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Pluríam  bona  ponaront  anta  occoloa,  ot 
haereatj  et  quoqoidqae  coofeniat,  optemoa. 

QUIRTILIAIIO. 

Esperando,  ba  muitos  annos,  a  reforma  repetidas  vezes 
promeltida  do — Código  do  Comrnercio  Portuguez—^  tinha 
resolvido  aguardar  a  publicação  dos  trabalhos  da  sabia  com- 
missão,  incumbida  pelo  Governo  de  Sua  Magesíade  de  pro» 
ceder  a  esta  reforma,  para  de  conformidade  com  elles  dispor 
os  meus  apontamentas  acerca  das  diversas  questões,  qae  na 
minha  pratica,  como  secretario  do  Tribunal  do  Gommercio 
de  Lisboa,  e  como  advogado,  tenho  tratado. 

Vendo,  porém,  que  as  promessas,  que  tem  sido  feitas 
algumas  vezes,  a  respeito  d  esta  argente  reforma,  não  tem 
sido  cumpridas,  resolvi  dar  publicidade  aos  meus  trabalhos 
e  á  collecção  de  «casos  julgados»;  o  que  poderá  servir,  ao 
menos,  de  incentivo  para  que  alguém  mais  competente  se 
determine  a  escrever  «sobre  a  pratica  da  jurisprudência 
commercial,  relativa  ás  fallencias,  e  aos  outros  assumptos 
de  que  trato,  em  face  da  legislação  vigente,  de  Portugal, 
Hespanha,  Itália,  França  e  Brazil,  eto;  encaminhando  os 
que  se  dedicam  ao  foro  mercantil.   ' 

Na  compilação  dos  Âccordãos  da  segunda  instancia  com- 
mercial, como  reunião  de  matéria  dispersa,  fui  muito  escru- 
puloso, fazendo  exacta  transcripção  do  seu  contexto,  con- 
forme os  registros  officiaes. 

Acerca  do  processo  das  fallenciaSj  e  moratórias,  reuni 
também  o  que  achei  de  mais  importante,  e  necessário,  para 
explanação  do  meu  trabalho,  dando  também  em  um  dos 
appendíces— os  julgados  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça — 
para  que  em  um  só  volume  encontrem  os  estudiosos  um 
corpo  de  doutrina  completo  sobre  fallencias  e  moratórias. 
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AddicioDei  o  formulário  de  algumas  actas,  autos,  e  ter- 
mos, seguidos  no  foro  commercial  mais  frequentemeule,  os 
mais  especiaes  do  processo  das  fallencias,  e  moratórias:  este, 
bem  como  o  «elenco»  das  differentes  opiniões,  e  da  doutrina, 
que  sobre  o  assumpto  se  acha  nos  jornaes  de  jurisprudên- 
cia O  Direito  e  Revista  de  jnríspnideneia  de  Coimbra,  é  da 
cooperação  do  erudito  advogado  o  Dr.  João  Catanho  de 
Menezes,  aue  assim  enriqueceu  e  illustrou  o  nosso  trabalho 
auctorisando-o  com  os  seus  estudos  práticos. 

Aqui  deixamos  pois,  uma  tentativa. 

Procurei  preencher  a  lacuna  e  ser  útil  a  todos  os  que  tra- 
balham nos  Tribunaes  do  Commercio;  dando,  assim,  aos 
qae— apreciam  os  fructos  da  experiência  de  muitos  annos  de 
tirocínio — ,  occasião  de  apreciarem  praticamente  o  melhor, 
o  mais  geralmente  indicado  e  praticamente  seguido  meio 
de  tratar  as  questões  relativas  ás  fallencias,  e  a  outros  as- 
sumptos de  que  me  occupo. 

•Nisi  utile  e$t  quod  fadmus  stulta  e$t  gloriíLt 
Lisboa,  agosto  de  1885. 


O  •Auebxi. 
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Portagtí,  Brazil,  França,  Hèspaxiba,  Itália,  Alemanha, 
HoUandà,  Bel^  e  In^aterra. 


DAS    FALLENCIAS 


XjI^V^I^O    I 


CAPITULO  I 

X>ispo8içoe8  gferaes 

O  processo  das  fallencias,  ou  o  direito  applicavel  em  maté- 
ria de  faUencias,  acba-se  consignado  nos  art.  l:12i.°  a  4:286.^ 
do  actual  Código  Ck)mmercíal  Portuguez,  e  art.  797.®  a  943.® 
do  Código  Commercial  Brasileiro;  art.  102.®  a  187.®  do  Regula- 
mento  para  o  processo  das  quebras^  no  decreto  n.®  738  de  25 
de  novembro  de  4850,  do  Brasil;  no  Código  Francez,  art.  437.® 
a  644.®;  Código  Italiano,  art  663.®  a  867.®;  e  no  Código  Hes- 
panbol  art.  870.®  a  944.®* 

E'  o  processo  das  fallencias  de  sua  naturesa  administrati- 
vo e  summario,  e  n'elle  se  não  tratam  questões  alheias  á  decla^ 
ração  da  quebra,  verificação,  classificação^  graduação  de  cré- 
ditos, qttalificação  da  quebra,  rehabilitação  ^o  fallido,  e  mora- 


1  É  o  código  novo,  approvado  pelo  real  decreto,  de  22  de  agosto 
corrente,  e  que—:  se  observará  como  le^  en  la  Península  é  islãs  adja- 
cientes  desde  ei  priméro  de  Enéro  de  mil  ocbocientos  ocbenta  y  seis. 
—O  antigo  tratava— de  las  quebras— noa  art.  1:001.*  a  1:177.* 
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torias;  todas  as  qaestiSes,  que  denumdem  coubecimeDto,  e  averi- 
guação de  provas,  como  toMenciosas,  pertencem  ao  processo 
ordinário  (Cod.  Com.  Port.  art.  1:071,^  a  1:078.**) 

Â  legislação '  sobre  fallencias  comprebende  tanto  as  medidas 


1  Coroo  se  vô  da  letra  do  Alvarâde  16  de  novembro  de  1771,  pela 
legislação  anterior  ao  Cod.  Com.  Por lug.,  houve  um  Juizo  privativo 
para  as  cauzas  dos  fallidos,  e  algum  rigor,  ou  pelo  menos  mais  atten- 
ção  ao  procedimento  d'elles...  A  parte  respectiva  do  Alvará,  dizjo  se- 
guinte: 

«Eu  El-rei:  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  com  força  de  Lei  virem, 
que  tendo-se  accumulado  ás  numerosas  causas  dos  livramentos  dos 
commissarios  volantes  proscriptos  pelos  Meus  Alvarás  de  seis  de  de- 
zembro de  mil  settícentos  e  cincoenta  e  oioco  e  de  sete  ()e  março  de  mil 
setecentos  e  sessenta,  não  aó  as  outras  ainda  mais  numerosas  causas 
vertentes  sobre  a  legitimidade  das  apresentações  dos  mercadores  falli- 
dos,  para  serem  julgadas  conforme  as  Minbas  Leis  de  treze  de  novem- 
bro de  mil  setecentos  e  cinooenta  e  seis«  de  três  de  março  de  mil  sete- 
centos e  cincoenta  e  nove,  e  de  doze  de  março  de  mil  setecentos  e  sessen- 
ta; mas  também  os  outros  muitos  pleitos,  que  aos  sobreditos  Szeram 
accrescer  os  incorrigíveis  contrabandos,  e descaminhos  perpetrados  com 
transgressões  das  Minbas  leis  de  dezeseis  de  agosto  de  mil  setecentos 
e  vinte  e  dous,  de  vinte  e  seis  de  outubro  e  quatorze  de  novembro  de 
mil  setecentos  e  sessenta  e  nove,  e  teclas  as  outras  leis  e  foraes,  que 
por  Mim,  e  pelos  Senhores  Reis  Meus  predecessores  se  estabeleceram 
em  geral  beneficio  do  commercio:  ... 

8ou  Servido  Ordenar  aos  ditps  respeitos  o  seguinte — 


Ordeno  que  o  dito  cargo  de  juiz  conservador  gera)  do  commercio, 

[»ela  publicação  d*este  Alvará  fique  extincto.  E  Bei  por  bem  crear  em 
ogar  d'elle  os  três  novos  magistrados  abaixo  declarados.  Os  quaes 
Mando,  que  sejam,  e  fiquem  sempre  sendo  distínctos  uns  dos  outros, 
com  incompatibilidade  perpetua  para  nunca  se  poderem  unir,  nem  ain- 
da por  serventia,  em  uma  só  pessoa 


O  segundo  dos  ditos  magistrados  se  denominará  Juiz  dos  FalUdos. 
Será  também  sempre  desembargador  da  casa  da  supplicaçáo.  B  conhe- 
cerá com  jurisdicção  egualmente  privativa,  e  exclusiva  de  todos  os  ne- 
gócios, e  causas  concernentes  aos  mesmos  fallidos:  Procedendo  ás  de- 
vassas, e  exames,  que  necessários  forem  para  a  observância  das  leis, 
cuja  execução  commetto  ao  seu  cargo:  Processando  os  culpados  nos 
mesmos  termos  verbaes  assima  referidos:  Sentenceando  da  mesma  sor- 
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èe  excepção  ou  extraordinárias,  relatiyas  aos  credores  dos 
commerciaDtes,  que  cessaram  pagamentos  commercíaes»  como 
as  do  interesse  doestes. 

Collocar  debaixo  de  uma  administração  regular  e  responsa- 


te  summariamente  as  causas  crimes,  ou  eiveis,  que  subirem  á  mesma 
casa,  na  Relação,  em  uma  só  instancia:  B  decrtlindo  lambem  do  mesmo 
modo  verbal  de  todos  os  pontos,  que  necessários  forem  para  as  promp- 
tas  conclusões  das  contas,  e  dos  bens  dos  fallidos,  observada  em  tudo 
o  mais  a  forma,  que  a  este  respeito  se  acba  pela3  Minhas  Leis  est^- 
lecido;  usando  da  mesma  vara,  que  deixo  acima  declarada:  G  vencen- 
do o  ordenado  annual  de  trezentos  mil  róis;  a  saber,  os  duzentos  mil 
réis  restantes  do  ordenado,  que  até  agora  pertenceu  ao  conservador  ex- 
tincto,  e  cem  mil  réis  deduzidos  dos  quatrocentos  mil  réis,  que  pelos 
estatutos  dos  mercadores  de  retalbo  pertenceram  até  agora  ao  mesmo 
cargo  abolido. » 


« AUendendo  a  que  as  decisões  dos  negócios  mercantis  costumam  or- 
dinariamente depender  muito  menos  da  sciencia  especulativa  das  re- 
gras de  direito,  e  das  doutrinas  dos  jurisconsultos,  do  que  do  conheci- 
mento pratico,  das  máximas,  usos  e  costumes,  què  o  manejo  do  com- 
mercio,  a  necessidade,  que  a  do  livrar,  de  embaraços,  destructivos  do 
E6U  continuo  giro;  e  a  mutua  e  corrpspectiva  boa  fé,  que  só  tem  por 
util,  e  solido  fundamento  dos  seus  interesses  os  verdadeiros,  e  bons 
negociantes.  E  considerando,  que  os  sobreditos  três  magistrados  nova- 
mente creados  pelo  seu  próprio  estudo  nos  livros  commerciaes,  que 
ficam  sendo  da  sua  proÔssâo;  e  pelos  exercícios,  e  conferencias,  em 
que  frequentemente  devem  concorrer  com  os  coramerciaotes  mais  ba- 
beis da  Minha  Corte,  e  cidade  de  Lisboa,  para  cumprirem  com  a  expe- 
dição dos  negócios  das  suas  commíssões  precisamente  se  bão  de  ins- 
truir muitos  n'estas  importantes  noções:  Ordeno,  que  nos  que  forem 
da  jurisdicção  privativa  do  superintendente  dos  contrabandos  sejam 
seus  adjunctos  nas  sentenças  os  dois  juizes  dos  fallidos;  fi  que  nos 
que  forem  da  jurisdicção  doeste,  sejam  aojuntos  os  outros  dons  magis- 
trados acima  referidos;  para  com  elle  não  só  senlencear  em  Relação  as 
causas,  que  a  ella  subirem;  mas  também  para  decidir  na  junta  do  com- 
mercio  os  pontos  de  direito  que  necessários  forem  para  a  prompta  con- 
clusão das  contas,  e  dos  rateios  dos  bens  dos  mercadores  fallidos... 

B  para  que  venha  á  noticia  de  todos  mando,  etc.  Dado  no  Palácio 
d'Ajuda  em  16  de  dezembro  de  illL—El^Rei  etc.» 

No  preambulo  do  decr.  de  17  de  outubro  de  1833  dizia— 
José  Silva  Carvalho,  Ministro  reformador,  a  respeito  do  pro- 
cesso commercial  seguido  pela  legislação  antiga  o  seguinte : 
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vel,  interessada  ao  mesmo  tempo  na  melhor  gereutía»  as  bens 
da  massa  fallida,  garantindo  para  o  fallido  e  para  os  credores 
o  aproveitamento  d'eiles,  e  obstar  ás  fraudacôes,  e  prejuisos, 
a  que  estavam  sujeitos  em  rasSo  das  especulações  e  circum- 
stancias  do  fallido,  tal  é  o  fim  principal  das  medidas  proviso- 
rias,  que  o  Código  Commercial  Portuguez  estabeleceu  nos  ar- 
tigos citados,  como  é  o  motivo  das  providencias,  que  os  demais 
códigos  e  leis  ^  inserem  relativamente  ao  procesm  das  quebras. 


«As  causas  de  quebras  eram  entre  nós  tãa irregularmente  tratadas, 
e  tio  longamente  protrabidas  quanto  o  commercio  por  infelis  experiên- 
cia conhece  os  seus  processos  actuaes,  as  suas  administrações  sem  6m, 
apenas  podem  ministrar  informações  de  malversações  e  desgraças. 
Cumpre  portanto  reprocessa-las,  e  salvar  o  que  ainda  resta  dos  estra- 
gos que  o  corpo  commercial  tem  soffrido  por  tanto  tempo. . . » 


>  A  legislação  ingleza  sobre  fallencias  é  notável  e  merece  especial 
consideração. 

A  melhor  lei  inglesa,  (diz  Pavitt-Droit  anglais  codifiéj  qae  tem  exis- 
tido sobre  fallencias  é  a  de  1883.  Annullando  toda  a  legislação  ante- 
rior recopilou  tudo  o  que  estava  legislado  sobre  esta  parte  do  direito 
mercantil. 

B'  dividida  em  oito  partes : 

Na  primeira  trata  das  causas  da  competência  do  tribunal,  nomea- 
ção do  curador  provisório  —  offidal  receiver  —  ou  da  declaração  do 
devedor  em  estado  de  fallencia,  conforme  ha  ou  não  ha  concordata  of- 
ferecida. 

A  primeira  declaração,  julgamento,  em  todo  o  caso  é  ou  definitivo 
ou  temporário;  o  segundo,  (que  não  tem  logar  se  ha  concordata  imme- 
diata),  referente  ao  primeiro  é  necessariamente  definitivo. 

Na  segunda  parte  trata  da  incapacidade  ou  interdicção  do  devedor, 
resultante  da  fallencia. 

Na  terceira  parte  da  liquidação  do  activo. 

Na  quarta,  da  nomeação  de  curadores  provisórios. 

Na  quinta,  dos  curadores  efiectivos. 

Na  sexta,  da  organisação  do  tribunal  e  da  auctoridade  d'este,  bem 
como  da  forma  do  processo. 

Na  sétima,  trata  das  fallencias  de  menor  importância. 

A  oitava  parte  contém  artiffos  supplementares. 

A  fallçncia  segundo  esta  lei  provem  de  oito  circumstancias  que  a 
determinam : 

Primeira— o  abandono  do  devedor  a  um  terceiro,  por  acto  escrípto 
da  totalidade  dos  seus  bens,  sendo  o  acto  assignado  pelo  devedor. 

Segunda— a  cessão,  doação,  entrega  ou  transferencia  conseniiáík  pe- 
lo devedor  em  prejuízo  dos  direitos  dos  credores,  da  totalidade  ou  de 
uma  parte  de  seus  bens. 
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Qualquer  que  seja  o  motivo  da  quebra»  as  leis  protegem 
por  egoal  os  credores  procurando  que  sejam  satisfeitos  de 


Terceira—o  facto  da  cessão  oa  transferencia  operada  pelo  devedor 
do  todo  ou  da  parte  de  seus  bens,  ou  o  tel-os  onerado :  cessio  e  en- 
cargos nulioâ  por  estabelecerem  uma  preferencia  indevida  para  o  cre- 
dor. 

Quarta — a  circumstancia  do  devedor  deixar  a  Inglaterra  ou  o  seu 
domicilio,  ou  se  recolher  recusando  falíar  aos  éredores  que  se  apresen- 
tam, e  com  o  Gm  de  demorar  a  acção  dos  credores  ou  para  impedir  que 
usem  do  seu  direito. 

Quinta — o  arresto  dt  bens  e  venda  de  bens  do  devedor  em  ras&o  do 
julgamento  de  um  tribunal. 

Sexta — o  facto  do  deposito  no  tribunal  do  balango  ou  de  declaração 
de  que  não  pôde  pagar  as  soas  dividas. 

Sétima— atnso  do  devedor  aos  credores  de  que  suspendeu  ou  vae 
suspender  pagamentos. 

Oitava  —  finalmente,  quando  o  credor  notifica  o  devedor  em  de- 
vida forma,  exigindo  o  pagamento  de  uma  somma  devida  em  virtude 
de  um  julgamento,  de  uma  garantia  :  garantia  ou  pagamento  que  não 
deu  nem  efifectuou,  podendo  porém  evital-a  provando  na  citação,  que 
tem  reconvenção  contra  o  credor  em  demanda  por  quantia  egual,  ou 
superior  áquella  de  que  se  exige  o  pagamento  ou  a  garantia ;  deman- 
da que  o  devedor  não  tem  podido  propor  ante  o  tribunal,  que  pronun- 
ciou o  julgamento. 

O  julgamento  provisório  tem  por  consequência  motivos  mais  es- 
senciaes — 1  ."^  o  desembarco  dos  bens  arrestados — 2."*  impossibilidade 
de  proceder  contra  o  devedor.  Quanto  aos  procedimentos  intentados,  o 
tribunal  pôde  livremente  resolver  a  respeito  d*elles  conforme  mais  con- 
vier; e  bem  assim  pôde  nomear  um  gerente  quando  julgue  necessário 
o  útil  a  nomeação. 

Precedem  a  declaração  da  quebras  a  seguintes  medidas  provisó- 
rias: 

a  nomeação  do  curador  provisório,  uma  primeira  reunião  de  cre- 
dores no  local  que  este  indicar,  a  demonstração  da  conta  do  devedor, 
o  interrogatório  perante  o  tribunal  do  devedor  que  deve  prestar  jura- 
mento, interrogatório  em  que  pôde  tomar  parte  todo  o  credor  que  pro* 
var  seu  credito,  e  o  curador  nomeado. 

A  concordata  é  votada  pela  maioria  dos  credores,  e  três  quartos  das 
dividas,  sendo  depois  submettida  ao  tribunal  que  appròva  ou  rejeita. 

O  tribunal,  se  não  ha  concordata  homologada,  declara  a  fallencia. 

Os  credores  nomeiam  então  um  curador  definitivo  que  presta  cau- 
ção sufiBciente  no  parecer  do  ministério  do  commercio  que  pôde  op- 
pôr-se  allegando  que  o  nomeado  é  impróprio  para  as  funcçOes  de  cura- 
dor, ou  que  a  nomeação  não  foi  feita  de  boa  fé  em  relação  ã  somma. 

Esta  opposiçâo  quanto  á  somma  decide-a  o  tribunal,  que  em  caso  de 
necessidade  nomeia  o  curador. 

Depois  da  nomeação  do  curador  os  credores  podem  nomear  um 
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sens  creâitos  porque  se  lhes  i)3o  pôde  imputar  a  cansa  da 
quebra,  que  é  seinpre  do  fallido,  como  o  agente,  ou  pessoa 


syndicato  composto  de,  nem  mais  de  três,  nem  menos,  de  dois  credores. 
O  curador  exerce  os  seue  direitos  só  ou  com  o  concurso  do  syndicato. 

Pronunciado  o  julgamento  declarando  a  fallencia,  os  credores  po- 
dem consentir  na  concordata  em  reunião  e  por  uma  resolução  espe* 
ciai. 

O  devedor,  ainda  depois  de  declarado  fallido  é  admittido  a  solici- 
tar a  sua  quitação.  O  tribunal  mediante  relatório  do  —  Olfkial  recei- 
ver  —  concede  ou  recusa  a  quitação;  e  mesmo  concedendo-a  pôde 
demorar  a  quitação  por  um  tempo  determinado,  ou  pôr-lbe  condições 
relativamente  aos  rendimentos  ou  a  bens  futuros;  mas  o  tribunal  deve 
recusar  a  bomoiogação  se  o  devedor  tiver  commettido  delícto  de  ban- 
carrota fraudulenta. 

O  tribunal  deve  rejeitar  a  quitação  nos  casos  seguintes:  faj  se  o  de- 
vedor não  tem  os  livros  de  contabilidade  em  regra,  mostrando  a  mar- 
cba  de  seus  negócios  durante  três  annos  anteriores  á  fafleocia:  fÁy  con- 
tinuação do  nei^ocio  desde  que  sabia  que  estava  insolúvel :  (c)  divida 
cootractada  pelo  devedor  se  este  tlnba  logar  de  saber  que  não  podia  sa- 
tisfazer ao  seu  contracto:  (dj  fallencia  resultante  de  especulações  arris- 
cadas, ou  despezas  excessivas  na  vida  particular:  fej  despezas  inúteis 
feitas  com  opposíção  sem  razão  a  demanda  posta  justamente  contra  eile: 
fp  preferencia  indevida  dada  pelo  devedor  a  um  credor  nos  três  mezes 
precedentes  ao  julgamento  provisório  não  podendo  o  devedor  fazer  fa- 
ce ao  sen  passivo:  fg/  concordata,  ou  fallencia  precedente:  (kj  dolo,  ou 
não  cumprimento  de  fídeicommisso  acompanhado  de  dolo  ;  e  ainda  em 
outros  casos  especiaes. 

O  julgamento  concedendo  a  quitação  opera  o  libertamento  do  de- 
vedor, salvo  a  respeito  de  dividas  à  coroa,  etc. 

O  devedor  declarado  em  fallencia,  e  não  tendo  conseguido  a  quita- 
ção, quando  se  obriga  por  um  credito  de  500  fr.  ao  menos  sem  divul- 
gar o  seu  estado  é  culposo  nos  termos  da  lei  penal  de  1869. 

Até  ao  julgamento  da  quitação  não  pôde  exercer  certati  funcções 
publicas. 

Quando  muitos  factos  determinam  a  data  da  fallencia  esta  retrotrai- 
se  ao  primeiro  dos  factos  nos  três  mezes  precedentes  ao  julgamento 
provisório. 

O  curador  deve  avaliar  os  créditos  presumidos. 

Da  decisão  do  curador  ha  recurso  para  o  tribunal. 

São  privilegiados  os  impostos  de  um  anno,  os  salários  e  despesas 
que  não  excedam  1:250  francos  por  serviços  prestados  nos  quatro  mezes 
precedentes  ao  julgamento  provisório.  Os  créditos  são  pagos  pari 
passu.  y 

O  activo  social  da  sociedade  é  destinado  ao  pagamento  dos  encar- 
gos sodaes. 

O  activo  partivel  comprehende  os  moveis  pertencentes  a  outrem, 
se  se  acham  na  posse  do  devedor  desde  o  começo  da  fallencia,  se  o 
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adstricta  ao  cumprimento  das  obrigações  que  contrabiu;  para 
satisfação  das  quaes  era  obrigado  a  precaver-se  de  antemão;  e 


devedor  os  possue  com  o  consentimento  do  proprietário,  e  se  o  facto 
da  posse  é  acompanhado  de  circumstancias  que  fazem  suppOr  a  ter- 
ceiros  que  o  devedor  é  o  verdadeiro  proprietário  dos  moveis. 

A  fallenda  pôde  produzir  effeito  sobre  os  direitos  dos  credores  ar- 
restantes,  v.  gr.  um  credor  arrestou  ou  penhorou  por  virtude  de  uma 
senfença,  ou  levantou  opposiçào  a  respeito  de  bens  em  poder  de  tercei- 
ros, elle  não  poderá  apropriar-se  do  producto  da  penhora  ou  da  oppo- 
sição  se  a  venda,  ou  o  pagamento  nâo  tinhâo  sido  feitos  anteriormente 
ao  julgamento  pt^ovisorio,  e  antes  da  recepção  de  aviso,  quer  seja  do  pe- 
dido para  se  chegar  á  nomeação  de  curador  provisório,  seja  de  facto 
que  possa  provocar  o  julgamento  provisório. 

S9io  nuilos  faj  os  actos  de  fideicommisso  praticados  por  um  devedor 
depois  do  casamento,  e  nos  dois  annos  precedentes  â  fallencia:  se  os  in- 
teressados não  mostram  a  solvabilidade  do  devedor  na  época  em  que  se 
passou  aquelle  acto  sem  necessidade  de  recorrer  âquelles  bens,  e  não 
provarem  a  transferencia  n'essa  mesma  época  para  o  fideidommissario 
do  direito  de  possuir  esses  bensifb)  todos  os  contractos,  transferencias 
e  divisões  de  propriedade  do  devedor  em  proveito  da  mulher  e  dos  fi- 
lhos; (cj  pagamentos  feitos,  obrigações  contrahidas  e  consentimento  em 
julgamentos  em  proveito  de  um  credor  nos  três  mezes  precedentes  ao 
pedido  da  declaração  da  fallencia,  quando  o  acto  do  devedor  tem  por 
nm  estabelecer  uma  preferencia  em  favor  do  credor. 

A  lei  protcjge  os  que  trataram  de  boa  fé  com  o  devedor  ignorando 
as  circumstancias  d'elle  antes  do  julgamento  provisório. 

O  curador  toma  posse  do  activo  e  procura  liquidal-o. 

As  despesas  da  fallencia  são  privilegiadas. 

O  curador  distribue  os  dividendos  pelos  credores,  e  quanto  ao  ulti- 
mo é  distribuído  pelo  curador  e  syndicato. 

O  curador  de  accordo  com  o  syndicato  pôde  nomear  o  fallido  ge- 
rente da  fallencia. 

O  relatório  da  anterior  conducta  do  fallido  no  giro  do  seu  cominer-. 
cio,  sobre  a  necessidade  de  perseguição  criminal,  do. interrogatório  a 
qne  fica  sujeito  perante  o  tribunal  pertence  aos — Officers  recewers,  — 

B'  arbitrado  ao  curador  nomeado  pelos  credores  uma  gratificado 
conforme  o  seu  trabalho  e  cuidados  seguindo^se  a  resolução  ordinária, 
ou  decisão  do  ministério,  se  a  quarta  parte  dos  credores  em  numero 
ou  somma  a  pede  ou  se  o  fallido  a  argue  de  excessiva. 

O  curador  deve  depositar  no  Banco  de  Inglaterra  as  quantias  da  mas- 
sa, que  receber,  se  o  ministério  não  resolver  de  outro  modo  em  face 
da  solicitação  do  syndicato.  Dá  contas  duas  vezes  por  anno  ao  ministé- 
rio, devendo  também  registrar  as  decisões  que  os  credores  tomarem 
a  respeito  dos  negodos  da  fallencia. 

A  quitação  ao  curador  é  precedida  de  um  relatório  que  os  interes- 
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também  pela  presumpção  de  que,  sendo  o  fallido  o  mais  iate- 
ressado  em  evitar  a  catastrophe  da  quebra^  tinha,  ou  devia  ter, 


sados  podem  impugnar  perante  o  ministério,  pois  ao  ministério  com- 
pete vigiar  o  exercício  de  carador  e  leval-o  a  responder  perante  o  tri- 
bunal. 


Â*  liquidação  do  activo  de  um  devedor  fallecído,  insufBciente  para 
pagar  as  suas  dividas,  pôde  determinar  se  dentro  de  dois  mezes  acou- 
tar do — Probate — ou  das— />Weí*5  of  adminutration.— 

Se  o  representante  do  fallecido  consente  no  pedido  immediato  da 
fallencia,  se  o  fallecido  tinha  praticado  algum  acto  antes  do  julga- 
mento provisório  nos  três  mezes  precedentes  se  attende  ao  lapso  dos 
dois  mezes. 

O  curador  n'e8te  caso  é— o  officer  receiver,'^ 

Os  dividendos  não  reclamados  no  praso  de  três  mezes  são  deposi- 
tados no  Banco  de  Inglaterra. 

N,o  caso  de  quebra  fraudulenta,  pôde  ser  enviado  ao  tribunal  cri- 
minal para  ser  julgado;  o  tribunal  sob  relatório  do — officer  receiver, — 
ordena  os  procedimentos  crimínaes  contra  o  fallido. 

Para  os  negócios  das  fajlencias  ba  em  Londres  um  tribunal  cuja 
competência  se  estende  só  a  Londres  e  sobre  todos  os  devedores 
que  tenham  vivido  em  Londres  na  maior  parte  dos  seis  mezes  pre- 
cedentes á  questão,  ou  que  moram  em  logar  desconhecido  fora  de  In- 
glaterra. 

Este  tribunal  profere  sentenças  provisórias  e  definitivas.  Tem  um 
juiz  nomeado  pelo  lord  ChanceUer  e  muitos  escrivães  que  servem  de 
juizes  secundários.  As  suas  attribuições  são:  entre  outras — presidir  ao 
interrogatório  do  devedor;  conceder-lhe  quitação;  approvar  concordatas; 
providenciar  era  casos  urgentes;  resolver  acerca  de  todos  os  pedidos 
em  que  não  haja  contestação,  ou  feitos  no  caso  de  ausência  das  partes 
contrarias;  interrogar  toda  a  pessoa  que  se  suppõe  possuir  efifeitos  per« 
tencentes  ã  fallencia;  ou  que  possa  fornecer  esclarecimentos  concer- 
nentes ao  devedor  sobre  o  giro  do  negocio  e  objectos  ou  bens  perten- 
centes. 

D*este  tribunal—do  juiz  d'elle,  ou  de  qualauer  dos  juizes  secun- 
dários ha  recurso  para  o  «d*apell  court»  tribunal  d'appellação  que  é  só 
um  em  toda  a  Inglaterra,  e  esic  pode  authorisar  o  recurso  ã  Gamara  dos 
lords,  que  é  o  tribunal  supremo. 

Além  d*este  ba  o—County -court — competente  para  decidir  negó- 
cios civis  e  marítimos  e  5obre  fallencias  nos  termos  da  lei  expressa. 
Em  Londres  ba  10  e  muitos  nos  condados. 

Compõem-se  de  um  juiz  e  um  escrivão,  e  em  matéria  de  fallencias 
a  sua  competência  é  a  mesma  com  respeito  ao  juiz,  mas  tem  alguma 
dififerença  com  respeito  aos  escrivães  respectivamente — haut-court. — 

Os— cou7ity  courts — não  podem  aprovar  concordatas  nem  dar  qui- 
tação aos  devedores,  senão  não  havendo  contestação  acerca  dVilas;  â 
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salvo  circmiistaiicias  eitraordÍDarías,  diário»  ou  successivo  co- 
obecimeoio  do  seu  giro  commercial;  coobecimento  que  está 
vedado  aos  credores,  atie  por  isso  oSo  poderam  acautelar  se 
contra  os  prejuisos  resultantes  da  coufiauça  ou  do  credito  pres- 
tado ao  faliido. 

Nlo  protege  a  lei  por  egual  todos  os  fallidos  e  é  obvia  a 
rasSo.  Tem  a  lei  sempre  em  vista  a  naturesa  e  o  motivo  da 
quebra.  Protege  ou  ptme  conforme  o  bom  uso  ou  mau  mo  que 
fizeram  da  confiança  d'aqueUes  que  Ibes  entregaram  fazendas, 
capitães,  ou  que  com  elles  entretiveram  quaesquer  relações 
commerdaes. 

E'  portanto  condiç3o  indispensável,  para  se  poder  instaurar 
o  processo  das  quebras:  1.^— que  o  individuo  que  se  diz  faliido^ 
seja  commerciante,  matriculado  ou  n2o,  (art.  112.*  e  1:133.^ 
do  Código  Commercial  Portuguez;  797.®  do  Código  Commor- 
cial  Brasileiro;  e  n.®  l.^  da  carta  de  Lei  de  2  julbo  de  I841H; 
art.  1.®  e  2.®  do  Regulamento  paray)s  tribunaes  do  commer- 


excepção  d*e3te  tribunal  em  Londres,  os  outros  nos  condados  possuem 
competência  para  isto. 

Ha  além  aisso  em  todos  os  condados  da  Inglaterra  um  alto  funccio- 
nario  denominado— S/im^— que  tem  por  principal  dever  fazer  execu- 
tar as  sentenças  do  tribunal — haut-eourt. 

1  Este  artigo  diz  o  seguinte:^«As  disposiçOes  comprebeodidas  na 
parte  primeira,  Uv.  3.*tilulo  11.%  12.*e  l3.**do  Cod.Com.  portuguez.  e 
que  somente  aproveitam  aos  commerciantes  matriculados,  são  também 
extensivas,  com  excepção  do  disposto  no  art.  24..  do  referido  titulo,  a 
todos  aquelles  que  Gzerem  da  mercancia,  profissão  babitual,  ainda  que 
não  inscriptos  na  matricula  do  commercio.» 

— A  este  respeito  proferiu  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  o  seguin- 
te accordão,  em  que  se  explica  o  sentido  d'aquelle  artigo  1:122.''— 

«Attendendo  a  que  no  artigo  1122.''  do  Cod.  do  Com.  para  o  deve- 
dor ser  constltuido  e  declarado  no  estado  de  quebra,  senão  «^xige  a  mu- 
tricula;  e  somente  se  falia  em  geral  de  commerciantes,  como  qualidade 
absolutamente  necessária  para  aquelle  fim:  Attendendo  a  que  esse  ar- 
tigo, e  voz  genérica — Gommerciante — se  deve  entender  e  explicar  pelo 
artigo  35.''  do  mesmo  cod.;  e  a  que  commerciantes  em  geral,  são  con- 
siderados 08  que  do  commercio  fazem  a  sua  babitual  profissão,  quer 
matriculados  quer  não  matriculados,  sendo  todos  admittidos,  sem 
aquella  distincção,  a  exercer  certos  direitos,  e  obrigações,  como  pro- 
vara 08  artigos  1044.*,  1045.%  1048.*  e  1051.*:  Attendendo  a  que  na 
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cio,  decreto  n:^  1:507  de  1.^  de  maio  de  1855,  legísIaçSo  do 
Brasil,  874.*  docod.  Hespaobol);  porque  sendo  o  fim  da  lei  com- 
mercial  proteger  os  credores,  (Sr.  Diogo  Forjae,  do  sea  eicel- 
leDte  trabalho  Anmtaçôes  ao  Código  Commereiat,  tomo  3.*, 
pag.  6  íd  fine)  e  também  os  fallidos  de  boa  fé  contra  o  ri- 
gor  dos  credores,  proporcionando-lhes  pelas  concordatas  e 
moratórias,  recursos  de  pagar  áqaelles  o  estipulado  sem  sa- 
críficio  dos  seus  meios  de  sustentação,  6  certo,  que  tanto  os 
commerciantes  matrictikulos,  como  os  não  matrictdados,  tem 
egual  direito  de  protecçSo;  2/ — que  se  tenba  tomado  inhabit 
de  cumprir  suas  obrigações  por  dividas  commerciaes,  cessando 
o  pagamento  d*ellas.  (Vide  accordãos  nos  appendices,  do  Supre* 
mo  Tribunal  de  Justiça,  e  os  da  Relação.) 


especialidade  o  God.  do  rx)ai.  náo  obriga  os  estrangeiros,  d&o  sendo 
oaturalisados,  a  que  se  matriculem,  como  é  expresso  nos  artigos  ^1.* 
e  32.*;  nos  qoaes  se  estabelece  que  elles  podem  exercer  commercio 
D*este8  reinos  nos  termos  dos  tractados  em  vigor,  bavendo-os,  e  não 
08  havendo  sajeitaodo-se  ás  leis  da  reciprocidade;  d'onde  necessaria- 
mente se  segue  que  no  caso  presente  o  recorrido,  como  inglex  nfto  ma- 
triculado, deve  ser  considerado  nos^ribunaes  portognezes  como  com- 
merciante,  do  mesmo  modo  que  o  são  os  portugnezes  nos  tribunaes 
da  Inglaterra;  noé  quaes  pela  saa  legislação  em  vigor,  não  é  necessá- 
ria a  matrícula,  ou  o  falliao  seja  natural,  ou  estrangeiro:  Attendendo  a 
que  pela  lei  de  30  de  agosto  de  1770  §  1.*  os  estrangeiros  não  eram 
admittidos  â  matricula;  e  que  esta  lei  senão  pôde  considerar  revogada 
pela  legislação  actual;  antes  confirmada  pelos  citados  artigos  31  .**  e 
32.'':  Attendendo  a  que  na  forma  que  determina  o  artigo  33.*,  todo  o 
estrangeiro,  pelo  simples  facto  de  celebrar  actos  de  commercio  no  ter- 
ritório portuguez,  fica  sujeito  aos  tribunaes  portuguezes,  e  leis  que  re- 
gem esses  actos,  seus  resultados,  e  incidentes;  o  que  se  verifica  a  res- 
peito do  recorrido:  Attendendo  a  que  para  fazer  dependente  de  matri- 
cula a  applicação  aos  estrangeiros  da  legislação  sobre  faliencias,  seria 
necessário  que  elles  tivessem  os  mesmos  meios  para  a  alcançarem  que 
se  dão  aos  nacionaes  nos  artigos  1044.*  e  1051.*;  o  que  na  realidade 
senão  verifica:  E  attendendo  finalmente  a  que— não  é  só  ao  favor  do  fal- 
lido  a  que  as  leis  attendem,  mas  também  ao  dos  credores,  e  ao  do  com- 
mercio— ;  o  qual  muito  perderia  nas  delongas  indispensáveis  em  um 
processo  ordinário  no  foro  civil. 

Portanto  em  vista  dos  expostos  fundamentos,  e  do  mais  que  dos 
autos  consta,  concedem  a  revista  pela  violação  das  citadas  leis;  e  man- 
dam que  o  processo  baixe  á  Relação  de  Lisboa  para  fazer  cumprir  a 
lei. 

Lisboa,  22  de  junho  de  1849.=Abreu  Castello  Bfanco==Cardczo 
eaCabrals^MelIo  e  Carvalbo=sFerrão.=Fui  presente,  Rangel.» 

[Diorio  n.*  155  de  1S49.) 
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o  CkxUgo  Hespaobol»  antigo,  diz  no  art.  1:014/: 

•El  que  DO  tenga  la  caHdad  de  comerciante  no  pnede  constitaír-se 
ni  ser  declarado  eo  quiebra. 

O  art.  908.<^  do  Código  do  Brasil;  diz: 

«...  as  disposições  d'e8te  código,  relativamente  ás  fallencias,  são 
applicaveis  somente  ao  devedor  que  fôr  commercíante  matricnlado». 

Â  este  artigo  observa  o  sr.  Orlando  de  Âranjo  ■Gommentario  âquelle 
Codiffo»^o  processo  da  fallencia  é  o  mesmo,  quer  seja,  quer  n&o  ma- 
triculado o  commercíante:  apenas  dá-se  um  processo  summarissimo 
quando  o  commercíante  n&o  é  matriculado,  e  consta  que  seu  fundo 
mercantil  não  excede  10:000i|000  réis.— Decreto  n.M:597,  art.  93.*"* 


Nas  notas  áquelle  Código  Gommercial  de  Hespanba,  diz  o 
insigne  dr.  D.  José  Caravante,  ao  art.  1:001. 


o 


•Aunqtie  quando  bubiessen  suscríto  personas  non  commercíante» 
aecidentalmente  algunos  actos  de  commercío,  no  serían  considerados 
como  quebrados,  ni  estarian  sujeitos  â  las  disposicíones  rigorosas  d'el 
Código  sobre  esta  matéria,  si  ben  estarian  obligados  a  comparecer 
ante  los  tribunales  de  cQmmercío— scod...» 

Âquelle  artigo  do  Código  de  Hespanha  diz : 

o  Se  considera  en  estado  de  quiebra  a  todo  commercíante  que  so- 
bresee  en  el  pago  corríente  de  sus  obligationes: — o  art.  1:002.''  diz: 
— «el  que  no  tenga  la  calídad  de  commercíante  no  puede  constituir- 
se  ni  ser  declarado  en  quiebra. » 

E  no  art.  1:015.*  diz: 

«Todo  procedimiento  sobre  quiebra  se  ha  de  fundar  en  obligacio- 
nes  y  deudas  contraídas  en  el  commercio,  cujo  pago  se  baya  cesado  ó 
suspendido,  sin  prejuicio  de  acnmular-se  a  el  las  deudas  que  en  otro 
concepto  tenga  el  quebrado,  t 

No  projecto  do  — tCod:  do  Com.  ultimamente  publicado 
pelo  Decr.  já  citado.»  — (publicado  bajo  la  presidência  do  eru- 
dito ministro  de  gracia  e  josticia  o  sr.  Manuel  Alonso  Martinez» 
e  qne  foi  commettído  á  commissSo  revisora,  nomeada  em  1869 
tCon  el  objecto  de  que  fuese  conocida  la  opinion  de  las  per* 
sonas  en  matéria  tam  compleja  e  difScil...)]»  se  diz: 

«Seccion  segunda: — ^Disposicíones  generales  sobre  las  quiebras, 
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art.  876.^:— «se  considera  en  estado  de  qaiebra  el  coDmerciante  que 
sobresee  en  el  pa^o  corriente  de  sus  obligaciones,  e,  no  art.  872.*",  sec- 
cipn  priméra,  lib.  4.*:  «se  halla  en  estado  de  suspension  de  pagos  el 
'  commerciante,  que  manifestando  bienes  sufficientes  para  cobrir  todas 
6U8  deudas  suspende  temporalmente  los  pagos... ■ 

No  Código  Hespaobol  que  vai  vigorar  dispozse  do  art. 
874/ 

Se  considera  en  estado  de  quiebra  ai  commerciante  que  sobresee  en 

el  pago  corriente  de  sas  obligaciones.  B  no  art.  876.'' precederá 

la  declaracion que  el  commerciante  se  ha  sobreseido  de  una 

manera  general  en  el  pago  corriente  de  sus  obligacioaes. . . 

O  Código  de  Itália  diz,  no  art.  683.^: 

«il  commerciante  cbe  cessa di  farei  suoi  pagamenti  per  obligazionr 
commerciali  é  in  stato  do  fallimenlo.  • 

O  art.  797.<'  do  God.  Com.  do  Brazil»  diz: 

...  todo  o  commerciante^  que  cessa  os  seus  pagamentos,  entende-se 
quebrado  ou  faUido. 

O  Cod.  Com.  francez,  diz  no  art.  437.®: 

Tout  commerçant,  qui  cesse  ses  payements,  esten  étatde  faillite.» 

O  Código  da  Hollaoda  diz  do  art.  764.^* 

«Toutcommergant  qui  cesse  ces  paiements  será  declarée  en  etat  de 
faillite...» 

No  projecto  do  Código  do  Commercio  Portuguez,  do  sr* 
Forjaz,  diz-se  do  art.*  479.**: 

«O  commerciante  que  deixar  de  cumprir  obrigações  commerciaes, 
pôde  ser  considerado  em  estado  de  fallencia,  nos  termos  d'este  titulo.  • 

No  projecto  do  insigne  jurisconsulto  ei-ministro  da  justi- 
ça, sr.  Gaspar  Pereira  da  Silva,  diz-se: 

«...  todo  aquelle  qud  fizer  da  mercancia  profissão  habitual  e  cessar 
seus  pagamentos  commerciaes  seja  qual  fór  a  causa  considera-se  com- 
merciante  quebrado  ou  fallido; 

e  posteriormente  no  art.  l.""  do  projecto  de  3  de  janeiro  de 
1863  dizia  o  mesmo  auctor: . . . 
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«O  commerciante  que,  por  caso?  extraordinários  imprevistos,  ou  de 
força  maior,  não  poder  na  actualidade  satisfazer  ás  obrigações  contra- 
hidas...  provando...  que,  está  no  caso  de  pagar  integralmente  suas 
obrigações  contrahidas  etc. 


A  priaieira  condição  de  comtnerciante,  portanto,  deve  me- 
recer a  principal  attençSo  de  quem  requerer  a  declaração  da 
quebra,  e  do  tribunal,  que  tiver  a  resolver  acerca  doesse  re- 
querimento; pois  é  d*estâ  condição  que  se  deriva  a  jurisdicção 
e  competência  Ao  tribunal  do  commercio  para  decretar  a  medida 
extraordinária  e  excepcional  que  se  torna  e  contínua  no  pro- 
cesso da  quebra.  A  rasão  é  porque  nlo  pôde  gosar  do  foro 
commercial,  quem  não  fòr  commerciante,  e,  como  consequên- 
cia, das  acções  que  a  lei  commercial  estabelece  para  garantia 
dos  seus  direitos;  mas  também  porque  a  lei  commercial  tem 
por  seu  flm,  mais  geral,  o  assegurar  o  cumprimento  das  obri- 
gações commerciaes,  e  exige  (art.  I:lá8.^  do  Cod.  Com.  Porl., 
arl.  805.^  a  810  •  do  Cod.  do  Brasil)  que  para  ler  logar  o  pro- 
cedimento sobre  quebras  este  se  funde  em  obrigações,  ou  divi* 
das  commerciaes,  embora  também  se  accumukm  dívidas  de  ou- 
tra  espécie  ou  origem. 

Fazer,  pois,  da  mercancia  profissão  habitual,  e  cessar  pa- 
gamentos comtnerciaes,  seja  qual  fõr  o  motivo,  dá  logar  d  dC' 
claração  de  quebra. 

Ha  porém  indivíduos  que  accumulam  diversos  misteres,  e 
sendo  industriaes  são  commerciantes',  por  exemplo,  o  empre- 
sário (diz  o  sr.  Forjaz)  tO  empresário  porém,  que,  tendo  ou 
não  tendo  estabelecimento  montado  com  operários  e  capitães  fi- 
xos, se  encarregar  de  trabalhos  de  seu  officio,  mandando-os 
fazer  por  aquelles,  ou  fazendo  os  com  o  seu  próprio  trabalho, 
e  dando  as  matérias  primas,  exerce  uma  empresa  mercantil, 
porque,  especulando  sobre  o  lucro  a  ganhar,  faz  um  acto  de 
mediação,  quer  seja  comprando  productos  para  revendei  os  ma- 
nufacturados,—oi^í  alugando-os  para  os  sub  alugar — ou,  se  tem 


*  Nos  accordâos  da  Relação  leia-se  o  acco^dâo  n.*  385  de  28  de 
maio  de  1868,  pag.  322,  nosso  appendice,  aonde  se  julgou  de  confor- 
midade ao  art.  93.'  do  Còd.  Com.  Port.  e  lei  de  2  de  julho  de  1849, 
que  vem  na  nota  anterior. 
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officiaes  e  operários,  havendo  por  locação  os  serviços  d*estes 
para  os  sublocar.  ^ 

O  Código  da  França  considera  explicitamente  no  art.  632/ 
acto  commercial — toute  enlreprise  de  manufactures  —  O  art. 
204.**  do  Código  Portuguez,  enumerando  os  actos,  qne  especial- 
mente  devem  ser  considerados  mercantis,  n3o  indica  estas  em- 
presas. Julgamos  comtudo  supprida  esta  omiss3o,  não  só  pelo 
espirito  geral  do  art.  204.^,  mas  pelo  art.  34.**,  pelo  qual  «os 
empresários  de  fabricas  gosam  dos  privilégios  dos  commer- 
ciantes  emquanto  respeita  á  direcção  d^ellas  e  venda  de  arti- 
gos fabricados». 

E'  certo  também  que,  pelo  art.  28.**  do  Código  Commercial 
Portuguez  é  prohibido  ás  corporações  ecciesiasticas  e  aos  cléri- 
gos de  qualquer  ordem  o  exercício  do  commercio. 

A  este  respeito  suscitou-se  duvida  a  um  esclarecido  advo- 
gado que  a  expoz  no  periódico  O  Direito,  fl.  196  do  n.**  i3  do 
1.*  anno. 

Âli  se  observa:  <ra  ras3o  de  duvidar  está  em  que  por  um 
lado  a  expressão  exercício  de  que  usa  o  Código,  indica  profiS' 
são  habitual  que  parece  n3o  excluir  qualquer  acto,  isolado  que 

não  constitua  profissão todavia,  por  outro  aos  corretores 

prohibe  o  Código  toda  a  espécie  de  negociação » 

Em  todo  o  caso,  desde  que  o  individuo  não  reclama  contra 
a  classificação,  ou  elle  mesmo  e  credores  se  conformam,  cessa 
o  motivo  da  duvida.  * 

O  commerciante  que  falta  a  um  ou  outro  pagamento  com- 
mercial, não  se  considera  em  estado  de  quebra;  mas  se  esta 
falta  é  acompanhada,  ou  seguida  da  sua  amencia  ou  do  aban- 
dono do  seu  commercio,  ou  existindo  já  contra  elle  execução 
por  divida  commercial,  é  manifesto  que  elle  deve  ser  conside- 
rado fallido. 


*  No  tribunal  do  commercio  de  Lisboa,  foi  a  requerimento  de  cre- 
dores declarado  estado  de  quebra,  e  proseguiu  o  processo  contra  o  pa- 
dre capellão  do  convento  das  Salezias  como  dono  da  Livraria  Cathoiica, 
por  haver  cessado  pagamentos  commerciaes,  de  letras  e  facturas  de 
diversas  compras. 
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Â  fallencia  pôde  ser  também  oa  de  um  individuo  ou  de  uma 
sociedade  com  Qrma;  pois  que  esta  como  ser  moral,  ou  iudi- 
Tidualmente  considerado,  pode  do  mesmo  modo  toruar-se  io- 
babil  para  satisfazer  aos  seus  compromissos. 

Díz-se  commercianle  (art.  SOS."*  do  Código  Commerciai 
port.),  o  que  da  mercancia  faz  profissão  habitual. 

Â  civílisaçlo,  aproveitando  e  aperfeiçoando  as  dadivas  da 
naturesa;  impellindo  o  desejo  de  mais  multiplicar  os  gosos  da 
vida,  e  de  varial-os,  gerou  o  luxo;  este  creou  as  artes,  que 
aperfeiçoam  e  embellesam  as  industrias.  A  superabundância  de 
productos,  ou  a  falta  d^elles,  compelliua  reciproca  troca  dos 
que  superabundam,  pelos  que  a  necessidade  ou  a  fantasia  in- 
dica. D'aqui  a  origem  do  commercio;  os  agentes  d'este  conti- 
mio  giro,  doesta  mediação  entre  productor  e  consumidor,  com 
a  mira  e  esperança  no  lucro— chamam-se  commcr dantes. 

A  pessoa,  porém,  que  comprou  géneros,  quaesquer  objec- 
tos uma  vez  para  revender  e  os  revende,  como  não  faz  doeste 
trabalho,  uso,  profissão  habitual,  fica  por  esse  acto  sujeita  á 
jurisprudência  dos  tribunaes  do  commercio,  mas  n3o  é  com- 
merciante,  nem  pôde  ser  declarado  em  estado  de  quebra,  em« 
bora  cessasse  de  pagar  a  seus  credores. 

Pôde  ser  demandada  pela  falta  de  cumprimento  de  qual- 
auer  das  estipulações  d'aquelle  contracto^  mas  como  elle  nSo 
e  sua  profissão,  porém  um  acto  isolado,  que  não  constítue  m- 
dustria,  a  lei  mercantil  não  lhe  impQe  as  obrigações,  nem  lhe 
confere  as  regalias  que,  aliáz,  se  tornam  necessárias  como  de 
protecção  a  essa  profissão.  ^ 


§2.* 

A  profissão  é— tum  mister  habitual,  um  modo  de  vida»  — 
em  que  cada  um  se  occupa,  ou  a  que  se  dá  especialmente. 

O  auctor  do  Código  Commerciai  no  seu  Diccionario  Jurí- 
dico, áh: 


'  (Veja-se  entre  outroã  no  apêndice  o  accordão  n.*  401  sobre  a  ap- 
peliação,  interposta  a  respeito  da  intelligencia  do  art.  260/  do  Cod. 
Com.  Portug. — Actos  de  commercio.) 
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«O  direito  mercantil  reputa  actos  do  comtaercio  —  toda  a  com- 
pra de  fazendas  para  revenda  em  groso,  oa  a  retalho,  em  bruto,  ou 
manufacturadas  —  ou  só  para  lhe  alugar  simplesmente  o  uzo  — as 
emprezas  de  com missCes— tudo  o  que  respeita  a  letras  de  cambio,  sem 
distincção  das  pessoas,  que  n'ella8  possam  ser  interessadas  —  e  aos 
bilhetes  â  ordem,  letras  da  terra  —  todas  as  operações  de  banco,  cai- 
xa, e  corretagem  —  tudo  o  que  respeita  á  coustrucç&o,  concerto  e  equi- 
paç&o  de  navios,  bem  como  á  compra  e  venda  de  embarcações  para  a 
navegação  interna  ou  externa  —  todas  as  expedições  e  transportes  de 
mercadorias  —  toda  a  compra  ou  venda  d'apparelhos,  apprestos  e  vi 
ctualhas  —  as  associações  de  armadores  —  todos  os  alugueis  ou  freta- 
mentos  de  navios,  e  os  contractos  de  risco,  e  outros  relativos  ao  com- 
mercio  de  mar  —  toda?  as  convenções  concernentes  ás  soldadas  das 
tripulações  —  as  obrigações  das  gentes  de  mar  quanto  ao  serviço  das 
embarcações  de  commercio —  tudo  o  que  respeita  a  caixeiros,  guar- 
da-livros,  ou  outros  empregados  de  ne^iaotes,  no  que  concerne  o 
commercio  do  mercador,  a  que  estfio  addidos  —  todos  os  contractos  de 
seguros,  as  obrigações  aue  resultam  de  abalroação,  assistência  ou  sal- 
vados, em  caso  de  nauiragio  ou  varação,  também  sâo  matérias  com- 
merciaes.» 

Ha  outros  indivíduos  que  s3o  somente  iodustriaes,  embora 
pareça  que  negoceiam. 

O  sapateiro  que  compra  o  cabedal,  e  converte  em  calçado, 
— por  seu  trabalho  ou  pelo  de  diversas  pessoas  a  quem  o  en- 
commendou — d3o  é  commercianle,  porque  a  característica  de 
revender  na  mesma  qualidade  d3o  existe;  existe  uma  mudança 
de  estado,  de  perspectiva  de  forma,  que  é  característica  de 
outra  industria  que  se  regula  pela  lei  civil;  se,  porém,  esta  in- 
dustria é  exercida  em  larga  escalla;  a  lei  (art.  34.^  do  Cod.) 
reputa  o  empresário  da  fabrica— commerdante. 

E'  pois  acto  de  commercio  (art.  203.^  do  Cod.)  a  troca  e 
compra  de  mercadorias,  para  serem  revendidas  por  grosso  oa 
a  retalho,  em  bruto,  ou  trabalhadas,  ou  simplesmente  para  lhes 
alugar  o  uso:  e  é  manifesto  que  para  haver  acto  de  commercio 
è  necessário  dois  elementos  essenciaes— medeaçSo  entre  o  pro- 
ductor  e  consumidor  (comprar  áquelle  e  revender  a  este)  —  e 
especulação  ou  esperança  de  lucro  da  medeaçio  operada  os  (art. 
204.^  e  203.®  ennumeram,  como  fica  dito,  e  geralmente  muitas 
circumslancias  em  que  o  acto  mercantil  pôde  ser  produzido 
e  consumado  e  a  forma  de  que  elle  se  pôde  investir  na  infi- 
nita variedade  das  necessidades  sociaes. 

(Vide  as  annotações  do  sr.  Porjaz,  aos  artigos  citados.) 


Digitized  by  VjOOQIC 


27 


Os  arL  4,^  ^0.^  H/  e  i2.*  do  nosso  Código  exprimem 
as  condições  necessárias  para  uma  pessoa  ser  considerada 
eommerciante :  —  ser  babil  para  commerciar;  inscripção  na 
matrícula  do  commercío;  e  fazer  da  mercancia  proQssSo  habi- 
tual. 

* 

O  art.  4/  do  Código  do  Brasil,  exige  a  matricula,  e  pro- 
fissão da  mercancia.  ^ 

O  Código  Italiano,  diz  no  art.  8.^ 

«SoQO  commerciaoti  coloro  che  exercitaoo  attí  di  commerciaper 
professione  abituale,  e  le^societâ  commerciali. » 

O  Código  de  Hespanba  no  art.  1.^,  exige: 

Capacidad  legal...  se  ban  ioscrípto  eo  la  matricala  de  comercian- 
tes, 7  tienem  por  ocupacion  habitual  y  ordinária  el  trafico  mercantil, 
fundado  en  el  su  estado  politico.  • 

No  projecto  do  Código  do  [Commercio,  sr.  Forjaz,  diz-se, 
art.  1.^ 

«...  é  eommerciante  toda  a  pessoa  que,  tendo  direito  de  contratar 
nos  termos  d'este  Código  e  nos  do  Código  Civil,  fizer  profisaUo  habitual 
do  commercio.» 

Quanto  pois  á  primeira  condiçSo,  é  necessário  que  o  indi- 
viduo tenha  capacidade  para  contraclar,  exigida  pelo  direito 
civil,  modificada  segundo  o  direito  mercantil. 

No  direito  civili  a  capacidade  para  contractar  abrange  mais, 
e  algumas  vezes  o  individuo,  babil  em  geral  para  contractar, 
n3o  o  é  nos  termos  do  Código  Commercial  para  commerciar, 
V.  gr.  o  corretor  a  quem  a  lei  impede  a  profissão  de  eom- 
merciante. 

Quanto  á  segunda,  parece  indispensável  que  o  individuo 
esteja  inscripto  na  matricula  do  commercio,  conforme  os  arti- 
gos citados. 


1  Os  commerciantes  não  matriculados  gosam  do  privilegio  do  foro 
commercial  para  as  causas  oriundas  de  dividas  de  contracto  mercantil: 
Alvará  n.'  16  de  1852  (Sr.  Orlando  de  Araújo,  cit.) 
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No  etitretanto  o  nosso  Código,  do  art.  1:045.^  e  oatros, 
deixa  vêr  que  a  ínscripcSo  na  matricala  d3o  é  índíspeosavel: 
pois  emquanto  manda  fazer  lista  dos  commerciantes  matrico- 
lados  e  não  matriculados,  e  quando  diz  que  os  não  matricula- 
dos que  faltarem  á  eleição,  não  o  serSo,  accrescenta  no  art. 
1:050: 

■  ...que  todo  o  commerciante  matriculado  ou  não...  podendo  até 
ser  eleito.  • 

E  d'aqui  se  concluo  que  a  inscrípç3o  n3o  é  uma  condição 
sine  qua  non,  por  que  a  lei  protege  e  regula  os  actos  commer- 
ciaes  de  egual  modo,  quer  praticados  por  negociantes  matri- 
culados, quer  não. 

O  art.  i.""  da  Lei  de  2  de  Julho  de  1849,  diz: 

.  «As  disposições  contidas  na  parte  1.',  lit.  3.*,  !!.•,  12.*  e  13.* 
do  Código  Gommercíal  Portagaez,  e  que  somente  aproveitam  aos  com- 
merciantes matriculados,  são  também  extensivas,  com  excepção  do  dis- 
posto no  n.""  24  do  art.  1 1.*",  a  todos  a({aelles  qae  fizerem  da  mercan- 
cia profissão  habitual,  ainda  que  nfto  inscriptos  na  matrícula  do  com- 
mercio.» 

Depois  da  lei  de  2  julho  de  1849,  extendeu-se  o  direito  a 
alimentos  em  caso  de  quebra  casual  aos  commerciantes  que  se 
não  matriculam. 

O  facto  da  inscrípçSo  dá  vantagens  ao  commerciante,  mas 
não  è  essencial  para  exercício  do  commercio. 


Ha  dífferentes  systemas  de  considerar,  ou  caracterisar  os 
actos  commerciaes. 

Querem  uns— que  s3o  commerciaes  todos  os  actos  pratica- 
dos por  commerciantes.  Estabelecendo  um  círculo  vicioso,  esta 
definição  é  ampla  de  mais,  pois  o  commerciante  que  compra 
bens  de  raiz,  uma  acção  civil  para  proseguir  contra  o  devedor, 
não  pratica  um  acto  de  commercio.  Além  d'isto,  os  actos  de 
commercio  accidentalmente  praticados  por  pessoas  não  com- 
merciantes, não  dão  a  estas  a  qualidade  de  commerciantes. 

E'  certo  que  perante  o  Código  para  avaliação  dos  actos 
commerciaes,  a  qualidade  do  agente  é  um  elemento  pelo  qual 
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o  jQiz  poderái  em  caso  de  duvida,  determinar  a  naturesa  do 
acto,  pela  prèsumpçSo  dos  fios  da  proQssSo  do  ageote;  e  é  sem 
duvida  esta  qualidade,  em  face  do  Código  Portoguez,  um  dos 
elementos  constitutivos  do  acto  commercial. 

Querem  outros  que  o  característico  do  acto  commercial  está 

«...  Da  compra  e  troca  de  mercadorias  para  vender  com  lucro,  em 
bruto  ou  trabalhadas,  ou  para  lhe  alogar  o  seu  uso.  • 

E'  a  tbeoría  deduzida  do  art.  203.^  do  nosso  Código,  cuja 
fonte  sSo  os  artigos  correspondentes  (632.^  e  633.^) 

Esta  tbeoria  è  antes  uma  regra  pratica,  conftindindo  a 
industria  commercial  com  a  industria  transformadora  que  tam- 
bém se  emprega  na  compra  de  matérias  primas,  e  revende 
d'ellas  os  productos  depois  de  transformados  pelo  trabalho  do 
homem. 

Além  d'isto,  n*ella  se  nSo  trata  da  venda,  que  n3o  deve 
ser  excluida  d'entre  os  actos  commerciaes  e  pela  qual  estes  se 
completam. 

Outros  entendem  que  o  característico  do  acto  commercial 
está  na  simplicidade  das  formas  e  na  rapidez  da  realisaçio, 
d^onde  se  deriva,  que  todo  o  acto  complicado  e  de  morosa  rea- 
lisação,  não  seria  reputado  commercial. 

Ainda  este  systema  não  satisfaz.  E*  certo  que  a  compra  de 
bens  de  raiz,  do  valor  de  50<$000  réis,  deve  ser  feita  por  es- 
críptura  publica  e  registrada;  e  que  pôde  haver  um  acto  com- 
mercial, cujas  formas  sejam  mais  complicadas,  de  realisaçio 
mais  morosa,  que  um  outro  de  egual  ou  maior  importância  que 
em  matéria  civil  é  mais  rápido  em  sua  resolução,  e  cujas  for- 
mulas são  mais  simples. 

Sendo  o  problema  difBcíl  de  resolver,  em  face  dos  princí- 
pios philosophicos,  deixam  alguns  ao  arbítrio  do  legislador  a 
fixação  do  caracteristico  dos  actos  commerciaes. 

t 

E  assim  è:  commercial  é  o  acto  que  a  lei  tal  declara,  em- 
bora na  tbeoria  assim  não  devesse  ser  considerado. 

Ha  finalmente,  conforme  o  Código,  uma  característica  do 
acto  commercial,  por  onde  este  se  evidencia.  E'. . . 
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«...  a  especulação  pela  medeacão  na  troca.» 

Compõem-se  a  sociedade  de  prodoctores  e  consumidores. 

Todo  o  individuo  é  productor  e  consumidor^  á  excepçSo  de 
casos  excepcíonaes. 

Pela  divisão  do  trabalhOi  e  especialisaç3o  das  funcções,  o 
individuo  n3o  consome  todo  o  producto  do  seu  trabalho,  e  ao 
mesmo  tempo  tem  necessidade  de  outros  productos,  que  pela 
especialidade  do  seu  trabalho,  nio  alcança  directamente. 

E  pela  mesma  rasão  da  divis3o  do  trabalho  e  especiali- 
dade das  suas  funcç^es,  exige  qoe  elle  não  vá  directamente 
procurar  o  consumidor,  offerecendo^lhe  a  venda  do  que  pro- 
duziu. 

E'  pois  indispensável  uma  junção  intermédia  entre  produ- 
ctor e  consumidor,  comprando  áquelle  o  que  lhe  sobra  dos  seus 
productos  e  ofTerecendo-o  a  este,  mediante  lucro. 

Esta  industria  não  se  confunde  com  nenhumas  outras,  por- 
que é  o  complemento  de  todas  ellas. 

O  mineiro  extrabindo  do  solo  uma  ríquesa  natural;  o  caça- 
dor, o  pescador,  vendendo  a  parte  d'esses  productos,  ou  a  to- 
talidade d'elles,  não  exercem  uma  nova  industria,  porque  essa 
venda  é  o  complemento  presumptivo  do  seu  esforço  emprega* 
do  na  pesca,  na  caça,  ou  na  extracção  das  riquesas  naturaes 
da  terra. 

Assim  também,  o  marceneiro,  o  carpinteiro,  o  sapateiro,  o 
latoeiro,  o  caldeireiro,  transformando  as  matérias  primas,  em- 
bora comprem  e  vendam  com  lucro,  não  tiveram  este  íim 
por  assim  especular  com  a  revenda,  e  apenas  houve  da  parle 
d'elles  —  a  industria  transformadora. 

Assim,  pois,  a  industria  commercial  é  uma  industria  dis- 
tincta,  em  que,  além  da  troca,  que  ha  em  todas  as  outras,  ha 
a  medeaçSo  na  troca,  entre  productor  e  consumidor,  tendo  em 
vista  a  especulação. 

A  industria  commercial  como  complemento  das  outras  in- 
dustrias—extractiva— transformadora— transportadora—agri- 
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cola  ou  fabril,  empregasse  sem  eiForço  na  realisaçSo  da  iroca 
de  productos  entre  productor  e  coasumidor,  mediante  o  lucro. 

E'  por  conseguinte  acto  de  commercio: 

«...  todo  o  exforço  humano,  tendo  em  vista  a  especulação  pela.  me- 
deação  na  troca  eotre  a  prodnc{&o  e  o  consumo — e  quer  seja  por  meio 
de  empréstimo,  escambo,  ete.  e  o  agente  ou  intermediário  profissio- 
nal, cuama-8e — commerciaBte.^-«Sr.  Forjai.» 

No  referido  projecto  do  sr.  Gaspar  Pereira,  disUnctíssimo 
juiz  da  Relação  commerciaU  como  se  vè  dos  muitos  accordSos 
trascriptos  n*este  volume,  exige-se,  no  art.  1.®  em  substitui- 
ç3o  ao  art.  {:\H.^  do  actual  Código  Commercial  ^profissão 
habitual  da  mercancia,  e  cessar  pagamentos  comme^ciaes»  para 
considerar-se  commerciante  ^qiiebrado  ou  falUdow. 


%  3.» 

A  quebra  constituo  um  estado  excepcional,  na  ordem  juri- 
dica,  resultante  da  falta  de  cumprimento  das  obrigações  con- 
trahidas  pelo  commerciante,  cujo  estado  não  só  modifica  sua 
capacidade  privando  o  do  exercicio  de  quasi  todos  os  direitos 
civis,  art.  1:132.*»  do  Cod.  Com.  Port.,  326.^  do  Cod.  do  Bra- 
zii;  1:035.®  e  1:036.®  do  Cod.  Hesp.  mas  também  affeoía 
de  um  modo  mais  ou  menos  sensivel  os  direitos  das  pessoas 
com  quem  contraclou;  estado  que  para  produzir  effeitos  jurí- 
dicos deve  ser  apreciado  pelas  regras  e  princípios  a  que  a  lei 
o  subordina. 

Alguns  jurisconsultos  tem  reconhecido  um  estado  inter- 
mediário, ou  preliminar  ao  da  quebra,  que  corresponde  —  diz 
o  csr.  Alonso  Martínez»  á  situação  em  que  se  encontra  o 
commerciante  que,  sem  gosar  de  toda  a  plenitude  de  seu  cre- 
dito, não  se  acha  com  tudo  na  triste  situação  de  cessar  com- 
pletamente o  pagamento  de  suas  obrigações  correntes. 

O  reconhecimento  d'este  estado  é  um  dos  pontos  mais 
controvertidos  e  que  traz  divididos  os  escriptores  de  direito  e 
os  legisladores. 

Para  uns  a  quebra  consiste  na  absoluta  insolvência  do  com- 
merciante —  cujo  passivo  excede  o  activo—:  e  por  tanto  para 
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estes  a  simples  suspebslo  de  pagamentos  de  nenhum  modo 
produz  similhante  estado:  systema  italiano. 

Para  outros  ao  contrario  a  quebra  existe  desde  que  o  com* 
merciante  deixa  de  pagar  suas  obrigações  temporária  ou  deã- 
nitivamente;  e  portanto  a  suspens2o  de  pagamentos  produz 
effeilos  eguaes  á  cessação  ou  — sobresciemento  — suspençSo 
de  pagamentos.  —  Systema  da  legisiaçlo  franceza. 

Peia  legislaçSo  belga  deve  reconbecer-se  a  existência  de 
um  estado  provisório  e  particular  no  commerciante  que  sus- 
pende pagamentos,  cujo  estado  sem  chegar  á  quebra  produz 
muitos  de  seus  bons  efieitos.  De  modo  que  o  commerciante 
que  d3o  pôde  satisfazer  no  momento  todas  as  suas  obrigações 
correntes  conta  com  recursos  ou  bens  para  pagalas  integral- 
mente ou  com  alguns  descontos  gosa  do  beneficio  de  suspen- 
der pagamentos  até  que  os  credores  acceitem.  ou  regeitem, 
o  accordo  que  deve  propor-lhes  dentro  dos  dez  dias  seguintes 
á  manifestaçSo  do  seu  estado  perante  o  tribunal. 

Quebrado  ou  fallido  sSo  perante  a  lei  termos  sinomymos. 

FaUencia — em  sentido  vulgar  é  falta,  omissão  ~  do  verbo 
fallir,  faltar. 

Qu^^a  è  —  desfalque,  falta,  perda,  falha  —  do  verbo  que- 
brar, imterromper,  cortar. 

Toda  a  —  fallencia  —  é  uma  falta,  uma  cessação  do  cum- 
primento de  obrigações  contrahidas. 

A  quebra  è,  —  do  mesmo  modo,  —  uma  interrupção  uma 
falta  no  adimplemento  d'essas  obrigações. 

Mercatwia  é  o — acto  de  mercadejar^ — entregar-se  á  pratica 
de  transações  commerciaes. 

-Pagamento — termo  jurídico, — é  o  que  se  dá  em  descargo 
de  uma  divida,  de  uma  obrigação  contrahidB. 

Cessação --ião  continuação,— de  cessar,  parar. 
Suspensão --ie  suspender— interromper  temporariamente. 
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Ri?iere*diz  —  preleqde-se  eslabebelecer  disliocçSo  entre - 
cessação  de  pagamenlos,  e  suspensão  de  pagamentos;  e  se- 
gando o  Código  francez  de  1807  sustentou-se  que  a  suspensão 
de  pagamentos  não  é  a  cessação  que  constitue  o  estado  de  fal- 
]encia;  que  um  negociante  n3o  está  em  estado  de  fallencia  se- 
não quando  lhe  não  restam  recursos,  e  que  n3o  se  pôde  ap- 
plicar  as  regras  severas  da  fallencia  ao  negociante  cujo  activo 
excede  muito  o  seu  passivo,  e  que  apenas  experimenta  uma 
falta  momentânea.  Os  autores,  porém,  rejeitam  esta  distinção 
e  entendem  que  n3o  é  necessária. — 

Perante  o  Cod.  Com.  Port.  o  commerciante  que  «provar 
que  por  casos  extraordinários,  imprevistos,  ou  de  Torça  maior, 
foi  levado  ao  extremo  de  n3o  poder  na  actualidade  satisfazer 
as  obrigações  conlrabidas  e  verificar  por  um  balanço,  exacto, 
e  devidamente  documentado  que  pôde  pagar  com  espera  in- 
tegralmente a  todos  os  seus  credores»  —está  nos  termos  de 
obter  moratória, 

D*onde  se  deduz,  que  toda  a  cessaçSo  é  uma  suspensão  de 
pagamentos,  mas  que  a  cessação  que  determina  a  quebra,  ou 
declaração  de  fallencia,  differe  da  suspensão  em— que  esta  tem 
uma  causa  temporária  e  aquella  assenta  na  fallencia  — ,  isto  é 
na  falta  de  meios  precisos  para  pagar  as  dividas  contrahidas. 

Os  art.  1:121.''  e  1:123.''  do  nosso  Código  dizem: 

«Diz- se  negociante  quebrado  aquelle,  que  por  vicio  da  fortana  ou 
seu«  ou  parte  da  fortuna  e  parle  seú,  se  acba  inbabil  para  satisfazer  a 
seus  pagamentos,  e  abandona  o  commercio.  Todo  o  commerciante, 
que  cessa  pagamentos,  acba-se  em  estado  de  quebra.» 

D'onde  parece  que  para  ter  logar  a  fallencia  se  exige  que 
a  cessação  de  pagamentos  seja  acompanhada  da  insolvabili- 
dade,  ou  inhabilidade  de  cumprir  suas  obrigações.  O  com- 
merciante que  deixa  de  pagar  a  seus  credores  tendo  meios 
com  que  sem  muita  demora  possa  satisfazer  r;ão  deve  dizer  se 
fallído.  Muitas  vezes  o  commerciante  pelas  suas  extensas  re- 
lações commerciaes  fica  ao  mesmo  tempo  credor  e  devedor, 
e  não  pôde  pagar  a  seus  credores:— os  devedores  remissos  o 
podem  forçar  á  não  satisfação  de  muitos  dos  seus  encargos; 


Repetílions  écriles  sur  le  code  commerce. 
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a  paralisação  de  negocio,  e  ioterropçSo  de  relações  podem 
obstar  ao  cumprimento  das  obrigações  contrabidas  peia  falta 
de  remessa  das  quantias  de  que  Ibe  sejam  devedores  em  dif- 
ferentes  praças. 

Isto  acontece  varias  vezes»  eu  por  occasíSo  de  guerras,  ou 
de  epidemias,  que  obstam  á  transferencia  de  mercadorias,  e 
ao  giro  do  commercio. 

Nem  ao  commerciante,  nem  aos  seus  credores  n*estas  cir- 
cumstancias,  convém  a  declaração  de  fallencia,  que  viria  agra- 
valas  e  não  remedial*as;  pois  por  esta  se  quebra  uma  roda 
d'aquelle  giro  produzindo  um  abalo  que  aífecta  credores  e  de* 
vedores. 

Se  a  cessação  é  acompanhada  da  inhabíiidade  existe  fallen- 
cia: se  é  meramente  uma  interrupção  da  actualidade  o  com- 
merciante obterá  a  moratória  de  que  adiante  se  tracta. 


§4.^ 

Antes  da  lei  de  1838  diz,  Riviere,  davidou-se  se  depois  da  morte 
do  commerdante  este  podia  ser  declarado  em  estado  de  quebra,  mas  a 
nova  redacção  do  art.  437.'' — 2.*— do  Código  Francez  decide  formal- 
mente que  se  pôde  declarar  o  morto  em  estado  de  quebra  se  elle  antes 
tinba  cessado  pagamentos. 

E  é  importante  esta  disposição  com  respeito  não  só  á  ad- 
ministração dos  bens,  mas  também  a  certos  actos,  e  aos  di- 
reitos da  mulher  do  failído. 

Suponhamos,  porém,  que  um  commerciante  se  retirou  do 
comraercio,  e  que  morreu  passado  um  anno  —  perguntase  ; 
se  tendo  antes  de  retirar-se  cessado  pagamentos,  se  apesar  da 
morte,  e  lapso  de  tempo  decorrido,  pôde  ser  declarado  fallido 
e  a  massa  de  seus  bens  ser  aprehendida  e  inventariada? 
i 

E'  certo,  que  só  os  commerciantes  podem  ser  declarados 
em  estado  de  quebra,  mas  não  se  segue,  que  um  commer- 
ciante que  cessou  pagamentos  e  deixou  depois  a  profissão 
commercial  não  seja  declarado  fallido. 

O  facto  da  cessação  de  pagamentos  deu-se  e,  portanto,  o 
fundamento  legal  da  quebra. 
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O  Código  de  Ilalia  perimtte  a  declaração  dentro  em  cinco 
^nnos 

«...  ma  soltaoto  entro  dnque  anoi  da  tale  aveenimento,  e  piirche 
la  cessasíone  dei  pagamenti  abbia  avuto  luogo  durante  leaercisio  dei 
•coramercio... 

Pêro  anche  dicbíararsi  ii  fallimeoto  dopo  la  morte  dei  commer* 
<;iaDte,  ma  soltanto  entro  un  aano  da  tale  ayvenimento.» 

O  arl.  807.®  do  Cod,  brazileiro  diz: 

O  facto  supervinente  da  morte  do  fallido  que  em  sua  vida  houver 
cessado  os  seus  pagamentos  não  impede  a  declaração  da  quebra  nem 

0  andamento  das  diligeucias  subsequentes  e  consequentes,  achando*se 
esta  anteriormente  declarada. 

No  projecto  do  Cod.  do  Com.  diz  o  sr.  Forjaz — art.  481.** 

1  2.» 

...  a  accusação  nos  termos  d'este  artigo  tem  logar  ainda  depois  do 
fallecimento  do  commerciante  com  relação  â  sua  herança  seja  era  vida 
tinha  havido  a  falta  accusada,  com  quanto  que  seja  feita  até  seis  me- 
zes  desde  a  morte.  > 

«  no  art.  485.®  diz: 

«Ainda  que  o  negociante  fallecido  não  tivesse  deixado  de  cumprir 
obrigações  commerciaes  pôde  a  herança  ser  entreve  a  uma  admiois* 
traçào  e  liquidação  como  a  das  fallencias  se  assun  requerer  ao  juiz 
dentro  de  3  meses  do  fallecimento  mostrando  excesso  do  passivo 
sobre  o  activo,  um  terço  dos  credores  communs,  que  representar 
metade  dos  créditos,  ou  metade  d'aquelles,  que  representar  um  terço 
d'estes. » 

Na  pratica  tem  sido  declarados  em  estado  de  quebra  al- 
guns commerciantes  que  antes  cessaram  pagamentos  e  falle- 
ceram»  (como  se  vè  dos  accordãos  n'esta  colleção),  e  se  tem 
retrotrabido  a  quebra  até  ao  máximo  de  um  anno  seguindo  a 
legislação  franceza;  pratica  que  parece  contradictoria  com  o 
praso  de  quarenta  dias  que  marca  o  Cod.  Com.  Port.  no 
art.  1:131.® 

O  mesmo  Código  no  art.  1:126.®  auctorisa  a  declaração  da 
quebra  na  bypotbese  referida,  dizendo: 

«...  a  quebra  pôde  egualmente  ser  declarada  a  requerimento  d^um 
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on  mais  dod  legítimos  credores  cominereiaes  do  tallido,  mesmo  do 
caso  do  devedor  ter  morrido  depois  da  cessação  de  pagamentos.» 

Se  pois  em  vida  cessou  pagamentos,  a  declaração  da  que- 
bra da  herança  é  justilicada  pelos  princípios  estabelecidos  e 
pelas  conveniências  do  commercio.  E'  a  herança  que  responde 
pelas  obriga  çSes  do  fallecido,  e  n9o  é  a  este  a  quem  a  acção 
do  tribunal  affecta. 

O  facto  superveniente  da  morte  do  comtnerciante,  que  ti- 
nha cessado  pagamentos  commerciaes,  não  impede  pois  a  de- 
claração da  quebra. 
« 

E  é  de  pratica  geral  o  declarar-se  a  Tallencia  em  taes  cir- 
cumstancias: 

...  «dando-se  a  cessação  em  vida  do  commerciante.  (Accord.  da 
Rei.  do  Rio  de  Janeiro  de  5  de  maio  de  1851). 

Não  é  permiltida  a  declaração  da  fallencia  ao  filho  a  res- 
peito do  pae,  e  á  mulher  a  respeito  do  marido,  art.  1:127.^ 
do  God.  Com.  Porl.  cO  filho  credor  do  pae,  ou  este  do  filho, 
commerciantes,  e  a  mulher  credora  de  seu  marido  commer- 
ciante^ não  podem  respeti vãmente  fazer  se  declarar  fallidos». 
O  art.  807.*  do  Código  do  Brazil  diz: 

...  to  facto  superveniente  da  morte  do  fallido,  que  em  sua  vida 
houver  cessado  os  sens  pagamentos  não  impede  a  declaração  da  que- 
bra, nem  o  andamento  das  diligencias  subsequentes  e  consequentes, 
acbando-se  esta  anteriormente  declarada.  • 

O  Código  de  Itália  art.  687.**  diz: 

«Non  sono  ammessi  a  cbiedere  la  dicbiarasione  dei  fallímento  i  dís- 
cendente,  gli  ascendenti  e  li  coniuge  dei  debitore.» 

Funda-se  esta  restricção  na  inconveniência  de  admiltir  pa- 
rentes e  conjunctos  tão  próximos  a  accusar-se  uns  aos  outros 
em  objectos  que  sempre  produzem  prevenção  mais  on  menos 
desfavorável  á  conducta  do  commerciante.  O  respeito  filial  de- 
vido pelo  filho  ao  pae,  e  os  laços  de  parentesco  que  unem  a 
família  e  que  pelo  desastre  da  quebra  se  não  devem  quebrar, 
impedem  naturalmente  a  accusação  de  um  estado  que  é  tam- 
bém uma  prevenção  contra  a  conducta  moral  do  commer- 
ciante. 
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Se  porém  a  mulher  d3o  é  credora,  e  por  que  se  apre* 
senta'  como  cabeça  de  casal  a  declarar  o  estado  de  falleocia  da 
massa  hereditária  n'este  caso  é-lhe  admittida  a  declaração  da 
quebra. 

No  projecto  do  sr.  Forjaz— diz-se— art.  481.* 

•§  1.*  ComtQdo  n&o  é  permittida  esta  accasação  ao  pae  credor  do 
filho,  nem  á  mulher  credora  do  marido,  ou  vice-versa.  \  viuva  pôde 
fazei  a,  como  cabeça  de  casal,  se  Dão  fór  credora  do  marido.  §  2.*  A 
accusaç&o  nos  termos  d'e8te  artigo  tem  logar  aioda  depois  do  falleci- 
mento  do  commerdante  com  relação  â  sua  beraoça,  se  já  em  \ida  ti- 
nha havido  a  falta  accusada,  contanto  que  seja  feita  até  seis  mezes 
desde  a  morte.  §  3/  Os  herdeiros  ou  successores  do  commerciaate, 
cuja  herança  fôr  accusada  em  estado  de  declarar-se  fallida,  segundo  o 
§  anterior,  ficam  sujeitos  ás  disposições  d'este  titulo,  aioda  que  não 
sejam  commerdantes,  pelas  obrigações  herdadas  ou  legadas. » 

Art.  482/: 

«A  accusação  oara  os  effeitos  dos  artigos  aoteriores  pôde  também 
ser  feita,  dentro  ao  mesmo  praso,  em  requerimento  do  ministério 
publico,  se  fôr  efTectiva  e  notória  a  cessação  de  cumprimento  de  obri«> 
gações  commerciaes.» 

Art.  483.*: 

«FaDecendo  o  commercianie  depois  de  feita  accusação  de  insolven- 
cia,  continua  o  processo  com  a  viuva,  filhos,  herdeiros  e  successores.» 

Nos  motÍ¥OS  doeste  projecto  diz  o  sr.  Forjaz: 

«O  §  2."*  do  projecto  adopta  do  Código  a  ideia  de  accusação  de  ín* 
íH)I vencia  da  herança,  marca  porém  um  praso,  além  do  qual  não  deva 
permittir-se;  não  haveria  rasão  para  conservar  suspensos  por  esoaço 
mdeãnido  os  direitos  dos  herdeiros.  E  como  pelo  art.  484.*'  §  d.*"  o 
juiz  pôde  considerar  existente  a  fallencia  sessenta  dias  antes  da  morte 
do  commerciaote,  cuja  herança  foi  accusada  de  insolvente,  e  não  uni- 
camente, camo  em  todos  os  mais  casos,  sessenta  dias  antes  da  data 
da  sentença,  sempre  essa  declaração  official  chega  á  vida  do  commer- 
ciante,  e  nunca  poderá  (como  pôde  pela  deficiência  do  Código,  e  pela 
cega  observanda  da  lei  de  França)  declarar  em  cessação  de  pagamen- 
tos efiectiva  e  illegitima  quem  por  ter  d'â  muito  fallecido  não  pôde  ter 
commettido  faltas,  que  revelem  fallencia. 

O  §  único  do  art. ""  479.''  consignou  o  principio,  {[erahnente  admit* 
tido,  pelo  qual  não  estão  sujeites  ao  processo  especial  da  fallencia  os 
que,  por  não  serem  commerciantes,  não  podem  fallir,  embora  prati- 


Digitized  by  VjOOQIC 


38 


quem  actoâ  de  commercío,  por  effeito  dos  mães  tenham  de  seguir  em 
suas  questões  o  fóro  ordinário  mercantil.  Em  isxcepç&o  o  §  3/  doeste 
art.  4:""  sojeita  iquelle  processo  os  herdeiros  ou  suocessores  do  com- 
merciante,  cuja  herança  foi  accusada  de  insolvente.  As  obrig^ões 
doeste  não  são  próprias;  se  o  fossem,  responderiam  por  ellas  no  foro 
ordinário  do  commercio;  são  herdadas,  e  a  herança  foi  ac^^usada  de 
insolvente,  não  elles. 

O  Código  limila-se  a  dar  direito  ao  tribunal  para  declarar  a  quebra 
por  notoriedade  publica.  Deve  pois  accusal-a  ex-officio  o  tribunal?  pôde 
alguém  requerer  a  declaração  por  notoriedade?  O  Código  do  Braei! 
art.  807.*  manda  que  o  juiz  a  declare  ex-officio;  só  a  requerimento  do 
ministério  publico  o  da  HoHanda  art.  768.*  O  projecto  adoptou  este  ul* 
timo,  jã  também  seguido  no  de  1857  sobre  fallencias.  Em  falta  de  in- 
teressados pertence  naturalmente  ao  ministério  publico,  representante 
da  justiça,  fazer  a  accusação. 

O  Digesto  d.  de  commercio  art.  12.**  contém  pensamento  egoal  ao 
d'este  artigo,  que  também  está  em  harmonia  com  o§  8.*  do  art.  181.*» 

O  artigo  diz  expressamente— cr^dore^  commerciaes  por  que 
o  systema  da  legislação  quanto  ás  quebras  funda-se  na  ces- 
sação de  pagamentos  commer.ciaes.  Mas  è  a  herança,  como 
dizemos;  «e  não  o  filho,  credor  do  pae,  ou  este  do  filho,  com- 
mercíantes,  e  a  mulher  credora  do  seu  marido  commercíante 
que  d3o  podem  respectivamente  fazer-se  declaVar  por  que- 
brados.» (Cod.  Com.  Port.  art.  i:127.*) 

Assim  como  o  fallecímento  d3o  alterou  a  naturesa  das 
obrigações  cODirahidas  em  vida,  também  Bio  destroe  o  direito 
dos  credores  anterior  sobre  os  bODS. 

HouTO  apenas  mudança  de  devedor  porque  os  BttioSy^Ou  a 
viuva  são  por  tanto  considerados  fallidos  quanto  ás  obrigações 
contrahídas,  que  eom  a  massa  hereditária  se  lhes  transmitti- 
ram;  e  por  isso  se  lhes  applica  alguns  dos  effeitos  da  fallencia» 
como  é  a  privação  da  administração  e  da  disposição  dos  bens 
herdados,  e  as  disposições  dos  art,  1:133.^  e  1:137.^ 

O  sr.  Gaspar  Pereira  no  projecto  referido  ao  arl.  !:i30.* 
adoptando  a  lei  franceza  diz: 

.V.  «credores  de  commerdante  fallecido,  que  tiver  cessado  paga- 
mentos nos  seis  mezes  anteriores  ao  sen  fallecímento,  requerer  que  a 
fallencia  seja  declarada,  com  tanto  que  requeiram  dentro  d'um  anoo  a 
contar  do  dia  da  morte ...» 

. . .  e  para  evitar  a  contradirão  indicada  permite— ique  a 
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sentença  possa  distanciar  a  época  da  cessação  quando  algum 
dos  interessados  o  requerer  dentro  de  dez  dias  e  mostrar  ter 
sido  de  mais  larga  a  data.»— 

No  mesmo  projecto  de  lei  propõem  ao  arl.  1:131/  to  tri- 
bunal commerciai  faça  que  a  massa  hereditária  fique  sujeita  a 
uma  administração  e  liquidação  como  a  das  fallencias,  quando 
se  conhecer  em  presença  de  balanço  que  as  dividas  passiva^ 
excedem  o  activo... 

Podendo  o  commerciante  ser  exlrangeiro  naluralisado,  ou 
n3o,  estará  elie  sujeito  ás  leis  portuguezas  caso  cesse  paga- 
mentos? 

O  Cod.  Com.  Port.  diz  art.  31.» 

«Os  estrangeiros  naturalisados  podem  lívremeote  exercer  commer- 
cío  Doestes  reioos  com  os  mesmos  direitos  e  obrigações  dos  naturaes, 
e  no  art.  32.^  os  estrangeiros  n&o  naturalisados  poderão  exercer  com- 
mercio  n^estes  reinos  nos  termos  dos  tratados  em  vigor... » 

e  DO  art.  33.": 

«...  todo  O  estrangeiro,  que  celebrar  actos  de  commercio  no  ter- 
ritório português,  fica  sujeito  por  esse  mesmo  facto  aos  tribunaes 
portuguezes  e  leis,  que  regem  esses  actos,  seus  resultados  e  inciden- 
tes.» 

E  por  tanto  exercendo  commercio  os  commerciantes  ex- 
trangeíros  podem  ser  declarados  em  estado  de  quebra. 

E  poderão  sêl-o  se  n3o  residirem  em  Portugal  mas  apenas 
exercerem  o  commercio  por  meio  de  pessoas,  caixeiros»  en- 
carregadas da  gerência? 

Evidentemente  o  podem  e  devem  ser.  Se  tão  residem  de 
certo  que  os  actos  de  commercio  são  praticados  em  nome  e 
por  delegação  d'elles;  se  n*este  paiz  tem  a  casa  de  negocio,  as- 
sim como  a  lei  lhes  protege  e  assegura  a  efficacia  dos  seus 
actos  também  rege  e  assegura  os  que  respeitam  aos  direitos 
e  interesses  de  seus  credores. 

Na  pratica  è  vulgar  a  declaração  de  fallencia  de  commer- 
ciantes extrangeiros  não  naturalisados;  e  pelo  tribunal  do 
commercio  do  Porto  foi  em  1873  declarado  em  estado  de  fal- 
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lencia  Jeao  P.   Bisquiboiím,  commerciante  de  França,  fabri- 
cante em  Paris  com  estabelecimento  de  commissões  no  Porto. 


O  que  deve  entender-se  pela  frase  declaração  de  quebra 
deprebende-se  do  art.  l:i!24.^  do  nosso  Código  que  diz: 
cTodo  o  commerciante  que  cessar  pagamentos  será  obriga- 
do a  fazer  declaração  do  seu  estado  dentro  em  três  dias  a 
contar  da  cessação  de  pagamentos.» 

Ghamase  declaração  de  quebra,  a  exposição  ou  confissão 
que  o  commerciante  faz  em  juízo  de  que  se  acha  na  impossi- 
bilidade de  satisfazer  as  obrigações  que  contrahiu,  isto  é,  que 
cessou  pagamentos. 

«A  lei  ingleza  —  Banktniptcy  Act  of^  1883  —  chama-Ihe  :  declara- 
tion  ofhis  inhability,9 

Chama-se  também  declaração  de  quebra,  a  sentença  que 
fixa  a  abertura  da  fallencia^  designando  ordinariamente  a  épo- 
cha  desde  quando  ella  existe. 

E'  pois  evidente  que  o  substantivo  declaração,  emprega-se 
tanto  para  significar  a  exposição  do  fallido  como  para  designar 
a  sentença  declaratória  da  quebra  proferida  pelo  tribunal  de 
commercio  de  primeira  instancia  do  domicilio  do  commerciante 
declarado  em  estado  de  fallencia. 

E'  a  mesma  palavra  empregada  em  dois  sentidos  diversos. 

Cumpre  ter  em  vista  esta  eircumstancia  para  evitar  a  con- 
fusão que  ordinário  se  dá  quando  nas  leis  sfi  encontrão  palavras 
3ue  tem  significação  diversa.  Diz  no  seu  principio  o  art.  i:t25.® 
o  Cod.  Com.  «a  declaração  da  quebra  deve  conter:  (.^,  ba- 
lanço geral  do  seu  activo  e  passivo». 

Já  se  vè  que  se  refere  ao  commerciante  que  cessou  paga- 
mentos e  que  vem  fazer  a  sua  apresentação  na  secretaria  do 
tribunal  do  commercio  do  seu  domicilio. 

Temos  portanto,  as  palavras— ífecíarafáo  da  qu^ra—eta- 
pregadas  n*este  artigo  4)ara  significarem  a  exposição  ou  con- 
fissão do  commerciante,  que  cessou  pagamentos. 
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Como  este  ha  outros  artigos  mas  é  escusado  mencionai  os 
todos.  Agora  em  sentido  diverso:  tomemos  para  exemplo  o 
art.  I:li9.^  do  citado  Código;  diz  elle: 

«Para  que  a  quebra  tenba  uma  existência  publica  é  necessária 
uma  sentença  do  tribunal  do  commercio  que  a  declare.  • 

O  artigo  seguinte  1:130.^  diz:  . . . 

«O  tribunal  de  commercio  declarará  sem  demora  a  abertura  da 
quebra.» 

Por  tanto  a  declaração  da  quebra  é  também  a  sentença 
que  fixa  o  termo  legal  da  sua  existência. 

No  Código  francez  tanto  no  de  1807  como  no  de  1898  a 
palavra — declaration—é  egiialmente  empregada  como  entre 
nós  com  duas  significações  diversas  entre  si  e  as  mesmas  que 
lhe  dá  o  Cod.  Com.  Porl. 

Assim  no  art.  4iO.^  se  diz  que  o  fallido  será  obrigado  a 
fazer— /a  declaralion—M  secretaria  do  tribunal:  e  no  art.  441.* 
se  lê  qve  a  abertura  da  fallencia  será  — (í^ctor^e— pelo  tribu- 
nal. Brankruplcy  peiiiion  lhe  chama  a  Lei  Ingteza,  citada. 

Temos  pois  que  se  chama— dec/arofáto— a  conflssJo  que  o 
Tallido  faz  em  juizo  de  que  cessou  pagamentos»  e  chama  se 
também  — dec/arafõo — a  sentença  que  publica  essa  conflss5o 
do  fallido. 

Frequentes  vezes  se  lêem  nos  escriptores  francezes  as  se* 
guintes  phrases:  Le  jugement  de  declaration  de  faillite.  Le  jv^ 
gement  declaratif  de  la  faillite,  e  outros  que  assaz  comprovam 
o  que  fica  dito. 

A  nova  lei  franceza  de  28  de  maio  de  1838  é  no  mesmo 
sentido  como  pôde  ver-se  nos  art.  438."  e  440.** 

Outro  tanto  se  dá  nos  Códigos  dos  Paizes  Baixos  de  1826; 
no  Código,  anterior,  de  Hespanha  e  no  actual  nos  art.  1:016.* 
e  1:024.%  e  870.*»  e  872.%  no  Código  d^Hollanda  nos  art.  764.* 
765." 

O  Código  do  Brazil  é  idêntico  e  no  art.  806.**  usa  da  pala- 
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yra  declaração  em  dois  sentidos  dizendo:  —  Apresentada  a  de- 
clarafão  de  quebra  o  tribunal  do  commercio  declarará  sem 
demora  a  abertura  da  taliencia — . 

Até  o  moderníssimo  Código  do  Commercio  d'Ilalia  que  co- 
meçou a  vigorar  em  1882  emprega  em  sentido  diverso  o  sub- 
stantivo dichiarazione,  como  pôde  ver-se  nos  art.  683.®  a 
685.® 

Finalmente  diremos  que  todos  os  códigos»  excepto  um  único, 
dão  á  mencionada  palavra  uma  duplicada  significação. 

O  único  Código  que  se  serviu  de  termos  differenles  é  o 
da  Bélgica  de  1851. 

Diz  elle  no  art,  440.®  que  todo  o  fallido  será  obrigado  a 
fazer  a  confissão  (Faveu)  do  estado  em  que  se  acha...  E  no 
art.  442.®  diz:  La  faillite  est  declarée  par  jugement  du  tribunal. 

De  maneira  que  este  Código  não  cbama  como  os  outros 
— declaração  da  quebra— &  confissão  do  fallido. 

Esta  designa-a  pela  palavra—  aveu  — e  chama  declaração  á 
sentença  do  tribunal. 

Na  nova  Lei  Belga  de  26  de  Novembro  de  1882  sobre  a 
gratuidade  do  processo  das  fallencias  empregam-se  as  pa- 
lavras— jugement  de  declaration  de  la  faillite...  e  jugement  de- 
claratif  de  la  faillite — parecendo  que  importam  a  mesma  signi- 
ficação. 


A  declaração  da  quebra  pôde  ser:  1.®  a  requerimento  do 
fallido;  2.®  a  requerimento  dos  credores  commerciaes;  3.®  e 
por  notoriedade  publica  a  requerimento  do  Ministério  publico. 

Sue  é  representado  peio  secretario  do  tribunal,  ex-officio,  como 
iz  o  art.  2.®  da  lei  de  19  de  abril  de  1847,  e  o  decreto  de 
31  de  dezembro  de  1836  determinara. 

O  Cod.  Com.  Portuguez,  art.  1:124,  diz: 

•  ...  todo  o  commerciante  que  cessar  pagamentos,  será  obrigado  a 
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fazer  a  declaraçãa  do  sen  estado  dentro  em  três  dias  a  contar  da  ces- 
sação de  pagamentos.  À  declaração  será  feita  na  secretaria  do  Tribunal 
de  Commercio  do  sen  domicilio.  No  caso  de  qnebra  d'uma  sociedade 
ou  firma,  a  declaração  deve  conter  o  nome  e  indicação  do  domicilio  de 
cada  um  dos  sócios  solidários  da  firma. 

C  d*aquí  se  infere  que  também  as  mulheres  que  exercem 
commercio,  podem' ser  declaradas  em  estado  de  quebra,  visto 
que  a  lei  usa  da  expressão  geral— commerciantes. 

A  mulher  pode,  em  virtude  do  art.  15.*  do  nosso  Código, 
exercer  commercio,  e  ainda  sendo  casada,  se  obteve  auctori- 
sação  do  marido,  outhorgada  por  escriptura  publica»  lançada 
no  registro  do  commercio,  (art.  24.^  e  assim  pôde  empenhar 
e  gravar  os  seus  bens  de  raiz,  em  segurança  das  obrigações 
que  como  negociante  contrahir,  e  como  tal  ser  declarada  em 
estado  de  fallencía,  se  cessar  pagamentos  de  dividas  commer- 
ciaes,  O  art.  ^.^  n.®  4,  do  Cod.  do  Brasil,  diz: 

«...  as  mulheres  casadas,  maiores  de  18  annos,  com  auctorisação 
dos  maridos  para  poderem  commerciar. » 

O  Cod.  de  Itália  diz,  no  art.  13/ 

La  moglie  non  puó  essere  commerciante  senza  il  consenso  espresso 
o  tácito  dei  marito.  Si  presume  il  eonsenao  dei  mtrito,  quando  reser- 
eizio  dei  comaierdo  aia  pubblico  e  notório,  salvo  che  il  marito  ne  abbia 
fatto  devteto  espresso  con  dichiarazione  puhbKcata  nei  modí  stabiliti 
neii'  articolo  9.* 

Art.  14-* 

La  moglie  commerciante  puó,  senz'altra  autorizzazione,  stare  in 
gindizio  e  contrarre  obbligazioni  per  tuto  dó  che  concerne  il  suo  com- 
mercio...» 

La  moglie,  sebbene  commerciante,  non  puó  contrarre  societá  com- 
merciale  assumendo  responsabilitá  iilimítata  senza  un^autorizzazione 
speciale  dei  marito  o  dei  tribunaie.» 

Cod.  do  Brasil,  art.  805.»,  806.*  e  807.*  diz: 

«Todo  o  commerciante  que  houver  cessado  os  seus  pagamentos  é 
obrigado,  no  preciso  termo  de  três  dias,  a  apresentar  na  secretaria  do 
do  Tribunal  do  Commercio  do  seu  domieilio,  uma  declaraç&o  datada  e 
assignada  por  elle,  ou  seu  procurador,  em  que  exponha  as  causas  do 
seu  fallimento,  e  o  estado  da  sua  casa;  ajuntando  o  balanço  do  seu 
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actÍTO  e  passivo  (art.  10/  n/  4)  com  os  docomentos  probatórios  oo 
iostroctivos  que  acbar  a  bem.  Esta  declaraç&o,  de  cuja  apresentação  o 
secretario  do  Tribunal  lieixarâ  certiQcar  o  dia  e  a  bora,  e  da  qual  se 
dará  contra-fé  ao  apresentante,  fará  menção  nominativa  de  todos  ob 
sócios  solidários  com  designação  do  domicilio  de  cada  um,  quando  a 
quebra  disser  respeito  â  sociedade  collectiva  (art.  311.**,  316.*  e  811.**) 

Apresentada  a  declaração  da  quebra,  o  Tribunal  do  Com- 
mercio  declarará  sem  demora  a  abertura  da  falleocia,  isto  é» 
lixará  o  termo  legal  da  sua  existência,  a  contar  da  data  da  de- 
claração do  fallido,  ou  da  sua  ausência»  ou  desde  que  se  fe- 
charam os  seus  armazéns,  lojas  ou  escriptorios^  ou  finalmente 
de  outra  época  anterior  em  que  tenha  havido  effectiva  cessa- 
ção de  pagamentos:  ficando  porém  entendido  que  a  sentença 
que  fixar  a  abertura  da  quebra  não  poderá  relrotrabíl-a  a  época 
que  exceda  além  de  40  dias  da  sua  data  actual.  —  A  quebra 
pôde  lambem  ser  declarada  a  requerimento  de  algum  ou  al- 
guns dos  credores  legítimos  do  fallido,  depois  da  cessação  dos 
pagamentos  d*este;  e  também  a  pôde  declarar  o  Tribunal  do 
Commercio  ex  o/ficio^  quando  lhe  conste  por  notoriedade  pu- 
blica, fundada  em  factos  indicativos  de  um  verdadeiro  estado 
de  insolvência  (art.  806.*  Cod.  Brazileiro,  e  i:130.^  do  Port.) 

Estas  disposições  são  conformes  á  lei  portugueza  bem  como 
a  seguinte... 

«Não  è  porém  permittido  ao  filho  a  respeito  do  pae,  ao  pae 
a  respeito  do  filho,  nem  á  mulher  a  respeito  do  marido  ou  vice 
ver^a,  fazer-se  declarar  fallido  respectivamente»,  (art.  807.^ 
cit.  cod.) 

O  Dovo  Cod.  Hespanhol  diz,  art.  870.^: 

«...  que  declarará  el  juez  ó  Tribunal,  en  vjsta  de  su  manifesta- 
cióD.» 

Art.  87i.* 

«...  podrâ  el  commerciante  preaentar-se  en  estado  de  suspension 
de  pagos  dentro  de  las  48  siguientes  ai  vencimiento  de  una  obligación 
que  no  baya  satisfecbo.  Passadas  las  cuarenta  y  ocbo  boras  seâaladas 
en  el  p&rrafo  anterior  sin  babér  becbo  uzo  de  la  facultad  concedida  en 
el  mismo  deberà  presentar-se  en  ai  dia  segulente  en  estado  de  quíebra 
ante  el  juez  ó  tribunal  de  su  domicilio. 

O  Cod.  anterior  dizia,  no  art.  1:017.* 
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«...  commerdante  que  se  encaentre  en  estado  de  quiebra,  pooer- 
lo  en  cooocimiento  dei  tribunal  ó  juez  de  commercio  de  so  domicilio» 
dentro  de  los  três  dias  segoientes  ai  en  que  hubiere  cesado  en  el  pago 
corríente  de  sits  obligaciooes  entregando,  ai  en  ai  efecto  en  Ia  escrí- 
baniael  el  mismo Tribunal  uma  exposiciòn...» 

God.  Francez,  art.  440/ 

«Tout  faílli  será  ténue  d*en  les  trois  joups  de  la  cessation  de  paye- 
ments  d'en  faire  la  declaration  au  greffe  du  Tribunal  du  Commerce;  le 
jour  ou  il  aura  cesse  ses  payements  será  compris  dans  ces  trois  jours 
— en  cas  de  faillite  d'uQe  societó  en  nom  collectíf  la  declaration  du 
failli  contiendra  le  nom  et  Tendication  du  domícile  de  cbacun  des  as- 
sociées  solidaires.» 

Cod.  Italiano»  arl.  68i.\  686.^  e  688.* 

«II  fallimento  è  dichiarato  con  sentenza  pronunciata  snlla  dicbiara- 
zione  dei  fallito,  o  ad  islanza  de  uno  ô  piu  credétori,  o  d*ufficio.  —  II 
fallito  entro  giorni  trc  dalla  scssazione  dei  pagamenti,  compreso  quello 
ia  cui  cessaroDO,  deve  (iaroe  la  dechiurazipoe  nella  cancelleria  dei  Tri- 
bunale  di  Commercio  designato  nell*  articolo  precedente... 

«Se  sia  notório  o  per  aitri  mezzí  siavi  sicura  notizia  che  un  com- 
merciante  abbia  cessato  di  fare  i  suoi  pagamenti,  il  tribunale  deve 
dicbiarare  il  fallimento  d'uBicio,  ma  puó,  se  io  crede  necessário,  sentire 
previamente  11  fallito. » 

Cod.  de  Hollanda,  arl.  764.*  e  765.^ 

«Tout  commerçant  oui  cesse  ses  paiements  será  declare  eo  état  de 
faillite  par  sentence  judiciaíre,  soit  sur  sa  propre  declai  ation,  soit  sur 
la  demande  d'un  ou  plnsieurs  créanciers,  soit  eofin  sur  la  réquisition 
du  ministère  public.  II  est  tenu,  dans  les  trois  jours  át*  la  cessation  de 
ses  paiements,  d*en  faire  la  declaration  ou  grefife  du  Tribunal  de  Tar- 
rondissement  de  soo  domicile,  ou,  s'i]  s'agit  d'une  sociéiè  commer- 
ciale,  au  grefife  du  tribunal  dans  le  ressort  duquel  le  comptoir  social 
8e  trouTe  établi.  En  cas  de  faillite  d'uoe  sociétó  en  nom  collectif,  la 
declaration  doít  contenir  le  nom  et  le  domicile  de  cbacun  des  associes 
solidaires  ..» 

Sendo  a  requerimenlo  do  fallido,  deve  ser  por  este  assigna- 
do,  apresentado,  ou  por  bastante  procurador  na  secretaria  do 
Tribunal  do  Conamercio  do  seu  domicilio,  dentro  do  praso  de 
tres  dias  a  contar  da  cessação  de  pagamentos.  Se  o  fallido  é 
uma  sociedade  com  firma,  deve  a  declaração  ser  assignada  pe- 
Jos  sócios,  ou  por  um  d'elles  com  procuração  especial  dos  de- 
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mais  sócios,  que  a  apresentará  na  secretaria  do  tribunal  res- 
peclivo. 

A  declaração  deve  conter: — i.^  a  indicação  do  domicilio  do 
falIido.--2.*  o  local  do  estabelecimento.— 3. •  natoresa  doeste, 
e  do  seu  commercio. — 4.®  a  exposição  das  causas  do  desastre 
com  os  documentos  que  a  evidenceiem*. — 3.®  deve  ser  acom- 
panhado do  balanço  geral  do  activo  e  passivo  da  massa  fallida. 
Sendo  a  requerimento  do  fallido  e  assim  formulado  o  reque- 
rimento deve  ser  apresentado  ao  secretario  do  tribunal,  que 
é  obrigado  a  notar  na  referida  exposição  o  dia  e  hora  da  sua 
apresentação  e  a  entregal-o  logo  ao  escrivão  que  deve  dar  ao 
apresentante  uma  contrafé  idêntica  enviando  o  requerimento, 
ou  a  petição  com  os  papeis  respectivos,  ao  juiz  para  tudo 
mandar  lér  na  primeira  sessão  de  assentada  do  tribunal. 

O  art.  i:125."  do  nosso  Código  tratando  da  declaração  da 
quebra  que  deve  fazer  o  commerciante  fallido,  diz  que  a  de- 
claração deve  ser 

...«acompanhada  do  balanço  geral  do  seu  activo  e  passivo...» 

E'  claro  que  o  fallido  deve  juntar  á  exposição  que  faz  das 
causas  da  quebra  o  balanço,  que  deve  de  antemão  ter  prom- 
pto,  pois  segundo  o  art.  2íái.*  do  Cod.  Portuguez. 

Todo  o  commerciante  é  obrigado  a  dar  balanço  a  seu  activo  e  pas- 
sivo nos  três  primeiros  mezes  de  cada  anno,  e  a  lançal-o  n'um  livro 
de  registro  particular  com  esse  destino,  e  assignal-o  no  livro, — e  no 
art.  222.^ — o  commerciante  que  em  caso  de  quebra  se  achar  nSo  ha- 
ver satisfeito  precisamente  ás  determinações  dos  trez  artigos  prece* 
dentes,  será  declarado  culpado  nos  termos  legislados  no  titulo  das 
quebras. 

O  Cod.  Italiano  no  citado  artigo  diz: 

La  dechiarazione  dev'  essere  accompagnata  dal  deposito  dei  bilan» 
cio  certi6cato  vero,  datato  e  sottoscritto  dal  falltto,  e  dei  suoi  librí, 
di  comercio  nello  stato  in  cui  si  trovano. 

II  bilancio  deve  contenere  Tindicazione  e  rapprossimativa  eslima- 
zione  di  tuUi  i  beni  mobili  ed  imnobili  dei  fallito,  il  prospetto  di  suoi 
deoili  e  crediti  col  nome,  cognome,  e  domicilio  dei  singoii  creditori, 
il  quadro  dei  profiti  e  delle  perdite,  e  ^uello  d'elle  spese. 

O  art.  .178.®  do  nosso  Código,  diz: 

«...  o  quebrado  que  antes  da  declaração  da  quebra  tiver  prompto 
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o  balanço,  é  obrigado  a  eotregal-o  ao  curador  fiscal  provisório,  dentro 
das  vinte  e  quatro  boras  da  sua  entrada  em  exercício.» 

Em  presença  d'esles  dois  artigos,  que  parece  contereai 
disposiçlo  contradictoria,  perguntasse— quando  é  qae  o  fallido 
hade  entregar  o  balanço  que  tiver  prompto  antes  de  se  apre- 
sentar faltido?  Hade  juntal-o  á  declaração  que  fizer,  como  diz 
o  art.  I:i25.®,  ou  deverá  entregal-o  ao  curador  fiscal  provisó- 
rio dentro  de  vinte  e  qpatro  horas,  como  determina  o  art. 
i:178/? 

O  Cod.  Francez  de  1807  n?ío  impunha  ao  commerciante 
fallido  a  obrigação  de  juntar  logo  á  sua  declaração  de  quebra 
o  balanço  do  seu  activo  e  passivo,  ainda  que  o  tivesse  prompto 
ao  tempo  da  cessação  de  pagamentos.  Bem  podia  dispensar-se 
de  fazer  esse  juncção  promptamente,  e  até  de  declarar  as  can- 
sas porque  faltava  a  ella.  O  citado  Código  guardava  inteiro  si- 
lencio a  semelhante  respeito,  e  bem  assim  o  dos  Paizes  Baixos; 
boje,  porém,  a  legislação  é  outra,  como  logo  diremos,  em 
França  e  outras  nações  civilisadas. 

A  disposição  do  Cod.  Com.  Francez  de  1838  é  expressa  no 
art.  439.^,  e  bem  assim  a  de  todos  os  códigos  que  se  promul- 
garam depois  do  Cod.  Hespanhol. 

O  nosso  código,  como  dissemos,  impõe  terminantemente  ao 
fallido,  no  art.  1:125.""  o  dever  de  juntar  á  sua  declaração  de 
quebra,  o  balanço  do  seu  activo  e  passivo. 

Hoje  em  toda  a  parte  se  manda  juntar  o  balanço  á  declara- 
ção da  quebra,  que  faz  o  commerciante  fallido»  ou  a  indicação 
dos  motivos  que  a  isso  obstam. 

Entre  nós  a  juncção  do  balanço  é  também  de  lei  expressa, 
conforme  o  art.  l:lá.5.®,  e  o  outro  art.  1:178."  é  só  para  o  caso 
de  ter  havido  duvida  em  se  juntar  á  declaração  da  quebra,  Ê 
artigo  que  tem  a  sua  fonte  em  códigos  aonde  não  existia  dispo- 
sição correspondente  á  do  art.  1:125."  (Jornal— O  Direito—). 


DIffereiite»  leiei  •ot>x*e  fallenciafli, 
WLm  mal»  reoenteis 

Â  lei  da  Hungria  em  execução  desde  o  1.*  de  janeiro  de  1882,  que 
no  seu  todo  é  inspirada  peia  lei  austríaca  de  2  de  dezembro  de  1868 
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e  da  Lei  allemi  de  10  de  fevereiro  de  1877,  é  das  mais  importantes 
das  reformas  legislativas  feitas  uus  paises,  que  dando  grande  impor- 
tância aos  interesses  da  classe  commercial  procuram  pelo  aperfeiçoa- 
mento da  legislação  relativa  assegurar- Ibe,  oomo  cumpre  ao  poder  cen- 
tral e  interessa  âs  sociedades  bem  governadas,  a  efficacia  e  a  garantia 
doo  seus  direitos. 

Esta  lei  divide  se  em  duas  partes:  a  primeira  traia  das  consequên- 
cias jurídicas  da  fallencia,  quanto  â  parte  do  direito:  a  segunda  de 
processo  organisado  para  o  regulamento  da  fallencia;  é  dividida  em  8 
capítulos — ;  inscrevendo-se  o  prímeiro  dos  effeitos  geraes  da  abertura 
da  fallencia  (art.  1.*  a  17."^):  o  segundo  dos  effeitos  da  fallencia  sobre 
execução  dos  contractos  anteriores  (art.  18."  a  25.*'):  o  terceiro  dos 
actos  susceptíveis  de  serem  annuUados  (art.  âG.""  a  37.''):  o  quarto  da 
compensaç&o  (art.  42.*  a  46.®):  o  quinto  da  reivindicação  (art.  42.*  a 
46.*}:  o  sexto  dos  credores  da  massa  (art.  47.*  a  50.*):  o  sétimo  dos 
credores  estranhos  á  fallencia  (art.  51.*  a  58.*):  e  o  oitavo  Gnalmente 
dos  credores  que  tem  de  exercer  seus  direitos  na  massa  (art.  59  a  61.*) 

As  disposições  d'esta  lei,  que  apresentam  mais  interesse  são  as  se- 
guintes: 

A  declaração  da  falleticia.  —  Não  se  determina  ex-officio;  pedida 
pelo  próprio  devedor  é  decretada  de  piãnd,  sem  condições.  Requerida 
pelo  herdeiro  ou  herdeiros  por  via  de  um  pretendido  direito  de  succes- 
são  ao  devedor,  ou  pelos  credores,  exige-se  a  justificação  do  estado 
de  insolvência.  Sendo  requerida  por  um  credor  o  devedor  deve  ser 
chamado  a  contestar  o  pedido,  excepto  se  este  não  é  rejeitado  in  liminé; 
se  o  devedor  é  ausente  ou  morreu  sem  herdeiros  é  ibe  nomeado  um 
curador  para  responder  no  proseguimento,  ou  andamento  do  processo. 

A  fallencia,  quer  se  trate  de  commerciaote,  quer  de  uma  sociedade, 
é  declarada  aberta  a  pedido  de  um  credor  desde  que  está  estabelecida 
a  cessação  de  pagamento:  o  chamamento,  notificação,  ao  devedor  ou 
seu  curador,  é  exigido  somente  quando  ha  duvida  sobre  o  facto  da 
cessação  de  pagamento  (art.  248.*) 

A  legislação  húngara  applicou-se  sempre  tanto  aos  commerciantes 
como  aos  não  commerciantes.  Âtó  agora  a  assimilação  entre  um  e  ou- 
tro debaixo  doeste  ponto  de  vista  era  absoluta  como  é  ainda  na  lei  ai- 
lema  actual.  Pela  lei  de  que  tratamos  mantem-se  esta  assimilação.  Não 
imita  a  lei  austríaca  que  só  admítte  a  concordata  aos  commerciantes, 
e  que  para  os  não  commerciantes  por  nenhum  accordo  põem  fim  á 
fallencia  se  os  credores  na  totalidade  o  não  acceitarem,  ou  com  a  con- 
dição de  ressarcir  os  dissidentes. 

Sobre  este  ponto  de  vista  a  lei  Húngara  não  estabelece  differença 
entre  fallencia  de  commerciantes  ou  não  commerciantes. 

As  particularidades  da  fallencia  dos  commerciantes  são  secundarias: 
limitam-se  em  geral  a  algumas  obrigações  especiaes  impostas  ao  fal- 
lido,  — como  a  entrega  dos  livros  e  apresentação  do  balanço; — a  mais 
considerável  consiste  em  que  a  cessação  dos  pagamentos  é  bastante 
para  fazer  abrir  a  fallencia  de  um  commerciante.— art.  24  i.*  e  248.* 
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Effeitos  geraes  da  abertura  da  /b/^^noia.— Deixando  a  reoaocia  do 
fallido  com  suas  consequências  habituaes  podem-se  n'esta  ordem  de 
idéas  notar  os  seguintes  pontos: 

1."*  Exigibilidade  immediata  da  massa  das  dividas  do  fallido  ainda 
não  vencidas,  (art.  14.*)  Para  o  capital  das  rendas  ou  dividas  de  ali- 
mentos, pagáveis  em  epocbas  periódicas,  cuja  duração  é  indetermi- 
nada, ba  excepção  (rendas  vitalícias).  Se  o  credito  pago  antes  do  ven- 
cimento, não  dá  interesses,  pôde  ser  avaliado  na  som  ma  necessária 
para  produzir,  com  os  interesses  legaes  do  dia  do  pagamento  â  data 
do  vencimento,  um  total  egual  ao  importe  integral  da  divida,  (art.  14.*) 
2.*  Durante  o  tempo  da  fallencía  a  prescripção  não  podo  começar  a 
correr  contra  os  créditos  submettidos  ao  proseguimento.  Toda  a  pres- 
cripção começada  antes,  relativamente  aos  mesmos  créditos,  é  inter- 
rompida pela  declaração  da  fallencía.  (art.  15.*].  3.*  AqueUe.  que, 
depois  da  abertura  da  fallencía  compensa  um  credor,  com  seu.consen* 
timento,  é  substituído  legalmente  em  todos  os  seus  direitos,  (art.  16.*). 

Determinação  dos  bens  que  compõem  a  massa  fallida.  —  Esta 
massa,  que  forma  o  interesse  exclusivo  dos  credores  anteriores  á  de- 
claração de  fallencía,  comprehende  sem  reserva  os  bens  livres,  e  tudo 
o  que  Ibe  pertencer  durante  ella. 

Os  bens  que  o  fallido  ^óde  adquirir  pelo  seu  trabalho  no  decurso 
da  fallencía  não  podem  pertencer  á  massa  sem  separação  do  aue  é  ne- 
cessário ao  sustento  pessoal  d'elle  e  das  pessoas  a  quem  por  obrigação 
legal  dever  alimentos.  Com  esta  restricção,  não  são  devidos  alimentos 
ao  fallido;  elle  não  pôde  obtel-os  sem  o  consentimento  dos  credores, 
dos  bens  da  massa. 

O  complexo  da  massa  destinado  a  formar  o  interesse  exclusivo  dos 
credores  do  fallido  é  dos  pontos  de  que  as  leis  mais  recentes  sobre  a 
matéria  se  tem  occupado  (dix  M.'  Bufnoir,  distíncto  professor  da  facul- 
dade de  direito  de  Paris)  porém',  em  quanto  a  lei  húngara  e  austríaca 
admittiram  a  mesma  solução  da  questão,  a  lei  d'Allemanha  limita  a 
massa  da  fallencía  aos  bens  pertencentes  ao  fallido  no.  dia  em  que  ella 
é  declarada. 

Effeilos  da  fallencía  sobre  a  execução  dos  contractos  anteriores : 

1.*  Grupo  —  Contractos  effectuados  no  todo  ou  em  parte  por  quem 
tinha  contractado  com  o  fallido,  —  A  execução  do  contracto  não  dã 
direito  em  proveito  d'aquelle  que  o  cumpriu  nem  â  restituição  das 
prestações  por  elle  efifectuadas  nem  a  fazer  executar  o  contracto  con- 
tra a  massa.  O  direito  d'elle  limíta-se,  salvo  o  caso  de  garantia  de  pe- 
nhor ou  hypolbeca,  a  exigir  da  fallencía  os  prejuízos  resultantes  da 
inexecução  do  contracto. 

2.*  Grupo  —  Contractos  não  perfeitos.  —  Não  se  resilem  de  pleno 
direito  em  virtude  da  faUencia.  Ao  sjndíco  pertence  o  exigir  a  exe- 
cução, o  adimplementa  do  contracto,  se  o  julga  vantajoso  para  amassa; 
excepto  porém  o  caso  de  entrega  de  mercadorias,  ou  valores  colados 

4 


Digitized  by  VjOOQIC 


50 

na  bolsa,  que  soSrem  um  desconto  do  Talor,  on  differenta  do  ?alor 
actual. 

3/  Grupo  —  Regrai  peculiares  aos  (Utigueres.  —  Se  o  fallido  é 
aingador,  o  aluguel  pôde  ser  anoullado  d'uma  parte  e  outra  mediante 
uma  compensação  dada  n'um  praso  determinado  pela  lei,  on  na  falta 
pelo  uso,  com  restricçfto  dos  prejuízos  de  direito. 

Se  o  fallido  é  arrendador,  o  aluguel  conserva  livre  os  effeitos  da 
venda  do  immovel  tomado  pelo  syndico  e  produz  relativamente  ao 
aluguer  os  effeitos  d'uma  venda  judiciaria.  —  Se  se  trata  d'um  aluguer 
consentido  ao  fallido,  e  que  ainda  n&o  teve  execução,  o  alugador  pôde 
tomal-o  por  não  realisado. 

4.^  Grupo  —  Prestação  de  serviços.  —  Sendo  o  fallido  patr&o  pôde 
este  contracto  ser  rescindido  mediante  uma  despedida  oraenada  pelo 
tribunal. 

Os  actos  posteriores  á  declaraçiko  da  fallencia  nào  respeitam  â 
massaf  excepto  quanto  aos  pagamentos  recebidos  pelo  fallido,  nfto  sô 
quando  os  últimos  tem  sido  lançados  na  massa,  mas  ainda  quando  o 
pagamento  é  anterior  á  primeira  publicação  do  julgamento  da  declara- 
ção da  fallencia  no  jornal  oflBcial,  e  o  devedor  não  tinha  conhecimento 
da  abertura  da  fallencia. 

São  egualmente  sem  effeito  os  registros  posteriores,  necessários  a 
validar  actos  anteriores,  excepto  se  foram  requeridos  antes  da  decla- 
ração da  fallencia. 

E  quanto  aos  actos  anteriores  â  declaração  da  fallencia  a  lei  esta- 
belece três  catbegorias: 

aj  Actos  inemcazes  quando  são  posteriores  á  apresentação  do  pe- 
dido da  fallencia,  ou  á  cessação  de  pagamentos  quando  se  trata  de  um 
oommerciante,  se  quem  tratara  com  o  fallido  tinha  conhecimento  dos 
acontecimentos:  e  bem  assim  são  inefBcazes  os  actos  praticados  em 
prejuízo  da  massa,  ou  que  tiverem  por  fim  extinguir  uma  divida  do 
fttUido  ou  dar  segurança  ao  credor. 

bj  Actos  nullos  praticados  depois  da  época  anteriormente  indicada, 
ou  nos  15  dias  precedentes,  sç  o  interessado  n'elles  no  momento  re- 
lativo ignorava  o  pedido  da  fallencia  on  a  cessação  dos  pagamentos, 
e  a  intenção  fraudulenta  do  devedor.  Não  pôde  allegar-se  que  um  ter- 
ceiro conhecia  a  cessação  de  pagamentos  se  se  trata  de  um  acto  pra- 
ticado entre  seis  mezes  ou  mais  antes  da  declaração  da  fallencia. 

c)  Actos  que  podem  ser  annullados  quando  pratícador  antes  da 
abertura  da  fallencia;  (!)  a  renuncia  â  successão  ou  legado,  e  geral- 
mente 08  actos  por  titulo  gratuito  á  excepção  dos  presentes  de  uso; 
(2)  08  actos  por  titulo  oneroso  enU*e  marido,  parentes,  pessoas  de  fa- 
mília ou  cônjuges  de  que  resulta  prejuízo  â  massa  se  não  provar,  o 
terceiro  que  contractou,  que  o  fez  em  boa  fé;  (3)  dadivas  ao  cônjuge  e 
restituição  antecipada  dos  pertences  do  dote  e  do  dote  da  mulher  do 
fallido:  (4)  todo  o  acto  em  qualquer  época  praticado  em  fraude  dos 
credores,  quando  a  outra  parte  participa  da  fraude. 

(Com  respeito  aos  direitos  da  mulher  é  também  notável  a  lei  de 
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18  de  jolbo  de  1881,  psblicada  em  Inglaterra,  modificando  a  legis- 
laçáo  relativa  aoe  bens  das  mnltieres  casadas  na  Bscoesia*  An  act  f&r 
4hô  amendmefU  of  the  law  regcerding  praperty  ofmarriBd  women  in 
scottand  (44  et  45  Vict.^  em  qne  no  art.  4/  se  dispõem  «o  iramerarío 
ou  ontros  valores,  propriedade  da  mnlher,  prestadas  on  confiadas  ao 
marido,  on  confondidos  oom  os  fondos  do  marido,  ser&o  considerados 
como  fazendo  parte  do  aclíTO  do  marido  em  caso  de  faliencia,  sob  re* 
serva  comtudo  dos  direitos  da  mulher  a  um  dividendo  como  credora 
pelo  montante  do  numerário  ou  valores,  mas  sem  privíl^o  com  res- 
peito aos  outros  credores  de  titulo  oneroso  contra  o  marMo.  No  art. 
1  .*  d'e8ta  lei  díspoem-se: — Bm  todos  os  casamentos  effectuados  depois 
d'esta  lei,  sendo  o  marido  domiciliado  na  Bscossia  tudo  o  que  em  mo- 
òiliarioB  a  mulher  adquiriu  antes  ou  depois  do  casamento  pertence  ft 
mulher,  como  seu  próprio,  sem  sujeiçdo  ao;us  marUi*). 

£*  valido  o  pagamento  anterior  â  declarac&o  da  faliencia  de  uma 
letra  de  camMo,  ou  cheque  á  ordem,  quando  o  portador  era  obrigado 
a  recebelK)  sob  pena  de  perder  seu  recurso:  somente  â  massa  fica  o  di- 
reito contra  o  devedor  principal,  quando  na  occasi&o  de  facer  a  letra 
conbeda  a  apresentação  do  pedido  da  faliencia,  ou  se  trata  de  com* 
mercíanie,  cuja  cessação  de  pagamentos  elle  conlíece. 

Âs  restituições  reciprocas  devidas  em  rasão  da  nullidade  dos  actos 
são  assim  reguladas; — «o  que  contractou  deve  restituir  á  massa  tudo  o 
que  adquirira  em  prejuiso  dos  bens  do  fallido;  comtndo  o  donatário 
de  boa  fé  s6  é  obrigado  a  esta  restituição  na  proporção  do  interesse. — 

Reciprocamente  a  massa  deve  restituir  tudo  que  fosse  prestado  por 
contracto  de  terceiro,  excepto  se  a  massa  não  tirou  proveito,  em  cujo 
caso  o  terceiro  é  admittido  simplesmente  como  credor  ordinário  da 
faliencia. 

No  caso  de  ser  restituído  o  que  se  dera  em  pagamento  o  credor 
retoma  o  seu  direito  primitiva  (art.  33.*  e  34."*)  Â  nullidade  não  affér 
cta  os  segundos  compradores  por  titulo  particular  senão  nos  dois  s^ 
guintes  casos: — se  teve  conhecimeulo  do  caracter  fraudulento  do  con- 
tracto;— se  elle  é  parente  em  grau  expresso  na  lei,  ou  seu  cônjuge,  ou 
associado,  e  não  prova  que  ignorava  os  factos  que  indusem  a  nullidade. 

Âs  nullidades  derem  ser  arguidas  no  praso  de  seis  meies  da  aber- 
tura da  faliencia. 

Quem  tiver  direito  de  compensação  de  credito  na  fállenda  é  dis- 
pensado de  a  apresentar.  B  o  vencimento  do  credito,  e  até  o  credito 
dependente  de  uma  condição  ainda  em  suspenso  na  ocoasíão  da  aber- 
tura da  faliencia  podem  ser  invocados  como  compensação.  Isto  que 
importa  uma  derrogação  das  regras  admittidas  pelo  ^reilo  commum 
em  matéria  de  compensação  encontrado  na  lei  austríaca  e  na  lei  aHemã. 
Bxplica-se  por  uma  concepção  nova  de  compensação  ^ue  é  iitrodosida 
na  doutrina  allemã  e  que  consiste  em  vér  n  ella  um  direito  de  retenção 
sui  genem.  Se  este  credito  existia  antes  da  fállenda  e  o  credor  ser  tor- 
nou devedor  directo  da  massa  não  pôde  obter  oompeMação;  nem  o 
devedor  do  fallido  antes  da  abertura  da  faliencia,  e  credor  depois  do 
foUido,  seja  por  modo  directo,  seja  por  virtude  de  um  titulo  qualquer 
de  successão  nos  direitos  de  um  credor  anterior. 
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B'  «dmíttida  a  reivindUação  para  todas  as  cousas  que  são  proprie> 
dade  de  nm  terceiro,  fuodada  em  pedir  por  via  d'acçdo  real  ou  pessoal; 
«pelo  preço  das  cousas  quaado  este  é  aioda  devido  ou  foi  pa^  depois 
da  abertura  da  falleocia  (art.  ii^)  pelas  mercadorias  não  iuteiramente 
pagas  expedidas  ao  íallido  aotes  da  abertura  da  falleoda,  mas  que 
n'essa  época,  v&o  ainda  em  camiobo,  salvo  por^  o  direito  do  sindico 
de  retei  as  offereceodo  o  adimplemc^pto  do  coutracto.» 

O  direito  da  reiviodicaç&o  em. proveito  da  mnlber  do  falUdo  é  limi- 
tado aos  l>eiis  de  que  prove  ter  a  propriedade  aotes  do  casamento,  ou 
âquelles.  que  adquiriu  durante  o  casamento. 

Ouanio  aos  credores  da  massa:  —  E*  devedora  collectiva  das  obri- 
gações contractadas  pelo  syodico:— das  obrigações  derivadas  de  con- 
tractos feitos  com  o  fallido  cuja  <execução  foi  exigida  por  conta  da 
massa,  e  de  todo  o  beneficio  que  injustamente  tiver  adquirido.  B' 
ainda  devedora  dos  gastos  próprios,  que  comprehendem  as  despesas 
Çeraes  do 'processo  da  faileacia,  da  sua  administração  e  liquidaç&o, 
impostos  reunidos  durante  a  faltencia;  despesas  strictameate  necessá- 
rias pela  ultima  doença  e  funeraes  do  fallido,  feitos  depois  da  declara* 
çâo  aa  fallencia;  bem  como  dos  alimentos  prestados  ao  fallido. 

05  credores  que  Um  direito  de  exigir  fora  da  massa  o  pagamento 
$âo:  ^  Os  credores  hypothecaríos,  ou  os  assalariados,  os  que  tendo 
com  o  fallido  relações  de  sociedade  ou  compropriedade  s&o  seus  credo* 
res  por  virl;ude  doesta,  e  tem  o  direito  por  islo  de  separar  da  massa 
a  parte  do  fallido  na  compropriedade  ou  sociedade,  e  de  pagar-se  de 
preferencia  peU  sua  parte.  São  além  disso  admiltidos  como  credores 
ordinários  se  o  fallido  se  Ibes  obrigou  pessoalmente. 

Aos  credores  interessados  (gagisUs)  slo  assimilados:  —  Os  estala- 
jadeiros peias  despesas  de  bospedagem  etc.,  e  sobre  os  objectos  per- 
tencentes ao  fallido  que  elles  retém. 

Os  artistas,  fabncaotes,  trabailbadores,  obreiros,  pelos  «alarios^  e 
avenças,  adiantamentos  dos  objectos  fabricados  ou  melborados  que 
tem  em  seu  poder. 

Os  rendeiros  sobre  os  objectos  obrigados  â  garantia  do  pagamento 
dos  alugueres  ou  rendas. 

Os  oredores  munidos  do  direito  de  penbor,  ou  de  retenção  nos 
termos  do  Cod.  Com. 

Os  credores  pelas  despesas  de  melhoramento  sobre  os  objectos 
raelboradofl. 

Os  adviogadjos  pelas  despesas  e  honorários  dos  processos  conforme 
o  benefioio  que  adveio  ao  património  do  lallido  em  virtude  do  processa 
(art.  57/) 

Credores  em  concurso  creditório  na  falUntía:^  e  que  em  excepção 
dos  precedentes  são  submeltídos  aos  termos  .e  regimen  da  fallencia; 
são  obrigados  a  requerer  e  veriOcar  os  créditos,  e  são  pagos  do  rema- 
oescente  depois  d^aquelles.  Nas  relações  recíprocas  estão  devididos  em 
três  ciasses  etc. 
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São  absolatamenle  exeloidos  de  coneorrer  sobre  ot  bens  da  maseir 
—  as  despesas  do  processo  e  da  verificação  relatitas  a  cada  credito — 
•6  créditos  derivados  de  disposição^ «inter  vivos  oo  caosa  mortis» — 
as  composições,  e  as  maltas,  exceptaem  matéria  fiscal. 

Os  oom-<ebrigado8  solidários,  e  as  cauções  do  fallido  são  admittidos 
Ha  massa  pela  importância  relativa  (art.  69). 

No  caso  de  faileocia  simoltao^  de  muitos  com-obrígados  solidários 
o  credor  é  admhtído  em  cada  faileocia  pela  parte  integral  de  seu  cre- 
dito. 

A  direcção  e  adminisUiação  da  fallmciã  pertence  ao  tribunal  sob  a 
immediata  vigilância  do  jniz  commissario,  que  elle  de  seus  membros 
nomeia:  e  se  denomina  commissario  da  fcdlencia:  nas  fallencias  deme* 
nos  importância  ó  nomeado  d'eotre  c^^tos  fnnccionarios  que  tem  qua- 
lidade para  exercer  funcções  de  juizes. 

O  tribunal  nomeia  o  mesmo  syndico  a  que  pertence  oonfome  a  lei 
a  adfflimstração  da  massa  nos  limites  fixados  pela  lei. 

O  syndico  é  sujeito  á  verificação,  apreciação,  ou  exame  (controle) 
dos  credores  {comité  des  créanciers)  em  reunião,  ou  sindicato^  que  se 
compõem  de  três  membros  pelo  menos,  que  podem  ter  suplentes, 
quanto  possível  dos  residentes  no  mesmo  togar,  comité  ou  comissão 
qne  egualmeote  está  estabelecida  na  lei  austríaca  e  lei  d'Allemanba. 
Ás  funcções  d'e8te  comité  são  gratuitas  e  só  dão  direito  sobre  as  des- 
pezas  relativas.  É  nomeado  pelos  credores  perante  o  juiz  comissário 
BO  dia  fixado  pelo  tribunal  no  despacho  fjugement)  da  abertura  da  fai- 
leocia: a  maioria  d'elles  é  calculada  pelo  quantitativo  dos  créditos  re^ 
preseatados  na  reunião:  são  tirados  dos  credoree  ou  seos  representantes 
e  são  irrevogáveis.  Antes  doesta  reunião  dos  credores  o  tribunal  pôde 
nomear  ex  offido  ou  a  pedido  de  credores  reunir  ao  syndico  uma 
commissão  provisória  de  credores  residentes  no  logar,  ou  de  pessoas 
aptas  para  a  commissão. 

Exigindo  o  as  circumstancias^  e  notavelmente  a  importância  da 
fallencia,  o  tribunal,  o  syndico,  e  o  comité  de  credores  reunidos  podem 
constituir  administradores  especíaes  para  a  gestão  dos  iínmoveis,  |)ara 
tal  ou  tal  industria  do  fallido.  Esta  comissão  tem  os  direitos  e  obriga- 
ções do  syndico,  sem  responsabilidade  d'este  por  ella,  podendo  porém 
tomar- lhe  contas  e  fazêla  remover. 

Os  credores  bypotbecarios  tem  o  direito  de  fazer  eleger  um  admi- 
nistrador especial  dos  immoveis  onerados  eom  soas  bypothecas,  elei- 
ção qne  é  feita  perante  o  tribunal  da  situação  dos  bens. 

As  acções  de  noIKdade  dos  actos  anteriores  ã  fallencia  em  regra 
são  propostas  pelo  syndico  e  pôde  ser  ordenada  pelo  comité  que  para 
isto  consUtue  um  representante  da  massa. 

Acaba  a  faUencia,-^pe]o  julgamento  deannullação:  pela  repartição 
do  activo:  pela  concordata.  O  julgamento  da  annultação  tem  logar  de 
offieio  quando  no  decurso  do  processo  se  conhece  que  ha  om  único 
credor  ou  que  o  activo  é  insufficieote;  e  a  pedido  do  fallido  quando 
reunida  a  assembléa  de  credores  para  verificação  de  créditos  todoeros. 
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credores  o  sãa  da  maasa  e  conaenteiii  aá  annnllatfto;  no  caao  de  em- 
pate doestes  é  ebainado  pessoa  estraoha. 

O  eocerrameato  da  fallencia  em  virtude  da  repartição  total  do  activo 
é  decretada  por  julgameolo  depois  do  relatório  do  commissariot*' 

Se  depois  da  verificação  de  ereditos  em  assembléa  geral  dos  credo- 
res e  antes  da  destriboição  do  activo  se  apresenta  concordata  termina 
a  faUencia.  Â  proposta  do  failido  é  dirigida  ao  commissarto,  transmit- 
tida  por  elle  ao  c&mitéáos  credores,  qne  envido  o  syndico  decide  se 
ha  logar  a  submetôUa  aos  credores  reunidos. 

O  dividendo  proposto  não  pôde  ser  inferior  a  40  p.  c.  B'  votado  pela 
maioria  representando  dois  terços  dos  credoces  presentes  ou  represen- 
tados, e  que  representem  ao  menos  4  quintos  dos  créditos  dos  credo- 
res respectivos;  isto  é  os  credores,  excluídos  os  previligiados  ou  os  que 
D&o  tiverem  renunciado  ao  previlegio.  Â  concordata  é  obrigatória  aò 
depois  de  bomolo^ada  pelo  tribunal,  que  a  pôde  recusar: — ou  por  ino- 
bservância das  leis  relativas  is  formas  e  condições  prescriptas— ou 
quando  o  failido  obteve  a  concordata  pelo  emprego  de  meios  dolosos: 
—ou  quando  o  tribunal  a  julga  prejudicial  á  massa  dos  credores. 

Não  pôde  gozar  de  direito  de  propár  concordata:  o  failido  que  fd* 
giu:  aquelle  contra  quem  pende  processo  de  bancarrota:  o  que  recusa 
apresentar  o  balanço  ou  jura-lo:  que  não  tem  os  livros  ou  os  tem  de 
tal  modo  que  a  escrípturação  não  fornece  elementos  de  apreciação  dós 
negócios:  o  que  está  em  segunda  fallencia  tendo  na  primeira  obtido 
concordata:  o  que  recusa  jurar  que  não  commetteu  simulação  do  activo 
nem  do  passivo. 

Se  posteriormente  o  failido  é  condemnado  pelo  crime  de  fraude 
perde  o  direito  aos  descontos  contractados  e  os  aireitos  resultantes  da 
concordata  passam  para  os  credores.  A  todo  o  credor  é  concedido  o  es- 
paço de  5  annos  para,  a  contar  d^aquella  homologação,  promover  con- 
tra o  failido  a  perda  do  benificio  dos  descontos  de  que  trata  a  concor- 
data provando  aquellas  circumstaneias  por  que  o  tribunal  apodería  re- 
geitar. 

Tem  esta  lei  ainda  algumas  disposições  dignas  de  apreciação  taes 
são  as: 

Regras  de  direito  internacional : 

1.*"  N'uma  fallencia  aberta  na  Hungria,  os  direitos  dos  credores  es- 
trangeiros, são  determinados  pelos  tratados  internacionaes.  —  A'  falta 
de  tratados,  os  credores  estrangeiros  são  equiparados  aos  nacionaes,  se 
a  lei  do  seu  pais  concede  o  mesmo  aos  credores  húngaros. — Bsta  retí- 
procidade  deve  ser  presumida,;  excepto  se  o  tribunal,  se  tem  alguma  du- 
vida a  este  respeito,  exigir  a  prova.  —  Estas  disposições  são  applica- 
veis  aos  créditos  que,  defM)is  de  aberta  a  fallencia,  tenham  sido  cedi- 
dos por  estrangeiros  a  naeionaes  (art.  71.*). 

2/  Quanto  aos  bens,  a  lei  e  jurisdicção  húngara  se  applicam  á  fal- 
lencia de  toda  a  pessoa  domiciliada  na  Hungria,  no  que  respeita  a  seus 
bens  immoveis  em  qualquer  logar  que  se  achem.  Ao  contrario  não  se 
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applicam  aos  moYeis  que  se  achem  na  Hangría,  qaaodo  o  domicílio  do 
fallido  seja  no  estrangeiro.  Esta  regra  adimittte  uma  dupla  restricc^o: 
em  primeiro  logar;  os  tribunaes  húngaros  podem  reter  sob  sua  juris- 
dição os  moveis  dependentes  d'uma  fallencia  aberta  na  estrangeiro, 
invocando  o  principio  de  reciprocidade;  em  segundo  logar,  quanda  se 
trata  d'uma  sociedade  por  acções,  estrangeira,  o  capital  destinado  At 
suas  operações  na  Hungria  e  o  capital  de  garantia,  que  pôde  ser  exi« 
gido  para  applicação  de  disposições  do  Cod.  Com.,  s&o  em  todos  os  ca* 
SOS  reservados  á  jurisdícção  húngara  e  formam  a  massa  d'uma  fallen- 
cia,  distincta,  que  é  declarada  ex-officio  (art.  73.*  e  75.*j. 

A  lei  húngara  náo  se  applica  d'uma  maneira  absoluta  senão  aos 
bens  immoveis  situados  na  Hungria.  Na  falta  de  tratados  internacionaes 
os  immoveis  situados  no  estrangeiro  ficam  snbmettidos  em  matéria  de 
fallencia  á  lei  e  á  jurisdição  do  logar  de  sua  situação,  (art.  73.**  e  75.*) 

lãk>1>x*e  a  approva^^ao  da  oonoordata 

O  que  ha  de  mais  notável  e  recente  é  a  lei  de  6  de  maio  de  1882 
do  império  do  Brazil. 

O  Brazil,  pela  lei  de  6  de  maio  de  1882  estabeleceu  differentes  dis« 
posições  relativas  á  concordata  por  abandono.  O  Cod.  de  Com.  do  Bra- 
zil exigia  para  a  validade  da  concordata  a  maioria  dos  credores  verifi- 
cados representando  2  terços  do  valor  dos  créditos  (art.  844.*  e  847.*) 

O  decreto  de  18  d'abril  de  1864  modificou  este  principio  decla* 
rando,  que  se  deveria  considerar  como  tendo  adherido  á  concordata, 
os  credores  ausentes,  que,  devidamente  avisados  se  não  representas- 
sem pessoalmente  ou  por  procurador,  e  que  para  a  deliberação  sobre 
a  concordata  se  contasse  o  voto  dos  ausentes.  Mais  tarde  um  decreto 
de  1  de  fevereiro  de  1872  revogou  o  de  1854,  e  vôltou-se  ao  systhema 
do  Código.  Em  1879  as  commissões  da  justiça  civil,  e  das  finanças  da 
camará  dos  deputados  apresentaram  um  projecto  de  lei,  que  por  sua 
parte  voltava  ao  systhema  de  1854;  no  entretanto  as  emendas,  vota- 
das pela  camará,  introduziram  algumas  innovações  determinando  aue 
a  lei  se  applícaria  somente  á  maioria  numérica  e  não  á  maioria  das 
quantias  e  declarando,  que  estas  novas  disposições  seriam  applicadas 
nos  differentes  casos  em  que  o  Código  trata  da  maioria  em  numero; 
quer  dizer  no  casa  de  quitação  do  fallido  e  de  espera.  O  projecto  de 
tei  foi  tomado  em  consideração  pelo  senado  e,  na  commissão  de  legis- 
lação se  apresentaram  dififerentes  emendas,  e  no  correr  da  discussão 
d'estas  se  introduziu  a  concordata  por  abandono  e  diversas  penalida« 
des  contra  o  trafico  de  votos  pelo  concordado. 

Tal  é  a  historia  succinta  da  lei  de  6  de  maio  de  1882,  ou  decreto 
n.*  3:065,  que  contém  diversas  disposições  sobre  concordatas,  que  é 
do  theor  seguinte : 

Decreto  n.*  3:065. — Hei  por  bem  sanccionar  e  mandar  que  se  exe- 
cute a  resolução  seguinte  da  assembléa  geral: 

Artigo  1.*. — Para  ser  valida  a  concordata,  é  bastante  que  seja  con- 
cedida pela  maioria  dos  credores,  que  compparecerem,  contanto  que 
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essa  maioria  represeote  dois  terços  do  valor  de  todos  os  créditos,  su- 
jeitos aos  effeitos  da  coDcordata,  alteradas  Q'este  sentido  as  dísposiçOejs 
dos  artigos  844  e  847  do  God.  Com. 

Art.  2.*. — Os  credores  chamados  em  virtude  do  art.  842  do  Cod. 
Com.  podem  tomar  parte  nas  deliberações  sobre  a  concordata  por  pro- 
curadores de  sua  conãaoça.  E'  licito  a  um  só  individuo  ser  procurador 
de  diversos  credores,  com  tantos  votos  quantos  forem  os  representa- 
dos, k  procuração  pôde  ser  feita  por  instrumento  particular»  e  deve 
conter  poderes  especiaes. 

Art,  3.".— Poderão  tomar  parle  na  deliberação  da  concordata  para 
concedel-a,  ou  negal-a,  os  propostos»  feitores,  gerentes  e  os  represen- 
tantes legaes  de  qualquer  credor,  ainda  que  careçam  de  faculdade  de 
alienar.  Para  o  dito  6m  basta  que  tenbam  poderes  de  administrar. 

Art.  4.''. — E*  permittida  a  concordata  por  abandono  de  todo  ou  em 
parte  do  activo  do  íallido. 

A  formação,  os  eCTeitos,  a  annullação  e  a  resolução  da  concordata 
por  abandono,  serão  reguladas  pelas  disposições  da  lei  relativa  ãs  con- 
cordatas. A  liquidação  e  a  partilha  do  activo  abandonado  se  regularão 
pelas  mesmas  disposições  que  regem  estas  operações,  no  processo  da 
fallencia. 

Art.  5.®. — O  creador,  que  nas  deliberações  sobre  a  concordata  tran- 
sigir com  o  seu  voto  para  obter  vantagem  para  si,  perderá  em  benefi- 
cio da  massa,  a  importância  do  seu  credito,  bem  como  quaesquer  van- 
tagens pecuniárias,  que  lhe  possa  provir  de  similhante  transacção,  sem 
prejuizo  de  outra  pena  em  que  incorrer,  segundo  a  legislação  criminal. 

Art.  6.'. — Ficarão  revogadas,  etc. 

Manoel  da  Silva  Mafra  do  meu  conselho,  ministro  e  secretario  de 
estado  dos  negócios  da  justiça,  etc. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6 
de  maio  de  1882. — 61.®  da  Independência  e  do  Império* — Com  a  rubri- 
ca de  sua  magestade  o  imperador. — Manoel  da  Silva  Mafra. 

Xjei»  na.  illia  M!a.iix*icia  e  na  Oalirornia 

Na  ilha  Mauricia  publicou  se  em  4  de  agosto  de  1882  uma  lei  me- 
lhorando, e  reformando  a  lei  sobre  fallencias;  e  até  no  estado  da  Cali- 
fornia  se  publicou  também  uma  lei  em  data  de  16  de  abril  de  1880 
sobre  fallencias  ou  antes  sobre  insolvenciay  constituindo  um  Código 
completo  d'esta  matéria.  Intítula-se  esta  —  lei  para  allivio  (Decharse) 
aos  devedores  insolúveis  .e  de  protecção  aos  credores,  e  de  penallida- 
des  aos  devedores  fraudolentos— No  capitulo  2.'*  (art.  l.**  a 7.")  trata  se 
da  insolvência  declarada  voluntariamente:  quer  dizer  decretada  a  pe* 
didodo  devedor.  Todo  o  devedor  insolvente  de  mais  de  300  dollars 
pôde  dirigir  uma  petição  ao  tribunal  superior  fhaut  court)  para  quita- 
ção das  suas  dividas  e  obrigações. 

Deve  fazer  um  balanço  eiacto  dos  seus  bens  e  relatório  da  sua  si 
tuaçãu  indicando  as  causas  da  insolvência  c  declarando-se  prompto  a 
abandonar  todos  os  seus  bens  moveis  e  immoveis  em  proveito  dos  cre- 
dores. Re^^ebida  a  petição  o  tribunal  (court)  proffere  um  despacho  de- 
clarando o  declarante .  insolúvel  e  encarregando  o  sheriff  de  tomar 
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poese  dos  bens  e  a  goarda  doestes  até  á  ootneação  d'am  syndico.  O 
mesmo  despacho  probibe  toda  a  operação  por  conta  do  devedor  é  coa* 
voca  os  credores  para  dentro  de  30  dias  veriBcarem  os  créditos. 

O  capitulo  3.*  (art.  S.^^a  14.**)  trata  da  insolvência  involuntária,  k 
insolvência  involuntária  pôde  ter  logar  a  pedido  de  cinco  credores  cuja 
importância  dos  créditos  seja  superior  a  500  dollars  com  tanto  porém 
que  não  sejam  credores  por  transferencia  de  créditos  nos  30  dias  pro- 
cedentes ao  seu  pedido  o  art.  8.*^  e  inúmera  os  differentes  motivos  de 
queixa  que  podem  servir  de  base  â  petição  dos  credores  e  que  estes  de- 
vem expor. 

A  petição  é  acompanhada  d'uma  obrigação  com  duas  cauçOes  por 
uma  somma  de  500  dollars,  ou  menos,  que  servirá  para  os  pagamentos 
dos  gastos  e  prejuízos  que  o  devedor  poderá  reclamar,  se  a  insolvência 
Dão  fôr  pronunciada. 

O  tribunal  lavra  uma  ordem  avizando  o  devedor  para  se  justiãcar 
e  pôde,  se  isso  tiver  logar,  ordenar  a  suspensão  de  todas  as  operações 
por  conta  do  devedor. 

Na  epocba  fixada,  o  devedor  pôde  propor  uma  excepção  fandada 
sobre  os  príncipios  do  Cod.  do  Proc.  Civ:  se  a  excepção  é  regeittada 
tem  10  dias  para  responder  á  petição.  Os  factos  contestados  são  julgados 
como  em  matéria  civil. 

Se  o  devedor  falta,  ou  se  depois  do  processo  os  requerentes  teem 
ganho  a  causa,  o  tribunal  declara  a  insolvência. 

Se  o  devedor  ganha  a  causa  tem  direito  aos  prejuízos  como  em 
matéria  civil. 

O  capitulo  4.'  trata  dos  syndicos  (art.  15.*  a  34.*) 

A  asscmbléa  dos  credores  nomeia  um  syndico;  a  maioria  para  esta 
eleição  calcula-se  depois  do  montante  dos  créditos  representacios. 

O  syndico  toma  posse  de  todos  os  bens  do  devedor  e  tem  todos  os 
poderes  para  eSéctuar  as  cobranças  e  as  realisaçOes  necessárias.  To« 
das  as  vendas  devem  ser  publicas:  o  tribunal  pôde  ordenar  as  vendas 
amigavelmente. 

No  6m  de  três  mezes  ou  mais  tarde  o  sjndico  dá  conta  aos  credo- 
res do  estado  das  receitas  e  despesas,  e  distfibue  os  dividendos,  de  que 
dispõe  em  toda  a  epocba  a  pedido  de  dois  credores;  o  tribunal  ordena 
ao  syndico  quando  tem  de  aar  as  suas  contas  e  de  fazer  uma  devisão. 

Antes  da  ultima  divisão  o  syndico  pede  o  sen  depoimento  que  lhe 
é  concedido  pelo  tribunal;  todo  o  interessado  se  pôde  oppôr. 

O  capitulo  5.''  trata  da  insolvência  das  sociedades  e  corporações 
(art.  35.'  36.*). 

Os  credores  teem  direito  aos  bens  da  sociedade  e  aos  bens  de  cada 
sócio;  pagam-se  as  dividas  communs  e  depois  as  dividas  de  cada  sócio. 

O  certificado  de  desconto  é  concedido  a  cada  sócio  considerado  se- 
paradamente. 

O  capitulo  6."  diz  respeito  á  verificação  dos  créditos  (art.  37.*  a  47.^) 

O  capitulo  T.'*  (art.  48.'  a  54.'*)  trata  do  desconto. 

Vencido  o  praso  de  3  mezes,  o  devedor  pôde,  n'um  momento  qual- 
quer pedir  ao  tribunal  o  desconto  de  suas  dividas,  o  tribunal  convoca 
06  credores  para  que  façam  conhecer  as  causas  que  se  oppõem  á  con- 
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cessfto  do  desconto.  O  art.  49/  ÍDODomera  todos  os  casos  de  fraude  <ra 
de  Deglígencia  voluntária  que  se  oppõem  a  que  o  desconto  seja  concedi- 
do. O  desconto  livra  o  devedor  da  obrigação.  Os  credores  conservam  o 
direito  no  praso  de  2  annos  de  pedir  ao  tribunal  a  anullação  de  des- 
conto. 

O  capitulo  8^  (art.  59.^)  pronuncia  a  nullidade  de  todo  o  acto  feito 
com  fraude  dos  direitos  dos  credores. 

O  capitulo  9.*'  (art.  57.'')  publica  as  penalidades,  que  é  também  a 
prisão  de  2  meies  a  2  annos. 


Aonde  se  pensa  em  remedeiar  os  males  que  podem  perturbar  as 
vantagens  do  trafico  ou  industria  commercial,  tão  útil  ou  antes  tão  ne- 
cessária como  civilísadora,  atteode-se  como  fez  a  Bélgica,  à  necessidade 
de  regular  de  modo  r  evitar  o  arbítrio,  e  as  larguesas  do  abuso,  tudo 
quanto  possa  acrescentar  ao  mal  funesto  da  fallencia,  o  prejuixo  do 
exagero  das  despesas,  por  causa  das  quaes  algumas  vezes  os  ci*edores 
julgam  mais  vantajoso  abandonar  os  seus  interesses  nas  fallencias. 

Foi  isto  que  determinou  a  promulgação  da  seguinte 

Iltei  cia  Belfl^ioa  cie  »0  cie  âezem1>ro  de  1880 

Em  certo  numero  de  fallencias  não  existe,  d'uma  maneira  visivel, 
um  activo  suGBciente  para  fazer  face  ás  primeiras  despesas  do  processo. 
E  como  importa  que  o  processo  seja  seguido  não  só  em  proveito  dos 
credores,  mas  para  conhecer  se  existem  bens  ignorados  ou  escondidos 
ha  assim  necessidade  de  organisar  um  processo  gratuito. 

Em  França  não  existe  disposição  alguma  concernente  a  este  res- 
peito no  Código  do  Gommercio  primitivo.  A  lei  de  28  de  maio  de  1838, 
que  refundiu  o  livro  das  fallencias,  e  bancarrotas,  estabeleceu  uma 
gratuidade  parcial  no  novo  art.  461  ^ 

Na  Bélgica  não  existia  nenhuma  disposição  análoga;  para  preencher 
esta  lacuna  dois  membros  da  Camará  dos  representantes,  invocando 
o  exemplo  da  lei  franceza  de  1838,  apresentaram  um  projecto  em  1879 
que  foi  convertido  em  lei  na  data  indicada. 

A  lei  Belga  é  mais  completa  que  a  lei  francesa. 

O  art.  461.**  da  lei  de  28  de  maio  de  1838  (França)  determinava: 
«quando  os  dinheiros  pertencentes  á  fallencia  não  chegarem  para  os 
^stos  do  julgamento  oa  declaração  da  fallencia  edilaes  e  inserções 
d'esse  julgamento  nos  jornaes  e  apposição  de  sellos,  prisão  do  faliído, 
o  adiantamento  será  feito  por  ordem  do  juiz  commissario  por  conta  do 
Thesouro  Publico  o  qual  será  reembolsado  como  privilegiado  pelas 
primeiras  cobranças  etc. » 

Na  Bélgica,  ao  contrario,  a  gratuidade  não  pôde  ser  ordenada  senão 
pelo  tribunal  quer  seja  no  julgamento  declarativo  da  fallencia  quer  seja 
no  julgamento  posterior.  Além  disto,  segundo  a  lei  franceza,  todas  as 
despesas  são  pagas  pelo  thesouro  que  é  quem  paga  aos  respectivos  em- 
pregados. Na  Bélgica  a  lei  estabelece  um  systema  análogo  ao  da  assis- 
tência judidaria;  os  empregados  devem  prestar  o  seu  officio  gratuita- 


Digitized  by  VjOOQIC 


59 


mente  salvo  ae  ha  dinheiros  snffideotes  para  serem  pagos  nlteríor- 
mente  na  ordem  regtilada  pelo  art.  S."*  EsU  gratuidade  é  de  tal  modo 
absoluta  que  o  ministro  da  justiça  declarou,  no  correr  da  discuss&o, 
que  06  juizes  de  paz  e^meirinbos  (les  Hussiers)  n&o  seriam  pagos  pelo 
tbesonro  das  despesas  de  transporte.  As  únicas  despesas  que  o  the- 
aouro  adianta...  sfto  as  que  provem  da  inserção  nos  jomaes  do  julga- 
mento declarativo  da  fallencia. 
Segne-se  o  texto  d'esta  lei: 

Art.  1/'  Lorsque  Tactif  d'une  faillite  será  presume  insuffisant  pour 
eottvrir  les  premiers  frais  de  liquidation,  le  tribunal  de  commerce, 
d'offiGe  ou  sur  Ia  requéte  da  curateur,  ordonnerâ  la  gratuité  delapro- 
eédore  pour  le  jugement,  de  déclaration  de  la  faillite,  Taffcbe  de  ce 
jugement,  Tapposilion  et  la  levée  des  soellés,  Tinventaire,  le  procès- 
yerbal  de  la  vérifícation  des  créances,  le  procés-verbal  tenu  en  vertu 
de  Tarlicle  53^.*  du  Godé  de  Commerce  et  le  jugement  sur  Texcusa- 
bilité  du  failli.  — La  gratuité  será  également  accordée  pour  les  actes 
et  les  procédures  conservatoires  jusqu*à  Texpíration  du  délai  de  qua- 
rante  jour  á  partir  du  jugement  dédaratif  de  la  faillite. 

Art.  2."*  L'admiaistration  de  Tenregistrement»  sur  ordonnance  du 
juge-commissaire,  fera  Tavance  des  fraisT  résultant  de  Tinsertion  dans 
les  journaux  du  jugement  dèclaratif  de  la  faillite. 

Art.  3."*  Par  le  mème  jngement  qui  ordonera  la  gratuité,  le  tribu- 
nal de  commerce  dési^era  Tbuissier  chargè,  le  cas  èchèant,  de  prê- 
ter  gratuitement  son  mmistére.  —  Les  avoués  de  première  instance  et 
les  avoués  d*appel  seront,  s'il  y  a  lieu,  disignès  aux  mémes  fins,  res- 
pectivement  par  le  président  de  la  Cour  d'appel,  sur  requôte  présentèe 
par  le  curateur. 

Art.  4.**  U  est  fait  mention  de  Ia  gratuité  de  Ia  procédure  dans 
tons  les  jugements,  actes  et  procés-verbaux  de  la  faillite. — ^Les  pièces 
soumises  à  lá  formalité  du  timbre  et  de  Tenregistrement  seront  visées 
pour  timbre  et  enregistrés  en  dèbet.  Les  droist  de  gre£fe  seront  aussi 
portes  en  dèbet. 

Art.  5."^  Si  Tactif  est  insufBsant  pour  coúvrir  tous  les  frais  résul- 
tant des  formalitès,  procédures  et  actes  enumeres  dans  les  articles  1 
et  2,  ils  seront  remboursés  pár  privilège  dans  Tordre  suivant: 

Les  avances  íaites  par  le  Trèsõr,  du  cbef  dlnsertions  dans  les 
journaux; 

2.*  Les  débonrs  des  curateurs; 

S.""  Les  actes  et  vacations  des  juges  de  paix,  du  greffier  du  juge 
de  paix  du  grefiQer  du  tribunal  de  commerce,  des  avoués  et  des  huis- 
siers; 

4.*  Les  honoraires  du  curateur; 

5.*  Les  droits  dus  au  Trèsõr  public; 

S'il  y  a  concours  dans  le  méme  ordre,  le  payement  se  fera  aa 
marc  le  franc. 


Digitized  by  VjOOQIC 


60 


A  Lei  de  18  d'AbriI  de  1851  sobre  falleocias,  que  substitue  nt  Bél- 
gica o  lirro  3.*"  do  Cod.  Praocez  de  1807  admitte  também  a  concordata. 

A  nova  Lei  nada  altera  a  este  respeito,  mas  a  par  da  concordata  aa- 
thorísada  pela  legislação  anterior,  estabelece  nma  concordata  conclui- 
da  em  outras  condições 

Segundo  a  lei  de  1851,  e  segundo  o  código  francês  (e  conforme  a 
legislação  dos  outros  paizes)  a  concordata  só  é  possível  depois  da  de- 
claração da  fallencia ;  isto  é,  depois  que  o  commercio  do  fallido  está 
desorganísado  é  que  os  credores  são  chamados  a  deliberar  sobre  a  con- 
cordata. 

A  lei  de  1851  procurou  no  interesse  do  devedor  infeliz,  mas  de  boa 
fé,  e  também  dos  credores,  poupar-lbes  as  formalidade  onerosas,  e  as 
delongas  dos  processos.  Sobre  certas  condições  aquella  lei  autborísou 
a  convocação  dos  credores  em  seguida  logo  ã  declaração  da  quebra, 
(art.  520)  para  deliberarem  sobre  a  concordata  proposta  pelo  fallido ; 
e  a6m  de  evitar  â  massa  uma  surpreza  perigosa,  a  lei  exige  para  que 
a  concordata  se  possa  estabelecer  uma  maioria  de  %  de  créditos,  e 
Vi  de  credores  que  oç  representem  ;*em  quanto  que  para  a  concorda- 
ta em  condipões  ordinárias  basta  na  Bélgica  como  em  França  o  concur- 
so da  maioria  dos  credores  representando  Vi  dos  •créditos. 

A  pratica  (diz  M.  Cb.  Leòn-C^en)  tem  revelado  que  a  execução  do 
citado  art.  520  é  impossível :  porque  não  só  o  art.  suppõe  jà  a  exis- 
tência da.  veri6cação  dos  créditos,  como  também  concluidas  todas  as 
providencias  preliminares. 

A  nova  lei,  que  em  seguida  damos,  permitte  porém  a  proposição 
da  concordata  aos  credores  antes  da  fallencia,  a6m  de  a  evitar;  tem  o 
legislador  três  fins,  diz  aquelle  escriptor,  (a)  proteger  o  devedor  de 
boa  fé,  dando-lbe  meio  de  evitar  a  fallencia  (b)  proteger  os  credores 
contra  as  pretensões  exorbitantes  ou  desleaes  de  certos  de  entre  elles, 
(cj  animar  o  devedor,  que  teme  a  fallencia,  a  não  esperar  tanto  tempo, 
como  acontece  frequentemente,  para  fazer  conhecido  o  seu  estado  ver- 
dadeiro e  tratar  com  os  credores. 

Nos  trabalhos  preparatórios  da  discussão  d'esta  lei  mostrouse  que 
o  devedor  que  entrevê  a  fallencia  se  lança  em  perigosas  ou  ruinosas 
transações,  na  circulação  fictícia  de  effeitos  commerciaes;  e  que  só  de- 
pois de  estar  embaraçado  com  os  entraves  das  negociações  de  entre  os 
credores  é  que  os  convoca,  e  que  para  se  livrar  dos  mais  exigentes 
paga  a  uns  em  detrimento  dos  outros.  A  lei  de  1851  contém  disposi- 
ções sobre  as  moratórias  de  pagamento  que  tendem  ao  mesmo  fim  da 
lei  nova.  E'  uma  medida  para  evitar  a  fallencia ;  mas  pôde  dizer-se 
que  em  dous  pontos  de  vista  differentes,  a  concordata  preventiva  e  a 
moratória  se  não  confundem: 

A  moratória  só  é  concedida  em  casos  extraordiearios  é  imprevistos 
ao  devedor,  que  por  elles  foi  obrigado  a  cessar  pagamentos,  e  que  pelo 
balanço  se  vé  tem  com  que  pagar  capital  e  juros  devidos.  A  faUencia 
e  a  moratória  na  Bélgica  não  era  concedida  senão  aós  commerdan- 
tes. 

Ao  contraKo  a  moratória  pode  ali  ser  concedida  também  aos  não 
commerciantes,  aos  proprietários  dos  estabelecimentos  industriaes  que 


Digitized  by  VjOOQIC 


61 


D&o  8&0  reputados  commerciantes  pela  Lei.  (Ârt.  437  do  Cod.  do  Com. 
Belg. '  modíGcado  pela  lei  de  18  d'abril  de  1851  e  art.  614  doesta 
lei.) 

Â  lei  Dova,  qoe  vae  adiante,  é  a  realísaç&o  de  um  voto  emittido 
em  differentes  representações  pelos  commerciantes  durante  15  an- 

BO0. 

Foi  proposta  á  Gamara  dos  Representantes  em  4  de  dexembro  de 
1879  por  M.  H.  Dansaert  et  Demeur  e  depois  de  differentes  discussões 
a  Gamara  a  adoptou  com  as  emendas  de  Mr.  Bara,  Ministro  da  justiça, 
sendo  votada  pelo  Senado  em  9  de  junho  de  1883. 

A  maioria  de  '/«  ^^  credores  representando  ao  menos  os  Vio  ^^ 
créditos  era  a  que  exigia  o  art.  520  da  lei  d'abri],  e  os  autores  da  pro- 
posta julgando-a  porém  excessiva  n&o  quizeram  fazer  uma  innovação 
a  semelhante  respeito.  Â  sessão  central  achou-a  exagerada  e  que  por 
isso  aquelle  artigo  não  tinha  tido  appiicação,  e  propóz  o  art.  como 
está. 

Ârt.  1.*'' — Le  débiteur  commerçant  pourra  éviter  la  déclaration  de 
faillite,  s*il  obtient  de  ses  cr^anciers  un  concordat  préventif  dans  les 
formes  et  conditions.  prescrites  par  la  presente  loi. 

Art.  2. —  Ge  concordat  ne  s'étabiira  que  par  le  concours  d*un 
nombre  de  créanciers  formant  la  ma  jorité  et  représentant,  en  outre, 
les  trois  quarts  de  la  totalité  des  créances  non  contesteés  ou  admises 
par  provision  conformémeot  à  Tarlicie  16. 

II  n'aura  d'eOet  qoe  moyennant  Thomologation  du  tribunal  de  com« 
mercê. 

L'faomologation  ne  será  acoordeé  qu'en  favenr  du  débiteur  malheu- 
reux  et  de  bonne  foi. 

Art.  3. — Le  débiteur  s'adressera  par  requéle  an  tribunal  de  com- 
mercê  de  son  domícile.  II  joindra  à  sa  requéle: 

1.^  L'exposé  des  événements  sur  lesquels  il  fonde  sa  demande; 

2.^  L'état  détaillé  et  estimatif  de  son  actif ; 

3.*  La  liste  nomioative  de  ses  créanciers  reoounus  ou  prétendus, 
aTec  rindication  de  leur  domicile  et  du  montant  de  leur  créances ; 

4.*  Les  propositions  concordataires. 

Ârt.  4.  —  La  requéte  será  remise  au  greffe  et  inscrite  dans  un  re- 
gistre spécial ;  le  greíBer  en  donnera  récépissé  sans  irais  et  sans  autre 
íormalité. 

Art.  5 — Le  tribunal  reuni  en  chambre  du  conseil  examioera  sll  y 
a  lieu  de  donner  suite  à  la  requéte.  S*il  estime  que  la  procédure  pour 
Tobteution  du  concordat  peut  étre  poursuivie,  il  fixera  les  lieu,  jour  et 
beure  auxquela,  dans  la  quinzainè,  les  créanciers  seront  convoques,  et 
il  indiqoera  un  ou  plusieurs  iournaux,  outre  le  Motiiteur  helgey  dans 
lesquels,  dans  les  trois  jours,  la  convocation  será  inséreé  ;  il  déiégue- 
ra  un  de  ses  juges  pour  examiner  la  situation  du  débiteur,  présider 
Tassemblée  des  créanciers  et  surveiiler  les  opérations  du  concordat. 
La  décision  du  tribunal  qu'il  y  a  lieu  de  donner  suite  a  la  demande  en 
concordat  entratne  de  plain  droit,  au  profitdu  débiteur,  un  sorsis  pro- 
vísoire  à  tous  actes  ultérieurs  d'exécutioD. 
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Le  sursís  provísoire  ne  profite  point  aox  oodébiteors,  niaax  cao- 
UoQS  qui  oDt  renoncó  aax  béoéfices  de  la  discossioD. 

Art.  6.— Le  débiteur  ne  pourra,  pendaat  Ia  procédare  soiyie  poor 
robteDtioQ  du  ooDCordat,  aUéaer,  hypothéqiier  oa  8'eDgagery  sãos  Pau- 
torisation  da  juge  délégué. 

Árt.  7— Le  juge  délégué  Dommera,  8'il  y  a  líeu,  soít  immédiale- 
meot,  Boit  dans  le  coara  de  rinstructioa,  ua  ou  çlusieurs  experto  qui, 
apres  avoir  prété  entre  ses  maíns  lesermentdebienetQdèlementrem- 
plir  leur  missioo,  procéderont  à  la  vérification  de  Tétat  des  affaires  da 
débiteur. 

Leurs  bonoraires  seront  taxes  par  le  tribunal;  ils  seront,  ainsi  que 
ies  déboursés.  payés  par  privilège. 

Art.  8. — Le  juge  délégué  convoquera  Ies  créanciers  individuelle» 
ment,  par  lettres  recomoaandées  â  la  poste,  huite  jours  au  moins  avaat 
celui  fixe  pour  Tassemblée. 

Ges  lettres  contiendront  Ies  propositions  concordataires. 

Les  créanciers  babitant  bors  du  pays  pourront  étre  convoques  par 
tél^rammes  recommandés  et  indíquant  Tobjet  de  la  réunion,  sans 
qu*il  faille  toutefois  y  insérer  lesdites  propositions. 

(Jn  exemplaire  dúment  légalisé  des  joumaus  dans  lesquels  la  con- 
vocation  aura  été  insérée,  ainsi  que  la  minute  de  la  lettre  et  du  télé- 
gramme  adressés  aux  créanciers  et  les  bulletins  de  recommandation, 
seront  déposés  au  greffe  avant  la  réunion  des  créanciers. 

Le  débiteur  déposera  Ia  somme  présumée,  nôcessaire  pour  coavrir 
les  frais  de  ces  convocations  et  insertions  entre  les  maíns  du  greffier 
par  les  soins  duquel  eiles  seront  faites. 

Art.  9. — Au  jour  fixe  pour  Tassemblée  des  créanciers,  le  juge  dé- 
légué fera  un  rapport  sur  Tetat  des  affaires  du  débiteur. 

Celui-ci,  ou  un  fondé  do  pouvoirs  en  son  nom,  formulera  ses  pro- 
positions; les  créanciers,  en  personne  ou  par  fondé  de  pouvoirs,  feront 
par  écrít  la  déclaration  du  montant  de  leurs  créancea  et  s'il8  adhérent 
ou  nom  au  concordat. 

Seront  admis  à  faire  leurs  déclarations  ceux  méme  qui  se  préten- 
draient  créanciers  et  qui  n'auraíent  pas  été  convoques.  Toute  declara» 
tion  de  créance  pourra  étre  contestée  soit  par  le  débiteur,  soit  par  les 
créanciers. 

Art.  10. — Les  créanciers  hypotbécaires  ou  privilegies  ou  mantis  de 
gages  n'auront  voix  délibérative  dans  les  opérations  relatives  au  oon- 
coridat,  pour  leurs  créances  que  s'ils  renoncent  à  leurs  hypothéques, 
privilèges  ou  gages. 

Le  vote  au  concordat  emporte  de  plein  droit  cette  renonciation ;  cel- 
le-ci  demeurera  sans  effet  si  le  concordat  n^est  pas  admis. 

Ces  créanciers  pourront  toutefois  voter  au  concordat,  en  ne  renon- 

çant  à  leurs  privilèges,  bypothéques  ou  gages  ({ue  pour  une  quotité  de 

leurs  créances  equivalente  au  moins  à  la  moitié;  dans  ce  cas,  c*)scré* 

^ances  ne  seront  comptées  que  pour  cette  quotité  dans  les  opérations 

relatives  au  concordat. 

Art.  11. — Le  juge  dél^ué  aura  la  faculte  de  proroger  la  delibera- 
tion  des  créanciers :  il  pourra  aussi  Tajourner  de  manière  qa'eUe  ail 
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lieo,  au  pios  tard,  dans  Ia  qnioz^ne  á  partír  du  jonr  de  rajouroement. 
Mefition  en  será  faito  an  procès-verbal.  Bo  cas  d^ajouroement,  lea 
cróancíers  seroQt  convoques  à  nouveau  ainsi  qa'il  est  dil  anx  articles 
5  et  8. 

Art.  12. — Le  procés-yerbal  de  Tassemblée  dane  laquelle  anra  liea 
la  délibératioQ  meotionoera: 

1.^ — La  liste  des  créaociers  comparaissant  sor  cooTOcation  oa  spon- 
taoémeot,  ayec  riadicatíoa  da  montaot  et  de  la  natare  de  leura  cre- 
ances; 

2.''— Les  coQtestatioDS  qui  anront  été  soulevées  aotammeot  eo  oe 
qai  concerne  la  réalilé  et  le  montant  des  créances; 

3.* — Les  propositions  définitives  dn  débiteur; 

4.*— Le  résultat  da  YOte  de  ces  propositions : 

S*"" — ^Le  jour  aa  quel  le  jage  délégué  fera  sont  rapport  aa  tribanal, 
et  oú  le  tribunal  será  appelé  à  statuer  sur  les  contestations  et  sor  Tho- 
mologation. 

Ce  procès-verbal  será,  à  peine  de  nullité,  sigtié  séance  tonante. 
Les  pièces  prodoítes  tant  par  le  débiteur  que  par  les  créanciers  y  se- 
ront  annexées. 

Art.  13.  — Le  procès-verbal  de  Tassemblée  des  créanciers,  dressé 
en  exécution  de  Tartlcle  12,  et  les  pièces  y  annexées  seront  immédia- 
tement  déposés  aa  greffe  du  tribunal  de  commerce,  à  Tinspection  des 
interesses. 

Art.  14.  —  Pendant  la  huitaine  aqai  soit  la  méme  assembleé,  teute 
créance  pourra  étre  produite  au  greffe  avec  les  pièces  à  Tappui,  par 
les  créanciers  mentionnés  sur  la  liste  remise  par  le  débiteur  au  triba- 
nal,  conformément  à  Tarticle  3. 

Les  créanciers  ne  figurant  pas  sur  la  prédite  liste  et  qui  ne  se  se* 
ront  pas  presentes  volontairement  à  Tassemblée  pourront  également 
produire  au  greffe  toute  créance,  lorsqn^il  y  aura  à  1  appui  titre  autben- 
tique  ou  prive. 

Les  pièces  justificatives  seront  jointes  au  dossier. 

La  productioii  d'une  créance  nouvelle  será  accompagnée  de  Tac- 
ceptation  ou  du  refus  du  concordat. 

Art.  15.  —  Au  jour  fíxé,  en  conformité  de  Tarticle  12,  n.*  5.  le 
juge  délégué  fera  son  rapport  en  audience  publique  da  tribunal;  les 
créanciers  et  le  débiteur  ou  leurs  fondés  de  pouvoirs  pourront  étre  en* 
tendus  et  le  tribunal  statuera  ensuite,  par  un  seul  et  méme  jugement, 
surles  contestations  et  sur  Tbomologation. 

Art.  16.  -^La  décision  do  tribunal,  en  ce  qui  concerne  les  crèan- 
ces  contestées,  ne  portera  pas  sur  le  fond  de  la  A)ntestation,  mais 
uniquement  sur  Tadmissíon  des  créanciers  contestes  pour  la  totalité 
ou  pour  partie  de  leurs  créances  dans  les  délibérations  pour  la  forma- 
tion  du  concordat. 

Art.  17.  —  En  cas  d'inob8ervation  des  dispositions  ci-dessus  pres- 
entes, ou  lorsque  des  motifs  tires  soit  de  Tintérét  pubUc  soit  de  Tin* 
tórét  des  créanciers,  paraitraient  de  nature  à  empécber  le  concordat 
préventif,  le  tribunal  en  refnsera  Tbomologation. 

Art.  18.  — Si,  pendant  le  cours  de  Tinstruction  de  la  demande  en 
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coQCorâat,  le  tribiuial  acauiert  la  conviction  qae  le  débitear  n'est  pas 
malbeureax  et  de  boone  foi,  il  pourra,  à  toate  époque,  le  déclarer  eo 
état  de  faillite.' 

Ârt.  19.  —  Le  jugement,  qui  aura  statué  sur  rbomoIogatioD  da 
coDCordat,  será,  à  la  diligence  du  juge  délégué  et  daos  les  trois  jours 
de  sa  date,  afScbé  daos  Tauditoire  du  tribuoal  de  commerce  et  publié 
par  extrait  daos  les  journaux  indiques  à  Tartícle  5. 

Ârt.  20.  —  Ge  jugement  ne  será  pas  susceptible  d'opposition,  sauf 
de  la  part  des  créanciers  qui  n'auraient  pas  été  convoques,  qui  ne  se 
seraient  pas  presentes  volóntairement  à  Tassemblée  des  créanciers  ou 
qui  n'auraient  pas  feit  usage  du  droit  inscrit  á  rartícle  14. 

Cette  opposition,  qui  ne  será  pas  suspensive  de  Texécution,  será 
motivée  et  devra  étre  signlQée  au  débiteur,  dans  la  buitaine,  à  partir 
du  jour  de  la  publication  dans  les  journaux,  avec  assignation  à  com- 
paraítre  devant  le  tribunal  de  commerce.  Le  délai  pour  comparaitre 
ne  devra  étre  que  dans  jour  franc;  le  tribunal  statuera  toutes  afEaires 
cessantes. 

Le  jugement  d 'homologa tion  ne  pourra  étre  rapporté  que  si  le  tri» 
bunal  constate  la  mauvaise  foi  du  débiteur. 

Art.  21.  —  Appel  pourra  étre  inlerjeté  par  le  débiteur  et  par  les 
créanders  qui  n*auront  pas  été  convoques  ou  qui  auront  vote  contre 
Tadoption  du  concordat,  ou  dont  les  créances  auront  été  rejetées  en 
tout  ou  en  partie. 

L'appel  ne  será  pas  snspensif. 

Le  délai  d'appel  est  de  buit  jours;  il  prendra  cours,  à  Tégard  des 
créanciers,  à  compter  des  pubiications  presciites  par  Tarticle  19  et  à 
Tégard  du  débiteur,  à  partir  de  la  prononciatíon  du  jugement. 

L'appel  será  forme  par  déclaratioa  au  greffe  du  tribunal  de  com* 
mercê  inscríte  dans  un  registre  spécial;  copie  de  cette  déclaration, 
certifiée  par  le  greffier,  será  par  ceiui  —  ci  envoyée,  avec  tout  le  dos- 
sier, dans  les  quarante — buit  beures,  au  grefife  de  la  cour  d'appel. 

L'appel  interjeté  par  les  créanciers  será,  en  oqtre,  signi6é  au  dé- 
biteur avec  assignation  á  comparattre  devant  la  cour  d'appel,  dans  uq 
délai  qui  ne  devra  étre  que  de  quatre  jours  francs. 

L'al&ire  será  fiiée  à  Tune  des  plus  procbaines  audiences  de  la 
cour;  celle-ci  statuera  toutes  aCTaires  cessantes;  le  ministére  public  será 
entenda. 

Tous  créanciers  ayant  fait  valoir  leurs  droits  devant  le  tribunal  de 
commerce  pourront  intervenir;  Tintervention  se  fera  par  simpte  requéte, 
stgoifiée  à  Vavoué  de  Tappelant;  elle  ne  poura  retarder  les  débats. 

L'arrét  de  la  cour  d'appel  será  affiché  et  publié  conforinément  aux 
prescriptions  de  Tarticle  19. 

Art.  22.  —  Les  arréts  qui  auront  statué  sur  Tbomologation  du  con- 
cordat  pourront  étre  déférés  à  la  cour  de  cassation. 

Le  pourvoi  devra  étre  forme  dans  les  buit  jours  à  partir  de  Taffiche 
et  de  la  publication,  dans  les  journaux,  de  Tarrét  de  la  cour  d'appel. 

Art.  23.  — L'homologatioD  du  concordat  le  rendra  obligatoire  pour 
tous  les  créanciers;  il  ne  s'applique  qu'aux  engagements  contractés 
antérieurement  à  son  obtention.  Lorsqull  y  aura  des  creanoes  contes- 
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tées,  il  será  procede,  pour  rapplicatioD  des  stipolatioDB  conoordaUires, 
comme  il  est  dit  à  rarticle  562  de  ia  loi  do  18  avril  1851. 

Le  coQcordat  préveotif  ne  proBte  point  au  codébiteurs,  ni  anx 
cautioDS  qui  oot  renoncé  ao  t>énéfice  de  díscassioD.  II  est  sana  effet 
relatívement: 

1."  Aax  impôts  et  autres  charges  publiques,  aínsi  qa'aux  cootri- 
butioDs  pour  les  digues  et  polders; 

2.*  Àax  créances  garauties  par  des  privilèges,  hypothèques  ou 
naolissenaenta; 

3.*"  Âux  créances  dues  à  títre  d'aIimeDt8. 

Art.  24.  —  Celui  qui  a  obtenu  le  coocordat  est  tenu,  en  cas  de  re- 
tour  à  meilleure  fortune  de  payer  intégralemeot  ses  créaociers. 

Art.  25.  —  Les  cautions  et  tous  créanciers  líés  par  le  concordat 
peuveot  en  demandcr  raonullation  soit  par  suite  de  condamnation  pour 
baaqueroute  simple  ou  frauduleuse  intervenue  après  Thomologation, 
soit  pour  cause  ae  dol  découvert  depuis  ladíte  bomologatioo  et  résuN 
taot  soit  de  Ia  dissimulatioa  de  Taciif,  soit  de  Texagération  du  passif. 
L'aDOullatioD  du  concordat  (ibère  de  plein  droit  les  cautions. 

Art.  26.  —  En  cas  d1n»ix6cution  du  concordat,  la  résolution  peut 
en  étre  poursuivie  en  présence  des  cautions  qui  y  seront  intervenues 

Kur  en  garantir  Texécution  totale  ou  partielle,  ou  elles  dúment  appe- 
).  La  résolution  du  concordat  ne  libérera  pas  ces  cautions. 

Art.  27.  —  Tous  les  trois  roois,  le  juge  délégué  será  tenu  déxami- 
ner  Tetat  des  affaires  du  débiteur  concordataíre,  en  se  faisant,  s*\\  le 
croit  utile,  assister  d'experts  conformément  â  Tarticle  7.  Le  juge  déli- 
cué  fera  rapport  au  tribunal  qui,  aprés  avoir  entendu  le  debitenr  et 
les  cautions,  ou  eux  dúment  appelés,  pourra  prononcer  la  résolution 
du  concordat  et  declarer  la  faillite. 

Art.  28. —  En  cas  de  faillite  du  débiteur  dans  les  six  móis  qui  sui- 
vront  la  résolution  du  concordat,  Tépo^ue  de  cessation  de  payements, 
par  dérogation  à  Tarticle  442  de  la  loi  du  18  avril  1851,  pourra  étre 
repor tée  au  jour  o(i  le  concordat  a  été  demande. 

Art.  29.  —  Les  disposilions  de  la  loi  du  14  juin  1851  et  de  Tarti- 
cle  610,  §  l.*',  du  Code  de  C4ommerce,  modiné  par  Tarticle  4  dela 
loi  du  14  aoút  1857,  et  relativos  au  droit  de  timbre  et  d'enregistre- 
ment  des  actes  en  matières  de  faillites  sont  applicables  aux  actes  pro- 
duits  en  justice  ou  dressés  en  execution  de  la  presente  loi. 

Art.  30.  —  Le  débiteur  será  condamné  à  la  méme  peine  quele 
banqueroutier  simple: 

1.^  —  Si,  pour  terminer  ou  faciliter  la  délivrance  du  concordat,  il 
a,  de  quelque  maniére  que  ce  soit,  ^olontairement  dissimule  une  par- 
tie  de  son  actif  ou  exagere  cet  actif; 

2.**  —  S'il  a  fait  ou  laissé  sciemment  intervenir  aux  délibérations 
un  ou  plusieurs  créanciers  supposés  ou  dont  les  créances  ont  étó  exa- 
gérées: 

3.^  —  S'il  a  fait  sciemment  une  ou  plusieurs  omissions  dans  la 
liste  de  ses  créanciers. 

Art.  31.  —  Seront  condamnés  à  Tamende  commínée  par  Tarticle 
490  duCode  penal,  ceux  qui,  sans  étre  créanciers,  auraient  pris  part 
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aux  déliberatioQB  da  ooocordat,  ou  qoi,  étant  créaociers  auraient 
fraudoleusemeot  exagere  leors  eréanoes. 

Art.  32.  —  L'articie  520  de  la  loi  du  18  avríl  1851  est  abrogé. 

Art.  38.  —  La  presente  loi  cesserá  s^  efleU  le  l.""'  de  janvier 
1886.  Elle  coDtiouera  toute  fois  à  régler  lea  concordais  ea  cours  d'exé- 
cotíon. 

ILieiíB  da  Sueola 

A  Saecia  fez  uma  lei,  em  data  de  6  de  outubro  de  1882,  modifi- 
cando o  art.  30.*  do  C!odigo  das  fallencias  de  18  de  setembro  de  1862 
(Forordniog,  ang,  forandrad  lydelse  a  Q.  30  §  Koukursiagen  den  18 
september  1882).  Esta  lei-  de  iniciativa  parlamentar  do  deputado, 
Hr.  Salling,  da  segunda  camará,  tem  por  único  objecto  o  melborar  a 
situaçáo  do  fallido.  auctorisando  a  levantar  do  activo  da  massa  nfto  só 
o  necessário  para  seu  sustento  e  o  da  sua  familia  durante  dois  mezes, 
mas  também  os  instrumentos  do  trabalho,  ou  outros  objectos  moveis 
até  á  importância  de  75  Kronor  (103  fr.  50.)  O  Ck)d.  do  Proc.  execu- 
tivo d'agosto  de  1877  continha  no  art.  75."*  uma  disposição,  semelhante 
para  o  caso  de  penhora;  parecendo  por  isso  que  não  devia  ser  tratado 
menos  favoravelmente  o  devedor  pobre  declarado  em  estado  de  fal- 
lencia. 

A  lei  da  Suécia  de  13  de  abril  de  1883,  modificando  os  artigos  2.* 
e  S.""  do  Código  das  fallencias  de  18  de  setembro  de  1882  é  como  se 
segue: 

Art."  2.'— §  1."  Le  créancier  pourra  également  requérir  le  dessai- 
sissement  de  son  débiteur  dans  les  cas  suivants  : 

1.*  Lorsque  le  débiteur  se  será  enfui,  ou  será  sorti  du  royaume, 
et  qu'il  y  aura  des  raisons  de  croire  c^\x'\\  demeure  à  Tétranger  pour 
échapper  aux  poursuites  de  ses  créanciers; 

2."  Lorsqu'il  será  pratique  pour  une  autre  créance  une  saisie  B'é- 
tendant  à  tons  les  bieos  connus  du  débiteur; 

Z^  Lorsque  le  débiteur  aliene  ou  fait  disparaitre  ses  biens  fraudu* 
leusement  au  préjudice  de  ses  créanciers; 

§  2.**  Le  créancier  pourra  aussi  requérir  le  dessaisíssement  de  son 
débiteur  lorsque  des  oiens  soumis  au  privilège  de  ce  créancier  à  rai- 
son  .d'une  inscription  pour  avances  à  Tindustrie  auront  été  saisis  pour 
une  autre  créance,  et  qu*il  y  aura  de  fortes  raisons  de  cralndre  aue  le 
reste  des  biens  soumis  au  privilège  ne  soient  sníTisants,  pour  la  sa- 
tisfaction  de  sa  créance. 

Art.  5.*.— Si  la  créance  est  postérieure  aux  faits  sur  lesquels  se 
fonde  la  demande  de  dessaisissement,  la  requéte  será  rejetée. 

Si  la  créance  est  garantie  par  un  gage  ou  par  une  inscription  sur 
un  immeuble,  le  créancier  será  prive  du  droit  determine  aux  articles 
2,  3  et  4  à  moins  qu'il  n'établisse  que  le  gage  ou  Tinscription  est  in- 
suflSsant  {)our  la  sahsfaction  de  sa  créance. 

(Principiou  a  vigorar  no  1.**  de  janeiro  de  1885). 
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Snlmwi  — r^el  de  1^9  a'a.l>i*U  de  1883 

Comprehende  64  artigos  e  divide-se  em  10  c»piliil06.  A  primeira 
'secçfto  (art.  1  a  9)  oomprebende  a  saspenafto  de  direitos  e  oiaveotario 
/Rechtseinstellung)  flnventaristnmgj. 

A  sQspens&o  de  direitos  pôde  ser  decretada,  seja  a  pedido  do  deve- 
dor, seja  a  reqnerimeDto  de  um  credor,  seja  no  caso  de  iosol?eocia 
evidente  oa  no  caso  em  que  o  devedor  é  preso  oa  morre  antes  do  ven- 
cimento. N^estes  casos  é  decretada  qaer  seja  pelo  conselho  do  governo 
(Regienmgsrath)  quer  seja  pelo  Laudammann,  quer  seja  emfim  pelo 
conselho  commnnal  ou  seu  presidente.  Desde  entfto  o  devedor  ó  de* 
sapossado  e  os  actos  praticados  por  elle  sSio  nullos.  Ao  inventario  pro* 
cede  o  presidente  da  commissão  das  fallencias  e  o  membro  d'e8sa 
commissfio  da  respectiva  communa  onde  o  devedor  é  domiciliado. 
Assiste  a  elle  o  devedor  pessoalmente,  ou  por  seus  representantes.  Os 
objectos  emprestados  ao  devedor  ou  que  n&o  lhe  pertencem  não  são 
compreheodidos  no  activo  e  sâo  inventariados  aparte.  Não  pôde  o  de- 
vedor alterar  cousa  alguma,  e  incorre  em  pena  fasendo-o.  O  inventa- 
rio deve  ser  datado,  conter  o  nome  e  domicilio  do  devedor,  o  activo, 
objectos  que  se  não  compreheodem  no  activo,  o  passivo,  observações 
diversas,  e  as  assignaturas.  Exame  do  inventario  pelo  conselho  com 
muna!  (Gememderaíh)  e  transmissão  ao  conselho  do  governo  (Regítr- 
ungsraih)  (art.  8."*).  Se  aqoelle  acha  que  as  garantias  offerecidas  pelo 
devedor  são  sufíicientes,  ou  se  ha  um  accordo  com  os  credores,  o  pro* 
cesso  não  segue  e  põe-se  fim  ã  suspensão  de  direitos  (RechUemstdiung), 
Esta  resolução  é  publicada  na  Gazeta  o/ficial, 

sBcçÃo  2.*  —  RegiUamento  da  fallenda.  — Prose^uindo  a  fallencia 
(Konhurs)  ou  beneficio  de  inventario  o  presidente  da  commissão  dos 
fallidos  faz  publicar  pela  ehancellaria  avisos  para  a  apresentação  doa 
créditos;  fazem-se  duas  publicações  na  Gazeta  offUHal  mencionando  os 
nomes,  profissão,  habitação,  e  logar  de  origem  do  devedor,  a  designa- 
ção de  suas  propriedades  e  o  praso  em  que  se  deve  apresentar  etc. 

Cada  credor  deve  apresentar  na  fallencia,  indicando  a  cifra  de  8ea 
credito,  sua  origem,  as  seguranças  reaes  que  a  garante,  os  recursos 
possíveis  contra  um  terceiro.  Os  créditos  a  termo,  não  vencidos,  deveu 
ser  apresentados  por  sua  somma  integral.  A  apresentação  na  fallencia 
faz-se  por  escripto. 

O  devedor  do  fallido  deve  fazer  conhecer  assim  a  sua  divida,  oooi 
as  sommas  a  descontar  se  tem  logar. 

Apresentações  feitas  com  um  atraso  não  justificado  (art.  14*.)  Tendo 
acabado  a  prorogação  para  a  apresentação,  o  presidente  da  commissão 
das  fallencias  procede  a  classificar  os  créditos  apresentados:  pondo  em 
evidencia  o  passivo  e  activo.  Os  objectos  que  não  devem  ser  compre- 
heodidos na  fallencia  (art.  16.*). 

Os  contractos  feitos  pelo  devedor  com  os  credores,  que  conhecerem 
o  seu  estado  de  insolvência  e  para  lhes  dar  uma  situação  prívliegiada« 
são  nullos,  a  saber:  os  contractos  relativos  a  immoveis  feitos  nos 
vinte  dias  anteriores,  e  os  relativos  a  moveis  feitos  nos  dez  dias  preoo- 
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dentes  á  snspeDsão  dos  direitos.  Uos  e  ontros  bens  vendidos  preceden- 
temente, mas  acbando-se  em  poder  do  faliido,  devem  ser  comprehen- 
didos  no  activo  da  massa. 

A  compra  de  immoveis  pôde  ser  egnalmeote  annnllada  se  ha  sérias 
opiniões  que  sen  6m  principal  era  o  dar  prejuízo  e  defraudar  tercei* 
ros. 

8BCÇÃ0  Z.*-— Beneficio  dHtwentario.-^fòáe  ser  concedido:  ao  deve- 
dor infeliz,  e  de  boa  fé,  aos  berdeiros  d'am  devedor  fallecido  que 
tendo  de  tomar  posse  da  berança  querem  conhecer  as  forgas  da  herança: 
o  beneficio  de  inventario  não  contraria  em  nada  o  bom  credito  do  de- 
vedor. 

Conforme  os  resultados  do  inventario  pôde  haver  a  declaração  da 
fallencia  (art.  19.**  a22.<'). 

SECÇÃO  4.*— iá  adfrmistrcição. —  B'  confiada  a  uma  oommissão  de 
três  membros  e  dois  supplentes  a  que  se  pôde  juntar  um  ou  dois  cre- 
dores da  fallencia.  Dura  por  quatro  annos  e  é  renovada  por  metade  no 
fim  de  dois  annos.  Gompete-lhe  velar  pela  conservação  dos  bens,  veri- 
ficar os  créditos  apresentados,  reunir  credores  e  terminar  a  liquidação 
da  massa  dentro  d'um  aono,  o  máximo:  deve  registar  todas  as  opera- 
ções nos  livros  competentes  (art.  26.*)  e  apresentarão  tribunal  supierior 
um  relatório  da  sua  administração. 

SECÇÃO  5.* — Operação  da  fallencia. — (Abhaltung  des  GettentagesJ. 
A  fallencia  tem  logar  onde  o  faliido  é  doipiciliado;  cada  credor  tem  voz^ 
deliberativa  nos  negócios  correlativos,  a  commissão  não  tem  voto  de- 
liberativo. O  presidente  da  commissão  relata  á  assembléa  doscredorea 
o  estado  da  fallencia  e  o  resultado  das  indagações,  e  contas  estabeleci- 
das pela  commissão.  Cada  um  dos  interessados  pôde  fazer  observações,, 
que  quizer,  que  são  consignadas  em  processo  verbal.  Em  seguida  pe- 
de-se  ao  devedor  as  propostas  que  tem  a  fazer  para  pagar  aos  credores. 
O  accordo  proposto  pelo  faliido  deve  ser  acceite  por  três  quartos  dos 
credores,  representanao  três  quartos  dos  créditos  moveis,  reconhecidos, 
E'  obrigatório  para  todos  os  credores  excepto  os  privilegiados.  Se  não 
ha  accordo  procede-se  á  liquidação. 

SEGçÃo  6.*'^  Uqtiidação  da  massa» — N'esta  trata  se  do  processo 
quando  ha  bens  de  raiz  ou  casas  no  activo  da  massa;  caso  em  que  se  faz. 
annuncio  da  venda  na  Gazeta  ofíicial;  e  se  os  annuncios  não  dão  resulta- 
do procede-se  então  a  uma  espeíáe  de  cessão  ou  licitação  entre  credores, 
chamada  Wurf,  que  consiste  no  seguinte:  Pergunta-se  a  cada  um  dos 
credores,  principiando  pelos  communs  se  querem  ficar  com  o  immovel. 
Cada  um  pôde  acceitar  ou  recusar  fannehmen  oder  werfenj  se  todos 
recusam  (Werfenj  pergunta-se  o  mesmo  aos  credores  privilegiados, 
indo  dos  menos  privilegiados  para  os  mais  privilegiados.  Cada  credor 
tem  cinco  dias,  praso  marcado  pela  commissão  ou  seu  presidente,  para 
resolver.  Se  nada  responde  considera-se  que  recusa  fWerfen)  e  n  este 
caso  o  credor,  que  recusa,  tendo  um  credito  garantido,  passa  para  a 
ordem  dos  credores  não  privilegiados.  Com  o  immovel  passam  os  ónus 
privilegiados,  que  o  aSectam  e  por  elle  devem  ser  satisfeitos  todos  os 
credores  privilegiados  aos  quaes  o  Wurfn^o  tocou  (art.  37.**  a  41.^). 
Os  outros  objectos  que  o  faliido  possue  são  vendidos  amigavelmente,  a 
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lanço  ou  por  estímasão.  Os  créditos  de  capitães,  oa  de  rendas  ftaraoti- 
das  por  immoTeis,  se  não  tem  compradores  s&o  avaliados  officialmente. 
Qnando  todo  o  activo  seja  convertido  em  dinheiro,  procede-se  ao  paga- 
mento dos  credores,  deduzidos  os  adiantamentos,  custas  e  credito  ga- 
rantido por  um  direito  d'hvpotbeca  (art.  47.*). 

A  conta  da  liquidação  nca  durante  um  mez  â  disposição  de  todo  o 
interessado;  faz-se  um  annnncio  sobre  este  assumpto  na  Gazeta  official. 

Passado  este  oraso,  nenhuma  reclamação  é  aamiltida,  salvo  se  tem 
logar  na  revisão  aa  fallencia  (art.  50.*). 

SECÇÃO  1  .^-^CansegiAencias  da  faUenda  para  o  /'o/fícto.— (art.  51.* 
a  55.*).  O  devedor  oue  não  pôde  pagar  integralmente  suas  dividas  e  não 
obtem  uma  concoraata  é  aeclarado  fallido  (failli)  pelas  auctoridades 
-criminaes  competentes  (art.  51.*). 

Perde  seus  direitos  civis;  não  sendo  nem  eleitor  nem  elegível. 

Se  a  innocencia  é  evidente  não  é  decretada  a  perda  dos  direitos  ci- 
Tis.  Satisfazendo  todos  os  credores  é  rebabílitado  por  uma  decisão  ju- 
dicial que  se  publica  na  Gazeta  of/idal. 

SECÇÃO  8.* — Revisão  da  fallencia,  —  É  possível  nas  circumstancias 
ieguintes:  Se  um  credor  não  tinha  sido  collocado  na  fallencia  seguindo 
seus  direitos  por  não  ter  provas  suff  cientes  e  porque  não  tinha  á  mão 
no  momento  da  fallencia  os  documentos  do  que  carecia  a  tal  fim:  se 
não  decorreram  dois  annos  depois  do  praso  marcado  para  a  apresenta- 
ção dos  créditos:  e  se  se  mostra  que  a  revisão  da  fallencia  o  pôde  in- 
4emnisar...  Taes  são  as  disposições  mais  geraes  d'esta  lei  do  Canton 
4'Dnler  Wald  (obwaiden). 

Em  Fribourg  (Génova)  o  Código  federal  das  obrigações  comprehen- 
dia  uma  grande  parte  do  direito  commercial,  e  teve  por  fim  derogar  a 
maior  parte  das  leis  commerciaes  dos  cantões  e  crear  um  direito  com- 
mum  para  os  commerciantes  e  não  commerciantes.  Tomou  inútil  as 
jurisdicções  especiaes  encarregadas  em  certos  cantões  de  julgar  as  de- 
mandas commerciaes.  Não  tratou  da  matéria  das  fallencias  e  alei  fe- 
deral especial,  que  devia  reger  n'ellas  cercou-se  de  taes  difiBculdades, 
que  passou  muito  tempo  sem  execução.  Por  isso  julgou-se  dever  crear 
em  Fribourg  um  tribunal  de  fallencias  commerciaes.  Na  suissa  allemi 
em  conflicto  com  a  suissa  romana  admittiu-se  que  os  não  commercian- 
tes podessem  ser  declarados  em  fallencia.  O  tribunal  é  composto  de  três 
membros  e  dois  supplentes,  nomeados  pela  maioria  dos  antigos  com- 
merciantes, pelo  collegio  eleitoral,  e  por  quatro  annos.  Por  esta  lei  a 
mulher  casada  não  pôde  exercer  commercio  publico  e  obrigar-se  pes- 
soalmente sem  outorga  do  marido,  que,  se  consente,  tem  de  obrigar-se 
Bolidariamente. 
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Para  mellior  littellifire>^<3ia  cio  texto  cio  Oodifi^o^ 
Italiano,  relativo  Ám  fallenofaa»  a  que  no» 
referi  nio«9  clamoa  a  traduop&o  cl*elle* 

LIVRO  III 

TITULO  I 
Da  declaração  da  fallencia  e  dos  seus  effeitos 

Àrt.  683."*  O  commerciaDte,  que  deixa  de  fazer  os  seus  pagamea- 
tos  por  obrigações  commerciaes  está  em  estado  de  fallencia. 

Art.  684."  A  fallencia  é  declarada  por  sentença  proferida  sobre  de- 
claração do  fallido,  ou  a  pedido  de  um  ou  mais  credores,  ou  deofficio. 

Art.  685.*  A  declaração  da  fallencia  é  decretada  pelo  tribunal  do 
commercio,  em  cuja  jurisdicção  o  devedor  tiver  o  seu  principal  estabe- 
lecimento commercial. 

O  tribunal  é  competente  para  todo  o  processo  da  fallencia  e  conhece 
de  todas  as  acções  que  derivam  d'ella,  se  por  sua  naturesa  não  perten- 
cerem á  jurisdicção  civil. 

As  formas  do  processo  são  reguladas  pelas  disposições  do  presente 
titulo,  pelas  disposições  especiaes  contidas  no  livro  quarto  e  pelo  Có- 
digo de  Processo  Civil. 

Art.  686.''  O  fallído,  dentro  de  três  dias  da  cessação  dos  pagamen- 
tos, comprebendendo  aquelle  em  que  elles. cessaram,  deve  fazer  a  de- 
claração d*isso  na  secretaria  do  tribunal  do  commercio  designado  no 
artigo  precedente. 

A  declaração  deve  ser  acompanhada  do  balanço  certificado  como 
verdadeiro,  datado  e  assígnado  pelo  fallído  e  dos  seus  livros  commer- 
ciaes no  estado  em  que  se  acharem. 

O  balanço  deve  conter  a  indicação  e  a  estimação  approximada  de 
todos  os  bens  moveis  e  immoveis  do  fallido,  a  relação  das  dividas  acti- 
vas e  passivas  com  o  nome  e  appellido  de  cada  um  dos  credores,  a 
conta  dos  ganhos  e  das  perdas  e  a  das  despesas. 

Art.  687.'*  Todo  o  credor  commercial  pôde  pedir  ao  tribunal  com- 
petente a  declaração  da  fallencia  do  commerciante  seu  devedor,  de- 
monstrando a  cessação  dos  pagamentos. 

Não  são  admittidos  a  pedir  a  declaração  da  fallencia  os  descenden- 
tes, os  ascendentes  e  o  cônjuge  do  devedor. 

Art.  688.**  Se  fõr  notório  ou  se  por  outros  meios  houver  noticia  se- 
gura de  que  um  commerciante  cessou  de  fazer  os  seus  pagamentos,  o 
tribunal  deve  declarar  a  fallencia  de  oflBcio,  mas  pôde,  se  o  julgar  ne- 
cessário, ouvir  nreviamente  o  fallido. 

Art.  689.**  Nos  primeiros  sete  dias  de  cada  mez  os  tabelliftes  e  os 
meirinhos  devem  transmittir  ao  presidente  do  tribunal  do  commercio, 
ein  cuja  jurisdicção  residirem,  ou  do  tribunal  civil,  que  fizer  as  suas- 
vezes,  sobre  um  modelo  impresso  fornecido  pelo  próprio  tribuúal  a  ex* 
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peosas  do  mesmo,  uma  nota  dos  protestos  feitos  no  mez  precedente. 
Â  nota  deve  indicar  a  data  de  cada  protesto,  o  nome,  appeliido  e  domi- 
cilio das  pessoas  contra  quem  fôr  feito  e  do  qne  o  pedin,  o  Tendmento 
da  obrigação  protestada,  a  quantia  devida  e  os  motivos  da  recusa  do 
pagamento. 

As  notas  devem  ser  de  mez  a  mez  reunidas  em  fasdcalo  e  conser- 
vadas na  secretaria,  a  fim  de  que  todos  possam  d'ellas  tomar  noticia. 

O  tabelli&o  ou  o  meirinho,  que  nfto  cumprir  esta  obrigação,  é  pu- 
nido com  a  pena  pecuniária  de  5  até  50  liras. 

Art.  690.^  Pôde  declarar-se  a  fallencia  do  commerciante  que  se 
bouver  retirado  do  commercio,  mas  somente  dentro  de  cinco  annos  de 
tal  facto,  e  comtanto  que  a  cessação  dos  pagamentos  tenha  tido  logar 
durante  o  exercício  do  commercio,  ou  ainda  no  anuo  seguinte,  por  di- 
vidas dependentes  do  mesmo  exercício. 

Pôde  também  declarar-se  a  fallencia  depois  da  morte  do  commer- 
ciante, mas  somente  dentro  de  um  anno  de  tal  aamtecimento. 

Art.  691.**  Com  a  sentença  que  declarar  a  fallencia  do  tribunal 
deve: 

1."  Nomear  o  juiz  delegado  para  o  processo  da  fallencia; 

2.*"  Ordenar  a  imposição  dos  sellos; 

3.'  Nomear  o  curador  provisório  da  fallencia; 

4."^  Fixar  o  logar,  o  dia  e  a  hora  em  que  os  credores,  dentro  de 
vinte  dias  da  data  da  fallencia,  devem  reunir-se  para  nomeação  dos 
membros  da  delegação  de  vigilância  e  para  serem  consultados  acerca 
da  nomeação  deOnitiva  do  curador; 

5*  Estabelecer  um  termo  não  superior  a  um  mez,  dentro  do  qual 
os  credores  devem  apresentar  na  secretaria  do  tribunal  a  declaração 
dos  seus  créditos; 

6."*  Determinar  o  dia  e  a  hora  em  que  se  ha  de  proceder  na  sede 
do  tribunal  ao  encerramento  do  auto  de  verificação  dos  créditos,  den- 
tro dos  vinte  dias  successivos. 

A  sentença  deve  conter  também  a  intimação  ao  fallido  para  apre- 
sentar dentro  de  três  dias  o  balanço  na  forma  estabelecida  no  artigo 
686."  e  os  seus  livros  commerciaes,  se  não  estiverem  jã  depositados. 

Essa  sentença  é  provisoriamente  exequível. 

Art.  692.''  O  secretario  do  tribunal  de  commercio  participa  imroe- 
diatamente  ãs  auctoridades  dos  logares  em  que  se  acharem  bens  do  fal- 
lido, a  declaração  da  fallencia,  e  a  ordem  de  imposição  de  sellos,  a  fim 
de  que  esta  seja  immediatamente  cumprida,  e  transmitte-lhes  as  noti- 
cias que  houver  no  estado  dos  actos. 

Art.  693.*  O  fallido  tem  direito  de  fazer  opposição  â  sentença  de- 
claratória da  fallencia,  decretada  de  officio  ou  a  pedido  de  um  ou  mais 
credores,  perante  o  mesmo  tribunal  que  a  proferiu,  dentro  de  oito  dias 
da  afiixação  na  porta  externa  do  tribunal. 

Qualquer  outro  interessado  tem  direito  de  fazer  opposição  á  sen* 
tença  declaratória  da  fallencia  dentro  de  trinta  dias  do  cumprimento 
da  mesma  formalidade. 

O  juizo  de  opposição  é  controvertido  com  o  curador. 

Art.  694.*  Apenas  proferida  a  sentença  declaratória  de  fallencia, 


Digitized  by  VjOOQIC 


72 


o  procarador  régio  de?e  promofer  em  todos  os  gisos  os  actos  de  ÍD&- 
giçl^  necessários  para  conhecer  se  ha  matéria  para  procedimento 
penal. 

Piva  esse  fim  o  presidente  do  tribeoal  do  commercio  dete  trans- 
mlttir  dentro  de  Tinte  e  quatro  horas  ao  procorador  régio  copia  da  sen- 
tença, com  todas  as  ootras  informações  e  noticias  qne  chegaram  ao  co- 
nhmmento  do  tribunal. 

Ârt.  695.*  O  tribunal  de  commercio  é  investido  nas  fnncções  de 
p<riicia  judiciaria  para  ordenar  contemporaneamente  com  a  sentença 
declaratória  da  bUenda,  ou  successivamente  em  qualquer  estado  do 
processo,  a  capturado  €aUido  contra  quem  haja  suflBdentes  indicies  de 
responsabilidaMie  penal,  especialmente  nos  casos  de  occultaç&o  ou  de 
falta  injustificada  de  deposito  do  balanço  ou  dos  livros  commerdaes,  e 
ainda  a  captura  dos  outros  cúmplices  ou  culpados  nos  crimes  previstos 
no  titok)  vni  d'este  livro. 

O  mandado  deve  ser  immediatameote  transmittido  ao  procurador 
régio,  a  cujas  diligencias  deve  execular-se  a  prisão. 

Art.  696.*  O  processo  da  faiiencia  perante  a  jurísdicção  commer- 
ciai  e  a  Instrucção  ou  o  procedimento  penal,  correrão  com  plena  reci- 
proca independência  e  sem  interrupção,  sahas  as  disposições  do  art. 
839.*edo§l.*doarl.  861.* 

O  juix  instmctor  pôde  requisitar  do  tribunal  do  commercio,  do  juis 
delegado,  do  curador  ou  dos  membros  da  delegação  de  vigilância,  to* 
das  as  informações  ou  noticias  de  que  tiver  necessidade^  pôde,  tam* 
bem,  examinar  ou  pedir  copias  ou  extractos  dos  actos  do  processo  da 
faiiencia  e  dos  livros  ou  papeis  do  fallido,  mas  não  pôde  removel-os 
da  secretaria  do  referido  tribunal. 

Concluídas  as  diligencias  de  indagação,  a  deliberação  da  remessa 
dos  accusados  ao  juizo  publico  ou  a  declaração  de  não  haver  logar  para 
procedimento,  deve  em  todo  o  caso  ser  decretada  em  sessão  camarária 
ou  pela  secção  de  accusação. 

A  dedsào  definitiva  da  justiça  penal  deve  ser  annotada  ã  margem 
da  sentença,  que  declarou  a  faiiencia  e  publicada  como  esta. 

An.  697.*  O  nome  e  appellido  do  fallido  são  escriptos  em  um  edi- 
tal coUocado  na  sala  do  tribimal,  que  declarou  a  faiiencia  e  nas  salas 
das  bolsas  de  commercio. 

Aquelles  cujo  nome  estiver  escrípto  n'e8se  edital  não  podem  entrar 
nos  legares  da  bolsa.  Esta  disposição  deve  estar  escripta  no  mesmo 
edital. 

Art.  698.*  Emqoanto  não  estiver  fechado  o  processo  da  faiiencia, 
o  fallido  não  pôde  aosentar-se  do  seu  domicilio  sem  uma  auctorisação 
do  juiz  delegado,  e  deve  apresentar-se  ao  mesmo  juix  todas  as  vezes  que 
fór  chamado.  Mas  se  o  juiz  reconhecer  que  o  fallido  tem  justos  motivos 
de  impedimento  para  se  apresentar  em  pessoa,  pôde  aoctorisal-o  para 
comparecer  por  meio  de  mandatário. 

Art.  699.*  A  sentença  que  dedara  a  faiiencia,  priva  desde  a  sua 
data,  de  pleno  direito,  o  fallido  da  administração  dos  seus  bens  e  ainda 
d'aqoelles  que  lhe  advierem  durante  o  estado  da  faiiencia. 

As  acções  competentes  ao  hllido,  ã  excepção  das  que  respeitarem 
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«06  seus  direitos  stríctamente  pessoaes  ou  estranhos  á  falleocia,  Dfto 
podem  ser  exercidas  seoâo  pelo  curador. 

Desde  o  dia  da  declaraç&o  da  fallencia,  nenhuma  acçfto  contra  o  fal- 
Jido,  que  respeite  aos  seus  bens  moveis  ou  immoveis  e  nenhum  acto 
executivo  sobre  os  mesmos  bens  pôde  promover-se  ou  proseguir,  se- 
4iio  contra  o  curador. 

O  tribunal,  se  o  julgar  conveniente,  pôde  permiltir  ou  ordenar  que 
o  fallido  intervenha  na  causa,  quando  especialmente  houver  collis&ode 
interesses  com  o  curador. 

O  fallido  tem  direito  de  intervir  nas  questOes  das  quaes  possa  de- 
pender a  imputação  da  bancarola  contra  elle. 

Ârt.  700.^  Â  sentença  que  declarar  a  faliencla,  suspende,  somente 
em  relação  á  massa  dos  credores,  contagem  de  juros  dos  créditos  não 
.garantidos  com  hypotheca,  com  penhor  ou  com  outro  privilegio. 

Os  juros  dos  créditos  garantidos  não  podem  ser  pedidos  senão  so- 
bre as  sommas  provenientes  da  venda  dos  bens  sujeitos  a  privilegio  ou 
a  hypotheca;  mas  quando,  por  insuflQciencía  d'estas  garantias,  o  di- 
reito dos  credores  se  exercita  sobre  a  massa  chirographaria,  o  resto 
do  credito  é  determinado  sem  se  attender  aos  juros  posteriores  â  data 
da  sentença  declaratória  da  fallencia. 

Àrt.  701.*  As  dividas  com  vencimento  obrigatório  a  cargo  do  fal- 
lido e  aquellas  cujo  vencimento  depende  da  sua  vontade,  entendem-se 
vencidas  por  effeito  da  declaração  da  fallencia. 

Ârt.  702.*  Pelas  rendas  devidas  pelo  fallido,  os  actos  de  execução 
sobre  os  effeitos  moveis,  que  servem  para  o  seu  commercio,  ficam  sus- 
pensos por  trinta  dias  a  contar  do  da  sentença  declaratória  da  quebra, 
salvas  as  providencias  conservatórias  e  o  direita  que  o  proprietário  ti- 
vesse anteriormente  adquirido  a  retomar  a  posse  dos  nens  alugados. 
Quando  elle  a  tenha,  cessa  de  direito  a  suspensão  dos  actos  de  execu- 
ção acima  estabelecida. 

Art.  703.*  Se  o  fallido  fôr  locatário  de  immoveis  para  as  necessi- 
dades do  Eeu  commercio  e  o  contracto  deva  continuar  pDr  mais  de  três 
annos  da  data  da  declaração  da  fallencia,  a  massa  dos  credores  tem  a 
faculdade  de  pedir  a  sua  rescisão  mediante  o  pagamento  de  uma  justa 
indemnisação. 

Art.  704.*  Com  a  sentença,  que  declara  a  fallencia,  ou  com  outra 
posterior,  o  tribunal  de  officio  ou  a  instancia  de  qualquer  interessado 
determina  provisoriamente  o  dia  em  que  teve  logar  a  cessação  dos  pa- 
gamentos. 

Na  falta  de  determinação  especial,  a  cessação  reputa-se  como  tendo 
tido  lo^r  no  dia  da  sentença  que  declara  a  quebra,  ou  no  dia  da  morte 
do  fallido  ou  do  abandono  do  ^u  commercio,  se  a  fallencia  fór  decla- 
rada depois  de  taes  acontecimentos. 

Em  nenhum  caso  a  cessação  dos  pagamentos  pôde  retrahir-se  a 
mais  de  três  annos  das  datas  referidas. 

Art.  705.*  A  recusa  de  alguns  pagamentos,  por  excepções  que  o 
devedor  em  boa  fé  possa  julgar  fundadas,  não  é  prova  da  cessação  dos 
pagamentos;  e  o  facto  material  de  uma  continuação  de  pagamentos, 
com  meios  ruinosa  ou  fraudulentamente  obtidos,  não  impede  a  decla- 
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raçfto  de  qoe  o  commerdante  estiyeeee  realoiente  em  estado  de  cessa- 
ção de  pagamentos. 

Ârt.  706.*  Contra  a  sentença  oae  fixa  provisoriamente  em  uma 
época  anterior  a  data  da  cessação  cos  pagamentos,  pôde  fazer-se  op- 
posição  perante  o  tribunal  qne  a  decretou,  comtanto  que  tBssa  opposi* 
ção  seja  notificada  dentro  de  oito  dias  do  encerramento  do  auto  cia  ve- 
rificação dos  créditos. 

Todas  as  opposiçOes  a  esta  sentença  s&o  controvertidas  com  o  cura- 
dor na  audiência  fixada  para  a  discussão  das  contestações  sobre  a  ve- 
rificação dos  créditos  e  decididas  conjunctamante  com  ellas  na  mesma 
sentença. 

Findo  esse  praso,  ou  quando  a  sentença  proferida  sobre  as  opposi- 
ções  já  não  estiver  sujeita  a  opposição  ou  appellação,  a  data  da  cessa- 
ção dos  pagamentos  fica  irrevogavelmente  fixada  a  respeito  de  todo& 
08  credores. 

Ârt.  707.<^  Todes  os  actos  e  operações  do  fallido,  e  todos  os  paga- 
mentos por  elle  effectuados  depois  da  sentença  declaratória  da  quebra» 
são  nullos  de  pleno  direito. 

São  também  nullos  a  respeito  da  massa  dos  credores: 

l.""  Todos  os  actos  e  alienações  por  titulo  gratuito»  posteriores  4 
data  da  cessação  dos  pagamentos. 

2.''  Os  pagamentos  das  dividas  não  vencidas,  feitos  depois  da  refe- 
rida data,  tanto  com  dinheiro,  como  por  meio  de  trespasse,  venda, 
compensação,  ou  por  outro  modo. 

Art.  708.*  Todos  os  actos,  os  pagamentos  e  as  alienações  em  fraude 
dos  credores,  feitos  em  qualquer  tempo,  devem  ser  annullados  segundo 
a  disposição  do  artigo  1:235.*  do  Codico  Civil. 

Ârt.  709.*  Presumem-se  feitas  em  fraude  dos  credores,  e  ã  falta  de 
prova  em  contrario,  são  annullados  a  respeito  da  massa  dos  credores, 
quando  tenham  tido  logar  depois  da  data  da  cessação  dos  pagamentos: 

1.*  Todos  08  actos,  os  pagamentos  e  as  alienações  a  titulo  onero- 
so, quando  o  terceiro  conhecesse  o  estado  da  cessação  dos  pagamentos 
em  que  estava  o  commerdante,  supposto  não  estivesse  ainda  declarado 
fallido. 

2.*  Os  actos  e  os  contractos  commutativos,  em  que  os  valores  da- 
dos ou  as  obrigações  tomadas  pelo  fallido,  excedam  notavelmente  e  que 
lhe  foi  dado  ou  promettido. 

3.*  Os  pagamentos  das  dividas  vencidas  e  exigíveis,  que  não  tenham 
sido  efiectuadas  com  dinheiro  ou  com  efifeitos  de  commercio. 

4.*  Os  penhores,  as  antichreses  e  as  hypothecas  constituídas  sobre 
os  bens  do  devedor. 

Â  mesma  presumpção  tem  logar  quanto  aos  actos,  aos  pagamentos 
e  ás  alienações  feitos  por  qualquer  titulo  nos  dez  dias  anteriores  á  de- 
claração de  fallencia,  ainda  mesmo  na  falta  dos  requisitos  acima  indi- 
cados. 

Ârt.  710.*  Âs  inscripções  hypothecarias,  tomadas  em  virtude  de 
um  titulo  reconheddo  como  valido,  não  são  comprebendidas  nas  dispo- 
sições dos  artigos  precedentes,  comtanto  que  sejam  anteriores  á  sen* 
tença  declaratória  da  fallencia. 
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Art.  711/  Qaando  depois  da  cemacio  doe  pagamentos  e  aotes  da 
seateoça  declaratória  da  quebra,  tenhaoi  sido  pagas  lettras  de  cambio» 
a  acçfto  para  restitoiçio  da  quantia  pôde  ser  promovida  unicamente 
contra  o  ultimo  obrigado  em  via  de  regresso,  o  qual  tivesse  conheci- 
mento da  cessaçSo  dos  pagamentos  ao  tempo  em  que  a  letra  foi  sacada 
ou  endossada. 

Art.  712."*  Quando  o  commeroiante  fór  declarado  (allido  depois  da 
sua  morte,  ou  morra  depois  da  declaração  de  fallencia,  o  cônjuge,  os 
6lho8  e  06  herdeiros  d'elie,  podem  apresentar-se  ou  faser-se  represen- 
tar para  substituir  o  fallecido  na  formação  do  balanço  no  exame  dos 
livros  e  no  processo  de  fallencia. 

TITULO  II 

Da  administração  e  fallencia 

CAPITULO  I 

Art.  713.*  A  administração  de  fallencia  é  exercida  ^r  um  curador 
nomeado  pelo  tribunal^  sob  a  vigilância  de  uma  delegação  dos  credo- 
res, e  debaixo  da  direcção  do  juiz  delegado. 

A  cargo  d'eUa  está  a  conservação  e  a  liquidação  dos  bens  do  fallido 
e  a  sua  repartição  pelos  credores. 

SBCÇIO  I 

Art.  714.^  O  curador  é  escolhido  pelo  tribunal  entre  pessoas  es- 
tranhas á  massa  dos  credores,,  que  não  sejam  parentes  ou  affins  do  fal* 
lido  até  ao  quarto  grau  inclusivamente. 

Art.  715.*  As  camarás  de  commercio,  em  cujas  círcumscrípções  se 
acharem  cidades  sedes  de  um  tribunal  do  commercio  ou  notáveis  por 
sua  importância  commercial,  ouvido  o  parecer  das  respectivas  juntas 
munícipaes,  podem  formar  uma  lista  das  pessoas  mais  idóneas  para  o 
officio  de  curador  nas  fallencias,  deliberando  por  escrutínio  secreto. 

A  lista  é  transmittida  ao  presidente  do  tribunal,  a  quem  respeita  a 
jurisdicção  commercial,  e  é  renovada  todos  os  trieonios.  As  pessoas 
inscriptas  na  lista  podem  ser  indicadas  na  nova  lista. 

Os  curadores  das  fallencias  não  cessam  as  funcções  que  lhe  foram 
encarregadas,  ainda  que,  findo  o  triennio,  o  seu  nome  não  figure  na 
nova  lista. 

Art.  716.^  Aonde  existir  a  lista  mencionada  no  artigo  precedente» 
o  curador  deve  ser  escolhido  entre  as  pessoas  n'ella  comprehendidas» 
se  o  tribunal,  por  motivos  C|ue  devem  constar  da  sentença  ou  do  des- 
pacho, não  reputar  conveniente  a  nomeação  de  uma  pessoa  diversa. 
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Art.  717.»  O  tribanal,  depds  da  primeira  reaoiâo  dos  credores  in- 
dicada 00  art.  691. "^  e  visto  o  aoto  d'eUa,  declara  defioíliva  a  oomea- 
{fto  do  curador  na  posse  proviaoriameote  designada,  oo  confere  esse 
encargo  a  pessoa  diversa. 

Art.  718/  A  nomeação  provisória  ou  definitiva  deve  pelo  secreta- 
rio ser  mandada  notificar  immediatamente  ao  curador. 

O  curador  que  n&o  quiser  acceitar  o  eqcargo  deve  declarar  ao  tri- 
bunal a  sua  recusa,  dentro  de  três  dias  da  notificação  da  sua  nomeação. 

Ainda  depois  de  findo  esse  termo,  o  curador  pôde  pedir  ao  tribunal 
a  aua  escusa,  mas  não  pôde  deixar  o  encargo  emquanto  lhe  não  fòr  no* 
meado  successor  e  a  este  não  fór  feita  entrega  regular  do  acervo  da  fal- 
lencia  e  da  conta  da  administração *que  exerceu. 

Art.  719.''  Quando  os  credores,  na  reunião  de  conclusão  do  auto 
da  verificação  dos  créditos  ou  em  seguida,  peçam  que  ao  curador  no- 
meado pelo  tribunal  se  substitua  um  curador  de  sua  confiança,  ainda 
que  não  comprehendido  na  lista  dos  elegi veis  e  interessado  na  fallen- 
cia,  e  o  pedido  fór  apoiado  pela  maioria  exigida  para  a  validade  da  con- 
cordata a  substituição  deve  ser  concedida. 

Art.  720.®  O  tribunal  pôde,  em  qualquer  tempo,  revogar  o  curador 
e  substituil-o  por  outra  pessoa,  a  requerimento  dos  credores  ou  de  offi- 
cio,  depois  de  tel-o  ouvido  em  sessão  camarária. 

Art.  721.''  O  curador  não  é,  em  regra,  obrigado  a  dar  caução,  mas 
se  concorrerem  motivos  especiaes  derivados  da  naturesa  dos  bens  do 
fallido,  ou  das  condições  da  administração,  o  tribunal  pôde  impor-lbe 
essa  obrigação  na  sentença  declaratória  da  fallencia  ou  em  outra  pos- 
terior, de  officio  ou  a  pedido  da  delegação  dos  credores. 

A  quantia  pela  qual  deverá  prestar-se  caução  é  determinada  pelo 
tribunal,  ouvido  o  parecer  da  delegação. 

Art.  722.''  Pertence  ao  tribunal  o  determinar  a  retribuição  devida 
ao  curador  pelo  trabalho  que  prestou. 

A  retribuição  não  pôde  consistir  senão  em  uma  quantia  fixada  por 
toda  a  duração  da  fallencia  ou  em  uma  quantia  determinada  na  rasão 
de  um  tanto  por  cento  sobre  o  montante  dos  valores  arrecadados. 

Essa  quantia  será  paga  pro  rata  ou  em  fracções  ao  tempo  das  suc- 
cessivas  repartições  de  activo  entre  os  credores  na  proporção  do  que 
elles  receberem. 

SBGÇIO  U 

Art.  723.*  Os  credores  vigiam  a  administração  da  fallencia  por 
meio  de  uma  delegação  de  três  ou  de  cinco,  nomeados  de  entre  elles 
na  primeira  reunião  fixada  na  sentença  declaratória  da  quebra. 

A  maioria  dos  credores,  cujos  créditos  forem  verificados  ou  admit' 
tidos  no  passivo,  pôde  na  reunião  do  encerramento  do  auto  de  verifica- 
ção de  créditos,  mudar  os  membros  da  delegação  ou  algum  d'elles  e 
elevar  o  seu  numero  de  três  a  cinco. 

Art.  724.''  O  curador  deve  immediatamente  notificar  aos  delega- 
dos a  nomeação  d'elles. 
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Esses  devem,  dentro  de  cioco  dias  da  notificação  da  nomeação,  ele- 

Ser  eatre  si  nm  presidente  e  dar  d'Í880  noticia  ao  tribunal.  Na  falta  » 
elegaçSo  é  presidida  pelo  credor,  que  tiver  obtido  maior  nnmero  de 
votos. 

O  presidente  representa  a  delegação  dos  credores  nas  suas  relaçòe» 
com  o  curador,  com  o  juiz  delegado  e  com  o  tribunal,  mas  é  permit- 
tido  á  delegação  a  distribuir  os  deveres  do  seu  cargo  entre  os  seua^ 
membros  por  turno  ou  por  cada  assumpto. 

Se  o  presidente  estiver  impedido  fará  as  suas  vezes  aqueile,  entre 
os  outros  delegados,  que  tiver  obtido  maior  numero  de  votos. 

Em  egualdade  de  numero  de  votos  será  preferido  o  mais  velbo. 

As  deliberações  da  delegação  são  tomadas  por  maioria  absoluta  dè 
votos,  segundo  as  disposições  do  art.  359."*  do  Código  do  Proc^so- 
Civil. 

Art.  725.**  A  delegação  dos  credores  deve  reunirão  ao  menos  dua»- 
veies  por  mez;  mas  o  presidente  pôde  convocal*a  sempre  que  o  julgar 
opportuno. 

Art.  726.''  Cada  um  dos  membros  da  delegação  dos  credores  tem. 
faculdade  illimitada  para  examinar  os  registos  e  os  papeis  relativos  á 
administração  da  fallencia. 

A  delegação  e  até  o  presidente  só,  tem  o  direito  de  ouvir  em  qual- 
quer occasião  o  curador  e  o  fallido;  tem  também  o  direito  de  pedir  as 
providencias  que  reputar  opportunas  ao  interesse  da  massa,  e  até  a 
revogação  do  curador. 

SECçZo  m 

••  Jal>  tfclef;«é« 

Art.  727.^  O  juiz  delegado  é  especialmente  encarregado  de  dirigir 
e  solicitar  todas  as  operações  da  fallencia. 

Elle  ordena  as  providencias  urgentes  que  sejam  necessárias  para  a 
segurança  e  conservação  dos  bens  da  massa;  nomeia,  sob  proposta  do 
curador,  os  advogados,  procuradores,  tabelliães,  meirinhos,  peritos, 
mediadores  e  gnardas,  cujo  serviço  deve  ser  empregado  em  cada  ne- 
gocio de  fallencia;  liquida  as  despesas,  as  indemnisações  e  retribuições», 
que  se  lhes  devem  pagar;  convoca  os  credores  todas  as  vezes  que  o 
juiffar  opportuno;  faz  relatório  ao  tribunal  sobre  as  contestações  que 
se  levantam  na  fallencia  e  que  são  da  competência  commercíal  e  pôde 
propor,  também  de  oflBcio,  a  revogação  do  curador. 

O  tribunal  pôde  em  qualquer  tempo  substituir  o  juiz  delegado  por 
outro  juiz. 

Art.  728.^  O  juiz  delegado  deve  prover  dentro  de  três  dias  sobre^ 
as  iostancias  propostas  contra  qualquer  operação  do  curador,  salvo  re- 
clamação ao  tribunal.  A  decisão  do  juiz  aelegado  é  executiva  proviso- 
riamente. 

Os  pedidos  do  fallido  ou  dos  credores  para  revogação  do  curador 
devem  ser  feitos  ao  juiz  delegado.  Se  este  os  não  apresentar  ao  tribu- 
.  nal  dentro  de  oito  dias,  podem  esses  pedidos  ser  feitos  directamente  ae 
tribunal. 
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Art.  729.^  Quando  por  escusa  ou  por  outro  motivo  fôr  necessário 
nomear  um  ou  mais  membros  da  delegaç&o  dos  credores,  o  juiz  dele* 
gado  deve  ter  o  cuidado  de  que  a  nomeação  se  faça  na  próxima  reu- 
nião dos  credores,  ou  ordenar  uma  reunião  especial  com  urgência. 

Art.  730."*  O  juiz  delegado  é  auctorisado  a  ourir  o  fallido,  os  seus 
caixeiros  e  empregados  ou  qualquer  outra  pessoa  em  relagão  â  forma- 
ção  e  verificação  do  balanço,  ás  causas  e  ás  circumstancias  da  falleu- 
cia  e  deve  transmitiir  ao  procurador  régio  as  noticias  obtidas. 

Todavia  os  ascendentes,  os  descendentes,  os  irmftos  e  as  irmãs  e 
o  cônjuge  do  fallido  podem  abster-se  de  depor. 

Art.  731.*  Se  contra  o  fallido  que  se  escondeu  fór  expedido  man- 
dado de  captura,  ou  se  elle  reeeíar  que  isso  possa  ter  logar,  o  juiz  de- 
legado, a  pedido  seu,  reconbecendo  por  despacho  a  necessidade  de  o 
ouvir  pessoalmente,  pôde  pedir  ao  procurador  régio  que  solicite  a  con- 
cessão de  um  salvo-conducto  do  juiz  criminal  competente. 

Art.  732.*'  Se  o  fallido  estiver  preso,  o  juiz  delegado  pôde  ouvil-o 
todas  as  vezes  que  precisar,  ou  lhe  seja  requerido  pelo  curador  ou  peia 
delegação  dos  credores,  requisitaodo-o  ao  juiz  instructor. 

CAPITULO  II 

Art.  733.0  O  pretor,  dentro  de  vinte  e  quatro  horas  depois  de  ha- 
ver recebido  o  aviso  da  declaração  da  quebra,  deve  proceder  á  impo- 
sição dos  sellos,  quer  na  presença  do  curador  provisório,  se  nisso  in- 
tervier,  quer  na  sua  ausência. 

Ainda  antes  da  declaração  da  fallencia  ou  do  recebimento  do  refe- 
rido avido,  o  pretor  pôde  proceder  á  imposição  dos  sellos,  de  officioou 
a  requerimento  de  um  ou  mais  credores,  quando  o  devedor  se  tenha 
ausentado  ou  haja  distracção,  ainda  que  parcial,  do  activo. 

Art.  734.*'  Os  sellos  são  postos  nos  armazéns,  lojas,  escriptoríes, 
cofres,  carteiras,  livros,  papeis,  moveis  e  outros  effeitos  do  fallido. 

Em  todos  os  casos  o  pretor  deve  participar  immediatamente  ao  pre- 
sidente do  tribunal  do  commercio  que  procedeu  â  imposição  dos  sellos. 

Art.  735. ""  Os  vestuários,  os  utensílios  e  os  moveis  necessários  ao 
fallido  e  â  sua  família  não  são  postos  debaixo  de  sello,  mas,  feita  uma 
descripção  summaria,  são-lhes  deixados,  salvo  ao  juiz  delegado  o  pro- 
ver no  caso  de  reclamação  por  parte  do  curador  ou  da  delegação  dos 
credoreá. 

Art.  736.''  As  cousas,  cuja  venda  foi  auctorisada,  e  que  servem 
para  o  exercício  do  commercio  do  fallido,  se  o  curador  fôr  auctorisado  - 
a  continual-o,  não  são  selladas,  se  o  curador  o  pedir,  más  devem  ser 
immediatamente  descriptas  no  inventario,  e  avaliadas  em  presença  do 
pretor. 

O  auto  subscrípto  pelo  pretor  deve  logo  ser  enviado  ao  juiz  dele- 
gado. 

Art.  737.''  Os  livros  de  commercio  do  fallido  não  são  sellados,  se 
o  curador  o  pedir,  mas  devem  ser  visados,  e  depois  de  descrípto  mi- 
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nneiosameDte  o  estado  em  que  ae  acham  em  nm  auto,  qoe  deve  ser 
transmittido  ao  ja»  delegado,  devem  ser  entregoes  ao  cm^ador  com  a 
obrigação  de  os  depositar  immediatamente  oa  secretaria  do  tribunal. 

O  jaiz  delegado  pôde  auctorísar  o  curador  a  cooserval-os  ou  a  pedir 
a  sua  entrega  para  usar  d'elles  em  serviço  de  administração;  mas  deve 
determinar  o  tempo  ^ue  reputa  para  isso  necessário.  Findo  o  praso 
fixado  pelo  juiz,  os  livros  do  fallido  devem  ser  depositados  e  ficam 
inamovíveis  na  secretaria  até  á  conclus&o  da  fallencia,  salvo  se,  sendo 
arguidos  de  falsos,  o  juis  criminal  pedir  a  sua  entrega  temporária  para 
a  acção  publica. 

O  curador,  ainda  que  seja  depositário  dos  livros  do  fallido,  deve 
apresental-os  todas  as  vezes  que  Ibe  fôr  exigido  para  exame  do  juiz 
delegado,  da  delegaçfto  dos  credores  ou  do  juiz  instructor. 

An.  738.*  As  letras  e  outros  títulos  de  credito  com  vencimentos  a 
prasos  curtos,  oii  que  devam  apresentar*se  para  acceite,  ou  para  que 
se  tornem  necessários  actos  conservatórios,  podem,  com  auctorisaçâo 
do  juiz  delegado  e  previa  descripç&o,  ser  entregues  ao  curador,  a  fim 
de  que  proveja  a  taes  actos.  Uma  relaç&o  dos  documentos  entregpes  ao 
curador  deve  ser  entregue  ao  juiz  delegado. 

Art.  739.®  Quando  o  juiz  delegado  entender  que  o  inventario  dos 
bens  do  fallido  se  possa  completar  em  um  só  dia  pôde  ordenar  que  o 
curador  provisório  proceda  a  elle  immediatamente,  omittindo  a  impo- 
sição dos  sellos. 

Art.  740.°  O  curador,  dentro  de  três  dias  da  sua  nomeação  defini- 
tiva, deve  requerer  o  levantamento  dos  sellos  e  proceder  á  formação 
do  inventario  dos  bens  do  fallido,  presente  ou  citado  o  próprio  fallido. 

Art.  741.^  O  inventario  é  isento  das  formalidades  ordinárias  de 
processo  e  das  taxas  de  registo  e  de  sello  e  deve  ser  feito  em  dois  ori- 
ginaes  pelo  curador  com  intervenção  da  delegação  dos  credores,  ou, 
se  esta  ainda  não  estiver  constituída,  com  intervenção  de  um  ou  mais 
credores  ou  de  um  tabellião  ou  de  outra  pessoa  idónea,  designados 
pelo  tribunal,  e  em  caso  de  urgência  pelo  juiz  delegado. 

O  inventario  deve  comprehender  a  descripção  de  todo  o  activo  do 
fallido  e  ser  assignado  por  todos  os  que  n'elle  intervierem.  Um  dos  ori- 
ginaes  do  inventario  deve  ser  depositado  dentro  de  vinte  e  quatro  ho- 
ras na  secretaria  do  tribunal. 

O  curador  pôde  fazer-se  coadjuvar,  para  a  formação  do  inventario 
è  para  a  avaliação,  por  pessoa  idónea  nomeada  pelo  juiz  delegado. 

Todavia,  o  tribunal,  quando  as  circumstancias  especiaes  da  fallenda 
o  reclamem,  pôde  prescrever  normas  e  cautelas  particulares  para  a 
formação  do  inventario. 

Art.  742."*  Findo  o  inventario  o  curador  deve,  sobre  cada  original 
d'elle,  constituir*se  depositário  judicial  das  mercadorias,  do  dinheiro, 
dos  tituios  de  crédito,  dos  livros,  dos  papeis  e  dos  moveis  e  outros 
objectos  do  fallido,  que  lhe  são  entregues. 

O  dinheiro  deve  ser  depositado  judicialmente. 

A  respeito  dos  livros  e  dos  papeis  do  fallido,  em  caso  de  procedi* 
mento  penal  por  falsidade,  applicam-se  as  disposições  dos  art.  698.*"  e 
701.*  do  Código  de  Processo  Penal. 
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Art.  743.*  Se  a  fallencia  é  declarada  depois  da  morte  do  faliido^. 
aotes  de  estar  feito  o  ioveotario  da  sua  herança,  ou  se  depois  da  de- 
claração  da  raliencia  sobrevier  a  morte  do  falHdo  aotes  de  findo  o  in- 
yeotario,  procede-se  immediatameDte  a  este  pela  forma  sobredita,  pre«^ 
sentes  oq  citados  os  herdeiros. 


CAPITULO  III 

•a«  fiiiMefae«  relativa*  é  aéaAlnlalraçSa  ée  falleacla 

Art.  744."*  O  curador,  apenas  nomeado,  deve  recperer  ao  pretor,. 

Sue  proceda  à  impostç&o  dos  sellos,  se  não  estiver  ainda  feita.  Deve, 
ém  d'Í880,  com  o  resumo  do  balanço,  dos  livros  e  dos  papeis  do  fal- 
lido  e  das  noticias,  que  poder  colber,  formar  uma  relação  dos  credores^ 
da  fallencia  e  dirigir  a  cada  um  d'elles  um  convite  especial  para  a  pri- 
meira reunião,  indicando  as  imposições  da  sentença  declaratória  da* 
faUenoia,  que  respeitam  â  apresentação  das  declarações  dos  créditos  e- 
á  conclusão  do  auto  da  verificação. 

A  lista  dos  credores,  com  a  indicação  approximada  dos  respectivos 
créditos,  deve  ser  depositada  na  secretaria  do  tribunal  e  pôde  ser  pelo* 
juiz  delegado  rectificada  e  completada,  ainda  antes  da  verificação  dos 
créditos. 

Em  caso  de  omissão  ou  negligencia  no  cumprimento  da  obrigação 
acima  indicada,  o  curador  é  responsável  por  damnos  e  pôde  também- 
ser  destituído  do  seu  cargo. 

Art.  745.*"  Quando  o  fallido  não  tenha  apresentado  o  balanço,  o^ 
curador  deve  formal-o  promptamente  com  os  elementos  que  obtiver. 

Se  o  balanço  é  apresentado  pelo  fallido,  o  curador  deve  fazer -lhe  as- 
rectificações  e  addicionamentos,  que  reputar  necessários. 

O  balanço  assim  formado,  ou  rectificado,  é  depositado  na  secreta- 
ria do  tribunal. 

Art.  746.**  Se  o  fallido  justificar  o  baver-se  achado  sem  culpa  sua 
na  impossibilidade  de  apresentar  o  balanço,  ou  os  seus  livros  commer*^ 
ciaes  no  termo  fixado  pelo  art.  686.*,  o  tribunal,  quando  não  haja  sus- 
peita de  má  fé,  pôde  auctorisat-o,  por  despacho  dado  em  sessão  cama- 
raria,  a  apresentar  o  balanço  dentro  de  um  termo  ulterior  breve,  findo 
o  qual  tem  logar  a  applicação  do  artigo  precedente.  Para  esse  fim  o  fal* 
lido  pôde  examinar  os  seus  livros  cora merciaes  junto  do  curador  ou  na 
secretaria. 

Art.  747.*  O  curador  deve  chamar  o  fallido  para  examinar  os  seus^ 
livros,  reconhecer  o  seu  conteúdo,  reconhecer  o  seu  estado,  fechal-os 
e  assignalos  em  sua  presença. 

Se  o  fallido  se  não  prestar  ao  chamamento,  é  citado  para  compare-- 
cer  dentro  de  quarenta  e  oito  horas,  o  máximo,  perante  o  juiz  delegado. 

O  fallido  que  estiver  preso,  ou  que  não  obteve  o  salvo-conducto, 
pôde  ser  auctorísado  pelo  juiz  delegado  para  comparecer  por  meio  de 
mandatário. 

Art.  748.*  O  curador  provisório  deve  exigir  os  créditos  do  fallido» 
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com  as  cautelas  especíaes  que  lhe  forem  prescríptas  pelo  juiz  delegado 
e  dar  d^elles  quitação. 

Elle  deye  promover  todos  os  actos  conservatórios  dos  direitos  do 
fallido  contra  os  seus  devedores,  e  requerer  os  registos  bypothecarios 
que  não  estivessem  feitos  sobre  os  bens  immoveis  d^elles. 

Os  registos  serào  feitos  em  nome  da  massa,  e  aos  documentos  jun- 
tar-se-ba  uma  certidão  do  secretario  do  tribunal  do  commerdo  que 
prove  a  nomeação  do  curador. 

O  curador  definitivamente  nomeado  continua  a  exigência  dos  cré- 
ditos sob  a  vigilância  da  delegação  dos  credores. 

Ârt.  749.''  Âs  cartas  e  os  telegrammas  dirigidos  ao  fallido  devem 
ser  entregues  ao  curador,  o  qual  é  auctorisado  a  abrir  tanto  umas, 
como  outros;  o  fallido  pôde  assistir  â  abertura  e,  quando  o  conteúdo 
das  cartas  e  dos  telegrammas  não  respeite  aos  seus  interesses  patrimo- 
niaes,  pôde  pedir  que  lhe  sejam  entregues.  O  curador  deve  guardar  se- 
gredo. 

Art.  750.*  O  curador,  ainda  que  seja  provisório,  pôde  ser  auctori- 
sado pelo  juiz  delegado  a  vender  as  cousas  sujeitas  a  deterioração  ou  a 
imminente  diminuição  de  valor  e  as  de  despendiosa  conservação,  e  a 
continuar  o  exercício  do  commercio  do  fallido,  se  não  poder  ser  inter- 
rompido sem  damno  dos  credores. 

As  formas  e  as  .condições  de  venda  e  as  cautelas  necessárias  para 
a  continuação  do  commercio  são  determinadas  pelo  juiz  delegado. 

O  despacho  é  provisoriamente  executivo,  mas  é  sujeito  a  reclama- 
ção quanto  á  auetorisação  de  continuar  o  exercicio  do  commercio. 

Art.  751.*  O  curador  deve  tratar  t)essoalmente  de  todos  os  negócios 
do  sen  cargo  se  não  fôr  auctorisado  pelo  juiz  delegado  para  se  fazer  re- 

fresentar  por  outros,  para  cada  uma  das  operações,  a  expensas  suas. 
ôde,  além  d*isso,  ser  auctorisado  pelo  juiz  delegado,  ouvida  a  dele- 
gação dos  credores,  quando  circumstancias  particulares  o  reclamem, 
para  se  fazer  coadjuvar  na  administração  debaixo  de  sua  responsabili- 
dade, nor  uma  ou  mais  pessoas  estipendiadas. 

Pôde  também  ser  auctorisado  a  empregar  o  fallido  para  facilitar  a 
sua  administração  e,  em  tal  caso,  as  condições  da  prestação  dos  ser- 
viços do  fallido  são  determinadas  pelo  juiz  delegado. 

Na  reunião  do  encerramento  do  auto  de  verificação  dos  créditos  os 
credores  devem  deliberar  sobre  a  continuação  das  auctorisações  con- 
cedidas ao  curador  ou  sobre  as  modificações  que  se  julgarem  opportunas. 

Art.  752.*  O  juiz  delegado  pôde  conceder  ao  fallido  para  si  e  para 
a  sua  familia,  sobre  o  activo  da  fallencia,  os  soccorros  necessários,  e 
fixar  a  importância  d'elles  sob  proposta  do  curador,  ouvida  a  delega- 
ção dos  credores. 
*  O  despacho  do  juiz  delegado  é  sujeito  a  reclamação. 

Depois  do  encerramento  do  auto  de  verificação  dos  créditos  nenhum 
soccorro  se  pôde  dar  ao  fallido  è  â  sua  familia  sem  uma  deliberação 
dos  credores. 

Art.  753."  O  dinheiro  proveniente  das  vendas  e  dos  recebimentos, 
deduzidas  as  sommas  que  o  juiz  delegado  reconhecer  necessárias  para 
as  despesas  do  tribunal  e  da  administração,  deve  ser  logo  depositado 
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judicialmrate.  O  curador,  dentro  de  três  dias  desde  o  recebimento, 
deve  apresentar  ao  juiz  delegado  a  prova  de  se  achar  feito  o  deposito. 
Em  caso  de  demora  o  curador  é  devedor  de  juros  sobre  as  sommas  não 
depositadas. 

Ârt.  754.**  O  dinheiro  depositado  pelo  curador  ou  por  outros  por 
conta  da  fallencia  não  pôde  ser  retirado  senão  por  despacho  do  juiz  de- 
legado. Se  houver  sequestros,  o  curador  deve  primeiramente  obter  o 
seu  levantamento. 

Ârt.  755."*  O  curador  deve  apresentar  no  fim  de  cada  mez  á  dele- 
gação dos  credores  um  mappa  summarío  da  sua  administração,  e  a  re- 
lação dos  depósitos  effectuados  com  os  documentos  justificativos.  Se  as 
drcumstancias  da  fallencia  o  exigirem,  o  juiz  delegado  pôde  prolongar 
o  sobredito  período  até  três  mezes. 

Art.  756.^  Em  todas  as  fallencias,  o  curador  deve  apresentar  den* 
tro  de  quinze  dias,  depois  de  assumir  o  cargo,  ao  juiz  delegado,  uma 
exposição  succinta  das  principaes  causas  e  circumstancias  da  fallencia 
e  dos  caracteres  que  apresenta  e  uma  conta  summaria  do  estado  appa- 
rente  da  massa. 

O  juiz  delegado  deve  vigiar  o  cumprimento  d'esta  obrigação  e  trans- 
mittir  immediatamente  com  as  suas  observações  ao  procurador  régio  a 
exposição  e  a  conta  do  curador.  Se  não  forem  apresentadas  no  praso 
acima  estabelecido,  o  juiz  delegado  deve  disso  dar  communicação  ao 
procurador  régio,  indicando-lhe  as  rasões  da  demora  e  obrigar  o  cura* 
dor,  ainda  com  penas  pecuniárias,  a  apresental-as  no  mais  breve  praso 
possível. 

Ârt.  757.®  Quando  o  curador  cesse  o  seu  exercido  antes  de  completa 
a  liquidação  do  activo,  segundo  as  disposições  do  titulo  IV,  deve  ea* 
tregar  ao  seu  successor,  sem  demora,  o  património  e  os  papeis  da  fal- 
lencia  e  dar-lbe  contas  da  sua  administração. 

Se  a  formação  do  inventario  não  estiver  completa,  elle  deve  inter- 
vir para  fazer  constar  a  entrega  d*aquillo  que  tiver  recebido. 

Â  prestação  da  conta  não  é  definitiva,  emquanto  não  fôr  approvada 
pelos  credores. 

Em  caso  de  morte  ou  de  interdicção  do  curador,  essas  obrigações 
passam  aos  seus  herdeiros  ou  representantes. 

Finda  a  liquidação  do  activo,  os  credores  são  convocados  pelo  juiz 
delegado  para  deliberarem  sobre  a  prestação  de  contas  do  curador. 

Para  as  reuniões  dos  credores,  em  que  se  trata  de  prestação  de  con 
tas,  deve  ser  citado  o  fallido. 

TITULO  III 
Da  liquidação  do  passivo 

CAPITULO  I 

••  Terlfleaçfto  éom  eredllos 

Art.  758.®  Os  credores  do  fallido  devem  apresentar  a  declaração 
dos  seus  credites  e  os  titulos  de  que  elles  derivam  na  secretaria  do  tri* 
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èuoal  de  commercio,  dentro  do  termo  ixado  pela  senteoca  deciarato* 
ria  de  fallencia.  O  secretario  passará  d'eHe8  recibo  e  formará  orna  re*^ 
laçfto  de  todos. 

Ari.  TSO.""  Se  bouVer  credores  residentes  em  paii  estrangeiro,  o 
juis  delegado  pôde  prorogar  a  respeito  d^elles,  segundo  as  circamstao- 
cias,  o  praso  para  a  yerificaç&o  dos  seus  créditos  e  para  o  encerramento 
do  anto  de  verificação.  Deve  d'isto  dar-se  aviso  especial  a  todos  os  cre- 
dores. 

Art.  760.*  A  declaração  dos  créditos  deve  indicar  o  nome  e  appel- 
lido,  00  a  firma  e  o  domicilio  do  credor,  a  quantia  devida,  os  direitos 
de  privilegio,  de  penhor  ou  de  bypotheca  e  o  titulo  de  que  deriva  o 
-credito. 

Deve  conter  a  affirmação  clara  e  explícita  de  que  o  credito  é  ver* 
dadeiro  e  real  e  deve  ser  assignada  pelo  credor,  oo  por  pessoa  aucto- 
risada  por  procuração  especial  para  fazer  em  nome  d  elle  essa  aflSrma- 
ção.  Na  procuração  deve  também  vir  expressa  a  quantia  do  credito. 

Se  o  credor  não  fór  domicjliado  na  comarca  em  que  reside  o  tribu- 
nal, a  declaração  deve  conter  a  escolba  de  domicilio  dentro  da  mesma 
comarca;  de  outro  modo  todas  as  notificações  posteriores  far-se-bão  ao 
-credor  na  secretaria  do  tribunal. 

Art.  761.*  Os  créditos  são  verificados  pelo  juiz  delegado  mediante 
confrontação  dos  títulos  apresentados  com  os  livros  e  papeis  do  fallido. 

O  juiz  delegado  pôde  ordenar  a  intervenção  do  curador,  da  delega- 
ção dos  credores  e  do  fallido;  pôde  também  ordenar  o  comparecimento 
pessoal  do  credor  ou  auctorisalo  a  comparecer  por  procurador,  orde* 
nar  a  apresentação  dos  livros  commerciaes  do  credor  ou  de  um  extracto 
d'elle8  e  ouvir  qualquer  outra  pessoa,  que  possa  oGferecer-lbe  noticias 
e  esclarecimentos. 

O^auto  de  verificação  dos  créditos  deve  enunciar  todaíias  operações 
feitas,  indicar  os  nomes  das  pessoas  que  n'ellas  intervierem  e  referir 
as  suas  declarações. 

Art.  762.*  Os  créditos  não  contestados  e  os  que  pelo  juiz  delegado 
forem  reputados  justificados,  são  incluídos  no  passivo  da  fallencia.  O 
Juiz  delegado  deve  fazer  annotação  d'clles  no  auto  e  na  margem  dos 
títulos  de  que  derivam,  indicando  a  quantia  pela  qual  o  credito  é  ad- 
mittido. ' 

Se  houver  contestação  ou  se  o  juiz  delegado  não  reputar  o  credito 
plenamente  justificado,  fica  reservada  a  decisão  até  ao  dia  do  encerra- 
mento do  auto  da  verificação,  e  o  credor  que  não  interveiu  pessoal* 
mente  ou  por  procurador  deve  ser  especialmente  avisado  d'isso  pelo 
curador. 

Art.  763.*  No  dia  fixado  pela  sentença  declaratória  da  quebra  para 
o  encerramento  do  auto  da  verificação,  o  juiz  delegado,  com  as  facul 
dades  que  lhe  confere  o  art.  761.*,  procede,  com  audiência  dos  inte- 
ressados, ao  exame  de  todos  os  créditos  contestados,  assim  como  dos 
já  admittidos,  sobre  os  quaes  se  levante  contestação. 

O  fallido  e  os  credores,  cujos  créditos  são  verificados  ou  somente 
levados  ao  balanço,  podem  assistir  e  oppor-se  ás  verificações  feitas  oo. 
a  fazer. 
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Os  créditos  nSo  contestados,  ou  qae  períodos  os  interessados  foram 
reconhecidos  justificados,  s&o  admíttidos  no  passivo  da  fallenda  pelo 
modo  indicado  no  artigo  precedente. 

No  caso  de  contestação,  se  os  créditos  contestados  sfto  commer- 
daes,  o  juis  delegado  decide  por  uma  única  sentença  as  controvérsias 
que  respeitem  áquelles,  cujo  valor  o&o  exceda  a  competência  do  pre- 
tor, salva  a  appelíação  para  o  tribunal;  quanto  aos  outros  remetterá  as 
partes  para  uma  audiência  do  tribunal. 

Se  os  créditos  contestados  forem  civis,  o  juiz  delegado,  qualquer 

3ue  seja  a  quantia  controvertida,  remetterá  as  partes  para  uma  au- 
iencia  do  tribunal  civil  do  iogar  em  que  estiver  instituido  o  juizo  da 
fallencia.  No  uníco  caso  de  não  exceder  nenhum  dos  créditos  contesta- 
dos a  competência  do  pretor,  as  partes  são  remettidas  para  o  pretor  ou 
para  um  dos  pretores  do  mesmo  Iogar. 

A  audiência  deve  ser  fixada  dentro  de  quinze  dias  do  encerramento 
do  auto,  ainda  que  não  tenham  terminado  os  prasos  prorogados  se- 
gundo as  disposições  do  art.  7ô9.* 

Art.  764.^  Depois  do  encerramento  do  auto  de  verificação,  as  de- 
clarações de  créditos  ou  as  opposições  contra  as  declarações  e  admis- 
sões de  créditos  já  occorridos  devem  ser  notificadas  ao  curador  e  aos 
credores  cujos  créditos  se  impugnam  e  depositadas  na  secretaria  com 
os  documentos  em  que  se  fundam,  pelo  menos  dois  dias  antes  da  au- 
diência fixada  para  as  contestações.  Na  falta  de  contestações  previas  a 
audiência  deve  ser  fixada  dentro  de  um  praso  não  menor  de  cinco  nem 
maior  de  ouinze  dias  do  encerramento  do  referido  auto. 

Ârt.  7d5.^  o  tribunal  ou  o  pretor  em  um  único  exame  cumulativo 
de  todas  as  contestações;  com  audiência  do  curador  e  das  pessoas  in- 
dicadas nos  artigos  precedentes,  resolve  em  uma  só  sentÃiça,  ainda 
mesmo  quando  a  respeito  de  um  ou  de  mais  créditos  se  deva  ordenar 
algum  acto  de  indagação. 

Ârt.  766.''  Em  todos  os  casos  em  aue  se  não  possa  proferir  sentença 
definitiva  e  ainda  quando  a  respeito  ae  ([ualquer  credito  pendam  con- 
testações enviadas  para  a  jurisdicção  civil,  o  tribunal  de  commerdo 
pôde  admittir  provisoriamente,  por  uma  quantia  determinada,  no  pas- 
sivo da  fallenda  os  créditos  contestados,  afim  de  que  a  respeito  d'elles 
possam  exercitar-se  os  direitos  de  credor  nas  deliberações  da  fallencia, 
salva  a  dedsão  definitiva  do  juiz  competente  sobre  o  mérito  da  con- 
testação. 

O  tribunal  de  commerdo  pôde  suspender  a  decisão  definitiva  sobre 
a  admissão  do  credito  até  á  decisão  final  de  uma  acção  criminal  a  eUe 
relativa  ou  do  procedimento  criminal  instaurado  segundo  as  disposi- 
ções do  art.  694. '^  e,  em  tal  caso,  determina  egualmente,  e  se  por  que 
quantia  deve» o  credito  ser  admittido  provisoriamente  no  passivo  da 
fallencia. 

Art.  767.*  O  credor  de  quem  se  conteste  somente  o  privilegio  ou 
a  hypotheca  é  admittido  provisoriamente  ás  deliberações  da  fallencia 
como  credor  chirographario  até  que  essa  controvérsia  seja  resolvida. 

Art:  768.*  Os  créditos  que  não  vencem  juros  que  não  estejam  ven- 
cidos á  data  da  declaração  aa  fallencia,  são  admittidos  no  passivo  pela 
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qnaotía  integral,  com  a  expressa  reserra  de  que  cada  repartição  deve 
consistir  em  uma  qnantia  a  qaal,  calculados  os  juros  compostos  a  ras&o 
de  5  por  cento  ao  anno  pelo  tempo  aue  resta  a  decorrer  desde  a  data 
da  oraem  de  pagamento,  até  ao  dia  ao  ?encimento  do  credito,  equíva- 
Iba  á  quantia  da  quota  de  repartição. 

Ari.  769.*  Os  cxedítos,  para  cuia  declaração  foi  prorogado  o  termo 
segundo  as  disposições  do  art.  759.*  são  suppletoriamente  verificados 
no  fim  d'elle,  segundo  as  disposições  doeste  capitulo. 

Art.  770.*  Logo  que  findem  os  prasos  estabelecidos  nos  artigos  pre- 
cedentes, os  credores  conhecidos  ou  desconhecidos,  que  não  fizerem  as 
declarações  dos  seus  créditos,  podem  apresenial-as  com  audiência  do 
curador  emouanto  não  estiverem  terminadas  as  repartições  de  todo  o 
activo  da  fallencia.  O  tribunal  pôde  também  admittil-as  provisoriamente 
no  passivo,  segundo  as  disposições  precedentes. 

Nos  casos  de  descobrimento  de  falsidade,  de  dolo,  de  erros  essen* 
daes  de  facto,  ou  de  descobrimento  de  títulos  anteriormente  ignora- 
dos, pôde  também  propor-se  opposição  contra  as  admissões  de  créditos 
já  feitas.  * 

As  despesas  derivadas  das  declarações  e  opposições  tardias  são  sem- 
pre a  cargo  de  quem  as  promove. 

Os  eSeitos  das  declarações  e  opposições  tardias  estão  determinadas 
no  título  V. 

CAPITULO  n 

Wm»  álirerMifl  cmpeeí^u  ée  ereáore* 

Art.  771.*  Todos  os  credores  do  fallido  téem  direito  de  tomar  parte 
nas  deliberações  da  fallencia,  salvas  as  disposições  que  regulam  a  par- 
ticipação dos  credores  que  toem  bypotheca,  penhor  ou  outro  privilegio 
na  repartição  do  activo  e  a  sua  intervenção  na  concordata. 

BBCÇ!0  I 
mti  ere^rofl  com  penhor  oa  oalro  pHTUeslo  fletore  ••  U^mm  moTels 

Art.  772.*  O  curador  pôde,  em  qual(|uer  tempo,  com  a  auctorisa- 
ção  do  juiz  delegado,  resgatar,  em  proveito  da  fallencia,  o  objecto  em* 
penbado,  pagando  ao  credor. 

Pôde  também  fazer  ordenar  pelo  juiz  delegado  a  venda  do  penhor 
em  hasta  publica,  e  não  pôde  a  isso  oppor-se  o  credor,  senão  renun- 
ciando ao  direito  de  obter  o  pagamento  do  seu  credito  pelos  bens  não 
sujeitos  ao  penhor. 

Se  o  penhor  6  vendido  por  um  preço  superior  ao  credito,  o  resto 
pertence  ao  activo  da  fallencia. 

Art.  773.*  As  imposições  do  Código  Civil  acerca  dos  privilégios  so- 
bre os  moveis,  applicam-se  também  no  juizo  de  fallencia  salvas  as  dis- 
posições especiaes  contidas  no  presente  código,  com  as  modificações 
seguintes. 
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1  .*  O  salário  devido  aos  operários  empregados  directamente  pelo  hW 
lido  durante  o  mez,  que  precede  a  declara^^o  da  fallenda,  é  admittido^ 
entre  os  créditos  privilegiados  no  mesmo  grau  do  privilegio  estabele* 
ddo  no  artigo  liQSG.""  do  Código  Civil  para  os  salários  devidos  ás  pes- 
soas de  serviço.  O  salário  devido  aos  mstitores  e  caixeiros  pelos  seis 
meies  que  precederam  a  declaração  da  fallencia  é  admittido  no  mesmo 
grau. 

2.*  O  privilegio  do  senhorio  indicado  no  n."  3/  do  art.  1:958.'  do 
mesmo  código  não  se  estende  ás  mercadorias  saldas  dos  armazéns  ou 
dos  legares  do  exercício  commerdal  ou  industrial  do  inquilino,  quanda 
sobre  elles  tenham  terceiras  pessoas  adquirido  direito,  salvo  no  caso^ 
de  subtracção  fraudulenta.  O  privilegio  tem  logar  também  pela  com- 
pensação devida  ao  locador  segundo  as  disposições  do  art.  703.*" 

3/  O  credito  pelo  preço  não  pago  das  machinas  de  importante  va- 
lor empregadas  nos  exercícios  de  industria,  manufactora  ou  agrícola  é^ 
privilegiado  no  grau  indicado  no  n.*  6.""  do  art.  1:958.''  do  Código  Civil 
sobre  as  machioas  vendidas  e  entregues  ao  fallido  nos  três  annos  pre- 
cedentes á  declaração  da  fallencia,  ainda  que  tornadas  immoveis  por 
dependência.  Este  privilegio  não  tem  efeito,  se  o  vendedor  não  tiver, 
dentro  de  três  mezes  da  entrega  das  machinas  ao  comprador  no  reino, 
feito  transcrever  o  documento  de  que  resulta  o  credito,  em  um  regista 
especial  e  publico,  que  deve  haver  na  secretaria  do  tribunal  do  com- 
mercio  em  cuja  jurisdicção  as  machinas  estão  coUocadas,  pela  forma 
estabelecida  por  um  decreto  real. 

Art.  774.*"  O  curador  deve  apresentar  ao  juiz  delegado  a  relação 
dos  credores  ({ue  pretendem  ter  direito  de  penhor  ou  outro  privilegia 
sobre  os  moveis. 

Às  contestações  sobre  a  existência  do  privilegio  são  decididas  se- 
gundo as  disposições  do  art.  763.^  e  seguintes. 

An.  775.^  Se  o  preço  dos  moveis  sujeitos  a  privilegio  espedal  nãa 
bastar  para  o  pagamento  dos  credores  privilegiados,  estes  concorrem, 
na  proporção  do  que  se  lhes  6car  devendo  com  os  credores  chirogra- 
pharios  na  distribuição  do  resto  do  activo. 

8ECÇA0  U 
••fl  ereáorefl  jprlTlleslaáofl  •«  hTpolheearlofl  sobre  —  IminoTelfl  ' 

Art.  776.''  Be  uma  ou  mais  repartições  do  i^reço  dos  bens  moveis 
tiver  lo^r  antes  da  distribuição  do  preço  dos  immoveis,  os  credores 
privilegiados  ou  hypotbecarios,  cujos  créditos  já  estão  veriGcados,  con- 
correm nas  repartições  em  proporção  do  seu  credito  por  inteiro,  salvas 
as  separações  abaixo  designadas. 

Art.  777.*  Os  credores  privilegiados  ou  hypotbecarios,  que  depois 
da  venda  dos  immoveis,  são  definitivamente  graduados  sobre  o  preço 
em  grau  útil  pela  totalidade  dos  seus  créditos,  não  recebem  a  quota  da 
preço,  que  lhes  é  designada,  senão  deduzidas  as  quantias  por  elles  re- 
cebidas nas  distribuições  da  massa  cbirographaria. 

As  quantias  por  esse  modo  abatidas,  não  ficam  para  os  outros  cre» 
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dores  hypothecaríos,  mas  slo  devolvidas  á  massa  chirographaria  e  dis- 
tribuídas Q'ella. 

Ari.  778.*  Se  os  credores  prívile^ados  ou  hypotbecarios  n&o  são 
graduados  sobre  o  preço  dos  immoveis  seo&o  por  uma  parte  dos  seus 
créditos»  os  seus  direitos  sobre  a  massa  chirographaria  sfto  regulados 
definitivamente  em  proporção  das  quantias  de  que  ficaram  credores  de- 
pois da  graduação,  e  a  massa  é  subrogada  em  seu  logar  por  tudo  quanto 
elles  houverem  levantado,  segundo  as  disposições  do  art.  776.*,  além 
da  proporção  da  parte  do  credito  não  graduada. 

Art.  779.*  Aos  credores  privilegiados  ou  hypotbecarios,  que  não 
são  graduados  sobre  o  preço  em  grau  útil  ou  que  são  inteiramente  sa- 
tisfeitos pelo  preço  dos  immoveis,  applica-se  a  disposição  do  art.  776.* 

.  SECçIo  ni 

Bofl  álrelUfl  da  mulher  áo  telllá* 

Art.  780.*  No  caso  de  fallencia  do  marido,  a  mulher  retém  os  im- 
moveis dotaras  com  direito  de  receber  os  seus  rendimentos,  e  bem  as- 
sim os  immoveis  paraphernaes,  que  lhe  pertenciam  ao  tempo  do  ma- 
trimonio e  os  que,  durante  o  matrimonio,  lhe  advieram  por  virtude  de 
relações  jurídicas  anteriores  a  elle,  ou  por  doação  ou  successão  testa- 
mentária OQ  legitima. 

Art.  781.*  A  mulher  retém  e^almente  os  immoveis  adquiridos  por 
ella  e  em  seu  nome,  com  dinheiro  .proveniente  da  alienação  dos  bens^, 
que  lhe  pertenciam  ao  tempo  do  matrimonio,  ou  lhe  advieram  por  um 
dos  modos  indicados  no  artigo  precedente,  sempre  que  no  contracto 
de  acquisição  se  faça  a  expressa  declaração  do  emprego,  e  a  proveniên- 
cia do  dinheiro  se  demonstre  por  inventario  ou  por  outro  acto  que  te- 
nha data  certa. 

Art.  782.*  Em  todos  os  outros  casos,  e  ainda  que  entre  os  cônju- 
ges fosse  convencionada  a  communhão  dos  adquiridos  presume-se  que 
os  bens  adquiridos  pela  mulher  do  fallido  pertencem  ao  marido  e  que 
foram  pagos  com  dinheiro  d'elle;  por  isso  esses  bens  devem  ser  reu- 
nidos ã  massa  de  fallencia;  mas  a  mulher  é  admittida  a  provar  o  con- 
trario. 

Art.  783.*  Os  bens  moveis,  tanto  dotaes  como  paraphernaes,  in^- 
cados  no  contracto  antenupcial,  ou  advindos  á  mulher  por  um  dos  mo- 
dos indicados  no  art.  780.*,  voltam  para  ella  em  substancia,  quando  a 
sua  identidade  se  prove  com  inventario  ou  com  outro  acto,  que  tenha 
data  certa. 

Se  08  bens  da  mulher  foram  alienados  e  o  seu  preço  foi  convertido 
na  acquisição  de  outros  b*3ns  moveis  ou  immoveis,  a  mulher  pôde  exer- 
citar sobre  estes  o  direito  indicado  ao  art.  781.*  còmtanto  que  a  pro- 
veniência do  dinheiro  e  o  novo  emprego  d'elle  constem  de  um  acto, 
que  tenha  data  certa. 

Todos  os  mais  objectos  moveis  possuídos,  tanto  pelo  marido  como 
pela  mulher,  ainda  mesmo  no  caso  de  communhão  de  adquiridos,  pre- 
sumem-se  pertencentes  ao  marido,  salva  á  mulher  a  prova  em  contrario. 
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Art.  lii,''  A  data  certo  de  um  acto,  ex!«ida  dos  art.  TSl.^^eTSS.*, 
deve  ser  provada  pelos  modos  determÍDados  do  Código  Civil,  mas  a 
prova  da  acquisição,  da  posse  ou  da  alieDaçfto  de  títulos  de  credito  e 
de  acções  de  sociedades  commerciaes  pôde  fazer  pe  também  pelos  re- 
gistos dos  estabelecimeutos  públicos  ou  das  sociedades  pbr  acções. 

Art.  785.*  O  direito  indicado  dos  art.  780.*  e  781.*"  Dão  pôde  ser 
exercido  pela  mulber,  seaão  com  o  eocargo  das  dividas  e  das  hjpo- 
thecas  com  que  os  bens  estejam  legalmente  gravados. 

Art.  786.''  Se  o  marido  era  commerciante  ao  tempo  da  celebraç&o 
do  matrimonio  ou  se  não  tendo  então  outra  profissão  determinada  se 
tornou  commerciante  no  anno  seguinte,  a  bypotbeca  legal  pelo  dote  da 
mulher  não  se  estende  em  caso  algum  aos  bens  advindos  ao  marido 
durante  o  matrimonio  por  outro  titulo  que  não  seja  o  da  successão  ou 
doação. 

Nos  casos  referidos,  a  mulher  não  pôde  exercer  na  fallencia  acção 
alguma  pelas  vantagens  derivadas  em  seu  favor  do  contracto  antenup* 
ciai  e  os  credores  não  podem  valer  se  das  vantagens  do  mesmo  con- 
tracto que  sejam  em  favor  do  marido. 

Art.  787.''  Se  a  mulher  tem  sobre  o  marido  créditos  dependentes 
de  contractos  por  titulo  oneroso,  ou  pagou  dividas  por  elle,  os  créditos 
'  presumem- se  constituídos,  e  as  dividas  pagas  com  dinheiro  do  mari- 
do, e  a  mulher  não  pôde  propor  nenhuma  acção  na  fallencia,  ficando- 
lhe  salva  a  prova  em  contrario  segundo  as  disposições  do  art.  782.^  . 

A  mulher  do  fallido  é  admittida  no  passivo  da  fallencia  pelo  preço  . 
dos  seus  bens  alienados  pelo  marido  aurante  o  matrimonio,  salva  a 
acção  da  massa  sobre  o  que  a  mulher  pudesse  recuperar  segundo  as 
disposições  do  art.  1:407."*  do  Código  Civil. 

SECÇlO  IV 

Art.  788."*  O  credor  possuidor  de  obrigações  acceites,  sacadas  ou 
garantidas  solidariamente  pelo  fallido  e  por  outros  coobrigados  que  es- 
tivessem em  estado  de  fallencia,  participa  nas  repartições  em  todas  as 
massas  e  é  comprehendido  n'ellas  pelo  valor  nominal  do  seu  credito 
até  ao  inteiro  pagamento. 

Art.  789.^  Nenhum  regresso  pelos  dividendos  pagos  é  concedido  ás 
fallencias  dos  coobrigados  uns  contra  os  outros;  mas  se  o  credito  inteiro 
do  capital  e  accessorios  fôr  pago  por  uma  ou  mais  das  massas  coobriga- 
das,  demodo  que  o  credor  não  tenha  já  acçãp  contra  as  outras,  as  pri- 
meiras toem  direito  de  regresso  contra  as  segundas,  na  proporção  da 
parte  da  divida  que  pagaram  e  da  que  estava  respectivamente. a  cargo 
de  cada  uma. 

Se  os  dividendos  reunidos  assignados  ao  credor  em  todas  as  fallen- 
cias dos  coobrigados  excederam  a  quantia  que  lhe  é  devida,  o  resto  é 
devolvido  á  massa  das  fallencias  na  referida  proporção.  Se,  porém,  os 
coobrigados  eram  garantes  uns  dos  outros,  o  resto  pertence,  segundo 
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a  ordem  das  obrigações,  ás  massas  das  fallendas  dos  ooobrígados,  que 
toem  direito  de  ser  garantidos. 

Art.  IdO.""  Se  o  credor  possuidor  de  obrigações  solidarias  entre  o 
fallido  e  outros  coobrigados,  recebeu  antes  da  fallencia  uma  parte  do 
seu  credito,  nfto  pôde  ser  coroprehendido  na  massa  senão  com  deduc- 
ção  da  parte  receoida,  e  conserva  pelo  resto  da  divida  os  seus  direitos 
sobre  os  coobrigados  ou  fiadores. 

O  coobrigado  ou  fiador  do  fallido,  que  pagou  em  parte  a  divida  so- 
lidaria, é  comprebendido  na  massa  por  tudo  o  que  pagou  em  descargo 
do  fallido.  Todavia  o  credor  conserva  o  direito  de  levantar  até  ao  in- 
teiro pagamento  o  dividendo  que  estiver  para  ser  assignado  ao  coobri- 
gado ou  fiador,  restringindo  em  tal  caso  as  suas  acções  para  com  o 
mesmo  coobrigado  ou  fiador,  á  quantia  de  que  ainda  ficasse  credor  dei- 
pois  de  recebidos  os  dois  dividendos. 

Art.  791.»  O  coobrigado  ou  o  fiador  do  fallido,  que  para  segurança 
da  sua  acção  regressiva  tem  sobre  os  bens  d'este  um  direito  condicio- 
nal de  bypotheca  ou  de  penhor,  é  comprebendido  na  massa  da  fallen- 
cia'pela  quantia  por  que  tem  bypotheca  ou  penhor;  mas  esta  quantia 
confunde-se  com  a  pedida  pelo  credor  na  fallencia  e  por  isso  é  compu- 
tada uma  só  vez  no  calculo  da  maioria  exigida  para  a  validade  das  de- 
liberações dos  credores  da  fallencia. 

O  preço  dos  bens  hypothecados  ou  do  penhor  pertence  ao  credor 
em  deducção  da  quantia  que  Ibe  é  devida. 

Art.  '292.*^  Os  credores  conservam  a  sua  acçfto  pelo  total  do  sen 
credito  contra  os  coobrigados  ou  os  fiadores  do  fallido,  ainda  que  este 
tenha  obtido  uma  concordata  e  elles  tenham  voluntariamente  consen- 
tido n'ella. 

TITULO  IV 

Da  liquidação  do  activo 

CAPITULO  I 

^•m  modofl  de  llqnMar  f  aetiTO 

Art.  793.*  O  curador  deve  proceder,  sob  a  vigilância  da  delegação 
e  debaixo  da  direcção  do  juiz  delegado,  á  liauidação  do  activo  da  falr 
lencia,  quer  seja  por  meio  da  exigência  e  coorança  dos  créditos,  que* 
seja  promovendo  a  venda  dos  bens  moveis  e  immoveis,  apenas  decor- 
ridos dez  dias  depois  da  sentença  indicada  no  art.  765.* 

Se  no  entretanto  se  tiver  apresentado  uma  proposta  de  concordata, 
por  cujas  condições  pareça  opportuno  retardar  a  venda,  o  curador  pôde 
ser  auctorisado  pelo  juiz  delegado  a  suspendeia. 

A  venda  deve  sempre  ser  precedida  de  avaliação  dos  bens  a  vender, 
feita  por  peritos  nomeados  pelo  juiz  delegado,  e  depositada  na  secretaria. 

Art.  794.*  A  venda  dos  bens  fica  também  suspensa  se  os  credores 
deliberarem  que  se  continue,  no  todo  ou  em  parte,  a  administrar  o  pa- 
trimónio commercial  do  fallido  pelo  tempo,  com  as  limitações  e  com 
as  condições,  que  devem  ser  por  elles  precisamente  determinadas. 
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Essa  deliberação  nfto  pôde  ser  tomada  seofto  com  a  maioria  de  três 
quartas  partes  dos  credores  em  numero  e  em  quantia;  os  credores  dis- 
sidentes e  o  fallido  podem  oppor-se-lbe  perante  o  tribunal,  mas  a  op- 
poslção  não  suspende  a  execução  da  deliberaç&o. 

Ârt.  795.*  As  dividas  derivadas  das  operações  do  curador  s&o  pa* 
gas  com  preferencia  ás  anteriores;  mas  se  essas  operações  importarem 
obrigações  excedentes  ao  activo  da  fallencia,  só  os  credores  que  as 
auctonsaram  s&o  obrigados  pessoalmente  além  da  sua  parte  no  activo, 
mas  dentro  dos  limites  da  auctorisaç&o. 

Esses  contribuem  em  proporç&o  dos  respectivos  créditos. 

Art.  796.*  No  caso  previsto  no  art.  794.*,  os  credores  devem  ser 
convocados  peio  juiz  delegado,  ao  menos  uma  vez  cada  anuo. 

N^estas  reuniões  o  curador  presta  contas  da  sua  administração. 

Art.  797.*  O  juiz  delegado,  ouvida  a  delegação  dos  credores,  pôde 
auctorisar  o  curador  a  transigir  sobre  todas  as  contestações,  que  in* 
teressam  a  massa,  ainda  que  respeitem  a  direitos  immobiliarios. 

Quando  o  objecto  da  transacção  tem  um  Yalor  indeterminado  ou 
superior  a  1:500  liras,  a  transacção  deve  ser  submettida  ã  bomologa- 
ção  do  tribunal  do  commercio,  se  o  objecto  pertence  ao  património  com- 
mercial,  e  do  tribunal  civil,  se  pertence  a  direitos  estranhos  ao  com- 
mercio. 

A  homologação  não  pôde  ter  logar  senão  chamado  o  fallido. 

CAPITULO  II 
secqZo  I 

Art.  798.*  O  juiz  delegado,  ouvida  a  delegação  dos  credores,  pôde 
auctorisar  o  curador  a  vender  as  mercadorias  e  as  outras  cousas  mo- 
veis, mas  deve  determinar  o  tempo  de  venda  e  prescrever  se  ella  deve 
ser  feita  em  particular^ ou  em  praça,  por  intermédio  de  mediadores  ou 
de  officiaes  públicos  disso  encarregados. 

Essa  auctorisação  pôde  ser  concedida  por  justos  motivos  ainda  an- 
tes de  decorrer  o  praso  indicado  no  art.  793.*,  com  previa  citação  do 
faUido. 

Em  ambos  os  casos  o  despacho  é  sujeito  a  recurso. 

Art.  799.*  O  tribunal,  a  instancias  do  curador  e  citado  o  fallido, 
pôde  auctorisar  o  próprio  curador  a  tratar  e  concluir  a  alienação  em 
globo,  no  todo  ou  em  parte,  dos  bens  moveis  restantes  e  dos  créditos 
não  cobrados.  O  auto  de  alienação  deve  ser  approvado  pela  delegação 
dos  credores  e  homologado  pelo  tribunal. 
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Wm  Tesáa  d««  laiBiOTeUi 

Art.  800.*  Desde  a  data  da  sentença,  que  declara  a  fallencia,  ne- 
nhum credor  pôde  proceder  á  expropriação  forçada  dos  imoioveis,  ainda 
que  sobre  elíes  tenha  privilegio  ou  bypotheca;  mas  incumbe  ao  cura- 
.  dor  o  promover  a  venda  d'elies  com  as  lormalidades  estabelecidas  para 
a  venda  dos  bens  de  menores. 

Bile  deve  reauerel-a  perante  o  tribunal  civil  logo  que  tenha  decor- 
rido o  praso  estabelecido  no  art.  793. <> 

Se  na  primeira  praça  não  houver  lançadores,  o  juiz  delegado,  a  re- 

auerímento  do  curador  e  com  assistência  da  delegação  dos  credores  e 
08  credores  hypotbecarios,  pôde  permittir  a  venda  em  particular, 
quando  isso  pareça  de  manifesta  vantagem. 

O  auto  de  venda  deve  ser  homologado  pelo  tribunal  civil. 
Art.  801.*  Se  a  expropriação  estava  começada,  antes  da  sentença 
que  declara  a  quebra,  por  um  credor  privilegiado  ou  hypolbecario  so- 
bre 03  immoveis  expropriados,  o  curador,  a  fim  de  que  o  processo  se 
conclua  sem  demora  alguma,  deve  intervir  n'elle  ou  pedir  para  ser 
substituído  ao  credor  assistente  nos  casos  previstos  na  lei. 

A  disposição  do  art.  661  .*  do  Código  do  processo  civil  applica-se 
também  ao  caso  em  que  além  dos  immoveis  sujeitos  á  execução,  exis- 
tam outros  de  conta  do  fallido  na  jurisdícção  do  próprio  tribunal. 

'  CAPITULO  m 

••  relTlBdlc«fft« 

Art.  802.*  Podem  ser  reivindicadas  as  remessas  em  letras  ou  ou- 
tros títulos  de  credito  ainda  não  pagos,  e  que  são  possuídos  em  subs* 
tancia  pelo  fallido  no  dia  da-sentença  declaratória  da  fallencia,  quando 
essas  remessas  tenham  sido  feitas  pelo  proprietário  com  simples  man- 
dato para  fazer  a  cobrança  e  guardar  o  valor  por  sua  conta,  ou  quando 
pelo  mesmo  proprietário  tenham  sido  destinadas  a  pagamentos  deter- 
minados. 

Art.  SOS.**  Podem  egualmente  ser  reivindicadas,  se  são  possuídas 
em  substancia,  no  todo  ou  em  parte,  pelo  fallido,  no  dia  da  sentença 
deciaratoría  da  fallencia,  as  mercadorias  que  lhe  foram  consignadas  a 
titulo  de  deposito  para  serem  vendidas  por  conta  do  proprietário,  sal- 
vas as  disposições  do  art.  57.*  d*este  Código  e  dos  art.  707.*  e  708.* 
do  Código  Civil. 

Pôde  ser  reivindicado  também  o  preço  ou  a  parte  do  preço  das  di- 
tas mercadorias  que  não  estivesse  pago  em  dinheiro  ou  por  outra  forma, 
nem  lançado  em  conta  corrente  entre  o  fallido  e  o  comprador. 

Art.  804.*  As  mercadorias  expedidas  ao  fallido,  cujo  preço  ainda 
não  esteja  pago,  podem  ser  reivindicadas,  se  no  dia  da  declaração  da 
fallencia  não  tiverem  entrado  nos  seus  armazéns  ou  não  tiverem  sido 
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recebidas  â  sua  disposiçfto  em  armazéns  públicos  ou  em  outro  locar  de 
deposito  ou  de  guarda,  ou  nos  armazéns  ou  logares  de  deposito  ou 
de  guarda  do  commissario  encarregado  de  os  vender  por  conta  d'aquelle. 

A  reivindicação  não  é  admittida  se  as  mercadorias  forad  vendidas 
antes  da  sua  chegada,  e  sem  fraude,  mediante  endosse  da  factura,  do 
conhecimento  da  carga  ou  da  carta  de  porte,  se  são  â  ordem,  ou  me- 
diante entrega  de  taes  titulos  se  são  ao  portador. 

Aquelle  que  reivindicar  deve  embolsar  a  massa  das  quantias  pagas 
por  conta,  e  de  todas  as  antecipações  feitas  por  frete  ou  carregação, 
por  commissão,  por  seguros  ou  outras  despesas,  e  pagar  as  quantias 
que  fossem  devidas  pelas  mesmas  causas. 

Art.  805.^  O  vendedor  pôde  reter  as  mercadorias  vendidas,  que 
ainda  não  estiverem  entregues  ao  fallido,  ou  que  ainda  não  tiverem 
sido  expedidas  a  elle  ou  a  terceiro  por  sua  conta. 

Art.  SOS.**  Nos  casos  expressos  nos  dois  artigos  precedentes,  o  cu- 
rador, com  a  annuencia  da  delegação  dos  credores  e  com  a  auctorlsa- 
ção  do  juiz  delegado,  pôde  exigir  a  entrega  das  mercadorias,  pagando 
ao  vendedor  o  preço  ajustado. 

Art.  807.*  Os  pedidos  de  reivindicação  devem  ser  controvertidos, 
perante  o  juiz  delegado,  com  o  curador  e  com  a  delegação  dos  credores. 

Cada  um  dos  credores,  e  também  o  fallido,  é  admittido  a  con- 
testal-os. 

Se  não  houver  contestação,  ou  se  esta  pelo  valor  da  causa  reivindi- 
cada pertence  â  competência  do  pretor,  a  reivindicação  é  admittida  ou 
negada  por  decisão  do  juiz  delegado,  sujeita  a  recurso. 

No  caso  contrario,  o  juiz  deve  enviar  as  partes  para  uma  audiência 
do  tribunal  do  commercio. 

Art.  808.^  Os  pedidos  de  reivindicação  em  substancia  suspendem  a 
yenda  das  cousas  reclamadas,  mas  não  podem  annullar  as  vendas  an- 
teriores a  ella. 

Os  pedidos  de  reivindicação  sobre  o  preço  não  téem  etfeito  sobre  as 
quantias  já  repartidas  anteriormente  a  elles. 

TITULO  V 
Da  repartição  entre  os  credores  e  do  encerramento  da  fallencia 

Art.  809.*  As  quantias  em  dinheiro  pertencentes  â  fallencia,  dedu- 
zidas as  despesas  de  justiça  e  de  administração  e  os  soccorros  conce- 
didos ao  fallido  e  â  sua  familia,  devem  primeiramente  contribuir,  com 
auctorisação  do  juiz  delegado,  para  o  pagamento  dos  credores  com  pe- 
nhor ou  outro  privilegio,  e  o  resto  deve  ser  repartido  entre  todos  os 
credores  na  proporção  dos  seus  créditos  verificados. 

Para  esse  fim  o  curador  deve  apresentar  todos  os  mezes  ao  juiz  de- 
legado um  mappa  da  situação  da  fallencia  e  do  dinheiro  disponivel  para 
a  repartição.  O  jui2  delegado  ordena,  se  poder  ser,  uma  repartição, 
fixa  a  quantia  a  repartir  e  provê  a  que  todos  os  credores  sejam  d'isso 
avisados. 
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Art.  810/  O  mappa  da  repartiçfto  é  formado  pelo  curador  e  é  posto 
em  execuçfto  por  despacho  do  juiz  delegado. 

Para  a  reimrtiç&o  do  dinheiro  existente  em  deposito,  o  curador  en- 
trega a  cada  crodor  a  ordem  de  pagamento  conforme  o  mappa  da  re- 
partiçfto. 

Os  pagamentos  s&o  feitos  directamente  pela  caixa. 

Art.  811/  N&o  se  procede  a  repartição  alguma,  senão  reservando 
a  porção  correspondente,  se^ndo  o  balanço,  aos  créditos  para  os  quaes 
foi  prorogado  o  praso  da  verificação,  se  esses  créditos  ao  tempo  da  re- 
partição não  foram  ainda  admittidos  no  passivo  da  fallencia. 

Se  esses  créditos  não  foram  ainda  inscriptos  no  balanço  por  uma 
quantia  determinada,  ou  se  o  credor  pede  uma  quantia  superior  á  ins« 
cripta  no  balanço,  o  juiz  delegado  determina  a  quantia  que  deve  ficar 
reservada,  salva  reclamação  para  o  tribunal.  A  decisão  do  juiz  delegado 
é  provisoriamente  executiva. 

Art.  812/  A  porção  reservada  fica  em  deposito  até  ao  vencimento 
dos  prasos  prorogados  secundo  as  diòposições  do  art.  759.*  Se  os  cre- 
dores em  favor  de  quem  foram  prorogados  os  prasos  não  fizeram  veri- 
ficar os  seus  créditos  na  conformidade  das  dispoâições  precedentes,  a 
porção  reservada  divide-se  entre  os  credores  admittidos  no  passivo. 

A  mesma  reserva  tem  logar  também  para  os  créditos  sobre  cuja 
admissão  não  haja  decisão  dennitíva. 

Se  as  quantias  reservadas  produzem  juros,  eçtes  pertencem  aos  cre- 
dores em  favor  de  quem  teve  logar  a  reserva. 

Em  todos  os  casos  o  deposito  é  a  risco  e  á  custa  d'elles. 

Art.  813.*^  Nenhuma  ordem  de  pagamento  é  expedida  pelo  curador, 
senão  apresentando-se  o  titulo  constituitivo  do  creaito. 

O  curador  averba  no  titulo  o  mandado  de  pagamento. 

Se  não  houver  titulo  escripto  ou  não  fór  possível  apresental-o,  o 
juiz  delegado  pôde  auctorisar  o  pagamento,  apresentando-se  o  extracto 
do  auto  de  verificação  de  créditos. 

O  credor  passará  recibo  á  margem  do  mappa  de  repartição. 

Art.  814.*"  Os  credores  que  declararam  tardiamente  os  seus  crédi- 
tos, conforme  as  disposições  do  art.  770.*,  não  podem  reclamar  contra 
as  repartições  do  activo  jâ  feitas  nem  oppor-se  ás  já  ordenadas  pelo  juiz 
delegado,  mas  concorrem  somente  nas  successivas  repartições  em  pro- 
porção do  seu  credito,  e  quando  tenham  sido  admittidas  provisoria- 
mente no  passivo  na  proporção  da  quantia  determinada  pelo  tribunal. 
Mas  se  justificarem  terem-se  achado  na  impossibilidade  de  fazerem  a 
declaração  dos  seus  créditos  nos  prasos  estabelecidos,  podem  ser  ad- 
mittidos a  levantar  pelo  activo  ainda  não  repartido,  até  as  quotas  que 
deveriam  ter  tido  nas  primeiras  repartições. 

Em  caso  de  opposição  tardia  contra  a  admissão  de  um  credito,  o 
tribunal  pôde  ordenar  que  as  quantias  que  nas  repartições  seguintes 
pertencem  ao  mesmo  credito  ou  ãquella  parte  d'elle,  sobre  que  recae 
a  controvérsia,  fiquem  em  reserva,  e  quando  em  virtude  de  opposição 
o  credito  fdr  declarado  no  todo  ou  em  parte  insubsistente,  também  as 
quantias  recebidas  indevidamente  nas  repartições  anteriores  devem  ser 
restituídas  â  massa. 


Digitized  by  VjOOQIC 


94 


Àrt.  815.*  CoDcluidaB  as  repartições  dos  bens  mobiliários  e  imino* 
bilíarios  do  fallido,  termÍDa  o  processo  da  fallenda;  mas  cada  um  dos 
credores  conserva  os  seus  direitos  ao  pagamento  do  resto  do  seu  credito. 

Todavia,  o  processo  da  fallencia  deve  ser  reaberto  sempre  que  o 
devedor  o  pedir,  offerecendo  aos  seus  credores  pagamento  pelo  menos 
de  outro  decimo  dos  seus  créditos  e  dando  caução  pelas  despesas. 
N'e8te  caso  o  tribunal  reclama  officiosamente  o  juiz  delegado  e  o  cura- 
dor, ou  os  nomeia  de  novo,  e  provê  a^ludo  o  mais  que  se  exige  nas  pre- 
cedentes disposições,  emquanto  â  guarda  e  administração  do  património 
existente  e  para  a  liquidação  d'e8te  e  do  passivo  superveniente. 

Não  se  procede  a  repartição  alguma,  senão  depois  de  decorrerem, 
a  respeito  dos  novos  credores,  os  prasos  estabelecidos,  segundo  as  dis* 
posições  doart.  691.*' 

Art.  816.*  O  faliido,  quando  prove  ter  pago  integralmente  em  ca- 
pital, juros  e  despesas  todos  os  créditos  ^dmittidos  na  fallencia,  pôde 
obter  do  tribunal,  mediante  sentença,  o  cancellamento  do  seu  nome  do 
quadro  dos  faliidos. 

Esta  disposição  não  se  applica  aos  culpados  de  bancarota  fraudu* 
lenta  e  aos  coodemnados  por  falsidade,  furto,  apropriação  indevida» 
engano  ou  fraude,  oomprehendidos  os  prevaricadores  na  gestão  do  di- 
nheiro publico. 

TITULO  VI 

Da  cessação  e  da  suspensão  da  fallencia 

CAPITULO  I 

Da  folCa  de  «ctlTO 

Art.  817.*  Se  não  poderem  ser  continuadas  utilmente  as  operações 
da  fallencia  por  iosuíBciencia  de  activo,  o  tribunal  pôde  declarar,  tam* 
bem,  de  officio  a  cessação  das  mesmas  operações,  ouvidos  o  curador, 
a  delegação  dos  credores  e  o  faliido. 

Esta  declaração  restituo  os  credores  ao  exercício  dos  seus  direitos 
sobre  os  bens  do  faliido,  salvos  a  respeito  d'este,  os  effeitos  da  decla* 
ração  da  fallencia. 

Art.  818.*  O  faliido  e  outro  qualquer  interessado  pôde  a  todo  o 
tempo  pedir  a  revogação  da  sentença  que  declara  a  cessação  das  ope- 
rações da  fallencia,  pagando  as  despesas  da  providencia  indicada  no 
artigo  precedente,  e  dando  caução  pelas  despesas  ulteriores.  Se  a  re- 
vogação é  admittida  procede-se  segundo  as  disposições  da  secunda  parte 
do  art.  815.*  r     v  ^        r 

CAPITULO  II 

Da  in*r«l«rl« 

Art.  819.*  Se  a  sentença  declaratória  da  fallencia  fõr  proferida  a 
instancias  dos  credores  ou  de  ofQcio,  o  faliido,  quabdo  possa  justiQcar 
com  provas  validas  que  a  cessação  dos  pagamentos  foi  consequência 
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de  acontecimentos  extraordinários  e  imprevistos  on  por  ontro  modo 
descolpaTeis  e  demonstrar  com  documentos  on  com  a  prestarão  de  ga* 
rantias  idóneas  que  o  activo  do  seu  património  excede  o  passivo,  pôde 
pedir  ao  tribunal,  nos  três  dias  successivos  á  publicação  da  mesma 
sentença,  que  se  suspenda  a  execução  doesta. 

O  pediuo  não  pôde  ser  recebido  se  o  fallido  não  tiver  apresentado 
ou  não  apresente  com  elle  os  seus  livros  commerciaes  regularmente 
arrumados  o  seu  balanço  commercial  e  uma  lista  nominal  de  todos  os 
seus  credores,  com  a  iodicação  do  domicilio  d'elles  e  da  somma  dos 
seus  créditos.» 

I>ofs  effeltoB  dia  dleclaraçlio  dia.  qae1>i*a 

A  fallencia  do  commerciante  interrompendo  as  transacções 
do  commercio  a  que  elle  se  dedicava,  operando  a  sua  morte 
commercial,  priva-o  não  só  da  administrado  de  seus  bens, 
mas  também  da  disposição  d'elles,  ainda  dos  que  adquirir  du- 
rante eila,  até  que  seja  rehabilitado,  ou  restituído  ao  exercício 
que  pela  declaração  da  quebra  ficou  interrompido. 

N3o  é  uma  completa  íoterdícção:  pois  que  o  fallido,  não 
perdendo  a  capacidade  civil,  e  sendo  só  temporariamente  im* 
pedido,  pôde  requerer  e  promover  quanto  Ibe  interesse  não  só 
no  seguimento  do  processo  da  fallencia  e  de  sua  defeza,  embar- 
gando a  declaração  da  fallencia,  promovendo  a  dissolução  da 
sociedade  de  que  faça  parte,  a  substituição  do  curador  fiscal, 
mas  tudo  o  que  Ibe  convier  para  assegurar  o  melhor  aprovei- 
tamento  dos  seus  bens,  e  conservação  dos  seus  direitos. 

O  Código  Hespanbol,  no  art.  878.^  diz: 

«Declarada  la  quiebra,  ei  quebrado  quedará  inhabilitado  para  la 
administracion  de  sus  bíenes. 

Todos  sus  actos  de  domínio  y  admioistración  posteriores  á  la  épo- 
ca â  que  se  retroiraigan  los  efectos  de  la  quiebra  seran  nulos.» 

O  Código  do  Brazil  diz  no  art.  826.": 

«O  fallido  fica  ínhibido  de  direito  da  administração  e  disposição  de 
seus  bens,  desde  o  dia  em  que  se  publicar  a  sentença  dá  abertura  da 
quebra.» 

O  Código  da  Bélgica  diz  no  art.  445.^: 
«Le  failli  à  compler  du  jugement  déclaratif  de  la  faillite,  est  dessaisi 
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de  plein  droit  de  radmiDÍstration  de  tous  ses  bieDs^méme  de  ceux^qoè 
peuvent  lui  échoir  taot  qúil  est  en  état  de  faillítte. 

Cous  payements,  opératioos  et  actes  faits  par  le  failli,  et  tous  paye- 
ments  faits  au  failli  depuis  ce  jugement  sout  nuls  de  droit.» 

E  assim  também  por  virtude  da  quebra  contra  os  failidos 
n3o  correm  juros. 

A  juros  (art.  296.*»  do  Cod.  Com.  Port.)  Além  d*este  efifeilo 
da  declaração  da  fallencia,  segue-se  também  que  cessam  contra 
a  pessoa  do  failído  todas  as  questões  judiciaes  em  que  fosse 
demandado  por  parte  dos  credores;  pois  a  exigibilidade  de 
créditos  tem  de  ser  dirigida  contra  o  curador  nomeado,  como 
o  representante,  e  Gscal,  dos  interesses  da  massa  dos  credores 
a  que  os  créditos  também  interessam,  e  que  é  também  o  único 
competente  para  representar  o  mesoio  fallido  em  todas  as  ou- 
tras em  que  os  bens  d'elle  possam  ser  interessados. 

Sendo  a  interdicc^o  da  fallencia  relativa  á  administração  e 
disposição  de  bens  somente,  segue-se  que  elle  pôde  praticar 
todos  os  demais  direitos,  como  o  promover  a  separação  de 
pessoa  e  bens  do  seu  cônjuge,  e  requerer  todos  os  actos  de 
simples  conservação  de  direitos  e  interesses. 

O  Cod.  Com.  Port.  diz  no  art.  1:Í82.": 

•Desde  a  entrada  do  curador  Gscal  provisório  em  exercício  toda  a 
acção  civil,  intentada  antes  da  failencia,  ou  a  intentar  depois  contra  a 
pessoa  e  bens  do  quebrado,  só  poderá  ser  continuada  ou  intentada 
contra  o  curador  fiscal  provisório.» 

O  Código  de  Itália  diz  no  art.  699.'' 

«La  sentenza  cbe  dichiara  il  ralllimento  priva  dalla  sua  data,  di 
pieno  diritto,  il  fallido  deiramministrazione  dei  suoi  beni,  ed  ancbe 
di  quelli  cbe  gli  pervengano  durante  lo  stato  di  fallimento.  Le  aziooi 
competenti  ai  failito,  ad  eccezione  di  quelle  cbe  riguardano  f  suoi  di- 
ritti  streUamente  personali  o  estranei  ai  fallimento,  non  possono  essere 
esercitafe  cbe  dal  curatore.  Dal  giorno  delia  dicbiarazíone  dei  fallimento, 
nessuna  azione  contro  il  fallito  riguardante  i  suoi  beoi  mobili  od  im- 
mobili  e  nessun  atto  executivo  sul  beni  stessi  puó  promuoversi  o  pro- 
seguir  si,  se  non  contro  il  curatore.  II  tribunale  se  lo  giudica  conve- 
niente, puó  permettere  od  ordinare  cbe  il  fallito  interveoga  in  causa, 
qualora  specralmente  vi  sia  coilisiooe  dMnteressí  col  curatore.  II  fallito 
na  diritto  dMntervenire  nelle  questioni  dalle  quali  possa  dipendere 
un'  imputazione  di  bancarotta  a  suo  carico.» 

O  Código  <)a  Bélgica  diz  no  art.  445.® 

•  Sen  nuls  et  sans  efifet,  relativement  à  la  masse,  Iorsqu'iIs  auront 
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été  faits  par  le  débiteur  depuis  Tépoque  déterminée  par  le  tribunal 
comme  étaDt  celle  de  la  cessation  de  ses  payemeots  ou  dans  les  dix 
jours  qui  auroDt  précédé  celte  époque:  Tous  actes  translalifs  de  pro- 
príété  mobilière  ou  immobilière  à  títre  gratuít,  ainsi  que  les  actes, 
opératíoDS  ou  contrats  commutatífs  ou  à  titre  onéreux,  si  Ia  valeur  de 
ce  qui  a  été  doDoé  par  le  failli  dépasse  notabiement  celle  de  ce  qu'il  a 
reçu  eu  retour;  tous  payemeots,  soit  en  espèces,  soit  par  traasport, 
veote,  compensatioD  ou  autremeot  pour  dettes  Don  écbues,  tous  paye- 
ments  faits  autremeat  qu'eQ  especes  ou  eSets  de  commerce,  toute 
bypotbèque  conventíonelle  ou  judiciaire  et  tous  droits  d*aQticbrèse  ou 
de  gage  coustitués  sur  les  biens  du  débiteur  pour  dettes  antérieure- 
meut  coDtractées.  • 

Ninguém  pôde  também  adquirir  bypotheca  dos  bens  do 
quebrado  uos  vinte  dias  precedentes  á  abertura  da  fallencia: 
e  todas  as  quantias  pagas  pelo  quebrado  dentro  dos  vinte  dias 
precedentes  á  abertura  da  fallencia  por  dividas  commerciaes, 
n3o  vencidas  na  época  da  abertura,  reentram  na  massa  qual- 
quer que  fosse  a  forma  de  pagamento,  em  dinheiro,  por  venda, 
encontro,  compensação,  ou  de  qualquer  outro  modo. 

E  estes  preceitos  da  lei,  tendendo  a  evitar  que  os  fallidos 
garantam  uns  credores  em  prejuízo  de  outros,  não  respeitam  só 
á  bypotheca,  mas  também  ao  penhor,  e  a  quaesquer  outros 
privilégios,  como  porventura  o  dotal,  que  o  cônjuge  nos  vinte 
dias  precedentes  estabelecesse  a  favor  do  outro  cônjuge. 

O  Código  do  Brazil  diz  no  art.  827.^ 

«São  nuUas,  a  beneficio  da  massa  somente: 

1.^  As  doações  por  titulo  gratuito  feitas  pelo  fallido  depois  do  ul- 
timo balanço,  sempre  que  d'elle  constar  que  o  seu  activo  era  n'aquella 
época  inferior  ao  seu  passivo. 

11.''  As  bypotbecas  de  garaotia  de  dividas  contrahidas  anterior- 
mente á  data  da  escriptura  nos  quarenta  dias  precedentes  á  éjjoca 
lega]  da  quebra  (art.  806.^).  As  quantias  pagas  pelo  fallido  por  dividas 
não  vencidas  nos  quarenta  dias  anteriores  â  época  legal  da  quebra 
reentrarão  na  massa.  • 

No  projecto  do  sr.  Gaspar  Pereira  lé-se  no  art.  20.^: 

«São  também  nullos  e  sem  effeito,  em  relação  ã  massa  dos  credo- 
res, quando  realisados  nos  dez  dias  aoteriores  â  data  da  sentença  de- 
claratória da  quebra,  ou  áquelle  a  que  tiver  sido  retrotrabida  a  aber- 
tura d'ella:  1.**  Qualquer  bypotheca  convencional,  ou  qualquer  penhor 
adquirido  nos  bens  da  quebrado  por  dividas  posttriores,  se  a  bypo- 
theca ou  penhor  não  foi  constituida  e  adquirido  no  momento  em  que  a 
divida  se  contrabiu;  mas,  se  a  acquisição  foi  valida,  a  fallencia  não 
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obsta  ao  registo,  uma  vez  que  não  lenha  expirado  o  praso  da  lei; 
2.""  Todos  os  actos  traoslativos  de  propriedade  movei  ou  de  raiz,  feitos, 
pelo  faliido  a  titulo  gratuito;  3.^  Todos  os  actos,  transacções,  ou  con- 
tractos de  commutaçâo,  ou  a  titulo  oneroso,  feitos  lambem  pelo  faliido 
provando-se  que  o  valor  d'aquillo  que  deu,  excedia  consideravelmente 
o  valor  do  que  recebeu;  4.*"  Todos  os  pagamentos  feitos  pelo  faliido 
ou  em  dinheiro,  ou  por  encontro,  venda,  compensação  ou  de  qualquer 
outro  modo,  a  respeito  de  dividas  vencidas,  que  não  tenham  sido  rea- 
lisados  em  dinheiro  ou  em  letras. 

Ârt.  21.''  Todos  os  outros  pagamentos,  não  a  dinheiro  ou  letras, 
por  dividas  vencidas,  todas  as  transacções  de  qualquer  naturesa  que 
sejam,  a  titulo  oneroso,  feitas  pelo  devedor  desde  o  dia  fixado;  como 
sendo  o  da  abertura  da  fallencia,  até  âauelle  em  que  se  proferir  a 
sentença  declaratória,  poderão  ser  annullaaos  provando* se  que  aquelles, 
que  receberam  do  faliido,  ou  que  trataram  com  elle,  tinham  justo  mo- 
tivo para  saber  que  havia  cessado  os  seus  pagamentos  commerciaes.  E 
são  também  nullos  quaesquer  pagamentos,  ou  quaesquer  actos,  seja 
qual  fôr  a  data,  em  que  se  realisem,  quando  se  prove  que  foram  feitos 
era  fraude  dos  credores,  assim  da  parte  do  faliido  como  da  parte 
d'aquelles  que  contrataram  com  elle. 

Ârt.  22.®  São  também  nullos,  e  sem  effeito  valido  para  a  massa, 
08  actos  translalivos  de  propriedade  movei  ou  de  raiz,  feitos  pelo  fal- 
iido em  qualquer  época,  a  titulo  gratuito,  podendo  provar-se  que,  ao. 
tempo  em  que  foram  feitos,  o  passivo  do  doador  excedia  o  seu  activo, 
e  não  cabia  a  doação  nas  forças  d'elle.» 

Pelo  projecto  de  lei  sobre  fallencias  a  que  nos  referimos  pre- 
tendia-se  lambem  a  privação  do  exercício  dos  direitos  políticos. 

O  nosso  Código  estabelece  nos  arl.  1:135.^  a  1:139."  dif- 
ferentes  disposições  relativas  á  nullidade  dos  actos  4o  faliido, 
e  á  exigibilidade  das  dividas  e  créditos  respectivos  quanto  ao 
faliido  e  quanto  aos  demais  contractantes.  ^ 


1  A  este  respeito  escreveu-se  na,  *  Correspondência  de  Portugal» 
relativamente  à  fallencia  da  casa  Roriz  do  Porto,  sobre  a  interpretação 
do  art.  1:132.**  do  nosso  código: 

«A  casa  Roriz  tinha  um  accordo  com  uma  das  casas  de  Pinto  Leite  <S^ 
Sobrinhos,  (a  de  Londres)  para  esta  lhe  honrar  os  seus  saques  mediante 
uma  garantia  material.  O  credito  por  tanto  â  casa  Roriz  na  casa  Pinto 
Leite  era  regulado  pelas  proporções  da  garantia.  A  casa  Pinto  Leite 
nunca  estaria  a  descoberto.  Era  esta  a  condição  essencial  do  accordo. 

A  casa  Roriz  fez,  ao  abrigo  d'este  accordo,  uma  operação,  não  a  pri- 
meira, mas  uma  das  que  costumava  fazer.  A  casa  Pinto  Leite  logo  que 
teve  conhecimento  d'esta  operação  preveniu  a  casa  Roriz  de  que  era 
previamente  preciso  reforçar  a  garantia,  pois  que  a  existente  não  era 
sufficienle. 

A  casa  Roriz  reconheceu  isto  e  reforçou-a.  Como  se  vô,  era  a  con- 
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O  credor,  pois,  que  recebeu  em  boa  fó  a  fazenda,  e  quem 
conlraclou  com  o  fallido  ignorando  o  embaraço  em  que  elie 
se  acbava,  são  do  mesmo  modo  obrigados  a  largar  mão  dos 
objectos,  que  receberam,  se  o  fallido  procedeu  de  má  féi 

E  como  a  má  fé  se  não  presume,  é  necessário  que  se  pro- 
ye;  e  n'este  caso  o  credor  só  tem  direito  a  concorrer  aos  dí- 
Tidendos  da  massa  como  credor  pelos  fundos,  que  effectiva* 
mente  tenha  desembolsado. 

Segundo  a  lei  ingleza  que  fica  relatada,  è  necessário  para 


tinaação  de  o^gocios  e  não  um  negocio  novo  differente  dos  negócios 
havidos.  O  novo  reforço  seguira  a  natnresa  das  garantias  anteriores  e 
sob  as  mesmas  condições  estipuladas.  No  accordo  não  se  tratara  nunca 
de  garantias  especiaes  nem  os  reforços  eram  feitos  para  certas  e  deter- 
minadas operaçOes;  não  o  eram  para  nenhuma  operação  designada.  Â 
garantia  servia  para  todos  e  (|uaesquer  casos  onde  apparecesse  afirma 
Roriz  sobre  a  firma  Pinto  Leite  &  Sobrinhos.  Se  n'aqueUa  occasí^o  se 
fallou  das  letras  endossadas  pela  casa  Roriz  ao  Banco  de  Chaves,  foi  s6 
por  ser  esta  a  operação  que  deu  logar  a  verificar  que  n'aqaelle  dia  a 
garantia  era  insufficiente,  isto  é,  exactamente  o  mesmo  caso  que  se 
podia  ter  dado  a  respeito  de  qualquer  outra  operação  a  que  fosse  es- 
tranho o  Banco  de  Chaves. 

Mas  depois  de  feito  o  reforço,  e  antes  de  posto  o  acceite  nas  letras, 
a  casa  Roriz  falliu. 

Aqui  é  (jue  está  o  busilis.  Aqui  é  onde  começa  a  questão  que  tem 
de  ser  apreciada  â  vista  da  lei  e  direito  corrente. 

Querer  o  Banco  de  Chaves  desvial-a  doeste  campo  não  é  possível 
porque  terminantemente  se  lhe  oppõe  a  verdade  do  próprio  facto. 

Pôde  um  sacado  acceitar  ufna  letra  quando  na  occasião  da  sua  apre- 
sentação para  o  acceite  ha  a  noticia  da  fallencia  do  sacador? 

Ha  casos  em  que  pôde  e  deve,  e  ha  casos  em  que  não  pôde  nem 
-deve. 

Vejamos  um  caso  em  que  não  pôde. 

Não  pôde,  ainda  mesmo  que  o  sacado  tenha  fundos  do  sacador 
quando  o  saque  é  de  própria  conta  d'este,  quer  os  fundos  sejam  espe- 
<nae8  ou  nSu)  especiaes.  A  especialidade  ou  não  especialidade  não  muda 
em  nada  o  caracter  do  caso,  salvo  se  os  fundos  pertencem  a  um  ter^ 
ceiro  e  é  de  conta  d'este  a  operação  sendo  o  sacador  meramente  inter- 
ventor como  cumpridor  de  ordens. 

E  que  nôo  pôde  é  a  lei  que  o  diz : 

O  Código  Commercial  determina  (art.  1:132.<')  que  o  fallido  fique 
inhibido  pleno  Jaro  da  disposição  e  administração  de  seus  bens 
desfie  o  dia  em  qae  me  proferir  a  «enleiíça  da  aber- 
rara da  quebra* 

Em  quanto  uma  letra  não  é  acceite,  por  que  então  ha  uma  nova  res- 
ponsabilidade, o  facto  somente  do  saque  representa  uma  disposição  e 
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a  nullídade  absoluta  dos  actos,  como  condição  essencial»  que  to* 
das  as  pessoas,  que  tenham  contractado  com  o  fallido,  tenham 
tido  conhecimento— woítc^—  {act  ofbankmptcy.) 

E  vem  a  propósito  dizer,  que,  com  respeito  àos  actos  e  con- 
tractos, a  que  vimos  de  nos  referir,  a  respeito  dos  quaes  o 
nosso  código  legisla  especialmente  nos  citados  artigos,  não  re- 
gem as  disposições  da  lei  civil  r^ativas  aos  direitos  que  se 
adquirem  por  facto  e  vontade  própria  e  de  outrem  conjuncta* 
mente:— visto  que  a  lei  civil,  como  subsidiaria,  regulou,  sim,  os 


admioistração  de  seus  bens  da  parte  do  sacador.  O  accelte,  que  é  a 
acto  que  torna  completa  uma  letra  oas  mãos  do  portador,  nunca  pôde 
ser  prestado  quando  já  é  conhecida  do  sacado  a  fallencia  judicial  do 
sacador,  isto  é,  depois  que  a  lei  inbibiu  de  dispor  e  administrar  os 
seus  bens.  O  sacado  exerce  no  faeto  do  aceelte^  quando  é  de 
conta  do  saccador,  um  verdadeiro  acto  de  disposição  e  administração 
de  bens  em  nome  do  mesmo  sacador,  que  é  por  conta  e  risco  de  quem 
aeeeita  e  paga.  Ck)mo  Roriz  tinha  fallido,  as  suas  disposições  de  fundos 
próprios  Gearam  suspensas.  Ninguém  as  podia  cumprir  à  face  da  lei. 

— Mas  havia  a  garantia  para  o  pagamento,  grita  com  toda  a  força 
dos  seus  pulmões  a  direcção  do  Banco  de  Chaves. 

Qual  garantia,  perguntaremos  nós? 

Ainda  é  o  Código  Commercíal  quem  responde  a  esta  pergunta,  e  re- 
futa o  erro  em  que  está  aquella  direcção. 

Desde  que  uma  sentença  de  abertura  de  fallencia  a  retrae  até  40 
dias  (art.  1:131.*)  como  aconteceu,  todas  as  garantias  e  cauções  pres- 
tadas dentro  d'este  prazo  ficam  em  suspenso  cm  todos  seus  efifeitos  até 
serem  apreciadas  e  julgadas  em  vigor  ou  não  pelo  tribunal  respectivo. 
Assim,  tendo  a  recusa  do  acceite  ou  acceites  tido  logar  depois  da 
abertura  da  fallencia,  e  dentro  do  praso  a  que  a  abertura  da  mesoMk 
fallencia  foi  retrotraída,  é  claríssimo  que  o  procedimento  dos  sacados 
nada  teve  de  irregular.  Foi  fundados  na  lei  que  Pinto  Leite  &  Sobrínboa 
recusaram  o  acceite.  Fizeram  n'isto  o  seu  dever  como  o  fazem  as  casa» 
que  respeitam  a  lei,  em  presença  do  facto  superveniente  da  fallencia  do 
sacador. 

B'  fora  de  duvida  que  isto  causa  transtorno  ao  portador  da  letra  oa 
letras,  mas  é  uma  consequência  das  fallencias.  Todas  causam  trans- 
torno a  alguém. 

Mas,  diz- se  ainda  que  a  firma  Pinto  Leite  &  Sobrinhos  era  corres- 
pondente em  Londres  do  Banco  de  Chaves,  e  que  por  isso  devia  pagar 
as  letras  por  honra  do  banco. 

É  outro  erro. 

Era  correspondente,  é  verdade,  roas  o  que  tem  o  facto  de  ser  aquella 
firma  correspondente  do  banco  com  a  operação  em  questão?  Com  que 
direito  poderia  a  firma  Pinto  Leite  &  Sobrinhos  lançar  na  conta  do 
Banco  de  Chaves  qualquer  verba  concernente  a  responsabilidades  que 
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<ictos  e  obrigações  puramente  dm  mas  oada  tem  com  os  actos  do 
commercio,  oem  com  os  díreilos  e  obrigações  que  d'elles  de- 
rivam. 

Se  com  o  fallido  ha  com*obrigados  em  dividas  commerciaes» 
não  vencidas  ao  tempo  da  quebra,  s9o  eiles  somente  obrigados 
a  dar  fiança  ao  pagamenio  no  vencimento  se  não  preferirem  pa- 
^•as;  logo;  isto  no  caso  de  obrigação  simultânea;  pois  sendo 
«occessiva,  como  nos  endossos,  a  fallencia  do  endossado  poste- 
rior não  faculta  o  direito  de  accionar  os  endossados  anteriores. 


«ram  somente  da  casa  Roriz?  Ordenoulbe  porveatura  o  Banco  de 
€bave8  que  honrasse  as  letras  de  que  elle  banco  era  portador? 

Não  ordenou,  nem  o  banco  allega  isto,  nem  podia  alienar. 

Se  Pinto  Leite  &  Sobrinhos  honrassem  as  letras  por  seu  mero  arbí- 
trio, para  as  pagarem  com  dinheiro  de  Banco  de  Chaves,  é  qne  haveria 
JDBta  ras&o  de  arguir  a  mesma  firma. 

Todas  as  garantias,  todas  as  cauções  especiaes  e  não  especiaes  exis- 
tentes, d'uffla  casa  quebrada  nas  mãos  dos  seus  correspondentes  no 
momento  da  fallencia,  passam  ip«o  faeto  para  o  domioio  da  massa. 
O  conhecimento  da  qualidade  ou  especialidade  ou  privilegio  das  cauções 
e  garantias  só  é  da  competência  do  tribunal.  Ê  isto  o  que  6  corrente  em 
direito  commercial.  N'uma  palavra:  a  fallencia  suspende  sempre  todas 
ii5  operaçõeSy  ordens  e  disposições  que  estão  ainda  em  via  de  execução. 

Dava-se,  porém,  ainda  mais  uma  circumstancia  que  obstava  a  que 
Pinto  Leite  &  Sobrinhos  acceitassem  as  letras,  pois  que  o  acceite  im- 
portava o  seu  pagamento.  O  reforço  ou  caução  a  que  o  Banco  de  Chaves 
chama  especial,  e  em  que  baséa  a  bulha  que  tem  feito,  não  tinha  sido 
realisado  em  dinheiro  mas  sim  em  fundos  hespanhoes,  que  teem  numero 
e  outras  designações  para  certesa  ou  garantia  do  seu  possuidor.  Quem 
assegurava  então  Pinto  Leite  &  Sobrinhos,  em  Londres,  que  não  havia 
no  Porto  um  credor  de  dominio  d'esses  titulos,  que  os  viesse  reivindicar 
ao  abrigo  dos  art.  1 :219.''  e  1 :222.*  do  Código  Commercial?  Se  o  houves- 
86,  o  que  era  possível  e  até  licito  suppòr  no  caso  sujeito,  a  caução  ou 
garantia  desapparecia  completamente,  e  legitimamente  o  seu  dono 
teria  direito  a  havel-a.  Era  mais  um  risco  a  que  Pinto  Leite  &  Sobrinhos 
ficavam  expostos  se  acceitassem  as  letras,  ou  mais  uma  complicação 
para  a  massa  fallida. 

Como  dissemos  no  principio,  e  vimos  de  demonstrar  em  presença 
da  lei,  toda  a  questão  nasceu  de  ter  snccedido  o  facto  da  fallencia 
4Uite«  do  «coelte  das  letras*. ...» 

Esta  é  a  doutrina  dos  julgados  nos  tribunaes. 

«Negociantes  fallidos  não  podem  validamente  contractar  porque  pela 
fallencia  ficam  pleno  jure  inhibidos  da  disposição  e  administração  de 
seus  bens  desde  o  dia  em  aue  se  proferiu  a  sentença,  pelo  menos, 
até  áquelle  em  que  se  lhe  nzer  entrega  dos  bens.  pela  nomologação 
^a  concordata.  (Acc.  da  Rei.  commercial  no  Appendice,  n.*  367.> 
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Sendo  a  divida  affiançada,  e  quebrando  o  devedor  gosará 
o  flador  de  todo  o  termo  estipulado  no  contracto.  Se  é  o  fia- 
dor o  quebrado  o  devedor  è  adstricto  a  dar  novo  fiador,  ou  a 
pagar  a  divida  se  esse  fiador  n3o  foi  especialmente  pedido  ou  es- 
colhido pelo  credor. 

A  sentença  declaratória  da  quebra  deve,  segundo  todas  as 
leis,  como  vemos,  fundar-se  em  factos  comprovativos  da  cessa- 
ç3o  de  pagamentos;  e  conforme  elles,  se  determina  a  época 
em  que  aquelles  tiveram  logar.  A  ausência,  ou  abandono  do 
devedor,  o  fechar  dos  armazéns,  o  protesto  de  letras,  ou  a  data 
de  contas  exigidas,  e  n3o  pagas,  provém  de  certo  tempo  e  evi- 
denciam a  cessaç3o  do  giro  commercíal  do  negociante,  e  s3o 
também  base  legal  bastante  para  desde  essa  occasíSo  se  retro- 
trahir  e  fixar  a  cessação  dos  pagamentos. 

Assim  como  seria  ém  prejuízo  de  valiosos  interesses  re- 
montar a  uma  época  mui  distante  da  data  actual  da  sentença 
declnratoria,  também  pôde  ser  ofl^ensivo  do  direito  dos  credores 
do  fallido  n3o  fixar  o  praso  máximo,  que  o  art.  1:130.®  do 
nosso  Código  estabelece,  como  o  termo  legal  da  existência  da 
quebra,  em  ras3o  dos  effeitos  legaes  que  a  lei  lhe  attribue, 
n3o  devendo  por  tanto  ir  além  de  40  dias.  (Vejam-se  os  accor- 
d3os  n.'*  476  e  570.) 

No  Código  de  Brasil  veja-se  o  art.  806.®  que  é  na  essência  o 
mesmo  que  o  art.  1:130.®  a  1:131.®  do  nosso  Código.  O  Hes- 
panhol,  estabelece  no  art.  881.® 

«Podrân  annullarse  â  instancia  de  los  acreedores,  mediante  la 
pmeba  de  baber  el  quebrado  procedido  com  animo  de  defraudarlos 
en  sus  derecbos:  1.*  Las  eoajeoaciones  á  título  oneroso  de  bienes 
raices  hecbas,  en  el  mes  precedente  â  la  declaracion  de  la  quíebra: 
2.*  las  coDstituciones  dotales  hecbas  en  egual  tiempo,  de  bienes  de  la^ 
Bociedad  conyugal  en  favor  de  las  hijas,  ó  cualquíéra  otra  transmission 
de  los  mismos  bienes  â  titulo  gratuito:  3.*  Las  constituciones  dotaler 
ó  reconocimieotos  de  capitales,  hechos  por  nn  cônjuge  comerciante  á 
favor  dei  otro  cônjuge  en  los  seis  meses  precedentes  a  la  quiebra. . . . : 
4.*  toda  confesión  de  recibo  de  dinero  ó  de  efeetos  â  titulo  de  prestâ- 
mo,  que  becba  seis  meses  antes  de  la  quiebra  en  escritura  publica. . .: 
5.*  todos  los  contractos,  obligaciones  y  operaciones  mercantiles  dei 
quebrado  que  no  sean  anteriores  em  diez  dias,  â  lo  menos,  â  la  decla- 
racion de  quiebra.* 

No  art.  882.®  diz : 

tPodrá  revocar-se  á  instancia  de  los  acredores  toda  la  donacion  6 
contracto  celebrado  en  los  dos  aíios  anteriores  a  la  quiebra  si  llegare  a 

J)robar8e  qualqiiiera  espécie  de  saposicion. ...  em  fraude  de  aqnel» 
Of.» 
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O  Código  Italiano  no  art.  704.^  diz: 

«Colla  senienza  che  dichiara  il  fallimento  o  coo  altra  posteriore, 
il  tribunale, ....  determina  provisoriamente  íl  gioroo  incuí  ebbe  luogt 
la  cessazione  dei  pagamenti.  ••.  Id  mancanza  di  determÍDazioQe..la 
cessazioQe  si  reputa  avvenuta  nel  giorno  delia  Sentenza  cbe  dichiarais 
fallimento,  owero  nel  giorno  delia  morte  dei  fallito  o  dei  di  lui  ritiro  dal 
com*mercio. ...  Io  nessun  caso  la  cessazione  dei  pagamenti  si  puó  far 
resalire  a  pui  tre  anní  dalle  date  suddette.  * 


Todas  as  sciencias  e  todas  as  artes  tem  creado  uma  lingua- 
gem especial  que  Ibe  è  própria. 

A  contabilidade  também  tem  a  sua  techuologia,  que  nos 
apresenta  um  sentido  tanto  mais  confuso,  quanto  muitas  pala- 
vras  na  linguagem  usual  teem  uma  accepç3o  muito  díBerente: 
de  sorte  que  uma  palavra  mal  interpretada  pôde  lançar  a  obscu- 
ridade, ás  vezes  sobre  cousas  bem  simples. 

(Sr.  Pequito— curío  de  Contabilidade  commercialj 

A  escripturação  do  commerciante  é  à  descripç3o  das  suas 
operações  comraerciaes. 

Contabilidade  e  escripturação  tomam-se  ás  vezes  no  mesmo 
sentido  mas  differem  em  quanto  a  escripturação  ensina  a  des- 
crever clara  e  metbodicamente  as  operações  commerciaes,  e 
aquella  comprebende  o  calculo  e  a  escripturação. 

A  escripturação  do  commerciante  deve  ser  a  bistoria  da  sua 
vida  commercial;  e  como  tal,  deve  descrever  com  muita  exactidão 
todas  as  circumstancias  da  casa,  não  só  para  no  futuro  baver  co- 
Dbecimento  das  causas,  que  deram  origem  ao  augmento  ou  di- 
minuição do  capital  primitivo,  mas  também  para  satisfazer  á  lei. 

íSr.  Pequito.) 

— É  O  que  se  escreve  nos  livros  d'um  escriptorio  commercial.— 

(Sr.  Ferreira  Borges,  Diccionario  jurídico  commercialj 

Assim  se  diz  tenho  a  escripturação  atrasada...  ter  os  livros 
em  dia...  Ê  pois  synonima  de  livros  commerciaes. 

Se  bem  se  examinar  a  causa  de  muitas  fallencias  (cit.  A.) 
ella  apparecerá  na  falta  ou  irregularidade  da  escripturação.  Em 
mil  casos  a  escripturação  do  commerciante  é  m*ova,  ou  admi- 
niculo  de  prova. 

A  escripturação  deve  ser  adaptada  ao  género  de  commer- 
cio  que  se  faz.  A  sua  bondade  é  relativa:  o  que  é  absoluto  é 
que  hajam  os  livros,  que  a  lei  exige  ^ 


^  Achamos  conveniente  apresentar  algumas  indicações  genéricas  so- 
bre escripturação  mercantil  por  ventura  necessárias  para  apreciação  da 
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O  Cod.  Com.  Port.  no  arL  218.^  a  223.^  diz: 

«Todo  o  commerciante  é  obrigado  a  ter  livros  de  registo  de  sua 
contabilidade  e  escripturação  mercantil.  O  numero  e  espécies  de  livros 
e  forma  de  sua  arrumação,  é  inteiramente  do  arbítrio  do  commerciante 
com  tanto  que  seja  regular,  e  tenha  os  livros,  que  a  lei  especifica  como 


escripturação  dos  fallidos,  especialmente  para  instrucção  das  pessoas 
que  tenbam  a  tratar  dos  processos  das  falleucias,  e,  por  isso,  de  conhe- 
cer do  procedimento  dos  fallidos. 

Os  principaes  systemas  de  escripturação  são  dois,  partidas  simples 
e  partidas  dobradas.  A  palavra  partida  significa  contas,  pois  era  assim 
que  estas  se  denominavam  antigamente. 

Ha  ainda  outros  systemas  de  escripturação,  mas  que  não  sào 
adoptados,  pela  sua  incompetência. 

As  partidas  simples,  em  cada  lançamento  do  Diário  contém  unica- 
mente o  nome  da  pessoa  devedora,  ou  credora,  de  cada  transacção. 

As  partidas  dobradas,  contém  em  cada  lançamento  do  Diário  o 
nome  do  credor,  ou  devedor,  de  cada  operação. 

N*este  syslema  ha  contas  que  mostrara  a  divisão  do  capital: — conta 
para  dinheiro  diz- se  caixa;  conta  para  mercadorias  Fazendas  Geraes 
— e  assim  ainda  outras  contas  para  as  letras  a  receber,  letras  a  pagar, 
despesas  geraes,  agencias  commerciaes  etc. 

Todo  o  commerciante  pôde  usar  qualquer  systema  de  escripturação 
mas  é  obrigado  pela  lei  a  ter  os  seguintes  livros:  Diário,  livro  de  ba- 
lanços e  Copiador.  O  Diário  é  a  base  de  toda  a  escripturação. 

Diário  é  um  registo  com  todos  os  seguintes  requesitos:  que  apre- 
sente dia  por  dia,  por  ordem  da  data,  sem  lacunas,  entrelinhas  ou 
transportes  para  a  margem,  as  sum  dividas  activas  e  passivas,  as 
suas  operações  mercantis,  as  suas  negociações,  acckites  ou  endossos  de 
letras  ou  créditos  negociáveis,  as  suas  convenções,  e  em  geral,  tudo  o 
que  receber  ou  pagar,  seja  qual  fôr.  o  titulo. 

Cada  conta  do  Diário  occupa  geralmente  duas  paginas;  pôde  tam- 
bém occupar  uma  só  mas  deve  ter  duas  columnas. 

A  pagina  ou  columna  da  esquerda  serve  para  lançar  o  debito  da 
conta,  isto  é  o  que  a  conta  deve,  o  qual  é  designado  pela  palavra  — 
Deve — escripto  ao  lado  esquerdo  no  alto  da  pagina  ou  columna.  A  pa- 
gina ou  columna  da  direita  serve  para  lançar  o  credito  da  conta,  isto 
é  o  que  a  conta  tem  a  haver,  o  qual  é  designado  pela  palavra  Haver, 
escripto  ao  lado  direito  no  alto  da  pagina  ou  columna. 

Livro  de  balanços  é  um  registo  particular  onde  deve  ser  lançado 
o  balanço  que  todo  o  commerciante  deve  dar  ao  seu  activo  e  passivo 
nos  primeiros  três  mezes  de  cada  anno. 

Bstes  balanços  devem  ser  firmados  com  a  assignatura  do  commer- 
ciante. 

Copiador  é  o  livro  onde  se  copia  todas  as  cartas  commerciaes  que 
£6  escrevem. 
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necessários. — Todo  o  commercíante  deve  necessariamente  ter  nm 
Diário,  isto  é,  um  registo  com  todos  os  seguintes  requesitos:  —  que 
apresente  dia  por  dia,  por  ordem  de  datas,  sem  lacunas,  entrelinhas  ou 
transportes  para  a  margem,  as  suas  dividas  activas  ou  passivas,  as 
suas  operações  mercantis,  as  suas  negociações,  acceites  ou  endosses 
de  letras  ou  créditos  negociáveis,  as  suas  convenções,  e  em  geral  tudo 


«Todo  o  commercíante  á  obrigado  a  arcbivar  os  livros  da  sua  es- 
cripturação,  assim  como  as  cartas  que  receber  por  espaço  de  trinta 
annos. 

O  numero  de  livros  auxiliares  é  illimitado,  podendo  assim  o  com^ 
merciante  usar  tantos  quantos  sejam  precisos,  para  bem  aclarar  e  faci- 
litar a  sua  eacripturaçâo.  No  entanto  são  •indispensáveis •os  segumies: 
Borrador,  Fazendas  Geraes,  Caixa,  Letras  a  receber.  Letras  a  pagar. 

Borrador  é  o  livro  que  serve  d'auxiliar  ao  Diário. 

Inventario  é  uma  relação  do  activo  e  do  passivo  que  constitue  os 
valores  d 'uma  casa. 

Balanço  é  o  resultado  do  inventario. 

O  commercíante  em  grande  escala  é  obrigado  a  dar  balanço  aos 
seus  negócios  todos  os  annos,  e  este  balanço  costuma-se  efectuar  no 
mez  de  dezembro. 

O  commercíante  em  pequena  escala  sõ  é  obrigado  a  dar  balanço 
aos  seus  negócios  no  6m  de  três  annos. 

Em  tbeoria,  todas  as  vexes  que  o  activo  é  superior  ao  passivo  a 
posição  é  boa,  e  ao  contrario,  a  posição  é  má. 

Gomtudo  na  pratica  acontece  muitas  vezes  o  activo  ser  inferior  ao 
passivo,  porém  não  se  segue  por  isso  que  a  posição  do  negocio  seja 
mau,  porque  este  resultado  é  consequência  das  transacções. 

Â  rasão  é  porque  na  occasião  em  que  o  commercíante  dér  balanço 
á  sua  casa,  pôde  ter  muitos  devedores,  e  estes  serem  de  credito,  e  por 
conseguinte  o  activo  sommado  apresenta-se  inferior  ao  passivo. 

E'  de  toda  a  conveniência  veri6car  as  contas  e  formar  um  balan- 
^te  no  fim  de  todos  os  mezes,  pois  diminuirá  muito  a  difficuldade  que 
ha  em  formar  o  balanço  annual. 

Esta  difficuldade  é  muitas  vexes  originada  pelo  descuido  que  ha  na 
verificação  das  contas;  pois  basta  haver  um  credito  que  esteja  lançado 
DO  debito  para  bastante  dar  que  fazer  a  quem  quizer  acertar  o  balanço, 
a  não  ser  que  esse  individuo  o  queira  acertar  â  força,  (quer  dizer) 
que  n'uma  conta  qualquer  aproxime  a  importância  necessária  para 
acertar  o  balanço:  caso  este,  aue  nenhum  guarda- livros,  ou  encarre- 
gado de  escripturação  deve  adoptar,  pois  é  prova  da  insufficiencia 
d'e8ta. 

Quando  seja  necessário  augmentar  ou  diminuir  qualquer  quantia, 
quando  haja  engano  pode-se  fazer  emenda,  e  a  isto  se  chama  estornar. 

Estas  emendas  devem  sempre  ser  feitas  pelo  augmento  ou  dimi- 
nuição na  própria  conta,  mas  nunca  se  deve  raspar  os  algarismos,  nem 
Ião  pouco  emendar  por  cima. 
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o  qae  receber  ou  pagar,  seja  qualqaer  qae  fór  o  titulo.  — Todo  o  com- 
merciante  é  obrigado  a  guardar  um  copiador  de  todas  as  cartas  eom- 
mercíaes  que  escrever,  arrumado  em  continuação  de  datas.- B  a  eu* 
massar  e  arcbivar  todas  as  cartas  mandadeiras,  que  receber.  —  Todo 
o  commerciante  é  obrigado  a  dar  balanço  a  seu  activo  e  passivo  dos 
três  primeiros  meses  de  cada  anno,  e  a  lauçal-o  n'um  livro  de  registo 


« Só  se  podem  f^zer  estas  emendas  dos  livros  Borrador,  e  mais  au- 
xiliares, mas  nos  livros  mestres  nuDca. 

A  escripturação  de  um  commerciante  comprebende  a  historia  da 
sua  vida  mercantil;  e  como  tal,  deve  descrever  com  muita  exactidão 
todas  as  circumstancias  dadas,  não  só  para  no  futuro  haver  conheci- 
mento das  causas  que  deram  origem  ao  augmento  ou  diminuição  do 
capital  primitivo,  mas  também  para  sãdisfazer  á  lei. 

Â  escripturação  pôde  ser  feita  peio  próprio  commerciante  ou  por 
guarda  livros  legitimamente  encarregado  d'ella.  Ha  um  livro,  que  é  o 
principal  onde  as  operações  se  descrevem  cbronologlcamente  conforme 
tem  logar  e  por  isso  elie  se  denomina  Diário. 

Enectuando-se  no  Diário  a  descripção  das  operações  p«3lo«modo 
que  acabamos  de  dizer  e  querendo  se  saber  quaes  foram  as  operações 
feitas  com  qualquer  individuo  seria  preciso  folhear  o  livro  para  ex* 
trahir  asjQOtas,  que  se  encontrassem  em  referencia  a  esse  individuo;  e 
do  mesmo  modo  se  procederia  quando  se  quizesse  conhecer  o  movi- 
mento do  dinheiro,  o  das  letras  e  o  de  todos  os  objectos  de  commer- 
cio. 

Os  inconvenientes  que  isto  apresentava  eram  muitos,  e  não  é  dif- 
Ocil  conhecei- os. 

Para  remediar  estes  inconvenientes  ha  um  outro  livro  no  qual  duas 
paginas  fronteiras  servem  geralmente  para  descrever  as  operações  effec- 
tuadas  com  cada  individuo. 

N'uma  das  paginas  descrevem-se  as  operações  em  que  esse  indiví- 
duo é  o  devedor  e  na  outra  aquellas  em  que  é  o  credor. 

Este  outro  livro  é  o  complementar  do  Diário  e  o  seu  nome  varia 
conforme  o  systema  de  escripturação. 

Seudo,  como  dissemos,  a  escripturação  a  historia  da  vida  mer- 
caDtil  do  commerciante,  ella  seria  incompleta  se  não  existisse  o  livra 
Copiador  de  cartas. 

Este  livro  não  diz  respeito  â  contabilidade,  com  tudo  é  o  comple-^ 
mento  da  historia  que  aquella  descreve,  porque  por  elle  se  reconhe- 
cem todos  os  promenores  que  precedem  qualquer  transacção. 

O  Copiador  de  cartas  é  um  dos  livros  mais  importantes  de  uma  casa 
de  commercio  considerando-o  sob  os  pontos  de  vista  da  contabilidade, 
do  direito,  e  das  operações,  e  relações  commerciaes. 

Sob  o  ponto  de  vista  da  contabilidade  o  Copiador  pôde  servir  para 
se  orgaDisar  a  conta  corrente  de  um  correspondente  porque  devendo 
como  regra  informar-so  o  correspondente  de  tudo  o  que  lhe  diz  res- 
peito, isto  é,  de  todas  as  quantias  «que  formam  o  seu  debito  e  de  todas 
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particQlar  com  esse  destioo,  e  assignal-o  oo  li?ro.  —  O  commerciante 

Sue  em  caso  de  quebra  se  achar  o&o  haver  satisfeito  precisamente  ás 
etermioações  dos  três  artigos  precedentes,  será  declarado  culposo 
nos  termos  legislados  no  titulo  ^  Das  quebras  —  Todo  o  commerciante 
tem  obrigação  de  conservar  e  guardar  os  livros  da  sua  escripturaçáo 
mercantil  pelo  espaço  de  trinta  annos. » ^ 


as  que  formam  o  seu  credito^  basta  rever,  a  serie  de  cartas  que  lhe  fo- 
ram dirigidas  e  extrahir  d'ellas  os  artigos  de  contabilidade  para  for- 
mar a  conta. 

Sob  o  ponto  de  vista  do  direito  é  o  copiador  uma  arma  poderosa 
contra  a  má  fé  porque  faz  prova  entre  commerciantes  perante  os  tribu- 
naes,  como  indica  o  art.  224.^  do  nosso  Cod.  Com. 

B  n'esta  parte  tem  a  mesn^  disposição  os  códigos  de  Hespanha, 
França,  Bélgica,  Rússia  e  Itália. 

Sob  o  ponto  de  vista  das  operações  e  relações  commerciaes  serve 
o  copiadcr  para  o  commerciante  analysar,  examinando  as  cartas  que 
escreveu  e  as  que  lhe  foram  dirigidas,  os  negócios  que  teve  com  cada 
um  dos  seus  correspondentes,  avaliar  a  maneira  boa  ou  má  porque  es- 
tes se  tiverem  portado,  e  calcular  pelos  dados  que  encontrar  se  lhe  con- 
virá fazer  alguma  transacção  idêntica,  ou  similbante  a  outra  anterior- 
mente effectuada. 

As  cartas  trocadas  entre  dois  commerciantes  constituem  os  anneis 
de  uma  cadeia,  que  é  a  correspondência,  e  esta  prendendo  e  ligando  en- 
tre si  as  diOerentes  transacções  elfectuadas  lhes  dá  a  explicação  e  a  ra- 
são  que  as  justifica,  e  explica,  e,  como  que  as  põem  vivas,  e  na  época 
da  sua  effectividade. 

Sem  o  copiador  não  poderia  dar-se-lhe  a  vida  retrospectiva  para 
se  examinarem  as  transacções  respectivas  na  sua  puresa  e  realidade. 

Pelo  exame  da  correspondência  se  poderá  conhecer  de  algum  modo 
da  boa  ou  má  fé  havida  n'ellas.» 


^  «E'  notável  o  que  se  julgou  na  Relação  e  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça a  respeito  da  presumpção  de  fraude  que  ao  fallido  attribue  a  lei 
Dão  tendo  este  os  livros  de  escripturação  necessários,  como  se  vô  das 
peças,  que  offerecemos. 

N^esta  transcripção  se  encontra  proficientemente  tratada  a  matéria, 
e  se  vé,  em  parte,  confirmada  a  doutrina  que  sustentamos,  que  é  a 
que  airuia  vigora  actualmente,  porque  subsiste  a  mesma  legislação  ahi 
invocada. 

«Diz  Carlos  José  de  Carvalho,  que  tendo-se  apresentado  fallido  n'este 
tribunal  e  tendo-se  procedido  á  abertura  e  mais  termos  da  sua  fallencia 
achando-se  já  todos  os  créditos  verificados  e  qualificados  e  bem  assim 
arrematada  a  maior  parte  dos  seus  bens,  sendo  administrador  da  sua 
fallencia  José  Ventura  Massa  sem  que  em  todo  o  processo  d'ella  se  te- 
nha suscitado  a  mais  remota  presumpção  de  fraude  ou  culpa,  pretende 
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D*iaqui  resulta  que  conforme  a  lei  o  commerciaote  tem 
obrigação  de  escrever  diária  e  successivameote  a  historia  Qel 
do  seu  giro  commercial.  E  nSo  é  só  a  lei  portugueza  que  lh'a 
impõem.  O  Cod.  do  Brazil  diz  no  art.  10.*^ 

Todos  03  commerciaates  são  obrigados: 


o  supplicante  na  forma  do  art.  1:215.*  que,  citado  o  administrador  para 
dar  o  relatório  e  conta  de  que  trata  aquelle  artigo,  o  tribunal  haja  por  . 
bem  de  qualiBcar  a  quebra  como  casual  e  de  boa  fé. 

P.  a  Y.  8.*  assim  se  digne  de  lhe  deferir. 
E.  R.  M. 

Despacho, — Em  termos  seja  citada  o  administrador  para  no  termo 
legal  que  ba-de  ser  assignado  em  audiência,  contestar  a  qualiScaç&o  ou 
dizer  o  que  acerca  d'ella  se  lhe  offereça. 

Lisboa  29  de  março  de  184í. 

A,  de  Faria. 

Ao  dr.  secretario  como  fiscal  e  delegado  para  requerer  o  que  jul- 
gar conveniente  a  bem  da  quaiificaçSlo  e  babílitar-se  para  por  parte  do 
Ministério  Publico  dizer  ao  dia  que  fór  assignado  o  que  julgar  a  pro- 
pósito. 

Lisboa  17  de  junho  de  1843. 

A.  Faria. 

Vistos:  serei  presente  e  requeiro  que  sejam  intimados  para  compa- 
recerem no  dia  da  discussão  o  curador,  o  caixeiro  Ramalho,  F.  For- 
rester e  este  com  a  declaração  de  que  deve  apresentar  n'esse  dia  e  em 
«essâo  as  letras,  que  verificou  a  fl.  dos  autos  appensos. 

Jordão. 

Tendo  em  meu  poder  os  autos  de  fallencia  de  Carlos  José  de  Carva- 
lho, que  tem  de  ser  qualificado,  careço  de  esclarecimentos  de  facto  para 
me  habilitar  e  por  isso  requeiro  que  sejam  intimados  para  comparecer 
na  secretaria  em  qualquer  dia  de  assentada  o  administrador  Massa  e 
o  caixeiro  do  fallido,  Ramalho. 

Digne  se  v.  s.*  assim  o  mandar  designando  dia. 

Jordão. 

Despacho.  — Intimem-se  para  o  dia  21  d'este  mez  ás  11  horas. 
Lisboa  19  de  julho  de  1843. 

A.  Faria. 

ÂGTA 

C  sr.  juiz  presidente  abriu  os  debates  concedendo  em  primeiro  lo* 
gar  a  palavra  ao  dr.  secretario  e  delegado. 
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1.*  a  seguir  uma  ordem  uniforme  de  escripturação  e  a  ter  os  livros 
para  esse  6m  necessários... 

3;*  a  conservar  em  boa  guarda  toda  a  escripturaçào,  correspondeQ* 
cia  e  mais  papeis  pertencentes  ao  gyro  do  seu  commercio. 

4.^  a  formar  annualmente  um  balanço  gerai  do  seu  activo  e  pas 


Feita  por  este  sua  allegação  oral  concluiu  com  os  seguintes  reque- 
rimentos : 

1.*  Que  o  fallido  fosse  qualificado  ^audulento  por  não  ter  escriptu* 
ração  nem  ao  menos  livro  diário  comovera  obrigado  peloart.  . . .  do  al- 
vará de  13  de  novembro  de  1756  e  por  isso  incurso  na  disposição  do 
art.  1:149.*  n.*  7  do  Código  e  art.  14."  do  citado  alvará. 

2.*^  Por  ter  celebrado  e  contrahido  obrigações  simuladas  nas  letras 
assignadas  por  seu  filho  e  ter  praticado  uma  falsidade  nas  letras  assi- 
gnadas  com  antidata  depois  da  fallencia  e  por  isso  incurso  nas  dispo- 
sições do  art.  1:149.*  n.*3  e  4  e  art.  1:150.*  n.*  1. 

Que  se  declare  cúmplice  a  Francisco  Forrester  porque  sendo  correc- 
tor (em  manifesta  contravenção  com  o  art.  127.*  do  Código  e  com  o 
regimento  de  18  de  janeiro  de  1837  art.  18.*  os  quaes  lhe  prohibem 
Qualquer  operação  mercantil  por  conta  própria  com  pena  de  nullidade 
ao  contracto  e  de  destituição  e  multa)  interveio  com  o  fallido  na  confec- 
ção de  letras  antidatadas  e  por  isso  incurso  na  disposição  do  art.  1 :150.^ 
n.*  6  6  do  Código.  Que  finalmente  na  sentença  se  ordene  ao  adminis- 
trador que  intente  a  acção  de  nullidade  contra  o  credito  de  Forrester, 
DOS  termos  do  art.  127.*  do  Código  e  que  se  lhe  dé  certidão  da  senten- 
ça para  pelo  meio  le^al  pedir  a  applicação  da  pena  e  multa  contra  o 
corrector  noa  do  citado  regimento. 

Em  seguida  dada  a  palavra  ao  advogado  do  fallido  fez  elle  sua  alle- 
gação  oral  e  fechados  os  debates  passou  o  sr.  juiz  a  fazer  o  relatório 
que  a  lei  lhe  incumbe  concluindo  por  submetter  â  deliberação  do  jury 
as  seguintes  theses  que  exarou  de  seu  punho. 

Theses.  —  Â  fallencia  de  Carlos  José  de  Carvalho  deve  ter-se  como 
casual? 

No  caso  de  resposta  negativa  deve  ser  tida  como  culposa;  e  porque 
principio? 

Ou  fraudulenta,  e  por  que  principio? 

Ha  cúmplices  na  quebra? 

Quem  são  e  quaes  os  fundamentos? 

RESPOSTA  DO  JURT 

o  jury  entende  ser  a  fallencia  casual. 

(Segue  a  assignatura  do  jury) 

Accordão. —  Accordam  em  Relação  etc.  Que  tendo  o  Ministério  Pu- 
blico arguido  contra  a  fallencia  do  appellado  factos  singulares  que  tem 
qualificação  determinada  no  art.  1.-148,*  do  Código  menos  bem  proce- 
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sivo,  o  qual  deverá  comprebeDder  todos  os  bens  de  raiz,  moveis  se- 
moventes, mercadorias,  dinheiros,  papeis  de  credito,  e  outra  qualquer 
espécie  de  valores,  e  bem  assim  todas  as  dividas  e  obrigações  passivas, 
será  datado  e  assignado  pelo  commerciante,  (art.  11.*)  os  livros  queos 
commerciantes  são  obrigados  a  ter  indispensavelmente  na  conformi- 
dade do  art.  antecedente  sáo  —  Diário  e  o  copiador  de  cartas  —  (art. 


deu  o  juiz  a  quo  em  quanto,  confundido  o  seu  ofiBcio  com  o  do  jury,  sub- 
metteu  á  decisão  d'e8te  os  quesitos  de  fl.  que  importava  a  decisão  ju- 
rídica d'aquelles  factos,  a  veriGcação  dos  quaes  bem  como  a  d^aquelles 
que  se  adduzissem  em  defesa  era  tão  somente  a  matéria  da  competên- 
cia do  jury  segundo  o  art.  1:030.®  do  Código:  Ânnullam  portanto  a 
sentença  de  f].  e  mandam  que  o  processo  volte  á  primeira  instancia  a 
fim  de  que  propostos  novos  quesitos  que  comprebendam  assignada- 
mente  os  factos  arguidos  e  aquelles  que  se  possam  deduzir  em  defesa 
julgue  a  final  como  fór  de  direito.  E  sem  conhecer  das  arguições  feitas 
ao  credor  Forrester  porque  sobre  ellas  não  foi  ouvido  deixando  direito 
salvo  ao  Ministério  Publico  para  empregar  os  meios  que  entender  lhe 
competem;  custas  a  final. 

Lisboa  22  de  junho  de  1844.  —  Brederode.—  Gn)'d.— Soure.— Fui 
presente,  Rangel, 

Por  virtude  d'este  accordão  seguiram-se  os  artigos  : 
Em  artigos  de  qualificação  de  fallencia  diz  o  Ministério  Publico  contra 
o  fallido  Carlos  José  de  Carvalho,  Forrester,  e  António  Carlos  M. 
Sarmento. 

!• 

Que  o  fallido  não  tinha  livro  diário  nem  ojcaixa  nem  o  copiador. 

2.* 
Que  contrahiu  dividas  fictícias  com  seu  filho  Feliciano  José  de  Car 
valho  na  importância  de  5:600^000  réis? 

3.* 
Que  o  mesmo  fez  com  António  de  Castro  de  Moraes  Sarmento  na 
importância  de  30^000  réis,  escripturas  juntas. 

*.• 
Que  fabrícou  títulos  de  divida  depois  do  balanço  apresentado  ecom 
antídata  no  valor  de  5:600i9000  réis  para  substítuir  os  outros  (também 
falsos)  que  no  balanço  fl.  se  fizeram  a  favor  do  filho  do  fallido. 

5.* 
Que  com  estes  factos  houve  mudança  de  verdade,  dolo  e  prejuízo 
de  terceiro. 

6.* 
Que  a  quebra  se  deve  declarar  fraudulenta  nos  termos  do  art.  143.* 
n.*  4  e  7  nas  palavras — cu  os  não  tiver. 
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14.*)  a  escripturação  dos  mesmos  livros  será  feita  em  forma  mercantil 
e  seguida  pela  ordem  cbrooologica  de  dia,  mez  e  anno,  sem  iotervallo 
em  branco  nem  entreliobas,  borradiKas  raspaduras  ou  emendas. 

Por  despacbo  de  21  de  janeiro  de  1851  adoptou  o  tribunal  de  commer- 
cio  do  Rio  de  Janeiro  diversas  providencias  relativas  á  organísação  da 
escripturação  dos  commerciantes,  resolvendo  que  —  o  metbodo  fosse  o 


Que  se  devem  julgar  cúmplices  na  fraude  Forrester  pelo  facto  refe- 
rido no  art.  4.*  e  António  de  Castro  Moraes  Sarmento,  pelo  facto  re- 
ferido no  art.  3. • 

Requeiro  que  se  citem  o  falíido  Carlos  José  de  Carvalbo,  Francisco 
Forrester  e  António  de  Castro  Moraes  Sarmento  dando*se-lhes  copia  dos 
artigos  para  os  contestarem  em  três  audiências. 

Requeiro  que  o  escrivão  junte  uos  autos  certidão  dos  protestos  das 
letras  de  que  é  portador  Forrester  e  offereço  para  prova  do  art.  1.*  e 
4.®  as  testemunhas  seguintes: 

José  Ventura  Massa. 

Severino  José  Luiz  Ramalbo,  etc. 

Jordão. 

Contestação.  —  O  réo  Carlos  José  de  Carvalho  contestando  os  arti- 
gos fl. 

E.  S.  C. 
1.* 
P.  que  o  réo  tinha  os  livros  necessários  para  o  seu  commercio  de 
trigo  e  vinhos  e  por  elles  se  formou  o  balanço  com  toda  a  regularidade. 
Requeiro  se  apresentem  os  ditos  livros  no  acto  do  julgamento. 

2/ 

P.  que  o  réo  nunca  contrabiu  dividas  fantásticas  nem  os  credores 
haveriam  por  veriScada  a  de  F.  Forrester  se  entendessem  que  eram  fan- 
tásticas e  o  mesmo  pelo  que  pertence  á  de  António  de  Moraes  Sar- 
mento. 

P.  que  nenhum  dolo  nem  prejuízo  de  terceiro  existiu  nem  é  pos- 
sível demonstrar-se  da  parte  do  réo  no  que  respeita  às  suas  dividas  e 
modo  de  as  contrabir. 

4.' 

P.  que  feita  egual  arguição  pelo  Ministério  Publico  ao  réo  e  ainda 
com  muito  mais  acrimonia  que  agora  perante  este  tribunal,  o  jury  jul- 
gou a  sua  quebra  puramente  casual. 

P.  que  em  taes  termos  conforme  o  direito  deve  novamente  julgar- 
se  de  boa  fé  e  qualificar-se  como  casual  a  quebra  do  réo. 

P.  R.  e  J.  P.  N.  E.  C. 

Mendonça. 
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de  partidas  dobradas,  mixtas  ou  singelas  contanto  que  sempre  baj» 
ordem  cbronologica  nos  lançamentos  e  as  partidas  coincidam  com  os 
auxiliares  quando  tenham  n'elles  sua  origem. 

O  Código  Italiano  é  mais  previdente  e  exigente;  estabelece  diversas 
disposições  em  verdade  bem  pensadas,  necessárias,  e  todas  tendentes 
a  evitar  a  falsificação  das  escripturações:  pois  é  sabido  como  alguns 


Contestação  do  réo  Francisco  Forrester  aos  artigos  de  qualificação  de  fl. 

P.  que  os  tituios  da  di\ida  do  réo,  que  são  duas  letras  na  impor- 
tância 5:600i9000  réis  são  verdadeiros  e  não  fabricados  depois  do  ba- 
lanço e  com  antidata. 

P.  que  o  referido  credito  do  réo  proveio  de  dinheiro  que  adiantou 
ao  fallido  em  1832  a  1836  e  de  que  nunca  lhe  pagou  senão  os  juros 
sendo  successivamente  reformadas  as  letras  pelo  capital. 

P.  que  este  credito  constante  das  duas  referidas  letras  foi  plena- 
mente verificado. 

Regueiro  que  sejam  presentes  no  acto  da  discussão  os  autos  de 
fallencia.    '    * 

*•• 

P.  que  n'estes  termos  e  nos  de  direito  devem  julgar-se  improce* 
dentes  os  artigos  de  qualificação  na  parte  contestada. 

O  advogado  ante  o  tribunal. — António  Joaquim  da  Silva  Abranches, 

Seguindo-se  os  termos  da  causa  o  outro  pretendido  cúmplice  tam- 
bém contestou.  Na  audiência  de  julgamento  o  juiz  fez  os  seguintes 
quesitos: 

Provou-se  por  parte  do  Ministério  Publico  que  o  fallido  Carlos  José 
de  Carvalho  não  tinha  livro  diário  nem  copiador? 

Provou. 

Provou  que  contrahiu  dividas  ficticias  com  seu  filho  Feliciano  José 
de  Carvalho  na  importância  de  5:600^000  réis  com  dolo  e  em  prejuízo 
dos  credores  legítimos? 

Não  provou. 

Provou-se  que. também  contrahira  dividas  ficticias  com  António  de 
Castro  de  Moraes  Sarmento  da  mesma  sorte  com  dolo  e  em  prejuízo 
dos  credores? 

Não  provou. 

Provou  que  fabricara  tituios  de  divida  na  importância  de  réis 
5:600]9iOOO,  depois  de  apresentar-se  como  fallido  e  com  antidata  para 
substituir  os  de  que  se  falia  no  quesito  segundo  e  isto  com  dolo  e  em 
prejuízo  dos  credores? 

Não  provou. 

Provou-se  que  Francisco  Forrester  (no  caso  de  resposta  aEBrmativa 
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commerciaoles  oas  vésperas  de  se  darem  por  fallidos  transformam  a 
escripturação,  substituindo  folhas  dos  livros,  senSio  alguns  por  outros 
para  occultar  diversas  transacções  e  baveres  em  prejuízo  dos  seus  legi- 
ciuos  credores. 

Diz  este  Código  no  arl.  2i.^  a  27.*: 

II  commerciante  deve  tenere  ao  libro  giomale  cbe  presenti  giomo 


ao  quesito  precedente)  se  mancommonou  com  o  fallido  para  obter  oe 
títulos  de  que  se  falia  no  quesito  antecedente? 

Prejudicado. 

Provou  o  fallido  Carlos  José  de  Carvalho  que  tinha  os  livros  neces- 
sários para  o  seu  commercio  e  sufflcientes  a  mostrar  os  actos  de  sua 
vida  commercial? 

Provou. 

Prova*  se  ainda  que  haja  alguma  outra  circumstancia  além  das  ai 
legadas  pela  qual  a  fallencia  deva  ser  quali6cada  de  fraudulenta  ou 
culposa? 

No  caso  de  resposta  afirmativa  quaes  s&o  essas  circumstancias? 

Não  se  prova. 

(Seguem-se  as  assignaturas  do  jury.) 

Sentença  respectiva.  —  Vistos  os  artigos  de  quali6caçSo  deduzidos 
pelo  Ministério  Publico  a  fl.  para  cumprimento  do  respeitável  accor- 
dâo  Q.  os  documentos  é  mais  provas,  e  que  sobre  elles  foi  produzida  a 
defesa  do  fallido  a  0.  e  dos  arguidos  como  cúmplices  a  fl.  e  fl. 
bem  como  a  prova  correspondente;  attendendo  a  que  o  jury  sobre  os 
quesitos  de  íl.  e  seguintes  declarou  não  provados  os  factos  pelos  quaes 
se  fazia  carga  ao  fallido  Carlos  José  de  Carvalho  e  aos  dois  arguidos 
de  cúmplices  Francisco  Forrester  e  António  de  Castro  Moraes  Sarmento, 
e  quanto  ao  fallido  em  especial  declarou  só  provado  que  ellenão  tinha 
livro  Diário  nem  Copiador;  attendendo  a  que  a  falta  doestes  livros  nào 
deixando  o  fallido  de  ter  livros  do  seu  commercio,  que  aliás  tinha  e 
tanto  que  existem  na  administragão  da  fallencia,  achando-se  presentes 
Doeste  acto  (b  em  vista  d'elles  o  mesmo  jury  decidiu  aue  eram  os  ne- 
cessários para  o  seu  commercio  e  sufiScientes  a  verincar  os  actos  de 
sua  vida  mercantil)  não  é  a  hypothese  do  art.  l':149.*  do  Cod.  Com. 
n.*  7  ou  os  não  tiver  porque  ahi  suppOe-se  carência  absoluta  de  livros 
e  por  conseguinte  fraude  no  que  os  nSio  tem  por  se  considerar  que  o 
6m  era  ocultar  a  verdadeira  situação  do  negocio:  mas  sim  a  do  art. 
i:\AS.''  n.*  1;  isto  é  a  de  um  commerciante  que  não  tem  a  escriptura- 
ção  organisada  nos  precisos  termos  da  lei;  attendendo  a  que  a  irregu- 
laridade na  escripturação  importa  somente  culpa  segundo  a  disposição 
do  citado  art.  1:148.®  e  admitte  defesa  consistente  na  espécie  do  tra- 
fico do  commerciante,  nas  suas  habilitações,  e  n'outraB  circumstancias 
.  exclusivas  da  idéa  de  culpabilidade;  e  estas  circumstancias  dão-se  no 
fallido  em  vista  da  decisão  do  jury  em  quanto  julgou  que  a  escriptu- 
ração do  fallido,  como  era,  mostrava  os  actos  de  sua  vida  commercial 
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per  gíorne  i  suoi  debíti  e  crediti,  le  operaziooi  dei  suo  commercio,  le 
sue  uegozíazioni  accettazioDi  o  gírate  di  effetti  e  geoeralmeote  tutto 
quanto  riceve  e  paga  per  qualsÍTOglia  titolo,  ci?ile  o  commerciale,  ol- 
tre  la  dichiarazíone,  mese  per  me&e,  d'elle  somme  impiegate  per  le 
spese  d'ella  sua  casa,  e  ció  indipeodeotemente  daglí  altri  libri  che  sono 
d'uso  nel  commercio  ma  non  iodispensabili.  — ^^Deve  anche  conservare 


e  não  deixava  de  ser  sufQciente.  Por  estas  rasões  e  pelo  disposto  nos 
art.  928.*,  1:103.*  e  1:215.*  do  mesmo  Código  é  julgada  meramente 
casual  a  quebra  do  commerciante  Carlos  José  de  Carvalho. 

Lisboa  em  sess&o  de  20  de  junho  de  1845. — Joaquim  José  Alvares 
de  Faria,  juiz  presidente.  (Seguem  as  assignaturas  do  jury.) 

Accordão  do  tribunal  commercial  de  segunda  instancia, — Accordam 
em  Relação  etc.  —  Que  attendendo  a  que  não  obstante  ser  defectivo  o 
primeiro  quesito  por  não  comprehender  o  livro  de  que  trata  o  art.  221  .* 
do  Código,  o  fallido  confessou,  e  o  jury  decidiu  que  elle  não  tinha  os 
livros  de  que  tratam  os  art.  219.*  e  220.*  do  mesmo  Código. 

Attendendo  a  que  esta  falta  o  qualiSca  não  só  de  culposo  art.  222.* 
mas  até  de  fraudulento  art.  1:149.*  n.*  7,  sendo  somente  applicavel  o 
art.  1:148.*  no  caso — em  que  tendo  os  ditos  livros  indispensáveis  elles 
estão  irregularmente  escripturados — e  sem  que  obstem  as  frívolas  des- 
culpas adoptadas  na  sentença  appellada  em  vista  do  alvará  de  13  de 
novembro  de  1756  §  14,  e  da  terminante  disposição  dos  citados  artigos 
do  Código,  que  não  admittiam  o  sexto  quesito,  sendo  nulla  a  decisão  a 
elle  dada  contra  o  citado  direito  expresso,  9rd.,  liv.  3.*,  tit.  75.  pr.: 
attendendo  a  que  o  fallido  omittiu  no  balanço  fl.  a  divida  do  appellado 
Forrester  tendo-a  mencionado  no  relatório  fl.  que  tem  a  mesma  data,  re- 
vogam n'esta  parte  a  sentença  appellada  e  declaram  fraudulenta  a  que- 
bra do  appellado  Carlos  José  ae  Carvalho  e  mandam  que  se  passe  e 
remetta  a  certidão  ordenada  no  art.  1:151.*  Con6rmam  porém  a  dita 
sentença  em  quanto  ao  segundo  e  terceiros  appellados  condemnando  o 
fallido  nas  custas. 

Lisboa  22  de  novembro  de  1845.— ^r^cferode. — Almeida  Garrett. 
^Xavier  d* Araújo.  —  Pereira,  vencido  quanto  á  parte  con6r(nada. 

ACCORDÃO  DO  SUPfiBMO  TRIBUNAL  DB  JUSTIÇA 

Recorrente  —  Carlos  José  de  Carvalho.  —  Recorrido — O  Ministério 
Publico. — «Por  quanto  o  administrador  da  massa  fallida  affirmou,  e  o 
jury  decidiu,  que  o  recorrente  tinha  os  livros  necessários  para  o  seu 
commercio,  e  sufiBcientes  para  mostrar  os  actos  da  sua  vida  mercantil; 
o  accordão  recorrido  declarando  fraudulenta  a  quebra,  fez  errada  ap- 
plicação  do  art.  1:149.*  do  Cod.  Com.,  visto  que  se  não  verifica  preci- 
samente algum  dos  casos  prescríptos  no  mesmo  artigo  para  ter  logar 
tal  qualificação  de  quebra.  Por  tanto  concedem  a  revista  annullando  o 
accordão  recorrido  de  fl.    e  mandam  remetter  os  autos  ã  Relação  de 
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in  fasdcoll  le  leitere  e  i  telegraauni  che  ricere  e  copiare  sopra  ao  libro 
le  lettere  e  i  telegrammi  che  speduce.  —  II  commerciante  deve  fare 
ogoi  aDDo  xm  inventario  dei  suoi  bem  mobili  ed  immobili  e  dei  suoj 
debeti  e  crediti  diqaaluoqne  natura  e  provenieoza.  —  L^inveottírio  si 
chinde  col  biiancio  e  col  conto  dei  profitti  e  delie  perdite  e  devVssere 
trascrítto  e  firmato  dal  commerdante,  dl  anno  io  anno,  sopra  uo  libro 


Lisboa  para  Julgar  de  novo  a  causa  segundo  as  leis.  Lisboa,  11  de 
maio  de  1846.  —  Felgueiras,  —  Cardoso,  —  Leitão.  —  Abreu  Castello 
Branco. — Cabral. » 

PROMOÇÃO  DO  MII^ISTBRIO  PUBLICO 

O  accordáo  fl.  127  annullou  o  de  fl.  pela  errada  applicação  do 
art.  1:149.''  do  God.  Com.  em  que  qualificou  de  fraudulenta  a  quebm 
de  que  se  trata,  ficando  por  isso  salva  a  sua  verdadeira  qualificação  e 
de  que  ba  a  conhecer  por  estar  em  appellaç&o  a  sentença  de  íl.  Resta 
por  tanto  averiguar  se  a  sentença  de  fl.,  que  qualificou  meramente  ca- 
sual a  fallencia  de  que  se  trata,  deve  ser  confirmada  ou  reformada, 
para  isto  cumpre  comparar  os  factos  decididos  pelo  jury  com  as  dispo- 
sições da  lei.  Na  resposta  ao  primeiro  quesito  fl.  declarou  o  jury.  que 
estava  provado,  que  o  faliido  n&o  tinha  nem  Diário  nem  Copiador;  ora 
pelo  art.  219.*,  220.*  e  221.*  do  Cod.  Com.  ^  todo  o  commercianle 
obrigado  a  ter  estes  livros,  declarando  o  art.  222.°,  que  o  commer- 
dante  que  em  caso  de  quebra  se  achar  não  haver  satisfeito  precisa-- 
wnente  as  determinações  dos  três  artigos  precedentes,  será  declarado 
culposo;  e  pelo  art.  1:148.*  s&o  reputados  em  quebra  culposa  oá  que 
n&o  tiverem  a  sua  escripturaç&o,  e  correspondência  mercantil  nos  ter- 
mos regulados  pela  lei.  Assim  em  vista  da  decis&o  do  jury  ao  primeiro 
^luesito,  e  em  vista  das  disposições  dos  dtados  artigos  não  pôde  deixar 
ae  se  qualificar  culposa  a  fallencia  de  que  se  trata. 

Nem  obsta  o  principio  do  art.  1:148.*^  nas  palavras—  salva  sua  de- 
fesa—  porque  nenhuma  deu  o  appellado  que  o  podesse  resalvar 
d'aquella  falta  que  a  lei  não  admitte.  Se  esta  falta  proviesse  do  perdi- 
mento  d'aquelles  livros,  ou  de  facto  que  os  tivesse  inutilisado,  e  se 
iDOStrasse  que  n'isso  não  havia  culpa,  então  poderia  ser  relevado,  mas 
nunca  desculpado  o  facto  de  jamais  ter  tido  aquelles  livros  aliás  os  ter- 
mos—  necessariamente  —  do  art  219.*  e — precisamente  —  do  art. 
222.*  de  nada  serviriam,  e  nada  ali  significariam. 

Parece  pois  que  n'esta  parte  se  deve  reformar  a  sentença  qualificun- 
do-se  a  fallencia  de  culposa.— Sotisa. 

1/  Tenção.  —  Sendo  a  disposição  do  art.  222.*  do  Cod.  Com.  nos 
termos  das  suas  ultimas  palavras  subordinada  ao  legislado  no  mesnm 
€odigo  na  secção,  que  se  intitula  da  qualificação  da  quebra,  e  8en«t«^ 
aqui,  pelo  art.  1:148.*  commettida  a  defesa  ao  que  não  tem  a  escriptu- 
ração  e  correspondenda  mercantil  nos  termos  regulados  pela  lei^  que 
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a  ció  destinito  —  II  giornale  e  il  Ubra  deglí  iaveataríi  doo  posaono  es- 
sere  posti  io  uso,  se  prima  clascan  foglio  doo  ne  sia  stato  numerato  e 
6rmato  da  ud  giodice  dei  tribnaale  di  commercio  o  dal  çretore  det 
luogo  di  reaideDza  dei  commerciaote;  neir  ultima  pagina  dei  libri  sud- 
detti  e  dei  libro  ccfpialettere  dev'e88ere  dichiarato  il  numero  dei  fogl» 
che  li  compQugono»  e  a  questa  dichiarazione  il  giudiceo  11  pretore  dere 


é  a  espécie  dos  autos;  e  a  que  se  dedui  das  respostas  do  jury,  combi- 
Dada  a  que  deu  ao  primeiro  quesito,  com  a  dada  ao  sexto,  enão  sendch 
applícavel  o  u.*  7  ao  art.  1:149.'',  que  trata  do  caso  de  uão  bavw  os 
livros  commerciaes  porque  o  jury  deu  por  provado  que  Carlos  José  de 
Carvalho,  tinba  os  livros  necessários  para  o  seu  commercio,  e  sufBcíen* 
tes  a  mostrar  os  actos  da  sua  vida  commercial,  eu  confirmaria  a  sen- 
tença appellada,  pelos  seus  fundamentos,  e  pelo  que  deixo  referido  que- 
me  parece  sufficiente  para  a  sustentar  depois  das  rasões  que  já  n'eUa 
vem  ponderadas,  e  n&o  condemnaria  em  custas  ex-causa.  Lisboa  3  de 
outubro  de  1846. — Moura  Coutwho. 

2.»  Tenção.  —  Salvo  o  respeito  devido  ao  illustre  relator,  parece-me 
que  a  sentença  appellada  na  parte  em  que  declarou  casual  a  quebra  do 
appellado,  deve  ser  revogada.*  Ainda  que  n&o  considero  applicavel  á 
hypoibese  dos  autos,  o  art.  1:1 49."*  n.*7  do  Cod.  Com.,  com  tudo  não 
posso  em  vista  da  terminante  disposição  do  art.  222.'*  do  mesmo  Código- 
deixar  de  reputar  culposa  a  quebra,  pois  que  está  provado  pela  decisão 
do  jury,  que  o  appellado  fallido  não  tinha  os  livros  de  que  fazem  men- 
ção os  art.  219.*  e  220.*  E  nem  aproveita  ao  appellado  a  defesa  a  que 
recorreu  porque  lhe  não  podia  ser  admittida  em  attenção  ao  que  dis- 
põe o  alvará  de  13  de  novembro  de  1765  §  11,  e  a  que  o  art.  1:148.* 
não  é  applicavel  ao  caso  de  que  se  trata  sendo  por  isso  nulla  a  deci- 
são do  jury  ao  sexto  quesito.  Revogaria  por  tanto  a  sentença  appellada 
na  referida  parte,  para  o  eOeito  de  declarar  culposa  a  quebra>,  e  de  se 
faaer  a  remessa  da  certidão  ordenada  no  art.  1:151.*  do  Código,  e  a 
confirmaria  na  outra  parte,  condemnando  o  appellado  fallido  nas  custas. 
Lisboa  5  de  novembro  de  1846.— i4^;uiar. 

5.*  Tenção.  —  Idêntica. 

6.*  Tenção.  — Não  havendo  ainda  vencimento  na  parte  que  respeita, 
ao  fallido  Carlos  José  de  Carvalho,  eu  revogaria  também,  n'esta  parte 
a  sentença  recorrida,  para  declarar  fraudulenta  a  quebra,  e  de  se  fazer 
a  remessa  da  certidão  ordenada  pelo  Cod.  Com.,  art.  1:151.*,  eisto  pe- 
los fundamentos  adoptados  pelo  terceiro  tencionante,  que  faço  em  tudo 
meus,  maxime  sendo  a  legislação  do  Cod.  Com.  vigente  a  que  se  ob* 
ser  vou  entre  nós,  como  é  de  ver  no  alvará  de  13  de  novembro  de 
1756,  que,  no  §  14,  declarando  fraudulentas  as  quebras  dos  nego- 
ciantes, que  não  apresentarem  pelo  menos,  o  livro  conhecido  com  o- 
título  de  —  Diário  —  só  admitte  a  defesa  de  ca$o  fortuito:  que  notória- 
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^pporre  Ia  data  e  la  6rma,  il  tntlo  seosaspesa.--»  II  libro  gioraale 
4eT'e88ere  presentato  una  volta  all'aooo  ai  tribuoale  dí  commercio  od 
ai  pretore  e  vídimato  senza  spesa  immediatamente  sotto  rultima  scrít- 
tura.  —  Nei  oomaoi  ove  dod  risiede  un  pretore,  Ia  vidimauoDe  dei  li- 
bro gioraale  puó  eseguirsi  da  ua  Dotaro,  cbé  deve  farne  (xmâtare 
{'adempimeoto  nel  suo  reportório.  —  Nei  tribunali  di  commercio  é 


mente  exclue  toda  a  presumpção  de  fraude,  cuja  defesa  se  u&o  fez  nos 
autos,  e  porque  esta  mesma  legislaç&o  se  vé  suscitada  nos  alvarás  de 
29  de  julho  de  1809,  e  8  de  agosto  de  1811,  eu  a  tenho  como  fonte 
próxima  dos  artigos  do  Cod.  Com.,  de  cuja  interpretação  se  trata, 
Pelo  que  tudo,  votaria,  como  já  disse,  com  o  terceiro  teucionante,  nas 
partes  não  vencidas,  salvo  o  muito  que  respeito  o  voto  dos  outros  de- 
liberantes.  Lisboa  27  de  fevereiro  de  1847. — Pessoa. 

7.*  Tenção.  —  Não  é  só  a  Ord.  liv.  3.%  tiL  63  pr.,  mas  também  o 
art.  1:078.*"  do  Ck>d.  Com.,  que  impõe  ao  julgador  a  obrigação  de  jul- 
gar pela  verdade  sabida,  a  despeito  de  qualquer  rigor  de  formulas. 
Guiado  por  este  humanissimo  preceito,  e  considerando  que  o  art. 
1:149.*^  n.*  7  não  tem  applicação  â  espécie  dos  autos,  que  resta  a  de- 
cidir, pois  nem  o  fallído  occultou  os  seus  livros  commerciaee,  nem  dei- 
xou de  os  ter,  ainda  que  irregulares,  nem  consta  que  esses  que  tinha, 
estivessem  trancados  ou  falsificados;  considerando  outro  sim,  que  é  o 
antecedente  art.  1:148.''  no  seu  n.^  1,  que  nós  devemos  applicar  ao 
,  ca?o,  por  quanto,  e  sem  embargo  do  que  em  contrario  se  tenciona,  po.** 
alguns  dos  precedentes  deliberantes,  cuja  integridade  e  saber,  aliás 
muito  respeito,  não  só  o  jury  decidiu»  se  não  também  o  confessou  o 
administrador  da  massa  fallida,  que  o  appellado  tinha  livros  auxilia- 
res sufficientes  para  se  conhecer  claramente  o  activo  e  passivo  d'elie; 
considerando  finalmente  que  estas  attendiveis  circumstancias.  se  por 
um  lado  excluem  qualquer  suspeita  de  fraude,  ou  propósito  doloso  de 
enganar  os  credores,  não  deixam  com  tudo  de  mostrar  queda  parte  do 
fallido  houve  no  arranjo,  escripturação  e  cjualidade  de  seus  livros  com* 
merciaes  a  falta  da  devida  e  necessária  diligencia,  secundo  determinam 
-08  art.  219. •  e  220.",  o  que  importa  uma  verdadeira  culpa;  por  tudo 
isto,  e  porque  o  alvará  de  13  de  novembro  de  1756  ^14  deve  enten- 
derse  alterado  pelas  subsequentes  disposições  do  Código  é  minha  opi- 
nião que  deve  ser  qualificada  de  culposa  a  quebra  do  appellado,  rovo- 
^ando-se  por  isso  a  sentença  recorrida,  em  que  me  conformo  com  o 
voto  do  segundo  teucionante,  assim  como  na  remessa  da  certidão  or- 
denada no  art.  1:151.''  do  Código,  e  na  condemnação  do  appellado  nas 
•costas.  Lisboa  16  de  março  de  1847. — Coelho. 

8*  Tenção.  —  O  fallido  no  acto  da  quebra  não  tinba  os  livros  que 
necessariamente  exige  o  art.  219.'»  e  220.'  do  Cod.  Com.  (Diário  e  Co- 
piadarj,  segundo  a  decisão  do  jury  ao  primeiro  quesito,  logo  es^  in- 
curso na  sancção  do  art.  222.'*  para  dever  ser  declarado  culposo.  A. 
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leoiito  an  registro  lo  ciri  sono  noUtt  i  oomi  dei  comtnerdaiili  die  hacoo 
preseotalo  i  libri,  la  natara  de  questi  e  il  Damero  dei  fogli  firoiati;  b 
stesso  deve  farsi  per  le  aoDaaK  vidimazioDi  dei  Kbri  giornali.  — I  pre- 
tor! cbe  baono  firmati  o  tidimati  i  detti  devooc  trasmetterDe  egpi  aooo 
la  nota  ai  tríbunale  di  commercio.  —  Lo  stesso  dovere  banoo  i  DOtari 
nei  caai  preveduli  n'eir  ultimo  capoverso  d'eirarticolo  precedente.  — 


defesa  a  que  podia  soccorrer-se,  facultada  pelo  art.  1:148.*,  qual  a  de 
terem  deixado  de  existir  aquelles  livros  sem  culpa  sua^  nem  sequer 
foi  articulada,  Dão  o  relevando  a  que  deu  para  os  não  ter  da  naturesa 
do  seu  commercio  e  das  suas  circumstancias  particulares;  tenho  por- 
tanto que  a  quebra  deve  ser  declarada  culposa,  e  remettida  a  certidão 
ordenada  no  art.  1:151.*  e  custas  pelo  appellado,  revogada  assim  a 
sentença  appellada,  sem  que  obste  a  determinação  do  art.  1;  149.*  que 
só  julgo  applicavel  na  pbrase  —  ou  nãa  os  tiver — em  caso  de  não  ha- 
ver livros  alguns  conunerciaes  o  que  demonstra  fraude  no  fallido: 
sendo  consequentemente  o  meu  TOto  a  concordar  com  o  de  sábio  juii 
que  immediatamente  me  precede,  salvo  o  muito  respeito  que  os  ou- 
tros merecem.  Lisboa  17  de  março  de  1S47. — Ottolini. 

9.*  e  10/  lenpto.- -Idênticas. 

11.*  Tençdo. — Achase  vencida  a  con6rmação  da  sentença  de  fl. 

Selo  que  respeita  á  cumplicidade  dos  réos  Francisco  Forrester,  e  António 
6  Castro  Moraes  com  o  fallido  Carlos  José  de  Carvalho.  Resta  votar 
sobre  a  outra  parte  da  sentença,  que  julgou  meramente  casual  a  que- 
bra d'este,  e  concordando  com  os  pareceres  de  alguns  dos  doutos  Jui- 
zes que  me  precederam  o  2.*,  7.*,  8,*  e  9.*  reformo  n*esta  parte  a 
sentença  appellada;  por  quanto  sendo  determinado  pelos  art.  322.*  e 
1:148.*  do  Código,  que  os  commerciantes  que  não  tiverem  os  livro» 
de  Diário  e  Copiador  sejam  havidos  e  qualificados  nas  suas  quebras 
como  culposos;  e  mostrando-se  a  existência  d'este  facto,  tanto  peia 
confissão  do  réo,  como  pela  decisão  do  jur  j,  é  evidente  que  a  dita  que- 
bra se  devia  considerar  como  tal,  desattendendo-se  a  defesa  a  que  se 
recorreu,  que  consiste  em  mostrar,  que  tinha  os  livros  sufficientes 
para  indicar  o  estado  do  seu  commercio,  ogue  é  um  contrasenso,  e  quan- 
do a  lei  tem  outra  cousa  decretado;  nem  similhante  matéria  que  se  ofTe- 
rece  no  art.  6.*  ao  jur j  deveria  ser  por  elle  avaliada,  resultando  d'aqui 
a  torpe  decisão  como  contraria  á  lei,  e  por  isso  nulla.  A  natural  defesa 
era  allegar  e  provar  que  se  tinham  desencaminhado  os  livros  por  acon- 
tecimentos fortuitos,  e  n'isto  se  conformava  com  os  nossos  usos,  e 
doutrina  do  alvará  de  13  de  novembro  de  1756.  Soii,  pois,  de  voto 
que  a  quebra  é  culposa,  e  que  n'esta  parte  se  deve  reformar  a  sentença 
appellada,  e  custas  pelo  appellado.  Lisboa,  1  de  junho  de  1847.  — 
Ferraz. 

Accordam  etc. — «Que  bem  jul^do  foi  pelo  juiz  de  direito  do  tribu- 
nal do  commercio  de  primeira  instancia  d'esta  cidade  em  relevar  a 
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I  libri  snddetti  devono  essere  tenati  per  ordine  di  data,  di  segaito, 
seoza  alcuDO  spazio  in  bianco,  senza  interliDee  e  senza  Irasporti  m 
margine.  Noa  vi  si  possoDo  fare  abrasioni,  ed  ove  sia  necessária  qual- 
che  cancellazione,  questa  deve  esegoirsi  In  modo  cbe  le  parole  cancel- 
late  siano  tutlavia  leggibili.  —  I  commercianti  devono  conservare  per 
dieci  anni  dali*  nltima  registrazione  i  libri  che  sono  obblígati  a  tenere, 


Francisco  Forrester  e  António  de  Castro  Moraes  da  cumplicidade  com  o 
fellido  Carlos  José  de  Carvalho;  e  confirmam  n^esta  parte  a  sua  sen- 
tença pelos  seus  fundamentos  á  vista  dos  autos  e  do  expendido  nas  pre- 
cedentes tenções.  Foi  porém  menos  bem  julgado  pelo  ditojuiz  em  quanto 
Saalificou  a  quebra  d'aquelle  fallido  meramente  casual;  porque  mostran- 
o-se  pela  confissão  do  mesmo  e  decisfto  do  jury,  que  elle  não  tinba  os  li- 
vros, Diário  e  Copiador  é  infallivel  que  a  dita  quebra  se  deverá  quali- 
ficar de  culposa  na  forma  dos  art.  222.*  e  1: 148.*  do  Código,  e  não  obs- 
tante se  pretenda!  combater  similhante  qualificação  com  a  decisão  do 
jury  no  quesito  6.*,  onde  se  assevera  que  o  mesmo  tinha  os  livros 
sumcientes  para  se  entrar  no  conhecimento  do  estado  do  seu  commer- 
cio;  todavia  tal  defesa  é  fútil  e  absurda,  já  porque  ella  está  assentada 
contra  a  disposição  da  lei,  que  determina  que  sem  Diário  e  Copiador 
o  commerciante  se  deverá  reputar  culposo,  e  por  aquelle  modo  elle  o 
não  vem  a  ser,  já  porque  a  decisão  do  jury  pronunciada  d'esta  forma 
é  inadmissível,  como  absurda  por  contraria  á  disposição  da  lei,  sendo 
pois  inconcludente,  e  irrisória  a  mesma  defesa,  não  se  podendo  de 
forma  alguma  destruir  o  facto  arguido,  senão  provando  que  os  livros 
deixaram  de  existir  por  eventuahdade,  e  força  maior,  defesa  natural  e 
acommodada,  jâ  consignada  nas  nossas  leis  (alvará  de  13  de  novem- 
bro de  1756)  e  conforme  aos  nossos  usos  de  julgar,  que  mereciam  ser 
adoptados.  Reformam  por  tanto  aquella  sentença  n'esta  parte,  a  fim  de 
que  se  declare  a  quebra  culposa,  e  se  envie  a  certidão  ordenada  no 
art.  1:151.*  do  Cod.,  e  pague  o  appellado  as  custas.  Lisboa,  8  de  junho 
de  1847. — Ferraz, — Brandão, — OttoKni, — Aguiar. — Coelho— Cam- 
pos.— Assis  e  Andrade. — Moura  Coutinho. — Lopes.* 

MINUTA  DB  ALLEGAÇÃO  POR  PARTE  DO  FALLIDO 

Votaram  onze  juizes  no  feito,  sendo  três  a  confirmar  a  sentença  da 
primeira  instancia  pela  fellencia  de  boa  fé,  três  a  confirmar  a  sentença 
de  segunda  instancia  pela  fallencia  fraudulenta,  e  cinco  tomando  di- 
yerso  rumo  votaram  pela  fallencia  culposa,  seguindo  d'esta  sorte  ou- 
tros fundamentos  dos  que  deram  logar  á  primeira  revista.  Sendo  por 
tanto  diversos  os  fundamentos  d'esta  segunda  revista,  tem  cabimento 
a  disposição  do  art.  5.*  §  1.*  da  lei  de  17  dezembro  de  1843,  para 
ser  n*este  supremo  tribunal  decidida  por  três  votos  conformes.  O  ac- 
cordão  recorrido  declarando  culposa,  a  quebra  do  recorrente  Carlos 
José  de  Carvalho,  fez  applicação  errada  do  art.  1:148.*  do  Cod.  Com. 
e  isto  por  duas  rasões; — 1.*  Para  ser  applicavel  aquelle  artigo,  era  in- 
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e  le  lettere  ed  i  tellegrammí  ricevati.  —  La  comanicazione  dei  libri^ 
degli  iaveDtarí  e  dei  fascicoli  d'elie  lettere  e  dei  telegrammi  indicati 
n'eir  articoio  21,  dod  paó  easere  ordioata  m  giudizio,  cber  per  afifari 
di  8ucceB8Í0DÍ,  di  società,  di  fallimenti  o  di  comunione  di  beni.  —  La 
comuoicazioDe  ha  luogo  oel  modo  concordato  tra  le  parti;  in  maocaoza 
d'accordo,  mediante  deposito  o'ella  canceiieria. 


dispensável,  que  nos  autos  existisse  prova  clara  e  termioaote  de  ser  o 
fallido  negociante  matriculado.  Já  os  alvarás  de  29  de  julbo  de  1809, 
e  8  de  agosto  de  1811,  exigiam  a  matricula  como  circumstancia  indis- 
pensável, para  que  a  fallencia  se  podesse  declarar  culposa.  Isto  mesmo 
exige  o  art.  1:122.^  do  Código,  declarando,  que  para  ser  constituído 
em  estado  de  quebra  com  applicaçâo  da  legislação  das  quebras  é  abso- 
lutamente necessário,  que  o  devedor  seja  com merciante.  Commerciante 
porém  é  só  aquelle,  que  fazendo  proGssáo  habitual  do  commercio,  está 
além  disto  matriculado.  Tal  é  a  definição  dada  pela  legislação  no  art. 
li."*  do  mesmo  Código.  Para  ser  pois  commerciante  se  requerem  duas 
circumstancias  indispensáveis:  a  profissão  habitual  do  commercio  e  a 
matricula;  de  sorte  que  ao  negociante  não  matriculado  não  pôde  ser 
applicavel  a  legislação  das  quebras,  porque  o  seu  estado  é  de  insol- 
vência, e  não  de  quebra  (art.  1 :  122.'').  Não  constando  por  tanto  do  pro- 
cesso em  documento  nenhum,  nem  estando  provado  por  declaração  do 
jury,  que  o  recorrente  era  negociante  matriculado:  não  é  possível  fa- 
zer-se  lhe  applicação  do  art.  1:148.^  do  Código.  Bis  a  primeira  rasão 
contra  o  accordão  recorrido. 

— 2.*  E'  verdade  que  o  fallido  não  tinha  Diário,  mas  tinha  os  livros 
necessários  para  o  seu  commercio  de  trigos,  e  sufficientes  a  mostrar 
os  actos  da  sua  vida  commerdal,  assim  o  deu  como  provado  o  jury, 
cuja  decisão  é  irretratável,  segundo  os  art.  1:030.*,  1:078.%  1:103.* 
e  1:106.*.  Quando  pois  estivesse  provado  que  existia  a  matricula  (a 
qual  nunc^L  existiu  pois  que  o  recorrente  nunca  foi  matriculado)  ainda 
assim  não  podia  declarar-se  culposa  a  faJlencia,  havendo  aquella  de- 
fesa reconhecida  pelo  jury,  isto^  é,  que  não  obstante  a  falta  de  escri- 
pturação  regular,  segundo  os  apoios  da  lei,  havia  comtudo  a  necessá- 
ria para  mostrar  a  sua  vida  commercial,  e  para  desvanecer  qualquer 
imputação.  Esta  defesa  é  admittida  no  citado  art.  1:148.*,  e  foi  este 
que  o  juiz  de  primeira  instancia  reconheceu  depois  de  confirmada  pelo 
jury,  cuja  decisão  é  por  direito  irretratável.  Ou  se  attenda  pois  â  falta 
da  matricula,  ou  á  defesa  reconhecida  e  provada,  não  pôde  ter  inteira 
applicação  o  art.   1:148.*  para  se  declarar  a  quebra  culposa.  E  para 

Sue  se  julgue  em  harmonia  com  a  lei;  mandando-se  rever  o  feito,  para 
eclarar  insolvente  o  recorrente,  e  não  sujeito  á  disposição  d'aquelle 
artigo,  se  interpõe  o  presente  recurso,  em  que  se  espera  provimento» 
— João  de  Deus  Antunes  Pinto. 

RESPOSTA  DO  MINISTÉRIO  PUBLICO 

Não  foi  para  se  declarar  insolvente  e  não  sujeito  á  disposição  do 
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No  art.  1:179.*  diz  o  nosso  Cod.: 


«O  Balanço  deve  conter  a  ennumeração'  de  todos  os  effeitos  inoveis, 
«  de  raiz  do  devedor, — o  mappa  das  dividas  activas  e  passivas, — ^ 
conta  de  ganhos  e  perdas, — e  a  conta  das  despesas.  O  balanço  deve  ser 
certificado  de  verdadeiro,  datado  e  assignado  pelo  devedor.  > 


z 


art.  1:148.*  do  Cod.  Com.  que  o  recorrente  requereu  por  sua  petição 
fl.  a  qnaliGcação  de  sua  quebra,  que  foz  o  objecto  d'este  processo, 
e  se  o  accordâo  recorrido  julgou  inconcludente  e  irrisória  a  defesa  até 
então  adoptada  pelo  recorrente,  como  se  deverá  julgar  e  classiQcar  a 
nova  por  elie  agora  oferecida  de  (}ue  não  é  negociante  matriculado? 
B'  extemporânea  esta  questão  suscitada  quando  se  não  juntam  docu- 
mentos pielos  quaes  se  decida  a  verdade  ou  falsidade  d'essa  negativa 
feita  contra  o  próprio  facto  de  quem  d'elle  se  quer  aproveitar,  nem 
boje  se  trata  da  quebra  declarada  em  outro  processo,  como  do  doeu- 
mento  a  fl.  mas  somente  da  sua  qualificação  pelo  recorrente  reque- 
çda.  E'  por  tanto  mais  do  que  inconcludente,  e  irrisório  o  primeiro 
fundamento  da  allegação  e  minuta  em  frente,  onde  com  a  mesma  fa- 
cilidade e  falta  de  provas  se  poderia  ter  negado  a  existência  do  caso 
previsto  no  art.  1.051.'*,  que  n'aquella  matricula  substitue,  e  em  fim 
não  se  exigindo  esta  na  letra  do  invocado  art.  1:122.<*  e  tendo  a  opi- 
nião contraria  fundamento  nas  disposições  de  outros  artigos  do  mesmo 
Código,  como  nos  art.  208.*,  1:028.°,  1:044.»,  1:045.*  e  1:050.*  bas- 
tante era  ser  opinativa  essa  exigência,  para  sobre  ella  senão  dever  re- 
querer a  revista.  Ào  segundo  fundamento  da  minuta  respondem  as  ten- 
ções de  que  se  extrahiu  o  accordâo  recorrido,  e  a  letra  da  lei  por  elle 
invocada  e  observada,  porque  a  defesa  salva  pelo  citado  art.  1:148.* 
não  pôde  ser  admissível  contra  a  falta  de  observância  da  lei  na  escrip- 
turação,  de  certos  livros  que  ella  exige  do  commerciante  necessária* 
mente  e  precisamente ^  como  se  vé  dos  art.  219.*  e  222.*,  mas  somente 
contra  a  actual  existência  d'esses  livros  por  algum  caso  extraordinário, 
que  se  nãoallegou.  N'estes  termos  parece  carecer  de  fundamento  legal 
o  presente  recurso,  que  se  espera  não  obtenba  provimento.  Lisboa  23 
de  novembro  de  1847. — O  ajudante,  José  Luiz  Rangel  de  Quadros. 

# 

Accordâo  os  do  Supremo  Tribunal...  —Que  estabelecendo  o  art. 
1:148.*  que  são  reputados  em  quebra  culposa,  (salva  sua  defesa)  os 
que  não  tiverem  a  sua  escripturação  e  correspondência  mercantil  nos 
termos  regulados  pela  lei;  e  dispondo  o  art.  1:149.*  n.*'que  são  repu- 
tados por  quebra  fraudulenta  os  que  não  tiverem  livros  ou  os  occul- 
tarem  etc,  e  sendo  o  fim  da  lei  quando  dispoz  nos  art.  222.*  %  se- 
guintes os  livros  que  devem  ter  os  commerciantes,  evitar  a  fraude  e  o 
dolo  nas  quebras;  a  falta  absoluta  de  livros  dá  uma  presumpção  de 
fraude,  e  a  escripturação  irregular  uma  presumpção  de  culpa;  mas 
como  a  presumpção  cede  á  verdade  fica  em  um  e  outro  caso  salva  a 
defesa,  como  declara  o  art.  1 :148.*.  E  declarando  o  jury  ao  sexto  quesi- 
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O  Cod.  do  Brasil  exige: 

«Balanço  exacto  do  seu  aclivo  e  passivo  (art.  805.*) • 

Deve  o  balanço  ser  sellado  com  o  sello  legal,  como  docu- 
mento. 

Pôde  acontecer  que  o  failído,  como  dissemos,  n3o  possa 
apresentar  o  inventario  e  balanço  actual:  isto  é  o  concernente 
ao  ultimo  praso,  ou  por  ser  moroso  ou  depender  de  contas  no 
ultramar,  ou  de  se  achar  a  escripturaçSo  demorada  em  rasSo  de 
doença  ou  saida  do  respectivo  empregado,  e  n*esse  caso  apre- 
senta o  que  tiver,  e  protesta  juntal-o  pedindo  ao  tribunal  que 
o  mande  confeccionar  auctorisando  os  curadores  flscaes  a  pro- 
cederem a  este  trabalho. 

Ê  este  o  expediente  que  costuma  adoptar-se  em  casos 
idênticos. 

Mormente  nas  grandes  casas  commerciaes  é  impossível  em 
três  dias  apresentar  o  inventario  e  o  balanço  por  não  caber  no 
tempo  e  ser  de  urgência  a  declaração  da  quebra  para  obviar 
á  perseguição  de  arrestos  ou  acções  dos  credores  impertinen- 
tes; n*este  caso,  feita  a  apresentação  do  fallido  no  tribunal,  os 
seus  livros  já  estão  postos  sob  guarda  do  tribunal,  (art.  1:124.^ 
e  1:171  ^  do  Cod.  Port.)  carecendo  por  isto  o  fallido  dos  ele- 
mentos para  organisar  o  inventario  e  o  balanço. 

O  tribunal  do  commercio  de  Lisboa  tem  seguido  a  pratica 


to  a  fl.,  que  o  fallido  tinha  os  livros  necessários  para  o  commercio,  e 
sufficientes  a  mostrar  os  actos  da  sua  vida  commercial  observon-se  o 
accordão  de  fl.  que  ordenou  se  fizessem  quesitos  em  conformidade  com 
a  lei,  e  que  comprehendessem  a  questão  de  facto,  accusação  e  defesa. 
O  alvará  de  13  de  novembro  de  1756  no  §  14  somente  resalvava  a 
çrova  in  continente  de  que  tendo-se  o  livro  Diário,  bavia  perecido  por 
incêndio,  ou  por  outro  caso  fortuito,  que  notoriamente  excloisse  toda  a 
presumpçáo  da  -referida  fraude:  o  espirito  da  lei  é  excluir  a  fraude; 
provada  a  boa  fé,  nada  mais  se  requer.  0  art.  iiHS."*  não  restringiu- 
do  08  meios  de  defesa,  admitte  os  todos  cabendo  ao  jury  aprecial-os: 
que  foi  o  <|ue  fez,  e  assim  se  concilia  o  alvará  com  o  Código,  porque 
em  opposiçâo  a  elle  não  pôde  vigorar  pelo  decreto  de  1 8  de  setembro 
de  1833  que  revogou  todas  as  leis  cou trarias  á  letra  ou  ao  espirito  do 
mesmo  Código.  Concedem  por  tanto  a  revista  annullando  o  accordfto 
recorrido,  e  sejam  os  autos  remettidos  á  mesma  Relação  de  Lisboa  para 
se  dar  execução  á  lei.  Lisboa  4  de  agosto  de  l^iS.  ^Cardoso. — Abreu 
CasieHo  Branco. — Lacerda. — Ribeiro  Saraiva.— Ferrão. —Mello  e  Car^ 
valho,  vencido.— Osório,  vencido. — Moura  Ca6ra/,  vencido. — Caldeira^ 
vencido,— Fui  presente,  Rangel. 
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de  auctorisar  a  orgaoisaçSo,  ou  complemento  d'elle,  pelos  ca- 
radores,  que  representam  os  communs  interesses  a  salvaguar- 
dar. 

Se  a  declaração  é  de  uma  firma  commercial  (que  pôde  ser 
assignada  pelos  sócios  que  tem  poder  de  firmar...  art.  SSò.""  e 
61  i.""  do  Cod.  Port.)  o  gerente  da  firma»  auctorisado  a  assig- 
nar  por  ella,  orgaoisa  o  mventarío  e  o  balanço,  e  recusando-se 
os  sócios  assim  o  expõem  ao  tribunal  para  providenciar  de 
modo  indicado. 

Os  interessados  na  declaração  da  fallencia  devem  indicar  as 
suas  moradas,  o  domicilio,  aonde  situados  os  armazéns  ou  ca- 
^as  de  negocio,  para  o  fim  da  apposiçSo  dos  sellos. 

Sendo  a  fallencia  a  requerimento  de  credores,  além  da  ex- 
posição dos  motivos  porque  se  requer  a  declaração  da  quebra 
do  commerciante,  ou  da  firma  commercial,  o  que  se  evidenciará 
circuroslanciadamente,  deve  mencionar-se  o  domicilio  do  fal- 
lido  ou  fallidos,  o  género  de  negocio  a  que  se  dedicavam,  a 
morada  ou  moradas;  (sendo  mais  de  um):  que  estão  devendo  ao 
requerente  ou  requerentes  as  dividas  commerciaes  que  serão 
documentadas,  concluindo  por  pedir  a  declaração  da  quebra,  e 
que  se  retrotraia  ao  praso  de  •  • .  da  sua  data;  sendo  o  má- 
ximo 40  dias. 

Este  requerimento  é  despachado  pelo  juiz  presidente  com 
o  despacho— Gom  resposta  do  secretario  fiscal  volte.— (Rubrica 
e  data  do  juiz).  O  secretario,  vendo  que  os  documentos  estão 
em  forma  legal  responde  •—  Convenho  que  o  requerimento  se 
apresente  em  sessão  do  tribunal  para  os  fins  legaes.— (Data  e 
rubrica  do  secretario.) 

Com  esta  resposta  o  juiz  despacha— Apresentese  em  sessão. 
(Data  e  rubrica  do  juiz.) 

Feita  a  distribuição,  o  escrivão  autua  o  requerimento  e  pa- 
peis concernentes,  e  abre  a  acta  da  assentada.  (Vide  formulário.) 

Na  sessão  primeira  o  juiz  manda  ler  a  exposição,  e  docu- 
mentos, e,  sendo  a  requerimento  dos  próprios,  fallidos,  em  re- 
gra, não  formula  tbeses — porque,  contendo  as  allegações  factos 
prejudiciaes,  não  se  presume  que  alguém  se  declare  fallido  sem 
o  estar— ;  e  porque  como  esses  factos  dimanam  da  confissão  do 
interessado,  e  sobre  factos  confessados  não  pôde  haver  disputa. 
Dão  ha  mais  do  que  determinar  as  medidas  provisórias  da 
quebra. 

É  certo,  porém,  que  algumas  vezes,  duvidando  o  presidente 
do  tribunal,  não  da  cessação  de  pagamentos  e  de  serem  com- 
merciaes, mas  da  competência  do  tribunal  para  declarar  a  que- 
bra, se  procede  á  formação  de  tbeses — perguntando  ao  jury: 
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1.^  Se  está  provado  que  F.  aa  FF.,  que  apresentaram  a  de* 
claração  de  quebra  são  commerciaDtes  ? 

2.^  Se  o  está  que  cessaram  pagamentos  commerciaes  e 
desde  quando? 

3.^  Se  o  está  que  sejam  domiciliados  na  área  da  jurisdic* 
ção  do  tribunal? 

4.^  A  que  época  se  deve  retrotrahir  a  quebra? 

O  jury  recolhendo  á  sala  das  conferencias  responde  a  estes 
quesitos.    ^ 

Se  responde  aíQrmatrvamenle  nomeia  logo  os  curadores  Os- 
€aes,  um  ou  mais,  que  pôde  ser  qualquer  da  lista  dos  credores. 

O  juiz  commissario  è  aquelle  jurado  a  quem  competir  na  or- 
dem da  distribuição  das  fallencias,  conforme  o  registo  d*ellas 
existente  na  secretaria  do  tribunal;  ou  não  aceitando,  e  sendo 
dispensado  pelo  tribunal,  será  quem  o  tribunal  n'este  caso  no- 
mear. 

Apresentadas  as  theses  respondidas  afiSrmativamente  pelo 
jury  em  forma  legal  (art.  1:103.®  e  1:104.*  *  o  escrivão  faz  os 
autos  conclusos  ao  juiz  que  profere  a  sentença  (vide  Formulário 
in  fine).  ♦ 

O  Código  da  Hollanda  tem  disposições  quasi  idênticas  ex* 
cepto  as  que  se  referem  á  rubrica  das  folhas  dos  livros,  e  ou- 
tras providencias,  constantes  dos  artigos  dos  Códigos  de  Itá- 
lia, Htíspanha  e  França;  pois  diz  nos  art.  6.**  a  9.*,  tit.  2.%  a 
seguinte: 

«Tout  commercant  est  tenu  d'avoir  un  livre  joumal  qui  presente, 


^  «Quando  não  houver  numero  legal  de  jurados,  por  se  haverem 
dado  de  suspeitos,  com  causa  justificada  ou  sem  ella  (art.  1:040.**  do 
Cod.)  querem  alguns  jurisconsultos,  que  n'este  caso  se  recorra  aos  ju- 
rados dos  annos  anteriores.  Esta  soluçdo,  porém,  não  pódeadmittir-se 
por  isso  que  o  art.  1:041.®  do  Cod.  Com.  determina  expressamente 

Sue  o  serviço  dos  jurados,  tanto  efectivos  como  substitutos,  não  pôde 
urar  por  mais  do  que  um  anno,  não  podendo  elles  decidir  questão 
alguma  depois  de  terminado  este  praso. 

Â  solução  mais  rasoavel  é  que  se  complete  o  jury  com  os  jurados 
supranumerários  a  que  se  refere  o  art.  1;047.'*  do  Cod.,  que  assim  pa- 
rece ter  previsto  o  caso  de  se  tornarem  necessários  por  falta  dos  efiFec- 
tivos  ou  dos  substitutos.  E,  ainda  quando  nem  assim  se  obtenha  numero, 
deve  recorrer-se  á  eleição  supplementar  de  tantos  jurados  effeclivos  e 
substitutos  quantos  os  que  faltarem.  fRev.  de  Leg.  9.**  anno  n.*"  454, 
pag.  580  — 13.®  anno  pas.  410)  e  assim  se  julgou  na  Rei.  do  Porto 
Acc.  de  14  de  agosto  de  lo77 ...» 


Di^tized  by  VjOOQIC 


125 


jour  par  jour,  par  ordre  de  date,  sans  blanos,  ioterlignes  ou  trans- 
porta eo  marge,  ses  dettes  actlTes  et  passives,  ses  opératioos  de  com- 
mercê,  ses  négociattons,  acceptations  ou  endossemeots  de  lettres  de 
cbaDge  ou  effets  négociables,  ses  eugagements,  et  en  general  tout 
ce  qui']l  recoit  ou  paie,  à  quelque  titre  que  ce  soit;  le  tout  índepeD- 
dammeot  des  autres  livres  usités  dans  le  commerce,  mais  dont  la  té- 
nue n'e8t  pas  ordonnée  par  la  loi.  — II  est  tenu  de  mettre  eu  liasse  les 
lettres  missives  qu*  íl  reçoit,  et  de  copier  sur  un  registre  celles  qu'ii 
envoí.  —  II  est  tenu  de  faire,  dans  les  six  premiers  móis  de  chaque 
année,  un  bilau  de  sou  actif  et  de  sou  passif,  de  Tinscrire  dans  un 
registre  spécial  à  ce  destino,  et  de  le  signer.  —  Tout  commerçant  est 
tenu  de  conserter  ses  livres  pendant  trenteans4> 

O  Código  francez  diz  arl.  8.*  9.*,  10.®  e  !!.•: 

« Tout  commerçarU  est  tenu  d'avoir  un  livre-journa]  qui  presente, 
jour  par  jour,  ses  dettes  actives  et  passives^  les  opérations  de  sod  com- 
nerce,  ses  uégociations,  acceptations  ou  endossements  d'efifets,  et  gé- 
néralement  tout  ce  qu'U  reçoU  et  paye,  á  quelque  titre  que  oe  soit,  et 
qui  énonce,  móis  par  móis,  les  sommes  employées  á  la  dépense  de  sa 
maison;  le  tout,  in^^evidamment  des  autres  Uvres  usités  dans  le  com- 
merce,  mais  qui  ne  sont  plus  indiapensabies.  — 11  est  tenu  de  mettre 
en  liasse  les  lettres  missives  qu'il  reçoit,  et  de  copier  sur  un  registre 
celles  qull  envoie.  —  II  est  tenu  de  faire,  tous  les  ans,  sous  seing  prive, 
un  invcTitaire  de  ses  effets  mobilicrs  et  immobiliers,  et  de  ses  dettes 
actives  et  passives,  et  cU  le  copier,  année  par  année,  sur  un  registre 
spécial  à  ce  destine.  —  Le  livre-journal  et  le  livre  des  inventaires  se- 
ront  parafés  et  vises  une  fois  par  année.  —  Le  livre  de  copie  de  lettres 
fie  será  pas  soumis  à  celte  formalité.  —  Tous  seront  tenus  par  ordre 
de  dates,  sans  blancs  lacunes  m  transports  en  marge.  —  Les  livres 
dout  la  ténue  est  ordonnée  par  les  art.  8.^  et  9.^  ci-dessus,  seront  co^ 
tés,  parafés  et  vises,  soit  par  un  des  juges  des  tribuoaux  de  commerce, 
soit  par  le  maire  ou  un  adjoint,  dans  la  forme  ordínaire  et  sans  frais. 
Les  commer(ants  seront  tenus  de  conserver  ces  livres  pendant  dix  ans. » 

O  Código  Hespanbol  nos  art.  33.*  a  44.*,  diz : 

Art.  33."*  Los  comerciantes  llevarân  necesariamente: 

1."*  Dn  libro  de  inventários  y  balances. 

2.*  Un  libro  diário. 

3.*  Un  libro  mayor. 

4."*  Un  copiador  ó  copiadores  de  cartas  y  telegramas. 

5.*"  Los  demás  libros  que  ordenen  Ias  leyes  especiales. 

Las  sociedades  y  compartias  Uevarán  también  un  libro  ó  libros  de 
actas,  en  las  que  constarán  todos  los  acuerdos  que  se  refieran  á  la 
marcha  y  operaciones  sociales,  tomados  por  las  juntas  generales  y  los 
consejos  de  administraciou. 
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Ârt.  34.*  PodráD  llevar  además  los  libros  que  estimen  conveDien* 
tes,  según  el  sistema  de  coDtabilidad  que  adopteo. 

Estos  libros  no  estarán  sujetos  á  lo  díspuesto  eo  el  articulo  36.*; 
pêro  podrán  legalizar  los  que  coosideren  oportunos. 

Art.  35.*  Los  comerciantes  podrán  llevar  los  libros  por  si  mismos 
ó  por  personas  á  quienes  autoricen  para  ello. 

Si  el  comerciante  no  llevare  los  libros  por  si  mismo,  se  presumirá 
concedida  la  autorización  ai  que  los  lleve,  salvo  prneba  en  contrario. 

Ârt.  36.*  Presentarán  los  comerciantes  los  libros  á  que  se  reBere 
el  art.  33.*,  encuadernados,  forrados  y  foliados,  ai  jues  municipal  dei 
distrito  en  donde  tuvieren  su  establecimiento  mercantil,  para  que 
ponga  en  el  primer  folio  de  cada  uno  nota  firmada  de  los  que  toviere 
el  libro. 

Se  estampará  además  eo  todas  las  bojas  de  cada  libro  el  sello  dei 
juzgado  municipal  que  lo  autorice. 

Art.  37.*  El  libro  de  inventários  y  balances  empesará  por  el  inven- 
tario que  deberá  formar  el  comerciante  ai  tiempo  de  dar  principio  á  sus 
operacíones,  y  contendrá: 

1.*  La  relación  exacta  dei  dinero,  valores,  créditos,  efectos  ai  co- 
bro, bíenes  muebles  é  inmuebles,  mercadorias  y  efectos  de  todas  cia- 
ses,  apreciados  en  su  valor  real  y  que  constituvan  su  activo.. 

2.*  La  relación  exacta  de  las  deudas  y  toda  clase  de  obligaciones 
pendienles,  si  las  tuviere,  y  que  formen  su  pasivo. 

3.*  Fijará,  en  su  caso,  la  diferencia  exacta  entre  el  activo  y  el  pa< 
sivo,  que  será  el  capital  con  que  principia  sus  operaciones. 

El  comerciante  formará  además  anualmente,  y  extenderá  en  el 
mismo  libro,  el  balance  general  de  sus  negócios,  con  los  pormenores 
expresados  en  este  articulo  y  de  acuerdo  con  los  asientos  dei  diário, 
sin  reserva  ni  omisión  alguna,  bajo  su  firma  y  responsabilidad. 

Art.  38.*  En  el  libro  diário  se  asentará  por  primera  partida  el  re- 
sultado dei  inventario  de  que  trata  el  articulo  anterior,  dividido  en  una 
ó  varias  cuentas  consecutivas,  según  el  sistema  de  contabilidad  que  se 
adopte. 

Seguirán  después  dia  por  dia  todas  sus  operaciones,  expresando 
cada  asienlo  el  cargo  y  descargo  de  las  respectivas  cuentas. 

Guando  las  operaciones  sean  numerosas,  cualquiera  que  sea  su  im- 
portância, ó  cuando  hayan  tenido  lugar  fuera  dei  domicilio,  podrán 
anotar-se  en  un  solo  asiento  las  que  se  refieran  á  cada  cuenta  y  se 
hayan  verificado  en  cada  dia,  pêro  guardando  en  la  expresión  de  ellas, 
cnando  se  detallen,  el  orden  mismo  en  que  se  bayan  verificado. 

Se  anotarán  asimismo,  en  la  fecba  en  que  las  retire  de  cajá,  las 
cantidades  que  el  comerciante  destine  á  sus  gastos  domésticos,  y  se 
llevarán  á  una  cuenta  especial  que  ai  intento  se  abrirá  en  el  libro 
mayor. 

Art.  39.*  Las  cuentas  con  cada  objeto  ò  persona  en  particular  se 
abrírán  además  por  Debe  y  Baber  en  el  libro  mayor,  y  á  cada  una  de 
estas  cuentas  se  trasladarán,  por  orden  riguroso  de  fecbas,  los  asien- 
tos dei  diário  referentes  á  ellas. 

Art.  40.®  En  el  libro  de  actas  que  llevará  cada  sociedad,  se  consi- 
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goaráo  á  la  letra  los  acuerdos  que  se  tomen  ea  sus  juntas  ó  eu  las  de 
sus  administradores,  expresando  la  fecha  de  cada  una,  los  asistentes  à 
ellas,  los  votos  emitidos  y  demâs  que  conduzca  ai  exacto  conoci- 
miento  de  lo  acordado;  autorizândose  coo  la  6rma  de  los  gerentes,  di- 
rectores ó  administradores  aue  estén  encargados  de  la  gestión  de  la 
sociedad,  6  que  determinen  los  estatutos  ó  bases  por  que  esta  se  rija. 

Ârt.  41.*^  Al  libro  copiador  se  trasladarán,  bien  sea  á  mano»  ó  va- 
liéndose  de  un  médio  mecânico  cualquiera,  integra  y  sucesivamente, 
por  orden  de  fechas,  inclusas  la  anteSrma  y  firma,  todas  las  cartas  que 
el  comerciante  escriba  sobre  su  trádco,  y  los  despachos  telegráficos  que 
expida. 

Ârt.  42.°  Conservarán  los  comerciantes  cuidadosamente,  en  legajos 
y  ordenadas,  las  cartas  y  despachos  telegráficos  que  recibieren,  relati* 
vos  â  sus  negociaciones. 

Ârt.  43."  Los  comerciantes,  además  de  cumplir  y  llenar  las  condi* 
ciones  y  formalidades  prescritas  en  este  título,  deberán  llevar  sus  li- 
bros  con  claridad,  por  orden  de  fechas,  sin  blaocos,  interpolaciones, 
raspaduras  ni  tacbaduras,  y  sin  presentar  senales  de  haber  sido  alte- 
rados sustituyeodo  ó  arrancando  los  fólios,  ó  de  cualquier  otra  manera. 

Ârt.  44.*"  Los  comerciantes  salvarão  á  continuación,  inmediata- 
mente  que  los  adviertan,  los  errores  ú  omisiones  en  que  incurrieren 
ai  escribir  en  los  libros,  explicando  con  claridad  en  qué  consistían,  y 
extendiendo  el  concepto  tal  como  debiera  haberse  estampado. 

Si  bubiere  transcu"rído  algíin  tiempo  desde  que  el  yerro  se  come- 
tió  ó  desde  que  se  incurrió  en  la  omisión,  harán  el  oportuno  asienlo 
de  rectificación,  anadiendo  ai  margen  dei  asiento  equivocado  una  nota 
que  indique  la  corrección. 


CAPITULO  II 

BfedicIcuBi  piro^isoirias  nas  quel>i*a4B*  —  ^pposi* 
í^Slo  de  sellosy  inventario,  e  avalia^&o  cios 
l>ens«  —  Fonc^oes  cio  onraclor  fiscal* 

§!•• 

Da  sentença  declaratória  da  quebra,  s3o  extrabidas  de 
tbeor  tantas  certidões  quantas  as  precisas  para  serem  remet- 
tidas»  uma,  de  oflicio  á  Folba  Official  do  Governo  e  n*ella  pu- 
blicada, (de  que  se  juntará  um  exemplar  aos  autos  da  fallen- 
eia  cotando-se  n'elles  a  extracção  e  a  entrega  d*aquellas  certi- 
dões ao  secretario  do  tribunal  a  quem  compete  aqueila  remessa 
exo£Bcio):  as  outras  s3o  remettidas  do  mesmo  modo  aos  jui- 
zes de  paz  do  districto,  respectivo,  do  domicilio,  ou  situação 
dos  bens,  do  fallido,  conforme  constar  do  requerimento  da 
declaração  da  quebra  para  que  proceda  á  apposiçSo  dos  sellos; 
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6  também  a  diligencias  do  curador  ãscal  s3o  affixadas,  um» 
Da  casa  do  fallído»  outra  na  porta  do  tribaual,  outra  na  Praça 
ou  Bolsa,  outra  em  um  jornal  do  logar.  O  juiz  de  paz  apenas 
receber  aquella  copia  da  seulença  procede  logo  á  apposíção 
dos  sellos  em  todos  os  bens,  livros,  e  documentos  do  que* 
brado  (arl.  1:155.%  1:156.%  1:158.%  1:159.^  e  1:161,*  do 
Cod.  Com.  Porl.) 

Segundo  o  art.  697.''  do  Cod.  de  Itália. 

II  Dome  e  il  cognome  dél  falltto  é  scritto  ia  ud  abbo  affisso  néila 
sala  dei  Tribunale  cbe  decbiaró  ili  fallimeDto,  e  nelle  sale  délla  borse 
di  commercio. 

Nos  art.  733.*  e  734.*  diz: 

•II  pretere,  entro  vente  quatro  bore  ducbé  ha  reciouto  Tá  viso... 
deve  procedere  ali  appozitione  dei  sigili...  11  sigilí  sono  apposti  aima- 
gazziol,  ai  banchi,  agll  ufficí,  alie  casse... > 

Ainda  no  caso  de  não  haver  sentença  do  tribunal,  que  de- 
clare a  quebra  compele  ao  juiz  de  paz  do  domicilio  da  que- 
brado, sendo  esta  de  notoriedade  publica,  proceder  á  apposi* 
ç3o  dos  sellos,  remeltendo  logo  o  auto  respectivo  ao  tribunal 
do  commercio  (art.  1:159.^  do  Cod.  Port.). 

Tendo  o  curador  fiscal  prestado  juramento  perante  o  juiz 
commissarro,  e,  quando  ainda  nao  se  tenham  posto  os  sellos 
tendo  promovido  a  apposiçao,  ou  tendo  esta  diligencia  sido 
previamente  satisfeita,  requer  ao  juiz  de  paz  a  abertura  e 
rompimento  dos  sellos,  e  procede  á  confecção  do  inventario 
de  todos  os  bens  e  respectiva  avaliação.  ^ 


*  A  quem  pertence,  porém,  escrever  o  inventario?  É  ao  escrivão  da 
juiz  de  paz.  O  juiz  não  figura  sem  o  escrivão  em  actos  de  sua  compe- 
tência; este  é  quem  completa  o  caracter  ofiSciai  do  juizo;  e  como  a 
descripção  de  bens  é  acto  seguido  ao  rompimento  dos  sellos,  ó  lógico 
que  só  o  escrivão  possa  portar  por  fé  como  foram  observadas  as  for- 
malidades legaes  no  desempenho  d'esta  obrigação:  se  os  inventários 
fossem  feitos  só  pelo  curador  não  seriam  revestidos  da  necessária  au* 
Ibenticidade,  porque  o  signal  do  curador  não  teoS  fé  publica.  Pelo  al- 
vará de  13  de  novembro  de  1756  §  5.*  o  fallido  apresentava-se  ajunta 
do  commercio  a  qual  nomeava  dous  de  seus  deputados  para  fazer  o  in- 
ventario com  o  procurador  da  junta  e  com  o  escrivão  da  conservatória 
do  commercio,  entidades  hoje  representadas  pelo  juiz  de  paz,  pelo 
curador  fiscal,  e  o  escrivão  da  conservatória  pelo  juiz  de  paz. 


Digitized  by  VjOOQIC 


129 


prestas  diligencias  se  procede  com  toda  a  celeridade,  sendo 
para  a  avaliação  nomeados  arbitradores,  expertos,  peio  cora* 
dor»  e  nos  termos  da  lei  do  processo,  convocado  o  quebrado, 
qne  deve  debaixo  de  juramento  declarar  se  «possue  ou  n9o 
mais  bens,  além  dos  sellados». 

Os  livros  do  fallido  s3o  entregues  ao  curador,  depois  de 
encerrados,  e  referendados  pelo  juiz  de  paz,  descrevendo-se 
precisa  e  siimmariameDte  em  um  termo  qual  o  estado  em  que 
se  achavam  na  occasiSo,  que  Ibe  foram  apresentados,  ou  appre- 
bendidos. 

Se  o  balanço  não  está  organisado,  o  fallido  é  obrigado  a 
apromptal-o  por  si,  ou  por  pessoa  que  elle  a  isto  auctorise, 
cumprindo  ao  curador  fiscal  fazel-o,  ou  requerer  do  tribunal 
as  providencias  concernentesi  quando  o  quebrado^  ou  a  pes- 
soa incumbida  por  este  o  n3o  tenham  apromptado. 

E*  certo  que  ao  fallido,  cuja  declaração  de  fallencia  não 
proveio  de  sua  iniciativa,  lhe  compete  o  direito  de  embargos 
á  fallencia;  mas  este  recurso  não  impede,  nem  obsta  ao  acto 
de  pôr  os  sellos,  devendo  ser  decididos  dentro  em  20  dias, 
da  sua  data,  segundo  o  que  nos  autos  constar  (art.  1:165/ do 
Cod.  Port.) 

Da  apposiçSo  de  sellos,  (que  no  caso  de  fallencia  de  socie- 
dade com  firma  os  sellos  devem  ser  postos  não  só  no  estabe- 
lecimento social,  mas  também  no  domicílio  separado  de  cada 
um  dos  sócios  solidários),  bem  como  do  rompimento  se  lavram 
autos,  que  juntamente  com  o  termo  de  juramento,  prestado 
pelo  fallido,  e  com  o  inventario  dos  bens,  e  livros  respectivos, 
são  remetiidos  ao  tribunal,  aonde  se  appensam  ao  processo  da 
fallencia;  arbitrando  se  depois  ao  escrivão  do  juiz  de  paz,  e  res- 
pectivos expertos,  a  remuneração  adequada  ao  seu  trabalho 
do  inventario,  e  das  avaliações  dos  bens  da  massa  fallida. 

Qualquer  opposição,  que  se  levante  contra  a  apposição  de 
sellos  perante  o  juiz  de  paz  não  deve  impedir  o  proseguimento 
das  respectivas  diligencias,  nem  demoralas:  remettendose os 
interessados  para  o  tribunal  de  commercio,  que  é  o  único 
competente  para  conhecer  e  resolver  das  questões  a  seme* 
Ibante  respeito  suscitadas. 

E'  obrigação  do  juiz  de  paz  ter  presente  que  a  apposição 
de  sellos  é  garantia  contra  os  possíveis  abusos,  mas  não  um 
acto  de  violenta  extorsão,  e  que  n'essa  diligencia,  tendo  em 
attenção  as  disposições  do  art.  815/  n/»  2,  3,  5,  7,  11,  12^ 
e  816/  do  Cod.  do  Proc.  Civ.,  deve  proceder  de  modo  a  evi- 
tar extravios  e  damnificação  dos  objectos,  empregando  os  meios 
de  previdente  resguardo  até  que  inventariados  e  avaliados,  d'el- 
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les  se  aposse  o  carador  fiscal,  rei;M*eseDtaDte  da  massa  dos 
credores. 

No  projecto  de  iei  do  sr.  Gaspar  Pereira  preteodese  que 
estas  diligencias  sejam  feitas  pelo  escrivão  da  falleucia  ^ 

Â  este  respeito  diz  o  sr.  Forjaz  nos  motivos  do  seu  pro- 
jecto: 

O  Código  commette  ao  juiz  de  paz  a  diligencia  da  collocação  dos 
sellos.  Nos  li  1.**  e  3.**  o  projecto  segue  de  preferencia  o  de  1857  (acima 
indicado)  que  nos  art.  I:t60.'  e  1:161.**  contem  as  providencias  indi- 
cadas... o  systema  adoptado  é  natural  e  de  vantagens  para  o  bom  des- 
empenho da  diligencia.  Aquelle  (o  actual)  tem  inconvenientes  e  não 
se  casa  com  a  Índole  dos  juizes  de  paz  em  Portugal,  tào  differentes 
dos  da  França  de  cujo  Código  veiu  a  disposiç&o  do  Código  franoez... 

E'  de  lei  e  praxe '  deixar  ao  fallido  e  familia— roupas,  ves- 
tidos, moveis,  os  objectos  de  insignificante  valor  necessários 
ao  seu  uso  pessoal,  ouvido  o  curador  fiscal  e  secretario  do 
tribunal;  e  por  despacho  doeste  lhe  são  entregues  sobre  uma 
lista  assignada  pelo  fallido,  não  havendo  opposição  fundamen- 
tada. (Art.  1:214.^  do  Cod.) 

Ao  curador  fiscal  compete  representar  a  massa  dos  credo* 
res,  promovendo  também  todos  os  termos  da  fallencia  com  a 
possível  celeridade. 

Tendo  requerido  o  rompimento  de  sellos,  e  procedido  ao 
inventario,  avaliação  dos  bens  do  fallido,  cumpre-lbe  egual- 
mente  representar  em  todas  as  pendências  judiciaes  os  inte- 
resses, que  lhe  estão  confiados,  requerendo  ao  tribunal  as  au- 
ctorisações  e  providencias  que  forem  a  bem  dos  interesses 
dos  credores  (art.  1;182.*). 

Embargando  o  fallido  ^  a  declaração  da  fallencia,  é  aos  cre- 


*  «Ârt.  1:160.— A  diligencia  de  pôr  os  sellos  será  promptamente 
executada  pelo  escrivão  da  fallencia  ou  pelo  seu  ajudante,  sempre 
na  presença  do  respectivo  juiz  commissario,  ou,  havendo  impedimen- 
to, do  jurado  que  para  fazer  as  suas  vezes  fór  nomeado  pelo  tribunal 
ou  pelo  juiz  presidente,  e  um  oflScial  de  diligencias  do  tribunal.  Sé 
algum  d'el]es  se  achar  impedido,  o  juiz  nomeará  logo  quem  o  ha-de 
substituir.  O  escrivão  convocará  o  curador  fiscaf,  etc. 

*  Segundo  o  Código  francez  art.  529.**  e— o  projecto  do  sr.  Gaspar 
Pereira  —  indica-se  o  que  deva  entregarse  ao  fallido,  e  no  caso  de 
duvida  resolve-a  o  juiz  commissario,  salvo  recurso  para  o  tribunal.» 

'O  espaço  dentro  do  qual  se  pôde  embargar  a  fallencia  segundo  a 
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^ores  que  a  reqo^eram,  e  b3o  ao  curador  fiscal,  por6m»  qoe 
compete  responder,  e  susleolar  a  seateoça  deotaratoria  da 
<]Qebra. 

Os  embargos  devem  ser  fondameâtádos^^eai  tíio  haver 
cessação  de  pagamento  (art.  1:166.®  do  Cod.  Port.);  quando 
devam  ser  apresentados  nHo  o  estabelece  o  Godígt»,  estabele- 
cendo somente  aquelle  praso,  que  se  refere  ao  tetnpo  em  que 
devem  ser  julgados:  e  sendo  por  elles  que  o  fallrdo  deduz  a  sua 
opposiçSo  n'elles  se  admilte  todo  o  meio  de  prova  legal  não 
só  tendente  á  fazer  revogar  a  sentença  da  quebra,  como  para 
estabelecer  um  praso  differente  da  retroacçSo  d'ella. 

O  auctor  do  Código  julga  que  os  embargos  devem  ser 
apresentados  no  praso  ordinário,  em  que  se  oppõem  às  sen- 
tenças; mas  o  Código  foi  omisso  n'6sta  parte,  e  a  praxe 
tem-08  admittido  quando  o  fallido  os  apresenta.  (Vide  Acc.  724 
da  nossa  collecç3o.) 

Devendo  os  embargos  ser  decididos  dentro  em  vinte  dias» 
e  não  suspendendo  elles  a  apposiçSo  dos  sellos,  inventario,  e 
avaliação  dos  bens,  o  curador  tem  a  obrigação  de  promover , 


lei  franceza  está  fixado  entre  a  declaração  da  falleocia  e  ajuDlamento 
dos  credores. 

Expirado  este  praso  a  cessação  de  pagamentos  fica  irrevogavel- 
mente determinada,  e  começa  desde  a  affixação  dos  editaes  enuncia- 
dos no  art.  442.*  do  mesmo  Código. 

O  art.  580."  do  Código  francoz  dá  —  aux  parties  irueresnées^o  di- 
reito de  se  opporem  ao  julgamento  que  fixou  a  época  da  falfencia  de 
um  mez  a  partir  da  affixação  e  da  inserção;  em  quanto  que  o  art.  581.* 
diz  —  qne  les  creanciers  ne  sont  decbus  du  droit  de  attaquer  cette  B- 
xation...  que  apres  rexpiration  des  delals  pour  la  verificalion,  et 
affirmation  des  creances,  delals  aue  doiyent  etre  plus  d'un  móis. 

O  tribunal  de  cassação  decidiu  que  os  interessados  qué  Dão  tfnbam 
figarado  ne  julgamento  da  declaração  da  falleoda  não  tinham  direito 
de  a  impugnar  por  via  de  appellação. 

O  God^o  italiano  estabelece  no  art.  706.* — cContro  ta  sentcaza 
cbe  determina  provizoriamente  ad  um  tempo  aoteriore  la  data  delia  ces* 
saiione  dei  pagamenti  puó  farsi  opposízione. . .  entro  ottogiúrnid*alla 
cbiusura  dél  processo  verbale. . .  vidari  diz. . .  il  nnovo  códice  vuoie 
cbe  la  opposízione,  da  cbiunque  sia  fada,  venga  promossa  entro  otto 
giomi  dalla  cbiusura  dei  processo  verbale  di  verincazione  dei  credii!, 
€  sia  discussa  nella  udienza  in  cm*  si  dlscuteranna  lé  contestazione  sni 
crediti,  esaendo  cbe  Ia  data  delia  cessazione  dei  pagamenti  eserclta  la 
própria  influenza  ancbe  snlle  decisiooe  retative  ai  credíti  contestati; 
mentre,  ^iusta  il  Códice  precedente,  se  ií  termine  era  di  otto  gioroi 
per  il  faliito,  eradi  treota  gionie  per  ogiú  altro  intere$8ato.> 
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apesar  da  pendência  dos  embargos,  o  preencbimeoto  das  me* 
didas  proTÍsorias  atè  que  os  embargos  sejam  decididos. 

O  Cod.  do  Brasil  diz  no  art.  UO.^: 

QusDdo  a  quebra  fór  de  orna  companhia  ou  sociedade  aDonyma,  a 
apresentação  deverá  ser  feita  em  nome  d'ella  pelos  sens  mandatários 
gerentes  aioda  que  estes  nHo  sejam  sócios ;  e,  sendo  de  sociedade  em 
nome  collectivo,  pelos  gerentes  da  firma,  on  por  (qualquer  dos  sòdos 
se  todos  tiverem  egual  direito  de  usar  da  firma  social. . .  —  Nas  mais 
sociedades  incumbe  aos  sócios  gerentes  a  apresentação. ...  e  no  art. 
112/ — sendo  a  fallencia  declarada  a  requerimento  de  terceiro,  ou 
pelo  tribunal  ex  offimo  o  fallido  será  admittido  a  embargar  a  sentença, 
mas  os  embargos  seráo  processados  em  auto  apartado,  e  sem  suspen* 
sáo  da  mesma  sentença  art.  113.*,  autoada  a  petição  de  vista  com  o 
traslado  do  processo,  e  citado  o  credor  que  houver  requerido  a  aber- 
tura da  fallencia,  se  continuar&o  os  autos  ao  advogado  do  embargante 
por  termo  de  dois  dias  para  dentro  d'elles  deduzir  os  seus  embargos; 
e  ao  embargado  por  egual  termo  para  os  contestar.  Sendo  a  fallencia 
declarada  ex  offkio  pelo  tribunal  do  commercio,  correrão  os  embargos 
com  o  desimbarj^dor  fiscal.  Vencidos  os  dois  referidos  prasos,  seráo 
as  partes  admittidas  a  produzir  a  sua  prova  dentro  no  termo  de  seis 
dias;  e  findos  estes  se  contínuaráo  os  autos  ao  advogado  doembai*gan- 
te  por  dois  dias,  e  ao  do  embargado  por  outros  dois. . .  e  vencidos  es* 
tes  termos. . .  se  juntará  o  processo  dos  embargos  aos  autos principaes 
e  sendo  conclusos  afinal  ao  tribunal  é  este  obrigado  a  julgal^s. . .  por 
forma  que  fiquem  decididos  dentro  dos  vinte  dias  prescríptos  no  arL 
808.*  do  Cod.  Àrt.  114.*  todos  os  sobreditos  termos  sáo  tataes  e  im- 
prorogaveis,  e  correi^o  successivamente  sem  dependência  de  despa- 
cho.. .  Art.  115.*  se  algum  credor  pretender  coadjuvar  a  impugnação 
dos  embargos  do  fallido  será  admittido  a  usar  do  seu  direito  no  estado 
em  que  o  processo  se  achar  ao  tempo  em  que  pedir  vista. . .  Art.  116.^ 
se  o  credor  ou  credores  convierem  no  recebimento  dos  embargos. 

Sendo  o  curador  fiscal,  um  verdadeiro  administrador  dos 
bens  da  massa»  deye  requerer  a  »trega  de  todos  os  escríjitos 
commerciaes  de  yencimento  curto,  oa  susceptíveis  de  aceite, 
para  serem  cobrados»  para  exigir  o  aceite,  para  conservar  os 
direitos  da  massa»  e  emfim  para  que  nSo  fiquem  prejudicados; 
pois  que,  tendo  prestado  juramento,  e  porque  è,  como  no  maior 
nuniiero  de  casos»  interessado  na  guarda  e  conservação  dos  bens 
da  massa»  deve  promover  e  requerer  tudo  que  á  mesma  con* 
vier;  cumprindo  ao  tribunal»  administrativamente,  em  copfe* 
rencía  particular  do  juiz  presidente  com  os  jurados  prover  in- 
terinamente como  parecer  justo»  e  adequado  aos  interesses  da 
fallencia. 

Deve  o  curador  promover  a  venda  de  objectos  e  géneros 
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sujeitas  a  deterioração  oa  estrago  e  perda  immediata»  adiei- 
taodo  do  juiz  commissario  a  auctorisaç3o.  (Art.  1:174.^  do 
Cod.  Port.) 

Das  demais  fazendas  pôde  ter  logar  a  venda  pelo  cara» 
dor  Gscal  havendo  sobre  a  exposição  do  juiz  commissario  per- 
missão do  tribunal. 

E  porque  ao  fallido  é  permittida  a  apresentação  de  projecto 
de  concordata,  deve  do  caso  de  venda,  em  quanto  dura  o  exer- 
cício do  cnrador  fiscal,  ser  ouvido  o  fallido,  a  quem  a  venda 
pôde  embaraçar  ou  prejudicar  aquelle  projecto;  mormente  se 
os  objectos  tiverem  valor  considerável.  (Art.  1:174.^  do  Cod. 
Port.  art.  485.^  a  489.^  do  Cod.  fr.,  1:167.^,  I:i68.*  e  M69.* 
do  Proj.  do  sr.  G.  Pereira.)    * 

N*estas  vendas,  como  nas  de  bens  de  raiz,  em  que  deve 
ter*se  em  consideração  a  conveniência  reconhecida,  procede-se 
com  as  soleronidades  estabelecidas  na  lei  para  os  bens  de  me- 
nores, com  assistência  do  secretario  fiscal  e  sob  a  presidência 
do  respectivo  juiz.  (Ari.  1:208.*  do  Cod.  Port.) 

O  producto  das  vendas  é  remettido  á  caixa  geral  de  depó- 
sitos, e  d'ali  levantado  por  ordem  assigoada  do  juiz  commis* 
sario  e  respectivo  escrivão  da  fallencia.  (Art.  I:i77.*  do  Cod. 
Port.) 

Já  dissemos,  que  o  fallido  deve  apresentar  o  balanço  do 
seu  activo  e  passivo  especialmente  quando  a  declaração  da  fal- 
lencia provem  da  sua  pessoal  apresentação. 

Mas  se  o  não  tiver  feito,  o  eurador,  tomando  por  base  os 
livros  e  papeis  do  fallido,  e  informando-se  como  possa  dos  cai- 
xeiros e  outros  empregados  do  fallido  e  ainda  da  mulher  e  fi- 
lhos d'elle,  deve  organisar  o  balanço. 

Estas  informações  são  voluntárias;  pois  seria  uma  immo- 
ralidade  transformar  a  mulher  e  os  filhos  do  fallido  em  denun- 
ciantes de  suas  fraquesas,  e  podem  não  bastar  para  a  perfei- 
ta e  exacta  confecção  do  balanço;  e  D*esse  caso  deve  o  curador 
fiscal  recorrer  ás  pessoas  que  conste  haverem  tido  transacções 
commerciaes  com  o  fallido,  das  quaes  e  conjunctamente  pela 
escriptoração  concernente  se  habilitará  a  conhecer  com  a  possí- 
vel exactidão  as  forças  da  massa,  a  importância,  quantidade  da 
credores  e  proveniência  dos  créditos,  que  a  oneram. 
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8  2."» 

j%Jiuita.naieiito  dlos  oredoreB* 
^erifica^plio  e  contestarão  de  eireditosi 

Cumpridas  aquellag  diligencias  pelas  quaes  é  noticiada  a 
declaração  da  fallencia;  salvaguardados  os  direitos  dos  credo* 
res  pela  guarda  e  conservação  dos  bens  da  massa,  conhecidas 
as  forças  da  massa,  dos  bens  inventariados,  e  satisfeitas  em- 
iSm,  as  providencias  conservatórias  em  que  a  lei  commercial 
preserva  era  proveito  do  quebrado  e  dos  credores;  resolvidas 
quaesquer  duvidas  sobre  a  apprebensSo  dos  bens,»  como  perten- 
centes ao  fallido;  e  passando  em  julgado  a  sentença  sobre  em* 
bargos  do  fallido  á  declaração  da  quebra  quando  tenham  sido 
oppostos,  segue-se  o  acto  importante  da  fallencia,— a  veriGcação 
dos  créditos  sobre  a  massa  dos  bens  inventariados. 

Os  credores,  civis  e  commerciaes,  convocados  por  annun- 
cio  na  folha  officíal  de  que  se  juntará  um  numero  aos  autos,  e 
por  carias  convocatórias,  de  que  consta  a  entrega  no  correio 
por  fé  de  oíQcial,  j^nta  á  copia  das  cartas;  e  mediante  aíSxa- 
ção  do  edital  nos  legares  do  costume  prevenindo  os  do  dia  e 
local  da  reunião,  ajuntam-se  sob  a  presidência  do  juiz  commis- 
sario,  que  com  o  escrivão  do  processo  da  fallencia  e  respectivo 
official,  constituem  a  assembléa  para  a  veriQcação  de  créditos 
e  mais  actos  subsequentes^  auctorisados  pelo  tribunal  previa- 
tnente  a  requerimento  dos  curadores  ãscaes.  (Art.  1:184.®  a 
1:187.®  do  Cod.  Port.) 

Presente  ali  o  curador  fiscal,  o  secretario  fiscal  e  o  fallido^ 
pessoalmente  ou  representado  por  procurador  bastante,  pro- 
cede-se  á  leitura  da  lista  dos  credores,  que  o  curador  deve  de 
antemão  ter  feito,  contendo  os  nomes,  domicílios  dos  credores, 
montante  e  naturesa  das  dividas,  fechada  e  assignada  pelo 
mesmo  juiz.e  n^ella  se  vão  inserindo  os  nomes  dos  credores, 
que  na  reunião  se  apresentarem»  antes  incógnitos.  (Art.  1:188.* 
do  Cod.  cil.)   . 

Estando  os  credores  em  maioria,  ou  em  numero  auctori- 
sado  pelo  tribunal,  se  procede  á  verificação  dos  créditos  admit- 
tidos,  conteúdos  na  lista^  sendo  chamados  pelo  escrivão  os 
credores  por  ordem  alphabetica  dos  nomes  inscriptos,  com  de- 
claração  das  quantias,  importância  do  seu  credito,  e  proveniên- 
cia d'elle.  (Art.  I:j87.®  do  Cod.  cit.) 

Apresentado  pelo  credor  o  titulo  comprovativo,  revestido 
àAs  formalidades  internas  e  externas,  e,  sendo  mandatariOi  apre- 
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sentando  proearaçSo  em  devida  forma,  pela  qual  nSo  se  pôde  re- 
presentar mais  de  um  credor»  (e  que  deve  appensar*se  aos  au- 
tos da  silencia),  o  juiz  eommíssario  convida  a  assembtéa  a  di- 
zer se  approva  ou  rejeita  o  credito  reclamado.  (Art.  1:188.^) 
Se  nenhum  credor  ou  o  curador  fiscal  o  rejeita  considera- 
se  approvado,  e  por  cota  junto  á  importância  do  credito  se  es- 
creve: t  Verificador^  em  12  ...  5  ...  85  . . . — assignando  de 
rubrica  os  juiz  commissario,  curador,  escrivSo,  esta  cota,  e 
outra  idêntica,  que  de  conformidade  se  lança  no  titulo—,  o 
qual  é  em  seguida  entregue  ao  apresentante.  (Art.  1:190.®  cít.) 

O  Ck)digo  do  Brasil  diz  no  art.  131.^  (Dec.  cit.): 

/ 

«Reunidos  os  credores  sob  a  presidência  do  juiz  commissario,  e 
presentes  o  curador  flscal  e  o  fallido,  por  si,  ou  por  seu  procurador,  ou 
â  sua  revelia,  o  mesmo  juiz  depois  de  fazer  leitura  da  sentença  da  aber- 
tura da  falleacia,  ordenará  ao  escrivão  que  faça  a  cbamada  dos  credo- 
res pela  lista,  que  o  curador  fiscal  deverá  ter  de  antemão  organisado  á 
vista  dos  livros  e  mais  papeis  do  fallido;  ecom  os  que  se  acbarem  pre- 
sentes ainda  que  não  estejam  contemplados  na  lista,  uma  vez  que  mos- 
trem títulos  iegaes  de  seus  créditos,  se  procederá  á  nomeação  do  depo- 
sitário ou  depositários  que  bão  de  receber  provisoriamente  os  bens  da 

massa  faliida ,  copia  autbentica  da  acta  que  se  lavrar  se  juntará 

aos  autos...» 

O  Código  Italiano  diz  no  art.  761.*: 

«I  crediti  sono  verificati  dal  giudice  delegato  mediante  confronto 
dei  titoli  presentati  coi  libri  e  coíle  carte  delfallito  ....  il  processo 
verbale  delia  verificazione  dei  crediti  deve  ennunciare  tutte  le  opera- 
zione  fatte,  indicare  i  nomi  delle  persone  intervenute  ....  (vide  a  tra- 
ducção  respectiva  a  íl.     .]» 

Gomo  se  vé  o  systema  doeste  código  é  differente  do  nosso^ 
do  código  do  Brasil,  e  ainda  do  Hespanhol. 

No  mesmo  titulo  e  na  lista  dos  créditos  se  declara  se  o  cre- 
dor protestou  por  privilegio. 

Se  algum  credor  contesta  o  credito,  e  o  juiz  commi3sario 
nao  concilia  a  dissidência  assim  se  declara  na  mesma  lista,  dizen- 
do:—contestado  este  credito  na  totalidade  ou  em  parte  com  os  se- 
guintes fundamentos  (indicam- se...)  peJo  credor,  ou  credores, 
F.  F.— 

Basta  a  contestação  de  um  credor  para  se  ter  por  n3o  ve- 
rificado o  credito,  e  n'este  caso  o  titulo  apresentado  fica  junto 
aos  autos.  — Se  dos  créditos  todos  se  não  pôde  conhecer  na 
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mesma  reunião,  repetem-se  tantas,  quantas  forem  necessárias» 
observadas  as  formalidades  referidas. 

N3o  havendo  mais  créditos  para  verificar  e  n3o  tendo  ha- 
vido contestação  de  algueni  ou  tendo  sido  resolvidas  as  pen- 
dentes procedese  ao  reconhecimento  dos  privilégios  dos  cre- 
dores, qne  os  reclamaram,  e  mediante  a  lista  que  o  escrivão 
da  fallencia  apresenta  conforme  o  que  consta  da  anterior  veri- 
ficação de  créditos. 

Depois  de  verificados  os  créditos  tem  de  resolver  a  assem- 
bléa  dos  credores  sobre  a  procedência  dos  privilégios  reclama- 
dos e  por  que  os  credores  verificados  hajam  protestado. 

Doestes  créditos  forma  o  escrivão  uma  lista  em  forma,  se- 
melhante á  anterior,  em  que  de  ordem  alphabelica  se  designam 
os  nomes  dos  credores  e  importância  porque  se  reclama  os  pri- 
vilégios. 

Na  reunião  aprasada  procede-se  como  nas  anteriores;  e 
sendo  o  privilegio  admittído  assim  se  declara  em  cota,  assi- 
gnada  do  mesmo  modo  que  na  verificação  do  credito,  lançada 
tanto  n'aquella  lista,  apar  da  quantia,  como  no  titulo  do  cre- 
dito já  verificado,'  e  de  conformidade  á  deliberação  da  assem- 
hlèdi—treconhecido  o  privilegio;» — e,  se  é  em  parle  da  quantia 
assim  se  expressa. 

No  caso  de  contestação  o  juiz  commíssario  remette  os  au- 
tos ao  tribunal,  designando  logo  a  sessão  em  que  hade  co- 
nhecer-se  d*essa  contestação  n*uma  só  assentada,  intimados 
assim,  previamente  o  credor  reclamante,  os  conteslantes  e 
curador  fiscal.  No  auto  mencionar-se-ha  o  domicilio  que  as 
partes  são  obrigadas  a  escolher,  náo  sendo  domiciliadas  na 
sede  do  tribunal. 

A  contestação  dos  créditos  S  quando  seja  julgada  procedente 


1  Da  contestação  dos  credites,  lé  se  no  Direito  a  fl.  132: 
tO  art.  1:191.*  do  citado  Cod.  Com.,  diz  expressamente:  tqne  o 
tribonal  decidirá  todas  as  contestações  n'uma  só  e  mesma  sentença, 
sempre  que  fôr  possivel,»  referiodo-se  ás  contestações  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  isto  é.  áqucllas  contestações  de  créditos  acerca  das 
auaes  o  juiz  commissario,  presidente  da  assembléa  de  credores,  não 
tiver  podido  conciliar  as  partes.  N'este  artigo  traduziu  o  nosso  código 
literalmente  a  disposição  qne  se  lé  no  art.  46.*  do  tit.  1.*  das  falleo- 
cias  na  secção  4.*,  que  se  inscreve  «da  assembléa  dos  credores,»  no 
Código  Belga,  isto  é,  n'aqnelle  que  foi  organisado  em  1826  para  reger 
nos  Paizes  Baixos,  e  só  lhe  accrescentou  a  ultima  phrase— sempre  que 
fór  possivel^pois  que  ahi  se  diz— Le  tribunal  statuera  sur  tautes  les 
eontestations  par  un  seul  et  mime  jugement. 
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aproveita  a  todos  os  credores  embora  só  um  fosse  o  contes* 
tante:  consídera-se  obra  de  todos  como  litis-coDSortes  que  s3o, 
fazendo  causa  commum  pelo  interesse  que  tem  na  massa. 


Jâ  se  vé  que  o  nosso  código  só  accrescenlon  as  altimas  palavras, 
as  qnaes  ou  se  devem  tomar  como  a  declaração  expressa  de  que  se  não 
quiz  estabelecer  uma  regra  absoluta,  porque  das  regras  absolutas  se- 
^em-se  de  ordioario  absurdos,  priocipalmente  em  matéria  de  falleo- 
da,  como  diz  Locré,  ou  ba  n^essas  palavras  uma  completa  redundância, 
porc^ue  todos  sabem  que  nfto  sfto'  obrigados  a  fazer  aquillo  que  n&o  é 
possível. 

Mas  seja  como  fór,  o  que  ellas  denotam  incontestavelmente,  bem 
como  o  mais  que  se  lé  no  artigo,  é  que  a  decis&o  das  contestações  deve 
ser  rápida  e  não  admiuir  delongas. 

Se  não  podem  ser  decididas  todas  n'oma  só  e  mesma  sentença,  isto 
é,  n'uma  uoica  sessão,  cumpre  que  o  sejam  na  immediata,  ou  mesmo  no 
dia  seguinte,  mas  nunca  que  essa  decisão  se  demore  muitos  mezes,  co- 
mo nos  consta  que  jâ  tem  acontecido,  acbandose  retardado  o  anda- 
mento do  processo  do  reconhecimento  dos  créditos  á  espera  da  decisão 
das  contestações! 

Has  se  o  credor,  a  quem  a  divida  foi  contestada,  e  cuja  contestação 
ao  tribunal  cumpre  resolver  com  toda  a  celeridade,  reconhece  que  o 
ponto  não  está  sufficientemente  esclarecido,  e  que,  para  afastar  todas 
as  duvidas  elle  carece  de  otferecer  artigos,  juntar-Ihe  rol  de  testemu- 
nhas, sendo  algumas  de  logar  distante^  ou  pedir  tempo  [)ara  mandar 
vir  documentos  de  fora,  deverá  o  tribunal  admittir  os  articulados,  ou 
attender  o  pedido  para  mandar  vir  documentos,  ou  qualquer  outro  de 
similhante  naturesa?  Certamente  não.  E  de  se  fazer  o  contrario  do  que 
afBrmamos  nos  consta  que  setem  seguido  gravíssimos  inconvenientes 
e  delongas  quasi  intermináveis  no  reconhecimento  dos  créditos,  su- 
bindo de  ponto  a  confusão  guando  se  mistura  a  matéria  de  privilégios, 
de  cujo  processo  nos  occuparemos  em  outro  artigo  separado. 

Se  porém  o  tribunal  não  espera  por  aquellas  provas  que  a  parte  de- 
seja apresentar  lhe,  arrisca-se  a  julgar  precipitadamente  e  sem  verda- 
deiro conhecimento  de  causa. 

Isto  é,  e  foi  sempre,  uma  nullidade,  e  não  se  pôde  suppór  que  a 
lei  a  permitta. 

Cumpre  pois  entender  a  disposição  do  Cod.  Com.  de  maneira  que 
Dunca  seja  demorado  o  processo  da  verificação  dos  créditos,  que,  não 
deve  sotfrer  delongas,  nem  o  tribunal  profira  decisões  precipitadas  sem 
verdadeiro  conhecimento  de  causa,  qo  risco  de  privar  os  verdadeiros 
credores  do  reconhecimento  dos  seus  créditos,  ou  de  admittir  como 
credores  aquelles  que  o  não  são  em  realidade. 

O  meio  único  é  proceder  como  se  procede  n'esses  paizes  aonde  pri- 
meiro foi  lei  a  disposição  que  passou  piaira  o  nosso  código. 

A  verificação  dos  créditos  não  se  faz  do  mesmo  modo  em  toda  a 
parte,  antes  ba  n'e88e  ponto  grande  divergência,  conforme  o  sjstema 
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PassaQdo  em  julgado  a  sentença  sobre  contestado  de  cre- 
dilos  deve  o  joiz  commissario  marcar  praso  para  nova  convo- 
cação de  credores,  a  fim  de  deliberarem  sobre  a  concordata. 


dos  diversos  códigos  commerciaes,  mas  o  que  podemos  afiançar  é  qae 
em  nenhum  paiz  se  retarda  o  andamento  do  processo  das  fallencias  por 
causa  da  decisão  das  contestações  que  soffreram  alguns  créditos. 

Já  vimos  que  o  nosso  código  seguiu  mais  de  perto  o  Código  dos 
Paizes  Baixos,  e  as  palavras  d*el]es  tanto  as  do  art.  46.«  como  as  do 
art.  47.«,  passaram  para  os  art.  827/  e  829.*  do  Código  de  Holianda, 
em  vigor  desde  o  1/  de  outubro  de  1838.  A  essas  disposições  corres- 
pondem, como  affirma  mr.  de  Fortbois,  no  tom.  3.*  do  Cod.  de  Com. 
explicado  por  seus  motivos  e  exemplos,  os  dos  art.  509.^  a  513.*,  e  a 
do  art.  514.**  do  Cod.  de  Com.  francez  de  1807. 

O  Cod.  de  Holianda,  nos  artigos  citados  e  nos  seguintes  diz:^(]ue 
tendo  de  ser  adiada  a  assembléa  em  rasão  de  contestações  que  exijam 
sentença  judicial,  o  dia  da  próxima  reunião  será  fixado  pelo  juiz  com- 
missario depois  da  sentença  ter  passado  em  coisa  julgada — aprés  que 
le  jugement  será  passe  en  force  de  chosejugée.^^ko  as  mesmas  pala- 
vras que  se  lêem  no  já  citado  Código  dos  Paizes  Baixos,  e  sSio  as  mes- 
mas que  se  acbam  no  principio  do  art.  1:192.«  do  nosso  Cod.  Com. — 
Passada  esta  sentença  (a  que  sé  tiver  preferido  sobre  contestações)  em 
coisa  julgada. . . — 

Entre  nós  a  sentença  só  passa  em  julgado,  quando  não  é  embarga- 
da, nos  casos  em  que  os  embargos  se  permittem,  quando  senão  appel- 
Ia,  ou  quando  findo  o  termo  assignado  na  atempação,  sem  o  appellante 
ter  solicitado  a  remessa  dos  autos,  como  é  sabido.  Mas  deverá  suspeo- 
der-se  a  reunião  de  credores  até  se  decidir  a  appellação  interposta  de 
uma  sentença  que  se  proferiu  sobre  contestações?  Assim  parece  ã  vista 
das  palavras  do  nosso  art.  1:192.**  que  só  manda  que  o  juiz  commissa- 
rio faça  nova  convocação  depois  da  sentença  ter  passado  em  coisa  jul- 
gada. 

Não  nos  consta  qual  tenba  sido  a  pratica  n'este  ponto.  Ê  provável 
que  se  tenba  esperado  a  decisão  do  recurso,  mas  quantos  mezes,  e  tal- 
vez  annos,  não  fica  ahi  suspenso  o  andamento  da  fallencia!  Só  a  ava- 
liação forçada  de  que  trata  o  §  único  do  art.  4.^,  do  decreto  de  21  de 
abril  de  1847,  que  se  deve  revogar  como  diremos  em  outra  occasião, 
leva  tempo  immenso!» 

O  que  podemos  aCBrmar  é  que  lâ  fora,  ainda  mesmo  aonde  rege  o 
código  que  diz: — après  que  le  jugement  será  passe  en  fcrce  de  chose 
Jugée — não  se  lhe  dá  o  sentido  que  tem  entre  nós  no  foro  civil— o  caso 
julgado.  E  que  não  devem  ter  essas  palavras  a  mesma  significação  no 
foro  commercíal  principalmente  em  matéria  de  fallencias  é  evidente. 
Pois  em  todos  os  casos  o  rei;urso  de  appellação,  nos  processos  commer- 
ciaes,  tem  somente  o  etfeito  devolutivo,  como  é  expresso  no  art.  1:114.* 
do  Cod.  Com.,  e  8ó  o  hade  ter  suspensivo  quando  é  de  maior  vantagem 
que  haja  celeridade  e  se  evitem  delongas?  Não  pôde  ser. 
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Ao  curador  compete  fozer  a  coiiTocacIo  dentro  em  cioco 
dias-  (Art.  ^:192•^  1:193A  1:185.*  do  Cod.) 


As  palavras  da  lei  •passada  esta  sentença  em  coisa  julgada»  devem- 
se  entender  rasoavelmente  coDCordando-Be  sempre  uns  artigos  com 
outros. 

Dizemos,  pois,  que  a  praiica  deverá  ser  a  seguinte:  ha  na  reunião 
de  credores  contestação  ou  contestações  que  o  juix  commissario  não 
pôde  conciliar?  Designa  logo,  independentemente  de  novas  citações,  a 
sessão  do  tribunal  em  que  eiias  devem  ser  decididas. 

O  interessado,  ou  interessados,  querem  produzir  mais  longas  pro- 
vas? Não  se  lhe  admittem,  e  só  sim  as  mesmas  que  apresentaram  na 
reunião,  e  por  ventura  a%um  documento  mais  que  facilmente  poderem 
produzir.  O  tribunal  julga-se  sufiScientemente  esclarecido  em  vista  das 
provas  apresentadas?  Ba  o  credito  por  verificado,  despresando  a  con- 
testação. Appellam  os  curadores?  Recebe-se  o  recurso  só  no  effeito  de- 
volutivo, e  o  processo  do  reconhecimento  dos  créditos  progride  logo 
para  se  tratar  da  concordata,  se  a  houver,  ou  do  contracto  de  união. 

Pelo  contrario,  se  o  tribunal  não  se  julga  sufficientemento  esclare- 
cido em  presença  das  provas,  sustenta  a  contestação  declara-a  prece- 
dente, mandando  continuar  a  verificação,  e  deixa  direito  salvo  ao  cre- 
dor, para  çm  acção  ordinária  convencer  a  massa  da  veracidade  do  seu 
credito.  Se  ha  recurso  n^este  caso,  ou  seja  do  próprio  credor,  ou  da  cu- 
radoria, porque  se  deixou  direito  salvo,  recebe-se  a  appellação,  no  ef- 
feito devolutivo  somente,  e  o  reconhecimento  dos  créditos  progride, 
bem  como  os  termos  ulteriores  do  processo  da  failenda,  ou  em  tras- 
lado, se  tiverem  subido  os  próprios  autos,  ou  vice-versa,  como  parecer 
melhor  ao  juiz  que  mandar  expedir  o  recurso. 

Supponhamos  ainda  que  o  tribunal  chega  a  convencer- se  de  que 
não  é  verdadeiro  o  credito;  n'esse  caso  sustenta  a  contestação;  não 
deixa  direito  salvo  ao  que  se  diz  credor,  e  manda  progredir  a  fallen- 
cia,  como  fica  dito,  recebendo  só  no  devolutivo  o  recurso,  se  o  houver. 

E  lambem  evidente  que  os  representantes  da  massa  podem  appel- 
lar  quando  fór  julgada  improcedente  a  contestação,  tendo  em  todos  os 
casos  somente  o  efifeito  devolutivo  o  recurso  interposto. 

Esta  pratica  vae  de  aceórdo  cem  o  qoe  se  observa  em  toda  a  parte, 
embora  seja  diverso  o  syslema  das  verificações  de  créditos. 

O  Código  Hespanhol,  no  art.  1:105/  diz  expressamente  que  a  de- 
cisão da  assembléa  deixA  sempre  o  dkeito  salvo  a  todos  e  a  cada  um 
dos  credores,  e  bem  assim  ao  interessado  no  credito  contestado  e  ao 
próprio  fallido,  para  qoe  no  caso  de  se  coàsiderareto  ofendidos  com  a 
decisão,  possam  usar  d'esse  direito  nos  tribunaes,  como  lhes  convier, 
ficando  no  entretanto  privado  de  voto  na  quebra  o  credor,  cujo  credito 
não  foi  reconhecido. 

O  Código  do  Brasil,  no  art.  846.*,  manda  decidir  as  contestações 
por  árbitros,  intervindo  o  juix  commissario,  mas  esta  decisão,  de  qoe 
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O  tribunal  delibera  em  ama  ^es83o  de  assentada»  pagando 
as  cusl|as  o  credor,  ou  credores  vencidos  e  nunca  a  massa. 

A  assembléa  dos  credores  pôde  admitlir  os  créditos  e  os 
privilégios  que  quizer;  ao  tribunal  no  caso  de  contestação 
compele  deliberar.  * 


não  ba  recurso  algum,  nfio  é  definitiva,  e  86  habilita  o  credor  para  po- 
der  votar  e  ser  votado  no  que  diz  respeito  â  fallencia. 

Segundo  a  opinião  de  mr.  de  Portbois,  e  nos  termos  da  conferencia 
que  elle  faz  dos  artigos  do  Código  Francez  de  1807,  com  os,  artigos  do 
Código  dos  Paizes  Baixos,  aos  artigos  citados  46."*  e  47.*  dó  titulo  das 
fallencías  correspondem  os  art.  509  *  a  513.*  e  o  art.*  51 4.*,  aos  quaes 
correspondem  hoje  na  lei  de  28  de  maio  de  1838  e  art.  499.''  e  se- 
guintes. 

Esses  artigos  dizem,  em  summa,  que  havendo  alguma  contestação, 
que  Dão  possa  ter  decisão  definitiva,  antes  de  expirar  certo  praso,  o 
tribunal  poderá  mandar  que  progrida  o  processo  da  fallencia.  Tem  pois 
em  vista  evitar  deloogas  e  decisões  defioitivas  que  sejam  precipitadas. 

Também  a  lei  belga,  de  18  de  abril  de  1851,  sobre  fallencías,  diz 
no  art.  50 1.*  que  aqueIJas  contestações  de  créditos  que  não  poderem 
receber  uma  decisão  immediata,  serão  separadas  e  postas  de  parte,  e 
manda,  bem  como  a  lei  ou  Código  Francez  de  1838,  que  não  haja  de- 
longas, e  que  as  contestações  se  decidam,  ou  seja  nos  tribunaes  com- 
merciaes,  ou  nos  tribunaes  civis,  quando  o  caso  lhe  pertencer  com  toda 
a  urgência  possível,  tendo  logar  uma  admissão  provisória  do  credor 
unicamente  para  votar  na  concordata,  e  declarando-se  que  essa  admis- 
são provisória  não  é  susceptível  de  nenhum  recurso. 

Finalmente  pelo  moderno  código  docoromercio  para  o  reino  de  Itá- 
lia, que  começou  a  reger  em  Janeiro  de  1866,  no  art.  608.''  e  seguin- 
tes, onde  se  trata  das  contestações  que  sõffrem  alguns  créditos  apre- 
sentados nas  fallencias,  se  dão  providencias  para  que  o  processo  da 
quebra  se  não  retarde  por  causa  da  decisão  definitiva  das  contestações. 

De  tudo  o  que  .fica  dito  devemos  concluir:  que  se  não  deve  demorar 
o  processo  da  fallencia  á  espera  da  decisão  definitiva  das  contestações 

Sue  o  juiz  commlssario  não  tiver  podido  conciliar — que,o  tribunal  deve 
eixar  direito  salvo  áquelles  credores,  a  respeito  de  cujos  créditos  não 
haja  esclarecimentos  sufficientès— e  que  em  todo  q  caso  a  appellação 
que  se  interpozer,  seja  quem  fõr  que  a  interponha,  deve  receber-se  no 
efifeito  devolutivo,  somente,  mandando-se  que  progrida  o  processo  da 
fallencia.» 

Sobre  os  termos  a  seguir  na  contestação  dos  privilégios  veja  se  o 
Acc.  n.*  253  a  fl.  169. 

1  Sobre  a— Graduação  de  créditos — Use  fu>  Direito  (pag.  324  e 
825.) 
Quaes  as  dividas  que  se  devem  considerar  privikgiadas,  hypotheearias 
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CAPITULO  I 
S  !.• 

X>a  concordata 

A  concordata  é  ama  proposta  do  fallido  sobre  o  tempo  e 
forma  de  pagamento,  e  rebate  nas  ditidas; — oq  como  diz  o 


ou  pignoratícias,  no  caso  de  coneordkUa^  aifida  qve  os  credores  o 

não  declarem. 
«Â  veri6caç9io  dos  credites  é  um  dos  pontos  mais  importantes  no 
processo  da  quebra,  e  é  tambeip  um  d^aqoelles  em  que  se  dá  maior 
divergência  nos  sjstemas  seguidos  pelos  códigos  commerciaes  das  na« 

ções  eivilisadas , 

nâo  podemos  deixar  de  dizer  que  essa  divergência  é  assas  nociva, 
accrescentando  como  se  ié  em  um  auctor  respeitável  «que  seria  bem 
para  desejar,  que  todas  as  nações  se  uniformassem  n'esta  e  em  todas 
as  matérias,  que  respeitam  á  jurisprudência  do  commercio,  porque 
sendo  este  universal,  e  formando  o  seu  corpo,  ainda  que  em  desvaira- 
dos portos,  uma  familia,  uma  só  nação,  fora  de  mais  alto  interesse 
que  as  suas  leis,  os  seus  usos,  os  seus  costume?,  o  seu  direito  emfim 
fosse  uniforme.»  Essa  uniformidade,  porém,  n&o  se  dá  em  diversos 
pontos,  e  um  d'elles,  como  fica  dito,  é  a  verificação  dos  créditos  em 
occasi&o  de  fallencia.  Paliaremos  d'ella  unicamente  de  passagem,  in- 
dicando o  que  temos  por  mais  sensato,  segundo  o  systema  do  nosso 
Código,  a  respeito  de  créditos  nio  chirograpbarios  quando  os  credores 
tiverem  de  deliberar  acerca  de  um  projecto  de  concordata,  que  Ibe  te- 
nha sido  apresentado  pelo  seu  devedor  fallido.  E'  preciso  ter  sempre  em 
(^oe  uma  concordata,  depois  de  homologada,  tem  e£Feitos  importan- 
tíssimos, que  podem  na  verdade  ser  de  grande  vantagem  para  o  com- 
mercio em  geral,  mas  que  nem  por  isso  deixam  de  ser  uma  violência 
vista,  que  as  maiorias  faxem  ás  minorias,  obrigando  as  a  darem-se  por 
satisfeitas  e  pagas  com  uma  quantia  ás  vezes  menor  do  que  poderiam 
obter  por  meio  de  liquidaçáo.  A  concordata  conforme  a  disposição  do 
art.  1:194*  do  Código  só  pôde  tornar^se  effectiva  pelo  concurso  de  doi» 
terços  de  todos  os  credores  aue  representem  três  quartos  dos  créditos 
náo  privilegiados  nem  hypotnecarios.  ou  vice-versa,  isto  é,  três  quar» 
tos  de  todos  os  credores  representando  dois  terços  dos  créditos. 

Fica  pois  evidente  que  a  concordata  é  só  para  os  credores  chirogra- 
pbarios, ou  para  aquelles  que  renunciando  ao  seu  direito  de  preferen- 
cia entram  n'es8a  classe* 

Quaes  sáo  pois  os  que  se  devem  reputar  privilegiados,  isto  é,  com 
direito  a  preferirem  aos  chirograpbarios?  Dos  privilégios  parece  que  s6 
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A.  do  Cod.— uma  ^oq?6d^  amtg^v^  tntrr  os  credores,  e  o 
negociaDle  fallido:  è  títu  arranjo  ÍDteirameDte  depeodente  da 
voDtade  dos  credores  spbre.proposiçjio  do  fallido  ou  offerta 
dos  credores. 

Deve  ser  depositado  na  secretaria  do  tribunal  o  projecto  da 
concordata  no  praso  e  nos  termos  do  art.  1:186.**  do  qosso  Cod., 
aSm  dos  credores  ahi  o  examinarem,  (iBifi  é  antes  de  expirar 
ametade  do  termo  fixado  no  art.  1:181.^),  assignado  pelo  fal- 
lido; e.  d'essa  apresentação  se  lança  11'elle  a  cota — apresen- 
tada em. . .  dtí o  secr F. •  •  • 


se  dove  tratar  depois  de  nomeados  os  administradores,  conforme  a 
disposiç&o  do  art.  1:217/  do  Código,  mas  a  concordata  ajusta-se  antes 
d'Í8so,  ajusta-se  primeiro  do  que  s^  forma  o  contracto  de  uoíao,  quer 
dizer  que  se  ha  concordata  não  chega  a  haver  administradores,  nem  a 
assembléa  dos  credores  se  pôde  occupar  da  nomeação  d'elles. 

E',  portanto  consequência  necessária,  qu^  se  deve  ficar  entendendo 
que  pretendem  conservar  o  seu  direito  de  preferencia,  seja  porque  mo- 
tivo fôr,  aquelies  dos  credores  que,  se  abstiverem  de  votar  na  concor- 
data. B  serio  elles  em  tal  numero  que  possam  (se  desde  logo  se  não 
der  alguma  providencia  acerca  do  pagamento  de  suas  dividas)  vir  de- 
pois perturbar  o  exacto  cumprimento  das  condições  da  concordata, 
como  tem  acontecido  algumas  vezes?  O  meto  que  nos  occorre  para 
evitar  o  mal  não  é  único,  pôde  haver  outros,  e  mais  prudente  será  o 
melhor,  mas  a  lei  não  preveniu  essa  hypothese,  e  a  lei  deve  ser  exe- 
cutada por  tal  modo  que  nem  os  que  se  consideram  com  direito  de 
preferencia  deixem  de  ser  pagos,  nem  tão  pouco  os  chirograpbarios 
tenham  que  presenciar  por  causa  dos  primeiros  a  inexecução  das  con- 
dições da  concordata  que  ajustaram. 

A  execução  que  nos  lembra  é  bem  fácil.  Figuremos  uma  hypothese 
e  esta  frequentes  vezes  se  realisa:  concorre  numero  legal  de  credores 
qoe  votam  a  concordata,  mas  a  par  4'eil^s  ha  alguns  que  se  abstém 
de  votar,  quer  dizer,  que  não  renunciam  ao  direito  que  pretendem  ter 
de  preferencia,  e  que  o  desejam  conservar.  O  fallido  nenhuma  decla- 
ração fez  a  respeito  d'esse8  credores:  deverá  assignar-se  a  concordata 
sem  nada  providenciar  quanto  aos  privilegiados,  e  subn^ettel-a  d'esse 
modo  à  homologação  do  tribunal?  E'  o  que  se  tem  íéito  muitas  vezes, 
com  mau  reuultado,  mas  entendemos  oue  se  não  deve  fazer. 

Na  hypothese  figurada,  como  o  fallido,  ha  de  estar  presente,  ou  al- 
guém por  elle  auctorisado,  quando  se  tratar  de  concordata,  cumpre 
ouvil-o  e  coosultal-o  acerca  das  dividas  para  as  quaes  se  pretende  o 
-  direito  de  preferencia.  Se  essas  dividas  são  hypothecarias  ou  pignora- 
tidas  e  os  credores  tem  hypotheca  designada  ou  estão  de  posse  dos 
penhores,  nenhuma  explicação  é  necessária  por  que  está  segura  a  sua 
divida  no  producto  da  hypotheca  ou  do  penhor,  por  isso  dizem,  e  com 
rasão,  os  francezes  que  taes  credores  o  são  antes  da  coisa  que  da  pes» 


Digitized  by  VjOOQIC 


>48 


No  art.  898.*  do  Código  Hespanhol  diz-se : 

•Em  coalquier  estado  dei  juicio,  teroaioado  el  recoDOcimieoto  de 
créditos  y  becba  la  calification  de  Ia  quiebra,  elqoebrado  y  suBacredo- 
res  podráo  bacer  los  codtcdíos  que  estkpero  oportunos. ...  Art.  899.* 
— los  convénios  entre  los  acreedores  y  elquebrado  ham  de  ser  hecbos 
en  JuBia  de  acreedores  debidamente  constituída. .  ..■ 

O  Código  do  Brasil  no  art.  84&.^  diz : 

«Na  segunda  reunião  dos  credores,  apresentados  os  pareceres  da 
coinmissão,  e  curador  fiscal,  e  n&o  se  offerecendo  duvida  sobre  admis- 
são dos  créditos  constantes  da  lista,  e  bavidos  por  verificados  para  o 
fim  t&o  somente  de  habilitar  o  credor  para  poder  votar  e  ser  votado, 
o  juiz  commissario  proporá  á  deliberação  da  reunião  o  projecto  de  con« 
cordata,  se  o  fallido  o  tiver  apresentado; — » 

Pelo  art.  136.*  do  Decr.  n.*  738  de  25  de  novembro  de  1850  a  que 
DOS  temos  referido  regulou  o  governo  brasileiro  a  execução  d'aquelle 
artigo  pelos  termos  seguintes. — Reunidos  os  credores,  depois  de  satis- 
feitos os  actos  prescriplos  nos  art.**  845."  e  846.**  do  Cod.  o  que  terá 
Jogar  em  duas  ou  mais  reuniões. ...  se  passará  a  tratar  da  mesma 
concordata,  quando  o  credor  houver  apresentado  o  seu  projecto,  na 
mesma  sessão  em  que  ^e  ultimar  a  apuração  da  referida  lista,  se  bou- 
ver  tempo,  e  não  o  havendo  na  seguinte;  por  forma  que  seja  negada  ou 


soa;  aias  se  para  a  divida  se  pretende  o  pagamento  integral  em  virtude 
do  prívHegio,  n^esse  caso  ó  preciso  ouvir  o  í^Mo  ou  seu  procurador, 
e  mandar  escrever  na  acta  o  que  elle  declarar  a  respeito  de  taes  divi- 
das. Se  as  reconhecer,  se  se  promptificar  a  pagal-as  por  inteiro,  e  se 
mostrar  que  tem  com  que,  independente  do  que  tiver  promettido  aos 
credores  chirographarios,  não  ha  motivo  para  se  demorar  ou  negar  a 
homologação,  mas  se  não  reconhecer  o  pretendido  privilegio,  se  decla- 
rar que  ba  de  pagar  taes  dividas  conforme  a  concordata,  e  não  por  in* 
teiro,  n'esse  caso  sendo  isso  o^encionado  na  acta  o  tribunal  não  de- 
verá homologar  a  concordata  sem  que  primeiro  o  fallido  deposite  a 
totalidade  d'essas  dividas,  ou  dé  fiador  idóneo  ao  pagamento  integral 
d'elias  no  caso  do  credor  ter  vencimento  em  acção  que  houver  de  pro- 
por, e  como  ba  o  deposito  ou  fiança,  cumpre  marcar  um  praso  rasoa- 
vel  para  a  questão  ser  trazida  a  juizo,  e  se  o  não  f6r,  importa  isso  a 
renuncia  do  privilegio.  Não  se  praticando  assim,  ou  por  outro  qual- 
quer modo  aue  venha  a  dar  resultado  idêntico,  pôde  acontecer  que 
aquelles  credores  a  quem  o  falUdo  não  quiz  reconhecer  o  privilegio, 
se  o  demandarem  e  obtiverem  sentença  contra  elle  a  venham  depois 
executar,  e  d'este  modo  perturbar  o  cumprimento  da  concordata,  ou 
pôde  servir  isso  de  pretexto  ao  devedor  para  deixar  de  a  cumprir,  di- 
zendo que  não  contava  com  o  pagamento  integral  de  similhantes  divi- 
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concedida  e  issigotdt  nt  mesnui  reuoiSo  em  que  f6r  propoeU  a  deli* 
beraçflo  da  assembléa  dos  credores. . . . 

O  Cod.  de  lulia  dix  aK.  830.*— tio  ogoi  stadio  delia  prooedara  de 
fálIimeDto  pnô  aver  laogo  oo  coocordato  tra  il  faliito  ed  i  suoi  credito* 
ri,  8i  tutu  vi  acoDseiitaoo • 

Riviere  quer  que  os  credores  tratem  com  o  fallido  com  co» 
Dhecimento  de  causa;  e  por  isso  é  que  se  exige  que  d3o  possa 
ser  consentida  a  concordata  sen9o  depois  de  preenchidas  as 
formalidades  referidas  para  que  se  conheça  com  verdade  as  for- 
ças da  massa. 

No  projecto  do  sr.  G.  Pereira  (art,  1:I96.*  e  1:197.")  es- 
tabelece-se  que— ha-de  ser  entregue  o  projecto  da  concordata 
assignado  pelo  fallido  o  mais  tardar  até  ao  decimo  dia  anterior 
ao  que  fõr  designado  para  a  reunião  de  credores. 

$2.- 

O  curador  fiscal  tendo  formado  o  seu  relatório  do  estado 
da  administração  da  massa,  comportamento  do  fallido,  e  occor- 
rencias  relativas  aos  negócios  da  fallencia  o  apresenta  e  lé  na 
assemblèa  destinada  a  conhecer-se  da  concordata,  e  se  junta 
aos  autos. 


das.  Dá-se  n^esse  caso  segunda  fallencia,  o  que  é  sempre  maior  mal 
do  que  o  primeiro,^  pela  grande  confosfto  que  p6de  d*ahi  resultar,  por 
isso  se  deve  ter  muito  em  vista  o  evitar  tão  damoosos  resultados. 

B'  para  isto  que  existem  os  tribunaes  e  os  juizes,  é  para  interpre- 
tarem e  executarem  as  leis  de  modo  que  se  não  siga  absurdo  da  sua 
interpretação  e  applicação,  e  em  matéria  de  fallencias  a  verdadeira 
norma  é  o  maior  interesse  de  todos  os  credores.  Não  é  pouco  o  que 
elles  perdem  ordinariamente  em  casos  de  quebra  para  os  compensar 
de  prejuizos,  a  maior  parte  das  vezes  inevitáveis,  cumpre  que  achem 
toda  a  protecção  nos  tribunaes;  que  elles  tratem  de  allivíar  a  sua  sor- 
te e  não  de  lh'a  aggravar,  dando  causa  a  novas  fallencias,  que  podem 
sobrevir  por  falta  de  cautella,  ou  por  alguma  precipitação  em  homolo- 
gar as  concordatas. 

Alguém  tem  dito  que  para  evitar  duvidas  se  deve  tratar  dos  privi- 
légios primeiro  do  que  ajustar  a  concordata,  ou  antes  occupar*se  a  as- 
semblèa dos  credores  promiscuamente  do  reconhecimento  de  «reditos 
•  *  e  dos  privilégios,  observando  a  respeito  d'un8  e  outros  o  methodo  es- 
tabelecido no  art.  1:190.*  do  Godiffo,  mas  n'esse  caso,  além  de  Bear 
sem  a  devida  applicação  o  art.  1:217.*,  questões  ha  sobre  privilégios 
tão  complicadas  que  seria  muito  arriscado  o  submettelas  de  repente  á 
apreciação  do  tribunal.  Entendemos  pois  que  deverá  produzir  bom  ef- 
feito  o  sjstema  que  fica  indicado.» 
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Em  seguida  faz-se  leitura  do  projecto  da  concordata  a  que 
o  fatlido  pôde  fazer  os  additamealos  que  tiver  por  convenieQ- 
tes»  e  de  que  se  fará  meação  oa  respectiva  acta;  e  submetteu- 
do  o  Juiz  Commissario  á  approvação  da  assembléa  dos  credo- 
res o  mesmo  projecto,  permitlindo  aos  credores  qualquer  pe- 
dido de  esclarecimeuto,  e  convidando  o  fallido  ou  seu  bastante 
procurador  a  satisfazei  o,  procede-se  logo^á  chamada  de  cada 
um  dos  credores  chirografarios,  os  quaes  dizem  capprovo  ou 
rejeito»  do  que  se  toma  nota  no  mappa,  que  o  escrivão  de  an- 
temão deve  ter  confecionado  (segundo  o  modelo  no  formulá- 
rio). 

A  concordata  só  pôde  estabelecer-se  e  tornar-se  effectiva 
pelo  concurso  de  dois  terços  de  lodos  os  credores,  que  repre- 
sentem três  quartos  dos  créditos  não  privilegiados  nem  bypo- 
thecarios,  ou  por  ires  quartos  de  todos  os  credores  represen- 
tando dous  terços  dos  créditos  (art.  1:194.*  do  Cod.  Port.). 
Se  a  divida  é  de  12  contos  e  o  numero  de  credores  é  de  24, 
a  concordata  fica  approvada  votando  por  ella  18  credores,  que 
o  forem  de  9:000<5K)00;  ou  18  credores  que  tiverem  os  crédi- 
tos de  8:000^000  réis. 

Pôde,  porém,  acontecer  que  os  três  quartos  não  represen- 
tem pelos  seus  créditos  os  dous  terços  da  divida  e  que  os  18 
credores  tenham  approvado  a  concordata:  addia-se  n'este  caso 
a  reunião  por  oito  dias,  (o  mais  tardar)  a  fim  de  resolver-se 
deQnitivamente,  designando  o  juiz  commissario  logo  o  dia,  e 
sem  mais  convocação  especial  (citado  artigo). 

Esta  reunião  é  uma  sessão  inteiramente  nova.  A  votação  é 
nova,  e  por  isso  podem  approvar  os  que  tiverem  antes  rejei- 
tado e  viceversa. 

Para  deliberarem  sobre  a  concordata  é  indispensável  que 
estejam  presentes  os  credores  chirografarios  cujos  créditos  fo- 
ram approvados,  em  maioria  (ametade  e  mais  um). 

No  projecto  do  sr.  G.  Pereira  lè-se,  art.  1:198.*: 

•A  assembléa  só  pôde  deliberar  sobre  o  projecto  da  concordata. . .  • 
presentes  metade  e  mais  um  dos  credores  chirografarios  cajos  créditos 
foram  verificados,  e  que  representam  três  quartos  dos  créditos. ...  já 
reconhecidos. 

Ârt.  1:199.0 — «. . . .  presentes  em  numero  suí&ciente  mas  que  não 
representam  os  três  quartos,  ou  a  referida  importância  representada 
por  menor  numero  de  credores  do  que  metade  e  mais  um.  • .  •  addiarã 
a  reunião  quando  muito  por  dez  dias. ...» 

No  Código  llespanhol,  art.  900.*: 

10 
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«...  los  acreedores  singularmente  privilegiados. .. •  podran  abs- 
tenerse  de  tomar  parte  en  la  resolucion  de  la  junta  sobre  el  convénio: 
y  obtinendose  este  noles  parará  perjuicio  en  sus  respectivos  derechos... 
se  preferissen  tener  voz  v  voto  en  el  convénio  seron  comprendidos  en 
las  esperas  ó  quitas  que  la  junta  acuerde 

Art.  901. • la  proçosicion  de  convénio  se  discutirá  y  pondrá  á 

votacion,  formando  revolucion  el  voto  de  un  numero  de  acreedores  que 
componga  la  mitad  y  uno  mas  de  los  concurrentes,  siempre  que  su  m- 
terés,  en  la  quiebra  cubra  las  três  quintas  partes  dei  total  passivo.  ..> 

O  art.  847."  do  Código  do  Brasil  diz: 

•Para  ser  valida  a  concordata,  exige-se  que  seja  concedida  por  um 
numero  tal  de  credores  que  represente  pelo  menos  a  maioria  doestes 
um  numero  e  dons  terços  no  valor  de  todos  os  créditos  sujeitos  aos 
effeitos  da  concordata.» 

O  Código  de  Itália  diz  no  art.  833.": 

•II  concordato  non  può  farsi,  che  col  concorso  d'ella  maggioranza 
di  tutti  ecreditori  i  credit  i  dei  qualí  furono  verifícati  od  ammessi  pro- 
visoriamente, purché  gli  assenzienti  rappresentino  i  tre  quarti  delia  to- 

talitá  dei  crediti  stessi:  altrimenti  é  nuJlo. —  834 — no  si  com- 

putano  e  crediti  con  ipoteca,  con  pegno  ed  ai  privilegio,  se  creditori 
non  rinuncino  ai. . . .  privilegio. . . . » — Vejam-se  as  leis  que  vem  em 
nota  a  pag.  47. 

Assignada  por  todos  os  credores  a  concordata  e  pelo  Qador 
(se  fôr  proposto,  e  os  credores  o  tenham  aceitado),  a  concor- 
data será  dentro  em  oito  dias  submetlida  á  homologação  do 
tribunal,  a  contar  dos  embargos  se  os  houve,  ou  do  ultimo  dia 
útil  para  a  apresentação  d'elles.  (Art.  1:198.**  do  Cod.  P.) 

Este  praso  é  contado  do  dia  da  reunião  em  que  foi  appro- 
vada. 

Os  credores  que  rejeitaram,  como  os  que  approvaram  podem 
oppõr  embargos  á  concordata. 

Estes  por  que  tenham  sobrevindo  motivos  que  justifiquem 
a  opposição  á  execução  d'ella. 

E  o  próprio  curador,  se  é  credor,  os  pôde  deduzir  uma 
vez  que  seja  removido  ou  suspenso  das  respectivas  funcções, 
pois  não  se  coaduna  a  qualidade  de  A.  como  embargante,  com 
a  de  Réo,  como  representante  do  fallido,  tendo  de  ser  citado 
juntamente  com  elle  para  a  contestação  dos  embargos. 

Os  embargos  podem  ter,  além  da  prova  de  que  o  activo 
da  massa  excede  muito  as  sommas  que  a  concordata  concede. 


Digitized  by  VjOOQIC 


147 


os  segoiotes  faodameotos  ^— illegalidade  da  convocação  dos  cre- 
dores — ;  deliberação  e  votação  a  quem  a  lei  não  concede  di* 
reito : — irregular  escripluração  do  fallido— :  conluio  do  fallida 
tom  algum  credor  para  approvar  o  projecto  da  concordata— : 


*  Sentença  sobre  embargos  á  concordata  proferida  no  tribunal  do 
Porto 

Gonside^ndo  que  a  concordata  oderecida  está  fora  de  todo»  os 
termos  regulares  e  da  praxe  Jegal  em  que  as  concordatas  se  formulam 
€  que  aquella  importa  antes— cess&o  por  abandono— -do  que  sujeição 
a  obrigações  correlativas. 

Considerando  que  as  concordatas  tem  regras  inalteráveis  porque 
não  sendo  contractos  simples  e  meramente  particulares  d^accôrdo  recí- 
proco e  expontâneo  entre  todos  os  interessados,  são  actos  que  a  Jei  re- 
:gnla,  e  em  que  a  mesma  lei  sujeita  e  obriga  a  minoria  dissidente  ou  au* 
sente  dos  credores  â  vontade  da  maioria. 

Considerando  que  a  concordata  offerecida  importa  antes  um  con- 
tracto amigável  que  só  pôde  valer  por  accôrdo  unanime  dos  interessa- 
dos a  auem  é  licito,  dispor  do  que  é  seu,  e  não  impor-se  com  a  con- 
dição de  quitação  ao  fallido,  a  quem  nâo  queira  dar-lb'a,  sem  que 
poesa  ser  constrangido  qualquer  credor  a  concedél-a  fora  dos  termos  a 
que  a  lei  sujeita  as  concordatas. 

Considerando  que  a  concordata  legal  tem  effeitos  diversos  e  con- 
trários aos  da  cessão  e  abandono,  por  isso  que  n'aquella  ba  para  os 
credores  fixação  de  precentagem  a  receber,  e  para  o  fallido  obrigação 
de  satisfazel-a  com  o  ónus  (('administração  e  gerência  da  massa  que 
por  força  da  mesma  concordata  tem  de  ser  immediatamente  entregue 
ao  fallido  concordatario,  segundo  é  claro,  expresso  e  terminante  no  art. 
l:201/doCod.  Com. 

Considerando  que  na  concordata  embargada  nem  ba  vantagem  para 
os  credores  pela  fixação  de  precentagem,  nem  modo  possível  para  ella — 
nem  ónus  e  obrigação  para  o  fallido,  e  que  por  uma  tal  forma  não  ba  con- 
dição reciproca,  mas  simplesmente  cessão  e  abandono,  o  que  diverso  é, 
sendo  os  efifeitos  d'esta  o  contracto  d'união  e  liquidação,  sem  outros 
que  possam  aproveitar  ao  fallido. 

Considerando  que  a  concordata  por  cessão  e  abandono  não  tem 
assento  no  nosso  Cod.  Com.,  nein  o  tinha  no  Cod.  Com.  Prancez  que 
serviu  de  fonte  ãouelle,  sendo  necessário  que  em  França  se  publicasse 
a  lei  de  17  de  julbo  de  1856  para  a  admissão  legal  de  concordata,  de 
tal  naturesa  e  isto  mesmo  com  os  limitados  effeitos  do  levantamento 
<la  interdieção,  capacidade  de  negócios,  e  liberdade  d'acção,  e  não  com 
oe  de  absoluta  quitação  sem  responsabilidade  presente  ou  futura  como 
o  embargado  pretende. 

Por  tudo  o  que  ponderado  fica,  e  disposições  de  direito,  e  praxe 
«eguida  —  o  tribunal  julga  procedentes  os  embargos  para  o  effeito  da 
deliberação  a  fl.  ser  considerada  como  simples  contracto  d'união  entre 
os  credores  e  sem  outros  èm  favor  e  proveito  do  fallido  além  da  quita- 
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(aocia  de  créditos  de  credores  a  qoetn  n2o  é  permita 
ar»  que  a  rejeitariam  se  votassem, 
tes  embargos  se  procede  como  nas  acções  ordinárias, 
ando  em  julgado  a  sentença  sobre  os  embargos  á  con- 


parte  que  se  liquidar  da  massa,  e  repartida  fòr  pelos  credo» 
lis  não  com  respeito  âquelles  que  não  queiram  dal  a  plena  e 

IS  pelo  embargado. 
)  29  de  maio  de  1884. 

(Otença  foi  proferida  sendo  embargados  a  caixa  filial  do  banco 
da  cidade  do  Porto,  e  embargada  a  firma  Vasconcellos  &  Braga 

;ordão  foi  proferido  sendo  appellante  a  dita  firma  e  appellada 
ilial  indicada.) 

í.  O  projecto  de  concordata  apresentado  pela  firma  fallida  foi- 
le:  —  Liquidarem  e  distribuirem  entre  si  (os  credores)  nela 
e  melbor  entenderem  todo  o  activo  da  massa,  exonerando  a 
lida  e  o  meu  nome  de  qualquer  responsabilidade  futura,  para 
effeitos,  com  a  faculdade  de  eu  poder  requerer  a  minha  reba* 
,  logo  que  esta  concordata  fôr  bomologada  pelo  tribunal — .  • 

rd&o  no  recurso  de  appellação  da  firma  concordada » 

iderando  que  sendo  a  concordata  approvada  pela  maioria  le- 
redores,  tanto  em  numero  como  em  capital,  como  consta  de 
é. valida  por  não  haver  lei  que  a  prohiba,  estabelecendo  por 
uma  excepção  â  genérica  determinação  do  citado  art.  I:18i6.*^ 
ndo  por  isso  contestar-se  aos  credores  que  a  acceitaram,  o  di- 
tomarem  a  deliberação  constante  da  acta  a  fl.  164  com  rea- 
rma da  liquidação  da  massa,  porque  não  ba  disposição  alguma 
I  a  condemne  ou  fira  de  nullidade,  e  não  obsta  a  disposição 
:201.''  do  citado  código  porque  se  refere  â  regra  geral  dos  ca- 
állencias  em  que  o  fallido  fica  com  direito  á  massa,  mas  não 
o  caso  de  excepção  em  que  fôr  accordado  o  contrario, 
mto  e  pelo  mais  ponderado  na  minuta  do  appellante  a  0. 221 » 
m  a  sentença  pelo  que  respeita  ao  1.*  fundamento  dos  embar* 
)gam  a  mesma  pelo  que  respeita  ao  2.*  fundamento  dos  me«- 
>argos,  e  assim  julgam  estes  improcedentes,  e  não  provado» 
)s  os  efTeitos  leffaes,  submettendo-se  opportunamente  a  coo* 
i  homologação  do  tribunal  em  conformidade  com  a  lei,  e  con- 
nas  custas  de  ambas  as  instancias  o  embargante. 
)  26  de  maio  de  í885.-~MartinsS(msa  Pinto-^PirUo^Pi^ 
rencído— J.  C.  e  Solla.» 

Subiu  em  recurso  de  revista. 
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cordata  tem  esta  de  ser  homologada  pelo  tribunal  para  pro* 
dazir  o  seu  devido  effeito  toroando-a  obrigatória  para  todos 
os  credores. 

Ê  indispensável  uma  decisão  auctorisada<  proferida  pela  au- 
^^torídade  judiciaria»  encarregada  de  velar  pelos  interesses  dos 
credores  e  da  sociedade»  que  auctorise  o  pacto  do  fallido  com 
os  credores,  de  que  lhe  provem  de  novo  a  administração  dos 
bens  de  que  foi  interdicto. 

E  o  tribunal  pôde  recusar  a  homologação  da  concordata 
ou  seja  por  interesse  publico  ou  por  interesse  dos  próprios 
credores. 

O  mau  comportamento  ou  fraude  do  fallido  são  motivos  le- 
gaes  para  a  recusa  da  homologação»  os  quaes  se  apreciam  pela 
<]uaIiQcação  da  quedra. 

§  3.' 
I>a.  qualifioa^âo  da  quel>i*a 

Em  artigos  deduz  especificadamente  o  secretario  do  tribu- 
nal» o  curador  fiscal,  e  qualquer  credor»  todas  as  rasões  que 
justificam  a  qualificação,  que»  conforme  a  lei,  deve  ter  por  base 
a  cessação  de  pagamentos  do  fallido.  (Vide  nota  a  pag.  107). 

Os  artigos  1:1 45.'  a  1:154.®  doCod.  Com.  estabelecem  as 
circumstancias  que  se  devem  attender  e  podem  determinar  a 
qualificação  da  quebra. 

Conforme  a  quebra  fòr  casual,  culposa»  ou  fraudulenta  as- 
sim a  concordata  pôde  ou  não  ser  homologada. 

No  caso  de  ser  qualificada  a  quebra  de  culposa  ou  fraudu- 
lenta os  faltidos  serão  punidos  conforme  a  direito  pelos  juizes 
criminaes,  remettendo-se-lhes  ex-ofiicio  por  certidão  a  sen- 
tença do  tribunal  para  servir  de  base  ao  respectivo  processo. 

Aos  fallidos  reputados  em  culpa  é  admissível  a  concor- 
data. 

Se  porém  a  quebra  foi  qualificada  de  fraudulenta  a  con- 
cordata não  pôde  ler  logar  e  procede-se  logo  que  estejam  ve- 
rificados os  créditos  e  decididas  as  respectivas  contestações  ao 
<U)ntracto  de  união. 

8  4.» 
I>o  ooatraoto  de  união 

Não  sendo  possível  a  administração  pelo  fallido,  ou  por 
que,  não  exista  em  virtude  de  fallecimento,  ou  ausência  em 
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te  incerta,  oa  por  ter  sido  a  quebra  qualiQcada  conforme  as 
cunstancias  qoe  obstaram  à  homologação  da  concordata,  (casos 
que  ou  n3o  se  admitte  a  concordata,  ou  a  admíttida  ainda 
ò  approvada  é  como  não  existente,)  necessário  se  torna  pro- 
ler  á  liquidação  da  massa  e  repartição  delia  entre  os  cre* 

Por  isso  o  Cod.  determina  que  os  credores  presentes  á  pln- 
idade  de  votos  formem  o  contracto  de  união,  sem  o  que  a 
uinistração  e  liquidação  da  massa  não  pôde  ter  logar,  por 
3  é  a  investidura  legal  dos  poderes  delegados  por  elles  na 
;soa  a  quem  conferem  a  representação  da  massa  dos  credo* 
.  (Art.  1:205.*  cit.  Cod.) 

Estando  feita  a  nomeação  do  administrador  ou  administra- 
'es  da  massa,  que  podem  ser  on  não  credores  d'ella  e  sem 
)endencia  de  outro  algum  titulo  mais  do  que  a  certidão 
acta  da  sessão  em  que  foram  nomeados,  procedem  e  são  re- 
ibecidos  em  joizo. 

Tem  direito»  auctorisados  pelo  tribunal,  e  com  citação  do 

ido,  se  existe  no  domicilio  da  fallencia,  a  transigir  e  albear 

bens  da  massa;  pois  o  fim  das  suas  funcções  é  a  extincção 

lia  e  repartição  do  producto  pelos  credores. 

Nas  vendas  e  transacções  respectivas  procedem  de  confor- 

lade  com  as  auctorisações  conferidas  e  accordo  dos  credo- 

homologado  por  despacho  do  tribunal,  intervindo  nas  ven- 

;  de  effeitos  commerciaes  um  corretor;  as  vendas,  porém, 

moveis,  semoventes,    e  immoveis,  fazem  se  pela  forma 

iscripta  para  os  bens  de  menores  e  pessoas  equiparadas 

id.  do  processo  civil  art.  758.®  e  1:208.®  do  Cod.  Com.) 

São  os  administradores  interdiclos  de  comprar  para  si  OQ 

a  outrem  bens  da  massa,  e  abusando  de  suas  funcções  ou 

untando  acção  contra  a  massa  são  removidas  da  adminis* 

fão. 

Liquidando  a  massa,  e  recolhendo  o  producto,  na  caixa  ge- 
de  depósitos,  devem  proceder  á  repartição  d'elle  pelos  cre- 
es,  conforme  o  mappa  dos  créditos  que  lhes  cumpre  orga- 
ir,  e  apresentar  ao  respectivo  juiz  commissario,  conforme 
rdem  oa  precedência  de  créditos.  Havendo  contestação  o 
)unal  decide;  e  não  a  havendo,  a  repartição  faz-se,  e  a  divh 
do  dividendo  de  conformidade  com  o  reconhecimento  do 
?ilegios  e  respectiva  graduação. 


Digitized  by  VjOOQIC 


151 

CAPITULO  U 

X>a.  reparti^Ao  entre  os  oredores 

Deve  ler-se  em  visla,  que  na  reparliç5o  do  dividendo,  se 
guardam  as  decisões  tomadas  e  transitadas  em  julgado  a  res- 
peito dos  créditos;  de  sorte  que  aquelles,  que  não  tiverem 
sido  reconhecidos,  mas  de  que  no  tribunal  os  credores  conse- 
guiram a  admissão  de  seus  créditos  só  depois  do  contracto  de 
união,  recebem  do  mesmo  modo  que  os  demais  credores,  po- 
rém só  tomam  parte  nos  dividendos  posteriores  á  instauração 
da  acção. 

No  caso  da  concordata  os  credores  que  se  habilitaram  de- 
pois d'ella  tem  direito  a  receber  do  fallido  conforme  o  que  n'ella 
se  estipulou. 

No  caso  de  liquidação  o  credor  que  veio  depois  da  re- 
partição só  lhe  resta  o  direito  contra  os  bens  advindos  ao  faN 
lido  em  quanto  elle  se  não  rehabilitar,  sem  que  possa  desfa- 
zer as  partilhas  anteriormente  feitas  a  respeito  dos  que  tinham 
os  seus  créditos  verificados  (art.  1:203.^  doCod.  Com.  Port.). 
Da  graduação  de  créditos  trata  especificadamente  o  Cod. 
Com.  ou  antes  o  Cod.  Civ.  que  como  lei  geral  e  pelo  preceito 
do  art.  5.^  da  lei  de  1  de  julho  de  1867  é  a  lei  reguladora. 
Rev.  da  Leg.  e  Juríspr.  3.*  pag.  637,  685,  781,  813.) 

Os  administradores  apresentam  ao  juiz  commissario  um 

mappa  dos  créditos privilegiados e  não  havendo 

contestação  o  juiz  commissario  auctorisa  o  pagamento  d'esses 
créditos  pelo  primeiro  dinheiro  entrado  ....  (art.  1:217.® 
Cod.  Port. 

Para  este  fim  os  administradores  da  fallencia  remetterão 
todos  os  mezes  ao  juiz  commissario  uma  conta  da  situação  da 

quebra  e  dinheiro  existente  em  caixa o  juiz  commissario 

ordena,  sendo  possível,  um  dividendo  entre  os  credores,  fixan- 
do a  quota,  e  determinando  o  tempo  em  que  a  partilha  terá 

logar (art.  1:256.»  Cod.  Port.) 

O  mappa,  aprezentado  pelos  administradores  contem  os 
credores  difinitivamenle  reconhecidos;  é  a  estes  que,  ou  por 
que  tenham  sido  reconhecidos  em  alguma  das  assetnbléas  da 
verificação  dos  créditos,  ou  por  que  obitivessem  sentença  de 
verificação  (art.  l:19á.®  a  1:203.*»  do  cit.  Cod.)  são  aquelles 
para  quem  se  manda  abrir  o  pagamento,  de  modo  que  se  faça 
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sempre  em  conformidade  da  classificaçio  n3o  só  constante  dos 
seus  titnlos,  mas  conforme  a  graduação  legal.  Deva  attender- 
se  ao  que  dispõem  o  art.  1:218."  do  Cod.  Port.— credores  em 
rasão  de  dominio,  ou  credores  por  direito  de  separação-—:  es- 
tes s5o  verdadeiramente  donos,  e  preferem  a  todos  os  outros: 
— chirografarios  com  privilegio  ou  do  primeiro  grau:  credores 
hypotheca  legal  ou  convencional:  chirografarios  com  pre* 
io  pessoal  (art.  l  :Í3S^  do  Cod.  Port.) 
^m  quanto  não  estão  pagos  os  credores  de  um  grupo  não 
3re  o  pagamento  para  os  do  outro  grupo. 
)s  que  vem  depois  não  podem  desfazer  as  partilhas,  que 
erem  feitas  a  esse  tempo,  e  se  o  contrario  acontecesse  ga- 
lam com  ©  prejuiso  dos  que  mais  cedo  vieram,  e  da  in- 
ísa  do  direito  rezultaria  prejuiso  ao  commercio.  Os  credo- 
que  vem  depois  da  concordata,  como  dissemos,  tem  di- 
>  a  exigir  o  cumprimento  d*ella,  isto  é,  das  prestações 
ladas. 

Js  credores  que  vierem  depois  da  repartição  e  extinctos  os 
só  tem  direito  aos  bens  sobrevindos  ao  fallido  de  futuro, 
r  acção  pessoal  contra  elle. 

§  2.* 

I>a  i*elial3Ílita^ao 

Qualificada  a  quebra  de  casual,  ou,  no  caso  de  o  ter  sido 
culposa,  tendo  sido  julgada  procedente  a  defeza  do  fallido; 
prida  a  concordata;  e  na  falta  doesta  extincta  a  massa;  e 
lo  sido  feita  a  repartição  total  entre  os  credores,  depois 
idministradores  prestam  suas  contas:  como  os  curadores 
les  as  devem  ter  prestado  ao  fallido  no  caso  de  concorda- 
do ao  juiz  commissario  no  caso  de  contracto  de  união  por 
isião  da  entrega  da  massa  aos  administradores  nomeados. 
Decididas  quaesquer  duvidas,  ou  contestações  sobre  as  con- 
compete  ao  fallido  o  direito  de  fazer  cessar  as  ínterdic- 
$  que  pela  fallencia  sobre  elle  pesavam. 
Para  isto  tem  de  requerer,  juntando  a  sentença  da  qualifi- 
ío,  e  certidão  em  que  prove  ter  satisfeito  quanto  se  obri- 
pela  concordata,  e  na  falta  d'ella,  provando  que  os  bens 
[uassa  estão  todos  liquidados,  e  o  seu  producto  repartido 
le  pelo  tribunal  da  Relação  a  quem  compete  a  attribuição  do 
iremo  Tribunal  do  Commercio  (art.  6.®  do  Decr.  de  23 
junho  de  1870),  ouvido  o  tribunal  do  commercio,  lhe  seja 
)rdada  a  rehabilitação. 
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O  Código  Italiano  diz  no  art.  816/ 

«11  fallito,  qualora  provi  di  aver  pagato  iotieramenle  in  capitale,ÍDte< 
ressi  e  spese  totti  1  crediti  ammessi  ai  fallimeoto,  puóottenere  dal  tri- 
bunale  mediante  sentenza  la  cancellazione  dei  suo  nome  dairabbo  dei 
falliti.  Questa  disposizione  non  si  applica  ai  colpevoli  di  bancarotta 
fraudolenta  ed  ai  coodannati  per  falso,  furto,  appropriazione  indébita, 
truffa  o  frode,  compresi  i  prevaricatori  nella  gestione  dei  danaro  pu- 
Llico.» 

Pôde  acontecer  que  o  fallido  d3o  tenha  activo  sufflciente 
para  satisfazer  aos  credores.* 

N'este  caso  em  que  se  dá  a  insolvência,  e  que  é  diversa 
da  fallencia,  n3o  ha  rehal)ilitaç3o  possivel. 

A  insolvência  manifestando  que  o  féllido  causou  aos  seus 
credores  prejuízo  total  nâo  pôde  mais  merecer  a  consideração 
de  lhe  conceder  nova  confiança;  e  isto  ainda  quando  obtivesse 
sentença  favorável  do  tribunal  criminal  competente. 

£  poderá  rehabilítar-se  o  falliJo  morto,  visto  que  no  caso 
de  extincçlo  da  massa,  e  provado  que  foi  casual  a  quebra,  exis- 
tem  os  elementos  principaes  para  requerer  se  a  rehabilitaç3o? 

O  commentador  do  Código  Brazileiro  sr.  Oslando  entende 
que  sim.  Segundo,  porém,  a  legislação  portugueza  parece-nos 
qne  não. 

Â  rehabilitação  não  tem  sô  por  fim  lavar  as  manchas  da 
fallencia:  tem  por  fim  também,  e  principalmente,  admillir  o  fal- 
lido como  nova  pessoa  no  mundo  commerciaL 

E  assim  como  do  morto  não  pôde  haver  concordata,  por- 
que é  um  direito  pessoal  que  morreu  com  elle,  também  pela 
mesma  rasão  não  pôde  haver  rehabilitação  do  commerciante 
fallecido,  que  não  a  pôde  solicitar  nem  promover,  faltando  a 
personalidade,  condição  indispensável  para  o  exercício  do  di- 
reito da  rehabilitação. 

A  rehabilitação  reintegra  o  negociante  no  estado  em  que 
antes  estava. 

O  sr.  G.  Pereira  propoz  o  seguinte— art.  1:277.® 

—A  memoria  do  commerciante  fallido,que  morreu  antes  de  ter  con- 
seguido a  sua  rehabilitaç&o,  poderá  ser  rebabilitada  a  requerimento  de. 
seus  parentes  ou  amigos,  se  provarem,  na  forma  legislada,  que  o  fal- 
lecido estava  nos  casos  d'isso,  quando  morreu. 


>  Veja-se  a  pag.  59  a  lei  da  Bélgica  para  as  fallencias  cujo  activo  é 
ÍQSu£Bcieote. 
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Baixando  o  accordSo  iDterlocutorio,  que  maoda  qae  o  tri- 
bunal infornie»  segue-se  ordenar  este  com  audiência  do  Mieis- 
terio  publico,  que  por  edictos  sejam  convidados  os  credores 
certos  e  incertos  a  impugnarem  no  praso  de  trinta  dias  a  re* 
habilitação;  e  não  havendo  opposiçSo  da  parte  dos  credores, 
com  resposta  Oscai  favorável,  profere  o  tribunal  de  primeira 
instancia  despacho  de  informação»  e  sobe  o  processo  ao  tríbu- 
nal  superior,  o  qual  por  seu  sccordão  definitivo  é  quem  con- 
cede  ou  denega  a  rebabilitação,  do  qual  não  ha  recurso. 

Na  informação  do  tribunal  de  primeira  instancia  pôde  este 
procurar  todos  os  meios  que  o  possam  esclarecer  para  se  cer- 
tiflcar  da  verdade  da  supplica;  e  ainda  no  caso  de  qualiScação 
de  quebra  casual  pôde  a  rehabilitação  ser  denegada  se  o  fal* 
lido  posteriormente  se  mostrou  por  alguma  causa  ponderosa 
incapaz  de  haver  de  novo  a  confiança  e  o  credito  que  lhe  foi 
retirado:  não  bastando  a  fallencia  de  boa  fé  pois  é  necessário 
que  a  conducta  d*elle  durante  a  interdicção  da  fallencia  o  mos- 
tre digno  do  beneficio  que  implora,  e  que  se  mostre  capaz  de 
fazer  bom  uso  d*elle. 

Concedida  a  rehabilitação  cessam  todas  as  interdícções,  e 
assim  o  rehabílitado  fica  lavado  de  todas  as  manchas  que  sobre 
o  seu  credito  lançou  a  fallencia,  obtendo  a  confiança  que  per- 
deu, e  restituído  como  nova  pessoa  ao  grémio  commercial,  e,  se- 
gundo a  expressão  do  alvará  de  (3  de  novembro  de  1756, 
consegue  como  que  uma  regeneração  commercial. 


O  Código  do  Brazíl  diz  no  art.  893.^ 

tO  fallído  que  tiver  obtido  quitação  plena  de  seus  credores  pôde 
pedir  a  sua  rehabilitação.» — 894.* — ta  petição  deve  ser  instruída  com 
a  quitação  dos  credores,  e  certidão  de  cumprimento  da  pena.  • . .  im- 
posta. 896.*  —  Da  sentença  de  concessão  ou  negação  não  ha  recurso, 
todavia  poderá  reformar-se  a  sentença  que  a  houver  negado,  no  fim  de 
seis  mezes,  apresentando  novos  documentos  que  abonem  a  sua  rega- 
lar conducta.» 

O  Código  Hespanhol  diz  art.  920.^ 

«Los  quebrados  fraudulentos  no  podrán  ser  rehabilitados; — ^921  .*— 
Los  quebrados  no  compreodidos  en  el  articulo  anterior  podrâo  obtener 
su  rebabilítacioo  justificando  el  cumplímíento  integro  dei  convénio  apro- 
bado  que  hubiessen  becho  con  sus  acreedores.  /. .  estarán  obligados  a 
probar,  que  con  el  baber  de  la  quiebra,  o  mediante  entregas  posterio- 
res quedarán  satisfechas  todas  las  obligaciones  reconocidas. ...» 
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CAPITULO  III 
Da  moratória. 

Moratória  è  a  espera,  uma  graça,  (segundo  a  legislação  an- 
tiga) suspensiva  dos  vencimentos  das  dividas  de  um  commer* 
ciante,  ou  em  francez — sursis. 

A  moratória  tem  um  processo  especial.  (Art.  1:271.^  a 
4:280.*  do  Cod.  Porl.) 

As  indncias  creditórias  eram  expressamente  permittidas  na 
legislação  anterior  ao  código. 

A  ordenação  do  Reino  só  permíltia  este  meio,  extraordina* 
rio  (de  procurar  tempo  de  pôr  em  ordem  os  seus  negócios  e 
de  liquidar  negócios  que  circumstancias  imprevistas  podem 
ter  embaraçado,  evitando  a  declaração  da  quebra,  que  é  um 
mal  de  consequências  muito  complexas),  quando  justa  causa 
houvesse  f  e  por  tempo  honesto  e  rasoado. . . 

Todavia  se  é  certo  que  pela  moratória  os  commerciantes 
se  poupam  aos  inconvenientes  de  liquidações  forçadas  também 
se  deve  ter  em  vista,  que  pôde  ella  ser  um  meio  capcioso  de 
ganhar  tempo,  e  de  maiores  prejuisos  para  os  credores  do  que 
a  pronipia  venda  dos  bens  do  devedor.  (Veja-se  a  pag.  61  a 
Lei  belga  sobre  a  concordata  preventiva.) 

A  allegação  das  circumstancias  extraordinárias  que  occasio- 
naram  o  extremo  de  cessar  pagamentos  e  o  balanço  do  activo 
e  passivo,  e  sujeição  expontânea  a  uma  Qscalisação  permanente 
dos  credores,  são  as  condições  especiaes  para  fundamentar  o 
pedido  á  Relação  do  districto. 

Segundo  um  alvará  n.*  31  de  1859,  legislação  do  Brasil,  não 
tem  logar  a  moratória  depois  da  declaração  da  quebra. 

O  Código  do  Brasil  diz:  art.  SOS.*»: 

«Só  pôde  obter  moratória  o  commerciante  que  provar  que  a  sua 
impossibilidade  de  satisfazer  de  prorapto  as  obrigações  contiabidas  pro- 
cede de  accideotes  extraordinários  imprevistos,  ou  de  força  maior  (art. 
799.®),  e  que  ao  mesmo  tempo  verificar  por  um  balanço  exacto  e  do- 
cumentado que  tem  fundos  bastantes  para  pagar  integralmente  a  todos 
os  credores,  mediante  alguma  espera  (1417)  art.  901.*  Não  pôde,  em 
ca60  algum,  conceder  se  moratória  por  maior  espaço  que  o  de  3  apnos 
(1:422).  O  espaço  coBta-se  do  dia  da  concessão  da  moratória  (1:423) 
art.  903.*  O  effeíto  da  moratória  é  suspender  toda  e  qualquer  execução, 
e  sustar  a  obrigação  do  pagamento  das  dividas  puramente  pessoaes  do 
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moratória  Dão  suspende  o  andamento  ordinário  dos 
oa  que  de  novo  se  intentem  j  salvo  quanto  â  sua  exe- 

leotando  o  Código  Italiano  art.  816.^  diz: 

cedente  non  riconosceva  che  due  modi  per  interrom- 
e  la  procedura  di  fallimento  cioe  «la  cessazione  dei 
imento  per  insufficienza  di  attivo»  e  «il  concordato.» 

ne  riconosce  una  teya,  «la  moratória»;  una istituzione 
ia  le  sue  radiei  nelle  piú  anticbe  fonti  dei  diritto  com- 

•  • . . » 

espanhol  diz  no  art.  98Õ.": 

los  fraudulentos  no  podran  ser  rebabilitados.  921.* 
didos  en  el  articulo  anterior  podran,  obtener  su  reha- 

íianda  por  s6U  accordão  informar  o  tribunal  do 
)  requerido. 

tribunal  que  o  impetrante  se  acha  nos  termos 
do  Cod.  expede  ordem  sustatoria  de  todos  os 
executivos,  e  nomeia  provisoriamente  um  oa 
es  do  requerente  para  inspeccionar  e  íiscalisar 
manda  que  o  requerente  reúna  os  credores  de- 
encia  Juiz  commíssario,  nomeado  previamente, 
local  que  designar,  aonunciando-se  por  meio 
ndo  a  reunião  deve  ter  logar. 
credores,  reunidos  em  assemblèa,  seguindo-se 
nos  que  nos  actos  preparatórios  para  a  veriB- 
)s,  e  consultados  sobre  o  pedido  da  impetração 
a  resolução  tomada  se  lavra  acta  que  é  junta  ao 
ido  os  autos  conclusos,  ouvido  o  secretario  do 
informação  escripta  dos  fiscaes  nomeados,  o  tri- 
m  forma  de  despacho  em  sessão  de  assentada, 
voto  que  no  processo  sobe  ao  tribunal  supe- 

s  autos  ao  juiz  relator,  é  ouvido  de  novo  o  Mi- 
perante  a  Relação;  e  sendo  que  este  não  pro- 
igencias,  conclusos  os  autos  ao  mesmo  relator 
conferencia  accordam  deferindo  ou  indeferindo 
ratoria. 

é  accordada  por  espaço  de  um  anno. 
circunstancias  futuras,  e  que  se  não  poderam 
o  da  concessão,  reclamar  a  prorogação,  do  pra* 
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80»  O  qae,  importando  uma  nova  concess?Ío,  determina  um  novo 
processo  de  informação  e  de  novas  diligencias:  como  se  fosse 
a  primeira  vez  concedida;  e  concede-se  mais  uma  vez,  ou  an- 
tes se  proroga  só  uma  vez  o  praso  anterior,  peia  forma  ante- 
riormente indicada. 


LITTI^O    III 


CAPITULO  I 

I>a  remunera^&o  aos  ouraclorefii  íiseaes 
e  aos  aclminifiitiradoirefii  <la  fallenoia 

Tanto  os  curadores  fiscaes  como  os  administradores  da 
fallercia  tem  direito  a  serem  remunerados  do  seu  trabalho. 

O  Cod.  Com.  Porl.  no  art.  1:183.*  diz: 

•O  curador  Bscal  da  quebra  tem  direito  a  unoa  retribuição  diária, 
estabelecida  pelo  tribunal  do  commercio,  havendo  consideração  â  en- 
tidade do  valor  da  massa,  e  a  uma  commissão  de  meio  por  cento  das 
sommas,  que  arrecadar;  e  bem  assim  ao  pagamento  das  despesas,  que 
fizer  em  desempenho  de  seu  cargo. 

E  no  art.  1:213.*  diz: 

tOs  administradores  da  fallencia  tem  direito  a  uma  commissão  de 
meio  por  cento  das  cobranças  de  créditos  e  direitos  da  quebra,  de  dois 
por  cento  das  vendas  das  mercadorias,  e  de  um  por  ceuto  das  vendas 
e  das  adjudicações  de  quaesquer  outros  bens  não  commerciaes.» 

O  Código  de  Itália  diz  no  art.  722.*: 

«Appartiene  ai  tribunal  il  determinare  la  misura  delia  retribuzione 
dovuta  ai  curatore  per  Topera  che  presta.  La  retribuzione  não  puâ 
consistere  che  in  una  somma  fissata  per  tutta  la  durata  dei  fallimento 
ouvero  in  una  somma  determinata  ia  ragíone  dí  uo  tanto  per  cento 
suirammontare  dei  valori  incassati.  Essa  é  pagata  à  rate  e  o  frazioni 
ai  tempo  delle  successive  ripar tizioni  di  attivo  tra  i  creditori  in  propor- 
zione  di  ciô  cb'e88i  ricevono.» 


O  Código  do  Brasil  diz  no  art.  839.* 
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-O  curador  Bscal  e  os  depositários  perceberão  uma  commissão,  qne 
rbitrada  pelo  tribunal  do  coromercio,  em  relação  â  importância 
assa,  e  á  diligencia,  trabalho  e  responsabilidade  de  uns  e  ou- 


Código  Hespanboly  o  anterior,  ãíz  no  art.  1:056.^ 

SI  depositário  de  la  quiebra  tendia  de  recbo  â  una  diéta  que  pra- 
klmente  sen  a  lará  el  tribunal,  guardando  consideracion  à  la  en- 
de  los  bienes  que  compongam  el  depósito,  sin  que  pueda  esceder 
senta  reales  diários.  Â  demas  se  le  abonará  un  médio  por  ter  o 
3bo  que  fixa  a  retribuição  proferido  pelo  tribuna)  em  sessão  de 
ada  e  ter  força  de  definitivo  por  ciento  sobre  las  cantidades  que 
k,  y  el  importe  de  los  gastos  necessários  que  haja  en  el  desem- 
de  su  encargo.  > 

Código  de  Holianda  diz  no  art.  863: 

:e  salaire  será  calcule  à  un  pour  cent  sur  le  produit  de  la  vent 
ens  meubles  et  immeubles,  sur  le  surplua  des  receites  et  sur  les 
>s  complants  de  la  fdillité;  sans  préjudice  du  droit  reserve  au  trí- 
d'alioner  en  outre  aux  curateurs  une  somme  pour  vocations  ex- 
inaires,  une  telle  rétribution  será  jugée  equitable.» 

ertanaenle  os  curadores  fiscaes  pelo  serviço  que  prestam 
teresse  da  massa  geral  dos  credores  tem  direito  a  serem 
ensados  de  seu  trabalho,  e  das  despesas  que  fizerem  a 
d'ella. 

este  o  principio  geralmente  seguido. 
,  como  estes,  os  administradores  nomeados  pela  assemblèa 
credores  para  a  liquidação  da  massa  depois  do  contracto 
não  tem  egual  direito. 

apreciação,  porém,  do  merecimento  do  exercício  d*aquel« 
^mpete  ao  tribunal,  tendo  em  consideração  a  entidade  do 
da  massa. 

ambem  lhe  pertence  uma  commissão  de  Vs  por  cento  das 
ias  que  arrecadarem.  Esta  é  fixa:  aqoella  é  dependente 
ireciação  do  tribunal  da  fallencía  a  quem  compete  o  fixal-a 
s  das  precisas  informações,  ouvido  o  juiz  commissario  e 
retario  Qscal  das  fallencias. 

os  diQerentes  códigos  varia  o  quantitativo  da  percenta- 

mas  o  principio  existe  em  todos  elles.  No  projecto  do 

aspar  Pereira  concede-se  (art.  1:175.^)  uma  gratificação 

em  vez  de  retribuição  diária.  Esta  é  a  pratica  do  tribu< 

o  Lisboa,  e  a  sua  fixação  poucas  vezes  se  tem  impugnado 
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ou  ainda  recorrido  d'ella  para  o  tribunal  superior  para  quem 
cabe  o  recurso  de  appellação. 

Quanto  aos  administradores»  que  em  regra  sSo  tirados  dós 
credores,  têm  estes  direito  a  2  7o  das  vendas  e  adjudicações. 

O  fim  è  estimular-lhes  o  zelo  para  que  se  esforcem  em 
augmentar  o  producto  da  massa,  (como  é  o  motivo  da  remu- 
neração ao  curador)  e  o  poupai-os  ao  prejuizo  da  abandonarem 
pelos  alheios  os  seus  negócios. 

O  quantum  da  remuneração  varia  sendo  incerta  para  os 
curadores;  e  para  os  administradores  é  fixa;  conforme  ao  resul- 
tado das  vendas  e  adjudicações,  e  paga-se  no  próprio  acto  does- 
tas se  realisarem,  quando  se  realisa  a  basta  publica. 

CAPITULO  II 

I>a  remoção  cio  eoi-acloi:*  fiseal 
e  <los  aâmililfiiti-aâoi-eis  cia  falleneia 

O  curador  fiscal,  e  os  administradores  da  fallencia  podem 
ser  removidos  das  respectivas  funcções.  (Art.  1:163.^  doCod. 
Com.) 

«O  tribaoal. .  •  pôde  revogar. . .  e  nomear  outro. . .  sem  motivar 
a  causa  da  revogação» 

QoaDto  ao  curador  è  livre  a  remoção  pelo  tribanal. 

Quanto  aos  administradores  o  Código  torna-a  dependente 
do — abuso  das  funcções— art.  1:211.** 

«O  administrador,  que  abusar  das  funcções  do  seu  cargo,  pôde 
ser  removido  pelo  tribunal,  ou  por  informação  do  juizcommissario,  ou 
a  requerimento  comprovado  de  qualquer  credor.  Se  a  piuraridade  dos 
credores  accordar  no  removimeuto  do  administrador  sem  dar  motivos 
o  tribunal  fará  eCíectiya  a  sua  resolução.» 

O  Código  Hespanhol  (anterior)  diz  no  art.  1.075.* 

A  solicitud  fundada  y  justificada  de  qualquier  acreedor,  ó  en  vir» 
tud  de  informe  dei  juiz  comisarío  sobre  abusos  de  los  síndicos  en  el 
desempeôo  de  sus  funciones,  podrâ  el  tribunal  decretar  su  suparacion 
(5),  y  que  la  junta  de  acreedores  baga  nuevo  nombramiento. 

Tambien  podrá  este  tener  lugar  siempre  que  la  mlsma  junta  esti- 
me conveniente  accordal-o,  aunque  no  se  esprese  motivo  algun  para 
remover  los  anteriores. » 
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Segando  a  lei  Tranceza  se  se  manírestam  reclamações  seja 
por  parte  dos  credores,  «seja  dá  parte  do  fallido  censurando 
certos  actos  dos  curadores  fiscaes,  (syndics)  ou  designando-os 
como  contrários  aos  interesses  communs,  s3o  apresentadas  ao 
juiz  commissario  que  resolve  acerca  d'ellas  no  espaço  de  três 
dias;  e  a  soa  decisão,  executória  de  officio,  pôde  ser  impugnada 
perante  o  tribunal  do  commercio.  O  projecto  de  lei  do  sr.  Gas- 
par Pereira  providenciava  da  seguinte  maneira  (arl.  1:158.*). 

«O  tribunal,  a  requerimento  de  qualquer  credor  ou  do  Ministério 
Publico,  poderá,  havendo  motivo  justificado,  augmentar  o  numero  dos 
curadores  nomeados  na  sentença,  ou  revogar  á  nomeação  dos  que  se 
acharem  em  exercido,  nomeando  outros,  sem  dar  motivo  da  revoga- 
ção, salvo  se  declarar  que  tem  logar  a  acção  por  perdas  e  damnos;» 

B'  certo  que,  alguma  vez,  tanto  o  curador,  nomeado  pelo  tribunal 
como  os  admmidtraaores  da  fallencia  embora  estes  o  sejam  quasi  sem- 
pre da  escolha  dos  credores  por  serem  nomeados  peio  contracto  de 
unido  dos  credores,  podem  praticar  actos,  ou  deixar  de  promover  o» 
interesses  geraes  que  lhe  estão  confiados:  e  n'estes  casos  a  alguém  de- 
veria a  lei  dar  a  faculdade  de  providenciar  de  modo  que  se  salvaguar- 
dem os  direitos  e  haveres  para  que  se  instaurou  o  processo  da  fallencia 
não  só  como  cousa  de  interesse  particular,  mais  ainda  como  assumpto 
de  interesse  publico. 

No  caso  do  curador,  tendo  este  de  entrar  em  exercício  antes  da 
verificação  dos  créditos,  não  é  possível  ser  da  escolha  dos  credores  por- 
que os  não  ha  ainda  reconhecidos,  não  assim  os  administradores,  que, 
porque  são  escolhidos  depois  de  verificados  os  créditos,  em  regra  en- 
tre  os  próprios  credores  e  quando  se  tem  empregado  todos  os  meios 
conservatórios  dos  bens  da  massa,  aos  credores  commette  a  lei  a  no- 
meação. 

D'aqul  a  differença  no  modo  da  destituição  de  uns  e  outros. 

A  remoção  dos  administradores  não  è  arbitraria  '  art. 


^  O  curador  é  a  pessoa  da  confiança  que  o  tribunal  escolheu;  se  esta 
cessou  é  justo  que  o  tribunal  possa  providenciar  sem  dar  os  motivos 
que  só  na  probidade  e  na  capacidade  do  escolhido  se  fundamentam;  e 
assim  como  foi  livre  ao  tribunal  a  escolha  livre  deve  ser  a  destituição. 

Para  os  administradores  exige  o  Código  a  condição  abuso  das 
fnncções. 

Remove-o  o  tribunal  ou  por  informação  jio  juiz  commissario,  aa 
por  meio  de  requerimento  comprovado  de  qualquer  credor,  ou  sem  mo^ 
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O  sr.  Forjaz  no  seu  projecto  diz  no  arl.  503.** : 

<É  permittido  ao  juiz  remov.er  ou  substituir  os  curadores 
ou  caixas,  justificando  a  substituição  ou  remoçSO;  quando  a 
causa  doestas  dér  togar  á  acção  de  indemnisaç3o  em  favor  da 
massa...  e  no  art.  543.^  cos  administradores  podem  ser  des- 
tituídos ou  removidos  pelos  credores  em  assembléa  ou  pelo 
presidente  do  tribunal. 

!.•  A  deliberação  é  tomada  á  pluralidade  de  votos  dos  pre- 
sentes. 

2.^  O  juiz  sô  pôde  destinar  ou  remover  o  administrador 


iivos :  quando  a  pluralidade  dos  credores  accorda  no  removimento  o 
tribunal  faz  effectiva  a  resolução  d*elles. 

Diferentes  motivos  expressa  o  Cod.  Com.  Port.  para  a  remoção. 
(Àrl.  I:2l2.«e outros). 

Se  os  nomeados  dão  motivo  é  por  estes  que  o  tribunal  procede- 
ra; o^cio,  ou  a  requerimento,  nomeando  outros  interinamente  em  quan- 
to os  credores  não  nomeiam. 

No  caso  da  remoção  do  curador  ex  officio,  é  feito  pelo  tribunal  em 
sessão  de  assentada,  com  intervenção  do  secretario,  fiscal,  competindo 
d'este  despacho  recurso  para  a  Relação  do  districto. 

No  seguinte  accordão  da  Relação  de  Lisbua  se  trata  proficiente- 
mante  o  assumpto: 

«Aggravantes — António  Alfredo  da  Silva  e  outros. —  Agí?ravados— 
Os  curadores  fiscaes  da  massa  fallida  de  Moura  Borges  &  C* — «Accor- 
dam  etc. — Que  conhecendo  do  recurso  por  ser  competente,  visto  que 
a  decisão  recorrida  tem  um  caracter  meramente  interloculorio  sem 
força  definitiva,  pois  que  o  tribunal,  aue  a  proferiu,  pôde,  sem  que  lhe 
seja  requerido,  alteral-a  pela  faculdaae.  que  lhe  dã  o  art.  1:663.*  do 
Cod.  Com.:  considerando,  que  embora  nos  termos  d'este  artigo,  o  tri- 
bunal do  commercio  possa  revogar  o  curador  fiscal  provisório,  que  ti* 
ver  nomeado,  sem  motivar  a  causa  da  revogação,  o  que  significa  uni- 
camente falta  de  confiança,  sentimento  este,  que  os  tribunaes  superio- 
res lhe  não  podem  impor,  diversa  é  a  espécie  dos  autos,  em  que  a  re- 
vogação dos  aggravantes  foi  decidida,  não  por  acto  espontâneo  do  tri- 
bunal sem  reclamação  estranha,  mas  sim  em  vista  das  accusações  fei* 
tas  por  alguns  credores  da  firma  fallida,  e  da  defesa  dos  aggravantes, 
e,  em  parte,  fundamentada  no  despacho  do  dia  19  demarco,  que  man- 
teve o  do  dia  6.  Considerando,  (}ue  n'estas  circumstancias,  em  que  a 
revogação  dos  aggravantes  não  significa  apenas  falta  de  confiança  n'el- 
les,  mas  foi  decidida  depois  de  controvertidos  os  fundamentos,  com 
que  a  requereram  alguns  credores  da  firma  fallida,  compele  a  este  tri- 
bunal a  apreciação  d'esses  fundamentos.  Considerando,  que  estes  se 
Dão  mostram  devidamente  provados,  nem  alguns  dos  factos,  que  se  ar- 

Saem  aos  aggravantes,  poaem  considerar-se  em  prejuízo  dos  valore» 
a  massa,  e,  conseguintemente,  dos  credores;  e  nem  a  demora,  que 
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se  lh'o  requerer  algum  credor,  provando  abuso  de  conflan- 
ça. . . 

3.^  A  destituição  ou  remoção  pelos  credores  uão  carece  de 
ser  fundamentada,  de?e-o  ser  a  que  fõr  feita  pelo  juiz...^ 


NOTA  AI>I>IOIONAIL. 

Â  pag.  96  dissemos  •  contra  os  fallidos  n&o  correm  juros,  porque 
esta  é  a  disposição  legal  vigente.  Â  este  respeito  escreveram  mui  pro- 


tem  bavido  no  andamento  do  processo,  pôde  ser  estranhada  n'umafal- 
lencia  de  tão  difficii  e  complicada  administração,  como  se  mostra  ser 
a  da  firma  fallida.  Considerando,  que  sendo  de  pura  administração  os 
actos  dos  curadores  fiscaes  das  fallencias,  melhor  os  podem  desempe- 
nhar, e  com  mais  utilidade  para  os  credores,  os  indivíduos,  que  pri- 
meiro foram  nomeados  e  tiveram  longo  tempo  de  exercício  na  admi- 
nistração, por  serem  esses  aue  devem  ter  mais  perfeito  conhecimento 
do  estado  e  circumstancias  da  casa  commercial  fallida:  conhecimento 
que  não  pôde  presumir-se  em  indivíduos  que  entram  pela  primeira  ves 
no  exercício  da  curadoria.  Considerando,  que  n'estas  condições  se 
acham  os  aggravantes  em  relação  aos  aggravados,  embora  se  reconhe- 
ça, como  não  ha  rasão  para  deixar  de  reconhecer  n^estes  egual  intelli- 
gencia,  zelo,  probidade  e  couhecimento  dos  assumptos  commerciaes. 
Considerando,  finalmente,  que  sendo  no  interesse  dos  credores  a  admi- 
nistração da  massa  da  firma  fallida,  maior  attenção  deve  merecer  o 
pedido  para  a  conservação  dos  aggravantes  na  curadoria,  que  foi  feito 
por  maior  numero  de  credores,  representando  valores  mais  importan- 
tes do  que  o  numero  e  valores  representados  pelos  credores,  que  pedi- 
ram a  revogação:  circumstancias  do  numero  de  credores  e  valores  dos 
créditos  que  os  tribunaes  devem  ter  em  conta  nos  processos  das  fallen- 
cias, como  o  God.  Com.  quer  que  a  tenham  na  approvação  e  homolo- 
gação das  concordatas.  Aggravados  foram  os  aggravantes  nos  despa- 
chos de  que  vem  o  aggravo,  e,  dando-lhe  provimento,  mandam  que  o 
tribunal  do  commercio  substitua  aqueUes  despachos  por  outro,  no  qual 
indefira  os  requerimentos  em  que  alguns  credores  pediram  a  re via- 
ção dos  aggravantes,  restitua  exiles  ã  curadoria,  e,  como  consequência 
disso,  declare  sem  efieito  a  nomeação  dos  actuaes...»  (Assignados)  — 
Pedroso — Queiroz — Pereira, 

c  Conforme  o  systema  do  nosso  Código,  em  (|ue  os  credores  não  tem 
como  pelo  Código  Italiano,  (e  existe  n'outras  leis  de  fallencias  fl.  47  a 
95)  commissão  de  credores  —  para  vigiar  os  actos  dos  —  curadores  ou 
administradores  —  da  fallencia,  não  podia  deixar  de  permittir-se  a  re- 
vogação do  mandato  conferido  para  a  administração  da  fallencia,  qnt 
segundo  a  nossa  lei  se  faz  quasi  totalmente  sem  intervenção  dos  prin- 
cipaes  interessados  n*ella...» 
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^cientemente — O  Direito  e  a  Revista  de  legislação  e  jurisprudência^  e 
o  douto  advogado  de  Lisboa,  insigne  jurisconsulto  sr.  dr.  Alves  de  Sá. 
Diz  o  Direito: 

«Os  fundamentos  da.  • .  tão  explicita  e  terminante  disposição,  que 
<:^DStitne  boje  o  nosso  direito,  a  que  bem  podemos  chamar  singular, 
encontram-se  no  relatório  ou  preambulo  do  alvará  de  17  de  maio  de 
1759.  Âbi  se  diz:  «que  tendo-se  suscitado  duvidas,  a  saber — se  aos 
credores  cujas  dividas  venciam  juros  por  estipulação,  se  deviam  coq* 
tar  os  mesmos  somente  até  ao  dia  da  apresentação  do  devedor  fallido» 
ou  se  alé  ao  dia  do  pagamento  e  e£fectivo  rateio. »  E  não  obstante  ba* 
ver-se  reconhecido  que  em  regra  os  juros  convencionados  se  não  ex- 
tinguem sem  o  effectivo  pagamento,  assim  mesmo,  tendo-se  principal- 
mente em  vista,  o  promover  toda  a  possível  egualdade  entre  os  credo- 
res, se  determinou  que  se  não  podessem  contar  juros  ainda  que  esti- 
pulados fossem,  se  não  até  ao  aia  da  apresentação  do  devedor  fallido 
ou  do  sequestro  feito  em  seus  bens  por  motivo  da  fallencia.  Esta  dis- 
posição passou  para  o  art.  296.*  do  nosso  God.  Com.,  e  como  ahi  se 
Dão  faz  nenhuma  excepção,  quanto  a  qualidade  das  dividas,  ou  ellas 
sejam  privilegiadas,  ou  bypothecarias,  ou  pignoratícias,  mandanio-se 
^ue  08  juros  deixem  de  correr  contra  os  negociantes  que  quebram» 
sempre  na  pratica  se  tem  cumprido  á  risca  a  letra  da  lei,  suspenden- 
-do-se  em  quaesquer  clrcumstancias,  no  caso  de  falleifcia,  a  contagem 
-de  juros. 

Mas  qual  tem  sido  a  legislação  das  nações  civilisadas  sobre  este 
importantíssimo  ponto  do  curso  ou  suspensão  dosjuros  nas  dividas  pas- 
sivas dos  commerciantes  declarados  em  estado  de  fallencia  ? 

Na  França,  e  é  de  crer  que  também  nos  outros  paizes,  foi  a  juris- 
prudência quem,  no  silencio  do  Cod.  Com.  suppriu  a  falta  d'elle,  falta 
3ue  se  remediou  no  art.  445.*  da  lei  de  1838,  que  reformou  a  parte 
o  mesmo  código,  relativa  ás  fallencias.  Não  tem  duvida  que  a  dispo- 
sição que  diz  respeito  aos  juros  das  dividas  dos  commerciantes  falli- 
dos,  deve  acharse  entre  os  effeitos  das  sentenças  declaratórias  das 

Juebras.  É  por  isso  que  nós  nãQ  podemos  deixar  de  reconhecer  qúe  a 
isposição  que  diz  terminantemente:  «contra  negociantes  devedores, 
^ue  quebram,  não  correm  juros,  posto  que  estipulados,  depois  de  feita 
a  declaração  da  quebra,  a  contar  da  sua  abertura •  se  acha  mal  collo- 
cado  no  titulo  que  se  inscreve — Dos  juros  commerciaes. — Deixar  de 
pagar  os  juros  que  se  estipularam,  e  ser  essa  a  disposição  da  lei,  6  de- 
terminar o  contrario  de  tudo  o  que  resulta  dos  verdadeiros  princípios, 
por  onde  cumpre  que  sejam  regidos  os  contractos;  e  uma  disposição 
Ião  excepcional  só  d'algum  modo  se  justifica,  se  justificação  pôde  ha- 
ver em  taes  casos,  pela  circumstancia  do  naufrágio  que  sobreveio,  isto 
•é,  pela  quebra  aonde  todos  perdem  ordinariamente,  e,  como  diz  o  al- 
vará de  1759,  pela  utilidade  publica  que  resulta  de  quen'es8as  perdas 
.«e  observe  sempre,  entre  os  credores  do  commerciante  fallido  a  maior 
•egualdade  que  fór  possível.  É  por  isso  que  nós  dissemos  que  da  sus- 
pensão dos  juros  a  respeito  de  negociantes  devedores  que  quebram,  se 
-deveria  tratar  entre  os  effeitos  da  fallencia,  como  se  observa  moderna* 
mente  e  não  em  outro  logar  diverso,  como  temos  dito. 
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O  primeiro  código  que  introduziu  entre  os  effeitos  da  quebra,  uma 
disposição  similbante  âquella  que  já  vigorava  entre  nós,  porém  muito 
mais  restricta,  e  contendo  diversas  excepções,  como  abaixo  diremos, 
foi  o  código  francez  de  1838,  isto  é  a  lei  de  28  de  maio  d'esse  anno, 
promulgada  a  8  de  junbo  seguinte,  e  que  reformou  o  código  de  1807» 
na  parte  que  diz  respeito  ás  fallencias,  cuja  lei  os  escriptores  deoomi- 
mam  o  código  de  1838. 

Abi,  no  art.  445.'',  que  se  acba  no  capitulo  em  que  se  trata  da  de- 
claração da  fallencia  e  dos  seus  effeitos  se  diz  expressamente: — que  a 
flentença  declaratória  da  fallencia  suspende,  a  respeito  da  massa  so- 
mente, a  contagem  dos  juros  de  qualquer  divida,  não  garantida  por 
um  privilegio,  por  uma  hypotbeca,  ou  por  um  penbor.  Já  se  vé  que  a 
re^a  compreíiende  só  os  credores  cbirografarios,  e  que  mesmo  a  res- 
peito d'estes  e  de  todos  os  outros  ha  excepções  que  se  não  dão  entre 
nós.  Apesar  d*isso  é  boje  essa  legislação  quasi  geral,  e  por  tanto  fare- 
mos o  exame  d'ella,  comparando-a  com  a  nossa,  e  notando  ao  mesmo 
tempo  em  que  consistem  as  excepções  que  ella  contem. 

Já  vimos  que  o  alvará  de  17  de  maio  de  1759,  e  boje  o  art.  269.^ 
do  nosso  Cod.  Com.  não  admittem  nenbumas  excepções. — Contra  o  fal- 
lido  não  correm  juros,  nem  mesmo  estipulados. 

Isto  é  terminante  e  positivo.  Não  correm  juros  de  maneira  nenbuma, 
nem  contra  o  fallido,  nem  contra  a  massa,  e  não  se  faz  nenbuma  dif* 
ferença,  segundo  a  naturesa  das  dividas. 

A  legislação  franceza,  seguida  boje  na  maior  parte  dos  codi^s  mo- 
dernos, ê  muito  diversa.  Parece  ao  primeiro  intuito  mais  vantajosa  aoe 
credores  cbirografarios,  mas  não  o  é  em  realidade.  Quanto  aos  outros, 
teve  menos  em  vista  a  e^ualdade,  mas  a  sua  disposição  é  mais  sensata. 
Explicando  o  mencionado  art.  445.*  da  lei  de  1838,  diz  mr.  Re- 
Douard,  um  dos  principaes  collaboradores  d'ella,  que  esse  artigo  não 
existia  no  código  de  1807,  nem  mesmo  no  projecto  primitivo  da  lei 
moderna:  foi  obra  da  primeira  commissão  da  camará  dos  deputados,  e 
ainda  assim  a  emenda  apresentada  só  comprebendia  a  primeira  parte 
do  artigo  nascendo  o  resto  da  discussão,  que  introduziu  como  lei  a  ma- 
neira por(]ue  a  jurisprudenda  bavia  já  supprido  o  silencio  do  código  do 
commercio. 

Has  o  que  quer  dizer  que  os  juros  se  suspendem  a  respeito  da 
fnassa  somente,  como  se  lô  no  artigo?  Esta  disposição  que  todos  enten- 
dem., pôde  ter  cabimento  na  legislação  franceza,  e  outras,  mas  não  tem 
nenhum  entre  nós. 

Suspende-se  o  curso  dos  juros  a  respeito  da  massa  somente,  qoer  di- 
zer que  elles  continuam  a  correr  a  respeito  do  fallido.  Esta  providen- 
cia 6  uma  completa  illusão,  e  até  uma  oarbaridade  se  fosse  observada 
á  risca.  A  sua  não  observância,  que  por  commiseração  seda  a  cada  ins- 
tante é  um  completo  ludibrio.  Diz  ella  respeito  á  rehabilitação  do  falli- 
do. Quando  o  curso  dos  juros  se  suspende  a  respeito  da  massa  somente 
quer  dizer  que  continuam  a  correr  em  relação  ao  fallido,  por  isso  quando 
eile  trata  de  rehabilitar-se  ha  de  provar  que  pagou  todas  as  suas  dlvi- 
fSj"-^-'"  ^8-  capital,  juros  e  custas. 

í^i^-i  *  Tal  é  a  disposição  do  art.  604. •.  Tanto  rigor  só  serve  para  ser  a 
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lei  todos  os  dias  iiludida.  Os  credores  que  se  coaveDcerem  da  boa  fé 
<lo  sen  devedor,  que  virem  que  elle  foi  victicua  d'um  desastre,  d'nai 
acontecimento  de  força  maior,  e  que  se  acha  na  impossibilidade  de  pa- 
gar por  inteiro,  não  se  mostram  cruéis  para  com  elle,  privando-o  para 
sempre  de  entrar  no  grémio  dos  commerciantes,  impera  a  commiseração, 
•e  a  cada  momento  apparecem  quitaçOes  fictícias.  Se  uma  vez  ha  uoi 
filho  ou  um  parente  que  para  ver  seu  pae  ou  seu  parente  rehabilitado 
^paga  por  elle  todas  as  dividas  para  que  não  chegou  a  massa  failida,  e 
ainda  em  cima  os  juros  que  foram  correndo  a  respeito  do  fallido,  esse 
acontecimento  é  raríssimo,  e  as  consequências  seriam  desastrosas  se 
não  fosse  a  commiseração  dos  credores,  mas  com  a  commiseração  illude- 
^se  a  lei,  e  não  se  deve  admittir.  O  nosso  art.  1265.^  é  menos  rigoroso 
e  mais  sensato,  e  foi  sempre  a  nossa  legislação  antiga  desde  o  alvará 
de  13  de  novembro  de  1756.  Vé  se  pois  que  entre  nós  a  fallencia  sus- 
pende o  curso  dos  juros  contra  a  massa,  e  contra  o  fallido  egualmente. 
Às  outras  excepções  da  lei  fraoceza  a  respeito  de  dividas  que  não 
são  meramente  chirografarías  podem  bem  justificar-se,  mas  entre  nós 
Dão  tem  logar  porque  é  muito  terminante,  como  fi^a  dito,  o  nosso  art. 
296.%  que  não  contem  nenhuma  excepção,  t 


tO  art.  296.*  do  Cod.  Com.,  dispondo  que  contra  commercianteis 
fallidos  não  correm  juros,  ainda  que  estipulados,  abrangera  em  sua 
disposição  os  juros  das  dividas  hypothecarías,  ou  estará  modificado  pe- 
las disposições  do  Cod.  Civ.,  relativas  a  bypothecas.?» 

Note-se  que  a  hypotheca  e  o  contracto  principal  foram  estipulados 
em  data  posterior  á  promulgação  do  Cod.  Civ. 

Fui  consultado  sobre  a  questão,  que  se  resume  em  saber,  se  o  art. 
296/  do  Cod.  Com.  está  em  seu  pleno  e  inteiro  vigor,  ou  se  foi  modí* 
ficado,  quanto  aos  créditos  hypothecarios,  pelo  Cod.  Civ.  e  antes  d'eile 
pelas  leis  hypothecarías  extravagantes. 

A  minha  resposta,  diz  o  sr.  Alves  de  Sá  na  ^Revista»  foi  a  seguinte : 

«A  minha  opinião  é  que  contra  fallidos  não»  correm  juros  (ainda  os 
«estipulados)  desde  a  data  da  abertura  da  fallencia,  isto  é,  penso  que 
«o  art.  296.''  do  Cod.  Com.  está  hoje  ainda  em  seu  pleno  e  inteiro 
«vigor.» 

A'  primeira  vista  e  em  frente  do  art.  296.'  do  Cod.  Com.,  o  direito 
parece  simplíssimo;  todavia,  actualmente  e  com  respeito  ás  dividas  hv- 
pothecarias,  depois  de  um  julgado  do  Supremo  Tribunal  de  justiça,  de 
recente  data,  ha,  se  não  o  fundamento,  ao  menos  a  explicação  das  du- 
vidas suscitadas. 

Direi  em  breves  palavras  a  historia  do  actual  direito. 

Quando  depois  da  celebre  calamidade  do  anuo  de  1755  os  com- 
merciantes  portuguezes  passaram  por  uma  terrível  críse  financeira,  e 
o  alvará  de  13  de  novembro  de  1756  se  viu  obrigado  a  suscitar  as  Or- 
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denaçGes  do  reioo  sobre  o  assumpto,  organisando  o  regimeD  das  fal* 
leocias,  Teia  em  duvida  se  os  juros  estipulados  expressamente  se  de- 
yiam,  mesmo  depois  do  sequestro  e  abertura  da  quebra;  mas,  note-se, 
apenas  se  duvidou  da  obrigação  de  pagar  juros  a  massa,  mas  só  oses- 
tipiUados. 

Dos  juros  legaes  da  mora,  nem  um  momento  se  h^sitou,  se  a 
massa  estava  ou  não  isenta  do  seu  pagamento. 

Para  aquelles  bavia  motivo  para  duvidar:  a  regra.de  direito  era 
que  a  obriga(ão  de  pagar  juros  estipulados  só  se  extingue  pelo  eCfectivo 
pagamento. 

Acudiu  immediatamente  o  alvará  de  17  de  maio  de  1759  a  provi- 
denciar  sobre  o  caso,  declarando  que — se  mo  possa  contar  juros^  ainda 
estipulados,  senão  até  o  dia  da  apresentação  dos  faUidos, 

Fundou-se  em  dois  principies  jurídicos  immediatamente  applica- 
Teis  à  matéria  de  fallencias:  1.*  que  aberta  a  fallencia,  os  bens  do  fál- 
lido  Gcam  sendo  communs  dos  credores;  2.°  aue  o  6m  das  fallencias 
é  salvar  os  direitos  dos  credores,  introduzindo  a  possível  egualdade 
entre  elles. 

Â  doutrina  acceitou*se  e  Bcou  corrente. 

Em  seguida  vem  o  Cod.  Com.  de  Ferreira  Borges,  e  mais  se  conso- 
lidou o  principio  com  o  art.  296.'',  que  é  o  mais  positivo,  o  mais  abso- 
luto, que  pôde  ser  um  artigo  de  lei. 

Sob  a  vigência  doeste  Código,  as  poucas  vezes  que  se  duvidou  da 
rigor  absoluto  da  resra  do  artigo  mencionado,  a  duvida  nasceu  de  cir- 
cumstancias  especialíssimas  da  hypotbese;  mas  logo  a  jurisprudência 
foi  restabelecida  e  explicado  o  artigo  por  accordãos  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça  proferidos  e  fundamentados  vigorosamente. 

Citarei  por  exemplo  o  accordão  de  8  de  agosto  de  1845,  por  conter 
uma  bypothese  quasi  similbante  ã  da  consulta. 

Julgara-se  nas  instancias  inferiores  que  a  massa  devia  pagar  juro» 
de  certa  divida  até  ao  eSectivo  e  ultimo  rateio,  pelo  motivo  de  j4  ha* 
ver  penhora,  antes  de  feita  a  declaração  da  quebra. 
O  accordão  era  do  teor  seguinte: 

«Accordam  os  do  conselbo,  etc:  Que  vistos  estes  autos,  e  senda 
•expressamente  estabelecido  no  art.  296.<*  do  Cod.  Com.  que  contra 
«negociantes  devedores  que  quebraram  não  corram  juros,  posto  que 
«estipulados,  depois  de  feita  a  declaração  da  quebra  a  contar  da  sua 
«abertura,  o  que  vae  de  accordo  com  o  alvará  de  17  de  maio  de  1759, 
«ao  qual  do  mesmo  modo  se  estabelece  que,  como  pela  apresentação 
•e  sequestro  dos  fallidos  os  seus  bens  ficam  sendo  communs  dos  cre* 
adores,  se  não  possam  contar  juros,  ainda  estipulados,  senão  até  ao 
«dia  da  apresentação  e  sequestro  feito  aos  seus  bens;  é  evidente  que 
«os  accoj;dãos  recorridos  ae  fl.  379  e  fl.  294  v.,  emquanto  mandam 
«contar  os  juros  até  o  dia  do  pagamento  e  eSectivo  rateio,  com  o  fun-^ 
Mdamento  de  já  haver  penhora  antes  de  feita  a  declaração  da  quebra^ 
•directamente  violaram  as  citadas  Ids,  conforme  as  quaes  deviam  os 
«mesmos  juros  contar-se  até  o  dia  somente  da  apresentação  do  fallido; 
«porque,  não  fazendo  a  lei  excepção  alguma  d  regra  geral  estabelecida 
mnão  era  do  arbifrio  dos  juizes  o  fazel-a  para  o  caso  de  que  se  trata» 
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«ordenando  por  tal  forma  a  contagem  dos  referidos  juros.  Portan* 
to  etc.t 

O  sr.  conselheiro  Forjaz,  annotando  o  art.  296."*  do  Ck)d.  Com., 
escrevia  com  toda  a  procedência  e  precisão,  a  paginas  19  do  i.*"  volu- 
me das  suas  Ánnotações. 

«A  faiiencia  é  a  morte  commercial:  com  ella  termina  a  faculdade 
«de  adquirir  novos  direitos  e  de  contrahir  novos  deveres.  A  massa 
«fallida  fica  pertencendo  aos  credores  na  proporção  de  seus  créditos  ou 
«nos  termos  da  concordata  (art.  1;201.**  e  1:202.*).  Só  pela  rehabili- 
« tacão  o  commerciante  como  que  renasce  para  o  mundo  commercial 
«Tart.  1:265.*,  1:266.*  e  1:267.*»).  Não  aconteceria  porém  assim  se  o 
•  raliido  continuasse  a  pagar  juros;  os  credores,  que  os  tivessem  esti- 
«pulado,  e,  nas  deseguaidades  das  obrigações,  os  que  as  tivessem  com 
«interesse  maior,  absorveriam  quantidade  maior  de  bens  no  paga- 
•mento  de  seus  créditos.  O  pagamento  de  juros  importaria  adminis- 
«tração  por  parte  do  faliido,  contra  o  art.  132.*,  desfalcaria  a  massa 
«fallida,  e  tomaria  de  melhor  condição  os  credores  que  os  recebessem. 
«Fora  mesmo  absurdo  augmentar  com  juros  as  dividas,  para  cuja  sa- 
«tisfação  pôde  porventura  não  chegar  a  massa  fallida.» 

Em  1870  o  mesmo  jurisconsulto  acabava  o  projecto,  de  Cod.  de 
Com.j  e  no  art.  487.*  consignava  o  principio  de  que:  nContra  com' 
amerdantes,  declarados  em  fallenda,  não  correm  juroSy  ainda  que 
«fossem  estipulados,  a  contar  da  época  em  que  deixaram  de  cumprir 
« as  obrigações. » 

Este  projecto  fora  porém  elaborado  já  vigente  o  Cod.  Civ.  e  a  an- 
notação  acima  transcripta,  feita  sendo  lei  o  diploma  de  1  de  julho  de 
1863,  que  continha  o  celebre  art.  200.*,  em  que  se  dispunha  que  to- 
das as  disposições  d'essa  lei  relativas  a  privilégios  e  hypothecas  em 
nada  alteravam  o  que  se  achasse  determinado  no  Cod.  de  Com.  a  res* 
peito  de  navios,  parecendo  assim  inculcar,  que  modificava  o  relativo 
ao  commercio  terrestre. 

E  todavia  o  sr.  Forjaz  não  duvidou  um  momento  de  afiSrmar  que 
o  art.  296.*  do  Cod.  Com.  estava  em  toda  a  plena  força  da  sua  dispo- 
sição, e  não  entendeu  que  a  legislação  hypothecaria  tivesse  n'estã 
parte  revogado  ou  modificado  a  regra  absoluta  e  ampla  d'aquelle  ar- 
tigo. 

Foi  n'estas  circumstancias  que  aconteceu  levantar-se  no  foro  a 
questão  sobre  se  o  processo  executivo  da  expropriação  das  hypothe- 
cas, regulado  no  decreto  de  14  de  maio  de  1868,  e  boje  no  de  28  de 
abril  de  1870,  era  competente  para  se  verificar  o  pagamento  dos  cré- 
ditos hypothecarios,  fallindo  o  devedor. 

Tinha  esta  questão,  embora  diversa  da  d'esta  consulta,  de  vir  a 
ser  o  fermento  da  nova  disputa. 

Levado  o  litigio  em  recursos,  e  diferentemente  julgado  nas  duas 
instancias,  a  final  o  Supremo  Tribual  de  Justiça  proferiu  o  accordão 
de  26  de  agosto  de  1870,  com  o  qual  se  estabeleceu  a  jurisprudência, 
acceitando-se  como  meio  competente  para  a  execução  do  devedor  fal- 
iido o  processo  executivo  do  regulamento  hypothecario. 

Os  jornaes  de  direito  e  os  escriptores  de  jurisprudência  começaram 
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desde  logo  a  apontar  esta  decisão,  declarando  fixada  a  praxe,  e  lou- 
vando esses  julgados  dos  tríbunaes,  como  fiadores  das  garantias  dos 
créditos  bypotbecarios,  que  a  fallencia  destruiria  egualando  os  na  sua 
exigência  aos  demais  (veja-se  o  Direito,  2.*  anno,  n.**  6,*,  pag.  86, 
Revista  de  legislação  e  jurisprudência,  4."*  anno,  n.*  171,  pag.  226, 
n."  175,  pag.  289,  e  n.»  194,  pag.  447,  José  Dias  Ferreira,  Cod.  Civ. 
annotado,  892.*,  etc). 

O  accordão  não  discutia  ainda  a  questão,  objecto  d'esta  consulta 
mas,  como  dissemos,  lançava  ao  foro  o  embrjão  das  novas  pretensões 
dos  credores  bypothecarios  nos  dois  seguintes  considerandos: 

«Considerando  que  a  lei  de  1  de  julbo  de  1863,  reguladora  espe- 
«cial  de  todos  os  privilégios  creditórios,  e  dos  direitos  bypotbecarios, 
«cujas  disposições  passaram  quasi  intactas  para  o  Cod.  Civ.,  eviden- 
« temente  os  comprebendeu  todos,  qualquer  que  fosse  a  sua  origem 
«anterior,  revogando  indistinctamente  as  leis  que,  ou  admittiam  o 
«que  ella  não  reconbeceu,  ou  auctorisavam  meios  difíerentes  de  os 
«constituir  e  fazer  valer  em  juizo,  o  que  era  necessário  para  se  con- 
«seguir  o  fim  de  manifesta  utilidade  publica  que  o  legislador  tinbaem 
«vista; 

•Considerando  que  esta  regra  geral  da  lei  mais  se  confirma  pelas 
«duas  únicas  excepções,  ainda  assim  transitórias,  que  ella  fez,  nos 
«art.  200.*  e  201.°  ... ,  mostrando  assim  que  no  tocante  a  privilégios 
«e  bypotbecas  ficavam  derogadas  todas  as  leis  anteriores  incompati- 
«veis,  embora  se  achassem  incorporadas  no  Cod.  do  Com.» 

Foi  tal  a  influencia  d'este  accordão,  sobre  que  as  publicações  ti- 
nham chamado  a  attenção  de  todos,  que  já  antes  da  actual  pretensão 
da  companhia  do  credito  predial  existia  no  foro  de  Lisboa  suscitada 
exactamente  a  questão  doesta  consulta,  em  um  incidente  de  erro  de 
conta  n'uma  execução  bypothecaria  contra  um  devedor  fallido,  pen- 
dente ella— Bntre  partes,  exequente  José  Maria  dos  Santos  e  executada 
a  Companhia  de  Fabrica  do  Bom-Successo. 

Appropriando-se  as  idéas  d'aguelle  accordão  do  Supremo  Tribu- 
nal de  Justiça,  tanto  o  juiz  de  primeira  instancia,  como  o  tribunal  da  Re- 
lação, julgaram  que  ao  devedor  fallido  corria  a  obrigação  de  pagar 
i"ros  mesmo  depois  da  abertura  da  fallencia,  e  também  nos  termos  do 
t.  900.*»  do  Cod.  Civ. 

A  questão  pende  hoje  de  revista. 

Não  está  pois  ainda  fixada  a  jurisprudência;  mas  está  abalada  a 
rtesa  da  pratica  commercial. 

Não  convencem  as  objecções  suscitadas  pelos  que  pretendem,  que 

devedores  bypothecarios,  como  a  companhia  a  que  se  refere  a  con- 
lha,  tem  direito  aos  juros  mesmo  contra  fallidos. 

Os  art.  200.'  e  201. •  da  lei  de  1  de  julho  de  1863  devem  pôr-se 
ra  da  questão:  são  artigos  especiaes  de  uma  lei  bypothecaria  que  o 
^d.  Civ.  por  força  do  art.  5.*  da  lei  de  1  de  julho  de  1869  revogou 
m  contestação  possível. 

Esses  artigos  não  foram  reproduzidos  do  Cod.  Civ.,  embora  para 
te  se  extractasse  quasi  textualmente  a  lei  de  1863.  O  argumento 
le  querem  tirar  d*elles,  e  que  á  primeira  vista  seduz,  desapparece 
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pois,  e  a  questão  fica  reduzida  a  saber  pelas  regras  geraes  qual  a  le- 
gislação derogada  pelo  God.  Giv.  em  matéria  de  hypothecas.  Limi- 
tando a  discussão  ao  caso  do  art.  296.*  parece-me  a  seguiute  solução 
da  duvida. 

Em  parte  nenhuma  o  Cod.  Ci?.  abrangeu  a  matéria  de  fallencias: 
fie  a  não  abrangeu,  não  a  revogou,  nem  geral,  nem  especialmente. 

O  Cod.  Giv.,  faliando  no  art.  OOÓ."  dos  juros,  a  aue  tem  direito 
o  credor  bypotbecario,  não  se  refere,  em  sua  letra  aos  aevedores  falli» 
dos,  nem  oa  sua  mente  os  com  prebende,  pois  a  matéria,  além  de  não 
ser  de  sua  competência  (art.  3.*),  não  foi  por  elle  abrangida. 

E  se  pelo  simples  facto  de  se  consignar  expressamente  o  direito  a 
juros,  se  devesse  entender  que  ficara  modificado  o  art.  296.*  do  God. 
Gom,,  então  o  absurdo  seria  palpável.  Gomo  em  outros  artigos  do  mes- 
mo código  se  consigna  também  expressamente  o  direito  dos  credores 
communs  aos  juros  legaes  da  mora,  e  é  sagrada,  como  estipulação  li- 
cita, a  divida  de  juros,  se  valesse  o  sopbísma,  todas  as  dividas  civis 
venceriam  juros  na  fallencia,  até  ao  ultimo  rateio.  Viriam  só  a  não 
vencer  juros  contra  o  faliido  as  dividas  commerciaes  não  bypotheca- 
rias;  o  que  é  dobrado  absurdo,  porque  em  commercio  é  que  os  juros 
são  da  essência  de  todas  as  transacções. 

Nem  vale  dizer-se  que  a  matéria  de  bypothecas  é  especialissima. 
Se  o  é,  não  menos  especialissima  é  também  a  de  fallencias,  particu* 
larmente  especial,  porque  tende  a  realisar  um  estado  em  que  se  mo- 
dificam todos  os  principios  de  direito,  commum,  quanto  ã  exigência 
das  obrigações. 

Nem  vale  egualmente  dizer-se  que  a  matéria  de  bypotbecas  é  de 
ordem  publica,  pois,  quando  o^seja,  não  se  terá  por  isso  privado  o  ca- 
pitulo das  quebras  de  todos  os  seus  naturaes  fundamentos  de  interesse 
e  ordem  publica,  os  quaes  só  justificam  as  derogações  do  direito  ge- 
ral dos  contractos. 

Para  o  caso  da  forma  de  processo,  julgado  no  accordão  citado  aci- 
ma, ba  artigo  expresso  na  lei,  que  é  o  art.  206.*  §  2.*  do  regulamento 
de  28  de  abril  de  187Ó.  À  doutrina  pódè  defender-se. 

Para  o  caso  dos  juros  ba  lei  expressa  também,  mas  essa  é  unica- 
mente o  art.  296.*  do  God.  Com. 

Ha  mais. 

Nas  fallencias  a  massa  fallida  fica  pertencendo  em  commum,  e 
sem  exclusão  dos  bypotbecarios,  a  todos  os  credores.  Conseguinte- 
mente  não  podem  correr  juros  contra  ou  a  favor  dos  próprios  donos 
dos  capitães.  Seria  a  inversão  de  todos  os  principies. 

Nas  fallencias  a  repartição  da  massa  deve  fazer-se  com  a  possível 
eguaidade  entre  todos  os  credores  bypotbecarios  (jã  tão  superabuodan- 
temenle  privilegiados)  o  direito  de  desfalcar  a  massa  com  pagamento 
de  juros  e  juros  de  juros,  com  as  garantias  da  bypotbeca,  sem  neces- 
sidade de  registo,  nem  de  estipulação,  serã  em  muitos  casos,  senão 
em  todos,  a  annuUação  da  fallencia  em  beneficio  da  menor  parte  dos 
credores. 

Valerá  mais  acabar  com  as  quebras,  do  que  sophismal-as  de  tal 
forma. 


Digitized  by  VjOOQIC 


170 


Ha  finalmente  uma  rasâo  para  mim  superior  a  todas  na  sua  força 
probatória,  e  é  que  pelo  art.  1:132.^  do  Goa.  Com.  o  fallido  fica  desde 
a  abertura  da  quebra  inhibido  pleno  jure  do  gozo  e  até  da  adminis- 
tração dos  bens  da  massa.  Os  juros  são  os  interesses,  os  proventos, 
os  reditos  dos  capitães.  Logo  não  podem  correr  de  forma  nenhuma 
contra  quem,  nem  ao  menos  administra  esses  capitães;  não  podem 
correr  contra  o  mais  inhabil  de  todos  os  interdictos,  como  é  o  fal- 
lido. 

Na  hypothese  da  consulta  a  que  respondo  tudo  ist^  tem  maior 
força;  pois  os  administradores  da  massa  são  meros  administradores 
de  bens  alheios  e  fiscaes  dos  interesses  dos  mesmos;  e  quando  a  lei 
é  expressa,  como  o  é  o  art.  296.**  do  Cod.  Com.,  e  infundado  ou  in- 
certo o  que  se  allega  em  contrario,  o  primeiro  dever  dos  curadores  e 
administradores  é,  em  minha  opinião,  negar-se  ás  exigências  da  com- 
panhia credora,  recusando-lhe  o  pagamento  dos  juros  pedidos  na  conta 
junta  á  consulta,  desde  a  abertura  da  quebra.  • 


d( 


A.  illustrada  redacção  da  Revista  escreveu  a  este  respeito  o  seguinte: 

■Alguns  antigos  escriptores  de  direito  commercial  ensinavam  que 
contra  a  massa  do  negociante  fallido  não  corriam  juros;  principio  este 
a  que  outros  escriptores  faziam  excepção  no  caso  de  terem  sido  con- 
vencionados os  juros,  ou  de  terem  os  credores  algum  penhor,  (Ferreira 
Borges,  Dicc.jurid.  com,^  verbo-— juros.)» 

O  nosso  alvará  de  17  de  maio  de  1759  (publicado  sob  a  vigência 
do  alvará  de  23  de  novembro  de  1756,  que  ^boWr^  todos  os  privilégios 
de  créditos  nas  faliencias  dos  mercadores,  mandando  fazer  justo  rateio 
>or  todos  os  credores,  depois  de  pagos  os  dinheiros  devidos  ás  aifan- 
egas  e  10  por  cento  para  o  fallido)  estabeleceu  que  se  não  contassem 
juros,  ainda  estipulados,  senão  até  o  dia  da  apresentação  dos  fallidas^ 
e  certamente  abrangia  n'esta  disposição  todos  os  créditos,  porque  oe* 
nbuns  então  existiam  privilegiados  nas  faliencias,  em  virtude  do  di- 
tado alvará  de  1756. 

Mas  de  tal  providencia  pouco  ou  nada  se  pôde  concluir  para  a  in- 
terpretação do  nosso  Cod.  Com.,  que  admitte  credores  privilegiados, 
que  os  alvarás  citados  não  admittiam. 

No  Cod.  Com.  francês  de  1807  não  havia  artigo  que  consignasde 
disposição  análoga  á  que  se  encontra  no  art.  296.*  do  nosso  Cod.  Com. 
mas,  segundo  refere  Renouard  fTraité  des  fallUes,  vol.  1.*,  pag.  344), 
a  jurisprudência  tinha  supprido  a  falta  de  disposição  da  lei,  não  fazendo 
correr  os  juros  contra  a  massa,  como  compensação  da  exigibilidade  dos 
créditos  não  vencidos. 

Porém,  em  virtude  da  reforma  em  França  pela  lei  de  28  de  maio 
de  1838,  se  consignou,  no  actual  art.  445.''  do  Cod.  de  Com.  francez, 
uma  clara  disposição  sobre  este  assumpto,  estabelecendo-se  que:  «A 
«sentença  declaratória  da  fallencia  suspende,  a  respeito  da  massa  só- 
« mente,  os  juros  de  créditos  não  garantidos  por  privilegio ,  penhor  ou 
•hypotheca;»  e  que:  «Os  juros  dos  créditos  garantidos  não  poderão  ser 
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«exigidos  senão  pelas  sommas  provenientes  dos  bens  sujeitos  ao  pri» 
«vilegio,  á  bypotheca  ou  ao  penhor,» 

Análoga  disposição  foi  estabelecida  pela  lei  belga  sobre  fallencias 
e  bancarrotas  de  18  de  abril  de  1851,  que  alterando  os  artigos  do  Cod. 
Com.  belga  relativos  a  fallencias,  adoptou  no  art.  451."*  as  mesmas 
idéas  que  se  encontram  n'aquelle  artigo  do  Código  francez,  alterando 
apenas  a  redacção  em  parte. 

Ora,  se  nós  tivéramos  em  o  nosso  Código  provisões  tão  claras  como 
as  dos  Códigos  francez  e  belga,  não  podia  originar-se  entre  nós  a  quês* 
tão  que  nos  occupa.  Mas,  em  face  aa  vaga  e  imperfeita  disposição  do 
art.  296.®  do  mesmo  Código,  e,  não  se  fodendo  até  bem  determinar  o 
seu  alcance  em  vista  da  sua  fonte  provável,  qual  será  a  meíbor  dou* 
trina  a  seguir  relativamente  ao  decurso  de  juros  dos  créditos  bypotbe* 
carios  a  contar  da  abertura  da  fallencia? 

Não  pôde  duvidar- se  de  que  em  face  do  nosso  Código  a  cessação  do 
decurso  dos  juros  não  começa  só  desde  a  sentença  declaratória  da 
quebra,  mas  sim  desde  a  abertura  d'esta,  que  pôde  ser  anterior  qua- 
renta dias  à  sentença  declaratória,  como  se  vé  do  art.  1:131.'* 

O  art.  396.®  diz  claramente:  a  contar  da  sua  abertura,  E  n'esta 
parte  é  evidente  o  maior  favor  que  o  nosso  Código  estabelece  para  a 
massa  fallida,  com  relação  aos  citados  Códigos  belga  e  francez,  que  s6 
mandam  cessar  os  juros  desde  a  sentença  declaratória. 

Mas  deverá  entender-se  o  nosso  art.  296.®  como  estabelecendo  tal 
cessação  de  juros  só  a  respeito  da  massa,  como  expressanente  o  de- 
claram aquelles  Códigos,  em  virtude  de  cujas  disposições  os  juros  cor- 
rem contra  o  fallido,  que  terá  de  os  pagar,  se  de  futuro  tiver  meios 
para  isso,  ou  se  a  massa  dér  um  excedente  depois  do  pagamento  do 
passivo  em  capital;  ou  deverá  entender-se  como  prohibindo  o  decurso 
de  juros  absolutamente,  tanto  contra  a  massa,  como  contra  o  fallido  ? 

Apesar  da  expressão  litteral  da  nossa  lei,  cremos  que  deve  enten- 
der-se  que  preceitua  a  cessação  dos  juros  só  a  respeito  da  massa,  por- 
que se  não  descobre  rasão  plausivel  para  estabelecer  tal  beneâcio  a 
respeito  do  fallido,  que  possa,  como  deve,  satisfazer  integralmente  bb 
obrigações  que  expressamente  convencionou,  ou  reparar  os  prejuízos 
que  causou  pelo  não  cumprimento  das  sua?  obrigações  no  vencimento. 

Os  bons  princípios  aJliam-se  n'este  ponto  com  a  auctoridade  respei* 
tavel  d'aquelles  modernos  Códigos,  e  não  devemos  attribuir  ao  legisla- 
dor portuguez  um  pensamento,  cujo  despropósito  a  rasão  descobre  e  a 
pratica  illustrada  condemná. 

E  deverá  entender-se  o  mesmo  art.  296.®  no  amplo  sentido  que  os 
seus  termos  parecem  inculcar,  como  abrangendo  em  sua  disposição 
toda  e  qualquer  espécie  de  credores? 

Também  n'este  ponto  nos  parece  que  deverão  servir-nos  de  guia 
os  motivos  em  que  plausivelmente  podemos  suppór  que  se  baseou 
aquella  disposição  da  lei  portugueza. 

E  já  na  determinação  de  taes  motivos  discordamos  um  pouco  da 
nosso  douto  correspondente. 

Não  nos  parece  que  a  rasão  da  disposição  do  art.  296.®,  fosse  a 
consideração  de  que  a  declaração  da  fallencia  é  a  morte  commercial  do 
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fallido,  e  (jue,  n&o  podendo  estes  admittir  novos  direitos  nem  contrahir 
novas  obrigações,  é  consequente  o  n&o  continuar  a  pagar  juros. 

Se  assim  fora  não  deveria  continuar  a  receber  os  juros  estipulados, 
3m  os  legues  da  mora  dos  seus  créditos  activos,  nem  os  rendimentos 
)s  seus  bens,  nem  adquirir  bens  por  herança,  doação  ou  legado,  etc. 

Mas  nSio  é  assim:  a  pessoa  jurídica  do  fallido  continua  activa  e  pas- 
vamente,  representada  pelos  curadores  ou  administradores,  podendo 
n  geral  adquirír  direitos  e  contrahir  obrigações  por  meio  d'estes  seus 
presentantes  nos  termos  legaes. 

É  um  interdicto  da  administração  dos  seus  bens,  tendo  porém  o 
cercicio  de  muitos  direitos  tiue  não  temos  interdictos  por  demência, 
;  menores,  etc,  contra  os  quaes  todavia  correm  os  juros  estipulados 
até  os  legaes  da  mora. 

Também  não  podemos  convencer  nos  de  que  motivasse  tal  preceito 
consideração  de  que,  não  podendo  o  fallido  administrar  os  seus  bens, 
)r  estar  d'isso  inhibido,  não  podia  continuar  a  ter  obrigação  de  pa- 
ir  juros,  que  suppOem  no  devedor  administração  lucrativa,  que  jus- 
3ca  os  juros. 

Se  tal  fora  a  mente  do  legislador,  deveria  prohibir  o  decurso  dos 
ros  contra  qualquer  menor  ou  interdicto,  e  até  contra  qualquer  de- 
idor  que  não  soubesse,  ou  não  podesse  fazer  fructiQcar  os  capitães 
belos  que  em  si  tivesse.  Além  de  que  tal  argumento  cairía  ainda  pe- 
nte a  consideração  de  que  os  representantes  da  massa  poderão  fazer 
inder  os  capitães  disponíveis  que  n*ella  se  encontrem.  E  a  cessação 
>s  juros  devería  em  lai  caso  ser  não  só  a  respeito  da  massa,  mas  até 
respeito  do  fallido,  o  que  nos  parece  injustificável. 

Egualmente  nos  parece  de  pouco  peso,  para  comprehender  na  ces- 
ção  dos  juros  os  credores  bypolbecarios,  a  ponderação  de  que,  fícan- 
»  a  massa  fallida  pertencendo  a  todos  os  credores,  sem  esiclusão  dos 
fpothecarios,  é  consequência  não  poderem  correr  juros  contra  ou  a 
vor  dos  próprios  donos  dos  capitães. 

Ê  veraade  que  os  bens  e  valores  da  massa  se  tiram  do  poder  do 
Ilido  e  se  entregam  â  administração  dos  curadores  fiscaes  e  dos 
Iministradores  da  fallencia,  no  interesse  de  todos  os  credores,  mas 
lo  se  deduz  d'abi  que  as  condições  e  os  direitos  de  todos  os  credores 
jam  eguaes,  antes  o  próprio  God.  Com.  concede  expressamente 
»s  privilegiados,  aos  pignoratícios  e  aos  hypotbecarios,  a  respeito  de 
rtos  bens,  direitos  e  prerogativas,  que  não  dã  aos  cbirograpbarios. 
se  a  naturesa  e  condições  de  certos  credores  os  collocam  em  exce- 
;ional  posição  com  relação  aos  outros,  em  tantos  e  tão  importantes 
SOS  expressos  na  lei,  não  é  licito  concluir  que  a  mesma  lei  esqne- 
issc  essa  naturesa  e  condições  especiaes  de  taes  créditos,  para  os  não 
Lccptuar  de  uma  dada  disposição  em  que,  por  virtude  do  seu  cara- 
er  excepcional,  a  excepção  é  justificada  e  reclamada  pela  coberen- 
a. 

Não  podemos  também  considerar  a  cessação  dos  juros  como  com- 
msação  da  exigibilidade  dos  créditos  não  vencidos,  como  parece  im- 
ilcar  Renouard,  no  logar  acima  citado;  jã  porque  então  devia  a  cessa- 
o  dos  juros  limitar-se  aos  dos  créditos  não  vencidos,  jã  porque  a 
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exigibilidade  antecipada  se  realisa  sempre  por  forma  que  n&o  resulta 
para  a  massa  prejuízo  algum,  que  deva  ser  compensado. 

Para  nós  o  mais  acceitavel  motivo  (]ue  parece  ter  determinado  a 
dispo8Í^'âo  do  art.  296.^  é  o  que,  a  respeito  do  art.  445.®  do  Cod  Com. 
francez,  apresenta  Boistel  fPrécis  du  cours  de  droit  commercial,  pag. 
658,  edição  de  1876).  Nos  seguintes  termos:  «O  motivo  doeste  artigo 
•é  que,  se  certos  credores  estipularam  juros  e  outros  não,  resulta- 
«ria  d'is8o  uma  grande  desegualdade  entre  elles,  desegualdade  pro- 
«duzida  pelas  demoras  necessárias  para  chegar  ã  ultimação  da  fallen- 
«cia,  e  successivamente  augmentada  com  essas  demoras.  A  lei  não  po- 
•dia  admittir  ^ue  certos  credores  tirassem  proveito  do  desastre  com- 
«mum  por  effeito  da  imperfeição  ioberente  às  instituições  humanas. 
«Desde  então  a  lei  podia,  ou  fazer  correr  os  juros  a  6  7o  P^ra  todos, 
«ou  suspendel-os  para  todos.  O  resultado  pratico  de  ambos  os  expe- 
«dientes  era  o  mesmo...  Por  isso  preferiu  suspender  os  juros  para  to* 
«dos  os  credores  desde  a  declaração  da  falíencia;  isto  simpliGca  as 
«contas.» 

Ora,  sendo  assim,  a  disposição  relativa  a  estabelecer  a  egualdade 
deve  entender-se  applicavel  aos  credores  em  eguaes  circumstancias, 
aos  que  se  acbam  involvidos  no  desastre  commum,  e  em  cujo  benefí- 
cio principalmente  foram  estabelecidas  as  benéficas  providencias  da 
falíencia;  a  esses,  que  não  podendo  em  re^ra  salvar  do  naufrágio  os 
capitães  nem  os  juros  antes  vencidos,  de  nada  lhes  valeria  o  direito  aos 
juros  posteriores  á  falíencia:  e  não  âquelles  que,  tendo  se  prevenido 
em  tempo  contra  futuros  desastres  por  meio  de  uma  garantia  especial, 
tem  direito  a  um  pagamento  integral  por  ella,  e  não  a  um  dividendo, 
e  que,  podendo  tornar-se  estranhos  a  falíencia,  cobrando  o  seu  credito 
pelo  processo  bypothecario,  como  bem  se  tem  julgado,  não  devem 
como  taes  soffrer  as  consequências  do  processo  da  falíencia. 

Se  a  interpretação  de  um  texto  de  lei  consiste,  não  na  supersticiosa 
attenção  ãs  suas  palavras  isoladas,  mas  na  reconstituição  do  pensa* 
mento  do  legislador  em  harmonia  com  os  motivos  prováveis  que  o  de* 
terminaram,  com  o  systema  geral  e  com  o  conjuncto  das  disposições 
connexas,  e  com  os  princípios  da  boa  rasão  e  da  legislação  geral,  o 
preceito  d*aquene  artigo  296."*  affigura-se-nos  como  não  extensivo  aos 
credores  bypothecarios,  providos  de  seguranças  especiaes  expressa- 
mente estipuladas  para  garantia  de  seus  direitos,  e  que  são  por  isso 
excepcionalmente  protegidos  pelo  legislador  contra  os  credores  com- 
muns  com  prejuízo  até  do  capital  d 'estes. 

A  garantia  foi  estabelecida  pelos  credores  para  salvaguardar  tanto 
o  principal  de  seus  credites,  como  o  accessorio  dos  juros  estipulados 
pelo  desembolso,  e  a  lei  commercial  que  admitte  a  inviolabilidade  do 
capital  principal,  no  caso  de  falíencia,  em  prejuízo  dos  credores  de  me- 
nor graduação,  mal  poderia,  sem  injustincavel  incoherencia,  não  só 
retirar  a  taes  errores  a  preferencia  com  que  contavam  para  os  juros 
estipulados,  até  onde  chegasse  a  sua  garantia,  senão  também  destruir 
em  parte  a  convenção,  ordenando  que  desde  a  falíencia  do  devedor 
Dão  corressem  os  juros,  que  são  como  parte  integrante  do  credito  ga- 
rantido pela  hypotheca. 
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Doestas  considerações  porém  dimana  que  nos  inclinamos  a  (jne  os 
i^redores  bypotbecarios  se  nào  acham  comprebendidos  no  preceito  do 
art.  296.^  do  Cod.  Ck)m.  só  quanto  aos  juros  estipxdaioSj  estando  to- 
davia comprebendidos  n'elle  quanto  aos  juros  legaes  da  móra^  pela 
falta  de  pagamento  no  praso  convencionado,  n&o  vencendo  antes  a  di- 
vida juros. 

N'e8te  caso  a  garantia  nào  foi  estabelecida  no  intuito  de  segurança 
para  juros  que  não  bavia;  09  juros  legaes  da  mora  n&o  s&o  accessorio, 
nem  parte  integrante  do  capital;  sâo  uma  concessão  da  lei,  fundada,  é 
verdade,  em  justos  motivos,  mas  que  a  mesma  lei  poderá  retirar,  sem 
violar  coQvenç&o,  ou  direitos  adquiridos  dos  credores,  sempre  que  ra- 
sões  de  maior  valia,  ou  a  necessidade  de  evitar  abusos  exijam  tal  pro- 
faibição,  mormente  quando  a  expectativa  do  credor  quanto  aos  juros 
da  mora  é  compensada  pelo  beneficio  da  exigibilidade  antecipada  por 
effeito  da  fallencia,  e  o  credor  pôde  desde  logo  realisar  o  sen  credito, 
vencido  ou  exigível,  usando  do  processo  de  expropriação  faypotbecaria. 

Não  se  torna  peior  do  que  era  até  â  fallencia  a  sorte  do  credor  by- 
polbecario,  cujo  credito  não  vencia  juros;  e  conceder-lbe  depois  da  fal- 
lencia o  favor  da  recepção  de  juros,  embora  só  até  â  concorrência  do 
valor  dos  prédios  bypothecados,  quando  se  nega  aos  credores  commuos 
o  direito  de  os  receber,  ainda  que  os  houvessem  estipulado,  seria  es- 
tabelecer um  odioso  privilegio  em  oppressão  dos  mais  prejudicados 
pela  insolvência  do  devedor,  sem  que  se  dém  os  mesmos  motivos  que 
justificam,  como  vimos,  a  excepção  ouanto  aos  juros  estipulados. 

Além  de  que  do  art.  900.*  do  Goa.  Gív.  se  infere  que  a  preferencia 
pelos  juros  de  um  credito  bypothecario  é  só  relativa  aos  juros  de  cre- 
dito que  os  vença  por  convenção,  e  não  aos  juros  legaes  provenientes 
da  mora. 

Também  em  face  do  mesmo  artigo  900.^,  e  sen  §  único,  eem  har- 
monia com  08  fundamentos  acima  expostos,  somos  de  parecer  que  os 
credores  bypotbecarios,  que  convencionaram  juros,  só  os  podem  exi- 
gir sobre  o  producto  da  bypotbeca,  independentemente  de  registo, 
pelo  ultimo  anno  e  pelo  corrente,  e  não  por  mais  tempo  que  por  ven- 
tura decorra  entre  a  abertura  da  fallencia  e  o  embolso  do  seu  credito, 
visto  que  aguelle  artigo  só  abrange  na  hypotheca  os  juros  convencio- 
naes  do  ultimo  anno  e  do  corrente,  a  não  ser  que  se  achem  regista- 
dos como  créditos  bypotbecarios  distinctos,  e  portanto  convertidos  em 
divida  de  capital. 

Quanto  aos  juros  que  não  sejam  abrangidos  na  hypotheca,  ou  não 
registados  como  créditos  distinctos,  os  credores  bypotbecarios  são  cre- 
dores communs,  e  como  taes  evidentemente  estão  sujeitos  á  prohibição 
do  art.  296.*  do  Cod.  Com. 

Relativamente  â  allegação  de  que,  admittindo-se  a  opinião  a  qae 
DOS  inclinamos,  ficariam  injustamente  desfalcados  os  credores  chiro- 
grapbarios,  vindo  os  bypotbecarios  a  absorver  com  seus  juros  todo  oa 
a  maior  parte  do  activo  da  fallencia,  é  fácil  de  vér  que  similhante  alle- 
gação não  tem  a  importância  que  se  lhe  attribue,  desde  que  se  attenda 
a  que  o  direito  ao  decurso  de  juros  depois  da  fallencia  só  pode  tornar^ 
se  effectivo  a  respeito  dos  bens  bypothecados,  e  não  a  respeito  de  ou- 
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tros  da  massa,  visto  que,  quanto  a  estes,  tanto  civil  como  commercial- 
mente,  são  credores  cbirographaríos,  e  indubitavelmente  sujeitos  â 
prohibiçSo  do  art.  296.'' 

Eis  a  interpretaç&o  que  temos  por  melhor  do  art.  296.'*  do  God. 
Com.,  combinado  com  outros  do  mesmo  God.  e  do  God.  Civ.,  que  re- 

Sla,  e  devia  regular  a  matéria  de  bypothecas.  Alliam-se  por  ella  os 
rores  reclamados  pelo  desastre  da  fallencia  com  a  indole  e  certesa  do 
credito  bypotbecario,  com  o  respeito  devido  &s  convenções  e  ás  segu- 
ranças preestabelecidas,  e  com  o  favor  que  as  nossas  leis  concedem  ao 
credito  bypotbecario,  e  para  o  (jual  os  tribunaes  superiores  se  tém  in- 
clinado em  alguns  casos  de  duvida. 

Conhecendo  porém  as  grandes  difiBculdades  que  surgem  n'e8te  e 
n'outros  pontos  da  matéria  de  fallencias,  só  esperámos  vôlas  satisfa- 
ctoria  e  sabiamente  resolvidas  pela  reconhecida  competência  dos  distin- 
<;t08  commercialistas  encarregados  da  revisão  do  nosso  God.  Com.» 
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ACCORDÃOS  U  BELA(ÃO  GOIIERCUL  DE  LISBOA 


N.«  1.  Appellanle— JoSo  Rodrigues  da  Silva— Appellado— 
ÂDtODio  de  Freitas  Rego.— «Accordam  em  Relaç3o,  etc— Re* 
TOgam  a  sentença  iappellada;  porque  de?endo-se,  prinieirtí  que 
tudo,  tratar  da  legitimidade  das  partes,  lei  de  22  de  dezembro 
de  1761,  tit.  3.^  %  12,  mormente  sendo  contestada,  é  ob?ío 
que  o  appellado  nem  na  qualidade  de  legatário  da  metade  da 
terça,  nem  na  de  cabeça  de  casal,  è  pessoa  competente  e  legítima 
para  demandar  o  appellante;  e,  principalmente,  depois  de  fln* 
da  a  partilha  do  casal,  que  se  deu  credor  do  appellante;  e 
sendo  menores  alguns  dos  coherdeiros;  s3o  os  herdeiros  as 
pessoas  legitimas,  e  os  únicos  representantes  dos  credores, 
que  podem  demandar  o  appellado.  Nem  a  testadora,  nem  o 
conselho  de  familia  podia  ordenar  o  contrario:  a  primeira  s& 
constituiu  o  appellado  testamenteiro  a  fl.  2  atè  se  concluir  a 
partilha;  e  o  segundo  a  fl.  10  ▼.  só  o  auctorisoo  para  cobrar  os 
créditos  do  casal  emquanto  durasse  a  testamentária.  Absolvem, 
por  tanto,  dá  instancia  o  appellante,  e  condemnam  o  appella* 
do  nas  custas.  Lisboa  5  de  maio  de  lBi9— Almeida  Garrett.-^ 
Pereira.-- Ramos. » 


N.»  >à.  Appellante— Ministério  Publico.— Appellados  os- 
administradores  da  massa  fallida  de  Pedro  Noiasco  Brotas,  dr 
Comp.'— f  Accordam  etc— N3o  foi  bem  julgado  na  sentença 
appellada  em  vista  da  expressa  letra  do  art.  1:260.^  do  Cod.  se* 
gundo  o  qual— se  devolvem  i  uniSo  dos  credores— os  bens  sth 
brevindos  ao  fallido  antes  da  sua  rehabilitaçSo:  nSo  procedendo 
em  contrario  nem  o  argumento,  deduzido  do  caso  da  herança, 
que  nenhuma  analogia  tem  com  o  de  que  se  trata,  nem  a  alie- 
gada  boa  fè,  por  esta  ser  incompatível  com  a  publicidade,  que 
se  deu  á  fallencia  nos  termos  do  art.  1:161.^,  e  com  a  obrigação, 
que  a  lei  19,  FF.  de  Regulis  Júris,  impOem  ao  que  contracta: 
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revogam  por  taDto  a  dila  sentença;  negaoi  a  bomologaçio  á 
acta  fl.  31;  e  mandam,  que  o  espolio,  que  deixou  o  faliído  Tbilo 
entre  na  massa  da  sociedade  de  que  este  foi  gerente  para  entrar 
na  repartição  legal;  e  condemnam  os  appellados  nas  custas  sem 
multa»  attenta  a  qualidade  em  que  liiigam.  Lisboa  12  de  maio 
de  1849. — Ramos. — Pereira— Brederode.— Fui  presente,  Ca* 
mara.» 


N.»  3.  Appellante— A  camará  municipal  do  Funcbal. — 
Appellâdo— 'Jo3o  Baptista  Boyrin  Bermudes— «Accordam  etc 
— N3o  provendo  o  aggravo  fl.  135  por  n5o  ter  bavido  offensade 
lei,  repellindo  a  doutrina  incompelentemeute  expendida  na  sen- 
tença fl.  113  como  contrária  aos  arl.  752.®  e  757.®  do  Cod.:  e 
prescindindo  das  irregularidades  commettidas  no  juizo  arbitral, 
como  permittem  os  art.  1:071.^  e  1:078.®  do  mesmo  Cod.,  não 
foi  bem  julgado  na  sentença  appellada  quando  confirmou  a  sen- 
tença arbitral  e  a  que  a  homologou;  por  quanto,  sendo  indu- 
bitável que  a  propriedade  das  letras  de  que  se  trata  pertencia  á 
camará  appellante,  e  que  nem  esta,  nem  alguma  lei  auctorisára 
o  ex-tbesoureiro  da  mesma  camará  para  indossal-as  e  transfe- 
rir a  terceira  pessoa  a  propriedade  d'ellas,  fica  evidente  a  nul- 
lidade  e  ineiScacía  dos  endosses  por  elle  feitos,  e  que  o  appel- 
lado  não  é  dono  das  letras  em  que  funda  o  pedido;  pois  é  cor- 
rente em  direito  mercantil,  que*  as  letras  somente  podem  ser 
endossadas  pelos  proprietários  d^ellas,  ou  por  aquelles  a  quem  el- 
les  tenbam  dado  para  esse  fim  poderes  especiaes.  O  exposto  pro- 
cede com  força  de  maior,  quanto  á  letra  fl.  II,  a  qual  não 
tendo  a  clausula  á  ordem  é  absolutamente  inendossavel  sem 
que  todavia  a  falta  doesta  clausula  a  exclua  da  competência  do 
foro  do  commercio,  visto  que  a  letra  é  passada  entre  commer- 
ciantes  e  o  seu  valor  procede  de  direitos  de  mercadorias  des- 
pachadas, que  fazem  parte  do  preço  de  uma  compra  mercao- 
til.  Não  obstam  os  artigos  do  código  a  que  recorre  o  appellado; 
porque  sendo  elles  relativos  a  feitores  commerciaes,  nem  uma 
camará  é  negociante,  nem  seu  thesoureiro  è  feitor;  e  menos  obs- 
tam os  factos  allegados,  e  constantes  do  appenso;  porque  não 
podem  constituir  lei  e  menos  revogal-a,  e  nenhuma  analogia 
tem  com  a  espécie  dos  autos.  Por  tanto,  revogam  as  ditas  sen- 
tenças e  julgam  aue  o  appellado  carece  d*acção  e  que  a  que 
Sropõz  é  improcedente:  absolvem  o  appellante  do  pedido  e  coa- 
emnam  o  appellado  nas  custas  e  multa  legal.  Lisboa  16  de 
maio  de  \8í9.'-Ramos.--Pet eira.— Almeida  Gatiett.» 
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IS.*  4»  AppellaQte$— OaborDeelrjBio.— Appelbdo-^José 
Frandsoo  da  Gosta  Guimarães.— cAGCordam  ele.*— Que  bem 
julgado  foi  pelo  jui9  a  quo  em  quanto  condemnou  os  appellaitte9 
na  quantia  pedida,  jurqs  e  multa,  do  modo  porque  o  fez:  menos 
bem  julgado,  porém,  O;  foiemquaeto  uão  admittiu  a  compensa* 
ç2o;  pois  que,  sendo  doutrina  consignada  no  assento  de  i3  da 
novembro  de  1769  que  os  cessionários  não  conseguem  mais  di« 
reito  do  que  o  dos  cedentes,  é  principio  corrente  em  direita  que 
a  cedência  n3o  aceite  pelo  devedor  só  obsta  a  compensação 
dos  créditos  posteriores  á  tiotificaçio:  e  n3o  tendo  esta  tido 
logar  n3o  pôde  repellir-se  o  encontro  pretendido:  revogam» 
portanto,  esta  parle  recorrida:  julgando  procedente  a  reconven- 
(3o  para  se  fazer  o  encontro  do  valor  da  letra  fl.  i4  com  os 
juros  desde  o  protesto  em  que  condemnam  o  appellado,  bem 
como  na  multa  correspondente;  e  pague  o  appellado  doos  ter- 
ços das  custas  e  os  appeJIantes  um  terço.  Lisboa  16  de  junbo 
de  iShd.—Soure.—Pereira. — Bvederode.^ 


IV.*  CS.  Appellantes— Os  administradores  da  massa  fallida 
de  Bento  José  Freitas  Guimarães.— Appellado— Bento  José  Frei* 
tas  Guimarães.— tAccordam  etc— N3o  ba  que  prover  no  aggrar 
vo  de  íl.  72  nos  termos  dos  autos.  E,  conhecendo  da  appellaçSo 
interposta,  revogam  a  sentença  por  faltarem  no  processo  sobre 
que  ella  recaiu  as  duas  circumstancias  indispensáveis ^-^ da )}ro- 
posta  dos  alimentos  pelos  adminislradores  da  massa  e  da  de- 
ducção  provada  das  necessidades  e  da  extensão  da  s.ua  fami* 
lia:  mandam  que  o  processo  baixe  á  primeira  instancia  para  se 
dar  inteiro  comprimento  ao  art.  1:144.^  do  Cod.  Com.;  âem  o. 
qoe  nenhum  dos  arbitramentos  de  alimenlos  pôde  ser  legal  nem 
fundado.  Lisboa  !23  de  junbo  de  ISkd.—Ahneida  Garrett.^Bre* 
derode,  —  Bamos.^ 


N.""  e.  Appellantes— José  Coelho  da  Silva  e  António  José 
Alves  Borges.— Appellados  —  F.  H.  AVanzeller  &  Comp/— 
«Accordam  eic— Que  posto  que  o  saque  de  fl.  4  fosse  feito  á 
ordeos  do  passador,  o  verdadeiro  contracto  de  cambio  se  com* 
pletára  por  meio  do  endosse,  (dando  logar  á  transferencia  de  foiír 
dos  de  praça  a  praça,  que  foram  recebidos  pelo  ministério  da/fa^* 
zenda  em  Lisboa  para  os  dar  em  Coimbra  por  via  dos  aceitanlea), 
revestindo-se  assim  o  seu  instrumento  de  todas  as  formas  le* 
gaes,  e  como  tal  sujeitas  á  jurisdicção  dos  tribunaes  commer- 
ciaes,  qualquer  que  fosse  a  profissão  dos  que  n'ella  figuram» 
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6  a  causa  de  soa  origem.  NSo  podiam  porém  os  appeUantes 
ser  tirados  do  foro  do  contracto»  e  uue  o  era  para  todos  os  fi- 
goraútes  na  letra  de  cambio,  sendo^lhes  por  isso  ÍDapplica?el  o 
art.  citado  170.^  da  Ref.  Jod.,  pelo  que  julgam  nulla  a  seulen- 
ça  recorrida,  e  todo  o  processado  do  juizo  commercial  doesta 
ddade,  e  mandam  que  o  processo  seja  remettido  para  o  jui20 
do  direito  da  comarca  de  Coimbra,  onde  as  partes  podem  usar 
do  seu  direito;  e  paguem  os  appellados  as  custas.  Lisboa  30  de 
junho  de  l%kO.Soure.  {Xavier  S Araújo  e  Pereira,  Tencidos 
quanto  á  competência  commerml)—Brederode.—Ramoi.9 


N.»  r.  Appeliante— O  Delegado  do  Procurador  Régio.— 
Appellados— D.  Luiea  Ritta  Mangai  Torres,  seus  irmlos,  sobri- 
nhos e  cunhado.— A ccordam  etc.— Que  faltando  ao  documento 
de  fl.  16  o  estar  legalisado  pela  aoctorídade  porlugueza  em  Fran- 
ça,  desde  fl.  30,  e  ser  a  certidão  do  parocbo  de  Sinouras,  aver- 
bada pelo  mesmo  parocbo;  e  sendo  o  de  fl.  34  um  simples  do- 
cumento gracioso,  que  d3o  pôde  fazer  fé  em  juizo,  nem  tSo 
pouco  é  o  original»  segundo  o  exige  o  Air.  de  1759  $  5.*»  re« 
Togam  a  sentença  appelladá,  e  mandam  que  o  processo  baixe 
á  primeira  instancia  para  ahi  requererem  as  partes  o  que  Ibes 
convier.  Paguem  os  appellados  as  custas.  Lisboa  7  de  julho  de 
1849. — Ahneida  Garrett.— Pereira. — Brederúde. — Soure. — /te- 
mot.— Fui  presente,  Camará.^ 


N.«  0.  Appellante— José  Augusto  de  Meireiles.«— Appella- 
do^Franciseo  Barbosa  Rodrigues.— cAccordam  etc.— Revogam 
a  sentença  appelladá  de  fl.  83  e  a  que  ella  confirmou  em  vista 
da  convençSo  de  fl.  8,  que  o  âppellado  devera  cumprir,  e  c(m« 
fessa  n9o  haver  cumprido;  pois  não  obstam  as  ras5es  allegadaa 
para  não  adimplir  o  contracto,  e  o  haver  por  dissolvida  a  socie- 
dade, nem  tão  pouco  a  que  se  allega  na  carta  de  fl.  7  por  ser 
manifestamente  frívola,  e  voluntariamente  procurada  pelo  ap- 
peitado;  menos  ainda  as  que  se  deduzem  a  fl.  10  e  seguintes; 
porque,  além  de  não  serem  manifestadas  ao  appellante  na  re- 
ferida carta  era,  antes  de  contractar  a  sociedade,  que  elle  de- 
via ter-se  informado  do  procedimento  do  appellante  e  a  si 
deve  imputar  a  sua  temeridade  se  com  elle  se  ligou  sem  essa 
prevenção  devida;  além  de  que  era  ao  appellado  que  cumpria 
promover  para  que  a  sociedade  se  julgasse  dissolvida  como  se 
deduz  do  art.  796.*  do  Cod.  Com.;  elle  quando  foi  chamado  i 
concUiaçSo  devia  nomear  para  isso  árbitros,  o  que  não  faz.  Cem- 
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demoam,  por  tanto,  o  appéltado  no  pedido  na  acçio  qoe  jnl- 

em  procedente  e  provada,  e  nas  custas  e  na  multa  legal.  Lis- 
a  24  de  maio  de  ^S!H. ^Almeida  Garrett.— Pereira.— Ra- 
mos.9 


N.»  o.  Appellante — ^José  Ribeiro  do  Couto  Faria. — AppeK 
lado--D.  Ludovina  Cândida  Dourado  e  outros.— cAccordam  etc. 
Desattendido  o  aggravo  de  fl.  82  por  falta  de  fundamento  le- 
gal julgam  nolla  a  sentença  recorrida;  por  quanto  sendo  mo- 
menianea  a  jurisdíccio  dos  árbitros,  que  só  dura  no  tempo 
marcado  no  compromisso,  e  que  elles  por  nenhum  modo  po- 
dem prorogar,  não  podiam  produzir  algum  efleito  os  laudos 
do  primeiro  e  terceiro  arbitro,  que  foram  proferidos  depois 
da  expiração  do  praso:  mandam,  por  tanto,  que  os  autos  des- 
çam á  primeira  instancia  para  se  progredir  de  íl.  42  em  diante 
na  conformidade  da  lei:  custas  afinal.  Lisboa  13  de  setembro 
de  iSai.—Soure. — Brederode.—Ramos.^ 


N.*  ii>.  Appellante— Jo3o  António  de  Sousa.— Appellado 
—João  António  Vasques  de  Brito.— «Accordam  etc.  Que  nSo 
sendo  commercial  a  venda  de  que  se  trata  conforme  o  art.  b04.^ 
doCod.,  julgam  nuUo  o  processado  e  sentença  na  forma  do  arti- 
go 1:0S4.''  do  Cod.,  absolvem  o  appellante  da  instancia;  e  con- 
demnam  o  appellado  nas  custas.  Lisboa  25  de  outubro  de  1851. 
— ^Ramos.— Pereira. — Almeida  Garrett. i^ 


N.'  11.  Appellante— Francisco  da  Silva  Oliveira.— Appel- 
lados— D.  Marianna  Máxima  de  Miranda  Mourão,  e  outros.— 
cAccordam  etc— Que  attendendo  a  que  a  sentença  appellada 
foi  prematura  e  precipitadamente  proferida  quando  a  causa  es- 
tava nos  termos  probatórios  sem  preceder  audiência  das  partes 
nem  previa  discussão  e  fora  da  sessão  e  assentada  do  Tribunal 
do  Commercio,  com  infracção  dos  art.  1:072.^  e  1:088.*  do  Cod.; 
attendendo  a  que  a  dita  sentença  foi  proferida  antes  da  conclu- 
são final  da  causa,  e  por  tanto  antes  de  ^star  devidamente 
instruída  e  preparada»  quando  é  certo  em  direito  que  somente 
então  pôde  ter  logar  a  decisão,  que  deve  recair  sobre  todos 
os  pontos  da  causa,  que  se  não  acharem  prejudicados;  não 
podendo  o  juiz  separar  as  excepções,  da  contrariedade  com 
offensa  do  art.  4:085.*  do  Cod.;  attendendo  emfim  a  que  a  letra 
ajuizada  é  notoriamente  commercial,  quer  pela  disposição  do 
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assento,  confirmado  por  Alv.  de  <6  de  janeiro  de  1793;  quer 
pelo  que  dispõem  os  art.  420.^,  436.°»  4;^8.®  do  €od.  e  lei,  de 
27  de  julbo  de  1850  art.  IA  assim  o  conhecimento  d'e8ta 
causa  é  da  privativa  e  exclusiva  competência  dos  tribuoaes  do 
eommercio,  segundo  os  art.  206.®  e  1:029.®  do  Cod.:  e,  sendo 
a  sentença  appellada  contraria  a  direito  l3o  expresso;  invaria- 
velmente nulla  pela  Ord.  do  liv.  3."  tit.  75  priocíp,  annullam 
a  referida  sentença  e  mandam  remetter  os  autos  á  primeira 
instancia,  d*onde  vieram,  para  ser  julgada  afinal  precedendo 
os  termos  legaes;  pagas  as  custas  da  appellaçSo  pelo  juiz,  qm 
deu  a  ellas  causa.  E  porque  a  appellação  Toi  recebida  sem 
prévia  avaliação  da  causa,  postergada  a  Ord.  do  liv.  3.®  tit. 
70  §  11,  o  Dec.  de  20  de  abril  de  1847  art.  4.®  §  12  mais 
condemnam  o  juiz  e  escrivão  nas  custas  d3sde  fl.  7i  até  íl.  76 
a  meias  na  forma  da  dita  ordenação.  Lisboa  22  de  novembro 
de  lSí9.—Pereira.Soure.—Alagalhã^  e  Avellar.^ 


N.^  id.  Appellantes— Os  administradores  da  massa  Tallida 
de  Bento  José  de  Freitas  Guimarães.— Appellado  o  mesmo  falli- 
do.— cAccordam  etc— Attendendo  a  que,  sem  estar  qualíOcada 
a  quebra  (cuja  qualificação  o  appellante  ainda  não  promoveu)  é 
duvidosa  a  moralidade  d'ella:  a  que  não  houve  proposta  dos 
administradores  sobre  que  recaísse  a  fixação  do  tribunal:  a 
que  o  appellante  não  expozesse  a  necessidade  e  a  extensio 
da  sua  família,  a  importância  real  da  massa,  nem  qual  era  o 
dividendo,  que  pertencera  aos  seus  credores;  e  a  que,  n*estes 
termos  senão  cumpriu  o  art.  1:144.®  do  Cod.,  e  foi  sem  base  o 
arbítrio  do  tribunal,  concedendo  ao  fallido  um  soccorro  supe- 
rior ao  ordenado  da  maior  parte  dõs  empregados  públicos  e 
uma  somma  indeterminada  (quando  esta  deve  ser  fixa)  porque 
é  indeterminado  o  numero  de  dias,  que  devia  durar  o  subsi- 
dio concedido:  Revogam  por  tanto  a  sentença  recorrida,  e  con- 
demnam o  appellante  nas  custas,  ficando-lhe  salvo  o  direito  para 
novamente  requerer  nos  termos  devidos.  Lisboa  20  de  dezem- 
bro de  iSSi.—Brederode. — Pereira. — Ramo$.^ 


N."»  13.  Appellantes— Os  directores  da  Companhia  de  Se- 
guros Fidelidade.  —  Appellados  —Viuva  de  Poli  &  Seixas.  — 
«Accordam  etc— Attendendo  a  que  as  questões  pura  e  simples- 
mente de  direito  devem  ser  decididas  tão  somente  pelos  juizes 
dos  tribunaes  commerciaes,  e  por  este  juntamente  com  o  jury 
apenas  aquellas  que  envolvem  facto  cuja  verificação  e  detenni- 
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naçSo  por  sentença  seja  base  essencial  para  a  devida  applicaçSo 
de  direito,  como  está  expressamente  legislado  nos  art.  1:030.^, 
1:078 .^  1:103.^  e  1:106."  doCod.  Com.:  attendendo  mais  a  que, 
não  dependendo  a  interpretação  da  condição  do  contracto  de 
seguros  marítimos,  convencionado  oa  appolice  a  fl.  39  de 
fado  algnm  dos  contrahentes»  posterior  ao  mesmo  contracto 
e  que  tivesse  relação  com  a  questão  ventilada;  e  nem  depen- 
dendo egualmente  a  mesma  interpretação  de  se  mostrar  qual 
o  uso  cômmum  e  pratica  observada  a  tal  respeito  nos  termos 
do  art,  258.**  do  mesmo  Cod.,  resulta  por  isso  qoei  a  decisão 
da  duvida  ocr.orrida  sobre  a  genuina  intelligencia  do  contracto 
è  em  taes  circumstancias  da  única  competência  dos  juizes  de 
direito,  sem  intervenção  do  jury;  porque  então  tal  duvida  cons- 
tituo, na  censura  de  direito,  uma  mera  questão  jurídica,  que 
cumpre  ser  resolvida  pelas  regras  da  hermenêutica  communs 
a  toda  a  espécie  de  escríptos  e  pelas  especiaes,  relativas  á 
matéria  dos  contractos,  que  estão  legisladas  no  art.  206.®  e  se- 
guintes do  Cod.  Com.  —  Considerando,  outrosim,  que  a  con- 
dição escripta  na  minuta  da  apólice  a  fl.  160  pelas  palavras 
livre  cTavaria  e  hostilidade,  importa  uma  derogsção  da  outra 
clausula,  inserta  no  corpo  da  dita  apólice  em  quanto  diz: 
cexceptoamse  avarias  ordinárias  e  particulares  salvo  quando 
procederem  de  sinistro  maior  de  encalhe»,  eque  esta  intelligen- 
cia deve  deduzirse  da  referida  clausula,  sem  embargo  de  que 
a  ella  se  accrescentassem  as  outras  expressões  genéricas,  •com 
as  condições  da  apólices,  pois  que  estas  unicamente  podem  e 
devem  entender*se  referentes  a  tudo  quanto  não  fosse  alte- 
rado pela  minuta  e  especial  conveução  das  partes;  sendo  esta, 
a  que  forma  a  ler  do  contracto,  a  que  cumpre  ser  entendida 
DO  seu  verdadeiro  espirito,  preferivel  ao  estricto  e  rigoroso 
significado  das  palavras,  como  está  legislado  no  art.  257."*  do 
Cod.  Com.  e  na  lei  219  FF.  (de  verb,  significatione.,,)  e  o 
que  tudo  ainda  mais  se  corrobora  pela  ponderosa  considera- 
ção de  que  nem  é  provável,  que  as  partes  na  minuta  es- 
cripta quizessem  estipular  uma  condição  idêntica  áquella  já 
explicitamente  impressa  no  corpo  da  mesma  apólice,  porque 
isso  seria  uma  redundância  de  palavras,  inteiramente  desne* 
cessaria  para  exprimir  uma  condição,  já  anteriormente  decla- 
rada; e  do  que  tudo  resulta,  que  o  sentido  obvio  da  condição, 
escripta  na  dita  minuta,  foi  o  de  exceptuar  da  responsabilidade 
da  companhia  seguradora  esse  risco  de  avaria  simples,  e  or- 
dinária, ainda  mesmo  n'aquelle  caso  de  sinistro  de  encalhe, 
o  que  livremente  lhe  era  dado  convencionar  pela  expressa  dis- 
posição do  art.  1:685.**  n.**  7,  e  1:752.®  do  Cod.  Com.;  accres- 
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cendo,  ainda  mais,  qoe  mesmo  na  hypolhese  de  rigorosa  do* 
vida  sobre  a  intelligeocia  d'aquella  disputada  clausula  escrípUu 
lá  estava  o  art.  S71.^  do  God.  Ck)m.,  e  com  elie  o  arL  1:162/ 
do  God.  Giv.:  e  as  L.  33  §  18  e  39  FF.  de  verbonm  oNr- 
glatione  a  determinarem  que  a  respectiva  interpretação  de« 
via  ter  logar  em  favor  do  devedor  que  contrahtr  a  obrigaçio 
porque  o  credor  deve  imputar  a  si  nio  se  ter  explioado  me- 
lhor.—Attendendo,  consequentemente,  a  que  a  resposta  do 
jury  ao  segundo  quesito  sobre  a  interpretação  do  contracto  esti* 
pulado  na  apólice  è  nulla  por  effeilo  da  Ord.  lív.  3.^  tit.  75  como 
decisão  dada  por  juiz  incompetente  e  também  a  outra  dada 
sobre  o  terceiro  quesito  é  impertinente,  e  alheia  do  estado  da 
questão  e  da  acção  intentada;  visto  que  a  articulada  causa  de 
pedir  da  mesma  acção  foi  a  de  uma  perda  ou  deterioração  par- 
cial e  não  foi  a  de  uma  perda  ou  deterioração  excedente  ás 
Ires  quartas  partes  da  cousa  segurada  que  desse  logar  ao 
abandono  nos  termos  do  art.  i:722.^,  ou  sujeitasse  a  companhia 
seguradcfra,  á  indemnisação  do  damno  acontecido  nos  termos 
de  outro  art.  1:764.^  e  sem  embargo  de  tal  pactuada  clausula, 
livre  de  avaria;  e  a  que,  finalmente,  pela  combinação  das  dís« 
posições  dos  art.  1:072.®  e  1:103.®  resulta  que  se  não  podem 
submetter  á  decisão  do  jury  factos  que  não  tenham  sido  arti- 
culados ou  que  não  tenham  sido  contestados  e  consequente- 
mente discutidos,  sendo  além  disso  doutrina  attestada  por  to- 
dos os  praxistas  e  se  lé  em  Solam  cogit.  98  n.®  9  cque  quando 
o  agente  se  funda  em  uma.especiQca  causa  de  pedir,  e  a  não 
provou,  não  pôde  no  mesmo  processo  recorrer  a  uma  di- 
versa causa».  Considerando,  finalmente,  que  segundo  a  expressa 
legislação  do  art.  1:764.®  do  God.  Gom.  a  clausula  Iwre  de  ava- 
ria liberta  os  seguradores  da  indemnisação  de  avarias  parti- 
culares, salvo  pos  casos  que  dão  logar  ao  abandono,  enume- 
rados no  outro  art.  1:789.®;  a  que,  outrosim,  entram  na  clas- 
sificação de  avarias  simples,  damnos  soffridos  pelo  navio,  só 
pelas  mercadorias  durante  o  tempo  do  risco  e  egualmente  as 
despesas  causadas  por  motivo  de  inavegabilidade  d'elle,  ainda 
quando  feitas  voluntariamente,  e  motivadas  por  bem  do  mesmo 
navio  e  carga;  e  devendo  em  taes  casos  esses  damnos,  ou  des- 
pesas, ser  supportadas  pelo  navio  só,  ou  só  pelas  mercadorias 
como  tudo  é  expresso  nos  art.  1:815.®,  1:817.®  e  1:818.®  do 
mesmo  God.:  Por  todos  estes  fundamentos  revogam  a  sentença 
appellada  e  julgando  improcedente  a  acção  intentada,  d'ella 
absolvem  a  companhia  rô,  e  condemnam  os  auctores  nas  cus« 
tas;  deixando-lhes  direito  salvo  para  qualquer  outra  acção  que 
possa  competir-lhes  por  diverso  fundamento  e  causa  de  pedir. 
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Lisboa  6  de  março  de  1862.— MagaUèães  e  Àvellar.—Brede* 
rode.—Ramo8.9 


TS.*  14.  Appellante— Ricardo  KirkmanLone.—Appellado 
^Francisco  Soares  Lima  e  outros.— cAccordam  etc— Que  ue- 
gam  provimento  ao  aggravo  íl.  29  por  í afundado.  Quanto  porém 
á  appeilaç3o,  atlendendo  a  que  cumpre  evitar  que  as  massas 
fallidas  sejam  extenuadas  com  despesas  occasionadas  por  proces- 
sos desnecessários  com  prejuizo  dos  credores  e  do  próprio  que- 
brado: attendendo  a  que  veríOcados  os  créditos,  e  qualiflcadosos 
privilégios  ou  por  consentimento  dos  credores  em  reunião,  oa 
por  sentença  passada  ení  juigado  nos  termos  do  art.  1:217.®  do 
Cod.  Com.,  nlo  resta  facto  algum  contestável,  nem  a  julgar,  de- 
yendo  unicamente  applicar-se  aos  créditos  privilegiados  as  dispo- 
sições do  Cod.»  nos  termos  do  art.  1:218.®  e  seguintes,  collo- 
cando-os  na  ordem  abi  estabelecida:  attendendo  a  que  por  isso 
o  mesmo  código,  d'accordo  com  os  códigos  das  outras  nações 
eivilisadas,  depois  da  qualificação  não  exige  mais  a  interven- 
ção do  tribunal;  attendendo  a  que  por  isso  o  AIv.  de  13  de 
novembro  de  1756  §  21  manda  proceder  de  piano,  e  sem  fi- 
gura de  juizo  á  determinação,  partilha,  e  entrega  do  dinheiro 
proveniente  da  massa,  e  o  AIv.  de  17  de  maio  de  1759  decla- 
rou extinguir  entre  os  credores  dos  fallidos  as  preferencias  de 
direito  commum  e  do  reino,  e  a  lei  do  império  do  Brasil  de 
25  de  novembro  de  1850,  determinando  a  ordem  do  juizo 
no  processo  commercial  expressamente  probibiu  no  art.  609.* 
S  2/  o  concurso  de  preferenòias  quando  o  devedor  é  com- 
merciante:  attendendo  a  que  nas  execuções  civis  de  que  trata 
o  art.  646.®  da  Ref.  Jud.,  os  concorrentes  ainda  não  tem 
allegado  nos  autos  seus  privilégios  nem  sobre  estas  houve  jul- 
gamento, circumstancias  que  se  não  dão  em  uma  fallencia;  at- 
tendendo  a  que  n'estes  termos  se  estabeleceu  um  concurso 
desnecessário  gravando  a  massa  com  despesas  supérfluas:  at- 
tendendo emfím  que  este  processo  é  mais  administrativo  que 
judicial,  á  disposição  dos  art.  1:071.®  e  t:078.®  do  mesmo 
Cod.,  e  a  que  o  processo  está  mais  que  sufficientemente  ins- 
Utiido;  a  que  as  partes  tem  allegado  o  seu  direito,  que,  aliás, 
os  juizes  tem  obrigação  de  supprir  quando  necessário:  o  tri- 
bunal, estranhando  a  instauração  de  um  processo  desnecessário, 
confirma  a  sentença  appellada  pelos  seus  fundamentos,  com 
declaração  porém  de  que  a  revoga  quanto  ao  direito  salvo  dei* 
sado  á  mulher  do  fallido,  boje  a  seus  herdeiros,  visto  que  a 
disputa  versa  restrictamente  sobre  um  navio  ou  sobre  o  sea 
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preço,  a  respeito  do  qual  ella  nSo  mostrou  privilegio  algum. 
Paguem  os  primeiros  appellantes  as  custas,  menos  a  sexta 
parte,  na  qual  condemnam  os  appellados  para  os  se^rundos 
appellantes.  Lisboa  3  de  abril  de  IHSi.—Brederode.—Pereira^ 
— Ramos.* 


N.»  if5.  Áppellante,  Joaquim  Nunes  da  Silveira.— Appel- 
lados—Lino  da  Silveira  e  outros.— «Accordam  etc.— Atteodendo 
a  que  tão  somente  s3o  da  exclusiva  competência  dos  juizes  etrí- 
bunaes  commerciaes  as  acções  e  questões  emergentes  de  actos  de 
commercio;  e  a  que  outrosim  a  jurisdicção  commercial  é  impro- 
rogavel,  ainda  que  as  partes  convenham  ^em  prorogal-a.  como 
tudo  é  expresso  nos  art.  206.\  2:02ft.%  ^OSO."  e  l:03i.^do 
Cod.  Com.:  attendendo  mais  a  que  a  acção  intentada  pelo  ap- 
pellanle  é  fundada  na  escriptura  a  fl.  4  a  qual  meramente 
contem  um  contracto  civil  de  transacção,  celebrada  entre  estas 
partes  e  tendente  a  pôr  ãm  a  todas  as  demandas  sobre  que 
n*essa  época  litigavam;  e  a  que  por  isso  tcdns  as  questões,  emer- 
gentes do  referido  contracto,  devem  ser  decididas  pelos  tribunaes 
civis:  quer  ellas  tenham  por  objecto  o  cumprimento  de  obriga- 
ções resultantes  do  mesmo  contracto,  quer  a  rescisão  d'eHe  nos 
casos  expressos  em  direito.  Por  tanto:  pelo  referido  fundamento 
da  incompetência  dos  tribunaes  do  commercio,  absolvem  os 
appellados  da  instancia  e  condemnam  o  appellanle  nas  custas» 
assim  reformada  a  sentença  appelíada  na  parte  em  que  julgou 
improcedente  a  acção  e  condemnam  o  appellante  na  multa. 
Lisboa  24  de  abril  de  ISS2.— Magalhães  e  AveUar.-^Brede- 
rode, — Ramos.* 


N.«  le.  Appellante— José  de  Carvalho  Bastos.— Appella- 
do— Francisco  Barbosa  Rodrigues: — t Accordam  etc— Que  at- 
tendendo a  que  pela  appellação  se  devolveu  a  este  tribunal  o 
conhecimento  de  toda  a  causa;  a 'que  a  creação  dos  tribunaes 
do  commercio  pertence  ao  governo  e  que  em  Loanda  ainda  não 
ba  tribunal  de  commercio  legitimamente  creado;  attendendo  a 
que  não  merece  tal  nome  esse  que  arbitrariamente  organisoa 
o  juiz  de  direito  da  dita  cidade,  usurpando  a  auctoridade,  que 
nenhuma  lei  lhe  dá;  attendendo  a  que  aonde  não  existe  tribu* 
Dal  do  commercio  é  impossível  montar-se  a  administração  de 
uma  fallencia;  porque  não  ba  tribunal  que  a  declare  e  para 
quem  se  recorra,  não  ha  secretario  que  seja  fiscal,  nem  jury 
de  que  saia  o  juiz  commissario;  e  por  isso,  só  é  admissível  a 
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éecislo  cWil;  attendendo,  emfim,  a  que,  a  pretexto  de  falleo- 
cia  e  concordata  somente  se  qniz  obter  uma  moratória  cuja 
€Oncess9o  é  da  privativa  competência  d'este  superior  tribunal 
na  forma  do  art.  1:271.®  do  Ck)d.,  que  se  quer  fraudar.  An- 
Dullam  lodo  este  processo,  despacho,  e  sentença  n'elle  profe- 
rido» e  condemnam  o  juiz  de  direito  d'Angola  nas  custas.  Lis- 
boa 1  de  maio  de  iSfi^i.—Brederode.—Pereira.^Ramos,^ 


N.»  vy.    Appellantes— Os  directores  da  companhia  lisbo- 
nense de  illuminaç5o  a  gaz.— t Accordam  etc— Attendendo  a  que 
83o  da  competência  e  privativa  jurisdicçSo  dos  tribonaes  de  com- 
mercio  da  primeira  instancia  todas  as  causas,  que  respeitarem  a 
actos  de  commercio,  ou  nascerem  de  obrigação,  que  tiver  legis- 
lação no  respectivo  código,  como  está  expressamente  determi- 
nardo  no  art.  1:029.®  e  outros  do  Cod.  Com.;  e  que,  outrosim,  o 
juízo  arbitral  voluntário  somente  pôde  ter  logar  convindo  as  par- 
tes, como  egualmente  decretado  pelo  outro  art.  1:030.®,  por  isso 
que  tal  convenção  importa  uma  renuncia  á  jurisdicção  ordinária 
e  que  por  tanto  deve  ser  clara  e  positiva  manifestação  da  von- 
tade de  renunciar  ou  ceder  seus  direitos.  Attendendo,  egual- 
mente, a  que  a  regra  estabelecida  sobre  a  interpretação  de 
contractos  pelo  liv.  9  J  f.  D.  de  Tran.  e  pelo  Cod.  Civ.  fran- 
cez  art.  1:163,®  e  por  oulros  mais  códigos,  de  que,  por  muito 
genéricos  que  sejam  os  termos  de  uma  convenção,  eita  somente, 
comprefaende  as  causas  sobre  as  quaes  as  partes  se  prcpoze- 
ram  tratar,  e  não  aquellas  de  que  elias  não  cogitaram;  e,  con- 
sequentemente, que  a  condição  8.^  da  escriptura  a  fl.  4  si- 
gnanter  a  íl.  6  v.,  não  deve  (apesar  da  sua  generalidade)  ser 
entendida  senão  em  relação  á  ambiguidade,  que  offerecesse 
qualquer  das  expressas  estipulações  do  resoectivo  contracto, 
ou  duvidas,  que  se  levantassem  sobre  a  intelligencia  das  con- 
dições pactuadas  para  o  adimplemento  do  dito  contracto,  não 
podendo  certamente  ampliarse  o  senHido  d'aquella  condição 
8.*  a  ponto  de  abranger  a  mesma  convenção  todos  e  quaes- 
quer  pleitos,  que  pudessem  sobrevir  entre  estas  partes  por 
occasião  do  ajustado  contracto;  e  muito  principalmente  esta 
tendente  á  rescisão  pelos  fundamentos  expressados  no  libello: 
Consequentemente;  revogam  a  sentença  appellada  e  mandam 
que  os  autos  revertam  á  primeira  instancia  para  ali  ser  jul* 
gada  a  causa  como  fõr  de  direito  e  ás  custas  se  attenderá  afi- 
nal. Lisboa  19  de  junho  de  1832. — Brederode.  — Ramos. — 
Magalhães  e  Avellar.9 
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N.*  18.  Âppellantes— 1 J^  José  Matbias  dos  Reis  e  oatro— 
2/  Silvério  Manuel  dos  Reis»— «Accord^^  eto«— Não  foi  bem 
julgado  na  seoieuça  appellada,  que  condemoou  o  primeiro  appel* 
laote;  por  quanlo  além  de  seoio  apreseotara  original  letra  meu- 
clonada  no  libello  á  qual  s3o  estranhas  ambas  as  partes,  a  carta 
de  ordem  fl.  5  manifestamente  excluía  a  auctorisaçSo  de  ven- 
der a  prasos,  pois  que,  dada  esta,  se  tornava  inexequível  o 
mandato:  em  cujos  termos  praticou  o  segundo  appellante  um 
verdadeiro  excesso,  cujas  consequências  somente  sobre  elle 
devem  pesar.  Accresce  que  allegando  o  segundo  appellante  ter 
feito  adiantamento  do  preço  do  assucar,  não  carrega  juros,  facto 
insólito,  que  indica,  que  a  compra  do  assucar  ou  fòra  feita  com 
o  producto  da  cebola,  ou  com  o  da  letra,  que  o  representa. 
Por  tanto,  revogando  a  dita  sentença  julgam  improcedente  e 
d3o  provada  a  acção:  absolvem  o  primeiro  appellante  do  pe« 
dido  e  coodemnam  o  segundo  appellante  nas  custas  e  na  mal- 
ta. Lisboa  3  de  julho  de  1852.— flanww. — Pereira.— Brederode.^ 


N.*  le.  Âppellantes— Os  curadores  fiscaes  da  massa  falli- 
da  de  Bernardo  Miguel  Mendes  Nogueira.— «Accordam  etc.— 
Que  attendendo  a  que  o  quesito,  submettido  á  decisão  do  jury  6 
nimiamente  vago,  importando  na  sua  essência  uma  conclusSo 
de  direito,  e  não  se  tendo  feito,  a  tal  respeito,  a  devida  separa- 
ção dos  pontos  de  facto  concernentes  ao  petitório  e  á  contes- 
tação, segundo  está  expressamente  ordenado  nos  art.  1:030.^ 
1:070.^  e  1:103.^  do  God.  Com.;  e,  acrescendo  ainda,  que  a  sen- 
tença appellada  não  está  exarada  na  forma  prescripta  no  art. 
l:108.^  revogam  por  estes  fundamentos  a  mesma  sentença  é 
mandam,  que  revertendo  os  autos  á  primeira  instancia  se  cum- 
pram as  citadas  disposições  da  lei;  e  ás  custas  se  attenderá 
a  final.  Lisboa  10  de  julho  de  IStii.-^Brederode.—  Ranm.^ 
Magalhães  e  AveUar.» 


N.«  »o.  Appellante— D.  Theresa  da  Gosta  de  Sousa  de 
Macedo.— Appellado—Jacintho  da  Silva  Falcão.^ — c Accordam 
etc— Que  negam  provimento  ao  aggravo  a  £1. 40  por  ser  destituí- 
do de  fundamento.  Quanto  á  appellação:  bem  julgada  foi  na  sen- 
tença appellada:  por  quanto  confessandose  por  parte  da  appd- 
lante,  que  o  appellado  é  o  dono  das  letras  de  que  se  trata;  não 
se  contestando  a  veracidade  d'eUas,  e  reconhecendo  a  appellan- 
te«  que  fora  herdeira  do  aceitante,  que  as  não  pagara,  é  indubi- 
tável, que  é  a  appellante  obrigada  a  solvel-os,  e  que  justamente 
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foi  condeimiiida  no  pedido  oa  acçlo:  sem  que  obste  a  defoza  a 
que  recorreu;  pois  que  quanto  á  menoridade  do  saccador  ao 
tampo  do  saque,  além  de  somente  elle  poder  prevalecer-se 
doesta  eircumstancia  para  annullar  a  sna  obrigação  (Cod.  Cif. 
francês  art.  1:126.%  Malcé,  Direito  commercial,  tomo  3.%  nome* 
ros  81  e  110),  elle  mesmo,  boje  de  maioridade,  depoz  a  fl.  52 
a«sabsistencia  do  contracto,  que  elle  celebrara  com  o  aceitante 
seu  irmlo,  e  que  pelo  endosse  traspassara  ao  appellado,  o  qual 
reconhece  como  proprietário  das  letras.  Quanto  á  menoridade 
do  aceitante  ao  tempo  do  aceite  os  documentos  fl.  16  e  fl.  64 
destroem  esta  alIegaçSo;  e  nenhuma  prova  se  produziu,  que 
convença  taes  de  iHegalidade.  iNão  procede  finalmente  o  ar- 
gumento deduzido  das  sentenças  a  fl.  II,  parque  foram  prth 
feridas  sem  tomar  conhecimento  dos  ditos  documentos:  o  pri- 
meiro dos  quaes  foi  appenso.  á  causa  depois  de  proferida  a 
sentença  da  primeira  instancia  e  nSo  podia  conhecer-se  d*elle 
n'esta  instancia  conforme  o  art.  1:085.®  do  Cod.  nem  o  dito 
documento  por  si  só  e  sem  o  de  fl.  64  provava  emancipação 
pela  primeira  vez  produzida  n*esta  causa:  em  cujos  termos 
procede  o  art.  17.®  da  lei  de  10  de  dezembro  de  1843,  e  a  res- 
cisão das  ditas  sentenças.  Confirmam,  portanto,  a  sentença  ap- 
pellada  e  pague  o  appellado  as  acrescidas  sem  multa.  Lisboa  17 
de  julho  de  1852. — Pereira.— Brederode.-^Ramos.^ 


N.»  »i.  Appellanle— Salomão  Seruya.— Appellado— Ale- 
xandre José  Corrêa. — «Accordam  ele— Que  attendendo  a  que  a 
appellação,  se  acha  interposta  depois  de  dez  dias  da  noticia,  que 
o  appellante  teve  da  sentença  arbitral,  e  sua  homologação;  at- 
tendendo  a  que  nó  l&ro  commercial  se  não  admittem  embar- 
gos: a  que  a  actual  ordem  do  processo  não  admitte  opposi- 
Cão,  e  que  não  podia  ter  logar  a  assistência  depois  de  Buda 
como  está  a  causa,  e  que  em  taes  termos  não  havia  para  que 
a  vista  pretendida;  confirmam  a  sentença  e  despacho  appellado; 
com  declaração,  porém,  de  que  deixam  direito  salvo  ao  appel- 
lante para  deduzir  o  seu  direito  em  acção  competente:  e  pague 
as  custas  o  appellante.  Lisboa  24  de  julho  de  1852.— firect^ 
rode.r^Pereira,— Ramos.  • 


N.»  ««.  Appellante— Eduardo  Rodrigues— Appellado— 
Francisco  Gago  da  Camará— c Accordam,  etc— Não  foi  bem  jul- 
gado na  sentença  appell^da,  a  qual  revogam  vistosos  autos,  dos 
quaes  consta,  que  se  admittira  a  prova  testemunhal  sem  que  ^e 
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mostrasse,  como  d3o  mostra,  começo  de  prova  p<n*escrípta,exi* 
gida  pelo  art.  OSS."*  do  Cod. ;  em  cujos  termos  d3o  po(tia  sí- 
milbaDte  prova,  repeilída  pelo  código,  servir  de  ba$e  á  senleoça 
appellada,  que  se  torna  iosusteotavel.  Portanto,  advertindo  o 
juiz,  que  sobre  a  concessão  de  cartas  de  inquirição,  auando 
possam  ter  logar,  lhe  cumpre,  cumprir  a  disposiçSo  do  art. 
1:089.®  do  Cod.;  absolvem  o  appellante  da  instancia,  e  cou- 
demnam  o  appeílado  nas  custas.  Lisboa  13  de  novembro  de 
IS^2.— Pereira.— Almeida  Garrett. — Magalhães  e  AveUar.» 


iv.«  »3.  Appellante— Francisco  Maria  Durante  e  suasir- 
m5s.— Appeílado— Manuel  José  Machado.— lAccordam,  etc— 
Que  com  quanto  nSo  fossem  admissíveis  os  embargos  fl.  3  por 
serem  extemporâneos,  fundados  em  matéria  discuUda,  e  consi- 
derada na  causa  principal;  offensivos  da  sentença,  e,  como  taes, 
repellidos  pelo  S  l->i8  do  Coá.  Com. :  todavia,  como  foram 
recebidos,  contestados,  e  a  final  julgados  não  provados,  coor 
firmam  a  sentença  appellada,  pelos  seus  fundamentos,  e  por- 
que  o  estabelecimento  de  uma  fabrica  involve  uma  especo^ 
laçSo  mercantil;  e  quando  se  emprega  em  matérias,  ou  objec^ 
tos  fornecidos  por  terceiros,  converte-se  em  contracto  d'em* 
preitada  nós  termos  do  |  515  do  Cod.  Qom.  Demais  o  art. 
632.®  do  Cod.  Com.  francez  qualifica  de  actos  de  commercio 
todos  os  das  empresas  de  manufacturas,  que  trabalham  oq 
preparam  matérias  primas  convertendo-as  em  novos- objectos 
para  serem  vendidos,  quer  sejam  de  matéria  própria  do  em* 
presario,  ou  fabricante,  quer  de  conta  alceia  de  um  terceiro* 
O  mesmo  se  deduz  do  art.  413.®  do  Cod.,  da  Prússia,  d'onde 
o  §  34  do  nosso,  foi  immediatamente  tirado.  E  pague  o  appel- 
lante as  custas  acrescidas.  Lisboa  13  de  noyembrode  1852.— 
Soure.— Pereira.— Âbneida  Garrett. 9 


iv.«  ^4*  Appellante— Diogo  Martins  Vianna.— Appeílado 
-"Jo3o  de  Pinho  do  Porto.—  tAccordam,  etc. — Atiendendo  a  que 
a  prova  de  testemunhas  unicamente^  tem  logar  em  pleitos  mer- 
cantis, havendo  começo  de  prova  escripta,  emanada  d'aquelle 
contra  o  qual  è  intentada  a  demanda,  ou  a  quem  o  mesmo  re- 
presenta, como  é  expresso  nos  art.  958.*  e  959.®  do  Cod.  Com.; 
e  a  que,  outrosim,  é  absolutamente  nuUo  o  processo  em  que  fal- 
tar a  audiência  e  o  exame  das  provas,  nos  termos  prescriptos 
em  direito,  como  dispõem  o  outro  art.  l:072r®  do  me3mo  Cod., 
annullaw^  portanto»  o  processo  e  revogando  a  sentença  appella- 
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da»  absolvem  o  appellante  da  iostancia  e  coodemoam  o  appel- 
lado  oas  custas.  Lisboa  217  de  novembro  de  l85i.—Bredorede^ 
— Ramos. — Magalhães  e  Avellar.» 


N.«  ^ff.  Appellante— Joaquim  António  Machado  e  sua 
mulher  D.  Maria  Btioedicta  Ribeiro  da  Silva  Machado—  Appellado 
— Jo5o  Pinlo  da  Rosa.— «Accordam,  ele— Que  não  dão  provi* 
mento  nos  aggravos  no  auto  do  processo  a  fl.  2  e  fl.  18  visto 
que  não  houve  offensa  das  leis  invocadas;  e,  conhecendo  da  ap- 
pellação,  revogam  a  sentença  appellada  e  absolvem  os  appellan- 
tes  da  instancia  attenta  a  incompetência  do  foro  commercial  para 
a  acção  proposta:  por  quanto  a  letra  a  fl.  5,  posto  que  contenha 
as  assignaturas  dos  saccados  tem  todavia  a  falia  substancial 
de  não  cooter  egualmente  o  aceite  dos  mesmos,  coom)  era  in- 
dispensável e  está  expressamente  legislado  nos  art.  333.^  e 
336.^  do  Cod.  Com.,  aonde  terminantemente  se  dispõem  que 
o  aceite  deve  ser  claramente  expresso  escripio  e  assignado  na 
própria  letra;  sendo  outrotim  certo,  que  sem  o  mencionado 
aceite  se  não  forma  o  contracto  de  mandato  entre  o  saccador  e 
ú  saccado,  nem  da  parte  doeste  se  contrahe  a  respectiva  obri- 
gação cambial,  como  tudo  se  colhe  dos  outros  art.  335.^,  3&0.% 
361.''  e  36«1.^  e  com  o  que  egualmente  são  conformes  todos 
os  códigos  commerciaes  das  nações  mais  cultas,  taes  como  os 
deHespanha,  França,  Bélgica,  Hollanda,  Prússia  e  Rússia.  Tam- 
bém, por  outra  parte,  a  ajuizada  obrigação  de  fl.  6  não  sendo 
referente  a  acto  algum  de  commercio,  nos  termos  dos  art.  203.^ 
6  206.''  do  mesmo  Cod.,  e  podendo,  apenas,  ser  qualificada  na 
censura  de  direito,  como  uma  livrança  simples  e  sem  clausula  á 
ordem,  é  então  uma  promessa  de  pagar,  sujeita  puramente  á 
lei  civil  peia  expressa  disposição  de  outro  art.  43 1.''  e  conse- 
quentemente alheia  da  jurisdicção  commercial,  aliás  ímproro- 
gavel  pela  outra  egualmente  terminante  disposição  do  art. 
1:034.*  do  dito  Cod.:  portanto  assim  o  julgam  e  condemnam 
o  appellado  nas  custas:  lhe  deixam  o  direito  salvo  para  as  ac- 
(ões  civis,  que  possam  competir-lhe.  Lisboa  i  1  de  dezembro 
de  1832. — Magalhães  <«  Atallar. — Pereira. — Ramos.y^ 


N.»  í^o.  Appellante— José  Jacome  Corrêa— Appellado — 
Fortunato  Abecassis.— c  Accordam,  eic.-^Que  attendendo  a  que 
o  contracto,  exarado  a  fl.  3  não  pôde  ser  qoaliGcado  na  censura  de 
direito  senão  como  compra  e  venda  de  um  objecto,  que  não  era 
para  revender,  nem  para  d'elle  se  alugar  o  uso:  e  a  que  portanto 
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o  litigio  emergente  de  um  tal  contracto  n3o  era  da  competência 
do  foro  commercial,  como  se  colhe  dos  art.  203.^,  504.*  e  ou- 
tros do  Cod. :  e  n9o  sendo  prorogavel  a  jurisdicçSo  commer- 
ciai,  como  é  expresso  no  art.  1:034.^  do  Cod.  Com.:  annollam 
portanto  o  processo  e  sentença  appellada  pela  inconpetenda 
da  jarisdicçSo:  podendo  as  partes  usar  dos  seus  direitos  pe- 
rante o  juízo  competente:  e  advertem  o  juiz  da  primeira  ins- 
tancia de  que  a  questio  de  competência,  sendo  meramente  de 
direito,  nunca  deve  ser  sutmieltida  á  dedsSo  dos  jurados,  mas 
julgada  por  elle  juiz  nos  termos  do  art.  f  :030.*  e  outros,  do 
código,  e  condemnam  o  appellado  nas  custas.  Lisboa  45  de 
janeiro  de  ISM.-^Brederode.— Soure.-- Magalhães  e  AvMar.9 


N.*  »T.  Appellaote— Luiz  António  d'Oliveira  Machado. 
— Appellado— António  Lopes  da  Silva  na  qualidade  de  curador 
fiscal  da  fallencía  do  appellante.— cAccordam  etc. — Posto  que  a 
sentença  appellada  seja  conforme  com  as  disposições  dos  art. 
1:032.*  e  1:033.*  do  Cod.  Com.,  que  regulou  a  jurisdicçio  dos 
tribunaes  da  primeira  instancia,  no  caso  d'appellaçSo  para  elles; 
todavia,  attendendo  a  que  a  appellaçSo  interposta  a  fl.190,  para 
este  supremo  tribunal  a  elle  devolveu  todo  o  conhecimento  da 
causa,  e  a  que  ao  tempo  da  instauração  d*este  processo  ainda 
se  nSo  tinha  creado  na  comarca  de  Loaoda  tribunal  commercial 
de  primeira  instancia,  porque  atè  entSo  somente  existiam  aquel- 
les,  que  haviam  sido  estabelecidos  pelos  decretos  de  18  de  se- 
tembro de  ld33  e  de  19  de  abril  de  1847,  conârmados  peia 
lei  de  19  d'agosto  de  18i8|  bem  como  pelo  outro  decreto  de 
6  de  março  de  1850.  Attendendo,  outro  sim,  a  que  s3o  da  ex- 
clusiva competência  dos  tribunaes  do  commercio  todas  as  acções 
e  questões,  emergentes  de  actos  do  commercio,  como  é  ter- 
minante disposiçSo  dò  art.  2U6.*  do  respectivo  Cod.;  e  a 
que  aonde  nSo- houverem  taes  tribunaes  do  commercio  da  pri- 
meira instancia  até  nem  é  possível  instaurar-se  processo  e 
administração  de  fallencia,  visto  que  faltam  todos  os  elementos 
constitutivos  da  referida  administração,  prescriptos  pelo  mesmo 
código,  desde  o  art.  I:t21.*  até  ao  art.  1:262.*;  attendendo 
finalmente,  a  que  a  ordem  das  jurisdicções  é  de  direito  publi- 
co, e  n3o  pôde  ser  alterada  pelo  mero  arbítrio  das  parles,  oa 
dos  julgadores ;  e  a  que,  por  tanto,  tudo  quanto  os  mesmos 
julgadores  praticam  Sem  jurisdicçSo  è  insanavelmente  nullo 
como  está  expressamente  determinado  pela  Ord.  L.  3.*  tit.  75 
prin.  e  tit.  85  §  1.*:  por  taes  fundamentos,  annullam  todo  o 
processo,  despachos  e  sentenças,  n'elles  proferidas  pelo  juízo 
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da  eomarca  de  LoaDda  a  qoem  severamente  ceosurain  pela 
maneira  inteiramente  arbitraria,  desordenada  e  tumuliuaria» 
<X)m  qne  se  houve  n'este  processo,  e  pelo  que  o  condemnani 
nas  custas,  e  ao  appellante  deixam  o  direito  salvo  para  haver 
perdas  e  damnos  de  quem  competir.  Lisboa  ^9  de  janeiro  de 
4853. — Magalhães  e  AveUar.-— Pereira,— S^ure.^ 


N.»  «ô.   Appellante— Arcenio  Pompilio  Pompèo  de  Carpo. 
—  Appellado  —  António  Lopes  da  Silva.  —  cAccordara  etc  — 
Que  bem  julgado  Toí  na  sentença  fl.  283  e  v.:  porquanto,  sendo 
a  jurisdicção  dos  tribunaes  do  commercio  de  primeira  ínstan*- 
cia  quanto  ás  appellações»  limitada  á  hypothese  de  que  traiam 
os  art.  t:033.®  e  1:033.*,  a  qual  n9o  era  a  dos  autos,  é  evK 
dente,  que  carecia  o  tribunal,  a  quo,  de  jurisdicção  para  co- 
nhecer do  merecimento  dos  mesmos  autos,   e  das  decisões 
n'elles  proferidas  pelo  jníz  de  direito  de  Loanda,  que  se  erigiu 
em  tribunal  de  commercio,  pelo  nSo  haver  na  dita  cidade. 
Comtf.  porém,  pela  appellação  fl.  28S  se  devolveu,  na  confor- 
midade de  direito,  todo  o  conhecimento  da  causa,  e  suas  de- 
pendências, a  este  superior  tribunal,  que  pôde  não  só  conhe* 
cer  da  justiça  da  appellação,  mas  sentenciar  definitivamente  a 
causa ;  este  tribunal  attendendo  a  que  nas  questões  sobre  fal- 
lencias  o  código  mui  expressamente  incombe  a  decisão  ao  tri- 
bnnal,  e  não  ao  juiz,  qne  sem  o  jury  não  constitue  tribunal; 
attendendo  que  o  juiz  civil  de  Loanda  se  arrogou  arbitrariam 
mente  as  attríbuições  do  tribunal  do  commercio.  improvisando 
a  administração  da  supposta  fallencia  a  seu  modo,  e  contra  as 
prescripções  do  código,  confundindo  a  declaração  da  quebra 
tom  a  quahficaOãt^  d'ella,  a  que  procedeu  prematuramente  sem 
prova,  nem  audiência  das  partes,  julgando-a  culposa  e  logo  de- 
pois fraudulenta:  attendendo  a  que  não  havendo  na  província 
d' Angola  tribunal  commercial,  em  vez  de  formar  um  tribimal 
e  uma  administração  arbitraria,  devera  remetter  as  partes  te 
acções  civis,-  pois  que,  nem  elle  tinha  jurisdicção,  nem  na  oro- 
vincia  bavia  os  elementos  indispensáveis  para  a  formação  d  um 
tribunal  de  commercio,  único  competente  para  conhecer  das 
qoestões  de  fallencias:  attendendo  finalmente  a  que  o  processo 
apresenta  mna  confusa  miscellanea  de  irregularidades,  d  in- 
fracções da  tei  e  de  Intoleráveis  abusos  do  poder;  julgam  nolla 
o  prôcesso  e  as  decisões  n^elle  proferidas  para  ficarem  sem  ef- 
feito  e  detxaái  ao  appellaniè  contra  o  appellado,  e  o  juiz  de 
direito,  salvo  o  direito  para  perdw  e  flamnos,  resultantes  de 
tão  illegaes  procedwMtos;  oatrosim  eondemuam  o  appellado 
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6  O  juiz  nas  custas.  Lisboa  29  dejaoeíro  de  ISH^.—Breierode. 
--^Pereira.— Magalhães  e  AveUar.» 


N.»  jeo.  Appellanle  — JoséDelry.— Appellado—Jacinlho 
Dias  Damásio.  — «Accordam  etc.  —  Que  d3o  dão  provimento  do 
aggravo  oo  auto  do  processo,  interposto  a  fl.  82  por  quan- 
to, sendo  fundamentado  nas  disposições  dos  art.  1:102.?  e 
1:103.®  do  Cod.  Com.  é  evidente,  que  taes  disposições  de- 
vem ser  entendidas  em  harmonia  com  as  outras  dos  art.  956.% 
999.®  e  1:106.®,  os  qiiaes  dão  aos  tribunaes  commerciaes  a  fa- 
culdade de  prpceder  ex  officiOi  em  todo  o  estado  da  causa, 
iquelles  exames  e  averiguações,  que  entenderem  de  necessi* 
dade  para  o  inteiro  conhecimento  da  justiça.  E,  conhecendo  da 
appellação  interposta,  confirmam  a  sentença  appellada  em  vista 
da  decisão  do  jury,  e  das  disposições  dos  art.  999.®  e  115.®  n.® 
1,  do  mesmo  Cod.  Ck)m.,  e  coudemnam  o  appellante  nas  cus- 
tas acrescidas.  Lisboa  19  de  fevereiro  de  1853.— jMoíjraMãcy  e 
Acellar — Brederode— Ramos. » 


N*«  30.  Appellante  -—  Joaquim  António  dOlIveíra.  —  Ap- 
pellado  —  O  ex."*®  conde  de  Murça.—t  Accordam  etc.  —  Que  nao 
dão  provimento  no  aggravo  no  auto  do  processo  a  fl.  3!,  por 
quanto,  as  disposições  reguladoras  do  processo  civil  nSo  sSo 
applicaveis  ao  processo  commercial,  o  qual  ali  se  rege  por  di- 
versas formas,  como  se  vè  do  art.  1:078.®  e  seguintes  do  Cod. 
Conhecendo  das  appellações  a  fl.  47  e  fl.  49  revogam  a  sen- 
tença appellada  porque,  sendo  o  objecto  da  acção  intentada  a 
lettra  ajuizada :  e  sendo  esta  uma  letra  da  terra  com  clausula 
á  ordem,  equiparada  completamente  ás  letras  de  cambio  pela 
lei  de  27  de  julho  de  1850,  é  então  evidente,  que  as  questões, 
que  lhe  respeitarem,  são  da  exclusiva  competência  dos  tribu- 
naes conámerciaes :  attendendo,  porém,  a  que  o  endosse  da 
referida  letra  não  está  completo,  por  lhe  faltar  a  confissão  de 
valor  recebido  ou  valor  em  conta,  como  eiige  o  art.  355.®  do 
mesmo  Cod.,  e  o  reconhece  a  própria  sentença,  appellada,  re- 
sulta então  d'ahí  segundo  o  disposto  no  outro  art.  357.®,  qoe 
o  endossa tarío  e  portador  da  leira,  não  tinha  direito  para  in- 
tentar em  juízo  esta  acção,  da  qual  portanto  absolvem  o  réo, 
segundo  appellante,  pagas  pelo  auctor,  primeiro  appellante,  as 
custas  acrescidas.  Lisboa  6  d^abril  de  1853 — Br&ierode. — P«- 
reira.^^Magalhães  e  Avellar.B 
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N.*  31.  Appellante  —  Anlonio  José  Duarte  e  Silva.  —  Ap- 
pellados— A  admÍDísiraçSo  da  massa  fallída  de  Joaquim  Aotonio 
da  Silva,  a  Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Coimbra,  e  outros.-^ 
tAccordam  etc— Que  desattendem  os  aggravos  fl.  i*iS  e  130 
por  d3o  haver  lei  ofiendida ;  e  emquanto  ao  de  fl.  07  o  julgam 
fundado  por  falta  de  observância  do  §  l:2i7.^  do  Cod.  Com. ; 
sendo  comtudo  inútil  o  seu  provimento  em  vista  dos  autos  e 
decisão,  que  vae  tomar-se.  Conhecendo  da  appellaçSo,  posto 
que  os  quesitos  propostos  ao  jury,  sejam  pela  maior  parle  dç 
direito,  como  a  questão  é  de  fallencia,  na  qual  o  juiz  decide 
conjuntamente  com  o  jury,  sem  consideração  aos  mesmos,  re- 
formam a  sentença  recorrida,  da  maneira  seguinte:  graduam 
em  primeiro  logar  Paulo  José  Alves,  e  Anna  Maria  por  soldadas,' 
que  sò  cedem  aos  credores  de  domioio  na  conformidade  do  § 
i:239  n.®  2:  em  segundo  logar  graduam  a  Misericórdia  de 
Coimbra,  mas  sò  a  respeito  do  produclo  da  caâa,  para  com- 
prar a  qual  tinha  sido  emprestado  o  dinheiro  na  conformi- 
dade da  lei  de  20  de  junho  de  1774,  §  37 :  em  terceiro  lo- 
gar graduam  a  mesma  Misericórdia  pelo  que  pertence  ao  pro- 
ducto  dos  outros  bens  hypothecados :  em  quarto  logar  gra- 
duam os  credores  hypothecarios,  António  Manuel  Pereira, 
e  D.  Maria  Emilia  Cardoso,  conforme  os  g§  1:244  e  1:245. 
Todos  os  mais  os  julgam  sujeitos  ao  rateio  secundo  o  §  t:254; 
6  em  tudo  mais  confirmam  a  sentença  recorrida,  e  condemnam 
o  appellante  nas  custas  do  recurso.  E  advertem  o  juiz  pela 
falta  de  n3o  haver  mandado  proceder  á  avaliação  da  causa,  e 

Eor  não  haver  exarado  os  quesitos  do  seu  próprio  punho.  Lis- 
oa  16  de  abril  de  ^S53.— Soure. — Pereira.— Bredirode.B 


N.«  3«.  Appellante — José  Ferreira  dos  Santos.  —  Appel- 
lado— José  Custodio  Vieira.— cAccordam  etc— Que,  não  haven- 
do nos  autos  começo  de  prova  por  escripto,  e  sendo  em  taes 
termos  inadmissível  a  prova  testemunhal  na  forma  dos  art. 
958.®  e  959.<»  do  Cod.  Com.,  maximè  tratando-se  da  prova 
d'uma  fiança,  que  pelo  art.  841.''  do  mesmo  Cod.,  deve  con- 
sistir em  escripto,  revogam  a  sentença  appellada  como  proferida 
sem  prova  alguma  attendivel,  ficando  d*esta  sorte  também  pro- 
vido o  aggravo  fl.  23;  absolvem  o  appellante  do  pedido  e  con- 
demnam o  appellado  nas  custas.  Advertem  o  juiz  que  devera 
ter  cumprido  o  decreto  de  20  d*abril  de  1841,  art.  4.®  S  único 
e  a  Ord.  L.  S.^"  n.""  70  §  II.  Lisboa  2  de  julho  de  1853.— 
Brederode.— Pereira.— Magalhães  e  ÁvMar.3 
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N.«  33.  Appellaoles—Henriquefs  James  AC.*— Appellado 
— José  Fernandes  de  Macedo.— «Accordam  ele.  —  Que,  aUen- 
dendo  a  que.  tendo  sido  presente  na  primeira  instancia  a  es- 
cripluraçSo  dos  appellautes,  falta  n'estes  autos  este  elemento 
de  prova,  que  de?ia  constar  por  um  exame,  feito  na  dita  escrí- 
pturação,  para  se  averiguar  o  que  d'ella  constava  relativo  ás 
transacções  mencionadas  na  acção,  reconvenções  e  contrarie- 
dades. Attendendo  a  que  os  quesitos  propostos  não  compre- 
bendem  toda  a  matéria  do  facto,  allegado  pelos  appellantes.  e 
a  que  se  omittíu  o  consultar  o  jury  sobre—se  os  appellantes 
ou  ratificaram  essas  transacções,  ou  se  os  pagamentos,  feitos 
pelo  appellado  reverteram  em  beneficio  d^elles.— Revogam  a 
Sentença  appellada,  como  prematura  e  sem  a  devida  base;  e 
mandam  remetter  a  causa  á  primeira  instancia  para  ser  de 
novo  proposta,  discutida  e  decidida:  as  custas  a  tinal.  Lisboa 
i  de  outubro  de  1853. — Pereira. — Soure.— Almeida  Garrett.^ 


Píí.»  34.  Appellante— O  Visconde  de  Canellas.— Appella- 
do—Feliciano  de  Almeida  Vidal. — «Accordam  etc.  —  Que  não 
dão  provimento  ao  aggravo  fl.  38  v.  por  destituido  de  funda- 
mento; e  confirmam  a  sentença  appellada  por  seus  fundamen- 
tos, e  condemnam  o  appellante  nas  custas  da  appellaçao.  Cen- 
suram o  juiz  por  ter  dividido  o  julgamento  da  excepção  do 
julgamento  da  causa,  que  devia  conjunctameote  julgar  em  vista 
do  art.  1:085.®;  e  condemnam  o  escrivão  António  Joaquim  Xa- 
vier Pacheco  em  iO)$000  réis  com  applicação  legal,  pela  de- 
mora, que  teve  em  publicar,  e  intimar  a  sentença.  Lisboa  8 
de  outubro  de  m^^,— Pereira. — Soure,  - Brederode.* 


N.»  3r5.  Appellante  —  O  Delegado  do  Procurador  Régio. 
— Appellado  -  Mozer,  Lamarão,  e  outros  corretores  da  praça 
doesta  cidade. —«Accordam  etc— Que,  posto  que  se  não  ache 
explicitamente  determinada  pelo  Cod.  Com.  a  obrigação  de 
serem  os  protocolos  dos  corretores  escripturados  por  seus 
próprios  punhos,  todavia  essa  obrigação  se  deve  entender  im- 
posta, iraplicita  e  virtualmente,  pelos  art.  IM.*  e  116.*  do 
Cod.  Com.,  em  quanto  dispõem,  que  o  oíDcio  do  corretor  é 
pessoal,  e  não  pôde  ser  substituído  a  arbítrio  delle:  e  qne 
deve  outrosim,  guardar  inteiro  segredo  de  tudo  quanto  respei- 
tar a  negociações,  de  que  se  encarregar,  tudo  sob  pena  de 
destituição;  do  que  necessariamente  resulta  —  que  o  corretor 
não  pôde,  em  cam  alpum  deiegaf-em  outrem,  não  sô  as  ope- 
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rações  de  corretagem,  mas  nem  mesmo  a  de  sua  escríptora- 
^,  ou  seja  DO  caderno  manual,  ou  no  treslado  para  o  proto* 
colo  nos  termos  prescriplos  pelo  art.  123.*  do  mesmo  Código, 
6,  tanto  mais  que,  sendo  o  mesmo  protocolo  pela  lei  equipa- 
rado á  nota  do  tat>elli3o,  e  tendo  elle  (quando  legitimamente 
escripturado)  a  fé  judicial,  que  já  lhe  attribuia  o  direito  an- 
tigo nos  Alv.  de  22  de  novembro  de  1684  e  20  de  outubro 
de  1688,  e  que  egualmente  Ibe  confere  o  direito  novíssimo 
do  Cod.  Com.  nos  art.  ^05.^  ^33.^  134.'  e  135.";  lorna-se 
entSo  evidente  a  necessidade  de  ser  elle  escripto  pelo  próprio 
punho  do  oflScial  publico,  a  quem  a  lei  unicamente  conferiu  o 
certificar  legalmente  os  contratos  e  negociações  mercantis,  com 
a  exclas3o  de  qualquer  outro  proposto:  terminantemente  re* 
pellido  pelo  art.  lOi.%  nas  palavras  ^  O  corretor  e  ninguém 
mais*.  Entretanto,  attendendo  o  tribunal  a  que  a  referida  es- 
cripturaçSo  dos  protocolos  dos  corretores,  posto  que  irregu- 
lar, como  por  pessoas  illegítimas,  e  sem  auctorisaçSo  nem  fé 
publica,  se  acha  todavia  em  boa  ordem,  e  sem  vicio;  e  a  que 
ootrosím  a  disposição  do  art.  138."  do  Cod.  Com.  deixa  ao 
prudente  arbítrio  do  tribunal,  e  segundo  as  circumstancias,  a 
puniç3o  das  contravenções  da  lei,  praticadas  n'esta  parte  pe* 
los  ditos  corretores,  por  taes  fundamentos:  o  tribunal  ha  por 
levantadas  as  suspensões  impostas  aos  dois  corretores,  Mozer 
e  LamarSo;  e,  adverti^do-os;  e  censurandoos  severamente 
pelas  faltas  commettidas  relativamente  á  escrípturaçSo  dos 
protocolos,  e  semelhantemente  a  todos  os  outros  corretores, 
accQ$ados  portal  motivo  os  condemnam  nas  custas  do  processo, 
e  outrosim  ordenam,  que  o  juiz  presidente  do  tribunal  com- 
mercial  da  primeira  instancia  doesta  cidade  examine  frequente- 
mente os  cadernos*,  manuaes,  e  protocolos  dos  corretores;  e 
achando-os  escripturados  por  outrem  ou  irregulares  por  qual- 
quer outra  falia,  assim  o  communique  ao  ministério  publico, 
para  que,  formandose*lhes  culpa,  serem  entSo  punidos  com 
toda  a  severidade  legal.  Lisboa  22  de  outubro  de  1853.— J/o- 
galhães  e  Avellar.—Bf  ederode.— Almeida  Garrett.—  Fui  presente. 
Camará.^ 


N.«  3e.  Appellante— José  Maria  Ribeiro  Pereira.  —  Re- 
curso de  conflicto. — «Accordam  etc. — Vistos  e  relatados  estes 
autos  de  conflicto  negativo  suscitado  entre  o  juiz  presidente  do 
tribunal  do  commercío  da  Figueira,  e  os  árbitros  nomeados 
na  causa,  em  que  José  Maria  Ribeiro  Pereira  contende  com  o& 
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filhos  de  António  José  Barbosa  Sénior,  insistindo  os  árbitros 
em  que  sóoaenie  lhes  toca  ínleiprelar  e  qualificar  a  carta 
fl.  10  ?.  e  contendendo  o  juiz  que  a  elles  incumbe  o  julga- 
mento de  todos  os  pontos  da  causa:  o  tribunal:  considerando, 
que  nos  autos  ha  a  instrucçSo  necessária  para  a  decisão  do 
conflicto,  e  atlendendo  a  que  a  jurisdicçSo  dos  árbitros,  deriva 
do  compromisso,  e  que  por  isso  elles  somente  podem  decidir 
a  questão,  a  que  o  compromisso  se  restringe,  que  è  também 
essa  2í  que  o  art.  452.®  do  Cod.  manda  submetter  ao  arbitra- 
mento forçado,  e  á  qual  são  estranhos  os  outros  pontos  da 
causa,  e  especialmente  as  habilitações  deduzidas  na  acção;  at- 
lendendo a  que  em  taes  termos  bem  fizeram  os  árbitros  em 
somente  se  encarregar  da  decisão  d*essa  questão,  absiendo-se 
de  julgar  os  outros  pontos  de  facto  e  do  direito  controvertido 
na  causa,  e  cuja  decisão  toca  ao  tribunal  nos  termos  do 
art.  1:0;jO.^  do  Cod.;  attendendo  emfipi  a  que  segundo  o  sys- 
tema  do  processo  por  elle  estabelecido  senão  pôde  scindir  a 
deciifãó  final,  e  que  conforme  a  direito  todo  o  letigio  deve  ser 
decidido  por  uma  só  sentença,  e  que  deve  coniprehender  todo 
o  seu  objecto:  ordena,  qué,  sendo  proposta  a  causa,  e  discu- 
tida em  toda  a  sua  generalidade,  o  juiz  submetta  ao  jury  os 
quesitos  comprehensivos  dos  factos  allegados  pelas  partes;  e 
que,  se  não  acharem  confessados;  sendo  o  primeiro  quesito^Se 
o  jury  approva  a  decisão  arbitral— e  quando  o  jury  o  approva» 
ou,  no  caso  contrario,  as  partes  com  elles  se  conformarem,  o 
juiz  na  mesma  sentença  homologue  o  arbitramento,  e  conjun- 
ctamenle  o  tribunal  decidirá  toda  a  causa.  Se  porém,  o  jury 
e  as  partes  regeitarem  o  arbitramento,  o  tribunal  decidirá  o 
objecto  d'ello,  tendo  o  juiz  em  seguida  ao  primeiro  quesito  pro- 
posto a  conveniente  tbese,  ou  theses^  que  Se  aquelle  caso  se  não 
der,  nenhum  inconveniente  resulta  de  ficarem  prejudicadas. 
Decidido  assim  o  conflicto,  sobre  as  custas,  se  proverá  afinal. 
Lisboa  22  de  outubro  de  1853.— Pei-eíra. — Bredmvde.—M- 
meida  Garrett.— Soure.— Magalhães  e  Avellar.—Y\À  presente» 
Camará,!^ 


N.«  3^.  Appellante— Domingos  Ignacio  Lima.— Appella- 
do  -  Jeronymo  Emiliano  d'Abreu  Metrass.— tAccordam  etc— 
Que  attendendo  a  que  as  partes,  pela  escriptura  a  fl.  5  expres- 
samente estipularam,  que  as  duvidas,  que  se  suscitassem 
acerca  da  execução  do  contracto,  seriam  decididas  por  louva- 
dos; e  que  tal  estipulação,  sendo  facultada  pelo  art.  1:030.^ 
do  Cod.,  se  acha  exarada  segundo  o  outro  .art.  751.*:  atten- 
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deodo  egoalmeote  a  qu6  o  mesmo  appellado  na  peticSo  de  li* 
bellp  reconheceu  a  competência  e  necessidide  da  inienençto 
do  juizo  arbitral  para  a  decisão  da  questão  ventilada:  atteop 
dendo,  finalmente,  a  que  a  renuncia  do  juízo  na  qual  as  par» 
tes  se  comprometteram,  e  a  que  recorreu  a  sentença  appeltada, 
para  firmar  a  jurisdiccão  do  tribunal  commercial  de  primeira 
instancia,  não  se  mostra  expressa  e  competeniemente  Tormu- 
lada  no  processo,  como  cumpria:  por  taes  fundamentos  e  pela 
notória  incompetência  da  jiirisdicção  do  referido  tribunal,  an- 
DuUam  a  sentença  appeiiada,  e  o  processo  desde  a  acta  da  au- 
diência da  julgamento  em  diante,  e  mandam  que  o  mesmo 
processo  seja  submetiido  á  decisão  arbitral,  pagas  pelo  appel** 
lado  as  custas  desde  fl.  22  em  diante.  Lisboa  15  de  julbo  de 
1854. — Magalhães  e  Avellar.—Brederode.—' Almeida  GarretL% 


iv.«  3©.  1."  Appellante— José  Alves  Ferreira  de  Almei-* 
da.— 2.*^  Appellante— Alanuel  Teixeira  Bastos. —Appellados— 
Augusto  Garrido;  Joaquim  José  Monteiro  e  os  administradores 
da  massa  fallída  do  dito  Garrido. — «Accordam  etc— Que  con<» 
firmam  a  sentença  appeiiada  por  seus  fundamentos,  e  altea- 
dendo,  a  que  a  appellação  devolve  todo  o  conhecimento  da 
causa  ao  juizo  superior,  o  qual  não  só  pôde  conhecer  da  jus« 
tiça  da  appellarão,  mas  também  decidir  definitivamente  a 
iQesma  causa;  atiendendo,  outrosim,  a  que  a  quebra  do  coai*r 
mercianle,  ,para  ter  existência  legal  e  publica,  é  indispei^ 
sável  que  intervenha  uma  sentença  do  tribunal  do  commercio, 
que  a  declare,  segundo -expressamente  está  legislado  pelo 
art.  1:129.^- do  Cod.  Com.,  devendo  tal  tribunal  ser  com* 
posto  de  um  juiz  presidente  letrado,  e  dos  respectivos  jurados,, 
como  determina  o  outro  art.  l:006.^  competindo  tão  somente 
a  esse  tribunal  assim  constituído  o  nomear  o  juiz  commissa^ 
rio  d*entre  os  jurados,  ou  substitutos,  que  o  oompSem,  quali- 
ficar a  quebra>  e  decidir  todas  as  contestações,  n'ella  occor* 
rentes,  como  k  expressamente  decretado  pelos  art*  l;15i.^, 
1:155."  e  1:49J.*,  e  outrps  do  referido  Cod.  Com.: -conside- 
rando, finalmente,  que  no  juizo  de  direito  da  comarca  de  Loandft 
ainda  ao  tempo  da  ínstai^ração  do  processo,  e  de  sua  final  de- 
cisão, ainda  se  não.tioba  estabelecido  ti-ibunal  do  commercio 
por  uma  lei  regulamentar  que  somente  o  podia  crear,  no$, 
lermos  expressos  do  art.  i:007.®  do  referido  Cod.,  se  arro- 
gou arbitrariamente  a  jurisdicção  commercial,  que  Ibe  não 
competia,  formando,  ^sim  este,  e  outros  processos  inteira-' 
mente  nullos,  e  tumultuari03;  causando  consequentemente  prer 
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juízos  e  despesas  ás  partes;  por  taes  fundamentos,  e  por  effiMto 
éo  preceito  da  Ord.  liv.  3.®  tit.  75,  prioc,  declaram  nulio 
todo  o  processo,  como  organisado  por  juiz  incompetente,  e 
eondemnaoi  o  referido  juiz  nas  custas,  deixando  ás  partes  o 
direito  salvo  para  haverem  do  mesmo  juiz  a  indemnisaçSo  de 
perdas  e  damnos.  Lisboa  2  de  setembro  de  ISik.—Magalhãeã 
€  AceUar.-- Pereira. — Soure.» 


».•  80.  Appellante— Joaquim  Ignacio  Xavier.— AppeHa* 
da— A  Companhia  de  Seguros  Bonança.  — cAccordam  etc. — 
Que,  desaltendendo  o  aggravo  fl.  69  por  nSo  se  ter  allegado  lei 
offendida,  confirmam  a  sentença  appellada  pelos  seus  fun- 
damenlos,  e  condemnam  o  appellanie  nas  custas  e,  multa  com* 
petente.  Attendendo  porém  a  que  o  juiz  datou  a  sentença 
de  25  de  outubro  de  1852,  quando  a  discussão  da  causa  ter* 
mtnou  no  dia  26  do  referido  mez  o  relevam  d*este  lapso  de 
pena.  e^^perando  que  para  o  futuro  proceda  com  melhor  adver- 
'tencia;  e,  attendendo  também  a  que  na  conformidade  do 
Cod.  ait.  1:102.°  a  sentença  se  deve  entender  publicada  por 
o  termo  fl.  142  in  fine,  e  que  fora  escusada  a  outra  publicação 
ém  13  de  março  de  1854  a  fl.  143;  que  o  escrivão  só  a  inti- 
mou em  4  de  abril  de  1854 ;  e  que  com  taes  delongas  se  in- 
fringiu a  disposição  do  art.  178.°  do  Cod.,  condemnam  o 
dfto  escrivão  em  5f$000  réis  com  a  applicação  da  lei.  Lisboa  9 
de  setembro  de  i8^.—Brederode.— Pereira.-— Soure.9 


N.«  40.  l.«  Appellanie— Francisco  José  da  Silva  Lourei- 
ro.— 2.*  Appellanie— O  Barão  de  Fonte  Bella.—Appellados— An- 
tónio José  de  Vasconcellos  e  outros.— «Accordam  etc— Atten* 
dendo  a  que,  conforme  a  disposição  do  art.  1;2I7.'^  do  Cod.,  dis- 
cutidos em  reuni9o  dos  credores  os  privilégios  d*aquelles  que  os 
pretendem,  havendo  contestação  o  juiz  commissario  deve  reoiet* 
tela  ao  tribunal,  ao  qual  incumbe  a  decisão,  do  mesmo  modo  que 
a  .respeito  dá  Teriflcação  dos  créditos  legislou  o  art.  1:190.^:  at* 
tendendo  a  que  sem  dependência  dos  artigos  de  preferencia» 
(como  se  deduz  do  Cod.  Com.  Port.  e  dos  de  todas  as  nações 
civilisadas,  e  mais  claramente  da  lei  regulamentar  brasileira, 
de  5  de  setembro  de  1850,  art.  609."  §  2.^  e  tílO.*):  o  tribo- 
nal,  ouvida  a  discussão  oral  única  admissivel  no  fòrò  commer- 
dal,  art.  l:023.^  1:088.*  e  ^:102.^  sendo  d'elle  proscripta  » 
ordem  do  processo  civil,  pelo  Dec.  de  17  de  dezembro  d» 
f833>  àrt.  6/,  decide  as  graduações  em  uma  só  e  mesma  sen^ 
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tença,  ari.  119.^  do  Cod.  Com.:  atteodendo  a  que  s3o  noUas 
as  seoteocas  proferidas  em  causas  cemmerciaes  em  que  se 
d2o  guardou  a  ordem  do  processo,  eslabelecido  do  Código» 
Dec.  de  21  de  abril  de  1847«  art.  1.%  a  qual  evideuiemeate 
senão  guardou  n*este  processo.  Âttendeodo  a  que  n'elte  incur 
rial  e  íntempesiivamente  se  admittiu  a  prelenc3o  do  curador 
fiscal,  qua  é  estranha  ás  quesiões  sobre  privilégios;  e  da 
mesma  sorte  ^  amalgamaram  questões  sobre  a  validade  de 
actos  e  contractos  do  fallido,  anteriores  á  declaração  da  que* 
bra,  cujas  questões  s3o  alheias  do  objecto  do  processo,  e  só^ 
mente  podem  tratar-se  em  acção  ordinária;  attendendo  a  que 
o  juiz  propoz  ao  jury  questões  de  direito  contra  o  disposto  no 
art.  1030.®  e  na  sentença  appellada  nada  decidiu  sobre  gra* 
duações  de  créditos,  que  era  o  que  Ibe  cunH»'!^  decidir,  mas 
fez  dependente  essa  decisSo  d*uma  ulterior  sentença  provo- 
cando assim  mais  que  uma  sentença  no  mesmo  processo,  o 
que  é  inadmissível;  attendendo,  emlim,  a  que  antes  de  rece- 
ber a  appellaç3o  não  cumpriu  a  disposição  do  Dec.  de  20  de 
abril  de  18i7  art.  4."*  §  único,  e  da  Ord.  liv.  S.^"  tit.  70  §  11. 
Por  todos  estes  fundamentos  annullam  o  processo  e  a  sen- 
tença appeIJada;  e  deixando  ás  partes  salvo  o  direito  para  as 
acções  e  meios  competentes  condemnam  o  juiz  nas  custas  a 
que  deu  causa  e  na  conformidade  da  Ord.  ultimamente  citada. 
Lisboa  4  de  novembro  de  ISH.-- Pereira.-- Brederode.— Soure. 
— Fui  presente,  Camará.^ 


N-*  -*i.  Appellanle— Manuel  dos  Santos.— Appellados— 
Almeida  Silva  d  C.*  — cAccordam  etc.  —  Attendendo  a  que  a 
apreciação  do  começo  de  prova  escripta,  necessária  para  a  ad- 
missão  da  prova  de  testemunhas,  segundo  o  Código  (art.  958.®  e 
959.®  do  Cod.  Com.)  é  nos  termos  expressos  de  outro  art.  247.% 
do  arbítrio  dos  tribunaes  regulado  pelas  circumstancias  da  causa. 

Sue  levam  a  concluir  que  o  facto  allegado  é  verosímil;  atten- 
endo,  outrosim,  a  que  a  disposição  do  referido  art.  959.® 
tendo  tido  por  fonte  a  idêntica  disposição  do  art.  1:347.®  do 
Cod.  Civ.  (rancez,  tem  esta  sido  uniformemente  entendida 
pelos  commentadores  do  mesmo  Código,  e  pela  jurisprudência 
franceza,  como  comprehensiva,  não  só  das  respostas  da  parte, 
consignada  em  um  processo  verbal  de  não  conciliação,  mas 
também  da  recusa  da  mesma  parte  em  responder  ao  juizo  in- 
terrogante,  ou  á  parte  adversa,  sobre  os  factos  pertencentes 
á  causa;  attendendo,  ânalmente,  a  que  essa  tal  recusa  do  pri* 
meiro  appellante  é  assas  patente  dos  autos  em  vista  da  sua 
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porflosa  obstinação  em  vir  depftr  ao  [nizo  ludibriando  assim  os 
mandados  judiciaes:  recusa  esta  que  nem  pôde  ser  colorida  com 
a  extemporancia  juncc9o  do  grafcioso  attestado  a  fl.  55;  dene- 
gam, por  tanto,  o  provimento  no  aggravo  do  auto  do  processo  a 
fl.  09,  visto  nSo  haver  violaçSo  da  lei  invocada;  e,  conhecendo 
finalmente  da  appellaç3o  a  fl.  6U,  visto  que  desistida  a  fl.  62  se 
desistiu  ultimamente,  confirmam  a  sentença  appellada  por  sens 
fundamentos  e  o  mais  dos  autos,  e  condemnam  o  primeiro  ap- 
peltante  nas  custas  accrescidas.  Lisboa  18  de  novembro  de 
i86i.^Brederode.— Pereira  (vencido). — ílagalhãei  e  AveUar.^ 


N.»  4«.  Appellante  —  Francisco  Xavier  Machado.  —  Ap- 
pellado- Vicente -José  da  Silva  Serra.  —  tAccordam  ele.  Que, 
attendendo  a  que  pelo  art.  540.*  do  Cod.  Com.  se  consignou  a  le- 
gislação do  art.  51.®  do  Cod.  Com.  francez,  e  a  que  se  omittia 
no  nosso  Código  a  legislaçSa  do  art.  62.®,  que  era  necessária 
para  se  entender  applicavel  o  julgamento  arbitral  forçado,  q  «an- 
do  a,quesi3o  é  entre  herdeiros,  ou  representantes  dos  sócios; 
revogam  a  sentença  appelladn:  e  mandam  qne  a  presente  causa 
seja  julgada  pelo  tribunal,  seguidos  os  termos  do  Código,  e 
condemnam  o  appellante  nas  custas,  descendo  0:<  autos  para 
se  dar  cumprimento  á  lei.  Lisboa  25  de  novembro  á^  1854. 
— Brederode.  —  Pereira.— Soure.  •' 


N.*  43.  AppcIlantes-^Os  directores  da  companhia  de  se- 
guros Restauração.— Appellado—Thomâz  da  Costa  Ramos.  — 
«Accordam  etc.  Que  não  dão  provimento  ao  aggravó  do  aulo 
do  processo  fl.  22  por  não  se  dar  offensa  de  lei,  visto  que  o 
documento,  em  que  se  fundou  a  acção,  acbando-se  em  juízo, 
foi  ali  ofiTerecido  com  a  apresentação  do  libello.  Egualmente  não 
dão  provimento  ao  outro  aggravo  a  fl.  34«  por  quanto  ainda 
que  o  art.  109.®  manda  que  o  rol  das  testemunhas  seja  dado 
no  acto  da  entrega  do  libello,  todavia,  a  pretenção  d*esta  dis- 
posição, não  tendo  sido  fulminada  com  a  clausula  irritante  de 
nullidade,  còmprehende-se  entre  aquellas  de  que  se  podia  pres- 
cindir nos  lermos  do  art.  1:071.®  a  1:078.®  do  Cod.  Julgando, 
finalmente,  sobre  o  interposto  recurso  de  appellação  d'ella  não 
tomam  conhecimento  por  ser  o  despacho  de  que  se  recorre 
meramente  interlocutorio,  e  tendente  a  regular  o  processo. 
Condemnam  o  appeHante  nas  costas  do  recurso.  Lisboa  24  d6 
fevereiro  de  IS^S.—Brederode.^Sottre.— Magalhães  e  AveUar. 
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]H.*  441.  AppellaDtes— Francisco  José  Gomes  da  Motla. 
— Âppellado— O  Delegado  do  Procurador  Régio.— tAccordam 
etc.  Que,  d3o  conhecendo  da  interposta  appellaç3o  por  n3o  ser 
caso  d  ella,  e  conhecendo  do  aggravo  no  auto  do  processo  a  fl* 
46  mostra-se  que  o  despacho  a  fl.  41,  de  que  assim  se  ag- 
gravou,  longe  de  oiTender  lei  alguma,  reguladora  dos  proces- 
sos d'esta  naturesa,  antes,  ao  contrario,  se  conformou  com  a 
expressa  disposição  do  art.  361.®  da  Nov.  Rer.  Jud.  que  n'elles 
mandou  observar  a  forma  estabelecida  e  seguida  no  extincto 
juizo  da  índia  e  Mina,  e  que  se  rege  por  legislação  especial, 
qual  entre  outras  leis  a  do  Dec.  de  13  de  agosto  de  1706,  do 
Alv.  de  9  de  agosto  de  1760,  Resol.  de  29  de  setembro  do 
mesmo  anno,  Alv.  de  27  de  julho  de  1765  e  de  26  de  janeiro 
de  4780;  e  sendo  certo,  que  a  ordem  dos  processos  e  a  forma 
dos  juizes  é  de  direito  publico,  é  consequentemente  manifesto, 
que  não  pôde  alterar-se  pela  livre  vontade  das  partes,  ou  mero 
arbítrio  dos  julgadores:  e  portanto  não  dão  provimento  no  re- 
ferido aggravo  no  auto  do  processo,  e  condemnam  os  appel- 
lantes  nas  custas;  e  com  quanto  o  recurso  do  aggravo  de  pe- 
tição egunlmente  possa  ter  logar  nos  processos  de  justificações 
ultramarinas  pela  generalidade  da  disposição  do  citado  art.  361.® 
da  Nov.  Ref.  Jud.  e  pela  antiga  praxe  do  extincto  juizo  da  ín- 
dia e  Mina,  do  qual  se  recorria  para  a  extincta  Mesa  da  Cons- 
ciência e  Ordens;  todavia,  em  vista  das  disposições  dos  art. 
673.%  674.*^  e  675.*  da  Nov.  Ref.  Jud.  o  referido  recurso  não 
era  competente  do  despacho  fl.  41,  mas  tão  somente  o  outro  do 
aggravo  no  auto  do  processo,  por  isso  que  o  dito  despacho  era 
meramente  mterlocuiorio  e  tendente  a  organisar  o  mesmo  pro- 
cesso. Lí:$boa  10  de  março  de  1855.  —  Magalhães  e  Avellar. 
— Pereira.— Brederode.— Soure.— Fm  presente.  Camará.» 


]H.*  4G.  Appellantes  -  Os  administradores  da  Caixa  filial 
do  banco  de  Portugal,  na  cidade  do  Porto.  —  Appellados— Os 
berdeiros  de  José  de  Araújo  Machado  e  Francisco  de  Paula  Sil- 
va Pereira.— «Accordam  etc.  Attendendo  a  que  pela  expressa 
disposição  do  art.  1  :t&i.^  do  Cod.  Com.—oi  credores  não  satis- 
feitos  integralmente  dos  seus  créditos  pela  liquidação  e  reparti- 
ção dos  bens  da  massa  conservam  contra  o  fallido  acção  pelo 
residuo  e  contra  os  bens  que  de  futuro  possa  adquirir  —  e  ([ue 
esta  disposição  por  força  de  maior  rasão  deve  egualmente  com- 
prehender  aquelles  credores  que  nenhum  pagamento  recebe- 
ram da  dita  massa ;  attendendo  egualmente  a  que  a  referida 
disposição  do  art.  1:262.^  sendo  genérica  e  indistincta,  se  não 
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deve  entender  com  limitado  do  fallido  qae  obteve  competen- 
temente a  sua  rehabilitaçao,  por  quanto  esta  nio  tem  outro  ef- 
feito  mais  do  que  a  cessaçSo  de  todas  as  mterdicções  legaes, 
produzidas  pela  declaração  da  quebra  nos  expressos  termos  do 
art.  4:!270.*  do  mesmo  Código,  devendo  então  concluir-se  que  o 
dito  ari.  1:262.®  veiu  revogar  a  contraria  disposição  do  §  23.* 
da  lei  de  13  de  novembro  de  1754,  que  extinguia  todas  as  ac- 
^es,  que  podessem  competir  aos  credores  contra  o  fallido,  ca- 
jos  bens  tivessem  sido  executidos,  e  repartidos  pelos  mesmos 
credores,  visto  que  é  principio  axiomático  de  direito,  que  a 
lei  posterior  se  entende  derogatoria  da  anterior  que  Ibe  é  con- 
traria; e  o  Dec.  de  18  de  setembro  de  1833,  que  approvou  e 
mandou  promulgar  o  Cod.  Com.  no  art.  3.®  expressamente 
revogou  todas  as  leis,  usos  e  costumes,  .contrários  á  letra  e 
espirito  do  mesmo  Código,  o  qual,  tendo  pela  mesma  disposi- 
ção do  art.  1:265.®  sido  indulgente  para  com  os  fallidos  de  boa 
fé  e  por  caso  fortuito,  admittindo-os  á  rebabilitação  também  no 
caso  de  baver  completa  extincção  da  massa,  (ainda  quando  não 
tivesse  chegado  para  o  total  pagamento  quando,  aliás,  os  có- 
digos de  Hespanba,  França,  Bélgica  e  Brasil  exigem,  rigoro- 
samente, para  se  conseguir  a  rebabilitação,  o  integral  paga- 
mento de  todos  os  respectivos  credores)  quiz  por  outra  parte 
o  mesmo  Código  portuguezattender  aos  justos  direitos  dos  cre* 
dores,  para  não  poderem  ser  defraudados  por  occasião  d*aquella 
outra  equitativa  disposição,  sò  tendente  a  levantar  as  interdíc- 
çOes  legaes,  resultantes  ao  fallido  d'aquelle  facto  da  quebra. 
Considerando  outrosim  que  o  saccador  e  indossante  José  de 
Araújo  Machado  obteve  concordata,  a  qual  foi  homologada  pela 
tribunal,  e  que  o  credito  dos  appellantes  (o  qual  não  foi  qua- 
liflcado  como  privilegiado  ou  hypotbecarío)  só  foi  apresentado 
depois  da  formação  da  mesma  concordata;  e  que,  por  isso,  so- 
mente pôde  proseguir  contra  o  fallido  a  execução  d'ella  nos 
termos  da  disposição  do  art.  1:203,®  do  Cod.  Por  taes  funda- 
mentos, revogam  a  sentença  appellada  na  parte  em  que  absol- 
ve o  ré^  acceitante  Francisco  de  Paula  da  Silva  Pereira,  a  quem 
condemnam  na  quantia  pedida,  juros,  desde  o  vencimento  das 
letrasi  e  custas ;  e  bem  assim  na  respectiva  multa ;  e  confir- 
mam a  mesma  sentença  na  parte  em  que  respeita  aos  herdei- 
ros do  outro  réo  José  de  Araújo  Machado;  e  por  quanto  o  jair 
da  primeira  instancia  commercial  (do  Porto)  Joaquim  José  de 
Alvares  de  Faria,  tão  somente  fez  publicar  a  sentença  appel- 
lada passados  mais  de  dois  annos,  depois  da  sua  data,  em  me- 
noscabo do  dever,  que  lhe  impõe  o  art.  1:078.®  do  Cod.  Com. 
de  decidir  as  causas  commerciaes  com  a  maior  celeridade  pos- 
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sivel,  6  iofriogÍQ  egoalmente  a  disposição  íioal  do  aru  1:101.^, 
sem  embargo  das  repetidas  adveriencias  e  censuras  d'este  Iri- 
buDal  por  occasi3o  de  idênticas  faltas,  que  importam  prejuiso 
grave  dos  litigantes  e  descrédito  da  justiça,  por  isso,  uma  ou- 
tra vez,  o  censuram  severanmue  por  tão  escandalosa  negligen- 
cia  e  mandam  que  se  passe  certidão  d'esie  accordão  para  ser 
puMícado  no  Diário  do  Governo.  Lisboa  17  de  março  de  4855* 
Magalhães  e  Avellar. — Pereira  (vencido  quanto  á  parte  confir- 
mada;. — Brederode. » 


N.*  -*e.  Appellante— António  Sebastião  Dias  Paredes.— 
Appellado— Francisco  Manuel  Fernandes.— tAccordara  etc. — 
Attendendo  a  que  nos  log^res  do  reino  e  dominios,  aonde  não 
boover  tribunaes  de  commercio  de  primeira  instancia,  todos  os 
pleitos  commerciaes  devem  ser  levados  perante  as  justiças  ci- 
vis ordinárias,  e  ali  somente  decididos  por  árbitros  commer* 
ciaes,  com  precedência  de  conciliação  perante  o  juiz  de  paz:  e 
que  depois  de  homologado  tal  arbitramento  pelo  respectivo 
juiz,  d'elle  só  cabe  appellação  para  o  tribunal  do  commercio  de 
primeira  instancia  mais  vísinbo,  quando  a  continência  da  causa 
exceder  a  50^00  réis,  e  as  partes  não  tenham  no  compromisso 
renunciado  ao  recurso:  o  que  tudo  se  acha  muito  expressa- 
mente legislado  nosari.  iiOS^i.^^doCod.Com.,  1:033.'' e  1:110.''; 
attendendo  outrosim  a  que  tendo  esta  causa  sido  processada 
e  decidida  por  árbitros  no  julgado  de  Amares,  o  recurso  de 
appellação  d*aquelle  arbitramento  só  podia  ser  interppsto  para 
o  tribunal  do  commercio  de  primeira  instancia  de  Braga,  o 
qual  no  «eu  districto  commercíal  comprebende  o  rererido  jul- 
gado, como  foi  determinado  pelo  Dec.  de  5  de  maio  de  1850, 
e  mappa  a  elle  anneio ;  attendendo  finalmente  a  que  toda  a 
appellação,  em  regra,  deve  ser  gradualmente  interposta  para 
o  superior  legitimo,  como  é  expresso  na  lei  1/  de  §  Z.^  e  lei 
de  21  FF.  de  appell.  e  sempre  foi  de  praxe  constante.  Por  taes 
fuodamentos,  não  conhecendo  da  appellação  interposta  a  fl. 
133,  e  dando  provimento  no  aggravo  do  auto  do  processo  a 
d.  138,  mandam  que  os  autos  baixem  ao  juiz  ordinário  do  jul- 
gado de  Amares  para  que,  homologada  a  sentença  arbitral  pelo 
respectivo  juiz,  possam  as  partes  seguir  (querendo)  o  recurso 
de  appellação  para  o  tribunal  commercíal  de  Braga  e  ao  ap- 
pellante  coodemnam  nas  custas  da  appellação.  Lisboa  5  de 
maio  de  ^8^5,— Magalhães  e  Avellar.— Bred4írode.—Soure.ii 
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N.*  ^tr.  Appellanle— Manuel  José  Machado.-^  Appellado 
José  Caetano  Pires  Branco.— «Accordatn  ele. — Qiie  attendenda 
á  fòroia  tumultuaria  que  este  processo  assumiu,  figurando  D'elle 
quem  n3o  havia  sido  regularmente  citado  e  proferindo^se  senten- 
ça de  modo,  que  offende  as  disposições  dos  §§  10.^,  30."^  e  1:103.^ 
do  Cod.  Com.,  porque  se  a  questão  era  puramente  de  direito  de- 
via ser  decidida  só  pelo  juiz  presidente;  e  se  envolvia  facto,  que 
pelo  jury  houvesse  de  ser  decidido,  lhe  deveria  ser  submettida 
a  tbese  ou  theses  qiie  o  comprehendessem:  annullaro  todo  o 
processo  dando  assim  provimento  ao  aggravo  a  Q.  2i  e  coo- 
demnam  o  appeliado  nas  custas.  Lisboa  12  de  maio  de  í8o5. 
— Soure.— Brederode,— Pereira. » 


N.*  4t8.  Appellante— Jo3o  Alfredo  de  Sousa  Dias,  curador 
fiscal  provisório  da  massa  fallida  de  Luiz  António  da  Silva.  — 
Appeliado— João  José  Martins.— «Accordam,  etc— Que  confir- 
mam a  sentença  appellada  e  condemnam  o  appellante  nas  cas- 
tas; attendendo  porém  a  que  o  juiz  longe  de  observar  a  disposi- 
ção do  art.  1:191.^  do  Cod.  muito  desnecessariamente  multipli- 
cou as  actas  e  as  sentenças^  dando  causa  és  custas  indevidas, 
mandam  que  reponha  as  custas  contadas  a  fl.  73,  77,  81, 124 
e  8i,  ficando  advertido  de  cumprir  melhor  a  lei  para  o  futu- 
ro. Lisboa  8  de  junho  de  ISS&.—Pereira.^Bred  rode.— Ma- 
galhães e  Avellar.^ 


N.«  4to.  Appellante— O  Delegado  do  Procurador  Régio. 
— Appeliado— O  fallido  José  Maria  Caetano  e  oâ  administrado- 
res da  sua  fallencia.—  cAccordam  etc—  Attendendo  a  que  no 
quesito  proposto  ao  jury  se  não  comprehende  o  facto  de  que  trata 
o  art.  1:1  i9.^  u.^  4,  o  qual  principalmenie  se  devera  men- 
cionar em  vista  do  que  informam  os  curadores  fiscaes  pro- 
visórios, a  fl.  ;  attendendo  a  que  a  resposta  dada  pelo  jury 
aos  factos  que  lhe  foram  propostos  é  nimiamente  vaga  quando 
devera  ser  cathegorica  sobre  cada  um  dos  factos,  de  maneira 
que  da  resposta  resultasse  a  decisão  de' que  nenhum  d*esses 
factos  se  achava  prorado,  não  sendo  indispensável  que  todos 
elles  o  fossem.  Annullam  a  sentença  appellada  e  mandam  qne 
os  autos  baixem  á  primeira  instancia  para  de  novo  ser  proposta 
e  julgada  a  causa.  Custas  a  final.  Lisboa  27  de  junhade  4855. 
—Pereira.— Brederode.— Soure.— Fúl  presente»  Camara.i^ 
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N.*  so.  Appellante— O  Delegado  do  Procurador  Régio. 
r-Appellado^O  fallido  Jo3o  MaximiaDo  Thibau  e  os  curadores 
da  sua  falleucia.— «Âccordam  etc— Que  teodo-se  omiuído  oa 
propositura  dos  quesitos  factos  comprehendidos  do  d.^  4  do 
art.  1:149.®  do  Cod.  Com.,  e  seudo  a  enuncÍHçSo  da  resposta 
do  jury  feita  de  modo,  que  encerra  ambiguidade»  por  quanto 
para  a  applicaçSo  de  direito,  na  matéria  sujeita,  d3o  se  faz  ne- 
cessária reunião  de  todos  os  factos,  sobre  que  o  jury  foj  in- 
terrogado, bastando  que  um  só  d'elles  se  verifique  para  a  di- 
versa qualificação  da  fallencia:  mandam,  por  tanto,  que  os  au- 
tos baixem,  á  primeira  instancia  aOm  de  que  novamente  sejam 
propostos  os  quesitos  ao  jury  com  devida  regularidade,  e^enun- 
ciadas  as  respostas  do  mesmo,-  com  a  devida  clareza.  Custas 
afinal.  Lisboa  4  de  julho  de  1835.— Br^derode.— Sowre.— Ato- 
galhães  e  Avdlar. — Fui  presente.  Camarás 


N.*  SI.  Appellante— A  Fazenda  Nacional.— A ppellado — 
Francisco  Joséd^Almeidq.— «Accordam  etc. — Attendendo  a  que 
antes  de  tudo  só  ha  a  tratar  do  aggravo,  pois  que  da  decisão 
doeste  depende  escrever-se  a  appellação,  que  fora  interposta» 
vista  a  divergência  entre  o  appellante  e  o  juiz  sobre  qual 
é  o  tribunal  a  quem  compete;  attendendo  a  que  pelo  Dec. 
de  i  4  de  setembro  de  1844,  art.  8.®  e  9.^  as  presas  feitas  em 
terra  (qual  a  de  que  tratam  os  autos)  foram  qualificadas  de  ca« 
SOS  de  contrabando,  e  que  lhes  é  applicavel  a  legislação  esta- 
belecida em  a  Nov.  Ref.  Jud.,  designando  o  adverbio— egual- 
mente — a  connexão  d*este  artigo  cooo  os  antecedentes;  atten- 
dendo a  que  a  competência  sobre  causas  de  contrabando,  geral 
e  indistinctamente,  è  attribuida  pela  legislação  vigente,  aos  jui- 
zes e  tribunaes  ordinários;  e  tanto,  que  o  Dec.  do  1.*  de  se- 
tembro de  1846,  art.  2.®  e  5.^  emendou  a  anomalia,  que  re- 
sultava do  Dec.  de  14  de  setembro  de  1844,  em  quanto  adju- 
dicava á  Relato  de  Lisboa,  causas  pertencentes  ao  districto  da 
Relação  de  Goa;  attendendo  a  que  nem  o  recurso  foi  interposto 
para  este  tribunal  cqmmercial,  nem  ba  lei  que  o  auctorise  a 
conhecer  de  causas  de  contrabando,  estando  pelos  referidos 
decretos  plenamente  revogado  o  Dec.  de  10  de  dezembro  de 
1836,  que  indevidamente  e  com  impropriedade  denòmínoa 
presas,  o  que  só  era  contrabando,  sendo  insólito  que  a  mari- 
nha de  guerra  de  qualquer  nação  aprese  navios  mercantes  da 
mesma  oa^o;  attendendo  mais  a  que  os  aggravos  em  todo  o 
taso  devem  ser  propostos  com  cinco  juizes  na  forma  do  art. 
744.^  da  NoY.  Ref.  Jud.,  numero,  que  não  ba  n'este  tribunal. 
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conforme  o  quadro,  que  lhe  estabelece  o  art.  IrOO».'*  do  Cod., 
pois  que  o  presidente  somente  tola  em  caso  de  empate,  d*ODde 
resulia  que  é  impossível  ao  tribunal  conhecer  d'B8te  processo, 
ainda  que  rom|)eiente  fora;  attendendo  a  que  n9o  obsta  ter  o 
Dec.  de  1836  incumbido  ào  dito  tribunaf  o  julgamento  de  ap- 
pellações  nas  causas  de  que  trata,  pois  que  n*essa  data  estafam 
08  agpravos  absolulamenie  proscriplos  do  foro  porlnguez,  e 
nao  existia  a  Ref.  Jud.,  que  prescreveu  o  numero  de  juizes  a 
intervir  nos  julgamentos:  o  tribunal  se  dedara  não  só  íncom** 
potente,  mas  na  absoluta  impossibilidade  de  tomar  conheci- 
mento  d'esta  causa,  e  de,  acerca  d'ella,  ordenar  cousa  alguma. 
Lisboa  18  de  julho  de  1856.  — P(?r«ra.— Br«ferod<?.— Sanní. 
—Magalhães  e  Ateliar,  vencido,  quanto  i  conipelencií.» 


N.»  ^í2.  Appellante  — Jo3o  Dias  Durães.— Appellado— 
Jo5o  António  de  Magalhães  Vianna.^  —  lAccordam  etc.  —Que 
confirmam  a  sentença  appellada  por  alguns  de  seus  fundamen- 
tos, e  pague  o  appellante  as  custas  acrescidas;  e  advertem  o 
juiz  recorrido  acerca  das  irregularidades  commettidas  no  proces- 
so, taes  como  a  proposição  do  primeiro  quesito,  o  qiial,  por  ser 
de  direito,  era  da  sua  exclusiva  competência,  nos  termos  dos  art. 
4:080.®  e  1:078.^  do  Cod.  Com.,  e  não  terem  os  quesitos  sido 
escriptos  por  elle  juiz.  segundo  o  disposto  no  ontro  art.  IrlO*).*, 
e  finalmente  por  se  não  terem  observado  os  outros  art.  I:089.* 
e  1:101.®,  quanto  a  não  terem  rntervimfo  os  jurados  na  assigna- 
ção  da  dilação  para  a  carta  de  inquirição,  e  a  não  ter  sido  de- 
clarada fiel  e  devidamente  substanciada  a  prova  das  testemo- 
nhãs.  inqueridas  ante  o  tribunal.  Lisboa  VS  de  setembco  de 
iS6S.— Magalhães  e  Avellar.—Brederode.—BaceUnr.^ 


N.«  «53.  Appellantes— Frutuoso  José  da  Silva  e  sua  khi- 
Iher.— Appellados— O  curador  fiscal  da  massa  fallrda  de  Manuel 
Fernandes  de  Moraes  Sarmento  eoutro.^tAccordam  etc. —At- 
tendendo a  que  a  disposição  dos  art.  1:219.®  n.*>  1.®  do  Cod. 
Com.  na  qual  se  baseou  a  sentença,  appettada,  na  parte  em 
que  julgou  a  preferencia  dos  credores  da  concordata  aos  ou- 
tros posterii)res  a  ella,  é  unicamente  appliciavet  aos. bens  dú 
dominio  alheio,  em  poder  do  fallido  por  deposito,  penbor» 
administração  et  cwíera  e  não  aos  bens  próprios  úé  mesim 
fallido.  e  os  quaes,  constituindo  a  masãía  dé  sua  fattenoia  de- 
pois (la  homologação  da  concordata.  reren^iOo  i  soa  \i9tp 
administração  da  i^uaU  por  então  se  achara  tão  sbmlénke  privâéò. 
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ii8o  tendo  aliás  ainda  perdido  o  domínio  d'elles,  como  tudo  se 
cooclue  dos  art.  1:201.^  e  1::^07.^  do  mesmo  Código;  atten- 
dendo,  outrosim  a  que  nos  termos  do  outro  art.  885.®  do 
Código  a  concordata,. homologada,  operou  novação  nos  crédi- 
tos que  ella  comprehenden  por  isso  que,  extinguindo  as  divi- 
das antigas  lhe  substituiu  outra  nova  reduzida  ao  dividendo, 
estipulado,  torna-se  evidente,  que  dimanando,  em  tal  caso, 
o  direito  d'esses  credores,  concordados,  nâo  dos  seus  antigos 
títulos^  mas  sim,  da  concordata,  constitutiva  da  nova  obriga- 
ção, não  pôde  consequentemente  haver  quanto  a  elles,  distinc- 
ção  ou  preferencia  entre  credores  da  primeira  ou  segunda  faU 
lencia;  antes  ao  contrario  todos  elles  devem  ser  considerados 
com  eguaes  direitos  a  entrar  em  rateio,  proporcional  á  gran- 
desa  de  suas  dividas,  segundo  as*  disposições  dos  art.  I:i38.® 
e  1:254.®  do  mesmo  Cod.  Com.:  por  taes  fundamentos  revogam 
n'esta  parte  a  sentença  appellada  e  julgam  os  direitos  dos  cre- 
dores, que  intervieram  na  concordata,  eguaes  aos  dos  outros, 
simples  chírograpbarios  posteriores  a  ella,  e  quanto  aos  ou- 
tros credores  da  primeira  fallencia,  e  que  somente  se  apresen- 
tarão depois  da  concordata,  mandam  que  em  respeito  a  elles 
se  observe  a  respectiva  e  terminante  disposição  do  art.  1:203.® 
do  referido  Código:  confirmando  em  tudo  o  mais  a  sentença, 
appellada,  serão  as  costas  do  recurso,  divididas  de  permeio 
entre  ambas  as  partes;  e  sem  multa,  attenta  a  qualidade,  que 
representam  no  processo.  Lisboa  29  de  setembro  de  1855.— 
JUagcUhães  e  Avellar. — Brederod^.—Bacellar.» 


3V.»  Cp-â..  Appellante— Raphael  Fulcher.— Appellado— João 
Cleife.— fAccordam  ele— Aliendendo  a  que  tendo  o  appellado 
confessado  na  petição  e  libello  da  acção,  que  a  venda  da  madeira 
de  que  se  trata,  tivera  logara  preço  de  HfiOOO  r^s  por  duzia^ 
e  que  o  lote  vendido  ao  appellado  continha  cincoenta  e  duas 
dúzias,  o  que  egualmente  confirma  o  documento  a  fl.  4  signan- 
ler  a  fl.  5;  e  sendo  certo  em  direito,  e  expressamente  legis- 
lado nos  art.  972.®  e  974.®  do  Cod.  Com.,  que  a  confissão  ju- 
dicial faz  plena  prova  contra  o  confitente,  acbando-se  revestida 
dos  requesitos  ali  enumerados,  os  quaes  efTectivamente  se  en* 
contram  na  dita  confissão:  e  bem  assim  de  que  a  sentença  dada 
contra  a  confissão  é  nulla:  torna-se  então  manifesto,  que  indevi- 
da  e  impertinentemente  se  submetteu  ao  jury  o  quesito  primeiro 
—sobre  se  a  dita  venda  tinha  sido  feita  a  ésnw:—por  quanto, 
confessando  o  auctor,  ora  appellado,  que  a  venda  se  effecloára 
por  dúzias  isto  é,  por  conta,  lá  está  então  expressamente  de&» 
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uido  DO  art.  4S8.®  do  dito  Código,— que  tal  venda  é  quaiificada 
wmn  não  a  éstno.—e  coDsequeQlemeQte,  emquanto  se  oio  ve« 
rífícasse  a  coDlagem  do  objecto,  comprado,  nem  era  certa  e 
•completamente  determinada  a  importância  total  do  seu  preço, 
com  relação  ás  dúzias,  que  effectivamente  se  encontrassem  no 
lote  vendido;  e  nem  egualmente  o  perigo  da  cousa  vendida 
corria  por  conta  do  comprador,  mas  sim  do  vendedor,  como 
em  tal  hypotbese  está  expressamente  legislado  no  citado  art. 
468.''  em  harmonia  com  a  Ord.  liv.  4.\  tit.  8.^  §§  5.^  e  6.^ 
Cod.  Civ.  francez  art.  1:488."  e  outros:  por  taes  fundamentos, 
revogam  a  sentença  appellada,  absolvem  o  appellante  do  pe- 
dido e  condemnam  o  appellado  nas  custas  e  multa  legal.  Lis- 
boa 6  de  outubro  de  iSSti.-^Magalhães  e  AveUar. — Soure.— 
Bacdlar.i^ 


N.^  e^s.  Appellante— O  Delegado  do  Procurador  Régio.— 
Appellados  —  O  ^llido  José  Caetano  da  Silva  e  os  curadores 
èscaes  da  sua  fallencia.— cAccordam  etc— Attendendo  a  que 
a  proposição  do  quesito  duodécimo  foi  ennunciado  generica- 
mente sem  que  se  especificassem  como  cumpria  quaes  as  cir- 
cumstancias  allegadas  em  defeza  pelo  fallido  com  respeito  á 
deficiência  da  sua  escripturaçSo,  e  á  falta  de  sua  apresentação 
em  tempo  legal:  e,  attendendo,  outrosim,  a  que  egualmente 
se  submetteu  á  decisão  do  jury  o  julgamento  da  relevância 
d'essas  circumstancias,  as  quaes  quando  provadas,  somente 
podiam  ser  apreciadas  pelo  juiz  presidente  do  tribunal,  por 
ser  tal  apreciação  ponto  de  direito  de  sua  exclusiva  attribuição, 
segundo  os  §§  1:030.''  e  1:078.^  do  Cod.  Com.:  por  taes  fun- 
damentos annullam  novamente  o  processo  desde  a  acta  da  dis- 
cussão e  julgamento  e  mandam  que,  revertendo  os  autos  á 
primeira  instancia,  se  proceda  nos  termos  indicados.  Custas 
afinal.  Lisboa  13  de  outubro  de  1855.— Sowr^  (vencido).— iía- 
galhães  e  Atellar.—Brederode. — Bacdlar.— Fui  presente,  Cch 
mara.n^ 


N.o  ^e.  Appellante— Jacintbo  Dias  Damazio.—  Appella- 
dos—Os  Directores  da  Companhia  Portu^ueza  Lisbonense  de  II- 
luminação  a  Gaz.— cAccordam  etc— Que  revogam  a  sentença 
appellada  por  quanto  o  tribunal  da  primeira  instancia  somente 
tinha  direito  de  mandar  proceder  a  exame  por  arbitradores  na 
conformidade  dos  art.  99.^  e  seguintes  do  Cod.  Com.,  mas  nun- 
ca de  submetter  a  causa  ao  juizo  arbitral  não  tendo  n'eile  con- 
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Yíndo  as  partes  ou  d9o  sendo  a  qaestSo  das  que  o  Código 
obriga  a  arbitramento.  O  art.  1:112.^,  invocado  na  sentença* 
não  pôde  ter  a  intelligencia,  que  ali  se  Ibe  deu;  porque  o  po* 
4er  o  tribunal  submelter  officialmente  os  autos  a  juizo  arbitral 
o3o  quer  di^er  que  elle  o  possa  fazer  a  seu  arbitro  delegando 
assim  a  sua  jurisdicçSo.  Para  que  os  princípios,  que  regem  a 
formação  do  juizo  arbitral,  fossem  contrariados  era  necessário 
uma  disposiçío  clara,  terminante,  e  especial,  como  a  que  se 
dá  nas  questões  da  sociedade  na  espécie  de  que  trata  o  art. 
t:032.^  e  outros.  Mandam,  por  tanto,  que  os  autos  desçam  á 
primeira  instancia  afim  da  causa  ser  julgada  em  conformidade 
da  lei.  Custas  afinal.  Lisboa  f3  de  outubro  de  1855.— Brede- 
rode. — Soure. — Bacellar.-- Magalhães  e  Avellar  (vencido).» 


N.*  s^.  Appellantes— Cunha  Júnior  Primo  &  C.*— Appel- 
kidos— Daniel  José  dos  Santos  Nazaretb  e  outros.— cAccordam 
etc— Attendendo  a  que  os  quesitos  a  fl.  198  estão  muito  defi- 
cientes por  que  o  juiz  d3o  submetteu  á  decisão  do  jury»  com  a 
necessária  individuação  e  claresâ,  todos  os  factos,  articulados,  e 
discutidos,  tanto  com  relação  á  acção,  como  á  defeza— a  saber 
se  a  articulada  sociedade  havia  existido  ao  principio  com  os 
sócios  mencionados  no  art.  1.^  do  libello;  secundo,  se  os  men- 
cionados falleceram,  em  que  épocas,  e  se  ficaram  por  ber- 
•deiros  d'elles  as  pessoas  mencionadas  no  art.  2.*,  do  libello; 
tercio,  se  todos,  ou  alguns  dos  referidos  herdeiros,  continua- 
ram a  gerir  a  sociedade  debaixo  da  mesma  firma,  e  quaes 
alies  foram:  quarto,  se  o  sócio  José  Justiniano  dos  Santos  Na- 
zareth  fâllecèra  no  anno  de  1835  como  se  articula  na  contra- 
riedade: por  tal  fundamento,  que  importa  a  inobservância  do 
^rl,  1:103.*^,  e  outros  do  Cod.  Com.,  annullam  a  sentença,  e 
processo,  desde  a  acta  da  sessão  e  julgamento  a  fl.  lái,  e 
mandam  que  reverta  á  primeira  instancia,  para  que  aberta 
Dova  discussão  sobre  os  factos  articulados  e  suas  respectivas 
provas,  se  submettam  á  decisão  do  jury  os  mencionados  que- 
sitos. Não  dão  provimento  no  aggravo  do  auto  do  processo  a 
fl.  126  por  se  não  dar  ofi'ensa  da  lei  invocada,  advertindo 
o  juiz  da  primeira  instancia  acerca  da  irregularidade,  com- 
mettida,  pelo  illegal  espaçamento  da  audiência  da  discussão 
<las  provas  contra  a  expressa  e  terminante  disposição  do  art* 
1:102.^  do  mesmo  Código;  custas  a  final.  Lisboa  3  de  novembro 
4e  iSH^.—Brederode.— Soure.— Magalhães  e  Avellar.^ 
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N.*  &©•  Appellanle— Araajo  IrmSo.— Appellado— O  Mi- 
Distei  o  Publico.-~<Accordam  etc— Atlendeodo  pela  expressa 
disposição  do  art.  ^  li."*  do  Cod.  Com.,  a  que  a  quebra  pôde 
ser  declarada  a  requerimento  de  um  só  dos  legítimos  credores 
commerciaes  do  fallido,  tendo  havido  cessação  de  pagamentos, 
nos  termos  do  mesmo  artigo,  e  dos  outros  1:1^3.®,  1:129,* 
e  1:130.^;  attendendo,  outrosim,  a  que  tal  cessação  de  pa- 
gamentos se  torna  manifesta  em  vista  dos  documentos,  jun- 
tos aos  autos,  e  da  prdpria  declaração  do  appellante;  o  que 
tudo  a  mesma  sentença  recorrida  reconheceu  em  sua  exposi- 
ção, postergando,  não  obstante  isso,  o  preceito  da  lei;  qae 
mandava,  em  taes  circumstancias,  declarar  a  requerida  aber- 
tura  da  quebra;  a  qual  egualmente  poderia  ter  logar  por  no- 
toriedade publica,  em  vista  das  occorrencias  que  houveram  e 
de  se  não  ter  o  appellado  apresentado  no  triduo  legal,  depois 
da  cessação  do  pagamento,  como  era  de  seu  rigoroso  dever, 
pela  expressa  disposição  do  art.  1 12.*  do  mesmo  Cod.  Kevo- 
gam  portanto  a  sentença  appellada,  e  mandam  que,  baixando 
os  autos  á  primeira  instancia  ali  se  proceda  á  abertura  da 
quebra  nos  termos  de  direito,  proseguindo-se  nas  diligencias 
legaes.  Lisboa  3  de  novembro  de  iSSS.Srederode.-^JUàgO' 
Mes  e  Âvellar.—Bacellar.-^Fm  i^reseuie,  Camará.^ 


N,*  «o.  1  .*  Appellante— José  de  Carvalho  de  Sá  Miranda. 
—2.*  Appellante— Constantino  José  Lopes,  sócio  gerente  da  6r- 
ma  commercialde  Lopes  4  C— tAccordam  etc— Attendendo 
a  que  com  quanto  o  contracto  entre  o  fornecedor  de  fundos  e 
os  sócios  de  uma  sociedade  com  firma,  pela  qual  elles  recebem 
d*aquelle  os  fundos  para  lhe  darem  lucros  sociaes  dos  mes- 
mos, sem  responsabilidade  pessoal  do  dito  fornecedor,  mass6 
obrigando  os  mesmos  fundos  ás  perdas,  constitua,  nos  termos 
do  direito,  parceria  mercantil,  inteiramente  distincta  das  com- 
panhias e  sociedades  mercantis,  como  é  expresso  nos  art.  526.* 
e  556.*  do  Cod.  Com.;  todavia  é  certo  que  essa  mesma  asso- 
ciação, quando  assim  qualificada,  tem  direitos  e  obrigações,  com- 
muns  a  todas  as  outras  sociedades;  e  taes  são  primo:  ser  o  for- 
necedor de  fundos  responsável  pelas  obrigações  de  associado» 
com  (;[uanto  limitadas  ao  quinhão  da  sua  entrada,  como  é  expres- 
samente determinado  nos  art.  530.*,  580.*  e  581.*  do  dito  Cod. 
Segundo:  que  findo  o  tempo  da  duração  da  sociedade,  de  qae 
elle  fora  fornecedor  de  fundos,  e,  dissolvida  a  mesma,  cumpre 
proceder-se  desde  logo  á  sua  liquidação  nos  termos  do  art.  735.* 
e  outros  do  dito  Código,  e  não  podendo-— durante  elía — ter 
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togar  mais  do  qae  a  partilha,  provisória  dos  fandos,  d8o  ne- 
Mssarios  á  mesma  liquidação;  e  sómeote  depois  d*6lla  termi- 
nada» Yerificar-se  a  partilha  definitiva  do  que  liquidameote  to- 
car a  cada  um  dos  associados;  como  todo  é  terminantemente 
legislado  pelos  art.  737.^  e  747.^  do  referido  Código;  sendo 
certo  que  então  e  só  então  é  que  podem  deflnitiyamente  flxar-se 
os  interesses  ou  perdas  sociaes,  e  terem  os  associados  o  di- 
reito de  levantarem  a  parte  relativa  a  cada  um  d'elles,  se- 
|[undo  as  interpretações  da  convenção  social,  como  se  colhe 
dos  art.  707.^  e  743."*  e  outros  do  mesmo  Código;  e,  visto 
que  o  balanço  social  n3o  é  mais  do  que  um  inventario  do  ca- 
bedal social,  para  servir  de  base  á  consecutiva  liquidação  de 
Mciedade  como  é  egualmente  expresso  no  art.  738.^  e  seguin- 
tes do  dito  Código.  Âttendendo  outrosim  a  que  quaesquer 
clausulas  do  contracto  constante  da  escriptura  a  fl.  4  não  po- 
dem deixar  de  ser  entendidas  em  harmonia  com  as  disposições 
de  direito,  que  regem  a  tal  respeito:  a  que  ainda  quando  pela 
sua  redacção  offerecessem  alguma  ambiguidade  cumpria  que 
f05se  interpretada  pelo  uso  comnium,  e  pratica  geralmente 
observada,  em  tal  caso,  segundo  as  regras  prescriptas  nos 
art.  256.%257.<'  eãSS.^"  do  dito  Código;  âttendendo,  finalmente, 
a  que  segundo  a  expressa  disposição  do  outro  art.  iS38.^,  so- 
mente se  entende  prestada  a  conta,  depois  de  terminadas  to- 
das as  suas  questões  relativas,  e  que  só  pôde  então  haver  verda- 
deiro saldo,  e  direito  á  contagem  de  juros,  sendo  por  isso  im- 
procedentes os  petitorios  a  tal  respeito  por  parte  do  aoctor 
appellante.  Por  taes  fundamentos,  e  o  mais  que  dos  autos 
consta,  confirmam  a  sentença  appellada,  declarando  somente 
procedente  a  acção,  quanto  á  pedida  prestação  das  contas,  e 
direito  de  as  impugnar  por  parte  do  auctor  appellante;  e  im- 
procedente, quanto  aos  mais  pedidos,  e  confirmando  a  mesma 
sentença,  quanto  á  reconvenção,  condemnam  de  permeio  a 
ambos  os  appellantes  nas  custas  do  recurso.  Lisboa  2i  de  de- 
zembro de  iSbti.-^Magalhães  e  Avellar.^Brederode^^BaceU 
lar. 9 


N.«  eo.  Appellante— O  Delegado  do  Procurador  Régio. — 
Appellados— O  fallido  José  Fernandes  de  Macedo  e  os  curadores 
fiscaes  de  sua  fallencia.— cAccordam  etc. — Âttendendo  a  que  o 
tribunal  inteiro,  composto  de  juiz  e  jury  qualificou  de  casual 
a  quebra  do  failído,  José  Fernandes  de  Macedo,  havendo  por 
provada  e  relevante  a  defeza,  allegada  pelo  mesmo  fallido,  se- 
gundo o  art.  1:148.^  do  Cod.  Com.,  para  se  excusar  da  culpa» 
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resaltanle  da  irregularidade  da  soa  escrípturaçSo,  e  da  falta 
da  sua  apresentação  em  tempo  legal,  e  a  que  a  referida  deci- 
83o  foi  proferida,  achaudo-se  o  tribunal  sufficíeutemente  infor- 
mado, DOS  termos  do  art.  1:215.^  do  mesmo  Código,  peio 
exame»  a  que  procedeu  na  respectiva  escrípiuração,  e  mais 
esclarecimentos,  que  Ibe  foram  presentes,  confirmam,  portanto, 
a  mesma  sentença,  e  condemnam  os  appellados  nas  custas  ei 
causa.  Lisboa  22  de  dezembro  de  iSSS,-  Magalhães  e  Avellar. 
—Soure.— Bacellar. — Fui  presente,  Camara.9 


N.*  oi.  Appellante— Joaquim  António  da  Costa  Negraes.. 
— Appellado— Fiílipe  da  Foz.— lAccordam  etc— Que,  negan- 
do provimento  ao  aggravo  de  fl.  54  v.,  interposto  pelo  appellante, 
por  não  haver  offensa  da  lei,  o  dão  ao  de  fl.  25,  por  parte  dos 
appellados,  por  quanto  tendo  logar  nova  sessão,  em  que  figu- 
ram novos  juizes,  tornava-se  indispensável  nova  discussão  exe- 
culando-se  o  disposto  nos  §§  t:090.^  e  l:í03,**.do  Cod.  Cora.; 
cuja  inobservância  importa  a  falta  de  exame  das  provas  a  que 
o  §  l:072.^  do  mesmo  Código,  impõem  a  pena  de  nullidade; 
declaram,  portanto,  nullo  o  processo  de  fl.  54  em  diante,  mao* 
dando  o  reverter  á  primeira  instancia  para  que,  abrindo  novos 
.  debates,  se  trate  amplamente  toda  a  questão  controvertida, 
decidindo-se  como  fôr  de  justiça.  E  advertem  o  juiz  presidente 
de  que  ao  jury  só  pôde  ser  submettido  o  facto  sendo  as  ques- 
tões de  direito  de  sua  excliísiva  competência  na  conformidade 
dos  §§  l:030.^  1:078 .^  1:100.^  e  1:103.^  do  Cod.  Com.  Cus- 
tas afinal.  Lisboa  26  de  janeiro  de  1856.— Soure.— Brederode. 
. — Magalhães  e  Avdlar.» 


N.»  e«.  Appellante— José  Martinho  Pereira  de  Lucena  e 
Faro  Cotia  Falcão.— Appellado  — Romão  Izidoro  d*Anãrade 
Moura. — tAccordam  etc— Attendendo  a  que  os  embargos  a 
fl.  2,  sendo  de  pagamento,  e  contendo  por  tanto  matéria  de 
facto,  devia  a  ^ua  decisão  ser  proferida  por  meio  de  quesíta 
proposto  ao  jury  nos  termos  dos  arl.  1:030.*,  1:078.®  e 
ItlOS.""  do  Cod.  Com.,  cujas  disposições  devem  reger  tanto 
nas  causas  principaes  como  nos  embargos,  que  forem  admis- 
síveis nas  respectivas  execuções;  annullam,  por  isso,  o  pro- 
cesso desde  a  acta  do  julgamento,  a  fl.  18  e  mandam,  que, 
revertendo  á  primeira  instancia  se  cumpram  as  citadas  dispo- 
sições legaes;  e  ás  castas  se  attenderá  a  final.  Lisboa  9  de  fer- 
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▼ereiro  de  iSSQ.-^MagaUíões  e  Avellar.—Brederode.—Bacd- 
lar.  3 


N,«  e3.  Appellanie  —  Raphael  Pereira  Ribeiro.— Appet- 
lado  —  O  Ministério  Publico.  —  tAccordam  ele.  —  Altendendo 
a  que  o  appellanie  n3o  foi  ouvido  na  qualificação  da  sua  fal- 
lencia;  a  que  nem  o  podia  ser  em  virtude  do  despacho  fl.  2, 
porque  segundo  elle  para  ler  ingresso  era  juizo  e  apresentar 
ahi  a  sua  defesa  era  necessário  que  o  representante  do  Minisr 
terio  Publico  tivesse  deduzido  os  artigos  da  fallencia  e  n'elles 
fosse  accusado;  e  n3o  se  lendo  deduzido  os  ditos  artigos  lano- 
bem  não  podiam  ser  contestados  pelo  appellanie,  faltando  por 
isso  a  contestação,  que  é  um  acto  substancial  em  iodo  o  pro- 
cesso,  art.  4:072.®  do  Cod.  Com.:  e  altendendo  mais  que  o  juiz 
commissario  não  apresentou  o  seu  relatório  na  forma  do  art. 
1:215.*  do  citado  Código;  e  a  que  um  dos  curadores  flscaes 
exerceu  conjuntamente  as  funcções  de  curador  e  jurado,  que^ 
são  incompatíveis;  altendendo,  finalmente,  que  sendo  estes 
actos  substancíaes  e  indispensáveis  no  processo  da  qualificação 
das  fallencias,  quer  a  mesma  qualificação  seja  promovida  pelo 
próprio  fallido,  quer  ex-officw  pelo  Ministério  Publico,  quer 
finalmente  por  qualquer  dos  seus  curadores:  annullam  por 
tanto  este  processo  e  pagoe  o  appellanie  as  custas.  Lisboa  29 
fevereiro  de  iS^G.—Bacellar. — Bréderode. — Magalhães  e  Avel- 
ar.—Fui  presente,  Camará. ^ 


IV.»  04.  1.®  Appellanie— Diogo  Mariins  Vianna.— 2.*  Ap- 
pellanie—O  curador  da  massa  falltda  de  Luiz  António  Silva  e 
outros  credores.— «Accordam  ele. — Que  provendo  sobre  os  dois- 
aggravos  no  auto  do  processo  a  fl.  141  e  a  fl.  162  v.  julgam  ofifen- 
didos  os  art.  1:030.**  e  l:t03.*  do  Cod.,  emquanto  o  juiz  presiden- 
te do  tribunal,  submelteu  á  decisão  do  jury  a  subsistência  e  ex- 
tensão da  questionada  bypolheca;  o  que  aliás  em  tal  hypotbese 
era  uma  questão  jurídica  da  exclusiva  competência  delle  juiz, 
ainda  mesmo  quando  tal  separação  de  facto  e  direito  devesse 
ter  logar  acerca  das  questões  de  fallencia  nas  quaes,  comtudo, 
a  sua  decisão  compete  ao  tribunal  inteiro,  composto  do  mesmo^ 
juiz  e  jurados,  como  se  deduz  dos  art.  1:190.*^,  1:191.®  e 
1:217.°  do  Código  e  outros.  Nao  dão  porém  provimento  no- 
outro  aggravo  fl.  115  por  não  haver  oífensa  de  direito; 
consequentemente  annullam  o  processo  desde  a  acta  da  ses- 
são fl.  140  e  mandam  que,  remettendo-se  o  processo  á  pri- 
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meira  instancia,  ahi  seja  novamente  julgada  a  contestação  de 
créditos  nos  termos  do  citado  art.  1:217.^,  custas  a  flnal.  E 
novamente  advertem  o  juiz  sobre  a  devida  observância  do« 
art.  1:191. •  Lisboa  8  de  abril  de  ISbQ.^Breder ode.— Maga- 
lhães e  Avellar.—Bacettar.* 


N.«  es.  Appellante— António  Luiz  Pereira  Seixas.— Ap- 
pellado— Domingos  Gonçalves  de  Carvalho. —«Accordam  etc. 
— Que  n3o  d3o  provimento  ao  aggravo  no  auto  dò  proces- 
so a  fl.  46  por  não  ter  havido  lei  offendida;  e,  attenden- 
do  a  que  no  julgamento  do  processo  intervieram  dois  jura- 
dos, que  se  haviam  dado  por  suspeitos  a  íl.  33  a  fl.  40  de* 
clarandoo  assim  sob  juramento,  como  lhes  permiltia  a  Ord. 
liv.  3.^  tiL  âl,  §  18,  a  qual  não  foi  revogada  pelo  art.  1:040.^ 
do  Cod.  Com.  como  indevidamente  foi  applicado  pelo  despa- 
cho a  fl.  41»  vindo  assim  a  ser  julgada  a  causa  por  juizes  in- 
competentes, e  por  tanto  com  a  nullidade,  fulminada  pela  Ord. 
Uy.  3."^,  tit.  75;  por  tal  fundamento:  annullam  o  processo  desde 
a  acta  do  julgamento,  para  que,  revertendo  os  autos  á  pri- 
meira instancia,  sejam  julgados  por  juizes  competentes;  e  ás 
custas  se  attenderá  a  flnal.  Lisboa  5  de  abril  dé  1856.— Bace(- 
lar. — Brederode. — Magalhães  e  Avellar.^ 


N.*  ee.  Appellante— José  Baptista  da  Silva  Reis.— Ap- 
pellado— Diogo  Maria  Frederico  Crispim  e  outros. — tAccor- 
dam  etc— Que,  attendendo  a  que  não  apparecem  no  processo 
os  quesitos,  que  o  juiz  devia  ter  escripto  pelo  seu  próprio 
punho,  e  as  respostas  do  jury  sobre  estarem  ou  não  provados 
todos  e  cada  nm  dos  factos  contra  vertidos  nos  autos^  que  a 
fl.  47  se  certifique  que  estes  quesitos  tiveram  logar,  todavia 
Dão  se  juntaram  ao  processo  como  cumpria,  para  servirem 
de  base  ás  sentenças,  annullam,  por  tanto,  o  processo  de  fl. 
S8  por  diante;  e  advertem  o  juiz  sobre  as  irregularidades, 
<]ue  commetteuy  inquerindo  uma  testemunha  fora  da  audi^n- 
da  do  julgamento;  não  fazendo  juntar  o  depoimento  da  parte, 
que  também  teve  logar  na  audiência  especial,  e  finalmente  por 
ter  espaçado  a  terminação  da  audiência  por  quatro  dias,  offen- 
dendo  o  art.  1:102.^  e  o  Cod.  Com.,  e  outros,  pelo  que  con- 
demnam  o  juiz  nas  custas  da  parte  do  processo  annullado, 
por  haver  dado  causa  a  ellas;  e  mandam,  outrosim,  que  os 
autos  baixem  á  primeira  instancia  para  se  dar  cumprimento  i 
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lei  na  forma  acima  indicada.  Lisboa  19  de  abril  de  4856. 
Bacettar.— Soure.— Magalhães  e  Avellar.^ 


N.*  &T.  Appellanle — André  Celesia.— Appellado  —José 
Bento  Vieira  Serzedello.— cAccordam  ele— Altendendo  a  que 
pela  Ord.  liv.  3.^  tit.  72  e  arl.  779.^  da  Nov.  Ref.  Jud.  o  juizo 
superior  pôde  prover  por  meio  de  appellaçSo  interposta,  ainda 
mesmo  aquelia  parte,  que  n2o  appellou  da  sentença,  recorrida 
pela  outr-a  parte;  attendendo  a  que  os  art.  486.^,  903."*  e  904.^ 
oo  Cod.  Com.  Taculiaram  ao  comprador  de  cousas  compradas 
nas  quaes  se  derem  vícios  occullos,  a  escolha  de  qualquer 
das  acções,  quanli  minoris  ou  redhibitoria,  e  a  que  os  appel- 
lados,  na  sua  reconvenção  a  fl.  9  intentaram  a  acç3o  redhibi- 
toria concluindo  até  pela  nultidade  do  contracto  da  compra  e 
Tenda  da  salsa  questionada;  e  a  que  o  appellante  fosse  con- 
demnado  a  recebel-a,  sob  pena  de  ser  meltida  no  deposito 
publico,  á  custa  d*elle;  e  bem  assim  na  importância  das  des- 
pesas, que  os  mesmos  appellados  com  ella  tivesse  feito;  at- 
tendendo ouirosim  a  que  a  sentença,  appellada,  invertendo  a 
naturesa  d'aquella  acção,  intentada  pelos  appellados,  os  privou 
da  escolha  que  o  citado  art.  486/  lhes  facultava,  e  a  que  o 
jury  julgou  provado  o  facto  de  que  na  salsa,  em  questão,  exis- 
tiam ao  tempo  da  venda  defeitos  occultos,  que  a  torna  im- 
própria aos  usos  a  que  costuma  ser  applicada;  revogam  por 
tanto  em  parte  a  sentença  appellada;  e  julgando  improcedente 
a  acçio,  intentada  pelo  appellante;  julgam  pela  outra  parte, 
procedente,  e  provada  a  reconvenção  dos  appellados,  e  por 
eSeito  d'esta  declaram  nullo  o  contracto  da  compra  e  venda 
da  referida  salsa,  a  qual  o  appellante  deve  receber  dentro  de 
oito  dias,  contados  da  intimação  da  sentença,  sob  pena  de  ser 
mettida  no  deposito  publico  á  custa  d'elle,  e  outrosim  o  con- 
demnam  a  pagar  aos  appellados  as  despesas  occasionadas 
pelo  mesmo  contracto,  e  nas  custas.  Lisboa  26  de  abril  de 
1858. — Brederode.  —Soure. —BaceUar. » 


iv.«  e©.  Appellante— O  Ministério  Publico.— Appellados 
— José  Luiz  da  Silva  Vianna  e  Ignacio  Teixeira  Xavier.— tAccor- 
dam  etc— Attendendo  a  que  a  disposição  do  art.  22.^  do  Dec. 
de  10  de  dezembro  de  1836,  emquauto  commetteu  ao  julga- 
mento do  supremo  tribunal  do  commercio  as  appellações  das 
sentenças,  proferidas  acerca  das  transgressões  do  referido  Dec, 
6  com  relação  ao  trafico  illicito  da  escravatura,  foi  alterada,  e 
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se  deve  entender  revogada  pelas  posteriores  disposições  do 
art.  6.®  §  único  e  art.  7.®  do  Dec.  de  U  de  setembro  de  1844 
e  bem  assim  pelo  art.  5.^  do  Dec.  do  i.^  de  setembro  de 
1846  e  pelo  outro  Dec.  de  13  de  dezembro  de  1854  e  que 
attribuiram  a  competência  para  o  julgamento  das  ditas  appel- 
Iaç7)es,  e  mais  recursos,  ora  á  Relação  de  Lisboa,  ora  á  Rela- 
ção de  Goa  segundo  a  localidade,  em  que  tivessem  logar  as 
transgressões  da  respectiva  lei;  attendeodo  outrosim  a  que  a 
tomadia  e  apprebensão,  que  faz  o  objecto  doeste  processe,  oc* 
correu  na  comarca  de  Benguella,  a  qual  forma  parte  do  dis- 
tricto  judicial  da  nova  Relação  de  Angola,  creada  pelo  Dec.  de 
30  de  dezembro  de  185â;  a  que  expressamente  no  ai*t.  17.^ 
ibe  aitribuiu  a  competência  para  o  julgamento  das  presas,  de 

Sue  trata  o  Dec.  de  14  de  setembro  de  1844.  Por  taes  fun- 
amentos  o  tribunal  se  declara  incompetente  para  o  julga- 
mento da  interposta  appellação,  e  manda  que  o  processo  seja 
remetthdo  á  Relação  de  Angola  citadas  as  partes,  e  sem  custas 
ex-causa.  Lisboa  14  de  junho  de  1856. — MagáUiães  e  Avellar. 
— Bredet  ode.  —  Soure.  ^BaccUar. » 


N.o  eo.  Appellanle— Adão  Oliveira  de  Carvalho.— Appel- 
lado— José  de  Carvalho  Bastos. — tAccordam  etc— Que  con- 
firmam a  sentença  appellada  por  alguns  dos  seus  fundamentos, 
com  a  declaração,  porém,  de  que  a  contagem  dos  juros  so- 
mente deverá  ter  logar  desde  a  ínterpellação  judicial  para  a 
instauração  da  acção;  e,  que  a  reserva  do  direito  salvo,  se  en- 
tenderá genérica  contra  quem  direito  fõr;  e  condemnam  o  ap- 
pellante  nas  custas  acrescidas.  Lisboa  23  de  agosto  de  1856. 
— Magalhães  e  Atellar. — Soure.— Bacellar.^ 


N.o  'yo.  Appellante  — Bento  Joaquim  Cortez  Mantua. — 
Appellado—  Joaquim  Rodrigues  da  Silva.  — «Accordam  etc. — 
Que  attendendo  a  que  tendo  o  endosse  de  letras  de  cambio,  oa 
equiparadas,  já  vencidas,  o  simples  effeito  civil  de  cessão  ordiná- 
ria de  credito,  cofiío  é  expresso  no  art.  360.®  do  Cod.  Com.  em 
harmonia  com  o  disposto  no  art.  354.^  do  mesmo  Código;  e 
não  sendo  prorogavel  a  jurisdicção  commercial,  como  prescreve 
o  art.  1:034.^  do  citado  Código;  declaram  incompetente  o  foro 
commercial,  para  n'elle  se  tratar  esta  questão ;  e  julgam  por 
isso  nullo  todo  o  processado,  e  a  sentença  de  que  se  recorrd 
por  falta  de  jurisdicção  do  juiz,  que  a  proferira,  podendo  as 
partes  usar  do  seu  direito  perante  juiz  competente;  condem- 
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Bam  o  appellante  nas  custas.  Lisboa  23  de  agosto  de  1856. 
Bacellar. — Brederode.-^ Magalhães  e  Avellar.* 


N.«  yi.  Appellante— Joaquim  dos  Saolos  Pereira  por  ca- 
beça de  sua  muiber  e  José  Rodrigues.— Appellado— Sebastião 
José  de  Freitas  e  outros.— «Accordam  etc— Que  d3o  dão  pro- 
vimeDto  DO  aggravo  a  fl.  iOi  por  quanto  as  disposições  da 
Nov.  Ref.  Jud.  não  são  extensivas  aos  processos  commerciaes, 
que  se  rogena  pelo  tit.  \0,  liv.  3.",  parte  i.'  do  Cod.  Com.;  e 
conhecendo  da  appeilação,  por  alguns  de  seus  fundamentos, 
conArmam  a  sentença  appellada,  e  coudemnam  os  appellantes 
nas  custas  acrescidas.  Lisboa  6  de  setembro  de  1856.— i/a- 
galhães  eAvellar.  -  Brederode.— Bacellar. ^ 


N.*  'y«.  Appellantes— Joaquim  António  Teixeira  Barbo- 
sa e  Thiago  Duarte  Rei6  —  Appellado— O  curador  Gscal  pro* 
Tisorio  da  falleucia  de  António  José  d'Oliveira  Penna.  — «Ac- 
cordam etc.->Que,  attendendo  a  que  os  quesitos  1.^  e  2.®  não 
estão  conformes  com  o  facto  constante  dos  autos  appensos, 

f)or  quanto  nos  referidos  quesitos  se  denomina,  acceitante  das 
etras,  quem  n'ellas  não  tem  essa  qualificação  legal,  o  que  po- 
dia induzir  em  erro  o  jury:  por  tal  fundamento,  annullam  o 
processo  desde  a  acta  da  sessão  de  julgamenio  a  fl.  43  e  man- 
dam, que  reverta  á  primeira  instancia  para  que  abertos  novos 
debates  se  proceda  seguidamente  nos  termos  da  lei.  Lisboa 
18  de  outubro  de  \8o6.— Magalhães  e  Avellar  (vencido  quanto 
á  validade  do  exame  a  fl.  42  v.  votei  também  pela  nuílidade 
d'elle  resultante).— SoMi e.—Brederode,^ 


N.*  7^3.  Appellante— Jeronymo  José  Pereira  d'Oliveira. 
— Appellado  —  Domingos  Cavalleiro  —  «Accordam  etc.  —  Que 
d2o  dão  provimento  no  aggravo  do  auto  do  processo  a  fl.  por 
Dão  haver  violação  da  lei  invocada;  e,  attendendo  a  que  a  acção, 
tendo  sido  instaurada  no  juizo  de  direito  da  comarca  de  Tran- 
coso, depois  por  effeito  da  excepção  declinatoria  a  fl.  47  v. 
despacho  a  22  v.  e  accordam  da  Relação  do  Porto  a  fl.  26  pro- 
seguiu  no  tribunal  commercial  de  primeira  instancia  de  S.  João 
da  Pesqueira,  contra  o  disposto  no  art.  õ.®  do  Dec.  de  19  de 
abril  de  1847,  e  no  art.  1.®  do  decreto  de  5  de  março  de  1850, 
os  quaes  determinaram  que  a  jurisdicção  ordinária  e  conten- 
ciosa dos  tribunaes  de  primeira  instancia  mandados  estabele- 
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cer»  e  organisar  pelos  mesmos  Dec,  fosse  somente  exercidt 
DOS  julgados  de  suas  sedes;  e  fixadas  nos  districtos  commer- 
ciaes  annexos,  a  competência  dos  mesmos  tribunaes,  relatifa- 
mente  ás  appellações  das  sentenças  arbitraes,  proferidas  nos 
julgados,  aonde  nlo  ha  juízo  commercial;  atlendeodo  outrosim 
a  que  a  acção  intentada,  dimanando  do  contracto,  celebrado 
pela  escriptura  fl.  iO  devia,  segundo  o  disposto  na  Ord.  liv. 
3.",  n.®  8,  I  2.*  e  n."  11,  §  3.®  ser  ajuizada  no  foro  do  respe- 
ctivo contracto  (o.  do  julgado  de  Trancoso)  e  ahi  julgada  por 
árbitros  commerciaes,  com  appellaçSo  para  o  respectivo  tri- 
bunal commercial  de  primeira  instancia  de  S.  João  da  Pes- 
(Jueira,  nos  expressos  termos  dos  art.  1:032.'  e  l;033.**  do 
God.  Com.,  e  disposto  no  ^rt.  1.®  e  Mappa  annexo  do  citado 
Dec.  de  5  de  março  de  1850;  attendendo,  flnalmente,  a  qoe 
a  ordem  e  a  forma  dos  juízos  é  de  direito  publico  e  nSo  pôde, 
por  isso,  ser  alterada  por  vontade  das  partes  ou  arbítrio  dos 
julgadores,  e  a  que  a  jurísdícçâo  commercial  é  improrogavel, 
ainda  com  o  consentimento  das  partes  como  é  expresso  do 
art.  l:03i.^  e'a  que  as  causas  devem  ser  tratadas  perante 
juiz  competente  sobre  pena  de  nullidade,  fulminada  pela  Ord. 
Jiv.  3.®,  lit.  95,  n.®  87  §  1.*^;  annullam,  consequentemente,  o 
processo  pela  incompetência  do  tribunal  aonde  elle  foi  proces- 
sado e  julgado;  e  por  isso  absolvem  da  instancia  ao  appellante 
e  condemnam  o  appellado  nas  custas.  Lisboa  15  de  novembro 
de  1856. — Magalhães  e  Avellar.-' Soure. — Brederode.it 


N.» '^4.  Appellaule  — Jacíntho  Alves  e  Vianna. — Ap- 
pellado —  José  Cerqueira  de  Faria.  —  «Accordam  etc.  —  Que 
attendendo  a  que  a  continência  da  causa  pela  sua  avaliaçio 
a  fl.  il  v.  tem  o  valor  de  50^000  réis;  e  que  por  portanto 
cabe  na  alçada  do  juízo  arbitral  segundo  a  expressa  disposi- 
ção do  art.  1:033.®  do  Cod.  Com.,  tomam  consequentemente 
conhecimento  da  appellaçSo,  interposta  a  fl.  126  e  recebida  a 
fl.  132,  annullando  pelo  mesmo  fundamento  todo  o  processado 
desde  a  outra  appellação  a  fl.  168:  mandam  em  execução  do 
disposto  na  Ord.,  liv.  1  ^  líi.  6.%  §  20.®  cumprir  a  decisão  arbi- 
tral fl.  104  depois  de  devidamente  homologada  pelo  juiz  do 
julgado  de  Ponte  da  Barca  aonde  foi  intentada  a  acção,  e  con- 
demnam nas  custas  o  réo  então  appellante,  e  ora  appella- 
do. Lisboa  15  de  novembro  de  1856.  —  BaceUar.  —  Soure. 
— Magalhães  e  Avdlar.i^ 
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N.»  'y^.  Appellante— Manuel  José  dos  Santos  e  outros. 
— Appellado— Jo5o  Ferreira  de  Sousa  Júnior.— «Accordam  etc. 
—Que  conRrmam  a  sentença  appellada  por  alguns  dos  seus 
fundamentos,  e  o  mais  dos  autos,  advertindo  todavia  ao  juiz 
recorrido  acerca  das  irregularidades  que  se  observam  no  pro- 
cesso, e  ei>pecialmenle  nos  despachos  de  fl.  50  a  íl.  56  em 
vista  do  disposto  nos  art  1:07 1.^  ^.•073.^  l:07ft.^.  <:081.% 
l:08i.®  e  1:088.*,  dos  quaes  resulta  que  no  foro  commprciaí 
d9o  è  necessário  o  recebimento  dos  articulados  das  partes,  e 
que  nas  audiências  de  assentada  dos  trihunaes  unicamente  de- 
vem tratár-se  os  objectos  indicados  no  art.  4:088.®;  em  nenhum 
dos  quaes  podia  ser  qualiRcado  o  prOv^eguimenlo  dos  embargos 
ao  protesto,  os  quaes  para  o  seu  julgamento  não  dependiam 
de  recebimento.  Lisboa  i3  de  dezembro  de  186Q.— Magalhães 
e  Avellar.-- Soure. — Bacellar.^ 


N.*  ye.   AppellantB—D.  Joaquina  Eflgenia  de  Moura  Vel- 
loso,  auctorisada  por  seu  marido  Pedro  António  Soares  Velloso. 
—Appellados— Francisco  Ribeiro  de  Fana  e  seus  filhos.— t  Ac- 
cordam etc. — Attendendo  a  que  a  conta  somente  se^  entende 
prestada  depois  de  terminadas  todas  as  suas  questões  rela- 
tivas, como  é  expressa  disposição  do  art.  238.*  do  Cod.  Com., 
conforme  inteiramente  com  o  art.  461.^  do  Código  de  Itália; 
allendendo  a  que  a  conta  apresentada  pelos  appellantes,  e 
junta  ao  processo  desde  fl.  123  atè  fl.  149,  foi  impugnada 
pelos  appellantes  desde  fl.  156  até  fl.  167  e  que  tal  impugna- 
ção tendo  a  naturesa  de  embargos  de  improcedência,  ou  erro 
de  conta,  •  cumpre  que  seja  decidida  n'este  mesmo  processo 
por  meio  de  sentença  definitiva,  e  com  precedência  dos  termos 
regniares,  estabelecidos  na  lei:  muito  embora  a  sua  matéria  se 
mande  reduzir  a  artigos  para  maior  claresa  e  facilidade  da 
discussão;  attendendo  mais  a  que  nas  causas  de  contas  sem- 
pre foi  esta  a  praxe,  constante  no  foro  civil  e  que  seria  uma 
anomalia,  completamente  repugnante  aos  Qns  e  naturesa  do 
foro  commercial,  o  multiplicar  formalidades  das  causas  sem  ne- 
cessidade, as  quaes  segundo  a  expressa  determinação  da  lei  nos 
art.  l:071.*e  1:078."  e  outros  do  Cod.  Com.  devem  ser  decididas 
em  todas  as  instancias  com  toda  a  celeridade,  e  solicitude  possí- 
vel, simples  e  summariamente,  de  plano  e  pela  verdade  sabida 
sem  stricta  observância  de  formulas;  revogam,  por  tanto,  a 
sentença  appellada;  e  mandam  que  baixando  os  autos  á  pri- 
meira instancia,  ali  se  tome  conhecimento  da  impugnação,  oflfe- 
recida  contra  a  conta  a  fl.  123;  e  seguida  a  ordem  do  pro« 
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cesso  sammaiiOy  estabelecida  na  lei»  se  julgue  a  final  como  f&r 
de  direito;  e  ás  custas  se  attenderá  oportunamente.  Lisboa  fO 
de  janeiro  de  {9&1,— Magalhães  e  Avellar. — Brederode.—Bor 
-cellar.w 


3V.*  "yv.  Appellanle— Lourenço  Marques.— Appellado  — 
Primo  Feliciano  dos  Santos.— «Accordara  ele— Que  attendendo 
a  que  as  procuraç5i'.s  de  fl.  10  e  fl.  II  não  estão  devida  e  le- 
galmente formuladas;  attendendo  outrosim  a  que  n3o  existe 
compromisso  de  nomeação  e  designação  de  árbitros,  feito  por 
algum  dos  modos  legaes  e  no.^  termos,  prescriplos  nos  art. 
751."  e  75:5.®  do  Cod.  Com.;  visto  que,  as  figuradas  nomea* 
ções  a  fl.  10  V.  e  fl.  li.  estão  inteiramente  destiiuidas  das  so« 
lemnidades  legaes,  por  lhes  faltar  a  assignatura  do  juiz,  e  da^ 
partes,  ou  de  seus  procuradores  legalmente  auctorisados;  at- 
tendendo finalmente  a  que  a  producção  das  testemunhas  a 
fl.  29  teve  logar  tão  somente  estando  presente  o  jniz  de  di- 
reito, e  sem  assistência  dos  árbitros,  como  cumpria,  quando 
estes  tivessem  sido  regularmente  nomeados,  para  perante  elles 
ter  logar  o  exame  e  discussão  das  provas,  que  é  acto  substan- 
cial do  processo,  e  que  não  pó«1e  deixar  de  ser  praticado  pe- 
rante aquelle,  que  tem  de  o  julgar:  revogam,, portanto,  a  sen- 
tença appellada,  e  annullam  todo  o  processo,  condemnando  o 
appellado  nas  custas.  Lisboa  17  de  janeiro  de  1857.— Boceí- 
lar.—Brederode. — Magalhães  e  Avellar. 9 


3V.«  «r©.  Appellanle— Lourenço  Marques. — Appellado— 
André  António  da  Silva. — < Accordam  etc— Attendendo  a  qae 
as  procurações  a  fl.  iO  e  fl.  30  não  foram  legalmente  formu- 
ladas, segundo  o  disposto  na  Ord.  liv.  3.*,  n."  29,  e  o  que 
tanto  mais  era  essencial  n'esta  causa,  se  aos  procuradores 
constítuidos  se  pretendia  dar  poderes  especiaes  para  a  nomea- 
ção de  árbitros,  que  a  deviam  julgar;  attendendo  outrosim  a 
que  o  compromisso  da  nomeação  e  designação  dos  árbitros, 
constituindo  o  acto  fundamental  do  juízo  arbitral,  unicamente 
pôde  ter  logar  por  algum  dos  modos  prescriplos  nos  art.  751.* 
e  752.®  do  Cod.  Com  ,  e  deve  ser  celebrado  com  a  assigna- 
tura dos  compromiltenles,  ou  de  seus  procuradores,  legiti- 
mamente constituídos,  com  poderes  especiaes  para  tal  fim, 
devendo  egualmente,  nos  casos  de  revelia  de  qualquer  das 
partes,  ou  de  empate  dos  árbitros  nomeados,  proceder-se 
fiOS  termos  dos  outros  art.  753.*  e  756.®  do  mesmo  Cod. 
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Com.,  e  o  que  tudo  deixou  de  cumprir-se  n^este  processo; 
attendendo  finalmente  a  que  depois  de  nomeados  os  árbitros 
por  algum  dos  modos  legaes,  e  prestado  por  elles  o  respectivo 
juramento,  ficam  desde  logo  constiluido  o  juizo  arbitral,  e  os 
mesmos  árbitros  com  auctoridade  legal  para  regularem  os 
termos  preparatórios,  e  a  forma  do  processo,  que  elles  tem 
de  julgar,  coroo  se  coíbe  dos  art.  754.*  e  755.*  do  mesmo  Cod. 
Com.,  e  è  expresso  nos  art.  !st26.*  e  228.*  da  Nov.  Ref.  Jud.; 
e  o  que  certamente  também  deixou  de  ser  observado  n'este 
processo,  no  qual  a  fl.  10.  e  fl.  20  o  juiz  de  direito  passou  a 
ioquerir  testemunhas  sem  a  indispensável  assistência  dos^  jui« 
zes  árbitros,  faltando  por  esta  forma  a  audiência  e  discussão 
de  provas  perante  os  juizes  competentes,  para  decidirem  da 
cansa;  falta  esta,  que  induz  nullidade  insanável,  nos  termos  do 
art.  1:072.*  do  Código.  Por  taes  fundamentos,  revogando  a 
sentença  appellada,  annullam  todo  o  processo,  e  condemnam 
o  appellado  nas  custas.  Lisboa  4  de  fevereiro  de  1857.— i/o* 
galhàes  e  Avellar.—Brederode. — Bacdlar.^ 


2V.*  «yo.  Appellante— JoSo  Henrique  Andresson.— Appel- 
lado—Anfonití  Pereira  da  Cruz.— tAccordam  etc— Attendendo 
a  que  o  jury  deve  decidir  todas  as  questões  de  facto,  cuja  ve- 
rificação, e  determinação  por  sentença,  seja  base  essencial  para 
a  devida  applicaç5o  de  direito,  como  é  expresso  nos  art.  I:030.^ 
1:078.*  e  1:103.*  do  Cod.  Com.;  attendendo  a  que  deixaram 
de  submetter-se  ao  jury,  como  cumpria  os  quesitos  indispen- 
sáveis, relativos  aos  questionados  factos,  da  arribada  forçada 
ao  porto  de  Gerstunnod,  bem  como  sobre  a  possibilidade  de 
o  navio  seguir  viagem  de  Brache,  porto  de  Bremen,  nos  dias 
24,  25  e  26  de  novembro  de  1854,  como  havia  sido  allegado 
na  contrariedade;  annullam  por  tanto  o  processo  desde  a  acta 
da  sessão  do  julgamento  em  diante  e  mandam,  que,  rever- 
tendo o  processo  á  primeira  instancia  se  haja  de  dar  cumpri- 
mento ás  citadas  disposições  da  lei,  e  ás  custas  se  attenderá 
a  final;  e  por  quanto  a  sentença  appellada  dizendo-se  datada  de 
28  de  fevereiro  de  1856,  somente  apparece  publicada  quasi* 
seis  mezes  depois,  na  data  de  21  de  agosto  do  mesmo  anno, 
tomando-se  assim  manifesto  que  o  juiz  recorrido,  reteve  os 
autos  em  seu  poder  por  todo  aquelle  longo  praso  decorrido 
-desde  a  discussão  da  causa,  postergando,  por  esta  forma,  o 
cumprimento  do  seu  dever,  prescripto  pelo  art.  1:078.*  do 
Cod.  Com.  que  expressamente  determina,  que  as  causas  com- 
merciaes  em  todas  as  instancias,  devem  ser  decididas  com  a 
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maior  brevidade,  e  solicitude  possível,  e  pelo  outro  art.  1:102.* 
que  dispõem,  que  no  mesmo  acto,  em  que  a  sentença  é  pro- 
ferida, e  lida,  se  entende  publicada,  sendo  que  esta  mes- 
ma brevidade  tiveram  em  visla  as  disposições  análogas  dos 
art.  1:040.\  l:02l.*,  1:076.*  e  1:077.*  do  Código,  a  rasío  di 
especialidade  das  causas  mercantis,  e  da  urgente  necessidade 
da  sua  mais  prompta  decisSo;  por  tal  motivo,  pois,  censuram 
severamente  o  referido  juiz  (Joaquim  José  Álvares  de  Paria) 
tanto  mais  que  tendo  já  por  diversas  vezes  sido  advertido  e 
censurado  por  accordSos  doeste  tribunal,  em  rasSo  de  idênticas 
delongas,  ede  t3o  reprehensiveis  negligencias  apesar  d'isto  coo- 
tinua  nas  mesmas  reincidências»  mandam  por  isso  que  o  pre- 
sente accordam  seja. também  publicado  no  Diário  do  GovemOt 
e  que  d^elle  se  passe  e  entregue  certidão  ao  Ministério  Pq- 
blico.  Lisboa  7  de  março  de  18S1.— Magalhães  e  Avellar.-^ 
Brederode.^BacMar. » 


3V.»  ©o.  Appellante— Carlos  Vizeu  da  Costa. — Appellado 
—Cláudio  Adriano  da  Costa  e  Pedro  Lombre.—c Accordam 
etc— Que  confirmam  a  sentença  appellada  pelos  seus  funda- 
mentos, e  condemnam  o  appellante  nas  custas  do  recurso. 
Advertem  todavia  ao  juiz  recorrido,  que  todas  as  questões  pre- 
judiciaes  com  quanto  relativas  ás  sociedades  mercantis,  s3o  da 
competência  dos  tribunaes  commerciaes,  e  por  isso  devem  por 
elles  ser  decididas  previamente  antes  de  se  submetterem  á  de- 
cisão arbitral  as  questões  sociaes  propriamente  ditas.  Lisboa 
14  de  março  de  ISST .—Magalhães  e  Avellar.—Bacdlar.^ 
Brederode.9 


N.*  &i.  Appellante. — A  direcção  da  companhia  de  sego* 
ros,  Segurança  dacidadedoPorto.— Appellado— António  Vieira 
d' Andrade.— tAccordam  etc.~Que  attendendo  a  que  as  cau- 
sas commerciaes  devem  ser  decididas  pela  verdade  sabida  sem 
*strícta  observância  de  formulas,  por  isso  que  os  tribunaes  com- 
merciaes s3o  juízos  essencialmente  de  equidade,  como  assim 
se  acha  disposto  pelos  art.  207.*  e  1:078.*'  do  Cod.  Com.  con- 
firmam por  tanto  a  sentença  appellada  por  alguns  de  seus 
fundamentos,  e  condemnam  o  appellante  nas  custas.  Lisboa 
28  de  março  de  1851  .—Bacdlar.—Brederode.— Magalhães  e 
Avellar^ 


Digitized  by  VjOOQIC 


49 


PC.*  d»«  Appellante— José  Martios  Pereira.  —  Appeila- 
do— O  Ministério  Publico.  —  cAccordam  etc.  —  Atleodendo 
a  que  da  denegação  da  malricuta  do  commerciante  cabe  o 
recurso  do  requerente  para  este  tribunal  superior,  nos  ler- 
mos  do  art.  8/  do  Código  Com.;  e  a  que,  com  quanto  o 
art.  1:048.^  exclua  da  referida  matricula  o  commerciante, 
que  n3o  compareceu  nem  acudiu  ao  chamamento  para  a  elei* 
ção  dos  jurados  comnoerciaes,  todavia  o  mesmo  artigo  ad* 
milte  a  justificação  d*essa  Talta,  a  qual  pôde  provir  de  mui- 
tas e  variadas  causas  todas  attendiveis,  sendo  além  d*isso 
certo  e  indubitável  que  o  principio  de  direito  nacional  e  jus- 
tiça universal— de  que  ninguém  pôde  ser  condemnado  sem 
ser  ouvido— e  que  foi  abraçado  em  relação  a  idêntica  espécie 
pek)  assento  de  20  de  julho  de  i780,  não  permitte,  que  pe* 
na  alguma  possa  ser  applicada  sem  ter  logar  a  defeza  aa- 
quella  que  para  qualquer  facto,  omissão  a  lei  comminou;  e,  que, 
tanto  mais  cumpre  observar  se  nos  tribunaes  commerciaes 
que  são  essencialmente  juízos  d*equidade  como  foi  definido 
peio  art.  tOl.^  do  respectivo  Código,  revogam  por  tanto  a  de- 
cisão appellada,  e  mandam  que  revertendo  o  processo  ao  tri* 
bunal  de  primeira  instancia  ali  seja  admittido  o  appellante  a 
justificar  a  arguida  falta  e  à  satisfazer  todos  os  requesilos  le* 
gaes  pai*a  em  vista  da  referida  justificação,  e  da  informação 
summaria  a  que  o  tribunal  deverá  proceder  nos  termos  do  art. 
7.^  do  mesmo  Código,  a  final  decidir  como  fôr  de  justiça  sobre 
a  pretendida  inscripção  na  matricula.  Lisboa  28  de  março  de 
líXl.—Brederode.— Magalhães  e  AveUar.—Bacellar.it 


N.*  93.  Appellante— A  direcção  da  Companhia  União 
Commercial  e  Bonança. — Appeliados— Joaquim  António  Simões 
e  irmão."  t  Accordam  etc. — Que  não  dão  provimento  ao  aggravo 
no  auto  do  processo  a  fl.  42  por  quanto  não  ha  offensa  de 
lei  no  despacho  de  que  se  aggravou,  visto  que  o  invocado  art. 
1:091.^  do  Cod.  Com.  nem  prohibiu  absolutamente  a  posterior 
apresentação  do  rol  de  testemunhas  nem  quando  assim  veri- 
ficada lhe  impoz  a  pena  de  nulUdade,  o  que  aliás  era  indis- 
pensável para  ella  ter  logar  muito  principalmente  em  pro- 
cesso commercial  em  presença  das  regras  comminadas  nos 
art.  207.®,  1:078.®  do  respectivo  Código.  Conhecendo  da 
appellação  interposta,  e  attendendo  a  que  as  relações  entre 
segurador  e  segurado  e  os  respectivos  direitos  e  obrigações 
de  cada  um  d'elles,  devem  ser  reguladas  pelos  principios  ge- 
raes  de  direito  acerca  do  contracto  de  seguro,  e  pelas  esti- 
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pulaçQes  especiaes  da  competenle  apólice;  attendMdo»  outro 
sim,  a  que  o  referido  contracto  de  seguro  nos  termos  dos  art. 
1:672.^  e  i:720.*  do  mesmo  Código,  tSo  sòmeute  impõem  aos 
seguradores  (mediaote  o  premio  ajustado)  a  obríga(^o  da  in* 
demnisaçSo  da  perda  ou  datnnoê,  acontecido  ao  objecto  segu- 
rado e  não  a  outra  diversa  obrigaçlo  da  indemnisaçSo  do  laaro, 
esperado,  quando  este  não  foi  expressamente  avaliado  na  res- 
pectiva apólice,  tudo  sobre  a  pena  de  nullklade;  attendendo 
mais  a  que  segundo  os  mesmos  principios  de  direito  na  apó- 
lice estimada,  qual  a  de  fl.  ,  o  valor  n*ella  dado  ao  objecto  se* 
gurado  deve  ser  sempre  a  base  reguladora  da  iodemnisaçio  a 
fazer;  quer  tenba  occorrido  a  perda  inteira  do  mesmo  objecto, 
quer  a  deterioração  ou  perda  parcial  d*elle,  porque  de  contra- 
rio resultaria  o  absurdo  de  ser  o  segurador  responsável  por  om 
valor,  a  que  se  não  tinba  obrigado  e  em  relação  ao  qual  se  não 
tinha  estipulado  o  premio  correspondente,  quando  aliás  por 
outra  parte  é  sabido  que  quanto  ao  valor  eoocedente  á  estiouh 
ção  dada  na  apólice,  e  a  respeito  do  qual  o  segurado  Qcou  a 
descoberto,  é  elle  na  censura  de  direito  considerado  como  sea 
próprio  segurador;  attendendo  tinalmente  a  que  a  disposição 
do  art.  1:834.^  determinando,  que  os  seguradores  das  mercado- 
rias paguem  para  a  avaria  commum  tanto  quanto  os  objectos 
segurados  devem  respectivamente  contribuir  n*ella,*ifntca- 
mente  deve  ser  entendida  quanto  a  estarem  os  ditos  segurado- 
res responsáveis  a  uma  percentagem  egual  áquella,  que  sup- 
portaram  os  objectos  segurados,  mas  regulada,  sempre,  na 
escala  de  proporção  pelo  valor  dado  na  apólice  estimada,  e  dío 
pela  avaliação  feita  no  logar  da  descarga,  prescripta  pelo  ou- 
tro art.  l:842.^  cuja  disposição  é  meramente  limitada  ás  me^ 
cadorias,  não  devendo  tornar-se  extensiva  aos  seguradores, 
quando  estes  não  seguram  o  lucro  esperado,  nem  assim  se 
responsabilisaram  ás  fluctuações  do  mercado  no  logar  do  des- 
tino; e  não  pôde  duvidarse  que  è  está  a  verdadeira  e  genuina 
intelligencia  do  citado  art.  i:834.®;  attendendose  ao  que  o  pró- 
prio auctor  do  Código  escreveu  a  tal  respeito  no  Commentario 
sobre  avarias,  a  pag.  84,  e  no  outro  Commentario,  acerca  de 
seguros  marítimos,  verba— Avaliação  de  effeitos  segurados,  e 
Dicc.  Jur.  Com.  verba — Indemnisação  -reprovando  em  Iodas 
as  ditas  obras  a  opinião  contraria,  que  terminantemente  qoa- 
liflcou  de  absurda,  errónea,  e  injusta,  não  sendo  portanto  de 
presumir,  que  depois  de  tão  firme  e  fundada  convicção  ado- 
ptasse na  posterior  compilação  e  redacção  do  Código,  sem  em- 
bargo da  resalva  enunciada  na  dedicatória  d'elle,  (e  com  a  re- 
ferida opinião  do  nosso  Código  egualmente  se  conformaram 
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Perdessas— Coiirs  de  Droit.  Com.,  tonl.  2^.*,  ç.  4.*  til.  8.  cap. 
3.^,  sec.  4.%  D.*  859,  Boulay  Pati  nas  Confereocias  do  tratado  de 
seguros,  de  Emerigòn,  tom.  3.^  pag.  6  e  seguintes,  Alar?iat. 
Traitè  Geu.  des  Assur.  e  outros  mais):  por  tanto,  reformando 
a  sentença  appellada,  condemnam  de  preceito  a  appeliante  com- 
panhia seguradora  a  pagar  aos  appellados  uma  percentagem 
egual  áquella,  com  aue  contribuíram  as  mercadorias  seguradas, 
mas  regulada  t2o  somente  na  escala  de  proporção  de  valor,  a 
eilas  dado  na  respectiva  apólice,  e  sem  vencimentos  de  juros; 
ds  quaes  unicamente  terão  lo^^r,  quando  se  nio  verifique  o 
pagam^to  da  julgada  indemnisi^çSo  dentro  do  praso  marcado 
no  art.  1:835.^  e  que  será  contado  desde  o  transito  em  jul- 
gado d*esta  sentença;  pois  que,  n3o  tendo  os  segurados  duvi- 
dado pagar  a  somma,  a  que  eran)  obrigados,  n3o  lhes  deve 
ser  imputável,  e  prejudicial  a  demora  da  verificação  do  offer- 
tado  pagamento,  que  proveio  da  recusa  e  opposi^o  dos  ap- 
pelados.  As  custas  serão  divididas  de  permeio  entre  ambas 
as  partes,  e  paguem  os  appellados  a  multa  legal,  relativa  ao 
excesso  pedido,  e  nSo  vencido.  Lisboa  ^5  de  abril  de  t857.— 
Magalhães  e  Avdlar. — Brederode.—Bccellar.^ 


N.»  ô-át.  Appellantes— Venâncio  da  Costa  Alves  Ribeiro 
e  Otttros.  — Appellado— Luiz  de  Castro  GuimarSes.— t  Accordam 
etc.—Attendendo  a  que  as  causas  commerciaes  devem  ser  de- 
cididas sem  stricta  observância  de  formas,  julgando  o  jury  do 
facto,  e  o  juiz  das  questões  de  direiío,  como  é  expressamente 
determinado  nos  art.  1:078.*  e  i:103.*  do  Cod.  Com.;  atten- 
dendo  mais  a  que  n^oste  processo,  a  única  questão  de  facto  a 
decidir  pelos  jurados  era  a  de  habilitação  dos  rèos,  herdeiros 
do  saccador  da  letra,  José  da  Costa  Alves  Ribeiro,  e  que  sub* 
Diettido  acerca  d'e1le  o  respectivo  quesito  os  jurados  foram 
aecordes  em  o  julgar  vencido,  sem  declaração  alguma  do  ven- 
cimento em  contrario  nas  respostas  por  elles  firmadas;  aiten- 
dendo  mais  a  que  as  o«Hras  questões  que  o  processo  offereeia 
sobre  a  competência  do  fi^ro,  e  sobre  a  prescripção  da  acção 
cambial  eram  questQes,  pura  e  simplesmente  de  direito,  ecomo 
taes  da  exclusiva  compelenda  do  juiz  presidente  do  tribunal. 
Dão  sendo  consequentemente  permittido  aos  jurados  exprimir 
D*essa  parte  o  voto  contraria;  atieqdendo  finalmente  a  que, 
ainda  quando  a  disposição  do  art.  442.*  se  queira  entender 
restrícta  ao  passador  no  sentido  do  outro  art,  424.*,  è  todavia 
procedente  a  condemnação  dos  appellantes,  por  effeíto  da  dis- 
posição do  art.  423.*  n.*  3,  visto  que,  por  parte  dos  herdei- 
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TOS  do  ssutaàor,  se  nio  allegou»  Dem  provou  que  se  tí?e§- 
$em  apromptado  fundos  na  mão  do  saccador,  jurando,  além 
d'i88ò,  que  julgavam  em  boa  fé  que  nadd  se  devia;  por  taes 
fundamentos  conQrmam  a  sentença  appellada;  e  paguem  os  ap- 
pellantes»  as  custas  acrescidas.  ListM)a  9  de  maio  de  1857« 
Brederode.— Magalhães  e  Avellar. — BacMar.n^ 


iv.«  8is«  Appelbnte— José  de  Bastos  Duarte.— Âppella- 
dos~Domingos  Âives  Bíbiano  e  Irmão  António  Alves  Bibiano. 
— cAccordam  etc.— Que  não  dão  provimento  em  o  aggravo  do 
auto  do  processo  a  fl.  77,  por  não  ser  appticavel  á  bypotbese 
dos  autos  o  invocado  art.  1:114.®  do  Cod.  Com.  E,  conhecendo 
da  appellaçSo,  attendendo  a  que,  segundo  os  art.  I:li3.®  e 
1:130.®  do  citado  Código,  a  declaração  de  quebra  d*um  com- 
merciante  deve  sempre  basear-se  na  eílectiva  cessação  de  pa- 
gamento, não  bastando  os  factos  isolados  da  instauração  de 
uma  acção  por  pagamento,'  ou  mesmo  de  execução  ou  arre- 
matação de  bens  por  dividas  commerciaes,  uma  vez  que  se 
não  mostra  aquella  effectiva  cessação  de  pagamentos,  como 
terminantemente  prescreve  o  referido  art.  1:130.®  do  Cod. 
por  tanto,  em  vista  dos  autos,  conGrmam  a  decisão  appellada, 
e  pague  o  appellante  as  custas  acrescidas.  Lisboa  G  de  junbo 
de  1857. — BaceUar.—Brederode. — JUagcclhães  e  Avellar. — ^Foi 
presente,  Camará.^ 


N.*  se.  Appellante— Custodio  José  Gonçalves  Parada. — 
Appellado— Bernardo  José  Machado.— cAccordam  etc. — Alten^ 
dendo  a  que  o  quesito  terceiro,  além  de  nimiamente  vago  é 
complexo,  importa  uma  conclusão,  cuja  decisão  é  da  exclusiva 
attribuíção  do  juiz  presidente  do  tribunal  segundo  o  disposto 
nos  art.  1:030.®,  1:078.®  e  1:103.®  do  Cod.  Com.,  á  face  dos 
quaes  ao  jury  somente  compete  votar  e  decidir  sobre  todos  e 
cada  um  dos  factos  discutidos  formulados  nas  precisas  theses; 
annullam  por  tanto  o  processo  desde  a  acta  da  sessão  do  jul- 
gamento a  fl.  19,  e  mandam  que  revertendo  o  dilo  processo  á 
primeira  instancia,  seja  novamente  discutida  a  causa,  e  se  dé 
mteiro  cumprimento  ás  citadas  disposições  da  lei,  e  ás  custas 
se  attenderà  a  final.  Não  pôde  porém  o  tribunal  deixar  de  cen- 
surar severamente  o  juiz  recorrido  (Joaquim  José  Alves  de 
Faria)  pela  escandalosa  e  tão  repetida  infracção  dos  art.  l:071.^ 
4:078.®,  1:079.®  e  1:1 07.®  os  quaes  tiveram  por  flm  a  breve  ex- 
pedição eprompta  decisão  das  causas  commerciaes,  sendo  certo 
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que  moito  especialmente  por  tal  motivo  foi  íoslittifdo  o  lòro 
mercantil»  e  n'elle  adoptado  o  processo  sommario,  o  que  todo 
porém  se  inotitisa  pela  culposa  e  invencível  negligencia  do 
mesmo  juiz  recorrido,  que  assim  posterga  os  imperiosos  de* 
veres  do  seu  cargo»  e  as  repetidas  advertências  e  censuras 
â'este  tribunal,  como  se  observa  a  fl.  ,  onde  se  v6  que  desde 
a  data  da  sentença  até  á  da  sua  publícacSo  decorreram  dois 
mezes  e  meio»  durante  os  quaes  elle  reteve  os  autos  em  seu 
poder.  Também  censuram  o  escrívio  Lessa,  pela  demora  da 
mtimacSo  da  sentença,  e  que»  quando  necessária»  deve  ter  le- 
gar sem  ditaçSo  alguma.  Lisboa  27  de  jonbo  de  1857. — Ma- 
galhães $  AveUar.-^Bí^ederode.-^Bacdlar.È 


N««  er.  Appellante  —  António  Alves  da  Gosta  Pátva. 
— ^AppeHado— O  bacharel  Bento  Severino  Dantas  da  Gama.— 
cAccordam  etc.-^Quen3o  tendo  havido  vencimento  para  o  juU 
gamento  d'e$ta  causa,  fica  este  addiado  para  quando  estive- 
rem presentes  todos  os  juizes  do  tribunal.  Lisboa  8  de  agosto 
de  iSSl.-^BaceUar.-^Brederode.— Magalhães  e  Avdlar.it 


N.*  &&•  Appellantes  e  Appellados  os  mesmos  snpra. 
— lAccordam  etc— Que  nSo  tomam  conhecimento  do  aggravo 
DO  auto  dó  processo  a  0.  28  por  ter  sido  interposto  perante 
o  juiz  civil  para  a  Relação  respectiva  do  districto:— conhecen- 
do da  appellação;  e  attendendo  a  que  os  embargos  na  cen- 
sura de  direito  vigorosamente  oOènsivos  da  sentença  exequenda, 
e  como  taes  sSa  terminantemente  repellidos  pelo  art.  1:1  i8.® 
do  Cod.  Com.;  attendendo  outrosím  a  que'.nSo  obsta  á  refe- 
rida qualificação  dos  mesmos  embargos  o  intitularem-se  elles 
de  transacção,  e  novação;  porque  estas  se  dizem  operadas  tom 
um  terceiro,  e  não  com  o  próprio  exequente,  como  cumpria» 
para  serem  attendidas  na  execução.  Por  taes  fundamentos, 
revogando  a  sentença  appellada,  julgam  inadmissíveis  os  em* 
largos  a  fl.,  e  condemnam  nas  custas  o  appellado  ao  qual  dei* 
xam  o  direito  salvo  para  as  acções,  que  lhe  possam  competir. 
Lisboa  12  de  agosto  de  1857.  BaceUar  (vencido^  votei  pela  in- 
competência do  juizo  commercial,  e  por  isso  pela  nullidade  da 
sentença  appellada). — Soure.— Magalhães  e  Amllar.—Brede^ 
rode.  9 
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N««  SQ.  Appellaiite^O  Delegado  do  Procurador  Regio« 
— Appellado— Firmino  Rodrtgu«g  VaUadares,  por  cabeça  de  soa 
malber  e  seus  irmSos.  ~  r Accordam  ele.  —  Qoe  coofinnam  a 
sentença  appellada,  com  declaraçio  porém  de  que  a  cota  rtla« 
ti?a  a  D.  MarhiDiia  fiUa  MoQieíro  ficará  reservada  bo  deposito 
publico,  até  que  ua  primeira  iostaocia  mostre  que  oio  é  reit* 
giosa  professa,  e  coino  tal  excluida  da  sucoessSo  legitima  pelo 
I  to  da  iei  de  9  de  setembro  1767  visto  que  na  procoraçio 
a  íl.  13  ella  se  confessa  religiosa  do  convento  das  Capuxas  en 
Santarém*  Paguem  os  appãiados  as  custas  ex-causa.  Lisboa 
12  de  agasto  de  iS67.— Brederode.^ Soure*— ãtatalAães  e 
AveUar.—BaceUar.—Fai  presente,  Camará.^ 


N.""  oo,  AppeiiaDte-«0  padre  António  Joaquim  da  Gosta. 
— ^Appellado— Eduardo  Pinto  do  Soveral.— «Accordam  etc- — 
Que,  nio  se  tratando  de  prorogativas  accordadas  ao  commer-^ 
cio,  porém  de  fixar  a  competência  do  í&ro,  não  era  a  profiseio 
das  partes^  e  menos  aíada  a  do  auotor,  que  devera  averíguar-8e« 
mas  a  natoresa  do  acto,  d'onde  se  originara  a  questão;  caoH 
prindo,  por  isso,  examinar  —  se  a  compra  do  vinho  bavia  sido 
feita  com  animo  de  revender  —  porque  então  a  causa  não  podia 
deixar  de  sujeitar-seájurisdiccSo  mercantil  pelos  §§  ItL^,  ià)3/, 
ãOe."*  e  l;0!2ii9.'  do  Cod.  Com.,  o  que,  sendo  comiudo  mero  fa- 
cto, somente  peto  jury  podia  ser  avaliado;  annullando,  por- 
tanto,  a  sentença  recorrida,  mandam  que  o  processo  volte  á 
primeira  instancia,  para  se  reabrirem  novos  debates,  dandose 
cumprimento  i  lei;  custas  a  final.  Lisboa  22  de  agosto  de  1857. 
—Soure.-^llagalhães  e  ÁveUar.^BaceUar.9    . 


BT.*  &i«  Appellante— António  Lopes  Guimarães. — Appel* 
lado—Joaquim  Ferreira  Coelbo.— «Accordam  etc.— Que  con- 
firmam a  sentença  appellada  em  vista  das  decisões  do  jury,  e 
das  disposições  dos  art.  667.®  e  668.^  do  Cod.  Com.;  e  adver* 
tem  o  juiz  presidente  do  tribunal  da  primeira  instancia  sobre 
a  incompetência  do  ultimo  quesito,  submettido  ao  jury,  por 
ser  a  sua  matéria  ponto  de  direito  da  privativa  e  exclusiva 
competência  d*eile  juiz,  nos  termos  dos  art.  1:078.^  e  1:103/ 
e  outros  do  Cod.  Com.  Coodemnam  outrosím  o  appellante  nas 
custas  acrescidas.  Lisboa  5  de  setembro  de  18&T.— Magalhães 
e  AveUar.—Brederode. — BaceUar.È 
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N.^  o«,  AppelbiDte— Heoriqoe  Crooford. — Appellado— 
Franc  WilkiDson.— «Accordam  etc.— Atteodesdo  a  qoe  faltoa 
a  aadiencia  da  profa  teslemoBhal  pelos  juízes  árbitros»  os  qnaes 
Dlo  foram  presentes  ao  depoimento  das  testemoobas;  e  a  que 
semeibante  falta  d'aqnelte  aelo  substancial  induz  nuliídade  nos 
termos  do  art.  1:072*^  n.^  2  do  Cod.  Com.,  annullam  por  tanto 
o  processo  desde  li.  30  em  diante,  e  mandam  que,  revertendo 
os  autos  ao  juízo  arbitral,  ali  se  proceda  a  ínquerir  noramente 
as  testemunbas»  e  a  diseoiir  a  causa  perante  os  mesmos  ár- 
bitros, para  depois  ser  por  elies  decidida  segundo  o  disposto 
no  art.  1:032.*  do  mesmo  Código;  e  ás  custas  se  attenderá 
a  flnal,  e  por  quanto  o  escrivão  deixou  em  aberto  a  conclosSo 
ao  terceiro  arbitro  a  fl.  60S  o  condemnam  na  multa  de  4^9000 
réis  para  despesas  do  respectivo  juizo.  Lisboa  26  de  setembro 
de  IBfn.^Magaikães  e  Avellar.-^Brederode.—Soure.^ 


N.»  os.  Supplicante — Augusto  Barber.  —  Sopplicado  — 
Fortunato  Cbamiço  Júnior,  agente  da  companhia  de  seguros,  do 
Porto,  Goran/ía.— cAccordam  etc— Que  attendendo  que  nSo 
se  apresentou  sentença  condemnatoria  da  compaobia  segura- 
dora, contendo  os  documentos  apresentados,  somente  a  regu- 
lação de  avaria,  acontecida  m  objecto  segurado,  e  cujas  con- 
tas e  documentos  justificativos,  devem  ser  entregues  aos  se- 
guradores, para  o  Hm  marcado  no  art.  1:835.^  do  Cod.  Com.» 
e  o  que,  não  sendo  satisfeito,  dá  direito  ao  segurado  a  usar 
da  respectiva  acção  perante  os  tribunaes  competentes;  indife- 
rem,  portanto,  o  requerimento  a  fl.  2  e  condemnam  o  suppli- 
cante nas  custas  do  processo.  Lisboa  23  de  janeiro  de  1858. — 
BçceUar.^Magalhães  e  Avellar.—Brederode.—^Fm  presente.  Ca* 
mara.B 


TS.^  o^á^  Appellantes-*D.  Anna  Maria  Barbosa  Sqares  Ta- 
vares, viuva  de  Theodoro  José  Tavares.— «Accordam  etc.— 
Attendendo  a  que  contra  as  expressas  disposições  dos  art. 
1:030.%  1:078.*  e  iM03.*  do  Cod.  Com.  na  proposição  do' 
quesito  n.^  5  se  confundiu  a  questão  de  facto  com  a  do  di- 
reito, por  quanto  ali  se  perguntou  ao  jury  pela  procedência  da 
allegada  prescrípção  da  acção,  e  o  que,  sendo  ponto  de  di- 
reito tão  somente  ao  juiz  presidente  do  tribunal  competia  de- 
finil-o,  em  vista  das  respectivas  disposições  do  mesmo  Código, 
recorrendo,  no  silencio  ou  falta  d'estas  ás  do  direito  civil,  como 
está  expressamente  legislado  nos  art.  i.^  e  l:8ã0.^  do  mesmo 
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Código;  devendo  em  tal  hypotbese  o  mesmo  joit  ooicamente 
submetter  á  decisão  do  jury  qual  o  tempo  decorrido  desde  a 
cessaçSo  do  serviço  até  ao  da  iostauraçio  da  accio;  attendeo* 
do  outrosím  a  que  deixaram  de  propor*se  ao  jury  os  quesitos, 
relativos  aos  pontos  de  fac4o,  allegados  pelos  ajppellaotes  eai 
sua  defeza;  por  taes  fundamentos  annnllam  o  processo  desde 
a  acta  da  discussio,  e  julgamento  em  diante*  e  mandam  que 
revertendo  os  autos  á  primeira  instancia,  seja  novamente  dis- 
cutida e  julgada  a  causa,  observando*se  as  citadas  disposições 
da  leL  Também  advertem  o  juiz  presidente  acerca  das  irregu- 
laridades que  se  notam  no  processo,  taes  como  a  falta  de  ob- 
servância dm  art.  1:090.^  e  4:100.*,  quanto  ao  termo  relativo 
á  exactidão  do  substanciado  depoimento  das  testemunhas,  e 
bem  assim  de  que,  segundo  a  disposição  do  art.  1:103.\  a 
elle  compete  formular  por  escripto  as  theses,  sobre  as  quaes 
os  jurados  devem  votar,  e  decidir,  e  não  mandal-as  escrever 
pelo  escrivão,  e  egualmente  que  Itie  cumpre  a  exacta  obser* 
vancia  das  disposições  do  art.  IHOi*®  e  ressalvar  quaesquer 
emendas,  que  por  ventura,  se  tornem  necessárias,  na  redac- 
ção de  seus  despachos  e  sentenças.  Ás  custas  se  attenderá  a 
final.  Lisboa  30  de  janeiro  de  lSb8.— Magalhães  e  AveUar. — 
Brederode.--  Bacellar. » 


N.*  0(5.  Appellante  —  Ricardo  Nunes  dos  Reis. — Ap- 
pellado  —  Cesário  José  Cardeal.— cAccordam  etc.  —  Que  com- 
quanto  este  processo  tivesse  sido  organisado  irregularmente, 
por  isso  que  a  reconvenção  não  foi  offerecida  conjuntamente 
com  a  contrariedade,  nem  seguiu  nos  autos  a  acção  principal 
como  se  deveria  ter  praticado  em  vista  do  art.  1:065.®  do  Cod. 
Com.  e  da  pratica  constante  do  mesmo  foro,  todavia,  como  essa 
inobservância  da  lei  não  induz  nuUidade  do  processo,  como  se 
conclue  da  disposição  do  art.  207.",  1:071."  e  1:078."  que  ado- 
ptaram a  da  Ord.  liv.  3.",  n."  63,  portanto  não  attendem  tal 
irregularidade.  Conhecendo  da  matéria  da  appellação,  e  atten* 
dendo  a  que  pelas  decisões  do  jury  se  julgaram  provados  os 
factos  de  que  o  hiate  Beijinho  nào  tinha  guardião  a  bordo,  e 
de  que  o  patacho  Galante  não  guardara  na  sua  amarcação  a 
clistancia  conveniente,  o  que  tudo  induz  culpa  e  responsabili- 
dade da  parte  do  proprietário  de  um,  e  do  capitão  do  outro, 
como  é  expresso  nos  art.  1:572."  e  1:573."  do  Cod.  Com., 
torna-se  applicavel  em  tal  caso  a  disposição  do<  art.  1 :568.", 
pela  qual  se  determina,  que  cada  navio  haja  de  supportar  o 
seu  damno,  ficando  responsáveis  os  respectivos  capitães  para 
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com  08  doDOS  dos  naTioe,  e  faiendas,  saltos  os  seus  direitos 
eoDlra  os  offidaes  e  gentes  da  trípotaçio,  a  ter  lo^ar;  e  nem 
de  tal  responsabilidade  se  pôde  eximir  o  proprietário  do  biate 
Beijinho  a  titulo  do  costonie,  qoe  se  julgou  provado,  de  nSo 
ter  um  guardíSo  dos  narios,  que  naTegam  a  parles;  e  quando 
os  usos  e  costumes  s9o  contra  o  expresso  e  genérico  preceito 
da  lei  constituem  abusos  e  completas  intolerâncias  oue  n3o  po- 
dem jamais  in?ocar*se,  coano  defesa  attendiTel:  confirmam  por- 
tanto a  sratença  appellada  nos  termos  expressos  do  citado 
art.  1:566.**,  com  declaração  que  as  custas  serSo  ditididas  egual- 
mente  entre  ambas  as  partes»  e  a  muUa  em  proporção  ao  pe- 
titório de  cada  uma  d'eílas,  e  advertem  o  juiz  pela  irregulari- 
dade  de  n3o  ter  exarado  os  quesitos  pelo  seu  próprio  punbo, 
e  de  ter  recebido  a  appellaç3o  em  ambos  os  effeitos,  contra  a 
disposição  dos  art.  1:603.''  e  1:1  U.""  do  Cod.  Lisboa  1  de  maio 
de  1858.— Baceí/ar. — Soure.  —  Bredeivde.  • 


IV.»  oe*  Appellante— Pedro  Nunes  de  Sequeira.— Ap- 
pellados— Maria  do  Rosário  de  Sousa  e  seu  marido.— «Accor* 
dam  etc— Attendendo  a  que  a  letra  a  fl.  4  está  despojada  de 
caracter  cambial;  julgam  improcedente  a  acçSo,  deixando  ao 
supplicante  o  direito  salvo  para  poder  intentar  a  que  lhe  con- 
vier no  foro  civil,  ficando  assim  em  parte  confirmada  e  em 
parte  regovada  a  sentença  appelíada.  E  advertem  o  juiz  pelas 
irregularidades  de  n3o  ter  sido  escriptos,  pelo  seo  próprio  pu- 
nbo,  os  quesitos  fl.  SI  e  fl.  52  v.,  e  de  ter  recebido  a  appella- 
ç3o  em  ambos  os  effeitos,  contra  a  expressa  disposição  dos 
art.  1:103.^  e  1:1  U.""  do  God.  Com.,  e  censuram  o  tabelliio 
por  ter  admittido  como  testemunha  no  termo  de  protesto  fl.  5 
om  seu  amanuense  em  contravençSo  do  art.  402/  do  citado 
Código,  e  condemnam  o  appellante  nas  costas  acrescidas.  Lis- 
boa 15  de  maio  de  iS58.—BaceUar.—MagaUiães  e  itee/tor.— 
Soure. 3 


N*»  OT'.  1.»  Appellante— D.  Mkrgarida  Soares  de  Oli- 
veira, viuva  de  Custodio  Corrêa  da  Rocha  Júnior.— 2.*  Appel- 
lante—D.  Antónia  Adelaide  Maia  de  Oliveira,  viuva,  e  seu  irmão 
Custodio  Corrêa  Maia  d'Oliveira.— Appellado  José  de  Sá  Vian- 
na. — «Accordam  etc. — Atiendeodo  qoe  não  pôde  deixar  de  ser 
da  competência  dos  tribunaes  commerciaes  o  conhecer  da  le* 
gitimidade  das  partes,  que  perante  ellas  litiguem;  attepdendo 
a  que  a  primeira  appellante  fora  demandada  na  qualidade  de 
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meeira  do  casal  do  acceiu&le  da  letra,  dIo  podia  ò  joiz  da 
primeira  iostaneia,  eximir^se  de  pronnociar  o  sea  juízo  sobre  a 
prova  pela  mesma  offerecida,  qse  deveria  servir  de  base  á  saa 
coodemoaçio  oq  absolvido;  aonnllam  por  isso  a  sentença  re« 
corrida  e  maadam  que  o  processo  reverta  á  primeira  instaocta 
afim  de  abrir  novos  debates,  e  proferir-se  sentença  como  fòr  de 
direito.  E  advertem  o  jpii  por  baver  recebido  a  appellaçSo  doe 
segundos  appellantes,  violando  o  ari.  68t.^  da  Ref.  Jod.  S  i^*^ 
applicavel  ao  foro  mercantil;  e,  bem  assim,  por  baver  publica* 
do  a  sentença  passados  mais  de  dez  mezes  depois  da  data  da 
sentença  em  contravenção  do  art.  1:070/  e  4:102.*  do  God. 
Com.;  cuja  observância  tantas  vezes  se  lhe  tem  recommendado. 
Custas  a  final.  Lisboa  29  de  maio  de  iS&S.—Brederode.—SeÊh 
re.—Bacellár.^ 


]V.«  08.  Appellante— "José  Barba.  — Appellado— Do- 
mingos António  Henriques  Gouvêa  e  Pesqueira.  —  «Accordam 
etc— Que  o  juiz  de  priooeira  instancia,  dando  errada  íntellígencia 
aos  S§  4.*,  IO.""  e  11.''  do  Cod.  Com.,  fez  d*elles  applicaçSo  a 
uma  bypotbese,  que  só  pôde  ser  regulada  pelos  SS  ^2.^,  203.^ 
206.^  e  1:029.^  do  mesmo  Código.  Porquanto,  não  se  pondo 
em  duvida,  que  o  acto  de  compra  das  saragoças  era  mercan» 
til,  6  perante  os  tribunaes  commerciaes,  que  a  questão,  qua 
d'eUe  deriva,  deve  ser  exclusivamente  tratada  segundo  a  clara 
e  terminante  disposição  dos  togares  citados:  declarando,  pois, 
competente  o  foro  commercial,  revogam  a  sentença  recorrida, 
e  mandam  que  os  autos  revertam  á  primeira  instancia,  para 
que  abrindo-se  novos  debates,  se  julgue  como  fõr  de  justiça. 
E  advertem  o  juiz  por  não  ter  feito  avaliar  a  causa,  como  ède 
lei;  e  por  haverem  os  jurados  assígnado  a  sentença,  que  só 
por  elle  foi  dada»  sem  a  intervenção  d'estes.  Custas  a  final. 
Lisboa  12  de  junho  de  1858.-*Sof«re.— JBredero(fe.— fioceOar.» 


]V.*  oo.  Appellante— O commendador ManueIJosé Ri- 
beiro.—Appellados—Jbão  Alves  Moniz.  António  Lopes  Cabral 
e  José  Maria  Affonso.  --  cAccordam  etc.  —  Que  não  sendo  o  S 
1:032.''  do  Cod.  Com.,  mas  sim  o  S  400.^  que  regula  o  jponio 
controvertido  da  competência,  segundo  o  qual,  estando  deter- 
minado na  letra,  que  elia  deve  ser  paga  em  Ponta  Delgada,  é 
ali|  que  o  pagamento  deve  ser  pedido,  e  a  acção  intentada.  B 
porque  não  se  nomeou  curador  ad  Utem  na  primeira  instancia, 
como  a  lei  exige;  e  se  obrigou  a  parte  a  prestar  fiança;  não 
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86  haTendo  recoolhecido  a  firma  em  contravenção  do  S  1:087.* 
do  €o<jl.  Com.»  anoullam  o  processo  de  II.  2  inclusive  em  diante, 
afim  de  se  dar  cumprimento  á  lei:  costas  a  fínal.  Líst)oa  12  de 
joDbo  de  1858.— Sowre.— Jfaí^aOkflej  e  AveUar.—Bacdlar.^ 


N.«  loo.  Appelhmle  —  João  Braz.  —  Appellado  —  Do- 
mingos António  Henriques  Pesqueira.  —  cAccordam  etc— At- 
teadendo  a  que  se  nSo  trata  das  vantagens  e  prorogativas  de 
qoe  gosa  o  negociante  matriculado;  e  a  que,  sem  dependên- 
cia de  tal  matricula,  pertencem  á  jurisdicção  commercial  todas 
as  causas,  que  respeitam  a  actos  de  commercio,  ou  nascerem 
de  obrigaçloy  que  tem  legislaçio  no  respectivo  Código,  como 
è  expressamente  determinado  nos  art.  12.*,  206.*,  1:029.*  e 
1:099.%  e  a  que  taes  actos  de  commercio  estão  especificados 
nos  art.  203.*,  204.*,  206.*.  804.*  e  outros;  attendendo  a  qoe 
a  dita  competência  ratione  materice^  sendo  de  direito  publico, 
n3o  pôde  ser  alterada,  e  è  attribuida  aos  juizes  e  iribunaes 
commerciaes,  com  exclusio  dos  tribonaes  civis,  annollando  as 
sentenças  doestes,  quando  a  tal  respeito  proferidas,  como  foi 
determinado  pelo  Dec.  de  21  de  abril  de  1847.  Portanto,  re- 
Togando  a  sentença  appellada,  mandam  qoe  os  autos  baixem  á 
primeira  instancia,  afim  de  que,  seguidos  os  termos  legaes,  se 
tome  conbecimenlo,  e  julgue  a  final  a  questão,  controvertida 
nos  autos;  e  ás  custas  se  attenderá  a  final.  Lisboa»  3  de  julbo 
de  ^8S».^^^agalhães  e  AvéUar.^Brederode. — Soure.^ 


N.«  loi.  1.*  Appellante— D.  Margarida  Soares  de  Oli- 
veira,  viuva,  e  seu  irm9o  Custodio  Corrêa  Maia  de  Oliveira. 
— Appellado  Bento  Luiz  Ferreira  do  Carmo. — cAccordam  etc. 
—  Attendendo  a  que  no  julgamento  das  causas  se  deve  pri- 
meiramente coBbecer  da  legitimidade  das  partes,  e  a  que  a 
prescripçSo  de  direito,  firmada  na  disposição  da  Ord.  liv.  4.*, 
n.*  46,  deve  tão  somente  proceder,  emquanto  se  não  allegar, 
e  provar  uma  contraria  estipulação;  attendendo  a  que,  tendo 
a  primeira  appellante  juntado  a  escriptura  antenupcial  a  fl.  34, 
para  com  ella  destruir  a  referida  presumpção,  cumpria,  que 
pela  sentença  appellada  fossem  apreciadas  as  suas  estipulações, 
julgando-se  em  vista  d^ellas,  se  tinba,  ou  não,  logar  a  commu- 
nhio  legal;  porque,  comquanto  os  tribunaes  commerciaes  não 
tenham  jurisdicçãò  para  conhecer  das  causas  eiveis,  todavia  a 
tem  para  julgar  os  incidentes  suscitados  nas  causas  commer- 
ciaes, ainda  que  elles  ínvolvam  uma  questão  civil;  porque  é 
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regra  de  direito  qae  a  competência  sobre  a  caosa  principal 
abrande  as  questões  incidentes,  que  aliás  n3o  caberiam  na  sui 
jurísdicçio,  lif.  3%*,  Ck)d.  de  Judie,  Valasco,  consulta  1S8  d/ 
9,  e  Pereira  e  Sousa  Linhas  Civis  Noi.  38,  sendo  certo  que  no 
Cod.  Com.,  n3o  se  encontra  disposição  alguma,  que  obste  a 
um  tal  conhecimento,  antes  ao  contrario,  da  disposição  do  art. 
1:065.*  combinada  com  a  outra  do  art.  1:108."  se  deve  con- 
cluir que  a  sentença  commercial  deve  decidir,  e  julgar  todas  as 
questões  allegadas  na  defeza,  ainda  quando  de  naturesa  civil: 
por  taes  fundamentos,  revogando  a  sentença  appellada,  man* 
dam  que  os  autos  baixem  á  primeira  instancia  para  que,  dis- 
cutida novamente  a  causa,  sejam  julgadas,  como  fôr  de  direito 
as  questões  suscitadas,  e  ás  custas  se  attenderá  a  final:  e  ainda 
uma  outra  vez  censuram  o  juiz  recorrido  pela  escandalosa  de- 
mora na  publicação  da  sentença  appellada.  Lisboa  24  de  julho 
de  ^8i8.—Alagálhães  e  Avdlar.-- Soure.— BaceUar.i^ 


N.<»  io«.    Appellante— D.  Félix  Garcia  Perez.— Appel* 
lado— José   António  Mourão  Júnior.— tAccordam   etc— Que 
annullam  a  sentença  recorrida  por  ser  proferida  por  menos 
juizes  do  que  a  lei  exigiu  vindo  assim  a  faltar  a  constituição 
verdadeira  do  tribunal  como  o  próprio  juiz  a  quo  reconhecea 
não  podendo  sanar-se  esta  falta  essencial  peta  annuencia  das 
partes,  porque  se  ellas  convinham  em  que  a  questão  fosse  de- 
cidida por  árbitros  como  lhes  permittiu  o  art.  4:030.®  do  Cod. 
Com.,  deveria  o  processo  ser  organísado  como  o  mesmo  Có- 
digo estabelece  para  taes  casos,  e  não  pela  maneira  que  os 
autos  mostram.  Mandam  portanto  que  os  autos  revertam  á 
primeira  instancia,  afim  de  se  abrirem  novos  debates  na  pre- 
sença do  tribunal  constituído  conforme  a  lei:  advertindo  o  juiz 
por  haver  por  si  só  estabelecido  a  dilação  fl.  37  deixando  de 
observar  o  que  dispõe  o  art.  1:089/  do  Cod.  Bem  assim» 
lembram  ao  juiz  a  quo,  que  quando  se  dá  empate  no  jury,  se 
procede  á  ronda  dos  supranumerários;  não  são  os  jurados  dos 
annos  antecedentes,  mas  sim  os  restantes  da  lista  qoe  tiverem 
tido  votos,  como  é  expresso  no  art,  1:047.*  Finalmente  recor- 
dam  ao  juiz,  que  devendo  haver  no  tribunal  dois  jurados 
substitutos  como  manda  a  lei,  eram  estes,  e  não  os  supranu- 
merários que  deviam  ser  convocados  para  a  eventualidade  de 
alguma  falta,  praticando-se  o  contrario  a  fl.  75.  Custas  a  final. 
Lisboa  21  de  agosto  de  1858.— Brederoífe.—Soiirtf.—Bacrftor.» 
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N.»  los.  Appellanle— O.  K.  Flage.— Appellado— Joié 
d'Aln]eida  Campos  Jonior.— tAccordam  etc.— Attendendo  a 
qoe  a  repartição  de  avarias  deve  ser  homologada  pelo  triba- 
Da!  respectivo  dos  termos  do  art.  1:839.^  do  God.  Com.,  sem 
qoe  a  lei  facultasse  ao  mesmo  tribuoal»  o  entrar  Da  aprecia- 
do do  mesmo  arbitramento,  iocumbindo-lbe  tão  somente  o 
imprimir-ibe  a  aoctoridade  judicial,  que  Ibe  faltava  para  de- 
Tida  execução,  revogam  por  taoto  a  senteDça  appellada,  e 
maodam  que  os  autos  baixem  á  primeira  iostaocia  para  se  dar 
comprimeoto  á  citada  disposição  da  lei.  e  ás  custas  se  atteo- 
dera  a  final.  Lisboa  28  de  agosto  de  ISSS.— Magalhães  e  Atei" 
lar. — BaceUar. — Soure. » 


IV.*  104.  Appellantes— Os  administradores  da  massa 
lallida  de  Francisco  Teixeira  Pinto  Gomes. — Appellados— An- 
tónio José  da  Silva  &  C* — cAccordam  etc— Que  attendendo 
a  que  o  jury  não  estava  legalmente  constituído  quando  se  pro- 
dnziram  as  provas,  porque  faltava  um  jurado,  como  se  evi- 
dencia da  falta  da  sua  assignatura  a  fl.  23,  a  qual  se  elle  fora 
presente,  não  deveria  faltar  se  se  observasse  o  art.  í:101.« 
do  Cod.;  e  attendendo  egualmenle  a  que  somente  assignaram 
onze  jurados  a  seotença  fl.  28  v,  quando  deveriam  assignar 
todos  os  necessários  para  completar  o  tribunal  para  se  obser- 
var o  art.  1:103.^  do  Cod.:  annullam  a  sentença  e  os  autos 
desde.  fl.  20,  e  mandam  que  revertam  á  primeira  instancia 
para  de  novo  ser  proposta  e  decidida  a  causa.  Censuram  o 
juiz  pela  excessiva  demora  de  mais  de  treze  mezes,  que  houve 
na  publicação  da  sentença,  e  mandam  que  d*este  accordam  se 
extraia  certidão  que  será  entregue  ao  Ministério  Publico  para 
os  effeitos  legaes,  deixando  ás  partes  o  direito  salvo  contra 
quem  de  direito  fôr  prejudicado  pela  dita  demora.  As  custas 
se  attenderá  a  final.  Lisboa  4  de  setembro  de  ^8S8.—Brede- 
rode  (Yenciáo).— Magalhães  e  Avellar  (vencido).— Sowr«. — Ba- 
cdlar. — Pereira.3 


]V«*  xos.  Appellante— Constantino  Rodrigues  de  Deus. — 
Appellado— Francisco  Berens. — «Accordam  etc.  —  Que  não  ba 
que  prover  em  o  aggravo  no  auto  do  processo  a  fl.  61,  e  visto 
que  o  despacho  foi  virtualmente  reparado  pelo  ulterior  anda- 
mento do  processo:  E  não  dão  provimento  ao  aggravo  inter- 
posto a  fl.  93,  nem  aos  de  fl.  105  v.,  fl.  125  e  fl.  165  por 
Dão  ter  havido  n'elles  lei  ofíendida:  e  tomando  conhecimento 
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do  protesto  íl.  127»  e  attendendo  a  qae  a  eleício  dos  jurados 
é  aDDuai  art.  UOH.^  do  Cod.  Com.  e  a  que  com  quanto  a  de 
dois  ou  mais  sócios  da  mesma  firma  commercial  seja  nalio 
pela  expressa  disposí^o  do  art.  lá)43.^  do  mesmo  Código;  lo- 
davía  seado  regra  de  direito  que  o  otil  d3o  se  vida  pelo  íqi^ 
til  e  que  n^esta  foi  baseada  a  disposíoio  do  art.  1:052.®  do  ci- 
tado Código:  cumpria  em  tal  caso.  que  o  juis  presidenie  fizes* 
se  substituir  os  jurados  Duliameute  eleitos,  por  outros  dos 
quaes  se  nSo  desse  incompatibilidade  legai,  observando-se  rí* 
gorosamenle  os  art.  1:046.%  I:0i7.%  1:051.^  e  IrOSa.""  do  re- 
ferido Código;  e  attendeudo  a  que  o  tribunal  com  este  nofojory 
d9o  Rcou  legalmente  constituido,  e  por  isso  nuilas  as  suas  deci« 
soes,  annullam  portanto  o  processo  de  fl«  118  em  diante,  e  man- 
dam  que  elle  reverta  á  primeira  instancia  para  ahí  ser  nova- 
mente discutido  e  julgado  em  tribunal  legitimamenle  consti* 
tuido.  E  censuram  o  juiz  recorrido  pela  incurialidade  da  ex- 
pedição de  mandado  para  citações  que  tem  de  praticar-se  na 
cabeça  da  comarca;  bem  como  pelo  recebimento  da  appellaçSo 
em  ambos  os  effeitos  contra  a  expressa  disposição  do  art. 
I:il4.®  do  Cod.  E  deixam  ás  partes  o  direito  salvo  para  baver 
as  custas  de  parte  do  processo  annullado  ào  presidente  do 
tribunal,  que  lhe  deu  causa.  Lisboa  6  de  outubro  de  185S<, 
^Bacellar. -^Magalhães  e  Avellar.^Bred&rode.^ 


N.«  loo. '  Appellante  —  O  curador  fiscal  provisório  da 
massa  fallida  de  João  Baptista  de  Macedo.— Appellado— Varias 
credores  privilegiados  da  mesma. — cAccordam  etc— Attan- 
dendo  a  que  pelos  art.  1:030.^,  1:078.^  e  outros  do  Cod.  Com. 
ao  jury  somente  compete  conhecer  das  questões  de  facto» 
devendo  o  juiz  presidente  decidir  por  si  só  as  questões  de 
direito,  e  consequentemente  todas  aqueUas  para  as  quaes 
se  torne  indispensável  a  applicaç9o  das  regras  de  hermeoea- 
Uca  jurídica;  attendendo  por  tanto,  que  a  naturesa  indole  e 
qualificação  legal  dos  contractos  é  parte  de  direito,  muito  em- 
bora possam  acerca  d'elles  occorrer  factos,  que  devam  ser 
submettidos  ao  jury.  Consequentemente  dando  provimento  aos 
aggravos  no  auto  do  processo  fl.  81  e  82  v.»  e  fl.  83  aonol- 
lam  o  processo  desde  u.  82  em  dímte,  e  mandam  que  reverta 
á  prímeira  instancia,  para  se  dar  cumprimento  ás  citadas  dis- 
posições da  lei,  e  ás  custas  se  attenderá  a  final.  Lisboa  20  de 
novembro  de  1858. — SlkÊqáMes  e  AveUar.'--^(ntre.--Bacdk^ 
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]>r.«  X€yy.  Appellaoia— Joaquim  Baptista  de  Miraada.— 
AppeUados— Luiz  Gonzaga  Ferreira  e  soa  mulher.— «Accor- 
dam  ele— Que  estando  a  cooSsslo  do  appeilaute  fl.  82  y. 
em  opposiçlto  com  o  enouflciado  da  letra  ajuizada,  o  que  a 
despoja  do  seu  caracter  cambial»  torna-se  improcedente  a  acção 
proposta;  pelo  que,  revogando  a  sentença  recorrida,  absolvem 
da  instancia  os  appellados,  deixando  ao  appeltoite  direito 
salvo  para  em  juízo  competente  intentar  as  acções  respectivas. 
Pague  o  appellante  as  custas.  Lisboa  27  de  novembro  de  1858. 
— Soure.-- Magalhães  e  AvelUtr. — BoceUar.i 


N.<  109.  !.•  Appellante— José  Joaquim  Gonçalves  Diniz. 
—2-**  Appellante  José  Gil  Vieira.— Appellado  — Hermenegildo 
Augusto  de  Faria  Blanc— «Accordam  etc— Attendendo  a  que 
o  Cod.  Com.  no  art.  297.*  dispoz  que  os  descontos  de  letras 
da  terra  á  ordem  não  estão  sujeitas  a  taxa  alguma  de  preços, 
sendo  inteiramente  livre  a  este  respeito  a  convenção  das  par- 
tes; e  o  mesmo  a  respeito  dos  juros  convencionados  no  art. 
280.^;  attendendo  a  que  por  isso,  ainda  havidos  como  provailos 
todos  08  factos  articulados  na  defeza,  o  appellado  não  podia 
ser  relevado  do  cumprimento  pleno  da  obrigação,  que  contra- 
bio  peio  aceite  da  letra  fl.  4,  fundada  segundo' a  sua  própria 
confissão  em  causa  licita  á  face  da  lei;  attendendo  a  que  não 
era  permíttido  ao  juiz  presidente  do  tribunal  de  primeira  ins- 
tancia em  vista  da  legislação  citada,  apreciar  a  proporção  da 
letra  com  a  quantia  por  ella  havida  para  d*abi  deduzir  uma 
soppo^ição  de  valor  mal  entendida,  e  escudado  com  a  opinião 
de  aoctores  estranhos,  que  escreveram  sobre  legislação  diffe- 
rente,  e,  para  hypothese  diversa,  invalidar  os  e£feitos  legitimes 
de  um  papel  regular  de  commercio;  attendendo  a  que  inde- 
vida e  impertinentemente  foi  submetlido  ao  jury  o  primeiro 
quesito,  cuja  matéria  é  uma  verdadeira  conclusão,  repellida  já 
pela  própria  conflssão  do  appellado  na  sua  circumstanciada 
historia  das  transacções  com  successivas  reformas  de  letras  no 
decurso  de  muitos  annos,  já  pela  regularidade  do  endosso 
exarado  n'esta,  que  está  em  juizo;  attendendo  a  que  da  res- 
posta do  jury  ao  segundo  quesito  nenhuma  consequência  jurí- 
dica se  pôde  tirar,  que  allivie  o  appellado  da  responsabilidade 
total  que  contrahiu,  como  acceitante  da  letra;  em  vista  do  que . 
dará  e  terminantemente  dispõem  a  legislação  patría»  já  cilada, 
e  dos  art.  286.^,  340.^  e  365.^  do  mesmo  Código;  attendendo 

que  nenhuma  arguição  se  fizera  a  respeito  de  caracteres  e 
quesitos  essenciaes  da  letra  ajuizada,  nem  da  capacidade  le- 
r 
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gal  do  acc6iuinte:  revogam  por  estes  fandameotos  a  seDCença 
recorrida,  jolgam  procedente  a  acjçSo,  e  condemoam  o  appel- 
lado  no  pedido*  costa  e  multa  legal.  Lisboa  27  de  noveai^o 
de  iSÍ^.—Brederoáe.'Sm$re.-^iiagalhões  e  AvMar.M 


Vf.*  loo.  Appellaote— Conde  de  BolhSo.— Appeilados — 
D.  Margarida  Soares  d*Oliveira,  viuva  de  António  Soares  d*Oli- 
veira  e  outros. — cAccordam  etc— Attendendo  a  que  a  acçSo 
foi  baseada  no  documento  fundamental  a  fl.  5,  e  que  n'elle  se 
fundou  a  sentença  appellada,  quando  aliás,  tendo  elle  sido  ar- 
guido de  falsificação,  era  indispensável  que  este  ponto  de  fado 
fosse  submettido  á  dedsio  do  jury,  para  segundo  ella  ser 
avaliada,  segundo  o  disposto  no  art.  249.^  do  God.  Com.,  ao- 
nullam  por  tanto  a  sentença  appellada,  e  mandam  que,  bai- 
lando os  autos  i  primeira  instancia,  se  abram  novos  debates» 
e  dando-se  cumprimento  i  lei,  se  julgue  a,  final  do  mereci- 
mento da  causa,  como  fõr  de  justiça;  e  moslrando-se  dos  autos» 
que  elles  estiveram  conclusos,  em  poder  do  juiz  recorrido  por 
mais  de  vinte  mezes,  o  censuram  ainda  outra  vez  pelo  escaa- 
daloso,  e  reiterado  abandono  de  suas  obrigações,  com  flagrante 
offensa  da  lei,  e  prejuízo  das  partes.  Quanto  ás  custas  do  pro- 
cesso se  altenderá  a  final.  Lisboa  7  de  maio  de  1859.— Afo^a- 
Uiães  e  AveUar.— Soure.— Bacdlar.* 


N.*  lio.  Appellante— Manuel  Joaquim  da  Gama.— Ap^ 
pellado— Feliciano  Carlos  Fernandes  do  Couto,  como  tutor  dos 
orpbSos  filhos  do  fallecido  Joaquim  José  Monteiro. — cAccordam 
etc. —  Attendendo  a  que  pela  expressa  disposiçio  do  art.  4.* 
do  decreto,  com  força  de  lei,  de  i4  de  abril  de  1858,  foi  es- 
tatuído que  os  supplentes  da  Relação  de  Loanda,  fossem  a  eila 
chamados  (sendo  necessário),  para  haver  vencimento  nos  negó- 
cios occorrentes.  e  pelo  que  se  deve  entender  derogada  a  ou- 
tra disposição  do  art.  17.*"  §  único  do  outro  decreto  de  17  de 
agosto  de  1857,  n3o  tomam  conhecimento  da  interposta  ap^ 
pellaçSo  e  mandam  que  os  autos  sejam  devolvidos  á  mesma 
Relação  de  Loanda  pagas  pelo  appellante  as  custas.  Lisboa  21 
de  maio  de  1859. — Magalhães  e  AvMar.^Soure.—BaceUar.^ 


N.»  111.  Appellante— Gerardo  da  Silva. — Appellado— Pe- 
dro fd'Alcantara  e  Oliveira.— cAccordam  etc— Que  sendo  a 
reconvenção  uma  verdadeira  acção»  Ord.  liv.  3.^>  tit.  33  princ: 
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bSô  podít  o  aoclor,  bóie  appdiaote*  deixar  de  9er  para  eila 
eíudo.  assigDaDdo*se-)be  ires  audieDcias  para  oootrariar  em 
coofonttídade  do  disposto  dos  §S  IrOSi.""  e  1:085.''  do  Cod. 
Com.;  faltando  pois  este  aeio  substaocial  julgam  nullo  o  pro* 
cessado  de  fl.  16  inclosivè  emdiaiHe  em  observância  do  que  de* 
termÍDa  o  mesmo  Código  do  §  1:072/  Custas  a  fioal.  Lisboa  i6 
•  de  juobo  de  iS6d.'^Soure.^Bre(lerodi.^Maff(dhàmeAvelkar.^ 


M«*  11».  AppeilaDie-^Antooio  José  Teixeira  de  Lemos. 
— Appellado-— Joào  Barbosa  de  Barros.-^cAoeordam  elc^-^-AU 
tendeDdo  á  deeisSo  do  jury  sobre  o  quantitativo  do  debito  do 
appeUado  para  com  o  appeliante>  por  conta  da  letra  ajuizada, 
confirmam  a  senteoça  appellada,  com  a  declaraçio  porêui  que 
julgam  procedente  e  provada  a  acç&o  em  relaçSo  á  quantia 
confessada,  e  seus  juros  desde  a  contestaçSo  de  lide  até  ao 
deposito  da  mesma  quantia,  e  improcedente  a  mesma  acçio, 
qoanto  ao  pe(Kdo  restante;  e  ^s  custas  do  recurso  serio  pagas 
na  proporção  de  um  deeimo  pelo  appeilado»  e  nove  decimoe 
pelo  appdlante.  Lisboa  13  de  agosto  de  185Q*--Jla^Mães  e 
AveUar. — Brederode.— Soure,  i 


N.«  118.  Appellante— JoSo  de  Deus  Severino.-— Appel- 
lado-^Jo3o  Severino  d' AveHar.—^cAccordam  etc.— Attendeodo  a 
que  o  Cod.  Com.  só  reconhece,  na  composiçio  do  tribunal  ju- 
rados effectivos,  e  sopranumerarios  para  o  caso  do  empate  pre- 
visto no  S  l:10i.^,  que  sSo  os  restantes  da  lista,  que  tivessem  lido 
votos  como  dispõem  o  S  1:047.^;  atteodendo  a  que  o  juiz  pre» 
sideote  chamaodo  jurados  da  pauta  passada  constituiu  arbitra- 
ria, e  illegalmente  o  tribunal,  tornando  este  sem  jurisdicçSo,  e 
ferindo  por  isso  de  nullidade  as  suas  deci$5és;  atiendendo  a 
qoe  a  nenhum  fundamento  jurídico  podia  soccorrer-se  o  juiz  pro» 
sideote  para  julgar  impedido  o  jurado  substituto,  que  tinha 
presidido  á  diligencia,  uma  vez  que  elle  d3o  tinha  propalado 
a  sua  opinião,  o  que  até  lhe  era  prohibido  pelo  disposto  no 
§  1:002."*  dp  citado  Cod.;  e  que  se  não  fora  esta  exclusão,  teria 
completado  legalmente  o  tribunal  como  se  mostra  da  acta 
fl.  47.  Annullam  por  tanto  a  sentença  recorrida,  e  mandam 
que  os  autos  voltem  á  primeira  instancia,  afim  de  se  abrirem 
Dovos  debates,  perante  o  tribunal  organisado  conforme  a  lei. 
Custas  a  final.  Lisboa  27  de  agosto  de  185U.— Soure.-— Br^d^* 
rode.—Bacellar.i^ 
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'Né^  1%4L.  Appeltaote—Joio  Gonçalves  dos  Saotos.— Ap-» 
pellado^Maouel  Joaquim  dos  Reis.^cAccordam  etc— AUeD- 
dendo  a  que  da  certidão  a  fl.  i5i«  eoesU  que  oa  composiçlk) 
do  jury,  que  funcciODOu  D'aquelle  acto,  não  entrou  nenhum 
dos  jurados  effec4ívos,  ou  substitutos  d*aquelle  anno,  declara- 
dos a  fL  180;  e  a  que  das  actas  a  Q.  134,  i:^8,  2I(X  223,  i31 
e  237  egualmente  se  mostra  que  o  tribunal  fora  illegaimeoie 
constituído,  entrando  n'eUe  jurados^ijuaiinbam  sido  eleitos  no 
anno  antecedente,  e  haviam  terminado  o  seu  serviço,  C'>mo  é 
expressa  no  art«  1:041.''  do  Cod.  rx)m.,  nSo  podendo  portanto 
sieremuHeriormeote  chamados  a  exercer  funcções  para  as  quaes 
já  nlo  tinham  jucisdicçio;  attendeado  ouirosim  a  queojurjr 
dos  trii)una6s  do  oommercio  de  prio^ira  iastançia.  creados  nos 
diversos  districtos  do  reino  e  ilhas  adjacentes,  pelo  Uec  de  6 
de  março  de  1850,  deve  ser  constituido  segundo  o  disposto 
DO  art.  1:006.^  do  respectivo  Código^  coma  eipressameale  foi 
determiiudo  peto  outro  Uec-  de  19  de  abril  de  1847:  e  que  a 
eleição  dos  respectivos  jurados,  e  seus  substitutos  deve  ser 
regulada  pelas  disposições  dos  art.  1:045.^,  4:046.®  e  1:047.^ 
do  mesmo  Código,  bem  como  o  vencimento  em  suas  decisões, 
unicamente  pôde  ter  legar  pelo  modo  determinado  no  outro 
art.  1:104.®,  chamando-se  no  caso  de  empate  os  supranumerá- 
rios, que  devem  ser  tirados  á  sorte  d*entre  os  restantes  da 
lista,  que  tivessem  tido  votos,  como  determina  o  citado  art. 
1:047.®  Por  tanto  annoUam  o  processo  desde  fl.  151  em 
diante,  e  noandao)  que,  revertendo  á  primeira  instaDcia,  se 
prosiga  legalmente  n'elie;  e  ás  custas  se  attenderá  a  finaL 
Lisboa  10  de  setembro  de  ^8&9.^Siagalhães  e  Atíelkfr.-—Bre* 
derode.^^  Soure.* 


is.^  iis^  Appellante— José  António  Lopes  da  Veiga.— 
Appellarlo— João  Ribeiro  de  Mesquita.— tAccordam  ele. — Que 
attendendo  que  é  regra  de  direito  quQ  o  réo  deve  ser  deman* 
dado  no  foro  do  seu  domicilio,  salvas  as  excepções  expressas 
no  mesmo  direito;  attendendo  a  que  dos  autos  a  fl.  se  mostra 
que  o  rèo  è  domiciliado  no  julgado  d*Alijó;  attendendo  outro 
sim  a  que  o  foro  do  contracto  tão  somente  é  competente  quando 
o  réo  é  encontrado  no  logar,  em  que  foi  Teito  o  mesmo  coa* 
tracto»  ou  designar  logar  certo,  renunciando  o  seu  foro,  como 
é  expresso  na  Ord.  liv.  3.®,  n.®  6.®,  §§  2.®  e  3.®;  attendendo 
finalmente  a  que,  o  invocado  art.  490.^.  do  Còd.  Com.  não  tem 
applicação  á  espécie  dos  autos;  por  isso  que,  tendo-se  na  con- 
venção de  fl.  3  aprazado  o  logar  do  pagamento  do  preço  da 
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compra,  e  qae  este  seria  satisfeito  oo  acto  da  carregacflo,  tor- 
nasse entio  erideote,  que  deveodo  esta  ?erificar-se  na  adega 
de  RoD(^o,  era  aU  que  deveria  ter  logar  o  mesmo  pagameoto, 
sem  que  isso  todavia  fixasse  a  competência  territorial:  por 
qoe  a  lei  Dio  qualifica  tal  obrigaçlo,  como  constituindo  domi- 
cilio. Por  tanto  annullam  o  processo  por  falta  de  jurísdicçio  no 
juiz  recorrido,  e  condemnam  o  appeltado  nas  custas  do  mes- 
mo processo.  Lisboa  *H  de  setembro  de  1859.— Brederorfe.— 
MagiUhões  e  AveUar.—BaceUar.^ 


N.*  lio,  !•••  Appellantes  —  Gonçalo  de  Souto  Maior 
Pacheco  Pereira  e  soa  molber.— 2.*  A ppellante— Manoel  Maria 
da  Costa  Leite.— tAccordam  etc— Que  n9o  havendo  disposiçSo 
DO  God.  Com.  que  auctorise  o  arresto  em  questSo,  que  de  soa 
naturesa  é  puramente  dvil,  e  regido  pelas  leis  civis,  é  mani- 
festa a  incompetência  do  juiz  recorrido»  que  a  elle  mandou 
proceder:  annullam  por  tanto  todo  o  processo  por  falta  de  ju- 
risdicçSo  do  juiz  a  quo  em  vista  do  prescripto  oo  %  l:03i.^  do 
God.  Com.,  julgam  sem  effeito  todos  os  actos,  que  d*elle  díma- 
aam;  e  condemnam  o  segundo  appellante,  agora  appeilados  nas 
costas  de  ambas  as  instancias.  Lisboa  t%  de  novembro  de  iò^9. 
— Brederode.— Soure.— BaciUar.^ 


N.*  ii'7«  Appellante— Manoel  José  da  Cunha  Novaes. — 
Appeliado— José  Lopes  GuimarSes.— Accòrdam  etc— Que  nSo 
tomam  conhecimento  dos  aggravos  no  auto  do  processo  fi.  5S 
V.,  (1.  67,  ainda  que  d'esle  se  n2o  tivesse  desistido  pelo  termo 
fl.  113  visto  serem  anteriores  as  sentenças  definitivas,  e  que 
transitaram  em  julgado,  e  nSo  conhecem  também  do  de  fi.  87, 
porque  n3o  se  mostra  assi^nado  na  respectiva  acta.  E  conhe- 
cendo da  appellaçSo,  atteodendo  a  que  n9o  se  pôde  considerar 
deposito  o  dinheiro  que  o-appellado  entregou  ao  appellante; 
porque  segundo  se  declara  na  segunda  clausula  da  escriptura  e 
primordial  do  contracto  de  parceria  a  Q.  76,  elle  foi  dado  para  o 
oosteameoto  da  sociedade,  e  n3o  para  o  guardar,  como  deposi- 
tário; e  atteodendo  mais  a  que  houve  novação  com  os  contractos 
posteriores,  constantes  da  escriptura  de  novo  accordo  relativo 
á  mesma  sociedade  a  fl.  78,  pelo  qual  se  passou  a  gerência  de 
caaa,  que  exercia  o  appellante,  para  o  appeliado,  recebendo 
d'elle  os  livros,  e  mais  papeis,  e  estipula ndo-se  novas  condio- 
ç5es,  e  pela  escriptura  de  ajustamento  de  contas,  da  mesma 
sociedade,  em  que  também  se  estipularam  novas  clausulas;  e 
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finalmente  atleodendo  a  me  por  eatoa  fundamentos  só  poda 
^r  considerado  coi&o  credor  simples  diirograpbieo»  e  nio  pr^ 
viiegiado,  revogam  por  tanto  a  sentença  appellada,  e  mandani 

300  o  appdlado  entre  no  eoncorso  e  rateio  com  os  mais  era* 
ores;  e  o  condemnam  nas  costas.  Lisboa  II  de  janeiro  dt 
1860.— AlCfUar  (venddo  na  parte  em  qneTOtai  na  nullidade  do 
processo  fl.  5  em  dimie).^ Simrt.-^Urederóde.—iiagaUiõêi  e 
Avdlttr(vtTicido  quanto  i  reirogacSo).~Pfr0ira  (nio  fotei  por 
qae  n3o  houve  empate). 


M.«  U8%  1.^  Appellante--0  beneficiado  António  Homem 
da  Gosta. --2.^  Appellanle^JoSo  Pereira  Forjaz  Sarmento  de 
Lacerda.^  cAccordam  etc. — Confirmam  a  sentença  appellada» 
tomando  por  fundamentos  da  condusio  relativa  á  incompeten» 
ciai  nio  tanto  os  adoptados  na  primeira  instancia»  como  por- 
que a  letra  de  terra  para  ser  equiparada  á  letra  de  cambio,  e 
constituir  efifeito  mercantil»  carece  de  ser  um  escripto  em  fór- 
ma  de  letra  de  cambio  $  435.*  do  God.  Com.,  e  esta  6  sub- 
mettída  a  formalidades  rigorosas,  cuja  reuoiio  se  toma  indis- 
pensável para  se  Ibe  attribuirem  as  vantagens,  que  por  lei  se 
ibe  tem  concedido.  Faltando^  porém,  nos  papeis  de  fl.  3  e  fl. 
7  nome  e  assignatura  do  passador,  assim  como  indicaçio  do 
portador,  requisitos  essenciaes  a  taes  instrumentos,  $  331.*  do 
mesmo  Cod.,  ficam  elles  completamente  despojados  do  carac- 
ter cambial,  tornando  impossível  o  endosso  legitimo.  As  cus- 
tas ao  meio  d'este  recurso.  Lisboa  4  de  fevereiro  de  1660.-— 
Saun. — Brederode. — BaoeUar.w 


is^.«  uo.  Appellante— D.  Margarida  Soares  de  Oliveira^ 
viuva.  —  Appellado  — Bento  Luiz  Carmo.  —  cAccordam  etc.— 
Attendeodo  a  que  os  contractos  matrimoniaes  sio  validos  em 
todas  as  suas  clausulas,  que  nio  forem  ofíensivas  das  leis  6X« 
pressamenle  imperativas  ou  probibitivas,  ou  dos  bons  cosUi- 
mes,  Ord.  liv.  4.*,  tit.  46  em  principio;  attendendo,  a  que, 

I)elo  contracto  antenupcial  ex  fl.  31,  foi  expressamente  estipu- 
ado»  que  o  dote,  que  a  esposa  traria  para  o  casal,  em  todo  o 
tempo  gosasse  dos  privilégios,  que  o  direito  oulhorga  aós  bens 
dotaes,  nio  sendo  sujeitos  a  dividas  contrabidas  pelo  esposo, 
antes  ou  depois  do  matrimonio;  attendendo  a  que  uma  tão  ex- 
pressa estípulaçio,  por  legitima  interpretação,  deve  ser  enten- 
dida como  exclusiva  da  commuohSo  legal  e  que  o  animo  dos 
contrabentes  foi,  o  de  que  a  esposa  levantasse  salvos  os  bens» 
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eom  os  qoaéf  Ínvia  entrado  para  o  casaU  ooiDo  êm  tal  bjrpo- 
tbese  assim  entendeu  Moraes  de  Exeat.,  liv.  6/"^  mp.  8.^,  n*^ 
64»  iníin.  Coelho  da  Rooba,  Dirí.  cio.  §  257.^  o.^  3»  e  ooiros 
mais  doutores;  attendeodo  finalmeme  a  qoe  o  paeto  reversivo, 
estipulado  m  mesma  escriptara  para  o  caso  de  nSo  haverem 
filhos,  nSo  alteroo»  nem  invallidoa  aqoella  outra  anterior  estí«> 
pob^o  no  caso  de  os  haver,  antes  ao  contrario  s3o  ambas 
perfeitamente  coneiliaveis:  por  taes  fundamentos  revogando  a 
sentença  appelíada,  na  parte  em  que  condemnou  a  appeltaate, 
a  absolvem  do  pedido,  e  condemnam  o  appellado  nas  respee* 
Uvas  custas  e  multa  legal,  confirmada  a  mesma  sentença* 
ouaato  aos  outros  réos,  com  declaraçio,  porém,  que*  a  con* 
oeninaçio  d'elle8  6  extensiva  a  toda  a  divida  pedida.  Lisboa 
9  de  junho  de  i860.— Magalhães  e  AteUar.Srederode.—SoW' 
re. — Bacettar  (vencido  porque  votei  pela  confirmaçSo  dá  sen» 
lençaO 


pr.*  i^^o»  Appellanle—D.  Margarida  Soares  de  Oliveira, 
▼kiva.— Appellado— Manuel  José  de  Sá  Yiaona.~«Accordam 
etc— Attendeodo  a  que  s2o  validos  todos  os  contractos  n3o 
sendo  oppostos  ás  leis,  e  aos  bons  costumes,  e  que  n^estas 
eircumstancias  está  o  celebrado  pela  escríptura  fl.  12,  como 
úà  Ord.  1/  n.^  46  prínc;  attendendo  a  que  por  este  contra- 
cto foi  estipulado  que  o  dote,  trazido  pela  esposa  para  o  ca^al 
Dão  ficaria  sujeito  ás  dividas  contrahidas  pelo  esposo,  antes  ou 
depois  de  consumado  o  matrimonio,  gosando  em  todo  o  tempo 
dos  privilégios,  que  o  direito  outorga  aos  bens  dotaes:  atten- 
dendo a  que  esta  clausula,  tão  expressa  e  clara,  não  pôde  dei- 
nar  de  ser  entendida  como  exclusiva  da  communbão  legal,  tor- 
oando-se  evidente,  que  a  intenção  dos  contrabentes  era  de  que 
a  esposa  levantasse  salvos  os  bens  com  esta  naturesa,  entra- 
dos para  o  casal;  não  podendo  invalidar  esta  estipulação  o  pa- 
cto reversivo,  que  na  mesma  escríptura  estabeleceu;  e  que  de 
forma  alguma  lhe  é  contrario:  por  estes  fundamentos  revogam 
a  sentença  appelíada  na  parle  em  que  condemnou  o  appel- 
lante,  a  qual  absolvem  do  pedido,  condemnando  o  appellante 
nas  custas  e  multa,  confirmada  quanto  ao  mais,  com  a  decla- 
ração, que  os  condemnados  de  preceito,  filhos  da  appellaute, 
o  são  na  importância  total  da  letra  e  seus  juros,  aproveitan- 
dc»-lbes  o  beneficio  do  inventario.  Lisboa  9  de  junho  de  1860. 
-^{Bacéllar,  vencido  porque  votei  peta  confirmação  da  sentença 
appelíada).— Soare.—Brederoífe. — Magalhães  e  Avellar.i^ 
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!«••  1591,   AppelkiDte-*FraDcisc6  José  da  Guerra. — Ap* 
pellada— D.  ÀDoa  Margarida  da  Afó  Carreira,  e  o  pródigo  aeo 
marido  Henrique  José  Pedro  Carreira.— cAccordam  etc.—  Seudo 
principio  ioeoulroverso,  sanccionado  pelo  §  29.*  do  Cod.  CoiDm 
que  08  ínterdic(08  não  podem  desobrigar  se  senSo  depois  da 
sentença,  que  os  declarava  taes;  bem  julgado  foi  na  sentença 
da  primeira  instancia,  pronunciando  a  improcedência  da  acç3o, 
em  quanto  ás  duas  letras  fl.  fí  e  7,  e  n'esta  parte  confirmam 
a  mesma  sentença.  Menos  bem  julgado  foi  quanto  á  terceira 
letra  de  fl.  8  por  quanto,  além  do  argumento  derivado  do  { 
do  Cod.  Com.  já  citado,  acresce  nSo  ser  fundada  a  intellígeo* 
cia,  attribuida  por  alguns  escriptores,  senão  todos,  ao  §  6.^  da 
Ord.  liv.  4.^,  n.^  103,  onde  sem  mencionar  a  sentença,  sé  faa 
datar  a  incapacidade  do  pródigo  da  affixaçSo  de  éditos  nos  to- 
gares públicos,  e  pregões  respectivos,  nas  palavras— d'aiii  em 
diante;  náo  podendo  portanto  a  notoriedade,  quando  tivesse 
cabimento  na  especia  dos  autos,  deixar  de  deduzir-se  doestas 
indispensáveis  diligencias  jndícíaes.  Quando  fosse  licito,  fe- 
diando  os  livros  de  legislação  pátria,  recorrer  como  se  fez  na 
sentença,  ao  direito  francez ;  nem  por  isso  era  mais  abona- 
da a  doutrina  ali  seguida ;  pois  que  pelo  Cod.  Civ.  francez 
não  são  considerados  interdictos  os  pródigos,  sendo  inapplica- 
veis  a  estes  as  regras,  propriamente  estabelecidas  para  os 
mentecaptos  e  furiosos,  e  sendo  aquelles  apenas  sujeitos  a  al- 
gumas restricções  em  certos  actos  por  meio  de  um  conselho 
judiciário;  e  isto  mesmo  não  é  admittido  pela  legislação  de 
Inglaterra  e«  Estados- Unidos,  onde  se  adopta  com  todas  as 
consequências  o  principio  de  cada  um  usar  e  abusar  da  sua 
propriedade.  N'esta  parte  portanto  revogam  a  mesma  sentença, 
condemnam  os  appellados  no  capital  da  letra  fl.  O  e  juros  desde 
o  protesto.  Paguem  as  partes  as  custas  ao  meio,  e  o  appellante 
a  multa  correspondente  á  parte,  em  que  foi  vencido,  isentando 
os  appellados  da  mesma,  vista  a  sua  qualidade.  Lisboa  16  de 
junho  de  ISQO.^  Soure.— àlagalhães  e  AveUar. — BacMar.^ 


N.«  i««.  Appellante— Serafim  Francisco  d' Almeida. — 
Appellados— Joaquim  d^Almeida  Campos  e  António  José  da 
Cruz.— cAccordam  ele.— Attendendo  a  que  pelo  documento 
fl.  6,  se  mostra  que  sociedade  se  formara,  para  a  venda  de 
bilhetes  da  loteria  de  Lisboa,  e  que  por  natural  consequência, 
todos  aquelles,  que  não  foram  vendidos,  deviam  na  censura 
de  Direito  continuar  a  ser  considerados  como  propriedade  so- 
cial nos  termos  do  art.  603.®  do  Cod.  Com.,  sem  que  nenhum 
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sodo  podesse  ter  interesse,  separado  em  parte  algailia  doesta 
propriedade  (art.  604/  do  mesino^  Código):  atteodeodo  «  qoei 
oulrosim,  por  parte  do  appellado  António  José  da  Cmz,  f^^ 
rente  da  sociedade  e  encarregado  da  venda  de  bilhetes,  se  lilo 
allegara  como  lhe  cnmprla  em  soa  defeta,  qoe  tivesse  havido 
para  si  o  bHhete  premiado  com  consentimento,  expresso  dos 
demais  sócios,  como  prescreve  o  art.  617.^  attendentk)  final-' 
mente  que  o  argumento  deduzido  do  documento  fi.  SI  rela- 
tivo ás  caoteilas  da  loteria  nSo  procede  icerca  dos  bilhetes, 
que  formaram  o  único  objecto  da  especulação  social,  colhen- 
Qo-se  do  mesmo  documento,  que  taes  eantelias  não  eram 
emíttídas,  e  firmadas  por  qnaiquer  dos  sócios  mas  simples^ 
mente  pelo  signatário  da  dita  casa:  por  taes  fundamentos  juln 
gam  procedente  e  provada  a  acç3o,  para  oondemnar,  como 
condemnam,  os  appellados  a  prestarem  as  respecttvts  contas 
da  sociedade,  entrando  o  segundo  António  José  da  Cruz  na 
caixa  da  mesma  com  o  valor  do  premio  do  bilhete  da  loteria 
numero  três  mil  setecentos  e  setenta  e  oito,  e  juros  desde 
a  contestação  da  lide,  na  conformidade  dos  art.  do  Cod  Com. 
287.^  574.*  e  6t8.*  e  multa  legal.  As  custas  por  ambos  os 
appellados,  revogada  assim  a  sentença  appellada.  Lisboa  It 
de  julho  de  1800.— Brederode.-- Soure.— Magalhães  e  Ávellar.È^ 


IS.*  i^ss.  Appellante—Agoslmho  Rodrigues  Albino. —Ap- 
pellados— António  Francisco  Forreta  e  outros. — cAccordam  etc. 
— Attendendo  a  que  o  protesto  da  letra  ajuizada. nSo  fora  ina* 
pugnado  por  illegal  mas  por  haver  sido  tirado  fora  de  tempo 
otil,  e  quando  se  duvidasse  da  soa  legalidade,  nSo  era  ao  jury 
mas  ao  juiz  presidente  a  quem  competia  conhecer  d'este  ponto 
(§  i:030.®  do  Código):  attendendo  a  que  o  protesto,  tirado  fora 
de  tempo  útil  só  faz  perder  o  direito  contra  o  saccador»  pro 
Tando  ^te  que  ao  tempo  do  vencimento  tinha  fundos  na  mSa 
do  acceilante.  §§  :{3I.*  e  430.*  do  mesmo  Código;  attendendo  a 
que  a  confissão  judicial  faz  inteira  prova,  l  97i.*,  e  que  é  nuU 
la  a  sentença,  dada  contra  a  mesma  confissão,  S  974.*,  sendo 
por  isso  indevidamente  proposto  o  quesito  3.*  e  noila  a  de- 
cisão sobre  ette,  como  manifestamente  contraria  ao  depoimento 
dos  appellados  fl.  29  v.;  attendendo  a  que  para  a  composição,  que 
o  jury  considerou  provada  para  fazer  cessar  o  direito  do  por*^ 
tador  era  egualmente  indispensável  a  mesma  provisão  de  fun^ 
dos  por  parte  doestes.  S  418.*;  attendendo,  porém,  a  que  para. 
determinar  se  o  saccador  tem  ou  não  direito  a  perdas  e  dam- 
DOS  contra  o  portador,  convém  averiguar  — €se  o  mesmo  por- 
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tador  tioba  oo  Dia  satisfeito  o  delemiaado  no  §  404.*  do  God« 
GoiD«^>  qoe  por  ser  um  facto  de?e  ser  sabmettido  e  decidido 
pek)  jnry;  anuuNara  por  este  fundamento»  a  seoteofa  recor- 
rida, mandando,  qoe  os  autos  revertam  á  primeira  iostaocía 
para  qoe,  abertos  novos  debates  e  compridos  os  preceitos  di 
leit  da  forma  qoe  fica  indicada,  se  possa  fazer  inteira  justiça; 
costas  a  final.  Lisboa  6  d'outubrode1860.~£rtfderod^.— Sotire. 


N.*  ism^  ÂppeUaote— Jo3o  de  Freitas  Martins  e  Alexaa* 
dre  Fernandes  Camacho. *-Appellados— A  viuva  de  Custodio  José 
Lopes  &  Filhos.— cAccordam  etc. — Que  confirmam  a  sentença 
appellada  pelos  seus  fundamentos.  Advertem  o  juiz  por  haver 
elie  só  por  si  feito  a  4iomeaçâo  da  pessoa  que  presidio  á  tos- 
toria  de  fl.  68,  quando  competia  ao  tribunal,  o  qual  n3o  podia 
deixar  de  eleger  um  jurado  conforme  o  disposto  nos  S§  9S0.*, 
1 :00 1 .%  e  outros  do  Cod.  Com. ;  e  porque  esta  falia  nio  se  dá  em 
aolo  sot>stancial,  e  nSo  tendo  as  partes  protestado  pela  obser» 
vaneia  da  lei,  coostituío  apenas  uma  írregelaridade  que  este 
tribunal  ha  por  supprida;  e  condemnam  os  appellantes  nas 
dbstas  accrescidas.  Lisboa  27  d*outubro  de  i860.—BaceHar. 
— Bred&rode.— Magalhães  e  AvMar.i^ 


v^,*  \^t%.  Appellantes— D.  Anna  Clementina  Campos  a 
seu  marido  Bento  José  da  Cunha.— Appeilados— José  Pereira 
de  Campos,  viuvo,e  seus  filhosegenro. — cAccordam  etc.— Que 
coofeesando-se  no  libeilo,  que  a  letra,  que  se  diz  saccada  por 
Manuel  José  Pereira  Campos,  pae  e  sogro  (k)s  réos  appellantes  (e 
que  todavia  se  não  juntou)  fora  substituída  por  outra  letra  na  quai 
fignraram,  diverso  saccador  e  diverso  acceitante;!e  que  este  o  fora 
egoalmenie  por  umas  outras,  nas  qoaes  ainda  figuraram  ou« 
trás  firmas:  é  então  evidente,  em  vista  dos  art.  387 ."^  e  885.^ 
do  Cod.  Com.,  x]ue  essas  successivas  e  diversas  letras  opera*- 
ram  completa  novaçSo  d*essa  letra  primitiva  que  se  die  fir- 
mada pelo  pae  dos  appeliantes;  attendendo  a  que  asstra«  ex<* 
tincta  ipso  jure  a  obrigaçlo  resultante  d*aquella  primitiva 
letra  fica  a  questio  dos  autos  fora  da  competência  do  foro 
oommercial,  annullam  por  tanto  o  processo  em  vista  do  pre- 
ceito da  Ord.  liv.  3,  tit.  79  e  art.  1:034.''  do  Cod.  Com*  e  coq« 
demnam  os  appellados  nas  custas.  Lisboa  "iH  de  novembro  de 
1860.  —Magalhães  e  Avdlar.-^Brederode.Soure.i^ 
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T9^  i^e.  AppellaBíle  — Tbomas  losè  de  Sonma  Soares  de 
Almeida.— Appellado—Tboniaz  de  Faria  Aguiar.— «AGOordam 
ele.—  AUafidendo  a  qoe  pela  expressa  disposição  do  ari.  360.* 
o  endosse  de  tetras  de  cambio  (e  hoje  também  dos  da  ter<» 
ra  com  a  elaosoia  i  ordem),  ji  ? encidas»  tem  o  simples  effeito 
df ii  de  ces^o  ordioaria  de  créditos;  e  qae  por  taoto  as  acçOes 
dimanadas  de  taes  letras  dIo  s&o  da  competência  do  C5ro  oom^ 
mercial;  attendeodo  a  que  a  letra  a  fl.  5  base  d*esta  acçSo  se 
mostra  endossada  em  favor  do  appellante  muito  posteriormente 
ao  seu  vencimento,  aneullam  por  tanto  todo  o  processo  e  con- 
demnam  o  appellante  nas  custas.  Lisboa  5  de. dezembro  de 
4860. — Magalhães  e  Avdlar.--Brederode.^Saure.i^ 


i^.*  1537.  Appellante  — O  jóia  do  tribunal  do  commereio 
da  cidade  de  Évora.— Appellaíios-- Os  credores  do  failído  losé 
Mathias  Carreira,  representados  pelos  juizes  árbitros,  Diogo 
António  Borges  da  Silva,  Jo9o  Rafael  de  Lemos  e  Manuel  do 
Couto  Gançoso.— iAccordam  etc— Reconhecendo  o  juiz  presi- 
dente  na  sua  glosa  os  verdadeiros  principies,  que  regulam  a 
questão  sujeita,  deveria,  como  instruclor  do  processo  dar  lhe 
a  forma,  que  acertadamente  indica,  abstendo*se  de  offerecer  i 
apreciação  do  jury,  um  acto  eitrajudicial,  destituido  de  todo  o 
valor  jurídico  e  ao  qual  com  a  maior  impropriedade  chamam 
concordata.  Depois  da  sentença,  que  abriu  a  quebra  a  que  se 
devia  dar  a  publicação,  prescrípia  no  §  IH61.^  do  Cod.  Com. 
cumpria  seguir  religiosamente  o  que  dispOem  o  mesmo  Cedi- 
go  acerca  das  funcções  dos  curadores  iiscaes  provisórios,  e 
convocação  e  ajuntamento  dos  credores,  verificação,  e  qualifi* 
cação  dos  créditos,  e  qualificação  da  quebra,  formação  e  oSé* 
recimento  da  concordata,  e  tudo  e  mais  qoe  tão  clara  e  termh» 
nantemente  especifica.  AnouUam,  por  tanto,  a  sentença  recor- 
rida, por  haver  sido  dada  contra  lei  expressa  sobre  o  docu- 
mento fl.  3ique  diz  respeito  a  um  acto,  que  não  pôde  produzir 
effeito.  Mandam,  que  os  autos  revertam  á  primeira  instancia  aflm 
de  se  proceder  nos  termos  da  lei;  advertem  o  juiz  presidente 
qoe  sendo  os  jurados  verdadeiros  julgadores,  deve  na  cmisti* 
tuição  do  tribunal  ler  em  vista  o  que  dispdem  a  Ord.  iiv.  3, 
tit.  24  in  principio.  Custas  a  afinal.  Lisboa  12  de  dezembro  de 
iS60.'-Brederode.— Soure. ^Magalhães  e  Avellar. -^Fui  presea* 
Xe,  Camara.it 


ri.«  1128.   Appellante— José  Miguel  Anastácio  de  Abreu 
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6  oatros  herdeiros  de  Miguel  Arclianj^^  de  Abreu.—  Appella- 
do — Joio  Maorício.— «Accordam  ele.  —  Alteodendo  a  quê 
todas  as  questões  commerciaes  podem  ser  decididas  por  árbi- 
tros, coDVÍDdo  as  partes,  %  1:030.*  do  Cod.  Com.;  atiendeodo 
a  que  por  tal  príocipio  era  valida  a  I6rma,  seguida  n'este  pro* 
cesso,  ainda  quando  pelo  jury,  que  tão  foi,  approvado  o  arbi- 
tramento uma  ?ez  que  nSo  se  impugnara  a  petição  de  fl.  3,  nem 
se  protestara  contra  o  def^pacbo  de  fl.  41  v.  ou  â*eHe  se  recor- 
rera. Confirmam  pelos  seus  fundamentos  a  sentença  recorrida 
e  condemnam  os  recorrentes  nas  custas.  Lisboa  9  de  oiarça 
de  iStíi.—Soure.^MagaUiães  e  AveUar.—BacMar.^ 


N.*  15SO.  Appellante  ~  Francisco  Lallemaod  por  si  e 
como  gerente  da  sociedade  Lallemaud.  —  Appeltado  -^  Joa- 
quim Matheus.  —  «Accordam  eCc.— Que  bem  julgado  toi  pelo 
jniz  a  quo,  emquanto  á  questão  de  competência,  e  condemna- 
i^o  dos  appellantes  pelo  que  respeita  ás  duas  primeiras  letras, 
que  já  estavam  vencidas;  n'esta  parte  confirmam  a  sentença 
recorrida;  nio  assim  porém  acerca  das  quatro  letras  nlo  véu* 
cidas;  porquanto,  nSo  tendo  ainda  chegado  o  termo  e  nSo  se 
dando  nenhum  dos  casos  previstos  na  lei,  para  se  reputarem 
vencidas,  n3o  podia  ainda  ser  exequível  o  cumprimento  da 
obrigação,  nem  os  appellados  exercer  o  seu  direito,  pediudo  o 
pagamento  das  letras,  art.  267.*,  370.*  e  376.*  do  Cod.  Com.; 
revogam  portanto  a  mesma  sentença,  nSo  procedendo  a  con- 
demnaçio  ahi  decretada,  mas  deixando  o  direito  salvo  aos  ap- 
pellantes para  intentarem  as  acções,  que  para  o  futuro  lhes  pos- 
sam competir.  Divididas  as  custas  paguem  os  appeHados  duas 
partes  e  os  appellantes  uma  parte,  e  confirmam  a  sentença 
emquanto  á  multa.  Lisboa  23  de  março  de  ^S&l.—Brederode^ 
-^Magalhães  e  AveUar. — BuceUar.» 


N**  130.  Appellantes^— Duvergier  Jueoe  Bassie  A  C* — 
Appellado  *--* Narciso  Pigueírôa.— «Accordam  etc.— Que  re- 
.vista  a  sentença  arbitral  proferida  em  Bordéus,  império  de 
França,  a  favor  de  Genouiine  e  Valery,  negociantes  da  mesma 
cidade,  contra  Narcisq^  Figueirõa,  outro  negociante  em  Monte* 
videu,  e  agora  residente  no  Porto.  Mostra-se,  que  proferida  a 
dita  sentença  pela  qual  o  dito  Narciso  Figueirõa  foi  condem* 
nado  a  pagar  aos  mencionados  Genouiine  e  Valery  a  somma  de 
94:782  francos  e  6  cêntimos,  seguidamente  fora  homologada 
a  mesma  sentença,  pela  ordenança  do  presidente  do  tribunal 
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do  commerdo  da  mesma  cidade  de  Bordeas,  e  que  olTereceiH 
do-se  perante  o  mesmo  tribuDal  opposíçSo  contra  eHa  por  parte 
do  dito  Pigneírõa  e  de  seus  fladores  Du?ergíer  Juene  Bassie  & 
C*  com  os  fundamentos  de  nullidade,  attribuída  á  mesma  sen- 
tença, em  ras3o  de  lhe  ter  faltado  assígnatura  do  arbitro  L. 
B.  Palanque,  um  dos  nomeados  no  compromisso  e  o  que,  se- 
gmido  o  S  3.^  do  art.  1:028/  do  God.  Com.  ft*ancez  importava 
Dollidade,  foi  aquelia  opposiçSo  desattendída  pelo  referido  tri- 
iMinal  em  ras3o  da  falta  de  comparência  dos  sobreditos  oppoen- 
tes.  Mostra-se  mais  que  appellando-se  da  dita  sentença  para  o 
tribunal  imperial  de  Bordéus,  ali  fora  ella  confirmada,  e  re- 
correndo-se  finalmente  para  oí  tribunal  de  cassaçSo  pela  sen- 
tença a  fl.  li,  fora  negado  o  provimento  áqnelle  recurso;  e  se- 
guidamente, sendo  intimados  para  pagarem  a  importância  da 
€ondemnaç3o,  tanto  aquelle  Narciso  Pígueirõa,  como  os  seus 
fiadores  Duvergier  Juene  Bassie  d  C.^  e  nSo  se  tendo  o  de< 
Tedor  principal  prestado  ao  ordenado  pagamento,  foram  os 
mencionados  fiadores  obrigados  a  fazel-o  e  em  resultado  d*isso 
os  exequentes  lhes  deram  a  quitação  constante  de  fl.  83.  O 
que  tudo  ^isio,  e  considerado;  e  altendendo  a  que  pela  expres- 
sa disposição  do  art.  613.*,  §  2.'  da  Nov.  Ref.  Jud.,  pôde  o 
fiador  (sem  dependência  de  cessão,  conciliação,  ou  nova  de- 
manda) a  todo  o  tempo  executar,  pela  mesma  sentença,  o  de- 
vedor principal  por  tudo  e  quanto  por  elle  pagar;  attendendo 
finalmente  a  que  os  mencionados  fiadores,  ora  recorrentes  pe- 
rante este  tribunal  tendo  pago  a  quantia  condemnada,  juros  e 
castas,  vieram  apresentar  ante  elle  nos  termos  do  art.  S67.* 
da  Nov.  Ref.  Jud.,  as  sentenças  extrabidas  do  respectivo  pro- 
cesso, e  competentemente  legalisadas,  pedindo  a  sua  revisão  e 
confirmação,  para,  segundo  a  lei  serem  executórias  contra  o 
mencionado  Narciso  Frgueirõa;  o  tribunal  depois  de  ter  tido 
logar  a  audiência  das  partes  interessadas,  e  do  ministério  pu- 
blico, assim  o  julga  e  confirmando  as  mesmas  sentenças  as  de- 
clara exequíveis  contra  o  recorrido  dito  Narciso  Figueirõa,  a 
quem  outrosim  condemna  nas  custas  d'este  recurso,  desatten- 
dendo  a  arguida  nullidade  pela  falta  da  assignatura  do  arbitro 
L.  B.  Palanque  na  mencionada  sentença  arbitral;  porque  tendo . 
elia  já  sido  opposta  ante  o  tribunal  do  commercio  de  Bordeos, 
ali  fora  bavido  por  improcedente,  e  não  se  lhe  dando  também 
posteriormente  consideração  nem  na  segunda  instancia,  nem  no 
tribunal  de  cassação  não  podem  agora  os  tribunaes  portuguezès 
aprecial-a  jurídicameute,  visto  que  a  elles  só  compete  o  examinar 
se  as  sentenças  que  ante  elies  se  apresentam,  revestidas  das  for- 
mas legaes,  authenttcas,  se  $6o  proferidas  pdos  tribunaes  campe- 
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te$ue$  e  se  pelas  saas  decisOes  d3o  sio  víoUidos  w  príneipioft 
de  direito  natural  ou  da  ordem  publica.  Lisboa  20  de  abril  da 
iSòl.-- Magalhães e  AveUar.—Swre.-^FQi  presente,  Camar4í.m 


IV.*  131.  Appellante— O  Juiz  presidente  do  tribueal  do 
eommercio  da  villa  da  Figueira  da  Foz.— AppeUados^JoSo  dos 
Santos  e  outros. — «Accordam  etc.— Sendo  expressa  terminao* 
temente  a  disposição  do  S 1839.®  do  God.  Com.,  emqiianto  mandu 
homologar  a  repartição  da  avaria,  e  sendo  principio  incontes* 
lavei,  que  a  homologado  n3o  pôde  dispor  de  modo  diSereote 
do  que  se  acha  estabelecido  no  acto,  que  a  pertende  honiolo- 
gar;  dando-lbe  apenas  força,  e  activando«lbe  o  direito  d*eie* 
CQçSo,  sem  conhecer  do  mérito,  como  o  juiz  presidente  reco- 
nheceu na  sua  glosa;  não  deveria  este  submetter  quesito  al- 
gum ao  jury  e  limítar-se  unicamente  a  exarar  a  homologação 
e  assignal-a  com  os  jurados.  Revogam,  por  tanto,  a  decisão 
de  íl.  50;  e  mandam  que  os  autos  voltem  á  primeira  instancia 
para  se  observar  a  lei  na  forma  indicada,  salvo  ás  partes  o  di« 
reito  de  impugnar  a  repartição  da  avaria  pelos  meios  compe* 
tentes.  Custas  a  final.  Lisboa  8  de  junho  de  1861. —Soure. — 
Magalhães  e  AveUar.—Bacdlar.—FvA  presente,  CavMra.* 


N.*  139.  Appellante--Manuel  dos  Santos  Rocha.— Ap» 
pellada— A  Companhia  de  Seguros  Restauração.  — cAccordaia 
etc— Que  confirmam  a  sentença  appellada,  em  quanto  julga 
improcedente  a  acção,  mandando  que  o  appellante  use  do  meio 
executivo,  por  quanto  a  sentença  da  regulação,  da  avaria,  con^ 
petentemente  homologada  a  fl.  25  é  uma  sentença  definitiva» 
transitada  em  julgado,  que  não  pôde  deixar  de  produzir  o$ 
seus  devidos  effeitos,  em  quanto  pelos  meios  legaes  não  (òr 
reformada.  Revogatn,  porém,  a  sentença  recorrida  na  segunda 
parte  da  alternativa,  em  quanto  indica  como  legitima  a  forma 
do  processo  arbitral,  fazendo  falsa  applicação  do  disposto  no 
art.  1:030.®  do  Cod.  Com.,  que  sô  rege  para  o  arbitramento 
.  voluntário,  que  aqui  senão  dá  pela  falta  de  compromisso,  a 
em  vista  do  que  se  articula  na  contrariedade  fl.  lOtí,  sendo 
egnalmente  inadmissível  outra  rasão  derivada  da  naturesi  da 
questão;  porque  isso  importaria  uma  espécie  npva  d*arbitra* 
mento,  forçado,  sem  fundamento  legal.  Pague  o  appellante  as 
custas  acrescidas.  Lisboa  ii  de  jimho  de  iS6l.  —  Brederode. 
— Soure.  —  Bacellar.  • 
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N.*  133*  Appenantes— 'Os  dffre<$tor6s  da  Companhia  de 
Seguros  Restaura^^.— 2.^  AppellaDte— Tbomaz  da  Costa  Ra- 
Bios.— cAccordam  etc. — AtteBdmdo  a  qoe  os  laudos  dos  ar« 
bilros  foram  conformes^  auanto  á  reguiaç3o  e  repartíçio  da 
avaria  commum,  divergindo  apenas  na  appiíeaçSo,  qoe  poste* 
riormente  lhes  foi  exigida,  e  que  elles  mesmo  devidamente 
reconheceram  n2o  ser  da  soa  (X)mpeteocia;  que  unicamente,  em 
tal  caso,  cabia  ao  tribunal  de  primeira  instancia  homologar  a 
mesma  repartição  nos  termos  expressos  no.  art.  1:839.^  do 
God.  Com.  sem  poder  dispor  de  modo  diverso  do  estabelecido 
D*aqoelÍe  acto,  conflrmam  por  tanto  n'esta  parte  a  sentença 
recorrida,  deixando  o  direito  salvo  ás  partes,  para  pelos  meio, 
competentes  poderem  impugnar  a  dita  repartição,  e  aonullams 
quanto  ao  mais,  a  mesma  sentença;  e  as  costas  do  recurso 
serão  pagas  de  permeio  entre  ambos  os  appellantes.  Lisboa  6 
de  julho  de  1861. — Magalhães  e  AveUar.— Soure.— Bacellar.^ 


M.*  i34i*  Appellaote— José  Agostinho  d* Almeida.— Ap« 
pellado — Joaquim  Ventura  Magalhães  Reis.— «Accordam  etc.— 
Attendeodo  a  que  o  appellado  se  apresentou  portador  da  letra 
a  fl.  na  qualidade  de  cessionário  de  António  Corrêa  Neves  o 
qual  somente  lhe  cedeu  a  parte  não  paga  da  mesma  letra, 
constituindo  esse  valor  a  totalidade  do  seu  credito;  toroa*se 
então  evidente,  que  a  disposição  do  art.  417.''  do  Cod.  Com. 
entendida  pela  outra*  do  art.  380.^  lhe  não  dava  direito  a  figo* 
rar  na  massa  failída  do  appellante  pelo  primitivo  valor  integral 
da  referida  letra,  visto  que  a  obrigação  resultante  da  parte 
paga  estava  extincta  ipso  jure  na  conformidade  do  art.  867.* 
do  mesmo  Código.  Revogam  por  tanto  a  sentença  appellada,  e 
julgam  improcedente  a  acção,  e  condemnam  o  appellado  nas 
costas  e  multa  legal.  Lisboa  20  de  julho  de  1861. —  BaceUar. 
'^Brederade.— Magalhães  e  AvMari^ 


TS^*»  13CS.  Appellante— Domingos  Pereira  Campeão.— 
Appellado— Carlos  José  Paes, — «Accordam  etc— Attendendo 
a  qoe  não  foi  submettido  ao  jury  o  facto  da  obrigação  do  pa- ' 
gamento  na  praça  do  Porto,  d'onde  só  poderia  derivar-se  a 
competência  do  joizo  commercial  d'aquella  cidade,  e  fazer*se 
segundo  a  sua  decisão  a  applicação  do  disposto  no  §  490.®  do 
Cod.  Com.;  attendendo  a  que  faltara  na  sentença  a  assigna* 
tora  de  um  dos  jurados,  tornando  assim  deficiente  a  consti- 
tuição do  tribunal,  e  deixando  de  observar-se  o  que  expres* 
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saníente  prescreve  o  §.{:Í03.^am  acto  insanável  do  processo; 
attendeado  a  que  o  juiz  da  primeira  instancia  comnercial  do 
Porto,  menospresando  as  repetidas  advertências  d'este  triba- 
nal,  infringira  ainda  uma  vez  a  clara  disposição  do  $1^102/ 
do  referido  Código,  fazendo  mediar  mais  de  cinco  mezes  eo* 
tre  a  discussão  da  sentença:  annuilam  por  tanto»  o  processo  de 
fl.  85  em  diante;  condemnam  o  juiz  nas  custas  da  parte  ao- 
nullada,  e  deixam  direito  salvo  ás  paites,  para  usar  contra  o 
mesmo  juízo  das  acções»  que  possam  iX)inpeUr-lbe;  mandan- 
do devolver  os  autos  á  primeira  instancia  para  se  cumprir  a 
lei.  Lisboa  27  de  julho  de  186Í.— Soure.— Pereira — Brede^ 
rode  (vencido  em  parte). —Bac^Uar  (vencido  quanto  á  nulli- 
dade  relativa  a  falta  de  assignatura  do  jurado  na  sentença). — 
iiagaUiães  e  AveUar.i^ 


N.«  i3e.  Âppellanle— António  José  Alves  Borges.— Ap- 
pellado— António  Pereira  Júnior,  representante  da  Rrma  Pereira 
&  Filho.  —  c  Accordam  etc.— Que  n9o  se  suscitando  a  qnesiSo 
sobre  avarias  grossas,  como  se  vé  dos  documentos  com  qoe  se 
instruiu  a  acç3o,  mas  somente  de  despesas  com  salvados»  é  a 
disposição  do  §  1:836.<*  e  1:838.'^  do  Cod.  Com.,  e  n9o  a  dos 
IS  1:836.*  e  1:838.*  que  flxa  a  competência  do  fdro.  Revogam* 
portanto  à  sentença  recorrida,  julgando  provada  a  excepção,  e 
condemnam  o  appellado  nas  custas.  Lisboa  31  de  agosto  de 
1861  • — Soure. — Brederodê. — Bacellar. » 


IV.«  iST"*  Appellante— D.  Anna  Augusta  Vaz  Pinto  d' Al- 
meida.— Appellado— Joaquim  Fernandes  Sousa.  —  cAccordam 
etc. — Attendando  a  que  os  endosses»  constantes  das  letras  a  fl. 
4,  n3o  tem  a  declaração  á  ordem,  nem  do  valor  recebido  ou 
do  valor  em  conta,  que  deveriam  ter  para  se  considerarem 
completos  e  poderem  transmittir  a  propriedade  da  referida  le* 
tra  na  conformidade  dos  arL  354.*  e  355.*  do  Cod.  Com.;  e  at- 
tendendo  a  que  sendo,  cohk)  s3o,  estes  indosses  incompletos» 
o  segundo  indossatario  e  portador,  sò  pôde  ser  considerado 
como  um  simples  mandatário,  ou  procurador,  que  n3o  adqui* 
riu  a  propriedade  da  letra  e  que  só  ficou  habilitado  para  pedir 
o  pagamento  d^ella,  ou,  na  sua  falta  para  a  fazer  protestar, 
art.  357.*  do  citado  Código,  tíio  sendo  por  isso  pessoa  legiti* 
ma  para  intentar  esta  acção.  Revogam  portanto  a  sentença  ap- 
pellada  e  absolvem  a  appellante  da  instancia»  e  condemnam  o 
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appellado  Das  cuatas.  Lisboa  2  de  Dovembrode  I6êi.— Bacela 
hr.—Brederode*— Magalhães  €  AveHar.^ 


iv.»  13Ô.  Appellante— A.  P.  Kriegsmano.— Appellado — 
A  Companhia  de  Seguros  Bonança.— «Accordam  etc,~  Qae  an- 
hollam  o  proresso  desde  a  acta  da  sessão  de  julgamento  at- 
tenta  a  deficiência  do  quesito  segundo  a  fl.  i2  pelo  qual  única- 
meDte  se  perguntou  ao  jury  cse  a  perda  dos  onze  quintaes  de 
cortiça  fora  proveniente  do  incêndio,  acontecido  a  bordo  do  na* 
▼io>  sem  que  todavia  se  perguntasse  (cook)  cumpria)  se  ella 
proviera  também  conjunta,  ou  separadamente,  da  subsequente 
Submersão  como  se  bavia  articulado  nos  art.  3.^  e  4.*  do  li- 
bello,  e  para  segundo  as  respectivas  decisões  do  jury,  poder  a 
avaria  acontecida,  ser  qualificada  como  simples,  ou  particular,  ou 
como  grossa,  e  commum,  nos  termos  dos  art.  1:816.^  e  l:8i8.^ 
do  God.  Com.;  portanto  mandam  que  revertendo  os  autos  á  pri- 
meira instancia,  se  prosiga  na  forma  devida  e  ordenada  com 
precedência  de  nova  discuss9o:  e  ás  custas  se  attenderá  a  fi- 
nal. Lisboa  9  dè  novembro  de  lS6l.—Brederode.— Magalhães 
e  Avellar. — BaceUar.it 


N.«  130.  Appellante— D.  Maria  do  Carmo  Prazeres  Paes 
do  Amarai.— Appellada  -D.  Luiza  Antónia  Botelho  de  Lacerda 
Bacellar.— iAccordam  etc— Que  revogam  a  sentença  appella- 
da; porquanto  ainda  que  seja  regra  geral  de  direito  aquella, 
que  prohit)e  dar  effeito  retroactivo  às  leis,  essa  regra  soffre 
todavia  excepção  quanto  áquellas»  que  regulam  a  competência 
do  foro,  e  á  ordem  do  processo,  relativamente  ás  acções  ainda 
d3o  instauradas  em  juizo  ou  n^elle  pendentes,  sem  sentença, 
como  foi  det^minado  pelo  Dee.  de  17  de  setembro  de  1833, 
art.  l.^  explanado  pelo  seu  relatório,  aonde  se  reconheceu,  em 
regra  legal  de  que  tudo,  que  está  feito  pertence  á  lei  antiga,  e 
ilido  o  que  está  para  fazer  pertence  á  lei  moderna.  Consequente- 
mente a  lei  de  27  de  junho  de  1850  é  applicavel  a  todas  as  le- 
tras da  terra,  que,  ao  tempo  da  publicado  da  mesma  lei  ainda  . 
d3o  haviam  sido  ajuizadas,  qual  aquella  de  que  se  trata  n^este 
processo.  Portanto  mandam  que,  baixando  os  autos  á  primeira 
instancia  se  prosiga  no  processo,  assignando-se  á  appellada  as 
três  audiências  da  lei  para  contestar  a  acç3o  nos  termos  do 
art.  1:084.^  do  Cod.  Com.  cuja  observância  dçve  sempre  ter 
logar.  Custas  a  final.  Lisboa  30  de  novembro  de  ^8Ql.—Brede^ 
rode.— Magalhães  e  Avellar.— Bacellar.^ 
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N.«  14LO.  Appelbinie— FrMOtoeo  da  Gosta  Goiraaries. — 
Appellado  —  Diogo  Bento  Rodrigues. -— cAccordam  etc.— Qoe 
d3o  havendo  sido  comprida  a  disposiçia  do  %  1:032.^  do  God. 
Gora.^  emquanto  á  escolha  dos  árbitros,  pois  que  os  tre$  que 
proferiram  o  arbitramento  foram  todos  nomeados  pelo  andor» 
annullam  o  processo  de  (1. 16  em  diante,  mandandoo  reverter 
á  primeira  instancia,  isto  é,  ao  joiz  de  direito  do  Peso  da  Re- 
goa»  para  se  observar  a  lei.  Gustas  a  0nal.  Lisboa  21  de  de- 
zembro de  1861. — Soure.-^Brederode.-^BaaUar.^ 


N.*  14L1.  Appellante-*D«  Joaquina  Rosa  do  Garmo  Fer* 
nandes  Vieira.— Appellado— O  curador  e  administrador  da  mas-^ 
sa  fallida.— «Accordam  etc — Attendendo  a  que  os  ti  tolos  em 
que  a  appellante  fundava  o  seu  credito,  e  que  serviram  de 
base  á  sentença  appellada«  n2o  foram  apreciados  pelo  tribunal 
de  primeira  instancia,  como  deveriam  ser,  encarregando-se 
meramente  o  juiz  presidente  de  annullar  este  titulo,  quando  as 
circumstancias  de  facto  e  os  documentos  comprovativos  da  di- 
vida aílegada  pela  appellante  n'esta  questão,  puramente  de  ?o- 
ríQcaçao  de  créditos,  nSo  podiam  deixar  de  ser  levados  ao  co- 
nhecimento do  jury  para  que  sobre  a  sua  resposta  podesse  re- 
c&ir  uma  decisio  justa  pela  verdade  sabida,  conforme  deter- 
mina o  §  1:078.*  do  Cod.  Gom.;  annullam  por  tanto  a  sentença 
n*esta  parte,  de  que  se  recorreu,  e  mandam  que  os  autos  re- 
vertam á  primeira  instancia,  para  se  dar  cumprimento  á  lei  na 
fórma  indicada;  custas  a  final.  Lisboa  8  de  março  de  1862. — 
Bacellar.-^Br^lerode. — S<mre. » 


T^.*  14,».  Appellantes— Os  directores  da  Gompanhta  de 
Seguros  Restaurado.  *  Appellados  — -  Antonío  Vieira,  capitSo 
do  brigue  Saudade,  e  Manuel  dos  Santos  Rocha,  proprietário 
do  dito  brigue. —.«Accordam  etc  — Que  não  tomam  conheci- 
mento da  appeilaçSo,  por  quanto  ainda  que  a  regulaçSo  da  ava- 
ria n3o  tivesse  como  tem,  toda  a  força  e  valor  d'uma  sentença 
definitiva  em  ultima  instancia,  o  presente  recurso  havia  sioo 
interposto  de  sentença,  regularmente  obtida  e  passada  em  jul- 
gado; em  vista  da  naturesa  especial  da  causa  n3o  se  torna  ne- 
cessária a  intervenção  dos  appellantes,  como  é  principio  corren- 
te em  direito  mercantil,  Bedarside  Droit  commerciel  n.*  1:854.^ 
Gondemoam  os  appellantes  nas  custas  do  recurso.  Lisboa  22  de 
março  de  18G2. — Brederode,-- Magalhães  e  Avellar.—Bacdlar.^ 
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k.^Iaém.  AppeUatate^  Diogo  Aotonio  Borges  d»  8ilva. 
— Appel<aâo8--FraD)ciê€0  Maria  Nunes  e  outros.  —  cAocordam 
ele. — Hla  dio  proTimento  oo  aggrarvo  do  aulo  do  processo  fl. 
S8S;  por  quanto  ítiudaudorse  a  pretendida  revogação  do  cora* 
dor  fiscal  profisorio  Diogo  Adíodío  Borges  da  Silva,  e  a  reqn^ 
nda  DOfpea^  de  outro  em  seu  logar,  na  decisio  da  seoteoca 
appellada  de  fl.  268,  a  qual  oiitlificou  o  dito  curador  comoso^ 
cio»  e  dSo  como  credor  do  failido  José  Martins  Carreira,  nte 
podia  ser  attendido  tal  fundamento,  riste  achar^se  a  mesma 
sentença  insanavqlmente  nulla,  por  ter  sido  proferida  por  nm 
tribunal  illegal,  e  incompetentemente  constituído,  sendo  ent9o 
eridente,  que  d'ella  tião  podem  resultar  effeltos  alguns  ralidos^ 
Conhecendo  da  appeHacSo  annullam  b  sentença  appellada,  por 
ter  sido  proferida  por  juizes  ioeonipeteptes,  <}uaes  os  que  n^ellq 
intervieram  por  effeinodá  eteiçSo  extraordinária,  ordenada 
peio  despacho  8<  i3,  v.;  e  a  qual  nio  deveria  ter  logar,  por 
qoanio  pelo  art.  S.^^^do  Dec.  de  i9  de  abril  de  Í8i7,  coúfir- 
mado  pela  carta  de  tei  de  (9  de  agosto  de  1846,  foi  estatuído 
que  nos  tHbunaes  (íommeroiaes»  que  foisetn  estabelecidos  naâ 
diversas  comarcas  do  reino  se  observasse  rigorosamente  o  dis- 
posto no  art.  i;0í)6>?  do  Cod,  £am^  iimitada  a  disposição  do 
art.  3.^  da  lei  de  8  de  novembro  de  1811  nos  tríbunaes  com- 
mercíaes  dos  diversos  districtos;  completaujtk^Tse  com  os  jura- 
dos supranumerários,  qoe  necessários  fossem,  e  tirados  á  sorto 
á-entre  os  restantes  da  lista,  formada  pelo  aecretarío  do  tribos 
nat,  e  que  na  eleíçiò  tivessem  tido  votos  nos  termos  dos  art. 
i:U47.''  e  lilOl.^"  do  Cod.  Com.  Portanto,  julgam  nulla  a  dita 
sentença  appellada,  por  eflèito  da  Ord.  liv.  S.®,  n.^  75,  cotto 
proferida  por  jaise3  incompetentes;  e  mandam  que,  revertendo 
os  autos  á  primeira  instancia,  sejam  noVaosente  discutidas  e 
jiilgadas  as  contestações  dos  créditos 'pelo  tribunal  legalmentâ 
constituído,  e  ás  custas  se  attenderá  a  finak  Lisboa  §  de. 
abril  de  1862. — lUagalhnes  a  Avellar^-^Brederode. — Bacellar.» 


N.«  1^4.  Appellaolé— Anna  Barbara,  viuva  de  José  Fil* 
iipe  Thiago  por  si,  e  como  tutora  de  seus  Olhos  menores.— r 
cAceordam  etc. — Que  confirmam  a  sentença  appellada  por  ai-* 
guns  de  seus  fundamentos;  e  advertem  o  juiz  pela  irregula- 
ridade de  dar  vista  dos  autos  aos  jurados,  e  paguem  as  custas 
acrescidas  os  appellantes.  Lisboa  12  de  abril  de  1862.  — fii^ 
eeUar.-^Brederode.^ilagaJMeg  e  AúeUar^^ 
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yç^  i<M$^  App6llante*-*0  curador  fiscal  provisoHo  da 
maâsa  failída  de  Custodio  José  Gonçalves  Parada.~Appellade6 
«—Custodio  José  Gonçalves  Parada  Júnior  e  Manuel  José^  Goo- 
çalves  Parada.— «Aetordam  etc.-^Que  confirmam  a  sentença 
appelladana  parte  em  que  julgou  verificados  os  créditos  dos 
appellados,  em  relação  ao  valor  capital  de  suas  legitimas  na<* 
ternas:  revogam  porém  a  mesma  senleoça  na  parte  em  que 
julgou  procedente  e  verificados  os  créditos  dos  mesmos  ap* 
paliados,  quanto  aos  juros,  coutados  felativatnente  ao  capital 
das  ditas  legítimas;  por  quanto,  ainda  que  pela  Ord.  tit.  4  e 
D.^  08,  g  2.^  seja  licito  ao  pae  renunciar  o  usofructo  legal,  que 
Ibe  confere  a  Ord.  liv.  4.*,  n.**  88,  §  6.*,  todavia,  como  tal  re- 
nuncia fosse  posterior  á  fallencta,  não  podia  ella  vigorar,  nem 
produzir  effeito  valido  relativamente  á  massa  dos  credores, 
como  é  expresso  no  art.  1:135.°  do  Cod.  Com.,  sendo  esse  facto 
aliás,  reconhecido  pela  própria  sentença  appellada,  e  não  con- 
tradictado  pêlos  mesmos  appellados,  que  pagarão  as  custas  do 
recurso,  ficando  ^m  tudo  mais  confirmada  a  mesma  sentença. 
Lisboa  10  de  maio  de  ISQ^.-^âlagalhãei  e  AveUar.-^^Brederode. 


N.*  ]i4ke.  Appellante— Joaquim  José  Ferreira  de  Castro. 
— AppeUados^Os  herdeiros  do  conselheiro  Luiz  Manuel  Soa- 
res.—cAccordam  etc— Que  não  tomam  conhecimenU)  do  ag^ 
gravo  no  auto  do  processo,  por  se  não  achar  o  respectivo  ter- 
mo assignado  peio  aggravante,  nem  se  dedarar  qual  a  lei  of- 
fendida,  como  aliás  cumpria  dos  termos  do  direito.  E  conhe- 
cendo da  appellação,  confirmam  a  sentença  appellada  pelos  seos 
fundamentos,  e  condemoam  o  appellante  nas  custas  acrescidas. 
Lisboa  14  de  junho  de  iSÔi.-^Brsderode.— Magalhães  e  Avel- 
lar.^BaceVar.^ 


N.*  147".  Appellantes— José  Maria  dós  Santos,  António 
Lanças  e  Manuel  José  Machado.  —  Appellados  —  Os  curadores 
fiscaes  da  massa  fallida  do  ex.*  visconde  da  Junqueira.-*! Ac- 
cordam  etc.— Attendendo  a  que  as  foocções  dos  cpradores  fis- 
caes provisórios,  ae  acham  definidas  nos  art.  1:168.°  até  I:t83.° 
do  Cod.  Com.,  e  que  estas  não  podem  ser  ampliadas  por  qual- 
quer tribunal;  attendendo  a  que  a  requerida  laboração  das  fa- 
bricas, importando  uma  verdadeira  negociação  por  conta  da 
massa  fallida,  não  podia  ser  gerida  pelos  curadores  fiscaes  da 
mesma  massa,  fazendo  pesar  sobre  ella  novas  responsabilida- 
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des;  lorna-se  então  evidente,  que  a  aactorísaç3o  oothorgada 
para  este  effeiio,  importa  a  violaçSo  das  disposiçOes  régalado- 
ras  da  arrecadaçSo,  e  liqoidaçSo  da  massa  fallida;  e  por  quanto 
eila  foi  concedida  por  deliberação  do  tribunal  no  despacho  a 
fl.  7,  postergados  os  princípios  jurídicos,  douta  e  ner?osa« 
mente,  expendidos  pelo  secretario  fiscal  na  sua  resposta,  a  fl.  3, 
e  que  n^estes  termos  a  declaração  exigida  pelos  appellantes 
DO  requerimento  a  fl.  19  para  obviar  as  damnosas  consequen- 
cias  que  lhes  podiam  res  iltar  d*aqoella  arbitraria  concessão, 
deveria  ter  sido  atteodida  para,  pelo  «menos  se  declarar  até 
que  ponto  se  estendia  a  referida  auctorisação.  Consequente- 
mente, revogando  o  despacho  de  que  se  recorre,  declaram 
iojuridica.,  e  nulla  a  auctorisação  concedida.  Lisboa  14  de  ju- 
nho de  iSQ±SaceUar.'-'Bredero<le.'— Magalhães  e  Avdlar. 
— Addindo  condemnam  os  appellados  nas  custas,  Lisboa  era 
ot  supra. — Bacdlar.—Brederode, — Magalhães  e  Avellar.iÊ 


N.»  149.  Appellanie  —  Pedro  Lombré.  —  Appellados— 
Cláudio  Adriano  da  Costa  e  Carlos  José  da  Costa.— cAccor- 
dam  etc. — N9o  dão  provimento  ao  aggravo  de  fl.  251,  porque 
ainda  que,  quando  muitos  associados  tem  um  interesse  idên- 
tico, elles  não  podem  ser  considerados  como  uma  só  parte, 
por  isso  que  a  lei  quer,  que  cada  adversário  tenha  uma  in- 
fluência  egual  na  composição  do  juizo  arbitral,  com  tudo,  não 
se  tendo  em  tempo  opportuno  suscitado,  nem  decidido,  questão 
de  identidade  de  interesses,  mas  antes  acceitado  por  parte  do 
primeiro  féo,  Lombré,  a  nomeação  dos  dois  árbitros,  um  pelo 
aQCtor,ooutro  pelo  segundo  rèo,  sem  se  declarar,  que  elles  te- 
riam um  só  voto,  não  pôde  ulteriormente  ser  admiitidaa  impu- 
gnação á  decisão  tomada  pela  maioria,  nem  por  maneira  algu- 
ma considerar*se  haver  empate,  para  que  díspoz  o  art.  749.®  do 
Cod.  Com.,  que  se  diz  offendido;  e  conhecendo  da  appellação, 
attendendo  a  que  não  obstante  a  causa  não  versar  sobre 
questão  entre  sócios,  porém  entre  sócios  e  herdeiros  de  só- 
cios, as  partes  convieram  na  forma  do  processo,  passando 
além  d*isso  em  julgado  a  sentença  fl.  150  e  157,  que  também 
assim  o  determinou;  attendendo,  a  que  o  fim  da  acção,  como 
é  expresso  no  líbello,  é  conhecer-se  da  dissolução  da  socieda- 
de, o  que  foi  confessado  pelos  réos  e  dos  descontos,  offerecidos 
pelo  auctor,  da  sua  gerência  até  31  de  agosto  de  1851;  atten- 
dendo a  que  nenhumas  outras  contas  existem  nos  autos,  e  só 
pra  dizer  sobre  ellas  foram  citados  os  réos,  nSo  podendo  por 
isso  commetter-se  ao  conhecimento  dos  arlMtros  senão  aquellas 
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mesmas  contas^  qae  faziam  o  uoíco  objecto  da  acção;  atiea* 
dendo  porém  a  que  os  dois  árbitros,  que  fizeram  vencimenio, 
apreciaram  e  decidiram  de  coutas  da  gerência  da  sociedade, 
atéío  ullimo  dia  do  aono  de  1859,  contas  que  nâo  apparecem 
nos  autos,  e  sobre  as  quaes  n3o  foram  ouvidos  os  réos,  para 
o  qose  evidentemente  lhes  faltou  jnrisdicçSo;  attendendo  a  que 
sobre  este  arbitramento  assim  ferido  de  nuUidade  pelo  Dre. 
liv.  3.®,  fl.  66,  §  1."^  recaiu  a  homologação  que  por  tal  vicio 
também  não  pôde  subsistir;  annullam  o  processo  desde  fl. 
201  inclusive^  em  diante,  mandando  devoher  os  autos  á  pri- 
o&eira  instancia,  para  que  se  proceda  a  novo  compromisso» 
restringindo  os  árbitros  a  sua  decisão  ao  objecto  controvertido» 
em  observância  da  lei.  Custas  a  final.  Lisboa  ^i  de  junho  de 
1862.— Soure, — Magalhães  e  Avdhr. — Bacdlar.w 


N.»  i4i,o.  Appellantes— Thomaz  José  da  Sílvà  &  C,% 
agentes  da  Companhia  de  seguros  Equidade.— cAccordam  etc. 
—Denegam  provimento  ao  aggravo  fl.  71  por  não  haver  of* 
fensa  de  lei,  mas  antes  observância  do  disposto  no  §  1:085.^ 
do  Cod.  Com.  no  despacho  de  que  se  aggravou;  e  conhecendo 
da  appellação,  confirmam  a  sentença  recorrida  por  quanto,  não 
Qbstanie  os  quesitos  propostos  serem  de  direito  primeiro, 
sexto  e  sétimo,  e  oitavo,  com  tudo  a  sentença  baseou^e  úm 
factos  confessados  pelas  partes  ou  decididos  competentemente 
pelo  jury;  e  n'ella  se  reconheceram  os  verdadeiros  princípios 
mercantis,  e  se  fez  exacta  applicação  das  disposições  do  Cod. 
Com.;  pelo  que  hão  por  não  escriptos  os  mencionados  quesi- 
tos,  advertindo  por  isso  o  juiz  presidente,  bem  como  por  não 
os  haver  assignado  por  seu  próprio  punho  como  é  praie,  e 
determina  o  §  1.°  do  Cod.  Com.  Paguem  os  appellados  as  cus- 
tas do  recurso,  Lisboa  9  de  agosto  de  1862.— Sowrg. — Brede- 
rode.Sacellar.* 


N««  ifso.  1,®  Appellante  —  Diogo  António  Borges  da 
Silva.— 2.®  Appellante- Francisco  Maria  Nunes,  curador  fiscal 
da  massa  fallida  de  José  Mathias  Carreira.— Appellados— Cre* 
dores  da  mesma  massa  fallida.--- cAccordam  etc— Que  con- 
firmam a  sentença  recorrida,  visto  que  pela  disposição  do  art. 
1:100.''  do  Cod.  Com.  o  tribunal  não  pôde  deixar  de  haver  por 
provado  o  facto,  decidido  pelo  jury»  não  sendo  permittido  in- 
vestigar os  motivos,  que  ínfluiram  no  mesmo,  ou  concorreram 
para  fprmar  a  sua  convicção.  As  custas  da  primeira  instancia 
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8er3o  pagas  pelos  conteslaBles  decaídos,  e  as  do  recurso  pe» 
los  primeiros  assigoados  appellantes,  ao  meio.  Lisboa  16  de 
agosto  de  ^86t.'-Brederode.-- Soure.-- Magalhães  e  AveUar.* 


IV.»  iSà.  Appellaníe— José  da  Silva.— Appellado—Fran- 
dsco  José  Pereira  Soares. — cAccordam  ele— AUeodeodo  a 
qae  o  qnesilo,  proposto  ao  jury  a  fl.  25,  sendo  complexo,  eo- 
Tolve  o  facto  e  o  direito  e  que  a  ttiese  que  deveria  ser  sub* 
metlida  ao  jury»  em  vista  do  articulado,  era  se  o  auctor  tinha 
consentido  ou  auctorisado  o  pagamento  feito  pelo  réo  da  quan* 
tia  pedida  130<$[i07  réis,  annullam,  portanto,  o  processado 
desde  fl.  32,  e  mandam  que,  revertendo  os  autos  á  primeira 
instancia  se  proceda  na  forma  ordenada  e  nos  termos  das  dis- 
posições dos  art.  4:030.*,  1:103.*  e  iM06.*  na  parte  final. 
Lisboa  i5  de  novembro  de  ISô^i.— Magalhães  e  Avellar. — 
Soure.— Brederode.^ 


TV.»  iG».  Appellante— O  Ministério  Publico.— Appellado. 
— Francisco  António  Fernandes. — tAccordam  ele— Fatianda 
DO  requerimento  de  fl.  2  a  especificação  do  facto  a  que  o  sup- 
plicante  deveria  oCferecer  a  respectiva  prova,  para  que  po« 
desse  ier  apreciada  pelo  inizo;  nâo  sendo  a  pretençSo  con-^ 
testada  pelo  Ministério  Publico,  e  subindo  além  d'isso  o  pro- 
cesso desacompanhado  completameute  dos  documentos  que 
deveriam  extrahir-se  dos  autos  da  declaração  da  quebra,  para 
este  tribunal  poder  avaliar  a  que  respeitasse  aos  pontos  de 
direito;  annullam  por  tanto  o  processo  para  que,  revertendo  á 
primeira  instancia  se  satisfaça  ás  indicações  referidas,  e  ás- 
cnstas  se  attenderá  a  final.  Lisboa  22  de  novembro  de  1862. 
— Brederode.-^Èlagalhães  t  AtMar.-^BaceUar.—Vúi  presente,^ 
Camará.  9 


IS.*  1CS3.  Appellante — ^José  António  da  Silva  e  Sousa. 
— Appellado— Domingos  Peixoto  Coelho. — tAccordam  ele. — 
N2o  podendo  existir  letra  de  cambio  sem  haver  saccador  que 
d3o  se  encontra  no  papel  ajuizado  §§  321.*  e  435.^  do  Cod. 
Com.;  assim  como  n3o  podendo  o  endosse  depois  dò  vencimento 
produzir  effoito  que  não  seja  o  civil  de  cessão  ordinária  de  cre- 
dito, §  360.*do  mesmo  Código,  julgam  incompetentes  os  tribu- 
naes  commerciaes  para  conhecerem  doesta  acção  fundada  em 
escripto  despojado  da  naturesa  cambial,  annullando  por  falta 
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de  jorisdicçSo  todo  o  processado  e  condemnaodo  o  aoctor  nas 
custas  ao  qual  deixam  direito  salvo  para  d^elle  usar  coinpe* 
tentemeute.  Lisboa^2  de  novembro  de  1862.— So«i€.— Aíéi- 
galhães  e  Avellar.—Baçellar.^ 


IV.»  104.  Appellanle  —  Visconde  da  Borralha.  —  Appel- 
lado— Marceilíno  Ribeiro  Barbosa.— tAccordam  etc. — Confir- 
mam a  sentença  appellada  pelos  seus  fundamenios  em  vista 
dos  autos  com  declaração  porém»  de  que  os  juros  serio  con- 
tados desde  a  interpella^o  judicial  segundo  o  disposto,  do 
art.  27.^  do  Cod.  Com.,  e  pague  o  primeiro  appellaule  as  cus- 
tas acrescidas.  Lisboa  29  de  novembro  de  iS6±—Brederode. 
-^Bacellar.-^Magalhõfis  e  Avellar.w 


N.«  ifSff.  Appeliante — Jo3o  Ricardo  Pereira  Negrão. — 
Appellada — Companhia  de  seguros  Restauradora*  -«Accordam 
etc— Attendendo  a  que  a  clausula— livre  de  avaria  particular, 
—•inserta  na  apólice  do  seguro,  posto  que  pela  expressa  dis- 
posição do  art.  1774.*  do  Cod.  Com.  haja  de  libertar  os  segu- 
radores da  obrigação  de  indemnisarem  as  avarias  particulares 
acontecidas  ao  objecto  segurado,  as  qoaes  se  acham  defini- 
das pelo  outro  art.  I:818.^  todavia  tal  condição  os  não  exime 
d'e$sa  responsabilidade  nos  casos  que  dSo  logar  ao  abandono 
como  está  determinado  pelo  mesmo  art.  1:764.®;  sendo  por 
outra  parte  certo  que  o  abandono  ou  seja  a  titulo  de  inaviga- 
bilidade  ou  de  perda  ou  deterioração  do  objecto  segurado» 
pN6de  ter  logar  se  a  despesa  do  concerto  ou  a  perda  e  dete- 
rioração d'elle  exceder  a  três  quartos  de  valor  segurado,  como 
dispõem  os  art.  ^:789.^  1:790.®,  1792.*;  attenden.lo  egual- 
mente  a  que  com  quanto  na  apólice  do  seguro  fosse  também 
estipulada  outra  condição  (de  que  a  companhia  seguradora  não 
admitiia  o  abandono  dos  objectos  segurados)  todavia  tal  clau- 
sula na  censura  de  direito  não  pôde  admittir  uma  tão  lata 
interpretação,  que  venha  destruir  a  substancia  do  contracto^ 
e  a  eximir  a  companhia  seguradora  de  indemnísar  os  sinistros 
maiores,  os  quaes  ainda  que  por  effeito  de  tal  estipulação  não 
bajam  de  dar  logar  ao  abandono,  não  pôde  por  isso  a  compa- 
nhia seguradora  libertar-se  da  competente  responsabilidade 
e  privar  o  segurado  do  direito  á  acção  de  avaria,  mas  tão  so- 
mente tirar  ao  mesmo  segurado  o  direito  a  optar  entre  um  ou 
outro  meio  de  haver  a  sua  indemnisação,  O  que  aliás  em  caso 
contrario  lhe  competeria  pela  jurisprudência  commercial  e  ex- 
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pressa  disposição  do  art.  409.^  doCod.  Gòm.  francês  e  outros: 
atteodendo  mais  a  que  nem  lambem  pôde  eximir  o  direito  do 
appellante  a  fatia  da  Tistoria  do  Davio  segurado,  como  delermi* 
na  o  art.  4:378.®,  por  quaulo  nem  tal  Tistoria  foi  requerida  por 
qualquer  interessado  no  navio,  item  ordenada  pela  aúctoridade 
local  como  a  lei  exige,  sendo  aliás  certo,  e  sabido  em  direito 
que  factos  ou  omissões  de  outrem  nSo  podem  prejudicar  a 
terceiros;  acrescendo  ainda  que  a  referida  vistoria  não  é  a 
prova  imlispensavel  única  irrefragavel  da  inavigabilidade  do 
navio  <x)mo  se  colhe  por  argumento  do  art.  1:526.°,  á  face 
do  qual  e  do  outro  art.  938.°  o  ónus  da  prova  em  contrario 
incumUa  á  companhia  seguradora;  atlendendo  egualmeniô  a  que 
nem  t3o  pouco  pôde  obstar  ao  appellante  a  menor  avaliação  da 
reparação  necessária  da  avaria  acontecida  ao  navio,  por  quanto 
na  maior  parte  dos  casos  tal  avaliação  não  pôde  ser  um  cal- 
culo 6x0  e  invariável  da  despesa  necessária  á  reparação  de  um 
sinistro  maior,  acontecido;  e  isso. mesma  na  bypotbese  dos 
autos  foi  reconhecido  no  respectivo  auto  a  fl.  13  e  egualmente 
declarado  a  fl.  17;  atlendendo  finalmente  a  que  pêra  decisão 
do  jury  se  julgou  provado  que  a  despesa  dos  concertos  neces* 
sarios  ao  navio  excedeu  a  ires  quartos  do  seu  valor  segurado; 
revogam  por  tanto  a  sentença  appetlada,  e  julgando  proceden* 
te  a  prova  da  acção  condemuam  a  companhia  appeilada  na  quan* 
tia  pedida  e  respectivos  juros  contados  segundo  a  disposição  do 
art.  l:83o.°i  e  nas  custas  sem  muita  por  ser  a  mesma  com- 
panhia administradora  de  bens  alheios.  Lisboa  13  de  dezem- 
bro de  tSõi.—BacMár.—ãíagalhães  e  AveUar.-^Brederode.^ 


N.*  i^e»  Appellante— Joaquim  de  Almeida  Campos.— 
Appellado— Manuel  António  Gonçalves  da  Gosta.— «Accordam 
etc.— Atlendendo  a  que  a  leira  ajuizada,  saccada  por  Gampos 
6  Barros,  e  acceite  por  Manuel  António  Gonçalves  da  Gosta  a 
pagar  a  Lopes  Correia  d  G.*  ou  á  sua  ordem  não  contém 
quanto  a  estes,  as  expressões  cde  valor  recebido»  «ou  valor 
em  conta*  è  enião  certo  em  direito  que  a  propriedade  da 
mesma  letra  não  foi  transferida  aos  ditos  Lopes  Corrêa  &  G.* 
6  que  d'ellas  foram  .meros  portadores  ou  mandatários  ó  pelo 
mesmo  modo  o  seu  indossaiario,.  acbando-se  consequente- 
mente qualquer  d*elles  tão  somente  habilitado  a  pedir  o  pa* 
gamento  da  dita  letra  ou  fazel-a  protestar  como  se  deduz  dos 
art.  326.^  e  357.^  do  God.  Com.;  atlendendo  mais  que  nem 
contra  isto  pMe  obstar  a  invocada  disposição  do  art.  322.^  do 
Cod.  Com.,  por  quanto  essa  é  somente  relativa  á  pessoa  do 
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tomador  da  lalra  o  qual  pajCjçpsiina  de  djireita,  somente  assim 
se  qualjGca  aquelle  de  quem  o  saccado;*  da  mesma  letra  D*elia 
confessa  haver  recebido,  ou  Gado  o  seu  valor,  e  cujos  direitos 
estlk),  defipidjOis  pelo  ar(.  32o.'',  referentes  aos  art.  466.^, 
480 A  491 Â  e  |:2i9A  nimiero  terceiro;  attepdeDdo  final* 
QQent^,  a  que^  lambem  pela  decisão  do  jury  (posto  que  des- 
r^cessaria  por  incompetente))  egual  quallGcaçâo  de  mandata* 
rio  fQi  dada  aos  originários  portadores  da  letra  ajuizada,  eos 
quaes,  tendo-a  iodos^ado  ao  appellante  lhe  n9o  podiam  tranfè- 
rir  mais  direitos  do  que  aquelles  de  que  se  achavam  revesti- 
dos,—a  saber  p  de  pedir  o  seu  pagamento,  ou  proteslai-a  em 
caso  de  falta  d'elle,-^mas  n3o  os  de  intentar  a  acção  em  juízo 
contra  ò  appellante,  pelo  valor  da  mesma  letra.  Por  taes  fuo- 
damentos,  confirmam  p  sentença  appellada,  e  pague  o  appel- 
lante as  acrescidas.  Lisboa  28  de  janeiro,  de  1863. -^- Jf^o* 
Ihães  e  AveUar^—BaceUar.r^Brederode.n 


,  N.»  icy,  Appellante— António  Lino  Lamas  RebeJIo. — 
Appellado— Jo3o  Rodrigues  Duarte.— tAccordam  etc.— Que 
não  tomam  conhecimento  do  aggravo  do  processo  a  11.  95  ai- 
tenta  a  desistência  do  aggravante.  E  não  dãd  provimento  ao 
Hggravo  de  fl.  95,.  por  se  não  dar  offensa  da  lei  invocada;  co* 
nbecendo  da  appellação  annullam  o  processo,  visto  que,  tra- 
tando-se  de  um  contracto  de  compra  e  venda  não  se  apreseo* 
tou  nos  autos  começo  de  prova  escripta,  emanada  d'aquelie 
cpntra  quem  foi  intentada  a  demanda,  para  que  podesse  ter 
legar  a  prova  testemunhal  nos  termos  do  disposto  nos  art. 
247.^  950/*  e  oulro,  e  959:*  do  Cod.  Com.  Condemnam  o 
appellado  nas  custas.  Lisboa  7  de  fevereiro  de  1863. — Brede- 
rtíde.— Magalhâ^  e  Avellar,~BaceUar^9 


N.»  is^.  Appellanles  -r-  O  juiz  presidente  do  Tribu- 
ojal  do  Commerpio  do  Porto  — 1.^  Appellado —  João  Ribeiro 
Pereira.  —  2.®  Appellado  —  Domingos  Gonçalves,  —  tAccor- 
dam etc.  —  Atlendeudo  a  que,  cpm  quanto  pela  lei  de  9  de 
julho  de  1862,  art.  3.**,  fqsse  revogada  a  disposição  do  art. 
):106.^  do  Cod.  Com.,  e  abolida  a  appellação  officiosa  e  a 
glosa  de  quç  trata  o  referido  art.  do  Cod.,  comtudo  como 
a  appellação,  in^erpo^ta  nos  autos  a  ú.  17  v.  e  sua  respecii* 
ya  glosa,  tiveram  iogar  na  data  de  ^6  de  maio  do  mea« 
mo  annò,  e  por  tanto,  com  anterioridade  á  pubUi^ação  da  dita 
lei  a  qu;^l  não  pôde  ter  effeito  retroactivo,  cumpre  por  isso 
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jolgar  esie  recurso  entio  pendente;  atleadeiido  a  que  a  coo- 
tíaeocia  da  causa  peia  aua  legal  aTaliaçio  de  fl.  cabe  na  al- 
çada do  íríbuDal  do  qual  se  recorria,  nSo  tomam,  por  tauio, 
conhecimento  da  referida  appellacão,  ilegalmente  ioterposta, 
e  nos  termos  do  art.  7.®  tít.  II,  das  disposições  geraes  da 
tabeliã  appro?ada  por  decreto  de  26  de  dezembro  de  1848, 
condemnam  o  segundo  appellante  nas  custas  do  recurso.  Lis- 
boa 28  de  fevereiro  de  iHOS.-^ãlagaèkães  e  AveUar.— Ferraz. 
— Bacdlar.—F\Â  presente,  Gomara,  i 


N>  ICO.  Appellante  —  Joaquim  da  Silva  Nicoláo.—  Ap- 
pellado  —  António  Teixeira.  — cAccordam  etc.  —  Attendendo 
a  que  a  regra  estabelecida  pelo  art.  749.*  do  Cod.  Com.  em 
qaantô  determina  que  toda  a  contestaçSo  entre  sócios,  rela« 
tíva  á  sociedade  e  suas  dependências,  seja  qual  fòr  a  sua 
naluresa,  seja  sempre  julgada  privativamente  por  árbitros 
commerciaes,  nio  tem  applicação,  quando  a  questSo  versa  so- 
bre  a  existência,  naturesa,  ou  dissolução  da  respectiva  socie- 
dade^ como  se  conclue  do  art.  696.^  do  mesmo  Código  (sal- 
va a  excepção  do  outro  art  703.^)  e  das  doutrinas  de  Par- 
dessus,  Rogron,  Mougaley,  e  outros  commentadores  ao  art. 
51.^  do  Cod.  Com.  francez,  fonte  do  citado.art.  749.^  do  nosso 
código;  attendendo,  outrosim,  a  que  sociedade  celebrada  por 
um  período  determinado,  somente  pôde  ser  dissolvida  por 
mutuo  accordo  de  todos  os  sócios,  antes  de  cbegar  o  dia  do 
lermo,  como  é  expresso  no  art.  694.^  do  mesmo  código;  atten- 
dendo mais  a  que  tendo  a  sociedade  de  que  se  trata  sido  con- 
trabida  por  tempo  determinado,  e  que  o  appellado  negara 
ter  prestado  o  seu  consentimento  para  a  dissolução  d*ella, 
oompria  então  que  a  questão  pr^udidai,  a  tal  respeito  fosse 
previamente  julgada  pelo  respectivo  tribunal  commercial,  para 
poder  seguidamente  ter  logar  a  liquidação,  balanço,  e  partilha 
defínitiva  dos  fundos,  e  haveres  sociaes,  nos  termos  do  art. 
735.*  e  seguintes  do  mesmo  Código,  sendo  então  submetiidas 
ao  juízo  arbitral  as  questões  d'abi  emergent^.  Por  taes  fun- 
damentos annullam  o  processo  desde  ft.  240,  attenta  a  incom- 
petência do  juizo  arbitral  para  dirimir  a  questão  preliminar, 
controvertido  nos  autos  e  mandam,  que  baixando  elles  á  pri- 
meira instancia,  se  haja  de  proseguir  nos  termos  de  direito  e 
ás  costas  se  aitenderá  a  tinal.  Advertem  porém  ao  juiz  do  qual 
se  recorreu,  que,  ao  arbitramento  revisto,  e  approvado  pelos 
jurados  do  tribunal,  não  é  licito  recusar  a  homologação,  como 
se  conclue  do  art.  756.^  em  conformidade  com  o  outro  757.* 
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e  com  a  disposição  do  Cod.  Com.  francez,  do  art.  M.*^  visto 
que  a  homologaçSo*  é  apenas  uma  solemaidade  para  íoraar 
executoiio  o  arbitramento,  contra  o.qual,  com  tudo,  tem  logar 
os  recursos  iejgaes.  Lisboa  14  de  março  de  iS^.-^Brederode. 
^Ferraz.-- AvtUar.1t 


r^.'iao.  Appellatítefi  — H.  4  D.  Sharpe. -*- Appellados 
—  Pereira  A  Fillio.  —  íAceordam  etc  —Que  tomando  conhe* 
cimento  do  aggravo  no  auto  do  processo  a  fl.  4i;  attenden- 
do  que  o  juiz  recorrido  indevidamente  consultara  o  jury  so* 
bre  se  deveria  o  tribunal  admiitir  oo  regeitar  a  excepção  de 
incompetência  offerecida  pelos  réos  no  principio,  da  sua  cod* 
trariedade,  sendo  semelhante  proposta  uma  questão  pura  e 
simplesmente  de  dWeUo,  e  que  só  a  elle  compelia  decidir,  9Xi. 
1:030.^  do  Cod«  Com.;  e  attendendo,  mais,  a  que  o  dito  juiz 
applicára  errada,  e  falsamente  o  art.  45i.^  do  mesmo  Código; 
visto  que  n3o  se  trata  aqui  da  intelligencia  mercantil  de  cartas 
de  credito  ou  de  recommendação,  nem  laes  cartas  apparecem 
no  processo,  mas  somente  cartas,  missivas  de  correspondência 
entre  estas  partes  para  o  adiantamento  de  certa  quantia  a  favor 
de  umas  d^ellas;  e  attendendo,  finalmente,  que  oio  sendo  esta 
questão  d'aquellas  que  a  lei  manda  que  sejam  necessaria- 
mente decididas  por  árbitros,  e  tendo  sido,  como  foi,  levado 
ao  juízo  contencioso,  devia  ser  ali  decidida  pela  maneira  prés- 
cripta  pelo  citado  art.  1:030.*"  Por  tanto,  dindo  proviíBento  no 
aggravo  íl.  42,  annallam  o  processo  de  fl.  36  em  diante,  e 
mandam,  que  o  processo  reverta  á  primeira  instancia  para 
ser  ali  proposta  á  discussão,  e  julgada  na  conformidade  da  lei 
e  as  custas  se  attenderá  a  final;  e  advertem  o  juiz  por  ter  re* 
cebido  a  appellação  em  ambos  os  effeitos  contra  a  expressa 
disposição  do  art.  1:114.^  do  citado  Código.  Lisboa  2f  de  mv- 
ço  de  \%QZ.~Brederod$—Mag(dhãe$  e  Avellar.—Bacellar,» 


IV.*  lei*  Appetlantes  —Companhia  setruros  Bonança.— 
Appellado— António  Alves  da  Cunha.— tAccordam  etc.  Que  não 
tomam  conhecimento  do  aggravo  po  auto  do  processo  a  fl. 
96,  attendeudo  á  desistência  d'elle  a  fl.  107  e  conhecendo  de 
ambas  as  appellações,  attendendo  a  que  a  clausula— livre  de 
avaria— não  isempta  os  seguradores  nos  casos  que  dão  logar 
ao  abandono;  attendendo.  a  que  com  quanto  na  apólice  a  fl. 
se  convencionasse  não  ser  admittído  o  abandono;  todavia  tal 
clausula  não  exime  os  seguradores  de  indemnísarem  os  si- 
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nistros  maiores,  quatode  excederem  as  despesas  do  eoncerto 
do  oaTio  a  três  qoarlas  partes  do  valor  real  como  se  conclae 
do  art.  t:831.^  do  Cod.  Com*;  alteodendo  finalmeole,  a  que  os 
seguradores  não  s3o  obrigados  a  pagar  mais  do  que  o  valor 
da  cousa  segurada  como  é  expressa  do  art*  1:882.^  do  mesmo 
Código;  confirmam,  por  tanto,  a  sentença  appellada  na  parte  em 
qoe  condemna  a  companhia  no  pedido  na  acçio,  revogan- 
do*a,  porém,  quanto  á  multa  que  nSo  devem  pagar,  porque  são 
administradores  de  foxenda  alheia:  e,  bem  assrm,  declararam 
quanto  á  contagem  dos  juros  da  quantia  em  que  é  conderonada 
a  companhia  seguradora,  que  somente  terá  logar  desde  a  con- 
testado da  lide  e  que  as  custas  das  appellaçSes  serio  divi- 
didas de  permeio  por  ambas  as  partes.  E  advertem  o  juiz  re- 
corrido, que  ao  jury  nio  se  devem  propor  quesitos  acerca  de 
factos  nos  quaes  ambas  as  parles  estão  concordes,  ou  que  por 
alguma  d'ellas  forem  confessados  em  forma  legal  nos  termos 
dos  art.  964.''  e  964.*  do  Cod.  Com.  Lisboa  25  de  abril  de 
1863. — BacéUar.— Magalhães  e  ÂveOar,-^ Brederode.it 


N.»  IO».  Appellante— Diederich  Math.  Fenerhderd.— Ap- 
peliâdos— D.  Florinda  Amália Guimaries  Ribeiro,  auctorisada  por 
seu  marido  José  Joaquim  Ribeiro.— tAccordam  etc. — NSo  dão 
provimento  no  aggravo  do  auto  do  processo  a  fl.  79,  por  quanto  a 
invocada  disposiçiodoart.  749.*  do  Cod.  Com.  nio  é  applicavel  á 
espécie  dos  autos,  visto  que  nSo  se  trata  de  contestaçSo  entre  so« 
cios,  relativa  á  sociedade,  e  suas  dependências,  mas  t3o  somente 
de  uma  a<'ç3o  intentada  pela  herdeira  de  um  sócio  fallecido,  pe- 
dindo ao  outro  sodo  sobrevivo,  as  contas  da  mesma  sociedade, 
e  n*esta  hypothese,  a  decisão  de  tal  acçSo  é  da  competência 
dos  tribunaes  ordinários  do  commercío,  cumprindo,  todavia, 
que  sejam  julgadas  petos  árbitros  as  contestações,  que  por 
ventura  se  hajam  de  levantar  acerca  de  taes  contas,  quando 
por  effeito  da  decisão  judiciai  sejam  apresentadas.  Conhecendo 
da  appellaçSo,  e  attendendo,  a  que,  pela  expressa  disposição 
do  art.  699.*  do  Cod.  Com.  a  morte  d*um  dos  sócios  dissolve 
a  sociedade,  seja  qual  o  praso  da  sua  duração,  attendendo 
mais,  a  que  fallecendo  no  anno  de  1839  o  pae  da  auctora  só- 
cio da  Empresa  da  Labc^a^o  da  Mina  do  Braçal  conjunta- 
mente com  os  outros  dois  sócios,  o  filho  d*elle,  e  o  appellaote, 
Qcon  desde  logo,  e  pela  expresda  disposição  da  lei  citada,  dis- 
solvida a  respectiva  sociedade  entre  elles  celebrada;  attenden- 
do, outrosim,  a  que  importa  notória  contradicção,  que  ficando 
assim  terminada  a  dita  sociedade,  se  possa  dizer  continuada 
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desde  1840  em  áúmte,  sob  a  gêteaáá  do  appellante,  para 
doesta  se  Ibe  pedirem  contas'  coosiderando^a  ainda  como  exis* 
teoie  desde  então,  quaodo  aliás  é  expresso  dos  art.  704.*,  705.% 
735.''  e  737.^  do  Cod.  Com.  que  (Ussotvida  qualquer  sociedade 
mercantil,  se  distraclam  os  vídcuIos  sociaes  conjunetos,  e  logo 
seguidamente  se  deve  operar  a  soa  liqoidaçio  e  partilha  dos 
fuodos  sociaes.  Por  taes  fundamentos,  revogam  a  sentença  ap* 
pellada,  e  julgando  improcedente  a  acção  intentada,  condemnam 
a  appeilante  nas  custas  sem  multa,  altenta  a  notória  ínaplidio 
do  líbello,  e  ibe  detJLam  o  direito  salvo  para  as  acç9es,  que 
possam  competir-lhe  afim  de  exigir  a  liquidação  da  dita  ex- 
tincla  sociedade,  e  haver  a  quota  hereditária,  a  que  tinha  di- 
reito peia  partilha  definitiva  da  mesma.  Lisboa  2  de  maio  de 
lS6'i.— Magalhães  e  Aíi^Uar.-^ Ferraz.^ Brederode.^ 


M.*  ie3*  |.«  Appeilante  —  Curadores  fiscaes  da  masst 
fallida  de  José  Marques  da  Cosia  Júnior.— 2.^  Appeilante-^ 
José  Marques  da  Costa  Júnior. —  fAccordam  etc.  —  Atten- 
dendo  a  que  a  disposição  do  art.  1:200.^  do  Cod.  Com.'  de- 
ve ser  entendida  e  observada  còm  a  regularidade  legal,  e  em 
harmonia  com  as  outrsTs  disposições  dos  art.  1:148.^  e  1:215.^ 
do  Qoesmo  Cod.;  attendendoa  que  o  faliido  nio  foi  ouvido,  com 
a  sua  defesa  contra  quaesquer  imputações  de  culpa,  ou  frau- 
de, que  Ibe  fossem  feita),  não  se  Ibe  dando  por  tanto  logar  á 
apresentação  das  provas  da  sua  defesa,  vioiando-se  assim  os 
mais  elementares  princípios,  tanto  do  direito  natural,  como  da 
civil,  até  expressamente  consignadas  nos  art.  1:072.^  e  l:i48.*^ 
do  rererido  Cod.  Com.,  e  também  na  antiga  legislação  a  tal  res- 
peito, e  praxe  constante,  acerca  da  qualificação  das  fallencias, 
baseada  especialmente  no  alvará  de  13  de  novembro  de  4756; 
attendendo  mais,  a  que  a  sentença  appellada,  nem  fez  men- 
ção das  provas  em  que  fosse  fundada,  como  cumpria  segundo 
o  próprio  texto  do  citado  art.  1:200.^,  nem  tão  pouco  foi  morí- 
mda,  como  expressamente  o  ordena  o  outro  art.  1:21 5v®  e 
acrescendo  ainda,  que,  a  simplesj  e  a  indefinida  enunciação, 
n'ella  feita,  de  que  se  denegara  a  homologação  da  concordata, 
pelo  máo  comportamento  do  faliido,  se  refere  á  qaaiiBcação  de 
uma  quebra  culposa,  e  ainda  em  tal  caso,  podia  ter  logar  a  con- 
cordata, conao  é  expresso  no  art.  4:24»7.^  do  mesmo  Código. 
Por  taes  fundamentos  annullam  o  processo  desde  fl.  67  em 
diante,  e  mandam,  que  revertendo  os  autos  á  primeira  mstan- 
cia  se  trate  da  qualificação  da  fallencia  por  modo  legal,  ofifere- 
cendo*se  os  competentes  artigois  ou  seja  pelo  Ministmo  Publico. 
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m  seja  pelo  faUido,  com  ftodieoeía  d^aquelie,  e  daado-se  legar 
á  defesa,  e  protas,  e  em  víala  de  todo  se  julgue,  como  fõr  de 
direito,  coocedendo^se,  oa  negando*se  depois  a  faomologaç3o 
da  concordata  como  fõr  de  justiça,  e  ás  custas,  se  atteaderá 
a  fioal.  Lisboa  30  de  maio  de  lèfíH.^-^Magalhães  e  Avaliar. — 
Bacellar.-^Brederode. — Fui  presente,  CanuircL^ 


iv.«  104.  Appeilante— Baoco  Mercantil  Portuense.-- Ap^ 
peUado-Josè  Cypriano  de  Vasconcellos.— «Accordam  etc. — 
Attendendo  a  que  os  prittiegios  são  de  direito  stricto,  e  não 
admittem  por  tanto  ititerpretaçSo  extensiva;  attendendo  a  que 
a  disposição  do  art.  6.^  da  lei  de  26  de  junho  de  Í856  somente 
pôde  ser  entendida  com  relaçio  aos  lucros  liquides  de  suas 
transacções,  e  que  fazem  objecto  de  seus  díTidendos,  e  não  em 
relação  a  todas,  e  cada  uma  de  suas  diversas  operações.  Gou-* 
firmam  por  tanto  a  sentença  appellada,  e  pague  o  appellante 
as  custas  do  recurso.  Lisboa  10  de  juobo  de  1^63.--* Magalhães 
e  Avellar. — Brederode.-^Bacellar.  i 


N.»  ie«5.  Appellante—Antonio  Bento  Nooes^—Appellado 
-^  curador  da  massa  fallida  de  Francisco  Maria  Nunes.— c  A  c- 
cordam  etc.  —Que  confirmam  a  sentença  appellada  em  vista  do 
fuodamealo  em  qm  se  baseou  aquella  decisão  administrativa,  e 
a  que  sendo  a  mesma  appellação  restricta  ao  appellante,.  não  se 
pôde  tomar  conhecimento  da  outra  parte  da  mesma  sentença, 
da  qual  se  não  interpoz  recorso.  Condemuam  o  appellante  nas 
costas,  deixandolbe  o  direito  salvo  para,  pelos  meios  ordina* 
rios  contra  os  representantes  da  massa  fallida,  verificar  o  seu 
pretendido  creditp.  Advertem  o  juiz  da  primeira  instancia,  de 
que,  em  todos  os  casos,  a  appellação  iem  só  o  effeito  devolu*^ 
tivo,  segundo  a  disposição  do  art.  4:114.^  do  Cod.  Com.  Lis- 
boa 10  de  junbo  de  1863.— Bretferode. — Magaihães  e  Avellar, 
-^BaceUar.» 


N.»  xoe.  Appellante— Francisco  Fernandes  de  Freitas 
Guimarães.-^Appellados-^Felix  Fernandes  de  Torres  &  C^-— 
«Accordam  etc— Attendendo  a  que  não  procedem  as  duas 
excepções  de  incompetência  e  prescripção;  não  a  primeira  por- 
que o  brigue,  que  foi. objecto  do  letigio,  terniinou  a  sua  des- 
carga na  cidade  do  Porto,  logar  porá  onde  tinba  o  sen  desti- 
no, sendo  por  isso  equeUe- jtiizo  o  competente  para  ali  se  fa- 


Digitized  by  VjOOQIC 


M 


zer  a  divisio  da  contriboiçlo,  Gonforme  a  disposição  do  art. 
1:836.^  do  Gpd.  Com.:  nem  a  segonda  da  prescrípçlo,  por  que 
esta  foi  interrompida  pela  ioierposiçSo  da  primeira  acçBo;  a 
que  depois  do  julgamento  doesta  foi  proposta  a  ac(^o,  que 
boje  se  ventila»  antes  4e  haverem  findado  os  dois  ânuos,  de- 
pois dos  quaes  é  que  podia  ficar  perempta  a  acç9o  pelo  lapso 
do  tempo.  E»  attendendo  a  que  o  art.  1:839.^  do  citado  Có- 
digo mui  expressamente  ordena»  que  o  arbitramento  e  repar- 
ti(^o  da  contribuição  da  afaria  grossa,  seja  submettida  á  homo- 
logação do  tribunal,  para  ser  denegada  ou  concedida,  ventilao- 
do-se  collectivamente  sobre  o  meredmento  do  arbitramento,  e 
não  competia  ao  juiz  recorrido  decidir,  por  si  só,  a  causa  jul* 
gando-a  puramente  de  direito:  revogam  por  estes  fundamentos 
a  sentença  appellada,  ordenando.*  que  o  mesmo  juiz  sujeite  i 
homologação  do  tribunal  a  distribuição  e  arbitramento  da  con- 
tribuição feita  pelos  arbitradores,  tendo  então  logar  discutir-se 
a  parte  tanto  de  facto,  como  a  de  direito;  e  ás  costas  se  at- 
tenderá  a  final.  Lisboa  4  de  julho  de  1865.  —  Ferraz,  —  BasA- 
lar. — Brederode.w 


pr«*  leT.  Âppellante — Jeronymo  José  Corrêa  Botelho. 
^Âppelíado— Manuel  Xavier  Gorrèa  de  Mendonça.— «Âceor- 
dam  etc.— Que  attendendo  a  qoe  a  substancia  dos  endosses  é 
a  que  regula  os  eSeitos  d*elles,  e  a  que  o  endosse  da  letra  de 
que  se  trata  não  contendo  a  expressão— de  valor  recebido— nem  i 
facultando  o  pagamento  á  ordem  do  endossaUrio,  eotende-se 
que  este  é  um  simples  mandatário,  que  não  adquire  a  pro- 
priedade da  letra  e  fica  meramente  habilitado  para  a  cobrar 
ou  na  falta  de  pagamento  fazer  as  diligencias,  que  pelo  direito 
cambial  competem  ao  portador;  attendendo  pois,  a<  que  sendo 
o  âppellante  em  vista  do  endosse  da  letra  constante  do  pro- 
testo a  fl.  apenas  o  mandatário  do  endossante  para  cobrar 
a  letra  e  na  falta  de  pagamento  protestal-a,  e  ao  que  elle  mos- 
tra ter  satisfeito  como  consta  do  protesto  respectivo  a  fl.  3  do 
appenso  2.®;  por  taes  fundamentos,  confirmam  a  sentença  ap- 
pellada, com  a  declaração,  porém,  que  fica  salvo  ao  âppellante 
o  direito  de  justificar  no  juizo  da  execo^^o  que  fizera  a  entre- 
ga da  letra  ao  endossante  ou  que  se  lhe  deseocamiohira;  e 
coodemnam  o  âppellante  nas  custas  acrescidas.  Lisboa  25  de 
julho  de  iS&i.—Baceliàr  (vencido  porque  votei  pela  revogação 
da  sentença).— lfoiKiíAã«5  e  Avellar. — Brederode  (não  votei  por 
se  não  dar  empate).~P^mra.» 
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N.«  ia9.  Appelladte  —  Apparicio  Augusto  di  Cunha 
Sampaio»  —  Appellado  — J.  H.  Audresson.— tAccordam  ele,— 
Aiteadendo  a  que  o  appellado  pelo  facto  de  ter  acceitado  a  le- 
tra por  escripto  e  assignatura  sua,  nSo  podia  aDoullir  a  obri- 
gaçSo,  que  coutrafaiu.  se  nSo  provando,  que  o  portador  em- 
pregou meios  fraudulentos  para  obter  o  acceite,  segundo  a 
teroúfiante  disposição  do  art.  340."*  do  Cod.  Com.;  nttendeodo 
a  que  esta  matéria  de  facto  n3o  foi  ciara  e  expressamente  al- 
ienada, nem  proposta  ao  jury  para  que»  elle  proferisse  sobre 
ella  a  sua  decisSo,  e  nem  se  allegou,,  ou  provou,  que  a  letra 
fosse  furtada.  Revogam  a  sentença  appellada  e  condemnam  o 
appellado  no  pagamento  da  quantia  de  600^91000  réis  por  meio 
da  presente  acção  e  constante  da  letra  a  fl.  4,  bem  como  nas 
custas  e  multa  legal.  «^Lisboa  3  de  outubro  de  1863.— Farras. 
— Baodlar.—Brederode.» 


N»«  ieQ«  Appellante  —  Manuel  Gonçalves  de  Carvalho. 
— Appellado— A  Companhia  de  seguros  «La  Union».— lAccor- 
dam  etc— Que  não  tomam  conhecimento  do  aggravo  no  auto 
do  processo,  attenta  a  desistência,  apresentada  ante  o  tribu- 
nal pek)  advogado  do  appellado.  Gmbeceodo  da  appellaçao  e 
attendeodo  a  que  estando  as  partes  concordes  na  existência  do 
contracto  do  seguro  e  provando-se  pela  decisão  do  jury,  sob 
as  tbeses  propostas,  que  o  valor  das  fazendas  seguradas  era 
aquelle  mesmo  que  lhes  fora  dado  na  respectiva  apólice,  e  a 
que  taes  fazendas  haviam  sido  perdidas  n*um  naufrágio  do 
barco,  que  acontecera  casualmente,  por  força  maior,  é  en- 
tão consequeule  que  a  companhia  está  obrigada  a  indemnisar 
o  segurado,  segundo  a  própria  naturesa  do  referido  contracto, 
e  expressa  disposição  do  art.  1:662.*  do  Cod.  Com.,  e  sem 
que  possa  desobrigal-a  da  sua  responsabilidade  a  mudança 
superveniente  do  arraes  do  mesmo  barco,  satisfazendo  assim  ao 
requesito  primeiro  do  art.  1:685.^;  sendo  certo  que  da  posterior 
substituição  d*elle,  aliás  provada  pela  decisão  do  jury,  não  se 
mostra,  que  tivesse  conhecimento  o  appellante,  nem  ainda 
quando  o  tivesse,  fosse  obrigado  a  communical-o  á  companhia 
seguradora  depois  de  eoncluido  o  contracto;  por  quanto,  a  lei 
somente  exige  loda^  as  declarações  ordenadas  ao  tempo  da 
celebração  do  contracto  como  evidentemente  se  collige  dos 
art.  1:666.*  e  1:668.*  Por  taes  fundamentos  condemnam  a 
companhia  appellada,  na  quantia  pedida,  x^ros  e  custas  sem 
multa  por  ser  mera  administradora.  Advertem  o  juiz  de  que 
Dão  deve  sobmetter  á  decisão  do  jury  factos  confessados  pelas 
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partes,  ou  sobre  aâ  quaes  eKaís  se  acbam  concordeá;  e  qnaoto 
aos  mais  factos  contra  vertidos,  cumpre  formolar  as  theses 
respectivas  com  necessária  daresa  e  devida  separação,  para 
que  não  fique  embaraçada  a  consciência  do  jury;  n3o  deveodo 
alem  disso  fazer  a  declaração  de  quaes  d'esses  hctos  foraift 
alagados  pelo  auctor  ou  pelo  réo,  por  quanto  ò  art.  4:103.^  nSo 
exige  tal  declaração,  e  a  pratica  constante  do  íòro  cDmfltierciri 
a  não  tem  admittido,  pelos  graves  inoonvenienles  que  d'ahi 
podem  resultar.  Lisboa  10  de  outubro  de  i6&Í.-^MagaUiães 
e  AteUar.—Bacdlar.-^Brederode.M,  . 


N.»  iT^o,  Appellante— João  Duarte  Ribeiro  Lobo.— Ap- 
pellado— André  Joaquim  de  Lemosl-— t Accordam  etc.— Atten* 
dendo  a  que  as  quest(3es  da  competência  da  jorisdioçâo  como 
questões  de  direito,  são  da  exclusiva  competência  dos  juizes 
presidentes  dos  tribunaes  commerciaes  da  primeira  instancia, 
como  é  expresso  nos  art.  1:030.''  e  1:068.^  do  Cod.  Com.;  at- 
tendendo  a  que  a  denominada  letra,  com  quanto  não  possa 
ser,  qualificada,  como  tal,  é  todavia,  uma  livrança  á  ordem, 
revestida^  dos  caracteres. exigidos,  pelos  arU  434.^,  4tt9.^  e 
4:26.''  do  Cod.  Com.,  e  posto  que  peio  art.  439.''  do  mesmo, 
taes  livranças  á  ordem  passadas  por  indivíduos,  não  com- 
mercíantes,  ou  não  tendo,  por  causa,  uma  opera^^o  de  com- 
mereio,  fossem  reputados  meras  obrigações  civis  ^  os  seus 
endosses  simples  cessões,  è  portanto  excluídas  do  foro  com* 
marcial,  todavia  tal  l^islação  foi  revogada  pela  carta  de  lei 
de  27  de  julbo  de  1850,  que  declarou  actos  de  tommrdo, 
tudo  o  que  tem  relação  com  letras  da  terra,  livranças  e  bilhe- 
tes á  ordem  sem  distíncção  de  qualidade  de  pessoas,  ou  de 
objecto,  de  que  resulta  a  obrigação,  e  do  que  consequente^ 
mente  provém  a  exclusiva  competência  dos  juizes  e  tribunaes 
do  commercfo  para  as  questões  d'ahi  emergentes^  nos  termos 
do  art.  206.''  do  dito  Código..  Revogam,  por  tanto,  a  sentença 
appellada,  mandam  que  os  autos  revertam  i  primeira  ínsian* 
cia,  a  fim  de  ser  julgada  a  acção  pmdenie,  como  ftr  de  jus* 
tiça,  e  censuram  severamente  o  juiz  presidente  do  referido 
tribunal,  pela  maneira  notoriamente  iUegal  pela  qaal  propoz 
ao  jury  uma  questão  puramente  de  direito  e  ás  costas  se  at- 
tenderá  a  final.  Lisboa  17  de  outubro  de  i%^.^lktgaihík$  e 
Avellar.—Bacellar. —fetraz.  > 


N.»  ly  1.   Appellanie  —  Frflipe  Martins  d'Oliveira.— Ap- 
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pellados— Joaquina  dá  Silva  Açafata,  e  seu  marido.— «Accor- 
dam  ele— Allendendo  a  que,  com  quaolo  pela  decisSo  do  jury 
sobre  o  terceiro  quesito,  se  nSo  julgasse  provado,  que  os  dois 
réos  fossem  devedores, da  quantia  pedida  de  895945  réis,  o 
que  todavia  não  exclue  a  idè^  de  o  poderem  ser  de  uma  me- 
nor quantia,  se  por  ventura  ella  tivesse  sido  comprelieudida 
no  mesmo  quesito,  como  cumpria,  para  se  elucidar  a  verdade, 
e  administrar  verdadeira  justiça:  annullam  por  tanto,  o  pro- 
cesso desde  fl.  IG  em  diante,  e  pela  deficiência  na  proposição 
do  terceiro  quesito,  e  irregularidade  de  sua  respectiva  res- 
posta; e  mandam  que,  revertendo  o  dito  processo  á  primeira 
instancia,  tenha  logar  discussão,  e  novo  julgamento  e  ás  cus* 
las  se  attenderá  a  (inal,  e  censuram  severamente  o  juiz  presi- 
dente pela  escandalosa  morosidade,  que  desde  fl.  H  v.,  se 
observa  na  expedição  do  processo  com  infracção  das  ter- 
minantes disposições  dos  arl.  1:061.*  e  1:068.*  do  Cod.  Com. 
e  multam  o  escrivão  dos  autos  na  quantia  de  ãf^OOO  réis,  não 
só  por  ter  dado  egualraente  causa  áquella  longa  demora,  como 
pelas  repetidas  emendas  de  datas  que  se  encontram  a  fl.  II 
V.,  fl.  12  e  fl.  13.  Lisboa  24  de  outubro  de  1863.  — ifaja- 
Ihães  e  AveUar: — Bacellar.—Ferraz.^ 


N.«  iT'».  Appellante- Eugénio  Ferreira  Pinto  Bastos. — 
Appeliado  —  Paulo  de  Silva  Barbosa.  — « Accordam  etc.  —  At- 
tendendo  a  que  com  quanto  o  appeliado  não  possa  ter  a  qua* 
lificação  legal  de  feitor  da  fabrica  do  appellante  por  se  nãa 
mostrar  auctorisação,  procuração  ou  poderes  conferidos,  e  re- 
gistados no  registo  publico,  nos  termos  dos  art.  142."  e  211.*^ 
n.*  S.jtodavia,  acha-se  provado  pfela  éonfissão  do  próprio  appel- 
iado nos  artigos  da  contrariedade,  que  elle  tivera  a  gerência 
administrativa  da  referida  fabrica,  e  o  que  também  exuberan-^ 
temente  foi  julgado  provado  pela  decisão  do  jury  sobre  o  ter- 
ceiro quesito;  attendendo,  a  que  em  geral  todo  o  mandatário» 
gerente  ou  administrador  de  fazenda  alheia  é  obrigado  a  prestar 
contas  da  sua  gerência,  ou  administração,  ainda  que  não  tenhar 
o  caracter  legal  de  feitor,  como  é  expresso  nos  art.  235."  e 
882."  e  outros  do  Cod.  Com.,  e  a  que  os  contractos  entra 
commerciantes,  bem  como  os  mandatos,  podem  ser  verbaes^ 
como  é  expresso  nos  art.  247."  e  764."  do  citado  Código;  at- 
tendendo mais,  a  que,  sendo  os  tríbunaes  commerciaes,  essen- 
cialmente juizos  de  equidade,  como  está  prescripto  no  art. 
211."  do  mesmo  Código,  seria  uma  completa  inobservância  da 
fiua  iodole  privar  o  appellante  do  direito  e  acção  para  exigir 
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contas  do  seu  administrador  pelo  único  fundamento,  de  que 
este  se  n3o  achava  revestido  do  caracter  legai  de  feitor,  muito 
embora  tal  denominação  lhe  fosse  attribuida  pelo  appellaote, 
porque  na  interpretação  das  convenções  mercantis»  a  boa  Té, 
a  simples  e  justa  interpretação  deduzida  da  vontade  dos  con- 
trahentes»  deve  prevalecer  ao  rigoroso  e  stricto  significado  das 
palavras,  como  é  terminantemente  ordenado  pelo  art  259.°  do 
€od.  Com.;  accrescendo  ainda  que  a  invocada  disposição  do 
art.  216.*  não  invalidou  a  regra  geral  dos  art.  235.°  e  882.% 
devendo  a  dita  disposição  entender-se  tão  somente  limitada^  á 
extensão  dos  poderes  conferidos,  e  aos  effeitos  dos  contractos 
d'elles  resultantes;  por  taes  fundamentos:  revogam  a  sentença 
appellada,  julgam  o  appellante  parte  legitima  para  intentar, 
•como  intentou  a  acção  ajuizada  para  a  prestação  de  contas  e 
mandam  que»  revertendo  os  autos  á  primeira  instancia,  e  aberta 
Dova  discussão  a  final  se  julgue  do  merecimento  da  acção  pro- 
posta, como  fòr  de  direito  e  ás  custas  se  attenderá  a  final. 
Lisboa  4  de  novembro  de  i  863.— Bacrfíar. — Magalhães  e  Avd- 
4ar. — Ferraz.* 


N.«  17^3.  Appellante— Dr.  Jeronymo  Ferreira  Pinto  Bas- 
to.—Appellado— João  H.  Andresson.— «Accordam  etc. — Que 
confirmam  a  sentença  appellada  por  alguns  de  seus  fundamen- 
tos e  especialmente  em  vista  do  protesto  a  fl.  57  e  da  intima- 
do judicial,  feita  ao  acceitante  da  letra  ajuizada  pelos  sobri- 
nhos d*aquelle  com  quem  tinha  sido  feito  o  contracto  cam- 
bial, habilitados  seus  herdeiros  pela  sentença  íl.  50,  opposição 
•esta,  admittida  pelo  art.  385.°  do  Cod.  Com.,  e  verificada  a 
^ual,  o  acceitante,  que  pagar  a  letra  não  fica  validamente  des- 
<)brigado;  e  ainda  mais  por  não  ter  o  appellante  mostrado  um 
titulo  legal  da  acquisição  da  referida  letra.— Subsista  portanto 
a  sentença  appellada,  com  a  declaração  de  que  o  appellado 
será  obrigado  a  depositar  a  importância  da  mencionada  letra, 
410  termo  de  oito  dias  com  o  encargo  do  respectivo  valor,  a 
quem  por  sentença  se  mostrar  ser  o  verdadeiro  proprietário 
d'ella,  e  pague  o  appellante  as  custas  acrescidas.  Lisboa  18  de 
«ovembro  de  1863. — BaceUar— Magalhães  e  AveUar.—Feí  raz 
<vencido).i 


N.»  ly-ír.  Appellante— Os  administradores  da  Caixa  filial 
40  Banco  União  da  cidade  do  Porto.— Appellados— Os  corado- 
Tes  físcaes  da  massa  fallida  do  commerciante  d'esta  praça. 
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Tbomaz  Maria  Bessone  e  a  direcção  do  Banco  de  Portugal. — 
cAccordam  etc. — Âttendendo  que  a  legilimídade  das  parles  è 
essencial  em  todo  o  processo,  e  que  nenhuma  pôde  ser  admit- 
tida  a  requerer  em  juizo  sem  se  legitimar  antes  de  tudo,  como 
é  expresso  no  §  l!2.^  do  art.  3.^  da  lei  de  22  de  dezembro  de 
1861;  âttendendo,  a  que  os  appellantes  n3o  se  mostraram  legiti* 
mos  representantes  da  Companhia  União,  para  em  nome  d*ella 
interporem  recursos,  com  quanto  na  petição,  fl.  45  se  digam 
revestidos  de  nomeação,  registada  no  tribunal  commercial  de 
primeira  instancia;  todavia,  como  tal  nomeação  se  não  apre- 
senta  por  certidão,  como  cumpria,  para  se  conhecer  a  latitude 
dos  poderes  conferidos;  nem  possa  fazerse  obra  por  documen- 
tos existentes  em  arcbivos  públicos,  sem  que  se  apresente 
transumpto  legal ;  por  tanto  não  tomam  conhecimento  da  ma- 
téria da  appellação,  e  paguem  os  appellantesas  custas.  Lisboa 
28  de  novembro  de  1863.— Boc^flar. — Magalhães  e  Avellar. — 
Ferraz, 9 


N.»  i^rs.  Appellantes;— Soares  &  Irmão.— Appellado— 
António  José  da  Silva.— «Accordam  etc—  Âttendendo  a  que 
QO  julgamento  da  presente  causa  foram  preteridas  as  formulas 
legaes  do  processo,  deixando  de  exigir  do  rèo  appellado  qae 
presente  estava  na  audiência,  a  declaração  por  termo  de  reco- 
nhecimento ou  negação  da  sua  flrma,  conforme  dispõe  o  arU 
1:806.^  do  Cod.  Com.;  âttendendo  a  que  também  foram  pre- 
teridas as  formulas  legaes  do  processo  convocando-se  o  jury 
commercial,  e  transformando*se  em  tribunal  de  assentada  uma 
audiência,  que  deveria  ser  de  simples  expediente  para  se  tra- 
ta, por  emquanto,  unicamente  da  installação  da  acção  como  6 
expresso  no  art.  citado,  no  art.  1:063.®  e  em  outros  logares 
do  mesmo  Código;  âttendendo  a  que  a  causa  foi  julgada  como 
manifesta  illegalidade  submettendo-se  á  decisão  do  jury  uma 
questão  de  competência,  que  sendo  puramente  de  direito,  s6 
ao  juiz  pertencia  decidir  em  observância  do  art.  1:030.^  do 
citado  Código;  âttendendo  a  que  se  commetteu  uma  verdadeira 
infracção  da  lei  em  julgar-se  mcompetente  o  tribunal  commer- 
cial para  decidir  a  intentada  acção,  pois  que  pelo  art.  1.*  da 
lei  de  27  de  julho  de  1850  as  letras  da  terra,  livranças,  e  bi- 
lhetes á  ordem,  tem  a  qualificação  de  actos  de  commercio,  sem 
distincção  da  qualidade  das  pessoas,  ou  do  objecto,  de  qua 
resulta  a  obrigação,  e  a  que  nos  expressos  termos  do  art. 
^06.®  do  Cod.  Com.  são  da  exclusiva  competência  dos  juizes 
^  lril;)unaes  do  commercio  todas  as  acções  e  questões  emer* 
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gentes  de  taes  actos;  altendendo  a  que  a  arguida  falta  de 
certidão  de  protesto  da  letra  não  era  motivo  sufiiciente  para 
que  se  deixasse  de  tomar  conhecimeoto  da  causa;  porque 
d'essa  falta  só  podiam  resultar  ao  portador  os  prejuízos  de- 
clarados nos  arl.  331."  e  339."  do  Cod.  Com.,  quando  conco- 
ressem  as  circumstancias  ali  expressas;  atiendendo  tinalmenta 
a  qne  o  decreto  de  ^1  de  abril  de  1847  declarou  nullas  todas 
as  sentenças  em  que  se  não  seja  guardada  a  forma  de  proces- 
so, estabelecida  no  Cod.  Com.  Julgam  nullo  o  processo  desde 
fl.  (5  em  diante  e  mandam  que,  revertendo  á  primeira  instan- 
cia e  citado  novamente  o  appellado,  se  proceda  nos  termos  do 
art.  1:807."  e  no  caso  do  rèo  confessar  a  firma  e  negar  a  obri- 
gação, se  lhe  hajam  de  assignar  as  três  audiências,  a  da  ins- 
tauração da  acção  para  apresentar  a  contrariedade,  segundo  o 
arl- 1:804.",  devendo  elle  em  tal  hypothese,  depositar,  ou  dar 
fiança  á  quantia,  pedida,  ou  aliás,  ter  logar  a  condemnação  pro- 
Tisoria,  e  ás  custas  se  attenderá  a  final.  Lisboa  5  de  dezem- 
bro de  iSQ^S.—Magalhães  e  Avellar.SaceUar .—Ferraz.* 


N.»  ir^e.  Appellanle— Soares  á  Irmão.— Appellado—Ao- 
tonlo  Ferreira  da  Silva.— tAccordam  etc— Aitendendo  a  qn& 
as  letras  de  terra,  livranças,  e  bilhetes  á  ordem  tem  a  quali- 
ficação de  actos  de  commercio,  sem  distíncção  de  qualidade 
de  pessoas  ou  objecto  de  que  resulta  a  obrigação  como  expres- 
samente foi  determinado  pelo  art.  1."  da  lei  de  27  de  julho 
de  4830,  que  assim  revogou  a  disposição  do  art.  439."  do  Cod. 
Com.;  attendendo  egualmente  a  que  todas  as  acções  e  questões 
emergentes  de  actos  de  commercio  são  da  exclusiva  competên- 
cia dos  juizes  e  tribunaes  do  commercio,  como  è  egualmente 
expresso  no  art,  206."  do  mesmo  Cod.;  attendendo,  outrosim, 
a  que  o  deferimento  e  regularisação  de  todos  os  actos,  prepa- 
ratórios do  processo  são  da  privativa  jurisdícção  dos  juizes  pre- 
sidentes dos  tribunaes  de  primeira  instancia  commercial,  os 
quaes  a  esse  fim  devem  fazer  audiências  intercalares  com  as 
sessões  e  assentadas  do  tribunal,  como  expressamente  deter- 
mina o  art.  1:703.",  e  a  que  em  todas  as  causas  em  que  a  ac- 
ção fôr  fundada  em  obrigação  firmada  pelo  réo,  é  elle  obriga- 
do a  vir  assignar  termo  de  confissão  ou  negação  de  sua  firma 
ca  audiência  de  installação  como  é  ordenado  pelo  art.  1:086.^ 
do  mesmo  Código;  attendendo  semelhantemente  a  que  todas 
as  questões  de  competência  de  Jurisdicção,  como  questão  pura 
e  simplesmente  de  direito,  são  também  de  julgamento  prít?aftra 
dos  juizes  presidentes  dos  tribunaes  commerciaes  de  primeira 
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iDStaQcia,  nos  expressos  termos  do  art.  l  :030.^  do  dito  Códi- 
go; attendendo  âDalmente  a  que  foram  infringidas  todas  as  cita- 
das disposições  da  lei,  consentindo-se  que  o  jury,  com  mani- 
festa incompetência  invadisse  as  attribuições  privativas  do  pre- 
sidente do  tribunal,  decidindo  questões  de  direito;  por  taes 
fundamentos  annullam  o  processo  desde  fl.  7  em  diante,  e 
mandam,  que  revertendo  os  autos  á  primeira  instancia,  seja  no- 
yamente  citado  o  appellado  e  nos  termos  do  arl.  1:086.®  se  pro- 
ceda segundo  o  disposto  no  art.  1:087.°  e  quando  o  réo  baja 
de  confessar  a  Qrma  e  negar  a  obrigação  se  Ibe  assignará  as 
três  audiências  seguintes  para  apresentar  a  contrariedade  nos 
termos  do  outro  art.  1:084.**,  devendo,  n'esla  hypolhese  de- 
positar ou  dar  fiança  á  quantia  pedida,  ou  aliás  ter  logar  a. 
<x)ndemnação  provisória,  e  ás  custas  se  altenderá  a  Qnal;  ad- 
vertem outrosim  ao  juiz  presidente  do  tribunal  que  a  appel- 
laçâo  oflBciosa  a  que  se  quiz  recorrer,  por  efifeito  do  arl.  1: 106.% 
6  para  remediar  o  errado  andamento  do  processo,  n3o  tinba 
logar  depois  da  lei  de  9  de  junho  de  1862  que  aboliu  tal  re« 
ijurso.  Lisboa  19  de  dezembro  de  1863.--- Magalhães  e  Avellar^ 
— Bacellar. —Ferraz. » 


N.»  XT^.  Appellante  —  A  sociedade  commercial  com 
firma  Soares  A  Irmão. — Appellados— Manuel  Lopes  dos  San- 
tos e  João  Gomes  Ferreira,  — tAccordam  ele— Aitendendo  a 
que  as  letras  de  terra,  livranças  e  bilhetes  á  ordem,  (em  a 
qualiScação  de  actos  de  commercio,  sem  distíncção  da  quali- 
dade de  pessoas,  ou  dó  objecto  de  que  resulta  a  obrigação, 
como  se  acha  determinado  pelo  art.  6.®  da  lei  de  27  de  julho 
de  1860,  que  derogou  a  disposição  do  art.  439.®  do  Cod. 
Com.;  atlendendo  egualmente,  a  que  todas  as  acções  e  ques- 
tões, emergentes  de  actos  do  commercio,  são  da  exclusiva 
competência  dos  juizes  e  tribunaes  do  commercio,  como  é  lam- 
bem expresso  no  art.  206.®  do  referido  Código;  atlendendo 
mais,  a  que  o  deferimento  e  regularisação  de  todos  os  actos 
preparatórios  do  processo,  são  da  privativa  jurisdicção  dos 
juizes  presidentes  dos  tribanaes  commerciaes  de  primeira  ins- 
tancia, os  quaes,  a  esse  fim  devem  fazer  audiências  intercala- 
res, com  as  sessões,  e  assentadas  ele,  como  está  determinado 
pelo  art.  1:073.®  do  referido  Código  e  a  que,  em  todas  as  cau- 
sas, em  que  a  acção  fôr  fundada  em  obrigação,  firmada  pelo 
réo,  deve  elle  ser  citado,  para  vir  assignar  termo  de  conflssão 
oa  negação  de  sua  firma,  na  audiência  da  installação  da  mes- 
ma acção,  como  è  expresso  no  art.  1:086.®  do  mesmo  Código; 
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attendendo,  outrosinii  a  que  todas  as  questSes  de  competên- 
cia de  jurisdicçSo»  como  questões,  pura  e  simplesmente  de  di- 
reito, s3o  também  de  julgamento  privativo  dos  juizes  presiden* 
tes  dos  tribuuaes  commerciaes  de  primeira  instancia,  como  è 
também  expresso  do  arl.  1:030.**  do  respectivo  Código;  atlen- 
dendo,  finalmente,  a  que  nos  autos  foram  infringidas  todas  as 
ciladas  disposições  da  lei,  consenlindose,  que  o  jury,  com  ma- 
nifesta incompetência  invadisse  as  altribuições  privativas  do 
presidente  do  tribunal,  decidindo  questões  de  direito;  annuU 
Iam  por  taes  fundamentos,  todo  o  processado  desde  fl.  8  em  dian- 
te, e  mandam  que  revertendo  os  autos  á  primeira  instancia 
seja  novamente  citado  o  appellado,  nos  termos  do  art.  1:086.^ 
proseguindo-se  segundo  a  disposição  do  art.  <;087.^  e  quando 
o  réo  haja  de  confessar  a  firma,  e  negar  a  obrigação  se  Ibe 
assignarão  as  três  audiências  seguintes  para  apresentar  a  con- 
trariedade nos  termos  do  outro  art.  1:084/*,  devendo  elle, 
n'esta  bypotbese,  depositar,  ou  dar  fiança  á  quantia  pedida,  oq 
aliás  ter  logar  a  condemnaç3o  provisória;  e  ás  custas  se  aiten- 
derá  a  final.  Advertem,  outrosim,  ao  juiz  presidente  do  tribu- 
nal, que  a  appellação  oflQciosa  a  que  se  soccorreu,  por  effeilo 
do  arl.  MOê.**  para  remediar  o  errado  andamento  do  proces- 
so, não  tinha  logar  em  vista  da  lei  de  9  de  junho  de  186:!  que 
aboliu  tal  recurso.  Lisboa  19  de  dezembro  de  1863.— Jlfôí^a* 
Ihões  e  Atellar.—BaceUar. — Ferraz. jí 


isr.»  1»^©.  Appellante  —  A  sociedade  commercial  com  a 
firma  Soares  &  Irnjão.—Appellado— António  da  Costa  Carnei- 
ro.—tAccordam  etc.  —  Attendendo  que  este  processo  se  acha 
cheio  de  irregularidades  e  de  nullidades  insanáveis,  pois  que^ 
para  a  instauração  d'esta  acção,  tendo-se  constituido  o  tribu- 
nal em  assentada  e  sessão  de  julgamento,  consentira  o  juiz 
presidente,  que  em  logar  da  installação  da  acção  requerida  a 
fl.  fosse  previamente  decidida  pelos  jurados  a  incompetência 
do  juizo,  questão  pura  e  simplesmente  de  direito,  e  que  só  a 
elle  juiz  competia  decidir,  art.  1:030.^  do  Cod.  Com.;  atten^ 
dendo  também  que  inscientemente  se  consentiu  que  o  jury  com 
tal  decisão  exorbitasse  as  suas  altribuições,  que  são  restric- 
tas  a  decidir  os  fados,  que  em  Ihese  lhe  forem  submellidos 
pelo  juiz  presidente  do  tribunal,  como  é  expresso  no  citada 
art.  1:030.''  e  1:103.®  do  mesmo  Código;  attendendo,  finalmen- 
te, a  que  sendo,  como  foi,  irregular  e  illegal  a  decisão  do 
jury,  não  menos  o  fora  a  falsa  applicação  dos  artigos  citados 
na  acta  a  íl.  8  v.  e  fl.  9,  provando  assim  que  não  tinha  conhe- 
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cimento  da  expressa  disposiçSo  da  lei  de  27  de  jiilbo  de  1850, 
qae  do  §  1.^  reputa  acto  de  commercío  tudo,  que  tem  relaç3a 
com  letras  da  terra,  livranças  «  bilhetes  á  ordem,  sem  distinc- 
ç3o  da  qualidade  das  pessoas,  ou  do  objecto,  de  que  resulta  a 
obrigação;  sendo  para  isso  competente  o  tribunal,  em  que  a 
acção  foi  intentada.  Ânnullam  portanto  todo  o  processado  de 
H.  8  em  diante,  e  mandam  que  os  autos  baixem  á  primeira 
instancia,  e  que  o  appellado  seja  novamente  citado  nos  termos 
do  art.  1:086.'*;  seguindo-se  depois  conforme  a  disposição  do 
arl.  1:087.'  e  seguintes  do  citado  Cod.;  e  ás  custas  se  atten- 
derá  a  final;  e  advertem  severamente  o  juiz  pelo  errado  anda- 
mento, que  deu  ao  processo,  bem  como  pela  sua  appellaçSo 
officiosa,  fundada  no  art.  1:106.®  porque  não  tinha  logar  em 
vista  da  lei  de  9  de  junho  de  1862,  que  aboliu  esse  recurso. 
Lisboa  19  de  dezembro  de  18%3.— Magalhães  e  ÁveUar.—Fer- 
raz.—BaceUar.}^ 


N.»  1'yo.   Appellante— A.  F.  Kriegsmann.— Appellada — 
A  companhia  de  seguros  Bonança.  — fAccordam  etc.  —  Atten- 
dendo  a  que  tendo  o  jury  decidido,  em  resposta  ao  terceiro 
quesito,  que  a  perda  da  cortiça  carregada  no  navio  russo  Ode, 
e  segura  na  companhia  appellada,  proviera  conjunctamente  áo 
incêndio  e  submersão  do  mesmo  navio,  e  como  tal  submersão 
fosse  causada  voluQtariamente,  para  extinguir  o  incêndio  e  a 
bem  e  salvamento  commum  do  navio  e  mercadorias,  e  os  dam* 
DOS  d*ahi  resultantes  sejam  qualificados  como  avaria  grossa 
pela  disposição  final  do  art.  1:816.®  do  Cod.  Com.,  e  a  cargo 
dos  seguradores  pelo  outro  art.  l:75i.®,  sem  embargo  da  clau- 
sula—livre de  avaria— inseria  na  apólice  do  respectivo  segu- 
ro,  a  qual  tão  somente  liberta  os  seguradores  das  avarias  par- 
ticulares nos  termos  do  outro  art.  1:764.®;  attendendo  a  quo 
em  taes  circumstancias,  é  conforme  a  direito,  que  a  perda  da 
cortiça,  consequência  immediala  d'aquelles  dois  eventos,  seja 
supportada  egualmente  pelos  seguradores  e  segurado,  visto  não 
ser  possível  descriminarse  agora  exactamente  qual  o  grau  do 
influencia,  que  cada  um  dos  referidos  sinistros  teve  na  men- 
cionada perda.  Por  taes  fundamentos;  e  attendendo  outrosim,. 
a  que  os  tribunaes  do  commercio  são  essencialmente  juizos  de 
equidade,  confirmam  a  sentença  appellada,  na  parte  em  que 
condemnou  a  companhia  appellada  na  quantia  connfessada,  e  ju- 
ros, e  revogada  quanto  á  outiva  parte,  condemnam  outrosim  a 
mesma  companhia  a  solver  ao  appellante  a  metade  do  valor  da 
cortiça  perdida,  e  juros  respectivos  desde  a  contestação  da  ac^ 
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ç3o,  pagas  as  costas  de  permeio  por  ambas  as  partes,  e  pelo 
^ppeliante  a  multa  proporcional  ao  não  vencido.  Lisboa  âi  de 
dezembro  de  i8Q3.— Magalhães  e  AoeUar.—Bacellar.— Ferraz.^ 


N.»  i»o.  Appellantes— Joaquim  Luiz  de  Sonsa,  e  Joaquim 
Vieira  dos  Santos.— Appellados — José  de  Oliveira  Guimarães 
-A  C.*— fAccordam  ele.  —  Conflrmam  a  sentença  appellada  na 
•parle  em  que  condemnou  o  réo,  ora  appellaute,  Joaquim  Luiz 
de  Sousa  a  solver  aos  appellados  a  letra  ajuizada  coma  decla- 
ração, porém,  de  que  a  referida  conderanação  é  meramente 
restricta  aos  termos  da  concordata  por  elle  convencionada  com 
os  seus  credores  e  homologada  pelo  tribunal,  e  para  ter  effeito 
segundo  a  declaração  assignada  por  parte  do  mesmo  réo  e  sem 
-que  lenha  logar  decurso  de  juros  em  vista  da  disposição  do 
art.  296.**  do  Cod.  Com.,  nem  imposição  de  multa,  allenta  a 
confissão  do  referido  réo.  Revogam,  porém,  a  mesma  sentença 
quanto  á  condemnação  do  outro  réo  Joaquim  Vieira  dos  San- 
tos, ora  lambem  appellanle,  porquanto  mostrandose  do  docu- 
mento a  fl.  28,  signanter  a  fl.  32,  que  dissolvida  por  escrip* 
tura  publica  de  19  de  junho  de  1851  a  sociedade  que  havia 
«xistido  entre  ambos  os  referidos  réos,  n^ella  foi  estipulado — 
«Que  o  ex-socio  Joaquim  Vieira  dos  Santos  concedia  ao  outro  ex- 
csocio  Joaquim  Luiz  de  Sousa  a  faculdade  de  usar  da  firma  da 
«exlincta  sociedade  e  em  liquidação  dos  negócios  da  mesma, 
€sem  responsabilidade  alguma  d'elle  Joaquim  Vieira  dos  SaQ- 
«tos,  quanto  á  continuação  da  mesma  firma,  porque  ficaria  toda 
cao  outro  outorgante  Sousa  Júnior»— estipulação  esta  que  lhe 
^ra  permittida  pelos  art.  537.*  e  735.**  do  mesmo  Código,  e 
mostrando-se,  oulrosim,  que  aquella  escriptura  de  distracte  da 
referida  sociedade  fora  inserta  do  respectivo  registo  publico  e 
publicada  a  dita  dissolução  nos  periódicos  do  domicilio  social 
^m  conformidade  do  art.  720.^  do  dito  Código,  é,  então  con- 
sequente que  cessou  desde  logo,  toda  a  responsabilidade  soli- 
<laria  dos  ex-socios  para  com  terceiros  por  transacções  poste- 
riores á  dita  dissolução,  como  se  colhe  do  dito  art.  720.^  e 
^os  outros  art.  723.®  e  726.°,  e  especial  e  expressamente  quan- 
to ás  letras  está  legislado  pelos  art.  684.®  e  731.*:  e  sem  que 
possa  sustenlar-se  a  sentença  appellada  com  a  errada  applica* 
.ção  n'ella  feita  das  disposições  dos  art.  867.®  e  569.®  n.®  8  a 
12,  as  quaes  tão  somente  regem  as  sociedades  tacikís  e  não  as 
sociedades  com  firma,  que  são  reguladas  por  diversas  disposi- 
ções de  direito;  visto  que  as  dillerentes  associações  commer- 
<^iaes  são  inteiramente  distinctas  entre  si  em  direitos  e  obriga- 
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ç3es,  quer  reciprocas  dos  associados,  quer  entre  elles  e  ter- 
ceiros; como  muito  expressamente  está  legislado  no  art.  526.® 
do  referido  Código;  acrescendo  ainda  mais  que  os  outros  art. 
635.^  e  639®,  nos  quaes  tambení  se  baseou  a  sentença  appel- 
]ada,  s3o  completamente  oppostos  á  decisão  recorrida,  por- 
quanto a  lei  não  admitie  que  possa  baver  consentimento  tácito 
úe  sócio  retirado  da  sociedade  depois  de  devidamente  noticiada 
e  publicada  a  dissolução  d'ella  nos  termos  dos  art.  721 .®  e  7i3.% 
como  se  colhe  dos  ditos  artigos  invocados,  e  do  outro  art.  68i.'; 
6  sendo  finalmente  muito  arbitraria  a  intelligencia  dada  pela 
senlerfça  ao  art.  727.®  que,  prohibindo  a  qualquer  sócio,  de- 
pois de  dissolvida  a  sociedade,  pôr  a  firma  social  em  obriga- 
ção negociável,  jamais,  por  tal  facto  abusivo,  responsabilisou 
o  outro  sócio  que  não  firmou  tal  obrigação,  sendo  aliás  axio- 
mático em  direito — «que  nos  Iribunaes  de  justiça  não  é  per- 
raittido  determinar  a  seu  arbítrio  a  sancção  ou  penalidade 
pela  infracção  das  disposições  da  lei  que  d^ella  careçami  — 
como  assim  o  praticou  a  sentença  appellada.  Por  taes  funda^ 
mentos  absolvem  o  réo  Joaquim  Vieira  dos  Santos  do  pedido 
na  acção,  e  condemnam  os  auctores  nas  custas  respectivas  e 
multa  proporcional.  Lisboa  30  de  janeiro  de  IH&i.— Magalhães 
e  Avellar. — Ferraz.— BaceUar.i^ 


N.»  181.  Appellanle— Joaquim  Vieira  Troviscal. — Appel- 
lado — João  António  da  Silva.— «Accordam  etc— Que  dão  pro- 
vimento ao  aggravo  no  auto  do  processo  a  fl.  i22  por  quanto 
sendo  o  juiz  presidente  do  tribunal  o  competente  para  decidir 
e  julgar,  só  e  individualmente  as  questões  pura  e  simplesmen- 
te de  direito,  todavia  não  lhe  compete  julgar  assim  as  ques- 
tões, que  iuTolverem  factos  cuja  verificação  e  decisão  seja  base 
para  a  devida  applicação  de  direito,  qual  a  presente  questão: 
porque  tendo  o  appellante  na  sua  contrariedade  a  fl.  23  arti- 
culado em  sua  defesa  factos  relevantes,  cumpria  e  era  indis- 
pensável, segundo  os  art.  ^;030.^  ^:078.^  e  1:103.®  doCod. 
Cora.,  que  a  puresa  de  taes  factos  fosse  apreciada  pelo  jury 
para  a  devida  applicação  do  direito  respectivo;  separação  esta 
qoé,  tendo  sido  ordenada  e  posta  em  pratica  a  fl.  86,  fl. 
116  e  fl.  117,  foi  finalmente  postergada  a  fl.  122  pelo  funda- 
mento errado  e  contrario  á  evidencia  dos  autos,  de  que  a  r^usa 
era  simplesmente  de  direito,  o  que  na  sentença  appellada  se 
pertendeu  sustentar  com  a  gratuita  asserção  de  que  a  defesa 
importava  uma  compensação  e  de  que,  outrosim,  o  appellante 
tinha  confessado  o  frete  estipulado  e  pedido;  mas  nem  a  defesa 
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articulada  importava,  na  censora  de  direito,  a  supposla  com- 
peDsação,  mas  apenas  o  petitório  de  ama  diminuição  ou  aba- 
timento no  convencionado  preço  do  frete,  e  que  nos  termos 
dosart.  ^:326.^  1:380.%  1:497A  1:525A  1:526.*  e  1:541.% 
pôde  e  deve  ter  logar  nas  bypotbeses  ali  previstas;  e  nem 
egualmente  a  coníissSo  da  parte,  sendo  como  era  clausulada, 
segundo  os  termos  de  defesa,  podia  motivar  a  sentença  appel- 
lada  com  o  fundamento  no  art.  974.®  o  qual  deve  ser  enten* 
dido  com  os  artigos,  antecedentes.  Annullam  portanto  todo  o 
processado  desde  fli  123  em  diante  e  mandam  baixar  o  pro- 
cesso á  primeira  instancia  para  que,  submellidos  á  decisão  do 
jury  as  tbeses  relativas  aos  pontos  de  facto  controvertidos,  te- 
nha seguidamente  logar  novo  julgamento.  Advertem,  finalmen- 
te o  juiz  de  que,' para  evitar  novo  empate  na  decisSo  do  jury, 
Ibe  cumpre  proceder  segundo  a  disposição  do  art.  1:104.% 
tendo  em  vista  o  art.  3.®  da  lei  de  20  de  novembro  de  1841, 
e  sendo  a  causa  proposta  na  presença  de  todos  os  jurados.  E 
ás  custas  se  atlenderá  a  final.  Lisboa  6  de  fevereiro  de  1864. 
^Bacellar.^ Magalhães  e  AveUar.— Ferraz.» 


Tsr.»  1Q«.  1.0  Appellante— O  Ministério  Publico.— 2."  Ap- 
pellante— George  A.  Haneveb  &  C.*,  representantes  da  compa- 
nhia Lusitânia,  e  Joaquim  José  Rodrigues  Contente.— «Accor- 
dam  etc— Attendendo,  que  versando  esta  questão  sobre  qual 
dos  commandantes  dos  dois  navios,  a  corveta  Sagres,  e  vapor 
Lusitânia,  fora  o  culpado  do  abalroamento,  pelo  que  se  pede 
a  indemnisação  dos  prejuízos  por  elle  causados;  e  attendendo 
a  que  dos  autos  a  fl.  4,  e  fl.  50  v.  consta  que  a  corveta  Sa- 
gres, saindo  de  Paço  d'Arcos  para  o  seu  ancoradouro  soffrera 
abalroamento  do  vapor  Lusitânia,  que  demandava  a  barra,  e 
que  nem  ia  pilotado,  contra  as  expressas  disposições  impera- 
tivas dos  art.  33.",  34.**  e  92.*  do  regulamento  para  o  serviço 
de  pilotagem  dos  diversos  portos  do  reino,  approvado  pela 
decreto  de  30  de  setembro  de  1859;  e  que  oulrosim  o  com- 
mandante  da  mencionada  corveta  Sagres,  segundo  a  sua  infor- 
mação a  fl.  4,  empregara  todos  os  esforços  para  evitar  aquelle 
tão  desastroso  abalroamento,  o  qual  ainda  podia  ter  muito 
mais  funestas  consequências;  attendendo  a  que  nos  expressos 
termos  do  art.  1:577.®  do  Cod.  Com.,  a  abalroação  do  navio, 
que  sae  do  porto,  com  aquelle  que  n*elle  entra  presume  se 
causada  por  aquelle  que  sae,  salva  a  prova  em  contrario;  at- 
tendendo egualmente  a  que  segundo  a  disposição  do  outro 
art.  1 :580.®  a  impossibilidade  que  teve  o  commandante  da  cor. 
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Tela  Sagres  de  se  desviar  do  Lusitânia,  segundo  por  elle  foi 
allegado  do  seu  referido  ofQcio,  devia  ser  determioada  por  ár- 
bitros expertos,  provadas  devidamente  todas  as  círcumstancias 
dos  factos  com  audiência  do  capitão  do  navio  abalroado;  atten- 
dendo  finalmente  a  que  a  deficiência  da  referida  diligencia, 
indispensável  para  a  inteira  averiguação  àa,  verdade,  e  o  que 
nos  termos  do  art.  989.^  serviria  de  informação  e  de  prova 
aos  julgadores,  induziu  nullidade  no  processo,  como  se  con- 
cloe  do  art.  1:072.°,  n.°  3;  julgam»  portanto,  nullo  o  processo 
desde  íl.  41  em  diante,  salvo  os  documentos;  e  mandam  que, 
revertendo  á  primeira  instancia  por  ambas  as  partes  se  hajam 
de  nomear  os  arbitradores  expertos,  necessários  para  a  cabal 
averiguação  do  facto  em  questão,  os  quaes  depois  de  devida- 
mente ajuramentados,  prestarão  o  seu  arbitramento  nos  ter- 
mos da  lei,  procedendo-se  ulteriormente  a  nova  discussão  e 
julgamento  da  causa,  e  ás  custas  se  attenderá  a  final.  Lisboa 
27  de  fevereiro  de  \8&i.—BaceUar. — Magalhães  e  AveUar. — 
Ferraz.--  Fui  presente,  Camara.i^ 


N.»  id3.  Appellante— José  Joaquim  Pereira  Pinheiro. — 
Appellado— O  administrador  da  massa  fallida  de  Clemente  Ri- 
beiro de  Carvalho.— «Accordam  etc— Attendendo  a  que  se 
nSo  cumpriram  as  disposições  dos  art.  1: 190.®  e  1:217.°  de  Cod. 
Com.,  apresentando-se  aos  credores  o  mappa  dos  créditos,  que 
pretendessem  ser  privilegiados,  organisando-se  a  competente 
acta;  e  que  somente  no  caso  de  haver  contestação  é  que  tinha 
logar  o  recorrer  á  decisão  do  tribunal  commercial;  attendendo 
a  que  a  presente  appellação  devia  ser  ventilada  nos  próprios 
autos  da  fallencia,  segundo  a  constante  praxe  de  julgar;  e  que 
ainda  quando  podesse  ser  decidida  em  traslado,  nao  vinha  este 
ÍDStruido  com  copias  authenticas  de  todos  os  créditos  dos 
outros  credores  além  dos  do  appellante,  para  se  poder  conhecer 
a  quaes  se  devia  attribuir  o  direito  de  preferencia:  annullam  todo 
o  processado  n'estes  autos,  e  mandam,  que  voltem  á  primeira 
instancia,  para  ali  se  dar  cumprimento  á  lei,  e  ás  custas  se  at- 
tenderá a  final.  Lisboa  27  de  fevereiro  de  ibGi,— Ferraz.— Ma- 
galhães e  Avellar.—BaceUar.^ 


N.»  id4.  1.®  Appellante— D.  Bernardina  Barbosa,  viu- 
va—2.^  Appellante— D.  Margarida  Angélica  Henriques  de  Car- 
valho  e  filhos.  —  tAccordam  etc  — Attendendo  a  que,  im- 
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portando  a  acçlp,  proposta,  o  petitório  dos  saldos  de  contas 
de  diversas  transacções  commerciaes,  praticadas  entre  pessoas» 
das  quaes  as  partes  «e  dizem  representantes,  cumpria  nos  ex« 
pressos  termos  dos  art.  233.'  do  Cod.  Com.,  que,  por  parle  da 
auctora,  se  tivessem  apresentado,  como  documentos  funda* 
mentaes  da  acção,  ou  a  conta  de  cada  uma  negociação  finda, 
ou  a  conta  corrente,  Techada  no  fim  de  cada  um  anno;  e  por 
quanto  Taltou  esse  requesito  essencial  para  a  procedência  da 
mesma  acç3o,  julgam  nullo  todo  o  processo,  deixando  á  aucto* 
ra  o  direito  salvo  para  as  acções,  que  possam  competir-lbe, 
e  pague  a  mesma  as  custas,  em  que  a  condemnam.  Lisboa 
12  de  março  de  1864.  —  Magalhães  e  Avellar.  —  BaceUar. — 
Ferraz,  jf 


N.»  i©s.  Appellanle— Jo3o  Baptista  de  Castro  &  C* — 
Appellado—José  Joaquim  Cardoso.— «Accordam  etc. — Atlen- 
dendo  a  que  nos  termos  expressos  nos  art.  1:030.**,  1:078.*. 
1:103.'  e  1:106.**  do  Cod  /Com.,  o  jury  é  o  único  juiz  compe- 
tente da  prova  dos  factos  discutidos  no  processo,  sobre  os 
quaes  o  juiz  presidente  do  tribunal  respectivo,  deve  formular 
as  theses,  ou  quesitos,  com  toda  a  necessária  claresa,  para  nio 
confundir  ou  embaraçar  a  consciência  do  mesmo  jury;  atten- 
dendo  a  que  n'esle  processo,  além  de  terem  sido  propostos  com 
obscuridade  os  quesitos  segundo  e  sexto  acresceu  a  deficiência 
de  outros,  relativos  a  factos  importantes,  cuja  verificação  e  deci- 
são pelo  jury  constituia  base  essencial  para  a  devida  applicação 
do  direito  respectivo,  como  era:— primo  se  todas  ou  algumas 
das  verbas  da  conta  a  fl.  5  estavam  provadas,  ou  não,  poden- 
do, para  tal  averiguação  até  o  tribunal  ordenar  ex-officio  (nos 
termos  dos  art.  225.**  e  226.'  do  mesmo  Código)  exhibição 
judicial  dos  livros  da  escripturação  de  qualquer  ou  de  ambos 
os  litigantes,  afim  de  se  conhecer  toda  a  verdade,  e  adminis- 
Irar-se  verdadeira  justiça;— segundo,  se  as  despesas  feitas  no  pa- 
Ihabote  S.  José  /,  armado  depois  em  patacho,  tiveram  logar 
com  auctorisação  previa  ou  posterior  approvação  d'elle;— tertio, 
se  estava  provado  o  abandono,  feito  pelos  réos  da  sua  parte  na 
parceria  marítima,  de  que  se  trata;  finalmente,  sobre  todos  os 
demais  factos,  discutidos  no  processo,  sobre  os  quaes  as  par- 
tes não  estão  concordes,  ou  por  elles  não  confessados.  Por 
taes  fundamentos;  annullam  o  processo  desde  fl.  148  em 
diante,  e  mandam  que,  revertendo  á  primeira  instancia,  tenha 
logar  nova  discussão,  procedendo-se,  nos  termos  ordenados» 
6  julgandose  seguidamente  como  fõr  de  direito;  ás  custas  se 
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attenderá  a  Qnal.  Lisboa  19  de  março  de  l8Bí.— Magalhães  e 
Âvellar.—Bacellar.— Ferraz. » 


N.»  i©e.  Appellanle  -Luiz  José  Teixeira.— Appellado— 
João  Alves  d'Abreu  Guimarães,  e  bem  assim  a  ré  Anna  Rita 
dos  Prazeres.— fAccordam  ele. —Que  confirmam  «  sentença 
appellada  em  vista  da  disposição  do  arl.  490.^  quanto  ás  com* 
pras  e  vendas,  o  que  é  conforme  aos  art.  338.°  e  400.**:  e  quan- 
to ás  letras,  que  são  outras  tantas  excepções  da  regra  geral, 
estabelecida  pelo  art.  873.*,  como  tem  sido  reconhecida  pela 
constante  jurisprudência  do  tribunal,  semelhante  áquella  que 
se  acha  adoptada  a  tal  respeito  pelos  tribunaes  commerciaes 
de  França,  como  attesta  Rivera,  commentando  o  respectivo 
Código  d'aquelle  paiz  a  pag.  632  das  suas  prelecções.  E  pague 
a  appellante  as  custas.  Lisboa  19  de  março  de  1864.— Bace/- 
lar.— Magalhães  e  Avellar. — Ferraz. 3 


N.»  iST'.  Appellanle— Joaquim  da  Silva  Nicolau.— Ap- 
pellado—António  Teixeira. —tAccordametc.—Attendendo  a  que 
pela  decisão  do  jury  se  julgou  provado,  que  a  sociedade  en- 
tre o  appellante  e  appellado  fora  dissolvida,  por  mutuo  accor- 
do  dos  ditos  sócios,  como  lhes  era  permittido  pelo  art.  694.^ 
do  Cod.  Com.;  e  a  que,  dissolvida  qualquer  sociedade,  deve 
operar-se  a  sua  liquidação,  e  partilha,  nos  termos  dos  art. 
707.*,  735.^  e  737.®  do  dito  Código;  attendendo,  outrosim,  a 
que  as  prescripções  dos  art.  2I4.^  2^7.^  246.^  694.**  e  702.*^ 
do  mesmo  Código,  nos  quaes  se  funda  a  sentença  appellada 
para  julgar  improcedente  a  acção  intentada  não  podem  obs- 
tar aos  effeitos  legaes  d*aquella  dissolução:  por  quanto,  ainda 
que  as  referidas  disposições  tornem  necessária  a  inscripção 
no  registro  publico  do  commercio,  e  dentro  do  praso  ali  mar* 
cado,  DOS  escriptos  ou  escripturas  das  companhias  e  sociedades» 

{>arcerias  marítimas,  e  a  que  lambem  por  falta  da  dita  forma- 
idade  privem  os  interessados  da  respectiva  acção,  determi- 
nando mais  que  a  sociedade  formada  por  escriptura  publica» 
seja  dissolvida  egualmente  por  outra  escríptura,  lançando-se  o 
dislracte  da  mesma  no  referido  registro  e  publicando-se  tal 
dissolução  no  periódico  do  domicilio  social,  ou  no  mais  pró- 
ximo» tudo  debaixo  da  pena  cominada  no  arl.  720.®:  todavia 
é  certo,  e  está  provado,  que  a  sociedade,  que  existira  entre 
estas  parles  fora  dissolvida  por  consentimento  dos  sócios,  e 
se  tal  accordo  não  foi  reduzido  a  escríptura  publica»  nem  regis- 
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trado,  e  publicado  na  forma  legai,  a  pena  imposta  pela  lei  li* 
mita-se  á  coDlinnaç3o  da  responsabilidade  dos  sócios  para  com 
terceiros;  attendendo  mais  a  que,  comquaoto  o  indicado  art. 
217.''  prescreva  que  as  escripturas  ou  escriptos  da  sociedade» 
d3o  registrados  denlro  do  termo  legal,  não  produzam  acção 
entre  os  interessados,  sendo  comtudo  efficazes  em  favor  de 
terceiros,  que  tiverem  contractado  com  a  sociedade,  todavia 
tal  sancç3o  penal  deve  entender-se  restrictamente,  ou  quanto 
ao  direito  e  obrigação  de  se  constituir  a  sociedade  convencio- 
nada, e  de  continuar  a  existir,  ou  em  relação  ás  condições  e 
vantagens  especiaes,  reguladas  pelas  estipulações  sociaes,  mas 
Dão  deve  jamais  tal  sancçSo  produzir  o  effeito  exorbitante  de 
estender-se  a  sua  intelligencia  até  ao  ponto  de  privar  os  sócios 
de  exigirem  o  cumprimento  dos  deveres  geraes,  resultantes 
das  sociedades,  e  de  usarem  das  acções,  derivadas  do  direito 
commum,  fundado  na  justiça  natural  e  até  na  lei  commercial,  ge- 
ral, segundo  a  qual  os  art.  203.^  e  20i>,  232.**  e  seguintes  obri- 
gam  todo  o  administrador  de  fazenda  alheia,  ou  cabedal  com- 
mum, a  prestar  contas  de  sua  gerência,  e  egualmente  os  art. 
702.*  e  737.**  do  dito  Código,  dão  a  todo  o  sócio  o  direito  de 
haver,  na  devida  proporção,  o  remanescente  do  fundo,  e  haveres 
sociaes,  depois  de  pagas  as  dividas  conjunctas;  e  a  privação 
indistincta  de  taes  direitos  por  falta  da  dita  formalidade,  se- 
ria auctorisar  a  iniquidade,— que  qualquer  sócio  se  podesse 
locupletar  com  a  jactura  alheia — ,  o  que  lodo  o  direito  repelle; 
attendendo,  finalmente,  a  que  tendo  sido  adoptada  pelo  art. 
42.*  do  Cod.  Com.  francez,  modificado  pela  lei  de  31  de  mar- 
ço de  1833,  uma  disposição  análoga  á  do  citado  art.  217/ 
do  nosso  Código,  todavia  pela  jurisprudência,  seguida  pelos 
tribunaes  d'aquelle  paiz,  e  sustentados  por  exímios  juriscon- 
sultos, como  Pardessus,   Cours  de  Droit  Commerdel  n-®  1:007 
e  1:008,  Trop-long  des  sociètés,  Bipiere  Repetitions  sur  le  Code 
a  pag.  79^  e  outros,  tem-se  entendido  que  a  pena  de  nullidade 
fulminada  pela  falta  de  cumprimento  da  referida  formalidade 
Dão  pôde  destruir  as  relações  pretéritas,  havidas  entre  os  srO- 
cios,  as  quaes  devem  ser  determinadas  segundo  as  regras  de 
equidade,  que  prescrevem,—  que  toda  a  reunião  de  interesses, 
ainda  que  fortuita,  estabelece  relações  reciprocas,  e  direitos 
respectivos  para  se  exigir  a  competente  partilha.  Por  taes  fun- 
damentos; revogando  a  sentença  appellada,  julgam  procedente 
e  provada  a  acção,  intentada  tão  somente  para  haver  dissolvi- 
da a  sociedade,  que  existira  entre  estas  partes^  mandam  que 
se  proceda  á  sua  liquidação  e  partilhas,  sendo  julgadas  por 
árbitros  todas  as  contestações  a  tal  respeito,  e  condemnam  o 
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âppellado  Das  custas  e  multa  proporcional  ao  que  se  liquidar. 
Lisboa  20  de  abril  de  i8Qi.— Magalhães  e  ÂveUar.—Breder<h 
de.^Ferraz.B 


N.»  1Q8.  1  .^  Appellautes— Os  directores  da  Companhia 
Geral  de  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro.— 2.^*  Appel- 
lanles— O  administrador  da  massa  fallida  de  J.  António  Perei- 
ra, e  Machado  &  C* — «Accordam  etc.  —  Tomando  conheci- 
mento dos  aggravos  no  auto  do  processo  a  íl.  23  e  íl.  36,  d3o 
provimento  no  primeiro,  porquanto,  tendo  se  articulado  na  pe- 
tição da  acção,  que  as  pretendidas  acçSes  da  Companhia  Ge- 
ral de  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro  se  tinham  des- 
encaminhado da  fallencia  de  José  António  Machado  Pereira, 
cumpria  então,  segundo  a  disposição  do  art.  1:030.^  do  Cod. 
Com.,  que  sobre  tal  facto  se  formulassem  e  submettessem  ao 
jury  os  respectivos  quesitos,  na  forma  requerida  e  enunciada 
a  11.  230.  Não  dão  provimento  ao  outro  aggravo  a  íl.  36  por 
ser  incompetente,  em  vista  da  expressa  disposição  do  art. 
673.*  da  Nov.  Ref.  Jud.,  conforme  com  a  antiga  legislação  so- 
bre a  competência  dos  recursos.  Annullando,  portanto,  o  pro- 
cesso desde  fl.  22,  mandam  que  reverta  á  primeira  instancia 
para  se  proceder  a  nova  discussão  e  julgamento,  feitos  os  or- 
denados quesitos,  e  ás  custas  se  attenderá  a  final.  Lisboa  30  de 
abril  de  i86í,.— Magalhães  e  Avellar.—  Brederode.-^Ferraz.^ 


N.«  iQO.  Appellantes  —  Os  directores  da  Companhia  de 
seguros  Restauração.— Appellado— Manuel  dos  Santos  Rocha. 
— cAccordam  etc— Attendendo  a  que  a  regra  gerai  estabele- 
cida pela  Ord.  liv.  3.^,  tit.  81,  principio,  e  pelo  direito  romano 
de  que  a  sentença  somente  prejudica  as  partes,  contra  as  quaes 
foi  proferida,  e  não  a  terceiros,  tem  as  varias  excepções  e  li- 
mitações que  o  direito  lhe  reconhece;  attendendo  mais  a  que 
a  regulação  e  repartição  das  avarias  grossas  fazem-se  a  dili- 
gencias do  capitão  por  arbitradores  expertos,  nomeados  pelas 
partes,  ou  pelo  tribunal  commercial  do  districto,  sendo  no  rei- 
no: ou  pelo  cônsul  portuguez,  sendo  no  estrangeiro;  e  que  a 
repartição  feita  pelos  taes  arbitradores  devidamente  ajuramen- 
tados deve  successivamente  ser  homologada  ou  pelo  tribunal 
respectivo,  ou  pelo  cônsul,  ou,  na  falta  de  ambos,  pela  aucto- 
rídade  competente  do  lo^ar,  para  se  tornar  executória,  como 
tudo  è  expressamente  determinado  pelo  Cod.  Com.,  art. 
1:839.^;  attendendo  a  que  è  outrosim  expresso  no  outro  art. 
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1:834.^  do  mesmo  Código,  que  os  seguradores  paguem  para  a 
avaria  commum  tanto  quanto  os  objectos  segurados  devem  res- 
pectivamente contribuir  para  ella;  e  a  que,  reguladas  as  ava« 
rias,  as  contas  e  seus  documentos  justificativos  devem  ^ser  en- 
tregues aos  seguradores,  que  são  obrigados  a  pagar  as  perdas 
dentro  em  seis  semanas  da  entrega:  passado  o  qual  termo  são 
•  responsáveis  pelos  juros  legaes  da  quantia  devida,  como  está 
terminantemente  legislado  pelo  outro  art.  1:835.";  o  do  que  luda 
é  forçoso  tirar  a  consequência  de  que  não  è  necessária  outra 
sentença  contra  os  seguradores,  e  de  que  nem  a  intervenção 
d'elles  é  indispensável  para  a  regulação  e  repartição  das 
avarias,  a  que  elles  seriam  responsáveis  £omo  é  seguido  ena 
direito  mercantil,  já  reconhecido  pelos  accordãos  a  11.  58  e  fl. 
88,  transitados  em  julgado  entre  estas  mesmas  partes,  e  sus- 
tentado por  diversos  escriptores  e  especialmente  por  Pardes- 
sus,  Casos  de  Direito  Commercial,  tom.  ±^,  n."  859;  attenden- 
do  mais  a  que  a  supposta  illegitimidade  do  embargado  não 
procede,  porquanto  nos  art.  1:408.°,  1:409.*  e  l:839.*é  expres- 
so que  a  regulação  e  repartição  das  avarias  deve  ser  feita  a 
diligencias  do  capitão,  figurando,  assim,  de  representante  dos 
donos  dos  navios  e  das  fazendas,  e  dos  de  mais  interessados, 
os  quaes,  só  subsidiariamente  podem  requerer  as  respectivas 
diligencias,  «se  o  capitão  não  cumprir  a  sua  obrigação  a  tal 
respeitoi,  ficando  lhe  salva  a  acção  de  indemnisação  contra 
elle ;  attendendo  finalmente  a  que  a  sentença  appellada  fun- 
dando se  em  princípios  geraes  que,  aliás,  não  tem  applicação 
á  espécie  dos  autos,  decidiu  a  conclusão  dos  embargos  recebi- 
dos, annullando-os  por  \ima  parte  e  julgaodo-se  incompetente 
para  decidir  a  outra  parte  a  qual  todavia  era  consequente  co- 
rolário da  primeira.  Por  taes  fundamentos;  reformando  a  sen* 
tença  appellada,  julgam  inteiramente  improcedentes  e  não  pro- 
vados os  embargos  recebidos,  para  sem  embargo  d'elles  pro- 
seguir  a  execução  nos  seus  devidos  termos,  e  pagupm  os  ap* 
pellados  as  custas.  Lisboa  28  de  maio  de  l86i,—BaceUar. — 
Magalhães  e  Avellar. — Brederode.i^ 


Tsr.«  loo.  Appellanle— António  Joaquim  de  Araújo  Gui- 
marães.—Appellados— Os  ex."°'  condes  da  Cunha  D.  Gutterres 
e  sua  mulher  D.  Maria.— cAccordam  etc. — Que  denegam  pro- 
vimento ao  aggravo  no  auto  do  processo  fl.  2 J  v.  por  não  ha- 
ver oíTensa  de  lei  no  despacho  recorrido,  e  mesmo  pela  íq- 
competencia  do  recurso,  e  tomando  conhecimento  da  appeilaT 
ção;  attendendo  a  que  o  juiz  julgou  provada  a  existência  da 
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simulação  no  contracto  do  mutuo,  e  da  supposiçSo  do  valor 
na  letra  ajuizada,  e  que  laes  contractos  s3o  especialmente  re« 
provados  pelo  art.  131.'  do  Cod.  Com.  e  invalidados  pelo  art. 
3i3.'  do  mesmo  Código,  e  oppostos  a  todos  os  princípios  de 
direito;  attendeudo  a  que  o  jury  também  julgou  provado  que 
o  portador  e  saccador  da  letra  empregou  meios  fraudulentos 
para  obter  o  acceite,  e  que  por  esse  facto  compete  aos  acceí- 
taotes  o  direito  de  serem  restituídos  contra  o  seu  acceite,  se- 
gundo  a  expressa  disposição  do  art.  340.®  do  citado  Código ; 
attepdendo  a  que  o  appellante  pelo  facto  de  demandar  dolosa- 
mente  os  appellados  por  uma  quantia  muito  superior  áquelia 
que  era  devida,  incorreu  na  pena  imposta,  no  §  l.''  da  Ord.  liv. 
3.^  tit.  34,  o  qual  não  pôde  deixar  de  ser  applicavel  ás  cau- 
das commerciaes  (ainda  que  como  disposição  penal  deve  ser 
interpretada  restriclamente),  não  só  porque  o  Alv.  de  15  de 
maio  de  1776,  egualou  as  letras  ás  escripturas  publicas,  mas 
também  porque  o  art.  1.^  do  Cod,  Com.  manda  observar  om 
questões  commerciaes  o  direito  civil  em  tudo  o  que  não  fòr 
contrario,  ou  estiver  especialmente  derogado  pelo  mesmo  Có- 
digo, que  depois  de  haver  promulgado  diversas  disposições 
relativas  ás  letras  de  cambio,  livranças,  e  outras  operações 
mercantis  equiparou  no  art.  225.®  os  direitos  e  obrigações, 
que  resultam  do  contracto  de  cambio  entre  o  saccador  e  o 
tomador  de  letras,  aos  que  se  dão  entre  o  vendedor  e  o  com- 
prador: confirmam  por  estes  fundamentos  e  pelos  expendidos 
na  sentença  recorrida,  a  mesma  sentença,  cond<'mnam  o  ap- 
pellante no  pagamento  das  custas  acrescidas.  Lisboa  4  de  ju- 
nho de  1864. — Ferraz.— Brederode.^Bacellar.i^ 


N.«  loi.  1.^  Appellante— António  José  Lopes  Coelho. — 
2.*  Appellante— Christo vão  José  Fernandes  da  Silva.  —  Appel- 
lado— Henrique  Cardoso  de  Macedo.— «Accordam  etc— Atten- 
dendo  a  que  não  consta  doestes  autos,  que  se  cumprissem  as 
disposições  do  art.  1:217.*^  do  Cod.  Com.  apresenlando-se  na 
reunião  dos  credores  o  mappa  dos  créditos,  que  se  pertendia 
fossem  declarados  privilegiados,  confeccionando-se  a  compe- 
tente acta,  d'onde  constassem  as  contestações,  que  foram  op- 
postas  a  esses  créditos  para  que  o  respectivo  tribunal,  de  pri- 
meira instancia  podesse  julgar  as  mesmas  contestações  com 
perfeito  conhecimento  de  causa;  attendendo  a  que  o  presente 
recurso  devia  ser  ventilado  nos  próprios  autos  da  fallencia  se- 
gundo a  constante  pratica  de  julgar  em  harmonia  com  as  for- 
mulas prescriptas  nos  art.  681.^  e  §  H.""  da  Nov.  Ref.  Jud. 
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ADDuIlam,  por  tanto,  todo  o  processado  n*estes  aotos,  e  man- 
dam que  baixem  á  primeira  instaDcia  para  se  dar  cumprimento 
á  lei;  ás  custas  a  Qnal  se  atleuderá.  Lisboa  18  de  junho  de 
iS6i.— Ferraz.— Magalhães  e  Avellar.—Bacellar.^ 


N.»  IO».  Appellante— Eduardo  Kopke  e  sua  mulher  D. 
Margarida  Kopke.— Appellado— Eugénio  Ferreira  Pinlo  Baslos 
e  outros.— tAccordam  ele— Que  n3o  dão  provimento  em  os 
aggravos  no  auto  do  processo  fl.  91  e  il.  185  por  não  ter  ha- 
vido lei  offeadida,  e  tomando  conhecimento  da  appellaçâo  con- 
firmam a  sentença  appeilada  por  alguns  de  seus  fundamentos, 
com  a  declaração  que  deixam  aos  appellantes  o  direito  salvo, 
para  as  acções,  que  possam  competir-lbes  acerca  do  preten- 
dido dominio  da  propriedade  arrematada,  e  paguem  os  appet- 
tentes  as  custas  acrescidas.  Lisboa  9  de  julho  de  1864.— fia- 
cellar.—JUagaUiães  e  Avellar.-- Ferraz  (vencido  em  parte). 


N.*  103.  1.^  Appellante— António  Soares  d'01iveira.— 
2.*  Appellante — Custodio  Corrêa  da  Maia  d'01iveira  e  sua  irm3. 
— 3.**  Appellante— D.  Margarida  Soares  d^Oliveira.- Appellado 
~0  conde  do  Bolhão.— «Accordam  etc— Attendendo  a  que 
a  desistência  da  causa,  mormente  sendo  clausulada,  não  pôde 
ter  logar  depois  da  litis-contestação,  sem  audiência  e  consen- 
timento da  parte,  como  da  Ord.  liv.  3.^  tit.  3i,  principio,  lei  13 
Dig.  de  Judc,  e  é  doutrina  corrente  entre  todos  os  nossos  pra- 
xistas antigos  6  Ddodernos;  revogam,  por  tanto,  a  sentença  ap- 
peilada e  mandam,  que  revertendo  os  autos  á  primeira  instan- 
cia» sejam  ouvidos  os  appellantes  acerca  da  pertendida  desis- 
tência, e  a  final  se  julgue  de  sua  procedência,  ou  improcedên- 
cia como  fòr  de  direito,  e  condemnam  o  appellante  nas  custas 
do  recurso.  Lisboa  30  de  julho  de  I86í.— Magalhães  e  Avel- 
lar. —Ferraz.— BaceUar. » 


N.»  lo-^r.  Appellantes  —Os  directores  da  Companhia  Ge- 
ral das  Vinhas  do  Alto  Douro. — Appellado— Manuel  José  Duar- 
te.—  «Accordam  ele.  —  Attendendo  a  que  do  termo  fl.  59  se 
mostra  ser  fiador  o  próprio  reclamante,  appellado,  Manuel 
José  Duarte  d' Abreu  Guimarães  o  que  equivale  a  não  haver 
fiança,  por  ser  principio  legal  de  que  ninguém  se  pôde  abonar 
a  si  próprio  a  não  ser  na  hypothese  de  annuencia  e  acceitação 
pela  parte  interessada;  o  que  aqui  se  não  dá  em  presença  da 
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impagDaçSo  fl.  62;  attendendo  a  que  no  processo  faltam  os 
docomentos  necessários  para  base  do  julgamento,  pelo  que 
consta  a  fl.  83  e  83  v.,  falta  motivada  pela  própria  appellada; 
porque  foi  exigida  a  entrega  dos  documentos  offerecidos  a 
comprovar  a  idoneidade  da  fiança,  sem  se  saber  para  que  foi 
feita  a  entrega  indevidamente  feita,  depois  de  affectos  os  au- 
tos a  este  tribunal  peia  appellaçSo,  interposta;  uma  vez  que, 
impugnada  a  idoneidade  da  fiança  deixa  de  baver  a  verificaçSo 
respectiva,  e  indispensável  nos  referidos  termos,  e  nos  do  Cod. 
Com.  art.  849.^  e  850.®,  assim  como  das  testemunbas  da  abo- 
nação,  dependendo  egualmente  de  ser  comprovada;  pois  que 
os  teres  de  qualquer  pessoa  n3o  se  presumem:  revogam  a 
sentença  appellada,  declaram  sem  effeito  a  fiança^  e  abonações 
prestadas,  e  condemnam  a  massa  fallida,  representada  pelo 
^ppellado,  em  metade  das  custas,  sendo  a  outra  metade  satis- 
feita i>elo  appellado  individualmente.  Lisboa  30  de  julho  de 
t86i.— Ferraz. — Magalhães  e  Avellar. — A.  Faria.* 


N.»  10&.  Appellante— Manuel  Alexatodre. — Appellado — 
José  João  Rodrigues  de  Carvalho.— «Accordam  etc— Vistos  e 
relatados  estes  autos  de  appeilaçSo,  que  subiram  do  julgada 
4e  Setúbal,  entre  partes,  como  appellante  Manuel  Alexandre, 
o  appellado  José  Jo3o  Rodrigues  de  Carvalho  e  n'elles  o  aggra- 
vo  do  auto  do  processo,  interposto  a  fl.  29  v.  pelo  appellado, 
:sem  embargo  de  no  acto  da  presente  discussão,  haver  a  desi<^ 
tencia  do  dito  aggravo;  revogam  a  sentença  de  que  se  recor 
ren  a  fl.  30  pela  incompetência  manifesta  do  juiz  que  a  pro- 
feriu, sendo  elle  egual  em  graduação  ao  juiz  por  quem  fora 
proferido  o  despacho  recorrido;  e,  versando  o  dito  despacho 
d3o  acerca  do  arbitramento  directamente,  mas  sobre  a  expe* 
dição  do  recurso,  que  consta  haver-se  interposto  do  arbitra- 
mento: e  competindo  a  este  tribunal  conhecer  da  appellaçSo 
interposta  do  juiz  de  Alcácer  do  Sal  pelo  disposto  no  art.  730.® 
S  3.*^  da  Nov.  Ref.  Jud.  e  art.  1:027.'  do  Cod.  Com.:  mandam 
para  resolver  com  conhecimento  de  causa,  e  pela  faculdade* 
^ue  ao  tribunal  dá  o  art.  722.'  da  mesma  Nov.  Ref.,  atten- 
dendo  também,  a  que  o  processo,  ao  qual  consta  se  achavam 
juntos  os  requerimentos  fl.  3  e  mais  termos  até  fl.  17  fora  des- 
apensado  indevidamente  e  mandado  desapensar  pelo  despaclio 
fl.  20  V.  já  depois  de  interposta  a  appellação  fl.  20  e  de  affectos 
os  autos  por  este  recurso  ao  juizo  superior,  qne  os  autos  princi- 
pães  (originaes)  e,  quando  estes  não  tenham  apparêcido,  o  trasla- 
do sejam  remettidos  a  este  tribunal  com  informação  do  escrivão 
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Santos,  depois  de  oavir  o  escrivão  Paiva,  no  caso  de  ainda 
dSo  terem  apparecido  os  originaes,  declarando  as  diligencias 
empregadas  quer  pelo  Ministério  Publico,  quer  pelo  escrivão 
Paiva,  ou  pelo  interessado  appellante  para  o  descobrimento  do 
processo;  ao  que  terá  de  se  satisfazer  dentro  do  praso  de  d^ 
dias  a  contar  da  apresentação  da  ordem^  que  será  expedida 
para  o  effeito,  a  cumprir  no  julgado  de  Alcácer  do  Sal.  sendo 
promovido  o  cumprimento  pela  parte  interessada  no  andamento 
do  processo.  Apresentado  o  resultado  das  diligencias  voltem 
os  autos  á  conclusão,  custas  a  final.  Lisboa  6  de  agosto  de  1864. 
— A.  Faria.— SaceUar.—Ferraz.3 


N.«»  loe.  Appellante — Manuel  Pereira  da  Rocha  Para- 
nhos.— Appellado — José  Ferreira  Barroso.— «Accordam  etc. — 
Que  não  dão  provimento  aos  aggravos,  no  auto  do  processo, 
nem  no  de  fl.  26;  quanto  ao  primeiro,  porque  a  discussão  da 
causa  já  havia  sido  suspensa  por  falta  da  testemunha  Manuel 
José  d^Oliveira  Costa,  e  não  havia  logar  a  esperar-se  por  elle 
outra  vez,  pelo  disposto  no  §  1.®  do  art.  272.^  da  Nov.  Ref. 
Jud.;  acrescendo  que  a  testemunha  era  inadmissível  sobre  ura 
contracto  que  ficou  de  fazer-se,  e  não  chegou  a  assignar-se,  e 
que  o  réo  (a  querer  produzir  a  testemunha)  devia  requerer  o 
depoimento  em  casa  desde  a  primeira  vez.  que  lhe  constou  o 
impedimento.  Que  ao  segundo,  também  não  dão  provimento 
por  não  haver  lei  ofiendida.  E,  conhecendo  da  appellação,  coo- 
firniam  a  sentença  appellada  com  as  seguintes  limitações  e  de- 
clarações: primeira,  que  a  quantia  em  que  o  réo  appellante  è 
condemnado  além  das  acções  e  dividendos  correspondentes  vem 
a  ser  a  de  4::;^08^5  réis,  e  não  a  de  4:2l8j$005  réis,  como 
diz  a  mesma  sentença;  segunda,  que  ao  mesmo  appellante  será 
abonada  a  commissão  de  um  por  cento  carregada  na  conta  fl.; 
mas  isto  com  relação  a  4:302}9íOOO  réis,  empregados  na  com- 
pra das  acções,  de  meio  por  cento  com  respeito  a  4:208^$005 


réis  que  não  empregou;  terceira,  que  a  multa  a  pagar  pelo  ap- 

3'  ue  vae  de  " 

as  acções  no  mercado,  ao  tempo  da 


pellante  deve  recair  no  que  vae  de  differença  entre  o  capital 


contestação  da  lide,  assim  como  a  imporlancia  dos  dividendos 
das  mesmas  acções  desde  o  anno  de  1883  inclusivamente;  e 
pague  o  appellante  as  custas  acrescidas.  Lisboa  3  de  agosto 
de  i86i.—Bacellar.— Ferraz. — A.  Faria.^ 


N.«  lor.  Appellantes— Os  directores  da  Companhia  Geral 
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das  Vinhas  do  Alio  Douro.— tAccordam  etc— Attendendo  a  qae 
a  compeleDcia  commercial  é  restrícta  aos  actos  de  commercio,  sem 
qoe  se  admitia  ampliação;  o  arrendamenlo  de  bens  de  raiz  d2o 
é  aclo  de  commercio,  assim  como  o  d3o  é  a  compra,  segando 
o  arl.  504.*  do  Cod.  Com.  Rogran,  commenlando  o  Cod.  do 
Com.  de  França  considera  o  arrendamenlo  dos  bens  de  raiz  a 
par  da  venda,  e  compra  d*elles;  é  manifesla,  por  tanto,  a  in- 
competência, com  que  o  juiz  recorrido  tomou  conhecimento 
d'esla  acção,  e  por  isso  annullam  todo  o  processo;  e  as  custas 
serão  pagas  pela  massa  fallida.  Lisboa  6  de  agosto  de  18U4. — 
Bacellar. — Ferraz,^ A.  Faria.* 


N.<>  io@*  Appellanle  — Joaquim  Ferreira  Monteiro  Goí* 
marães.— Appellado—Bento  Rodrigues  de  Faria.— tAccordam 
etc— Que  não  dão  provimento  do  aggravo  no  auto  do  processo 
fl.  por  não  haver  lei  offendida;  e  conhecendo  da  appellação; 
attendendo  a  que  comquanto  a  letra  ajuizada  tivesse  sido  refor* 
mada  algumas  vezes,  todavia,  tendo  a  letra  flcado  na  mão  do 
credor,  não  sendo  presumível  que  o  titulo  da  divida  primitiva» 
tivesse  ficado  na  mão  do  mesmo  senão  por  accordo,  o  que  ex- 
cluo a  idéa  de  novação,  nos  termos  do  art.  88S.^  do  Cod.  Com.» 
cessando  por  este  motivo  o  fundamento  da  sentença  recorrida» 
revogam  esta  mesma  sentença  para  o  effeito  de  condemnar» 
como  condemnam,  o  appellado  na  importância  da  letra  ajuizada 
a  íl.  5,  e  nos  juros  correspondentes  desde  7  de  maio  de  1863» 
data  do  vencimento  da  letra  íl.  15  por  se  presumir  o  juro  pago 
reformada  a  letra,  e  uas  custas  acrescidas.  Lisboa  27  de  agosta 
de  1864. — BaceUar.— Ferraz. —A.  Faria.* 


N.«  loo*  Appellaoles— Manuel  Joaquim  Aflfonso  e  os  ad- 
ministradores fiscaes  da  sua  fallencia.  —  Appellado — Joaquim 
Ferreira  Ramos,  como  tutor  de  José  Filippe  dos  Ramos.— € Ac- 
cordam  etc. -Attendendo  a  que  o  fundamento  da  sentença  ap- 
pellada  assenta  no  credito  do  dominio,  derivado  da  penhora  e 
subsequente  deposito  da  quantia  penhorada  na  mão  do  execu- 
tado; e  attendendo  a  que  tal  deposito  não  é  aquelle  de  qoe 
trata  o  artigo  1:217.^  do  Cod.  Com.  n.*  1.*;  porque  em  regra 
a  penhora,  e  subsequente  deposito  do  objecto  penhorado  não 
transfere  dominio  ao  exequente,  nem  lhe  dá  um  direito  qual- 
quer de  preferencia,  não  podendo  portanto  allerar-se  a  sua 
Daturesa  e  qualificação  do  seu  credito:  regovam,  consequente- 
mente» a  sentença  appellada,  absolvem  os  appellaates  do  pe- 
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dido  e  custas»  condemoam  n^ellas  o  appellado  sem  multa  por 
ser  menor.  Lisboa  I  de  outubro  de  1864.— fiace(&ir. — Maga^ 
Ihões  e  Avellar. — A.  Faria.^ 


N.»  »oo.  Appellante— Eduardo  Moser,  sub-director  da 
companhia  de  seguros  La  Union.— Appellado— Miguel  Pinto  d» 
Campos,  capitão  do  biate  Dois  IrmSos  /.^— «Accordam  etc.  — 
Attendendo  a  que  n2o  foram  chamados  para  o  presente  pro- 
cesso da  regulado  das  avarias  as  pessoas  competentes,  nem  foi 
dado  espaço  legal  para  aquella  defesa,  intimada  a  appellante 
para  figurar  no  compromisso;  e  que  por  isso  houve  nullidade 
em  presença  do  disposto  no  arl.  1:072.*,  n.®»  ^.^  2.*  e  3.*  do 
Cod.  Com.;  annullam  todo  o  processo,  e  condemnam  o  appella- 
do nas  custas.  Lisboa  12*de  outubro  de  1864.  —Magalhães  e 
Avettar  (vencido  em  parte).— Bacellar. — Feíraz.—A.  Faria.9 


N.*  901.  Appellantes  —  Francisco  José  Gomes  Valente^ 
administrador  da  massa  fallida  de  Archangelo  José  das  Neves. 
—  Appellado— António  José  das  Neves. — lAccordam  etc. — 
Attendendo  a  que  a  causa  involve  pontos  de  facto  da  privativa 
competência  do  jury  nos  termos  da  lei,  a  qnal  não  foi  cumpri- 
da; attendendo  a  que  a  decisão  sobre  competência  de  privile- 
gios,  aliás,  sobre  a  procedência  de  privilégios,  pertence  ao 
tribunal  em  observância  do  art.  1:217.''  do  Cod.  Com.  e  não 
exclusivamente  ao  juiz  que  a  elle  preside:  annullam  o  proces* 
sado  desde  o  auto  do  julgamento;  e  mandam  que  os  autos  re- 
vertam i  primeira  instancia  para  ser  cumprida  a  lei.  E  ás  cus* 
tas  se  attenderá  a  final.  Lisboa  12  de  outubro  de  1864.— Fer- 
raz.—Boceí/ar. — A.  Faria.^ 


N.o  5i205^.  Appellante— Manuel  de  Faria.  — Appellados 
— Os  directores  da  companhia  de  seguros  Equidade.— «Accor- 
dam  etc— Não  dão  provimento  í)o  aggravo  do  auto  do  proces- 
so, porque  comquanto  a  regularidade  do  mesmo  processo  nos 
termos  dos  art.  1:030.®,  1:103.®  e  outros,  seria  mais  curial, 
scbmettendo-se  á  apreciação  do  jury  o  ponto  de  facto  articu- 
lado na  defesa;  todavia,  como  a  sua  decisão,  qualquer  que  ella 
fosse,  não  podia  influir  na  applicação  do  direito,  e  os  tríbunaes 
commerciaes  sejam  juizos  de  equidade  que  devem  julgar  peta 
verdade  sabida,  sem  embargo  da  perterição  de  formulas  não 
essenciaes  como  é  expresso  nos  art.  207.®,  1:071.®  e  1:078.®; 
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por  taes  fundamentos,  em  vista  dos  autos»  também  confirmam 
a  sentença  appellada  por  alguns  dos  seus  fundamentos,  osquaes 
ainda  mais  se  corroboram  pela  disposíçlo  do  art.  1:711»% 
bem  como  peio  1:683.®,  e  visto  que  na  apólice  nem  se  decla* 
rou  a  hora  na  qual  foi  ellectuado  o  mesmo  seguro,  o  que  o 
tornou  nullo,  segundo  a  genérica  disposição  do  outro  art. 
1:681.*;  e  pague  oappellante  as  custas  acrescidas.  Lisboa  26  de 
outubro  de  ISQL— Magalhães  e  Avellar.— Ferraz.— A.  Faria.^ 


N.«  â03  Appellante— Isac  Busaglo. — Appellados—  Os 
directores  da  Companhia  União  Mercantil.— lAccordam  etc— 
Attendendo  a  que  o  recurso  d'appellaç3o,  interposto  do  despa- 
cho fl.  90,  o  foi  devidamente,  por  que  a  decisão  do  mesmo 
despacho  era  para  elle  definitiva;  aUendendo  a  que  não  houve 
excesso,  ou  iliegalidade  em  se  mandar,  a  requerimento  da 
parte,  intimar  uma  sentença  a  terceira  pessoa,  á  qual  por  ven- 
tura podia  ser  prejudicial,  confirmam  o  dito  despacho,  e  at- 
tendendo, a  que  por  se  deixar  no  mesmo  despacho  ao  referido 
supplicante  o  direito  para  interpor  os  recursos  iegaes  da  sen- 
tença fl.  2á,  interposto  o  da  appellação  d^essa  sentença  pelo 
já  dito  appellante,  ha  logar  a  tomar  conhecimento  d'ella.  Co- 
nhecendo,  pois,  d'esle  outro  recurso,  e  attendendo  a  que  o 
supplicante  não  se  mostra  prejudicado,  ou  interessado  na  pen- 
dência como  se  requer  pela  Ord.  Iiv.  3.®,  til.  81.®,  e  §  4.®  do 
art.  354.®  da  Ref.  Jud.,  para  poder  ser  atiendidono  recurào; 
não  tomam  conhecimento  d*elle,  e  pague  o  appellante  as  cus- 
tas desde  fl.  27  com  as  do  recurso.  Lisboa  5  de  novembro  de 
ISm.—BaceUar.—Ferraz.^A.  Faria.^ 


isr.«  S04.  Appellante— António  Severino  de  Avellar. — 
Appellados —Os  herdeiros  do  fallecido  José  da  Silva,  repre- 
sentados por  seu  curador  ad  litem,  e  o  Ministério  Publico. — 
cAccordam  ele— Attendendo  a  que  a  competência  dos  juizes 
de  direito  è  determinada  pelo  domicilio  do  réo,  quanto  a 
elle  e  ainda  quanto  aos  herdeiros  no  que  toca  ás  dividas  do 
antecessor,  e  esta  é  a  regra  fundada  nos  art.  178.®  e  183.®  da 
Nov.  Ref.  Jud.;  attendendo  a  que  a  limitação  da  dita  regra» 
quanto  ás  heranças  ultramarinas  e  responsabilidades  corres- 
pondentes pelos  artigos  104.®  e  361.®  da  dita  Ref.  se  verifica 
somente  no  caso  de  estarem  as  heranças  arrecadadas  no  d&« 
posilo  d^esla  corte;  o  que  se  não  dá  na  espécie  dos  autos; 
attendendo  a  que,  por  isso,  o  tribunal  coramercial  de  primeira 
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instancia  de  Lisboa,  tomou  sem  jurisdicç3o  conhecimento  da 
causa  intentada  a  fl.  por  uma  divida  de  pessoa  moradora  em 
diversa  comarca,  e  no  ultramar;  regovam,  por  isso,  e  pelo  dis- 
posto na  Ord.  liv.  S."",  tit.  75,  a  sentença  appellada,  declaram 
Dullo  o  processo  pela  dita  incompetência  do  juízo,  e  condemnam 
ao  appellante  nas  custas  de  uma  e  outra  instancia.  Lisboa  It 
de  novembro  de  1864.— -á.  Fana.— Bacèllar.— Ferraz. --Fm 
presente.  Camará.» 


N.»  ôos.  Appellante— António  Henriques  da  Cruz. — 
Appellado— Manuel  José  da  Silva.— «Accordam  etc— Mostra- 
se  que  sendo  o  fundamento  (pela  acç3o  íl.  2)  o  ajustamento 
de  contas  que  o  auctor  appellado  allegou  ter  havido  com  o 
réo  appellante  a  respeito  de  todos  os  effeiíos  comprehendidos 
na  chamada  factura  fl.  4,  e  reconhecimento  da  parte  do  réo 
sobre  a  responsabilidade  pela  quantia  pedida,  o  réo  negara 
abertamente  terem-se  feito  contas  quanto  ao  caixão,  primeiro 
caixão,  referida  factura,  e  ahi  carregado  em  343f$IOU  réis,  e 
allegára  haver  entregado  ao  filho  do  auctor  o  terceiro  caixão, 
pagando  ao  auctor  o  caixão  com  flo  no  valor  de  10/9(200  réis; 
mostra-se  que  o  juiz  (no  quesito  dirigido  ao  jury)  deu  por 
certo  dois  pontos  claramente  contestados  pelo  réo,  a  saber, 
quando  este  tomasse  conta,  por  consignação,  do  primeiro  caixão, 
e  que  houvessem  contas  a  respeito  d'elle  com  reconhecimento 
de  responsabilidade  do  réo,  acerca  do  valor  correspondente; 
e  attendendo  a  que  nos  mencionados  termos  de  disputa  dei- 
xaram de  se  averiguar  os  pontos  de  facto  allegados,  inclusi- 
vamente aquelles  de  ter  sido  alijado  por  necessidade  o  caixão 
referido  em  primeiro  logar  na  factura,  por  isso  que  fora  allegado, 
salva  a  apreciação  do  facto,  e  decisão  no  julgamento  da  causa; 
attendendo  a  que  no  estado  da  questão  eram  os  pontos  a  ave- 
riguar os  seguintes:  1.°  Se  o  auctor  provou  que  o  caixão 
com  fazendas,  referido  em  primeiro  logar  na  factura  íl.  4  na 
importância  de  313^^000  réis  foi  encarregado  e  consignado  por 
elle  ao  réo,  para  vender  a  fazenda  no  Rio  de  Janeiro.  2.®  No 
caso  da  resposta  afiSrmativa,  se  o  réo  prestou  contas  ao  auctor 
com  respeito  ás  fazendas  contidas  no  dito  caixão,  e  se  por 
ellas  se  reconheceu  responsável  para  com  o  auctor  pela  quan- 
tia carregada  pelo  auctor  na  factura  dos  ditos  313]$000  réis. 
3.®  Se  o  auctor  provou  que  o  réo  dando-lhe  contas,  quanto  ao 
primeiro  caixão  da  factura,  n'esta  carregado  era  134^600  réis  se 
reconheceu  devedor  ao  auctor  pelo  saldo  a  fl.  4  v.  de  7íJti00  réis. 
4.^  Se  o  réo  provou  haver  entregado  no  Rio  de  Janeiro  ao  fl- 
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lho  do  aoctor  o  caixão  de  fazendas  compreheDdidas  em  n.^ 
3  na  Tactura,  e  ahí  carregadas  na  dita  quantia  de  43ijSi600  rèís. 
5.®  Se  o  mesmo  rèo  provou  que  as  fazendas  e  caixão  referi^ 
das  em  n.*  1  da  factura,  com  o  valor  de  3i3i$100  réis,  foram 
alijadas  ao  mar  na  viagem  da  barca  Faria  1.^,  da  cidade  do 
Porto  para  o  Rio  de  Janeiro,  no  principio  do  anno  de  1861; 
attendendo  a  que  deixaram  de  ser  resolvidos  pelo  jury  estes 
pontos,  veio  a  não  se  cumprir  o  disposto  no  art.  4:030.^  do 
Cod.  Com.,  6  haver  nullidade  pelo  principio  consignado  na 
Ord.  liv.  3.®,  n.®  73  principio;  attendendo  a  que  na  admissão 
de  testemunhas  com  respeito  á  liquidação  de  contas,  sobre  o 
primeiro  caixão  sem  se  apresentarem  as  contas,  e  sem  outro 
principio  de  prova  escripta,  e  mesmo  sem  constar  que  se  cum- 
prisse  o  art.  2i7.*  do  mesmo  Cod.,  não  foi  observada  a  dis- 
posição de  direito  sobre  serem  admittidas  testemunhas  no 
foro  commercial;  attendendo  a  que  occorrendo  empate  do 
jury,  como  consta  a  fl.  59,  deixou  de  se  cumprir  a  legislação 
do  art.®  \  104.°:  por  isso,  e  o  mais  dos  autos,  annullam  o  pro- 
cesso desde  a  acta  da  audiência  fl.  57,  revogam  a  sentença 
recorrida  pelas  ditas  nullidades,  e  mandam  que  os  autos  bai- 
xem á  primeira  instancia,  para  nova  discussão  e  decisão.  Costas 
a  final.  Lisboa  19  de  noveinbro  de  1864.-4.  Faria.— Bacel- 
lar.— Ferraz.^ 


N.«  soe.  Appellante— D.  Carolina  Maria  Francisca  Bri- 
to Chaves  e  seu  filho  Manuel  Augusto  Brito  Chaves.— Appel- 
lado— David  Gonçalves  Chaves.— «Accordam  etc— Mostrando- 
se  interposto  o  presente  recurso  d'appellação  do  despacho  fl. 
149  V.  e  fl.  i50,  onde  além  do  mais  se  mandara  que  os  só- 
cios houvessem  de  entregar  no  praso  de  dez  dias  ao  liqui- 
dante  o  resto  da  massa  social,  que  tinham  em  seu  poder  e 
isto  contra  a  indicação  dos  mesmos  sócios  nas  resposta  fl.  143 
e  fl.  145,  nas  quaês  propugnaram  por  não  dever  entregar, 
moveis,  6  rendimentos  das  propriedades  de  raiz,  pela  rasio 
de  não  fazerem  parte  da  massa  social,  e  se  acharem  affectos 
ao  inventario,  e  partilha  pendente  no  juizo  civil;  attendendo  a 
que  o  recurso  denegado  era  competente,  ou  seja,  porque  em 
regra  deve  facilitar-se  a  appellação,  (a  não  se  dar  algum  dos 
casos  de  excepção  que  não  se  verifica  na  hypothese),  concor- 
rendo qne  o  despacho  fl.  149  e  fl.  150,  era  de  damno  irrepa- 
rável, peta  definitiva,  a  qual  na  especialidade  do  processo  de 
liquidação  de  uma  sociedade,  podia  até  não  chegar  a  haver, 
se  os  interessados  annuissem  á  conta  de  liquidação,  e  em  to- 
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do  o  caso  de  damno  irreparável  por  embaraçar  o  andamenta 
do  inventario,  ou  seja  pela  rasSo  de  nada  aproveitar;  em  vista 
do  exposto,  é  o  aggravo  no  auto  do  processo  recurso  que  cabe 
em  bypotbese  dififere^ite;  atlendendo  a  que  o  recurso  de  que 
ao  presente  se  conhece  não  pôde  deixar  de  se  considerar  com- 
petente, visto  que  o  despacho,  de  que  foi  interposto,  tem  a 
mesma  força  que  o  despacho  em  relação  ao  qual  se  interpoz 
o  primeiro  recurso,  nem  podia  ser  outro,  não  havendo  pelo 
God.  Com.,  outros  alguns  recursos,  que  não  sejam  a  appel- 
lação,  e  aggravo  no  auto  do  processo  art.  1:114.^:  tomam 
conhecimento  do  recurso  interposto  fl.  ISt^  e  por  elle  revo- 
gam o  despacho  recorrido,  mandando  que  o  juiz  a  quo  re- 
ceba a  appellação,  e  a  faça  expedir  para  o  que  descerão 
os  autos  á  primeira  instancia.  Ás  custas  se  attenderá  a  fi- 
nal. Lisboa  19  de  novembro  de  i8H.— Ferraz.— BaceUar. 
—-A.  Faria. ^ 


2V.»  í^or.  Appellanle— Maria  de  S.  José  Vianna  Fernan- 
des e  seu  marido. — Appeiládo— António  Affonso  Vellado. — 
lAccordam  eic— Vistos  estes  autos,  aitendendo  a  que  o  es- 
tado da  questão  agitada  nos  autos,  em  defesa  opposta  pela 
appellante  D.  Maria  de  S.  José  Fernandes  Vianna  a  fl.  ii  vem 
a  ser,  se  ella  é  responsável  pela  importância  da  letra  fl.  4, 
em  que  figura  como  saccadora,  e  se,  no  caso  de  responsabili- 
dade estão  obrigados  ao  pagamento  os  bens  com  que  ella  diz 
baverse  dotado,  e  que  allega  unicamente  possuir,  tendo  en- 
trado na  massa  fallida  do  marido  os  bens  da  communhão;  at- 
tendendo  a  que  o  primeiro  fundamento  da  contestação,  aquelle 
allegado  pela  appellante  de  não  haver  negociado  jamais,  nem  por 
si,nem  conjunctamente  com  o  marido,  José  Fernandes  Coelho,  por 
quem  a  letra  se  mostra  acceita,  cessa  desde  que  o  jury,  por  sua 
decisão  fl.  4,  resolveu  em  harmonia  com  a  aíBrmatíva  do  appel- 
lado,  que  a  appellante  ao  tempo  de  saccar  -a  letra  exercia  o 
commercio  em  commum  com  o  marido;  attendendo  a  que  o 
dito  fundamento  deixa  também  de  proceder,  pelo  que  consta 
da  escriptura  junta  pelo  appellado  a  fl.  6  e  lavrada  aos  29  de 
outubro  do  anno  de  i838  antes  do  saque  da  letra  ajuizada,  a 
qual  se  mostra  saccada  em  1  ti  de  novembro  do  dito  anno, 
isto  é  que  havendo  outra  letra,  da  qual  a  ajuizada  é  reforma, 
e  onde  egualmente  figurava  a  appellante,  tratou  esta  e  o  ma- 
rido com  o  appellado,  assentando  em  que  a  appellante  con- 
tinuaria a  figurar  na  reforma,  bem  como  nos  meios  de  sega- 
rar  o  pagamento  da  letra  reformada,  e  agora  ajuizada;  e  dei- 
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xa  de  proceder  porque  n^este  eontfacto  foi  aaggravaDte  aucto* 
risada  pelo  marido  para  figurar  na  leira  de  que  se  trata,  e 
para  obrigar-se»  ficaudo  assim  satisfeita  a  exígeocia  do  art. 
24.**  do  Cod.  Com.,  no  que  toca  á  auctorisação  do  marido,  e 
totalmente  sem  base  a  duvida  que  poderia  suscitar-se  a  res* 
peito  da  validade  do  saque  feito  sem  auctorisação  do  marido, 
quando  se  entendesse  que  estava  a  auctorisação  no  acceite» 
exarado  pelo  marido  na  própria  letra;  attendendo  a  que  pelo 
direito,  consignado  no  mesmo  art.  24.®  do  Cod.;  os  bens  da 
mulher,  ou  as  da  commuohão,  ou  ainda  os  dotaes  respondem 
pelas  obrigações  do  commercio,  que  a  mulher  contrahiu,  e 
assim  fica  sem  procedência  a  allegação  do  dote.  e  de  bens 
dotaes,  a  que  a  appellante  se  soccorreu,  além  do  primeiro 
fundamento;  attendendo  egualmente  ao  que  legisla  o  citado 
Código  art.  367.®,  406.®,  4U.»  e  42».®,  segundo  os  quaes  a 
obrigação  da  appellante  pela  letra,  e  juros  respectivos  è  so- 
lidaria, e  nos  termos  da  lei  de  27  de  julho  de  1850,  a  obri- 
gação commercial,  como  proveniente  de  acto  de  commercio; 
por  taes  fundamentos  confirmam  a  decisão  da  sentença  appel- 
lada  fl.  41  Y.,  em  quanto  condemnou  a  appellante  no  capital 
e  juros  correspondentes  desde  a  data  do  protesto  fl.  5  e  des- 
pesa do  protesto  assim  como  na  multa  relativa  ao  importe 
da  condemnação;  declaram  porém,  que  pelo  pagamento  res- 
pondem quaesquer  bens,  que  a  appellante  possua,  e  revogam 
a  mesma  sentença  na  parte  em  que  condemnou  a  appellante 
em  todas  as  custas,  para  declarar,  como  declaram,  que  as 
custas  até  fl.  44  inclusivamente  serão  supportadas  por  ambos 
os  contendores  appellante  e  appellado,  pagando  este  um  terço, 
6  a  appellante  as  duas  terças  partes  restantes;  e  isto  por  vir- 
tude da  desistência,  feita  pelo  appellado,  a  respeito  da  parte 
do  pedido.  Âs  outras  d^ahi  em  diante,  e  as  do  recurso  ficam 
a  cargo  da  appellante,  a  qual  é  condemnada  a  satisfazel-as. 
Lisboa  26  de  novembro  de  1864.^i4.  Faria.~Bacellar.—Fer^ 


isr.»  5(30@.  Appellantes—Cazaes  &  Filhos.— Appellado— 
Manuel  Martins,  tintureiro,  Manuel  Martins  da  Silva  e  Damião 
da  Silva.  —  tAccordam  etc.  —  E  mostrando-se  que  o  recurso 
d'appellação  interposta,  abrange  assim  o  despacho  de  fl.  75/  pro- 
ferido sobre  o  requerimento  de  fl.  54,  como  a  sentença  fl.  52 
V.  confirmam  aquelle  despacho  fl.  35,  por  se  não  estar  em  at- 
gum  dos  casos,  em  que  pela  lei  pôde  ter  logar  declaração  so- 
bre sentença  definitiva:  confirmam  também  a  sentença  fl.  52 
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y.  emquaDlo  condemnou  o  réo  ausente  Dami3o  Martins  da  Sil?a 
DOS  juros  da  quota  respectiva  das  letras  ajuizadas  desde  a  contes^ 
taçSo  da  acção  fl.  ã,  por  se  não  mostrar»  quanto  a  este  réo, 
fundamento  para  os  dever  da  letra  anterior,  attenta  a  contes- 
tação por  negação,  offerecida  por  parte  d'elle  a  fl.  43;  revo- 
gam a  mesma  sentença  emquanto  não  condemnou  os  outros 
réos  Manuel  Martins,  tintureiro,  e  Slho  Manuel  Martins  da  Silva, 
a  pagarem  os  juros  da  divida  das  letras  desde  o  vencimento 
d'ellas;  por  ser  a  sentença  n'esta  parte  contra  a  conOssãp  dos 
ditos  rèos,  expressa  na  defesa  fl.  37,  com  relação  ao  pedido 
fl.  2,  e  contra  o  disposto  nos  art.  372.^  e  374.^  do  Cod.  Com. 
£  são  condemnados  estes  réos  a  pagar  os  referidos  juros  das 
letras  desde  o  vencimento  das  letras.  Declarando-se  que  a  con- 
fissão do  réo  pae,  e  condemnação  respectiva  (na  qualidade  de 
acceitante  das  letras,  em  que  egualmente  foi  demandado) 
abrange  todos  os  juros  da  divida,  desde  o  vencimento  das  le- 
trás  até  á  contestação  da  causa,  mas  sem  prejuiso  da  respon- 
sabilidade do  filho,  Manuel  Martms  da  Silva  pela  quota  respectiva. 
Mais  se  declara  que  a  imputação  ou  encontro  dos  4:688;$559 
réis  da  reconvenção  deve  ser  feito  na  data  da  contestação  da 
acção  fl.  2,  e  primeiramente  nos  juros  para  se  saber  e  fixar 
qual  o  capital  que  os  fica  a  dever.  Âs  custas  do  recurso  serão 
pagas  pelos  appellados,  pae  e  filho,  Manuel,  e  nas  mesmas  os 
condenmam.  Ao  curador  que  serviu  n*esta  instancia,  será  paga 
a  quantia  de  mil  réis,  a  qual  lhe  é  arbitrada  e  se  contará.  Lis- 
boa 3  de  dezembro  de  1864.— -á.  Faria. — Bacellar.—Ferraz.^ 


N,*  900.  Âppellante— A  Companhia  de  seguros  Gafan- 
tía,  representada  pelo  seu  agente  Fortunato  Chamiço  Júnior. 
—Appellados— António  da  Gosta  Garvalho  &  G.*,  como  procu- 
radores e  representantes  de  Pinto  de  Sousa  &  G.'— «Accor- 
dam  etc— Que  confirmam  a  sentença  appellada  por  alguns 
dos  seus  fundamentos,  e  em  presença  das  declarares  do  jury 
com  a  declaração,  porém,  de  que  o  producto  a  descontar  na 
importância  segurada,  e  pedida  pela  acção,  não  deve  ser  a  que 
resultou  da  venda  da  galera  Aurora,  como  foi  julgado,  mas 
deve  ser  o  valor  dado,  como  o  foi  por  expertos  e  consignado 
a  fl.  19  de  5:000<$000  réis,  moeda  brasileira,  segundo  o  que 
dispQe  o  God.  Gom.,  avaliação  única  a  attender,  porque  a  an- 
terior de  3  a  4:000/$000  de  réis  não  tem  importância  alguma 
por  deixar  de  fixar  uma  quantia  certa  e  determinada.  Lisboa 
3  de  dezembro  de  iSQi.—BaceUar.— Ferraz.— A.  Faria.it— kà^ 
dindo»  em  tempo,  condemnam  o  âppellante  e  o  appellado 
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naá  custas  em  proporçSo  do  julgado  n^esla  instancia.  Lisboa  era 
ut  supra.— jBacfi/ar. — Ferraz. — A.  Faria,  w 


N.»  sio.  Appellante— Frederico  Guilhermee  Burnay. — 
Appellado— António  Lemos,  boje  seus  herdeiros.— «Accordam 
ele— Não  dão  provimento  no  aggravo  no  auto  do  processo  in- 
terposto a  íl.  36  porque,  além  de  incompetente,  cessa  o  res- 
pectivo fundamento  pela  sentença  de  fl.  135;  conhecendo  doesta 
sentença  confirmam-na  por  alguns  dos  seus  fundamentos,  e 
pela  legislação  consignada  no  art.  504.^  do  Cod.  Com.,  visto 
que  se  trata  da  obrigação  do  comprador,  o  qual  comprando 
madeira  para  seu  uso,  como  o  appellante  confessa  no  libello, 
Dão  fez  acto  de  commercio  na  compra;  e  confirmam-na  sem 
embargo  de  na  primeira  instancia  se  conhecer  do  fundo  da  re- 
clamado até  certo  ponto,  por  errada  applicação  do  art.  1:085.^ 
do  Cod.  Com.  Pague  o  appellante  as  custas  acrescidas.  Lisboa 
10  de  dezembro  de  lS6i.—Ferraz.Sac€Uar.—A.  Faria.9 


IS.*  f^ii.  Appellante  —  Manuel  Gonçalves  de  Amorim. 
— Appellado— António  Vieira  de  Vasconcellos.—t Accordam 
ele— Mal  julgado  foi  na  sentença  recorrida  íl.  8;  annullam  o 
processo,  e  enviando  ao  appellante  para  diversa  acção,  por 
quanto  a  dita  decisão,  além  de  ir  de  encontro  ao  deferimento 
de  audiencia^  íl.  3  onde  e  pelo  não  comparecimento  do  réo  sac- 
cador  da  letra  António  Vieira  de  Vasconcellos,  se  mandara, 
em  harmonia  com  o  disposto  no  art.  1:086.^  do  Cod.  Com.  su* 
birem  os  autos  á  conclusão  para  se  proferir  a  condemnação  do 
réu  saccador,  tem  contra  si  o  ser  dada  sem  audiência  d*assen- 
tada,  contra  a  conflssão  do  réo  saccador,  e  por  uma  excepção,  não 
allegada,  ofTendendo-se  assim  o  disposto  nos  art.  974.^,  1:084.^ 
1:086.^  e  1:088.^  do  Cod.  Com.;  acrescendo  que  a  incompetên- 
cia do  juizo  imposta  na  sentença  em  rasão  da  matéria,  não 
se  verificava,  ou  seja  por  a  letra  ajuizada  ser  saccada  á  ordem 
do  auctor  ^appellante)  que  não  derivava  o  seu  direito  de  pro- 
priedade d^algum  indosse  incompleto,  ou  em  branco,  ou  por 
involver  um  cambio,  saccada  de  um  logar  sobre  outro;  e,  em 
todo  o  caso,  porque  a  competência  do  juizo  era  indubitável 
em  presença  da  lei  de  ^7  de  julho  de  1850.  Revogam  por 
tanto  a  sentença  appellada;  e  havendo  como  confessada  a 
acção  proposta,  quanto  ao  réo  saccador  António  Vieira  de  Vas- 
concellos  pelo  citado  art.  1:086.^  do  Cod.  Com.,  condemnam 
a  este  réo  na  importância  da  letra,  juros  respectivos,  e  custas 


Digitized  by  VjOOQIC 


126 


até  final;  e  mandam  que  os  autos,  ficando  traslado  da  parte 
correspondente,  se  devolvam  ao  juizo  a  quo  para  se  proseguir 
contra  os  outros  réos.  As  custas  de  fl.  8  em  diante  e  as  do 
recurso,  serão  attendídas  a  final.  Lisboa  lO  de  dezembro  de 
48(i4,— il.  Faria. — Bacellar.— Ferraz,^ 


iv.°  ?3ií3,  Appellanle— Thomaz  Joaquim  Dias. — Appella- 
do— Eduardo  António  d'Almeida.— cAccordam  etc— Que  co- 
nhecendo do  recurso  de  appellação  interposta,  em  consequên- 
cia do  despacho  fl.  151  sobre  que  recaiu  ter  força  de  definitivo 
pondo  fim  ao  processo,  e  considerando,  que  o  dito  despacho, 
além  de  peccar  na  forma,  decidindo  o  que  era  próprio  d'uma 
sentença,  foi  proferido  sem  respeito  á  legislação  do  Cod.  Com» 
00  art.  1:038.%  segundo  o  qual  as  sentenças  definitivas,  oa 
com  força  equivalente  devem  ler  logar  depois  de  ouvidos  os 
interessados,  e  em  audiências  de  assentada;  declarando,  e  jol* 
gando  nullo  o  dito  despacho,  e  por  isso  revogando-o,  passam 
a  julgar  a  causa  pela  auctorisação,  que  lhes  dá  o  art.  730.* 
§  3.*  da  Nov.  Ref.  Jud.  a  par  do  art.  1:027.<»  do  Cod.  Com.; 
julgando  a  pois,  e  attendendo  a  que  a  sentença  fl.  15,  por 
isso  que  passada  em  julgado  em  consequência  da  desistência, 
designada  a  fl.  32  e  julgada  na  sentença  a  fl.  39,  deve  ser 
cumprida  tendo  fixado  os  direitos  dos  contendores,  e  a  que  a 
execução  da  sobredita  sentença,  versando  sobre  prestação  de 
contas  não  depende  de  se  extrahir  titulo  como  suppoz  o 
despacho  recorrido,  antes  deve  correr  no  mesmo  proces- 
so, visto  que  a  reclamação  de  contas  com  a  questão  de  con* 
tas  dadas,  fazem  objecto  de  um  só  processo  e  um  todo  em 
presença  da  legislação  do,  citado  código  no  art.  238.*  onde 
se  vê  disposto  que  —as  contas  não  se  entendem  prestadas  se- 
não depois  de  concluídas  todas  as  questões  relativas—;  convUi- 
do  também  que  a  disputa  sobre  as  coutas  corra  no  próprio 
processo  d'ellas  pela  presença  dos  documentos  corresponden- 
tes, sem  despesa  sempre  onerosa  ás  partes;  e  só  cabendo  o 
ser  extrahido  titulo  para  ser  executado  no  juizo  competente 
em  harmonia  com  o  julgado  que  haja  sobre  a  disputa,  susci- 
tada acerca  das  contas:  e  a  que  os  termos  ordenados  sobre  o 
assumpto  do  requerimento  fl.  25  do  réo  appellante,  com  a  ex- 
clusão da  desistência  pedida  da  appellação  interposta  da  sen- 
tença fl.  15  careciam  de  apoio  legal,  além  de  fazerem  appa- 
recer,  iotercallar,  e  monstruosamente,  uma  nova  questão  sobre 
a  sentença  fl.  15,  e  com  a  singularidade  de  se  inverter  a  qua- 
lidade dos  litigantes,  passando  o  auctor  a  fazer  a  figura  do 
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réo:  jolgam  nullo  o  que  se  processou  por  força  do  requerimento 
fl.  25,  menos  a  desistência  fl.  32  e  sentença  que  a  julgou  a  fl. 
38,  declaram  e  mandam  que  a  execução  da  sentenciai  fl.  15  ha- 
ja de  seguir  n'este  mesmo  processo  e  abi  também  a  questão, 
que  se  agita  sobre  as  contas  depois  de  prestadas,  e  já  pro» 
testadas  no  requerimento  fl.  13,  assim  como  que  os  autos  des* 
çam  ao  juizo  aguo  para  ser  cumprido  o  presente  julgado.  Cus- 
tas a  final.  Lisboa  1  de  janeiro  de  1865. — Ferraz.— A,  Faria 
(vencido  em  quanto  á  condemnação  das  cnsias).— Mendes  Pi* 
vheiro.» 


TV,«  ^13.  Appellante — Francisco  José  Soares. — Appella- 
do— Cândido  José  de  Carvalho.— «Accordam  etc— Que  não  dão 
provimento  aos  aggravos  do  auto  do  processo,  interpostos  a 
fl.  49  por  não  ter  havido  violação  de  lei  nos  despachos  de 
que  se  aggravou;  e  tomando  conhecimento  da  appellação  de 
fl.  22  v.,  annullam  o  processo  desde  a  acta  do  julgamento 
por  não  se  ter  submettido  á  decisão  do  jury  a  matéria  de  facto, 
allegada  na  contrariedade  a  fl.  9  com  offensa  dos  art.  1:030.^ 
e  1:103.®  do  Cod.  Com.  Baixei  portanto,  o  processo  ao  respe- 
ctivo juizo  para  se  dar  execução  á  lei,  e  custas  se  attenderá, 
a  final.  Lisboa  21  de  janeiro  de  iSdo.—Mendes  Pinheiro. — 
Ferraz.— A.  Faria.* 


isr.*ôi4.  l.<»  Appellante— Dpmingos  José  Villela.— 2.» 
Appellante— João  Henriques  Andresson.—c  Accordam  ele. — At- 
tendendo  a  que  da  sentença  recorrida  a  fl.  65,  appellaram  assim 
o  que  fez  de  auctor,  Domingos  José  Vil  leia  depois  da  cedência 
dos  auctores  originários  Francisco  da  Silva  &  C.*,  como  o  réo 
J.  H.  Andresson;  atlendendo  a  que  feita  pelos  auctores  origi- 
nários portadores  da  letra  ajuizada  a  fl.  i,  a  declaração  con- 
signada no  termo  de  fl.  43  e  fl.  4i  de  haverem  recebido  a 
ioiportancia  da  mesma  letra  do  saccador  Domingos  José  Vil- 
leta  a  acção  instaurada  pelos  auctores  originários  estava  flnda 
por  força  dos  pagamentos,  sem  mais  poder  progredir,  apesar 
da  cedência  accumulada  no  dito  termo;  e  isto  por  duas  rasões: 
assim  por  que  depois  de  p^gos  os  ditos  auctores  findado  havia  o 
seu  direito  pela  letra,  e  não  podiam  ceder  o  que  não  tinham; 
como  porque  o  direito  do  saccador  ao  embolso,  do  que  pagou , 
qualquer  que  fosse  o  seu  direito  derivava  da  própria  posição  de 
saccador  sem  dependência  de  cessão  alguma;  atteudendo  além 
disso  a  que  a  acção  intentada,  por  assentar  meramente  na  le- 
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tra  q3o  podia  seguir  com  o  appellante  Tillela,  saccador,  pela 
disposição  expressa  do  Cod.  Com.  no  art.  369.®  e  ainda  mais 
por  que  dava  logar,  como  deu,  a  privar  o  réo  Andresson  da 
defesa,  Ijue  n'esla  posição  de  novo  auclor  lhe  compeliria,  e  a 
proferir  a  sentença  sem  defesa  do  demandado  com  oflensa  do 
principio  fundamental  da  justiça,  consi<,mado,  no  art.  iiOlt,^ 
n.^  2  do  citado  Cod.  Com.;  altendendo  a  que  nada  que- 
rem dizer  contra  o  exposto  os  papeis  apresentados  fora  de 
tempo  pelo  appellante  Yillela^  a  fl.  90,  e  por  Luiz  António  de 
Sousa  a  fl.  70.  por  isso  que  era  indispensável  ser  ouvido  o 
réo  com  o  que  se  lhe  offerecesse  respectivamente;  attendendo 
a  que,  portanto,  o  que  se  processou  depois  da  senteoça  de  fl. 
44  V.,  e  a  sentença  recorrida  são  nullos;  assim  o  julgam,  re- 
vogando pelos  referidos  fundamentos  a  sentença  recorrida  a 
fl.  65,  e  condemnam  ao  appellante  Domingos  José  Villela  nas 
custas  de  uma  e  outra  instancia.  Lisboa  21  de  janeiro  de  1865. 
— Mendes  Pinheiro.— Bacellar. — Ferrat.^ 


N.»  ^i£S.  i.^  Appellante— Manuel  Ferreira  de  Mattos 
Guimarães.— 2.*^  Appellante— António  José  de  Freitas  Suzaoa. 
— Appellada— Mathilde  Rosa,  viuva.— «Accordam  etc— Atten- 
dendo a  que  dos  autos  se  mostra  serem  dois  os  recursos  da 
appellação  interposta  da  sentença  a  fl.  46  v.,  a  saber  pelo  réo 
Manuel  Ferreira  de  Mattos  Guimarães,  e  pelo  outro  réo  Antó- 
nio José  de  Freitas  Suzana,  commerciantes,  da  cidade  do  Porto; 
assim  como  a  que  importa  distinguir  separadamente  pela  di- 
versa posição  que  as  ditas  pessoas  vieram  a  ter  no  processo, 
se  toma  conhecimento  em  primeiro  logar  da  appellação  inter- 
posta pelo  réo  António  José  de  Freitas  Suzana.  Quanto  a  ella 
é  revogada  a  sentença  e  annullado  o  processo  com  respeito  ao 
dito  réo  e  appellante,  por  faltar  procuração  da  auctora  ap- 
peilada  para  a  acção  fl.  3  na  parte  em  que  involveu  o  mes- 
mo réo,  vista  a  procuração  junta  a  fl.  21,  única  existente  nos 
autos,  da  qual  consta  darem  se  poderes  para  só  demandar  ao 
outro  appellante  Manuel  Ferreira  de  Mattos  Guimarães;  sendo, 
por  tanto,  illegal  a  citação  e  mais  termos  que  se  seguiram 
com  o  réo  de  quem  se  trata,  e  nulla  a  sentença  recorrida 
que  o  condemnou  nas  custas,  sem  baver  acção  contra  eite,  e 
allegando  elle  mesmo  a  improcedência  d*acção  a  seu  respeito  na 
defesa  fl.  37,  accrescendo  que  este  réo  pela  naturesa  do  pedido 
não  era  nem  podia  ter  parte  na  causa  a  qual  pugnava  simples- 
mente com  o  outro  réo  Mattos  Guimarães.  No  tocante  á  oa- 
tra  appellação,  isto  è,  á  interposta  pelo  réo  Manuel  Ferreira 
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de  Mattos  Guimarães:  considerando  qae  a  dita  appellaç3o  pelo 
que  mostra  o  respectivo  termo  fl.  I5i  y.,  não  foi  limitada  a  ponto 
00  pontos  determinados  da  sentença,  como  podia  ser  peio  % 
I4.*  do  art.  681.^  da  Nov.  Rcf.  Jud.,  ficando  por  isso  sujeita 
em  toda  a  extensão  á  apreciação  d'este  tribunal,  sem  embargo 
ãaauctoraappellada,  Mathiide  Rosa»  viuva,  da  comarca  de  Gui- 
marães, não  haver  recorrido;  consic^rando  que  a  acção  invol- 
via  dois  pedidos  di8linctos,--um  o  de  ser  declarada  nulla  a  pro- 
curação fl.  13  V.  dada  para  se  operar  a  liquidação  da  sociedade 
havida  entre  o  appellante  e  o  filho  da  appellbda,  Francisco 
José  da  Cunha  Guimarães,  e  sem  effeito  a  mesma  liquidação, 
como  resultado  de  poderes  extorquidos  por  medo— e  outro  o 
de  ser  julgada  falsa  e  dolosa  a  conta,  chamada  de  liquida- 
ção, nos  dois  pontos  de  divergência  declarados  no  libello  (a 
saber,  o  relativo  á  entrada  do  fallecido  filho  do  appellado 
para  a  sociedade,  e  o  das  mezadas  fornecidas  á  mesma  appel- 
lada,  as  quaes  se  dizem  saidas  dos  haveres  socíaes);  conside- 
rando que  na  senten^  recorrida,  julgando-se  improcedente  a 
acção  por  se  não  verificar  o  modo  allegado,  com  referencia  á 
decisão  do  jury  fl.  146,  somente  se  teve  attenção  a  um  dos 
pedidos  da  auctora  appellada,  deixando  o  outro  sem  resolução, 
por  isso  que  o  fundamento  adoptado  na  mesma  sentença  care- 
cia de  procedência  como  vae  ver-se;  considerando  que  esse 
fundamento,  isto  è,  o  que  se  derivou  do  disposto  no  art.  217.^ 
do  Cod.  Com.,  e  não  era  admissível  nem  concludente  por 
direito:  assim  por  dizer  respeito  a  direito  de  parle  e  não  ha- 
ver sido  allegado  ou  invocado  como  por  que  o  dito  artigo, 
fazendo  referencia  aos  art.  600.<»,  602.*,  611.®  e  outros  do 
citado  Código,  e  devendo  entender-se  por  elles,  não  diz,  o  que 
a  sentença  lhe  attribuiu,  nem  podia  dizer,  pois  levaria  ao  ab- 
sardo,  nunca  presumível  na  lei,  de  que  o  liqoidante  pela  falta 
do  registro,  podia  fazer  seu  o  que  pertence  na  sociedade  aos 
associados;  cumprindo  por  isso  éntenderse  (como  ensinam  os 
escríptores  de  Direito  mercantil)  que  a  nullidade  das  conven- 
ções sociaes,  faltando  o  registro,  diz  respeito  aos  direitos  de 
terceiros,  e  quanto  aos  associados  com  relação  somente  ao 
futuro,  e  no  caso  de  ser  pedida  a  nullidade;  assim  como  que 
os  actos  anteriores  á  declaração  da  nnilidade  ficam  por  tanto 
sujeitos  ás  regras  geraes,  salvos  apenas  os  direitos  de  tercei- 
ros ;  considerando  que  o  segundo  pedido  de  acção,  que  não 
foi  apreciado  nem  julgado  na  sentença  recorrida,  pelo  que  fica 
dito  deve  o  ser  n'esta  instancia;  considerando  que  o  que  nos 
autos  se  chamou  liquidação  da  sociedade  e  conta  do  papel  fl. 
20,  não  tem  importância  alguma  por  que  a  liquidação  devia 
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ser  operada  por  árbitros  nos  termos  da  escriptara  social  fl. 
40  e  art.  749.^  do  God.  Com.;  e  esta  era  a  intenção  das  par- 
tes,  expressada  pela  auctora  appellada  na  procuração  fl.  13  t. 
e  do  lado  do  appellante  pelo  que  atlegou  na  defesa;  ao  passo 
que  dos  autos  consta  nio  ter  havido  a  intervenção  de  árbitros 
funccionando,  como  cumpria,  sob  juramento,  e  ao  contrario  cons- 
ta designadamente  da  carta  fl.  17  escripia  á  appellada  pelo 
réo  Suzana,  que  este  séT limitara  a  assistir  ap  balanço  e  a  as- 
signal-o,  quer  dizer,  a  receber  o  balanço  das  mãos  do  appel- 
lante Mattos  Guimarães,  sem  o  apreciar  e  menos  julgar,  pelo 
que  o  negocio  flcou  na  conta  dada  pelo  appellante,  e  sujeito 
por  conseguinte  ao  exame  e  impugnação  da  appellada;  oem 
pôde  offerecer-se  duvida  a  esle  respeito,  notandose  que  o  pró- 
prio appellante  assim  o  reconhecera  em  quanto,  em  vez  de  sus- 
tentar a  liquidação  como  tal  ultimada,  allegou  em  defesa  as 
rasões  porque  a^sua  conta  devia  vigorar  nos  pontos  arguidos; 
considerando  que  a  apreciação  da  impugnação  já  deduzida 
pela  appellada  á  conta  do  appellante  té  segunda  parte  do  pe- 
dido, pertence  ao  juizo  arbitral  na  forma  que  fica  explicado: 
confirmam  a  sentença  appellada  em  quanto  relativa  ao  appel- 
lante Manuel  Ferreira  de  Mattos  Guimarães,  e  ao  primeiro  pedido 
de  acção  pelo  único  fnndamento  da  decisão  do  jury;  revogam-D*a 
porém  no  mais;  e  julgando,  como  julgam,  admissível  a  impug- 
'^tíação  apresentada  pelo  appellado  á  conta  fl.  20,  declaram  e 
-^mandam  que  a  dita  impugnação  com  a  defesa,  também  já  de- 
duzida pelo  appellante,  seja  submettida  ao  juizo  de  árbitros  e 
decidida  por  este  meio,  seguindo-se  os  termos  legaes  corres- 
pondentes, para  o  que  baixará  o  processo  á  instancia  inferior. 
As  custas  respeitantes  ao  appellante  Suzana  pague*as  a  appel- 
lada, assim  as  d'esta  como  da  primeira  instancia,  e  n'ellas  è 
condemnada  sem  multa  pela  qualidade  de  viúva:  as  mais  serão 
"«supportadas  pela  mesma  appellada  e  pelo  appellante  Manuel 
"^Mattos  Guimarães  em  partes  eguaes;  ^ntendendo-se  serem  to- 
das até  os  autos  entrarem  de  novo  na  primeira  instancia;  e 
^e  declara  mais  que  a  multa  quanto  ao  réo  Mattos  Guimarães 
devi  só  logar  sobre  o  julgado,  que  houver  a  respeito  da  im- 
'  pugnação  da  conta.  Lisboa  28  de  janeiro  de  1865.— á.  Faria. 
'^^-Ferraz.-^JUendes  Pinheiro.^ 


».•  »ie.  Appellante — Balthasar  Lopes. — Appellado  — 

^Manuel  José  Monteiro  Guimarães.— tAccordam  etc. — Que  ab- 

.Siullam  o  processo  desde  a  audiência  de  assentada  a  fl.  18; 

porque  na  sentença  appellada  se  attendeu  á  desistência  da 
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acçSo  contra  um  dos  co-réos  ali  feita  por  parte  do  auctor  sem 
qoe  se  ache  assigoada  pelo  desisteote  como  era  mister  para 
ellji  produzir  os  devidos  effeitos;  e  já  por  que  d3o  se  apreseu- 
taram  ao  juiz  as  precisas  theses  para  se  poder  apreciar  a  ma- 
téria do  facto,  aílegado  no  libello  e  gae  serviu  de  base  para 
o  pedido  como  è  o  contracto  da  compra  e  venda  a  credito; 
que  o  auctor  allega  tiaver  celebrado  com  os  réos,  e  a  estipula- 
ção do  juro,  quaodo  nSo  se  effectuasse  o  pagamento  do  pre* 
ço  do  contracto  no  tempo  ali  declarado.  E  ás  custas  se  atten- 
derá  afinal.  Lisboa  4  de  fevereiro  de  ISQS.— Mendes  Pinheiro. 
— Bacettar.—A.  Faria.w 


JH.*  «xy.  AppeJIanfe— D.  Maria  Cândida  Nazaré  th,  au- 
ctprisada  por  seu  marido  Adriano  Pompilío  Teixeira  Barbosa. 
— 2.®  APP®"^^^^— O  delegado  do  procurador  régio.— «Ac* 
eordam  ele.  —  Altendendo  a  que  a  filiação  do  filho  illegi- 
timo  sendo  quasi  sempre  impossível  de  prova r-se  com  eví- 
denda«  é  por  isso  sufficienle  no  commum  sentir  dos  nossos 
doutores  a  probabilidade  resultante  de  indícios  graves,  enu- 
meraudo-se  çntre  estes  o  reconhecimento  paterno  ainda  que 
exU'a-judicidl,  a  quasi  pos$e  de  filiação,  e  similhautes,  quando 
aliás  em  contrario  se  não  hajam  aílegado  e  provado  outros 
indicios  vehementes;  attendendo  a  que  dos  autos  consta  pelos 
documentos  fl.  a  fl.  ,  e  pelos  depoimentos  das  testemunhas 
contestes,  individuaes,  e  concludentes,  não  só  o  indicado  re- 
conhecimento paterno,  feito  por  parte  do  pae;  ora  recebendo 
(sem  reclamação  em  contrario)  cartas  d*aquelle  que  n*ellas  se 
denominava  seu  filho;  ora,  declarando-se  a  varias  pessoas  como 

{)ae  d'elle,  mas,  mostrando-se  egualmente  a  quasi  posse  de  fi- 
iação  por  parte  do  fallecído  Adelino  Duarte  Nazareth  em 
relação  ao  seu  assertoo  pae„  derivado  da  fama  publica,  e  de  ter 
este  concorrido  para  a  sustentação  d*elle  por  largo  período  de 
aonos;  attendendo,  finalmente,  a  que  ^aes  presumpções,  aliás 
gravíssimas  e  muito  attendiveis  por  direjto,  e  praxe  attestada 
por  todos  os  nossos  jurisconsultos,  antigos  e  modernos,  não 
foram  illididas ,  por  outras  em  contrario,  oiTerecidas  ou  pelo 
Ministério  Publico,  ou  por  herdeiros,  ou  interessados  dos  con- 
TOpadçs  6ditalniente>  e  por  gffnff^tçs^o  jorpal  cp.mpetente,  e 
qae.  aliás  não  çompiareçerAm  ^m  jujzo,  çepdo  por  isso  lançados 
e  julgado  p^r^^enie^nça  o  lançamento;  por  taés  fundamentos, 
oonfirmando,  a,  sentença  appeílada  na  parte  em  que  julgou  pro- 
cedente e  pi^y^a,  a  habilijlação  dos  appellantes  na  qualidade 
de  herdeiros  4e  (seu  pae);  revogam  porém  a  dita  sentença  na. 
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outra  parte  em  que  julgou  dSo  provado  o  direito  dos  mesmos 
appellautes  pára  na  dita  qualidade  haverem  a  herança  ultra- 
marina deixada  jpelo  mencionado  Adelino,  fallecido  em  Beo- 
gnella,  e  por  isso  os  h9o  egualmente  por  habilitados  e  paguem 
os  ditos  appellantes  as  custas  acrescidas.  Lisboa  H  de  feve- 
reiro de  IWS.-^Bacellar.— Ferraz  (vencido  em  parle).— Jfe»- 
des  Pinheiro  (vencido  em  p^ríe).— Magalhães  e  Avettar  (por 
desempate).— Fui  presente,  Camara.i^ 


N.»  «lé.  Appellantes  —  O  dr.  Anníbal  Alvares  da  Silva, 
como  curador  in  litem  dps  réos  Sim3o  Augusto  Laboreiro  de 
Villa  Lobos,  e  sua  mulher  D.  Maria  Amélia  de  Sousa  Barre- 
to—António Leone,  curador  ad  bona  dos  mesmos  réos.— 
Appellado —Agostinho  Rodrigues  Albino.— tAccordam  etc— 
Attendendo  a  que  para  inslallação  da  acção  nSo  foi  citado  o 
curador  nomeado  á  pessoa  do  interdicto  por  deliberaç|p  do 
conselho  de  familia  fl.  131,  confirmada  pelo  accordam  cons- 
tante da  certidão  ex.  fl.  128,  mas  sim  e  muito  indevidamente 
a  ré  mulher  do  mesmo  interdicto,  que  ao  tempo  da  citação  já 
Dão  era  tutora  e  a  que  a  falta  da  primeira  citação  induz  nul- 
lidade  insanável;  annullam  todo  o  processado  e  condemnam  o 
auctor  no  pagamento  das  custas.  Lisboa  19  de  fevereiro  de 
1&65.— Ferraz. — BaceUar.-— Mendes  Pinheiro.* 


N.»  «IO.  Appellanle— Eduardo  Moser,  sub  director  da 
Companhia  de  seguros  tLa  Union».  — Appellados— Vieira  & 
Botelho  e  Alexandre  José  da  Gunha.—f  Accordam  etc.— De- 
negam provimento  ao  aggravo,  do  auto  do  processo  consigna- 
do na  acta  da  audiência  fl.  80  por  falta  de  fundamento  legal, 
attenta  a  matéria  dos  quesitos  propostos;  e  conhecendo  da  ap- 
pellação  confirmam  a  sentença  appellada  fl.  81  v.  em  presença 
do  resultado  do  exame  fl.  71  e  das  decisões  do  jury  fl.  82 
com  as  seguintes  declarações  de  que  os  juros  do  valor  segu- 
rado serão  pagos  somente  desde  o  dia  28  de  maio  de  1863 
pelo  que  consta  da  intimação  fl.  7  v.  e  da  clausula  segunda 
das  apólices;  de  não  caber  multa  contra  o  appellante  por  ser 
representado  por  um  agente,  e  de  que  a  condèmnação,  assim 
do  capital  como  dos  juros  diz  respeito  á  Ck)mpanhia  seguradora 
de  Madrid  fLa  Union»  que  é  condemnada  ao  pagamento  exi- 
\gido  pelos  réos  reconvíntes  e  appellados^  e  lambem  das  cos- 
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tas  acrescidas.  Lisboa  18  de  fe?6Feiro  de  I865.«^i.  Faria.- 
Ba€eUar,--^Ferraz.^ 


N.»  f^&a.  Appellsinle— D.  Maria  Agostinha  Lima.— Ap* 
peitados— Manuel  Joaquim  Affouso,  e  os  flscaes  da  sua  coocor- 
data.— cAccordam  ele— Que  dirigindo  se  a  acção  fl.  3  pro- 
posta pela  appellante  D.  Maria  Agostinha  Lima,  primeira- 
mente a  verificar  o  credito  que  com  a  certidSo  fl.  4,  e  escrí- 
plara  fl.  6  allegou  ter  sobre  a  massa  fallida  do  appellado  Ma- 
noel Joaquim  Affooso,  na  importância  de  3:346i$884  réis 
de  capital  além  dos  juros,  os  quaes  juntos  ao  dito  capital 
formam  (segundo  a  allegação  da  mesma  appellante)  é  totali- 
dade de  4:636i{í385  réis),  e  em  segundo  logar  a  fazer  julgar 
com  audiência  do  mesmo  appellado  e  dos  fiscaes,  encarre- 
gados de  vigiar  o  cumprimento  da  concordata,  feita  pelo 
appellado,  com  os  credores  privilegiados  o  referido  credito, 
em  ordem  a  sar  pago  com  preferencia  e  n3o  segundo  os 
termos  da  concordata;  importava  averiguar  antes  a  existência 
do  credito  allegado  com  a  origem  respectiva,  assim  por  n2o 
baver  sido  reconhecido  pelos  appellados,  os  quaes  se  mostra 
terem  contrariado  por  negação  a  fl.  21,  como  pela  influencia 
do  credito  e  sua  naturesa  para  a  procedência  do  privilegio 
marcado;  aUendendo  porém  a  que  a  dita  averiguação  não  se 
fez  pelo  jury  ao  qual  competia  nos  termos  da  lei,  com  sepa- 
ração do  capital  e  dos  juros  porque  o  primeiro  quesito  fl.  34 
além  de  misturar  o  capital  dos  juros  suppõe  certa  a  gbriga- 
çSo  do  appellado  quando  essa  obrigação  e  o  credito  relativo 
era  o  que  cumpria  averiguar  com  relação  á  data  da  fallencia, 
pois  tal  é  o  fim  da  verificação  dos  créditos  em  faltencías  e  das 
ae<^es  que  se  propõe  a  verificar  créditos  intentados  por  pes- 
soas, que  deixaram  de  concorrer  á  verificação  ordinária  em 
ajuntamento  de  credore;  nos  termos  dos  art.  1:178.^  1:191.* 
e  1:203.®  do  Cod.  Com.,  combinados;  altendendo  a  que  por 
isso  foi  indevidamente  e  sem  competência  havido  como  veri- 
ficado  o  credito  da  appellante  na  sentença  recorrida  fl.  35  e  de 
mais  com  fundamento  em  uma  septença,  qup  nem  existe  nos 
autos  e  sem  respeito  a  ser  a  verificação  um  ponto  a  tratar 
€om  os  credores,  como  se  deduz  bem  claramente  dos  art. 
citados  1:187.®  e  seguintes;  attendendo  a  que  em  consequên- 
cia deixaram  de  se  cumprir  no  iuizo  a  gt^o  o  art.  1:030.®  e 
1:103.®  do  referido  Cod.  Com.  e  houve  nullidade  pela  incom- 
petência segundo  a  Ord.  liv.  3.®,  tit.  75,  revogando,  como  revo- 
gam, a  dita  sentença  pela  nullidade  apontada  e  annullando  o 
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procesâo  desde  a  acta  da  audiência  do  jolgalnento  fl.  33  íú* 
clusivlsimeDte,  mandam  baixar  o  processo  á  primeira  instancia 
para  ser  instruído  e  julgado  nos  termos  devidos,  custas  a  final. 
Lisboa  25  de  fevereiro  de  1865.-4.  Faria.— Ferraz. — Mm- 
des  Pinheiro.  9 


N.«  ô^i.  Appellante— A  Companhia  de  seguros  «La 
Asseguradorá»,  representada  n'esta  cidade  por  seos  agentes 
Krus  &  C.*  —  Appellado  — António  d^OIiveira  de  Pinho,  boje 
seús  herdeiros.— «Accordam  eíc— Que  attendendo  a  que  se 
mostra  pela  apólice  do  seguro  dé  íl.  9  a  íl.  14,  que  è  o  instru- 
mento do  conlracto  celebrado  entre  o  auctor  e  a  companhia 
ré,  terem  o  auctor  e  ré,  estipulado  no  art.  29.*  da  mesma 
apólice  que  as  questões,  emergentes  do  referido  contracto, 
fossem  decididas  por  árbitros  nomeados  na  forma  ali  estipu- 
lada, e  que  a  decisão  por  estes  proferida  fosse  irremíssivel- 
mente  obrigatória  para  elles  contractantes;  attendendo  a  qu& 
esta  clausula  importa  iima  renuncia  do  recurso  da  decisio  ar- 
bitral, porque  de  outra  forma  ella  poderia  deixar  de  ser  irre^ 
missivelmente  guardada;  eí  attendendo  a  que  do  processa 
consta,  que  na  nomeação  dos  árbitros  se  observou  a  estipula- 
ção dos  cotitractantes;  n3o  tomam  por  isso  conhecimento  da 
appellaçSo,  interposta  a  fl«  1 47,  guardando  assim  a  disposiçia 
do  art.  1:109.^  do  Cod.  Com.,  econdemnam  a  appellanle  naa 
custas  acrescidas.  Lisboa  4  de  março  de  ISQtS.— Mendes  Pi- 
nheiro (yeuciào).— Ferraz.— A.  Faria.» 


N.*»  059^.  Appellahte  —  O  padre  Mantfel  José  Pereira.— 
Appellado  — O  Ministério  Publico  e  os  herdeiros  do  padre  An- 
tónio Cardoso  Duarte.  —  «Accordam  etc.  —  Attendendo  a  qufr 
pelo  facto  de  n3o  terem  acudido  1  citação  edital  feita  na  presente 
causa  os  herdeiros  do  padre  António  Cardoso  Duarte,  sé  não, 
segue  que  não  tenha  herdeiros,  devendo  antes  presumir-se 
que  deixaram  de  comparecer  por  falta  de  fundamento  para  se 
opporem  á  reclamação  do  ^ppellante;  attendendo  a  que  além 
d'isso  não  ha  herança  sem  ser  declarada  como  tal  no  juíza 
competente,  chamados  os  herdeiros  a  instancia  hoje  da  Minis- 
tério Publico  nos  termos  da  Ord.,  liv.  1,  tít:  90;  attendendo  a 
que  deixa  por  estas  rasSes  de  proceder  a  base  do  julgado  recor- 
rido íl.  40,  onde  se  deixou  de  conhecer  da  pedido  pelo  appel* 
lant^  e  pertence  a  este  tribunal  julgar  sobre  todo  o  mereci- 
jttento  da  causa;  attendendo  a  que  da  prova  dos  autos  junta 
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a  d9o  opposição  de  herdeiros  e  de  respectivo  curador,  assim 
como  do  Ministério  Publico,  resulta  que  os  livros  reclamados 
pelos  appellautes,  (e  boje  existentes  n'esta  capital)  s3o  d^elle 
e  não  do  padre  fallecido  e  indevidamente  apprebendidos  como 
da  beranfa  d*este;  attendendo  porém  a  que  se  n3o  verifica  o 
mesmo  quanto  aos  moveis,  também  pedidos;  pois  sobre  não 
se  especificarem  não  existem  n'esta  cidade,  o  que  produz  in* 
competência  de  juizo  para  conhecer  da  reclamação  n'esta  parte; 
revogam  a  sentença  appellada  e  julgando  procedente  a  acção 
no  tocante  aos  livros  mandam  que  sejam  entregues  ao  auctor 
appeltante  o  padre  Manuel  José  Pereira,  e  sendo  julgado  im- 
procedente o  pedido  de  moveis  pela  inconipetencia  da  acção, 
isto  é,  do  juizo,  deixam  ao.  mesmo  appellante  o  direito  salvo 
para  reclamar  n*esta  parte,  onde  lhe  competir.  Pague  o  ap- 
pellante as  custas  de  uma  e  outra  instancia  pois  n'ellas  o  con- 
demnam  não  tendo  logar  a  multa.  Lisboa  13  de  março  de 
1865. — Ferraz.-^A.  Faria.— Mendês  Pinheiro.^ 


p^.«  ^^3.  Appellantes — D.  Joaquina  de  Sousa  Teixeira 
de  Mello,  e  seu  marido  João  Lopes  Teixeira  de  Mello.  — Âpel* 
lados— D.  Rosa  da  Motta  Moreira  e  seu  segundo  marido  Antó- 
nio da  Costa  Moreira.— «Accordam  etc— Attendendo  a  que 
com  quanto  não  reste  duvida  sobre  a  letra  ajuizada  fl.  6,  ser 
propriedade  de  Francisco  José  de  Faria,  a  averiguação  pelos 
termos  da  presente  disputa  vinha,  e  vem  a  ser,  se  os  appel- 
lados  D.  Rosa  Angélica  da  Motta  Moreira  e  filhos  teem  direito 
á  herança  da  appellante  saccadora  D.  Joaquina  de  Sousa  Tei* 
xeira  de  Mello  da  importância  da  mesma  letra  pela  cedência 
em  que  se  fundam,  consignada  na  escriptura  fl.  18;,  attendendo 
a  que  por  esta  cedência,  segundo  a  sua  expressão,  Francisco 
.  José  de  Faria  não  cedeu  nos  appellados,  senão  o  direito,  que 
tinha  contra  o  acceitante  António  de  Sousa  Brito  pela  exe* 
cução  pendente,  ao  tempo  em  questão  de  preferencias  com 
outros  credores  do  mesmo  acceitante:  nem  um  contracto 
assim  claro  e  explicito  admitte  a  latitude  e  ampliação  que  lhe 
deu  a  sentença  recorrida;  attendendo  a  que,  além  disso,  o 
cedente  nem  podia  já  ceder  qualquer  direito  contra  a  sacca* 
dora  appellante;  pois  o  havia  perdido:  1.°  ajuizando  a  letra 
contra  o  acceitante  e  reconhecendo  assim  ser  este  o  devedor 
principal  com  fundos  para  o  pagamento;  2.®  não  protestando,  ao 
ajuizar  a  letra,  regressar  contra  a  saccadora;  3.^  pelo  deposito 
da  importância  da  letra  o  qual  pela  certidão  fl.  8  se  mostra  veri- 
ficado em  3  de  novembro  do  anno  de  1847,  deposito  que  noa 
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termos  do  arl.  867.^  do  Cod.  Com.  applicavel,  é  pagamento» 
e  desobriga  os  outros  figurantes  da  ietra,  pelo  priocipio  con- 
signado no  art.  389.^  do  dito  Código,  também  applicavei;  até 
por  constar  do  protesto  qne  o  acceítante  se  prestava  a  satis- 
fazer a  importância  da  letra  como  entendia  deveUa«  ao  que  o 
portador  deixou  de  annuir;  attendendo  a  que  de  n3o  obter 
pagamento  Francisco  José  de  Faria  pelo  deposito  em  resultado 
da  decisão  sobre  as  preferencias  apenas  pod^^rá  provir  algum 
direito  com  relação  aos  acceitantes,  mas  nunca  a  respeito  da 
saccadora  desobrigada;  attendendo  a  que  pelo  exposto  cessa 
inteiramente  a  legitimidade,  que  a  sentença  recorrida  sup- 
põem  nos  appellados  para  pedir  o  importe  da  letra  assim 
como  se  não  dá  a  ras3o  para  a  responsabilidade  do  appellante, 
revogam  a  sentença  appellada  e  absolvem  a  appellante  do 
pedido  e  condemnam  os  appellados  nas  custas  de  uma  e  da 
outra  instancia,  declarando  que  não  cabe  mnlta  por  os  venci- 
dos serem  menores  e  a  mãe  figurar  como  viuva  do  primeiro 
marido.  Lisboa  13  de  março  de  iSQ5.— Ferraz.— A.  Faria.— 
Mendes  Pinheiro.» 


N.»  53»4.  Appellante— Manuel  Alexandre.— Appellado 
—José  João  Rodrigues  de  Carvalho.— lAccordam  ele— Que 
resultando  da  diligencia  ordenada  no  accordam  fl.  45  conhe- 
cer-se  como  appareceram  os  autos  originaes  considerados  per- 
didos n'este  processo,  e  como  pende,  procedimento  em  juizo 
pelo  desapparecimento  dos  mesmos  autos,  nada  resta  a  prover 
na  actualidade  em  consequência  do  desapparecimento.  E  to- 
mando conhecimento  da  appellação  interposta  pelo  appellado 
(agora  appellante)  José  João  Rodrigues  de  Carvalho  do  despa- 
cho  fl.  13  V.  e  fl.  14,  por  virtude  do  referido  accordam  e 
com  altenção  a  dever  entender-se  interposta  em  tempo,  tendo 
sido  requerida  no  dia  24  de  agosto  de  1863,  e  o  despacho  pu- 
blicado a  14  de  agosto  d'esse  mesmo  anuo;  a  que  o  appellante 
(agora  appellado)  Manuel  Alexandre  não  fez  questão  a  tal  res- 
peito, assim  como  ao  principio  de  deverem  facililar-se  os  re- 
cursos, que  diclou  o  §  1.**  da  Ord.  liv.  3.*,  lit.  70,  e  a  não 
caber  outro  recurso  em  presença  do  art.  1:114.®  do  Cod.  Com.; 
revogam  o  despacho  recorrido  em  quanto  deixou  de  defe- 
rir ao  protesto  requerido  a  fl.  3  por  parte  do  appellante  pela 
perda  dos  autos  e  pela  falta  de  expedição  da  appellação,  ante- 
'  riornoente  interposta;  pois  que,  podendo  aproveitar  o  protesto 
ao  requerente  e  appellante  não  prejudicando  a  alguém  era 
admissível;  e  não  devia  ser  negado  como  acto  pertencente  ao 
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o£Sdo  do  julgador.  ReYOgam*D*o  Umbem  na  phrte  em  que  dei- 
xou de  aliender  á  expedição  do  recurso  com  os  autos  origí- 
naes,  no  caso  de  apparecerem,  apesar  de  findo  o  espaço  que  se 
dizia  marcado  para  a  expedição;  por  quanto,  além  de  nSo  ba- 
Ter  reqnerímenlo  de  parte  interessada  a  quem  só  competia  o 
direito  a  impugnar  que  o  recurso  fosso  fora  do  tempo,  n3o 
sendo  o  jnizo  procurador  dos  litigantes,  era  ao  tribunal  supe- 
rior, que  em  presença  do  disposto  no  art.  638/  da  Nov.  Ref. 
Jud.  pertencia,  ouvida  a  parte,  conhecer  da  procedência  do 
impedimento  invocado  pelo  appellante,  no  requerimento  de  que 
se  trata,  da  mesma  forma  que  anteriormente  legislava  a  Ord. 
do  reino  liv.  3.^  tit.  68,  §  6  e  tít.  70  §§  2  e  3,  e  somente  con- 
firmam o  despacbo  em  que  deixou  de  deferir  á  expedição  do 
traslado  em  substituição  dos  autos  originaes  por  ser  de  lei 
(art.  681.^,  §  47  da  citada  Ref.)  que  os  autos  em  caso  de 
appellação  devem  subir  no  original:  e  quando  perdidos  eram 
os  termos  proceder  na  reforma  para  ser  remetlido  o  processo 
reformado.  Assim  se  julga  conQrmado  em  parte  e  revogado 
DO  mais  o  despacbo  recorrido  para  os  effeitos  competentes,  e 
declarando  que  no  processo  original,  boje  pendente  n'esta 
instancia,  segundo  a  informação  íl.  58  v..  terá  de  se  conhe* 
cer  do  impedimento  allegado  pelo  appellante;  condemnam  a 
ambas  as  partes  nas  custas  do  presente  processo,  ao  meio, 
bavendo  também  respeito  para  isso  ao  provimento  do  accor- 
dam  fl.  45.  Lisboa  4 1  de  março  de  4865.— il.  Faria.-^Fer- 
raz.^^-Mendes  Pinheiro.* 


rí.«  ^fss.  4.*  Appellante— D.  Maria  Amália  Sousa  Bar- 
reto.—2.®'  Appellantes— António  Leone  e  Rodrigo  de  Villas 
Lobos  de  Mello  Fragoso,  aquelle  como  curador  ad  bona,  e  este 
como  tutor  do  interdicto  Simão  Augusto  Laboreiro  de  Villas 
Lobos.— Appellados— Manuel  Fernandes. — cAccordam  etc. — 
Não  tomam  conhecimento  da  appellaçãb  interposta  por  Antó- 
nio Leone  e  Rodrigo  de  Villas  Lobos  de  Mello  Fragoso,  a  fl. 
45,  em' qualidade,  este,  de  curador  do  interdicto  Simão  Augusto 
Laboreiro  de  Villas-Lobos  e  outro  de  curador  ad  bona  por 
Dão  mostrarem  ter  a  qualidade  com  que  interposeram  o  re- 
curso, como  era  indispensável  para  se  legitimarem;  não  se 
presumindo  essa  qualidade,  e  acbando-se  nos  autos  a  £1.  44  a 
certidão  que  ahi  apparece  a  designar  outra  pessoa  como  tutor. 
Deixam  porém  aos  appellantes  o  direito  salvo  para  na  execu- 
ção, mostrando  ter  a  qualidade  allegada,  e  habilitando-se  com 
a  prova  competente,  de  dedusirem  o  que  se  lhes  offereça  em 
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beneficio  do  interdicto,  e  paguem  elles  appellantes  as  cmu& 
do  recurso.  Lisboa  20  de  março  de  1865.— Ferraz.— i.  Fa^ 
ria.—Bacálar.M 


N.*  8^ide.  !.«  e  4.*  AppeHanles— O  curador  fiscal  pro- 
Tisorio  da  massa  fallída  de  Lopes  Correia  áC.^—i^  Appellaote 
—D.  Emilia  Carolina  Gomes  Corrêa.— 3.*  Appellante— D.  Zilia 
Izílda  de  Oliveira  Ricões.—  Appellados—  Diversos  credores  da 
massa  failida.— f  Accordam  etc— Que  vistos  estes  autos  em  que 
se  apresentam  como  appeilantes,  a  curadoria  fiscal  da  massa 
failida  de  Lopes  Corrêa  d  C.*,  D.  Zilia  Isilda  de  Oliveira  Bicões, 
e  D.  Emilia  Carolina  Gomes  Corrêa,  da  cidade  do  Porio,  e 
appellados  a  mesma  curadoria  assim  como  António  José  Fer- 
nandes da  Silva  Vianna,  e  Manuel  da  Costa  Oliveira,  sobre  os 
julgados  proferidos  acerca  das  reclamações  feitas  pelas  ditas 
pessoas  quanto  aos  créditos  a  respeito  da  dita  massa»  e  to- 
mando  conhecimento  dos  referidos  recursos  sem  embargo  de 
n3o  virem  na  parte  do  processo  que  subiu  as  procurações  a 
legitimar  os  actos  praticados  em  nome  das  ditas  pessoas  e 
com  especialidade  da  curadoria  fiscal,  por  isso  que  não  foi 
movida  duvida  sobre  a  existência  dos  poderes,  se  passa  a  pro* 
ferir  sobre  cada  um  dos  recursos  pela  forma  seguinte:  At- 
tendendo  quanto  á  appellaçSo  que  pugna  com  António  José 
Fernandes  da  Silva  interposta  a  fl.  27  da  sentença  fl.  10  con- 
firmam a  dita  sentença  n'esta  parte  em  vista  da  decisão  do 
jury  fl.  9  e  por  não  apparecerem  fundamentos  contra  a  ad- 
missão d'este  credito;  e  attendendo  quanto  á  que  se  refere  a 
José  Joaquim  Pacheco  França,  também  interposta  a  fl.  27  do 
julgado  fl.  10  confirmam  o  dito  julgado  na  parte  em  que  boa^ 
ve  por  verificado  o  credito  d'este  reclamante,  e  appellado,  pela 
quantia  (l:200<9iOOO  réis)  com  a  origem  de  deposito;  declarando 
porém,  para  os  effeitos  correspondentes,  que  o  referido  deposito 
é  irregular,  e  somente  n^esta  classe  é  admittido  pelo  -disposto 
nos  art.  8».*,  306.%  e  1:120.^  do  Cod.  Com.;  revogam  por 
tanto  a  sentença,  em  quanto  admittiu  o  credito  por  mais 
300i9iOOO  réis,  visto  que  não  podia  julgar-se  além  do  pedido 
pela  reclamação  fl.  3  do  appenso;  e  muito  mais  sem  constar 
a  rasão  da  differença  para  a  segunda  reclamação,  em  deshar- 
monia,  e  com  excesso  da  antecedente;  deixam  com  tudo  o  di- 
reito salvo  a  este  credor  para  exigir  a  differença  competente* 
mente,  mostrando  ter  havido  erro  na  primeira  exigência.  E 
attendendo,  quanto  á  appellação,  interposta  a  ditas  fl.  27,  da 
mesmo  julgado  fl.  iO,  e  que  diz  respeito  a  Bernardo  da  Silva 
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Tianoa,  por  parte  do  qoai  foi  apresentada  como  fundamento 
de  pedir  a  letra  fl.  2S  do  appenso,  saccada  por  elle  em  5  de 
dezembro  do  anno  de  i86l,  acceita  peia  firma  falUda,  e  pro- 
testada depois  da  fallencia,  como  do  protesto  fl.  29  do  dito 
appenso;  mostrando*se  por  uma  parte,  que  a  presente  recla- 
mação, pela  data  do  saque,  tem  contra  si  a  presumpçSo  a  res- 
peito dos  fallidos,  estabelecida  no  art.  1:137.®  do  Cod.  Com.;  e 
por  outro  lado,  qtse  a  verificado  com  relaçSo  aos  credores  tem 
por  fim  averiguar  a  verdade  da  transacçSo  representada  pela  le- 
tra, nabypolhese,  um  empréstimo  de  dinheiro,  como  ell^^indica;  e 
que  DOS  quesitos  correspondeútes,  n.^*  3  e  4,  fl.  9  e  9  v.  n2o 
foi  apresentada  a  indagação  n'estes  termos,  que  eram  os  devi- 
dos, antes  se  partira  do  principio  — inapplicavel  pela  follencla 
dos  acceitantes—  de  que  o  acceite  estaMecia  a  responsabili- 
dade da  massa,  quando  pôde  representar  uma  simulação  e 
um  furto;  resultando  d*aqni  a  ineptidão  dos  quesitos,  e  a  faK 
tá  de  indagação,  a  qual,  além  dos  outros  meios,  poderia  ser 
feita  pelo  quê  estabelece  o  art.  226.®  do  citado  Codtgo,  e  por 
conseguinte  a' nullidade  da  senten^^a  n'esta  parte,  revogam 
por  isso,  a  dita  sentençaí,  e  declarando  notios  os  quesitos,  e 
respostas  do  jury,  mandam  se  profira  novamente,  acerca  does- 
ta coDtestaç%),  procedendo  os  termos  e  quesitos  competentes; 
attendendo  quanto  á  appellaçSo  interposta  por  D.  Zilia  Izilda 
de  Oliveira  Ric5es  a  fl.  59  v.  da  sentença  fl.  42,  e  a  que  diz 
respeito,  o  quesito  segundo  fl.  41  e  a  escriptora  de  dote,  junta 
por  appenso  a  fl.  30;  e  attendendo  a  que  a  indagação  a  fazer 
n'este  particular  não  era  somente,  sobre  se  o  dinheiro  do  dote 
entrou  na  casa  fallida,  mas  a  que  titnio;  se  por  empréstimo 
da  appellante,  ou  do  marido,  como  fundo  por  parte  d'este,  na 
sociedade,  ou  como  fuúdo  da  própria  appellante,  associando-se, 
00  por  algum  outro;  e  todo  deixou  de  se  averiguar;  ao  mes- 
mo tempo  que  da  decisão  do  jury  e  da  these  respectiva,  nada 
resulta  que  habHite  a  julgar  sobre  a  reclamação  de  que  se  trata: 
declarando  nullo  o^  quesito  por  inepto,  e  insn£Bctenle,  e  revo- 
gando por  isso,  á  sentença  no  que  respeita  á  reclamação  ctei 
appellante,  mandam,  que  se  abra  nova  discussão  a  este  res- 
peito, sobi*e  a  declaração  que  deve  fazer  a  appellante,  oa 
quem  a  representar,  sendo  consignado  na  acta  da  audiência 
com  os  fundamentos  da  contesta(^o,  e  assignando  as  partes, 
julgando- se  depois  como  fõr  de  direito.  Pelo  que  diz  respeito 
á  outra  appellação,  interposta  a  fl.  49  por  D.  Emilia  Carolina 
Gomes  Corrêa,  da  sobredita  sentença  fl.  42  onde  se  julgou  da 
sua  reclamação  por  dote  fundada  na  escriptura  fl.  34,  e  formal 
de  partilhas  fl.  37  do  appenso,  vistos  os  termos  a  que  esta  apel- 
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lante  reduziu  sua  reclamação  consignados  na  acta  de  audiência 
fl.  40  e  40  V.,  assim  como  os  correspondenles  documentos,  e 
as  decisões  do  jury  sobre  os  quesitos  3«^  4é%  e  5.^  fl.  41  e 
4i  V.  e  a  dita  sentença,  (a  qual  n*esta  parte  nem  se  entende) 
e  julgando  o  tribunal  como  é  de  lei  n*estes  termos,  julgam 
procedente  a  reclamação  d'esta  appellante  e  que  elia  pertence 
como  do  seu  dote,  e  por  direito  do  separação  na  forma  dos  / 
art.  1:230/ e  1:231.'?  do  Cod.  Com.,  a  casa  sita  na  rua  D.  Pe- 
dro, na  cidade  <}o  Porto,  havendo  pela  mesma  casa  e  por  força 
de  hypotheca  e  pri?ilegio,  que  lhe  corresponde,  nos  termos 
dos  arl.  1:234.^  e  1:241.^  ao  Código,  a  importância  do  dote 
consumida,  mas  ficando  ao  cargo  da  sobredita  appellante,  e  da 
casa  os  créditos  que  h^jam  sobre  a  mesma  casa,  ou  tomas  oa 
quantias  que  por  conta  d*ella  pagasse  o  marido,  ou  a  firma 
fallida,  segundo  a  disposição  dos  art.  1:233.®  e  1:237.^  do 
dito  Código;,  e  isto  sem  embargo  da  falta  do  registro  commer- 
ciai,  que  pelo  art.  214.^  incumbia  ao  marido,  não  podendo  a 
falta,  ou  mesmo»  o  propósito  do  marido,  prejudicar  a  mulher, 
e  prejudical-a  no  dote,  entendendó-se  que  incumbe  á  adminis- 
tração da  massa  fazer  liquidar  competentemente,  o  que  a  casa 
fica  a  dever  á  massa  pelo  excesso  do  dote  e  responsabilidades 
inherentes;  n*este  sentido  revogam  e  declaram  a  sentença.  Fi- 
nalmente, attendendo  no  que  diz  respeito  á  ultima  appellação 
interposta  a  fl..88,  o  respeitante  ao  appellado  Manuel  da  Costa 
Oliveira,  e  á  sentença  fl.  86,  revogam  esta  sentença  pela  ma- 
nifesta nullidade,  em  que  labora  com  o  processo  correspon- 
dente; por  isso  que>  quanto  a  este,  depois  de  considera* 
do  necessário  o  exame  por  arbitradores,  elle  não  satisfazer,, 
além  de  se  não  cumprir  o  disposto  no  art.  996.^  não  se  teve 
respeito  á  legislação  do  art.  999.®,  que  providenciava  para  o 
caso,  e  a  respeito  da  sentença,  deixaram  de  cumprir-se  os 
art.  1:030.®  e  1:103.®  do  Cod.  Com.  estranhando  o  tribunal 
que  assim  acontecesse,  e  lastimando  que  tão  pouco  se  entenda 
no  juizo  a  quo  o  systema  do  ]wy;  muito  mais,  procedendo- 
se  n'esta  contestação  çor  diversa  forma  de  que  havia  sido 
empregado  para  as. mais  contestações,  julgadas  n*este  mesmo 
processo;  e  sem  valer  a  rasão  pretextada  de  achar  a  matéria 
de  facto  complicada  com  a  de  direito:  pois  determina  o  citado 
art.  1:103.®  de  que  modo  deve  o  juiz  letrado  lembrar  ao  jury 
a  lei,  isto  é,  da  sua  cadeira,  relatando  e  não  indo  lançar  o 
peso  da  auctoridade  na  balança  e  com  invasão  das  attríbui- 
ç9es  do  jury,  o  que  a  admittir-se  trazia  conseqnencias  fataes, 
mormente  nos  casos  contenciosos,  como  o  do  que  se  tratava* 
E  esperando  o  tribunal,  que  não  mais  se  repita  um  excesso 
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d'esta  ordem  adrerte  OQlrosim,  que  dado  o  caso  de  subir 
parte  do  processo  como  aconteceu  Doesta  bypotbese  deve  ser 
aecmpaobado  das  procurações  por  certidão;  levaudo-se  em 
culpa  aos  escrivães»  se  fizerem  o  contrario.  Pague  a  massa  fal- 
lida  as  custas  respeitantes  ao  appellado  António  Fernandes  da 
Silva,  e  á  appeliante  D.  Emilia  Carolina  Gomes  Corrêa;  as  cus- 
tas que  pertencem  á  redamaçSo  de  José  Joaquim  Pacheco  França 
serSo  pagas  porelle  e  pela  massa  proporcionalmente,  e  ás  mais 
se  haverá  respeito  a  fifidl.  Lisboa  21  demarco  de  i865.— fo- 
cdlar. — A.  Faria.^A.  Ferrar.^ 


N.»  ««y.  1.*' Appellantes-^D.  Ermelinda  Amélia  Macha- 
do Pereira  e  outros.— 2.** Appeliante— Joaquim  José  dOlíveira 
por  si  e  como  tutor  de  seus  sobrinhos.— 3.^  Appeliante— Manuel 
José  Duarte  d'Abreu  Guimarães,  administrador  da  massa  fal- 
iida  de  José  António  Machado  e  Ferreira  Machado  d  C.*— 
fÂccordam  etc.— Attendendo  a  que  a  acçSo  íl.  2  intentada 
pelo  actual  administrador  da  massa  fallida  de  José  Machado, 
isto  é  de  António  Machado  Ferreira  e  Machados  d  C/,  foi  di- 
rigida contra  os  que  se  allegou  serem  herdeiros  do  antigo 
administrador  Jo3o  Baptista  Machado,  como  filhos  d'elle,  e  não 
só  em  qualidade  de  herdeiros  do  pae  mas  também  dos  irmSos 
Augusto  Machado  e  outco  João  Baptista  Machado  os  quaes  se 
diz  serem  também  fallecidos,  succedendo  a  este  os  dez  irmãos, 
qoe  ficaram  filhos  do  originário  devedor  o  dito  Jo3o  Baptista 
Machado,  e  aquelle,  as  irmãs  Ermelinda,  Guilhermina,  Marga- 
rida e  Angélica;  cumprindo  por  isso  e  antes  de  tudo  verificar 
a  successão  dos  réos  citados,  e  dos  que  não  foram,  por  ser  a 
legitimação  das  partes  o  primeiro  ponto  a  examinar  em  juízo, 
DOS  termos  da  lei  de  22  de  dezembro  d9  i76t  e  Ord.  liv.  3.% 
tit.  27,  §  2,  e  tijt.  82  principio;  attendendo  a  que  não  foi  con- 
sultado o  juiz  acerca  da  legitima  successio  na  herança  do 
originário  devedor  nem  na  que  se  diz  terem  tido  logar  pos- 
teriormente por  occasião  dos  fallecimentos  dos  ditos  irmãos 
dos  réos  Augusto  Machado  e  João  Baptista  Machado,  matéria 
de  facto  que  só  ao  jury  competia  resolver,  não  obstante  a 
apresentação  da  certidão  fl.  40  que  não  é  sufficiente  para  se 
pioder  dispensar  essa  solemnidade  essencial  mesmo  com  rela- 
ção á  filiação,  e  que  nada  prova  quanto  á  acceitação  da  he- 
rança e  manutenção  das  posses;  attendendo  a  que  os  dois 
quesitos  propostos  que  se  referem  unicamente  á  filha  do  ori- 
ginário devedor  D.  Emilia  Cândida  d*Oliveira,  casada,  que 
foi  com  António  José  Pereira  de  Oliveira,  e  os  filhos  d'estes 
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c()nlem  um  manifesto  6rro,  por  cpmpreheQdjdr  três  sómeote 
quaDdo  da  certidão  se  maoifesta  serem  cinco  filbos  havidos  doesse 
malrimoDJo  a  saber,  Zilia,  Aotonio,  Emília,  Abílio  e  Elisa;  at* 
tendendo  a  que  no  ponto  da  divida  attribuida  ao  antigo  ad- 
ministrador, e  ao  estado  da  mesma,  segundo  a  defesa  dos 
réos,  também  não  se  fizeram  os  quesitos  adequados  como  o 
Cod.  Com.  prescreve  uos  art.  1:090.''  e  4:1Q3.^;  attendendoa 
que  a  ras3o  invocada  na  seatença  recorrida  par,a  proceder  em 
contrario,  quer  dizer,  a  confissão  attribuida  aos  réos,  nem 
existe  com  respeito  a  alguns,  e  nem  a  podia  haver  quanto  aos 
menores,  filhos  de  D.  Emília,  nem  as  que  confessaram  o  fize- 
ram de  toda  a  quantia  pedida,  antes  contestaram  parte  d*ella; 
annullam  o  processado  de^de  a  acta  da  audiência  do  julga- 
mento fl.  68,  e  a  sentença  recorrida,  e  mandam  que  os  autos 
revertam  á  primeira  instancia,  para  se  proceder  á  instrucgio 
devidamente,  e  julgar-se  na  forma  de  direito.  Lisboa  8  de 
abril  de  1865. — Ferraz. — Mende$  Pinheiro.— BaeeUar.^ 


INT.*  >àí^».  Appellante-^Aníonio  L^one  na  qualidade  de 
curador  adbona  do  interdicto  Simão  Augusto  Laboreiro  de 
Villa  Lobos.— Appeilado— José  da  Siiya  Bento  e  Sou3a.— cAo- 
cordam  etc— Que  tendo. sido  interposta, a  appellação  por  An- 
tónio Leone  na  qualidade  dé  curador  ad  bana,  nomeado  ao  in- 
terdicto Simão  Augusto  Laboreiro  de  Villa  Lobos,  o  foi  na 
mesma  qualidade  com  a  qual  se  mostra  citado  a  instancias  do 
auctor  (o  appellado)  José  da  Silva  Bepto  e  Sousa  para  repre- 
sentar o  dito  interdicto  e  por  ellé  responder  á  acQão  fi.  3,  tor- 
nando-se  em  consequência  pessoa  competeate  para  interpor 
o  recurso  de  que  se  trata:  conhecendo  da  mesma  appeUação» 
e  atteodendo  a  que  para.  a  acção  proposta  devia  ser  citado»  e  só* 
mente  éra  pessoa  legitima  o  curador  nomeado  á  pessoa  do 
interdicto,  e  que  4)ela  certidão  de  ú^  9,  consta  haver,  elle  sido 
nomeado;  mas  esta  citação  deitou  de  $e  promover,  e  de  ser 
y^  feita  como  os  autos  demonstram  negatívameqte,  yíndo  assim 

a  faltar  a  citação  da  parte  legitima,  para  a  C9usa,  e  a  não  po- 
*  der  valer  o  processo,  e  a  sentença  nos  termos  expressas  de 
direito,ve  coosignados.no  Gad.Gpm.,art^l:072.^  «atteodendo  a 
que  a  cita(^o  do  curador  ad  bem, tão  aaUsfaz,  visto  coaio  a 
soa  mis^o  é  restrída,  aos  bens  dojnterdijcto,  e  correspondeate 
administração,  e  só  ao  curador  <  dado  à  pessoa,  compete  re- 
presentar o  interdicto,  quanto.ás  i:eclamações  pessoaes  embora 
auxiliado  pelo  outro  curador,  quando  o  procedimento  judicial 
reflectir  sobre  os  bens  em  admÍQÍsti*acão;  attendendo  a  que 
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iambem  se  yeríflea  nallidade  no  processo  com  respeito  ao 
disposto  na  Ord.  iiv.  3.^,  tit.  41  §9.^:  pois  que  por  ama  parte  a 
Domeação  do  curador  judicial  ao  interdicto  foi  feita  só  depois 
do  espaço  para  a  defesa  e  d3o  houve  ratificação  do  processado 
como  se  mostra  a  íl.  37  v.;  e  por  o  outro  lado  o  interdicto  nSo 
teve  curador  na  inquirição  íl.  64,  segundo  a  acta  íl.  70;  atten- 
dendo  a  que  pelo  exposto  cessa  a  rasSo  do  aggravo  no  auto 
do  processo  ou  o  interesse  de  que  elle  se  resolva;  annullaoi 
todo  o  processo  com  relação  ao  interdicto  Simão  Augusto  La- 
boreiro de  Vilias  Lobos,  e  a  sentença  íl.  81  que  o  condemnoa 
no  pagamento  das  letras,  ajuizadas,  a  qual  revogam  pelas  di- 
tas nuliidades,  coodemnando  o  auctor  appellado  nas  custas  de 
ambas  as  instancias.  Lisboa  10  de  maio  de  1865. — Ferraz.-^ 
BaceUar.—A.  Faria.» 


Pf .«  53t3o.  Appellantes— J(âo  Gomes  Barbosa  e  seus  fi- 
lhos—Appellado  —A  Companhia  de  seguros  Restauração.— 
«Accordam  ele. — Attendendo,  a  que  as  theses  propostas  ao 
jary  a  fl.  64  v.,  65  e  61  v.  não  se  acham  em  harmonia  com 
os  articulados  nem  comprehendem  os  factos  allegados  sobre 
que  as  partes  não  estão  de  accôrdo;  na  these  n.^  2  foi  dada 
como  certa  a  inavegabilidade  do  patacho  segurado  Trovador 
de  Bissau,  sem  se  haver  ailegado  essa  inavegabilidade  e  quando 
ella,  a  dar-se,  era  apenas  a  relativa  de  que  trata  o  art.  1:891.® 
do  Ck>d.  Com.,  dependendo  da  existência  d'um  damno  e  des- 
pesas superiores  a  75  por  cento,  ou  a  três  quartos  do  valor 
segurado,  damno  acerca  do  qual  se  perguntou  posteriormente 
nas  theses  n.^*  3,  4  e  5,  invertendo-se  a  ordem  das  idéas;  atr 
tendendo  a  que  por  parte  da  acção  com  a  qual  foi  junta  a 
apólice  íl.  14,  o  documento  fl.  15  v.  se  allegára  que  o  seguro 
do  patacho  fora  contractado  por  tempo  de  um  anno  a  come- 
çar de  11  de  janeiro  de  1839,  que  o  dito  navio  ao  levantar 
íerro  da  villa  da  Praia  na  ilha  de  S.  Thiago  em  Cabo  Verde 
encalhou  por  força  de  vento  e  corrente  e  varou  sobre  umas 
pedras  próximas  ao  ilhéo  denominado  de  Santa  Maria  aos  16 
de  fevereiro  do  dito  anno  de  1859,  e  não  só  encalhou  e  varou 
mas  houvera  uma  fractura,  fazendo  agua;  que  d'^te  accidente 
resultaram  as  avarias  encontradas  á  cbepda  do  navio  a  Bis- 
sau, a  que  se  referem  os  documentos  incorporados  no  já  men* 
cíonado  de  fl.  15;  que  as  ditas  avarias  subiram  á  cifra  de 
4:  lOOdOOO  réis  pois  tanto  era  necessário  fazer  de  despesa  para  as 
reparar;  que  o  navio  fora  vendido  em  Bissau  sobre  requerimento 
do  capitão,  produziu  em  praça  a  quantia  de  1:215]$000  rèís; 
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que  nas  vistorias,  e  mais  diligencias  e  da  venda  se  despendea 
a  qnantia  de  79^734  reis,  ficando  liquido  do  preço  a  quantia 
del:135fSl!£66réis;e  sobre  nenhum  d'estes  factos  da  competên- 
cia do  jury,  interveiu  o  mesmo  jury,  como  devia  pelo  disposto 
nos  art.  ^:030.^  1:090.*  e  i:103.*  do  citado  Cod.  Com.,  para 
ter  logar  a  applícaçao  de  direito,  assim  acerca  da  importância 
da  indemnisaçSo,  reclamada  pelos  auclores  appellantes,  como 
da  inavegabilídade;  e  nSo  bastando  ao  dito  fim  perguntar  em 
globo,  como  se  fez,  se  o  montante  das  avarias  excedem  a  três 
quartos  do  valor  segurado;  attendendo  que  também  com  res- 
peito  á  defesa  da  ré  appellada,  era  forçoso  que  o  jury  resol- 
vesse a  respeito  dos  factos  por  ella  deduzidos;  e  isto  não  se 
praticou  quanto  aos  dois  pontos,  aquelle  da  importância  das 
avarias,  as  quaes  a  appellada  allegou  nSo  excederem  a  632}SI0O0 
reis,  e  o  outro,  de  haver  navegado  o  navio  depois  da  venda 
com  o  nome  de  ^Africano;^  attendendo  a  que  as  referidas 
faltas  além  de  poderem  ter  influencia  na  applicaç3o  do  direito 
e  julgamento  da  causa,  involvem  matéria  de  competência,  e 
por  isso,  de  nullidade  nos  termos  da  Ord.  liv.  3.*,  tit,  75, 
annullam,  por  tanto;  o  processo  desde  a  acta  da  audiência  do 
julgamento  fl.  64  inclusivamente,  e  a  sentença  fl.  66  a  qual 
é  revogada  pela  dita  nnilidade;  e  mandam  descer  o  processo 
á  primeira  instancia  para  se  discutir  de  novx),  e  ser  instruído 
competentemente  julgando-se  na  forma  de  direito.  Lisboa  13 
de  maio  de  1865. — Bacellar. — A.  Faria.— Mendes  Pinheiro.^ 


N.*  5Í230.  Appellantes— Manuel  Alves  Guerra,  Barão  de 
SanfAnna  e  Elias  Bemsaude.— Appellado— José  Azulay.  -«Ao- 
cordam  etc— Denegam  provimento  ao  aggravo  de  auto  de 
processo  interposto  a  fl.  169  pelos  appellantes  administrado- 
res da  massa  fallida  d'Aram  Saiag,  por  se  não  apontar  lei  of- 
fendida  nem  haver  offensa  de  lei  em  desattender  á  excepção 
de  fl.  60  no  que  se  cumpria,  como  era  forçoso  a  decisão  do 
supremo  tribunal  de  justiça  fl.  44  v.;  quanto  á  sentença  recor- 
rida fl.  79,  confirmam-n'a  em  presença  das  decisões  do  jury  e 
do  mais  dos  autos,  e  isto  sem  embargo  de  se  não  haverem 
seguido  a  respeito  da  contestação,  objecto  doeste  processo,  os 
lermos  prescriplos  no  Cod.  Com.,  art.  1:190.^  e  1:191.®  por 
que,  além  de  nãa  dever  prejudicar  ao  appellado  José  Azulay 
a  falta  da  devida  direcção^  a  qual  incumbia  ao  juiz  commis- 
sario  presidente  do  ajuntamento  dos  credores,  não  resultou 
prejuiso  d*essa  falta,  mas  antes  por  meio  da  presente  acç3o, 
foi  dado  logar  a  maior  desenvolvimento  de  provas  no  interes- 
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se  jda  admiDÍstracSo  da  justiça;  as  castas  acrescidas  pela  massa 
contestante.  Lisboa  13  de  maio  de  IS6S.—A.  Faria.— Ferraz. 
^Bacellar.M 


7^.*  »3i*   Appellanle  — Miguel  José  da  Silva  Braga.— 
Appellado— Jo3o  da  Costa  Rodrigues,  e  bem  assim  Jeronymo 
José  Gaioso.— cAccordam  etc— Considerando  que  depois  de 
apresentadas  pelo  appellado  João  da  Cosia  Rodrigues  com  o 
libello  fl.  i  as  escripiuras  de  30  de  janeiro  e  28  de  abril  do 
anno  de  1860,  transcríptas  a  fl.  60  e  90|  deve  o  pedido  do 
appellado  e  a  responsabilidade  atlribuida  aos  réos,  pelo  saldo 
da  conta  fl.  4  v.  e  5.  ou  do  preço  (das  fazendas  vendidas  pelo 
appellado  e  carregadas  na  conta)  ser  decidido  em  harmonia 
com  os  princípios  legaes,  que  regulam  o  mandato,  nos  art. 
776.^  778.%  780.^  e  outros  do  Cod.  Com.  Considerando  que 
segundo  os  ditos  priucipios  a  responsabilidade  pelo  saldo  de 
que  se  trata,   é  toda  do   appellante  Miguel  José   da  S\\\jà 
Braga,  como  quem  deu  o  mandato  para  o  negocio,  e  para  as 
compras  de  fazendas,  pelos  contractos  mencionados,  cuja  exis- 
tencia  elle  reconhece;  nSo  contrahindo  responsabilidade  ai- 
guma  o  outro  réo  Jeronymo  José  Gaioso,  por  isso  que  é  sim- 
ples mandatário;  confirmam  a  sentença  recorrida  fl.  51,  em 
ãnanto  condemnou  o  appellante  Silva  Braga  na  quantia  pe« 
ida,  saldo  de  contas,  nos  juros  desde  a  contestação,  e  na 
multa  correspondente.  Revogam  porém  a  mesma  sentença  na 
parte,  em  que  também  condemnara  o  outro  réo  Gaioso,  ao 
qual  absolvem  do  pedido,  julgando  improcedente  a  acç3o  a  res* 
peito  d'elle,  e  condemnam  ao  appellante  Silva  Braga  nas  cus- 
tas, relativas  diurna  e  outra  instancia;  as  restantes  e  corres- 
pondentes ao  réo  Gaioso,  pague-as  o  appellado,  que  a  isso  é 
condemnado,  assim  como  a  multa  legal.  Lisboa  20  de  maio 
de  1865.— il.  Faria  (vencido  votei  pela  improcedência  da  ac- 
ção em  vista  dos  art.  1 47.^  e  43.%  768.^  e  79i°  do  Cod.  Com.) 
Pereira  da  Silva  —  atendes  Pinheiro  —  Bacellar  (vencido,  votei 
pela  improcedência  da  acção  em  vista  dos  art.  447.''  e  43.^, 
768.^  e  792.^  do  Cod.  Com.)— (Por  desempate)  Magalhães  e 
Âvellar.9 


N.»  93^.  Appellante— Alexandre  Miller  &  C.*— Appel- 
lado—A  Companhia  de  seguros  «La  Union»,  representada  por 
seu  sub-director  Eduardo  Moser. — «Accordam  etc.  Que  sendo 
a  acção  proposta  a  fl.  2  pelos  appeUantes  Alexandre  Miller  & 
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C.^  contra  a  appeltada  companhia  d6  seguros  «La  Union*  ba- 
seada no  titulo  que  apparece  nos  autos  desde  fl.  4  a  íl.  i3 
offerecido  como  regulação  das  avarias,  supportadas  pelo  navio 
portuguez  Josefina,  em  viagem  da  cidade  do  Porto  para  Glas- 
gow,  o  dito  titulo  n3o  se  apresenta  em  forma  attendivel,  já 
por  falta  de  traducção  legal  para  o  idioma  portuguez  como 
era  mister,  nos  termos  da  resolução  de  13  de  agosto  de  (871, 
do  art.  1:435.^  n."  3  do  Cod.  Com.  e  do  regulamento  de  26 
de  novembro  de  1851  mandado  observar  em  portaria  do  mi- 
nistério da  justiça  de  26  de  março  de  1862;  pois  que  a  pes- 
soa que  a  fl.  61  attestou  haver  feito  a  traducção  não  se  mos- 
tra auctorisada  para  fazel-a;  já  por  que  não  sendo  observados 
na  regulação  os  termos  do  art.  1:839.*»  do  citado  Código  deixou 
de  se  veriflcar  a  correspondente  legalidade,  a  qual  para  os 
tribunaes  portuguezes  é  matéria  de  facto,  dependente  de  prova; 
e  nenhuma  prova  resulta  do  simples  attestado  fl.  60,  cujo  con- 
tendo, além  d^isso,  não  combina  com  o  que  se  lê  em  Abboi 
(Tratado  sobre  as  leis  marítimas,  capitulo  8)  a  respeito  da  pra- 
tica em  Inglaterra  na  regulação  das  avarias:  cumprindo,  de 
mais,  na  espécie  legitimar  o  acto  d'uma  regulação,  feita  em 
ponto  diverso  do  que  fora  o  termo  da  viagem  e  destino  do 
navio.  E  considerando  que  em  presença  do  exposto  procede  a 
rasão  e  a  disposição  da  lei  do  reino  na  Ord.  liv.  3.®,  tit.  20, 
§  22;  considerando  egualmente  que  o  pedido  dos  appellantes 
de  575^901  réis  não  vem  acompanhado  da  competente  ai  legação, 
e  conta,  a  fazer  ver  como  na  totalidade  provem  de  contribui- 
ção por  avaria  grossa;  o  que  era  indispensável  tratando-se 
da  responsabilidade  por  um  seguro  em  que  foram  excluidas 
avarias  particulares;  donde  resulta,  a  um  tempo^  a  ineptidão 
d'acção  intentada;  por  estes  fundamentos,  e  com  declaração 
da  sentença  recorrida  Q.  66  absolvem  a  ré  appellada  da  ins* 
tancia;  condemnam  aos  appellantes  nas  custas  do  recurso. 
Lisboa  20  de  maio  de  1865.— A.  Faria.— Bacdlar.— Mendes 
Pinheiro.^ 


N.«  333.  Appellantes— Casaes  e  tilhos. — Appellado — 
João  Borges  da  Cunha.— «Accordam  etc. — Confirmam  a  sen- 
tença appellada  como  na  mesma  se  contém  por  alguns  dos 
fundamentos  dos  laudos  conformes  a  fl.  84,  v.  e  fl.  93,  que 
a  mesma  sentença  homologou:  e  custas  pelos  appellantes.  Lis- 
boa 27  de  maio  de  1865. — Pereira  da  Silva.— Bacellar. — 
A.  Faria  (vencido  em  parte).— Afemfes  Pinheiro  (vencido  em 
parte).— Por  desempate,  o  presidente,  Magalhães  e  Avellar.p 
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N.»  ^341.  AppellaDte— Praocisco  José  Tavares.— Ap- 
pellado— D.  Guiomar  Paulina  Corrêa  de  Lima  e  Costa.— cAo 
cordam  etc.— Conflrmam  a  seoteuçâ  appellada  fl.  73,  no  to- 
cante á  condemnação  do  réo,  appellante  Francisco  José  Tava- 
res no  capital  das  letras  ajuizadas  fl.  5efl.  16»  em  presença 
da  decisSo  do  jury  e  dos  fundamentos  adoptados  na  mesma 
sentença;  conflrmam-na  egnalmente  por  seus  fundamentos  em 
quanto  n3o  tomou  conhecimento  da  matéria  da  reconvençâo  co- 
mo alheia  da  competência  commercial.  Revogam,  porém,  a 
mencionada  sentença  na  parte  em  que  condemnára  ao  appel- 
lante para  a  appellada  nos  juros  do  capital  desde  o  protesta 
fl.  7,  e  a  condemnam  nos  juros  somente  desde  a  proposição 
da  causa  pelo  disposto  no  art.  287.^  do  Cod.  Com.;  declarando 
assim  a  sentença  recorrida,  por  que  (sem  ao  presente  entrar 
na  ydagação  se  porventura  sSo  devidos  d*esde  data  anterior,  o 
que  só  poderá  ser  resolvidos  com  as  partes  legitimas)  da  cer- 
tidão fl.  10,  offerecida  pela  própria  appellante  e  da  partilha 
que  d'ella  consta,  n3o  se  mostra  pertencerem-lhe  os  juros  que 
fazendo  cumulo  da  herança  do  marido,  Joaquim  Carlos  da 
Costa,  saccador  djs  letras,  deviam  ser  partilhados,  podendo 
apenas  ser  exigidos,  pela  pessoa  ou  pessoas  a  quem  a  partilha 
03  adjudicasse,  que  senão  verifíca  ser  a  appellada;  «ronde 
resulta,  (segundo  os  princípios  de  direito)  ser  a  appellada  pes- 
soa illegitima  para  o  pedido  dos  juros  com  respeito  á  época 
de  que  se  trata.  Divididas  as  custas  de  todo  ó  processo  em 
três  partes  pague  o  appellante  duas  e  a  appellada  a  parle  res- 
tante; e  ao  dito  pagamento  os  condemnam,  declarando  mais 
a  respeito  da  multa  que  a  appellada  é  isenta  de  a  satisfazer 
como  viuva  e  o  appellante  a  deve  pagar  com  relação  ao  capi- 
tal das  letras.  Lisboa  27  de  maio  de  1865. — A.  Faria.— Ba- 
ceUar. — Mendes  Pinheiro.i> 


'N.»«3f5.  Appellante— Luiz  Songe. — Appellado. — Hen- 
riques Carlos  Junqueiro. — lAccordam  etc— Conflrmam  a  sen- 
tença appellada  fl.  23,  em  quanto  desattendeu  a  excepção 
<l*incompetencia  dó  juizo  commercial,  deduzida  pelo  réo  Luiz 
Songe  como  parte  da  defesa  fl.  6,  excepção  clara  e  terminan- 
temente repellida  pelo  que  o  Cod.  Com.  legisla  nos  art.  20i.^ 
n.*^9,  !^06.^  t:029.*  e  juntos  os  art.  100.^  e  51  i.**:  confirmam- 
na  também  na  parte  em  que  condemnára  ao  dito  appellante 
a  pagar  para  o  appellado  Henrique  Carlos  Junqueiro  a  quan- 
tia de  390^000  réis,  pedida  como  ordenado  de  caixeiro  que 
foi  do  referido  no  espaço  de  1  de  junho  de  1861  até  31 
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âe  juidio  de  1863  em  presença  das  decisões  do  jury 
sobre  as  tbeses  1/,  2/,  e  4/,  fl.  32,  onde  se  vé  resolvido 
que  o  appellante  fora  effeetivameDte  caixeiro  da  appellante  na 
época  de  que  se  traia»  vencendo  o  ordenado  mensal  de  ISiSKKX) 
réis»  e  acbar-se  a  dever  a  importância  doestes  ordenados;  com  o 
que  ficou  convencida  a  defesa  em  quanto  d'um  modo  confuso  e 
sem  a  simplicidade  própria  da  verdade  figurou  falta  de  ajus- 
te dos  ordenados  e  ps^amento  d'aigumas  parcellas,  s^n  as 
especificar  e  sem  declaração  acerca  da  época  a  que  dizia  res- 
peito. Revogam  a  mesma  sentença  na  outra  parte  onde  coa- 
demnou  ao  appellante  na  quantia  de  450i$000  réis  pedidos  a 
titulo  de  gratificação  promettida,  além  do  ordenado»  por  que 
sobre  não  se  apresentar  principio  de  prova  por  escripto  quan- 
to a  este  ponto  como  o  citado  God.  Com.  exige  nos  art.  958.°, 
e  959.°,  nem  ser  resolvida  nos  termos  do  art.  247.°  a  admis- 
são de  testemunhas,  as  quaes  sem  isso  não  podiam  ser  pro- 
duzidas, resultando  d*aqui  a  uuUidade  da  decisão  do  jury 
quanto  á  matéria  da  4.*  these  fl.  3i  v.,  accresce  que,  da  alle- 
gação  do  appellado  como  se  vé,  feita  no  libello  no  tocante  ágia- 
tificação,  não  se  justifica  ou  fundamenta  o  pedido  do  que  se 
diz  promettido  por  gratificação  sem  a  um  tempo  se  allega- 
rem  e  demonstrarem  a  data  e  termos  da  promessa,  a  im- 
portância, e  duração  dos  serviços  e  como  por  parte  do  appel- 
lado se  satisfez  aos  termos  previstos,  pois  só  assim  leria  iMise 
a  responsabilidade,  attribuida  ao  appellante  por  uma  quantia 
determinada,  e  de  não  pequeno  vulto.  E,  attendendo  a  que 
pelo  exposto  a  acção  n'este  ponto  carece  de  procedência  e 
lambem  a  náo  tem  a  decisão  respectiva  do  jury;  revogada» 
como  fica  dito,  a  sentença  absolvem  o  appellante  da  instancia 
pelo  disposto  na  Ord.  liv.  3.°,  til.  20,  §  16,  condemnando  a 
ambos  os  interessados  nas  custas  d'uma  e  outra  instancia  di- 
vididas ellas  em  seis  porções,  das  quaes  pagará  o  appellado 
três  partes  e  meia,  e  o  appellante  as  duas  e  meia  restantes 
em  que  os  condemnam,  condemnando  ao  appellante  na  multa 
correspondente  ao  importe  da  condemnação.  Lisboa  3  de  ju- 
nho de  1865.— A.  Faria.— Pereira  da  Silva.— BaceUar. — Men^ 
des  Pinheiro  (vencido,  votei  pela  nullídade  do  processo  desde 
o  julgamento  pela  deficiência  de  theses  sobre  a  matéria  da  de- 
fesa.» 


INT.»  5d3e.  Appellante— Miguel  José  da  Silva  Braga.-* 
Appellado— 'Silva  Rego  &  Almeida  e  bem  assim  réo  Jeronymo 
José  Gaioso.—cAccordam  etc,— Attendendo  que  em  vista  da$ 
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escriptoras  de  30  de  janeiro  e  28  de  abril  de  1860  a  fl.  5  e 
fl.  8,  apreseiAadas  pelos  auctores  Silva  Rego  à  Almeida  com 
o  libello  fl.  2,  dete  o  pedido  e  a  responsabilidade  attribnida 
aos  réos  pelo  saldo  da  conta  fl.  3  e  fl.  4  ou  do  preço  das 
fazendas  vendidas  pelos  auctores,  carregadas  na  conta,  ser 
decidido  em  harmonia  com  os  principíos  legaes  e  que  regu- 
lam o  mandato  nos  art.  778.*,  778.*i  780.*  e  outros,  do  Cod. 
Com.;  atiendendo  que  segundo  os  mesmos  princípios  a  res- 
ponsabilidade pelo  saldo  de  que  se  trata»  é  toda  do  appellante 
Miguel  José  da  Silva  Braga  como  quem  deu  o  mandato  para  o 
negocio  e  para  as  compras  de  fazendas  pelos  rereridos  contra- 
ctos cuja  existência  elle  reconhece,  e  por  se  ter  provado  pela 
resposta  do  jury  ao  segundo  quesito  a  fl.  43  que  essas  fazendas 
da  conta  fl.  3  e  fl.  4  foram  convertidas  no  negocio  do  mesmo 
Silva  Braga,  nSo  contrabíndo  responsabilidade  alguma  o  outro 
réo,  Jeronymo  José  Gaioso,  por  isso  que  erá  um  simples  man- 
datário; confirmam  por  tanto  a  sentença  recorrida  fl.  47  em 
quanto  condemnou  o  appellante  Miguel  José  da  Silva  Braga 
na  quantia  pedida  saldo  da  conta,  nos  juros  desde  a  ccmtesta* 
ç3o,  e  na  multa  correspondente;  revogam  porém  a  mesma 
sentença  na  parte  em  que  também  condemnára  o  outro  réo 
Gaioso,  ao  qual  absolvem  do  pedido  julgando  a  seu  respeito  a 
acção  improcedente;  e  condemnam  Silva  Braga  nas  custas  re- 
lativas de  uma  e  outra  instancia;  as  restantes  e  corresponden- 
tes ao  réo  Gaioso  serSo  pagas  pelos  appellados  que  a  isso  s3o 
oondemnados,  assim  como  a  multa  legal.  E  advertem  ao  juiz 
a  quo,  pela  illegalidade  com  que  deferiu  o  julgamento  supple- 
torío  nos  termos  em  que  se  fez,  segundo  a  disposição  dos  art. 
982.*,  985.*  do  Cod.  Com.:  e  porque  esse  mesmo  juramento 
foi  requerido  pelo  jury  como  admíniculo  de  prova  para  auxi- 
liar a  soa  deci$9o.  Lisboa  tOde  junho  de  1805.— Bocf^i/ar  (ven- 
cido votei  pela  improcedência  de  acção  por  ser  intentada  si- 
multaneamente contra  proponente  e  proposto,  art.  147.*  e  47.*, 
768.*  e  792.*  do  Cod.  Com.-^Pereira  da  Silm.~A.  Faria 
(votei  no  sentido  do  sr.  Relator). — Mendes  Pinheiro. — ^Por  de- 
sempate, Magalhães  e  Avdlar.È 


N.»  «3'y.  Appellante— Fernando  SimSes  Chuva.— Ap- 
pel lado —José  Joaquim  de  Freitas. — «Accordam  etc— pene- 
gam  provimento  ao  aggravo  do  auto  do  prcicesso  interposto 
pelo  auctor  (appellado)  José  Joaquim  de  Freitas  na  acta  fl.  43 
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signanter  a  fl.  44  t.>  por  nSo  baver  offensa  da  lei  apontada. 
Egualmente  se  denega  provimento  ao  outro  aggravo»  também 
do  auctor,  fl.  50,  por  ser  incompetentemente  interposto  da 
sentença  fl.  48,  a  qual,  como  deGnitiva  nos  pontos  que  resol- 
veu, ou  por  trazer  damno  irreparável,  pela  definitiva  quanta 
aos  termos  do  processo  não  admittia  nos  termos  de  direito, 
outro  recurso  que  não  fosse  o  de  appellaçio.  Quanto  aos  ag- 
giavos  interpostos  por  parte  do  réo  (appellante)  Fernando  Si- 
mões Cbuva,  desde  fl.  59  até  fl.  98  v.*  não  s3o  providos,  dei- 
xando de  baver  offensa  das  leis  invocadas,  e  pela  inteilígencia 
praticamente  dada  ás  que  regulam  o  processo  arbitral,  se- 
gundo o  qual  pertence  aos  juizes  árbitros  deferir  aos  termos 
desde  que  o  processo  è  declarado  da  competência  arbitral» 
como  o  presente  o  bavia  sido  na  já  referida  sentença  fl.  48; 
e,  attendendo  a  que  com  quanto  se  notem  no  processo  irregu- 
laridades até  fl.  96,  e  bem  assim  a  improcedência  e  erro  d'ac- 
Ção  fl.  2,  baseada  simplesmente  nas  leiras  fl.  9,  10  e  11,  e 
intentada  pelo  acceilante  contra  o  saccador  seguindo  a  forma 
do  art.  1:086.^  do  Cod.  Ck)m.,  não  s3o  as  irregularidades  de- 
naturesa  que  influam  na  decisSo,  ou  faltas  das  que  a  lei  qua- 
lifica nullidades;  ao  mesmo  tempo,  que  o  erro  da  acçlo  ficoa 
sanado  pelas  confissões  dos  interessados,  as  quaes  se  mostram 
na  defesa  do  réo  e  respectivo  depoimento  fl.  106,  bem  cook) 
pelo  que  consta  quanto  ao  auctor  dos  documentos  fl.  27  e  fl. 
1:27,  junta  a  acceitação,  que  antes  fizeram,  da  sentença  fl.  48^ 
promovendo  a  forma  arbitral,  e  adherindo  a  ella  como  a  com- 
petente para  julgar  da  responsabilidade  exigida  pelo  auctor, 
o  qual  nos  termos  expostos  deixou  de  recorrer  pelo  meia 
competente;  sendo  aqui  applicaveis  as  previdentes  disposições 
do  citado  Código  nos  art.  974.''  e  1071. <"  e  1078.^  estabele- 
cidas a  bem  da  brevidade  e  simplificação  dos  pleitos  commer- 
ciaes;  attendendo,  porém,  a  que  o  compromisso  feito  a  fl.  97 
pela  fallencia  d*um  dos  árbitros  anteriormente  nomeados  la- 
bora em  visível  nullidade  por  a  dilação  para  o  julgamenta 
dos  árbitros  não  ser  fixada  pelas  partes  como  dispõe  o  art. 
752.^  do  Código,  sendo-o  pelo  juiz,  sem  constar  da  discordância 
dos  interessados;  por  se  não  declarar  se  renunciavam  aos  re- 
cursos legaes;  e,  principalmente  porque  a  nomeação  do  ter- 
ceiro juiz  arbitro,  sem  se  mencionar  discordância  das  partes 
e  sem  preceder  a  nomeação  na  forma  do  art.  756.^  do  Codíga 
foi  feito  pelo  juiz  (lo  tribunal;  attendendo  a  que  esta  ultima 
nullidade  veio  influir  na  decisão  arbitral  fl.  143  v.,  em  conse» 
quencia  do  voto  de  desempate,  dado  a  fl.  137  pelo  juiz  no- 
meado indevidamente;  e  a  nullidade  em  tal  caso  pela  íncom** 
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peteacia  do  juiz  é  decretada  na  Ord.,  liv.  1.®»  tit.  5  §  8,  e  liy. 
3.^»  lit.  75  pr.,  e  deve  ser  apreciada  ainda  em  falta  de  se 
allegar  segundo  o  disposto  na  Ref.  Jud.  art.  842.^;  por 
eistes  fundamentos  julgam  nullo  o  dito  compromisso  íl.  97  e  o 
mais  do  processo  que  sobre  elle  se  formou  e  julgou;  e  decla- 
rando» assim,  prejudicados  os  outros  aggravos  interpostos  pelo 
réo,  mandam  descer  os  autos  ao  juizo  a  quo  para  se  proceder 
a  DOYO  compromisso  em  forma  legal  e  seguirem-se  os  termos 
devidos  para  o  julgamento  da  causa.  Ás  custas  se  attenderá 
a  final.  Lisboa  10  de  junho  de  1865. — A.  Faria. — Bacellar. — 
Pereira  da  Silva.^ 


N.»  ^36.  Appellante— O  Ministério  Publico.— Appel- 
lado— Joaquim  Moreira  Martins,  sócios  da  firma  Ribeiro  á 
Martins. — «Accordam  etc. — Confirmam  a  sentença  appellada 
íl.  11  V.,  e  ^%  onde  foi  qualificada  como  casual  a  quebra  da 
firma  Ribeiro  d  Martins  da  cidade  do  Porto,  por  isso  que  por 
parle  do  Ministério  Publico  não  foram  altegados  e  verificados 
factos  por  differente  qualificação;  concorrendo  a  informação  do 
jaiz  commissario  fl.  8  e  a  opinião  do  jury  commercial  da  dita 
cidade;  e  mostrando-se  dos  autos  que  estes,  ao  tempo  de  ser 
requerida  a  qualificação  por  qm  dos  membros  da  firma  Joa- 
qaim  Maria  Martins,  se  achavam  já  recolhidos  ao  archivo  do 
tribunal  como  findos,  sem  haverem  findado  por  que  a  qualifi- 
cação da  quebra  faz  uma  parte,  e  das  mais  importantes,  da 
processo  da  fallencia  pelo  interesse  que  d'abi  resulta  ao  pu- 
blico em  geral,  aos  credores  e  ao  próprio  fallido;  e  assim  o 
suppõe  o  Cod.  Gom.,em  quanto  no  art.  1:215.® legisla— que  o 
tribunal  do  commercio,  apenas  tiver  os  elementos  dlnforma* 
ção  sufiScientes,  passe  a  qualificar  a  quebra—;  qualificação  que 
a  não  ser  promovida  pelas  pessoas  immediatamente  interes- 
sadas, deve-o  ser  pelo  agente  do  Ministério  Publico,  na  sua 
qualidade  de  representante  dos  interesses  geraes  e  dos  do 
commercio  em  especial;  advertem  ao  juizo  recorrido  a  obrí^ 
gação  que  incumbe  de  proceder  á  qualificação  das  quebras  em 
comprimento  da  citada  lei;  e  designadamente  aos  escrivães» 
na  falta  de  se  promover  a  qualificação,  o  dever  de  continuar 
o  processo  ao  Ministério  Publico  a  fim  de  a  promover  reque- 
rendo o  que  convenha  para  que  ella  tenha  logar.  Ordenam 
outrosim  que  o  presente  accordam  extrahído  por  copia  au- 
tbentica,  seja  entregue  ao  Ministério  Publico  para  ser  enviado 
ao  juiz  a  quo,  por  via  do  respectivo  delegado  e  ahi  promover 
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qoe  do  conteúdo  se  dé  conhecímeDlo  aos  escrivães  6  seja  jan- 
ta a  dita  copia  ao  processo  a  que  respeita^  e  onde  importa 
que  conste  o  resultada  da  qualincaçio.  Lisboa  17  de  joabode 
i86fí.— i4.  Faria.-^Bacellar.^Pemra  da  Silva, — Fui  presente. 
Gamara.! 


N.»  03O.  Appellanles  —  Joaquim  Lopes  de  Carvalho 
(Sc  C.*--AppeUado— António  Gomes  de  Sousa  Leal. —  iAccor- 
dam  etc.  — Vistos  estes  autos,  os  quaes  subiram  por  appella- 
ç3o  do  tribunal  commercial  da  primeira  instancia  de  Lisboa, 
entre  partes,  como  appellantes  Joaquim  Lopes  de  Garvalho 
&  G.\  da  Bahia,  e  appeliado  Antomo  Gomes  de  Sousa  LeaU 
d'esta  cidade  de  Lisboa,  que  deixam  de  parte  a  irregularidade 
com  que  nos  despachos  fl.  68  v.,  e  fl.  70  v.  fbi  ordenado  o 
exame  por  arbitradores  sem  intimação  das  parles,  assim  como 
as  que  tiveram  logar  na  nomeação  dos  peritos  e  nos  termos 
do  exame  fl.  74,  onde  se  não  teve  respeito  á  legislação  do 
Cod.  Com.,  art.  '99^.^  995.**  e  999.^;  deixando  as  ditas  irregu- 
laridades, por  isso  que  o  exame  não  se  mostrava  necessário 
no  estado  da  questão.  Mas,  considerando,  que  as  theses  fl.  86 
e  86  V.,  fl.  87  e  87  v.,  submettidas  ao  jury  involvem  as  sete 
primeiras,  matéria  reconhecida  pelas  partes,  e  por  isso  fora 
da  questão  e  de  indagação,  que  a  oitava  contem  matéria  com- 
plexa e  de  direito  na  segunda  parte,  e  desnecessária,  S  terem  d^ 
se  fazer  as  theses  seguintes  de  n.^  9  a  12;  ao  mesmo  tempo  a 
dita  oitava  these  ficou  sem  resposta  na  segunda  parte,  e  as  outras 
theses  do  n.^  nove  a  doze  inclusivamente  encerram  matéria  de  fa- 
cto e  de  direito,  o  que  deu  em  resultado  Ocar  ao  jury  toda  a  de^ 
cisão  da  causa,  sem  intervenção  do  juiz  letrado,  quando  a  dis- 
puta ofTerecia,  aliás,  matéria  de  faòto  separável,  sobre  a  qual 
tinha  somente  de  intervir  o  jury  em  observância  do  disposto 
nos  art.  ^:030.^  ^:078.^  1:090.^  e  l:i03.^  do  citado  Código; 
que  a  matéria  de  facto,  da  competência  do  jury,  vinha  e  vem 
a  ser  em  presença  dos  articulados,  e  das  contas  juntas  a  fl. 
10  V.  e  11,  e  a  fl.  50  t.,  e  fl.  61,  as  quaes  com  os  articula* 
dos  •  das  partes  fazem  o  todo  dos  articulados,  a  que  passam 
a  referir-se;  a  saber:  1.®  Se  o  carregamento  feito  pelos  aucto- 
res,  Joaquim  Lopes  de  Carvolho  &.  G.'^,  por  conta  e  ordem  do 
réo  António  Gomes  de  Sousa  Leal,  do  brigue  Loréto,  no  anno 
de  1858,  com  assucar,  coiros,  piassaba  e  linho  veio  custando 
a  quantia  de  74:612^45!  réis,  moeda  do  Brasil,  debiiada  na 
conta  fl.  10  V.  e  fl.  11;  2.  Se  as  compras  para  o  dito  carre- 
gamento se  achavam  ultimadas  na  data  mencionada  na  o^esma 
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conta,  8  de  maio  de  1858;  3.*  Se  os  géneros  carregados  no 
referido  brígae,  consignados  pelos  auctores  á  ordem»  e  rece- 
bidos por  Miranda  de  C.^  Fílbos»  d'esla  cidade,  produziram  por 
venda  a  quantia  de  61:76%|604  rèís.  moeda  do  Brazil,  creditada 
na  mesma  conta;  4/  Se  a  quantia  de  que  traia,  o  n.^  3.  se  ven* 
ceu,  termo  médio  no  i.^  de  abril  do  anno  de  1859,  como  na 
dita  conta  se  refere;  5.*  Se  ao  tempo  da  expedição  do  carre- 
gamento da  Bahia  os  auctores  Carvalho  de  C/  titeram  motivo 
fundado  de  suppôr  que  ao  réo  Taltavam  os  meios  suficientes 
para  pagar  o  importe  do  carregamento  mencionado  em  o  n.* 
i;  6.®  Se  (veríficando«se  a  matéria  do  n.*  5)  foi  por  isso  que 
os  aactores  mandaram  os  respectivos  conhecimentos  a  Miranda 
á  C*  Filhos,  e  lb*os  endossaram;  7.°  Se  da  parte  dos,  mesmo; 
auctores  houve  ras3o  justificada  para  carregar,  como  carrega- 
ram na  sua  conta,  os  juros  na  rasSo  de  87o  ao  anno;  8.*  Se 
o  réo  Sousa  Leal,  pelo  seu  lado,  mostrou  que  os  auctores 
renunciaram  a  qualquer  reclamação,  quanto  a  elle  réo  em 
consequência  do  mandato  para  o  carregamento,  dandose  por 
satisfeito  com  o  preço  das  fazendas  carregadas  recebido  por 
via  dos  sobreditos  Miranda  d  C/  Filhos;  que  o  mais  da  qnes- 
tio  eram  pontos  de  direito,  avultando  entre  estes;  (4.®)  Se  os 
auctores  pelo  facto  de  dirigirem  os  conhecimentos  a  pessoa 
differente  do  réo  incommendante,  e  de  disporeio  da  fazenda 
por  meio  d'essa  pessoa,  perderam  o  direito  á  indemnisaçSo 
do  prejuízo  pela  differença  entre  o  custo  e  o  preço  realisado; 
(i/)  a  data  em  que  teria  de  ser  fechada  a  conta  fl.  10  v.  e 
11,  e  em  que  devia  cessar  a  contagem  dos  juros  recíprocos; 
e  por  ultimo,  que,  deixando  de  se  guardar  na  decisSo  da  causa 
a  competência,  estabelecida  pela  lei,  houve  nullidade  fulmi^ 
nada  nas  leis  do  reino,  Ord.»  lív.  1.°,  tit.  5,  §  8,  e  tit.  75  pr. 
Por  estes  fundamentos  annullam  o  processo  desde  a  acta  do 
julgamento  fl.  84  incluídas  as  decisões  do  jury  fl.  86  e  seguin- 
tes com  a  sentença  fl.  165,  e  mandam  baixar  o  processo  ao 
jnizo  a  quo  para  ser  proposta  a  questão  ao  jury  em  forma  de- 
vida e  julgar-se  nos  termos  de  direito,  custas  a  final.  Lisboa  1 
de  julho  de  1865.— A.  Faria.— Bacdlar.—íimdes  Pinheiro.^ 


IS.*  5IS40.  Appellante— Eugénio  Ferreira  Koto  Basto,-* 
Appellado— Paulo  da  Silva  Barbosa. — cÂccordam  etc-  Consi* 
derando  que  pelo  accordam  fl.  46  foi  revogada  a  sentença 
fl.  29  em  quanto  havia  julgado  carecer  o  auctor  (appellante, 
Eugénio  Ferreira  Pinto  Basto,  d'acç3o  intentada  ^ntra  o  róo 
(appellado)  Paulo  da  Silva  Barbosa  por  falta  do  registro  dos 
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poderes  conrerklos  pelo  appellaote,  smdo  por  isso  o  que  sim- 
plesmente se  decidia  oo  accordam  --que  a^cção  procedia  sem 
embargo  da  falta  de  registro,  sem  serem  aoDolladas  as  deci- 
sões do  jary  fl.  28,  as  quaes  em  consequência  ficaram  irigo- 
rando  e  subsistem  na  segunda  discussão  os  quesitos  fl.  82: 
4'onde  se  segue  que  também  são  nullas  e  inattendireis  as 
respectivas  decisões  do  jury;—  que  o  appellado  confessando  a 
gerência,  que  tivera  reconhece  egualmente  a  obrigação  corre- 
lativa de  prestar  contas,  dizendo  ate  bavel-as  dado,  mas  não 
as  prestou,  como  está  resolvido  pelo  jury  em  resposta  ao  quarto 
quesito  fl.  28  e  28  V.,  6  se  demonstra  pelos  autos,  onde  (a 
terem  sido  prestadas)  deviam  apparecer  e  s3o  indispensáveis 
para  assentar  a  impugnação  qua  o  appellante  indica  ter  de  fa* 
zer-lbes;  sendo  além  disso,  muito  significativa  n'este  ponto  a 
carta  fl.  8  junta  por  elle  mesmo,  na  qual  o  appellant,e  expli- 
cando as  rasões  porque  não  bavia  conta  dada,  menciona  a  de 
ser  entregue  sem  assignatura,  o  que  o  appellado  não  contes- 
tou>  6  faz  desapparecer  a  idéa  de  conta,  porque  ot  oão  é  a  que 
se  apresenta  não  firmada  por  quem  a  deve  dar;  que,  por  tanto, 
tem  de  prestar  as  contas,  as  quaes  bem  lhe  foram  exigidas; 
que  os  documentos  e  livros  também  pedidos  pela  a(%ão  já  se 
acham  em  juizo,  exhibidos  pelo  appellado,  como  consta  dos 
autos  de  diligencia  fl.  67,  69,  71,  72,  e  74;  mas  durante  a 
questão  sobre  as  contas,  sendo  communs  aos  interessados,  não 
podem  ser  entregues,  visto  que  as  contas,  nos  termos  do  arL 
238.®  do  Cod.  Com.  somente  se  entendem  prestadas  depois  de 
findas*  as  questões  relativas;  que  a  impugnação  (a  fazer-se)  á 
conta  deve  apparecer  seguidamente  no  interesse  dambas  as 
partes,  assim  do  qne  a  presta  para  lhe  ser  approvada  ou 
fixar-lhe  a  responsabilidsule,  como  do  outro  interessado, 
para  haver  o  que  lhe  pertence  e  os  livros  com  os  docu- 
mentos; por  estes  motivos,  revogada  a  sentença  appellada  fi. 
28  V.  condemnam  o  réo  appellado  a  prestar  em  forma  devida 
DO  espaço  le^al,  e  segundo  os  termos  pedidos  na  acção  fl.  2 
as  contas  exigidas;  e  confirmando  a  noesma  sentença  em 

Suanto  condemnou  o  dito  appellado  na  entrega  dos  livros  e 
ecumentos  declaram,  que  esta  entrega  terá  só  logar  depois 
de  liquidadas  as  contas,  ou  de  julgadas  boas;  assim  como  de 
ciaram  que  a  impugnação  ou  glosa  das  contas  será  oflérecida 
dentro  de  trinta  dias  seguintes  á  prestação  das  contas  e  intima- 
ção do  appellante;  entendendo-se  no  caso  de  não  apresentar 
impugnação,  que  approva  as  contas,  e  devendo  n'este  caso 
com  precedência  de  lançamento  serem  julgadas  boas  por  sen- 
iença;  assim  o  julgam  e  pague  o  appellado  réo  as  custas  etc. 
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Lisboa  8  de  julho  de  4865.— il.  Faria.-— Mendes  Pinheiro.— 
Tem  volo  do  piiz  Bacellar.— Faria.  ^ 


N.»  »^i.  Appellante  — António  José  de  Vasconcellos, 
como  tntor  do  interdicto  seu  sobrinho  António  Maria  A.  de 
Vasconcellos  Fuschini.—Appellado— António  Pedro  Collares.— 
«Accordam  etc— Attendendo  a  que  com  quanto  a  acção  inten- 
tada fl.  2  peio  appellado  António  Pedro  Gollares,  e  fundada 
na  letra  fl.  3  fosse  competentemente  proposta  no  foro  com- 
mercial  por  a  letra  conter  clausula  á  ordem  nos  termos  da  carta 
de  lei  de  27  de  julho  de^SSO,  pertencia  ao  dito  juizo  apreciar  a  le- 
tro  e  julgar*lhe  a  importância,  e  responsabilidade  correspon- 
dente ao  conhecer  da  acfSo  proposta;  attendendo  que  a  acçio 
se  mostra  dirigida  contra  António  Maria  Angelo  de  Vascon- 
cellos Fuscbini,  de  quem  diz  estar  interdicto  por  prodigali- 
dade, sendo  citado  na  pessoa  do  que  se  allega  ser  seu  tutor  o 
réo  appellante  António  José  de  Vasconcellos,  sem  ser  apre- 
sentado o  competente  documento  a  mostrar  a  declaração  de 
prodigalidade,  por  sentença,  como  era  mister,  para  legitimar 
a  pessoa  do  réo,  no  qual  a  qualidade  de  tutor,  como  um  facto 
tio  se  presume,  sem  ser  mostrada  previamente  a  declaração 
da  prodigalidade;  nem  bastava  que  o  réo  tomasse  a  defeza  na 

aualidade  de  tutor,  por  isso  que,  como  administrador  não  po- 
ia  confessar,  e  menos  em  prejuiso  da^dita  pessoa  tutellada; 
attendendo  que  a  acção,  sendo  intentada  nos  termos  dos  art. 
1:086.®  do  Cod.  Çpm.  não  procedia  contra  o  réo,  que  não  é  o 
acceitante,  mas  um  terceiro,  e  pessoa  que  na  sua  posição  não 
podia  confessar  como  fica  dito;  attendendo  que  a  letra,  sem 
embargo  de  letra,  na  forma,  deixa  de  ter  esse  caracter  por 
não  haver  valor  recedido»  como  ella  mesmo  significa,  decla- 
rando que  procede  de  encommenda  de  objectos  ainda  por  che- 
gar, d'onde  resulta,  que  não  representa  um  acto  de  commer- 
cio,  nem  divida  real  e  conhecida,  a  qual  só  podia  constar  pela 
conta  do  custo  e  despesas;  e  que  portanto  não  passa  de  sim- 
ples promessa  com  os  effeitos  civis,  segundo  o  art,  323.®  do 
citado  Código;  (junto  á  doutrina  de  Persil,  Trat.  de  Letras,  pag. 
65  n.®  7);  prendendo  ainda  com  a  data  da  interdicção,  que  o 
auctor,  diz  ter  havido,  e  com  aquella,  em  que  se  fizeram  as 
encommendas;  por  estes  fundamentos  revogam  a  sentença  fl. 
35,  e  julgam  improcedente  a  acção  intentada;  deixando  ao  ap- 
pellado o  direito  salvo  para  pelo  meio  competente  poder  pedir 
o  valor  das  encommendas  que  fizesse  e  entregasse  devida- 
mente; e  pagando  elie  appellado  as  custas  de  uma  e  outra 
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instancia  em  qae  o  condemnam.  Lisboa  15  de  julho  de  i865« 
—BacéOar.—A.  Faria.— Mendes  Pinheiro. i^ 


N.*  9^f^.  AppellaQtes—JeroDymo  José  Corrêa  Botelho  e 
sua  mulher  D.  Marianua  Maiima  de  Carvalho  Botelho. — Ap- 
pellado— O  padre  Mauuel  Xayíer  Corrêa  de  Mendonça.— cAc- 
cordam  etc.— Attendendo  a  que  os  supplicantes  Jeronymo  José 
Corrêa  Botelho,  e  sua  mulher  D.  Maríanna  Máxima  de  Canra* 
lho  Botelho  foram  citados  para  na  conformidade  do  requeri- 
mento do  appellado  o  padre  Maquel  Xavier  Corrêa  de  Mendonça, 
deferido  a  fl.  2  lhe  fazerem  entrega  d3  letra  a  que  se  refere 
a  sentença  exequenda,  ou  o  seu  valor,  e  respectivos  juros,  no 
praso  de  dez  dias,  ou  para  justificarem  no  mesmo  praso  em 
como  fora  entregue  a  referida  letra  ao  índossante  António 
Francisco  Corrêa  de  Mendonça,  ou  que  a  mesma  se  desenca* 
minhara;  attendendo  a  que  em  virtude  d'aquella  citação  fl.  2 
V.,  os  appellantes  deduziram  os  artigos  justificativos  a  fl.  H2, 
afirmando,  que  o  portador  José  Corrêa  Botelho,  fizera  efie* 
ctivamente  entrega  d'ella  ao  referido  endossante,  visto  que  lhe 
nSo  fora  paga  no  dia  do  vencimento;  attendendo  a  que  o  facto 
do  nSo  pagamento  da  letra  é  incontestável,  em  presençi  da 
certidão  do  protesto  da  mesma  a  fl.  125,  tendo  fallido  o  ac- 
ceitante  pouco  tempo  depois,  no  anno  seguinte,  como  consta 
da  certidão  a  fl.  H9;  attendendo  a  que  esse  facto,  que  se  ar* 
tículou  da  entrega  da  letra,  não  se  diz  passado  com  os  arti* 
culantes,  mas  sim,  e  ha  mais  de  quarenta  annos,  entre  o  por- 
tador e  o  Índossante  da  mesma,  sendo  também  indubitável 
que  a  massa  fallida  do  acceitante,  depois  de  liquidada  apenas 
produziu  para  os  credores  communs  seis  e  um  sexto  por  cento, 
como  tudo  consta  dos  documentos  a  fl.  119,  121  e  fl.  125; 
attendendo  a  que,  se  faltou  a  prova  da  entrega  da  letra,  tam- 
bém ê  evidente,  que  o  portador  d'ella  a  não  negociou,  visto 
3ue  ninguém  appareceu  a  reclamar  o  pagamento  na  fallenda 
o  acceitante,  nem  a  exígíl-o  do  sacador  Índossante,  ou  de 
seus  herdeiros,  não  obstante  a  tonvicçSo  em  que  o  portador, 
dito  José  Corrêa  Botelho  estava  de  que  era  sua  a  letra,  de 
que  lhe  pertencia  a  propriedade  d'ella,  e  a  podia  úegociar, 
vistos  os  termos  em  que  é  redigido  o  protesto,  signanter  fl. 
126;  attendendo  pois,  a  que  a  circumstancia  de  não  terem  os 
appellantes  podido  provar  essa  entrega  que  articularam,  como 
realisada  ha  tantos  annos,  não  os  priva  de  fazerem  uso  da  se- 
gunda alternativa  para  que  lhes  deixou  direito  salvo  o  accor- 
dam,  a  que  se  refere  o  próprio  appellado  em  seu  requeri- 
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mento  a  íl.  2:  i&io  é»  a  de  justificarem  o  descaminho  da  letra; 
por  taes  fundamentoSt  visia  a  primeira  parte  da  resposta  do 
jury  dada  ao  quesito  proposto,  confirmam  a  senteuça  appeilada, 
em  quanto  julgou  n3o  provados  os  artigos  justíficativos  a  fl. 
112,  coodemnando  os  appellantes  oas  costas  sem  multa,  com 
a  declaração  porém,  de  que  podem  usar,  querendo,  da  segun- 
da alternativa  do  accordam,  justificando  o  descaminho  da  letra. 
Paguem  os  mesmos  appellantes  as  accrescidas;  e  advertem  o 
juiz  aquo  para  que  na  organisagSo  dos  processos  commerciaes 
tenha  em  visU  os  art.  l:079.^  1:083.^  e  1:089.*  do  Cod. 
Com.,  que  não  foram  observados  nos  despachos  a  fl.  106, 
114,  115  V.,  e  141.  Lisboa  17  de  julho  de  1865.— P^^ra  da 
Silva. — A.  Faria.— Mendes  Pinheiro*^ 


JNT.»  943.  Appellantes-r-D.  Maria  José  Machado  Silva  e 
outros.— Appellados— A  direcção  da  Companhia  Geral  dos  Vi- 
nhas do  Alto  Douro,  e  Manuel  José  Duarte  de  Abreu  Guima- 
rães, administrador  da  massa  fallida  de  José  António  Machado 
Ferreira,  e  Machados  &  C.*— lAccordam  etc. — Que  conside- 
rando que  a  decisão  da  matéria  de  facto  nas  causas  commer- 
ciaes pertence  ao  jury  pelo  disposto  nos  art.  1:030.**,  1:078.^ 
6  1:108.®  do  Cod.  Com.,  e  ao  juiz  presidente  a  applicação  e 
decisão  de  direito;  considerando  que  a  matéria  de  facto  deve 
ser  apresentada  ao  jury  com  clareza  e  sem  complexidade  nas 
theses  e  em  ordem  que  a  consciência  do  jury  não  se  veja  em- 
baraçada para  a  decisão;  considerando  que  as  theses  ou  que* 
sitos  formulados  a  fl.  65  e  fl.  65  v.,  não  satisfazem  a  estas 
indicações,  havendo  a  notável  falta  de  não  se  comprehender 
n'elles  parte  da  defesa,  adoptada  pelo  réo,  o  administrador  da 
massa  fallida  de  José  António  Machado  Ferreira  e  Machado  & 
C.*;  considerando  que  os  quesitos  a  propor  ao  jury  em  pre- 
sença das  allegações  dos  interessados  e  do  estado  da  questão 
eram  e  vem  a  ser  os  seguintes:  Provaram  os  auctores  primo: 
Que  o  dr.  António  da  Silva  Ferreira  (no  qual  se  apresentam 
como  cedidas  as  dez  acções  por  appenso  da  Companhia  Geral 
d'Agricultura  dos  Vinhos  do  Alto  Douro  em  28  de  novembro 
de  1815.)  falleceu  em  data  posterior  i  que  representa  a  dita 
cedência  ou  trespasse;  segundo:  que  o  dito  dr.  António  da 
Silva  Ferreira  falleceu  sem*  dispor  de  seus  bens  por  testa- 
mento; tercío:  que  elle  morreu  no  estado  de  solteiro,  e  sem 
deixar  descendentes  ou  ascendentes.  Quarto:  Que  lhe  succede- 
ram,  como  herdeiros  únicos  e  uníversaes,  os  que  se  referem 
com  a  qualidade  de  irmãos  d'elles»  a  saber  D.  Amélia  Emeren- 
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ciana  Machado  e  Silva  e  Jo9o  da  Silva  Ferreira.  Qaioto:  Qae 
as  pessoas  mencionadas  do  qoesiU)  ultima  addiram  a  herança 
do  referido  dr.  António  da  Silva  Ferreira,  e  a  possuíram  na 
qualidade  de  herdeiros.  Sexto:  Que  falleceu  lambem  já  o  refe- 
rido Jo3o  da  Silva  Ferreira.  Sétimo:  Que  João  da  Silva  Fer- 
reira falleceu  sem  disposição  testamentária.  Oitavo:  Que  o  mes- 
mo João  da  Silva  Ferreira  morreu  solteiro  sem  lhe  Scareoi 
descendentes  ou  ascendentes.  Nono:  Que  por  morte  d*elie  mes- 
mo ficou  sua  única  herdeira,  a  que  se  diz  irm3*d*elle,  D.  Ânna 
Emmerenciana.  Decimo:  Que  esta  D.  Ânna  Emmericiana  ad- 
dio  a  herança  do  referido  Jo3o  da  Sifva  Ferreira  e  a  possuía 
como  herdeira  d*elle  etc...  Considerando  finalmente  que  a  fal- 
ta de  apreciação  pelo  respectivo  jury...  ínhabilíta  os  tribunaes 
de  fazer  a  devida  applicaçSo  das  provisões  de  direito...  julgam 
o  processo  nullo  desde  II.  20  e  dão  provimento  na  forma  ex- 
posta ao  aggravo  do  processo  de  II.  36  e  mandam  que  os  autos 
da  acção  revertam  ao  juízo  da  primeira  instancia  para  serem  le-^ 
galmente  reformados,  e  a  final  se  attenderá  ás  custas.  Lisboa 
2á  de  julho  de  Í865.—Jfewífe«  Pinheiro  (vencido.quantoá  forma- 
ção das  theses  da  segunda  instancia  attento  o  art.  i:i03.^  do  Cod» 
Com.).— JBoceHar.— A.  Faria  » 


nT»«44.  i/»  Appellantes  —  O  conselheiro  Félix  Pe- 
reira de  Magalhães  —  José  Maria  da  Silva  e  Maximino  da  Silva 
Abranches.— 2.^'  Appellantes  — Manuel  Joaquim  Affonso,  fal- 
lido,  concordado,  e  os  curadores  fiscaes  da  sua  concordata. 
— aAcòordam  etc— Que  attendendo,  o  que  se  mostra  do 
processo,  que  os  1.®*  appellantes  Felrx  Pereira  de  Magalhães, 
José  Maria  da  Silva,  e  Maximino  da  Silva  Abranches,  tendo 
era  virtude  de  auctorisação,  que  lhes  foi  concedida  na  con- 
cordata particular,  constante  da  escriptura  publica  de  fl.  44, 
a  fl.  32,  celebrada  com  o  2.®  appellante  Manuel  Joaquim 
Afionso,  e  com  os  seus  credores,  dado,  para  os  fins  ahi  de- 
clarados, entrada  na  caixa  da  massa  concordada  a  diversas 
quantias  de  dinheiro,  parte  própria  d*elles  1.^*  appellantes,- e 
parte  por  elles  levantada  do  Banco  de  Portugal;  que,  tendo 
posteriormente  a  essa  entrada  de  dinheiro  na  caixa,  isto  é  ao 
mutuo  pelos  1.°'  appellantes  feito,  sido  declarada,  por  sentença 
do  tribunal  do  commercio  de  primeira  instancia  d'esta  cidade» 
aberta  a  fallencia  do  referido  devedor,  Manuel  Joaquim  Afionso, 
e  que  tendo-se  os  i.®*  appellantes  na  respectiva  reunião  de 
credores,  apresentado  a  reclamar  a  verificação  d^aquelle  seu 
credito,  b  a  qualificação  de  privilegio  lhe  fora  n*ella  verifi-^ 
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€ado,  pelo  que  se  liaoídasse  c(mi  o  protesto  do  privilegio; 
atteiídendo  a  que,  tendões  l.^appellantes  em  execução  d*esta 
deliberação,  e  accordo  dos  credores,  ioteotado  a  preseute  causa, 
e  vindo  a  juizo  pedir  a  referida  liquidação  do  seu  credito,  e  a 
qualificação  de  privilegiado;  e  offerecido,  como  base  para  ella 
se  operar,  a  conta  corrente  de  fl.  13,  e  fl.  13,  as  certidões 
de  £1.  77,  e  fl.  82,  eitrabidas  dos  livros  da  escripturação  da 
massa  concordada  e  os  próprios  livros  d'essa  escripturação, 
que  requereram  se  a  apresentassem  opportunameote  ao  tri- 
bunal, era  mister,  para  a  acção  preencher  seu  fim,  que  no  juizo 
a  quo  se  operasse  a  pedida  liquidação  pelos  meios  ao  seu  al- 
cance, e  que  as  leis  lhe  ministram,  e  em  especial  os  art.  989.\ 
990.*,  991. ^  e  999.^  do  Cod.  Com.  como  são  o  exame  nos  li- 
vros da  escripturação  da  massa  concordada,  e  o  nomeação  de 
peritos,  que  prefiram  o  seu  laudo  sobre  esse  objecto;  atten- 
dendo,  finalmente,  a  que  n'aquelle  juizo  não  se  procedeu  na 
rórma  exposta,  pois  que  não  se  auxiliou,  e  nem  habilitou  o 
jury  cona  os  referidos  meios  a  responder  á  segunda  these,  for- 
mulada com  o  intuito  da  liquidação  pedida,  e  assim  se  deq 
causa  á  resposta  n'ella  exarada;  que,  não  sendo  terminante 
em  fixar  a  quantia  liquidada^  carece  ser  reformada,  para  se 
obviar  á  inconveniência  jurídica,  que  d^ella  se  seguiria  de  se 
instalarem  diversos  processos  de  liquidação  sobre  o  mesmo  ob- 
jecto, ou  de  se  extrahir  sentença  para  liquidação  de  um  pro* 
cesso,  que  tendia  a  esse  mesmo  fim,  quando  fosse  desattendida 
a  defesa  pelo  segundo  appellante  apresentada;  julgam  por  isso 
o  processo  nullo  desde  a  acta  do  julgamento  de  fl.  96,  man- 
dam que  elle  desça  ao  juizo  da  primeira  instancia  para^ser  le- 
galmente reformado;  e  afinal,  se  attenderá  ás  custas  d'ambas 
as  instancias.  Lisboa  5  de  agosto  de  ISÔti.^Mendes  Pinheiro. 
— A.  Faria,  vencido.— JBocrf/ar,  vencido. — Pereira  da  Silva. — 
Por  desempate,  Magalhães  e  Avellar.^ 


N.»  94^.  Appellante— António  da  Costa  Lima. — Appel- 
lados— Os  directores  da  Companhia  de  seguros  Garantia.— 
c Accordam  etc.  -Attendendo  a  que  o  libello  se  funda  em  factos, 
dos  quaes,  quando  provados,  bem  pôde  resultar  a  procedência 
da  acção  proposta,  sendo-lhe  applicado  o  direito  correspondente; 
attendendo  a  que  no  mesmo  caso  está  a  matéria  da  contesta- 
ção a  fl.  37,  contida  em  alguns  de  seus  art.  a  qual,  quando 
provada,  poderá  excluir  a  acção  intentada;  attendendo  a  que 
nenhum  d*esses  factos  foram  submettidos  á  decisão  do  jury, 
neod  d'elles  se  fez  cargo  a  sentença  appellada  nos  termos  em 
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que  foram  mencionados  e  ariicukãeà;  attendendo  a  que  a  re- 
ferida sentença  declara,  no  seu  ultimo  considerando,  que  ha 
factos  confessados  pelas  partes»  e  qne  só  eilas  deixaram  de 
concordar  nos  que  foram  submettidos  á  decisão  do  jury;  atten- 
dendo a  que  essa  declaração  foi  depois  impugnada  pelo  appel- 
lante  (posto  que  destacadamente)  pois  que  as  allegações  escrip- 
tas  não  são  admittidas  no  processo  commercial»  e  tanto  impor- 
ta o  requerimento  a  fl.  102;  e,  com  quanto  se  deva  attri- 
buir  a  mero  equivoco  uma  ou  outra  asserção;  é  claro  que 
a  indicada  confissão,  ou  accordo,  em  que  se  baseia  a  sentença 
não  pôde  produzir  o  seu  efléito  jurídico,  uma  vez  que  se  nãa 
mandou  reduzir  a  termo,  ou,  pelo  menos  lançar  na  acta,  sen- 
do esta  assignada  por  quem  confessou  ou  concordou  nos  allu- 
dídus  factos;  attendendo  a  que  na  falta  doesse  procedimento, 
aconselhado  pelos  principios  de  direito,  e  ião  necessário  para 
evitar  contestações  sempre  desagradáveis,  não  podia  deixar  de 
ser  ouvido  o  jury  sobre  a  matéria  de  facto,  que  se  contem 
assim  no  libello  como  na  defesa,  e  designadamente  sobre  os 
pontos  que  foram  commeitidos  á  decisão  dos  arbitradores, 
como  se  vê  a  fl.  44,  v.  pois  que  a  decisão  e  votos  delles  nãa 
constitue  prova,  quando  repugna  á  convicção  dos  jurados,  mas 
serve-lbe  de  informação,  como  è  expresso  nos  art.  989."*  e 
999.^  do  Cod.  Com.;  attendendo  a  que  se  essa  mataria  de  facto^ 
submettida  aos  arbitradores  não  havia  de  ser  a  final  tomada 
em  consideração,  desnecessário  veio  a  moslrar-se  uma  diligen- 
cia que  teve  a  sua  principal  origem  no  despacho  a  fl.  41,  que 
passou  em  julgado,  e  da  qual  resultaram  delongasse  despesas, 
que  nãò  estão  de  accordo  com  a  letra  nem  com  o  espirito  das  leis, 
que  regulam  o  processo  commerclal;  attendendo  a  que  o  facto 
de  se  ter  considerado  como  de  abandono  a  acção  proposta» 
sendo  elle  excluido  na  apólice,  não  é  fundamento  sufficiente, 
como  por  parte  da  companhia  se  disse  na  discussão,  para  jul- 
gar o  libello  inepto,  pois  que  essa  clausula  'é  inadmissível 
em  presença  do  art.  1:789.^  do  Cod.  Com.  nem  os  segurado- 
res  podem  validamente  pactuar  a  exclusão  d'aquillo  que  a  lei 
reputa  como  essencial  do  contracto  do  seguro;  attendendo  a 
que  nos  casos  em  que  ao  segurador  não  é  permitlido,  segun- 
do a  lei,  deixar  de  admittir  o  abandono,  ainda  n'esses  tem  o 
segurado  á  sua  escolha,  ou  intentar  a  acção  chamada  propria- 
mente d'abandono,  requerendo  que  os  seguradores  sejam  con- 
demnados  a  acceitalo,  quando  o  recusem,  depois  de  lhes  ser 
intimado  devidamente,  ou  a  uzar  da  acção  da  avaria  para  ser 
indemnisado  de  tudo  o  que  perdeu,  embora  essa  perda  seja 
egual,  ou  quasi^  ao  valor  segurado;  attendendo,  finalmente»  a 
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qae  a  accSo  proposta,  ou  seja  d^abandono,  ou  aotes  uma  accJio 
de  avaria»  n3o  pôde  ser  julgada,  vistos  os  termos  do  pedido  e 
da  defesa,  sem  que  os  jurados  decidam  ^se  durante  o  tempo 
do  seguro,  e  por  fortuna  do  mar,  o  navio  de  que  se  trata  sof- 
fren  taes  avarias,  que  ibe  produziram  effectivamente  a  perda 
ou  deterioração  de  três  quarlos  do  seu  valor;  se  o  navio  foi 
vendido  por  quatro  contos  de  réis  fracos,  que  produziram,  em 
moeda  forle,  a  quantia  liquida  que  o  libello  menciona:  se  na 
liba  do  Sal  não  bavia,  como  diz  o  capitão,  a  possibilidade  de 
examinar  o  navio,  e  reparal-o  se  carecesse  d*algum  reparo;  se 
a  maior  parte  das  avstrias  que  nolou  a  segunda  visloria  a  fl. 
15,  tiveram  logar  na  viagem  de  ida  do  Rio  de  Janeiro  para  a 
Ilha  do  Sal;  se  na  avaliação  que  se  fez  do  navio  se  contempla- 
ram e  descontaram  os  objectos,  que  è  estylo  contemplar  e  des- 
contar em  semelhantes  avaliações; — por  taes  fundamentos,  de- 
claram nullo  o  processo  desde  a  acta  fl.  91,  ordenam  que  o 
mesmo  baixe  á  primeira  instancia  para  ahi  serem  propostos 
quesitos  em  harmonia  com  o  que  fíca  ponderado,  e  os  mais 
que  parecerem  pertinentes,  ou  para  serem  reduzidos  a  termo 
as  confissões  que  as  partes  fizerem,  applicando*se  a  tudo  o 
direito  correspondente;  e  as  custas  a  final.  Lisboa  14  de  agos- 
to de  1865.— Pereira  da  Silva. — BaceUar.—A.  Faria."^ 


N.»  ^40.  Appellaute— Luiz  Baptista  Cardoso  Coelho,  ad- 
ministrador da  massa  fallida  de  João  Pinto  Rosa.—  Appellados 
—Os  administradores  da  caixa  filial  do  Banco  de  Portugal. — 
c  Accordam  etc. — Attendendo  a  que  o  pedido  da  auctora  appet- 
lada  caixa  filial  do  Banco  de  Portugal  no  Porto,  fundando*se 
em  uma  letra,  a  qual  protestou  apresentar  para  a  verificação 
do  respectivo  credito,  deixou  de  ser  instruído  com  a  exhibição 
da  letra  cómodos  autos  consta;  attendendo  a  que  da  confissão 
feita  pela  mesma  auctora  no  hbello  de  haver  obtido  sentença 
contra  João  Pinto  Rosa,  depois  fallido  e contra  outros  coobri- 
gados  pela  letra,  de  que  se  trata,  e  por  outras  mais,  e  tela 
dado  á  execução,  conseguindo  o  pagamento  das  restantes,  que 
não  a  que  faz  objecto  do  pedido,  resulta,  que  a  verificação  do 
credito  dependia  de  se  mostrar  por  documento  competente, 
que  a  importância,  reclamada  está  em  divida,  por  isso  que  a 
verificação  diz  respeito  aos  credores  do  fallido,  e  não  a  este 
simplesmente;  attendendo  a  que  pelo  exposto  deixou  de  ser 
instruído  o  libello  em  forma  devida,  tornando-se  inepto  nos 
termos  de  direito;  attendendo  a  que  o  fundamento  adoptado 
na  sentença  recorrida^  para  haver  por  verificado  o  credito 
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sobre  a  conQssSo  do  réo  appellante,  administrador  da  mas* 
sa  fallida  era  ÍDaltendivel,  como  praticada  por  pessoa,  que 
d3o  pôde  confessar  em  prejuízo  da  massa,  cooBada  á  sua  ge- 
rência, e  nulla  evidentemente,  por  destruir  o  systema  da  ve- 
rificação dos  créditos;  pois  uma  vez  admittída*  a  veríQcaçIo 
pelo  simples  reconhecimento  da  administração,  o  administra- 
dor se  tornaria  arbitro  absoluto  da  massa,  e  tal  era  a  conse- 
quência, e  absurdo  de  semelhante  doutrina;  por  estes  funda- 
mentos, e  considerações,  e  com  respeito  ao  disposto  nos  art. 
938.^  e  930.^  do  Cod.  Com.  absolvem  a  massa  fallida  da  ins- 
tancia, condemnando  a  auctora  appelUda  nas  custas.  Lisboa 
Í9de  agosto  de  ÍSGS.—Bacellar.—Â.  Farta. — Mendes  Pinheiro.* 


N.«  Í34T'.  Appellante— António  José  Alves  Borges. — 
Appellados— Pereira  &  Filhos.— tAccordam  etc— Que  atien- 
dendo,  que  as  cartas  testemunháveis  s3o  apenas  uns  meios 
pelas  leis,  concedidos  aos  litigantes,  para  informarem  os  juizes 
superiores  da  denegação  de  recursos,  que  lhes  fora  feita  pelos 
juizes  inferiores,  afim  de  proverem  de  remédio,  como  fõr  de 
direito;  e  tanto  que  a  Nov.  Ref.  Jud.  art.  663.^  §  4."  e  5.^  as 
classifica  como  certidões,  e  a  Ord.  liv.  1.®,  tit.  80,  §  9,  liv,  3.® 
tit.  74,  as  consideram  como  instrumentos  de  aggravo;  atteudendo 
que  n'estas  circunstancias  não  pôde  o  uso  das  cartas  testemu- 
nháveis considerar  se  prohibído  aos  litigantes  commerciaes 
pela  disposição  do  art.  1:114.®  do  Cod.  Com.  e  até  porque, 
achando-se  n'ella  comprehendido  o  uso  dos  recursos  de  aggra- 
vos  de  petição,  ou  instrumeolo,  poderia  ficar  ineíBcaz  a  aucto- 
risação,  que  lhes  é  concedida  para  a  interposição  de  appellação: 
e  assim;  attendendo,  a  que  cumpre  aos  tríbunaes  tomar  conhe- 
cimento do  objecto  da  presente  carta  testemunhavel;  attenden- 
do, a  que  d'ella  consta,  que  achando-se  no  processo,  a  que 
ella  é  referente,  interposta,  recebida,  e  atempada  a  appellação 
de  fl.  59  V.  que  homologou  o  arbitramento  de  fl.  61  a  63  v. 
foram  reformados  pelo  respectivo  juiz  os  despachos,  que  a  ti- 
nham mandado  tomar,  e  que  a  tinham  recebido  e  atempado; 
attendendo,  a  que  a  interposição,  e  recepção  de  qualquer  ap- 
pellação, produz  pela  disposição  da  Ord.  liv.  3.®,  tit.  73,  pr., 
o  effeito  de  suspender  nos  respectivos  processos  a  jurisdicção 
dos  juizes  recorridos,  até  que  a  instancia  d^appetlação  seja 
definitivamente  determinada,  e  em  forma,  que  os  mesmos  jui- 
zes não  podem  d/ahi  em  diante  fazer  innovação  alguma  nos 
ditos  processos;  e  attendendo  finalmente,  a  que  em  vista  do 
expendido,  é  nullo  o  despacho^  que  tinha  mandado  tomar  por 
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termo  a  appellaç3o,  e  que  a  tioba  recebido  e  atempado,  e 
bem  assim  tudo  o  mais,  que  posteríormeute  se  íddoyou  no 
processo.  Julpm  por  isso  duIIo  o  despacho  de  fl.  71,  e  o  mais 
processado  d  ahi  em  diante,  e  mandam,  que  o  respectivo  juiz 
faça  expedir  ^  mencionada  appellaç30|  para  n*ella  se  decidir 
n'e$te  tribunal  como  fõr  de  direito,  e  condemnam  os  suppli- 
cados  Pereira  &  Filhos  nas  custas.  Lisboa  10  de  agosto  de 
iSô^.— Mendes  Pinheiro.— Bacellar.— A.  Faria.^ 


isí.^  S4d«  Appellante— Diogo  Heam.— Appellados— Os 
directores  da  Companhia  Nacional  dos  Caminhos  de  Ferro  do 
Sul.— « Accordam  etc.—Attendendo  a  que  o  presente  recurso  da 
appellação  foi  interposto  pelo  recorrente  Diogo  Heam,  do  despa- 
cho fl.  onde  lhe  fora  denegada  pelo  juiz  presidente  do  tribu- 
nal commercial  de  primeira  instancia  de  Lisboa  o  recurso  de 
revista,  que  pelo  requerimento  fl.  pretendia  interpor  da  de- 
cisão arbitral  proferida  da  sentença  de  homologação;  attenden- 
do  a  que  com  quanto  este  tribunal  seja  o  superior  legitimo  do 
juiz  recorrido,  e  por  isso  competente  para,  em  regra,  conhe- 
cer dos  julgados  ou  despachos,  proferidos  pelo  dito  juiz,  essa 
competência  cessa  na  hypothese  dos  autos,  tratandose  como 
se  trata,  da  denegação  do  recurso  de  revista,  caso  em  que  o 
tribunal  superior  de  justiça,  ao  qual  compete  conhecer  em  re- 
vista, vem  a  ser  o  superior  immediato  do  juiz  e  o  único  reves- 
tido de  jurisdicção  para  prover  quando  entenda  que  tenha  cabi- 
mento o  recurso,  pretendido;  o  que  não  só  é  indicado  pelos 
princípios  juridicos  mas  expresso  nos  art.  1.*^  e  2.®  da  lei  (i.*) 
de  19  de  dezembro  de  1843  aonde  se  designa  até  o  recurso 
a  interpor  diverso  de  que  Toi  empregado  por  parte  do  appel- 
lante; por  estas  rasões,  e  porque  não  obsta  na  hypothese  dos 
autos  o  disposto  no  art.  1:116.^  do  Cod.  Com.  não  conhecem 
do  recurso  interposto,  como  incompetente  e  illegal.  podendo 
o  appellante  interpor,  querendo,  o  recurso  legitimo;  e  con- 
demnam o  dito  appellante  nas  custas  accrescidas.  Lisboa  ^6 
de  agosto  de  1865.— Boce/ter.— Pereira  da  Silva.— A.  Faria,  r^ 


IV.*  «40.  Appellante— João  Baptista  de  Castro  A  C.*— 
Appellado— João  Joaquim  Cardoso.— «Accordam  etc— Julgam 
por  sentença  a  desistência  consignada  no  termo  fl.  202  v.  do 
aggravo  no  auto  do  processo,  que  os  auctores  appellantes  João 
Baptista  de  Castro  (jeC.^  haviam  interposto  afl.  89,  de  se  deferir 
á  dilação  para  prova  de  testemunhas,  requerida  por  parte  do 
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réo  appellado  José  Joaquim  Cardoso»  e  tomando  conhecimento 
cia  appellação,  que  vem  interposta  da  sentença  a  fl.  186,  con- 
firmam a  dita  sentença,  em  quanto  desalteodeu  a  excepção 
declínatoria  do  foro,  ofieredda  pelo  appellado;  e  isto,  nSo  pela 
ras3o  adduzida  na  sentença  de  se  achar  prejudicada  no  accor- 
dam  íl.  186  v.  onde  nada  apparece  decidido  acerca  da  excep- 
ç3o,  mas  sim  pela  regra,  que  estabelece  o  art.  239.^  do  Cod. 
Com.  segundo  o  qual  a  prestação  das  contas  e  por  consequên- 
cia as  questões  d*ahi  recrescidas,  devem  ter  logar  no  domici- 
lio d'adminisiraç3o  (que  na  hypothese,  era  a  cidade  do  Porto,) 
como  aquelle  onde  existem  os  elementos  indispensáveis  para 
resolver  as  duvidas  respectivamente  sobrevindas,  no  tocante 
ao  fundo  d  acção  fl.  2  intentada  pelo  appellante;  considerando 
que  a  dila  acção,  referíndo-se  á  conta  junta  de  fl.  5  v.  a  fl. 
10,  dada  pelos  appellantes  como  compartes  e  caixas  do  pa- 
Ihabote  D,  José  I  abrange  a  epocha  de  3  de  outubro  de  1857 
a  31  de  dezembro  de  1858,  e  se  apresenta  datada  de  13  de 
março  de  1860,  mez  em  que  foi  deduzida  a  acção  como  consta 
do  despacho  Q.  2  v.  que  a  conta  é  irregular,  por  isso  que  nem 
trata  de  uma  s6  viagem,  nem  destaca  e  separa  as  viagens, 
nem  termina  com  alguma  viagem  concluída,  como  devia  ser 
apresentada,  e  dispõe  o  citado  Cod.  Com.  art.  1:338.°:  no  intui- 
to e  necessidade  de  apurar  e  simplificar  as  contas,  que  na  ma- 
téria sujeita,  são  de  uma  naturesa  peculiar,  e  isto  n3o  só  vae 
de  harmonia  com  a  pratica  do  commercio,  mas  se  demonstra 
pálpavelmente  com  a  conta  objectiva,  pois  apresentando  somente 
em  parte  despesas  pertencentes  á  viagem  para  o  Rio  Grande 
sem  comprehender  as  mais  d*esta  viagem,  deu  logar  a  qne  o 
appellado  viesse,  como  veio,  accusar  em  defesa  verbas  respei- 
tantes á  tal  viagem,  mas  posteriormente  liquidadas;  sendo  el- 
las  apenas  para  attender  em  face  da  conta  correspondente  á 
viagem  e  epocha  relativa;  que  também  se  torna  injustificável 
a  mesma  conta  dos  appellantes,  sendo  datada  como  fica  dito 
de  13  de  março  de  1860,  e  não  abrangendo  as  verbas  de  toda 
a  parceria,  a  qual  pelos  autos  consta  haver  findado  n*esta  data; 
nem  procede  o  que  veio  dizer-se  mais  tarde  com  a  carta  fl. 
113  convém  saber  — que  o  appellado  pedira  a  conta  com  rela- 
ção ao  fim  do  anuo  de  1858— ou  seja  por  não  se  allegar  isto 
entre  os  fundamentos  de  pedir  ou  pela  rasão  dada  de  cada 
viagem  dever  fazer  objecto  d'uma  conta  separada,  ou  porque 
os  appellantes  deixaram  de  fazer  a  reclamação  do  saldo  da 
conta  na  data  indicada,  vindo  apresentala  muito  depois  e  já 
depois  do  fim  da  parceria,  pretendendo-se  por  issotaverem  re- 
nunciado a  exigir  o  saldo  d'essa  conta,  e  que  a  sujeitaram  ao  re- 
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soltado  da  Yiagem  pendente  no  flm  do  anno  de  1858  ou  á  li- 
(]oidacSo  fioal  da  parceria;  que  portanto  a  acção  vem  a  ser 
improcedeniOt  como  inepta,  na  falta  de  um  saldo  liquidado  a 
fundamentar  o  pedido,  seguindo-se  d'essa  ineptidão,  além  do 
mais,  a  incoherencia  que  se  nota  nas  decisões  do  jury  íl.  184 
e  fl.  185;  por  todos  estes  fundamentos  confirmam  a  decisão 
recorrida  na  parte  em  que  julgando  improcedente  a  acção  in- 
tentada e  deixando  salvo  aos  appellanles  o  direito  para  as  ac- 
ções que  possam  competir-lbes  os  condemnam  ao  pagamento 
das  custas,  absolvem  o  appellado  da  instancia  declarando  n'es« 
te  sentido  a  mesma  decisão,  onde  a  absolvição  do  appellado 
deixou  de  ser  explicada,  revogam-na  porém  no  ponto  em  que 
coDdemnára  os  appellanles  na  multa,  a  qual  não  cabe  no  caso 
e  condemnam  os  mesmos  appellantes  nas  custas  acrescidas. 
Lisboa  30  de  setembro  de  1865.— A.  Fatia.— Pereira  da  Silva. 
Sacellar.i^ 


3V.»  53no«  Appellante— Francisco  José  Soares.  —  Appel- 
lado—Cândido  José  de  Carvalho.— «Accordam  etc— Attenden- 
do  a  que  o  pedido  pelo  auctor  appellante  Francisco  José  Soares, 
d'esta  cidade  de  Lisboa,  na  aq^o  11.  2  ao  appellado  Cândido 
José  de  Carvalho,  de  Setúbal,  da  quantia  de  i:200i9000  réis,  im- 
portância da  letra  íl.  3,  saccada  pelo  mesmo  appellante,  reco- 
nheceu o  appellado  na  audiência  da  proposição  da  causa  a  0. 
7,  haver  acceitado  a  sobredita  letra;  ao  mesmo  tempo  qne  o 
protesto  a  fl.  4,  demonstra  a  falta  de  pagamento  no  vencimen- 
to, falta  egualmente  confessada  pelo  appellado  na  defesa;  e 
d'aqui  segue-se  nos  termos  da  lei  (art.  340.®,  367.%  406.®  e 
414.®  do  Cod.  Com.)  para  o  appellado  a  obrigação  de  pagar  a 
letra  e  juros  respectivos  desde  a  data  do  protesto;  attendendo 
a  que  a  rasão  adduzida  pelo  appellado  para  contestar  o  pedido 
se  limitara  á  forma  do  pagamento,  emquanto  allegou  haver 
ajustado  com  o  supplicante  pagar  em  prestações  annuaes  de 
200^000  réis  com  começo  em  setembro  do  anno  de  1864,  e 
procurou  sustentar,  que  com  este  ajuste  houvera  novação  e 
que  extinguira  a  obrigação,  resultante  de  letra;  attendendo, 
porém,  a  que  o  allegadò  ajuste  não  se  verifica,  ou  se  olhe  á 
copia  fl.  11,  extrahida  sem  citação  e  audiência  das  partes,  oa 
ao  original,  exhibido  mais  tarde  a  fl.  24,  sem  se  promover  o 
reconhecimento  do  interessado,  de  que  se  dependia  pelo  dis- 
posto no  art.  943.®  do  citado  Código,  ou  ainda  ao  contexto  do 
mesmo  escrípto,  do  qual  consta,  que  os  interessados  ficaram, 
de  o  reduzir  a  escriptura  publica;  escriptura  que  se  não  fe?» 
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nem  se  apresenta;  vindo  assim  a  n3o  haver  contracto  nos  ter* 
mos  da  Ord.  liv  4.^,  lit.  19,  §  1.*,  pois  a  escriptura  se  tomou 
essencial  desde  qae  as  partes  assentaram  por  escripto  fazer 
escriptura,  fosse  qual  fosse  o  motivo,  que  a  isso  os  determi- 
nasse» por  ventura  o  de  seguranças  para  o  credor,  tendo  de 
esperar  seis  annos  pelo  pagamento,  ou  algum  outro  ponto  a 
assentar  até  se  fazer  a  escriptura,  podendo  até  este  tempo  ar* 
redar-se  qualquer  das  partes  do  contracto;  attendendo  a  que  a 
decisSo  do  jury  a  fl.  45,  por  ir  de  encontro  aos  princípios  le- 
gaes  citados  é  nulla  em  presença  do  disposto  nos  art.  1:035.^ 
e  i:106.^  do  mesmo  Código;  e^  além  d'isso,  por  partir  de  uma 
base  falsa,  consignada  na  sentença  íl.  45  v.;  convém  saber,  de 
ter  havido  novação,  quando  somente  haveria  espera  de  paga- 
mento, o  que  n5o  é  novação,  visto  o  art.  855.*  do  Cod.;  ac- 
crescendo  que  a  idéa  novação  era  excluida  pela  permanência 
da  letra  na  mão  do  credor,  e  por  falta  de  qualquer  declaraçãa 
do  mesmo  credor  na  letra,  como  suppõe  o  art.  954.*  do  dito 
Código;  attendendo  além  do  exposto,  a  que  julgada  a  causa 
em  maio  do  presente  anno  de  1865  (fl.  43  e  seguinte),  e  por 
isso  já  depois  de  vencido  o  primeiro  pagamento  nos  termos 
do  ajuste,  invocado  pelo  appellado,  este  nem  mostrou  haver 
feito  tal  pagamento,  nem  que  pela  recusa  do  appellante  veri- 
ficasse deposito;  e  d'aqui  resulta  que  o  próprio  appellado  re- 
conheceu por  este  seu  facto  a  não  importância  do  ajuste,  oa 
que,  por  não  ser  cumprido,  vinha  a  caducar  pela  condição  re- 
solutoria,  sempre  subentendida  nos  contractos  synallagmaticos; 
subsistindo,  em  consequência,  a  obrigação  do  pagamento  pela 
letra  na  forma  estabelecida  por  esta;  attendendo  a  que  portanto 
a  questão  não  foi  olhada  devidamente  no  juizo  a  quo  nem  jul- 
gada em  harmonia  com  os  princípios  legaes  applicaveis;  ao 
que  accresce  por  uma  parte  não  ser  redigida  a  sentença,  ap- 
pellada  fl.  45  v.,  conforme  o  disposto  no  art.  f:108.*,  e  por  ou- 
tro lado  notar-se  n'ella  o  inqualiQcavel  absurdo  de  absolver 
do  pedido  o  appellado,  e  condemnar  o  appellante  em  multa, 
quando  aquelle  confessava  dever  e  ter  de  pagar  segundo  alle- 
gava:  vindo  assim  a  ser  dada  contra  a  conGssão  da  parte,  e 
nulla  segundo  o  disposto  no  art.  974.*  do  citado  Código.  Por 
estes  fundamentos  revogam  a  sentença  appellada  a  fl.  45  v.; 
e  julgando,  como  julgam  procedente  a  acção,  e  pelo  contrario 
improcedente  por  não  provada  a  defesa,  condemnam  o  appel- 
lado para  o  appellante  na  importância  ajuizada  e  juros  respec- 
tivos desde  o  vencimento  com  as  custas  de  todo  o  processo,  in- 
cluidas  as  do  protesto  da  letra;  e  outro  sim  o  condemnam  na 
multa  legaL  tomado  por  capital  para  esta  ser  calculada  o  im- 
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porte  dos  juros  do  montante  da  letra  por  seis  annos.  Lisboa  7 
de  outubro  de  1865.— il.  Fcnia. — Pereira  da  Silva.— Mendes 
Pinheiro.^ 


N.»  «551.   Appellanle —Duarte  Carvalho  &  C.*— Appel- 
lados  — Krus  &  CS  na  qualidade  de  agentes  da  Companhia 
Geral  Hespanhola  de  Seguros.— «Accordam  ele— Altendendo 
a  que  os  dois  contractos  a  que  o  libello  se  refere,  assim  o  do 
risco  como  o  de  seguro,  longe  de  serem  contrários  ás  leis» 
DOS  termos  em  que  foram  celebrados,  sâo  ambos  lícitos  e  ad- 
missíveis entre  nós,  tanto  a  respeito  do  seguro  da  quantia  da- 
da de  empréstimo  a  risco  como  do  premio  do  contracto,  con- 
forme a  disposição  dos  art.  1:700,*^  e  1:715.*  e  outros  do  Cod. 
Com.;  attendendo  a  que  os  factos  mencionados  no  relatório  do 
capitão,  e  mais  peças  d'esse  processo,  que  esteve  presente  na 
audiência  da  discussão,  a  que  se  refere  a  sentença  appellada, 
s3o  incontestáveis  na  bypothese  dos  autos,  principalmente  ten- 
do havido  o  accordo  e  conflssão,  que  declara  ^cta  íl.  28;  atten- 
dendo a  que  nâo  obstante  ser  de  acreditar  tudo  o  que  se  re- 
latou, e  a  confissão  que  se  fez,  melhor  fora  que  para  completa 
inslrucção  do  recurso  tivessem  subido  por  appenso  esses  au- 
tos que  estiveram  presentes,  ou  que  se  juntassem  certidões 
das  peças  mais  importantes  d*elles;  e  em  todo  o  caso,  por  ser 
conforme  a  direito,  que  a  confissão  mencionada  se  mandasse 
reduzir  a  termo,  ou  fosse  pelo  menos,  assignada  na  acta,  ao 
que  se  não  deve  faltar  de  futuro;  attendendo  a  que  a  deduc- 
C^o  do  producto  liquido  da  venda  do  navio,  que  a  sentença  ap- 
pellada  mandou  fazer,  fundando-se  para  isso  no  art.  1:834.'^  do 
Cod.  Com.,  é  inadmissível,  apesar  da  regra  geral  esta1)elecida 
no  art.  1:671.^  pois  que  o  dito  artigo  visivelmente  trata  do 
seguro  da  leira  de  risco,  e  na  hypolhese  dos  autos,  dava-se  o 
que  prohibe  o  citado  art.  i:67l.*,isto  é,  um  procedimento  obs- 
tativo da  essência  do  contracto  do  seguro,  visto  que  os  appel- 
lantes  nada  receberam,  nem  mesmo  tinham  direito  a  receber, 
do  producto  da  venda  do  navio  damnificado:  altendendo  a  que 
o  jury  declarou  provado  que  o  producto  da  arrematação  do 
navio  fora  todo  applicado  para  despesas  e  soldadas  da  tripula- 
ção; attendendo  a  que  taes  despesas  e  soldadas  são  dividas 
privilegiadas,  no  caso  de  venda  do  navio,  embora  seja  por  ína- 
vigabilidade,  cujo  privilegio  prefere  ao  das  quantias  dadas  a 
risco,  «omo  resulta  do  art.  1:300."  do  nosso  Cod.  e  do  art. 
lOi.^do  Cod.  Com.  francez,  não  havendo  por  isso,  nenhum 
producto  que  podesse  aproveitar  aos  appellantes,  a  respeito 
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dos  qaaes  a  perda  do  navio  se  considera  total  e  completa.  Por 
taes  fundamentos»  confirmam  a  sentença  appellada  na  parte 
em  que  condemnou  os  appellantes,  e  a  revogam  na  parte  em 

3ue  os  absolveu,  condemnam  os  mesmos  appetlados,  na  quali- 
ade  em  que  s3o  demandados,  em  toda  a  quantia  pedida,  ju- 
ros desde  a  interpellaçSo,  e  nas  custas  de  ambas  as  instancias 
sem  multa,  visto  serem  administradores  de  bens  alheios.  Lis- 
boa 9  de  outubro  de  1865.— Pereira  da  Silva. — Bacdlar.—A. 
Faria.  9 


N.»  «f5«.  Appellante— Francisco  José  Marques.— Appel- 
lado — José  de  Freitas  GuimarSes.— « Accordam  etc— Que  alten- 
dendo  a  que  o  processo  contem  muitas  irregularidades  como 
s3o:  de  se  ter  offerecido  a  excepção  de  fl.  21  sem  a  contra- 
riedade  nos  termos  do  art.  1:085.^  do  God.  Com.:  a  de  ter  o 
juiz  d'Oliveira  d' Azeméis  julgado  essa  excepção,  quando  a 
causa  pertence  ao  juízo  arbitrai  conforme  a  disposição  do  art. 
1:033.^  do  citado  God.  a  de  se  ter  appellado  d'essa  decisão 
para  um  tribunal  commercial  de  primeira  instancia,  e  outras; 
e  que  attendendo  a  que  as  referidas  irregularidades  n3o  im- 
portam absoluta  nutlídade  no  processo  conforme  o  disposto  no 
art.  1:072.*  do  mesmo  God.,  a  que  os  tribunaes  do  commercio 
são  juízos  essencialmente  de  equidade  (art.  207.*),  e  que  cum- 
pre aos  tribunaes  superiores  pela  disposição  do  art.  832.*  da  Nov. 
Bef.  Jud.  conhecer  em  recurso  de  qualquer  infracção  da  lei, 
praticada  nos  juizos  inferiores,  declaram  que  o  juizo  compe- 
tente para  o  réo  ser  demandado  é  o  do  foro  do  seu  domicilio, 
e  condemnam  o  appellante  nas  custas,  e  assim  revogam  a  sen- 
tença appellada.  Lisboa  21  de  outubro  de  1865.— Jfen(ie^  Pi- 
nheiro (vencido  em  parte), — Pereira  da  Silva.— A.  Faria. — 
Bacellar.it 


N.«««53.  1.*  Appellante— António  José  Lopes  Goelho. 
—2.**  Appellantes— Os  curadores  fiscaes  da  massa  fallida  de 
José  António  de  Mattos  Guimarães.— 3.'  Appellante— Henrique 
Gardoso  de  Macedo.— 4.*  Appellante— Ghristovão  José  Fer- 
nandes.—Appellados —Vários  credores  da  massa  fallida. — «Ac- 
cordam  .etc.  —  Attendendo  a  que  proferido  n'estes  autos  o  ac- 
cordam  de  fl.  138  v.  devia  elle  ser  observado  no  juizo  a  quo 
em  respeito  á  lei  e  por  estabelecer  direito  para  com  os4itigan- 
tes;  attendendo  porém  a  que  deixara  n'aquelle  juizo  de  ser 
dado  cumprimento  ao  julgado  pelo  accordam,  por  isso  que 
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mandando  este  qoe  fossem  cnmprídas  para  a  resoluçSo  das 
contestações  sobre  privilégios,  objecto  da  disputa,  as  disposi- 
ções doGod.Com.  no  art.  1:217.^  cujos  termos  vem  a  ser  — a 
preexistência  do  contracto  d'uni3o  e  da  nomeação  dos  adminis» 
tradores,  assim  como  a  apresentação  dá  lista  dos  credores, 
que  pretendem  ser  privilegiados,  pelos  administradores  ao  juiz 
commissarío;— e  bem  assim  serem  partes  na  contestação  os  cre- 
dores contestantes,  não  a  curadoria  Bscal,  pois  determina  o  ci* 
tado  artigo  que  as  custas  serão  pagas  pelo  vencido  e  não  pela 
massa,  o  procedimento  do  dito  juizo  foi  diverso  inteiramente 
emquanto  admiliiu  a  contestação  da  curadoria  aos  pertendidos 
privilégios,  e  fez  .seguir  a  disputa  dos  privilégios  com  a  mesma 
curadoria;  por  este  fundamento  annullam  o  processo  desde 
fl.  U6  V.  inclusivamente  em  diante,  e  a  sentença  recorrida 
fl.  155,  e  mandam  que  baiie  de  novo  á  instancia  inferior  para 
se  cumprir  a  lei  e  o  sobredito  julgado,  Lisboa  2t  de  outubro 
de  1865. — A.  Faria  (Yenáào).—BaceUar.— Pereira  da  SUm.— 
Mendes  Pinheiro. — Fui  presente,  Camara.i^ 


N.^fss^.  Appellante— Manuel  de  Barcellos  Machado 
Carvalhal.— Appellado— José  Bernardo  Mendes.— tAccordam 
ete. — Não  se  dá  provimento  ao  aggravo  do  auto  do  processo 
fl.  130,  interposto  pelo  réo  appellado  José  Bernardo  Mendes, 
porque,  além  de  cessar  a  rasão  do  dito  aggravo  pelas  intima* 
ções  que  se  mostram  feitas  por  força  do  mandado  fl.  (28,  e 
com  as  quaes  Bcou  cumprido  o  despacho  fl.  120,  na  parte 
respectiva,  mostram  os  autos,  que  não  tendo  logar  a  discussão 
da  causa  no  dia  assignado  para  despacho  fl.  129  v.,  o  mesmo 
appellado  não  insistiu  depois  na  exhibição  pretendida  e  se  con- 
tentou com  a  certidão  fl.  156,  junta  por  meio  de  requerimento 
fl.  155,  ao  que  acresce  não  haver  sido  sustentado  o  aggravo 
n'esta  instancia;  e,  tomando  conhecimento  da  appellação,  in« 
terposta  pelo  auctor  Manuel  de  Barcellos  Machado  Carvalhal 
da  sentença  de  fl.  166,  (coltocadas  de  parte  algumas  irregula- 
ridades do  processo^  por  não  influírem  para  a  decisão  da  causa) 
confirmam  a  dita  sentença  em  quanto  desattendera  a  excepção 
d'incompetencia  do  juizo  commercial  deduzida  pelo  appellado^ 
vista  a  disposição  da  lei  de  27  de  julho  de  1850,  e  a  clausula 
d  ordem  enunciada  na  letra  ajuizada  fl.  3;  confirmam  egual- 
mente  a  decisão  da  mesma  sentença  na  parte  em  que  julgou 
improcedente  a  acção,  intentada,  com  absolvição  do  réo  appel- 
lado a  respeito  do  pedido  pelo  appellante  na  acção  fl.  2,  e 
condemnam  a  este  nas  custas  e  multa;^  sendo  esta  confirmação 
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d3o  pelo  fundamento  da  sentença,  que  deixa  de  ser  applicayei 
na  bypolbese,  mas  porqae,  tratando-se  de  uma  letra  da  terra, 
e  derivando  o  appellante  o  direito»  para  pedir  a  sua  impor- 
tância, do  indosse  do  saccador,  José  de  Ghristo  Carvalhal  da 
Silveira,  o  indosse  nos  lermos  em  que  é  concebido  •Pague-se 
ao  ill,'^^  sr.  Manuel  de  Barcellos  Machado  Carvalhal  Angra  do 
Heroísmo  7  de  fevereiro  de  i8ff4,*  sem  alguma  outra  declara- 
ção, n3o  sendo  completo  com  a  conQssSo  de  valor  recebido 
ou  em  conta,  como  exige  o  Cod.  Com.  no  art.  355.*  nem  o 
incompleto  ou  cbamado  em  branco,  de  que  trata  o  art.  356.^ 
mas  escripto,  e  só  valendo,  segundo  a  sua  expressSo,  era 
apenas  procuraçSo  para  cobrar  a  letra,  e  fazel-a  protestar,  sBna 
transmittir  a  propriedade  da  letra  para  o  indossado,  como  dis- 

f)5e  expressamente  o  citado  Cod.  no  art.  357.®  e  com  elle  a 
egisIaçJo  d^outros  paizes,  Cod.  Com.  Francez  art.  137.®  e 
138.®,  o  da  Bélgica  art.  37.®,  e  o  de  Hespanba  art.  468.'  n3a 
podia,  pois  o  appellante  exigir  em  juizo  a  importância  da  letra 
como  propriedade  sua,  que  não  tinha,  e  era  esta  a  rasão  para 
excluir  o  pedido,  havendo  impugnado  o  appellado  a  importân- 
cia do  indosse,  como  se  mostra  que  fez  na  defesa;  devendo 
ainda  observar-se  que  a  legislação  apontada  é  applicavel  tam- 
bém ás  letras  de  terra  pelo  art.  436,®  do  Cod.  Com.  portu- 
guez:  revogam  a  dita  sentença  appellada  em  quanto  resalvou 
a  obrigação  do  appellado  ao  pagamento  da  letra  por  certo 
modo  em  favor  do  appellante,  uma  vez  julgado  que  nenhuma 
direito  resulta  para  o  appellante  da  sobredita  letra,  condem* 
nam  o  appellante  nas  custas  acrescidas.  Lisboa  4  de  novem- 
bro de  1865.— -A.  Faria,— Pereira  da  Silva.— Mendes  Pinheiro.*^ 


N.»«s«5.  Appellante— A  direcção  da  Companhia  Geral 
d'Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro.— Appellado— António 
da  Gosta  Pinto.— «Accordam  etc— Attendendo  a  que  o  capitão 
é  parle  legitima  para  requerer  a  regulação  e  repartição  das 
avarias  grossas  na  conformidade  dos  art.  1:899.®  e  1840.®  do 
Cod.  Com.  attendendo  a  que  segundo  os  princípios  de  direito, 
e  a  praxe  constantemente  seguida  nos  tribunaes  de  commercio, 
ainda  o  capitão  continua  a  ser  parte  legitima  nos  processos  de- 
pendentes da  regulação,  em  quanto  o  dono  do  navio  não  Tem 
a  juizo  tomar  o  logar  do  seu  proposto;  attendendo  a  que  o 
resto  da  matéria  dos  embargos  é  inadmissível  em  execução  de 
sentença,  extrahida  do  processo  de  regulação  d'avaria,  em  que 
os  executados  assignaram  o  compromisso;  por  taes  fundamen- 
tos, conflrmam  a  sent^ça  appellada  na  parte  em  que  despre- 
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sou  os  embargos,  salvo  o  direito  aos  appellantes  paraasacçSes 
qae  julgarem  competentes,  e  os  condemoam  nas  custas.  Lis- 
boa 22  de  novembro  de  i86S.—Bacdlar.— Pereira  da  Silva. 
— Mendes  Pinheiro.* 


N.«  »550.  Appellante— Francisco  José  de  Passos  e  sua 
mulher.— AppelIados—Jo5o  da  Costa  Rodrigues  e  outros.— 
cAccordam  ele— N5o  se  dá  provimento  ao  aggravo  do  auto 
do  processo,  interposto  a  fl.  56,  pelos  réos  appellantes  Fran- 
cisco José  dos  Passos  e  mulher,  por  isso  que  o  deferimento 
impugnado  n3o  offendendo  os  artigos  de  léi  apontados  ou  algum 
outro,  podia  contribuir  para  esclarecimento  da  verdade;  ao 
que  acresce  por  uma  parte  não  constar  da  acta  de  audiência 
do  julgamento  que  com  effei to  se  apresentassem  os  autos  re- 
clamados pelo  auctor  appellado  João  da  Costa  Rodrigues,  e 
por  outro  lado  que  o  aggravo  deixou  de  ser  sustentado  n^esta 
instancia;  quanto  á  pendência,  de  que  trata  a  acção  fl.  3,  pro- 
posta pelo  appellado  contra  os  dois  appellantes  e  também  con- 
tra os  curadores  fiscaes  da  massa  fallida  de  Gaspar  José  de 
Passos,  e  julgada  na  sentença  recorrida  a  fl.  57  v.,  tomando 
conhecimento  da  appellaçSo  interposta^  e  attendendo  a  que, 
com  quanto  não  fosse  deduzida  contestação  pela  curadoria  fís- 
cal  da  massa,  a  qual  se  mostra  lançada  a  fl.  4,  (nem  a  houvesse 
por  parte  dos  appellantes  na  defesa  a  fl.  11,  senão  com  res- 
peito á  competência  do  juizo  de  Yianna  do  Castello  para  co- 
nhecer da  causa  e  da  desnecessidade  d'acç5o,  visto  que  o  cre- 
dito do  appellado  se  achava  já  reconhecido  no  processo  da 
quebra,  e  até  já  com  a  qualificação  de  hypothecario  em  harmo- 
nia com  o  titulo  correspondente),  a  acção,  sendo,  como  foi,  in- 
tentada, não  só  depois  da  declaração  da  quebra,  mas  tendo  os 
appellantes  concorrido  á  fallencia  a  verificar  o  seu  credito;  e 
achandose,  de  mais  a  mais,  no  tribunal  da  fallencia  a  execu- 
ção promovida  anteriormente  pelos  ditos  appellantes  na  comar* 
ca  de  Braga,  era  manifestamente  improcedente  e  inadmissível 
por  competir  ao  tribunal  da  fallencia  resolver,  em  caso  de  con- 
testação sobre  a  admissão  dos  créditos,  procedência  dos  pri- 
vilégios e  respectiva  graduação,  assim  como  sobre  a  forma  do 
pagamento  aos  differentes  credores  segundo  os  direitos  relati- 
vos, como  dispõe  o  Cod.  Com.  nos  art.  1:190.**,  1:191.®  e 
1:217.®  sem  dependência  da  acção  proposta,  a  qual  nem  podia 
ter  resultado,  deixando  de  existir  no  juizo  de  Braga  a  execu- 
ção, onde  o  appellado  Rodrigues  fora  protestar  antes  da  fal- 
lencia; attendendo  a  que  depois  de  occorrída  a  fallencia  o  di- 
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reito  (qualquer  que  fosse)  resultante  do  protesto  do  appellado 
Rodrigues  era  para  se  fazer  valer  pelos  represeulaules  da 
massa,  d3o  já  pelo  dito  appellado,  como  a  quem,  dos  termos 
expostos,  cabe  só  reclamar  da  massa  o  que  julgue  deverlhe; 
attendendo  a  que,  aíuda  quando  pudesse  abstrahir-se  (o  ^ue 
n3o  tem  logar)  dos  lermos  da  liquidação  estabelecida  pelo  Cod. 
Com.  em  caso  de  fallencia^  nem  os  curadores  fiscaes  podiam 
ser  parles  na  acç3o  intentada,  por  que,  segundo  o.  art.  650.* 
da  No?»  Ref.  Jud.  podem  apenas  figurar  os  credores  gradua- 
dos, representando  o  devedor  commum,  e  n3o  este:  nem 
a  acção  era  admissível  senão  no  juizo  da  execuç3o  e  do  pro- 
testo, como  dispõe  o.art.  65i.^  §  2  da  citada  Ref.  Jud.,  mas 
hoje,  sobrevindo  a  fallencia  e  centralisados  por  ella  os  credores, 
a  execução  n3o  pôde  seguir,  quer  no  juizo  onde  pendera  por 
que  n3o  existe  ali,  quer  no  da  fallencia,  por  terem  de  se  ob- 
servar outros  termos  a  bem  do  pagamento  dos  credores;  por 
estas  rasões  revogam  a  sentença  de  que  se  recorrera,  jul- 
gam improcedente  a  acç3o  intentada,  condemnam  o  appellado 
Jo3o  da  Costa  Rodrigues  nas  custas  de  uma  e  outra  instancia, 
e  declaram  que  não  cabe  multa  no  caso,  pela  naturesa  do  pe- 
dido e  não  haver  questão  sobre  o  credito  do  dito  appellado. 
Lisboa  22  de  novembro  de  18(15.— il.  Faria.— Pereira  da  Stf- 


N,*  «fjy.  Appellantes~0  bacharel  José  Coelho  Fragoso 
e  outros.— Appellada— A  direcção  da  Companhia  Geral  d'Agri- 
cullura  das  Vinhas  do  Alto  Douro.— tAccordam  etc— Atten- 
dendo  a  que  no  tribunal  recorrido,  o  de  commercio  de  Lame- 
go, como  tribunal  d^appellação  incumbia  averiguar  antes  de  tu- 
do a  legalidade  do  processo,  e  se  foram  observadas  n'ell&perante 
o  juizo  dlnstrucção  e  no  arbitral  as  formalidades  de  direito,  as 
quaes  constituem  garantias  para  os  contendores,  e  quando  inob- 
sorvadas  produzem  nullidades;  e  isto  deixou  de  se  praticar  no 
juizo  a  quo,  vislos  os  termos  do  processo;  pois  que  do  com- 
promisso fl.  33,  consta,  que  deixou  de  se  cumprir  na  forma- 
ção d'elte  o  disposto  nos  art.  753.%  756.*  e  l:tl2.^  do  Cod- 
Com.  emquanto  o  juiz  instructor  deixou  de  nomear  arbitro 
por  parte  dos  réos,  que  não  compareceram  no  acto,  apesar 
de  citados,  e  em  revelia  d'elles;  ao  mesmo  tempo  que  nomeoa 
logo  ahi  terceiro  arbitro  para  desempate  contra  o  que  se  vê 
disposto  no  citado  art.  756.%  pelo  qual  a  nomeação  do  tercei- 
ro arbitro,  em  caso  de  discordância  das  partes  é  da  compe- 
tência dos  árbitros  discordantes;  pertencendo  a  nomeaç3o  ao 
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jniz  instrnctor,  somente  na  bypotbese  dos  árbitros  d3o  concor- 
darem  na  escolha;  attendendo  a  que  a  nomeação  como  se  fez, 
além  de  illegal,  veio  a  influir  na  decisão  da  causa,  pois  que  o 
terceiro  arbitro  teve  de  intervir  n'ella,  julgando,  e  desempa- 
tando a  fl.  135  Y.,  attendendo  a  que  a  decisSo  arbitral  foi  por 
tanto  dada  por  juiz  incompetente,  visto,  como  a  competência 
dimana  da  lei;  e  labora  conseguintemente  em  nullidade  pela 
Ord.  liv.  ^.^,  tit.  75,  principio;  attendendo  a  que  das  referidas 
nullidades  resulta  ficar  prejudicado  o  aggravo  do  auto-  do  pro- 
cesso, interposto  pelos  réos  appellantes  José  Coelho  Fragoso 
e  outros  a  fl.  155;  ao  que  acresce  não  ser  altendida  para  se 
observar  a  lei  no  deferimento,  que  mandara  proceder  á  lou- 
vação da  continência  da  causa;  por  estes  fundamentos  annul- 
lam  o  conpromisso  a  fl.  33,  e  todo  o  processo  d'ahi  em  diante; 
e  mandam,  que  volte  ao  juizo  d'Ârmamar  para  se  proceder  a 
novo  compromisso  nos  termos  legaes,  seguindo-se  os  compe- 
tentes; custas  a  final.  Lisboa  6  de  dezembro  de  1835.— Bac^t- 
lar. — A.  Faria.^^Mendes  Pinheiro. it 


N.»  s&s.  Appellante— Ignacio  António  Ferreira.— Ap- 
pellado— Abraham  Azencot. — «Accordam  ele— Vistos  estes 
autos  d'appellação  interposta  na  sentença  fl.  73,  do  tribunal 
commercial  de  primeira  instancia  de  Lisboa  por  parte  do  réo 
(appellante)  Ignacio  António  Ferreira,  onde  fora  revogada  a 
decisão  arbitral,  proferida  a  fl.  45  e  seguintes  na  villa  da  Ri- 
beira Grande  da  ilha  de  SantoAntão,  conhecem  do  recurso,  por 
ser  interposto  e  apresentado  em  tempo  competente,  e  em  pre- 
sença do  valor  dado  á  causa.  E  com  quanto  notam  no  proces- 
so algumas  irregularidades,  julgam  valido  o  mesmo  processo; 
pois  que  não  influíram  eilas  na  decisão,  nem  se  acham  com* 
prehendidas  em  qualquer  dos  casos  de  nullidades,  designados 
na  lei,  o  que  se  verifica  em  especial  com  respeito  ao  processo 
appenso  n.'  1,  intentado  preliminarmente  pelo  auctor  appel- 
lado  Abraham  Azencot  para  se  fazer  por  terceiras  pessoas  á 
conta  da  sociedade  em  que  foram  interessados  os  contendores, 
visto  como  estes  convieram  n*esse  meio,  aliás  desnecessário, 
por  incumbir  a  formação  da  conta  ao  appellante  em  qualidade 
de  gerente  liquidanle  nos  termos  de  direito,  art.  234.*,  235.^ 
738.*»  e  740.®  do  Cod.  Com.  No  que  toca  ao  fundo  da  questão 
considerando  que  o  reconhecimento  feito  na  conti^riedade  pelo 
appellante  a  respeito  da  existência  do  saldo,  achado  pela  conta 
fl.  17  do  dito  appenso  n.®  1,  não  quer  dizer  confissão  do  saldo 
como  divida  sua  para  o  appellado,  faltando-lhe  a  qualidade  de 
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ser  expressa,  como  a  lei  requer,  ao  mesmo  tempo  n3o  se  ha- 
viam deduzido  as  despesas,  do  negocio,  as  quaes  saem  da 
massa  social,  nem  se  operou  a  divisão  dos  lucros  pelos  sócios 
em  ordem  a  darse  ao  appellante  a  quota  correspondente  nos 
interesses,  e  remover  da  sociedade  a  natureza  de  leonina,  que 
aliás  teria,  sendo  adjudicados  os  interesses  todos  ao  appellado; 
considerando  que  a  dita  deducgSo  e  divisão,  mostrandose  fei- 
tos pelos  juízos  árbitros  nos  seus  votos,  não  foram  impugna- 
dos, nem  o  podiam  ser,  pelo  appellado,  o  qual  se  limitou  a 
contestar  a  deducção,  pertendida  por  parte  do  appellante  a  ti- 
tulo de  furto  d'objectos  pertencentes  á  sociedade;  considerando 
que  no  arbitramento,  achados  202(^972  réis  de  lucros  na  so- 
ciedade, foi  justamente  deduzida  a  importância  das  despesas 
98f$120  réis  ficando  líquidos  104}9185l  réis  para  dividir  pelos 
sócios  52i$426  réis,  a  cada  um;  considerando  que  a  deducção 
com  fundamento  no  furto  foi  bem  excluída  na  sentença  appel- 
lada  por  falta  de  prova;  e  na  presente  disputa  não  podia  ter- 
so respeito  aos  outros  prejuisos,  allegados  pelo  appellante,  por 
não  serem  deduzidos  em  forma  devida,  isto  é,  reconvindo  com 
o  fim  de  por  este  meio  ter  logar  a  audiência  e  defeza  do  ap- 
pellado. Por  estes  fundamentos,  confirmada  em  parte,  e  em 
parte  revogada  a  sentença  recorrida,  julgam  que  em  favor  do 
appellante  Ignacio  António  Ferreira  deve  deduzir-se  no  saldo  pe- 
dido  a  quantia  de  5^^'426  réis  da  qual  o  absolvem,  e  coudem- 
nandoo  para  o  appellado  Âbrahara  Azencot  na  dífferença  pe- 
dida, e  nos  juros  da  dita  differença,  desde  a  proposição  da 
causa  (16  de  novembro  de  1863).  As  custas  assim  as  ante- 
riores como  as  do  recurso  tem  de  ser  pagas  por  ambas  as 
Í)artes  a  saber:  um  decimo  pelo  appellado  e  nove  pelo  appel- 
ante,e  pague  cada  um  a  multa  legal  com  relação  á  quantia  em 
quenãoobleveprovimento,istoé,o  appellante,  quanto  aos  réis 
334^100,  que  pretendia  se  reabatessem,  e  o  appellado  quanto 
á  parcella  de  o2f9426  réis  mandada  deduzir.  Lisboa  6  de  de- 
zembro de  1865.-4.  Faria.— BaceUar.— Mendes  Pinheiro.* 


N.*  f^e^^.  Appellante— Francisco  José  Pardelha.— Ap- 
pellado—António  Leone,  como  curador  ad  bona  do  inierdicto 
Simão  Augusto  Laboreiro  de  Villa  Lobos,  e  mulher  d'este  D. 
Maria  Amália  de  Sousa  Barreto. — «Accordam  etc— Denegam 
provimento  aos  aggravos  do  auto  do  processo,  interpostos  a 
fl.  92  e  fl.  138  pelo  auclor  appellante  Francisco  José  Pardelha 
por  isso  que  qualquer  d'elles  carece  de  fundamento  legal,  não 
havendo  diversidade  de  pessoas  nas  testemunbas,  origem  do 
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primeiro  aggravo,  nem  lei  offendida  no  despacho  que  motivou 
o  segundo,  e  mesmo  d3o  foi  apontada;  no  tocante  ao  fundo 
da  questão  julgada  na  sentença  a  íl.  118  v.»  de  que  se  recor- 
reu pela  acção  interposta  a  fl.  123  v.;  considerando  que  a 
alIegaçSo  de  nullidade,  invocada  n'esta  instancia  pelo  appel* 
lante  em  relação  ao  processo  e  á  sentença  a  titulo  de  ser  ci* 
tada  em  qualidade  de  curadora  do  marido  declarado  pródigo, 
Simão  Augusto  Laboreiro  de  Villa  Lobos,  a  mulher  d'elle  D. 
Maria  Âmalia  de  Sousa  Barreto,  quando  já  excluída  de  cura- 
dora á  pessoa;  e  por  figurar  no  processo  o  curador  dado  aos 
bens  António  Leone;  assim  como  pelos  termos  da  citação  íl.  ^1 
V.,  deixa  de  ter  procedência  na  bypothese  dos  autos,. porque 
quanto  á  citação  do  curador  aos  bens  não  pôde  o  appellante 
impugnar  o  seu  próprio  facto  de  requerer  a  citação,  a  qual, 
nada  tendo  de  extraordinário,  visto  como  este  curador,  defen- 
dendo a  pessoa,  defende  a  um  tempo  os  bens,  podia  ser,  e 
foi  em  proveito  do  administrado;  e  com  respeito  á  citação  da 
mulher  do  appellado  dito  Simão  Augusto  desappareceu  a  ir« 
regularidade  da  forma  pelo  comparecimento  e  defeza  deduzida 
a  íl.  39,  ao  mesmo  tempo  que  o  appellante  a  fez  citar  como 
curadora  da  pessoa  do  marido,  e  não  mostra  que  outrem  esti- 
vesse em  exercício  de  curador  ao  tempo  da  citação,  como 
era  mister,  incumbindo-lbe  pela  Ord.  liv.  3.^,  tit.  41,  §  8, 
fazer  dar  tutor  á  pessoa  a  quem  tinha  a  demandar;  conside- 
rando que  além  do  exposto  e  no  ponto  sujeito  importa  atten- 
der  a  que  se  não  convertam  em  prejuiso  da  pessoa  prote- 
gida pela  lei  os  meios  estabelecidos  para  a  protecção  ser  ef- 
ficaz;  considerando  que,  decidido,  como  se  tinha  pelo  jury  so- 
bre o  quesito  n.^  5  dos  propostos  a  íl.  117  serem  as  ajuizadas 
letras  acceitas  depois  da  interdicção  por  prodigalidade  do  ap- 
pellado marido,  ellas  são  nullas  quanto  a  ambos  os  acceitantes 
(appellados)  porque  o  marido  não  podia  obrigar-se  depois  da 
interdicçãoi  Cod.  Com.  art.  244  junto  á  Ord.,  liv.  4.^  tit.  103, 
e  a  mulher  não  se  obrigou  pela  falta  de  auctorisação,  quer  do 
marido  requerida  pelo  direito  geral  e  pelo  Cod.  Com.  no  art. 
24.^  (auctorisação,  de  que  elle  se  achava  inhibido  pela  mesma 
interdicção),  quer  a  judicial,  que  se  não  apresenta;  conside- 
rando que  o  indosse  das  letras,  em  taes  termos  não  transmit- 
tiu  para  o  appellante  mais  direitos  do  que  os  competentes  ao 
saccador,  isto  é,  nenhum  assim  por  haver  simulação  de  valor 
em  vista  da  decisão  do  jury  ao  quesito  n.°  6,  caso  em  que 
pelo  disposto  no  art.  2i2.^  do  citado  Código,  e  doutrina  de 
Persil,  tratado  de  letras,  as  letras  deixam  de  ter  o  caracter 
próprio,  e  passam  á  classe  de  simples  promessa;  o  que-  é  da 
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mesma  sorte  a  respeito  de  terceiros,  e  particalarmente  do  ap- 
pellante  por  ter  conhecimento  da  simulação  ao  tempo  dos  ia* 
dosses,  decisão  do  jury  ao  quesito  n.^  8.  Por  estas  considera* 
ções.  e  atteodendo  á  verdade  sabida  dos  autos,  como  é  de 
direito,  confirmam  a  sentença  recorrida,  e  a  absolvição  dos 
appellados  quanto  ao  pedido  pelas  letras;  deixando,  porém, 
salvo  ao  appellante  o  direito  para  as  acções  que  possam  com* 
petir-lhe,  e  entendendo-se  que  contra  os  appellados  por  aouil* 
lo  só  que  se  mostra  ter  sido  desembolsado  é  em  proveito  d'el- 
les,  e  confirmada  tai&bem  a  condemnação  do  appellante  na 
multa  legal,  pague  elie  as  custas  acrescidas.  Lisboa  13  de  de- 
zembro de  1865.— il.  Farta. — Bacellar. —Pereira  da  SUva.^ 


N.*  «eo.  Appellante  —  D.  Maria  Leopoldina  Marçal, 
viuva  e  outros.— Appellada— Fazenda  Nacional.— «Accordam 
etc— Attendendo  a  que  a  acção  fl.  2  proposta  pela  Fazenda 
Publica  (agora  appellada)  contra  os  herdeiros  de  António  Joa* 
quim  Marçal,  e  os  fiadores  doeste,  è  fundada  na  arrematação, 
que  consta  do  documento  íl.  38,  feita  em  1  de  janeiro  de 
1845  sobre  o  imposto,  creado  pela  carta  de  lei  de  21  de  no- 
vembro de  1844,  de  3  réis  eip  cada  arrátel  de  carne,  vendida 
nos  açougues  do  districto  da  Guarda,  e  se  dirigia  a  pedir  o  que 
a  fazenda  allega  ficar  devendo  o  arrematante;  e  boje  os  her* 
deiros  conjunctamente  com  os  fiadores,  do  preço  d  arremata- 
ção; attendendo  que  o  meio  para  haver  as  dividas  dos  arre- 
matantes de  vendas  fiscaes  está  marcado  no  art.  341.^  da 
Nov.  Ref.  Jud.,  e  por  esta  lei  compete  ao  foro  civil;  atteo- 
dendo que,  com  quanto  a  fazenda  apresentasse  a  um  tempo 
as  letras  juntas  a  íl.  18,  22,  26,  28  e  30  (e  não  resta  duvida 
de  que  lhe  pertencem),  por  se  mostrar  dos  documentos  offe- 
recidos  com  ellas,  que  tornara  a  haver  a  si  as  que  negociara 
com  terceiros,  a  quem  ás  satisfez,  não  ailóra  esta  circumstan- 
cia  a  sobredita  competência  do  meio,  e  juizo  civil,  porque  as 
letras  fazem  parte  da  arrematação,  e  referem  se  a  ella,  ser- 
viram apenas  a  fixar  as  datas  dos  pagamentos  em  prestações; 
ao  que  acresce  por  uma  parte  não  poder  applicar-se  ás  ditas 
letras  a  disposição  da  carta  de  lei  de  27  de  julho  de  1850, 
como  posterior  á  creação  d'ellas,  saccadas  aos  5  de  maio  de 
1845,  e  por  outro  lado  que  as  letras  não  estão  em  poder  de 
terceiros,  estranhos  á  transacção  d'oode  provieram,  que  é  a 
hypothese  acerca  da  qual  providenciou  a  citada  lei;  attendendo 
a  que  os  réos  appellantes  impugnam  o  meio  adoptado  pela 
fazenda  e  a  competência  do  juizo  commercial,  deduzindo  ex- 
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cepcSo  n*e8t6  sentido,  mas  aiada  que  a  n2o  deduzissem,  ia- 
CQfflbe  aos  tribuoaes,  e  juízes  commercíaes,  por  isso  que  s2a 
de  jorisdicçSo  restricta  e  excepcional,  pelo  art.  1:Q34.^  do 
Cod.  Com.  cerliQcar-se  oíSciosamente  da  sua  competência,  e 
declarar-se  incompetentes  em  conhecendo  que  se  nSo  trata 
de  assumpto  commercial  como  aqui  não  se  trata;  attendendo 
também  que  nos  julgados,  juntos  aos  autos  e  proferidos  em 
acção  proposta  pela  fazenda,  antes  de  instaurar  se  a  presente, 
não  se  decidiu  cousa  contraria  á  doutrina  exposta,  mas  só  foi 
absolvida  da  instancia  a  fazenda  por  fundamento  diflerente  da 
competência  do  juízo:  Por  estas  rasões,  julgam  nullo  este  pro- 
cesso, organisado  commercíalmente,  e  revogam  as  sentenças 
que  se  proferiram  n'elle;  em  especial  a  recorrida  fl.  299  pela 
incompetência  do  juizo,  sem  custas  por  a  fazenda  as  não  pa* 
gar.  Lisboa  10  de  janeiro  de  ISQQ.—Bacellar.— Pereira  da 
SUta.^A.  Faria.— Fui  presente,  Camará.^ 


N.*  5sei.  Appellante— A  Companhia  de  seguros  tRes* 
tauraçSo».— Appellados  —António  da  Costa  Carvalho  &  C— 
Procuradores  e  representantes  de  João  José  de  Vera  Cruz,  ne* 
gociante  da  Ilha  do  Sal.— «Accordam  etc— Que  confirmam  a 
sentença  appellada  na  parte,  em  que  condemnou  a  companhia 
appellante  ao  pagamento  da  quantia  segurada,  descontado  o 
producto  liquido  do  navio  arrematado,  e  que  fez.  objecto  do 
seguro,  attentos  os  fundamentos,  em  que  se  baseou;  e  a  re* 
vogam  em  quanto  á  condemnação  dos  juros  legaes,  a  contar 
findas  seis  semanas  da  data  da  communicação  á  companhia, 
das  avarias  soffridas' pelo  navio,  por  não  se  mostrar  que  ella 
houvesse  sido  intimada  para  satisfazer  a  sua  importância,  ou 
dar  a  rasão  da  mora,  condemnando  a  companhia  ao  paga- 
mento dos  respectivos  juros  correntes  desde  a  contestação  da 
lide  e  nas  custas  acrescidas.  Lisboa  10  de  janeiro  de  1866. — 
Mendes  Pinheiro.— Pereira  da  Silva.— Bacdlar.T^ 


N.«  53e».  Appellante— Francisco  José  Pardelha,  admi* 
nistrador  da  massa  fallida  de  João  Sezisnando  de  Freitas  Júnior» 
— Appellados— João  Sezisnando  de  Freitas  Sénior,  e  outros.— 
«Accordam  ele— Que  attendendo,  a  que  todas  as  sommas  pro» 
venientes  da  venda  de  bens,  pertencentes  ás  massas  faliidas, 
e  da  cobrança  de  seus  rendimentos  e  de  dividas  activas,  oa 
tenham  sido  apuradas  pelos  curadores  fiscaes  antes  do  con* 
tracto  de  união  dos  credores,  ou  depois  da  celebração  d^elle 
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pelos  respectÍYOs  administradores,  devem  ser  arrecadadas  na 
caixa  das  consignações,  que  se  haja  estabelecido  no  jufzp  das 
fallencias,  como  se  deduz  da  disposição  do  art.  {:176.^  que 
mandou  estabelecer  nos  diversos  tribunaes,  denominando  a  dos 
dividendos,  confi'Onlada  com  a  disposição  dos  art.  1:217.^, 
1:255.®  e  t:25(J.®  do  mesmo  Código;  altendendo,  a  que,  sendo 
o  fim  da  lei  o  garantir  aos  credores  privilegiados  o  pagatnento 
de  seus  créditos,  e  aos  communs,  o  dos  competentes  dividen- 
dos, e  facilitar  aos  juizes  commissarios  a  fiscalisaçSo,  a  seu 
cargo  sobre  os  actos  dos  administradores,  esse  fim  deixaria 
muitas  vezes  de  se  preencher,  se  na  Talta  das  caixas  das 
consignações  dos  jâividendos,  as  referidas  sommas  fossem  ar- 
recadadas pelos  respectivos  administradores;  atlendendo,  a  que 
constando  do  processo  haverem-se  opposlo  alguns  credores 
privilegiados  da  massa  fallida,  de  que  se  trata,  a  que  a  som- 
ma  dos  bens  vendidos,  pertencentes'  á  mesma  massa,  sejam 
arrecadadas  pelo  admmistrador  appellanie  Francisco  José  Par- 
delba  com  o  fundamento  da  falta  de  garantia  ao  pagamento  de 
seus  créditos,  por  elle  ter  seus  bens  hypothecados  a  outros 
<;redores,  não  pode  n'estas  circumstancias  fazer*se  a  arreca- 
dação das  referidas  sommas,  na  caixa  das  consignais,  por 
ainda  a  n3o  haver  no  juizo  da  fallencia  em  poder  do  adminis- 
trador, por  n5o  a  consentir  a  leí,  e  alguns  credores,  e  no  Ban- 
co de  Portugal,  como  opinou  o  jury  e  ordenou  o  juiz  a  quo  no 
despacho  recorrido,  por  ella  ter  de  se  elTectuar  fora  do  juizo 
da  fallencia:  e  taes  depósitos  não  se  devem  admittir,  por  im- 
portarem' ás  massas  fallidas  augmentos  de  despesas,  e  riscos, 
«  para  os  actos  de  administração  e  pagamento  dos  divideados 
aos  credores  graves  inconvenientes;. revogam'  por  isso  a  sen- 
tença ou  despacho  appellado;  mandam,  qcie  as  sommas  dos 
bens,  vendidos,  sejam  entregues  ao  depositário  do  juize  da 
fallencia,  que  a  respectiva  camará  municipal  em  observância 
do  art.  28.%  da  lei  de  25  de  agosto  de  1774  dove  ter  sob  sua 
responsabilidade  nomeado;  e  condemnam  o  appellante  pessoal- 
mente nas  custas.  Lisboa  17  de  janeiro  de  1866. — Mendes  Pi* 
nheiro. — Pereira  da  Silva.^Bacellar.^ 


N.*  »08.  Appellante— João  Ribeiro  Pereira.—ÀppeUado 
— Francisco  Gomes  Pereira,  como  representante  é  chefe  do 
trafico  da  Companhia  dos  caminhos  de  ferro  da  cidade  do  Porto. 
— cAccordam  etc— Que  considerando,  que  a  naturesa  e  quali- 
dade das  acções,  são  reguladas,  segundo  as  provisões  do  di- 
reito pelo  pedido  nos  libellos;  considerando,  que  o  pedido  no 
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liMIo  de  fl.  %  è  deríyado  do  coptracto  constante  das  caalellas 
de  reco?agem  de  fl.  6,  e  fl.  7  celebrado  entre  o  appellante 
Joio  Ribeiro  Pereira  na  qualidade  de  carregador  e  a  compa- 
nhia dos  caminhos  de  ferro,  representada  pelo  chefe  da  esta- 
ção de  Villa  Nova  da  Gaia,  na  qualidade  do  expedicionária,  e 
do  facto  do  transporte  das  mercadorias,  que  fizeram  o  objecio 
do  contracto,  por  se  suppèr  colpa  da  parte  da  companhia  nas 
avarias,  que  ellas  soffreram,  e  que  se  demandam;  conside- 
rando, que  o  referido  contracto,  e  o  facto  do  transporte  das 
mercadorias  s3o  aclos  commerciaes,  pelas  disposições  dos  art. 
175.®,  204.®,  n.®  5  e  do  Cod.  Com.  e  caraclerisam  como  com- 
mercial  a  acção  intentada;  considerando,  que  as  questões  que 
se  ventilam  nos  presentes  autos  em  relação  ao  pedido,  a  sa- 
ber, se  as  avarias  das  mercadorias  aconteceram  durante  o 
transporte  da  estação  expedicionária  para  a  da  Mealhada,  do 
seu  destino,  oti  depois  de  descarregadas  no  cães  doesta  estação 
e  antes  de  entregues  ao  respectivo  consignatário;  se  a  compa- 
nhia teve  ou  não  culpa  n'essas  avarias  por  desleixo,  ou  negli- 
gencia, e  se  ella  è,  ou  não  responsável  pelo  pagamento  da  im- 
portância das  avarias  e  das  ulteriores  deteriorações,  extra- 
vios, que  as  mercadorias  tem  súccessivamente  soQrido  em  seu 
poder;  são  emergentes  dos  factos,  em  que  a  acção  se  baseou, 
e  devem,  assim  como  a  acção,  ser  apreciadas  em  conformidade 
com  as  disposições  do  Cod.  Com.  secção  quarta,  parle  primeira 
liv.  1.®  e  tit.  2."*  em  que  explicitamente  se  consignam  os  di- 
reitos e  obrigações  dos  expedicionários  e  dos  carregadores; 
considerando,  que  n' estas  circumstancias  é  da  privativa  com- 
petência e  jurisdicção  dos  tribunaes  commerciaes  a  resohição 
das  mencionadas  questões  pelas  disposições  dos  art.  206.^  e 
1:029.*  do  Cod.  Com.  e  assim  é  destituída  de  fundamento  a 
distincção  em  que  o  juiz  a  quo  se  firmou  para  julgar  proce- 
dente a  excepção  de  incompetência  fori,  deduzida  pelo  appel- 
lado,  e  para  não  tomar  conhecimento  da  causa:  revogam  por 
isso  a  sentença  appellada,  julgam  improcedente  a  referida  ex- 
cepção; e  declarando  a  competência  dos  tribunaes  commerciaes 
para  á  resolução  da  causa,  mandam,  que  os  autos  baixem  á  pri- 
meira instancia  para  ser  julgada  nos  termos  de  direito,  prece* 
dendo  a  decisão  do  jury  sobre  os  factos  controvertidos  e  alie- 
gados:  custas  a  final.  Lisboa  24  de  janeiro  de  1866.  — Mendes 
Pinheiro.-— Pereira  da  Silva.— A.  Faria.^ 


i^.*^so4.   Appellante— Motta  e  Vaz.— Appellados— Joa- 
quim José  da  Silva  Barata,  sua  mulher  e  sogra.— cAccordani. 
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etc— Ponderando  qne,  com  quanto  na  parte  d*e$te  processo 
organisada  e  julgada  por  juizes  árbitros  no  julgado  de  Loulé 
entre  os  auctores  (hoje  appellante)  Motta  d  G/  d'esta  cidade 
de  Lisboa  e  os  réos  (appellados)  Joaquim  José  da  Silva  Barata 
e  mulher,  da  ?ílla  de  Loulé,  se  notem  faltas  e  irregularidades, 
n3o  s3e  ellas  taes  que  influíssem  na  decis9o  arbitral  e  por  isso 
deixam  de  ser  nullidades;  indusivè  a  falta  de  apresentação  das 
ajuizadas  letras  ao  tempo  de  instaurar  a  acç9o,  cuja  base  eram 
as  mesmas  letras,  por  isso  que  os  appellantes  deixaram  de 
com  este  fundamento  pedir  a  absolvido  da  instancia,  como 
podiam  fazer  pelo  art.  257.^  da  mesma  Bef.  Jud.  em  falta  de 
dísposiçSo  n*este  ponto,  do  Cod.  Com.  ao  mesmo  tempo  que 
em  defesa  fl.  118,  sem  arguirem  a  dita  falta,  allegaram  quanto 
se  lhe  offerecia,  a  respeito  d'ella$;  b3o  por  valida  a  mencio- 
nada parte  do  processo;  e  conhecendo,  pela  appellaçío,  inter* 
posta  a  fl.  210  t.  da  sentença  fl.  203  t.  proferida  no  tribo* 
nal  commercial  de  Faro,  para  o  qoal  se  recorrera  da  decislo 
dos  árbitros;  attendendo  a  que  o  pedido  dos  appellantes  foi  a 
quantia  de  K:OI7i$118  réis,  importância  das  cinco  letras  juntas 
a  fl.  171,  a  175  saccadas  pelQS  mesmos  appellantes,  dizen* 
do*as  acceites  pelo  appelladotnarido,e  que  por  ellas  era  respon- 
sável o  dito  appellado  em  qualidade  de  acceitante,  assim  como 
a  appellada  mulher  em  representação  de  seus  pães  de  quem 
se  allegou  terem  sido  fiadores  á  divida  do  appellado  marido 
por  escriptura  de  17  de  junho  de  1846,  junta  a  fl.  17,  pedido 
sobre  o  qual  os  appellados,  tendo  negado  as  firmas  das  letras 
e  a  obrigação  do  pagamento,  como  consta  a  fl.  IIK,  confessa- 
ram depois  na  mencionada  defesa  a  fl.  118,  serem  acceites  as 
letras  pelo  appellado  marido,  e  haverem  pago  a  importância 
de  três  d*ella,  a  de  SOOiJKXK)  réis,  a  de  838^91152  réis:  e  a  de 
261 19970  réis,  allegando  quanto  ás  duas  restantes  de  réis 
I:808i9í498,  cada  uma,  não  representarem  divida  real  além 
de  réis  589^240,  que  tanto  o  appellado  devia  aos  appellantes 
na  data  dos  saques,  29  de  fevereiro  de  1848,  pelo  ajuste  de 
contas  de  que  trata  a  conta  fl.  127,  da  mesma  data;  e,  acres- 
centando, que  as  acceitara  em  branco  e  assim  as  entregara  aos 
appellantes  para  as  encherem  com  o  saldo  da  conta,  pela  mul- 
ta confiança  nos  mesmos  appellantes  mas  de  que  estes  abusa- 
ram, enchendo-as  com  uma  cifra  superior  á  verdade  da  divida 
e  por  isso  não  tendo  causa  além  dos  ditos  quinhentos  oitenta 
e  nove  mil  duzentos  e  quarenta  réis,  assim  como  que  tem 
pago  aos  appellantes  este  mesmo  saldo,  por  forma  que  não 
lhes  devem  cousa  alguma;  attendendo  a  que  por  serem  taes  os 
termos  da  questão,  e  deverem  as  theses  a  submetter  ao  jorj 
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$6r  redigidas  por  modo  simples  e  claro,  e  Torsar  apenas  sobre 
os  pootos  de  lacto  questionados  com  exclosSo  dos  mais;  espe* 
cialmente  os  confessados;  nSo  tem  rasSo  de  ser  a  primeira  e 
segunda  tbeses^  formuladas  a  íl.  !í02  e  203,  aquella  por  ver- 
sar sobre  um  ponto  que  se  não  disputa,  e  esta  pela  confissão 
dos  appellados,  em  quanto  á  terceira  e  quarta,  tem  o  defeito  de 
complexas  e  informes;  attendendo  a  que  as  respostas  do  jury 
ás  tbeses  terceira  e  quarta  não  se  acbam  dadas  na  forma  pre- 
cisa, ordenada  pelo  art.  1:103.^  do  dito  Código,  além  de  que 
a  resposta  na  ultima  parte,  i  terceira  tbese,  não  tem  signifi- 
cação jurídica;  d*onde  resulta  não  deverem  ter  sido  admittidas 
nem  prestarem  para  a  decisão  da  causa,  a  qual,  havendo  ma- 
téria de  facto»  assenta  essencialmente  nas  resoluções  do  jury 
sobre  os  factos  controvertidos;  attendendo  também  a  que  deixa- 
ram de  se  empregar  no  joizo  a  qtu>  os  meios  pelos  quaes  a  lei 
habilita  os  tribunaes  dó  commerdo  a  decidir  com  segurança 
nos  casos  duvidosos,  convém  a  saber:  a  exbibição  dos  livros 
d'am  ou  de  ambos  os  litigantes,  e  o  exame  sobre  a  escriptu- 
ração,  acerca  do  que  providenceiam  os  art.  226."^,  227.^,  089.* 
6  seguintes  do  mesmo  Código,  ainda  na  bypothese  de  se  acha- 
rem os  livros  em  diverso  districto;  e  os  ditos  meios  eram  lanto 
mais  de  applicar  no  caso  dos  autos,  dando-se,  como  se  dão, 
drcumstandas  de  difficil  explicação,  em  quanto  os  appellados 
allegam,  pelo  seu  lado,  haver  pago  tudo  e  demais  aos  appel- 
lantes,  ao  passo  que  as  letras,  ditas  pagas,  apparecem  na 
mão  dos  appellantes  e  p|or  parte  doestes  não  se  mostram  pro- 
testadas as  letras  vencidas  à  muito,  nem  se  apresenta  outra 
conta,  além  da  de  fl.  127,  a  explicar  a  origem  dos  dois  saques 
de  29  de  fevereiro  de  1848;  e  assim  veio  a  faltar  um  meio 
de  prova  legitima,  com  offensa  do  art.  1:072.*  do  dtado  Códi- 
go; por  estas  rasões  annullam  o  processo  desde  fl.  191  v., 
mclusivè  em  diante,  revogando  a  sentença  appellada  com  as 
dedsões  do  jury;  e  mandam  descer  o  processo  ao  tribunal  de 
Faro,  para  que,  empregado  o  meio  do  exame  na  escrípturação 
de  ambos  os  litigantes  na  parte,  que  tem  relação  com  a  disputa 
e  ordenandose  a  exbibição  sob  a  comminação  do  art.  227.*  do 
Cod.  sejam  pelo  jury  competentemente  resolvidos  os  pontos  em 
qnestão,  a  saber:  se  os  auctores  (appellados)  provaram  que  os 
réos  na  data  de  29  de  fevereiro  de  1848,  lhes  eram  devedores 
das  quantias,  representadas  nas  duas  letras  juntas  a  fl.  172  e  fl/ 
173,  cada  uma  de  1:808^498  réis;  se  elles  mesmos  provaram 

Soe  José  Mendes  Corrêa  e  mulher  D.  Mana  Máxima,  da  Villa 
9  Loulé,  affiançaram  em  data  de  17  de  junho  de  1846  o  réo 
marido  pela  divida .  que  este  contrahisse  para  os  auctores  até 
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i  quantia  de  S:000i9000  réis;  se  o  dito  José  Mendes  Corrêa  é 
fallecido,  se  foi  herdeira  d*élle,  e  única,  a  rè  mulher  D.  Maria 
Emília  das  Dores  Corroa  Barreto;  se  os  réos  (por  sua  parte) 
provaram  que  pagassem  aos  auctores  a  importância  das  três 
letras  jantas  a  fl.  171,  175,  a  primeira  da  quantia  de  300«900O 
réis,  a  segunda  de  888^152  rèís,  e  a  terceira  de  S61i$876  réis, 
no  caso  de  se  não  verificar  o  pagamento  d'estas  ires  letras, 
qual  é  a  qoantia  que  se  provou  paga  pelos  réos  á  conta  d'eiles; 
se  os  mesmos  réos  provaram  que  na  data  dos  saques  a  fl. 
172  e  íl.  173,  29  de  fevereiro  de  1848,  n3o  deviam  aos  aucto- 
res as  quantias  que  os  ditos  saques  representam,  cada  um 
1:808^498  réis;  se  provaram  que  na  sobredita  data  29  de  fe- 
Tpreiro  de  1848,  deviam  aos  auctores  só  o  saldo  da  conta  fl. 
127,  isto  é,  889^240  réis;  se  os  ditos  réos  provaram  ter  eo- 
tregado  as  duas  letras  fl.  172  e  fl.  173,  sem  estarem  cheias 
nos  valores  e  nos  mais  dizeres  e  só  com  os  acceites;  se  pro« 
varam  que  os  dizeres  e  valores  indicados  nas  referidas  doas 
letras  foram  postos  depois  pelos  auctores,  sem  conhecimento 
d*elle$  réos;  se  provaram  ter  pago  aos  auctores  os  589^9^240 
réi^,  saldo  da  conta  fl.  127;  e  outrosim,  mandam  que  com  os 
ditos  elementos  se  julgue  a  causa  como  fõr  de  direito;  equao- 
to  a  custas,  se  lhes  haverá  respeito  a  final.  Lisboa  24  ae  ja- 
neiro de  1866.— A.  Faria. ^Pereira  da  Silva.— Mendes  Pi- 
fAeiro  > 


N.«  5S6fk  Appellante— Krus  &  C  em  qualidade  de  sub- 
directores da  Companhia  de  seguros  La  Espahola  de  Madrid.-^ 
Appellado— Henrique  dos  Santos  Fernandes.— «Accordam  etc. 
— Attendendo  a  que  segundo  os  principies,  porque  se  rege  o 
contracto  de  seguro,  quando  elle  tem  por  objecto  os  riscos  de 
incêndio  só  fica  a  cargo  dos  seguradores  a  indemnisaçãò  d^aqoel- 
las  perdas  e  damnos,  que  possam  ter  acontecido  aos  objectos 
segurados,  em  consequência  do  risco^  a  que  efiToctivameote  es- 
tiveram expostos;  isto  é,  em  consequência  do  fogo,  e  nlo  de 
outro  modo  comoresuUa  dos  art.  1:673.®  e  1:752.®  e  outros 
do  Cod.  Com.  de  accordo  com  a  doutrina  de  M.  Quenault,  Traité 
des  assnrances  terrestres,  assurance  cóntre  Tincendíe,  cap.  3.* 
pag.  349;  attendendo  a  que  o  auctor,  em  harmonia  com  os  príii- 
cipios  indicados,  articulou;— que  o  incêndio  havia  arruinado  as 
talhas,  que  continham  o  azeite,  produzindo  um  completo  derra* 
mamento  d'elle  e  podendo  apenas  aproveitar-se  uma  pequena 
porç3o,  cem  almudes  em  máo  estado;  attendendo  a  que  esse 
facto,  que  constituo  a  principal  base  da  acção  proposta,  nSo 
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foi  devida  e  explicitamente  sabm^ttido  á  decísSo  do  jciry.  cooio 
determina  o  ari.  I:i03.®  do  citado  Código;  attendeodo  a  qoe 
Dão  é  o  mesmo  formar  uma  tbese  explícita  sobre  a  referida 
matéria  de  fado,  eu  perguntar  aos  jurados,  como  se  pergun- 
too  a  ft.  404:  se  no  momento  do  sinistro  existiam  no  armazém 
os  mil  almiides  d'azeite  segurados,  ou  quanto;  pois  que  bem 
podia  lá  existir  azeite  segurado,  todo  ou  parte  d'elle  oo  prin- 
cípio de  iucendio,  e  não  chegar  a  ser  derramado,  ou  tnutUi« 
sado  em  consequência  do  fogo;  attendeodo  a  que  a  referida 
tbese  é  tanto  mais  necessária  na  hypothese  dos  autos  que  o 
próprio  auctor  confessa  que  o  incêndio  se  pôde  atalhar,  e  tíio 
cbegarara  a  vir  soccorros  de  fora,  nem  os  sinos  deram  o  si« 
goal  de  costume;  acrescendo  que  só  ^e  refere  ao  azeite,  que 
estava  nas  talbas,  que  se  dessoldaram,  sem  íallar  em  â90  ai* 
mudes,  que  na  véspera  do  incêndio  se  tinham  passado  para  70 
odres,  nem  em  35  almudes  de  azeite,  limpo,  que  os  peritos  da 
primeira  vistoria  encontraram  em  uma  talha,  como  se  lé  a 
fl.  a  V.  o  que  tudo  espalha  uma  certa  confusão  no  processo, 
que  deve  ser  destruída  pelo  apuramento  da  verdade  dos  fa- 
ctos, como  foram  articulados;  o  que  pertence  ao  jury,  sendo- 
(hes  propostas  as  competentes  theses  na  conformidade  da  lei: 
por  taes  fundamentos,  aonullam  o  processado  desde  à  acta  a 
fl.  10!i;  ordenam  que  os  autos  baixem  á  primeira  instancia 
para  ser  proposta  ao  jury  a  these,  que  fica  indicada,  e  as  mais 
que  parecerem  necessárias  para  julgar  como  fòr  de  direito,  e 
custas  a  fioal.  Lisboa,  31  de  janeiro  de  1866.— Pereira  da  Si/- 
va.—A.  Faria. — Mendes  Pinheiro.^ 


N.*  sae.  Appellante— António  Pedro  Delgado.*— Appel- 
lado— João  Galvão  Mexia  de  Sousa  Moura  Téjles  e  Albuquer- 
que.—tAccordam  ele,— Atlendendo  a  que  os  actos  do.commer- 
cio  pertencem  ájurisdicção  commercial  pelos  art.  206.^  e  1:029.* 
do  God.  Com.  e  não  só  os  ditos  actos,  senão  todas  as  acções, 
6  qnestões  emergentes  d^elles,  ou  que  nascerem  de  obrigação, 
qoe  tem  legislação  no  dito  Código;  attendendo  a  que  a  júris- 
dicção  dos  tribupaes  commerciaes,  sendo  genérica  no  que  res- 
peita a  letras  de  cambio,  abrange  egualmente,  as  letras  da  terra 
d  ordem,  sem  distincção  da  qualidade  das  pessoas,  ou  do  obje- 
cto de  que  resulta  a  obrigação  pelo  disposta  na  carta  de  lei  de 
27  de  julho  de  1850,  segundo  a  qual  é  reputado  acto  de  com- 
mercio  tudo  o  que  tem  relação  com  letras  da  terra  com  a  clau- 
sula d  ordem;  attendendo  a  que  o  rèo,  (appellado)  João  Gal- 
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vSo  Mdxia  de  Soosa  Moura  e  Albuquerque,  saccando  as  letras 
fl.  7  e  íl.  8,  nas  quaes  se  Yè  a  clausula  d  ordem,  enteude-se 
pela  lei,  haver  feiio  um  acto  de  commercio,  e  como  encarre- 
gara pelo  saque  das  letras  ao  auctor  (appellante),  António  Pe- 
aro  Delgado  o  pagamento  das  mesmas  ao  Banco  de  Portugal, 
portador,  deu  o  mandato  mercantil,  assim  considerado  pelo 
citado  código  no  art.  361/,  e  sobre  o  qual  legislam  o  art.  46.^ 
774.*  e  794.%*  attendendo,  que  em  taes  termos  a  competência 
úo  jui2o  a  quo  para  conhecer  do  pedido  na  acçlo  fl.  ti  y.  era 
evidente,  sem  obstarem  as  rasões^  addozidas  na  sentença  re- 
corida  fl.  29  T.  para  julgar  a  incompetência,  n3o  a  da  origem 
da  obrigado,  que  se  diz  commum,  tanto  por  as  letras  fazerem 
parte  do  contracto,  como  porque  a  lei  apontada  de  1850  mao- 
«a,  para  competência  commercial  abstrahir  da  origem  da  obri- 
gação; e  nSo  a  outra  ras3o  de  se  achar  paga  a  letra  do  Banco; 
por  isso  que  além  da  obrigação  dos  flgurantes  de  uma  tetra 
para  o  portador  restam  as  outras  dos  figurantes  entre  si,  e  es- 
tas do  mesmo  modo  commerciaes,  como  é  a  presente,  a  de 
perdas  e  damnos  a  que  respeita  o  art.  369.*  e  similhantes. 
Por  estes  fundamentos,  julgando,  como  julgam,  da  competeo- 
cia  copimercial  a  questão  dos  autos,  revogam  a  sentença  appel- 
lada,  e  mandam  baixar  o  processo  á  pripieira  instancia,  para 
que,  precedendo  a  nova  discussSo,  se  julgue  a  causa  como  fòr 
de  direito,  em  presença  das  decisões  do  jury;  custas  a  final. 
Lisboa,  7  de  fevereiro  de  i86Q.—BateUar.^A.  Faria.— Mm- 
•des  Pinheiro. "^ 


N.»  «ey.  Appellante— Jeronymo  José  de  Abreu.  — Ap- 
pellado  —  Jeronymo  José  da  Silva  Mendes.  —  t Accordam, 
iOtc.— Attendendo  a  que  a  sentença  fl.  77  do  tribunal  com- 
mercial  de  Faro,  de  que  vem  interposta  pelos  appellaDtes 
Abreu  &  Comp.*,  appellaç3o  de  fl.  82  e  fl.  83,  é  nuHa  por 
vicio  de  forma,  vistos  os  termos  da  acta  fl.  79  por  <se  nio  ha- 
ver cumprido  no  juizo  a  quo  b  disposição  do  Cod.  Com.  nos 
art.  l:ill.^  e  outros  relativos;  como  tal  a  declaram,  e  por  este 
revogamn'a,  havendo-a  como  sem  efleíto.  E  attendendo  ao  qoe 
legisla  a  Nov.  Ref.  Jud.  nos  art.  730.*  %  3.®  passam  a  julgar  a 
causa  como  deveria  ter-se  praticado  no  tribunal  recorrido. 
N'este  sentido,  considerando  por  uma  parte,  que  o  appellado 
(rèo)  Jeronymo  José  da  Silva  Mendes,  nada  allegára  na  defexa 
a  fl.  75  contra  a  procuraçSo  fl.  5,  como  o  podia  e  deveria  la- 
zer nos  termos  do  art.  liOSS."*  do  citado  Código;  e  por  ontro 
iado  que  a  ratificação  do  processado  ofierecido  a  fl.  24,  quando 
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feita  por  pessoa  competente,  saoaría  a  falta  d*aquella  procu- 
ração, seguDdo  as  disposições  de  direitp;  considerando,  porém, 
que  a  ratíficaç3o  foi  pedida  e  feita  por  uma  entidade  differente 
d^aqoella,  em  cujo  nome  se  propoz  a  acç3o,  e  na  procuração 
íl.  25  exarada  em  nome  da  Arma  Abreu  d  G/  se  lè  que  a . 
esta  noYa  firma  pela  extincçio  da  anterior  Abreu,  Monteiro  de 
C.\  ficaram  pertencendo  os  bens  e  créditos,  que  eram  da  pre- 
cedente por  dissolução  e  liquidação  d'esta  em  escriplura  de 
"id  de  janeiro  do  anno  de  1863;  considerando  que  nos  ditos 
termos  e  por  deixar  de  se  exbibir  a  escríptura  da  dissoluçio, 
assiu).  como  de  ser  promovida  a  competente  habilitação  da 
noYa  firma  com  audiência  do^  appellado,  yeio  a  n9o.  ter  effeito 
a  ratificaçio;  ao  mesmo  tempo  que  o  processo  nSo  podia  pro- 
gredir sem  ella,  desde  que  os  appellantes  a  consideraram  ne- 
cessária, e  vieram  requeròl-a,  e  sem  a  habilitação  da  nova 
entidade,  que  se  apresentava  a  tomar  a  posição  dos  anctores, 
origioarios,  a  quem  dizia  ^ucceder  e  representar;  por  estas 
rasões  annullam  o  processo  desde  fl.  24  inclusivi  em  diante, 
salvos  oe  documentos  e  procurações,  revogam  a  decisão  arbi- 
trai  fl.  52,  52  v.  e  54,  e  mandam  que  o  processo  baixe  ao 
juizo  de  Tilla  Nova  de  Portimão,  para  que  renovada  a  instan- 
cia e  feito  novo  compromisso  (pois  que  o  primeiro  caducou) 
se  trate  da  habilitação  da  nova  firma  e  se  sigam  os  mais  ter- 
mos da  causa,  julgando-se  afinal  como  fõr  de  direito;  e  decla- 
ram em  presença  da  irregularidade  do  compromisso  fl.  46  v. 
e  fl.  17,  que,  no  compromisso  a  fazer,  podem  ser  compre- 
bendidos  os  Aesmos  ou  diversos  árbitros  dos  que  figuraram 
no  precedente;  que  a  nomeação  do  terceiro  arbitro,  no  caso  de 
discordanda  das  partes,  deve  ter  logar  pela  (òrma  legislada 
no  art.  756.^  do  dito  Código;  que  tem  de  se  assigoar  o  praso 
dentro  do  qual  os  árbitros  hão  de  julgar  a  causa,  e  conter  a 
explicação  das  partes,  assim  sobre  renuncia  de  recursos,  como 
acerca  da  forma  porque  os  despachos  interloctorios  devem  ser 
dados  pelos  árbitros,  isto é,  se  fõr  um  d*elles a quemse confira 
essa  attríbuição,  ou  por  ambos  intervindo  o  terceiro  só  no  caso 
de  empate;  segundo,  que  é  advertido  o  escrivão  para  dar  cumpri- 
mento apenas  aos  despachos  interlocotorios,  que  forem  profe- 
ridos competentemente,  e  não  aos  de  qm  só  arbitro  não  au- 
ctorisadopara  isso,  como  se  vô  praticado  nos  aotos;  terceiro,  que 
no  caso  de  subir  o  processo  outra  vez  ao  tribunal  de  Faro  se 
evite  o  abuso  de  intimação  formal  aos  jurados  e  ao  secretario 
do  tribunal,  porque  o  aviso  aos  jurados  pertence  á  secretaria 
do  tribunal,  dependendo*se  da  intimação  no  caso  só  de  ser 
necessário  procàer  por  falta:  e  o  aviso  ao  secretario  pertence 
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ao  oíficio  ào  escrivão.  Costas  a  final.  Lisboa  7  de  fevereiro  de 
1866.— i4.  Faria.^Pereira  da  Silva.— Bacellar.B 


N.«  5se@.  Appellanle— Thomaz  Bowden.— Appellada— 
A  Companhia  de  Segoros  Bonança.— tAccordam  etc^ — Que  at- 
tendendo  a  que  nos  contractos  de  seguro  tem  o  segurador  e 
segurado,  segundo  os  art.  i:740.^  e  1:752  ^  do  Cod.  Com.  a 
faculdade  de  fazer  as  estipulações,  que  julgarem  convenientes, 
e  que  não  forem  offensivas  das  disposiç&es,  perceptivas  ou  prO' 
hibitivas  do  mesmo  Código,  e  devem  os  seus  direitos  e pbriga* 
ções  ser  regulados  pelas  respectivas  apólices,  que  sio  o  instru- 
mento d*esses  mesmos  contractos,  conforme  dispõe  o  art.  1:682.^ 
do  citado  Código;  que  attendendo,  aque  se  mostra  pela  apólice 
de  fl.  6,  que  a  companhia  appellada  segurara  ao  appellado  Tbo- 
maz  Bowden  na  cidade  do  Por  lo  em  40  de  dezembro  de  i864 
no  valor  de  l:000i$000  réis  as  mercadorias  ahi  declaradas,  qne 
se  achavam  embarcadas  no  vapor  Lusitânia  para  serem  condu- 
zidas do  porto  d'aquella  para  o  d*esta  cidade,  e  tomara  sobre 
si  todos  os  riscos,  que  houvessem  de  acontecer  ás  mercado- 
dorias,  seguradas  por  borrasca,  naufrágio,  e  outros  eventos 
do  mar  ahi  mencionados,  no  seu  transporte,  aié  final  descarga, 
estipulando  explicitamente  que  no  caso  de  naufrágio  ou  de 
qualquer  outra  circumstancia,  de  que  resultasse...  e  de  que 
viesse  a  necessidade  de  liquidar,  ou  de  receber  salvados,  cum- 
pria ao  segurado,  como  procurador  nato  da  companhia  liqui- 
dar os  salvados  do  navio,  proceder  á  arrecadação  da  carga  ava- 
riada, zelar  e  beneficiar  os  objectos  não  avariados,  fazendo-os 
transportar  ao  porto  do  seu  destino...  e  levar  em  conta  no  pa- 
gamento do  que  lhe  fosse  devido  pela  apólice,  as  quantias,  qae 
assim  tivesse  liquidado;  attendendo  a  que  as  referidas  estipu- 
lações não  s3o  contrarias  á  naturesa  e  fins  do  contracto  de  se« 
guro,  e  ás  disposições  perceptivas,  ouprohibitivasdoCod.Gom. 
e  como  taes  produziram  entre  a  companhia  appellada,  e  o 
appellanle  direitos  e  obrigações,  que  é  mister  manter  e  fazer 
guardar;  attendendo,  a  que  se  acha  plenamente  provado  pela 
confissão  judicial,  feita  por  parte  da  eompanhia  appellada  na 
acta  de  fl.  29,  que  o  damno  das  fazendas  seguradas,  cuja  re- 
paração se  pede  pela  presente  acçio,  aconteceu  no  tempo  e 
logar  dos  riscos,  isto  é,  durante  o  tempo  de  seguro,  e  no  acto, 
em  que  as  mercadorias  eram  conduzidas  em  uma  fragata  da 
descarga  de  bordo  do  vapor  para  o  cães  doesta  cidade;  e  foi 
emergente  do  naufrágio,  que  as  mercadorias,  e  fragata  soffre- 
ram  em  virtude  de  uma  borrasca;  attendendo,  a  que  se  acba 
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pela  mesma  forma  prorado,  que  tendose  podido  conseguir,  o 
salvarem-se  do  naufrágio  as  fazendas  seguradas,  e  tendo  sido 
postas  em  praça,  depois  de  vistoriadas  a  diligencia  dos  respecti- 
Tos  consignatários,  apenas  produziram  pelo  seu  estado  de  ava- 
ria, a  quantia  de  357^728  réis,  quando  o  seu  valor  no  estado 
perfeito,  era  de  I:426i9í55â  réis;  attendendo,  a  que  n*estas 
circumstancias  tendo  o  segurado  cumprido  com  as  estipula- 
ções da  apoJice,  zelando  as  mercadorias  salvadas,  e  liquidando 
a  sua  importância,  se  acha  a  companhia  seguradora  na  obri- 
gaç3o  de  dar  complemento  ás  referidas  estipulações  na  parte, 
que  lhes  é  respectiva,  pagando  ao  appeilado  o  valor  do  seguro 
feito  o  abono  da  importância  das  mercadorias  salvadas;  e  at- 
tendendo, a  que  tíio  pôde  relevar  a  companhia  appellada  da 
referida  obrigaçSo  a  circumstancia  a  que  ella  recorre  em 
sua  defesa,  e  em  que  se  baseou  a  sentença  de  11.  30^  para 
julgar  improcedente  a  acçSo  de  ter  sido  o  naufrágio  o  effeito 
de  uma  borrasca,  e  dever  considerar-se  em  conformidade  com 
a  disposição  do  art.  1:818.^  do  Cod.  (]om.  avaria  ordinária  e 
particular  o  damno  em  virtude  d*este  produzido  nas  mercado* 
rias  seguradas,  e  como  tal  exceptuada  a  sua  reparação  dares- 
ponsabifídade  da  mesma  companhia  pélas  condições  da  res- 
pectiva apólice;  já  porque  a  clausula  livre  d^avaria,  ou  seja  or- 
dinana,  ou  grossa,  nSo  liberta  os  seguradores  da  responsabili- 
dade pelo  pagamento  do  seguro,  segundo  a  disposição  do  art. 
1:764.''  do  Cod.  Com.  nos  casos  de  sinistro  maior,  em  que  lem 
logar  o  abandono,  como  é  q  naufrágio,  segundo  o  art.  1:779.® 
do  mesmo  Cod.  e  o  damno,  de  que  se  pede  a  separação  é 
proveniente  d*esta  causa:  e  por  esse  motivo  não  tem  a  elle 
applicação  a  disposição  do  art.  1:792.®  do  citado  Código,  decla- 
ratória da  ultima  parte  do  antecedente  art.  1:789.®,  por  ali  se 
prover  sobre  uma  hypotbese  duvidosa,  qual  é  a  perda  ou  de- 
terioração de  mercadorias  seguradas,  provenientes  de  outros 
eventos  do  mar,  que  não  sejam  de  naufrágio:  e  já  porque  as 
palavras  das  leis,  e  contractos  se  devem  interpretar,  segundo 
as  regras  da  hermenêutica  juridíca,  em  forma,  que  não  se  siga 
desharmonia  nas  suas  disposições,  ou  alguma  conclusão  absurda 
ou  contraria  aos  princípios  da  sã  rasão;  e  da  interpretação 
da  referida  clausula  em  sentido,  que  a  tomasse  comprehen- 
siva  dos  damnos  emergentes  do  naufrágio  das  fazendas  se- 
guradas seguir-se-ia  não  só  a  desharmonia  das  disposições 
dos  citados  art.  1:764.®  e  1782,®  no  segundo  caso  coma  do  art. 
4:818.®  do  mesmo  Código,  e  da  própria  clausula  com  a  esti- 
pulação a  ella  posterior,  em  que  a  companhia  seguradora  vir- 
tualmente se  responsabiíisou  no  caso  de  naufrágio  das  mercado- 
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rias  seguradas,  ao  pagamento  do  lalor  4o  seguro,  feito  o  abono 
da  importância  dos  salvados:  mas  também  seguír*se*íam  dois 
manifestos  absurdos:  um,  em  receber  a  companhia  seguradora 
premio  pelos  riscos  das  mercadorias  até  final  descarga,  quando 
durante  o  transporte  de  bordo  do  vapor,  que  as  conduzia, 
até  ao  caes^  taes  riscos  não  se  podiam  dar,  se  a  companhia, 
fosse  somente  responsável  pela  avaria  grossa,  por  dSo  se  po- 
der no  caso  do  perigo  das  fazendas,  seguradas,  occorrido  aa 
barca  da  descarga,  tomar  a  deiiberaçSo  do  capitão  do  navio 
com  a  tripulação,  de  se  fazer  o  damno  para  salvação  commam 
do  navio,  e  carga,  como  é  mister,  segundo  a  disposição  do 
art.  1:816.®  do  Cod.  para  qualquer  damno,  causado  por  even* 
tos  do  mar,  se  classiQcar  avaria  grossa:  e  outro,  em  impor  a 
companhia  ao  segurado  no  caso  de  naufrágio  a  obrigação  de 
zelar  e  beneficiar  os  salvados,  e  de  abonar  a  importandi 
d^elles  no  valor  do  seguro,  sem  que  do  desempenho  d'essa  obri* 
gação  resultasse  beneficio  algum  á  companhia,  e  ao  segurado 
um  direito  correlativo  á  obrigação,  que  se  lhe  Imponha,  e  em 
especial  á  de  abonar  no  valor  do  seguro  a  importância  dos  sal- 
vados; por  estes  fundamentos  revogam  a  sentença  de  fl.  30  e 
32  V.,  de  quê  se  recorreu,  e  condemnam  a  companhia  appel- 
lada  na  quantia  pedida  no  libello  de  fl.  3,  juros  e  custas  sem 
multa^  por  se  achar  d'ella  exempta  como  administradora  de 
bens  alheios.  Lisboa  16  de  fevereiro  de  1866.— Jfendes  Pi- 
nheiro (vencido  em  quanto  á  nullidade  do  processo).— JBocrfbir. 
— A.  Faria.9 


N.*  eeo.  Appellantes— Francisca)  José  Passos  e  ma- 
Iher.—Âppellado— Domingos  José  Alves.  — cAccordam  etc. 
—  Que  não  dão  provimento  ao  aggravo  no  auto  do  processo, 
interposto  a  fl.  53  pelos  réos  appellantes  Francisco  José  de 
Passos  e  sua  mulher,  por  isso  que  o  deferimento  impugnado 
não  ofl^ende  lei  alguma,  e  podia  contribuir  para  esclarecimento 
da  verdade,  do  que  acresòe  por  uma  parte  não  constar  da 
acta  da  audiência  do  julgamento,  que  com  effeíto  se  apresen- 
tassem os  autos  reclamados  pelo  auctor  appellado  Domingos 
José  Alves,  e  por  outro  lado  que  o  aggravo  deixou  de  ser 
sustentado  n*esta  instancia,  e  attmdendOr  quanto  á  pendencii 
de  que  trata  a  acção  fl.  3  proposta  pelo  appellado  contra  os 
curadores  flscaes  da  massa  fallida  de  Gaspar  José  de  Passos, 
e  julgada  na  sentença  recorrida»  fl.  55  v.,  tomando  conheci- 
mento da  appellação  interposta,  e  attendeodo  a  que,  com 
quanto  não  losse  deduzida  a  contestação  pela  curadoria  fiscal 
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da  massa,  a  qoal  se  mostra  lançada  a  fl.  38  ?.,  nem  a  bou- 
yesse  por  parte  dos  appellantes  a  fl.  31  senSo  com  respeito  à 
competência  do  juizo  de  Vianna  do  Gastello  para  conhecer  da 
cansa,  e  a  desnecessidade  da  acçSo,  visto  que  o  credito  do 
appellado  se  achava  já  ildconheddo  no  processo  da  quebra» 
e  até  já  com  a  qualificação  de  hypothecario  em  harmonia  com 
o  titulo  corresDondente  á  acç3o,  sendo  como  foi  intentada  n3o 
s6  depois  da  declaração  da  auebra,  mas  tendo  os  appellantes 
concorrido  á  fallencia  a  verificarem  o  seu  credito,  e  achando- 
se,  de  mais  a  mais,  no  tribunal  da  fallencia  a  execução  pro- 
movida anteriormente,  pelos  ditos  appellantes  na  comarca  de 
Braga,  era  manifestamente  improcedente  e  inadmissível,  por 
competir  ao  tribunal  da  fallencia  resolver,  em  caso  de  contes- 
tação, ou  necessidade  sobre  a  admissão  dos  créditos,  proce- 
dência dos  privilégios,  e  respectiva  graduação,  assim  como  so- 
bre a  forma  do  pagamento  aos  dififerentes  credores,  segundo 
os  direitos  relativos,  como  determina  o  Cod.  Com.  art.  1:190.®, 
l:tOI.®  e  1:217.®  sem  dependência  da  acção  proposta,  a  qual, 
nem  podia  ter  resultado,  deixando  de  existir  no  juizo  de  Braga 
a  execução  onde  o  appellado  fora  protestar  antes  dá  fallencia; 
atteodendo  a  que,  depois  de  occorrida  a  fallencia,  o  direito 
(qoalquer  que  fosse)  resultante  do  protesto  do  appellado  era 
para  se*  fazer  valer,  pelos  representantes  da  massa,  não  já 
pelo  dito  appellado,  como  a  quem,  nos  termos  expostos,  cabe 
sõ  reclamar  da  massa  o  qoe  julgue  dever-se-lhe;  attendendo  a 
que,  ainda  quando  podesse  abstrabir-se  (p  que  não  tem  logar) 
dos  termos  da  liquidação  estabelecida  pelo  Cod.  Com.,  em  caso 
de  fallencia,  nem  os  curadores  fiscaes  podiam  ser  partes  na 
ac^o  intentada,  porque  segundo  o  art.  650.®  da  Nov.  Ref. 
Jud.  podem  apenas  figurar  os  credores  graduados,  represen- 
tando o  devedor  commum,  e  não  este;  nem  a  acção  era  admis* 
sivel  senão  no  juizo  da  execução  e  do  protesto,  como  disp?)e  o 
art.  652.®,  §  2.®  da  citada  N<iv.  Ref.  Jud.;  mas  boje,  sobrevinda 
a  fallencia,  e  centralisados  por  ella  os  credores,  a  execução 
Dão  pôde  seguir,  quer  no  juizo  onde  pendera,  porque  não  existe 
ahi,  quer  no  da  fallencia,  por  terem  de  se  observar  outros  ter- 
mos, além  do  pagamento  dos  credores.  Por  isso,  revogam  a 
sentença  appeltada,  julgam  improcedente  a  acção  intentada,' con- 
demnam  o  appellado  Domingos  José  Alves  nas  custas  de  uma 
e  outra  instancia,  e  declaram,  que  não  cabe  multa  no  caso, 
pela  naturesa  do  pedido,  e  não  haver  questão  sobre  o  credito 
do  dito  appellado.  Lisboa  17  de  fevereiro  de  ISW.—Bacellar. 
— A.  Faria.— Mendes  Pinheiro.^ 


Digitized  by  VjOOQIC 


190 


N.»  «yo.  Appellante— Joio  José  Paim  de  Terra  Bram. 
— Appellado— José  JacÍDtho  de  Figueiredo. ---cAccordam  etc— 
Attendendo  a  que  ua  sentença  recorrida  de  fl.  36,  do  tribo- 
Dal  do  commercio  na  cidade  da  Horta  se  julgou  alèm  do  pe- 
dido, julgando  em  favor  do  auctor  appellado  José  Jacintbo  de 
Figueiredo  privilegio  pelo  art.  1:219.®  do  God.  Com.  quasdo 
na  acção  a  fl.  3,  se  havia  pedido  o  do  art.  1:120.®,  e  não  fòi 
designada  na  mesma  sentença  a  classe  e  fundamento  do  prí- 
Tilegio,  como  era  mister,  visto  que  no  arL  1:119.®  se  com- 
prehendem  privilégios  por  differentes  origens;  altendeodo  a 
que  desde  que  o  dito  appellado  ajuntou  a  conta  a  fl.  i,  dada 
pelo  appellante  João  José  Paim  da  Terra  Brnm,  e  baseou 
n'ella  o  pedido  de  uma  quantia  em  dinheiro,  como  resultado 
da  commissão  de  venda  de  cereaes,  não  existe  fundamento  para 
privilegio  em  presença  do  disposto  nos  art.  915.®,  1:219.®  n.* 
2:222^  e  menos  a  titulo  de  deposito;  attendendo  a  que,  ainda 
no  caso  de  caber  privilegio,  o  appellado  o  havia  perdido  vo- 
tando na  concordata  do  appellante  pelo  disposto  no  art.  1:105.® 
do  citado  God.;  attendendo  a  que  não  obsta  a  decisão  do  jurj 
sobre  o  primeiro  quesito  hidevidamente  proposto,  assim  por 
versar  em  ponto  de  direito  e  ser  contraria  ao  dito  art.  1:195.® 
como  por  assentar  em  prova  de  testemunhas  inadmissível  do 
caso  pelo  preceito  dos  art.  958.®  e  959.®  do  citado  God.  e  por 
se  referir  a  assumpto,  que  devia  constar  do  auto  da  concor- 
data, ou  ao  menos  da  declaração  consignada  por  escripto  ao 
pé  d*assignatura  do  appellado;  nenhuma  das  quaes  circumstan- 
cias  se  verificou,  como  dos  autos  consta;  por  estas  rasões  e 
tendo  em  consideração  o  disposto  no  art.  1:106.®  do  citado 
God.,  julgando  como  julgam  improcedente  a  reclamação  do 
appellado  por  privilegio,  revogam  a  sentença  appellada  na 
parte  em  que  o  julgou,  e  condemnam  o  appellante  nos  ter- 
mos de  concordata  a  pagar  ao  appellado  60  p.  c.  da  quan- 
tia pedida  e  j  uros  respectivos  desde  a  proposição  da  causa; 
sendo  esta  condemnação  de  preceito,  vista  a  confissão  do 
mesmo  appellante  na  defesa,  e  absolvem  o  appellante  do  mais 
que  se  pedia,  deixando  aos  contendores  salvo  o  direito,  para 
liquidarem  as  contas  da  sociedade,  que  referem,  e  de  que  ao 
presente  se  não  trata;  pague  o  appellado  as  custas  de  uma  e 
outra  instancia,  nas  quaes  o  condemnam,  assim  como  a  multa 
legal  correspondente  aos  40  p.  c.  da  differença.  Usboa  17  de 
fevereiro  de  1866.— il.  Faria.-- Pereira  da  Silva.^Mendes  Pt- 
nheiro.9 
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Pf.«  o^i.   ÂppeUante— Maria  da  Laz  Gonçalves  e  sea 
marido  Pedro  de  Lemos  Pereira.— Appellado—Malheus  José 
Barbosa  e  Silva.— «Âccordam  ele— AUeodendo  a  que  do  libelk) 
a  íl.  2  tendo  sido  proposto  como  de  reconvençSo,  o  que  sem 
duvida  è  admissível  no  fòro  commerciat   vista  a  disposiç9o 
do  arl.  1:085.^  do  Cod.  nem  se  observaram  os  termos  da  Ord. 
liv.  3.^,  tiu  33,  príocipio,  nem  os  do  art.  315."*  da  Nov.  Ref. 
Jnd.;  atteudendo  a  que  o  appellado  Matheus  José  Barbosa  e 
Silva,  réo  principal  na  causa,  chamou  á  auctoria  a  ré  Isabel 
Maria,  e  seu  marido,  qoando  é  certo  que  semelhante  chama* 
mento  só  tem  logar,  d3o  nas  acções  pessoaes  conao  a  pre- 
sente, mas  sim  nas  acções  reaes,  nos  termos  da  Ord.  liv.  3 
tit.  44,  principio;  atiendendo  a  que  i>lo  obstante  a  mencionada 
disposição  da  lei,  nem  os  auctores  appellantes  impugnaram  o 
requerimento  do  appellado,  nem  os  chamados  á  auctoria  a 
recusaram  antes  houve  d^ella  acceitaç3o  expontânea,  como  se 
Té  do  termo  a  d.  35,  resultando  de  taes  factos,  que  os  aucto- 
res n3o  duvidaram  litigar  com  os  chamados  á  auctoria,  e  os 
accei taram  para  com  elles  correr  a  demanda  como  partes  legi- 
timas; altendendo  a  que  o  pedido  na  chamada  reconvenção  fora 
ao  principio. das  contas  de  iodas  as  viagens  do  hiate  Z).  Luiz  I 
mas  ficara  reduzido  sò  ás  da  quarta  viagem,  depoiá  do  de- 
poimento da  auctora  appellante;  altendendo  a  que  essas  contas 
não  negam,  antes  confessam  os  chamados  á  auctorja  que  as 
receberam  do  4.^  appellante,  e  bem  andou  este  em  Ih^as  pres- 
tar; visto  o  testamento  de  seu  fallecido  com-parte,  e  sogro 
dos  auctores,  e  dos  segundos  rços,  e  a  partilha,  que  se  se- 
guia, conforme  o  referido  testamento;  altendendo  a  que  nSo 
obstante  também  a  já  naencionada  desistência  de  parle  do  pe- 
dido, assim  mesmo  foram  propostas  ao  jury  quatorze  theses, 
todas  em  phrase  nienos  jurid.ca,  todas  indevidamente  assigna- 
das,  e  como  taes  impertinentes  e  desnecessárias,  em  presencia 
do  disposto  no  art.  I:i03.*^  do  Cod.  Com.:  altendendo  a  que  as 
mencionadas  irregularidades,  e  muitas  outras,  em  que  abunda 
o  processo,  não  obstam  a  que  se  julgue  pela  verdade  sabida, 
e  conforme  as  desistências  e  confissões  das  parles,  que  sanam 
08  defeitos  eviíando-se  a  repetição  de  demandas,  e  despesas, 
príDcipalmenle  nos  tribuoaes  de  commercio,  que  são  juízos  de 
equidade,  como  diz  o  art.  207."*  do  Cod.  Com.:  por  taes  funda- 
mentos, revogam  a  sentença  appellada  na  parle  em  que  deixou 
de  eondemnar  os  segundos  appellados,e  os  condemnamde  pre- 
ceito  a  prestar  aos  appellantes  as  contas  que  lhe  foram  dadas  da 
quarta  viagem  do  biale  em  questão,  ficando-lhe  salvo  o  poderem 
pedir  as  contas  a  que  se  refere  o  seu  requerimento  a  íl.  43  e 
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termo  a  fl.  57,  se  a  tanto  se  julgarem  com  direito,  eaconfir* 
mam  na  parte  em  que  absolvem  o  appellado  réo  principal.  Pa- 
guem os  appeltados,  segundos  réos,  uma  quarta  [Arte  das  cas- 
tas que  se  fizeram  até  ao  termo  fl.  57,  eos  appellantes  paguem 
o  resto  da  totalidade  d'ellas,  sem  multa,  visto  a  desistência  das 
contas  das  três  primeiras  viagens.  Lisboa,  2(  de  fevereiro  de 
iS66.— Pereira  da  SUva.^Bacellar. — Mendes  Pinheiro.9 


IS.*  5^*^53.  Appellantes— O  dr.  Joaquim  Lebre  de  Vas- 
conceitos  e  outros.— Appellado— António  José  Alves  Borges. — 
«Accordam  etc— Que  denegam  provimento  aos  aggravos  do 
auto  do  processo,  interposto  a  fl.  e  fl.  pelos  appellantes, 
demandados  como  herdeiros  de  Luiz  de  Vasconcellos  de  Sousa 
Lebre;  porque,  quanto  ao  primeiro  aggravo,  além  de  nSo  cons- 
tar que  se  fizesse  valer  perante  o  tribunal  commercíal  de 
Coimbra  aonde  o  processo  subiu  por  appellaçao,  deve  enten- 
der-se  desistido  pela  nomeação  feita  pelos  contendores  mais 
tarde  na  pessoa  de  Albano  Caldeira  para  arbitro  do  desem- 
pate: quanto  ao  segundo  aggravo,  por  ser  recurso  incom- 
petente do  julgado  sobre  a  habilitação  de  cessionário,  e  pelo 
que  respeita  ao  ultimo  aggravo  por  o  pedido  versar  sobre 
uma  fiança,  qualificada  mercantil  na  acção  proposta  pelos  ap- 
pellados  Carlos  André  Payant,  e  outros  acerca  da  qual  legisla 
o  art.  852.^  do  Cod.  Com.,  veriflcando-se  em  taes  termos  a 
competência  commercíal  pelo  disposto  nos  art.  206.®  e  1:029.* 
do  dito  Código,  em  quanto  se  nio  nK)strar,  que  a  fiança  dei- 
xou  de  garantir  divida  mercantil.  Em  consequência  passam  a 
conhecer  da  appellação,  que  vem  da  sentença  fl.  440,  deixando 
de  parte  as  muitas  faltas  e  irregularidades  que  se  notam  no 
prt)cesso  por  não  serem  substanciaes,  nem  por  isso  influírem 
na  decisão  arbitral,  inclusive  a  de  não  ser  apresentado  com  o 
libello  o  original  do  titulo  fl.  7  (junto  posteriormente  a  fl.  332) 
visto  que  por  carte  dos  réos  nem  foi  requerida  absolvição  de 
instancia  nem  impugnada  a  apresentação  do  original,  quando 
teve  logar»  como  lhes  era  dado  pela  ordenação  do  reino,  e 
pela  Nov.  Ref.  Jud.  no  art.  257.^  ao  mesmo  tempo  que 
o  dito  titulo  não  foi  arguido  de  falso,  e  importa  julgar 
pela  verdade  sabida,  como  é  de  lei,  nos  art.  207.®,  1:071.®  e 
1:078.®  e  outros  do  citado  Código,  sem  obrigar  as  partes  a 
maior  dispêndio  e  perda  de  tempo  além  do  muito  já  consu- 
mido; e  attendendo  a  que  ao  tribimal  commercial  de  Coimbra 
imcumbia  conhecer  da  decisão  arbitral,  recorrida,  assim  nos 
pontos  de  facto,  allegados  pelas  partes  (os  quaes  se  não  mos^ 
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tram  confessados)  como  na  matéria  de  direito,  o  qae  tudo  foi 
apreciado  no  juizo  arbitral;  mas  em  vez  de  se  proceder  d*esta 
sorte,  Tese  que  o  juiz  letrado,  baveodo  a  causa  como  pura» 
meote  de  direito  se  arrogou  o  julgamento  com  exclusão  do 
jory,  pelo  que  consta  da  acta  de  audiência  fl.  439,  ficando 
doesta  forma  a  matéria  de  facto  por  apreciar,  ou  apreciada 
por  quem  para  isso  nio  tinba  competência;  attendendo  a  que 
em  contrario  nada  quer  dizer  o  apparecer  a  dita  sentença, 
recorrida  com  a  assignatura  do  jury  em  seguimento,  pois  que 
a  verdade  é  que  o  jury  não  interveiu  a  julgar,  e  simplesmente 
assignou  a  sentença,  dada  pelo  juiz  letrado,  o  que  não  satis- 
faz ao  art.  1:111.^,  e  outros  relativos  do  citado  Código;  at- 
tendendo a  que,  em  taes  termos,  a  sentença  como  proferida 
por  juiz  incompetente,  é  nulla,  em  presença  da  legislação  do 
Cod.  e  da  lei  commum  na  Ord.  liv.  1.®,  tit.  5,  §  8,  e  Ord. 
liv.  1/,  tit.  75,  principio;  por  estes  fundamentos  julgando 
como  julgam  noila  a  acta  fl.  439,  e  a  sentença  a  fl.  440,  e 
revogada  por  isso  a  mesma  sentença,  mandam  baixar  os  autos 
ao  tribunal  de  Coimbra  para  ter  logar  nova  discussão  e  jul- 
gamento, na  forma  de  direito,  e  se  proferir  sobre  todo  o  pe« 
d  ido,  parte  do  qual  deixou  de  ser  apreciado  na  senten^. 
Quanto  a  custas  se  entenderá  a  final.  Lisboa  ^S  de  fevereiro  de 
ISQQ.—BaceUar.—A.  Faria.— Pereira  da  Silva.^ 


N.»  0^3.  Aucior— João  José  Barbosa  Junior.-r-Réo— 
João  António  da  Rocha.— «Accordam  etc— Que  não  devendo 
fazer  duvida  o  deixar  de  ser  apresentado  o  próprio  titulo  de 
sentença  pelos  requerentes  de  fl.  2  João  José  Barbosa  Júnior 
ét  Comp.*  do  Rio  de  Janeiro,  para  obterem  a  revisão  e  confir- 
mação da  que  dizem  ter  alcançado  no  juizo  da  1.*  vara,  espe* 
ciai  do  commercio  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  contra  o  sup- 
plicado  João  António  da  Rocha  residente  na  mesma  cidade, 
por  isso  que  o  devedor  ali  permaneceu,  e  lá  se  mostra  citado 
a  fl.  29  V.,  em  3  de  maio  de  18t)4  por  força  da  carta  roga- 
tória fl.  25,  expedida  doeste  tribunal;  sendo  por  tanto  ali  o 
juizo  da  execução  e  a  rogatória  fl.  3,  (com  a  qual  se  reque* 
reu)  o  meio  competente  de  apresentar  a  sentença  que  ali  se 
vê  transcripta;  e  mostraudose  da  mesma  sentença  e  termos, 
que  a  precederam  como  o  supplicado  dito  João  António  da 
Bocha  foi  citado  para  a  acção,  onde  se  lhe  pedia  a  importân- 
cia das  quatro  letras  copiadas  a  fl.  7  v.,  fl.  8  e  8.v.,  e  accei- 
tas  por  elle  no  Rio  de  Janeiro  seguindo-se  a  forma  prescripta 
uas  leis  do  império  do  Brazil,  sem  haver  opposição  da  parte 
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do  dito  supplicado,  mostraudo-se  outrosim  que  a  caQdemna- 
çSo  do  supplicado  está  conrorme  com  as  disposições  do  Cod. 
Com.  do  mesmo  império  quo  este  tribunal  examiaou,  inclusive 
quanto  aos  juros  julgados  desde  os  vencimentos  das  leiras, 
visto  que,  apesar  de  não  protestadas,  a  lei  brasileira  dispensa 
o  protesto  nas  letras  da  terra,  quaes  são  as  de  que  se  irata, 
6  nas  notas  promissórias;  acrescendo  que  as  letras  representam 
O  preço  de  géneros  vendidos  ao  supplicado  com  dias  fixados 
por  ellas  para  os  pagameulus,  caso  em  que  o  dia  fixado  faz 
as  vezes  de  interpellação  pela  regra  dies  interpellat  pro  homine: 
mostrando-se  mais  que  o  supplicado  citado,  como  fica  dito» 
para  vir  allegar  perante  este  tribunal  o  que  se  lhe  ofTerecesse 
contra  a  confirmação  da  sentença,  nada  allegou,  quer  no  Rio 
de  Janeiro,  como  consta  da  certidão  fl.  32,  quer  perante  este 
tribunal  onde  houve  o  .lançamento  fl.  30  v-  eniendendo-se  as- 
sim, na  censura  de  direito,  que  confessa:  por  estas  rasões, 
e  pela  attríbuição  que  compete  a  este  tribunal  na  forma  dos 
art.  44. <»  n.**  5,  e  567.**  da  Nov.  Ref.  Jud.,  revista  a  sentença 
de  que  se  trata,  confirmam-n'a  e  a  declaram  exequível  n'este 
reino;  condemnando  o  supplicado  nas  custas  da  presente  di- 
ligencia. Lisboa  7  de  março  de  1866.— i.  Faria.-  Bacellar. — 
Mendes  Pmhciro. — Fui  presente,  Càmara.9 


N.»  «'^4.  Appellante— Francisco  José  Pardelha,  admi- 
nistrador da  massa  fallida  de  João  Sezinaodo  de  Freitas  Janior. 
— Appellados —  João  Esteves  de  Carvalho  e  outros.— «Accor- 
dam  ele— Attendendo  a  que  não  soílreram  contestação  os  cré- 
ditos constantes  da  massa  a  fl.  73,  com  os  n.^'  1,  S,  3  e 
7,  declarando-se^na  verba,  que  se  lançou  em  seguida  a  cada 
um  d'elles,  que  fõrq  reconhecido  o  privilegio,  que  pertendiaai 
para  se  verificar  o  pagamento  pela  forma  ahi  declarada;  atten- 
dendo a  que  a  a:ta  da  respectiva  reunião  se  refere  ás  men- 
cionadas verbas,  dizendo,  que  ficavam  fazendo  parte  d'ella; 
attendendo  a  que  em  taes  termos  e  na  conformidade  do  art. 
1:217.®  do  Cod.  Com.  reconhecido  estava  definitivamente  o 
privilegio  d'esses  créditos,  sem  dependência  de  ulterior  delibe- 
ração com  força  de  o  invalidar,  como  parece  que  fez  a  sentença 
a  fl.  103  V.  de  que  se  recorreu,  quando  disse  «não  homo- 
loga a  annueocia»  dos  credores;  atten,dendo  a  que  a  delibera- 
ção que  o  tribunal  tonoou  na  referida  sentença,  pelo  que  res- 
peita ao  credito  n.®  4,  de  João  Esteves  de  Carvalho,  e  ao  cre- 
dito n.*  5,  de  João  Sezinando  de  Freitas  Sénior,  é  opposta  á 
dos  credores»  que  aa  sua  maioria  contestaram  esses  créditos» 
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sem  coobecímeato  dos  docomefitos  qoe  decorrem  ex-folíis  83, 
e  do  que  se  ponderou  a  fl.  80,  e  fl.  81  por  parte  dos  cr^ilos 
contestados,  atteudendo  a  que  a  deliberação  egualmenie  to- 
mada a  respeito  do  credito  em  n.^  6  de  D.  Maria  José  d  Oli- 
veira Freitas  mulher  do  faliido  a  foi  oa  ausência  da  escriptura 
dotal,  e  do  documento  para  proyar  o  pagamento  da  totalidade 
do  dote,  as  quaes  deviam  ter  sido  presentes  na  assembléa  de 
credores,  e  só  vieram  muito  depois;  attendendo  a  que  a  boa 
ordem  em  processos  de  fallencia  e  a  equidade  pedem,  que, 
nem  os  credores,  reunidos  em  assembléa,  sejam  privados  de 
deliberar  com  inteiro  conhecimento  de  causa,  nem  os  inte- 
ressados sofTram  prejuízo  por  causa  de  um  descuido  que,  na 
hypothese,  se  pode  considerar  ou  involuntário,  ou  filho  d'um 
€onhecimento  menos  exacto  da  solicitude  que  reclamam  as 
pertençoes,  que  devem  ser  resolvidas  pelos  credores  dos  fal- 
lidos  nos  termos  do  Cod,  Com.;  por  laes  fundamentos;  revo- 
gam a  sentença  a  il.  403,  na  parte  em  que  não  homologou  a 
deliberação  unanime  dos  credores  acerca  dos  créditos  n.®'  1,  á, 
3  e  7,  a  qual  julgam  subsistente;  confirmam  a  mencionada 
sentença  na  parte  respectiva  á  rescisão  do  contracto  a  que  a 
mesma  se  refere;  e  quanto  aos  créditos  n.***  4,  5  e  6  cujos 
privilégios  foram  contestados  pelos  credores,  e  reconhecidos, 
como  fica  dito,  nas  sentenças  recorridas  a  fl.  i03  v.  e  fl.  123 
ordenam  que  o  tribunal  de  Setúbal  auctorise  uma  reunião  ex* 
traordinaria  de  credores,  e  mande  proceder  a  ella  na  confor- 
midade da  lei,  para  se  tratar  dos  pretendidos  privilégios  dos 
mencionados  três  créditos,  sendo  presentes  á  assembléa  todos 
os  documentos  que  se  apresentaram  depois,  e  os  mais  que  os 
interessados  quizerem  offerecer  a  bem  de  sua  justiça:  em  se- 
guida o  tribunal  tomará  conheci  i  ento  das  contestações,  se  as 
houver,  resolvendo-as  como  fôr  de  justiça,  e  sem  recorrer  a 
outra  forma  de  processo,  sendo  possível.  As  custas  do  recurso 
sejam  pagas  com  egualdade  pelos  três  appellados  que  a  ellas 
deram  causa  por  sua  omissão  em  apresentar  documentos,  o 
sem  multa,  por  não  ser  caso  d'ella.  Lisboa  44  de  ntarço  de 
iSQ6.— Pereira  da  Silva.— A.  Faria  (vencido  em  parle.)— Ba- 
/^llar.  —  Mendes  Pinheiro  (vencido).  —  Por  desempate,  Maga- 
lhães e  Avellar.9 


N.*  «^55.  Appellante— José  Manoel  Pereira  Coelho.— 
^ppellado— José  Bernardo  Mendes  como  fiador  de  Manuel 
Espínola  de  Mendonça.  —  tAccordam  etc.  —  Que  apreciando 
preliminarmente  o  aggravo  do  auto  do  processo  consignado 
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na  acta  de  discnssSo  11.  44  e  interposto  pelo  appellado  José 
Bernardo  Mandes  lhe  denegam  provimento  por  qSo  haver  na 
admissSo  de  documentos  afinal  offensa  dos  artigos  do  Cod. 
Com.  apontados,  D3p  sendo  os  ditos  documentos  como  nSo 
eram,  referidos  no  libello  ú.  3,  e  conhecendo  da  appella(So 
interposta  pelo  anctor  appellante  José  Maria  Pereira  Coelho  da 
sentença  fl.  37  proferida  pelo  tribunal  commercial  de  Angra; 
attendendo  a  que  a  pendência  dos  autos  não  iovolvia  ponto 
algum  de  facto,  contestado  ou  duvidado;  pois  se  reconhecia  de 
parte  a  parte  ser  o  appellante  o  proprietário  e  portador  da 
letra  ajuizada  fl.  3,  ser  ella  abonada  ou  garantida  pelo  appel- 
lado como  este  confessou  fl.  1  v.,  e  na  defeza  fl.  11,  assim 
como  que  veocendo-se  a  letra  em  8  de  fevereiro  de  1865  foi 
protestada  antecipadamente  em  4  do  mesmo  mez  de  fevereiro; 
nSo  admittindo  egualmente  duvida  em  presença  da  certidão  fl« 
25,  a  fallencia  do  acceitante  da  letra  e  ter  sido  declarada  por 
sentença  de  24  do  mesmo  mez  retrotrahindo  a  data  da  quebra 
a  26  de  janeiro  do  referido  anno  de  1865,  d'onde  resultava  qoe 
o  ponto  em  disputa  e  a  julgar  vinha  a  ser  se—nos  ditos  ter- 
mos, findara  a  responsabilidade  do  appellado  como  abonador 
da  letra  o  que  era  ponto  de  direito—;  resultando  ao  mesmo 
tempo  a  inutilidade  e  impertinência  dos  quesitos  propostos  ao 
jury;  attendendo  a  que  o  protesto  da  letra  com  quanto  exi- 
gido e  tomado  antes  do  vencimento  o  foi  pela  fallencia  do 
acceitante  já  notória  a  essa  data  e  por  sentença  retrotrahida 
ao  dia  26  de  janeiro  de  1865:  e  por  isso  legalmente  pois  é 
auctorisado  n*estas  circumstancias  pelo  Cod.  Com.  nos  art. 
366.®  e  398.^  nem  n'esta  hypothese  se  faz  preciso  novo  pro- 
testo no  dia  do  vencimento,  havendo  só  a  differença  pelo  dis- 
posto no  citado  art.  376.*  e  1:142.*  do  mesmo  Código  que  os 
co-obrigados  com  o  acceitante  podem  espaçar  o  pagamento  até 
ao  dia  do  vencimento  da  letra;  attendendo  a  que  assim  cae  o 
único  fundamento  da  contestação  do  appellado  consistente  na 
falta  do  protesto,  contestação  que  além  d'isso  está  em  des- 
harmonía  e  còntradicção  com  os  actos  de  reconhecimento  do 
mesmo  appellado  quanto  á  sua  responsabilidade,  assim  na 
resposta  ao  protesto  a  fl.  7  como  na  eseríptura  de  13  de  feve- 
reiro de  1865  junta  a  fl.  23;  por  estas  rasões,  e  com  attençSo 
ao  que  legisla  o  dito  Código  nos  art.  351.^  a  353.*,  857.*  e  a 
carta  de  lei  de  27  de  julho  de  1850,  revogam  a  sentença  ap- 
pellada  e  condemnam  o  appellado  para  o  appellante  na  impor- 
tância da  letra^  e  juros  respectivos  desde  o  vencimento  da 
mesma  letra,  assim  como  nas  custas  e  na  multa  legal,  e  no- 
tando que  se  fizeram  dois  instrumentos  de  protesto  da  leira. 
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sem  apparecer  rasSo  para  isso,  caso  em  que  poderia  Eazer-sd 
am  só  DOS  termos  do  art.  401.^  do  Cod.  Com.,  assim  como 
qae  se  procedera  iodeTidameote  á  iolímação  em  forma  aos 
jorados  e  ao  secretario  do  tribunal,  mandam  que  o  tat)elli3o 
por  quem  correram  os  protestos  reponha  o  custo  d*um  d'elles, 
menos  o  salário  da  intimação;  e  advertem  por  esta  o  juiz  e  o 
escrivão  por  quem  foram  assignados  e  passados  os  mandados 
para  as  mtímaçSes  afim  de  se  não  repetir  no  futuro  o  abuso 
de  serem  levados  ás  partes  salários  indevidos.  Lisboa  44  de 
marco  de  I866.r— A.  Faria.— Pereira  da  Silva.-^Bacellar.^ 


N.*«va,  Appellante— Manuel  José  de  Miranda.— Ap- 
pellado— Francisco  Luiz  Ferreira  Torres.— fAccordam  etc.— 
Que  sem  embargo  da  opposição  do  appellado  Francisco  Luiz 
Ferreira  Torres  a  titulo  de  extemporaneidade  na  interposição 
d'appellação  fl.  30  e  32  y.  tomam  conhecimento  do  dito  re- 
carso  por  se  não  verificar  a  extemporaneidade,  ou  seja  por- 
que a  appellação  se  mostra  requerida  a  10  de  julho  de  1865, 
terceiro  dia  depois  da  intimação  a  fl.  29,  e  se  apenas  no  dia 
25  do  dito  mez  de  julho  foi  consignada  no  termo  fl.  32,  pro- 
Teio  esta  demora  de  impedimento  motivado  pelo  próprio  juizo 
com  os  termos,  que  se  observam  de  fl.  30  a  fl.  32,  mas  que 
não  podia  prejudicar  ao  appellante  por  não  correr  o  espaço 
Da  forma  de  direito,  ao  legitimamente  impedido;  ou  porque  da 
doutrina  do  appellado,  a  proceder,  seguia-se  qnò  estava,  no 
poder  do  juizo,  recorrido,  tolher  ás  partes  o  recurso  pelo 
meio,  que  se  vê  empregado  no  juizo  a  quo.  e  isto  levaria  a 
um  absurdo  inadmissível;  e  mostraodo-se,  que  a  dita  appella- 
ção interposta  peio  appellante  Manuel  José  de  Miranda,  recaíra 
sobre  a  decisão  da  sentença  fl.  27  v.  e  fl.  28  proferida  no  tri- 
bunal commercial  da  cidade  do  Porto,  pela  qual  se  não  proveu 
á  pertenção  do  appellante,  apresentada  ao  dito  tribunal  a  fl. 
2  com  a  carta  testemunhavel  fl.  i  a  fazer  constar  a  denegação 
DOS  despachos  do  juiz  de  direito  de  Penafiel  quanto  á  appet 
lação,  requerida  pelo  mesmo  appellante,  em  processo  que,  diz, 
pender  commercialmente  no  referido  juizo  de  Penafiel  entre 
elle,  o  appellado,  e  um  terceiro;  attendendo  a  que,  além  de 
competir  ás  relações  pelos  art.  42.%  n.^  4  e  741.®  §  único  da 
Nov.  Ref.  Jud.  o  conhecimento  sobre  cartas  testemunháveis, 
resultantes  de  despachos,  proferidos  por  juizes  de  direito,  não 
podia  o  tribunal,  recorrido,  conhecer  da  de  que  se  trata  por 
Dão  ser  o  superior  legitimo  do  juiz,  cujos  despachos  eram  im- 
pugnados; pois  que  a  sua  competência,  como  tribunal  d'appel- 
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(aç3o,  é  restricta  ás  decisões  e  despaebos,  do  juízo  arbitral  na 
forma  do  art.  irOSS.""  do  Cóà.  Com.;  attendendo  a  que  pelo 
exposto  a  sentença,  recorrida,  como  dada  por  juízo  incompe- 
tente, é  nnlla,  segundo  os  princípios  de  direito  consignados 
na  Ord.  do  reino,  liv.  4.^  til.  5.%  §  8."  eli?.  3 A  til.  75  prin- 
cipio; attendendo  a  que  este  tribunal  nSo  pôde  ir  além  de  pro- 
nunciar a  nullidade  do  julgado  recorrido,  uma  vez  que  lhe  não 
foi  apresentada  directamente  a  carta  teslemunhavel;  revogaoi 
a  sentença  recorrida  pela  incompetência  do  juízo  a  quo  dei- 
xando salvo  ao  appellante  o  direito  para  usar  do  meio  que  en- 
tenda compelir-lbe>  *e  condemnam  o  dito  appellante  nas  cus- 
tas, como  quem  requereu  incompetentemente.  Lisboa  14  de 
março  de  1866.— JBacetóar. — A.  Faria. — Mendes  Pinheiro.* 


N.«  ôT^y.  Appellante— António  Varandas  de  Carvalho. — 
Appellado— Administradores  da  massa  fallida  de  Joaquim  Bar- 
bosa Lima.— «Accordam,  etc— Qne  n5o  se  fazendo  duvida  so- 
bre ser  interposta  em  tempo  competente  a  appellaçSo  fl.  58  v., 
do  despacho  recorrido  fl.  53  v.,  nem  havendo  alguma  quanta 
á  competência  do  recurso  por  conter  o  dito  despacho  uma  de- 
cisão definitiva,  conhecem  da  appellaçSo;  conhecendo  pois,  e 
attendendo  a  que  a  verificaçSo  do  credito  do  supplicanie  e  ap- 
pellante António  Varandas  de  Cervalho  na  fallencia  de  Joaquim 
Barbosa  Lima,  nos  termos  da  nota  H.  iO  v.,  não  admíltia  con- 
dição pela  responsabilidade,  solidaria  dos  figurantes  em  leiras, 
segundo  o  disposto  nos  art.  267.^  406.®  e  outros  do  Cod.  Com- 
nem  é  condição  o  que  assim  se  appeilídou;  e  apenas  uma  clau- 
sula, inadmissível  pelo  exposto,  e  separável  da  confissão,  ou 
reconhecimento  do  credito  na  forma,  que4egisla  o  art.  973.®  do 
dito  Código;  e  assim  cessa  de  todo  a  impugnação  dos  repre- 
sentantes da  massa,  (appellada)  a  contemplarem  ao  appellante 
nos  respectivos  dividendos,  bem  como  o  fundamente  do  des- 
pacho, recorrido;  attendendo  além  d'isso  a  que  por  direito, 
pertence  a  quem  impugna  um  pagamento,  como  feito,  mos- 
trar que  elle  se  realisou,  não  90  credor;  isto,  por  uma  parte; . 
e  por  outro  lado;  a  que  se  não  pôde  provar  uma  negativa; 
acrescendo  ainda  haver  satisfeito  o  appellante  sobejamente  aos 
lermos  em  que  deveria  ser  a  clausula;  isto  é,  que  não  tem 
podido  receber  atè  aos  dividendos  da  massa  cousa  alguma  por 
conta  da  letra,  base  do  credito;  por  estes  fundamentos,  revo- 
gam o  despacho  de  que  se  recorreu;  e,  julgando  como  julgam 
deferivel  o  requerimento  fl.  2  mandam  que  o  appellante  se'fi 
contemplado  nos  dividendos  da  massa,  incluído  o  que  peia  cer- 
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tidão  fl.  66  se  mostra  pendeote;  com  declaração  de  serem 
averbadas  na  forma  do  art.  1:258.**  do  citado  Código  os  paga- 
mentos a  fazer  pela  massa  ao  appellante;  e  de  qne  ao  tempo 
do  ultimo  dividendo  deverá  o  appellante  entregar  á  massa  o 
titulo  a  fim  de  que  esta  possa  usar  do  direito,  que  lhe  assista, 
contra  o  acceitante  da  letra.  E  condemnam  a  massa  nas  custas 
do  recurso.  Lisboa  %i  de  março  de  18&6.—Bacellar.— Pereira 
4a  Silva. — A.  Faria.* 


rf.«  «'ys.  Appellante—D.  Amélia  Augusta  Barbosa  de 
Albuquerque  e  Seabra,  viuva. — Appellados  — Frucluoso  José 
da  Silva  Ayres  e  o  dr.  Acácio  Abreu  de  Seabra  na  qualidade 
de  tutor  dos  menores  Qlbos  do  faNecido  Amândio  Arthur  de 
Seabra.— «Accordam,  etc— Attendendo  a  que  a  acção  deduzi- 
da a  íl.  2  pelo  auctor  appellado  Frucluoso  José  da  Silva  Ayres, 
sendo  fundada  na  letra  fl.  5  e  concluindo  por  pedir,  a  impor- 
tância da  mesma  letra  assim  á  ré  appellante  viuva  do  accei- 
tante Amândio  Arthur  de  Seabra,  como  aos  filhos  d'esie  em 
qualidade  de  herdeiros  do  pae,  com  juros  desde  o  protesto  fl.  6 
deve  ser  olhada  n'esles  termos,  e  não  como  exigindo  a  respon- 
sabilidade integralmente  da  viuva,  segundo  parece  deduzir-se 
do  allegado  na  acção  e  suppoz  nos  fundamentos  adoptados  a 
sentença  recorrida  a  fl.  55  v.,  por  ser  o  pedido  o  que  deter- 
mina o  fim  da  acção,  e  porque,  a  ser  dirigida  a  acção  ?ó  con- 
tra a  viuva  por  motivos  especiaes,  que  se  dessem,  deveria  ella 
ser  unicamente  demandada  com  exclusão  dos  filhos;  attenden- 
do a  que,  considerando  o  pedido  nos  devidos  termos,  que 
ficam  expostos,  a  responsabilidade  da  appellante  viuva,  como 
dotada  pela  escriptura  fl.  4 1  e  assim  reconhecida  pelo  próprio 
appellado  no  libello,  e  sem  figurar,  como  não  figura,  na  letra 
ajuizada,  se  limita  em  presença  do  contracto  total  á  meação 
dos  adquiridos,  salvo  o  dote;  attendendo  a  que  dos  referidos 
principies  também  resulta  por  uma  parle  nada  importar  para 
o  caso  a  qualidade  de  cabeça  de  casal  na  viuva,  qualidade, 
aliás  derivada  da  lei.  e  acerca  da  qual  individualmente  inter- 
veio o  jury;  e  por  outro  lado,  que  foi  mal  trazido  para  a  pre- 
sente reclamação  o  que  se  diz  constava  d^outra  letra  anterior, 
que  se  não  apresenta,  e  fic>ou  exlincta  pela  mudança  de  figu- 
rantes na  forma  do  art.  885.''  do  Cod.  Com.;  ao  que  accresce 
ser  o  appellado  como  indossado  do  sacador,  com  quem  unica- 
mente tratou,  pessoa  estranha  á  origem  da  letra,  e  á  applica- 
ção  do  valor;  attendendo  a  que  os  réos  demandados  como 
filhos  do  acceitante  tem  essa  qualidade,  segtmdo  foi  julgado- 
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pelo  jury;  e,  tendo-a,  s3o  herdeiros  do  pae  pela  disposição  da 
íei,  sem  necessidade  de  intervir  o  jury  quanto  a  serem  her- 
deiros por  se  n9o  allegar  abstençSo  da  herança;  aproveitando- 
Ihes  porém  o  beneficio  de  inventario  pelo  art.  28.^  da  lei  de 
16  de  junho  de  1855,  cuja  applicaçSo,  sendo  reclamada  pelo 
curador  dos  ditos  réo^  na  primeira  instancia,  se  mostra  nio 
feita;  por  estas  ras()es  e  não  pelos  outrps  fundamentos,  qoe 
julgam  improcedentes,  da  sentença  appeltada  confirmam  a  de- 
cisSo  d'ella  em  quanto  condemnou  os  appellantes  viuva  e  fi- 
lhos do  acceitante  ao  pagamento  da  letra,  de  que  se  trata  e 
juros  pedidos;  mas  com  as  seguintes  declarações:  1/— que  a 
viuva  responda  por  a  metade  da  quantia  pedida  e  só  pela  mea- 
ção dos  adquiridos  na  constância  do  matrimonio;  !í/^que  aos 
filhos  incumbe  o  pagamento  da  ontra  metade  até  onde  chega- 
rem os  bens  havidos  do  pae;  3/— que,  nSo  havendo  adquiri- 
dos, respondem  os  filhos  por  toda  a  divida,  ainda  com  herdei- 
ros  ben^ciarios.  As  custas  do  processo  serio  pagas  por  am- 
bas as  partes  appellantes  e  appellado  em  porção  egual.  E  não 
cabe  multa.  Lisboa  21  de  março  de  1866.— A.  Faria.— Pe- 
reira  da  Silva, — Mendes  Pinheiro. i^ 


N.*  «'yo.  Appellante  o  reverendo  padre  Domingos  An- 
dré Dias  e  outros.— Appellado-^P  curador  da  massa  failída  de 
José  Lopes  &  C.*- tAccordam,  etc— Atiendendo  a  que  o  co- 
nhecimento sobre  privilégios  n^esta  massa  fallida  de  José  Lo- 
pes Corrêa  de  C*  e  a  decisão  acerca  das  contestações  respecti- 
vas, da  qual  se  recorreu  para  este  tribunal  por  parle  dos 
filhos  de  António  José  Pereira  d'01iveira,  do  padre  Domingos 
André  Dias  e  outros,  teve  logar  (pelo  que  se  mostra  do  certi- 
ficado do  escrivão  fl.  447  e  dos  autos  desde  fl.  149)  sem  es- 
tarem presentes  os  julgados  a  respeito  das  verificações  dos 
créditos  de  cinco  dos  appellantes,  pois  deixou  de  ser  junta  ao 
processo,  como  importava,  a  parte  d^ella  trasladada,  substi- 
tuindo a  original  que  subiu  por  appellação;  subindo  assim  tron- 
cado  o  processo  a  esta  instancia  com  falta  dos  referidos  jul- 
gados; e  teve  também  logar  sem  haver  resolução  definitiva  das 
contestações  no  tocante  á  admissão  dos  créditos,  por  ainda 
pender  o  recurso  correspondente,  como  se  colhe  dos  mesmos 
autos,  nos  quaes  não  apparece  a  decisão  do  recurso;  atten- 
dendo  a  que  em  se  proceder  pela  dita  forma  no  juizo  a  quo 
não  foi  cumprida  a  lei  em  quanto  manda  subir  o  processo  em 
caso  d'appellação;  nem  se  teve  em  consideração  o  disposto  no 
art.  1:191  ^  do  Cod.  Com.  segundo  o  qual  é  indispensável 
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para  se  prosegoír  dos  teroios  da  falleDcia  que  a  sentença,  oa 
sentenças,  sobre  a  admissSo  dos  ereditos  hajam  passado  era 
julgado,  pela  rasio  bem  obvia,  além  d^outras,  de  que  importa 
n3o  príTar  os  credores  (contestados)  de  serem  ouvidos  e  to- 
marem parte  nos  aetos  subsequentes  da  fallencia,  aliás  impor* 
tantes;  como  s3o,  o  da  concordata  (havendo-a),  o  do  contracto 
de  união  e  mesmo  o  da  impugnação  de  privilégios ;  attenden- 
do  a  que  também  no  procedimento  do  juízo  a  qm  não  houve 
respeito  ao  art.  1:!íl7.®  do  God.  Com.  aliás  invocado  na  sen- 
tença fl.  157,  pois  qu)&  este  artigo  suppõe  contestação  dos  cre- 
dores aos  privilégios  e  nio  contestação  da  curadoria  fiscal 
como  apparece  nos  autos.  Por  estes  fundamentos  julgam  nullo 
o  processo  desde  fl.  149;  mandando  que  elle  desça  para  se 
cumprir  a  lei;  e  condemnam  a  massa  nas  custas,  por  serem 
requeridos  os  actos  pela  curadoria  fiscal  da  mesma  massa.  E 
lembram  ao  juiz  da  primeira  instancia  o  disposto  no  citado  Có- 
digo art.  1:191.®  contra  o  qual  foi  proferido  o  despacho  fl.  183 
dando  logar  á  maioria  da  despesa.  Assim  como  censuram  o 
abuso  de  se  pagar  pela  avaliação  da  causa  a  fl.  219  e  fl.  220  a 
excessiva  quantia  que  ahi  está  notada;  devendo,  no  caso  de 
exigência  dos  avaliadores  além  da  quantia  competente,  inter- 
vir o  contador  do  juízo,  fixando  a  que  é  devida,  e,  mesmo, 
decisão  do  juiz,  sendo  necessária.  Lisboa  18  de  abril  de  1866. 
— .4.  Faria. — Pereira  da  Silva. ^Mendes  Pinheiro  (com  de- 
claração, de  aue  também  votei  pela  condemnação  do  escrivão 
á  restituição  da  importância  das  verbas  das  notas  contadas  a 
fl.  28  V.,  e  fl.  59  Y.,  a  sessenta  réis,  e  da  importância  das 
averbações  dos  documentos,  feitos  na  verificação  dos  créditos, 
por  serem  abusivos).! 


iv.*  5S80.  Âppellante— João  José  Rodrigues  de  Carvalho. 
— Appellado  -Manuel  Alexandre.— tAccordam,  etc— Atten- 
dendo  a  que  as  muitas  irregularidades,  que  se  notam  na  pre- 
sente causa,  desde  o  seu  principio,  assim  no  contexto  do  reque- 
rimento a  fl.  2  como  no  compromisso  a  fl.  7  no  despacho  dos 
três  árbitros  a  fl.  8  v.^  na  petição  a  fl.  10,  na  de  fl.  93,  no  des- 
pacho d'el!a,  e  outros,  sendo  em  verdade  merecedoras  de  cen- 
sura, pela  errada  intelligencia,  que  na  comarca  d' Alcácer  do 
Sal,  deram  ao  art.  1:03:2.^  dò  Cod.  Com.,  todos  os  que  figuram 
no  processo;  assim  mesmo  não  são  taes  essas  irregularidades, 
que  devam  fazer  declarar  nulla  a  decisão  unanime  dos  árbi- 
tros, escolhidos  pelas  partes,  principalmente  em  tribunaes  d*e- 
quídade,  que  devem  julgar  pela  verdade  sabida  sem  stricta 
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observância  de  formulas;  attendendo  a  que  pelo  documento  a 
fl.  i66,  e  melhor  ainda  pelo  processo  agora  appellado,  d'oDde 
o  mesmo  fora  extrabido,  se  mostra  com  toda  a  evidencia,  que 
a  decisão  dos  árbitros,  proferido  a  fl.  149,  e  homologada  a 
fl.  155  V.,  passou  em  julgado,  visto  que  o  praso  marcado  pelo 
juiz  no  despacho  a  fl.  158  expirou,  sem  que  o  appellante  ti- 
vesse solicitado  a  remessa  dos  autos  para  o  tribunal  para  onde 
appellara,  e  sem  qne  tenha  allegado  qualquer  causa  ou  impe- 
dimento procedente  para  justificar  a  demora  qué  houvQ  em  pro- 
mover a  expedição  do  recurso,  a  fim  de  evitar  que  a  sentença 
appellada  passasse  em  julgado,  como  efl^ectivaraente  passou; 
altendeodo  a  que  em  taes  termos  só  cumpria  ao  tribunal  com- 
mercial  de  Setúbal  n3o  tomar  conhecimento  da  appellação,  por 
se  verificar  a  bypothese  do  §  27,  art.  681.*  da  Nov.  Ref.  Jud. 
sendo  também  irregular  e  merecedor  de  censura,  o  que  ahi 
se  praticou,  já  na  sentença  appellada  reformando  despachos 
do  juiz  de  direito  da  comarca  d^Alcacer  do  Sal,  quando  é  certo 
qne  as  appellações  de  que  trata  o  art.  4:033.^  do  Cod.  Com. 
são  unicamente,  das  decisões  arbitraes,  e  nunca  dos  despachos 
dos  juizes  de  direito,  eguaes  em  categoria  aos  presidentes  de  tri- 
bunaes  de  commercio  de  primeira  instancia;  já  no  despacho  a 
fl.  20á,  já  em  se  deferir  juramento  aos  jurados  na  occasião  do 
julgamento,  quando  elle  deve  ser  deferido  uma  só  vez  a  lodos 
os  jurados,  e  substitutos,  logo  depois  da  eleição  dos  que  teem 
de  servir  um  anno,  na  conformidade  dos  ai^t.  l:Oil.**e  lObS.** 
do  Código,  e  já  nas  intimações  feitas  ao  secretario  do  tribu- 
nal, principalmente  a  de  fl.  228,  que  sendo  d*uma  sentença 
na  presença  d*elle,  como  declara  a  acta  proferida  fl.  220, 
importa  manifesto  abuso,  pelo  qual  censuram  o  escrivão,  e  o 
advertem,  para  que  tal  não  repila.  E  pelos  mencionados  fun- 
damentos, e  o  mais  que  dos  autos  consta:  Revogam  a  sentença 
appellada,  para  que  possa  subsistir,  como  mandam  que  sub- 
sista, a  decisão  dos  árbitros,  que  fez  direito  entre  as  partes;  e 
pague  o  appellante  as  custas  acrescidas.  Lisboa  25  d'abríl  de 
1866.—  Pereira  da  Silva.— A.  Faria.^BaceUar.^ 


N.»  ^&u  Appellante— Luiz  António  Teixeira  Peres. — 
Appellado — António  Vicente  Vizetlo.— «Accordam  etc— Que 
mostrando-se  pelo  processo  ter  sido  a  appellação  de  fl.  299 
e  300,  interposta  e  expedida  em  devido  tempo,  e  ser  o  va- 
lor da  causa  excedente  á  alçada  do  juizo  recorrido,  que  sendo 
pelas  disposições  dos  art.  1:029.*»  e  1:032.^  do  Cod.  Com.  a 
apreciação  do  objecto  d'acç9o  da  privativa  competência  dos 
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tribonaes,  e  árbitros  commerciaes,  por  ello  versar  sobre  a  re- 
paração de  damnos,  emergeotes  da  falta  de  cumprimento  de 
um  contracto  d*as8ociaç3o,  a  parle  de  uma  sociedade  de  pes- 
carias^  sociedade  que  é  considerada  para  todos  os  e£feitos  com- 
merciaes  pela  disposição  do  art.  2S.''  do  decreto  de  6  de  no- 
vembro de  1830,  e  que  tão  se  achando  a  referida  appeilação 
Erejudicada  pela  desistência  de  recursos,  feita  a  fl*.  95  v.  pe- 
)s  advogados  das  partes;  já  porque  essa  desistência  é  nulla, 
^  não. tem  effeitos  alguns  juridicos  pela  falta  de  habilitação 
dos  desistentes  com  poderes  especiaes  de  seus  constituintes 
para  a  fazer,  como  se  vè  das  procurações  de  fl.  16  e  fl.  18, 
e  já  porque  ella  não  pôde  considerar  se  comprehensiva  do 
caso  presente,  em  que  na  dedsão  arbitral,  e  na  sentença  re- 
corrida se  deixou  de  conhecer  do  objecto  da  acção,  e  de  se 
aguardar  o  compromisso,  em  virtude  do  qual  funccionaram  os 
árbitros;  tomam,  por  este  motivo,  conhecimento  da  appeliação 
interposta;  e  assim,  considerando  que  tanto  a  referida  decisão 
do  jnizo  arbitral  proferida  a  fl.  267,  em  que  não  se  conheceu 
do  objecto  d'acção,  e  se  julgou  incompetente  esse  juizo  para 
decidir  a  questão  suscitada  pelo  appellado  sobre  a  existência 
da  associação,  de  que  o  appellante  pretende  derivar  o  seu  di* 
reito  ao  pedido,  e  a  obrigação  do  appellado  a  satisfazel-o,  to- 
mando por  fundamento»  de  que  aos  árbitros  commerciaes  so- 
mente competia,  segundo  o  arl.  749."  do  Cod.  Com  o  decidir 
os  quesitos  entre  sócios  relativos,  ás  sociedades,  e  suas  depen- 
dências, não  está  em  harmonia  com  a  disposição  do  art.  1:032.*" 
do  citado  Código,  como  egualmente  o  não  está  a  sentença  ap- 
pellada,  que  a  confirmou;  porque,  ordenando-se,  n'este  artigo 
que  todas  as  questões  e  pleitos  commerciaes  sejam  decididos 
por  árbitros  nos  julgados,  aonde  não  houvessem  tribunaes 
commerciaes,  não  havendo  no  julgado  de  Tavira,  aonde  se  ins- 
taurou a  causa,  tribunal  commercial,  e  sendo  inconcussa  a 
classificação  da  presente  acção,  como  commercial,  attento  o 
objecto  de  seu  pedido,  é  manifesta  a  competência  do  juízo  ar- 
bitral para  conhecer  d'acção,  e  decidir  a  questão  suscitada 
pelo  appellado;  revogam  por  isso  as  referidas  decisão,  e  sen- 
tença, e  tomando  conhecimento  do  aggravo  no  auto  de  pro- 
cesso de  fl.  91,  interposto  do  despacho  de  fl.  88,  que  ad- 
miltiu  o  appellante  a  addicionar  o  rol  de  testemunhas,  oiTere- 
cido  com  o  libello,  julgam  ter- se  com  este  despacho  offen- 
dido  a  disposição  do  art.  1:091.®  do  Cod.  Com.  que  só  per- 
mitte  aos  auctores  a  nomeação  com  a  apresentação  dos  li- 
bellos,  e  a  disposição  do  §  %""  do  art.  268.®  da  Nov.  Ref.  Jud. 
que  só  permitte  a  substituição  de  testemunhas,  quando  se  ve- 
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riflque  qualquer  das  hypotheses  abi  declaradas;  e  considerando 
que  o  processo  se  acha  irregnlarmente  instruído  desde  o  refe- 
rido despacho»  já  por  se  terem  inquerído  as  mencionadas  tes- 
temunhas ínqueridas,  muito  excedentes,  ao  qne  a  lei  (art. 
268.^  §  !.•  e  335.»  %  2.*  da  Nov.  Ref.  Jnd.),  permite  ás 
partes  produzir  em  prova  de  cada  facto,  não  se  tendo  feito 
previa  declaração  dos  artigos,  a  que  eram  produaúdas,  e  já 
por  se  ter  no  próprio  juizo  da  instrucçSo  do  processo,  e  de* 
pois  de  instaurado  o  juizo  arbitral,  feito  o  inquérito  .por  di- 
versos juizes,  isto  é,  pelos  árbitros,  e  pelo  juiz  de  direito  da 
comarca;  a  saber  das  testemunhas  de  fl.  101  a  fl,  167  pelos 
árbitros,  e  da  de  fl.  220  pelo  juiz  de  direito,  quando  conside- 
rada a  competência  de  uns  para  fazer  a  inquirição,  nSo  se 
podia  ao  mesmo  tempo  considerar  competência  do  outro;  jul- 
gam por  isso  nullo  todo  o  processado  desde  fl.  88,  menos  as 
procurações  e  documentos  juntos,  e  assim  prejudicados  todos 
os  mais  aggravos  interpostos  e  mandam  que,  procedendo-se  a 
novo  compromisso  em  forma  devida,  nos  termos  do  art.  75i.^ 
e  756.^  do  Cod.  Com.  cujas  disposições  em  parte  deixaram 
de  se  guardar  no  compromisso  de  fl.  19  e  fl.  20  se  reforme 
legalmente  todo  o  processo  d'ahi  em  diante,  e  a  final  se  at- 
tenderá  ás  custas.  Lisboa  25  de  abril  de  18M.— Mendes  Pi'- 
nheíro. — Pereira  da  Silva.^A.  Faria.  • 


IS".*  ^85d«  Appellante— D.  Maria  Rita  Ramos  Hirscb,  an- 
ctorisada  por  seu  marido. — Appellado— O  curador  fiscal  provisó- 
rio da  massa  fallida  de  Ignacio  Miguel  Hirscb  d  Irmão.— «Accor- 
dam  etc— Indeferem  o  addiamenlo  da  discussão  pedida  a  fl.  74 
por  não  ser  legal  o  mptivo  e  pelo  transtorno,  que  do  deferi- 
mento resultaria  para  o  serviço  do  tribunal.  E  conhecendo  da 
appellação  interposta  a  fl.  62  v.  pela  auctora,  appellante  D.  Ma- 
ria Rita  Ramos  Hirscb  com  auctorisação  de  seu  marido  pois  se 
mostra  interposta  e  apresentada  em  tempo  devido:  attendendo 
a  que  os  fundamentos  adoptados  na  seqtença  recorrida  fl.  58 
sobre  o  pedido  d'acção  fl.  2  eram  para  julgar  improcedente  o 
dito  pedido  com  absolvição  da  rè  appellada,  massa  fallida  d^Igna- 
cio  Miguel  Hirscb  de  Irmão  e  não  para  absolver  a  dita  massa 
apenas  da  instancia  como  se  fez  applicando  indevidamente  o 
disposto  na  ordenação,  liv.  3.®,  tit.  20,  S  16.®  o  qual  só  legisloa 
para  uma  forma  de  processo  diverso  da  actual:  attendendo  a 
que  a  base  do  pedido  d*appellante,  isto  é,  o  dote  que  disse 
conslituido  em  seu  favor  pelo  marido  Paulo  Maria  Hirscb,  um 
dos  dois  membros  da  firma  fallida»  na  escriptura  antenupcial 
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fl.  9  cessa  inteiramente  porque  o  que  ahi  se  appellida  dote, 
feito  pelo  marido,  Dfio  è  mais  do  que  promessa  de  asofructo 
para  o  caso  de  viuvez  d*appellaDte  e  por  isso,  arras,  nos  ter- 
mos da  ordenação  liv.  4*^  tít.  41;  e  nSo  pôde  aqui  olharse  a 
reclamaçSo  como  arras  por  nSo  assentar  n'este  fundamento, 
além  de  se  nlo  allegar  o  que  era  mister  para  o  conhecimento 
sobre  se  as  arras  estavam  no  caso  de  valer  pelo  que  legisla  a 
citada  ordenaçSo:  attendendo  a  que  ou  fosse  dote  ou  arras  o 
promeltído,  trata-se  em  todo  o  caso  de  uma  vantagem  ou  be- 
BeBcio  do  marido  d'appellante  em  favor  d'ella,  vantagem  que 
na  hypothese  (reconhecida)  de  fallencia  do  marido  não  ha  di- 
reito á  mesma  appellante  para  qualquer  reclamação  por  esse 
titulo,  como  é  expresso  no  Cod.  Com.  art.  1:236.^,  sem  embargo 
de  ser  estrangeiro  o  marido,  pelo  que  dispõe  também  expres- 
samente o  art.  33.^  do  dito  código:  attendendo  a  que  ^s  meô- 
cionadas  rasões  de  direito  s3o  applicaveis  ou  se  olhe  ao  funda* 
mento  de  credito  hypothecario,  invocado  pela  appellante  ou 
ainda  de  credito  por  direito  de  separação  com  respeito  á  quinta 
denominada  dos.  Loureiros  sita  no  logar  d'Alfarrobeira,  a  qual 
a  mesma  appellante,  allegando  comprada  para  fazer  parte  do 
dote  perteode  retirar  como  dotal  da  massa,  pois  se  veríBca> 
ainda  aqui,  a  rasSo  de  liberdade  e  vantagem  da  parte  do  ma- 
rido, sendo  a  quinta  adquirida,  muito  posteriormente  ao  casa- 
mento e  com  dinheiro  do  maridOí  como  se  presume  pela  lei, 
art.  1:237.^  do  citado  Código,  e  na  hypothese  n3o  se  pôde  du- 
vidar á  face  da  escriptura  d'acquísiç3o  fl.  14  e  do  próprio  re* 
conhecimento  no  libello.  Por  estes  motivos  revogam  a  sen- 
tença appellada;  e  julgando  como  julgam  improcedente  a  acção 
da  appellante  absolvem  a  massa  fallida  appellada  do  pedido.  Pa- 
gue a  roesipa  appellante  as  custas  accrescidas  nas  quaes  a  con- 
demnam,  assim  como  na  multa  legal  que  corresponde;  decla- 
rando n'este  ponto  da  multa  que  ella  será  calculada  com  re- 
lação ao  capital  de  4:OOOi9K)00  réis  visto  que  o  pedido  referindo- 
se  á  escriptura  dotal  se  deve  entender  do  usofructo  da  quantia 
promettida  e  o  usofructo  é  reputado  em  dez  annos  como  a  vida 
do  individuo.  Lisboa  2  de  maio  de  1866. — A.  Faria.— Pereira 
da  Silva. — Mendes  Pinheiro.it 


N.»  ^d3.  Appellante— Francisco  José  Marques.— Appel- 
lado— Salvador  Gomes  Vilarinho  e  outros.—  t Accordam  etc. — 
Que  não  dão  provimento  ao  aggravo  do  auto  do  processo  fl. 
24  por  falta  de  fundamento  legal,  vistos  os  termos  da  questão, 
e  conhecendo  da  appellação,  confirmam  a  sentença  appellada, 
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íl.  24  V.,  em  quanto  coQd6iniK)a  o  réo  appeliante  Francisca 
José  Marques  oa  quaulia  de  300j$000  réis,  importaucia  da 
letra  fl.  7,  e  juro$  d*ella,  desde  a  proposição  da  causa  vista 
que  o  dito  réo,  confessou  baver  garaolido  a  letra  por  aval,  e 
ser  ella  protestada  em  devido  tempo,  procedendo  por  tanto 
a  legislação  do  Cod.  Com.  nos  arL  353.^  367.%  414.\  415.* 
e  436.'';  revogam  porém  a  mesma  sentença,  na  parte  em  que 
condemnou  o  dilo  appeliante  na  dííFerença  pedida  pela  outra 
letra  £1.  5,  e  o  absolvem  da  mencionada  dífferença,  porque, 
com  quanto  elle  garantisse  egualmente  esta  letra,  mostra-se 
ella  protestada  fora  de  tempo,  ficando  por  isso  salvo  da  res- 
ponsabilidade, quanto  a  ella,  o  que  resulta  dos  art.  5S3.^» 
399.^,  420.'*  e  4o6,°  do  dilo  Cod.;  assim  o  julgam,  declarando 
mais,  que  nos  300^000  réis  da  letra  fl.  7  nada  ha^  que  aba- 
ter da  quantia  confessada  pelo  auctor,  como  recebida  por  con- 
tas do  protesto  fl.  6;  que  a  parcella  paga,  o  foi  por  conta  da 
outra  letra  fl.  5.  Pague  o  appeliante  dois  terços  das  custas  do 
processo,  e  o  appellado  o  outro  terço,  e  um  e  outro,  a  multa 
correspondente  á  porção  em  que  decaíram,  e  assim  os  coo- 
demnam.  Lisboa  9  de  maio  de  1860.— BaceUar. — A.  Faria.-^ 
Pereira  da  Silva.» 


N.«  2&4L.  l.^  Appeliante— O  Delegado  do  Procurador 
Régio  da  cidade  de  Faro,— a.**  Appeliante— José  Francisco  Ca- 
brita.—Appellado— António  Moreira  de  Sousa  xMeirelles.— tAc- 
cordam  etc— Que  attendeudo  a  que  o  presente  processo  se 
acha  instruído  sem  petição  inicial,  ou  libello  em  que  o  appel- 
iante (auctor)  houvesse  feito  e.\plicita  exposição  do  pedido  e 
dos  factos  em  que  o  baseava  e  sem  citação  do  ap|)ellado  para 
fallar  ao  processo  e  deduzir  a  defesa;  attendendo  a  que  estes 
«ictos  são  substanciaes  para  a  validade  de  qualquer  processo 
ou  seja  civil  ou  commercialmente  intestado  por  não  poder  sem 
elles  veriScar-se  a  contestação  da  lide,  que  é  a  que  conslitue 
a  causa  ou  a  legitima  controvérsia  entre  as  partes  art.  1:07'2.\ 
1:080.^  do  Cod.  Com.  e  art.  19i.^  208.^  248.^  253.^  256.* 
da  iNov.  Ref.  Jud.;  attendendo  a  que  os  referidos  defeitos  não 
podem  considerar-se  suppridos  pelo  facto  de  existir  no  processo 
appenso  a  fl.  3,  uma  petição  inicial  da  acção  e  a  fl.  16,  a  cita- 
ção do  appellado  para  fallar  á  acção  ali  declaradas;  por  estes 
actos  somente  poderem  servir  de  base  ao  processo  aonde  fo- 
ram praticados,  e  muito  mais  porque  a  instancia  n'esse  pro- 
cesso  instaurado  se  achava  perempta  segundo  a  disposição  do 
art.  256.®  da  Nov.  Ref.  Jud.,  por  se  ter  deixado  de  fallar  á 
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causa  por  mais  de  seis  mezes,  6  era  mister  para  o  progressa 
de  quaesqoer  termos  o  reooval-a  com  citação  do  appellado 
conforme  dispõe  a  Ord.  li?.  3.^  til.  l.\  §  IB.^e  tit.  48/,  §  28.^; 
atteDdendo  a  que  o  juiz  recorrido  deiíoa  na  iostrueçSo  do  pro- 
cesso de  observar  a  lei  reguladora  de  seus  termos;  a  que  o 
respectivo  escrivão  fez  abusivamente  a  fl.  37  v.  a  intima* 
ç3o  ao  secretario  do  tribunal  pretendendo  cobonestal-a  com  o 
mandado  de  fl.  36,  e  recebeu  do  appellante  indevidamente  os 
emolumentos  correspondentes  a  esta  intimação  é  ás  feitas  aos 
jurados  contra  a  disposição  da  mesma  lei»  a  que  o  arbitra- 
mento dos  honorários  ao  curador  ad  litem  feito  no  despacho 
de  fl.  54  Y.  não  se  acha  em  harmonia  com  as  disposições  do 
a  ri.  98.^  da  labella  em  vigor^  e  Gualmenie  a  que  o  respectivo 
curador  recebeu  do  appellante  a  quantia  arbitrada,  quando  já 
Ifae  tinha  sido  paga  a  importância  de  seus  honorários  pela  es- 
posa do  curatellado  como  se  vè  da  sua  declaração,  exarada  no 
requerimento  appenso;  julgam  por  isso  e  pelo  mais  que  dos 
autos  consta,  todo  o  processo  insanavelmente  nullo,  advertem 
severamente  o  juiz  recorrido  pela  pouca  circumspecção  com 
que  se  houve  na  instrucção  do  processo,  e  o  respectivo  escri- 
vão pelos  mencionados  abusos;  condemnam  o  appellante  n^s 
custas  menos  nas  respectivas  ás  referidas  intimações  e  hono- 
rários do  curador  ad  litem  porque  em  quanto  a  estas  condem- 
nam o  curador  e  o  escrivão  á  restituição  da  sua  importância. 
Lisboa  9  de  maio  de  lti66.— Mendes  Pinheiro. — i.  Faiia. — 
Pereira  da  Silva,— Fui  presente,  Camara.3 


N.«j52S5.  l.^  Appellante— José  Avelino  Rodrigues  da 
Silva,  na  qualidade  de  curador  fiscal  da  massa  failída  de  Ignacio 
.Miguel  Hirsch  á  irmão.— 2.®  Appellante— Francisco  José  de 
Almeida  Hirsch.  —  «Accordam  ele— Mostra  se  que  intentada 
pelo  auctor,  segundo  appellante,  Francisco  José  de  Almeida  a 
acção  fl.  2  contra  o  primeiro  appellante,  curador  fiscal  provi- 
sório da  massa  fallida  de  Ignacio  Miguel  Hirsch  &  Irmão  para 
haver  da  massa  em  espécie  como  suas  que  disse  serem,  a  fa- 
brica de  chapéus  estabelecida  na  rua  da  Quintinha,  e  as  arma- 
ções e  utensílios  de  duas  lojas  para  deposito  e  venda,  sitas  uma 
no  Largo  das  Duas  Egrejas,  e  outra  no  Cães  do  Sodré,.  objectos 
sobre  que  recaiu  imposição  dos  sellos  por  ordem  do  tribu- 
nal de  commercio  de  primeira  instancia  de  Lisboa,  se  allegou 
por  parle  do  dito  auctor  que  elle  comprara  em  4  de  junho 
de  1859  a  Francisco  José  Hirsch  os  ditos  objectos,  que  desde 
esta  data^  4  de  junho  de  1859,  estivera  elle  auctor  na  posse 
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da  referida  fabrica  e  lojas»  pratieaodo  a  respeito  dos  mesmos 
objectos  todos  os  actos  de  dominío  como  proprietário;  que  na 
mesma  data  4  de  junho  de  1859  o  vendedor  Francisco  José 
Hirscb  era  reputado  e  tido  geralmente  por  dono  e  possuidor 
dos  referidos  estabelecimentos  desde  o  anno  de  lb63,  e  que  elle 
A.  vendera  a  D.  Maria  da  Costa  Roxo  a  armação  e  utensílios 
respectivos  á  mesma  armação  da  loja  sita  no  Gaes  do  Sodré; 
ouiro  sim  se  mostra»  que  na  contestação  fl.  Itf  oppoz  a  massa 
por-seu  representante  que  na  data  do  1.®  de  outubro  de  1849 
a  mencionada  fabrica  e  lojas  eram  propriedade   de  Ignacio 
Miguel  Hirchs,  membro  da  firma  fallida  Ignacio  Miguel  Hirchs 
&  irmão,   como  elle  confessara  ao  associar-se  com  o  ir- 
mão, que  ainda  depois  d'esta  data,   1  de  outubro  de  4840, 
conservou  Ignacio  Miguel  Hirchs  a  propriedade  da  sobredita 
fabrica  e  lojas,  sem  as  alienar;  que  mesmo  na  data  4  de  ju- 
nho de  4859  ainda  aquelle  Ignacio  Miguel  Hirchs  conservava 
em  si  a  propriedade  e  posse  da  fabrica  e  lojas;  que  em  con- 
sequencia  a  venda,  que  se  inculca  feita  da  fabrica  e  lojas  por 
Ignacio  Miguel  Hirchs  a  Francisco  José  Hirshc,  nãa  existiu, 
mas  que  a  lèl«a  havido  foi  simulada  e  só  com  o  fim  de  sal- 
vai*  os  ditos  objectos  da  responsabilidade  par^  com  os  cre- 
dores de  Ignacio  Miguel  Hirchs  e«por  ultimo*  que  a  mes- 
ma venda  figurada   na  escríptura  de  4  de  junho  de  4859 
entre  Francisco  José  Hirchs  e  o  auctor  Francisco  José  de  Al- 
meida foi  simulada  além  d*outras  rasões,  por  não  ser  pago  o 
preço  de  3:0Q0f$000  o  qual  na  escríptura  se  refere  como  sa- 
tisfeito; e  aitendendo  a  que  nos  pontos  submeltidos  ao  jury  a 
fl.  50  se  não  comprehenderam  alguns  dos  factos  allegados, 
apresentando-se  outros  sem  a  conveniente  separação,  a  qual 
deveria  haver  para  não  embaraçar  a  consciência  do  jury  e 
para  poder  applicar-se  o  direito;  acrescendo  haver-se  dado  por 
certa  no  prímeiro  quesito  a  existência  da  venda  de  4  de  junho 
de  1859,  quando  nem  a  falta  de  contestação  nem  ainda  a  con- 
fissão d'um  administrador,  e  mais  ainda  d'um  administrador 
interino,  ou  curador  fiscal,  tem  procedência  por  direito;  e  que 
assim  deixou  de  ser  cumprido  o  disposto  nos  art.  4030.®  e 
4:i03.®  do  Cod.  Com.;  attendendo  a  que  também  não  appa- 
rece  em  forma  competente  a  desistência  de  testemunhas  re- 
ferida na  acta,  fl.  48,  signanter  a  fl.  48  v.»  por  falta  d'assi- 
gnatura  dos  desistentes,   necessária  sempre  que  se  trata  de 
algum  acto  prejudicial,  sem  bastar  a  fé  do  ofBcial  publico; 
julgam  por  isso  o  processo  desde  a  acta  do  julgamento  fl.  48, 
ella  incluída,  e  pelas  nullidades  revogam  a  sentença  appellada 
mandando  descer  o  processo  ao  juizo  a  quo  para  ter  logar 
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noya  discussão,  proporem-se  ao  jory  os  pontos  de  fado  ai- 
legados  e  segair-se  o  julgamenlo  conforme  a  direito.  Lisboa 
i6  de  maio  de  1866. — A.  Paria  (yeocido  qnaoto  á  procedên- 
cia da  acção  sem  se  recorrer  ao  meio  ordinário  da  ?eriflcacSo). 
— Pereira  da  Silva.— Mendes  Pinheiro.^ BaceUar.j^ 


N.*  ^ôe.  Appellanles— José  Maria  Ferreira  d*Azevedo 
e  Castro  e  seu  irm5o  Manuel  Ferreira  d' Azevedo  e  Castro.— 
Appellado— Manuel  Pacheco  Freire.— «Accordam  ele— Mos- 
trasse d*estes  autos,  que  os  termos  d'elies  correram  com  re- 
gularidade até  ao  ponto  de  ser  nomeado  o  terceiro  perito  para 
o  exame  por  comparação  de  letra,  requerido  a  fl.  30,  a  que  é 
admittido  pelo  nosso  direito,  conforme  o  disposto  na  Ordena- 
ção, liv.  3.*,  tit.  52,  principio,  nomeação  essa,  em  que  não  ha- 
viam concordado  os  procuradores  das  partes,  como  consta  dos 
termos  a  fl.  52  e  fl.  53,  requerendo  elles  abi  ao  juiz  que  no- 
measse esse  terceiro  a  respeito  do  qual  se  não  achavam  de  ac- 
cordo;  aM)stra-se  e  consta  do  referido  termo  a  fl.  52,  que  o  men- 
cionado juiz  não  repelliu  o  requerimento,  antes  mostrando  que 
o  admittia,  declarou  que  não  se  achava  habilitado  para  nomear 
DO  momento,  ordenando  que  os  autos  lhe  fossem  conclusos 
afim  de  fazer  sua  nomeação;  mostra-se  mais,  que  a  nomeação 
Dão  chegou  a  veriâcar-se  dos  termos  em  que  fora  requerida, 
ordenando  o  despacho  fl.  54  que  nomeasse  o  tribunal,  que 
elTectivamente  fez  a  nomeação,  dizendo  que  a  fazia  na  confor- 
midade do  art.  991.®  do  Cod.  Com.,  como  tudo  consta  do  des- 
pacho proferido  a  fl.  55  v.,  a  qual  foi  impugnada,  bem  como 
a  segunda  a  fl.  6i  v.  que  deu  occasião  á  terceira  fl.  69  v« 
deferidos  assim  os  requerimentos  dos  appeltantes,  que  impu- 
gnaram aquellas  nonLcações;  mostra-se  egualmente  que  os  pe- 
ritos primeiro  nomeados  pelas  partes  não  acceitaram;  que  a 
Domeação  se  repetiu  a  fl.  73,  protestando  se  abi  que  se  dariam 
de  suspeitos  os  nomeados,  e  que  pelo  despacho  a  fl.  78  se 
mandou  que  os  autos  voltassem  conclusos  depois  de  deci- 
'didos  os  artigos  de  suspeição  appensos,  admittindo-se  assim, 
6  irregularmente,  suspeição  em  processo  separado  com  distri- 
buição nova,  com  demora  á,e  mezes;  quando  taes  suspeições, 
se  a  hypotbese  era  a  do  art.  991."*  do  Cod.  Com.,  como  en- 
tendeu o  tribunal ,tdeviam  começar  e  acabar  n'uma  só  audiên- 
cia segundo  a  expressa  disposição  do  art.  992.®  nas  palavras: 
«o  processo  das  suspeições  deve  começar  e  terminar  n'uma 
só  audiência  que  o  juiz  designará»;  mostrase  mais,  que  vol- 
tando os  autos  ao  tribunal  para  se  repetir  a  nomeação  de  ter- 
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ceiro  perito,  porque  o  uhímo  Domeado  ti9o  acceitára,  ainda  os 
advogados  das  partes  requereram  ao  juiz  que  nomeasse  elle, 
6,  como  Ibes  nSo  deferiu,  aggravaram  a  fl.  81;  acrescendo  que 
feita  assim  a  nomeação  cumpria  qut)  fosse  também  nomeado 
um  jurado  para  deferir  o  juramento  aos  peritos;  mas  o  tri- 
bunal só  interveio  para  a  nomeação  referida,  tendo  o  juiz  pre- 
sidido ao  exame;  attendendo  porém,  a  que  esses  outros  actos 
menos  regulares  que  se  notam  no  processo,  e  que  se  nSo  de- 
vem repetir,  não  atlingem  a  grau  de  nullidade  que  o  deva 
tornar  insubsistente;  e  a  que  seria  mais  gravosa  a  reforma 
d'elles  do  que  consentir  que  subsistam  como  se  acham,  visto 
que  os  julgadores  podem  terminar  os  feitos,  embora  este- 
jam mal  ordenados,  e  errados,  julgando  pela  verdade  sabida, 
a  fim  de  que  se  abreviem  as  demandas,  como  resulta  do  dis- 
posto na  Ord.  liv.  3.*,  tit.  73,  principio,  e  no  art.  1:078.^ 
do  Cod.  Com.;  attendendo  a  que  n3o  está  no  mesmo  caso  o  des- 
pacho a  fl.  167  V.,  pelo  qual  se  permittiu  que  o  auctor  ap- 
pellado  addicionasse  com  mais  cinco  o  primeiro  rol  de  soas 
testemunhas,  de  cujo  despacho  se  interpoz  o  aggravo  de  fl. 
168  V.  pois  que  o  rol  deve  ser  entrejiue  no  mesmo  acto  em 
que  o  forem  os  articulados,  isto  é,  o  libello  e  contrariedade, 
como  diz  expressamente  o  art.  1:091.^  do  Código,  n3o  valen- 
do por  isso,  qualquer  protesto  que  se  faça  de  addícionamento; 
attendendo  a  que  ao  tempo  em  que  o  auctor  requereu  addi* 
cionar  o  rol  já  existiam  nos  autos  depoimentos  tirados  em 
Braga  e  Lisboa,  os  quaes,  posto  que  eram  de  testemunhas 
produzidas  pelos  réos,  denunciavam  assim  mesmo  o  estado 
da  prova  testemunhal,  sendo  contra  os  princípios  de  direito, 
que  em  taes  termos  se  admittam  novas  testemunhas,  e  em 
maior  numero  e  sendo  apenas  permíttida  a  substituição  d'ai- 
gama,  que  ou  fallecesse,  ou  por  qualquer  modo  se  impossibi- 
litasse de  dep6r;  attendendo  a  que  posto  se  possa  deduzir  das 
respostas  affirmativas,  dadas  às  três  primeiras  theses  a  fl. 
305  combinadas  com  a  declaração  relativa  ás  três  ultimas, 
que  as  firmas  que  foram  arguidas  de  falsas,  são  ao  contrario 
verdadeiras,  todavia  em  assumpto  de  tanta  gravidade  e  impor- 
tância cumpre  que  as  perguntas  sejam  terminantes  e  explicitas 
para  que  as  respostas,  sem  embaraçarem  a  consciência  dos 
jurados,  indiquem  directamente  e  não  por  argumentos  que  as 
firmas  sào  verdadeiras,  e  escriptas  pelo  jtroprio  punho,  d'a- 
quelles,  a  quem  se  attribuem,  como  diz  o  auctor,  ou  que  são 
falsas,  e  n'esse  caso  —  se  feitas  pelo  acceitante  José  Severino 
Martins  d'OIiveira  como  aflBrmam  os  réos.  Por  taes  fundamen- 
tos dão  provimento  ao  aggravo  a  fl.  168  v.  por  ofifensa  do  art. 
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1:091.*  do  Código,  e  nSo  dSo  provimento  aos  outros  aggravos 
interpostos  por  não  haver  lei  offendida;  anoullam  o  processo 
desde  a  acta  a  fl.  297,  e  mandam  que  os  autos  baixem  á  pri- 
meira instancia  d^onde  subiram,  para  que  se  proceda  ahi  a 
nova  discussão  e  julgamento,  sem  se  admittir  nenhuma  das 
testemunhas  que  foram  addicionadas  ao  primeiro  rol-,  e  para 
que  na  presença  de  todas  as  demais  provas^  que  subsistem» 
se  formem  quesitos  eiplicitos,  directos  e  terminantes,  como 
fica  indicado,  e  se  julgue  como  fõr  de  direito.  As  custas  e 
moita  a  final.  Lisboa  23  de  maio  de  ISQQ.— Pereira  da  Silva. 
— JUendes  Pinheiro.— A.  Faria.» 


N.«  «©y.  Appellantes— Anna  Diaâ  de  Lima  e  sen  ma- 
rido Manuel  Ribeiro  da  Silva.  — Appellado— José  Joaquim  Ma* 
galbães  Carmo.— «Accordam  etc— Que  collocadas  de  parte 
algumas  irregularidades  das  quaes  ao  diante  se  fará  menção, 
notadas  na  acta  d^audiencia  do  julgamento  fl.  22  por  não  de- 
verem ser  capituladas  nullidadcs,  deixando  de  influir  na  de- 
cisão da  causa  e  em  falta  de  protesto  (que  não  houve)  tomam 
conhecimento  da  decisão  proferida  sobre  o  pedido  pelo  auctor 
appellado  José  Joaquim  de  Magalhães  Carmo  na  acção  fl  2  á 
ré  appellante  Anna  Dias  de  Lima  casada  com  Manuel  Ribeiro 
da  Silva  e  por  este  auctorisada;  e  conhecendo,  confirmam  a 
sentença  recorrida  fl.  25,  em  quanto  condemna  a  appellante 
em  metade  da  quantia  pedida  n'acção  ou  n'um  quarto  da  to- 
talidade da  divida,  que  os  quatro  filhos  e  herdeiros  de  Manuel 
Ribeiro  da  Silva  e  mulher  Maria  Gonçalves  da  Rocha,  da  Yilla 
de  Vallongo,  em  representação  dos  pães  ficaram  a  dever  por 
compra  de  trigos  á  firma  Manuel  José  Marques  Guimarães  & 
C.^,  assim  como  nos  juros  desde  a  propósito  da  causa,  e  se 
confirma  na  dita  parte,  em  vista  das  decisões  do  jury  fl.  24, 
pelas  quaes  se  verificam  os  fundamentos  de  pedir  e  a  res- 
ponsabilidade da  appellante  como  herdeira  de  Maria  Ribeiro 
da  Silva,  uma  dos  ditos  quatro  filhos  dos  originários  devedores; 
revogam  porém  a  mesma  sentença  na  parte  em  que  deixando 
de  condemnar  ou  absolver  a  appellante  com  respeito  á  outra 
metade  do  pedido,  foi  condemnar  ao  marido  da  appellante, 
sem  ser  demandado  e  só  citado  para  auctorisar  a  mulher,  e 
quando  a  proceder  a  rasão  dada  na  sentença  se  deveria  limi- 
tar a  absolver  a  appellante  e  a  julgar  improcedente  a  acção 
no  dito  ponto;  e  attendendo  n'esta  parte  do  pedido  a  que  a 
appellante  representa  como  herdeira  a  Maria  Ribeiro  da  Silva 
e  esta  havia  tomado  sobre  si  o  pagamento  da  quantia  da  dí- 
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Tida,  respeitante  ao  irmão  Mauuel  Ribeiro  da  Silva»  marido  da 
appellante;  no  que  as  partes  estão  concordes  em  qoaaio  o 
appellado  adoptou  esse  fundamento  na  acção  e  ajuntou  o  titu- 
lo fl.  10  e  a  appellante  pelo  seu  lado  reconheceu  o  dito  fun- 
damento  na  defeza  a  fl.  \i,  dizendo  abiterpagoa  diyida  em 
cifra  ainda  superior  á  quantia  pedida  pela  ac0o;  tendo  res- 
peito além  disso,  ao  que  legisla  o  Cod.  Com.  no  art.  4:027.^ 
a  par  dos  art.  730.*  S  3-**  e  739.®  da  Nov.  Ref.  Jqd.  Julgam 
ser  a  appellante  responsável  também  pela  outra  metade  da 
quantia  e  juros  desde  a  proposição  da  causa;  e  n*ella  e  dkos 
juros  a  condemnam,  assim  como  nas  custas  de  todo  o  pro- 
cesso, e  multa  legal  correspondente  á  totalidade  pedida;  ad- 
vertem o  escrivão  de  que  deve  prestar  maior  attenção  no  re- 
digir as  actas  do  julgamento  e  jamais  omittir  o  que  occorra 
quanto  a  provas,  sem  deixar  de  mencionar,  como  fez,-  <rse  1.*  o 
não  deporem  as  testemunhas  citadas  foi  por  não  comparecerem 
ou  por  desistirse  d*ellas,  assignada  n*este  caso  a  desistência— 
2.®  se  a  declaração  sobre  qualquer  decisão  do  jury  ou  emenda  foi 
apresentada  pelo  jury  no  acto  de  ser  publicada— 3.®  se  estive- 
ram presentes  na  conferencia  do  jury  livros,  exhibidos  por 
alguma  das  partes,  e  qual  o  destino  que  tiveram  depois  do  jul- 
gamento sobre  o  que  na  acta  se  não  diz  palavra  a  respeito  dos 
dois  livros  dos  recibos  apresentados  pela  appellante  fl.  19;—» 
e  da  mesma  sorte  advertem  o  juiz  a  quo  sobre  o  dever  que 
tem  de  ãscalisar  a  exactidão  da  acta,  e  bem  assim  de,  no  caso 
de  emenda  em  alguma  das  respostas  do  jury,  exigir  declara- 
ção do  jury  debaixo  de  nova  assignatura  em  ordem  a  não  po- 
der duvidar-se  de  qualquer  modo  sobre  qual  foi  a  decisão. 
Mandam  que  para  chegarem  as  advertências  ao  seu  destino, 
se  dé  copia  legal  do  presente  accordam  ao  magistrado  do  Mi- 
nistério Publico  a  Om  de  que  pelo  respectivo  delegado  sejam 
communicadas.  Lisboa  30  de  maio  de  i866.— i.  Faria.— Hen- 
des  Pinheiro.— Pereira  da  Silva.» 


3V.«  5^98.  Appellante— Manuel  José  de  Brito.— Appella- 
do—João  Francisco  de  Sousa.— «Accordam,  etc— Que  atten- 
dendo  a  que  a  presente  causa  versa  sobre  direitos  e  obriga- 
ções, emergentes  da  compra  e  venda  de  um  navio,  cujo  coq- 
tracto  é  um  acto  de  commercio  segundo  o  art.  204.*  n.*  4  do 
Cod.  Com.,  e  da  liquidição  de  uma  sociedade,  que  pela-nato- 
resa  dos  objectos  sobre  que  foi  constituída  também  era  com- 
mercial  e  tinha  legislação  no  mesmo  Código;  attendendo  a  que 
as  causas,  emergentes  de  taes  actos,  são  da  privativa  com- 


Digitized  by  VjOOQIC 


«213 

petenda  dos  tribuoaes  commercíaes  pela  disposição  dos  art. 
206.^  e  i:02Q.^  do  citado  Código.  E  arestas  drcumstancias  atten- 
deodoaquetendo^sena  sentença  appellada  julgado  nulla  a  acção 
intentada  pela  falta  de  competência  dos  tribunaes  para  tomareni 
d'ella  conhecimento,  essa  decisão  se  baseia  em  um  falso  pre- 
sapposto  e  se  acha  deferida  contra  a  disposição  da  lei.  Revo- 
gam portanto  a  mencionada  sentença  e  julgam  os  referidos 
tribunaes  competentes  para  instaurarem  o  processo  e  conhe- 
cerem do  objecto  d'acção.  E  assim  tomando  conhecimento  dos 
termos  da  causa  julgam  nulla  a  tbese  de  fl.  i3  e  todo  o  pro- 
cesso desde  íl.  IS  v.  por  elle  se  achar  tumultuariamente  ins- 
truído, em  quanto  se  proferiu  senteuça  definitiva  sobre  a  acção 
do  processo,  sem  haver  cotitastação  da  lide  que  é  o  elemento 
constitutivo  das  causas,  e  eroquanto  que  se  confundiram  au- 
diências de  expediente  com  as  de  assentada;  absolvem  os  réos 
da  instancia  e  mandam  que  os  autos  desçam  ao  Juizo  recorrido 
para  serem  legalmente  reformados  ficando,  comtudo  em  pleno 
vigor  a  confissão  judicial  feita  pelo  procurador  do  réo  no  res- 
pectivo protocollo  sobre  o  reconhecimento  da  firma  do  seu 
constituinte;  e  advertem  severamente  o  juiz  recorrido  pelas 
irregularidades  do  processo  a  que  deu  causa,  devendo  de  fu- 
turo observar  na  formação  das  theses  as  disposições  do  art. 
I:i03.^  do  Cod.  Com.,  e  prover  para  que  os  termos  de  audiên- 
cia de  expediente  e  de  assentada  sejam  lavrados  nos  próprios 
autos.  Lisboa  6  de  junho  de  1866. — Bacellar.— Pereira  da 
Silva.— Mendes  Pinheiro. i^ 


N.»  «80.  Appellante— Francisco  José  Gomes  Valente, 
administrador  da  massa  fallida  de  Archanjo  José  das  Neves.— 
Appellado— António  José  das  Neves, — t Accordam,  etc.—Que 
attendendo  a  que  tendose  julgado  no  accordam  dè fl.  40 nullo 
o  processo  desde  o  auto  do  julgamento  de  fl.  24,  por  não  se 
ter  submettido  á  apreciação  do  jury  os  pontos  de  facto  que  a 
causa  envolve,  e  cuja  apreciação  é  da  sua  privativa  compe- 
tência, segundo  as  disposições  da  lei.  Attendendo^  a  que 
tendo  transitado  em  julgado  o  referido  accordam,  e  tendo-se 
procedido  á  reforma  do  processo  annullado,  se  formularam  no 
acto  do  julgamento  a  fl.  51  algumas  theses  impertinentes,  e 
se  deixaram  de  formular  outras  sobre  factos  articulados,  e  cuja 
decisão  é  mister  para  a  devida  apreciação  da  acção,  e  applica- 
ção  do  direito  à  espécie,  que  se  controverte— como  são— se  a 
importância  do  credito  verificado  á  firma  social  Neves  &  Hen- 
riques foi  empregado  pelo  fallecido  Archanjo  José  das  Neves  e 
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molber  na  compra  da  propriedade  de  casas  sita  na  roa  dos 
Quartéis  da  Torre  de  Marcão— se  esisa  propriedade  foi  comprada» 
ou  seu  producto  existe  na  massa  fallida  do  dito  Arcbanjo  José 
das  Neves;  e  assim,  attendendo  a  que  d*est^arte  o3o  se  acbam 
cumpridos,  e  guardadas  do  juízo  recorrido  as  disposições  do 
referido  accordam,  e  da  lei.  Julgam  por  isso  oulio  o  pro- 
cesso  desde  a  acta  do  julgamento  de  fl.  56;  e  mandam,  qoe 
os  autos  desçam  ao  juizo  da  primeira  instancia  para  o  refor* 
mar  legalmente,  formulando  em  nova  discussão  com  a  devida 
circumspecç3o  as  tbeses  cpmpre&ensivas  de  todos  os  factos  ar* 
ticulados,  em  que  o  appellado  pretende  basear  o  seu  direito, 
e  de  que  pretende  deduzir  a  obrigaçio  do  appellante;  e  ás 
custas  se  attenderá  a  final.  Lisboa  6  de  junbo  de  1866.— Jfen* 
des  Pinheiro  (votei  pelo  não  conbecimento  da  appellaçSo,  e 
pela  suspençSo  e  multa  ao  respectivo  escrivão  em  observância 
do  art.  681.''  §§  18, 19,  21  da  Nov.  Ref.  Jud.,  visto  que  o  pro- 
cesso  se  tinba  apresentado  no  tribunal  fora  do  termo,  assigna- 
do  no  despacho  de  attempaçSo  a  contar  da  sua  publicação;  e 
vencido  votei  pela  nullidade  desde  a  acta  do  julgamento  de 
fl.  56).— i4.  Faria.^BaceOar.i^ 


3V.«  5E300.  Appellante— Justiniano  Alves  Barbosa.— Ap- 
pellados— Os  curadores  fiscaes  da  sua  faliencia.— «Accordam, 
etc— Attendendo  a  que  uma  failencia  é  um  acto  publico  acerca 
do  qual  nem  se  allega  nem  se  admitte  ignorância,  visto  que, 
DOS  termos  da  lei,  a  sentença,  que  a  declara,  se  manda  affixar 
por  certidão  e  publicar  nas  gazetas;  attendendo  ainda  a  que 
todos  teem  rigorosa  obrigação  de  certificar-se  da  capacidade 
d'aquelles  com  quem  contractam,  se  quizerem  evitar  os  pre- 
juízos, que  podem  resultar-lhe  de  transigir  com  pessoas,  que 
não  são  aptas  para  validamente  cootrabirem  obrigações;  atteo» 
dendo  a  que  o  appellante  que  foi  .accertante  da  letra  a  fl.  3  e 
saccador  das  de  fl.  5  e  6  estava  fallido  ao  tempo  em  que  as  accei- 
tou  e  saccou,  como  consta  da  certidão  authentica  a  fl.  31,  ex- 
trahida  dos  autos  da  failencia;  attendendo  a  que  em  taes  ter* 
mos  estava  inbibido  de  quaesquer  transacções  que  affectassem 
seus  bens  presentes  ou  futuros;  pois  que  de  nenhuns  podia 
dispor  antes  de  sua  rebabilitação,  que  não  promoveu,  como  con- 
fessa; attendendo  a  que  a  petição  a  fl.  2  pela  qual  se  requereu 
a  declaração  da  quebra  do  mesmo  appellante  se  basea  tanibem 
DO  facto  de  ter  elle  vendido  na  véspera  os  seus  bens  de  raiz,  co- 
mo consta  da  escriptura  fl.  18;  attendendo  a  que  seus  bens  se 
effectivamente  são  do  appellante  fallido,  como  se  deve  presa- 
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mir  em  face  da  meocionada  escriptura,  perteDcem  á  udíSo  dos 
credores  da  sua  fallencia,  segundo  a  disposição  eipressa  do 
art.  1:26o.*  doCod.  Com.  em  quanto  diz— os  bens  sobrevindos 
ao  fallido  antes  da  sua  rebabilitaçSo  ser3o  devolvidos  á  união 
dos  credores,  e  a  sua  liquidação  se  fará  a  requerimento  do 
credor  mais  diligente^e  do  mesmo  modo  lhe  devem  ser  de- 
volvidos se  os  taes  bens  andarem  sonegados,  o  que  se  não 
pôde  averiguar  ou  esclarecer  n'este  processo;  attendendo  a 
que  não  hasta  o  dizer-se  e  provarse  pela  certidão  a  fl.  3i  que 
a  massa  fallida  do  appellante  já  foi  liquidada  em  beneficio  dos 
credores,  visto  que  as  interdições  produzidas  pela  declaração 
da  quebra,  não  cessam  por  meio  de  uma  liquidação,  e  só  sim 
pela  sentença  que  rehabilita  o  fallido  como  è  expresso  no  art. 
1:270.®  do  Código;  attendendo  a  que  ainda  quando  o  appellan- 
te se  achasse  no  pleno  goso  de  todos  os  seus  direitos,  quando 
acceitou  e  saccou  as  lettras  a  fl.  3,  não  existiam  assim  mesmo 
Doeste  processo  os  elementos  constitutivos  da  quebra  reque* 
rida  pelos  credores,  como  expressa  e  terminantemente  exi- 
gem os  art.  1:126.®  e  1:128.®  do  citado  Código,  nas  palavras 
credores  comm^rcíae^— dividas  commerciaes,  o  que  carecia  de 
prova  clara;  attendendo  a  que  a  declaração  d*uma  quebra,  e  o 
mais  que  lhe  diz  respeito  não  é  'assumpto  de  mera  conveniên- 
cia particular,  mas  de  interesse  publico,  sendo  debaixo  d'ess6 
ponto  de  vista  que  os  secretários  dos  tribunaes  do  commercio 
de  primeira  instancia  são  fiscaes  das  fallencias  para  requererem, 
quando  preciso,  tudo  o  que  f6r  a  bem  da  execução  da  lei,  do 
commercio  em  geral, \e  da  moral  publica;  attendendo  a  que  o 
escrivão  do  tribunal,  todas  as  vezes  que  este  tem  de  reunir-se, 
intima  os  jurados,  contando-se-lhe  um  emolumento  por  essas 
intimações  como  se  vè  a  fl.  ,  quando  é  certo  que  ao  sex^reta- 
rio  pertence  avisal-os,  fazendo  expedir  os  avisos  pelos  officiaes 
de  diligencias,  sem  despesa  para  as  partes;  por  taes  funda- 
mentos, que  todos  constam  de  documentos  autbentícos,  ou  dos 
termos  dos  autos;  annullam  a  sentença  de  fl.  14  v.,  que  de- 
clarou a  quebra,  e  bem  assim  de  fl.  40  v.,  não  para  o  fim  a 
que  os  embargos  de  fl.  29  se  dirigem,  mas  para  ordenar,  como 
ordenam,  que  o  processo  baixe  á  primeira  instancia,  e  que 
promova  ahi  o  secretario  o  que  convier  para  que  se  cumpra  o 
art.  1:260.®  do  Cod.  Com.,  mas  se  os  credores  abandonarem 
os  seus  interesses,  ou  haver  sobras  depois  de  integralmente 
pagos,  usem  os  supplicantes  de  fl.  2  do  seu  direito  em  acção 
ordinária,  em  ordem  a  que  o  fallido  se  não  venha  a  locuple- 
tar com'  o  alheio.  Pague  as  custas  do  recurso  o  appellado  João 
Kempe  Carberk  nomeado  curador  a  fl.  15,  e  pague  também 
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as  de  primeira  iostancia,  com  direito  a  baver  metade  do  outro 
supplicaote,  que  requereu  com  elle  a  abertura  da  quebra;  e 
ordenam  que  o  escrivão  reponha  i<f$200  réis  que  iodevi- 
dameoie  lhe  foram  coutados  a  fl.  45,  e  recebeu,  ficando  assim 
advertido  para  n3o  repetir  intimações  a  jurados.  Lisboa  16  de 
junho  de  1866.— Perrím  da  Silva,— Bacellar. — Mendes  Pinhei- 
fo.—A.  Faria  (vencido,  votei  pelo  cabimento  da  nova  que- 
bra sobre  requerimento  de  credores— novos,  aos  quaes  n3o 
pôde  prejudicar  a  falta  de  rehabilitação  como  facto  alheio.  Vo- 
tei pela  revogação  da  sentença  sobre  os  embargos,  vista  a 
matéria  delles  admissivel  pelo  art.  I:12t2.^  do  God.  Com.,  e 
pela  nullídade  da  mesma  sentença,  na  parte  em  que  deixou  de 
apreciar  competentemente  a  dita  matéria,  com  offensa  dos 
art.  1:030.®  e  1:103.''  Votei  também  pela  nuIlidade  da  senten- 
ça declaratória  da  quebra,  por  se  não  averiguarem  os  factos 
allegados  e  indispensáveis  para  ter  logar  a  declaração  da  que- 
bra por  denuncia,  segundo  os  art.  1:122.**.  l:123.^  1:126.* 
e  1:130,**  in  /ínej.— Rubrico  de  novo— il.  Faria. y^ 


N.«  «oi.  Appellante— João  Luiz  Talloni— Appellado— José 
Rodrigues  Tocha.— «Accordam.  etc— Tomam  conhecimento  da 
appellação  interposta  a  fl.  133  do  despacho  fl.  132,  visto  que 
o  dito  despacho  tem  força  de  definitivo  e  os  effeítos  são  de 
damno  irreparável.  Conhecendo  pois— e  pelo  dever  e  attríbui- 
ção  que  compete  a  este  tribunal  nos  termos  do  art.  842.**  da 
Nov.  Ref.  Jud.,  a  par  da  disposição  dos  art.  1.**  e  1:027.®  do 
Cod.  Com.,  annullam  o  processo  desde  fl.  39  em  deante  em 
presença  dos  seguintes  fundamentos.  Primo,  porque  as  con- 
tas apresentadas  a  fl.  40  v.  e  seguintes  em  nome  do  appellado 
José  Rodrigues  Tocha,  não  sendo  assignadas  por  elle  ou  por 
pessoa  especialmente  auctorisada  para  o  effeito,  como  o  caso 
requeria  em  cumprimento  da  sentença  exequenda  fl.  4,  trans- 
cripta  a  fl.  29,  que  o  coodemnára  a  prestal-as,  deixam  de  sa- 
tisfazer ao  dito  julgado;  e  como  taes  não  eram  de  receber,  mas 
antes  deviam  ter  sido  repellidas.  Segundo,  por  se  não  obser- 
varem os  termos  legaes  depois  de  apresentadas  as  contas,  es- 
tes termos  eram  intimar-se  ao  appellante  exequente  João  Luiz 
Talloni  a  apresentação  das  contas  para  elle  as  examinar  e,  no 
caso  de  se  não  conformar  com  ellas,  deduzir  por  artigos  a  impu- 
gnação em  se  achando  habilitado  para  o  fazer,  como  é  próprio 
da  sua  qualidade  de  auctor,  e  ofl^erecidos  os  artigos  (o  que  a  lei 
geral  manda  fazer  por  embargos),  ser  apresentada  a  defeza  de 
quem  prestou  as  contas,  sustentando-as  ou  adherindo  á  impu- 


Digitized  by  VjOOQIC 


217 


goaçSo;  para  o  qne  devia  ser  citado  o  appellado  em  ordem  a 
deduzir  a  defeza  oo  praso  legal,  da  mesma  sorte  que  se  pro* 
cede  em  qualquer  causa  oo  foro  mercantil:  e  a  nomear  arbitro 
em  caso  de  contestação;  tal  é  forma  do  processo  relativo  a 
contas,  as  quaes  pelo  disposto  nos  art.  23^.®  e  238/  do  citado 
Código  se  entendem  prestadas  só  quando  o  tem  sido  nos  ter- 
mos devidos  e  se  acham  terminadas  as  questões  relativas.  De 
se  proceder  por  diverso  modo,  como  ordenara  o  despacho  fl. 
57,  resultou  ficar  invertida  a  posiçSo  legai  dos  contendores, 
passando  para  o  logar  do  réo  o  que  era  aoctor  como  exe- 
quente; ser  obrigado  o  appellanle  exequente  a  impugnar  as 
contas  n'um  praso  tão  curto  que  nem  examinai  as  poderia;  fi- 
car privado  o  appellado  da  justa  defeza  a  respeito  das  argui- 
ções contra  a  conta,  com  ofifensa  dos  art.  l:072.^  1002.*  e 
1:081.*  do  Código  e  lerem  de  sair  os  autos  do  cartório,  como 
sairam  a  fl.  57  v.,  para  a  impugnação^  sem  respeito  ao  dis- 
posto no  art.  1083.*  do  dito  Código;  terceiro,  por  o  juiz  a  quo, 
presidente  do  tribunal  demittir  de  si  e  devolver  para  os  árbi- 
tros o  deferimento  sobre  o  expediente,  e  organisaç3o  do  pro- 
cesso, quando  o  expediente,  fora  das  hypotheses  dos  art,  755.* 
e  756.*  do  Código,  nos  processos  d'arbitramento  forçado  (com 
diflerença  do  arbitramento  voluntário,  quanto  ao  qual  podem 
as  partes  conferir  aos  árbitros  as  attribuições  que  lhes  pare- 
çam), pertence  ao  juiz  presidente  pelo  art.  1:073.*  do  Código; 
nada  obstando  a  forma  do  processo  estabelecida  n'outros  pai- 
zes,  tendo  nós  lei  reguladora,  nem  o  art.  749.*  do  Código  o 
qual,  combinado  com  o  citado  art.  1:073.*,  se  refere  eviden- 
temente á  decisão  definitiva  e  não  á  regularisação  dos  termos 
do  processo  arbitral.  Quando  isto,  que  é  claro,  precisasse 
maior  demonstração  resultaria  ella  de  que  a  attríbuição  limi» 
tada  dos  apontados  art.  755.*  e  756.''  ahi  dada  aos  árbitros,  ei- 
clue  outras  pela  regra— tfic/w«o  uniuí  est  exdusio  oftmwí— tam- 
bém do  motivo  que  levara  o  legislador  a  conferir  a  organisa- 
ção  dos  processos  commerciaes  ao  juiz  letrado  e  que  o  auctor 
do  Código  explica  no  Diccionario  Jurídico  Commerdal,  verb. — 
Jur^— de  não  haver  implicância  em  que  um  juiz  instrua  o  pro- 
cesso e  outro  julgue  afinal,  como  se  verifica  em  alguns  casos 
por  nosso  direito;  e  das  consequências  funestíssimas  de  se  pro- 
ceder d'outra  sorte,  do  que  ha  exemplos  desgraçados,  sendo 
um  d*elles,  sem  ir  mais  longe,  este  mesmo  processo,  o  qual» 
pelo  systema  de  entenderem  os  árbitros  na  organisação,  não 
deo  no  decurso  de  três  annos  um  passo  ao  menos!  Pelas  ex- 
postas razões  e  outras  de  direito  julgam  nullo  o  processo  na 
forma  que  fica  declarada  e  mandam  que  o  processo  baixe  á 
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tostancia  inferior  para  ser  iostruido  legaltneaie  e  se  julgar  afr- 
nal  como  fôr  de  justiça;  ás  custas  se  attenderá  em  tempo  de« 
vido.  Lisboa  27  de  juoho  de  1866.— i.  Faria.— BaceUar.--' 
Mendes  Pinheiro.3 


í 


N««  f^Gf^.  I  .••  Appellanles— Maria  Eugenia  Dias  Pilo 
Ferreira  e  outros.— 2.®  Appellanle— O  Dr.  António  Joaquim 
da  Silva  Abranches,  na  qualidade  de  curador  do  réo  menor  e 
ausente  Joaquim  Duarte  Pilo.— Appellado  — José  Maria  Gon* 
çaives.- cAccordam  etc— Que,  considerando  apenas  irregula- 
ridades as  seguintes  faltas,  notadas  no  processo;  a  saber:  o  de- 
ferir-se  pelo  despacho  íl.  i14  ao  exame,  requerido  por  parte 
dos  réos,  appellantes^  sem  audiência  do  outro  interessado;  a 
de  flcarem  privados  os  contendores  pelo  dito  procedimento,  e 
por  o3o  ser  intimado  o  despacho,  assim  de  nomearem  arbi- 
tradores, como  de  impugnar  a  nomeaçSo  officrosa,  o  que  lhes 
era  permittido  pelos  art.  991.®  e  992.®  do  Ck)d.  Com.,  e  se 
não  ter  respeito  ao  disposto  no  art.  999.®  do  mesmo  Código, 
sendo  o  resultado  do  exame  o  que  se  mostra  a  íl.  127;  e  a 
de  deixar  de  fazer-se  applicaçSo,  quanto  aos  appellantes,  do 
ue  se  legisla  muito  apropriadamente  nos  art.  226.®  e  227.® 
o  dito  Código;  e  considerando  pela  dita  ras9o  as  apontadas 
faltas,  por  não  se  haver  reclamado  contra  ellas,  nem  merecer 
attenção  o  protesto  requerido  a  fl.  148  por  ter  sido  depois  de 

f proferida  a  sentença  de  fl.  140  v.,  e  não  se  indicarem  as  nul- 
idades, como  era  mister,  em  consequência  do  que,  denegam 
provimento  ao  aggravo  no  auto  do  processo  fl.  151  v.  E  pas- 
sando a  conhecer  da  mencionada  sentença  fl.  140  v.,  e  n^este 
ponto;  attendendo,  a  que  a  matéria,  do  segundo  quesito  n2o 
está  em  harmonia  com  o  pedido,  nem  com  o  estado  da  ques- 
tão depois  da  conSssão  dos  appellantes  consignada  no  auto  da 
audiência  fl.  138  v.,  além  de  ser  formulado  por  modo  que  poz 
na  attribuição  do  jury  o  julgamento  o  qual  pelo  art.  1:030.* 
do  citado  Código  era  da  competência  do  juiz  letrado,  incum- 
bindo ao  jury  resolver  sobre  o  facto,  isto  é,  se  estava  provado, 
que  Manuel  Duarte  Pilo  tivesse  comprado  ao  auctor,  appellado, 
até  ao  fim  do  anno  de  1862  as  fazendas  carregadas  no  debito 
da  conta,  AL  62,  nas  datas,  pelos  preços  ali  declarados  na  im- 
portância total  de  l:226i{H310  réis;  attendendo  a  que  com  res- 
peito ao  terceiro  quesito,  não  foi  explicito  como  devia  ser  acer- 
ca do  recebimento,  deixaado  de  declarar,  qual  a  divida  por 
conta,  da  qual  era  o  recebimento;  e  se  nota  no  mesmo  quesito 
escrever-se  com  erro  oiío  de  junho  par  oito  de  julho,  sendo 
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^ta  a  data  allegada  Da  defesa,  e  a  qae  coDSta  do  recibo  fl. 
136,  e  a  resposta  do  jary  ao  dito  quesito  nSo  era  admissível 
por  d3o  estar  em  harmonia  com  o  art.  i:103.*  do  dito  Código; 
attendeodo  a  qae  a  .matéria  de  facto  e  respectiva  decisão  pelo 
jary,  faz  parte,  e  é  a  base  da  seotença,  pelo  que  importa  es-, 
seodalmente  que  a  matéria  de  facto  seja  profx^ta  com  exa- 
ctidão, e  que  a  decisão  seja  simples,  clara,  e  precisa  sem  se 
recorrer  a  ÍDducções.  Por  estes,  e  outros  fundamentos  legaes 
annollam  o  processo  desde  a  acta  d*audiencia  fl.  136,  ella  in- 
claida,  com  a  decisão  do  jury,  e  a  sentença,  e  mandam,  que 
baixem  os  autos  á  primeira  instancia,  para  ser  devidamente 
instruído,  e  se  julgar  como  fôr  de  direito;  custas  a  final.  Lisboa 
4  de  julho  de  1866.— BaceUar. — ^4.  Faria.— Mendes  Pinheiro.^ 


N.«»08.  Âppellante— José  António  da  Silva  e  Sousa. 
— Appellada— Angélica  Rosa  dos  Santos.— «Accordam  ele— 
Attendendo  a  que  as  theses  a  propor  aos  jurados  não  devem 
DQDca   recair  sobre  os  factos  confessados   pelos  litigantes, 

I)ois  que  a  lei  attribue  á  confissão  da  parte  uma  presumpção 
egal,  que  não  admitte  p^ova  em  contrario,  sendo,  portanto 
Dolla  qualquer  sentença,  ou  qualquer  resposta  dos  jurados  que 
fôr  dada  em  contradioção  do  que  se  achar  confessado  no  pro- 
cesso, como  resulta  dos  art.  970.°,  974.*,  e  outros  do  Cod. 
Com.  e  é  conforme  com  todos  os  princípios  de  direito;  atten- 
dendo a  que  a  ré  appellada  tendo  confessado,  como  confessou 
em  audiência,  e  se  vô  a  fl.  4  v.  a  sua  firma  posta  na  obriga- 
ção a  fl.  5  e  6,  veio  a  confessar  que  comprou  ao  âppellante, 
para  a  sua  fabrica  de  tecidos^  o  fio  d'algodão  de  que  tratam  as 
mencionadas  obrigaçOeS;  reconhecendo  assim  a  verdade  de 
tudo  o  que  nas  mesmas  se  contém,  e  firmou  com  sua  assigna- 
tora;  attendendo  a  que  em  presença  do  rèconbecimenlo  das 
firmas,  postas  nas  obrigações  em  que  se  basèa  o  libéllo  foram 
Dullamenté  submettídas  á  decisão  do  jury  as  primeiras  theses 
a  fl.  32,  e  nullas,  por  conseguinte,  as  respostas,  que  sobre  as 
mesmas  recaíram;  attendendo  a  que  a  única  defesa  que  a  ré 
appellada  produziu  para  se  eximir  do  pagamento  da  fazenda; 
que  reconheceu  ter  comprado,  consistiu  em  dizer:  que  não  era 
solteira,  como  o  auctor  suppunha,  quando  realisou  a  compra; 
que  não  fora  auctorisada  por  sen  marido,  e  que  este  assumira  a 
gerência  do  estabelecimento  logo  que  casou;  attendendo  a  que 
semelhante  defesa  nem  pôde  prevalecer  em  presença  do  art. 
21.°  do  citado  Código,  nem  o  casamento  a  que  se  refere  a  ré 
a  pôde  auctorisar  a  locupletar-se  com  o  alheio,  não  tendo  feito 


Digitized  by  VjOOQIC 


220 


constar  na  praça  que  sen  marido  era  o  gerente  da  fabrica,  que 
eila  anteriormente  dirigia.  Por  taes  fundamentos:  revogam  a 
sentença  appellada  para  condenmar  como  condemnam»  a  ré 
Angélica  Rosa  dos  Santos  na  quantia  pedida,  valor  das  obriga- 
ções que  assignou,  juros  na  conformidade  das  mesmas,  e  nas 
custas  diambas  as  instancias  sem  moita  visto  o  seu  estado  de 
viuvez.  Lisboa  11  de  julho  de  1866.— Parara  da  Silva.  —  A. 
Faria.— Bacellar. » 


N.*  5E304.  Appellante— José  Bernardo  Mendes. — Appel* 
lado— Luiz  Francisco  Meirelles  do  Canto  e  outros. — cAccor- 
dam  etc— Vistos  e  relatados  estes  autos,  em  que  sãa  partes 
a  saber:  José  Bernardo  Mendes  da  cidade  d* Angra,  e  appella- 
dos  Luiz  Francisco  Meirelles  do  Canto  e  Castro,  e  outros,  con- 
firmam a  sentença  recorrida  a  fl.  29  em  quanto  condemnou  o 
réo  appellante  na  importância  das  letras  ajuizadas,  nos  juros 
respectivos  desde  as  datas  dos  protestos,  nas  custas  e  multa, 
em  presença  da  decisão  do  jury  sobre  o  primeiro  quesito  e 
do  mais  dos  autos,  a  par  do  disposto  nos  art.  3iO.°,  365.*, 
367.*,  406.%  414.%  962.«  e  seguintes  do  Cod.  Com.  Revo- 
gam porém  a  mesma  sentença  na  parte  em  que  arbitrou  ho- 
norário ao  curador  dos  appellados  menores  o  que  nSo  ti- 
nha logar,  sendo  elle  o  próprio  advogado  constituído.  E 
por  quanto  não  deve  o  appellante  pagar  mais  custas  que  as 
determinadas  pôr  lei,  e  mostram  os  autos  que  o  tabelliSo 
por  quem  foram  tomados  os  protestos  das  letras  levou  de 
mais  em  cada  uma  a  quantia  de  800  réis  a  titulo  de  caminho 
contra  o  disposto  na  tabeliã  dos  emolumentos,  assim  cooh) 
que  o  escrivão  do  processo,  não  havendo  despacho  que  o  de- 
terminasse, passou  mandado  para  intimar  os  jurados  e  o 
secretario  do  tribunal,  motivando  uma  despesa  que  não  devia 
haver  porque  os  avisos  aos  jurados  pertencem  á  secretaria  do 
tribunal  e  o  do  secretario  ao  oíScto  do  escrivão,  mandam  que 
na  conta  a  fazer,  das  cnstas  sejam  incluídas  as  verbas  apon- 
tadas, de  cuja  importância  tem  de  ser  indemnisados  os  appel- 
lados pelo  tabellião  e  escrivão^  o  qual  a  isso  é  condemnado 
em  cumprimento  do  art.  45.*,  n.*  3  da  mesma  tabeliã;-^ 
outrosim  mandam  que  se  dé  copia  legal  do  presente  accor- 
dam  ao  magistrado  do  Ministério  Publico  para  o  fazer  conhe- 
cer no  juizo  a  -quo  e  mais  effeitos.  Pague  o  appellante  as  cos- 
tas acrescidas.  Lisboa  11  de  julho  de  1866.— il.  Faria.— Pe-^ 
reira  da  Stha.—Bacellar.i^ 
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N.»  f^&s.  Recorrentes— D.  Leopoldina  Maria  Bessone  e 
sen  marido»  Frederico  Maria  Bessone  e  Alfredo  Maria  Bessone 
representados  por  sen  tntor.— cAccordam  ele— Não  havendo 
como  n3o  ha»  omissSo  no  God.  Com.  em  matéria  de  recursos, 
antes  achando-se  esse  ponto  terminante  e  explicitamente  re- 
galado no  art.  H4.^  do  citado  Código,  bem  procedeu  o  juiz 
a  quo  em  não  mandar  escrever  o  aggravo  de  petição  que  lhe 
fora  requerido,  visto  que  a  lei  commercial  o  não  admitte;  mos- 
trando-se  porém  d*estes  autos  que  fora  recebida  e  attempada, 
d*um  modo  singular,  pelo  dito  juiz  uma  appellaç3o  d'etle  in- 
terposta, e  ao  mesmo  tempo  tolhido  o  seguimento  d'ella,  con- 
tra a  pratica  do  foro,  e  o  disposto  na  Ord.  liv.  3.^,  tit.  65 
principio,  e  no  tit.  69,  paragrapbo  6  in-flne,  com  declarações 
que  produzem  esse  resultado;  ordenam  que  o  escrivão  re- 
metia immediatameote  os  autos  a  que  se  refere  a  mencionada 
petição  a  fl.  2,  não  obstante  a  declaração  do  despacho  que 
recebeu  a  appelíação;  e  aos  referidos  autos  se  appensem  estes, 
quando  subirem  para  a  final  se  resolver  acerca  de  custas» 
Lisboa  18  de  julho  de  1866. — Pereira  da  Silva.— BaceUar. — 
A.  Faria. — ikndes  Pinheiro  (vencido  em  parte). 


N.«  53oe.  Recorrentes — Nuno  José  Pereira  Bastos  e  ou- 
tros credores  de  Tbomaz  Maria  Bessone.— «Accordam  etc. — 
Tomam  conhecimento  da  carta  teslemunhavel  fl.  2,  promovida 
e  apresentada  por  Nuno  José  Pereira  Bastos  e  outros,  dizendo- 
se  credores  de  Thomaz  Maria  Bessone,  visto  que  não  entra  na 
classe  dos  recursos  e  apenas  é  um  meio  adoptado  pela  lei  ge- 
rai (Ref.  Jud.  art.  674.*,  §  7)  para  fazer  constar  ao  tribunal 
superior  a  denegado  ou  impedimento  d*um  recurso  em  or- 
dem a  que  não  seja  tolhido;  bem  longe  de  poder  entender-se 
que  o  Cod.  Com.  prohibisse  o  dito  meio  pelo  disposto  no 
art.  1:114.^,  antes  se  deve  supp6r  facultado  para  que  os  re- 
cursos legaes  não  fiquem  sem  effeito  nos  casos  de  denegação 
ou  impedimento;  não  attendem  o  referido  meio  emquanto  di- 
rigido á  queixa  relativa  ao  despacho  fl.  8  v.  onde  o  juiz  de 
primeira  instancia  deixou  de  admittir  o  aggravo  de  petição, 
que  os  requerentes  e  appellantes  pretendiam  interpor  do  des- 
pacho fl.  14  V.  e  fl.  15,  e  não  o  attendem,  porque  o  Código 
no  citado  art.  1:114.^  excluiu  qualquer  recurso,  a  não  ser  o 
d^aggravo  no  auto  do  processo  e  appelíação  sendo  aqui  inap- 
plicavel,  pela  disposição  expressa  do  Código,  a  lei  gerai  do 
processo,  ou  <]'outras  respeitantes  só  ao  dito  processo  pelo 
próprio  artigo  primeiro  do  Cod.  Com.,  segundo  o  qual  a  le- 
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gislaç^o  civil  só  tem  appliGac2o  aoft  assumptos  commerdaes» 
quando  não  ha  no  Código  disposição  em  cootrarío;  mas  offe- 
recendo  a  carta  testemunhal  elementos  para  se  conhecer  qoe 
o  juiz  da  primeira  instancia  exorbitou  no  despacho  fl.  14  t. 
e  fl.  15,  clausulando  ahi  os  prasos  fotaes  para  o  traslado  dos 
autos  e  apresentação  d*appellação  interposta  pelos  requeren- 
tes, e  fazendoos  dependentes  d'algum  despacho  ainda  a  pro* 
ferir  em  differentes  processos,  pelo  qual  modo  ?em  a  dSo 
marcar  os  prasos  ou  a  designal*os  indefinidos  contra  o  que 
dispõe  os  paragraphos  18,  i9  e  20  do  art.  681.^  da  Rer.  e 
a  impedir  a  appellação  dos  requerentes;  provendo  de  reoaedío 
n'esta  parte,  e  julgando  nulla  a  clausula  adjecta  no  despacho 
do  recebimento  d'appeliaÇ3o^  mandam,  que  o  escrivão  do  pro« 
cesso  onde  existe  a  appeílação  de  que  se  trata  faça  expedir  a 
appellação  sem  respeito  á  clausula  e  debaixo  da  mais  estreita 
responsabilidade,  assim  como  ordenam,  que  em  subindo  a 
appellaçSo  se  lhe  ajunte,  por  appenso,  este  processo  a  fim  de 
se  lhe  haver  respeito  ao  proferir-se  áecordam  acerca  das  cus- 
tas. Lisboa  18  de  julho  de  1866.— il.  Faria  (vottí  por  que  se 
resolvesse  por  três  juizes).  —  Pereira  da  Silva. -^Bacettar. — 
Mendes  Pinheiro  (vencido  em  parte).* 


3V.«  «ov.  Appellante— Manoel  Jacinto  e  Azevedo.— Ap- 
peitado- Eduardo  Thomaz  Dulland. — ^cAccordam  etc. — ^Atten* 
dendo  a  que  pela  sentença  appellada  foi  o  réo  appeilante  con* 
demnado  a  pagar  ao  auctor  appellado  a  quantia  de  459^9000  réis 
sem  que  essa  quantia  lhe  fosse  demandada  em  acção  regular- 
mente deduzida,  dando-se  n'ella  logar  á  competente  defesa, 
sem  a  qual  é  insanavelmente  nulla  qualquer  coodemnação;  at- 
tendendo  a  que  a  nomeação  de  peritos  requerida  a  fl.  2  e 
realisada  a  fl.  11,  se  mostra  feita  d'um  modo  mienos  jurídico, 
visto  que  o  procurador  do  appellado  foi  quem  nomeou  os 
dois  peritos  embora  se  diga,  que  o  tribunal  confirmou  essa 
nomeação;  attendendo  a  que  pelo  auto  de  imposição  de  sellos 
a  fl.  7  indevidamente  requerido  pelo  appellado,  como  já  se 
reconheceu  a  fl.  14,  se  mostra  que  as  chaves  da  loja  ou  ar- 
mazém em  questão  estiveram  em  poder  do  juiz  de  paz  e  pas- 
saram depois  para  a  mão  do  juiz  de  direito,  que  d*elias  fez 
entrega  aos  peritos,  o  que  é  contra  direito,  visto  que  a  entrega 
das  chaves  importa  a  tradição  symbolica  das  lojas  ou  armazém 
a  que  pertencem,  e  estes  nunca  devem  permanecer  em  mãos 
dos  juizes,  mas  sim  d'um  depositário  para  esse- fim  nomeado; 
attendendo  a  que  mais  irregular  e  nullo  é  ainda  o  seguimento 
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que  se  mandou  dar  ás  contas  ex-fl.  17  v.,  fazendo  obra  pelo 
impertinente  requerimento  a  fl.  27,  submetteudo  á  approva- 
çSo  dos  jurados  as  ditas  contas»  e  homolongando-as  para  te- 
rem força  de  sentença  executiva,  como  se  se  tratasse  d'um 
arbitramento  regular,  nos  casos  em  que  a  lêi  o  admitte;  por 
taes  fundamentos  annuiiam  todo  o  processado  desde  fl.  27 
em  diante,  e  revogam  a  sentença  appellada  para  absolve- 
rem, como  absolvem,  o  appellante  do  pedido.  Pague  o  appel- 
lado  todas  as  custas  em  que  o  condemnam,  mas  sem  multa 
porque  lhe  flca  direito  salvo  para  pedir  ao  réo  appellante 
o  que  julgar  que  lhe  é  devido,  e  a  este,  salva  também  a  sua 
defesa,  n3o  subsistindo  as  contas  ex-fl.  senSo  como  docu- 
mento, sujeito  á  impugnaçSo  e  â  regular  apreciação  dos  jura- 
dos. Lisboa  18  de  julho  de  1866.— Pereira  da  Silva,— BaceU 
lar. — A.  Paria. — Mendes  Pinheiro  (votei  pela  nullidade  do 
processo,  desde  fl.  16,  attenta  a  irregularidade  da  notificação 
de  fl.  10  V.).» 

2?í.»  5eos.   Appellante  — Jacinto  José  Machado.— Appel- 
lado  — António  Maria  Angelo  de  Vasconcellos  Fuschini,  re- 
presentado por  seu  tutor  António  José  de  Vasconcíellos. — 
«Accordam  etc— lAttendendo  a  que  a  simples  nomeação  do 
curador  judicial,  feita  no  juizo  aquo  a  fl.  11,  para  defender  os 
interesses  do  interdicto  appellado  António  Maria  Angelo  de 
Vasconcellos  Fuschini,  e  o  juramento  prestado  pelo  dito  cura- 
dor a  fl.  12,  sem  mais  intervir  o  curador  no  processo,  não 
satisfazem  á  lei  e  ao  fim  que  ella  teve  em  vista;  antes  devia 
dar-se  logar  a  que  a  defesa  do  curador  fosse  realidade,  sendo 
interessado,  com  copia  do  libello,  para  a  deduzir  no  praso 
competente  que  dependia  de  ser-lhe  assignado;  e  isto  não  se 
fez,  com  offenSa  dos  art.  1:072.**  e  1:084.*  do  Cod.  Com.;  at- 
teodendo  a  que  assim  no  libello  do  auctor  appellante  Jacinto 
José  Machado  como  na  defesa  fl.  13,  deduzida  pelo  tutor  do 
interdicto  se  haviam  allegado  factos  cuja  apreciação  era  da 
competência  do  jury  nos  termos  dos  art.  1:030.*  e  1078."  do 
citado  Código;  dependendo-se  da  respectiva  decisão  para  ser 
applicada  a  lei  á  hypothese  dos  autos  como  é  disposto  no 
art.  1:193.";  e  nenhum  dos  ditos  factos  foi  submettido  ao  jury, 
como  dos  autos  consta  a  fl.  33,  pois  ahi  se  mostra,  que  ape- 
nas foi  formulado  o  quesito  ahi  mesmo  exarado,  inadmissível 
por  negativo  e  por  não  precisar  as  datas;  attendendo  a  que  a 
averiguação  de  facto  devia  versar,  em  presença  dos  articula- 
dos nos  seguintes  pontos  a  saber  por  parte  da  acçãb.~l."  Se  a 
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letra  ajuizada  fl.  4  foi  acceita  pelo  ioterdicto  António  Maria 
Ângelo  de  Vasconcellos  Fuschíni.— 2.^  Se  foi  acceita  na  data» 
que  a  mesma  letra  indica  21  de  julho  de  1863.-3.^  Se  a  dita 
letra  teve  por  origem  o  preço  de  quatro  relógios,  um  de  oiro  e 
três  de  prata  que  se  dizem  vendidos  pelo  auctor  ao  interdicto 
na  importância  de  100^000  réis.  E  pelo  lado  da  defesa,  se  pro- 
vou que  a  data  da  letra  22  de  julho  de  1863  foi  antidatada  a 
respeito  da  data  em  que  foi  publicada  a  sentença  da  interdic- 
ç3o  II  de  dezembro  do  mesmo  anno  de  1863,  factos  allega- 
dos;  dependendo  o  primeiro  d^elles  também  da  resoluçSo  do 
jury  apesar  da  confissão  do  tutor  a  qual  era  inattendivel,  as- 
sim por  ser  de  um  terceiro  que  n3o  o  acceitante,  como  por 
n3o  poder  o  tutor  nos  termos  de  direito  confessar  em  pre- 
juízo do  tutellado;  por  estes  fundamentos  annullam  o  processo 
desde  fl.  25  v.  inclusive  em  diante,  revogam  a  sentença  ap- 
pellada  íl.  33  v.  pelas  ditas  nullidades  e  mandam  descer  o 
mesmo  processo  á  instancia  inferior  para  ser  instruído  devi- 
damente, resolverem-se  os  pontos  de  facto  indicado^  e  se  jul- 
gar segundo  o  direito.  Custas  a  fínat.  Lisboa  25  de  julho  de 
1866.— i4.  Faria.— Pereira  da  Siloa.-^ Mendes  Pinheiro.^ 


3V.»  soo.  Âppellante— O  Ministério  Publico.  —  Appella- 
dos.— O  failído  concordata  António  Joaquim  da  Costa  Júnior,  e 
Curador  flscal  de  sua  fallencia.— «Accordam  etc— Que  annul- 
lam o  processo  desde  a  acta  de  fl.  21,  por  não  ter  submetUdo 
á  decisão  do  jury  em  conformidade  do  art.  1030.^  do  Código» 
toda  a  matéria  de  facto  allegado  pelo  justificante,  curador  fis- 
cal, e  respectivo  secretario,  a  fim  de  se  fazer  á  espécie  dos 
autos  a  devida  applícação  de  direito;  e  por  isso  mandam,  que 
os  autos  baixem  á  primeira  instancia  para  serem  legalmente 
reformados.  Lisboa  25  de  julho  de  1866.— Jfendeí  Pinheiro.— 
Bacellar.-^A.  Faria. — Pereira  da  Silva  (vencido  quanto  aos 
fundamentos,  e  votei  pela  revogação  da  sentença,  por  se  fun- 
dar erradamente  em  uma  das  hypolheses  do  art.  1:148.®  do 
Código,  que  não  é  a  dos  autos).— Fui  presente,  Camara.9 


N*  300.  Appellanle— João  -Eduardo  de  Oliveira  e  Costa. 
— Appellado— Ignacio  José  Marques.— «Accordam  etc. — Que 
confirmam  a  sentença  recorrida  fl.  H3  v.,  em  quanto,  com 
fundamento  na  decisão  do  jury  sobre  a  matéria  do  primeiro 
quesito  fl.  112,  julgara  improcedente  a  acção  fl.  2,  intentada 
pelo  administrador  da  massa  fallida  de  Manuel  Ribeiro  da  Silva 


,Digitized  by  VjOOQIC 


225 


coDtra  os  réos  appellados  Igaacio  José  Marques  Braga  &  C/, 
por  isso  qae  segundo  a  mesma  decisão  se  houve  por  não  pro- 
vado o  fuadameoto  de  pedir  aos  ditos  appellados  o  valor  das 
viote  e  oito  pipas  de  vinho,  que  se  diziam  recebidas  pelos  ap* 
paliados  a  guardar  por  mero  favor  em  consequência  de  nio 
ter  a  massa  faHida  armazém  próprio  manifestado  para  o  reco* 
Iher.  E  sendo  inadmissível  por  direito  que  pela  acção  assim  fun- 
damentada,  se  possa  conhecer  da  reclamação  com  respeito  a 
dífferente  base;  quanto  á  qual  cumpre  serem  ouvidos  os  ap- 
pellados, com  a  defesa  respectiva,  deixam  salvo  ao  appellante 
direito  para  a  acção  ou  acções,  que  possam  compettr-lhe  em 
vista  da  data  da  fallencia,  e  do  protesto  da  letra,  assim  como 
da  não  apresentação  do  titulo  do  penhor,  e  de  se  occultar  a 
data,  ou  datas,  em  que  foi  realisada  a  venda  do  vinho.  E  para 
este  effeito  declaram,  e  julgam  como  não  existentes  as  res- 
postas do  jury  ao  segundo  e  seguintes  quesitos,  como  preju- 
dicados pela  resposta  ao  primeiro,  acrescendo  a  manifesta  ir- 
regolaridade  do  quesito  n.®  4.  Pague  a  massa  appellante  as 
castas  acrescidas*  Lisboa  1  de  agosto  de  lS66.—BaceUar.— 
Pereira  da  Silva.-^A.  Faria.» 


»••  SOI.  Appellante— feaac  Azulay.— Appellados— Hil 
ét  Smith. — fAccordam  etc— Que  annullam  todo  o  processo  em 
observância  dos  art..  1:072.*  e  1:086.**  do  Cod.  Com.  por  se 
ter  no  acto  da  instauração  proferido  sentença  definitiva,  sem 
se  haver  assígnado  ao  réo  o  praso  competente  para  deduzir  a 
contrariedade  e  todas  as  excepções,  de  que  se  julgasse  com 
direito  para  sua  defesa  e  desobrigação,  quando  por  termo  não 
houvesseai  desistido  d'esse  direito;  sem  se  haver  assignado 
audiência  para  discussão,  e  exame  de  provas  e  sem  se  ter  tra- 
tado do  reconhecimento  da  firma  do  réo  constante  da  letra  de 
íl.  3,  tendo  elle  sido  pedido  no  libello.  Mandam,  que  o  pro- 
cesso baixe  á  primeira  instancia  para  ser  legalmente  refor- 
mado, e  condemnam  o  juiz  a'quo  nas  custas  ex-causa.  Lisboa 
i  de  agosto  de  i8Q6.— Mendes  Pinheiro.— Pereira  da  Silva  — 
Bacellar.  —  A.  Faria  (vencido,  votei  pela  revogação  da  sen- 
tença por  desattender  a  excepção  d*incompetencia^  cuja  proce- 
dência era  manifesta  e  de  direito).» 


N.»  30».  Appellante— Manuel  Camillo  Xavier.— Appel- 
lados—D.  Francisca  Amélia  Ferreira  de  Andrade  e  seus  irmãos. 
— «Accordam  etc.— Attendendo  a  que  os  tribunaes  do  com- 
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merck)  não  lem  competência  para  conhecer  de  qnestSo  qne 
d9o  for  emergente  de  obrigações  mercantis;  attendendo  a 
que  não  podem  reputar-se  taes  as  chamadas  letras  a  fl.  3  e  fl. 
4,  em  que  a  acção  se  funda,  embora  sejam  passadas  em  forma 
de  letra  e  contenham  a  clausula  — á  ordem— pois  que  nSose 
mostram  acceites  na  conformidade  do  art.  336.''  do  God.  Com« 
nem  mesmo  na  do  art.  156.®,  mas  sim  d*nm  modo  insólito, 
manifestaúiente  repellido  pelo  direito  commercial,  o  qoe  lhe 
faz  perder  indubitavelmente  a  qualidade  de  letras,  que  se  lhe 
quiz  dar;  attendendo  a  que  nem  ainda  se  podem  considerar 
obrigações  commerciaes  d'outra  naturesa;  pois  qne  nas  mesmas 
se  declara  que  o  valor  d'ellas  fora  fornecido  para  costear  pro- 
priedades  de  raiz;  attendendo  a  que  d'este  modo  incompeten- 
temente foi  a  questão  submettida  a  árbitros  commerciaes^  na 
comarca  de  Benavente,  e  com  a  mesma  incompetência  se  oc- 
cupou  d^ella  o  tribunal  de  Santarém,  commettendo-se  ahi  o 
abuso  de  se  contar  emolumentos  pelas  intimações  feitas  aos 
jurados,  que  devem  reunir-se  por  aviso  do  secretario;  por  taes 
fundamentos  e  na  conformidade  do  art.  1:034.®  do  Código,  re- 
vogam a  sentença  appellada,  declaram  incompetentes  os  trt- 
bunaes  do  commercio  para  conhecer  da  questão  dos  autos; 
mandam  que  as  partes  usem  do  seu  direito  no  juizo  compe- 
tente; que  o  escrivão  do  tribunal  de  Santarém  reponha  o  emo- 
lumento que  indevidamente  lhe  foi  contado,  ficando  advertido 
de  que  lhe  não  pertence  intimar  os  jurados  para  se  reunirem; 
que  ao  appellante  se  entreguem,  averbados,  os  documentos 
que  exigir,  ficando  copia,  e  bem  assim  aos  appoUados  e  paguem 
os  appellantes  as  custas  de  todas  as  instancias.  Usboa  22  de 
agosto  de  1868.— Pereira  da  Silva.— A.  Faria.— Mendes  Pi- 
nbêiro.  • 


ri.»  303.  Appellante— D.  Anna  Clementina  de  Azevedo. 
—Appellados— Diogo  Machado  Pastor,  e  Maria  Augusta  Bor- 
ges.—«Accordam  etc. — Attendendo  a  que  o  appellado  Diogo 
Machado  Pdstor,  acceitante  da  letra  fl.  5,  confessou  a  firma 
do  acceite,  achando-se  presente  na  audiência  d*assentada,  como 
se  declara  a  fl.  16,  e  tendo  ahi  negado  a  obrigação  do  paga- 
mento nenhuma  defesa  produziu,  dentro  do  praso  que  lhe  fot 
marcado,  seguindo-se  o  competente  lançamento,  como  tudo 
consta  a  fl.  17,  e  fl.  17  v.;  altendendo  a  que  a  segunda  ap- 
pellada Maria  Borges,  confessou  a  acção  como  se  vé  do  termo 
que  requereu  e  se  lhe  tomou  a  fl.  19,  assignado  por  seu  bas- 
tante procurador;  attendendo  a  que  o  beneficio  da  ordem,  qoe 
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abi  se  ioTOca,  é  desconhecido  a  respeito  de  letras  qae  se  re^ 
putam  mercantis,  sendo  sempre  solidaria  a  obrígaçio  que 
d'elias  resulta  a  todos  aquelles  qae  as  acceitam,  ou  por  qual* 
quer  modo  as  assígnam,  como  é  expresso  uo  art.  367.®  do 
€od.  Com.;  obrigação  essa,  que  na  mesma  conformidade  passa 
para  os  que  representam  os  signatários  de  taes  letras;  at- 
tendendo  a  que  em  presença  do  que  íica  ponderado  foram 
impertinentes  as  tbeses  propostas  a  fl.  iO,  e  sem  applicaçSo 
neabuma  á  bypotbese  dos  autos  a  legislação  em  que  se  funda 
a  sentença  appellada;  attendendo  a  que  a  convocação  dos  ju- 
rados deve  ser  feita  pelo  secretario  do  tribunal  e  não  pelo 
escrivão;  e  a  que  devem  as  actas  e  termos,  que  contém  •con- 
fissões ou  requerimentos  ser  lançados  sempre  nos  próprios 
actos  assignados  por  quem  confessa  ou  requer,  e  não  extrahi- 
das  do  protocollo,  como  erradamente  se  praticou  a  fl.  46«  Por 
taes  fundamentos,  revogam  a  sentença  appellada  e  condem- 
nam  solidariamente  os  réos  appellados  na  quantia  pedida  e 
juros  desde  o  protesto,  sendo  de  preceito  a  condemnaçAo  da 
ré,  que  confessou,  e  com  a  multa  correspondente  á  do  réo 
acceitante  da  letra.  Paguem  as  custas  na  mesma  conformidade 
a  ré  só  até  ao  termo,  e  este  todas,  incluindo  as  do  recurso.  E 
é  condemnado  o  escrivão  na  conformidade  do  art.  45.^  n.®  li, 
da  tabeliã  de  30  de  julbo  de  1864,  com  relação  á  quantia  que 
os  autos  mostram  recebida  a  fl.  15,  v. — Lisboa  í,9  de  agosto 
de  tS66.— Pereira  da  Silva.— A.  Faria. —  Mendes  Pinheiro.* 


N.*  304.  Appellante— João  Stott  Howorth.— Appella- 
dos—  O  interdicto  José  de  Vasconcellos,  representado  pela 
curadora  ad  bona  sua  mulber  D.  Anna  Telles  de  M.  Vas- 
concellos e  o  curador  ad  lítem  o  Dr.  Carlos  José  de  Oli- 
veira.— «Accordam  etc.  —  Considerando  que  a  acção  inten- 
tada DO  presente  processo  pelo  appellante  para  compellir  o 
appellado  á  exhibição  dos  livros  de  escripturação  e  dos  docu- 
mentos respectivos  a  uma  sociedade  entre  ambos  constituída  que 
tinba  girado  com  a  firma  de  José  de  Vasconcellos  de  C.^,  e  sido 
dissolvida  por  escriptura  publica  em  3  de  dezembro  de  4859,  è 
a  de  exhibem  dum.  Considerando,  que  as  acções  commerciaes 
d'esta  naturesa  devem,  segundo  a  disposição  do  art.  90i).^  do 
Cod.  Com.,  ser  reguladas  pelos  princípios  de  direito  civil, 
quando  elles  não  estejam  em  opposição  com  as  prescripções 
do  dito  Código.  Considerando,  que  é  substancial  para  a  pro- 
eedencia  de  taes  acções  pelas  disposições  de  direiío  civil,  não 
contrariadas  pelas  do  Cod.  Com.  a  prova  do  interesse  que 
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tem  os  auctores  nos  objectos  extaibeodos,  isto  è,  a  proya  dos 
factos  constitutivos  do  direito  dos  auctores  para  demandar  por 
acç3o  real,  ou  pessoal,  os  objectos  de  que  pretendem  a  exbi- 
biç3o  e  a  prova  da  existência  d'esses  mesmos  objectos  em  po- 
derdes réos  (Corrêa  Telles,  Tratado  das  Acções,  Notas:  segunda 
a  sexta  ao  §  ^34.)  Considerando  que  o  appellado  por  in* 
termedio  de  seus  legaes  representantes  se  acha  concorde  com 
o  appellante  nos  seguintes  factos:  na  celebração  da  referida  so- 
ciedade no  giro  d*ella  com  a  firma  José  de  Vasconcelios  &  C.^ 
na  sua  dissolução  em  3  de  dezembro  de  1859  e  na  existência 
dos  livros  da  escripturaçlo  e  respectivos  documentos  sociaes 
em  poder  do  appellado»;  e  que  estes  mesmos  factos  se  dedu- 
zem do  traslado  da  escriptura  publica,  de  fl.  4  a  fl.  6  entre  am- 
bas celebradas.  Considerando,  que  os  livros  de  escrípturaç3a 
de  qualquer  sociedade,  e  os  documentos  a  ella  correlativos, 
n3o  ficam  pela  dissolução  da  mesma  sociedade  constituindo 
propriedade  particular  de  algum  dos  sócios,  mas  sim  proprie- 
dade commum  dos  associados,  art.  740.*  e  726.^  do  Cod.  Com.; 
e  tanto  que  depois  de  apurada  a  liquidação,  e  feita  partilha 
definitiva  dos  artigos  sociaes  elles  devem  ser  dep)sitados,  (não 
tendo  havido  convenção  em  contrario)  em  casa  de  qualquer 
sócio,  para  auxilio  dos  demais  quando  lhes  seja  necessário, 
conforme  dispõe  o  art.  747.*  do  mesmo  Código.  Conside- 
rando que  n'estas  circumstandas  não  só  é  manifesto  o  legiti- 
mo interesse  do  appellante  nos  (M)jectos  de  que  pede  a  exhibt- 
ção;  por  ser  este  proprietário  em  commum  com  o  appellado 
n'esses  objectos,  e  ter  n'esta  qualidade  o  direito  a  reclamar 
por  meio  d'acção  legal,  que  se  lhe  faça  effectivo  o  uso  da  sua 
propriedade;  mas  também  a  certesa  moral  da  existência  d*es- 
ses  objectos  em  poder  do  appellado.  E,  assim  se  acham  veri- 
ficados os  quesitos  substanciaes  da  acção  proposta.  Consi- 
derando, que  sendo  da  attribuição  dos  tribunaes  commerciaes 
pela  disposição  do  art.  2:26.*  do  Cod.  Com.  o  ordenar  oficiosa* 
mente  na  pendência  de  qualquer  lide  a  exhibição  dos  livros  da 
escripturação  commercial  dos  litigantes,  quando  assim  julguem 
precisa  para  a  justa  apreciação  dos  direitos  das  partes,  não  se 
pôde  sem  se  seguir  absurdo,  deixar  de  os  considerar  investi- 
dos d'essa  attribuição  quando  em  acção  preparatória  de  outra 
(como  é  a  dos  presentes  autos)  lhe  é  reclamada  a  exhibição 
por  um  sócio  em  garantia  da  sua  propriedade.  E  considerando» 
finalmente,  que  a  these  de  fl.  20  em  que  se  submetteu  á 
apreciação  do  jury  se  o  appellante  tinha  interesse  em  vér  a  es- 
cripturação da  dissolvida  sociedade  de  José  de  Vasconcelios  éc 
€.""»,  è  impertinente  como  contraria  ás  disposições  de  direito; 
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revogam  por  isso  a  seoteoça  appellada:  julgam  procedente  a 
acção,  coodemoam  o  appeliado  do  pedido  do  libei  lo  de  fl.  2 
a  fl.  3,  e  Das  custas;  e  absolvem  da  multa,  por  estar  d*ella 
isempto»  segundo  a  lei.  Lisboa  12  de  setembro  de  1866. — 
Mendes  Pinheiro.— Pereira  da  Silva.— Á.  Faría.9 


N.»  306.  Appellante— Fortunato  Chamiço,  Filho  e  Silva. 
— Âppetlados— Emygdio  José  de  Oliveira  e  Manuel  José  Mon- 
teiro Braga,  capitão  e  caixa  da  galera  Olinda.—  «Accordam 
6tc.— Conhecendo  primeiramente  d*allegaçao  d'incompetencia» 
oflferecida  n'esta  instancia  pelos  appellantes  Fortunato  Chamiço, 
Filho  de  Silva  a  titulo  de  pertencer  aos  juizes  communs  a  exe- 
cução das  sentenças  proferidas  nos  tribunaes  do  commercio, 
desattendem  essa  allegaç3o  e  excepção,  porque,  além  de  se 
achar  em  formal  desharmonia  e  contradicção  com  o  seu  pró- 
prio requerimento  fl.  2,  no  qual  pediram  o  pagamento  da  im- 
portância da  letra  de  risco,  sob  pena  de  se  proceder  á  venda 
da  galera  Olinda,  obrigada  a  esse  pagamento,  não  pôde  cha- 
mar-se  etn  rigor  execução  a  venda  do  navio  requerida  por 
elles  appellantes  e  approvada  pelos  appellados  Emygdio  José 
d'Olíveira  e  Manuel  José  Monteiro  Braga  a  fl.  37,  mas  antes, 
deve  ser  tida  como  voluntária,  sem  embargo  de  ser  feita  em 
joizo  e  apesar  da  forma  de  execução  dada  indevida  e  desneces- 
sariamente ao  processo  depois  do  arresto  feito  sobre  o  navio 
a  fil.  32;  forma  que  por  tanto  estranham  e  se  ha  como  não 
praticada  nas  penhoras  fl.  55  e  fl.  129  v.,  acrescendo  a  isto 
que  assim  a  venda  da  galera,  como  o  concurso  subsequente 
dos  credores  á  mesma,  estava  nas  attribuiç5es  do  juizo  com- 
mercial  pelo  disposto  nos  art.  204.^  e  1029.**  do  Cod.  Com.,  e 
ainda  no  art.  1:117.®  (se  houvesse  execução),  uma  vez  que 
Unham  de  ser  graduados  os  credores  segundo  a  legislação  do 
dito  Código;  resolvido  assim  o  ponto  da  competência  e  pas- 
sando a  conhecer  dos  recursos  interpostos,  denegam  provi- 
mento aos  aggravos  do  auto  do  processo,  dos  appellantes,  íl. 
184  e  íl.  207  em  presença  da  disposição  expressa  e  genérica 
do  citado  Código  no  art.  114.®;  quanto  á  appetiação  da  sen- 
tença íl.  132^  pela  qual  foi  julgado  o  concurso;  atlendendo  a 
que  os  três  concorrentes,  a  saber  os  dos  art.  119.®,  os  appel- 
lantes, os  dos  de  fl.  128,  os  appellados,  capitão,  officiaes  e  tri- 
pulantes da  galera,  e  o  de  fl.  122  Monteiro  Braga,  se  apresentam 
todos  como  credores  privilegiados  sobre  a  galera,  e  hoje  pela 
Tenda,  sobre  o  respectivo  prodocto:  os  primeiros  pela  somma 
da  letra  de  risco  e  correspondente  premio;  os  segurados  pelaa 
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soldadas  da  ultima  viagem,  assim  como  pelo  subsidio  a  que 
dizem  ter  direito  a  titulo  de  demora  do  pagamento  e,  em  es- 
pecial, Emygdio  José  d'Oliveira,  capitão,  pela  importância  da 
conta  fl.  88,  que  diz  despendida  com  a  guarda  do  navio  desde 
a  data  do  arresto,  30  de  julho  del86S,atè  ao  dia  d'arremata- 
ção,  e  o  terceiro  pela  despesa  com  o  costeio  da  galera  também 
da  dita  ultima  viagem;  attendendo  a  que  os  appellantes  exbi- 
biram  para  comprovar  o  seu  direito,  não  só  a  letra  do  risco 
devidamente  protestada  mas  o  titulo  de  sentença  fl.  3  bavido 
em  juízo  contencioso  contra  os  appellados,  sem  por  parte  does- 
tes apparecer  impugnação  na  disputa  das  preferencias,  salvo 
quanto  á  graduação;  em  quanto  que  os  appellados,  apresen- 
lando*se  sò  as  sentenças  por  appeoso,  de  simples  confissão  e 
preceito,  basearam  seus  pedidos,  isto  é,  os  officíaes  e  gente 
da  tripulação,  em  uma  lista  estreme  das  pessoas  tripulantes, 
sem  caracter  algum  d'authenticidade,  nem  ao  menos  a  matrí- 
cula, a  qual  só  mais  tarde,  e  já  depois  de  julgadas  as  prefe 
rendas  se  vê  junta  pelos  appellados  a  fl.  157,  e  pelos  appel- 
lantes a  fl.  140  e  fl.  141;  e  o  appellado  Monteiro  6raga  com 
uma  conta  desacompanhada  de  qualquer  prova:  atten(tendo  a 
quo  a  nossa  lei  geral,  applicavel  na  hypothese  de  se  reclamar 
l^raduação  por  privilegio,  não  baveivdo,  como  não  ha,  no  Cod. 
Com.  disposição  em  contrario,  exige  sentença,  obtida  em  juízo 
contencioso,  para  se  não  poder  duvidar  da  veracidade  e  pro- 
cedência do  credito;  e  os  appellados  não  só  deixaram  de  se 
habilitar  por  esta  forma  legal,  mas  se  mostra  soffrerem  con- 
testação dos  appellantes  a  fl.  119,  fl.  126  no  titulo  e  nas  re- 
clamações; jsto  além  de  não  fazerem  liquidar  o  credito  das 
soldadas  e  da  despesa  com  o  deposito  do  navio;  attendendo  a 
que  por  isso  os  appellados,  em  vez  de  serem,  como  foram, 
contemplados  e  graduados  no  concurso,  deviam  ter  sido  ex- 
cluídos; embora  não  se  havendo  habilitado  e  por  força  dos 
proiestos,  se  lhes  deixasse  o  direito  salvo  para  convencer  aos 
appellantes  em  acção  competente  nos  termos  da  lei  geral, 
art.  649.®  e  seguintes  da  Nov,  Ref.  Jud.;  attendendo  a  que  o 
privilegio  dos  appellantes  sobre  o  navio  e  productos  é  expressa 
no  art.  liSOO."*  do  citado  Código  e  não  ha  duvida  em  que  as 
preferencias  se  limitavam  ao  navio,  sendo  por  tanto  inatten* 
divel  a  excepção,  deduzida  pelos  appellantes  nos  seus  artigos 
de  preferencia  com  fundamento  de  ser  intempestivo  o  concurso 
por  não  estarem  ainda  vendidas  todas  as  fazendas  da  carga 
egualmente  sujeitas  ao  pagamento  da  letra  de  risco;  por  estas 
rasões,  confirmam  a  sentença,  de  que  se  trata,  no  tocante  á 
«icepção  e  em  quanto  julgara  os  appetlantes  credores  privi- 
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legiados  sobre  o  navio;  revogam-D*a  porém  no  mais  e  desí* 
goadameote  Da  parte  oode  graduou  os  appeliados,  os  quaes 
ficam  excluídos  do  concurso;  com-direito^porém,  a  instaurar  a 
competente  acç3o  contra  os  appellantes  para  o  que  lhes  assi* 
gnam  o  praso  de  trinta  dias  nos  termos  do  art.  752.*  da  Nov. 
Rei.  Jud.,  devendo  baixar  para  isso  os  autos  á  instancia  infe- 
rior; e  mostrando-se  ootrosim  do  processo,  que  depois  d*in- 
terposta  a  íl.  i42  v.  a  appellaçSo  da  sentença  referida  o  juiz 
a  quo,  sem  respeito  ao  disposto  na  Ord.,  liv.  3.^  tit.  73  prin- 
cipio, com  a  qual  concorda  o  §  6.^,  til.  69  do  mesmo  livro, 
a  sem  estarem  declarados  ainda  os  effeitos  do  recurso,  n3o 
só  interrompeu  os  termos  d^esses  recursos  admittindo  reque- 
rimentos estranhos,  o  que  não  podia  fazer-se;  mas  attentou 
contra  o  recurso  deferindo  a  fianças  e  levantamento  de  parte 
do  dinheiro  depositado  sobre  requerimentos  dos  appellados,  o 
que  egualmente  era  inadmissível  na  hypotbese  do  recurso  n3o 
ser  suspensivo,  por  que  então  só  poderia  deferirse  depois  do 
recurso  expedido,  no  traslado  ou  por  força  de  sentença  ex- 
trahida,  sendo  caso  de  a  haver:  o  tribunal  com  attençfo  ao 
exposto  e  bem  assim  ao  julgado  no  presente  accordam,  aos 
protestos  dos  appellantes  e  nova  appellaçlo  por  elles  interpos- 
ta a  fl.  190  V.  e  ao  dever  que  lhe  resulta  do  art.  842.**  da 
Nov.  Ref.  Jud.,  annulla  todos  os  termos  e  sentença  que  tive- 
ram logar  desde  a  appellaçâo  fl.  142  v.  estranhos  á  expedição 
do  recurso  e  manda  repor  no  deposito  para  os  effeitos  com- 
petentes as  quantias  indevidamente  levantadas  pelos  appella- 
dos. As  custas  desde  fl.  100  inclusive  em  diante  serão  pagas 
pelos  appellados  os  quaes  flcam  condemnados  nas  mesmas. 
Lisboa  3  de  outubro  de  1866. — A,  Faria. ^Pereira  da  Silva. 
—Mendes  Pinheiro,* 


N.«  300.  Appellantes— Caetana  Rosa  Pereira,  por  si, 
como  tutora  de  seus  filhos  e  seu  curador  ad  litem,  hoje  este 
por  fallecimento  d'aquella.— Appellado— João  José  Martins.— 
tAccordam  etc— Attendendo  a  que  no  juízo  de  primeira  ins* 
tancia  o  tribunal  commercial  do  Peso  da  Regoa,  foi  deduzida 
pelas  rés  appellantes  Caetana  Rosa  Pereira  viuva  e  filhos  ex- 
cepção d'incompetencia  do  dito  juízo  em  rasão  da  matéria  que 
tez  objecto  d'acç3o  fl.  2,  proposta  pelas  auctoras  appelladas 
D.  Maria  de  Jesus  Amorim  viuva  e  filhos,  hoje  representados 
pelo  cessionário  João  José  Martins,  e  ainda  que  deduzida  a 
excepção  no  acto  da  discussão  da  causa,  e  por  isso  fora  do 
praso  de  que  trata  o  art.  1:085.°  do  God.  Com.,  se  deve  en* 
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tender  offerecida  opportanameDle  pelo  disposto  do  art.  1:034 A 
segundo  o  qual  a  incompetência  do  juízo  còmmercial  pôde  ser 
allegada  em  qualquer  altura  do  processo  e  mesmo  ser  decla- 
rada ex-ofQcio  pelos  tríbunaes  commerciaes,  ainda  na  falta  de 
ser  allegada  pelas  partes,  o  que  é  consequência  da  qualidade 
excepcional  da  jurisdicçSo  dos  ditos  tríbunaes,  improrogavel 
em  qualquer  caso,  que  não  seja  da  sua  competência,  quando 
mesmo  se  dè  o  consentimento  das  partes  interessadas  na  ques- 
tão; attendendo  a  que  a  incompetência  do  juizo  commercial  no 
caso  dos  autos  era  evidente,  pedindo-se,  como  se  pediu,  pela  ac- 
ção a  torna  de  775f$593  réis  fixada  na  partilha  judicial  por  morte 
de  Fernando  de  Sousa  e  mulher,  da  Regoa,  em  favor  dos  ap- 
pellados  a  pagar  pelos  appellantes  segundo  a  certidão  do  in- 
ventario íl.  17  e  a  sentença  inserída  a  fl.  28  v.,  onde  foi  jul- 
gada a  partilha;  ao  mesmo  tempo  que  por  parte  dos  ditos  ap- 
peitados  se  reconhecia  no  libello  assim  que  a  divida  passiva 
das  letras  fora  attendida  com  pagamento,  como  que  a  parti- 
lha tivera  cumprimento  em  parte  no  pagamento,  feito  a  elles 
appellados  em  terras  na  importância  de  717i$(059  réis  e  fal- 
tando lhes  haver  a  torna  de  que  se  trata,  d'onde  resulta  que 
a  questão,  a  existir,  é  de  partilhas  e  não  de  letras,  acerca  das 
quaes  nem  ha  duvidas,  nem  podia  aqui  disputar-se  não  sendo 
apresentadas,  e  constando  da  certidão  fl.  7  offerecida  com  o 
libello  que  as  letras  foram  ajuizadas  no  tribunal  commercial 
da  cidade  do  Porto,  acrescendo  a  tudo  isto  que  a  partilha  não 
é  impugnada  nem  o  podia  ser  no  foro  commercial,  no  qual 
tem  só  cabimento  questões  relativas  a  actos  de  commercio 
pelos  art.  240.^  206.^  4;029.*  e  f;034.^  do  Código;  atten- 
dendo  a  que  a  decisão  a  fl.  97  v.  julgando  o  contrario,  e  des- 
attendendo  a  excepção  é  insustentável  á  face  dos  princípios  de 
direito  apontados,  nem  ella  apresentou  rasão  alguma  a  justi- 
ficar a  improcedência;  sendo  também  notável  e  de  estranhar 
a  forma  porque  foi  proferida,  isto  é,  pelo  jury  e  pelo  juiz  le- 
trado em  conferencia,  contra  o  regimento  do  tribunal  no  art. 
1:030.^  do  dito  Código,  e  quando  a  decisão  da  competência 
era  puramente  de  direito  á  face  do  pedido  dos  appellados  e 
das  confissões,  feitas  por  elles  dos  pagamentos  das  letras  na 
partilha  e  da  acceitação  da  partilha  por  elles  appellados;  at- 
tendendo a  que  da  incompetência  do  juizo  resulta  a  nullidade 
do  processo  e  da  sentença  fl.  i03,  a  qual  julgando  procedente 
a  acção  condemnou  os  appellantes  no  pedido;  nullidade  de- 
cretada na  Ord.  liv.  3.^  tít.  75  principio,  com  a  qual  concor- 
da o  §  S.""  da  Ord.  liv.  l.^  tit.  5,  e  no  citado  art.  1:034.''  do 
Cod.  Com.;  por  estes  fundamentos,  revogando  a  decisão  fl.  97 
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Y.  e  julgando  d3o  pertencer  ao  juizo  commercial  o  objecto  da 
acção  fl.  2,  assim  como  nullo  o  processo  e  a  sentença  a  fl.  403, 
a  qual  também  revogam  pela  incompetência  do  juizo,  mandam 
que  os  appellados  e  boje  o  cessionário  usem  do  seu  direito  no 
juízo  competente;  e  mostrando-se  do  processo,  que  o  escrivão 
José  Gomes  Carneiro  Júnior  fizera  intimação  para  a  discussão 
da  causa,  ou  disse  tel-a  feito  a  fl.  84  e  84  v.,  repetida  a  fl. 
86  e  86  v.,  e  a  fl.  92,  assim  aos  jurados  como  ao  secretario 
do  tribunal,  sem  deverem  fazer-se,  porque  o  chamamento  aos 
jurados  pertence  á  secretaria  do  tribunal  e  o  aviso  do  secre- 
tario ao  ojfScio  do  escrivão,  reponba  ás  appellantes  a  impor- 
tância das  referidas  intimações,  a  qual  pela  conta  fl.  115  efl. 
il6  consta  haver  recebido,  e  na  reposição  ocondemnam,  sem 
embargo  da  conta,  a  qual  no  tocante  aos  jurados,  não  assi« 
guando  elles  as  intimações,  foi  de  encontro  á  tabeliã  dos  emo* 
lumeoios  no  cap.  5.^  art.  45.®  n.*  5:  e  a  respeito  do  se* 
cretario  não  podia  haver  intimação,  não  sendo  parte  na  causa; 
ordenam  outrosim,  que  para  se  tomar  effeciiva  a  reposição 
seja  dada  copia,  em  forma,  do  presente  julgado  ao  magistrado 
do  Ministério  Publico,  ficando  o  recibo  da  entrega  nos  autos. 
Pague  o  cessionário  appellado  as  custas  de  uma  e  outra  ins- 
tancia, excluídas  as  que  são  mandadas  repor,  e  ao  pagamento 
o  condemnam.  Lisboa  10  de  outubro  de  1866.  — il.  Faria.— 
Pereira  da  Silva. —Com  voto  do  sr.  jmzBaceUar.9 


N.*  3oy.  Appellante— António  José  da  Silva  Cunha.— 
Appellado  — O  Ministério  Publico.— «Accordam  etc— Atten- 
dendo  a  que  o  pedido  no  libello  não  é  emergente  de  nenhum 
acto  de  commercio,  ou  contracto  mercantil;  revogam  a  sen- 
tença appellada,  consideram  prejudicado  o  aggravo  a  fl.  39  v. 
e  ordenam  que  o  appellante  use  do  seu  direito  aonde  com- 
petir. Pague  o  mesnK)  appellante  as  custas  em  ambas  as  ins- 
tancias. Lisboa  3  de  novembro  de  1866.—  Pereira  da  Silva 
(vencido;  e  votei  pela  competência  pelos  tribuoaes  do  com- 
mercio).—jBaceWar.—il  Faria.— Mendes  Pinheiro. — Fui  pre- 
sente, Caniara.i^ 


N.o  30S.  Appellante— César  Gomes  do  Brito  Pessoa. 
-^Appellados— Manuel  Monteiro  de  Andrade  Queiroz  e  Manoel 
de  Miranda  Esteves. — lAccordam  etc. — Attendendo  a  que  os 
rèos  appellados  nunca  pozeram  em  duvida  a  legitimidade  da 
pessoa  do  auctor  appellante,  antes  o  teem  reconhecido  sempre 
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como  verdadeiro  dono  e  portador  da  leira  ajuizada,  sem  Ibe 
Degarem  similhante  qualidade;  altendendo  a  que  essa  circums- 
taticia  a  par  dos  termos  do  indosso  da  letra  a  fl.  5,  que  co- 
meça pela  palavra— pertence — faz  presumir  que  ha  D*ella  quan- 
to basta  para  transmittir  a  propriedade  da  letra  ao  appellaote, 
como  se  fora  um  individuo  regular— contendo  a  clausula— i 
ordem— e  a  confissão  do  valor  recebido;  altendendo  a  que  em 
taes  lermos,  a  obrigação  contrahída  pelo  acceite,  é  uma  obri- 
gação directa  para  com  aquelle  qne  se  mostra  dono  e  porta- 
dor da  letra,  como  resulta  dos  art.  340.*  e  367.*  do  Cod. 
Com.,  nao  sendo  admissível  qualquer  defesa,  quaesquer  ex- 
cepções de  compensação  de  pagamento,  ou  outras,  qne  pode- 
riam ser  admitlídas  contra  o  anterior  indossante,  saccador,  ou 
outro,  que  transmittiu  a  letra  por  indosso;  attendendo  a  qne 
toda  a  defesa  dos  réos  appellados  que  articularam  diz  unica- 
mente respeito  ao  saccador  indossante,  e  nao  ao  auctor  appel- 
lante,  e  portador  indossado,  como  os  auctos  mostram;  ai* 
tendendo  a  que  no  processo  ha  muitas  irregularidades  que  0- 
cam  suppridas,  porque  o  podem  ser,  mas  ha  também  o  abuso 
escandaloso  de  levar  dinheiro  no  tribunal  de  S.  João  da  Pes- 
queira, por  intimações  ao  secretario  e  jurados,  quando  os 
membros  do  tribunal  devem  ser  avisados  sem  despesa  para 
as  partes,  como  é  evidente  e  sabido;  por  taes  fundamentos, 
revogam  a  sentença  appellada  para  condemnarem,  como  con- 
demnam  o  réo  appellado  Manuel  Monteiro  de  Andrade  Queiroz 
na  quantia  pedida  de  réis  1:270^000  réis  e  juros  desde  a  in- 
terpellação,  e  do  mesmo  modo  condemnam,  na  falta  d*elle, 
porque  assim  o  diz  a  letra  a  fl.  5,  o  outro  réo  também  ap- 
pellado Manuel  de  Miranda  Esteves,  e  nas  custas  diambas  as 
instancias,  sem  multa,  porque  lhe  ficam  salvas  as  acções  a 
que  se  julgarem  com  direito  a  intentar  contra  o  saccador  e 
indossante  da  letra;  e  porque  se  contaram  e  receberam  emolu- 
mentos indevidamente  para  intimações  ao  secretario  e  jurados, 
reponha-os  o  escrivão  do  tribunal  do  commercio  de  S.  Joio 
da  Pesqueira,  ás  partes  que  indevidamente  os  pagaram,  com 
direito  a  haver  do  oflicial  de  diligencias  os  que  este  arrecadou 
pelas  intimações  aue  fez  aos  jurados,  dandose  copia  èm  forma, 
do  presente  accoraam  ao  magistrado  do  Ministério  Publico,  afim 
de  que  a  reposição  se  torne  eifectiva  ficando  nos  autos  recibo  da 
entrega  da  copia,  sellada  a  carta  fl.  63.  Lisboa  7  de  novembro  de 
1866.— Perrfra  da  Silva  (vencido;  e  votei  pela  illegitimidadetio 
auctor,  vistos  os  termos  do  indosso  e  o  art.  357.®  do  Cod.  Com.) 
— Tem  voto  do  sr.  BacoUar.—A.  Faria.Siendes  Pinheiro.^ 
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N.  300.  AppelUinte— O  Ministério  Pablico.— Appella- 
dos— Jo3o  Bernardino  Luiz  Rodrigues,  e  Bernardino  Luiz  Ro- 
drigues na  qualidade  de  herdeiros  de  seu  pae  Bernardino  Luiz 
Rodrigues  e  o  adooinislrador  da  fallencia  de  Francisco  Maria 
Montano.— «Accordam  ele— Allendendo  a  que  os  habilitandos 
appellados  Jo3o  Bernardino  Luiz  Redrigues  e  sen  irni3o  Ber- 
nardino Luiz  Rodrigues,  posto  que  n3o  fossem  os  únicos  filhos 
que  ficaram  por  morle  de  seu  pae,  pois  que  a  esse  lempo  exis- 
tia sua  irmã  D.  Colleta  Miqnelina  d'01iveira  Rodrigues,  como 
consta  das  certidões  a  fl.  40,  e  fl.  10,  visto  que  o  pae  falleceu 
em  agosto  de  1820,  e  a  filha  em  janeiro  de  1854,  tendo  feito 
expressa  mençJo  d'ella.o  testamento  a  fl.  5  v.,-' attendendo 
assim  mesmo,  a  que  a  mencionada  irmã  dos  appellados  mor- 
reu solteira  sem  testamento,  como  os  autos  mostram,  sendo 
elles  boje,  por  conseguinte,  os  únicos  herdeiros  e  representan- 
tes do  seu  fallecido  pae,  credor  á  massa  fallida  a  que  os  arti- 
gos de  fl.  2  V.  se  referem;  em  taes  lermos  confirmam  a  sen- 
tença appellada  com  a  declaração,  porém«  que  julgam  os  ha- 
bilitandos por  habilitados,  nSo  para  todos  os  eifeitos,  como  jul- 
gou a  mencionada  sentença,  mas  tão  somente  para  receberem 
cada  um  metade  do  dividendo,  que  se  annnnciou,  e  bem  assim 
qualquer  outro  que  de  futuro  se  faça.  relativo  á  mesma  divida 
e  paguem  as  custas  diambas  instancias,  que  d'ellas  s3o  causa. 
Lisboa  7  de  novembro  de  iS6Q.— Pereira  da  Silva. — Mendes 
Pinheiro,  vencido.— il.  Fana.— Fui  presente,  Camará.* 


iv.»  sio.  Appellante— O  curador  fiscal  provisório  da  mas- 
sa fallida  de  Joaquim  Ad3o  Soares.— Appellados— Os  adminis- 
tradores da  Caixa  Filial  do  Banco  de  Portugal.— fAccordam 
etc. — Menos  bem  julgado  foi  pelo  juiz  a  quo  na  sentença  ap- 
pellada a  fl.  26  V.  havendo,  como  houve  por  verificado  o 
credito  de  que  trata  o  iibello  a  fl.  2,  por  quanto:  estabelece  o 
nosso  Cod.  Com.  no  arL  1:184.®  e  seguintes  o  processo  a  se- 
gnir  na  verificação  das  dividas  passivas  dos  commerciantes  fal- 
lidos,  e  esse  processo,  especial  em  todos  os  códigos,  tendo 
em  vista  na  intervenç3o  dos  credores  interessados  a  maior  ce- 
lebridade e  a  menor  despesa,  exclue  evidentemente  as  acções 
ordinárias  para  a  verificação  de  créditos,  sujeitas  sempre  a  de- 
longas e  recursos  dispendiosos,  admittindo-as  unicamente  nas 
hypoiheses  do  art.  1:203.®,  com  as  restricções,  ahi  menciona- 
das, devendo  pagar  as  custas  n3o  a  massa  fallida,  mas,  em  todo 
o  caso,  o  credor  que  a  ellas  dá  causa.  Em  taes  termos,  atten- 
dendo  a  que  os  appellados  se  queriam  o  seu  credito  verificado 
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com  maior  presiesa,  cumpria-lhes  requerer  que  se  activassem 
as  diligencias  provisórias,  para  se  verificar  a  primeira  reunião 
de  credores,  antes  do  que  vir  a  juizo  inopportunamente;  mas 
nao  parece  ter  sido  essa  a  idéa  que  determinou  o  seu  proce- 
dimento» pois  l[]ue  os  autos  mostram  que  tiveram  na  sua  car- 
teira a  primeira  letra  por  espaço  de  dezenove  mezes,  depois 
de  protestada,  sem  reclamarem  judicialmente  o  seu  paga- 
noento,  e  tiveram  do  mesmo  modo,  por  quasi  um  anno,  as 
duas  letras  de  fl.  6  a  fl.  8,  cujo  desconto  se  não  mostra  em 
harmonia  com  o  disposto  no  regulamento  do  Banco;  visto  que 
uma  das  duas  firmas,  é  a  mesma  da  letra  já  protestada  por 
falta  de  pagamento.  Quanto  ao  privilegio;  bem  julgado  foi  pelo 
juiz  a  quo,  visto  que  de  privilégios  só  se  deve  tratar,  em  re- 
gra, depois  de  constituída  a  administração  como  resulta  do 
arl.  1:217.®  do  Cod,  Com.;  por  taes  fundamentos  revogam  a 
sentença  appellada  na  parte  em  que  houve  por  verificado  o 
credito  em  questão,  e  ordenam  que  os  appellados  se  apresen- 
tem na  reunião  de,  credores;  e  se  as  reuniões  estiverem  fin- 
das, visto  o  longo  espaço  de  tempo  que  tem  decorrido,  a  si 
imputem  qualquer  prejuízo  que  lhes  possa  resultar  do  cami- 
nho errado  que  trilharam  desde  o  principio;  sigam  n'esse  caso 
o  que  determina  a  lei,  e  mesmo  quanto  ao  privilegio,  a  res- 
peito da  qual  confirmam  a  sentença  appellada.  Paguem  os  ap- 
pellados as  custas  diambas  as  instancias  em  que  os  condem- 
nam,  sem  multa  por  não  ser  caso  d*ella.  Lisboa  14  de  novea> 
bro  de  1866.— Perora  da  Silva.— A.  Faria.— Mendes  Pi- 
nheiro. 9 


iv.^  311.  Appellante— João  Galvão  Mexia  de  Moura  Sousa 
Telles  e  Albuquerque.— Appellada— Lúcia  Maria  da  Gloria. — 
«Accordam  ele. — Tomam  conhecimento  d'appelIação  interposta 
a  fl.  82,  pelo  appellante  e  requerente  de  fl.  41,  João  Galvão 
Mexia  de  Sousa  Mour^^  Telles  e  Albuquerque  do  despacho  de 
fl.  68,  assim  por  não  ser  impugnado  o  cabimento  do  dito  re- 
curso, como  pelo  principio,  de  que  em  regra  e  mesmo  no  caso 
de  duvida,  deve  admittir-se  no  juizo  a  quo  e  ser  tomado  em 
consideração  pelo  tribunal  superior,  e  conhecendo,  confirmam 
o  despacho  recorrido,  não  só  pelos  fundamentos  que  lhe  ser- 
vem de  base,  mas  porque,  pertendendo  a  appellada  Lúcia  Ma- 
ria da  Gloria  pela  justificação  fl.  2,  habilitar-se  herdeira  do  que 
diz  ser  seu  filho  natural  fallecido  no  ultramar,  Fernando  Galvão, 
para  lhe  succeder  no  espolio  e  direitos,  limitando  a  isto  o  pe- 
dido, não  apparece  por  em  quanto  rasão  do  prejuízo  para  o 
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appellaDte,  o  qual  expressamente  declara  na  alIegaçSa  fl.  45v., 
oada  lhe  pertencer  do  espolio  de  Fernando  Galvão,  ao  que 
acresce  não  quadrar  ao  mesmo  appellante  que  apresenta  a  con- 
testação, a  qualidade  de  assistente  e  a  de  oppoente,  na  qual 
pertende  figurar,  que  sendo  admittída  no  foro  antigo,  acha-se 
boje  excluída  pelo  art.  S23.^  da  Nov.  Ref.  Jud.  onde  foi  abrogada 
n'este  ponto  a  legislação  precedente:  pelo  que  não  pôde  figu- 
rar no  processo  como  foi  decidido  e  lá  tem  abertos  os  meios 
de  direito  inclusivamente  o  d'appellação  para  o  caso  de  que  a 
sentença  sobre  a  appellação  venba  a  ser-lhe  prejudicial.  As 
custas  do  recurso  pelo  appellante.  Lisboa  14  de  novembro  de 
1866.—  i.  Faria. — Pereira  da  Silva.— Mendes  Pinheiro. —  Fui 
present,  Camará.^ 


TS.*  31».   Appellante— Fernando  Clemente  Brura.— Ap- 
pellado— José    Bernardo   Mendes. — fAccordam   etc— Atien- 
dendo,  a  que  as  questões,  que  se  ventilam  no  presente  pro- 
cesso, versam  sobre  a  validade  do  protesto  pela  falta  do  paga  • 
gâmento  da  letra  de  terra,  á  ordem,  junta  a  fl.  6,  e  sobre  os 
effeitos  do  indos&o,  que  d'ella  fez  a  saccadora  posteriormente 
ao  vencimento,  considerados  tanto  em  relação  ao  primeiro  ap* 
pellante  na  qualidade  de  índossatario,  como  ao  segundo  appel- 
lante na  qualidade  de  fiador  do  acceitante,  fallido  depois  do 
acceite;  attendendo,  a  que  é  reputado  acto  de  commercío  pela 
disposição  do  art.  1.®  da  carta  de  lei  de  27  de  julho  de  1850 
tudo  o  qne  tem  relação  com  letras  de  terra  á  ordem,  e  a  que 
são  de  privativa  competência  dos  tribunaes  commerciaes  pelo 
preceito  dos  art.  206.®  e  1:029.®  do  Cod.  Com.,  todas  as  acções 
e  questões  emergentes  dos  actos  da  dita  naturesa,  tomam  por 
este  motivo  conhecimento  das  referidas  questões;  e  assim, 
attendendo,  a  que  o  mencionado  instrumento  de- protesto  da 
letra^  (cujo  montante,  e  juros,  se  demanda  do  segundo  appel- 
lante) se  acha  celebrado  em  devido  tempo,  e  com  as  formalidades 
substanciaes  para  surtir  os  effeitos  iegaes,  conforme  a  pres- 
cripção  dos  art.  401.®  e  402.®  do  Cod.  Com.;  e  attendendo  a 
que  o  não  pôde  invalidar  a  círcumstancia  de  se  ter  passado 
em  separado  a  certidão  da  intimação  ao  segundo  appellante 
para  o  julgamento  por  se  mostrar  do  seu  contracto  fazer  ella 
parte  integrante  do  instrumento;  e  que  quando  o  invalidasse, 
o  effeito  da  invalidação  era  o  considerar-se  a  letra  como  não 
protestada,  e  como  tal  prejudicada  segundo  a  disposição  do 
art.  331.®  e  420.®  do  Cod.  Com.;  attendendo  a  que  o  indosso 
da  letra  ajuizada,  ou  elie  se  considere  como  prejudicada,  ou 
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como  vencida  ao  tempo  em  que  foi  effectuado  o  ÍDdosso,  tem 
pela  disposíçSo  do  art.  360.®  do  Cod.  Com.  o  simples  eSeito 
da  cessão  ordinária  de  créditos;  attendendo,  a  que  segundo  o 
direito  civil  o  efieito  da  cessão  de  qualquer  credito  consiste 
no  trespasse  dos  direitos  do  cedente  no  cessionário  sem  flcar 
o  cedente  na  responsabelidade  pela  solvabilidade  do  devedor 
(Corrêa  Telles,  Digesto  portuguez,  tomo  3.^  art.  659.*,  e  Co- 
digo  Civil  Francez,  art.  l:69i.'');  e  assim,  attendendo,  a  que 
a  referida  disposição  do  art.  360.®  do  Cod.,  restringindo,  ou  li- 
mitando as  obrigações  do  indossante  para  com  o  indossatario 
da  letra,  não  alterou  a  naluresa  do  contracto,  de  que  a  letra 
é  o  instrumento,  e  nem  preveniu  as  obrigações  commerciaes, 
que,  ex-vi  doesse  contracto,  tinham  contrabido  o  acceitante  e 
seu  âador,  o  segundo  appellante;  e  attendendo  finalmente,  a  que 
tendo*se  Jtransmittido  em  vista  do  que  se  acha  expendido  por 
meio  do  indosso  ao  primeiro  appellante  a  propriedade  da  le- 
tra ajuizada  e  pelo  segundo  appellante  afiançado,  é  manifesto 
não  só  o  direito  do  primeiro  appellante  a  demandar  por  acção 
commercíal  o  montante  d^essa  mesma  letra  e  dos  juros  venci* 
dos  desde  o  protesto  na  forma  estabelecida  no  art.  ilS.""  do 
Cod.  Com.;  mas  também  é  manifesta  a  obrigação  do  segundo 
appellanie  de  satisfazer  a  um  e  outro  objecto  pela  responsa- 
bilidade solidaria,  que  segundo  a  disposição  dos  art.  425.®  e 
851.®  do  Cod.  Com.  tinha  contrabido  com  o  acceitante  pelo 
facto  de  o  ter  afiançado^  responsabilidade  de  que  o  não  pôde 
relevar  o  facto  posterior  da  fallencía  do  acceitante,  e  nem  tão 
pouco  o  da  reclamação  do  pagamento  da  letra  feita  pelo  sac- 
cador  na  competente  reunião  dos  credores  do  acceitante  fallí- 
do,  por  não  se  poder  qualquer  dos  factos  considerar  demons- 
trativo da  extincção  da  obrigação  contrahida.  Julgam  por  isso  a 
acção  procedente:  (iondemnam  o  segundo  appellante  no  pe- 
dido, juros  vencidos  desde  o  protesto  da  letra  de  fl.  6,  multa 
legal  e  custas,  e  assim  revogam  a  sentença  appellada,  que  ab- 
solveu o  segundo  appellante  e  condemnam  o  primeiro  appel- 
lante nas  custas  e  multa.  E  porque  se  mostra  dos  autos  a  fl. 
8  e  a  fl.  10  V.,  que  o  escrivão  da  primeira  instancia  recebeu 
indevidamente  emolumentos  pelo  caminho,  na  celebração  do  ins- 
trumento do  protesto,  e  deu  causa  com  o  mandado,  que  arbi- 
trariamente passou  a  fl.  10,  a  que  se  fizessem  as  intimações 
aos  jurados  para  a  audiência  de  fl.  li.  quando  o  compareci- 
mento dos  respectivos  juizes  ás  competentes  audiências  deve 
realisar-se  em  virtude  do  aviso,  que  se  lhes  deve  opportuna- 
mente  fazer,  o  advertem  por  ambos  estes  factos,  e  o  condem- 
nam em  observância  do  art.  45.®  n.®  3.®  da  tabeliã  dos  emo* 
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lumentos  em  Tigor  á  restituição  do  que  de?idameDte  recebeu, 
e  ao  pagamento  das  mais  custas,  a  que  deu  causa.  Lisboa  !21 
de  novembro  de  iB66.— Mendes  Pinheiro.^ Pereira  da  Silva. 
— A.  Faria.3 


IS.*  313.  Appellanles— Augusto  Maria  Alberto  de  Al- 
meida e  outros.— Appellados— António  da  Costa  Carvalho  &  C* 
— iAccordam  etc.— Que  aonullam  o  processo  desde  fl.  t57, 
d3o  só  por  n3o  se  ter  observado  na  nomeação  dos  arbitradores 
expertos,  constantes  do  termo  abi  exarado  as  prescripcTies  do 
art«  1:839.®  do  Cod.Com.,  e  assim  dever-se  considerar  a  regu- 
lação, e  repartição  por  elles  elaborada  a  fl.  183,  como  feitas 
por  pessoas  incompetentes,  e  não  investidas  para  esse  fim  da 
auctorisacão  legal,  mas  também  por  não  se  ter  assígnado  con- 
tra aâ  disposições  do  art.  1:07 1.®  do  citado  Cod.  Com.,  aos  que 
pertendiam  impugnar  a  pertendida  regulação  e  repartição  de 
avarias,  um  termo  para  deduzir  a  defesa;  e  julgando  por  esta 
forma  prejudicados  os  aggravos  no  auto  do  processo  de  fl.  169 
e  fl.  173,  mandam,  que  os  autos  baixem  i  primeira  instancia 
para  serem  legalmente  reformados,  e  a  final  se  attenderá  ás 
custas.  Lisboa  28  de  novembro  de  1866.— Mendes  Pinheiro.— 
Pereira  da  Stlva. — A.  Faria.^ 


N.*  314.  Appellantes— António  Leone,  na  qualidade  de 
curador  ad  bona  de  Simão  Augusto  Laboreiro  de  Villa  Lobos 
e  o  totor  d'este,  Rodrigo  de  Villa  Lobos  de  Mello  Fragoso, 
etc. — Appellado— Agostinho  Rodrigues  Albino. — «Accordam 
etc. — Denegam  provimento  ao  aggravo  do  auto  do  processo 
interposto  no  termo  fl.  150  v.  pelo  réo  appellante  o  interdicto 
por  prodigalidade  Simão  Augusto  Laboreiro  de  Villa  Lobos, 
ou  seus  defensores,  do  despacho  fl.  Ii8  v.  porque  a  exhibh- 
ção  dos  livros  requeridos  a  respeito  de  Francisco  José  Par- 
della,  o  qual  não  é  parte  na  causa,  era  inadmissível  em  pre- 
sença no  disposto  nos  art.  225.®,  226.®  e  227.®  do  Cod.  Com. 
não  tendo  logar  da  mesma  forma  quanto  ao  auctor  appellado 
Agostinho  Rodrigues  Albino,  assim  pelo  destino  para  que  era 
pedida,  como  pelos  termos  do  indosso  da  letra  ajuizada  fl.  3, 
valor  em  conta,  e  concorre  não  haver  da  parte  do  requerente, 
e  aggra vante,  o  oSérecimento  exigido  pelo  citado  artigo  207.®, 
de  prestar  fé  á.escripturacão  do  appellado;  passando  a  conhe- 
cer da  appellação  interposta  da  sentença  fl.  167  v.,  pelo  ha- 
ver sido  em  tempo  competente  a  fl.  168  v.;  e  attendendo  a 
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que  a  decisão  das  questões  oommerdaes,  uma  Tez  apreseota- 
das  em  juízo»  pertence  na  matéria  de  facto  ao  jury:— compe- 
tindo ao  juiz  letrado  a  applicaçSo  do  direito  correspondente  a 
condemnar  ou  absolver  segundo  os  principios  legaes,  como  è 
expressamente  nos  art.  1:030.%  1:068.''  e  1:103.*  e  outros  do 
citado  Código;  havendo  apenas  limitação  acerca  dos  factos  con- 
fessados, se  os  ha  n*estas  círcumstancias  pelo  disposto  nos 
art.  963.^  e  964.®;  attendendo  a  que  estes  principios  legaes 
não  foram  observados  na  decisão  da  presente  causa  com  a  pro- 
positura  dos  dois  quezitos  submettidos  ao  jury  fl.  166  visto 
como  á  matéria  do  segundo  quesito  não  está  articulada  sendo 
por  isso  impertinente  e  alheio  ao  estado  da  questão; — ao  mes- 
mo tempo  que  o  quesito  n.®  1  pecca  em  dar  por  certo  o  accei- 
te  da  letra  fl.  3  pelos  réos  appellantes  ioterdiclo  e  a  mulher 
D.  Maria  Amália  de  Sousa  Barreto,  quando  este  ponto  é  duvi- 
dado nos  autos;  peccando  também  na  parte  em  que  suppoz 
sem  haver  data  no  aceite  e  a  comparou  com  a  interdicção  do 
appellante  marido,  3  de  julho  de  (8'>2,— faltando  além  d'ísso 
a  averiguação  dos  outros  factos  allegados  pelas  partes,  a  resol- 
ver pelo  jury  em  harmonia  com  o  sprincipios  expostos;  atten- 
dendo a  que  das  referidas  faltas  provém,  que  deixou  de  ser 
examinada  a  prova  dos  autos  que  não  tem  base  legal  a  deci- 
são da  sentença  em  presença  do  disposto  nos  art.  1 :06±^  e 
938.®  do  dito  Código  e  na  Ord.  Liv.  3.®,  tit.  65  junto  á  Ord. 
Liv.  1.®;  tit.,  5  titulo,  §  8.®  isto  alem  de  se  não  haver  confor- 
mado a  mesma  sentença  com  os  termos  prescriptos  pelo  art. 
1:108.®  do  dito  Código,  aliás  muito  convenientes  para  se  co- 
nhecer se  a  ques4ão  foi  apreciada  nos  dififerentes  pontos  e  se 
a  decisão  tem  por  si  base  legal  a  sustental-a;  attendendo  tam- 
bém ao  que  legisla  o  dito  Cod.  Com.  no  art.  1:106.®,  julgam 
nullo  o  processo  desde  fl.  164  inclusive  em  diante,  revogam  a 
sentença  appellada  pelas  nullidades  apontadas,  e  mandam  descer 
o  feito  á  instancia  inferior  para  ser  instruído  e  julgado  em  forma 
devida;  sendo  submettidos  ao  jury  as  seguintes  pontos  em  har- 
monia com  os  articulados,  a  saber  por  parte  d*acção.  Se  a  letra 
ajuizada,  fl.  3,  foi  saccada  por  Francisco  José  Pardelha  pela  quan- 
tia de  3:OOOf9IOOO  réis,  a  pagar  a  elle  mesmo  ou  á  sua  ordem, 
sobre  os  réos  Simão  Augusto  Laboreiro  de  Villa  Lobos  e  D.  Ma- 
ria Amália  de  Sousa  Barreto.  Se  a  mesma  letra  foi  acceita,  pe- 
los ditos  réos  Simão  Augusto  e  D.  Maria  Amália. — (Se  o  saque 
da  letra  teve  logar  no  dia,  que  a  letra  indica  30  de  maio  de 
186i.  Se  o  acceite  attribuido  aos  réos  ou  o  contracto  de  em- 
préstimo figurado  na  letra,  se  verificou  no  mencionado  dia  30 
de  maio  de  1862.  Se  os  réos  na  data  do  acceite,  eram  casados 
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om  com  o  outro.  Se  a  leira  foi  iodossada  pelo  referido  Francis- 
co José  Pardelha  do  auctor  Agostinho  Rodrigues  Albino  pela 
forma  que  o  indosso  indica  a  pagar  ao  dito  auctor  ou  á  sua 
ordem,  com  a  declaração,  vahr  em  canta.  Se  o  indosso  teve  logar 
na  data  qoe  representa,  26  de  maio  de  1883.  Se  o  venci- 
mento da  letra  era  para  30  de  maio  de  1863.  Se  a  letra  por 
não  ser  paga  foi  protestada  no  dia  do  vencimento.  Por  parte 
da  defesa:— Se  a  letra  de  que  se  trata  não  foi  acceita  pelos 
réos  ou  por  algum  d*elles;  e  n'esle  ultimo  caso,  qual  das  fir- 
mas dos  réos  é  falsa  e  supposta.)— No  caso  da  resposta  nega* 
tiva  ao  ultimo  quesito.^-CSe  o  acceite  da  tetra  ou  o  empréstimo 
representado  por  ella,  d3o  se  verificou  no  dia  do  saque  30  de 
maio  de  1862»  mas  posteriormente  e  já  depois  de  3  de  julbo  do 
mesmo  anno,  data  da  sentença  declaratória  da  prodigalidade 
do  réo  marido.  Se  o  empréstimo  figurado  na  letra  como  feito 
pelo  sacador  foi  de  menor  quantia  do  que  a  representada  na 
letra  n'este  caso.  Se  a  quantia  emprestada  não  chegou  á  deci- 
ma parte  da  totalidade  que  a  letra  declara.  Se  a  ré  mulher 
nasceu  a  18  de  janeiro  de  1844.  Se  ella  mesma  não  é  com- 
merciante.  Se  o  réo  marido  já  no  dia  30  de  maio  de  1862  era 
considerado  notoriamente  incapaz  de  contrahir  obrigações  por 
estouvado  e  perdulário.  Se  o  dito  réo  marido  havia  nascido  no 
dia  8  de  janeiro  de  1842).  Ás  custas  se  attenderá  a  final.  Lis- 
boa 5  de  dezembro  de  1866.— A.  Faria. — Pereira  da  Silva.-- 
Mendes  Pinheiro. 


JS.^  di&  Appellante— D.  Maria  Pereira  de  Lima.— Ap- 
pellado — O  Ministério  Publico.  -fAccordam  etc— Attendendo 
a  que  a  mulher  casada,  tendo  dezoito  annos  de  edade,  pôde 
exercer  o  commercio  desde  o  momento  em  que  fôr  para  isso 
auctorisada  por  seu  marido  em  escriptura  publica,  e  esta  de- 
vidamente registada,  circumstancias  essas  que  tornam  validas  as 
obrigações  commerciaes  que  contrahir,  conforme  o  disposto  no 
art.  24.*  do  Cod.  Com.;  attendendo  a  que  a  appellante  se  acha 
—  na  bypotbese  do  citado  artigo,  como  se  vé  dos  documen- 
tos a  fl.  3,  4  e  6;  attendendo,  porém,  a  que  não  obstante 
provir  a  habilitação  da  mulher  casada  verdadeiramente  da 
auctorisação  outhorgada  pelo  marido,  como  fica  dito,  assim 
mesmo  a  pratica  tem  introduzido  que  o  tribunal  a  declare  por 
seu  despacho  habilitada,  para  tornar  o  acto  mais  solemne  e 
authentico,  o  que  justamente  pediu  a  appellante  em  seu  reque- 
rimento a  fl.  2;  attendendo,  pois,  a  que  em  taes  termos  a  de- 
claração judicial  não  pôde  ter  logar,  quando  haja,  o  intuito  de 
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se  oíTeoder  a  moral»  ou  de  se  iliudirem  aquelles  qoe  cootractam 
em  boa  fé;  attendeado  a  que  acbando-se  falUdo,  como  se  acba,  o 
marido  da  appellaDte,  e  a  falleocia  ainda  no  principio»  devem 
os  bens  de  qualquer  naturesa  que  sejam,  e  que  Ibe  perten- 
cerem acbar-se  ainda  envolvidos  na  massa,  e  se  o  commer* 
ciante  que  está  a  ponto  de  dever  por  obrigações  directas  o 
dobro  ao  seu  capital  liquido,  deve  logo  parar  no  giro  do  seu 
commercio,  também  se  n3o  deve  declarar  babililada  para  com* 
merciar  a  mulber  do  fallido,  que  tendo  occultado  essa  circums* 
tancia  nSo  mostra  ter  fundos  com  que  possa  exercer  o  com* 
mercio,  e  satisfazer  aos  encargos  d*elle.  Por  taes  fundamen- 
tos, é  conformada  a  decisão  a  fl.  40  v.  na  parte  em  que  o  tri- 
bunal se  negou  a  fazer  a  declaração  que  Ibe  foi  requmda  pela 
appellante,  e  pague  a  massa  as  custas  de  ambas  as  instan- 
cias. Lisboa  S  de  dezembro  de  1866. — Pereira  da  Silva.-^ 
i,  Faria.-^Mendes  Pinheiro.— Fui  presente,  Camara.9 


N.»  3ie.  Appellante— José  Bernardo  Mendes.— Appel- 
lados— Os  herdeiros  do  Padre  José  de  Cbristo  Garvaibal  da 
Silveira.— «Accordam  etc. — Não  dão  provimento  nos  aggravos 
no  auto  do  processo  interposto  pelos  termos  a  fl.  72,  86, 109 
e  112,  por  não  haver  lei  offendida  nos  despachos  de  que  o  ag- 
gravante  se  aggrava.  Ha  irregularidades,  que  ficam  suppridas 
para  julgar  pela  verdade  sabida,  não  obstante  os  erros  do  pro- 
cesso, conforme  o  disposto  na  Ord.  Liv.  3.*,  n.®  63,  principio 
e  no  art.  1:078.*^  do  Cod.  Com.  Não  ha  offensa  da  lei  no  julga- 
mento a  fl.  71,  ainda  que  seria  maia  regular  que  a  excepto 
se  julgasse  a  final  conjunctamente  com  a  acção  proposta,  e 
quanto  á  intelligencia  do  art.  360.®  do  God.  Com.  deu-se-íbe 
a  que  lhe  sempre  lhe  competiu,  independente  da  carta  de  lei 
de  27  de  julho  de  1850,  a  que  não  é  necessário  recorrer  para 
sustentar  que  pertencem  aos  tribunaes  commerciaes  as  ques- 
tões resultantes  de  letras  indossadas  depois  de  vencidas,  uma 
vez  que  tenham  os  mais  requesitos  indispensáveis  para  deve- 
rem ser  consideradas  obrigações'  commerciaes,'  como  teem  as 
de  que  se  trata.  Não  houve  lei  offendida  na  sentença  a  fl.  85, 
de  que  se  interpoz  o  aggravo,  visto  que  os  artigos  de  ^habilita- 
ção  que  a  mesma  julgou  não  foram  contestados;  e  que  não  è, 
por  essa  rasão  e  ainda  por  outras,  applicavel  á  bypothese  o  §  2.* 
do  art.  325.®  da  Nov.  Ref.  Jud.  que  se  diz  offendida.  São  egual- 
mente  destituídos  de  fundamento  jurídico  os  dois  outros  aggra- 
Tos  já  mencionados,  accrescendo  quanto  ao  ultimo,  que  decorreu 
quasi  um  anno  desde  o  termo  da  suspensão  do  praso  que  f&ra 
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marcado  até  qoe  se  verificou  o  laoçaioeato  de  que  o  appellan- 
te  se  aggrava,  como  resulta  do  reqqerimeuto  a  fl.  72  v., 
senlença  e  requerimento  a  fl.8Sv.efl.  112;  e  conhecendo 
da  appellaçSo.  interposta  confirmam  a  sentença  appellada  por 
aignm  dos  seus  fundamentas,  visto  que  o  appellante  confessou 
as  firmas  do  acceite  das  letras  ajuizadas;  e  os  (actos  articula- 
dos em  defesa,  ou  nio  s9o  attendiveis  ou  não  se  provaram» 
como  mostram  as  respostas  dadas  pelo  jury  ás  theses  segunda 
e  terceira.  Declaram  porém,  que  condemnam  egualmenle  o 
appellante  nos  juros  commerciaes  desde  a  interpells^âo  até  real 
embolso,  nos  termos  da  Ord.  Liv.  3A  tit.  66,  §  í.':  que  o 
aviso  dos  jurados  para  se  reunirem  em  sessão,  deve  sempre 
ser  expedido  pela  secretaria  do  tribunal  sem  despesa  para  os 
litigantes;  que  o  emolumento  que  indevidamente  se  levou  pelo. 
mandado  e  intimações  a  fl.  13  a  fl.  13  v.,  contado  indevida- 
mente a  fl.  146y  será  reposto;  eoutrosim  advertem  o  escrivão  de 
que  os  jurados  commerciaes  n3o  devem  assignar  no  protocolo, 
mas  que  as  actas  hão  de  ser  lançadas  nos  próprios  autos  e  as- 
signados  ahi  por  quem  competir»  e  não  como  erradamente  se 
fez  a  fl.  70.  Dé-se  copia  d'este  accordam  ao  Ministério  Publico 
para  que  tenha  o  devido  cumprimento,  e  pague  o  appellante  as 
custas  acrescidas  e  a  multa  correspondente.  Lisboa  22  de  de- 
zembro de  \86e.— Pereira  da  SUm^-^-A.  Faria.— Mendes  Pi- 
nheiro.i^ 


3V*»  sir.  Appellante--ManuelJoaquimAfifonso.— Appel- 
lada—D.  Maria  Agoslinba  Lima.— «Accordam  ele— Moslra-se 
que  proferido  n'esta  instancia  o  accordam  a  fl.  52  v.,  e  orde- 
nando ahi  este  tribunal  a  bem  do  julgamento  da  causa,  pela 
attribuiçao  resultante  do  art.  1:106.**  do  Cod.  Com.  que  o  pro- 
cesso voltasse  ao  juizo  a  quo  e  fosse  submettida  ao  jury  a  ma- 
téria do  credito  da  aqctora  (agora  appellada)  D.  Maria  Agos- 
tinha  Lima,  com  separação  do  capital  e  juros,  por  ter  havido 
contestação  da  parte  dos  réos,  nos  quaes  se  comprebendem, 
além  do  fallido  concordado  Manuel  Joaquim  Affonso,  os  fiscaes 
da  concordata  (appellados),  a  dita  determinação  e  julgado  não 
foi  comprido  na  instancia  inferior;  por  quanto — mostra-se  que 
se  tomoir  a  fazer  no  quesito  numero  primeiro  fl.  66  v.,  a  per- 
gunta sobre  a  totalidade  pedida  pela  appellada,  capital  e  ju- 
ros misturadamente,  decidindo  o  jury  achar-se  provado  o  cre- 
dito na  importância  de  4.634f$105l  réis;— assim  como  se  mos- 
tra que,  com  quanto  no  segundo  quesito  de  ditas  fl.  66  y.^ 
fosse  proposta,  com  separação  de  capital  e  juros,  a  matéria 
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do  credito,  isto  tete  logar  depois  da  pergunta  do  quesito  aa- 
terior,  íocompetente  por  estar  em  deshamiODia  com  o  julgado 
superior  e  alèm  d'isto  por  se  apresentar  ao  jnry  a  mesma  ma- 
téria em  mais  de  um  quesito;  e  attendendo  a  que  era  derer 
do  juizo  a  quo  cumprir  a  decisSo  superior,  a  qual  até  pelo  re- 
sultado que  tem  o  segundo  quesito  se  mostra  mais  e  mais  jus- 
tiflcada;  attendendo  a  que  do  nSo  cumprimento  resultou  o  que 
Consta  das  respostas  aos  quesitos  n.^'  1  e  2,  isto  è,  uma  cod- 
tradicçSo  formal  nas  respostas;  a  primeira  dando  por  liquido  e 
certo  o  credito,  comprebendídos  os  juros,  e  a  segunda  resol- 
vendo faltarem  os  elementos  para  liquidar  os  iuros;  attenden- 
do a  que  sobre  uma  tal  contradicçSo  não  podia  assentar  jul- 
gado algum,  nem  é  fadl  atinar  com  o  motivo  porque  foi  accei* 
ta  para  a  sentença  a  fl.  67  v.,  a  primeira  decisSo,  deixada  a 
segunda;  attendendo  também  a  que  a  resposta  do  jury  ao  segundo 
quesilo,  no  tocante  aos  juros,  não  era  admíssivel,  por  n3o  ser 
conformo  com  a  disposição  do  dito  Código  no  art.  l:103.^  o  qual 
exige  resposta  precisa;  incumbmdo  aos  interessados  ministrar 
as  provas  convenientes  por  ser  tido  como  provado  um  fado 
que  se  ailegára,  e  ao  juizo  empregar  algum  dos  meios  legaes 
em  ordem  a  se  cbegar  áquelle  resultado,  na  bypothese  de  n3o 
haver  duvida  no  ftindo  e  só  quanto  á  cifra.  Por  estes  tunda- 
mentos,  e  porque  se  dependia  para  decisSo  sobre  o  privilegio 
reclamado  conjunctamente  pela  appellada  de  estar  verificado  o 
credito  em  si  com  a  origem  respectiva  e  na  quantidade:  bão 
por  nenhuns  os  referidos  quesitos  e  respostas,  annullam  o  pro- 
cesso desde  fl.  66  inclusive  em  diante,  revogam  a  sentença 
appellada,  e  mandam  voltar  de  novo  o  processo  ao  juiz  a  quo 
para  serem  propostas  ao  jury  as  tbeses  competentes,  e  julgar- 
se  depois  como  fôr  de  direito;— e  por  quanto  a  terceira  e 
quarta  tbese,  devendo  conformar-se  com  a  alIegaçSo  do  libello 
não  conferem  com  ella,  pois  no  libello  se  disse  apenas  que  o 
credito  fora  garantido  com  bypotbeca  especial  na  escriptora 
fl.  6,  e  que  chegara  a  baver  execução  e  penhora  contra  o  réo 
Aflònso  antes  de  fallir,  da  qual  este  mesmo  ficou  depositário; 
declaram  da  mesma  sorte  improcedentes  estas  tlieses,  e 
mandam  que  ellas  e  as  duas  primeiras  sejam  substituídas  com 
os  seguintes  pontos:— Se  a  auctora  D.  Maria  Agostioha  Lima,  á 
data  da  fallencia  do  réo  Manuel  Joaquim  Affonso^  declarada 
por  sentença  de  16  de  maio  de  4861  e  retrotrahida  a  6  de 
abril  do  dito  anno,  era  credora  do  mesmo  réo  pela  quantia 
que  pede  como  capital  de  réis  3.246^^4  pela  cedência  do 
subarrendamento  da  quinta  de  Penasqueira  e  das  bemfeito- 
rias,  assim  como  pela  venda  dos  objectos  existentes  na  dita 
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quinta»  especificados  na  escríptora  de  36  de  abril  de  1886 
jcaUa  a  d.  6.~N3o  estando  veríficado  o  credito  da  auctora  na 
importância  reTerida,  qual  é  a  quantia  verificada  quanto  ao  ca- 
pital com  a  dita  origem;  se  a  auctora»  na  data  da  fallencia 
do  réo  Affooso,  era  credora  d'e8te  por  juros»  do  capital»  na 
importância  pedida  de  i:ÍS9^H  réis.— No  caso  de  nSo  se 
verificar  a  dita  cifra  dos  juros  qual  é  a  quantia  verificada  dos  mes- 
mos até  á  data  da  fallencia;  se  o  réo  Affonso  garantiu  o  credito 
assim  do  capital  como  dos  juros,  por  bypo^ca  especial  nos 
objectos  declarados  na  já  declarada  escriptura  fl.  6;  se  pelo 
credito  da  auctora  chegou  a  baver  execução  contra  o  réo  Afi^on- 
so  antes  da  fallencia  e  até  penhora,  sendo  depositário  n*esta  o 
mesmo  réo.  Ás  custas  se  attenderá  a  final.  Lisboa  22  de  de- 
zembro de  4866.— A.  Faria.-^Pereira  da  Sim.— Mendes  Pi- 
nheiro.^ 


IV.*  3IB.  Appellante—O  Ministério  Publico.— Appellado 
— Joio  António  Gomes  Franco  de  Castro  e  outro.— cAccordam 
etc— Attendendo  a  que  os  artigos  de  qualificação  a  fl.  3,  se 
acham  por  tal  modo  redigidos  que  o  contexto  d'elles  não  bar- 
monisa  oom  a  sua  conclusão,  parecendo  que  a  cada  passo  se 
reconhece  que  a  fallencia  fora  culposa,  principalmente  pelo 
que  determina  o  n.®  5  do  art.  1:147.^  do  Cod.  Com.;  atten- 
dendo porém  a  que  os  articulantes  não  fizeram  uma  c(M)fi$são 
explicita,  e  a  que,  pelo  contrario,  os  jurados,  tendo  examinado 
a  escrípturação  da  sociedade  fallida  declararam  que  se  n3o  pro- 
vara nenhum  dos  casos  mencionados  no  citado  art.  I:U7.^,  co- 
mo resulta  da  sentença  appellada  que  todos  assignaram  com 
o  juiz  presidente.  Por  taes  fundamentos,  e  porque  a  concor- 
data que  os  fallidos  oflereceram  foi  unanimemente  acceita  pelos 
credores  em  numero  legal,  como  consta  da  certidão  a  fl.  36. 
Confirmam  a  sentença  appellada  como  na  mesma  se  coQiém,  e  as 
custas  acrescidas  pela  massa  antes  da  entrega  aos  concordados» 
ou  por  elles  se  a  tiverem  recebido.  Lisboa  16  de  janeiro  de 
1867.— Pereira  da  Silva,— Sequeira  Pinto.'-^Heude8  Pinheiro 
(vencido,  votando  pela  nullídade  do  processo  desde  o  acto  do 
julgamento  do  processo).» 


IH.»  310.  Appellan te— Manuel  Francisco  de  Gloria.— 
Appellado— João  Lourenço  do  Rego  Júnior.— fAccordam  etc. 
— Attendendo  a  que  o  auctor  appellaote  reduziu  o  seu  pedido, 
que  foi  da  quantia  de  873ijí817  réis  e  meio,  á  quantia  da 
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3(0^200  rèi8,  e  direito  salvo  para  opportimamenle  pedir 
guando  o  réo  appellado  os  receber  dos  de?edores  5044<34 
réis,  e  oomo  se  vô  do  requeriíueDto  a  íl.  31,  e  termo  da  de* 
claraçSo  a  fl.  22,  tendo  declarado  no  final  do  líbello  a  fl.  3, 
qee  abonaria  na  quantia  pedida  o  que  mostrasse  o  rèo  existir 
ainda  na  mio  dos  deredores;  attendendo  a  qoe  a  sentença  ap* 
peliada  condemnou  o  rèo  na  quantia  pedida,  noenos  18(MK)00 
réis,  em  virtude  da  resposta  do  jury  á  ibese  quinta,  vindo  a 
ser  a  verdadeira  condemnaçSo  em  ISO^SOOO  réis,  e  juros  desde  a 
interpellação,  com  direito  salvo  para  as  ac(!ões  competentes; 
attendendo  a  que  o  pedido  do  appellaate  resulta  da  conta  a  fl. 
í,  assignada  pelo  appellado,  ao  passo  que,  nSo  ba  principio  de 
prova  escripta  a  respeito  dos  180«900O  réis,  conforme  o  dis* 
posto  nos  art.  958.^  e  950.^  do  Cod.  Com.  para  que  possam 
ser  abonados  ao  mencionado  réo,  que  foi  appellanle  a  fl.  51, 
e  desistiu  do  recurso  a  SL  54.  Por  taes  fundamentos  confir- 
mam a  sentença  appellada  na  parte  em  que  condemnou  o  rèo 
na  quantia  de  ISOiJtUOO  réis,  e  a  revogam  na  parte  em  que 
deixou  de  o  condemnar  em  mais  de  180^000  réis,  sendo  agora 
como  o  é,  effectivamente  a  pagar  ao  auctor  appellante  toda  a 

Juantia  pedida  de  31(MK)00  réis,  salvo  a  elle  o  direito  de  pe- 
ir  a  quantia  de  que  trata  o  termo  a  fl.  22,  na  conforoaidade 
do  mesmo;  as  custas  d'ambas  as  instancias  pague-as  o  appel- 
lado com  a  multa  correspondente  á  quantia  efi^ectiva  a  que  se 
reduziu  o  pedido;  e  porque  indevidamente,  isto  é,  sem  principio 
de  prova  escripta,  se  abonaram  ao  réo  18úf$000  réis,  fica-lbe 
direito  salvo  para  osbaver  do  auctor  se  poder  provar  em  for- 
ma legal  que  lb'os  entregou.  Também  se  mostra  a  fl.  9  e  55, 
que  se  receberam  e  se  contaram  27^90  réis,  para  intimações 
ao  secretario  do  tribunal  e  aos  jurados  o  que  è  insólito;  repo- 
nba-os  o  escrivSo  á  parte  que  os  pagou,  com  direito  a  bavel-os 
do  ofiieial  que  os  recebeu,  fiquem  advertidos  todos  os  que  ooih 
correram  para  senoeibante  abuso,  dando^se  copia  do  presente 
accordam  ao  Ministério  Publico  para  a  offeclividade  da  repesiçfo. 
Lisboa  16  de  janeiro  de  1867.— Perora  da  Sftea.— A.  Faria. 
— Sequeira  Pinto.^ 


N.»  3»o.  Appellante— Fortunato  Chamíço  Júnior.— Ap- 
pellado—Manuel  José  Dias  Monteiro.— c Accordam  etc« — Atten- 
dendo a  que  em  presença  do  pedido  pelo  auctor,  segundo  ap- 
l^llante  Manuel  José  Dias  Monteiro  na  acçSo  fl.  2,  pedido  de  quaib 
tia  determinada  e  resuilante  das  paroeilas  eipressadas  oa 
conta  fl.  6i|  eno  art.  21.®  do  libello,  assim  como  em  presenf» 
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do  estado  da  qoestSo,  segundo  a  defesa  da  ré,  primeira  ap- 
pellanle  Companhia  de  Seguros  Garantia,  n3o  eram  bastantes 
os  pontos  de  facto  submettidos  ao  jury  afl.  100;  pois  importava 
aferigoar  e  resolver  o  quanto  do  damno  que  por  parte  do  A. 
na  acção  se  allegara  soffrido,  assim  peio  navio  como  peia  carga, 
e  que  se  desse  em  consequência  do  sinistro,  acontecido  ao  navio, 
sem  deixar  para  liquidação  aquillo  que  podia  e  devia  ser  julgado 
n*est6  processo  em  harmonia  com  a  prova  que  os  interessa- 
dos entenderam  dever  produzir;  attendendo  a  que  a  dita  ave- 
riguação além  de  necessária  para  se  applicar  a  lei,  era  indis- 
pensável na  hypolhese  dos  autoe,  convém  saber,  de  haverem 
.  sido  levados  pelo  mar  o  capitão  e  mais  um  tripulante  do  na- 
vio Conde,  e  do  desamparo  do  navio  pelos  dois  tripulantes  que 
escaparam,  pontos  acerca  dos  quaes  não  se  fez  contestação. 
Por  estes  fundamentos  e  com  respeito  à  legislação  do  art. 
^:030.^  ^:078.^  í:090.»  e  l:t03.^  do  Cod.  Com.  julgando, 
como  julgam,  nulla  a  sentença  recorrida  fl.  lOt,  e  revogan- 
do-a  pela  falta  notada  mandam  baixar  o  processo  ao  juízo  a 
quo  para  serem  propostos  ao  jury  os  pontos  de  factos  compe- 
tentes a  julgar-se  depois  como  fòr  de  direito.  Lisboa  30  de  ja- 
neiro de  1867.— il.  Faria  (vencido).— P^wVa  da  Silva.— Se- 
queira Pinto. -^Mendes  Pinheiro  (votei  pela  nullidade  do  pro- 
cesso em  consequência  do  defeito  das  theses  a  íl.  100,  da  de- 
ficiência de  outras,  que  deviam  ser  submettidas  á  decisão  do 
jury  em  conformidade  com  os  articulados,  sendo  a  nullidade 
desde  a  acta  do  julgamento).» 


N.«  3«i.  Appellante— Francisco  José  Mendes  Guima- 
rães.— Appellado— João  Paulo  da  Silva.— fAccordam  etc— 
Considerando  que  o  indosse  da  letra  ajuizada  fl.  4,  no  qual  o 
auctor  appellante  Francisco  José  Mendtés  Guimarães  se  funda 
para  exigir  do  acceitante  appellado  João  Paulo  da  Silva,  a  im- 
portância respectiva,  não  é  mais  do  que  um  mandato  do  sac- 
cador  para  pedir  o  pagamento,  ou  no  caso  de  são  pagamento 
protestar  a  letra,  em  presença  do  disposto  nos  art.  355.®, 
356.®  e  357.®  do  Cod.  Com.,  não  tendo  im(>ortancia  alguma  as 
palavras,  acrescentadas  depois  da  data  do  indosso,  vedor  rece- 
bido, pela  dita  collocação,  sem  resalva  e  em  desharmonia  com 
o  indosso,  o  qual  (a  haver  valor  fornecido)  teria  sido  feito,  se- 
gtindo  o  uso,  a  pagar  ao  indossado,  ou  á  ordem  d'elle.  Con- 
siderando que  em  attenção  a  estas  ou  diversos  motivos  o  jury 
resolveu,  salvo  o  segundo  quesito  dos  propostos  a  íl.  10,  que 
o  appellante  não  provara  que  houvesse  para  o  indosso  valor 
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fornecido  e  recebido»  pois  tanto  inaporta  resolver  qoe  a  letra 
d3o  foi  indossada;  fallando*lhe  a  legitimidade  para  pedir  em 
jaizo.  Considerando  que»  reconhecidos  pela  sentença  appellada 
fl.  19  V.,  os  princípios  eipostos,  se  julgoQ  ahi  menos  bem 
absolvendo  o  appellado  da  instancia  somente,  quando  a  con- 
sequência era  outra  segundo  as  disposições  de  direito.  Por 
taes  fundamentos  revogam  a  sentença  appellada,  julgam  im- 
procedente a  acção  fl.  2^  absolvem  o  appellado  do  pedido  pelo 
appellante,  e  declaram  por  esta  decisSo  prejudicado  o  aggravo 
do  auto  do  processo  fl.  18  v.,  condemnam  o  dito  appeltante  nas 
custas  diambas  as  instancias  e  na  muita  legal.  Lisboa  30  de  ja- 
neiro de  1867.— A.  Faria.— Mendes  Pinheiro.— Sequeira  Pinto.* 


1H.«  399.    l.«  Appellante— O  Ministério  Publico.— 2.* 
Appellante— Raymundo  Cutrim  de  Sousa.— Appellados— Diogo 
António  Borges  da  Silva  e  outros.— -«Accordam  ele— Conhe- 
cem do  recurso  interposto  pelo  segundo  appellante  Raymundo 
Cutrim  Sousa  a  fl.  143,  tendo  por  desnecessária  a  appellaçio 
a  fl.  29  V.,  que  interpozera  o  secretario  do  tribunal  como 
fiscal,  por  estarem  as  partes  interessadas  em  juizo.  E  toman- 
do conhecimento  do  dito  recurso  fl.  143,  interposto  da  sentença 
afl.  122  V.,  confirmam  a  mesma  sentença  excepto  nos  pontos 
abaixo  declarados  em  presença  dos  termos  do  pedido  pelo  auctor 
appellado  «Borges  da  Silva  da  contestação  dos  réos  curadores 
fiscaes  provisórios  da  massa  fallida  de  José  Mathias  Carreira, 
assim  como  das  decisões  do  jury  a  fl.  1:21,  e  dos  autos  a  par 
dos  principios  de  direito  applicaveis.  Primeiro  ponto:  quanto 
aos  4:000^St000  réis  da  letra  fl.  31,  por  isso  que  fundando-se 
o  pedido  da  letra  simplesmente  (art.  9.^  do  libello)  em  aliegar 
o  auctor  havei  a  pago  como  saccador  aos  portadores  Ferreira 
&  Irmãos  por  n2o  ter  sido  satisfeita  pelo  acceitante,  o  fallido,  a 
reclamaçSo  em  taes  termos,  repellida  pelo  disposto  art.  369.® 
do  Cod.  Com.  sem  embargo  de  nSo  haver  duvida  sobre  ser 
acceíta  a  letra,  de  que  se  trata,  pelo  fallido  (decisão  do  jorj 
sobre  o  quesito  d.®  6  afl.  121  v.),  cumprindo  notar  que  a 
previdente  disposição  citada,  do  Código,  devia  e  deve  ser  tanto 
mais  applicavel  na  hypothese  dos  autos  tratando  se  de  verifi- 
car um  credito  por  fallencia  e  importando  averiguar  além  da 
verdade  do  acceite  se  a  letra  representa  transacção  real,  ou  se 
se  dirigiu  só  a  obter  dinheiro  pelo  desconto,  e  se  o  valor  foi 
para  o  fallido  ou  para  o  andor  saccador,  o  qual  se  mostra  ha- 
ver procurado  o  desconto;  circomstancias  previstas  na  dita  lei 
«m  quanto  negou  ao  saccador,  que  pagara  a  letra,  acção  por 
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elli  contra  o  aceeihmte.  Segundo  ponto:  quanto  aos  juros  do  ca- 
pital de  30:OOOi900O  réis  a  que  ficou  reduzida  a  difída.dasle- 
trás  fl.  tt,  a  fl.  24,  e  d*oatni  que  scf  confessa  paga,  pedidos  no 
art.  8.*  io  libello  até  30  de  dexembro  de  1859.  Para  estes  ju- 
ros o3o  ha  fundamento  nem  pela  escriptura  fl.  25,  a  qual  se 
refere  is  letras,  nem  por  estes  desde  que  foi  reconhecido  o 
eicesso  representado  por  ellas;  nota-se  n*este  ponto  contra- 
dicção  no  julgado  recorrido:  pois  decidindo  que  só  pôde  pro- 
ceder o  pedido  de  juros  quanto  á  letra  fl.  6,  veiu  a  admittir 
os  de  que  se  trata,  além  d'aqoeltos.  E  n9o  obsta  a  decisSo  do 
jory  sobre  o  quinto  quesito,  por  este  ^er  desnecessário  e  inadmis- 
sível depois  da  matéria  do  quesito  n.^  4,  e  decisão  correspon- 
dente, art.  1:106.*  do  God.  Com.  na  ultima  parte.  Terceiro 
ponto:  quanto  aos  juros  da  letra  fl.  6,  para  se  haver  por  impro- 
cedente este  pedido  bastava  nSo  se  ter  apresentado  o  protesto 
da  letra,  o  qual  se  nSo  exbibiu;  e  sem  elle  o9o  havia  logar 
aos  juros  desde  o  vencimento  art.  414.*  do  God.  Com;,  nem 
elles  se  justificam  pela  escriptura  na  falta  de  ajuizamento  da 
letra,  bypolhese  da  dita  escriptura,  acrescendo  que  as  letras 
deixaram  de  ter  importância  conu)  taes  desde  o  reconheci- 
mento de  que  ellas  representam  um  valor  muito  além  da  di- 
vida real;  por  isso  confirmada  a  sentença  no  mais  que  foi  jul- 
gado por  ella,  revogam-q'a  em  os  três  mencionados  pontos, 
julgando  improcedente  n*esta  parte  a  acçSo  e  absolvendo  a 
massa  dos  pedidos  correspondentes;  deixam  porém  salvo  ao 
anctor  o  direito  para  a  acçSo  e  meio  competente  com  respeito 
ao  valor  da  letra  dos  4:000^)1000  réis,  a  ter  logar  a  reclama- 
ção, segundo  os  termos  do  citado  art.  369.^  do  Ck)digo;  assim 
como  fica  salvo  ao  appellante  Raymundo  Gutrim  de  Sousa  o 
direito  para  pelo  meio  próprio  mostrar  a  existência  da  socie- 
dade que  suppõe  ter  havido  entre  o  auctor  e  o  fallído^  e  cuja 
existência  procurou  demonstrar  perante  este  tribunal.  As  cus- 
tas da  primeira  instancia  até  fl.  139,  serSo  pagas  pelo  auctor 
6  pela  massa  fallida  proporcionalmente  com  relação  ao  pedido, 
comprehendidos  os  juros  até  9  de  abril  de  1863,  e  ao  que  o 
auctor  deixa  de  conseguir  pelo  presente  julgado:  as  de  fl.  139 
▼.  em  diante  ficam  a  cargo  dos  dois,  auctor  appellado  e  o 
appellante  Gutrim  de  Sousa,  também  proporcionalmente  e  sob 
a  mesma  base.  Recondemnado  o  auctor  na  multa  correspon- 
dente ao  pedido  dos  juros,  e  não  quanto  ao  mais  em  que  não 
obteve  provimento  em  consequência  do  direito  resalvad04 
Lisboa  6  de  fevereiro  de  1867.— A.  Faria.— Pereira  da  Silva. 
-^Sequeira  Pínto.9 
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]N^.*  383.  Supplicanle— Alexandre  Aires  Ferreira.—  Sop* 
plicado— JoSo  A.  Machado.— «Accordam  ele— Moslra-se  re- 
querer para  este  tribunal  o  supplicante  de  fl.  2,  Alexandre  Al- 
ves Ferreira  com  o  titulo  de  sentença  fl.  3  passado  no  supre- 
mo tribunal  do  estado  e  condado  de  No?a  York,  e  vertido  em 
linguagem  portugoeza  a  fl.  10,  a  revisão  e  confirmaçSo  da 
dita  sentença  nos  termos  da  lei  para  ser  cumprida  o*este  reino 
contra  o  sopplicado  e  condemnado  JoSo  A.  Machado  (Joio  Al- 
berto Machado)  o  <|jual  residiu  e  commenMou  em  Nova  York; 
mostra-se  que  cumpridas  por  este  tribunal  as  prescripções  da 
Nov.  Ref.  Jud.  no  art.  567.^;  convém  a  saber,  sendo  citado  o 
supplicante  por  éditos  cook)  ausente  em  parte  incerta  nada 
oppoz  nem  compareceu,  e  bem  assim  que  também  não  hou- 
vera contestação  por  parte  do  curador  judicial  que  lhe  foi  no- 
meado, não  sendo  também  opposta  pelo  Ministério  Publico,  ou- 
vido na  forma  da  citada  lei;  e  attendendo  aos  referidos  ter- 
mos. Attendendo  a  que  o  titulo  da  sentença  apresentada  se 
mostra  extrahido  d'uns  autos  julgados  no  supremo  tribunal  de 
Nova  York,  contra  o  supplicado  com  citação  d'este  e  sem  op- 
posição  d*elle,  pela  importância  de  uma  nota  promissória  pas- 
sada pelo  mesmo  supplicado  com  declaração  de  valor  rece- 
bido, e  protestada,  do  valor  750  dollars;  attendendo  a  qoe  a 
assigoalura  do  juiz  do  dito  titulo  está  legalisada  pelo  cônsul 
de  Portugal  em  Nova  York,  e  o  signal  doeste  pela  secretaria 
doestado  dos  negócios  estrangeiros,  assim  como  devidamente 
authenticada  a  traducção  do  idioma  inglez.  Por  estes  motivos 
e  pelos  mais  dos  autos  confirmando  a  sentença,  de  que  se 
trata,  declaramn'a  e a  julgam exequivel  n'este  reino  contra  o 
supplicado  pelo  capital  da  nota  promissória  e  juros  respecti- 
vos, comprehondidos  contra  a  fl.  6  v.  a  fl.  12,  assim  como  pe- 
las custas  acrescidas  desde  3  de  setembro  de  1865,  e  pelas  custas 
expressadas  na  dita  conta;  sendo  regulado  o  valor  de  cada  om 
dollar  pela  conta  feita  n*este  tribunal  a  fl.  v.  em  harmonia  com 
a  certidão  fl.  17.  Pague  o  supplicado  as  custas  do  presente  pro- 
cesso, nas  quaes  é  condemnado,  comprebendida  nas  mesmas  a 
quantia  de  4i9500  réis  que  é  arbitrada  ao  curador  judicial  e 
lhe  será  paga  pela  defesa.  Lisboa  6  de  fevereiro  de  1867.— 
Á.  Faria. — Pereira  da  SUva.-^ Sequeira  Pinto.^ 


N.«35id4.  Appellante— O  Ministério  Publico.— Appeila- 
dos— O  fallido  concordado  Custodio  Pereira  e  os  curadores  fia- 
cães  da  sua  fallencia.—c Accordam  etc.— Attendendo  a  que  se 
trata  da  qualiflcação  da  quebra  d'um  commercíante,  que  sem- 
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pre  tere  giro  de  oommereiD  assis  limitado,  como  elle  próprio 
dedarara  em  seus  ariitfos  a  fl.  2;  o  que  todavia  se  não  pôde 
agora  avaliar  porque  folta  uma  cerlídão  do  balanço  que  deve 
existir  00  processo  da  fallencia;  attendeodo  a  que  oio  obstante 
terem  sido  diminutas»  como  se  diz»  as  transacções  do  fallido, 
assim  mesmo  apparece  uma  perda  quasi  total,  pois  que  ofTere* 
ceu  a  seus  credores  uma  concordata  de  dei  por  cento  que  eties 
acceitaram»  a  pagar  em  duas  prestações,  a  6  e  12  mezes  além 
d'ootros  factos  e  delongas  irregulares»  que  só  poderiam  ter  ex- 
plicação plaiisivel  em  presença  dos  autos  dá  fallencia;  attenden- 
do  a  (}ue  esses  autos  devem  acbar-se  findos»  porque  devia  já 
acharão  cumprida  a  concordata»  conforme  as  condições  d^eila^ 
quando  subiu  o  presente  recurso.  Por  taes  fundamentos;  orde- 
nam» que  este  processo  baixe  á  primeira  instancia  e  mandando 
o  respectivo  juiz  que  Ibe  appensem  todos  os  que  dizem  respeito 
á  falteocia  e  liquidaçio  da  massa»  e  bem  assim  ao  reconheci* 
mento  dos  créditos^  os  faça  subir»  sem  dependência  de  tras- 
lado, para  se  julgar  definittvameate  o  recurso  com  verdadeiro 
conhecimento  de  causa»  e  como  fòr  de  justiça;  as  custas  a  fi- 
nal. Lisboa  13  de  fevereiro  de  1661.— Pereira  da  Silva.— A. 
Faria.— Sequeira  Pinto^^Mmiee  Pinheiro  (vencido).» 


N*«  3$MS.  Appellante  -—  Dierdicb  Maibias  Fewherd  Sé- 
nior.— Appellados— D.  Florinda  Amália  Guimarães  Ribeiro  e 
OQtra«— «Accordam  etc« — ^Tornam  conhecimento  d*appellaç3o 
interposta  em  tempo  devido  a  fl.  100  e  100  v.  pelo  réo  ap- 
pellante Dierdrich  Mathias  Fewheerd  da  sentença  fl.94  v.,  sem 
embargo  de  ser  apresentada  n'este  tribunal  três  dias  depois  do 
praso  assignado  a  (L  1^  a  contar  da  intimação  fl.  130  v., 
como  consta  do  termo  d*apresentação  fl*  133  por  se  mostrar 
do  termo  d^  remessa  fl.  133  e  da  certidão  da  repartição  do 
correio  fl.  135  v.  que  o  processo  foi  expedido  e  chegou  a  esta 
capital  dentro  do  praso  competente  e  não  ser  imputável  ao 
appellante  nem  pod^  prejudicar-lbe  a  demora  em  dar  entrada 
n'este  tribunal  por  dej^nder  de  differente  pessoa  a  apresenta- 
ção e  verificar-se  por  isso  legitimo  impedimento  no  appellante» 
tendo  em  consequência  applicação  a  regra  legal-— de  que 
ao  impedido  não  corre  tempo  -t-  e  a  disposição  conforme  do  art. 
'fiBã.*  da  Nov.  Ref.  Jud.  no  ponto  sujeito.  —  Conhecendo 
pois  do  julgado  recorrido  dois  pontos  que  fizeram  obje- 
cto d'acção  fl.  2  intentada  pelas  ap[^ladas  D.  Florinda  Amália 
Guimarães  Ribeiro»  casada  com  José  Joaquim  Ribeiro,  e  D. 
£niilia  Adelaide  Ferreira  Guimarães»  demente  e  representada 
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peio  canhado  dito  José  Joaquim  Ribeiro,  convém  saber:  o  pri- 
meiro pelo  qual  as  appelladas  etigiratt)  do  appellante  contas 
d'administraç3o  gerida  por  este  nas  minas  do  Bra^  desde  o 
dia  1  de  janeiro  do  anno  de  1840,  e  o  segundo  com  o  fim  de 
ser  condemnado  o  mesmo  appellaQte  a  proceder  á  liquidaçio 
da  partilha  defloitiva  da  propriedade  das  minas  em  ordem  a 
ser  entregue  a  ellas  appelladas  a  quota  respectiva  ou  o  saa 
valor  com  os  juros  legaes,  fondamentaodo  as  appelladas  estes 
pedidos  em  Ihçs  pertencer  um  oitavo  de  interesse  nas  minas 
por  successSo  a  seu  pae  Manuel  Ferreira  Guimarães,  o  qaai 
tivera  etn  sua  vida  o  interesse  de  três  oitavos  e  achar-se  o  ap- 
pellante a  administrar  as  minas  desde  o  referido  tempo  por 
conta  das  co-interessadas,  sem  dar  contas  nem  partilha;  jul- 
gou improcedente  a  acçSo,  assim  com  respeito  a  um  como  a 
outro  ponto;  quanto  ao  primeiro— das  contas— porque  as  ap- 
pelladas, com  quanto  filhas,  co^unetamente  com  seu  irmio 
Manuel  Ferreira  GuímarSes  Júnior,  de  Manuel  Ribeiro  Goima- 
ries  e  mulher  Rosa  Margarida,  da  ddade  do  Porto,  e  reconheci- 
das taes  no  processo,  e  também  seja  reconhecido,  que  o  dito  pae 
tivera  o  interesse  de  três  oitavos  nas  minas  n3o  mostraram,  como 
lhes  incumbia  para  fundamentar  este  pedido  e  legitimasse, 
que  pelo  inventario  do  casal  do  pae  (inventario  que  confessam 
ter-se  feito,  e  não  podia  deixar  de  haver,  existindo  filhos  de 
menor  edade)  lhes  tocasse  em  partilha  o  tal  oitavo  fVio  a  cada 
uma);  antes  se  patenteia  dos  autos  que  nio  tiveram  cousa  al- 
guma por  legitima  paterna  em  consequência  das  dividas  do 
casal  absorverem  o  activo,  incluindo  o  interesse  das  minas, 
pek)  que  foi  dado  ao  activo  o  destino,  que  as  circumstancias 
reclamavam,  isto  é,  foi  applicado  ao  pagamento  das  dividas, 
adjudicando  se  á  viuva  inventariante  e  ao  filho  Manuel,  já  en- 
tão emancipado,  para  o  dito  pagamento,  se  lhes  nlo  toooa  o 
oitavo  de  interesse,  como  pedir  contas  a  esse  titulo?  E  se  em 
fazer-se  o  que  se  praticou  no  inventario  houve  offensa  de  di- 
reitos para  as  appelladas  ou  prejuizç,  ellas  não  mostram  que 
tenham  invalidado  esses  actos  pelo  meio  e  no  juizo  compe- 
tente, que  n3o  è  nem  pôde  ser  o  commercial,  pois  se  trata 
da  successSo  e  partilha  civil,  incumbindo  ao  foro  cinamercial 
respeitar  esses  actes,  como  se  lhe  apresentam.  Mas  ainda  no 
caso  das  appelladas  mostrarem  ter-lbes  pertencido  ejn  parti- 
lha o  oitavo  obstava  ao  pedido  haver  findado  a  sociedade,  m 
qual  o  pae  fora  interessado,  pela  morte  d'esto  em  abril  do 
anno  de  1839,  o  qual  ellas  confessam  no  libello  e  é  de  direito 
pelo  art.  699.^  do  Cod.  Com.  Frada  a  sociedade  nSo  podem 
pedir-se  contas  da  data  posterior,  como  foi  joigado  em  acçSo 
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proposta  pela  primeira  appellftda^  no  aceordam  fl.  89,  neiíi  a 
tilQk)  de  eondomioiOt  como  se  fez  na  preseote  acção,  porque 
aos  ialeressados  só  resta»  depois  da  dís60luç3o»  a  partilha  e 
liquidação  do  fundo  e  interesses  sociaes  havidos  na  duraçSo 
da  sociedade,  nos  termos  dos  art.  735.^  e  segomtes  do  citado 
Código;  repugnava  mesmo  nio  baver  sociedade  e  haverem  in- 
teresses por  etU  depois  de  não  existir.  Fica  pois  evidente  que 
sem  embargo  do  appellante  administrar  as  minas  desde  ja* 
Doiro  de  1840,  tempo  em  que  a  sociedade  era  já  flnda,  ne- 
obuma  obrigajção  tem  de  prestar  contas  d'esta  época.  Quanto 
ao  segundo  ponto  liqmdofãa  e  partilha  da  sociedade,  porque 
também  obsta  ás  appelladas,  n'este  ponto  a  rasão  dada  se  se 
d3o  legitimarem  para  pedir,  mostrando  pertencer-lbe  o  oitavo 
em  que  o  pedido  assenta.  Acresce  porém  apresentar-se  o  ap- 
pellante com  o  contracto  da  compra  dos  três  oitavos  que  perten- 
ciam ao  casal  do  pae  das  appelladas,  contracto  de  que  se  n3o  pôde 
dnvidar  em  vista  da  itoclsio  do  jury  sobre  o  segundo  quesito 
a  íl.  94  e  que  os  autos  mostram  ser  o  resultado  d^auctorisa- 
ç3o  prestada  pelo  conselho  de  familia  á  viuva  de  Manuel  Fer- 
reira Guimarães  para  fazer  as  transacções,  que  reputasse  úteis 
ao  casal;  e  da  resolução  do  mesmo  conselho,  para  se  adjudicar 
o  activo  do  casal  á  viuva  do  inventariado  e  ao  filho  Manuel 
com  o  fim  de  pagar  o  passivo,  adjudicação  que  se  effectuou 
com  o  seguifltiento  da  venda  pelos  adjudicatários  dos  três  oitavos 
d'ínteresse  nas  minas.  Esta  Tenda,  por  ora  em  vigor,  e  sem  ser 
invalidada  competentemente,  resiste  ao  pedido  da  liquidação  e 
partilha.  Por  estes  fundamentos,  é  revogada  a  sentença  recor- 
rida e  absolvido  o  appellante  do  pedido,  sendo  condemnadas 
as  appelladas  nas  custas  e  a  primeira  appellada  D.  Florinda 
na  multa  legal.  Lisboa  20  de  fevereiro  de  1867. — A.  Faria.— 
Pereira  da  Silva. — Sequeira  Pinto.9 


N.«  djsa*  Appellante— Eduardo  Harrington.— Appella- 
do— -Faustino  João  de  Moraes.— «Âccordam  etc— Attendendo 
a  que  as  quatro  barricas  de  tripa  vendidas  ao  réo  appellado« 
e  da  qualidade  a  que  se  referem  os  articulados,  foram  logo 
postas  à  disposição  pelo  vendedor,  como  resulta  da  resposta 
dada  pelo  jury  ao  segundo  quesito  proposto;  attendendo  a  que 
está  em  contradioção  com  essa  resposta  a  que  foi  dada  ao 

Suesito  quinto,  pois  que  se  o  appellante  quíz  entregar  fazenda 
íversa  da  que  fòra  vendida^  e  porque  esta  não  esteve  á  dis- 
posição do  comprador,  visto  que  o  primeiro  facto  exclue  o  se- 
gundo; attendendo  a  que  além  d'essa  contradicção  dão-se  cir- 
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cumstaneias,  qoe  ii9o  só  fazem  tigorar  o  primeiro  facto  arti- 
culado pek)  appellante,  mas  qm  ^ríam  por  si  s6  bastantes 
para  excluir  a  defesa  do  appellado  e  a  matéria  da  reconvetí^o; 
attendendo  a  que  o  vendedor  para  q«ie  possa  ser  considerado 
em  mora  da  entrega  da  cousa  vendida  é  precisa  a  ínterpella* 
ç3o  da  entrega,  requerida  pelo  comprador  como  determina  o 
art.  462.^  do  Cod.  Com.;  attendendo  a  que  nio  pôde  nunca 
haver  responsabilidade  por  perdas  e  damnos,  provenientes  da 
falta  de  cumprimento  d'uma  obrigafio,  sem  qne  seja  consti- 
tuído em  mora  aqnelle  qne  faltos  a  ella»  devendo  a  prova 
consistir  ordinariamente  na  intimaçio  de  protesto  como  resulta 
no  art.  930>  e  l.QH.''  e  outros  do  citado  Código;  attendendo 
a  que  o  appellado,  nSo  tendo  comprido  o  que  a  lei  determina, 
só  vem  depois  de  vencida  a  letra  a  f)«  S  que  acceitira  em  pa- 
gamento do  preço  da  causa  vendida,  deduzir  factos  assim,  na 
defesa  como  na  reconvençSo,  que  tíio  podem  ter  vigor  nem 
ser  admittidos  em  juizo  sem  ter  precedido  a  interpellaç3o  da 
entrega,  e  sem  o  principio  de  prova  por  escripto  que  a  lei 
commercial  exige.  Por  taes  fundamentos,  revogam  a  sentença 
appellada  na  parte  em  que  deixou  de  condemnar  o  appellado 
em  toda  a  quantia  pedida,  julgando  procedente  a  reconvençSo; 
na  referida  quantia  montante  da  letra  a  fl.  5  o  condemnam,  e 
nos  juros  desde  o  protesto,  e  bem  assim  nas  custas  d'ambas 
as  instancias,  e  na  multa  correspondente  á  quantia  nio  con- 
fessada, isto  logo  que  receba  eflèotivamente  do  appellante  ou 
este  deposite  duas  barricas  de  tripa  da  qnalidade  vendida  e 
com  o  numero  de  maços  ajustado.  Lisboa  21  de  fevereiro  de 
1867.— Perora  da  Silva.— A.  Faria.-^ãimdes  Pinheiro,^ 


N.»  &f^y*  Appellantes— Creswell  &  C— Appellado— 
Luiz  José  Maria— «Accordam  etc— Tomam  conhecimento  da 
appellaç3o  interposta  da  sentença  fl.  31  v.,  assim  pelo  valor 
dado  á  causa  que  não  foi  impugnado,  como  por  $0  tratar  de 
competência  julgada  na  dita  sentença  contra  dos  auctores  ap- 
pellantes  Creswell  d  C.^  E  attendendo  a  que  a  acçlo  a  fl.  2  se 
dirige  a  haver  o  rèo  appellado  Luiz  José  Maria,  commerciante 
em  Coimbra,  o  saldo  da  conta  fl.  10  v.  e  fl.  11,  e  do  preço  de 
fazendas  compradas  pelo  dito  réo  aos  appellantes  na  cidade  de 
Lisboa  e  aqui  mesmo  entregues;  attendendo  a  que  n'esta  hy- 
potbese  deixa  de  ser  applicavel  a  regra  da  competência  do 
juizo  onde  o  demandado  tem  domicilio  se  o  credor  prefere  de- 
mandal-o  no  foro  do  logar  onde  teve  o  logar  o  contracto  e  do 
qual  o  pagamento  deve  realisar-se;  e  isto,  quer  se  baja  res* 
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peito   á  legislaçSo  commercial,  oq  ainda  á  legislação  com- 
mom;  attendeodo  a  que  pela  pela  legislado  commerdal  o 
príDclpio  estabelecido  no  art.  873.^  do  God.  Com.,  de  haver 
de  fazer-se  o  pagamento  do  domicilio  do  devedor  tem  limi- 
tação em  alguns  casos^  como  dos  dos  art.  3d8.^  e  400.^  e 
DO  de  que  se  trata,  o  da  veada  e  da  entrega  da  fazenda 
vendida,  pelo  art.  490.^»  cuja  disposiçio  visivelmente  se  não 
refere  ás  vendas  a  dinheiro,  acerca  dos  qaaes  havia  legislado 
em  especial  o  art.  476.^,  mas  sim  ás  que  s9o  feitas  a  cre- 
dito;—nem  pôde  veriflcar-se  o  pagamento  no  acto  da  entre- 
ga, como  prescreve  o  citado  art.  490.^,  se  a  demanda  e  exe- 
cução não  correr  no  juizo  doeste  Iqgar;  attendendo,  atém  d'is- 
so,  a  que  pelo  uso  do  commercio,  o  qual  na  falta  de  conven- 
ção em  contrario  faz  as  vezes  de  contracto,  é  entendido  ter 
o  comprador  de  pagar  o  preço  no  togar  da  entrega  da  fazen- 
da, e  isto  se  mostra  reconhecido  pelo  appellado,  em  quanto  a 
dita  sua  conta  a  fl.  10  v.  apresenta  os  pagamentos,  feitos  em 
Lisboa;  attendendo  a  que  se  faltasse  legislação  pátria,  ou  ella 
fosse  menos  clara  no  ponto  sujeito  e  houvesse  necessidade  de 
recorrer  a  legislação  estranha  a  jurisprudência  pratica  dos  tri- 
bunaes  de  França  em  matéria  de  compra  mercantil  (pondo  de 
parte  o  que  respeita  a  compras  d'outra  classe)  é  segundo  at- 
testa  Riviere  (nas  suas  prelecções  sobre  o  Cod.  do  Com.  a 
pag.  63!2)  no  sentido  de  poder  o  vendedor,  á  sua  escolha,  de- 
mandar ao  comprador  em  qualquer  dos  logares,  no  da  venda, 
no  da  entrega  do  objecto  vendido,  ou  no  domicilio  do  compra- 
dor; attendendo  a  qne  a  nossa  legislação  commum,  bem  longe 
de  se  oppôr  á  doutrina  exposta,  vae  antes  de  conformidade, 
declarando  a  Nov.  Ref.  Jud.  no  art.  191.^  que  a  regra  do  art. 
180.^  cessa  em  rasão  do  contracto  ou  quasi  contracto  nos  ter- 
mos da  legislação  anterior,  quer  dizer,  da  Ord.  do  Liv.  3.^ 
tit.  11  §  3.  Por  estas  rasoes,  e  tendo  egualmente  em  conside- 
ração que  a  jurisprudência  dos  tribunaes  commerciaes  em  Por- 
tugal se  tem  estabelecido  em  harmonia  com  ellas— revogam  a 
sentença  appellada,  declarando  e  julgando,  como  julgam,  impro- 
cedente a  excepção  declínatoria  opposta  pelo  appellado  para  o 
jaiz  do  seu  domicilio,  e  que  o  juizo  a  quo  era  competente  para 
conhecer  de  causa.  E  mostrando-se  que  pelo  jury  em  resposta 
aos  quesitos  fl.  21  foi  resolvido  (no  fundo  da  reclamação  dos  ap- 
pellantes)  que  ella  procede  pelo  saldo  pedido  incluindo  os  juros 
lambem  pedidos,  condemnam  o  réo  appellado  para  os  appel- 
lantes  no  dito  saldo  e  nos  juros  accrescidos  d'esse  saldo  desde 
15  de  dezembro  de  1860  data  do  fechamento  da  conta  pelo 
disposto  nos  art.  490.®  e  286.*  do  Cod.  Com.,  sendo  de  pre- 
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ceito  a  coodemoação  quanto  á  parcella  iM)Dressada  de  3^9(665 
réis.  Pague  o  appeltado  as  costas  diambas  as  instancias  em  que 
o  condemnam,  assim  eomo  a  multa  legal  correspondente  á  por- 
ç3o  contestada.  Lisboa  27  de  fevereiro  de  1867.— «A.  Faria.— 
Pereira  da  SUva.— Mendes  Pinheiro.^ 


]Nr.«  3^8.  Appeliantes— Thomaz  Maria  Bessone  e  ou- 
tros.—Appellados— Os  curadores  fiscaes  da  massa  fallida  de 
Thomaz  Maria  Bessone  e  os  directores  do  Banco  de  Portugal. 
— «Accordam  etc— Attendendo  a  que  se  mostra,  que  tendo 
sido  declarado  no  estado  de  quebra  o  commerciante  Tbomaz 
Maria  Bessone  pela  sentença  de  fl.  12*  v.  de  U  de  julho  de 
1863,  fora  ahi  fixada  a  data  da  abertura  da  mesma  quebra, 
sendo  retrolrahída  a  2  de  maio  antecedente  em  conformidade 
com  o  art.  1:131.^  do  Cod.  Com.;  attendendo  a  que  se  mos- 
ra  que  o  fallidonem  appellou  da  referida  sentença,  e  nem 
^he  oppoz  embargos,  como  a  lei  lhe  permittía,  chegando  do 
seguimento  dos  termos  do  processo  da  fallencia  a  offerecer 
luma  concordata  a  seus  credores,  mas  subindo  os  autos  ao  su- 
premo tribunal  de  justiça  em  virtude  de  recursos  interpostos 
por  um  dos  mesmos  credores  como  terceiro  prejudicado  pela 
retroacçSo  dada  á  declaração  da  quebra  na  sentença  recorrida, 
foi  pelo  mesmo  tribunal  nos  venerandos  accordãos  de  fl.  90  v. 
e  fl.  142  v^  julgado  nullo  o  processo  desde  a  acta  d*audiencia, 
de  fl.  11  V.  e  fl.  12,  mandando  baixar  os  autos  á  primeira 
instancia,  donde  tinham  subido  para  que  ahi  guardada  a  devi- 
da separação  da  matéria  de  facto,  e  de  direito  se  desse  com- 
primento á  lei;  attendendo  a  que  se  mostra  que  a  decisão  do 
supremo  tribunal  assentou  no  principio,  que  nos  julgamen- 
tos com  jurados  o  jury  deve  intervir  nos  pontos  de  facto 
sem  exceptuar  os  que  as  fallencias  apresentam  não  sendo  esses 
pontos  de  simples  administração;  e  que  assim  cumpria  qoe  a 
cessação  effectiva  dos  pagamentos,  elemento  constitutivo  de 
qualquer  fallencia,  como  matéria  de  facto  fosse  resolvida  pelo 
jury  para  a  devida  applicação  da  lei;  attendendo  a  que  se  mos- 
tra que  baixando  os  autos  á  primeira  instancia,  se  dera  por 
suspeito  o  jury  effectivo,  e  que  depois  de  diversas  nomeações 
para  o  substituir  feitas  pela  presidência  doeste  tribunal  fora 
ultimamente  nomeado  o  advogado  Constantino  Luiz  Simões 
Ferreira,  o  qual  prestoo  o  joramento  a  fl.  208  v.;  attendendo 
a  qoe  se  mostra  qoe  sobmettendo  o  objecto  do  processo  á 
apreciação  do  tribonal  fora  ahi  em  attenção  ás  decisões  do  jo- 
ry  ootra  vez  declarada  a  quebra  pela  sentença  de  fl.  236  v., 
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d3o  se  havendo  tido  em  attenç3o  o  a?erbameDlo  de  suspeição 
ao  presidente  do  tribunal  feito  pelo  primeiro  appeilante  e  o  re- 
querímento  também  por  este  feito  para  suspeitar  a  alguns  dos 
jurados^  e  C|ue  appellaram  da  sentença;  primo:  O  declarado  fal- 
lido  com  os  fundamentos  exarados  nos  termos  de  fl.  ^41  v.  e  i45; 
segundo:  O  Banco  União  do  Porto;  terceiro:  Os  filhos  do  failído; 
qaarto:  Rambois  e  Cinatti;  quinto:  Os  Bancos  Commercial  e  Mer. 
cantil  do  Porto,  como  se  vê  dos  termos  de  fl.  250, 252, 259  e  261, 
ioterpondo-se  além  d'isso  por  parte  do  fallido  alguns  aggravos 
DO  auto  do  processo,  e  fazendo-se  o  protesto  contra  a  nomea- 
ção do  juiz,  feita  pela  presidência  da  Relação;  attendendo  a  que 
também  se  mostra,  que  o  declarado  fallido  além  de  interpor  a 
referida  appellação  da  sentença  da  reabertura  da  fallencia,  op- 
posera  egualmente  contra  ella  os  embargos  de  íl.  33t,  os  quaes 
sendo  contestados  e  discutidcfs,  foram  afinal  desattendidos  pela 
sentença  de  fl.  954,  que  se  baseou  na  decisão  do  jury  ás  tbeses 
de  fl.  959,  seguindo-se  da  sentença  outra  appellação  do  falfido 
interposta  a  fl.  981;  attendendo  a  qne  mais  se  mosta  que  ten- 
do os  filhos  do  declarado  fallido,  e  o  credor  Nuno  José  Pereira 
e  outros  requeridos  o  serem  admittidos  com  assistentes  no  in- 
cidente dos  embargos,  e  não  se  lhe  tendo  deferido  nos  despa- 
chos de  fl.  1:011  e  1:013  V.,  appellaram  d'estes  despachos  a 
íl.  1:016  e  I:0i0;  attendendo  a  que  tendo  o  processo  subido 
a  este  tribunal  em  devido  tempo  e  a  que  cumpre  tomar  conhe- 
cimento dos  reci>rsos  interpostos;  e  assim  começando  pelos 
dois  objectos  d'appellâção  de  fl.  241  como  primeiros  na  ordem 
dos  acontecimentos,  e  pela  sua  naturesa  prejudiciaes,  quaes 
são;  1.^  A  incompetência  do  juiz,  que  funccionou  no  processo 
de  declaração  da  fallgicia,  e  mais  incidentes,  por  defeito  da 
sua  nomeação;  2.**  a  falta  d^attenção  dada  pelo  referido  juiz  á 
suspeição  que  lhe  foi  posta  pelo  primeiro  appeilante  no  acto 
da  sessão  d'abertnra  da  fallencia  por  meio  dos  artigos  juntos 
ao  appenso  n.''  3.,  julgam  sem  fundamento  legal  a  referdia  ap- 
pellação; 1.^  porque  além  d'este  tribunal  não  poder  conhecer 
dos  actos  praticados  pelo  seu  presidente,  a  nomeação  se  acha 
feita  em  virtude  das  attríbuições,  que  a  este  lhe  foram  confe- 
ridas pelas  disposições  do  art.  1:067."  do  Cod.  Com.  e  assim 
julgam  que  no  juiz  a  quo  havia  competência  para  a  substitui- 
ção do  juiz  proprietário;  e  o  2.®  porque,  tratando-se  de  execu- 
tar a  decisão  do  supremo  tribunal  de  justiça  no  tocante  á  aber- 
tura da  fallencia  não  cabia  n^este  caso  a  suspeição;  e  porque  o 
Cod.  Com  em  quanto  ordenou  a  declaração  da  fallencia  mes- 
mo ex-officio  no  interesse  geral  do  commercio  e  particular  dos 
credores,  e  que  ella  se  executasse  sem  embargo  de  qual- 
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quer  recurso  ou  embargo  do  fallido  ou  dos  credores  (art. 
1:157.®  e  1:155.®)  certamente  excluiu  nos  actos  preparatórios 
a  suspeitaçSo,  meio  o  mais  das  vezes  empregado  para  demorar, 
podendo  a  demora  trazer  aos  credores,  prejuízos  consideráveis 
por  mais  de  uma  forma,  como  é  fácil  de  conhecer;  quando  ao 
denunciado  fallido  se  n3o  segue  damno,  tendo  os  embargos,  e 
os  meios,  a  que  a  correspondente  discussão  dá  logar.  Resol- 
Tendo  os  aggravos  do  mesmo  appellante  interpostos,  por  d3o 
se  ter  dado  a  palavra  ao  seu  respectivo  advogado  no  acto  da 
abertura  da  fallencia,  e  de  não  se  lhe  ter  admittido  a  rejeição 
dos  jurados,  julgam  não  se  lhe  dar  provimento;  em  quanto  ao 
primeiro,  porque  partindo  do  principio,  que  o  acto  da  declara- 
ção da  fallencia,  em  quanto  feito  em  juizo,  e  susceptível  de  ser 
contestado,  tornando-se  contencioso  pelos  embargos  do  fallido 
nos  termos  do  art.  1:165.®  do  Cod.  Com.,  é  um  acto  summaris- 
simo,  praticado  sem  audiência  da  pessoa,  contra  quem  se  di- 
rige,  da  mesma  forma,  que  se  procede  nos  arrestos  communs 
— na  declaração  da  prodigalidade—  e  em  outros  casos,  e  não  ad- 
mitte  a  audiência  do  fallido  senão  posterior,  e  pelo  meio  com- 
petente, e  então  a  audiência  verbal  do  denunciado  fallido,  mor- 
mente depois  da  escripta,  que  elle  havia  oflferecido  no  reque- 
rimento de  fl.  7,  era  inadmissível;  e  em  quanto  ao  segundo 
não  só  pela  rasão  dada  de  não  dever  o  denunciado  fallido  ser 
ouvido  na  audiência  da  abertura  da  fallencia;  mas  também 
porque  da  admissão  de  suspeições  a  jurados  podia  resultar  a 
demora  de  um  acto  que  a  lei  quer  promptamente  realisado. 
E  não  obsta  o  venerando  accordam  do  supremo  tribunal  de 
justiça,  como  se  sustentou  por  parte  do  appellante;  em  quanto 

Sue  em  um  dos  fundamentos  adoptados  para  a  decisão  quali- 
cou^  além  de  judiciaes,  como  contencioso  o  acto  da  declara- 
ção  da  fallencia,  já  porque  este  se  refere  ao  requerimento  de 
fl.  7,  onde  o  appellante  veio  antes  de  tempo  querer  embar- 
gar o  procedimento,  negando  haver  fallencia;  e  já  porque  o 
coniencioso  com  relação  á  declaração  da  quebra  vem  segui- 
damente com  o  apparecimento  dos  embargos,  discussão  cor- 
respondente, sendo  n'est6  sentido,  que  deve  ser  entendida 
aquella  quaíiflcação,  feita  pelo  supremo  tribunal  de  justiça,  e 
até  porque  no  referido  accordam,  não  se  houve  como  neces- 
sária a  citação  do  denunciado  fallido  para  a  abertura  da  fal- 
lencia; e  em  conformidade  com  estes  princípios  se  acha  a  dou- 
trina expendida  por  Mr.  Reumard  commentando  a  lei  france- 
za  de  28  de  maio  de  1838,  art.  440.®  Resolvendo  o  aggravo 
interposto  pelo  mesmo  appellante  por  não  terem  sido  lidas  as 
peças,  que  sobrevieram  depois  da  declaração  da  quebra  ao- 
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nollada  de  íl.  12  y.,  e  em  especial  o  reqaerimento  de  fl.  149» 
em  que  o  appellante  se  offereceu  a  pagar  ao  appellado  Baoco 
de  Portugal  uma  letra  de  cincoeuta  contos  de  réis  com  o  di- 
nheiro depositado  da  massa,  julgam  n9o  Ibe  dar  provimento, 
n3o  sõ  porque  a  declaração  da  fallencía  devia  ser  operada  pe- 
los únicos  elementos  apresentados  atè  á  data  da  sentença  de 
(1.12  V.,  mas  também  porque^  achando-se  o  requerimento  nos 
autos,  foi  elle  presente  ao  exame  do  jury;  e  conhecendo  final- 
mente do  aggravo  interposto  pelo  mesmo  appellante  pelo  facto 
de  ter  o  juiz  depois  dè  pronunciada  a  decis9o  sobre  a  cessaçSo 
dos  pagamentos,  e  da  data,  em  que  elta  tinha  principio,  ido 
mistura r-se  com  o  jury  para  a  nomeaçSo  do  jniz  commissario, 
e  dos  curadores  fiscaes,  julgam  egualmente  não  lhe  dar  provi- 
mento, porque  supposto  tivesse  havido  irregularidade  n*este 
proceÁmento,  tanto  mais  de  estranhar,  quanto  á  pessoa  do 
juiz  coromissario,  por  ella  se  achar  designada  pela  tabeliã  dos 
jurados  (art-  1040."  e  2116."  do  Cod.  Com.)  e  quanto  aos  cu- 
radores fiscaes  por  a  sua  nomeação  dever  recair  nas  pessoas 
mais  competentes  para  o  bom  desempenho  das  funcções  a  seu 
cargo,  e  haver  a  presumpçlo,  de  que  o  juiz  letrado,  não  ti- 
nha d'ellas  conhecimento,  todavia  não  pôde  este  facto  irrogar 
nullidade  no  processo  por  não  haver  lei,  que  a  fulmine.  Co- 
nhecendo da  appellação  interposta  da  sentença  a  fl.  236  pólo 
primeiro  appellante,  confirmam  a  dita  sentença,  em  vista  das 
decisões  do  jory  ás  duas  theses  que  lhe  foram  propostas, 
com  a  declaração  porém,  quanto  á  retroacção  da  abertura  da 
fallencía,  que  ella  deve  contar-se  para  os  effeitos  legaes  desde 
2  de  maio  de  1863,  data  comprehendida  na  época  da  fal- 
lencía eflectiva,  designada  pelo  jury,  porque  ainda  que  a  ces- 
sação real  dos  pagamentos  viesse  de  2  de  março  d'esse  anno, 
todavia  era  dever  do  juiz  fazendo  a  devida  applicação  do  di- 
reito Dão  retrotrahir  a  abertura  da  fallencia,  além  de  40  dias 
a  contar  de  11  de  julho  do  dito  anno  de  1863,  data  em  que 
foi  proferida  a  primeira  sentença  da  declaração  da  fallencia. 
Conhecendo  das  mais  appellações  interpostas  da  sentença  da 
abertura  da  fallencia  não  os  attendem,  já  pelo  que  fica  expen- 
dido, já  porque  tendo  sido  annullada  a  primeira  sentença  de- 
claratória da  fallencia  não  pelo  defeito  da  retroacção  da  mesma 
fallencia,  mas  sim  por  outros  fundamentos,  o  tribunal  que  tinha  a 
proferir  decisão  sobre  a  existência  da  fallencia,  se  devia  considerar 
<x>llocado  DO  dia,  em  que  foi  proferida  a  sentença  annullada 
por  ser  repugnante  haverem  na  mesma  fallencia  duas  datas 
diversas  de  retroacção  da  sua  abertura,  e  já  porque  da  re« 
troacção  da  fallencia  aos  40  dias  da  data  da  ultima  sentença. 
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Sm  a  declarou,  que  é  de  23  de  março  de  1863,  resuUaTa  o 
car  uma  época  indefinida  entre  ella,  e  a  primeira  sentença 
de  11  de  julho  de  1863,  existindo,  e  ao  mesmo  tempo  não 
existindo  a  fallencia   cujo  estado  podia  ser  de  gravíssimas 
consequências,  nlo  só  para  se  poderem  collocar  em  duvida 
alguns  actos,  os  qnaes  pelas  suas  circumstancias  não  podem 
ser  extornados,  mas  também  porque,  sendo  um  dos  efiteitos 
de  maior  alcance  na  declaração  de  qualquer  fallencia  o  fixar 
os  direitos  entre  os  credores  e  o  fallido,  e  o  dos  credores  en- 
tre si,  em  relação  ás  transacçOes  por  elles  celebradas  com  os 
fallidos  esse  beneficio  e  efieiío,  que  deve  resultar  do  procedi- 
mento da  fallencia,  desappareceria  uma  vez  admíttido  o  prin- 
cípio, que  um  recurso  qualquer,  até  de  um  terceiro,  interposto 
de  uma  sentença  de  declaração  de  fallencia  pôde  fazer  retro- 
trahir  a  abertura  da  mesma  fallencia  a  uma  data  muito  fkoste- 
rior  á  da  primeira  sentença>  ficando  salvos,  e  a  valer  actos  não 
admissíveis  por  lei,  e  por  ella  condemnados,  devendo  por  es- 
tes motivos  ou  rasões  considerar-se  o  art.^  ^:^M^  do  Código^ 
somente  applicavèl  á  data  em  que  a  fallencia  foi  reclamada, 
ou  ordenada.  Conhecendo  da  appellação  interposta  pelo  fallido 
da  sentença,  que  regeitou  os  embargos  oppostos  á  da  deciara.- 
ção  da  sua  fallencia,  confirmam  a  sentença  appellada  por  ha- 
ver o  jury  resolvido  em  resposta  á  primeira  these,  que  foi 
submeitida  á  sua  decisão,  que  o  embargante  não  tinha  pro- 
vado não  ter  feito  cessação  de  seus  pagamentos,  e  não  poder 
considerar-se  o  respectivo  processo  afiectado  de  nullidade  pela 
falta  de  seguimento  dos  artigos  da  suspeição  do  respectivo 
juiz  apresentados  na  audiência  da  declaração  da  fallencia,  visto 
que  os  auios  mostram,  que  elles  não  foram  offerecidos  n'a- 
quelle  processo,  limítando-se  o  embargante  a  declarar,  que 
não  prescindia  dos  recursos  interpostos,  e  protestos  feitos, 
inclusive  contra  a  incompetência  d^elle  juiz,  o  que  não  era 
bastante  para  a  instauração  do  referido  incidente.  E  tomando 
finalmente  conhecimento  das  appellações  interpostas  pelos  fi<- 
lhos  do  declarado  fallido,  e  por  alguns  dos  seus  credores  dos 
despachos  de  fl.  1011  v.,  e  1013  v.  que  os  não  admittiu  como 
assistentes  no  processo  dos  embargos  oppostos  á  declaração 
da  fallencia,  confirmam  os  mencionados  despachos,  por  dever 
a  existência,  ou  não  existência  da  fallencia  considerar-se  um  ot^- 
cto,  qbe  sò  tem  a  tratar-se  com  o  fallido  por  meio  de  embargos 
conforme  dispõe  o  art.  1;16S.^  do  Cod«  Com.  E  portanto  e  pelo 
mais  que  dos  autos,  consta,  julgam  dever  desattender  como  et- 
feotivamentedesattendem,  todos  os  mais  recursos  interpostos, 
e  condemnam.a  massa  da  fallencia  nas  custas  dos  embargos,  e 
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DOS  relativos  aos  recursos,  em  gue  o  fallído  priraeíro  appel- 
lanle  d3o  teve  provimento,  e  os  mais  appellaDtes  nas  restan- 
tes, devendo  cada  «m  si>pporlar  as  que  lhe  correspondera. 
Lisboa  9  de  março  de  iS61  ,~]Uendê8  Pinheiro  (vencido  menos 
em  quanto  á  competência  do  juiz,  e  votei  pela  nullidade  do 
processo  desde  a  acta  d'abertura  da  fallencia  pela  falta  do 
comprimento  do  venerando  accordam  do  supremo  tribunal  de 
jtistiça  de  íl.  90,  que  estabelece  como  contencioso  o  processo 
da  declaração  da  falleDcia.)—  Pereira  da  Silva.—  A.  Faria.» 


N.o  35Í30.  Auctora^—  Antónia  Florencia  Alves.— Réo. — 
José  da  Silva. -^€  Accordam  etc— Que  sendo  a  oarta  testemunha - 
veU  nSo  um  recurso,  mas  um  meio  pelo  ijual  a  parte,  a  quem  foi 
denegada  a  interposiçlo  d'um  recurso,  faz  constar  ao  tribunal 
superior  a  denegação  e  pe()e  remédio,  tomam  conhecimento 
da  presente  carta  fl.  li  requerida  por  D.  Antónia  Florencia 
Alves  na  causa  que  promove  no  tribunal  commercial  de  Ma- 
cau contra  José  da  Silva.  Conhecendo  pois  e  attendendo  a  que 
a  queixa  e  a  representação  da  supplicante  assenta  em  ser  lhe 
denegada  peio  juiz  a  quo  no  despacho  Q.  40  v«  a  appellação 
requerida  a  fl.  41  da  sentença  traoscripta  a  fl.  25 'em  data  de 
3  de  novembro  de  1804.  Attendendo  a  que  é  regra  deverem 
facilitar-se  os  recursos,  principalmente  em  caso  de  duvida;  sendo 
também  incontestável  que  ao  tribunal  superior  pertence  resolver 
sobre  a  competência  ou  incompetência  d'elles,  por  isso  que  se 
Ibe  torna  affecta  pelo  recurso;  attendendo  a  que  o  procedi- 
mento  do  juiz  a  quo  em  opposiçâo  com  estas  indicações  le- 
gaes  é  censurável;  e  muito  mais  porque  em  vez  de  mandar 
escrever  a  appellação  e  deferir  depois  sobre  a  admissibilidade 
eomo  dispõe  a  Nov.  Ref.  Jud.  no  §  14  do  art.  681  .^  mandou 
ir  nos  autos  o  requerimento  em  que  a  appellação  era  reque- 
rida, estorvando  por  esta  forma  o  recurso,  e  deixou  de  ter 
respeito  a  que,  mesmo  no  caso  de  caber  na  alçada  do  juiz  o  va- 
lor da  causa  (o  que  só  pela  respectiva  avaliação,  não  feita, 
podia  conhecer- se)  cabe  appellação  quando,  como  aqui  pelo  re- 
querimento fl.  4,  era  impugnada  a  jurisdicção  do  juiz  pelo  ex- 
cesso; sobre  o  que  é  expressa  a  Ord.  liv.  3.®  tit.  70  §  6.®  e 
quanto  ás  revistas  o  §  7.^  da  lei  de  19  de  dezembro  de  1843. 
Por  estas  rasões  provendo  a  siipplicante,  h^o  por  nenhum  ef- 
feito  o  despacho  que  negara  a  appellação,  mandam  que  seja  re- 
cebida e  expedida  competentemente  sob  responsabilidade  do  juiz 
a  quo.  Quanto  ás  custas  se  attenderá  a  final  em  presença  do  que 
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eoDstar  dos  autos.  Lisboa  16  de  março  de  i867. — A.  Fariu^ 
— Mendes  Pinheiro.— Pereira  da  Silva.* 


N.«  330.  Appellante— Francisco  de  Assis  Feniandes.— 
Réo— Joséda  Silva.— tAccordam  etc— Que  aliendendo  a  qoe 
cartas  testemunháveis  d3o  podem  coosiderar-se  probibidas  nas 
causas  commerciaes  pela  disposição  do  art.  iiHi.^  do  Cod. 
Com.,  d3o  só  porque  ellas  s3o  um  simples  meio  de  certificar 
aos  juizes  superiores  a  denegação  de  recursos  feita  pelos  jui- 
zes inferiores  a  fim  de  proverem  de  remédio  contra  essa  dene- 
gação como  se  deduz  da  disposição  tia  Nov.  Ref.  Jud.  art. 
6«3.*  §  4  e  5  e  das  Ord.  liv.  1.^  til.  80  §  9  e  liv.  3  tit.  64 
principio,  mas  também  porque  permit(indo-se  jio  citado  art. 
1:114.''  do  Cod.  Com.  os  recursos  d'appellação  e  deaggravo  no 
auto  do  processo  seria  um  contrasenso  jurídico  e  considera- 
rem-se  probibidos  pela  sua  disposição  os  meios  de  tomar  efi- 
cazes esses  mesmos  recursos,  quando  denegados  ou  impedi- 
dos; que  atlendendo  a  que  se  mostra  pela  presente  carta  tes- 
temunhavel  ter-se  denegado  ao  que  a  reclamou^  a  interposição 
do  recurso  d'appellação  de  duas  sentenças  que  o  cpodemna- 
ram,  na  qualidade  de  advogado,  nas  custas  de  um  processo  ins- 
taurado contra  outras  pessoas.  Que  attendendo,  a  que  o  ob- 
jecto da  requerida  appellação  versa  sobre  a  incompetência  do 
meio  eda  falta  de  jurisdicção  do  juiz  para  proferir  a  condemna- 
00  contra  o  requerente  nas  referidas  sentenças  não  sendo  elie 
parte  no  respectivo  processo,  e  a  que  n'e$tas  círcumstancias 
não  se  devia  negar  a  appellação,  ainda  que  o  valor  da  causa, 
ou  do  objecto  fosse  inferior  á  alçada  d'elle  juiz,  attenta  a  dis- 
posição da  Ord.  liv.  3.*,  til.  60,  §  6.*  e  do  art.  7.^  da  primeira 
lei  de  19  de  dezembro  1843,  e  attendendo  finalmente,  a  que 
o  referido  despacho  em  que  se  denegou  a  appellação  fora  profe- 
rido com  menos  circumspecção;  jà  porque  os  recursos  são  um 
meio  de  defesa  e  como  taes  não  devem  ser  restringidos  mas  sim 
ampliados,  quando  contra  a  ampliação  não  se  acha  expressa  dispo- 
sição da  lei;  e  já  porque  a  sua  denegação  pôde  importar  a  pre* 
sumpção  de  que  o  juiz  que  a  faz,  pretende  impedir  o  tribunal  su- 
perior de  tomar  conhecimento  de  seus  actos.  Tomam  por  tanto 
conhecimento  da  presente  carta  testemunhavel,  mandam  que  to- 
mada por  termo  a  requerida  appellação,  seja  devidamente  re- 
cebida e  expedida  sob  responsabilidade  do  respectivo  juiz,  a 
quem  advertem  pela  denegação  que  d*ella  fez,,  e  ás  custas  se 
attenderá  a  final.  Lisboa  16  de  março  de  1867. — âkndes  Pi- 
nheiro.—SeqtÂeira  Pinto. — A.  Faria.» 
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N.«  331,  Appellanle— Francisco  José  Ferreira  Guima- 
rães.—Appellado— Florindo  José  Teixeira  de  Carvalho.— «Ac- 
cordam  ele.— Que  mostrando-se  dos  autos  haver  sido  decla- 
rado em  estado  de  quebra  pela  sentença  il.  23  v.  de  5  de  ju- 
nho de  1866  o  commerciante  de  Mirandella,  Francisco  José 
Ferreira  Guimarães,  sobre  instancia  e  requerimento  do  com- 
merciante da  cidade  do  Porto,  José  Teixeira  de  Carvalho, 
consta  por  elles  mesmos  que  se  procedera  a  alguma  das  dili- 
gencias provisórias,  sem  o  curador  Gscal  nomeado  prestar  ju- 
ramento; assim  como  que  antes  de  conciuidas  as  ditas  diligen- 
cias e  sem  proceder  a  veriflcação  dos  créditos  á  massa,  pas- 
sou a  tratar-se  da  qualificação  da  quebra,  por  virtude  do  re- 
querimento fl.  60  do  supplicado  dito  Florindo  José  Teixeira  de 
Carvalho;  sendo,  proferida  a  sentença  fl.  85,  na  qual  a  quebra 
foi  qualificada  como  fraudulenta*  e  que  appellou  d^ella  o  fal- 
lido  para  este  tribunal.  E  attendendo  por  uma  parte  a  que, 
com  quanto  no  Cod.  Com.  pelo  ari.  Í:2I5."  n3o  seja  designa- 
do tempo  certo  para  ter  logar  a  qualificação  da  quebra,  exige 
a  mesma  lei— que  o  tribunal  se  Síche  sufíicimtemente  informado; 
e  esta  informação  resulta  de  se  conhecer  o  activo  pelo  balanço  e 
pelo  exame  d'este  Cquando  como  na  hypothese  feita  pelo  fallido) 
com  a  devida  avaliação  dos  bens  descriptos,  em  ordem  a  po- 
der fazer-se  carga  ao  fallido  por  occultação  de  parte  dp  seus 
haveres,  de  se  apurar  o  passivo  para  o  meio  da  verificação  dos 
créditos  pela  forma  disposta  nos  art.  1:188.®  e  seguintes 
do  mesmo  Código,  meio  único  de  se  apurar  se  ha  créditos  fic- 
ticios  em  prejuizo  dos  verdadeiros  credores  equem  são  os  cúm- 
plices nas  simulações,  assim  como  do  relatório  ou  relatórios  do 
juiz  commissario  da  quebra  sobre  a  causa  ou  causas  d*ella  e 
suas  circumstancias,  como  suppôe  o  mesmo  art.  1:215.'^,  em 
quanto  que  pelos  autos  se  mostra  faltarem  todos  estes  elemen- 
tos, quando  se  tratou  da  qualificação;  faltando  até  o  juramento 
ao  fallido,  pois  que  o  que  se  refere  prestado  a  fl.  34,  não  se 
sabe  por  quem  foi  deferido  e  o  escriptor  dos  autos  nem  era 
competente  nem  tinha  fé  judicial;  attendendo  por  outro  lado 
a  que  no  julgamento  da  qualificação,  de  que  se  trata,  deixa- 
ram de  guardar-se  os  termos  do  processo  que  a  dita  lei  sup- 
pôe necessária,  em  quanto  nos  casos  de  dolo  ou  culpa  manda 
exarar  sentença  motivada-,  processo  que  a  pratica  tem  estabe- 
lecido, deduzindo- se  a  arguição,  intervindo  o  Ministério  Publico, 
e  dando  logar  á  defesa,  pois  só  d'esta  forma  pôde  haver  um 
juizo  e  sentença  valida,  segundo  os  princípios  elementares  de 
direito  e  os  do  citado  Cod.  Com.  no  art.  l:07*í.^  attendendo 
além  d'ísso,  a  que  deslocadamente  e  sem  fundamento  foi  ar- 
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bilrada  na  sentença  recorrida  a  quantia  de  12]$000  réis,  ao 
juiz  commissario,  cujo  officio  é  gratuito,  e  a  de  «jOfíOOO  réis  ao 
curador  fiscal  sem  este  haver  dado  cumprinaenio  ás  obriga- 
ções respectivas,  no  fim  das  quaes  só  caberia  o  arbitramento, 
pois  slo  esses  os  lermos  do  arl.  1:483.**  do  Código.  Por  estas 
rasões  e  com  attenção  ás  conclusões  do  Ministério  Publico  que 
foi  ouvido  perante  este  tribunal  julgam  nullo  o  processo  desde 
íl.  80  inclusive  em  diante,  revogam  a  sentença  appellada  a  fl. 
85,  e  mandam  que  sejam  repontas  as  quantias  arbitradas,  se 
tiverem  sido  pagas,  e  bem  assim  que  baixem  os  autos  ao  juizo 
a  quo  para  serem  emendados  os  erros  e  faltas  apontadas  e  fa^ 
zer-se  a  verificação  dos  créditos,  procedendo-se  em  tempo  de- 
vido e  em  forma  regular  a  qualificação  da  quebra.  Oulrosim  ha- 
vendo por  abusivas  e  julgando  taes  as  intimações  que  se  mos- 
tram feitas  aos  jurados  e  ao  secretario  do  tribunal  para  compa- 
recerem nas  audiências,  pois  que  os  avisos  aos  jurados  perten- 
cem á  secretaria  e  o  do  secretario  do  tribunal  ao  officio  do 
escrivão,  mandam  que  o  salário  d'estas  intimações  seja  resti- 
tuído com  o  dos  mandados  segundo  a  ultima  tabeliã  e  n3o  só 
esse  salário  senão  lambem  o  das  intimações  ao  secretario 
para  os  termos  do  processo  não  sendo  parte  n'elle.  As  custas 
de  ditas  fl.  80  em  diante  com  as  do  recurso  incumbem  ao  ap« 
pellado  como  quem  requerera  e  nas  mesmas  o  condemnani. 
Lisboa  23  de  março  de  1867.— /l.  Faria^-^Perdra  da  Silva. 
— Sequeira  Pinto.— Fm  presente,  Camara.i^ 


IV.»  33^.  Appellante—Jeronymo  José  Corrêa  Botelho. 
— Appellado— O  Padre  Manuel  Xavier  Corrêa  de  Mendonça. — 
cAccordam  etc— Attendendo  a  que  os  embargos  ou  artigos 
justificativos  a  fl.  3  se  referem  desde  o  seu  principio  a  autos 
que  não  acompanharam  o  recurso  nem  d'elles  se  extrahiu  e 
ajuntou  certidão  que  possa  bem  esclarecer  o  ponto  sobre  que 
se  questiona,  e  o  facto  que  Ibe  deu  origem,  o  que  seria  indis- 
pensável se  a  sentença  appellada  não  fosse  aquelles  que  teem 
força  de  definitiva  pondo  termo  á  questão  sem  a  resolver  e 
afastando-se  da  ordem  do  pfocesso  que  cumpria  seguir  na  hy- 
pothese  dos  autos;  attendendo  a  que  pela  certidão  ex-fl.  7, 
único  documento  que  se  juntou  aos  artigos,'  e  pelo  accordam 
ahi  transcripto.  se  pôde  conhecer  que  o  appellantê  ouviu  sen- 
tença contra  querendo  justificar  que  uma  letra  de  2:0004^100 
réis,  fora  entregue  pelo  portador  d*ella,  José  Corrêa  Botelho, 
auctorisado  só  para  a  cobrança,  ao  indossante  e  donos  da  mes- 
ma António  Francisco  Corrêa  de  Mendonça',  cuja  sentença  foi 
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èbnãrmada  pelo  referido  accordam,  o  qual  todavia  declarou  que 
o  appellante  podia  ainda  usar  da  segunda  alternativa  para  que 
Ibe  deixou  direito  salvo  um  outro  accordam  a  que  esse  se  re- 
fere^ isto  é,  que  tendo  decaido  na  justificação  da  entrega  da 
letra,  podia  ainda  justificar  o  descaminho  d*ella;  attendendo 
pois  a  que  os  embargos  ou  artigos  a  fl.  13  sendo  deduzidos 
em  virtude  do  mencionado  accordam  cumpria  que  a  respeito 
d^elles  se  seguisse  a  mesma  forma  de  processo  que  se  observou 
com  os  artigos  justificativos  da  entrega  da  letra,  que  necessaria- 
mente foi  a  de  se  receberem  e  mandarem  confessar  ou  contestar, 
como  ha  de  constar  da  sentença  exequenda;  atteudendo  a  que  se 
praticou  o  contrario  de  que  fica  ponderado  visto  que  apenas  se 
apresentaram  em  juizo  os  artigos  a  fl.  3,  logo  pelo  despacho  afl.  12 
se  mandou  reunir  o  tribunal  commercial  sendo  os  jurados  intima- 
dos pelo  escrivão  e  resolvendo-se  no  despacho  ou  sentença 
appellada  a  fl.  14,  que  começa.  «Accordam  em  sessão,  que  não 
eram  de  receber  os  embargos  por  serem  offensivos  da  sen- 
tença exequenda:»  despacho  este  que  é  contrario  ao  disposto 
nos  art.  1:071A  1:117.*,  1:118.»  e. outros  do  Cod.  Com.  Por 
taes  fundamentos  tomam  conhecimento  do  recurso  interposto 
a  fl.  18  V ,  e  por  meio  d'elle  revogando  como  revogam  a  sen- 
tença appelíada  recebem  os  artigos  justificativos  a  fl.  3,  man- 
dam que  os  autos  baixem  á  primeira  instancia,  a  fim  de  se 
marcar  ahi  o  devido  praso  para  a  confissão  ou  contestação 
d'elles,  dando-se  logar  á  prova  do  facto  do  descaminho  da  le- 
tra, e  juigando*se  a  final  o  que  fõr  direito  conforme  o  allegado 
e  provado,  que  é  esse  e  não  outro  o  sentido  do  accordam  se- 
guinte de  fl.  8.  E  porque  ha  manifesto  abuso  nãs  intimações 
que  o  escrivão  fez  aos  jurados  afl.  12,  pelas  quaes  se  levou 
e  contou  indevidamente  emolumentos  a  fl.  21,  reponba-o  o 
mesmo  escrivão  á  pessoa  de  quem  o  recebeu.  Dè  se  copia 
d'este  accordam  ao  Ministério  Publico  e  as  custas  a  final.  Lis- 
boa 30  de  março  de  1867.— Pereira  da  Silva.— A.  Faria. — 
Mendes  Pinheiro- * 


iv.«  333.  Appellanies— D.  Maria  Emília  de  Vasconcellos 
e  seu  segundo  marido  Manuel  Vieira  de  Sousa. — Appellados — 
José  de  Mello  Filhos  &  C.*— «Accordam,  etc— Que  denegam 
provimento  ao  aggravo  do  auto  do  processo,  interposto  a  fl.  69 
pelos  auctores  (agora  appellados)  José  de  Mello,  Filhos  &  C.^ 
de  se  mandar  avaliar  a  continência  da  causa  na  primeira  ins- 
tancia e  do  despacho  que  recebera  a  appellação  da  ré  D.  Ma- 
ria Emilia  de  Vasconcellos,  auctorisada  por  seu  segando  ma- 
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rido,  por  isso  q^ue  a  avaliação  é  ordenada  pela  iei  e  o  recebi- 
mento era  consequeDcia  da  avaliação  f^ila,  acrescendo  por  sua 
parte  uio  ter  sido  impugnada  a  dita  avaliação,  como  era  mis- 
ter que  fosse  nos  termos  de  direito  a  ser  irregular,  e  por  ou- 
tra parte  disputar-se  a  competência  coromercial  e  a  do  juízo  a 
quo,  caso  em  que  o  recurso  era  admissível,  ainda  cabendo  a 
causa  na  alçada  do  dito  juizo  em  consequência  de  se  tratar  de 
jurisdicção.  Por  isso,  e  sendo  a  appellaçSo  interposta  e  apresen- 
tada em  tempo  devido,  tomam  conhecimento  doeste  recurso.  E 
attendendo  a  que  o  fundamento  invocado  para  a  excepção  de 
incompetência  do  juizo  commercial  nem  sombras  tem  de  prece* 
dencia,  visto  que  a  descripção  da  divida  no  inventario  por 
morte  do  primeiro  marido  ua  appellante,  e  de  mais  sem  o  con- 
curso dos  appellados,  em  nada  alterou  a  naturesa  da  divida  do 
credito,  que  por  tanto  permaneceu  qual  era  originariamente 
sem  haver  novação,  (art.  885.®  do  €od.  Com.);  attendendo  a 
que  da  mesma  sorte  era  sem  fundamento  legal  a  excepção  de- 
clinatoria  do  foro,  por  se  tratar  d*um  mandato  mercantil  exe- 
quido  na  cidade  do  Porto  pela  casa  dos  appellados;  hypothese 
em  que  cessa  a  competência  do  juizo  do  domicilio  do  réo  pelo 
art.  <9I.®  da  Nov.  Ref.  Jud.,  junto  a  Ord-  liv.  3.",  lit.  II.  §  3.® 
e  mesmo  pelo  que  o  God.  Com.  legisla  no  art.  239.®,  emquanto 
manda  prestar  as  contas  no  domicilio  da  administração,  e  por 
isso  resolver  n'este  domicilio  as  duvidas  recrescidas  sobre  as 
contas,  como  o  logar  aonde  existem  as  provas;  attendendo  a 
que. deixado  aos  appellados  nos  accordãos  fl.  17  e  i2  v.,  o  di- 
reito para  a  acção  competente,  era  esta,  nem  podia  deixar  de 
ser^  a  que  intentaram  a  fl.  2  no  juizo  copinercial,  tratando-se 
da  expedição  e  transporte  de  mercadorias  art.  20i.®  n.®  5  do 
dito  Código,  e  por  tanto  não  procedem  as  allegações  do  appel- 
lante a  titulo  de  caso  julgado  e  de  incompetência  de  juizo;  atten- 
dendo a  que,  sobre  ser  resolvida  pelo  jury  em  resposta  a  se- 
gunda these  fl.  58  que  os  appellados  não  estão  pagos  do  saldo 
pedido  ou,  o  que  é  o  mesmo,  que  não  se  provou  a  defesa  do 
appellante  allegando  o  pagamento  d*esse  saldo,  menos  a  res- 
peito da  parcella  de  3^555  réis,  com  o  que  reconhecera  parte 
do  debito,  a  mesma  appellante  em  face  da  conta  geral  fl.  18  v. 
offerecida  por  base  do  libello,  não  allegou  terem  havido  paga- 
mentos, além  dos  que  os  appellados  abonam;  limitando-se  a  in- 
vocar o  julgado  proferido  no  juizo  da  execução  e  relativo  só  a 
conta  fl.  45  desde  30  de  janeiro  de  1850,  quando  a  conta  ge- 
ral teve  principio  em  13  de  janeiro  do  anno  de  1848,  fl.  18  v., 
e  da  liquidação  geral  d'esta  conta  è  que  se  trata  na  presente 
acção.  Por  estas  rasões  conGrmam  a  sentença  appellada  fl. 
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88  T.  que,  com  despreso  das  excepções  oppostas  pela  appel- 
lante,  a  condemoou  do  saldo  de  juros  pedidos.  Pague  a  dita 
appellaute  as  custas  diambas  as  inslaocias,  e  a  multa  legal 
correspondente  só  á  porçSo  contestada,  no  que  também  a  con- 
demnam.  Lisboa  6  de  abril  de  1867.— il.  Faría,— Pereira  da 
SUva.—Mendes  Pinheiro.^ 


N.*  334.  Appeliantes— José  Âfflalio  &  G."",  curadores  fls- . 
cães  da  massa  fallida  de  Coutinho  &  Monteiro. — Àppellada — 
D.  Maria  Amélia  de  Madureira  Coutinho  Monteiro.— «Accordam 
etc.  -Aitendendo  a  que  a  auctora  àppellada  D.  Maria  Amélia 
de  Madureira  Coutinho  Monteiro  é  credora  da  sociedade  fallida 
que  girou  com  afirma— Coutinho  d  Monteiro —que  os  réos  ap- 
pellantes  representam  na  qualidade  de  curadores  fiscaes  pro- 
Tisorios  mas  sim  credora  particular  d'um  sócio  da  referida  Ar- 
ma, isto  è,  de  seu  marido  Francisco  Maria  Pinto  Monteiro, 
pela  importância  do  seu  dote»  que  elle  recebeu  ao  fazer  da  es- 
criptura  a  íl.  35  e  com  data  posterior  como  consta  do  appenso; 
attendendo,  pois,  a  que  não  se  tratando  como  senão  trata,  d'uma 
divida  da  sociedade  fallida,  n3o  haverem  observado  a  respeito 
do  credito  em  questão  a  disposição  do  art.  1:217.^  do  Cod. 
Coro.,  visto  que  ellas  só  devem  ter  logar  com  as  dividas  da 
fallencia  propriamente  ditas,  e  não  ^ara  com  as  que  forem 
particulares  dos  sócios  a  respeito  das  quaes  é  competente  a 
acção  ordinária  como  a  presente;  attendendo  a  que  a  legitimi- 
dade dos  appellantes  é  facto  publico,  e  na  qualidade  em  que 
foram  demandados  acceitaram  a  citação  a  fl.  4,  constituíram 
procuradores,  e  se  teem  defendido,  acrescendo  a  que  a  falta  da 
auctorisação,  de  que  trata  o  art.  1:182.*  do  Código  é  uma  irre- 
gularidade, mas  não  uma  nullidade  nem  essa  falta  pôde  apro- 
veitar aos  appellantes,  que  a  commetteram;  attendendo  a  que  nos 
termos'  da  escriptura  esponsalicia  a  íl.  35,  lançada  no  registo  do 
commercio,  e  conforme  o  direito  consignado  nos  art.  1:234.®  e 
1:241.®  do  citado  Código,  a  mulher  tem  hypotheca  privilegiada 
nos  bens  do  marido  para  pagamento  do  seu  dote,  entrando  na 
dasse  de  credora  hypothecaria»  ainda  mesmo  em  relação  os  bens 
dotaes  consumidos  e  allegados  ao  tempo  da  quebra,  como  na 
bypothese  dos  autos,  visto  que  o  dote  não  foi  dado  em  fazenda 
e  estimado  nos  termos  do  §  40  da  lei  de  20  de  junho  de  1764, 
mas  sim  em  dinheiro  de  contado  como  consta  dos  documentos 
juntos  ao  processo.  Em  taes  termos  e  vista  a  decisão  do  jury; 
conQrmam  a  sentença  àppellada  por  alguns  dos  seus  funda- 
mentos, e  o  maiç  que  fica  ponderado,  com  a  declaração,  po- 
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rém»  que  a  massa  da  sociedade  fallida  nSo  é  obrigada  a  pagar 
maior  quantia  do  que  aquella  que  prodazirem  os  beos  appre- 
hendidos  ao  marido  da  appellada,  deixando  ella  de  receber  a 
totalidade  do  pedido,  se  houver  falta  embolsando  a  massa,  o 
resto  se  hou?er  excesso.  N'esta  conformidade  será  contempla- 
da na  fallencia  da  sociedade  a  appellada  malher  do  sócio.  Pa- 
guem os  appellantes  as  custas  sem  multa  que  nSo  è  caso  d'ella. 
Lisboa  6  d'abril  de  ISQl  .—Pereira  da  Silva.— A.  Faria  (ven- 
cido quanto  a  tomar-se  conhecimento  d'appella^,  por  ser  in- 
terposta fora  de  iempo),— Sequeira  Pinto.* 


iv.«  336.  Appellantes— Os  administradores  da  massa 
fallida  d^Abrahão  Bensabat  — Appellados— JoSo  Severino  d'AveI- 
lar.— «Accordam  ele— Attendendo  a  que  o  recurso  chegou 
dentro  do  praso  legal,  como  os  autos  mostram,  cumprindo 
que  haja  sempre  todo  o  cuidado  em  reclamar  no  correio  a  en- 
trega dos  processos  que  sobem  por  ^ppellaçSo,  a  Hm  de  qoe 
n3o  tenham  ali  demora,  e  se  evitem  as  questões  que  podem 
resultar  d^ellas;  attendendo  a  que  menos  bená  julgado  foi  pelo 
juiz  a  quo  em  quanto  absolve  o  réo  da  instancia,  por  serine- 
pto  o  libello,  eesle  assim  considerado  porque  um  dos  auclores 
fora  nomeado  administrador  da  fallencia  de  que  se  trata  sem 
ser  credor  á  massa;  attendendo  a  que  o  art.  1:206.^  do  Cod. 
Com.  nunca  teve  a  íntelligencia  absoluta  que  se  lhe  qaiz  dar 
na  chamada  excepção  d*incom potencia  e  illegitimidade  de  pes- 
soa, deduzida  a  fl.  33  v.  e  na  sentença  appellada,  pois  qoe  nma 
fallencia  u3o  pôde  deixar  de  ser  administrada  ainda  mesmo  que 
entre  os  credores  d'ella  nSo  haja  nenhum  que  possa  ser  nomea- 
do administrador;  attendendo  a  qoe  na  bypothese  dos  autos 
bastava  que  um  dos  auctores  tivesse,  como  tem,  essa  preten- 
dida legalidade  para  se  dever  tomar. conhecimento  do  ponto 
principal  da  demanda,  acrescendo  que  as  qoestões  sobre  a 
validade  das  nomeações  que  fazem  os  credores  d'iima  fallen- 
cia, pertencem  ao  processo  da  mesma  exclusivamente  e  n3o  a 
outros,  reputando-se  bem  feita  a  .nomeação  qoe  se  nSo  impu- 
gnou e  que  teve  a  competente  homologação  do  tribunal;  at- 
tendendo a  que  se  acha  reconhecida  e  n3o  impugnada  a  maté- 
ria de  facto  articulada  por  ambos  os  litigantes,  cumprindo, 
por  isso,  resolver  a  questão  principal,  sem  dependência  de 
novas  indagações  ou  decisões,  mas  pela  verdade  sabida,  como 
dos  autos  consta  e  na  conformidade  do  art.  1:068.^  do  citado 
Código;  attendendo  a  que  a  escuna  denominada  Vniio  vence^ 
dota  em  que  o  fallido  Abrahão  Bensabat  tinba  uma  quarta 
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parte,  fora  segura  em  Lisboa  pelos  consigoatarios  d*e]la,  Feijio 
á  Machado»  os  quaes»  teodo  dado  á  costa  a  referida  escuna» 
receberam  dos  seguradores  a  importância  segura,  deixauda 
d^eutregar  ao  caixa,  ou  á  massa  fallída  do  comparte  a  quota 
que  ibe  pertenceu;  atlendenda  a  que  o  caixa  do  navio  é  man- 
datário dos  compartes,  ou  representante  de  todos  os  interes- 
sados sendo  inquestionável  que  pela  fallencia  d'algum  d'elles 
cessam  os  effeitos  do  mandato,  e  os  representantes  da  massa 
fallida  assumem  o  direito  de  se  reclamar  directamente  a  co- . 
branca  de  quaesquer  dividas  activas,  seja  qual  fõr  o  titula 
d'ellas.  Por  taes  fundamentos  revogam  a  senlença  appellada 
que  absolveu  o  réo  appellado  da  instancia;  e  conhecendo  da 
questão  principal  julgam  improcedente  o  libello,  absolvem  o 
mesmo  appellado  do  pedido,  ficando  aos  appetiantes  o  direito 
salvo  para  demandarem  directamente  os  consignatários  pela 
parte  da  importância  do  seguro  pertencente  á  massa  fallida 
que  administram,  e  que  tiver  deixado  de  lhe  ser  entregue,  e 
bem  assim  para  demandarem  o  appellado  como  caixa  que  foi 
da  escuna,  para  prestação  das  contas  que  não  tiver  dado,  e 
por  tudo  o  mais  que  deva,  pertencendo  á  massa,  passando-se 
n'esta  conformidade  a  guia  que  se  requereu  a  íl.  34.  Paguem 
os  appellantes  as  custas  diambas  as  instancias,  sem  multa», 
que  a  não  devem  por  serem  administradores  da  fallencia.  Lis-^ 
boa  43  de  abril  de  4867.— Pieira  da  Silva.— Mendes  Pinheiro. 
—Sequeira  Pinto.* 


N.«  33e.  Appeliante  —  Francisco  de  Paula  Marques  e 
outros. — Âppellados — ^Vários  credores  da  massa  fallida. — «Ac- 
cordam  ^c.— Que  ainda  que  o  processo  para  a  verificação  dos 
créditos»  não  se  acbp  instruído  com  o  da  declaração  da  aber- 
tura da  fallencia  a  que  elles  se  respeitam,  ou  com  o  documen- 
to que  comprova  o  ter  ella  ^do  legalmente  feita  por  sentença 
do  tribunal  competente,  e  ainda  que  as  theses  sobre  a  dita 
verificação  de  alguns  créditos»  contestados,  não  estejam  regu- 
larmente formuladas;  com  tudo  como  estas  faltas  não  podem 
considerarse  preterição  de  formulas  substanciaes  do  processo; 
e  contra  ellas  não  houve  reclamação  alguma  dos  interessados; 
e  como  aos  tribunaes  conunerciaes,  que  sãojuizo  d'equidade» 
(art.  207.^  do  Cod.  Ck)m.),  cumpre  o  segundo  o  arl.  1:078.*^ 
do  mesmo  Código  julgar  sem  stricta  observância  de  formulas 
pela  verdade  sabida»  e  esta  se  patentêa  pela  decisão  do  jury 
ás  referidas  theses,  julgam  não  terem  ellas  affectado  de  nullida- 
de  o  referido  processo  e  dever-se  tomar  conhecimento  dos  ag- 
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gravos  no  auto  do  processo  de  fl.  138  v.  e  fl.  142,  e  das  ap- 
pellações  interpostas  do  quatro  verso  proferida  sobre  a  mencio- 
nada verificação  de  créditos.  £  assim  considerando,  que,  nos 
despachos,  que  motivaram  os  ditos  aggravos,  não  houve  of- 
fensa  de  lei,  e  que  antes  foi  n*elles  observada  e  acatada  a 
disposição  do  art.  1:402.^  do  Cod.  Com.,  não  lhe  dão  por  este 
motivo  provimento;  considerando  que  pela  decisão  do  jury  ás 
theses  de  fl.  136,  fl.  140  e  fl.  142  v.  se  acham  verilcados  os 
créditos  de  Francisco  Augusto  d'01iveira  de  4:000<SíOOO  réis, 
provenientes  de  uma  letra  acceita  pello  fallido,  e  os  de  Jacinto 
Alves  Vianna  de  2:216iSi436  réis  e  de  Mathe>is  José  Barbosa 
de  881i$289  réis,  ambos  provenientes  de  diversas  transacções 
celebradas  com  o  fallido;  mas  considerando,  que  os  credites 
provenientes  de  letras  só  podem  ser  pagos  aos  portadores  se- 
gundo a  disposição  do  art.  388.**  do  citado  Cod.  Com,;  porque 
a  sua  propriedade  pôde  transmittir-se  a  terceiro  por  meio  do 
indosso,  conforme  dispõe  o  art.  354.^  do  mesmo  Código  e  as- 
sim só  a  apresentação  das  letras  pôde  mostrar  a  legitimidade 
das  pessoas  que  tem  a  receber  o  seu  montante;  considerando 
que  o  processo  não  se  acha  instruído  com  a  letra  de  que  se  diz 
provem  o  credito  do  mencionado  Francisco 'Augusto  d*Oliveira, 
e  que  n*estas  circumstancias  não  pôde  ser  pago  o  montante 
d'eila  sem  a  sua  apresentação;  considerando  que  a  these  de 
fl.  143  V.  sobre  a  verificação  d'outro  credito  contestado  ao  di- 
to Jacinto  Alves  Vianna  da  quantia  de  iOí^oM  réis  como  pro- 
veniente da  venda  d'assucar  pertencente  aos  interessados  uo 
brigue  Eustachio,  em  que  elle  tinha  a  quarta  parte  de  um 
terço,  fora  impertinentemente  formulada;  porque  achando-se  a 
sua  importância  comprehendida  no  credito  já  verificado  a 
Marques  Netos  &  C*  em  liquidação,  não  devia  a  reclamação  ser 
submettida  á  apreciação  do  jury  e  cumpria  ao  juiz  presidente, 
como  objecto  de  direito,  desattendel-a  por  não  poder  impòr- 
se  á  massa  fallida  a  responsabilidade  pelo  pagamento  em  du- 
plicado da  quantia  de  um  credito,  e  muito  mais  por  dever  a 
questão,  que  o  reclamante  suscitou,  ser  ventilada  em  outro 
processo  entre  elle,  e  os  credores,  que  obtiveram  a  verifica- 
ção do  credito,  e  que  elle  não  contestou;  considerando,  que, 
não  tendo  transitado  em  julgado  as  referidas  decisões  sobre  a 
verificação  dos  créditos  contestados,  e  não  se  tendo  constitoi- 
do  o  contracto  d^união  e  feita  a  nomeação  dos  administrado- 
res para  apurarem  a  liquidação  da  massa  fallida.  se  procedeu 
contra  as  prescripções  dos  art,  l:190.^  2:202/  e  1:217.^  do 
Cod.  Com.,  pagamento  das  reclamações  por  privilegio  de  cré- 
ditos, e  das  contestações,  que  contra  ellas  haviam  sido  dedu- 
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zidas  no  acto,  em  que  esses  créditos  foram  Yerificados;  consi- 
derando, que  a  falta  de  observância  das  disposições  dos  d- 
lados  artigos  importa  nuliidade  insanável  no  referido  julga- 
mento, e  nos  mais  termos  subsequentes,  já  por  se  ter  com 
esse  acto  intempestivo  privado  os  credores  cujos  créditos  ha- 
viam sido  impugnados,  do  direito  a  contestar  as  reclamações 
por  privilégios  feitos  para  alguns  créditos;  e  já  por  ter  elle 
sido  praticado  sem  a  assistência  ou  audiência  dos  respectivos 
administradores,  que  s3o  os  legítimos  representantes  dos  cre- 
dores communs  da  massa  fallida,  segundo  o  disposto  no  art. 
1:205.^  do  citado  God.  Com.;  e  os  únicos  habilitados  para  apu- 
rar a  liquidação  da  mesma  massa  ex  vi  da  nomeação  que  para 
esse  fim  devem  fazer  os  credores  em  observância  da  disposi(;3o 
perceptiva  do  art.  1 :202.^  do  tnesmo  Código,  o  que  é  equiva- 
lente a  uma  procuração  com  poderes  especiaes  para  esse  ob- 
jecto; conGrmam  em  vista  do  expendido  a  sentença  de  íl.  144 
V.  em  quanto  julgou  veriGcados  os  créditos  de  Jacinto  Alves 
Yianna  de  2:2l6i$436  réis,  de  Matbeus  José  Barbosa  de  réis 
881»5289  e  de  Francisco  Augusto  d'Oliveira  de  4:OOOi5lOOO  réis 
com  a  declaração»  de  que  este  credito  só  deve  ser  soluto 
quando  o  reclamante  mostre  pela  apresentação  da  letra  res- 
pectiva ser  o  seu  legitimo  portador:  revogam  a  mesma  senten- 
ça na  parte,  em  que  julgou  verificado  o  credito  de  26^651  réis 
ao  dito  Jacinto  Alves  Yianna— annullam  o  processo  desde  a 
acta  de  fl.  249  em  que  se  procedeu  ao  julgamento  das  recla- 
mações por  privilégios  e  das  suas  contestações :  — não  to- 
mam parte  do  aggravo  no  auto  do  processo  fl.  154  por  se 
achar  prejudicado;  mandam  que  os  autos  baixem  á  primeira 
instancia  para  serem  reformados  em  conformidade  com  a  dis- 
posição dos  citados  art.  ^:^92.^  1:202.^  e  1:217/  do  Cod. 
Com.  E  ás  custas  se  attenderá  a  final.  Lisboa  1  de  maio  de 
1867.— Mendes  Pinheiro  (vencido  em  quanto  á  nuliidade  do 
processo,  por  não  estar  instruído  com  os  autos  da  declara- 
ção d*abertura  da  fallencia,  que  lhe  deviam  servir  de  base  e 
por  defeito  das  theses  sobre  a  verificação  dos  créditos,  e  as- 
sim inclusivamente  votei  pela  nuliidade  desde  fl.  249).— P^- 
reira  da  Silva.— Sequeira  Pinto  (vencido  quanto  a  annullar-se 
o  processo  relativo  ao  julgamento  dos  privilegiados  por  falta  de 
lei  que  decrete  nuliidade  para  este  caso,  e  por  ser  o  tribunal  o 
que  decide  as  contestações  sempre  que  recorrem). —il.  Farta.» 


N,«  337'.   Appellante— Ferreira  &  Seabra.— Appellado 
— Manuel  da  Silva.— tAccordam  ele— Attendendo  a  que  as 
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fazendas  meociODadas  na  conta  corrente  a  fl.  5,  isto  é,  aquel- 
Ias  a  que  se  faz  ali  referencia  e  cujo  saldo  se  pede  no  libello, 
foram  todas  vendidas  e  entregues  ao  appellado  comprador 
n'esta  cidade  de  Lisboa,  facto  que  nSo  foi  posto  em  duvida,  e 
além  dMsso  resulta  da  resposta  aflQrmativa  do  jury  dado  ao 
quesito  primeiro  a  fl.  68;  attendendo  a  que  é  expressa  no 
art.  490.''  do  (]od.  Com.  que  na  falta  de  ajuste  em  con- 
trario, o  preço  da  cousa  vendida  deve  ser  pago  no  Ipgar  e 
tempo  da  entrega;  attendendo  a  que  as  palavras  do  artigo 
tempo  da  entrega  da  coisa  vendida,  não  podem  referir-se  uni- 
camente ás  vendas  a  dinheiro  de  contado,  como  pretendem  os 
escriptores  francezes,  commentando  o  art.  l:C6í.**  do  seu  Có- 
digo civil,  a  que  o  nosso  já  citado  corresponde  em  parte,  isto 
n3o  obstante  terem  elles  artigos  no  mesmo  Código  civil,  que 
mais  parecem  regular  as  vendas  com  dinheiro  á  vista,  como 
s3o  os  art.  {:6I!2.''  e  1:613.*  fontes  próximas  do  art.  476.''  do 
nosso  Cod.  Com.;  attendendo  a  que  essa  opmião  que  assim 
mesmo  n3o  é  unanime  deixa  de  poder  vigorar  entre  nós,  já 
pela  disposição  da  nossa  Ord.  lív.  3.®.  tit.  II,  §  3,  já  porque 
tem  sido  uso  constante  em  commercio,  apoiado  na  lei,  de- 
mandarem  os  vendedores  de  mercadorias  no  logar  onde  se  rea- 
lisou  a  venda  e  entrega  d'ellas,  aquelles  compradores  que  d3o 
pagam  em  praso  convencionado  ou  do  estylo;  attendendo  a 
qne  o  art.  873.^  do  citado  Cod.  Com.  está  longe  de  se  oppõr 
a  semelhante  pratica,  pois  que  esse  artigo  estabelecendo  uma 
regra  geral  c^mo  estabelece,  n3o  pôde  regular  para  os  casos 
especiaes,  que  s2o  especiaes,  que  s3o  especialmente  determi- 
nados como  na  referida  hjpothese  do  art.  490. '*;  attendendo  a 
que  o  réo  appellado  não  provou  que  fora  sem  o  seu  consenti- 
mento que  o  caixeiro  dos  auctores  appellantes  lhe  entrara  na 
loja  e  lhe  apartara  as  fazendas  que  trouxe,  antes  o  contrario 
se  deduz  da  expontânea  entrega  que  o  mesmo  réo  lhe  fez  da 
chave,  como  os  autos  mostram;  attendendo  a  que  essas  fa* 
zendas  s3o  as  mesmas  que  constam  da  relaç3o  a  fl.  67  e  com 
os  valores  designados  e  abonados  na  conta  a  fl.  5  como  se 
prova  pelas  respostas  aos  dois  últimos  quesitos  que  foram  pro- 
postos ao  jury;  por  taes  fundamentos  julgam  improcedente  a 
excepção  declinaioría,  revogando,  como  revogam  a  sentença 
appellada  que  a  julgou  provada  e  conhecendo  da  questão  prin- 
cipal, visto  que  a  maieria  de  facto  foi  submettida  á  aprecia- 
ção do  jury  e  o  que  dispõem  a  Ord.  liv.  3.%  tit.  68,  prínc 
julgam  procedente  a  acç3o  intentada,  condemnam  o  réo  appel- 
lado na  quantia  pedida,  nos  juros  desde  a  inlerpellação,  nas 
custas  diambas  as  instancias  e  na  multa  legal.  Lisboa  15  de 
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maio  de    1867.  — Pereira  da  Silva.  — A.  Faria.  — Sequeira 
Pinto.» 


N,*  33d«  Appellanles— Goraes  à  Filho.— Appellados  —O 
fallido  AotODÍo  Joaquim  Feroandes  e  o  curador  da  sua  massa 
fallida.— «Accordam  ele— Tomam  conhecimento  da  appellaçSo 
interposta  a  fl.   119  v.  pelos  appeltantes  Gomes  &  Filho  da 
sentença  fl.  116  na  qual  fora  homologada  a  concordata  offeré- 
cida  peio  appellado  fallido  António  Joaquim  Fernandes,  dETora, 
e  acceita  pelos  respectivos  credores  na  acta  fl.  97,  porque  aos 
ditos  appellantes  com  quanto  não  usassem  do  meio  d*embar- 
gos  nos  termos  do  art.  1:197.^  do  Cod.  Com.,  nio  deve  eoien- 
der-se  tolhido  o  geral  e  ordinário  de  appellaçSo  com  o  fim 
d*arguir  a  nullidade  da  concordata.  E  assim  aiiendendo  a  que 
além   de  difforenles   faltas  nas  diligencias  provisórias,  taes 
como  não  ser  apprehendida  a  mobilia  do  fallido,  deixar  de  subs- 
crever pelos  avaliadores  a  louvação  dos  bens  dèscriptos,  não 
constar  que  fossem  dirigidas  cartas,  para  comparecerem  nas 
reuniões,  aos  credores  conhecidos,  não  appareeem  nos  autos  os 
elementos  que  o  dito  Cod.  Com.  no  art.  1:215.^  suppõe  indis- 
pensáveis para  a  qualificação  da  quebra,  julgada  a  fl.  83  v. 
inclusive  a  audiência  e  intervenção  do  Ministério  Publico,  re- 
querida sempre  que  se  trata  do  interesse  geral  da  sociedade 
e  do  commercio;  attendendo  a  que  a  concordata,  depois  de 
regeitada,  como  fora  a  fl.  41,  e  sendo  constituído  o  contracto 
d' união  com  nomeação  de  administrador  definitivo,  era  inadmis- 
sivel  e  se  devia  proceder  á  liquidação  da  massa:  ao  que  2|cresce 
terem  intervindo  na  sentença  recorrida  como  juizes  jurados  dois 
indivíduos,  os  quaes  haviam  figurado  no  processo  em  qualidade 
de  procuradores  da  massa,  a  saber:  Caetano  José  Teixeira  e 
João  Peres  y  Domingues  pelas  procurações  fl.  48  e  49  represen- 
tando doesta  forma  de  partes  e  juizes  a  um  tempo.  Pelos  ex- 
postos fundamentos  revogam  a  sentença  a  fl.  116,  declaram 
nulla  e  inadmissível  a  votação  da  concordata  e  também  nulla 
a  qualificação  da  quebra,  e  mandam  baixar  os  autos  ao  juizo  a 
quo  para  ter  logar  a  liquidação  da  massa  e  se  proceder  á  qua- 
lificação da  quebra  competentemente;  repondo-se  as  cousas 
nos  termos  em  que  estavam  ao  tempo  do  requerimento  fl.  195. 
Pague  a  massa  faliida  as  custas.  Lisboa  ^2  de  maio  de  1867. 
— A.  Faria  (vencido,  votei  porque  se  não  conhecesse  d'appel- 
lação  como  recurso  incompetente,  não  tendo  o  appellante  em- 
pregado o  meio  de  que  trata  o  art.  197.®  do  Código,  e  que  era 
o  único  admissível).— Perora  da  Silva.— Sequeira  Pinto. — 
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Mendes  Pinheiro  (votei  sõfnenle  pela  revogação  da  sentea- 
ça).» 


N.»  330.  Appellanle— António  Lopes  das  Neves-— Ap* 
pellada— A  Direcç5o  do  Banco  Comroercial  do  Porto. — f  Accor- 
dam  etc.-^Considerando  que  o  proiesto  de  fl.  5,  alem  de  ser 
um  acto  extrajudicial,  só  pôde,  quando  muito>  provar  a  inteo- 
ç3o  que  a  auctora  tinha  n'essa  época  de  accionar  todos  os 
que  figuram  na  letra  protestada,  e  aos  quaes  foi  o  mesmo  pro- 
testo intimado;  considerando,  que  a  auctora  accionou  poste- 
riormente, como  consta  do  documento  de  íl.  12  tão  somente  o  sa- 
cador Manuel  de  Almeida  Soares  Penso,  que  já  foi  condemnado, 
tanto  na  qualidade  de  sacador  como  na  de  indossante,  no  pa- 
gamento da  letra,  juros,  e  custas,  e  contra  o  qual  até  já  se  ex- 
trabiu  carta  de  sentença  a  favor  da  auctora,  sem  que  o  pro- 
cesso contra  o  acceitante  Slepher  Whistter  passasse  além  da 
citação  do  mesmo;  considerando  qne  menos  bem  invocada  foi 
pelo  juiz  a  quo  a  doutrina  do  art.  1:141.^  do  Cod.  Com.  que 
não  pôde  de  forma  alguma  ter  applicação  á  hypothese  dos  au- 
tos; considerando  que  com  quanto  o  portador  de  uma  letra 
de  cambio  protestada,  por  falta  de  pagamento,  possa  pedir  o 
seu  embolso  ao  acceitante,  sacador,  e  indossados,  porque  to- 
dos s3o  solidariamente  obrigados,  e  tenha  opção  de  os  accio- 
nar, collectiva  ou  separadamente,  se  todavia  accionar  sô  o  sa- 
cador, todos  os  mais  indossados  ficam  desligados:  n'estes  ter- 
mos, e  não  allegando  a  auctora  impedimento  legitimo,  que 
obstasse  a  ser  por  ella  em  tempo  demandado  o  réo,  e  sem 
embargo  de  o  acceitante  se  achar  fallido,  cuja  fallencia  não  pôde 
prejudicar  o  appellante,  visto  que  eíla  teve  logar,  em  época 
posterior  ao  vencimento  da  letra,  e  até  ao  da  condemnação  do 
sacador  no  pagamento  da  letra:  revogam  em  virtude  do  disposto 
no  citado  art.  406."*  do  Cod.  Com.  a  sentença  appellada  de  fl.  24, 
o  julgando  improcedente,  e  não  provada  a  presente  acção, 
absolvem  o  réo  do  pedido,  e  condemnam  o  auctor  nas  custas 
e  multa  legal.  Lisboa  29  de  maio  de  1861.— Sequeira  Pinto. 
— Pereira  da  Silva. — Mendes  Pinheiro.^ 


N.«  340.  Appellante— Lima  &  Reis.— Appellado— An- 
tónio José  de  Carvalho.— «Accordam  etc— Attendendo  a  qoe 
a  matéria  do  facto,  sendo  a  base  essencial  para  a  decisão  da 
causa  importa  ser  submettida  ao  jury  nos  termos  precisos  das 
allegações  dos  contendores,  com  separação  e  claresa  de  modo 
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qae  não  seja  embaraço  á  conscioDcia  do  jary;  e  do  cootrark) 
resulta  a  impertinência  da  decisão,  e  a  nullídade  da  mesma 
peio  disposto  no  art.  1:106.*  do  Cod.  Com.;  attendendo  a  que 
o  assumpto  do  segundo  quesito  fl.  50,  por  ser  relativo  aos 
termos  â*um  processo  comprovados  por  documentos  e  reco- 
nhecidos pelo  réo  appeilado  António  José  Carvalho  na  defeza, 
d3o  precisava  de  ser  submettido  ao  jury;  e  o  primeiro  e  terr 
ceíro  não  comprehendiam  o.  estado  da  questão;  faltando  averi- 
guar separadamente  se  os  auctores  appellados  Uma  &  Reis 
compraram  para  o  réo,  em  execução  da  commissão  dada  por 
este,  as  45  sacca$d'algod3ode  que  se  trata,  se  o  custo  do  género 
foi  o  que  os  auctores  carregam  na  conta  fl.  8,  sa  a  fazenda 
foi  remettida  pelos  auctores  para  o  Porto  nos  três  navios  ex- 
pressados no  libello  e  na  conta,  se  o  contracto  entre  as  partes 
era  que  a  entrega  do  género  ao  réo  dependia  do  acceite  das 
lettras  pelo  custo;  se  os  auctores  mandaram  o  género  ao  réo 
por  intervenção  de  Francisco  António  de  Lima,  se  este  indivi- 
duo era  sócio  e  procurador  da  firma  Â.;  se  os  auctores,  em 
desempenho  da  commissão  fizeram  as  despesas  carregadas  na 
dita  conta  fl.  8,  e  caso  no  de  se  não  veriflcarem  algumas,  quaes  as 
Dão  verificadas;  se  os  juros  debitados  sobre  o  desembolso  es- 
tão contaéos  desde  as  datas  dos  mesmos  desembolsos;  e  se  por 
parte  do  réo  se  provou  que  os  auctores,  no  desempenho  da 
commissão,  se  não  conformaram  como  o  estylo  do  commercio; 
e  em  que  consiste  essa  não  conformidade.  Por  estes  motivos 
anttullam  o  processo  desde  a  acta  d'audiencia  fl.  48  inclusive, 
e  revogam  a  sentença  appellada  fl.  51;  mandando  descer  o  pro- 
cesso ao  juizo  a  quo,  para  que  verificados  os  pontos  de  facto 
competentes  se  julgue  a  causa,  como  fòr  de  direito.  Custas  a 
finaK — Lisboa  29  de  maio  de  1867.— i.  Faria.—  Pereira  da 
Silva. — Mendes  Pinheiro. i^ 


N«*  341.  AppelIante-r-José  António  Baptista.— Appeila- 
do—O  Commendador  António  Afifonso  Vellado.—tAccordam 
etc. — Attendendo  a  que  não  obstante  as  muitas  irregularidades 
em  que  abunda  este  processo,  e  que  foram  praticadas  assim 
na  comarca  de  Mirandella  como  no  tribunal  commercial  de  pri- 
meira instancia  de  Bragança,  começando  pela  formação  do 
compromisso  a  fl.  5,.  não  havendo,  como  não  ha,  nullidade  in- 
sanável, ficam  suppridas  todas  essas  irregularidades  para  se  jul- 
gar a  questão  dos  autos  conforme  o  disposto  no  art.  1:108.^ 
do  Cod.  Com.;  attendendo  a  que  em  taes  termos  e  prescin- 
dindo da  stricta  observância  de  formulas,  a  verdade  sabida  é 
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qne  o  réo  appellante  se  constituiu  devedor  de  toda  a  quantia 
pedida  como  elle  próprio  confessa  embora  acrescente»  que  essa 
divida  foi  na  sua  quasi  totalidade  compensada  com  as  remes- 
sas de  sebo  e  azeite  que  fez  ao  appellado  conforme  a  sua  conta 
a  fl.  27;  attendendo  a  que  essa  compensação  constante  da  re- 
ferida conta,  é  inadmissível  porque  o  appellado  n3o  foi  ouvi- 
do acerca  d'ella,  nem  essa  matéria  se  deduziu  na  reconvençSo 
como  permitte  o  art.  1:085.^  do  citado  Cod.  para  dar  logar  á 
contrariedade.  Por  taes  fundamentos  conQrmam  a  sentença  ap- 
pellada  em  quanto  condemnou  o  rèo»  a  esse  tempo  appellado, 
e  hoje  appellante,  na  quantia  pedida,  e  juros  desde  a  inter- 
pellaçSo,  com  a  declaração,  porém,  que  lhe  fica  direito  salvo 
para  pedir  ao  appellado  em  acçSo  competente  qualquer  quantia 
que  julgar  que  lhe  é  devida  conforme  a  conta  que  juntou  á  sua 
contestaçSo,  e  salva  também  no  appellado  a  sua  defesa.  O  es- 
crivão do  tribunal  de  Bragança  qiie  indevidamente  intimou  o  se- 
cretario do  tribunal  e  os  jurados»  mandam  que  reponha  o  emo- 
lumento que  lhe  foi  contado  a  fl.  8  dando-se  copia  doeste  ac- 
cordam  ao  Ministério  Publico.  E  pague  o  appellante  as  costas 
da  primeira  instancia  e  da  segunda,  e  bem  assim  a  multa 
correspondente^  menos  em  relação  á  quantia  de  3l^i90  réis 
expressamente  confessada.  Lisboa  5  de  junho  de  I8tt7. — Pe- 
reira  da  Silva. — Mendes  Pinheiro, — ^4.  Paria,* 


N.*  34t@.  Appellante— Victoríno  José  Corrêa.— Appel- 
lado—Francisco  Infante  de  Lacerda. — «Accordara  ele— Atien- 
dendo  a  que  o  réo  appellante  assignou  o  contracto  a  fl.  4.  eo- 
carregando-se  da  venda  do  vinho  a  que  o  mesmo  se  refere, 
com  as  condições  ali  mencionadas,  que  constituem  uma  verda- 
deira transacção,  a  qual  bem  pôde  ser  qualificada  como  de 
commissão,  visto  que  o  commercio  conhece  commissarios  de 
venda,  e  outras,  conforme  a  expressa  disposição  do  art.  37.* 
do  Cod.  Com. ;  attendendo  a  que  por  esse  facto  contrabíu,  o 
appellante  na  qualidade  de  commissario,  a  rigorosa  obriga^ 
de  dar  ao  appellado  uma  conta  em  devida  forma  mercantil, 
debitando-se  pelo  vinho  de  que  resa  o  contracto,  e  por  todas  as 
quantias  que  em  relação  aò  mesmo,  tiver  recebido;  e  cre- 
ditando-se  pelas  despesas  que  tiver  feito,  pelo  vinho  que  o  ap- 
pellado dispoz,  por  esse  de  que  foi  desapossado  em  virtude  dos 
sellos  de  que  se  trata  na  certidão  a  fl.  10  e  ainda  por  alguma 
verba  de  commissão,  se  entender  que  a  deve  exigir;  attendendo 
a  que  essa  obrigação  não  se  pôde  considerar  preenchida  com 
o  recibo  a  fl.  21,  embora  ali  diga  o  appellante,  poucos  dias  an- 
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tes  de  ser  proposta  a  presente  acção»  que  a  quaotia  recebida 
era  o  saldo  das  suas  coutas  com  o  appellado:  porque  bem  dir* 
íereute  cousa  é  a  coota  geral  d'uma  transacto»  ou  algumas 
verbas  de  despesas  como  essas  que  figuram  no  meucíooado 
recibo;  attendendo  a  que  a  referida  obrigação  de  dar  coutas, 
que  manifestameate  resulta  da  bypotbese  dos  autos,  conforme 
o  disposto  no  art.  á34.^  do  Cod.  Ck)m.,  também  se  nSo  satis- 
faz com  dizer  o  commissario,  que  o  seu  committente  conhece 
bem  o  estado  da  negociação  pois  que  essa  circumstancia,  ain- 
da que  verdadeira  seja,  não  dispensa  o  commissario  do  dever 
que  a  lei  lhe  impõe;  attendendo  a  que  esse  dever  é  ainda  mais 
imperioso  no  fim  da  transacção,  e  Onda  se  deve  considerar  a 
de  que  se  trata,  visto  que  o  appellante  foi  em  virtude  d*am 
acto  judicial,  desapossado  do  vinho  de  que  se  tooiou  conta 
como  propriedade  do  appellado;  attendendo  a  que  em  taes  ter- 
mos é  claro  que  a  gerência  do  appellante  terminou  e  que  elle 
não  pôde  ser  compelUdo  a  entregar  ao  appellado  aquillo  de 
que  a  massa  fallida  de  Amândio  Tude  Barreto  Feio  se  acha  de 
posse  pelo  facto  da  imposição  dos  sellos  no  armazém,  como  se 
lé  a  íl.  iO  v.;  attendendo  a  que  o  facto  reconhecido  e  incon- 
testável de  ser  o  appellante  curador  fiscal  provisório  da  mencio- 
nada fallencia,  e  de  ter  conjunctamente  com  o  outro  cupador, 
promovido  a  imposição  dos  sellos,  bem  ou  mal,  pôde  dar  direito 
ao  appellado  para  pedir  perdas  e  damnos,  mas  está  longe  de  se 
dever  considerar  da  parte  do  appellante  um  acto  da  mais  revol- 
tante nná  fé^  como  diz  a  sentença  appellada,  visto  que  taes  actos 
(que  OQtros  poderão  ter  como  zelados)  contém  matéria  de  facto, 
que  só  deve  ser  apreciado  pelos  jurados,  quando  fizer  objecto  da 
questão,  e  nâo  d'outro  modo.  Por  taes  fundamentos  de  direito 
applícavel.  Confirmam  a  sentença  appellada  na  primeira  parte 
em  quanto  condemnou  u  réo  appellante  a  prestar  contas  ao  ap- 
pellado na  forma  por  elle  pedida;  e  a  revogam  na  parte  em  que 
o  condemnou  a  entregar  o  vinho  depois  de  rotos  os  sellos,  fi- 
cando assim  absolvidos  d'essa  entrega  reclamada  pelo  auctqr 
appellado,  a  quem  deixam  direito  salvo  para  pedir  directamente 
á  fallencia,  que  fez  sellár  o  armazém,  o  vinho  que  lá  devia  exis- 
tir e  o  mais  que  entender  que  lhe  é  devido,  salvo  lambem  á 
massa  fallida  a  sua  defesa.  Paguem  os  dois  litigantes  a  meio  as 
costas  diambas  as  instancias  sem  multa  por  não  ser  caso  d^jslla, 
visto  tratar-se  de  bens  de  que  se  apossou  uma  fallencia.  is^o  é, 
a  massa  fallida  de  Amândio  Tude  Barreto  Feio.  Lisboa  5  de  ju- 
nho de  {867.-— Pereira  da  Silva.— A.  Faria. — Mendes  Pifèkeiro 
(votei  pela  revogação  da  sentença  em  todas  as  suas  disposições). 
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N.^  3'á:3*  Appeliante—DomiDgos  Leonardo  Vieira  Jq- 
nior.— Appellado— Vâlferido  Luiz  Duarte.— cAccordam  ele— 
AtteQdeudo  a  que  com  quauto  n'este  processo  (além  do  em- 
prego d'alguQs  termos  do  processo  commum  os  quaes  d3o  tem 
cabimeuto  no  processo  commercial  a  respeito  dos  sobre  que 
legisla  o  Cod.  Com.)  se  notem  outras  irregularidades,  mas  que 
nSo  devem  ser  capituladas  nulHdades  á  face  do  art.  1:002.®  do 
Cod.  Com.;  e  tendo  egualmente  em  consideração  que  peio  dis- 
posto nos  art.  1061.®  e  1:068.®  cumpre  que  as  causas  com* 
merciaes,  sejam  decididas  simpliQcando  os  termos  e  collocada 
da  parte  a  siricta  observância  de  formulas,  uma  vez  que  nlo 
perigue  a  Justiça  dos  litigantes;  attendendo  a  que,  reconhecido 
peto  rèo  (appellante)  Domingos  Leonardo  Vieira  Júnior  como 
o  seu  aceeite  de  letra  ajuizada  fl.  3,  elle  appellante  n9o  pro* 
vou  o  único  fundamento  d'impugoaç3o  ao  pagamento  da  letra 
exigida  pelo  auctor  (appellado)  Vâlferido  Luiz  Duarte,  convém 
saber  o  contracto  que  disse  ter  feito  com  o  mesmo  appellado 
de  satisfazer  no  vencimento  parte  da  importância  da  letra 
e  reformar  a  letra  pela  differença;  assim  se  acha  julgado  pelo 
jury  em  resposta  ao  quesito  fl'.  52,  mesmo  sobre  prova  de 
testemunhas  dadas  pelo  appellante  a  qual  em  presença  dos  art. 
958.®  e  959.®  do  citado  Código  fora  indevidamente  admittida 
na  falta  de  principio  de  prova  por  escripto  acerca  do  con- 
tracto aiiegado;  attendendo  a  que  a  letra  se  mostra  protes- 
tada; e  do  aceeite  resulta  a  obrigação  do  pagamento,  assim 
como  do  protesto  a  responsabilidade  pelos  juros  desde  a  data 
do  mesmo  protesto,  art.  340.*  e  367.®,  406.®  e  41  i.®  do  dito 
Código.  Por  isso,  conGrmam  a  sentença  appellada  fl.  52  ?., 
a  qual  mandando  vigorar  a  decisão  arbitral  fl.  36  condemnou 
o  rèo  appellante  no  capital  da  letra,  nos  juros,  custas  e  mul- 
ta, declaram  porém  que  os  juros  serão  contados  desde  a  data 
do  protesto,  e  por  quanto  do  instrumento  do  protesto  fl.  4 
consta  que  o  tabellião  de  Vilta  Nova  de  Portimão  Francisco 
José  d'Araajo  levou  de  mais  600  réis,  pelo  protesto  a  titulo  de 
caminho  que  não  ha  n'este  caso  nos  termos  da  tabeliã,  man- 
dam qne  reponha  a  dita  quantia  ao  appellado,  condemnando-o 
n'essa  reposição,  e  mandam  que  para  se  tornar  effectíva» 
seja  dada  copia  do  presente  julgado  ao  representante  do 
Ministério  Publico  que  serve  perante  este  tribunal,  e  bem 
assim  advertem  o  escrivão  da  comarca  de  Faro,  António 
Trindade  Víanna  pela  intimação  indevidamente  feita  ao  dele- 
gado do  Ministério  Publico  para  o  julgamento  da  causa  a  fl. 
51,  sem  despacho  que  o  ordenasse,  e  não  sendo  o  Ministério 
Publico  parte  na  causa;  e  se  limitam  a  esta  advertência»  vendo 
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qae  o  salário  da  intimação  d3ó  está  comprehendido  nas  oito 
intimações  da  conta  a  fl.  6  v.  Pague  o  appellante  as  custas 
acrescidas»  em  que  o  condemnam,  lendo-se  respeito  na  conta 
á  indemnisaçSo  mandada  fazer  ao  appeilado  pelo  que  pagou 
de  mais  na  despesa  do  protesto.  Lisboa  19  de  junbo  de  1867. 
— A.  Faria, — Pereira  da  Silva.^ Sequeira  Pinto. i^ 


N.«  &4L4L.  Appellantes— Joaquim  José  Villela  e  outros. 
— Appellados— Os  credores  da  massa  fallida  de  BrandJo  &  Vil- 
lela.—  tAccordam  etc— Attendendo  a  que  o  art.  1:200.^  do 
Cod.  Com.  concede  ao  tribunal  que  declarou  a  fallencia  a  fa- 
culdade de  recusar  officialmente  a  homologação  da  concordata 
por  máo  comportamento  ou  fraude  do  fallido,  embora  não  ha- 
ja embargos  dos  credores,  concessão  essa  que  se  lé  em  quasi 
todos  os  Códigos  das  nações  civilisadas;  attendendo  a  que  os 
jurados  do  tribunal  do  commercio  do  Porto  declaram  que  o 
fallido,  1.^  appellante  Joaquim  José  Villela,  se  achava  compre- 
hendido em  alguns  dos  casos  referidos  no  art.  1:149.^  do  ci- 
tado Código,  como  se  escreveu  na  acta  de  fl.  50,  declaração 
essa  que  é  menos  explicita  pois  que  não  designa  a  qiiaes  dos 
casos  í>e  refere;  alleudendo  ;i  que  o  final  do  rneucionado  art. 
1:200.^  em  quanto  diz,  que  o  quebrado  será  entregue  aos  tri- 
bunaes  criminaes,  com  remessa  das  provas,  não  pôde  excluir 
a  regular  qualidade  de  quebras,  cxymo  a  pratica  a  tem  intro- 
duzido, para  que  possa  ser  proferida  com  conhecimento  de 
causa,  a  ter  togar  a  sentença  motivada  de  que  trata  o  art. 
1:215.^  para  ser  mettida  ao  juizo  criminal  na  conformidade  do 
art.  1:154.®  do  mesmo  Código.  Por  taes  fundamentos,  confir- 
mam a  sentença  appellada  em  quanto  recusou  officialmente  a 
homologação  da  concordata  em  que  os  credores  consentiram, 
em  numero  legal,  com  a  declaração  porém  que  não  haverá 
nenhuma  innovação  nos  lermos  da  fallencia  nem  a  entrega  do 
fallido  aos  tribunaes  criminaes,  sem  que  haja  a  qualiíkação 
regular  da  quebra,  á  qual  ordenam  qiie  se  proceda  sem  de- 
mora, sendo  promovida  pelo  Ministério  Publico,  seguindo-se  de- 
pois os  devidos  termos,  conforme  o  resultado  d*essa  qualifica- 
ção e  da  sentença  que  se  lançar  no  processo  d^ella.  Lisboa  19 
de  junho  de  1867.— P^^ra  da  Silva.— Mendes  Pinheiro.— Se- 
queira Pinto. ^ 


N.»  3-á:«.    Appellante  —  Eugénio  Ferreira  Pinto  Bastos. 
— Appellados — Os  curadores  da  massa  fallida  Eduardo  Augusta 
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Kopke,  e  oulros.— tAccordarà  etc— Qoe  n3o  tomam  conhed- 
menio  da  appellacão  de  fl.  16  v.  e  do  aggravo  no  auto  do  pro- 
cesso de  fl.  12  interpostas  por  parte  de  Eduardo  Augusto 
Kopke,  por  oão  terem  os  autos  sido  apresentados  dentro  do 
termo  assigpado  no  despacho  d'atempaç9o  de  fl.  58  v.  e  de- 
terem considerar-se  prejudicados  pelo  protesto  feito  a  fl.  93 
V.  pelo  curador  fiscal  do  recorrente,  boje  fallido;  e  conhecendo 
d'appellação  de  fl.  102  v.  visto  mostrar-se  ter  ella  sido  toma- 
da, e  os  autos  apresentados  n*este  tribunal  em  devido  tempo, 
confirmam  a  sentença  appellada  em  quanto  que  deixou  ao  dito 
appellado  Kopke  representado  por  seu  curador  fiscal,  o  direito 
salto  para  a  acç9o  declarada  no  referido  protesto  de  fl.  93  v. 
porque,  envolvendo  èlle  uma  questão  de  dominio  e  posse  em 
relação  á  propriedade  arrematada  a  fl.  31,  e  sobre  que  o  ap- 
pellaute  exerceu  o  direito  da  opção  como  senhorio  directo  não 
.pôde  ella  ser  decidida  segundo  as  provisões  de  direito  em  um 
incidente  summario  como  o  dito  presente  processo,  e  só  pelos 
meios  ordinários;  e  a  revogam  em  quanto  que  deixou  aos 
appellados  reclamantes  a  fl.  146  e  U7  do  processo  original, 
e  a  fl.  84  e  85  dos  presentes  autos,  o  direito  salvo  para  ha- 
verem o  pagamento  de  seus  créditos,  porque  pretendendo  el- 
les  basear  seus  direitos  na  supposição  de  se  achar  a  referida 
propriedade  onerada  com  esse  encargo,  devem  os  seus  sup- 
posios  direitos  ser  exercidos  segundo  a  disposição  da  Ord. 
íiv.  4.*,  tit.  7  sobre  a  parte  do  seu  producto  existente  no  de- 
posito, e  pelos  modos  prescriptos  no  Cod.  Com.  para  os  ca- 
sos de  falleòcias;  visto  que  a  quantia  depositada,  seip  embargo 
de  não  ser  o  preço  integral  da  arrematação,  como  devia  ser, 
é  excedente  á  importância  de  seus  créditos.  E  assim  condem- 
Dam  o  appellante  nas  custas  do  recurso.  Lisboa  3  de  julho  de 
i861.''Mmde8  Pinheiro.— Pereira  da  Silva.— A.  Farta.» 


N.»  34e,  Appellantes— José  de  Mora  Feria  4  Irmão.— 
Appellados— Maria  das  Dores  e  seu  marido  Ventura  do  Carmo 
Sousa  e  José  Alvares  Barbosa.— «Accordam  etc— Que  dene- 
gam provimento  ao  aggravo  do  auto  do  processo  interposto  a 
fl.  122  V.  pelos  auctores  (appellante)  José  de  Mora  Feria  &  Irmio, 
por  se  não  estar  no  caso  do  art.  1097.**  do  Cod.  Com.  e  se- 
rem eguaes  em  jurisdicção  os  juizes  árbitros  nomeados  para 
julgar  a  causa,  ao  que  acresce  não  ser  sustentado  o  aggravo 
n*esta  instancia;  quanto  ao  outro  aggravo  de  que  trata  o  termo 
fl.  1;.9  V.  e  interposto  pelos  réos  (appellado)  Maria  das  Dores 
e  marido  e  outros  da  mesma  sorte  não  o  provêem;  por  isso 
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que  a  citação  do  marido  da  appellada  Josepha  Alvares  Barbosa 
com  quem  este  veia  a  casar  ua  pendência  da  demanda  era  so- 
mente necessária  depois  que  o  casamento  se  Fez  constar  em 
juizo;  e  entlo  foi  realisada;  e  no  tocante  á  habilitação  dos  her- 
deiros da  mulher  fallida  de  José  de  Mora  Feria  um  dos  mem* 
bros  da  firma  appellante,  não  se  dependia  deila  visto  n3o  ser 
a  fallecida  parte  na  causa  nem  figurar  na  firma,  dando-se  tam- 
bém acerca  do  presente  aggravo,  ras3o  de  se  não  fazer  valer 
perante  este  tribunal;  e  conhecendo  da  appellação  que  vera 
da  sentença  fl.  191  v.  proferida  no  tribunal  commercial  de 
Faro,  interposta  e  apresentada  em  tempo  devido,  sentença, 
pela  qual,  sendo  confirmada  a  decisão  arbitral  fl.  123  v.  se 
mostram  condemnados  os  appellados  para  os  appellantes  na 
quantia  de  100^000  réis  e  absolvidos  do  que  mais  se  lhe  pe- 
dia pela  acção  fl.  3,  a  qual  fora  julgada  improcedentemente 
n'esta  parte  por  não  provada,  e  condemnados  os  appellantes  em 
todas  as  custas,  bem  como,  na  multa  legal  quanto  á  porção  em 
que  deixaram  de  obter  provimento;  confirmam  a  sobredita  sen- 
tença fl.  191 V.  só  com  as  declarações  seguintes-^primeiro,  que 
os  appellantes  são  também  condemnados  nos  juros  (dos  quaes, 
tendo  sido  pedidos,  se  não  occupoo  a  sentença  recorrida),  cor- 
respondentes aos  100<$000  réis  a  contar  desde  5  de  agosto  de 
186i  dala  da  instauração  da  causa,  segundo  o  termo  d*aa- 
diencia  fl.  63,  pelo  disposto  no  Cod.  Com.,  arl.  287.**  e  Ord. 
Hv.  3/,  tit.  66,  §  1."— segundo,  que  as  custas  até  fl.6i  inclusive 
serão  pagas  por  amb^s  as  partes,  appellantes  e  appellados,  e 
d^ahi  em  diante  pelos  appellantes  por  insistirem  no  pedido  in- 
tegralmente depois  da  confissão  dos  appellados  na  defesa  fl. 
65  deixando  d^acceitar  a  confissão;  e  se  confirma  a  sentença 
nos  referidos  termos  em  presença  da  mencionada  confissão^ 
assim  conto  da  decisão  do  jury  fl.  191  a  par  do  que  legisla  o 
citado  Ciid.  Com.  nos  arl.  962.^  964.^  e  1:103.^  sem  atten- 
ção  ás  nullidades  arguidas  pelos  appellantes  ao  processo,  por- 
que nenhuma  está  na  classe  das  nullidades,  capituladas  taes 
no  art.  1:062.**  do  dito  Código;  acrescendo  serem  alguínas  das 
apontadas  actos  dos  próprios  appellantes,  aos  quaes  por  isso 
não  é  dado,  nos  termos  de  direito  impugnar,  que  elles  mes- 
mos praticaram  e  importa  nas  causas  commerciaes  julgar  pela 
verdade  sabida  sem  respeito  ao  rigor  de  formulas  no  interes- 
se da  brevi(ia<)e,  como  é  providenciado  no  mesmo  Código,  art. 
1:06).^  e  1:068  **;  e  attendendo  a  que  no  prucessado  da  ap- 
pellação em  Faro  apparecem  pelos  termos  d'elle  e  conta  fl. 
:L00  V.  e  201  dois  notáveis  abusos,  que  fizeram  subir  as  cus* 
tas  d*appellação  á  incrível  quantia  de  59fSÍ240  réis,  a  saber; 
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um»  o  de  se  fazer  ali  traslado  do  processo  inteiro  devendo  fi- 
car só  da  parle  processada  em  Faro,  porque  em  Loulé  ficou 
ou  devia  ficar  traslado  da  parte  que  ali  correra,  em  execução 
do  despacho  fl.  120»  e  o  segundo  pelas  respectivas  intimações 
aos  jurados  e  ao  secretario  do  tribunal,  quando  aliás  as  par- 
tes nSo  deVem  pagar  custas  respeitantes  á  formação  do  juizo, 
e  a  citação  aos  jurados  cabe  apenas  na  hypothese  de  faltarem 
depois  d'avisados^  para  se  verem  multar  e  deduzir  defesa  em 
proceso  especial,  incumbindo  á  secretaria  do  tribunal  fazer  os 
avisos  para  os  jurados  comparecerem  aos  julgamentos,  e  aos 
empregados  do  juízo  fazer  entregar  ofiiciosamente  os  avisos,  e 
ao  escrivão  avisar  d*o£Scio  o  secretario;  mandam  que  o  escri- 
vão da  comarca  de  Faro  António  da  Trindade  Vianna  reponha 
á  parte  de  quem  recebeu  o  importe  da  conta  assim  a  porção 
correspondente  ao  custo  do  traslado,  indevidamente  extrabido, 
como  a  importância  carregada  pelas  intimações  aos  jurados  e 
ao  secretario  e  pelos  mandados  para  as  ditas  intimações;  e  na 
dita  reposição  o  condemnam  sem  embargo  de  se  ler  n'um  dos 
despachos  do  ji/iz  presidente  do  tribunal  expressão  que  devia 
ser  attendida  no  sentido  d'avisos  sem  emolumentos  pelo  que 
fica  dito;  e  outrosim  mandam  que  da  presente  decisão  n*esta 
parte  relativa  á  condemnação  do  escrivão  seja  dada  a  copia 
legal  ao  magistrado  do  Mmisterio  Publico  para  a  fazer  cum- 
prir e  mais  efi^eitos.  Paf^em  os  appellantes  as  custas  do  re- 
curso em  que  os  condemnam;  e  na  conta  geral  das  custas  se 
haverá  attenção  ás  parcellas  mandadas  repor.  Lisboa  40  de 
de  julho  1867.— A.  Faria. — Mendes  Pinheiro. — Sequeira  Pinto.9 


N.«  34^.  1  .•  Appellante— O  Ministério  Publico.— 2.*  Ap- 
pellante— O  dr.  curador  do  ausente  fallido  João  Pedro  Rodri- 
gues.—Appeilado— O  fiscal  da  massa  fallida  de  João  Pedro  Ro- 
drigues.—«Accordam  etc— Altendendo  a  que  a  qualificação 
â'uma  fallencia  assenta  na  apreciação  dos  actos  do  fallido,  isto 
é,  dos  factos  praticados  por  elle  com  respeito  á  sua  vida 
commercial,  ou  por  elle  só  praticados  ou  de  connivencia  com 
outrem  ao  qual  a  lei  considera  cúmplice  na  quebra;  altendendo 
a  que,  além  de  ser  este  o  principio  regulador  para  as  qualifi- 
cações se  mostra  que  na  presente  fallencia  de  João  Pedro  Ro- 
drigues adoptando-se  para  a  qualificação  o  meio  de  artigos  de- 
duzidos a  fl.  11  pelo  Ministério  Publico,  ali  foram  allegados 
vários  e  importantes  factos  attribuidos  ao  fallido  para  concluir 
como  concluiu,  que  á  fallencia  quadrava  a  qualificação  não  só 
de  culposa  mas  de  fraudulenta;  assim  como  que  por  parte  do 
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fallido,  na  contestaçlo  opposta  a  fl.  31  pelo  curador  jadicíal 
que  lhe  foi  dado,  se  allegavam  outros  factos,  tendentes  a  ex- 
cluir as  imputações;  atteodando  a  que,  nos  referidos  termos, 
se  tomou  contenciosa  a  matéria  da  qualiflcaçSo,  cumprindo 
por  isso  serem  apreciados  e  resolvidos  pelo  jury  os  pontos 
de  facto  como  as  circumstancias  relativas  e  proferir  o  juiz 
letrado  sentença  sobre  a  qualiQcaçio  segundo  o  que  resultasse 
das  decisões  sobre  os  factos  conforme  é  determinado  pela  orga- 
Disação  e  regulamento  dos  tríbunaes  do  commercío  nos  art. 
1:030.%  4:068.^  e  1:403.^  e  outros  do  Cod.  Com.  em  har- 
monia com  o  disposto  no  art.  i:\  19.®  da  Carta  Constitucio- 
nal; attendendo  a  que  por  se  n3o  proceder  de  diversa  for- 
ma no  julgamento  da  qualificação,  deixando-se  de  se  for- 
mularem as  tbeses  como  a  matéria  de  facto  e  entrando  o  juiz 
presidente  na  conferencia  com  o  jury  (acta  fl.  55,  signanter,  a 
fl.  60  V.)  deixou  de  se  observar  a  lei;  e  se  verifica  incompe- 
tência de  jurisdicçSo  a  qual  se  dá  no  juiz  letrado  para  se 
iDtrometter  nas  decisões  da  competência  do  jury;  e  portanto 
Dullidade  no  processo  e  na  decisão  segundo  a  lei  do  reino, 
Ord.  liv.  3.®,  tit.  65  principio.  Por  este  fundamento,  e  não  pela 
falta  de  citação  pessoal  do  fallido  a  qual  foi  invocada  como  nuU 
fidade  pelo  dr.  curador  perante  esta  segunda  instancia  mas  que 
o  não  è  pelas  rasões  do  despacho  fl.  38  v.,  com  o  qual  se  con- 
flrmára  o  dito  curador,  não  recorrendo;  annulla  o  processo 
desde  a  acta  da  discussão  fl.  55,  ella  incluida  e  a  sentença  fl. 
61  que  é  revogada  pela  dita  nullidade;  e  mandam  descer  o 
processo  ao  juizo  a  quo  para  ter  logar  nova  discussão  e  julga- 
mento nos  termos  de  direito.  Lisboa  17  de  julho  de  1867.— 
A.  Faria. — Mendes  Pinheiro.— Sequeira  Pinto.* 

"N.*  349.  Appellante — O  commendador  António  da  Silva 
Baptista.— «Accordam  etc— Que  achando-se  o  processo  defi- 
ciente da  acta  da  sessão  em  que  foi  proferido  o  despacho  re- 
corrido e  importando  esta  falta  nullidade  no  mesmo  processo 
por  não  se  poder  conhecer  dos  autos  se  as  pessoas,  que  pro- 
feriram a  decisão  ali  exarada,  tinham  o  caracter  legal  de  juiz,  e 
jurados,  e  se  por  ventura  se  achavam  para  a  dar  investidos  da 
competente  jurisdicção,  julgam  por  isso  em  conformidade  com 
a  disposição  dos  art.  260.^  §  2.^  e  547 .•  da  Nov.  Ref.  Jud.  nul- 
lo  todo  o  processado;  mandam  que  os  autos  baixem  á  pri- 
meira instancia,  para  serem  legalmente  reformados;  e  condem- 
oam  o  appellante  nas  custas.  Lisboa  17  de  julho  de  1867.— 
A.  Faria.^ Mendes  Pinheiro.— Pereira  da  Silva.* 
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isr.«  34to.  Appellantes— Joaquim  Lopes  de  Carvalho  & 
CA— Appellado— Anlonio  Gomes  de  Sousa  Leal.— «Accordam 
etc. — Que  n3o  dão  provimento  ao  aggravo  no  auto.  do  pro- 
cesso de  fl.  266  Vm  por  nSo  ter  havido  offensa  da  lei  no  des- 
pacho recorrido;  e  tomando  conhecimento  d*appella(2o  ioter* 
posta  a  fl.  â68  v.,  confirmam  em  vista  das  decisões  do  jory 
ás  theses  de  fl.  215,  e  das  disposições  dos  art.  707.\  805/ 
e  964.^  do  Cod.  Com.  a  sentença  appellada,  em  quanto  qoe 
julgou  improcedente  a  acção  intentada,  e  procedente  a  reconveo* 
ç9o  pelo  pedido  das  quantias  provenientes  das  diversas  tran- 
sacções  que  os  appellaotes  confessam  em  seu  libello  de  fl.  3, 
e  consta  de  fl.  H  haver  tido  com  o  appellado,  fazendo-se  na 
sua  importância  o  abatimento  9?$^KK)7  réis,  que  o  appellado 
está  devendo  aos  appellantes  de  commiss3o  pela  recepção  dos 
.  fretes  do  brigue  Monteiro  1.^,  que  lhe  folincumbida,  e  os  coo* 
demnoo  n'esta  forma  ao  pagamento,  fazendo-se  a  reducçSo  da 
moeda  brasileira  em  que  foram  eflectuadas  as  transacções,  á 
corrente  n'este  reino,  e  a  revogam  em  quanto,  que  julgou  pro- 
cedente a  mesma  reconvençSo  peki  pedido  dos  juros  vencidos 
desde  a  eflectividade  das  prestações,  por  se  mostrar  pela  coo- 
fissão  das  partes  em  seus  articulados  ter  sido  a  importância 
d*essas  transacções  empregada  pelos  appellantes  em  compra  de 
mercadorias,  que  lhes  foram  commissionadas  pelo  appellado,  e 
não  permittirem  n*estas  circumstancias  as  provisões  de  di- 
reito, que  não  a  tendo  eties  convertido  em  seus  usos,  ou  pro- 
veito,  sejam  considerados  em  mora  pelo  pagamento,  senSo 
desde  que  tendo- lhes  sido  contestado  na  presente  acção  a 
devida  execução  de  com  missão  e  tendo-se-lhes  como  este  fun- 
damento exigido  o  pagamento  se  denegaram  a  efl^ectualo,  e 
contestaram  por  negação  o  pedido  na  reconvenção.  E  por  isso 
condemnam  os  appellantes  em  conformidade  com  a  disposi- 
ç^o  dos  art.  28i.^  e  287.®  do  Cod.  Com.  ao  pagamento  dos 
referidos  juros  a  seis  por  cento  que  foram  liquidados  sómeote 
desde  a  contestação  de  fl.  57,  assim  como  os  condemnatn  e 
ao  appellado  nas  custas  e  multas  na  reposição  das  quantias, 
em  que  não  tiveram  vencimento.  Lisboa  24  de  julho  de  1867. 
Mendes  Pinheiro.— Sequeira  Pinto  (vencido  quanto  á  recon- 
venção, a  qual  votei  ser  improcedente  e  inadmissível  no  foro 
poriuguez  a  respeito  d*estrangeiros.  Por  actos  praticados  em 
paiz  estrangeiro  e  a  julgar  pelas  leis  d'esse  paiz;  mas  sendo 
vencido  no  dito  ponto,  votei  sobre  os  juros  na  forma  que 
consta  do  accordam).— Pemra  da  Silva. — A.  Faria. — Fui  pre- 
ssente, Camara.9 
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iv.«  Sfso.  Appellanle — A  Companhia  de  Seguros  Res- 
taoraçSo.— AppeMados— Joio  Gomes  Barbosa  e  outros.— «Ao 
cordam  ele.  —  Mostrasse  que  proferido  o  accordam  fl.  81,  e 
aonuliado  o  processo  desde  fl.  64  c'o  a  sentença  il.  66,  por 
denciencia  nas  theses  propostas  ao  jury  e  falia  de  harmonia, 
nas  que  foram  formadas,  com  o  estado  da  questão  e  allega- 
ções  dos  interessados  descendo  os  auios  ao  juizo  a  quo  hou- 
vera nova  discussão,  sendo  dirigidas  ao  jury  as  theses  fl.  93, 
e  seguindo-se  a  sentença  fl.  95  v.  pela  qual  foi  julgada  pro- 
cedente a  acção  inlenlada  pelos  auclores  (appellados)  Jo3o 
Gomes  Barbosa  e  filhos,  de  Cabo  Verde,  contra  a  Companhia 
de  Seguros  Restauração  d*esta  cidade  de  Lisboa,  sendo  a  rè 
condemnada  para  os  ditos  appellados  na  quantia  que  lhe  pe- 
diaoi  por  avarias  acontecidas  no  navio  Trovador  de  Bissau  du- 
rante o  seguro  a  que  diz  respeito  a  apólice  fl.  U,  mosira-se 
que  a  ré  recorrera  doesta  sentença  no  praso  legal  subindo  o 
recurso  em  tempo  devido.  Conhecendo  pois  d'appellação,  at- 
tendendo  a  que  as  theses  terceira  e  sexta  relativas  ao  funda- 
mento capital  da  reclamação  dos  appellados  não  comprehen- 
dem  os  pontos  de  facto,  quaes  a  questão  os  apresenta:  por- 
que a  terceira  these  falia  só  d'eocatbe  do  navio  quando  os  ap- 
pellados e  seus  documentos  mencionam  lambem  varação  com 
fractura  e  o  navio  a  fazer  agua  por  este  accidente;  e  a  these 
sexta,  no  tocante  a  damnificação  do  navio,  em  vez  de  se  re- 
ferir ao  facto  e  importância  d'essa  damnificação,  tratou  só  da 
opinião  dos  peritos  a  qual  apenas  é  um  meio  de  prova  a  apre- 
ciar pelo  jury;  isto  por  um  lado  e  por  a  outra  parte  deixou  de 
intervir  o  jury  e  de  ser  perguntado  sobre  o  ponto  essencial  a 
saber— se  a  damnificação  achada  ao  navio  na  chegada  a  Bissau 
resultou  do  accidente  acontecido  por  occasião  de  sair  da  villà 
da  Praia;  attendendo  a  que  os  ditos  pontos  de  facto  foram  in- 
dicados no  mencionado  accordam  fl.  81;  como  base  indispen- 
sável para  o  devido  julgamento  da  causa;  e  a  falta  de  se  re- 
solverem pelo  jury  deu  logar  ao  juiz  a  quo  na  sentença  re- 
corrida ver-se  na  necessidade  de  se  involver  na  matéria  de 
facto  sem  competência;  attendendo  a  que  pelo  exposto  deixou 
de  ser  cumprido  o  dito  accordam,  ò  qual  lambem  se  não  cum* 
prin  deixando  de  ser  apreciado  pelo  jury  um  dos  pontos  da 
defesa,  a  saber  o  prinoeiro  dos  referidos  no  accordam,  proce- 
dimento que  se  não  justifica  além  d'outras  rasões  porque  por  eíle 
se  apresentou  anticipadamenle  o  juiz  letrado  a  fazer  a  apre- 
ciação das  provas  de  facto,  sem  para  isso  ter  competência.  Por 
estes  fundamentos  annullem  o  processo  desde  a  acta  da  au- 
díencia  fl.  92,  ella  incluída,  e  as  theses  com  as  respostas  cor- 
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respondentes,  assim  como  a  sentença  recorrida,  a  qual  revo- 
gam, e  mandam  que  o  processo  baixe  outra  vez  para  novadis* 
CUS830  e  julgamento  nos  termos  indicados  e  de  direito.  Lisboa 
10  de  agosto  de  1867.— A.  Faria.^-Mendes  Pinheiro.— Se- 
queira Pinto,* 


N.«3f5i.  Appellante— Leonardo  António  Ferreira  La- 
nhori— Appellado—Joaqoim  José  Gonçalves  Loureiro,  como  tu» 
tor  do  ausente  António  José  Alves  Vicente.— «Accordam  etc. — 
Que  n3o  tomam  conhecimento  d'appellaç3o  interposta  a  fl.  49 
da  sentença  de  fl.  27,  por  etia  haver  transitado  em  julgado  ao 
tempo  em  que  se  tomou  o  competente  ternao  visto  que  o  ap- 
pellante se  deu  por  sciente  da  sua  disposição  na  replica  de  fl. 
30  e  do  despacho  de  fl.  48  por  só  caber  d'elle  segundo  a  lei 
o  aggravo  no  anto  do  processo.  E  por  isso  mandam  que  os  au- 
tos baixem  á  primeira  instancia  sem  se  extrahir  sentença  afim 
de  se  lhe  dar  o  seguimento  legal,  nomeando-se  curador  ad  li- 
tem  ao  ausente  em  parte  incerta  que  deverá  depois  de  pres- 
tado o  competente  juramento  ractificar  todo  o  processado.  E 
as  custas  se  attenderá  a  final.  Lisboa  31  d'agosto  de  1867.— 
Mendes  Pinheiro. —Pereira  da  Silva  (votei  porque  se  n3o  tomas- 
se conhecimento  d'appelldç3o  por  nSo  ser  caso  d'ella ;  porém, 
nos  termos  do  art.  718.^,  §  4."*,  considerando  contra  direito  o 
despacho  fl.  48,  votei  por  que  se  annullasse  e  se  mandasse 
emendar  como  opposto  ao  disposto  nos  art.  1087.®  e  11 14-* 
do  Cod.  Com.— A.  Faria.r^ 


N.«  3J55S.  1.®  Appellante— Luiz  Bernardino  Lopes.— 2.* 
Appellante— -Os  curadores  fiscaes  da  massa  falHda  de  Lima 
Bernardino  Lopes.— Appellado — Os  credores  da  mesma  massa 
fallida.—t Accordam  etc. — Confirmam  a  sentença  appellada  fl. 
69  pela  qual  foi  denegada  a  homologação  á  concordata  offere- 
cida  pelo  fallido  Luiz  Bernardo  Lopes  a  seus  credores  e  acceita 
por  estes  no  ajuntamento  a  que  se  refere  a  acta  de  fl.  54 ;  e 
é  confirmada,  visto  que  em  presença  da  decisão  do  jury  e 
do  disposto  no  art.  1:200.*  do  C^d.  Com.  não  podia  ter  logar 
a  homologação.  Attendendo  porém,  a  que  assim  a  dita  sen- 
tença como  a  decisão  do  jury  peccam  por  deficiência  emquanto 
o  jury  deixou  d^expressar  os  capítulos  de  fraude  em  que  con- 
siderara comprehendido  o  fallido,  declaração  aliás  indispensá- 
vel para  cumprimento  do  que  o  Cod.  legisla  no  citado  art. 
l:200.^  e  no  oiitro  l:215.^  pelos  quaes  se  ordena  que  haja 
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sentença  motivada  a  servir  de  base  ao  procedimento  criminal; 
e  a  sentença,  peio  seu  lado,  não  mandou  logo  proceder  á  qua- 
lificação da  quebra  nos  termos  devidos  como  devera  ter  feito» 
para  se  apurarem  os  fundamentos  da  fraude  com  audiência 
do  fallido,  nem  diz  ou  resolveu  cousa  alguma  sobre  os  termos 
a  seguir  com  respeito  á  liquidação  da  massa.  E'  declarada  nos 
seguintes  termos:— 1)  que  o  effeilo  da  dita  sentença  subsis- 
tirá somente  atè  se  proferir  sobre  a  qualificação  da  quebra  em 
forma  devida— 2)  que  se  procederá  immediatamente  á  quali- 
ficação sendo  promovida  pelo  Ministério  Publico  e  ouvido  o  fal- 
lido, seguindo-se  sentença  em  harmonia  c*o  a  lei— e  3)  que  seja 
qual  fõr  o  resultado  da  qualificação,  deve  entender-se  sem  pre- 
juízo |de  ser  apreciado  o  procedimento  do  fallido  e  da  homo- 
logação official,  de  que  trata  o  art.  1:200.''  D'esta  forma,  e  pelas 
rasões  expostas  confirmam  c'o  as  referidas  declarações  a  sen- 
tença recorrida;  e  mandam  descer  o  processo  á  instancia  infe- 
rior para  se  cumprir  o  que  vae  declarado.  Lisboa  H  de  se- 
tembro de  ISGl .—Alvares  de  Faria  (votei  pela  nullidade  da 
concordata  por  falta  da  maioria  legal  nos  créditos,  tendo  por 
não  privilegiados  ou  julgados  taes;  e  n^esta  parte  vencido).  — 
Pereira  da  Silva— Mendes  Pinheiro.i^ 


N.«  3f(3.  Appellante— O  Ministério  Publico.— Appellado 
—O  fallido  concordato  Luiz  Custodio  Pereira,  e  os  curadores 
fiscaes  da  sua  fallencia.— cÂccordam  etc. — Âttendendo  a  que  o 
accordam  a  fl.  59  v.  não  foi  devidamente  cumprido,  visto  que 
deixaram  de  se  appensar  os  autos  a  que  se  refere  a  informa- 
ção a  fl.  13  v.  dos  da  fallencia,  únicos  que  se  juntaram  por  ap- 
penso,  quando  o  mencionado  accordam  exigia  lodos  e  por  con« 
seguinte  também  os  d'inventario  e  avaliação  dos  bens  da  massa 
com  o  competente  auto  de  rompimento  dos  sellos;  âttendendo 
a  que  esse  processo  da  fallencia  que  subiu,  mostra  bastantes  ir- 
regularidades e  delongas,  um  prejuízo  dos  credores  e  da  moral 
publica,  visto  que  só  se  ajuntou  hà  concordata  offerecida  fora 
de  tempo  legal,  passados  mais  de  dois  annos  depois  que  se 
declarou  a  quebra,  como  do  referido  appenso  consta  a  fl.  5  v., 
fl.  43  e  fl.  61,  ao  passo  que  os  utensílios  da  refinação  do  a^- 
socar,  talvez  os  únicos  bens  da  massa,  como  resulta  do  ba- 
lanço a  fl.  3  V.  foram  entregues  ao  fallido  que  os  recebeu  na 
qualidade  de  fiel  depositário  do  juízo,  dois  mezes  depois  de 
quebra  e  na  posse  d'elles  se  acha  ha  mais  de  cinco  annos;  como 
se  vê  a  fl.  16;  âttendendo  a  que  não  obstante  ter  decorrido 
mn  tão  longo  espaço  de  tempo  ainda  o  fallido  se  recusa  a  pa- 
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gar  as  suas  prestações  de  cinco  por  ceoto  cada  ama,  que  pro- 
melleu  a  seus  credores,  dizendo  que  o  praso  de  seis  e  de  doze 
mezes  só  deve  começar  a  correr  depois  de  homologada  a  cod- 
cordata  que  ainda  o  nSo  foi,  e  assim  consta  do  requerimeolo 
a  fl.  72;  attendendo  a  que  esse  pretexto  é  frívolo  e  loeDOS 
conforme  com  a  verdade  que  dos  autos  consta,  visto  que  sio 
muito  explicitas  as  palavras  que  se  vêem  naacla,  sigoaolerfl. 
62  do  appenso,  aonde  se  diz,  faltando  do  praso— a  contar  de  20 
de  maio  próximo  futuro— sendo  certo  que  se  escreveu  isto  em 
20  de  fevereiro  de  1864;  attendendo  a  que  esse  ajuste  se  deve 
ter  por  definitivo,  valioso  e  único  meio  em  que  consentiram  os 
credores,  não  obstante  o  que  lê  no  projecto  a  fl.  42,  e  as  pala- 
vras equivocas  que  se  lançaram  no  final  da  referida  acta, 
que  n3o  podem  destruir  um  ajuste  claro  e  terminante;  e  se 
assim  nSo  fora,  vinha-se  a  consentir,  o  que  nao  é  de  crer,  no 
inconveniente  que  se  tem  dado,  de  estarem  os  credores  por 
muitos  annos  privados  dos  mesquinhos  dez  por  cento  que  ac- 
ceitaram  ao  appellante,  já  duas  vezes  failído,  acbando-se  elle 
como  fica  dito  na  posse  dos  haveres  da  massa.  Por  taes  funda- 
mentos, ordenam  que  o  processo  baixe  á  prímeir a  instancia,  e 
que  o  failido  junte  ahi  no  praso  de  20  dias,  quitação  dos  credores 
pelo  pagamento  dos  dez  por  cento  subindo  com  esses  docu- 
mentos e  o  inventario  que  falta;  mas  não  se  jimtando  a  quita- 
ção são  os  termos  reabrir-se  a  quebra  ex-oflScio,  porque  o  mes- 
mo é  cessar  pagamentos  ou  não  pagar  o  que  se  prometteu  na 
concordata,  e  pela  segunda  vez.  As  custas  a  tinal.  Lisboa  26  de 
outubro  de  iS67.— Pereira  da  SUva.— A.  Faria,  Sequeira  Pm- 
to. — Fui  presente  Camará. 


IN.»  3^4.  Appellante— Nicoláo  Ribeiro  da  Silva.— Appel- 
lados— Os  curadores  flscaes  provisórios  da  massa  falUda  de 
Tbomaz  da  Silva  Bessone  e  Martins  de  Almeida  e  Francisco 
Pedro  Ferreira.— «Accordam  etc. — Que  attendendo  a  qneé 
mister  segundo  a  disposição  dos  art.  iiUSO.""  e  liOSi.""  doCod. 
Com.  para  a  devida  appíicação  do  direito  ás  questões  que  se 
ventilam  nos  processos  que  a  matéria  de  facto  em  que  as  par- 
tes baseiam  as  acções  e  as  defesas  sejam  previamente  de- 
cididas pelo  jury;  e  attendendo,  a  que  as  theses  de  fl.  60,  se 
acham  deficientes  de  algumas  circumstancias  em  que  o  ap- 
pellado  Francisco  Pedro  Ferreira  firma  a  sua  defesa  contra  a 
acção  nos  art.  8.%  12.^  e  14.*  da  contrariedade  de  fl.  59. 
Annullam  por  isso  o  processo  desde  a  acta  do  julgamento  de  fl. 
58  inclusive;  mandam  que  elle  desça  á  primeira  instancia  para 
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ser  legalmente  reformado  submettendo-se  em  nova  díscus* 
s3o  á  decisão  do  jary  a9  precisas  tbeses  sobre  os  factos  subs- 
taoeiaes  da  acção,  e  da  defesa,  e  ás  custas  se  attenderá  a  fi- 
oai.  Lisboa  2  de  outubro  de  1867— Jfeiwks  Pinheiro. — Pereira 
da  Sika.Sequeira  Pinto.— ¥w\  presente.  Camará.^ 


N.«  3^fs.  Appellante— Tbomaz  Duarte,  vice-consul  de  Sua 
Magestade  Britannica.— Appeilados— José  Joaquim  e  outros. — 
lAccordam  ele— Que  denegam  provimento  ao  aggravo  do  auto 
do  processo,  interposto  pelos  auctores  agora  appeilados,  na  acta 
d'andiencía  fl.  37  e  termo  fl.  40  porque  além  de  ficar  sem  im* 
portancia  o  dito  aggravo  em  vista  dos  termos  ulteriores  do  pro- 
cesso  e  n3o  ser  sustentado  perante  esta  instancia,  a  nomeaçSo 
dos  arbitradores  podia  só  ter  iogar  depois  de  apresentada  a 
contestação  e  de  por  ella  estar  formado  o  estado  da  disputa,  como 
soppõe  o  Cod.  Com.  nos  art.  990.*  e  991. *  E  passando  a  co- 
nhecer d'appeliação  da  sentença  fl.  16  v.  recorrida  pelo  rèo  Tho* 
maz  Duarte,  cônsul  de  Sua  Magestade  Britannica  na  cidade  da 
Horta;  attendendo  a  que  pára  o  arbitramento  fl.  150  não  pre^ 
cedera  despacho  do  tribunal  nos  termos  do  citado  art; 
990.^  e  interviera  n'elle  como  um  dos  arbitradores  José  Thom-* 
pson,  o  qual  era  testemunha  na  causa  nomeada  pelo  apppel* 
lante  e  n'essa  qualidade  deposera  a  fl.  135,  circumstancía  que 
produz  a  nullidade  do  arbitramento,  por  que  sendo  o  arbitra- 
mento (na  hypothese)  requesito  necessário  pelo  disposto  no  art. 
1:600.*  do  dito  Cod-  e  por  isso  os  arbitradores  quasi  juizes,  re- 
pugna por  direito  ser  juiz  quem  foi  testemunha  na  própria 
causa  fazendo  n'ella  duas  figuras  incompatíveis.  Attendenoo  a 
que  assim  vem  a  faltar  o  arbitramento  requerido  pela  lei  co* 
mo  um  meio  de  se  fazer  justiça;  attendendo  além  d'isto,  a 
que  deixou  de  cumprir  o  disposto  nos  art.  1:094.*  e  seguin- 
tes do  citado  Cod.  emquanto  foram  perguntadas  as^  testemu- 
nhas presentes  fora  do  acto  d'audiencia  do  julgamento  como 
consta  da  inquirição  fl.  133  e  da  acta  fl.  437  a  par  da  outra  fl. 
163;  attendendo  também  a  que  nas  tbeses  submettidas  ao  jury 
a  fl.  168  efl.  169  deixaram  de  comprehender-se  dois  pontos  ca^ 
pitaes  da  questão  a  saber:  1)  se  os  auctores  appeilados  foram 
os  salvadores  das  fazendas,  a  que  corresponde  o  salário  exigido 
pela  acç3o;  e  2)  se  o  aucior  Manuel  da  Ponte  Mancebo  deixou 
subtrahir  e  d'entregar  parte  das  fazendas  salvas,  pontos  allegados 
na  acção  e  na  defesa  portanto  a  resolver  pelo  jury  na  forma  dos 
art.  1:030.*^  e  1:078.",  I:lfl0.*e  outros  do  Cod.  e  as  corresponden- 
tes resoluções  indispensáveis  para  se  julgar  devidamente  a  causa; 
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nada  quereodo  dizer  a  primeira  these  das  propostas  no  jaizo 
a  quo,  por  envolver  matéria  de  direito  fora  d*alçada  do  jQ- 
ry  Dão  se  conclGiado  da  these  quinta  o  que  importava  averi- 
guar autes,  pois  ahi  se  dá  por  certo  serem  os  appellados  os 
salvadores*  ponto  por  averiguar  e  resolver.  Pelo  exposto  an* 
nullam  a  nomeação  dos  arbitradores  e  o  arbitramento  fl.  150, 
assim  como  a  inquirição  d&fl.  133  a  fl.  136  as  tbeses  de  fl.  168 
e  fl.  169  c*o  a  sentença  appeilada,  a  qual  revogam  pelas  apon* 
tadas  nullidades  e  mandam  baixar  o  processo  ao  juizo  a  quo 
para  ser  organisado  devidamente  nos  pontos  indicados  e  jal- 
gar-se  a  final  como  fõr  de  direito.  E  mostrando-se  que  o  escri- 
vão dos  autos,  José  ASbnso  Botelho  Andrade  da  Gamara  e 
Castro,  fizera  intimações  indevidas  aos  jurados  e  ao  secretario 
do  tribunal  (chegando  o  abuso  a  citar  o  dito  secretario  para  a  re- 
messa do  processo  não  sendo  elle  parte  na  causa  e  contra  a 
indicação  dos  despachos  do  juiz  que  mandando  fazer  as  inti- 
mações e  os  avisos  se  entendiam  aquelias  para  os  interessa- 
dos e  os  avisos  para  os  vogaes  do  tribunal,  compelindo  os 
avisos  dos  jurados  á  secretaria  do  tribunal  e  os  do  secretario 
ao  o£Bcio  do  escrivão  sem  emolumento)  e  declaram  abusivo  o  di- 
to procedimento  do  escrivão  e  mandam  que  elle  reponha  os 
salários  que  levou  de  mais  e  a  isso  o  condemnam  mandando 
que  para  se  cumprir  a  reposição  seja  dada  copia  d'este  accor- 
dam  ao  magistrado  do  Ministério  Publico  na  parte  correspon* 
dente,  e  custas  a  final.  Lisboa  12  d'outubro  de  1867.— i.  Fa- 
ria.— Pereira  da  Silva.— Sequeira  Pinto.  i^ 


3V.»  3SO.  Appellante— Francisco  Abreu  da  Cruz.— Ap- 
pellado— Judah  David  Burohel  &  C*  - 1 Accordam  etc— Que  at- 
t(9ndendo  a  que  sendo  dos  objectos  controvertidos  nos  presentes 
autos  —  se  os  damnos  que  os  appellados  allegam  no  libello  de 
fl.  3  ter  soffrido  o  carregamento  de  3:670  fanegas  de  milho  por 
eUes  feito  em  Saffi  no  patacho  Anjo  da  Guarda  foram  emergan- 
tes  do  estado  de  innavigabilidade  do  navio  ao  tempo  em  que 
recebeu  a  carga  e  da  culpa,  e  dolo  do  appellante  seu  dono  em 
quanto  se  recusou  mandar  fazer-lhe  os  concertos  de  que  elle 
carecia  ou  dos  accidentes  do  mar  que  motivaram  a  entrada  oa 
arribada  do  patacho  no  porto  de  Vianna  de  Castello  e  de  factos 
do  consignatário  do  mesmo  carregamento  em  quanto  que  oio 
fez  prompta  descarga  do  milho  e  teve  carte  d*elle  exposto  i 
chuva  no  cães,— e  a  que  sendo  este  objecto  matéria  de  facto 
cuja  apreciação  é  da  privativa  competência  do  jury  segundo 
a  disposição  dos  art.  1:078.^  e  1:103.^  do  Cod.  Com.  deixou  de 
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seroo  aoto  de  julgamento  por*elle  decidido;  aDoltam  por  esse 
moUvo  o  processo  desde  a  acta  de  fl.  143,  mandam  qoe  eíle  baixe 
á  primeira  instancia  para  ser  regularmente  reformado,  submet* 
tendo-se  á  decisão  do  jory  as  precisas  tbeses  sobre  os  factos 
snbstandaes  da  acç9o  e  da  defesa  e  em  forma  que  se  habilitem 
os  tribunaes  á  devida  applicaçSo  do  direito,  podendo-se  proceder 
á  diligencia  que  auctorisa  o  art.  1:015.®  do  God.  Com.  quando 
assim  se  julgue  conveniente  para  apreciaçio  d'alguns  dos  men- 
cionados factos,  e  ás  custas  se  attenderá  aSnai  advertindo  ao 
juiz  recorrido,  que  n3o  pôde  para  o  julgamento  dos  processos 
constituir  ojury  como  fez  no  presente,  com  os  jurados  do  anno 
ou  annos  antecedentes  por  a  jurisdicçSo  dos  jurados  ser  restricta 
ao  tempo  porque  foram  eleitos  e  assim  importar  a  sua  inter- 
venção nos  julgamentos  nullidade  nos  processos.  Lisboa,  19 
de  outubro  de  i867.— Mendes  Pinheiro  (votei  pela  nullidade 
de  todo  o  processo  attento  o  defeito  da  procuração  de  (1.  23 
6  a  ineptidão  do  libello,  que  Ibes  servem  de  base;  e  vencido 
votei  pela  nullidade  desde  a  acta  do  julgamento).— Pieira  da 
Silva. — i.  Faria.9 


TS.^  Sfty.  Appellante— João  Pires.— Appellado— Joaquim 
de  Sousa  Dias.— cAccordam  etc. — Attendendo  a  quen*este  pro- 
cesso foram  preteridas  as  formulas  que  manda  observar  o  God. 
Com.  seguindo-se  outras  que  a  lei  não  admitte,  como  os  autos 
mostram  e  a  fl.  33  e  fl.  47 ;  attendendo  a  que  o  réo  appel- 
lante  ofiereceu  logo  na  audiência  de  30  de  abril,  para  que  fora 
citado,  a  excepção  declinatoria  fari  ou  de  incompetência  do 
juizo  que  se  juntou  a  fl.  40,  cumpria  que  apenas  fosse  rece- 
bida em  principio  de  contrariedade  assignando-se  três  audiên- 
cias para  dentro  d*eltas  se  concluir  a  defesa  na  qual  se  devem 
conter  todas  as  excepções  sem  excluir  nenhuma  d'ellas,  como 
é  expresso  nos  art.  1:084.®  e  1:085.*  do  cit.  Cod.  que  regu- 
lam o  ponto  de  que  se  trata  sem  omissão  que  justiflmie  o 
<iue  se  praticou.  Em  taes  termos:  annullam  o  processo  desde 
fl.  33  V.  e  mandam  qne  os  autos  baixem  á  primeira  instancia 
para  ahi  se  assignarem  três  audiendas  ao  réó  appellante  afím 
de  concluir  a  sua  defesa  julgàndo-se  depois  como  fòr  de  direito 
considerado  agora  como  senão  existisse  tudo  o  que  se  proces- 
sou ex  fl.  33  V.  salvos  os  documentos  que  se  juntaram.  As 
custas  a  flnal.  Lisboa,  26  d'outubrode  1867.— Pereira  da  Silva 
— A.  Faria.— Mendes  Pinheiro. i^ 
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N.*  3456.  Appellante—Os  curadores  fiscaes  da  massa 
fallida  de  Custodio  Silva  &  C— Appellado— O  Banco  AUiauça 
da  cidade  do  Porto.— «Accordam  etc. — Tomando  conhecimento 
d'appeilaç3o  interposta  do  despacho  a  fl.  13  i.  sem  embargo 
de  o  ter  sido  só  por  um  dos  curadores  fiscaes  provisórios  da 
massa  fallida  de  Castro  Silva  e  Filho  (António  Gomes  dos  San- 
tos) o  qual  unicamente  figura  na  procuração  de  fl.  24  apesar 
de  mostrar-se  dos  autos  ser  exercida  a  curadoria  por  dms  curado- 
res fiscaes,  visto  que  a  dois  differentes  individues  se  refere  a  ci- 
tação de  fl.  4.  E  considerando  que  o  despacho  recorrido  foi  dado 
exclusivamente  pelo  juiz  presidente  do  tribunal  seni  attender 
a  que  os  gerentes  do  Banco  Allíança  da  cidade  do  Porto,  boje 
appellados,  requeriam  na  qualidade  de  credores  pignoratidos 
da  massa  fallida»  a  avaliação  e  arrematação  dos  effeitos  eeosti- 
tutivos  dos  penhores  constantes  de  fl.  10  e  que  o  mesmo  Banco 
diz  ter  em  seu  poder,  e  que  hoje  fazem  parte  da  dita  massa 
fallida  sem  se  mostrar  ou  allegar  como  fundamento  de  necessida- 
de da  venda  serem  esses  bens  sujeitos  a  estrago  ou  perda  imme» 
dia  ta;  considerando  que  n'esta  hypothese,  que  é  a  dos  autos, 
a  venda  depende  antes  de  se  achar  constituída  a  administra- 
ção definitiva  nos  termos  dos  art.  1:174.^  do  Cod.  Com.  da  au- 
ctorisação  ou  permissão  do  tribunal  do  commercio  sobre  ín* 
formação  e  exposição  do  juiz  commissario  da  quebra  e  em 
presença  das  circumstancias  que  possam  aconselhar  e  justificar 
a  mesma  venda;  considerando,  outro  sim,  que  nos  termos  ex- 
postos foi  o  despacho  recorrido  de  fl.  proferido  nullo  e  incom- 
petentemente pelo  juiz  a  qm  qw  sem  audiência  do  juiz  com- 
missario mandou  proceder  á  venda  dos  penhores,  sem  que  para 
esse  despacho  tivesse  competência  e  jurisdição  em  presença 
da  lei  arrogando  a  si  exclusivamente  attribuições  próprias  tão 
somente  do  tribunal  único  competente  para  tomar  na  devida 
consideração,  e  deferir  ou  não  nos  termos  de  direito  o  pedido 
dos  auctores  appellados.  Revogam  por  estes  fundamentos  o  des- 
pacho appellado  de  fl.  13  v.  e  mandam  baixar  os  autos  á  prí* 
meira  instancia  para  ahi  se  cumprirem  os  termos  da  lei,  e  ser 
devidamente  apreciada  a  impugnação  do  appellante  e  secreta- 
rio fiscal.  Costas  a  final.  Lisboa  20  de  novembro  de  1867. — 
Sequeira  Pinto.— Pereira  da  Sí7t>a.*— i/Farta (vencido  em  quanto 
tomar-se  conhecimento  d'appelIação,  visto  ser  interposta  por 
um  só  dos  curadores  e  não  pela  curadoria  em  nome  da  qual 
a  impugnação  se'fez)«» 


N.«  8ffo.  Appellante— António  Gomes  dos  Santos,  co- 
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rador  fiscal  provisório  da  massa  fallida  de  Castro  Silva  &  Pi- 
Ibo.— Âppellado— O  Banco  União  da  cidade  do  Poi[to.— Accor- 
dam  etc.— Tomam  conhecimento  d'appellaçlo,  interposta  a  fl. 
14  T.  do  despacho  fl.  9  v.  pelo  qual,  sendo  desattendida  a  ím* 
pagnaçao  fl.  7  da  curadoria  fiscal  da  massa  fallida  de  Castro 
Silva  d  Filho,  se  mandou  proceder  á  venda  do  penhor,  reque* 
rido  pelo  Banco  União  da  cidade  do  Porto  (agora  appellado) 
a  respeito  das  acções  do  mesmo  Banco  que  a  fl.  2  se  diz  exis- 
tirem por  empenho  no  Banco.  E  conhecem  do  mencionado  re- 
curso com  quanto  interposto  por  um  só  dos  curadores  fiscaes. 
Conhecendo  pois  e  attendendo  a  que  a  decisão  recorrida  se 
mostra  proferida  pelo  juiz  letrado»  presidente  do  tribunal  por 
eHe  só,  sem  respdto  a  que  se  tratava  de  vender  bens  da  massa 
fallida  na  durado  das  diligencias  provisórias  e  não  sujeitos  a 
estrago  immedíato,  caso  em  que  a  venda  não  pôde  ter  logar 
sem  proceder  informação  e  parecer  do  juiz  commíssarío  da 
quebra  e  resolução  do  tribunal,  permittindo  a  venda  nos  ter- 
mos expressos  do  art.  I:i74.^  do  Cod.  Com.  Attendendo  a  que 
por  isso  o*  juiz  a  quo  proferiu  sem  jurisdicção  e  na  ausência  de 
elementos  que  a  lei  exige;  e  ainda^  mais  irregularmente  dei- 
xando de  fundamentar  a  decisão,  contra  o  systema  da  legis- 
lação pátria  e  do  próprio  Cod.  Com.  no  art.  1:108.®.  Por  estas 
rasSes  revogam  o  despacho  appellado;  e  mandam  descer  os 
autos  á  primeira  instancia  afim  de  que  dando  cumprimento  á 
lei,  tenha  logar  a  decisão  e  se  aprecie  a  impugnação  apresen- 
tada. E  custas  a  final.  Lisboa  27  de  novembro  de  1867. — A.  For 
ria  (vencido  quanto  a  tomar-se  conhecimento  d'appellação  visto 
ser  interposta  por  um  só  dos  curadores  e  não  pela  curadoria 
6m  nome  da  qual  a  impugnação  se  fez). — Pereira  da  Silva.— 
Sequeira  Pinto.— Mendes  PifÀeiro  (votei  pela  nullidade  do  pro- 
cesso desde  a  citação  de  fl.  5  v.  visto  que  ella  não  foi  feita 
pessoalmente  á  curadoria  em  conformidade  com  o  art.  209.® 
da  Nov.  Ref.  Jud.  e  com  o  despacho  de  fl.  2,*  que  a  ordenou 
mas  sim  a  um  procurador  não  sufiBciente,  constituído  apenas 
por  um  dos  curadores).» 

I  1— I  I 

M*.*  aeO«  Appellante— D.  Anua  Maria  Cordeiro  Neves, 
representada  por  seu  tutor  Ignacio  Tavares  Carneiro.— Ap- 
pellado— Manuel  José  de  Moraes.— tAccordam  etc.-— Tomando 
conhecimento  como  tomam  da  appellação  interposta  da  sen- 
tença de  fl.  29  pelo  haver  sido  dentro  do  prasp  legal  e  ter 
em  tempo  subido  a  este  superior  tribunal;  e  considerando  que 
a  decisão  das  questões  commerciaes,  que  involvem  factos,  cuja 
verificação,  e  apreciação  tenha  de  servir  de  base  á  decisão  do 
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julgado,  ufDa  vez  afifecto  ao  juízo,  pertence,  em  matéria  de  fa- 
cto, ao  jury,  competindo  ao  juiz  letrado  a  applicaçSo  do  di- 
reito correspondente  nos  termos  do  art.  1:030.®,  1:078.*  e 
1:403.^  do  Cod.  Com.  havendo  apenas  limitação  quanto  aos 
factos  confessados,  se  os  ha,  nos  termos  do  art.  974.®  e  993.^ 
do  citado  Cod.;  considerando  que  estes  princípios  legaes  nio 
foram  observados  na  decisão  da  presente  causa  em  relaçio 
aos  quesitos  propostos  a  fl.  28  deixando  de  ser  submettida  á 
decisão  do  jury  pela  deficiência  das  tbeses  toda  a  matéria  de 
facto  allegada  no  requerimento  e  contrariedade  de  fl.  2  e  fl.  8 
pelo  auctor,  e  pelo  tutor  da  ré,  que  aliás  não  consta  dos  autos 
fosse  interdicta  da  adnúnistração  de  seus  bens;  nem  quando  a 
interdicção  teve  logar,  visto  que  não  vem  o  pedido  instruído 
com  a  sentença  da  interdicção,  a  fim  de  se  poder  fazer  a  de- 
vida applícação  do  direito  conforme  o  estado  da  questão;  dei- 
xando por  esta  forma  de  sen  xn  examinadas  e  apreciadas  as 
provas,  e  tornando-se  nulla  a  sentença  proferida  a  fl.  ,  que 
não  só  o  foi  incompetentemente,  mas  ainda  sem  haver  base 
legal  para  a  sua  decisão;  considerando,  outrosim,  que,  se  os 
quesitos  propostos  ao  jury  pelo  juiz  presidente  sobre  os  pon- 
tos de  facto,  tanto  da  intenção  do  auctor  como  da  defesa  do 
rèo,  o  devem  ser  com  toda  a  precisão  e  claresa,  da  mesm» 
forma  devem  pelo  jury  ser  dadas  as  respostas  em  barmoni» 
com  os  quesitos,  sem  obscuridade,  confusão,  emendas,  borrões, 
e  sem  entrelinhas;  e  havendo-as  serem  resalvadas  por  extenso 
pelo  presidente  do  jury;  principies  estes  que  deixaram  de  se 
observar  nas  respostas  ao  segundo  e  terceiro  quesitos  ut  fl.  28, 
havendo  na  resposta  dada  a  este  ultimo  emenda  além  da 
entrelinha  sem  resalva,  ficando  por  isso  duvidosa  a  exactidão 
da  resposta  ali  consignada;  annullam  todo  o  processo  desde 
fl.  28,  inclusive  a  acta  do  julgamento,  e  mandam  baixat  os 
autos  á  instancia  inferior  para  serem  instruídos,  e  julgados 
na  forma  devida,  sendo  sobmettidos  á  decisão  do  jury  os  se- 
guintes pontos  em  harmonia  com  o  articulado  a  saber:  por 
parte  do  auctor;  se  a  palavra— acceito—escripta  na  letra  a  fl. 
14,  o  foi  pela  própria  letra  que  está  adiante  da  palavra— ac- 
ceiío— e  considerada  do  próprio  punho  da  mesma  ré,  por 
parte  da  defesa;  se  a  ré  recebeu  do  saccador  o  valor  da  letras 
se  a  ré  não  tinha  em  seu  poder  fundos  pertencentes  ao  sac- 
cador ou  não  era  devedora  da  quantia,  ane  a  letra  repres»- 
ta  na  época,  em  que  se  diz  ter  sido  acceita  a  letra  em  qnes- 
tão.  Ás  custas  se  attenderá  a  final.  Lisboa  27  de  novembro 
de  IS61.— Sequeira  Pinto.— Mendes  Pinheiro.— A.  Faria.^ 
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N.*  301.   AppellaDte— António  José  Alves  Borge8.~Ap- 
pcllados— Pereira  &  Filho.— «Accordam  etc.— Que  atCendendo 
a  qae  se  mostra  pelo  compromisso  constante  da  petiçSo  de  íl. 
55  do  appenso  n.®  2  reduzido  a  termo  e  julgado  por  sentença, 
que  as  partes  accordaram  em  que  a  questSo  que  ventilam  nos 
presentes  autos,  e  que  ventilavam  nos  appensos  sobre  despe- 
sas feitas  com  os  salvados  da  escuna  sueca  Fluile  e  do  seu 
carregamento,  naufragados  na  Costa  nova  do  Prado  na^ noite 
de   14  para  15  de  setembro  de  4860,  iosse  decidida  sem  re- 
curso, e  ex  eqiio  et  bormo  pelos  dois  árbitros  abi  nomeados, 
e  pelo  terceiro,  que  estes  nomearam  para  o  caso  dempate 
tendo  attenção  aos  documentos  juntos  aos  autos,  e  aos  mais 
que  lhes  fossem  fornecidos;  attendendo  a  que  nem  a  estipula* 
ç2o  do  compromisso,  e  nem  a  disposição  da  Ord.  liv.  3.*,  tít. 
!6,  princ.  e  tit.  17  princ.  e  do  art,  767.**  do  Cod.  Coqa.  foram 
guardados  e  observados  no  juízo  arbitral  por  nSo  terem  os 
árbitros  nos  laudos  de  fl.  113  proferido  sentença  ou  arbitra- 
mento, em  que  apreciando  a  questão  houvessem  decidido  segun- 
do os  dictamens  de  suas  consciências,  «se  o  appellante  attento 
o  disposto  nos  art.  1:601.S  4:815.^  e  1:8  i8.*  do  citado  Cod. 
Com.  se  achava  na  responsabilidade  pelo  pagamento  ã*alguma 
verba  das  despesas  constantes  dos  documentos  com  que  o  pro- 
cesso tinha  sido  instruído»,  e  no  caso  aiffirmatívo  o  tivessem  con-* 
demnado  em  quantia  certa,  e  custas  conforme  dispõe  a  Ord. 
liv.  3.*^,  tit.  66,  §§  l.«  e  2.^  e  tit.  67  pr.:  e,  apenas,  terem-se li- 
mitado á  ratiflcaç9o  de  oma  regulação  de  despesas  que  haviam 
elaborado  a  fl.  60  do  referido  appenso  n.®  2  fazendo  a  etia 
simples  referencia,  circomstancia  esta,  que  invalidava  os  laút 
dos  quando  podessem  ser  considerados  como  sentença  pdr 
deverem  as  decisões  dos  julgadores  ser  proferidas  segundo 
as  provisões  de  direito,  em  vista  dos  factos  devida  e  detalhada* 
mente  desenvolvidos;  attendendo  a  que  n*estas  circumstancias 
a  sentença  appellada  se  acha  illegalmente  proferida  por  se  ter 
n'ella  homologado  uma  declaração  arbitral,  que  n3o  podia  ter 
força  de  execução  pela  falta  de  condemnação;  e  assim  atten- 
dendo a  que  não  se  acha  verificada  a  hypothese  pelas  partes 
prevenida  no  compromisso  para  a  não  admissão  de  recursos 
no  processo^  e  para  ter  logar  a  applicação  da  disposição  do 
art.  1:109.®  do  Cod.  Com.;  tomam  por  isso  conhecimento  da 
appellação  interposta  a  fl.  135,  julgam  o  processo  nulio  desde 
fl.  113  mandam  que  elle  baixe  ao  respectivo  juizo  para  ser 
legahnente  reformado  e  a  final  se  attenderá  ás  custas  devendo 
n*ellas  comprehender-se  emolumento  dos  juizes  árbitros  em 
conformidade  com  a  disposição  do  art.  27.®  da  tabeliã  dos 
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«mokiai6Dtos  judíciaes  de  30  de  janho  de  1864  por  d3o  Ibes 
pertencer  a  commissSo  que  elles  considerando  se  como  arbi- 
tradores lançaram  em  despesa  na  referida  regulação.  Lisboa  4 
de  dezembro  de  1867.— ilf^nde^  Pinheiro.— Pereira  da  SihM. 
— Sequeira  Pinto.* 


!V.«  30^.  Appellanle  — Francisco  Vaz  &  C— Appella- 
do  — Pedro  Girod  Gaody.  —  cAccordam  ele.  —  Mostra-se  dos 
autos  que  o  auctor  Francisco  Vaz  &  C/  pede  a  condemnaçSo 
do  réo  Pedro  Girod  Gandy,  no  pagamento  da  importância  do 
valor  das  duas  letras  ajuizadas  a  fl.  4  e  fl.  5,  sacadas  pelo  ao- 
dor,  e  que  se  dizem  acceitas  por  J.  Girod,  como  procurador 
de  seu  pae.  Mostra*se  mais  que  pela  sentença  de  fl.  68  t.  foi 
o  réo  absolvido  da  instancia  e  condenínado  o  auctor  Francisco 
Vaz  nas  custas  com  o  fundamento  de  ser  elle  pessoa  illegitima 
para  o  demandar,  visto  que  só  eite  e  nSo  uma  sociedade  osa 
da  firma  Francisco  Vaz  &  C/»  a  favor  de  quem  foram  passa- 
das as  letras  de  que  se  trata;  considerando  porém  que  na  hy- 
pothese  dos  autos  se  não  trata  de  averiguar  a  legalidade  da 
oonstituiçSo  de  uma  sociedade  com  firma  social,  nem  se  dis» 
totem  direitos  e  interesses  de  indivíduos  que  se  digam  sócios 
da  mesma  firma  entre  si,  ou  com  relação  a  terceiros,  mas  tSo 
somente  de  definir  a  responsabilidade  que  possa  caber  ao  réo 
na  transacção  bavida  entre  seu  filho  e  o  auctor  e  que  se  diz 
deu  logar  ao  saque  das  letras  ajuizadas;  considerando  que  o 
réo  não  deduziu  por  excepção  conjuntamente  com  a  contrarie- 
dade de  fl.  a  illegitimidade  do  auctor,  como  era  de  direito, 
visto  que  nos  termos  do  art.  1:085.®  do  God.  Com.  as  excepções 
e  tudo  quanto  o  réo  possa  allegar  em  sua  desobrigação  deve 
ser  conteúdo  na  contrariedade,  oue  aliás  não  pôde  addir-se; 
considerando  mais  que  o  réo  conhece  a  identidade  do  auctor 
Francisco  Vaz  e  do  individuo  representado  pela  firma  Francis* 
CO  Vaz  &  G/,  em  pontos  que  lhe  faz  conta,  como  se  vè  de  fl. 
13  e  fl.  14,  art.  6.®,  7.®  e  9.*  da  contrariedade,  nos  quaee  o 
réo  aUega  ser  o  auctor  Francisco  Vaz  quem  propoz  a  seu  filho 
J.  Girod  a  venda  da  tripa  por  intervenção  de  Bianco,  ser  elie 
Francisco  Vaz  o  propno  que  na  sua  ausenda  consumnuHi  a 
venda,  e  a  favor  de  quem  seu  filho  passou  as  letras  ajuizadas 
de  fl.  e  ser  ainda  Francisco  Vaz  a  quem  o  réo  se  dirigiu  para 
desfazer  o  contracto,  e  fazer  entrega  das  tripas  quando  che- 
gou o  dia  do  vencimento  das  mesmas  letras,  e  mais  a  fl.  85  v. 
o  reconheceu  competente  para  depor  aos  artigos  da  contrarie- 
dade, na  forma  por  elle  requerida;  considerando  finalmente, 
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que  dÍ8solTida  a  sodedade  que  Fraocisco  Vaz  tínba  com  JoSo 
Correia  Lino,  sob  a  firma  social  Domipgoes  &  C/,  codUdqou 
elle  seu  giro  commercial  e  adoptou  para  seguiment )  de  suas 
transacções  a  firma  Francisco  Vaz  d  C.*,  fazendo^  assim  con* 
star  por  circulares  expedidas  ut  fl.  26  e  fl.  27,  passando  desde 
iogo  ut  escriptora  de  dissoloçio  de  ff.  25,  diferentes  letras  a 
faror  do  seu  ex-socio  Lino,  e  acceitaodo*as  sobre  a  firma  -* 
Francisco  Vaz  à  C.*—  ^eodo  como  tal  conhecido  pelos  nego- 
ciantes da  praça  ut  fl.  84  e  fl.  85;  n*estes  termos  e  attenden- 
do  a  que  se  nSo  pôde  dizer  que  houvesse  simulação  da  parte 
do  auctor,  pois  dos  autos  nem  (úiunde  se  prova  ter  havido 
para  esse  fim  accordo  ou  conluio  do  auctor  com  outros  indiví- 
duos, nem  que  o  uso  da  firma  seja  feito  em  prejuízo  dos  cre- 
dores ou  de  terceiro  (Ferr.  Borg.,  Decr.  Jud.  Com.,  pag.  465 
V.,  simulação)  revoga tíi  a  sentença  appeilada  de  fl.  88  e  man- 
dam  que  voltem  os  autos  á  primeira  instancia  para  ahí  se  pro- 
ceder a  nova  discussão  e  julgamento  conforme  o  direito.  A's 
custas  se  attenderá  a  final.  Lisboa  4  de  dezembro  de  1867. — 
Sequeira  Pinto.— Pereira  da  Silva.-- A.  Paria  (também  votei 
pela  revogação  da  sentença  appeilada,  mas  votei  egualmente 
por  que  se  julgasse  n'esta  Instancia  o  fundo  da  questão  com 
respeito  a  um  fundamento  de  direito  que  julguei  appticavel  sem 
baixarem  os  autos  á  instancia  inferior;  e  n'e8ta  parte  vencido). 
^Èkndes  Pinheiro  (votei  apenas  em  quanto  a  mandar-se  remet- 
ter  o  processo  á  primeira  instancia  para  nova  discussão  e  jul- 
gamento).» > 


N.«  3e3»  Appellante— António  Soares  de  Medeiros.— 
Appeilada  — D.  Anna  Maria  Cordeiro  Neves,  interdicta,  repre- 
sentada por  seu  tutor  Ignacio  Tavares  Carneiro.-  tAccordam 
etc. — Que  devendo  entender-se  prejudicado  o  aggravo  do  auto 
do  processo  fl.  21 ,  interposto  por  Ignacio  Tavares  Carneiro  em 
qualidade  de  tutor  da  interdicta  appeilada  Anna  Maria  Cordei- 
ro Ne  ves,  visto  que  por  parte  do  auclor  appellante  António 
Soares  de  Medeiros  se  desistiu  a  final  da  prova  de  testemunhas 
requerida  a  fl.  20,  e  admittida  pelo  despacho  fl.  20  v.  do  qual  foi 
interposto  o  recurso;  e  accrescendo,  dão  ser  sustentado  n*esta 
instancia,  deixam  de  proferir  despacho  sobre  o  referido  aggra-- 
70,  e  no  tocante  ao  fundo  da  pendência,  decidida  pela  sentença 
fl.  29,  de  que  vem  a  presente  appellação;  attendendo  a  que  as 
theses  snbmettídas  ao  jury  a  fl.  28,  devendo  comprehender  os 
Cactos  adegados  na  intenção  e  na  defesa,  não  satisfazem  a  este 
requisito  legal;  e  a  primeira  d'ellas  se  acha  redigida  por  forma 
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que  se  d3o  sabe  se  tem  referenda  á  firma  da  appeUada,  oa  s6 
á  palavra  acceito;  a  quarta  tbese  è  complexa,  e  a  matéria  da 
quinta  é  impertinente,  por  nSp  ser  allegada;  atlendendo  a  que 
9  matéria  de  facto  nas  cansas  a  julgar  pelo  jary,  è  a  base  da 
decisão  e  applicaç3o  de  direito  nos  termos  do  Cod.  Com.  art. 
1:030.%  1:078, 1:090.*,  1:103.^  el:l06.<>;  e  a  falta  de  apreciação 
respectiva  induz  noliidade  no  julgado  por  carência  de  base  e 
pela  incompetência  dos  juizes;  attendendo  a  que  a  sentença  re- 
corrida labora  tambemno  vicio  de  nulKdade  por  deixar  de  cum- 
prir o  disposto  na  Ord.  liv.  3.®,  tit.  66, 1 1/,  em  quanto  deixou 
de  pronunciar- se  acerca  do  segundo  réo  Francisco  Rodrigues 
Neves,  citado  a  fl.  6  v.  e  de  absolver  ou  condemnar  como  cum- 
pria na  falta  de  desistência  do  pedido  respectivamente.  Por 
estes  fundamentos  annultam  o  processo  desde  fl.  28  inclusive 
em  diante,  e  revogam  a  sentença  appellada;  mandando  descer 
os  autos  ao  juizo  a  quo  para  ter  logar  Dova  discussão,  propo- 
rem-se  ao  jury  os  pontos  de  fa^to  competentes,  abaixo  indica- 
dos e  julgar-se  como  fõr  de  direito;  entendendo-se  (e  assim  o 
declaram)  que  na  discussão  é  inadmissivel  prova  de  testemu- 
nhas ao  auctor  appellante,  assim  por  haver  desistido  d*esse 
meio  de  prova  como  pela  disposiç^  expressa  do  art.  1:091.* 
do  citado  Código,  com  a  qual  por  dever  tende  vir  preparado  a 
juizo  e  não  ter  tempo  marcado  para  instaurar  a  acção,  já  por- 
que a  admissão  de  testimunhas,  depois  da  defesa,  faria  variar 
a  acção  e  seria  uma  surpresa  inadmissivel  em  juizo.  Tbeses 
a  propor  por  parte  do  auctor  d^acção.  Se  o  auctor  provou  que 
a  ré  Anna  Maria  Cordeiro  Neves,  ao  tempo  de  ser  instaurada 
a  presente  causa  (3  de  dezembro  do  anno  de  1866)  se  achava 
interdicta  de  administração  de  seus  t)ens  por  sentença  que  as- 
sim o  julgasse:  que  no  referido  tempo  era  tutor  da  mesma  ré» 
para  lhe  administrar  os  bens  o  individuo  que  se  mostra  citado 
n*esta  qualidade,  Ignacio  .Tavares  Gameiro:  que  o  nome  da  ré 
Anna  Maria  Cordeiro  Neves,  o  qual  apparece  na  letra  como  ao 
ceítante  foi  escripto  pelo  próprio  punho  da  ré.  Por  parte  da 
defesa.  Se  a  ré  provou  que  a  palavra  acceito,  exarada  oa  letra 
de  que  se  trata,  não  foi  escrípta  por  ella  ré,  mas  éim  por  dif- 
ferente  pessoa,  que  ella  ré  se  assignou  á  letra  o  fez  por  soli- 
citação d'um  seu  filho,  por  nome  Francisco  Rodrigues  Neves, 
e  com  o  fim  de  prestar  iHn  credito,  por  meio  do  qual  se  man- 
dasse vir  de  tòn  uma  machina  de  distillação  para  o  dito  filho, 
que  não  tivera  transacção  alguma  com  o  auctor  pela  qual  se 
conslitoisse  devedora  a  este  pela  quantia  indicada  na  letra; 
que  não  recebeu  a  importância  declarada  na  letra,  sendo  por 
tanto  simulada  a  declaração  do  recebimento  do  valor;  que  ao 
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tempo  de  ser  firmada  a  letra  pela  ré,  não  havia  na  letra  assi- 
gnatora  d'alguem  como  saccador;  que  a  letra  passou  para  o 
poder  do  auctor  por  malversação  do  referido  filho  da  ré  como 
aboso  de  confiança;  que  o  auctor  sabia  d'essa  malversação 
quando  houve  a  mesma  letra;  que  ella  ré  nSo  era  commercian- 
te.  Custas  a  final.  Lisboa  18  de  dezembro  de  1867.-^1.  Faria. 
—Pereira  da  Siiva.--- Mendes  Pinheiro.^ 


N.«  304Lr.  Appellante  —  Isaac  Azolay.  —  Appellado  — 
Eduardo  Uverall  Bleacbluy  e  James  Caton.— lAccordam  ele— 
Que  considerando,  que  a  sentença  appellada  se  acha  proferida 
contra  as  provisSes  de  direito;  já  porque  n'ella  se  atlendeu  á 
promoção  dos  appellados,  sem  elles  se  mostrarem  pessoas  le- 
gitimas para  a  fazer,  isto  é,  sem  terem  comprovado  por  docu- 
mento authentico  a  qualidade  que  tinham  allegado,  de  admi- 
nistradores da  falleocia  aberta  ao  appellante  em  Inglaterra,  na 
cidade  de  Manchester;  já  porque,  achando-se  prevenida  a  ju- 
risdicção  pela  abertura  da  fallencia  ali  feita,  não  podia  no  juizo 
recorrido,  para  se  prover  á  segurança  de  quaesquer  bens,  que 
o  appellante  tivesse  n'esse  juizo,  fazer-lhe  nova  declaração  de 
quebra,  e  nomear  juiz  commissario,  e  curador  fiscal  províso* 
rio,  por  serem  outros  os  meios  que  as  leis  outorgam  para  esse 
fim,  e  não  permittirem  tantas  sentenças  de  declaração  de  fal- 
lencia a  qualquer  negociante,  (]ue  se  ache  n'esse  estado,  quan- 
tos os  julgados,  aonde  se  considere  a  existência  de  bens  do  seu 
domínio  ou  posse,  concedendo  apenas  o  aso  d*esse  meio  aos 
respectivos  credores  no  juizo  do  domicilio  do  seu  devedor,  como 
se  vé  da  disposição  dos  art.  I:0i2/,  iiiii.''  e  iA^Q.^  do  Cod. 
Com.— domicilio  que  o  appellante  ahi  não  tinha  como  os  ap« 
pellados  confessam  na  dita  sua  promoção,  declarando  que  elle 
se  tinha  evadido  de  Manchester,  para  esse  juizo  depois  da  de- 
claração do  seu  estado  de  fallencia,  e  assim  como  não  podia  no 
mesmo  juizo  confirmar-se,  como  effectivamente  se  confirmou 
aquelia  declaração  de  quebra  por  não  estar  instruído  o  pro- 
cesso com  a  respectiva  sentença,  e  por  não  haver  n*elle  com** 
potencia  para  taes  julgamentos,  segundo  a  disposição  do  art. 
567.*  da  Nov.  Ref.  Jud.:  revogam  por  estes  fundamentos  a  re- 
ferida sentença;  julgam  nullo  todo  o  processado  e  condemnam 
os  appellados  nas  custas  ex-causa.  Lisboa  18  de  dezembro  de 
iS67 .—Mendes  Pinheiro.— Pereira  da  Silva.— A.  Farta.— Fui 
presente,  Camara.i^ 
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N.«  3€MS,  Appellanle— José  Velloso  de  Carvalho.— Ap- 
pellado— José  Rodrigaes  Dias.— €. Recordam  etc.— Qae  cooside* 
rando  qae  o  appellado  pertende  basear  em  diversas  ordens,  qoe 
o  appellaole  lhe  traDsmittíQ,  o  seu  direito  para  íDientar  a  pre- 
sente acção  no  juizo  eommercial  da  primeira  instancia  d*estt 
cidade  e  para  exigir  d'elle  o  pagamento  da  importância  d'al- 
guns  géneros  que  lhe  remetteu  para  a  ilha  de  S.  Thomé  e  d'oa- 
tras  despesas  constantes  do  seu  libello.  Considerando,  qoe 
qualquer  mandado  com  o  acceite  só  pôde  segundo  a  disposi- 
ção do  art.  767.^  do  Cod.  Com.  constituir  convençSo  mercan- 
til e  os  seus  effeitos  serem  regulados  pelas  provisões  do  mesmo 
Cod.  quando  seu  objecto  è  eommercial,  e  commerciantes  o 
mandante  e  mandatário.  E  assim  considerando,  que,  ao  appel- 
lado cumpria  allegar,  e  provar  a  matéria  de  facto  comprehen- 
siva  das  duas  circomstancias  estabelecidas  no  citado  art.  767.* 
do  Cod.  Com.  para  habilitar  os  tribunaes  commerciaes  a  cer- 
tificarse  da  sua  jurisdícçSo,  e  a  conhecer  da  acçSo  intentada. 
Considerando  que  o  appellado  nem  allegou  ter,  e  o  appellante 
n3o  tem  a  profissSo  de  coomierciante,  e  nem  círcumstancia  algu- 
ma demonstrativa  de  ser  eommercial  o  objecto  dos  mandados,  em 
que  baseou  o  seu  pedido,  e  ao  contrario  confessou  na  petiçlo 
de  fl.  3,  cuja  matéria  é  parte  integrante  do  seu  iibello  que  as 
remessas  dos  géneros  e  as  mais  despesas  articuladas  haviam 
sido  feitas  por  conta  da  sociedade  Monte-Café,  sociedade  que 
se  mostra  pela  escripturada  sua  organisaçio  junta  a  fl.  29  por 
traslado,  e  pela  decisão  do  jury  á  primeira  these  de  fl.  102 
ser  meramente  civil.  Considerando  que  n'esta8  circumstancías 
não  podem  os  mencionados  mandados  dados  pelo  appellante 
ao  appellado  e  por  este  acceites  e  executados  reputar*se  con- 
veo^s  mercantis,  e  os  direitos  e  obrigações  d*elles  emer- 
gentes serem  reguladas  pelas  disposições  doJCod.  Com.;  e  assim 
considerando,  que  sendo  pelas  prescripções  do  art.  206.^  e 
1:029.®  do  citado  Cod.  Com.  a  jurísdicçSo  dos  tribunaes  com- 
merciaes restricta  ao  conhecimento  das  questões  que  respeita- 
rem a  actos  de  commercio,  ou  que  nascerem  de  obrigações 
estabelecidas  pela  legislação  do  mesmo  Código  se  conhece  que  a 
sentença  appellada  se  acha  baseada  em  uma  errónea  supposíçio 
em  quanto  reputou  actos  de  commercio  as  remessas  de  géneros 
feitas  pelo  appellado  ao  appellante;  regeitou  em  relação  a  esse 
objecto  a  excepção  de  incompetência  allegada  a  fl.  26;  e  coo- 
demnou  o  appellante  na  importância  d*esses  géneros  em  debi- 
to, nos  juros,  nas  respectivas  custas,  e  multa.  Revogam  por 
isso  a  mencionada  sentença,  julgam  precedente  a  dita  exce- 
pção de  incompetência;  mandam,  que  o  appellado  e  appellante 
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deduzam  o  seu  direito  perante  o  jaizo  competente,  e  condem- 
nam  o  appellante  nas  costas.  Lisboa  8  de  janeiro  de  1868.— 
Mendes  Pinheiro. — Pereira  da  Silva.— Sequeira  Pinto.w 


N.  8ee.  Appellante— Jo3o  Soares  Nazareth.— Appellado 
Manoel  Pires  —  cAccordam  etc— Considerando  que  o  pedido 
na  acçSo  de  fl.  3  por  parte  do  auctor  (appellado)  Manuel  Pires 
assenta  na  letra  fl.  4  sacada  por  elle  aos  20  de  setembro  de 
1866,  mas  também  na  transacção  que  se  allegou  da  origem  da 
letra  convém  saber,  a  venda  d^azeite  e  de  borras  de  azeite  feita 
ao  réo  (appellante)  Jo3o  Soares  Nazareth,-  dizendo  que  o  dito 
appellante,  descontadas  as  parcellas  pagas  por  conta  do  preço, 
ficou  a  dever  ao  appellado  o  saldo  exigido  de  399<$378  réis 
e  por  este  saldo  acceitou  a  letra:  que  o  appellante  reconhe- 
ceu em  joizo  baver  acceitado  a  letra  e  se  mostra  dos  autos 
que  deixara  de  ser  paga,  e  foi  protestada,  o  que  também  é 
confessado  pelo  dito  appellante  reconhecendo  egualmente  a 
transacção  apenas  com  uma  pequena  differença  na  cifra  do  preço: 
qoe  esta  differença  não  se  verificou  segundo  as  respostas  aos 
primeiro  e  segundo  quesitos  dos  propostos  ao  jury  a  fl.  53,  de 
qoe  a  defesa  do  appellante  consistente— «em  dizer  que  fizera 
concordata  particular  com  seus  credores  incluído  o  appellado— 
que  pagara  a  este  na  forma  da  concordata  e  que  dera  a  letra 
por  garantia  de  40  por  cento  promettidos,  entregando  a  em 
branco— mas  que  o  appellado  não  a  quiz  restituir  havendo-se 
com  má  fé,  e  que  a  letra  viera  por  isso  a  não  ter  causa»—, 
ficou  convencida  desde  que  pelo  jury  foi  decidido  que  o  appel- 
lante sem  embargo  da  concordata  se  obrigou  a  satisfazer  ao 
appellado  o  credito  fl.  por  inteiro,  e  que  a  letra  de  que  se  trata 
representa  o  saldo  da  venda,  tendo  por  conseguinte  uma  causa 
real  e  não  falsa  conu)  se  allegara,  respqstas  aos  quesitos  nu- 
mero um,  cinco,  seis,  sete,  oito  e  onze;  que  estas  decisões  do 
jury  estão  em  harmonia  com  o  procedimento  do  appellante  pa- 
gando ao  appellado  antes  de  vencidas  as  prestações  estabele- 
cidas pela  concordata  e  sem  rehaver  a  letra  ao  mesmo  tempo 
qoe  a  percentagem  da  concordata  se  achava  garantida  por  ella 
sem  dependência  da  letra;  que  a  contradicção  attribuida  á  res- 
posta do  jury  sobre  o  quesito  nove  com  relação  á  do  onze  ca- 
rece de  fundamento  por  que  a  quantia  apontada  n'aquelle  não 
passa  d'uma  eonunciação  do  juiz  letrado  sem  ser  o  fado  que 
pelo  dito  quesito  se  inqueria;  e  da  mesma  sorte  ella  se  não 
dá  na  resposta  ao  quesito  numero  doze,  comparado  c'o  do  ou- 
tro numero  cinco,  visto  que  a  d'aquelle  apenas  explica  a  falta 


Digitized  by  VjOOQIC 


E02 


de  data  que  havia  Da  letra  ao  eotregar^se;— que  esta  falta  qIo 
tem  importaocía  legal,  ou  seja  por  d3o  ser  simulação  das  que 
o  Cod.  Com.  pretende  no  art.  3^3.®  ou  seja  porque  só  ao  ap- 
pellante  é  imputável  entregar  assim  a  letra,  e  só  d*elle,  as  cou- 
sequencias:  ou  emBm  por  que  nada  impede  que  feita  uma  sua 
transacção  sem  escripto,  ella  se  consigne  mais  tarde  por  letra 
a  marcar  o  tempo  do  pagamento.  Por  estas  rasões  e  attea- 
dendo  ao  disposto  nos  art.  340.^,  414.®  e  1:103.^  e  outros  ap- 
plicaveis  do  citado  Código,  confirmam  a  sentença  appellada  fl. 
55  V.,  e  condemnam  o  appellante  nas  custas  acrescidas.  Lis- 
boa 15  de  janeiro  de  1868. — A.  Faria.— Mendes  Pinheiro. — 
Sequeira  Pinto.» 


isr.«  ser.  Appellante— Manuel  Pinto  da  Fonseca.— Ap- 
pellado— João  de  Sousa  Guimarães.— «Accordam  etc. — Attea- 
dendo  a  que  o  auctor  (appellado)  veiu  a  juizo  no  tribunal  com- 
mercial  da  cidade  de  Yizeu  pedir  a  condemnação  do  réo  (ap* 
peilado)  em  150/91000  réis,  valor  das  duas  letras  a  fl.  3  e  fl.  4 
por  este  acceitas,  as  quaes  lhe  foram  indossadas  a  elle  (auctor) 
pelos  saccadores  das  mesmas  Domingos  Dias  de  Freitas  e  Ir- 
mão sendo  por  tanto  o  indosso  e  o  acceite  as  bases  da  acção 
intentada;  attendendo  a  que  effectivamente  esse  indosso  se 
mostra  regular  e  capaz  de  transmittir  a  propriedade  das  letras 
conforme  a  disposição  dos  art.  354.®  e  355.®  do  Cod.  Com., 
mas  insufficiente  para  dar  validade  a  títulos,  que  são  de  soa 
matéria  nullos;  attendendo  a  que  as  referidas  letras  foram 
acceitas  pelo  appellante  em  occasião  em  que  se  achava  fallido 
como  os  autos  mostram  com  toda  a  evidencia  na  combinação 
das  datas  do  acceite  com  as  da  homologação  da  concordata  do 
acceitante  a  fl.  25;  attendendo  a  que  o  commerciante  em  es- 
tado de  quebra  fica  pleno  jure  inhibido  da  disposição  e  admi» 
nistração  de  seus  bens,  desde  o  dia  em  que  se  proferiu  a  sen- 
tença  declaratória,  como  determina  o  art.  1:122.*  ató  peio  me- 
nos á  entrega  de  que  trata  o  art.  1:201.®  do  citado  Código,  não 
podendo  validamente  contractar,  ou  seja  por  meio  de  letras  oo 
ae  qualquer  outro  modo,  em  quanto  essa  entrega  se  não  verí^ 
ficar,  isto  no  caso  de  concordata  como  se  deu  na  bypothese 
dos  autos;  attendendo  a  que  a  referida  entrega  só  pôde 
verificar-se  depois  de  intimada  a  homologação  ao  curador  fis- 
cal; e  as  letras  de  que  trata  foram  saccadas  e  acceitas  antes 
d'essa  homologação,  sendo  os  sacadores  credores  do  accei* 
tante  fallido,  como  se  vè  a  fl.  13;  attendendo  a  que  no  estado 
dos  autos  é  menos  jurídica  a  sentença  a  fl.  106  e  em  todo  o 
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caso  impertíDente  e  illegal  a  these  a  íl.  105  em  quanto  se  per- 
gootOQ  aos  jurados.  tSe  o  réo  era  devedor  do  montante  das  le- 
tras». Por  taes  fundamentos  revogam  a  sentença  appellada  para 
jQlgar  como  julgam  improcedente  a  acç3o  proposta,  absolvem 
o  appellante  do  pedido  e  condemnam  o  appeiiado  nas  custas 
de  ambas  as  instancias  e  na  multa  legal  com  direito  salvo  para 
baver  dos  indossanies,  ou  da  sua  massa  fallida,  nos  termos  da 
lei,  não  só  o  valor  que  deu  pelas  letras»  mas  todas  as  perdas  e 
damnos  que  lhe  causaram,  indossando-lhe  titulosnuUos;  e  porque 
se  mostra  feita  com  excesso  a  conta  a  fl.  H5  advertem  por  esta 
vez  severamente  o  contador  para  que  tenha  sempre  em  vis- 
ta a  disposição  da  tabeliã  dos  emolumentos  approvada  pela  carta 
de  lei  de  30  de  junho  de  1864.  Lisboa  29  de  janeiro  de  186& 
— Pereira  da  SUva.—A.  Faria. — Mendes  Pinheiro  (vencido 
quanto  á  restituição  dos  emolumentos  e  custas  que  foram  aba- 
sivamenie  recebidas  por  alguns  empregados).» 


48|$( 

•  N.»  3e@.  Appellante— Joaquim  Xavier  dos  Santos,  cura- 
dor ad  bona  do  interdicto  Simão  Augusto  Laboreiro  de  Villa 
Lobos.—  Appeiiado  —  Agostinho  Rodrigues  Albino. —  t Accor- 
dam  etc—  Considerando,  que  em  cada  processo  deve  baver 
uma  acta  de  audiência  de  julgamento,  da  qual  conste  que 
n'ella  se  observaram  todas  as  prescripções  legaes,  reputando-se 
omittidas  as  não  mencionadas,  sem  que  se  admitta  prova  em 
contrario,  Nov.  Ref.  Jud.  art.  547.^  e  §  1.®;  considerando  que 
aberta  a  sessão  do  tribunal  ao  começar  o  exame  e  discussão  das 
provas  deve  o  escrivão  fazer  a  leitura  do  libello,  contrariedade 
e  documentos  quando  estes  forem  meio  de  prova,  entregan- 
do-as  n'esse  mesmo  acto  ao  exame  pessoal  de  cada  um  dos  juí- 
zes quando  haja  logar  a  intervenção  do  jury,  art.  1:090.^  do 
€oâ.  Com.;  considerando  que  é  absolutamente  nullo  o  processo 
em  que  faltar  algum  dos  actos  substanciaes,  entre  os  quaes  a 
lei  especifica  a  audiência  e  exame  das  provas,  art.  1:072.®  do 
Cod.  Com.;  considerando  que  da  acta  de  audiência  fl.  22  v.  se 
evidencia  que  o  escrivão  omittiu  a  leitura  dos  documentos  of- 
ferecidos  tanto  por  parte  do  auctor  como  por  parte  da  defesa» 
sem  os  entregar  ao  exame  pessoal  de  cada  um  dos  jurados» 
para  os  poderem  devidamente  examinar  e  apreciar,  a  fim  de 
sufficientemente  esclarecidos  poderem  com  conhecimento  de 
causa  responder  ás  theses  que  lhe  foram  propostas;  considerando 
ainda  que  nas  respostas  dadas  pelo  jury  aos  quesitos  propostos 
pelo  jojz  não  se  podem  admittir  emendas,  borrões  e  entrelinhas» 
sem  que  sejam  devidamente  resalvados  nos  termos  do  art» 
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542.®  §  1.®  da  Nov.  Aef.  Jud.  cujas  prescrípções  se  dSo  obser- 
varam nas  respostas  dadas  a  fl.  aos  quesitos  dez,  e  ouze:  ao- 
nullam  por  tanto  o  processado  desde  fl.  221  inclusive,  revogam 
a  sentença  appeilada  pelas  nallídades  apontadas  e  maadam 
baixar  os  autos  á  prinoeira  instancia,  a  fim  de  serem  insiruidos 
e  julgados  nos  termos  legaes.  Custas  a  final.  Lisboa  29  de 
janeiro  de  Í86S.— Sequeira  Pinto.— A.  Faria  (também  ado- 
ptei o  fundamento  da  falta  de  resposta  ao  quesito  numero  dez). 
— Mendes  Pinheiro. » 


«8i« 

N.«  300.   Appellante— João  de  Sousa  Carrusca,— Ap- 
pellado  —José  de  Spusa  Carrusca.—  tAccordam  etc.—  Atten* 
dendo  a  que  n2o  foi  posta  em  duvida  a  procedência  do  oieio 
pelo  qual  se  tratou  e  foi  julgada  a  acção  fl.  2,  intentada  pelo 
auctor  (appellado)  José  de  Sousa  Carrusca  no  tribunal  com* 
mercial  de  Faro  contra  o  réo  (appellante)  João  de  Sousa  Car- 
rusca, e  acresce  versar  a  questão  (depois  de  verificada  a  exis- 
tência da  sociedade  entre  os  contendores)  não  sobre  contas  oa 
liquidação  da  sociedade^  mas  acerca  do  ajoste  de  contas  qoe 
se  allegou  ter  bavido  e  que  o  jury  resolveu  bouvera  effectíva- 
mente  nos  termos  expomos  oa  acção;  attendendo  a  que  a  ad- 
missibilidade da  prova  por  testemunhas  para  verificar  a  exis- 
tência ou  da  sociedade  ou  do  ajuste  de  contas  pertencia  pelo 
disposto  no  art.  247.®  do  Cod.  Com.  ao  arbítrio  do  tribunal,  e 
que  se  mostra  qoe  usara  d*esse  arbitrio  em  presença  das  cir- 
cumstancias  da  causa,  tendo  deixado  o  appellante  d'impugQar 
directamente  o  pedido  ao  mesmo  tempo  que  perante  o  juizo  da 
paz  se  escusou  de  pagar  com  fundamento  de  ji  ter  pago,  o 
que  tornava  crivei  a  existência  dos  factos  allegados  para  pedir; 
attendendo  a  que  pelo  exposto  e  pela  disposição  do  citado  Có- 
digo no  art.  1:103.®  a  condemnação  do  appellante  era  conse- 
'  quencia  como  se  julgou  na  sentença  recorrida  fl.  36  v.;  atten- 
dendo porém  a  que  na  sentença  não  se  teve  respeito  ao  que 
legisla  a  Ord.  liv.  3,  tit.  66,  §  1  .^  quanto  aos  juros  da  quantia 
devida  pelo  appellante,  embora  não  pedidos,  tratando-se  dos 
que  correm  depois  de  proposta  a  acção.  Por  estes  fundao^en- 
tos,  confirmam  a  dita  sentença;  c*o  a  declaração  porém  de  que 
o  appellante  é  responsável  para  o  appellado  pelos  juros  da 
somma  julgada  a  contar  desde  a  contestação  da  lide  até  o  ef- 
fectivo  pagamento;  e  n'elles  o  condemnam.  E  por  quanto  se 
mostram  abusos  praticados  pelo  escrivão  do  processo  António 
da  Trindade  Vianna,  e  pelo  ofiicial  de  diligencias  Manuel  da 
Silva  Medina,  para  levarem  emolumentos  que  lhes  não  com* 
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petíam  como  levaram  contemplados  Da  coDta  fl.  46  a  saber;  o 
escrivão  por  quatro  caminhos  para  a  citaçSo  do  réo  por  ÍDti« 
mações  duplicadas  aos  procuradores  das  partes  para  a  discus- 
são e  ás  próprias  partes  a  fl.  17  e  fl.  18,  por  mandados  para 
intimar  os  jurados  e  o  secretario  do  tribunal  e  intimações  e 
estas  pessoas,  sem  despacho  que  tal  cousa  mandasse  p(is  que 
as  intimaçOes  dos  despachos  assignando  dia  de  discussão  vem 
a  ser  as  que  se  dirigem  ás  partes  e  a  citação  das  testemunhas; 
competindo  á  secretaria  do  tribunal  mandar  fazer  os  avisos 
aos  jurados  e  é  obrigação  do  escrivão  avisar  o  secretario 
sem  levar  emolumento:  e  o  ofiQcial  de  diligencias  pela  cita- 
ção que  diz  ter  feito  ás  testemunhas,  sem  que  estas   assi- 
gcassem,  sabendo  aliás  escrever  como   consta    da  certidão 
fl.  129,  e  sem  comparecerem  os  que  se  dizem  citados  como 
refere  a  acta  d'audiencia  a  fl.  23  de  4  de  maio  de  1866,  com 
infracção  do  disposto  na  tabeliã  dos  emolumentos  judiciaes, 
mandam  que  o  escrivão  reponha  o  que  levou  por  dois  dos  ca- 
minhos para  a  citação  do  réo  pelo  caminho  e  intimação  das 
partes  para  o  primeiro  dia  de  discussão  pelas  intimações  aos 
jurados  e  secretario  do  tribunal  para  os  difl'6rentes  dias  as- 
signados  de  discussão  e  pelos  mandados   correspondentes, 
e  o  ofScial  o  que  levou  pela  intimação  fl.  20  e  o  caminho,  e 
condemnam  a  um  e  outro  na  reposição:  ordenando  outrosim 
que  o  contador  doeste  tribunal  faça  conta  separada  das  quan- 
tias que  tem  de  ser  repostas  e  que  se  dê  copia  do  presente 
accordám  e  da  mencionada  conta   ao  magistrado  do  Minis- 
tério Publico  perante  este  mesmo  tribunal  aflm  de  ser  remet- 
tido  ao  representante  do  Ministério  Publico  que  serve  no  juizo 
a  quo  em  ordem  a  se  tornar  effectiva  a  reposição  e  para  os 
mais   effeitos  inclusive  para  o  procedimento   por  falsidade, 
quando  se  entenda  que  a  houve  da  parte  do  official  de  dili- 
gencias. Pague  o  appellante  as  custas  acrescidas.  Lisboa  5 
de  fevereiro  de  1868.-^1.  Faria  (votei  de  conformidade  nas 
conclusões  do  accordam;  mas  por  diverso  fundamento  quanto 
á  forma  do  processo  na  primeira  instancia). — Pereira  da  Silva. 
— Mendes  Pinheiro.* 


N.»  3ro.  Appellante— Emygdio  José  d*01iveira,  capitão 
da  galera  O/e/ada.— Appellados— Os  carregadores  da  referida 
galera.— €  Accordam  etc— Atiendendo  a  que  no  compromisso 
a  fl.  4  de  2i  de  maio  de  1865  assignado  pela  quasi  totalidade 
dos  carregadores  do  Porto,  e  pelo  appellante  capitão  da  barca 
Olinda,  se  declara  expressamente  que  a  regulação  será  homo- 
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logada  pelo  tribunal  do  commercio  d'aquella  cidade,  em  harmo- 
nia com  as  disposições  do  Cod.  Com.  que  são  effedivamenie 
conformes  com  a  mencionada  declaração  no  arl.  1:839.^;  at- 
tendendo  a  que  os  .carregadores  de  Lisboa  se  conformam  com 
esse  compromisso  como  se  vê  no  de  fl.  16,  não  obstante  o  qae 
fizeram  interinamente  a  fl.  6,  e  que  ficou  sem  effeito  como 
abi  se  declara;  atteodendo  a  que  nos  mencionados  compromis- 
sos não  ba  renuncia  de  recurso,  nem  isso  se  deprebende  da 
declaração  expressa  que  um  d'elles  contém,  como  fii:a  dito; 
a t tendendo  a  que  nos  termos  ponderados  não  cumpria  ao 
juiz  a  quo  bomologar  elle  só  a  regulação,  mas  sim  ao  tribu- 
nal do  commercio  a  que  preside  mediante  a  approvação  dos 
jurados  e  presentes  todos  os  documentos  que  examinaram  os 
árbitros  reguladores,  intimadas  as  partes  para  ponderar  o 
que  se  Ibes  ofTerecesse  contra  ou  a  favor  da  bomologação:  por 
taes  fundamentos  annullam  o  processo  desde  fl.  53  v.  e  maiH 
dam  que  os  autos  baixem  á  primeira  instancia,  afim  de  qae  a 
homologação  do  regulamento  seja  proposta  ao  tribunal  como 
fica  dito  e  quanto  da  decisão  final  recorra  alguma  das  partes 
e  subam  os  autos  trazendo  por  appenso  todos  os  documentos 
que  foram  presentes  aos  reguladores  e  ao  tribunal  e  nSo  de- 
sacompanhados d^esses  documentos  indispensáveis,  como  su- 
biram agora.  Custas  a  final.  Lisboa  \i  de  fevereiro  de  i868. 
— Pereira  da  Silva. --A.  Faria. — Mendes  Pinheiro.^ 


<m- 


N.»  ST'!.  Appellante— D.  Maria  Augusta  da  Gamara 
Menezes  por  si  e  como  tutora  de  seus  filhos  menores,  e  o  cu- 
rador dos  menores. —  Appellado— Luiz  Thomé  de  Miranda. 
—  cAccordam  etc— Julgando  competente,  como  julgam  este 
tribunal  para  tomar  conhecimento  da  causa,  visto  ser  ella 
de  naturesa  commerdal  em  presença  do  art.  1.®  da  carU 
de  lei  de  27  de  julho  de  1850,  e  passando  a  tomar  conheci- 
mento da  appellação  interposta  da  sentença  de  fl.  mostra-se 
que  é  pelo  auctor  citada  a  rè  appellante  na  qualidade  de  meei- 
ra, e  no  de  tutora  de  seus  filhos  menores  para  o  pagamento 
da  quantia  constante  da  letra  fl.  ;  considerando  porém  que  com 
quanto  a  'fl.  12  v.  fosse  nomeado  curador  ad  litem  aos  meno- 
res, não  interveiu  elle  no  compromisso  de  fl.  ,  não  contestou 
nem  foi  convencido  em  acto  algum  do  processo  nem  mesmo  a 
sentença  appellada  lhe  foi  intimada,  yindo  por  esta  forma  a  fi- 
carem os  menores  sem  defesa,  porque  tal  se  não  pôde  consi- 
derar a  de  fl.  oíTerecida  pela  tutora  dos  mesmos  a  qual  pe^ 
tende  declinar  de  si  toda  a  responsabilidade  quanto  ao  paga- 
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mento,  e  fazel-a  parar  sobre  os  mesmos  menores,  havendo  por 
esse  motivo  oppostos  interesses  cuja  defesa  de  necessidade 
devia  ser  confiada  a  differentes  advogados;  apnuUam  lodo  o 
processo  desde  fl.  21,  salvos  os  documentos,  e  mandam  t)ai- 
xar  os  autos  á  primeira  instancia  para  os  effeitos  tegaes.  Gon- 
demnaoi  outrosim  o  tabeliiSo  que  lavrou  o  protesto  de  fl.  II, 
o  escrivão  do  processo  a  repor  o  que  levou  a  mais  com  ma- 
nifesta offensa  dosart.  45.^  e  78.®  da  tabeliã  dos  falarios  e  emo- 
lumentos judiciaes  em  vigor  nos  termos  da  carta  de  lei  de  30 
de  junho  de  1864,  a  saber:  o  primeiro  a  importância  do  cami- 
nho il.  1 1  V.  que  lhe  não  competia,  e  o  segundo  a  importân- 
cia da3  intimações  11.  28  v.  e  fl.  29  feitas  indevidamente  aos 
procuradores  do  auctor  e  da  ré  do  despacho  de  fl.  28,  e  a 
de  uma  das  copias  do  libello,  que  deu  em  duplicado,  como  se 
vè  da  citação  fl.  20  e  mandado  de  fl.  i6  no  qual  abusivaineu- 
te  se  copiou  o  libello.  Mandam  que  se  dè  copia  doeste  ae- 
cordam  ao  magistrado  representante  do  Ministério  Publico 
n*este  tribunal,  afim  de  ser  remettida  ao  respectivo  delegado 
DO  juízo  a  quo  em  ordem  a  tornar  eO^ectiva  a  reposição  orde- 
nada e  para  os  mais  efl^eitos  legaes.  Custas  a  final.  Lisboa  19 
de  fevereiro  de  {%&S.—Sequeíra  Pinio.— Mendes  Pinheiro. — 
A.  Faria.» 


N.«  3rí3.  Appellante— o  Delegado  do  Procurador  Régio. 
— Âppellada— D.  Constância  Perpetua  de  Araújo  Rego,  viuva. 
— lAccordara  etc—Revogam  a  sentença  appellada,  visto  que 
^  justificante  n^o  deduziu  os  factos  que  segundo  o  direito  claro 
e  sabido  eram  necessários,  sendo  provados  para  que  a  avó 
possa  succeder  ao  neto,  filho  natural  do  seu  filho;  e  que  não 
foram  citados  os  irmãos  do  fallecído,  qoe  são  conhecidos,  que 
existem  em  logar  certo  e  que  são  os  legiiimos  herdeiros  do 
irmão  na  falta  dos  ascendentes;  pague  a  mesma  justificante  as 
custas  ex-causa.  Lisboa  2t5  de  fevereiro  de  {SUS.— Pereira  da 
Silva. — A.  Faria.— Mendes  Pinheiro.— Sequeira  Pinto. —Fui 
presente.  Camará.^ 


IV.»  ST^s.  Appellante— Maria  Lucinda  Constança.— Ap- 
pellada—Isabel  da  Conceição  do  Amaral  e  Silveira.  —  c Ac- 
cordam  etc— Que  menos  bem  julgado  foi  pela  sentença  a  quo 
a  nullidade  da  presente  acção  por  incompetência,  tomando 
por  fundamento  a  falta  de  protesto  pelo  não  pagamento  da 
letra  fl.    e  o  dever  a  mesma  repqtar-se  obrigação  meramente 
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civil  DOS  termos  do  art.  360/  do  God.  Com.  Considerando 
porém,  quê  a  eompetencia  d'este  tribunal  para  tomar  conhe- 
cimento do  presente  processo  è  incontestável  em  presença 
da  carta  de  lei  de  27  de  joibo  de  1850;  considerando  qne 
o  art.  360.^  do  Código  è  inapplicavel  á  hypotbese  dos  au- 
tos, em  que  se  n9o  trata  de  exigir  a  responsabilidade  de  endos- 
santes ou  endossados,  pois  que  n3o  existe  endosso  na  letra  em 
qnestSo;  considerando  que  entre  o  sacador  e  acceitante  de 
uma  letra  se  forma  o  contracto  de  mandato  e  por  elie  o  ac- 
ceitante se  obriga  a  fazer  o  pagamento  d*ella  depois  de  ven- 
cida, art.  361.*  do  citado  Código;  considerando  que  a  falta  de 
protesto  em  tempo  útil  pelo  n3o  pagamento  da  letra  embora 
prejudique  o  direito  e  acçSo  contra  o  sacador  e  endossados 
não  importa  todavia  cessaçSo  do  direito  de  accionar  o  accei- 
tante^ a  quem  só  pôde  aproveitar  para  outros  effeitos  jurí- 
dicos, art.  420.®  do  Código;  considerando  que  na  contrariedade 
fl.  9  V.  n3o  nega  a  rè  a  Brma,  antes  confessa  a  divida  impu- 
gnando tSo  somente  a  obrigação  do  pagamento  a  qual  pre- 
tende declinar  para  terceiro,  invocando  a  escríptura  de  fl.  ce- 
lebrada sem  intervenção  ou  annuencia  da  auctora,  e  que  por 
isso  lhe  não  pôde  prejudicar.  N*estes  termos  e  nos  do  art. 
1078.®  do  Cod.  Com.  revogam  a  sentença  appellada  e  con- 
demnam  a  ré  nq  pagamento  da  quantia  constante  da  letra 
junta  e  juros  desde  a  contestaç3o  da  lide,  e  bem  assim  nas 
custas.  Notam  que  sendo  ponto  de  direito  pura  e  simplesmente  a 
matéria  da  excepção  de  que  tomou  conhecimento  e  julgou  a 
sentença  de  fl.  fosse  ella  proferida  com  intervenção  do  jory 
que  nos  termos  da  legislação  vigente  só  deve  intervir  quando 
haja  a  resolver  questões  de  facto,  cuja  veriScação  seja  neces- 
sária para  base  da  devida  applicação  de  direito.  Lisboa  26  de 
fevereiro  de  IBQ8.— Sequeira  Pinto.— Pereira  da  Silva.— Men- 
des  Pinheiro.9 


N.«  3*^41:.  Appellante  —  Fernandes  Simões  Chuva.  — 
Appellado  —  José  Joaquim  de  Freitas.  —  tAccordam  etc— 
Mostra-se  que  proferido  por  este  tribunal  o  accordam  fl.  Í7I 
V.  julgando  nullo  o  compromisso  fl.  97,  com  o  mais  que 
d^ahi  em  diante  se  processara  e  julgara,  e  mandando,  baixa- 
rem os  autos  ao  juízo  a  quo  o  commercial  da  Figueira,  aQm 
de  se  proceder  a  novo  compromisso  e  seguirem-se  os  termos 
devidos  para  a  decisão  da  causa,  o  dito  accordam  passou  em 
julgado;  mostra-se  que  descendo  os  autos  ao  sobredito  juizo 
se  fez  ahi  o  compromisso  fl.  191,  e  foi  proferida  a  decisão  ar- 
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bilrai  fl.  196  v.  e  fl.  197,  sendo  esta  approvada  pelo  jury  a 
fl.  199  Y.  e  homologada  na  sentença  fl.  200;  mostrase  que 
da  sentença  recorreu  o  réo  Fernando  Sioaões  Chova  por  ap- 
pellação  interposta  para  este  tribunal  a  fl.  201  e  fl.  202  em  tem- 
po deyido  subindo  o  recurso  no  termo  fatal  assignado.  E  atten- 
dendo  ao  exposto,  e  a  que  da  mesma  sorte  transitara  em  jul- 
gado a  sentença  fl.  48,  pela  qual  se  resolveu  que  a  decis3o  da 
cansa,  por  involver  matéria  de  sociedade  mercantil,  pertencia 
nos  termos  do  art.  749.*  do  Cod.  Com.  ao  juizo  d  árbitros; 
attendendo  a  que  o  arbitramento  referido  fl.  196  v.  e  fl.  197, 
deddiodo  que  se  nSo  podia  fazer  a  liquidação  da  sociedade, 
está  em  harmonia  com  os  termos  que  constam  do  processo  e 
com  os  principios  de  direito,  segundo  os  quaes  para  ter  logar 
a  liquidação  era  mister  que  o  réo  (appetlaote)  a  tivesse  pedido 
por  meio  de  reconvençSo,  o  que  n3o  fez,  e  tivesse  apresen^ 
tado  como  base,  para  ella,  as  contas,  que  lhe  incumbiam  como 
gerente,  explicando  qual  a  duração  da  sociedade  e  os  termos 
em  que  foi  constituída,  afim  de  ser  ouvido  o  auctor  (appellado) 
José  Joaquim  de  Freitas,  sem  o  que  não  podia  haver  julgado 
legal  n*este  ponto,  devendo  o  appellante  sofl'rer  a  consequên- 
cia do  seu  erro  e  omissão,  como  em  saber,  a  de  não  dever 
deixar  de  se  proferir  sobre  o  liquido,  o  pedido  na  acção,  a  ti* 
tulo  d'uma  responsabilidade  incerta  e  illiquida;  attendendo  a 
que  a  responsabilidade  do  appellante  para  com  o  appellado 
pela  importância  representada  nas  letras  fl.  9,  10  e  1 1  e  con- 
respondentes  juros  é  evidente  pela  prova  dos  autos  e  appro- 
Tacão  do  jury;  moslrando-se  que  o  appellado  pagara  pelo  ap- 
pellante^ a  quem  afiançou  a  importância  das  letras,  e  que  o 
dito  appellante  obrigou  a  pagar  os  juros  do  desembolso,  os 
cpmmerciaes,  correspondentes  ao  levantamento  de  dinheiro 
para  uma  empresa  de  commercio;  attendendo  a  que  os  con- 
tendores, e  em  especial  o  appellante,  nem  no  juizo  a  quo  nem 
n'esta  instancia  moveram  duvida  sobre  a  validade  do  compro- 
misso fl.  191,  e  o  appellado  também  nenhuma  fez  a  respeito 
da  prova  de  testemunhas  que  havia  dado  a  fl.  112  v.,  nem 
propugnou  pela  reproducção;  por  estes  motivos  confirmam  a 
decisão  dos  árbitros  e  a  sentença  que  a  homologou  em  quanto, 
desattendida  a  defesa  do  réo  appellante,  o  condemnou  para  o 
appellado  auctor  na  quantia  de  l:044i$997  réis,  importância 
paga  pelas  letras;  declaram  porém,  quanto  ao  mais  a  dita  de- 
cisão e  sentença  nos  pontos  abaixB  expressados  pela  forma  se- 
guinte:—1.^  que  os  juros  do  dito  capital  a  cargo  da  appel- 
lante devem  ser  contados  na  rasão  de  seis  por  cento  ao  anno 
pelo  disposto  no  art.  280.*  do  Cod.  Com.,  nem  apparece  ra- 
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s3o  para  serem  de  cinco  por  cento  como  decidiram  os  árbitros, 
e  tem  de  começar  à  contasse  desde  o  vencimento  de  cada 
lima  das  três  letras;— 2.^  que  o  encontro  on  abatimento  dos 
444^00  réis  tem  de  fazer-se,  nSo  no  capital,  como  foi  ded* 
dido  no  juízo  a  quo,  mas  sim  primeiramente  nós  juros  ven- 
cidos até  IH  de  janeiro  de  1842,  e  somente  o  resto,  se  o 
bonver,  no  capital  d'abi  em  diante;— 3.^  que  a  conta  dos  juros 
será  operada  pelo  contador  do  tribunal  a  quem  compete,  ha- 
vendo-sô  por  nenhuma  a  que  fizeram  os  juizes  árbitros,  visto 
que  também  erraram  na  data  do  abatimento  e  no  quantitativo 
do  joro;— 4.^  que  fica  salvo  ao  appellante  o  direito  para  pedir 
em  ac^o  competente  e  sobre  a  base  legal,  a  liquidação  das 
contas  da  sociedade,  apresentando  as  contas;  -5.®  que  é  jul- 
gada improcedente  a  acção  na  parte  em  que  pedira  juros 
atém  dos  julgados  pelo  presente  accordam^  ficando  absolvido  o 
réo  (appellante)  dos  mais  que  se  lhe  exigiam,  juros  de  juros 
comprehendidos  na  conta  fl.  12,  por  n3o  haver  convenção  nem 
outro  fundamento  legal  que  os  justifique;— 6.'  que  as  custas 
até  fl.  205  V.,  com  exclusão  do  termo  d'apresentacão  dos  au- 
tos  n'este  tribunal,  assim  como  da  despesa  do  traslado  para  o 
recurso,  de  que  se  trata,  serão  pagas  por  ambas  as  partes 
proporcionalmente,  e  as  do  actual  recurso,  só  as  do  traslado 
pelo  appellante;— 7.^  que  cada  uma  das  partes  pagará  a  multa 
legal  correspondente  á  porção  em  que  não  obteve  vencimento, 
e  n'ella  são  condemnadas.  Lisboa  26  de  fevereiro  de  1868.— 
A.  Faria.^ Pereira  da  Silva. — Sequeira  Pinto.it 


N.«»  Qf^e^  Appellante— João  Galvão  Mexia  de  Sousa  Mea- 
ra Telles  e  Albuquerque.  —  Appellado  —  António  Pedro  Del- 
gado.—  fAccordam  ele.  —  Mostra-se  dos  autos,  que  tendo 
sido  pela  sentença  fl.  29  declarado  incompetente  o  juizo  com- 
mercial  para  tomar  conhecimento  dó  presente  processo,  foi  a 
mesma  sentença  revogada  pelo  accordam  fl.  49,  que  o  man- 
dou baixar  á  primeira  instancia,  para  que,  precedendo  nova 
discussão,  quanto  aos  pontos  de  direito,  se  julgasse  a  causa 
como  fosse  de  direito  em  presença  das  decisões  do  jury  de  fl. 
28,  accordam  este  que  na  hypothese  dos  autos  passou  em  jul- 
gado em  virtude  dos  accordãos  de  fl.  1 1  e  fl.— Mostra-se  mais 
que  o  juiz  a  quo,  em  cumprimento  do  mesmo  accordam  profe- 
riu a  sentença  de  fl.  69.  Considerando,  que  a  escriptnra  de 
cessão  offerecida  na  audiência  de  discussão  pelo  advogado  do  réo 
não  pôde  ter  vator  jurídico  na  espécie  dos  autos,  visto  que  não 
lendo  a  mesma  sido  notificada,  ou  intimada  ao  réo,  que  n'ella  não 
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interrín,  se  deve  coosiderar  como  d3o  existente  por  falta  de  no- 
tiBcaç9o;  considerando  que  se  o  auctor  obrando  como  man** 
datario  do.  réo,  tem  direito  de  ser  por  eite  indemnisado  das 
despesas  feitas  com  o  cumprimento  do  mandato,  todavia  sendo 
os  jnros  devidos  em  virtude  do  desembolso  da  quantia  pedida 
só  podem  ser  contados  desde  a  data  do  vencimento  das  le- 
tras de  fl.  H  e  seu  pagamento  pelo  acceitante,  época  do  de- 
sembolso real  e  effectivo;  considerando,  que  não  sè  achando 
definidas  as  épocas,  em  que  foram  entregues  pelo  réo  asdiffe- 
rentes  quantias  montantes  em  l:409jl^80  réis,  nem  estando 
provado  que  fosse  inferior  a  importância  dos  juros  devidos,  ou 
que  excedessem  essa  verba  importa  fazer  a  devida  liquidação 
para  se  proceder  ao  desconto  em  lermos  devidos:  n'estes  ter- 
mos confirmam  a  sentença  appellada;  emquanto  condemnou  o 
réo  no  pagamento  do  capital  e  juros  pedidos,  mandam  porém, 
que  estes  se  comecem  a  contar  tão  somente  desde  a  data  do 
vencimento  das  letras,  e  bem  assim  que  a  quantia  de  1:409^250 
réis,  seja  imputada  nos  juros  e  capital  se  houver  excesso,  con- 
forme se  liquidar  em  presença  das  datas  em  que  se  etTecluoa 
a  entrega  das  quantias  que  prefazem  aquella  verba,  revogam 
D'esta  parte  a  mesma  sentença,  contirmamn^a  cgualmente  na 
parle  que  condemnou  p  auctor  e-  réo  nas  custas  em  propor- 
ção e  na  multa  respectiva.  Pague  o  appellante  as  custas  accres- 
cldas.  Lisboa  4  de  março  de  1868. — Sequeira  Pinto.— A.  Fa- 
ria. — Pereira  da  Silva  (vencido  e  votei  pela  nullidade  da  sen- 
tença appellada).» 


N.«  ST^o.  Appellante— D.  Joaquina  de  Sousa  Teixeira  de 
Mello.— Appellados— Carmo  Sobrinho  &C.*  e  bem  assim  o  réo 
Vicente  Pinto  de  Sousa.— fAccordametc— Que  sendo  a  appel- 
lação  interposta  a  fl.  15  v.  da  sentença  só  por  D.  Joaquina  de 
Sousa  Teixeira  de  Mello,  uma  das  rés  na  causa  sem  os  auctores, 
(agora  appellados)  Carmo  Sobrinho  &  C.*,  haverem  recorrido 
por  sua  parte  da  mesma  sentença  emquanto  eila  absolveu  o 
entro  réo  da  instancia  e  não  só  deixaram  de  recorrer,  mas 
approvaram  o  julgado,  fazendo  extrahir  titulo  de  sentença  para 
execução  contra  a  appellante  como  dos  autos  se  mostra  segun- 
do a  fl.  16  consta,  conhecem  da  appellação  interposta  apenas  com 
respeito  á  dita  appellante  sem  entrarem  no  merecimento  do 
resto  do  julgado.  E  altendendo  a  que  a  appellante  na  defesa 
fl.  8  confessou  ter  acceitado  a  letra  ajuizada  fl.  41  depois  de 
haver  negado  a  firma  na  audiência  da  proposição  da  causa  a  fl. 
6  V.  e  não  provou  o  pagamento  que  allegara  de  parte  da  im- 
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portaDcia  da  letra,  como  foi  decidido  pelo  jory  a  fl.  15;  at- 
tendendo  a  que  d*estas  primissas  era  consequência  a  condem- 
nação,  que  houve  na  sentença,  appellada  contra  a  appellante 
na  importância  da  letra  e  juros  pedidos  pelo  disposto  nos  art. 
340.^  367.%  414.%  938.%  1:103  e  outros  do  Cod.  Com;  at- 
tendendo  a  que  na  appellante  em  negar  a  sua  firma  confes- 
sando depois  veio  a  dar-se  nSo  só  falta  de  sinceridade  mas  o 
máo  intento  de  escapar  á  fiança  a  que  a  lei  a  obrigava  para 
segurança  dos  appellados:— Por  estes  fundamentos— confir- 
mam a  sentença  recorrida  com  respeito  á  appellante,  mas  c'o 
a  declaração  de  dever  pagar  em  dobro  as  custas  de  parte  fei- 
tas pelos  appellados  na  instancia  inferior,  nas  quaes  a  condem- 
nam,  assim  como  nas  do  recurso  singelas.  Lisboa,  4  de  março 
de  1868.— il.  Faria.— Pereira  da  Silva.— Sequeira  Pinto.9 


2V.«  s-yy.  Appellante— António  da  Costa  Machado— Ap- 
pellado— Germano  Joaquim  Barreto.— cAccordam  etc— Que 
considerando  que  a  presente  causa  versa  sobre  direitos  e 
obrigações  emergentes  de  uma  divida  afiançada  pelo  appel- 
lante e  appellado  e  que  era  proveniente  da  compra  de  fa- 
zenda para  revender;  considerando,  que  tanto  a  divida  como 
o  pagamento  's3o  actos  de  commercio  segundo  a  disposição 
do^  art.  203.^  e  870.*»  do  Cod.  Com.  e  que  é  de  privativa  compe- 
tência dos  tribunaes  commerciaes  pelas  prescripções  dos  art. 
206.^  1:029.**  do  citado  Cod.,  o  conhecimento  de  todas  as  ques- 
tões que  respeitarem  a  taes  actos  ou  que  nascerem  d'obriga- 
ções  que  tem  legislação  no  mesmo  Cod.;  considerando,  que  tçndo- 
se  n^estas  circumstancias  julgado  na  sentença  appel|ada  proce- 
dente a  excepção  d'incompet'encia,  que  foi  deduzida  a  11.  26,  se 
fez  errada  applicação  do  direito  á  hypolhese  dos  autos.  Revogam 
por  isso  a  mencionada  sentença;  julgam  os  tribunaes  commer- 
ciaes competentes  para  conhecer  da  questão  que  se  controverte; 
mandam  que  para  esse  fim  o  processo  baixe  á  primeira  ins- 
tancia submettendo-se  á  decisão  do  jury  a  matéria  de  facto, 
em  que  se  basea  a  acção  e  a  defesa,  e  que  não  se  acha  pelas 
partes  confessada  como  é— se  o  pagamento  feito  pelo  appellado 
e  constante  dos  termos  de  fl.  H  v.  e  fl.  32  fòra  somente 
de  165*51000  réis  fazendo  o  credor  perdão  do  que  mais  se  lhe 
devia  e  se  esse  perdão  foi  feito  era  beneficio  d'ambos  os  fia* 
dores— appellante,  e  appellado  ou  apenas  do  appellado.— E  a 
final  se  altenderá  ás  custas.  Lisboa  It  de  março  de  lb68.— 
Mendes  Pinheiro.— Sequeira  Pinto.— A.  Faria.w 
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N.*  3r©.  AppellaDle— Os  herdeiros  de  Beroardo  Goa- 
çalves  Mamede.  —  Âppellados  —  A  curadoria  da  massa  fallída 
de  Joaquim  Adão  Soares.  —  «Accordam  ele, —  Mostra  se 
que  por  seotença  de  4  de  junho  de  1862»  coufirmada  por  ac- 
cordam  da  Relação  ut.il.  15  foi  o  exequente  Bernardo  Gonçalves 
Mamede  graduado  em  primeiro  iogar  no  concurso  de  preferen- 
cias instaurado  sobre  a  quantia  constante  de  fl.  19,  e  depositada 
em  virtude  da  penhora  feita  em  15  de  março  de  1860;  mos- 
trasse que  aberta  a  fallencia  em  20  d^agosto  de  1863,  requereu 
a  curadoria  da  massa  fallida  no  juizo  de  direito  da  segunda  vara 
da  cidade  do  Porto  em  outubro  de  1866,  a  remessa  da  execu- 
ção para  o  juizo  commercial,  e  indeferida  esta  por  despacho 
de  que  se  aggravou  foi  negado  provimento  ao  aggravo  por 
accordam  de  16  de  novembro  do  mesmo  anno,  e  do  qual 
se  não  recorreu.  Mostra-se  mais,  que  em  22  de  dezembro  se 
guinte,  o  curador  da  massa  obteve  pelo  juizo  commercial 
arresto  na  quantia  depositada,  e  requerendo  o  appellante, 
na  qualidade  de  herdeiro  do  primeiro  preferente,  o  levanta- 
mento d*este  lhe  foi  indeferido  pelo  despacho  appellado  de  fl. 
3  v.  Considerando,  que  com  quanto  nas  fallencias  a  veriflcação 
e  pagamento  dos  créditos  se  deva  fazer  pela  forma  ordenada 
no  Cod.  Com.,  todavia  essa  legislação  não  pôde  ter  applicação 
á  hypothese  dos  autos  por  quanto  a  penhora  e  sentença,  que 
graduou  os  preferentes,  são  de  datas  muito  anteriores,  não  só 
á  do  requerimento  do  curador,  mas  ainda  á  da  sentença  da 
abertura  da  fallencia,  e  por  isso  o  fallido  n*essa  época  já  não 
era  propriamente  parte  no  processo,  e  até  a  demanda  se  tor- 
nara privativa  entre  os  preferentes  sobre  o  melhor  direito  para 
o  levantamento  da  quantia  depositada,  ese  achava  decidida  pela 
sentença  de  fl.  15;  considerando,  que  o  arresto  requerido  veiu 
encetar  de  novo  no  juizo  commercial  uma  questão  já  ventilada, 
e  decidida  pelo  accordam  da  Relação  do  Porto  fl.  21  v.  que 
transitou  em  julgado,  o  qual  declarou,  estar  a  quantia  arresta- 
da fora  do  dominio  e  posse  do  executado^  -antes  de  declarada 
a  sua  fallencia,  e  não  fazer  parte  da  massa  do  fallido,  mas 
pertencer  aos  appellantes  por  effeito  de  execução  e  sen- 
tença passada  em  julgado;  considerando  que  se  a  curadoria  da 
massa,  julgava  os  interesses  e  direitos  dos  credores  prejudi- 
cados com  o  referido  accordam,  tinha  na  lei  facultado  o  recurso 
de  que  aliás  não  quiz  usar;  considerando  flnalmente,  que  a 
culpa  e  negligencia  sua,  devem  os  credores  attribuir  qualquer 
prejuizo  que  possam  soffrer,  por  não  terem  requerido  mais  cedo 
no  tribunal  competente  a  abertura  da  fallencia.  N*esles  termos 
revogam  o  despacho  appellado  de  fl.  3  v.,  e  mandam  se  passe 
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precatória  para  o  levantamento  e  relaxação  do  arresto.  Custas 
pela  massa  fallida.  Lisboa  18  de  março  de  iSdS.— Sequeira 
Pinto.— Mendes  Pinheiro. — A,  Faria.^ 


IV.»  aro.  l.^  Appellanle— António  José  de  Soosa  Car- 
reira.--2/Appellante— Anna  Rosa  e  Maria  da  Conceição,  como 
herdeiras  de  Manuel  de  ^  Sousa  Carreira,  hoje  appellados. 
— iAccordam  etc.  —  Qne  em  presença  dos  fundamentos  da 
sentença  appellada  fl.  35,  na  parte  em  que  julgara  proce- 
dente a  excepção  de  prescripção  deduzida  pelas  rés  (appella- 
das)  Anna  Rosa  e  Maria  da  Conceição  na  qualidade  de  herdeiras 
de  Manuel  de  Sousa  Carreira  contra  a  exigência  de  salários  feita 
na  acção  fl.  2  pelo  auctor(appellante)  António  José  de  Sousa  Car- 
reira a  titulo  de  caixeiro  d'aquelle  Manuel  de  Sousa  Carreira, 
confirmam  a  dita  sentença,  não  só  pelos  ditos  fundamentos, 
mas  .pelo  disposto  no  art.  !.•  do  Cod.  Com.,  a  par  das  confis- 
sões do  próprio  appellante  no  libello  em  quanto  reconheceu  ter 
deixado  o  serviço  de  caixeiro  desde  o  anno  de  I85i  e  a  casa 
do  patrão  desde  1858  com  a  qualidade  que  n*este  ultimo  pe- 
ríodo teve  de  sócio  d^ioduslria; '^  havendo  decorrido  portanto 
para  cima  de  trese  annos  desde  que  findou  o  serviço  de  cai- 
xeiro até  á  proposição  da  causa,  e  mais  de  nove  aunos  a  con- 
tar desde  que  deixou  a  casa  já  em  difierente  qualidade  da  de 
caixeiro;  —  não  valendo  contra  a  presumpção  nem  a  falta  de 
boa  fé  arguida  pelo  appellante,  porque  a  prova  de  boa  fé 
não  se  quer  para  as  presumpções  de  praso  menor  que  o  or- 
dinário estabelecidas  no  interesse  geral  na  presumpção  le- 
gal do  pagamento;  nem  a  circumstancia  da  respectiva  herança 
do  patrão  porque  o  direito  não  faz  limitação  n'este  caso. 
Julgam  portanto  improcedente  n'esta  parte  a  acção  e  o  pedido, 
absolvendo  as  rés  appelladas  do  pedido;  e  declarando  assim  a 
sentença  que  deixou  de  pronunciar  a  absolvição.  Confirmam 
também  a  sentença  na  outra  parte  relativa  ao  pedido  da  liqui- 
dação dos  salários  e  da  conta  particular  do  appellante  corres- 
pondentes ao  anno  de  1856  pela  sociedade  que  o  dito  appellante 
tivera  com  o  fallido  Manuel  de  Sousa  Carreira,  assim  pelas  de- 
cisões  do  jury  sobre  as  theses  n.*  6,  7,  8  e  9,  como  porque 
os  livros  do  commerciante  constituem  prova  escripta  contra 
aquelle  (cujos  são)  nos  termos  dos  art.  948.®  e  949.®  do  citado 
Cod.  accrescendo  que  9  desistência  fl.  52  v.  julgada  por  sentença 
a  fl.  54  d'appellação  interposta  pelas  rés  importa  acceitação  da 
sentença  e  confissão  do  pedido  no  ponto  de  que  se  trata. 
Declaram  porém  a  mesma  sentença  n*esta  parte  para  con- 
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demoar  como  condemnam  âB  rés  a  pro<reder  á  liquidaçSo  pe- 
dida prestando  contas  com  respeito  ao  dito  anno,  como  base  da 
liqnidaçlo,  e  a  nomear  árbitros  no  caso  de  haver  questSo 
acerca  da  liquidado;  oa  as  contas  sejam  prestadas  pelas  rés 
na  fórma  exposta  ou  pelo  anctor  á  revelia  d'aquellas.  Declaram 
egualmente  a  sentença  para  condemnar  o  auctor  e  rés  ao 
meio  na  costas  da  inferior  instancia.  Mais  declaram  que  a  multa 
legal  correspondente  ás  rés,  e  a  'liquidar  pela  parte  em  que 
deeairam,  fica  reduzida  a  metade  por  Torça  de  desistência  do 
recurso.  E  condemnam  a  appellante  nas  custas  do  recurso 
exceptuadas  as  da  desistência  d'appellaç3o  das  appelladas  as 
qiiaes  a  ellas  incumbem.  Lisboa  28  de  março  de  i808.— i4. 
Faria, — Tem  voto  conforme  do  juiz  conselheiro  Pereira  da  Silva. 
— A.  Faria. — Sequeira  Pinto.t 


Tf.*  390.  Appellante— José  António  Pereira. — Appellado 
— Francisco  António  Bahia,  representado  porsoululor  José  An- 
tónio Pereira  da  Costa.— cAccordam  etc— Que  com  quanto  se 
notem  nos  termos  do  processo,  anteriores  á  discussão  da  cau- 
sa, algumas  irregolaridadeí^,  cotno  a  de  se  dar  vista  dos  autos 
ao  curador  para  contestar  por  parte  do  interdicto  (agora  ap- 
pellado) Francisco  António  Bahia  contra  o  que  legisla  o  art. 
1:083.^  do  Cod.  Com.  n3o  ser  dada  copia  ao  auctor  (appellante) 
José  António  Pereira  da  defesa  additada  pelo  curador,  infrin* 
gindo-se  o  ari.  i:082.^,  admittir-se  ao  auctor  uma  testemunha, 
sem  ser  em  substituição  e  já  depois  da  contestação  apresentada, 
com  offensa  do  art.  i:001.^  e  sem  respeito  aos  motivos  que  a 
dictaram:  as  ditas  irregularidades  nSo  foram  impugnadas  no 
joizo  a  quo  nem  abi  foi  interposto  recurso  respectivamente;  ao 
mesmo  tempo  que  se  n9o  comprehendem  nas  nullidades  capi- 
tuladas taes  pelo  art.  i:072.*:  por  isso  pondo-os  de  parte, 
passam  a  tomar  conhecimento  da  questão  principal  pela  appel- 
laç3o  interposta  a  fl.  71  v.  da  sentença  a  il.  66  v.  o  apresen- 
tada em  tempo  devido;  considerando  que  para  o  julgamento 
das  questões  commerciaes  dependente  d'apreciaç3o  de  pontos 
de  facto,  as  resoluções  do  jury  sobre  esses  pontos  são  a  base 
essencial  d*applicação  da  lei;  e  em  consequência  as  theses  a 
submetter  ao  jury  devem  estar  em  harmonia  com  os  articula- 
dos,  ser  formuladas  com  simplicidade  e  claresa  em  ordem  a 
dSo  embaraçar  a  consciência  do  jury;  não  se  omittindo  qual- 
quer dos  pontos  articulados  sobre  que  haja  contestação,  ou 
não  tenha  sido  reconhecido  por  pessoa  com  capacidade  para 
validamente  confessar;  considerando  que  as  theses  propostas 
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a  il.  65  V.  e  fl.  66  nSo  satisfazem  ás  ditas  indicações  legaes, 
por  deGcieocia  de  pontos  a  decidir^  e  por  complexidade  na  se* 
guoda;  seodo  desnecessária  a  quinta  pela  confissio  do  aoctor 
no  depoimento  íl.  64  além  da  matéria  da  these  constar  de  do- 
cumento authentic^  fl.  13  sign.  fl.  17,  fl.  18;  considerando 
que  os  pontos  de  Tacto  a  submetter  ao  jury  nos  termos  e  es- 
tado da  questão,  eram  os  seguintes;  a  saber --por  parte  da 
acç3o— se  o  réo  tVancisco  António  Bahia  acceítoa  as  quatro  le- 
tras ajuizadas  íl.  5,  7,  9  e  II  se  foram  acceites  nas  datas  qae 
demonstram,  25  e  30  de  novembro  de  1863. — Se  o  dito  réo 
Bahia  recebeu  pelas  letras  as  quantias  declaradas  nas  mesmas 
letras  isto  é  a  totalidade  de  l:âOO]$000  réis— Se  (nio  se  Terí- 
ficando  haver  recebido  a  total  importância)  recebeu  pelas  letras 
parte  das  sommas  expressadas  nas  ditas  letras. — Se  as  quan- 
tias recebidas  pelas  letras  foram  fornecidas  pelo  sacador  qae 
apparece  nas  mesmas  letras  e  auctor  na  causa  Josfr  António 
Pereira;— pela  defesa— Se  a  palavra  acceito  escripta  nas  letras 
de  q'ie  se  trata  não  é  de  punho  do  réo  Francisco  António  Ba- 
hia.—Se  as  letras  foram  entregues  com  o  simples  acceito  do 
réo  a  António  Pereira  Rego,  morador  no  Gaes  do  Sodré,  d*esta 
cidade,  sem  estarem  cheias  nos  mais  dizeres.— Se  o  dito  Antó- 
nio Pereira  Rego  foi  o  que  fez  a  negociação  das  letras  para  si 
próprio,  dando  por  ella^  dinheiro  seu.— Se  o  réo  não  recebeu 
pelas  letras  às  quantias  que  estas  indicam,  mas  só  parte  das 
ditas  quantias.— N*esta  ultima  hypothese  quaes  as  quantias  ve- 
rificadas como  recebidas.  Por  estes  fundamentos  e  attenta  a 
legislação  do  citado  Cod.  nos  art.  1:103.®  e  1:106.®  annullamo 
processo  desde  a  acta  d*audieocia  fl.  63  ella  incluída,  mas  salva 
a  declaração  e  confissão  do  auctor  inserta  a  fl.  64  e  fl.  6i  v.,  revo- 
gam pela  nullidade  a  sentença  appellada  e  mandam  que  o  pro- 
cesso baixe  á  instancia  inferior  para  em  nova  discussão  propo- 
rem-se  as  theses  competentes  e  ser  julgada  a  causa  como  fôr  de 
direito.  Custas  a  final.  Lisboa  22  d'abril  de  1868.-^1.  Faria. 
— Mendes  Pinheiro.— Sequeira  Pinto,  i^ 


N.  3B1.  Appellante— A  firma  commercial  Abreu  &  C* 
—  Appellado  —  José  Francisco  Cabrita.  —  fAccordam  etc  — 
Que  estranhando  a  muita  notável  irregularidade,  commet- 
tida  n'este  processo  de  não  serem  juntas  no  original  ao  li* 
bello  fl.  3,  pelos  auctores  (appellantes)  Abreu  &  C*  as  doas 
cartas  do  réo  (agora  appellado)  José  Francisco  Cabrita,  e  só 
apresentadas  em  publica  forma  a  fl.  4  e  fl.  5  sem  proceder 
para  as  copias  citação  da  parte  interessada  quando  os  origi* 
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naes,  e  apenas  estes*  eram  admissíveis,  por  serem  a  base  da 
acçSo  e  por  se  pedir  o  reconhecimento  das  firmas^  em  pre- 
sença da  disposiçSo  do  Ck)d.  Ck)m.  no  art.  l:086.^  no  que  vae 
de  conformidade  a  lei  geral,  art.  257/  da  Rer.  Jud.;  mas  at- 
tendendo  a  que  nSo  bouve  de  parte  do  appellado  reclamação 
oa  recurso  a  este  respeito,  nem  foi  requerida  absolvição  da 
instancia;  passam  a  conhecer  d^appellaçSo  interposta  a  íl.  51  v. 
da  sentença  fl.  44  t.,  e  apresentada  em  tempo  competente.  E 
começando  pela  incompetência  no  julgamento,  allegada  por 
parte  dos  appellantes  n'es(a  instancia  com  Tundamento  na  le- 
gislação do  art.  452.®  do  Cod.  Civ.;  desaltendam  a  dita  al- 
legada porque  sobre  ser  a  forma  arbitral  estabelecida  no  dito 
artigo  uma  garantia,  á  qual  (quando  applicavel  na  hypoihese) 
os  appellantes  renunciaram,  nSo  a  pedindo  e  fazendo  seguir  o 
processo  perante  o  tribunal  ordinário  commercial  de  Paro, 
pelo  que  não  podiam  mais  tarde  impugnar  os  seus  próprios 
factos,  não  se  propugnou  por  ella  por  parle  do  appellado:  nem 
66  estava  no  caso  da  lei  sendo  reconhecida  por  ambos  os  in- 
teressados a  existência  do  credito  prestado  pelo  appellado  na 
quantia  ou  até  á  quantia  de  400i9K)00  réis,  e  por  isso  a  questão 
está  reduzida  a  decidir  se  o  appellado  é  responsável,  em  conse- 
quência do  credito,  pelos  319^629  réis  pedidos  na  acção  e 
saldos  que  se  allegou  estar  devendo  e  creditado  pelo  preço  de 
fazendas  fiadas  pelos  appellantes,  e  em  muito  maior  quantia 
que  os  400<SK)00  réis  segundo  a  conta  dos  próprios  appellantes 
inserta  na  certidão  fl.  33  v.— No  fundo,  attendendo  a  que  além' 
do  reconhecimento  dos  interessados  sobre  o  limitar  se  o  credito 
do  appellado  i  cifra  de  400i9(000  réis,  e  constar  pela  dita 
conta  dos  appellantes,  que  fiaram  ao  creditado,  e  por  mais 
d'uma  vez,  fazenda  na  importância  de  1:854^9(782  réis  tendo 
recebido  á  conta  da  totalidade  a  differença  que  vae  dos  3{9f$629 
réis  pedidos  na  acção,  e  mesmo  que  os  420iSK)00  réis  da  totalida- 
de paga,  foram  entregues  por  mão  do  appellado,  acha-se  resol- 
vida pelo  jury  sobre  as  theses  íl.  43  e  fl.  44,  que  o  credito  se 
limitou  aos  400^91000  réis  que  os  appellantes  fiaram  muito  maior 
quantia  ao  creditado,  assim  como  que  as  parcellas  entregues 
por  mão  do  appellado  foram  dadas  para  descontar  na  impor- 
tância do  credito  prestado  pelo  appellado;  seguindo-se  d'estas 
premissas  que  a  responsabilidade  do  appellado  não  abrangera 
os  fornecimentos  feitos  além  da  quantia  afiançada  dos  quaes 
é  saldo  a  quantia  pedida  e  que  a  responsabilidade  conlrahida 
ficara  extincta  ou  pelo  pagamento  mencionado  ou  pelos  outros 
da  quantia  superior  á  creditada;  attendendo  a  que  ao  exposto  não 
obsta  nem  a  matéria  da  segunda  these  por  impertinente  e  não 
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allegada;  nem' a  enunciação  do  réo  na  carta  fi.  5,  por  d3o  ser 
contissão  nos  termos  exigidos  pelo  dito  Código  no  art.  972/ 
Por  estas  rasoes  confirmam  ^  decisão  da  sentença  recorrida  e 
condemnam  ao  appellante  nas  custas  acrescidas;  e  mostran- 
do se  praticados  abusos  pelo  escrivSo  áa  instancia  inferior 
António  da  Trindade  Yianna  para  levar,  como  levou  salários 
indevidos  a  saber,  pelo  termo  fl.  30,  pela  intimação  duplicada 
ao  advogado  do  réo,  e  ao  próprio  réo  para  a  discussão  da 
causa  a  fl.  40,  e  por  intimações  aos  jurados  e  ao  secretario 
do  tribunal  e  poios  mandados  para  ellas  sem  despacho  que  lai 
causa  ordenasse  e  sem  deverem  fazer-se,  porque  o  aviso  ao 
secretario  pertence  ao  officio  do  escrivão  e  o  dos  jarados  á 
secretaria  do  tribunal,  mandam  que  o  dito  escrivão  reponha  os 
salários  correspondentes  aos  referidos  actos,  e  na  reposi^o  o 
condemnam;  ordenando  outrosim  para  cumprimento  do  ex- 
posto e  mais  effeitos  que  seja  dada  copia  do  presente  accor- 
dam  n'esta  parte  ao  magistrado  do  MinisterioPoblico,  que  serve 
n'este  tribunal  incluindo-se  na  copia  a  conta  dos  salários  maa- 
dados  repor  e  que  deve  ser  feita  em  separado  pelo  contador 
do  tribunal.  Lisboa  2  de  maio  de  1868. --ii.  Faria.'— Mendes 
Pinheiro. — Sequeira  Pinto. » 


1V,<»  3©?3.  Appellante— D.  Anna  Augusta  da  Costa  In- 
glez,  viuva  de  João  Antonio'Casquinha.~Appellado— O  dele- 
gado do  procurador  régio,  de  Lisboa.— «Acoordam  etc.^CoD- 
siderando  que  a  carta  de  inquirição  de  testemunhas  fl.  36  di- 
rigida ao  juiz  de  direito  da  comarca  de  Faro,  fora  cumprida  es- 
crevendo no  feito  o  escrivão  Trindade  Vianna  sem  previa  dis- 
tribuição, e  como  escrivão  privativo  do  tribunal  commeitial 
d'aquella  cidade;  consideraudo  que  a  referida  caria  era  com- 
mettida  não  ao  juiz  commercial  mas  ao  juiz  de  direito  comarca 
nos  termos  do  art.  361.®  da  Nov.  Ref.  Jud.  e  alvará  de  27  de 
julho  de  187S.  Considerando,  que  tão  somente  perante  o  juiz 
de  direito  de  prim^ira  instancia  commercial  de  Lisboa  è  escri- 
vão privativo  para  escrever  nas  cansas  de  justificações  ultra- 
marinas, art.  i04.®  V.  da  líov.  Ref.  Jud.;  considerando,  que 
não  se  tendo  verificado  a  distribuição  previa  como  era  indis- 
pensável nos  termos  de  direito  (Nov.  Ref.  Jud.  art.  49i.'),  se 
torna  nullo  o  processado  desde  .fl.  36,  revogam  pela  nulli- 
dade  apontada  a  sentença  appellada;,  deixando  direito  salvo  a 
appellante,  e  justificante  para  deduzir  o  que  julgar  conveniente 
a  bem  de  seus  direitos;  custas  a  finaí,  menos  as  das  inquirições 
feitas  em  virtude  da  precatória  fl.  36,  que  devem  ser  pagas 
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pelo  escrivão  Viaona,  o  qual  condemoam  no  pagamento  d'ellas, 
visto  Ibe  ter  dado  causa  escrevendo  no  processo  incompetente- 
mente  e  sem  distribuição  previa.  Lisboa  S  de  maio  de  18G8. 
— Sequeira  Pinto.-- Per eita  da  Silva.— A.  Fana.— Mendes  Pi- 
fiAeíro.— Fui  presente,  Camará. 9 


iv.-  3S3.  Appellante— O  dr.  Manuel  Maria  da  Rosa.— 
Appeilado— O  administrador  da  massa  fallida  de  João  Fran- 
cisco de  Sousa.— tAccordam  etc— Que  attendendo  a  que  a 
sentença  de  íl.  68  que  julgou  nulla  a  arrematação  feita  a  il. 
44,  pelo  appellante  perante  o  juiz  commissario  com  assistên- 
cia do  administrador  da  massa  fallida  pela  quantia  de 
2:200f9000  réis  e  mandou  voltar  á  praça  a  Propriedade  arre- 
matada com  o  fundamento  de  ter  havido  deficiência  de  formu- 
las legaes,  como  eram,  a  da  precedência  de  ordem  judicial  e 
a  da  presidência  do  juiz,  fez  transito  em  julgado,  visto  que  os 
interessados  e  o  respectivo  fiscal  não  recorreram  d'ella,  e  an- 
tes acquiesceram  ás  suas  disposições^  requerendo  os  novos 
administradores  a  íl.  70  a  expedição  de  editaes  para  nova  ar- 
rematação, pedindo  o  arrematante  a  fl.  88  a  entrega  do  preço 
d'arrematação,  que  já  bavia  pago  e  não  se  oppondo  o  fiscal  a 
fl.  88  V.  a  essa  entrega;  attendendo  a  que  não  pôde  segundo 
as  provisões  de  direito  conbecer-se  da  justiça  ou  injustiça  das 
sentenças  transitadas  em  julgado  por  meio  de  qualquer  recurso 
posteriormente  interposto  de  despachos  proferidos  no  segui- 
mento dos  termos  do  processo;  attendendo  a  que  n'estas  cir- 
curnstancias  cumpre  tomar-se  conhecimento  somente  da  legali- 
dade do  processo  instaurado  em  execução  da  referida  sentença, 
e  em  especial  do  despacho  de  fl.  77  v.,  de  que  se  appellou 
em  devido  tempo;  e  assim  attendendo  a  que  se  mostra  pelo 
jornal  o  Açoriano  orienkU  junto  a  fl.  73  pela  carta  de  éditos 
de  fl.  75  e  pela  certidão  da  sua  afiQxação  passada  a  fl.  76, 
ter-se  ex  vi  da  dita  sentença  annunciado  pelo  respectivo  juizo 
de  direito,  dia  para  a  arrematação  da  mencionada  propriedade 
pelo  maior  lanço,  que  se  offerecesse  sobre  o  preço  da  avalia- 
ção ali  declarada  pelo  auto  de  fl  77^  que  tendo  o  appellante  no 
dia  assignado  oflerecido  em  praça  o  maior  lanço,  qual  o  de 
l:8á  1^600  réis,  sendo  ^OU  réis  a  mais  do  preço  da  sua  ava- 
liação, se  lhe  não  entregara  o  r^mo,  e  fizera  a  arrematação:  e 
ao  contrario  o  juiz  presidente  mandara  pelo  referido  despacho 
de  fl.  77  V.,  que  a  propriedade  voltasse  á  praça  ao  preço  de  réis 
2:000^000  com  o  fundamento  de  lhe  constar  extra-judicial- 
mente  haver,  quem  por  ella  desse  esta  quantia;  attendendo  a 


Digitized  by  VjOOQIC 


320 


que  este  despacho  além  de  ter  sido  proferido  por  mero  arbí- 
trio do  respectivo  juiz,  e  sem  promoção  dos  competente  admi- 
nistradores aos  quaes  pertence  a  liquidação  da  massa  failída 
por  serem  elles  segundo  o  art.  1:205.®  do  Cod.  Com.  os  úni- 
cos representantes  legítimos  dos  credores,  se  acha  emopposiç3o 
com  as  disposições  do  art.  16.®  da  lei  de  20  de  junho  de  177i 
e  dos  art.  603.®  e  604.®  da  Nov.  Ref.  Jud.,  que  prescreveu 
para  os  processos  das  execuções  a  effectividade  das  arrema- 
tações nos  dias  annunciados»  quando  os  lanços  sejam  superio- 
res aos  preços  das  avaliações  das  propriedades  postas  em  pra- 
ça por  serem  essas  disposições  segundo  o  art.  1:208.^  do 
citado  Código  applicaveis  ás  arrematações  que  se  tiverem  a 
fazer  nos  processos  de  fallencia  como  é  o  presente,  e  è  offeo- 
sivo  da  fé  que  deve  guardar-se  nos  actos  judicíaes,  por  se  ter 
em  virtude  d*elle  tornado  illusorío  o  anuuncio,  que  se  havia 
feito;  e  por  isso  revogam  o  referido  despacho;  mandam  que  a 
propriedade  cuja  arrematação  não  teve  efleito  em  virtude 
d'elle  seja  de  novo  posta  em  praça  com  as  formalidades  legaes 
para  ser  arrematada  pelo  maior  lanço,  que  fôr  offerecido  sobre 
a  sua  avaliação  para  o  que  devem  baixar  os  autos  á  primeira 
instancia;  deixam  aos  representantes  da  massa  o  direito  salvo, 
quando  d*elle  se  achem  assistidos,  para  haver  qualquer  pre- 
juizo,  que  possa  resultar  á  mesma  massa  da  nova  arremata- 
ção com  relação  á  que  havia  sido  feita  a  fl.  44,  das  pessoas 
que  segundo  esse  direito  estiverem  constituídas  na  responsa- 
bilidade pelo  seu  pagamento;  e  condemnam  o  respectivo  juii 
nas  custas  desde  fl.  72,  a  que  deu  causa  inclusive  as  do  traslado 
do  presente  processo.  Lisboa  6  de  maio  de  ^SQ8.— Mendes  Pi- 
nheiro (vencido  em  quanto  á  nullidade  do  processo  desde  a 
sentença  de  fl.  68,  que  julgou  nulla  a  arrematação  de  fl.  44)- 
—A.  Faria.— Pereira  da  Silva  (votei  unicamente  no  ponto  em 
que  não  houve  vencimento,  isto  é,  que  se  não  tomasse  conhe* 
cimento  da  sentença  que  annullou  a  arrematação  por  haver 
passado  em  julgado). — Sequeira  Pinto  (vencido  em  parte).— 
Magalhães  e  Avellar  (por  desempate  quanto  á  sentença  fl.  68 
visto  ter  transitado  em  julgado  e  sido  executada.» 


N.«3©4.  Appellantes— Josefa  Rita  Pitaça,  viura  dofal- 
lido  Francisco  Fernando  Pitaça,  e  o  curador  fiscal  da  massa  do 
dito  fallido.—Appellados— António  Marques  Pereira,  e  outros 
de  Évora.— tAccordam  etc— Altendendo  a  que  três  dos  cre- 
dores do  fallido  e  fallecido,  Francisco  Fernando  Pitaça  com- 
merciante  que  residiu  na  villa  de  Arrayollos,  deduziram  em- 
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bargos  á  chamada  concordata  que  offereceu  a  appellante  viuva 
d'elle,  Josefa  Rita  Pitaça;  atleodeodo  a  que  esses  embargos, 
sendo  auloados  em  separado,  se  formaram  dos  mesmos  inde* 
vidamente  diversos  processos,  que  hoje  se  acham  reunidos  em 
um  só,  como  cumpria,  e  se  mandou  pelo  accordam  a  íl.  123; 
attendendo  a  que  em  todos  esses  embargos  confessam  e  reco- 
nhecem os  embargantes  que  a  referida  concordata  fora  offere- 
cida  pela  viuva  do  failido,  e  por  ella  assignada  em  Arrayollos, 
como  se  vè  da  certidão  a  il.  107  e  consta  dos  mesmos  embar- 
gos a  fl.  2,  il.  127  e  fl.  250,  os  quaes  foram  lodos  contestados 
com  a  mesma  matéria  pela  viuva,  e  por  negação  pelo  curador 
fiscal  provisório  da  fallencia,  como  os  autos  mostram;  attendendo 
a  que  o  facto  confessado  e  reconhecido  de  ser  a  concordata 
offerecida  pela  viuva  aos  credores  de  seu  marido,  único  que 
falliu,  e  não  ella,  era  sufiQciente  para  a  mesma  não  ser  ajus- 
tada pelos  credores  e  menos  tratarse  da  sua  homologação;  at- 
tendendo a  quaa  concordata,  no  dizer  de  Pardessus,  n.''  1:255. 
Rogron,  sec.  2.»  antes  do  arl.  519.**,  Renouard  antes  do  art. 
507.^  não  é  mais  do  que  o  ajuste  entre  o  próprio  com- 
merciante  fallido  e  seus^  legítimos  credores,  mas  nunca  entre 
estes  e  a  viuva  do  devedor,  que  só  pôde  figurar  na  fallencia 
de  seu  marido  ou  como  credora  d*elle,  ou  como  herdeira 
quando  o  fôr  e  houver  remanescente;  attendendo  mais  a  que  a 
homologação  da  concordata  com  os  eíTeílos  de  a  tornar  obrigató- 
ria para  todos  os  credores  não  privilegiados,  ou  não  hypotheca- 
rios,  nos  lermos  do  art,  1:192./*  do  Cod.  Com.  é  uma  conces- 
são que  a  bem  do  commercio  a  lei  faz  ao  próprio  commer- 
cianle  fallido,  que  não  fraudou  os  seus  credores,  e  que  não 
pôde  estender-se  a  beneficio  de  terceiras  pessoas,  sejam  quem 
forem,  como  resulta  do  art.  1:186.°  do  citado  Código,  de  toda 
a  legislação  parallela,  e  da  doutrina  de  Pardessus  n.'  1:236.'* 
Por  taes  fundamentos,  é  não  pelo  das  sentenças  appelladas, 
que  carecem  de  base  jurídica  segundo  os  princípios  do  direito 
commercial.  Confirmam  as  mesmas  na  parte  em  que  mandam 
proceder  ao  contracto  de  união  para  se  seguir  a  liquidação  da 
massa  fallida  em  benefício  dos  credores  da  mesma,  salvo  o 
caso  de  lodos  elles  sem  excepção  concordarem  em  algum  ajus- 
te com  o  appellante,  querendo-a  proteger,  porque  n'essa  hypo- 
tbese  se  pôde  admittir  o  accordo  que  houver,  visto  que  a  cada 
um  é  permitlido  dispor  do  que  lhe  pertence,  devendo  em  taes 
círcumstancias  sobr'estar-se  na  liquidação,  e  cumprir-se  o  ajuste 
que  fizerem  todos  os  interessados.  Paguem  os  appellantes  as 
custas  dos  embargos,  mas  paguem  os  appellados  as  que  se  fi- 
zeram com  todas  as  certidões  que  exigiram  para  instruir  os 
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mesmos  embargos.  Lisboa  20  de  maio  de  1868.— Pieira  da 
Silva. --Sequeira  Pinto.— A.  Faria  (volei  só  na  parte  relativa 
a  d3o  se  depender,  na  espécie»  de  serem  presentes,  os  autos 
originaes  da  fatlencia).— J/mde^  Pinheiro  (vencido  somente  em 
quanto  á  nullidade  do  processo  desde  os  despachos»  que  receberam 
as  appellações,  não  se  achando  ellas  instruidas  com  o  processo 
originário  da  fallencia.» 


N.«  3B£S.  Appellante— Martinho  José  da  Silva  Guima- 
rães,—Appellado— O  fallido  Francisco  José  da  Motla  Francisco 
Guimarães,  o  curador  âscal  da  sua  fallencia  e  outros  credores 
á  mesma.— tAccordam  etc— Attendendo  a  que  o  appellado 
Francisco  José  da  Motta  Silva  Guimarães  é  considerado  não  só 
como  manufactor  e  artista  do  ofGcio  de  ourives,  mas  também 
como  mercador,  fazendo  da  mercancia  profissão  habitual, 
como  resulta  da  decisão  do  jury  a  fl.  95  em  resposta  ao  que- 
sito ahi  proposto,  e  bem  assim  da  certidão  a  11.  79,  aonde  o 
mesmo  appellado  é  considerado  como  pertencente  á  classe  de 
ourives  de  ouro  e  prata,  fabricante  e  mercador;  attendendo  a 
que  os  mercadores  tanto  de  grosso  como  de  retalho  são  na 
conformidade  do  art.  93.^  do  Cod.  Com.  comprehendidos  na 
voz  genérica  de  commerciante,  isto  é,  considerados  como  fa- 
zendo da  mercancia  profissão  habitual,  e  como  taes  no  caso 
de  serem  declarados  em  estado  de  quebra,  nos  termos  da  lei 
de  2  de  julho  de  1849,  quando  cessam  seus  pagamentos  com- 
merciaes,  principalmente  partindo  a  declaração  do  próprio  mer- 
cador, como  na  hypothese  dos  autos;  attendendo  a  que  o  ap- 
pellante  Martinho  José  da  Silva  Guimarães,  que  recorreu  da 
sentença  que  homologou  a  concordata,  e  bem  assim  da  que 
rejeitou  os  embargos  que  offerecera  á  mesma,  como  se  vê  a 
fl.  54  e  fl.  100,  é  um  credor  hypothecario  que  não  renunciou 
a  sua  hypolheca  nem  expressa  nem  tacitamente,  pois  que  se 
absteve  de  votar  na  referida  concordata  como  se  diz  a  fl.  37, 
e  esta  abstenção  não  indica  renuncia;  nem  mesmo  tacita.  Re- 
nouard,  Trailé  des  Faillités  et  Banqueroutes,  tom.  2.®,  pag. 
193;  attendendo  a  que  os  credores  hypothecarios,  que  não  re- 
nunciaram á  sua  hypolheca  assim  como  para  elles  não  é  obriga- 
tória a  concordata,  ãrt.  1:199.°  do  Cod.,  também  são  partes  ille* 
gitimas  para  a  embargarem,  ou  para  appellarem  da  sentença 
que  a  homologou,  cumprindo  lhe  unicamente  haver  o  seu  pa- 
gamento pelo  producto  da  hypotheca  vendida  em  hasta  publica, 
observando-se  quando  esse  producto  não  fòr  sufficiente,  o  que 
determina  o  art.  1:249.°  do  citado  Código;  e  quanto  á  homo- 
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logaçSo  da  concordata;  attendendo  a  qae  esta  pôde  e  dere  ser 
recusada  officialmente  qnando  baja  o  mais  leve  indicio  de  que 
a  fallencia  deixou  de  ser  casual.  Por  taes  fundamentos  e  visto 
a  declaração  do  curador  a  il.5l.;  confirmam  a  sentença  appel- 
lada  a  fl.  95  v.^na  parte  em  que  manteve  e  sustentou  a  de- 
claração da  quebra;  consideram  o  appellante  parte  illegiiima 
para  os  recursos  que  interpoz  e  lhe  n3o  dão  provimento;  e  or- 
denam que  se  proceda  á  qualificação  da  quebra  para  depois 
d'ella  ser  homologada  a  concordata,  se  fõr  caso  d'isso,  mostran- 
do-se  paga  nos  termos  da  lei  os  credores  cujo  privilegio  e  hy- 
potbeca  se  acha  reconhecido.  Baixem  os  autos  para  esse  effeito 
ao  juizo  a  quo,  visto  que  subiram  os  próprios  da  fallencia  e 
homologação  ficando  traslado  do  que  se  processou  n*esta  su- 
perior instancia.  Pague  o  appellante  as  custas  do  recurso  em 
que  decaiu,  e  pague  a  massa  fallida  as  mais  que  se  tem  feito. 
Lisboa  S8  de  maio  de  1868.— Pereira  da  Silva.— A.  Faria. 
— Mendes  Pinheiro.» 


N.«  3©o.  i.^  Appellante  —  José  Joaquim  Serpa. —  2.*^ 
—Appellante— G.  A.  Hancok  d  C.*  — «Accordam  etc— Que 
sendo  a  espécie  dos  autos  a  reclamação  feita  no  libello  il.  *3 
pelo  auctor  (primeiro  appellante)  José  Joaquim  Serpa,  de  Villa 
Nova  de  Portimão,  aos  réos  (segundos  appellantes)  G.  A.  Han- 
cok óc  C.^  de  Lisboa,  em  qualidade  ds  consignatários  e  agentes 
do  barco  inglez  a  vapor  D.  PedrOy  pedindo  a  condemnação  dos 
segundos  appellantes  na  indemnisação  da  perda  do  cahique  Se- 
nJwra  da  Piedade  e  da  perda  da  carga,  perda  que  attribue  ao  ca- 
pitão do  dilo  vapor  pela  abalroação  d'este  barco  com  o  cahique 
em  a  noute  de  tk  para  25  de  novembro  do  anno  de  1865,  tempo 
€m  que  ambos  se  achavam  no  porto  de  Lisboa;  e  oppondo  os 
segundos  appellantes  a  illegitimidade  de  suas  pessoas  para 
responderem  pelo  pedido  com  o  mais  que  allegaram  quanta 
ao  fundo,  mostra-se  que  pela  sentença  appellada  il.  Itl  foi 
desattendida  a  excepção  dos  ditos  appellantes,  mas  estes,  por 
se  julgar  de  facto  ser  a  abalroação  causada  por  força  maior, 
sem  culpa  do  capitão;  mais  se  mostra  que  da  sobredita  sen- 
tença appellaram  em  tempo  para  este  tribunal,  assim  o  auctor 
como  os  réos,  estes  na  parte  que  lhes  não  attendera  a  excep- 
çãO;  e  bem  assim  consta  dos  autos  que  os  recursos  subiram 
em  tempo  devido  e  que  o  valor  da  causa  excede  á  alçada  do 
juizo  a  quo;  n'estes  termos,  conhecendo  em  primeiro  logar, 
como  por  direito  importa  do  recurso  dos  segundos  appellantes 
em  consequência  de  involver  uma  questão  prejudicial;  e  atten- 
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deado  a  que  se  trata  aqui  da  respODsabiliiade  civil,  pela  qaal 
os  proprietários  de  navios  ou  o  caixa  em  representação  dos 
proprietários»  respondem  pelos  factos  do  capitão  para  com 
terceiros,  segundo  o  disposto  nos  art.  i:339.^  e  1:363.^  do 
Cod.  Com.,  applicaveis  aos  navios  estrangeiros,  a  respeito  dos 
actos  a  praticar  ou  praticados  n'este  reino,  como  legisla  o  arU 
1:543.^  attendendo  a  que  os  segundos  appellantes  nSo  sio 
donos  nem  os  caixas  do  D.  Pedro,  pois  se  disse  que  sio  os 
consignatários  em  Lisboa,  quer  dizer,  os  correspondentes  do 
caixa  mas  não  caixas;  e  por  isso  pessoas  iliegitímas  para  res- 
ponder pelos  actos  do  capitão,  mormente  pelo  que  faz  a  base 
da  reclamação  fora  da  esfera  das  dividas  e  obrigações  contra- 
hidas  para  aprisionar  o  navio;  isto  por  um  lado,  e  por  outra 
parte;  attendendo  a  que  a  firma  demandada  G.  A.  Haocok 
d  C*  deixou  de  existir  em  31  de  dezembro  de  1865,  decisio 
do  jury  sobre  a  21/  these,  pelo  fallecimento  do  príDcipal 
membro  da  firma  nos  termos  do  art.  699.^  do  citado  Código, 
e  não  sò  isso,  mas  liquidou  suas  contas  com  os  caixas  em  3 
de  janeiro  de  1866,  como  era  regular  e  obrigatório  pelo  art. 
47.^  do  mesmo  Código,  e  foi  decidido  também  pelo  jury  em 
resposta  á  23.*  tbese,  d*onde  resulta  que  a  dita  firma  não  po- 
dia já  ser  demandada  quando  o  veio  a  ser  em  5  de  fevereiro 
do  dito  anno  de  1866;  attendendo  a  que  em  presença  dos  re- 
feridos motivos  não  procedem  os  fundamentos  adoptados  na 
sentença  recorrida  para  baver  a  firma  demandada  como  parte 
legitima.  í^or  isso  revogam  a  dita  sentença^  e  julgando,  coooo 
julgam,  procedente  a  excepção  dos  segundos  appellantes,  por 
ella  julgam  improcedente  a  acção  quanto  aos  ditos  appellantes 
aos  quaes  absolvem  do  pedido;  revogando  também  a  decisio 
que  houve  no  fundo  da  disputa  e  que  não  podia  ter  logar  com 
parte  illegitima.  Pague  o  primeiro  appellante  as  custas  dos 
recursos,  nas  quaes  o  condemnam,  assim  como  na  multa  le- 
gal. Lisboa  3  de  junho  de  1868.— A.  Faria.— Mendes  Pinheiro. 
— Sequeira  Pinto. ^ 


N.»  asT'.  Appellante— Jeronymo  Bobone,  na  qualida- 
de de  sub-director  n'esta  cidade  da  Companhia  geral  de  se- 
guros La  £/mon.  —  Appellado  —  Fernando  d'Oliveira.  — «Ac* 
cordam  ele— Mostra-se  interposto  o  presente  recurso  d'ap- 
pellação  a  fl.  46  pelo  réo  Jeronymo  Bobone,  em  qualidade  de 
sub  director  da  Companhia  de  seguros  hespanhola  í/nioo,  d'esia 
cidade,  da  sentença  fl.  41  v.,  pela  qual  foi  condemnado  a  in- 
demnisar  o  auctor  (agora  appellado)  Fernando  d*01iveira,  da 
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TilIa  dllhavo,  do  yalor  do  bíate  Conceição  Feliz,  segurado 
pela  dita  companhia  em  800i$000  réis  nos  termos  da  apólice 
fl.  7  e  naufragado  no  porto  de  S.  Martinho  aos  17  de  março 
de  1866,  com  deducçSo  porém  das  duas  parcellas,  uma  do  pro- 
dueto  liquido  dos  salvados  a  que  se  offereceu  o  próprio  ap- 
pelladOy  e  outra  do  yalor  de  dois  ferros,  corrente  e  beta  de 
cairo,  abandonados  antes  de  terem  começo  os  riscos  para  a 
companhia  seguradora;  sendo  também  condemnada  nos  juros 
do  saldo  desde  a  contestação  da  lide:— mostra-se  que  o  auctor 
(appellado)  n3o  recorreu  da  sentença  na  parte  em  que  o  pe- 
dido foi  limitado  pela  deducçSo  do  valor  dos  dois  ferros  e  cor- 
rentes, nem  perante  esta  instancia  se  disse  cousa  alguma  com 
relação  a  impugnar  o  julgado  no  referido  ponto;  e  attendendo 
a  que  o  fundamento  d1mpugnaç3o  allegado  n'esta  instancia  pelo 
appellante  contra  a  sentença,  a  titulo  de  pertencer  a  decisão 
da  causa  ao  joizo  arbitral  pelo  art.  0.^  das  convenções  da 
apólice,  é  inattendivel  nas  alturas  do  processo,  por  deixar  de  se 
deduzir  por  excepção  ao  tempo  da  contestação  da  causa,  como 
era  forçoso  peta  disposição  expressa  no  Cod.  Com.  no  art. 
i:085.^,  e  se  tratar,  não  d*arbilramento  designado  pela  lei, 
mas  d'um  direito  particular  das  partes,  ao  qual  podiam  renun- 
ciar, e  o  fizeram;  e  o  appellante  em  quanto  não  pugnou  por 
esse  direito  em  tempo  devido,  e  annuíu  ao  seguimento  da 
causa  no  tribunal  ordinário  do  commercío  em  consequência  de 
que  a  sua  impugtiação  tardia,  além  de  contradictoria  ao  pro- 
cedimento anterior,  está  em  desaccordo  com  a  franquesa  e  se- 
riedade, que  deve  haver  em  qualquer  jury  e  mais  ainda  no 
commercial;  attendendo  a  que  não  é  melhor  a  outra  rasão  ad- 
duzida,  convém  saber,  aquella  de  se  haver  pretendido  a  inter- 
venção d' expertos  de  que  falia  o  art.  1:678.**  do  citado  Código; 
e  isso  por  mais  d'um  motivo,  ou  seja  por  incumbir  ás  partes 
ofiferecer  e  requerer  as  provas  que  lhe  convinham  (o  arbitra- 
mento por  expertos  é  nos  termos  dos  art.  989.*  e  999.*  um 
meio  de  prova  que  pelos  autos  não  consta  fosse  requerido  no 
juizo  a  qtw  por  parte  do  appellante);  ou  seja  porque  o  juizo  de  pri* 
meira  instancia  na  falta  do  requerimento  dos  interessados»  pôde 
dispensar  o  arbitramento  quando  se  ache  habilitado  a  julgar 
sem  elle,  como  se  vê  que  acontecera,  ou  finalmente  porque  tra- 
tando-se  d'um  seguro  não  por  viagem,  mas  por  tempo  deter- 
minado se  mostravam  satisfeitas  pelo  mandatário  do  segurado 
as  declarações  necessárias  na  hypothese,  isto  é  que  o  navio  á 
data  da  carta  d'ordem  para  o  seguro  se  achava  em  Peniche  co- 
mo efiectivamente  estava,  nem  isto  se  contradiz;  attendendo  a 
que  também  quanto  se  allegou  a  titulo  de  falta  de  avaliação  na 
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Tistoria  íl.  14  T.  e  fl.  Í5  carece  de  procedência,  por  isso  que  a 
avaliação  do  navio  estava  ligada  com  as  despesas  a  fazer  para 
o  extrabir  do  logar  a  que  foi  arrojado  pelo  temporal,  despe- 
sas de  calculo  incerlissimo  por  dependerem  de  circumstaocias 
que  só  o  facto  da  extracção  podia  determinar;  termos  em  que 
a  declaração  dos  peritos  é  regular  e  de  satisfazer,  apresentando 
um  prejuiso  que  o  direito  considera  a  perda  total;  attendeodo 
a  que  a  perda  nas  referidas  circumstancías  e  em  presença  da 
venda  dos  salvados  feita  em  basta  pqblica  foi  julgada  pelo  jo- 
ry;  decidindo  também  que  o  naufrágio  do  biate  acontecido  em 
i7  de  março  de  1866,  resultou  de  força  maior  dos  elementos 
assim  como  que  o  mandatário  do  segurado  ao  tempo  de  se  verí- 
flcar  o  seguro  ignorava  as  occorrencias  sobrevindas  ao  navio» 
posteriores  á  ordem  para  segurar;  attendendo  a  que  o  producto 
liquido  dos  salvados  foi  de  i  18^90  réis^  vistas  as  decisões  do 
jury  sobre  as  tbeses  n.^'  6,  7  e  8  e  não  i  19f$690  réis  como  na 
sentença  se  disse  equivocadamente;  attendendo  também  aos  ou- 
tros fundamentos  da  sentença  e  bem  assim  a  que  a  acção  pro- 
cede, sem  embargo  de  não  ter  bavjdo  abandono  por  parte  do 
segurado  o  qual  podia  usar  d'acção  d'avaria  sempre  compe- 
tente, ainda  nos  casos  que  podem  dar  logar  ao  abandono  para 
exigir  a  importância  da  perda  com  a  deducção  do  producto  dos 
salvados,  os  quaes  por  direito  e  segundo  a  própria  apólice  era 
obrigada  a  zelar  e  liquidar  no  interesse  dos  seguradores,  como 
fez;  pelo  que  deixa  lambem  de  ter  importância  o  que  pelo 
appetiante  foi  allegado  como  fundamento  na  falta  de  abandono. 
Por  isso  confirmam  a  sentença  appellada,  com  a  declaração 
só  de  serem  118i$fW0  réis  o  que  a  titulo  de  salvados  tem  de 
se  deduzir;  vigorando  o  restante  da  decisão.  Pague  o  appel- 
lante  as  custas  acrescidas,  nas  quaes  o  condemnam.  Lisbcxi  10 
de  junho  de  1868.— A.  Faria.— Pereira  da  SUm.— Sequeira 
Pinto  (vencido).» 


N.*  3Sd.  Appellantes— José  Maria  d* Almeida  e  Antonie 
José  Guimarães  &  G.^—Appellado— Bento  de  Miranda. — f  Ac- 
cordam  etc— Attendendo  a  que  o  pedido  se  funda  no  abuso 

Sue  se  diz  commetléra  o  réo  appellado  Bento  Pereira  de  Mírao- 
a  escrevendo  ou  mandando  escrever  um  endosso  completo  t 
seu  favor,  por  cima  da  firma  em  branco  como  qual  os  auctores, 
appellantes,  sacadores  da  letra  em  questão,  Iba  entregaram, 
recebendo  apenas  d'elles  140^500  réis  e  o  resto  do  acceitante 
José  Maria  d* Almeida  como  se  confessa  no  art.  2.^  do  libello; 
attendendo  a  que  o  appellante  nega  redondamente  esse  fado 
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quando  diz  a  fl.  28  que  a  letra  lhe  fora  dada  em  pagamento, 
e  lhe  fora  endossada;  attendendo  a  qne  o  facto  do  abuso 
posto  que  se  comprehenda  nas  theses  a  fl.  73  n9o  está  abi 
consignado  com  a  precisa  claresa,  e  simplicidade  necessárias 
sem  se  referir  a  pontos  de  direito  e  a  matéria  de  facto  que 
se  n3o  confessa;  respondendo  negativamente  ás  duas  theses 
propostas;  nSo  deu  resposta  precisa,  como  manda  a  lei,  mas 
ao  contrario  funda  a  sua  decisSo  em  se  achar  a  letra  legal- 
mente endossada  e  em  ser  o  réo  proprietário  d*ella,  pelo  facto 
do  endosso,  o  que  nSo  é  admissível  principalmente  fundandose 
o  pedido,  como  fica  referido,  no  abuso  com  que  se  diz  feito 
esse  endosso  a  que  os  jurados  se  referem  indevidamente;  at- 
tendendo a  qne  o  endosso  nem  mesmo  incompleto  ou  chamado 
em  branco  conforme  o  disposto  no  art.  356.^  do  Cod.  Com., 
aquelle  que  apenas  consiste  na  firme  do  endossante,  e  n'essa 
conformidade  era  o  da  letra  em  questão,  como  parece  con- 
fessar o  appellado  no  final  do  art.  3.^  a  fl.  281.  Por  taes  funda- 
mentos declaram  nnllo  o  processo  desde  fl.  62;  mandam  que 
o  mesmo  baixe  ao  juizo  a  quo  para  ahí  se  proporem  quesitos 
que  sejam  unicamente  comprehensivos  da  matéria  do  facto  que 
se  articulou,  devendo  os  jurados  responder  precisamente  a  el- 
les,  e  lavrar-se  a  sentença  cooforme  a  decisão,  e  nos  termos 
do  art.  1:108.^  do  citado  Código,  sendo  o  réo  absolvido,  se 
assim  resultar  por  direito  do  que  responderem  os  jurados,  ou 
condemnando  a  pagar  áquelle  dos  auctores  que  mostrar  que 
effectivamente  pagou  a  importância  da  letra  ao  ultimo  portador 
d*ella;  e  porque  no  mandado  para  a  citação  do  réo  que  de- 
corre desde  fl.  45  até  fl.  25  o  escriv9o  commetteu  visível 
abuso  deixando  de  proceder  na  conformidade  do  art.  1:081. • 
do  Código;  o  advertem  para  que  seja  exacto  na  observância  da 
lei,  pena  de  procedimento  se  continuar.  As  custas  e  multa 
a  final.  Lisboa  17  de  junho  de  1868.— Pieira  da  Silva. — 
Mendes  Pinheiro. — Sequeira  Pinto.it 


N.  380.  Appellante— Manuel  Ferreira  da  Silva. — Ap- 
pellados— O  ex."*"  visconde  de  Benagasil  e  PantaleSo  de  Oli- 
veira Senna  da  Gama.  —  cAccordam  etc.  —  Attendendo  a  que 
o  auctor  appellante  funda  o  seu  pedido  nas  três  letras  da 
terra  que  decorrem  a  fl.  5,  contendo  todas  a  clausula  á  or- 
dem como  ahí  se  lè-;  attendendo  a  que  d'essa  clausula  re- 
sulta a  competência  dos  tribunaes  do  commercio  (pelo  menos 
em  quanto  as  letras  forem  consideradas  como  taes)  vista  a  ex- 
pressa disposição  do  art.  1.*  da  carta  de  lei  de  27  de  julho  de 


Digitized  by  VjOOQIC 


328 


1850  islo  sem  distincção  da  qaalidade  das  pessoas  ou  do  ob- 
jecto de  que  resulta  a  obrigação;  atleudendo  a  que  a  a  sup- 
posiç3o  de  yalor  foi  efiTectivamente  deduzida  nos  dois  primei- 
ros artigos  da  contestação  a  fl.  28  como  abi  se  vé,  embora  se 
tenha  dito  o  contrario  por  parte  do  auctor  appellaote,  atten* 
Sendo  a  que  essa  supposiçSo  de  valor  nlo  pôde  ser  repeilida 
posto  que  se  n3o  ache  mencionada  no  art.  323.®  do  God.  Com.; 
sendo  certo  que  se  contém  nas  disposiçCes  consignadas  no 
art.  321.®,  nas  palavras— n'nma  somma  de  dinheiro  enunciada 
n'ella,  isto  é,  uma  somma  verdadeiramente  dada  pelo  passa- 
dor; pois  que  nas  transacções  cambiaes,  nas  que  lhe  s9o  equipa- 
radas e  em  todas  deve  sempre  haver  uma  causa  licita  e  ver- 
dadeira que  n3o  admitta  supposiçio;  attendendo  a  que  se- 
melhante doutrina  é  conforme  com  a  que  ensina  Louis  Nou- 
guier  Des  Letre  de  Chavgue,  cap'.  4,  n.®  64  e  seguintes  e  ainda 
outros,  como:  Pardessus,  Droit  commerciel  n.®  458;  attendendo 
a  que  os  jurados  que  a  final  intervieram  na  causa  não  assis- 
tiram ao  exame  e  discussão  de  todas  as  provas  como  cumpria» 
estando  já  respondidos  alguns  quesitos,  o  que  fez  dividir  a  con- 
tinência da  causa  contra  a  disposição  do  art.  i:102.®  do  Có- 
digo e  outros  princípios  de  direito;  attendendo  a  que  ha  visí- 
vel contradicçào  entre  as  respostas  ao  3.®  e  6.®  quesitos  e  a 
que  foi  dada  ao  quesito  12,  não  se  podendo  conhecer  se  essa 
resposta  se  refere  só  ao  adverbio  maliciosamente  como  se 
disse  na  discussão  ou  qual  seja  o  seu  verdadeiro  sentido;  at- 
tendendo a  que  na  totalidade  dos  quesitos  ha  alguns  que  são 
impertinentes  e  outros  menos  explícitos;  por  taes  fundamentos 
declaram  noUo  o  processo  desde  fl.  64,  salvos  os  documentos  a 
(jue  se  refere  a  acta,  e  ordenam  que  os  autos  baixem  á  primeira 
instancia  d'onde  subiram,  para  serem  abi  de  novo  julgados,  pro* 
pondo-se  os  quesitos  que  forem  pertinentes,  redigidos  com  toda 
a  simplicidade  e  claresa,  exigindo  respostas  precisas,  nos  ter- 
mos do  art.  1:403.®  do  Código  sem  admittir  as  que  se  mostra* 
ram  cootradictorias  e  applicando  aos  factos  decididos  primeira- 
mente as  disposições  do  direito  commercial  em  quanto  as  houver 
applicaveis  á  questão  dos  autos.  Lisboa  27  de  junho  de  1868. 
— Pereira  da  Silva, — A.  Faria.^Mendes  Pinheiro  (votei  pela 
nullidade  do  processo  desde  a  acta  do  julgamento). i 


N.«  300.  Appellantes— Augusto  Maria  Alberto  d'Al- 
meida  e  outros.— Appellados— António  da  Costa  Carvalho  4 
C.*— «Accordam  etc.  —  Que  não  tendo  os  tribunaes  commer- 
daes  competência  para  apreciar  e  decidir  as  questões  attinen- 
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tes  a  qualquer  regulaçSo,  e  repartição  d'ayarías,  sem  que  ellas 
teDbam  sido  apreciadas  e  decididas  pelos  arbitradores  exper- 
tos, mandados  nomear  pelo  art.  1839.^  do  Cod.  Com.,  por  se- 
rem taes  arbitradores  juízes  árbitros  para  os  objectos  d*esta 
oaturesa  Dicdonarío  Jurid.  Commercial  de  Ferreira  Borges,  a 
fl.  39  da  segunda  edição  na  palavra— arbitrador;— e  que  tendo-se 
em  contravenção  a  estas  provisões  de  direito  mandado  no  des- 
pacho de  d.  229  V.  sobmetter  os  presentes  autos  á  discussão 
do  tribunal,  e  eite  decidido  na  sentença  de  ú.  249  v.  as  ques« 
toes  relativas  á  regulação,  e  repartição  das  avarias  pelos  ap- 
peilados  reclamada.  Revogam  por  isso  a  referida  sentença,  an- 
nullam  o  processo  desde  o  mencionado  despacho  de  fl.  229, 
mandam  que  os  autos  baixem  á  primeira  instancia  para  serem 
legalmente  reformados  e  a  final  se  attenderá  ás  custas.  Lisboa 
1  de  julho  de  iSGS.— Mendes  ÍHnháro  (votei  pela  incompetên- 
cia do  f&ro  commercial  d'esta  cidade  para  a  regulação  e  re- 
partição das  avarias  de  que  se  trata,  e  vencido  votei  pela  re- 
vogação da  sentença  appellada  e  pela  nullídade  do  processo 
desde  fl.  229  v.).— Sequeira  Pinto. — A.  Faria.^ 


N.»  301.  Appellante  —  Pedro  Girod  Gandy.  —  Appella- 
dos  —  Francisco  Vaz^  &  C*  —  tAccordam  etc.  —  Tomando 
conhecimento  do  aggravo  do  auto  do  processo  interposto 
pelo  réo  appellante  P.  Girod  Gandy  a  fl.  445  do  despacho 
fl.  H4  V.  DO  qual  o  juiz  a  quo  a  titulo  de  se  não  have- 
rem annullado  expressamente  no  accordam  fl.  107  as  deci- 
sões do  jury  fl.  87  e  fl.  87  v.,  resolveu  julgar  a  presente 
causa  como  julgou  sem  a  intervenção  do  jqry  tendo  por  sub- 
sistentes as  decisões  proferidas  ao  tempo  da  primeira  discus- 
são, sobre  a  qual  assentara  a  sentença  fl.  88  v.  revogada  pelo 
dito  accordam;  provêem  ao  referido  aggravo,  porque  dispondo 
o  Cod.  Com.  nos  art.  1:101.®  e  1:102."  que  não  haja  intervallo 
depois  da  audiência  das  provas,  respectiva  discussão,  e  se  siga 
imroediatamente  a  decisão  sobre  o  facto  assim  como  no  art. 
1:103.**— que  a  sentença  a  proferir  pelo  juiz  presidente  com 
respeito  ás  decisões  sobre  o  facto,  e  a(^  principies  de  direito 
reguladores  seja  assignada  pelo  dito  juiz  e  pelos  vogaes  do 
jury— é  bem  claro  que  estas  disposições  legaes  não  podiam  ser 
cumpridaâ  e  em  especial  a  ultima  na  ausência  do  turno  de 
jurados  que  interviera  nas  decisões  fl.  87  e  fl.  87  v.;  e  então, 
sendo  revogada  pelo  accordam  a  sentença  que  se  limitou  a 
julgar  não  ser  o  auclor  (agora  appellado)  Francisco  Vaz,  sob 
a  flrma  Francisco  Vaz  &  G.*,  pessoa  legitima  para  intentar 
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a  acç3o  e  mandando-se  pelo  mesmo  accordam  qae  os  aatos 
baixassem  á  ÍDStaDCia  inferior  para  nova  díscassSo  e  julga- 
mento da  pendência,  no  fnndo  era  lambem  evidente  (apesar  de 
não  haver  no  accordam  declaração  expKcita)  que  as  decisões 
fl.  87  e  fl.  87  Vm  ficaram  sem  effeito  e  que  devia  haver  nova 
audiência  de  provas  e  discussão  com  intervenção  do  jury  para 
este  resolver  a  matéria  de  facto  e  assignar  a  sentença  profe- 
rida pelo  juiz  a  quo,  nos  termos  das  citadas  disposições  legaes;  e 
considerando  que  pelo  exposto  se  não  cumpriram  as  ditas  dis- 
posições ficando  egualmente  por  cumprir  o  accordam  e  a  le- 
gislação dos  art.  1:030.^  e  1:072.®  do  mesmo  Código,  revogam 
a  sentença  appellada  fl.  117  pela  nullidade  e  incompetência» 
e  mandam  que  os  autos  voltem  outra  vez  ao  juizo  inferior 
para  se  cumprir  a  lei  e  ser  julgada  a  causa  em  forma  compe- 
tente; devendo  no  referido  juízo,  ao  formular  as  theses  para  a 
decisão  do  jury  evitar-se  o  erro  que  se  nota  nas  de  fl.  87  e  fl. 
87  v.e  consiste:— 1.®  em  não  distinguir  factos  e  circumstandas 
e  perguntar  sobre  ambos  os  pontos,  quando  os  factos  são  o 
que  tem  de  ser  resolvido  e  as  circumstancías  são  trazidas  como 
um  meio  para  se  chegar  á  decisão  sobre  os  factos;— í2.®  em 
fazer  these  complexa,  como  foi  a  oitava  embaraçando  a  cons- 
ciência do  jury;— 3.®  em  se  propor  a  matéria  da  these  onze  por 
diversa  forma  da  allegada  na  defesa,  contra  o  principio  de  que  as 
theses  devem  conformar-se  com  os  articulados.  Custas  a  final. 
Lisboa  8  de  julho  de  1868.— i4.  Faria.— Mendes  Pinheiro. — 
Sequeira  Pinto.— Pereira  da  Silva  (votei  pela  confirmação  da 
sentença  não  pelos  fundamentos  d'elle,  mas  pelo  que  dos  au- 
tos consta  nos  lermos  d*eiles).> 


N.«  305S.  Appellante— Luiz  António  Teixeira  Peres.— 
Appellado— António  Vicente  Vizeto. — c Accordam  ele— Consi- 
derando que  pela  sentença  appellada  fl.  498,  proferida  pelo 
tribunal  do  commercio  de  Faro  foi  revogada  a  decisão  arbitral 
de  fl.  467;  considerando  que  com  quanto  fosse  indevidamente 
feita  pelo  juiz  a  nomeação  do  terceiro  arbitro  no  compromisso 
de  fl.  342,  todavia  as  partes  concordaram  n*essa  forma  de  no- 
meação, não  a  impugnando,  nem  mesmo  allegando  essa  irre- 
gularidade perante  este  tribunal;  considerando  que,  na  decla- 
ração feita  pelo  jury  depois  da  resposta  ao  quesito  proposto  a 
fl.  497  e  em  observância  do  despacho  do  juiz  exarou-lhe  as 
rasões  de  facto  pelas  quaes  não  confirmava  a  decisão  arbitral 
ficando  por  esta  forma  satisfeito  o  fim  da  lei,  termos  em  que 
qualquer  duvida  qne  podesse  haver  sobre  o  modo»  como  foi 
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formulado  o  qaesilo  que  lhe  havia  sido  proposto,  reduzida 
a  pura  questão  de  forma  que  os  tribonaes  do  commercio  de- 
vem pôr  de  parte  nos  termos  da  legislaçSo  commercial,  (Cod. 
Com.  art.  i:078.®)  a  bem  da  celeridade  e  breve  expedição 
das  causas  e  negócios  oommercíaes;  n'estes  termos  e  em  pre- 
sença dos  autos  confirmam  a  sentença  appeilada  de  fl.  498 
tanto  na  parte,  que  não  confirmou  a  decisão  arbitral,  como 
n'aquella  em  que  condemna  o  auctor  nas  custas  e  multa  legal; 
não  pôde  deixar  de  notar«se  a  íncoherencia  das  datas,  que  ap- 
parece  no  processo  appenso  de  suspeição,  que  se  vé  ter  sido 
julgada  improcedente  em  27  de  fevereiro  de  1867  fl.  U  do 
appenso,  apparecendo  depois  a  fl.  13  e  fl.  14  do  mesmo  ap- 
penso, a  informação  do  despacho,  e  termos  de  intimação  com 
data  de  8  do  mesmo;  nota-se  mais  que  o  escrivão  de  Faro 
António  da  Trindade  Vianna  fez  também  indevidamente  inti- 
mações aos  jurados,  levando  d*ellas  emolumentos,  e  tirou 
traslado  em  duplicado  de  algumas  peças  do  processo,  fazeo- 
doo  de  parle  já  trasladada  e  por  isso  o  coodemnam  a  repor 
o  que  illegalmente  recebeu,  sem  embargo  dos  despachos  do 
juiz,  que  mandou  passar  o  mandado  de  intimação  a  Q.  e 
mandou  também  vigorar  o  traslado  já  extrahido,  o  que  aliás 
Dão  deverá  fazer-se.  Pague  o  appellante  as  acrescidas  em  que 
o  condemnam.  Lisboa  15  de  julho  de  1868.— Sequeira  Pinto. 
— Á.  Faria.— Mendes  Pinheiro.^ 


N.»  303.  Appellanles— Custodio  José  da  Silva  Guima- 
rães 4  C  e  outros. — Appellados— O  administrador  da  massa 
fallida  de  Manuel  José  Silva  Guimarães  e  vários  credores  da 
mesma  massa  fallida.  —  cAccordam  etc.  —  Que  attendendo,  a 
que  se  mostra  pela  acta  de  fl.  13  ter-se  no  acto  de  verifica- 
ção do  passivo  da  massa  fallida  de  que  se  trata  nos  presentes 
autos,  procedido  á  qualificação  de  privilégios  de  algumas  divi- 
das verificadas,  e  constituído  entre  alguns  credores  o  contra- 
cto de  união  para  a  administração  e  liquidação  da  mesma 
massa,  sem  que  estivesse  julgada  pelo  respectivo  tribunal  a 
contestação  feita  a  fl.  17  pela  curadoria  á  verificação  de  um 
dos  créditos,  e  sem  que  se  houvesse  feito  pelos  editaes  de 
íl.  3  e  annuncios  insertos  nos  periódicos  de  fl.  9  e  fl.  11  con- 
vocação de  credores  para  a  dita  qualificação  de  privilégios; 
attendendo  egualmente  a  que  da  referida  acta  também  consta, 
que  08  credores,  cujos  privilégios  foram  qualificados,  não  fo- 
ram graduados  como  era  mister  para  se  lhes  poder  dar  paga- 
mento segundo  o  direito  de  prelaçãó  que  tivesse  cada  um  dos 
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respectivos  credores,  o  que  motivoa  o  irregular  rateio  de  fl.  63; 
e  assim  attendendo,  a  qoe  d'est'arte  se  deixou  na  qualiBcacio 
de  privilégios  e  no  contracto  de  oniio  de  observar  as  disposi- 
C5es  estatuídas  nos  art.  I:i72«%  UHH.'',  1:217.'  e  outros  do 
Cod.  Com.  para  a  celebração  dos  actos  d*esta  naturesa,  e  a 
que  esta  falta  Ibes  importa  nullidade  insanável,  por  virtude  d*es- 
sas  disposições  respeitarem  ás  formulas  do  processo,  que  sendo, 
de  direito  publico  devem  ser  rigorosamente  guardadas  como 
garantia  do  direito  das  partes;  e  attendendo  finalmente  a  que 
aos  tribunaes  cumpre  segundo  as  disposi(^s  dos  arL  730/  e 
842.^  da  Nov.  Ref.  Jud.  conhecer  das  nullidades  dos  processos 
quando  sobem  em  recurso,  ainda  que  ellas  n3o  tenham  sido 
allegadas  nos  juízos  de  que  se  recorreu.  Julgam  por  isso  in- 
sanável mente  nullos  os  mencionados  actos  de  qualificação  de 
privilégios  e  do  contracto  d*uni3o  è  os  termos  do  processo  em 
sua  execução  feitos,  á  excepção  do  termo  de  fl.  72;  mandam 
que  os  autos  baixem  á  primeira  instancia  para  serem  legal- 
mente reformados,  e  condemnam  a  appellada  Josefa  Maria  da 
Luz  Salgado  nas  custas  do  recurso.  Lisboa  22.  de  julho  de 
1868.— Jfí^des  Pinheiro.-^ Sequeira  Pinto.— Pereira  da  SSva 
(volei  para  que  se  não  expedisse  ordem  á  primeira  instancia). 
—A.  Faria  (votei  que  nos  termos  do  art.  510.''  da  Ref.  Jud. 
e  Ord.  liv.  3.^  tit.  63,  fosse  previamente  supprida  a  falta  de 
audiência  dos  interessados  e  do  representante  da  massa  para 
o  despacho  recorrido,  vencido  porém  n'este  ponto;  votei  pela 
decisão  do  accordam  e  pela  revogação  do  despacho  recorrido). 
—Rubrico  outra  vez,  A.  Faria).ii 


N.»  304.  Appellante  —  Basílio  Ferreira  Mendes.  — Ap- 
pellado  — João  Alberto  Rebello.  —  «Accordam  etc.  —  Conside- 
rando que  nos  autos  se  não  encontra  compromisso  feito  nos 
termos  legaes  porque  se  não  pôde  considerar  tal  em  presença 
dos  art.  751. ^  752.*  e  756.*  do  Cod.  Com.  o  constante  do 
requerimento  d'audiencia  de  fl.  26;  considerando  que  ainda 
quando  regular  fosse  o  compromisso,  a  decisão  dos  árbitros 
de  fl.  56,  proferida  sem  audiência  e  exame  de  provas  se  torna 
nulla  e  de  nenhum  effeito  como  expressamente  determina  o 
art.  1:072.^  do  citado  Código,  e  ainda  mais  por  falta  de  homo- 
logação pelo  tribunal  competente  porque,  nos  termos  do  art. 
758/  a  homologação  de  fl.  59  não  pôde  produzir  effeitos  ju- 
rídicos, por  falta  de  jurísdicção  do  juiz  que  a  proferiu,  sem 
que  o  arbitramento  fosse  revisto  e  approvado  pelos  jurados 
do  tribunal;  n'estes  termos  e  conforme  as  disposições  de  dí- 
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reíto  acima  citadas,  anirollam  todo  o  processado  desde  fl.  48» 
salvas  as  procurac&es  e  mandam  baixar  os  autos  á  primeira 
instancia  para  se  dar  cumprimento  á  lei.  Custas  a  final.  Ad- 
vertem o  escrivão  do  processo  Tavares  peia  alteraçSo  e  emen- 
da da  numeraçSo  das  folhas  do  processo  feita  depois  da  sen- 
tença do  jury  de  fl.  59  linba  quinta,  sem  que  fizesse  a  devida 
resalva.  Lisboa  12  de  agosto  de  186S.— Sequeira  Pinto. — Á. 
Faria.— Mendes  Pinheiro.^ 


N.^  30f5.  Appellante  —  João  Maria  Pereira  da  Gamara. 
— Appellado— Vicente  Júlio  da  Motta.— «Accordam  etc— Con- 
siderando que  tendo  pelo  despacho  íl.  2  sido  mandado  citar  por 
precatória  o  réo  appellante  para  a  segunda  audiência  d'assen- 
tada,  que  seria  assignada  na  primeira  d^expedienle  findos  os 
oito  dias  contados  d*aquella  em  que  fosse  apresentada,  não  só 
foi  o  mesoK)  despacho  proferido  contra  direito,  mas  nem  ainda 
o  réo  podia  ter  certesa  do  dia  em  que  devia  comparecer  em 
juizo,  visto  que  a  apresentação  da  precatória  ficava  dependente 
da  vontade  do  auctor,  dando-se  por  esta  forma  logar  a  que  o 
réo  ficasse  indefezo,  por  ignorar  o  dia  em  que  bavia.de  ser 
accusada  a  citação  o  que  equivale  a  não  a  ter  havido;  consi- 
derando que  expedida  a  precatória  fi.  9  e  feita  a  citação  nos 
termos  ordenados  pelo  despacho  supra  referido,  foi  injuri- 
dicamente  a  me^ma  julgada  circumducta  pelo  despacho  fl. 
24  que  manda  expedir  nova  precatória;  considerando,  que 
feita  a  citação  novamente  do  réo  appellante  em  21  de  ja- 
neiro do  corrente  anno,  foi  a  mesma  accusada  em  23  do 
mesmo  mez  e  na  audiência  de  4  de  fevereiro  foi  pelo  tri- 
bunal commercial  condemnado  o  réo  como  confesso  e  revel, 
quando  aliás,  o  não  era;  porquanto  ainda  na  hypothese  de  ser 
Jegal  o  despacho  fl.  2,  nos  termos  do  mesmo»  o  réo  só  devia 
comparecer  na  audiência  de  7  de  fevereiro  e  não  na  de  4  do  mes- 
mo mez,  visto  que  accusada  a  citação  em  23  só  no  dia  31,  em 
que  digo  31,  e  que  determinavam  os  oito  dias  assignados  visto 
que  nos  termos  de  direito  (Ord.  liv.  3.*,  5.  17)  não  se  pôde 
contar  no  termo,  o  mesmo  (Ua,  em  que  o  termo  foi  designado, 
e  por  tanto  a  primeira  audiência  de  expediente  só  podia  ser 
a  de  3  de  fevereiro,  e  não  a  de  31  de  janeiro;  n'estes  termos 
annullam  todo  o  processado,  salvo  os  documentos  e  procura- 
ções, e  mandam  baixar  os  autos  á  primeira  instancia  para  os 
eileitos  legaes.  Custas  pelo  appellado,  e  a  t)em  da  ordem  e 
regularidade  do  processo  não  pôde  este  tribunal  deixar  de  no- 
tar que,  tratando-se  na  hypothese  dos  autos  do  reembolso  de 
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certa  somroa  de  letras  ji  pagas,  está  já  termtDado  o  rigor 
cambial,  e  é  necessário  verificar  o  pagamento  e  líqaidar  a 
quantia  desembolsada  pelo  aoctor  e  nio  podia  ter  applicaçSo 
o  art.  1086.^  do  Cod.  Com.,  qne  só  diz  respeito  a  obrigações 
commerciaes  certas,  e  liquidas»  sendo  os  termos  a  seguir  nSo 
a  condemnaçSo  como  resultado  da  confissão  da  firma,  mas  a 
assignaçlo  de  três  audiências  para  contestar  nos  termos  do 
art.  l:08i.®  do  citado  Código.  Nota  egualmente  que  a  sen* 
tença  de  fl.  foi  proferida,  e  assignada  pelo  juiz  presidente  e 
jurados  quando  tio  somente  áquelle  competia  proferil-a  por 
n3o  se  tratar  de  matéria  de  facto  que  houvesse  de  ser  sujeita 
á  apreciação  e  decisão  do  jury.  Lisboa  12  de  agosto  de  1868. 
— Sequeira  Pinto. — A.  Faria. — Mendes  Pinheiro.^ 


N.»  3oe.  Appellantes— Gomes  4  Filho.— Appellados— 
Abreu  &  C.*,  administradores  da  massa  fallida  de  António  Joa- 
quim Fernandes.— cAccordam  e te— Considerando  que  pelo 
requerimento  fl.  164,  foi  pelo  appellante  Gomes  A  Filho,  re- 
querido o  removimento  d'Abreu  d  G.^  da  administração  da 
massa  Callida  de  António  Joaquim  Fernandes;  considerando 
que  pelo  despacho  appellado  do  tribunal  commercial  de  pri- 
meira instancia  da  cidade  de  Évora  a  Q.  167  foi  indeferido  o 
mencionado  requerimento,  e  mandado  conservar  o  appeilado 
Abreu  &  C*  na  administração  da  fallencia  até  á  decisão  do  re- 
curso de  fl.  ;  considerando  que  não  foi  Abreu  &  C/  nomeado 
administrador  da  massa  pelos  credores  reunidos,  e  que  forma- 
ram o  contracto  de  união,  como  se  torna  manifesto  em  pre^ 
sença  da  acta  de  fl.  37,  da  qual  consta  que  por  unanimidade  foi 
pelos  credores  presentes  nomeado  o  administrador  da  quebra 
José  António  Soares  Pinheiro  que  ficou  sendo  o  representante 
legitimo  da  massa  dos  credores  e  que  por  tanto  o  despacho 
appellado  foi  proferido  no  falso  supposto  de  existência  de  unia 
nomeação  que  aliás  não  tinha  sido  feita,  e  reconhecendo  em 
Abreu  &  C.^  a  qualidade  de  administrador,  que  aliás  não  ti- 
nha. N*estes  termos  revogam  o  despacho  appellado  de  fl.  167, 
e  mandam,  que  os  autos  baixem  á  primeira  instancia  para  se 
dar  cumprimento  á  lei;  condemnam  nas  custas  do  processo  o 
escrivão  José  Joaquim  d*Almeida  Dedier  que  deu  causa  a  ellas, 
não  só  fazendo  indevidamente  a  intimação  de  fl.  78,  mas  ainda 
por  não  ter  informado,  como  era  do  seu  dever,  sobre  o  des- 
pacho que  recaiu  no  pedido  o  requerimento  de  fl.  147  e  fl. 
148,  e  hão  este  accordam  por  publicado  nas  mãos  do  escrivão. 
Lisboa  9  de  setembro  de  i%^.— Sequeira  Pinto. ^Pereira  da 
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Silm  (tendo  de  votar  uDÍcameDte  sobre  costas  fai  de  voto 
que  as  pagassem  os  appellantes).— itende^  Pinheiro.— A.  Faria. 
(vencido  quanto  á  condemnaç3o  das  custas  votei,  que  fossem  a 
cargo  dos  appellantes  como  quem  requereu  sem  base).— J/a- 
galhães  e  Avdlar,  por  desempate.» 


N.»  30*^.  Appellantes— Abreu  A  C.*,  administradores  da 
massa  fallida  de  António  Joaquim  Fernandes.— Appellados—Go- 
mes  &  Filho.— «Accordam  etc— Que  tendo-se  pelo  accordam 
de  fl.  135/ que  fez  transito  em  julgado,  annullado  a  votação  to* 
n)ada  pelos  credores  a  ú.  97,  sobre  a  concordata  offerecida 
pelo  fallido  depois  de  concluído  o  contracto  de  união  e  man- 
dado fazer  a  liquidação  da  massa,  postas  as  coisas  nos  termos 
em  que  n'essa  época  se  achavam;  e  sendo  mister  segundo  as 
disposições  dos  art.  1:202.**  e  l:027.*  do  Cod.  Com.  para  em 
execução  do  referido  accordam  se  operar  a  liquidação  n'elle 
ordenada;  proceder-se  a  nomeação  de  juiz  commissario  e  de 
administrador  da  massa  fallida  por  terem  as  funcções  de  juiz 
commissario  a  fl.  13  terminado  com  as  de  jurado,  conforme 
dispõem  os  art.  1:041.^  e  1:042.*  do  citado  Código,  e  a  no- 
meação do  administrador  feita  a  fl.  41  v.  caducado  pela  pos- 
terior approvação  da  concordata;  mostra-se  dos  autos,  que 
tendo  elles  descido  á  primeira  instancia  não  se  observaram 
ahi  as  referidas  disposições  do  Cod.  Com.;  e  ao  contrario  se 
suscitaram  diversos  incidentes  que  o  desviaram  dos  termos 
reguladores  e  a  que  o  respectivo  escrivão  deu  causa;  porque 
tendo-se  lhe  apresentado  com  o  despacho  deferido  em  termos, 
o  requerimento  de  fl.  140,  em  que  os  appellados  promoviam 
a  intimação  dos  appellantes  para  entrarem  na  administração 
e  liquidação  da  massa  fallida  na  errónea  supposição  de  serem 
elles  os  administradores  nomeados  pelos  credores,  deixou  de 
destruir  essa  supposição  e  de  infoncnar  como  lhe  cumprta  que 
não  eram  os  appellados  os  administradores  da  massa,  pois  que 
a  nomeação  dos  credores  tinha  recaído  em  outrem,  e  por 
isso  julgam  o  processo  nullo  desde  o  mencionado  requeri- 
mento de  fl.  140;  mandam,  que  elle  baixe  á  primeira  instancia 
para  se  dar  cumprimento  ao  referido  accordam,  e  as  disposi- 
ções da  lei;  e  condemnam  o  dito  escrivão  nas  custas  d'ali  em 
diante  e.a  que  deu  causa.  Lisboa  9  de  setembro  de  1868. — 
Mendes  Pinheiro.— Sequeira  Pinto.— Pereira  da  Silva  (tendo  de 
votar  unicamente  em  quanto  as  custas  votei  que  as  pagasse  o 
appellante).— il.  Faria  (vencido  quanto  á  condemnação  das  cus- 
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tas,  as  quaes  fotei  fossem  pagas  pelos  appellantes  como  quem 
requereu  bsísé).-- Magalhães  e  Avellar,  por  desempate.» 


N.»  30©.   Arliculanle— Paulo  Pizani  da  Cruz. —Arti- 
culado—António  Júlio  da  Costa  Guimarães. — «Accordam  ele. — 
Que  attendendo  a  qm  os  art.  de  ú.  2  v.  ainda  que  denomi- 
nados de  erro  de  conta  são  pela  sua  matéria  embargos  á  li- 
quidação feita  n'esta  instancia  pelo  respectivo  contador  de  ú. 
77  y.  dos  autos  appensos;  attendendo  a  que  pertence  a  este 
tribunal  segundo  as  disposições  dos  art.  I:li7.°  e  i:419.^  do 
Cod.  Com.  o  conhecer  do  seu  objecto,  visto  que  foram  dedu- 
zidos em  processo  de  execução,  e  não  são  tendentes  a  alte- 
rar o  accordam  exequendo,  mas  sim  a  obstar  a  que  elle  se  exe- 
cute por  maior  quantia  que  aquella  em  que  o  embargante 
tinha  sido  condemnado;  attendendo  a  que  o  embargante  im- 
pugna nos  embargos  a  referida  liquidação^  como  fundamento 
somente  de  se  achar  n*elia  feita  a  conta  dos  juros  vencidos  a 
1 1  p.  c.  ao  mez,  conforme  a  estipulação  constante  da  nota  pro- 
missória juntas  aos  autos  appensos,   quando,  tendo  elle  em- 
bargante sido  condemnado  pelo  accordam  exequendo  ao  paga- 
mento dos  juros  legaes  correspendentes  á  quantia  pedida  na 
acção  deviam  ter  liquidação  os  juros  a  6  p.  c.  ao  anno,  taxa 
legal;  attendendo  a  que  se  mostra  pelos  ditos  autos  appensos 
terem  effectivamente— a  condemnação  do  embargante  ao  paga- 
mento dos  juros— e  a  liquidação  embargada,  sido  feitas  nos  ter- 
mos allegados.  E  assim;  attendendo  a  que  a  única  questio 
que  tem  a  decidir-se,  é,  se  a  condemnação  dos  juros  legaes 
irrogada  ao  embargante  no  accordam  exequendo  lhe  impor- 
tou ou  não,  a  obrigação  do  pagamento  de  juros  convencionaes 
fixados  na  referida  nota  promissória:  attendendo  a  que  a  reso- 
lução d*esta  questão  depende  da  interpretação  de  sentido 
jurídico  das  palavras— juros  legaes— e  juros  convencionaes;  at- 
tendendo a  que  nascendo  todas  as  obrigações  immediatamente, 
ou  da  disposição  da  lei,  ou  de  qualquer  facto,  que  a  lei  aucto- 
risa,  ou  probibe,  art.  242.^  do  Cod.  Com.,  se  denominam,  se- 
gundo a  proveniência  d*es$as  mesmas  obrigações,  legaes,  con- 
vencionaes, ou  voluntárias,  os  objectos,  a  que  ellas  são  rela- 
tivas; attendendo  a  que  o  Cod.  Com.  legislando  nos  art.  ^80.S 
281.^e  287.^  sobre  juros,  assim  como  o  Código  Civil  legislando 
nos  art.  905.®  e  940.®,  sobre  a  hypothese,  attenderam  á  prove- 
niência das  obrigações,  para  denominar  d'aquella  forma  os  ob- 
jectos a  que  ellas  respeitam,  e  assim;  attendendo  a  que  são 
segundo  as  disposições  dos  citados  artigos  do  Cod.  Com.  juros 
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conveocioiíaes  os  estípultdos  pelâs  partes  em  seus  coDtractos, 
e  leites  os  tosados  pela  tei  na  fatta  de  coaveDçSò;  attendeo- 
do  a  que  o'esias  drcurnstancias  nSo  podem  sem  cootraven- 
ç3o  das  disposíQSes  dos  ckados  artigos  do  God.  Com.;  e  sem 
a  inversão  da  phraâeologia  jorídica  aht  fixada  em  relaçSo  a 
jaros»  coQsiderar^se  jurok  legaes  os  conveociooaes:  e  por  isso; 
attendendo  a  qoe  o  embargaBle  dío  pôde  sev  considerado  em 
responsabilidade  petos  jaro9  convencronaes,  em  que  t)9o  foi 
oondemoado  por  dSq  sei  acbar  subrorogadç  nos  direitos  do  ori* 
ginario  credor,  julgam  pelos  motivos  expostos  procedentes  os 
embargos;  mandam  que  a  conta  embargada  se  reforme  legal- 
mente: e  coodemnam  o  embargado  nas  custas  ordenando  que 
quando  transite  em  julgado  o  presente  accordam  e  seja  refor* 
mada  a  dita  conta  ^  se'  desappensem  do  presente  processo  os 
antos  que  pelo  aceordam  de  fi.  48  y.  foram  mandados  a  elle 
appensar,  cobrando- se  o  mandado  que  para  esse  Bm  se  pas- 
soa.  Lisboa  9  de  setembro  de  iS6S.  — Mendes  Pinheiro.  —  á. 
Faria. — Sequeira  Pinto*^ 


N*«  3^o»  Appellantes— Os  administradores  da  ntassa 
Callida  de  Coutinho  Monteiro  &  C/  —  Appellados  —  O  com- 
mendador  Eduardo  de  Faria  e  sua  mulher  e  outros.  *—  <Ac* 
cordam  ete.  —  Attendendo  a  que  a  sentença  appellada,  tor- 
nando dependente  a  verificaçSo  do  credito,  de  que' se  trata,  da 
reunião  de  credores,  como  declarou  no  seu  final,  fez  uma 
declaração  contraria  aos  princípios  de  direito  commercíal,  con- 
signados no  Código  respectivo,  visto  que  ao  tempo  em  que  foi 
proferida  tinham  cessado  já  as  reuniões  dos  credores  para  re- 
conhecimento dos  privilégios,  e  se  achava  formado  já  o  contracto 
de  uDtão  como  consta  da  certidão  que  se  juntou  a  d.  K3;  atten- 
dendo a  qoe  nos  termos  ponderados,  conforme  o  art.  (:203.^ 
do  Cod.  Com.  cumpria  tonurr  conhecimento  de  todo  o  pedido 
no  libello,  e  julgal-o  como  fosse  de  direito,  sem  âe  litimar 
unicamente  á  legitimidade  das  pessoas  como  fez  a  mencfonada 
sentença;  attendendo  a  que  a  morada  de  casas  sita  na  rua 
das  Congostas,  na  cidade  do  Porto,  constituíram  em  parte  o 
dote  estimado  da  faitecida  D.  Angélica  dos  Anjos  Faria,  ca- 
sada qne  foi  com  o  sócio  da  firma  em  questão,  José  Cardoso 
Continbo  de  Madureira,  e  hoje  existem  na  noassa  oomo  dos 
autos  consta  e  da  resposta  dada  ao  terceiro  quesito  a  fl.  63 
que  se  mostra  assas  explidto;  attendendo  a  qué  não  pôde 
constituir  dote  estimado  a  quantia  que  a  dita  fallecida  houver 
dado  de  tornas  aos  outros  co-herdeiros,  pois  que  essas  se  pre* 
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sumem  pagas  com  diabeíro  do  marido  oo  da  commuQbao,  Da 
conformidade  do  art.  i:237.*  do  citedo  Código,  seodo  certo  o 
ter  havido  toroas  no  valor  de  réis  201^40,  como  os  autos 
mostram  a  fl.  16  e  fl.  16  ?.  nio  constando  todavia  com  evi- 
dencia se  ellas  fbram  pagas  antes  do  matrimonio  com  dinheiro 
da  dotada  ou  na  constância  d'elle;  attendendo  a  qne  se  nio 
provou  qne  existem  na  massa  os  outros  bens  que  constituí- 
ram a  legitima  com  qne  se  dotoo  a  faBetída  pelos  quaes  os 
herdeiros  d'eHa  só  podem  ter  acçSo  contra  o  marido,  se  (òr 
caso  d*isso  e  nio  contra  a  sociedade  fallida  de  que  o  mesmo  era 
sodo;  por  taes  fundamentos,  confirmam  a  sentença  appellada, 
em  quanto  julgou  partes  legitimas  os  appellantes  e  os  appel- 
lados  e  a  revogam  quanto  ao  mais,  para  condemnarem  como 
condemnam  os  appellantes  administradores  da  massa,  fallida 
de  Coutinho  Monteiro  &  C.^  a  fozerem  entrega  àos  appellados 
das  casas  em  questio  sitas  na  roa  das  Cbngostas,  ficando* 
lhe  direito  salvo  para  haver  as  tomas  se  foram  pagas  na  cons- 
tância do  matrimonio,  e  com  dinheiro  pres^imido  da  commo- 
nbão;  e  bem  assim  os  condemnam  na  entrega  dos  rendimen- 
tos desde  que  as  referidas  casas  existem  na  massa;  julgam  a 
acçlo  improcedente,  quanto  ao  raais>  ficando  aos  áippellados 
salvo  o  direito  para  ^s  acções  competentes  contra  o  viuvo  da 
sua  fallecida  irmi  e  tia.  Paguem  os  niesmos  appellados  todas 
as  cusias  d*ambas  as  instancias  visto  que  a  eHas  deram  cansa 
tendo  deixado  do  comparecer  nas  respectivas  reunides  de  cre- 
dores o  que  nSo  pôde  ser  imputado  á  massa;  e  sem  multa  por 
não  ser  caso  d'ella.  Lisboa  10  de  setembro  de  t868.— Pirvtra 
da  Silva.— A*  Faria.— ^Sequeira  Pinto.^ 


N.«  -Aoo.  l.«  Appellante  — Nicoláò  Ribeiro  da  Silva. — 
2/  Appellante— José  Rodrigues  Martins  d'Ahneida. ^Appellados 
— Os  administradores  gerentes  da  massa  concordada  Thomaz 
Maria  Ressone  e  Francisco  Pedro  Ferreira.— fAccordam  etc. — 
Attendendo  a  que  os  termos  do  pertence,  que  se  lé  no  verso  da 
letra  ajuizada  a  fl.  5,  e  bem  assim  a  confissão  que  resulta  da  con- 
trariedade do  segundo  appelladô  Francisco  Pedro  Ferreira,  qne 
assignou  o  mencionado  pertence,  importam  a  declaraçio  de 
que  elle  transmittira  ao  primeiro  appellante  Niooláo  Ribeiro  da 
Silva  nio  só  a  propriedade  da  referida  letra,  mas  também  o 
direito  de  pedir  o  montante  d'élla  áqtielles  de  quem  elle  endos- 
sante o  poderia  haver  e  nio  d'outro  modo;  attendendo  a  que 
o  mencionado  primeiro  appellante  acceílando  isto,  e  recebendo 
a  letra  por  tal  modo  endossada,  veio  a  aceitar  a  forma  do  pa- 
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gamento  que  o  perteace  iodíca,  e  a  coaíorinar-se  com  elle, 
renuDciaado  tacitamente  ao  direito  qae  poderia  ter  contra  o 
referido  endossante;  attendendo  a  que  os  factos  que  o  mesmo  ar- 
ticulou em  sua  contrariedade  a  fl.  â9,  e  a  prova  que  deu  a  elles» 
como  se  vè  das  respostas  do  jury  dadas  aos  quesitos  relativos, 
a  esses  factos  mais  corroboram  a  intelligencia  do  pertence  nos 
termos  que  ficam  indicados;  por  taes  fundamentos,  quanto  ao 
segundo  appellado  Francisco  Pedro  Ferreira,  e  por  alguns  dos 
que  se  contem  na  sentença  appeilada,  quanto  aos  outros  de- 
mandados; confirmam  a  sentença  appellada  como  na  mesma 
se  contém  com  direito  salvo  ao  primeiro  e  segundo  appel* 
iantes  contra  a  massa  concordada  do  sacado  pelos  meios  com* 
potentes,  e  nSo  pela  letra  ajuizada,  que  não  foi  acceíte.  Pa- 
guem os  appellantes  as  acrescidas.  Lisboa  10  de  outubro  de 
1868.— P^etra  da  Silva  (vencido  em  parte,  e  votei  pela  revo- 
gação da  sentença  em  quanto  deixou  de  condemnar  solida- 
riamente no  pedido  o  segundo  appellado  Francisco  Pedro  Fer^ 
reira). — A.  Faria.-^iiendes  Pinheiro.^ 


N.«  401.  Appôllante— O  ex."*"  Marquez  de  Fronteira.— 
Appellado— Fortunato  Sim5es  Carneiro.— tAccordam  etc,— 
Attendendo  a  que  a  regra  estabelecida  no  art.  206.^  do  Cod. 
Com.  a  saber:  que  s3o  da  exclusiva  competência  dos  juizes  e 
tríbunaes  do  commercio  todas  as  acções  e  questões  emergen- 
tes d*actos  de  commercio  è  a  que  deve  observar-se  escrupulo- 
saoieoté  sempre  que  houverem  de  ser  julgadas  excepções  de 
incompetência  fundadas  na  matéria  como  essa  que  foi  dedu- 
zida a  fl.  i3;  attendendo  a  que  se  não  pôde  dizer  segundo 
os  princípios  que  regem  nos  tribunaes  excepcionaes  que  vem 
d*Qm  acto  do  commercio  a  questão  ou  acção  que  é  proposta 
contra  aquelle  que  não  praticou  tal  acto,  embora  o  tenha  pra^ 
ticado  a  pessoa  que  contractou  com  elle;  attendendo  a  que  a 
sentença  appellada  reconheceu  a  exactidão  d'esta  doutrina,  e 
tanto  que  para  declarar  competentes  os  tribunaes  de  commer- 
cio affirmou  que  o  appellante  tinha  effecUvamente  praticado  um 
acto  de  commercio  pelo  facto  de  se  tratar,  não  da  limpesa  d*arvo- 
res,  (mas  sim  da  destruição  de  valiosíssimos  arvoredos  fructife- 
ros  a  que  só  se  delibera  o  proprietário  na  especulação  de  lucro), 
pelo  facto  de  vir  pessoalmente  assignar  a  escriptura,  e  outros, 
que  não  podem  ser  admittidos  como  significativos  da  existência 
d'actos  commerciaes;  attendendo  a  que  nas  transacções  mercan- 
tis principalmente  nas  da  compra  e  venda  se  dá  muitas  vezes 
a  circumstancía  de  praticar  o  comprador  um  acto  de  commer- 
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cio,  6  o2o  assim  o  fendedor,  e  vice-versa»  como  acontece  nas 
díyersas  bypotbeses  do  arU  1:504.^  do  oosso  Cod.  Com.,  e 
como  acontece  no  caso  presente,  e  qoe  o  appellante  n3o  fez 
mais  do  que  vender  arvores  poncas  oq  muitas,  das  suas  pro- 
priedades qoe  sSo  Tractos  da  terra  como  quaesquer  outros,  na 
que  procedeu  á  semelhança  do  verdadeiro  lavrador  e  nio  do 
commerdante,  e  não  praticou  acto  algum  de  coxnmercio;  atlen- 
dendo  a  que  não  está  no  mesmo  caso  o  appellado»  visto  qoe 
elle  comprando  o  arvoredo  para  o  revender  reduzido  a  carvSa 
praticou  um  acto  de  commercío;  a  que  habitualmente  se  dedica 
como  reconheceu,  havendo  assim  pela  sua  parle  uma  transacçSo 
mercantil,  mas  não  da  parte  do  vendedor  appellante  a  respeito 
do  qual  se  não  pôde  aflQrmar  que  a  questão  seja  emergente  d'uin 
acto  de  commercio  como  fica  dito;  attendendo  a  que  aquelle 
dos  contractantes  que  na  transacção  não  praticou  um  acto  de 
commerdo  quando  demandado  pelo  outro  deveo  ser  perante 
os  tribunaes  civis  e  nunca  perante  os  tribunaes  de  excepção, 
tal  è  a  doutrina  que  entre  outras  ensina  Pardessns,  tratando 
da  competência  commercial  n/  1:345,  aonde  diz  muito  ex- 
pressamente:—que  sendo  a  negociação  somente  commerdal  da 
parte  do  comprador,  só  este  será  chamado  ao  tribanal  do  oom« 
mercio  no  caso  de  se  darem  contestações  acerca  da  execução 
do  contracto  — ;  attendendo  a  que  a  mencionada  doutrina  è 
também  lei  em  diversos  códigos  sendo  o  mais  moderno  que  a 
consignou  e  de  que  temos  conhedmento  a  do  Código  do  com- 
mercio do  reino  dltalia  de  1866,  no  art.  liS.''  que  è  termi- 
nante.  Por  taes  fundamentos  declaram  incompetentes  os  tri- 
bunaes do  commercio  para  tomarem  conhecimento  da  questio 
prindpal  dos  autos  e  conhecendo  da  excepção  d*incompetenda 
nSo  obstante  a  recofkivenção,  mas  na  conformidade  do  art.  1034.^ 
do  Cod.  Com.  julgam  a  mesma  procedente  e  mandam  que  as 
partes  usem  do  seu  direito  no  juizo  competente;  entre^uem-se- 
Ihe  para  esse  Qm  todos  os  documentos  que  exigirem  mdepeo- 
dente  de  despacho,  ficando  copia  nos  autos  e  pague  o  appeUado  as 
custas  diambas  as  instancias  em  que  o  condemnam.  Lisboa  14 
de  outubro  de  1868.— Pôreíra  da  Silva.— A.  Faria.— Sequeira 
Pinto. — Mendes  Pinheiro  (vencido,  votei  pela  competência  dos 
tribunaes  commerciaes  para  conhecer  da  questão  que  se  con- 
troverte por  fundamentos  dififerentes  d'aquelles  em  qoe  se 
acha  a  sentença  appeUada).  —  Fui  presente  á  discussSo,  Ger- 


!*••  4L09*  Appellante— José  Maria  d'Ahneida.— Appel- 
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lado— Joaquim  Maria  da  SilTa.— «Accordam  etc.— Attendendo 
a  que  no  libello  ex-íl.  2,  pede  o  aoctor  aj^llante  José  Maria 
d'Almeid2^  que  o  rèo  appellaDle  Joaquim  Maria  da  Sil?a,  de 
quem  se  diz  sócio,  Ibe  apresente  a  escripturaçSo  da  sociedade, 
e  os  balanços  mensaes  dá  mesma  assignados  e  legaes;  atten* 
dendo  a  que  essa  sociedade  a  que  o  appellante  se  refere  tere 
ou  tem  a  sua  sede  em  Coimbra,  aonde  foi  celebrada  a  escrí- 
ptura  social  a  fl.  5  como  base  de  todo  o  pedido  que  se  refere 
ás  condições  d*ella;  attendendo  a  que  n3o  obstante  ser  em  re- 
gra o  foro  competente,  aonde  a  demanda  dere  ser  proposta,  o 
do  domicilio  do  réo,  essa  regra  tem  excepções,  e  uma  d'ellas  se 
dá  no  caso  presente,  conforme  a  dísposiçSo  do  art.  239/  do 
Cod.  Com.,  nSo  sendo  por  isso  attendivel  a  declanatoría  fm 
que  o  rèo  deduziu  a  fl.  13;  altendendo  a  que  em  taes  termos 
è  ao  tribunal  commercial  de  Coimbra  aonde  a  presente  causa 
foi  instaurada,  a  quem  cumpre  conhecer  como  for  de  direito, 
de  todo  o  pedido  e  de  toda  a  defesa,  embora  se  suscitem 
quaesquer  excepções  e  quaesquer  duvidas  que  se  articulem 
que  para  todas  tem  competência,  resolrendo-as  como  cumpri- 
rem. Por  taes  fundamentos  e  sem  dar  provimento  ao  aggra- 
TO  no  auto  do  processo  interposto  a  Q.  12  e  fl.  14  v.,  por- 

3ue  nSo  ha  lei  offendida.  Revogam  a  sentença  appellada  e  or- 
enam  que  os  autos  baixem  ao  tribunal  commercial  de  Coim- 
bra, para  abi  se  conhecer  nos  termos  de  direito  de  todo  o  pe- 
dido e  de  toda  a  defesa.  Pague  o  réo  appellante  as  custas  do 
recurso  e  as  da  primeira  instancia  em  que  deixou  de  o  condem- 
nar  a  sentença  appellada  as  pagar9o  a  final  conforme  fõr  a  con- 
demnaçSo  e  bem  assim  a  competente  multa.  Lisboa  14  d'ou- 
tubro  de  1868.  — P^etra  da  Silva.  — A.  Faria.— Mendes  Pi- 
nheiro.i^ 


N.^  403.  Appellantes  — Collares  &  Filho.— Appellados. 
—  Os  curadores  flscaes  da  massa  fallida  de  Manuel  Caetano 
Marques,  hoje  failído  concordado.  —  tAccordam  etc. — Atten- 
dendo a  que  tem  dado  occasiSo  em  todas  as  épocas  a  graves 
controvérsias  a  determinação  dos  limites  do  direito  da  reivin- 
dicação, e  bem  assim  as  condições  do  exercício  d*esse  direito 
como  diz  Benouard,  des  faíUites,  como  diz  Bouquerontes,  chap. 
lU  de  la  Revindicant.;  attendendo  porém  a  que  essas  contro* 
Tersias  que  podem  dar-se  na  generalidade  dos  casos,  desap- 
parecem  completamente  na  bypothese  dos  autos  e  em  pre- 
sença d*uma  legislação  clara  e  terminante,  como  a  quê  se  contém 
Qo  art.  919.^  do  nosso  Cod.  Com.;  attendendo  a  que  no  mencio- 
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nado  artigo  se  diz  maito  expressamente  que  não  podem  ser  rei- 
TÍDâicadas  as  fazeodas  quer  em  caminho  quer  no  armazém  do 
quebrado,  quando  este  (o  comprador)  tiver  aceitado  letras  d6 
cambio  pelo  preço  das  mesmas;  attendendo  a  que  uma  dispo- 
sição tão  explicita  não  foi  posta  em  duvida  nem  o  podia  ser 
por  parte  dos  appellantes  dizendo- se  unicamente  que  a  leire- 

Sula  para  o  caso  de  se  acceitarem  letras  de  cambio,  e  para  o 
e  ter  o  comprador  acceilado  letras  da  terra  como  s3o  as  qoe 
se  acham  ex-fl.  6  acceitas  pelo  que  é  hoje  appellado,  e  qoe 
s3o  o  preço  das  caixas  d^assucar  cuja  entrega  se  pede;  atlea- 
dendo  a  que  os  argumentos  habilmente  dâuzidos  para  con- 
vencer de  que  a  probibíçSo  só  tem  logar  quando  o  comprador 
acceita  letras  de  cambio  propriameqte  ditas  e  não  assim  letras 
da  terra,  nem  são  admissíveis  nem  podem  ter  nenhum  vigor . 
em  presença  do  art.  429.^  do  nosso  citado  Cod.,  do  alvará  de 
16  de  janeiro  de  1793  e  bem  assim  do  que  se  lè  no  art.  187/ 
do  Cod.  Com.  francez  e  outros  mais;  attendendo  a  que  a  mes- 
ma doutrina  se  acha  expendida  pelo  auctor  do  Cod.  Com.  no 
seu  Diccionario  Jurídico  Commercial  na  palavra— letra  da  terra 
— e  se  elle  como  escriptor,  mostra  ter  uma  opinião  diversa, 
nem  por  isso  deixa  de  confessar  que  em  presença  da  nossa 
legislação,  as  letras  da  terra  com  a  clausula  á  ordem,  sio 
a  todos  os  respeitos  equiparadas  ás  verdadeiras  letras  de 
cambio;  attendendo  porém  a  que  se  os  appellantes  não  podem 
exercer  a  reivindicação  que  em  matéria  de  fallencia  d3o  é 
mais  que  uma  excepção  do  direito  commum,  como  diz  Esmait, 
ou  um  privilegio  introduzido  a  favor  do  commercio  em  geral, 
nem  por  isso  deixam  de  ser  considerados  credores  pelo  moa- 
tante  das  letras  ex-fl.  16,  principalmente  depois  da  confissio 
constante  do  termo  a  fl.  8f,  e  do  reconhecimento  do  credito, 
como  se  vé  da  verba  lançada  no  verso  das  mesmas  letras;  pare- 
cendo, que  se  não  deve  multa  quando  apenas  se  decae  d*um 
privilegio.  Por  taes  fundamentos  confirmam  a  sentença  appel- 
fada  e,  se  o  presente  accordam  passar  em  julgado,  ordenam 
que  se  entreguem  aos  appellantes  as  três  letras  que  juntaram 
ao  libello  e  ao  fallido  concordado  o  conhecimento  a  fl.  52  tudo 
independente  de  despacho  ficando  copia  nos  autos.  E  paguem 
os  appellantes  as  acrescidas.  Lisboa  21  d'outubro  de  4868.— 
Pereira  da  Silm.—A.  Faria.— Sequeira  Pinto  (vencido  quanto 
á  multa.)» 


N.«  404L.    1  .•  Appellante  —  O  Ministério  Publico- — V 
Appellante— Cofiares  4  Filho.— Appellados— Os  curadores  da 
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massa  falKda  de  Manuel  Caetano  Marques,  hoje  somente  o  fal- 
lido  concordado.— cAccordaqa  etc— Que  attendendo  a  qne  os 
appellantes  Coitares  &  Pílfao  pretendem  por  meio  do  iibello  de 
fl.  2  reivindicar  da  massa  fallida  de  Manuel  Caetano  Marques 
3i  caixas  d*assucar  da  marca  *—  I R  —existentes  na  alfandega 
grande  d'esta  cidade,  e  verificar  o  credito  para  com  a  mesma 
massa  proveniente  de  mais  i9  caixas  d'assucar  tiradas  d'aH  pelo 
appellado;  attendendo  a  que  tendo*se  na  sentença  appellada 
julgado  a  acção  improcedente  sem  se  ter  apreciado  o  objecto 
do  segundo  pedido,  cumpre  n'estas  circumstancias  segundo  a 
disposição  do  S  3.**  do  art.  730.®  da  Nov.  Ref.  Jud.  n'esta  ins- 
tancia conhecer-se  da  causa,  como  o  deveria  ter  feito  o  juiz 
recorrido;  attendendo  a  que  os  appellantes  baseam  um  e  ou- 
tro pedido  em  que  tendo  em  julho  de  1867  vendido  ao  ap- 
pellado por  4:790tSl958  réis  as  referidas  St  caixas  d'assucar 
vindas  na  barca  Oriente^  por  lhes  terem  sido  endossadas  os 
competentes  conhecimentos  pelo  seu  proprietário  Franòisco 
António  de  Sousa,  e  tendò-lhe  o  appellado  acceitado  por 
aquella  quantia  as  três  tetras  da  terra  á  ordem  de  fl.  7,  fl. 
8  e  fl.  9,  com  os  prasos  de  quatro,  cinco  e  seis  mézes 
6  com  a  declaração  valor  recebido  em  assucar  vindo  na  re- 
ferida barca^  se  deve  essa  venda  reputar  a  credito  sem  em- 
bargo de  lhe  terem  os  appellantes  endossado  os  ditos  conhe- 
cimentos e  entregue  a  conta  do  assucar  vendido  conforme  a 
copia  junta  a  fl.  10,  e  como  tal  sem  eSeito  jurídico  em  relação 
ao  assucar  existente  na  alfândega,  pelo  facto  da  fallencia  do 
appellado  posterior  ao  contracto;  attendendo  a  que  todos  estes 
factos,  se  acham  confessados  na  acta  de  fl.  79  pelos  curadores 
fiscaes,  e  pelo  appellado  por  intermédio  dos  seus  advogados 
bavendo-se  junto  ao  processo  a  fl.  27  certidão  de  concordata 
celebrada  pelo  appellado  fallido  com  a  maioria  legal  dos  seus 
credores,  e  da  sentença  qne  a  tinha  homologado  para  o  legi- 
timar a  estar  em  juízo;  attendendo  a  que  a  confissão  do  ap- 
pellado se  acha  reiterada  no  termo  de  fl.  107  em  que  elle  re- 
conhecendo o  crédito  dos  appellantes  proveniente  das  referidas 
leiras  lhes  negam  direito  de  reivindicação  ás  3t  caixas  d'assucar 
por  elles  vendidas  e  existentes  na  alfandega;  attendendo  a 
que  a  questão,  que  tem  a  decid!r-se  è,  se  os  appellantes  em 
vista  dos  factos  expendidos  e  confessados  tem  ou  não  direito 
á  dita  reivindicação;  attendendo  a  que  o  contracto  de  compra  e 
renda  em  que  os  appellantes  baseam  a  sua  acção  achando-se 
perfeito  segundo  a  disposição  do  art.  454.^  do  Cod.  Com.  por 
ter  havido  n'elle  o  accordo  dos  appellantes  vendedores  e  da 
appellado  comprador  sobre  o  seu  objecto,  e  preço,  teve  plena 
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cumprimento  em  quanto  que  os  appellantes  transferiram  para 
o  appellado  o  domínio,  e  posse,  que  tinham  ao  assucar  vendido 
pelo  modo  que  prescreve  o  art.  4ll.^do  citado  God.  Com. 
fazendo-Ibe  entrega  do  titulo  de  venda»^  isto  é,  dos  respecU?os 
conhecimentos  com  o  endosso  a  seu  favor»  e  em  quantu  qoe  o 
appellado  pagou  o  preço  da  venda  com  o  acceite  das  mencio- 
nadas letras  de  fl.  7,  fl.  8  e  fl.  9;  aitendendo  a  que  a  f6rmi 
do  pagamento  do  preço  da  venda  por  via  do  acceite  de  letras 
tendo  sido  pelos  appetiantes  approvado  pelo  facto  de  as  lerem 
sacado  e  pelo  facto  deferem  declarado  fl.  iO  explicitamente, 
haverem  recebido  os  4:790f}958  réis  importância  d*assBcar  em 
três  letras  de  1:596^986  réis  cada  uma,  importou  no  contracto 
uma  inovaçSo  que  extinguiu  a  obrigação  pek>  appellado  con- 
trahida,  exvià^ette,  por  o  pagamento  e  a  novaçlo  serem  dois 
dos  modos  porque  se  extinguem  as  obrigações  segundo  as 
disposições  dos  art.  S^i?.®  e  885.^  do  God.  Gom.;  e  assim  at- 
tendendo  a  que  não  podendo  çoosiilerar-se  íeito  a  credito  o 
contracto  de  compra  «  venda  de  que  se  t^ata,  e  ácbando-se 
extincta  a  obrigação  pelo  appellado  contrahida  em  virtude 
d'elle  e  apenas  subsistente  a  contrahida  pelo  acceite  das  letras 
é  manifesto  que  aos  appellantes  n3o  pôde  aproveitar  o  prí?i- 
legio  outhorgado  no  ari.  911.^  do  God.  Gom.  aos  vendedores 
a  credito  para  o  caso  de  fallencia  dos  compradores»  e  que  Ibes 
fállece  o  direito  para  a  reivindicação  que  pretendem,  pôr  nio 
haver  direito  sem  obrigação  a  elle  correlativa.  Por  estes  funda- 
mentos: julgam  a  acção  procedente  em  quanto  á  verificação 
de  credito  dos  appellantes  proveniente  do  acceite  das  letras 
feito  pelo  appellado  para  o  effeito  de  ser  pago  nos  termos  da 
concordata  de  fl.  29  para  o  que  condemnam  o  appellado  e  impro- 
cedente emquanto  á  reivindicação  pedida  e  assim  confirman- 
do em  parte  a  sentença  appellada  e  em  parte  revogando-a, 
condemnaai  os  appellantes  Collares  &  Filho  nas  custas  acres- 
cidas, e  deixam  de  os  condemnar  na  multa  e  ao  appellado,  as- 
sim como  se  deixou  na  sentença  appellada,  que  n*esta  parte 
lambem  confirmam,  visto  que  o  credito  cuja  verificação  se  pe- 
diu, se  acha  confessado  peio  appellado.  Lisboa  21  de  outul»D 
de  1868.  —  Mendes  Pinheiro.  —  Pereira  da  Silva.  —  Sequeira 
Pinto  (vencido  quanto  á  multa).» 


Né»  40£5.  1.*  Appellante  —  O  Ministério  Publico.  —2.** 
Appelianties^ Gollares  á  Filho.  —Appellados—  Os  curadores 
fiscaes  da  massa  fallida  de  Manuel  Caetano  Marques,  hoje  so- 
mente o  faliido  concordado.— «Accordam  etc— Mostra-se  que 
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redamaDdo  os  auctores  (agora  segundos  appellantes)  Collares 
d  Filho  pela  accSo  fl.  2,  da  massa  fallida  do  appellado  Manuel 
Caetano  Marques,  e  boje  d'este  mesmo,  em  consequência  da 
concordata  feita  com  seus  credores,  a  reivindicação  de  dez  cai- 
xas de  assucar,  ainda  existentes  na  alfandega  grande  de  Lis- 
boa, das  vinte  caixas,  marca  Tc,  vendidas  ao  app^lado,  antes  da 
fallencia  de  Florindo  José  Teixeira  de  Carvalho;  e  pedindo  ou- 
trosim  se  julgasse  serem  elles  appellanfes  credores  da  mesma 
massa  pelo  preço  das  restantes  dez  caixas,  segundo  as  letras 
juntas  a  íl.  7,  8  e  9,  foi  julgado  improcedente  na  sentença  fl. 
54  V.,  a  pedida  reivindicação,  deixando  de  se  pronunciar  sobre 
o  outro  pedido,  e  nSo  havendo  condemnaçSo  em  multa.  Mos- 
tra-se  que  da  sentença  recorreram  assim  os  auctores,  como  o 
Ministério  Publico;  e>te  na  parle  em  que  a  multa  deixou  de 
ser  imposta  aos  mesmos  auctores.  E  considerando  que  em  pre- 
sença das  allegaçí^es  dos  appellantes  no  libello,  bem  como  dos 
termos  da  contestaç3o  fl.  13  e  das  confissões  consignadas  no 
auto  d'audíencía  fl.  52,  sig.  fl.  53  e  fl:  53  v.  n3o  resta  du- 
vida sobre  os  factos  que  serviram  de  base  ao  pedido  pelos  ap- 
pellantes. Considerando  que  na  bypotbese  dos  autos  n3o  foram 
os  appellantes  os  vendedores  da  fazenda  de  que  se  trata;  e 
por  que  lhes  falta  a  qualidade  indispensável  para  intentarem  a 
reivindicação  segundo  os  artigos  invocados  do  Cod.  Com.  909!*, 
940.®  é  91 1.*,  nem  bastavam  a  esse  flm  os  endossos  das  letras 
por  se  limitarem  estes  á  cedência  do  direito  para  cobrar  a  im- 
portância das  letras,  direito  muito  differente  do  de  reivindicar 
a  fazenda  vendida.  Considerando  que  nas  vendas  mercantis  por 
letras,  como  foi  a  que  deu  origem  á  presente  reclamação  se 
sentia  notável  dífferença  a  respeito  das  que  teem  legar  a  sim- 
ples credito  e  nSo  só  pelo  que  se  lè  no  art.  457.®  do  citado 
Código,  mas  por  as  letras  representarem  o  valor  de  fazenda 
vendidai  sendo  por  isso  que  se  passa  recibo  das  mesmas,  de 
dinheiro,  pela  forma  que  o  fizeram  os  appellantes  em  qualida- 
de de  commissarios  no  recibo  com  que  fecha  a  conta  de  ven- 
da, fl.  10,  apresentada  por  elles  mesmos  com  o  libello.  Consi- 
derando que  as  letras  no  caso  suieito  quando  mesnou  da  terra 
á  ordem,  quaes  as  de  fl.  7,  8  e  9,  s3o  equiparadas  nos  effei- 
tos,  e  para  o  ajuizamento  ds  de  cambio  nos  art.  429.®  e  436.® 
do  dito  Código  e  na  lei  de  27  de  julho  de  1850;  produzindo 
novação  da  obrigação  primitiva  na  cambial  nos  termos  do  ari. 
885.®  e  do  ootro  919.®  e  tolhendo  por  isso  o  direito  de  reivin- 
dicar sem  embargo  da  enunciação  da  origem  nas  letras  a  qual 
apenas  fica  servindo  a  facilitar  a  circulação  e  obstar  a  que  se- 
jam arguidas  a  titulo  de  simulação  no  valor.  Considerando  que 
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também  procederia  contra  a  pretendida  reivindicação  a  extem- 
poraneidade da  reclamação  no  caso  da  venda  a  credito  pelo  dia- 
p()sto  no  art.  011/«  2/  parte»  do  dito  Codif^o»  e  porque  sobre- 
vindo a  fallencia  do  comprador  eniendendo-se  vencidas  as  le- 
tras pela  declaraçSo  em  16  de  setembro  de  1867,  não  foram 
empregados  pelos  appellantes  nos  dez  dias  immediatos  os  meios 
que  cumpria  para  fazerem  valer  o  direito  que  suppuofaam  as- 
sistiribes,  estando  a  fazenda  como  se  achava  á  disposição  do 
comprador  (pelo  conhecimento  com  o  pertence)  na  repartição  da 
alfandega  a  qnal  desde  que  o  conhecimento  é  entregue  pela  dita 
forma  se  considera  o  armazém  do  comprador.  Considerando  que 
compete  a  este  tribunal  pelo  art.  TSÚ.""  §  3.^  da  Nov.  Ref.  Jud.  e 
art.  t.^  e  1:027.^  do  God.  Com.  julgar  a  segunda  parte  do  pedi- 
do» de  que  a  sentença  appeílada  se  não  occupou,-  e  bem  assim 
que  tanto  na  primeira  instancia  a  fl.  5,  como  nesta  superior  pelo 
termo  de  Q.  95  r.,  se  reconheceu  serem  os  appellantes  credo- 
res da  massa  e  hoje  do  appellado  pela  importância  das  letras 
em  qualidade  de  credores  endossados.  Considerando  que  para 
deixar  de  ser  imposta  multa  sobre  os  appellantes  concorre  não 
só  a  verdade  do  credito  pela  importância  das  letras,  mas  ver- 
sar apenas  sobre  privilegio  a  parte  desattendida  da  reclama- 
ção. Por  estes  fundamentos,  confirmam  a  decisão  da  sentença 
recorrida  na  parte  em  que  houve  por  improcedente  o  pedido 
da  reivindicação  e  deixou  de  condemnar  os  appellantes  em 
multa;  egnalmente  confirmam  o  mais  da  decisão;  julgando  po- 
rém nulla  a  sentença  emqnanto  deixou  de  pronunciar  sobre 
o  segundo  pedido  e  declarando-a  condemnam  de  preceito  ao 
appellado  para  os  .<^gundos  appellantes,  na  importância  total 
das  letras  1:857<!K)00  réis  a  fim  de  serem  pagos  na  concordata. 
Paguem  os  segundos  appellantes  as  custas  acrescidas  nas  quaes 
os  condemnam.  Lisboa  2!  de  outubro  de  1868.— A.  Paria,— 
Pereira  da  Silva.— Sequeira  Pinto  (vencido  quanto  á  multa). 
—Fui  presente  á  discussão.  Cornara,  à 


Tsr.»  4too.  Appellantes— O  Ministério  Publico,  Abraham 
Benerus  e  outros.— Appellados-- Os  administradores  da  massa 
faliida  de  Abraham  Benerus,  o  administrador  da  massa  fallida 
de  Manuel  Espínola,  e  outros.  —  cAccordam  etc.— Attendendo 
i  que  se  mostram  n'este  volumoso  processo  frequentes  irre- 
gularidades, que  sendo,  como  são,  dignas  de  censura,  para 
que  se  não  repitam,  para  que  se  emendem  de  modo  possível 
as  que  se  poderem  emendar,  assim  mesmo  não  se  segue  d*el- 
las  immedíata  nuUidade,  e  algumas  importam  actos  já  consu- 
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mados  que  em  mataria  de  fallencias  se  d9o  devem  inutílísar 
com  prejuíso  gra?e  dos  credores  do  fallido;  cujos  interesses  sio, 
DO  dizer  de  Socré,  o  ponto  qoe  príocipalmente  se  deve  ter  em 
Tista,  e  a  regra  mais  segora  na  ioterpretaçlo  da  lei  sobra  que- 
bras; attendeudo  a  que  essdí&  irregularidades  s9o:— ca  desefi- 
xar  a  abertura  da  quebra  em  data  posterior  á  apresentação  do 
fallido;  a  de  se  mandar  que  o  juiz  commissario  prestasse  jura- 
mento que  efiectivamente  presipn  a  fl.  15»  a  de  serem  intima- 
dos, e  por  mandado  como  se  vé  pela  primeira  vez  a  Q.  10  os 
jurados  do  tribunal  e  o  secretario  do  mesmo  que  tem  obriga- 
ção do  comparecer  com  um  simples  aviso«  independente  de  in- 
timação em  forma;  a  de  se  fazerem  os  autos  conclusos  ao  juiz 
commissario;  a  da  nSo  haver  uma  lista  de  credores  regular- 
mente feita  como  determina  oart.  1:188/ do God.Gom.;»— at- 
tendeudo a  que  as  irregularidades  que  ficam  mencionadas  acres- 
cem muitas  outras  que  avultam  no  processo,  sendo  uma  d'ellas 
que  carece  de  expressa  menção— ca  de  se  terem  juntado  aos 
autos  immensos  títulos  de  credores,  cujos  créditos  foram  veri- 
ficados, quando  esses  titulos,  com  a  competente  verba  de  ve- 
rificação, se  deviam  entregar  aos  portadores,  visto  que  no 
processo  serviam  unicamente  para  o  avolumar  e  fazer  com  que 
o  traslado  d'elle  importasse  em  S3i9100  réis,  como  se  vé  a  fl. 
441  V.,  que  o  escrivão  recebeu  indevidamente,  mas  que  ha  de 
repor  quanto  ao  excesso,  como  se  mandará  opportunamente;»— 
altendendo  a  que  só  se  devem  juntar  aos  autos  da  verificação 
e  assim  mesmo  por  appenso  os  titulos  d*aquelles  credores,  cu- 
jos créditos  soffreram  contestação  para  lhe  serem  entregues 
devidamente  averbados  depois  da  audiência  a  que  se  refere  o 
art.  1:190.^  do  citado  Código.  Por  taes  fundamentos  tendo  muito 
em  vista  a  equidade  que  a  lei  recommenda,  o  estado  confuso 
a  desordenado  do  processo,  e  o  interesse  dos  credores  á  massa 
fallida.  Annullam  todo  o  processo  desde  fl.  250  inclusivo  com- 
prehendida  a  sentença  que  se  proferiu  sobre  as  contestações 
de  qiQ  se  trata  na  acta  a  fl.  211»  salvos  todos  os  documentos 
a  titulos  que  indevidamente  se  juntaram  e  que  se  podem  en- 
tregar aos  donos  d'elles»  sendo  averbados  pelo  juiz  commissa- 
rio e  escrivão.  Ordenam  outrosim  que  os  administradores  que 
foram  nomeados  a  fl.  305  v.,  ou  outros  nomeados  interina- 
mente pelo  tribunal  se  aquelles  tiverem  impedimento,  formem 
ama  lista  a  acta  de  todos  os  credores,  cujos  créditos  foram  já 
reconhecidos,  e  os  façam  avisar  devidamente  por  cartas  a  an- 
Duncios^  a  fim  de  que  reunidos  em  assembléa,  se  occupem 
da  verificação  dos  créditos  que  já  foram  contestados  e  dos 
<iaaes  tratou  a  sentença  a  fl.  250  v.  que  fica  annullada:  se  ainda 
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houver  contestações,  proeeda-se oa  confomiidade do  art.  I:i90.^ 
do  Cod.  Com.  e  nSo  as  baveado  ou  nio  se  jBlgaodo  proceden- 
tes e  algum  credor  tiver  proiestado  por  privitegio,  proceda^se 
nos  termos  do  art.  1:217.^  E  depois  de  resolvida  a  matéria  dos 
privilégios  terá  logar  a  graduado  d'eiles  pelo  tribunal,  se  fõr 
preciso,  isto  é,  se  n3o  houver  na  massa  dinheiro  que  chegue 
para  todos  os  privilegiados  ou  hypotbecarios.  Pelo  que  respei- 
ta á  appellaçSodo  fallido  da  sentença  quequaliOcoua  quebrado 
fraudulenta,  também  essa  sentença  fica  annuUada,  posto  que  se 
n3o  deu  o  devido  seguimento  a  esse  recurso,  e  fica  aonullada 
porque,  devendo  lançar^se  sentença  motivada  quando  se  qua- 
lifica a  quebra  de  culposa  ou  de  fraudulenta,  como  determina 
o  art.  1:215.^  do  Cod.,  nSo  está  n*esses  termos  a  de  fl.  278, 
cumpre  que  o  Ministério  Publico  dedusa  os  artigos  de  qualifica- 
ção, que  o  fallido  os  conteste,  e  em  todo  caso  seja  ouvido  para 
se  poder  lançar  a  sentença  motivada  com  conhecimento  de 
causa,  e  o  melhor  será  em  processo  separado  para  n3o  pren- 
der o  da  fallencia,  quando  haja  recurso.  Pague  a  massa  as 
custas  d'appellaç3o.  Lisboa  28  d*outnbro  de  1868.— Pereira  da 
Silva.— A.  Faria. — Mendes  Pinheiro  (vencido,  votei  em  quanto 
á  nullidade  desde  fl.  211  proveniente  da  falta  de  observância 
das  formulas  prescriptas  no  Cod.  Com.  para  a  reuni3o  dos  cre- 
dores a  fim  de  se  verificarem  os  créditos  da  massa  fallida).^ 
Fui  presente,  Camará.» 


jv.»  4<yy.  Appellante  —  Jo3o  d' Andrade  e  Sousa. —Ap- 
pellado— José  Avelino  da  Costa  Amaral.  — cAccordam  etc. — 
Attendendo  a  que  o  deferimento  e  regolarisaçSo  de  todos  os 
autos  preparativos  do  processo  sSo  da  privativa  jurisdicçSo  do 
juiz  presidente  do  tribunal  da  primeira  instancia,  como  é  ex- 
presso no  art.  1:703.*  do  Cod.  Com.  sem  nenhuma  interven- 
ção dos  jurados,  cujas  attribuições,  s8o  outras  e  muito  di- 
versas, conforme  o  art.  1:030.*  do  citado  Código,  ou  essas 
sejam  emergentes  d^actos  de  commercio,  ou  digam  respeito 
ás  fallencias  dos  commerciantes;  attendendo  a  que  foi  profe- 
rido contra  a  referida  disposição  o  despacho  a  fl.  20  v.,  de- 
clarando o  escrivão  que  fez  os  autos  conclusos  por  ordem  ver^ 
bal  do  juiz  como  se  taes  ordens  verbaes  podessem  ser  admis- 
síveis em  processos  regulares,  devendo  para  futuro  ficar  in- 
teiramente banido  semelhante  procedimento;  attendendo  a  que 
do  mesmo  modo  foi  proferido  contra  a  lei  do  processo  com- 
mercial  o  dito  despacho  ou  sentença  a  fl.  29  v.  de  que  se  in- 
terpoz  o  presente  recurso,  intervindo  abi  os  jurados  no  recebi- 
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iBento  dos  embargos  para  declarar,  como  declararam,  qae  não 
eram  elles  de  receber,  o  qae  Ifaes  dSo  pertencia;  attendendo  a 
qoe  os  mencionados  enabargos  dedozidos  a  fl.  3,  oppostos  á 
sentença  qae  dedaroa  a  qoebra  do  embargante,  a  reqaer^ 
mento  do  credor  appellante,  estio  no  caso  de  se  admittirem 

!)ara  sereel  deridamente  julgados  a  final,  sem  proceder  essa 
òrmalidade  do  recebimento  tanto  mais  que  o  juiz  a^tio  já 
começou  por  admitiir  os  embargos  qnando  mandou  como  Ibe 
cumpria  no  despacho  a  fl.  28,  qoe  se  procedesse,  por  depre« 
cada,  á  dtaç9o  dos  embargados  que  bem  exclusiam  o  recebi- 
mento formal  d'eiles,  conforme  o  disposto  no  art.  1:071.^  do 
Godígo.  Por  taes  fundamentos,  rerogam  a  sentença  appellada 
para  declarar,  como  declaram  nullo  o  processo  desde  fl.  20 
?.,  e  ordenam  que  os  autos  baixem  á  primeira  instancia  para 
abi  se  dar  seguimento  aos  embargos,  ouvidos  os  embargados, 
e  julgal-os  depois  como  fõr  de  direito,  com  intervenção  dos  ju- 
rados» ou  sem  ella,  como  cumprir  nos  termos  da  lei.  As  cus- 
tas a  final.  Lisboa  4  de  novembro  de  1808.— P^^ra  da  Silva. 
— A.  Faria.—Mendes  Pinheiro,  w 


isr.*  4ioe.  Appellante— Luiz  António  Pereira.  — Appel- 
lado— Luiz  Mendes  d* Abreu,  como  tutor  dos  menores  filhos  de 
Manuel  Mendes  d*At»*eu.— cAccordam  etc— Vistos  e  relatados 
os  presentes  autos  que  subiram  do  tribonal  commercial  de 
Santarém  pela  appellaçSo  interposta  a  fl.  130  da  sentença  a 
fl.  24  V.,  entre  partes  como  appellante  o  réo  Luiz  António  Pe- 
reira, appellados  os  auctores  filbos  de  Manuel  Mendes  d'Abreu; 
e  attendendo  a  oue  nenbum  dos  três  aggravos  no  auto  do 
processo  empregados  pelo  appellante  a  fl.  35  v*.  fl.  47  e  fl.  115, 
tem  procedência;  por  que,  quanto  ao  primeiro,  a  decisão  sobre 
a  excepção  d'incompetencia  do  juizo  em  vista  do  motivo  que 
dictou  o  art.  1:085.^  do  God.  Com.  podia  sò  ter  logar  ao  tem- 
po do  julgamento  definitivo  da  causa  começando  o  julgamento 
pela  dita  excepção;  quanto  ao  segundo,  porque  tratando-se 
d'um  deferimento  ínterlocutorio  sobre  admissão  de  provas  não 
era  caso  de  appellação,  recurso  qoe  apenas  cabe  da  sentença 
definitiva  ou  da  interlocutoria  com  a  mesma  força  da  definitiva 
pelo  art.  1:114.^  do  citado  Código  combinado  com  o  art.  681.^ 
da  Nov.  Ref.  Jud.;  e  no  tocante  ao  terceiro  aggravo,  por  ser 
facultativo  ao  tribunal,  pelo  art.  226.^  do  citado  Código,  orde* 
nar  ou  não  a  exhibi^o  da  escripturação  dos  litigantes;  é 
quando  a  requerimento  da  parte  dependesse  nos  termos  do  art. 
227.^  do  que  a  parte  requerente  se  preste  a  dar  fé  a  escri- 
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pluraçSo  o  que  o  appellaoie  dSo  fez;  acrescendo  que,  este 
sendo  também  commerciante,  não  apresentou  a  soa  escríptn- 
raçSo  a  mostrar  a  conTemencia  de  ^r  eibibida  a  escríptura- 
ç3o  contraria;  attendendo  a  que  o  outro  aggravo  fl.  90  inter- 
posto pelos  appellados  por  deixar  de  perguntar  se— uma  de 
suas  testemunhas  ficou  sem  rasio  de  ser  pela  sentença  defi* 
nitiva  favorável  aos  mesmos  appellados—,  e  se  mostra  desistido 
n*esta  instancia  pelo  fl.  U8;  attendendo  (no  fundo  da  questSo) 
a  que  a  incompetência  allegada  pelo  appellante  carecia  de  todo 
o  fundamento,  tratando-se  de  compras  e  rendas  mercantis  en- 
tre commerciantes,  sobre  as  quaes  legisla  o  dito  Código  nos 
art.  453.^  e  seguintes  e  por  isso  certa  a  competência  com- 
mercial  pelos  art.  203.'',  206.*  e  1:029.'';  attendendo  a  que 

{)elas  decisões  do  jury  fl.  121  v.  que  se  acha  provada  assim  a 
egitímídade  dos  appellados  em  representação  do  vendedor 
como  a  verdade  das  vendas  e  certesa  da  divida  pelo  resto  pe- 
dido do  preço  com  respeito  ao  appellante,  d*onde  resultava  a 
obrigação  do  pagamento,  assim  do  capital  nos  termos  do  art. 
490.^*  do  dito  Código,  como  dos  juros  respectivos  desde  a  in- 
terpellaçSo,  citado  artigo  combinado  com  o  art.  462.^*,  em  falta 
de  pagamento  que  nSo  se  presume,  nem  ao  menos  foi  allegado 
pois  apenas  se  referiu  incidentemente  a  existência  d'um  recibo 
de  saldo  de  contas  o  qual  nem  apresentado  foi;  por  estes  fun- 
damenlos,  pelos  da  sentença  recorrida,  e  pelo  mais  dos  autos, 
denegam  provimento  aos  aggravos^  e  confirmam  a  dita  sen- 
tença em  quanto  oondemnou  ao  appellante  para  os  appellados 
nos  três  quartos  pedidos  do  saldo  de  500(9000  róis  dividido 
pelo  mesmo  appellante,  e  juros  correspondentes  desde  a  con- 
testação sentindo  a  ficta,  isto  è,  desde  que  foi  accusada  a  cita- 
ção do  appellante  para  a  acção  em  30  d*outubro  de  1866, 
termo  fl.  23  v.  e  fl.  24  e  bem  assíim  que  o  dito  appellante  é 
também  condemnado  na  multa  legal  relativa  ao  pedido;  e  con* 
firmando  a  mesma  sentença  na  parte  relativa  ás  custas  con- 
demnam  o  appellante  nas  acrescidas.  Lembram  ao  juiz  a  quo 
a  obrigação  de  cumprir  o  art.  1:114.*  do  Cod.  Com.  ao  rece- 
ber as  appellações  commerciaes  não  lhes  dando  o  effeito  sus- 
pensivo á  doestes  autos  no  despacho  fl.  130  v.  Lisboa  14  de 
novembro  de  1868.— il.  Faria.— Pereira  da  SUva.—Uend» 
Pinheiro.— Fm  presente.  Gamara.^ 


N.*  4too.  Appellante— Victorino  Ferreira  Bessa. — Ap- 
pellados —  António  José  da  Costa  e  bem  assim  Ré  D.  Ca- 
milla  Augusta  Ferraz  d' Abreu.  —  tAccordam  etc.  —  Que  não 
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conhecendo  o  aggravo  do  auiò  do  proce.^so  interposto  pelo 
réo  appetiante  >nclorino  Ferreira  Bessa  a  fl.  47  ▼.  da  senten* 
ca  Ú.  45  Y.  na  qual  foi  desattendida  em  parte  a  excepçSo  d^in- 
competência  do  juízo  commercial  para  conbecer  da  pendência 
dos  autos,  por  ser  recurso  incompetente,  tratando-se  d'uma 
sentença  definitiva;  conhecendo  porém  offlciosamente  da  ma- 
téria da  competência  nos  termos  do  art.  1:036/  do  God. 
Com.  julgam  n3o  ter  fundamento  a  impngnaçSo  opposta  pelo 
dito  appellante  e  pela  outra  ré  GamíHa  Augusta  Ferraz  d'Abreu 
visto  que  a  questão  versava  sobre  a  responsabilidade  d'um 
delegado  d'um  commissario  commercial  acerca  da  qual  legisla 
do  dito  Código  nos  art.  36.*  e  seguintes  e  designadamente 
DO  art.  66.*;  e  mostrasse  quanto  ao  fundo  da  questão  e  ter- 
mos do  processo  que  no  libello  fl.  2  deduzido  pelo  auctor 
appellante  António  José  da  Gosta  nSo  ha  pedido  certo  e  claro 
(que  deyja  haver  nos  termos  do  art.  256/  da  Nor.  Ref.  Jud. 
junto  a  disposição  da  Ord.  Kv.  3.*,  tit.  20,  %  5,)  por  se  exi- 
gir uma  quantia  de  dnas  pessoas  diversas,  sem  expressar-se 
de  cada  uma  a  totalidade  ou  que  porção,  nem  declarar  o  fun- 
damento porque  a  acção  se  dirige  contra  a  ré  Camílla  Augusta, 
ao  mesmo  tempo  que  não  se  apresenta  titulo  de  cessão  attri- 
bttida  ao  herdeiro  de  José  António  Ferreira  da  Costa  Júnior, 
e  mesn)o  não  se  declara  o  nome  d'esta  pessoa  nem  a  sua  ca- 
pacidade civil  para  contractar,  d^onde  resulta  que  não  podia, 
nem  pôde  haver  sentença  sobre  cousa  certa  com  apreciação 
dos  fundamentos  como  a  lei  exige,  Ord.  liv.  3.*,  tit.  66;  jul- 
gando por  isso,  como  julgam,  inepto  o  libello,  nullo  o  proces- 
so e  a  sentença  recorrida  a  qual  pelo  dito  fundamento  decla* 
ram  sem  eSeito^  e  revogam,  absolvem  os  réos  da  instancia 
e  condemnam  o  appellado  nas  custas  d*ambas  as  instancias. 
Notam  a  irregularidade  commettida  no  juízo  a  quo  em  se  di- 
vidir o  julgamento  definitivo  em  duas  sentenças  contra  o  espi- 
rito do  Cod.  Com.  motivando  demora  e  despegas  evitáveis. 
E  advertem  o  escrivão  da  instancia  inferior  pelo  motivo  de  não 
resaivar  a  emenda  da  numeração  desde  fl.  4  e  deixar  de  cer- 
tificar a  cansa  de  se  duplicar  a  numeração.  Lisboa  44  de  no- 
vembro de  1868.— A.  Faria. — Pereira  da  Silva.— Mendes  Pi* 
nheiro.3 


N«*  4110.  Appellante— O  Ministério  Publico. — ^Appella- 
dos— Creswel  &  C*  na  qualidade  de  consignatários  do  barco 
a  vapor,  inglez,  iádwr.— t  Accordam  etc.— Que  mostrando-se  pe- 
dir a  fazenda  nacional  (agora  appellante)  no  libello  fl.  42  aos 


Digitized  by  VjOOQIC 


3S2 


réos  appellados  Crefiwel  &  C.^  em  qualidade  de  coosígnata* 
rios  do  barco  a  ?apor  Ádur  a  quantia  de  1:730/91151  réis  pelo 
qual  allegou  ser-lbe  respousarel  o  dito  Banco  por  íodemofea- 
ção  do  damno  acontecido  ao  palbabqte  n«^  2  da  alfandega  gran- 
de de  Lisboa,  tm  a  niadnigada  do  dia  4  d*abríl  de  1867,  em 
consequência  debaver  garrado  o  mesmo  barco,  caindo  sobre 
o  palbabote  e  motivando  a  submersão  d'esíe;  e  garrar  por 
falta  d*amarraçSo  competente;  e  consta  outrosim  da  deCesa  il. 
46  dos  appellados  que  elles  começaram  por  impugnar  a  legi- 
timidade de  suas  pessoas  para  serem  demandados  cotú  dizerem 
que  não  tinham  a  qualidade  de  cocsigoatarios  do  barco  a  qual 
se  limitara  á  entrega  do  barco  desde  a  sua  amarração  n*este 
porto;  e  considerando  que  segundo  os  princípios  de  direito  e 
designadamente  da  lei  de  23  de  novemtiro  de  i761  a  legitimi- 
dade das  partes  em  juizo  depois  dos  pontos  de  competência  e 
de  suspeição  (quando  se  o&recem)  é  o  primeiro  a  decidir  nem 
pôde  haver  decisão  valida  sem  a  legitimidade  das  partes  es- 
tar reconhecida  ou  julgada;  e  se  mostra  dos  autos  que,  sem 
embargo  de  ser  submettida  ao  jory  na  tbese  seie  fl.  91  e  91  v. 
a  matéria  correspondente  da  defesa  e  ser  resolvida  negativa- 
mente, o  juiz  a  9tio  na  sentença  recorrida  fl.  93  v.»  nada  de- 
cidia como  cumpria  que  decidisse  acerca  de  assistir  nos  ap- 
pellados a  qualidade  em  que  não  eram  demandados  ou  sobre 
a  responsabilidade  inbertti^te,  a  qc»l  até  deve  ser  desnecessá- 
rio discutir;  considerando  que  em  taes  termos  e  pelo  disposto 
no  art«  730.^  n/  3  da  Nov.  Ref.  Jud.,  compete  a  este  tribunal 
julgar  como  deveria  ter  feito  o  juiz  a  qua  aquelle  o  ponto  que 
deixara  de  ser  resolvido;  considerando  que  por  parte  dos  ap« 
pellados  se  reconheceu  terem  sido  consignatários  do  barco  oa 
chegada  a  este  porto,  e  pelo  jury  foi  decidido  não  se  provar 
que  deixassem  de  ter  a  dita  qualidade,  como  haviam  allegado 
pelo  que  íkou  certo  a  sobredita  qualidade,  com  a  responsabi- 
lidade correspondente.  Por  isso  revogando  a  sentença  appel- 
lada  no  dito  ponto  e  declarando-a  julgam  os  appellados  pes- 
soas legitimas  para  serem  demandados  pelo  assumpto  da  recla- 
mação; attendendo  porém  (no  fundo  da  reclamação)  a  que 
com  quanto  pelas  decisões  do  jury  se  verificasse  o  damno  so- 
brevindo ao  palbabote  na  importância  allegada  não  se  provou 
(segundo  as  mesmas  decisões)  nem  que  o  barco  a  vapor  fosse 
causador  do  damno  nem  que  este  proviesse  de  falta  d'amarra- 
ção  competente^  cessando  assim  o  fundamento  de  pedir  e  h^^Io 
contrario  se  demonstrou  proceder  o  damno  da  outra  origem: 
—convém  saber: — «de  força  maior  que  fez  garrar  o  barco  sem 
culpa  da  parte  do  governo  do  mesmo  barco,  teraK)s  em  que  a 


Digitized  by  VjOOQIC 


353 


decisão  sobre  o  pedido  d9o  podia  ser  outra  se  não  a  que  houve 
DO  juizo  recorrido,  em  presença  dos  principios  de  direito  e  dos 
do  Cod.  Com.  nos  arl.  938.*,  1:103.«,  e  1:1 69.»;»— confirmam 
portanto  a  dita  sentença,  em  quanto  julgou  improcedente,  por 
não  provada  a  acção,  e  absolvem  do  pedido  os  appellados.  R 
deixam  de  condemnar  em  custas,  Tisto  que  a  fazenda  não  é 
obrigada  a  satisfazei- as.  Lisboa.  25  de  novembro  de  1868.— 
Ã.  Faria. — Pereira  da  SUva. — Mendes  Pinheiro .-^Fui  presente 
e  salvo  o  respeito  devido  recorre  de  revista.  Camará.^ 


N.«  411.  Appellantes— Hunl  Roope  Teage  &  C.*— Appel- 
lados.—Manuel  Fernandes  da  Costa  Guimarães,  e  Joaquim  Fer- 
reira Monteiro  Guimarães. —  «Accordam  etc — Moslra-se  dos 
autos  que  a  abonação  ou  fiança  em  que  se  funda  o  libello  foi  dada 
por  meio  das  cartas  a  fl.  9  e  fl.  10,  assignadas  pelo  próprio 
punbo  dos  appellados,  as  quaes  podem  ser  consideradas  como 
cartas  de  credito,  justiQcandc^se  d*este  modo  a  competência  dos 
árbitros  que  se  nomearam  e  intervieram  no  julgamento.  Mos- 
tra-se  mais  que,  pertencendo  como  pertence  ao  juiz  presidente 
d'um  tribunal  de  commercio  de  primeira  instancia  regular  os 
termos  do  processo  e  da  discussão  d'elles,  sendo  do  prudente 
arbítrio  do  mesmo  juiz  o  permittir,  ou  não,  replica  nas  allega- 
ções  finaes,  conforme  entender  c|ue  a  matéria  está,  ou  deixa 
de  estar  suficientemente  esclarecida;  não  ha  por  isso  lei  offen- 
dida  DOS  aggravos  que  se  interpozeram  a  fl.  40  v.  e  a  fl.  101 
aos  quaes  não  dão  provimento.  E  tomando  conhecimento  da 
questão  principal;  attendendo  a  que  a  obrigação  que  os  appel- 
lados contrahiram  além  de  solidaria,  é  de  naturesa  tal  que 
delia  não  podem  eximir-se  sem  que  tenha  decorrido  o  tempo 
necessário  para  se  verificar  a  prescripção,  o  que  efiecliva- 
meute  se  não  deu,  nem  esse  fundamento  foi  allegado;  atten- 
dendo a  que  os  appellados  tendo-se  constituído  fiadores  eprinci- 
pães  pagadores  pelas  referidas  cartas  Cl.  9  e  fl.  10  cujas  assigna- 
turas  reconheceram  e  confessaram  como  se  vè  a  fl.  4,  compria- 
Ihes  uma  vez  que  o  devedor  principal  linha  fallecído,  ser  solí- 
citos afim  de  que  a  herança  não  deixasse  de  pagar  a  divida  que 
tinham  afiiançado;  attendendo  a  que  esse  cuidado  era  tanto 
mais  conveniente  aos  appellados  que  ainda  mesmo  que  exis- 
tisse o  devedor  principal,  a  sua  obrigação  como  fiadores  não 
se  extinguiria  por  qualquer  prorogação  de  termo  que  os  appel- 
lados concedessem  ao  seu  devedor  como  se  deprehende  do  art. 
856.^  do  Cod.  Com.  antes  continuava  a  existir  essa  obrigação 
em  toda  a  sua  plenitude;  attendendo  além  d'isso  a  que  a  di- 
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vida  de  que  se  trata  foi  descrípta  do  inventario  do  fallido  de- 
vedor, na  verba  167  como  se  vê  da  certidão  a  fl.  6,  e  se  dei- 
lou  de  se  dar  pagamento  como  aos  outros  credores  em  cir- 
cumstancias  eguaes,  nio  foi  de  certo  nem  por  desleixo  dos  ap- 
pellantes  nem  por  ignorância  do  inventariante,  procedimento 
este  que  de  modo  nenhum  pôde  libertar  os  appellados  da  obri- 
gação que  contrabiram  de  pagar  como  sua  própria,  a  divida 
de  fl.  5.  Por  taes  fundamentos:  negando  provimento  nos  ag- 
gravos«  como  fica  dito,  revogam  a  sentença  appellada  para  con- 
demnar,  como  condemnam  os  appellados  a  pagarem  aos  ap- 
pellantes  a  quantia  pedida  no  libello  constante  da  conta  a  fl. 
B,  juros  desde  a  interpellação,  e  bem  assim  nas  custas  d'am- 
bas  as  instancias  e  na  multa  correspondente,  ficando-lhes  di- 
reito salvo  contra  a  herança  do  originário  devedor  pela  impor- 
tância da  divida  afiançada.  Lisboa  16  de  novembro  de  1868. 
— Pereira  da  Silva. — A.  Faria.  —  Mendes  Pinheira  (vencido 
em  quanto  ao  não  provimento  no  aggravo  no  auto  do  pro- 
cesso fl.  140  v.)» 


N.«  ^12*  Appellantes— Os  curadores  fiscaes  provisórios 
da  massa  fallida  de  Marques  e  Freitas.— Appellado— José  Pe- 
reira da  Rocha  Paranhos  e  outros. — «Accordam  etc— -Que  at- 
tendendo  a  que  tendo-se  na  these  de  fl.  132  submettido  i 
apreciação  do  jury  matéria  puramente  de  direito  Cuja  decisão 
não  era  de  soa  competência  pela  disposição  do  arl.  4:130.® 
do  Cod.  Com.,  como  foi — se  o  appellado  José  Pereira  da  Rocha 
Paranhos  era  credor  de  dominio  para  com  a  massa  fallida  pe- 
las seis  acções  do  Banco  Commercial  do  Porto  que  fizeram  o 
objecto  da  sua  reclamação  de  fl.  19—;  attendendo  a  que  tendo- 
se  na  sentença  appellada  de  fl.  132  v.,  em  vista  da  decisão  afir- 
mativa do  jury  á  referida  these,  julgado  o  credito  do  appella- 
do como  privilegiado  se  deixaram  de  guardar  as  disposições 
dos  art.  1:184.®,  1:190.®  e  1:191.®  do  Cod.  Cora.  emquanto  que 
se  conheceu  do  privilegio  do  credito  reclamado  sem  se  ter  ve- 
rificado em  termos^  claros,  e  positivos  esse  mesmo  credito  e  a 
sua  proveniência,  vindo  d'est*arte  a  fazer-se  intempestivamente 
a  qualificação  do  privilegio;  e  assim— attendendo  a  que  as  refe- 
ridas sentenças  e  theses  se  acham  nullas  por  não  se  haver  n'ellas 
guardado  as  explicitas  disposições  do  citado  Cod.  Com.  que  slo 
uma  garantia  ao  direito  dos  interessados  nas  fallencias;  e  atten- 
dendo finalmente  a  que  a  sentença  appellada  de  fl.  154  v.  qoe 
julgou  verificados  os  créditos  reclamados  pelo  appellado  Ma- 
nuel Pereira  da  Rocha  Paranhos  a  fl.  21  e  fl.  21  v.  n.®  45,  46,  e 
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47  Y.  6  contestados  pelos  appellantes  se  acha  proferida  em  coo- 
formidade  com  a  decisão  da  matéria  do  facto  dada  pelo  jary 
ás  tbeses  de  fl.  453,  e  fl.  154  d.^'  10, 11  e  12  e  com  as  disposi- 
ções de  direito:  conOrmam  a  sentença  de  fl.  54  deixando  com 
todo  aos  representantes  da  massa  fallida  o  direito  salvo  para 
progredirem  nos  termos  das  causas  appensas  n/'  6  e  7  com 
relação  aos  créditos  n.^'  45  e  46  da  lista  dos  credores  (íe  fl. 
14,  quando  julguem  prejudicados  os  mesmos  credores  com  a 
verificação  d'e$ses  créditos:  revogam  a  sentença  de  fl.  132  v. 
joigando-a  nulla  e  a  tbese  em  que  se  baseou,  e  mandando  pro» 
ceder  á  verificação  do  credito  que  n'elias  fora  qualificado  como 
privilegiado  quando  o  appellado  assim  o  promova;  advertem 
o  juiz  recorrido  pela  morosidade  que  houve  no  processo  dos 
termos  dos  autos  e  pela  falta  d'observancía  das  disposições 
dos  art.  1:190.^  e  4:191.®  do  Cod.  Com.  mandam  que  os  au- 
tos baixem  á  primeira  instancia  para  o  seguimento  legal:  e 
condemnam  a  massa  fallida  em  três  partes  das  custas  e  o  ap« 
pellado  na  qnarta  parte  restante.  Lisboa  2  de  dezembro  de  1868. 
—  Mendes  Pinheiro  (vencido  em  quanto  a  deixar-se  o  direito 
salvo  aos  representantes  da  massa  fallida  para  progredirem 
DOS  termos  das  causas  n.^*  6  e  7  e  em  quanto  não  se  julgou 
nulla  a  sentença  de  fl.  1 17  ?.  na  qual  não  se  apreciou  os  fun* 
daqaentos  das  contestações  feitas  aos  créditos  n.®*  24  e  25,  e 
se  altendeu  á  desistência  da  contestação  ao  credito  de  n.®  47 
sem  o  procurador  desistente  ter  poderes  para  a  fazer).— Pe- 
rora da  Silva. — A.  Faria.t 


isr.»  413.  Appellante— Maria  d' Assumpção.— Appellados 
— Jeronymo  Bobone,  como  subdirector  da  Companhia  La  União 
de  Madrid. — cAccordam  etc— Que  confirmam  a  sentença  ap- 
pellada  em  quanto  julgou  a  acção  improcedente  em  relação  ao 
pedido  da  indemnisação  dos  damnos»  que  a  mobilia  segura 
pela  apólice  defl.  9  havia  soffrido  por  efi^eito  de  incêndio,  visto 
que  a  appellante  tendo  confessado  no  seu  libello  ter-se  feito 
DO  dia  immediato  ao  sinistro  a  liquidação  d'esses  damnos  e 
ter  em  Tirtude  d'essa  liquidação  recebido  60^000  réis  do  ap- 
pellado na  qualidade  de  subdirector,  e  representante  da  Com- 
panhia seguradora  União  de  Madrid,  não  provou,  como  se  vè 
da  decisão  do  jury,  ás  iheses,  que  foram  submettidas  ao  seu 
conhecimento,  as  circomstancias,  que  havia  allegado  para  des- 
truir os  efleítos  legaes  da  liquidação  e  pagamento;  e  a  revo- 
gam na  parte  em  que  se  julgou  a  acção  improcedente  em 
quanto  ao  pedido  da  indemnisação  dos  damnos  pelo  mesmo 
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acontecidos  no  estabelecimeoto  de  mercearia  na  referida  com- 
panhia seguro  pela  apólice  de  fl.  9  no  valor  de  SOOiSKXK)  réis, 
porqne  tendo  se  para  este  flm  considerado  o  contracto  dqIIo 
ex-vi  da  disposiçSo  do  art.  1:769.^  do  Cod.  Ck)m.  pelo  fado  de 
ter  sido  celebrado  em  tempo  em  que  o  estabelecimento  esia?a 
seguro  na  Companhia  El  Leon;  e  mostrando-se  dos  articulados 
acharem-se  as  partes  concordes,  em  que  o  seguro  havia  sido 
efféctuado  tendo  o  appellado  perfeito  conhecimento  da  existên- 
cia do  seguro  na  dita  Companhia  El  Leon,  e  tanto  que  sendo- 
lhe  presente  a  respectiTa  apólice,  a  conservou  em  seu  poder 
até  depois  do  incêndio,  nSo  pôde  o  contracto  considerar-se  inva- 
lidado pela  disposiçSo  do  citado  artigo  do  Cod.  Com.  que  nSo 
I)ermitte  o  fazer-se  segurar  segunda  vez  pelo  mesmo  tempo  e 
riscos,  objectos  já  seguros  por  seu  inteiro  valor;  n3osó  porque 
o  fim  da  lei  é  obviar  as  fraudes  dos  conluios  contra  os  segu- 
radores, e  n3o  ha  fraude,  quando  os  segurados  fazem  scieo- 
tes  os  seguradores,  que  os  objectos  que  pretendem  segurar 
se  acham  seguros  em  outra  companhia;  mas  por  que  di  in- 
terpretação da  referida  disposiçSo  do  Código  como  compre- 
bensiva  dos  seguros  assim  feitos  seguir^se-bia  que  a  lei  equi- 
parava o§  contractos  celebrados  em  boa  fé  aos  de  má  fé  con- 
signando pena  egual  para  uns  e  outros  e  que  deixava  aos  se- 
guradores o  livre  arbítrio  de  fraudarem  os  segurados  em- 
quanto  que  invalidava  os  contractos  em  que  os  seguradores 
aproveítando-se  da  boa  fé  dos  segurados,  tinham  d^elles  re- 
cebido o  premio  que  haviam  estipulado,  o  que  seria  um  absur- 
do: e  disposições  absurdas  nSo  devem  já  mais  con^iderar-se 
nas  leis,  segundo  os  princípios  de  hermenêutica  jurídica;  al- 
tendendo  também  a  que  o  referido  contracto  nSo  pôde  consí- 
derar-se  invalidado  pela  falta  de  cumprimento  da  promessa 
que  se  allegou  na  contestaçSo  haver  feito  a  appellante,  d'annul- 
lar  o  seguro  da  companhia— El  Leon— por  ella  nem  importar 
em  uma  condiçSo  de  que  se  carece  da  sua  execuçSo  para  a 
subsistência  do  contracto,  e  nem  que  a  importasse  podia  ser 
attendida  por  se  nSo  achar  consignada  na  respectiva  apólice, 
como  era  mister  segundo  as  disposições  dos  art.  l:68i.^e 
1:749.^  do  Cod.  Com.;  e  assim  attendendo  a  que  senSolendo 
allegado^  que  o  incêndio  de  que  resultou  a  perda  do  estabele- 
cimento segurado  tivesse  sido  causado  por  facto  ou  culpa  grave 
d'appellante,  e  nem  provado  que  elle  tivesse  ao  tempo  do  in- 
cêndio o  valor  que  lhe  fora  dado  na  apólice  de  £1.  9  se  acba  a 
companhia  seguradora  UniSo  de  Madrid  constituída  pelas  dis- 
posições dos  art.  1:728.*  e  1:770.*  do  Cod.  Com.  na  re^K»- 
habilidade  para  com  a  appellante  pela  reparaçSo  dos  damnos 
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que  effecUyamente  haja  soffrido  com  a  perda  do  referido  esta* 
belecimento  por  effeito  do  incêndio  n'eile  occorrido;  condem- 
nam  por  isso  o  appellado  ao  pagamento  da  quantia,  em  que 
forem  legalmente  liquidados  esses  damnos  do  estabelecimento 
de  mercearia  dos  juros  correspondentes  a  essa  quantia  re* 
guiados  a  6  p.  c.  ao  anno  e  vencidos  desde  a  contestação  da 
lide,  conforme  dispõem  os  art.  287.^  e  937.^  do  citado  Cod. 
€om.  e  na  metade  das  custas:  absolvem-no  do  mais  do  pedido» 
e  condemnam  a  appellante  na  outra  metade  das  custas.  Lisboa 
23  de  dezembro  de  1868.— Mendes  Pintmro.— Pereira  da  Silva. 
— A.  Faria.3 


N.»  414*  Appellantes— Fortunato  de  Cerqueira  Themes 
e  Prado  e  outros.  —  Appellados — José  Monteiro  e  outros. — 
cAccordam  etc— Attendendo  a  que  nos  embargos  a  íl.  2  com 
que  o  embargante  Fortunato  de  Cerqueira  Tbemes  e  Prado  e 
outros,  boje  appellantes,  como  credores  do  failído  José  Mon- 
teiro, boje  appellado,  se  oppozeram  á  concordata  por  elle  offe- 
recida,  deixaram  de  seguir-se  os  devidos  termos,  e  bem  assim 
se  preteriram  os  de  direito  no  julgamento  final  dos  mencio- 
nados embargos;  attendendo  a  que  também  os  appensos  mos* 
tram  frequentes  irregularidades  que  se  n3o  devem  repetir  em 
casos  idênticos,  cumprindo  que  se  emendem  as  que  poderem 
ser  emendadas;  attendendo  a  que  a  matéria  dos  embargos, 
em  quanto  dizem,  que  o  fallido  contrabiu  dividas  ficticias,  n3o 
é  de  despresar  já  porque  o  art.  i:197."  do  Cod.  Com.  é 
exemplicativo  e  n3o  taxativo,  já  porque  essa  matéria  de  divi- 
das flcticias,  quando  provada,. importa  o  augmento  do  activo» 
e  indirectamente  o  que  diz  o  referido  artigo,  isto  é,  que  o  fal* 
lido  podia  dar  mais  do  que  offereceu  a  seus  credores  cbiro* 
grafarios;  attendendo  a  que  dos  autos  da  fallencia  appensos 
não  consta  que  o  curador  fiscal  provisório  nomeado  na  den* 
tetiça  a  fl.  8  que  foi  escuso  pelo  despacbo  a  fl.  15  v.  e  o  ou- 
tro abi  nomeado  que  prestou  juramento  a  fl.  16  v.  desempe- 
nhassem devidamente  o  que  determina  o  art.  1:168.^  e  outros 
do  Cod.  Com.;  attendendo  a  que  o  balanço  abi  junto  também 
^e  n3o  mostra  feito  na  conformidade  do  artl  1:179.^  do  citado 
€odigo;  attendendo  a  que  a  lista  dos  credores  a  fl.  3  do  se* 
gundo  appellante  se  acba  mal  organisada,  d*um  modo  aca* 
nbado  e  mesquinbOy  vendose  além  d'isso  que  n3o  combina 
com  a  relação  dos  créditos  verificados  que  se  lé  a  fl.  29,  no- 
tando^se  abi  differenças  consideráveis  entre  as  respectivas 
verbas;  attendendo  a  que  as  irregularidades  sobem  de  ponto 


Digitized  by  VjOOQIC 


358 


na  acta  ex*fl.  22  aonde  se  escreveram  dezesete  folhas  de  papel 
6  até  por  extenso  as  allegações  dos  advogados  e  onde  se  Talla 
em  créditos  privilegiados  sem  que  taes  privilégios  lenham 
sido  devidamente  reconhecidos,  fallando-se  da  nomeaçio  de 
administrador  que  não  podia  haver»  nem  houve  como  os  autos 
mostram;  por  taes  fundamentos,  declaram  nullo  todo  o  pro- 
cessado menos  os  embargos  á  concordata  e  documentos  res- 
pectivos, e  ordenam  que  os  autos  baixem  á  primeira  instancia 
a  Gm  de  que  assignando-se  ahí  ao  fallido  e  mais  embargados 
nm  praso  rasoavel  para  contestarem  querendo  os  mencionados 
embargos  se  julguem  a  Gnal  como  fôr  de  direito  submeltida  á 
decisão  do  jury  a  matéria  de  facto  para  lhe  ser  applicado  o  di- 
reito correspondente;  advertem  o  escrivSo  de  que  não  deve 
nunca  declarar  como  legal  o  numero  de  credores  que  consen- 
tiram na  concordata  sem  juntar  ao  processo  um  mappa  de- 
monstrativo aonde  essa  legalidade  se  conheça  d*om  golpe  de  vista 
e  lembram  também  ao  juiz  que  em  regra  e  principalmente  na 
bypothese  dos  autos  seja  qual  fôr  o  resultado  dos  embargos 
cumpre  não  homologar  a  concordata  sem  primeiro  proceder 
á  qualificação  da  quebra  deduzindo  o  Ministério  Publico  os 
competentes  artigos  para  os  contestar  o  fallido;  as  custas  da 
presente  causa  afinai.  Lisboa  20  de  janeiro  de  1869. — Perma 
da  Silva. — A.  Faria. — Mendes  Pinheiro.^ 


IV.»  4ti£S.  Appellante  —  Leonardo  António  Ferreira  La- 
nhoso.—Appellado— Joaquim  José  Gonçalves  Loureiro,  como  tu- 
tor do  ausente  António  José  Alves  Vicente.— «Accordam  etc.— 
Que  attendendo  a  que  se  mostra  dos  autos  ter  o  appellante  con- 
fessado o  haver-se  constituído  devedor  em  7  de  fevereiro  de 
4868,  pelo  titulo  de  íl.  16,  cuja  assignatura  reconheceu  como 
sua  própria  da  quantia  de  ISÕJSIOOO  réis  pedida  no  libello  para 
com  o  dr.  Francisco  José  Alves  Vicente,  hoje  fallecido,  e  assim 
o  fundamento  d'acção — não  ter  impugnado  a  legitimidade  do 
appellado  António  José  Alves  Vicente,  ausente  em  parte  incerta, 
para  vir  a  juizo  por  intermédio  de  seu  tutor,  e  curador  pedír- 
Ihe  o  pagamento  da  dita  quantia;  da  importância  das  despesas 
do  protesto  de  fl.  7  e  dos  respectivos  juros;— e  ter  apenas  im- 
pugnado a  competência  do  foro  commercial  para  ser  demaa* 
dado,  e  negado  a  obrigação  do  pagamento  que  se  Ibe  exige, 
tomando  por  fundamento  da  sua  negativa  o  haver  soluto  a  di- 
irida  ao  credor  originário  dentro  do  termo  estipulado  em  di* 
Tersas  parcellas,  e  acharem-se  prescriptos  o  direito  de  pedir  e 
a  obrigação  a  elle  correlativa  por  terem  decorri(to  mais  de  cinco 
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annos  desde  que  ella  foi  coDtrahida  até  á  ínterpellação  judicia 
para  a  presente  acção — ;  atteodendo  a  que  a  excepção  d*incom-^ 
petencia  não  procede  por  ser  segundo  a  disposição  do  art. 
424.*"  do  Cod.  Com.  o  referido  titulo,  attentos  os  (ermos,  em 
que  se  acha  concebida,  uma  livrança  á  ordem ;  e  pertencer 
aos  tribunaes  commerciaes  o  conhecimento  das  questões  emer* 
gentes  dos  titulos  d'esta  matéria,  art.  204.®  e  1:209.®  do  citado 
Cod.  Com.  e  art.  1.®  da  carta  de  lei  de  27  de  julho  de  1850; 
attendendo  a  que  na  instrucção  do  processo  não  houve  prete- 
rição de  formulas  legaes  que  o  possam  affectar  de  nullidade, 
e  nem  como  tal  se  possa  considerar  a  falta  de  resalva  da  decla- 
ração que  se  acha  exarada  na  resposta  do  jnry  á  segunda  these 
íl.  94  e  com  a  qual  se  alterou  a  primitiva  decisão  por  elle  pro- 
ferida, por  se  achar  o  objecto  da  these  confessado  pelo  appel- 
lante  no  art.  1.®  da  contestação  e  ser  por  esse  motivo  ella  im- 
pertinente; attendendo  a  que  n'estas  circumstancias  somente 
se  tem  a  conhecer  a  obrigação  que  o  appellante  confessa— a  de 
ter  contrahido  ex-vi  da  mencionada  herança  se  acha  ou  não  ex- 
lincta  por  alguns  dos  dois  modos  que  allegou  em  sua  defesa — ; 
e  attendendo  a  que  nem  está  extincta  no  todo  ou  em  parte  pela 
pagamento;  porque  o  appellante  não  provou,  como  lhe  cum- 
pria, que  houvesse  pago  qualquer  das  parcellas  allegadas  na 
contestação,  como  se  vê  da  decisão  do  jury  ás  tbeses  que  so- 
bre este  objecto  foram  submettidas  ao  seu  conhecimento^  e  a 
pagamento  como  matéria  de  facto  não  se  presume;  e  nem  tãa 
pouco  o  está  pela  prescripção,  porque  tendo  o  appellado  sido  o 
passador  da  livrança,  a  obrigação  que  em  virtude  d'ella  contra- 
hiu  só  pôde  prescrever  pelo  lapso  de  30  annos,  conforme  dispõe 
o  art.  441.®  do  C.  Com.  e  este  termo  ainda  não  lem  decorrida 
como  se  vè  da  data  da  mesma  livrança:  sendo  por  isso  inapplica- 
vel  á  hypolhese  dos  autos  a  disposição  do  art.  423.®  do  mesmo 
Cod.;  confirmam  por  estes  motivos  a  sentença  appellada  na  parte 
em  que  julgou  a  acção  procedente,  econdemnou  o  appellante  no 
pedido,  e  nos  juros,  multa  e  custas,  advertem  os  respectivos 
juiz  e  escrivão  por  falta  de  resalva  da  declaração  do  jury  á  se- 
gunda these  de  fl.  94  confiando  que  de  futuro  em  idênticas 
circumstancias  se  empregue  o  devido  cuidado  para  que  o  jury 
resalve  no  fim  das  suas  respostas  qualquer  emenda  ou  altera- 
ção que  n'ellas  haja  feito,  e  que  da  alteração  ou  emenda  se 
faça  expressa  menção  na  respectiva  acta;  e  condemnam  o  ap- 
pellante nas  custas  do  recurso.  Lisboa  27  de  janeiro  de  1869. 
— Mendes  Pinheiro. — Pereira  da  Silva. — A.  Faria.if 
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N.»  4tie.  Appellanles— D.  Carolina  Martioez,  por  si  e 
como  tutora  de  seus  filhos  menores.— Appellado—Beroardo 
José  Machado. — tAccordam  ele— Que  pondo  de  parle  a  super- 
abundância d'algumas  tbeses  desnecessárias,  nnica  irregatarí- 
dade  que  se  mostra  no  processo;  e  attendendo  a  que  por  parte 
dos  appellanles  além  de  se  n2o  especificar  o  fundamento  da 
falsidade  attribuida  á  declaração  e  obrigaçlo  a  fl.  36,  nlo  se 
propugnou  pelo  meio  de  exame:  ao  mesmo  tempo  que  ao  jury 
compete  julgar  sobre  a  matéria  de  facto  sem  dislincçSo  da 
qualidade  das  provas;  attendendo  ás  decisões  do  jury  sobre  o 
fundo  das  reclamações  na  acção  e  na  reconvençSo,  e  ao  disposto 
nos  art.  r-iOS.**  e  794.^  do  Cod.  Com.;  confirmam  a  seniença 
appellada  fl.  123;  condemnando  os  appellanles  nas  custas  do  re* 
curso,  e  declaram  que  n3o  cabe  multa  pela  qualidade  dos  ap- 
pellanles. Lisboa  3  de  fevereiro  de  1869. A.  Faria.— Pe- 
reira da  Silva. — Mendes  Pinheiro.^ 


N.»  41'^.  Appellanio— António  José  Teixeira  de  Mello.— 
Appellados  —  Luck'hans  &  Gauther. — «Accordam  ele— Que 
sendo  inadmissível,  em  presença  do  art.  1:085.^  do  Cod.  Com. 
a  impugnação  feita  n'esta  instancia  por  parte  do  appellante 
(rèo  na  causa)  Anlonio  José  Teixeira  Lemoá,  á  procuração  fl.  16 
dos  auctores  (appellados)  Luck*hans  e  Gauther  que  servira  de 
base  á  acç3o  fl.  i;  por  ser  uma  excepção  a  deduzir  coma  conles- 
taç3o  a  qual  n3o  podia  ser  addída;  e  a  impugnação  assim  tardias 
imporia  conlradicçSo  no  appellante  a  seu  procedimento  em 
quanto  pela  falia  de  contestação  n'esle  ponto  havia  reconheci* 
do  a  validade  da  procuração  e  a  legitimidade  da  represenlaçSo 
dos  auctores,  por  meio  d'ella:— a  que  accresce  comprebender 
a  procuração  poderes  para  cobrança  e  liquidação  de  créditos 
e  para  instaurar  acções  com  a  faculdade  de  substabelecer  sendo 
devidamente  iraduzida  e  substabelecida;  e  attendendo  a  que 
pelas  decisões  do  jury  se  demonstrou  que  o  appellante  rece- 
bera tanto  o  aviso,  factura  e  conhecimento,  como  as  fazendas 
encommendadas  cujo  custo  só  as  despesas  correspondentes  se 
exige  pela  acção:  confirmam  a  sentença  recorrida  na  parte  em 
que  condemnou  o  appellante  no  custo  das  fazendas  pelo  dis* 
posto  nos  art.  46.^  47.*»,  794.*  e  1:103.**  do  dito  Cod.  Quanto 
aos  juros  porém,  revogam  a  mesma  sentença  para  declarar  e 
julgar,  que  os  juros  se  devem  só  desde  a  contestação  da  lide, 
e  assim  serão  contados  porque  não  se  estando  do  caso  do 
art.  334.®  do  Cod.,  mas  no  de  encommendas  de  fazendas  de- 
pendente de  verificação  á  entrega,  não  havia  obrigação  d'ac- 
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ceitar  a  letra;  cessando  por  tanto  a  importância  que  a  sentença 
appellada  dera  á  letra  e  ao  protesto»  bem  como  as  consequên- 
cias que  d*ahí  tirou.  As  custas,  com  exclusão  das  da  leira  e 
protesto  ser3o  pagas  por  ambas  as  partes,  incumbindo  ao  ap-; 
pellante  nove  décimos  e  aos  appellados  o  decimo  restante.  A 
mulla  será  carregada  de  conformidade  com  o  vencido  sobre 
appellante  e  appellados.  Lisboa  3  de  fevereiro  de  1869. — A. 
Faria. — Pereira  da  Silva.— Mendes  Pinheiro.i^ 


N.»  41  s.  ^  .^  Appellantes— Manuel  Joaquim  Afiíonso  e  seu 
curador  fiscal  Gregório  Vaz  Rans  de  Campos  Barreto  Froes. — 
2.*  Appellante— O  Ministério  Publico.— Appellada— D.  Maria 
Agostinha  Lima.— «Accordâm  etc— Attendendo  a  que  as  ad- 
dições  pelas  quaes  a  appellada  era  credora  ao  appellante  faU 
lido  concordado,  Manuel  Joaquim  Affonso  á  data  da  sua  fallen- 
cia  proveniente  do  sub-arrendamento  da  Quinta  da  Panasqueira 
e  da  venda  das  bemfeitorias  e  mais  objectos  abi  existentes 
conforme  a  escripturaçSo  a  fl.  2  v.,  importaram  na  quantia 
de  réis  3:628)9831,  tanto  de  capital  como  de  juros,  vencidos 
antes  da  fallencia,  como  se  vé  das  respostas  aos  quesitos  l.^ 
4.*,  8.^  a  11.  77  e  11.  77  v.;  attendendo  a  que  o  mencionado  ap- 
pellante garantiu  eOectivamente  a  referida  divida  de  capital  e  juros 
com  bypotheca  especial  nos  termos  da  dita  escriptura,  como  os 
autos  mostram  e  se  prova  pela  resposta  afDrmativa  ao  que- 
sito 5."*;  attendendo  a  que  pela  mesma  divida  chegou  a  haver 
execução  e  penhora  contra  o  mencionado  appellante  fallido,  an- 
tes da  fallencia  como  resulta  da  resposta  dada  ao  quesito  6.^; 
attendendo  a  que  n3o  obstante  provar-se  também  que  a  dita 
appellada  D.  Maria  Agostinha  Lima,  era  já  credora  ao  appel- 
lante Affonso  ao  tempo  da  sua  fallencia  pela  quantia  de  réis 
1:000^000,  pena  convencional  nos  termos  da  escriptura  a  fl.  65, 
como  se  deprehende  da  resposta  ao  quesito  7.^;  assim  mesmo 
essa  divida  tem  muita  diversa  naturesa  da  primeira;  n3o  foi 
garantida  com  hypotheca,  n3o  foi  confessada,  n3o  houve  exe- 
cução e  penhora  por  ella  antes  da  fallencia,  nem  mesmo  se  tra- 
tou  de  d^r  cumprimento  á  condição  sexta  da  referida  escri- 
ptura. Por  taes  fundamentos;  confirmam  em  parte  a  sentença 
appellada  com  a  declaração,  porém,  que  a  verificação  nos  ter- 
mos d*ella  é  pela  quantia  de  réis  3:626^31,  e  não  outra,  e 
pelo  que  diz  respeito  ao  1:000^000  réis  e  pena  convencional, 
D*essa  parte  revogam  a  mencionada  sentença,  e  deixam  direito 
salvo  á  appellada  para  haver  pelos  meios  competentes  e  na 
conformidade  do  art.  1:203.**  do  Cod.  Com.,  o  que  entender 
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que  por  semelhante  lilalo,  lhe  é  devido.  As  castas  em  propor- 
ção do  vencido.  Lisboa  \0  de  fevereiro  de  lS6d.— Pereira  da 
Silva.— A.  Faria, — Mendes  Pinheiro.— ¥u\  presente,  Camará.^ 


N.»  -*io.  Appellante— O  Ministério  Publico.— Appella- 
dos— Maria  Leonor  da  Conceição  e  João  António  das  Neves,  por 
si.e  como  tutor  de  seus  Olhos  Ernesto  Firmino  das  Neves  e  Jero- 
nymo  António  dás  Neves.-**  Accordam  ele.  -Que  tomam  conhe- 
cimento d*appellação  interposta  de  fl.  30,  da  sentença  fl.  tô, 
por  se  declarar  nos  artigos  de  habilitação  fl.  %  que  o  pagameoto 
a  fazer  aos  habilítantes  (appellados)  Maria  Leonor  da  Concei- 
ção e  outros  em  qualidade  de  representantes  e  successores, 
que  se  dizem  ser  de  António  Corrêa,  e  que  referem  como  cre- 
dor habilitado  á  massa  fallida  de  António  Lopes  dos  Anjos 
deve  ser  effectuado  pelo  thesouro  publico  e  requisitado  ao 
mesmo  thesouro;  termos  em  que  o  Ministério  Publico  (appel* 
lante)  era  competente  para  intervir,  na  habilitação,  fiscalisando 
a  legitimidade  dos  appellados,  e  por  isso  mesmo  para  recorrer 
da  sentença  que  os  houve  por  habilitados.  Conhecendo  pois;  e 
attendendo  a  que,  por  deixarem  de  subir  a  este  tribunal  os  au- 
tos da  fallencía  (aliás  mandados  appensar)  era  mister  que  no 
presente  processo  constasse  ter  António  Corrêa  a  qualidade  de 
credor  reconhecido  á  massa  fallida  e  tomo  tal  estivesse  com- 
prehendido  no  mappa  de  rateio  a  que  se  allude  nos  mesmos 
artigos  fl.  2  pela  quantia  ahi  mencionada;  por  isso  que  só  pelo 
dito  modo  se  Qxava  a  competência  dos  tríbunaes  do  commercio 
para  julgarem  por  incidente,  o  assumpto  simplesmente  civil  de 
uma  habilitação  por  successão;  e  os  ditos  pontos  eram  maté- 
ria de  facto  a  submetter  ao  jury,  mas  que  deixaram  de  ser 
propostos  e  julgados  competentemente;  attendendo  a  que  nas 
theses  propostas  a  fl.  27  não  foram  comprehendidas  como  de- 
viam ser,  todos  os  pontos  de  facto  allegados  pelos  habilitaotes 
para  fundamentar  a  successão  deduzida  deixando  de  se  decidir, 
além  d'outros  pontos,  este— Se  é  fallecido  António  Corrêa, 
credor  á  massa  fallida,  sendo  aliás  o  dito  ponto  o  principal  como 
fundamento  da  habilitação,  ponto  que  o  juiz  letrado  deu  por 
certo  na  Ihese  primeira  sem  ter  competência  para  isso  ou  para 
decidir  qualquer  ponto  de  facto  no  systema  de  julgar  com  a 
intervenção  do  jury;— attendendo  a  que  também  nas  theses 
propostas  houve  a  falta  de  se  resolver  de  facto  sobre  a  iden- 
tidade das  pessoas  e  particularmente  quanto  a  ser  António 
Corrêa  de  quem  os  habilitantes  se  dizem  successores,  o  próprio 
individuo  com  esse  nome  credor  á  massa  fallida— por  qoe  as 
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certidões  exbibidas  d2o  provam,  de  per  si,  n*esle  poDto,  mas 
dependem  do  adminicnio  d'outra  classe  de  provas.  Por  estes 
fundamentos,  jnlgando,  como  julgam,  nullo  o  processo  desde 
a  acta  da  audiência  fl.  26,  ella  incluída  e  as  tbeses  propostas, 
e  revogando  por  nullidade  a  sentença  recorrida,  mandam  des- 
cer os  autos  á  inferior  instancia  para  se  formarem  as  tbeses 
competentes  e  julgar-se  como  fòr  de  dii^eito.  Custas  a  fínaL 
Lisboa  10  de  fevereiro  de  1869.— il.  Faria.— Mendes  Pinhei- 
ro.— Pereira  da  Silval^Fúi  presente.  Camará.^ 


]V,«  4dO.  Appellante— Francisco  Alves  da  Cruz.— Ap- 
pellados  —  Judab  David  Bonobel  &  C/  —  « Accordam  etc.  — 
Qne  annullam  o  processo  desde  a  acta  do  julgamento  de  fl.  19 
porque  constando  d'ella  haver-se  n'esse  acto  apresentado  os 
documentos  de  fl.  177  a  fl.  183  pelos  quaes  se  mostra  ter  a 
sociedade  de  Bonobel  d  G.^  de  Londres  e  Gibraltar  cessado 
o  pagamento  das  suas  dividas  e  entregue  aos  credores  a 
massa  de  seus  bens  para  a  devida  liquidação,  não  podia  pro- 
seguir-se  nos  termos  do  processo  e  na  sua  discussão,  sem  que 
os  credores  da  sociedade  se  acbassem  devidamente  representa- 
dos  em  juízo,  como  se  vê  das  disposições  dos  art.  818.^, 
1:182.^  e  1:132.^  do  nosso  God.  Gom.  com  os  quaes  barmo- 
nisa  a  legislação  ingleza,  lei  de  t  de  maio  de  1825  e  estatutos 
sobre  fallencias  sanccionados  pela  rainba  Victoria  em  12  d'a- 
gosto  de  i842,  art.  48.^.  Dão  por  estes  fundamentos  provi- 
mento ao  aggravo  no  auto  do  processo  de  fl.  204;  mandam,  que 
os  autos  baixem  á  primeira  instancia  para  os  eS^eitos  legaes, 
e  ás  custas  se  attenderá  a  flnal.  Lisboa  17  de  fevereiro  de 
1869. — Mendes  Pinheiro.— Pereira  da  Silva.— A.  Faria.9 


N".*  401.  Appellantes— João  dos  Reis  Fernandes  Porto, 
capitão  do  biate  Alegria  do  i/tnAo.— Appellados— Os  carrega- 
dores do  mesmo  biate.— c Accordam  etc.— Que  mostrando-se 
promovido  este  processo  pelo  agora  appellante  João  dos  Reis 
Fernandes  Porto,  capitão  do  biate  Alegria  do  Minho,  contra  os 
appellados  recebedores  da  carga  do  mesmo  biate  pela  viagem 
de  Yilla  Nova  de  Portimão  para  Vianna  do  Gastello  em  de- 
zembro de  1867,  com  o  fim  de  fazer  regular  as  avarias  acon- 
tecidas na  dita  viagem  e  proceder-se  á  devida  repartição  d'a- 
varia  grossa;  assim  como  que  requerera  a  citação  dos  appel- 
lados para  nomearem  arbitradores,  com  esse  intento,  nos  ter- 
mos da  lei,  esta  circumstancia  de  per  si,  (e  os  appellados  se 
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recusarem  á  nomeação  voluntaría  e  extra-jadicial,)  admitUda  na 
pratica  do  comroercio  eslava  a  demonstrar  de  parte  dos  ap- 
pellados  contestação  ao  pedido,  mas,  a!èm  d*esta  indicação, 
consta  do  processo,  pelas  declarações  explicitas,  nos  requeri- 
mentos íl.  tK  e  fl.  39,  qae  os  appellados  tinham  contestação 
a  oppõr;  e  attendendo  por  um  lado  a  que  a  contestação,  na 
hypolhese,  é  admissível  pelo  art.  i:409.^  do  God.  Com.  e  por 
outra  parte  a  que  a  audiência  dos  interessados  não  pôde  pre- 
terír-se  sem  nullidade,  por  ser  defesa  nos  lermos  do  art.  1:072.^ 
do  Cod.  Com.  cuja  disposição  è  genérica  para  os  processos 
commerciaes;  attendendo  a  que  pelo  exposto  deveria  ter-se 
assígnado  aos  réos  appellados  o  espaço  legal  para  deduzirem 
os  fundamentos  da  contestação  e  apresentarem  as  provas  que  se 
Ibes  offerecessem,  e  de  se  não  observarem  estes  lermos  legaes 
resultou  mais  um  principio  de  nullidade  para  o  processo  e 
julgados  n*elle  proferidos  falta  d'audiencia  das  provas,  segundo 
a  legislação  do  citado  art.  4:072.^  poros  referidos  fundamentos 
julgam  nullo  o  processo  desde  fl.  71  inclusive  em  diante  re- 
vogando pela  nullidade  o  arbitramento  de  ditas  fl.  71  e  fl.  7i 
assim  como  a  sentença  fl.  84  que  o  bouve  por  homologado, 
e  mandam  descer  o  processo  ao  juizo  a  quo,  para  que,  citados 
devidamente  os  réos,  se  lhes  âssigne  o  praso  para  a  defesa  o 
contestação,  e  tenha  logar  a  decisão  em  face  das  provas  que  se 
oflerecerem  por  uma  e  outra  parte;  entendendo-se  que  os  ar- 
bitradores podem  ser  os  mesmos  já  nomeados,  apesar  de  o 
lerem  sido  pelo  presidente  do  tribunal,  visto  que  a  dita  no- 
meação foi  acceita  pelos  interessados,  ou  por  outros  que  pre- 
flram  nomear  ou  sejam  nomeados  em  revelia  pelo  tribnnal; 
lembram  ao  juiz  a  quo  que  na  occasião  da  homologação  do 
arbitramento  deve  abster-se  de  formular  uma  thesecomoa 
que  fez  a  fl.  83  v.  e  fl.  8i  de  matéria  puramente  de  direito, 
e  perguntar  só  se  o  jury  approva  o  arbitramento;  advertem  o 
mesmo  juiz  de  que  ao  receber  a  appellação  cumpre  ter  em 
vista  o  disposto  no  art.  1:114.^  do  citado  Código  de  que  aber- 
rou o  despacho  fl.  87;  lambem  advertem  o  escrivão  do  pro- 
cesso da  primeira  instancia  pela  falta  de  não  ter  aberto  con- 
clusão e  datada  ao  subir  o  processo  para  os  arbitradores  que 
são  juizes  n'esta  classe  de  processos.  Ás  costas  se  atlenderi 
a  flnal.  Lisboa  24  de  fevereiro  de  1869.— i.  Faria.— Pereira 
da  Silva.— Mendes  Pinheiro.iÊ 


3V.»  ^»».  Appellante  —  O  Delegado  do  Procurador  Ré- 
gio.—Appellados— Maria  Rosa  de  Proença  e  outros.— «Accor* 
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dam  e(c«  —  Que  bem  julgado  foi  na  sentença,  appellada  fl.  96 
T.  em  quanto  havendo  por  provada  a  matéria  dos  artigos  jus- 
tificados íl.  47  julgou  os  justificantes  (appellados)  Maria  Rosa 
de  Proença,  viuva  de  António  Januário  da  Silva  Quelhas,  por 
si  e  na  qualidade  d*administradora  dos  quatro  filhos  que  lhe 
ficaram  do  matrimonio  com  o  dito  marido,  assim  como  os  ou- 
tros dois  justificantes  José  Firminio  da  Silva  Quelhas  e  Joaquim 
António  da  Silva  Quelhas,  filhos  do  primeiro  matrimonio  de 
António  Januário  da  Silva  Quelhas  como  pessoas  legitimas  a 
quem  pertence  o  espolio  consignado,  que  ficou  por  fallecimento 
do  terceiro,  António  Firminio  da  Silva  Quelhas,  Deão  que  foi 
da  sé  d*Angola,  por  successSo  de  seu  marido  e  pae  que  foi  o 
herdeiro  do  mesmo  padre;  n*esta  parte  confirmam  a  sobre- 
dita sentença  em  vista  da  prova  dos  autos,  e  sem  attenç3o  á 
impugnaçSo  derivada  de  falta  de  sentença  a  invalidar  o  testa- 
mento íl.  14  do  marido  e  pae  dos  justificantes,  por  que  por 
um  lado  o  testamento  n2o  instituiu  herdeiro  a  pessoa  differente 
dos  filhos,  e  apenas  dispoz  da  terça  em  favor  da  mulher  primei- 
ra justificante,  em  rx>nsequencia  do  que  não  ha  nullidade  do 
testamento,  e  por  outro  lado  se  fosse  mister  a  sentença  inva- 
lidar a  instituição,  ella  existia  de  partilhas  por  appenso,  aonde 
os  filhos  d'Antonio  Januário  foram  contemplados  como  her- 
deiro do  pae  e  só  attendido  o  testamento  para  a  terça  legada 
á  mulher;  revogam  porém  a  sentença  na  parte  em  que  adhe- 
rindo  á  indiicação  dos  justificantes,  mandou  dividir  as  duas  ter* 
ças  partes  do  espolio  pelos  filhos  do  primeiro  e  segundo  matri- 
monio d'Antonio  Januário  e  dar  um  terço  aos  do  primeiro,  e 
outro  terço  aos  do  segundo,  porque  com  quanto  essa  indi- 
cação valesse  para  a  primeira  justificante  que  se  contentou 
com  Uma  terça  parte,  não  se  lhe  poderia,  por  direito  julgar 
mais  do  que  ella  pediu:  não  acontece  o  mesmo  para  os  filhos 
do  segundo  matrimonio  os  quaes  como  menores  carecem  de 
faculdade  para  transigir  e  não  se  mostra  que  houvesse  tran- 
sacção valida  quanto  a  elles^  pelo  que  revogando  n'este  ponto  a 
sentença  como  fica  dito  julgam  que  os  dois  terços  do  espolio 
pertencem  aos  filhos  d'nm  e  outro  matrimonio  mas  em  por- 
ções eguaes  por  cabeça  sendo  uma  das  seis  porções  para  cada 
filho  do  primeiro  e  segundo  matrimonio;  e  por  conseguinte 
tendo  de  receber  a  primeira  justificante  além  da  sua,  uma 
terça  parte,  quatro  sextas  das  outras,  duas  terças  partes  em 
representação  de  seus  filhos,  entendendo-se  todavia  que  por  esta 
decisão,  relativa  ao  levantamento  do  espolio,  não  fica  prejudi- 
cada a  transacção  se  a  houve  em  forma  legal  comprehendendo 
08  menores  filhos  do  segundo  matrimonio  para  os  justificantes 
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a  fazerem  valer  entre  si.  Paguem  os  justiQcactes  appellados  as 
custas  eX'Causa  e  em  proporção.  Lisboa  3  de  março  de  1869. 
—A.  Faria.— Pereira  da  Silva.^ Mendes  Pinheiro.* 


IV.»  4t93.  4.*  Appellante— FraDcisco  José  Gomes  Va- 
lente, administrador  da  massa  fallída  de  Archanjo  José  das  Ne* 
ves.— 2.*  Appellante— António  José  das  Neves.  —  cAccordam 
etc— Attendendo  a  que  o  segundo  appellante  na  presente 
causa,  António  José  das  Neves  foi  sócio  da  sociedade  que  gi- 
rou na  cidade  do  Porto  com  a  firma  Neves  &  Henriques,  com  3 
dos  autos  consta  e  se  n3o  poz  em  duvida;  attendendo  a  qne 
fora  cedida  ao  mesmo  segundo  appellante  e  Ibe  ficou  perten- 
cendo a  divida  de  réis  OOOiJÍOOO,  que  á  referida  sociedade,  de- 
pois de  dissolvida  ficou  devendo  Archanjo  José  das  Neves,  co- 
mo se  acba  provado  pela  resposta  do  jury  dada  ao  primeiro 
quesito  fl.  78;  attendendo  a  que  o  devedor  Arcbanjo  mais  de 
dois  annos  antes  de  ser  declarada  a  sua  fallencia  hypothecoa 
conjuntamente  com  sua  mulher  ao  pgamento  da  divida  dos 
900fSÍ000  réis  a  que  era  obrigado  pelo  acceite  das  três  letras 
et  fl.  6  as  casas  em  questão,  sendo  essa  hypothieca  celebrada 
em  tempo  babil,  e  devidamente  registrada,  como  consta  da 
mencionada  escriptura  a  fl.  4;  attendendo  a  que  o  facto  de  nSo 
haver  outborgado  n'eNa  o  credor,  que  a  esse  tempo  era  a  firma 
hoje  dissolvida,  nem  invalida  a  mencionada  hypothêca  nem  con- 
tra ella  o  primeiro  appellante  administrador  da  fallenda  aUe- 
gou  quaesquer  factos,  que  a  podessem  invalidar,  antes  guardou 
inteiro  silencio  e  foi  lançado  da  contrariedade  a  fl.  2  v.;  atten- 
dendo mais  a  que  essa  hypothêca,  qde  o  principal  devedor 
constituiu,  e  com  a  qual  passou  a  divida  para  o  segundo  appel- 
lante, bem  como  as  letras  já  vencidas,  nunca  foi  recusada  pelo 
credor;  attendendo  a  que  a  divida  em  questão  se  acha  verifi- 
cada pelo  tribunal  que  julgou  improcedente  a  impugna^  que 
lhe  fora  feita,  como  consta  do  documento  a  fl.  47;  attendendo 
a  que  o  auctor  segundo  appellante  não  perdeu  o  direito  qoe 
lhe  resulta  dos  titulos  que  possue  por  haver  deixado  de  pro- 
testar por  privilegio  ou  por  não  comparecer  em  tempo  com* 
petente,  pois  que  a  lei  estabelece  pena  diversa  para  os  qoe  são 
omissos;  attendendo  a  que  a  reunião  de  que  se  trata  do  arU 
4:217.^  do  Cod.  Com.  nem  ainda  consta  qne  se  fizesse,  e  ou 
fosse  por  omissão  dos  interessados  ou  do  primeiro  appellante 
não  pôde  já  agora  ter  logar  oito  annos  depois  que  a  fallencia  foi 
declarada,  em  acções  como  a  presente,  suprem  essa  filta,  fos- 
se qual  fosse  a  origem  d'ellas;  attendendo  a  que  uma  decisão 
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assim  proferida  pelo  tribunal  do  commercio  em  processo  coo- 
tencioso,  com  exame  de  provas,  e  verdadeiro  conhecimento 
de  causa,  nunca  pôde  flcar  dependente  da  futura  reunião  de 
credores  e  da  sua  deliberação  extemi)oranea:  por  taes  funda- 
mentos e  por  alguns  dos  que  foram' adoptados  na  sentença 
appellada  confirmam  em  parte  a  mesma  sentença,  e  a  revo- 
gam em  parte  para  condemnar  como  condemnam  o  primeiro 
appellante  a  pagar  por  inteiro  a  quantia  reclamada,  como  di- 
vida bypothecaria,  salvas  as  duvidas  que  se  possam  oppõr  ao 
mandado  do  juiz  commissario  por  n3o  haver  na  fallencia  di- 
nheiro para  todos  os  privilegiados,  tornando-se  por  isso  ne- 
cessário a  graduação  entre  os  já  reconhecidos  com  privilegio 
se  os  houver;  e  para  declarar  que  não  tem  logar  como  decla- 
ram o  direito  sal^vo  que  a  sentença  deixou  á  reunião  a  que  se 
DQandou  proceder,  .e  a  condemnação  das  custas  pela  massa, 
nas  quaes  condemnam  o  segundo  appellante  António  José  das 
Neves  que  a  ellas  deu  causa  por  se  não  apresentar  em^  tempo, 
6  sem  multa  por  não  ser  caso  d*ella.  Lisboa  10  de  março  de 
1869. — Pereira  da  Silva.— A.  Faria.— Mendes  Pinheiro.9 


N.o  4«4i.  Appellanles— Os  curadores  da  massa  fallida 
de  Lopes  Corrêa  á  C.*~Appellados— Bernardo  da  Silva  Vianna 
e  outros.  —  lAccordam  etc.  —  Que  mostr«ndo-se  interposto  o 
presente  recurso  d'appellação  dentro  do  praso  legal  pela  curado- 
ria fiscal  da  massa  fallida  de  Lopes  Corrêa  &  C  e  ter  sido  apre- 
sentado em  tempo  devido,  tomam  conhecimento,  por  força  do 
mesmo  recurso,  da  sentença  fl.  188,  pela  qual  se  julgou  acerca 
da  precedência  dos  créditos  reclamados  por  Bernardo  da  Silva 
Yíanna  e  D.  Zelia  Izílda  d'Oliveira  Bicões,  contestados  pela  re- 
ferida curadoria  fiscal;. e  attendendo  quanto  á  reclamação  do 
appellado  Bernardo  da  Silva  Vianna  por  3:500i9000  réis  da  letra 
íl.  28  do  appenso  por  um  lado  a  que  este  credito  foi  havido  por 
verificado  pelo  jury  sem  embargo  da  rasão  de  duvida  notada 
DO  accordam  fl.  107  v.;  e  por  outra  parte  a  que  não  appare- 
cem  consignados  na  acta  do  julgamento  os  motivos  da  contes- 
tação, como  fora  indicado  no  mesmo  accordam  com  o  fim  de 
poderem  ser  apreciados;  d'onde  se  deve  concluir  que  os  não 
haviam  ou  que  se  limitavam  ao  estado  de  duvida  a  respeito 
do  credito;  confirmam  por  isso  e  pelo  disposto  no  art.  1:103.^ 
do  Cod.  Com.,  a  sentença  recorrida  no  tocante  ao  credito  de 
que  se  trata,  condemnando  amassa  fallida  nas  custas  corres- 
pondentes e  esta  reclamação;  considerando  pelo  que  diz  res- 
peito á  outra  reclamação  da  appellada  D.  Zelia  Izilda  d'Oliveira 
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Bicões  que  segundo  a  sua  declaração  consignada  na  acta  fl. 
184  sign.,  fl.  185  v.  pretende  haver  da  massa  fallida,  a  título 
de  dote,  só  a  quantia  de  réis  1:000/9000  e  isto  pelo  producto 
dos  moveis  do  marido  membro  da  firma,  Valentim  José  Bi- 
cões, moveis^  que  apprehendidos  pe(a  massa  foram  por  esta  ar- 
rematados,  existindo  o  producto  na  caixa  da  fallencia,  que  o 
dote  d*appellada  na  importância  de  4:000fSí000  de  réis  em  di- 
nheiro se  acha  demonstrado  nos  autos  pela  escriptura  fl.  30 
do  appenso,  registrada  competentemente,  pela  decisão  do  jury 
sobre  o  quesito  fl.  187,  e  por  conseguinte  a  parte  reclamada 
de  1:000^000  ã^  réis,  constando  outrosím  pela  mesma  deci- 
são que  esta  parte  pelo  dote  foi  consumida  pelo  marido  em 
compra  dos  moveis,  de  que  a.  massa  tomou  conta  e  fez  arre- 
matar: que  esses  moveis  hoje  representados  pelo  producto 
eram  propriedade  particular  do  marido,  que  a  appellada  com 
quanto  n3o  credora  da  Orma  fallida  pela  dita  porção  de  dote, 
é  credora  do  marido  nos  termos  expressos  do  art.  774.^  do 
referido  Código,  e  doutrina  de  Pardessus,  Direito  commercial 
n.^  975  e  1:019,  entrando  na  classe  de  credora  hypothecaria  a 
respeito  d*esses  bens,  segundo  o  disposto  no  art.  1:234.®  com 
direito  a  ser  attendida  por  elles,  salva  a  despesa  proporcional 
da  liquidação  e  o  melhor  direito  dos  credores  da  firma  pelo  dis- 
posto no  art.  1;240.''  e  no  já  citado  744.^;  que  porém,  quanto 
aos  outros  3:000i$000  réis  do  dote,  a  mesma  appellada  pelas 
rasSes  dadas  não  é  credora  da  firma  nem  por  conseguinte  da 
massa  nem  se  diz  que  hajam  na  massa  outros  bens  particula- 
res do  marido  que  possam  servir-lhe  para  pagamento,  que 
apesar  de  recorrer  mais  tarde  e  em  desharmonia  com  o  pe- 
dido por  dote  ao  fundamento  do  deposito  doesta  quantia  na 
massa  como  consta  a  fl.  185  v.  a  reclamação  a  titulo  de  depo- 
sito não  devia  ser  attendida  como  foi  na  sentença  appellada 
sem  embargo  da  decisão  do  jury  n'este  ponto  por  falta  de 
principio  de  prova  escripta,  sem  a  qual  nos  termos  do  art. 
9fi8.®  e  959.®  do  citado  Cod.  Com.  era  inadmissível  a  prova 
por  testemunhas  que  simplesmente  se  mostra  produzida; 
d*onde  resulta  a  decisão  do  jury  ser  contraria  a  direito  expresso 
e  por  isso  nulla,  art.  1:106.®  do  mesmo  Código;  por  estas  ra- 
sSes  confirmada  a  dita  sentença  nos  termos  expostos,  quanto 
á  reclamação  de  l:000f$000  réis,  revogam-n'a  pelo  que  toca 
á  de  3:000i$000  réis  excluindo  esta  reclamação;  mas  deixando 
salvo  á  appellada  o  direito  para  pedir  pelo  meio  e  prova  com* 
petente  a  parcella  dos  referidos  3:000^000  de  réis.  As  custas 
respeitantes  á  reclamação  da  appellada  serão  pagas  por  alia 
epela  massa:  a  saber— pela  appellada  três  quartos  e  pela  massa 
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o  quarto  restante.  Lisboa  17  de  março  de  1869.— A.  Faria. 
— Pereira  da  Silva.SSendes  Pinheiro.^ 


N.»  4t»£S.  Appellantes— António  Nunes  da  Silva  Leão  e 
outros  como  representantes  de  seu  pae  e  sogro  António  Nunes 
da  Silva. — Appellado— António  Lopes  Guimarães.— «Accordam 
etc— Que  mostrando-se  do  libello  fl.  2  deduzido  pelo  auctor 
(agora  appellado)  António  Lopes  Guimarães,  do  casai  da  fonte 
de  Lavos  pedir  elle  na  -conclusão  do  libello,  a  condemnação 
dos  rèos  (appellantes)  António  Nunes  da  Silva  Leão  e  outros, 
em  qualidade  de  herdeiros  e  representantes  de  seus  pães  An- 
tónio Nunes  da  Silva  e  mulher  Theresa  Joaquina  da  Conceição  já 
fallecidos,  a  prestarem  contas  da  sociedade,  que  dizem  ter  havido 
entre  elle  appellado  e  o  pai  dos  appellantes  em  rendas  do  real 
d'agua  e  subsidio  litterario  no  antigo  concelho  d'Ancião,  assim 
como  em  outras  negociações  operadas  com  o  producto  das 
vendas  com  géneros  e  dinheiros  fornecidos  por  elle  appellado 
pela  forma  expressada  no  dito  libello,  se  accumulou  na  acção 
com  quanto  nada  fosse  pedido  relativamente,  o  empréstimo  a 
que  diz  respeito  o  escripto  fl.  16  e  o  auto  d*exame  fl.  150,  e 
constando  outrosim  do  processo  ter  sido  negada  a  existência 
da  sociedade  por  parte  dos  appellantes  e  contestar  a  compe- 
tência do  foro  commercial  para  conhecer  do  empréstimo,  as- 
sim como,  que  havendo-se  julgado  [provado  pela  decisão  do 
jury  fl.  336  a  existência  da  sociedade,  a  sentença  recorrida 
fl.  336  se  limitou  a  mandar  remetter  o  julgamento  da  causa 
á  decisão  do  juizo  arbitral  pelo  disposto  no  art.  749.^  do  Cod. 
Com.  sem  resolver  cousa  alguma  no  ponto  do  empréstimo, 
nem  ainda  sobre  o  de  competência  que  era  preliminar;  e  at- 
tendendo  a  que  o  dito  empréstimo  por  conflssão  do  próprio 
appellado  no  libello  foi  anterior  ás  negociações  da  sociedade  e 
por  outro  lado  lhe  faltam  os  requesitos  do  art.  276.^  do  ci- 
tado Cod.  para  poder  ser  considerado  mercantil,  deixando  de 
se  allegar  ter  sido  feito  a  pessoa  commerciante  e  para  flm 
commercial,  julgam  que  esle  assumpto  não  é  da  competência 
do  foro  commercial,  mandando  que  o  appellado  use  do  direito 
que  entender  competir-lhe  no  foro  commum;  e  d'esta  forma 
declaram  e  mandam  a  sentença  recorrida  quanto  ao  dito  ponto 
do  empréstimo,  o  qual  além  d'isso,  mesmo  no  caso  de  compe- 
tir á  jurisdicção  commercial,  era  incompatível  com  o  pedido 
das  contas  a  que  corresponde  um  processo  especial;  atten- 
dendo  (no  que  respeita  ao  pedido  das  contas)  a  sobredita  de- 
cisão do  jury;  a  que  era  da  competência  do  jury,  por  ser  a  exis- 
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teocia  da  sociedade,  um  ponto  de  facto,  art.  1:030.^,  1:078.% 
e  lilOB.""  e  outros  do  Cod.  Com.  e  tratar-se  d^uma  associa- 
ção em  coDta  da  participação  nos  termos  do  art.  S71.*  e  se- 
guintes do  mesmo  Código,  que  não  é  sujeita  ás  formalidades 
prescriptas  para  as  outras  sociedades:  e  a  que  a  existência  da 
sociedade  se  deduz  da  circumstancia  de  por  parte  dos  appel- 
lantes  se  não  dizer  que  seu  pae  tivesse  outra  remuneração  além 
do  interesse  social,  por  trabalhos  que  Já  mais  se  conside- 
ram gratuitos;  attendendo  a  que  pela  referida  decisão  do  jury 
o  pae  dos  èppellantes  teve  a  gerência  dos  negócios  sociaes;  o 
que  não  exclue  que  o  appellado  interviesse  em  alguns  e  elle 
mesmo  na  deducção  do  libello  reconhece  que  em  alguns  inter- 
viera; vista  a  legislação  do  citado  Cod.  Com.  nos  art.  12.% 
547.",  574.",  e  576.";  por  estas  rasões  e  mandando  e  decla- 
rando a  sentença  appellada  em  quanto  deixou  de  julgar  a 
existência  da  sociedade  em  harmonia  com  a  decisão  do  jury  e 
sobre  o  mais,  que  era  consequência  d'essa  decisão,  julgam,  por 
virtude  da  mesma  decisão  verificada  a  sociedade  que  fez  a 
base  da  reclamação  do  appellado;  que  os  appellantes  na  qualidade 
de  representantes  do  pae,  e  successores  das  respectivas  obriga- 
ções  devem  prestar  as  contas  exigidas  da  parte  aue  seu  anteces- 
sor tivera  na  gerência  dentro  do  praso  de  trinta  dias  e  sob  a  com- 
minação  de  serem  prestadas  em  revelia  pelo  appellado;  que  este 
egualmente  ha  de  apresentar  a  conta  da  gerência  que  tivesse; 
que  sob  as  contas  hão  de  ser  ouvidas  as  partes,  mesmo  sobre 
as  que  o  appelladoHem  de  apresentar  em  revelia  dos  appellan- 
tes,  dada  esta  hypothese,  assignandose  o  espaço  legal  para  a 
defesa  e  resposta,  e  que  estabelecida  assim  a  questão  e  dado 
o  caso  de  contestação,  se  nomeien^  árbitros  para  o  julgamento 
do  que  fõr  contestado,  confirmada  n*este  ponto  a  sentença  de 
que  vem  o  recurso;  e  a  isso  condemnam  os  appellantes;  adver- 
tem o  escrivão  da  instancia  inferior  pelas  seguintes  irregulari- 
dades que  se  notam  no  processo— 1."  de  incorporar  no  man- 
dado para  a  citação  fl.  17  o  libello,  o  que  não  deve  ter  logar 
no  foro  commercial  tendo  de  dar-se  copia  do  libello  ao  citado. 
— 2."  de  não  fazer  constar  nos  autos  que  fosse  dada  copia  da 
contestação  ao  auctor  appellado.  Multa  e  custas  a  final,  menos 
as  custas  relativas  ao  empréstimo  que  serão  pagas  pelo  appel- 
lado, isto  é,  as  da  diligencia  que  se  fez  no  titulo,  e  a  vigésima 
parte  das  outras  feitas  até  ao  presente.  Lisboa  7  d'abril  de 
1869.— A.  Faria.— Pereira  da  Silva. — Mendes  Pinheiro.» 


N.»  4L^e.   Appellante— Alfredo  Augusto  das  Neves  Hd- 
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treman  na  qualidade  de  curador  ad  litem  do  ausente  Bromeauí 
Pierre.  — Appellados  — A  CorapanWa  Real  dos  Caminhos  de 
Ferro  Portuguezes.  — c Accordam  ele.  —  Que  tomam  conheci- 
mento d'appeIlaçao  interposta  pelo  curador  judiciai  nomeado 
ao  réo  ausente  Bromeaux  Pierre,  sem  embargo  do  valor  dado  á 
causa  íl.  60  V.  e  fl.  61  por  se  tratar  de  matéria  de  competência 
contestada  pelo  dito  rèo  (agora  appellante)  nas  excepções  de- 
duzidas sobre  este  ponto;  e  conhecendo,  confirmam  a  senten- 
ça recorrida  íl.  47  em  quanto  desattendeu  a  excepção  d'in- 
competencia  do  juizo,  com  fundamento  em  nSo  ser  Lisboa  o 
domicilio  do  appellante,  por  algumas  das  ras5es  adoptadas  na 
sentença  e  pelo  que  se  deduz  do  art.  I:5i3.^  do  Cod.  Com., 
iratandose  como  se  tratava,  do  frete  de  carvão  importado 
pelo  navio  Rachel,  a  satisfazer  e  liquidar  n*esta  cidade;  egual- 
mente  a  confirmam  na  parte  em  que  julgou  improcedente  a 
outra  excepção  dlncompetencia  do  lõro  commercial  por  serem 
as  questões  sobre  fretes,  sem  iáto  poder  admiltir  duvida  pri- 
vativa do  dito  foro  pelos  fundamentos  em  que  se  firmco  a 
mesma  sentença;  porém  no  que  toca  ao  fundo  da  reclamação, 
isto  é,  ao  pedido  da  auctora  appellada  Companhia  Real  dos  Ca- 
minhos de  Ferro  Portuguezes,  para  haver  do  appellante  a  dif- 
ferença,  que  diz  ter-lhe  pago  de  mais  no  frete,  revogam  a  senr 
tença  com  atlenção  aos  seguintes  motivos:—!.®  porque  o  pa- 
gamento do  frete  ao  appellante,  com  quanto  verificado  pela 
appellada,  teve  logar  por  conta  e  ordem  dos  vendedores  do 
carvão   e  afretadores  do  navio   HoUsway   /.,  dada   na  fa- 
ctura de  íl.  4  e  fl.  5;  é  isto  reconhecido  na  acç^o  e  se  disse 
provada  pelo  jury,  se   pois  a  appellada  pagou   por  conta 
alheia,  o  terceiro  só,  por  conta  de  quem  se  fez  o  pagamento, 
vem  a  ser  o  credor  e  aquelle  por  conseguinte  competia  o  di- 
reito de  repetir  a  differença  na  quantia  paga,  dando-se  erro  no 
pagamento;— 2.®  por  que  para  se  poder  chegar  ao  conheci- 
mento sobre  ter  havido  erro  na  factura  e  o  excesso  que  se 
attribue  ao  pagamento,  era  mister  saberemse  os  termos  do 
contracto  do  fretamento;  e  este  negocio  do  fretamento  é  en- 
tre fretador  e  afretadores,  não  c'o  a  appellada  a  qual  por 
isso  mal  se  ingeriu  n'um  negocio  alheio,  tendo  apenas  de 
cumprir  a  ordem  do  pagamento,  e  segundo  os  termos  da 
mesma  ordem;  e  logo  que  o  fez  na  fórma  da  ordem  nada 
mais  tem  com  o  appellante;  —  3.®  porque  as  consequências 
d'uma  ordem  por  ventui;a  dada  com  o  erro  são,  nem  podem 
deixar  de  ser,  de  quem  a  expediu;  uma  declaração  feita  depois 
de  cumprida  a  ordem  para  nada  presta;  —  4.®  çor*  não  im^ 
portar^  á  face  do  exposto,  que  Hollsway  J.  quizessem^  oa 
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deixassem  de  querer  aDDuir  ao  abono  da  dififerença  de  que 
trata  a^  acç3o,  com  o  que  o  appellaute  não  tem  cousa  alguma, 
antes  è  ponto  a  resolver  entre  a  appeilada  e  as  pessoas  de 
quem  recebeu  a  ordem.  Revogando  por  tanto  a  sentença  jul- 
gam improcedente  a  acção  contra  o  rèo  appellante,  e  o  absol- 
vem d'ella;  condemnando  a  appeilada  nas  custas  d'uma  e  outra 
instancia.  Lisboa  14  d'abril  de  1869.— A.  Faria.— Pereira  da 
Silva.-^-Mendes  Pinheiro.» 


2V.«  ^jsy.  Appellanle  —  António  José  da  Silva  Júnior, 
jurado  commercial  de  Lisboa.  —  cAccordam  etc— Que  nSo 
sendo  expressados  no  despacho  fl.  2  nem  no  outro  fl.  4  o 
fundamento  ou  fundamentos  servindo  de  base  ao  indeferimento 
dos  requerimentos  d*Antonio  José  da  Silva  Júnior,  d'esta  ci- 
dade, agora  appellante,  pelos  quaes  reclamou  contra  a  eleiçio 
para  jurado  commercial  no  presente  anno  de  1869,  e  pedia 
que  fosse  declarada  nulla  e  sem  effeilo  a  eleição  de  sua  pes- 
soa, ao  mesmo  tempo  que  a  expressão  dos  motivos  era  indis- 
pensável segundo  o  systema  da  legislação  pátria  e  em  espe- 
cial pelo  disposto  no  art.  1:108.^  do  Cod.  Com.  applicavel  por 
se  tratar  d'uma  decisão  definitiva  e  também  para  que  a  decisão 
podesse  ser  apreciada  nos  tribunaes  superiores;  tornando-se 
tanto  mais  indispensável  a  declaração  dos  fundamentos,  quanto 

Sor  parte  do  appellante  havia  sido  apresentada  uma  decisão 
o  tribunal  a  quo,  relativa  ao  anno  de  1869  em  opposíção  á 
recorrida,  na  certidão  £1.  6;  attendendo  egualmente  a  que  mais 
tarde  foram  oflerecidos  pelo  mesmo  appellante  ainda  no  juizo 
recorrido,  os  documentos  fl.  11,  fl.  12  e  fl.  13  os  quaes  im- 
porta serem  apreciados  no  dito  juizo;  e  por  fim  attendendo  á 
rasão,  em.  que  assenta  a  ultima  parte  do  art.  1:106.^  do  cita- 
do Código  pela  qual  é  dado  a  este  tribunal  de  segunda  ins- 
tancia mandar  proceder  segundo  as  circumstancias,  a  ulterio- 
res averiguações  para  resolver  com  segurança  e  brevidade 
(tão  necessária  no  presente  caso)  e  sem  augmento  de  despe- 
sas: por  isso  mandam  que  o  processo  baixe  ao  juizo  a  quo 
para  se  resolver  a  pertenção  do  appellante  em  presença  dos 
documentos  apresentados^  expressando  a  rasão  ou  rasões.  E 
custas  a  final.  Lisboa  14  d'abril  de  1869.— i.  Faiia.— Perei- 
ra da  Silva.— Mendes  Pinheiro.» 


iN".«'4í3©.   Appellante —t  O  conde  de  Farrobo  ou  Barão 
de  Quintella.—Appellado— Manuel  Joaquim  Rodrigues  Vieira 
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Botelho  Junior,  e  bem  assim  o  réo  Manuel  Joaquim  Costa  Silva. 
— cAccordam  etc. — Atlendendo  a  que  a  acçSo  só  se  pôde  haver 
por  confessada  no  caso  de  revelia,  isto  é,  só  pôde  ser  condem- 
nado  de  preceito  o  réo  revel,  quando  o  libello  fôr  fundado  e 
acompanhado  de  obrigaçSo  commercial,  por  elle  próprio  assi- 
gnada,  na  qual  tenha  posto  a  sua  firma  como  é  expresso  no  art. 
1 :086.'  do  Cod.  Com.,  e  n5o  d'outro  modo;  attendendo  a  que  as 
letras  ajuizadas  ex-fl.  5,  em  que  o  libello  se  funda,  nao  se  mos* 
tra  firmadas  pelo  appellante,  mas  sim  acceltas  pelo  próprio 
sacador  que  se  diz  procurador  da  sua  casa,  em  cujos  termos 
não  foi  competente  a  acção  que  se  instaurou,  nem  podia  ter 
logar  a  condemnação  á  revelia,  embora  o  appellante  viesse  de- 
pois a  reconhecer,  ou  tivesse  já  reconhecido,  que  lhe  resultasse 
obrigação  do  acceite  firmado  por  esse,  que  se  disse  seu  pro- 
curador; attendendo  depois  a  que  a  cota  d'audiencia  a  fl.  4  foi  abi 
lançada  e  requerida  contra  direito  expresso  e  como  tal  é  nulla, 
bem  como  a  sentença  appellada  a  que  a  mesma  se  refere.  Por 
taes  fundamentos,  revogam  a  mencionada  sentença,  e,  no  esta- 
do dos  autos,  pendendo  ainda  a  demanda  com  o  segundo  réo 
sacador  das  letras,  a  qual  indevidamente  se  interrompe  por 
causa  do  recurso,  ordenam  que  o  processo  baixe  ao  juizo  a 
quOy  e  abí  com  prévia  intimação  ao  appellante,  se .  lhe  assi- 
gnem  as  três  audiências  da  lei  para  contestar;  e  depois  se  si- 
gam os  termos  regulares,  julgando-se  a  final  como  fôr  de  direi- 
to, mas  com  referencia  a  ambos  os  réos,  por  que  ambos  são 
demandados,  tendo  o  segundo  contestado  já  a  fl.  30,  cuja  con- 
testação subsiste  t)ara  ser  devidamente  julgada  e  condemnado 
no  pedido,  quem  o  dever  ser,  se  o  dever,  e  bem  assim  nas 
custas  e  multa  se  fôr  caso  d*ella.  Lisboa  5  de  maio  de.  1869. 
—Pereira  da  Silva.— A.  Faria.— Mendes  Pinheiro.^ 


r^.«  4do.  Appellante  —  O  Padre  Manuel  Xavier  Cor- 
rêa de  Mendonça.— Appellado—Jeronymo  José  Corrêa  Botelho. 
—  cAccordam  etc. —  Que  denegam  provimento  aos  aggra- 
vos  do  auto  do  processo  interposto  a  fl.  54  e  fl.  55  v.  por 
parte  do  embargado  (appellante)  Padre  Manuel  Xavier  Corrêa 
de  Mendonça,  por  carecerem  da  base  legal  a  saber;  o  primeiro 
por  que  além  de  se  não  acharem  ainda  contestados  òs  embar- 
gos fl.  3  do  appellado  Jeronymo  José  Corrêa  Botelho  ao  tem- 
po do  despacho  fl.  í%  mostram  os  autos,  sign.  a  fl.  119,  que 
a  execução  por  traslado  estivera  appensa  durante  a  disputa  e 
julgamento  dos  embargos;  o  segundo,  porque  a  assignação  do 
menor  espaço  para  a  contestação  pelo  dito  despacho  fl.  42  com 
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relação  ao  outro  anteriormente  assignado  fl.  40  é  justificável  em 
presença  do  disposto  no  art.  1:071.®  do  God.  Com.  e  da  pró- 
pria contestação  pfferecida  a  fl.  49  pelo  appellante;  o  terceiro 
por  ser  uma  das  testemunhas  dada  em  substituição  aos  embargos; 
e  quanto  ao  outro  por  nao  estar  ainda  apresentada  contesta* 
ç3o  aos  embargos;  e  attendendo  a  que  no  julgamento  dos  em- 
bargos,  segundo  a  acta  fl.  144  e  mais  termos  dos  autos  hou- 
veram as  seguintes  nullídades:  primeiro,  a  incompetência  do 
juiz,  terceiro  substituto  Francisco  de  Bessa  Corrêa  que  os  de- 
cidiu, não  se  declarando  o  motivo  porque  o  primeiro  e  se- 
gundo substitutos  deixaram  de  intervir  no  julgamento  e  par- 
ticularmente o  primeiro  Ferreira  de  Carvalho,  que  deferira  aos 
termos  preliminares  da  discussão  e  apparece  logo  depois  i 
receber  a  appellação;  segundo,  ser  ddmittida  a  suspeição  e  es- 
cusar 30  jurado  Joaquim  José  de  Oliveira  Guimarães  por  um 
fundamento  illegal  que  elle  invocara  e  sobre  que  recaiu  o  ag- 
pravo  do  embargante  appellado  fl.  107  e  fl.  150;  terceiro,  a 
improcedência  e  ineptidão  dos  três  primeiros  quesitos  formula- 
dos  a  fl.  110  V.  e  fl.  111  pelos  quaes  foi  invertido  o  princi- 
pio geral  em  matéria  de  provas  e  consignado  no  art.  938.^  do 
citado  Código  de  que  a  prova  incumbe  ao  que  allega,  sendo 
também -insnfficiente,  por  incojnpleto,  o  quarto  quesito  fl.  Ill 
emquanto  deixou  de  comprehender  a  forma  e  o  tempo  do  des- 
caminho da  letra,  o  qual  no  art.  6.^  dos  embargos,  se  refere 
como  acontecido  em  vida  de  José  Corrêa  Botelho  e  do  poder 
d'este;  quarto  a  illegalidade  da  decisão,  attribuida  ao  jury  so- 
bre o  quarto  quesito  e  que  se  diz  tomada  pelo  meio  extraor- 
dinário, não  podia  ser  empregado  senão  nos  precisos  termos 
do  art.  1:104.®  do  dito  Cod.,  que  aliás  se  não  verificavam; 
deixando  de  proceder  o  motivo  de  falta  de  jurados  para  as 
rondas  pois  n'esta  hypothese  o  meio  era  procurar  havel-os  e 
não  saltar  por  cima  da  disposição  da  lei.  Em  presença  dos 
expressados  fundamentos  que  estabelecem  nuUídade  por  influí- 
rem na  decisão  do  processo  e  pelo  disposto  na  Ord.  lív.  1.®, 
I  8  e  liv.  3.®  tit.  75  pr.  dão  provimento  ao  aggravo  fl.  107  e 
fl.  115,  annullam  o  processo  desde  a  acta  do  julgamento  fl.  104 
e  ella  incluída  com  as  decisões  do  jury  e  a  sentença  recorrida 
fl.  112  V.  revogando  a  mesma  sentença  pelas  referidas  nulli- 
dades,  e  mandam  descer  o  processo  á  instancia  inferior,  para 
ser  organisado  em  forma  devida  e  julgarse  como  fõr  de  di- 
reito. Estranham  ao  escrivão  do  juizo  inferior  Domingos  José 
de  Carvalho  Araújo,  limitando  por  esta  vez  a  advertil-o,  os 
erros  e  irregularidades  que  da  parte  d'elle  se  notam  no  pro- 
cesso e  designadamente  pelo  seguinte:  —  1.®  pela  emenda  em 
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a  nomeraçSo  desde  fl.  91  por  diante,  sem  explicar  a  ras3o 
d*isto,  e  sem  a  yeriGcar  como  lhe  incumbia:— 2.^  por  nSo  de- 
clarar no  termo  £1.  47,  se  na  entrega  do  rol  das  testemunhas 
ao  embargado,  foram  comprehendidos  os.  nomes  dos  indicados 
no  requerimento  fl.  44:— 3.**  por  haver  recebido  no  cartório, 
como  se  vè  no  termo  fl.  48,  a  contestação  dos  embargos,  a 
qual  só  podia  ser  offerecida  e  recebida  em  audiência:— 4.^  pela 
má  redacção  e  obscuridade  na  acta  d'audiencia,  fl.  104,  aonde 
além  do  mais  deixou  de  explicar  porque  se  disse  obtida  a  con- 
ciliação entre  os  vogaes  do  jury  empatados,  isto  é — se  em  pu- 
blico na  sala  da  audiência,  ou  descendo  o  juiz  do  seu  logar  e 
passando  a  conferenciar  em  segredo.  Ás  custas  se  proverá  a 
final.  Lisboa  26  de  maio  de  ISQ9.  —  A.  Faria.—  Pereira  da 
Silva.— Mendes  Pinheiro.^ 


3H.»  430.  Appellante  —  O  Delegado  do  Procurador  Ré- 
gio.—Appellado— Feliciano  José  de  Mendonça  e  Manuel  Peres. 
— cAccordam  etc— Altendendo  a  que  pelos  autos  de  justifica- 
ção fl.  2,  deduzidos  por  parte  dos  justificantes  (agora  appel- 
lados)  Feliciano  José  de  Mendonça  e  Manuel  Peres  de  Castro, 
se  trata  da  successSo  ao  espolio  deixado  pelo  fallecido  em  Mo- 
çambique, Raphael  de  Mendonça,  thesoureiro  geral  que  foi  da 
junta  de  fazenda  na  província  de  Moçambique;  para  o  que  al- 
legam  os  justificantes  serem  irmãos  e  sobrinhos  do  dito  finado; 
6  que  este  fallecera  no  estado  de  solteiro,  sem  deixar  descen- 
dentes ou  ascendentes,  ou  parentes  em  gráo  mais  próximo  ou 
egual;  sendo  portanto  elles  justificantes  os  herdeiro^  a  quem 
pertence  a  successão;  attendendo,  porém,  a  que  o  dito  espolio 
d3o  se  acha  no  deposito  publico  da  corte,  apesar  de  se  mostrar 
ter  tido  logar  o  fallecímento  aos  18  de  dezembro  de  1869, 
nem  consta  que  fosse  arrecadado  pela  auctoridade  publica;  at- 
tendendo a  que  o  chamamento  das  pessoas  com  direito  ao  es- 
polio para  o  virem  allegar  na  presente  justificação,  se  fez  por 
éditos  de  trinta  dias,  espaço  insufficiente  para  chegar  a  noticia 
a  Moçambique  e  acudir  quem  se  considerasse  com  direito  a  op- 
pôr-se  á  habilitação  dos  justificantes,  pelo  que  deveria  nos  ter- 
mos do  art.  206.**  da  Nov.  Ref.  Jud.,  ter-se  marcado  um  praso 
suficiente  a  chegar  a  noticia  a  Moçambique,  tanto  mais  neces- 
sário quanto  nem  se  allegara  que  Raphael  de  Mendonça  dei- 
xasse disposição  testamentária  nem  se  mostrou  que  lhe  ficas- 
sem descendentes  no  ultramar,  ou  mesmo  que  fallecesse  no 
estado  de  solteiro;  attendendo  a  que  pelo  exposto  com  quanto 
os  justificantes  provassem  as  qualidades  dirmão  germano  e  so- 
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briabo  do  floado  e  que  se  lhe  d9o  coDbecem  parentes  mais 
próximos  do  que  os  mesmos  justificantes,  d3o  pôde  isso  afíe- 
ctar  as  pessoas  que  pela  distaucia  deixaram  de  ter  conbeci- 
mentoda  citação:  —por  isso  atteotas  egualmente  as  respostas 
fiscaes  confirmam  a  sentença  recorrida  fl.  52,  em  quanto  os 
justificantes  irmão  e  sobrinbo  do  fallecido  Rapbael  de  Mendon* 
ça  justificaram  serem  os  próprios  e  os  únicos  a  quem,  na  falta 
de  disposição  ou  successãa  preferivel,  pertence  o  espolio  dei- 
xado pelo  irmão  e  tio:  mas  declaram  a  mesma  sentença  julgan- 
do, como  julgam,  que  por  ella  não  são  prejudicadas  as  pessoas 
ausentes,  não  citadas,  e  com  direilo  á  éuccessão  por  testamento 
do  finado  ou  por  outro  principio,  segundo  o  qual  nos  termos 
de  direito  devam  ser  antepostos  aos  justificantes;  paguem  os 
justificantes  as  custas  acrescidas  e  nas  mesmas  o  condemnam. 
Lisboa  26  de  maio  de  1869.— A.  Faria. — Mendes  Pinheiro.— 
Pereira  du  Silva.i^ 


3V.»  ^^31.  Appellante— José  Paschoal  Galvão  de  Mello.— 
Appellado— Manuel  Nunes  Cbarata. — tAccordam  etc. — Atlen- 
dendo  a  que  no  processo  se  trata  d'uma  acção  rescisória  de- 
duzida a  íl.  2  pelo  auctor  (agora  appellado)  Manuel  Nunes  Cba- 
rata,  do  logar  de  Teixoso,  e  tendente  a  invalidar  e  fazer  jul- 
gar sein  effeito  a  sentença  que  em  cteta  de  7  d'agosto  de  1863 
se  proferiu  contra  elle  auctor  no  tribunal  commercial  de  pri- 
meira instancia  da  cidade  do  Porto,  condemnando  o  rèo  (ao 
presente  appellante)  José  Pascboal  Galvão  de  Mello  na  impor- 
tância d'uma  letra  de  2:822^880  réis  e  juros  correspondenles 
assim  como  que  para  fundamentar  o  pedido  se  disse< — provir  a 
nuUidade  da  sentença  de  ser  destruída  pelos  documentos  apre- 
sentados  como  libello;  de  ser  proferida  em  revelia  faltando-lbe 
os  elementos  da  contestação  e  das  provas;  e  de  assentar  em 
falsa  causa;  sendo  acrescentados  ao  dito  pedido  o  de  perdas  e 
damnos  e  dentregada  letra—»;  attendendo  a  que,  contestando 
a  acção  do  appellante  a  fl.  52  como  destituída  de  base  legal 
foi  julgada  procedente  na  sentença  appellada  fl.  152  v.  quanto 
ao  pedido  de  rescisão,  absolvido  porém  da  instancia  o  mesmo 
appellante  a  respeito  das  perdas  e  damnos,  nada  se  decidindo 
com  relação  á  entrega  da  letra:  e  o  appellante  recorreu  do  dito 
julgado  para  este  tribunal.  Totnam  conhecimento  do  recurso, 
que  se  mostra  interposto  em  tempo  devido  e  apresentado 
n'esta  instancia  competentemente,  attenta  egualmente  a  louva- 
ção da  continência  da  causa; — conhecendo  pois,  e  attendendo  i 
que  a  acção  sobre  a  qual  recaiu  a  sentença  rescindenda,  sendo 
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baseada  na  letra  e  proposta  segundo  os  termos  do  art.  1:086.^ 
do  Cod.  Com.  foi  julgada  legalmente  pelo  d9o  compareci* 
meoto  do  appellado  que  deixando  de  comparecer  se  entende 
confessar  o  pedido  e  que  n3o  tem  contestação  a  oppôr;  e  por 
isso,  bem  longe  de  se  dar  causa  falsa  para  a  sentença,  a  causa 
ou  base  foi-lbe  a  confissão  do  appellado,  a  par  da  letra  que 
elle  ainda  agora  reconhece  verdadeira  e  havel-a  acceitado;  at« 
tendendo  a  que  bastava  a  ras3o  dada  para  a  acç3o  presente 
n3o  ser  sustentável;  mas  para  o  poder  ser,  importava  que  a 
conGssSo  fosse  a  um  tempo  impugnada  como  assentando  em 
erro  de  facto,  porque  a  sentença,  na  bypotbese,  recebe  da  con- 
fissão a  força;  mas  este  meio  não  foi  adoptado  na  acção  de  que 
se  trata;  attendendo,  além  do  exposto,  a  que  o  motivo  adduzidq 
pelo  appellado  para  deixar  d'acudir  á  citação  e  á  audiência  na 
qual  devia  responder  á  acção,  carece  absolutamente  de  proce^ 
dencia,  pois  que  por  uma  parte  podia  fazer-se  representar  por 
procurador,  e  negar  a  obrigação  resultante  da  letra,  e  por  ou- 
tro lado  não  era  mister  que  apresentasse  logo  o  documento 
que  diz  tinha  na  sua  residência  do  Teixoso;  ba vendo  occasião 
ou  contrariedade,  ou  ainda  depois  no  caso  de  baver  o  des- 
caminho a  que  se  lembrou  de  recorrer,  ou  mesmo  empre- 
gando o  meio  de  que  trata  o  Cod.  Com.  no  art.  1:089.^  atten- 
dendo também  a  que  òs  documentos  juntos  ao  líbello  (com  ex- 
cepção do  transcripto  na  certidão  fl.  19  sign.  a  £1.  20)  são  ina- 
dmissíveis em  presença  do  art.  17.**,  bypotbese  2.*,  da  lei 
de  19  de  dezembro  de  1843  a  qu^l  visivelmente  se  refere, 
não  a  documentos  arranjados  de  novo,  mas  aos  que  existindo 
ao  tempo  da  sentença  rescindenda  ou  não  eram  conhecidos  da 
pessoa  condemnada  ou  por  descaminhados  não  appareceram  a 
tempo  de  servirem  na  causa;  pois  d'outra  sorte  ficariam  sempre 
vacillantes  os  julgados  com  manifesto  perigo  para  a  segurança 
da  propriedade  baseada  nas  sentenças;  attendendo  a  que  o  so- 
bredito documento  fl.  20  sobre  não  se  apresentar  no  original 
como  cumpria  para  a  impugnação  que  podesse  ter,  é  passado 
por  uma  terceira  pessoa,  que  não  o  appellante,  pelo  que  não 
o  pôde  prejudicar,  cumprindo  ao  appellado  dirigir-se  contra ' 
esse  terceiro  para  a  indemnisação,  se  houve  abuso  com  respeito 
a  uma  letra  passada  á  ordem  com  declaração  do  valor  rece- 
bido; e  sem  referencia  alguma  a  qualquer  convenção  extrín- 
seca; isto  além  de  não  se  allegar  por  parte  do  appellado  que 
satisfizesse  no  tempo  ajustado  a  obrigação  de  que  trata  o 
mesmo  documento;  attendendo  a  que  a  idéa  de  penhor  apre- 
sentado na  acção  e  attribuida  á  letra,  se  não  desapparece  em 
yista  dos  notados  termos  em  que  a  letra  foi  sacada  e  acceíta. 
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deixa  de  ter  procedência,  sendo  como  foi  acceíta  pelo  appel- 
lado,  ao  oaesmo  tempo  que  o  penhor  d*am  credito,  pela  lei,  re- 
fere-se  ao  credito  sobre  um  terceiro  e  nSo  ao  titulo  de  divida 
do  próprio  devedor;  atteodendo  a  que  ás  expostas  rasões  de 
direito  contra  a  pretendida  rescisSo  acresce  ainda  o  seguinte: 
— 1.®  nSo  se  allegar  falta  ou  nullidade  da  citaç3o  para  a  ac- 
ção em  que  teve  logar  a  sentença  rescindenda  como  se  re- 
quer na  bypotbese  3/  da  citada  lei  de  19  de  dezembro— 2.^ 
ser  dirigida  a  acção  a  invalidar  uma  sentença  para  aquaiplo 
houve  discussão  e  provas  e  que  por  isso  não  admitle  resdsio 
em  falta  de  documentos;  principio  reconhecido  na  sentença  ap- 
pellada,  mas  de  que  se  não  tirou  a  devida  consequência -3.*  a 
pendência  em  juizo  ã'uma  acção  de  contas  entre  os  contendo- 
res na  qual  tendo-se  de  liquidar  a  responsabilidade  de  qualquer 
d'elles  á  face  das  provas  e  declaração  feita  pelo  appellante  do 
fim  da  conta  transcripta  na  certidão  fl.  I4sígn.  a  fl.  16.  Pelo 
ponderado  revogam  a  sentença  appellada,  tanto  na  parte  ^el^ 
tiva  á  rescisão  como  quanto  ao  pedido  de  prejuízos  e  da  en- 
trega da  letra,  absolvendo,  como  absolvem,  o  réo  appellante  de 
todo  o  pedido;  e  ficando  assim  prejudicado  o  aggravo  do 
auto  do  processo  interposto  pelo  dito  appellante  a  fl.  120  v., 
condemnando  ao  appellado  nas  custas  do  processo,  sendo  em 
dobro  as  custas  de  parle  pelo  disposto  no  §  único,  arl.  17.* 
da  mencionada  lei  de  19  de  dezembro  de  1843  e  também  oa 
multa  correspondente  em  dobro.  Lisboa  9  de  junho  de  1869. 
— A.  Faria.  —Tem  voto  conforme  do  juiz  conselheiro  Perm 
da  Silva.— Mendes  Pinheiro.^ 


3V.»  4L&f^*  Appellante— Frederico  José  dos  Santos,  cora- 
dor  da  fallencia  de  Joaquim  José  Rodrigues  da  Silva.— Appellado 
—O  administrador  da  massa  fallida  de  João  Simões  Sorío.  - 
fAccordam  etc.  Que  attendendo  a  que  nos  processos  de  fallen- 
cia como  o  presente,  não  pôde  segundo  as  prescripções  do  art 
1:203.®  do  Cod.  Com.  curar-se  da  verificação  dos  créditos  se 
não  até  á  approvação  das  concordatas  ou  á  formação  do  con- 
tracto d'uniao,  e  a  que  cumpre  aos  credores  cujos  créditos 
não  se  acharem  verificados  ao  tempo  da  celebração  d'esses 
actos,  o  comprovar  os  seus  direitos  no  juizo  contencioso,  e  ba- 
bilitar-se  com  sentença  obtida  contra  os  representantes  das  mas- 
sas fallidas,  para  o  effeíto  somente  de  poderem  tomar  parte  vo^ 
dividendos  posteriores  á  instauração  de  suas  acções,  e  de  exi- 
gir dos  fallidos  a  execução  das  concordatas  quando  as  tenbi 
havido;  e  assim,  attendendo  a  que  na  sentença  appellada  se 
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tomou  depois  de  constituído  o  contracto  d'uni3o  de  fl.  51  iode- 
Tidamente  conhecimento  do  credito  ahi  declarado,  cujo  credor 
se  acha  em  yirtnde  da  sua  fallencia  legalmente  representado 
pelos  appellantes  seus  curadores  fiscaesproTisoríos,  a  julgam 
por  isso  nulla,  e  bem  assim  todos  os  actos  a  ella  correlativos, 
6  o  processo  subsequente;  condemnam  os  appellantes  ao  pa- 
gamento das  custas  desde  fl.  60  inclusivo  menos  nas  prove- 
nientes das  intimações  de  fl.  60  v.  e  fl.  69  ?.  feitas  ao  advoga- 
do de  Bernardo  Simões  Sorio,  cujo  credijo  n5o  havia  sido  veriQ- 
cado,  como  se  vè  da  sentença  de  fl.  46  v.  e  da  intimação  feita 
a  fl.  64  V.  ao  advogado  dos  appellantes  gue  se  achava  presen- 
te á  publicação  da  sentença,  que  lhe  foi  mtimàda;  deixam-lhes 
o  direito  salvo  para  intentarem  qualquer  ac{9o  a  que  se  }ul* 
guem  d*elle  assistidos;  mandam  que  os  autos  baixem  á  pri- 
meira instancia  por  o  seguimento  legal;  e  porque  n*elle  exis- 
tem algumas  irregularidades,  que  os  nSo  affectam  de  nuUi- 
dade,  e  alguns  abusos  em  intimações  como  nas  de  fl.  48  v.  e 
fl.  64  V.  que  é  mister  nSo  se  reiterarem,  advertem  ao  juiz  a 
quo  que  lhe  cumpre  nos  processos  d*esta  naturesa  observar^  e 
fazer  observar  de  futuro  rigorosamente  as  prescripções  dos  art. 
^:^85.^  IrlSS.»,  'l:^9^.^  1:192.^  e  l:215.*do  Cod.Com.  e 
condemnam  o  respectivo  escrivão  á  restituição  das  custas  das 
referidas  intimações,  de  fl.  48,  fl.  60  v.,  fl.  64  v.  e  fl.  69  v. 
advertindo-o  severamente  pelas  intimações  feitas.  Lisboa  23  de 
junho  de  \%^%.— Mendes  Pinheiro.— A.  Fartó.— Tem  voto  do 
juiz  conselheiro  Pereira  da  Silva,  em  conformidade  com  o 
julgado.» 


N.«  433.  Appellante  — João  Quaresma.  —  Appellado— 
Vicente  Franco  Canas.— tAccordam  etc— Que  vindo  a  presente 
appellação,  interposta  a  fl.  41  v.  pelo  réo  Mo  Quaresma,  do 
despacho  fl.  33  no  qual  lhe  não  foi  admittido  o  flador,  que 
pretendia  dar  residente  fora  da  comarca  de  Lisboa  e  onde 
pendia  a  causa,  julgam  competente  o  recurso  em  consequên- 
cia do  dito  despacho  conter  damno  irreparável  pela  sentença 
definitiva  (com  quanto  considerem  menos  conveniente  a  pratica 
de  no  caso  de  contestação  sobre  a  fiança  tratar-se  d*este  inci- 
dente no  processo  principal,  com  prejuízo  do  andamento  e  jul- 
gamento definitivo  da  causa);  e  por  isso  conhecem  do  dito  re*. 
curso  sem  embargo  de  ser  assignado  oHermo  correspondente 
fora  do  docendio  legal;  attendendo  a  ter  sido  requerido  em 
tempo  competente  pela  petição  fl.  34,  e  provir  do  próprio 
juizo  a  quo  o  impedimento  a  tomar-se  o  termo  no  espaço  le- 
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gal  o  que  segundo  a  Nov.  Ref.  Jud.  art.  683.**  nJo  pôde  pre* 
judicar  ao  appellaqte;  e  conhecendo,  coufirmam  o  despacho  re- 
corrido, por  que  oppondo-se  o  auclor  appellado  Vicente  Franco 
Canas,  na  petição  e  resposta  fl.  Si,  a  que  fosse  admittido  um 
fiador  de  fóra  do  julgado,  ao  mesmo  tempo  que  o  fiador  a  obri- 
gações commercíaes  deve  ser  idóneo,  art.  849.®  do  Cod.  Com., 
colhe-se  do  art.  1:087.®  do  mesmo  Cod.  em  quanto  obriga  ao 
que  confessa  a  firma  d*uma  obrigação  commercial,  mas  nega 
obrigação  do  pagamento  a  depositar  ou  dar  fiança  que,  a 
fiiança  do  mesmo  modo  que  o  deposito  deve  ser  prestada  no 
juízo  da  causa  e  conseguiotemente  com  fiador  sujeito  á  júris- 
dicção  do  mesmo  juizo;  e  quando  o  Cod.  Com.  não  provesse 
no  caso  a  legislação  geral  da  Ord.  liv.  i.®,  tit.  62,  §  38  e  liv. 
3.®,  tit.  86,  §  3  vigente  ao  tempo  do  despacho  disponham  e 
boje  o  Cod.  Giv.  po  art.  824.®  é  expresso  resolvendo  no  mesmo 
sentido  o  dilo  ponto  d'um  modo  genérico,  pelo  que  a  decisão 
não  podia  ser  outra  se  não  a  recorrida,  a  qual  por  tanto  con- 
firmam como  fica  dito.  Ordenam  que  os  autos  baixem  á  pri- 
meira instancia  para  a  cansa  seguir  seus  termos  regularmente, 
e  ser  julgada  sem  demora;  e  condemnam  o  appellante  nas 
cuslas  do  recurso.  Lisboa  21  de  julho  de  1869.— il.  Faria 
(votei  pela  incompetência  do  recurso^  por  se  não  tratar  de  sen- 
tença definitiva,  e  não  se  verificar  damno  irreparável,  tendo  o 
appellante  a  faculdade  alternativa  de  depositar;  além  de  incon- 
venientemente fazer  parar  a  causa  no  ponto  principal  contra 
o  espirito  do  Cod.  Com.  no  arU  1:114.®  vencido  n'este  ponto, 
votei  de  conformidade  nas  mais  decisões  do  accordam). — Men- 
des Pinheiro.— Azevedo. » 


N."  4i34t.  Appellante— o  fallido  Luiz  António  Pereira. 
—Appellados— Osório  A  Lima.— «Acooçdam  etc— Mostra-se  in- 
terposta a  fl.  35  e  fl.  36  pelo  fallido  Luiz  António  Pereira,  de 
Santarém,  a  appellação  pela  qual  subíramos  autos  a  esta  instan- 
cia e  recaia  sobre  a  sentença  fl.  34  que  por  força  do  requeri- 
mento fl.  18  dos  appellados  Osório  &  Lima  como  credores  que 
disseram  iser  da  massa  do  dito  fallido,  tomou  conhecimento  da 
qualificação  da  quebra  juigando-a  fraudulenta,  e  não  mandoQ 
proceder  desde  logo  na  venda  dos  bens  de  raiz  e  dos  do  com- 
.  mercio  com  fundamento  de  se  não  mostrar  necessidade  ur- 
gente da  venda;  confirmam  a  decisão  da  sentença,  na  parte 
em  que  deixou  de  auctorisar  a  venda  dos  bens,  quer  de  raiz, 
quer  d'outra  classe,  não  pela  rasão  adoptada^  mas  porque,  além 
d'incumbir  á  curadoria  fiscal  agora  representante  da  massa 
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promover  as  yendas  que  possam  ter  logar  na  duraç3o  das 
ãHigencias  provisórias,  segundo  a  disposição  do  C!od.  Com.  no 
art.  1:174.*,  a  vendados  bens  de  raiz  tem  só  cabimento  de- 
pois de  montada  a  administração  pelo  disposto  no  art.  1:207.* 
6  1:216.*  do  Cod.  €om.,  e  quanto  aos  d'ootra  classe  nos  ter- 
mos e  segundo  a  distincçSo  que  faz  o  citado  art  1:174.*,  de- 
pois d'ouvido  o  parecer  do  respectivo  juiz  commissario  e  de 
ser  também  ouvido  o  próprio  failido  pelo  interesse,  que  lhe 
assiste,  no  caso  d'admiss9o  da  concordata,  em  receber  a  massa 
inteira,  com  o  menor  desfalque  possivel:  devendo  entender-se 

Sue  na  bypothese  de  haverem  objectos  de  moda  s3o  equipara- 
os  estes  aos  outros  sujeitos  a  estrago  immediato  pela  depre- 
ciação de  valor  com  a  demorada  venda;  n'este  sentido  e  com  as 
referidas  declarações  confirmam  a  dita  decisão  relativa  á  venda 
dos  bens.  No  que  toca  porém  ao  julgado  da  qualificação  da 
quebra  e  processo  correspondente  julgam  nuUo  quanto  se  fe:^ 
DO  juizo  a  quo  de  fl.  18  em  diante  e  a  sentença  fi.  3i,  a  qual 
revogam  peias  seguintes  nullidades:— 1.*  porque  nenhum  dos 
elementos  pelos  quaes  deve  ser  regulado  o  arbítrio  dado  ao 
tribunal  de  primeira  instancia  no  art.  1:215.*  do  citado  Ck)- 
digo  para  proceder  na  qualificação  da  quebra  se  dava  quan*- 
do  se  tratou  doeste  assumpto  nem  os  relatórios  do  juiz  com- 
missario, nem  a  verificação  dos  créditos,  aqui  indispensável  di* 
zendo-se  haver  um  credito  simulado  em  prejuizo  dos  credores 
— 2.*  por  não  se  oflferecerem  artigos  apresentando  os  factos 
constitutivos,  da  fraude  como  a  pratica  tem  estabelecido  em 
harmonia  com  os  princípios  legaes;  deduzidos  os  artigos  pelos 
credores,  ou  pelo  representante  da  massa,  intervindo  o  Minis- 
tério Publico,  ou  por  este,  comprehendendo  as  pessoas  involvi- 
das  em  cumplicidade  com  os  factos  relativos,  e  sendo  ouvido  o 
failido  com  a  defesa:— 3.*  por  se  não  ter  respeito  na  fornia 
da  decisão  ao  regimento  do  tribunal  de  primeira  instancia 
fixado  no  art.  1:030.*  do  dito  Código,  indo  ojuiz  letrado  con- 
ferenciar com  o  jury  com  invasão  das  attribuiçoes  que  só  ao 
jury  pertencem,  e  indo  lançar  o  peso  d'auctoridade  em  um  jul- 
gamento que  lhe  não  competia— 4.*  por  serem  attendidos  como 
credores  os  appellados  sem  estarem  verificados  taes;  e  sendo  por 
isso  pessoas  incompetentes  para  requerer  a  qualificação;  or- 
denam que  os  autos  baixem  á  primeira  instancia  inferior  para 
os  fins  convenientes;  e  condemnam  os  appellados  nas  custas 
do  incidente  annullado,  assim  como  nas  do  recurso;  e  atten- 
dendo  ao  abuso  que  se  mostra  praticado  nas  diligencias  pro-- 
Tísorias  (por  appenso)  pelo  escrivão  do  juizo  de  paz  do  districto 
de  Salvador  em  Santarém»  Leonardo  José  Augusto  d'Âguiar, 
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involvendo  no  íoventario  e  por  verbas  as  dividas  activas  da 
massa  failída,  o  que  lhe  njão  pertencia,  aotes  devia  fazer  parte 
do  balanço  que  deve  ser  organisado  pela  forma  que  dispõe  o 
citado  Código  nos  art.  1:130.*  e  1:131  A  condemuam  o  dito  es- 
crivão a  repor  os  salários  que  levou  indevidamente  pela  des- 
cripçSo  das  ditas  devidas,  a  qual  apparece  no  referido  appenso 
desde  fl.  51  a  fl.  70,  ordenando  seja  dada  certidão  do  presente 
accordam  n'esta  parte  ao  magistrado  do  Ministério  Publico  pe- 
rante este  tribunal»  com  o  fim  de  se  tornar  effectiva  a  reposi- 
ção. Lisboa  21  de  julho  de  1869.— A.  Fcuia.— Mendes  Pi- 
nheiro.— Azevedo.-^Fm  presente,  Camoi^a.* 


N,«»  ^s^e^.  Appellantes  —  Duguid  4  Neilson.  —  Appel- 
lado  —  António  Martins  d'Araojo.  —  €  Accordam  etc.  —  Atien- 
dendo  a  que  as  sentenças  por  direito  deve  recair  sobre  o  pedi- 
do e  limítar-se  a  elle;  sendo  nullas  quando  proferidas  sobre 
assumpto  diverso  do  que  pedira,  e  a  que  a  sentença  appellada 
íl.  67  julgou  o  que  não  foi  pedido  na  acção  fl.  2  pelos  auctores 
(agora  appellantes)  Duguid  á  Neilson,  pois  condemnou  o  réo 
appellado  António  Martins  d' Araújo  -a  reconhecer  aos  appel- 
lantes por  donos  dos  dois  fardos  com  linhagem  que  estes  por 
encomroenda  do  appellado  lhe  enviaram  com  a  marca  AMA, 
pelo  vapor  Alexandre,  no  valor  de  4jl3^534  réis,  e  o  appellado 
não  quiz  receber,  a  fim  de  os  poderem  haver  d'alfandega  da 
cidade  do  Porto,  servindo-lhes  de  conhecimento  a  sentença 
(cousa  que  os  appellantes  não  pediram)  e  absolvem  o  appel- 
lado do  pedido;  attendendo  a  que  o  pedido  fundando  se  na 
recusa  do  appellado  em  acceitar  os  ditos  fardos  e  na  transac- 
ção allegada  pelos  appellantes  segundo  a  qual  elles^  para  evi- 
tar questões,  se  prestaram  a  ficar  com  a  fazenda,  obrigando-se 
o  appellado  a  entregar-lhes  o  conhecimento  para  poderem  ba- 
vel-as  d'alfandega;  assim  como  na  recusa  do  dito  appellado  a  fa- 
zer a  entrega  do  conhecimento,  veiu  a  ter  a  coioposição  do  damno 
proveniente  do  não  cumprimento  por  parte  do  appellado  oa 
entrega  da  fazenda  ou  do  valor  já  recebido  com  juros  desde  a 
contestação  e  os  mais  prejuízos  que  se  liquidassem;  attenden- 
do a  que,  com  quanto  fossem  estes  os  termos  do  pedido  ex- 
pressado no  libello,  declaram  os  appellantes  na  acta  fl.  63  qoe 
se  contentavam  com  a  entrega  do  conhecimento,  sem  renon- 
ciar  ao  pedido  dos  prejuízos,  e  a  que  a  dita  declaração  e  pe- 
dido em  harmonia  com  ella  era  o  primeiro  a  contemplar,  visto 
como  fazia  parte  da  transacção  a  qual  o  appellado  havia  faltado 
nos  termos  das  resoluções  do  jury  ás  theses  n.®'  14  e  16  das 


Digitized  by  VjOOQIC 


383 


de  fl.  64,  dando  assim  os  appellantes  logar  a  qae  o  appellado 
podesse  camprir  aquillo  á  que  se  obrigara;  attendendo  a  qae 
o  appellado  na  defesa,  recoohecea  pertencei;  aos  appellantes  a 
fazenda  enjeitada,  e  prestando-se  a  que  elles  a  recebessem, 
nem  apresentou  o  conhecimento  nem  disse  que  o  n3o  tinha 
ou  que  se  lhe  houvesse  desencaminhado,  e  só  mais  tarde  e 
fora  de  logar  veiu  failar  em  descaminho  e  por  uma  forma  in- 
attendivel,  deixando  de  mencionar  o  tempo  e  a  occorrencia  que 
dera  logar  ao  descaminho  como  era  mister  que  mencionasse 
e  comprovasse;  atlendendo  a  que  pof tanto  não  houve  tal  des- 
caminho nem  tinha  cabimento  fazer  se'^  tbese  n.^  24  a  qual 
consequência  com  a  resposta  relativa  tíio  podia  nem  pôde  ter 
importância,  e  ainda  mais  pela  resposta  desdizer  da  outra  da- 
da a  fl.  56  sobre  a  segunda  these  ahi  tambeni  proposta;  at- 
tendendo  a  *que  da  execução  d'um  facto  por  aqiielle  que  tem 
obrigação  de  o  prestar,  segue-se,  pelo  art.  9^9.**  do  Cod. 
Com.  a  responsabilidade  por  perdas  e  damnos  pára  a  parte 
interessada,  e  em  harmonia  com  este  t)rincipío  de  justiça  uni* 
versai  se  vê  resolvido  pelo  jury  sobre  a  these  n.**  25  que 
os  appellantes  soffreram  damno  pela  nao. entrega  do  conheci- 
mento o  que  è  evidentíssimo;  attendendo  egualmente  a  que 
o  appellado  a  par  de  reconhecer  nos  appellantes  o  direito  de 
haver  a  fazenda,  contestou-lhes  a  reclamação  já  impugnando  a 
procuração,  já  requerendo  exame  sobre  ella;  e  isto  sem  base 
sendo  a  procuração  por  instrumento  publico,  e  não  provando  a 
falsidade  attríbuida  á  dita  procuração;  decisão  do  jury  á  these 
n.*  27.  Por  estes  fundamentos  revogam  a  sentença  appellada,  e 
julgam  procedente  a  acção  para  o  efifeito  de  condemnar  como  con- 
demnam  o  appellado  a  entregar  aos  appellantes  o  conhecimento 
para  que  possam  haver  a  fazenda,  e  no  caso  de  deixar  de  fa* 
zer  a  entrega  no  espaço  legal  indemnisar  os  appellantes  das  . 
perdas  e  damnos  que  se  liquidarem  na  execução,  incluido 
nos  damnos  o  valor  reconhecido  da  fazenda  443($534  réis  e 
juros  correspondentes  desde  a  contestação,  entendendo-se  que 
ainda  na  hypothese  da  entrega  do  conhecimento,  é  condem- 
nado  nos  juros  do  valor  da  fazenda  desde  a  data  acima  fixada 
e  nos  mais  damnos  que  se  liquidarem;  quanto  ao  pedido  al- 
ternativo da  entrega  da  fazenda  não  tem  logar,  e  o  julgam 
sem  procedência  n'esta  parte,  absolvido  o  appellado  da  dita 
alternativa.  Pague  o  mesmo  appellado  as  custas  d*uma  e  outra 
instancia,  nas  quaes  o  condemnam,  assim  como  na  multa  le- 
gal correspondente  ao  dito  valor  da  fazenda.  E  advertem  o 
juiz  a  quo  pela  estranhavel  irregularidade  e  nullidade  com 
que  annullou  a  primeira  discussão  e  as  decisões  do  jury  pro- 
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feridas  na  mesma;  pois  que  dado  o  caso  de  cootradicçio  nis 
respostas,  a  soa  auctoridade  se  limitara  a  aonullar  essas  suas 
respostas»  exigindo  do  jory  a  emeoda  de  cootradicçSo,  o  con- 
trario foi  invadir  attribuições  alheias  além  de  motivar  despe- 
sas e  demora  que  a  juizo  iocumbe  evitar.  Lisboa  4  d*ag08to 
de  t86P. — A.  Faria. — Azevedo. — Ribeiro  de  Carvalho.^ 


N.-  ^aa.  Appellante  —  Francisco  Cândido  de  Barros  e 
sua  mulher.— Appellado— André  de  Lago  Villa  Real.— €Acco^ 
dam  etc.  —  Que  julgam  nullo  o  processo  desde  a  acta  do  jul- 
gamento de  fl.  418,  já  porque  se  deixou  em  contravenção  das 
disposições  dos  art.  1:030.*»  e  1:078.*»  do  Cod.  Com.,  de  sub- 
metter  nas  tbeses  de  £1.  419  e  fl.  420  á  decisão  do  jory,  dois 
factos  em  que  se  funda  a  acção»  quaes  são,  —  de  ter  o  appel- 
lado  efifectivamente  pago  por  conta  dos  appellantes  poste- 
riormente á  escriptura  de  fl.  18  em  8  de  março  de  1838  o 
frete  de  14  pipas  com  vinho  e  o  carreto  de  13  cascos  vasios» 
declarados  nas  contas  de  fl.  iO  e  fl.  235,  e  pelos  preços  D'ellas 
consignados,  e  cujos  factos  não  se  acham  comprovados  pelos 
appellantes,  já  porque  o  jury  deixou  de  responder  precisa- 
mente ás  theses  8.*  e  10.*,  como  prescreve  o  art.  1:103.®  do 
mesmo  Código;  se  estavam  ou  não  provados  os  factos  Q'ellas 
mencionados,  e  já  finalmente  porque,  tendo  o  jury  declarada 
em  resposta  á  dita  these  8.*  não  se  adiar  habilitado  a  julgar, 
se  estava  ou  não  provado  o  valor  do  vinho  e  da  geropiga,  a 
que  se  allude  no  libello,  contestação,  e  contas,  se  julgou  na 
sentença  appellada,  depois  do  juiz  conferenciar  com  os  jurados, 
como  se  vé  da  respectiva  acta  a  fl.  421  o  achar-se  provado  o 
valor,  que  a  esses  objectos  havia  dado  o  appellado  nas  refe- 
ridas contas,  e  tal  julgamento  não  pôde  deixar  de  se  cooside- 
rar  como  subversivo  dos  princípios,  em  que  se  basea  a  ins- 
tituição do  jury,  e  attentatoríos  ás  disposições  dos  citados  art. 
1:030.^  e  1:078.^  do  Cod.  Com.,  e  do  art.  119.^  da  carta 
constitucional,  ou  elle  se  contemple  proferido  meramente  pelo 
juiz  recorrido  ou  pelos  jurados  influeociados  pela  opinião  do  juix 
emittido  no  acto  da  conferencia,  e  assim  revogam  em  virtude 
dos  fundamentos  expostos  a  sentença  appellada  pela  nullidade, 
de  que  se  acha  affectada,  e  de  que  em  relação  a  elle  sòmeote 
conhecem;  mandam,  que  os  autos  baixem  á  primeira  instancia, 
para  serem  legalmente  reformados,  submettendo-se  á  decisío 
do  jury  em  theses  não  complexas,  e  nem  comprehensiveís  de 
matéria  de  direitos  ou  confessados  pelas  partes,  todos  os  hc- 
tos,  em  que  se  funda  a  acção  e  a  defesa;  advertem  o  jni^ 
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recorrido,  qae  para  se  habilitar  o  juny  a  responder  sobre  o 
objecto  da  these  8.*  se  pôde  empregar  o  meio  de  prova  que  es- 
tabelece o  art.  466.®  do  God.  Com.  e  ás  custas  se  altenderá  a 
final.  Lisboa  H  d'agosto  de  16Q9.— Mendes  Pinheiro.— A.  Fa- 
ria.—Ribeiro  de  Carvalho."^ 


N.«  -^3'y.  Appellante  —  Manuel  Ferreira  Fernandes.— 
Appellado  —  Luiz  Ferreira  de  Sousa  Cruz.  —  cAccordam  etc. 
—Que  mostra-se  da  petiç3o  do  libello  de  fl.  2,  que  tendo  o 
auctor  (appellante)  Manuel  Ferreira  Fernandes  accionado  o  réo 
Luiz  Ferreira  de  Sousa  Cruz  para  pagar-lhe  o  valor  das  le- 
tras de  fl.  5,  fl.  7,  fl.  9  e  fl.  10  na  importância  de  3:028<5(000 
réis  despesas  dos  protestos,  e  juros  desde  a  data  doestes, 
fora  julgado  inepto  o  libello;  e  consequentemente  absol- 
YÍdo  o  réo  da  instancia  c'o  fundamento  de  n3o  ter  se  articu- 
lado, que  o  mesmo  réo  firmou  as  letras,  de  que  se  trata,  na 
qualidade  de  acceitante;  attendendo  porém  a  que  na  espécie 
dos  autos  nSo  se  verifica  nenhum  dos  casos  referidos  pela 
Ord.  liv.  3.®,  tit.  20,  §  16,  para  dizer-se  inepto  o  libello,  pois 
qae  da  exposição  da  matéria  do  mesmo  deduz-se  claramente 
ena  harmonia  com  a  sua  conclusão  que  o  réo  (appellado)  é  de- 
mandado na  qualidade  de  acceitante  das  letras  de  que  o  auctor 
foi  portador;  e  quando  duvida  podesse  levantar-se  a  tal  res- 
peito devia  ella  cessar  em  presença  do  que  o  réo  allegou  na 
sua  contrariedade  de  fl.  ,  onde  reconhece, .  que  acceitou  as 
letras  mencionadas  de  que  resa  a  escriptura  a  fl.  19  e  que  as 
ajuizadas  são  reformas  d*aquellas  outras;  attendendo  por  tanto, 
que  não  resultando  do  exposto  ineptidão  do  libello,  sendo  le- 
gitimas as  partes,  que  figuram  na  acção,  cumpre  conhecer  do 
merecimento  do  pedido  como  assim  devera  ter  feito  o  juiz 
a  quOy  visto  os  termos  finaes  de  julgamento  em  que  estavam 
os  autos,  e  cuja  celeridade  e  solicitude  tão  recommendada 
é  no  preceito  do  art.  1:078.®  do  Cod.  Com.;  considerando  as- 
sim em  vista  dos  autos  que  a  acção  tão  somente  procede  com 
relação  ás  leiras  de  fl.  6  e  fl.  9  porque  tendo  o  réo  accei- 
tado-as  contrahido  por  esse  facto  a  obrigação  de  pagar  o  moa 
tante  dos  seus  valores,  como  é  expresso  dos  art.  340.®,  367 
e  406.®  do  Cod.  Com.,  (e  isto  sem  embargo  da  excepção,  que 
ex  adverso  se  allegou,  porque  da  matéria  da  escriptura  de 
fl.  19,  conhece-se  evidentemente,  que  não  houve  accordo  em 
novar  a  antiga  obrigação  do  réo  para  com  o  auctor,  mas  ape- 
nas, do  que  ahi  se  estipulou,  o  que  se  pôde  concluir,  é  que  o 
réo  tratou  por  este  meio  de  offerecer  mais  uma  garantia  ao 
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pagamento  do  credito  d'aquelles,  representado  nas  letras  re- 
feridas na  mesma  escriptura»  o  que  ainda  se  confirma  por  o 
acceite  das  letras  reformadas  que  envidou  a  primitiva  obriga- 
ção); considerando  finalmente,  que  tendo  sido  pagas  por  m3o 
do  sacador  as  letras  íl.  7  e  fl.  10  como  se  mostra  do  recibo 
incorporado  no  verso  das  mesmas,  carece  o  auctor  de  acçSo 
para  ajuizar  o  réo  pelo  acceite  n3o  cumprido,  como  dispõem  o 
arl.  369.**  da  Cod.  Com.:  n'estes  termos  e  por  estes  funda- 
mentos e  tendo  mais  em  vista  as  disposições  dos  arl.  414.®  e 
415.^,  revogam  a  sentença  appellada,  e  julgando  tão  sómeDte 
procedente  parle  do  pedido  no  libello,  condemnam  o  réo  Lpiz 
Ferreira  de  Sousa  Cruz  a  pagar  ao  auctor  Manuel  Ferreira 
Fernandes  a  quantia  de  l:054f5lOOO  réis,  valor  das  leiras  de 
fl.  5  e  fl.  9,  despesas  dos  protestos,  e  juros  desde  a  data 
d*estes,  deixando  ao  appeliante  direito  salvo  para  acção  com- 
petente quanto  ás  letras  de  fl.  7  e  fl.  10;  e  paguem  ambos  as 
custas  em  partes  eguaes,  e  o  appellado  a  multa  legal  corres- 
pondente á  quantia  em  que  é  condemnado.  Lisboa  18  d^agosto 
de  1869.— jRíMro  de  Carvalho.— Mendes  Pinheiro.— AzecedúJ 


N.»  43d.-  Appellantes— José  Duarte  Coelho  e  sua  mu- 
lher D.  Maria  Joaquina  da  Silva  Fernandes.  —  Appellados-0 
provedor  e  mesarios  da  irmandade  da  Santa  e  Real  Casa  de 
Misericórdia,  e  administradores  do  Hospital  de  S.  Marcos  di 
cidade  de  Braga.— «Accordam  etc— Que  julgam  em  vista  das 
disposições  dos  art.  204.^  stOC*  e  1:029.*  do  Cod.  Com.  e  do 
art.  1.^  da  carta  de  lei  de  27  de  julho  de  1850  da  competên- 
cia dos  tribunaes  commerciaes  a  instrucçSo  e  julgameolo  da 
presente  causa,  por  ser  a  questão  que  n'ella  se  ventila,  emer- 
gente das  duas  letras  de  terra  á  ordem  de  fl.  6  e  fl.  8^  que  sSo 
actos  de  commercio:  julgam  haver-se  devidamente  interposto, 
attenla  a  disposição  do  art.  323.®  §  5.^  da  Nov.  Ref.  Jud.  o 
aggravo  no  auto  do  processo  de  fl.  83  v.  da  sentença  de  fl. 
81  que  julgou  o  Hospital  de  S.  Marcos  da  cidade  de  Braga 
habilitado  para  contra  elle  correr  a  causa  seus  termos,  na  qua- 
lidade de  herdeiro  testamenlario  da  fallecida  ré  D.  Maria  Joa- 
quina das  Dores  Doarte,  mas  nâo  lhe  dão  provimento  por  o3o 
ter  havido  ofl^ensa  de  lei  na  sentença  de  que  se  aggravou,  e 
conhecendo  do  merecimento  da  sentença  de  fl.  36,  que  julgoa 
improcedente  a  acção  absolveu  do  pedido  o  dito  hospital  ap- 
pellado e  condemnou  os  auctores  appellantes  nas  cuslas  e 
multa  legal,  por  se  ter  d*ella  interposto  a  appellação  no  de- 
cendio  legal,  terem  os  autos  subido  dentro  do  termo  fixado 
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DO  despacho  d'atempaç3o,  e  d3o  ter  havido  no  processo  pre- 
terição de  formulas,  que  a  possam  affectar  de  noilidado,  d3o 
podendo  coDsiderar-se  como  tal  a  ineptidão  de  algumas  das 
tbeses  formuladas  de  íl.  132  v.  a  fl.  135,  por  se  achar  em  ou- 
tras a  matéria  de  facto  attiueDte  á  questão  dos  autos  decidida 
pelo  jury,e  em  fórma  que  o  tribunal  se  acha  habilitado  a  re- 
solvela  sem  o  processo  baixar  á  primeira  instancia  para  mais 
indagações,  e  assim  não  attendendo  as  decisões  dadas  ás  theses 
ineptas,  por  serem  estas  nullas»  e  as  respostas,  a  ellas  profe- 
ridas, revogam  a  dita  sentença;  porque  pedindo  os  appellantes 
DO  libello  de  fl.  2  a  condemnaçSo  da  ré  D.  Maria  Joaquina  das 
Dores  Duarte,  na  qualidade  de  herdeira  do  fallecido  José  Duarte 
Coelho  do  Rego,  acceitante  das  letras  ajuizadas  de  fl.  6  e  fl.  8 
a  pagar-lhes  o  montante  d'ellas  com  as  despesas  dos  protestos, 
6  respectivos  juros  com  o  fundamento  de  não  ter  o  acceitante 
pago  as  letras  do  seu  vencimento,  mas  sim  elles  appellantes; 
e  achando-se  estes  factos  provados  pela  decisão  do  jury  ás 
theses  1.*,  2/,  3.*  e  4.*.  se  deixou  na  sentença  de  fazer  aos 
factos  decididos  a  devida  applicação  das  disposições  dos  art. 
340.^  367.^  392.%  414.%  415.^  e  429.^  do  Cod.  Com.;  em 
que  se  acha  consignada  a  responsabilidade  dos  acceitautes  das 
letras  da  naturesa  das  ajuizadas  pelo  pagamento  do  montante 
d'ellas,  das  despesas  dos  protestos,  e  dos  respectivos  jnros, 
para  com  os  portadores,  ou  intervenientes,  como  foram  os  ap- 
pellantes, que  pelo  facto  de  as  terem  pago  no  seu  vencimento, 
ficaram  subrogados  nos  direitos  dos  portadores  ou  sacadores  in- 
dependentemente de  outro  acto  de  cessão,  responsabilidade, 
em  que  o  hospital  appellado  succedeu  como  herdeiro  da  única 
herdeira  do  acceitante  como  é  de  direito;  e  por  isso  julgam 
procedente  a  acção,  condemnam  o  hospital  appellado  a  pagar 
aos  appellantes  o  montante  das  mencionadas  letras,  despesas 
dos  protestos,  e  os  juros  das  letras,  vencidas  desde  os  protes- 
tos, e  os  da  importância  das  despesas  doestes  desde  a  instau- 
ração da  acção,  devendo  o  pagamento  effectuar-se  dentro  das 
forças  da  herança,  em  que  succedeu,  visto  que  se  mostra  pelo 
termo  de  fl.  32  v.  o  haver  acceite  o  beneficio  dlnventario;  e 
não  o  condemnam  na  multa,  por  estar  d*ella  isempto  segundo 
a  lei.  Lisboa  18  d'agosto  de  1869.  —  Mendes  Pinheiro  (vencido 
em  quanto  ao  não  provimento  do  aggravo  do  auto  do  processo, 
e  em  quanto  á  revogação  da  sentença  appellada). — A.  Faria. 
— Azevedo  Lima.  —  Ribeiro  de  Carvalho  (votei  tão  somente  so- 
bre a  questão  principal.)» 
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N.«  4[:30.  Appellantes— João  Lopes  de  Soasa  e  LeoYe- 
gildo  António  da  Canha.— tAccordam  ele— Que  confirmam  a 
decísSo  do  tribunal  commerciai  de  Coimbra  fl.  9  v.  pela  qual 
foram  indeferidos  os  requerimentos  fl.  2,  e  íl.  7,  aquelle  de 
JoSo  Lopes  de  Sousa  e  o  outro  de  Leoyegildo  António  da 
Cunba,  os  appellantes,  pretendendo  escusa  do  senriço  de  jura- 
dos commerciaes  para  o  qual  foram  eleitos;  e  confirmam-na 
pelo  motivo  (commum  a  ambos  os  appellantes)  de  a  isen{3o  a 
que  se  refere  o  arL  116.^  do  invocado  regulamento  postal  de  4 
de  maio  de  1853,  nSo  abranger  o  serviço  de  jurado  commerciali 
como  era  mister  que  abrangesse  expressamente»  para  aprovei- 
tar aos  appellantes,  e  para  dever  entender-se  revogada  por 
uma  medida  geral  a  disposição  especial  que  cbama  os  indiví- 
duos da  classe  do  commercio  a  serem  juizes  dos  seus  pares; 
acrescendo  que  a  lei  de  21  de  julho  de  1855,  ao  faltar  da  isen- 
ção dos  empregados  do  correio,  egualmente  não  faz  refereoda 
ao  serviço  do  jurado  commerciai.  Dão-se  porém  rasões  espe- 
ciaes  quanto  ao  appellante  Lopes  de  Sousa,  para  não  aprovei- 
tar-lhe  o  privilegio  quando  compelisse,  a  saber,  aquella  meo' 
cionada  na  decisão  recorrida,  de  não  desempenhar  por  si  o 
emprego  de  estafeta  e  o  privilegio  corresponder  ao  exercicio; 
e  a  outra  de  procurar  o  logar  de  estafeta  depois  da  iseoçio 
para  jurado  como  se  colhe  da  combinação  das  datas  do  con- 
tracto íl.  3,  com  a  d'apresentação  do  requerimento  fl.  2,  e  com 
aquella  em  que  devia  ler  logar  a  eleição,  isto  é,  no  principio  do 
presente  anno  de  1869;  e  è  de  direito  que  o  privilegio  procu- 
rado para  escapar  a  um  encargo  nãò  aproveita,  como  dispõe  a 
legislação  apontada  no  reportório  das  leis  estravagantes  por 
Fernandes  Thomaz,  verb— privilegio—.  Quanto  30  oulro  appel- 
lante Cunha  cumpre  em  especial  notar  que  elle,  podendo  tra- 
tar dos  seus  negócios  como  simples  depositário  d*uma  caixa 
de  correio,  não  lhe  quadra  a  denominação  d*empregado  do 
correio  para  poder  appHcar-se-lhe  ou  o  regulamento  postal  00 
a  dita  lei  de  1855;  portanto  assim  o  julgam;  condemnaudo  aos 
appellantes  nas  custas.  Lisboa  18  de  agosto  de  1809.-^1.  Fa^ 
ria.— Mendes  Pinheiro.— Azevedo.-^Fui  presente.  Camará,* 


IV.»  4^0.  Appellantes—Edoardo  Mozer  na  qualidade 
de  sub-director  da  Companhia  de  Seguros  La  Union.— Appel- 
lado— João  Henrique  Andresson.— «Accordam  etc.— Conside- 
rando que  foi  a  própria  ré  appellante  Companhia  de  Seguros 
La  Union  como  se  vè  na  acta  de  fl.  68,  e  fl.  69,  a  que  conteío 
na  decisão  da  presente  causa  por  árbitros  nos  termos  da  con- 
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dic9o  terceira  d'apolice  fl.  6  do  segaro,  qae  faz  a  base  da  re- 
clamação por  parte  do  appellado  João  HeDriqae  Andresson,  por 
cedência  de  João  Pedro  Luisello;  e  não  só  conveio,  mas  pro- 
pugnou pela  decisão  arbitral  ajastada  entre  as  partes  contra- 
ctantes  para  o  caso  (verificado)  de  discordância  (^ntre  a  compa- 
nhia seguradora  e  o  segurado,  como  auctorisa  o  God.  Com.  nos 
art.  1:030.^  e  1:102/;  considerando  que  a  dita  estipulação  invol- 
ye  o  compromisso  em  árbitros;  e  este  compromisso  o  comple- 
tarão os  interessados  a  fl.  71  e  íl.  71  v.  designando  as  pes- 
soas dos  árbitros  para  julgarem  a  cansa  e  compromettendo-se 
n'essas  pessoas;  considerando  que  pela  mesma  estipulação 
d*apolice  a  decisão  dos  árbitros  seria  definitiva,  ou  o  que  é  o 
me§mo,  seria  cumprida  sem  admittir  recursos,  aos  quaes  se 
renunciou:— e  isto  não  admitte  duvida;— mas  quando  alguma 
podesse  haver,  desappareceria  ao  vêr-se  que  na  sobredita  con-' 
dição  apenas  se  fez  dependente  a  execução  do  julgado  arbitral 
da  homologação  judiciai,  a  qual  não  importa  revisão,  mas  só  a 
interposição  do  decreto  judicial  nos  termos  do  citado  art.  1:109.®; 
considerando  que  os  interessados  ao  completarem  o  compro- 
misso  a«dilas  fl.*  71,  não  fizeram  declaração  alguma  em  resalva 
de  recursos,  entendendo-se  por  isso  que  reconheceram  não  haver 
recurso  da  decisão  dos  árbitros,  pois  aliás  ter-se-hiam  expli- 
cado n'este  ponto  importante;  considerando  que  a  appellaçlio, 
de  que  se  trata  interposta  pela  rè  a  fl.  130  e  fl.  130  v.  vem 
da  decisão  arbitral  fl.  122  e  fl.  123  v.  proferida  pelos  árbitros 
nomeados,  com  quanto  homologada  só  a  intervenção  do  jury;  e 
foi  a  decisão  dos  árbitros  o  que  fez  o  assumpto  da  discusáão 
n'esta  instancia;  por  isso  julgando  como  julgam,  inadmissível 
a  appellação  interposta,  não  tomam  conhecimento  d'ella.  Quan- 
to ao  aggravo  do  auto  do  processo,  interposto  pelo  auctor  ap- 
pellado a  fl.  69,  com  relação  á  forma  arbitral  dada  ao  processo 
denegam-lhe  provimento  por  não  haver  offensa  de  lei  nem  ser 
apontada  a  lei  offendida;  e  condemnam  a  Companhia  appellante 
nas  custas  acrescidas.  Lisboa  18  d'agosto  de  1869.— i.  Faria. 
— Mendes  Pinheiro. — Azevedo.i^ 


N.»  44i«  Appellantes— Jorge  Seidel  &  Silva.— Appella- 
dos— Francisco  Martins  &  Filhos.— «Accordam  etc— Que  mos- 
trando-se  dos  autos  ser  o  pedido  dos  auctores  (agora  appella- 
dos)  Francisco  Martins  d  Filhos,  pela  acção  fl.  2,  uma  quantia 
a  titulo  de  prejuízo,  ou  aquella  que  mais  equitativamente  fosse 
julgada  por  árbitros;  e  assentar  a  dita  reclamação  na  associação, 
que  allegaram  ter  havido  entre  elles  e  os  réos  (appellantes) 
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Jorge  Seidel  de  Silva,  desde  o  aono  de  1865,  de  jalfao  a  jalho, 
para  o  forDecimento  de  carvão  aos  navios  de  gtierra  estran- 
geiros surtos  ou  a  estacionar  no  porto  de  Lisboa,  assocíacSo 
que  disseram  prorogada,  mas  rota  pelos  appellantes  durante 
a  prorogaçSo,  motívando-lbes  damnos  com  este  procedimento, 
e  por  serem  obrigados  elles  appellados  a  ter  um  fornecimento 
superior  a  quinhentas  toneiladas  com  empate;  mais  se  mos^ 
tra  que  por  parte  dos  appeliantes,  na  defesa,  confessandose 
a  associação  por  um  anno,  foi  contestada  a  prorogação  além 
doeste  espaço,  e  se  disse  que  o  fornecimento  de  carvão  em  ou- 
tubro do  anno  de  1867  tivera  por  base,  não  já  a  associação 
mas  um  differentQ  contracto;  e  considerando,  que  n'estes  ter- 
mos, a  questão  dos  autos  sendo  entre  associados  em  participa- 
ção e  dependência  d^uma  associação,  era  da  privativa  compe- 
tência do  juizo  arbitral,  não  só  pela  disposição  genérica  do  art. 
749.°  do  God.  Com.  combinada  c'o  a  do  art.  o7i.^  mas  pela  que 
em  especial  legisla  o  art.  703.''  do  dito  Código  applicavel,  visto 
como  um  dos  contendores,  dizendo  limitado  a  um  anno  a  as- 
sociação, se  oppõe  á  idéa  de  prorogação;  ao  mesmo  tempo 
que  se  não  vè  marcado  o  termo  da  prorogação  allegada;  con- 
siderando que,  pelo  exposto,  deixou  a  causa  de  ser  julgada  pe* 
los  juizes  competentes,  tendo-o  sido  no  juizo  ordinário  do  com- 
mercio  como  consta  de  íl.  33  em  diante,  e  sem  se  haver  res- 
peito á  indicação  e  pedidos  dos  appellados,  os  quaes  na  forma 
sobredita  requeriam  o  julgamento  por  aibitros;  considerando 

aue  da  incompetência  do  juiz  resulta  a  nullidade  da  sentença 
>rd.  liv.  1.°,  tit.  5,  §  8  e  liv.  3.®  tit.  75  pr.;  assim  como  que 
os  termos  e  formalidades  do  processo,  como  garantias  e  de  di- 
reito publico,  não  podem  ser  preteridas,  ainda  por  annuencia 
das  partes,  ás  quaes  o  mesmo  Código  no  citado  art.  749.^ 
prohibe  na  hypotbese,  estipulação  em  contrario;  por  estas  ra- 
sões  julgando,  como  julgam,  nullo  o  processo  desde  a  Q.  33, 
inclusivamente,  salvo  o  documento  fl.  41,  revogam  a  sentença 
appellada  fl.  50  v.  por  incompetência;  e  mandam  baixar  o  mes- 
mo processo  á  instancia  inferior  para  se  seguirem  os  termos  se- 
gundo a  forma  arbitral;  quanto  a  custas,  a  final  se  lhes  haverá 
respeito.  Lisboa  25  d'agosto  de  1869.— i.  Faria.— Mendes 
, Pinheiro.— Ribeiro  de  Carvalho.» 


N.»  44^.  Appellantes— Agostinho  Francisco  Velho.— 
Appellados— O  curador  da  massa  fallida  de  Manuel  José  Ribeiro 
de  Faria  e  outros  credores  da  massa  fallida.—  «Accordam  ele— 
Que  attendendo,  a  que  tendo  o  jury  julgado  a  fl.  lOt  v.,  necessa- 
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rio  para  a  devida  apreciação  das  contestações  adduzidas  a  fl.  61 
contra  algunaas  reclanoações  de  créditos  correlativos  á  fallen- 
cia,  de  que  se  trata,  o  exanoe  na  escripturaçSo  commercial  do 
fallido,  e  dos  credores,  a  que  ellas  respeitam,  e  designado  a 
fl.  140  os  objectos,  que  n'elle  se  tinham  a  averiguar,  era  n'es- 
tes  termos  mister,  que  antes  do  julgamento  de  fl.  189,  se  bou 
vesse  procedido  em  conformidade  com  as  disposições  dos  art. 
99l.^  995.%  996.*  e  1:001.^  do  Cod.  Com.,  por  arbitradores 
devidamente  nomeados,  a  exame  directo  na  referida  escriptu- 
raçao,  com  audiência  das  partes,  e  com  a  presidência  do  jura- 
do para  esse  Sm  commissionado  pelo  juiz  a  fl.  129  v.— e  se 
tivesse  instruído  o  processo  com  o  auto  d'esse  exame,  e  com 
a  informação  do  seu  resultado,  que  cumpre  dar  o  jurado 
presidente,  a  ãm  de  se  habilitar  o  jury  a  fazer  aquella  apre- 
ciação das  contestações,  e  a  decidir  a  matéria  d'ellas,  confor- 
me o  dictame  da  consciência  formada  pela  verdade  dos  factos, 
e  não  por  quaesquer  supposições  erróneas;  attendendo  a  que 
para  o  referido  julgamento  apenas  se  instruiu  o  processo  com 
o  relatório  de  fl.  172  v.  em  que  os  arbitradores  nomeados  a 
fl.  lt)8  e  169  annunciaram  ter  procedido  a  exame  nos  livros 
commerciaes,  e  não  declarando  em  qnaes  d'el!es  tinha  recai- 
do  opinião  sobre  o  merecimento  das  contestações;  attendendo 
a  que  esse  relatório  não  pôde  supprir  a  deticiencia  do  auto 
do  exame  a  que  se  deveria  ter  procedido  na  referida  escriptu- 
ração,  em  conformidade  com  as  ciladas  prescripções  do  Código 
Commercial,  já  porque,  não  tendo  o  appellante  convindo  na  lou- 
vação do  primeiro  dos  arbitradores  feita  pelos  credores  contesta- 
dos, e  ao  contrario  impugnando-a  logo  vehementemente;  e  não 
tendo  o  tribunal  feito  a  nomeação,  como  lhe  pertencia  e  cum- 
pria n'esse  caso  pelo  disposto  no  art.  991.®  do  Cod.  Com.,  a 
louvação  se  acha  nulla,  e  assim  o  arbitramento,  por  ter  n*elle 
intervindo  um  individuo,  que  não  tinha  legalmente  o  caracter 
de  arbitrador;  já  porque  nã<i  constando  do  relatório  que  ti- 
vesse presidido  ao  exame  que  n'elle  se  declara  o  jurado  para 
esse  fim  commissionado  pelo  jury,  e  nem  tão  pouco  existindo 
no  processo  certidões  que  demonstrem  ter  sido  para  elle  in- 
timadas as  partes,  as  quaes  tinham,  segundo  o  citado  art.  996.® 
do.  Cod.  Com.  o  direito  de  apresentar  n'esse  acto  artigos  so- 
bre os  objectos  a  averiguar,  o  exame  deve  considerar-se 
um  acto  particular  dos  arbitradores,  e  como  tal  sem  fé  pu- 
blica; e  já  porque,  não  constando  também  do  relatório,  que 
o  exame  houvesse  versado  sobre  o  livro  apresentado  a  fl.  135 
peio  credor  contestado  Mathias  da  Fonseca,  e  sobre  todos  os  li- 
vros commerciaes  do  fallido,  inclusivamente  sobre  os  que  lhe 
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foram  apprebeadidos  pelo  respectivo  admÍDistrador  do  coDce- 
Iho,  e  a  que  se  referem  o  requerimenlo  de  fl.  115,  e  o  aulo  de. 
fl.  ii8»  o  exame  d3o  se  mostra  comprebensivo  de  toda  a  es- 
cripluraç5o,  em  que  elle  devia  recair  em  vista  do  requeri- 
mento dos  credores  conteslaoles,  e  da  decisão  do  jury.  Julgam 
por  isso  nullo  o  processo  desde  fl.  145  menos  as  procurações 
a  elle  juntas,  e  assim  prejudicados  os  aggravos  no  aulo  do 
processo  de  fl.  i72  e  fl.  185,  revogam  a  sentença  appellada 
pela  nullidade  de  que  se  acha  afieclada;  mandam  que  os  autos 
baixem  á  primeira  instancia  para  serem  legalmente  reforma- 
dos com  audiência  dos  credores  conlestantes  e  contestados,  e 
do  curador  fiscal  provisório,  devendo  deseuiranbar-se  d'elles  os 
documentos  comprobativos  dos  créditos  para  serem  os  respe- 
ctivos a  créditos  verificados  entregues  aos  competentes  credo- 
res com  o  averbamento  da  verificação  assignada  pelo  juiz  com- 
missario  curador  fiscal  e  escrivão,  para  os  efleilos  do  art. 
1:258.**  do  Cod.  Com.  e  os  outros  para  serem  appensos  ao 
processo  para  o  seguimento  dos  termos  da  contestação,  e  de- 
pois fazerse  nova  numeração  nos  autos  com  o  competente 
lermo  de  resalva;  e  porque  se  deram  no  praso  assignado  aos 
credores  para  o  comparecimento  á  verificação  dos  créditos,  e 
no  modo  da  sua  convocação,  algumas  irregularidades  que  sup- 
poslo  nilo  afl'ectcm  o  processo  de  nullidade,  aitenlos  os  subse- 
quentes lermos,  todavia  é  mister  que  de  futuro  não  se  repi- 
tam, por  esse  motivo  advertem  o  respectivo  juiz,  que  em 
idênticas  circumstancias  tenha  em  attenção  as  disposições  dos 
art.  1:184.**  e  1:185.®  do  Cod.  Com.  assignando  para  a  veri- 
ficação dos  créditos  um  praro  conveniente  segundo  a  distancia 
do  domicilio  dos  credores,  e  em  forma  que  nãò  conceda  ao 
curador  fiscal  menos  de  um  dia  para  fazer  a  convocação  dos 
-credores,  e  fazendo  passar  ao  respectivo  ofBcial  de  diligencias 
certidão  em  como  lançou  no  correio  as  cartas  de  aviso  dirigidas 
a  todos  os  credores  constantes  da  lista  que  deve  ser  organisada 
em  conformidade  com  as  disposições  do  art.  1:188.°  do  mes- 
mo Código;  e  porque  o  respectivo  escrivão  da  primeira  instan- 
cia fez  abusivamente  as  intimações  de  fl.  153  v.  e  fl.  154,  como 
se  evidenceía  da  combinação  da  data  da  respectiva  certidão 
com  a  do  termo  da  entrega  dos  autos  com  o  despacho  de 
fl.  150  que  o  tinha  mandado  informar  sobre  a  impugnação, 
que  se  fazia  á  sua  realisação,  o  condemnam  á  restituição  das 
custas  a  ellas  relativas,  e  á  da  importância  dos.  termos  de  fl.  128 
e  fl.  170  de  juramento  aos  árbitros  por  deverem  taes  jura- 
mentos ser  prestados  segundo  a  lei  somente  no  acto  dos  exa- 
mes, e  bem  assim  o  condemnam  na  multa  de  6350OO  réis  para 
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a  fazenda  publica,  devendo  jontar-se  ao  processo  documento 
legal  do  pagamento  e  ás  mais  custas  se  altenderá  a  final. — 
Lisboa  8  de  setembro  de  1869. — Mendes  Pinheiro. — A,  Faria. 
—Tem  voto  do  juiz  conselheiro  Azevedo  em  conformidade  com 
todo  o  julgado.— If^des  Pinheiro.i^ 


N.»  443.  1.®  Appellante — Jacintbo  Ignacio  de  Medei- 
ros.—2.®  Appellante— António  Soares  de  Medeiros,  adminis- 
trador da  massa  fallida  de  João  Francisco  de  Sousa. — cAc- 
cordam  etc— Que  attendendo  a  que  tendo  o  administrador 
da  massa  fallida  de  João  Francisco  de  Sousa  deduzido  em  de- 
fesa da  acção  contra  elle  n'e$sa  qualidade  intentada  nos  pre- 
sentes aulos  pelo  primeiro  appellante  Jaciutho  Ignacio  de  Me- 
deiros a  contrariedade  de  íl.  48,  e  cumulativamente  a  acção 
de  reconvenção  em  que  pede  a  condemnação  do  mesmo  appel- 
lante ao  pagamento  de  2.052^664  réis  que  elle  está  devendo 
á  massa  fallida,  em  virtude  de  outras  transacções  que  havia 
tido  com  o  fallido,  além  das  que  constam  do  libello  da  acção 
principal,  era  n*este  caso  mister  que  antes  desesubmelter  a  causa 
ao  julgamento  se  houvesse  não  só  ordenado,  e  feito  a  citação 
do  primeiro  appellante  reconvindo  para  fallar  á  reconvenção, 
por  lhe  estar  garantido  no  art.  i:085.°  do  Cod.  Com.  o  di- 
reito de  contrariar,  e  não  poder  segundo  os  principies  de  dí-. 
reito  com  os  quaes  harmonisa  a  disposição  do  art.  1:071.'^  do 
mesmo  Código,  ser  privado  doesse  direito  que  importa  um  meio 
de  defesa,  mas  também  que  essa  citação  houvesse  sido  accu- 
sada  na  competente  audiência,  assignando-se  ao  citado  um 
termo  de  três  audiências  para  deduzir  a  contrariedade  como 
dispõem  os  art.  i:08l.®  e  1:084.®  do  citado  Código;  attendendo 
a  que  depois  do  offerecimento  da  reconvenção  a  fl.  566  não  se 
guardou  na  instrucção  do  processo  as  mencionadas  prescri- 
pções  do  Cod.  Com.  por  não  se  ter  ordenado,  e  nem  feito  a  ci- 
tação do  primeiro  appellante  para  contrariar  a  reconvenção,  e 
acharse  por  esse  motivo  o  processo  deficiente  da  contrarie- 
dade á  nova  acção;  e  attendendo  a  que  a  falta  da  primeira  ci- 
tação, e  a  preterição  das  formulas  substanciaes  do  processo 
importam  nullidade  nos  respectivos  processos  pela  disposição 
do  art.  1 :072.®  do  citado  Cod.  Com.  Julgam  por  isso  nullo  todo 
o  processo  desde  fl.  567  em  diante,  menos  os  documentos,  e 
procuração  a  elle  juntos,  e  assim  prejudicado  o  aggravo  no 
auto  do  processo  a  fl.  618  e  ficando  em  vigor  a  contestação 
ao  libello  de  fl.  3  e  a  reconvenção  ex-vi  d'elie  deduzida,  por 
não  lhe  irrogar  a  lei,  nullidade  pela  círcumstancia  de  terem 
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sido  cumalativameDle  articuladas;  e  muito  mais  por  se  co- 
nhecer dos  respectivos  artigos  que  a  recoDveoçSo  versa 
sobre  transacções  diversas  das  constantes  do  iibello  d'acç3o 
principal,  as  quaes  se  acham  pelo  reconviote  couressadas: 
mandam,  que  os  autos  baixem  á  primeira  iustaucia  para  se- 
rem legalmente  reformados  com  a  ioterveoiencia  dos  dois  ad- 
ministradores da  massa  fallida,  que  da  certidão  de  £1.  692 
consta  terem  sido  nomeadojs  pelos  credores,  ou  de  de  quaes- 
quer  outros  que  os  hajam  substituídos  procedendo-se  a  novo  com* 
promisso  por  ter  terminado  a  jurisdicção  dos  árbitros,  em  que 
as  partes  se  tinham  compromettido,  com  o  arbitramento  que 
já  proferiram;  advertem  o  respectivo  juiz  pela  maneira  tumul- 
tuaria com  que  instruiu  o  processo,  e  particularmente  por  ha- 
ver submettido  á  decisão  do  jury  na  these  de  fl.  7i7  matéria 
de  direito  cuja  decisão  nSo  era  da  sua  competência  segundo 
o  disposto  no  art.  1:078.^  do  citado  Cod.  Com.  e  ao.escrivão  da 
primeira  instancia  pela  falta  de  resalva  da  emenda  feita  na 
data  do  termo  d'appellaç3o  de  fl.  724;  e  ás  costas  se  attende- 
rá  a  Snal.  Lisboa  29  de  setembro  de  1869. — Mendes  Pinhei- 
ro.^ A.  Faria. — Ribeiro  de  Carvalho.* 


N.»»  ^^^.  Appellante— António  d*Oliveira  e  Sá— Appel- 
lado— O  Dr.  Raymundo  Venâncio  Rodrigues  e  João  Gonçalves 
de  Lemos.— tAccordam  etc— Que  desattendem,  por  impro- 
cedente a  allegação  do  appellante  António  d'01iveira  e  S^ 
n'esta  instancia,  a  titulo  de  incompetência  do  juizo  commercial, 
para  tomar  conhecimento  da  questão  dos  autos;  e  improceden- 
te a  julgam,  visto  como  o  dito  appellante  se  mostra  deman- 
dado em  qualidade  de  feitor,  proposto  pelos  appellados  Dr.  Ray- 
mundo Venâncio  Rodrigues  e  João  Gonçalves  de  Lemos^,  admi- 
nistradores em  Coimbra  das  caixas  da  fabrica  de  tabacos  em 
Xabregas,  qualidade  reconhecida  pelo  próprio  appellante  com 
referencia  á  venda  de  tabacos  e  de  papel  sellado;  e  as  obriga- 
ç9es,  direitos  e  responsabilidades  dos  feitores,  como  auxilia- 
res do  commercio  tem  legislação  no  Cod.  Com.  art.  141.^  e 
seguintes,  designadamente  nos  art.  ^46.^  ^o3.^  154.^  166.® 
e  167.®,  pelo  que  a  competência  commercial  no  caso  presente 
está  Armada  nas  disposições  do  dito  Cod.,  art.  12.®,  206.®  e 
1:029.®:  accrescendo  que  a  impugnação  da  competência  pelo 
appellante  se  acha  em  contradicção  com  o  facto  de  não  apre- 
sentar a  excepção  na  primeira  instancia,  segundo  os  termos  do 
art.  1:085.®  do  citado  Cod.,  e  também  com  as  conQssões  fei- 
tas no  juizo  que  mais  tarde  se  lembrou  de  classiQcar  como  in- 
competente. .  No  que  loca  ao  merecimento  da  sentença  re- 
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corrida  fl.  80  pela  qpal  o  appellaote  yem  condemoado  para  os 
appellados.  Da  quantia  pedida  de  1:350^000  réis,  como  respon* 
sabilidade  de  soa  gerência,  confirmam  a  dila  sentença,  assim 
pelas  confissões  do  appellante  e  pela  decisão  do  jury  sobre  a 
primeira  tbese,  na  qual  se  julgou  que  ficara  alcançado  para  os 
appellados  na  quantia  pedida,  pela  acção  a  que  se  referem  os 
documentos  fl.  7  e  fl.  8,  base  de  pedido,  como  pela  improcedên- 
cia da  defesa  segundo  os  termos  de  direito,  pois  que  consis- 
tindo ella  na  compensação  da  quantia  maior  porque  se  disse 
credor  dos  appellados,  e  no  erro  que  allegou  ter  bavido  no 
ajuste  de  contas  fl.  7,  tal  compensação  era  inadmissivel  por 
versar  sobre  quantia  illiquida  e  depender  de  se  apresentar  em 
reconvenção,  para  por  este  meio  se  julgar  da  procedência  res- 
pectiva, ouvidos  competentemente  com  sua  defesa  os  appella- 
dos; e  isto  tanto  mais  quanto  o  appellante  linha  contra  si 
a  confissão  do  referido  documento  fl.  7,  dependente  de  ser 
annullada  por  acção  própria  e  de  se  mostrar  o  erro,  ao  que  o 
appellante  não  satisfez  como  dos  autos  se  mostra,  e  foi  deci- 
dido pelo  jury,  em  quanto  sobre  a  matéria  da  segunda  tbese 
resolveu  que  o  appellante  não  mostrara  ser  credor  dos  appel- 
lados por  quantia  superior  á  exigida  pela  acção;  e  se  declara 
que  a  confirmação  da  sentença  abrange  também  a  parte  em 
que  deixou  de  attender  aos  juros  da  quantia  pedida,  poste- 
riores á  contestação  da  lide,  por  os  appellados  annuirem  ao 
julgado,  não  recorrendo  d'elle  n'este  ponto.  Egualmenle  a  con- 
firmam quanto  a  custas  e  multa  imposta  ao  appellante— e  a  este 
condemnam  nas  costas  accrescidas— -:  advertem  o  juiz  a  quo  por 
deixar  de  apontar  na  primeira  e  segunda  tbeses,  propostas  ao 
jury  as  folhas  do  processo  a  que  estavam  os  documentos  re- 
feridos nas  mesmas  theses;  com  quanto  na  hypothese  não 
restasse  duvida  acerca  de  quaes  os  documentos  referidos: 
e  também  por  admittir  à  resposta  defeituosa  que  apparece  á 
these  quinta,  sem  mandar  proceder  a  nova  resposta  clara  e  sem 
ambiguidade;  falta  que  na  hypothese,  carece  de  importância  por 
serem  inúteis  tanto  á  dita  quinta  these  como  i  terceira  e  quarta. 
Egualmeote  advertem  o  escrivão  da  primeira  instancia  por  deixar 
de  referir  e  de  certificar  como  devia  que  o  processo  saiu  da 
casa  da  conferencia  do  jury  e  lhe  foi  entregue  com  a  emenda, 
qual  apparece  na  actualidade;  e  em  fim  lembram  ao  juizo  a  quo 
a  disposição  do  art.  4:114.^  do  Cod.  Com.,  contra  a  qual  foi 
recebida  no  despacho  fl.  48  a  appellação  de  que  se  trata  com 
elfeito  de  suspensiva.  Lisboa  9  de  outubro  de  1869.— il.  Faria. 
— Mendes  Pifúieiro.— Ribeiro  de  Carvalho.» 
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N.»  ^4Lfi^.  Appellanles— Manuel  Nogueira  e  outros. — 
Appellado  —  Benjamin  Franc-Klim.  —  t Accordam  ele.  —  Que 
considerando  que  se  acha  provado  pela  decisão  do  jury  ás  tbe- 
ses  de  fl.  72  v.  que  foram  submettidas  ao  seu  conhecimento,  e 
pelas  confissões  feitas  por  alguns  dos  rèos  em  suas  contesta- 
ções e  no  termo  de  fl.  65  v.  ser  o  appellado  o  legitimo  por- 
tador da  letra  ajuizada  de  3:000^000  réis,  em  virtude  do  en- 
dosso completo  que  lhe  fizera  o  sacador  José  Sousa  Monteiro 
antes  do  vencimento;  e  que  n3o  se  tçndo  allegado,  e  provado 
o  seu  pagamento,  e antes  deduzíndose  das  referidas  contes- 
tações, e  do  instrumento  do  protesto  de  fl.  ^1  a  falta  d'elle,  é 
manifesto  em  vista  das  disposições  dos  art.  367.^,  406.®,  4.14 
e  415.®  do  Cod.  Com.  odireíto  do  appellado  para  exigir  do  sa- 
cador ou  de  seus  legaes  representantes  o  montante  da  letra, 
as  despesas  do  protesto  e  os  respectivos  juros;  considerando 
que  também  se  acha  provado  pela  decisSo  do  jury  ás  mencio- 
nadas theses  ter  fallecido  da  vida  presente  o  sac9dor  com  o 
testamento  de  fl.  22  v.,sem  deixar  descendentes  e  que  d*esse 
testamento  consta,  que  elle  depois  de  ter  provido  sobre  o  seu 
funeral  e  bem  d'alma,  e  de  ter  disposto  de  alguns  legados  a 
favor  de  diversas  pessoas,  de  alguns  estabelecimentos  pios 
e  dos  réos  seus  parentes,  no  numero  dos  quaes  considerou  o 
marido  da  ré  Maria  Cândida  de  Sousa,  deixara  a  todos  os  paren- 
tes, que  tinha  contemplado  com  legados,  o  remanescente  de 
sua  herança  e  nomeara  os  appellantes  para  seus  testamentei- 
ros, incumbindo-lhes  o  cumprimento  das  disposições  testamen- 
tarias~a  liquidação  da  sua  herança— e  o  pagamento  das  divi- 
das, que  legalmente  devesse  pagar;  considerando  que  n*estes 
termos  os  appellantes  e  os  mais  réos  interessados  no  remanes- 
cente da  herança  do  sacador,  se  acham  constituídos  na  res- 
ponsabilidade de  saber  pelos  bens  d'ella  a  obrigação,  que  elle 
havia  contrahido  para  com  o  appellado,  pelo  facto  de  lhe  ter 
endossado  a  dita  letra;  TX)nsiderando,  que  essa  obrigação  deve 
ser  solicita  com  preferencia  á  dos  legados  e  antes  da  entrega 
do  remanescente  doestes  ás  pessoas  a  quem  elle  foi  deixado 
não  só  porque  o  testador  no  referido  testamento  ordenou  aos 
testamenteiros  que  elles  em  primeiro  logar  pagassem  suas  divi- 
das passivas,  nas  palavras—  ctendopor  tanto  muito  em  vista  os 
metis  testamenteiros  e  liquidatários,  em  primeiro  logar,  o  pa- 
gamento de  minhas  dividas,  que  legalmente  eu  fiquei  devendo, 
por  que  esta  é  a  minha  vontade,  sejam  logo  satisfeitas— j^  mas 
também  porque  não  ha  remanescente  de  herança  em  quanto 
ba  dividas  a  pagar. — E  assim,  considerando  que  os  appellantes 
6  mais  os  réos  são  pessoas  legitimas  para  serem  demandadas 
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pek)  objecto  d'acç3ío,  menos  os  réos  Margarida  Magna  de  Sousa 
Paiva,  e  sen  marido,  por  terem  desistido  da  herança  de  seu 
pae  e  sogro,  o  interessado  Nicolau  de  Sousa  Monteiro;  consi- 
derando finalmente  que  a  acçSo  n3o  se  acha  intempestiva- 
mente intentada,  como  se  allega  na  contestação  de  fl.  40;  por 
que  não  depende  para  surtir  os  seus  devidos  effeitos  a  effe- 
ctiva  entrega  do  remanescente  da  herança  aos  interessados 
n'elle;  julgam  por  isso  procedente  a  mesma  acção  contra  os 
appellantes,  e  mais  réos  menos  contra  os  ditos  réos  Marga- 
rida Magna  de  Sousa  Paiva,  e  seu  marido,  os  quaes  absolvem 
do  pedido;  condemnam  os  appellantes  e  os  outros  réos  como 
interessados  no  remanescente  da  herança  do  sacador  da  letra 
ajuizada,  a  pagar  pelos  bens  da  mesma  herança  o  montante  da 
letra  com  os  juros  legaes  desde  a  data  do  protesto— as  despe- 
sas d'este  com  os  juros  desde  a  instauração  d'acç3o  e  as  cus- 
tas e  bem  assim  condemnam  na  multa  legal  os  réos  contra 
quem  procede  a  acç3o,  e  que  a  não  confessaram,  menos  os  ap- 
pellantes e  a  ré  D.  Maria  Cândida  de  Sousa  por  estarem  d'ella 
isemptos^  aquelles  na  qualidade  de  administradores  de  bens 
alheios,  e  esta  na  qualidade  de  viuva,  e  n'esta  forma  confir- 
mam em  parte,  e  em  parte  revogam  a  sentença  appellada. 
Lisboa  20  de  outubro  de  18&9.— Mendes  Pinheiro  (vencido  em 
quanto  ao  pagamento  das  custas  e  multa  pelos  bens  da  he- 
rança).— Ribeiro  de  Carvalho. — Azevedo,  m 


N.«  4[:4ke«  Appellantes— Domingos  Barata  Diniz.— Appel- 
lados— O  provedor  e  irmãos  da  mesa  da  Santa  Casa  da  Mise- 
ricórdia da  villa  de  Soure.  —  tAccordam  etc.  —  E  tomando 
primeiro  conhecimento  do  aggravo  a  fl.  178,  denegam-lhe  pro- 
vimento por  falta  de  fundamento  legal;  e  passando  á  sentença 
appellada  a  fl.  176  v.,  menos  bem  julgado  foi  por  ella  em 
quanto  decidiu  que  o  juizo  commercial  era  incompetente  para 
tomar  conhecimento  do  presente  pleito,  a  qual  por  isso  revo- 
gam; por  quanto  não  só  no  requerimento  para  a  citação  da  ré 
appellada  se  allegou  que  as  drogas  eram  compradas  para  re- 
vender e  para  uso  do  hospital;  mas  por  parte  da  appellada 
mesmo  se  reconhece  nos  autos  que  efiectivamente  aquellas  dro- 
gas eram  expostas  á  venda,  o  que  constituo  acto  de  commer- 
cio  pelo  art.  203."*  do  Cod.  Com.  resultando  d'ahi  a  competên- 
cia e  jurisdicção  commercial,  em  conformidade  dos  art.  12.% 
206.''  e  1:029.*  do  citado  Código;  e  considerando  que  o  com- 
promisso fl.  4  labora  em  nullídade  insanável  em  rasão  de  a 
nomeação  dos  árbitros  partir  somente  da  pessoa  do  auctor» 
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sem  qne  o  juiz  flzesse  a  Doineaç3o  por  parte  da  appellada,  mas 
antes  escolheu  orna  das  pessoas  nomeados  pelo  appellante  le- 
vando o  excesso  e  irregularidade  ao  ponto  de  logo  nomear 
também  terceiro  arbitro  a  um  individuo  d'aquelles  propostos 
pelo  mesmo  auctor  appellante,  o  que  não  podia  fazer,  pois  que 
a  nomeação  n'este  caso  pertencia  a  outra  entidade,  nos  termos 
da  lei;  e  attendendo  a  que  esta  nnilidade  ínQuiu  na  decisão  da* 
causa  pela  incompetência  dos  árbitros,  annullam  o  dito  com- 
promisso, com  o  mais  que  sobre  elle  se  processou;  e  mandam 
que  o  processo  baixe  á  primeira  instancia  de  Soure,  para  se 
proceder  ao  compromisso  em  forma  devida  e  seguirem-se  os 
mais  termos  e  o  julgamento  da  causa  conforme  o  direito;  ás 
custas  se  attenderá  a  flnaL  Lisboa  20  de  outubro  de  1869. — 
A.  Faria.— Azevedo. —  Ribeiro  de  Carvalho.  —  Mendes  Pinheiro 
(vencido  em  quanto  se  tomou  conhecimento  da  questão  da  com- 
petência do  tribunal  commercJal  para  o  julgamento,  sem  esta- 
rem decididos  pelo  jury  os  factos  de  que  ella  depende.)» 


N.»  '4:4'y.  Appellante— David  Gonçalves  Chaves. — Ap- 
pellados— D.  Carolina  Maria  Francisca  Brito  Chaves  e  seu  fi- 
lho Manuel  Augusto  de  Brito  Chaves.— «Accordam  etc— Mos- 
tra-se  que  o  presente  recurso  d^appellação  interposto  por  Da- 
vid Gonçalves  Chaves  com  a  viuva  sua  irm5  D.  Carolina  Ma- 
ria de  Brito  Chaves  (agora  appellados)  vem  da  sentença  fl. 
370,  pela  qual  foi  julgada  a  contestação  opposta  á  liquidação 
da  parte. commercial  do  dito  casal,  comprehendendo  a  socie- 
dade mercantil  que  contractaram  os  contendores  entre  si  e  de- 
pois dissolveram  pela  escriptura  de  5  de  julho  de  1860  junta 
a  fl,  5  do  processo;  assim  como  que  o  dito  recurso,  sendo  in- 
terposto em  tempo  devido  entrou  n*esta  instancia  dentro  do 
praso  assígnado;  e  tendo  sido  impugnada  perante  este  tri- 
bunal a  validade  do  processo  pelo  appellante,  o  qual  também 
sustentou  o  aggravo  do  auto  do  processo  fl.  368,  importa  co- 
nhecer preliminarmente  d'estes  pontos;  n5o  tem  procedência 
(e  assim  o  julgam)  a  rasão  derivada  d'intervirem  os  juizes  ár- 
bitros, depois  de  estabelecido  o  processo  arbitral  em  alguns 
deferimentos  relativos  á  organisação  do  processo,  por  isso  que 
além  de  lhes  caber  o  deferimento  nos  casos  dos  art.  755.®,  756.* 
do  Cod.  Com.,  mostram  os  autos  que  o  appellante  annuiu 
aos  despachos  dos  árbitros,  sem  os  impugnar;  e  não  apparece 
no  dito  Código  disposição  que  na  hypotbese  imponha  nullida- 
de  se  não  faltou  audiência  das  partes  ou  de  provas.  A  outra 
arguição,  dizendo-se  que  da  parte  dos  árbitros  houvera  ei- 
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eesso  e  illegalidade  em  admittirem  a  impugnacSo  por  artigos, 
egoalmente  carece-  de  procedência»  oa  seja  pela  rasSo  dada  de 
d3o  ser  impugnado  o  dito  meio  pelo  appellante  ou  por  dar  ia- 
titode  á  defesa,  o  que  está  bem  longe  d*offender  a  disposição 
do  citado  Código  no  art.  1:072.*  Em  deixar  de  ser  continua- 
da yista  do  processo  ao  appellante  como  elle  pediu  a  fl.  367, 
antes  da  discussão  sobre  que  recairá  a  sentença  appellada 
(assumpto  do  referido  aggravo  fl.  68)  não  houve  offensa  da 
legislação  apontada;  o  art.  1:020.^  do  Código  respeita  a  diffe- 
rente  hypolhese  a  saber — quando  o  tribunal  conhece  d*um  pro- 
cesso que  veio  d'oulro  juizo,  e  a  disposição  dos  artigos  invo- 
cados 760.®e  i.Mli.®  é  só  applicavel  em  identidade  de  circums- 
tancias,  a  qual,  no  caso,  se  nlo  verificava  para  a  pretendida 
vista;  por  isso  negam  provimento  ao  aggravo.  No  que  toca  ao 
fundo  da  questão  e  á  sentença  recorrida,  confirmam  a  mesma 
sentença  em  presença  dos  termos  dos  autos  e  da  decisão  do 
jury;  não  competindo  a  este  tribunal  conhecer  da  matéria  de 
facto,  nem  podendo  apreciar  ponderações  ligadas  com  a  escri- 
pturação  e  outros  elementos  presentes  aos  julgados  dos  autos, 
mas  que  nSo  apparecem  n'esta  instancia;  e  só  tendo  de  applicar 
o  principio  legal  que  não  deve  suspender-se  pdo  iUiquido  a  exe- 
cução do  liquido.  Declaram  porém  que  os  juros  sobre  as  quan- 
tias da  responsabilidade  do  appellante  para  os  appellados,  ju- 
ros mandados  contar  na  sentença  recorrida  desde  a  contesta- 
ção, sem  fixar  a  data  doesta  contestação,  (e  acerca  dos  quaes 
os  appellados  não  moveram  duvida  n'esta  instancia)  serão  con- 
tados desde  30  de  novembro  de  1664,  data  em  que  a  fl.  231 
se  manifestou  a  impugnação  ou  contestação  do  appellante,  com 
respeito  á  conta  da  liquidação  e  á  divisão  dos  haveres  exis- 
tentes pelos  interessados  appellante  e  appellados.  Egualmente 
se  declara  que  fica  subsistindo  o  direito  salvo  deixado  na  mes- 
ma sentença  aos  interessados  para  as  reclamações  feitas  nas 
contestações  fl.  259  (não  229,  como  se  lê  na  sentença)  e  fl. 
277,  das  quaes  os  árbitros  não  tomaram  conhecimento  por 
serem  apresentadas  extemporaneamente;  a  proporção  man- 
dada observar  na  instancia  inferior,  quanto  ao  pagamento 
das  custas  desde  fl.  219  em  diante,  é  confirmada;  e  também 
o  arbitramento  de  salário  para  o  líquidante,  acerca  da  qual  não 
appareceu  impugnação:  pelo  que  respeita  ás  custas  da  appel- 
lação,  pague-as  o  appellante  ao  qual  condemnam  no  pagamento 
respectivo.  Lisboa  27  de  outubro  de  1869.— 4.  Faria. — Ribeiro 
de  Carvalho.— Mendes  Pinheiro  (vencido  em  quanto  á  confir- 
mação da  sentença  appellada  na  parte  em  que  homologou  o 
arbitramento  sobre  as  verbias  de  debito  do  sócio  David,  ante- 
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riores  ao  coDiraclo  social,  e  que  como  taes  n3o  deviam  fazer 
objecto  da  liqaidaçSo  em  vista  dos  termos  da  escriptura  da 
dissolução  da  sociedade).» 


N.»  -á:4L^.  Appellante— Pedro  Girod  Gandy.— Appellado 
— Francisco  Vaz  &  C.*.— «Accordam  ele— Que  n3o  havendo 
como  não  houve  offensa  de  lei  nos  depoimentos  recorridos, 
sobre  os  quiaes  recaiu  o  aggravo  do  auto  do  processo  fl.  153 
V.  interposto  pelo  réo  appellante  Pedro  Girod  Gandy,  e  menos 
negação  dos  meios  de  defesa  em  presença  dos  termos  dos  di- 
tos deferimentos,  que  não  impedindo  a  substituição  da  tes- 
temunha referida  como  ausente,  tendiam  a  conseguir-se  a 
brevidade  no  julgamento  da  causa  em  harmonia  com  as  prés- 
cripções  da  lei  commercial,  negam  provimento  ao  dito  aggra- 
vo; passando  a  conhecer  da  sentença  fl.  169  v.,  da  qual  vem 
o  presente  recurso  d*appellaç3o,  interposto  e  apresentado  em 
tempo  devido:  attendendo  a  que  na  acção  Q.  2  os  andores 
(agora  appellados)  Francisco  Vaz  d  0/  pediram  ao  appellante 
a  importância  das  duas  letras  fl.  4  e  5  com  os  respectivos  ju- 
ros desde  os  protestos  fl.  6  e  7,  a  titulo  de  acceitas  por  ordem 
do  appellante,  dizendo-se  provirem  da  compra,  attribuida  ao 
mesmo  appellante,  d*uma  porção  de  tripa;  contracto  que  se 
confessa  feito  por  intervenção  d*um  fllho  do  dito  appellante, 
estando  o  appellante  ausente,  mas  tendo  dado  auctorisação 
para  o  contracto  e  confirmando-o  ulteriormente;  attendendo 
a  que  as  letras  ajuizadas,  como  se  apresentam,  não  são  ad- 
missíveis em  juizo  pela  disposição  expressa  do  Cod.  Com.  no 
art.  248.^,  por  apparecerem  os  acceites  em  lingua  estrangei- 
ra, tendo  logar  o  saque  e  acceítação  em  Lisboa,  e  sendo  a 
acceitaçãooactoque  coostitue  a  responsabilidade  do  acceitante; 
isto  por  um  lado,  e  por  outra  parte  não  sendo  do  appellante 
os  acceites,  mas  de  pessoa  differente,  deixa  d'apresentar-se  a 
indispensável  auctorisação  para  acceitar,  tanto  mais  necessária 
quanto  se  reconhece  na  pessoa  subscriptora  dos  acceites  a  qua- 
lidade de  caixeiro,  e  aos  caixeiros,  como  aos  feitores,  pelos 
ari.  156.®  e  158.®  do  citado  Ck)digo,  e  pelos  outros  a  que  faz 
referencia  este  ultimo  é  prohibido  acceitar  letras,  salvo  com 
auctorisação  legalmente  registrada,  e  se  declara  abusiva  e  nulla 
qualquer  pratica  em  contrario,  ao  que  acresce  a  decisão  do 
jury  sobre  a  matéria  da  primeira  tbese  fl.  168  a  resolver  quç 
se  não  provou  houvesse  auctorisação  para  os  acceites;  atten- 
dendo a  que  do  exp*osto  resulta  a  improcedência  do  pedido, 
improcedência  que  da  mesma  forma  se  verificava  no  caso  de 
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poder  ser  olhada  a  acção  pelo  lado  só  do  contracto  da  venda, 
ou  seja  por  não  haver  principio  de  prova  escrípta,  como  se 
reqoer  pelos  ari.  247.**,  503.®  e  959.®  do  referido  Código,  pois 
d3o  existe  nas  letras  nem  apparece  outro  a  fazer  acreditar 
que  a  compra  da  tripa  fosse  para  o  appellante,  ou  pela  res- 
posta do  jury  á  these  quarta,  resolvendo  egualmente  nlo se  pro- 
var auctorisaçSo  que  desse  o  appellante  para  a  compra,  e  que 
devia  também  para  este  effeito  ser  por  escripto,  registrada  e 
apresentada  em  ordem  a  obrigar  ao  dito  appellante:  e  não 
obsta  a  approvaç3o  ou  conflrmação  que  se  procurou  deduzir 
da  decisão  do  jury  á  these  n.®  5,  pois  que,  além  de  não 
abranger  quanto  cumpria,  isto  é,  a  ratificação  da  compra  pelo 
appellante  como  para  si  próprio,  não  havia  principio  de  prova 
por  escripto  contra  o  appellante  sobre  o  ponto  ratificação; 
mas  antes  o  que  do  processo  consta  é  que  o  appellante  na  pri- 
meira occasião  em  que  por  parte  dos  appellados  se  lhe  fez  cons- 
tar a  forma  da  negociação  da  tripa,  quer  dizer  na  apresenta- 
ção das  letras  para  os  protestos,  contradisse  a  existência  da 
anctorisação  para  a  compra,  d'onde  resulta  que  a  matéria  d) 
these  era  improcedente  por  direito  e  illegal  e  sem  effeito  a 
resposta  do  jury;  accrescendo  a  isto  que  não  era  suilicienlô 
perguntar  se  houve  approvação,  não  sendo  ella  em  termos  ex- 
pressos como  se  requer  no  art.  i46.®  do  dito  Código,  mas  pe- 
los factos  positivos,  se  os  houvesse,  a  verificar  a  ratificação;  e  que 
os  não  havia  se  deduz  d3  resolução  á  these  oitava  em  quanto  se  dis- 
se que  a  tripa  foi  vendida  em  juízo  depois  de  proposta  a  causa, 
contra  a  allegação  dos  appellados  no  libello,  aonde  tinham  figu- 
rado, para  concluir  pela  approvação  da  compra,  que  o  appel- 
lante havia  disposto  de  parte  da  tripa  comprada.  Por  estes 
fundamentos  e  mais  principios  do  direito  d*oncle  se  concluo  da 
não  responsabilidade  do  appellante  pelo  pedido,  e  com  atten- 
ção  ao  disposto  no  art.  !:i07.«  do  mesmo  Código;  revogandu, 
como  revogam,  a  sentença  appellada,  absolvem  o  appellante 
do  pedido  e  condemnam  os  appellados  nas  custas  do  proces- 
so, incluídas  as  do  recurso,  bem  como  a  multa  legal.  Lisboa  3 
de  novembro  de  1869.-^4.  Faria, — Mmdes  Pinheiro  —Azeve- 
do (vencido).— /l/Mro  de  Carvalho. • 


N.^  -^^o.  Appellante —José  Maria  Lourenço.  —  Appel- 
lados —  Letourneur  &  C*  —  «Accordam  etc.  —  Considerando 
que  os  réos  (agora  appellados)  Letourneur  &  C*  bem  longe 
de  impugnarem  na  resposta  fl.  7  o  pedido  da  acção  fl  2,  do 
appellado  José  Maria  Lourenço  com  respeito  á  formação  e  apre- 
se 
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sentação  do  balanço  e  conta  da  líquidaçSo  dos  lacros  corres- 
pondentes ao  anno  de  1864,  nos  quaes  o  dito  appellante  alle- 
gara  ter  parte  por  um  decimo  em  compensação  do  seu  tra- 
balho nos  negócios  da  firma  appellada,  confessou  esse  pedido, 
e  apresentou  logo  o  balanço  a  fl.  8;  considerando  que  satis- 
feita assim  a  primeira  parte  do  pedido,  cumpria  ser  julgada  no 
juízo  a  quo  a  confissão  e  haver-se  por  satisfeito  no  dito  ponto, 
resalvando-se  (na  forma  requerida  pelo  próprio  appellante)  o 
direito  à  ser  ouvido  sobre  a  conta  e  a  impugnal-a  havendo  fun- 
damento; e  isto  não  se  fez  antes  foi  dado  o  logar  a  uma  serie 
de  requerimentos  e  ao  julgado  arbitral  fl.  44  e  fl.  49  v.,  ho- 
mologado a  fl.  53  e  fl.  53  v.,  do  qual  vem  o  presente  re- 
curso de  appellação;  considerando  que  o  dito  julgado  ar- 
bitral era  inadmissível  nos  termos  dos  autos,  pois  teria  só 
logar  depois  de  estabelecida  a  questão  sobre  a  conta,  isto 
è,  depois  por  parte  do  appellante  se  deduzirem  por  arti- 
gos os  fundamentos  da  não  approvação  do  balanço,  manifes- 
tada no  requerimento  fl.  12,  e  de  se  pedir  em  conclusão  cousa 
certa  e  determinada,  e  depois  de  ouvidos  os.  appellados  no 
praso  legal  sobre  a  opposição  e  pedido;  pois  era  então,  e  só 
então,  que  cabia  a  intervenção  e  officio  dos  juizes  árbitros  para 
julgarem  os  pontos  om  que  as  partes  se  achassem  por  ventura 
em  desaccordo:  e  de  fazer  o  contrario  disto  resultou  assumi- 
rem os  árbitros  a  qualidade  que  não  tinham  de  liquidantes, 
deixada  a  de  juizes  que  só  lhes  competia  para  decidir  o  que 
fosse  controvertido;  expressamente  por  estas  rasões  e  em  atten- 
ção  ao  disposto  no  art.  730.®  §  3.®  da  Nov.  Ref.  Jud.,  havendo 
por  confessada  pelos  appellados  a  acção  no  mencionado  ponto 
e  julgando-a  como  tal  e  bem  assim  julgando  satisfeito  o  assumpto 
do  dito  pedido  com  o  balanço  e  conta  fl.  8,  salvo  o  direito  ao  ap- 
pellante para  impugnar  a  mesma  conta;  annullam  o  processo  des- 
de o  despacho  fl.  38  v.,  no  qual  foi  ordenada  a  intervenção  de 
juizes  árbitros,  incluindo  o  dito  despacho  e  a  decisão  arbitral, 
que  pelo  principio  de  nullidade  é  revogada  com  a  sentença 
de  homologação;  e  mandam  baixar  o  processo  ao  juizo  a  quo 
para  estabelecer  devidamente  a  questão  sobre  a  conta  e  ser 
julgada  como  fòr  de  direito.  Custas  a  final.  Lisboa  10  de  no- 
vembro de  1869.  —  Â.  Faria.— Pereira  da  Silva.  —  Azevedo 
(votei  pela  nullidade  do  arbitramento  na  parte  em  que  se  funda 
nos  livros  não  sellados)— Fui  presente.  Camará.^ 


N.«  ^so.   Appellante— António  José  da  Cruz  Magalhães 
e  outros.— Appellados— Os  administradores  da  massa  fallida 
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de  Manuel  José  da  Silva  Guimar3e6  e  vários  credores. — tAc» 
cordam  ele— Qoe  visto  os  termos  do  cumprimento  dado  no 
tribunal  commercial  de  GuimarSes  ao  accordam  prorerido 
D'esta  segunda  instancia  em  22  de  julho  do  anno  de  1868  a 
fl.  159  V.  e  conhecendo  da  appellaç3o  interposta  a  fl.  220  v.» 
qoe  o  s9o  da  massa  fallida  de  Manuel  José  da  Silva  Gui- 
marães com  respeito  á  sentença  fl.  215  na  parte  em  que  jul- 
gou privilegiado  como  de  domínio  o  credito  da  appellada  Jo- 
sefa Maria  da  Luz  Salgado  pela  quantia  de  2:400$$D()0  réis 
com  a  qual  Toi  dotada  por  seus  pães,  fallido  e  a  mulher  d'es- 
te,  na  escriptura  junta  a  fl.  13i,  lavrada  aos  25  de  abril  de 
1861,  recurso  que  se  mostra  interposto  em  tempo  devido  e 
apresentado  competentemente;  attendendo  a  que  a  decisão  so- 
bre a  procedência  do  privilegio  reclamado  pela  appellada  na  lis- 
ta fl.  207  era  ponto  de  direito  pura  e  simplesmente,  e  por  tanto 
nlo  da  competência  do  jury  ao  qual  indevidamente  foi  submai- 
tido  no  quesito  fl.  214  pelo  que  se  mostra  legislado  nos  art. 
^:030.^  1:078.^  e  1:103."  do  Cod.  Com.;  sendo  nulla  em  con- 
sequência e  sem  efleito  a  dita  decisão  proferida  pelo  jury;  e 
também  n3o  teria  importância,  no  caso  de  competência,  por 
deixar  de  especificar  a  classe  do  privilegio  correspondente  ao 
credito  de  que  se  tratava;  attendendo  a  que  a  classe  do  privi- 
legio pretendido  pela  appellada  foi  do  dominio  com  fundamento 
nos  art.  I:2i8.®  e  1:219.®  n.®  1  do  dito  Código,  pelo  que 
consta  da  sentença  recorrida  e  pela  sua  allegação  n'esta  ins- 
tancia;  attendendo  .porém  a  que  tal  privilegio  não  quadra  ao 
credito  reconhecido  pela  mencionada  escriptura  fl.  134,  por 
quanto  o  dote  feito  por  ella  em  favor  da  appellada  se  mostra 
constituído  para  se  verificar  ao  tempo  da  morte  dos  dotadores 
pães  da  mesma  appellada,  o  fallido  e  a  mulher  doeste,  e  a  con- 
ta das  legitimas  que  á  appellada  tocassem  a  esse  tempo  d'on- 
de  resulta  não  haver  dominio  na  appellada  e  só  um  direito 
eventual  dependente  do  tempo  ainda  não  chegado  e  de  cir- 
cumstancias  por  ora  incertas;  ao  mesmo  tempo  que  a  failencia 
não  altera  nos  termos  da  responsabilidade  -do  fallido  se  nlk> 
para  dividas  d'outra  classe,  nem  assim  se  conclue  cousa  algu- 
ma do  que  se  disse  com  a  clausula  do  usofructo  reservado  pe- 
los dotadores,  por  se  não  dotar  cousa  alguma  para  logo,  nem 
haver  entrega  a  que  podesse  corresponder  o  usofructo  extra- 
vagantemente estipulado  por  falta  de  objecto  a  que  se  refe- 
risse; attendendo  a  que  ainda  accresce  contra  o  pretendido 
privilegio  (no  caso  de  proceder)  a  circumstancia  de  ser  feito 
o  dote  por  ambos  os  pães  e  não  poder  por  isso  a  reclamação 
estender-se  a  toda  a  quantia  parte  da  qual  respeita  a  diffe- 
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reDte  pessoa  do  failído,  quer  dizer  á  mulher  d*este;  atlenden- 
do  a  que  ao  exposto  d3o  obstam  as  outras  rasSes  adduzidas  na 
sentença;  n5o  a  verificaçJo  do  credito,  por  ter  logar  nos  ter- 
naos  da  escriptura  que  lhe  serriu  de  base;  náo  o  registro  por 
dizer  respeito  só  á  conservação  de  direitos,  se  existem  e  n?o 
lambem  o  que  se  avançou  com  a  certidSo  fl.  217  v.  porque 
além  d*assumpto  de  mais  alta  indagação  e  não  da  competência 
do  juiz  letrado,  nada  quer  dizer  contra  os  termos  já  expostos 
por  que  o  dote  foi  constituído.  Por  estes  fundamentos  revogan- 
do como  revogam  a  sentença  appellada  e  julgando  não  com- 
petentes  o  privilegio  invocado,  condemnam  a  massa  appellada, 
nas  custas  do  recurso  e  nas  mais  da  contestação  que  pela  dita 
sentença  foram  impostas  aos  ditos  appellantes.  Lisboa  10  de 
novembro  de  1869.—4.  Faria.— Azevedo.— Mendes  Pinheiro.^ 


p^.«  4^1.   Appellante— D.  Maria  Magdalena  de  Oliveira, 
'auctorisada  por  seu  marido  o  Dr.  Jo3o  José  de  Mendonça  Cor- 
tez.— Appellado— O  ausente  Joaquim  Gomes  de  Oliveira  e  seu 
assistente  João  Rodrigues  Blanco.— tAccordametc— Que  resol- 
vendo preliminarmente  o  ponto  da  competência  dos  tribunaes  do 
commercio  para  tomarem  conhecimento  da  presente  causa  inten- 
tada pela,  agora  appellante,  D.  Maria  Magdalena  de  Oliveira» 
com  auctorisaçSo  de  seu  marido,  contra  o  réo  appellado  Joa- 
quim Gomes  d^Oliveira,  ausente  em  parte  incerta;  e  isso  peia 
duvida  suscitada  na  conferencia  para  o  julgamento  com  res- 
peito ao  dito  ponto,  e  por  se  tratar  de  jurisdicção  excepcio- 
nal o  que  obriga,  nos  termos  do  Cod.  Com.,  art.  l:034.^  os 
Itribunaes  commerciaes  a  pronunciar  a  sua  incompetência  ape- 
nas seja  reconhecida,  e  ainda  quando  as  partes  convenham  em 
prorogar  a  jurisdicção,  resolvem  pela  competência  dos  ditos  tri- 
bunaes e  assistir-lhes  jurisdicção  para  decidir  a  causa  de  que  se 
trata,  por  versar  sobre  ^s  letras  á  ordem,  e  pedir-se  o  paga- 
mento d'ellas  por  uma  quarta  parte  ao  dito  appellado,  como 
um  dos  quatro  filhos  e  herdeiros  do  acceitante  e  figurante  nas 
letras,  João  Gomes  d'Oliveira  e  Silva,  que  falleceu  sem  as  pa- 
gar, tendo  sido  pagas  pelo  appellante,  e  por  este  facto  coUo- 
cado  no  logar  de  portador;  ao  mesmo  tempo  que  a  competên- 
cia n'este  caso  acha  se  fixada  na  carta  de  lei  de  27  de  julho 
de  1850  em  quanto  considerou  as  letras  em  taes  termos  actos 
de  commercio  e  declarou  a  legislação  dos  art.  438.°  e  outros 
do  referido  Código;  isto  posto  e  conhecendo  d*appellação  inter- 
posta da  sentença  £1.  130,  pois  se  mostra  tèl-o  sido  no  praso 
legal  e  apresentada  n'esta  instancia  competentemente :  atten- 
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dendo  a  que  sendo  a  acçSo  proposta  (segundo  já  fica  dito)  en- 
tre a  appellante  como  auctora,  e  o  réo  appellado  Joaquim  Go* 
mes  d'Olíveira,  d'esla  só  acçSo  tinha  de  se  conhecer  no  pre* 
sente  processo  e  do  respectivo  pedido  sem  embargo  de  appa- 
recer  mais  tarde,  depois  de  lançado  o  dito  appellado  de  contes- 
tação em  qualidade  d*assistente  e  também  agora  appellado  JoSo 
Rodrigues  Blanco,  por  que  a  intervenção  do  assistente  não  faz 
alterar  os  termos  de  acção  e  só  dá  logar  a  que  o  assistente, 
tomando  a  causa  no  pé  em  que  ella  se  acha  ao  tempo  d'inter- 
vir,  venhsl  defender  a  causa  alheia  juntamente  com  a  sua  pró- 
pria e,  o  mais  das  vezes,  evitar  o  conloio  (possível)  dos  con- 
tendores em  prejuízo  dos  direitos  d'elle  assistente;  sendo-lhe 
facultada  a  esse  fim  a  intervenção  mesmo  no  gráo  de  recurso 
e  o  appellar  da  sentença  entre  terceiros,  quando  a  considere 
prejudicial,  hypothese  sobre  a  qual  providenciava  a  Ord.  liv. 
3.\  tit.  78  §  1.^  e  tit.  81  do  mesmo  liv.;  attendendo  a  que  da 
exposta  rasão  e  do  próprio  facto  da  intervenção  do  appellado 
Blanco  resultava  não  ser  necessária  para  a  acção  a  citação 
d'este  individuo,  que  a  sentença  recorrida  suppoz  indispensá- 
vel; e  accrescendo  outros  fundamentos  a  mostrar  o  não  cabi- 
mento d'essa  citação;  a  saber:— 1.^  que  a  reclamação  d'appei- 
lante  se  dirigia  e  devia  ser  dirigida  só  contra  o  seu  devedor, 
o  appellado  Oliveira  e  Silva,  que  negara  a  divida  no  inventario 
sendo  estranho  á  mesma  appellante  qualquer  contracto,  por 
ventura  feito  com  o  assistente,  e  que  por  parte  doeste  nem  foi 
apresentado  n'esles  autos:— 2.®  que  o  que  se  praticou  no  inven- 
tario teve  logar  como  não  podia  deixar  de  ser,  em  nomel^do 
co-herdeiro  aqui  demandado;  e  com  elle  se  entende  o  direito 
salvo  deixado  aos  cominteressados  pelos  erros  ou  prejuízos 
commettidos— 3.^  que  a  mesma  appellante  para  se  dirigir  con- 
tra o  assistente,  a  ser  preciso,  dependia  de  se  habilitar  antes 
pela  acção  de  que  se  trata— 4.^  e  principalmente  que  a  acção 
d'appellante  contra  o  assistente  não  era  já  a  commercial  pelas 
letras,  mas  outra  diversa,  alheia  por  tanto  á  jurisdicção  com- 
mercial; attendendo  a  que  por  conseguinte,  em  vez  de  se  julgar 
nullo  o  processo  no  juizo  a  quo,  devia  ter  sido  julgada  no  fundo 
a  acção  d*appellante,  da  qual  com  effeito  e  menos  coherente- 
mente  se  conheceu  em  parte  na  matéria  de  facto,  que  se  mos- 
tra submettido  ao  jury  fl.  111  e  por  este  resolvido;  attendendo 
a  que  nos  referidos  termos  compete  a  este  tribunal  de  se- 
gunda instancia  julgar  a  sobredita  acção  como  devera  ter-se 
praticado  no  juizo  a  quo,  pelo  disposto  no  art,  730.**  §  3.*  da 
Nov.  Ref.  Jud.  applicavel  aos  processos  commerciaes,  assim  pela 
rasão  da  brevidade  que  o  dictou  e  que  tão  recommendada  è  nos 
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arl.  1:07 1.'*!  1K)78.**  e  outros  do  Cod.  Com.,  como  pela  pecu* 
liar  aos  processos  commerciaes,  a  saber:  que  não  podem  ser 
aunuliadas  as  decisões  do  jury  na  matéria  da  respectiva  com- 
petência, se  ellas  recaíram  em  assumpto  pertinente,  como  se^ 
deduz  dos  art.  1:103.*  e  1:106.**  do  dito  Código,  e  em  pro-* 
cesso  regular,  qual  o  presente  pelo  que  Gca  exposto;  attea- 
déndo  ás  decisões  de  facto  sobre  as  primeiras  oito  tbeses,  a 
que  os  herdeiros  representam  o  devedor  defunto  para  as  obri- 
gações relativas  segundo  os  termos  da  successão,  ao  disposto 
pelo  citado  Código  nos  art.  365.^  367.®  e  406.^  assim  como 
a  que  por  parte  do  assistente  nada  se  allegou  contra  a  res- 
ponsabilidade do  appellado  Oliveira  e  Silva  pela  quota  da  di- 
vida exigida;  limitando-se  a  dizer  a  d.  80  que  o  quinhão  heredi- 
tário do  dito  appellado  lhe  fora  dado  em  pagamentono  inventario, 
ponto  que  não  é  para  apreciar  na  presente  questão,  nem  no 
juizo  commercial,  pelo  que  se  deixa  fundamentado;  por  tanto  re- 
vogando como  revogam  a  sentença  appellada  ík  130  e  julgan- 
do legal  o  processo  e  procedente  a  acção  d'appellante,  condem- 
nam  o  appellado  Joaquim  Gomes  d'Oliveira  para  a  mesma  ap- 
pellante  no  pagamento  da  quantia  pedida  de  l:106í983i  réis, 
e  juros  desde  a  contestação,  assim  como  nas  custas,  sem 
multa  por  ser  ausente  em  parte  incerta  e  defendido  por  cura- 
dor judicial.  Ao  curador  que  serviu  n'esta  instancia  é  arbitrada 
a  quantia  de  4^S00  réis  pela  defesa,  e  lhe  será  paga  entrando  em 
regra  de  custas.  Lisboa  11  de  novembro  de  1869.— A.  Faria. 
— Pereira  da  Silva  (vencido  em  parte,  tendo  primeiro  votado 
pela  incompetência  dos  tribunaes  commerciaes).— ilfene/e^  Pi- 
nheiro  (vencido  na  parte  em  que  se  tomou  conhecimento  do 
merecimento  da  causa,  e  não  se  mandou  descer  para  esse  fim 
o  processo  á  primeira  instancia,  e  na  parte  em  que  se  con- 
demnou  o  recorrente  na  totalidade  da  divida  pedida,  sem  atten- 
der  a  que  um  terço  d'ella  deve  ser  paga  pela  terça  da  heran- 
ça do  originário  devedor,  em  vista  do  despacho  sobre  á  forma 
da  partilha,  constante  do  documento  de  fl.  48).  —  Ribeiro  de 
Carvalho  (fiz  vencimento  sobre  o  ponto  restricto  de  julgar-sô 
a  causa  n*esta  instancia).» 


N.«  ^^fs.  Ap  pellante— D.  Maria  Feliciana  Medeiros,  au- 
ctorisada  por  seu  marido  José  de  Sousa  Medeiros.—Appellado 
— Primo  da  Costa  Guimarães,  como  tutor  da  menor  impúbere 
Maria,  filha  de  Francisco  de  Sousa  Medeiros  e  outros.— tAc- 
cordam  etc— Attendendo  a  que  as  causas  commerciaes  devem 
ser  decididas  em  todas  as  instancias  com  a  possivel  celeridade» 
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SQmmariamente,  de  plano  e  pela  verdade  sabida,  sem  stricta 
obsenraDcia  de  formulas  como  é  expresso  oo  art.  1:078.^  do 
Cod.  Com.;  attendeodo  a  que  essa  disposição  é  iuteiramente 
applicavel  ao  presente  processo,  no  qual  são  em  verdade,  mui- 
tas  as  irregularidades,  mas  não  desconhecida  a  verdade,  antes 
bem  patente,  visto  que  a  escriplura  de  sociedade  em  que  o  li- 
bello  se  funda,  está  nos  autos;  attendendo  a  que  essa  escriptu- 
ra  contém  entre  algumas  condições  que  são  validas,  outras 
que  atacam  de  frente  a  indole,  e  naturesa  e  essência  do  con- 
tracto de  sociedade,  ainda  mesmo  que  se  tenha  em  vista  a  épo- 
ca em  que  foi  celebrado,  em  1:829.^,  e  a  Ord.  do  liv.  4.® 
tit.  44,  que  a  esse  tempo  vigorava,  pois  que  ahi  mesmo  se 
diz,  no  principio,  —  que  o  herdeiro  deve  ser  pessoa  idónea 
para  preservar  na  companhia  — ,  o  que  bem  mostra  que  são 
inadmissíveis  pessoas  ainda  não  existentes  ao  tempo  do  con- 
tracto, como  se  dá  na  hypothese  da  mencionada    scriptura; 
attendendo  ainda  ao  que  o  auctor  do  Cod.  Com.  em  muitos  to- 
gares do  seu  contracto  mercantil  de  sociedade,  e  designada- 
mente na  nota  ao  §  17  diz,  e  sustenta  que  a  Ordenação  não  teve 
em  vista  fallar  ou  legislar  sobre  sociedades  mercantis.  Seja 
porém  como  fôr:  attendendo  a  que,  sem  recorrer  ás  conclu- 
sões exóticas  da  escriptura,  nem  ao  sentido  que  deva  dar-se 
ás  disposições  da  citada  OrdenaçSÍo,  termos  na  referida  escri- 
ptura uma  condição  explícita,  admissível  e  terminante--qual  é 
a  de  que  a  sociedade  duraria  por  espaço  de  vinte  annos  depen- 
dendo a  sua  continuação  de  ser  ratíQcada  de  novo  ou  de  conside- 
rar-se  dissolvida  no  caso  de  o  qão  ser—;  attendendo  porém  a 
que  essa  ratíQcação  nunca  se  fez,  nem  se  deu  balanço,  devendo 
por  isso  considerar-se  a  referida  sociedade  finda  e  acabada  ao 
cabo  de  vinte  annos;  attendendo  a  que  se  acaso  do  desleixo  dos 
sócios,  a  esse  tempo  existentes,  —  resultar  prejuízo  a  algum 
d'elles,  por  não  haver  desde  logo  promovido  a  liquidação,  —  a 
si  deve  imputar  qualquer  damno,  que  lhe  provenha,  e  a  mais 
ninguém,  visto  que  a  sociedade  de  que  se  trata  ficou  eíTecliva- 
mente  acabada  no  fím  de  vinte  annos,  por  disposição  da  própria 
escriptura  social;  attendendo  a  que  ao  acabamento  se  deve  logo 
seguir  a  liquidação,  e  essa  requerida  agora,  tem  de  ser  feita 
conforme  a  lei  vigente,  e  não  d'outro  modo;  attendendo  a  que 
o  sócio  caixa,  esse  que  tinha  o  direito  de  gerir  é  fallecido, 
confessando  nas  cartas  em  põblica  forma  que  se  acham  ex-fl. 
37  dirigidas  ao  segundo  marido  d*appellante  seu  irmão,  e  único 
sócio  existente,  e  em  data  recente,  que  a  sociedade  continuou 
de  facto,  que. ha  bens  a  dividir  por  ella  adquiridos;  e  sendo 
certo  que  ninguém  se  deve  locupletar  com  o  alheio,  segue-se 
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que  a  liquidação  deve  comprebender  todos  os  bens  sociaes, 
seja  qual  fõr  a  época  em  que  teubam  sido  adquiridos  para  a 
sociedade,  como  reconhece  o  sócio  que  geriu  os  fundos  sociaes 
até  ao  tempo  da  sua  morte,  d3o  obstaote  o  acbar-se  ãoda  a 
sociedade  no  fim  de  vinte  annos  como  fica  ponderado;  atienden- 
do  pois,  a  que  cumpre  ter  em  vista  o  disposto  no  art.  735.*^  e 
seguintes  do  Cod.  Com.  para  regular  a  liquidação  na  confor* 
midade  d*elles,  não  devendo  nunca  ser  entregues  aos  appellados 
embora  representem  o  sócio  caixa  fallecido,  porque  são  pes- 
soas  inteiramente   alheias    á   sociedade,  mas  observando-sé 
quanto  possível  a  lei  indicada  e  que  regula  para  a  liquidação; 
por  taes  fundamentos,  e  não  pelos  da  sentença  appellada,  que  as- 
sim  revogam;  julgam  dissolvida  a  sociedade,  de  que  trata  a 
escríptura  a  fl.  3.1  no  fim  de  vinte  annos,  contados  de  1  de  ju* 
lho  de  i8ã8,  nos  termos  da  sua  primeira  condição,  e  man* 
dam  que  se  proceda  agora  á  liquidação,  que  ainda  se  não  fez, 
dos  fundos  sociaes,  operandose  a  mesma  na  conformidade  da 
lei  em  vigor,  posto  que  tenha  de  ser  encarregado  d'ella  o  se- 
gundo marido  d'appellante  se  não  fõr  suspeito  por  ser  o  úni- 
co que  existe  dos  sócios  que  Oguram  na  escriptura  social.  Di- 
vididas as  custas  em  três  partes,  pague  cada  um  dos  três  li- 
tigantes uma  parte,  sem  multa  por  não  ser  caso  d'ella,  e  por- 
que nunca  deve  vigorar  no  juizo  ordinário  a  tabeliã  que  só  tem 
applicação  aos  tribunaes  commerciaes,  seja  qual  fõr  a  naturesa 
do  processo,  ordenan)  que  o  contador  reponha  o  que  levou  de 
mais  fl.  193  V.  e  advertem  o  juiz  a  quo  para  que  não  admitta 
nunca  nem  4utores  nem  árbitros,  nem  outros  a  figurarem 
nos  processos  sendo  pessoas  que  residam  íóra  da  sua  jurisdic- 
ção,  a  fim  de  evitar  frequentes  precatórios  que  são  dispendio- 
sos para  as  partes;  e  para  que  o  presente  accordam  se  cum- 
pra inteiramente  o  escrivão  entregará  copia  d'elle  ao  repre- 
sentante do  Ministério  Publico.  Lisboa  H  de  noveml)ro  de 
1869.— P^^iVa  da  Silva. — A.  Faria.— Azevedo.^ 


TV.»  4253.  Appellantes  —  Centeno  Payanl  &  Serafim 
António  de  Sousa  Basto.— Appellados— Araújo  &  Mendes,  cu- 
radores fiscaes  da  massa  fallida  de  Manuel  da  Costa  Jorge. » 
«Accordam  etc.  —  Considerando  que  a  quebra  do  commer- 
ciante  de  Borba,  Manuel  da  Cosia  Jorge,  foi  declarada  por  sen- 
tença do  tribunal  commercial  d'Evora  em  data  de  7  de  se- 
tembro do  presente  anno  de  1869,  cotao  da  respectiva  acta 
de  audiência  fl.  8  se  mostra  e  da  própria  sentença  a  ditas  fl. 
8  e  fl.  8  T.,  que  com  quanto  da  sobredita  sentença  fosse  in- 


Digitized  by  VjOOQIC 


409 


terposta  para  este  tribunal  a  fl.  49  e  fl.  55  pelos  requerentes 
de  ditas  fl.  49,  Centeno  Payant  <Sr  Serafim  António  de  Sousa 
Basto,  a  appellaçSo,  da  qual  agora  se  conhece,  este  recurso 
foi  restricto  á  data  á  qual  se  fez  retrotrabir  a  quebra  pelo  que 
declara  o  requerente  fl.  49  e  se  disse  n'esta  instancia  por 
parte  dos  appellantes:  que  assim  tem  de  se  julgar  n*esta  ins- 
tancia só  no  tocante  ao  dito  ponto  do  recurso,  sem  entrar  no 
julgamento  sobre  a  declaração  da  quebra,  a  respeito  da  qual 
mostram  os  autos,  nSo  se  recorrer  quer  por  parte  d*algum 
credor,  quer  do  falíido,  —  que  no  ponto  (objecto  do  recurso)  a 
sentença  appellada  deixou  de  cumprir  a  disposição  expressa 
do  art.  1:131.®  do  Cod.  Com.  retrotrabindo  a  data  da  quebra, 
ou,  o  que  é  o  mesmo,  fixando  o  termo  legal  de  existência  da 
quebra  além  dos  quarenta  dias  que  o  citado  artigo  marca,  a 
contar  desde  a  data  da  sentença  declaratória  da  mesma  quebra, 
e  indo  buscar  d'ahi  contados  os  quarenta  dias,  e,  o  que  mais  é^ 
sem  declarar  precisamente  como  devia  fazer,  o  dia  desde  o  qual 
tinha  a  quebra  de  se  considerar  existente:  —  que  em  vista  do 
documento  autbentico  fl.  50,  apresentado  pelos  appellantes 
com  o  fim  de  mostrar  a  qualidade  de  credores  a  respeito  do 
fallido^  não  pôde  entrar  em  duvida  a  dita  qualidade  (ao  menos 
presumidamente)  para  o  effeito  de  poderem  recorrer  sem  em- 
bargo de  não  ter  havido  por  em  quanto  a  verificação  dos  cré- 
ditos em  ajuntamento  dos  credores:  —  que  o  praso  da  lei  dos 
quarenta  dias,  a  contar  da  sentença  alcançam  no  dia  29  de 
julho  de  18(39,  e  este  por  conseguinte  era  o  dia  até  ao  qual 
podia  ser  a  quebra  retrotrahida ;  por  isso,  sem  alterarem  a 
sentença  de  que  se  trata,  em  quanto  houve  por  declarada  a 
quebra  do  commej^iante  Manuel  da  Costa  Jorge  e  nas  mais 
providencias  que  encerra,  revogam  a  mesma  sentença  na  parte 
só  relativa  á  fixação  da  data  da  quebra  para  declarar  e  julgar, 
comoj'ulgam,  que  a  quebra  deve  ser  contada  do  dia  29  de  ju- 
lho do  presente  anno  de  1869  e  desde  este  dia  29  de  julho 
se  lhe  fixa  a  existência  legal  para  os  efieitos  correspondentes. 
Paguem-se  pela  massa  as  custas  do  recurso,  e  baixem  os  autos 
ao  juizo  a  quo:  Lisboa  11  de  dezembro  de  1869.— 4.  Faria. 
—  Mendes  Pinheiro.  —  Azevedo.^ 


N.»  ^S4.  Appellante— José  Mendes  de  Vei^.— Appel- 
lado  — O  fallido  concordado  Manuel  António  Gonçalves  da 
Costa.  —  tAccordam  ètc— Attendendo  a  que  no  presente  pro- 
cesso da  declaração  da  quebra  do  commerciante  da  cidade  de 
Vizeu  Manuel  António  Gonçalves  da  Costa  por  apresentação 
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do  próprio  Tallido  (agora  o  appellado)»  o  recurso  d^appeilaçSo 
que  Tez  subir  os  autos  a  esta  instancia,  interposto  a  íl.  94  e  fl. 
100,  José  Mendes  da  Veiga,  da  Covilhã,  (o  appeliante)  vem  da 
sentença  fl.  93  pela  qual  não  só  foram  desattendídos  os  em* 
bargos  por  elle  oppostos  á  concordata  offerecida  pelo  appel- 
lado,  mas  se  homologou  logo  a  concordata  para  produzir  os 
effeitos  do  art.  1:199.''  do  Cod.  Com.;  attendendo  a  que  por 
parte  do  fallido,  o  appellado,  se  não  fez  duvida  na  contestação 
fl.  89  aos  ditos  embargos,  sobre  a  qualidade  de  credor  á  massa 
no  appeliante  pelo  que  era  este  pessoa  legitima  para  se  op- 
pôr  á  concordata,  sem  embargo  de  não  estar  devidamente  reco- 
nhecido como  tal  no  processo  da  quebra,  da  mesma  forma  que 
o  não  está  a  maioria  dos  que  apparecem  comprebendidos  como 
credores  na  relação  fl.  24,  a  qual  se  diz  apresentada,  por  um 
dos  curadores  fiscaes  da  massa;  attendendo  a  que  nos  embar- 
gos foi  ailegada  assim  matéria  tendente  a  impugnar  no  fundo 
a  procedência  e  admissibilidade  da  concordata,  como  a  falta  de 
termos  requeridos  pelo  Cod.  Com.,  para  ella  produzir  os  ef- 
feitos correspondentes,  termos  que,  além  de  garantia  em  fa- 
vor dos  credores  legilio^os  são  indispensáveis  para  se  conhecer 
se  se  verificam  pelas  concordatas  as  maiorias  requeridas  no  art. 
1:194.°  do  dito  Cod.,  assim  como  se  houve  regularidade  na 
conducta  do  fallido  e  houveram  causas  justificadas  a  motivar 
a  quebra,  hypothese  prevista  pelo  art.  I:i00.®  do  mesmo  Có- 
digo. E  a  preterição  dos  referidos  termos  legaes  é  na  hy- 
pothese matéria  competente  para  embargos  e  de  attender, 
tanto  pelos  artigos  apontados  do  Cod.  Com.  a  par  do  art. 
1:197.°  como  pela  legislação  geral  do  art.  842.°  da  Nov.  Ref. 
Jud.,  ainda  quando  deixasse  de  ser  ailegada  pela  parte  in- 
teressada ;  attendendo  a  que  nos  termos  precedentes  á  vota- 
ção da  concordata  influindo  na  approvação  da  mesma  se  notam 
as  seguintes  importantes  faltas;— primeira,  a  do  balanço  da  casa 
fallida,  pois  tal  não  é  o  papel  que  decorre  da  fl.  28  a  fl.  li  v., 
sem  assignatura  d'alguem,  sem  constar  que  fosse  físcalisado 
pela  curadoria  fiscal  (se  era  obra  do  fallido)  e  por  consequen* 
cia,  como  se  não  existira,  faltando  a  base  para  ser  conhecida 
a  importância  do  activo  da  massa;— segunda,  a  da  lista  dos  cre- 
dores, pois  que  a  que  assim  se  inculca  de  fl.  24  a  fl.  27  v. 
além  de  egualmente  não  ser  assiguada  pela  curadoria,  vê-se  não 
organisada  segundo  a  prescripção  do  art.  1:188.°  do  Cod. 
Com.,  deixando  d'expressar  a  naturesa  e  procedência  de  cada 
um  dos  créditos; — terceira,  a  do  espaço  conveniente,  que  não 
houve  pelo  despacho  fl.  10  para  a  primeira  reunião  dos  cre- 
dores, havendo-os  de  Lisboa,  do  Porto,  da  Covilhã  e  d*outros 
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pontos,  d'oqde  resultou  que  de  todos  os  comprehendidos  ua 
chamada  relação  dos  credores  appareceram  apeuas  dez  e  por 
Deobum  d'estes  mesmos  foi  assigiiada  a  acta  a  íl.  2â,  nem  se 
disse  o  motivo  porque  deixaram  de  assigoar  e  mesmo  não 
assigoaram  a  uota  correspoodeote  á  sua  veríOcaçSo  e  assigua- 
tura  que  a  pratica  adoptou  com  justificados  fundamentos; — 
quarta,  não  a  falta,  mas  o  excesso  e  illegalidade  de  se  fazer 
a  verificação  da  maioria  dos  créditos  sem  virem  reclamar  as 
pessoas  a  quem  respeitavam,  indo-se  por  esta  forma  dencon- 
tro  á  lei  e  ao  fim  que  ella  teve  em  visita  ao  exigir  a  reclamação; 
a  presença  dos  títulos  e  exame  correspondente  em  ordem,  a  ex- 
cluir os  créditos  fictícios,  e  d'aqui  provém  ignorarse  quem  são 
os  credores  legítimos  e  não  poder  ser  achada  a  maioria  legal 
dos  credores  para  a  procedência  da  concordata;— quinta,  a  falta 
do  relatório  do  juiz  commissarío  sobre  os  motivos  e  qualifica- 
ção da  quebra,  acerca  do  que  legisla  o  art.  1:215.'^  do  citado 
Código;  attendendo  a  que  pelas  ditas  faltas  e  excesso  se  an- 
dou leviana  e  illegalmente  na  votação  da  concordata  e  na  ho- 
mologação que,  pelo  referido,  não  tinha  cabimento;— ao  que 
accresce  (no  próprio  processo  dos  embargos)  a  illegalidade 
com  que  se  ouviu,  fora  do  acto  do  julgamento,  a  prova  de  tes- 
temunhas do  appellante  e  embargante  por  má  intelligencia  do 
art.  1:197.''  do  Código,  e  aqueiroutra  de  se  deferir  a  homolo- 
gação da  concordata,  sem  proceder  á  qualificação  da  quebra 
com  audiência  do  Ministério  Publico,  para  applicação  do  citado 
art.  1:200.®  do  mesmo  Cod.  Com.  Por  estas  rasões,  annullam 
o  processo  desde  fl.  10  inclusivamente  em  diante,  salvo  o  pro- 
jecto da  concordata  e  as  procurações;  e  pelas  nullidades  revo- 
gam a  sentença  recorrida,  mandando  que  os  autos  desçam  ao 
juizo  a  quo,  para  se  proceder  aos  termos  legalmente  e  em  espe- 
cial nos  pontos  indicados;  lembram  que  a  serem  dois  os  cura- 
dores fiscaes  ambos  devem  intervir  nos  actos  da  sua  incum- 
bência; advertem  o  escrivão  da  instancia  inferior  pela  emenda 
na  numeração  das  folhas  sem  certificar  a  alteração  dos  núme- 
ros e  a  rasão  disso.  As  custas  pela  massa.  Lisboa  18  de  de- 
zembro de  1869.  —  A.  Faria.  —  Mendes  Pinheiro.— Ribeiro  de 
Carvalho.  3 


ly.»  ^sei.  Appellante  —  Francisco  da  Costa  Leal.— Ap- 
pellado  —  José  Joaquim  da  Costa.  —  tAccordam  etc.  —  Atten- 
dendo a  que  o  papel  fl.  4,  appellidada  letra,  no  qual  assentou 
a  acção  fl.  2  do  appellante  Francisco  da  Costa  Leal  não  é  le- 
tra para  ter  applicação  a  lei  de  27  de  julho  de  1850,  em  con- 
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sequencia  de  Ibe  faltar  o  nome  do  sacador,  ou  mandante,  como 
por  parte  do  próprio  appellante  foi  confessado  na  acçSo  pre- 
tendendo sem  exilo  justificar  a  collocaçJo  do  seu  nome  parti- 
cular na  letra  a  qual  reconhece  pertencer  a  difTerenle  pessoa  e 
debaixo  d*uma  quandade  que  nSo  tinha  ao  tempo  da  creaçSo  da 
letra;  e  além  d*isso  n3o  respeita  o  mencionado  papel  a  algum 
acto  de  commercio  ou  pela  qualidade  do  appellado  José  Joa- 
quim da  Costa  ou  pelo  acto  em  si,  d'um  simples  empréstimo 
de  dinheiro  a  juro,  art.  276.®  do  Cod.  Com.;  altendendo  a 
que  sendo  por  isso  manifesta  a  incompetência  do  foro  com- 
mercial  para  conhecer  da  questão  dos  autos,  e  devendo  o  juizo 
a  quo  pronunciar  a  sua  incompetência  pelo  disposto  no  citado 
Código  art.  1:034.®  limitar-se  a  isso  e  enviar  as  partes  para  o 
juizo  competente,  passou  a  conhecer  da  questão,  a  fl.  26  na  parte 
do  fado  e  na  sentença  recorrida  fl.  26  v.,  em  quanto  julgou  in- 
competente a  acção  e  deixou  salvo  ao  appellante  o  direito  para 
no  juízo  civil  intentar  a  acção  competente;  por  estes  fundamen- 
tos revogam  a  dita  sentença,  julgam  nulla  a  decisão  do  jury  com 
os  mais  termos  do  processo  pela  incompetência  do.fôro  commer- 
cial,  pronunciam  e  julgam  es^a  incompetência,  e  enviam  o  ap- 
pellante para  o  foro  competente,  sendo  pagas  pelo  mesmo 'ap- 
pellante as  custas  de  todo  o  processo,  nas  quaes  o  condem- 
nam.  Lisboa  22  de  dezembro  de  1869.— 4.  Faria,— Mendes 
Pinheiro.  — Ribeiro  de  Carvalho. "^ 


N.«  ^&e.  Appellantes  —  Os  caixas  geraes  da  Companhia 
Nacional  de  Tabacos  em  Xabregas.  — Appellados  — Duarte 
Carvalho  4  C.*  — tAccordam  etc.  —  Altendendo  a  que  para 
resolver  as  duvidas  recrescidas  sobre  os  contractos  de  compra 
e  venda  cumpre  ter  respeito  ás  circumstancias  e  aos  termos 
da  convenção;  e  por  isso  a  que,  na  hypothese  dos  autos  se 
tratava  da  venda  de  cinco  cascos  com  azeite  de  palma  existen- 
tes ao  tempo  da  venda  nos  armazéns  d'alfandega  de  Lisboa, 
sem  se  marcar  tempo  para  a  entrega,  mas  ficando  esta  depen- 
dente de  ser  pesado  o  género  e  do  pagamento  dos  direitos  de- 
vidos na  alfandega,  obrigações  ao  cargo  ou  á  conta  dos  vende- 
dores, os  auctores  (agora  appellados)  Duarte  Carvalho  &  C.*; 
altendendo  a  que^  assim  não  se  tratava  d'uma  venda  pura  e 
simples  mas  com  clausulas  a  satisfazer  pelos  ditos  appellados, 
, resultando  das  mesmas  clausulas  ser  condicional  a  venda  pela 
convenção  das  partes,  a  qual  o  Cod.  Com.  manda  guardar;  e 
quando  sobre  este  ponto  podesse  haver  duvida  tínhamos  boje 
no  Cod.  Civ.  portuguez  art.  1:551.®  solução  expressa  e  ap- 
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plicayel  pelo  art.  5.®  da  carta  de  lei  de  i  de  julho  de  1867, 
qae  o  mandou  cumprir;  atieudendo  a  que  o  peso  do  género 
dirigia-se»  na  bypotbese,  d9o  só  a  determioar  a  importaucia  ge- 
ral do  preço,  mas  era  iodispeDsayel  para  a  certesa  da  cousa 
Teudida,  tisto  como  a  venda  não  teve  logar  a  esmo  nem  por 
partida  inteira,  e  antes  ficou  a  depender  do  peso  para  se  co- 
nhecer a  porç3o  d'alcool  vendido;  assim  como  a  que  do  paga- 
mento dos  direitos  se  dependia  para  os  compradores  (réos  ap- 
pellantes)  caixas  da  Companhia  de  Tabacos  Xabregas  poderem 
dispor  da  fazenda,  n2o  se  dizendo  que  na  convenç3o  entrasse 
o  serm  adiantados  pelos  referidos  compradores;  attendendo  a 
qne  pela  falta  dos  vendedores  (verificadas  pelas  decisões  do  jury) 
em  satisfazer  até  á  data  do  sinistro  ás  clausulas  do  contracto, 
a  venda  n?ío  estava  perfeita  n*essa  data,  e  por  isso  o  perigo  da 
cousa  vendida  se  achava  ainda  a  cargo  dos  vendedores,  concorren- 
do reterem,  sem  haver  entregado  com  o  respectivo  pertence  aos 
compradores,  o  conhecimento  fl.  5;  instancia  pela  qual  é  visto  con- 
servarem o  domínio  (synonimo  do  titulo  na  hypothese)  e  o  risco, 
o  que  è  consequência;  attendendo  a  que  d'estes  principios,  em 
falta  da  realisaçSo  do  peso  e  do  pagamento  dos  direitos,  bem 
con»o  em  falta  da  entrega  do  objecto  vendido  estando  o  perigo 
ao  cargo  dos  vendedores  auctores  appellados,  resulta  carece- 
rem de  direito  para  exigir  o  preço  de  que  se  trata;  sem  obstar 
a  disposição,  invocada  na  sentença  recorrida  do  art.  458.®  do 
Cod.  Com.  na  segunda  parte,  por  se  n3o  dar  a  hypothese  de 
venda  a  esmo  ou  por  partida  inteira,  mas  sim  venda  ajustada 
por  peso,  sem  o  qual  se  fazer,  o  perigo  da  causa  continua  no 
vendedor,  disposição  análoga  á  que  se  encontra  nos  art.  1:58S,® 
e  1:586.°  do  Cod.  Cív.  francez,  nem  é  exacta  a  rasSo  dada 
na  mesma  sentença  de  que  fora  do  caso  dos  autos  ficaria  in- 
applicavel  a  legislação  da  dita  segunda  parte  do  art.  458.'', 
pois  casos  se  ofiferecem  no  commercio  acommodados  a  ella, 
não  procedendo  egualmente  a  idéa  de  que  na  segunda  parte 
do  artigo  citado  se  tratou  apenas  de  determinar  o  preço  das 
cousas  vendidas  a  esmo  ou  por  partidaí  inteira,  pois  que  o  en- 
tendimento grammatical  do  artigo  repelle-a;  attendendo,  além  do 
exposto  a  que  perdido,  como  ficou  pelo  incêndio,  o  objecto  da  ven- 
da sem  poder  hoje  verificar-se  pela  impossibilidade  de  pesar-se, 
nem  por  conseguinte  ser  determinado  o  preço,  do  que  se  de- 
prebende  da  resposta  do  jury  dada.  posto  que  por  forma  menos 
regular  sobre  a  these  n.®  2,  a  sentença  appellada,  condemnando 
os  appellantes  no  que  se  liquidar  como  preço  o  género,  veio  a 
julgar  um  impossível.  Por  estes  fundamentos  revogam  a  sen- 
tença fl.  27,  absolvem  os  réos  appellantes  do  pedido  e  con- 
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demnam  os  appellados  nâs  custas  do  processo  e  Da  multa  le* 
gal.  Lisboa  8  de  janeiro  de  1870. — A.  Fana.  —  Mendes  Pi- 
nheiro.—Ribeiro  de  Carvalho.— Pereira  dfl  Silva  (vencido  votei 
pela  revogação  da  sentença,  voltando  a  causa  á  prinoeira  ins- 
tancia para  se  perguntar  ao  jury  commercíal  se  a  venda  do 
que  se  trata  foi  por  peso  ou  por  partida  inteira).» 


N.»  -át^ST.  Appellanle— Joio  Baptista  Scola.— Appellado 
—António  Nunes  Borges  de  Carvalho.— tAccordam  etc.  — Nlo 
deferem  ao  exame  requerido  D'esta  instancia  pelo  appellante 
Jo3o  Baplista  Scola  a  fl.  80,  sobre  o  ultimo  endosso  da  letra 
ajuizada  fl.  4,  porque  a  disposição  do  art.  invocado  1:015.®  do 
Cod.  Com.  tendo  applicaçlo  a  diversa  classe  de  processos,  não 
D'a  tem  ao  do  que  se  trata;  e  o  dito  exame  importava  uma  de- 
fesa de  novo,  inadmissivel  nos  lermos  do  processo  em  presença 
do  art.  1:085/*  do  dito  Código,  accrescendo  por  uma  parte 
achar-se  o  exame  em  contradicção  com  o  facto  do  mesmo  ap- 
pellante, em  quanto  (se  entendia  prejudicial  a  seu  direito  a 
conflssão  dos  co-réos)  deixou  de  recorrer  da  sentença  fl.  39, 
que  sobre  a  dita  confissão  os  condemnou  na  importância  da  le« 
tra  para  o  appellado  António  Nunes  Borges  de  Carvalho;  e  por 
outro  lado  que  se  não  pôde  duvidar  da  propriedade  da  letra 
nos  endossantes  confitentes  por  endosso  do  próprio  appellante, 
o  qual  este  não  contesta,  e  de  que  em  vista  da  confissão  trans- 
mittiram  em  propriedade  a  letra  aos  appellados;  conhecendo 
por  tanto  da  sentença  recorrida  fl.  63  v.  pela  qual  o  appel- 
lante foi  condemnado  solidariamente  como  sacador  e  endossante 
da  letra  na  importância  da  mesma  e  juros  correspondentes 
desde  a  data  do  protesto>  a  confirmam  n'esta  parte  em  pre- 
sença das  decisões  do  jury,  e  dos  art.  367.",  406."  e  414."  do 
citado  Código;  e  tomando  conhecimento  da  reconvenção  ac- 
cummulada  pelo  dito  appellante  a  fl.  18  com  a  defesa  fl.  17 
(matéria  da  qual  a  sentença  appellada,  menos  curialmente,  se 
não  occupou)  julgam-n'a  improcedente  e  sem  base  pelas  mes- 
mas decisões  do  jury,  a  par  do  disposto  nos  art.  938."  e  1:103.^ 
do  referido  Cod.  Com.,  absolvendo  ao  appellado  da  condemna- 
ção  que  por  esta  se  pretendia,  e  revogando  n'este  ponto  a  so- 
bredita sentença;  as  custas  accrescidas  pague-as  o  appellante 
ao  qual  condemnam  nas  mesmas,  assim  como  na  multa  corres- 
pondente ao  pedido  d'acção  e  da  reconvenção.  Lisboa  8  de 
janeiro  de  1870.— i.  Faria.— Ribeiro  de  Carvalho.— Mendes 
Pinheiro. "i 
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N.»  -4:f5Q.  Appellante— O  Delegado  do  Procurador  Ré- 
gio.—Appellado—Jo3o  Raposo  e  oolros.— tAccordam  ele— 
Que  bem  julgado  foi  na  sentença  Q.  337  appellada  por  parte 
do  Ministério  Publico  e  proferida  na  presente  justificação  de- 
duzida pelos  justiScantes  (appellados)  Jo3o  Raposo  e  outros  do 
logar,  boje  villa,  da  povoação,  ilha  de  S.  Miguel»  na  parte  em 
que  julgou  habilitados  os  ditos  justificantes  para  receberem  o  le- 
gado de  300^000  réis  deixado  pelo  capitão  António  Furtado 
Leite,  que  falleceu  na  freguezia  de  S.  João  Baptista  do  Morro 
grande,  districto  jde  Sabará  no  Brasil»  a  José  Furtado,  casado 
com  Maria  d'Araujo;  pois  se  mostra  dos  autos,  pela  prova  de 
documentos  e  testemunhal,  serem  os  justificantes  os  successo- 
res  e  actuaes  representantes  do  mencionado  legatário,  e  por 
isso  as  pessoas  a  quem  compete  receber  a  importância  doeste 
legado  consignado  no  deposito  publico  d*esta  corte,  como  consta 
da  certidão  fl.  48  expedida  pela  repartição  do  mesmo  deposi- 
to: confirmam  por  tanto  n'esta  parte  a  sobredita  sentença;  man- 
dando entregar  aos  justificantes  appellados  a  quantia  referida  de 
300^000  réis;  menos  bem  julgado  foi  porém  no  restante  da 
sentença,  isto  é,  em  quanto  houve  por  habilitados  os  justificantes 
também  para  receberem  a  itnportancia  dos  outros  três  legados 
a  que  pretendem  ter  direito:  ao  de  200{$000  réis  deixado  pelo 
referido  testador  á  irmã  Maria  Vicioria:  ao  de  400^5(000  réis  dei- 
xado á  sobrinha  Thereza  Furlado:  e  ao  de  30Of5K)O0  réis  ao  so- 
brinho Manuel  Furtado:  revogam  a  mesma  sentença  com  rela- 
ção a  estes  pontos,  porque,-com  quanto  careça  de  procedência 
a  impugnação  do  Ministério  Publico  a  titulo  de  falta  de  com- 
petência para  intervir  na  inquirição  fl.  290  o  substituto  do  juiz 
de  direito,  corapeiindo-lhe  aliás  pela  Nov.  Ref.  Jud.  todas  as 
atlribuiçSes  do  juiz  de  direito;  dão-se  os  seguintes  motivos 
para  a  habilitação  se  não  achar  provada  n'esla  parte,  a  saber: 
acerca  do  legado  em  favor  de  Maria  Vieira  (que  os  justificantes 
querem  que  seja  a  mesma  pessoa  de  Maria  Furtado)  ignora-se 
a  data  do  fallecimento  doesta  legatária,  certidão  fl.  24;  não  se 
podendo  saber  por  tanto  se  o  legado  chegou  a  transmitlir-se 
para  a  legatária  ou  se  caducou;  e  por  outra  parte  não  está  de- 
monstrado ser  Maria  Furtado,  da  qual  os  justificantes  allega- 
ram  proceder,  a  mesma  pessoa  que  Maria  Vieira,  pois  que  além 
d'oulras  rasões  na  certidão  do  casamento  de  José  Furtado  de 
Mendonça  com  Maria  Vieira  de  Vasconcellos  no  anno  de  1722 
(certidão  fl.  16  v.)  lê-se  que  Maria  Vieira  era  filha  de  Manuel 
Teixeira  Fernandes,  já  defunto,  e  de  Maria  Vieira  de  Vascon- 
cellos da  qual  se  não  declara  que  tivesse  fallecido  quando  aliás 
Maria  Furtado,  casada  com  Manuel  Teixeira,  na  certidão  fl.  10 
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T.  e  fl.  278  se  dá  por  Tallecida  muito  antes,  em  6  de  setembro 
de  1695»  podendo  até  ser  que  Manuel  Teixeira  Fernandes» 
se  é  o  mesmo  Manuel  Teixeira  Fernandes,  fosse  casado  duas 
vezes,  uma  com  Maria  Vieira,  e  outra  com  Maria  Furtado;  re- 
sultando d*aqui  motivo  snfQciente  para  duvidar-se  da  identidade 
de  pessoa  em  Maria  Vieira  e  Mana  Furtado,  e  por  conseguinte 
da  success3o  pretendida  pelos  justificantes;  e  no  que  toca  aos 
legados  de  Tberesa  Furtado  e  Manuel  Furtado,  nem  se  disse 
que  um  e  outro  se  finissem  ab  inteslato,  nem  quanto  a  Ma- 
nuel Furtado  se  sabe  egualmente  a  data  do  fallecimento,  certi- 
dão fl.  30,  e  por  consequência,  se  o  legado  teve  effeito;  de 
sorte  que  c*o  a  prova  dos  autos  é  muito  duvidoso  o  direito  de 
successão  que  os  justificantes  pretendem,  e  só  com  maiores 
esclarecimentos,  e  provas,  poderá  conseguir-se  a  cerlesa  indis- 
pensável para  serem  attendidos.  Por  tanto  assim  o  jtilgam, 
declarando  que  os  autos  terão  de  voltar  á  instancia  inferior, 
sendo  exigido,  para  ahi  se  promover  o  que  convenha  aos  jus- 
tificantes; os  quaes  paguem  as  custas  acrescidas  ex-causa.  Lis- 
boa 15  de  janeiro  de  1870.— il.  Faria,— Pereira  da  Silva.^^ 
Mendes  Pinheiro. — Ribeiro  de  Carvalho. — Azevedo. — Fui  pre- 
sente,   Camara.3 


N.*  ^fso»  Appellantes— José  Gonçalves  Franco  &  Filhos 
— Appellado— O  ex."'  Visconde  de  Benegazil  na  qualidade  de 
curador  do  seu  filbo  pródigo  António  Francisco  Machado. — 
tAccordara  etc. — Attendendo  a  que  a  questão  dos  autos  pelos 
articulados  das  partes,  a  saber,  dos  auctores  (agora  appellarc 
les)  José  Gonçalves  Franco  &  Filhos,  e  do  réo  (appellado;  An- 
tónio Francisco  Machado,  iiilerdicto,  por  prodigalidade  e  repre- 
sentado pelo  correspondente  curador,  se  apresenta  nos  seguin- 
tes termos:  pedindo  os  appell?nles  como  portadores  indossa- 
dos  das  duas  letras  ajuísadas  fl.  5  e  fl.  6,  cada  uma  da. quan- 
tia de  3:0OOfSE0OO  de  réis,  ao  appellado  em  qualidade  de  ac- 
ceitante  a  importância  respectiva  com  juros  desde  os  protestos 
fl.  7  e  fl.  8;  oppondo  se  o  appellado  com  allegar  supposiç3o 
nas  letras,  já  em  relação  aos  saques,  feitos  debaixo  da  flrma 
do  Martinez  &  C/,  e  asseverando  n*este  ponto  não  serem  os 
empréstimos,  a  que  as  letras  se  referem,  negociação  que  em 
verdade  fizessem  os  sacadores,  mas  antes  negociação  dos  pró- 
prios appellantes,  empregando-se  o  dito  meio  com  o  intuito 
de  fazer  apparecer  os  mesmos  appellantes  como  terceiros,  es- 
tranhos ás  negociações,  origem  das  letras;  jA  com  relação  aos 
endossos,  os  quaes  egualmente  foram  arguidos  de  falta  de  ver- 
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dade  e  tendentes  ao  indicado  6m  de  collocar  os  appellantes 
fora  da  impngnaçSo,  acerca  dos  contractos  em  qqe  as  letras 
assentaram;  já  com  respeito  á  importância  dos  empréstimos, 
qnanto  aos  quaes  se  disse  conterem  as  letras  snpposiçlio  mons- 
truosa nos  valores  comparados  com  as  quantias  recebidas;  dizen- 
do-se  mais  na  defesa  que  o  appellado  nuhca  foi  commerciante;  e 
apresentando-se  algumas  circumstancias  para  fazer  acreditar 
as  snpposiçSes  allegadas;  ao  mesmo  tempo  que  n2o  foram  re- 
conhecidos como  d'elle  appellado  os  acceites  das  letras;  atten- 
dendo  a  que  as  theses,  a  propor  ao  jury,  deviam  de  ser  regu- 
ladas pelos  pontos  de  facto  allegados,  pois  estabelecem  o  es- 
tado de  questão  a  decidir  pelo  juiz  letrado  em  harmonia  com 
as  disposições  legaes,  sem  preterir  algum  dos  fados,  com 
quanto  podesse  parecer  que  um  ou  alguns  d*elles  era  bastante 
para  julgar  a  causa,  e  isso  pela  ras3o  obvia  de  haverem  de 
ser  aitendidos  segundo  as  decisões  do  jury,  no  julgamento 
da  causa,  quer  na  sua  primeira  instancia,  quer  nas  outras 
superiores  a  que  tivesse  de  subir;  attendendo  a  que  nas  the- 
ses submettidas  ao  jury  Q.  47  comprehendendo-se  na  primeira, 
quarta  e  oitava,  algum  dos  pontos  de  facto  allegados,  deixaram 
de  ser  propostos  os  outros  pontos  da  defesa  acima  indicados; 
e  em  vez  d'elles  foram  propostos  nas  theses  n."  2,  3,  5,  6, 
7  n3o  os  factos  principaes  a  que  era  dirigida  a  indagação,  mas 
circumstancias,  trazidas  para  fazer  acreditar  os  ditos  factos,  (os 
quaes  por  isso  impropriamente  (oram  convertidos  n*as  theses, 
com  quanto  houvessem  de  ser  apreciados  pelo  jury  (juiz  das 
provas)  quando  verificadas  como  presumpções  na  resolução  da 
prova  sobre  os  factos;  e  assim  faltaram  e  faltam  as  decisões 
que  devia  haver  para  a  applicação  da  lei  e  que  constituem  a 
base  do  julgamento.  Vista  a  legislação  dos  art.  968.^  969.**, 
1:030.%  1:103.^  e  IMOG.*»  do  Cod.  Com.;  por  estes  fundamen- 
tos julgando,  como  julgam,  nullo  o  processo  desde  a  acta  do  jul- 
gamento fl.  45  inclusivamente,  revogam  pela  nullidade  a  sen- 
tença .recorrida  fl.  48  v.  e  mandam  baixar  o  processo  á  ins- 
tancia inferior  afim  de  ter  logar  nova  discussão,  serem  submet- 
tidas ao  jury  as  theses  competentes  sobre  os  factos  allegados 
e  seguir  se  a  decisão  da  causa  como  fõr  de  direito.  Â*s  custas 
se  attenderá  a  final.  Lisboa  26  de  janeiro  de  1870.— A.  Faria. 
—Pereira  da  Silva.— Ribeiro  de  Carvalho,* 


N.»  ^oo.  Appellante —Estevão  Canepa.— Appellado  — 
Manuel  Joaquim  Teixeira,  hoje  seus  herdeiros. — «Accordam  etc. 
—Attendendo  a  que  no  libello  fl.  3  (aliás  deduzido  e  conclui- 
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do  d'uin  modo  confuso,  e  que  seria  julgado  inepto  em  quaes- 
quer  tribunaes  que  não  fossem  os  do  commercio  que  pelo  art. 
206.^  do  respectivo  Código  s3o  reputados  joizos  essencialmente 
de  equidade)  se  pede  alguma  cousa  mais  do  que  a  dissolução 
da  sociedade  antes  de  findo  o  praso  ajustado/que  foram  seis 
annos,  como  se  vé  a  fl.  48,  condição  8.'  do  escripto  social,  e 
se  articulam  prejuisos,  perdas  e  damnos,  que  se  dizem  causa- 
dos pelo  réo  (agora  appeilante)  e  que  a  serem  effectivamente 
por  elle  causados,  dao  aos  habilitados  um  direito  que  não  fi- 
cou pertencendo  com  a  morte  do  sócio  que  representam,  em- 
bora por  esse  facto  se  ache  dissolvida,  e  não  possa  continuar 
a  sociedade,  que  se  formou  em  virtude  do  mencionado  escri- 
pto, acerca  do  qual  se  pediu  que  fosse  julgado  de  nenhum  ef- 
feito,  rescin(lida  ou  dissolvida,  para  se  proceder  a  uma  liquida- 
ção, pedido  este  que  não  está  em  harmonia  com  o  mais  que 
se  articulou;  attendendo  a  que  também  o  mesmo  réo  appei- 
lante contestando  esse  libello^  diz  a  fl?  41,  que  fora  o  appella- 
do  hoje  representado  pelos  habilitados  seus  herdeiros  quem 
lhe  causara  a  elle  prejuízos,  que  a  serem  verdadeiros,  cabe  aos 
mesmos  habilitados  a  responsabilidade  em  que  tiver  por  elles 
incorrido  o  sócio  a  quem  representam;  attendendo  a  que  a  in- 
demnisação  por  esses  prejuisos,  perdas  e  damnos  foi  pedida 
em  reconvenção  a  fl.  25,  contestada  por  negação  a  fl.  59,  e  a  res- 
ponsabilidade, que  d'ahi  possa  resultar  também,  não  acabou 
com  a  morte  do  sócio  Manuel  Joaquim  Teixeira;  attendendo  a 
que  as  reconvençoes  são  admittidas  no  processo  commercial  de- 
duzidas nos  próprios  autos,  como  era  no  antigo  foro  pelo  que 
se  deprehende  do  art.  1:085.^  do  Cod.  Com.;  e  se  tem  sem- 
pre praticado,  constituindo  essas  reconvençoes  uma  segunda 
demanda,  em  que  o  réo  toma  o  logar  de  auctor,  e  vice- versa; 
attendendo  a  que  os  juises  árbitros,  posto  que  em  seus  lau- 
dos, que  decorrem  de  fl.  121  e  de  fl.  126  se  tenham  affastado 
da  claresa,  e  precisão,  sem  ostentação,  que  recommenda  o 
art.  757.^  do  citado  Código,  nada  resolveram  explicitamente 
acerca  da  reconvenção  como  cumpria,  o  que  torna  nullo  o  ar- 
bitramento; nem  a  sentença  appellada,  proferida  na  conformi- 
dade do  art.  760.^  proveu  sobre  essa  falta,  occupando-se  uni- 
camente do  fado  natural  da  morte  do  sócio.  Por  taes  funda- 
mentos: revogam  a  sentença  appellada  na  parte  em  que  dei- 
xou de  occupar-se  da  reconvenção  sendo  nullos  pelo  mesmo 
motivo  os  arbitramentos  ou  laudos.  Ordenam  que  os  autos 
baixem  á  primeira  instancia  e  formando  ahi  as  partes  novo 
compromisso  seja  a  causa  julgada  pelos  árbitros  que  nomea- 
ram, comprehendendo  o  julgamento  todo  o  pedido  e  toda  a 
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defesa,  e  exptieitameDte  a  mataria  da  reconveDçSo  segoindo- 
se  depois  os  termos  regalares.  As  cosias  a  fioal.  Lisboa  5  de 
fevereiro  de  1870.— Pereira  da  Sãva. — Azevedo.  r-Bibeiro  de 

mu 

w.»  4toi.    Appellante— Eduardo  da  Motla  Ribeiro.— Ap* 
pellado— D.  Maria  Moreira  I.,obo,  víuva. — cAccordam  etc. — 
Attendendo  a  que  se  mostra  pedir  o  auctor  (agora  appellante) 
Eduardo  da  Motta  Ribeiro  á  appellada  (ré)  D.  Maria  Moreira 
Lobo,  TiuTa,  pela  aeçio  fl.  2  a  importância  da  letra  fl.  4,  com 
o  fundamento  em  a  dita  letra  deixar  de  ser  paga  no  venci- 
mento  pelo  aceeitante  Camillo  Pacheco  Moreira  Lob^  e  haver* 
se  responsabilisado  a  appellada  ao  pagamento  em  escripto  da- 
tado de  24  de  fevereiro  de  1868,  o  qual  se  refere  junto  com 
o  libello,  mas  que  se  n3o  apresentou  sendo  offerecida  apenas 
a  publica  forma  íl.  6;  assim  como  se  mostra  que  a  appellada 
na  audiência  da  proposição  da  acção  negou  ter  firmado  o  es- 
cripto,  pois  nem  escrever  sabe,  negando  também  a  obrigação 
do  pagamento;  e  contestou  por  negação  a  fl.  10;  attendendo  a 
que  nos  referidos  termos  da  disputa,  nada  havia  a  indagar 
quanto  i  matéria  da  primeira  e  terceira  theses  submetiidas 
ao  jury  fl.  21,  por  que,  no  tocante  à  primeira,  a  permanência  dò 
credito  pela  letra  sobre  o  acceitante  resultava  do  protesto  fl.  5; 
e  se  o  motivo  a  excluir  a  responsabilidade  da  appellada  assen- 
tasse em  não  existir  divida  no  acceitante,  importava  ter  sido 
allegada  e  veríScada  pela  defesa  o  que  se  não  fez;  e  qoanio  á 
terceira  these  era  iuadmíssivel;  por  isso  que  nenhum  dos 
factos  comprehetididos  n'ella,  e,  até  complexamente,  haviam  sido 
adegados  na  acção  e  não  podem  formar  se  theses  sobre  factos 
não  allegados;  attendendo  a  que  o  ponto  único  a  averiguar 
consistia  na  responsabilidade  que  o  appellante  disse  ter  toma- 
do a  appellada  pelo  escripto  com  relação  ao  pagamento  da  le- 
tar  de  que  se  trata;  posto  que  fazendo  ol^ecto  da  segunda 
these  foi  respondido  affirmativamente  pelo  jury;  attendendo, 
porém,  a  que  esta  decisão  além  de  proferida  na  ausência  do 
escripto  original,  cuja  falta  daria  logar,  se  a  appellada  o  re* 
queresse,  a  ser  absolvida  da  instancia,  foi  de  encontro  á  dis- 
posição terminante  do  art.  841.^  do  God.  Com.  em  quanto  exí* 
ge  para  a  obrigação  fiduciária  titulo  expresso  e  escripto,  que 
não  houve,  faltando  por  um  lado  a  assignatura  da  appellada  e 
por  outra  parte  a  procuração  a  ligalisar  a  assignatura  da  pes^ 
soa  queassignou  em  qualidade  de  procurador,  procuração  que 
na  hypotbese  devia  ser  autbentica  a  fozer  constar  por  um  moda 
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inequívoco  a  responsabilidade  da  appellada  não  sabendo  ella 
escrever:— e  assim  a  decisão  referida  veio  a  ser  dada  contra 
direiío  expresso;  altendendo  a  que  pelos  expostos  fundamen* 
los  a  par  da  legislação  dos  art**.  1:035.**  e  1:106.^  do  cilada 
Código,  cahe  a  acção  e  o  pedido,  sem  necessidade  de  mais 
averiguações;  e  carece  de  base  legal  o  direito  resalvado  na 
sentença  recorrida  fl.  2i  ao  appellante  para  se  dirigir  contra  ter- 
ceiros, porque  os  julgados  aproveitam  ou  prejudicam  somente 
ás  pessoas  entre  as  quaes  são  proferidos.  Por  tanto,  julgando, 
como  julgam,  sem  eifeito  as  Iheses  primeira  e  terceira  e  nulla 
a  decisão  sobre  a  segunda,  confirmam  a  decisão  da  sentença 
recorrida  em  quanto  absolveu  do  pedido  a  appellada  e  con* 
demnou  o  appellante  nas  custas  e  multa;  com  exclusão  porém 
do  direito  salvo  pela  rasão  dada  e  como  desnecessário.  Pague 
o  mesmo  appellante  as  custas  accrescidas  n^as  quaes  o  condem* 
nam.  Lisboa  9  de  fevereiro  de  1870.-4.  Faria.— Pereira  da 
Silva.— Mendes  Pinheiro.^ 


N.»  4te0.  Appellante— António  Dias. — Appellado— Car* 
lo  Krus  &  G.^,  como  representante  da  Ck)mpanbia  Geral  Hespa* 
nbola  de  Seguros.— cÂccordam  ele— Âttendendo  a  que  os  jura* 
dos  devem  precisamente  votar  e  decidir  sobre  a  these  em  conciu* 
são,  que  o  juiz  presidente  do  tribunal  tem  obrigação  de  formar  por 
escripto  no  fim  do  debate,  apontando-lbes  a  lei  que  regula  a 
questão,  como  é  espresso  no  art.  1:103.^  do  Cod.  Com.;  al- 
tendendo a  que  a  resposta  dada  á  primeira  these  a  fl.  97, 
nem  é  uma  resposta  precisa  nem  se  pôde  admitiir;  sendo  todo 
o  defeito  do  modo  porque  a  mencionada  tbese  se  acha  redí- 
gida;  altendendo  a  que  ás  theses  devem  ser  redigidas  lendo 
sempre  muito  em  vista  sobre  qual  dos  litigantes  deve  recair 
o  ónus  da  prova,  e  qual  seja  a  questão  a  decidir,  sem  uma 
sujeição  constante  aos  fados  que  as  partes  articulam  que  po- 
dem muitas  vezes  não  ser  pertinentes;  altendendo  a  que  d*es- 
te  modo  nunca  pôde  haver  perplexidade  no  jury,  a  consciência 
dos  jurados  não  se  verá  nunca  embaraçada  e  as  suas  respos- 
tas poderão  sempre  ser  precisas  e  decisivas  como  a  lei  deter- 
mina; altendendo  a  que  no  2.^  art.  do  libello  ha  matéria  de 
facto  importante  que  deixou  de  ser  submetlida  á  apreciação 
do  jury  como  cumpria;  altendendo  a  que  a  terceira  these  que 
escreveu  o  juiz  a  quo  não  se  acha  em  harmonia  com  a  defeza 
adoptada  pela  companhia  ré  e  apellada.  Por  todos  estes  funda- 
mentos e  o  mais  que  consta  dos  autos;  annuUam  o  processo  des- 
de fL  92,  e  ordenam  que  o  mesmo  volte  á  primeira  instancia 
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d^oode  sabíu,  a  fim  de  serem  abi  propostos  quesitos  pertinen» 
tesy  devidamente  redigidos  e  precisamente  respondidos,  julgan- 
do-se  em  tudo  como  direito  fõr,  condemnandc  nas  custas  e  mutia 
<|oem  a  dever;  Lisboa  23  de  fevereiro  de  tSlO.— Pereira  da 
SUva^ JUendes  Pinheiro.— Ribeiro  de  Carvalho.^ 


N.*  4t$3.  Appellante  —  O  bacharel  Francisco  da  Cunha 
Teixeira  de  Sampaio  na  qualidade  de  curador  nomeado  aos 
,  herdeiros  de  Januaria  Antónia  da  Silva  Corrêa.— Appellado— 
Carlos  Augusto  Marques.— tAccordam  etc— Attendendo  a  que 
o  appellante  qoíz  no  acto  da  discussão  deduzir  uma  excepç3o 
d'incompetencia,  que  trazia  escripta,  requerendo  que  a  mesma 
se  mandasse  juntar  ao  processo,  e  que  d'ella  se  occupasse 
previamente  o  tribunal,  o  que  lhe  n3o  foi  deferido  por  ser  esse 
requerimento  contra  a  pratica  estabelecida;  attendendo  a  que 
o  mencionado  requerimento  foi  também  indeferido  por  se  ha- 
ver  declarado  que  a  referida  excepçSo  consiste  em  ter  fallecido 
esse  que  se  diz  devedor  em  dominios  ultramarinos,  que  nSo 
s2o  portuguezes,  e  ao  que  determina  a  semelhante  respeito  a 
legislação  antiga,  que  se  ^cha  ainda  em  vigor,  asserções  que 
sem  duvida  involvem  matéria  de  facto  de  que  este  tribunal 
n2o  pôde  conhecer;  attendendo  mais  a  que  a  herança  de  que 
se  trata  se  acha  arrecadada  na  junta  do  deposito  publico,  o  que 
estabelece  a  competência  dos  tribunaes  do  commercio  nos  ter- 
mos da  lei  que  lh'a  conferiu,  pelo  menos  em  quanto  os  inte- 
ressados nSo  promoverem  competentemente  a  remoç3o  da 
referida  herança;  attendendo,  que  em  taes  termos  o  tribunal  se 
pôde  declarar  competente  para  conhecer  da  questão  dos  autos, 
sem  que  por  isso  o  appellado  fique  inbibido  de  poder  deduzir, 
querendo,  a  dita  excepção  em  logar  e  onde  lhe  possa  ser  jul- 
gada definitivamente;  e  conhecendo  da  referida  questão;  at- 
tendendo, a  que  o  appellante  na  qualidade  de  credor,  que  diz 
ser  do  fallecido  Januário  António  da  Silva  Corrêa  offereceu  con- 
tra a  herança  do  mesmo,  arrecadada  na  junta  do  deposito  pu- 
blico d'esta  cidade,  como  se  vê  da  certidão  a  fl.  123  o  libello 
fl.  2  na  conformidade  do  art.  632.»  da  Nov.  Ref.  Jud.;  atten- 
dendo a  que  foram  citados  por  éditos  de  trinta  dias  os  her- 
deiros, ausentes  em  parte  incerta,  do  dito  fallecido,  como  se 
vê  no  annuncio  no  Diário  de  Lisboa  a  fl.  12,  e  bem  assim  dos 
editaes  que  se  passaram,  como  consta  a  fl.  U,  sendo  os  mes- 
mos herdeiros  lançados,  e  julgado  o  lançamento  por  sentença 
a  fl.  18;  attendendo  a  que  essa  citação  não  pôde  vigorar  vista 
a  disposição  dos  art.  206.*  e  207.**  da  citada  reforma ;  por- 
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que  se  fez  (e  os  autos  o  mostram)  sem  ter  precedido  a  justi- 
ficaçSo  dos  requesitos  qoe  a  lei  meociODa,  o  que  equivale  a  dBo 
ter  havido  a  iodispeosavel  citação;  attendeodo  a  que  a  falta 
da  primeira  citação,  ou  a  existência  da  que  é  feita  sem  os  re- 
quesitos legaes  ioduz  no  processo  nullidade  ínsauavel ;  por 
taes  fundamentos»  sem  recorrer  a  outros,  sem  mencionar  o 
mais  que  se  praticou,  declaram  nullo  o  processo  desde  o  seu 
principio,  salvos  os  documentos,  e  ordenam  que  os  autos  bai- 
jLom  á  primeira  instancia  d'onde  subiram  para  que  sendo  de- 
vidamente  instaurada  a  acção,  se  citem  em  forma  legal  os  in- 
teressados  na  herança  de  que  se  trata.  Pague  o  appell^do  as 
custas  diambas  as  instancias  em  que  o  condamnam  sem  multa 
por  não  ser  o  caso  d'ella.  Lisboa  2  de  março  de  1870.  —  Pe- 
reira da  SUva. — Â.  Faria.— Mendes  Pinheiro.— Fui  presente, 
Camara.9 


N.^  4te4t.  Appellante— Serafim  António  de  Sousa  Basto. 
—  Appellado  —  António  Simões  Paquete,  administrador  da 
massa  fallida  de  Manuel  da  Gosta  George.— «Accordam  etc— 
Attendendo  a  que  o  presente  recurso  d'appellação,  como  consta 
do  termo  fl.  120,  foi  interposto  da  sentença  ou  decisão  do  tri- 
bunal commercial  d*Evora  fl.  113  v.  que  homologara  a  acta 
de  reunião  de  credores  a  fl.  107;  attendendo  á  que  a  men- 
cionada sentença  appellada,  tomou  por  fundamento  principal 
da  homologação  a  regularidade  que  diz  existir  no  contracto 
â'união  constante  da  referida  acta  a  fl.  107;  attendendo  a  que 
similhante  fundamento  é  menos  exacto  pois  que  em  todo  este 
processo  se  observa  desordem  e  irregularidades,  que  afTectam 
a  acta  que  fora  homologada;  attendendo  a  que  a  verba  lançada 
DO  credito  numero  1  a  fl.  85  é  inconveniente,  e  mostra  que  se 
tratou  promiscuamente  o  reconhecimento  de  créditos,  e  da  pre- 
tenção  de  privilégios  quando  são  cousas  inteiramente  separa- 
das, e  de  que  só  cumpie  que  a  assembléa  dos  credores  se 
occupe  em  occasiões  diversas,  como  bem  se  deprehende  dos 
art.  1:188.%  1:189.^  e  1:217.*»  do  Cod.  Com.;  attendendo  a  que 
d'essa  confusão,  e  irregularidade  resulta  o  justo  fundamento 
com  o  que  o  appellante  recorreu,  sem  que  tenha  assim  mesmo 
reclamado  aquillo  a  que  verdadeiramente  pôde  ter  direito  nos 
termos  da  lei;  attendendo  a  que  o  resto  das  verbas  se  acham 
por  tal  modo  lançadas  na  respectiva  lista  a  fl.  que  nem  ao  me- 
nos se  pôde  saber  se  os  credores,  a  quem  pertencem  as  dividas 
que  se  dizem  verificadas  sem  contestação,  estivessem  ou  não 
presentes  na  reunião  e  se  ahi  figuraram  por  si  ou  por  procura* 
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dor;  por  todos  estes  fundamentos,  e  o  mais  que  dos  autos  consta 
havendo,  como  ha,  factos  consumados  a  que  deram  causa  as  ir- 
regularidades que  se  praticaram  desde  o  principio  da  presente 
fallencia  e  que  agora  não  podem  ser  emendadas;  conhecem 
d*appellaç3o  interposta,  revogam  em  parte  a  sentença  appel- 
lada,  e  declaram  que  o  appellante  tem  direito  a  propor  em 
juizo  a  sua  acção  contra  o  administrador  da  fallencia  para  lhe 
pedir,  já  agora  conjunctamenle  tanto  a  verificação  da  sua  divida, 
como  para  ella  a  qualidade  de  hypothecaria,  se  se  considerar 
com  direito  a  isso.  Declaram  mais  que  no  mesmo  caso  se 
acham  os  credores  n.^  8  a  fl.  85  v.,  porque  é  irregular  o  que 
a  respeito  d*elles  se  praticou,  nem  se  mostra  que  lhe  fosse 
intimada  a  sentença  a  fl.  100.  As  custas  a  meio  pelo  appel- 
lante 6  pelo  appeltado,  em  que  os  condemnam.  E  porque  o 
appellante  pagou  já  de  custas  53f$0i5  réis  como  se  declara  a 
fl.  133,  seja  a  conta  revista  pelo  contador  deste  tribunal,  no- 
tando as  verbas  excessivas  se  as  houver,  e  subindo  depois  os 
autos  á  conferencia  com  qualquer  informação  para  se  prover 
como  fôr  de  justiça.  Lisboa  9  de  março  de  1870.— Pereira  da 
Silva. — A.  Faria. — Ribiíiro  de  Carvalho.i^ 


N.»  ^es.  Appellante — Francisco  Romeiro  da  Fonseca. 
—  Appellado— José  de  Brito  Júnior.  — «Accordam  etc— Que 
confirmam  a  sentença  appellada  fl.  53  em  quanto  condemnou 
de  precdito  o  appellante  réo  na  causa  de  Francisco  Romeiro  da 
Fonseca,  a  pagar  ao  appellado  José  Brito  Júnior  a  quantia  de 
1 :077íJ6 12  réis  preç^  correspondente  a  40  cascos  com  melaço- 
de  que  dispoz  antes  do  incêndio  occorrído  nos  armazéns  d'al- 
fandega  denominados  do  Jardim  do  Tabaco,  e  que  faziam  parte 
da  totalidade  do  melaço  comprado  ao  appellado;  confirmando 
também  a  mesma  sentença  na  parte  em  que  pela  confissão  do 
appellante  n*este  ponto  houve-o  por  isento  de  multa  respe* 
ciivamente;  no  que  toca  ao  resto  do  preço  da  partida  de  me- 
laço que  foi  devorada  pelo  incêndio,  preço  pedido  segundo 
se  liquidasse  e  com  os  juros  da  mora:  attendendo  a  que  pelo 
reconhecimento  das  partes,  consignado  na  acta  d^audiencia  do 
julgamento  sign.  a  fl.  52  v.,  sobre  os  factos  articulados  não  ha 
duvida  em  ter  sido  feita  por  partida  inteira  a  venda  do  melaço 
de  que  se  trata,  e  em  ser  applicavel  á  hypothese  a  segunda 
parte  do  art.  458.®  do  Cod.  Com.;  e  onde  se  vè  disposto  que 
o  perigo  e  risco  da  cousa  vendida,  sobrevindo  depois  do  con- 
tracto da  venda,  correm  por  conta  do  comprador,  ainda  no 
caso  de  se  não  ter  verificado  a  conta,  peso  ou  medida  do  ob- 
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jecto  da  venda  para  determinar  o  preço;  attendeodo  a  que 
concorreu  na  espécie  dos  autos  haver-se  verificado  a  entrega 
do  género  ao  appellante  comprador  em  data  anterior  ao  sinis- 
tro, pois  tanto  importa  a  entrega  do  conhecimento  fl  3ã  com 
o  correspondente  pertence,  em  presença  da  legislação  do  dito 
Código  no  art.  471.^  aonde  a  tradição  simbólica  pela  entrega  do 
titulo  é  equiparada  á  entrega  real,  transferindo  egualmente  o 
domínio  e  posse  da  cousa  vendida  para  o  comprador,  e,  então 
pela  regra  de  que  as  eventualidades  occorriJas  á  cousa  por 
conta  do  dono  a  elle  só  affeclam,  re^s  suo  domino  pertt,  o  si- 
nistro acontecido  ao  melaço  evidentemente  foi  por  conta  do 
appellante,  ainda  que  a  venda  dependesse  de  medida;  e  tal  é 
a  disposição  do  citado  Código  no  art.  460.*.  Por  taes  rasões 
confirmam  também  a  sentença  recorrida  na  parte  relativa  ao 
preço  do  melaço;  além  do  que  foi  confessado,  e  da  mesma 
sorte  quanto  aos  juros  da  mora,  declarando  quanto  a  estes  que 
serão  contados  desde  a  proposição  da  causa,  25  de  fevereiro  de 
4869,  fl.  28,  comprehendendo  os  correspondentes  á  quantia 
confessada  por  não  ter  sido  paga  ou  depositada,  e  pelo  que 
respeita  á  multa  na  parte  contestada  regular  se-ha  pelo  re- 
sultado da  liquidação.  Pague  o  appellante  as  custas  acrescidas 
nas  quaes  o  condemnam,  além  das  em  que  vem  condemnado. 
Lisboa  23  de  março  de  1870. —  i4.  Faria.— Pereira  da  Silva. 
—  Azevedo  (isento  o  réo  dos  juros  na  parte  confessada  desde 
esse  momento  dá  confissão).» 


N.«  4oe,  Appellante  — José  António  Pereira.  —  Appel- 
lado  —  Francisco  António  Bahia,  representado  por  seu  tutor 
José  António  Ferreira  da  Costa.  —  «Accordam  etc.  —  Que  não 
conhecem  do  aggravo  no  auto  do  processo  fl.  108  em  vista  da 
desistência,  que  d*elle  se  fez  a  fl.  120  v.  e  tomando  conheci- 
mento d*appellação  de  fl.  114^  interposta  em  tempo,  julgam 
nullo  o  processo  desde  a  acta  do  julgamento  fl.  104  inclusive, 
por  não  ter  o  jury  na  resposta  á  these  7.*  de  fl.  106  v.  de- 
cidido em  termos  explícitos,  e  positivos,  se  estava  ou  não  pro- 
vado o  facto  n'ella  consignado  em  relação  ás  letras  n.®* 
2  e  3  de  fl.  7  e  fl.  9,  facto  que  foi  objecto  da  defesa,  e  de 
que  se  tinha  mandado  conhecer  pelo  accordam  de  fl.  8i,  que 
fez  transito  em  julgado,  deixando-se  assim  de  cumprir  a  dis- 
posição preceptiva  do  art.  l:l03.**doCod.  Com.  que  prescreve 
ao  jury  a  obrigação  de  decidir— precisamente— as  theses,  que 
forem  submettidas  ao  seu  conhecimento;  mandam  que  os  au- 
tos baixem  á  primeira  instancia  para  serem  legalmente  refor- 
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mados,  para  o  que  revogam  por  nallidade  a  sentença  appei* 
lada;  recommendam  ao  juiz  recorrido  que  quando  as  respostas 
do  jury  is  respectivas  tbeses  d3o  foreof)  proferidas  em  har- 
monia com  estas»  é  mister  que  as  faça  reformar,  e  em  modo, 
Íjue  d*ellas  conste  claramente,  se  eslSo  ou  n3o  provados  os 
actos  discutidos;  e  a  final  se  attenderá  ás  custas.  Lisboa  23  de 
março  de  iSlO. -^M  ndes  Pinheiro.  —  A.  Faria, —Pereira  da 
SUca  (reconhecendo  que  nSo  é  legal  a  resposta  á  these  7.*  as- 
sim mesmo  entendi  que  por  ella  se  podia  fazer  obra).» 


N.»  4ay.  Appellan te— Manuel  Joaquim  da  Costa  e  Sil- 
va.—Appellado— Manuel  Joaquim  Rodrigues  Vieira  Botelho  Jú- 
nior, bem  assim  o  réo  conde  do  Farrobo.  —  «Accordam  etc— 
Attendendo  a  que  o  appellado  auctor  na  causa  declarou  no  re- 
querimento signanter  fl.  85  que  se  reserva  para  promover  os 
termos  da  causa  contra  o  que  fora  demandado  como  accei- 
tanie  das  leiras  ajuizadas  ou  seus  representantes,  quando  lhe 
convier,  na  conformidade  do  accordam  fl.  86  v.,  e  que  só  ha  a 
conhecer  agora  da  sentença  e  despacho  de  que  se  interpoz 
appellaçao,  como  se  vè  dos  respectivos  termos  a  fl.  74  v.  e  fl. 
98;  attendenio  a  que,  tomando  conhecimento  d'esses  recursos 
recebidos  e  atempados  a  fl.  79  v.  e  fl.  99  resulta,  quanto  a 
este,  que  confirmou  o  despacho,  que  mandou  entregar  a  sen- 
tença obtida  contra  o  appellante  vista  a  disposição  do  citado 
art.  IMU."*  do  Cod.  Com.,  e  mais  termos  dos  autos;  e  quanto 
áquelle^  o  recurso  da  sentença  a  fl.  71  que  condemnou  o  men- 
cionado appellante;  attendendo  a  que  as  quatro  letras  ajuiza- 
das, já  todas  se  achavam  vencidas  quando  foram  endossadas  a 
favor  do  appellado^  como  das  mesmas  consta  evidentemente; 
attendendo  a  que  o  endosso  das  letras  de  cambio  já  vencidas, 
ou  das  que  lhe  s9o  equiparadas,  teem  o  simples  effeito  civil 
da  cessão  ordinária  de  créditos,  como  é  expresso  no  art.  760.® 
do  citado  Código;  attendendo  a  que  esse  endosso  não  tem  força 
de  transmittir  por  si  sõ  a  propriedade  das  letras  em  que  é 
posto,  e  obriga  o  portador  a  ouvir  toda  a  defesa  que  tiver  a 
deduzir  o  cedente,  deixando  por  isso  de  ser  um  portador  in- 
dependente; attendendo  a  que  essa  circumstancia  não  inhibe 
os  tribunaes  commerciaes  de  tomar  conhecimento  como  afguns 
querem  das  questões  que  podem  resultar  de  letras  já  vencidas, 
como  o  são  as  que  foram  ajuizadas,  nem  isso  se  disse;  attendendo 
a  que  as  letras  primeira  e  quarta  fl.  5  e  fl.  11  de  500é000  réis 
a  primeira,  e  de  I:000i9t000  réis  a  segunda,  foram  devida- 
mente cedidas  ao  appellado  pela  escriptura  a  fl.  17,  com 
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procuração  em  causa  própria,  e  com  todas  as  solemuidades  de 
uma  verdadeira  cessão  civil  e  ordinária  de  créditos,  resultando 
d'esse  facto  a  propriedade  das  duas  mencionadas  letras  ao  au- 
ctor  appellado,  e  n3o  da  resposta  ao  primeiro  quesito  a  fl.  69, 
que  n3o  é  competente;  attendendo  a  que  se  não  acham  no 
mesnK)  caso  as  outras  duas  letras  que  n3o  foram  devidamente 
cedidas,  achando-se  já  vencidas  ambas,  quando  se  lhe  poze* 
ram  os  endossos  como  se  vè  da  data  d'elles,  não  tendo  por  isso 
nenhum  valor  a  declaração  escripta  que  se  lè  a  fl,  iO;  atten- 
dendo a  que  a  defesa  do  réo  appellante  a  fl.  35  fica  deferida 
em  parte  e  no  resto  quanto  á  sua  responsabilidade  como  sa- 
cador  e  indossante  das  letras  ajuizadas  se  acha  em  contradic- 
ç3o  com  o  reconhecimento  que  fez  de  suas  firmas  e  se  lê  a  fl. 
28.  Por  taes  fundamentos  confirmam  o  despacho  com  força  de 
definitivo  a  fl.  94,  e  confirmam  em  parte  a  sentença  appellada, 
condemnam  o  réo  appellante  a  pagarão  auctor  appellado  o  mon- 
tante das  duas  letras  primeira  e  quarta  de  que  trata  a  escriplura 
a  fl.  17,  e  juros  desde  a  interpellaç3o;  absolvem  o  mesmo  ap- 
pellante da  instancia  quanto  ao  resto  do  pedido,  ficando  ao  ap- 
pellado direito  salvo  para  se  habilitar  legalmente  a  propor  as 
acções  competentes.  As  custas  ser3o  divididas  em  dezeseis 
partes,  das  quaes  pagará  o  appellante  sete  e  o  appellado  nove 
em  que  os  condemnam,  e  a  multa  na  mesma  proporç3o.  Lis- 
boa 30  de  março  de  ^810.  — Pereira  da  Silva. — Mendes  Pi* 
nheiro. — Azevedo.  > 


N,*  ^es.  Appellante— José  Caetano  Ferreira.— Appel- 
lado -^  Os  administradores  da  massa  fallida  de  Cerqueira  da 
Gama  &  Braga.— cAccord?m  etc— Que  confirmam  a  sentença 
appellada  em  quanto  desattendeu  a  excepç3o  declinatoria«  n3o 
só  porque  o  réo  appellante  deduziu  a  sua  reconvenç3o  perante 
o  mesmo  juiz  cuja  jurisdicç3o  pretendeu  declinar,  reconhecendo 
d'esta  arte  a  sua  competência;  mas  também  porque  pela  pró- 
pria con6ss3o  do  excipiente  o  contracto  de  penhor  teve  logar 
na  cidade  do  Porto  e  ahi  existe  este,  sendo  ent3o  derivada  a 
competência  do  contracto  e  da  administraçSo  do  mesmo  pe- 
nhor; n3o  pôde  influir  para  a  nullidade  do  processo  a  falta  de 
resposta  decisiva  á  these  n.^  3  por  sua  matéria  incurial  e  n3o 
allegada,  havendo-a  como  n3o  existente;  e  tomando  conheci- 
mento da  quest3o,  também  confirmam  a  sentença  recorrida 
com  as  declarações  seguintes,  que  a  entrega  do  penhor  á 
massa  fallida  e  a  sua  venda  só  deve  eifectuar-se  depois  de 
paga  a  quantia  liquida  318f9í804  reis,  cujo  pagamento  elle  ga- 
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raDtía,  qae  as  despesas  que  o  appellante  allega  na  recooven- 
ç3o  ter  feito  com  o  {penhor,  e  que  se  maadam  liquidar  s3o 
unicameote  as  necessárias  e  úteis  para  a  sua  conservação;  que 
a  importância  d'aqueilas  despesas  que  o  recorrente  declara  na 
sua  conta  fl.  10  t.  deye  entrar  na  caixa  da  faltencia  d*onde 
n3o  poderá  ser  distrabida  sem  que  seja  paga  a  quantia  que  fõr 
liquidada.  Custas  a  meio  pela  massa  e  pelo  réo  recorrente,  al- 
terada d'esta  forma  a  sentença  appellada,  e  as  do  recurso  se« 
rSo  do  mesmo  modo  pagas  a  meio.  Lisboa  30  de  março  de 
^S^0.— Azevedo.— A.  Faria.— Mendes  Pinheiro.^ 


N.»  ^eo.  Appellanles— Pereira  &  La  Roque.— Appella- 
do— Bernardino  Francisco  Maia.— cAccordam  etc.  —  Que  al- 
tendendo  a  que  os  appellantes  e  o  appeilado  se  acham  con- 
formes nos  seus  articulados;  em  terem  effectivamente  celebra- 
do em  6  de  junho  de  18(58  por  intermédio  do  corretor  A. 
J.  de  Abreu  o  contracto  de  compra  e  venda,  que  fez  o  ob- 
jecto da  acção,  respeitante  a  388  saccas  com  algodão  vindo  de 
Mossamedes  no  vapor  Tejo,  e  em  terem  sido  posteriormente 
devoradas  158  saccas  doesse  algodão,  pelo  incêndio  occorrido 
nos  armazéns  do  Jardim  do  Tabaco,  dependência  da  alfandega 
d'esta  cidade,  aonde  elle  se  achava;  —  e  apenas  discordes  nos 
direitos,  e obrigações  emergentes  do  contracto,  attento  o  sinis- 
tro que  elle  soffreu;  attendendo,  a  que,  sendo  diversos  os  di- 
reitos e  obrigações  contrahidas  segundo  o  estado,  em  que  se 
acham  os  contractos  ao  tempo  dos  sinistros,  é  mister  para  a 
decisão  da  questão  averiguar-se  em  vista  dos  documentos 
correlativos  ao  contracto  em  que  se  basiea  a  acção  e-  cuja  ve- 
racidade o  appeilado  reconheceu,  findando  n'elle$  a  defesa  e 
a  rjeconvenção  de  fl.  21— se  o  contracto  se  achava  ou  não  per- 
feito ao  tempo  do  incêndio;  attendendo  a  que  se  mostra  pela 
factura  ou  conta  de  venda  (documento  de  fl.  7)  dada  pelo  ap« 
pellado  aos  appellantes  antes  do  incêndio— que  o  appeilado 
liquidara  em  conformidade  com  a  minuta  da  venda  (documen- 
to fl.  5)  a  importância  do  algodão  vendido,  regulado  o  preço  a 
220  réis  cada  peso  de  459  grammas— e  que  os  appellantes 
não  impugnaram  essa  liquidado,  e  ao  contrario  a  approvaram 
em  quanto  que  pagaram  por  conta  10:132(9^210  réis«  e  d'esta 
forma  reconheceram  o  debito  de  649^8  réis  que  ahi  se  de- 
claram faltar  por  saldo  da  quantia  liquidada,  saldo,  que  se  lhes 
pede  em  reconvenção;  attendendo  a  que  também  se  mostra  pelo 
documento  de  fl.  6  quo,  egualmente  antes  do  incêndio  o  appei- 
lado entregara  aos  appellantes  o  pertence  do  algodão  vendido 
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com  o  averbamento  feito  pela  alfandega  no  respectivo  conhe* 
cimento,  e  assim  lhes  transferira  pela  disposiçSo  do  art.  471.^ 
do  Cod.  Com.  o  domínio  e  posse  que  n'6lle  tinha;  attendendo 
a  que  n*estes  termos  o  contracto  se  achava  perfeito  e  tinha 
produzido  os  effeitos.  legaes  antes  do  sinistro;  attendendo  a 
que  n3o  pôde  pôr-se  em  duvida  a  perfeiçSo  do  contracto  ao  tem- 
po do  incêndio,  a  estipulação  exarada  na  minuta  da  venda  de 
ser  o  preço  do  algodão  vendido,  o  de  220  réis  por  cada  peso 
de  459  grammas,  já  porque  deve  considerar-se  como  refe- 
rente ao  peso  anteriormente  feito  na  alfandega,  d*onde  elle 
fora  expedido,  visto  que  por  este  peso  se  operou  a  liquidação 
de  fl.  7  e  os  appellantes  não  reclamaram  contra  ella,  e  já  por- 
que quando  devesse  considerar-se  com  relação  a  peso  posterior 
ella  tinha  ficado  de  nenhum  effeito,  pelo  mutuo  consenso  do 
contratante  e  pela  entrega  do  titulo  da  venda  aos  appellantes, 
cuja  entrega  suppria  a  falta  doesse  peso  pela  disposição  do  art. 
460.®  do  Cod.  Com.;  e  attendendo  finalmente  a  que  n'estas  cir- 
cumstancias  o  risco  do  algodão  vendido  corre  por  conta  do 
appellante  comprador^  sendo  inapplicavel  á  hypotbese  con- 
trovertida a  disposição  do  art.  458.®  do  citado  Cod.  Com.; 
confirmam  por  estes  fundamentos  a  sentença  appeiláda  e  con- 
demnam  os  appellantes  nas  custas  acrescidas  e  tendo  attenção 
á  reclamação  feita  por  parte  do  appellado  no  acto  da  discussão 
e  á  disposição  da  Ord.,  liv.  3.*,  tit.  66,  §  1.®^  os  condemnam 
também  ao  pagamento  dos  juros  legaes  correspondentes  á 
quantia  pedida  na  reconvenção,  vencidos  desde  a  contestação  a 
ella  feita.  Lisboa  6  d'abril  de  1810.— Mendes  Pinheiro.  — A. 
Faria.— Ribeiro  dè  Carvalho». 


N.»  ^yo.  Appellante— D.  Claudina  Maria  da  Cunha  Ple- 
cbe,  auctorísada  por  seu  marido.  —  Appellada  —  D.  Thomazia 
Romana  d'01iveira,  como  herdeira  de  Manuel  José  Bandeira 
Emauz,  e  bem  assim  o  réo  José  Gonçalves  Vieira.— «Accordam 
etc.  —  Que  attendendo  a  que  a  presente  appellação  foi  inter- 
posta  no  decendio  legal  da  sentença  do  tribunal  commercial 
de  primeira  instancia,  que  julgando  haver  supposição  de  valor, 
tanto  no  acceite,  como  no  endosso  da  letra  ajuizada  pela  au* 
ctora  appellante  contra  a  ré  appellada  na  qualidade  de  repre* 
sentante  e  universal  herdeira  do  doutor  Manuel  Joaquim  Ban- 
deira Emauz,  absolveu  a  mesma  ré  do  pedido  c'o  fundamento 
da  simulação  tornar  nullo  o  contracto  cambial;  considerando 
porém  que  os  quesitos  ao  jury  devem  ser  feitos  com  claresa, 
precisão,  sem  complexidade  de  factos»  e  por  fórma  que  se  não 
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pretiram  factos  essenciaes  para  sobre  elles  basearse  a  applí- 
cação  do  direito,  e  assim  julgar-se  toda  a  ma^ería  contro- 
vertida  entre  as  partes;  considerando  que  as  tbeses,  que  bou- 
verem  de  submetterse  á  decisão  do  jury,  além  de  versar  tão 
somente  sobre  pontos  de  facto  em  que  as  partes  não  estejam 
accordes,  devem  ser  formuladas  em  harmonia  com  a  matéria 
da  acção  e  da  defesa;  considerando  assim  que  não  havia  neces* 
sidade  de  propor-se  aos  jurados  a  primeira  these,  visto  que 
não  tendo  a  ré  impugnado  a  qualidade,  com  que  foi  chamada  a 
responder  a  esta  causa,  reconhecendo  por  este  modo  a  sua  ligi- 
timidade  em  juizo,  estavam  ambas  concordes  n*este  ponto;  epor 
tacto  não  havia  sobre  elle  questão  a  resolver;  considerando  que 
a  segunda  these,  além  de  complexa  involve  na  ultima  parte  um 
ponto  de  direito  (qual  a  responsabilidade  que  cabiaao  acceitan- 
te)  que  devia  ser  o  resultado  da  apreciação  do  juiz  presidente, 
e  não  do  jury,  assente  sobre  resposta  aíGrmativa,  que  este 
disse  de  ter  o  acceitante  da  letra  recebido  tão  somente  a  quan- 
tia de  4:616^200  réis,  como  se  articulou  na  contrariedade, 
e  declarou  a  appellada  no  instrumento  do  protesto  defl.  6;  con- 
siderando Gnalmente  que  articulando-se  na  defesa  haver  na  le- 
tra ajuizada  supposição  de  valor  no  acceite  e  no  endosso,  e 
terse  feito  uso  de  meios  fraudulentos  em  um  e  outro  acto  em 
virtude  de  factos  que  se  allegam,  tendo  a  appellante  tido  scien- 
cia  da  fraude,  e  deixado  de  pagar  o  valor  referido  no  endosso, 
é  de  força  que  se  proponham  aos  jurados  theses  comprehensi- 
vas  de  todos  ôstes  factos,  para  sobre  elles  fundar-se  a  decisão 
de  direito;  por  estes  fundamentos  pois  revogando  por  nullida- 
de  a  sentença  appellada,  annullam  o  processo  desde  a  acta  do 
julgamento  a  fl.  Iã4;  e  mandam  que  descendo  os  autos  á  pri- 
meira instancia,  ahi  se  proceda  a  nova  discussão  e  julgamento, 
submettendo-se  á  decisão  do  jury  todos  os  pontos  de  facto  de- 
duzidos na  acção  e  defesa,  de  modo  que  este  tribunal  se  ache 
habilitado  de  futuro  a  entrar  e  julgar  do  merecimento  dos  au- 
tos; ficando  assim  prejudicado  o  aggravo  interposto  no  auto 
do  processo  a  fl.  148.  A*s  custas  attender-se-ha  a  final.  Lis- 
boa 27  de  abril  de  ISIO.— Ribeiro  de  Carvalho.— Mendes  Pi- 
nheiro (em  conformidade  da  nota  tomada  no  livro,  tem  voto  do 
primeiro  juiz  Azevedo  Lima). — Ribeiro  de  Carvalho."^ 


N.^-^Ti.  Appellante  —  D.  Ânna  Rita  da  Cruz  Ârce, 
viuva  de  António  Afl^onso  Arce  Júnior,  e  seus  filhos.— Appel- 
lado—José  Joaquim  Ramos*— «Accordam  etc— Que  dão  pro- 
vimento ao  aggravo  no  auto  de  fl.  87»  na  parte  epi  que  se 
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recorreu  da  sentença  de  fl.  86  v.  que  julgou  improcedente  a 
excepçSo  deduzida  pelos  appellantes  contra  a  legitimidade  do 
appellado  para  demandar  por  meio  da  presente  acçSo  o  paga* 
mento  da  quantia  constante  do  escripto  de  fl.  70,  porque,  fl- 
gurando-se  n'elle  uma  letra  da  terra  á  ordem,  e  tendo  o  ap* 
pellado  intentado  a  acç3o  na  qualidade  de  sacador  d'essa  sup- 
posta  letra,  se  conhece  em  vista  da  conta  de  fl.  20,  e  do  ins* 
trumento  publico  de  fl.  84,  cujo  contexto  o  appellado  reconhe- 
ceu  como  verdadeiro,  em  quanto,  que  substabeleceu  a  procu- 
raçSo  para  se  levar  a  effeito  o  termo  de  fl.  85,  que  o  escripto 
nâo  pòdesse  considerár-se  como  letra,  ou  instrumento  do  con- 
tracto, a  que  n*elle  se  allude,  ou  como  acto  commerdal,  por 
Ibe  faltar  segundo  a  disposição  do  art.  321.^  do  Cod.  Com.  a 
assignatura  da  pessoa,  que  interveio  no  contracto  como  saca- 
dor, e  não  poder  esta  falta  ser  supprida  pela  assignatura,  que 
o  appellado  n'elle  exarou;  e  por  isso  considerando  o  appel- 
lado pessoa  illegitima  para  intentar  a  acçSo,  julgam  n'esse 
sentido  procedente  a  excepção,  annullando  as  decisões  do  jury 
que  recaíram  sobre  matéria  de  direito  e  sobre  faltas  em  que 
as  partes  se  acham  concordes;  revogam  por  nullidade  a  dita 
sentença  e  a  appellada;  absolvem  d'acç3o  os  appellantes,  e  con- 
demnam  o  appellado  nas  custas  e  multa  legal.  Lisboa  27  de 
abril  de  1870. — Mendes  Pinheiro.— Pereira  da  Silva.  A.  Faria.^ 


N.»  4^0.  Appellante— A  condessa  deLagoaça,  viuva,  na 
qualidade  de  admmistradora  de  seu  flibo  menor  António. — Ap- 
pellada—D.  Antónia  Margarida  de  Castro  Pereira.— rtAccor- 
dam  etc— Attendendo  que  o  presente  recurso  d*appe<laç3o  vem 
interposto  do  despacho  de  fl.  38  que  regeitou  á  recepção  de 
egual  recurso  contra  a  sentença  de  fl.  27,  que  julgou  justifica- 
dos os  requesitos  legaes  para  o  effeito  de  se  proceder  a  ar- 
resto nos  bens  do  filho  menor  da  condessa  de  Lagoaça,  a  re- 
querimento da  appellada  D.  Antónia  Margarida  de  Castro  Pe- 
reira, para  segurança  de  juros  de  capitães  que  o  finado  conde 
do  mesmo  titulo  ficara  devendo  á  dita  appellada;  attendendo 
a  que  competência  dos.tribunaes  do  commercio  para  conhece- 
rem do  arresto  ou  embargo  com  relação  a  dividas  commer- 
ciaes  nasce  das  disposições  que  se  contém  nos  art.  743.®, 
1:310.®,  ^:3^4.^  1:384.%  1:458.%  1:459.%  1:521.%  1:523.% 
1:550.'*  do  Código  signanter  da  prescripção  do  art.  907.°,  que 
permitte  na  segurança  do  interesse,  e  com  o  intuito  de  pre- 
venir mal  imminente  a  acção  de  damno  infecto;  attendendo 
a  que,  firmada  assim  a  competência  d'este  tribunal  para  julgar 
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cansas  doesta  naturesa,  resta  resolver  sobre  a  legitimidade,  ou 
legalidade  das  duas  appellações  ioterpostas  a  fl.  ^9  v.  e  fl.  126 
▼.  e  decidir  do  merecimento  da  questão  priocipal;  attendendo 
que  a  appellação  interposta  a  fl.  26  v.  n3o  só  o  foi  em  tempo  em 
Yisla  da  certidão  de  intimação  de  fl.  38  y.  termo  de  protesto 
de  fl.  123  e  portaria  da  presidência  d'este  tribunal  exarado  no 
requerimento  fl.  61,  pela  qual  se  demonstra  a  inexistência  de 
juiz  que  houvesse  de  prover  recursos  que  o  appellante  pre- 
tendia interpor,  e  do  que  resulta  não  correr  contra  elle  por  le- 
gitimamente impedido,  o  lapso  de  tempo  que  mediou  entre  a 
intervenção  do  despacho  de  fl.  38  e  a  interposição  do  recurso 
de  fl.  126  V.  mas  é  na  hypothese  dos  autos  o  meio  legal  de 
que  o  appellante  podia  lançar  mão,  tanto  por  conter  damno  o 
despacho  de  que  se  recorreu,  que  não  podia  ser  emendado 
pelo  definitivo,  como  por  ser  este  o  recurso  admissível  perante 
os  tribunaes  de  commercio,  Nov.  Ref.  Jud.,  arl.  681.®  e  Cod. 
Com.  art.  1:114.'';  attendendo  a  que  a  appellação  interposta 
da  sentença  que  decretou  o  arresto  nos  bens  do  menor, 
também  é  recurso  competente  na  espécie  em  questão,  sem  em- 
bargo do  que  dispõem  o  §  4.®  do  art.  298.®  da  Nov.  Ref.  Jud., 
não  só  por  que  este  meio  como  amplo  e  geral  se  entende  sempre 
facultado,  nem  se  acha  expressamente  prohibido  pela  lei  (Ord. 
liv.  3.®,  tit.  70),  se  não  também  porque  a  disposição  da  Refor- 
ma no  logar  citado  não  é  preceptiva  mas  facultativa,  podendo 
por  tanto  a  parte  contra  quem  se  dirige  o  embargo,  usar  de 
um  ou  outro  meio,  segundo  as  círcumstancias  que  se  apresen- 
tarem, e  necessidade  de  pontos  de  factos  a  provar;  attendendo 
porém  a  que  quando  não  fosse  legitimo  este  recurso,  ainda  assim 
os  juizes  da  superior  instancia  conhecendo  do  feito  podem  repa- 
rar o  gravame  da  sentença  de  que  se  recorre:  se  acharem  que 
foi  injusta,  Ord.  liv.  3.®,  tit.  63,  Nov.  Ref.  Jud.  art.  699.®,  at- 
tendendo a  que  o  embargo  ou  arresto  é  regularmente  prohi- 
bido, e  como  medida  violenta,  só  é  admissível  em  casos  mui 
excepcionaes,  justificados  os  requesitoslegaes,Ord.  liv.  3.®,  tit. 
31;  attendendo  que  no  presente  processo  não  se  verificaram 
nenhuns  dos  quesitos  legaes;  não  o  primeiro,  por  isso  que  os 
juros,  a  que  se  allude  na  petição  inicial,  não  são  líquidos, 
nem  foram  comprehendidos  na  sentença  sobre  o  principal:  nem 
o  segundo,  porque  o  decesso  do  pae  do  menor  não  importa  mu- 
dança d'estado  para  o  effeito  de  que  se  trata,  porque  lá  está  o 
casal  para  responder  pelas  dividas  existentes;  e  bem  assim  o  ter- 
ceiro, porque  sobre  este  não  se  deu  prova  alguma:  de  que  resulta 
conseguintemente  a  nullidade  do  embargo  (argumento  da  Ord. 
liv.  4.*,  tit.  77);  attendendo  além  d'isso  a  que  quando  fosse  li- 
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quida  e  certa  a  divida,  ainda  assim  o  juiz  a  quo  se  houve  com 
manifesto  excesso  D'este  procedimento,  por  que  comprebendeu 
'  no  arresto  bens  de  importância  muiiissimo  superior  á  quantia  dos 
juros,  que  se  diz  em  divida,  como  mostramos  autos,  não  haven- 
do de  mais  fundamento  para  este  procedimento  em  vista  do  va- 
lor dos  bens,  que  foram  aformolados  ao  menor,  os  quaes  offe- 
recem  garantia  de  sobejo  ao  pagamento  dos  juros,  cuja  acção 
está  posta  em  juizo;  por  estes  fundamentos  pois,  revogando 
o  despacho  de  fl.  38  e  sentença  que  decretou  o  embargo,  man* 
dam  que  relaxado  este,  voltem  os  bens  ao  poder  de  quem  es- 
tavam ou  de  quem  de  direito  fõr,  repostas  assim  as  cousas 
no  seu  estado  anterior;  e  pague  a  appellada  as  custas  em  que 
a  condemnam.  Lisboa  4  de  maio  de  1870.— ilíMro  de  Carva-' 
lho. — A.  Faria,-- Pereira  da  Srtm.» 


N.*»  4r3.  Appellante— A  curadoria  fiscal  da  massa  fal- 
lida  de  Joaquim  José  dos  Santos  Lemos.— .\ppellada~A  cre- 
dora D.  Emília  dos  Santos  Dever.  —  «Accordam  etc— Atlen- 
dendo  a  que  na  presente  fallencia  de  Joaquim  José  dos  San- 
tos Lemos  foram  nomeados  dois  curadores  Qscaes  provisórios, 
a  saber:  Carlos  Maria  de  Paiva  Ribeiro,  e  José  Joaquim  Soares, 
como  consta  do  traslado  dos  editaes,  signanier  fl.  3  v.;  atten- 
dendo  a  que  todas  as  vezes  que  o  tribunal  nomeia  n'uma  fal- 
lencia dois  curadores,  e  não  um  sò,  devem  elles  praticar  am- 
bos de  combinação  quaesquer  actos  administrativos,  e  assí- 
gnar  quaesquer  requerimentos  como  se  deprehende  do  art. 
I:i55.^  e  seguintes  do  Còd.  Com.;  attendendo  a  que  só  o  cura- 
dor José  Joaquim  Soares  constituiu  procuradores  n'e$ta  instan- 
cia, como  se  vé  a  fl.  61,  não  se  fazendo  constar  qual  tinha  sido 
a  destino  do  outro  curador  Carlos  Maria  de  Paiva  Ribeiro, 
que  não  figura  na  procuração;  attendendo  a  que  no  requeri- 
mento a  fl.  2,  feito  em  nome  de  ambos  os  curadores  (e  que 
melhor  fora  que  elles  o  assignassem)  o  respectivo  juiz  com- 
mercial  Manuel  Joaquim  Alves  da  Silva,  designou  o  dia  para  a 
primeira  reunião  de  credores  sem  se  fazer  constar  devidamente 

3ue  ella  fora  auctorisada  pelo  tribunal;  attendendo  a  que  na 
esignação  do  dia  parece  que  não  deixou  de  haver  certa  pre* 
cipitação,  e  que  se  não  tiveram  em  vista  as  circumstancias  a 
que  se  refere  o  art.  1:084.®  do  citado  Código,  pois  que  ape- 
nas compareceram  na  reunião  menos  de  metade  dos  credores 
de  que  consta  a  lista  a  fl.  14,  o  que  pôde  talvez  attribuir  se  a 
ser  curto  o  praso  que  se  marcou;  attendendo  a  que  o  mes- 
mo juiz  commercial  deixou  de  cumprir  o  que  lhe  determina  o 
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arl.  1 190.*,  ama  vez  que  houve  um  credito  contestado,  dando 
assim  causa  a  repetidas  intimações  e  a  delongas,  que  não  estão 
em  harmonia  com  a  celeridade  com  que  devem  caminhar  os 
processos,  principalmente  os  que  dizem  respeito  ás  massas  Tal- 
lidas;  attendendo  a  que  a  appellada  reclamando  o  reconheci- 
mento d'um  credito  dotal,  n3o  reclamava  o  pagamento  d'elle, 
nem  o  podia  reclamar,  visto  que  este  tinha  de  ser  regulado 
como  diz  a  sentença,  de  que  se  r.ecorreu,  conforme  os  principies 
de  direito,  cumprindo  ter  em  vista  as  disposições  do  Cod. 
Com.,  que  dizem  respeito  ás  dividas  dotaes,  e  aos  direitos  da 
mulher  do  fallido,  quando  se  apresenta  como  credora  na  fal- 
lencia  de  seu  marido.  Por  taes  fundamentos,  confirmam  a  sen- 
tença appellada,  havendo  d'este  modo  como  reconhecido  o  cre- 
dito que  fora  contestado,  para  ter  logar  ou  nSo  o  pagamento 
d^elle,  como  decidiram  os  credores,  ou  o  tribunal  a  ter  logâr 
essa  decisão.  E  pague  o  appellante  as  custas  acrescidas  na  qua- 
lidade pessoal,  visto  que  só  elle  fez  a  procuração  a  fl.  61,  sem 
que  na  mesma  interviesse  o  curador  companheiro,  que  devia 
intervir,  e  sem  multa,  que  não  è  caso  d'ella.  Lisboa  4  de  maio 
de  iSlO.  —  Pereira  da  Silva.  —  Mendes  Pinheiro.—  Ribeiro  de 
Carvalho. 1^ 


isr.»^'?'^.  Appellante  — Autos  de  carta  testemunhavel, 
em  que  são  partes  auctor  Manuel  Martins.— Ré— D.  Marianna 
Marques  e  Sousa  Raposo,  viuva.  —  < Accordam  etc.  —  Que  to- 
mam conhecimento  da  reclamação  e  queixa  exposta  na  petição 
fl.  i  dirigida  a  este  tribunal  pelo  supplícante  Manuel  Martins, 
commerciante  d'esta  cidade,  com  respeito  aos  despachos  do 
juiz  presidente  do  tribunal  commercial  de  primeira  instancia 
da  mesma  cidade,  pelos*  quaes  não  admittiu  o  recurso  d'appel- 
lação  requerida  pelo  supplicante  nos  lermos  em  que  se  pre- 
tendia, admittindo-os  somente  no  processo  arbitral,  submet- 
tido  já  e  affecto  aos  juizes  árbitros  na  pendência  da  liquidação 
da  sociedade  em  que  disputa  presentemente  com  D.  Marianna 
Marques  de  Sousa  Raposo,  mãe  de  seu  fallecido  ex-socio,  José 
Martins  de  Sousa  Raposo;  e  conhecem  apesar  da  impugnação 
da  supplicada,  quanto  á  procedência  do  meio,  pois  que  além  de 
Dão  entrar  na  classe  de  recurso  o  de  carta  testemunhavel,  de 
que  se  trata,  e  pôr  isso  não  incluído  no  art.  1:114.®  do  Cod. 
Com.  dá- se  a  respeito  d*este  meio  em  caso  de  ser  denegada  a 
appellação,  a  mesma  rasão  que  pela  legislação  antiga  e  pela 
Nov.  Ref.  Jud.  se  estabeleceu  para  a  denegação  do  a^gravo» 
sendo  bem  fácil  conhecer  o  inconveniente  e  absurdo  de  ficar 

28 
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ao  arbítrio  de  qualquer  juiz  o  poder  denegar  a  appellaç3o» 
aliás  permittida  pela  lei;  Doestes  termos,  consideraudo  por  um 
lado  que  ao  juiz  da  primeira  iustaocia  oSo  era  permittido  sus- 
pender o  andamento  do  processo  arbitral,  e  por  outra  parte 
que  declarando  o  requerimento  ser  um  pedido  o  de  que  se  tra- 
tava nos  requerimentos  appensados  ao  processo,  aos  quaes 
por  conseguinte  devia  dar-se  o  andamento  apropriado  e  em 
processo  distincto,  Qca  evidente  que  os  ditos  requerimen- 
tos deviam  ser  desappensado*s  como  se  requereu  e  que  a 
appellaçSo  não  podia  deixar  de  ser  adnittida  como  novo  proces- 
so, sem  tolher  os  termos  do  processo  arbitral;  por  estes  moti- 
vos provêem  a  queixa  do  requerente,  e  mandam  que  separados 
os  requerimentos,  se  tome,  no  processo  a  formar  com  elles,  a 
appellâç3o  requerida  e  se  expessa;  pagas  pela  supplicada  as 
custas  do  actual  processo.  Lisboa  4  de  maio  de  ISIO.^A.  Pa- 
ria. Pereira  da  Silva.— Ribeiro  de  Canalho.i^ 


isfo  ^"TS.  Autos  eiveis  de  conflicto  de  jurisdicção  em  que 
é  auclor  Manuel  Martins  de  Paz  Guerreiro.— «Accordam  ele. — 
Altendendo  a  que  o  recurso  de  conflicto  de  jurisdicção,  que  se 
interpoz  do  despacho  do  juiz  na  primeira  instancia  commer- 
ciai,  que  ordenou  que  o  juiz  arbitro  Rufino  da  Costa  nomeasse 
previamente  avaliador,  para  depois  attender-se  aos  esclareci- 
mentos por  elle  exigidos,  é  ^rnc/t  ;um;  attendendo  a  que  para 
haver  decisão  arbitral  nos  termos  precisos  da  lei,  é  necessá- 
rio que  dois  dos  juizes  árbitros  sejam  conformes  no  seu  voto; 
attendendo  a  que  só  se  dá  conflicto  de  jurisdicção,  quando 
mna  auctoridade  no  exercício  de  suas  funcções  assume  attrí- 
buições  alheias,  conhecendo  de  uma  questão,  cuja  decisão  a 
lei  commetie  a  outra  auctoridade  ou  quando  se  recusa  a  co- 
nhecer do  assumpto,  para  o  que  tem  competência,  attribuindo 
a  sua  resolução  a  diversa  jurisdicção;  attendendo  a  que  na  by- 
pothese  idos  autos  não  ha  tal  conflicto  de  jurisdicção  não  só  por- 
que o  juiz  não  chamou  á  sua  jurisdicção  attribuições  alheias 
como  porque  não  ha  nos  autos  despacho  dos  dois  árbitros, 
como  cumpria  haver,  mas  apenas  de  um^  e  supposto  que  hou- 
vesse, segundo  se  vê.  do  processo,  tal  despacho  não  se  acha 
em  opposição  com  o  do  juiz  presidente  do  tribunal,  pois  que 
este  magistrado  não  embaraçou,  nem  impediu  a  requisição 
feita  pelo  juiz  arbitro  Rufino  da  Gosta,  mas  apenas  ordenou, 
que  se  fizesse  em  primeiro  logar,  a  nomeação  de  avaliador  no 
processo  de  liquidação  sujeito  ao  juizo  arbitral  por  appenso, 
para  attender-se  depois  á  apresentação  dos  documentos  e  es- 
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clarecimentos  exigidos  pelo  dito  arbitro;  atteadendo  finalmente 
a  que  quando  por  ventura  fosse  excessivo  ou  contrario  á  dis- 
posição da  lei  o  despacho  do  juiz  recorrido,  n'este  caso  o  meio 
legal  de  que  o  recorrente  tinha  a  lançar  m3o  para  reparar  o 
gravame  causado  era  do  recurso  ordinário  para  este  tribunal, 
e  nlo  do  que  usou,  pois  que  em  quanto  ha  remédio  ordinário 
d3o  é  permittido  o  extraordinário,  Ord.  liv.  3.^,  tit.  95;  por 
estes  fundamentos,  por  tanto  julgando  que  não  ha  nem  è  caso 
de  conflícto  de  jurisdicção  negam  provimento  no  recurso,  e 
mandam  que  cortada  a  linba  desçam  os  autos  principaes  por 
appenso  á  primeira  instancia  para  seguir  seu  curso  ordinário. 
E  pague  o  recorrente  Manuel  Martins  da  Paz  Guerreiro  as 
custas  em  que  o  condemnam.  Lisboa  11  de  maio  de  1870.— 
Ribeiro  de  Carvalho  (vencido). — Pereira  da  SUva. — A.  Faria. 
—Mendes  Pinheiro. — Fui  presente.  Camará.* 


jv.»  -ár-ye*  1.*  Appellante— João  de  Andrade  e  Sousa.— 
2.'  Appellante  —  José  Avelino  da  Costa  Amaral. — «Accordam 
etc.  -Que  dos  autos  se  mostra,  que  a  presente  appellaçSo  foi 
interiK)sta  e  subiu  a  este  tribunal  em  devido  tempo;  e  por 
isso  conhecendo  em  primeiro  logar  do  aggravo  no  auto  do 
processo  de  fl.  ^  15,  não  lhe  dão  provimento  por  falta  de  fun- 
damento legal,  visto  que  importando  a  absolvição  da  instancia, 
uma  pena,  que  a  lei  comina  em  certos  e  determinados  ca- 
sos. Dão  podia  ser  ella  applicada  na  hypothese  dos  autos,  por 
não  haver  lei  expressa,  que  n*estd  espécie  a  auctorise,  e  ser 
omisso  a  tal  respeito  oart.  1:165.^  do  Cod.  Com.,  acrescendo 
ainda  a  circumstancia,  de  que  o  praso  abi  marcado  para  de- 
cisão dos  embargos  oppostos  ás  sentenças  de  declaração  de 
quebra,  não  tem  por  fim  senão,  que  os  mesmos  sejam  resol- 
vidos com  a  maior  celeridade  possível,  sem  que  possa  correr 
contra  os  litigantes  a  prescripção  além  da  vontade  a'elles,  como 
succede  no  caso  presente.  Entrando  na  matéria  e  fundo  da  ques- 
tão principal,  e  considerando  que  a  presente  appellação  vem 
interposta  da  sentença  de  fl.  135,  tanto  na  parte  em  que  se 
confirmou  a  da  abertura  da  fallencia  do  embargante,  como  no 
ponto  em  que  se  alterou  a  época  da  retroacção  da  quebra^ 
pelos  fundamentos  n'ella  exarados;  considerando  que  a  sen- 
tença declaratória  da  quebra  está  conforme  a  direito,  por  quanto 
se  baseia  na  decisão  do  jury  sobre  tbese  que  lhe  foi  proposta 
a  tal  respeito,  fundando-se  para  isso  na  confissão  do  embar- 
gante constante  das  cartas  por  este  dirigidas  ao  embargado, 
como  mostram  os  autos  por  appenso,  e  por  isso  julgando  o 
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embargante  inhabil  para  satisfazer  pagamentos,  e  consequeD- 
temente  em  estado  de  quebra,  o  consideroa  incurso  na  sane* 
ção  dos  art.  1:121.%  1:123.^  e  1:130.*  do  Cod.  Com.  conside- 
rando que  n3o  procedem  os  fundamentos  allegados  pelo  em- 
bargante acerca  da  falta  de  responsabilidade  nas  letras  ajuísa^ 
das,  por  isso  que  esta  deriva  das  disposições  dos  art.  367.®, 
406.^,  417.®,  1:253.®  e  outros  logares  parallelos  do  Código, 
segundo  o  preceito  dos  quaes  todos  os  que  firmam  letras  de 
cambio  s3o  solidariamente  garantes  d'ellàs,  nem  é  relevante  a 
matéria  dos  embargos  para  o  eCTeito  de  comprovar  a  improce- 
dência da  quebra,  por  quanto  o  embargante  usando  do  bene- 
ficio do  art.  1:165.®  não  provou  falta  de  effectiva  cessação  de 
pagamentos,  como  Ibe  cumpria  para  ser  tudo  reposto  no  an- 
tigo estado  nos  termos  do  art.  1:166.®  do  citado  Código;  con- 
siderando que  a  época  da  abertura  da  fallencia  nSo  pôde  ser 
retroirabida  além  de  quarenta  dias  contados  desde  a  data  da 
sentença  que  fixou  a  sua  existência,  por  virtude  do  disposto 
uo  art.  1:131.®  do  Código;  e  por  conseguinte  sendo  a  sentença 
de  fl.  dadata  de  I  de  maio,  houve  incontestável  excesso  em 
estendel-a  a  8  de  fevereiro  do  mesmo  anno;  considerando  por 
ultimo,  que  o  modo  irregular  por  que  foi  instruído  este  pro- 
cesso, sendo  principalmente  para  notar,  que  o  juiz  a  quo  con- 
ferenciasse repetidas  vezes  com  q  jury  e  submettesse  á  sua  de- 
cisão pontos  de  direito,  que  só  por  elle  deviam  ser  resolvidos 
sem  o  concurso  d'este,  e  finalmente  recebesse  os  recursos  in- 
terpostos em  efifeitos  suspensivos,  tudo  com  manifesta  violação 
das  provisões  dos  art.  1:030.®,  1:078.®  e  1:114.®  do  Código. 
Por  taes  fundamentos  pois  confirmam  a  sentença  appellada,  e 
mandam  que  desçam  os  autos  á  primeira  instancia,  afim  de 
ter  seguimento  o  processo  da  fallencia,  e  outrosim  advertem 
o  juiz  a  quo  para  de  futuro  ser  mais  fiel  observador  das  for- 
mulas do  processo  como  garantias  que  são  da  boa  adminis- 
tração da  justiça,  evitando  a  repetição  das  irregularidades  que 
são  acima  notadas.  Condemnam  o  appellante  José  Avelino  da 
Costa  Amaral  em  um  terço  das  custas,  e  a  massa  faliida  nos 
outros  dois  terços.  Lisboa  11  de  maio  de  1870.  —  Aíòetro  de 
Carvalho. — Pereira  da  Silva. — A.  Faria.it 


N.»  4'7"7'.  Appellante— Arnaldo  Alves  de  Sousa,  hoje  íal- 
lido,  representado  pela  curadoria  fiscal— Appellado— Gonçalo 
da  Cunha  Sotto-Maior.— cAccordam  etc— Que  não  dão  provi- 
mento ao  aggravo  no  auto  do  processo  de  fl.  17,  por  não  ha- 
ver lei  oGíendida,  attenta  ou  especialidade  do  processo  e  re- 
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▼ogam  o  despacho  de  que  se  appelloa,  já  porque  o  appellado 
lerá  de  responder  por  perdas  e  damnos  quando  se  dè  algum 
dos  casos  que  o  art.  1:166.^  do  Cod.  Com.  estabelece  e  já 
porque  não  ha  verdadeira  fallencia  em  quanto  a  declaração 
está  dependente  d'embargos,  bypotbese  em  que  os  curadores 
flscaes  nSo  podem  representar  o  appellante,  cujos  interesses 
podem  estar  em  oppósiçáo  com  os  dos  credores.  E  condem* 
nam  o  appellanle  nas  custas.  Lisboa  il  de  maio  de  1870. — 
landes  Pinheiro. — Pereira  da  Silva.— A.  Faria.i^ 


N.*  ^•T'©-  Appellantes— Luiz  Pinto  &  C.*.— Appellados 
—Os  directores  da  Companhia  de  vendedores  de  tabaco  Re- 
galia.—«Accordam  etc— Que  confirmam  a  sentença  appellada 
em  vista  de  algans  dos  seus  fundamentos,  e  das  disposições 
legaes,  com  a  declaração  porém,  de  que  não  pagando  o  appel- 
lante  o  sab3o  pedido  no  praso  legal,  o  condemnam  no  valor 
correspondente;  e  bem  assim  com  a  declaração  de  que  os  ju- 
ros dos  300^000  réis  a  pagar  em  dinheiro  serão  contados 
desde  o  dia  estipulado,  31  de  dezembro  de  1867,  e  os  da 
quantia,  importância  do  sabão,  desde  a  contestação  da  presente 
lide,  e  isto  no  caso  de  não  se  fazer  a  entrega  d*elle;  e  lem- 
bram ao  juiz  a  quo,  que  deve  ter  em  vista  na  instrucção  dos 
processos  as  disposições  dosart.  997.^  e  1:091.®  do  Cod.  Com.; 
condemnando  o  appellante  nas  custas  accrescidas.  Lisboa  48 
de  maio  de  1810.— Mendes  Pinheiro.— A.  Faria.— Ribeiro  de 
Carvalho  (votei  pela  nnilidade  das  decisões  do  jary  por  con- 
tradictorias.)» 


N.»  ^L^yo.  !.•  Appellanle— A  sociedade  com  firma 
Speyer  Rocha  4  C.*.-2.**  Appellante— Joaquim  Ignacio  de  Li- 
ma.—N.  B.  foi  julgado  em  sessão  de  18  e  publicado  em  !25. — 
«Accordam  etc— Que  tomam  conhecimento  dos  recursos  d*ap- 
pellação  interpostos  na  sentença  fl.  275  assim  pelos  auctores 
(agora  appellantes)  Speyer  Rocha  &  C*  a  fl.  281  e  fl.  281  v., 
como  pelo  réo  (segundo  appellante)  Joaquim  Ignacio  de  Lima, 
commerciante  da  cidade  da  Horta,  na  ilha  do  Fayal  a  fl.  283 
e  fl.  283  V.  em  presença  do  valor  da  causa  e  d'apresentação 
em  tempo  devido  perante  este  tribunal;  julgando  como  julgam 
sem  importância  a  impugnação  feita  n'esta  instancia  pelo  se- 
gundo appellante  quanto  ao  recurso  dos  primeiros  appellantes 
a  titulo  do  substabelecimento  fl.  50  v.  na  procuração  fl.  49,  tom 
a  qual  foi  instaurada  a  acção  fl.  3;  e  assim  o  juligam  visto  que 
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a  appellaç3o  se  mostra  requerida  e  o  termo  assignado  pelo 
próprio  procurador  coDStítaído  a  fl.  49»  ao  qual  era  dado  su- 
bstabelecer em  um  ou  mais  procuradores,  e  por  isso  revogar  os 
que  tivessem  substabelecido  para  os  actos  judiciaes;  direito  do 
qual  se  mostra  haver  usado  do  seguimeuto  do  recurso  no  sub* 
stabelecimento  fl.  296  v.  e  fl.  297  aliás  d3o  impugnado;  conbe- 
cendj  pois,  e  preliminarmente  dos  aggravos  do  auto  do  pro- 
cesso empregados  pelo  segundo  appellante,  um  fl.  128  e  no 
termo  fl.  129  v.,  e  o  outro  fl.  158,  reduzido  a  termo  a  fl.  159, 
n3o  lhes  dão  provimento,  pois,  quanto  ao  primeiro  aggravo 
tratava-se  tíio  da  decisão  definitiva  da  causa,  mas  apenas  d'um 
incidente;  constando  além  d'isso  pelos  autos,  que  o  aggravante 
não  propugnou  mais  tarde  e  em  tempo  próprio  pelo  depoi- 
mento da  testemunha;  e  no  tocante  ao  segundo  aggravo  por- 
que, sobre  ser  requerido  o  exame  por  arbitradores  tardiamente 
já  depois  da  outra  diligencia  a  que  diz  respeito  o  requeri- 
mento fl.  101,  e  a  acta  Q.  120,  o  jury  que  è  o  juiz  das  provas 
estava  no  direito  de  se  pronunciar,  como  fez,  pela  não  neces- 
sidade da  diligencia,  uma  vez  que  elle  mesmo  podia  fazer  a 
pretendida  confrontação  das  facturas  e  contribuir  assim  para  o 
julgamento  mais  prompto  da  causa  e  para  a  brevidade  tão  re* 
commendada  nos  art.  1:071. ^  1:078.^,  e  outros  do  God.  Com.; 
e  attendendo  a  que,  com  quanto  se  notem  no  processo  algumas 
irregularidades,  influíram  ellas,  pela  maior  parte,  na  demora 
do  julgamento,  sem  entenderem  c*o  a  decisão  final;  e  não  são 
da  classe  das  que  o  dito  Código  no  art.  Ii072.^  considera  nul- 
lidades;  attendendo  a  que  a  liquidação  d'uma  firma  social  per- 
tence ao  sócio  ou  sócios,  aue  tiveram  a  gerência;  e  esta  é  a 
regra,  salvo  o  caso  de  estipulado  em  contrario,  estipulação  que 
o  segundo  appellante  não  allegou  nem  mostrou,  como  lhe  in- 
cumbia que  mostrasse  para  impugnar  fundadamente  a  procura- 
ção fl.  49,  ao  mesmo  tempo  que  allegando  a  fallencia  da  firma 
auctora,  e  confundindo-a  com  liquidação  voluntária  não  apre- 
sentou o  documento  indispensável  a  verificara  fallencia,  sem 
embargo  de  pedir  espaço  para  o  exhibir  pelo  que  carecem  de 
procedência  as  excep^es  invocadas  em  defesa  n'estes  pontos; 
attendendo  a  que  a  acção  intentada  era  sem  duvida,  a  que  com* 
petia  aos  primeiros  appellantes  como  commissarios,  contra  o 
segundo  appellante  committente,  baseada  nas  contas  fl.  9,  fl. 
48,  pela  obrigação  que  tem  o  que  pratica  negócios  por  conta 
d'outro  e  á  qual  correspondem  no  Cod.  Com.  portuguez  os  art. 
46.S  47.*,  789.*  e  790.*,  assim  como  pelo  direito  que  lhe  as- 
siste d'exigir  o  saldo,  bavendo-o  com  juros;  incumbindo  ao 
committente  satisfazer  o  alcance  ou  contestar,  como  o  segundo 
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appellante  fez,  em  ordem  a  liquidar  a  conta  apresentada;  at- 
tendendo  a  qce  impugnada  coroo  foi  a  conta  dos  primeiros  ap- 
peliantes,  pelo  segundo  appellanle,  em  alguns  artigos  d'ella  se 
julgou  pelo  jury  nSo  provada  a  matéria  da  impugnação  ex- 
ceptuada só  a  verba  relativa  ao  carv3o  de  pedra,  quanto  ao 
qoal  se  decidiu  nSo  ser  elle  da  qualidade  encommendada,  e 
por  conseguinte  podendo  ser  engeitado  pelo  committente  sem  ser 
obrigado  a  o  receber:  d'onde  resulta  Bear  subsistente  a  conta 
dos  primeiros  appellantes  no  mais  que  n3o  é  o  prego  do  car- 
v3o,  juros  correspondentes  e  despesas  relativas;  por  estes  fun- 
damentos, e  o  mais  dos  autos,  a  par  da  legislação  applicavel 
designadamente  a  do  art.  1:103.^  do  Cod.  Com.,  confirmam  a 
decisão  da  sentença  recorrida  condemnando  ao  réo  segundo 
appellante  para  os  primeiros  appellantes  no  saldo  da  conta 
dada  por  estes,  menos  a  importância  do  carvão^  despesas  e  ju- 
ros correspondentes;  declaram  porém  que  a  liquidação  orde- 
nada  na  sentença  será  operada  pelo  contador  do  juízo;  e  que 
achado  o  saldo  da  responsabilidade  do  segundo  appellante  se- 
rio contados  os  juros  sobre  esse  saldo  desde  a  data  do  fecha- 
mento da  conta,  31  de  julho  de  1867,  assim  como  nas  custas 
da  primeira  instancia  que  incumbem  a  ambos  os  litigantes  na  pro- 
porção; as  custas  do  recurso  por  ambas  as  partes  na  propor- 
ção das  quantias  em  que  deixaram  de  obter  provimento;  a  multa 
egualmentepor  ambas  na  rasSo  das  quantias,  em  que  n3o  obtive- 
ram. Lisboa  Í5  de  maio  de  1870.— A.  Faria.— Pereira  da 
Silva. — Ribeiro  de  Carvalho.^ 


N.»  4LSO.  Appellante — Francisco  da  Costa  Trenas. — Ap- 
pellados^José»  Diogo  da  Silva  &  C.*.— tAccordam  etc— Que 
tomam  conhecimento  do  presente  recurso  d*appellaç9o  em  vista 
da  naturesa  da  excepção  opposta,  e  por  ter  sido  interposto  e 
apresentado  n'esta  instancia  em  devido  tempo,  por  isso  apre- 
ciando a  matéria  sobre  a  qual  recaiu  o  despacho  de  fl.  26 
V.;  e  attendendo  a  que  em  garantia  do  direito  e  defesa  indivi- 
dual estabelece  o  Código  no  art.  l:07i.®  que  nenhuma  ques- 
tão seja  resolvida  sem  audiência  dos  interessados  na  sua  deci- 
são, e  por  tal  contravenção  irroga  a  pena  de  nullidade  a  to- 
dos os  actos  que  se  sigam  no  processo,  sem  precedência  d' este 
preceito,  cuja  observância  é  impreterível  e  essencial  á  sua  va- 
Udade;  considerando  que  o  juiz  a  qm  julgando  singularmente, 
como  fez,  a  excepção  opposta — declinatoria  fori — sem  ser  em 
assentada  do  tribunal  fora  da  audiência  final  da  discussão  e  jul- 
gamento, sem  a  presença  e  concurso  das  partes  distínctas  e 
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separadamente  da  matéria  da  contrariedade,  preterindo  assim  a 
ordem  natural  designada  no  Cod.  Com.,  procedeu  em  manifesta 
opposição  ás  provisões  dos  art.  1:085.®  e  1:088.**;  por  taes  fun- 
damentos pois  revogando  por  nuUidade  a  decisão  recorrida  an« 
nullam  o  processo  desde  fl.  26  v.  em  diante,  e  mandam  que 
desçam  ps  autos  á  primeira  instancia  a  ãm  de  que  a  questão 
prejudicial  da  excepção  seja  decidida  como  fõr  de  direito  em 
conformidade  das  disposições  supracitadas;  custas  a  final.  Lisboa 
25  de  maio  de  1870. — Ribeiro  de  Carvalho. — Pereira  da  Silva. 
— Mendes  Pinheiro.^ 


N.*  -4:©i.  Appellante— Jacob  Bensaude.  —  Appellado  — 
Francisco  Severino  d^Avellar. — jAccordam  etc— Mostrando-se 
dos  autos  exigir  o  auctor  (agora  appellante)  Jacob  Bensaude 
pela  acção  fl.  3  aquantia  de  réis  l:331f$801  (do  réo  appellado) 
Francisco  Severino  d'Avellar,  da  cidade  de  Ponta  Delgada,  como 
saldo  do  preço  de  fazendas  fornecidas  a  Augusto  César  Paz, 
sob  fiança  do  appellado  pelo  escripto  fl.  5  de  8  de  março  de 
1867,  assim  como  ser  conhecida  pelo  dito  appellado  a  mencio- 
nada obrigação  fiduciária  fl.  13  v.  fl.  14  já  na  àefesa  fl.  20;  li- 
mitando a  contestação  ao  quanto  da  sua  responsabilidade,  por 
esta  dever  limiiar-se  aos  fornecimentos  posteriores  á  fiança, 
com  exclusão  da  divida  anterior  do  afliançado  e  terem  de  se 
levar  em  conta  parcellas  que  disse  pagas  ao  appellante  e  por 
este  recebidas,  incluida  a  de  340^840  réis  de  que  trata  a  conta 
fl.  22  expedido  pelo  que  da  mesma  consta,  da  casa  do  appel- 
lante e  entregue  ao  appellado;  e  attendendo  a  que  nos  re- 
feridos termos,  deixaram  de  ser  questão,  pelo  reconhecimento 
das  partes,  os  factos  confessados;  ficando  a  duvida  limitada  ao 
resto,  isto  é,  a  saber  se  as  quantias  que  compõeoi  o  pedido 
procedem  no  todo,  de  fornecimentos  realisados  depois  da  fian- 
ça, como  diz  a  acção;  ou  se  em  parte  egual  segundo  a  defesa, 
e  se  ha  parcellas  pagas  (as  indicadas  na  mesma  defesa)  a  abo- 
nar no  que  fosse  fornecido  por  força  da  fiança;  attendendo  a 
que  as  theses  propostas  ao  jury  a  fl.  43,  além  da  irregulari- 
dade da  forma,  se  mostram  impertinentes  em  parte  por  ver- 
sarem sobre  pontos  confessados,  e  sobre  circumstancias  tra- 
zidas apenas  para  fazer  acreditar  os  factos  allegados;  ao  mes- 
mo tempo  que  no  ponto  capital  se  referem  simplesmente  ás 
letras  apresentadas  pelo  appellante»  quando  havia  outras  clas- 
ses de  prova  dadas  pelos  contendores,  a  todas  as  quaes  impor- 
tava que  o  jury  tivesse  respeito  para  não  faltar  a  apreciação 
das  provas,  e  para  decidir-se  com  justiça;  attendendo  a  que. 
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na  bypothese  dos  autos  quando  d3o  houvesse  prova  sufficiente 
sobre  os  pontos  questionados,  podia  ella  obter*se  da  escriptu- 
ração  commercial  do  appellante,  pelo  disposto  nos  art.  948.^ 
e  seguintes  do  Cod.  Com.  e  para  o  juiz  a  quo  fazer  justiça, 
d3o  devia  omittir  este  meio  para  o  qual  tinha  faculdade  mes- 
mo ex-offlcio  pelo  dito  Código,  nos  art.  224  ^  e  seguintes,  e 
designadamente  no  art.  226.*,  mas  porque  deixou  de  o  empre- 
gar, vein  a  faltar  a  audiência  d'este  meio  de  prova  legitima,  o 
qual  poderia  influir  na  decisão  da  causa  e  salvar  a  desbarmonia 
do  julgado  da  primeira  instancia  com  a  confissão  do  próprio 
appellado,  em  quanto  se  reconhecera  devedor;  havendo  assim 
nullidade  irrogada  pelo  art.  1:072.^  do  citado  Código;  por  taes 
fundamentos  junta  a  legislação  do  art.  1:103.^  do  mesmo  Co* 
djgo,  annullam  o  processo  desde  fl.  43  inclusive  em  diante,  as 
theses  propostas  e  decisões  correspondentes,  c'o  a  sentença 
recorrida  a  qual  revogam  pela  improcedência  das  tbeses,  e 
falta  d^andiencia  das  provas,  e  mandam  que  o  processo  desça 
ao  juízo  da  primeira  instancia  para  nova  discussão  e  mais  ter- 
mos segundo  fica  indicado  e  julgar-se  a  causa  como  fõr  de  di- 
reito; quanto  ás  custas  se  resolverá  a  final.  Lisboa  25  de  maio 
de  1870.— ií.  Faria.  —  Mendes  Pinheiro.  —  Pereira  da  Silva.r^ 


isr.»  '4.&2.  1.®  Appellante— Francisco  Borges  Gonçalves. 
— 2.**  Appellante— António  José  Marques. — cAccordam  etc. — 
Attendendo  principalmente  ás  respostas  do  jury  aos  quesitos  que 
lhe  foram  propostos,  confirmam  a  sentença  appellada  em  parte, 
isto  é,  quanto  ao  valor  dos  moveis,  e  no  que  se  liquidar 
quanto  á  terça  parte  de  três  barricas  d*escomilha;  e  quanto 
aos  serviços  prestados  como  se  não  provou  que  fossem  servi- 
ços de  caixeiros,  não  pertence  aos  tríbunaes  commerciaes  fi* 
xar  o  valor  d'esses  serviços,  e  o  primeiro  appellante  deve  pro- 
ver-se,  querendo  em  juízo  competente;  revogam  a  sentença  na 
parte  em  que  condemnou  os  litigantes  nas  custas  a  meio,  em 
três  quartas  partes  das  custas,  e  o  segundo  appellante  em  uma 
e  a  multa  em  proporção;  quanto  ás  custas  da  sçgunda  instan- 
cia, sejam  pagas  a  meio  por  ambos  os  litigantes,  e  multa  cor- 
respondente, da  quantia  em  que  não  houve  vencimento.  Lisboa 
1  de  junho  de  1870.— Pereira  da  Silva.— Mendes  Pinheiro. — 
Ribeiro  de  Carvalho.» 


N.»  483.   Appellante — Manuel  José  de  Moraes. — Appel- 
lada—D.  Anna  Maria  Cardeira  Neves,  representada  por  seu  to- 
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tor  Ignacio  Tavares  Carreira.— cAccordam  etc. — Que  atteo- 
dendo  a  qoe  a  appellaç9o  de  fl.  111,  foi  interposta  e  expedida 
em  tempo,  e'  a  que  o  appellante  e  a  appellada  sio  pessoas  le- 
gitimas para  tratarem  entre  si  a  presente  causa,  aquelle  como 
sacador  e  portador  da  letra  ajuizadai  e  esta  como  acceitante  na 
forma  que  n'ella  figura,  e  devidamente  representada  pelo  tutor, 
que  Ibe  foi  nomeado  judicialmente,  e  posteriormente  á  data  do 
acceite  em  virtude  da  sentença  de  fl.  90  v.  que  a  julgou  inter- 
dícta  d*administraç3o  de  seus  bens,  como  o  appellante  reco- 
nhece no  «eu  libello  de  fl.  3;  tomam  por  isso  conhecimento 
d^appellaçSo,  e  da  questão,  que  no  processo  se  ven tília.  E  as- 
sim; attendendo  a  que  as  letras  de  cambio  são  segundo  a  dis- 
posição do  art.  321.^  do  Cod.  Com.,  umas  cartas  dirigidas 
pelos  sacadores  á  pessoa,  a  quem  encarregam  de  pagar  em 
outro  logar  as  quantias  n'ellas  designadas,  e  constituem  de- 
pois dos  acceites  os  instrumentos  dos  contractos^  que  entre  el- 
las  se  celebram  ex  m  d'esses  factos,  e  em  virtude  dos  quaes 
ficam  os  sacados  com  a  responsabilidade  pelo  pagamento  dos 
respectivos  montantes;  attendendo  a  que,  a  letra  ajuizada  de 
fl.  4  tendo  sido  sacada  pelo  appellante  sobre  a  appellada  para 
pagar  a  elle  appellante  ou  á  sua  ordem  a  quantia  de  SOOf^OOO 
réis  valor  d'elle  recebido,  supposto  seja,  de  terra  á  ordem,  se 
acha  para  os  effeitos  legaes  equiparada  ás  d^aquella  naturesa  . 
pela  disposição  dos  art.  436.^  do  citado  Cod.  Com.;  attendendo 
a  que  a  dita  letra  se  acha  firmada  com  a  assignatura  d'appellada 
em  seguida  ao  verbo  acceito  como  declarou  o  jury  em  resposta 
á  tbese  segunda  das  formuladas  a  fl.  102,  verbo  que  foi  exa- 
rado na  linha  immediatamente  inferior  ao  indereço  que  d^ella 
se  fez  á  própria  appellada ;  attendendo  a  que  n'estes  termos 
não  pôde  a  appellada  deixar  de  se  considerar  como  acceitan- 
te da  letra,  e  não  como  fiadora  do  terceiro,  que  n'ella  figura 
com  a  assignatura,  como  se  pretende  na  contestação  d*acÇão; 
attendendo  a  qoe,  os  acceitantes  das  letras  não  podem  ser  res- 
tituídos, contra  os  seus  acceites,  ainda  que  os  sacadores  lhes 
não  tenham  apromptado  os  fundos,  e  nem  relevados^  do  paga- 
mento, quando  não  provem  ter-se  empregado  pelos  portado- 
res meios  fraudulentos  para  obter  os  seus  acceites,  como  é 
expresso  no  art.  340.^  do  citado  Cod.  Com.;  attendendo  a  que 
Dão  se  acha  provado,  que  o  appellante  houvesse  empregado 
para  com  a  appellada  esses  meios  para  obter  d'ella  a  assigna- 
tura com  que  firmou  o  acceite,  e  nem  ao  menos  que  a  appel- 
lada seja  tão  simples,  que  haja  sido  submettida  á  tutella  por 
enganos  que  lhe  tenham  sido  feitos;  e  attendendo  finalmente  a 
que  ainda  que  a  appellada  não  haja  recebido  directamente  do 
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appellaDle  o  montante  da  letra»  como  se  allega  ua  contestação, 
e  se  acba  provado  pela  decisio  do  jury  á  tbese  4.*  fl.  102  ?.,  como 
todayia  a  letra  pôde  representar  uma  obrígaçlo.  que  a  appella- 
da  haja  tomado  sobre  si  por  dinbeiro  recebido  por  terceiro,  a 
quem  eila  pretendesse  bieneficiar,  e  sobre  esta  circumsiancia 
nada  se  allegou»  tíio  pôde  por  isso  considerar-se  a  obrigação 
fundada  em  falsa  causa;  por  estes  fundamentos  revogam  a  sen- 
tença appellada,  que  julgou  a  acção  improcedente,  e  condem- 
nou  o  appellante  nas  custas  e  multa;  julgam  pelo  contrario  a 
acção  procedente,  e  condemnam  a  appellante  na  quantia  pe« 
dida,  nos  juros  legaes  e  correspondentes,  e  vencidos  desde  o 
protesto  de  íl.  5,  nas  despesas  d'este  e  nos  juros  da  sua  im- 
portância desde  a  contestação  da  lide,  e  nas  custas,  absolven- 
do-a  da  nrulta  por  estar  d'ella  isenta  segundo  a  lei.  Lisboa  1 
de  junho  de  iSIO.— Mendes  Pinheiro.— Pereira  da  Sj^m.—A. 
Faria.3 


N.^  ^&4L.  Appellante  — José  Nunes  Pereira  Castello 
Branco.  — Appellado— António  Augusto  Corrêa  d*01iveira.— 
cAccordam  etc. — Attendendo  a  que  o  julgamento  na  sentença 
íl.  II  sobre  a  excepção  opposta  pelo  réo  (agora  appellante) 
José  Nunes  Pereira  Castello  Branco,  arguindo  de  nullidade  a 
letra  ajuizada  íl.  3,  na  qual  se  baséa  a  acção  fl.  2  do  appellado 
António  Augusto  Corrêa  d'Oliveira,  pelo  fundamento  de  não  ter 
pago  a.  dita  letra  o  sello  competente,  foi  nullamente  proferido  por 
deixar  de  o  ser  em  audiência  d'assentada  contra  a  prescrípção 
do  art.  1:088.^  do  Cod.  Com.,  e  além  d'isso  destacadamente 
o  julgamento  definitivo  da  causa,  dando  logar  a  duas  senten- 
ças, que  não  devia  haver  por  bem  de  brevidade  tão  recom- 
mendada  no  art.  l:078.^e  pelo  disposto  nos  art.  1:085.^,  1:103.^ 
e  outros;  e  conhecendo  da  sobredita  nullidade  da  sentença 
fl.  11  segundo  a  disposição  do  art.  842.^  da  Nov.  Ref.  Jud. 
pronunciam-n*a  e  a  julgam  para  os  effeitos  competentes,  sem 
embargo  da  falta  de  recurso  n'este  ponto,  mostrando-se  dos 
autos  que  o  aggravo  do  auto  do  processo,  interposto  pelo  ap- 
pellante a  fl.  14,  se  dirige  ao  fundo  da  decisão  da  mesma 
sentença.  E  usando  da  faculdade  que  tem  o  tribunal  d*appella- 
ção  pelo  art.  730.^  da  Ref.  Jud.  no  §  3.^,  a  bem  do  adianta- 
mento, de  julgar  como  devia  ter  feito  o  juiz  inferior  quando  se 
dá  nullidade  por  vicio  de  forma,  como  aqui,  pois  o  ponto  da 
excepção  versava  apenas  sobre  matéria  de  direito,  julgam 
improcedente  e  sem  base  a  allegação  de  falta  de  sello,  por 
isso  que  a  lei  de  1  de  julho  e  o  regulamento  de  4  de  setem- 
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bro  do  aDoo  de  1867  revogaram  a  legislação  aoterior,  e  por 
isso,  também  a  lei  de  10  de  dezembro  de  4861,  na  parte  em 
que  alteraram  a  taxa  dos  sellos  das  letras  de  cambio  sacadas 
de  praças  estrangeiras  e  das  possessões  ultramarinas,  assim 
como  das  letras  chamadas  da  terra,  qual  se  deve  considerar  a 
de  que  se  trata,  pois  que  a  dita  lei  e  regulamento  n3o  fize- 
ram classificação  distincta  para  as  letras  creadas  no  continente 
a  pagar  no  mesmo  continente,  posto  que  em  logar  diverso 
d'aqnelle  do  saque,  e  marcaram  a  taxa  de  100  réis,  para  as 
letras  de  mais  de  lOOiKOOO  réis  até  á  quantia  de  200^00  réis; 
e  julgando  pela  referida  forma  negam  provimento  ao  apontado 
aggravo  fl.  14;  attendendo  (no  tocante  á  segunda  sentença  fl. 
17,  da  qual  vem  a  appellaçSo  interposta),  a  que  também  inter- 
veiu  nullamente  o  jury  sobre  a  matéria  do  quesito  fl.  16  v. 
sendo  p|^a  e  simplesmente  de  direito,  e  por  isso  da  exclusiva 
competência  do  juiz  letrado  pelos  art.  1:030.*^  e  1:103,®  nós 
termos  do  processo,  pois  que  n3o  se  movendo  duvida  por 
parte  do  appellante,  se  .n3o  com  respeito  ao  sello,  (matéria 
desattendida)  e  nenhuma  sobre  qualquer  ponto  a  excluir  sua 
responsabilidade,  inclusivamente  acerca  da  legitimidade  do 
appellado  para  pedir  ao  mesmo  tempo  o,  que  elle  appellado  re- 
conhecera nos  autos  a  fl.  7  v.,  ter  acceitado  a  letra^  a  decisão 
era  de  direito,  e  nenhuma  outra  podia  ser,  em  presença  dos 
art.  340.^  365.*,  367.^  406.^  e  outros  do  mesmo  Código,  se 
n9o  ^  que  (sem  dependência  da  decisão  do  jury)  houve  na  dita 
sentença  condemnando  o  réo  appellante  para  o  appellado  na 
importância  da  letra,  juros  correspondentes  desde  a  data  do 
protesto,  e  juros  d'ella  desde  a  proposição  da  causa;  pelas 
expostas  rasões  assim  o  julgam,  e  havendo  por  nulla  a  propo- 
situra  do  quesito  fl.  16  v.  com  a  decisão  dada  pelo  jury,  con- 
firmam a  decisão  da  sentença  fl.  17  assim  quanto  á  condem- 
nação  do  capital  da  letra  e  juros,  como  a  respeito  dos  juros 
attinentes  e  despesa  do  protesto,  e  também  com  relação  ás 
custas  e  multa.  As  custas  d'appellação  pague-as  egualmente 
o  appellante,  e  nas  mesmas  o  condemnam.  Lisboa  1  de  junho 
de  1870. —i4.  Paria.  —  Pereira  da  Silva.  —  Bibeiro  de  Car»^ 
valho.}^ 


isr.o  4t6£S.  1.*  Appellante— Manuel  José  da  Silva.  — 2.* 
Appellante— Carlos  José  Paes,  Filho  &  C.*— «Accordam  etc— 
Attendendo  a  que  um  libello  que  se  funda  como  de  fl.  2  n^uma 
conta  corrente,  que  d'elle  faz  parte  integrante,  e  que  á  mesma 
se  refere,  entende-se  que  articula  tudo  o  que  se  contém  na 
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mencioDada  coDta,  e  doeste  modo  os  aactores  segundos  appel- 
lantes  articolaram  na  h^potbese  dos  autos  que  foruecerain  fa- 
zendas para  o  estabelecimento  do  réo»  primeiro  appellante,  na 
época  em  que  era  gerente  d'ella  António  Dias  de  Carvalho 
Guimarães»  na  importância  de  l:382i$78S  réis,  e  receberam 
d'elle,  por  vezes  em  dinbeiro  l:185iSK)85  réis  restando-se-lhe  o 
saldo  pedido  de  197^000  réis;  attendendo  a  que  o  réo  pri- 
meiro appelíante  não  impugnou  nenhum  dos  factos  menciona- 
dos, antes  implicitamente  os  confessa  em  sua  contrariedade  a 
11.  7,  d*onde  resulta  que  alguns  dos  quesitos  que  foram  pro- 
postos ao  jury  são  impertinentes,  e  se  devem  ter  como  não  es- 
críptos,  bem  como  as  respostas  que  lhe  foram  dadas:  visto  que 
os  mesmos  contem  matéria  que  não  foi  posta  em  duvida;  at- 
tendendo a  que  toda  a  defesa  consistia  em  dizer  que  um  dos 
credores  do  estabelecimento  com  que  ficara  eram  os  auctores  a 
quem  recommendára  que  não  vendessem  fazendas  a  credito  ao 
gerente  Carvalho  Guimarães,  defesa  que  não  provou  como  se 
vê  da  resposta  do  ultimo  quesito  a  fl.  34  v.;  attendendo  a  que 
o  primeiro  quesito  a  fl.  34  v.  é  menos  pertinente,  pois  que  o 
réo  primeiro  appelíante,  é  o  próprio  que  confessa  ter  ficado 
com  o  estabelecimento — Boa  União— juntando  a  escriptura  pela 
qual  adquiriu,  ficando  gerente  do  mesmo  estabelecimento  o  já 
mencionado  António  Dias  de  Carvalho  Guimarães,  e  sendo  a 
data  das  addiç5es  logo  em  seguida  á  data  da  mencionada  es« 
criptura,  25  de  novembro  de  1864;  attendendo  a  que  as  res- 
postas dadas  aos  quesitos  segundo  e  terceiro  são  terminantes, 
e  não  podiam  ser  dadas  sem  se  apreciarem  as  addíçSes  da 
conta  fl.  4  com  referencia  ao  gerente  Carvalho  Guimarães; 
attendendo  a  que  o  quarto  quesito  era  também  desnecessá- 
rio, segundo  o  que  fica  ponderado.  Por  taes  fundamentos  e  na 
conformidade  do  art.  1:078.^  do  Cod.  Com.  revogam  a  sen- 
tença appellada  na  parte  em  que  condemnou  o  réo  primeiro 
appelíante  na  quantia  que  se  liquidar  na  execução,  e  nas 
custas  e  multa  na  mesma  proporção:  para  condemnar,  como 
condemnam,  o  mencionado  primeiro  appelíante  a  pagar  aos  au- 
ctores segundos  appellantes  a  quantia  pedida  no  libello,  saldo 
da  conta  corrente  em  que  o  mesmo  se  fuEda,  e  bem  assim  em 
todas  as  custas  d'ambas  as  instancias,  e  na  multa  correspon- 
dente. Lisboa  8  de  junho  de  1870. — Pereira  da  Silva.  — Ri-- 
beiro  de  Carvalho.  —  Mendes  Pinheiro  (votei  apenas  pela  revo- 
gação da  sentença  na  parte»  em  que  se  não  condemnou  o  réo 
na  quantia  pedida  e  se  mandou  proceder,  á  liquidação;  votei 
pela  absolvi(^o  do  réo  quanto  á  instancia  em  consequência  da 
ineptidão  do  libello,  deixando  de  expressar  claramente  a  pes- 
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soa  que  fez  as  compras  para  estabelecer  a  responsabilidade 
do  dito  réo:  vencido  n'esto  ponto  pela  nullidade  do  processo 
desde  a  acia  do  julgamento  por  falta  de  base  para  a  sentenga 
em  consequência  da  contradicção  nas  decisões  do  jury). — A. 
Faria. » 


N.»  480-  Appellanle  — Joaquim  de  Sousa  Carneiro  e 
Silva,  administrador  da  massa  fallida  de  Jorge  Â.  R.  Partb. — 
Appellado — José  Ferreira  dos  Santos  e  Silva  e  outros.— t Ac- 
cordam  etc.  —  Que  attendendo  a  que  n3o  s9o  applicayeis  as 
disposições  do  Cod.  Civ.  sobre  a  matéria  sujeita»  visto  que  as 
rendas  e  salários  dos  domésticos  já  estavam  vencidos  quando 
o  mesmo  principiou  a  vigorar:  e  por  isso,  considerando  que  a 
hypoihese»  se  rege  pelas  disposições  do  art.  1:239.^  do  Cod. 
Com.:  confirmam  por  alguns  dos  seus  fundamentos  a  sentença 
appellada,  com  excepção  porém  da  quantia  de  16^785  réis,  a 
respeito  da  qual  reclamou  privilegio  António  Garrido,  um  dos 
appellados,  attenta  a  rasSo  de  que  tal  quantia  como  proveniente 
de  carretos  não  está  comprebendida  na  classe  de  soldadas;  e 
condemnam  nas  custas  do  recurso  o  appellante  na  qualidade 
individual  de  credor,  vista  a  legislação  do  art.  1:21 7.*  do  Cod. 
Com.  com  excepção  da  quantia,  em  que  ficou  vencido  o  ap- 
pellante António  Garrido,  que  as  pagará  proporcionalmente. 
Lisboa  15  de  junho  de  1870.  —  Ribeiro  de  Carvalho  (votei  so- 
mente na  parte  em  que  foi  alterada  a  sentença,  e  quanto  ás 
custas  do  recurso). — A.  Faria.— Mendes  Pinheiro.^-Pereira  da 
Silva  (vencido  quanto  ao  modo  de  executar  o  art.  1:217.*  do 
Cod.  Com.).» 

isr.«  ^8^.  Appellante — O  administrador  da  massa  fallida 
do  fallecido  Sabino  José  de  Sousa.-^Appellâda— A  direcção  do 
Banco  de  Portugal. — cAccordam  etc.  —  Attendendo  a  que  a 
allegação  no  libello  fl.  2  por  parte  do  auctor  (agora  appellado) 
Banco  de  Portugal,  com  respeito  ao  credito  e  direito  bypotbe- 
cario,  cedido  ao  mesmo  appellado  por  Nicoláo  Ribeiro  da  Silva 
na  escriptura  fl.  7  de  29  de  julho  de  1864,  foi  deduzida  para 
fundamentar  o  pedido  de  sua  dita  acção^  convém  saber— que 
fosse  separada  da  massa  fallida  de  Sabino  José  de  Sousa  (re- 
presentado pelo  administrador  appellante)  a  metade  das  pro- 
priedades que  referiu  d  disse  comprebendida  indevidamente 
na  mesma  massa,  estando  ellas  sujeitas  á  partilha  com  os  ir- 
mãos do  fallido,  e  em  especial  com  as  irmãs  D.  Erigida  Maria 
do  Carmo  e  Sousa  e  D.  Maria  do  Carmo  e  Sousa,  as  quaes 
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figuram  também  na  mendoDada  escriplura;  destinando-se 
aquella  separação  a  poder  elle  app^Uado  fazer  valer  o  direito 
bypotbecario  da  já  citada  escríptura,  com  relagão  ás  sobredi- 
tas duas  irmSs  do  fallido;  attendeudo  a  que  o  pedido  d*acç3o 
foi  este  e  oenbum  outro;  uem  pôde  a  tal  respeito  baver  duvida 
em  presença  d^aonueucia  do  appellado  á  sentença  recorrida  fl. 
113  V.,  na  qual  se  julgou  ao  appellado  o  direito  para  exigir  a 
dit^  separação  sem  prejuiso  d*audiencia  e  impugnação  das  ir- 
mãs do  fallido  que  são  cbamadas  a  esta  causa,  ou  da  massa 
fallida  na  reclamação  que  as  mesmas  irmãs  contra  ella  diri- 
jam, e  que  pela  certidão  fl.  92  se  mostra  já  pendente  em 
juízo;  attendendo  a  que,  para  a  pretendida  separação  das  quo^ 
tas,  presumptivamente  competentes  ás  irmãs  do  fallecido  nas 
propriedades  envolvidas  na  massa,  e  vendidas  por  esta,  na  ra- 
são  4|B  um  quarto  a  cada  uma  ou  a  ambas  a  metade,  por  serem 
quatro  as  irmãs,  comprebendido  o  fallido,  era  indispensável  ai- 
legarem  se  as  premissas  convenientes,  e  serem  demonstradas 
para  o  fim  previsto  na  acção  de  se  não  dispor  pela  liquidação 
da  massa  d*essas  quotas  até  se  demonstrar  o  direito  do  appel- 
lado e  a  responsabilidade  das  irmãs  do  fallido,  que  o  appellado 
Ibes  attribue;  por  estas  rasões,  por  algumas  das  addusidas  na 
sentença  appellada,  e  pelo  mais  dos  autos  juntas  as  decisões 
de  facto,  confirmam  a  dita  sentença  condemnândo  o  appellante 
administrador  da  massa  fallida  de  Sabino  José  de  Sousa,  n'esta 
qualidade,  ao  pagamento  das  custas  acrescidas.  Lisboa  15  de 
junbo  de  1870.  — A  Faria.  —  Pereira  da  Silva. — Ribeiro  de 
Carvalho  (votei  pela  nullidade  do  processo  e  a  absolvição  da 
instancia  pela  ineptidão  do  libello,  visto  as  primeiras  não  se- 
rem consonantes  com  a  sua  conclusão).» 


-^m- 


N.»  48d.  Appellante  —  Manuel  José  Machado.— Appel- 
lado—Krus  &  C.*.— tAccordam  etc— Que  confirmam  a  sen- 
tença appellada  por  alguns  dos  seus  fundamentos,  menos  na 
parte  em  que  condemnou  o  appellado  ao  pagamento  de  meio 
por  cento  do  valor  do  carregamento,  por  que  o  meio  por  cento, 
porque  elle  deve  entender-se  em  responsabilidade  é  só  res- 
pectivo aos  sessenta  moios  descarregados,  e  não  ao  resto  do 
trigo  não  descarregado,  por  a  guarda  d*este  se  achar  á  respon- 
sabilidade do  respectivo  capitão,  segundo  a  disposição  do  art. 
1:364.^  do  Cod.  Ck)m.;  e  por  isso  n'esta  parte  revogam  a  dita 
sentença,  e  condemnam  os  appellados  e  o  appellante  nas  cus- 
tas em  proporção.  Lisboa  22  de  junho  de  1870.— Pieira  da 
Silva. — Mendes  Pinheiro. — R^eiro  de  Carvalho,  j^ 

mu 
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Pi.»  4L&&.  Appellante— Conselheiro  Francisco  Anlonio 
Fernandes  da  SiWa  Ferrão-^AppelIado— Francisco  Maria  Ma- 
chado.—tAccordam  ele— Altendendo  a  que  o  appellanle  (réo 
na  causa)  confessou  em  juizo  a  fl.  7  v.  por  força  da  acção  íl. 
3  do  appeliado  Francisco  Maria  Machado  haver  acceitado  a  le- 
tra ajuizada  pela  auantia  de  queella  traia  400^000  réis,  e  em 
consequência  do  aòceile  se  tornou  responsável  pelo  pagamento 
da  importância  correspondente  e  juros  desde  a  data  do  pro- 
testo para  o  dito  appeliado  sacador  e  portador,  nbs  termos 
que  disp?5e  os  art.  340.»,  365.^  367 .^  406.*,  4í4.»  e  429.»  do 
God.  Com.;  attendendo  a  que,  com  quanto  a  divida  do  appel- 
lante representada  pela. dita  leira  fosse  a  principio  de  300^000 
réis  e  sem  estipulação  de  juros,  elles  foram  estipulados,  e  ca- 
pitalisados  e  comprehendidos  na  letra,  de  que  se  trata,  como 
consta  da  confissão  do  próprio  appellante  na  resposta  oa  pro- 
testo íl.  5  e  da  contestação  da  causa,  e  isto  era  permiilido 
pelo  citado  Código  no  art.  286.»;  attendendo  a  que  a  estipulação 
adjecta  e  transacção  da  sobredita  letra  convém  saber  de  que 
o  appeliado  receberia  a  importância  da  letra  em  quatro  presta- 
ções de  Í00i9l000  réis  cada  uma,  com  distancia  de  dois  mezes 
d'uma  a  outra  nos  termos  da  carta  do  appeliado  com  data  de 
16  de  janeiro  de  1867,  junta  pelo  appellante  a  fl.  15,  e  na  qual 
este  fundamenta  a  impugnação  e  defesa,  assentava  na  idéa  de 
por  parte  do  appellante  serem  satisfeitas  as  prestações  e  cadu- 
cando por  consequência  quando  deixasse  de  cumprir;  como  é 
próprio  dos  contractos  synallagmaticos,  que  involvem  n'estes 
termos  a  clausula  resolutoria,  sem  poderem  aproveitar  á  parte 
que  faltou  à  convenção;  e  o  appellante  não  pagou  algumas  das 
prestações  nem  o  allega,  e  mesmo  não  fez  deposito,  por  ter  ha- 
vido recusa  em  receber,  como  lhe  incumbia;  attendendo  a  que 
d*esta  sorte  cessa  o  fundamento  da  defesa;  e  subsiste  para  o 
appeliado  o  direito  de  exigir  toda  a  importância  da  letra  sem 
mais  espera  e  sem  necessidade  de  se  recorrer  á  legislação  do 
Cod.  Civ.  de  que  a  sentença  recorrida  lançou  mão,  inapplica- 
vel  pela  data  da  transacção,  com  quanto  a  doutrina  seja  a  mes- 
ma que  fica  exposta;  por  estes  fundamentos  e  pelo  mais  dos 
autos,  confirmam  a  sentença  appellada  fl.  38,  e  condemnam 
o  appellante  nas  custas  acrescidas.  Lisboa  22  de  junho  de  1870. 
— A.  Faria.— Mendes  Pinheiro.— Tem  voto  conforme  do  juiz 
conselheiro  Ribeiro  de  Carvalho.* 


N.«4QO.   Appellante  — D.  Joaquina  Marques  Machado, 
viuva.— Appellados— Os  curadores  da  massa  fallida  de  Jo3o  de 
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Sonsa  Pauperío.— cAccordam  ele— Que  vistos  e  relatados  es- 
tes autos  d3o  provimento  no  aggravo  no  auto  do  processo  a 
ú.  4  V.»  pelo  motivo  do  juiz  respectivo  haver  mandado  reti- 
rar dos  autos  da  faltencia  as  quatro  letras  que  agora  se  acham 
00  appenso,  e  em  que  o  credor  Marques  Guimarães  e  Monteiro 
fundou  a  sua  reclamação,  visto  como  pela  disposição  genérica  e 
explicita  do  art.  6.®  da  lei  de  26  d^abril  de  1861,  o  sacador  é 
auctorisado  a  inutilisar  a  estampilha  da  letra,  em  que  como 
lai  Ggura;  e  conseguintemente  negam  provimento  no  auto  do 
processo  interposto  a  fl.  40,  por  carecer  de  fundamento  legal. 
E  conhecendo  das  appellações  fl.  46  v.,  fl.  47  v.,  e  fl.  85  v, 
bem  julgado  foi  pelo  mesmo  juiz,  nas  sentenças  fl.  42  e  fl* 
81  y.,  de  que  se  appellou,  e  nas  quaes  tendo  em  vista  a  desis- 
tência das  contestações  de  alguns  dos  créditos,  e  conformando-se 
com  a  decisão  do  jury,  quanto  a  outras  e  bem  assim,  com  as 
disposições  applicaveis  ae  direito  julgou  procedentes  e  pro- 
vadas na  sua  totalidade  os  créditos  constantes  das  verbas 
n.^'9, 10,  12,  13,  e  outro  sim,  a  do  n.^  10,  pela  quantia  so- 
mente de  1:000(91200  réis,  e  a  do  n.MI,  pela  de  65,  e  im- 
procedentes e  não  provadas  estas  duas  verbas,  10  e  11,  no  res- 
tante de  sua  importantia;  confirmam  por  seus  fundamentos  as 
sentenças  appelladas,  com  a  declaração  porém  de  que  deixam 
direito  salvo  á  appellante  D.  Joaquina  Marques  Machado,  para 
deduzir  em  juizo  a  acção  ordinária  competente;  e  condem- 
nam  os  appellantes  nas  custas  acrescidas.  Lisboa  2  de  novem- 
bro de  1870.— Sá  Vargas.— Novaes.— Lopes  Branco. — SUva 
Lobo. — Azevedo  (vencido  quanto  ao  segundo  aggravo).» 


-Q«»- 


iv.*  -«árOi.  Appellante— Polycarpo  José  Lopes  dos  Anjos. 
—Appellado— Ministério  Publico.— tAccordam  etc— Que  vis- 
tos e  relatados  estes  autos,  em  que  o  appellante  Polycarpo  José 
Lopes  dos  Anjos  requereu  a  fl.  2,  para  ser  isento  de  ju- 
rado commercial,  com  o  fundamento  de  ser  tio  do  outro  ju- 
rado, Polycarpo  Piquet  Ferreira  dos  Anjos  e  portanto  corapre- 
hendido  na  disposição  do  art.  1:043.^  do  Cod.  Com.,  onde  se 
acha  estabelecida  a  isenção  requerida,  menos  bem  julgado  foi 
pelo  juiz  do  tribunal  da  primeira  instancia  na  sua  sentença  a 
fl.  3  V.,  pois  que  sendo  expresso  n'aquella  disposição  do  citado 
art.  1:043.^  do  Código,  que  não  podem  haver  no  mesmo  tri- 
bunal, dois  irmãos,  parentes,  em  quarto  gráo  de  consanguini- 
dade, e  decidindo  e  jury  na  sua  resposta  ao  auesito  de  fl.  3, 
que  o  appellante  era  tio  por  consaguinidade  do  outro  jurado 
Polycarpo  Piquet  Ferreira  dos  Anjos,  devia  por  isso  deferir-se 
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ao  requerimento  de  fl.  2,  o  declarar  se  isento  o  appellante 
das  fQDcções  de  que  a  lei  preceptiyameDle  o  escusava  oa  sua  le- 
tra expressa,  e  sem  que  bbste  ser  o  mesmo  jurado  de  um  dos 
turnos,  e  do  outro  o  jurado  sobrinho  d'elle,  por  isso  que  im- 
portando isto  em  uma  excepção  ao  preceito  da  lei,  n3o  pôde 
ella  reconhecerse  nem  julgar-se  n*essa  conformidade,  n3o  se 
achando  sob  excepção  consignada  na  mesmav  lei;  revogam  por 
tanto  a  sentença  appellada,  e  deferindo  ao  requerimento  de  fl. 
2,  declaram  o  appellante  Polycarpo  José  Lopes  dos  Anjos, 
isento  das  funcções  de  jurado  commercial,  nos  termos  em  que 
o  requereu;  e  não  condemnam  em  custas  porque  o  Ministério 
Publico  as  não  paga.  Lisboa  2  de  novembro  de  1870. — Lo- 
pes Branco.  —  Novaes. —  Silva  Novo.  —  E.  J.  da  Silva.— Aze* 
vedo.i^ 


N.»  40S.  Appellante  —  António  José  Alves  Borges.  — 
Appellado— Jo5o  Joaquim  Pereira  Pinheiro  e  as  curadorias  fis- 
caes  da  massa  fallida  de  José  Vieira  da  Concha. —«Accordam 
etc— Vistos  e  relatados  estes  autos  vindos  do  tribunal  commer- 
cial de  Coimbra,  por  appçllaçSo  da  sentença  fl.  19%  pela  qual 
foram  resolvidas  as  contestações  oppostas  á  reclamação  dos  três 
créditos  referidos  na  acta  fl.  22,  lista  fl.  26,  relação  fl.  88,  e 
relatório  fl.  89,  do  juiz  commíssario  da  fallencia  de  José  Vieira 
Concha,  a  saber:  aos  créditos  n.^  1  da  dita  lista,  reclamados  por 
António  Vieira  Concha,  n.®  17  de  António  Gaudêncio  Pereira 
d'Abreu,  e  n.^  53  pelo  agora  appellante  António  José  Alves 
Borges,  e  mostrando-se  interposto  e  apresentado  em  tempo 
devido  o  recurso,  tomam  conhecimento  do  mesmo  recurso; 
começando  não  como  importa  pelo  aggravo  do  auto  do  processo 
que  interpoza  fl.  112  o  appellante  do  deferimento  no  qual  se 
admittiu  ao  contestante,  appellado  José  Joaquim  Pereira  Pinhei- 
ro,  offerecer  por  artigos  nos  de  fl.  99,  os  fundamentos  da  contes^ 
tacão  e  dar  prova  aos  factos  allegados,  negam-lhe  provimento 
porque  os  art.  1:190.®  e  1:4191.®  do  Cod.  Com.,  dados  como 
ofl'endidos,  não  tolhem  que  haja  sobre  a  matéria  da  contesta- 
ção a  competente  prova,  e  não  o  podiam  tolher  uma  vez  ad^ 
mittida  por  lei  a  contestação  o  que  traz  comsigo  a  necessidade 
da  prova,  aliás  seria  remédio  mutil;  nem  por  summario  que 
seja,  como  é  o.  processo  commercial^  se  entende  tolhida  a  in- 
formação necessária  segundo  as  circumstancias  para  se  fazer 
justiça,  ou  se  pôde  admittir  forma  de  processo  valido  em  que 
falte  audiência  e  exame  das  provas;  assim  o  legislam  os  art. 
1:071.®  e  1:072.^  e  outros  do  mesmo  Cod.  Com.,  pelos  quaes 
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derem  ser  entendidos  aqoelles  outros  artigos,  comprindo  notar 
aiais  qoe  as  circnmstancias  da  causa,  irregularidade  roanifes* 
tada  nos  autos  da  escríptura^o  do  follido,  e  a  falta  da  apre* 
sentaçSo  da  soa  pelo  appeltaote»  aliás  mandada  apresentar 
justificata  a  necessidade  de  prora,  extrínseca,  a  qual  por  isso 
foi  bem  admittida,  e  o  tem  sido,  nos  casos  de  conveniência 
para  administração  da  jostiga;  attendendo  (no  tocante)  ao  fundo 
da  relaç3o  do  dito  appellanle  Aires  Borges,  e  correspondente 
contestação  julgada  na  sentença  recorrida,  a  que  nio  pôde  en- 
trar em  duTida,  posto  que  por  parte  do  appellante  fosse  sus- 
tentado  o  contrario  n'esta  segunda  inslaDcia  a  competência  da 
interfençSo  do  jury  na  matería  contestada,  da  procedência  ou 
improcedência  do  credito  reclamado,  visto  como  as  letras  re- 
presentam uma  transacção,  origem  d*ellas,  a  qual  no  caso  de 
contestação  deve  ser  demonstrada,  e  a  necessidade  d'esla  de- 
monstração na  espécie  dos  autos  era  indispensável,  assim  com 
respeito  ás  letras  sacadas  pelo  próprio  appellante»  das  quantias 
que  representam,  como  ás  omiís  endossadas  no  appellante 
nmas  como  agente  do  Banco  Unilo,  endossante,  e  outras  por 
differente  pessoa  com  a  declaração  do  mlor  em  conta,  signi- 
ficando commissão  de  cobrança,  por  isso  que  não  mostram  da 
per  si  ser  credor  o  appellado  á  massa  fallida,  em  quanto  se  não 
verifica  que  foi  falta  de  pagamento  do  fallido,  foi  o  appellante 
que  as  satisfez,  o  que  elle  assevera  haver  feito,  noas  não  consta 
pelas  letras,  por  appenso,  como  ellas  evidenciam  negativamente; 
attendendo  que  sobre  o  primeiro  quesito  submettido  ao  juiz  a  fl. 
191  e  meios  a  formular  para  resolver  o  ponto  questionado  da 
verificação  do  credito  do  appellante  (sendo  os  outros  dois  que- 
sitos, 2.®  e  3/  impertinentes,  por  tratarem  só  de  circumstan- 
cias  deduzidas  nos  artigos  da  contestação,  para  f^zer  acredi* 
tar  os  motivos  da  impugnação),  o  juiz  hôuve-opor  não  provado, 
sem  mesmp  admittir  quantia  algua>a  da  totalidade  reclamada, 
acrescentando  os  motivos,  os  quaes  se  dispensavam  e  podem 
ser  postos  de  parte,  mas  escríptos,  servem  a  mostrar  em 
presença  da  legislação  dos  art.  226.*  e  227."  do  referido  Cod. 
Com.,  que  havia  fundamento  para  contestar  deixando  o  appel* 
lante  de  ministrar  a  prova  que  devia  ter  na  sua  escripturação; 
attendendo  a  que  a  sentença  recorrida,  devendo  occupar-se  de 
todos  os  créditos  contestados,  deixou  defallar  no  n.*17— reclama- 
ção de  António  Gaudêncio  Pereira  d'Abreu—,  com  quanto  desis- 
tida a  fl.  186,  não  julgando  a  desistência  nem  excluindo  a  recla- 
mação; attendendo  a  que  indevidamente  se  conheceu  na  mesma 
sentença  da  -contestação  opposta  ao  credito  n."  1,  de  António 
Vieira  Concha  depois  de  retirada  a  correspondente  conitesta- 
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ç8o,  como  faz  ver  a  acta  189  segainles  a  fl.  190  v.»  na  preseo- 
ça  do  que  cumpria  ser  havido  por  verificado  o  credito  nos  ter* 
mos  expressos  do  citado  Código,  art.  1:189.^,  sem  ser  submet- 
tido  ao  jory  o  quesito  n.^  4  acerca  da  coDtestagSo:  sendo  ainda 
mais  de  estranhar  que  na  sentença  fosse  deixado  direito  salvo 
ao  contestante  para  outra  acçSo  retirada  já  e  nSo  existindo  a 
contestac3o  opposta,  por  estes  fundamentos  e  com  attengão  ao 
disposto  no  art.  1103.^  do  citado  Ck)digo  confirmam  a  sentença 
recorrida  na  parte  relativa  á  contesiaçio  do  credito  reclamado 
pelo  appellante  António  José  Alves  Borges,  e  ao  direito  resal* 
vado  para  o  meio  competente;  como  declaração  á  sentença 
e  suppríndo  o  defeito  da  mesma  quanto  á  reclamação  da 
verba  n.^  17,  de  António  Gaudêncio  Pereira  d*Abreu,  julgan* 
do  como  julgam  por  sentença  a  desistência  da  reclamação, 
julgam  excluído  o  credito  a  que  ella  dizia  respeito:  revogam 
a  dita  sentença  no  tocante  ao  credito,  verba  n.^  1,  de  An- 
tónio Vieira  Concha,  e  julgam  admittido  este  credito  á  massa 
fallida  de  que  se  trata;  quanto  ás  custas  da  instancia  inferior 
paga  o  appellante  Alves  Borges  as  correspondentes  á  contes- 
tação que  soflreu  o  *  desistente.  Pereira  d'Abreu  as  da  sua;  o 
contestante  (appellado)  Pereira  Pinheiro  as  relativas  á  contesta- 
ção do  credito  n.^  1,  alterada  por  esta  sorte  a  sentença  recor- 
rida no  dito  ponto;  as  custas  da  appellação  incQmbçm  ao  ap- 
pellante Alves  Borges  ao  qual  condemnam  a  satisfazelas.  Lis* 
boa  15  de  novembro  de  iS70,^A.  Faria.— Ribeiro  de  Carca* 
Iho.—V.  jR.  Tâmega.— Forjaz.— Cosia  e  SUva.9 


N.«  4034  Appellante— António  Pessoa.— Appellados  — 
Manuel  F!erreira  Marques  e Manuel  Rodrigues  Barradia. — «Ac* 
cordam  etc.— Que  vistos  e  relatados  estes  autos  provas  dos 
mesmos,  e  respostas  do  jury  aos  quesitos  a  fl.  80  e  o  mais 
ponderado  na  sentença  a  fl.  81,  e  tendo  em  vista  a  disposi- 
ção do  Cod.  Com.  confirmam  a  mesma  sentença,  com  a  decla- 
ração de  que  condemnam  o  réo  António  Pessoa,  da  villa  de  Man- 
gualde, a  pagar  ao  auctor  Manuel  Ferreira  Marques  da  cidade 
de  Vi^eu,  não  só  os  120^000  réis  pedidos  e  constantes  da  le- 
tra de  fl.  3,  mas  também  as  despesas  dos  protestos  e  juros  le- 
gaes  contados  do  mesmo  protesto^  nos  termos  do  art.  414.^ 
do  citado  Código;  e  mais  o  condemnam  nas  custas  dos  recur- 
sos. Lisboa  26  de  novembro  de  1870.— Paredes.—  Ferraz.— 
Branco. ^Mendes  Pinheiro.— Senna  Fernandes. r^ 


??••  4i:04.    1.®  Appellante— António  Soares  de  Medeiros. 
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—2.^  Appellante— FVaDcisco  Bodrigoes  Nanes,  ausente  re[)re* 
sentado  por  sen  curador. — Appelladt— D.  Aima  Maria  Cordeiro 
Neyes,  inlerdlcta,  representada  por  Ignacio  Tavares  Carneiro 
(totor). — t  Aecordam  etc. — Que  conhecendo  da  appellaçSo  por ' 
qne  se  mostra  interposta  e  apresentada  em  tempo,  e  Tersa  a 
causa  sobre  qoantia  excedente  á  alçada  do  juízo  da  primeira 
)Dstand.a;  e  quanto  ao  fundo  da  questlo:  considerando  que  pe- 
las respostas  dadas  pelo  jury,  ás  tbeses  i.^  e  3/  que  Aona 
Maria  Cordeiro  Neves,  ao  tempo  em  qne  a  acçSo  se  propoz,  se 
achava  interdicta  da  administraçio  de  seus  bens  por  sentenga, 
sendo  seu  curador  Ignacio  Tavares  Carneiro,  resultando  d'isto 
a  legitimidade  d'este  para  responder  á  acçSo  como  legal  re- 
presentante d*aquella;  considerando  que  pela  resposta  á  4/ 
these  se  acha  provado  que  a  assignatura  de— Anna  Maria  Cor- 
deiro Neves— qual  se  lê  na  letra  de  fl.  em  seguimento  á  palavra 
aeceito,  é  do  punho  da  referida  Anna  Maria  Cordeiro  Neves 
com  quanto  n9o  seja  a  sua  letra  essa  palavra  cacceito»  o  que 
comtudo  nada  influe  na  validade  do  acceite  e  responsabilidade 
resultante  d'elle  porque  se  qcba  claramente  expresso,  assignado 
na  letra  como  exige  o  art.  336.®  do  Cod.  Com.,  esclarecido  pe* 
los  art.  945.^  e  367.®  do  mesmo  Código^  e  porque  contrabiu 
por  esse  acto  a  obrigaç9o  de  pagar  o  montante  da  letra  sem  que 
possa  ser  restituída  contra  esse  facto  por  quaesquer  motivos  nos 
termos  do  art.  340.®  do  mesmo  Coi^igo,  que  referindo-se  como 
aquelte  ás  letras  de  cambio  tem  pelo  art.  436.®  applicaçio  ás 
letras  de  terra  quando  como  estas  s&o  passadas  á  ordem;  con- 
siderando que  embora  n3o  houvesse  na  letra  quando  foi  accei- 
te a  assignatura  do  sacador  como  o  jury  declarou  respondendo 
á  these  9.*  embora  d3o  recebesse  o  valor  como  na  mesma  le- 
tra se  declarou,  nem  tivesse  directamente  transacções  com  o 
portador  pelas  quaes  se  lhe  constitoisse  devedora,  como  o  jury 
declarou  respondendo  òs  times  7.*,  8.*  e  13.*,  nao  pôde  exi- 
mir-se  áquella  responsabilidade,  porque  como  se  dilse  n3o  é 
admittida  retractaç3o  ou  restituído  contra  o  acceite,  salvo  sendo 
o  mesmo  obtida  por  meios  fraudulentos  como  se  dispõe  no 
já  citado  artigo:  e  essa  excepção  nSo  se  dá  no  caso  dos  autos^ 
como  resulta  das  respostas  ás  theses  10.*  e  11.*,  e  pela  mes^ 
ma  declaração  da  rè;  na  contrariedade  conflrmdda  pela  res- 
posta á  these  6.*,  se  vê   qual  fora  a  causa  e  fundamento 
da  obrigaçSo,  o  qual  n3o  podia  conseguir-se  ficando  a  letra  em 
poder  d'aquelle  a  quem  se  queria  abonar  sendo  além  d*isso 
certo  que  é  muito  vulgar  o  p6r*se  o  nome  do  sacador  já  depois 
de  acceite  a  letra,  que  se  negoceia  em  vista  do  credito  que  o 
acceite  merece;  considerando  quanto  ao  rèo  Francisco  Rodri* 
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gQesNeyes  que  interveio  na  letra  garantidó-a,  que  provando-se 
pela  resposta  á  tbese  primeira  qoe  é  de  seu  punho  a  assigoa- 
tura  que  se  acha  em  seguida  ao  acceile,  não  tendo  allegado 
coisa  alguma  que  o  releve,  ou  obrigação  resultante  d'esse  facto, 
nem  tendo  sequer  comparecido  a  reconhecer  ou  negar  essa 
obrigaç&o  na  audiência  para  que  foi  citado,  não  pôde  fugir  á 
responsabilidade  já  decretada  pelo  art.  1:086.®  do  Código  e 
art.  353.®  applicado  ás  letras  de  terra  pelo  outro  art.  436.®; 
por  estes  fundamentos,  revogando  a  sentença  appellada  na  parte 
em  que  absolveu  a  acceitante  da  letra  D.  Anna  Maria  Cordeiro 
Neves,  e  confirmando-a  quanto  ao  portador  Francisco  Rodrigues 
Neves;  condemnam  a  ambos  solidariamente  ao  pagamento  da 
quantia  pedida,  com  juros  desde  o  protesto,  devendo  porém  fa- 
zer-se  o  manifesto  d*eUa  antes  de  executar-se  a  sentença,  e 
custas  sem  multa,  pelo  estado  dos  réos.  Lisboa  17  de  dezem* 
bro  de  1870. — Ferreira  Lima. — Ferraz. — Senna  Fernandes.» 


N.»  4L&í^.  Appellante— Joaquim  Quintino  Dias.— Appel- 
lado— João  Feliciano  Marques  Pereira,  e  o  visconde  de  Riba- 
mar.—«Accordam  etc— Vistos  e  relatados  estes  autos  entre 
partes  o  appeilante  Joaquim  Quintino  Dias,  auctor  na  causa,  e 
o  appellado,  o  réo  visconde  de  Ribamar,  que  sendo  interposta 
e  apresentada  dentro  dos  prasos  legaes  a  appellação  fl.  79  da 
sentença  fl.  75,  e  o  valor  da  causa  superior  á  alçada  corres- 
pondente ao  juizo  a  quo  tomam  conhecimento  do  recurso;  at- 
tendendo  a  que  carece  totalmente  de  procedência  o  fundamento 
trazido  pelo  appeilante  na  allegação  fl.  91  a  titulo  de  contradíc- 
ção  nas  decisões  sobre  a  matéria  da  3.*  e  8/  theses  das  sub- 
mettidas  ao  jury  a  fl.  74,  por  quanto  de  não  se  haver  verificado 
o  assumpto  da  3.^  these  não  se  segue  que  deixe  de  haver  ou- 
tra pessoa  ou  entidade  responsável  pelo  preço  das  obras  a 
que  as  letras  ajuizadas  dizem  respeito  e  de  que  ellas  pro- 
vieram, ou  que  outros  bens,  além  dos  comprehendidos  na  these 
não  estejam  sujeitos  ao  pagamento,  nem  que  por  faltar  um  dos 
princípios  invocados  em  defesa  peto  appellado,  deixem  de  haver 
outros  conducentes  a  produzir  a  desobrigação  do  mesmo  appel- 
lado acerca  do  pagamento  das  letras  que  indevidamente  se  lhe 
exigia  pela  acção;  e  d'esta  forma  não  se  dá  a  nullidade  attribuida 
pelo  appeilante  ao  julgamento  da  primeira  instancia;  atten- 
dendo  a  que  com  effeito  se  verificam  para  a  não  obrigação  do 
appellado  pelas  letras  os  seguintes  motivos:— 1.®  provirem  el- 
las do  ajuste  da  empr^tada  das  obras  do  theatro  do  Gymnasio, 
feito  entre  o  sacador  das  letras  e  o  appellado»  e  as  outras  em 
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qualidade  de  directores  da  compaobia  do  Gymnasio,  como  foi 
resolvido  pelo  jury  em  resposta  ás  theses  n  ^'  1,  2  e  4  sendo 
as  letras  acceitas  pelo  appellado  e  outro  dos  directores  que  fl* 
guraram  como  taes  na  escriptura  fl.  37  de  5  de  setembro  de 
1868,  do  ajuste  das  obras,  parte  de  cujo  preço  foi  tratado  a 
prasos  e  por  letras  e  resolvendo  o  jury  sobre  a  these  8.*  quan- 
to ao  appellante;  em  especialidade,  ter  este  acceitado  as  letras 
na  qualidade  de  director.— 2.®  que  os  directores  d*uma  com- 
panhia auctorisada  e  registada»  qual  se  mostra  do  documento 
fl.  44,  a  do  Gymnasio^  não  contrahem  pelos  actos  de  sua  gerên- 
cia obrigação  alguma  solidaria  ou  pessoal  nos  termos  expres- 
sos do  art.  542.®  do  Com.— S.""  que  o  appellado  nem  director 
era  já  ao  tempo  da  proposição  da  causa,  segundo  a  decisão  do 
jury  sobre  a  these  n.®  5,  se  tivesse  sido  demandado  na  quali- 
dade de  director;  attendendo  a  que  não  obsta  o  apresentar-se 
o  appellante  a  demandar  como  endossado  nas  letras,  visto 
como  as  círcumstaocías  do  negocio  retiram  d*elle  a  posição 
de  terceiro  de  boa  fé,  a  quem  fosse  estranha  a  origem  das  le- 
tras e  o  conhecimento  da  responsabilidade  por  ellas,  indicando 
ellas  mesmas  a  procedência  e  fazendo  referencia  á  escriptura 
mencionada,  termos  em  que  o  endosso  como  cessão  que  é, 
não  lhe  transmittiu  direitos  maiores  ou  diversos,  dos  que  o 
sacador  indossante ;  e  se  o  sacador  podia  só  dirigir-se  á  com- 

Sanhia  do  Gymnasio  pelos  correspondentes  representantes  para 
aver  o  embolso,  tal  é  o  direito  no  appellante  cessionário  nem 
mais  nem  menos;  esta  doutrina  deriva  da  legislação  sobre  ce- 
dência de  créditos  e  do  que  respectivamente  se  vê  disposto  nos 
art.  495.®  do  citado  Cod.  Com.;  por  estes  fundamentos  confir- 
mam a  sentença  appellada,  condemnando  o  appellante  nas  cus- 
tas acrescidas.  Lisboa  20  de  dezembro  de  1870.— ii.  Faria. — ' 
V.  R.  Tâmega. — R,  de  Carvalho.— Costa  e  Silva.— Forjaz,^ 


N.» -?400.  Appellado  — José  Maria  Vieira  da  Cruz. — 
Appellada— A  direcção  do  banco  Alliança,  da  cidade  do  Porto. 
— «Accordam,  etc— Que  vistos  e  relatados  estes  autos,  d*elles 
se  vé  que  o  auctor  José  Maria  Vieira  da  Cruz  pede  á  gerência 
do  banco  Alliança  da  cidade  do  Porto  a  quantia  de  330<$000 
réis  que  a  mesma  recebeu  a  mais  do  seu  devedor  António  Pinto 
de  Sousa  Brito.  Allega  a  ré  que  este,  quando  fez  a  cedência 
no  auctor  lhe  devia  944^9(000  réis  dos  sobejos  do  que  a  mais 
havia  recebido  das  letras  que  o  mesmo  Brito  lhe  havia  dado 
como  penhor,  para  pagamento  de  480^000  réis  que  lhe  devia; 
attendendo  aos  documentos  de  fl.  5,  fl.  6  e  fl.  9,  á  resposta  do 
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jury  a  fl.  29  e  á  disposição  do  arl.  877.*^  do  Cod.  Civil  conflr- 
mam  a  sentença  appellada  por  algons  dos  seus  fundamentos  e 
o  mais  dos  autos.  E  condemnam  o  appellante  nas  custas  decres- 
cidas. —  Lisboa  21  de  janeiro  de  ^S^^.— Paredes.— Senna  Fer- 
nandes . —Feiraz, — Caldeira.  > 


'N.*  -ioy.  1.0  Appellante— Oliveira  Guimarães  4  Almei* 
da.— 2.*  Appellante— António  José  da  Fonseca.— Appellada — 
Anna  Soares  d'01iveira  da  Fonseca.— «Accordam  etc— Que  at- 
tendendo  a  que  a  ré  allegou  na  defesa  nSo  só  teremse  os  au- 
ctores  aproveitado  da  pouca  íntelligencia  do  réo  acceiíante  no 
acto  em  que  este  fora  com  elles  negociar  as  letras  ajuizadas, 
illudindo-o;  mas  também  que  tendo  dado  os  auctores  por  conta 
das  letras  SOOjJOOO  réis  em  dinheiro,  e  164í5tOOO  em  duas  le- 
tras endossadas  ao  réo,  promettendo  dar  o  mais  que  faltava 
para  complemento  do  montante  das  referidas  letras  ajuizadas,  e 
n3o  se  tendo  sobre  estes  dois  objectos  formulado  theses  preci- 
sas ao  jury,  como  era  mister;  em  vista  do  que  dispõe  os  art. 
1:078.^  e  1:103.° e  outros  do  Cod.  Com.  por  isso  annullam  o 
processo  desde  a  acta  da  discussão  *Q.  58  e  mandam  que  bai- 
xem á  primeira  instancia  para  se  dar  cumprimento  á  lei.— Lis- 
boa 23  de  janeiro  de  1871.  —  Caldeira.  —  Mendes  Pinheiro.— 
Vasconcelhs. — Guardado. — Magalhães  Mexia.i^ 


N.»  4t08.  Appellante. — Manuel  Macário  de  Carvalho. — 
Appellado— José  Ladislau  d'Oliveira. —  tAccordam  etc.  —  Que 
conhecendo  primeiramente  do  aggravonoauto  do  processo  afl. 
29,  supprindo  a  falta  de  procuração  insuSQciente,  com  a  qual  a 
acção  foi  instaurada,  n3o  resalvou  a  defensa  do  réo  appellante  e 
fez  valer  a  assignaçSo  do  praso  legal,  sem  que  o  processo  se 
mostrasse  devidamente  instruído  com  a  procuração,  e  por  isso 
annullam  o  processo  desde  fl.  19  a  19  v.,  mandam  que  o  juiz 
a  quo,  reformando  o  despacho  fl.  27,  o  declare  no  sentido  de 
renovada  a  instancia,  ser  assignado  o  praso  legal  para  a  defen* 
sa.  Pelo  fundamento  da  nullidade  revogam  a  sentença  appella- 
da. Nas  custas  do  recurso  condemnam  o  appellado. — Lisboa 
24  de  janeiro  de  1871.— £.  J.  da  Silva.— Costa  e  Silva.— V. 
R.  Tâmega.— A.  de  Faria. — Forjaz.^ 


N.«»  4LOO.    Appellante  —  Francisco   Bernardino   Pereira 
GuimarSes.— Appellado— José  Requeijo,  como  representante  da 
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firma  social  de  Urbano  Beqaeijo  A  C/— tAccordam  ele— At- 
teodeodo  a  qae  o  réo  appellado  José  Requeijo,  com  domicilio 
no  julgado  de  Moimenta  da  Beira^  pertencente  ao  districto  de 
Yizeu,  fora  citado  ahi  pela  precatória  íl.  iO,  para  responder  á 
acç3o  intentada  no  tribanjal  do  commercio  de  Lamego,  sem  que 
tivesse  havido  estipulação  entre  elie  eoappellante  sobre  o  logar 
em  que  se  devia  fazer  p  pagamento  das  fazendas  vendidas  a 
credito,  de  que  trata  o  libeilo,  e  da  qual  somente  podia  vir  a 
competência  a  este  juizo,  nos  termos  do  art.  1.^  do  decreto  de 
6  de  março  de  1850;  sendo  que»  em  duvida  as  clausulas  do 
contracto  se  interpretam  contra  o  vendedor,  na  forma  do  art. 
873.®  do  mesmo  Código,  de  que  o  pagamento  se  faz  no  domi- 
cilio do  devedor,  n9o  embargando  a  disposiçio  da  segunda 
parte  do  art.  490.®  d'esta  lei,  que  visivelmente  se  refere  ás  ven- 
das feitas  a  prompto  pagamento.  Portanto  prejudicados  os  ag- 
gravos  fl.  48.  0.  52,  fl.  106,  fl.  107  e  fl.  108,  conHrmam  a  sen- 
tença recorrida,  absolvem  da  instancia  o  réo  appellado  e  con- 
demnam  o  appellante  nas  custas  acrescidas.— Lisboa  4  de  fe- 
vereiro de  1871.— Gí/ordado.— Ferreira  Uma. — Magalhães  Me- 
aia.— Paredes,— Ferraz.  > 


N.«  5500.  Appellante— José  Nunes  Pereira  Castello  Branco. 
— Appellado— Manuel  Peres  Pereira.  —  tAccordam  etc— Que 
d3o  dSo  provimento  ao  aggravo  no  auto  do  processo  por  tíio 
haver  offensa  de  lei,  visto  que  a  letra  ajuizada  se  acha  sellada 
em  conformidade  com  a  disposição  do  decreto  de  4  de  setem- 
bro de  1867,  tabeliã  !2.*.  E  tomando  conhecimento  da  acção, 
confirmam  a  sentença  appellada,  visto  que  tendo  o  appellante 
reconhecido  a  fl.  8  v,  a  firma  do  seu  acceite  exarado  na  refe- 
rida letra,  não  allegou  matéria  alguma  que  o  podesse  relevar 
da  obrigação  que  por  esse  facto  contrahiu,  de  pagar  o  seu  mon- 
tante; attentas  as  disposições  dos  art.  340.^  e  367.®  do  Cod. 
Com.  E  por  isso  mandam  que  a  sentença  se  confirme  na  sua 
forma,  e  condemnam  o  appellante  nas  custas  acrescidas.  Lisboa 
4  de  fevereiro  de  iSH. --Mendes  Pinheiro.— Ferreira  Lima. — 
Magalhães  Mexia. — Guardado. ^^ 


N.»  g^ox.  Appellante— O  Ministério  Publico. —Appellado 
— António  Joaquim  Corrêa. — i  Accordam  etc— Que  devendo  a 
qualificação  da  quebra,  como  base  do  procedimento  criminai, 
ser  provida  pelos  credores  e  na  falta  d'elles  pelo  Ministério 
Publico,  no  ipteresse  da  sociedade  e  em  especial  do  commer* 
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cio,  e  mostrando  os  autos  qoe  se  d3o  procedeu  pela  dita  forma 
na  qualificação  de  que  se  trata,  a  qual  apparece  deduzida  pelo 
próprio  fallido,  allegando  pela  maior  parte  factos  negativos 
aos  quaes  não  pôde  legalmente  dar-se  provas;  por  isso  annul- 
lam  o  processo  desde  o  seu  principio,  e  em  consequência  da 
mesma  nullidade  revogam  a  sentença  appellada,  sem  custas  do 
processo,  por  este  ser  interposto  pelo  representante  do  Ministé- 
rio Publico.  Lisboa  7  de  fevereiro  de  1871.— E.J.  Silva  (vo- 
tei contra  a  nullidade  do  processo).— For/oz.—K.  jR.  Tamga. 
— Ribeiro  de  Carvalho. — A.  Faria.^ 


N.^  g%<>%s.  Appellaute— Arnaldo  Alves  de  Sousa.— Appel- 
lado— O  barSo  de  Provesende.  —  cAccordam  etc. —Vistos  e 
relatados  estes  autos,  em  que,  por  decisão  em  conferencia  pre- 
via, foi  admittido  a  tomar  parle  na  discussão  o  advogado  con- 
slituido  pela  gerência  do  banco  Mercantil  Portuense,  como  fis- 
cal da  massa  fallida  do  appellante,  o  qual  advogado  compare- 
ceu em  sessão,  com  a  procuração  e  documento  com  que  legiti- 
mava a  sua  pedida  intervenção  n*este  processo,  e  que  se  man- 
dou fossem  juntos  ao  mesmo  processo,  conhecendo  daappellação 
interposta  do  despacho  ou  sentença  inlerlocutoria  a  Ô.  3,  em 
rasão  do  damno  irreparável  que  pôde  resultar  ao  appellante  de 
não  ser  ouvido  nos  embargos  á  sentença  de  declaração' de  fal- 
lencia  do  appellado,  por  aquelle  denunciado,  e  ser  a  causa  do 
valor  excedente  á  alçada  do  juiz  de  primeira  instancia.  Dene- 
gam provimento  no  aggravo  no  auto  do  processo  de  fi.  16  por 
ser  destituído  de  fundamento  legal,  visto  que  o  despacho  de  fl. 
115  V.,  de  que  vem  interposto,  apenas  mandou  desfazer  a  in- 
novação  ordenada  pelo  anterior  despacho  a  fl.  14,  mandando 
autoar  o  requerimento  a  fl.  2,  e  o  mais  processado  em  segui- 
mento d'elle,  em  separado  dos  autos  principaes,  e  ficando  as- 
sim restituída  essa  parte  do  processo  ao  estado  em  que  se 
achava  quando  foi  interposta  a  appellação  no  termo  defl.  13  v. 
Pelo  -que  respeita  ao  objecto  principal  da  presente  causa  me- 
nos bem  decidido  foi  pelo  juiz  da  primeira  instancia  commer- 
cial  do  Porto  no  referido  despacho  a  fl.  3,  em  não  admittir  o 
appellante  a  contestar  os  embargos  oppostos  pelo  appeltado 
á  sentença  que  em  consequência  da  denuncia  dada  n'aquelle 
juizo  pelo  mesmo  appellante,  na  qualidade  de  credor  do  de- 
nunciado, tinha  julgado  este  fallido  desde  o  dia  9  de  julho 
de  1868|  embargos  pelos  quaes  se  tornara  contenciosa  a  ques- 
tão da  fallencia,  por  quanto  ainda  que  o  curador  fiscal  provi- 
sório devesse  ser  ouvido  no  processo  dos  ditos  embargos,  co- 
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mo  em  geral  representaote  de  lodos  os  credores  do  failído, 
menos  por  isso  o  appellaote  deiíava  de  ser  a  parte,  a  quem, 
em  ras3o  do  disposto  do  art.  1:166.^  do  Cod.  Com.,  tocava 
primeiro,  e  priocipalmente,  cooTencer  de  improcedente  a  maté- 
ria altegada  nos  ditos  embargos,  e  sustentar  a  ?erdade  e  exa- 
ctidão de  sua  denuncia,  e  ao  decidido  confonne  ella,  para  des- 
viar de  si  a  responsabilidade  por  perdas  e  damnos  para  com 
o  appellado,  em  que  nos  termos  do  referido  artigo  poderia  in- 
correr no  caso  de  que  por  meio  dos  embargos  viesse  a  ser  re  • 
vogada  a  sentença  de  declaração  da  falleneia  do  denunciado;  e 
sendo  assim  parte  principal  n*esse  litigio  não  devia  deixar 
de  ser  ouvido  n*elle  conforme  o  assento  de  li  de  junho  de 
1753|  applicavel  no  caso  occorrente  peto  art.  i.®  do  citado 
Código,  e  admittindo  a  contestar  os  embargos  assignando-se- 
Ibe  o  praso  legal  para  apresentar  sua  contestação  como  se 
praticou  para  com  o  curador  fiscal;  e  pela  falta  d*esta  so- 
lemnídade  da  audiência  do  appellante  repellido  de  intervir 
n'aquelle  processo  pelo  despacho  appellado  incorreu  o  mes- 
mo processo  em  nullidade  desde  a  contestação  do  curador 
fiscal  provisório  em  diante.  Portanto,  negando  provimento 
no  aggravo  no  auto  do  processo,  como  fica  dito,  revogam 
o  despacho,  ou  sentença  interlocutoria,  para  o  effeito  de  ser 
o  appellante  admittido  a  intervir  como  parte  no  menciona- 
do litigio  dos  referidos  embargos^  conforme  o  que  fica  exposto 
e  condemnam  o  appellado  nas  custas  de  todo  o  processo.  Lis- 
boa 7  de  fevereiro  de  18H.— Novaes.— S.  Lobo.— A.  de  Fa- 
ria.—Azevedo.— C.  J.  da  Siha.9 


N.*  ^03.  Appellante— Oliveira,  FilhosáC— Appella- 
do—António  José  Gomes  Neto  e  Francisco  Luiz  de  Carvalho, 
administradores  da  massa  fallida  de  Silvério  Manuel  dos  Reis.— 
iÂccordam  etc— Que  julgam  insana velmente  nnilo  o  processo 
desde  a  acta  do  julgamento  de  fl.  27,  porque  tendo  os  appel- 
iantes  allegado  no  art.  1.^  do  seu  libello,  fl.  2,  com  funda- 
mento d'acção  de  reivindicação  n'ella  deduzida  contra  aos  ap- 
pellantes  a  existência  do  dssucar  reivindicado  nos  armazéns 
da  alfandega  grande  d*esta  cidade,  ao  tempo  da  instauração 
da  causa,  e  não  tendo  esta  circumstancia  como  matéria  de 
facto,  sido  submettída  nas  tbeses  de  fl.  28  á  approvação  e  de- 
cisão do  jury,  como  era  mister  segundo  as  disposições  dos 
art.  4:030.S  1:078.«  e  l:l03.*do  Col.  Com.  por  ella  não  se 
achar  confessada  pelos  appellados  e  antes  contestada  a  sua  ve- 
racidade pela  negação  feita  no  fim  da  contrariedade,  por  isso 
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mandam  qee  os  autos  baitem  á  primeira  instancia  para  serem 
legalmente  reformados,  sobmetteodo-âe  em  nora  discussão  i 
decisSo  do  jury  o  referido  facto  e  todos  os  mais  attínentes  i 
apre^iaçSo  das  questões  qoe  n'elle  sé  continham;  e  ás  custas 
se  attenderá  a  finai.  LístK)a  II  de  fevereiro  de  ISH.~ Mende$ 
Pinheiro.  —  MagaUhões  Mexia. — Ferrara  Lima. — Guardado. — 
Paredes. it 


N.^  ff04i»  Appellante  —  Lourenço  da  Silva  Pereira  de 
Magalhães.— Appellado— José  Manuel  Ferreira  de  Azevedo  e 
Castro  e  outros. — «Accordam  etc. — Attradendo  a  que  o  ap- 
pellante fora  presente  com  o  seu  advogado  nas  assentadas  do 
exame  a  discussão  de  provas  e  julgamento  doesta  causa,  sem 
que  n*e$se  acto  offerecesse  reclamação  sobre  o  modo  por  qde 
foi  constituído  o  júry,  que  os  aotos  fl.  512  e  fl.  578  declaram 
ter  sido  composto  do  numero  legal  de  jurados,  não  referindo  que 
se  desse  por  parte  do  mesmo  appellante  a  recusa  ou  suspeição 
d'algum,  pelo  que  è  visto  haver  approvado  todos  e  não  poder 
agora  tirar  motivo  da  jostííca^o  avulsa,  junta  n'esta  instancia 
ex-fl.  548,  para  impugnar  a  validade  d*aqoeUes  actos:  que  em- 
bora pelo  exame  ex^fl.  i5S  não  ficasse  averiguada  a  falsidade 
das  letras  competentemente  opposta  pelos  appellados  em  sua 
contrariedade  por  haverem  os  peritos  divergido  em  suas  opi^ 
niões,  não  era  todavia  eise  exame  essencicrl  para  a  decisão  da  cau* 
sa,  pois  qualquer  que  fosse  seu  resultado  não  era  o  jury  adstri* 
cto  a  seguir  o  votado  arbitramento  na  forma  do  art.  9t)9.^  do 
God.  Com.,  antes  podendo  independentemente  d'elle  e  contra 
elle  estabelecer  a  sua  convicção  por  outros  meios  de  prova, 
como  de  feito  estabeleceu,  e  que  sendo  falsas  as  assinaturas  dos 
appellados  nas  letras,  cuja  importância  se  pede,  segundo  pelo 
mesmo  jury  foi  decidido,  estão  dies  isentos  da  responsabili- 
dade procedente  do  contracto  que  se  lhes  attríbue,  mas  em  que 
não  intervieram.  Portanto,  confirmam  a  sentença  appellada, 
condemnam  o  appellante  nas  custas  acrescidas,  e  mandam  que 
opportunamente  se  continuem  os  autos  ao  Ministério  Publico, 
para  os  effeitos  legaes.  Lisboa  13  de  fevereiro  de  1871.— 
Guardado.  —  Magalhães  Mexia.  —  Ferreira  Lima. — Ferraz. — 
Paredes. í^ 


iv.«  ^o^.  Appellante— O  Ministério  Publico.— Appellados 
Os  curadores  fiscaes  da  massa  Callida  da  sociedade  sob  a  firma 
de  Larcher  &  Sobrinhos.— c  Accordam  etc. — Que  não  conhecem 
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da  appeUaç3o  át  fl.  2i3«  por  isso  que  teido  a  sentença  appel- 
lada  sido  intimada  ao  appellante  em  23  de  outubro  de  1869, 
como  coDSla  da  certidão  de  fl.  194  ▼.  té^se  do  termo  do  dito 
recurso  a  fl.  213  que  este  só  fora  interposto  em  16  de  no- 
vembro seguinte  e  coosequeotemente  fora  do  deeeodio  que  o 
§  2.^  do  art.  681.^  da  Moy.  Ref.  Jud.  fixou,  sendo  ineontestaTel 
que  a  appellaçSo  só  pôde  considerar-se  como  interposta  depois 
de  escripto  e  assigoado  o  respectivo  termo  que  oS  l.""  domes- 
mo  artigo,  e  a  Ord.  do  li?.  3.%  tít.  70,  §  1.^  exigem.  Lisboa 
18  de  fevereiro  de  ISH. -^Magalhães  Mexia.-^Ferreira  Limai 
—PoTedes.—Ferraz.-^CMwra,^ 


,  N.»  «oe.  Appellante —Joio  Botelho  d'ATeUar.— Appel- 
lado  — António  Soares  de  Medeiros.— «Accordam  etc— Visto 
estes  aulos  d'appellaç8o  vindos  do  tribunal  commercial  de 
Ponfa  Delgada  na  tlba  de  8.  Miguei,  entre  partes,  appellan- 
te Jo3o  Botelho  d*Avellar,  réo  na  causa,  e  appeHado  António 
Soares  de  Medeiros,  pelo  recqrso  da  sentença  fl.  28  v.,  que 
tomam  conhecimento  do  dito  recurso  por  haver  sido  interposto 
e  apresentado  em  tempo  competente;  e  attendendo  por  um 
lado  a  que  a  reclamaçSo  pela  a^b  fl.  2  com  respeito  ao  saldo 
da  letra  fl.  3  parlíu  do  próprio  sacador;  (^rcumstancia  pela 
qual,  a  ser  verdadeira  a  deiesa  do  appellante,  esta  defesa 
procedia  no  caso  de  mostrar  que  nSo  havia  da  sua  parte  di- 
vida liquida  para  com  o  appellado,  por  falta  d'almodaç3o  dos 
líquidos  comprehendidos  na  compra  representada  pela  letra, 
assim  como  que  o  appellado  exigindo  e  obtendo  o  acceite  sem 
a  liquidação  d'aiguns  artigos  da  venda^  se  compromettera  a  fa- 
zer a  liquidação,  a  fim  de  só  haver  do  appellante  o  que  este 
realmente  devesse,  como  preço  dos  objectos  vendidos,  mos- 
trando*^ além  d'isso,  ser  reoonbedda  pelo  appellado  em  parte, 
a  procedência  d'esta  defesa  em  quanto  dera  ao  appellante  a 
conta  junta  por  eete  a  fl.  13  e  mais  tarde  apresentou  a  final 
a  outra  a  fl.  26;  attendendo  a  que  divergindo  estas  contas  en- 
tre si  em  datas  e  até  em  verbas,  convinha  e  era  dever  do  juis^ 
a  quo  dí  bem  da  administração  da  justiça^  pelo  disposto  nos 
art.  226.®,  948.®  e  seguintes  do  God.  Com.,  fazer  exhibir 
a  escripturação  dos  litigantes  e  particularmente  do  appellado, 
sendo,  como  são,  ambos  concorrentes,  e  reconhecendo-se  talo 
appellante  na  procuração  fl«  42,  e  quando  a  exhibição  não  bastasse 
proceder-se  ao  exame  por  peritos  na  escripturação,  segundo  o 
disposto  pelo  dito  Código  nos  art.  988.®  e  seguintes;  mas  ne- 
nhum doestes  meios  de  prova  foi  comprido  na  primeira  ins- 
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tancia,  faltando  assim  a  aadieocia  e  exame  das  provas  ooe  o 
direito  (art.  1:072.*  do  citado  €odigo)  prescreve;  attendendo 
a  qoe  a  matéria  de  facto  não  foi  devidamente  proposta  e  sab* 
mettida  ao  jory  nas  tbeses  fl.  27,  faUaodo  assim  a  base  para 
appiicaçSo  da  lei,  e  d'abi  resultou  a  oecessidade  d*uma  nova 
demanda  ou  liqoidaQSo  que  poderia  dispensar^se :  bavendo 
superfluidade  na  primeira  tbese  por  se  referir  á  matéria  con- 
fessada a  fl.  9,  complexidade  na  quinta,  e  inutilidade  na  parte 
que  trata  simplesmente  d'uma  circumstancia,  sem  resultado 
para  o  julgamento  do  direito;  attendendo  a  que  no  estado  da 
quesiSo  as  tbeses  a  propor  deviam  versar  sobre  os  seguintes 
pontos,  a  saber  — por  parte  d'acç5o:— 1.^  Se  na  data  da  pro- 
posiçSo  da  acc9o  (21  de  janeiro  de  1860)  o  réo  estava  deven- 
do ao  auctor  por  saldo  do  capital  da  letra  ajuizada  fl.  3,  a 
quantia  pedida  de  112iSI075  réis,  e  no  caso  de  resposta  nega- 
tiva;—2.*  Qual  a  quantia  provada  como  debito  do  réo  por 
saldo  do  capital  da  letra,  na  mesma  data  da  proposição  d*acç3o 
pela  defesa;— 3.®  Se  a  mencionada  leira  fl.  3  tivera  por  única 
origem  a  compra  de  fazendas  pelo  réo  ao  auctor  compreben* 
dendo  líquidos  e  objectos  de  mercearia;— -4^^  Se  ao  tempo  da 
acceitaçSo  da  letra  n3o  se  acbava  ainda  liquidada  a  conta  da 
venda  por  depender  da  medição  dos  líquidos; —5.^  Se, 'ao  ser 
acceita  a  letra,  se  comprommetteu  o  auctor  a  liquidar  depois 
com  o  réo  a  conta  da  venda,  para  este  pagar  o  que  justa- 
mente fosse  o  preço  das  fazendas  compradas;— 6.®  Se  a  liqui- 
daçSo  do  preço  está  ainda  por  fazer,  no  easò  da  resposta  af- 
Srmativa  no  ultimo  ponto;-^7.^  Qual  é  o  objecto  por  liquidar, 
e  a  quanto  monta  o  valor  correspondente;  attendendo  a  que 
também  se  apresenta  feita  sem  a  intervenção  do  juiz  presi- 
dente da  audiência  a  acta  do  julgamento  fl.  33  e  sem  elle  as- 
signar.  Por  taes  fundamentos,  annullam  o  processo  desde  fl. 
27  inclusive  em  diante,  revogam  pela  nullídade  a  sentença 
appellada,  advertem  o  juiz  e  o  escrivão,  pela  falta  notada  na 
acta  do  julgamento,  e  mandam  baixar  o  processo  á  primeira 
instancia  para  se  organisar  o  julgado  em  forma  devida.  Custas 
a  final.  Lisboa  28  de  fevereiro  de  1871.— A.  Faria.— For- 
jaz.  —  K.  fl.  Tâmega.  —  Costa  e  Silca.  —  Ribeiro  de  Carvalho 
(vencido).! 


N.»^oy.  Appellante— D.  Gamilla  de  Faria,  viuva.— 
Appellados  —  João  Alfredo  e  Eduardo  Kalgenstein,  curadores 
fiscaes  provisórios  da  massa  fallida  de  António  Pinheiro  Cal- 
das Guimarães. «- ff  Accordam  etc  — Vistos  e  relatados  e^les 
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aotos,  menos  bem  julgado  foi  pelo  juiz  da  primeira  instancia 
na  sentença  appellada  de  fl.  60  em  decidir  serem  totalmente 
improcedentes  e  n3o  provados  os  embargos  de  fl.  3,  oppostos 
ao  arresto  que  faz  objecto  do  processo  appenso,  requerido  na 
petição  a  fl.  2  do  mesmo  appenso  pelos  appellados  na  quali- 
dade  de  curadores  fiscaes  provisórios  da  massa  fallida  de  An- 
tónio Pinheiro  Caldas  GuimarSes,  e  promovido  no  estabeleci- 
mento de  modas  que  á  embargante,  agora  appellante,  tinha 
sido  cedido  a  titulo  de  venda  pela  escriptura  publica  de  $  de 
outubro  de  i867,  junta  a  fl.  14  e  em  outros  objectos  que  se 
consideram  fazer  parte  do  mesmo  estabelecimento,  além  dos 
comprebendidos  no  balanço  a  fl.  17,  a  que  a  refere  a  dita  es- 
criptura, por  quanto  nSo  sendo  permittido  o  procedimento  do 
arresto,  sem  que  se  provem  os  quesitos  exigidos  no  art.  298.^ 
da  Nov.  Ref.  Jud.,  e  Ord.  liv.  3.^,  tit.  31,  o  primeiro  dos  quaes 
é  certesa  da  divida,  e  nSo  podendo  no  caso  occorrente  existir 
esta  certesa  senão  sendo  julgado  simulado  e  nullo  aquelle  con- 
tracto celebrado  na  já  referida  escriptura,  como  os  próprios  ar- 
restantes  agora  appellados  reconhecem  na  dita  sua  petição  de  fl. 
2  do  appenso  referido,  por  isso  mesmo  não  podia  ter  logar  o  ar- 
resto, sem  que  o  dito  contracto  fosse,  pelo  meio  competente, 
julgado  nullo  em  rasão  da  allegada  simulação,  e  o  único  meio 
competente  para  este  efleito,  era  a  acção  ordinária,  não  sendo 
legal  para  isso  a  summaria  justificação,  sem  audiência  da  ap« 
pellada  de  que  os  appellados  usam  e  sobre  a  qual  recaiu  a 
sentença  de  fl.  14  do  dito  appenso,  em  que  se  decretou  o  ar- 
resto, ainda  quando  em  tal  caso  o  juiz  commercial  possa  julgar- 
se  competente  para  decidir  a  matéria  de  facto,  sem  intervenção 
do  jury,  e  não  sendo  também  competente  para  reconhecer  se 
e  decidir-se  da  asserta  simulação  do  referido  contracto,  a  con- 
trariedade aos  embargos;  illegal  e  nulla  foi  por  tanto  a  sen- 
tença a  fl.  14  do  dito  appenso,  em  que  summariamente  por 
simples  jtistiGcação  sem  audiência  da  parte  interessada  se  jul- 
gou provada  a  simulação  do  contracto  contido  na  mencionada 
escriptura,  e  n'esta  parte  e  pelo  dito  fundamento  procedem  os 
embargos  pela  appellante  oppostos  ao  arresto;  nem  a  decisão 
em  favor  dos  appellados  obtida  na  causa  d*acção  ordinária  em 
que  se  julga  nullo  aquelle  contracto  em  rasão  de  simulação, 
sendo  como  é  muito  posterior  ao  arresto  pôde  sanar  a  illega- 
lidade  d'este  por  ter  sido  ordenado  e  efl^ectuado  sem  estarem 
provados  os  quesitos  legaes.  Pelo  que  revogam  a  sentença 
appellada,  e  julgam  procedentes  e  provados  os  embargos  de 
fl.  3,  no  que  respeita  ao  fundamento  expressado  para  os  ef- 
feitos  de  annullarem  como  annullam  todo  o  processo  de  arresto 
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a  que  os  ditos  embargos  se  oppozeram,  absolverem  da  iostan* 
cia  a  appellanle  e  mandarem  que  o  mesmo  arresto  seja  relaxa* 
do,  e  condemoam  os  appeltados  nas  custas  de  todo  o  processo 
e  nas  do  appeuso  do  arresto.  Lisboa  7  de  março  de  1871. — 
Novaes.— SUva  Lobo. — E.  J.  da  Stlva.—A.  Faria.i^ 


IS.*  ^oe.  Appellaole  —  D.  Libauia  Adelaide  da  Concei- 
ção Cruz  Magalhães  e  seu  marido.  —  Appelladas  —  O.  Gertru- 
des Magoa  da  Conceição,  seu  marido  e  outros.  —  cAccordam 
etc.  —  Que  menos  bem  julgado  foi  pelo  juiz  da  primeira  ins- 
tancia da  sentença  appellada,  a  qual  revogam  por  quanto  em 
vista  da  allegação  na  pelição  de  fl.  3,  e  mais  dos  autos  era 
indispensável  julgar  sobre  a  competência,  ou  não,  do  juiz  com- 
mercial  n'esta  causa,  conhecendo  da  continuação  da  gerência 
da  estancia  de  madeiras  a  que  a  dita  petição  se  refere,  de 
accordo,  e  por  conta  dos  herdeiros  da  fallecida  proprietária  da 
mesma  estancia,  pois  que  só  assim  se  podia  resolver  a  ques- 
tão da  existência  da  sociedade  tacita  commercial,  e  por  con- 
sequência a  legitimidade  e  competência  do  foro,  e  como  uma 
tal  resolução  involve  ponto  de  facto,  e  por  isso  da  exclusiva  com- 
petência dò  jury  não  podia  o  juiz  decidir  por  si  só,  como  fez,  a 
sobredita  questão  da  competência,  sem  que  possa  proceder  o  fun- 
damento allegado  pelo  juiz,  a  quo,  de  que  estabelecida  a  doutrina 
opposta  á  que  adoptam  os  tribunaes  commerciaes  absolveriam 
todas  as  questões  de  partilhas,  por  que  na  mão  dos  coherdeiros 
está  fazer  cessar  o  giro  commercial  ficando  assim  tudo  sujeito 
ao  foro  commercial.  A'  vista  por  tanto  do  exposto  e  do  mais 

3ue  dos  autos  consta,  annullam  todo  o  processo  desde  a  acta 
a  sessão  do  julgamento  a  fl.  25  salvos  os  documentos,  e  con- 
demnam  os  appellantes  nas  custas  da  parte  annullada  do  pro- 
cesso, e  nas  da  appellação.  Lisboa  .21  de  março  de  1871.— K. 
jR.  Tâmega.-- Ribeiro  de  Carvalho.— Silva  Lobo.— Costa  Silva. 
—Novaes. 9 


N.«  I500.  Appellante— Eduardo  Moser,  na  qualidade  de 
sub-director  da  Companhia  geral  de  seguros  marítimos  La  Union 
—Appellado— Bernardo  José  Affonso  d*Espergueira.  —  lAc- 
cordam  etc— Que  vistos  e  relatados  estes  autos  que  subiram 
do  tríbunal  commercial  da  cidade  do  Porto,  d'appellação  £1.  60 
Y.  interposta  da  sentença,  ex  íl.  53  v.  por  parte  da  Real  Com- 
panhia de  Seguros  la  Union,  por  ser  sub-director  na  mesma  ci- 
dade, tomam  conhecimento  do  recurso;  e  attendendo  a  que  se 


Digitized  by  VjOOQIC 


465 


mostram  retirados  do  processo,  sem  ficar  traslado  por  força 
do  despacho  de  fl.  48  v.,  e  antes  do  julgamento  da  causa  os 
docnmentos  que  se  achavam  a  fl.  6  e  fl.  46,  convém  saber:  a 
apólice  segundo  se  diz  (por  copia  e  no  original)  na  qual  as- 
sentava a  reclamação  do  auctor  (agora  appellado)  Bernardo 
José  Affonsod'Espergueira,  contra  ao  appellante  pela  importância 
da  conta  a  fl.  33  e  juros  correspondentes,  desde  12  de  feve- 
reiro de  4867,  em  consequência  do  seguro  do  patacho  Avabe, 
e  das  avarias  acontecidas  no  mesmo  patacho  na  viagem  de 
Montevideu  para  Guaiigaes,  em  janeiro  do  anno  de  1866;  at- 
tendendo  a  que  os  mencionados  documentos  por  fazerem  parte 
do  processo»  e  também  da  prova  a  contemplar  no  julgamento 
assim  da  primeira  instancia,  como  no  tribunal  do  recurso,  nSo 
deviam  ser  separados,  antes  da  decisSo  da  causa,  ainda  com  o 
fundamento  adoptado  d'irregularidade  do  sello,  e  o  motivo 
adduzido  pelo  juiz  a  quo  de  serem  dispensáveis^  depois  de 
reconhecido  o  contracto  do  seguro  pelo  appellante,  carece  to- 
talmente de  procedência,  ou  seja  pela  rasSo  acima  expressada, 
ou  porque  o  estado  da  disputa  pela  defesa  do  appellante  pre- 
tendendo excluir  a  responsabilidade  da  indemnisação  com  os 
termos  do  contracto,  exigia  que  esses  termos  fossem  conheci- 
dos: certo  como  é,  que  o  contracto  do  seguro  admitte  estipula- 
ções e  condições  a  Hmitar  ou  ampliar  a  responsabilidade  (art. 
I:684.^  4:7S2.^  e  outros  do  God.  Com.;  attendendo  além  d'isso 
a  que  duvidando  o  appellante  em  sua  exposição  n'esta  instancia 
de  legitimidade  da  arribada  e  da  classificado  qual  a  pretende 
o  appellado,  e  das  despesas  em  que  assenta  a  reclamaçio^  im- 
portava como  meio  d'informaç3o,  e  prova  nos  termos  do  ci- 
tado Código  art.  989.*  e  seguintes,  que  interviessem  peritos 
competentes  a  interpor  o  seu  juizo  nos  ditos  pontos,  em  face 
dos  documentos  do  appellado,  e  mesmo  acerca  do  espaç6  por- 
que devia  durar  a  arribada  para  os  reparos,  apenas  necessá- 
rios ao  seguimento  da  viagem,  e  esse  meio  aliás  prescriplo  nos 
art.  1:615.^  e  1:839.*  do  mesmo  Código  foi  preterido;  atten- 
dendo a  que  assim  houve  nullidade  no  julgamento  recorrido; 
por  falta  aaudiencia  e  exame  das  provas  segundo  a  disposição 
do  art.  1:072.*  do  God.  Com.  Por  estes  fundamentos  annullam 
o  processo  desde  fl.  48  v.  inclusivamente  em  deante  pela  nul- 
lidade, revogam  a  sentia  appellada,  e  mandam  baixar  o 
processo  á  instancia  inferior,  para  ser  instruído  devidamente 
6  julgar-se  a  final,  segundo  fôr  de  direito.  Ás  custas  se  at- 
tenderá  a  final.  Lisboa  28  de  maio  de  1874.  —  Silva  Lobo.— 
Forjaz.—A.  Faria.— V.  R.  Tâmega.— E.  J.  da  Silva  (vencido).» 

30 
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ri.»  ffio.  Appellanle— António  Moreira  da  Rocha  Brito* 
—  Appellado  —  Joaquim  Lourenço  Alves,  como  curador  da 
massa  fallida  de  José  Duarte  Coelho  da  Silva  e  António  Pedro 
de  Barros  Sousa.— tAccordam  etc— Que  annullam  a  nova  dis- 
tribuição d'este  processo,  feita  em  28  de  janeiro  do  corrente 
anno  por  nSo  ter  sido  observado  n*ella  o  disposto  no  §  4.^ 
do  art.  697.®  da  Ref.  Jud.  visto  ter  o  Feito  começado  a  correr 
na  primeira  secçlo  doeste  tribunal,  como  dos  autos  consta, 
sendo  por  consequência  egualmente  nulla  a  segunda  distri- 
buição feita  depois  d'aqu6lla,  em  SS  do  presente  mez,  e  as- 
sim a  julgam;  e  mandam,  que  dada  baixa  em  cada  uma  das 
sobreditas  distribuições  sejam  de  novo  distribuidos  competen- 
temente estes  autos.  Lisboa  28  de  fevereiro  de  i871.  — iVò- 
vaes. — Silva  Lobo. — Forjaz.3 


IV.*  «11.  Appellante— José  Sicçu.— Appellada— A  fir- 
ma commercial  Roberto,  May,  Andrez  &  C,  de  Londres.— 
«Accordam  etc— Mostra-se  dos  autos  que  a  firma  commercial 
Roberto,  May,  Andrez  d  C.^,  de  Londres,  intentou  a  presente 
acção  pedindo  ao  réo  José  Sicçu,  negociante  hebreu  e  residente 
na  cidade  de  Faro,  a  quantia  de  2:227^91908  réis  e  respectivos 
juros  a  contar  desde  30  de  abril  de  1868  até  seu  effectivo  paga- 
mento do  capital,  saldo  este  proveniente  de  diversas  transac- 
ções mercantis  trocadas  entre  ambos.  Mostra-se  que  o  réo  ar- 
ticulou em  defesa  não  ser  exacta  a  conta  corrente  em  que  se 
funda  a  acção,  nem  demonstrara  o  estado  de  todas  as  operações 
entre  ambos  no  período  de  duração  das  mesmas  transacções  em 
forma  commercial,  deixando  o  auctor  por  tal  motivo  de  incluir 
na  predita  conta  corrente  a  quantia  de  6:750)9(000  réis,  impor- 
tância do  seguro  feito  peio  auctor,  e  por  ordem  do  réo,  do 
carregamento  do  brigue  inglez  Roberto  Kicole,  e  abonando-lhe 
apenas  a  cifra  de  4:4l3iS^290  réis,  valor  differencial,  que  lhe 
devia  ser  creditado^  e  que  em  resultado  demonstra  não  ser 
elleréo  devedor,  antes  credor  á  firma,  da  quantia  de  4:786^385 
réis,  incluindo  os  respectivos  juros;  e  outrosim  articulou  que 
os  juros  das  quantias  adiantadas  seriam  á  rasão  de  5  por  cento, 
conforme  o  estipulado,  e  sem  amortisação.  Mostra  se  final- 
mente que  o  juiz  recorrido,  em  vista  das  decisões  do  jury,  jul- 
gando a  acção  procedente,  condemnou  o  réo  na  quantia  pedida 
na  petição  que  faz  de  libello.  Considerando,  porém,  que  o 
primeiro  quesito  é  impertinente,  visto  que  as  partes  estavam 
concordes  sobre  o  facto  das  operações  commerciaes  effectua- 
das  entre  ambos  e  consequentemente  não  se  justifica  a  neces- 
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sidade  de  propor  a  these  sobre  este  poDlo  ao  jary.  (Joasíde* 
rando  qoe  a  resposta  do  jary  no  segundo  e  oIUibo  quesito  nio 
é  precisa,  terminante  e  decisiva,  para  sobre  ella  assentar  a  de- 
cisão de  direito,  e  como  ha  a  condemnaç3o  no  pedido  de  acçio^ 
porquanto  a  conta  corrente  de  per  si  nSo  demonstrava  aexis» 
tencia  do  credito,  mas  dependia  de  ser  explicada  e  comprovada 
por  os  documentos  juntos  aos  autos,  aos  quaes  o  jury  nio  fez 
alIusSo  ou  referencia  na  sua  decisão,  nem  parte  dos  qaaes  po* 
dia  estar  habilitado  a  explical-os,  por  serem  escriptos  em  idío* 
ma  estrangeiro,  sem  a  correspondente  versão  em  iingua  nacio* 
nal.  Considerando  que  o  juiz  recorrido,  sem  embargo  do  que 
se  allegou  ^em  defesa,  deixou  de  propor  these  ao  jury  sobre 
o  ponto  essencial  do  seguro  feito  pelo  auctor,  por  ordem  do 
réo,  e  bem  assim  sobre  o  valor  diUerencial  d'este  que  se  omi- 
tiu na  conta  corrente  jonta  ao  libelk),  e  que  está  lançado 
no  credito  da  de  fl.  40,  e  ainda  sobre  a  estipulação  dos  juros 
das  quantias  adiantadas,  a  rasão  de  5  por  cento,  pontos  estes 
<]e  toda  a  importância  para  a  defesa,  porque  excluíram  o  pe- 
dido na  acçãO;  deixando  assim  de  comprehender-se  no  jnl- 
Ifado  todo  o  objecto  controvertido  em  manifesta  contradicção 
do  disposto  no  art.  t:f03.^  do  God.  Com.  emais  legislação  pa- 
rallela.  Considerando  que  os  documentos  de  fl^  4  e  íl.  5,  não 
^tão  em  forma  legal,  porque  não  foram  vertidos  em  presença 
dos  originaes,  ou  conferidos»  nos  termos  de  direito  com  os  que 
d'elles  se  exlrahiram.  Considerando  que  os  documentos  de  fl. 
43,  fl.  S5  e  fl.  56,  escriptos  em  idioma  estrangeiro,  não  foram 
traduzidos  na  Iingua  do  paiz,  deixando  assim  o  juiz  letrado  de 
resumir  a  substancia  das  provas,  e  o  jury  de  apreciar  o  seu 
merecimento,  para  com  pleno  conhecimento  de  causa  decidir 
a  questão  levantada  entre  as  partes,  com  evidente  violação  das 
disposições  do  Cod.,  no  logar  citado,  e  na  resolução  de  13  de 
agosto  de  1781.  Nos  termos  expostos^  revogando  por  nullida* 
de  a  sentença  appellada,  annullam  o  processo  desde  fl.  69  em 
diante,  e  com  elle  a  decisão  do  jocy,  por  defeito  e  deficieneía 
de  tbeses,  bem  como  das  respostas  dadas  sobre  ellas  e  mao* 
dam  que  o  processo  baixe  ao  juiz  recorrido  aflm  da  causa  ser 
submettida  a  novo  julgamento,  dando-se  assim  cumprimento  á 
iei.  Custas  a  final.  Lisboa  9  de  março  de  1871.  — A.  (k  Gar^ 
valho.— Novaes. — A.  Faria. — SUva  Lobo,» 


N.«  £5i«.  Appellante— Francisco  de  Sousa  Pinto.— Ap* 
pellado  — António  Joaquim  Mamede.  —  «Accordam  etc.  —Co- 
nhecendo da  appellação  fl.  85  interposta  da  sentença  fl.  80 
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<IU6  re^ogOQ  a  decísio  arbitral  fl.  64  v.  hoiaologada.  peia  sen- 
tença fl.  65  y.;  attendendo  a  que  o  compromisso  pelas  partem 
feito  DO  termo  fl.  10  nos  árbitros  eommerdaes»  que  intervi- 
ramn^estes  autos,  foi  somente  atè  ao  fim  do  auDO  de  1868;  at- 
tendendo  a  que  os  termos  dos  autos  seguintes  ao  recebimento 
da  contestação  fl.  24  s3o  de  1869»  e  a  decisão  arbitral  de  fl. 
64  V.  é  de  17  de  janeiro  de  1870;  attendendo  a  que  dos  au- 
tos se  mostra  que  o  praso  não  foi  prorc^ado  pelas  partes  para 
ter  validade  o  processado  desde  fl.  26  em  diante ;  attenden- 
do a  que,  d'este  modo,  os  árbitros  commerciaes  julgaram  a 
preseute  causa  sem  competência  e  jurisdicção.  Por  este  fun- 
damento annullam  a  decisão  arbitral  de  fl.  64  v.  e  revogam  a 
sentença  qne  a  homologou,  e  a  de  que  veio  a  appellaçSo,  & 
julgando  prejudicado  o  aggravo  no  auto  do  processo  fl.  63  v. 
'  annullam  o  processo  desde  fl.  26  em  diante;  não  impõe  multa 
ao  tabellião  ajudante  de  Coimbra  qu0  reconheceu  a  assigna- 
tura  da  procuração  da  firma  commercial  de  fl.  8,  nem  ás  par- 
tes que  passaram  ás  procurações  de  fl<  35  e  77  por  falta  de 
fundamento  legal  vistos  os  termos  d'essa  procuração;  reser» 
vandò  para  a  final  as  custas  aió  á  interposição  da  appellaçSa 
fl.  86  condemnam  o  appellante  nas  custas  d'este  recurso, 
mandam  que  oà  autos  baixem  ao  juizo  de  direito  da  comarca 
de  Gouveia  para  se  proseguir  nos  termos  legaes.  Lisboa  14  de 
março  de  1871.— ForjVw.—F.  jR.  Tâmega.— Costa  e  Silva. — 
Novaes.— Ribeiro  de  Carvalho  (vencido).» 


N.*  1513.  Appellante  — O  delegado  do  procurador  ré- 
gio. —  Âppellado  —  António  Ignacio  e  sua  mulher  Francisca 
Rosa.  —  cAccordam  etc.  —  Que  vistos  e  relatados  estes  autos, 
mostra-se  pela  petição  a  fl.  2,  que  António  Ignacio  e  sua 
mulher  Francisca  Rosa,  pretendem  justificar,  que  seu  filho  le- 
gitimo António  Ignacio  falleceu  em  Loanda  no  estado  de  sol- 
teiro sem  descendência,  e,  sendo  elles  seus  únicos  herdeiros 
necessários,  querem  haver,  e  arrecadar  todos  os  bens  do  filho 
com  inteira  exclusão  de  duas  amasias,  com  quem  elle  viveu, 
e  a  quem  por  testamento  e  codicillio  deixou  tudo  quanto  pos- 
suía e  lhes  deve  ser  entregue;  disposição  que  por  ser  contra 
direito  tem  de  considerar-se  nuUa  e  de  nenhum  effeito:  mos- 
tra-se mais  que  produzidas  as  provas  documentaes  e  teste- 
munhaes,  e  todos  os  mais  termos  do  processo  a  final  o  juiz,  por 
sua  sentença  de  fl.  155  v.,  julgou  habilitados -os  justificantes 
como  legitimes  herdeiros  do  dito  seu  filho,  António  Ignacio, 
para  o  fim  de  haverem  toda  a  herança,  que  por  morte  d*ell6 
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ficou,  na  parte  que  exceder  á  terça  da  mesma  herança,  e  con- 
demna  as  rés  amasias  a  entregarem  aos  justiQcames  lodos  e 
qaaesqner  bens  que  recebessem  da  dita  herança,  e  os  respe- 
ctivos rendimentos  desde  qne  entraram  na  posse  dos  bens, 
como  egoalmente  os  justíQoantes  haviam  pedido  e  mais  as 
condemna  nas  custas  e  multa  legal;  attendendo  a  que  na  ci- 
taçSo  feita  a  Luiza  JoSo,  para  comparecer  em  Loanda  etc.„  fl. 
88,  deixaram  de  obser?ar-se  as  formalidades  legaes,  visto  que 
oio  se  dera  contra-fé  á  citada,  nem  interviram  no  auto  duas 
testemunhas,  como  era  necessário  por  ella  não  saber  escrever, 
ao  que  é  applicavel  a  disposiç3o  do  art.  208«^  da  Nov.  Ref. 
Jud.,  e  attendendo  a  que  a  certidão  do  testamento  junto  a  fl. 
H,  n3o  está  completa  faltando  o  instrumento  d'approvaç3o  e 
nem  foi  legalizada  nos  termos  do  art.  i .®  da  lei  de  24  de  maio 
de  1837,  a  Sm  de  produzir  o  seu  devido  effeito,  revogam  por 
isso  a  sentença  appellada,  na  parte  em  que  virtualmente  jul- 
gou a  Bullidade  do  testamento  e  codicillio  do  defuncto  cam 
custas  e  multa  pelas  herdeiras  instituídas,  e  confirmam  a  sen- 
tença,  em  quanto  á  habilita^  dos  appeilados,  a  fim  de  que 
possam  promover  competentemente  os  meios  respectivos  á  he- 
rança do  defuncto  seu  fliho,  e  paguem  os  mesmos  appeilados 
as  custas  em  que  os  condemnam.  Lisboa  I  de  abril  de  1871.— 
Senna  Fernandes.  —  Mendes  Pinheiro.  —  Vaecmcélhe.  —  Guar^ 
dado.n 


N.*  <514.  Appellante  —  Henrique  Schalche.— Appellado 
—Carlos  Cruz. — tAccordam  etc.— Vistos  os  presentes  autos 
d'appellaçSo  que  subiram  ao  tribunal  commercial  da  primeira 
instancia  de  Lisboa,  entre  parteâ  appellante,  auctor  Henrique 
Schalhe  e  appellado  o  réo  Carlos  Cruz;  attendendo  a  que,  se- 
gundo a  lei  (Cod.  Com.  arL  454.*)  para  haver  contracto  de 
venda  perfeita  ou  nos  termos  de  obrigar,  depende  de  ajuste  o 
accordo  sobre  a  cousa,  objecto  do  contracto  e  acerca  do  preço; 
attendendo  a  que  pelas  decisões  do  jury  fl.  62  de  n."^  4  a  5  na 
matéria  de  facto  de  sua  competência,  n3o  chegou  a  haver 
ajuste  entre  os  contendores  acerca  do  preço  das  peças  de  panno 
de  que  se  trata,  desde  que  no  libello  confessara  o  appellante  haver 
mandado  ao  appellado  as  peças  para  conferir,  termos  em  que 
qualquer  proposta  anterio/  involve  condição  suspensiva  art, 
459.*  do  dito  Código;  attendendo  a  que  nSo  faltou  indagação 
na  parte  de  facto,  necessária  para  a  decisão  da  causa  e  ao  que 
legisla  o  mesmo  Código  no  art.  1:103.*,  que  confirmam  a  sen- 
t^ça  appellada  fl.  69,  e  condemnam  o  appdiante  nas  custas 
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acrescidas-  Lisboa  18  de  abril  de  4871.— A.  Faria.— Costa  e 
Silva.— Forjaz. — V.  R.  Tâmega. — Bíbeiro  de  Carvalho.» 


N.*  Gis.  Âppellantes— José  d'Oliveira  Sousa  Leal  e  Joio 
Ferreira  Velloso. — Appellado— Leal  á  IrmSo. — tAccordam  etc 
—  Que  bem  julgado  foi  pelo  juiz  de  direito  da  primeira  iostan* 
cia  ua  sua  seuleuça  de  fl.  31  appeUada  fl.  33  v.  a  qual  coufir- 
mam;  e  condemoam  os  appellaaies  nas  custas  acrescidas.  Lis- 
boa  18  de  abril  de  18H.— Forjaz.— Costa  e  Silva.— V.  R.  Ta^ 
mega.^— Novaes. — Ribeiro  de  Carvalho*» 


N.*  <5io.  Appellante— António  de  Carvalho  Saraiva- — 
Appellado  O  rev-*  António  Pereira  da  Rocha. — tAccordam  ele. 
— Que  conhecendo  d'app6Uacão  porque  se  escreveu  e  apresen* 
lou  em  tempo  e  é  de  sentença  sobre  acção  de  valor  excedente 
á  alçada  do  juiz  da  primeira  instancia  denegam  provimento  ao 
aggravo  no  auto  do  processo,  que  se  interposera  a  fl.  26  do  des- 
pacho fl.  25  e  seguintes  que  indeferiu  a  absolvição  da  mstancia 
requerida  pelo  réo  na  audiência  da  instauração  da  acção  com  o 
fundamento  de  que  a  deprecada  para  a  sua  citação  se  expedia 
sem  requerimento  dos  auclores  visto  achar-se  comprehendido,  o 
de  fl.  3  na  declaração  de  nullidade  do  processo  constante  do 
despacho  de  fl.  13;  por  quanto,  mandando-se  n*esse  despacho 
fazer  nova  citação  ao  réo,  expedindo-se  para  isso  deprecada,  è 
por  isto  que  eite  deixou  também  subsistente  áquella  petição 
inicial  da  acção  em  que  essa  citação  se  requerera;  nem  além 
d*isso  podia  deixar  de  considerar-se  ociosa  e  desnecessária 
a  exigência  da  nova  petição,  acbando-se  em  juizo  aquella,  fl. 
3;  não  tomam  contecímento  do  aggravo  de  Ú.  12  por  o  achar 
prejudicado  pelo  dito  despacho  de  fl.  13.  E  sobre  o  fundo  da 
questão  mostra-se  dos  autos  que  pedindo  os  auctores  o  paga* 
mento  da  letra  de  fl.  16  por  elle  acceite,  e  não  paga  ao  tempa 
do  vencimento,  contrariou  este,  allegando  que  sendo  procurado 
pelo  auctor  cousa  de  18  mezes  antes  de  propositura  da  acção 
para  ajustar  contas  da  despesa  que  fizera  em  casa  d^elle  aonde 
por  algum  tempo  esteve  de  cama  e  mesa  e  d*onde  saiu  por 
se  recusar  a  assignar  uma  doação,  que  quando  lá  esfava  lhe  fi- 
zera, se  achou  em  resultado  d'essas  contas  ser*lbe  devedor  da 
quantia  de  54^9000  réis,  que  concordaram  acceitar  lhe  oma  le« 
tra:  que  o  auctor  apresentou  para  isso  uma  letra  em  branco, 
dizendo  que  em  casa  a  encheria;  e  eUe  réo  em  boa  fé  não  du- 
vidou pôrlhe  Doesse  estado  o  acceite  sem  reparar  no  sello  nem 
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s^  lembrar  da  possibilidade  de  qoe  o  auctor  a  eocberia  men* 
ciODando  uma  quaolia  superior  áqoella  divida,  dos  5if$000 
réis;  qoe  noDca  se  apreseotára  a  letra  que  d'essa  quantia  en- 
tendia ter  acceítado  nem  doesta  de  íl.  6  fazia  o  auctor  menção 
antes  da  propositora  da  acc9o  com  quanto  em  cartas  para  Castro 
d'Ayre,  instando*o  para  a  insinuação  da  aliudida  doaç9o  dis- 
sesse, qoe  nio  a  insinuando  havia  de  ainda  ir  pedir-lbe  de 
m3os  erguidas  que  conviesse  na  insinuação,  porém  que  já  se- 
ria tarde,  e  tem  ainda  o  mesmo  auctor  confessado  que  pois 
que  não  qoiz  o  réo  insinuar-lhe  a  doação^  bavia  de  por  aquel* 
le  meio  (a  letra)  segoral-a;  que  elle  réo  em  tempo  algum  ac- 
ceitara  letra  da  importância  d^aqueila  que  se  apresenta,  pois 
qoe  nunca  foi  negociante  nem  tem  bens  equivalentes  á  impor- 
tância d'ella,  nem  tinba  o  auctor  fundos  para  confiar-lbe  tal 
quantia;  mostra  se  também  que  seguindo  a  causa  seus  termos, 
e  proposta  a  julgamento,  declarou  o  jury  em  resposta  ás  três 
primeiras  tbeses  de  fl.  73  v.,  que  era  o  auctor  dono  da  letra 
e  fora  o  acceite  d*ella  escripto  pelo  réo  que  deixou  de  pagal-a 
ao  tempo  do  vencimento;  mostra-se  que  o  mesmo  jury,  em 
respostas  ás  tbeses  4.'  e  5.'  disse  que  fora  esse  acceite  lançado 
sobre  uma  letra  ainda  em  branco  e  sem  que  estivesse  cheia,  co- 
mo agora  se  acha,  bem  assim  que  o  réo  não  deve  a  importaneia 
mencionada  na  letra;  mostra-se  por  ultimo  que  o  juiz  de  di- 
reito na  sentença  de  ÍI.  e  com  fundamento  nas  respostas  a 
estas  duas  ultimas  tbeses,  julgou  improcedente  e  não  provada 
a  acção;  considerando  porém  qoe  provada  como  se  acha  pela 
resposta  á  these  3.*  o  facto  de  haver  pelo  réo  sido  escripto  o  ac- 
ceite da  letra,  só  pôde  ser  desligado  da  responsabilidade  que 
lhe  impõe  o  art.  436.^  com  referencia  ao  art.  429.^  e  SiO."" 
do  Cod.  Com.^  provando-se  emprego  de  nteios  fraudulentos* 
para  se  obter  esse  acceite;  considerando  que  efTecti vãmente 
deduzindo  o  réo  em  sua  contestação  matéria  de  facto  tendente 
a  demonstrar  o  emprego  d*esses  meios  de  fraude,  qual  é  a 
que  acima  Sca  mencionada,  mas  que  o  juiz  em  vez  de  submetter 
essa  matéria  á  apreciação  do  jury,  se  limitou  a  sujeitar  á  sua 
decisão  a  das  ditas  3/  e  4/  tbeses,  passando  a  proferira  sen- 
tença no  sentido  que  fica  indicado,  como  se  do  facto  que  se  reco- 
nhece haver  sido  voluntariamente  praticado  da  acceitação  da  letra 
em  branco  seguindo  a  fè  da  pessoa  a  quem  a  mesma  se  confiara, 
e  da  circumstancia  de  não  se  dever  a  importância  da  mesma  letra, 
sem  indicação  da  rasão  porque  se  não  deve,  resultasse  neces- 
sariamente o  ter  havido  o  emprego  do  meio  da  fraudulencia 
para  se  obter  o  acceite  o  que  è  o  único  fundamento  pelo  qual, 
em  vista  da  disposição  dos  citados  artigos,  pôde  desligar-se 
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da  obrigaçSo  do  pagameDto  resultante  do  acceite;  considerando 
que  deixando  assim  o  juiz  de  submetter,  como  devia  á  apre* 
ciação  do  jury  toda  a  matéria  de  facto>  allegada  pelo  rèo  em 
sua  defesa  e  não  sendo  sufSciente  a  constante  das  respostas  do 
jury  ás  ditas  tbeses  3/  e  4/  para  se  fazer  a  devida  applicaçSo 
do  direito,  ficou  a  decis3o.d'este  sem  base  e  por  isso  nulla 
atè  pela  incompetência  do  juiz  de  direito  (constante  dos  art. 
1:030."^,  1:078.''  e  outros  do  Código)  para  apreciar  a  existên- 
cia ou  n2o  existência  do  facto  de  emprego  d*aquelles  meios 
fraudulentos;  por  tudo  isto,  julgando  nulio  o  processo  desde  a 
audiência  do  julgamento  a  II.  104  em  diante,  revogam  por 
esse  motivo  a  sentença  appellada  e  mandam  que  baixem  os 
autos  á  primeira  instancia  para  ser  de  novo  sujeita  ao  jury  em 
devida  forma  toda  a  maioria  da  contestação  do  réo.  Custas  a  fl- 
nal.  Lisboa  22  d'abril  de  18H.— Ferreira  Lima.— Paredes.— 
Caldeira. — Ferraz. » 


N^.«  &vr.  Appellante— Abrabam  Bensabat.— Appellados 
— Os  administradores  da  sua  fallenda.^iAccordam  etc.— Que 
vistos  e  relatados  estes  autos,  mostra-se  que  o  negociante  fal- 
lido  Abrabam  Bensabat  recorreu  por  appellaçSo  da  sentença 
fl.  311  a  íl.  312,  que  julgou  culposa  a  sua  quebra  por  estar 
elle  incurso  no  primeiro  e  segundo  caso  do  art.  1:148.^  do  Cod. 
Com.;  atlendendo  a  que  a  quebra  foi  julgada  culposa  a  reque- 
rimento do  Ministério  Publico»  sem  que  se  allegasse  o  fundamen- 
to da  culpabilidade  do  appellante,  e  sem  audiência  do  mesmo, 
a  quem  era  salva  a  sua  defesa,  como  se  vô  no  citado  art.  1:148.* 
do  Cod.  Com.,  e  que  podia  mostrar,  por  ventura,  a  inexactidão 
'dos  fundamentos  da  sentença  appellada;  attendendo  ao  princi- 
pio geral  de  direito,  que  ninguém  pôde  ser  julgado  sem  ser 
ouvido  e  convencido:  revogam  a  sentença  appellada,  annullan- 
do  o  processo  de  íl.  197  em  diante,  no  que  diz  respeito  á  qua- 
lificação da  quebra  do  dito  Bensabat,  ficando  salvos  os  docu- 
mentos e  tudo  o  mais  estranho  á  mesma  qualificação,  qne  se 
deve  fazer  de  novo  nos  termos  legaes.  As  custas  a  final.  Lis- 
boa 22  de  abril  de  18TI.—Paredes.— Mendes  Pinheiro.— Cal* 
deira.— Ferraz,  f 


N.*  151© .  Appellante— O  visconde  d'Abrigada  e  outros. 
Appellado  —  O  delegado  do  Procurador  Régio  no  tribunal  do 
commercio  doesta  cidade.— cAccordam  etc.— Attendendo  a  que 
os  appellantes  não  allegaram  a  qualidade  de  commerciante  do 


Digitized  by  VuOOQIC 


473 


e  dizem  ser  seu  devedor,  nemelle  tinha  essa  qualidade,  segan- 
io  a  decisSo  do  jury,  e  nem  conforme  os  termos  do  arl.  12.* 
do  God.  Com.  é  commerdante,  no  sentido  de  gosar  das  prero- 
gativas  quem  faz  accidentalmente  qualquer  operação  mercan- 
til» n3o  podia  por  isso  ser  declarada  a  quebra  (art.  1:122.^  do 
Cod.  e  lei  de  2  de  julbo  de  1849).  Confirmam  portanto  a  sen« 
tença  appellada  e  condemnam  os  appellan^s  nas  custas  acres- 
cidas. Lisboa  25  de  abril  de  1871.  — E.  J.  da  Stlva.—  V.  R. 
Tâmega. — Forjaz.^ 


N.«  isio.  Appellante— Francisco  Lebre  de  Vasconcellos 
e  outros.— Appellado  — António  José  Alves  Borges.  —  cAccor- 
dam  etc— Vistos  e  relatados  estes  autos,  que  subiram  do  tri- 
bunal commercial  de  Ck)imbra,  por  força  d'appellaç3o  fl.  573, 
interposta  pelos  rèos  ("agora  appellantes)  Francisco  Lebre  de 
Vasconcellos  e  outros,  da  sentença  fl.  668,  que  tomam  conhe- 
cimento do  dito  recurso,  por  se  mostrar  ter  sido  interposto  no 
praso  legal,  e  apresentado  em  tempo  competente.  E  confirmam 
a  sentença  appellada,  a  qual  condemnou  os  appellantes  como 
successores  e  representantes  de  Luiz  de  Vasconcellos  de  Sousa 
Lebre,  para  o  appellado  António  José  Alves  Borges,  em  qua- 
lidade de  cessionário  dos  individues  que  figuraram  na  escri- 
ptura  de  cessSo  íl.  318,  ou  50  por  cento  das  parcellas  de  cre- 
dito correspondentes  comprehendidas  na  relaçSo  em  original 
fl.  382  e  por  publica  forma  a  fl.  7,  junta  com  o  libello  a  fl.  5, 
sendo  os  motivos  da  confirmação  os  que  seguem,  haver-se  obri- 
gado o  dito  antecessor  dos  appellantes  firmando  o  contracto  fl. 
332,  como  fiador  ao  pagamento  de  50  por  cento  estipulado^ 
aos  credores  que  ao  tempo  eram  do  commercíante  fanqueiro, 
Manuel  José  Bernardo  e  Sousa,  e  fiador  commercial  nos  termos 
dos  art.  851.®  e  852.®  do  Cod.  Com.  e  por  isso  a  responder 
solidariamente,  e  nSo  sõ  estar  decidido  ser  esta  a  responsabi- 
lidade do  fiador  pelo  accordSo  fl.  478,  o  qual  passou  em  jul-  ^ 
gado,  mas  boje  inquestionável,  depois  que  pelas  decisOes  do 
jnry,  fl.  567,  está  resolvida  a  existência  da  fiança,  garantindo  as 
dividas  commerciaes  do  devedor,  recair  a  gafantia  sobre  um 
contracto  para  o  qual  não  ha  existência  em  direito,  mesmo 
com  relação  a  individuo  commerciante,  pois  a  differença  quanto 
a  esta  classe  está  só  em  que  n3o  havendo  fallencia  declarada 
por  sentença,  ficam  ligados  os  credores  apenas  que  annuiram 
ao  rebate,  podendo  os  mais  exigirem  a  totalidade  dos  créditos, 
não  ter  sido  clausulado  o  contracto  para  que  sõ  valesse  dada 
a  annuencia  de  todos  os  credores^  n9o  restar  duvida  sobre  a 
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legitimidade  das  partes,  como  diz  a  sentença,  e  consta  dos  au- 
tos, pelos  julgados  qaen*elles  apparecem,  inclusive  na  certid3o 
fl.  587,  junta  n*esta  instancia,  a  par  das  decisões  dojury,eem 
especial  quanto  ao  appellado  na  sentença  fl.  3:24  v.  e  accordSo 
já  citado,  fl.  478;  e  d3o  poder  o  cessionário  appellado  exigir 
do  fiador,  ou  dos  representantes,  sen3o  as  quotas  correspon- 
dentes aos  cedentes  com  os  quaes  conlractaram,  excluídos  os 
outros  que  Tem  a  ser  cinco  em  numero,  estes,  Tbomaz  Samon, 
que  figura  na  relação  por  2I4i$0i8  réis,  Guilherme  Kempe  & 
C*  por  54ií200  réis,  Diogo  Guilherme  Paiant  por  46íJ750  réis. 
Viuva  Bandeira  d  C  por  3if$665  réis,  Viuva  Sousa  por  19,5150 
réis  por  cujos  cinco  créditos  nada  tem  a  haver  o  appellado,  e 
somente  os  credores  a  querem  usar  do  direito  resalvado  na 
sentença.  Confirmam  pelo  exposto  a  sentença  appellada  e  con- 
demnam  aos  appellantes  nas  custas  acrescidas.  Lisboa  16  de 
maio  de  i87i.— Sfíí;a  Lobo.— A.  Faria.— V.  R.  Tâmega.— E. 
J.  da  Silva.— Forjaz.» 


N.«  ^^o.  Appellante  —  Jo3g  Baptista  Richini.  —  Appel- 
lado—Jo3o  Baptista  Piombino. — «Accordam  etc— Attendendo 
a  que  por  despacho  fl.  ilO  v.,  se  mandou  julgar  a  presente 
causa  por  árbitros  commercíaes,  e  considerando,  que  sendo  o 
réo  como  é,  demandado  apenas  como  gerente  da  firma  com- 
mercial,  n3o  como  sócio,  se  n3o  verifica  a  espécie  do  art.  749.^ 
do  Cod.  Com.,  mas  sim  a  do  art.  167.^  do  mesmo  Código,  e 
por  isso  só  tinha  logar  a  intervenç3o  de  arbitradores  expertos; 
considerando  que  o  appellante  sempre  impugnou  a  competên- 
cia d^arbitros  fl.  H8,  e  mesmo  que  n*ella  conviesse  nem  as- 
Am  seria  regular  o  julgado  porque  a  jurisdicç3o  commercial  è 
improrogavel  nos  termos  do  art.  1:034.®  do  citado  Código; 
considerando  que  o  dito  despacho  de  fl.  HO  v.  sendo  como 
é,  e  fica  exposto,  contra  direito  e  envolvendo  matéria  de  com- 
petência n3o  podia  firmar  direito  entre  as  partes,  e  incumbo 
ao  juiz,  ou  tribunal  onde  o  processo  pende,  fazel-o  julgar  com- 
petentemente nos  termos  do  citado  art.  1:034.®  do  Cod.  Com., 
por  isso  annullam  o  presente  processo  desde  o  mencionado 
despacho  fl.  110  v.  salvos  os  documentos  e  em  virtude  da 
Dullidade  revogam  a  sentença  appellada,  condemnando  o  au- 
ctor  nas  custas  do  proces30  annullado,  e  mandam  baixar  os 
autos  á  primeira  instancia  para  os  eSeitos  convenientes.  Lis- 
boa 16  de  maio  de  1871,— F.  R.  Tâmega.  — Costa  e  SUva.— 
Novaes.— Silva  Lobo.—R.  de  Carvalho.^ 
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M.«  s»i.  AppeUaDt6~D.  Rita  Víteo  da  Costa  Sousa 
Lobo,  YíoYa.— Appellados-^Gasta? o  Ju&tino  Ferreira  Pioio  Bas- 
tos por  si  e  como  tQtor  de  seos  irinSos  meDores  e  Vasco  Fer- 
reira PiDto  Bastos.— cAccordam  etc.— Attendeodo  a  que  o  Bm 
da  presente  acc3o  é  a  prestação  de  contas  e  liquidação  da  so- 
ciedade que  Manuel  de  Sousa  Lobo  e  seu  irmSo  António  de 
Sousa  Lobo,  haviam  constituido  para  operações  commerciaes 
em  28  de  fevereiro  de  178á  por  escripto  particular,  com  a  firma 
de  António  de  Sousa  Lobo,  e  irmlio,  sociedade  que  tendo  gi- 
rado desde  a  data  da  soa  instauração,  havia  sido  dissolvida 
pela  morte  do  sócio  Manuel  de  Sema  Lobo  em  1814;  atten- 
dendo  a  que  a  apreciaç&o  e  decisão  das  causas  entre  sodos, 
relativas  ás  sociedades  commorciaes  e  suas  dependências, 
qualquer  que  seja  a  sua  naturésa,  são  da  privativa  competên- 
cia de  árbitros  commerciaes  pelas  disposições  prescriptivas  do 
art.  749.*  do  Cod.  Com.;  attendendo  a  que  n'esta  disposição 
se  devem  considerar  comprehendidas  as  causas  entre  os  her- 
deiros dos  sócios,  porque  tendo  elles,  segundo  as  disposições 
de  direito,  succedido  em  todos  os  direitos  e  obrigaç^s  dos 
sócios,  e  sendo  os  seus  legaes  representantes  da  intrepetração 
em  sentido  contrario,  seguir-se-hia  a  inversão  d*essas  posições 
de  direito^  e  a  desbarmonia  (iom  is  diversas  disposições  do 
mesmo  Ck)digo,  aonde  ellas  se  acbam  acatadas,  e  com  a  dou- 
trina que  em  relação  á  presenle  bypothese  o  seu  auctor  expen- 
deu no  tratado  de  jurísprudçncia  do  contracto  mercantil,  e  de 
sociedade  (P.  4.'  tit.  1.*,  pag.  205  e  no  Diccianario  Jurídico 
Commercial,  palavra  árbitros);  attendendo  assim,  a  que  achan- 
do-se  a  causa  instaurada  entre  os  herdeiros  dos  mesmos  sócios» 
em  consequência  do  fallechneiito  d*estes  posterior  á  sua  ins- 
tauração em  juiso,  4eve  fa2er<»se-ibe  a  applicação  da  referida 
disposição  do  art.  749.*  do  Cod.  Com.;  attendendo  a  que  se 
mostra  do  processo  o  acharem-se  nas  partes  concordes  na 
existência  da  mencionada  sociedade  e  a  que  n*estes  lermos  o 
juiz  competente  para  conhecer  do  objecto  da  acção  e  da  de- 
fesa, com  que  os  appeilados  se  opposeram  a  ella,  è  o  juizo  ar- 
bitral, não  obstante  o  accordo  tomado  pelas  partes  a  fl.  147, 
por  ser  elle  contra  a  ordem  do  processo,  e  a  disposição  da 
lei;  attendendo  finalmente  a  que  na  sentença  appellada  se  to- 
mou conhecimento  da  defesa  sem  que  ella  tivesse  sido  previa- 
mente apreciada  e  decidida  por  árbitros  commerciaes  nos  ter- 
mos prescriptos  nos  arL  757.*  e  758.*  do  Cod.  Com.;  julgam 
por  isso  nalk)  o  processo,  desde  a  acta  do  julgamento,  revo- 
gam a  sentença  appellada  por  estar  affoctada  de  nullidade, 
não  tomam  conhecimento  do  aggrayo  no  auto  do  processo  fl. 


Digitized  by  VjOOQIC 


476 


S3  V.  em  vista  da  ãeeis2o  tomada,  e  mandam  que  os  autos 
baixem  á  primeira  ÍDStaDcia  a  fim  de  serem  legalmente  refor- 
mados e  ás  custas  se  attenderá  a  final.  Lisboa  20  de  maio  de 
^87 i.—Serma  Fernandes. —  Guardado.  —  Mendes  Pinheiro.  — 
Magalhães  Mexia. — VasconceUos.» 


N.»  IS08.  Appellanle— Arnaldo  Alves  de  Sousa,  hoje  os 
curadores  fiscaes  de  sua  falieocia.^Appellaâo  — O  barSo  de 
Provesenâe.  —  tAccordam  etc.  — Que  vista  a  de<ns3o  do  jury, 
d'onde  resulta  a  iocompeteocia  do  juízo  commercial  da  cidade 
do  Porto,  para  conhecer  da  abertura  dafallencia,  confirmam 
por  seus  fundamentos  a  sentaiça  appellada,  wm  a  declaração 
porém,  de  que  o  direito  salvo,  deixado  na  mesma  sentença,  se 
deve  entonder  nos  precisos  termos  do  art.  1:466.'*  do  God. 
Com.  Nas  custas  do  recurso  condemnam  o  appellante.  Lisboa 
23  de  maio  de  1871.  —JE.  J.  da  Silm.  —  A.  Faria.  — V.  R. 
Tamegã.—Forjaz.— Costa  e  Silva.w 


N.*  IS593.  Appellante— Manuel  Joaquim  Rodrigues  Vieira 
Botelho  Júnior.— Appellado— A  chiUes  Rambois.  —  cAccordam 
etc— Que  bem  julgado  foi  pek)  juiz  a  quo  na  sua  sentença  ap- 
pellada  por  quanto  nSo  tendo  ainda  passado  em  julgado  a  sen- 
tença que  constituo  a  base  da  execufão  n3o  podia  o  fiador  ser 
executado  como  pretende  o  embargado  nos  termos  da  Ord. 
liv.  3.^,  tit.  92,  que  tem  applícaçio  á  espécie  dos  autos  nos 
termos  do  art.  1.®  do  Cod.  Com.  visto  nio  haver  disposição 
especial  na  legislação  respectiva:  confirmam  portanto  a  mesma 
sentença  e  condemnam  o  appellante  nas  ebstas  a^irescidas.  Lis- 
boa 14  de  junho  de  1871.— F.  R.  Tainega.-^A.  Faria.— Cas- 
tro Silva.—Nof>aes.9 


N.«  isd4L.  Appellantes  —  A  viuva  e  filhos  de  GamiUo 
Martins  Cardoso  e  outros.  ^^  Appellado  — Feijlo  e  Machado, 
hoje  em  liquidação.— cAeoordam  etc— Que  vistos  e  relatados 
estos  autos,  vè*se,  e  deprehende-se  dos  mesmos  ser  a  ques- 
tão ahi  movida  a  de  avaria,  segundo  a  classificação  do  Cod. 
Com.,  o  auctor  para  nK)strar  a  procedência  da  acção  intentada 
contra  o  capitão  e  carregador  do  patacho  Sapho,  em  conse- 

Suencia  da  avaria  descoberta  no  feijão  que.  conduzira  da  liba 
e  S.  Miguel,  dos  Açores  para  esta  cidade,  devia  provar  que 
a  negligencia  e  Catita  de  precaução  do  capitão  carregador,  oc* 


Digitized  by  VjOOQIC 


477 


castODara  aqaelle  caso  fortuito,  para  qtte  então  recaísse  so- 
bre este  e  sobre  os  appetlaãos  a  responsabilidade  da  indem- 
DisaçSo  do  prejuíso  caoaado  na  conformidade  das  disposições 
dos  art.  183.%  1:376.''  e  liSSi.^'  do  Cod.  Com.  Ora  pela  res- 
posta do  jury  aos  qoesítos  qoe  lhe  foram  propostos,  se  mos- 
tra, qne  nenboma  colpa,  negligencia,  ou  falta  de  precaução 
houve  por  parte  dos  appellados,  capitão  carregador;  attendeodo 
ontrosím,  a  que,  com  quanto  devesse  intervir  no  julgamento 
depois  do  empate  de  fl.  103  y.  a  meama  ronda  dos  jurados, 
não  è  hoje  possível  obter  decisão  por  essa  forma,  por  isso 
bem  julgado  foi  pelo  juiz  recorrido  na  sua  sentença  de  íl.  145, 
a  qual  conflrmam  por  seos  fondamentos,  condemnam  os  ap- 
pellantes  nas  custas  aiirescidas.  Lisboa  1  de  julho  de  1871.— 
^rma  Fernandes. -^lÊenéks  Pinheiro.  —  Vasamcdlos.  —  Guar- 
dado.— Ferreira  Lima.9 


N.»  ««ô.  Appettante — José  d'Abreu  Guerra.  —  Appel- 
lado— José  Loureiro  do  Rosário.— tAccordam  etc. — Moslra-se 
qne  a  questão  ventilada  n'estes  autos  de  parte  da  (conQssão 
constante  da  acta  íl.  126  e  sentença  íl.  128,  na  parle  que  lhe 
respeita,  versa  somente  sobr^  a  indemnisaçáo  de  três  cruzados 
diários  a  contar  de  18  de  setembro  de  1868  que  o  auctor  ap- 
pellante  pede  ao  réo  appellado,  pelo  retardamento  da  soldada 
por  elle  vencida.  n*esse  anuo,  como  capitão  do  brigue  Ánge' 
liea  1.^  na  viagem  do  Porto  doesta  cidade  ao  do  Maranhão,  e 
volta  ao  da  partida;  au>stra*8e  que  o  appellado  retardava  o  pa- 
gamento da  soldada  do  appellante  pela  duplicação  de  diversas 
verbas  de  despesa  incluídas  na  conta  da  questão  do  brigue, 
pelo  appellante,  e  na  que  prestara  o  respectivo  consignatário, 
no  Maranhão,  e  assim  pela  avaria  de  alguns  pacotes  de  cravo 
d'ali  importado  no  mesmo  brigue,  e  cujo  damno,  se  recla- 
mava; mostra-se  que  o  appellado,  intentada  que  foi  a  acção 
consignara  em  deposito,  á  ordem  do  juízo,  a  importância  da 
soldada  pedida;  e  attendendo  a  que  a  duplicação  da  quantia  de 
ll^íKXK)  réis,  moeda  brasileira,. valor  de  provisões  para  o  bri- 
gue, no  porto  do  Maranhão,  a  qual  era  mencionada  assim  na 
conta  do  capitão  appellante,  como  na  do  respectivo  consignatá- 
rio n'aquelle  porto,  improcedia  porque  o  appellado  retardasse 
o  pagamento  da  soldada  ao  appellante,  depois  qoe  no  dia  28 
de  setembro  do  referido  anuo  de  1868,  fora  concordada  entre 
ambos  a  reforma  da  conta,  prometlendo  o  appellado  satisfazer 
a  soldada  no  dia  seguinte. segundo  o  jury  deu  por  provado  em 
sua  resposta  á  these  1/;  attendendo  a  qoe  a  avaria  nos  paço- 
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tes  do  cravo  nSo  resultara  por  oegKgfencia  on  culpa  do  appel- 
laDte  como  negativamente  oonsta  dos  autos»  não  se  haveodo  pro- 
posto ao  jury  quesito  algum  sobre  este  ponto ;  e  nem  pôde 
induzir-se  por  presumpç3o  a  responsabilidade  que  d'abi  vi- 
ria  ao  appelknte  nos  termos  do  art.  1:390.^  e  outros  doGod. 
Com.;  attendendo  a  que  se  dera  de  feito  o  retardamento  da  sol- 
dada, desde  o  dia  em  que  o  appellado  concordou  em  satisfa- 
zei o  até  ao  do  deposito  da  quantia  em  que  montava,  e  que 
n'este  inlervallo  incorreu  o  mesmo  appellado  na  responsabili- 
dade marcada  pelo  art.  1:493.®  do  dito  Código:  por  tanto  revo- 
gam Q'esta  parte  a  sentença  appellada  e  condemnam  na  indem- 
nisaçSo  ao  appellante  de  três  cruzados  diários  contados  desde  29 
de  setembro  a  2  de  novembro  de  1868  è  a  ambas  as  partes  nas 
custas  egualmente  e  na  multa  segundo  síSo  vencidas.  Lisboa  15 
de  julbo  de  1871. —  Guardado.— Ferreira  Lima.-^Magaihães 
Mexia. — Caldeira.— Paredes. » 


N.»  sso.   Appellantç — Jo3o  Severino  d'Avellar.— Appel- 
lado—Basílio  Ferreira  Mendes.~«Accordam  etc.— Que  menos 
bem  julgado  foi  pelo  juiz  a  qtw  em  admittir  e  resolver  de 
plano,  como  o  fez,  a  questão  preliminar  da  competência  do  meio 
intentado  levantada  verbalmente  na  audiência  da  installa^o 
da  acção;  não  só  porque  importando  ella  uma  excepção  que 
devia  formar  parle  integrante  da  contrariedade  nos  termos  do 
art.  1:085.®  do  Cod.  Com.;  cumpria-lhe  em  taes  circumstan- 
cias  assignar  ao  rèo  appellado  as  três  audiências  de  expediente 
marcadas  na  lei  para  apresentar  a  sua  defesa,  onde  se  deduzis- 
sem os  pontos  de  facto  sobre  a  resolução  dos  quaes  devia  basear- 
se  a  decisão  do  tribunal  em  sessão  de  assentada;  mas  ainda 
porque  nos  precisos  termos  do  art»  1:088.®  do  citado  Código, 
as  questões  prejudiciaes  que  possam  nootivar  sentença  defini- 
tiva, e  as  decisões  finaes  sobre  quaesquer  excepções  não  po- 
dem ter  logar  em  audiência  d*expedíente,  mas  devem  ser  jul- 
gadas pelo  tribunal  do  commercio,  reunindo  a  numero  legal 
dos  juizes,  deixandO'Se  por  tanto  de  observar,  no  seguimento 
d*esta  causa,  a  ordem  regular  do  processo,  designado  na  lei, 
com  manifesta  ofiensa  dos  artigos  citados,  por  isso  revogando 
pela  nullidade  a  sentença  de  fl.  23  annullam  o  processo  desde 
fl.  22  V.  em  diante  e  mandam  baixar  os  autos  á  primeira  ins- 
tancia a  fim  da  questão  preliminar  ser  deduzida  e  decidida  em 
conformidade  das  prescripções  do  God.  Com.,  dando-se  assim 
cumprimento  á  lei:  custas  a  final.  Lisboa  18  de  julbo  de  1871. 
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— Ribeiro  de  Carvalho. — Novaes. — A.  Faria. — Silva  Lobo.-^E. 
J.  da  Silva.3 


N.*  ««r.  Appellaole— Freire  &  Almeida.— Appellado— 
Pereira  &  Araújo.— cAccordam  etc— Que  julgando  improce- 
deutes  as  rasões  apresentadas  pela  firma  appellaote  para  capi- 
tular de  deficientes  as  tbeses  propostas  ao  jury,  por  não  te- 
rem sido  estes  pontos  de  Tacto  deduzidos  nos  articulados,  co- 
mo era  mister,  para  só  assim  ser  submettidoa  á  apreciação  e 
decisão  dos  jurados  em  conformidade  com  a  lei:  e  tendo  além 
d'isso  em  vista  as  decisões  do  jury  sobre  os  factos  allegados 
pelas  partes,  e  sobre  as  quaes  se  baseou  a  applicação  de  di- 
reito, confirmam  assim  por  alguns  dos  seus  fundamentos  a 
sentença  recorrida;  e  paguem  os  api)eilantes  as  custas  acres- 
cidas em  que  os  condemnam.  Lisboa  25  de  julbo  de  1871.— 
Ribeiro  de  Carvalho. — Silva  Lobo.—Novaes.^A.  Faria.^-E.  J. 
da  Silva.3 


iv««  Sf^9.  Appellante— A  direcção  do  Banco  de  Portu- 
gal. —  Appellados  —  Manuel  José  Troncho  e  outros.— «Accor- 
dam  etc— Qne  vistos  e  relatados  e  discutidos  estes  autos  se 
mostra,  que  pedindo  o*  appellado  pelo  libello  de  0.  2  a  quali- 
ficação de  privilegiado  para  o  seu  credito  na  importância  de 
réis  27M500  de  seus  salários  como  caixeiro  do  fallido  Joa- 
quim Henriques  da  Silveira  e  segundo  a  conta  fl.  5,  foi-lbe 
contestada  esta  qualificação,  pelos  credores  e  só  attendida  na 
quantia  de  réis  57^600,  do  seu  total  credito  de  réis  332f9(IOO: 
mais  se  mostra  que  resolvendo  o  jury  a  fl.  31  que  o  auctor 
era  caixeiro  do  referido  fallido,  e  que  este  lhe  ficou  devendo 
réis  332^91100,  o  juiz  da  primeira  instancia  desattendendo  a  prés- 
cripção  opposta  á  divida  (fl.  15  a  18)  por  que  só  se  trata  agora 
da  sua  qualificação  e  em  applicação  do  art.  1:239.^  do  Cod. 
Com.  julgou  a  acção  procedente  por  sua  sentença  de  fl.  32  e, 
qualificou  de  privilegiado  o  credito  como  se  pedia;  e  conside- 
rando que  o  juiz  bem  apreciou  a  questão,  e  deliberação  do  ju- 
ry, applicando-lhe  a  disposição  do  art.  1:239."*  do  God.  Com.» 
que  rege  a  espécie  e  é  expresso,  confirmam  a  referida  sen- 
tença com  custas  do  recurso  peia  recorrente,  e  em  que  a  con- 
demnam. Lisboa  29  de  julbo  de  iSli.— Caldeira.— Mendes  Pi- 
nheiro— VasconceUos. » 
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N.o  G590.  Appellante  —  O  viscoode  de  Benagazil,  na 
qualidade  de  tutor  de  seu  fllho  Antooio  Fraocísco  Machado.— 
Appellado— Maouet  Ferreira  da  Sil?a.— «Accordam  etc— Mos* 
tra-se  que  as  três  letras  da  terra,  com  a  clausula  á  ordem  de 
fl.  5,  fl.  6  e  íl.  7,  a  primeira  t2:000(9K)00  réis,  a  segunda  de 
8:0004H)00  réis  e  a  terceira  34:040«9K)00  réis,  todas  com  o  juro 
convencionado  de  sete  por  cento  mensalmente,  desde  a  mora 
do  seu  pagamento,  nSo  foram  satisfeitas  ao  endossatarío,  e  por- 
tador d'ellas  Manuel  Ferreira  da  Silva  nos  prasos  do  seu  ven* 
cimento  pelo  ncceitante  das  mesmas  António  Francisco  Ma- 
chada, pelo  que  foram  protestadas  em  tempo  competente,  e 
intimados  os  respectivos  protestos  ao  dito  acceitante;  mostra- 
se  que  depois  o  mencionado  Manuel  Ferreira  da  Silva,  na  re- 
ferida qualidade  veio  ao  foro  commercial  accionar  as  ditas  le- 
tras contra  o  sacador  PantaleSo  d'Oliveira  Sousía  da  Gama,  e 
contra  o  dito  acceitante  António  Francisco  Machado,  fazendo 
citar  também  para  a  acçSo  o  pâe  d*este,  como  curador  adòona 
por  estas;  aquelle  julgado  interdicto  da  administração  de  sua 
pessoa  e  bens  como  pródigo,  posteriormente  ao  saque  d'aquel- 
las  letras,  e  bem  assim  o  dito  curador  in  litem  que  lhe  foi 
nomeado;  mostrasse  que  o  sacador,  n3o  tendo  comparecido  na 
audiência  designada  para  confessar  ou  negar  a  firma  ou  obri- 
gação, fora  condemnado  na  sentença  de  fl.  27  de  preceito  no 
pedido,  mostra-se  que  continuando  a*  causa  com  o  outro  réo 
acceitante  de  ditas,  a  contestou  por  parte  *d'este  a  íl.  28  e 
fl.  52  allegando-se  ahi  implicitamente  a  excepção  d'incompe- 
tenda  da  jurisdicçSo  commercial,  por  conterem  as  mesmas  le- 
tras, mútuos  puramente  civis,  sem  relação  alguma  com  actos 
de  commercio,  e  não  ser  negociante  o  mutario  o  referido  Ma- 
chado, que  as  ditas  letras  fossem  acceitas,  empregandose  para 
esse  fim  meios  fraudulentos,  por  parte  do  sacador  d*accordo 
com  o  endossatarío  o  mencionado  Silva,  não  tendo  estes  for- 
tuna para  poderem  ter  dado  a  avultada  somma  porque  figuram 
as  ditas  letras:  que  ha  n*ellas  supposições  de  valores,  e  allegan- 
do-se  o  mais  que  se  vê  em  ditas  contestações;  mostra  se,  que 
sendo  a  causa  julgada  em  primeira  instancia,  absolveodo-se  o 
réo  do  pedido  com  o  fundamento  da  nullidade  de  ditas  letras 
pela  supposição  de  valores,  que  nas  mesmas  havia,  segundo  o 
jury  decidiu,  sentença  fl.  70  v.  fora  depois  em  appellação  o  pro- 
cesso annullado  desde  fl.  64,  comprehendendo  o  julgamento 
na  primeira  instancia  e  voltando  por  isso  a  esta  para  ahi  ser 
de  novo  julgado;  o  réo  limitou  toda  a  sua  defesa,  ao  ponto 
que  tinha  articulado,  de  haver  supposição  de  valores  nas  letras 
ajuisadas,  como  se  vê  da  acta  da  audiência  fl.  127,  e  da  cota 
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a  íl.  129  Y.:  assim  aitendendo  ao  qne  fica  exposto;  attendendo 
a  qae  o  tribonal  recorrido  era  sem  duvida  competente  para 
conhecer  d*esla  cansa  visto  que  aquellas  letras  contém  a  clau- 
sula á  ordem,  e  codk)  taes  s3o  considerados  actos  de  com- 
mercio  sem  distincçSo  das  pessoas  pelo  art.  1.^  da  lei  de  27 
de  julho  de  1850;  attendendo  que  o  tribunal  commercial  da 
primeira  instancia,  julgou  nSo  estar  provado  que  as  mencio- 
nadas letras  accionadas  contivessem  supposiçSo  de  valores,  e 
prejudicadas  as  outras  duas  Iheses:  «se  ao  tempo  do  endosso 
das  ditas  letras  o  auctor  sabia  qne  elfas  continham  supposiçSo 
de  valores;  se  o  auctor  foi  conni vente  com  o  sacador  das  le* 
trás»;  attendendo  a  que  se  prescindiu  de  todos  os  outros  pon- 
tos de  defesa;  attendendo  a  que  o  acceitante  de  qualquer  le- 
tra é  obrigado  ao  pagamento  d'ella,  n.^  365  do  Cod.  Com.  com 
os  juros  convencionados  n.®  280  do  mesmo  Código:  por  estas 
considerações  confirmam  a  sentença  appellada  que  condem- 
Dou  o  rèo  António  Francisco  Machado  a  pagar  ao  auctor  por- 
tador das  ditas  letras  a  importância  d'ellas  acima  expressada 
com  os  juros  de  um  por  cento  ao  mez,  desde  o  vencimento 
das  mesmas,  despesas  feitas,  e  custas,  e  o  condemnam  agora 
também  nas  custas  acrescidas.— Lisboa  29  de  julho  de  1871. 
— Magalhães  Mexia.  — Paredes.— Ferreira  Lima.— Ferraz.— 
Caldeira.3 


N.»  f530.  Appellante  — José  Feliciano  Marques  Pereira 
e  o  visconde  de  Ribamar.— Appellados— D.  Gertrudes  Magna 
da  Conceição  Cruz,  seus  irmãos  e  outros.— «Accordam  etc. — 
Que  vistos  e  relatados  estes  autos  annullam  o  processado  desde 
a  audiência  de  julgamento  ex-fl.  81  pela  deficiência  e  falta  de 
conformidade  do  primeiro  quesito  com  o  facto  allegado  no 
terceiro  artigo  do  libello  de  serem  os  auctores  os  únicos  filhos 
e  herdeiros  de  D.  Maria  das  Dores  Cruz,  facto  este  em  que 
consiste  a  legitimidade  das  pessoas  dos  mesmos  auctores  para 
intentar  esta  acção,  e  pelo  fundamento  d'esta  nullidade  revo* 
gam  a  sentença  appellada  e  mandam  que  os  autos  baixem  á 
primeira  instancia  para  serem  de  novo  submettidos  a  julga- 
mento. Custas  a  final.  Lisboa  8  d'agosto  de  1871.  — For;a2;. 
— V*  R.  Tâmega.— Costa  e  Silva.— Novaes.3 


N,^  «31,  Appellante  -António  Bento  Paes.— Appellado 
—Augusto  Pinto  Soares  Silva.— «Accordam  etc— Que  confir- 
mam o  despacho  appellado  de  &•  26,  que  indeferiu  a  petição 
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fl.  3,  na  qual  o  appellante  AntoDio  Bento  Paes,  allegando  que 
bavia  desde  1865  entre  elle  e  o  appellado  Augusto  Pinto  Soa- 
res Silva  uma  sociedade  tacita  de  commercio  de  ferragens  e 
quinquilharias,  e  articulando  differentes  factos  praticados  pelo 
appellado,  que  era  o  sócio  administrador,  os  quaes  justiBcavam 
o  receio  que  tinha  de  se  dar  perigo  manifesto  para  a  massa 
commum,  pedia  Ihé  fosse  concedido  nomear  um  administrador 
que  por  elle  interviesse  em  todas  as  operações  commerciaes, 
confirmam  o  dito  despacho  appellado  visto  que,  mostrando-se 
pela  certidão  fl.  46,  e  sendo  atè  confessado  e  articulado  pelo 
próprio  appellante  que  ao  tempo  da  apresentação  d'aquella  pe- 
tição indeferida,  este  já  tinha  proposto  contra  o  appellado  a 
acção  de  dissolução  de  sociedade,  alludindo  aos  mesmos  factos, 
não  lhe  permilte  o  n.^  616  do  Cod.  Com.  usar  d'ambos  os  re- 
médios n'elie  indicados  cummulativamente,  e  assim  somente 
d'um  ou  do  outro,  e  tendo  o  appellante  proposto  a  acção  de 
dissolução  de  sociedade  não  podia  ser-lbe  attendida  a  referida 
petição  indeferida;  condemnam  os  appellantes  nas  custas.  Lis* 
boa  12  d'agostodel871. — Magalhães  Mexia.— Ferreira^ Lima. 
— Paredes. — Caldeira. — Ferraz.* 


IS.*  f53«.  Appellante— João  Quaresma.— Appellado— Vi- 
cente Franco  Canas.— tAccordam  ele— Em  conferencia,  que 
mostrando-se  d'estes  autos  que  o  valor  da  questão  n*elles  tra- 
tada, não  chega  a  2:000^1000  réis  que  na  espécie  dos  autos,, 
na  espécie  do  processo,  em  que  foi  confirmada  a  sentença  ap- 
pellada,  é  a  alçada  do  tribunal,  (%  único  do  art.  10.^  da  lei  de 
19  de  dezembro  de  1843),  por  isso  indeferem  definitivamente 
a  petição  de  fl.  164.  Lisboa  12  d'agosto  de  ^S^l.— Magalhães 
Mexia. — Ferreira  Lima. — Paredes. 3 


N.«  ^33.  Appellantes— Filippe  José  Ferreira  e  seu  cu- 
rador fiscal.— Appellado. — António  José  d'Andrade  Figueredo. 
«Accordam  etc— Que  vistos  e  relatados  estes  autos,  devendo 
produzir  os  effeitos  legaes  a  inscripção  da  hypotheca  em  bens 
de  raiz  constituída  na  escriptura  ei  fl.  18  e  que  da  certidão  fl. 
11  se  mostra  devidamente  feita  na  respectiva  conservatória 
privativa  de  registo  civil,  por  isso  confirmam  a  sentença  de  fl. 
37  V.  appcilada  a  fl.  42,  com  a  declaração,  porém,  de  que  o 
pedido  dos  jui^os  è  excluído  nos  que  respeitam  ao  tempo  pos- 
terior á  abertura  da  quebra  nos  termos  expressos  do  art.  296.^ 
do  Cod.  Com.,  e  n*esta  parte  revogam  a  mesma  sentença;  e 
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eoDdemnam  os  appellantes  Das  castas  acresddas.  Lisboa  16 
d'agoslo  de  1811.— Forjaz.— Costa  e  St/m.— V.  R.  Tâmega. 

— Novaes  ^jt 


]V.«  f»3^.  Appellantes— O  yisconde  da  Gbarraada  e  Au* 
gosto  César  d'Almeida.  —  Appellado — Jo8o  Baptista  Scola.— 
cAccordam  etc.  —  Que  deserta  como  se  acha,  pelos  termos 
fl.  152  a  appellaçâo  interposta  por  parte  do  auclor  João  Ba« 
ptista  Scola,  da  sentença  fl.  139»  na  qual  foi  julgada  improce* 
dente  a  parte  do  pedido  relativo  ás  letras  íl.  24,  26  e  28,  e 
a  desistência  julgada  por  sentença  a  fl.  153,  passam  a  conhe* 
cer  da  appellaçâo  respeitante  aos  réos  visconde  da  Cbarruada 
e  Augusto  César  d'Almeida,  e  ao  mesmo  julgado  fl.  139,  pela 
qual  se  mostra  terem  sido  condemnados  para  o  auctor  (agora 
appellado)  na  importância  das  outras  letras  ajuizadas  fl.  9, 11, 
13,  15,  17  e  juros  correspondentes,  segundo  a  parte  que  oada 
um  tomou  nas  ditas  letras,  firmando  as  individualmente;  e 
considerando  (quanto  á  appellaçSo  pendente)  que  n3o  tem  fan- 
damento  attendfível  a  nullidade  attriburda  ao  julgado  recorrido 
a  título  de  faltar  indagação  na  matéria  de  facto  e  a  tbese  ^jue 
se  suppoz  indispensável,  em  consequência  da  decisão  do  jury 
sobre  a  tbese  n.®  13,  fl.  131  v.  para  fixar  quaes  das  letras 
ajuizadas  tinbam  relação  coro  a  firma— Qointella  Sampaio  (tC.*: 
— e  não  tem  fundamenta  a  dita  falta,  ou  s^a  porque  a  mata* 
ria  da  tbese  n.®  13  foi  apresentada,  como  não  podia  deixar  de 
ser,  em  harmonia  com  as  allegações  dos  appellantes,  nas  cor^ 
respondentes  defesas  fl.  39  art.  li  e  fl.  68  art.  7.^  e  o  jury 
resolveu  não  se  achar  provado  que  as  letras  respeitassem  a  ne* 
gocio  da  firma,  depois  do  que  nenhuma  indagação  restava  mais; 
ou  porque  ainda  resolvendo-se  que  algumas  das  letras  tivee* 
sem  ligação  com  a  firma,  não  resultava  d'abi  cousa  alguma 
para  a  desobrigação  dos  appellantes  desdç  que  estes  firmaram 
as  letras  individualmente,  e  não  pôde  baver  duvida  em  que  a 
responsabilidade  do  pagamento  de  letras,  é  determinada  pelaa 
firmas  de  uma  personalidade  individual,  como  aqui,  (e  os  ap* 
pellantes  a  confessaram  no  processo  a  seu  respeito)  ou  de  uma 
pessoa  moral,  se  esta  é  a  que  tem  firmado,  e  mesmo  dado  o 
caso  das  letras  prenderem  em  negócios  da  firma  social,  podiam 
os  credores  portadores  das  letras,  não  obstante  o  pagamento 
das  pessoas,  smgulares,  signatárias»  regressar  assim  para  a  firma 
social  e  para  o  fundo  que  esta  possuísse,  sem  jamais  tolher- 
se-lhes  o  direito  de  irem  directamente  contra  as  pessoas  que ' 
se  obrigaram  ao  pagamento,  firmando  singularmente  as  letras; 
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considerando  que  os  referidos  motivos  justificam  a  decisão  da 
sentença  appellada  em  quanto  houve  por  improcedentes  as  ra- 
spes de  escusa  para  o  pagamento,  adduzidas  pelos  appellaotes 
aos  quaes  n3o  valeria  a  de  annuencia  do  auctcr  (appellado)  a 
uma  outra  fórma  de  pagamento,  por  isso  que  Toi  deixada  de  cum- 
prir pela  flrma>  ou  a  de  qualidade  de  simples  sócio  da  Jpdus* 
tria  mvocada  pelo  appellante  Almeida,  pois  i^So  mostrou  tal 
qualidade,  a  qual  n3o  resulta  da  simples  circumslancia  de  lhe 
competir  menor  interesse;  ao  mesmo  tempo  que  se  reconhece 
ter  feito  parte  da  firma  antiga  —  Quintella  d  C/— e  haverem 
passado  os  fundos  da  mesma  para  a  que  se  lhe  seguiu— Quin- 
tella Sampaio  &  G.*:— Pelo  exposto  confirmam  a  sentença  ap- 
pellada e  condemnam  os  appellantes  de  que  se  trata  nas  custas 
acrescidas.  Lisboa  11  de  outubro  de  1871.— il.  Faria.-^For- 
jaz.—  V.  R.  Tâmega.— Novaes. — Costa  e  SUva.i^ 


N.*  fS3^.  Appellantes  —  Casimiro  Mascarenhas  Neto  e 
outros  membros  da  commissSo  liquidatária  da  dissolvida  com- 
panhia de  mineração  de  Santo  Estevão.— Appellado— Joaquim 
José  Júdice  dos  Santos.— cAocordam  etc— Mostra-se  que  a 
companhia  de  mineração  de  Santo  Estevão  com  sede  na  cidade 
de  Silves  actualmente  em  liquidação  e  devidamente  representada, 
pede  ao  appellado  a  quantia  68^91000  réis  e  seus  juros,  prove- 
niente da  sexta  prestação  de  68  acções,  na  rasão  de  lf$000 
réis  por  cada  uma,  averbadas  ao  mesmo  appellado  nos  livros 
da  companhia;  mosira-se  que  levada  a  questão  ao  juizo  d*ar- 
bitros  fora  por  estes  condemnado  o  appellado  nos  termos  da 
sentença  fl.  59.  Mostra  se  que  interposto  d'esta  sentença  o  re- 
curso d'appellação  para  o  tribunal  Commercial  do  districto,  e 
submettida  a  causa  ao  jnry,  dera  este  por  provado  que  o  ap- 
pellado tinha  78  acções  da  companhia  appellada,  e  lhe  era  de- 
vedor da  somma  pedida,  procedente  da  sexta  prestação  das 
mesmas  acções  ainda  não  satisfeita,  quesito  1.^  e  2.^  a  fl.  78; 
mas  respondera  negativamente  ao  quesito  3.®,  em  que  se  per- 
guntou se  devia  ou  podia  o  appellado  ser  obrigado  por  aquella 
somma,  á  face  do  art.  42.^  §  único,  dos  estatutos  da  companhia; 
entendendo  que  a  esta  só  é  permitlido  usar  do  meio  da  venda 
das  acções  para  o  seu  embolso,  mostra  se  que  em  vista  da  de- 
cisão do  jury,  sobre  este  ullimo  quesito  fora  revogada  pela 
sentença  de  fl.  78,  a  dos  juizes  árbitros  fl.  50,  e  condemnada 
a  companhia  nas  custas  e  multa  legal,  tendo-se  recorrido  op- 
portunamente.  E  attendendo  a  que  compete  ao  jury  commercial 
a  decisão  das  questões  que  involvem  factos»  cuja  verificação  e 
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determinação  por  sentença  seja  base  essencial  para  a  devida 
applieaç3o  do  direito,  e  ao  juiz  presidente  do  tribunal  por  si 
só  o  julgamento  das  questSes  pura  e  simplesmente  de  direito. 
Código  commercial  art.  ^:030.^•  attendendo  a  que  a  questão 
proposta  ao  jury  no  referido  3.*  quesito,  era  da  exclusiva 
competência  do  juiz  presidente  por  ser  toda  relativa  á  inter* 
pretação  da  lei  da  companhia  ou  seus  estatutos;  attendendo  a 
que  em  taes  termos  fora  este  ponto  impertinentemente  decidido 
e  assim  compete  julgar  n'esta  instancia  segundo  o  merecimento 
da  causa  sem  que  careça  de  proceder  a  qualquer  averiguaçíSo 
ulterior,  Código  art.  1:106.^;  attendendo  a  que  os  referidos  e^ 
tatutos  approvados  por  decreto  de  16  de  setembro  de  1863 
díspOe  n'aquelle  art.  li.®  to  accionista  que  retardar  o  paga« 
mento  de  alguma  prestação,  fica  obrigado  ao  juro  commercial 
da  mora  e  será  advertido  por  escrípto».  E  no  §  único  «contí* 
Duando  a  omissão  no  pagamento  da  prestação  e  juros,  vend* 
dos  30  dias  depois  da  direcção  ter  advertido  o  omisso  ou  seo 
legitimo  representante  a  companhia  poderá  fazer  vender  em 
leitão  publico,  de  conta  der  refractário  a  acção  ou  acções  que 
lhe  pertencerem,  as  quaes  serão  devidamente  averbadas  no  li* 
vro  do  registo,  com  declaração  do  facto,  passando-se  ao  com- 
prador titulos  para  annuliarem  as  anteriores;»  attendendo  a 
que  embora  fosse  facultada  á  companhia  pelos  seus  estatutos 
a  venda  das  acçOes  do  sócio  appellado  para,  pelo  seu  preço  se 
pagar  da  somma  em  divida,  proveniente  da  prestação  não  rea^* 
fisada  e  seus  juros,  não  lhe  é  com  tudo  inhibido  haver  o  seu 
embolso  pelo  meio  de  que  usou,  tanto  mais  achando-se  as 
acções  sem  valor,  pelo  estado  da  liquidação  da  companhia,  e 
não  devendo  por  outro  lado  ficar  o  appellado  em  melhores  cir« 
enmstancias  do  que  os  outros  sodos  que  pagaram  a  presta* 
ção  pedida  e  pela  qual  é  elle  responsável  na  forma  dos  art. 
291.*  e  533.**  do  citado  Código,  por  tanto  revogam  a  sentença 
recorrida,  e  condemnam  o  appellado  no  pagamento  da  somma 
de  68<9[000  réis  e  juros  commerciaes,  contado  desde  o  dia  t 
de  fevereiro  de  18(57,  e  assim  nas  custas  de  todo  o  processo 
6  multa  legal.  Lisboa  21  d'outubro  de  1871.  —  Guardado.^-^ 
Magalhães  Meocia.— Ferreira  Lima. — Paredes,* 

N.»  g^^f%.  Appellantes— Araújo  &  Mendes.— Appellados 
— Caetano  Payante  &  C.*,  Serafim  António  de  Sousa  Bastos  e 
Francisco  Joaquim  Coelho. — cAccordam  etc— Que  se  mostra 
dos  autos  vir  interposto  o  presente  recurso  da  sentença  de 
primeira  instancia  pelo  duplo  fundamento  de,  no  concurso  que 
se  moveu  entre  os  preferentes,  mandar  entrar  em  rateio  a 
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firma  appellante  e  considerar  credores  privilegiados  os  appella- 
dos  Caetano  Payante  &  C.^  e  Serafim  Aotonio  de  Sousa  Bastos 
para  o  effeito  de  serem  pagos  em  primeiro  logar  pelo  proda* 
cto  dos  bens  arrematados  depois  de  deduzida  a  divida  prove* 
Díeote  de  foros  a  respeito  de  cujo  pagamento  concordaram  os 
preferentes;  attendendo  a  que,  com  relaç3o  ao  credor  Fran- 
cisco Joaquim  Coelho,  n3o  ba  questão,  visto  que  as  partes  con- 
cordaram sobre  o  pagamento  d'esse  credito  por  foros;  atten- 
dendo a  que  a  abertura  da  fallencia  ou  o  começo  da  sua  exis- 
tência legal  consta  ser  desde  a  data  a  que  ella  é  retrotrabida» 
art.  1:131.^  do  Cod.  Com.;  attendendo  a  que  a  sentença  decla* 
ratoria  da  quebra  não  faz  mais  do  que  dar-lbe  existência  pu- 
blica como  è  expresso  nos  art.  1:129,'*  e  1(30.^  do  citado  Có- 
digo; attendendo  a  que  ninguém  pôde  adquirir  hypotbeca  do^ 
bens  do  (állido  em  os  20  dias  precedentes  á  abertura  da  fallen- 
da,  art.  1:133.®  do  mesmo  Código;  attendendo  a  que  mostrando 
os  autos  que  a  quebra  do  commerciante  de  Borba,  Manoel  da 
Costa  Jorge  foi  retrotrabida  a  29  de  julho  de  1869,  e  que  a 
esçriptnra  da  hypotbeca  celebrada  entre  ^te  e  Caetano  Payante 
d  C/  e  Serafim  António  de  Sousa  Bastos  teve  logar  em  28  de 
julho  do  mesmo  anno,  é  fora  da  duvida  que  a  dita  hypotbeca 
é  nulla  e  de  nenhum  efeito,  visto  ter-se  verificado  dentro  dos 
20  dias,  precedentes  ao  termo  legal  da  existência  da  fallencia 
ou  da  sua  abertura,  o  que  importa  uma  e  a  mesma  cousa  em 
presença  da  legislação  citada;  attendendo  a  que  com  quanto  a 
bypotheca  da  firma  appellada  tivesse  sido  constituída  em  li 
de  dezembro  de  1868,  nSo  foi  comtudo  registrada  em  tempo 
babil,  pois  o  foi  já  depois  da  existência  da  fallencia;  resultando 
por  isso  que  o  seu  credito  não  gosa  de  privilegio^  como  é  ob* 
vk)  em  direito.  Por  taes  fundamenteis,  confirmando  a  sentença 
9ppellada  em  quanto  que  ordenou  o  pagamento  em  primeiro 
logar  da  divida  de  foros  pelo  producto  dos  bens  arrematados, 
e  bem  assim  que  a  firma  appellante  entrasse  em  rateio,  revo- 
gam*na  na  parte  em  que  julgou  privilegiado  o  credito  dos  appel- 
lados  Caetano  Payante  &  C.^  e  Serafim  António  de  Souso  Bas* 
tos  porque  nSo  sendo  valida  a  dita  hypotbeca  nos  termos  já 
ponderados,  a  declaram  nulla  e  de  nenhum  effeito;  e  consih 
quentemente  mandam  que  os  ditos  credores  entrem  em  rateia 
com  os  outros  credores  da  massa  fallida;  paguem  as  custas  de 
ambas  as  instancias  ao  meio  em  que  condemnam  os  appellantes 
6  appellados  com  excepçio  do  credor  Francisco  Joaquim  Coe** 
Um).  Lisboa  28  de  outubro  de  iSll.-— Ribeiro  de  Carvalho. — 
Novaes.--^ Silva  Lobo.— A.  Faria.~E.  J.  da  Silva.i^ 
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N.«  «3^.  ÂppellaDtes— Carlos  Krus  *  C*  como  repre- 
sentante da  Companhia  Geral  Hespanbola  de  Seguros.— Appel- 
lado— António  Dias.— «Accordam  etc— Que  vistos  e  relatados 
os  autos»  denegam  provimento  ao  aggravo  no  auto  do  processo 
a  fl.  61  V.  por  se  mostrar  destituído  de  fundamento  legai  nos 
termos  do  art.  1:091.®  do  Cod.  Com.;  conGrmam  por  seus 
fundamentos  a  sentença  appellada  a  fl.  188,  attenta  a  compe- 
tência do  jury  para  a  decisão  do  facto,  e  o  direito  applicavel 
citado  na  mesma  sentença»  e  á  companhia  ré,  agora  appellante, 
condemnam  nas  custas  acrescidas.  Lisboa  S5  d*outubro  de 
1871.- £:.  y.  da  SUva,— Costa  e  Silva.— V.  R.  Tâmega.— For- 
jaz. — Alves  de  Faria  (vencido  nos  differentes  pontos  resol- 
vidos além  do  aggravo.)» 


N.»  ^3@.    Appellante— Faustino  João  de  Moraes.— Ap- 
pellado— José  Joaquim  Alves. — t Accordam  etc— Que  vistos  e 
relatados  estes  autos»  d*elles  consta  que  na  execução  da  sen- 
tença fl.  5  se  procedeu  á  nomeação  dos  árbitros^. que  nos  ter- 
mos do  art.  749.®  do  Cod.  Com.  deviam  julgar  as  contas  pres< 
tadas  pelo  réo  José  Joaquim  Alves  na  dissolução  da  sociedade 
que  tivera  com  o  auctor  Faustino  José  de  Moraes»  em  negocio 
de  ferragens  e  diversas  quinquilharias»  sendo  o  auctor  sócio 
de  mera  industria.  Mostram  os  autos  que  n'elles  não  ha  nulli- 
dade  insanável  sendo  sem  fundamento  legal  as  allegadas  na 
minuta  de  fl.  227  pelo  que  as  desattendem.  Algumas  irregula- 
ridades que  houve  no  processo  foram  sanadas»  devida  e  op- 
portunamente»  e  se  tanto  fôr  necessário»  as  hão  por  suppridas 
nos  termos  da  Ord.  liv.  3.®»  tit.  63  p.  £  conhecendo  do  recurso 
attendendo  a  que  toda  a  eontestação  entre  sócios  relativamente 
a  sociedade  e  suas  dependências,  deve  ser  julgada  privativa- 
mente por  árbitros  commerciaes»  e  estes,  expirado  o  praso  para 
a  producção  dos  documentos,  devem  julgar  pela  verdade  sabida 
(art.  749.®,  755.®  do  Cod.  Com.);  attendendo  a  que  dois  árbi- 
tros dos  nomeados,  e  concordes  julgaram  as  contas  contesta- 
das conforme  entenderam  em  vista  dos  documentos  que  Ihé 
foram  presentes;  e  nos  termos  de  seus  laudos  de  fl.  183  e  fl. 
201.®;  attendendo  a  que  o  jury  commercial  approvou  os  laudos 
dos  mesmos  árbitros  que  concordaram  em  julgar  o  réo  appel- 
lado  somente  responsável  ao  auctor  appellante  da  quantia  de 
1:0634127  réis  nas  differentes  espécies  de  fazendas  e  dividas» 
secundo  a  parte  que  o  mesmo  auctor  tinha  na  sociedade;  e  o 
tribunal  do  commercio  na  sentença  de  fl.  211,  homologou  o 
arbitramento  constante  dos  mesmos  laudos  (de  fl.  201);  para  to- 
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dos  os  effeitos  legaes  coDflrmam  a  sentença  appellada  e  con- 
demnam  o  appellante  nas  custas  do  recurso.  Lisboa  4  do  no- 
vembro de  18TI.-^ Paredes. — Senna  Fernandes.— Caldeira. — 
Mendes  Pinheiro  (votei  pela  nullidade  do  processo»  e  vencido 
votei  pela  revogação  da  sentença  appellada).» 


r^.«  fS30.  Appellante— Jacintho  José  d'OIiveira.— Appel- 
lados—José  Joaquim  Rei,  Regina  do  Carmo  Esteves  Junqueira 
na  qualidade  de  cnradora  do  interdicto  seu  filbo  João  Maria  Es- 
teves Junqueira.— «Accordam  etc. — .\ttendendo  que  segundo  a 
disposição  do  art.  360.®  do  Cod.  Com.  O  iodosso  de  letras  de  cam- 
bio já  vencidas  tem  o  simples  eOeito  civil  da  cessão  ordinária 
de  créditos,  e  não  alterou  a  naturesa  mercantil  dos  contractos  de 
que  são  instrumento  e  nem  as  obrigações  dos  sacadores  e  ac- 
ceitantes  de  ditas  letras  e  apenas  definiu  e  regulou  as  do  en- 
dossante e  as  do  endossotario,  collocando  este  nas  mesmas  cir- 
cumstancias  dos  cessionários  dvis:  termos  em  que  pelo  motivo 
d*aquella  disposição  não  perdeu  a  letra  ajuizada  de|fl.  a  na- 
turesa do  acto  mercantil  que  lhe  dá  o  art.  204.^  do  Cod.  Com. 
e  o  art.  1.®  da  lei  de  27  de  julbo  de  1850,  e  nem  perdeu  o 
privilegio  de  ser  demandada  no  Toro  commercial  que  Ibe  con- 
cedeu a  citada  lei,  e  os  art.  206.®  e  1:021.®  do  Cod.:  pelo  que 
revogam  a  sentença  appellada  que  interpretando  d*ontra  for- 
ma aquelle  art.  360.®  julgou  incompetente  o  foro  commercial 
para  esta  demanda;  pois  ao  contrario  o  julgam  competente;  e 
attendendo  a  que  não  pôde  este  tribunal  conhecer  do  mereci- 
mento da  questão  nos  termos  do  §  3.®  do  art.  730.®  da  Nov. 
Ref.  Jud.  inapplicavel  nas  circumstancias  dos  autos,  visto  que 
a  bateria  de  facto  directamente  relativa  á  letra  ajuizada^  e  que 
tem  de  ser  apreciada  exclusivamente  pelo  jury,  segundo  os 
art.  1:030.®  e  1:103.®  do  mesmo  Código,  não  foi  ainda  a  este 
remettida,  e  mandam  que  os  autos  desçam  ao  respectivo  juizo 
para  abi  se  proceder  a  nova  discussão  e  ser  também  de  novo 
julgada,  observados  os  termos  legaes.  Lisboa  25  de  novembro 
de.^  1 87 1 .  —  Magalhães  Mexia.  —  Paredes.  --Ferraz.^Ferreira 
Lima.9 


N.*  G4LO.  Appellante— Francisco  d'Almeida  Rebello.~ 
Appellado  — João  Diogo  de  Sousa  Pinto.  —  t Accordam  etc. — 
Que  vistos  e  relatados  estes  autos  confirmam  a  sentença  ap- 

Sellada  na  parte  em  que  julgou  improcedente  a  acção  e  cod<> 
emnou  o  appellante  nas  custas,  não  pelos  fundamentos  em 
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que  a  mesma  sentença  se  baseia,  mas  sim  porqae  tendo  a  le- 
tra ajuizada  sido  paga  pelo  appellante  na  qualidade  de  seu  cu- 
rador como  está  provado,  d3o  tinha  elle,  segundo  a  disposição 
do  art.  369.®  do  God.  Com.  direito  para  accionar  como  [accio* 
DOU  o  appeliado  pelo  acceite  d3o  cumprido;  mas  somente  po* 
dia  accionalo  para  barer  o  pagamento  das  perdas  e  damnos 
que  bouvesse  soffrído  por  não  ter  o  appeliado  pago  a  impor- 
tância da  leira  no  tempo  do  seu  vencimento  na  conformidade 
da  disposição  expressa  do  citado  artigo  do  Cod.  Com.  Mandam 
por  tanto  que  a  sentença  appellada  se  cumpra   menos  em 

Suanto  á  multa  de  que  absolvem  o  appellante  deixando  se  o 
ireito  salvo  para  a  acçSo  que  (or  competente  e  o  condemnam 
nas  cnstas  acrescidas.  Lisboa  2  de  dezembro  de  1871.— S^na 
Fernandes.  —  Mendes  Pinheiro.  —  Guardado.  ~  Magalhães  JMfe- 
orta.» 


^•*  Cí^x.  Âppellantes  —  D.  Libania  Adelaide  de  Con- 
ceição Cruz  Magalhães  e  seu  marido.— Appellada— D.  Gertru- 
des Marques  de  Conceição  Cruz,  seu  marido  e  outros.  — <Ac- 
cordam  ele.  —  Que  conhecendo  da  appellação,  por  que  foi  in- 
terposta e  apresentada  em  tempo  e  è  o  valor  da  causa  exce- 
dente á  alçada  dos  juizes  de  primeira  instancia,  confirmam  a 
sentença  appellada,  por  quanto,  ainda  que  se  verifique  pela  res- 
posta dada  pelo  jury  á  tbese  que  em  conformidade  com  o  ac- 
cordão  de  fl.  60  lhe  foi  proposta — que  por  morte  de  D.  Ma- 
ria das  Dores  Cruz,  continuou  José  Gonçalves  a  gerir  a  es- 
tancia de  madeiras  d*accordo,  epor  conta  dos  herdeiros  d^ella— ; 
amda  que  pelo  contexto  e  amplos  poderes  para  essa  gerência 
e  administração  concedidos  na  procuração  de  fl.  72  v.  (cuja 
existência  não  é  contestada)  ao  dito  José  Gonçalves,  parece 
revelar-se  a  existência  d'algumas  das  circumstancias  indicadas 
no  art.  569.®  do  God.  Com.,  como  presumptivas  da  sociedade 
commercial,  comtudo,  nem  do  libello  e  elemento  que  o  pro- 
cesso  offerece,  nem  da  indicada  resposta,  se  pôde  deduzir  a 
existência  da  sociedade.  Allegaram  os  auctores  em  seu  libello, 
que  como  herdeiros  de  sua  mãe  e  sogra  conjunctamente  com 
os  réos  dividiram  uma  parte  de  casal  que  d'elia  ficou,  deixando 
por  partilhar  uma  estancia  de  madeira  na  rua  dos  Douradores, 
madeiras  em  outras  localidades,  continuando  por  commum 
accordo  a  ser  essa  estancia  administrada  pelo  caixeiro  José 
Gonçalves:  é  esse  accordo  que  os  appellados  reconhecem  eon- 
firmar-se  pela  procuração  de  fl.  mas  não  se  fazendo  no  li* 
bello  menção  da  existência  da  sociedade  commercial  relativa  a 
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esse  estabelecimento  de  estancia»  indicando-se  pelo  contrario 
qoe  feita  a  divisão  de  parte  do  casai,  ficava  por  dividir  a  es- 
tancia, no  qoe  também  os  auctores  concordam,  não  pôde 
deixar  de  conhecer-se  qoe  em  vez  de  sociedade  mercantil,  o 
que  ba  entre  os  auctores  e  réos  é  convenção  como  herdeiros 
na  parte  dividida  do  casal,  e  que  haviam  reservado  para  par- 
tilhar mais  tarde,  e  em  nome  d*eiles  de  seu  accordo,  e  por 
soa  conta  como  herdeiros  da  dita  D.  Maria  das  Dores,  é  que 
a  estancia  tem  sido  administrada  por  José  Gonçalves  como  o 
jory  declarou  sem  que  haja  sociedade  para  cuja  liquidação  te- 
nha d'intervir  o  juizo  commercial  e  somente  herança  indivisa 
Sue  na  falta  d'accordo  amigável  tem  de  ser  partilhada  proce- 
endo-se  a  inventario  para  o  que  è  competente  o  juizo  civil 
aonde  já  pende.  Por  estes  fundamentos  confirmam  a  sentença 
appellada  e  condemnam  os  appellantes  nas  custas  do  recurso. 
Lisboa  9  de  dezembro  de  ISH. --Ferreira Lima.— Paredes, — 
Senna  Fernandes.— Ferraz  (vencido).» 


N.*  fS4L».  Appellante  — D.  Felisberta  Júlia  Gomes  Bar- 
bosa e  seus  filhos  menores.  —  Appellados  —  A  Companhia  de 
Seguros  Restauração.— tkccoràsím  etc.— Mostra-se  d'estes  au- 
tos que  os  auctores  João  Gomes  Barbosa,  hoje  fallecido^  e  seus 
filhos  João  Gomes  Barbosa  Júnior  e  Pedro  Gomes  Barbosa, 
como  representante  da  extincta  sociedade  Barbosa  &  Filhos, 
propozeram  a  presente  acção  pedindo  que  a  Companhia  de 
Seguros  denominada  Restauração  lhes  pagasse  a  quantia 
de  3:874^734  réis  com  o  fundamento  de  que  tendo  segurado 
na  dita  companhia  por  tempo  de  um  anno  a  principiar  do  dia  4 1 
de  janeiro  de  1839  o  casco,  apparelho  e  sobrecellentes  do  seu 
patacho  denominado  o  Trovador  de  Bissau,  e  que  esta  embar- 
cação achava-se  no  dia  16  de  fevereiro  do  mesmo  anno  na 
ilha  de  S.  Thiago  de  Cabo  Verde,  para  seguir  viagern  para  o 
porto  de  Bissau  e  ali,  logo  que  levantou  ferro,  para  seguir 
até  ao  porto  do  seu  destino,  fora  levado  pela  força  do  vento  e 
corrente  d'agua  contra  uns  rochedos  onde  encalhou,  soffreudo 
varação  e  fractura  pela  qual  começou  a  eutrar-lhe  agua  e  que 
n'esta  conjunctura  o  capitão  do  patacho  auxiliado  pelas  tripu- 
lações d'outros  navios,  poude  salvaUo  em  parte,  posto  que  a 
custo,  de  avarias  que  não  poderam  evitar  e  que  foram  ali 
logo  avaliadas  em  632^000  réis,  com  a  declaração  de  que  oo* 
trás  damnificaçQes  deviam  existir  invisíveis,  emquanto  o  navio 
não  fosse  querenado,  e  que  feito  pelo  capitão  o  competente 
protesto,  seguiu  o  navio  com  alguma  agoa  aberta  até  ao  Porto 
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de  Bissaa,  onde  examinadas  as  aTarías,  até  ali  desconhecidas» 
se  veríficoo  serem  as  constantes  da  segunda  vistoria  a  íl.  25, 
e  terceira  íl.  29  avaliando  os  peritos  os  prejuisos  constantes 
das  damniflcações  em  4:I0(MÍ000  réis,  em  cujas  circumstancías 
o  capitão  abandonou  o  patacho  ao  seg^iro,  sendo  arrematado 
por  conta  de  quem  pertencesse  pela  quantia  de  1:2 15^000  réis; 
que  em  vista  do  producto  da  arrematação^  e  tendo  também 
em  attenção  que  os  auctores  despenderam  em  vistorias,  venda 
do  patacho  e  mais  diUgencias,  a  quantia  de  79/$l73i  réis 
lhes  está  a  dita  companhia  Restaara^Oi  devendo  os  referidos 
3:874^)734  réis;  mostrasse  egoalmente  que  a  companhia  ex- 
cepcionou e  contestou  o  líbello  com  a  matéria  da  sua  contra- 
riedade íl.  52,  fundando  se  nas  disposições  dos  art.  1:796.^, 
1:797.^  e  4:798.^  do  God.  Com.  e  na  clausula  prohibítiva  de 
abandono,  declarada  na  apólice  íl.  44;  attendendo  porém  a  que 
não  obstante  parecer  no  começo  d^acção  que  ella  é  de  aban- 
dono,  vé-se  comtudo  da  conclusão  do  libello  que  o  pedido  con- 
siste propriamente  na  indemnisação  das  avarias,  pois  que  só 
quer  que  a  companhia  ré  seja  condemnada  a  pagar  aos  au- 
ctores a  quantia  pedida*  ou  o  que  melhor  se  liquidar  quando 
é  certo  que  nas  acçSes  de  abandono  o  segurado,  depois  de 
entregar  ao  segurador  os  prejuisos  que  se  liquidarem,  mas 
unicamente  a  importância  do  seguro,  por  que  a  propriedade 
dos  objectos  segurados  tem  passado  para  o  segurador  nos 
termos  dos  art.  4:769.^'  e  1:803.*  e  4:804.''  do  Cod.  Com.; 
attendendo  a  que  o  capitão  logo  depois  do  sinistro  fez  o  seu 
protesto,  e  se  procedeu  seguidamente  á  vistoria  ainda  no  porto 
da  Villa  da  Praia,  onde  o  navio  varou,  procedendo-se  á  se- 
gunda no  porto  de  Bissau,  para  onde  era  o  seu  destino,  e  que 
depois  de  querenado  o  mesmo  navio,  para  se  poderem  conhe- 
cer verdadeiramente  as  avarias  qoe  tinha  soffrido  no  fundo,  e 
que  os  [peritos  julgaram,  que  para  reparação  d'ellas  se  tornava 
necessário  despender  a  quantia  de  4:400^9000  réis;  attendendo 
a  que  os  tribunaes  commerdaes,  ^ão  essencialmente  juizos  de 
equidade  onde  se  deve  julgar  pela  verdade  sabida  sem  estri* 
cta  observância  de  formulas  como  determina  mui  expressa- 
mente o  art.  4:078.*  do  Co(t  Com.;  attendendo  a  que  o  jury  nas 
decisOes  proferidas  sobre  os  4}uesi(os  que  lhe  foram  propostos 
a  íl.  467  e  seguintes,  reconheceu  a  legitimidade  das  partes 
contadoras,  a  oiistencia  do  seguro  por  tempo  d*um  aòno  e 
pela  quantia  de  5:000i900Q  réis,  e  que  o  navio  segurado  sof- 
Ireu  varado  e  fractura  resultante  unicamente  da  fortuna  do 
mar,  resoltando-lbe  do  sinistro*  prejuisos  que  excederam  a  ires 
quartas  partes  do  valor,  pela  qual  havia  sido  segurado,  os  quaes 
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o  mesmo  jury  joigoa  corresponâerem  a  4:100)91000  réis  apro- 
ximadamente; attendendo  fioalmeDie  a  que  o  jiny  também 
julgou  provado  que  os  aoctores  dispeoderam  dos  protestos  que 
fizeram,  nas  vistorias  que  requereram  e  nas  dilígeocías  a  que 
procederam  a  quantia  de  79^034  reis,  revogam  a  sentença 
appellada  julgando  procedente  e  provada  a  acçSo  condemnando 
a  companiiia  appellada  no  pagannento  das  avarias  que  em  exe- 
cução se  liquidarem,  até  á  quantia  de  iAOOfiOOO  réis  e  nas 
despesas  de  79^734  r^,  e  bem  eomo  nos  juros,  desde  a  con* 
testaçSo  da  lide;  e  também  condemnam  os  appellantes  e  a 
companhia  appellada  nas  castas  em  proporção  do  vencido  e 
n3o  vencido  e  bem  assim  na  correspondente  multa  exceptuadas 
as  viuvas  e  menores  por  estarem  d'eila  isentos.  Lisboa  23  de 
dezembro  de  187 l.^-Ferraz.— Mendes  PMieiro.-^Senna  Fer^ 
nandes.—  YasconcéUos.  > 


iv.«  ^43.  Âppellai^es— Francisco  dos  Santos  Monteiro 
6  outros.  —  Appellado  —  Guilherme  Cândido  Borges  de  Sousa» 
representante  da  firma  Bernardo  Miguel  d'Oliveira  Borges 
Sobrinho.  —  fAccordam  etc.  —  Que  atteiKlendo  a  que  os  ap- 
pellantes pretendem  na  qualidade  de  tripulantes  da  galera  por- 
tugueza  Lisbonense  compelir  o  appeHado  na  qualidade  de  dono 
ou  caixa  d 'esse  mesmo  navio  a  pagar-lhes  o3o  só  a  quantia 
de  689i$03!í  réis  de  soldadas  qne  lhe  ficaram  devendo  da  ul- 
tima viagem  que  n'elle  fizeram  e  que  havia  findado  na  Ingla- 
terra, mas  também  a  importância  dos  diários  em  que  o  ap- 
pellado se  havia  coqstitoido  na  obrigação  de  lhes  pagar,  recusa 
a  solver  lhes  as  referidas  soldadas  depois  do  ajustamento  que 
d*ellas  havia  feito  o  respectivo  capitSo;  attendendo  a  que  tendo 
os  appellantes  allegado  diversos  Cactos  de  que  pretendem  de- 
duzir o  seu  direito  a  pedir  e  a  obrigaçio  do  appellado  a  pa- 
gar essa  verba,  nSo  foram  todos  esees  factos  submettidos  á 
approvaç3o  do  juiz  como  era  Biiater  segundo  a  disposição  dos 
art.  1:030.''  e  1:078.''  do  Cod.  Com.,  havendo  apenas  formu- 
lado uma  these  em  relaç9o  ao  debito  das  soldadas;  attendendo 
a  que  os  referidos  factos  n3o  podem  considerar*se  confessados 
pela  declaração  do  appellado,  feita  no  recpierimento  de  fl.  15, 
por  n3o  se  achar  lavrado  e  aseigoado  o  termo  que  n'elle  se 
pediu;  attendendo  a  q^e  a  referida  these  nos  termos  em  que 
si9  acha  formulada  é  insofficieate  para  se  faier  effectiva  ao  ap- 
pellado a  responsabilidade  pelo  pagamento  da  quantia  que 
D'el|a  se  declara,  ou  do  que  se  liquidar,  por  oio  se  ter  en- 
Qunciado  a  pessoa. dío  devMor  enSo  se  acbar  esse  dçbito  re- 
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conhecido  pelo  appelado*  E  atteodendo  finalmente  a  que  n^estas 
circamstancias  não  pôde  fazer*  se  a  devida  applicaçSo  do  dí- 
reito  ao  pedido  na  acçlo*  Julgam  por  isso  o  processo  insana- 
veimente  nullo  desde  a  acta  do  julgamento  e  revogando  por 
este  fundamento  a  sentença  appellada  mandam  que  os  autos 
baixem  á  primeira  instancia  para  serem  legalmente  reformados 
formulando  se  as  tbeses  attinentes  aos  factos  allegados  na  ac^ 
00  e  em  especial,  sobre  a  legitimidade  das  partes,  ajusta- 
mento das  soldadas  feitas  pelo  capitSana  quantia  abi  decla- 
rada, e  as  posteriores  recusas  do  appellado  ao  pagamento.  E 
ás  custas  se  attenderá  a  final.  Lisboa  23  de  dezembro  de 
1871.  — Mendes  Pinheiro,— Guardado. — Vasconcellos.—Maga- 
Ums  Mexia. — Ferreira  Lima.* 


N**  ^44.   Appellantes  —  Os  herdeiros  de  Sebastião  Ro- 
drigues Formosinho,  entre  os  quaes  ha  as  menores  filhas  de 
D.  Elvira  Ximenes  dos  Santos.  — Appellada  —  D.  Jesuina  Rosa 
do  Carmo  Femaodes,  sua  filha  e  genro  Francisco  Anacleto  da 
Silva.  —  fAccordam  etc  — Que  conhecendo  da  appellaçSo  por 
que  foi  interposta  e  apresentada  em  tempo,  é  o  valor  da  causa 
superior  á  alçada  dos  juizes  da  primeira  instancia,  reconhecem 
a  legitimidade  dos  auctores  e  réos,  nas  qualidades  em  que  vie- 
ram ou  foram  chamados  a  juizo,  e  isto  nSo  só  pela  expressa 
confissão  d'essa  legitimidade  constante  da  acta  d  audiência,  si- 
gnanter  fl.  38,  mas  ainda  pelas  respostas  dadas  pelo  jury  ás 
tbeses  7/  e  seguintes  até  á  45.^  e  19.*,  que  sem  embargo 
d'aquella  confissão  se  lhe  fizeram:— e  confirmam  a  declaração 
que  a  sentença  faz  da  improcedência  da  excepção  constante  do 
1.^  artigo  da  contestação  de  fl.  80,  e  isto  pela  resposta  á  these 
11.*  e  ainda  por  não  ser  applioavd  á  hypothese  do  não  paga- 
mento de  custas  de  que  aqui  se  trata,  a  disposição  da  Ord., 
Uv.  3.^,  tit.  14,  §  3.^  que  por  involver  penalidade,  não  pôde 
ser  extensiva  a  casos  não  mencionados,  expressamente  n'ella, 
qual  é  o  de  que  se  trata.  Quanto  ao  principal  objecto  da  ques- 
tão, revogam  a  sentença  appethrda,  porquanto,  ainda  que  nas 
respostas  dadas  pelo  jury  ás  diversas  tbeses,  que  lhe  foram 
propostas^  se  acha  resolvida  e  averiguada  toda  a  matéria  de 
facto  comprebendida  no  libeHo  e  defesa,  —  como  se  vé,  das 
que  se  referem  aos  quesitos  l.^  2.*,  3.°,  6.*  e  20.^,  quanto 
ao  libello  — e  das  que  se  deram  ás  tbeses  2.^  5.^  e  18.^, 
quanto  á  defesa  ainda  que  da  combinação  d*essas  respostas  com 
os  documentos  a  que  algumas  d*eilas  se  referem  ou  se  tiveram 
em  vista,  para  eUas  resatte  qae  ii9o  $e  trata  de  impor  aos  rèos 
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respopsabílidade  por  divida  anterior  á  fiança,  e  bem  assim  a 
exactidão  quanto  a  cifras  da  conta  qae  no  libello  se  faz  e  res* 
ponsabilidade  legal  dos  réos  ao  que  pôr  virtude  da  fiança  se 
forneceu,  comquanto  seja  manifesto  que  a  morte  da  pessoa  a 
quem  a  carta  se  dirigira,  d3o  fizera  taducar*  a  fiança,  porque 
n3o  havia  limitação  alguma  n'ella  e  peto  fim  a  que  se  dirigia 
— fornecimento  de  fazendas  ao  afiançado —deva  consideraf-se 
que  n'ella  se  teve  em  vista  o  estabeleeimento,  e  nSo  a  pessoa 
que  á  testa  d*elle  estava,' como  virtualmente  reconheceu  o  juiy 
na  resposta  á  these  9.^;  com  quanto  o  facto  da  omissão  das 
letras,  pela  importância  do  preço  das  fazendas  não  indusa  no« 
vação  na  primitiva  obrigação  fideijussoria  nos  termos  do  art. 
885.^  do  Cod.  Com.,  porque  n'ellas  ^  faz  referencia  á  pro- 
veniência da  dívida  que  é  a  afiançada,  e  que  continua  sub- 
sistente —  comtudo,  sendo  certo  que  são  essas  letras  á  ordem 
transmissíveis  por  endoseo,  não  o  é  menos,  que  ellas  deviam 
apreseniar-se  com  o  líbello,  pfira  verificar  que  effectivamente 
não  haviam  sido  transmittidas  a  terceiro,  ou  que  não  haviam 
sido  pagas  pelo  acceitante  e  até  para  babilitar^e  os  réos  com 
todos  os  documentos  relativos  á  obrigação  do  afiançado  para  de- 
mandal-o  pela  indemnisaçSo  de  que  (por  ella  pagassem.  Por 
isto  não  se  achando  a  acção  devidamente  instruída  para  poder 
proferír*se  sentença  condemnatoria  contra  os  réos,  em  rasão 
de  não  se  haverem  juntado  as  referidas  letras^  revogam  como 
se  disse,  a  sentença  appeilada,  absolvem  os  réos  da  instancia 
e  condemnam  os  auctores  nas  custas  sem  multa.  Lisboa  43  de 
janeiro  de  1872.— Ferreira  Lima^ — Ferraz*  —  Senna  Femanr 
des.— Paredes.—  Caldeira.^ 


N.«  CS4CS.  Appellanter-Bento  d*01iveira  Gaio.— Appella- 
do  —  Francisco dOliveira  Cbambica. -^ « Accordam  etc. — Que 
julgam  subsistente  e  por  sentença  a  fim  de  ser  cumprida  e 
produzir  seus  efTeitos  a  transacção  de  que  trata  o  requerim^- 
to  fl.  130,  consignada  no  teriDO  fl.  130  v.,  pelo  qual  os  con- 
tendores n'este  processo^  a  saber:  o  appellante  Bento  d'Oliveira 
Gaio,  e  o  appellado  Francisco  d^Oliveira  Çbambica  poseram  fim 
á  pendência  agitada  nos  autos  pela  acção  fl.  3  v.,  e  reconven- 
ção  fl.  23,  desistindo  o  appellante  da  appellação  interposta  e 
ajuslandose  na  quantia  o  satisfazer  ao  af^pellado  por  saldo  de 
contas  entre  ambos,  quantia  que  do  referido  termo  se  mostra 
entregue  ao  appellado,  como  desistência^  por  parte  doação  que 
havia  intentado.  Paguem^se  asf  custas  e  a  do  recurso  na  parte 
da  mesma  transacção,  e  quanto  á  muUa  imposta  pela  sentença 
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recorrida  a  ambos  os  litigantes,  fica  reduzida  á  metade  nos 
termos  do  art.  831.^  da  Nov.  Ref.  Jod.,  segando  o  qual  será 
contada  e  satisfeita.  Lisboa  17  de  janeiro  de  1872.  —  A.  Fa* 
ria.—Y.  R.  Tamega.—Forjaz.* 


N.»  fíM^e.  Appellante  —  O  conde  de  Claranges  Lucotle. 
— Appellado— Carlos  Kros  e  seu  irmaó  Alfredo  Krus.  — tAc- 
cordam  etc— Vistos  e  relatados  os  presentes  autos,  que  subi- 
ram do  tribunal  commercial  de  primeira,  iostanda  de  Lisboa» 
pela  appellaçSo  interposta  competentemente  a  fl.  146  da  sen- 
tença fl.  142  e  apresentada  em  tempo  devido»  conhecendo  pre- 
liminarmente da  excepção  da  incompetência  do  juiso  commer- 
cial deduzida  pelo  réo  (agora  appellante),  o  conde  de  Claran- 
ges Lucotte,  com  quanto  nSo  sustentada  n-esta  segunda  ins- 
tancia» porém  n3o  desistida,  confirmam  a  decisão  da  mesma 
sentença,  na  parte  em  que  desattendeu  a  sobredita  excepção» 
por  se  poder  pela  acção  fl.  3»  dos  auctores  appellados,  Carlos 
Krus  e  Francisco  Krus»  com  fundamento  na  disposição  do  Cod. 
Com.  art.  422.^  o  pagamento  d'uma  letra  de  cambio  desenca- 
minhada^ que  o  appellante  reconheceu  haver  sacca()o  em  favor 
de  Krus  d  CS  d'esta  cidade»,  fornecedores  do  fundo  represen- 
tado pela  letra,  não  sendo  acceita  nem  paga  pelos  sacadores 
Â.  Prost  &  C.^»  confirmando  a  dita  rejeição  da  excepção  pelos 
fundamentos  de  direito  adoptados  na  sentença.  Quanto  ao  fundo 
da  reclamação  dos  appellados  em  sua  acção:  attendendo  a  que 
DOS  termos  das  decisões  do  jury  fl.  138»  fl.  138  v.  e  fl.  139» 
elles  verificaram  as  premissas  estabelecidas  pelo  citado  art. 
422.®  do  Cod.  Com.  para  exigir  do  appellante  a  importância 
da  letra  e  juros,  isto  é»  ter-se  desencaminhado  a  letra  no  po- 
der do  proprietário  a  quem  pertencia,  Carlos  Krus,  pae  d*elles 
appellados»  ao  qual  succederam  e  representam  como  univer- 
saes  herdeiros;  prestando-se  a  dar  a  fiança  exigida  na  lei,  em 
segurança  de  portador  legitimo»  que  appareça  com  a  letra,  e 
não  se  dependia  de  que  prestassem  fiança  antes  de  instaurada 
a  acção  a  pedir  o  pagamento  da  letra»  como  o  appellante  tra- 
tou de  sustentar  n'esta  instancia»  ou  que  precedesse  ao  pedido 
do  pagamento  a  habilitação  dos  appellados»  na  supposição  de 
serem  necessárias  duas  acções  para  um  só  fim»  quando  não  se 
promptificando  o  appellante  a  pagar  sem  os  meios  de  justiça, 
era  pelo  meio  intentado  que  tinha  de  apreciar-se  o  direito  dos 
appellados  e  os  termos  de  pagamento  sem  necessidade  de 
fiança»  só  indispensável  ao  tempo  de  se  realisar  o  pagamento» 
e  sem  embargo  de  se  não  dar  por  verificado  ser  Carlos  Krus 
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O  único  interessado  na  firma  (resposta  ao  2*®  quesito)  porque 
as  decisões  sobre  os  quesitos  7.^  e  H.^  referindo-se  ao  ulti* 
mo  estado  de  coisas,  depois  das  liquidações»  que  os  autos  mos« 
tram  feitas  com  os  anteriores  interessados  é  este  ultimo  estado 
o  que  importa  para  a  legitimidade  de  Carlos  Krus  e  dos  filhos, 
os  appellados  e  a  determina;  attendendo  a  que  nenhuma  duvi- 
da se  moveu  pelo  appellante  sobre  a  convenção  dos  juros  es- 
tipulados na  escriptura  fl.  7»  e  além  de  serem  devidos  pelo 
art.  414.^  do  referido  Ck)digo»  o  appellante  n3o  depositou  a 
importância  da  divida  para  que  cessassem,  a  ter  duvida,  acerca 
da  legitimidade  dos  appellados;  attendendo  por  ultimo  ao  que 
legisla  o  mesmo  Código  no  art.  1:103.^,  confirmam  também  a 
sentença  appellada,  quanto  á  condemnaçSo  do  appellante  no 
capital  e  juros  pedidos,  mediante  a  fiança  ordenada  na  senten- 
ça, a  qual  é  egualmente  confirmada  no  que  respeita  ás  custas 
e  multa  e  condemnam  ao  dito  appellante  nas  custas  acrescidas. 
Lisboa  17  de  janeiro  de  1872*— ^  Faria.— V.  R.  Tâmega. — 
— Forjaz.— Costa  e  Silva.— R.  de  Carvalho.^ 


N.»  c-^ty.  Appellante — José  de  Sousa  Archanjo. — Ap- 
pellado— José  Cordeiro.— cAccordam  etc— Que  vistos  e  rela- 
tados estes  autos,  d'elles  consta  que  entre  o  auctor  e  o  rèo 
bouve  o  contracto  commercial  da  compra  e  venda  d'uma  por- 
ção de  serrajões  ou  bonitos,  a  preço  de  Ii9l050  réis  a  dúzia,  re^ 
cebendo  o  vendedor  por  mão  de  Miguel  Vasques,  em  Villa  Real 
de  Santo  António,  1:500  escudos  e  6:000  reales  de  velou,  que 
reduzidos  á  nossa  moeda  prefazem  a  quantia  de  9701000 
réis  com  a  condição  de  se  realisar  o  contracto  até  o  dia  24  de 
junho  de  1871,  ou  responder  o  réo  pela  quantia  recebida.  Vô- 
se  mais  que  o  réo  não  satisfez  plenamente  ao  contracto  cele- 
brado e  só  deu  por  conta  dos  966^000  réis  recebidos  o  valor  de 
502^790  réis  como  confessou  na  conciliação  de  fl.  5,  vindo  por 
conseguinte  a  dever  a  differença  na  quantia  de  463^91210  réis 
pedidos  na  acção  e  em  que  foi  condemnado  pela  sentença  ap- 
pellada a  qual  confirmam  por  seus  fundamentos  e  mais  dos 
autos  não  obstando  as  nullidades  deduzidas  a  fi.  100  ou  por 
não  terem  fundamento  legal  ou  porque  a  sentença  se  fundoa 
na  confissão  do  réo  a  qual  rivalida  qualquer  erro  da  acção  oa 
do  processo  como  se  diz  no  art.  974.^  do  Cod.  Com.  Julgaai 
por  conseguinte  procedente  e  provada  a  proposta  acção  e  con- 
demnam o  réo  no  pedido  e  nas  custas  do  recurso  não  aten- 
dendo o  documento  de  fl.  7  por  falta  do  sello  legal.  Lisboa  10 
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de  fevereiro  de  IS7Í.  —  Paredes.  —  Ferraz.— M.  Pinheiro. 
Caldeira.— Senna  Fernandes.^ 


TH.^  ^iso.  Appellante  —  Baradat  &  HermaDOS.  —  Appella* 
dos— Francisco  Santos  &  Vianna.— tAccordam  etc. — Que,  co- 
nhecendo da  appellaçSo  que  foi  interposta  e  apresentada  em 
tempo  e  é  a  causa  de  valor  excedente  á  alçada  dos  juizes  da 
primeira  instancia,  confirmam  a  sentença  appellada  em  vista  das 
disposições  de  direito  e  da  prova  de  facto  constante  dos  autos : 
por  quanto  ainda  que  seja  facto  reconhecido  por  ambas  as 
partes  o  haverem  os  réos  acceitado  o  mandato  que  os  auctores 
lhes  confiaram  para  a  compra  de  300  saccas  de  algodão  a 
preço  de  320  réis  cada  libra  e  sua  remessa  para  Barcellona» 
mandato  que  começavam  a  cumprir  pela  effectiva  compra  de 
algodão,  deixando  porém  de  fazer  a  remessa  que  era  o  seo 
complemento;  ainda  que  se  mostre  pelas  respostas  do  juiz  aos 
quesitos  2.*  e  4.^  que  os  réos  sem  consentimento  dos  auctores 
e  até  antes  de  ter  expirado  o  praso  por  elles  assignado  aos 
mesmos  réos  para  darem  resposta  ao  telegramma  que  lhe 
haviam  dirigido,  da  qual  faziam  dependente  a  venda  do  algo- 
dão, levaram  a  effeito  essa  venda,  sem  que  para  eila^  como  se 
deriva  do  seu  articulado,  buscassem  a  intervenção  da  ancto- 
rídade  judicial,  resultando  d*isso  o  não  poderem  os  auctores  fa- 
zer entrega  d*elle  áquelle  a  quem  dizem  que  o  tinham  vendido, 
como  respondeu  o  jury  ao  quesito  5.^;  comtudo,  mostrando  se 
pela  conclusão  do  libelio,  que  é  o  fim  da  acção  obter  a  con- 
demnação  dos  réos  ao  pagamento  d'uma  quantia  certa  e  de- 
terminada, importância  de  lucros  cessantes  e  damnos  emergen- 
tes provenientes  do  facto  também  certo  e  determinado  que  no 
Hbello  deduziram,  de  terem,  na  esperança  da  remessa  do  al- 
godão para  Barcellona  contractado  a  sua  venda  com  D.  José 
Navarro  y  Coll,  não  podendo  porém  entregar-lh'o  em  rasão  de 
baver  sido  vendido  pelos  réos  do  que  lhes  resultou  deixarem 
de  lucrar  a  quantia  de  5:465^91007  réis  e  terem  de  pagar-lhe 
4'5 12^770  réis  por  iodemnisação  de  não  haverem  realisado  a 
entr^a :  e  vendo-se  pelas  respostas  aos  quesitos  6.®,  7.**,  8.*, 
9.^  e  10.^,  que  se  não  provou  a  existência  d'aquelle  allegado 
contracto  com  D.  José  Navarro,  e  por  necessária  consequên- 
cia a  dos  lucros  cessantes  e  lucros  emergentes  que  no  libelio 
se  allegaram  e  que  se  tomaram  por  fundamento  d'acção,  mos- 
trando-se  pelo  contrario  (resposta  do  quesito  H.^)  que  resul- 
tou vantagem  aos  auctores  da  venda  que  os  réos  fizeram  do 
algodão  e  que  os  mesmos  réos  tiveram  motivo  para  regeitar  o 
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credito  (Jue  os  aHCtorisaya  a  sacar  por  conta  dos  auctores,  como 
parece  que  tíDbam  concordado,  sobre  a  casa  de  Pedro  Gil,  de 
Paris  (resposta  ao  quesito  12.^);  mostrando-se  por  ultimo  que 
nos  quesitos  se  comprebendeu  toda  a  matéria  de  facto»  que 
por  ambas  as  partes  se  altegava  e  em  que  não  estavam  con- 
cordes, não  podendo  por  isso  ter  cabimento,  como  na  minuta 
da  appellaçSo  se  pretende,  a  propositura  do  quesito  subsidiá- 
rio que  se  indica  porque  reluctaria  com  o  fado  certo  e  de- 
terminado do  allegado  contracto  com  D.  José  Navarro,  de  cuja 
inexecnçSo  provieram,  segundo  se  diz,  os  prejuizos  de  que  se 
pede  indemnisaç3o,  mas  que  o  jury  declarou  n3o  provados,  as- 
sim como  declarou  n3o  provado  o  tal  contracto:  por  tudo  isto 
e  pelas  disposições  consignadas  nos  arl.  805.^  806.^  e  outros  do 
CoNd.  Com.,  e  porque  para  bater  logar  a  indemnisaçSo  de  pre- 
juízos é  essencial  a  prova  da  existência  d'elles«  é  evidente  a 
improcedência  d*acç3o.  Confirmam  por  isso  a  sentença  como 
fica  dito  e  condemnam  os  auctores  nas  custas  do  recurso.  Lisboa 
40  de  fevereiro  de  iS7Í.— Ferreira  Lima.— Paredes.  Senna 
Feimandes.— Caldeira. — Ferraz. » 


N.»  ««51.  Appellantes  — Jo3o  José  Bettencourt  e  Freitas 
e  sua  mulher. —Appellado  —  Manuel  Alexandre  Carvalho,  tu- 
tor da  menor  D.  Maria  José,  boje  D.  Odorica  Moniz  de  Mene- 
zes, e  curadora  da  mesma  menor. — tAccordam  ele. — Que  em 
vista  dos  autos  e  das  disposições  legaes  nlo  dão  provimento 
ao  aggravo  no  auto  do  processo  fl.  76,  e  confirmando  a  sen- 
tença appellada  mandam  que  os  autos  baixem  á  primeira  instan- 
cia para  o  seguimento  dos  devidos  termos  e  condemnam  o  ap- 
pellante  nas  custas  acrescidas.  Lisboa  10  de  fevereiro  de  1872. 
— Mmdos Pinheiro, — Guardado. — Vasconcellos. — Ferreira  Lima. 
— Magalhães  Mexia."^ 


N.»  S55Ô.  Appellante  —  Judab  Dray.  —  Appellado  —  Mo- 
cloof  de  Sbau  Seruya. — tAccordam  etc.  —  Que  sendo  um  facto 
não  controvertido  entre  estes  litigantes  que  o  auctor  appellado 
comprara  em  30  de  novembro  de  1849  ao  réo  appellante 
180:000  kilogrammas  de  alfarroba,  a  rasão  de  lj5230  réis  cada 
60  kilogrammas,  que  o  vendedor  recebera  por  conta  do  preço 
a  quantia  de  225í?000  réis  e  se  sujeitava  a  receber  o  resto  do 
dito  preço  até  ao  embarque  da  mesma  alfarroba  em  algum  na- 
vio no  porto  de  Gibão,  tendo  o  dito  embarque  logar  até  ao  dia 
15  de  janeiro  de  1870,  ou  ainda  alguns  poucos  dias  depois;  o 


Digitized  by  VjOOQIC 


499 


coDsidertodo  que  o  joíz  respondendo  ao  1.*  quesito  a  íl.  108 
decidiu  estar  provado  que  fora  o  mesmo  aoclor  appetlado  quem 
vendeu  a  Saiom  Beosaude  aquella  alfarroba  á  rasSo  de  4  JI300 
réis  por  cada  60  kilogrammas  d^ella,  o  que  suppSe  necessa- 
riamente a  subsistência  da  compra  da  mesma  alfarroba  que 
antes  o  auctor  appellado  havia  feito  ao  réo  appellante,  ao  qual  o 
juiz  n&o  deu  por  dissolvida  nas  respostas  dadas  aos  quesitos 
3.^,  5."^,  e  6.® ;  tendo  somente  ahí  decidido  que  o  réo  appellado 
quizera  considerar  como  nulla  e  de  nenhum  effeito  a  dita 
compra,  mas  n3o  que  fizesse  esta  na  realidade  annullada  com 
annuencia  de  ambos  oe  contrahentes.  Considerando  que  sub- 
sistindo a  dita  compra  feita  pelo  appellado  e  tendo  esie  sido 
quem  revendera  a  SaIom  Beosaude  a  mesma  alfarroba,  era  ao 
appellado  quem  assistia  o  direito  de  receber  de  Bensaude  todo 
o  preço  da  revenda  se  nSo  se  tivera  ajustado  que  o  mesmo 
Bensaude  pagaria  ao  réo  appellante  o  preço  porque  este  tinha 
vendido  ao  appellado  a  referida  alfarroba:  —  termos  em  que 
ao  appellado  sò  ficava  pertencendo  a  differença  de  maior  preço 
da  venda  que  n3o  se  contesta,  importando  em  !á  10^000  réis, 
que  existem  na  mão  do  Bensaude  em  virtude  da  intimação  judicial 
a  fl.    para  que  a  não  entregasse  ao  appellante  porque  pertencia 
ao  appellado  em  virtude  do  seu  primeiro  contracto  de  compra 
feito  com  o  appellante,  e  do  segundo  de  venda  feita  com  o  mes- 
mo Bensaude  e  que  foi  feito  com  consentimento  do  appellante 
que  assim  renunciou  ao  direito  qne  podesse  ter  em  presença  do 
art.  492.*  do  Cod.  Com.,  a  dar  como  multa  a  venda  que  antes 
havia  celebrado  com  o  appellado  quando  mesmo  este  estivesse 
em  mora  do  pagamento  de  preço.  Considerando  que  n'este 
processo  nSo  é  o  réo  appellante  demandado  para  pagar  ao  ap- 
pellado ditos  2iO<$000  réis  lucro  da  venda,  mas  sim  para  ser 
convencido  que  pertence  ao  appellado  e  n3o  a  elle  appellante  o 
direito  de  os  receber  de  Bensaude,  o  que  o  mesmo  appellante 
tem  sempre  contestado,  d'onde  resulta  ser  manifesta  a  legiti- 
midade do  appellante  para  esta  acção.  Considerando  que  os 
juros  da  mora  na  espécie  dos  aulos  somente  s3o  devidos  desde 
a  contestação  da  lide,  pois  só  desde  então  ha  a  eertesa  de  que 
o  appellante  tem  embaraçado  o  embolso  dos  ditos  210í5!OOOréis 
pelo  appellado.  Considerando  que  este  não  deduziu  quaes  fos- 
sem as  despesas  que  tinha  feito  por  virtude  da  opposição  do 
appellante  a  embolsar-se  dos  mencionados  SIQ^OOO  réis  e  por 
estes  fundamentos  confirmam  a  sentença  appellada  com  a  de- 
claração de  que  os  juros  da  mora  relativos  aos  ditos  210^K)00 
réis  somente  serão  contados  desde  a  litis  contestação  e  que 
não  ha  logar  á  condemnação  do  appellante  nas  despesas  a  que 
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tivesse  dado  causa,  visto  que  nenhumas  se  allegaram,  ficando 
assim  revogada  n*este  ponto;  e  condemnam  o  appellante  nas 
custas  accrescidas.  Lisboa  i  7  de  feverwro  de  1872.  —  Maga- 
lhães. —  Paredes.  —  Ferreira  Lima.  —  Caldeira.  —  Ferraz.* 


N.^ccB,  Appellante  — Visconde  de  Sanches  Baena.— 
Appellado  — Francisco  d*Almeida  Rebello. — cAccordametc. — 
Que  vistos  e  relatados  estes  autos  d*elles  consta  que  o  auctor 
Francisco  d' Almeida  Rebello  intentou  acção  contra  o  réo  Vis* 
conde  de  Sanches  Baena,  Augusto  Romano  Sanches  de  Baena, 
como  representante  da  sociedade  de  mineração  portugueza  com  a 
firma  de  Farinha  &  G/,  para  ser  condemnado  a  pagarlhe 
i  :000<$000  réis  e  juros  dos  serviços  prestados  á  mesma  sociedade 
desde  8  de  fevereiro  até  6  de  junho  de  ^868,  contestando  o 
réo  por  negação  e  excepcionando  contra  sua  illegitimidade  para 
ser  demandado  só,  visto  que  o  libello  a  fl  3  era  offerecído  contra 
elle  e  contra  João  José  Dias  Leite.  Attendendo  a  que  o  réo  tinha 
responsabilidade  solidaria  e  podia  ser  demandado  só  á  vontade 
do  auctor,  e  esta  se  manifestou  na  petição  de  fi.  24 ;  attendendo 
a  que  João  José  Dias  Leite^  não  era  parte  n'esta  causa  por  não 
ter  sido  citado  para  ella  como  se  vé  a  fl.  4  v.  e  que  o  libello 
foi  só  ofierecido  contra  o  appellante  Visconde  de  Baena  (fl.  29) 
precedendo  a  citação  constante  da  certidão  de  fl.  28  v.  e  que 
elle  só  contestou  como  se  vé  a  fl.  34;  attendendo  a  que  se 
não  negam  os  serviços  prestados  pelo  auctor  e  a  que  os  mesmos 
foram  dados  como  provados  pelo  jury  e  avaliados  em  500^000 
réis  como  se  vé  a  fl.  45.  Por  todos  estes  motivos  e  a  mais  dos 
autos  desattendem  as  nullidades  arguidas  por  parte  do  réo  por 
não  terem  fundamento  legal,  confirmam  a  sentença  appellada  e 
condemnam  o  appellante  nas  custas  do  recurso.  Lisboa  24  de 
fevereiro  de  1872. — Paredes. — Caldeira.— Mendes  Pinheiro. — 
Senna  Fernandes.* 


7^.*  I5CS4L.  Appellantes— Oliveira  Filhos  4  C.*— Appella- 
dos — António  José  Gomes  Neto  e  Francisco  Luiz  de  Carvalho, 
administrador  da  massa  fallida  de  Silvério  Manuel  dos  Reis. — 
«Accordam  etc— Que,  vistos,  relatados,  e  discutidos  estes  au- 
tos, se  mostra  pedirem  os  appellantes  que  os  appellados  na 
qualidade  de  curadores  fiscaes  da  massa  fallida  de  Silvério  Ma- 
nuel dos  Reis  sejam  condemnados  a  entregar  aos  auctores  e  a 
vir  receber  1:000  de  saccas  de  assucar  mascavado  que  estão 
na  alfandega  grande  doesta  cidade  remettidas  por  elles  á  or- 
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decíi  do  referido  fallido,  que  d3o  acceitou  três  letras  sacadas 
sobre  elle  oa  importância  de  7:636f$03!2  réis,  valor  do  mesmo 
assQcar  e  qae  oppondo-se  es  appelíados  com  as  excepções  de 
prescripc3o  fundada  do  art.  911.^  do  Cod.  Com.  e  de  ba?erem 
credito  sobre  os  auctores  ao  tempo  da  remessa  do  assucar 
fundada  no  art.  918.®  contrariaram  o  pedido  com  o  fundamento 
de  que  as  letras  d3o  tem  relação  ao  assucar;  mostra-se  mais 
que  sendo  propostas  as  devidas  tbeses  ao  jury  deu  este  por 
provadas  entre  outras;  que  o  assucar  foi  remettido  á  ordem 
do  réo  e  que  as  letras  sacadas  representam  seu  valor,  não  ba« 
vendo  sido  a  acção  intentada  dentro  de  oito  dias  depois  da  en- 
trada das  saccas  do  assucar  na  alfandega  de  Lisboa,  e  pelo 
que  o  juiz  de  primeira  instancia  julgou  procedente  a  excepção 
fundada  no  referido  art.  911.^  e  prescripta  a  acçSo,  condem- 
Dando  nas  custas  e  multa  os  appellantès:  e  porque  a  sentença 
appellada  é  fundada  nas  deliberaçOes  do  jury  e  disposições  de 
direito  applicaveis,  tornando-se  evidente  que  o  assucar  era  do 
réo  comprador  e  á  sua  ordem  estava  na  alfandega  bavia  mais 
de  dez  dias,  quando  instaurada  a  acção,  não  podendo  assim  dei- 
xar de  considerar  se  como  se  o  assucar  estivera  em  armazéns 
do  íallido,  confirmam  a  sentença  appellada  com  custas  do  re- 
curso pelos  appellantès.  Lisboa  2  março  de  iSli.— Caldeira» 
i — Serma  Femcmdes, —  VasconcMos,  —Mendes  Pinheiro  (vencido). 
— Gfuardado  (vencido,  votei  que  oa  bypotbese  os  armazéns 
â'alfandega  não  podem  ser  considerados  armazéns  do  fallido).» 


N*  £SfS£S.  Appellante  —  Manuel  J.  da  Cunha  Novaes.— 
Appellado  —  José  Lopes. Guimarães.  —  tAccordara  ele.  —  Que 
não  conhecendo  do  protesto  e  aggravo  d'instrumento  fl.  67  e 
fl.  67  V.  porque  d*elles  se  desistiu  a  fl.  113,  e  o  mesmo  do 
de  fl.  87  porque  d'elle  se  não  tomou  termo  nem  pelo  aggra- 
yante  foi  assignada  a  respectiva  acta;  e,  negando  provimento 
ao  de  fl.  56  v.  por  falta  de  fundamento  legal,  bem  julgado 
foi  pelo  tribunal  commercial  de  primeira  instancia  na  sua  sen- 
tença de  fl.  88  na  parte  em  que  declarou  privilegiado  o  credito 
de  180^650  réis:  que  sendo  este  proveniente  do  subsidio  ht- 
terario,  é  fora  de  duvida  competir- Uie  o  respectivo  privilegio, 
e  por  isso  n'esta  parte,  conflrmaím  a  sentença  appellada;  re- 
vogam-a  porém  na  parte  em  que  reconheceu  egual  privilegio 
jio  outro  credito  de  3:040i9l7i3  réis,  por  quanto  sendo  este  de 
dinheiro  entregue  para  gerência  d'uma  sociedade,  como  se  vè 
da  escriptura  a  fl.  76,  e  como  tal  sujeito  ás  eventualidades  do 
commercio,  não  pôde  em  conformidade  de  lei>  ser  reputado 
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deposito  cuja  nalaresa  e  fins,  são  muito  differentes,  sem  que 
seja  licito  ás  partes  alterar  os  effeítos  dos  actos  jurídicos  pela 
simples  mudança  dos  teroios  que  no  mesmo  empregam;  re- 
vogam por  tanto  n'esla  parte  a  sentença  appellada  e  mandam 
que  o  respectivo  credor  seja  por  este  credito  considerado 
simples  credor  cbirographarío  a  flm  de  poder  entrar  em  con- 
curso com  os  mais  credores  e  o  condemnam  em  nove  decimas 
partes  das  custas  dos  autos,  em  ambas  as  instancias»  ficando 
as  restantes  a  cargo  da  massa  follida.  Lisboa  13  de  março  de 
1872.— F.  R,  Tâmega. — Novaes. — Ribeiro  de  CarveUho. — Costa 
Lobo. — Costa  e  Silva.» 


N.^  sôo.  Appellante— António  Moreira  de  Sousa  Meirel- 
les.-^Appellado— José  Francisco  Cabrita,  boje  sua  viuva  D. 
Catberina  Lúcia  Tavares  Cabrita. — tAccordam  etc— ^Vistos  e 
relatados  estes  autos  que  subiram  do  tribunal  commercial  de 
Faro  pelo  recurso  de  fl.  36  e  fl.  36  v.  interposto  pelo  appel- 
lante  réo  na  causa  António  Moreira  de  Sousa  Meirelles  da  sen- 
tença de  fl.  31  v.  pela  qual  fora  condemnado  no  pedido  da  ac* 
ç3o  a  fl.  19  por  parte  da  auclora  (agora  appellada)  viuva  de 
José  Francisco  Cabrita  em  qualidade  de  cabeça  de  casal,  por 
morte  do  dito  marido,  que  tomam  conhecimento  do  recurso  na 
falta  de  nu)tivo  em  contrario:  e  attendendo  a  que,  baseada  a 
acção  no  documeato  a  fl.  5  e  em  a  nota  promissória  a  fl.  6 
(indevidamente  chamada  no  processo)  e  na  sentença,  e  fazen- 
do-se  derivar  a  responsabilidade  do  appellante  da  sua  ássigna- 
tura  nos  mencionados  titulos,  essa  assigoatura  foi  negada  pelo 
appellante  ao*  ser  instaurada  a  acção  .fl.  34  v.,  em  virtude  dá 
procuração  especial  e  expressa  a  fl.  23  mostram  os  autos  que 
se  não  tivera  respeito  ao  estado  da  disputa  pela  dita  nega- 
ção deixando  de  ser  empregado  o  n>eio  legai  de  exame  por 
comparação  de  letras  a  fim  de  se  conhecer  a  veracidade  das 
firmas,  exame  o  qual  cumpria  fazepse  logo,  ainda  não  sendo 
requerido  pelas  partes  por  ser  meio  estabelecido  por  direito  ao 
mesnK)  tempo  que  a  falta  do  dito  meio  e  a  negação  d'audien- 
cia  das  provas  pelo  disposto  nos  art.  OSO.""  e  seguintes  do  Cod. 
Com.  em  harmonia  com  a  legislação  geral  é  nuUidade  nos  ter- 
mos do  art.  1:072.^  do  dito  Código.  Attendendo  a  que  além 
da  sobredita  nullidade,  apparecem  outras  não  menos  importan- 
tes como  são:  a  de  se  haver  na  2.*  these  das  sobmettidas  ao 
jory  a  fl.  31  dado  como  certo  o  facto  aliás  negado  de  serem 
firmados  pelos  appellantes  os  títulos  fl.  5  e  fl.  6,  faltando  a  decisão 
do  juiz  no  ponto  principal  da  disputa»  e  submetter-se  ao  jury  na 
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mesma  these  matéria  de  direito  para  o  qual  o  jary  carece  de 
competência,  defeito  que  egualmeote  se  verifica  no  assumpto 
da  3/  these  sem  respeito  á  legislarão  do  citado  Ck)d.  Coio. 
DOS  arU  l:030.^  IzOST.^^e  1:Í03A  dando-se  por  isso  nullidade 
em  presença  do  disposto  na  Ord.  Ij?.  3.^  tit.  95,  com  a  qual 
coocordam  o  liv.  1.*  tit.  5,  §  8.*;  por  estes  fundamentos  aq- 
DuIIam  o  processo  desde  fl.  3|  inclusive  em  diante;  e  pelas  nul* 
]idades  revogam  a  sentença  appellada  mandam  baiiiar  o  pro- 
cesso i  primeira  instancia  para  ser  organisado  em  forma  de^ 
vida  e  julgar-se  a  causa  nos  termos  de  direito:  custas  a  finaL 
E  pelo  que  dos  autos  se  mostra  atè  a  jQ.  i8  mandam  que  se* 
jam  continuados  ao  Ministério  Publico  em  ordem  a  promover 
o  que  entenda  conveniente.  Lisboa  14  de  março  de  1872.— 
SUva  Lobo.—V.  R.  Tamega.-^A.  Faria.— Forjaz  (tem  voto  do 
juiz).    Sousa  Lobo. 9 


N.»  csfjr.  Appellante— António  Baptista.— App^llados— 
Mathilde  de  Jesus,  vmva,  e  seus  filhos  menores.  —  cAccordam 
etc— Que  vista  a  matéria  deduzida  nos  articulados  da  contes- 
tação; em  que  se  confessam  as  transacções  havidas  do  appel- 
lante  com  o  antecessor  dos  appeUados,  çeus  herdeiros  sobre 
o  negocio  de  familia  e  havendo  por  este  noodo  o  começo  de 
prova  escripta  nos  termos  do  art.  247.^  in  fine  do  Cod.  Com, 
apreciando  a  causa  segundo  a^  disposições  do  mesmo  Código, 
visto  que  o  quesito  único  proposto  ao  jury  comprehende  todo 
o  facto  cuja  existência  ou  nSo  existência  devia  ser  o  fuuda« 
mento  da  sentença  a  proferir;  attendendo  pois  a  que  o  juiz 
recorrido  assim  o  praticou,  confirmam  a  mesma  sentença  por 
alguns  dos  seus  fundamentos  e  pelo  mais  que  fica  exposto  e 
condemoam  o  appellante  nas  cqstAS  acrescidas.  Lisboa  27  de 
abril  de  1872.  —  Senna  Femandef.  —  Mende$  Pinheiro.  —  Per^ 
reira  Uma.  —  VasconceUos  (vencido)-— Cwrdodo  (vencido).» 


N.«  ss».  Appellante— Jo3o  Justmo  d' Almeida  Garcez. 
—Appellado— António  Ferjreira  Moncada. — «Accordam  etc. — 
Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  entre  partes,  como 
appellante  Jo3o  Justino  d' Almeida  Garcez  e  appellado  António 
Ferreira  Moncada,  conhecem  do  recurso  por  ter  sido  inter- 
posto em  tempo  e  apresentado  n'esta  instancia  e  se  mostrar 
que  o  valor  da  causa  é  excedente  â  alçada  do  tribunal  inferior 
6  attendendo  a  que  a  jury  dera  por  prpvado  em  sya  resposta 
à  these  1.^  fl.  41,  que  a  leira  ajuizada  foi  entregue  ao  appeK 
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lante  em  caocSo  de  quantia  de  22^500  réis  pela  pessoa  a 
quem  o  appellado  linha  encarregado  o  desconto  da  mesma  le« 
ira,  que  nSo  oeffectuou,  pelo  que  nSo  existiu  contracto  de  cam- 
bio cuja  responsabilidade  seja  exequivel,  e  que  embora  se  tão 
provasse  que  o  endosso  fosse  feito  ardilosamente  para  o  ap- 
pellante  se  dar  i>or  dono  da  letra  é  sem  duvida  que  lhe  nSo 
pertencia  a  propriedade  d*ella»  tendo-a  somente  como  cauçSo 
d*emprestimo  a  terceiro.  Confirmam  por  tanto  a  sentença  re* 
corrida  e  condemnam  o  appellante  nas  custas  acrescidas.  Lis- 
boa 27  d'abril  de  ^S^t.— Guardado.— Magalhães  Mexia.— Pa- 
redes.—Ferreira  Lima. — Ferraz.9 


iv.«  cscso.  Appellante  —  D.  Maria  Margarida  d*Oliveira» 
auctorisada  por  seu  marido.  —  Appellado  —  Jo3o  Rodrigues 
Blanco,  como  assistente  do  ausente  Joaquim  Gomes  d*Oliveira. 
—  cAccordam  etc.  ~  Considerando  que  pelo  accordam  de  fl. 
174  v.  não  ha  a  julgar,  sen3o  da  procedência  e  certesa  da 
quantidade  da  divida  pedida  no  libello  de  fl.  2,  visto  que  foi 
julgada  provada  a  acçSo,  no  todo,  pelo  accordSo  de  fl.  100  o 
qual  só  foi  no  Bm  revogado  n'esta  parte;  considerando  que  do 
acervo  partivel  no  inventario  do  fallecido  JoSo  Gomes  d'01i- 
veira  e  Silva,  foi  separada  a  terça,  deixada  em  seu  testamento, 
e  pelo  despacho  de  fl.  49,  ficou  a  mesma  também  sujeita  ao 
pagamento  das  dividas,  e  decidindo  se  ali,  (|ue  o  remanescente 
que  houvesse  seria  repartido  pelos  herdeiros  contemplados, 
no  testamento,  e  sendo  um  d'elles  o  filho  Joaquim,  ausente,  è 
assim  claro  que  se  acha  julgada  a  quantidade  de  que  toca  á 
herança  d*este  réo,  pagar  quanto  ás  dividas  satisfeitas  pejo 
auctor;  considerando  que  o  appellante  pagou  por  inteiro  às 
dividas  feitas  pelo  pae  commum,  e  que,  como  cabeça  de  casal, 
lhe  ficou  salvo  o  direito  para  haver  da  herança  do  ausente 
o  que  pertencia  a  este  satisfazer,  e  estando  julgado  já  que  è 
a  quarta  parte  das  dividas  pagas.  Por  tanto  vista  e  discutida 
esta  acção  julgam  improcedente  o  pedido  feito  no  libello  fl. 
e  assim  condemnam  o  réo  ausente  a  que  pague  pela  herança 
a  quantia  de  1:106^831  réis  e  juros  desde  a  contestação  da 
lide,  e  pague  lambem  as  custas  sem  multa  visto  ser  o  réo  au- 
sente. Lisboa  4  de  maio  de  ISli.—Vascuncdlos.— Guardado. 
— Paredes.— Ferreira  Lima. — Magalhães  Mexia.^ 


N.«  fseo.   Appellantes— José  de  Brito  Clara  e  Manuel 
de  Brito  Clara.— Appeltados— O  doutor  José  da  Silva  Netto  e 
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oatros.  — « Accordam  ele.  —  Vistos  e  relatados  estes  autos  da 
fallencia  de  Joaquim  de  Brito  Clara,  do  logar  de  Alportel»  fre- 
goezia  de  S.  Braz,  comarca  de  Faro,  peias  appellações  interpos- 
tas por  parte  de  José  de  Brito  Clara  e  Manuel  de  Brito  Clara 
da  decisSo,  ou  seateoça  de  fl.  02,  tomam  conhecimento  dos 
recursos  por  terem  side  interpostos  no  praso  legal  e  apresen- 
tados cooÂpeteutemeDte  D'esta  instancia,  assim  como  attenta  a 
a?alíac3o  fl.  121;  mostra-se  que  os  appeltaotes  sendo  pessoas 
diversas  do  declarado  em  estado  de  fallencia  pela  sentença  a 
fl.  4  de  29  de  novembro  de  1868  em  sua  alIegaçSo  escripta 
a  fl.  123  propugnaram  para  que  seja  annuílado  o  processo  na 
sua  totalidade,  adduzindoa  esse  6m  vários  motivos;  attendendo 
porém  a  que  os  ditos  appellantes  não  s9o  pessoas  legitimas 
para  impugnar  a  declaraçSo  da  quebra,  visto  ser  esse  direito 
privativo  do  fallido  pelo  que  disp5e  o  Cod.  Com.  nos  art. 
1:1S7.^  e  1:165.®  e  o  fallido  nSo  impugnou  a  declaração  da 
sua  fallencia  como  dos  autos  consta,  ao  que  ainda  acrrsce  que 
aioda  havendo  irregularidades  na  dedaraçSo,  esta  vigorava  em 
fiace  do  que  o  mesmo  Código  legisla  na  ultima  parte  do  art. 
1:129.®;  attendendo  a  que  as  faltas  e  irregularidades  denuncia- 
das pelo  processo  no  desempenho  das  diligencias  provisórias  s3o 
superiores,  e  devem  ser  sopprídas-  pela  forma  que  ao  deante 
será  declarado  sem  se  annuHar  o  processo  na  parte  corres- 
poodento,  e  mesmo  nlo  poderia  hoje  ser  annnllada  a  venda 
feita  dos  insigniflcaiitos  moveis  apresentados  pelo  fallido;  at- 
tendendo a  que  nos  pontos  precisos  julgados  na  sobredita  sen- 
tença fl.  92  da  qual  se  recorreu  que  nenhuma  rasSo  attendivel 
é  aliegada  por  parte  do  appellanto  José  de  Brito  Clara  contra  a 
responsabilidade  que  contrahíra  pelo  deposito  do  macho  de 
que  se  trata  no  auto  a  fl.  15,  por  isso  subsiste  a  sua  respon- 
sabilidade como  depositário;  attendendo  a  que  a  qualificação 
da  quebra  feita  como  foi  tumuttoariamente  sem  audiência  do 
Ministério  Publico,  do  fe.Hido,  do  considerado  cúmplice  e  de 
outro  appellante  Manuel  de  Brito  Clara,  e  sem  o  competente 
processo  que  habilito  o  tribunal  a  proferir  sentença  motivada 
qual  se  r^uer  pelo  citado  Código  nos  art.  1:151.%  1:152.®  e 
1:215.®  n9o  pôde  subsistir  por  oQènsiva  dos  princípios  mais 
triviaes  de  direito,  e  da  natural  defesa;  attendendo  a  que  as 
deliberações  dos  credores  consignadas  no  auto  a  fl.  56,  em 
qnanto  relativas  á  adjudicação  aos  credores  da  propriedade  que 
não  teve  lançador  em  praça  e  á  cobrança  das  dividas  activas 
v9o  d'encontro  aos  tormos  da  liquidação  marcadas  nos  art. 
1:207.®  e  1:208.®  da  citado  Código  por  que  esta  lei  manda  fa- 
zer venda  dos  beos  e  que  seja  promovida  pelos  administra- 
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dores  da  massa:  e  pelo  que  pertêoGe  ás  dividas  activas  tem  de 
ser  OQ  Qão  cobradas  amígavelaeQle  por  tf anaacci^  quando  estas 
sejam  auctorisadas  pelos  credoras  e  peb  tribunal»  ou  por  vea^a» 
aquelles  que  para  evitar  as  despesas  da  eobrança  exijam  esta 
forma  de  liquidações,  e  por  isso  oBo  podiam  taes  dehberações 
nos  seus  termos  serem  sanecionaiias  eomo  foram  oa  sentença 
recorrida.  Por  isso  e  pelo  mais  dos  aotos  confirmam  a  sen- 
tença na  parte  correspondente  á  responsabilidade  do  appel^ 
lante  José  Bento  Clara,  revogam  porém  a  mesma  sentença 
quanto  ao  mais  que  setKMuologou  e  julgou,  mandam  que  se  re- 
gularisem  as  diligencias  provisórias  complelaiido-se  o  inventa- 
rio do  activo  da  massa  com  a  propriedade  da  Raiz»  situada  no 
julgado  de  Tavira  e  designada  a  fl.  10,  por  não  proceder  a 
rasSo  dada  a  fl.  SI,  e  com  uma  relação  das  dividas  activas 
apresentadas  em  globo  ás  ditas  fl.  21  v.,  e  sendo  avaliados  os 
bens  de  raiz,  cuja  louvação  não  consta  dos  autos,  para  se  pro- 
seguir  na  liquidação  diligentemente  por  via  dos  administrado- 
res nomeados,  os  quaes  devem  figurar  conjunclamente  nos 
autos  de  gereoda,  e  não  um  só,  como  abusivamente  se  fez; 
outrosim  mandam  que  da  conta  fl.  61  apresentada  por  mn 
dos  administradores  da  massa,  seíam  eliminadas  as  duas  ver^ 
bas  de  5f$000  réis  cada  uma  por  destituidas  de  base.  Pelq  que 
respeita  ás  cusías  pertencem  as  da  primeira  instancia  á  massa 
fallida  nos  termos  doarU  1:340.^  do  Cod.  Com.,  das  do  recurso 
divididas  em  três  partes  pagará  cada  uni  dos  appellantes  um 
terço  incumbindo  outro  terço  á  massa;  baixem  os  autos  ao- 
juízo  inferior.  Lisboa  8  de  maio  de  1872.— Sât»  Lsbo.^For- 
jaz.  — Azeredo.—  Y.  R.  Tâmega. — Tem  voto  do  juiz  Faria.9 


IV.*  csei.  Appellante-*- Joaquim  Manuel  da  Gosta  Cor- 
deíro.-^Appellados— Os  directores  da  Companhia  de  Carrua- 
gens Omnibus.  —  cAccQrdam*etc. — Que  t)em  juJgado  foi  pelo 
juiz  a  quo  na  sua  sentença  appellada  na  parte  em  que  julgou 
improcedente  a  excepção  do  juiso  commercial  para  conhecer 
da  presente  acção,  revogam-a  poBém  na  parte  relativa  ao  cre* 
dito  original  do  auctor  na  importância  de  303i^645  réis  por 
quanto  tendo  este  sido  estranho  ao  aocordo  da  companhia  com 
alguns  de  seus  tredores,  não  pôde  peto  simples  facto  de  re*- 
ceber  por  conta  do  seu  credito  algumas  ({uantias  considerar-se 
ter  aonujdo  ao  dito  accordo,  por  isso  julgando  n*esta  parte 
procedente  a  acção,  condemnam  a  ré  ao  pagamento  d*este  cre- 
dito na  forma  pedida  pelo  auctor  com  juros  legaes  desde  a 
contestação  da  lide  e  multa  legal  para  a  fazenda  publica,  cor* 
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reapODdeDte  a  esta  qnaotia^  e  em  qaanio  ao  credito  cedido 
ao  auGtor  por  António  Nicolau  SaM>o  Júnior,  attendendo  a 
que  esle  annoto  ao  accordo  ji-  mencionado,  condemnam  a  ré 
companhia  no  pagamento  d'esta  quantia,  nBo  nos  termos  pe- 
didos pelo  auctor»  mas  de  preceito  nos  termos  do  mesmo  ac- 
cordo, e  outro  sim  condemnam  a  ré  em  dois  terços  das  cus- 
tas d'ambas  as  instancias,  e  o  auctor  nas  restantes  confirman- 
do assim  em  parte,  e  em  parte  alterando  a  sentença  appel- 
iada.  Lisboa  15  de  maio  de  1872.—  F.  R.  Tâmega,— Cosia  e 
SihHi.  —  Novaes.— Ribeiro  de  Carvalho  (?ot«  para  que  se  pro- 
cedesse a  novo  julgamento  aonoilando-se  o  processo  desde  fl. 
33,  por  nSo  âe  ter  submettido  ã  discussão  do  jury  toda  a  ma- 
téria controvertida  nos  articulados).» 


N.*  £Sa9.  Appellante— Bernardino  FranciscoMaia.— Ap- 
peHados  -Pereiras  4  La  Rocqne.— «Aocordam  etQ.— Vistos  e 
relatados  estes  autos  de  que  conhecem  em  virtude  do  accor- 
dlo  do  supremo  tribunal  de  justiça  a  fl.  90  sustentado  no  de 
fl.  90  V.  mostrasse  doa  mesmos  autos  a  fl.  118  e  fl.  119  que 
cinco  dos  jurados  que  intervieram  no  jultrameoto  definitivo 
doesta  caúsa  assigoaram  com  a  declaração  de  vencidos  as  de- 
cisões tomadas  sobre  os  quesitos  que  pelo  juiz  de  direito  pre- 
sidente do  tribunal  foram  submeitidos  á  decísBo  do  jury;  e  at- 
tendendo á  disposição  contida  no  art'  1.*  do  God.  Com.;  e  a 
dSo  ser  a  este  contrario  o  §  1.^  do  art.  Siâ,**  da  Nov.  Ref. 
Jod.  na  parte,  em  que  expressamente  prohibe,  que  nas  deci- 
sões dos  quesitos  propostos  ao  jury  assignem  alguns  dos  jura- 
dos com  a  declaração  de  ter  sido  de  voto  contrario  á  decisão 
tomada  pela  maioria  do  jury,  nem  o  art.  547.^  da  mesma  Re- 
forma em  quanto  pela  infracção  d'aquelle  preceito  compreben- 
dido  na  sua  disposi^  geral  com  referencia  aos  antecedentes 
artigos  commina  a  pena  de  noilidade;  vem  a  ser  applicavefs 
no  caso  occorrente  as  sobreditas  legaes  disposições,  que  re- 
gem nas  causas  civis;  por  isso  incorre  em  nuliidade  a  mencio- 
nada decisão  do  jury,  em  que  cinco  jurados,  se  declararam 
vencidos;  e  esta  noilidade  acompanha  o  processado  no  dito  jul- 
gamento, e  a  sentença  definitiva  appeiHada  que  o'aquella  deci- 
são se  basea;  por  tanto  julgam  nallo  e  de  nenhum  effeito  o 
processado  na  ultima  audiência  de  jolgamento  desde  H.  116, 
em  diante;  revogam  pela  dita  nuliidade  a  sentença  appellada 
a  fl.  ISO  V.  ficando  assim  pr^udicado  o  aggravo  no  auto  do 
processo  fl.  120;  baixem  os  autos  ao  juiao  da  primeira  instan- 
cia para  ahi  se  proceder  a  nova  discussão,  e  julgamento,  e 
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paguem  os  appellaDtes  as  costas  da  parte  aonullada  do  pro- 
cesso,  e  as  acrescidas  com  direito  de  haverem  a  importância 
das  mesmas  costas  dos  jurados,  que  deram  causa  á  nuUídade. 
Lisboa  29  de  maio  de  1872. — Áovaes.^SUva  Lobo.-^Azetedo. 
— F.  i?.  Tâmega.— Forjaz.9 


JS.*  fses.  ÂppellaDte — José  Pedro.  —  Appellado— Joio 
Ribeiro  Vagos  e  outros. — tÂccordam  etc.— Que  tomando  co- 
nhecimento da  appellaçSo,  por  ter  sido  interposta  e  apresentada 
em  devido  tempo,  e  exceder  o  valor  da  causa  a  alçada  da 
primeira  instancia,  conGrmam  a  sentença  de  fl.  419  v.  que  em 
vista  da  decisão  do  jury  sobre  a  these  7/  a  fl.  118  v.  absol- 
vem os  appellados  da  pedida  quantia  de  169i$200  réis,  e  ju- 
ros respectivos,  visto  que  improcedem  os  fundamentos  aliega- 
dos,  para  se  ordenar  outra  discussão  e  jplgamento,  assim  por 
se  mostrar  pelo  processo  que  não  poderá  ser  cumprido  o 
despacho  ú.  81,  que,  e  por  effeito  de  empate  sobre  a  these 
24.*  a  fl.  74,  na  primeira  discussão,  maodára  submetter  a  cao* 
sa  de  novo  ao  mesmo  jury  com  a  ronda  devendo  em  taes  cir* 
cumstancias  haver  iogar  ao  julgamento  pelo  seguinte  turno  de 
jurados,  como  por  se  verem  formuladas  as  theses  1/,  3.*  fl. 
118  de  modo  que  comprehendem  a  legitimidade  dos  appel- 
lados, aliás  reconhecida  pelo  appellante  n*esta  causa,  e  d*aquella 
3ue  sobre  o  mesmo  objecto  intentaram  no  juizo  civil  de  que 
ecaiu;  por  tanto  e  confirmando  como  fica  dito,  a  sentença 
appellada  condemnam  o  appellante  nas  custas  acrescidas.  Lis- 
boa 8  de  junho  de  ISli.— Guardado.— Ferreira  Uma.— Ma- 
galhães Mexia.— Paredes. — Ferraz.B 


JS.*  e^a^.  Appellantes  —  D.  Albertina  Elisa  Raxane  de 
Carvalho  e  sua  filha  menor  e  outras.— Appellados— Joaquim 
António  Teixeira  Barbosa.— cAccordam  etc.— Mostra-se  que 
no  quesito  5.^  foi  proposta  ao  jury  matéria  de  direito,  que  sem 
competência  decidiu,  e  sobre  a  mesma  assentou  a  matéria  re- 
corrida; considerando  que  é  impertinente  aquella  these  porque 
só  havia  Iogar  a  perguntar  ao  jury,  se  entre  a  appellante  e  seu 
marido  tinha  havido  escriptura  antinupcial  e  se  o  traslado  apre- 
sentado d'onde  se  extraUu  a  publica-fórma  que  está  a  A.  32, 
era  traslado  da  escriptura,  que  devia  existir  na  folha  que  foi 
tiradi  do  respectivo  livro  de  notas  a  que  se  refere  a  certidão 
de  fl.  74;  pois  que  a  deliberação  dada  ao  quesito  8.^,  não  sa- 
tisfaz á  averiguação  de  facto,  que  era  necessário  conhecer; 
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considerando,  qoe  só  depois  de  assim  se  haver  procedido  é 
que  cnmpría  ao  jaiz  decidir,  de  direito,  se  ba?ia,  ou  não,  en- 
tre a  appellante  e  seu  fatleddo  marido  contracto  de  regimen 
dotal  art.  4:030.^  do  Cod.  Com.;  por  tanto  annuliam  o  pro- 
cesso desde  o  julgamento,  e  baixem  os  autos  a  fim  de  que  se 
dé  cumprimento  á  lei;  custas  a  final.  Lisboa  8  de  junbo  de 
1872.  —  Vaêconcellos.  —  Paredes.  —  ãlagalhães  Mexia.— Guar^ 
dado  (vencido).— Fermra  Lima  (vencido).» 


.  N.*  c^efs.  Appellante— Frederico  Ribeiro  Neves,  na  qua- 
lidade de  curador  appellado  ad  bona  de  seu  irmão  Jeronymo 
Ribeiro  Neves.— Appellado— José  Caetano  Pires.— tAccordam 
etc.— Atteodendo  a  que  acçSo,  foi  proposta  contra  Jeronymo 
Ribeiro  Neves,  interdicto  por  prodigalidade  agora  representado 
por  seu  irmão  e  curador  administrativo  Frederico  Ribeiro  Ne- 
ves; attendendo  a  que  o  interdicto  por  prodigalidade  é  equi- 
parado ao  menor  impúbere,  sendo  qoe  se  não  exige  a  citação 
pessoal  de  um  ou  outro  e  somente  a  do  tutor  ou  curador  res- 
pectivo nos  termos  do  art.  201.*  §  2.*  da  Nov.  Ref.  Jud.  e 
art.  351.®  referido  ao  art.  59.^  do  Cod.  Com.,  attendendo  a 
que  o  predigo  assim  como  o  menor  impúbere  sendo  inhabeis 
para  estarem  em  juizo,  o  são  egualmente  para  deporem  nas 
causas  que  lhe  respeitam  segundo  dispõe  o  art.  2:411.®;  n.®  1 
do  Código;  attendendo  a  que  se  mostra  pela  acta  do  julga- 
mento fl.  606  que  fora  exigido  do  interdicto  e  por  elle  pres- 
tada o  depoimento  n'aquelle  acto  em  obediência  á  citação  fl.  99 
V.  depoimento  que  poderia  ter  influencia  na  decisão  do  pleito. 
Por  tanto  e  pelo  exposto  fundamento  annuliam  o  processo  ex 
ditas  fl.  106;  revogam  a  sentença  appellada  de  fl.  111  e  man- 
dam que  os  autos  baixem  á  primeira  instancia  para  os  effeitos 
da  lei,  custas  a  final.  Lisboa  15  de  junbo  de  \87i.— Guardado^ 
— Ferreira  Lima. — Paredes. — Forjaz.— Magalhães  Mexia.i^ 


N.o  fsoo.  Appellante — João  Feliciano  Marques  Pereira. 
— Appellados— João  Ricardo  Pereira  Negrão  e  outros.— «Ac- 
cordam  etc— Mostra-se  que  da  sentença  a  fl.  53  em  tempo  se 
recorreu,  subiram  os  autos  e  avaliados  ha  logar  a  conbecer-se 
da  appellação;  mostra-se  que  o  appellante  a  fl.  6  negou  a  obri- 
gação de  pagar  a  letra  a  fl.  4,  que  havia  sacado,  e  que  foi 
protestada  por  falta  de  pagamento  ut  fl.  5  porém  sendo-lhe 
marcado  praso  para  offerecer  a  contestação,  o  não  fez,  pelo 
que  foi  lançado  da  mesma;  considerando  que  a  contestação  è 
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acto  substaDcial  para  a  defesa,  e  que  d3o  sendo  ofierecida  em 
lempo  por  neobum  titulo  aem  beoefieío  pôde  ser  admittída  art. 
i:084.^  do  Cod.  Com.  e  assim  o2o  pôde  suppril  a  a  deolaração 
constante  do  termo  de  protesto  de  &•  5,  até  mesmo  por  que 
este  tem  os  seus  eOeitos  marcados  no  arl.  308.^  do  citado  Co- 
digOt  e  semelbaniemenke  a  UeclaraçSo  lançada  na  procuração 
de  fl.  7  também  não  significa  contestação  por  que  a  importân- 
cia de  tal  direito  está  determinado  no  art.  f  :0S0 ""  do  mesmo 
Código;  considerando  que  não  pôde  ser  reputada  e  qualifi- 
cada, como  contestação  senão  a  que  tiver  sido  coordenada  nos 
termos  que  dispõe  o  art.  1:082.*  do  referido  Código;  conside- 
rando que  as  provas  produzidas  por  parte  do  visconde  de  Ri- 
beira Mar  não  podem  ser  equivalentes  em  favor  do  appellan- 
te  por  quanto  dispõe  o  art.  1:163.^  do  Cod.  Com.  que  o  juiz 
decida  sobre  o  facto  discutido  e  por  parte  do  appellante  não 
se  discutiu  causa  alguma;  considerando  que  a  defesa  do  appel- 
jante  segundo  atlega  a  fl.  73  consiste  na  illegitimidade  de  pes- 
soa para  poder  ser  demandado:  porém  assentando  aquella  em 
factos  estes  não  foram  articulados  e  muito  menos  decididos 
pelo  jury,  o  que  é  da  sua  exclusiva  competência,  art.  1:030.* 
do  Cod.  Com.;  considerando  que  com  quanto  as  causas  com- 
merciaes  devem  sér  <lecididas  de  plano,  e  pela  verdade  sabida 
sem  estricta  observância  das  formulas  e  todavia  certo,  que 
sendo  o  acto  substancial  a  decisão  do  jury  nas  referidas  acções, 
não  podia  o  juiz  fazer  applicação  das  provas  de  facto  que  não 
foram  produzidas  em  favor  do  appellante,  embora  tenham  com 
elle  correlição,  por  que  julgava  fora  das  suas  attribuições  (pre- 
citado  art.  1:030.*).  Por  tanto  e  mais  dos  autos  confirmam  a 
sentença  recprrida,  por  alguns  dos  seus  fundamentos,  e  espe- 
cialmente pek)  que  n'esta  instancia  se  decidiu  e  pague  o  ap- 
pellante as  custas  acrescidas.  Lisboa  22  de  junbo  de  187:2.— 
Vasconcellos.  —  Paredes.— Ferreira  Lima.— Magalhães  Mexia. 
—Guardado  (vencido).» 


N.-  fsey.  Appellante  —  Victorino  Vaz.  —  Appellados  — 
Joaquim  José  da  Silva  Barata  e  sua  muiber. — cAccordam  etc. 
— Que  vistos  e  relatados  e  discutidos  estes  autos,  mostra-se, 
que  tendo  a  firma  appellante  demandado  pela  acção,  de  fl.  4 
os  appellados  para  lhe  pagarem  a  quantia  de  réis  5:017i$tl8 
importância  de  cinco  letras  ex  fl.  171  pelo  réo,  a  custas  se  op* 
põe  os  appellados,  com  o  fundamento  de  que  á  data  das  duas 
letras  de  fl.  172  e  fl.  173  importantes  em  réis  3:6  i  6^9(996  eram 
só  devedores  de  réis  589^^240  e  que  os  pagaram,  bem  como 
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ioda  a  Hnportancia  das  ooiras  trás  letras  de  fl.  474,  fl.  174  e 
fl.  475  mais  se  mostra  qae,  propostas  á  decísSo  do  jnry  as  de- 
vidas theses  deo  este  por  provada  a  matéria  da  defesa  consis- 
tente em  se  bayer  já  realisado  o  pagamento  de  todas  as  quan- 
tias qoe  estavam  em  divida;  e  que  o  jatz  absolveu  por  isso,  os 
réos  do  pedido  e  condeoanou  a  firma  auctora  nas  custas  e 
multa  legal  como  ttrio  se  mostra  das  theses  propostas,  respos- 
tas do  jury  e  sentença  appeltada;  e  porque  o  processo  correu 
regularmente  e  o  juiz  fez  a  devida  applicaçSo  de  direito,  God. 
Com.  art.  867.*  e  outros,  confirmam  a  sentença  appellada  e 
condemnam  a  firma  auctora  nas  custas  do  recurso.  Lisboa  6  de 
jolbo  de  l81Í,—Cakleira.'-Va$c(mcêlks.—Gmr(lado.— Mendes 
Pinheiro. — Smna  Femandee.i^ 


N**  fsad«   Appellante— Lotz  António  Thomaz  Calderon. 
—  Appellado —Sebastião  António  da  Purificação.— «Accordam 
etc— Que  negam  provimento  do  ag^ravo  no  auto  do  processo 
a  fl.    visto  que  o  sello  de  estampilha  a  fl.    está  inutilisado 
com  a  assignatura  e  a  parte  principal  da  data  de  forma  que 
seria  impossível  repetir-se  o  uso  illegitimb  da  mesma  estam- 
pilha^ e  assim  preenchido  o  fim  por  que  o  art.  87.°  do  regula- 
mento de  4  de  setembro  exigiu  aquellas  formalidades,  que  a 
publica  forma  ex-fl.    da  procuração  do  appellante  contendo  a 
declaração  dos  dois  tabeiliães  que  a  flzeram  em  Paris  de  que  o 
mandante  a  tioba  assignado,  embora  não  copiasse  a  assigna- 
tura do  mesmo  mandante,  está  extrabida  segundo  o  titulo  e  pra- 
xe adoptada  em  França  como  attestam  os  auctores  francezes 
citados  a  fl.  440  v.  e  assim  não  pôde  deixar  de  ser  attendida 
em  Portugal  visto  o  disposto  no  art.  2:430.*  do  Cod.  Com.  por- 
toguez,  que  a  deficiência  ou  falta  que  se  nota  de  ter  sido  apre- 
sentada pelo  mandatário  alguma  carta  de  sua  constituinte  com 
instrucções  relativas  a  esta  causa,  não  pôde  deixar  de  julgarse 
supprida  com  a  nova  procuração  de  fl.    concedida  pelo  auctor 
appellante  ao  mesmo  advogado  estando  a  causa  já  n'esta  ins- 
tancia importando  a  approvação  do  que  se  tem  feito;  que  n'es* 
tes  termos  revogam  a  sentença  appellada  em  quanto  na  mes- 
ma se  julgou  nuiio  o  processo  por  não  vir  transcripta  na  pu- 
blica forma  de  procuração  do  auctor  a  sua  assignatura  em  dita 
procuração,  e  tomando  conhecimento  da  causa,  em  cumpri- 
mento do  disposto  no  art.  730.®  §  3.*  da  Nov.  Ref.  Jud.;  al- 
tendendo  a  que  o  jury  decidiu  que  estava  provado  que  os  ap- 
peliantes  tinham  sacado'  sobre  Manuel  José  Martins  Ribeiro 
Guimarães  a  favor  do  appellante  a  letra  de  890f$844  réis  em 
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moeda  brasileira,  que  consta  de  instrameDto  do  protesto  a  fl. 
7,  que  dita  letra  fora  protestada  por  falta  de  acceile  pelo  men- 
cionado sacador,  que  esta  letra  fora  remettida  depois  de  pro« 
testada  aos  appellados,  que  se  tinha  desencaminhado,  qae  n3o 
estava  provado  que  os  appellantes  tiressem  na  mio  do  saca- 
dor Guimarães  os  fundos  precisos  para  o  pagamento;  atten- 
dendo  a  que  nSio  só  os  appellados  não  juraram  que  não  de- 
vem a  importância  d*aquella  letra  mas  ao  contrario  só  impo- 
gnam  o  seu  pagamento  por  n3o  terem  recebido  a  primeira  via 
d'ella  ou  alguma  outra,  caso  em  que  segundo  o  art.  423.^  do 
Cod.Cod.n3o  pôde  ser  attendida  a  prescripção  de  cinco  annos. 
Por  isso  e  visto  o  disposto  nos  art.  422.®  e  414.®  do  God.  Com., 
julgam  a  acç3o  procedente  e  provada,  e  condemnam  os  réos 
appellados  a  pagarem  a  importância  da  dita  letra,  reduzida  a 
moeda  portugueza,  nos  juros  desde  o  protesto,  aliás,  desde  o 
dia  do  vencimento  da  mesma  letra,  nas  despesas  do  protesto  e 
custas  d*ambas  as  instancias  prestando  o  auctor^a  fiança  exi- 
gida no  citado  art.  422.®  do  mesmo  Cod.  Com.  Lisboa  6  de 
julho  de  I87i.— Magalhães  Mexia.'-'Paredes.— Ferreira  Lima. 
— Ferraz. — Caldeira . » 


TS^.o  ^eo.  Jo3o  Quaresma.— Appellado— Vicente  Franco 
Canas.— «Accordam  etc— Que  mostrando-se  que  a  letra  de 
cambio  á  ordem  do  valor  de  1:200(J000  réis  sacada  pelo  réo  ap- 
pellante  Jo3o  Quaresma,  por  este  endossada  ao  anctor  appella- 
do  Vicente  Franco  Canas  portador  da  mesma,  acceite  por  Jo3o 
António  de  Sousa,  cuja  letra  está  a  fl.  4  deixara  de  ser  paga 
no  praso  de  seu  vencimento,  e  por  isso  fora  devidamente  pro- 
testada pelo  auctor  contra  o  rèo;  attendendo  a  que  o  jury  de- 
clarou não  estar  provado  que  o  auctor  portador  da  letra,  se 
comprometesse  a  não  se  esiigiv  o  seu  vencimento  do  rèo  saca- 
dor da  mesma,  e  que  este  tivesse  em  poder  do  acceitante  João 
António  de  Sousa  os  fundos  necessários  para  satisfação  da 
dita  letra;  attendendo  a  que  a  acção  intentada  contra  o  réo  ap- 
pellante  para  o  pagamento  d*aquella  letra  procede:  embora  o 
jury  decidisse  estar  provado  que  o  auctor  já  accionara  pela 
mesma  letra  o  acceitante  d'ella  João  António  de  Sousa  e  ob- 
tendo sentença  favorável,  a  tem  já  em  execução,  como  tam- 
bém consta  dos  documentos  de  fl.  18  e  fl.  122,  visto  que  o  art. 
406.®  do  Cod.  Com.  permitte  ao  portador  da  letra  de  cambio 
protestada  pedir  o  seu  embolso  ao  acceitante,  ao  sacador  e  aos 
endossados^  por  serem  todos  solidariamente  obrigados,  e  lhes 
dá  o  direito  de  os  accionar  collectiva  ou  separadamente,  direito 
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de  que,  segundo  se  percebe  facilmente  d'aquella  disposição, 
pôde  usar  em  quanto  n3o  estiver  realmente  embolsado.  Por 
isso  confirmam  a  sentença  appellada  que  condemnou  o  réo  $a« 
cador  da  mencionada  letra  a  pagar  ao  auctor  appellado  a  sua 
importância  com  os  juros  desde  o  protesto,  custas  e  muita;  e 
o  mais  condemnam  nas  custas  acrescidas  negando  provimento 
aos  aggravos  no  auto  do  processo,  que  constam  do  termo  a  íl. 
87,  o  primeiro  interposto  do  despacho,  que  não  admittiu  o 
addiamento  da  causa  por  falta  de  comparecimento  da  teste- 
munha  Jo3o  António  de  Sousa,  por  que  teria  sido  o  terceiro 
addiamento  da  causa  por  esse  motivo,  nSo  permittido,  antes 
prohibido  no  §  i.^  do  art.  272,*  da  Nov.  Ref.  Jud.,  o  2.''  ag- 
gravo  interposto  do  despacho  na  audiência  na  acta  de  fl.  84, 
pelo  qual  se  indeferiu  o  requerimento  ahi  feito  para  ficar  sus- 
pensa a  causa  até  que  se  habilitassem  os  herdeiros  da  fallecida 
D3ulher  do  auctor  appellado,  visto  que  esse  ponto  da  necessi- 
dade ou  n3o  necessidade  de  dita  habilitação  já  tinha  sido  deci- 
dido  pelo  despacho  de  fl.  41  que  transitara  em  julgado.  Lis- 
boa  22  de  julho  de  i81i.— Magalhães  Mexia  (vencido  emquan- 
to  á  procedência  da  acção  no  todo:  n'este  ponto  votei  pela 
procedência  da  acç3o,  só  com  relação  á  metade  do  pedido  por 
se  provar  pelo  documento  ex  fl.  88  pertencer  a  outra  metade 
aos  herdeiros  da  mulher  do  auctor,  e  por  isso  pela  improce- 
dência da  acção  n*esla  em  metade).— Ferrara  Lima. — Pare- 
des.-^ Caldeira.— Senna  Fernandes  (vencido).» 


isí.o  cro.  Appellante  —  O  Ministério  Publico.  —  Appel- 
lada—  Antónia  Romana  da  Madre  de  Deus,  viuva  e  seus  fi- 
lhos.—  «Accordam  etc  — Vistos  e  relatados  estes  autos,  bem 
decidido  foi  pelo  juiz  da  primeira  instancia  na  sentença  appel- 
lada de  fl.  36  em  que  julgando  provada  a  matéria  dos  artigos 
de  fl.  2  julgou  os  articulanles  habilitados,  na  qualidade  de 
meeira  e  herdeiros  do  fallecido  seu  marido  e  pae,  José  Alves 
da  Silva,  para  os  e(T6itos  legaes,  e  designadamente  para  os 
declarados  no  final  dos  mesmos  artigos,  tudo  conforme  as 
provas  dos  autos  e  disposições  de  direito.  Por  tanto  confir- 
mam a  sobredita  sentença,  e  condemnam  os  habilitados  nas 
custas  acrescidas. — Lisboa  \k  de  agosto  de  1872. — Novaes. — 
Forjaz.—A.  Faria. — Gouveia,:^ 


N.«  cri,    !.««  Appellantes— D.  Maria  do  Egypto  Amália 
Bosa  da  Cunha,  por  si  e  como  tutora  de  seus  filhos  menores 
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e  o  dr.  FeliciaDO  Gabriel  de  Freitas,  na  qualidade  de  curador 
dos  mesmos.  —  2."  AppellaDte— JoséBaldy  de  Figueiredo. — 
«Âccordam  etc— Que  vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  o 
auctor  José  Baldy  de  Figueiredo  veiu  a  juizo  pedir  o  paga- 
mento das  quatro  letras  de  fl.  na  importância  de  1:300f{í000réís 
propondo  a  presente  acção  contra  os  réos,  D:  Maria  do  Egypto 
Amália  Rosa  da  Cunha  e  seus  filhos  menores;  a  primeira  na 
qualidade  de  meeira  dos  bens  do  casal  e  os  segundos  como 
herdeiros  do  fallecido  Joaquim  Theotonio  da  Cunha  acceitante 
das  mencionadas  letras,  mostra-se  d'elles,  que  não  se  submel- 
teram  á  decisão  do  jury  todos  os  pontos  de  facto  articulado 
na  acção  para  sobre  elles  assentar  a  applicação  de  direito  como 
era  mister  deixando  assim  de  comprehender-se  n)  julgamento 
final  lodos  os  pontos  controvertidos  entre  as  partes,  visto  que 
de  conformidade  com  o  que  se  allegou  por  parte  da  acção  como 
defesa  devia  pôr-se  a  these  ao  jury;— 4."  se  Joaquim  Theoto- 
nia  da  Cunha  foi  o  acceitante  das  quatro  letras  ajuizadas;  — 
2.®  se  a  ré  viuva  é  meeira  nos  bens  do  casal  do  referido  ac- 
ceitante Joaquim  Theotonio  da  Cunha  e  se  os  réos  menores, 
são  herdeiros  d*este;— 3.^  se  no  ajuste  de  contas  a  que  se  re- 
fere o  4.^  quesito,  se  comprehenderam  as  quatro  letras  ques- 
tionadas; quesitos  estes  que  deviam  ter-se  ofiferecido  á  apre- 
ciação e  resolução  do  jury  e  cuja  deficiência  traz  nullidade  in- 
sanável no  processo  desde  o  ponto  do  julgamento  como  é  de 
direito:  e  por  isso  revogando  por  nullidade  a  sentença  appel- 
lada  annullam  o  processo  desde  a  audiência  do  julgamento  em 
diante  e  mandam  que  descendo  os  autos  ao  juiz  recorrido  se 
submetia  a  causa  a  novo  julgamento  propondo-se  ao  jury  os 
quesitos  que  vão  in  Jicados  e  doeste  modo  julgam  prejudicado  o 
aggravo  interposto  a  fl.  53  v.  As  custas  serão  attendidas  a  fi- 
nal. Lisboa  28  d'agosto  de  i872.  —Ribeiro  de  Carvalho  (votei 
pela  incompetência  d^acção  e  consequente  absolvição  da  ins- 
tancia alteuta  a  disposição  do  art.  3tí9.*  do  Cod.  Com.)— iN'o- 
vaes. — A.  Faria. — Goiweia.i^ 


TS^.o  fij/y^.  Appellanle  —  A  Companhia  de  Seguros  Fide- 
lidade.—Appellados— Os  administradores  da  massa  fallida  de 
Silvério  Manuel  dos  Reis  —«Âccordam  etc. — Que  vistos  e  re- 
latados estes  autos,  d*elles  se  mostra  pretender  a  Companhia 
de  Seguros  Fidelidade  pelo  seu  libello  de  fl.  2  que  se  declare 
privilegiado  nos  termos  do  arl.  882.'  n.*  5  do  Cod.  Civil  o 
credilo  d'ella  auclora  de  240j500O  réis  importância  das  duas 
apólices  n.®  26:988,  27:126,  prémios  dos  seguros  dos  cascos 
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dos  brigues  Constante  1.^  e  Constante  2.*  qae  pertenciam  ao 
fallecido  Silvério  Manuel  dos  Reis,  negociante  que  foi  desta 
cidade,  sendo  a  massa  fallida  do  mesmo  condemnada  no  pa- 
gamento da  dita  quantia  sem  deducções;  e  para  esse  fim  a 
mesma  companhia  auctora  fez  citar  os  réos  administradores 
da  referida  massa  fallida  (os  quaes  contestaram  a  acç9o  c<*m 
o  fundamento  do  arl.  4:300.*  do  Cod.  Com.  Portuguez)  o  que 
visto  e  attendendo  a  que  os  primeiros  pedidos  s3o  de  seguros 
marítimos  de  que  o  Cod.  Civ.  no  logar,  invocado  pela  compa- 
nhia auctora,  não  cogitou  como  é  manifesto  do  seu  contexto  e  o 
artigo  antecedente,  nenhuma  applicaçSo  pôde  ter  á  espécie  pre 
sente,  acrescendo  ainda  ser  incontestável  que  o  dito  Cod.  Com. 
deve  considerar- se  em  vigor  em  tudo  sobre  que  legislou  e 
nSo  está  especialmente  revogado.  Por  tanto  bem  julgada  foi  p  -lo 
juiz  a  quo  na  sentença  appellada  de  fl.  29  qtie  conGrmam  tam- 
bém pelos  seus  fundamentos,  e  pelo  mais  que  dos  autos  consta 
6  pague  a  companhia  auctora  as  custas  acrescidas.  Lisboa  28 
de  agosto  de  i%li.—Gonma.—A.  Faria.— Forjaz.i^ 


2V.»  ST^a.  Appellante— António  Magalhães  Tavares  d'AI- 
meida.  —  Appellado  —  João  Jacintho  Fernandes.  —  lAccordam 
etc— Que  vistos  e  relatados  estes  autos,  mostra-se  d'elles  que 
o  appellado  e  auctor  na  causa  veio  a  juizo  com  o  libello  de  fl. 
pedir  que  o  réo  fosse  citado  perante  o  juizo  arbitral,  a  fim  de 
ser  condemnado  a  pagar  a  importância  da  adjunta  letra  no 
valor  de  4:600í5000  réis  juros  da  mora  e  custas  do  processo; 
mostra-se  mais  que  os  juizes  árbitros  conhecendo  da  questão 
ventilada  nos  autos,  e  havendo  a  acção  por  procedente  e  pro- 
vada, condemnaram  o  mesmo  réo  na  forma  pedida  no  libello, 
decisão  esta,  que  foi  homologada  pelo  respectivo  jury  como 
se  vê  a  fl.  i7i:  mostra-se  finalmente  que  doesta  sentença  se 
recorreu  nos  termos  da  lei  para  o  tribunal  commercia!  da 
prímeira  instancia  da  comarca  de  Santarém,  e  que  o  juiz  do 
recurso  como  o  affirma  a  respectiva  acta  a  fl.  i83  se  recolheu 
com  os  jurados  á  sala  das  conferencias,  e  só  depois  de  longo 
espaço  com  estes  é  que  voltou  á  sala  do  tribunal,  leixlo  e  pu- 
blicando a  sentença  que  vem  transcripta  a  fl.  i86;  attendendo 
porém  a  que  o  regimento  dos  tribunaes  de  commercio  nos. 
art.  4:103.**  e  outros  do  Cod.  Com.  dispõe  expressamente  que 
a  apreciação  e  decisão  do  fado  é  de  exclusiva  competência  do 
jury,  sem  que  n*elle  possa  tomar  parle  o  juiz  presidente,  e 
como  o  fado,  d'este  ter  conferenciado  com  os  jurados,  como 
se  certifica  na  citada  acta  do  julgamento,  importa  uma  manifesta 
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intervenção  do  mesmo  joiz  na  decisão  do  jury  contra  a  clara 
6  terminante  disposição  da  lei  nos  logares  citados,  envolvenda 
assim  a  decisão,  havida,  em  nullidade  insanável  por  ofTender 
substancialmente  o  julgado,  por  isso  annullam  n  esta  confor- 
mídade  o  processo,  desde  a  audiência  do  julgamento  de  íl.  18^ 
em  diante,  revogando  consequentemente  por  nullidade  a  sen- 
tença  appellada,  e  mandam,  outrosim,  que  baixem  os  autos 
ao  juizo  recorrido  para  o  flm  de  se  dar  cumprimento  á  lei, 
submeltendo-se  a  causa  a  novo  julgamento.  Â's  custas  atten- 
der-se-ha  a  final  Lisboa  9  de  outubro  de  1872.  —  Ribeiro  de 
Carvalho. — A.  Faria. — For  jaz.— Azevedo. — V.  R.  Tamega.9 


-N.^  «5^4.  Appellante— Visconde  d'Abrigada.— Appella- 
do— Lendel  e  Hagens.  — tAccordara  etc— Que  conhecendo  da 
appellação  interposta  da  sentença  fl.  61  v.^  porquanto  foi  to- 
mada e  apresentada  em  tempo,  confirmam  a  mesma  sentença 
em  quanto,  em  harmonia  com  a  deliberação  do  jury,  julgou  de- 
vidamente liquidada  a  sentença  de  fl.  "íS  v.  com  relação  aos 
objectos  e  verbas  constantes  do  art.  1.^,  2.®,  3.^  4.**  e  5."  de 
fl.  2,  contra  que  se  não  offerecera  alguma  expressa  impugna- 
ção. Semelhantemente  a  confirmam  quanto  á  verba  dos  juros 
mencionada  no  7.^  dos  mesmos  artigos,  por  isso  que  a  impu- 
gnação que  á  contagem  d'elles  se  faz,  é  agora  extemporânea, 
e  não  pôde  aqui  ser  attendida,  visto  que  não  tem  cabimento  o 
tratar- se  aqui  d^outro  objecto  que  não  seja  o  da  determinação 
do  quanlum  de  sua  importância,  a  que  uma  sentença,  passada  em 
julgado,  já  condemnou  o  liquidatário.  Reformam  porém  a  mes- 
ma sentença  com  relação  á  inclusão  na  condemnação  da  verba 
de  61fSí545  réis,  constante  do  3.^  dos  artigos  da  liquidação  por 
que,  recaindo  a  sentença  que  se  quer  liquidar  sobre  a  conta 
de  fl.  21,  e  por  certidão  a  fl.  40  v.,  na  qual  se  mencionava  o 
producto  liquido  do  azeite  encontrado  no  acto  da  venda,  achan- 
do-se  por  isso  attendida  n'ella  a  quebra  que  sofirera,  quebra 
que  se  impugnara  na  contestação  de  fl.  17  v.,  sendo  essa  im- 
pugnação desattendida  na  sentença,  indevidamente  se  compre- 
bendeu  nos  artigos  de  liquidação  essa  verba,  que  a  mesma 
sentença  não  deixou  dependente  de  liquidação,  e  que,  se  aqui 
se  atlendesse,  viria  a  ser  duplicadamente  attribuida  ao  liquida- 
do, como  a  these  mostra,  pela  comparação  do  pedido  na  causa 
principal,  com  o  pedido  nos  artigos;  pois  que,  notandp-se  n*es- 
tes  somente  a  differença  de  24i$0(H)  e  tantos  réis  para  menos, 
è  evidente  não  corresponder  tal  diSerença  á  parte  em  que  a 
sentença,  que  se  liquida,  julgou  não  procedente  o  pedido  na 
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ac(3o.  Declarando  por  tanto  improcedente  esta  quantia  do  pe- 
dido nos  autos  de  liquidação,  conGrmam  a  sentença  appeliada 
DO  resto,  e  condemuam  o  liquidante  e  liquidado  nas  custas  e  na 
multa  em  proporção  do  pedido  e  vencido.  Lisboa  2  de  novem- 
bro de  1872. — Ferreira  Lima. — Serma  Fernandes.— Paredes. i^ 


N.»  «vc  Appellantes  —  D.  Joanna  Cândida  d^Almeida 
Sousa  como  tutora  de  seu  61ho  ausente  António  Pinto  Moreira, 
e  outros.  —  Appellado — Joaquim  Moreira  Marques.  —  tAccor- 
dam  ele— Que  além  dos  quesitos  impertinentes  postos  ao  jury 
sobre  matéria  articulada  e  alheia  á  espécie  controvertida  nos 
autos  é  também  manifesta  a  repugnância  e  contradicçSo  em 
que  laboram  as  decisões  do  jury  com  respeito  ás  suas  res- 
postas dadas  aos  quesitos  12  e  14,  por  quanto  tendo  respondi- 
do ao  primeiro  doestes  quatro  que  se  achavam  devidamente 
provados,  os  outros,  isto  é  aquelles  em  que  se  funda  o  pedido 
do  libello,  a  consequência  necessária  d*uma  tal  promessa  n3o 
podia  ser  outra  que  n3o  fosse  dar  uma  decisão  affirmativa  á 
Ihese  14,  e  nao  responder  negativamente  como  fez,  contrariando 
assim  o  saldo  ou  debito  do  réo,  existente  em  resultado  d*essas 
contas  e  por  ellas  a£Qrmados  em  discordância  completamente 
com  a  resposta  dada  ao  quesito  antecedente,  de  que  essas  con- 
tas estavam  devidamente  approvadas;  pelo  exposto  portanto 
incorrendo  a  discussão  de  facto  em  nullidade  por  repugnante 
6  contradictoria  annullam  o  processo  desde  audiência  do  jul- 
gamento em  diante  e  mandam  que  conseguintemente  desçam 
os  autos  ás  instancias  d'onde  subiu  para  o  fím  de  julgapse  a 
causa  de  novo  dando-se  cumprimento  á  lei;  e  para  este  eíTeito 
revogam  outrosim  a  sentença  appeliada  por  nullidade,  custas 
a  final.  Lisboa  13  de  novembro  de  1872.  —  Ribeiro  de  Carva- 
lho.— Novaes. — Gouveia.— Azevedo. — A.  Faria. » 


JS.*  «5re.  Appellante — Arnaldo  Alves  de  Sousa.  — Ap- 
pellado —  Gonçalo  da  Cunha  Sotto  Maior.  —  « Accordam  etc. — 
<}ue  vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  denegam  provi- 
mento ao  aggravo  no  auto  do  processo  de  íl.  251  e  255  por 
não  haver  offensa  de  direito;  mostra  se,  que  sendo  oppostos  os 
embargos  de  fl.  3  á  sentença  d'abertura  de  fallencia  constante 
do  appenso  por  diversos  fundamentos,  e  entre  elles,  o  de  in- 
competência do  tribunal  por  não  ter  o  embargante  domicilio 
no  districto  do  juizo  commercial  do  Porto  nem  exercido  ali  actos 
^e  commercio  ha  mais  de  dez  annos,  e,  achandose  provada 
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esta  excepção  pela  deciz3o  do  jury»  o  juiz  da  primeira  ídsUd- 
cia  julgou  procedentes  os  embargos  pela  iocompeteucia  do  juizo 
revogando  assim  a  sentença  embargada  para  os  eíTeitos  do 
art.  I:i66.°  do  Cod.  Com.  e  porque  a  sentença  fazendo  voltar 
ludo  ao  antigo  estado  è  conforme  com  a  decisão  do  jury  e 
prescripções  de  direito  a  confirmam  e  condemnam  os  appel- 
lantes  nas  custas  do  recurso.  Lisboa  18  de  novembro  de  1871. 
—  Cardeira. — VasconceUos. — Senna  Fernandes. — Guardado. — 
Mendes  Pinheiro  (votei  pela  nuUidade  do  processo  desde  íl.  21i 
por  n3o  se  ter  ouvido  o  appellante  sobre  os  embargos).» 


w/  CTT'.  Appellante — Francisco  António  Ayres.— Ap- 
pellado— Joaquim  Marques  Contramestre.— «Accordam  ele— 
Vistos  e  relatados  estes  autos,  menos  bem  julgado  foi  na  sen- 
tença appellada  íl.  35,  em  se  denegar  provimento  no  aggravo 
interposto  a  fl.  43  do  despacho  dos  juizes  árbitros  constante 
da  acta  da  audiência  a  fl.  44  e  em  se  confirmar  a  decisão  de- 
finitiva dos  mesmos  juizes  ex-fl.  69,  homologada  a  fl.  71,  ape- 
nas com  alteração  de  ficar  pertencendo  ao  réd  a  escolha  da 
alternativa;  porquanto  mostrando  se  da  petição  de  fl.  2  que  faz 
as  vezes  de  libello  ser  objecto  da  acção  a  compra  e  venda  de 
iOO  mantas  de  toucinho  que  o  auctor  allega  ter  contractado 
com  o  réo  na  feira  d'Evora  em  11  de  fevereiro  de  1868,  este 
como  vendedor,  e  elle  outro  como  comprador,  com  as  con- 
dições na  mesma  petição  declaradas,  contracto,  que  o  réo 
Dão  cumpriu,  deixando  de  entregar  ao  auctor  dentro  do  tempo 
ajustado,  e  ainda  depois,  o  dito  género  vendido,  e  constando 
do  allegado  pelos  litigantes,  que  o  auctor  exerce  o  negocio  de 
comprar  e  vender  carnes,  e  gado  suino,  é  applicavel  a'o  as- 
serto contracto  e  á  presente  acção  a  legislação  especial  do 
Cod.  Com.;  pelo  que  tendo  o  réo  negado  em  sua  contestação  a 
existência  d'aquelle  contracto  de  compra  e  venda,  não  devia 
admiitir-se  ao  auctor  a  prova  d*esse  contracto,  unicamente  por 
testemunhas,  sem  haver  como  não  ha  nos  autos,  principio  de 
prova  por  escripto,  como  expressa  e  especialmente,  acerca  de 
laes  contractos,  è  determinado  no  art.  503.®  e  em  regra  ge- 
ral nos  art.  247.®  e  958.®  do  Cod.  Com.,  disposições  estas  por 
cuja  observância  tinha  o  réo  protestado  em  sua  contrarieda- 
de, reduzindo  este  protesto  ao  termo  fl.  28,  e  de  novo  instado 
na  referida  audiência  antes  de  principiada  a  inquirição  das  tes- 
temunhas nomeadas  pelo  auctor.  Houve  pois  na  admissão  de 
testemunhas  para  prova  do  sobredito  contracto,  sem  se  ter 
apresentado  principio  de  prova  por  escripto,  oflensa  e  infracção 
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das  sobreditas  disposições  legaes,  e  esta  infraccSo  depois  de 
ter  o  réo  protestado  em  devido  tempo  e  pela  observância  da 
citada  lei,  induz  nultidade  do  processado,  conforme  o  d. ^  3  do 
art.  841.^  da  Ref.  Jad.  applicavel  no  caso  occorrente  segundo 
o  art.  t.®  do  Cod.  Com.,  e  na  mesma  nultidade  incorre  o  pro- 
cesso ainda  mais  pela  disposição  Gnal  doj  único  do  referido 
artigo  por  ser  essa  illegalidade  acerca  d*acto  substancial  que 
iDflue  na  decisão  da  causa.  Â  declaração  contida  no  art.  207/ 
do  Cod.  Com.  de  serem  os  tribunaes  de  commercio  essencial- 
mente juizos  de  equidade,  não  pôde  de  modo  algum  auclori- 
sar  esses  tribunaes  a  deixar  de  observar  as  disposições  ex- 
pressas no  mesmo  Código,  nem  a  infracção  das  leis  ainda  que 
repetida,  pôde  por  principio  algum  constituir  direito  contrario 
ás  mesmas  leis;  sendo  por  isso  improcedente  o  fundamento 
com  que  na  sentença  appellada  se  sustenta  a  decisão  contraria 
ao  preceito  do  citado  art.  303.*  do  Cod.  Com.;  pela  mencionada 
Duliidade  Gcam  prejudicadas  as  que  possa  haver  no  processado 
posteriormente;  e  são  improcedentes  as  outras  allegadas  seja 
acerca  da  qualidade  dos  juizes  árbitros,  visto  que  foram  accei- 
tes  pelas  partes,  e  não  se  prova  que  não  sejam  commerciantes, 
seja  a  da  falta  de  previa  tentativa  de  conciliação  sobre  um  dos 
pedidos  na  acção  pois  que  no  requerimento,  a  íl.  4,  podem 
considerar-se  comprehendidos  virtualmente  ambos  os  pedidos, 
ou  seja  finalmente  a  de  ineptidão  da  petição  que  faz  as  vezes 
do  libello,  por  quanto  ahi  se  acha  allegado  o  suíTiciente  para, 
quando  provado,  poder  verificar-se,  se  da  falta  de  cumpri- 
mento do  asserto  contracto  da  parle  do  réo  resultou  prejuizo 
ao  auctor  podendo  depois  de  julgado  illiqnidamente  ser  liqui- 
dado na  execução;  por  tanto  julgam  nullo  o  processo  desde 
fl.  32  inclusivamente  em  que  se  acha  a  primeira  assentada  da 
inquirição  das  testemunhas  perante  os  juizes  árbitros;  revo- 
gam pela  dita  nullidade  a  sentença  appellada  e  as  decisões 
dos  árbitros  e  sentença  de  homologação  das  mesmas,  condem- 
nam  o  auctor,  agora  appellado,  nas  custas  da  parte  annullada 
do  processo  e  nas  da  appellação;  e  mandam  que  os  autos  bai- 
xem ao  juizo,  em  que  teve  principio  o  pleito,  para  ahi  nomea- 
dos em  forma  legal  novos  árbitros,  com  elles  se  proseguir  nos 
termos  ulteriores  da  causa.  Lisboa  20  de  novembro  de  1872. 
—Nomes.^Forjaz.—Costa  e  Silva.— V.  R.  Tâmega.^ 


N,»  s^T& .  Domingos  José  Marques  Guimarães.— Rehabi- 
li tacão.— fAccordam  etc— Mostra-se  d'estes  autos,  em  que  é 
supplicante  Domingos  José  Marques  Guimarães,  commerciante 
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d'esta  cidade,  declarado  fallido  por  sentença  de  26  de  novem- 
bro de  4860,  que  elle  requereu  a  este  tribunal  pela  sua  peti- 
ção inicial  a  fl.  2,  ffindada  nos  documentos  que  lhe  juntara, 
lhe  conceda  a  sua  rehabilitaç3o  de  conformidade  ao  Cod.  Com. 
E  considerando  que  o  requerente  celebrou  com  os  seus  credo- 
res concordata  competentemente  homologada ;  considerando 
que  esta  fallencia  fora  qualificada  de  casual,  por  sentença  do 
tribunal  da  mesma  fallencia  e  está  confírmada  pelo  tribunal 
commercial  de  segunda  instancia,  conforme  tudo  consta  da 
carta  de  sentença  ex-fl.  190;  considerando  que  pelos  documen- 
tos referidos  a  fl.  66  e  fl.  185,  mostra  acharem-se  pagos  os 
seus  credores  das  quantias  que  lhes  cabia  receber  segundo  o 
estipulado  na  sobredita  concordata,  á  excepção  de  duas  pres- 
tações mencionadas  na  dita  sentença  da  qualificação  de  quebra 
a  fl.  211,  por  ainda  não  estarem  vencidas,  como  abi  mesmo  se 
diz,  na  sua  data  de  16  de  agosto  de  1866;  considerando*  que, 
além  d'esta  rasão,  mostram  os  autos  que  ainda  no  anno  se- 
guinte de  1867,  continuaram  os  pagamentos,  em  virtude  de 
aviso  do  administrador  fiscal  no  Diário  de  Lisboa,  a  fl.  37,  de 
7  de  junho  d'esse  mesmo  anno,  devendo  correntemente  enten- 
der-se  que  estão  satisfeitas  aquellas  prestações  e  todos  e  quaes- 
quer  créditos,  visto  nenhum  credor  ter  apparecido  a  reclamar; 
considerando  que  nenhuma  opposição  tem  apparecido  a  esta 
rehabihtação  do  supplicante,  não  obstante  a  convocação  feita 
de  todos  os  interessados  para  aquetle  fim,  segundo  consta  dos 
éditos  e  annuncios  publicados  no  Diário  do  Governo,  pelo  que 
foram  aquelles  lançados  (ex-fl.  232);  considerando  que  á  mes- 
ma rehabilitação  de  todo  o  ponto  são  favoráveis,  assim  a  infor- 
mação do  tribunal  commercial  de  primeira  instancia  de  Lisboa, 
pelo  qual  foi  declarada  a  fallencia  de  conformidade  c*o  a  resposta 
do  Ministério  Publico,  junto  d'elle;  como  a  resposta  do  procu- 
rador régio  junto  d*esta  Relação;  considerando,  finalmente,  que 
segundo  quanto  fica  relatado,  se  acham  cumpridas  todas  as 
formalidades  exigidas  nos  art.  ^:263.^  1:265."  e  1:268."  do 
Cod.  Com.,  para  procedência  da  rehabilitação  pretendida;  por 
isso  julgam  rehabílitado  o  sobredito  commerciante  Domingos 
Josó  Marques  Guimarães  para  todos  os  eíTeitos  declarados  no 
art.  8."  do  lit.  1.2,  do  liv.  3."  da  parte  1.*  do  Cod.  Com.  e  mandam 
que  se  lhe  passe  o  competente  diploma  de  rehabilitado.  Lisboa 
4  de  dezembro  de  1872.— Azeredo. — Forjaz.— Gouveia. — F.  R. 
Tâmega.— A.  Faria. t» 


N.*  S'ro,   Appellantes— Manuel  Novaes  e  Justiniano  Au- 
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guslo  d' Almeida. — Appellado— Pereira  e  Araújo.— «Accordam 
etc— Que  vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  se  mostra 
que  seudo  pedida  aos  appellautes  a  quantia  de  077^780  réis  e 
seus  juros,  como  acceitantes  das  cinco  letras  ex-0.  3  dos  autos 
por  que  estes  não  compareceram  na  audiência  em  que  a  acção 
foi  proposta,  e  para  que  foram  citados,  como  confessam,  o  juiz 
da  primeira  instancia  os  condemnou  de  preceito  fundado  no 
que  dispõe  o  Cod.  Com.  no  art.  1:086.^.  E  por  que  bem  julgou 
o  juiz  recorrido  em  vista  da  lei  citada,  e  termos  dos  autos, 
confirmam  a  sentença  appellada  de  fl.  iS  v.  com  custas  do  re- 
curso pelos  appellantes,  em  que  os  conderonam.  E  baixem  os 
autos  á  primeira  instancia,  visto  pender  a  acção  em  relação  a 
outro  réo.  Lisboa  21  de  dezembro  de  1872.  —  Caldeira.  — 
Guardado.  —  Vasconcellos.  —  Magalhães  Mexia.  —  Mendes  Pi- 
nheiro,9 


N.»  ^@o.  Appellante— João  Vieira.— Appellado— Manuel 
dos  Santos. —  t  Accordam  etc.  —  Que  vistos  e  relatados  estes 
autos,  bem  julgado  foi  na  sentença  appellada  defl.  131,  a  qual 
confirmam,  pelos  mesmos  fundamentos  n'ella  adoptados,  em 
que.se  baseou  a  decisão  dos  árbitros,  homologada  na  sentença 
de  fl.  107,  e  condemnam  o  appellante  nas  custas  acrescidas 
com  os  dois  successivos  recursos,  ficando  n'esla  parte  suppri- 
da  a  omissão  que  se  deu  na  sentença  agora  confirmada.  Lis- 
boa 19  de  fevereiro  de  ISl^.-^Novaes.^Azevedo.—Forjaz.— 
Gouveia  (votei  pela  revogação  da  sentença  appellada  por  falta 
de  prova). — A.  Faria  (votei  pela  revogação  das  sentenças  pro- 
feridas, por  falta  de  prova  legal  do  pedido  e  pela  admissão  de 
prova  por  testemunhas).» 


i^.*  «g^i.  Appellante— António  Vicente  da  Silveira  e  sua 
mulher. — Appellado— O  bacharel  Joaquim  Marques  Cordeiro. 
— «Accordam  etc— Vistos  e  relatados  os  presentes  autos,  que 
subiram  por  appellação  interposta  da  sentença  fl.  108,  proferi- 
da pelo  tribunal  commercial  de  Castello  Branco,  e  apresentada 
etú  tempo  devido,  na  qual  dando  provimento  ao  aggravo  no 
auto  do  processo  a  fl.  78,  não  conhecera  da  appellação  inter- 
posta da  decisão  arbitral  a  fl.  18  e  homologada  a  fl.  69  v.;  co- 
nhecem da  appellação  da  sentença  do  tribunal  de  Castello  Bran- 
co, e  revogara-na  em  falta  de  disposição  legal  a  irrogar  nulli- 
dade  a  uma  appellação  admitlida  pelos  árbitros  que  julgaram 
a  causa;  nèm  pôde  prejudicar  aos  appellantes,  a  ignorância  do 
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escrivão,  havendo  a  certesa  de  ter  sido  o  recurso  interposto 
dentro  do  praso  legal;  isto  além  da  illegaiidade  com  que  a  sen- 
tença de  fl.  108  foi  proferida  em  conferencia  do  juiz  presidente 
do  tribunal  com  o  jury,  tratando-se  de  matéria  puramente  de 
direito  acerca  da  qual  o  jury  nSo  tem  competência.  N*estes 
termos,  conhecendo-se  do  que  se  processou  no  juizo  de  Idanha 
a  Nova,  e  deixadas  as  irregularidades  que  n3o  tem  o  caracter 
de  nullidade,  por  não  respeitarem  a  actos  substanciaes,  segun- 
do a  lei;  annuliam  o  processo  desde  fl.  68,  inclusivamente,  em 
diante;  primeiro  por  faltar  a  homologação  da  decisão  arbitral 
de  fl.  62  a  64,  e  segundo  por  não  ser  proferida  a  decisão  fl. 
68,  pelos  árbitros,  a  quem  compelia  pelo  compromisso,  deixan- 
do de  intervir  um  dos  árbitros  principaes  e  intervindo  o  tercei- 
ro que  somente  tinha  de  desempatar:  mandam  portanto  que  o 
processo  volte  ao  juizo  de  Idanha  a  Nova  para  se  proceder  aos 
termos  legaes,  e  á  nomeação  d*arbitros  que  julguem  a  causa 
no  praso  que  deve  ser  designado  pelo  compromisso.  Custas  a 
final.  Lisboa  12  de  março  de  iSl^.^As^evedo.—Gouvéa.^A. 
Faria.— V.  R.  Tamega.'-Forjaz.i^ 


N.«  &&2.  i.®  Appellante— Luiz  da  Cunha  Menezes,  cu- 
rador do  intérdicto  conde  da  Cunha,  D.  Gulterre.— 2.^  Appel- 
lante— Manuel  António  de  Carvalho.— «Accordam  etc— Que  re- 
latados estes  autos,  vistas  as  decisões  do  jury  em  matéria  de 
facto,  e  attendendo  a  que  a  fiança  mercantil  com  respeito  ás 
mulheres  é  só  valida  (guando  prestada  por  as  que  professam  o 
commercio,  como  é  expresso  no  assento  de  2  de  dezembro  de 
1871,  aviso  de  22  de  fevereiro  de  1773;  attendendo  a  que  não 
ha  incompatibilidade  n*estas  disposições  de  legislação  commer- 
xial,  antes  harmonia  com  o  que  se  preceitua  no  art.  819.®  do 
Cod.  Com.,  que  assim  ractificou  o  que  já  se  achava  providen- 
ciado no  direito  anterior:  attendendo  a  que  a  justiça  d'estas  dis- 
posições se  baseia  na  pratica  dos  negócios,  e  larga  experiên- 
cia que  leva  a  mulher  commerciante  a  avaliar  melhor  a  impor* 
tancia  da  obrigação  que  contrahiu;  attendendo  a  que  n'este  caso 
a  responsabilidade  da  fiança  deriva  da  qualidade  da  pessoa  e 
não  da  naturesa  da  obrigação:  pois  do  contrario  resultaria  o 
parodoxo  de  valer  a  fiança  em  acto  commercial;  e  não  ser  va- 
lidada em  acto  civil,  em  que  se  não  requer,  como  no  commer- 
cio, maior  capacidade  e  mais  larga  experiência  dos  negócios ; 
attendendo  a  que  o  acceitante  de  uma  letra  é  responsável  pelo 
seu  pagamento  e  não  pôde  ser  restituído  contra  o  seu  acceite 
senão  no  caso  de  erro^  dolo  ou  violência,  o  que  se  não  dá  na 
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hypothese  dos  autos,  art.  365.^  340.^  429/  e  iSe.""  do  Cod. 
Com.;  attendeado  a  que  o  aval  ou  fiaufa  prestada  em  letras 
endossáveis,  segundo  a  tei,  é  solidaria  ncs  precisos  termos  dos 
art.  851.®  e  857."  do  citado  código;  altendendo  a  que  os  réos 
meDcionados  do  art.  4."  da  petição  da  acção,  para  serem  res- 
ponsáveis na  qualidade  de  herdeiros  do  fallecido  conde  da  Cu- 
nha, D.  José,  pelo  montante  das  letras  ajuizadas»  era  necessá- 
rio que  se  tivesse  provado  que  o  conde  da  Cunha  D.  Gutterre 
estava  auctorisado  com  poderes  para,  como  administrador  da 
casa,  levantar  empréstimos  em  nome  d^aquelle:  attendendo  a 
que  este  facto  nem  se  articulou  na  acção,  nem  conseguinte- 
mente  se  submetteu  á  decisão  dos  jurados,  deduzindose  ape- 
nas no  iibello  a  qualidade  de  herdeiros  o  que  não  era  bastante 
para  os  tornar  Responsáveis  pelo  valor  que  as  letras  represen- 
tam. Por  estes  fundamentos  conOrmam  a  sentença  appellada 
na  parte  em  que  julgou  a  acção  procedente  e  provada  con- 
tra o  conde  da  Cunha  D.  Guterre,  como  acceitante  e  garante 
das  letras  ajuizadas^  e  consequentemente  o  condemnou  no  pa- 
gamento da  sua  importância,  respectivos  juros  e  contas,  e  beai 
assim  no  que  toca  á  absolvição  da  condessa  sua  mulher,  da 
responsabilidade  pela  fiança  que  prestou,  firmando  as  dita^  le- 
tras; revogam  a  mesma  sentença,  no  que  diz  respeito  tanto  a 
serem  condemnados  os  réos,  como  herdeiros  do  fallecido  conde 
da  Cunha  D.  José,  a  pagarem  o  capital  e  juros  das  menciona- 
das letras,  e  por  isso  absolvem  da  instancia  os  réos  que  foram 
demandados  n'esta  qualidade;  como  na  parte  da  mnlia  legal 
que  lhes  foi  imposta,  por  a  não  deverem  estes,  nem  o  conde 
da  Cunha,  D.  Gutterre,  estar  sujeito  a  ella  pela  lei  no  excesso 
da  quantia  confessada  por  interdicto.  E  pague  o  1.®  appellante, 
como  curador  ad  bona,  do  interdicto  conde  da  Cunha,  D.  Gut- 
terre, as  custas  doesta  e  da  primeira  instancia.  Lisboa  ^3  de 
abril  de  1873.— il.  de  Carvalho.— Azevedo. — Novaes.—  Gouvéa.» 


N.»  issu.  Appellante  —  Lucas  da  Silva  Azevedo  Couti- 
nho Cardoso  Castilho.— Appellado— José  da  Silva  Martins. — 
«Accordam  etc— Que  vistos  e  relatados  estes  autos;  e  alten- 
dendo, a  que  não  é  de  presumir  que  a  confissão  do  auclor 
abrangesse  toda  a  defesa  de  réo  por  que  aliás  este  por  seu  ad- 
vogado teria  n'audiencia  respectiva  impugnado  a  these  pro- 
posta ao  jury;  e  altendendo  a  que  a  mesma  these  compreben- 
dendo  todos  os  pontos  da  defesa,  era  a  única  que  podia,  quan- 
do com  resposta  affirmativa,  livrar  o  appellante  da  obrigação 
do  pagamento  da  letra  por  elle  acceita,  e  protestada,  por  não 
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paga  00  praso  da  mesma,  coDGrmam  por  isso  a  sentença  ap* 
pellada  e  condemnam  o  appellante  nas  custas  acrescidas.  Lis- 
boa 31  de  maio  de  1873.— Senna  Fernandes. — Guardado. — 
Magalhães  Mexia,  9 


N.«  s&^.  Appellante— D.  Henriqueta  Sampaio  Garrido, 
seu  marido  e  outro. — Appellado— Carlos  Huteliens.— «Accor- 
dam  ele.  —  Que  vistas  as  desisSes  do  jury,  com  respeito  á 
responsabilidade  da  ré  D.  Emilia  Augusta  Sampaio  Garrido, 
confirmam  a  sentença  appellada  na  parte  em  que  condemnou 
a  mesma  ré  solidariamente  no  pagamento  ao  auctor  appellado 
do  montante  da  referida  letra,  respectivos  juros  e  custas.  No 
que  toca  porém  á  responsabilidade  da  mesma  ré,  e  dos  seus 
filhos  Henriqueta  Sampaio  Garrido,  Eduardo  Sampaio  Garrido, 
Augusto  Sampaio  Garrido,  Alfredo  Sampaio  Garrido,  e  D.  Eu- 
genia Sampaio  Garrido,  a  primeira  na  qualidade  de  mulher  do 
fallecido  Alfredo  do  Couto  Garrido  eos  outros  na  qualidade  de 
filhos  do  mesmo  fallecido,  julgam  insubsistente  a  referida  deci- 
são reccorrída,  por  quanto  tendo  os  ditos  réos  sido  demanda- 
dos competentemente  na  qualidade  de  herdeiros  do  dito  falle- 
cido acceilanle  da  letra  ajuizada  a  fl.  ,  como  por  forma  res- 
tricta  se  articulou  no  art.  3.*  do  iibello,  deixou  de  se  submet- 
ter-se  este  ponto  de  facto  á  decisão  do  jury,  como  cumpria, 
para  sobre  este  recair  a  decisão  de  direito  vista  a  disposição 
do  art.  t:b03.°  do  Cod.  Com.,  assim  invalidam  por  deficiência 
do  quesito  a  sentença  recorrida  tão  somente  n'esta  parte  e  a 
decisão  do  jury  sobre  que  ella  recaiu ;  e  para  este  effeito  an- 
nullam  o  processo  desde  a  acta  do  julgamento  e  pela  nullidade 
revogam  parcialmente  a  sentença  appellada  e  mandam  que 
n'esta  conformidade  baixem  os  autos  á  primeira  instancia,  a 
fim  da  causa  n'esta  parte  ser  de  novo  submettida  a  julgamento, 
custas  a  final.  Lisboa  4  de  junho  de  1&73. — Ribeiro  de  Carva^ 
lho. —Novaes. —Azevedo  (votei  pela  confirmação  da  sentença). 
— Gouvêa.9 


iv.o  «855»  Appellante— Frederico  Ribeiro  Neves,  na  qua* 
lidade  de  curador  ad  bona  de  seu  irmão  Jeronymo  Ribeiro  Ne- 
ves.—Appellado— José  Caetano  Pires.— cAccordam  etc— Que 
tomando  conhecimento  da  appellação  em  vista  do  valor  da  causa 
e  porque  se  mostra  interposta  e  apresentada  em  tempo,  decla- 
raram improcedentes  as  arguições  que  se  fazem  ao  processo 
consistentes  em  não  ter  sido  chamada  para  intervir  a  mulher 
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do  iDterdicto  de  quem  está  judicialmente  divorciada  e  na  deS- 
ciencia  de  quesitos  por  se  referir,  o  terceiro  sómeote,  á  inter- 
dicção  por  prodigalidade,  e  nSo  aquella  que  a  precedeu,  funda- 
da na  demência  julgada  em  23  d'agosto  de  1865  isto  é.  antes  do 
tempo  em  que  do  art.  1 1  .^  da  contestação  se  allega  ter  sido 
posto  o  acceite.— a  1.*  porque,  com  a  citação  do  curador  do 
pródigo  para  acção  se  acha  este. legitimamente  represetando 
em  jnizo,  conforme  o  disposto  no  art.  20 1."*  §  2.""  da  Ref.  e 
art.  59.'  in  fine  do  Código. — a  2.*  porque,  não  tendo  a  mu- 
lher a  scA  assignatura  na  letra,  não  tinha  logar  nem  era  pre- 
ciso a  sua  intervenção  no  processo  de  que  lhe  não  podia, 
além  disso  vir  prejoiso,  attenta  a  data  do  acceite  e  a  do  ca- 
samento constante  do  documento  fl.  60,  e  isto  pela  disposição 
do  art.  1:110.®  do  Cod.  Giv.  que  já  era  direito  do  reino,  con- 
signado na  Ord.  liv.  4.",  tit.  95  5  4.*;— a  3.*  porque  das  res- 
postas (aos  quesitos  4."*  e  6.®  resulta  não  ser  a  letra  anteda- 
tada,  e  não  se  achar  o  acceitante  em  estado  de  demência  ao 
tempo  do  acceite:  e  considerando,  que  pelas  respostas  dadas 
pelo  jury  ás  theses  1.*  e  2.*  se  prova  ser  o  auctor  o  próprio 
portador  e  endossatario  da  letra,  cujo  pagamento  se  pede  e  ver« 
dadeira  a  firma  do  acceitante  d*ella;  considerando  que  virtual- 
mente se  reconhece  na  contestação  e  se  menciona  na  petição 
fl.  a  qualidade  de  curador  administrativo  do  pródigo  accei- 
tante  da  letra  (na  qual  foi  citado  para  acção)  o  arliculante  Fre- 
derico Ribeiro  Neves,  qualidade  que  já  constava  pelo  docu- 
mento fl.  7  síg.  a  fl.  9  in  fine  o  que  nos  termos  do  art.  201. ^ 
§  2.®  da  Ref.  o  legitima  para  representar  o  pródigo;  conside- 
rando que  pelas  respostas  do  jury  ás  outras  theses  se  decla- 
raram não  provados  os  diversos  factos  deduzidos  na  contesta- 
ção para  concluir  pela  improcedência  d'acção  quaes  são— o  ser 
a  letra  antidatada,  eitorquindo-se  do  interdiclo  o  acceite  com 
fraude  da  sentença  da  interdicção;  o  notório  estado  de  demên- 
cia do  acceitante  muito  anterior  ao  acceite,  e  a  supposição  de 
valor  por  não  ter  o  interdicto  recebido  quantia  alguma  pelo  ac- 
ceite da  letra,  ficando  por  isso  em  pé  os  fundamentos  d*acção; 
por  tudo  isto  e  vista  a  disposição  dos  art.  436.®,  420.®  e  365.® 
e  outros  do  Cod.  Com.  em  harmonia  com  os  quaes  foi  profe- 
rida a  sentença  appellada  a  confirmam,  e  condemnam  o  réo, 
no  pagamento  das  custas  do  recurso,  entrando  em  regra  d'el- 
las  a  quantia  5:000  réis  que  arbitram  como  honorário  ao  cu- 
rador in  litem/áeíevinào  ao  seu  requerimento  de  fl.  181  in 
fine.  Lisboa  21  de  junho  de  1873.— Ferretm  Lima.— Paredes. 
—  Feiraz. — Senna  Fernandes.— Mendes  Pinheiro.it 
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N.»  «sa.  Âppellante— José  Ignacio  de  Torres  Macedo. 
—  Appellado  —  António  de  Figueiredo  Navalha.  —  «Accordam 
ele— Sendo  acto  de  commercio  tudo  quanto  tem  relaç9o  com 
letras  de  terra,  lifranças  e  bilhetes  á  ordem  sem  distincçSo  da 
qualidade  de  pessoa  e  do  objecto  de  que  resulte  a  obrigação: 
lei  de  27  de  julho  de  1870,  sendo  da  competência  do  juizo  com- 
merrial  todas  as  causas  que  respeitarem  a  actos  de  commer- 
cio art.  1:029/  do  Cod.  Com.  fica  manifesta  como  jã  foi  jul- 
gada na  sentença  por  certidão  a  fl.  43  a  competência  de  foro 
commercial  em  que  foi  intentada  a  presente  causa  dli  qual  o 
appellado  por  ter  pago  segundo  prova  com  o  documento  de  fl. 
25  na  qualidade  de  fiador  e  principal  pagador,  a  importância 
da  letra  a  fl.  33,  com  a  clausula  á  ordem  do  sacador  José  Go- 
dinho Mendonça,  veiu,  fundado  em  dita  letra,  exigir  o  seu  em- 
bolso do  que  pagou  pelo  acceitante  seu  afiançado  entSo  já  fal- 
lecido  aos  representantes  d*elles;  attendendo  que  quando  hou- 
vera algum  defeito  na  forma,  da  citação  ao  réo  âppellante  José 
Ignacio  de  Torres  Macedo  estava  elle  sanado  com  o  seu  com- 
parecimento, art.  208.®  da  Nov.  Ref.  Jud.  e  que  a  absolvição 
da  primeira  demanda  intentada  no  foro  civil  nlo  contra  o  âp- 
pellante mas  contra  sua  mãe  D.  Joanna  Bastos  de  Figueireda 
tivera  logar  pelo  fundamento  da  incompetência  do  foro  e  não 
por  qualquer  d'aquelles  de  que  trata  a  Ord.  liv.  3.®  n.®  li 
pelo  que  não  pôde  ser  aqui  applicada  a  disposição  §  3.*  da 
mesma  Ord.;  attendendo  a  que  pelo  documento  de  fl.  36,  se 
mostra  que  o  appellado  António  Figueiredo  Navalha  pagara  na 
qualidade  de  fiador  e  principal  pagador  ao  sacador  da  referida 
letra  fl.  33  José  Godinho  de  Me;idonça  não  sô  a  importância 
d^ella  2:1203000  reis,  mas  também  74ÍÍ200  réis  juros  a  6  por 
cenlo  relativos  a  7  annos  decorridos  desde  10  de  novembro 
de  1865  dia  do  vencimento  até  10  de  julho  de  1866  e  ainda 
675^000  réis,  despesas  do  protesto  tudo  na  somma  de 
2:(Dit$873  réis,  visto  não  ter  sido  a  mesma  letra  paga  no  seu 
vencimento  pelo  acceitante  seu  aflSançado  João  Barreto  da  Cos- 
ta Rebello,  ou  pelos  seus  representantes,  por  ser  já  fallecido 
aquelle;  attendendo  que  D.  Joanna  Bastos  de  Figueiredo  sue- 
cedera  a  seu  segundo  marido  João  Barreto  da  Costa  Rebello, 
por  virtude  da  ultima  clausula  de  seu  contracto  antenupcial  na 
escriptura  ex  fl.  5,  em  todos  os  bens  que  6ste  seu  marido  ad- 
quiriu na  constância  do  matrimonio  nos  quaes  bens  figura,  sem 
divida  alguma,  a  herdade  denominada— Ruivas— que  o  mesmo 
João  Barreto  comprara  para  si  e  em  seu  nome  pela  escriptura 
publica  ex  fl.  199;  attendendo  que  o  âppellante  confessa  e  está 
provado  que  sua  mãe,  a  dita  D.  Joanna,  em  quanto  viveu 
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possuíra  e  gosara  aquelles  beDS  e  qne  por  sna  morte  os  her- 
dara e  está  gosando  eile  appellante  como  seo  tmico  filho  e  her* 
deiro;  attendendo  que  fora  tíio  só  injustíssimo  mas  iníquo» 
mostrando-se  como  os  autos  convencem  que  a  divida  resultante 
d*aquella  letra  fora  contrahida  para  pagamento  do  preço  da 
dita  herdade  e  deixassem  de  serem  obrigados  á  solução  da 
dita  dívida  a  mSe  do  appellante  e  este  que  fora  seu  herdeiro; 
porém  attendendo  egualmente  que  o  protesto  da  letra  a  fl.  34 
ii3o  foi  intimado  como  o  podia  ter  sido  mesmo  no  caso  de  se- 
rem incertos  os  herdeiros  do  fallecido  acceitante  João  Barreto, 
observandose  o  disposto  na  parte  final  do  §  400.*  do  Cod. 
Com.,  que  por  tal  defeilo  segundo  o  %  402.*  do  mesmo  Códi- 
go, n3o  pôde  por  isso  ser  condemnado  o  appellante  nas  despe- 
sas d*aquelle  ínefRcaz  protesto  e  nos  juros  antes  da  litis-con- 
testaçSo  que  só  se  vencem  desde  o  protesto  quando  elle  é  feito 
legalmente*  §  4ii.*  do  dito  Código;  por  estes  fundamentos 
conQrmam  a  decisão  do  tribunal  do  commercío  de  primeira, 
instancia  da  comarca  de  Elvas,  em  tudo  excepto  em  quanto  ás 
despesas  do  ineficaz  protesto  e  dos  juros  vencidos  desde  o  dia 
40  de  novembro  d^  4865  em  que  se  venceu  a  letra,  pois 
n'essa  parte  a  revogam  e  limitam  á  condemnaçSo  do  juros  le* 
gaes  vencidos  desde  a  litis-contestaçSo  e  deixam  direito  salvo 
ao  appellado  para  haver  do  tabeiliSo,  que  fez  o  dito  nullo  pro- 
testo, as  perdas  e  damnos  que  este  lhe  tiver  occasionado,  por 
n5o  ter  feito  o  protesto  nos  termos  dos  art.  400.*  e  402.*  do 
C(»d.  Com.  E  condemnam  o  appellado  na  quinta  parte  das  cus- 
tas de  todo  o  processo  e  ao  appellante  nas  restantes,  ficando 
a  multa  limitada  á  parte  do  pedido  em  que  ficou  vencido.  Lis- 
boa 7  de  junho  de  iS13.—àdgalhães  Mexia.-— Paredes.— Sen- 
tia Fernandes.— Ferreira  Uma.—Ferraz.j^ 


iSue^^T".  Appellante— José  Ayalla  Garcia.— Appellada 
— D.  Francisco  Ayalla  Planellas. — cAccordam  etc— Qne  bem 
julgado  foi  pela  sentença  appellada,  em  quanto,  limitado  o  pe- 
dido na  acção  aos  créditos  de  origem  commercial  houve,  para 
estes,  por  improcedente  a  opposta  excepção  de  incompetência 
e  condemnou  o  réo  appellante  na  quantia  de  réis  4:244^889  e 
juros  em  conformidade  da  decisão  do  jury  que  novamente  deu 
por  provado  o  credito  deduzido  no  art.  2.*  da  contestação  fl. 
42;  confirmam  por  tanto  a  mesma  sentença  mas  com  a  decla* 
ração  de  que  será  paga  pelo  auctor  appellado  uma  vigésima 
parte  das  custas  e  a  multa  correspondente  ao  credito  de 
684f9864  réis  de  que  trata  o  mencionado  art.  2.*  da  contesta- 
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ç3o  em  que  coodemuam  o  mesmo  appellado  e  cosiam  do  re- 
curso na  mesma  proporção.  Lisboa  5  de  julho  de  1873. — Guar- 
dado,^ Ferreira  Lima.— Paredes.— Magalhães  Mexia.9 


N.«  «©©•  1.^  AppellaDte— Casimiro  José  d'AImeida. — 
2.**  Appellante  —  Francisco  Odorico  d'Oliveira.  —  Appellado  — 
António  Rebello  d'Andrade  e  José  Avelino  Rodrigues  da  Silva. 
— «Accordam  ele— Moslra-se  a  íl.  3i6  v.  que  foi  homologada 
a  concordata  proposta  pela  firma  Antoniu  Rebeljo  d'Andrade 
e  Francisco  Odorico  d'Oliveira;  moslra-se  a  fl.  40á  v.,  que  a 
concordata  foi  cumprida  por  este  sócio  mas  não  pelo  outro 
António  Rebello  d*Andrade;  moslra-se  a  íl.  410,  que  foi  rea- 
berta a  fallencia  do  sócio  que  nlo  cumpriu:  moslra-se  a  fl. 
412  a  promoç3e  do  secretario  do  tribunal  cque  visto  nio  ha- 
ver já  concordata,  pois  que  n3o  fora  cumprida  a  accordada^ 
existia  a  fallencia,  deveria  fazerse  apprehensão  de  toda  a  mas- 
sa, e  na  liquidação  da  mesma,  principiar-se  primeiro  pelos  bens 
do  sócio  que  ainda  não  havia  pago,  e  que  n*estes  termos  o  tribunal 
deferiu  a  fl.  413»  moslrase  ainda  mais  a  fl.  434  e  435,  a  impugna- 
ção da  nova  concordat!i,  todavia  nas  decisões  de  fl.  437  v.  e  fl. 
447  auctorisa  se  a. apresentação  da  mesma,  e  lá  apparece  a  fl. 
521;  considerando  que,  havendo  caducado  a  concordata  de  fl.  402 
só  poderia  ler  logar  uma  outra  nos  lermos  que  dispõem  o  arl. 
1:186.^  do  Cod.  Com.;  considerando  que  a  concordata  de  fl.  521 
sendo  proposta  só  por  um  dos  sócios  d*uma  firma  quando  um 
outro  com  elle  tinha  responsabilidade,  falta  áquelle  ajustado 
contracto  a  qualidade  essencial  para  produzir  effeitos  legaes  o 
assim  é  nullo;  por  tanto  julgam  Improcedente  a  concordata  de 
fl.  521  e  assim  improcedentes  os  embargos  oppostos  á  mes- 
ma pelo  que  mandam  que  baixem  os  autos  a  Hm  de  que  se 
dò  cumprimento  e  seguimento  aos  termos  da  fallencia,  e  por 
isso  revogam  a  sentença  appellada;  paguem  as  custas  pela 
massa.  Lisboa  21*  de  junho  de  1813.-- Vascondllos. — Paredes. 
--Ferreira  Lima.— Guardado.— Magalhães  Mexia.* 


N.»  nso.  Appellante  —  José  d'Andrade.— Appellado— 
Joaquim  José  Cordeiro  da  Costa.— t  Accordam  ele— Que  an- 
uullam  lodo  o  processo  por  falta  de  legitimidade  do  auctor 
visto  que  tendo  protestado  a  letra  de  fl.  4  em  15  de  outubro 
de  1872,  como  agente  do  Banco  do  Minho,  e  intentado  o^essa 
qualidade  a  presente  acção  fallava-lhe  a  ligitimidade,  porque 
o  Banco  por  elle  representado  já  não  tinha  avesse  tempo  a  pro- 
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priedade  idamaBiia  telra^  vislô  4ae  flkidía  5  do  r6to*ido  mei 
0  «mo  a  tinha  eodosâada  coíúo  ^  ré  da  tneama  letra;  rev<H 
gam  por  este  motivo  a  sentença  appellada  absok^m  o  réo  da 
instancia  e  condeoioaiQ  o  a^6lôr  na«  cu8tas^d'ambas  as  instan- 
cias. Lisboa  22  de  novembro  de  1813.— Paredes.— iíendes  P/- 
nkeiro.^-^Smim  Fermmdés.^GM^réUf  ^ 


w.*  ^^Qi    AppMl^nte—Manaei  de  Sonsa  Serra<-^Appe^ 

lado-^^FraneiacD  José  Pedro; — «A<{6ordam  eta*--Que  vtstoft  è 

retatadod  estes  «lios  mostra^^e  do  libejlo  a  fl.  2  ^^ue  o  èpptíh 

lado  fuodaiido^de  no  eteipto  parcicnlàr  de  íl.  10,  aUega  ter 

ooBStiUndo  CMi  o  tppelhinte  uma  sociedade  para  oompra  ô  ven*' 

da  de  cortiga^,  cada  um  d^blles  com  metade.  d'^to  nefcciá  e 

pelo  tempo  de  oUo  «íibos  mostra-se  qne  o.  appetiado,  pela 

droumsiaaeia  de  consiituir  esta  soci^ade»  demanda  o  af^iat* 

bote  nSo  s6  para  ibê  pagar  certa  quantia  proveniente  d'iim 

saldo,  que  dissera  baver  ean  seu  favor,  saldo. qoe  rectifica  no 

auto  a  fl.  241  e  ieraio  a  fl.  24)6;  pela  comprai  das  Cortiças  eol 

Portugal,  mae  iambem  para  prestar  contas  das  cortiças  coaoir 

pradas  eoa  Hespaeha  desde  4864  indusivé:  mostratse  mais 

que  o  appeUante  a  &  46  coaa  a  spa  excepção  impugaa  o  juU 

gamenlD  da  presente  causa  pelo  tribaúal  toAmeFciaL,  porcon- 

sidaraia  da  prijraftiv» eonipetmcia  do  juiao  arbitná;  mostra-se 

êflàfim,  que  tendo-sè  in8^lado  o  triiMmal  para  o  fim  reqderido 

a  fl.  437  T^  e  dado  segoioieDto  ao  processo,  sem  aer  baverem 

BOflieMa ^urbíiFos  para  o'julgaffiento;alà  0.138,  reio  o  appd- 

bffite  t  i.  459  reqwi^er  essa  someagio  de  arbitres*  Gooside- 

raodo^  pos,  ^qoe  ^cbaudo^»  pendente  a  excepçSo.  dedoxúb 

pelo  ap|)eUaBte  e  importando^  o  <Mto  requeríoaéntOiidappellado 

Mia  eoaSsaia  por  elle  faíu  da  mataria  da  mesmai  exceptio, 

ifidspensavel  eca,  <|m  a  jãfz  reccrrtdb  bouTOsae. mandado  r^ 

do8il*a  a  auto,  pára  qoe  depoia  de  jul^da  por  seatença^sf 

procedesse  entSo  á  nomeaçio  dos  arbilros  para  o  julgapidDlo» 

e  isto  deu  eatisa  a  eonstiinir^e  o  jirizo  arbitral  com  iaipagaft* 

ç2o  do  appeilaale;  cooáderaado.  au&s,  cfaè  d  cao^romissQ  de 

fl.  144  se  moitra  feita  se»  a.assignatura  do.respeetivojuiz^  e 

das  partes^^ue  a*^Ue  Agisavam  eontra  as  disposições  do  arL' 

453.'  da  Ifov..  ReC  iod.  e  do  art;  754.'  do  God.  Góai.,.o.qoe 

Mi0  irroga  oallidiade  insanavei;  jnigais  per  isso  o  processo  nuilo 

desde  fl.  438^.  e  bavebdo  eono  pre|uticados  os  aggravos  no 

auto  do  prpcessfr  a:fl.  444  t.^  fl.  fS53  revogam  o  arbitramenlo 

de  fl.  246  e  BentAnça  de  fl.  2IA;  e  meadam  que  os  autos  ba>i 

lem  é  priflK^iea  idstancía  para  ^;rem  Jagalmente  reformaÕo&; 

34 


Digitized  by  VjOOQIC 


rm 


ê  oondemoam  o  appellado  »as  custas»  LisbM  29  de' novembro 
de  1813.-^  Senna  Femandes.-^ibndes  Pinheiro. — Vasixmcelhs. 


IS.*  SOI.   AppellaBt6«*^Siixi8o .  Aranlia»  toiao  ecirador  da 
interdicta  D.  Maria  Carolioa.— Appellados — A  viova  e  filhos  de 
Jo3o  Fraocisco  de  Araújo.— cAccordametc.— Vistos  e  relata- 
dos estes  aatòSi  vem  a  prerâite  appellQC^  dà-  sefiten^  fl. 
191  da  primeira  instaDcia  commerciâl  â*esta  cidade  interposta 
por  Sina3o  Aranha  na  qualidade  de  corador  da  rè  D.  MairiaCa* 
rolína  Ayres  Piolo  Yillar,  naya,  seado  aoctores  ap^llados  a 
?kiva  e  filhos  do<  originário  credor  e  anetor  loSo  PraUciseo 
d'Arai4o,  na  qual  sentença  foi  eondenmada  a  meaaaa  appellante 
a  pagar  solidariamente  aos  appellados  a  inpertanda  de  duas 
letras  ajuissadas  a  fl«  8  e  A«  40  com  os  correspondentes  juros  na 
raâo  de  6  por  c^nto  ao  anno  desde  a  data  dos  protestos  fl.  O 
e  11.  E  tomando  conhecimento  do  mesmo  recerso,  mostra  se 
das  referidas  leiras^  serem  e^tás  de  terra  assinl  qualificadas 
no  art.  435.^  do  God.  Com.  e  conterem  a  clàusirta  á  crdem^ 
bem*  oomo  se  mostra  qne  n3o  se  aliegeu  nem.prOTOQnas  pes^ 
soas  dos  aciceitante3  (a  appellanle  e  seu  marido  o  desembar* 
gador  Francisco  de  Paulo  Brito  e  Barros  VHIar,  a  qualidade  de 
commercianleg,  ou  que  se  obrigaram  nos  acceites  por  opera- 
ção de  eommercio;  e  attetidendo  a  qoe  n'estes  termos  as  le-* 
trás  nio  teem  o  caracter  de  escriptos  de  cominercio  e  apenas 
sio  consideradas  simples  promessa!»  ^e  pagar  ou  meras  obriga^ 
çõescivisi  ^sujeitas  ^ramente  i  lei  círil  segando  a  disposta 
expressa  no  mesmo  Código  nos  art^  437.*  e  439.* «pela  pró- 
pria lei  de  27  de*  jnlho  de  C8S0,  na  hypmhese  aqiA  dada  de 
íaliar  a  dàusula  á  ordem,  indispensável  para  as  tetras  sereoa 
par  si  mesmas  reputadas  actos  de:  coina^rdo;  attendeodoa 
que  em  falta  de  acto  4e  eommercio  a  estabeiftcer  a  competen*- ' 
cia  do  juia  a  qita  em  juíao  d'excepçSo,  deixaria  de  bater  nioda^ 
HMolo.para  o  dito  jnizo  conhecer  da  causa,  e  detia  éUe,  nos 
termos  do  fsi*  1:034.*  do  citado  CodKgo  abster  se  de  oonbe* 
cer/e  antes  pronubciar  a  soa  in(K)iq[>eteficia,e  enviar  ab  par- 
tes para  o  jtti20  competente  mesmo:  ôfficiosamen^  em  falta 
de  ter  sido  allegada  a  incompetência»  «  ainda!  qnando  as  par« 
tes  conviessem  em  prorogar  a  jurísdicçSo  ^vativa  dos  actofi 
de  eommercio;  attendeodo  a  qoe  por  direito  é  noilot  quanto  se 
praticou  em  juizo  ou  julga  por  juiio  incompetente;  julgam  por 
isso  nullo  iodo  o  processo  ceMt  eicq^Jto  dos  documentos  ^ 
também  nidla  a  sentença  appelladq,  a  qualrevogm  pela  in« 
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eompeteDcia»  a  mandam  qoe  os  appellados  usem  de  sea  direito 
00  juizo  competente  para  o  qoal  os  en?iam,  e  condemnam,  os 
mesmos  appellados  nas  costas  de  todo  o  processo  como  qoem 
dea  caosa  á  nullklade.  Lisboa  47  de  dezembro  de  4873.  — 
Azevedo.  —  A.  Faria.  ^  Forjaz. —  Costa  e  Sih>a.  ^Tem  voto  do 
juiz  Gouvéa.9 


:s.^  i$o».  Appellantes— Manoel  Nunes  Freire  e  Justio» 
oiano  Augusto  de  Almeida.— Appeltado— Pereira  &  Araújo. — 
«Accordam  etc— Que  confirmam  a  sentença  appellada,  em 

Joaoto  julgou  improcedentes  os  embargos  dos  appellantes  a 
.  3,  oppostos  á  execoçio  dos  appellados,  condemnou  os  mes* 
mos  embargantes  nas  custas  e  mandou  proseguir  a  execução; 
mas  oio  pelos  fundamentos  tomados  na  sentença,  mas  sim  por 
serem  inadmissiyeis,  em  conformidade  da  disposiçSo  expressa 
do  ari.  1:148.*  daCod.  Com.  em  virtude  da  qual  n3o  pudem 
admiltírse  embargos  á  execocio  de  sentença  commercial  exe- 
quenda, e  muito  menos  admissÍTeis  os  embargos  de  que  se 
trata,  que  tem  por  fim  rerogar  a  sentença,  segundo  mais  ex- 
pressamente o  declaram  os  embargantes  em  sua  minuta  a  fl. 
85  V.  E  condemnam  os  appellantes  nas  custas  accrescidas.  Lis- 
boa 34  de  janeiro  de  4874. — Azevedo. — Costa  e  Silva.--  V.  R. 
Tâmega.— R.  de  Carvalho.— Cando.w 


Pi.*  CS03.  Appettantes— JoSo  Gabe  de  Fílbos,  successor 
—Appellados— Charles  T.  Bladcbe,  Luiz  Manuel  da  Costa  e 
Augusto  Schenowald,  na  qualidade  de  curadores  flscaes  provisó- 
rios da  massa  fallida  da  firma  Engejstrom  &  C.^-  «Accordam 
etc.— Que  tendo  a  appellaçio  sido  interposta  e  expedida  em 
devido  tempo,  e  nSo  tendo  justo  fundamento  as  arguições  que 
se  fazem  na  minuta  de  fl.  54,  contra  a  validade  do  processo, 
em  parte  por  nlo  se  darem  os  defeitos  ahi  declarados,  quaes 
Ho  a  contradicçSo  nas  respoetas  do  jory  ás  theses  40.*,  i*i^ 
44.*  e  a  fadta  de  resalva  das  emendas  nas  respostas  ás  theses 
5.*  e  7.*,  e  em  parte  por  nio  deturparem  o  sentido  das  decisões 
a  emenda  de  uma  leira  na  resposta  ás  tbeses  0.*,  e  as  duas 
entrelinhas  da  sentença  appellada;  e  por  isso  tomam  conheci- 
mento do  merecimento  da  causa  em  vista  das  disposições  dos 
art.  4:074.*,  4:07a.* e  4:078.»doCod.  Com.  Considerando  que 
a  appellante,  a  sodedade  com  a  firma  commercial  JoSo  Gabe  & 
Filhos,  successor,  estabelecido  em  Hamburgo  na  qualidade  de 
acceitante  de  uma  letra  de  cambio  do  montante  Banco  franks 
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15:000»  correspondente  a  5:000(^000  réi9»  moeda  portuguesa 
sobre  ella  sacada  n'esta  cidade  em  7  dezembro  de  1871,  com 
o  vencimento  a  três  mezes  de  data  por  Engestron  &  C*  antes 
da  sua  fallencia,  e  venóda  ti'esse  mesmo  dia  aoappellanteCbar- 
les  F.  Blank,  pretende  que  este  seja  condemnado  a  fazer-lbe 
entrega  da  letra,  recebendo  l:20OiSi00O  réis,  a  cuja  pagamento 
fora  dada  em  garantia,  e  os  outros  appeUados,  os  curadores 
fiscaes  da  massa  fallida  da  firma  sacadora  a  pagaremlbe 
aqoella  quantia;  considerando  que  a  appellante  funda  o  seu  di- 
reito ao  pedido  em  que — teado  acceite  a  letra  em  virtude 
da  ofTerla  aue  a  firma  sacadora  lhe  havia  feito  telegraphiea- 
mente,  de  lhe  dar  garantia  e  sem  estar  para  com  ella  consti- 
tuida  em  divida,  tendo  a  letra  sido  devolvida  ao  comprador  de- 
pois do  acceite,  por  ella  nSo  eonvir  ao  seu  agente  em  Ham- 
burgo, com  o  referido  praso  de  três  mezes  para  o  vencimento, 
e  sendo  substituida  por  outra  de  egual  valor  pagável  á  vista 
e  não  tendo  a  firma  sacadora  tornado  a  devolver  a  letra  e  aa 
contrario  aproveitando-se  d'elU  para  contrahir  cora  o  propri(> 
comprador  um  empréstimo  da  referida  quantia  de  l:200^jH)00 
réis,  dando-a  em  penhor  e  garantia  do  seu  pagamento,  que  nio 
se  achou  n*estas  circumnstancias  responsabiíisada  pelo  montante 
da  letra,  e  devem  os  appellados  considerar-se  constituídos  M 
obrigação  de  que  se  lhe  exige  o  cumprimento;  considerando 
que  estes  factos,  em  que  se  funda  a  acçlo,  e  que  se  aciíam 
impugnados  na  contrariedade  pelos  curadores  fiscaes  da  massa 
fallida  da  firma  sacadora  n3o  se  acham  provados,  como  se  vè, 
das  respostas  do  jury  ás  respectivas  tlieses;  considerando  que 
a  apresentação  da  letra  no  acto  do  julgamétato,  como  consta 
da  competente  acta»  e  a  confissão  feita  abi  por  parte  do  com- 
prador. Charles  F.  Blaidc,  de  baver  recebick)  da  appellante  a 
referida  quantia  de  1:^00^9000  réis  nlo  faaem  mudar  a  situa- 
ção da  appellante  da  qoaúdade  de  aceeitante  da  letra,  para  a 
da  proprietária,  e  a  que  n'e8les  termos  é  evidente,  que  lhe  fai- 
lece  o  direito  para  exigir  a  entrega  da  letra*  e  a  quantia  de 
1:%OOÕQQO  réis  reoebkla  pela  firma  sacadora.  Por  tanto  con6r* 
mam  a  sentença  appeUada,  qne  julgou  improcedente  a  acção, 
e  que  condemnou  a  appellante  nas  castas  e  multa  legal,  con- 
demnando*o  mais  nas  custas  do  recurso.  Lisboa  24  de  janeir(> 
de  lSH.--Mende$  Pinheiro.  —  Ferreira  Uma.  —  Úuardado. — 
Vascancellos.^ 


N.*  ^Q4t.  Recorrente-T-Fiel  Perdra  d'Almeida.— Recor- 
rido—José  Mana  Ferrara  d' Azevedo  e  Castro.  — «Accordan» 


Digitized  by  VjOOQIC 


6te.  — Que  conhecendo  do  objecto  do  reqoerimenio  de  íl. 
185,  eiD  virtude  do  accordSo  do  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça, mandam  que  as  letras  íl.  7,  8  e  9»  sejam  entregues  ao 
requerente,  que  as  juntou  ao  processo,  ficando  em  seu  logar 
o  traslado  lançando  o  escrivão  previamente  em  cada  uma  d'es- 
sas  letras  verba  em  que  declare  qual  o  processo  a  que  an- 
daram unidas,  e  a  data  d*este  accordSo  que  as  mandou  en- 
tregar, lavrando-se  da  entrega  termo  nos  autos  em  forma  le- 
gal, condemnam  os  recorridos  nas  custas  a  que  deram  causa 
ao  accordão  annullado  de  fl.  186,  e  o  recurso  de  revista,  sendo 
todas  as  outras  d*este  incidente  pagas  pelo  dito  requerente  de 
fl.  185.  Lisboa  4  de  fevereiro  de  1874.  —  Cancio  de  Lima.^ 
Novaes.  —  Gouvêa.—A.  Faria  (vencido  em  parte).  —  Farjaz 
(votei  na  parte  em  que  nSo  houve  vencimento).— -Azee^edo  (ven- 
cido quanto  a  custas ;  votei  por  que  as  pagasse  todas  o  re- 
corrido).! 


N.*  soiS.  Appellante— João  Cancio  Xavier  Alves.— Ap* 
pellada— De  Henriqueta  Carolina  Fernandes  de  Salles.  — «A(v 
cordam  etc  — Que  vistos  e  relatados  estes  autos,  mostra-se» 
qoe  havendo  a  auctora  viuva  de  José  Lucio  de  Saltes  (fallido 
em  quebra  depois  de  sua  morte)  e  como  cessionário  por  ao- 
cordo  dos  credores  da  massa  failída,  pedido  ao  réo,  a  quantia 
de  3:045fSi351  réis,  por  saldo  de  contas  e  em  dívida  a  seu  re- 
ferido marido,  e  havendo  o  réo  contestado  a  legitimidade  da 
anctora  e  o  pedido,  reconvindo  com  o  pedido  de  réis 
2:024^^58,  em  que  se  diz  credor  do  fallido  pelo  ajuste  de 
contas  entre  ambos  feitas,  e  por  uma  letra  acceita  pelo  dito 
marido  da  auctora  endossada  ao  Banco  de  Portugal,  e  a  quem 
elle  recorrente  a  pagou,  e  que  contrariada  a  reconvençSo  com 
o  fundamento  de  que  tudo  estava  abonado  no  ajuste  de  contas, 
cujo  saldo  pede  na  acç3o,  sendo-o  a  letra  na  quantia  de  réis 
900^000,  seguiu  o  processo  os  termos  regulares  até  final,  em 
que  o  juiz  da  primeira  instancia,  depois  da  deliberação  do  jury 
ao  quesito  necessário  que  lhe  propoz,  proferiu  a  sentença  ap- 
pelada  em  que  julgando  procedente  a  acçSo,  condemnou  o 
réo  no  pedido,  abonada,  porém  a  quantia  de  81<9Í38S  réis,  em 
que  condemnou  o  aoctor  julgando  n^esta  parte  procedente  a 
reconvençSo  e  improcedente  em  quanto  ao  mais.  E  porque  na 
sentença  appellada  foram  apreciadas  devidamente  as  decis5es 
do  jury,  e  se  fez  justa  applicaçSo  das  disposições  de  direito,  a 
confirmam  com  custas  do  recurso  pelo  appellante  em  que  o 
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condemnjm.  Lisboa  i4  de  março  de  ISH.-^Caldeira.—Vascon^ 
ceUos.— Guardado.— Mendes  Pinheiro.— Senna  Fernandes.» 


2V.»  (5oe.  Appellante — Maaricia  Maria.  —  Appellado  — ^ 
4o5o  Alfredo  Dias.  —  t A^cordam  ele— Que  attendeodo  a  qae 
o  appellado  preteode  por  meio  da  presente  acç3o  doropellir  a 
appellante  na  qualidade  de  herdeira  do  seu  fallecido  irm%> 
Domingos  António  a  pagar-lbe  uma  divida  que  elle  n3o  havia 
contrahido  originariamente,  qual  a  de  I:762f91352  réis,  que 
taltam  para  saldo  de  9:999}$8^0  réis,  de  que  era  credor  para 
com  a  sociedade  com  a  firma,  Macedo  d  Casellas,  e  que  lhe 
foram  verificados  no  processo  da  fallencía  d*essa  sociedade, 
com  o  protesto  de  privilegio  com  relação  a  6.000^91000  réis, 
em  virtude  da  hjpolheca  convencional,  constituída  em  uma 
fabrica  de  fiação,  que  a  sociedade  tinha  na  rua  de  Santa  Mar- 
tha  d'esta  cidade,  e  que  fora  arrematada  pelo  irmão  d'appeU 
lante;  attendendo  a  que  o  appellado  funda  o  seu  direito,  para 
exigir  da  appellante  a  referida  quantia  de  l:7Q2^2Si  réis  em 
um  contracto  que  depois  d*arremataç3o  havia  celebrado  com  o 
irmão  da  appellante  em  que  o  açpellado  se  obrigou  a  ser  con- 
sumidor dos  artefactos  da  fabrica,  e  a  prestar  todos  os  es- 
clarecimentos e  indicações,  que  se  lhe  pedissem  para  a  labo- 
ração d'ella,  e  o  irmão  da  appellante  se  obrigou  a  pagar  lhe 
por  meio  do  desconto  de  15  por  cento  da  importância  dos  ar- 
tefactos que  o  appellado  comprasse  a  quantia  de  4:8t0f$820  réis 
que  ao  appellado  não  tinham  sido  pagos  pela  massa  fallida  da 
referida  sociedade;  attendendo  a  que  tendo-se  allegado  no  li- 
bello  ter  o  referido  contracto  sido  celebrado  por  meio  de  cor- 
respondência epistolar,  em  virtude  de  duas  propostas  que  o 
appellado  fizera  ao  irmão  da  appellante  na  carta  junta  por  co- 
pia fl.  14,  e  das  quaes  elle  acceitára  a  que  se  acha  exarada 
no  sentido  que  fica  expendido,  se  deixou  de  instruir  o  libello 
com  a  resposta  a  essa  carta  ou  com  algum  outro  escripto 
emanado  do  irmão  da  appellante,  por  onde  se  mostra$se'a  sua 
acceitação  prestada  áquella  resposta,  falta  que  mais  se  faz  sa- 
liente por  constar  da  carta  haver  o  appellado  exigido  a  pro- 
posta ás  suas  respostas  até  ao  fim  do  mez  em  que  a  escreveu» 
e  que  não  pôde  considerar-se  supprida  pela  escripturação  a 

?|ne  se  referem  os  peritos  no  exame  a  fl.  96  v.  dos  abonos 
eitos  a  appellada  na  compra  dos  artefactos  da  fabrica,  e  cons- 
tantes dos  livros  commerciaes  da  appellante,  e  do  seu  falle- 
cido irmão,  por  não  constar  da  declaração  dos  mesmos  peri- 
tos a  causa  que  determinou  esses  abonos,  isto  é,  os  termos 
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de  coDtraâo  em  virtude  do  qual  elles  se  effeduanain;  atteih 
deudo  egualmeute,  a  que  a  appellaute  impugnou  na  sua  coci^ 
traríedade  a  veracidade  do  referido  contracto,  e  nSo  se  tendo 
junto  com  o  líbello  rol  de  testemufibas,  protestou  contra  a 
admissão  d*elle;  attendendo  a  que  n'esta$  circumstanoias  ti3o 
era  admissível  a  prova  testemunhal,  a  que  se  procedeu  no 
acto  da  discussão  por  nSo  permittir  o  Cod.  Com.  nos  art. 
247.^  9S8.%  959/  e  i:09L*  o  uso  d'ellav  senSo  quando  ha 
começo  de  prova  escripta  emanada  dos  rèos,  ou  das  pessoas 
a  quem  eUes  representam,  e  que  os  roes  das  testemunhas  se 
juntam  com  os  articulados.  E  assim,  altendeodo  a  quea  deoisio 
do  jury  em  resposta  ás  theses  de  fl.  55  foi  proferida  com  um 
elemento  de  prova,  de  que  na  bypothese  dos  autos,  o  Cod. 
Com.  não  permitte  o  uso:  pelas  disposições  dos  citados  arti^ 
gos  julgam,  por  isso,  o  processo  nuílo  desde  a  acta  de  julga«> 
mento,  e  mandam  que  os  autos  baixem  á  primeira  instancia 
para  serem  legalmente  reformados,  e  ás  custas  se  attenderá 
a  final.  Lisboa  21  de  março  de  ISIi,  — Mendes  Pinheiro. — 
Guardado:  -^  Vaecauceltos*  —  Magalhàet  ií^xia.  —  Ferreira  Li- 
ma (vencido  em  presença  do  constante  do  exame  de  fl.  38).» 


N.»  isor^  Appellaate  —  Fernando  António  de  Carvalho 
Mello  e  Povoas.— Appellados— José  Joaquim  d'Oliveira  e  Silva 
e  Francisco  José  de  Sousa.  —  «Accordam  etc.  —  Mostram  os 
autos  que  o  auctor  appellado  José  Joaquim  d^Oiiveira  e  Silva 
na  qualidade  de  portador  da  letra  de  cambio  a  0.  5  pela  iro* 
portancia  de  331i$000  réis  datada  de  iO  de  dezembro  de  1872« 
e  com  o  praso  de  dois  mezes,  viera  demandar  o  sacador  da 
dita  letra  Fernando  António  de  Carvalho  Mello  e  Povoas,  ora 
appellante,  pela  dita  quantia,  juros  estipulados,  despesas  de 
protesto  e  castas,  vA^-se  que  o  mencionado  sacador  da  letra 
pela  sua  revelia  fora  coodemnado  de  preceito  no  pedido,  e  que 
o  appellante  acceitante  confessando  a  firma,  mas  negando  a 
obrigaçSo  contestara  a  fl.  10  allegando  que  a  referida  letra 
continha  supposiç3o  de  valores  e  nomes,  e  elle  appellante  a 
acceitára,  não  estando  a  verba  da  quantia  porque  figurava  em 
branco:  vè*s6  que  tendo  requerido  o  depoimeuto  do  auctor  d'elle 
desistiu  na  audiência  de  julgamento,  e  que  propostas  sobre  a 
matéria  de  facto  allegada  em  defesa  do  appellante,  os  quesitos 
necessários  ao  jury  a  este  julgara  o3o  provada  a  dita  defesa:  por 
tanto  e  visto  o  disposto  nos  art.  280.%  365.^e  367.%  além  de 
outros  do  Cod.  Com.,  confirmam  a  sentença  appellada  que  con- 
demnou  o  réo  appellante  acceitante  da  dita  letra  oo  pedido  pelo 
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aoetor  appellado  e  a  mais  o  eoDcTemoam  nas  custas  acresci* 
das,  fícando  a  sentença  appellada  confirmada  também  quanto 
á  coúdemnaçSo  do  appeilante  na  multa  legal.  Lisboa  23  da 
maio  de  1874.— ifogwWácí  Mexia. ^Paredes ^-^Fsrreira  Uma. 
^-^Ferraz, — Calàeira.t 


N.»  ^oô.  Appellaote—Anionio  José  Ruflno  da  Costa.— 
Appellado — António  Godinho  Natividade.— «Accordam  ele. — 
Que  confirmam  a  sentença  appeHada  fl.  58  pelos  seus  funda* 
mentos  legaee  em  completa  harmonia  com  as  respostas  do 
jory,  na  qual  se  julgou  improcedente  à  acção  absolvendo  o  réo 
do  pedido  e  condemnando  o  auctor  nas  custas  e  multa.  E  con- 
demnam  o  mesmo  auctor  appeilante  nas  costas  de  recurso. 
Lisboa  25  de  abril  de  {Vli.^Ferraz.-^Magalkães  Mexia.-^ 
Vasconcdtos. — Uet^des  Pmkèiro, — Smna  Fernandes^^ 


N,  t^G^.  Appeilante— José  Júlio  Oo»clrado.— Appellados 
—Maria  Victoria  Soares  Molnbo  e  JoSo  Antoqio  Guerra.— cAc- 
cordam  etc— Mostra  se  do  termo  de  fl.  126,  que  a  appellaçSo 
foi  inierposta  em  8  de  agosto  de  1874,  para  o  tribunal  de 
Commercío  de  segunda  instaocia  da  cidade  de  Lisboa»  mas 
esta  instancia  já  então  nSo  existia  pela  disposição  do  decreto 
convertido  na  lei  de  23  de  junho  de  1870  que  no  art.  6.* — 
dispõe  que  as  causas  que  eram  julgadas  pelo  tribunal  de  se» 
gunda  instancia  commercial  ficam  pertencendo  ás  relações  ei- 
vis  respectivas.  Mostrasse  que  a  sentença  de  fl.  123  foi  profe- 
rida  no  tribunal  commercial  da  Guarda  e  pertencendo  esta 
comarca  ao  distrícto  da  Relação  do  Porto,  é  para  ahi  que  deve 
sér  remettido  o  recuráo  e  não  para  onde  veio,  que  é  incompe* 
tente  para  decidir.  Portanto  logo  qae  o  appeilante  promova 
remettam-se  os  autos,  e  pague  o  mesmo  as  custas  a  que  deu 
eaoía.  Lisboa  9  de  maio  de  IST (k.-^Vasconcellos.— Ferreira  Li- 
ma.^-^lUagalhães  JUema.  --^Parede». — Guardado . » 


K.*  eoo.  Appeilante  —  Gilberto  da  Silva  Gonçalves.— 
Appellado—  Eugénio  Reuneteau.  — «Accordam  etc.  — Que  co- 
nhecendo d*appellação  fl.  82  interposta  da  sentença  de  fl.  70 
T.  que  confirmou  a  decisão  arbitral  de  fl.  50,  homologada  pela 
sentença  de  fl.  51,  e  denegou  provimento  ao  aggravo  no  auto 
do  processo  de  fl.  35,  por  falta  de  fundamento  legal,  desat* 
tôndem  pela  mesma  rasão,  as  nullídades  n'e$ta  superior  ins* 
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taacia,  arguidas  ao  processo.  CooSrmam  i  seoteoca  ap^llaâa 
em  vista  dos  autos,  Gondemnaca  a  appellante  Das  custas  acres* 
cidas.  Lisboa  17  de  junho  de  1874,  —  (a)  Forjaz.  —  V.  R.  Tâ- 
mega.---C.  de  Lima.-^Costa  e  ÍJi7t?a.— (a)  Forjaz  (votei  pela  oul* 
lidade  do  processo  por  não  se  achar  legalmeote  feita  a  no* 
meação  dos  árbitros).— i}|Mro(/eCart;aMo  (votei  também  pela 
nullidade  do  prooesso  em  rasão  de  se  u3o  ter  feito  legalmeote 
a  nomeação  dos  árbitros.)» 


N.«  eoi.  Appellante  recorrido— Henrique  Stegner. — 
Appellados  recorrentes.— Os  curadores  fiscaes  provisórios  da 
massa  fallida  da  firma  Engestrom  &  C.^  —  «Accordam  etc«  — 
Que  attendeudo  a  que  na  seoteaça  transcripta  a  fl.  70  v.  a 
que  foram  oppostos  os  embargos  de  fl.  3,  se  declarou  o  ap* 
pellaote  na  qualidade  de  guarda-livros  da  sociedade  com  a 
firma  (de  Eogestrom  &  G.^)  cúmplice  na  quebra  d'es$a  socie* 
dade,  òos  termos  do  art.  1:150.^  do  Cod.  Com.  e  para  os  ef- 
feitos  do  art.  1:156.®  do  mesmo  Codigu;  attendeudo  a  que 
consistindo  a  disposição  do  citado  art.  1:150.®  na  decisão  dos 
factos  que  são  o  elemauto  constitutivo  das  quebras  fraudu- 
lentas, e  a  do  art.  1:153.®  na  pre&cripção  do  processo  crimi- 
nal ordinário  para  os  fados  n^elle  ianiunerados»  importa  a 
referida  declaração  em  se  considerar  o  appellante  em  uma 
quebra  fraudulenta  qualificada  como  erime  no  art.  447.®  do 
Cod.  final,  e  em  fazer  instaurar  contra  elle  o, processo  crimi- 
nal ordinário;  attendendo  a  que  segundo  as  provisões  de  di- 
reito ninguém  pôde  ser  conniderado  auctor,  ou  cúmplice  de 
qualquer  crime,  sem  que  por  meio  de  corpo  de  detido  conste 
a  cortesã  moral  dos  factos  que  as  leis  dassificam  como  crimi- 
nosos, e  na  hypotbese  dos  autos  em  que  se  proceda  á  devida 
qualificação  da  fallencia  em  conformidade  oom  as  provisões  do 
art.  1:147.®  e  seguintes  do  Cod.  Com*;  attendendo  a  que  se 
mostra,  pela  sentença  embargada,  ter  a  declaração  da  cum« 
plicidade  do  appellante,  na  quebra  da  referida  sociedade,  sido 
feita  DO  acto  em  que  foi  julgada  fallida  essa  sociedade,  e  assim 
antes  de  se  ter  feito  a  quali^cação  da  fallencia  nos  termos  quê 
prescreve  o  art.  ISIS."^  do  citado  Código;  e  n*estas  drcumstan- 
cias  attendendo  a  que  foi  intempestivamente  dedarada  na 
sentença  embargada  a  cumplicidade  do  appellante  na  quebra 
cooK)  fraudulenta,  deixando  por  esse  motivo  de  designar  os 
créditos,  bens  e  direitos^  fraudulentamaate  subtrabidos  á 
massa  fallida,  quando  a  sua  designação  era  mister  para  que 
instaurado  o  processo  criminal  contra  elle,  se  lhe  possa  fazer 
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sentença  appellada  qoe  julgou  improcedentes  os  mencionados 
embargos  e  julgando-os  ao  contrario  procedentes,  revogam 
lambem  a  sentença  appeiiada  na  parte  a  que  elles  se  oppSem 
e  isto  sem  prejuiso  da  qualificação  da  quebra  a  que  se  deve 
proceder,  e  condemnam  os  appellados  curadores  físcaes  ao 
pagamento  das  custas  pela  massa  fallida.  Lisboa  5  de  julho 
de  1874. — Mendes  Pinheiro. — VasconceUos, — Gtíardctdo. — í%r- 
reira  Uma. — Magalhães  Mexia.^ 


IV.»  eo«.  Appellante— Sebastião  José  Teixeira. — Appella- 
do — Ludgero  Cândido  Teixeira. — «Accordara  etc— Vistos  e  re- 
latados estes  autos  em  que  Ludgero  Cândido  Teixeira  pede  ao  rèo 
SebastiSo  Teixeira  a  quantia  de  mil  pesos  ou  900i$000  réis  pro^ 
venientes  de  transacções  que  entre  elles  tinha  havido,  e  fun* 
dandose  na  conta  (em  publica  forma,  junta  a  fl.  23  e  cartas 
de  fl.  24  e  fi.  25),  vô-se  que  a  sentença  do  tribunal  commer- 
ciai  do  districto  para  o  qual  se  appeflou  pelo  termo  de  fl.  , 
confirmou  a  sentença  dos  árbitros  a  fl.  29,  e  condemnou  o  réo 
a  pagar  ao  auclor  a  quantia  pedida  no  libello  n3o  havendo  sen* 
tença  dos  árbitros,  por  que  estes  n3o  cumpriram  a  disposição 
da  lei  que  ordena  que  os  julgadores  sempre  dêem  sentença 
conforme  ao  libello,  condemnando  ou  absolvendo  em  todo,  ou 
em  parte,  segando  o  que  se  achar  provado  pelo  facto — e  demais 
a  mais,  não  tinham  sido  devidamente  nomeados  como  os  au- 
tos mostram.  Por  tal  motivo  e  por  qoe  se  não  attendeu  o  re- 
querimento no  fim  da  contestação  de  fl.  27,  o  qual  era  per- 
mittido  pelo  art.  096.^  do  Cod.  Com.,  revogam  a  sentença  ap- 
pellada, annullam  todo  o  processo  e  mandam  que  os  autos  bai- 
xem ao  juizo  a  que  pertencem,  para  ali  se  dar  cumprimento  á 
lei.  Condemnam  o  appellante  nas  custas.  Lisboa  25  de  julho  de 
l8H.—Paredes.^Ferraz.— Caldeira. — Mendes  Pinheiro.^ 


N.*  003.  Appellante— José  Ferreira  Ribeiro  da  Cruz. — 
Appellado— Os  administradores  da  massa  fallida  de  Manuel 
Caetano  Marques.— «Accordam  etc. — Vistos  e  relatados  estes 
autos,  bem  julgado  foi  pelo  juiz  de  direito  da  primeira  instan- 
cia commercial,  d'esta  cidade  na  sentença  appellada  a  fl.  20  v. 
attenta  a  decisão  do  jury  acerca  dos  factos  comprehendidos, 
nos  quesitos  que  lhe  foram  propostos  e  as  disposições  de  di- 
reito em  qoe  a  diia  sentença  se  baseia.  Nem  ao  auctor  agora 
appellante^  podem  aproveitar  para  o  effeito  a  que  a  presente 
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acçSo  se  dirige  os  artigos  do  Cod.  Com.,  ÍD?ocados  em  sna 
míDota  a  fl.  46,  d3o  o  ari.  1:230.^  n/  5  por  que  o  eredílo  de- 
mandado  d2o  procede  de  renda  da  casa  ou  de  armazéns;  nem 
0  art.  i:241«^  n.^  4  visto  que  o  aoctor  n3o  fez  salvos  para  a 
massa  fallida  os  objectos,  por  cujo  producto  pretende  ser  pago 
com  preferencia;  nem  ainda  o  n.®  5  doesse  artigo,  por  quanto 
o  privilegio  de  preferencia  e  abypotbeca  tacita  e  legal,  nio  tem 
logar  pela  legislaçSo  commcmn,  em  vigor,  senio  no&  casos  ex- 
pressos no  Código  Civil  e  em  nenbum  d*elles  se  acba  compre- 
dendido  o  credito  que  faz  objecto  d'esta  acção.  O  anctor  tam* 
bem  n3o  tem  bypolbeca  convencional  nem  pôde  ser  conside- 
rado credor  de  dominio,  nos  termos  do  art.  i:223.*  do  Cod. 
Com.,  pelo  preço  dos  objectos  vendidos  ao  failído,  uma  vez 
que  foram  vendidos  a  credito.  Portanto  confirmam  a  sentença 
appellada  porém  com  a  declaração  de  que  a  multa  legal  será 
somente  a  respectiva  á  parte  que  o  pedido  no  Irbello  excede 
os  40  por  cento  da  concordata  a  que  a  dita  sentença  se  refere; 
e  condemnam  o  appellante  nas  costas  accrescidas.  Lisboa  26 
de  agosto  de  1874.— iVòrafí. — A.  Faria. — Gouvéa.— Ribeiro 
de  Carvalho. — Forjaz.^ 


N«  0041.  Appellante— Sousa  4  Vaz.— Appel lado  — Mou- 
r3o  &  Irm3e.— «Accordam  etc— Vistos  e  relatados  estes  au- 
tos, bem  julgado  foi  pelo  juiz  de  primeira  instancia  na  senten- 
ça appellada  de  fi.  46  v.,  a  qual  confirmam  pelos  seus  próprios 
fundamentos  que  julgam  legaes  e  procedentes  em  visia  dos 
autos  e  disposição  de  direito;  e  condemnam  os  appellantes  nos 
custas  accrescidas.  Lisboa  14  de  outubro  de  {Slk.— Novaes. 
—  Gouvéa. —  Forjaz. — F.  R.  Tâmega.— A.  Farta —(vencido 
quanto  á  competência  de  juizo  commum,  em  vista  da  minuta 
dos  appellantes  a  fi.  62,  e  do  art.  843-''  da  Ref.  Jud.  o  qual 
se  acba  em  vigor.)» 

N.«  eofs.  Appellante— Jacinto  Fernandes  Gil.  —  Appel- 
lados  —  Os  administradores  da  massa  fallida  de  Abrabam  Be- 
naroz  e  outros —«Accordam  etc— Vem  este  recurso  do  des- 
pacbo  proferido  sobre  o  requerimento  fi.  598  do  dr.  José  Ma- 
ria Sieuve  Menezes,  boje  visconde  de  Sieuve  de  Menezes,  com 
o  fim  de  ser  bavído  em  representação  da  viuva  e  filhos  do 
visconde  de  Noronha,  parte  que  foi  n*este  processo,  de  fallen- 
cia  como  credor  e  actualmente  fallecído;  e  roostrando-se  o  re- 
querente pela  escríptura  por  elle  feita  a  fi«  599,  cessionário 
com  procuração  em  causa  própria  dos  representantes  do  cre- 
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dor  ortgkiárío  em  resoltudo  de  compra  do  credito»  mostrando- 
se  outrostm  b3o  se  cffenecer  duvida  ou  com  respeito  á  ce- 
dência ou  quanto  i  identidade  da  pessoa  do  cession'ario  re- 
querente, por  parte  dos  administradores  da  massa  faUida,  que 
foram  ouvidos  na  qualidade  de  representantes  dos  credores  e 
responderam  a  fl.  609,  ao  que  acresce  acharem-se  habilitados 
no  processo  os  cedentes  nos  accordSos  fl.  591  e  fl.  594;  e 
attendendo  ao  disposto  no  art.  634.*  da  Ref.  Jud.  deferem  ao 
requerido  julgando,  como  julgam,  habilitado  o  requerente  para 
tomar  o  logar  de  credor  originário  e  com  elle  mesmo  reque- 
rente, seguirem-se  os  termos  do  actual  recurso  em  vez  dos 
cedentes.  Lisboa  14  de  outubro  de  1874. — A.  Faria.^Forjaz. 
—V.  R.  Tâmega.^ 


N.«  eoe.  Âppellantes  —  Maria  Rosa  de  Freitas  e  seus 
filhos. — Appellado  —  José  Venâncio  da  Cnnba.  —  «Âccordam 
etc. — Que  vistos  e  relatados  estes  autos  slo  menos  bem  fun- 
dadas as  arguições  dos  âppellantes  no  que  respeita  á  validade 
do  processo  por  quanto  a  urgência  de  deposito  e  mediç3o  do 
carregamento  do  hiate  S.  João  Baptista^  requerido  pelo  capitão 
d*eUe  em  um  porto  de  levante  como  o  da  Ilha  da  Madeira, 
dispensam  a  distribuição  previa,  que  aliás  teve  depois  logar, 
ficando  assim  satisfeito  o  preceito  da  lei;  e  a  falta  da  traduc- 
ç3o  do  conhecimento  de  fl.  122  desappareceu  completamente 
com  a  apresentação  que  os  mesmos  âppellantes  fizeram  dos  do- 
cumentos de  fl.  140  e  fl.  141  carta  e  couta  do  correspondente 
do  réo  primitivo,  marido  e  pae  dos  ditos  âppellantes,  traduzi- 
dos a  fl.  144  e  fl.  145,  e  que  habilitara  os  arbitradores  a  cal- 
cular o  valor  do  referido  carregamento  pela  impossibilidade 
d'este  se  apresentar  por  ter  sido  vendida  pelo  mesmo  réo: 
o  como  laúde  dos  ditos  arbitradores  sõ  recaísse  na  reparti- 
ção da  avaria  grossa  que  o  dito  hiate  tinha  soffrído  no  seu  re- 
gresso ao  porto  em  que  terminava  o  afretamento,  e  essa  re- 
partiçíão  se  mostra  feita  nos  tet*mos  legaes,  entre  o  navio  com 
seu  frete  e  carga,  como  prescrevem  os  art.  1815.^  e  1841.^  do 
Cod.  Com.  Portuguez;  bem  homologada  foi  a  decisão  dos  ditos 
arbitradores  no  despacho  de  fl.  175  v.,  confirmada  pela  sen- 
tença de  fl.  214.  Pelo  que,  e  pelo  mais  que  fica  ponderado  e 
consta  dos  autos  confirmam  a  dita  sentença  appeilada  e  con- 
demnam  os  âppellantes  nas  custas  accrescidas.  Lisboa  14  de 
outubro  de  1874.— GoMtría.—F.  R.  Tamega.^Costa  e  Silva. 
— A.  Faria. — Foíjaz.^ 
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N.*eor.  Appellaote— D.  Marta  FeiiciaQa  Medeiros, 
aottorísada  por  sen  marido. — AppeUado— A  menor  impnbere 
Maria,  representada  por  o  toCor  Primo  da  Gesta  GuimrBes.-* 
«Accordam  etc— Qae  Tietos  e  relatados  estes  autos  mostrasse 
da  acta  do  jolgameoto  seguinte  a  fl.  377  ¥«  que  depois  da  lei* 
tnra  das  peffas  do  processo  o  }oiz  presideote  em  vez  de  faaer 
o  relatório  da  causa  em  publica  audiência,  se  reservara  para  o 
fazer  em  conferencia  com  os  jurados  com  os  qiiaes  se  recoibea 
á  sala  das  suas  deliberacOes  e  d'ella  saiu  com  elles  6nda  a  con* 
ferencia;  considerando  que  este  modo  de  proceder,  tomando 
o  juiz  presidente  parte  nas  deliberações  de  exclusiva  compe- 
tência dos  jurados,  irroga  noilidade  insanável  na  decisão  do 
tribunal  por  contrario  á  lei;  annullam  por  isso  o  processado 
desde  fl.  374  indnsivamente  em  diante,  e  revogada  pela  refe- 
rida nulRdade  a  sentença  appellada  das  ditas  fl.  374,  mandam 
que  08  presentes  autos  desçam  ao  joizo  de  pruneira  instancia 
d'onde  subiram,  para  qoe  em  noira  aoéienda  de  julgamento 
se  dè  o  referido  comprinsento  á  lei,  propondo  ao  jnry  a  mate- 
ria  de  facto  em  globo,  sobre  a  proeedencia  do  julgado  no  ar- 
bitramento por  conforme  as  provas,  ou  por  outro  meio  que 
entenda  dever  adoptar,  sempre  no  sentido  do  somente  o  jury 
conhecer  das  provas;  e  paguem  ts  custas  d'este  recurso,  ap- 
pellantes  e  appellados  por  egual.  Lisboa  21  de  outubro  de 
iSlí.—Gmvêa.-^V*  R.  Támífga.—Rio  ie  Cartaibé.-^Fofiaz. 


M.«  ao6«  Appellante-^D.  EmUin  Augusta  Rosado«--Ap- 
peRado^Femando  César  Pach0oe.-*-<Aooardam  etc— Vistos  e 
relatados  estes  autos,  d'eiles  consta  que  a  appellante  D.  Emi* 
Ka  Augusta  Rosado,  e  seu  mtrido  José  Penedo  de  Castro  e 
Sousa  tendo  assignado  a  tetra  de  fl.  13,  da  importância  de 
5:000^)000  réis,  por  cuja  quantia  se  conatituiram  responsáveis 
a  seu  cunhado  e  irm9o  Fernando  César  Penedo,  que  protes* 
tando*a  muito  depois  do  seu  veocmenlo,  veio  a  juizo  pedir  a 
sua  importância  e  requereu  a  cita^  do  irmio  residente  en 
Beja  e  por  deprecada  a  da  eunbada  residente  em  Ateocbete. 
NSo  foi  acusada  em  tempo  a  eitaçOo  do  marido,  nem  se  pas* 
sou  a  deprecada  para  a  citação  da  muUier,  como  ee  tmha  or- 
denado nem  nos  termos  determinados  uo  S  1-^  do  art.  205.* 
da  Ref.  Jud.  Fez-se  a  citação  com  bora  certa  na  pessoa  de  seu 
pai,  e  não  se  assígnou  ò  praso  que  a  tó  mariavsr  para  a  defesa 
dos  réos,  os  quaes  não  compareceram,  e  á  soa  revelia  fbram 
condemnados,  sendo  as  eitaçO^  feitas  contra  a  disposição  da 
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lei,  e  Dio  tendo  sido  sanadas  com  o  comparecimento  dos  cita- 
dos, e  faltando  a  primeira  citaçSo,  ha  nuUidade  insanável  como 
se  dispõem  no  art.  194/  da.  citada  Ref.  que  nas  contestações 
judiciaes  relativas  a  letras  se  deve  observar  segundo  o  art« 
443.^  do  God.  Com.:  por  estes  fundamentos  e  o  mais  dos  autos 
annallam  todo  o  processo»  e  por  essa  nuUidade  revogam  a  sen- 
tença  appeilada,  absolvem  os  réos  da  instancia,  e  condemnam 
o  aoctor  nas  custas  d'ambas  as  instancias*  Lisboa  14  de  no* 
vembrode  1874.  —  Paredes.  -^Caldeira* —  Mefèdes  Pinheiro. — 
Vasconcdlos.* 


N.»  €ioo.  Appellante— Jo9o  Peres.— Appellado— Pedro 
José  de  Jesus.— cAccordam  ete.— Que  vistos  e  relatados  este 
autos,  mostra-se  ter  o  juizo  commercial  de  Faro  conhecido  o 
recurso  para  elle  interposto,  e  do  mesmo  modo  se  procede 
u*esta  instancia;  considerando  que  a  falta  de  traducçSo  dos  do- 
cumentos n.""'  4  e  5  nio  importava  para  a  decis3o  do  pedido, 
visto  que  era  só  relativo  á  decisito  do  premio  de  seguro,  para 
que  as  contas  da  sociedade  estavam  feius,  e  apprpvadas;  con- 
siderando que  o  compromisso  de  fl.  26  foi  sempre  prorogado 
a  aprasimento  das  partes  como  se  vô  dos  autos,  e  assim  com- 
petente foi  o  julgamento  dos  árbitros;  considerando  que  pro- 
vam os  autos  terem  os  três  árbitros  assistido  ás  inquirições; 
considerando  que  a  sentença  arbitral  foi  assignada  só  por  dois 
dos  árbitros,  porque  nSo  houve  desempate  e  assim  n3o  tinha 
logar  a  assignatura  do  terceiro  pois  que  n3o  havia  julgado;  con- 
siderando que  nio  procedem  as  nuliidades  arguidas  e  nem 
mesmo  eram  de  ordem  que  importassem  a  nuUidade  absoluta 
do  processo,  como  se  iulgou  na  senteqça  recorrida,  porque 
uma  tal  decislo  sã  podia  tomar*se  quando  se  verificassem  al- 
gumas das  nuliidades  especificadas  no  art.  1:072.®  do  Cod. 
CSom.  que,  legislando  para  a  ordeaa  do  juiso  nos  feitos  commer- 
ciaes,  é  lhe  applicavel  a  disposição  da  lei.  Pór  tanto  revogam 
a  sentença  recorrida,  e  mandam  que  baiíeoi  os  autos  ao  juizo 
recorrido,  a  fim  de  que  se  julgue  como  fór  de  direito  a  appel- 
laçSo  qM  o  appeUante  Pedro  tose  de  Jesos  interpoz,  custas  a 
final.  Lisboa  27  de  novembro  de  1874.—  Yastxmcellos.—Men^ 
áe$  Pinheiro.-^Guardado.Ji^ 


M.*  eio.  1.®  AppeUaBte— José  Maria  de  Sousa  Ck>uceiro. 
—2.*  AppeUante— A  direcção  do  Banco  de  Portugal.— «Accor- 
dam  etc-^Vistos  e  relatados  estes  autos;  naostra-se  que  a  di-^ 
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recçSo  do  Banco  de  Portugal  coqqo  portadora  da  letra  de  fl.  6 
de  valor  de  saiSOiSl^  réig,  devidaineote  portestada  por  dSo 
ter  sido  paga  oo  seu  vendBieQlo  requerera  oa  petição  do  U- 
bello  de  Ô.  2,  que  fossem  citados  Autonío  da  Cuoba  Sousa  e 
Vascoocellos,  conao  sacador,  José  Carlos  Biardel  Ferreira  e  sua 
mulher  O.  Amélia  Caroeiro  Mardel  Gomo  aeceitautes  e  José  Ma* 
ria  de  Sousa  Couceiro,  como  abooador,  para  oa  primeira  au- 
diência virem  confessar  ou  negar  as  suas  firipas  e  obrigaçSes: 
as  três  primeiras  com  referencia  á  aiencipuada  le^ra»  e  o  uiti- 
mo  com  referencia  á  carta  de  abonaçio  e  penhor  de  fl.  8^  e 
para  seguirem  os  mais  termos  da  causa  sendo  todos  a  final  so» 
lidariamente  condemoados  na  importância  da  letra  ajuizada»  e 
juros  desde  o  protesto,  despesa  aeste  e  costas;  mostrasse  que 
a  auctora  funda  este  pedido  nos  fa<^s  allegados  na  mencionada 
petíc2o  do  libello  de  fl.  2,  concluindo  que  a  letra  de  fl.  6,  é  a 
ultima  reforma  n*uma  serie  de  letras  qne  enumera  e  que  prin- 
cipiara por  uma  letra  de  valor  de  22:00(MHM)0  réis»  proposta  a 
desconto  em  27  de  janeiro  de  1800,  por  José  Mana  cia  Silva 
Couceiro  e  acceite  por  José  Carloe  Mardel  Ferreira  e  sua  mu- 
lher; lendo  sido  para  facilitar  este  desconto  c^oe  o  mesmo  José 
Maria  de  Sousa  Coo^iro,  dirigira  á  direc^io  do  B^nco  de  Por- 
tugal a  carta  de  fl.  8  na  qual  pedira  que  no  Banco  fossem  con- 
servados em  deposito  como  garantia  da  referida  letra  até  final 
pagamento  da  mesma,  ou  de  qualquer  outra  que  d*ella  resul- 
tasse, os  33  títulos  d'acc5es  do  proponente»  existentes  em  po- 
der da  direccio  do  valor  nominal  de  I5:S00«$H)00  réis  para  o 
Banco  poder  dispor  d'eiles«  no  caso  nSo  esperado  de  nSo  ser 
paga  a  dita  letra  no  seu  vencimento  ou  de  a  nSo  ser  qualquer 
outra  que  a  substituiâse,  mo3tra-se  que  havendo  sido  julgados 
ausentes  em  parle  incerta  os  róos  José  Carlos  Mardel  Ferreira 
6  soa  mulher  pela  sentença  de  fl^  28  v.»  e  havendo  sido  cbamap 
dos  por  éditos  è  lapçados«  por  nSocoosparecerem»  lhes  fera 
nomeado  curador  ad  litem  pela  sentença  de  fl.  43«  e  que  tendo 
este  prestado  juramento  a  fl.  44,  títo  contestara  a  acç2o,  ape- 
sar do  citado  a  fl.  40  pelo  que  (òra  lançado  da  contestação  a 
fl.  50;  moslra-se  que  o  réo  António  da  Cqoba  Sousa  Vascoo- 
cellos,  citado  a  fl.  40,  confessara  a  acçSo  reduzinde^se  a  con- 
fissão a  termo  m  fl.  52  e  fora  condemnado  de  preceito  pela 
sentença  de  fl  01  v.;  mostrasse  que  o  réo  Jesé  Maria  de  Sousa 
O)oceiro  contestara  a  acçSo  a  fl«  54,  allegaodo  entre  outros 
(actos  que  era  verdade  ter  sacado  e  indossado  á  auctora^  em 
27  de  janeiro  de  1800,  uma  letra  pelo  valor  de  22:000i$000 
réis  do  qual  foram  acceitantes  José  Carlos  Mardel  Ferreira  e 
molberi  que  essa  (etra  fora  por  três  veaes  reformada,  figurando 
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sempre  as  mesnMis  firmas  e  nas  mesmas  qtialidades,  masnSo 
peia  mesma  quantia,  pois  qvre  a  oltima  foi  de  20:700^000  rèís, 
sacada  em  27  de  O0tubró  <fe  <B66,  pafa  ser  paga  em  egoal 
dia  de  janeiro  de  1867,  é  qt)e  tetido  sido  paga  como  se  via  do 
Recibo  da  atictora,  acabara  ahi  tòdá  a  responsabilidade  dorèo 
por  qoaoto  a  letra  a  que  se  refere  o  libelto  e  o  documento  de 
fl;  9,  sacada  em  36  de  janeiro  de  1667  pela  qtrantta  20r200tSOOO 
réis,  fora  sacada  por  António  da  Gnnha  Sousa  Yasconcellos  e 
acceite  por  José  Carlos  M»rdel  Ferreira,  e  que  figurando  n'es<a 
letra  mna  firma,  que  nlo  gorava  nas  anteriores  como  sacador, 
e  deixando  de  figurar  n'eih  outra  firma  como  acceitante,  nSo 
podia  o  rèa  ser  por  etia  responsatet;  que  no  mesmo  caso  es* 
ta?am  as  mais  que  se;  lhe  seguiram,  ,a  que  se  refere  o  libello 
por  que  a  todos  era  estranho  o  réo,  inclusivamente  á  letra 
ajuizada;  e  condurra  pela  improcedência  da  acção,  juntando 
duas  letras  a  que  se  rteferia  nos  primeiros  artigos  da  contra* 
riedade;  iliostra-se  que  entrando  a  causa  em  discussão,  se  man* 
dára  proceder  ao  exame  de  fl.  dl,  fl.  100  a  fl.  HO  nos  livros 
do  Banco,  «  qne  entrando  a  cauèa  depois  novamente  em  <lis* 
cussio  foram  prç^postos  ao  jory  os  quesitos  de  fl.  134  e  seguin- 
tes, proferindo  o  tribunal  da  primeira  instancia  a  sentença  de 
fl.  137,  na  qual  foram  eondemnados  soiidaríaniente  os  réos 
José  Carlos  Mardel  Ferreira  e  D.  Amélia  Couceiro  MardeK  no 
pedido  e  costas,  è  o  réo  José  Maria  de  Sousa  Couceiro  no  pa» 
gamento  da  letra*  ajuisada:  mas  somente  até  á  importância  do 
penhor  dos  33  tituíosde  acções  de  Banco  de  Portugal  para  o 
efifeito  de  poder  a  aucfora  dispdr  d'elles,  nos  termos  da  carta 
de  fl.  S,  podendo  todavia  o  réo  resgatar  áquelles  títulos  pat 
gando  a  auctora  a  importância  d^eltes  absolvido  o  mesmo  réo 
do  pedido  em  relacSo^  á  differença  qne  vae  d-aquella  importao* 
tia  do  pOThor  á  da  letra  ^jtnsada.  juros  e  despesas  do  protesto 
com  cnstas  na  pmporçSo  do  vencido  e  n9o  vencido,  e  multa 
legai  da  qual  isentou  os  réos  ausentes,  *e  a  auctora,  por  ser 
administradora  de  bens  alheios;  mostra^^e  que  doesta  sentença 
appeMaram  o  réo  José  Marta  de  Sousa  Cooceiro  e  a  direcção  do 
Banco  de  Portugal,  e  qne  havendo  a  appellação  sido  interposta 
e  apresentada  em  tempo,  e  altento  o  valor  da  cansa,  está  nos 
termos  de  se  conhecer  da  mesnãa  appellação;  mostra-se  que 
na  outra  Instancia  foram  atlegados  pelo  réo  1.^  appellante  ra^ 
fios  defeitos  do  procesao  provenientes  da  incompetência  do 
juízo  e  do  processo,  que  importam  verdadeiras  excepçCes  dad 
quaes  cumpre  conhecer,  ôortí  quanto  nlo  fbssem  devidas  na 
contrariedade  porque  o  processo  commerdal,  por  expressa 
determinação  da  lei,  não  e^á  adatricto  ao  rigor  das  formulas 
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e  a  incompetência,  a  todo  o  tempo  se  pôde  allegar  em  ras3o 
da  matéria,  o  que  até  se  deduz  do  disposto  no  art.  1:034.^  do 
Cod.  Com.;  conhecendo  pois  das  excepções,  julgam  que  não 
procede  a  da  incompetência  do  foro  commercial,  porque  ainda 
DO  caso  de  não  ter  o  1.^  appellante  senão  a  responsabilidade 
proveniente  de  sua  obrigação  pignoraticia,  como  adiante  se 
dirá^  seria  esta  accessoría  da  obrigação  principal,  e  sempre  se- 
ria competente  o  juizo  commercial  por  ser  evidentemente  da 
competência  d*este  o  conhecimento  da  acção  fundada  na  letra 
ajuizada.  Do  mesmo  modo,  julgam  improcedente  a  excepção 
de  incompetência  do  processo,  por  se  haver  intentado  contra 
quem  mesmo  só  teria  apenas  uma  responsabilidade  subsidiaria. 
Dão  procedendo  condemnação  dos  principaes  devedores,  por 
falta  de  pagamento;  por  que  além  de  que  o  direito  commercial 
não  reconhece  beneficio  de  divisão  nem  d'ordem,  salvo  conven- 
ção em  contrario,  que  não  houve  na  espécie  sujeita:  seja  qual 
fõr  o  modo  por  que  uma  letra  fõr  garantida  sempre  essa  obri- 
gação accessoría  pôde  ser  exigida  conjuntamente  com  a  prín- 
cipal,  tanto  mais  que  a  acção  foi  intentada  sem  designação  e 
forma  especial,  e  nos  termos  geraes  que  o  Cod.  Com.  no  art. 
1:080.®  admitte  para  todas  as  causas  commerciaes;  e  quanto 
á  questão  principal;  considerando  que  se  bem  que,  em  regra 
toda  a  reforma  de  uma  letra  é  uma  verdadeira  novação  da 
obrigação  representada  pela  letra  anterior,  comtudo  é  indiffe- 
rente  na  hypolhese  sujeita  que  se  operasse  ou  não  a  novação 
Das  letras,  porque  na  carta  de  fl.  8  (que  aliás  exclue  mani- 
festamente o  animo  de  novar)  firmou  o  1.^  appellante  a  sua 
responsabilidade  pígnoraticia,  não  só  pela  obrigação  da  letra 
qae  n'essa  occasião  foi  descontada  pelo  Banco  de  Portugal, 
mas  por  qualquer  outra,  que  para  a  condemnação  do  1.®  ap* 
pellante,  (até  onde  o  obrigou  a  respoYisabilidade  que  tomou 
pela  mencionada  carta  de  fl.  8,  basta  que  se  prove  que  a  le- 
tra ajuizada  resultou  directamente  da  primeira  letra  descon- 
tada); considerando  que  è  sem  fundamento  que  por  parte  do 
1.®  appellante  se  accusa  a  letra  ajuizada  por  insufficiencia  de 
sello,  por  que  foi  a  mesma  tetra  competentemente  sellada 
(quando  foi  emittida  e  ainda  vigorava  a  obrigação  que  repre- 
sentava) e  que  era  sô  uma  e  a  mesma  (quando  a  letra  foi  en- 
dossada), não  se  devendo  por  tanto  novo  imposto  de  sello,  sem 
embargo  do  disposto  na  lei  do  1."^  de  julho  de  1867  que  não 
podia  ter  effeito  retroactivo;  considerando  que  não  tem  mais 
importância  a  allegada  quebra  das  relações  jurídicas  provenien- 
tes das  reformas  ou  substituições  das  letras,  por  se  haver  en- 
dossado a  letra  que  teve  o  numero  d'ordem  4:051  depois  de  ven- 

35 


Digitized  by  VjOOQIC 


546 


cida;  por  que  supposto  que  a  mestaa  letra  deixasse  de  ser  ti- 
tulo cambial  sempre  conservava  obrigação  e  responsabilidade 
do  devedor  sufOcíeute  para  ligar  as  operações  anteriores  com 
referencia  á  garantia  prestada  na  carta  de  fl.  8,  por  parte  da 
operação  de  que  se  trata  até  seu  final  pagamento,  ou  de  quaU 
quer  outra  que  d'ella  resultasse,  e  nem  aqúeila  letra  é  a  ajui- 
zada; considerando  que  nos  quesitos  propostos  ao  jury  se  com- 
prehenderam  os  factos  articulados;  que  as  respostas  do  jury 
são  claras  e  concludentes,  e  que  das  mesmas  se  concluo  que  a 
leira  ajuizada  resultou  directamente  da  letra  primitiva,  como 
está  bem  demonstrado  na  sentença  appellada  cujos  fundamen- 
tos n'esta  parte  adoptam.  Considerando  que  a  este  tribunal 
não  compele  apreciar  as  provas  em  quanto  aos  fados,  dos  quaes 
sómenle  ao  jury  compele  conhecer  e  é  imperlinenle  quanto 
n'esta  instancia  se  allega  a  respeito  da  escripluração  do  Banco 
e  do  exame  que  sobre  a  mesma  se  fez,  por  que  tudo  foi  pre- 
sente ao  jury" que  o  apreciou  como  compelia,  e  não  pôde  este 
tribunal  fundado  n'essas  provas  declarar  deficienles  os  quesi- 
lo^;  considerando  que  a  mencionada  carta  de  fl.  8  nao  é  de 
abonaçâo  ou  aval,  como  bem  julgado  foi  na  sentença  appellada 
porque  o  aval  só  é  preslado  por  um  terceiro  que  não  seja  nem 
sacador,  nem  acceilante,  nem  endossante,  e  o  primeiro  appel- 
lanle  era  sacador  e  foi  endossante  da  letra  primiiiva  e  de  al- 
gumas das  que  se  lhe  seguiram  e  que  por  esta  forma  só  pôde 
a  mesma  carta  obrigal-o  como  um  contracto  de  penhor  até 
onde  chegue  o  valor  do  mesmo;  considerando  que  a  obriga- 
ção do  primeiro  appellanle  não  se  extinguiu  pelo  pagamento 
da  leira  em  que  figuí*ou  pela  ultima  vez  a  sua  flrma,  porque 
esse  pagamento  foi  feito  com  uma  nova  reforma,  como  se  de- 
clara na  resposla  do  jury  ao  quesito  n.^  18,  e  a  garantia  dada 
pelo  primeiro  appellanle  foi  extensiva  ao  final  pagamento  da 
operação  effectuada  pela  letra  primitiva;  considerando  que  se 
em  alienção  ao  que  deixam  exposto  não  se  pôde  prover  na  ap- 
pellação  do  primeiro  appellanle,  lambem  por  alguns  doestes 
fundamentos,  não  pôde  attender-se  a  appellação  da  auclora  2.* 
appellanle  em  quanto  pede  a  coudemnação  directa  e  solidaria 
do  i.^  appellanle,  cuja  responsabilidade  já  foi  considerada  so- 
mente pignoraticia;  nem  quanto  a  declarar-se  a  sentença  ap- 
pellada pelo  que  pertence  aos  dividendos  não  pagos  dos  men- 
cionados 33  títulos  d'acções  do  Banco,  porque  não  lendo  ainda 
o  1.^  appellanle  perdido  a  propriedade  d'elles  não  pôde  ser 
privado  do  seu  vencimenlo;  confirmam,  por  tanto,  a  sentença 
appellada  de  fl.  137,  e  coudemnam  o  1.^  appellanle  em  três 
quartas  partes  das  custas  accrescidas,  e  a  2.^  appellanle  na  res- 
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tante  quarta  parte  das  mesmas.  Lisboa  12  de  dezembro  de 
iSlk.— Brandão.— Ferreira  Lima.— Vasconcellos.— Guardado. 
— Mendes  Pinheiro  (vencido  em  quanto  á  competência  de  juizo 
e  do  processo).» 


N.«  oii.  AppellaDle— O  Ministério  Publico.— Appellado 
— Jo3o  Alves  Rodrigues,  como  tutor  dos  menores  Joaquim, 
Amélia  e  Manuel  Gomes  Vasco,  e  outros.— «Accordam  etc. — 
Que  vistos  e  relatados  estes  autos  bem  julgado  foi  pelo  juiz  a 
quo  na  sentença  appellada  de  fl.  51  t.  em  julgar  procedente 
a  presente  acção  nos  termos  em  que  se  pede  no  libello  e  na  con- 
clusão: e  por  isso  vislos  os  documentos  e  mais  provas  cons- 
tantes dos  autos  e  dos  appensos,  e  as  respostas  do  jury  aos 
quesitos  propostos  sobre  a  matéria  da  presente  acção,  confir- 
mam a  dita  sentença  appellada  para  os  effeitos  legaes  e  corres- 
pondentes^ e  designadamente  para  os  auctores  menores  Joa- 
quim e  Amélia,  Olhos  naturaes  habilitados  únicos  successores 
de  seu  fallecido  pae  Joaquim  Gomes  haver  e  seribes  entregue 
a  quantia  depositada  no  deposito  publico  doesta  cidade  prove- 
niente do  espolio  de  seu  dito  fallecido  pae;  e  paguem  os  réos 
as  custas  até  á  sua  confissão  constante  do  termo  de  fl.  31  e  as 
mais  serão  pagas  pelos  mesmos  auctores  ex  causa,  alterada 
n*esta  parte  a  dita  sentença  appellada,  como  em  conferencia 
foi  decidido.  Lisboa  23  de  dezembro  de  {^Ik.^Gouvéa.— Costa 
e  Silva.— A.  Faria.— Forjaz  (vencido  pela  alteração  de  forma 
e  dos  termos  no  ari.  361.^  da  Ref.  marcado  para  as  justifica- 
ções ultramarinas  e  causas  sobre  heranças  do  ultramar,  e  in- 
competência de  jury  n'estas  causas).— V.  R.  Tâmega  (vencido 
nos  termos  supra).» 


r^.»  eiô,  l.^«  Appellantes— Os  curadores  fiscaes  provi- 
sórios da  massa  fallida  de  Manuel  Lobo  da  Silveira. — 2.**  Appel- 
lante — O  Ministério  Publico.— Appellado— O  marquez  d' Alvito. 
— «Accordam  etc— Que  vislos  e  relatados  estes  autos  se  mos- 
tra que  lendo  o  jury  decidido  que  os  bens  pedidos  pelo  appel- 
lado, e  designados  no  art.  1.^  do  libello,  era  do  seu  domínio 
e  posse,  e  que  só  se  achavam  comprehendidos  na  massa  fallida 
por  serem  por  elle  auctor  emprestados  ao  appellado,  julgou 
por  isso  o  juiz  da  primeira  instancia  procedente  e  provada  a 
acção  e  condetnnou  os  appellantes  no  pedido.  E  por  que  em 
vista  dos  autos  e  das^disposições  do  Cod.  Com.  art.  1:218.®, 
1:21 9.S  1:222.**  e  outros,  bem  julgou  o  juiz  na  sentença  ap- 
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pellada,  a  confirmam  com  custas  do  recurso  pelos  recorreDtes^ 
6  em  que  os  condemnam,  oa  qualidade,  que  representam  em 
juizo.  Lisboa  16  de  janeiro  de  ISIS,—- Caldeira. — Mendes  Pi-- 
rJieiro.— Guardado.^  Vasconcellos, — Brandão, i^ 


iNí.«  013;  Appellante— Joaquim  Narciso  da  Silva  Mattos. — 
Appellado— Manuel  Luiz  Machado,  capitão  do  palbabote  Águia. 
— «Accordam  etc— Que  attendendo  a  que  a  regulaçSo  e  repar- 
tição das  avarias  acontecidas  ao  palbabote  Águia  em  2  de  ju» 
lho  de  1873  nos  baixos  da  costa  de  Olhão,  e  que  fazem  obje- 
cto  d'acç3o,  respeitam  a  uma  viagem  do  porto  de  Espozende 
ao  de  Villa  Real  de  Santo  António  aonde  fundeou  com  a  des- 
carga da  madeira  que  conduzia  e  que  pertencia  ao  appellante; 
attendendo  a  que  as  avarias  grossas,  que  os  navios  sofifrem 
nas  viagens  de  uns  para  outros  portos  do  reino,  deverão  se- 
gundo o  disposto  no  art.  1:836.®  do  Ck)d.  Com.,  ser  regula- 
das e  repartidas  nos  logares,  onde  descarregam  no  fim  d'el- 
las;  attendendo  a  que  a  acção  não  fora  proposta  no  jaizo  or- 
dinário da  referida  villa,  mas  sim  no  tribunal  de  Faro  de  que 
faz  parte  esse  julgado  pela  disposição  do  decreto  de  6  de 
março  de  18S0;  attendendo  a  que  os  tribunaes  commerciaes, 
creadòs  pelo  referido  decreto,  e  em  observância  do  que  dis- 
põe o  art.  1:007.®  do  Código  citado,  não  tem  segundo  as  dis- 
posições n'elle  consignadas,  e  no  decreto  de  19  d'abril  da 
1847,  confirmado  pela  carta  de  lei  de  19  de  agosto  de  1848^ 
jurisdicção  ordinária  e  contenciosa  nos  julgados  annexos,  mas 
apenas  competência  para  conhecer  dos  recursos  das  sentenças 
arbitraes  e  registos  commerciaes,  instaurar  os  processos  de^ 
fallencia,  e  prover  sobre  suas  dependências;  attendendo  a  que 
o  processo  se  ^acha  incompetentemente  instaurado,  e  a  nomea- 
ção dos  arbitradores  que  fizeram  a  regulação  e  repartição  das 
avarias  indevidamente  feita  pelo  mencionado  tribunal.  Julgam 
por  isso  nullo  todo  o  processo,  menos  os  documentos,  e  pro- 
vendo d'esta  forma  aos  aggravos  de  fl.  56  e  fi.  66  revogam  a 
sentença  ^ppellada  por  estar  afiíectada  de  nullidade,  e  condem- 
nam  o  appellante  nas  custas  diambas  as  instancias.  E  atten- 
dendo á  informação  do  revedor  a  fl.  83  v.  condemnam  o  es- 
crivão e  contador  do  julgado  de  Olhão  Francisco  Augusto  Fal- 
cão, e  Francisco  de  Paula  Cid,  a  restituir  as  quantias  que  ali 
se  mencionam  e  que  indevidamente  receberam  e  advertem  se- 
veramente o  escrivão  da  comarca  de  Faro,  António  da  Trin- 
dade Vianna,  pelas  omissões  que  o  mesmo  revedor  menciona. 
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Lisboa  23  de  janeiro  de  iSlS.— Mendes  Pinheiro.— Guardado. 
—  VasconceUos.— Brandão. — Ferreira  Lima. » 


INT.»  014.   Appellantes — Bernardo  António  Fernandes,  e 
José  Cardoso  Mário. —Appellado—Jo3o  Gregório  Martins. — 
«Actordam  etc— Que  menos  bera  julgado  foi  pelo  juiz  de  di- 
reito do  tribunal  commercial  de  primeira  instancia  d'esta  ci- 
dade na  sentença  appellada,  a  qual  revogam,  vistos  os  autos, 
por  quanto  sendo  commum  a  ambos  os  auctores  na  qualidade 
de  cessionários  com  procuração  in  rem  propriam  dos  herdeiros 
de  Bernardo  José  Rebello  o  titulo  de  divida  activa  da  dita  he- 
rança, representada  nas  letras  ajuizadas,  cujo  direito  elles  com- 
praram por  escripturas  de  24  de  março  e  de  2i  de  maio  de 
1871 ,  não  cabendo  por  isso  serem  apresentadas  separadamente 
as  ditas  letras  em  dífferentes  acções  em  rasão  de  deverem  ser 
cumulativamente  juntas  nos  seus  originaes,  visto  que  se  trata 
de  responsabilidade  emanadas  d'elles  pela  intervenção  do  réo 
appellado  como  sacador  e  como  acceitante  por  outro  lado, 
sendo  certo  que  cada  um  dos  herdeiros  do  originário  credor 
era  comparte  no  credito  que  representa  cada  uma  das  letras, 
caso  em  que  lhes  competeria  a  faculdade  de  demandarem  cum- 
mulativamente  o  devedor  commum  por  esta  responsabilidade, 
<]ireito  este  em  que  consequentemente  succederam  os  auctores 
na  qualidade  com  que  vieram  a  juizo,  por  força  das  cessões 
constantes  das  escripturas  de  fl.    ;  pelo  exposto:  e  por  que 
o3o  ha  n'esta  hypothese  principio  de  jurisprudência  ou  dispo- 
sição legal  que  se  lhe  opponba,  Qca  manifesto  que  podiam  os 
auctores    conjunctamente  demandar  n'esta  acção  o  devedor 
commum  pelo  pagamento  da  divida  em  questão,  resultante  das 
mencionadas  letras,  como  effectivamente  o  fizeram,  sendo  que 
para  tanto  declaram  valido  o  meio  intentado.  E  por  que  se 
trata  da  effectividade  de  responsabilidade  derivada  de  letras  em 
que  o  réo  appellado  interveio,  o  que  firma  a  competência  dos 
tribunaes  de  commercio  para  resolverem  questões  d'esta  natu- 
resa,  passando  a  conhecer  do  fundo  da  causa  como  se  o  hou- 
vera feito  o  juiz  de  primeira  instancia,  por  se  verificar  a  hy- 
pothese designada  na  segunda  parte  do  art.  1:106.^  do  God. 
Com.  e  do  1  S.**  do  lit.  3.^  da  Nov«  Ref.  Jud.  e,  havendo  res- 
peito ás  decisões  ailirmativas  do  jury  sobre  toda  a  matéria  de 
facto  articulada  no  libello  submettido  á  sua  deliberação  nos 
quesitos  que  lhe  foram  propostos,  julgam  a  acção  procedente  e 
provada  para  o  effeito  de  condemnar  como  condemnam  o  réo 
appellado  João.  Gregório  Martins  pela  responsabilidade  que  lhe 
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cabe  da  intervençSo  nas  letras  de  d.  no  pagamento  aos  au- 
ctores  appellantes  de  correspondentes  capitães  e  juros  pedi- 
dos no  libello,  contados  estes  desde  as  datas  dos  respectivos 
instrumentos  de  protestos  de  fl.  ;  e  ontrosim  condemnam  o 
mesmo  réo  nas  custas  doeste  processo  nas  duas  instancias  e 
na  multa  legal.  Lisboa  27  de  janeiro  de  1815,— Ribeiro  de  Car^ 
valho,-— C.  de  Linia .—Novaes.-^Goiivéa.—À.  de  Faria,i^    ' 


iv.«  eii5.  Appellanle — Ministério  Publico. — Appellados 
— D.  Anna  Augusta  Dias  Branco,  viuva,  por  si  e  como  repre- 
sentante de  seus  filhos  menores.  —  «Accordam  etc— Que  vis- 
tos e  relatados  estes  autos  bem  julgado  foi  pelo  juiz  a  quo  na 
sentença  appellada,  a  qual  confirmam  por  seus  fundamentos, 
julgando,  como  julgam,  habilitados  a  justificante  maior  na  qua- 
lidade de  viuva  e  meeira,  e  os  dois  menores  na  de  filhos  e 
únicos  herdeiros  universaes  para  haverem  e  compartilharem 
entre  si  toda  a  herança  de  seu  defunto  marido  e  pae  Rodrigo 
António  Branco,  e  condemnam  os  mesmos  justificantes  nas 
custas  acrescidas.  Lisboa  3  de  fevereiro  de  l«75. —  Cosia  e 
Silva.  —  Ribeiro  de  Carvalho.  —  Gotivéa.  —  Cancio  da  Silva.  — 
Novaes, 9 


N.»  eio.  Appellante— Domingos  de  Sequeira  Queiroz. — 
Appellado— Dr.  José  Joaquim  Richoso  e  o  conde  de  Avillez. — 
tAccordam  etc— Attendendo  a  que  o  appellante  Domingos  de 
Sequeira  Queiroz  pede  em  sua  acç3o  o  pagamento  da  quantia 
de  790;5000  réis  valor  de  letra  de  fl.  4  sacada  e  endossada 
pelo  réo  appellado  conde  de  Avillez  e  acceite  pelo  co  réo  dr. 
José  Joaquim  Richoso  além  dos  juros  convencionados  desde 
o  protesto,  despesas  d'este  e  custas;  attendendo  a  que  o  ac- 
ceiíante  foi  condemnado  em  revelia  nos  termos  do  art.  1:086.** 
do  Cod.  Com.;  attendendo  a  que  o  sacador  e  endossante  conde 
de  Avillez  reconhecera  em  juizo  pelo  termo  de  audiência  de 
fl.  17  ser  verdadeira  a  sua  assignatura  no  saque  da  letra,  ne- 
gando a  obrigação  do  competente  pagamento  da  somma  pe- 
dida, a  qual  porém  confessou  em  respeito  á  importância  de 
90,>000  réis  em  que  pediu  ser  condemnado  de  preceito;  at- 
tendendo a  que  conformemente  fora  deduzida  a  defesa  segundo 
se  vé,  e  consta  dos  art.  2.®  e  17.'*  e  respectiva  conclus3o  da 
contrariedade  fl.  24,  é  n'ella  impugnado  o  pagamento  da  res- 
tante somma  de  700^000  réis,  assim  pela  falsificação  feita  pelo 
co-réo  acceitante  que  escrevera  na  parte  superior  da  letra  o 
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algarismo  t7»  antes  dos  algarismos  90^5000  e  por  extenso  o 
Yalor  de  7905000  réis,  como  por  conter  o  endosse  unica- 
mente a  assignatura  do  sacador,  sem  designação  do  dia  nem 
logar  em  que  se  fez;  attendendo  a  qne  o  reconhecimento  e 
confissão  da  obrigação  do  pagamento  de  parte  do  valor  da  le- 
tra deixava  sem  duvida  por  parte  do  sacador  que  ao  appel- 
lante  pertencia  a  propriedade  d'eila,  pelo  que  se  prejudicara  a 
apreciação  da  insufBciencia  do  endosso,  derivada  da  falta  das 
notadas  declarações  do  dia  e  logar,  aliás  sem  importância  pelo 
disposto  nos  art.  245.®  n."  3  e  945.®  do  Código,  como  por  se- 
rem n'ellas  interlinhadas,  depois  de  escripto  pelo  appellado  as 
expressões  (valor  recebido),  e  resulta  pelos  quesitos  9.®  e  H.°; 
attendendo  a  que  o  sacador  não  se  valera  em  sua  defesa  da 
mencionada  alteração  feita  no  endosso,  e  assim  não  era  de 
propor  um  quesito,  o  H.®,  sobre  este  ponto,  conformemente 
ao  art.  1:163.®  do  mesmo  Código;  attendendo  a  que  a  questão 
entre  as  partes  Scára  restricta  á  allegada  falsificação  da  letra, 
falsificação  que  o  jury  decidiu,  não  ter  existido,  como  do  que- 
sito 7.®;  pelo  que  fora  menos  bem  julgado  que  ao  appellado 
não  pertencia  a  propriedade  da  letra  e  assim  carecia  da  acção 
sendo  ao  mesmo  tempo  condemnado  o  sacador  ao  pagamento 
da  parte  do  seu  montante  por  elle  confirmado.  Por  tanto  e 
segundo  o  ponderado,  confirmam  a  sentença  recorrida  era 
respeito  á  quantia  confessada  de  90^000  réis,  mas  a  re- 
vogam emquanlo  absolveu  o  appellado  conde  de  Avillez  dos 
700^000  réis  restantes,  ao  qual  condemnam  n*esta  importân- 
cia,, nos  juros  convencionados  desde  a  data  do  proíesto,  despe- 
sas d'esle  e  custas,  além  da  multa  respectiva.  Lisboa  6  de  fe- 
vereiro de  i875.  —  Guardado,  — Paredes. —  Ferreira  Lima, — 
Caldeira. » 


N.»  ei'^.  Appellante  —  Fidelis  José  Teixeira.— Appel- 
lada— Viuva  de  João  Baptista  Bournay.— Que  vistos  e  relata- 
dos estes  autos,  em  que  pedindo  o  auctor  Fidelis  José  Tei- 
xeira no  libello  fl.  2  que  a  ré  Viuva  &  João  Baptista  Bournay 
fosse  condemnada  a  pagar- lhe  a  quantia  de  2:521^^120  réis, 
importância  da  letra  fl'.  8  e  juros  desde  o  protesto  e  para  tanto 
articulando,  que  Ctarimundo  Martins,  da  cidade  da  Praia  de 
Cabo  Verde,  agente  da  dita  casa  commorcial,  consignara  a  Au- 
rélio Martins,  de  Bissau,  o  brigue  Cordealidade,  encarregando-o 
de  arranjar  um  completo  carregamento  por  este  navio,  pro- 
priedade da  referida  casa,  que  por  virtude  d*esta  consignação 
este  Aurélio  Martins  contractou  com  o  auctor  o  carregamento 
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de  6:078  buschels  de  maDcarra,  recebendo  em  pagamento  a 
dita  letra,  que  chegando  o  navio  a  Lisboa  e  proc^dendo-se  em 
praça  publica  á  venda  de  toda  a  carga  e  levantando  a  ré  a 
importância  do  Trete  existe  ainda  em  deposito  a  quantia  de 
3:340j$110  réis,  e  que  finalmente  da  venda  que  o  auctor  fez 
a  Aurélio  Martins  resultou  beneficio  á  ré:  Toram  todos  estes 
factos  constituitivos  da  presente  acção  julgados  pelo  jury  pro- 
vados, e  sem  embargo  disso,  foi  a  ré  condemnada  a  pagar 
ao  auctor  somente  a  quantia  proporcional^  á  que  pediu,  no 
Ubello;  attendendo  a  que  a  ré  contestando  a  acção  allegara  que 
tinha  também  direito  a  receber  a  importância  duma  porção  de 
mancârra  que  veio  por  sua  conta,  não  chegando  para  integral 
pagamento  de  ambas  o  dinheiro  em  deposito,  menos  bem  jul- 
gado foi  na  áentença  de  fl.  60  appellada  a  fl.  65:  pois  que  mos- 
trando se  dos  autos,  que  a  committente  era  a  casa  commer- 
cial  appellada  e  que  os  commissarios  da  mancârra  foram  Cla- 
rimundo  Martins,  e  Aurélio  Martins,  que  na  qualidade  de  com- 
missarios se  obrigaram  para  com  o  vendedor  a  pagar  o  preço 
da  compra,  é  evidente  que  em  observância  do  disposto  nos 
art.  791.^  792.^  e  803.*  do  Cod.  Com.,  o  appellante  tem  ia- 
contestavel  direito  a  receber  o  preço  da  mancârra  que  vendeu 
a  Aurélio  Martins,  e  sem  desconto  algum,  pois  a  contestação 
a  que  unicamente  se  soccorre  a  ré  appellada,  não  é  meio  de 
pedir:  pelo  que,  conforme  o  direito  não  podia  de  qualquer  mo- 
do ser  attendida  n'esles  autos.  For  tanto  confirmando  em  parte 
e  revogando  em  outra  a  sentença  recorrida,  e  julgando  proce- 
dente e  provada  a  acção,  condemnam  a  ré  a  pagar  ao  auctor 
a  importância  da  letra  fl.  8  na  quantia  de  2:321^4iO  réis  e 
juros  desde  o  protesto  da  mesma,  eOíectuando  se  este  paga- 
mento pelo  dinheiro  em  deposito,  producto  da  venda  da  refe- 
rida mancârra.  E  mais  a  condemnam  na  multa  legal  e  nas 
custas  diambas  as  instancias.  Lisboa  24  de  fevereiro  de  1875. 
— Forjaz.— Ribeiro  de  Carvalho. — Costa  e  Silva.— C.  de  Lima. 
—  V.  R.  de  Taniega.i^ 


N.o  oíd.  Appellante  —  António  Moreira  de  Sousa  Mei- 
relles.— Appellados— D.  Catharina  Lúcia  Tavares  Cabrita,  sua 
filha  e  genro. — f  Accordam  etc. — Vistos  e  relatados  estes  au- 
tos, que  vieram  do  tribunal  de  commercio  de  Faro,  por  ap- 
pellação  interposta  pelo  réo  na  causa  António  Moreira  de  Sousa 
Meirelles,  da  sentença  fl.  135,  visto  os  termos  observados  do 
processo  depois  da  annullação  pelo  accordão  de  fl.  52  quanto 
ao  processado  desde  fl.  3 1  v.  inclusive  em  diante,  com  revoga- 
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ç3o  da  sentença  fl.  316^  termo$  que  conslam  de  fl.  68  e  se* 
guintes,  conhecem  da  appellaç3o,  e  principiando  pelos  aggra- 
vos  do  auto  do  processo  interpostos  pelo  (agora  appeliante)  a 
fl.  94  T.,  fl.  i03  V.  e  fl.  128,  negam  provimento  a  estes  ag- 
gravos,  ao  primeiro  pela  revalidação  do  documento  fl.  5,  com 
o  pagamento  da  differença  do  sello  nos  termos  da  lei  de  2  de 
abril  de  1873,  art.  10.®,  como  do  documento  se  mostra  no 
verso;  ao  segundo  aggravo  por  deixar  de  ser  allegada  a  falsi- 
dade na  contestação  fl.  27  e  não  ser  permittído  addicionar  a 
defesa  pelo  art.  1:085.^  do  Cod.  Com.  e  ao  terceiro  por  que 
o  artigo  invocado  996.*  do  dito  Código,  não  pôde  applicar-se 
a  pontos,  inteiramente  impertinentes  e  alheios  á  competência 
de  peritos  apenas  chamados  a  intervir  na  averiguação  de  le- 
tras e  firmas  negadas;  bastava  passar  pela  vista  os  pretendi- 
dos artigos  do  appeliante  que  se  acham  no  segundo  appenso  a 
fl.  1  e  fl.  2  para  serem  postos  de  parte;  também  não  merecia 
consideração,  e  bem  foi  excluida  a  suspeição  que  o  appeliante 
tentou  oppõr  aos  peritos  nomeados  para  o  exame  por  compa- 
ração de  letras  e  firmas:  pois  era  inadmissível  pelo  art.  992.® 
do  dito  Código,  quanto  aos  nomeados  pelas  partes,  cabendo 
somente  a  respeito  do  terceiro  nomeado  oQicialmente,  mas  cujo 
voto  se  tornara  desnecessário  pela  uniformidade  dos  peritos 
principaes,  como  faz  ver  o  auto  de  exame  a  fl.  123  signanter 
a  fl.  i25  e  fl.  125  v.;  não  havendo  pelo  exposto  nullidade  no 
processo,  nem  sendo  apontada  alguma  outra  das  que  o  Cod. 
Com.  no  art.  i  :072.®,  classifica  taes;  passando  a  conhecer  da 
procedência  do  pedido  na  acção  fl.  2,,  o  qual  fundado  está  em 
uma  nota  promissória  ou  livrança  fl.  6  passada  e  firmada  pelo 
appeliante  a  pagar  ao  originário  auctor  José  Francisco  Cabrita, 
(hoje  representado  por  sua  viuva  e  filha  herdeira  habilitada  a 
fl.  86  ou  á  ordem  do  mesmo  Cabrita  a  importância  de  réis 
l:750f5ÍOOO),  assim  como  no  contracto  de  fl.  5,  sobre  juros  da 
mencionada  importância  na  hypothese  de  não  ser  satisfeita  a 
nota  a  tempo  do  vencimento.  1  de  setembro  do  anno  de  1860, 
contracto  egualmente  exarado  pelo  appeliante  e  por  elle  assi- 
gnado,  na  forma  resolvida  pelo  jury  sobre  os  quesitos  de  fl. 
135;  e  attendendo  a  que,  provada,  assim,  a  divida  do  appeliante 
sem  se  mostrar  ou  allegar  pagamento  além  da  parcella  abo- 
nada no  libello,  nem  o  pagamento  se  presume;  attendendo  ás 
disposições  do  citado  Cod.  Com.  nos  art.  424.',  429.®  e  rela- 
tivos, assim  como  o  art.  l:^03.^  confirmam  a  sentença  recor- 
rida em  quanto  condemnou  a  ré  appeliante  para  os  appellados 
no  montante  da  nota  promissória  a  fl.  6  e  juros  pedidos  a 
contar  de  1  de  setembro  do  anno  de  1860,  abatendo-se  porém 


Digitized  by  VjOOQIC 


554 


a  quantia  recebida  por  coDta  e  abonada  no  libello;  declaram 
porém  a  mesma  sentença  para  se  entender  qoe  o  abono  da 
parcella  recebida  por  conta,  com  quanto  deva  ser  feito  na  dala 
de  recebimento  endossado  no  libello,  tem  de  ser  encontrado 
primeiramente  nos  juros  vencidos  até  essa  data  e  só  depois  no 
capital  o  que  sobejar,  se  houver  sobejo;  confirmam  a  sentença 
no  tocante  á  multa  legal  imposta  ao  appellante  e  ás  custas 
com  exclus3o  porém  das  custas  correspondentes  á  habilitação 
julgada  nas  senterças  fl.  86  v.  acerca  das  quaes  se  observará 
o  que  ali  foi  julgado;  quanto  ao  destino  a  dar  aos  documentos 
e  papeis  apresentados  pelo  mesmo  appellante  n'esta  superior 
instancia  se  conservarão  por  appenso  como  se  acham,  até  ser 
concluida  definitivamente  a  questão,  e  havendo  como  proce- 
dente a  informação  de  revedor  a  fl.  167  v.,  apoiada  pelo  Mi- 
nistério Publico  na  resposta  fl.  174,  ordenam  se  communique 
por  certidão  ao  magistrado  do  Ministério  Publico  a  dita  infor- 
mação, a  resposta  com  esta  parte  do  accordão,  para  se  reali- 
sar  a  advertência  aos  empregados  do  juizo  inferior  que  deram 
causa  a  serem  subcarregadas  as  partes  com  sellos  indevidos. 
E  por  ultimo  condemnam  os  appellantes  nas  custas  de  actual 
recurso.  Lisboa  3  de  março  de  1875.— i.  Faria.— Ribeiro  de 
Carvalho. — Costa  e  Silva, —  V.  R.  Tâmega. — Forjaz.» 


N.«  eio.  Appellante— Torlades  &  C.*— Appellado— Os 
herdeiros  habilitados  de  Jacob  Schimidt. — tAccordam  ele. — 
Que  vistos  e  relatados  estes  autos,  não  altendendo  a  arguição 
feita  pelos  appellantes  Torlades  &  C*  aos  quesitos  submettidos 
ao  jury  por  se  não  verificar  a  deficiência  de  quesitos  arguida; 
e  quanto  ao  merecimento  da  sentença  appellada  fl.  153,  atten- 
tas  as  decisões  do  jury,  assim  como  os  fundamentos  por  ella 
adoptados,  a  par  do  disposto  no  Cod.  Com.  art.  1:603.**  confir- 
mam a  mesma  sentença  nos  termos  em  que  o  foi  com  relação 
aos  demandados  appellantes,  mas  declaram-na,  para  julgar  co- 
mo julgam,  improcedente  e  não  provada  areconvenção  em  con- 
sequência das  decisões  do  jury  sobre  a  matéria  correspondente; 
revogam  porém  a  sentença  em  quanto  condemnára  os  curado- 
res fiscaes  provisórios  ao  pagamento  de  parte  das  custas,  sen- 
do elles  pessoas  estranhas  á  questão  dos  autos  restricta  ás 
pessoas  do  auctor  originário,  hoje  representado  por  seus  her* 
deiros,  e  aos  appellados  Torlades  A  G.*,  sobre  os  quaes  se  deve 
entender  pesaram  as  custas  que  em  eguaes  partes  eram  im- 
postas a  estes  e  aos  curadores  fiscaes:  condemnam  os  appel- 
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lanlís  nas  custas  acrescidas.  Lisboa  10  de  março  de  1875.— C. 
de  Lima. — Novaes,— A.  Faria. ^For jaz. — V.  R.  Tâmega.» 


N.*  0130.  Appellanle— AdIodío  Luiz  Alves.  —  Appella- 
dos  —  Os  curadores  flscaes  provisórios  da  massa  fallida  de 
Engestrom  4  C.*— tAccordam  ele— Vistos  e  relatados  os  pre- 
sentes autos  que  vieram  pela  appellaçlo  interposta  da  seu- 
lença  fl.  45  v.  por  parle  do  auctor  na  causa,  Luiz  António  Al- 
ves, commercianle  d*esta  cidade,  conhecem  do  recurso,  pois 
se  vè  interposto  dentro  do  praso  legal  e  apresentado  em  tempo 
devido,  sendo  o  valor  da  questão  superior  á  alçada  do  tribu- 
nal a  quo  nos  termos  d'avaliaç3o  fl.  63,  e  mostrando-se  da 
acção  deduzida  no  libello  fl.  2  (posteriormente  á  que  foi  cha- 
mada decisão  administrativa  fl.  12  v.)  reclamar  o  appellante 
da  massa  Tallida  de  Engestrom  d  G.^  dois  créditos,  um  como 
de  dominio,  e  outro  a  titulo  de  privilegiado  com  fundamento 
em  deposito,  dirigindo  a  acção  contra  os  curadores  fiscaes  pro- 
visórios da  sobredita  massa,  que  foram  considerados  pessoas 
competentes  para  se  conhecer  do  pedido,  julgando-se  debaixo 
d'esta  consideração  improcedente  a  acção  na  sentença  recor- 
rida, com  absolvição  dos  réos  (agora  appellados),  deixando 
salvo  ao  appellante  o  direito  para  pedir  os  créditos  como  com- 
muns  pelos  fundamentos  adoptados  na  mesma  sentença;  at* 
tendendo  porém  a  que  os  credilos  contra  uma  massa  fallida, 
sejam  de  que  naturesa  forem,  incluindo  a  de  dominio,  não  po- 
dem ser  exigidos  senão  por  meio  da  verificação  em  ajuntamento 
dos  credores  na  forma  legislada  pelo  Cod.  Com.  nos  art.  1:188.** 
a  1:193.®,  incumbindo  aos  credores  o  contestar  os  credilos  que 
deixem  de  se  apresentar  comprovados,  e  tornando-se  pela 
contestação  os  credores  contestantes  as  pessoas  legitimas  para 
intervirem  na  disputa  d'admissão  dos  créditos  contestados;  e 
competindo  aos  curadores  flscaes  n'esta  hypothese,  o  dever 
só  de  acompanhar  a  contestação  feita  pelos  credores;  atien- 
dendo  a  que  as  referidas  disposições  se  limitam  apenas  no  caso 
do  credor  que,  não  vindo  reclamar  pelo  meio  ordinário  em 
ajuntamento  dos  credores,  tinha  de  pedir  a  admissão  do  cre- 
dito por  meio  d'acção,  hypothese  na  qual  a  acção  corre,  não 
já  com  os  curadores  provisórios,  que  deixam  de  funccionar  com 
a  superveniencia  da  concordata  ou  pela  nomeação  dos  admi- 
nistradores encarregados  de  liquidar  a  massa  nos  termos  dos 
art.  1:205.*,  1:206.®  e  1:207.®  do  citado  Cod.  Com.;  aiten- 
dendo  a  que  a  competência  dos  credores,  privativa  d'elles, 
para  contestar,  procede  ainda  quando  se  traia  de  privilégios 
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pelo  disposto  QO  art.  1:217.''  do  mesmo  Ck)dígo;  attendendo  a 
que  assim  não  havia  compeleDcia  nos  curadores  fiscaes  de- 
mandados, para  serem  partes  ellès  somente  ua  causa:  a  qual 
por  isso  foi  tralada  e  julgada  com  pessoas  illegitimas  excluí- 
das, as  competentes,  os  credores;  attendendo  a  que  das  men- 
cionadas disposições  legaes  resulta,  n3o  ter  applicação  á  es- 
pécie dos  autos,  a  procedência  do  art.  VA82.''  do  referido  Có- 
digo, por  se  tratar  de  acção  instaurada  depois  da  fallencia  e 
sobre  reclamação  de  créditos  cuja  impugnação  ou  admissão 
pertencia  á  entidade  diSerente  dos  curadores  fiscaes.  Por 
tanto,  pela  illegitimidade  dos  réos  demandados  annullam  todo 
o  processo  resalvados^os  documentos,  e  pela  nullidade  revo- 
gam a  sentença  appellada  condemnando  o  appellado  nas  cus- 
tas do  mesmo  processo  em  ambas  as  instancias.  Lisboa  10  de 
março  de  1875.  — A.  Faria.  —  Ribeiro  de  Carvalho.— Forjaz. 
—Costa  e  Silva. --V.  R.  Tâmega.* 


N.o  i%2\.  Appellan te  —  Guilherme  José  de  Novaes. — 
Appellados  — 1.®  Frederico  Tavares  Bonacho,  2.**  D.  Adelaide 
Emilia  Garcia  de  Barros  Moraes.  —  fAccordam  etc.  —  Vistos 
estes  autos,  d'elles  se  mostra  que  o  auctor  (ora  appellado), 
Francisco  Tavares  Bonacho  propozera  a  acção  aos  réos,  o  ap- 
pellante  Guilherme  José  de  Moraes  e  sua  mulher  a  2.'  ap- 
pellada D.  Adelaide  Emilia  Garcia  de  Barros  Moraes,  na  qual 
lhes  pediu  a  somma  de  2:508^050  réis  além  dos  juros  desde 
a  contestação  da  lide,  saldo  da  conta  corrente  fl.  ,  proveniente 
da  compra  de  diversas  porções  de  trigo,  verificado  e  reco- 
nhecido pelo  mesmo  appellante:  mostra-se  que  elle  veio  re- 
querer, e  que  se  lhe  tomou,  termo  de  confissão  sobre  metade 
d'aquella  somma  dizendo  ser  responsável  á  segunda  appellada 
sua  mulher,  pela  outra  metade  por  se  acharem  judicialmente 
separados  e  se  haver  procedido  entre  ambos  a  inventario  e 
partilhas  dos  bens  do  seu  casal;  mostra-se  contestar  a  mesma 
appellada  que  as  porções  de  trigo  compradas  pelo  appellante 
na  permanência  da  sociedade  conjugal  foram  durante  esta  sa- 
tisfeitas ao  vendedor  respeitando  as  outras  em  dívida  a  épo- 
cas em  que  já  o  appellante  lhe  havia  proposto  acção  de  se- 
paração de  pessoa  e  bens  e  estava  contestada  a  lide,  pelo  que, 
e  sendo  da  responsabilidade  do  marido  as  dividas  contrahidas 
por  elle  na  constância  do  matrimonio  sem  outhorga  de  sua 
mulher,  e  menos  empregando  o  appellante  a  importância  da 
divida  de  que  se  trata  em  proveito  do  casal,  antes  contrahindo-a 
somente  com  o  intuito  de  prejudicar  a  appellada,  deve  esta  ser 
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declarada  sem  qualquer  responsabilidade,  e  absolvida  do  pe- 
dido; mostra-se  emfim  que  tendo  seguido  os  termos  da  causa 
com  a  appellada,  fora  na  sentença  de  fl.  julgado  condemnando 
o  appellante  em  todo  a  saldo  da  conta,  juros  e  multa  respecti- 
va á  parte  n3o  confessada;  e  attendendo  a  que  consta  negativa- 
mente pelo  processo  ter  o  appellado  que  se  achava  devidamente 
representado  em  jnizo  ut.  fl.  i  I  comparecido  no  acto  da  dis- 
cussão da  causa  ou  ser  para  isso  intimado,  como  cumpria  pelo 
disposto  no  art.  512.^  da  No?.  Ref.  Jud.,  applicavel  aos  juízos 
do  commercio  pelo  preceito  genérico  do  art.  1>  do  Cod.  Com., 
6  que  com  quanto  n3o  tivesse  elle  appellante  deduzido  con- 
testação regular  expoz  na  petição  fl.  9,  os  motivos  porque  en- 
tendia ser  a  sua  responsabilidade  limitada  á  metade  da  divida 
pedida,  flcando  a  outra  a  cargo  da  appellada,  sua  mulher, 
ponto  este  em  que  pugnavam  os  interesses  de  ambas  as  rés, 
6  sobre  que  podia  o  appellante  allegar  de  direito  por  occasião 
do  julgamento  do  que  fora  impedido,  em  quanto  se  lhe  não 
deu  conhecimento  do  acto,  ou  a  quem  o  representava,  com 
preterição  de  sua  defesa.  Por  tanto:  e  pelo  exposto  fundamento 
annollam  o  processo  desde  a  acta  da  discussão  fl.  41  revo- 
gando consequentemente  a  sentença  appellada,  e  mandam  que 
baixe  o  feito  para  se  julgar ^de  novo,  observadas  as  formali- 
dades devidas;  costas  a  final.  Lisboa  13  de  março  de  1875. — 
Guardado.— Magalhães  Mexia.— Brandão.— Ferreira  Lima.— 
Paredes. 9 


N.»  f%&&.  Appellante— Manuel  Nunes  da  Matta.—Appel- 
lados— Fortunato  Simões  Carneiro,  Manuel  dos  Santos  Matta  e 
António  Pereira  da  Silva.— «Accordam  etc— Vése  doestes  au- 
tos que  Manuel  Nunes  da  Matta,  ora  appellante,  celebrara  com 
os  réos  appellados  o  contracto  de  escriptura  ex  fl.  pelo  qual 
aquelle  vendeu  a  estes  a  cortiça  que  pudesse  ser  tirada  no  pra- 
so  de  20  annos  das  suas  propriedades  descriptas  na  mesma 
escriptura  e  egualmente  1 20:000  kilogrammas  de  casca  pelo  pre- 
ço de  6:000^000  rs.,  estipulando-se  na  15.*  condição  que  aquel- 
le preço  ficaria  na  mão  dos  compradores  para  estes  desonera- 
rem as  referidas  hypothecas  registadas  que  sobre  as  mesmas 
propriedades  a  esse  tempo  existiam.  Vê-se  que  o  vendedor  appel- 
lante veio  ao  fôro  commercial  com  a  presente  acção  em  que 
pede  se  julgue  nullo  o  mencionado  contracto  pela  falta  de  cum- 
primento por  parte  dos  appellados  da  alludida  15.*  condição; 
visto  que  os  réos  em  vez  de  exonerarem  as  ditas  proprieda- 
des, pagando  e  extinguindo  as  dividas  a  que  estavam  bypotbe- 
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cadas,  foram  ás  respeclivas  execuções  sobrogaram-se  do  logar 
dos  credores  obtendo  d'elles  a  cessão  de  seus  direitos  e  acções 
ficando  assio)  as  ditas  propriedades  carregando  c*os  mesmos  en- 
cargos. Os  réos  appellados  defenderan^-se  allegando  a  excep- 
ção da  incompetência  do  foro  commercial  e  a  excepção  litis- 
pendente:  submettida  ao  jury  a  degsão  dos  factos  n'este  pro- 
cesso deu  elle  por  provado  (resposta  ao  quesito  ou  these  6.*) 
que  ao  tempo  em  que  está  acção  foi  intentada,  já  pendia  em 
juízo,  entre  o  auctor  e  os  réos,  litigio  sobre  a  mesma  causa  e 
pela  mesma  causa;  em  presença  d'esta  decisão  do  jury  e  do 
que  dos  autos  constava  julgou-se  na  sentença  apt)ellada  pro- 
cedente e  provada  a  dita  excepção  iitis-pendente  e  inútil  inda- 
gar e  resolver  se  o  juizo  commercial  era  ou  não  o  competente, 
e  não  se  tomou  por  isso  conhecimento  da  excepçlo  da  in- 
competência. E  por  quanto  a  excepção  de  incompetência  é 
aquella  que  primeiro  deve  ser  allegada,  e  de  que  primeira- 
mente o  juiz  tem  a  conhecer  para  se  certificar  de  sua  jurisdic- 
çâo,  Ord.  liv.  3.°,  tit.  49;  e  isto  se  não  fez  na  sentença  appellada, 
deixando  de  ser  assim  decidida  esta  questão  que  podia  preju- 
dicar todas  as  restantes:  por  isso  annullam  o  processo  desde 
a  acta  do  seu  julgamento,  em  diante,  da  primeira  instancia,  a 
fl.  {52,  revogam  a  sentença  appellada,  mandam  que  a  causa 
desça  á  mesma  instancia  afim  d'ahi  seguir  os  termos  legaes. 
Custas  a  final.  Lisboa  17  d'abril  de  i815.—MagaMes  Mexia. 
— Brandão.  —  Ferreira  Lima.  —  Paredes.  —  Mendes  Pinheiro 
(votei  pela  revogação  da  sentença  e  que  se  devia  conhecer  da 
excepção  de  incompetência  como  o  devia  ter  feito  o  juiz  recor- 
rido.» 


N.»  e^3.  Appellanle— Krusá  C.*,  sub  director  da  (Com- 
panhia de  Seguros  tLa  Esperança».  Appellado— O  visconde 
de  Bessone. — «Accordam  etc—Que  vistos  e  relatados  estes  au* 
tos/e  conhecendo  como  questão  prejudicial,  em  primeiro  logar, 
da  excepção  d'incompetencia  do  juizo  deduzida  n'esta  instancia 
a  desaltendem  visla  a  disposição  dos  art.  1:085."  do  Còd.  Com. 
qiie  só  permitte  ser  allegada  na  contrariedade  o  que  se  não 
fez  como  mostram  os  autos.  Quanto  ao  fundo  da  causa  tendo 
em  consideração  as  decisões  do  jury  que  deram  por  prova- 
dos todos  os  factos  fundamentaes  da  acção  e  do  pedido  e  em 
parte  por  prejudicada,  e  n'oulra  por  não  provada  a  matéria  da 
defesa,  bem  julgado  foi  pelo  juiz  recorrido  na  sentença  appel- 
lada a  qual  por  isso  confirmam,  menos  na  parte  em  que  isen- 
tou a  ré  appellante  da  multa  legal,  porque  segundo  a  disposi- 
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ção  da  lei  (art.  828.^  §  1.^  da  Nov.  Ref.  Jud.  com  referencia 
á  antiga  legislação  sobre  dizima)  não  está  ella  comprebendída 
em  algumas  das  disposições  ali  expressamente  estabelecidas; 
e  por  tanto  revogando  n'esta  parte  tSo  somente  a  mesma  sen* 
tença  condemnam  a  ré  appellante  na  multa  legal;  e  outrosim 
nas  custas  acrescidas.—Usboa  21  d^abril  de  ISl^.— Ribeiro 
de  Carvalho,^  Gouvéa.— A.  Faria.— Neves. i^ 


N,*  0524.  Appellante— O  conde  d'Avillez.— Appellados. 
—João  Corrêa  da  Silva  Soares  e  outros.  —  tA^ccordam  etc.  — 
Mostra-se  que  foi  proposta  a  acção,  tomada  por  base  a  letra  de 
fl.  3  declarada  de  cambio;  mas  excepcionando-se  que  sendo  ella 
de  terra,  não  procede  a  intenção  do  auctor;  considerando  que, 
ou  seja  a  letra  de  cambio,  ou  de  terra,  tem  os  mesmos  efifeítos 
de  obrigação  comraercial  art.  429.°  e  440."^  do  Cod.  Com.  por 
lanlo  a  excepção  offerecida  é  improcedente;  mostrase  impugnada 
a  sentença  «porque  se  julgou  procedente  a  obrigação  com  quanto 
se  veja  que  a  letra  foi  sacada  em  Lisboa  a  22  de  julho  de  1872 
estando  o  sacador  em  Portalegre,  n'aquella  data  por  tanto  pro- 
vada a  supposição  de  logar  e  assim  constituída  uma  simples 
promessa  de  obrigação»;  considerando  que  a  letra  de  fl.  3  está 
assignada  pelo  rèo,  o  que  era  essencial  para  a. sua  validade, 
pouco  importando  elle  o  Qzesse  em  Lisboa  ou  em  Portalegre: 
em  vista  da  sua  naturesa  commercial  consequentemente  não  é 
applicavel  a  disposição  do  art.  323.°  do  Cod.  Com.;  mostra-se 
que  é  impugnado  o  julgado,  «visto  que  o  appellado  não  é  legi- 
timo portador,  e  dono  da  letra,  por  que  a  data  é  falsa  e  não 
houve  valor  recebido».  Considerando  que  o  endosso  está  regu- 
lar e  datado  de  Lisboa,  sendo  indifferente  o  local  do  saque  nas 
letras  de  terra,  não  pode  ser  diversa  a  conclusão,  em  quanto  ao 
endosso  de  taes  letras  sendo  essencial  saber-se  a  data»  por 
que  d'esta  provém  direitos  e  obrigações,  que  não  nascem  do 
local  d'onde  se  data,  mas  sim  do  dia  em  qiie  se  estabeleceu; 
e  na  letra  ajuizada  vè-se  — que  é  em  22  de  julho:— por  tanto 
não  ha  falsiticação  de  data;  considerando  que  as  respostas  aos 
quesitos  4.°,  5.°,  6.°  e  7.°  não  são  impertinentes,  e,  o  jury,  apre- 
ciando a  defesa  do  appellaqte  em  presença  das  provas  discuti- 
das, decidiu  negativamente,  no  que  foi  determinado  pela  sua 
consciência;  attendendo  ao  ponderado  confirmam  a  sentença 
recorrida  com  as  custas  acrescidas  pelo  appellante.  Lisboa  24 
de  abril  de  1875. —  Vasconcellos.  —  Magalhães  Mexia. — Guar^ 
dado.— Ferreira  Lima.— Paredes. -è 
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N.»  e9^«  Appellanle  —  Domingos  Joaquim  Guieiro.  — 
Appellados— ÂQtonío  Augusto  Coelho  de  Almeida,  curador  fis- 
cal provisório  da  massa  fallida  de  Roberto  B.  Ivens,  e  Charles 
Felliplace  Ivens. —  «Accordam  etc,  —  Mostra-se  d'estes  autos 
de  falleucia  de  Roberto  B.  Ivens  commerciante  da  cidade  de 
Faro,  que  sendo  convocados  e  reunidos  os  credores  para  de- 
liberarem sobre  a  veriflcaç5o  de  créditos  e  approvação  ou  re- 
jeição da  concordata  apresentada  pelo  fallido  occorrera  a  im- 
pugnação de  credito  da  Brma  Charles  Felliplace  Ivens  &  C.^ 
de  Bristol,  por  parle  do  credor,  (ora  appellanle).  Domingos 
Joaquim  Guieiro;  pelo  que  foram  os  credores  remetlidos  para 
uma  audiência  do  respectivo  tribunal;  mostra-se  que  n'essa  au- 
diência não  se  satisfazendo  o  tribunal  como  a  traducçSo  em  lin-. 
guagem  portugueza  ex  fl.  110  v.  da  conta  e  documento  apresen- 
tadas pela  firma  credora,  e  conformando-se  com  o  que  fora  pon- 
derado pelos  advogados  das  partes  ordenara  o  exame  e  confron- 
tação da  mesma  conta  e  documentos  com  a  escripturaçSo  do 
fallido  para  o  que  nomeou  peritos  que  sobre  a  presidência  do 
juiz  commissario  e  assistência  do  curador  fiscal  provisório 
procedessem  como  procederam  n'aquella  diligencia;  mostra-se 
que  por  esse  exame  de  fl.  146  verificaram  os  peritos  a  con- 
formidade do  pedido  credito  com  a  escripturaçSo  que  lhes  fora 
presente:  mostra-se  que  submettido  de  novo  o  assumpto  ao 
tribunal,  fora  por  este  resolvido  em  conferencia,  e  por  maioria 
de  votos,  a  approvação  do  impugnado  credito,  sendo  da  respe- 
ctiva sentença  opportunamente  interposto  pelo  referido  credor 
Domingos  Joaquim  Guieiro  o  recurso  de  appellaçSo;  e  atten- 
dendo  a  que  para  o  julgamento  constante  pela  sentença  ap- 
pellada,  n3o  se  formulara  por  escripto  these  ou  quesito  algum 
sobre  o  ponto  de  facto,  se  estava  ou  não  provado  o  credito, 
objecto  da  impugnação,  mas  fora  a  sua  procedência  resolvida 
por  maioria  de  votos  do  juiz  presidente  e  jurados  que  confe- 
riram entre  si  para  esse  efieito,  ainda^  fica  em  duvida  se  o 
vencimento  se  fizera  com  o  voto  do  presidente  por  empate 
dos  jurados,  no  que  foram  assim  infringidas  as  disposições  dos 
art.  l:030.^  ^:078.^  1:103.«  e  1:104.*  do  Cod.  Com.  annul- 
lam  o  processo  ex-fl.  153,  revogam  consequentemente  a  sen- 
tença appellada  e  mandam  que  o  feito  baixe  á  primeira  ins- 
tancia para  a  sua  reforma  em  conformidade  da  lei.  Custas 
pela  massa.  Lisboa  1  de  maio  de  1875.— Guardado. —firan- 
^õo.  —  Ferreira  Lima.  —  Magalhães  Mexia.  —  Paredes. t^ 


isr.»  w^^.  Appellanle— Telmo  de  Carvalho.— Appellado 
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— ^JoJo  Bodrigaes  Foguete,  aosente.  —  cAccordam  etc— Que 
desattendendo  os  aggrafos  do  auto  do  processo  de  fl.  e  fl. 
e  porque  proferida  a  sentença  defioitifa  constante  da  acta  d'au- 
diencia,  não  podia  já  o  jury  revogal-a  deferindo  aos  requeri* 
mentos  sobre  que  recaíram  os  despaciíos  de  que  os  mesmos 
se  interpozeram;  confirmam  a  sentença  appellada,  porque  cons- 
tando  da  certidão  da  citação  de  fl.  16  que  n'eUa  se  yerifica- 
ram  os  requesitos  exigidos  pelo  art.  lOSI.^do  Cod.  Com.  para 
sua  validade^  visto  que  n'ella  se  declara  o  dia  e  local  daudiencia 
em  que  devia  o  réo  comparecer,  e  que  se  entregara  a  copia 
de  libello,  d3o  podia  o  juiz  -deixar  de  haver  por  confessada  a 
acç3o  em  presença  da  revelia  do  mesmo  réo  e  de  condemnal-o 
pela  disposição  do  art.  1:086.®  do  mesmo  Código,  sem  carecer 
para  isso  d^audiencia  de  assentada  do  tribunal,  a  cuja  compe- 
tência privativa  n9o  competia,  como  se  confirma  pela  do  art. 
1:088.®,  nem  de  assignar  praso  para  a  contestação  por  se  não 
dar  o  caso  do  art.  1:087.®;  nem  ba  nullidade  em  não  ser  la- 
vrada a  sentença  pela  letra  dò  juiz,  mas  lançada  na  acta  d*au- 
dieot*Ja,  em  virtude  da  disposição  do  art.  490.®  da  Reforma  ap- 
plicavel  na  ausência  de  disposição  expressa  do  Código  em  con- 
trario nem  em  ser  a  citação  para  a  segunda  audiência  em  vez 
de  o  ser  para  a  primeira,  o  que  favoreceu  a  defesa  alongando 
o  praso  para  preparada,  nem  também,  e  por  uIUdoo,  a  falta  de 
manifesto  por  não  estar  ainda  em  execução  na  ilha  da  Madeira 
a  legislação  relativa  á  decima  de  juros;  condemnam  o  appel- 
lanle  nas  custas  das  appellações.  Lisboa  1  de  maio  de  1875. 
— Ferreira  Uma.—  Vasconcellos.—rParedes.—Caldeira.^Men' 
des  Pinheiro.  B 


N,*  a«y,  Appellante— Ernesto  Courrege.— Appellados 
— Os  gerentes  do  Banco  Alliança.— «Accordam  etc.— Vistos  e 
relatados  os  presentes  autos  julgados  no  tribunal  commercial 
de  Lisboa  na  sentença  fl.  "i^  v.,  que  subiram  pela  appellação 
interposta  por  parte  do  demandado  Ernesto  Courrege  tomam 
conhecimento  do  recurso  na  falta  de  motivo  legal  em  contra- 
rio. Não  procede  a  allegação  de  incompetência  do  tribunal 
recorrido  arguida  peto  appellante  visto  como  a  competência 
é  incontestável  em  presença  do  Cod.  Com.  nos  art.  204.®  e 
438.®,  junto  á  carta  de  lei  de  27  de  julho  de  1850  sendo  as 
letras  ajuizadas  procedentes  de  actos  de  commercio  como  ellas 
indicam  e  tendo  a  clausula  á  ordem.  Egualmente  deixa  de  pro- 
ceder o  que  a  titulo  de  nullidade  se  lé  na  allegação  fl.  48,  com 
fundamento  em  a  citação  fl.  4,  ser  feita  para  a  primeira  au- 
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diencia  por  quanto  oão  tem  applicaçSo  aos  processos  commer- 
ciaes  o  art.  â54.^  da  Ref.  Jod.  o  qual  se  refere  ás  acções  ci- 
vis ordinárias  com  replica  e  treplica;  em  quanto  ás  causas  com« 
merciaes  e  incluida  reconvenção  fbavendo*a)  correm  summa- 
rtaipente  sem  stricta  observância  de  formas  pelo  disposto  nos 
art.  ^:07^.^  1:078,**  e  4:085.^  doCod.;  n5o  se  offerecendo  du- 
vida a  tal  respeito  desde  o  estabelecimento  dos  tribunaes  com- 
merciaes  nos  termos  do  Código.  Isto  posto;  e  considerando 
que  demandado  o  appellante  pela  importância  das  ditas  letras 
ajuizadas  e  juros  dos  vencimentos  elle  deiíou  de  comparecer 
por  si  ou  por  procurador  na  audiência  para  a  qual  foi  citado, 
a  de  11  de  fevereiro  de  1876,  por  ser  feriado  o  dia  8  do 
mesmo  mez  tornando-se  assim  revel  e  como  tal  entendendo-se 
confessar  as  firmas  e  a  obrigação  do  pagamento  exigido  como 
é  de  lei  dos  art.  1:066.^  e  1:087.^  do  citado  Cod.  segundo  cu« 
jos  termos  fora  promovida  a  citação  a  il.  S;  considerando  que 
o  appellante  não  nega,  ainda  agora,  as  firmas  dos  acceiles» 
base  da  sua  responsabilidade,  apresentando  apenas  e  extem- 
poraneamente^ matéria  que,  a  proceder,  teria  só  cabimento 
por  meio  de  embargos  na  forma  dos  art.  1:118.^  e  immediatos 
do  mesmo  Cod.,  ou  por  differente  meio.  Por  isso,  desattendidas 
as  allegações  do  appellante  confirmam  a  sentença  recorrida,  e 
condemnam  o  réo  nas  custas  acrescidas.  Lisboa  1  de  maio  de 
lS15.^A.'Fa7ia.—V.  R.  Tâmega.— Forjaz.— Caldeira  Pinto. 
—Costa  e  Stiva.» 


N.«  es».  Appellante— D.  Maria  Augusta  Soares  Franco 
e  outros,— /ppellado— Joaquim  Teixeira  da  Costa  e  outros. — 
«Accordam  ele— Atiendendo  a  que  o  termo  para  o  compare- 
cimento do  réo  Francisco  Augusto  Soares  Franco,  conforme  o 
artigo  da  Nov.  Ref»  Jud.  devia  ter  sido  assignado  em  audiên- 
cia o  que,  como  mostram  os  autos  se  n^o  fez;  attendendo,  a  que 
o  comparecimento  do  dito  réo  não  pôde  suprir  esta  falta  por  ter 
sido  citado  tão  somente  j^ara  a  nomeação  de  louvados  para  a  de- 
cisão da  causa  e  não  como  cumpria  e  era  de  direito  para  fal« 
lar  aos  termos  da  mesma  causa:  caso  em  que  se  tornou  nulla  a 
mesma  citação  nos  termos  do  art.  208.^  da  citada  Reforma.  Por 
isso  annullam  todo  o  processo  por  falta  da  ditaprimeira  citação 
e  em  virtude  da  nullidade  revogam  o  accordão  a  íl.  75  v.,  e 
condemnam  em  custas  o  cessionário  dos  auctores,  Joaquim  Tei- 
xeira da  Costa,  e  absolvem  os  réos  da  instancia.  Lisboa  19  de 
maio  de  1875. — V.  R.  Tâmega. —  Ribeiro  de  Carvalho. —  No- 
vaes.—Costa  €  Silva. — Forjaz, 1^ 
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N.*  e^o.  Appellante— Ernesto  George  na  qualidade  de 
gerente  da  empresa  Lusitana. — Appellados  —  Machado  &  Ir- 
mão.— cAccordam  etc— Que  attendendo  a  qae  se  mostra  do 
Ubelk)  pretender  a  sociedade  com  a  firma  Machado  &  Irm3o 
por  intermédio  de  seu  gerente,  convencer  por  meio  da  presente 
acção,  a  appellante  empresa  Lusitana  deNayegaçSo,  de  se  achar 
constituída  na  obrigação  de  os  indemnisar  dos  prejuízos  que  lhe 
causara  em  quanto  que  tendo  celebrado  com  os  appeiládos  em 
5  de  janeiro  de  1873  o  contracto  de  afretamento  á  prancha  do 
vapor  D.  Pedro  para  o  transporte  de  um  mastro  do  porto 
d'esta  cidade  para  o  da  ilha  de  S.  Vicente  á  consignação  de 
E.  7  Morbey  como  mostra  o  conhecimento  de  fl.  6  deixara  de 
cumprir  o  contracto  sem  jasta  causa;  por  que  tendo  o  vapor 
na  viagem  então  emprehendida  e  no  seu  transito  pela  dita  ilha 
descarregado  as  encommendas  e  mercadorias  que  para  ali 
conduzira,  não  fizera  o  desembarque  do  mastro  e  conduzindo-o 
para  a  ilha  de  Santiago  o  lançou  ás  praias  aonde  se  conser- 
vou  por  espaço  de  três  mezes  exposto  aos  raios  do  sol  de  que 
lhe  resultou  o  ficar  inaproveitável;  attendendo  a  que  os  appei- 
ládos fazem  consistir  a  indemnisação  pela  íoutilisação  do  mastro 
no  pagamento  de  2iOf$1000  réis  seu  valor  e  em  30f$000  de  frete 
que  pagara  á  appellante  e  a  dos  damnos  emergentes  do  não 
desembarque  do  mastro  na  referida  viagem  em  2:000«$000 
réis,  por  que  sendo  celebrado  com  o  governador  geral  da  pro- 
víncia de  Cabo  Verde  o  contracto  constante  do  documento  n.^ 
4  junto  a  fl.  22  em  que  se  obrigara  a  fazer  com  a  sua  chalu- 
pa, denominada  Cabo  Verde  o  serviço  da  conducção  das  ma- 
las entre  este  archipelago,  e  Guiné,  pelo  preço  de  200f9O0O 
réis  por  cada  viagem  mensal,  e  sendo  o  mastro  destinado  para 
essa  chalupa  se  viu  forçada  pela  falta  de  desembarque  e  en- 
trega d'elle  ao  consignatário  a  interromper  cinco  viagens  que 
tantos  eram  as  de  janeiro  ao  fim  de  maio  e  a  resilir  o  con- 
tracto deixando  assim  de  perceber  o  preço  estipulado  e  mais 
200^(000  réis  de  fretes  por  cada  uma  doestas  viagens.  Atten- 
dendo pois  a  que  a  appellante  reconhecera  no  art.  10.®  da  sua 
contestação  a  fl.  30  a  legitimidade  dos  appeiládos  e  de  seu  ge- 
rente e  o  direito  para  haver  o  pagatnento  de  valor  do  mastro 
em  quanto  que  ahi  se  ôfiereceu  a  pagar-lhe  esse  valor;  atten- 
dendo a  que  á  obrigação  do  pagamento  do  valor  do  mastro 
está  conoexa  a  de  restituição  do  preço  de  frete  por  serem  am- 
bas a  consequência  da  falta  de  entrega  do  mastro  opportuna- 
mente  no  porto  do  seu  destino;  attendendo  a  que  pela  deci- 
são do  jury  ás  theses  de  fl.  99  (n.^  13  e  14)  se  acha  provada 
ser  o  valor  do  mastro  e  o  preço  do  frete  pelos  appeiládos  pago 


Digitized  by  VjOOQIC 


564 


a  quantia  de  27(MK)00  réis  e  a  qae  n^estes  termos  se  adia  a 
appellante  constituída  na  responsabilidade  pelo  pagamento  d'es(a 
quantia;  atiendendo  a  que  a  appellante  nSo  fizera  reconhecimento 
com  relaçio  á  índemnisação  dos  damnos  emergentes  da  inexeca* 
çlo  do  contracto  de  fl.  22;  idêntico  reconhecimento  da  legitimi- 
dade e  direito  dos  appellados  ao  que  foi  do  valor  do  mastro  e 
ao  contrario  impugnara  o  pedido  na  contestação  e  minuta  de  11. 
120  negando  a  legitimidade  dos  appellados  e  de  seu  gerente 
para  a  exigir:  e  assim;  e  attendendo  a  que  fundando  a  appellante 
a  sua  legitimidade  e  direito  para  a  acção  (art.  7.^  do  libello)  no 
contracto  constante  do  documento  n.^  4,  junto  a  fl.  22  e  oaos- 
trando-se  por  este  documento  não  ter  elle  sidacollaborado  com 
a  sociedade  appellada  mas  sim  com  António  de  Sousii  Machado 
proprietário  da  referida  chalupa,  não  tinham  os  appellados  legiti* 
midade  e  direito  para  vir  a  juizo  pedir  a  indemnisação  dos  refe- 
ridos prejuízos  sem  que  possa  fazer  duvida  a  resposta  do  jury 
á  tbese  1.^.  por  opposta  á  apresentação  d'esses  documentos 
por  parte  dos  appellados»  á  confissão  do  que  n'elle  se  contém^ 
confissão  que  não  pôde  ser  illidida  por  essa  decisão,  allento 
o  disposto  no  art.  974.^  do  God.  Com.  E  por  tanto  confirmam 
em  parte,  e  em  parte  revogam  a  sentença  appellada  julgam 
procedente  a  acção  pela  quantia  de  270f9[000  réis  valor  da 
mastro  e  respectivo  frete,  e  absolvendo  da  instancia  a  appei* 
lante  com  relação  ao  mais  pedido,  condemnam  os  appellados 
nas  custas  de  ambas  as  instancias  na  proporção  de  não  ven* 
eido.  Lisboa  27  de  janeiro  de  i815. --âlendes  Pinheira.— Guar* 
dado.— Magalhães  Mexia.— Brandão. — Vasconcellos  (votei  pela 
legitimidade  dos  appellados  e  pela  nuUidade  da  liquidação  ar- 
bitrada).» 


1H.«  030.  Appellante  — D.  Maria  Piedras  Alves  Garcia^ 
Barroso.  —  Appellados  —  Manuel  Carlos  dos  Santos  e  outros. 
— cAccordam  etc.  —  Que  vistos  e  relatados  estes  autos  se 
mostra  que  tendo  a  appellante  pedido  pelo  libello  fl.  3  que 
os  appellados  sejam  condemnados  a  cessar  o  uso  da  firma — 
Peres  Barroso  &  C  sucèessores — e  a  pagar-lhes  a  quantia 
de  4:897^791  réis  com  o  fundamento  de  se  achar  dissolvida  a 
sociedade  de  que  fazia  parte  seu  fallecido  filho  Sebastião  Peres 
Barroso,  e  ser  ella  auctora  a  sua  herdeira  a  quem  pertence  a 
quantia  referida  liquidada,  e  não  poderem  os  réos  formar 
sociedade  com  a  referida  firma,  sem  o  seu  consentimento, 
como  os  réos  fizeram,  e  em  contravenção  dos  art.  611.*  e 
548;®  do  Cod.  Com.;  oppozeram-se  os  réos  a  fl.  40  allegando* 
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atarem  promptos  a  satisfazer  a  qoem  pertencer  a  parte  liqui- 
dada do  fallecido  socio^  e  que  coutinuando  a  sociedade  com  a 
antiga  firina  usaram  do  direito  que  lhes  assiste  pela  escriptura 
de  fl.  7,  6  sõ  acresceutavam  csuccessores»  para  conhecimento 
do  publico,  e  por  consentimento  da  viuva  do  fallecido  sócio,  e 
que  nem  a  auctora  è  prejudicada,  pois  não  gira  com  o  mesmo 
commercio,  e  nem  sio  applicaveis  á  espécie  os  artigos  do 
Código  referido,  mas  sim  o  art.  699.®  que  permitte  a  conti- 
nuação da  sociedade  ainda  quando  fallecido  um  dos  sócios, 
quando  isto  se  haja  convencionado,  e  que  os  sobreviventes  as- 
sim o  resolveram  pela  nova  escriptura  de  fl.  18  em  que  foi 
admiltido  á  sociedade  mais  um  sociO;  mostra-se  mais  que 
tendo  a  appellanle  desistido  da  parte  do  pedido  relativo  à 
quantia  liquidada  e  pertencente  ao  sócio  fallecido,  o  juiz  da 
primeira  instancia  em  attenção  a  esta  desistência,  fundamentos 
da  contrariedade  e  outros,  e  bem  assim  á  prova  dos  factos  já 
pelo  accordo  das  partes  na  acta  fl.  76,  já  pelas  resoluções  aos 
quesitos,  e  havendo  por  nSo  applicaveis  á  questão  os  arU 
âiO.""  e  601.''  mas  sim  o  art.  699.''  do  God.  Com.,  e  a  que 
pela  escriptura  de  fl.  7  a  sociedade  não  se  dissolveu  pelo  fal- 
lecimento  do  sócio,  nem  pela  escriptura  de  fl.  18  se  formou 
nova  sociedade  mas  sim  foi  continuada  a  mesma  como  aquella 
escriptura  lhe  permittia,  admittindo  mais  um  sócio  e  addicior 
nando  a  palavra  «successores»  só  para  melhor  conhecimento 
do  publico  e  como  do  costume,  e  emSm,  que  nem  a  auctora 
tem  o  mesmo  commercio  e  a  viuva  do  sócio  fallecido  con- 
sentiu no  uso  da  firma,  houve  por  sua  sentença,  por  impro- 
cedente a  acção,  e  condemnou  a  auctora  nas  custas  sem  multa. 
E  por  que  o  juiz  da  primeira  instancia  fez  justa  applicaçSo  das 
disposições  de  direito  á  hypothese  dos  autos  pela  sentença  ap- 
pellada  a  confirmam,  com  custas  do  recurso  pela  appellante» 
e  em  que  a  condemnam.  Lisboa  17  d'abril  de  {815.— Caldeira. 
—  Mendes  Pinheiro.  —  Brandão.  —  Va^conceUos.— Guardado.» 


IN".»  e3i.  Appellanle— Clemente  José  David.— Appellado 
—José  Alexandre.— «Accordam  etc— Que  vistos  e  relatados 
estes  autos  n*elles  se  vê  que  o  auctor  Clemente  José  David, 
conamerciante  e  residente  n'esta  cidade,  pede  que  o  réo  José 
Alexandre,  também  commerciante  na  cidade  de  Faro  seja  con- 
demnado  a  pagar-lhe  a  quantia  de  357f$155  réis  importância 
das  três  leiras  fl.  4,  fl.  6  e  fl.  8  acceitas,  pelo  mesmo  réo  ne- 
gociadas, e  não  pagas  nos  dias  do  seu  vencimento  com  os  res- 
pectivos juros  desde  os  protestos,  despesas  doestes,  custas  e 


Digitized  by  VjOOQIC 


566 


malta  da  lei.  Beconheceo  o  réo  a  sua  6rma  nas  duas  primei- 
ras letras,  e  a  de  todas  na  coutestação  de  fl.  17,  na  qual  ai- 
legou  ser,  em  relação  ao  auctor,  commissaria  das  leiras  e  que 
este  as  sacara  coutra  o  réo  que  lhe  fornecia  o  seu  credito  uas 
agencias  do  Banco  do  Minho  e  outras  onde  se  fizeram  transac- 
ções em  proveito  do  auctor  e  na  importância  de  22:029^530  réis 
de  que  segundo  o  uso  no  commercio  tinha  o  réo  a  percenta- 
gem de  10  por  cento,  na  importância  de  22^295  réis  que  se 
devem  descontar  dos  337^155  réis,  pedidos  pelo  auctor;  atten- 
dendo  a  que  o  réo  não  nega  a  sua  fimoa  nas  referidas  letras» 
e  confessa  dever  ao  auctor  n3o  a  quantia  pedida,  mas  somente 
a  de  13^^860  réis;  attendendo  ao  que  o  jury  deu  por  provada 
nas  suas  respostas  de  fl.  35,  e  considerando  que  a  excepçSo 
de  compensação  tem  logar  na  acçSo  de  letras,  como  ensina 
Ferreira  Borges  no  seu  Diccionario  Jur.  Com.  na  palavra— 
compensação— o  que  dispensava  a  reconvenção  lembrada  pelo 
auctor  na  minuta  de  fl.  54.  Por  todos  estes  motivos  e  o  mais 
dos  autos,  e  disposição  dos  art.  423.^  n.^  2  867.^  do  Cod.  Com. 
confirmam  a  sentença  appellada  e  condemnam  o  appellante  nas 
custas  do  recurso.  Lisboa  8  de  maio  de  1875. — Paredes.— Cal^ 
deira. — Mendes  Pinheiro.— Guardado.ji 


iv,o  0353.  Appellante— O  Ministério  Publico.— Appellado 
—António  Viciorino  e  outros.— «Accordam  etc.  —Attendendo 
a  que  depois  de  reconhecida  a  impossibilidade  de  serem  cita- 
dos pessoalmente  todos  aquelles  que  em  22  d^agosto  de  1874 
requereram  a  habilitação  no  appenso  n.*  6,  todos  aquelles  que 
em  14  de  dezembro  de  1871  requereram  aliabilitação  que  se 
encontra  no  appenso  n.^  7,  foram  uns  e  outros  e  seus  represen- 
tantes citados  por  carta  de  éditos  para  deduzirem  a  apposição 
que  tivessem  á  habilitação  deduzida  a  fl.  2,  doestes  autos;  não 
compareceram:  foram  lançados  e  o  lançamento  foi  julgado  pela 
sentença  de  fl.  136  v.;  considerando  que  aquelles  artigos  de 
habilitação  a  fl.  2  foram  plenamente  provados  com  as  certi- 
dões ex  fl.  6  V.  a  fl.  29  inclusivamente  com  a  de  fl.  59,  inqui- 
rição de  testemunhas  ex  fl.  69  e  auto  d*exame  nos  livros  pa- 
rocbiaes  a  fl.  81;  considerando  que  pelo  accordão  a  fl.  99  foi 
julgado  nullo  o  testamento  com  que  falleceu  no  Rio  de  Janeiro 
o  padre  Filippe  de  Cerqueira  em  1762,  de  cuja  herança  se  trata, 
confirmam  a  sentença  de  fl.  246  e  condemnam  os  articulantes 
habilitados  nas  custas  acrescidas.  Lisboa  15  de  maio  de  1875. 
— Magalhães  Meona.— Ferreira  Lima.—Paredes.-^Brandão. — 
Caldeira.^ 
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N.*  e33«  Appellante — Thomaz  d^Aquino  de  Sá  Seixas. 
— Appellado— Achille  Rambois.— «Accordam  ele— Que  vistos 
e  relatados  estes  autos  e  at tenta  a  resposta  do  jury  is  thesas 
que  lhe  foram  propostas  conQrmam  a  seuteoça  appellada  em 
quanto  julgou  improcedentes  as  excepções  de  incompetência 
do  juízo  commercial,  para  conhecer  da  presente  causa  vista  a 
disposição  do  art.  204.*  n.^  2  do  Cod.  Com.  e  art.  1 .°  da  Lei 
de  27  de  julho  de  4850  e  a  da  nullidade  por  falta  da  citaçSo 
da  mulher  do  réo  para  se  pedir  a  importância  das  letras  ven* 
cidas  até  31  de  dezembro  de  1874  pois  que  para  isso  n3o  era 
necessária  aquella  citação  porque  a  mulher  não  tinha  figurado 
n'ellas.  Julgam  procedente  a  acção  em  quanto  ás  letras  venci- 
das atô  31  de  dezembro  de  1871,  por  ter  o  appellante  con* 
trahido  a  obrigação  de  pagar  o  seu  montante,  pelo  facto  do 
acceite,  e  improcedente  a  mesma  acção  por  não  ter  chegado, 
quando  foi  proposta,  o  tempo  do  seu  vencimento;  em  quanto 
às  outras  letras  vencidas,  condemnam  o  réo  a  pagar  ao  auctor 
a  importância  das  cinco  letras  vencidas  até  31  de  dezembro 
de  1871  com  o  juro  desde  a  data  dos  protestos,  e  despesas 
dos  mesmos,  deduzida  a  quantia  de  74OÍ900O*réis  que  o  jury 
declarou  haver  o  auctor  já  recebido  do  réo,  e  deixam  ao  au- 
ctor o  direito  salvo  para  haver,  por  meio  d'acção  e  forma 
legal,  o  pagamento  das  letras  sobre  que  agora  não  ha  condem- 
nação,  e  o  condemnam,  bem  como  ao  réo,  nas  custas  d*am- 
bas  as  instancias,  na  proporção  das  quantias  em  que  cada  um 
oão  teve  vencimento,  e  ao  réo  na  multa  legal  com  respeito  á 
quantia  em  qne  é  condemnado. — Lisboa  5  de  junho  de  1875. 
— Paredes. — Caldeira. — Mendes  Pinheiro.-^ Guardado.— Maga- 
lhães Mexia.9 


N.»  e34L.  Appellante— Yiclorino  José  Figueira.— Appel- 
lada—Maria  de  Sousa,  viuva  e  sua  filha  Maria  Emilia  de  Frei- 
tas.—«Accordam  etc. — Que  vistos  e  relatados  estes  autos  se 
mostra  pedir  a  primeira  appellada,  na  qualidade  de  viuva, 
meeira  do  fallecido  João  José  de  Freitas  e  herdeira  de  sua 
fallecida  filha  Carolina,  e  a  segunda  auctora  como  herdeira 
d'aquelle,  que  o  réo  lhes  pague  a  quantia  de  réjs  774^375  im- 
portância de  14  pipas  e  22  srlmudes  de  vinho,  em  parte  pro- 
ducção  do  vendedor  e  em  parle  havido  já  por  compra  e  ao 
preço  de  SO^JOOO  réis  a  pipa;  que  o  réo  negou  na  contrarie- 
dade haver  feito*  esta  compra  arguindo  de  falta  de  fé  o  do- 
cumento junto  com  o  libello  e  mesmo  para  que  elle  possa  auc- 
torisar  a  producção  de  prova  por  testemunhas.  Mais  se  mos- 
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tra  que,  instaurado  processo  como  commercial  perante  arbí* 
tros  e  remeltido  ao  tribunal,  logo  que  se  organísou  ali  o  juiz 
c«(n  o  jury  resolveram  que  se  admittisse  a  prova  por  teste* 
munbas,  do  que  se  aggravou  o  réo  no  auto  fl.  45,  bem 
como  a  fl*  $lf  por  se  lhe  não  ter  admíttido  a  substituição  de 
duas  testemunhas;  e,  sem  que  ao  jury  se  propozessem  theses 
sobre  o  facto,  resolveu  o  juiz  conjnnctamente  com  o  jury  toda 
a  quest9o  pela  sentença  appellada  em  que  foi  condémnado 
o  appell^nte.  N'esta  instancia  se  argue  o  processo;  por  incom- 
petência do  juizo;  por  n3o  seguir  com  árbitros  ou  ser  de  novo 
instaurado;  por  ser  tomada  esta  deliberação  com  o  jury,  por 
n3o  se  terem  estremado  os  pontos  de  facto  a  decidir  pelo  jury 
e  por  decidir  o  juiz  conjunctamente  com  o  jury  a  questão;  e 
ainda  outras  arguições  e  tudo  por  offensa  do  Cod.  Com.  art. 
247.S  504.%  958A  959.%  1:030.%  1:099.%  1:034.%  l:103.*e 
outros;  e  considerando  que  pela  forma  que  se  deduziu  no  libello 
o  pedido,  n3o  estremando  qual  a  parte  do  vinho,  producção  do 
vendedor,  e  qual  a  parte  já  con^prada  por  elle,  se  privou  o  réo 
de  produzir  convenientemenlf  %ua  defesa,  julgam  por  isso  ine- 
pto o  libello,  annullam  a  causa  desde  seu  princípio  e  absolvem 
o  réo  da  instancia,  revogada  assim  a  sentença  appellada  e  pre- 
judicados d'este  modo  os  aggravos  no  auto  de  fl.  45  e  fl.  47; 
condemnam  a  appellada  nas  custas  de  todo  o  processo.  Lis- 
boa 5  de  junho  de  ISl^.—Caldeíra.— Mendes  Pinheiro.^  Guar^ 
dado, — Magalhães  Mexia*— Brandão.^ 


N.*  «3».   Appellante  —  D.  Anna  Maria  Gomes  por  si  e 
na  qualidade  de  tutora  de  sua  filha. — Âppellado— Manuel  Lo- 

Íies  Vieira  de  Castro,  como  herdeiro  do  seu  fallecido  irmão 
osé  Cardoso  Vieira  de  Castro.— «Accordam  etc— Que  vistos 
e  relatados  estes  autos  se  mostra  ter  a  auctora  D.  Anna  Maria 
Guimarães,  viuva,  por  si  e  na  qualidade  de  tutora  de  seus  fi- 
lhos, proposto  no  juizo  commercial  d'esta  cidade  acçSo  con- 
tra António  Lopes  Vieira  de  Castro  como  curador  do  interdicto 
José  Cardoso  Vieira  de  Castro,  pedindo-Ihe  a  quantia  de  réis 
9:757f$803,  com  juros  desde  a  instalação  da  acção,  e  para  isto 
allega  que  fora  casada  com  António  Gonçalves  Guimarães,  hoje 
fallecido  e  de  quem  teve  vários  filhos,  os  quaes  indica  nos 
art.  11.^  do  libello  sendo  d'elles  nomeada  tutora,  e  devida- 
mente auctorisada  para  propor  a  presente  acção,  que  José 
Cardoso  Vieira  de  Castro  fora  casado  com  sua  filha  D.  Clau- 
dina  Adelaide  Guimarães,  hoje  fallecida  e  de  quem  a  auctora 
foi  herdeira^  que  a  auctora  e  seu  marido  adiantaram  a  José 
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Cardoso  Vieira  de  Castro,  logo  depois  do  casamento  com  sua 
filba  a  quantia  de  62:262^663  réis  moeda 7raca,  e  qne  tendo 
Vieira  de  Castro  confessado  no  inventario  de  seu  marido  a 
quantia  de  41:771^533  réis  ficou  devendo  ao  casal  da  auctora 
e  de  seu  falleeído  marido  a  quantia  de  50:490^9^830  réis  moeda 
fraca,  ou  49:515^$606  réis  moeda  forte  e  por  isso  responsá- 
vel por  metade  9:757f$803  réis;  mostra-se  mais  que  o  cura- 
dor do  inlerdicto  contestando  oflerecera  a  excepção  de  incom- 
petência do  juizo  commercial  e  negou  dever  a  quantia  que  se 
Ibe  pede;  mostra-se  finalmente  que  fallecendo  o  interdicto 
fora  habilitado  seu  herdeiro  Anlonio  Manuel  Lopes  Vieira  de 
Castro,  com  quem  actualmente  corre  o  processo,  e  que  discu* 
tida  e  resolvida  afiirmativamente  pelo  jury  toda  a  matéria  de 
facto  proposta  nos  diversos  quesitos  a  fl.  314  em  harmonia 
com  o  articulado  da  auctora  fora  por  sentença  de  fl.  46  jul* 
gada  procedente  a  excepção  de  incompetência  do  juizo,  absolr 
vido  o  réo  da  instancia,  condemnados  os  anctores  nas  custas 
com  direito  salvo  para  a  acçSo  civil  pelo  fundamento  de  que 
a  origem  da  obrigação  não  dio^na  de  acto  ou  operação  mer- 
cantil, havendo  apenas  um  adiantamento  de  diversas  quantias, 
que  o  não  foram  para  actos  ou  operações  de  commercio,  que 
este  adiantamento  não  é  mutuo  mercantil,  por  que  lhe  faltam 
os  requesitos  exigidos  no  art.  276."^  do  Cod.  Com.,  que  as  le- 
tras ou  ordens  juntas  ao  libello  não  são  firmadas  por  Vieira 
de  Castro,  sendo  por  isso  estranho  a  este  o  modo  ou  via 
porque  recebeu  o  dinheiro,  que  se  lhe  adiantou,  não  derivando 
por  isso  sua  responsabilidade  das  ditas  letras  pelo  que  não  se 
lhe  pôde  applicar  a  disposição  do  art.  204.^  n.^  2  do  Cod. 
Com.  citado,  e  que  finalmente  pelo  art.  206.^  do  mesmo  Có- 
digo somente  as  questões  emergentes  de  acto  de  commereio 
são  da  exclusiva  competência  dos  juizes  e  tribunaes  commer- 
ciaes;  e  attendendo  a  que  todas  estas  considerações  são  muito 
jurídicas  e  concludentes,  para  firmarem  a  incompetência  do 
juizo  commercial,  confirmam  a  sentença  por  seus  fundamentos, 
e  condemnam  os  appellantes  nas  custas  acrescidas.  Lisboa  9 
de  junho  de  tSlU.— Caldeira  Pinto. — Visconde  de  R.  Tâmega. 
—R.  de  Carvalho.— Canáo  de  Lima. — Costa  e  Silva.it 


N.«  03e.  1.0  Appellante  —  O  Ministério  Publico.  —  2." 
Appellantes~Os  curadores  fiscaes  provisórios  da  massa  fallida 
de  Engestrom  &  C.^.— Appellados— D.  Emília  Júlia  Engestrom 
e  outros. — «Accordam  etc— Estando  determinado  no  §  1:103.® 
do  Cod.  Com.  que  a  matéria  de  facto  nas  questões  controver- 
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tidas  deve  ser  proposta  em  theses  ao  jury,  para  este  a  decí* 
dir  conforme  as  provas,  mostram  estes  aotos  que  a  sentença 
appellada  decidiu  as  questões  controvertidas  sem  que  acerca 
dos  factos  de  que  procedeu  se  fizessem  ao  juiy  as  precisas 
theses,  as  quaes  com  suas  respostas  deviam  habilitar  este  tri* 
bunal  para  pronunciar  seu  julgamento,  n3o  havendo  no 
mesmo  Cod.  Com.  alguma  disposição  especial  para  o  caso  de 
que  se  trata  altercando  ou  modificando  aquelle  preceito  ge- 
ral. Por  isso  annullam  o  processo  desde  fl.  275  em  diante 
salvos  quaesquer  documentos  e  mandam  que  os  autos  desçam 
ao  respectivo  juizo  para  ali  seguirem  os  termos  legaes,  ficando 
assim  comprehendida  na  annullaç3o  a  sentença  appellada. 
Custas  afinal.  Lisboa  17 de  julho  de  \S1S.^ Magalhães  Mexia. 
— Brandão. — Ferreira  Lima.— Paredes.— Pimenta.^ 


N.»  asy.  Appellanle  — O  Ministério  Publico.  —  Appel- 
lada—Henriqueta  Maria  da  Piedade  Lopes  Damiío.  ~  «Ac- 
cordam  etc.— Vistos  e  relatados  os  presentes  autos  de  justifi- 
cação para  habilitação,  com  o  fim  de  levantar  do  deposito 
publico  d'esta  corte,  aonde  está  consignado  o  producto  da 
apólice,  deixada  por  D.  Maria  Cândida  de  Salles  Ribeiro,  fal- 
lecida  em  Benguella  aos  17  de  março  de  1871,  e  mostrando- 
se  pela  forma  produzida  de  documentos  em  forma  legal,  assim 
como  pela  de  testemunhas  que  a  originaria  justificante  Francis- 
ca da  Graça  Lopes,  viuva  de  João  Lopes,  era  mãe  da  finada  D. 
Maria  Cândida  de  Salles  Ribeiro,  e  a  única  ascendente,  n3o 
havendo  success3o  da  mesma  finada,  e  bem  assim  que  falle* 
cera  a  dita  mSe  da  procedência  da  justificação,  succedendo-ihe 
a  outra  filha  que  restava  a  articulante  de  fl.  34  D.  Henriqueta 
Maria  da  Piedade  Lopes  Damião,  também  viuva;  mostrando-se 
outrosim  não  apparecer  alguém  a  impugnar  uma  ou  oatra 
habilitação  apesar  da  citação  por  éditos,  nem  opposição  do 
Ministério  Publico.  Confirmam  a  sentença  appellada  fl.  66  v. 
para  ser  levantada  a  importância  do  espolio  pela  justificante 
appellada  D.  Henriqueta  Maria  da  Piedade  Lopes  Damião,  á 
qual  pertence  legitimamente  o  espolio  de  que  se  trata  e  por 
conseguinte  a  entrega  e  levantamento.  Pague  a  mesma  appel- 
lada as  custas  ex-causa  acrescidas.  Lisboa  4  de  agosto  de 
1875.— i.  Faria.— Farjaz.— Ribeiro  de  Carvalho.~V.  R.  Ta- 
mega.it 


N.«  ead.   Appellanle — Thomaz  José  Marques .— Appel- 
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lado  — Ernesto  George,  gerente  da  Companhia  Lusitana.— 
cAccordam  etc.  —  Mostra-se  pelos  autos  que  o  auctor  appel- 
lante  Tbomaz  José  Marques  propoz  acçSo  ao  réo  appellado 
Ernesto  George  na  qualidade  de  gerente  da  Companhia  Em- 
presa Lusitana,  e  allegou  que  servindo  de  piloto  a  bordo  do 
Tapor  D.  Pedro  da  mesma  empresa,  succedera  que  por  occa- 
siio  de  o  navio  tomar  fazendas  no  porto  de  Benguella,  foi 
elle  appellante  arremessado  por  uma  língada  de  carga  sobre  o 
tunnel  do  hélice  pelo  que  lhe  resultou  fracturar  as  duas  coxas, 
as  doas  rotulas,  os  ossos  próprios  do  nariz,  o  rebordo  inferior 
da  orbita  direita,  e  quatro  dentes  da  maxilla  superior;  que 
apesar  do  prolongado  tratamento  em  Africa^  e  no  hospital  de 
S.  José  â'está  cidade,  e  uso  de  banhos  de  Caldas  e  salinos, 
ainda  os  movimentos  da  flexa  da  perna  sobre  a  coxa  são  com- 
pletamente impossíveis»  resultando  ao  appellante  disformidade 
e  aleijão,  em  que  se  verificam  as  mesmas  circumstancias, 
como  se  fôra  mutilado,  e  que  assim  competiodo-lhe  a  indem- 
nisação  estabelecida  no  art.  1:468.^  do  Cod.  Com.,  deve  a  em- 
presa por  sen  gerente,  ser  condemnada  a  pagar-lbe,  em 
quanto  vivo  fõr,  a  soldada  que  então  vencia,  40^9(500  réis 
mensaes,  a  contar  desde  20  de  maio  de  1872;  mostra-se  que 
a  empresa  impugnou  o  pedido  por  improcedente  em  falta  de 
fundamento  legal,  mostra-se  que  seguindo  os  termos  regula- 
res da  causa  fora  pela  sentença  de  fl.  47  julgada  a  mesma  ac- 
ção n'aquella  forma  por  não  estar  a  enfermidade  do  appellante 
comprehendída  na  disposição  do  citado  art.  L^es.""  do  Cod. 
Com.  que  impondo  o  encargo  de  indemnisação  é  ínapplicavel 
a  casos  que  ali  não  estejam  expressamente  consignados;  e 
considerando  que  a  mutilação  consiste  na  perda  e  separação 
de  uma  das  partes  do  corpo  em  consequência  do  ferimento 
cujo  curativo  a  arte  não  pôde  conseguir;  considerando  que  o 
appellante  não  soffreu  mutilação  pelo  accidente  de  que  foi  vi- 
ctima,  e  pela  qual  somente  podia  ser  indemuisado,  como  pre- 
tende nos  termos  do  supracitado  artigo;  <^nsiderando  por 
outro  lado  que  confrontadas  as  disposições  d'esse  artigo  e  de 
seu  seguinte  (1:469.*)  a  indemnisação  ao  mutilado,  só  ha 
logar  se  este  o  foi  em  combate  na  defesa  do  navio,  e  é  de 
direito  a  bypothese  sujeita.  Por  tanto  e  pelo  mais  dos  autos 
conOrmam  a  sentença  appellada  e  condemnam  o  appellado  nas 
costas  acrescidas.  Lisboa  7  de  agosto  de  1875.  ~  Guardado. 
—  Magalhães  Mexia.  —  Brandão.  —  Ferreira  Lima.  —  Pimenta 
(vencido).» 
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N.»  030,  Appellante— Maria,  viuva  Ballresqui.— AppeU 
lado— Os  herdeiros  de  José  Carlos  Price.— cAccordam  ele. — 
Mostra-se  que  a  appellante  Maria,  viuva  de  Baltresqui,  propo* 
zera  a  acção  coutra  o  appellado  José  Carlos  Price  demandando 
este  pela  quantia  de  750(9K)00  réis  que  lhe  estava  devendo^  vis- 
to  bavel-os  tirado  dos  3:600^00  réis  que  pertenciam  a  elle 
appellante  como  ajuste  de  contas  feitas  com  o  appellado,  os 
quaes  estavam  em  seu  poder,  e  juntando  elle  egual  quantia 
sua,  prefez  l:500f$000  réis  mutuados  a  Daniel  Ferreira  Pes* 
tana;  h'estes  termos  devia  o  appellado  ser  condemnado  a  pòr 
na  letra,  representativa  do  credito  o  averbamento  de  que  perteor 
cem  á  appellante  750(9000  réis,  ou  que,  se  já  está  recebido  o 
valor,  condemnarse  o  appellante  a  pagar  a  parte  respectiva. 
Mostra-se  que  a  acção  foi  excepcionada,  já  porque  se  deman* 
dou  em  juizo  incompetente.  Mostra-se  da  sentença  defl.  14  v., 
que  foram  julgados  herdeiros  habilitados  do  appellado  José 
Maria  Hilário  da  Cruz,  e  sua  mulher  Luiza,  e  é  com  estes  que 
corre  o  recurso.  Mostra-se  da  sentença  recorrida  que  foram 
julgados  improcedentes  as  excepções,  bem  como  a  acção.  6od- 
siderando  que  a  alternativa  do  pedido,  não  é  contradicloría,  e 
se  contem  na  exposição  da  acção,  pelo  que  não  ha  ineptidão; 
considerando  que  não  se  especifica  qual  o  fundamento  da  in- 
competência do  juizo,  e  não  se  encontrando  esta  na  hypothese 
dos  autos,' antes  se  mostra  que  o  pedido  é  proveniente  de 
transacção  commercial  pelo  que  é  também. improcedente  a  ex- 
cepção allegada;  considerando  que  não  houve  deficiência  de 
quesitos,  pois  que,  se  propozeram  ao  jury  os  pontos  de  facto 
necessários  para  ter  logar  a  decisão  de  direito,  e  assim  desne- 
cessário era  consultal-o  pela  forma  que  se  allega  a  fl.  ,  o 
que  não  importava  maior  esclarecimento  da  matéria.  Portanto 
e  mais  dos  autos  confirmam  a  sentença  recorrida,  por  alguns 
de  seus  fundamentos  e  prova  dos  autos.  Pague  a  appellante  as 
custas  acrescidas.  Lisboa  21  de  agosto  de  1875.  — Vascon" 
cellos. — Pimenta.-^Magaihães  Mexia.— Guardado  (vencido  em 
quanto  á  competência  do  juizo  commercial  na  questão  de  que 
se  trata). — Brandão  (vencido  pela  mesma  rasão).» 


iv.*  04L0.  António  Luiz  da  Silva.  (Rehabili tacão).— «Ac- 
cordam  etc— Que  vistos  os  presentes  autos,  mostram  elles, 
que  tendo  o  requerente  António  Luiz  da  Silva,  exercido  a  pro- 
fissão de  commerciante  na  cidade  de  Évora,  foi  levado  ao  es- 
tado de  fallencia  por  azares  de  fortuna  que  lhe  não  foi  possí- 
vel evitar;  que  sendo  por  sentença  de  7  de  agosto  de  1866  do 
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tríbaoal  da  mesma  cidade  declarada  a  abertura  da  sua  fallencía» 
foi  essa  sentença  devidamente  publicada;  que  convocados  le- 
galmente os  credores»  foram  os  seus  créditos  approvados  sem 
contestação;  que  formando-se  o  respectivo  contracto  de  uníio 
e  homologado  elle,  foi  por  sentença  do  r^eferido  tribunal  quali* 
ficada  de  casual  a  quebra  do  dito  requerente;  que  liquidada  a 
massa  fallida,  foi  o  liquido  da  sua  importância  completamente 
extíncto,  repartindo  se  todo  proporcionalmente  pelos  credo- 
res; que  o  dito  requerente  è  o  próprio;  que  havendo  depois 
melhorado  de  fortuna  pela  acquisiçSo  dos  bens  que  em  legi- 
tima lhe  tocaram  pelo  fallecimento  do  pae,  com  elles  fez  inteiro 
pagamento  aos  credores,  satisfazendo-lhes  a  parte  restante  dos 
seus  créditos  a  que  o  liquido  da  massa  não  tinha  chegado,  que 
por  este  modo  ^lá  o  mesmo  requerente  inteiramente  quite 
com  os  seus  credores  e  por  isso  nas  circumstancias  legaes  de 
obter  a  sua  rehabilílação  contra  o  qual,  nada  teve  que  oppõr 
o  Ministério  Publico  tanto  na  primeira  como  n'esta  segunda 
instancia;  e  altendendo  a  que  se  acham  cumpridos  todos  os  re* 
qoisitos  exigidos  pelo  Cod.  do  Com.  nos  art.  t:263.^  e  seguiu- 
tes  inclusivamente  a  informação  do  tribunal  do  commercio 
queproferiu.a  abertura  da  dita  fallencía  e  informa  agora  o  favor 
da  rehabilitação  requerida  como  da  sua  resposta  a  £1.  .  Por 
isso  deferem  o  requerimento  inicial  e  declaram  rehabilitado  o 
requerente  dito  António  Luiz  da  Silva  para  os  efleitos  do  art. 
1:270.^  do  Cod.  Com*  e  mandam  que  ao  mesmo  se  passe  o 
competente  titulo,  pagas  por  elie  as  custas  da  presente  reha- 
bilítaçio.  Lisboa  25  de  agosto  de  iSlS.-^Gouvéa. — A.  Paria. 
— For  jaz. — Ribeiro  de  Carvalho.-- Costa  e  Silva.w 


TV.*  041.  Appellanle  —  António  Baptista  Gomes  (O  Va- 
lente.)—Appellado—C.  A.  de  Sá.— tAccordam  etc— Que  tendo 
o  jury  nas  respostas  ao  7.**  e  8.^  quesitos  julgado  provado 
que  as  310  cauas  com  batatas  e  as  outras  100  com  cebolas, 
cujo  preço  o  auctor  appelUtnte  António  Baptista  Gomes,  por 
alcunha  o  Valente,  pediu  na  presente  acção,  ao  réo  appellado 
Carlos  Augusto  de  Sá,  foram  por  este  compradas  não  ao  auctor 
nias  sim  a  Francisco  Gonçalves  Paulada,  e  que  não  estava  pro- 
vado que  este  Paulada,  fizera  a  referida  venda  na  qualidade  de 
agente  do  auctor;  fica  manifesto  que  o  auctor  appellante  é 
parte  illegilima  para  demandar  o  réo  appellante  pelo  preço 
d'aquelles  géneros  que  foram  comprados  ao  mencionado  Pau- 
iad-^,  e  não  ao  auctor  appellante,  e  assim  também  ficou  claro 
que  o  sentido  em  que  se  empregou  a  expressão  directamente 
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DOS  quesitos  1.*  e  4.^,  e  em  que  o  jury  a  tomou  foi— que  tíSo 
estava  provado  que  o  réo  appellado  comprara  ao  auctor  appel* 
lante  aquelles  geueros  como  seus,  embora  figurasse  na  venda 
como  agente  do  mencionado  Francisco  Gonçalves  Paulada;— não 
podendo  por  isso  mostrar-se  falta  de  harmonia  nas  respostas 
do  jury  aos  referidos  quesíios  1/  e  4.^  e  na  contrariedade  do 
réo  appeliado  e  menos  ainda  na  sentença  appellada:  condem- 
nam  o  appellante  nas  custas.  Lisboa  6  de  novembro  de  1875. 
—  Magalhães  Mexia.—  Brandão.— Pimenta.— Ferreira  Lima. — 
Paredes, T^ 


N.«  040.  Appellante— J.  Hogan  4  CA  —  Appellado  — 
António  Thomaz  Pacheco,  como  procurador  de  Jo3o  de  Freitas. 
— «Accordam  ele— Que  confirmam  a  sentença  appellada  por- 
que houve  por  procedente  a  acç3o  proposta  ao  appellante  José 
Hogan  &  C.*,  representante  da  companhia  catalana  La  general 
de  seguros;  porque  sendo  a  questão  entre  as  partes,  se  a  perda 
do  patacho  Segredo,  objecto  do  seguro,  resultou  por  fortuna  do 
mar  ou  pelo  máo  estado  e  vicio  próprio  do  navio,  e  lendo  o  jury 
decidido  em  sua  resposta  á  tbese  primeira  fl.  que  a  perda 
procedera  por  fortuna  do  mar,  é  consequentemente  e  conforme 
ao  art.  1:752.^  do  Cod.  Com.  a  responsabilidade  do  segura- 
dor; modificam  porém  a  mesma  sentença  para  o  effeito  pri- 
meiro de  declarar  que  á  companhia  pertence  a  franquia  de  5  p.  c. 
em  respeito  ao  valor  segurado  conformemente  á  condição  1%.^ 
da  apólice  no  que  o  appellante  conveiu  por  seu  advogado  no 
acto  da  discussão  da  causa  n'esta  instancia;  e  segundo  que  a 
mesma  companhia  não  é  dispensada  de  multa  atlenla  a  dispo- 
sição da  lei  de  23  de  abril  de  1845  que  fez  applicavel  ás  cau- 
sas commerciaes  o  art.  628.^  e  §  1.^  da  No?.  Ref.  Jud.  que  só 
isenta  as  pessoas  que  não  pagavam  dízima  pela  antiga  legis- 
lação, quaes  eram  as  pessoas  miseráveis,  entre  as  quaes  não 
è  de  compreheuder  nem  de  lhes  ser  equiparada  uma  compa- 
nhia commercial,  e  portanto  confirmam  a  sentença  com  aquella 
franquia  no  valor  segurado  no  qual  e  respectivos  juros  con- 
demnam  o  appellante  como  representante  da  mesma  compa- 
nhia e  assim  mais  na  multa  respectiva  e  custas.  Lisboa  18  de 
dezembro  de  iS16.— Guardado.— Magalhães  Mexia. — Bran* 
dão.-^Pimenta.— Ferreira  Lima.it 


2V.«  45^13.  Appellanles— Torlades  &  C.*,  como  represen- 
tantes da  Companhia  de  Messageries  Maritimes  de  Paris.— Ap- 
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paliado— Aaguslo  Ferio.— tAccordam  ele.— Que  aitendendo  a 
que  o  appellado  pretende  haver  dos  appellautes  na  qualidade 
de  gerentes  da  Companhia  Messageries  Maritímes,  iodemnisação 
de  perdas  e  daoinos  emergentes  da  inexecuçlo  de  contractos  de 
fretamentos  á  prancha,  celebrados  eotre  os  seus  qorrespooden* 
(es  ou  commissarios  de  Paris»  e  os  capitSes  dos  vapores  Aton- 
dora  e  Said  em  13  de  dezembro  de  i872  e  em  abril  de  4873 
para  serem  transportadas  duas  caixas  com  almanaks  de  Gotta» 
livros,  álbuns,  emblemas  para  presentes,  e  jornaes  á  sua  con- 
signação para  esta  cidade  nas  viagens,  que  então  emprehende* 
ram  de  Bordeos  para  o  Brasil;  attendendo  a  que  o  appellado 
aitribuindo  a  inexecução  dos  contractos  a  não  se  ter,  por  negli- 
gencia ou  descuido,  feito  a  descarga  das  referidas  caixas  no 
trajecto  dos  vapores  por  este  porto,  faz  consistir  os  prejuízos 
em  terem  as  mercadorias  n*ellas  contidas  tornar-se-lbes  in* 
iiteis  pela  falta  de  entrega  n*e$sa  occasião  por  serem,  parte 
próprias  para  a  venda  n*esse  tempo,  e  iodas  as  necessárias 
para  a  continuação  do  seu  commercio  e  sustentação  do  credito 
do  seu  estajbelecimenlo,  e  haver  renovado  o  pedido  de  remes* 
sas  de  outras  eguaes,  em  ter  por  esse  motivo  abandonado  as 
caixas  á  companhia  e  feito  despesas  com  compra  de  jornaes 
em  substituição  dos  não  entregues,  e  com  a  remessa  d'elles 
pela  grande  velocidade  e  franquia  do  correio  e  em  ter  soifrido 
transtorno  no  commercio  pela  perda  de  freguezes,  e  dos  lucros 
que  lhe  deviam  advir  das  vendas  (art.  5.®  e  40.^  do  libelldi 
com  referencia  aos  documentos  n.®  7  a  7  e)  reputando  a  inde* 
innisação  d*estes  últimos  prejuízos,  segundo  uma  proposta  dos 
appelianles  em  25  p.  c.  do  valor  das  caixas  declarado  nos  co- 
nhecimentos e  na  iqaportancia  das  despesas  com  a  nova  com- 
pra e  remessa  de  jornaes;  attendendo  a  que  os  appellantes 
sem  embargo  de  reconhecerem  na  contestação  a  veracidade 
dos  factos  do  carregamento  das  caixas  nos  mencionados  vapo- 
res ao  tempo  declarado  no  libello  da  não  descarga  â'ellas  no 
trajecto  dos  vapores  por  este  porto  na  rota  da  viagem  para  o 
Brasil  e  da  referida  proposta  com  a  declaração  de  Qcar  o  appel- 
lado com  as  caixas,  impugnaram  ao  appellado,  attenta  a  clausula 
e  condição  dos  respectivos  conhecimentos,  o  direito  de  exigir 
da  companhia  a  indemnisaçãodos  prejuízos  oudamnos,  que  não 
sejam  emergentes  da  demora  da  entrega  das  caixas,  attri- 
buindo  (art.  3.®)  a  não  descarga  n*aquella  occasião  a  causa  di- 
versa da  allegada  no  libello,  e  allegando  para  restringir  a  res- 
po|Dsabilidade  da  companhia,  os  dias,  mezes  e  anno  em  que  as 
caixas  entraram  na  alfandega  d'esta  cidade,  com  sciencia  do 
appellado  em  virtude  de  avisos  que  n*esses  mesmos  dias  lhe 
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fizeram;  attendendo  a  qne  estes  dois  allímos  factos  allegados 
DOS  art.  4.^  e  5.®  da  coDtestaçSo  não  se  acham  reconhecidos 
como  verdadeiros  pelo  appellado  e  assim  como  não  se  acha  re- 
conhecida pelos  appellantes  em  todo,  ou  em  parte  a  inntilisa- 
C3o  das  mercadorias  para  o  commercio  do  appellado  allegada 
nos  art.  6.^  e  8."*  do  libelio  e  ao  contrario  se  deprehende  da 
proposta  por  elles  feita  ao  appellado  que  elles  as  considera- 
vam aproveitáveis  para  seu  uso  ao  tempo  em  que  deram  en- 
trada na  alfandega.  Attendendo  a  que  nenhum  dos  referidos 
factos  foi  submeitído  expressamente  á  apreciação  do  jory  co- 
mo era  mister  segundo  o  disposto  no  art.  1:103.®  do  Cod.  Com. 
para  em  vista  das  suas  respostas  se  fazer  a  devida  applicaçio 
de  direito  ao  pedido  e  defesa;  e  attendendo  finalmente  a  que  não 
pôde  esle  defeito  considerar-se  supprido  com  as  theses  2.*  e 
3/  por  'Ollas  não  se  referirem  em  termos  positivos  e  claros  á 
inutilisaçSo  das  mercadorias,  mas  apenas  em  termos  genéricos 
á  necessidade  que  0'appellado  teve  de  renovar  o  pedido  da  re- 
messa de  eguaes  mercadorias  pela  não  entrega  d*ellas  no  tra- 
jecto dos  vapores  por  este  porto;  e  nem  tão  pouco  supprido 
com  a  primeira  these,  porque,  além  de  complexa  ou  referente 
a  diversos  prejuizos,  e  como  tal  ter  podido  embaraçar  a  cons- 
ciência do  jury  para  uma  precisa  e  justa  decisão  sobre  cada 
um  d'esse8  objectos,  não  habilita  a  resposta  a  ella  dada  a  fa- 
zer-se  a  devida  applicação  do  direito  em  conformidade  com  as 
prescripções  legaes;  e  por  isso  julgam  nullo  o  processo  desde 
a  acta  do  julgamento  (fl.  9i)  e  mandam  que  os  autos  baixem 
á  primeira  instancia  para  serem  legalmente  reformados  deven- 
do á  final  attender-se  ás  custas.  Lisboa  8  de  janeiro  de  1876. 
—  Mendes  Pinheiro.  —  Vascancellos.  —  ikigalhões  Mexia.  —  Pi- 
menta.T^ 


N.«  044ir.  Appellante  —  João  Diogo  de  Sousa  Pinto.  — 
Appellado— Francisco  d*Almeida  Rebello.— lAccordam  etc. — 
Que  vistos  e  relatados  estes  autos  bem  julgado  foi  pelo  juiz 
a  quo  na  sentença  appellada  de  fl.  86  v.,  por  quanto  tendo 
o  auctor  appellado  Francisco  d'Almeida  Rebello  proposto  a 
presente  acção  nos  termos  do  art.  369.®  do  Cod.  Com.  Port. 
para  haver  do  réo  appellante  João  Diogo  de  Sousa  Pinto  per- 
das e  damnos  consistentes  na  quantia  de  630^000  réis  impor* 
tancia  de  uma  letra  por  este  acceite  e  não  paga  no  dia  do 
vencimento  e  que  elle  auctor  sacador  teve  por  isso  de  pagar 
e  mais  na  quantia  de  1^400  réis  despesas  do  protesto  e 
apontamento  d*essa  letra  e  nos  juros  desde  o  desembolso  de 
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que  elia  importava,  acção  esta  para  que  tiuha  ficado  direito 
salvo  ao  mesmo  auctor  no  accordSo  transcripto  a  fl.  12  pro- 
ferido sobre  a  acç3o  cambial  que  elle  havia  proposto  antes, 
mas  íodevidameute  contra  o  réo,  e  tendo  o  jury  dado  por  pro- 
vado que  a  referida  letra  fora  acceite  de  favor  só  em  parte, 
n3o  havendo  sido  viciada  como  o  réo  allegara,  segoe-se  que 
o  réo  está  constitiiido  na  obrigação  de  indemnisar  o  auctor 
da  parte  da  letra  que  não  foi  de  favor,  a  qual  em  execução 
tem  de  liquidar-seas  despesas  do  protesto  e  do  apontamento, 
que  nem  contestadas  foram,  e  dos  juros  correspondentes  desde 
que  se  effectuou  o  desembolso  da  referida  parte  da  letra  qiie 
Dão  foi  de  favor.  Por  tanto  pelo  mais  dos  autos  dos  qua^BS 
ainda  se  mostra  que  a  sentença  appellada  foi  proferida  de 
conformidade  com  as  respostas  do  jury  e  princípios  de  direito 
applicaveis  confirmam  a  mesma  sentença  e  condemnam  o  ap* 
pellante  nas  custas  acrescidas.  Lisboa  12  de  janeiro  de  i,876. 
—  Gouveia.  —  V.  R.  Tâmega.  —  Caldeira  Pinto.  —  A,  Faria 
(vencido). — Forjaz  (vencido).» 


N.«  e4S.  Appellanle— José  Maria  de  Carvalho  e  Costa. 
—  Appellado — João  Francisco  Albino.— «Accordam  etc— Vis- 
tos, relatados  e  discutidos  estes  autos  moslra-se  que  o  auctor 
José  Maria  de  Carvalho  e  Costa,  viera  a  juizo  contra  o  réo 
João  Francisco  Albino,  allegando  no  seu  libello  de  íl.  2  que 
vendera  e  trespassara  a  José  Ignacio  Rodrigues  Lima  o  estabe- 
lecimento mercantil  que  possuia  na  Rua  Nova  de  El-Rei  d*esta 
cidade,  pelo  preço  que  resultasse  da  liquidação  das  mer- 
cadorias do  dito  estabelecimento  e  do  seu  activo  e  passivo 
feitas  as  deducções  estipuladas  entre  elle  comprador  e  vende- 
dor, e  que  recebera  logo  por  conta  do  dito  preço  a  quantia 
de  6:000^000  réis  obrigandose  o  comprador  a  acceitar  letras 
de  réis  500^0  cada  uma  a  prasos  successivos  de  três  annos 
garantidas  pelo  réo,  tudo  nos  termos  da  escriplura  de  23  de 
outubro  de  Í867  que  junta  sob  n.**  1;  que  o  réo  se  obrigara 
como  fiador  e  principal  pagador,  ao  cumprimento  do  referido 
contracto,  e  a  garantir  como  tal  o  pagamento  das  sobreditas  le- 
tras; que  a  parte  do  preço  que  se  liquidara  para  ser  repre- 
sentada pelas  alludidas  letras  importara  na  quantia  de  réis 
7:590^620,  para  cujo  pagamento  acceitara  o  comprador  em  7 
de  novembro  de  1867  quinze  letras  assignadas  pelo  réo  como 
fiador,  sendo  14  da  importância  de  SOOfSíOOO  réis  cada  uma, 
8  a  15.*  de  599^51720  réis,  o  que  fora  lapso,  visto  como  deve- 
ria ser  somente  de  590^^620  réis,  conforme  a  mencionada  es- 

37 
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criptura;  bem  como  que  o  réo  se  obrigara  como  fiador  e  prin- 
cipal pagador  ao  pagamento  das  referidas  15  letras;  que  a 
ante-peoultíma  d^essas  letras  e  que  devia  ser  paga  51  mezes 
depois  da  sua  data  nSo  o  fora  e  que  o  acceitante  somente  pa- 
gara por  conta  250f5000  réis  ficando  a  dever  outra  egual  quan- 
tia; que  também  n3o  foram  pagas  no  seu  vencimento  a  penuK 
tima  e  ultima  das  mencionadas  letras  pelo  que  tivera  o  auctor 
de  pagar  a  sua  importância  a  António  da  Costa  Carvalho,  a 
quem  as  endossara  sendo  d*esta  forma  o  auctor  o  actual  por- 
tador e  dono  das  mesmas  letras;  que  ^s  quantias  em  divida 
importam  no  total  de  l:340f$620  réis,  na  qual  pede  que  o  rèo 
seja  condemnado:  mostrase  que  o  réo  se  defende  com  a  ma- 
téria da  sua  contrariedade  de  fl.  27,  allegando— que  cumprira 
tudo  a  que  se  obrigara  pela  escriptura  de  23  de  setembro;  que 
a  obrigação  contrabida  n'esta,  fora  de  pagar  as  letras  nos  pra* 
SOS  dos  vencimentos,  se  o  acceitante  n3o  as  pagasse;  que  o  au- 
ctor nunca  lhe  pedira  o  pagamento  nos  vencimentos  das  letras; 
que  estas  foram  protestadas  quando  o  acceitante  já  estava  fal- 
lido;  que  o  auctor  concedera  moratória  ao  acceitante  sem  con- 
sentimento nem  conhecimento  dos  réos  e  que  o  mesmo  accei- 
tante pagasse  250f$000  réis  por  conta  da  primeira  tetra  ajui- 
zada; que  o  auctor  podia  ter  recebido  do  acceitante  a  impor- 
tância das  letras  que  deixara  de  receber  por  sua  culpa;  final- 
mente que  se  do  réo  tivesse  sido  exigido  o  pagamento  em 
tempo  competente  elle  o  poderia  haver  do  acceitante  agora 
fallido  e  do  qual  é  impossível  havel-o— ;  mostra-se^ue  submei- 
tidas  ao  jury  as  theses  de  fl.  34  e  44,  dera  o  mesmo  jury 
como  provados  os  factos  articulados  pelo  auctor,  e  bem  assim 
que  o  acceitante  já  estava  fallido  quando  as  letras  foram  pro- 
testadas; que  o  auctor  concedera  dilação  de  praso  ao  accei- 
tante para  o  pagamento  das  letras  ajuizadas,  e  que  o  réo  ti- 
vera conhecimento  mas  n3o  prestara  consentimento  para 
aquella  dilação,  dando  porém  como  não  provado  que  António 
da  Costa  Carvalho  podesse  ter  recebido  do  acceitante  a  im- 
portância das  letras;  mostra-se  finalmente  que  o  juiz  da  pri- 
meira instancia  na  sentença  appellada  de  fl.  45,  depois  de 
largas  e  bem  fundadas  considerações,  para  demonstrar  que  a 
responsabilidade  do  réo  caducara  em  presença  das  expressões 
e  terminantes  lermos  do  art.  856."  do  Cod.  Com.,  (que  deso- 
nera o  fiador  quando  ha  prorogação  de  termos  concedida 
pelo  credor  das  obrigações  commerciaes  endossáveis  e  com 
vencimento  certo),  e  ainda  em  presença  do  art,  852."*  do  Cod. 
Com.,  quando  seja  applicavel  por  virtude  do  artigo  5.*  da 
lei  de  1  de  julho  de  1867,  conclue  por  julgar  a  acção  impro-* 
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cedente  e  absolver  o  réo  do  pedido,  coQdemoaDdo  o  auctor 
Das  custas  e  multa.  Gousíderando  que  o  processo  correu  re- 
gularmente e  que  os  fundamentos  da  sentença  appellada  são 
jurídicos  e  conformes  com  as  provas  dos  aulos,  sem  que  obste 
á  decisão  recorrida  o  que  se  allega  n'esta  segunda  instancia  a 
fl.  65  e  seguintes,  visto  como  o  réo  foi  demandado  na  quali- 
dade de  fiador  das  letras  ajuizadas  o  que  é  confirmado  peia 
declaração  feita  por  parte  do  auctor  na  acta  de  fl.  41  signan* 
ter  fl.  Vi  V.  de  que  os  juros  da  mora  são  a  contar  da  data 
dos  protestos  das  letras,  pois  que  outra  seria  a  data  da  mora 
quando  a  acção  fosse  a  da  compra  e  venda,  e  n*esta  teriam 
de  intervir  os  outros  outborgantes  nas  mencionadas  escripturas, 
cujas  clausulas  foram  cumpridas,  como  bem  se  allega  por 
parte  da  defesa,  restando  apenas  saber  quaes  as  letras  que  tem 
certamente  o  caracter  de  uma  nova  divida  que  extinguiu  a  an* 
terior  do  preço  da  compra.  Confirmam,  portanto,  a  sentença 
appellada  pelos  seus  fundamentos  e  condemnam  o  appellante 
nas  custas  acrescidas.  Lisboa  21  de  janeiro  de  1876.— jBmn- 
dão. — Pimenta, — Ferreira  Lima. — Paredes. -^CcUdeira.^ 


N.»  e^e.  Appellante— José  Augusto  de  Carvalho  e  Cas- 
tro e  outros.  —  Appellados  —  1."  Francisco  Freire  d'Andrade 
Salazar  d'Eça.  2.®  Joaquim  Bernardes  Branco.  —  t Accordam 
etc.  —  Que  vistos  e  relatados  estes  autos,  d'elles  se  mostra 
pretenderem  os  auctores  appellantes  João  Augusto  de  Carvalho 
e  Castro— Abreu  &  C.*— e  Santos  e  Cardoso,  na  qualidade  de 
commissão  administrativa  dos  estabelecimentos  de  roupa  branca 
de  António  Augusto  Teixeira,  que  os  réos  appellados  Fran- 
cisco Freire  de  Andrade  Salazar  d'Eça,  e  Joaquim  Bernardes 
Branco,  sejam  condemnados  solidariamente  a  lhe  pagarem  a 
quantia  de  592^232  réis,  e  juros  desde  a  contestação  da  lide» 
e  o  primeiro  réo  a  quantia  de  1:315^91618  réis  na  obrigação 
pessoal  de  que  Ibe  será  abatida  aquella  primeira  quantia, 
quando  recebida  do  fiador,  o  dito  Joaquim  Bernardes  Branco, 
6  juros  da  contestação  da  lide;  mostra-se  mais  allegarem  os 
ditos  auctores  quanto  ao  réo  Francisco  Freire  de  Andrade  de 
Salazar  d'Eça,  que  fora  gerente  dos  ditos  estabelecimentos, 
que  a  dita  quantia  de  1:315)$618  réis  provém  de  deficit  nos 
lucros  dos  referidos  estabelecimentos  na  importância  de  réis 
723^86  de  fazendas  desencaminhadas  na  importância  de 
réis  462^593  e  de  dividas  aos  mesmos  estabelecimentos  na 
importância  de  129igí639  réis:  de  que  o  dito  réo  se  defende 
allegando,  quanto  ao  deficit,  que  é  um  facto  accidental  em  com- 
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mercio  e  o  qoe  houve  dSo  proveio  da  sua  má  gerência;  quanto 
ao  desfalque  ou  extravio  e  quanto  ás  dividas  que  n2o  se  res- 
ponsabilisou  por  ellas;  mostra-se  mais  allegarem  os  auctores 
quanto  ao  réo  Joaquim  Bernardes  Branco  que  Visto  ter-se 
obrigado  como  fiador  e  principal  pagador  do  primeiro  pelos 
desfalques  e  extravios  das  fazendas  existentes  nos  referidos 
estabelecimentos  deve  ser  condemnado  a  pagar-lhes  a  dita 
quantia  de  59ii$(232  réis  e  juros  desde  a  contestação  da  lide; 
e  o  mesmo  réo  se  defende,  allegando  que  a  quantia  que  se 
lhe  pede  provém  de  outras  responsabilidadesi  e  não  de  des- 
falques, ou  extravios  de  fazendas;  mostra-se  mais  que  seguindo 
a  presente  causa  os  termos  que  o  processo  apresenta  foi  por 
fim  submettida  a  mesma  causja  a  julgamento  com  intervenção 
do  jury  ao  qual  foram  propostas  as  theses  que  se  lêem  a  fl. 
444  e  elle  respondeu  como  consta  das  respostas  em  seguida 
ás  mesmas  theses;  o  que  ponderado  e  attendendo  a  que  se- 
gundo essas  respostas,  não  se  provou,  por  parte  dos  auctores 
facto  algum  dos  allegados  no  libello,  de  que  resulte  responsa- 
bilidade aos  réos,  visto  que  nem  deficit,  nem  desfalque  ou  ex- 
travio de  fazendas  se  provou  nem  que  o  primeiro  réo  se  res- 
ponsabilisasse  por  dividas  algumas  aos  estabelecimentos  de 
que  se  trata;  attendendo  a  que  não  se  deu  differença  de  que- 
sitos nem  é  attendivel  a  coátradicção  ultimamente  arguida  ás 
respostas  do  jury  por  não  ter  recaido  sobre  facto  que  cons- 
titua alguns  dos  réos  na  obrigação  de  satisfazer  alguma  das 
verbas  de  que  provém  a  divida;  attendendo  a  que  é  sem  fun- 
damento legal  o  aggravo  no  acto  do  processo  fl.  127  porque, 
com  o  despacho  de  que  foi  interposto,  não  se  fez  offensa  A 
disposição  de  lei  ou  principio  de  direito.  Portanto  e  pelo  mais 
que  dos  autos  consta,  confirmam  a  sentença  appellada  de  fl. 
146,  e  condemnam  os  appellantes  nas  custas  acrescidas  e  na 
multa  legal,  que  pagarão  na  mesma  qualidade  com  que  vie- 
ram a  juizo  e  que  terá  de  sair  da  massa  particularmente  con- 
cordada, que  sendo  verdadeiramente  a  parte  legitima  n*este 
caso  não  está  isenta  de  a  pagar  e  por  isso  revogam  n'esta 
parte  a  mesma  sentença  appellada.  Lisboa  3  de  fevereiro  de 
1876.  —  Gouveia.  —  A.  Faria.  —  V.  R.  Tainega.  —  Caldeira 
Pinto.  —  Forjaz.9 


N.»  e^v.  Appellante— D.  Maria  Emilia  Lobo,  viuva  de 
João  Nunes  Lobo.— Appellado — Alexandre  Magno  Fernandes, 
curador  fiscal  da  massa  fallida  de  José  Nunes  Lobo. — tAccor- 
dam  etc. — Que  conhecendo  da  appellação  interposta  da  deci- 
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s3o  do  triboDal  da  primeira  instancia  commercial  que  se  acba 
a  fl.  6,  em  vista  do  valor  da  causa,  naturesa  e  alcance  da  mes- 
ma decis3o,  e  por  que  foi  o  recurso  interposto  e  apresentado 
em  tempo;  mostra-se  do  documento  es-fl.  42  que  remettidos 
do  arcbivo  onde  desde  muitos  annos  se  acham  para  o  tribu* 
nal  commercial  os  autos  do  requerimento  e  concordata  dos  cre^ 
dores  de  José  Nunes  Lobo,  elaborado  no  anno  de  1820  fora 
DO  mesmo  tribunal  a  requerimento  do  Ministério  Publico,  por 
sentença  de  6  de  fevereiro  de  1873  transcripta  a  fl.  58  de- 
clarada em  estado  de  quebra  a  massa  hereditária  d'aquelle  José 
Nunes  Lobo  e  aberta  a  fallencia  d*elle  sem  comtudo  se  satis- 
fazer na  mesma  sentença  ao  preceito  do  art.  1:180.'  do  Códi- 
go, fixando  a  data  da  abertura  d'ella;  mostrase  ainda  que  com 
fundamento  n'essa  sentença,  e  porque  o  originário  appellante 
boje  representado  pela  sua  viuva,  nSo  satisfez  á  exigência  que 
sem  comminação  se  lhe  fizera  da  declaração  do  dito  titulo» 
por  que  possuia  uma  quinta  situada  em  Camaride,  que  se  di- 
zia ter  pertencido  áquella  concordata,  se  mandara  a  requeri- 
mento do  curador  fiscal  da  massa  proceder  á  apprehensSo  e  op- 
posição  de  sellos  nos  bens  d'elle  e  arresto  nos  fruclos  da  mesma 
quinta  (despachos  transcriptos  a  fl.  68  v.  e  fl.  69).  Yé  se  ainda 
que  em  seguida  viera  aquella  originaria  appellante  com  a  pe- 
tição que  agora  se  acha  a  fl.  3,  e  fora  separada  dos  autos  da 
fallencia,  reclamar  contra  o  arresto  feito  em  seus  bens,  pedindo 
que  se  relaxe  retirando-se  os  sellos  que  se  houvessem  posto 
e  archivando-se  o  processo.  Sçndo  este  requerimento  sobre 
resposta  do  Ministério  Publico  indeferido  pelo  tribunal  a  fl.  6 
de  cujo  indeferimento  vem  interposta  a  appellaçSo.  E  consi- 
derando que  nem  pela  concordata  que  foi  a  base  tomada  para 
a  declaração  da  fallencia  nem  pela  sentença  da  abertura  d*esta 
se  justifica  a  apprebensão;  pois  que  não  tendo  o  concordado 
José  Nunes  Lobo  chegado  a  ser  declarado  failído,  aquella  se 
achava  prescripta  pelo  longuíssimo  espaço  de  mais  de  40  annos 
decorridos  desde  a  sentença  que  a  homologou,  em  24  de  ou- 
tubro de  1828,  como  se  v6  a  fl.  55,  e  por  haverem  os  autos 
d'ella  estado  por  mais  de  30  annos  no  arcbivo:  e  também  não 
por  esta,  porque  além  do  defeito  aue  já  se  lhe  notou  o  de  as- 
sentar sobre  o  não  cumprimento  d  uma  concordata  já  prescri- 
pta, não  podia  affectar  bens  que  não  se  achavam  em  poder  de 
algum  dos  administradores  da  casa  concordada,  e  que  desde 
longos  annos  antes  da  sentença  da  abertura  da  mesma  fallen- 
cia estavam  em  poder  do  dito  originário  appellante,  que  não 
foi  declarado  fallido  e  que  não  podia  ser  privado  da  sua  posse 
antes  de  demandado  e  convencido  ou  pelo  menos  sem  prece- 
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der  prova  dos  requesitos  que  o  direilo  exige  para  dar  logar 
ao  violento  meio  de  arresto  que  se  d3o  justifica  também  pela 
circumstancia  da  ulo  obediência  á  apresentação  de  titulo  de 
sua  posse  que  sem  comminação  se  lhe  exigira  e  a  que  não 
era  por  direito  obrigado;  por  tudo  isto  dão  provimento  á  ap- 
pellação  e  revogando  a  deliberação  do  tribunal  da  primeira 
instancia  de  que  vem  interposta  deferem  ao  requerimento  de 
fl.  2  e  mandam  que  se  relaxe  o  arresto  e  se  removam  os  sellos 
que  se  hajam  posto  em  bens  do  appellante,  sendo  pagas  as 
custas  pela  massa.;  Lisboa  26  de  fevereiro  de  161&.— Ferreira 
Uma.— Paredes.— Mendes  Pinheiro.  --Brandão.— Vasconcellos.^ 


N.«  04L@.  Appellante  — Manuel  Marques. — Appellado— 
Manuel  António  Ennes  Rua.— «Accordam  ele— Vistos,  relata- 
dos e  discutidos  estes  autos;  mostra-se  que  o  auctor  Manuel 
Marques  pede  que  o  réo  Manuel  António  Ennes  Rua  seja  con- 
demnado  a  pagar  a  quantia  de  87f91300  réis  e  juros  desde  a 
contestação  da  lide,  preço  de  frete  de  um  carregamento  de 
madeira  pertencente  ao  réo  e  que  o  auctor  conduziu  para  Lis- 
boa no  hiate  Que  diz?  do  seu  commando;  mostra-se  que  o  réo 
allega  na  sua  contestação  que  nada  deve  ao  auctor  e  que  este 
pelo  contrario  lhe  é  devedor  da  quantia  de  708í5030  réis  e  em 
reconvenção  pede  que  o  auctor  recorrido  seja  condemnado  a 
pagar-lhe  a  mencionada  quantia,  importância  de  madeira  que 
deixou  de  entregar-lbe  deduzindo  o  preço  do  frete  e  do  carre* 
gamento,  pedindo  também  a  condemnação  do  mesmo  recorrido 
nas  perdas  e  damnos  que  se  liquidarem.  Mostra-se  que  o  au- 
ctor recorrido  contestou  a  reconvenção  com  o  fundamento  da 
prescripção  e  além  d*isso  allegando  que  entregara  toda  a  ma- 
deira do  carregamento,  mostra*se  que  se  juntaram  ao  processo 
os  documentos  mencionados  nos  articulados  e  os  de  íl.  72  a 
75;  que  se  inquiriram  as  testemunhas  fl.  54  a  60  por  depre- 
cada  e  a  de  fl.  82  od  perpetuam  rei  memoriam;  e  que  teve  lo- 
gar a  audiência  de  discussão  e  julgamento  na  qual  foram  pro* 
postos  ao  jury  os  quesitos  constantes  de  fl.  96  dando  o  jury 
como  não  provado  que  o  auctor  recorrido  entregasse  ao  réo 
reconvinte  completo  o  carregamento  da  madeira  a  que  se  re* 
fere  o  libello,  por  quanto  deixara  de  fazer  entrega  de  60  praa* 
cbas  de  nogueira  e  60  de  cerejeira,  não  fixando  porém  o  pre- 
ço, e  dando  como  provado  que  o  réo  recorrente  mandara  os 
barcos  para  a  conducção,  mas  que  o  descaminho  da  que  o 
mesmo  réo  não  recebera  fora  devido  a  actos  de  má  fé  da  parte 
do  auctor  recorrido;  mostra-se  finalmente  que  fora  proferida 
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a  sentença  appellada  de  íl.  97  na  qual  foi  condemnado  o  réo 
a  pagar  ao  auctor  a  quantia  pedida  no  libello  com  os  juros 
desde  a  contestação  da  lide  e  o  auctor  reconvindo  a  pagar  ao 
reconvinte  a  quantia  que  na  execução  se  liquidar  por  perdas 
e  damnos  e  pela  importância  das  60  pranchas  de  nogueira  e 
60  de  cerejeira;  sendo  ambos  condemnados  por  egual  em  a 
metade  das  custas  e  o  auctor  na  multa  legal,  da  qual  isenta  o 

I  rèo  por  haver  reconhecido  a  obrigação  do  pagamento  do  frete. 

^  E  considerando  que  n3o  pôde  ser  annullado  o  processo  como 

se  pede  n*esta  instancia  por  parte  do  auctor  appellante  com 
fundamento  no  defeito  da  accusaçSo  da  primeira  citação  que 
teve  logar  na  primeira  audiência,  visto  que  a  comparência  do 
citado^  sanou  qualquer  defeito  da  citação  nos  expressos  termos 
do  art.  :í08.®  da  Nov,  Ref.  Jud.;  considerando  que  nos  quesi- 
tos sujeitos  á  deliberação  do  jury  se  comprehendem  todos  os 
factos  allegados  de  que  dependia  o  julgamento  da  causa  e  que 
n^elles  se  não  dá  a  impertinência  allegada  pelo  appellante  n*esta 
instancia:  attendendo  a  que  pela  disposição  do  art.  i:106.'  do 
Cod.  Com.  somente  compete  a  este  tribunal  julgar  de  direito; 
confirmam  por  tanto  a  sentença  appellada  pelos  seus  funda- 
mentos e  condemnam  o  appellante  nas  custas  acrescidas.  Lis- 
boa 26  de  fevereiro  de  1816.— Brandão. — Pimenta. — Feireira 
Urna. — Paredes.  —  Caldeira. » 


N.»  040.  Appellante— O  Ministério  Publico.— Appella- 
dos— Maria  Luiza  Soares  d'Ohveira  e  outros. — lAccordam  etc. 
—Que  vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  se  mostra  pre- 
tenderem Maria  Luiza  Soares  d'Oliveira  e  Eduardo  Augusto 
Soares  d'Oliveira,  filho  de  Thomaz  Augusto  d^Oliveira  e  de 
D.  Maria  Augusta  Soares  d'Oliveira,  Luiz  e  Maria  Luiza,  filhos 
de  Alfredo  Botelho  da  Motta  e  de  Jacintha  Augusta  Soares 
d'Oliveira,  habilitar-se  únicos  e  universaes  herdeiros  de  seu 
tio  Maurício  José  Soares,  fallecido  na  Ilha  de  S.  Thomé,  e  para 
isto  offerecem  os  art.  de  fl.  2;  seguiu-se  a  citação  edital  e  mais 
termos  regulares  do  processo,  e  presentes  de  fl.  84  v.,  foram 
julgados  procedentes  e  provados  os  ditos  artigos  em  vista  da  pro- 
va documental  e  testemunhal  e  habilitados  os  articulantes  como 
únicos  e  universaes  herdeiros  de  seu  referido  tio  para  todos 
oseffeitos  legaes,  e  designadamente  para  os  fins  declarados  nos 
mesmos  artigos,  confirmam  a  sentença  por  seus  fundamentos 
com  custas  acrescidas  pelos  articulantes.  Lisboa  21  de  junho  de 
ISIQ.-- Caldeira  Pinto.— Ribeiro  de  Carvalho. —  V.  R.  Tâmega. 
^  Cos  ta  e  Silva. — Novaes.  i^ 
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N.»  aso.  Appellante— O  Ministério  Publico.— Appella- 
do— Aotooio  Manuel  de  Mesquita,  viuvo,  e  D.  Amélia  Ctiristi- 
na  de  Mesquita,  solteira. — «Accordam  etc— Que  confirmam  a 
sentença  appellada  pela  qual  se  julgou  procedente  e  provada 
a  habilitação  deduzida  por  António  Maria  de  Mesquita  e  sua 
filha  D.  Amélia  Christina  de  Mesquita^  com  o  fim  de  ser  de- 
clarado para' todos  os  effeitos  legaes,  herdeiro  de  duas  terças 
partes  dos  bens  que  ficaram  de  seu  filho  Alfredo  Augusto  de 
Mesquita,  e  esta  legatária  da  terça  dos  mesmos  bens;  por- 
quanto mostrando-se  que  se  preencheram  os  termos  que  a 
lei  exige  em  processos  doesta  naturesa,  e  provando-se  pelo 
documento  de  fl.  4  o  óbito  do  referido  Alfredo  Augusto  de 
Mesquita,  prova-se  também  pelos  de  fl.  8, 10,  12  e  26,  e  de- 
poimento das  testemunhas,  que  são  os  articulantes  os  pró- 
prios pae  e  irmã  do  fallecido,  que  este  era  solteiro,  não  cons- 
tando que  tenha  descendentes,  e  que  era  já  fallecida  sua  mãe, 
quando  elle  morreu,  são  por  isso  os  mesmos  articulantes  pes- 
soas legitimas  para  os  fins  a  que  n'os  mesmos  artigos  se  desi- 
gnam. Paguem  os  articulantes  as  custas  ex-causa.  Lisboa  15 
de  julho  de  1876. — Ferreira  Lima,— Paredes. --Caldeira. — 
Mendes  Pinheiro. — Vasconcellos . » 


N.*  ei5i.  Appellante  —  Manuel  Nunes  da  Matta.—  Ap- 
pellados  —  Fortunato  Simões  Carneiro,  Manuel  dos  Santos  Moi- 
ta e  António  Pereira  da  Silva.— «Accordam  etc— Tendo  o  au- 
ctor  appellante  vendido  aos  réos  appellados,  na  escriptura  pu- 
blica, ex-fl.  5,  datada  de  18  de  julho  de  1871,  pela  quantia  de 
6:000f$000  réis  â  cortiça  dos  sobreiros  de  suas  propriedades, 
designadas  na  mesma  escriptura,  e  150:000  kilogrammas  de 
casca  de  sobro,  e  tendo  sido  convencionado  na  15.^  condição 
do  seu  contracto,  que  aquelle  preço  ficava  na  mão  dos  réos 
compradores,  para  com  elle  libertarem  as  ditas  propriedades 
de  quaesquer  ónus  que  sobre  as  mesmas  pesassem,  registados 
antes  que  fosse  feito  o  registo  da  referida  escriptura,  veiu  o 
appellante,  em  23  de  maio  de  1872,  ao  foro  commercial  com 
esta  acção  contra  os  réos  appellados,  para  fazer  rescindir  aquella 
escriptura,  pela  falta  de  cumprimento  da  mencionada  15.^  con- 
dição do  seu  contracto,  visto  que  os  réos  compradores  em  vez 
de  libertarem  as  propriedades  das  dividas  garantidas  com  by- 
potheca  que  as  oneravam  a  favor  de  Fílippe  José  Vilhena  por 
3:891^5:0  réis,  e  a  favor  de  José  Matheus  da  Gosta,  por 
1:500^91000  réis  se  subrogaram  no  logar  d'aquelles  credores, 
como  seus  cessionários  em  causa  própria.  Os  réos  citados  de- 
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duziram  a  fl.  38  as  excepções  da  iDCompeteocia  do  foro  com- 
mercial  e  lilis-pendeote  em  a  sua  contestação.  Siibmettida  a 
causa  a  julgamento,  foi  julgada  procedente  a  excepção  litis- 
pendente  e  por  isso  deixou  de  conbecer-se  da  outra  excepção, 
a  da  incompetência  do  foro  commercial,  e  do  merecimento  da 
causa.  Annullado  o  processo  desde  o  dito  julgamento  inclusive, 
pelo  accordão  a  fl.  183,  por  não  se  ter  conhecido  primeira- 
niente  da  excepção  da  incompetência  como  prejudicial  de  todas 
as  questões  prejudiciaes,  e  submettida  novamente  a  causa  a  jul- 
gamento na  primeira  instancia*  foi  abi  pela  sentença  de  fl.  201 
Y.,  julgada  improcedente  aquella  excepção  de  incompetência  e 
procedente  e  provada  a  da  litis-pendencia.  São  os  réos  com-, 
merciantes  e  compraram  a  cortiça  e  a  casca  dos  sobreiros  das 
propriedades  do  auctor,  para  a  revenderem,  como  se  vè  das 
respostas  ás  respectivas  theses,  que  foram  propostas  ao  jury: 
é  pois  incontestável  que  a  presente  causa,  emergente  do  seu 
dito  contracto,  é,  com  relação  a  elles  réos  ora  appellados,  da 
exclusiva  competência  dos  juizes  e  tribunaes  do  commercio, 
art.  203.®  e  206.®  do  Cod.  do  Com.,  e  assim  o  reconhecem  os 
próprios  réos,  a  fl.  212;  mostra-se  pelo  documento  a  ex-fl.  40, 
confrontado  com  o  despacho  a  fl.  3  e  citação  dos  réos  appel- 
lados, a  fl.  11  Y.,  fl.  25  e  fl.  33  y.,  que  antes  do  auctor  ap- 
pellante  ter  proposto  a  presente  acção  para  a  rescisão  da  ci- 
tada escriptura  de  venda,  por  terem  os  réos  appellantes  cum- 
prido a  15.^  condição  do  seu  contracto  tinham  estes  já  em  juízo 
sua  acção  para  se  julgar  cumprida  por  parte  d'elles  a  mesma 
15.^  condição,  e  ser  o  réo,  ora  auctor,  obrigado  a  acceitar  a 
quantia  de  31f$655  réis,  saído  do  preço  da  venda  da  dita  cor- 
tiça  e  casca  de  sobreiros;  n*estas  circumstancias  é  manifesta  a 
procedência  da  excepção  litis-pendencia,  opposta  na  presente 
causa  pelos  réos  appellados,  que  são  as  mesmas  partes  nos  dois 
pleitos;  em  ambos  a  questão  principal  e  única,  consiste  em  de- 
cidir se  os  réos,  ora  appellantes,  cumpriram  ou  não  cumpri- 
ram aquella  15.^  condi(^o;  ba  a  identidade  do  pedido,  bem  que 
com  effeitos  oppostos,  pois  que  o  dito  pedido  consiste  em  se 
julgar  se  está  ou  não  cumprida  pelos  compradores  a  referida 
IS.*^  condição;  embora  os  compradores  em  ambos  os  feitos  sus- 
tentem que  está  cumprida  e  o  Yendedor  que  não  está,  a  ques- 
tão é  a  mesma  em  amt)OS  os  artigos;  a  causa  de  pedir  é  a  mes- 
ma, porque  nasce  do  mesmo  contracto  e  da  dita  condição;  a 
não  ser  assim  reconheciase  que  sobre  a  mesma  questão  entre 
as  mesmas  partes  podiam  correr  em  differentes  Juízos,  mas 
ao  mesmo  tempo,  dois  pleitos  e  serem  n'elles' proferidas  sen- 
tenças contradictorias;  o  que  não  é  jurídico.  Portanto,  e  sendo 
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a  matéria  de  facto  allegada  no  arl.  7.®  do  libellOj  quando  d3o 
estivesse  comprebendida  nas  tbeses  propostas  ao  jury,  estranba 
á  excepção  da  litis-pendeocia  e  só  necessária  para  a  aprecia- 
ção da  questão  priocipai,  que  fica  prejudicada  com  o  julgamento 
da  procedência  da  litis-pendencia  e  tendo  ainda  em  considera- 
ção a  resposta  dada  pelo  jury  á  ibese  6/,  fl.  i99  v.,  confir- 
mam a  sentença  appellada  e  condemnam  o  appellante  nas  cus- 
tas acrescidas.  Lisboa  16  de  dezembro  de  1876.  —  Magalhães 
Mexia. — Ferreira  Lima. — Brandão.^ Pimenta. — Paredes.» 


N.*  &G2.  Appellante— A  firma  social  Lecomte  A.Villette, 
representando  a  antiga  firma  social  Lecomte  Freres  A.  Villet- 
te.— Supplicados — i.®  José  da  Camará  Leme,  2.*  Joaquim  Ri- 
cardo da  Trindade  e  Vasconcellos.  3.*  Vicente  Gomes  de  Silva, 
4.®  Carlos  Ridparth  Blandy.— «Accordam  etc— Que  attendendo 
a  que  na  sentença  de  fl.  2i  v.  a  fl.  30,  de  que  se  pede  a  re- 
forma,  foram  os  negociantes  da  ilha  da  Madeira,  José  da  Ca- 
mará Leme,  Joaquim  Ricardo  da  Trindade  Vasconcellos,  Vi- 
cente Gomes  da  Silva,  Carlos  Ridparth  Blandy,  condemnados 
em  revelia  pelo  tribunal  do  departamento  do  Sena,  cuja  sede 
é  em  Paris,  a  pagar  solidariamente  á  sociedade  Lecomte  & 
Villette  75:000  francos,  importância  de  três  letras  de  cambio 
com  o  juro  da  lei,  custas  e  mais  despesas,  tomando-se  por  fun- 
damento o  ter  uma  d'ellas  sido  subscripta  e  as  outras  saca- 
das pelos  primeiros  três  réos  domiciliados  em  possessões  da 
republica  franceza,  como  se  reconhece  da  sentença  e  deven- 
do o  pagamento  das  letras  de  cambio  ser  pedido  e  o  protesto 
pela  falta  d'elle  ser  feito  no  domicilio  das  pessoas  constituí- 
das na  responsabilidade  de  o  prestar  ou  d'aquellas  indica- 
das nas  mesmas  letras  como  se  deprebende  das  disposições 
dos  art.  173.'  e  175.*  doCod.  Com.  d'aquella  republica  e  do 
art.  400.^  do  nosso  Cod.  Com.  é  mister  para  se  conhecer  da 
competência  do  tribunal,  que  proferiu  a  sentença  e  da  justiça 
com  que  ella  foi  proferida,  que  na  respectiva  carta  se  houves- 
sem transcripto  na  sua  integra  as  letras  em  que  se  acha  basea- 
da. Attendendo  pois  a  que  a  referida  carta  se  apresenta  sem 
a  transcripção  das  letras  e  que  em  taes  termos  se  acha  este 
tribunal  impedido  de  proferir  uma  justa  decisão.  E  além 
d'isso,  attendendo  a  que  tendo  a  sentença  sido  proferida  em 
revelia  dos 'réos  por  effeito  das  citações  feitas  com  audiência  do 
procurador  da  republica  não  se  deu  essa  revelia  porque  sendo 
os  réos  estrangeiros  domiciliados  em  paiz  estrangeiro  e  ver- 
sando a  causa  sobre  obrigações  emergentes  de  letras  de  cam* 
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bio  sacadas  lambem  em  paiz  estrangeiro  d3o  tem  para  com 
elles  appIicaç3o  o  arl.  69.*  n.^  9  do  Cod.  do  Proc.  Civ.  fran- 
cez  que  regeita  as  assignações  ou  citações  dos  cidadãos  fran- 
cezes  e  quando  mesmo  o  tivesse  n3o  podiam  ellas  produzir 
aquelle  efifeito  por  n3o  se  ter  n^ellas  guardado  as  formalidades 
ali  descriptas.  Portauto  não  conGrmam  a  sentença  e  condem- 
nam  os  requerentes  nas  custas  ex- causa.  Lisboa  28  de  abril 
de  1877. — Mendes  Pinheiro. — Magalhães  Mexia.— Brandão, — 
Martins.-^Vasconcellos.-^Fui  presente,  Camará. i^ 


T^.«  OfS3.  Appellante— Jo3o  de  Sousa  Raxinhas.— Ap- 
peliado— Heitor  &  Constâncio. — tAccordam  etc— Que  vistos 
e  relatados  estes  autos  e  attendendo  a  que  cumpre  antes  de 
tudo  conhecer  dos  aggravos  no  auto  do  processo  de  fl.  e 
mostrando-se  que  o  de  fl.  176  v.,  fora  interposto  por  termo 
do  despacho  que  indeferiu  o  exame  requerido  pelo  réo  ora 
appellante  nos  livros  de  escripturaçSo  do  appellado  e  pelo 
qual  o  mesmo  réo  havia  protestado  no  final  da  sua  contesta- 
ção sem  que  se  apresente  a  rasão  fundada  para  desattender-se 
este  requerimento  visto  que  o  exame  a  que  se  procedera  na 
causa  a  que  allude  o  documento  de  fl.  ,  ficou  de  nenhum 
effeilo  pela  decisão  n*ella  proferida,  e  por  outro  lado,  sendo 
esta  diligencia  um  acto  respeitante  á  ordem  do  processo,  fa- 
cultado pelo  art.  2i6.®  do  Cod.  Com.  e  cuja  pretenção  importa 
restricção  de  um  meio  de  prova;  n*estes  termos  e  vista  a  dis- 
posição do  n.^  3  do  arl.  i:072.®  do  citado  Cod.,  provendo  no 
sobredito  aggravo,  annullam  o  processo  desde  o  julgamento 
no  juizo  arbitral  e  assim  mandam  que  baixem  os  autos  á  pri- 
meira instancia  para  o  fim  de  proceder-se  ao  exame  requerido 
e  depois  proceder-se  a  subsequente  julgamento  por  árbitros 
novamente  nomeados  pelas  partes,  e  pela  nullidade  revogam 
a  sentença  recorrida  e  a  de  fl.  que  homologou  a  decisão  ar- 
bitral. Custas  a  final.  Lisboa  30  de  maio  de  1877. — Ribeiro 
de  Carvalho. — Caldeira  Pinto. — Abranches  Garda.—Gouvéa.y^ 


N,»  e«S4.  Appellante— Jacintho  Fonty  Archer.— AppeN 
lados  —  Lima  Mayer  &  Filhos,  como  representantes  da  Com- 
panhia de  seguros  El  Fénix  Hespanhola.--  tAccordam  etc.  — 
Vistos  e  relatados  estes  autos  vê*se  que  o  auctor  Jacintho 
Fonty  Archer,  pede  que  os  réos  Lima  Mayer  d  Filhos  na 
qualidade  de  directores  e  representantes  da  Companhia  El  Fénix 
Hespanhola  sejam  condemnados  a  pagar-lhe  15:OOOf9tOOO  réis 
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parte  do  valor  do  estabelecimento  que  tem  em  Setúbal,  onde 
recolhe  a  cortiça  que  compra  e  prepara  para  exportaçío,  e  que 
segurou  na  dita  companhia,  e  mais  os  juros  de  6  p.  c.  ao 
anno  da  referida  quantia  e  desde  a  contestaçSo  da  lide,  e 
além  disso  a  entregar-lbe  os  livros  e  mais  documentos  que 
lhe  pertencem,  e  os  réos  retém  em  seu  poder  indevidamente; 
confirmam  a  sentença  appellada  pelos  seus  mesmos  fundamen- 
tos, menos  em  quanto  desatiendeu  a  declaração  e  confissão 
dos  réos,  constante  do  art.  15.^  da  contestação  onde  se  offereceu 
a  pagar  aos  auctores  a  quantia  de  3:040ííOOO  réis  para  evitar 
contestação,  na  qual  os  mesmos  réos  deviam  ser  condemnados: 
foi  bem  despresada  a  excepção  da  ineptidão  do  libello,  porque 
o  auctor  não  confessou  ter  recebido  os  salvados  do  incêndio:  e 
foi  bem  julgado  em  quanto  se  decidiu  qué  improcedia  o  pe- 
dido dos  15:OOOf5(000  réis  do  seguro  porque  esse  era  nullo 
pela  falta  da  declaração  exigida  na  apólice  do  mesmo  seguro 
e  procedeu  em  quanto  mandava  entregar  ao  auctor  os  livros 
e  mais  documentos  que  os  réos  tinham  em  seu  poder,  por 
quanto  o  auctor  confessa  tel-os  e  se  presta  a  restituilos.  Gon- 
filmam  pois  e  revogam  a  sentença  appellada  nos  termos  que 
ficam  expostos,  e  condemnam  os  appellantes  nas  custas  do 
recurso.  Lisboa  7  de  junho  de  1811.— Paredes.  —  Mendes  Pi- 
nheiro.  —  Vasconcellos. — Guardado. ^b 


N.«  OGI5.  Appellante— H.  J.  Merch  A  C.*— Appellados 
—José  Rodrigues  Tocha  e  outros.— cAccordam  etc. — Que  vis- 
tos, relatados  e  discutidos  estes  autos  se  mostra  que  tendo  os 
auctores  proposto  sua  acção  no  juizo  commercial  em  que  fun- 
dados na  escriptura  de  fl.  6  pedem  em  seu  libello  de  fl.  3 
que  os  réos  sejam  citados  para  nomearem  árbitros,  nos  ter- 
mos da  dita  escriptura,  para  decisão  das  questões,  que  com 
relação  a  objecto  d*ella  se  levantaram,  deduziram  estes  a  fl. 
101,  a  excepção  de  incompetência  de  foro  que  a  final  lhe  foi 
julgada  procedente  por  sentença  de  fl.  120  v.  e  declarado  in- 
competente o  juizo  commercial  para  n*elle  se  fazer  a  nomea- 
ção dos  árbitros;  d'esta  sentença  appellaram  os  auctores  que 
n*esta  superior  instancia  nada  allegaram  còbtra  ella,  sendo-lhe 
indiO^erente  que  a  nomeação  dos  árbitros  se  faça  no  juizo  com- 
mercial ou  no  civil;  e  attendendo  a  que  o  contracto  de  ar- 
rendamento da  exploração  das  minas  de  phosphato  de  cal  na 
província  de  Cáceres,  reino  d'Hespanba,  e  que  foi  o  objecto  da 
dita  escriptura,  não  é  acto  de  commercio,  ou  emergente  de 
acto  de  commercio,  a  que  se  lhe  possa  applicar  a  disposição 
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do  art.  203.^  e  seguintes  do  Cod.  Com.  nem  nasce  de  obriga- 
ção qne  tenha  legislação  no  Código,  nos  (ermos  do  art.  1:029.^; 
e  que  a  circumstancía  de  haverem  as  partes  convencionado, 
que  o  terceiro  arbitro  seria  nomeado  pelo  presidente  do  tri- 
bunal commercial  n3o  altera  a  naturesa  do  acto  nem  a  com- 
petência do  juizo,  porque  a  jurisdicçSo  dos  tribunaes  com- 
merciaes  é  estatuída  pelo  aft.  1:034.^  do  citado  Código;  atten- 
dendo  a  que  a  nomeação  dos  árbitros  é  um  acto  importantis* 
simo  do  processo,  e  que  praticado  em  juizo  incompetente  vi- 
ciava, e  tornava  radicalmente  nullo  tudo  quanto  posteriormente 
se  processasse;  por  isso  e  mais  considerações  da  sentença  ap- 
pellada  a  confirmam  com  custas  acrescidas  pelo  appellante. 
Lisboa  20  de  junho  de  ISll .  — Caldeira  Pinto.  — Ribeiro  de 
Carvalho.  ^Gouvéa. — Abranches  Garcia.-^Forjaz.w 


N.*  ose.  Rehabilitaçãô — José  Monteiro  Lopes  do  Valle. — 
cÂccordam  etc. — Que  examinados  estes  autos  em  que  o  com- 
mercíante  José  Martins  Lopes  do  Valle,  que  se  achava  em  es- 
tado de  fallencia,  pretende  a  sua  rehabilitaçãô,  mostra-se  d*el- 
les  que  a  Tallencia  do  mesmo  fora  pela  sentença  do  tribunal 
de  primeira  instancia  a  .fl.  25,  qualificada  de  casual,  sendo 
essa  sentença  confirmada  pelo  accordão  a  fl.  58  v.  Mostra-se 
mais  que  propondo  o  mesmo  concordata  aos  seus  credores, 
fora  acceile  por  elles  nos  termos  do  art.  1:194.®  do  Cod.  Com. 
sendo  em  seguida  homologada  pelo  tribunal  como  se  vê  a  fl. 
59.  Mostra-se  egualmente  pelos  documentos  que  decorrem 
desde  fl.  68  e  156  que  o  concordado  satisfizera  ás  obrigações 
contrahidas  na  concordata  pagando  aos  seus  credores  tudo 
aquillo  a  que  n'ella  se  obrigava  a  pagar-lhes;  mostra-se  além 
d'ísso  pela  informação  do  tribunal  da  primeira  instancia,  que 
chamados  editalmente  aquelles  que  tivessem  a  fazer  opposi- 
ção^á  pretendida  rehabilitaçãô,  ninguém  apparecera,  e  que  a 
pretenção  foi  pelo  mesmo  tribunal  considerada  de  justiça, 
como  também  pareceu  tal  ao  Ministério  Publico  ut  a  fl.  274. 
Em  vista  d'isto  e  porque  se  acham  preenchidas  todas  as  di- 
ligencias e  formalidades  exigidas  pelos  art.  1:265.*,  1:267.®  e 
seguintes  do  Cod.  deferem  a  petição  de  fl.  2  e  declaram  o 
supplicante  dito  José  Martins  Lopes  do  Valle  rehabilitado  para 
todos  os  effeitos  do  aru  1:270.®  do  mesmo  Cod.,  e  o  condem- 
nam  pas  custas.  Lisboa  23  de  junho  de  iSll .— Ferreira 
Lima, — Paredes.— Mendes  Pinheiro.  —  Guardado,  —  Vasconcel- 
los. 9 
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N.»  esy.  AppelIaDte— Thamaz  da  Silva  Torres.— Appel- 
lado  —  Agostinho  Casimiro  da  Costa  e  sua  mulher.  —  «Accor- 
dam  etc.  —  N'esle  processo,  entre  partes,  como  auctores  ap- 
peliados  Agostinho  Casimiro  da  Costa  e  sua  mulher  D.  Ju- 
liana Maria  da  Costa,  e  o  rèo  appellante  Thomaz  da  Sil?a 
Torres,  foram  oppostas  na  contestação  íl.  126  diversas  nulli- 
dades,  que  os  mesmos  appellados  reconheceram  na  petição  de 
fl.  235  requerendo  em  consequência  que  o  processo  se  julgasse 
nullo,  salvos  os  documentos  e  assim  foi  deferido  pelos  árbitros, 
absolvendo  justamente  o  réo  da  instancia  na  sentença  fl.  236 
homologada  pela  de  íl.  237  de  que  se  interpoz  a  appellaçSo 
il.  239  V.  a  que  respeita  a  sentença  fl.  304  appellada  a  íl. 
306  da  qual  ha  a  conhecer,  por  effeito  do  accordão  fl.  331  e 
despacho  fl.  338,  e  attendendo  a  que  a  mencionada  sentença 
il.  236,  sugeita  ao  exame  e  apreciação  do  tribunal  commer- 
ciai  do  districto  do  Funchal,  envolvia  uma  questão  de  direito, 
isto  é,  se  a  nullidade  do  processo  salvo  nova  acção«  era  de 
decretar  sem  audiência  e  consentimento  do  appellante;  atten- 
dendo a  que  tal  questão  era  por  sua  naturesa  da  competência 
do  juiz  presidente  do  tribunal,  art.  1:030.^  e  1:078.^  do  Cod. 
respectivo;  attendendo  a  que  o  Tribunal  Commercial  do  Fun- 
chal se  achava  devidamente  composto,  por  occasião  da  sentença 
appellada  11.  364,  como  d'ella  se  vé  e  consta;  attendendo  a 
que  essa  sentença  não  tomara  conhecimento  da  de  íl.  238, 
sugeita  ao  seu  exame  e  apreciação  por  effeito  da  recurso  fl. 
239,  havendo-se  ali  e  no  despacho  fl.  307  esse  recurso  por  in- 
competente, e  que  se  reformou  sobre  aggravo  pelo  accordão 
fl.  331;  attendendo  a  que  no  estado  dos  autos  e  pela  naturesa 
da  sentença  fl.  361  tem  applicação  o  disposto  no  art.  736.^ 
§  3.**  da  Nov.  Ref.  Jud.,  a  que  hoje  corresponde  o  art.  1:052.* 
do  Cod.  do  Proc.  e  incumbe  a  este  tribunal  julgar  a  causa 
como  o  deveria  ter  feito  o  juiz  da  primeira  instancia;  atten- 
dendo a  que  essa  sentença  fl.  236,  decretando  a  nullidade  do 
processo,  salvos  os  documentos,  e  com  a  absolvição  da  ins- 
tancia julgou  mediante  audiência  do  réo  e  conformemente  se 
concluiu  em  parte  na  contestação  e  segundo  hoje  prescreve  o 
art.  283,®  do  Cod.  do  Proc*  e  era  ponto  prejudicial  a  decidir. 
Portanto,  e  pelo  mais  constante  dos  autos  revogam  a  sentença  de 
fl.  236;  confirmando  a  de  fl.  236  nos  seus  termos  condemnam  o 
appellante  nas  custas  do  recurso,  e  não  attendem  á  informa- 
ção do  revedor  a  fl.  258  repetida  a  fl.  352  na  parte  que  o  des- 
pacho fl.  352  não  comprehendeu  porque  se  vé  estarem  na  conta 
fl.  246  ássignadas,  pelos  interessados,  as  verbas  das  custas, 
respectivas  a  cada  um,  sendo  assim  inapplicavel  o  disposto  no 
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art.  (09.^  das  tabeliãs  de  1864  CDt3o  vigentes»  mas  advertem 
o  escrivão  da  primeira  instancia  Manuel  de  Sousa  Dromond 
pela  omissão  nos  autos  sobre  a  importância  do  traslado  que 
será  extrabido  na  forma  do  despacho  fl.  24»  salva  a  sua  res- 
ponsabilidade á  parte  pelo  prejuízo  que  d'essa  omissão  possa 
resultar.  Lisboa  11  d'agosto  de  1811.  — GtMrdado.— Ferreira 
Lima.— Magalhães  Mexia. i^ 


N.«  ^s&.  Requerente— Diogo  Francisco  da  Matta  Zorro. 
— Requerido— O  Ministério  Publico. — *Accordam  etc— Vistos 
estes  autos  em  que  pela  petição  fl.  2,  Diogo  Francisco  da 
Matta  Zorro,  da  cidade  de  Beja,  pede  ser  rebabilitado,  para  a 
seu  respeito  cessarem  todas  as  interdícções  legaes,  provenien- 
tes da  fallencia  em  que  foi  declarado,  e  examinando  a  iofor* 
mação  do  tribunal  que  conheceu  da  quebra  e  classificação 
d'esta  a  fl.  7,  e  a  applicação  do  producto  dos  bens  e  fazendas 
do  fallido  ao  pagamento  dos  credores,  ficando  extinctaa  sua 
massa  fl.  11,  além  da  resposta  favorável  do  Ministério  Pu- 
blico n'esta  instancia  fl.  14,  e  attendendo  ao  disposto  no  art. 
1:263.**  e  seguintes  do  Cod.  Com.  declaram  e  julgam  rehabi- 
litado  o  referido  commerciante  Diogo  Francisco  da  Matta  Zorro 
e  mandam  se  lhe  passe  ò  respectivo  titulo  para  todos  os  ef- 
feitos  legaes,  custas  pelo  requerente.  Lisboa  25  de  agosto  de 
1877.  —  Guardado.  — Magalhães  Mexia.  —  Ferreira  Lima. — 
Paredes.  —  Mendes  Pinheiro.i^ 


N.»  eso.  Appellante  —  José  Ferreira  Gonçalves,  repre- 
sentante da  firma  Barbosa  Gonçalves  e  Vasconcellos. — Appel- 
lado— José  Lourenço  Ferreira,  tutor  dos  menores  filhos  de  Bo- 
nifácio José  Roquette.— «Accordam  etc— Attendendo  a  que  o 
auctor  appellado  José  Lourenço  Ferreira  veio  a  juizo  na  quali- 
dade de  tutor  de  duas  menores  filhas  naturaes  do  fallecido  Bo- 
nifácio José  Roquette,  da  cidade  de  Benguella,  pedira  condem- 
nação  do  réo  appellante  João  Ferreira  Gonçalves,  d'esta  cidade 
de  Lisboa,  na  quantia  de  1:961^^31  réis  saldo  que  segundo  a 
conta  a  fl.  36  existe  a  favor  do  mencionado  Bonifácio  em  31 
de  dezembro  de  1871  como  resultado  das  transacções  com- 
merciaes  que  tinham  havido  entre  o  mesmo  Bonifácio  e  a  fir- 
ma Barbosa  Gonçalves  e  companhia  representada  hoje  pelo  réo 
appellante;  attendendo  a  que  não  pôde  esta  acção  ser  confun- 
dida com  a  de  petição  de  herança  á  qual  unicamente  é  appli- 
cavel  a  disposição  do  art.  2:016.^  do  Cod.  Civ.  que  permitte 
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a  cada  um  dos  co-berdeiros  poder  pedir  a  totalidade  da  herança 
a  que  foi  chamado  conjuntamente  com  outros,  sem  que  o  deman- 
dado posea  oppôr,  que  a  herança  lhe  n3o  pertence  por  inteiro; 
attendendo  que  estaacçSo  deve  ser  regida  pelo  art.  8.^  do  Cod. 
Proc.  Civ.;  attendendo  que  em  todas  as  acções  é  absolutamente 
preciso  que  se  prove  a  legitimidade  das  partes;  attendendo  que 
na  presente  acção  nem  ao  menos  Toram  declarados  os  nomes  das 
duas  menores  que  a  promovem,  representadas  por  seu  tutor, 
como  filhas  naturaes  do  fallecido  Bonifácio;  attendendo  a  que 
mesmo  concedido  que  Bonifácio  José  Baptista  fallecera  no  es- 
tado de  solteiro,  ainda  assim  n3o  basta  só  o  allegar  e  provar, 
que  as  duas  menores  eram  suas  filhas  naturaes,  mas  era  abso- 
lutamente preciso  que  se  mostrasse  que  eram  successiveis  a  seu 
pae  dito  Bonifácio,  por  lerem  sido  por  elle  perfilhadas  por  al- 
gum dos  modos  declarados  no  art.  i27.^  do  citado  Cod.  Civ. 
o  que  n3o  fizeram;  attendendo  a  que  da  certidão  a  fl.  1^6  v. 
exlrahida  do  inventario  feito  em  Benguella,  por  morte  do  men- 
cionado Bonifácio  consta  que  este  deixara  onze  filhos  natu- 
raes, sendo  assim  manifesta  a  falta  de  legitimidade  das  outras 
para  pedirem  a  totalidade  do  saldo  da  conta  proveniente  de 
transacções  commerciaes  entre  o  dito  Bonifácio  e  a  firma  Bar- 
bosa Gonçalves  &  C*  e  Vasconcellos  representado  pelo  réo  ap- 
pellado.  Por  estas  considerações  julgam  nao  provada  a  legiti- 
midade das  menores  representadas  pelo  auctor  appellante;  re- 
vogam a  sentença  recorrida,  absolvem  o  réo  da  instancia  e  con- 
demnam  o  auctor  na  qualidade  em  que  veio  a  juizo,  nas  contas 
d'ambas  as  instancias.  Lisboa  27  de  outubro  de  iS77.— Maga- 
lhães Mexia, — Ferreira  Lima. — Brandão, — Holbeche  (vencido).» 


N.»  et5o.  Appellante  —  D.  Emilia  Augusta  Madeira  Ro- 
sado. —  Appellado  —  Fernando  César  Penedo.  — « Accordam 
etc  — O  appellado  Fernando  César  Penedo,  propoz  no  tri- 
bunal commercial  de  Beja  a  presente  acção  na  qual  pedia  a 
condemnação  do  réo  seu  irmão  José  Penedo  de  Castro  e 
Sousa  e  da  ré  sua  mulher  D.  Emilia  Augusta  Madeira  Rosado 
no  pagamento  da  quantia  de  5:000^0  réis  importância  da 
letra  de  terra  com  clausula  á  ordem  fl.  3  sacada  pelo  auctor 
e  acceita  por  ambos  os  réos  e  não  paga,  bem  como  no  paga- 
mento dos  juros  legaes  desde  o  protesto  da  mesma  letra,  des- 
pesas d'estee  juros  respectivos  desde  a  litisconiestação,no  que 
foram  os  réos  ambos  condemnados  na  sentença  de  fl.  112  e 
de  que  vem  a  presente  appellação  interposta  e  apresentada 
em  tempo  pela  ré;  attendendo  que  é  manifestamente  impro- 
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cedente  a  excepção  rei-judicatse»  pois  que  o  docamento  ex-fl.  24 
apenas  prova,  que  idenlica  acção  já  antes  tinba  sido  intentada 
mas  fora  annullada  e  os  réos  foram  absolvidos  da  instancia,  o 
que  nSo  conslitue  o  caso  julgado  próprio  de  tal  excepção;  at- 
tendendo  a  que  não  menos  improcedente  é  a  outra  excepção 
allegada  da  incompetência  do  foro  commercial  por  não  ter 
a   letra  ajuizada  sido  protestada  no  seu  vencimento,  pois  que 
nem  por  isso  perdeu  a  naturesa  de  acto  commercial  pelo  me- 
nos entre  o  auctor  sacador  da  dita  letra  e  os  rèos  acceitantes 
da  mesma;  attendendo  que  nenhuma  precisão  e  utilidade  po- 
dia haver  em  se  fazer  exame  judicial  por  peritos  na  letra  ajui- 
zada depois  que  o  réo  havia  reconhecido  ser  sua  a  assignatura 
do  seu  nome  n*aquella  letra  por  advogado  que  tinha  os  poderes 
suficientes  para  isso;  attendendo  que  tendo  o  réo  sido  revel 
desde  o  princípio  da  causa  e  a  ré  logo  depois  da  sua  contes- 
tação a  fl.  19  por  ter  o  seu  advogado  largado  a  sua  procura- 
ção e  por  não  ter  sido  substituído  pela  ré,  para  isso  intimada, 
Dão  podia  o  juizo  obrigar  a  outra  parte  a  promover  os  actos 
e  termos  do  processo  que  a  ré  julgava  serem  de  seu  in- 
teresse nem  o  lei  prescreve   o  exame  na  escripturação  do 
auctor  appellado  relativa  a  esta  questão;  attendendo  que  o 
art.  2.^  da  lei  de  9  de  julho  de  i862  permitte  se  tire  o  de- 
poimento das  partes  antes  do  dia  do  julgamento  Qcando  es- 
criptos  por  theor  como  ficou  o  do  auctor;  attendendo  que 
examinadas  as  theses  propostas  ao  jury,  é  evidente  que  n'el- 
las  estão  reunidos  com  a  maior  claresa  e  precisão  todos  os 
factos  relatados  extensivamente  na  contestação  da  ré,  com  o 
fim  de  provar  que  a  letra  ajuizada  qão  representava  valor 
real  e  effectivo  recebido  pelos  réos,  antes  tinha  a  mesma  letra 
sido  assignada  em  branco  pela  ré  appellante  e  apresentada 
pelo  réo  seu  marido  para  impedir  que  sua  mulher,  d'elle  se- 
parada judicialmente,  levasse  a  meação  que  lhe  pertencia  no 
casal,  e  que  em  taes  circumstancias  era  simulada  aquella  letra; 
attendendo  que  embora  a  ultima  these  eovolva  matéria  de  direito 
foi  a  sentença  recorrida  proferida  em  harmonia  com  a  decisão 
do  jury  sobre  a  matéria  de  facto  dando  por  não  provado,*que  a 
ré  appellante  assignasse  em  branco  alguma  letra  a  seu  ma- 
rido e  aproveitada  por  es^te  para  a  privar  da  meação  no  casal,  e 
bem  assim  por  não  provado  que  a  letra  representasse  valor 
supposto  e  não  valor  real,  e  em  harmonia  com  a  legislação  e 
princípios  de  direito  applicaveis.  Por  todas  estas  considerações 
e  ainda  attendendo  á  revelia  dos  réos  confirmam  a  sentença 
appellada  ficando  assim  prejudicado  o  aggravo  no  auto  do 
processo  a  fl.  90,  e  somente  alteram  a  sentença  appellada 
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quanto  á  condemoacSo  da  rè  appellante  em  multa  pois  não  se 
luoslra  que  seja  litigante  de  má  fé  e  coudemoam  a  mesma 
ré  nas  custas  acrescidas.  Lisboa  10  de  novembro  de  1877. — 
Magalhães  Mexia. — Ferreira  Liim. — Paredes.— Brandão. ^^ 


N.«  oei.  Appellanles— A  direcção  do  Banco  de  Portu- 
gal e  António  José  de  Andrade.  —  Appellados  —  Rodrigo  José 
dos  Santos,  Luiza  Maria  Teixeira  Coelho  e  outros. — «Accordam 
etc— Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  mostra-se  que 
aberta  a  fallencia  do  commercianté  Sabino  José  de  Sousa,  por 
sentença  do  tribunal  commercial  de  primeira  instancia  de  Lis*. 
boa,  ut-íl.  14  V.,  satisfeitas  as  diligencias  provisórias  e  orga- 
nisada  a  lista  dos  credores  conhecidos  á  massa  failída  do  mes- 
mo commercianté,  fora  a  fl.  49  v.  auctorisada  a  reunião  dos 
credores  para  a  verificação  dos  créditos  e  diligencias  ulterio- 
res. Que,  verificados  os  créditos,  como  consta  dos  respectivos 
autos,  e  n3o  se  havendo  apresentado  concordata,  fora  feito  o 
contracto  de  união  e  nomeado  um  único  administrador  para 
proceder  á  liquidação,  sendo  tudo  homologado  pelo  tribunal 
pelo  despacho  de  íl.  125  v.,  fora  também  bomologaUa  pelo 
tribunal  a  decisão  dos  credores  constante  da  acta  de  íl.  121, 
sobre  a  qualificação  dos  créditos  privilegiados,  salva  a  gradua- 
ção que  á  mesma  competisse,  se  fosse  necessário;  Que  foram 
pagas  diversas  despesas  de  administração,  como  consta  do  res- 
pectivo despacho  e  que  ao  credor  António  José  de  Andrade 
fora  paga,  sob  fiança,  a  importância  de  seu  credito,  com  a  clau- 
sula de  restituir  á  massa  a  quantia  em  que  fosse  preferido, 
dado  esse  caso.  Que  o  administrador  apresentara  as  contas  á 
administração,  ut-fl.  177,  que  foram  rectificados  os  documentos 
de  fl.  126  e  fl.  346.  Mostra-se  que  ut<fl.  211  vieram  a  juizo 
as  irmãs  do  falltdo,  D.  Brigida  Maria  do  Carmo  Sousa  e  D. 
Maria  do  Carmo  Sousa,  munidas  da  sentença  obtida  no  mesmo 
tribunal  contra  o  administrador  da  massa  fallida,  declarando-as 
pessoas  legitimas  e  competentes,  para  separar  para  cada  uma 
d'ellá^  a  quarta  parte  das  propriedades  de  casas  na  calçada  do 
Forno  do  Tijollo,  na  rua  direita  da  Graça,  e  na  rua  de  S  Paulo 
com  os  números  que  designam,  que  estavam  no  casal  indeviso 
da  mãe  commum,  devendo-se  as  legitimas  paternas,  sendo  in- 
teressados o  fallido,  uma  irmã  ausente  e  as  duas  requerentes, 
as  quaes  declaram  que  para  extincçSo  de  seu  credito  se  sugei- 
tariam  a  receber  por  transacção  a  quantia  de  lOrOOOjSlOOO  réis 
e  que  esta  proposta  fora  regeitada  na  reunião  dos  credores, 
apesar  de  reduzida  pelas  preferentes  á  quantia  de  6:00Of$00O 
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réis.  Mostra-se  que  posteriormente  se  apresentara  Rodrigo 
José  dos  Santos,  como  procurador  em  causa  própria  das  di- 
tas irmãs  do  fallido,  com  a  petiçSo  de  fl.  230,  pedindo  que 
se  pagasse  a  quantia  constante  da  sentença  de  liquidação  que 
juntara  a  fl.  23i,  e  que  sobre  este  pedido  foram  mandados 
responder  os  interessados.  Que  além  dMsto  pedia  o  mesmo  a 
fl.  231,  umà  quantia  de  6:631^474  réis,  importância  das  legiti- 
mas da  mencionada  ausente  irmã  do  fallido;  e  que  desatlendi- 
da  esta  pretençSo  pelo  despacho  de  fl.  33i,  fôra  depois  atten- 
dida  a  fl.  430,  em  vista  da  carta  da  sentença  a  fl.  552.  Mos- 
tra se  que  o  mesmo.  Rodrigo  José  dos  Santos,  na  qualidade  de 
cessionário  das  mencionadas  irmãs  do  fallido  e  por  não  chega- 
rem os  fundos  da  caixa  para  integral  pagamento  de  todos  os 
créditos  privilegiados,  requerera  a  citação  doeste  e  dos  que 
houvessem  protestado  por  privilegio  para  allegar  o  seu  direito 
de  preferencia,  o  que  lhe  fôra  deferido;  e  que  o  mesmo  Rodrigo 
José  dos  Santos  depositara  a  importância  do  credito  por  elle 
reconhecido  de  Francisco  António  Rosa,  para  ser  entregue  a 
quem  o  representasse»  e  que  se  juntara  a  certidão  de  fl. 
444,  para  satisfazer  ao  despacho  de  fl.  442,  sobre  o  resultado 
da  acção  intentada  pelo  credor  João  Ferreira  da  Silva  Santos, 
para  reconhecimento  do  seu  credito.  Moslra-se  que  fôra  assi- 
gnado  dia  para  discussão  da  causa  e  graduação  dos  credores  e 
privilegiados  e  que  fôra  a  final  proferida  a  sentença  appellada 
de  fl.  4tt8,  na  qual  foi  graduado  em  primeiro  logar,  Rodrigo 
José  dos  Santos,  na  qualidade  de  cessionário  das  irmãs  do  fal- 
lido, como  credor  por  direito  de  separação:  em  segundo  logar 
na  mesma  cathegoria  e  sem  preferencia  entre  si,  os  credores 
Luiz  Maria  Teixeira  Coelho,  pelos  seus  ordenados  como  caixei- 
ros do  fallido  José  António  do  Cabo  Carvalho,  por  credito  da 
mesma  proveniência  a  vedoria  da  Casa  Real,  pela  venda  de  ar- 
mazéns á  companhia  de  seguros  «La  Espaõola»  pelo  premio  de 
seguros:  e  António  de  Yasconcellos  Monteiro  Cabral  pela  des- 
pesa da  ultima  doença  do  fallido:  é  em  ultimo  logar  António 
José  de  Andrade,  por  ser  inferior  o  seu  privilegio,  enoibora  fosse 
credor  hypotbecario.  Foi  excluido  o  banco  de  Portugal  e  de- 
clarou-se  que  os  herdeiros  legalmente  habilitados  de  Francisco 
António  Rosa  poderiam  levantar  do  deposito  a  quantia  que  para 
elles  ali  estava  consignada,  deixando  se  ao  credor  António  José 
d^Andrade,  direito  salvo  para  a  acção  (|ue  lhe  competisse  con- 
tra Rodrigo  José  dos  Santos,  cessionário  das  irmãs  do  fallido, 
para  o  Qm  de  haver  a  quantia  que  pela  fallencia  não  podesse 
receber  de  seu  credito  uma  vez  que  essa  quantia  não  fossa 
superior  á  responsabilidade  que  as  ditas  irmãs  do  fallido  lives- 
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senf  para  com  o  mesmo  credor;  e  foi  coodemoada  nas  custas  a 
massa  fallida.  E,  considerando  que  o  processo  correu  regular- 
mente e  que  s3o  jurídicos  e  conformes  com  as  provas  dos  au- 
tos os  fundamentos  da  sentença  appellada.— Primeiro  para  re- 
conhecer como  privilegiado  o  credito  de  António  de  Vasconcel- 
los  Monteiro  Cabral»  proveniente  de  visitas  medicas  na  ultima 
doença  do  fallido^  posto  que  assim  nSo  fosse  declarado  expres- 
samente pela  assembléa  de  credores  constante  da  acta  de  fl. 
121,  por  que  implicitamente  o  fora  pela  mesma  assembléa  que 
o  mandara  pagar,  nos  termos  do  art.  1:230.^  do  God.  Com., 
como  se  vé  da  cotta  de  fl.  100,  o  que  todavia  se  não  realisou 
pelo  motivo  exposto  no  despacho  de  fl.  102.  — Segundo,  para 
excluir  do  concurso  o  banco  de  Portugal,  não  só  pelo  seu  cre- 
dito como  cessionário  de  Nicoláo  Ribeiro  da  Silva,  visto  que  o 
privilegio  d'este  credito  foi  contestado  pela  maioria  da  assem- 
bléa dos  credores,  como  consta  da  acta  fl.  105,  mas  também 
pelo  credito  próprio  do  mesmo  banco,  como  endossatario  de 
quatro  letras  sacadas  pelo  fallido  aceites  por  Autonio  José 
Dias  dos  Reis,  porque  n  havendo  sido  reconhecido  o  privilegio 
d*este  credito,  com  a  clausula  de  mostrar  o  banco  que  nio  pôde 
haver  o  pagamento  no  todo  ou  em  parte  do  acceitanie  como  se 
mostra  da  acta  fl.  106,  n3o  se  mostra  dos  autos  verificada  a 
condição  com  que  foi  reconhecido  o  privilegio,  condição  esta 
que  o  banco  acceitou,  deixando  de  usar  o  privilegio  pela  hypo- 
theca  legal  e  tacita»  que  nos  bens  do  fallido  lhe  concedia  o  art. 
11.^  da  sua  carta  orgânica,  e  que  n3o  fez  reconhecer  no  juizo 
contencioso,  durante  o  largo  espaço  de  tempo  decorrido  desde 
que  teve  logar  aquella  assembléa  de  credores,  acrescendo  que 
não  é  de  attender  a  pretenção  do  mesmo  banco  de  Portugal, 
allegada  n'esta  segunda  instancia  para  que  se  suspenda  na  gra- 
duação dos  privilégios  até  ao  julgamento  da  acção  que  tem 
pendente  para  o  reconhecimento  do  credito  do  banco  por  Ni- 
coláo Ribeiro  da  Silva,  porque  a  lei  não  admitte  essa  suspen- 
são e  manda  desde  logo  graduar  os  credores  que  se  apresen- 
tam habilitados,  e  nem  cabe  na  hypothese  sujeita  o  direito  salvo 
que  subsidiariamente  pede  por  se  tratar  de  um  credito  contes- 
tado pela  assembléa  dos  oredores.— Terceiro,  para  não  atten- 
der no  concurso  ao  credito  de  Francisco  António  Rosa,  poslo 
que  privilegiado,  visto  que  o  integral  pagamento  doeste  credito 
está  garantido  pelo  deposito  feito  para  esse  fim  por  Rodrigo 
José  dos  Santos,  como  consta  da  petição  de  fl.  561,  documento 
de  fl.  63;  e  considerando  que  foi  bem  graduado  em  primeiro 
logar  Rodrigo  José  dos  Santos,  como  credor  por  direito  de  se- 
paração, em  vista  de  que  dispõe  o  n.*  2.*  do  art.  1:218.^  do 
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Cod.  Com.  e  em  presença  da  sentença  passada  em  julgado  em 
qoe  o  mesmo  credor  funda  o  seu  direito  a  qual  sem  embargo 
do  que  se  allega  em  contrario  ba  de  produzir  os  seus  effeitos 
emquanto  não  fõr  annullada  ou  rescindida  pelos  meios  compe- 
tentes, como  bem  se  pondera  na  sentença  appellada,  posto 
que  nSo  deve  nem  pôde  a  mesma  sentença  ser  òumprida  pelo 
juizo  da  fallencia,  além  das  forças  da  massa  fallida,  na  qual  nio 
entrou  o  preço  das  propriedades,  como  se  mostra  dos  respec- 
tivos autos  de  arrematação,  no  valor  por  que  baviam  sido  ar- 
rematados, e  á  face  do  qual  foram,  deduzidos  os  artigos  de  li- 
quidação, que  foram  confessados  e  julgados;  sendo  evidente 
que  a  quarta  parte  do  valor  dos  prédios  descontadas  as  bem- 
feitorias  que  pertencia  a  cada  orna  das  irmSs  do  fallido,  e  hoje 
pertence  ao  seu  cessionário,  não  pôde  exceder  a  quarta  parte 
do  preço  real  das  arremataç?ies  dos  mesmos  prédios;  pois  que 
por  outra  forma  affectar-se-bia  o  producto  de  bens  em  que  não 
ha  a  exercer  direito  de  separação  que  eram  próprios  do  fallido, 
e  não  a  garantia  de  outros  créditos.  Considerando  que  os  cre- 
dores graduados  na  sentença  appellada  em  segundo  logar  todos 
na  mesma  catbegoria  e  sem  preferencia  entre  si  foram  atlen* 
didos  em  harmonia  com  as  prescripções  legaes,  attenta  a  pro* 
veniencia  de  seus  créditos.  Considerando  que  ao  credor  Ânto- 
niQ  José  de  Andrade,  posto  que  indubitavelmente  privilegiado 
pda  sua  hypotheca,  conforme  a  decisSo  da  assembléa  dos  cre- 
dores constante  da  acta  de  fl.  121  (o  que  deixa  sem  importân- 
cia a  circumstancia  de  haver  sido  a  hypotheca  levada  ao  registo 
publico  de  commercio  fora  do  praso  assigoado  no  art.  2*14.^ 
do  Cod.  Com.,  como  bem  pondera  a  sentença  appellada),  nSoi 
podia  ser  dada  melhor  graduaçSo  porque  o  seu  privilegio  era 
inferior  ao  dos  outros  credores;  nem  as  vantagens  que  teria 
n'Qma  execução  hypothecaria  podiam  ser-lhe  concedidas  n'este 
processo,  que  é  tão  somente  de  graduação  de  créditos  privile- 
giados contra  uma  massa  fallida;  nem  o  juiz  da  fallencia  teria 
competência  para  tanto,  porque  o  processo  para  a  exigência 
de»  créditos  hypothecarios,  é  da  exclusiva  competência  dos  tri- 
bunaes  civis,  como  é  expresso  na  lei,  e  abi  poderia  a  exigên- 
cia do  credito  de  ser  impugnada  por  modo  que  o  presente  pro- 
cesso não  admitte^  e  nem  aqui  foram  chamadas  as  pessoas  que 
o  teriam  de  ser  n*aquelle  outro  processo;  attendendo  porém  qoe 
este  mesmo  credor  António  José  de  Andrade,  por  obrigação 
do  fallido,  constituirá  no  prédio  da  rua  de  S.  Paulo  a  hypo- 
theca de  seu  credito,  que  foi  ratificada  pelas  irmãs  do  falíído» 
por  meio  de  escriptura  publica,  que  está  registada,  como  tudo 
se  mostra  dos  autos,  e^que  havendo  sido  arrematada  em  liqui* 
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daç3o  da  massa  fallida,  o  mesmo  prédio,  e  removidos,  como  é 
de  direito,  quaesquer  encargos  que  o  affectassem  para  o  preço 
era  deposito,  como  se  mostra  da  sentença  do  próprio  juizo  re- 
corrido constante  do  appenso  numero  um  a  fl.  do  que  resul- 
tou ficar  expurgada  a  hypotheca  e  o  credor  António  José  de 
Andrade,  privado  das  vantagens  que  teria  em  um  processo  de 
exigência  de  credito  bypothecario,  como  já  fica  ponderado, 
cumpria  que  o  juiz  da  fallencia  garantisse  ao  dito  credor  o  exer- 
cício do  direito,  salvo,  que  lhe  deixou  na  sentença  appellada»  e 
que  seria  illusorio  porventura,  se  o  preço  em  deposito  fosse 
levantado  pelo  credor^  sendo  assim  de  justiça  equiparar  este 
credor,  ao  que  tiver  protestado,  fazendo-se  applicaçSo  da 
disposição  do  art.  H9^  do  Cod.  do  Proc.  Civ.,  que  reproduz 
o  dito  art.  650."^  da  Nov.  Ref.  Jud.  que  vigorava  ao  tempo  em 
que  foi  proferida  a  sentença  appellada,  por  se  darem  as  mes- 
mas rasões  d'aquellas  disposições;  considerando  finalmente  que 
n3o  tendo  fundamento  o  que  pelos  appellantes  se  allega  n'esta 
segunda  instancia,  sob  o  pretendido  abatimento  da  terça  da  le- 
gitima do  ausente,  porgue  dos  autos  consta  que  a  curadoria 
dos  seus  bens  nunca  foi  deferida  a  sua  mie  e  somente  a  suas 
irmãs;  confirmam  portanto  a  sentença  appellada  pelos  seus 
fundamentos  com  a  alteração  porém  de  que  o  pagamento  da 
credito  de  Rodrigo  José  dos  Santos,  por  direito  de  separação 
como  cessionário  das  irmãs  do  fallido,  será  feito  com  o  abati- 
mento proporcional  á  diflerença  do  preço  das  avaliações  dos 
prédios  e  do  preço  porque  na  praça  foram  arrematados  os  su- 
jeitos ao  encargo  das  legitimas  das  ditas  cedentes  eque  o  mes- 
mo cessionário  doestas,  Rodrigo  José  dos  Santos,  não  levantará 
do  deposito  a  parte  correspondente  á  obrigação- das  doas  ce- 
dentes para  com  o  appellante  António  José  d' Andrade,  sem 
prestar  caução  nos  termos  do  art.  806.®  do  Cod.  do  Proc.  Civ. 
conforme  o  §  2.®  do  citado  art.  939.®,  observando-se  o  disposto 
DO  §  3.®  doeste  mesmo  artigo  do  dito  Código.  E  divididas  as 
custas  acrescidas  em  quatro  partes»  condemnam  o  banco  de 
Portugal  em  três  quartas  partes,  e  na  restante  em  partes  eguaes 
o  segundo  appellante  António  José  de  Andrade  e  o  appellado 
Rodrigo  José  dos  Santos.  Lisboa  7  de  dezembro  de  1877.— 
Brandão.— Ferreira  Lima. —Paredes. —Mendes  Pinheiro. — Va$- 
conceitos. 1^ 


K.*  eo53.  Appellanle  —  Henrique  de  Macedo  Pereira 
Coutinho.— Appellado— A  companhia  de  vendedores  de  taba- 
cos Regalia,— fAccordam  etc  — Que  conhecem  da  appellação 
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em  Tista  do  valor  da  causa  e  porque  fci  interposta  e  apresenta- 
da em  tempo.  Â  companhia  dos  vendedores  de  tabaco  Regalia, 
allega  em  sen  libello  que  fornecera  ao  réo  João  Lobo  de  Cas- 
tro Pimentel,  tabacos  para  revender  na  inãportancia  de  i:  I06)$913 
réis,  e  que  por  essa  quantia  acceitára  este  as  cinco  letras  que 
apresenta  as  quaes  não  foram  pagas  em  seus  vencimentos, 
sendo  por  isso  protestadas;  allega  mais  que  o  segundo  rèo 
Henrique  de  Macedo  Pereira  Coutinho  pela  carta  de  aval 
que  junla  a  íl.  16  garantira  até  á  quantia  de  Ir^iOO^OOO  réis, 
a  responsabilidade  que  o  primeiro  réo  contrahira  nos  termos 

Joe  da  mesma  conta  constam.  Allega  ainda  que  pela  carta  de 
.  18  (carta  que  se  mostra  de  data  posterior  ao  vencimento 
das  duas  primeiras  letras)  avisara  este  rèo  de  que  essas  duas 
primeiras  letras  n3o  haviam  sido  pagas,  e  que  atém  d'ellas  ha- 
via mais  três  acceites,  porém  ainda  não  vencidas,  indicando- 
lhe  a  importância  de  cada  uma  e  os  seus  vencimentos;  e  con- 
doe  pedindo  a  condemnação  dos  réos  ao  pagamento  do  mon- 
tante d'ellas  com  mais  4fSlfi00  réis  de  despesas  de  protestos 
sendo  a  condemnação  do  primeiro  réo  como  acceitante  e  o  se- 
gundo pela  responsabilidade  solidaria  que  como  dador  de  aval 
contrahiu  pela  carta  de  ditas  fl.  16.  O  primeiro  réo  foi  lançado 
da  contestação;  o  segundo  contestou  com  a  matéria  deduzida 
a  fl.  24,  em  que  allega  que  as  duas  primeiras  letras  vencidas, 
uma  em  31  d'agosto,  outra  em  30  de  setembro  de  1874,  só 
foram  protestadas,  aquella  em  12  de  setembro,  e  esta  em  28 
de  outubro,  dando  se-lhe  somente  n'essa  data  conhecimento  de 
que  não  haviam  sido  pagas;  pedindo-se  ao  primeiro  réo,  o  pa- 
gamento somente  por  esta  acção,  que  se  mostra  intentada  em 
fevereiro  de  1875;  acontecendo  o  mesmo  quanto  às  outras  três 
letras,  e  que  por  isso  se  considera  desonerado  da  obrigação 
do  pagamento  de  todas  ellas.  Allega  ainda,  que  tendo  sido  re- 
cambiados tabacos  na  importância  de  180i$415  réis,  como  se 
Yè  da  conta  fl.  26  o  que  diminue  a  responsabilidade  do  pri- 
meiro réo,  e  diminuiria  a  sua  se  alguma  tivesse,  não  fora  essa 
quantia  abatida  na  totalidade;  e  conclue  pedindo  a  absolvição 
do  pedido.  Na  audiência  do  julgamento  reduziu  o  auctor  o  seu 
pedido  á  quantia  de  98Sf$65*i  réis  desistindo  da  quantia  de 
124^860  importância  dos  tabacos  recambiados,  conforme  a 
conta  de  fl.  49,  que  comparada  com  a  de  fl.  26,  referindo-se 
ambas  ao  mez  de  dezembro  de  1874  tem  de  differença  para 
menos  a  quantia  de  55/^555  réis.  Propostos  ao  jury  os  quesitos 
de  fl.  55,  vése  das  respostas  a elles,  que  eSectivamente  foram 
fornecidos  ao  primeiro  réo,  tabacos  para  revender,  por  cuja 
importância  acceitou  as  letras  juntas  ao  libello^  as  quaes  nãa 


Digitized  by  VjOOQIC 


600 


foram  pagas  em  seus  vencimeDtos,  sendo  por  isso  protestadas 
DOS  dias  qoe  nos  protestos  se  indicam»  que  só  no  dia  22  de 
outubro  de  1874  já  depois  de  vencidas  as  duas  primeiras,  se 
dera  conhecimento  ao  appellante  d'esse  vencimento  e  da  exis- 
tência d'outras  que  estavam  ainda  a  vencer,  e  das  datas  em 
^ue  se  venciam.  A  respeito  da  differença  entre  a  conta  de  fl. 
2(5  e  de  fl.  49  de  cuja  importância  o  auctor  desistiu,  não  se  fez 
quesito  algum.  Sobre  esta  prova  proferiu  o  juiz  a  sentença  de 
fl.  ,  condemnando  o  primeiro  réo  ao  pagamento  da  quantia 
de  985f$613  réis  a  que  o  pedido  ficara  reduzido  depois  de  aba- 
tida a  importância  da  conta  de  fl.  49,  e  declarando  o  segundo 
réo  desonerado  da  responsabilidade  de  aval  em  relação  ás  duas 
primeiras  letras,  que  montaram  á  quantia  de  452í91d07  réis» 
isto  pela  disposição  do  art.  8^6.^  do  Cod.  Com.  em  vista  da 
naturesa  da  obrigação  e  considerando  ter  havido  pror(^aç3o 
de  termos  ao  acceitante,  condemnou  o  mesmo  réo  ao  paga- 
mento da  quantia  de  653^^506,  réis,  importância  das  outras 
três  letras  além  da  de  2<$700  réis  importância  das  despesas 
dos  protestos  relativos  a  ellas;  absolvendoo  somente  da  quan- 
tia de  329^443  réis.  D*esta  sentença  não  recorreu  o  auctor,  e 
somente  appellou  o  réo  Macedo,  passando  por  tanto  em  jul- 
gado a  declaração  que  houvera  prorogação  de  praso  quanto  ás 
duas  primeiras  letras  e  por  isso  a  exoneração  da  responsabi- 
lidade do  dito  réo,  da  responsabilidade  de  aval,  acerca  d'ellas, 
restando  somente  a  tratar  quanto  ás  outras  e  a  este  respeito: 
considerando  que  em  vista  da  defesa  a  que  recorreu,  reco- 
nhece o  réo  a  responsabilidade  que  contrahira  pela  carta  de 
fl.  16;  considerando  que  apresentando  este  réo  a  carta  de  fl. 
25,  com  a  copia  da  qual  instruirá  o  auctor  a  sua  acção,  re- 
conhece também  que  em  22  de  outubro  se  lhe  dera  conheci- 
mento da  existência  das  outras  letras  juntas  ao  libello,  indi- 
candolhe  a  importância  de  cada  uma  d*ellas,  o  que  egual* 
mente  consta  da  resposta  do  jury  ao  quesito  16.^;  considerando 
qoe  não  podendo  o  réo  em  vista  da  carta  de  ditas  fl.  25  alie- 
gar  ignorância  da  existência  das  ditas  ires  ultimas  letras  e 
datas  em  que  se  venciam,  devia  elle  verificar  o  seu  pagamento 
no  caso  que  o  dito  réo  o  não  fizesse,  sendo  o  fim  para  que  se 
lhe  fizera  aquella  participação  da  qual  também  se  deriva  que 
não  houve  prorogação  de  termo  como  a  houve  quanto  ás  duas 
primeiras  que  se  venceram  em  tempo  em  que  elle  não  sabia 
de  sua  existência  e  nem  sequer  que  houvessem  sido  ao  dito  ' 
réo  fornecidos  tabacos  por  cuja  importância  ellas  se  passaram. 
Considerando  que  em  nada  aproveita  ao  réo  a  demora  que 
houve  em  protestar  as  quatro  primeiras  letras,  por  que  não 
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sendo  sacador,  endossado  on  fiador  d'aval  de  qoaiquer  d'eiias 
d3o  era  preciso  o  protesto  para  contÍDuar  a  subsistir  a  sua 
obrigação  como  a  do  próprio  acceitante,  oem  em  tal  caso,  e 
por  isso,  a  demora  podia  reputar-se  prorogaçSo  de  termo.  Por 
tudo  isto  confirmam  a  sentença  em  quanto  reconheceu  a  res- 
ponsabilidade do  appeliante  proveniente  do  n3o  pagamento 
das  três  ultimas  letras  juntas  ao  libello,  revogam  porém  a  mes* 
ma  sentença  com  relação  ao  quanto  d'essa  responsabilidade, 
porque,  reconhecendo  a  sentença 'que  não  tem  este  réo  algu- 
ma responsabilidade  pelas  duas  primeiras  letras  que  montam 
como  se  disse  a  452|$507  réis  e  acbandòse  o  pedido  reduzido 
a  985^653  em  ras3o  do  abatimentj  da  importância  dos  taba- 
cos recambiados,  n3o  podia  sem  manifesta  contradicçSo  impu- 
tar-se  essa  importância  nas  ditas  duas  primeiras  letras  como 
acontecera  em  vista  da  quantia  em  que  o  réo  vem  absolvido, 
devendo  esse  abatimento  fazer-se  na  importância  das  três  ul* 
timas  letras  em  vista  das  datas  de  ambas  as  contas  de  ditas  fl. 
26  e  fl.  49,  ficando  por  virtude  d'isto  elevada  a  absolvição  do 
réo  áquella  quantia  de  452^507  réis  e  reduzida  a  sua  condem- 
nação  á  de  528^9640  réis,  salvo  erro.  além  dos  2«91700  réis  das 
despesas  dos  protestos.  Assim  confirmando  e  revogando  a, 
sentença  pela  forma  que  fica  dita,  quanto  ao  principal,  a  con- 
firmam quanto  a  custas,  mas  sem  multa  porque  se  não  prova 
a  má  fé.  Lisboa  12  de  dezembro  de  1877. — Ferreira  Lima. — 
Paredes. — Mendes  Pinheiro. — Costa  e  Silva.--- R.  de  Carvalho.^ 


isí.»  ee3.  Appeliante  —  José  Gomes  e  outros. — Âppel* 
lada— Maria  Marques  da  Silva. —  cAccordam  etc.  —  Moslra-se 
que  sendo  o  auctor  Manuel  Marques  da  Silva,  casado  com  Ma- 
ria Joanna  Gomes,  fallecera  esta  em  31  de  dezembro  de  1872 
e  não  tendo  ascendentes  nem  descendentes  nem  deixado  tes- 
tamento foram  seus  herdeiros  da  meação  os  únicos  irmãos  ger- 
manos José  Gomes,  Custodio  José  e  representando  os  filhos  me- 
nores João  Baptista  Gomes,  Amélia  e  Maria,  sua  mãe  D.  Maria 
Chrislína  viuva  do  outro  irmão  João  Baptista  Gomes,  a  estes  deu 
a  auctora  partilha  dos  bens  do  casal,  e  havendo  descripto  divi- 
das provenientes  de  compra  de  trigo  para  revender  os  réos 
não  quizeram  satisfazer  a  parte  que  lhes  tocavam— 3:990^060 
réis—,  e  porque  teve  de  pagar  aos  credores;  veio  propor  a  pre- 
sente acção  em  que  pede  aos  réos  a  quota  respectiva;  mostra-se 
que  os  réos  excepcionaram  allegando  que  o  juizo  commercíal, 
era  incompetente  para  os  demaodar  e  que  havia  litis-pendea- 
cia  pois  que  o  inventario  de  Maria  Joanna  ainda  não  estava 
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coDcluido:  coDtesta-se  a  veracidade  das  dividas  descriplas  e 
que  ellas  fossem  cootrabidas  com  auctorisaçSo  da  mulher  do 
auctor;  mostra-se  que  a  sentença  recorrida  é  proveDÍeute  de 
obrigações  commerciaes  por  quanto  as  dividas  provem  de  com- 
pra de  trigo  para  revender  (quesito  14.^)  consequentemente  o 
pagamento  tíio  podia  demandar-se  no  foro  civil,  arl.  203/. 
205  ",  504.*  e  1:029.'  do  Cod.  Com.;  considerando  que  as  di- 
vidas sendo  commerciaes  a  ellas  estava  obrigada  a  herança 
solidariamente  art.  2:115."^  do  Cod.  Civil,  e  assim  competia  ao 
appellado  e  appellantes  herdeiras  da  herança  o  satisfazel-as; 
considerando  que  o  facto  do  appellado  ter  pago  as  dividas  não 
extinguia  a  naturesa  das  mesmas  e  a  obrigação  commercial 
da  paga  porque  havendo  pago  a  divida  solidaria  o  appellado  ha- 
de  ser  indemnisado  por  cada  um  dos  outros  devedores  na  parte 
respectiva,  art.  754.*  do  Cod.  Civil,  e  assim  a  indemnisação  está 
sobrogada  e  o  direito  a  ella  xão  pôde  exigir-se  senão  no  foro 
em  que  se  constituiu;  considerando  que  a  excepção  litis- 
pendeutis  não  tem  cabimento  já  porque  no  inventario  foi  ne- 
gado o  pagamento,  já  porque  ella  se  não  dá  emquanto  ba  pro- 
cesso de  inventario;  -attendendo  ao  ponderado  julgam  impro- 
cedentes as  excepções  articuladas,  considerando  que  se  vè 
provada  a  habilitação  do  appellado  e  appellantes  para  deman- 
dar e  serem  demandados,  considerando  queojury  deu  por  pro- 
vado que  o  appellado  pagara  as  dividas  do  casal  inventariado 
quesito  6."*;  considerando  que  também  não  está  provado  que 
a  mulher  do  appellado  não  auctorisou  que  se  contrahissem  as 
dividas,  quesito  ^8.^  o  que  constilue  uma  affirmativa;  conside- 
rando que  os  trigos  comprados  entraram  no  casal  fazendo 
parte  dos  bens  communs,  quesito  15.%  e  assim  os  appellan- 
tes receberam  a  sua  parte  respectiva;  attendendo  ao  ponde- 
rado e  á  disposição  do  §  2.^  no  art.  4:11 4.*  do  Cod.  Civ., 
confirmam  a  sentença  recorrida  e  paguem  os  appellantes  as 
custas  acrescidas.  Lisboa  4  de  maio  de  ISlS.—Vasconcellos.— 
Magalhães  Mexia. — Forjaz.— Guardado  (votei  que  era  proce- 
dente a  excepção  d'incompetencia  do  juizo  commercial,  para 
o  conhecimento  e  decisão  da  causa).  —  Brandão  (votei  pela 
procedência  da  excepção  de  incompetência  do  juizo  commer- 
cial).» 


N.»  0041.  Appellantes— José  Goúes,  sua  mulher,  e  ou- 
tros, alguns  menores.— Appeilados— Joaquim  Nunes  da  Silva, 
Manuel  Marques.— «Accordam  ele— Mostra-se  que  o  auctor 
Joaquim  Nunes  da  Silva  como  sacador  da  letra  de  fl.  36  pro- 
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poz  a  presente  acç2o  contra  os  réos  para  que  estes  lhe  pagas- 
sem na  proporção  qae  lhes  tocava»  como  herdeiros  de  D.  Ma- 
ria Joanna  Gomes  da  Silva»  casada  que  Toi  com  o  réo  Manuel 
Marques  da  Silva,  acceitante  da  letra»  e  pedem  se  os  juros  ven- 
cidos desde  o  protesto  e  os  vincendos.  Mostra-se  que  o  auctor 
Manuel  Marques  da  Silva  confessara  a  acç3o  no  termo  de  fl. 
65.  Mostra-se  que  os  outros  réos  contestaram  a  fl.  56  e  fl.  61 
allegando  que  a  importância  da  letra  nSo  fora  applicada  em 
proveito  do  casal»  e  que  o  saque  acceite  fora  um  plano  combi- 
nado entre  o  auctor  e  réo  Manuel  Marques  da  Silva  para  lesar 
os  herdeiros  de  D.  Maria  Joanna.  Considerando  que  pelos  do- 
cumentos de  folhas  e  respostas  do  jury  está  provada  a  habili- 
tação das  partes  litigantes»  tbeses  1.*  e  U.^  Considerando  que 
a  resposta  á  tbese  13.*  comprova  a  procedência  do  acceite  da 
'letra  ajuizada»  e  que  esta  era  reforma  da  outra»  decisão  á  tbese 
12.^  e  que  a  sua  importância  foi  applicada  em  proveito  do 
casal  da  fallecida»  D.  Maria  Joanna  como  respondeu  o  jury  aflir- 
mativamente  ao  quesito  14»  pois  que  assim  se  entende  a  fór- 
ma  por  que  está  declarada  a  decsião»  a  qual  não  é  contraria  á 
disposição  da  lei»  que  não  estabelece  formula  para  a  resposta. 
Considerando  finalmente  que  na  resposta  ao  -quesito  15.®  se 
julgou  improcedente  a  matéria  da  contestação.  Considerando 
que  o  réo  Manuel  Marques  da  Silva  confessou  a  procedência 
da  acção  ut-fl.  65.  Por  tanto  confirmam  a  sentença  recorrida» 
e  só  a  alteram  em  quanto  á  multa  pois  que  pelo  art.  iH.^  do 
Ck)d.  do  Proc.  não  tem  logar:  e  paguem  os  appellantes  as  cus- 
tas. Lisboa  18  de  maio  de  iSlS^.—  VasconceUos.  —  Guardado, 
— Magalhães  Mexia.  —Forjaz. —Brandão. » 


iv.«  et5£S.  Appellantes  —Joaquim  da  Graça  Piloto  e  San- 
tiago Peres  Ponce.  — Appellado— A  firma  commercial  Francisco 
Leite  &  C.*— fAccordam  etc,— Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  de  appellação  interposta  da  sentença  de  fl.  9i  pro- 
ferida pelo  tribunal  commercial  da  primeiri  instancia  de  Faro 
que  em  parte  confirmou  e  em  parte  revogou  a  sentença  do 
joizo  arbitral  de  Tavira  homologada  pelo  juiz  de  direito  da  co- 
marca» proferida  na  acção  constante  dos  autos  intentada  pela 
firma  commercial»  Francisco  Leite  &  C  por  seu  representante 
Francisco  de  Paula  Sousa  Leite  Júnior,  contra  Joaquim  da  Gra- 
ça Piloto  e  Santiago  Peres  Ponce,  o  primeiro  como  comprador 
e  o  segundo  como  fiador  e  principal  pagador,  no  contracto  de 
compra  e  venda  de  93  atuns  pelo  preço  de  175(9^500  réis.  Con- 
siderando que  é  deficiente  a  resposta  do  jury  á  segunda  (hese 
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das  que  lhe  foram  propostas  ut-O.  91,  visto  como  o  mesmo 
jury  deixou  de  se  pronunciar  sobre  os  pontos  mais  importa»- 
tes  da  mesma  these,  havendo  apenas  declarado  que  tivera  lo- 
gar  a  vistoria  a  que  se  alludia  mas  sem  precisar  os  resultados 
d*esse  acto,  como  era  essencial  para  a  dectsSo  do  ponto  con- 
trovertido. Âttendçndo  a  que  a  deficiência  das  respostas  do 
jnry  é  nuliidade  insanável.  Annullam  o  processo  desde  fl.  90 
em  diante,  afim  de  que  a  causa  seja  de  novo  snbmettida  ao  jury 
e  julgada  como  fôr  de  direito  pronunciando^se  o  tribunal  sobre 
o  aggravo  interposto  no  auto  do  processo  a  fl.  52  v.  E  custas 
a  final.  Lisboa  22  de  junbo  de  1878. — Brandão.—  Caldeira. 
—Pinto, — Abranches  Garcia.— Gouvéa.» 


N.»  eeo.  Appellante  —  Joio  Baptista.  —  Appellado  — 
Francisco  Júdice  Tavares  Biker.— «Accordam  eto.— Que  vis- 
tos e  relatados  estes  autos,  e  mostrando-se  d^elles  que  ten- 
do-se  articulado  diversos  factos  na  defesa  tendentes  a  excluir 
o  fundamento  do  pedido  na  acç9o,  somente  se  submettera 
como  matéria  de  facto  á  apreciação  dos  jurados  estar  oo 
n3o  paga  a  letra  accionada,  resultando  do  exposto  tornar-se 
deffectíva  e  incompleta  a  decisão  do  jury  por  omissão  de  oa« 
tros  factos  allegados  na  contrariedade,  que  cumpria  egual« 
niente  éer  decididos  para  sobre  elies  assentar  a  applicação  de 
direito,  e  por  outro  lado  tendo  sido  objecto  do  recurso  o  inter- 
posto  da  decisão  dos  árbitros  para  o  tribunal  commercial  para 
conhecer  dá  causa,  não  fora  esta  excepção  apreciada  legal- 
mente pelo  tribunal  de  appellação.  nem  expressada  na  senten- 
ça  recorrida  como  cumpre  sêl-o  á  vista  do  direito  estabelecido, 
deixando  assim  o  julgado  em  recurso  de  abranger  na  sua  de* 
cisão  toda  a  matéria  controvertida  nos  autos;  isto  sem  embar- 
go do  que  consta  da  acta  a  fl.  83,  que  julgam  como  não  su- 
bsistente, por  não  ser  essa  a  forma  estabelecida  na  lei  para 
se  expressarem  as  decisSes  do  tribunal;  por  estes  fundamen- 
tos, pois,  annullam  o  processo  desde  fl.  83  em  diante;  pela  nul- 
iidade revogam  a  sentença  appellada  e  consequentemente  or- 
denam que  os  autos  baixem  ao  juízo  recorrido  para  os  devi- 
dos effeitos  e  condemnam  o  appellado  nas  custas.  Lisboa  10 
de  julho  de  1878.—  lUbeiro  de  Carvapío.  —  Bíexia  Salema. — 
Holbecfie.^ 


N.»  eey.   Appellante — Severo  Augusto  Moniz. — Appel- 
lado— João  Aurélio  Bettencourt.— c Accordam  ete.  Tistos  e  re* 
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btados  estes  autos.  Mostrasse  ter-se  articulado  no  libello  a  fl. 
7  que  em  maio  de  1875  remeltera  o  auctor  appellante  da  ilha 
Terceira  para  Lisboa  uma  porção  de  miltio  em  consiguação 
ao  réo  appellado;  que  este  participara  logo  ao  auctor  que  o 
milho  havia  chegado  algum  tanto  deteriorado^  e  o  ia  beneSciar 
que  depois  commuDicando-lhe  peiores  informações  dera  ordem 
para  ser  vendido  o  milho  com  abatimento  no  preço,  nlo  ha- 
vendo nem  ainda  assim  quem  o  quizesse;  que  a  isto  respon- 
dera o  auctor  ordenando  positivamente  ao  réo  que  n3o  ven- 
desse o  milho  sem  algum  lucro,  e  que  no  caso  contrario  avi- 
sasse para  lhe  dar  destino,  que  esta  ordem  fora  recebida  a 
tempo;  e  nupca  fora  revogada,  mas  que  o  réo  participando 
entretanto  em  U  de  junho  que  n3o  podia  deixar  de  ser  ven- 
dido o  milho  por  estar  misturado  com  outro,  com  tudo,  seria 
possível  cedél-o  com  algum  interesse,  logo  no  dia  seguinte 
participara  ter  vendido  a  metade  e  esperava  vender  o  resto 
8em  prejuízo,  porém  depois  communicára  ter  feito  a  venda  por 
dififer^tes  vezes  e  prasos  a  diversos  individues  mandando  a 
conta  de  ter  aparado  o  producto,  liquido  de  despesas,  na  im- 
portância do  1:458^453  réis,  conta  que  o  auctor  não  appro- 
vava  por  estar  irregularissima  e  contraria  ás  suas  ordens  ter- 
minantes que  havia  dado,  pelas  rasões  expostas  nos  art.  11.'' 
e  seguintes  do  libello:  e  conclue-se  por  pedir  a  condemnação 
do  réo  na  importância  de  2:178^208  réis  com  juros  e  custas; 
mostra-se  que  o  réo  a  fl.    em  defesa  oppoz  a  matéria  cons- 
tante da  sua  contestação;  e  seguindo  o  processo  os  termos 
regulares  foi  a  final  julgado  na  sentença  appellada  em  vista 
das  respostas  do  jury  aos  quesitos  que  lhe  foram  propostos 
julgando-se  a  acção  improcedente  e  não  provada,  foi  o  réo 
absolvido  e  condemnado  o  auctor  nas  custas.  Em  taes  termos 
considerando,  que  na  sentença  appellada,  reunindo-se  devida- 
mente e  com  exactidão  os  pontos  da  questão,  e  dando  se  por 
provado  nos  quesitos  4.^,  5.",  6.?,  7.®,  que  o  réo  appollado  dei- 
xara de  cumprir  as  ordens  do  auctor,  havendo  por  consequên- 
cia excesso  no  mandato  de  que  resultara  ao  mesmo  réo  res- 
ponsabilidade pessoal  por  perdas  e  damnos  nos  termos  do  art. 
606.''  do  Cod.  Com.  Attendendo  a  que  também  se  dera  por 
provado  no  quesito  10.^  de  que  o  milho  se  ia  deteriorando  pro- 
gressivamente a  ponto  de  ter  sido  necessário  vendél-o  para 
evitar  à  ruina  total,  e  nos  quesitos  11  e  12  que  o  réo  proce- 
dera cooM)  é  uso  e  estylo  no  commercio,  soffrendo  o  auctor 
maior  prejuízo,  se  o  réo  assim  não  procedesse,  o  que  em  tal 
caso  foi  de  vantagem  para  o  auctor.  Bem  julgado  foi  na  sen- 
tença appellada  em  conformidade  com  o  disposto  nos  art.  807."^, 
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809.*^  e  810.*^  do  citado  Código  e,  por  isso,  confirmam  por  seus 
fundamentos  a  mesma  sentença  com  custas  acrescidas  peio  ap- 
pellante.  Lisboa  24  de  agosto  de  1878.  —  Abranches  Garcia. 
— Magalhães  Mexia. — Vasconcellos. — Gouvéa. » 


N.«  ees.  Caixa  de  credito  Industrial.— «Accordam  etc. 
— Conformando-se  com  o  parecer  do  tribunal  do  commercio  da 
primeira  instancia,  exarado  no  despacho  de  fl.  78  v.,  e  devi- 
damente fundado  na  informação  e  relatório  do  juiz  commlssa- 
rio  que  presidiu  á  assembléa  dos  credores  á  Caixa  de  credito 
Industrial,  constante  da  acta  de  fl.  71,  e  das  relações  de  fl.  73 
e  0.  74,  das  quaes  se  mostra  que  por  grande  maioria  foi  ac- 
cordada  a  conce^^sSo  da  prorogaç3o  por  mais  um  anno  da  mo- 
ratória obtida  por  accordSo  de  7  de  dezembro  de  1877;  visto 
o  disposto  no  art.  1:277.**  do  Cod.  Com.,  deferindo  ao  requeri- 
mento documentado  da  direcção  da  dita  Caixa  de  credito  in- 
dustrial. Concedem  a  prorogaç3o  por  mais  um  anno  da  mora- 
tória obtida  nos  termos  e  para  os  effeitos  legaes.  Lisboa  2  de 
novembro  de  181S.  —  Forjaz. — Brandão.— Gouvéa.-^Costa  e 
Silva. — Meocia  Salema.» 


N.-  oeo.  Appellanle  —  Thomaz  José  Marques.  —  Ap- 
pellado—Ernesto  George,  como  gerente  e  representante  da 
empresa  Lusitana.  —  tAccordam  etc.  —  Constando  doestes 
autos  que  Thomaz  José  Marques  intentara  a  presente  causa 
commercial  contra  Ernesto  George  na  qualidade  de  gerente 
e  representante  da  empresa  Lusitana  com  o  pedido  de  que 
.esta  fosse  condemnada  a  dar-lbe  a  indemnisação,  que  lhe 
competia  conforme  o  disposto  no  art.  1:468.''  do  Cod.  Com. 
e  lhe  fora  negada  essa  exigência  amigável,  estimada  em  40f(ÍS00 
réis,  por  cada  mez  a  contac  desde  20  de  maio  de  1872  em 
quanto  viver,  fundado  o  dito  pedido  em  que,  servindo  elle  o 
auctor  de  primeiro  piloto  apesar  de  ser  segundo  piloto  no  va- 
por D.  Pedro  da  dita  empresa  ré  com  aquelle  vencimento  men- 
sal, succedéra  que  no  dia  13  de  dezembro  de  1874  estando  o 
mesmo  navio  recebendo  fazendas  no  porto  deBenguelIa  uma  lin- 
gada  de  carga  o  arremessara  ao  por3o  sobre  o  túnel  do  hé- 
lice de  que  lhe  resultara  a  grande  desgraça  de  fracturar  as 
duas  coxas,  as  duas  rotulas,  os  ossos  próprios  do  nariz,  o  re- 
bordo inferior  da  orbita  direita,  e  quatro  dentes  da  maxila  su- 
perior, e  depois  de  dolorosos  soflfri mentos  em  operações  feitas 
em  Loanda>  e  em  Lisboa  e  em  demorado  tratamento  em  bos- 
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pitai,  e  no  uso  de  caldas  e  de  banhos  do  mar,  como  allega  no 
libetlo,  a  permanente  infelicidade^de  aleijão  e  deformidade  equi- 
valente a  mutilação  expressada  no  citado  artigo  do  God.  Com.» 
e  de  ficar  impossibilitado  de  contiuuar  a  exercer  a  sua  pro- 
flsslo  de  piloto  que  lhe  dava  aquella  quantia  mensal  pedida 
dlndemnisaçSo;  que,  contestada  a  acç3o  de  fl.  17  pela  ré  al- 
legando  ter  satisfeito  ao  auctor  as  suas  soldadas  devidamente 
e  pago  todas  as  despesas  de  tratamento  na  quantia  de  560^640 
réis  e  negando  a  obrigação  do  pedido  e  feito  exame  medico  a 
fl.  31  na  pessoa  do  auctor  d'onde  resultou  a  decisão  unanime 
dos  três  peritos  de  que  o  mesmo  se  achava  impossibilitado  nos 
movimentos  de  flexão  da  perna  sobre  a  coxa,  e  um  estado  de 
consolidação  viciosa  por  fractura  d'ambas  as  pernas  e,  de  todos, 
o  mais  máo  estado  de  deformidade  é  aleijão,  inhabilitando-se  de 
exercer  a  sua  profissão  de  piloto,  que  equivale  e  ainda  é  muito 
peior  do  que  muitas  e  dififerentes  mutilações,  constituindo  um 
Aleijão  que  o  impossibilita  de  exercer  a  sua  profissão;  e  dis- 
cutida a  causa  o  jury  dera  por  provado  como  se  vè  a  fl.  45  os 
factos  fundamentaes  do  seu  pedido,  (em  summa)  que  servira 
como  piloto  no  navio  da  ré.  que  por  occasião  d'esse  servido  e 
no  dia  indicado  fora  arremessado  ao  porão  e  da  queda  resul- 
taram as  fracturas  mencionadas,  e  que  d'abi  sendo  tratado  pro- 
viera a  impossibilidade  em  que  estava  de  exercer  a  sua  prO' 
fíissão  de  piloto  pela  qual  tinha  o  vencimento  de  40^500  réis 
mensaes  e  bem  assim  dera  por  provado  os  dois  factos  allega- 
dos  na  contestação  atrás  referida:  que  o  tribunal  de  commer- 
ctal  de  primeira  instancia  proferira  sua  sentença  a  p.  47  julgan- 
do que  o  auctor  não  obstante  ter  provado  os  factos  allegados 
não  podia  haver  indemnisação  segundo  o  direito  invocado  no 
art.  1:468.^  do  Cod.  Com.  por  não  se  dar  o  caso  de  mutilação 
n'elle  contemplado  e  assim  prejudicada  a  questão  do  quantita- 
tivo d'essa  indemnisação,  e,  por  conseguinte  julgado  improce- 
dente a  acção  e  condemnando  o  auctor  nas  custas  e  multa  le- 
gal; e  que  doesta  sentença  appelFára  o  mesmo  em  tempo  com- 
petente e  que  por  accordão  d*esta  Relação  a  fl.  83  v.  sendo 
confirmada  a  dita  sentença,  e  tendo  sido  em  resultado  do  re- 
curso de  revista  concedida  esta  pelo  accordão  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça  a  fl.  124  ficando  annullado  aquelle  accor- 
dão cumpre  conhecer  e  julgar  da  causa  sobre  a  sentença  ap- 
pellada.  íTestes  ternws  considerando,  que  pela  referida  deci- 
são do  jury  está  provado  que  o  appellante  em  serviço  do  na- 
vio a  vapor  por  elle  pilotado  soflrêra  a  queda  e  as  gravissimas 
fracturas  d'ella  resultantes,  ficando  desde  esse  desastre  no  es- 
tado desgraçado  em  que  se  acha  d'impossibilidade  de  exercer 
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a  sua  profissão  e  de  occorrer  por  esse  meio  á  sua  subsisteocia. 
Considerando  que  embora  no  vigor  da  linguagem  para  haver 
mutilação  em  um  corpo»  é  mister  que  haja  corte  ou  separa- 
ção de  membro  doesse  corpo,  não  pôde  e  nem  deve  todavia 
sem  offensa  dos  preceitos  da  hermenêutica  jurídica  e  dos  prin- 
cípios da  equidade  e  mesmo  da  justiça  deixar  de  ter-se,  como 
comprehendido  nosentido  do  vocábulo— mutilação— empregado 
no  art.  1:468.^  do  Cod.  Com.  dando  direito  à  indemnisação,  o 
conjuncto  dos  males  soffridos  pelo  appellante^  ruina  extraordi- 
nária do  corpo  em  que  ficou,  o  estado  lamentável  em  que  está 
dimpossíbilidade  de  exercer  jamais  a  sua  profissão  de  piloto» 
pois  que  essa  ruina  e  estado  importa  mais  prejuízo  e  damno 
que  qualquer  corte  ou  separação  d'am  membro  não  essencial  á 
vida;  e  na  forma  da  decisão  medica  a  fl  34  está  por  isso  con- 
templada por  maioria  da  rasão  e  preceito  do  art.  207.*  do  dito 
God.  Com.  pelo  legislador  na  força  d^aquella  expressão;  e  que 
por  conseguinte  tem  o  appellante  direito  á  indemnisação,  que 
assim  menos  bem  julgado  lhe  foi  na  sentença  appellada.  E 
considerando  quanto  á  importância  pedida  da  indemnisação 
que  determinando  o  invocado  o  artigo  que  ella  seja  ao  arbítrio 
do  juiz,  este  arbítrio  não  pôde  ser  feito  na  forma  e  quantia  de- 
mandada; por  quanto  de  estar  o  appellante  impossibilitado  pa- 
ra sempre  de  exercer  a  sua  profissão  de  piloto  e  assim  obter 
por  esse  meio  sua  subsistência  não  se  segue  que  a  não  possa 
baver  atè  certo  ponto  por  outro  meio  ou  industria  que  não 
exija  o  completo  movimento  das  pernas:  mesmo  não  seria 
cordato,  e  nem  conforme  coni  os  preceitos  geraes  d'indemní- 
sacões  conceder  a  titnio  de  pensão  mensal  durante  a  vida,  e  a 
começar  de  li  de  maio  de  1872  o  mesmo  vencimento  que  ti- 
nha pelo  serviço  de  piloto  que  é  natural  que  não  possa  fazer 
em  edade  avançada,  e  a  indemnisação  como  é  mais  conforme 
á  sua  Índole  e  de  pratica  deve  ser  fixada  n'uma  quantia  certa 
e  por  uma  sô  vez  regulado  o  arbítrio  do  juiz  pelo  estado  de  de* 
formidade  e  aleijão  em  que  o  indemnisado  ficou,  e  prejuízo  sof- 
frido  de  não  poder  assim  alcançar  tantos  meios  de  subsistência. 
Revogam  a  sentença  appellada  e  julgam  procedente  e  provada 
a  acção  arbitrando  porém  d'indemnisação  a  quantia  de  2:000}$000 
réis  por  uma  sô  vez  em  que  condemnam  que  o  appellado  pa> 
gue  ao  appellante;  e  mais  condemnam  aquelle  nas  custas  de 
todo  o  processo,  e  sem  multa  por  não  se  mostrar  que  as  par- 
tes litigassem  em  má  fé.  Lisboa  30  de  novembro  de  1878.— 
Mexia  Salema. — Gouvéa.—Forjaz.^Costa  e  Silixi.^ 
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N.»  aro.  Appellante  —  Manuel  Alexandre  Affonso.  — 
Appellado.— Manuel  dos  Santos.  —  € Accordam  ele.  —  Que  vis- 
tos e  relatados  estes  autos,  e  attendendo  a  que  a  declaraçSo 
da  fallencia  do  appellante,  e  época  de  sua  affixaç3o  se  fundara 
na  notoriedade  publica  da  cessação  dos  seus  pagamentos,  como 
se  faculta  nos  art.  1M26.",  I:129.*  e  i:^30.^  e  de.  ser  o  ap- 
pellante commerciante,  como  se  prescreve  nós  art.  1:121.®  e 
1:122.®  do  Cod.  Com.;  attendendo  mais  a  que  o  appelíante  nSo 
baseara  os  seus  embargos  na  prova  exigida  pelo  art.  1:165.® 
do  mesmo  Codigo--mostrando  que  não  cessara  pagamentos; 
assim  e  pelo  mais  dos  autos  confirmam  a  sentença  appeílada, 
sem  attender  a  tudo  mais  que  se  allega  na  minuta  de  íl. 
por  estranho  ao  ponto  preciso  do  recurso  e  condemnam  o  ap- 
pellante nas  custas.  Lisboa  9  de  dezembro  de  1878. — Ribeiro 
de  Carvalho.  —  Mendes  Pinheiro.  —  Vasconcellos.  —  Magalhães 
Mexia.  —  Abranches.  • 


N.«  OT'!.   Appellante— Francisco  José  da  M 
lada  —  Maria  Luiza  Ferreira. — €  Accordam  etc— 
gado  foi  pelo  juiz  a  qm  na  sua  sentença  appellac 
autos;  por  quanto  n3o  procedendo  como  nSo 
competência  do  fòro,  visto  que  se  trata  d'uma 
sultante  d*uma  letra  á  ordem,  é  manifesto  que  s 
ceíto  do  art.  204.®  do  Cod.  Com.  e  lei  de 57  de 
é  acto  commercial  e  como  tal  competente  o  fôr 
sem  embargo  de  ser  o  acceite  escripto,  a  rogc 
por  um  terceiro^  visto  que  a  lei  não  inhibe  ess( 
mar  um  tal  acto.  A'  vista  portanto  do  exposto  e  das  respostas 
do  jury  e  mais  dos  autos  confirmam  a  sentença  appellada  e 
condemnam  o  appellante  nas  custas  acrescidas.  Lisboa  18  de 
dezembro  de  1878.  —  Visconde  de  Riba  Tâmega.  —  Ribeiro  de 
Carvalho, — Rivara. — Abranches  Garcia, — Osório. » 


N.*  eT'«.  Aggravante  —  Miguel  Rodrigues  Marques.  — 
Aggravada— D.  Maria  Máxima  Horton  de  Carvalho.— «Accor- 
dam etc— Que  n3o  foi  aggravado  o  aggravante  no  despa- 
cho de  fl.  que  recorre,  em  vista  dos  autos  e  do  fundamento 
adoptado  pelo  juiz  a  quo,  por  se  não  poder  conhecer  e  apre- 
ciar, como  cumpre,  a  decisão  da  causa  principal  ainda  de- 
pendente do  julgamento  dos  embargos  no  Supremo  Tribunal 
de  Justiça  para  se  harmonisiarem  sem  contradicçao  os  efíei- 
tos  judiciaes  de  julgados  que  parecem  oppostos,  e  por  isso 
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lhe  deoegam  provimento  e  o  condenonam  nas  custas.  Lisboa 
8  de  janeiro  de  \S79.— Osório. — Mendes  Pinheiro. — Vascon^ 
cdlos,Ti 


rsr.»  0^3.  Appellante  — João  Ribeiro  Fernandes.  — Ap- 
pellados—A  viuva  e  herdeiros  de  Sebastião  Rodrigues  Cente- 
no.—«Accordam  etc.—D'esles  autos  consta  que  o  saccador 
da  letra  a  fl.  7.  SebastiSo  Rodrigues  Centeno,  fallecido  no  de« 
corso  doesta  causa,  e  representado  por  seus  herdeiros»  habili- 
tados na  sentença  a  fl.  89  v.  viera  demandar  ao  foro  com- 
mercial  o  acceitante  da  mesma  letra  Jo3o  Ribeiro  Fernandes 
pela  quantia  de  1:163^91687  réis,  reduzida  depois  a  requeri- 
mento dos  representantes  habilitados  do  primitivo  auctor  á 
quantia  de  l:037]$642  réis  a  fl.  96  v.  como  saldo  em  divida  do 
montante  da  dita  letra;  o  réo  o  mencionado  João  Ribeiro  Fer- 
nandes oppoz  a  excepção  da  incompetência  do  foro  commer- 
ciai  com  o  fundamento  de  não  ter  sido  protestada  pela  falta 
de  pagamento  a  letra  ajuizada,  confessou  sua  firma  e  negoq  a 
obrigação  por  ser  dita  letra  de  mero  favor,  sem  que  tivesse 
recebido  qualquer  quantia  do  sacador;  os  autos  demonstram 
a  legitimidade  das  partes.  Pôde  o  auctor  desistir  de  parte  do 
pedido,  e  portanto  reduzíl  o  quando  no  libello  houve  algum 
erro  a  respeito  da  importância  da  divida  pedida,  isto  em 
qualquer  estado  da  causa,  art.  UO.*  do  Cod.  do  Proc.  Civ.; 
a  falta  do  protesto  d*uma  letra  com  a  clausula  d  ordem,  por 
não  ter  sido  paga  não  muda  a  naturesa  mercantil  que  a  dita 
letra  tem  pela  disposição  do  art.  1.®  da  lei  de  27  de  julho- de 
1850,  antes  o  art.  420.^  do  Cod.  Com.  lhe  conserva  toda  a 
sua  efficacia  para  o  sacador  poder  por  ella  demandar  o  accei- 
tante, d*onde  resulta  que  como  essa  letra  fica  sendo  um  acto 
de  commercio  entre  o  sacador  e  o  acceitante  compete  ao  foro 
commercial  a  decisão  de  quaesquer  questões  d'ella  emergentes 
art.  206.®  e  4:039.*'  do  Cod.  Com.  e  justamente  foi  julgado  a  fl. 
197  v.  O  réo,  hoje  appellante  reconheceu  a  sua  firma  na  letra 
ajuizada  e  negou  a  obrigação  de  a  pagar  porque  só  a  accei- 
tara  por  mero  favor  para  com  o  sacador  d*ella,  o.  mencionado 
Centeno;  porém  o  jury  em  sua  resposta  á  these  que  a  tal  res- 
peito lhe  foi  proposta  a  fl.  195  julgou  não  estar  provado  aue 
o  acéeite  fora  de  favor,  e  como  o  réo  nem  provou  nem  alle- 
gou  o  pagamento  de  dita  letra  justamente  foi  condemnado  a 
pagar  aos  auctores  ora  appellados  o  supra  referido  saldo  da 
mesma  letra;  por  tanto  confirmam  a  sentença  de  fl.  162  e  fl. 
195  V.  com  custas  acrescidas  pelo  appellante  com  declaração 
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porém,  de  que  revogam  a  sen  tença  de  ditas  fl.  195  v.  ua 
parte  em  que  condemnou  o  mesmo  appellante  em  dizima,  pois 
que  boje  só  cabe  contra  os  litigantes  de  má  fé  qual  não  pôde 
considernr-se  o  appellante.  E  quanto  á  ultima  parte  da  infor- 
mação do  revedor  a  fl.  216  julgam-a  procedente  e  mandam 
que  o  escrivão  de  primeira  instancia,  que  fez  as  intimações  a 
n.  207  e  fl.  208  da  remessa  dos  autos  para  este  tribunal,  que 
a  lei  não  exige,  restitua  o  salário  d*ella  se  o  tiver  recebido. 
Lisboa  8  de  janeiro  de  iS19.— Magalhães  Mexia.— Ribeiro  de 
Carvalho.  —  Visconde  de  Riba  Tâmega.  —  Abranches  Garcia. 
— Osório, » 


N.«  ey^.   Appellante  —  Marquez  de  Angeja.  — Appel- 
lado  —  Carlos  Maria  Eugénio  de  Almeiíla. —Tenção. —  Vis- 
tos e  relatados  estes  autos.  Mostra  se  que  o  auctor  agora 
appellado  Carlos  Maria  Eugénio  dAímeida  fora  ao  juízo  com- 
mercial  d*esta  cidade  com  a  petição  de  fl.  2  requerer  que  sen- 
do seu  fallecido  pae  José  Maria  Eugénio  d*Almeida  sacador  con- 
tra Q  réo  appellante  Marquez  de  Angeja,  e  acceita  por  este,  a 
letra  de  fl.  13  acompanhada  do  respectivo  prolesio  a  fl.  H 
na  imporlancia  de  5:o98áí250  réis;  e  que  tendo^lhe  ficado  per- 
tencendo e^ta  quantia  na  partilha  do  casal  pela  escriptura  ad- 
dicional  a  fl.  5  pediu  em  conclusão  que  o  réo  fosse  condem- 
nado  na  referida  importância,  com  os  juros  desde  o  protesto 
até  final  pagamento  e  custas.  Mostra-se  que  a  fl.  80  o  réo  con- 
testa o  pedido  com  o  fundamento  de  que  tendo  fallecido  o  sa* 
cador  com  testamento,  não  se  juntando  este  não  se  deduzia 
nem  se  fez  a  habilitação  activa  nem  se  iuntou  a  primeira  es- 
criptura de  partilha  a  que  se  refere  a  addicional;  que  a  letra  é 
proveniente  de  um  contracto  de  troca  de  herdades  em  que  o 
sacador  tinha  de  voltar  ao  réo  8:000^5000  réis,  mas  que  não 
se  chegou  a  realisar  o  contracto  por  fallecimento  d^aquelie. 
Protestou-se  por  exame  por  peritos  na  escripluração  commer- 
cial  do  fallecido  e  pelo.  depoimento  pessoal  do  auctor;  o  exa- 
me não  se  verificou  por  declarar  o  auctor  não  existir  seme- 
lhante escriçturação,  e  juntou-se  copia  do  testamento  a  fl.  99. 
Mostra-se  mais  que  correndo  o  processo  os  termos  regulares, 
e  submettido  a  final  a  julgamento,  na  occasião  da  proposta  dos 
quesitos  ao  jury  requerendo-se  por  parte  do  réo  se  propozesse 
o  quesito. — Se  estava  provado  que  o  fallecido  José  Maria  Eugé- 
nio d'Almeida  tinha  escripturação— foi  indeferido,  pelo  que  se 
interpoz  o  aggravo  no  auto  do  processo  a  fl.    e  o  juiz  consi- 
derando que  o  quesito  requerido  não  fòra  articulado  e  quando 
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fosse  era  impertinente,  e,  em  yista  das  respostas  do  jury  ao 
quesito,  considerando  provadas  como  ponto  de  facto  a  legiti- 
midade do  auctor,  assim  como  que  a  letra  fora  sacada  pelo 
fallecido  José  Maria  Eugénio  d'Almeida,  acceita  e  n3o  paga 
pelo  réo,  e  não  provada  a  sua  proveniência  d'um  contracto  en- 
tre o  sacador  e  o  réo»  julgou  a  acção  procedente,  condemnando* 
o  réo  no  pedido  e  custas;  mostra-se  Qnalmente  qoe  interposta 
a  appellação  se  offereceram  as  allegações  de  folhas,  e  folhas 
em  que  por  parte  do  appellante  se  arguem  varias  nullidades^ 
ao  processo.  E  considerando  que  o  aggravo  no  auto  do  pro- 
cesso não  tem  fundamento  visto  que  o  quesito  requerido  nSa 
foi  articulado,  não  sendo  bastante  ter-se  protestado  por  elle  e 
quando  fosse  articulado  era  impertinente  para  a  questão:  pois 
que  tendo-se  articulado  que  a  letra  era  proveniente  d*om  con- 
tracto de  troca  em  que  tinha  de  se  voltar  dinheiro  ao  réo  não 
se  realisando  o  contracto,  o  réo  era  responsável  pela  quantia 
recebida;  por  isso  não  lhe  dão  provimento.  Considerando  que 
não  são  procedentes  as  mais  nullidades  arguidas  do  processo  em 
relação  ao  despacho  de  fl.  27  que  é  de  direito  e  devia  ser 
proferido  só  pelo  juiz;  e  em  relação  a  achar-se  trancado  o  en- 
dosso da  letra,  que  mostrando-se  estar  trancado  é  como  se  não 
existisse,  e  nem  se  mostra  que  o  sacador  pagasse  a  letra»  e 
por  isso  bem  podia  ser  protestada  pelo  réo  e  ajuizada  não  po- 
dendo para  o  caso  presente  ter  applicação  o  art.  ^Q9.^  do  Cod^ 
Com.  Por  tanto  em  vista  das  respostas  do  jury  aos  quesitos 
propostos  e  do  mais  dos  autos,  confirmam  por  seus  funda- 
mentos a  sentença  appellada  com  custas  accrescidas  pelo  ap- 
pellante. Lisboa  19  de  fevereiro  de  1879. — Abranches  Garcia. 
—  Osório.  —  Vasconcellos.  —  Mendes  Pinheiro.— Magalhães  Me- 
xia.* 


N.»  erfs.  Appellante  —  O  banco  dos  descontos  de  Pa- 
ris.—Appellados— José  Rodrigues  Tocha  (pae  e  filho). — tAc- 
cordam  etc  — Que  foi  aggravado  o  aggravanie  José  Rodri- 
gues Tocha  na  sentença  a  fl.  86  que  o  lançara  da  contes- 
tação e  excepção  allegada  em  seu  nome  a  fl.  81  aos  39  de 
maio  de  1876  que  se  oíferecesse  juntamente  ou  estivesse 
nos  autos  a  devida  procuração  que  depois  se  juntou  a  fl.  93 
em  10  de  julho  seguinte;  porque  importando  essa  falta  d& 
procuração  um  erro  do  processo  a  esse  tempo  supprivel  nos 
termos  da  Ord.  3.^  n.^  63  como  foi  decidido  no  venerando  ac- 
cordão  por  certidão  ex-fl.  219  v.  e  fl.  22  v.  declaram  e  jul- 
gam supprido  esse  erro;  e  recebidas  as  mesmas  excepções  e 
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contestação  por  extensivas  ao  meociODado  aggrayante  refor* 
mando  consequentemente  a  recorrida  sentença  fL  86  e  custas 
a  final.  Lisboa  8  de  março  de  1879.  —  GiMrdado.  —  Forjaz. 


N.«  cwe.  Appellantes  —  i.^  A  succursal  do  Banco  Nacio- 
nal Ultramarino.— 2.^  D.  Maria  das  Dores  e  Alves  Barbosa. — 
c Accordam  etc.  —  Que  tomando  agora  conhecimento  dos  ag- 
gravos  no  auto  do  processo  a  fl.  47  e  fl.  80  na  conformidade 
do  §  único  do  art.  6.®  das  disposições  transitórias  do  Cod.  do 
Proc  Civ.,  denegam  provimento  aos  mesmos;  quanto  ao  primeiro 
por  nSo  haver  ras3o  de  o  ter  depois  dos  actos  que  se  Ibe  se- 
guiram e  pelos  quaes  ficou  sem  eSeito  o  despacho  de  que  se 
aggravou;  e  quanto  ao  segundo  porque  do  termo  se  n3o  co- 
nhece o  despacho  de  que  proveio  o  aggravo,  e  nSo  se  encon- 
tra despacho  em  que  se  tenha  offendido  o  art.  245.®  do  rega- 
lamento  de  3  de  julho  de  1870»  que  se  cita  como  violado  no 
dito  termo.  Lisboa  29  de  março  de  1879.  —  Vieira  da  Moita. 
— Algés.  —  Queiroz. » 


N.«  e^yy.   Appellante  —  Jo5o  José  da  Vera  Cruz.  —  Ap- 

f)ellado— Annibal  José  da  Silva.— t Accordam  etc— Vistos  e  re- 
atados os  autos  mostra-se  d'elles  que  o  auctor  ora  appellante 
pretendendo  demandar  o  réo  ora  appeUado  em  acç3o  commer- 
ciai  fez  cital-o  para  se  louvar  com  elle  auctor  em  árbitros  que 
decidissem  a  questão  oos  termos  do  art.  1:032.®  do  Cod.  Com. 
Feita  a  louvação  dos  árbitros  no  competente  compromisso  cons- 
tante do  appenso  n.®  1  foram  mandados  intimar  para  presta- 
rem juramento;  mas  tendo-se  ausentado  o  terceiro  para  o  des- 
empate» e  pedindo  a  sua  escusa  o  nomeado  pelo  auctor,  o  juiz 
lh'a  concedeu  e  mandou  que  as  partes  fossem  intimadas  para 
novo  compromisso  ut-fl.  8  v.  do  dito  appenso  n.®  1.  Em  seguida 
veio  o  auctor  com  a  petição  de  fl.  9  do  referido  appenso  re- 
querendo a  citação  do  réo  para  se  louvar  em  outros  árbitros 
visto  ter-se  escusado  um,  e  ter-se  ausentado  outro;  o  juiz  de- 
ferindo a  esta  petição  mandou  intimar  o  réo  para  ver  nomear 
novo  arbitro  em  substituição  do  que  se  havia  escusado.  Feita 
aqnella  intimação  procedeuse,  á  revelia  do  réo,  á  nomeação 
de  dois  novos  árbitros  e  a  todos  o  juiz  mandou  intimar  para 
prestarem  juramento  como  effectivamente  prestaram  ut  fl.  14, 
fl.  15  e  fl.  16  do  dito  appenso.  O  réo  aggravou  de  petição 
para  o  juiz  de  direito  do  despacho  do  juiz  ordinário  que  orde- 
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nou  a  substituição  do  arbitro  escusado  declarando  como  lei 
offendida  o  art.  150.*  e  §  da  Nov.  Ref.  Jud.  este  aggravo  foi 
mandado  tomar  em  separado  e  é  o  que  consta  do  appensa 
D.®  2;  do  despacho  que  mandou  tomar  o  aggravo  em  separado 
ainda  o  réo  aggravou  de  petição  para  o  mesmo  juiz  de  direita 
declarando  como  lei  offendida  o  art.  6.*  da  lei  de  1 1  de  julho 
de  1849,  aggravo  este  que  também  foi  mandado  tomar  em  se- 
parado e  é  o  que  consta  do  appenso  S."",  e  no  qual  o  mesmo 
rèo  também  se  aggrava  da  determinação  do  juiz  ordinário 
quanto  á  nomeação  de  novos  árbitros  sem  compromisso  das 
partes  litigantes,  citando  como  lei  offendida  os  art.  150.*  e 
156.*  da  Nov.  Ref.  Jud.  Remettidos  os  aggravos  ao  juiz  de  di- 
reito mandou  este  por  seu  despacho  de  fl.  II  v.  do  appenso 
n.*  2,  e  de  fl.  8  do  appenso  n.*  3  que  os  mesmos  aggravos 
fossem  remettidos  ao  juizo  aggravado  para  subirem  appensos 
os,  autos  originaes.  Assim  se  fez,  e  subindo  estes  autos  com 
os  aggravos  appensos  perante  o  respectivo  juizo  de  direito, 
este  não  se  limitou  a  conhecer  só  e  restríctamente  dos  aggra- 
vos de  petição  mas  julgou  todo  o  processado  nullo  por  incom- 
petência do  foro  commercial  e  condemnou  o  juiz  ordinário  na 
ámlta  de  20^9000  réis  e  o  auctor  nas  custas  e  sellos  dos  autos 
ut-fl.  50.  E'  d*esta  sentença  que  vem  a  appellação;  e  conside- 
rando que  comquanto  o  juiz  appellado  devesse  limitar  o  seu 
julgamento  ao  ponto  restricto  dos  aggravos,  é  certo  conKudo  que 
assim  o  não  fez  antes  julgou  todo  o  processado  nullo  por  in- 
competência do  foro  commercial  e  visto  que  a  appellação  foi 
interposta  sem  restricção  alguma  e  por  isso  comprehende  todo 
o  julgado  na  sentença  appeliada,  cumpre  por  tanto  decidir  pri- 
meiro que  tudo  sobre  a  incompetência  do  foro  e  nullídade  do 
processo  julgado  na  dita  sentença;  e  considerando  que  a  quan- 
tia  pedida  de  188]{I804  réis  é  a  importância  do  salfio  da  conta 
corrente  de  fl.  4  em  que  o  libello  se  funda.  Considerando  que 
n'essa  conta  corrente  se  acham  lançados  em  differentes  datas, 
dífferentes  verbas,  umas  a  debito  outras  a  credito  do  réo  ap- 
pellado. Considerando  que  as  quantias  creditadas  ao  dito  réo 
na  referida  conta  provam  pagamento  das  verbas  ali  debitadas 
ao  mesmo  réo  nos  termos  do  art.  876.*  do  Cod.  Com.;  e  que 
esse  pagamento  deve  entenderse  fçito  por  conta  das  dividas 
mais  antigas,  segundo  o  art.  729.*  do  Cod.  Civ.,  e  já  assim  o 
era  pelo  antigo  direito;  considerando'  que  a  ultima  verba  debi- 
tada ao  réo  na  já  dita  conta  corrente  por  saldo  da  letra,  a  que  a 
mesma  se  refere  é  a  divida  mais  moderna  como  se  vé  da  com- 
paração das  datas  das  differentes  verbas  de  debito,  e  que 
aquella  ultima  verba  ali  debitada  é  superior  ao  saldo  de  188iSÍ804 
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réis  que  se  pede  eé  por  isso  coQsequentemoDte  aae  o  pedido. 
DO  libello  é  todo  proveniente  do  saldo  da  referida  letra.  Mas 
considerando  que  essa  letra  n3o  existe  nos  autos,  para  em 
Yista  d*ella  se  conhecer  se  tem,  ou  n3o,  os  requesitos  necessa* 
rios  para  ser  demandada  no  foro  commercia);  e  por  quanto  no 
caso  de  duvida  deve  seguir  a  ro^ra  geral  que  l  o  foro  com- 
mum  e  n9o  a  excepção»  como  é  o  foro  mercantil;  por  todas  es- 
tas rasões  confirmam  a  sentença  appellada  em  quanto  julgara 
incompetente  o  foro  commercial,  anoullou  todo  o  processado,  e 
condemnou  o  auclor  nas  custas  e  sellos  dos  autos.  Revogam- 
D'a  porém  em  quanto  condemnou  o  juiz  ordinário  na  multa  de 
20ÍÍ000  réis,  para  o  absolverem  como  absolvem  por  falta  de 
fundamento  para  aguella  condemnaç^o.  Quanto  aos  aggravos 
ficam  assim  prejudicados  pela  annuilação  do  processo,  e  por 
tanto  n3o  tomam  conhecimento  d'elles,  e  condemnam  o  appel- 
lante  nas  custas  acrescidas.  Lisboa  23  de  abril  de  18^9. — 
Rivara.— Quaresma.  —  Abranches  Garcia.  —  Mendes  Pinheiro. 
— Ôsorio.9 


N.«  or©.  D.  Anna  Maria  Guimar2es.  —  Appellado  - 
Manoel  Lopes  Vieira  de  Castro.  —  tAccordara.  —  Que  vis- 
tos relatados  e  discutidos  estes  autos  d'elles  se  mostra  que 
foi  declarado  competente  pelo  accordão  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça  a  fl.  366,  o  juizo  privativo  do  commercio 
para  conhecer  da  causa  proposta  no  juizo  commercial  de  Lis- 
boa pela  auctora  D.  Anna  Maria  Guimarães  residente  no  Rio 
de  Janeiro,  por  si,  e  como  tutora  de  seus  filhos  menores,  e 
devidamente  auctorisada,  contra  o  réo  António  Manuel  Lopes 
Vieira  de  Castro,  primo  como  curador  de  seu  interdicto  irm5Q 
José  Carlos  Vieira  de  Castro  e  depois  como  herdeiro  habilitado 
d'elle  para  haver  a  quantia  de '7:7570805  réis  (moeda,forte) 
pela  parte  respectiva  á  meaç3o  do  mesmo  interdicto  de  adian- 
tamento que  ella  auctora  e  seu  defuncto  marido  lhe  fizeram 
quando  casado  com  a  filha  d'ambos  D.  Qaudina  Adelaide  Gui- 
marães que  sobreviveu  ao  pae,  mas  de  quem  foi  herdeira  a 
mesma  auctora  sua  mãe.  Vê  se  mais  que  annullando  o  referido 
accordão  o  processado  e  julgado  desde  a  sentença  de  primeira 
instancia  inclusivamente  ex-fl.  315  que  julgara  procedente  a 
excepção  d'incompelencia  do  juizo  resolveu  os  quesitos  e  decla- 
rou-os  postos  e  regularmente  respondi(Jos,  mandando  baixar  os 
autos  ao  mesmo  juizo  para  fazer  applicação  do  direito  sobre  os 
factos  já  julgados  pelo  jury:  o  que  se  cumprira  pela  forma  cons- 
tante da  outra  sentença  de  fl.  377  v.  sendo  o  réo  condemnado 
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DO  pedido  dd  acçSo.  Consta  ainda  ter  subido  a  causa  em  re- 
curso ã  este  tribunal  de  segunda  instancia  e  ter  o  accordSo  de 
fl.  403,  confirmado  em  parte  aquellá  sentença  alterando-a  oa 
outra  parte,  porque  condemnou  o  rèo  na  metade,  regularmente 
S0:409i$830  réis,  com  abatimento  não  só  da  sétima  parte  que 
pertencia  aó  faltecído  interdicto  como  herdeiro  da  legitima  de 
sua  mulher,  mas  também  do  montante  das  letras  de  fl.  105  e 
tf.  406,  que  attendendo  á  disposição  do  art.  974."  do  Cod. 
Com.  Tazem  prova  contra  a  appellada  por  terem  sido  por 
ella  apresentadas  em  juizo  e  das  mesmas  actas  constar  ter 
sido  o  seu  valor  recebido  pelo  sacador.  Mostra-se  finalmente 
aue  pelo  segundo  accordSo  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  fl. 
«32  V.  foi  ainda  annullado  esse  outro  d'esia  Relação  com  o  fun- 
damento de  que  fizera  errada  applicaçSo  do  art.  974.^  do  Cod. 
Com.  por  ser  só  competente  para  julgar  de  direito  cumprin- 
do-lhe  haver  por  pi^ovado  o  facto  decidido  já  pelo  jury  e  por 
ter  julgado  o  que  se  n3o  comprehendera  no  pedido  ou  conclu- 
são do  libello  nem  nos  quesitos  mantidos  como  regularmente 
postos  e  regularmente  respondidos  e  foi  outra  vez  mandado 
devolver  o  processo  a  esta  mesma  Relação  para  se  julgar  de 
Dovò  a  causa  por  novos  juizes  como  fór  de  direito.  E  atten- 
dendo á  que  a  revista  concedida  pelo  accordSo  de  fl.  43ã  foi 
á  primeira  sobre  a  questão  ventilada  nos  autos  entre  as  par- 
tes, tendose  limitado  o  outro  accordão  de  fl.  366  a  resolver 
sobre  a  competência  do  fòro  em  que  deveria  ser  julgada  a 
mesma  questãOi   tem  liberdade  este  tribunal  da  Relação  para 
julgar  em  segunda  instancia  da  sentença  appellada  de  fl.  377  v. 
como  bem  lhe  parecer.  Attendendo  a  que  the  cumpre  julgar 
somente  de  direito  applicando  este  ao  facto  já  decidido  pelo 
jury,  mas  é  certo  que  se  não  pôde  ir  além  da  decisão  constante 
dos  quesitos  e  das  resposlas.a  elles  dadas;  attendendo  a  que 
se  articulara  no  art."  6.*  do  libello  a  fl.  4  v.  que  o  fallecido 
José  Cardoso  Vieira  de  Castro  effectívamente  devia  ao  casal  dd 
seu  sogro  e  sogra  a  quantia  de  50:4dOfS(830  réis  moeda  fraca, 
mas  sobre  esse  facto  principal  não  se  propoz  quesito  algum  ao 
fury  limitando-se  a  sua  decisão  ao  outro  facto  do  adiantamento 
feito  pelo  fallecido  sogro,  o  que  não  excine  o  pagamento  par- 
cial ou  total  que  depois  se  houvesse  realisado;  attendendo  a 
íjue  no  art.  5.**  da  contestação  de  fl.  487,  foi  allegado  por 
parte  do  réo  não  dever  elle  a  somma  pedida,  e  não  se  tendo 
resolvido  esse  ponto  de  facto  nem  podendo  já  ampliar-se  oa 
reformar-se  os  quesitos  por  estar  vedado  pelo  accordão  de  fl. 
386,  foí-çoso  é  apreciar  o  que  consta  dos  autos  em  que  o  jury 
ilô  não  pronunciou  sobre  aquelle  ponto  essencial  da  acçSo  e  da 
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defesa,  tendo  assim  de  reconfaeeer^se  como  incontestável  aue 
o  detedor  tinha  meaçlo  na  legitima  de  soa  mnlber  que  é  a 
sétima  parte  da  tierança  partilhada;  e  bem  assim  que  é  a  pro** 
va  provada  da  defesa  a  que  resulta  das  duas  letras  de  fl.  lOS 
6  íl.  106  nas  quaes,  contraproducentemente  apresentadas  pela 

{>ropria  aoctora  appeilada»  se  declarou  já  recebido  o  valor  d*el* 
as.  Alteram  a  sentença  appellada  na  parte  em  que  julgou  pro^ 
Tado  e  procedente  na  totalidade  o  pedido  do  líbello  porque 
está  provado  nos  autos  que  o  rèo  appeHante  nSo  deve  a  me- 
tade da  sétima  parte  correspondente  á  meaçSo  do  faltecido 
Vieira  de  Castro,  de  quem  é  herdeiro^  devendo  por  isso  ser 
abatida  da  quantia  demandada»  nem  a  importanda  das  letras 
de  fl.  115  e  fl.  i05  e  fl.  106  que  também  se  descontará.  No 
mais  conflrmam  a  mesma  sentença  pelos  seus  fundamentos 
com  custas  em  porporçSo  do  vencido.  Lisboa  90  ã'abríl  de 
iS19.—Migud  Osório.— Vasconcelhs. — Magalhães  Mexía.-^Ri- 
vara.— Quaresma. » 


N.»  oro.  Appellantes  — Filippe  &  Lino,  Barroso  AC* 
administradores  da  massa,  fallida  de  Raymundo  Seixas  e 
Fonseca.  —  Appellados  —  Miranda  4  Salazar.  —  Tenções.  — 
—  Miranda  á  Salazar  commerciante$  estabelecidos  n*esta  ci- 
dade na  qualidade  de  credores  da  firma  fallida  Raymundo 
Seixas  d  Fonseca  pela  quantia  de  109^)000  réis  promoveram 
arresto  em  tantos  quantos  bens  da  mesma  firma  foram  neces- 
sários para  segurança  do  seu  credito.  Fez-se  effectivamente  o 
arresto  na  quantia  de  350^91000  réis  do  dinheiro  pertencente 
á  massa  fallida  e  depositado  no  Banco  Lisboa  à  Açores  se 
constituiu  depositário  da  quantia  arrestada  o  director  do  dito 
Banco.  A  este  arresto  vieram  os  curadores  provisórios  da 
massa  fallida  oppôr  os  embargos  de  fl.  2  pedindo  o  relaxe  do 
arresto  pela  rasão  de  que  este  nio  podia  ter  logar  porque  n3o 
se  dava  o  justo  receio  da  insolvência  d*occuItaç3o  ou  aissipa*- 
ç3o  dos  bens,  visto  que  os  bens  já  não  estavam  em  poder  dos 
fallidos  mas  á  ordem  do  tribunal  commercial.  Foram  estes  em- 
bargos contestados  por  neeaçio  a  fl.  10.  Seguiu  a  causa  seus 
termos  e  afinal  foi  proferida  a  sentença  a  fl.  22  que  mandou 
subsistir  o  arresto  condemnando  a  massa  fallida  nas  cnstas  do 
processo.  E'  d'esta  sentraça  que  vem  a  appella^^o  que  a  meu 
Ter,  está  no  caso  de  se  tomar  conhecimento  d'ella.  Os  appel- 
lantes na  minuta  de  fl.  37  v.,  impugnando  a  sentença  concluem 
por  pedir  que  se  julgue  nuilo  o  processo  pelas  rasões  seguin- 
tes.— 1.*  rorque  na  hypotbese  dos  autos  se  nSo  dão  os  casos 
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do  art.  364.^  d.*  1  do  Cod.  do  Proc  Civ.,  para  o  arre&ip  po* 
der  ser  decretadOt— â.''  Porque  o  arresto  devia  ser  justificado 
00  tribunal  commercíal»  e  d3o  oo  civiL  Quaoto  á  primeira  ra- 
s8o  acho-a  improcedente;'  por  quaoto  á  certesa  da  divida  o3o 
è  contestada  pelos  embargantes  appellados,  e  o  justo  receio 
de  insolvência  n3o  pôde  põr-se  em  duvida,  desde  que  o  deve* 
dor  foi  declarado  faliido  pelos  tribunaes;  e  quanto  ao  receio  da 
dissipação  dos  bens,  provado  está,  por  isso,  que  nSo  tendo  os 
arrestantes  podido  verificar  o  seu  credito  na  reunião  dos  cre- 
dores, tiveram  de  propor  a  sua  acçSo,  e  até  que  esta  seja  jul- 
gada afinal,  bem  podem  os  administradores  dispor  de  todo  o 
producto  da  massa  a  favor  dos  credores  já  approvados  na  as- 
sembléa  sem  attenderem  ao  credito  dos  arrestantes ;  e  d'ahi 
a  necessidade  de  segurar  o  seu  pagamento  dado  o  caso  que  o 
obtenham  na  acção  que  propozeram.  E  nem  ao  arresto  pôde 
obstar  o  documento  de  fl.  4;  pois  que  esse  documento  nSo  se 
refere  ao  credito  de  que  se  trata  e  tanto  assim  é,  que  os  ac 
ceitantes  tiveram  de  propor  a  competente  acção  para  o  verifi- 
carem, o  que  não  aconteceria  se  aquelle  credito  a  que  o  dito 
documento  se  refere,  fosse  o  mesmo  e  já  estivesse  approvado. 
Quanto  á  segunda  rasão  acbo«a  egualmente  improcedente;  por 
quanto  entendo  que  na  hypotbese  em  questão  sô  nos  juizes  cí- 
lis  pôde  ser  decretado  p  arresto;  e  é  esta  a  praxe  constante- 
mente seguida:  pois  com  quanto  o  tribunal  commercial  possa 
também  decretar  arrestos  ou  embargos  è  certo  que  isso  limi- 
ta-se  aos  casos  de  que  faliam  os  art.  743.'^,  1:310.%  1:314.^  do 
Cod.  Com.  que  não  téem  relação  alguma  com  o  de  que  n'este 
processo  se  trata.  Por  tanto  julgaria  a  acção  improcedente,  e  não 

Í)rovados  os  embargos  fl.  2  e  confirmaria  a  sentença  appel- 
ada,  com  custas  accrescidas  pelos  embargantes  appeliantes. 
Lisboa  16.de  fevereiro  de  1879. — /lít?ara.— Como  a  certesa 
da  divida  não  é  contestada  pelos  embargantes  e  o  receio  da 
insolvência  existe,  pelo  facto  do  devedor  ser  julgado  faliido  e 
o  caso  de  que  se  trata  não  é  d'aquelles  em  que  o  tribunal  do 
commercio  pôde  decretar  embargos  ou  arrestos  julgaria  o  em- 
bargo improcedente  confirmaria  a  sentença  appellada  e  cod- 
demnaria  o  appellante  nas  custas  acrescidas.  List)oa  27  de  fe- 
vereiro de  IS J 9. ^Quaresma. — Também  entendo  que  na  bypo- 
tbese  dos  autos  é  admissível  o  arresto,  não  podendo  ser  applí* 
cavei  para  o  presente  caso  o  art.  291.*  do  Cod.  do  Proc,  por- 
que o  acceítante  não  é  parte  na  acção  commercial  pendente: 
juizo  civil  era  o  competente  para  o  arresto  excepto  os  ca- 
sos designados  nos  art.  793.^  e  1:310.^  do  Cod.  Com.:  o  appel- 
lado  provou  os  requesitos  necessários  de  que  trata  o  art. 
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364.*  do  cHado  Código  do  processo,  pois  qne  se  mostra  pro- 
Tada  a  certesa  da  divida,  e  desde  a  faileúcia  mostra-se  a  insol- 
Tencia,  d3o  tendo  sido  veriQcado  o  credito  do  appellado  como 
d2o  foi,  visto  que  o  documeoto  de  íl.  4  se  refere  a  créditos  dif- 
fereoies;  e  ba  o  justo  receio  de  tíSo  ser  pago  petos  adminis- 
tradores da  massa.  Por  tanto  e  pelo  mais  expendido  pelo  illus- 
tre  relator  com  o  qae  me  conformo  também  voto  qne  se  jul* 
goe  improcedentes  e  não  provados  os  embargos,  confirman- 
do se  a  sentença  appellada  com  custas  acrescidas  pelos  em- 
bargantes appellantes.  Lisboa  5  de  março  de  1879.  —  ifrran- 
dies  Garcia.^^Protmorse  em  seguida  o  accordão,  cujo  tbeor 
é  o  seguinte.  —  «Àccordam  etc.  —  Que  em  vista  dos  autos  e 
conforme  o  tencionado  que  fez  vencimento,  attendendo  a  que 
o  appellado  podia  requerer  o  arresto  no  caso  dos  autos,  e  no 
juizo  civil  como  competente  e  mostrando-se  dos  autos  prova- 
dos os  requesitos  necessários  para  poder  decretar^se  o  arresto 
nos  termos  do  art.  3t>4.®  do  Cod.  do  Proc.  por  tanto,  julgando 
improcedentes  e  nSo  provados  os  embargos,  confirmam  a  sen- 
tença appellada  com  as  custas  acrescidas  pelos  embargantes 
appellantes.  Lisboa  5  de  maio  de  1879.  —  Abranches  Garcia. 
—  Rivara.—Quaresma.iÊ 


T^.»  eso.  Appellanie— D.  Maria  Carolina  Louro— Ap- 
pellada—Â  direcção  da  companhia  Credito  Commercial.— 
«Âccordam  etc.— N'estes  autos  foi  pela  dírecçSo  da  companhia 
de  Credito  Commercial  proposta  acção,  no  juizo  do  commercio 
d*esta  cidade,  a  D.  Maria  Carolina  Louro  e  seu  marido  losé 
de  Menezes  Toste  para  o  pagamento  das  letras  fl.  9  e  il.  7  no 
montante  de  1:540^000  rêis,  em  que  como  acceitantes,  foram 
condemnados  na  forma  do  jirt.  1:060.*  do  Cod.  Com.  por 
sentença  de  22  publicado  em  25  de  fevereiro  de  1878,  fl.  11 
Y.,  da  qual  a  mesma  ré  veio  appellar  aos  24  de  maio  seguinte 
fl.  17;  e  attendendo  a  que  a  appellante  e  seu  marido  foram 
reveis  na  cousa  ê  n'esta  bypotbese  o  praso  para  a  interposi- 
ção do  recurso  começou  a  correr  desde  a  publicaç3o  da  sen- 
tença conformemente  aos  art.  200.*  S  2.*,  e  983.*  §  2.*  do 
Cod.  do  Proc.  Civ.  appticavel  is  causas  commerciaes  nos  ter- 
mos do  art.  1.*  e  outros  do  respectivo  Código,  que  é  omisso 
sobre  o  assumpto,  aliás^  nio  expresso  no  seu  art.  1:079.*  n.*  5, 
pelo  que  fizera  transito  em  julgado  a  mesma  sentença  da  qual 
assim  nio  podia  appeliar-se  quasi  três  mezes  depois  da  sua 
pnblicaçlo.  Por  tanto  nSo  tomam  conhecimento  da  interposta 
appellaçSo  e  condemnam  a  appellante  nas  custas  defl.  14.  Lis- 
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boa  10  de  maio  de  t819.— Guardado.— Forjaz.— Brandão. — 
Coeta  e  Silva, — Mexia  SaUfna.^ 


N.*  oei.  AppellaDte— Alexandre  Adolfo  Calleya.— Ap- 
pellada  —  A  firma  commercial  de— Croz  &  IrmSo.  —  TençSo. 
— N3o  ba  motivo  algum  para  que  se  lâo  po6sa  conbeeer  d'esta 
appellaçSo.  Duarte  e  Silva  Aguiro  e  sua  mulber  Haría  Theresa 
coDÍessam  dever  á  firma  Cruz  dcirmio  a  quantia  de  4:000j000 
réis»  e  obrigam-se  a  pagar  a  difa  quaotia  no  praso  de  três  annos  e 
juros  de  10  p.  c.  e  na  mesma  escriptura  Joaquim  da  Silva  Aguiro 
flibo  dos  mencioDados  devedores  se  obrigou  também  pela  refe- 
rida quantia  e  juros  como  fiador  e  principal  pagador  e  deu  à  fir- 
ma credora  a  bypotheca  dos  bens  que  constam  da  dita  escripto- 
ra  a  qual  se  mostra  registada  na  respectiva  conservatória  no  dia 
12  do  mesmo  mez  de  março  de  1877;  ditos  devedores  e  dito 
fiador  e  principal  pagador  em  12  de  abril  seguinte  foram  ao 
tribunal  de  commercio  na  comarca  de  Govilh2  com  sua  peti- 
ção a  fl.  9  V.  doestes  autos  apresentaram-se  como  negociantes 
fallidos  e  allegaram  que  haviam  feito  a  referida  escriptora  de 
confissão  de  divida  seduzidos  por  falsas  promessas  da  credora 
a  dita  firma  Cruz  &  Irm3o  e  pediram  que  fosse  declarada  soa 
quebra  ou  fallencia,  retrotrahindo-se  ella  a  época  que  dei- 
xasse inutilisada  e  prejudicada  aquella  escriptura  de  confissSo 
de  divida  e  sua  bypotheca;  pela  sentença  do  dito  tribunal  a 
fl.  13^  data  de  13  d^abríl  de  1877,  foram  com  eOéíto  declara- 
dos os  requerentes  em  estado  de  falleocia  a  contar  de  7  de 
março,  dia  anterior  ao  da  data  da  referida  escriptura,  e  foi  no- 
meado curador  fiscal  provisório  Alexandre  Adolfo  Calleia;  pela 
firma  credora  Cruz  &  IrmSo  foi  instaurada  no  joizo  de  direito  da 
Covilhã  a  execução  que  consta  do  appenso  fundada  em  dita 
escriptura  hypoibecaria  contra  ditos  Agoiros  pela  quantia  de 
3:88i(963i  réis,  saldo  em  divida  da  quantia  confessada  na 
mesma  escriptura,  e  pelos  juros  visto  que  pela  fallencia  dos 
ditos  Agoiros  e  disposição  do  art.  741.^  do  Cod.  Giv.  era  já 
exigível  o  seu  pagamento;  então  oppoz^se  o  dito  curador  fiscal 
provisório  á  dita  execução  com  os  embargos  de  fl.  2  funda- 
dos na  simulação  que  houve  n'aquella  escriptura  em  prejuizo 
dos  legitimes  credores  e  na  nullidade  da  bypotheca  constituída 
dentro  do  praso  marcado  no  art.  1:133.^  do  Cod.  Com.,  estes 
embargos  contestados  a  fl.  37,  foram  julgados  afinal  improce- 
dentes e  não  provados  pela  sentença  fl.  IKi  de  que  vem  esta 
appellação  interposta  e  apresentada  em  tempo;  examinados 
estes  autos  com  a  precisa  attenção  vò*se  bem  que  não  ba 
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&'dles  prova  al^nDmft  d6  simolaçio  attribaida  à  escriptura  em 
execocSo  de  8  de  março  de  1877,  antes  consta  a  H.  48  y. 

Joe  no  inventario  da  masea  falltda  de  ditos  Agoiros  foram 
escriptos  os  seguintes  debites:  doas  letras  a  favor  do  Banco 
da  CovilbS  principal  750  réis;  orna  dita  a  favor  do  Banco  de 
Coimbra  principal  45(MK)00  réis;  uma  dita  a  favor  do  Banco 
de  Yianna  principal  47(MK)00  réis,  o  que  todo  dá  réis 
l:77Oi|00O»  reconhecendo-se  no  mesmo  inventario  que  por 
ser  a  flrma  Groz  d  Irmio  sacador  ou  endossante  em  taes 
letras  tiidia  direito  a  receber  da  massa  fallida  o  montante 
das  mesoaas  letras  se  mostrasse  tel-as  pago  aos  portadores 
d'ellas;  segundo  consta  da  acta  da  reoníio  dos  credores  ex-fl. 
50  V.  para  verificaçSo  dos  créditos  contra  os  fallidos  foram 
verificados  os  créditos  de  ditas  letras  com  a  mesma  declara* 
çSo  de  deverem  ser  pagos  i  firma  Cruz  &  Irmão  se  estes 
mostrassem  telos  pago  aos  portadores  das  mesmas  letras; 
isto  foi  deliberado  sem  impognaçio  alguma  nem  do  curador  fis- 
cal provisório  nem  de  qualquer  credor;  estas  letras  foram  com 
effeito  pagas  pela  firma  Cruz  &  Irm3o,  abi  estão  ellas  a  fl.  73, 
fl.  80  ex-fl.  55;  na  reuniSo  dos  credores  para  verificação  dos 
créditos  não  só  pois  ficou  verificado  o  credito  de  dita  firma 
Cruz  á  Irmão  de  l:770y9Í00O  réis,  mas  também  o  outro  de 
2:114^31  réis  ambas  da  importância  exigida  na  execu- 
ção 3:884f9Í631  reis  segundo  consta  a  fl.  53  v.  Por  tanto 
nunca  foi  menos  manifesta  t  simulação  attribuida  a  um  con- 
tracto feito  por  escriptura  publica;  quanto  ao  outro  funda- 
mento dos  embargos  qual  o  da  nullidade  da  hypotheca  consti- 
tuida  na  escriptura  exequenda  vista  a  disposição  do  art.  1:133.^ 
do  Cod.  Com.  também  o  considero  inattendivel;  a  lei  de  1  de 
julbo  de  1863  reformando  e  fazendo  profundas  alterações  na 
legislação  relativa  a  bypothecas  determinou  no  art.  SOO.""— todas 
as  disposi^es  da  presente  lei  relativas  a  privilégios  e  bypo- 
thecas em  nada  alteram  o  que  se  acha  determinado  no  Cod. 
Com.  a  respeito  de  navios «-:  d'onde  resulta  que  tudo  o  mais 
legislado  no  dito  Código,  com  relação  a  bypothecas  deixou  de 
ficar  em  vigor;  o  art.  5.^  da  lei  de  ^  de  julho  de  1867  determi- 
nou que— desde  que  começar  a  ter  vigor  o  Cod.  Civ.  ficará  re- 
vogada toda  a  legislação  anterior  que  recair  nas  matérias 
que  o  mesmo  Código  abrange,  quer  essa  legislação  seja  ge- 
ral, quer  seja  especial—;  n'estes  termos  tendo  o  referido  Cod. 
Civ.  consignado  uma  legislação  especial  em  matéria  de  bypo- 
thecas, não  se  encontrando  abi  disposição  alguma  que  mande 
considerar  como  nuUa  a  hypotheca  constituída  em  um  docu- 
mento authentico  revestido  das  formalidades  legaes  por  um 
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Degociante  àeçm  julgado  fallido  é  míoba  opioi9o  egaal  á  qoe 
foi  seguida  pelo  próprio  tribooal  de  commercio  na  comarct 
de  Covilhã  ex  fl.  04  v.»  qoe  n2o  pôde  boje  ter  aqui  applicaçio 
a  disposição  do  art.  1:133.^  do  God.  Com.,  até  mesmo  para  se 
Dão  dar  o  absurdo  de  que,  reconhecido  como  verdadeiro  ainda 
por  todos  os  credores  da  massa  fallida  e  peio  próprio  curador 
Sscal  provisório  d'6ila  o  credito  da  firma  exequente  Cruz  <fc 
Irmão,  ficasse»  sem  rasão  alguma  conhecida  noila  sua  hypo- 
tbeca  pela  infundada  declaração  de  que  a  quebra  de  seus  de- 
vedores Aguiros  devia  começar  a  contar-se  de  7  de  maio  de 
1877.  Em  resumo,  voto  pela  confirmação  da  sentença  appel- 
lada  e  condemnação  nas  custas  acrescidas.  Lisboa  30  d*abríl 
de  \%' 9.  — Magalhães  Mexia.  —  Ao   sr.  conselheiro  Viscon- 
de de  Riba  Tâmega.  —  A  escriptura  publica  em  que  se  ba- 
seia a  execução  do  appenso  tem  de  surtir  todos  os  seus  legaes 
e  regulares  eSeitos,  em  quanto  pelos  meios  ordinários  se  não 
provar  a  sua  falsidade;  esses  mais  não  os  vejo  intentados  por 
que  uns  embargos  não  são  meio  de  pedir  e  conseguir  esse 
resultado;  demais  os  autos  não  mostram  nem  mesmo  vestígio 
algum  de  simulação  no  contracto  a  que  a  escriptura  se  re- 
porta e  por  mais  esta  rasão  ímprocedem  taes  embargos; 
quanto  á  nullidade  da  hypotheca  também  esta  improcedência 
se  acha  consiiluida  em  conformidade  da  legislação  vigente; 
concordo  portanto  inteiramente  com  o  douto  relator  mesmo 
quanto  a  custas.  Lisboa  7  de  maio  de  1819.-^  Visconde  de  Riba 
Tainega.  Ao  sr.  conselheiro  Ribeiro  de  Carvalho. — Tenho  tam- 
bém por  improcedentes  os  fundamentos  dos  embargos  que  se 
oppozeram  á  execução  hypothecaría  promovida  pela  firma 
Cruz  &  Irmão  contra  a  simulação  do  contracto  que  reputo  valido 
vista  a  verificação  dos  créditos  da  appellada  por  deliberação 
tomada  na  reunião  dos  credores  da  massa  fallida  constante  da 
;)cta  de  fl.  50;  e  pelo  que  respeita  a  nullidade  da  hypotheca, 
[porque  devendo  terse  a  disposição  do  art.  1:133.*  do  Cod. 
Com.  só  em  vigor  com  relação  aos  contractos  qoe  não  forem 
garantidos  com  hypotheca  não  pôde  ter  appUcação  á  espécie 
dos  autos  por  incompativel  com  a  legislação  especial  qoe  rega- 
lou por  modo  differente  os  privilégios  hypothecarios  mantendo 
Ião  somente  a  lei  de  1  de  julho  de  1863  os  que  dizem  res- 
peito a  navios.  Por  isso  é  pelo  mais  que  se  pondera  nas  pre- 
cedentes tenções  sou  também  de  voto  que  se  confirme  a  sen- 
tença appellada  com  custas  do  recurso  pelo  appellante.  Lisboa 
14  de  maio  de  1879.— Mara  de  Cart?aíAo.*— Proferiu-se  em 
seguida  o  seguinte  Accordam  eta— aQue  não  havendo  prova  so- 
bre a  allegada  simulação  do  contracto  que  fora  objecto  da 
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escríptura  publica  que  se  executa,  antes  mostranâo-se  o  coo^ 
trarío  em  presença  da  deliberação,  tomada  pelos  credores,  qoe 
na  reunião  constante  da  acta  de  fl.  50  v.,  verificaram  os  cre* 
ditos  da  appellada  firma  commercial  Cruz  d  Irm3o  e  por  oo^ 
tro  lado  nSo  tendo  applicaçSo  á  bypothese  dos  autos  a  dispo- 
sição do  art.  1:133.*  do  God.  Com.  por  incompatível  com  a 
moderna  legislação  hypotbecaría;  e  assim  devendo  ter-se  como 
revogado  este  preceito  em  quanto  se  refere  a  contractos  qoe 
tenbam  por  fundamento  bypotbeca  constituída  e  registada;  co- 
mo na  espécie  dos  autos;  por  isso  e  pelo  mais  ponderado  nas 
tenções  bem  julgado  foi  pelo  juiz  a  quo  na  sentença  appellada 
a  qual  n*estes  termos  confirmam  e  condemaam  o  appellante 
nas  custas  do  recurso.  Lisboa  14  de  maio  de  i819.--* Ribeiro 
de  Carvalho.— Magalhães  Mexia.— Visconde  de  Riba  Tâmega.* 


N.*  e^^.  1.*  Appellante— A  succorsal  do  Banco  Ultra- 
marino de  Loanda.— 2.*  Appellante— D.  Maria  das  Dores  Al- 
ves Barbosa. —  cAccordam  etc.  —  Considerando  que  as  nulli- 
dades  arguidas  não  merecem  ser  attendidas,  porque,  dizendo 
respeito  ao  processo  da  execução  nada  tem  com  o  incidente 
das  preferencias.  Considerando  que  pelas  escripturas  defl.  li 
6  fl.  36  de  8  de  agosto  de  1874  e  17  de  agosto  de  1875 
Francisco  Barbosa  Rodrigues  (depois  barão  de  Barbosa  Rodri- 
gues) abriu  na  succursal  do  banco  Ultramarino  em  Loanda 
(primeira  appellante)  um  credito  de  20:00(^1000  réis  com  as 
hypotbecas  que  constam  d*aquellas  escripturas  nas  qnaes  in- 
terveio a  segunda  appellante.  Considerando  que  aquellas  hypo- 
tbecas tiveram  evidentemente  por  fim  garantir  em  qualquer 
tempo  o  saldo  que  se  apurasse  estar  o  dito  Barbosa  Rodrigues 
devendo  atè  a  quantia  de  20:000(9000  réis.  O  qne  mais  se  de- 
monstra porque  tendo  o  dito  Barbosa  Rodrigues  pago  parte  da 
divida  em  quantia.iuuilo  superior  áquella,  não  foram  cancela- 
dos os  registos,  que  por  isso  conservaram  todos  os  seus  effeí- 
tos  nos  termos  do  art.  965."  do  Cod.  Cív.  Coosidwando,  que 
o  saldo  em  divida  do  dito  Barbosa  Rodrtgoes  ao  tempo  da  sua 
morte  era  da  quantia  19:473^91140  réis,  e  estava  por  isso  den- 
tro do  credito  aberto  e  garantido  com  as  bypothecas;  conside- 
rando que  aquellas  escripturas  foram  registadas  uma  em  19 
de  dgosio  de  1^74  e  a  outra  em  ^3  de  agosto  de  1875.  Con- 
siderando, que  a  escríptura  de  que  consta  o  credito  da  segun- 
da appellante  foi  registado  no  tribunal  do  commercio  em  22 
de  janeiro  de  lb67,  e  na  conservatória  em  6  de  setembro  de 
1875.  Consideraudo  que  não  podem  ser  invocadas  na  espécie 
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ÚQS  autos  as  disposições  do  God.  Com.,  que  n'esta  matéria  de 
graduação  de  créditos  (como  em  outros)  foram  revogada» 
pelas  respectiTas  disposições  do  God.  Gít.  dos  termos  do  ar- 
tigo 5.''  da  lei  de  I  de  juibo  de  1867.  Gonsiderando  que  a 
questão  dos  autos  tem  de  ser  decidida  pelas  disposições  do 
God.  Qy.»  que  está  em  vigor  uas  proviucias  ultramariQas  des- 
de 1  de  juDbo  de  1870,  como  determinou  o  decreto  de  18  de 
novembro  de  1869.  Considerando  que  a  bypotbeca  que  tinb^ 
a  2.*  appellante  foi  constituída  antes  de  estar  em  yigor  o  God» 
Giv.  Considerando  que  a  2/  appellante  não  fez  registar  na 
conservatória  a  sua  bypotbeca  dentro  do  praso  marcado  no 
art.  1:010.^  do  Cod.  Giv.  e  por  isso  não  pôde  preferir  ejp  con- 
curso ás  bypotbecas  da  i.^  appellante.  Considerando  que  não 
se  tratando  de  concurso  entre  si,  de  bypotbecas  anteriores  ao 
Código  não  tem  a  questão  dos  autos  de  ser  resolvida  pela  legis- 
lação a  que  estavam  sujeitos  antes  da  promulgação  do  Cod. 
Giv.,  mas  ba  de  ser  resolvida  pelas  disposições  d'este,  como 
è  decretado  no  §  nnico  d'aqueUe  art.  1:019.^  sendo  esta  mais 
uma  rasão  pela  qual  para  a  questão  dos  autos  nãó  podem  ser 
invocadas  as  disposições  do  Cod.  Com.  Considerando  que  não 
estando  cancellados  os  registos  estes  produzem  todos  os  seus 
effeitos,  como  é  expresso  no  art.  965.^  Cod.  Giv.;  consideran* 
do  que  os  credores  preferem  segundo  a  prioridade  de  re- 
gisto como  é  expresso  no  art.  1:0(7.^  do  God.  Giv.  Conside- 
rando que  os  registos  da  1/  appellante  são  anteriores  ao  da 
2.^  appellante  porque,  pelo  que  jk  se  ponderou,  não  tem  effeito 
legal  para  este  concurso  o  registo  feito  no  tribunal  do  commer- 
cio.  Revogam  a  sentença  appellada  para  o  fim  de  ser  gradua- 
da, como  graduam  em  primeiro  logar  ai.*  appellante  succur- 
sal  do  banco  Ultramarino  em  Loanda,  e  condemnam  a  2.*  ap- 
pellante nas  custas.  Lisboa  17  de  maio  de  1879. — Queiroz. — 
Vieira  da  Mom.^AlgéSéê 


N.o  add.  Aggravante— Adolpho  Robim  d' Abreu  Lima. — 
Aggravado— Joaquim  Antio  Barreto. — « Accordam  etc.— Que  se 
fez  aggravo  no  despacbo  recorrido  por  que  se  mostra  dos  autos 
e  assim  foi  reconbecido  pelo  auctor,  que  esta  acção  foi  incom- 
petentemente intentada  e  por  isso  è  manifesta  a  nuUidade  de 
todo  o  processo,  afora  os  documentos  sendo  o  réo  absolvido 
da  instancia  e  o  mesmo  auctor  condemnado  nas  custas,  que 
ficou  obrigado  a  pagar  antes  de  intentar  outra  acção,  art.  283.^ 
e  284.^  do  God.  do  Proc.  Giv.  Não  podia  continuar  a  mesma 
ac^o;  não  só  porque  a  formação  do  compromisso  é  o  primeiro 
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acto  a  praticar  dos  processos  arbitraes,  mas  porque  o  auctor 
devia  ser  logo  conderDoado  nas  custas,  e  sem  as  ler  pago  nlio 
podia  seguir  a  acção,  nem  intentar  outra.  Nem  obsta  o  dis- 
posto no  art.  1:078.^  do  Código  já  citado,  por  quaalo  oSo  se 
trata  de  julgar  summariameote  e  de  plano,  mas  dapplicar  á 
espécie  dos  autos  um  preceito  claro  expresso  e  terminante  da 
lei.  Por  tanto  dando  provimento  ao  aggravo  mandam  que  o 
juiz  recorrido  emendando  o  seu  despacho  proceda  nos  termos 
indicados  em  conformidade  com  a  lei  e  condemnam  o  at^gia- 
vado  nas  custas  do  recurso.  Lisboa  7  de  junho  de  1879. — 
Holbeche. —  Vieira  da  Moita.— Algés.  9 


isr.»  08-4:.   Appellante— A  Companhia  Cataíana  de  Segu- 
ros Marítimos  de  Barceliona,  representada  por  J.  Hogan  &  C.^ 
— Appellados  —  Miguel  Ribeiro  Pereira  Nobre  e  João  António 
Corrêa  Pereira.  —  «Accordara  etc.  —  Vistos  e  relatados  estes 
autos,  moslra-se  que  os  auctores  (ora  appellados)  accionaram 
a  ré  (ora  appellante)  no  juizi  commercial  d'esta  cidade  pe- 
dindo-lhe  a  quantia  d^e  2:500^000  réis,  juros  desde  12  d'a- 
gosto  de  1876  pela  qual  tinham  segurado  por  tempo  de  um 
anno   a^ contar  de  1  de  fevereiro  de  1865  parte  da  barca 
Aciiva  com  as  clausulas  contidas  na  respectiva  apólice,  e  pelos 
fundamentos  expostos  no  seu  libello  de  fl.  2;  a  ré  defendeu-se 
com  a  matería  allegada  na  sua  contestação  de  fl.  80,  o  pro- 
cesso seguiu  os  lermos  regulares  e  propostos  ao  jury  os  com- 
petentes quesitos  foi  julgada  procedente  esta  acção,  e  coudem- 
nada  a  ré  no  pedido  e  custas,  pela  sentença  de  fl*  da  qual  se 
inlerpoz  a  presente  appellação;  negam  provimento  ao  aggravo 
interposto  a  fl.  132  v.  por  não  haver  offensa  de  lei;  a  legiti- 
midade dos  auctores  está  provada  em  vista  das  respostas  do 
jury  aos  quesitos  n.''^  1  a  5,  a  ré  reconhece  a  sua  legitimidade; 
attendendo  a  que  o  jury  respondendo  aos  respectivos  quesitos 
decidiu  que  eslava  provada  a  existência  do  contracto  de  se- 
guro nos  termos  allegados  no  libello,  tendo  sido  a  barca  de* 
vidamente  avaliada  em  6:000^000  réis  para  os  eCíeitos  do  con- 
tracto; que  as  avarias  se  verificaram  dentro  do  praso  estipu* 
lado  estando  o  referido  navio  quando  começou  a  viagem  em 
perfeito  estado  de  navigabilidade,  sendo  os  estragos  conse- 
quência da  força  de  mar,  e  vento,  sem  embargo  das  manobras 
empregadas  para  resistir  ao  máo  tempo,  tendo-se  praticado 
todas  as  diligencias  legaes  antes  do  abandono  da  barca  que 
se  veríficou  nos  casos  determinados  no  Cod.  Com.,  havendo 
assim  os  appellados  direito  aos  juros  pedidos;  attendendo  ain- 
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da  a  todas  as  outras  respostas  dadas  pelo  jtiry,  e  também  ao 
que  dispõe  a  condição  22.'  da  respectiva  appolíce,  aos  art. 
^:672.^  1:764 A  1790.*,  1:792.*>  e  1:806.*>  e  mais  direito 
applicavel,  e  fundamentos  da  sentença  appellada  a  confirmam; 
e  custas  acrescidas  pelo  appellante.  Lisboa  7  de  junho  de 
1879.  —  HoWeche.— Vieira  da  Moita.— Guardado. — Forjaz. — 


Tsr.<»  0815.  Aggravante — José  Maria  de  Carvalho  e  Cosia. 
—  Aggravados  —  João  Francisco  Albino  e  Fernando  António 
Rodrigues  na  qualidade  de  curadores  (iscaes  da  reabertura  da 
fallencia  de  José  Ignacio  Rodrigues  Lima.  — «Accordam  ele. — 
Que  reconhecendo  o  aggravante  na  sua  petição  de  recurso, 
que  da  sentença,  que  de  novo  declarou  aberta  a  fallencia  de 
José  Ignacio  Rodrigues  Lima,  se  interpozera  também  appel- 
lação,  que  por  sua  naturesa  e  amplitude  devolve  ao  tribunal  o 
conhecimento  de  lodo  o  processo,  em  quanto  que  o  aggravo, 
na  hypolhese,  é  só  restriclo  ao  ponto  da  reabertura  da  quebra 
e  por  outro  lado  sendo  certo,  que  a  sentença  declaratória  da 
fallencia,  como  definitiva,  impede  o  uso  do  recurso  do  ag- 
gravo estabelecido  em  regra  na  lei  do  processo  para  os  casos 
em  que  as  decisões  lêem  o  caracter  de  simples  interluctorias, 
não  tomam  por  estes  fundamentos  conhecimento  do  recurso 
interposto;  e  condemnam  o  aggravante  nas  custas.  Lisboa  2 
de  julho  de  187i^.  —  Ribeiro  de  Carvalho.  —  Rivara.  —  Qua- 
resma.» 


N.«  ese.  Appellante  — José  Joaquim  Duarte  Cordeiro 
Júnior.— Appellados— A  direcção  do  Banco  União  do  Porto. — 
«Accordam  ele. —Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos, 
mostra-se  que  aberta  a  fallencia  da  firma  Larcher  A  Sobrinhos, 
e  correndo  os  lermos  legaes  da  mesma,  fora  celebrada  con- 
cordata entre  os  fallidos  e  seus  credores  a  qual  foi  homolo- 
gada  pelas  sentenças  de  fl.  222  e  fl.  226,  mas  que,  sobre- 
vindo impossibilidade  de  se  cumprir  a  mesma  concordata,  fora 
tomado  o  accordo  de  fl.  308  no  intuito  de  se  evitar  a  reaber- 
tura da  fallencia,  e  que  havendo  sido  apresentada  posterior- 
mente em  reunião  dos  credores  a  proposta  do  banco  appeU 
lado,  constante  de  fl.  377  acerca  de  seu  credito  e  sendo  ap- 
provada  ut  fl.  390  pela  maioria  dos  credores;  fora  esta  deli- 
beração homologada  pela  sentença  de  fl.  407  de  que  vem  o 
presente  recurso  de  appellação,  interposta  por  José  Joaquim 
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Doarle  Cordeiro  Júnior,  cessionário  dos  credores  privilegiados 
D.  Amélia  Gomes  da  Silva  e  Pedro  Gomes  da  Silva;  e  conhe- 
cendo do  recarso  sem  embargo  da  impugnação  feila  a  fl. 
e  qne  desallendem  por  n3o  constar  da  presença  do  appellante 
ou  do  seu  procurador  quando  foi  publicada  a  sentença;  consi- 
derando que  na  espécie  sujeita  ríao  se  trata  da  verificação  do 
credito  appellado  ou  de  algum  outro  credito  o  que  exclue  a 
appIicaçSo  do  preceito  do  arl.  liiOG.*^  do  Cod.  Gom.  invocado 
pelo  appellante;  considerando  que  a  deliberação  dos  credores 
homologada  pela  sentença  appellada  e  tomada  no  interesse  ge- 
ral da  massa  fallida  importa  o  reconhecimento  de  haver  cada- 
cado  a  já  mencionada  concordata  que  nunca  se  cumpriu,  nem 
foi  ainda  possivel  cumprir  apesar  do  accordo  de  fl.  308  tam- 
bém já  mencionado,  e  que  doeste  modo  aquella  deliberação 
-era  auctorisada  pela  disposição  do  art.  4:i02.^  do  citado 
Cod.  Com.  Confirmam  a  sentença  appellada  de  fl.  407,  e  con- 
demnam  o  appellante  nas  custas  do  recurso.  Lisboa  5  de  ju- 
lho de  1879. — Brandão. — JUexia  Salema. --Holbeche, — Algés.i^ 


IV .•  os^y,  Afígravanle— Visconde  de  Mourão.— Aggravada 
— A  Direcção  do  Banco  União  do  Porto.  -  «Accordam  etc— Que 
em  vista  dos  autos  foi  aggravadooaggravante  visconde  de  Mou- 
rão com  o  despacho  de  que  se  recorre  no  qual  foi  decretado  o  ar- 
resto de  seus  bens  a  requerimento  do  aggravado  o  banco  União 
do  Porto  para  segurança  da  divida  proveniente  das  leiras  não  pa- 
gas, das  dezeseis  que  representara  as  prestações  semestraes  em 
qne  se  devia  pagar  ao  mesmo  Banco  conforme  a  escriptura  de  30 
d'outubro  de  1 874  que  vem  a  fl.  38  do  seu  credito  de  27:651fJ692 
réis  sobre  Francisco  Nunes  Marques  de  Paiva,  cedido  na  mes- 
ma escriptura  de  Jayme  Francisco  Nunes  Marques  de  Paiva  e 
Joaquim  Navarro  Pereira  d^Andrade  Junror,  este  genro  eaquelle 
ijlho  do  originário  devedor,  sendo  oito  d^aquellas  letras  sacadas 
pelo  primeiro  cessionário  e  acceites  pelo  segundo,  e  as  outras 
oito  sacadas  por  este  e  acceites  por  aquelle  mas  garantidas  to- 
das por  aval  do  aggravante  Visconde  de  Mourão,  e  de  Joaquim 
Navarro  Pereira  de  Andrade;  por  quanto,  sendo  condição  es- 
sencial da  procedência  do  arresto  para  segurança  de  divida, 
além  da  cêrtesa  d'esta  o  justo  receio  de  insolvência,  como  è 
expresso  no  art.  364.^  e  seus  números  do  Cod.  do  Proc.  Civ. 
mostra-se  dos  autos  que  não  se  verifica  esse  justo  receio  sem 
embargo  do  qne  depozeram  as  testemunhas  a  fl.  53  (que  alià^ 
não  foram  contestes  na  rasão  de  saberem)  por  que  sendo  o 
Banco  União  credor  hypothecario  como  foi  declarado  na  sen- 


Digitized  by  VjOOQIC 


628 


tença  de  fl.  32  com  fondamento  nas  escripturas  de  1  de  maio 
de  1863  e  de  30  de  agosto  do  mesmo  anno,  que  vèm  a  fl. 
31  V.  e  havendo  começo  de  execução  da  mesma  seo tença  e 
que  apenas  se  suspendeu,  em  virtude  do  estipulado  na  men* 
cionada  escriptura  de  fl.  38  de  outubro  de  1874  é  evidente, 
conforme  n'esta  se  pactuou,  que  vigora  a  hypolheca  nos  bens 
do  originário  devedor;  acrescendo  a  responsabilidade  de  ces- 
sionário e  seus  fiadores  visto  que  a  cessão  só  se  verificaria, 
pago  que  fosse  o  Banco  União.  Nem  obsta  o  que  na  contrami- 
Duta  de  folhas  se  ailega  sobre  a  pretendida  novação  do  contra- 
cto que  se  diz  operado  pela  dita  escriptura  de  fl.  38,  da  qual 
antes  se  mostra  o  contrario  como  6ca  exposto;  nem  o  que 
lambem  se  ailega  sobre  a  extincção  da  hypotheca  e  que  se  pre- 
tende deduzir  da  escriptura  de  5  de  setembro  de  1875  que 
vem  a  fl.  121  na  qual  o  Banco  União  não  interveio,  não  poden- 
do consequentemente  oppôr  prejuizo  algum  em  seus  interesses 
por  virtude  do  que  ahi  foi  pactuado;  nem  houve  distracte  da 
hypotheca  com  relação  ao  aggravante  que  nada .  tinha  a  esse 
tempo  com  o  credito  de  que  se  trata,  antes  contraproducente 
é  este  fundamento  com  que  se  defende  o  arresto,  porque  da 
mencionada  escriptura  se  deduz  que  os  bens  do  originário  de- 
vedor, libertado  d'outros  encargos  ficaram  sendo  mais  solida 
hypotheca  em  favor  do  aggravado.  Também  se  não  prova  dos 
autos  a  insolvência  do  aggravante  attribuida  ao  chamamento 
dos  seus  credores  na  petição  para  o  arresto,  visto  que  dos  do- 
cumentos agora  juntos  ex  fl.  93  e  fl.  95  se  mostra  que  o  ag- 
gravante e  Joaquim  Navarro  Pereira  d'Andrade  convocaram  e 
reuniram  no  edifício  do  Banco  Commercial  de  Lisboa,  não  os 
seus  credores  mas  os  da  Companhia  nacional  de  laniflcios  da 
Covilhã  de  que  ambos  são  directores  e  da  qual  não  ácredor  o 
Banco  União  que  evidentemente,  nos  termos  do  art.  1:033.^ 
<Jo  Cod.  Civ.  nunca  poderia  ser  prejudicado  pelo  aggravante 
ainda  no  caso  do  que  aiDrma  o  documento  de  fl.  t20,  nem  a 
insolvência  do  aggravante  ainda  que  provada  fosse,  e  não  o 
foi.  Era  a  insolvência  da  divida,  que  está  garantida  não  sò 
com  uma  hypotheca  que  ainda  não  foi  declarada  insufficiente, 
mas  também  com  a  responsabilidade  dos  cessionários  e  do 
outro  fiador  d*estes  além  da  do  aggravante.  E  se  estas  con- 
siderações bastam  para  se  dar  provimento  ao  aggravante  a 
fim  de  se  mandar  relaxar  o  arresto  não  pôde  comtudo  ser  pro- 
vido o  recurso  do  mesmo  aggravante  em  quanto  se  pretende 
a  condemnação  do  Banco  aggravado  por  perdas  a  damnos  por 
que  ainda  quando  o  arresto  fosse  nullo  por  haver  sido  reque- 
rido no  proseguimento  da  execução  não  ^se,  prova  suílicietíte* 
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mente  dos  autos  que  houvesse  occultaçlo  da  verdade  ou  asser- 
ção contraria  a  ella.  Provendo  por  tanto  na  parte  principal  do 
recurso  mandam  que  o  juiz  a  quo  emende  o  despacho  recor- 
rido substituindo-o  por  outro  em  que  mande  relaxar  o  arresto. 
E  condemnam  o  Banco  aggravado  em  três  quartas  partes  das 
costas  e  o  aggravante  nas  restantes.  Lisboa  ti  de  julho  de  1879. 
— Brandão. — Meocia  Salema.— Holbeche.* 


N.*  os©.  Appellantes— José  Nunes  e  Manuel  Nunes. — 
Appellado  —  Aurélio  Romero  Garcia,  na  qualidade  de  gerente 
da  succursal  do  banco  de  Guimarães.— «Accordara  ele— Vis- 
tos e  relatados  os  autos,  mostra-se  qu^  o  auctor,  ora  appella- 
do, Aurélio  Romero  Garcia,  na  qualidade  de  gerente  da  suc- 
cursal do  banco  commercial  de  Guimarães,  na  cidade  de  Faro 
e  agente  na  mesma  cidade  do  banco  da  Covilhã,  Tizera  citar 
perante  o  tribunal  do  commercio  da  dila  cidade,  os  réos  ap- 
pellantes José  Nunes  e  Manuel  Nune$«  o  primeiro  como  accei- 
tante  e  o  segundo  como  fiador  solidário  e  principal  pagador 
das  duas  letras  constantes  de  fl.  t,  uma  de  400i$000  réis  e 
ootra  de  800<5íOOO  réis,  ambas  a  quatro  mezes  de  data  saca- 
das em  li  de  setembro  de  4877,  e  acceitas  no  mesmo  dia  e 
devidamente  protestadas  por  falta  de  pagamento  no  dia  de  seu 
vencimento  para  que  os  ditos  réos  Ibe  paguem  a  sua  impor- 
tancia  com  os  juros  desde  o  dia  dos  protestos,  despesas  d*es. 
tes,  custas iB  todas  as  mais  despesas  a  que  se  obrigaram,  in- 
closivè  as  dê  advogado  e  procurador.  Os  réos  accudiramá  cita- 
ção  e,  confessando  as  suas  firmas,  negaram  a  obrigação  do  pa- 
gamento, sendo-lhes  assignadas  três  audiências  para  oonlesia- 
rem,  prestarem  a  competente  fiança  e  ofierecerem  a  respectiva 
contrariedade,  ut-fl.  17,  allegando  que  o  auctor  lhes  concedera 
espera  de  pagamento,  até  fins  de  agosto  de  1878,  não  podendo 
por  isso  ser  demandados  agora;  e  offereceram  para  prova  do 
allegado  as  testemunhas  indicadas  no  fim  da  mesma  contrarie- 
dade, sendo  uma  d'ellas  de  fora  da  comarca.  O  juiz  por  seu  des- 
pacho a  íl.  20,  mandou  reunir  o  tribunal  para  resolver  sobre  a 
dilação  que  devia  ter  a  precatória  para  a  inquirição  da  teste- 
munha de  fora  da  comarca;  e  tendo  logar  a  reunião,  nt-fl.  21, 
abi  consultou  com  o  tribunal,  se  a  causa  era  de  naturesa  que 
admittisse  prova  testemunhal  e  admiltindo*a,  qual  a  dilação 
que  devia  conceder-se  para  o  cumprimento  da  deprecada.  Não 
tendo  porém  havido  vencimento  quanto  á  admissão  de  prova 
por  testemunhas,  ordenou  o  juiz  que  se  convocasse  de  novo  o 
tribunal  e  bem  assim  dois  jurados  supranumerários.  N*essa 
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nova  reuniSo,  consliluido  o  jury  cora  os  jurados  eíTectivos  e 
roais  dois  substitutos,  depois  de  consultado  sobre  a  admissão 
da  prova  testemunhal  e  da  dilaç3o  que  devia  conceder-se,  o 
tribunal  negou  a  dilação,  por  nâo  ser  a  matéria  da  contestado 
de  natnresa  a  admiltir  prova  por  teslemtmhas.  Em  seguida  os 
réos  interpozeram  dois  aggravos  de  petição,  o  de  fl.  26  do 
despacho  que,  na  primeira  assentada  visto  ler  havido  empate, 
convocou  novamente  o  tribunal  para  decidir  intervindo  mais 
dois  jurados  supranumerários;  e  o  de  fl.  21  da  decisão  profe- 
rida a  11.  24  com  intervenção  dcs  jurados  elfeclivos  edois  subs- 
titutos e  pelo  qual  foi  negada  a  dilação,  em  rasão  de  não  ser 
admissível  a  prova  testemunhal  sobre  a  matéria  da  contesta- 
ção. Estes  aggravos  foram  mandados  tomar  em  separado  pelo 
itespacho  de  fl.  25  e  fl.  28;  e  não  consta  dos  autos  seja  foram 
ou  não  decididos;  depois  de  tomados  os  termos  dos  ditos  ag- 
gravos foi  assignado  dia  para  julgamento  da  causa,  julgamento 
que  teve  logar  no  dia  25  de  julho  de  1878,  como  consla  da 
acta  da  sessão  e  assentada  a  fl.  33,  e  da  qual  se  mostra  que 
o  juiz  presidente  do  tribunal  propoz  ao  jury  a  íhese  seguinte: 
— Está  provado  que  o  auctor  concedeu  aos  réos  a  espera  por 
estes  alegada— e  lendo  o  jury  respondido  negativamente,  o  juiz 
lavrcu  a  sentença  de  que  veiu  a  appellação  e  pela  qual  con- 
demnou  os  réos  a  pagarem  ao  auctor  m-solidum  a  importância 
das  ditas  duas  letras,  juros  e  despesas  legitimas,  nos  termos 
dos  art.  414.*^  e  415.'^  do  Cod.  Com.,  e  bem  assim  os  condem- 
nou  nas  custas  e  multa.  E  considerando  que  quanto  aos  aggra- 
vos, quer  elles  fossem  já  julgados,  quer  ainda  estejam  pen- 
dentes, era  nenhum  d*esses  casos  o  tribunal  pôde  hoje  conhe- 
cer por  meio  da  presente  appellação  sobre  a  matéria  que  elles 
abrangem:  por  quanto,  se  já  estão  julgados  pôde  dar-se  o  caso 
de  se  ir  decidir  o  conirario  de  que  já  tiver  sido  julgado  por 
meio  d*aquelles  recursos,  e  se  ainda  estão  pendentes  ir*se>ía 
prejodicar  a  decisão  d'elles,  não  tomam  por  isso  conhecimento 
da  matéria  dos  mesmos  aggravos.  E  quanto  á  senfença  appeí- 
lada,  considerando  que  o  juiz  a  qtw,  fez  acertada  applicaçâo 
da  lei  e  do  direito,  emquanto  condemnou  os  réos  na  forma 
que  na  dKa  sentença  se  declara:  por  isso  a  conflrmam  pelos 
seus  fundamentos,  menos  quanto  á  condemnação  na  multa, 
pois  n*esta  parte  a  revogam  por  lhes  parecer  que  os  réos  não 
litigaram  de  má  fé.  E  os  condemnam  nas  custas  acrescidas. 
Lisboa  i6  de  julho  de  1879.  —  Rivara.  —  Abranches  Garcia. 
— Osório. — Mendes  Pinheiro,  ^ 
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N.«  oso.  Appellantes  —  José  Martinho  Pereira  de  Lu- 
cena Noronha  e  Faro  Colla  Falcão. — Appellado— José  da  Pai- 
xão Castanheira  das  Neves.  —  «Accordana  etc.  —  Que  confir- 
mam a  sentença  appellada  em  quanto  que  conhecendo  da  causa, 
julgou  procedente  a  acção  visto  que  tendo  ella  por  flm  o  ha- 
ver o  appellado  dono  e  portador  das  três  letras  da  terra  á  or- 
dem de  fl.  4,  fl.  5  e  fl.  6,  do  appellante  na  qualidade  de  ac- 
ceitante  o  montante  d'èllas  com  os  juros  desde  os  protestos, 
pela  falta  de  pagamento,  6  a  applicação  e  decisão  doeste  ob- 
jecto da  privativa  competência  dos  tribunaes  commercíaes,  se- 
gundo o  disposto  no  arl.  l  .**  da  carta  de  lei  de  27  de  julho 
de  1880,  e  dos  art.  204.^  e  206."  do  Cod.  Com.;  e  os  autos 
Dão  ofierecem  provas  de  facto  algum  que  releve  o  appellante 
de  responsabilidade,  que  contrahiu,  pelos  referidos  acceites, 
para  com  o  appellado  nos  termos  que  presume  o  art.  340.*  do 
mesmo  Código;  e  a  revogam  em  quanto  condemnou  o  appel- 
lante na  multa  por  não  se  mostrar  litigante  de  má  fé,  condem- 
nando-o  nas  custas  de  ambas  as  instancias.  Lisboa  30  de  julho 
de  1879. — Vasconcellos.  — Magalhães  Mexia. —Ribeiro  de  Cor- 
valho. "^ 


N.«  ooo.  Aggravante — Jeronymo  José  de  Abreu.— Ag- 
gravado — José  Garcia  Pego.— «Accordam  etc— Considerando 
que  o  aggravado  era  pessoa  legitima  para  requerer  o  que  se 
vê  das  suas  petições  Q.  399  e  fl.  439  porque  como  liquidante 
ainda  não  estava  livre  da  responsabilidade  que  contrahiu  (ut 
accordo  fl.  39);  considerando  que  o  juiz  do  tribunal  do  com- 
mercio  era  competente  para  deferir  aos  termos  subsequentes 
ao  arresto,  vista  a  disposição  do  arl.  369."  |  2."  do  Cod.  do 
Proc.,  e  por  ter  passado  era  julgado  o  despacho  fl.  433;  con- 
siderando, que  com  quanto  as  penhoras  feitas  na  quantia  ou 
parte  de  quantia  dos  S:845f$703  réis,  a  requerimento  de  di- 
versos credores  por  execuções,  que  correm  no  juizo  civil,  o 
juiz  do  tribunal  do  commercio  não  tinha  competência  para  or- 
denar a  remoção  das  quantias  penhoradas  para  a  caixa  geral 
de  depósitos,  como  elle  com  rasão  reconheceu  no  despacho  de 
que  viera  o  aggravo,  pois  se  que  taes  quantias  devem  para 
ali  ser  removidas,  essa  diligencia  só  pôde  ser  ordenada  pelo 
juizo  da  execução;  considerando  que  quanto  á  quantia  arres- 
tada a  requerimento  de  António  de  Magalhães,  não  ha  obriga- 
ção de  a  remover  para  a  caixa  geral  de  depósitos,  e  isto  porque 
o  arl.  367.*»  §  i.*»  do  Cod.  do  Proc.  que  é  posterior  á  lei  de 
10  de  abril  de  1876  admitte  depositário  particular  nos  arres- 
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tos,  qualquer  que  seja  á  Daluresa  dos  bens  arrestados,  quando 
mesmo  se  devesse  euleoder  que  o  deposito  da  quantia  arres- 
tada era  d^aquelles  a  que  se  referem  os  art.  2.*  e  14.**  d'a- 
quella  lei;  aggravado  foi  o  aggravante  no  despacho  de  que 
vem  o  aggravo  em  quanto  ordenou  que  a  quantia  arrestada, 
entrasse  na  caixa  geral  dos  depósitos  mandam  que  o  juí^  re- 
forme n'esta  parle  o  seu  despacho  e  condemnam  o  aggravado 
nas  custas.  Lisboa  2  de  agosto  de  1879.  —Queiroz.  — Guar- 
dado. '^Magalhães  Mexia.3 


IV.»  ooi.  Appellanle— Wilham  Gruis.— Appellada.— D. 
Carlota  Emilia  Cardoso  Leal.  —  «Accordam  e  te.  —  Mostra -se 
que  da  sentença  de  fl.  44,  recorreu-se  em  tempo  e  do  mesmo 
modo  subiu  o  recurso  do  qual  deve  conhecer-se  em  vista  do 
\ator  que  foi  dado;  moslra  se  que— por  virtude  da  lei  de  30 
de  março  de  ISòl,  foi  auctorisada  a  creaçUo  d'uma  empresa 
de  planos  inclinados,  que  fora  gerente  da  sociedade  Wílliam 
Gruis  e  que  obtendo  sentença  de  liquídaçlo  da  mesma  ut  fl. 
5  do  appenso,  vem  promover  a  liquidação  do  fundo  social 
como  requereu  a  fl.  20  do  appenso,  e  a  fl.  34  apresentou  o 
balanço  do  activo  e  passivo;  que  comprehendiam-se  n^aquelle  os 
terrenos  onde  a  empresa  mandou  fazer  diversas  construcções 
necessárias  para  o  seu  fim;  mosira-sea  fl.  51  que  foram  ava- 
liados esses  terrenos,  e  sendo  designado  o  dia  para  arremata- 
çlío  dos  mesmos,  vem  a  fl.  57  D.  Carlota  Emilia  Cardoso  Leal 
requerer  que  se  sustasse  a  praça,  por  quanto  ella  tinha  posse 
n'elles;  ouvido  o  gerente  liquidatário  oppoz-se,  pelo  que  teve 
ella  de  vir  a  juizo  com  o  embargo  de  Q.  2  doestes  autos;  mos- 
tra se  que  allega  a  embargante  que  tendo  a  empresa  preten- 
dido expropriar-lhe  o  terreno  da  questão,  e  tomando  logo 
posse,  esta  lhe  fora  impugnada  por  extemporânea  e  que  as- 
sim foi  julgado  pelos  tribunaes,  que  tornando  a  ella,  a  registou 
competentemente;  mostra-se  que  recebidos  os  embargos  fo- 
ram contestados  a  fl.  19  allegando-se  que  a  empresa  cons- 
truíra as  obras  em  terrenos  seus  e  que  ficou  de  posse  mansa 
e  pacifica  dos  terrenos  que  a  embargante  reclama  como  seus^ 
excluidos  os  de  que  desistiu  a  fl.  12;  mostrase  que  o  jury  nos 
quesitos  de  fl.  42  decidiu  que  a  embargante  estava  de  posse 
dos  terrenos  que  indicara  nos  embargos,  que  nos  mesmos  fi- 
zera a  empresa  as  obras  referidas  na  contestação  e  que  de- 
pois de  concluídas  ficara  na  posse  mansa  e  pacifica  dos  mes- 
mos; moslra-se  que  a  sentença  recorrida  julgou  procedente  os 
emb;irgos  e  mandou  retirar  da  praça  os  terrenos  que  o  ge- 
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rente  da  empresa  declarara  fundo  social;  mostra-se  da  allega* 
ç3o  de  fl.  59  que  se  impugna  a  competência  do  juízo  commer- 
cial  para  decidir  dos  embargos  porque  conleem  matéria  de 
domínio  e  posse  que  só  é  julgada  no  foro  civil;  e  considerando 
que  se  vè  dos  autos  que  a  venda  ào$  bens  é  porque  se  de- 
clararam fundo  social,  e  a  sua  liquidação  n3o  pôde  fazer-se 
senão  no  juizo  commercial,  porque  respeita  a  acto  de  com- 
mercío  e  nasce  da  obrigação  que  tem  legislação  especial  nos 
art.  4:029.°  e  735.*^  do  Cod.  Com.,  e  assim  quem  é  ofiíendido 
no  seu  direito  é  no  respectivo  juizo  onde  pede  a  reparação^ 
conseguinteraente  o  juizo  commercial  é  competente  para  deci- 
dir os  embargos  e  atè  mesmo  porque  sendo  elles  oppostos 
a  u(na  sentença  commerciaL  é  n^este  foro  que  se  julgam  os 
mesmos,  art.  1:118.°  do  citado.  Código ;  considerando  que 
o  jury  decidiu  que  a  empresa  tinha  posse  nas  construcções 
feitas  por  sua  custa,  quesito  6.°;  considerando  que  o  mesmo 
jury  decidiu  que.  na  posse  do  terreno  de  que  se  ordenava  a 
venda,  está  a  embargante  mansa  e  pacificamente,  pois  a  tem 
registado  por  virtude  dos  accordãos  de  fl.  5  v.  e  fl.  6.  Por 
tanto  confirmam  a  sentença  recorrida  e  pague  o  appellante  as 
custas.  Lisboa  13  de  agosto  de  1879.  —  Vasconcellos.-— Maga- 
lhães Mexia. — Rivara.i^ 


N.«  ooâ.  Appellante— Maria  José  do  Espirito  Santo.  — 
Appellada  ~  Rosa  Maria  Ferreira,  e  marido  Manuel  Miguel 
d^Almeida.  —  «Accordam  etc— Vistos  e  relatados  estes  autos» 
veio  a  juizo  a  auctora  Maria  José  do  Espirito  Santo,  na  qua- 
lidade de  portadora  da  letra  de  fl.  7,  do  montante  de  réis 
2:OOOf9iOOO,  sacada  em  14  de  setembro  de  1867  com  venci- 
mento em  egual  data  do  anno  de  1871,  e  acceite  por  Manuel 
Rodrigues,  residente  n'esta  cidade»  demandar  dos  réos,  como 
herdeiros  do  acceitante,  o  pagamento  do  capital  e  juros,  em 
rasao  de  não  ter  sido  satisfeito  no  praso  em  que  se  vencera  e 
pelo  que  fora  protestada;  citados  os  réos  e  instatlada  a  acção 
allegaram  os  réos  em  sua  defesa  diversas  excepções;  primeira 
que  a  acçHo  devera  ser  proposta  no  Porto  aonde  elles  tem  o 
seu  domicilio;  segundo  que  a  auctora  carece  de  legitimidade 
por  falta  de  auctorisação  de. seu  marido  para  intentar  esta  ac- 
ção$  terceiro  que  p  libello  é  inepto  por  se  fundar  em  um  ac- 
cordão  do  Supremo  Tribunal  dé  Justiça,  que  se  refere  a  uma 
outra  letra;  quarto  que  os  contractos,  em  que  se  baseia  o  pe- 
dido, são  nulíos  pelo  motivo  de  não  estar  a  auctora  auctorisada 
pelo  marido  para  os  celebrar;  e  quanto  ao  fundo  da  questão 
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mais  allegam,  qae  è  falsa  a  assignatnra  do  acceite  da  letra  e 
simulado  o  contracto  constante  da  naesma  letra  e  escriptura 
de  fl.  e  que  a  auctora  obteve  com  dolo  e  coacção  a  contissao 
da  dívida,  e  finalmente  que  ainda  no  caso  de  lhes  caber  res- 
ponsabilidade pelo  montante  da  letra  não  s3o  obrigados  ao  pa- 
gamento dos  juros  por  n3o  ser  tirado  o  protesto  nos  termos  le- 
gaes;  posta  a  causa  em  provas,  submettida  a  julgamento  final, 
e  havendo  o  jury  pronunciado  sua  decisão  sobre  a  matéria  de 
facto  articulada  na  acção  e  na  defesa  proferiu  o  jury  de  pri- 
meira  instancia  sua  sentença,  na  qual  depois  de  desatlender 
as  diversas  excepções  que  se  oppozeram  por  parte  dos  réos, 
julgou,  em  presença  das  respostas  dos  jurados  ao  quesito  9.^ 
e  na  qual  deu  por  provada  a  simulação  do  contracto  outhor- 
gado  na  dita  escriptura  de  fl.  improcedente  a  acção,  e  coo- 
sequentemente  absolveu  os  réos  do  pedido,  condemnando  a 
auctora  nas  custas  e  multa  legal.  D*esta  decisão  recorreu  a 
auctora  para  este  tribunal  por  meio  d'appellação,  e  por  ac- 
cordão  que  se  acha  transcripio  a  fl.  152  v.  julgou-se  nullo  o 
processo  desde  a  acta  da  audiência  de  julgamento  com  o  fun- 
damento de  se  não  terem  deduzido  os  factos  necessários  para 
constituir  a  allegada  simulação,  além  de  se  dar  por  existente 
manifesta  contradicção  nas  respostas  do  jury  aos  quesitos  9.^ 
10.**  e  H/;  recorrendo-se  em  revista  doeste  julgado,  e  conce- 
dida esla  por  accordão  de  fl.  174  v.,  foi  annullado  o  d'este 
tribunal  em  recurso,  julgandose'suflicientes  os  quesitos  sub- 
mettidos  á  apreciação  do  jury  para  a  decisão  da  causa,  por 
insubsistente  a  supposta  contradicção  nas  respostas  dos  jurados 
e  regular  o  processo;  e  n^esta  conformidade  se  ordenou,  que 
baixassem  os  autos  para  por  differentes  juizes  se  dar  cumpri- 
mento á  lei;  o  que  tudo  visto,  e  attendendo  a  que  o  Supremo 
Tribunal  de  Justiça  julga  definitivamente  sobre  termos  e  for- 
malidades do  processo  art.  1:160.^  do  Cod.  do  Proc,  e  tendo 
eite  na  sua  decisão  affirmado  a  sufiBciencia  da  matéria  de  fa- 
cto decidida  pelo  jury,  dado  por  insubsistente  a  supposta  con- 
tradicção aos  quesitos  9.^,  10."  e  U.",  e  por  valido  o  processo, 
é  assim  consequente  que  n'estas  circumstancias  ficaram  preju- 
dicadas as  excepções  articuladas  na  defesa,  e  só  cabe  a  este 
tribunal  fazer  a  applicaçUo  do  direito,  em  harmonia  com  a  de 
facto  proferida  pelo  jury;  e,  assim,  attendendo  a  que  o  jury 
tendo  dado  por  provada  a  simulação  do  contracto  constante  da 
letra  e  escriptura  de  fl.  a  consequência  era  julgar-se  como  se 
julgou  na  primeira  instancia,  a  improcedência  da  acção  pelo 
principio  de  simulação  do  contracto,  como  resulta  da  dísposi- 
ção  do  art.  1:031.^  do  Cod.  Civ.,  e  consequente  absolvição  do 
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pedido;  por  isso  e  pelo  mais  ponderado  na  sentença  appellada 
a  confirmam,  e  condemnam  a  appellante  nas  custas  acresci- 
das. Lisboa  27  de  agosto  de  ^819.— Ribeiro  de  Carvalho.  — 
M.  Osório,— Rivara. — Abranches  Garcia.i^ 


;n.»  eo3.  Aggravanle  —  João  Gomes.  —  Aggravada— A. 
direcção  do  Banco  de  Portugal.  — «Accordam  etc— Que  tendo 
passado  em  julgado  o  accordão  do  Supremo  Tribunal  de  Justi* 
ça  a  fi.  no  qual  foi  decidido  definitivamente  que  estando  co- 
mo já  estava  pendente  no  tribunal  de  commercio  da  primeira 
instancia  doesta  cidade  a  acção  intentada  pela  direcção  do 
Banco  de  Portugal  contra  o  aggravante  João  Gomes  para  com- 
pellir  este  ao  pagamento  do  que  Ibe  devia  era  o  mencionado 
tribunal  de  commercio  o  único  competente  para  decretar  o  ar- 
resto requerido  pela  mesma  direcção  do  Banco  de  Portugal 
para  segurança  do  dito  seu  credito  e  não  o  juizo  civil  da  se- 
gunda vara  onde  tinha  sido  requerido  e  decretado,  visto  o  dis- 
posto no  I  1.°  do  art.  369.^  do  Código  do  processo  civil;  n'es- 
tes  termos  estando  julgado  pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça 
D'esta  mesma  causa  e  entre  as  mesmas  partes  que  o  juizo 
competente  para  decretar  o  arresto  era  aquelle  tribunal  de 
commercio  não  podia  em  dito  tribunal  deixar  de  dar-se  cum- 
primento ao  mesmo  accordão  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça 
levantando  de  novo  a  questão  de  sua  incompetência,  resolvida 
n^aquelle  accordão.  Por  tanto  não  foi  aggravado  o  aggravante 
no  despacho  recorrido;  negam  provimento  ao  aggravo  e  con- 
demnam o  aggravante  nas  custas.  Lisboa  18  de  outubro  de 
ISl 9, —Magalhães  Hkxia,—  Visconde  de  Riba  Tâmega.— Gomes.^ 


IS.*  004L.  Aggravante  —  Jacinlho  Iglesias.— Aggravada 
— D.  Francisca  de  Castro  F.  Zuzarte.— «Accordam  etc— Que 
foi  aggravado  o  aggravante  no  despacho  de  que  recorre,  por 
quanto  o  recurso  de  appellação  interpõe-se  por  termo  nos  au- 
tos assignado  no  praso  de  10  dias,  art.  «94.®  do  Cod.  Proc; 
e  vendo-se  da  informação  de  fl.  12  v.  que  no  dia  19  se  não 
assignara  o  dito  termo  e  que  era  quando  terminavam  os  dez 
dias  marcados  na  lei,  por  isso  não  podia  em  25  de  setembro 
mandarse  tomar  o  recurso,  porque  havia  expirado  o  praso: 
dão  por  tanto  provimento  mandando  que  o  juiz  a  quo  emende 
o  seu  despacho  e  pague  as  custas  á  aggravada.  Lisboa  22  de  ou- 
tubro de  l879.^Vasconcetlos,— Brandão. — JUecma  Satetwa.» 


Digitized  by  VjOOQIC 


636 


TSr.»  oo^.  ^  .•  Appellaole  —  Domingos  Rodrigues  de  Fi- 
gueiredo.—  i.^*  Appellanies  —  Os  directores  da  Companhia 
Previdenle.  —  tAccordam  ele  — Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos,  d'elles  se  mostra,  que  tendo  os  directores  da 
Companhia  Previdente  proposto  acçSío  perante  o  tribunal  de 
commercio  d'esla  cidade  contra  Domingos  Rodrigues  de  Fi- 
gueiredo a  fim  de  lhes  ser  paga  por  este  a  quantia  de  réis 
i:01<f$6i1,  além  dos  juros  legaes  desde  a  inslallaçSo  da  ac* 
ç3o,  sendo  proveniente  esta  divida  da  compra,  para  revender, 
de  diversas  manufacturas  fabricadas  nas  officinas  da  referida 
companhia,  o  réo  apresentou  a  sua  contestação  e  reconveo- 
C3o,  ut  a  fl.  8,  confessando,  que  sempre  esteve  prompto  a 
pagar  á  companhia  auctora,  da  qual  é  accionista,  a  quantia 
pedida  uo  libello,  uma  vez  que  lhe  fossem  encontradas  as 
quantias  a  que  tem  direito,  e  que  pede  em  reconvençSo;  que 
são  os  auctores,  que  deixando  de  lhe  abonar  o  dividendo  e 
bónus  relativos  ao  anno  de  1877,  a  que  tem  direito  pelos  es- 
tatutos de  f8  de  fevereiro  4873,  únicos  legaes  da  companhia 
Previdente,  teem  por  isso  obstado,  a  que  reciprocamente  sal- 
dem suas  contas;  na  reconvenção  allega  o  réo:  que  pelo  art. 
tb."^  dos  estatutos  approvados  por  todos  os  accionistas,  e  re* 
duzidos  a  escriptura  em  18  de  fevereiro  de  1873,  concedia-se  a 
elle  réo  na  qualidade  de  accionista  da  mesma  companhia,  um 
dividendo  pelo  desembolso  do  seu  capital,  e  uma  percentagem 
sobre  as  compras,  que  tivesse  effectuado  á  companhia  du- 
rante  o  decurso  de  cada  anno;  que,  dispondo  o  art.  29.^  dos 
mesmos  estatutos,  que  esles  não  possam  ser  alterados  dentro 
em  15  annos  senão  com  manifesta  annuencia  de  lodos  os  ac-' 
cionistas,  que  teem  voto  em  assembléa  geral,  e  que  são  taes 
os  possuidores  ou  subscriptores  de  três  acçDes,  averbadas 
seis  mezes  antes  da  sessão,  acontece,  que  um  grupo  de  accio- 
nistas, que  não  constituia  a  totalidade  dos  que  tinham  as- 
sento em  assembléa  geral,  reuniu-se  em  maio  de  i877,  e  dis- 
cutiu e  approvou  uns  novos  estatutos,  que  reduziu  depois 
a  escriptura  publica,  registou  no  tribunal  do  commercio,  e 
publicou  na  folha  official,  tudo  em  25  de  maio  de  1877;  que, 
são  nullos,  em  face  do  citado  art.  29.^,  os  novos  estatutos, 
por  lhe  faltar  a  annuencia  d'elle  reconvinte  e  de  muitos  outros 
accionistas,  que  tinham  voto  em  assembléa  geral;  que,  pre- 
tendendo elle  reconvinte,  que  se  lhe  abone  o  dividendo  rela- 
tivo a  todo  o  anno  de  1877,  e  o  bónus  pelas  compras,  que 
effectuara  durante  o  mesmo  anno,  os  recon vindos  só  o  que- 
rem fazer,  em  face  dos  novos  estatutos,  em  relação  aos  me- 
zes de  junho  a  dezembro  de  1877;  que,  tendo  elle  reconvinte 
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comprado  á  companhia  dnraDte  o  anno  de  1877,  géneros  do 
seu  fabrico  na  importância  de  3:905^583  réis,  sendo  de  ja- 
neiro a  maio  ã:007f$26(5  réis,  e  de  junho  a  dezembro  réis 
1:8984117  réis,  è  sobre  o  toial,  de  que  lem  de  receber  a  per- 
centagem de  sete  e  meio  p.  c,  que  os  reconvindos  disseram  po- 
der  dar  aos  accionistas  compradores;  que,  o  dividendo  de  6  p. 
c,  garantido  pelo  citado  art.  á5.^  dos  estatutos,  deve  também 
ser  calculado  pelo  tempo  do  seu  desembolso,  que  foi  todo  o 
anno,  á  excepção  da  quinta  e  sexta  prestação  da  segunda  emis- 
são d'acções,  que  foi  de  oito  mezes  e  não  de  sete,  como  os 
reconvindos  querem  pagar;  e  finalmente;  que,  a  acção  pro- 
posta pelos  auctores,  deve  ser  julgada  procedente  e  provada 
no  sentido  da  contestação  e  reconvenção,  e  que  n'essa  con- 
formidade devem  ser  julgados  nullos  os  estatutos  feitos  em 
1877  e  mandados  abonar  os  bónus  e  dividendo  pedidos  na 
reconvenção,  aquelles  na  importância  de  ^92^990^  réis,  e  estes 
na  de  GiíSOOO  réis;  os  auctores-reconvindos,  directores  da  com- 
panhia, contestaram  a  fl.  34  a  reconvenção  com  os  fundamentos, 
de  que  tendo  posto  á  disposição  do  reconvinte  desde  maio  de 
1878,  as  quantias  de  38^500  réis  de  dividendo  e  de  14!ff$358  réis 
de  bónus,  e  tendo-se  recusado  este  a  recebel-os,  não  teem  el- 
les  reconvindos  responsabilidade  alguma,  pelos  juros  doestas 
quantias;  que  a  companhia  não  tem  podido  apurar  as  contas  dos 
mezes  de  janeiro  a  maio  de  1877  para  sobre  elles  calcular  os  res- 
pectivos dividendos,  por  terem  sido  subtrahidos  do  seu  escripto- 
rio  o  borrão  da  venda  e  outros  documentos,  além  de  importantes 
valores  em  dinheiro  e  letras.  Que  o  reconvinte,  tendo  comprado 
a  credito  nos  mezes  de  dezembro  de  1877  a  junho  de  1878  as 
manufacturas,  cuja  a  importância  se  lhes  pede,  reconhecera 
então  a  competência  dos  directores  nomeados  em  virtude  dos 
estatutos  de  25  de  maio  de  1877,  únicos  legaes;  e  finalmente 
que  a  reconvenção  deve  julgar-se  improcedente.  Tendo  a  causa 
seguido  seus  termos,  e  tendo  o  jury  declarado  que  o  réo  Do- 
mingos de  Figueiredo  comprara  á  companhia  auctora,  para  re- 
vender, as  manufacturas,  a  que  diz  respeito  a  conta  de  fl.  5, 
na  importância  de  1:011^641  réis,  que  o  mesmo  réo  é  accio- 
nista da  referida  companhia  e  já  o  era  no  anno  de  1877  tendo 
deixado  de  intervir  na  reforma  dos  estatutos  de  1873  e  sua 
substituição  pelos  de  ^5  de  maio  d'aquelle  anno,  como  deixa- 
ram de  intervir  outros  mais  sócios,  que  tinham  voto  em  as- 
sembléa  geral:  que  o  dito  réo  comprara  á  companhia  auctora 
durante  o  anno  de  1877  manufacturas  na  importância  de 
3:905fJ383  réis  e  que  foi  de  7  e  meio  p.  c.  o  bónus  offerecido 
pela  administração  da  companhia  no  anno  de  1877,  como  cons- 
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tava  do  documento  de  fl.  23;  e  finalmente,  que  nao  estava 
provado,  que  o  dividendo  do  anno  de  1877,  correspondente  ás 
acções  do  réo,  fosse  de  62í51000  réis.  Em  vista  d'estas  respostas 
foi  proferida  a  sentença  de  fl.  69,  pela  qual  fui  julgada  proce- 
dente e  provada  a  acção,  e  condemnado  o  réo  a  pagar  á  com- 
panhia auctora  a  quantia  pedida  e  respectivos  juros,  compen- 
sada porém  a  quantia  de  !2925902  réis  de  bónus  pedidos  na 
reconvenção,  com  direito  salvo  para  exigir  da  companhia  o  di- 
videndo, que  lhe  pertence  pelas  acções;  e  bem  assim  condem- 
nou  os  auctores  em  uma  quarta  parte  das  custas  e  o  réo  nas 
três  quartas  partes  restantes.  Em  quanto  ao  pedido  feito  na 
reconvenção  para  ser  annullada  a  escriptura  de  25  de  maio  de 
1877,  diz  a  sentença  end  ura  dos  seus  considerandos  que  é 
alheio  a  este  processo  e  de  competência  exclusiva  do  juizo  ar- 
bitral. Os  auctores  e  o  réo  interpozeram  d'esta  sentença  o  re- 
curso d'appellaçao,  que,  tendo  sido  recebido  no  eíTeito  devo- 
lutivo somente,  foi  apresentado  em  tempo  n'esie  tribunal.  O 
que  tudo  visto:  considerando,  que  em  face  das  respostas  do 
jury  c  o  réo  responsável  pelo  pagamento  do  pedido  no  libello 
de  fl.  2  e  respectivos,  juros;  considerando,  que  o  mesmo  jury 
declarou,  que  os  auctores  haviam  oD*erecido  o  bónus  de  7  e 
meio  p.  c.  pelas  compras  que  o  réo  fizera  no  anno  de  1877, 
na  importância  de  3:905^51383  réis;  considerando  que  não  se 
a:ha  provada  a  quantia  que  ao  réo  pertencia  pelo  dividendo 
do  anno  de  1877,  tornando-se  por  isso  illiquida  essa  quantia, 
e  por  consequência  incapaz  de  compensação,  Cod.  Com.  art. 
765.®  n.*  1;  considerando  tão  bem  que  a  annullação  dos  esta- 
tutos de  25  de  maio  de  1877  não  podia  ser  feita  em  recon- 
venção, porque  nem  a  naturesa  e  forma  do  pedido,  nem  os  ef- 
feitos  da  annullação  dos  referidos  estatutos  se  limitariam  uni- 
camente á  matéria  deduzida  na  reconvenção  por  isso  confirmam 
a  sentença  appellada  em  quanto  condemnou  o  réo  Domingos 
Rodrigues  de  Figueiredo  a  pagar  á  companhia  auctora  o  pe- 
dido no  libello  de  fl.  2  e  respectivos  juros  desde  a  contestação 
da  lide,  compensada  porém  até  à  quantia  de  292^5902  réis  e 
absolvem  da  instancia  a  auctora  quanto  ao  restante  pedido, 
com  custas  pela  auctora  e  réo,  devendo  aquella  pagar  uma 
quarta  parte,  e  este  as  três  quartas  partes  rt;stantes;  e  absol- 
vem a  auctora  do  pedido  relativo  aos  dividendos;  e  julgam  in- 
competente o  processo  da  reconvenção  para  o  pedido  da  an- 
nullação dos  estatutos;  e  condemnam  a  auctora  e  réo  nas  cus- 
tas na  mesma  proporão  em  que  o  foram  em  primeira  instan- 
cia. Lisboa  25  de  outubro  de  1879. — Gomes.— Ribeiro  de  Car^ 
valho.  —  Magalhães  Mexia.  —  Vasconcellos  (vencido,  votei  pela 
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nullidade  do  processo  visto  que  não  se  decidiu  previamente 
sobre  a  validade  dos  estatutos).» 


IV.*  ooci.  Appellante— João  Reis  da  Fonseca. —Appellada 
— Maria  José  da  Conceição. — Tenção— A  requerimento  do  appel- 
lante  foi  decretado  arresto  nos  bens  de  Manuel  de  Jesus  Azeitona, 
por  dividas  provenientes  de  letras  da  terra,  das  quaes  o  arresta- 
do era  acceitante,  e  a  appellanle  legitima  portadora.  A  esse  ar- 
resto oppõe  a  appellada  embargos  de  terceiro,  com  fundamento 
nos  arl.  1:1 14."doCod.  Civ.  e  378.^  e  924."  do  Cod.  do  Proc— 
O  appellante  contestou  os  embargos,  com  o  fundamento  de  não 
ser  aqueile  artigo  do  Cod.  Civ.  applícavel  á  questão  dos  autos, 
por  se  tratar  de  divida  commercial.  Seguiu  o  processo  os  ter- 
mos regulares  e  foi  a  final  proferida  a  sentença  de  fl.  Doesta 
sentença  vem  a  appellação,  da  qual  deve  conhecer-se  por  ter 
sido  interposta  em  tempo.  A  divida,  pela  qual  foi  requerido  o 
arresto,  é  evidentemente  commercial,  porque  a  lei  de  27  de 
julho  de  1850  lhe  deu  esse  caracter.  A  responsabilidade  por 
dividas  commerciaes  afTecta  no  meu  entender,  e  conforme  al- 
guns dos  preceitos  consignados  no  novo  Código  do  commercio 
— os  bens  communs  do  casal  devedor,  embora  fossem  contrahi- 
das  unicamente  pelo  marido  sem  outhorga  da  mulher.— O  arl. 
1:114.*»  do  Cod.  Civ.  deve,  na  minha  opinião,  entender  se  com 
referencia  ás  dividas  de  naturesa  civil,  e  que* não  dimanam  de 
contractos  e  letras  da  terra.  E'  para  esse  que  o  Cod.  Civ.  legis- 
lou. E  nem  obsta  o  disposto  no  art.  5.®  da  lei  de  1  de  julho 
de  1867,  porque  o  Cod.  Civ.  não  comprehende  as  matérias  que 
se  referem  a  direitos  e  obrigações,  que  dimanam  de  actos  de 
commercio. — Deixo  n'estas  poucas  palavras  aílirmada  a  minha 
opinião  sobre  tão  importante  questão,  e  não  lhe  dou  maior 
desenvolvimenlo,  porque,  a  meu  vér,  nem  mesmo  o  art.  1:114.® 
do  Cod.  Civ.  auctorisa  o  que  a  appellada  pretende  em  embar* 
gos.  Desde  que  está  provado,  como  entendo  que  o  está,  que  a 
appellada  e  seu  marido  viviam  em  commum,  que  os  rendimen* 
tos  do  seu  casal  diminuíram  nos  últimos  tempos  por  circums- 
lancias  imprevistas  e  inevitáveis,  que  o  marido  precisou  de 
pedir  dinheiro  de  empréstimo,  e  que  os  bens  communs  foram 
cultivados  e  até  n'elles  se  fizeram  bemfeitorias,  a  conclusão  é, 
que  as  dividas  foram  contrahidas  em  proveito  commum  da  ap- 
pelfada  e  de  seu  marido.  E  a  consequência  dMsto  é,  nos  ter- 
mos do  §  2.®  d'aquelle  artigo,  que  os  bens  communs  ficaram 
obrigados  ao  pagamento  d^aquellas  dividas. — Por  estas  consi- 
derações é  meu  voto  que  seja  revogada  a  sentença,  mandan- 
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do  se  que  subsista  o  arresto  em  todos  os  bens  arrestados,  sera 
clausula  oiT  distincç3o  alguma,  e  sendo  a  appellada  copdemna- 
da  nas  custas  de  ambas  as  instancias.  Lisboa  25  de  outubro 
de  1819.— Queiroz,— Ao  sr.  juiz  Magalhães  Mexia.— Segundo 
a  iei  de  27  de  julho  de  1850,  a  divida  que  occasionou  o  arresto 
e  a  que  a  appellada  oppoz  os  embargos,  provém  d'um  acto 
commercial,  qual  o  do  arresto  e  falta  de  pagamento  d'uma  letra 
de  cambio  com  a  clausula— á  ordem.— N'isto  n3o  pôde  haver 
duvida.  Tem  sido  sempre  até  aqui  minha  opinião,  que  as  ques- 
tões emergentes  de  actos  commerciaes,  devem  ser  decididas 
pelo  Cod,  Com.;  n'isto  também  não  pôde  haver  duvida.  Ora, 
segundo  o  art.  1:231.®  do  Cod.  Com.  só  os  bens  excluidos  da 
communhão  entre  os  cônjuges,  pertencentes  á  mulher,  é  que 
não  respondem  pelas  dividas,  ou  obrigações  contrahidas  pelo 
marido,  embora  sem  outhorga  da  mulher. — Por  taes  conside- 
rações lenho  seguido  sempre  a  opinião  de  que  a  disposição  do 
art.  l:Hi.®  do  Cod.  Civ.  somente  pôde  ser  applicada  ás  divi- 
das puramente  civis,  e  não  áquellas  que  provem  de  acto  de 
commercio,  e  que  tem  legislação  especial  que  os  regula.  Re- 
conheço que  o  art.  5.''  da  lei  de  1  de  julho  de  1867  dá  logar 
á  presente  questão:  porém  a  minha  opinião  tem  sido  sempre 
que  por  aquelle  artigo  não  Gearam  revogadas  as  disposições 
especiaes  do  Cod.  do  Com.,  reguladoras  dos  direitos  e  obriga- 
ções provenientes  de  actos  de  commercio,  de  que  não  se  oc- 
cupou  o  Cod.  Civ.  Além  d*isso,  quando  assim  não  fosse,  sem- 
pre os  embargos  oppostos  pela  appellada  deviam  ser  julgados 
improcedentes,  pois  que  não  só  se  deve  presumir  que  o  ma- 
rido da  appellada,  contra  cujos  costumes  nada  se  allegou  de 
desfavorável,  é  bom  administrador  do  seu  casal,  e  por  isso 
contrahiu  em  proveito  doeste,  a  dívida  de  que  se  trata,  mas 
também  isto  mesmo  se  acha  provado  pelas  testemunhas  do  ap- 
pellante,  ex-fl.  ,  segundo  as  quaes  se  vê  que  em  consequên- 
cia dos  annos  de  estiagem  na  localidade,  o  executado  precisou 
de  dinheiro  emprestado  para  sustento  de  sua  familia,  para  os 
trabalhos  ordinários  e  melhoramento  de  seus  prédios,  circum- 
stancias  estas  em  que  mesmo,  segundo  o  art.  1:1 14.®  do  Cod. 
Civ.,  §  2.®,  a  appellada  está  obrigada  ao  pagamento  da  divida 
de  que  se  trata,  pelos  bens  communs  do  seu  casal.  Voto  pois, 
como  votou  o  douto  juiz  que  me  precedeu  em  tudo.  Lisboa  8 
de  novembro  de  \S1 9. —Magalhães  Mexia.— Ao  sr.  conselheiro 
Y.  de  Riba  Tâmega.— A  falta  de  pagamento  de  uma  letra  de 
cambio  depois  do  acceite,  é  que  motivou  o  arresto  a  que  se 
oppozeram  os  embargos  de  que  se  trata.  Não  ha  portanto  du- 
vida que  provém  d'um  acto  commercial,  e  que  portanto  é  só 
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applioiYel  a  legislação  commercial»  e  arestas  círcumstaocias  só 
os  bens  próprios  da  mulher»  e  exciuidos  de  commuDbão,  dSo 
respondem  pelas  dividas  commerciaes  do  marido»  art.  1:231.* 
do  Cod.  Com.  Também  os  autos  mostram  que  as  dividas  do 
marido  foram  coulrabidas  e  applicadas  em  proveito  do  casal» 
improcedeodo  ainda  por  este  fundamento  os  embargos  oppos- 
tos.— Concordo  portanto  inteiramente  mesmo  quanto  a  custas» 
com  os  muito  doutos  precedentes  tencionantes.  Lisboa  15  de 
novembro  de  IS19,  ^Tâmega.  — Em  seguida  proferiu  se  o 
seguinte:  c Accordam  etc.  —  Que  menos  t^m  julgado  foi  pelo 
juiz  a  quo  na  sua  sentença  appellada»  por  quanto»  atten- 
dendo  a  que  o  credito  que  motivou  o  arresto»  de  que  os  au- 
tos  tratam,  é  commercial  por  ser  emergente  de  falta  de  pa- 
gamento de  letra  commercial  depois  de  acceiíe»  e  que  por  isto 
6  nos  termos  do  art.  1:231.^  do  Ck)d.  Com.»  s3o  ao  seu  paga- 
mento obrigados  os  bens  da  mulher»  que  não  estiverem  ex^ 
cluidos  de  commonbSo;  attendendo  a  que  os  autos  fornecem 
prova  de  que  as  dividas  foram  contrahidas  em  beneficio  do 
casal»  por  isso  e  pelo  ponderado  nas  procedentes  tenções  e 
mais  dos  autos»  revogam  a  sentença  appellada»  mandam  sub- 
sistir o  arresto  em  todos  os  bens  arrestados,  sem  clausula 
ou  distincçSo  alguma  e  condemnam  a  appellada  nas  custas  de 
ambas  as  instancias.  Lisboa  15  de  novembro  deil879. — Riba 
Tâmega.— Magalhães .  Mexia. — Qmiioz. » 


N.»  eoy.  Appellante  — Joio  Reis  da  Fonseca.— Appel* 
lada  —  Maria  José.  —  TençJo.  —  A  requerimento  do  appel* 
lante  foi  decretado  arresto  nos  bens  de  Domingos  de  Mendon- 
ça Vasques  por  divida  proveniente  de  letra  de  terra»  da  soa 
responsabilidade  para  com  o  appellante.  N*este  arresto  oppoz 
a  appellada  os  embargos  de  terceiro  a  fl.  com  o  fundamento 
de  n3o  dever  ser  obrigada  pelos  bens  de  sua  meação  ao  paga- 
mento da  dívida»  visto  que  n3o  auctorisou»  nem  foram  empre- 
gadas em  proveito  commum,  nem  contrahidas  na  ausência  ou 
impedimento  d'ella.  O  appellante  contestou  os  embargos  com 
os  fundamentos  de  que  a  divida  é  commercial  e  foi  contrabída 
em  proveito  commum  do  casal.  O  processo  seguiu  os  termos 
regulares»  e  foi  a  final  proferida  a  sentença  a  fl.  da  qual 
vem  a  appellação  e  deve  conbecer-se  por  ser  esta  interposta 
em  tempo.  A  divida»  pela  qual  foi  requerido  o  arresto»  e  com* 
mercial  porque  a  lei  de  27  de  julho  de  1850  lhe  dá  esse  ca- 
racter. A  responsabilidade  por  dividas  commerciaes  a£íecta» 
no  meu  entender»  e  conforme  alguns  dos  preceitos  do  nosso 
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God.  CoiQm  os  bens  commuDS  do  casal  d6?edor,  embora  fos* 
sem  coDlrabídas  pelo  marido  sem  outborga  de  mulher.  O  art. 
l:<li.^  do  Cod.  Giy.  deve»  na  minba  opinião,  entender-se  com 
referencia  ás  dividas  de  naturesa  civil  e  que  n3o  dimanam  de 
contractos  e  títulos  commerciaes  como  sSo  as  letras  de  terra. 
E'  para  essas  que  o  Cod.  Com.  legislou.  E  nem  obsta  o  dis- 
posto no  art.  5.^  da  lei  <  de  julho  de  1877  porque  o  Cod.  Giv. 
n3o  comprebende  as  matérias,  a  que  se  referem  os  direitos  e 
obrigações,  que  dimanam  d*actos  de  commercío.  Deixo  n*esta$ 
poucas'  palavras  afflrmada  a  minha  opinião  sobre  tão  impor- 
tante questão  jurídica,  e  não  lhe  dou  maior  desenvolvimento» 
porque  a  meu  ver,  nem  mesmo  aquelle  artigo  auctorisa  o  que  a 
appellada  pretende  com  os  embargos  desde  que  está  provado» 
como  julgo  que  o  está,-*que  a  appellada  e  seu  marido  vive  em 
commum;  que  os  rendimentos  do  seu  casal  diminuíram  nos 
últimos  tempos  por  circumstancias,  imprevistas  e  inevitáveis» 
que  o  mando  precisou  pedir  dinheiro  d*emprestímo,  e  que  fez 
a  cultura  dos  bens,  sem  que  o  rendimento  doestes  lhe  desse 
para  o  sustento  do  seu  casal,  tendo  mesmo  feito  bemfeitorias — 
a  conclusão  é  que  as  dividas  foram  applicadas  em  proveito 
commum  da  appellada  e  do  seu  mando.  E  a  consequência 
disto  é,  nos  termos  do  §  2.^  d'aquelle  artigo»  que  os  bens 
communs  ficaram  obrigados  ao  pagamento  d*aquellas  dividas. 
Por  estas  considerações  é  meu  voto  que  seja  revogada  a  sen- 
tença, mandando-se  que  subsista  o  arresto  em  todos  os  bens 
arrestados  sem  clausula  ou  distincção  alguma,  e  sendo  a  ap- 
pellada  condemnada  nas  custas  d'ambas  as  instancias.  Lisboa 
25  d'outubro  de  iSiy.-^Queiroz.—ko  ^.  juiz  Magalhães  Me- 
rrta.»— Tenção.— tSegundo  a  lei  de  27  de  julho  de  1850  a  di- 
vida, que  occasionou  o  arresto,  a  que  a  appellada  oppoz  os 
embargo^  de  íl.  provém  de  acto  commerdal,  qual  o  do  acceite 
e  falta  de  pagamento  d*uma  letra  de  cambio  com  a  clausula  á 
ordem.  N  isto  não  pôde  haver  duvida,  nem  também  a  pôde  ha- 
ver em  que  as  obrigações  são  emergentes  d'actos  de  commercío. 
Por  isto  tenho  sempre  até  aqui  seguido  a  opinião  de  que  a 
mulher  casada  segundo  o  costume  do  reino  tem  a  sua  meação 
nos  bens  communs  responsável  pelas  obrigações  ou  actos  de 
commercio,  que  seu  marido  ainda  sem  outborga  d*ella  cele- 
brar, pois  que  assim  claramente  o  dispõe  o  art.  1:231.^  do  Cod. 
do  Com.  Embora  reconheça  que  o  art.  5.®  da  lei  de  1  de  ju- 
lho de  1887  dá  logar  á  questão  que,  aqui  se  ventila,  a  minha 
opinião  tem  sido  sempre  a  de  que  pelo  referido  artigo  não  fi- 
caram revogadas  as  disposições  especiaes  do  Cod.  do  Com.,  e 
antes  somente  ali  se  faz  referencia  á  legislação  especial  em  ma* 
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leria  pwameDte  mil.  Além  â'i8S0,  qaando  assim  dIo  fosse 
sempre,  os  embargos  da  appeliada  carecem  de  justiça^  pois 
<iae  d3o  somente  se  deve  presumir  que  seu  marido,  contra  o 
qaal  nada  se  allegou,  é  bom  administrador  de  casal  e  contra* 
hira  em  proveito  doeste  a  divida,  de  que  se  trata,  mas  tam- 
bém isto  mesmo  o  provou  o  appellante  com  as  testemunhas 
ex*  fl.  segundo  as  quaes  o  marido  da  appeliada  se  viu  obri- 
gado a  sacrificios  por  causa  de  notória  estiagem  dos  annos 
Da  localidade  e  falta  de  prodoccio  de  terras  para  sustentar 
sua  familia,  costear  o  fabrico  de  seus  prédios  e  beneflcial-os, 
circumstancias  estas  em  que  o  %  2.^  do  art.  1:144.^  do  God: 
Cív.  torna  os  bens  eommuns  dos  cônjuges  responsáveis  pelas 
dividas  contrabidas  pelo  marido  mesmo  sem  outhorga  da  mu- 
lher. Por  tanto  voto,  como  votou  o  meretissimo  juiz  que  me 
precedeu:  revogando  a  sentença  appeliada,  mandando  subsistir 
o  arresto  em  todos  os  bens  arrestados  sem  dausula  ou  dis- 
tincçSo  alguma,  e  condemnando  a  appeliada  nas  custas  d  ambas 
òs  instancias.  Lisboa  8  de  novembro  de  <879. — Magalbàes  M^ 
xia.—ko  senhor  conselheiro  Visconde  de  Riba  Tâmega.— Coí^ 
siderando  que  é  commercial  a  divida,  que  deu  causa  ao  arres- 
to, porque  é  proveniente  de  falta  de  pagamento  de  uma  letra 
depois  de  acceite,  e  que  por  tanto  lhe  é  somente  applicavel  a 
legislaçSo  commercial,  segundo  a  qual  os  bens  da  mulher  que 
estão  sujeitos  á  commnnhSo,  respondem  pelas  dividas  do  ma- 
rido, nos  termos  do  art.  4:231.^  do  God.  Com.,  e  provando- 
se  também  que  as  dividas  foram  contrabidas  em  beneficio  do 
casal,  é  consequência  necessária  o  serem  os  bens  da  mulher 
do  devedor  responsáveis  pelas  dividas  deste.  Por  isso  e  pelo 
mais  dos  autos  concordo  inteiramente,  mesmo  quanto  a  custas 
com  os  doutos  precedentes  tencionantès.  Lisboa  44  de  novem- 
bro de  4879.  —  Visconde  de  Riba  Tâmega.^  —  Segue  se  o 
respectivo  tAceordam  etc.  —  Que  menos  bem  julgado  foi 
pelo  juiz  a  quo  na  sua  sentença  appeliada;  por  tanto  atteo- 
dendo  a  que  é  commercial  a  divida  que  occasioooo  o  arresto, 
a  que  foram  opposlcs  os  embargos,  e  que  por  isso  e  nos  ter- 
mos do  art.  4:234.^  do  Cod.  Giv.  estio  sujeitos  os  bens  de 
cônjuge  com  a  uníca  ezcep$2o  dos  seus  próprios  e  excloidos 
de  communhSo;  attendendo  a  que  os  autos  mostram  indubita^ 
velmente,  que  as  dividas  contrabidas  pelo  marido  da  embar- 
gante o  foram  em  beneficio  do  casal,  por  isso  e  pelo  mnis 
ponderado  nas  precedentes  tenções  revogam  a  sentença  ap- 
peliada e  mandam  que  subsista  o  arresto  em  todos  os  bens 
arrestados,  sem  clausula  ou  distincçio  alguma,  e  coodemnam 
a  appeliada  nas  custas  diambas  as  instancias.  Lisboa  45  de 
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novembro  de  1879.  ^  V.  R.  Tarnsga.  ~  Magalhães  Mexia. 
Queiroz.9 


7>r.*  eod,  Appellanie  —  Ricardo  Jalio  Ferraz,  saocessor 
da  6rma  Ferraz  &  Choque. — Appellada— Fazenda  Nacional. — 
cAccordam  etc.  —  Vistos  e  relatados  estes  autos  mostrasse 
d'elles  que  por  parte  da  Fazenda  Nacional  propoz  o  Miníslerío 
Publico  na  primeira  instancia  commercíal  d'esta  cidade,  acçSo 
contra  a  firma  commercíal  Ferraz  &  Choque  na  pessoa  de  se» 
gerente  Marianno  Augusto  Choque,  a  fim  de  ser  condemnada 
a  pòr  no  logar  das  obras  da  penitenciaria  central  de  Lisboa, 
(5S  volumes  restantes,  contendo  parte  dos  apparelhos  para 
uma  lavanderia  e  casa  de  banhos  com  destino  á  mesma  Peni- 
tenciaria a  que  o  réo  em  nome  da  firma  se  obrigara,  e  a  to- 
das as  despesas  de  fretes  e  direitos  da  alfandega  por  contra  • 
cto  particular  e  vocal  em  1877,  como  o  direito  das  obras,  pelo 
preço  total  de  4:3P8ti!20  réis,  que  recebera  por  adiantamento^ 
quando  nas  obras  poz  os  primeiros  78  volumes,  recusandose 
ao  completo  cumprimento  do  contracto  deixando  ficar  na  al- 
fandega as  referidos  65  volumes;  mostra-se  que  o  réo  na  con- 
testação, oppõe  em  defesa  que  não  contractou  em  nome  da 
iirma,  mas  sim  em  seu  próprio  nome,  sendo  por  isso  parte  ille- 
gitima  para  ser  demandado  como  gerente,  e  quanto  ao  contra- 
cto c— que  este  fora  de  commiss3o  por  conta  própria  e  não  de 
venda,  obrígando-se  a  pôr  os  apparelhos  da  machina  de  que 
se  trata  no  local  das  obras  da  Penitenciaria  pelo  seu  custo  na 
estrangeiro,  addicionando*se  a  despesa  de  fretes  e  direitos, 
tudo  para  conta  da  Fazenda  Nacional  auctora,  vindo  a  importar 
os  primeiros  78  volumes  n'aquella  quantia  de  4:398^4iO  réis, 
que  recebera  não  por  adiantamento,  mas  como' importância 
d*aquella  parte,  não  devendo  ser  obrigado  a  entregar  os  res- 
tantes 65  volumes  sem  que  a  auctora  lhe  satisfaça  290^9000  réis 
em  que  importam  as  despesas  e  direitos  a  elles  relalivos;— » 
mostra-se  que  tendo  o  processo  corrido  os  termos  regalares, 
sendo  juntos  os  documentos  que  constam  dos  autos  e  do  ap- 
penso,  produzidas  as  testemunhas,  propostos  ao  jary  os  quesi- 
tos a  fl.  proferiu  o  juiz  a  sua  sentença  a  fl.  julgando  procedente 
e  provado  o  pedido,  de  que  se  interpoz  o  presente  recurso 
por  parte  do  sócio  Ricardo  Julío  Ferraz,  successor  da  firma  so- 
cial Ferraz  &  Choque;  o  que  tudo  visto  tomam  conhecimento 
da  appellação  por  estar  em  tempo  na  conforipidade  do  art. 
1:005.*  do  Cod.  do  Proc.,  e  considerando  que  não  procede  a 
excepção  de  illegitimídade  opposta  na  contestação  e  pela  qual 
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aifida  se  insiste  na  miouta  da  appellaçSo,  pois  que  o  i^  Ma- 
ríaono  Augusto  Choque,  seodo  demandado  como  gerente  da 
íirma  social,  se  vè  da  escríptura  de  fl.  5,  que  tinha  esta  qua- 
lidade ao  tempo  do  contracto,  e  com  quanto  d^alguns  docu- 
mentos se  mostre  ter  havido  correspondência  entre  o  director 
<las  obras,  que  então  era  o  appellante,  e  o  outro  réo  Marianno, 
relativo  ao  objecto  de  que  se  trata,  nSo  consta  d'esses  docu- 
mentos, nem  de  quaesquer  outros  juntos  ao  processo,  nem 
podia  constar,  se  o  contracto  foi  feito  com  o  réo  Marianno  em 
seu  nome  e  n3o  da  sociedade,  porque  foi  vocal,  sendo  assim 
esle  ponto  um  facto  controvertido,  que  devia  ser  como  foi 
proposto  ao  jury  que  o  deu  por  provado  nas  respostas  aos 
primeiros  e  segundos  quesitos;  considerando  que  também  se 
mostra  provado  pelo  jury  ao  terceiro  quesito,  que  o  réo  como 
gerente  da  firma  social  se  obrigou  a  mandar  vir  do  estran- 
geiro (Manchester)  e  a  pôr  no  local  das  obras,  os  apparelhos 
da  machina  de  que  se  trata,  despachados  pelo  preço  de  réis 
4:398i$420,  e  com  quanto  ao  quesito  4/,  o  mesmo  jury  desse 
por  provado  que  o  réo  recebera  aquella  quantia,  não  por  adian- 
tamento mas  para  parte  do  fornecimento,  comtudo  não  se  po- 
dia o  réo  recusar  a  fazer  entrega  dos  restantes  65  volumes^ 
despachados,  no  local  das  obras  como  se  obrigara,  podendo 
haver  da  Fazenda  Nacional  pelos  meios  legaes  qualquer  im- 
portância a  addicionar  por  despesas  de  fretes  e  direitos  a  que 
se  julgasse  com  direito;  consideranda  que  dados  como  prova- 
dos todos  aquelles  factos  controvertidos,  não  tendo  o  réo  cum- 
prido o  contracto  como  se  obrigara,  não  pôde  deixar  de  ser 
impellido  ao  seu  inteiro  cumprimento  pagando  os  prejuízos 
d'ahi  resultantes  que  se  liquidarem.  Portanto  e  mais  dos  autos» 
confirmam  u'estes  termos  a  sentença  appellada  deixando  ao 
appellante  o  direito  salvo  contra  a  Fazenda  Nacional  para  pe- 
los meios  legaes  haver  quaesquer  quantias  por  despesas  a  que 
se  julgue  com  direito,  e  condemnam  o  mesmo  appellante  nas 
custas  acrescidas.  Lisboa  17  de  dezembro  de  1879. — A&ra/i- 
ches  Garcia.  —  Osório.  —  Yasconcellos.  —  Forjaz^ 


1V.«  ooo.  Âggravante— Adolpho  Rubim  d'Âbren  Lima. 
—  Aggravado — António  José  d' Almeida. — lAccordam  etc  — 
Que  sendo  admittido  sempre  o  depositário  particular,  qualquer 
que  seja  a  naturesa  dos  bens  arrestados,  e  reconhecida  pelos 
interessados  a  abonação  do  nomeado  a  fl.  30  v.,  que  tem  re- 
gularmente satisfeito  ao  seu  encargo,  e  mostrando-se  também 
que  a  remoção  do  deposito,  por  qualquer  dos  modos  indica- 


Digitized  by  VjOOQIC 


646 


dos  pelo  aggravanle,  seria  de  grave  inconveDíeDte  assim  em 
respeito  á  armação  e  mais  objectos  fixos  na  loja,  como  èm 
quaoto  ás  macbinas»  oo  que  tudo  recaíra  o  arresto;  vistos  os 
art.  367/  %  7.°  e  819.*»  §  !.•  do  Cod.  do  Proc,  nío  foi  aggra- 
vado  o  aggravante  do  despacho  fl.  25  v.  indeferíDdo  a  petiçio 
ex-fl.  2<,  pelo  que  denegam  provimento  no  recurso,  e  con- 
demnam  o  mesmo  aggravante  nas  custas.  Lisboa  28  de  ja* 
neiro  de  1880.^^ Guardixdo.—Forjaz.—Brandão.» 


N.«  roo.  Appellante  — Joio  Agostlnbo  Perry  da  Ca- 
mará Lomelíno.  —  Appellado  —  Agostinho  António  Martins. 
—  Tençlo.  —  tO  auctor,  ora  appellado,  pede  ao  réo,  ora  ap- 
pellante,  a  quantia  de  1:287«SM)00  réis,  importância  das  letras 
de  que  6  portador,  e  de  dois  escriptos  juntos  a  fl.  o  fl. 
na  contestação  de  fl.  63,  allega*se  a  falsidade  dos  endosses,  e 
que  as  ultimas  seis  letras  s3o  a  reforma  de  todas  as  outras;  tendo 
sido  pagos  os  escriptos  particulares  nas  datas  dos  seus  venci- 
mentos; eis  o  resumo  de  toda  a  defesa  que  está  devidamente 
relatada  na  sentença  de  fl.  417,  de  que  vem  a  presente  appeU 
laçio  interposta  pelo  réo,  por  terem  sido  desattendidos  todos 
os  fundamentos  allegados  em  sua  defesa,  e  julgada  procedente 
a  aççSo;  a  meu  ver  esta  decisão  é  justa  e  legal  em  vista  da 
prova  dos  autos,  e  da  lei;  a  improcedência  da  presdrip^o  in- 
vocada é  manifesta,  por  não  ter  decorrido  o  praso  legal,  e 
pelo  disposto  nos  artigos  das  leis  citadas  na  sentença  recor- 
rida; o  depoimento  de  fl.  86  os  documentos  de  fl.  4  e  fl.  33, 
6  o  de  fl.  34,  provam  que  o  auctor  é  parte  legitima  n*este 
processo;  a  competência  do  foro  civil  está  justificada  pela  dis- 
posição dos  art.  360.^  e  outros  do  Cod.  Com.  por  se  terem 
verificado  os  endossos  das  letras,  depois  d'ellas  se  acharem 
vencidas,  como  se  mostram  dos  documentos  ex-fl.  4,  e  se  con- 
fessa na  petição  inicial;  os  endossos  feitos  nas  letras,  que  são 
a  base  d'esta  acção,  estão  completos,  nos  termos,  e  pela  forma 
indicada  no  art.  355.®  do  já  citado  Código;  a  lei  exige  a  con- 
fissão do  valor  recebido,  e  esta  fezse,  e  sendo  certo  que,  ao 
réo  appellante  não  é  permittido  allegar  direitos  de  terceiro;  as 
letras  reformadas  não  ficam  em  poder  do  credor,  a  não  ser 
com  a  declaração  de  que  ficam  inutilisadas  ou  para  qualquer 
outro  fim;  e  tanto  esta  é  a  pratica  constante,  que,  o  appellante 
nas  letras  que  decorrem  de  fl.  <0  a  fl.  25,  fez  as  declarações 
DO  verso  dos  mesmos,  que  provam  a  rasão  por  que  não  foram 
resgatadas;  nas  outras  letras,  em  que  se  não  fez  egoal  decla- 
xação,  torna-se  evidente  que  não  foram  reformadas;  acresce 
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ainda  para  ajodar  esta  opíoíSo,  a  generalidade  da  dísposiçSo 
testamentária  adminiculada  com  o  depoimento  das  testema- 
nbas  inquiridas  a  fl.  95,  fl.  96  e  fl.  96  v.;  nem  as  declarações 
das  testemunhas  do  appellante  de  fl.  68»  nem  o  protesto  de 
fl.  68  podem  destruir  o  que  deixamos  dito,  e  ainda  menos 
provar  que,  as  ultimas  6  letras  sejam  a  reforma  das  anterio- 
res, porque  taes  declarações  versam  sobre  factos  diversos,  e 
por  isso  estão  no  caso  do  art.  2:513.'*  do  God.  Civil,  que  deixa 
ao  prudente  arbítrio  do  julgador  avaliar  a  prova  resultante 
do  complexo  d* essas  declarações;  e  porque  o  referido  protesto 
d3o  pôde  tirai*  nem  dar  direitos,  pois  nSo  se  usou,  como  cum< 
pria  em  vista  da  lei,  da  acção  nojuizo  contencioso,  sendo  certo 
que  também  se  não  provou  que  houvesse  esse  artificio,  ou 
qualquer  meio  fraudulento,  empregado  para  as  letras,  da  mio 
do  reverendo  Vicente  Severino  de  Bettencourt,  herdeiro  da  ori- 
ginaria credora,  que  n'esta  qualidade  podia  ceder  o  direito  ^ue 
Unha  á  importância  das  letras;  os  documentos  de  fl.  79  e  fl. 
81  provam  que  se  fizeram  em  tempo  as  respectivas  participa- 
ções á  repartição  da  fazenda,  e  que  se  está  procedendo  á 
competente  liquidação;  o  disposto  no  art.  786/  do  Cod.  Giv., 
não  tem  applicação  á  espécie  dos  autos,  porque  a  importância 
das  letras  não  era  contestada  na  sua  substancia  em  juizo  con- 
tencioso por  algum  interessado  quando  foi  cedida.  Por  estes 
fundamenCos  e  mais  ponderado  na  sentença  appellada  a  con- 
firmo, sendo  as  custas  acrescidas  pagas  pelo  appellante.  Lis- 
boa 28  de  janeiro  de  lS60.—Holbeche. — Ao  sr.  juiz  Garcia,  t — 
Tenção.— Mostra- se  effecti vãmente  pelos  documentos  que  fo« 
ram  juntos^  como  são  o  testamento  a  fl.  as  letras  e  obrigações 
de  fl.  e  fl.  endossadas,  ainda  que  irregularmente  pelo  herdeiro 
da  primitiva  credora  a  Matheus  Ferreira,  e  por  este  ao  auctor, 
que  por  isso  produzem  os  eSeilos  civis  de  cessão  ordinária  de 
créditos,  nos  termos  dos  art.  355.\  366.*,  387.*  e  360.^  do 
Cod.  Com. ,  e  legitimam  o  auctor  para  demandar  a  sua  impor- 
tância no  juizo  civil;  quanto  á  prescrípção  não  pôde  ter  logar 
a  commercial  pelos  artigos  do  Cod.  Com.  invocados,  e  a  civil 
não  foi  allegada  nem  o  protesto  que  se  acha  nos  autos  foi 
feito  para  o  flm  de  interromper  prescripção;  pelo  que  diz  res- 
peito á  falta  de  pagamentos  da  contribuição  de  registo  tam- 
bém não  procede  esta  allegaçâo,  visto  que  em  tempo  se  fez  a 
competente  participação  á  auctoridade  fiscal  e  o  processo  está 
presente  para  a  arrecadação  da  respectiva  contribuição  de  re- 
gisto, e  por  isso  não  pôde  ser  applicavel  ao  caso  dos  autos  o 
art.  4.^  da  lei  de  30  de  junho  de  1880;  quanto  ao  ponto  prin- 
cipal da  questão  também  me  parece  que  tendo  sido  encontra- 
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das  as  letras  ao  tempo  do  fallecimento  da  tredora  qoe  as  ti- 
nha em  seu  poder  passando  para  o  herdeiro  que  as  endossou 
a  prescrípç3o,  e  que  não  tinham  sido  reformadas,  ou  substi- 
tuídas as  primeiras  por  a^  ultimas  seis,  porque  se  o  fossem  o 
réo  nSo  as  deixaria  ficar  na  m3o  da  credora,  sem  essa  decla- 
ração como  fez  em  algumas  d'ellas  das  quaes  se  pede  só  os 
juros;  para  destruir  esta  prescripç.So  nSo  bastam  os  depoi- 
mentos das  testemunhas  do  rèo,  que  se  referem  a  ditos  da 
primitiva  credora,  e  do  seu  herdeiro  que  é  contra  o  seu  pró- 
prio facto,  nem  o  protesto  feito  muito  tempo  depois  pôde  ter 
valor  algum,  sendo  alèra  d*isso  desacompanhada  de  prova  de 
qoe  o  endosso  fora  feito  por  erro,  ou  obtido  por  fraude  ou 
violência;  também  me  parece  que  não  pôde  ter  applicaçSo  á 
presente  hypothese  o  art.  786.®  do  Cod.  Civ.  por  que  se  n3o 
trata  aqui  de  objecto  litigioso;  concordo  pois  com  os  doutos 
juizes  que  me  precedem  que  se  confirme  por  seus  fundamen- 
tos a  sentença  appellada  com  custas  acrescidas  pelo  appellaote. 
Lisboa  4  de  fevereiro  de  1880. — Abranches  Garcia.»— Se- 
gue-se  o  seguinte  fAccordam  etc— Que  em  vista  dos  autos 
conforme  o  ponderado  nas  tenções,  bem  julgado  foi  pelo  juiz 
de  primeira  instancia  na  sentença. appellada,  a  qual  confirmam 
por  seus  fundamentos,  com  custas  acrescidas  pelo  appellante. 
Lisboa  4  de  fevereiro  de  i880.— Abranches.—  Garcia.— Qaa- 
resma.— Holbeche.^ 


N.'  «yoi.  Appellante  —José  da  Silva  Pedreira.— Appel- 
lado  ~Jo3o  d*Oliveira  e  sua  mulher.— «Accordam  etc— Quanto 
á  legitimidade  das  parles;  attendendo  a  que  dos  autos  se  não 
mostra  qne  a  ré  se  obrigasse  ou  reconhecesse  a  divida  pedida, 
nem  que  fosse  cootrahida  pelo  réo  seu  marido  em  beneficio  do 
casal;  por  isso  confirmam  a  sentença  appellada,  em  quanto  jul- 
gou a  ré  pessoa  illegitima  para  estar  em  juízo;  bem  como  a 
confirmam  em  quanto  julgou  o  auctor  e  réo  partes  legitimas. 
— Quanto  ao  fundo  da  quest3o --Attendendo  a  que  a  letra  de 
fl.  4  foi  sacada  pelo  auctor,  e  acceíte  pelo  réo,  como  se  mos- 
tra  do  reconhecimento  no  verso  da  mesma  letra;  attendendo 
egualmente  a  que  as  rasôes  allegadas  pelo  réo,  contra  a  ver- 
dade da  referida  letra,  como  de  ser  homem  rústico,  e  de  se 
deixar  ílludir  pelo  auctor,  n3o  s3o  sufficientes' para  destruir  o 
direito  que  ao  auctor  assiste.  Portanto,  e  por  alguns  dos  fun- 
damentos da  sentença  arbitral  de  fl.  (49,  revogam  a  sentença 
appellada  de  fl.  16i,  julgam  a  acçSo  procedente  e  condemnam 
o  appellado  Jo3o  d*01iveira  no  pedido  e  custas,  ficando  doeste 
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modo  a  senteoça  recorrida  em  parle  confirmada  e  em  parle 
revogada.  Lisboa  i8  de  fevereiro  de  i880.—Quare$fna.—Holr 
beche. — Miguel  Osório. i^ 


N.*  «yoíií.  Appellaole— Manuel  Gonçalves  Bollas. — Ap- 
peliados  — Os  direclores  da  Companhia  da  fabrica  de  tabacos 
de  Xabregas.— cAccordam  ele.— Vislos,  relalados  e  discutidos 
estes  autos»  moslra-se  que  os  auctores  Joaquim  Pedro  dos 
Reis  e  Joaifuim  Filippe  Laranjo  dos  Santos  e  Oliveira,  na  qua- 
lidade de  directores  da  Companhia  da  Fabrica  de  tabacos  nas 
barreiras  de  Xabregas,  como  portadores  das  leiras  de  terra  de 
il.  3  e  fl.  4,  ambas  com  a  clausula  cá  ordem»,  uma  do  valor 
de  259^720  réis  e  a  outra  do  valor  de  tá97j650  réis,  ambas 
acceites  e  não  pagas  no  seu  vencimento  por  Manuel  Gonçalves 
Bollas,  residente  em  Loulé,  mas  obrigado  a  responder  e  a  pa- 
gar em  Lisboa,  intentaram  a  presente  acção  contra  o  mencio- 
nado acceitante  para  haverem  d*elle  o  saldo  em  debito,  pro- 
mettendo  abonar  no  pagamento  a  quantia  de  184/9Í088  réis  que 
declararam  haver  já  recebido  por  conta  da  segunda  das  refe- 
ridas letras;  mostra  se  que  o  réo  foi  citado  em  Loulé  por  vir- 
tude da  carta  precatória  êx-fl.  6,  e  que  n3o  comparecendo  ou 
alguém  que  o  representasse  na  audiência  para  que  fora  citado, 
foi  havido  por  confesso  e  condemnado  de  preceito  como  se 
vê  da  sentença  constante  da  acta  de  fl.  li;  mostra-se  que 
d'esta  sentença,  proferida  em  audiência  de  30  de  setembro  de 
1878,  appeltou  o  réo  em  10  de  outubro  seguinte,  e  que  o 
termo  de  appellaçSo,  que  vem  a  fl.  (6  foi  lavrado  em  14  do 
mesmo  mez;  e  que,  havendo-se  allegado  por  escripto  ut  fl. 
24  e  fl.  28  por  ambas  as  partes,  foram  observadas  às  forma- 
lidades legaes  n'esta  segunda  instancia;  mostra  se  finalmente 
que  pelo  termo  de  fl.  35,  requerido  a  fl.  30  v.  e  mandado 
tomar  pelo  despacho  de  fl.  33  v.  desistiram  os  auctores  da 
quantia  de  40^9000  réis  pedida  a  mais  na  petição  de  fl.  2  por 
erro  de  snbtracçSo  ou  de  copia;  e  conhecendo  das  questões 
prejudiciaes  levantadas  na  alIegaçSo  de  fl.  24;  considerando 
que  a  appellaçSo  foi  interposta  em  tempo  visto  que  a  sen- 
tença não  foi  intimada  e  o  appellante  não  estava  presente  á 
publicação  da  mesma,  e  que  assim,  nos  termos  do  art.  631.^ 
I  2.*  e  3.*  da  Nov.  Ref.  Jud.  em  vigor  parajos  processos  com- 
merciaes  se  deve  conhecer  do  recurso;  considerando  que  não 
procede  a  allegada  incompetência  do  juizo  commercial  fundada 
na  falta  de  protesto  das  letras  porque  a  pena  d*esta  falta  è 
somente  o  não  haver  acção  contra  o  sacador  e  endossados» 
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conforme  o  art.  420/  do  God.  Com.,  considerando  qae  se  nio 
Terífica  a  allegada  ineptidão  do  requerimento  para  a  acc3o  por- 
que foi  devidamente  rectificada  a  quantia  liquida  do  pedido  de- 
pois do  abono  que  no  mesmo  requerimento  se  declara;  consi- 
derando que  n3o  foi  tnmultuario  o  julgamento  da  acção,  como 
também  se  allega,  visto  que  n'ella  se  procedeu  como  auctorisa 
o  art.  1:086.^  do  citado  Cod.  Com.  e  é  pratica  constante  dos 
tríbunaes  commerciaes;  attendendo  ao  que  dispõe  o  citado  art. 
1:086.^  e  a  que  a  acçSo  é  fundada  em  obrigações  commer- 
ciaes, firmadas  peio  réo  appellante,  confirmam  a  sentença  ap- 
pellada  que  contém  a  condemnaçio  provisória  do  rèo,  e  man- 
dam que  o  processo  baixe  á  primeini  instancia  para  os  effei- 
tos  legaes,  e  condemnam  o  appellante  nas  custas.  Lisboa  14 
de  abril  de  IS%0.  — Brandão.  — Holbeche.— Mexia  Salema. — 
Abranches  Garcia.^ 


N.*  'yo3.  Âggràvante— Casimiro  José  Fernandes.— Ag- 
gravada— A  Companhia  Exploradora  de  Recreios  Wbytoyne.— 
cAecordam  etc. — Considerando  que  das  sentenças  exequendas 
se  vê  que  JoSo  Luiz  Soares  foi  demandado  e  coodemnado  no 
pagamento  das  letras,  não  na  soa  qualidade  individual,  mas 
sim  na  de  director  tecbnico  da  companhia  aggravada^  por 
ser  n'essa  qualidade  que  as  acceitou;  considerando  que  fundan- 
do-se  os  embargos  em  que  a  companhia  aggravada  não  tem 
responsabilidade  no  pagamento  das  letras  pelo  motivo  de  que 
o  dito  João  Luiz  Soares  não  era,  nos  termos  dos  art.  29.^, 
32.^  e  33.^  n.®  9  dos  estatutos,  pessoa  legitima  para  em  nome 
da  companhia  contrahir  a  responsabilidade  resultante  de  ac- 
ceite  das  letras,  é  evidente  que  os  embargos  oiTendem  as  sen- 
tenças exequendas;-  considerando,  que  nos  termos  do  art. 
1:1(9.^  do  Cod.  Com.  devem  ser  remettidos  ao  tribunal  do 
commercio  os  embargos  que  ofTendam  as  sentenças  proferidas 
pelo  mesmo  tribunal,  porque  só  este  é  que  tem  competência, 
para  conhecer  de  embargos  d'essa  naturesa,  que  envolvem  em 
tal  caso,  como  os  de  fl.  2  matéria  commercial  para  a  qual  não 
tem  competência  o  jnizo  civil,  e  por  tanto  não  a  tinha  nos 
embargos  de  fl.  2  o  juiz  perante  quem  elles  foram  oppostos. 
Não  foi  aggravado  o  aggravante  no  despacho  de  que  vem  o 
aggravo^  e  por  isso  negam  provimento,  e  condemnam  o  ag- 
gravante nas  custas.  Lisboa  24  d*abril  de  1880.  —  Queiroz. — 
Magalhães  MeaHa.—Riba  Tâmega.^ 
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N.«  yo-ír.  Âppellaotes  —  Visconde  da  Gandarioba  e  ou- 
tros.—Appellados—4.*  José  d'Oliveira  de  Sousa  Leal.— 2.*  D. 
Amélia  Ferreira  Velloso.— 3.*  D.  Palmira  Ferreira  Velloso  e 
marido.— 4.^  D.  Angelina  Maria  da  Silva  e  marido.— tAccor- 
dam  ele— Que  tomando  conhecimento  da  presente  appellaçSo, 
interposta  da  sentença  fl.  180  onde  o  relatório  da  causa  está 
devidamente  feito,  e  se  dá  aqui  como  reproduzido,  se  julgou 
improcedente  e  n3o  provada  a  acç3o  em  qué  os  auctores  ap- 
pellantes  na  qualidade  de  representantes  da  firma  Pinto  Leite 
dirmio,  de  Londres,  pedem  aos  réos,  ora  appellados,  como  fia- 
dores lhe  paguem  um  saldo  em  libras  sterlinas  463,  i  stre- 
lings  e  7  penys  ou  «3: 736^200  réis  em  dinbeiro  portuguez,  ao 
cambio  legal  de  4^9^500  réfs  por  libra  sterlina,  e  os  juros  de 
7  p.  c.  ao  anno  a  contar  de  22  de  novembro  de  1869.  Os 
réos  impugnam  o  credito  e  negam  a  sua  responsabilidade, 
ainda  quando  existisse  o  debito  dos  afflançados;  attendendo 
a  que  deixou  de  ser  proposto  ao  jury  o  quesito  sobre  o  facto  * 
articulado  (sentença  fl.  4)  de  terem  Buzaglo  &  Irmão  reconhe- 
cido a  conta  de  fl.  10  na  parte  relativa  aos  juros  de  mais  de 
6  p.  c,  e  á  commissSo,  attendendo  a  que  a  decisão  doeste 
ponto  do  facto  é  essencial  para  a  verdadeira  appiicaçSo  de  di- 
reito contra  os  fiadores:  e  por  isso  a  deficiência  dos  quesitos 
importa  a  nullidade  do  julgado.  Por  este  fundamento  annuK 
Iam  a  sentença  recorrida  e  todo  o  processado  desde  a  acta  da 
sessão  para  julgamento  da  causa,  afora  os  documentos,  e  man- 
dam baixar  os  autos  á  primeira  instancia  afim  de  se  proceder 
a  novo  julgamento  nos  termos  legaes.  Custas  a  final.  Lisboa 
12  de  maio  de  1880.  —  Holbeche.  —  Vasconcellos.  —  Abranches 
Garcia.— Forjaz.— Guardado  (vencido)  • 


N.*  «roft.  Appellante — Viuva  Joio  Baptista  Boumay. — 
Appellados  —  J.  Hogam  &  C.*,  na  qualidade  de  agente  da 
Companhia  Catalana  General  de  Seguros.— cAccordam  etc.  — 
No  libello  de  fl.  3  a  firma  cViuva  de  João  Baptista  Bournay»  em 
administração  allega  que  cem  19  de  março  de  1872  segurou 
durante  um  anno  o  seu  brigue  Cordealidade  na  Companhia 
Catalana  General  de  Seguros,  de  que  são  agentes  J.  Hogam  & 
C*  pelo  valor  de  6:000^000  réis,  e  na  Companhia  Atlantique, 
de  que  são  agentes  Mayer  &  C  por  2:OOOf91QOO  réis,  pelos  ris- 
cos de  navegação,  limitada  entre  Lisboa  e  Ilhas  de  Cabo  Verde, 
segundo  consta  da  apólice  a  fl.  7,  que  depois  os  segurados  per- 
guntaram aos  seguradores,  se  annuiriam  a  que  o  mesmo  brigue 
fizesse  uma  curta  viagem  a  Bissau  voltando  a  Cabo  Verde, 
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(carta  cfaqaelles  a  íl.  60)  e  os  seguradores  em  soa  caria  a  fl. 
62,  responderam— sim  mediante  o  pagamento  do  premio  de 
Vi  p.  c.  sobre  o  valor  da  primitiva  apólice—:  que  estando  o 
dito  brigue,  capitão  José  Maria  da  Costa,  no  dia  25  de  setem- 
bro de  1862  no  porto  de  Sannbango  no  rio  grande  de  Bolola» 
districto  de  Bissau,  mettendo  carga  a  bordo»  e  já  com  dois  ter- 
ços d^ella,  rebentou  uma  grande  trovoada  acompanhada  de 
tanto  vento,  que  fez  garrar  o  navio  e  ir  encalhar  na  praia  pn> 
xima,  e  não  obstando  a  este  sinistro  o  estar  o  brigue  amar- 
rado a  um  Terro,  e  ter*se  logo  largado  outro,  e  todas  as  dili- 
gencias empregadas:  que  por  causa  d*aquelle  encalhe  soffreu 
o  brigue  grandes  avarias  quaes  as  mencionadas  no  art.  4.^,  e 
não  havendo  no  locai,  nem  próximo,  quem  devidamente  o  re- 
parasse, resolvera  o  capitão  repregar  as  folhas  de  cobre,  de 
que  o  brigue  era  forrado  no  casco,  calafetar  as  costuras  e  es- 
coras que  tinha  aberto,  o  que  se  fez,  e  no  dia  14  de  outubro 
seguiu  viagem  para  esta  cidade  de  Lisboa,  onde  perante  o  com- 
petente juiz  fizera  o  seu  protesto  marítimo  de  fl.  11  v.,  aonde 
tiveram  logar  as  vistorias  no  navio  a  fl.  17  v.  e  fl.  19,  nas 
quaes  foi  declarado  que  o  brígue  havia  soffrído  com  o  referído 
encalhe  grandes  avarías,  quaes  as  que  ali  se  mencionam;  que 
na  actualidade  o  mesmo  brígue  só  valia  1:800^91000  réis,  e  que 
as  reparações  para  elle  ficar  em  estado  de  navegar,  custariam 
6:800f$000  réis,  que  não  os  merecia;  que  excedendo  a  conta 
das  reparações  três  quartos  de  valor  do  navio,  fora  este  julgado 
inavegavel  pela  sentença  de  2  de  janeiro  de  1863  a  fl.  23  v.» 
e,  em  conformidade  do  art.  1:209.®  do  Cod.  Com.,  o  capitão 
fizera  abandono  do  brigue  pelo  termo  a  fl.  23,  intimado  á 
companhia  ré  seguradora;  que  o  locai  aonde  tivera  logar  o  si- 
nistro, pertence  ao  districto  de  Bissau;  que  os  auclores  inten- 
taram acção  contra  as  duas  referidas  companhias  para  lhes  pa- 
garem o  seguro  e  foram  condemnados  por  sentença  de  9  de 
maio  de  1864  a  fl.  47  v.;  que  a  Companhia  Catalana  appel- 
Iara  de  dita  sentença  a  qual  fora  confirmada  por  accordão 
doesta  Relação,  mas  recorrendo  de  revista  para  o  Supremo 
Tribunal  de  Justiça,  este  annullou  todo  o  processo  pelo  seu 
accordão  a  fl.  53  v.,  por  terem  sido  accumuladas  no  libello  duas 
acções  contra  duas  companhias  differentes,  e  por  isso  agora 
propozeram  novamente  esta  acção  contra  a  dita  Companhia 
Catalana,  com  eguaes  fundamentos  a  fim  de  ser  ella  con- 
demnada  no  pagamento  de  ditos  6:000/$000  réis  e  nos  juros 
iegaes,  contados  desde  que  passaram  três  mezes  da  intimação 
do  abandono  do  brígue  e  nas  custas;!  a  ré  companhia  Catalana 
em  sua  contestação  a  fl.  57  defende-se  allegandorcque  a  aU 
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teraçSo  na  apólice  do  seguro  fora  concedida  na  fornia  pedida 
para  uma  pequena  viagem  a  Bissau  e  voltar  a  Cabo  Verde, 
mediante  o  augmento  de  três  quartos  p.  c.  de  premio  sobre  o 
primitivo;  que  os  auctores  não  disseram  se  acceiíavam  este 
augmento  de  premio  e  por  isso  n3o  ficara  realisado  este  novo 
regresso  por  escripto  nos  termos  da  lei,  art.  itii.''  e  <:882.^ 
do  Cod.  Com.,  nem  os  auctores  pagaram  aquelle  novo  premio; 
que  o  logar  do  sinistro  Oca  mui  longe  de  Bissau,  em  latitude 
e  longitude  diversas,  tendo  o  brigue  para  abi  cbegar  de  atra- 
vessar o  canal  de  Bolama  e  seguir  pelo  rio  grande  de  Bolola 
onde  s3o  frequentes  os  sinistros  pelos  muitos  baixos  que  ahi 
ba  e  ventos  reinantes  e  para  onde  nenhuma  companhia  toma 
seguros  ou  só  por  prémios  elevados  e  assim  o  sinistro  acon- 
tecido ao  brigue  Cordealidade  teve  logar  em  porto  não  com* 
prehendido  no  seguro:  e  nSo  importa  que  aquelle  logar  per- 
tença ao  districto  de  Bissau,  pois  a  carta  de  fl.  que  se  pre- 
tende ser  a  apólice  do  novo  seguro  não  diz  que  a  viagem  era 
para  o  districto  de  Bissau,  mas  sim  para  Bissau,  nome  que 
geralmente  significa  a  Vilia  de  S.  José  de  Bissau,  e  sendo 
certo  que  Sannbango  onde  aconteceu  o  sinistro  até  por  sua 
grande  distancia  de  Bissau  está  dependente  d'alfandega  de 
Bolama;  que  tendo  o  sinistro  acontecido  em  Sannbango,  de- 
vendo o  navio  voltar  a  Cabo  Verde  o  capitão  não  verificara  a 
importância  das  avarias,  nem  em  Bolama  onde  fora  despa- 
chado e  onde  devera  ter  feito  o  seu  protesto  marítimo,  con- 
forme o  disposto  no  art.  <:408.^  do  Cod.  Com.  nem  em  Cabo 
Verde,  onde  havia  peritos  e  aonde  se  obrigou  a  voltar  e  não 
foi,  seguindo  viagem  para  esta  cidade  de  Lisboa;  que  com  esta 
viagem  para  Lisboa  augmentaram  as  avarias  do  brigue  e  não 
se  pode  saber  as  que  soíTreu  com  o  encalhe  em  Sannbango  e 
consequentemente  se  excediam  ou  não  os  três  quartos  do  va- 
lor segurado;  que  propondo  os  auctores  sua  primeira  acção, 
se  procedera  a  vistoria  no  brigue  e  ahi  declaram  qs  peritos — 
c|ue  avaliavam  em  3:500^000  réis  os  damnos  provenientes  do 
encalhe  e  em  4:500«$000  réis  os  provenientes  do  uso  natural 
do  navio».  Com  estes  fundamentos  concluíram  os  réos  pedindo 
se  julgasse  improcedente  a  presente  acção;  seguiu  esta  os 
termos  regulares»  e  no  dia  do  julgamento  Ò  de  julho  de  1877 
entre  os  muitos  quesitos  ou  theses  que  se  propozeram  ao  ju- 
ry,  foi  uma  destas  a  que  está  a  fl.  93  sobre  o  n.^  20,— está 
provado  que  o  encalhe  aconteceu  em  ponto  não  comprehen- 
dido  na  alteração  do  seguro  —o  jury  respondeu — está  provado— 
quando  este  processo  estava  affecto  ao  juiz  presidente  do  tri- 
bunal commercial  da  primeira  instancia,  para  decidir  do  di- 
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reito  apparecea  a  fl.  96  declaração  datada  do  dia  seguinte  6 
de  jnlho,  assignada  pelo  mesmo  jiiry,  na  qaal  este  expõe  que 
houvera  da  sua  parte  equivoco  ua  resposta  que  deu  áquella 
these  sob  o  d.^  20;  «está  provado  que  o  encalhe  acontecera  eai 
parte  não  comprehendido  no  segurot,  pois  a  intenção  do  jury 
era  o  contrario— isto  é  julgar  o  contrario— que  o  sinistro  linba 
acontecido  em  ponto  comprehendido  no  additamento  da  apó- 
lice do  seguro;  este  caso  raro,  motivou  a  sentença  de  fl.  97, 
na  qual  se  entendeu  que  não  podendo  assentar  uma  decisão 
valida  é  justa  sobre  a  resposta  do  jury  á  dita  these  sob  n.^  ^ 
com  exclusão  da  rectificação  feita  pelo  mesmo  jury  em  sua  ai- 
ludida  declaração  a  fl.  e  nem  sobre  esta  com  exclusão  d*a- 
quella,  e  invocando  por  isso  os  principios  d'equidade,  que  o 
art.  207.^  do  Cod.  Com.»  manda  seguir  nos  tribunaes  de 
commercio,  mandou  proceder  a  nova  discussão  da  causa  ao- 
nuilando  a  primeira:  appellou  a  ré  a  Companhia  Gatalana  e 
pelo  accordão  a  fl,  119,  foi  julgado  que  o  juiz  recorrido  não 
podia  annullar  a  decisão  do  jury  em  virtude  de  sua  dita  de- 
claração, e  só  lhe  cumpria  completar  o  julgamento  com  a  sua 
decisão  de  direito  applicavel  á  matéria  de  facto,  sobre  o  qual 
o  jury  se  tinha  pronunciado  na  audiência  da  discussão;  revogou 
pois  aquella  sentença,  e  mandou  descer  os  autos  para  se  dar 
cumprimento  á  lei;  foi  então  proferida  a  defl.  132,  de  que  vem 
esta  appellação.  Ali  foi  julgado  que  era^  impertinente  a  these 
sob  n.^  20,  por  quanto  constando  do  additamento  da  apólice  do 
seguro  constituído  nas  cartas  de  fl.  60  e  fl.  62,  que  a  viagem 
segurada  era  para  Bissau,  a  intrepretação  jurídica  se  D'estas 
expressões  para  Bissau  os  seguradores  e  segurados  tiveram  a 
intenção  de  restringir  a  dita  viagem  ao  porto  denominado  de 
Bissau,  onde  existe  a  villa  e  fortaleza  de  S.  José,  ou  se  quize- 
ram  entender  que  ficava  sendo  permíttida  a  mesma  viagem 
para  qualquer  ponto  da  ilha  de  Bissau,  ou  ainda  para  qualquer 
ponto,  que  não  estivesse  em  Bissau,  mas  no  extenso  districto, 
denominado  de  Bissau— era  exclusivamente  da  competência  do 
juiz  de  direito  presidente  do  tribunal— e,  em  conformidade,  in* 
terprelando  aquellas  expressões,  julgou  que  o  ponto  de  Sann- 
bango  no  no  grande  de  Bolola,  em  que  se  deu  o  sinistro,  não 
estava  comprehendido  no  seguro,  porque  esse  ponto  não  era 
o  porto  de  Bissau,  nem  algum  outro  da  ilha  do  mesmo  nome, 
e  não  se  podia  entender  que  sem  declaração  expressa  o  seguro 
comprehendesse  qualquer  dos  pontos  do  extenso  território  su- 
jeito a  Bissau,  que  formava  o  seu  districto;  sendo  muitos  d*es- 
ses  pontos  de  perigosa  navegação,  taes  os  situados  nas  mar- 
gens do  rio  grande  de  Bolola.  Não  estando  pois  o  porto  do  si- 
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nistro  comprehendido  do  segoro  jalgon  improcedeDte  e  d3o 
proYada  a  acção,  d'ella  absolveu  os  réos  e  coodemDou  os  aucto- 
res  nas  custas,  nas  quaes  se  comprehenderiam  13^500  réis. 
Este  tribunal:  considerando,  que  a  referida  reclanaação  feita 
pelo  jury  no  dia  seguinte  áquelle  em  que  tivera  logar  a  dis- 
cussão da  causa  e  quando  já  tinham  terminado  suas  funcções 
não  pôde  invalidar  os  effeítos  legaes  da  sua  decisão  sobre  a 
these  n.*  20  íl.  em  que  julgou  estava  provado  que  o  sinistro 
ou  encalhe  do  brigue  Cordialidcule  tinha  occorrido  em  ponto 
não  comprehendido  no  seguro;  que  nenhuma  lei  manda  atteu* 
der  taes  reclamações,  que  viriam  pôr  em  oscilação  os  julgados 
com  eminente  risco  dos  direitos  adquiridos  pelas  partes  e  da 
firme  administração  da  justiça;  considerando  que  mandando  a 
lei  que  proferida  pelo  jury  sua  decisão  sobre  a  matéria  de  fa* 
cto,  e  ouvidos  os  advogados  das  partes  o  juiz  de  direito  julgue 
a  causa,  applicando  a  lei  ao  caso  de  que  se  trata,  e,  por  tanto 
não  podendo  aquella  reclamação  subsequente  á  discussão  da 
causa,  e  sem  juramento,  impedir  o  julgamento  d'esta  e  menos 
ainda  sem  motivo  legal  e  justo  para  se  alterar  aquella  ordem 
do  processo  que  a  lei  estabeleceu,  e  muito  menos  para  annul- 
lar  a  discussão  d'elle  e  a  decisão  do  facto  competentemente  en- 
tão decidido  pelo  jury:  pois  aqui  valeria  isso  a  dar  maior  im* 
portancia  á  dita  reclamação  que  a  lei  não  reconhece,  do  que  a 
um  acto,  que  a  lei  ordenou;  e  que  n'estes  termos  não  pôde 
n'esta  causa  ter  elleito  algum  ou  qualquer  valor  dita  reclama- 
ção. Considerando  que  não  obstante  ser  certo  por  constar  das 
cartas  a  fl.  60  e  fl.  62  que  a  viagem  para  a  qual  se  contractou 
o  novo  seguro  foi  para  Bissau,  não  pôde  deixar  de  ser  consi- 
derada como  matéria  de  facto  aquella  sobre  que  versou  a  dita 
these  sob  o  n.^  20,  pois  por  um  lado  o  porto  de  Sannbango  no  ' 
rio  grande  de  Bolola  não  é  o  porto  de  Bissau  e  a  viagem  a 
Sannbango  não  é  tão  curta,  partindo  de  Gabo  Verde,  como  é 
ao  dito  porto  de  Bissau,  nem  os  riscos  dos  sinistros  podem  con- 
siderar-se  eguaes;  e  por  outro  lado  no  porto  de  Bissau  aonde 
está  a  villa  e  fortaleza  denominada  de  S.  José,  não  costuma 
nem  pôde  haver  grande  provisão  de  mercadorias  pelo  acanha- 
mento da  mesma  villa  em  consequência  de  suas  muralhas,  e 
assim  vezes  teem  os  navios  de  ir  fazer  carregamento  ás  feito- 
rias; em  taes  circumstancias;  o  fazendo  Sannbango  parte  do 
districto  de  Bissau,  apparece  logo  a  necessidade  d'aquella  the- 
se n.®  20  ser  proposta  ao  jury,  pois  só  elle,  composto  de  com- 
merciantes,  é  competente  para  resolver,  segundo  os  estylos  e 
a  pratica  do  commercio  para  aquellas  religiões,  qual  foi  a  con- 
vepçâo  do  seguro  quanto  aos  portos  que  podiam  ser  demanda- 
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dos  pelo  brigue  Cordialidade.  E,  por  fim,  considerando  qne 
subsistindo  como  fica  sobsisltndo  a  referida  these  e  a  resposta 
a  ella  dada  pelo  jury  de  qne  estava  provado  ter  o  sinistro  aconte- 
cido aò  brigue  Cordialidade  em  ponto  n3o  comprebendido  no  se- 
guro  nSo  pesa  responsabilidade  alguma  sobre  a  ré  companhia 
Catalana:  Por  tanto»  confirmam  pelos  fundamentos  a  sentença 
appellada  na  sua  conclos3o  e  condemnam  os  auctores  appel- 
lantes  nas  custas  accrescidas.  Lisboa  45  de  maio  de  1880. — 
Magalhães  Mexia. —Riba  Tâmega. — Rivara.-^Vieira  da  Moita. 
— Miguel  Osório.* 


TV.»  •yoe.  Appellantes  —  George  Smith  &  Sons,  D.  An- 
derson  e  Guilherme  Graham  Júnior  &  C/ — Appellados— Abra- 
ham  Bem-Saude,  representante  da  firma  Bem-Sande  d  C/.  — 
cAccordam  etc. — Que  não  se  fez  aggravo  aos  aggra vantes  com 
o  despacho  constante  da  acta  de  audiência  de  fl.  60  e  de  que 
se  aggra  vou  no  auto  do  processo  a  fl.  62  em  quanto  ali  se 
ordenou  que  não  fosse  citado  para  a  reconvençSo  o  capitão  do 
vapor  Insulano  António  Telles  Machado  por  ser  parte  na  causa, 
visto  que  as  reconvenções  só  podem  ser  deduzidas  contra  os 
auctores.  E,  por  quanto,  o  despacho  aggravado  foi  proferido 
conforme  o  direito,  negam  provimento  ao  recurso,  com  custas 
do  incidente  pelo  aggra  vante.  Lisboa  26  de  junho  de  (880.— 
Rivara.— Vieira  da  Motta.— Miguel  Osório.* 


N.«  'yoy,  Appellante— Banco  Lisboa  A  Açores. — Appel- 
lado  — Thomaz  Joaquim  Dias.  —  «Accordam  etc— Que  vistos, 
relatados,  e  discutidos  estes  autos,  d'elles  se  mostra  que  o 
appellado  demandou  commercialmente  o  banco  appellante  para 
lhe  pagar  1:31 7f9í3iO  réis  de  dividendos  de  1 40  acções  que 
lhe  pertencem,  umas  de  subscripçSo  própria,  outras  adquiridas 
por  transmissão;  sendo  já  n*essa  quantia  abatida  a  importância 
dos  juros  da  mora  no  pagamento  de  prestações,  em  que  este- 
ve em  atrazo.  Requerendo  para  a  decisSo  do  pleito  a  nomea- 
ção d'arbitros  conforme  o  art.  749.*  do  Cod.  Cora.  foi  logo 
opposta  a  excepção  d'incompetencia  fundada  em  que  a  legisla- 
ção reguladora  da  espécie  não  é  aquelle  artigo  mas  a  lei  so- 
bre sociedades  anonymas  de  22  de  julho  de  <867  nos  art.  47.^ 
e  48.%  e  quando  applicavel  fosse  o  citado  artigo  do  Código,  nSo 
se  refere  elle  á  contestação  entre  um  sócio  e  a  sociedade,  mas 
entre  sócios,  qne  é  a  hypothese.  Também  foi  opposta  a  pres- 
cripção  com  fundamento  no  art.  48.^  §  2.^  da  mesma  lei.  Es- 


Digitized  by  VjOOQIC 


mi 


tas  excepções  foram  itDpugnadas.  Primeiro  pela  extemporanei- 
dade, porque  seodo  deduzidas  em  rasao  da  matéria,  só  de« 
iriam  ser  allegadas  na  conteslação,  nâo  lendo  competência  o 
juiz  para  ccobecer  d  etlas,  mas  só  os  arhitros  na  sentença  fí- 
oai;  segundo  porque  a  lei  de  1867  se  n9o  refere  á  competên- 
cia dos  julgadores,  e  o  artigo  do  Código  comprehende  na  sna 
generalidade  a  questão,  sendo  essa  a  praxe  do  foro.  e  bem 
diversa  do  caso  a  bypoihese  do  art.  42.^,  §  2  ®  da  lei.  O  juiz 
em  vista  do  art.  4:OH5.^  do  Cod.  Com.  não  recebeu  a  excepção 
por  dever  ser  deduzida  ioda  a  defesa  na  contrariedade,  e 
loandou  repetir  a  citação  para  o  jiiizo  arbitral.  Doeste  despa* 
cho  aggravou  o  banco  réo,  e  porque  lhe  foi  mandado  iomar 
em  apartado  também  d'isso  aggravou  no  auto  do  processo, 
mas  seguindo  os  recursos  até  ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça, 
não  teve  provimento,  como  consta  do  appenso2.M)eduzido  de- 
pois o  articulado  da  acção  e  c^jniestada  ella  com  as  mesmas 
excepções  e  cora  a  matéria  de  defesa  para  desobrigação  do 
banco  demandado,  foram  a  íinal  regeitadas  as  excepções  pelos 
árbitros,  e  julgada  a  causa  a  favor  do  andor  appellado.  D'essa 
sentença  devidamente  confirmada  6  bomologada  no  tribunal 
competente  se  interpoz  appellação  no  praso  legal,  e,  com  fun- 
damento, allegam-se  ainda  as  mesmas  duas  excepções,  e  mais 
ser  legal  a  pena  de  commisso  imposto  nos  estatutos  do  banco, 
e  applicada  ao  anctor  pela  respectiva  direcção  e  não  permit* 
tir  a  equidade  que  os  árbitros  alarguem  a  generosidade,  que 
o  banco  já  tivera  com  elle.  Quanto  ao  julgamento  pelos  árbi- 
tros argue-se  de  onllo,  porque  os  fundamentos  adoptados  por 
um  e  outro  são  contradictnrius.  Por  parte  do  appellado  ^susten- 
ta*se  a  improcedência  de  taes  conclusões.  E  atiendendo  a  que 
são  efTectí vãmente  improcedentes  as  duas  excepções  allegadas — 
a  de  incompetência  de  juizo  arbitral,  porque  o  art.  749 ."^  do  Cod. 
Com.  compreliende  na  generalidade  da  sua  disposição  todas  as 
^iOciedades,  e  taes  são  lambem  as  anonvmas,  reguladas  hoje 
pela  lei  de  22  de  julho  de  48t)7,  e  porqiie  a  questão  dum  só- 
cio ou  accionista  com  a  sociedade  administrada  por  directores 
que  são  sócios  é— questão  entre  sócios,  — não  havendo  rasão, 
que  justificasse  a  dilTerença  da  C4)mpetencia  do  juiz  para  a  jul- 
gar; e  a  segunda  prescripção  porque  o  art.  48.^  §  2."  da  lei 
cilada  não  tem  applicação  à  espécie  dos  autos;  attendendo  a 
que  não  ha  lei  que  determine  que  nos  laudos  dos  árbitros  haja 
a  conformidade  dos  fundamentos  que  o  art.  1:063.®  do  Cod. 
do  Proc.  Civ.  exige  no  |  i  .^  para  o  vencimento  nas  tenções 
dos  juizes  da  segunda  instancia,  mas  basta  que  concordem  na 
decisão.  Atiendendo  a  que  os  effeitos  do  commisso  estahele- 
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eido  DOS  estatutos  do  banco  Lisboa  e  Açores  e  imposto  ao 
aoctor  appellado,  por  ter  faltado  com  as  soas  prestaçQes  nas 
épocas  devidas  ficaram  anoultados  com  a  deliberação  da  as- 
sembiéa  geral,  que  o  relevou  da  pena,  como  consta  do  doco- 
mento  de  fl.  27,  e,  por  isso,  se  foi  admittido  aos  direitos  deso* 
cio  e  de  accionista,  recebendo-se  d*elle  as  prestações  atra- 
sadas para  entrar  nas  condições  regulares  dos  outros  sócios» 
nlo  se  lhe  podia  negar  direito  aos  dividendos  vencidos,  nem 
á  sociedade  considerando-se  depois  de  o  rebabiKtar  com  di- 
reito a  mais  de  que  aos  juros  da  mora  conforme  o  art.  9.*  S 
2.^  dos  próprios  estatutos,  que  tem  applicaç3o  ao  caso,  sem 
favor,  nem  equidade.  Por  estes  fundamentos  e  mais  dos  autos, 
confirmam  o  arbitramento  homologado  de  que  se  recorreu,  e 
condemnam  nas  custas  o  appellante.  Lisboa  3  de  julho  de 
1880.  —  Higuel  Osório,  —  Algés. — Queiroz  ("vencido  quanto  á 
competência  do  juizo  arbitral). — Magalhães  Meom  (vencido  na 
decisão  do  ponto  principal).— Afta  Tâmega.^ 


zs.*  'TO©.  Appellantes  —  António  Bento  Palmeira,  José 
Joaquim  Gaspar  e  José  Sequeira. — Appellado  —  Joaquim  dos 
Reis  da  Conceiçlo.— «Accordam  etc. — Mostra  se  doestes  autos 
que  os  auctores,  ora  appellantes,  propozeram  contra  o  réo,  ora 
appellado,  em  juízo  arbitral  commercial  de  Olbio  acçSo  com- 
mercial  para  haverem  d*e8te  a  quantia  de  4:058^91190  réis, 
resto  de  8:042^400  réis,  producto  liquido  de  direitos  de  90 
cascos  de  sardinhas  entregues  pelos  appellantes  ao  appellado, 
para  serem  carregados  no  seu  cahique  denominado  o  Encanh 
lador  em  setembro  de  4875  para  Ouram,  e  vendidas  pelo 
ihesmo  n'esta  cidade  franceza  d'Africa,  da  qual  só  os  appellan- 
tes recebera  384^710  réis,  allegando  entre  outros  factos  que 
encarregaram  o  appellado  de  fazer  na  dita  cidade  a  venda  a  di* 
nheiro  ou  a  cambio  das  mercadorias,  e  que  tendo  o  appellado 
eSectuado  a  mesma,  cambiando  por  alpista,  sendo  a  sardinha 
reputada  de  8^100  réis,  cada  400  kilos,  d*elle  só  tem  por 
conta  esta  quantia  dos  384f9240  réis,  mettída  pelo  mesmo  em 
deposito  d^onde  foi  levantada  pelos  appellantes  por  a  não  te- 
rem querido  receber  da  mão  do  appellado  por  este  querer 
fazer  a  conta  a  ras9o  de  5i$400  réis  cada  um  kilo  sem  attender 
áquelle  preço  de  8^)^100  réis  resultado  do  cambio;  mostrase 
que  dito  appellado  excepcionara  pelo  fundamento  de  nSo  po- 
der ser  admíttida  prova  testemunhal  sem  principio  de  prova 
escripla  na  conformidade  dos  art.  247 .•  e  959-*  do  C!od.  Com. 
e,  depois  contestando,  confessa  o  recebimento  da  sardinha  para 
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a  Yettâi  em  Oaram  9  todo  o  preço,  e  d3o  podendo  aK  achar 
preQo  aeoio  para  18  eaaeos  por  100  kilos,  a  5^400  réis» 
attenias  as  difficvldados  ler  tomado  o  resto  por  esse  preço  para 
si,  e  segoiodo  elle  00  seu  regresso  a  Olhão  fizera  pagameoto 
do  seo  importe  seguido  do  frete,  na  dita  quantia  depositada 
ficaudo  assim  exonerado  de  toda  a  responsabiUdade;  mostra-se 
.que  o  juizo  arbitral  em  Olhão  por  maioria  desattendera  dita 
oxcepçSo  e  julgara  procedente  a  acção,  condemnando  o  réo 
ora  appeliado  a  pagar  a  importância  pelo  que  se  liquidasse  em 
execução  ser  o  preço  da  sardinha  vendida  a  cambio  da  alpista 
at)atídos  0$  direitos  que  consta  terem  sido  pagos,  e  a  quantia 
recebida  pelos  appellantes  do  deposito,  e  nas  custas  dos  autos 
entrando  n'estas  20^91000  réis,  a  titulo  de  procuradoria  para 
ostes;  mostra-ae  que  appeliando-se  competentemente  d'esta 
sentença  artntral  para  o  tribunal  commercial  de  Faro,  n'elle 
se  proferiu  a  sentença  de  fl.   130,  onde  relatando*se  mais 
circumstancíadamente  o  que  fica  enunciado,  foi   refogada 
aquella  sentença,  julgando-se  os  ditos  auctores  ora  appetian 
les,  carentes  d  acção  pelos  fundamentos  ah  mencionados,  e 
absolveodo-se  o  réo  ora  appelíado  da  instancia,  e  condem- 
nando-se  aquelles  nas  custas  de  ambas  as  instancias:  e  mos- 
trasse emfim  que  desta  sentença  do  tribunal  commercial  de 
Faro  ínterpozeram  os  auctores,  vencidos  n'ella,  em  tampo  a 
appeilação  de  fl.  143  para  este  tribunal  da  Relação,  e  que  o 
recurso  fora  minutado  e  contraminutado  a  fl.  162  e  fl.  172* 
O  que  visto,  e  porque  o  dito  recurso  é  competente  segundo  o 
art.  1:113.^  do  Cod.  Com.  cumpre  d*elle  conhecer.  Considerando 
que  o  arbitro  de  desempate  resolveu  a  questão  desempatando 
entre  os  laudos  divergentes  dos  outros  árbitros;  considerando 
que  o  arbitro  de  desempate  devia  ter  sido  nomeado  pelas  par- 
tes, e  só  quando  estas  não  concordassem  ser  então  nomeado 
pelo  juis  como  é  expresso  no  art.  1:032.^  do  Cod.  Com.;  consi- 
derando que  do  termo  de  audiência  de  fl.  9  se  vê  foi  nomeado 
por  arbítrio  do  juiz  sem  que  do  mesmo  termo  conste  que  as  par- 
tes não  quizeram  acoordar<>se  sobre  a  nomeação  do  dito  arbi- 
tro de  desempate;  considerando  por  isso  que  o  dito  arbitro 
não  tinha  jurisdicção  para  julgar,  vista  a  sua  illegal  nomeação, 
annuiiam  o  processo  desde  a  nomeação  dos  árbitros,  e  con- 
demnam  os  auctores  ora  appellantes  nas  custas.  Lisboa  17  de 
janeiro  de  1880. —  Vieira  da  Moita.— Queiroz. — Magalhães  Me- 
Ma. — Algés. — M.  Osório.» 
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Bí*«  'TO».  !.•  Appellante— Abel  Dagge  4  C.*,  por  si  e 
como  represeolaote  da  companhia  ingteza  de  seguros  tle  ?ida, 
Norwicb  Union. — 2.^  Appellante  —  O  banco  Lisboa  d  Açores. 
— •Accordam  ele— Que  lendo  o  auctor,  2.*  appellante,  banco 
Lisboa  &  Açores  proposto  a  acção  de  fl.  2,  no  respeclifo  juizo 
coannercial,  contra  o  primeiro  appellante  por  si  e  como  repre- 
seelanle  da  companhia  ingleza  de  seguros  de  vida,  Norwicb 
Union,  para  ser  condemnado  a  pagar-ibe  29:966^945,  impor- 
tância do  seguro  e  abonos  da  apólice  de  fl.  7,  de  Jo9o  Manuel 
Pereira  Guerra  a  quem  representa  o  mesmo  barco,  auctor, 
pela  transmissão  conslanle  do  próprio  titulo  registada  em  li- 
vros da  companhia  ré  assim  reconhecida  e  approvada  por 
eila;  mostra-se  allegar  que  procurara  haver  o  pagamento,  para 
o  qual  chegou  a  marcarse  dia,  mas  depois  lhe  foi  opposto 
o  embaraço  de  ler  o  segurado  feito  declaração  d'edade  íaferior 
á  que  tinha:  que  ainda  que  assim  fosse,  ficaria  a  apólice  em 
vigor  por  ser  elle  auctor  interessado  n'ella  como  portador  de 
Ixia  fé,  que  contion  na  vigilância  e  zelo  da  companhia  na  cons- 
tituiçio  do  seguro.  Mostra-se  mais  ter  sido  impugnado  na  con* 
testação  o  pedido  com  o  fundamento  de  haver  o  segurado  fal- 
sificado a  certidão  d'edade  de  1795  para  1779,  dizendo  ter  69 
annos,  quando  tem  67,  para  obter  niethor  seguro  por  menor 
premio,  e  prejudicando  assim  a  companhia  em  560^9366  por 
anno,  que  em  10  annos  somam  7:8ii0i80  réis,  com  juros 
compostos  na  importância  de  2:5(9/91365  réis,  e  tudo  na  de 
10:393i$845  réis,  que  deve  ser  abatida  porque  os  cessionários 
não  podem  ter  mais  mais  direitos  do  que  o  cedente:  mostrasse 
também  ter  o  jury  respondido  aiBrmaliyamente  sobre  os  facta<% 
allegados  na  acção,  e  aeclarado  em  resposta  ao  quesito  5.^  que 
o  segurado  não  procedeu  com  má  fé  apresentando  emendada 
a  certidão  da  sua  edade«  visto  que  continha  a  declaração  do  ta» 
bellião  da  emenda  do  algarismo  9.  Mostrasse  finalmente  que 
o  juiz  recorrido,  fundando-se  não  só  n*essa  deci^,  mas  em 
que  o  erro  em  parte  essencial  do  contracto  o  torna  nu)lo,  se- 
gundo os  art.  656.^  e  177.^  do  God.  Gom.,  julgou  in^roce- 
íleote  a  acção,  deixando  direito  salvo  para  serem  reclamadas 
as  quantias  desembolsadas.  E  altendendo  a  que  a  millidade  do 
seguro  não  foi  articulada  por  nenhuma  das  partes,  e  sem  isso 
não  pòàe  ser  jul^a  nos  temaos  do  art.  1:677.*  do  Cod.  Gom. 
visto  ser  um  direito  particular  seu,  de  que  qualquer  pôde  de* 
sistir,  e  a  companhia  intere$sada,  requereu  só  que  se  lhe  leve 
em  conta,  para  ser  abonado,  o  que  recebera  de  menos  em 
consequência  da  declaração  falsa  da  edade  do  segurado.  Alten- 
dendo a  que  o  banco»  2.*  appellante,  é  um  terceiro  de  boa  fè 
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portador  da  apólice  em  virtade  do  pertence  de  fl.  7  y.  dern 
•dameote  averbado,  ignorando  aqiiella  declaraçSo,  só  conhe- 
cida da  companhia  demandada»  qiie  a  guardava  no  seu  arcbivo; 
aile&dendo  a  que  a  boa  fé,  tanto  do  banco,  S.""  appellaoie,  co- 
mo d'outros  possuidores,  a  quem  a  apólice  tinha  sido  anterior- 
mente também  transferida  pelos  vários  pertences  constantes 
<lo  mesmo  documento,  todos  averbados  pela  própria  compa- 
nhia seguradora^  assenta  directamente  no  credito  d'esta,  por 
que  tendo  ella  passado  o  titulo  de  contracto  sem  nenhuma  de- 
claração, e  não  a  tendo  feito  ao  banco  portador  lhe  inspirou 
Ioda  a  ccmflança  commercial.  de  que  ninguém  duvida  com  res* 
peito  a  uma  companhia  séria.  Attendendo  a  que,  se  a  mesma 
<X)mp9nhia  re^nsavel  soffre  prejuízo,  a  si  o  deve  imputar, 
porque  resulta  da  falta  própria  de  necessária  vertficaçlo  dt:^ 
coDdiçõee  legaes  de  um  contracto  qoe  podia  produzir  e&eitOH, 
como  produziu,  para  com  terceiros  não  outhorgantes:  e  para 
attenuar  esse  prejurzo  á  ré  lhe  fica  a  differença  entre  a  quantia 
de  3iH63igi810  réis  que  recebeu,  e  a  de  25:966^995  réis,  qoe 
é  obrigada  a  pagar  e  se  venceu  por  morte  do  segurado.  Por 
estes  fundamentos  em  vista  da  decisSo  do  facto  pelo  jory,  re- 
vogam a  sentença  appellada;  julgam  subsistente  e  valido  o  coo- 
tracto  do  seguro,  e  procedente  e  provada  a  acção,  condem- 
nando  o  réo  l.^appellante  nas  qualidades  em  que  foi  deman- 
<]adOy  no  pedido,  e  custas  d'ambas  as  instancias.  Lisboa  17 
<le  janeiro  de  1880. — M.  Osório,— Algés.— Queiroz.— Magalhães 
Mexia* — Riba  Tamega.w 


N.»  'yio  Appellante  —  A  direcção  do  Banco  Eborense. 
Appellado— Simão  de  Brito  Vaz  Coelho.  — tAccordam  etc  — 
Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  noostra-se  que  a  di- 
recção do  Banco  Eborense,  ailegando  em  fl.  2  que  em  12  da 
Junho  de  1878  f6ra  sacada  contra  o  commerciante  Simão  de 
Brilo  Vaz  Coelho  e  a  favor  de  Facco  &  C.^  a  letra  de  fl.  3. 
da  importância  de  196<910OO  réis,  que  foi  endossada  no  mesmo 
dia  a  Domingos  Martins  da  Costa  Ribeiro,  e  ainda  no  mesmo 
dia  traosmtttida  por  esse  endosse  ao  dito  Banco,  que  no  dia 
14  de  jonho  a  apresentou  ao  sacado  que  a  acceitou,  ficando 
lixado  o  vencimento  da  mesma  letra  para  o  dia  22  do  referido 
mez  no  qual  comtudo  não  foi  paga  sobre  o  pretexto  de  não 
haver  o  sacador  fornecido  ao  sacado  os  fundos  sufficientes  o 
<\ue  deu  iogar  ao  protesto  por  falta  de  pagamento,  e  pede  que  o 
mencionado  Simão  de  Brito  Vaz  Coelho  seja  condemnado  no 
fiiontante  da  dita  letra  com  juros  legaes  e  despesas  do  pro- 
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t€8lo;  mostra  se  que  a  fl.  7  fora  pelo  réo  confessada  a  firma 
mas  negada  a  obrigação,  e  a  fl.  13  deduzida  a  excep^  de 
incompetência  por  baver  sido  a  letra  protestada  fora  de  tempa 
útil  e  não  representar  por  este  motivo  senão  uma  pura  obri- 
gação civil,  e  offerecida  a  contestação  fundada  na  noUidade  da 
obrigação  resultante  dos  meios  fraudulentos  empregados  pela 
iirma  sacadora  para  obter  o  acceite,  e  na  obrigação  peseoal  do 
sacador  para  com  o  portador  da  letra;  mostra-ae  que  a  fl.  15 
foi  julgada  improcedente  a  excepção  por  sentença  do  tribunal 
de  primeira  instancia  da  qual  se  não  recorreu;  e  que,  sendo 
admittida  a  prova  testemunhal  seguiu  a  causa  seus  termos  senda 
em  audiência  de  julgamento  propostas  ao  jury  as  theses  de 
fl.  54,  dando  o  mesmo  jury  por  provado  que  o  réo  aio  pagou 
ao  auctor  o  montante  da  letra  ajuizada  (dã  qiiaJ  são  dos  pró- 
prios Facco  d  C*  as  firmas  do  saque  e  endosso)  assim  como 
que  o  réo  ao  tempo  da  transacção  operada  pela  dita  letra  não 
linha  fundos  fornecidos  pelo  sacador,  e  que  os  telegrammas 
de  fl.  16  e  fl.  17  contendo  artificio  fraudulento,  dirimente  da 
obrigação  do  acceitaote  nos  termos  da  parte  final  do  arl.  340.^ 
confrontado  com  o  art.  1:137.^  do  Cod.  Com.,  sendo  afinal 
proferida  a  sentença  appellada  de  fl.  55  na  qual  foi  a  acção 
julgada  improcedente,  e  não  provada,  nullo  o  acceite  de  fl.  3  e 
o  réo  relevado  e  restituído  contra  elle  e  absolvido  do  pedido! 
e  considerando,  que  na  sentença  approvada  se  fes  errada  ap- 
plicação  dos  art.  334.®  e  340.^  do  Cod.  Com.  dando  ao  pri- 
meiro gma  iotrepretação  que  elle  não  comporta,  porque  se  o 
sacado,  que  não  está  fornecido  de  fundos  do  sacador  não  è 
obrigado  a  acceitar  a  letra,  nem  por  isso,  acceitando-a,  deixa 
de  ficar  obrigado  ao  pagamento :  resultando  esta  obrigado 
de  expressa  determinação  do  art.  340.®  cuja  disposição  final 
qoe  auctorísa  a  restituir  o  acceitante  contra  o  sen  acceite 
quando  para  o  obter  emprega  o  portador  meios  frauduleatos, 
nenhuma  applicação  podia  ter  á  espécie  sujeita  sem  a  confu- 
são em  que  labora  a  sentença  appellada,  attribuiodo  a  quali- 
dade de  portador  ao  sacador- da  letra;  considerando  que  sem 
embargo  da  resposta  do  jury  ao  quesito  6.®,  excessivo  do  facto 
n'etle  consignado  por  ser  matéria  de  direito,  ó  portanto  oullo 
n'esta  parte,  não  podem  os  telegrammas  classificados  como  ar- 
tificio fraudulento  affectar  os  direitos  do  Banco  Ebcmi^e,  por 
3ue  não  foram  expedidos  por  este,  senão  pela  firma  sacadora 
a  letra  ajuizada;  e  qualquer  responsabilidade  que  d'ahi  lhe 
tprovenba  não  isenta  o  réo  appellado  do  pagamento  a  qae  es- 
ava  obrigado  para  com  o  auctor  appellante:  e  impertinente  é 
lodo  quanto  na  mesma  sentença  se  menciona  sobre  responsabi- 
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lid;iâe  criminal  de  que  se  oSo  tratava;  considerando  que  o 
fundamento  da  sentença  com  respeito  ao  disposto  no  art. 
1:137.®  do  Cod.  Gom.,  é  mal  adduzido  no  caso  presente  em 
que  a  obrigacio  controvertida  já  n9u  é  da  firma  fallida,  a  sa- 
cadora, mas  da  responsabilidade  do  réo  appellado  como  accei- 
tanie  da  letra  ajuizada.  Revogam  por  tanto,  e  pelo  mais  dos 
autos,  a  sentença  appellada  de  fl.  55,  julgam  a  acção  proce- 
dente e  provada  e  condemnam  o  réo  appellante  a  pagar  aos 
auctotes  appellaotes  o  montante  da  letra  ajuizada  ex*fl.  3  com 
juros  legaes,  despesas  do  protesto;  e  bem  assim  condemnam  o 
mesmo  réo  appellado  nas  custas  de  ambas  as  instancias,  sem 
muita  por  se  não  verificar  a  bypothese  do  art.  121.^  do  God. 
do  Proc.  Civ.  Lisboa  21  de  janeiro  de  1880.— Brandão.— 
Mexia  Sddema.  —  Vasconcellos.  —  Guardado.  —  F&rjaz. » 


N.»  'Ml.    Appellante— O  banco  commercial  de  Coimbra 
como  curador  fiscal  da  massa  fallida  de  Macedo  &  G.*— Appel* 
lado — O  banco  da[Covilbi. — cAccordam  etc— Vistos,  relatados 
e  discutidos  estes  autos.  Mostra-se  que  o  auctor,  banco  da  Co- 
vilhã, na  qualidade  de  portador  de  três  letras,  uma  no  valor 
de  6:000<9050  réis  acceite  por  Macedo  &  C*  sacada  em  30  de 
setembro  de  1878  por  José  Ferraz  de  Macedo  á  ordem  do  dr. 
Manuel  José  Gonçalves  Gascão  e  pòr  este  endossada  ao  auctor 
na  mesma  data  do  saque  e  do  acceite  e  protestada  por  falta 
de  pagamento;  outra  no  valor  de  â:900i9k)00  réis,  acceite  pela 
mesma  firma  Macedo  &  C*  sacada  na  mesma  data  á  ordem 
do  mesmo  dr.  Manuel  José  Gonçalves  dos  Santos  Gascão  e 
por  este  endossada  ao  auctor  e  também  devidamente  protes- 
tada por  falta  de  pagamento  no  dia  do  sen  vencimento,  e  fi- 
nalmente outra  no  valor  de  1:440^000  réis  acceite  pela  mes- 
ma  firma  de  Macedo  &  C/  sacada  em  31  de  outubro  de  1878  á 
ordem  do  mesmo  banco  por  Manuel  José  Gonçalves  dos  Santos 
Gascão,  e  por  este  endo:>sada  ao  auctor  na  mesma  data  do  ac- 
ceite e  do  saque  e  também  devidamente  protestada  por  falta 
de  pagamento;  e  depois  de  requerido  e  decretado  o  arresto 
constante  do  appenso  por  se  haver  tornado  insolvente  e  estar 
fallida  a  firma  acceitante  de  todas  aquellas  referidas  e  mencio- 
nadas letras,  intentara  a  presente  acção  contra  aqueiles,  Ma- 
cedo d  C*  e  seps  curadores  fiscaes,  a  Companhia  nacional  de 
lanificios  da  Covilhã,  e  bem  assim  contra  os  ditos  José  Ferraz 
de  Macedo  e  dr.  Manuel  José  Gotiçalves  dos  Santos  Gascão, 
a  fim  de  serem  solidariamente  condemnados  a  pagar  ao  auctor, 
o  acceitante  das  letras  ajuizadas  na  importância  de  4:990^000 
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réis  de  juros  desde  a  data  dos  protestos:  ha? eodo  sido  porém 
desde  togo  requerida  a  citação  do  banco  cofumereial  de  Coimbra 
eiD  vez  da  companhia  Nacional  de  laoificios  da  Covilhã  por  ha- 
ver esta  sido  exonerada  da  curadoria  fiscal  da  mencionada  fir- 
ma e  massa  fallida.  S^lostra-se  que  na  audiência  constante  da 
acta  de  fl.  iií  em  vista  do  reconhecimento  da  firma  e  obrigação 
por  parte  do  dr.  Manuel  José  Gonçalves  dos  Santos  Gascào,  e  á 
revelia  de  José  Ferraz  de  Macedo,  foram  ambos  estes  condem- 
nados  solidariamente  no  pagamento  das  letras  ajuizadas,  sem 
prejuízo  da  coudemnação,  que  sobreviesse  da  firma  Macedo  & 
C.^.  Mostra-se  da  certidão  de  fl.  21  que  por  sentença  de  7  de 
fevereiro  de  1879  fora  effectivamenie  declarada  fallida  a  dita 
firma  Macedo  &  C*  a  contar  do  1.^  de  janeiro  do  mesmo  anno. 
Mostra-se  que  a  fl-  â9  fora  a  arção  excepcionada  e  contestada 
pelo  banco  commercíal  de  Coimbra  allegando  entre  outros  fun- 
da meu  tos  a  incompetência  da  acção  por  haver  sido  intentada 
depois  da  abertura  e  declaração  da  fallencia  da  sociedade  ac- 
ceitante  das  letras  ajuizadas,  e  quando  pertencia  á  assembléa 
dos  credores  reconhecer  ou  contestar  os  privilégios  que  se 
pretenda  ter  para  a  cobrança  de  quaesquer  créditos,  conforme 
os  artigos  do  citado  Cod.  Com.,  concluindose  pela  procedência 
da  excepção  e  improcedência  da  acção.  Mostra-se  finalmente 
que  a  appellação  foi  interposta  em  tempo,  e  que  n'esta  se- 
gunda instancia  foram  observadas  as  prescripções  legaes.  E 
attendendo  a  que  na  hypolhese  dos  autos  é  applicavel  a  legís* 
lação  especial  que  regula  as  quebras,  decretada  nos  art.  ^:^±^.^ 
e  seguintes  do  Cod.  Com.  estatuída  para  bem  do  eommercio 
para  evitar  as  delongas  inevitáveis  de  um  ou  muitos  processos 
tratados  ordinariamente  em  mais  d*uma  instancia,  como  já  se 
declarara  em  apoio  de  providencias  análogas  no  assento  de 
i9  de  março  de  1780  reconhecendo  da  competência  da  antiga 
junia  do  eommercio  todas  as  acções  dos  credores,  na  forma 
(lo  §  15.^  do  alvará  com  força  de  lei  de  13  de  novembro  de 
17^6.  Attendendo  a  que  segundo  preceitua  o  Cod.  Com.  nos 
art.  1:184.^,  1:190.''  e  outros,  e  no  an.  i:219.^  é  nas  assem* 
hléas  de  credores  que  tem  de  ser  apreciados  os  diversos  cré- 
ditos sobre  a  massa  fallida,  o  que  exclue  a  acção  proposta 
pelo  banco  appellado,  sem  que  obste  o  que  determina  o  art. 
1:182.^  do  citado  Código,  que  trata  das  acções  civis,  e  não  se 
pôde  ampliar  ás  acções  commerciaes:  attendendo  a  que  a  cir- 
cumstancia  do  arresto  não  auctorisa  a  presente  acção  quando 
a  lei  a  repelle  e  não  admitte;  nem  os  tribunaes  commerciaes 
são  competentes  para  conhecer  da  legalidade  dos  arrestos* 
tanto  mais  que  passou  em  julgado  a  seuteuça  que  decretou  o 
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coDSUDt^  do  ippeoso,  e  cojos  effeítos  lambem  n'esla  acção 
Dão  poderiam  ser  apreciados.  Por  estas  considerações  e  pelo 
mais  dos  aatos,  julgam  procedente  a  excepçio  de  iDcompeten- 
cia  da  acção  aduzida  ua  contrariedade,  somente  pelo  que  per- 
tence á  massa  rallida  de  Macedo  &  C:  e  por  este  motivo  re- 
vogam a  sentença  appellada  e  julgam  a  acç9o  improcedente. 
Outrosim  condemnam  os  appellauos  nas  custas  de  ambas  as  ins- 
tancias. Lisboa  7  de  abril  de  tS80.  — Brandão.— Mexia  Sale- 
ma.— Quaresma.— Abranches  Garcia. — Holbeche.^ 


N.»  yi».  Appellante— Luiz  António  de  Carvalho.— Ap- 
pellado— António  Eduardo  d*Oliveira  e  Mello,  na  qualidade  de 
curador  tiscal  da  massa  fallida  de  Francisco  da  Fonseca  Tei- 
xeira. —  tAccordam  ele.  — Mostra-se  dos  autos  que  o  auctor, 
ora  appellante  Luiz  António  de  Carvalho  accionou  no  tribunal 
commercial  da  Covilhã  o  appellado  António  Eduardo  d*01iveira 
e  Mello,  curador  fiscal  da  massa  fallida  do  commerciante  Fran- 
cisco da  Fonseca  Teixeira,  para  que  este  lhe  pagasse  a  somma 
devida  de  quatro  letras  quaes  as  que  se  acham  a  fl.  3,  fl.  6, 
fl.  9  e  fl.  ti  do  appenso,  de  que  era  portador  como  endos- 
sado n*ellas  pelos  sacadores  António  Correia  d'Ohveira  das 
(luas  primeiras  na  importância  de  47f9(200  reis  uma,  e  reis 
48^700  outra,  contra  o  dito  fallido  Francisco  da  Fonseca  Tei- 
xeira, as  quaes  todas  protestara  em  tempo,  aquellas  por  não 
acceites,  e  estas  por  não  pagas  nos  respectivos  vencimentos, 
recebendo  somente  á  conta  da  ultima  no  dia  do  protesto  como 
(]*elia  se  vé,  22f$500  réis  qne  abona,  e  bem  assim  os  juros 
desde  os  protestos,  despesas  d'estes,  procuradoria  e  custas; 
mostra-se  que  como  fundamento  da  acç3o  allegára  além  da 
matéria  correspondente  ao  que  fica  exposto,  lambem  que  para 
segurança  da  sua  divida  fizera  o  arresto  constante  do  processo 
appenso,  onde  estão  as  letras  e  seus  protestos;  mostra- se  mais 
que  o  appellado  contestara  articulando,  que  o  sacado  fora  de- 
clarado fallido  pelo  tribunal  de  commercio  em  22  de  abril 
de  1879  sendo  a  falleucia  retrotrabida  a  11  d'esse  mez,  e, 
sendo  a  acção  proposta  depois  não  podia  proceder  por  se  lhe 
oppõr  o  art.  1:184.^  do  Cod.  Com.,  e  que  o  arresto  não  tendo 
cabimento  por  dividas  commerciaes  por  se  não  darem  as  cir- 
cumstancias  que  o  determinassem  e  ser  o  arrestado  negociante 
em  estado  de  quebra,  o  processo  competente  era  o  da  fallencia^ 
e  que  tendo  o  arresto  sido  feito  dentro  dos  vinte  dias  preceden- 
tes á  declaração  judicial  da  quebra  deve  julgar-se  nullo;  e  mos- 
tra-se emfim  que  o  tribunal  commercial  julgando  a  causa  de- 
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pois  das  resposUs  dadas  pelo  jary  ás  ibeses,  qoe  pelo  juiz 
lhe  foram  propostas  a  fl.  21,  seDleodoo  a  fl.  22  ieodo  como 
improcedeDte  todo  o  allegado  oa  contestação^  e  daodo  por  ím- 
procedente  a  acção  do  tocante  ás  doas  prioteiras  letras,  saca- 
das por  António  Correia  d'Oliveira,  deixando  ao  auctor  direito 
salvo  para  as  acções  qoe  lhe  competirem  contra  este;  e  por 
procedente  quanto  is  outras,  descontando  o  recibo  confessado, 
condemnando  o  réo  a  pagal-as  com  o  dito  abatimento,  e  com 
os  jnros  desde  os  protestos  e  despesas  doestes,  e  condemnou 
nas  custas  o  auctor  e  réo  na  proporção  do  vencido  e  não  ven- 
cido, arbitrando  16^9000  réis  de  procuradoria  para  ser  rateada 
na  mesma  proporção;  e  que  d*esu  sentença  appelkni  somente 
o  auctor  na  parte  desfavorável,  em  tempo  e  competentemente; 
em  vista  do  que^  e  considerando  que  somente  ha  a  conhecer 
da  sentença  era  respeito  ás  duas  primeiras  letras,  tendo  pas- 
sado em  julgado  quanto  ao  mais  mesmo  em  relação  ao  alle- 
gado na  contestação  a  respeito  do  arresto  e  competência  da 
acção,  resta  que  nem  o  réo  appellou  e  nem  allegou  cousa  al- 
guma D*esta  instancia;  e  considerando  que  o  juiz  na  sua  sen- 
tença considerou  o  appellante  como  legitimo  proprietário  das 
letras  protestadas  por  falta  d'acceite,  e  tanto  que  deixou  o 
direito  salvo  contra  o  sacador;  porém,  considerando  que  o 
endosso  das  letras  íl.  3  e  íl.  6  do  appenso,  protestadas  por 
falta  de  acceite  não  transferiu  ao  appellante  a  propriedade  das 
mesmas  letras  por  não  ser  completo  nem  incompleto  nos  ter- 
mos dos  art,  355^^  e  356.*  do  Cod.  Com.,  mas  é  um  endosso 
nos  termos  do  art.  357.*^  do  mesmo  Código,  que  não  dá  ao 
endossatario  a  propriedade  das  letras  e  o  direito  de  as  ajuizar 
em  seu  próprio  nome,  e  apenas  o  habilita  para  pedir  o  paga- 
mento ou  fazer  protestar  as  letras.  Revogam  a  sentença  que 
conheceu  do  merecimento  da  acção  na  parte  de  que  vem  a 
appellação,  e  julgam  o  appellante  pessoa  illegítima  para  ajui- 
zar as  letras,  absolvem  o  réo  da  instancia,  e  condemnam  o 
appellante  nas  custas  acrescidas.  Lisboa  29  de  maio  de  1880. 
—  Vieira  da  JUotta.  —  íí.  Osaria.  —  Algés.  —  Queiroz.  —  Ma- 
galhães Mexia.^ 


IV.*  r'13.-  Appellante  —  Ricardo  Cakley  na  qualidade  de 
gerente  da  firma  Ricardo  Cakley  d  C*  —  Appellado  —  João 
d'Athouguia  de  França  Netlo.  —  tAccordam  etc  — Moslra-se 
dos  autos  que  Ricardo  Cakley,  como  gerente  da  firma  Ricardo 
Cakley  &  C/,  accionara  no  tribunal  commercial  de  Lisboa  a 
João  d'Athougnia  de  França  Netto,  como  representante  da  Com- 
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panhia  das  Oslreiras  pela  quaotía  de  909^950  réis  e  juros 
d*esta  quantia  desdô  30  de  novembro  de  1878  e  oustas,  fun- 
dandose  em  que  este  réo  fazendo  da  mercancia  protlssão  ha- 
bitual, já  como  empresário  da  dita  companhia  já  como  dono 
do  vapor  Aurora,  se  fornecera  de  carvão  de  pedra  para  seu 
negocio  em  julho  e  agosto  de  1878  das  porções  constantes  de 
duas  contas»  juntas,  na  importância  ambas  de  1:030^450  réis, 
conferindo  a  primeira»  e  obrigando-se  a  pagadas  em  outubro 
d*esse  anuo,  de  que  s6  pagou  12Òi9í500  réis»  e  conferindo  a 
segunda»  obrigando*se  a  pagaUa  em  30  de  novembro  do  dito 
amio»  de  que  nada  pagou  ao  auctor  fornecedor  do  carvão; 
mostra-se  que  o  réo  se  defendera  com  a  incompetência  do 
juizo  commercial  para  conhecer  do  litigio;  e»  quando  assim  não 
se  julgue,  pretendendo  que  se  julgasse  então  improcedente  e 
não  provada  a  acção»  allegando  que  nem  é  empresário  da  Com« 
panhia  das  Ostreiras  e  nem  faz  da  mercancia  profissão  habitual, 
pois  que  simplesmente  é  engenheiro  e  director  da  exploração 
das  Ostreiras»  que  o  auctor  nunca  lhe  fornecera  carvão  para 
seu  negocio»  mas  sim  á  dita  companhia,  que  sendo  encom- 
mendado  ao  auctor  carvão  denominado— nautyglo— com  algum 
também  de  NewcastUr  o  carvão  não  pago  ao  auctor  e  por  elle 
vendido  como— nautyglo,— não  era  d'esta  qualidade  mas  d^ou- 
tra  proveniência,  que  não  ardia  bem  e  nem  servia  para  vapo- 
res pequenos»  e  que  o  auctor  é  ainda  em  cima  responsável  por 
perdas  e  damnos;  e  mostra-se  emíim»  que  em  vista  das  res- 
postas dadas  pelo  jury  ás  theses  propostas  a  fl.  4i,  em  que 
elle  deu  por  não  provado— ser  o  réo  empresário  da  companhia, 
e  ter  sido  o  carvão  declarado  nas  duas  contas»  fornecido  pelo 
auctor  a  este  para  seu  negocio,  mas  que  está  provado  que  o 
réo  era  dono  do  vapor  Aurora,  e  que  o  carvão  fora  fornecido 
não  para  o  réo»  mas  para  a  Companhia  das  Ostreiras»  de  que 
o  réo  além  de  ser  engenheiro,  e  explorador  das  Ostreiras  era 
também  o  único  representante  da  empresa  em  Lisboa,  assim 
como  deu  por  provado  que  o  carvão  fornecido  não  era  da 
qualidade  pedida  e  encommendada»  e  por  isso  deixou  de  ser 
pago  o  seu  preço;— se  proferiu  a  sentença  final  de  fl*  45  v.» 
pela  qual  se  julgou  ser  parte  illegitima  o  réo  para  esta  acção 
e  carecer  por  isso  o  auctor  doesta  contra  o  réo,  que  por  este 
motivo  foi  absolvido  da  instancia  sendo  condemnado  aquelle 
nas  custas  com  4(StôOO  réis  a  titulo  de  procuradoria»  e  que 
d'esta  sentença  appellára  em  tempo  e  competentemente  o  au- 
ctor; pelo  exposto:  e  considerando»  que  existindo  alhgada  na 
contestação  matéria  d'excepção  d^incompetencia  do  juizo  com- 
mercial, esta  não  fora  como  prejudicial  resolvida,  como  cumpria 
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segundo  o  direito  geral,  e  conforme  com  o  art.  1:068.^  do  Cod. 
Com.;  considerando  qoe  sendo  um  dos  fundamentos  d'esta  ex- 
cepç3o  allegados  pelo  appellado  o  de  não  f^zer  da  mercancia 
profíssSo  habitual,  sobre  elle  se  não  fizera  quesito  ao  jury; 
considerando,  que  tamt>em  se  n3o  fizeram  quesitos  sobre  ma- 
teria  da  acção  e  defesa  allegada,  essenciaes  para  julgar  a 
causa,  taes  como  entre  outras, — se  o  appellado  representava  a 
Companhia  das  Ostreiras,  em  cuja  qualidade  era  demandado, 
como  se  vè  do  principio  do  libello,  embora  o  jury  acrescentasse 
á  resposta  dada  á  these  o  que  ahi  se  lé  a  esse  respeito  que 
não  supre  a  falta; — se  n*essa  qualidade  conferiu  as  contas  de 
(1.  5  e  11. 6  e  se  obrigou  a  pagal-as  nas  épocas  designadas  n'el- 
las,  e  se  por  n3o  ser  o  carvão  fornecido  da  qualidade  do  pedi- 
do por  isso  nSo  foi  pago;— se  ha  logar  a  perjnizos,  perdas  e  dam- 
nos  para  o  appellado,  devidos  pelo  appellante,  e  em  quanto  ava- 
liados os  mesmos—;  e  considerando  que  a  falta  d'estes  quesitos 
ou  theses  e  de  n3o  haver  por  isso  decisão  do  jury  sobre  esses 
factos,  indispensável  para  julgar  a  causa,  importa  nullklade  in- 
sanável, como  é  claro  em  vista  do  art.  1:103.*  do  Cod.  Com. 
Annullam  o  processo  desde  a*  audiência  do  julgamento  para 
que  se  façam  os  necessários  quesitos,  e  se  julgue  sobre  a  ex* 
cepção  também  revogando  por  este  fundamento  a  sentença 
appetlada,  e  sobre  custas  a  final.  Lisboa  2  de  junho  de  1880. 
— Mexia  Salema.  —  Agmar.— Abranches  Garcia.— Vasconcellos 
(vencido). 


N.«  «M^.  Appellante — Luiz  Sérgio  Augusto.— Appella- 
dos— Os  directores  da  companhia  Previdente. — cAccordam  etc. 
— Mostrase,  que  da  sentença  de  íl.  79  recorreu-se  em  tempo 
e  do  mesmo  modo  subiu  o  recurso,  do  qual  deve  conhecer  se. 
Mostra-se,  que  os  auclores  como  directores  da  companhia  Pre- 
vidente demandaram  Luiz  Sérgio  Augusto  para  que  pagasse 
787iJK)14  réis  e  juros  desde  a  installaçáo  da  acção,  porquanto 
comprara  á  companhia  diSerentes  manufacturas  fabricadas  nas 
suas  oílicinas,  e  não  satisfizera  a  importância,  que  é  a  quantia 
demandada.  Mostra-se  que  o  réo  na  contrariedade  de  fl.  9  alle- 
ga,  sempre  estivera  prompto  a  satisfazer  o  debito  pedido,  uma 
vez  que  se  lhe  encontrassem  as  quantias,  a  que  tinha  direito, 
como  accionista,  por  quanto  os  estatutos  da  companhia  de  18 
de  fevereiro  de  1873  lhe  garantiam  um  dividendo  peio  desem- 
bolso do  capital,  e  uma  percentagem  sobre  as  compras;  sendo 
reformados  os  estatutos  contra,  o  que  nos  mesmos  se  dispu- 
nha, pois  que  ainda  não  eram  passados  15  annos  da  duraçãa 
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da  companhia,  antes  do  qu«  nlo  podiam  fazer^se  alterações,  e 
esta  era  necessário  que  fosse  acceile  por  todos  os  sócios,  o 
que  não  foi,  visto  que  elie  réo  se  oppoz  e  outros;  pelo  que  a 
reforma  dos  estatutos  de  25  de  maio  de  1877  não  obriga:  e  as- 
sim por  via  de  reconvenção;  —  quer  o  réò,  se  ibe  abone  o  divi- 
dendo relativo  a  lodo  o  anão  de  1877  e  o  bonns  pelas  compras 
que  effeaojira  dnraute  o  mesmo  anuo,  visto  que  os  auctores 
só  Ibe  querem  satisfazer  em  relação  aos  mezes  de  junho  e  de- 
zembro em  harmonia  com  os  estatutos  reformados,  e  por  isso 
pede  o  reconvinte  que  se  lhe  paguem  âl9f$63l  réis,  percenta- 
gem  correspondente  ás  compras  a  rasão  de  sete  e  meio,  e 
1841000  réis  por  três  acções,  dividendo  calculado  a  6  p.  c.  sendo 
a  quaDtia  237^631  róis  que  ba  a  descontar  no  pedido  do  recon- 
vido:  Mostra-se  a  fl.  38  contestada  a  reconvenção— allega-se  que 
ao  reconvinte  se  olTereceram  10^9^500  réis  dividendo,  p  123^645 
de  bónus,  pois  que  se  não  podem  liquidar  mais,  nem  dividendos 
dos  primeiros  cmco  mezes  de  1877,  porque  o  gerente  da  compa- 
nhia, &endo  despedido,  levara  o  borrão  da  caixa  e  mais  docu- 
mentos necessários  para  se  fazer  a  liquidação,  que  o  recon- 
vinte havendo  comprado  as  manufacturas  de  que  se  ibe  pede 
o  custo,  desde  fevereiro  a  maio  de  1877,  quaodo  os  reconvin- 
des já  eram  directores,  reconheceu  lhes  a  legalidade  por  levar 
as  fazendas  a  credito,  porém  quaodo  pedem  o  custo  já  duvida 
da  competência,  quando  é  certo  a  tem,  pois  que  os  estatutos 
de  25  de  maio  de  1877,  são  os  legaes;  nestes  termos  pedem 
os  reconvindes  seja  julgada  improcedente  a  reconvenção.  Mos- 
tra-se  que  submettida  a  causa  á  deliberação  do  jury  a  fl.  77 
foi  proferida  a  sentença  recorrida,  que  julgou  procedente  a 
acção,  que  não  cabia  na  reconvenção  o  julgarse  da  procedên- 
cia dos  estatutos,  e  não  provada  a  compensação  pedida  pelo 
recorrente.  Considerando  que  o  jury  declarou  os  appellados 
directores  da  companhia  Previdente,  e  n*e$sa  qualidade  elles  de- 
mandaram o  appellante  sócio  da  mesma,  pela  quantia  de  787^014 
réis  importância  das  manufacturas,  que  lhe  comprara  a  credito 
e  para  revender.  Considerando,  que  o  jury,  também,  decidiu 
que  a  companhia  pozera  á  disposição  do  réo  tanto  o  bónus 
como  o  dividendo  que  se  podia  liquidar  em  quanto  ao  anno  de 
1877.  Considerando  que  no  quesito  6.*  decidiu-se,  que  não  es- 
tava provado  que  a  percentagem  íi  repartir  pelos  sócios  em 
1877  fosse  de  sete  e  naeio;  considerando  que  não  é  liquida  a  com- 
pensação, demandada  pela  reconvençãOi  o  que  era  essencial;  e 
nem  aliqoida^opóde  ser  matéria  doesta  acção,  não  dependente 
da  validade,  ou  invalidade  dos  estatutos  de  19  de  fevereiro  de 
1873  ou  de  25  de  maio  de  1877,  o  que  tem  de  ser  decidido 
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por  acçSo  competente.  Por  tanto,  eoDfirmam  a  sentença  recor- 
rida, cm  quaDto  julgou  procedente  a  acção  dos  termos,  em 
que  foi  proposta;  alteram-na,  porém,  era  quanto  julgou  im- 
procedente a  reconvençio,  pois  que  nSo  tomam  conhecimento 
d'esta  pelos  fundamentos  expostos.  Pague  o  appellante  as 
custas.  Lisboa  16  de  junho  de  i9S0.'^Va3C(mcelh8  (fencido, 
votei  pela  nullidade  do  processo,  porque  previamente  devia 
decidirse  sobre  a  validade  dos  estatutos).— Gtwrrdado.— For- 
jai.— Abranches  Garcia.^ 


N.»  'MI5.  Appellante — Lobato  4  C*  —  Appellados— D. 
Margarida  da  Conceíç3o  Silva  Teixeira,  viuva;  e  o  Ministério 
Publico.— tAccordam  ele  — Pede  a  auctora  appellada,  que  os 
réos  appellantes  sejam  condemnados  a  pagar-ihe  a  quantia  de 
400<9000  réis,  juros  e  mais  despesas,  importância  d'uma  letra 
com  clausula  á  ordem,  que  se  desencaminhou,  da  qual  a  an- 
elara era  sacadora,  Sebastião  Nunes  da  Matta  acceitanle,  e 
os  réos  garantes,  achando-se  a  dita  letra  vencida,  não  paga,  e 
por  este  motivo  protestada:  os  réos  contestaram  com  o  funda- 
mento de  que  o  acceitanle  devia  ser  chamado  á  acção,  e  que, 
sem  isso,  elles  são  pessoas  illegitimas  para  serem  demanda- 
dos; seguiu  a  causa  os  termos  regulares,  e  foi  a  final  proferi- 
da a  sentença  fl.  31  v.,  que  julgou  a  acção  procedente;  d*esta 
sentença  vem  a  appellação,  que  era  o  recurso  competente  e 
foi  interposto  no  praso  legal;  vistas  as  respostas  do  jury  aos 
quesitos  que  lhe  foram  propostos;  considerando,  que,  embora 
na  significação  geral  da  palavra  abonador  este  seja  propria- 
mente o  fiador  do  fiador,  é  incontestável,  que,  no  caso  dos  au- 
tos,  os  réos  appellantes  tem  o  caracter  legal,  e  jurídico  de 
fiadores  da  letra,  não  só  por  não  se  mostrar  que  houvesse 
outro  fiador  d*ella,  e  de  quem  elles  fossem  abonadores,  mas 
lambera  porque  elles  foram  abonadores  do  acceitante,  como  o 
jnry  deu  por  provado,  e  finalmente  porque  segundo  os  princí- 
pios de  direito  commercial  e  uso  e  eslylo  do  commercio»  o 
abonador  duma  letra  é  sempre  considerado  fiador  d'ella;  con- 
siderando, que  assim  a  fiança  tem  caracter  n>ercantil  nos  ter- 
mos do  art.  sa.^  do  Cod.  Com.  porque  o  objecto  garantido 
deriva  de  um  acto  commercial,  qual  a  letra  pelo  preceito  da 
lei  de  27  de  julho  de  1880;  considerando,  que,  por  isso,  os 
rèos  appellantes  eram  fiadores  commerciaes,  e  como  taes  com 
obrigação  solidaria  ao  pagamento  da  letra  em  virtude  do  dis- 
posto no  art.  851.^  do  mesmo  Código;  além  d'isso,  conside- 
rando que  essa  obrigação  solidaria  lhes  incumbia  também  pelo 
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disposto  DO  art.  307.^,  visto  qoe  os  rèos  appellantes  intervie- 
ram  na  letra  como  o  jnry  dea  por  provado;  considerando,  que 
por  essa  responsabilidade  solidaria  podiam  ser  demandados 
sem  necessidade  de  o  ser  primeiro  ou  simultaneamente  o  ac- 
ceitante  da  letra;  considerando  que  o  art.  406.^  dando  ao  por- 
tador d'uma  letra  protestada  por  falta  de  pagamento  o  direito 
de  pedir  o  seu  eQ)bolso  ao  acceitante,  ao  sacador,  e  aos  en- 
dossados, accionando-os  collectiva  ou  separadamente,  nâo  lhe 
inhibe  o  de  o  pedir,  pela  mesma  forma  ao  flador,  nem  podia 
inbibir  desde  que  é  imposta  a  este  no  citado  art.  851.^  res- 
ponsabilidade solidaria  no  pagamento;  considerando  que  os 
art^.  384.^  e  422.^  consignando  o  direito  de  exigir  do  accei- 
tante  ou  do  sacador,  o  pagamento  d^um?  letra  desencami- 
nhada, d9o  excluem  o  direito  de  o  exigir  do  fiador;  porque  o 
facto  do  descaminho  não  extingue  a  obrigação  da  fiança,  e, 
emqaanto  esta  existiu  pôde  o  fiador  ser  demandado  separada 
00  collectívamente;  considerando  que  sendo  incontestável  o 
direito  que  o  dono  da  letra  tem  de  demandar  pelo  pagamento 
o  fiador  d'ella  pela  responsabilidade  solidaria  conlrahida  pela 
fiança,  è  incontestável  também,  que  o  pôde  fazer  sem  necessi- 
dade de  chamar  á  acção  qualquer  outro  interviniente  na  letra, 
porque  sempre  que  a  lei  reconhece  um  direito,  ligitima  os 
meios  indispensáveis  para  o  seu  exercício,  como  está  consi- 
gnado no  art.  12.*  do  Cod.  Civ.,  e,  em  tal  caso,  reconhecido  o 
direito  de  demandar  solidariamente  o  fiador  da  letra,  legitimado 
fica  o  de  ser  proposta  só  contra  e)le  a  acç3o  para  aqueile  fim. 
Oonfirnoam  a  sentença  appellada,  e  condemnam  os  réos  appel- 
lantes (firma  Lobato  &  G.*)  nas  costas  acrescidas.  Lisboa  28 
d'agosto  de  1880.  —  Queiroz.  -^  Rivara,  —  Algés.— Magalhães 
Mexia. — Riba  Tamega.9 


iv,«  'yie.  Appellantes— José  Rodrigues  Tocha,  pae  e  fi- 
lho.— Appellado— Banco  de  Descontos  de  Paris. — «Accordam 
ele. — Vistos  e  relatados  e  discutidos,  mostra-se  que  o  anctor 
o  banco  de  Descontos  de  Paris,  veio  a  juizo,  por  meio  da  pre- 
sente acção,  pedir  que  os  réos,  José  Rodrigues  Tocha  e  filho 
do  mesmo  nome,  sejam  condemnados  a  pagar-Ihe  a  importân- 
cia de  668:833  francos  e  15  cêntimos  e  juros  por  effeito  do  con- 
tracto de  Úi  celebrado  entre  elles  sobre  10:000  toneladas  de 
phospbato  de  cal,  que  se  davam  por  existentes  nas  minas  de 
Logrosam,  em  Hespanha.  E  allega  que  devendo  receber  o  men- 
cionado phosphato  a  fim  de  ser  transportado  ao  mercado  e  ahi 
vendido  desde  logo  se  fez  aos  réos  o  adiantamento  de  10:000 
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libras  sterlíDas,  e  reservando-se  cobrar  para  si  pelo  prodnclo 
liquido  d'esla  operação,  uma  libra  sterlina  por  tonelada,  fica 
ria  perlencendo  aos  réos  o  que  sobejasse  depois  de  pagas  as 
despesas;  e  que  posto  que  pela  sua  parle  desse  principio  aos 
trabalhos  de  exploração  e  Gzesse  avultadas  despesas  necessá- 
rias para  a  extracção  e  transporte  do  minério  e  elTectuasse  o 
adiantamento  das  10:000  libras  Teito  aos  réos,  não  chegou  a 
receber  nem  uma  tonelada  do  dito  phosphato,  em  rasão  dos 
successivos  arrestos,  a  que  o  banco  Toi  estranho,  que  ui^pedi- 
ram  a  realisação  do  contracto,  importando  as  mencionadas 
despesas  incluindo  as  10:000  libras  do  adiantamento  na  quan- 
tia de  419:853  francos  e  15  cêntimos,  o  que  junto  a  outras 
10:000  libras  sterlinas  que  o  banco  deixou  de  receber  na  ra- 
são de. uma  libra  por  tonelada  de  phosphato  de  cal,  que  se 
vendesse,  completa  a  somma  dos  pedidos  669:853  francos  e 
15  cêntimos.  Mostra  se  que  os  réos  se  defendem  com  a  mate 
ria  da  sua  contrariedade  de  (1.  81  oa  qual  deduzem  a  excep- 
ção declinatoria  fori  por  o  seu  domicilio  ser  na  villa  de  Exlre- 
moz  e  não  Doesta  cidade  de  Lisboa  aonde  foram  demandados 
e  não  haverem  renunciado  a  seu  foro  por  meio  de  documento 
authentico  ou  authenticado  como  exige  o  art.  46.""  do  Cod.  Ci?. 
requesitos  que  se  não  verificam  no  contracto  de  fl.  8;  allegam 
também  a  nullidade  do  processo  por  não  serem  admissíveis 
em  juizonos  termos  do  art.  248.*  do  Cod.  Conn.  os  documentos 
sob  D.°  2  e  3  em  que  se  funda  acção,  por  haverem  sido  exa- 
rados em  lingua  franceza  e  que  dizem  respeito  a  obrigações 
contrahidas  no  reino;  allegam  mais  que  nenhuma  responsabili- 
dade lhes  cabe  pelos  factos  articulados  na  acção  ainda  que  ver- 
dadeiros fossem;  e  contestam  o  mais  por  negação.  Mostra  se 
que  o  processo  correu  regularmente,  e  que  havendo  sido  au- 
nullada  a  sentença  de  (1.  86,  que  lançara  da  contrariedade  o 
primeiro  réo,  ficando  por  este  motivo  prejudicados  os  subse- 
quentes actos  do  processo,  voltou  este  á  primeira  instancia, 
onde  depois  de  nova  discussão,  foi  proferida  a  sentença  de  fl. 
320  V.,  agora  appellada  na  qual  foram  desattendidas  â  exce- 
pção e  a  Dullídade  deduzidas  na  contrariedade,  e  pelos  funda- 
mentos da  mesma  sentença  foi  a  causa  julgada  procedente  e 
provada  e  os  réos  condemnados  conforme  o  pedido.  Mostra  se 
finalmente,  que  n'esta  superior  instancia,  tendo  sido  observa- 
das todas  as  formalidades  legaes,  ainda  por  parte  dos  réos  ap- 
pellantes  se  insiste  nas  mencionadas  excepções  e  nullidade 
deduzidas  na  contrariedade,  além  do  mais  que  se  contém  nas 
conclusões  da  minuta  de  fl.  347  signanter  a  fl.  35i.  Conside 
rando,  porém,  que  a  regra  geral  de  serem  os  réos  demanda- 
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dos,  no  juizo  do  seu  domicilio  só  pôde  ser  alterada  ou  por  vir- 
tude da  lei  ou  por  contracto  que  seja  valido.  Considerando, 
que  os  réos  José  Rodrigues  Tocha  e  filho  do  mesmo  nome, 
s3o  domiciliados  na  villa  de  Extremoz  como  declarou  o  jury 
nas  respostas  que  deu  ás  Iheses  8.'  e  9/  a  fi.  319,  no  que 
imperiinenlemenle  foi  respondido  pelo  mesmo  jury  ás  theses 
12.*  e  i3.*  fazenío  apreciações  de  direito  com  manifesta  in- 
competência e  cora  excesso  das  atiribuições  dos  juizes  de  fa- 
cto. Considerando  que  na  espécie  dos  autos  nenhuma  excepção 
por  virtude  da  lei  se  verifica  para  que  os  mesmos  réos  sejam 
demandados  fora  do  seu  domicilio,  e  que  é  sem  validade  a  es- 
colha d'este  feita  no  documento  de  fl.  8  que,  além  de  estar  in- 
curso na  sancçSo  do  arl.  :248.*  do  Cod.  Com.  n5o  é  documento 
authentico  ou  authentícado  que  seja  efiicaz  para  legitimar 
aquella  escolha  nos  lermos  do  arl.  46."  do  Cod.  Civ.  applica- 
vel  á  hypolhese  dos  autos,  porque  nao  se  trata  de  algum  dos 
contractos  commerciaes  'especialíssimos  em  que  se  admittem 
condições  que  importam  a  renuncia  do  domicilio  e  cujos  objec* 
tos  não  foram  compreheu<lidos  nas  matérias  que  o  Cod.  Com. 
abrangeu,  fora  dos  quaes  ha  de  regular  o  preceito  geral  do  ci- 
tado art.  46."  do  Cod.  Civ.,  segundo  o  art.  1."  do  Cod.  Com. 
visto  que  n'esle  Código  nada  se  providenciou  sobre  o  modo  legal 
de  se  effectuar  a  mudança  ou  a  equivalente  renuncia  do  domi- 
cilio. E  atlendendo  a  que  os  réos  agora  appellantes  dediuiram 
na  sua  contrariedade  a  excepção  de  incompetência  do  juizo 
recorrido  em  harmonia  com  o  que  fica  ponderado.  Por  tanto, 
julgam  procedente  e  provada  a  mesma  excepção,  e  consequen- 
temente absolvem  os  réos  da  instancia,  deixam  direito  salvo 
ao  auctor  appellado  para  intentar  a  acção  no  juizo  competente, 
ficando  por  este  motivo  somente,  revogada  a  sentença  appel- 
tada  e  condemnam  o  mesmo  auctor  appellado  nas  custas  do 
processo.  Lisboa  6  de  novembro  de  1880.— firandáo.— J/ex/a. 
— Salema.— Abranches  Garcia.— Holbeche  (vencido). 


N.»  "TVt.  Appellante— Baroneza  de  Mesquita.— 1."  Ap- 
pellado—José  Maria  Ramalho  Diniz  Perdigão.— 2."  Appellado 
— Barão  de  Mesquita. — «Accordam  etc— O  auctor  José  Maria 
Ramalho  Ciniz  Perdigão  veio  a  juizo  propor  a  presente  acção, 
na  qual  allega  que  a  ré  a  Baroneza  de  Mesquita  lhe  acceitara 
no  !.•  de  março  de  (878  a  letra  de  fl.  4  por  2:00(WI000  de  réis 
com  a  clausula  á  ordem  e  praso  de  12  mezes  da  data,  valor 
d'elle  recebido  por  empréstimo,  que  não  pagara  a  dita  letra 
no  dia  do  seu  vencimento,  pelo  que  elle  auctor  a  protestara  e 
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agora  pedia  a  condemoação  da  mesma  rè  do  pagamento  de 
sua  imporlancia,  juros  vencidos  e  vincendos  e  despesas  le- 
gaes.  Citada  a  dita  Baroneza  confessou  a  firma»  mas  negou  a 
obrigaç3o  e  em  sua  contestação  a  fl.  allegou  que  acceilára  a 
referida  letra  sendo  já  casada  com  o  actual  Barão  de  Mesquita 
e  por  isso  não  podia  estar  em  juizo  sem  este;  e  acceitára  aquel- 
la  letra  estando  administrando  os  bens  do  casal  em  virtude 
da  escriptura  a  íl.  e  procuração  de  seu  marido  a  fl.  movida 
a  isso  pela  necessidade  de  levantar  fundos  para  occorrer  ás 
despesas  do  casal.  Logo  em  seguimento  a  esta  contestação  .da 
ré,  o  auctor  requereu  a  fl.  a  citação  do  marido  da  rè  pard  a 
presente  acção,  o  qiial  tendo  com  effeito  sido  citado  allegou  em 
sua  contestação  a  fl.  que  essa  procuração  a  fl.  não  linba 
concedido  a  sua  mulher  poderes  para  contrahir  dividas,  e  como 
na  escriptura  que  precedera  seu  casamento  tinba  sido  estipu? 
lado  que  nenhum  dos  cônjuges  seria  responsável  pelos  encar- 
gos que  tomasse  quer  antes  quer  na  constância  do  matrimonio 
nenhuma  responsabilidade  elle  Barão  de  Mesquita  podia  ter 
pela  referida  divida  contrabida  por  sua  mulher  sem  outorga 
d'elle.  Seguiu  a  causa  seus  termos  regulares.  O  jury  julgou 
provado  que  a  ré  acceitára  a  referida  letra  quando  já  era  ca- 
sada com  o  aclual  Barão  de  Mesquita,  estando  administrando 
os  bens  do  casal  em  virtude  do  contracto  da  escriptura  publica 
a  fl.  e  da  procuração  de  seu  marido  a  fl.  e  pela  necessidade 
de  levantar  fundos  para  occorrer  ás  despesas  do  casal,  tendo 
o  auctor  conhecimento  de  todos  estes  factos;  bem  como  julgou 
provado  que  o  casamento  dos  réos  fora  precedido  da  escriptu- 
ra antenupcial  a  fl.  N'estes  termos  considerando  que  na  ci- 
tada escriptura  antenupcial  fora  convencionado  que  haveria  en- 
tre os  cônjuges  incommunicabilidade  de  todos  os  bens,  excepto 
os  adquiridos  por  qualquer  titulo,  e  que  nenhum  dos  cônju- 
ges seria  responsável  pelos  encargos  que  o  outro  tomasse,  quer 
antes  do  matrimonio  quer  na  constância  d'este;  considerando 
que  por  mais  ampla  que  seja  uma  procuração  geral  para  ad- 
ministração de  bens,  nunca  n*6lla  se  subentendem  os  poderes 
para  actos  prejndiciaes  e  extremamente  perigosos  como  são  os 
de  contrahir  dividas  sem  limitação,  os  quaes  poderes  precisam 
de  serem  expressamente  mencionados  como  resulta  das  dispo- 
ções  do  art.  4:325."  do  Cod.  Civ.  e  art.  765."  do  Cod.  Com. 
Considerando  que  em  taes  circumstancias  tendo  a  ré  acceita- 
do  a  letra  ajuizada  sem  outorga  de  seu  marido  expressada 
na  procuração  de  fl.  e  nem  na  escriptura  de  fl.  não  pôde 
este  ser  obrigado  ao  pagamento  da  dita  letra  e  só  a  ré  sua 
mulher  a  Baroneza  de  Mesquita  pôde  e  deve  ser  condemnada 
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a  pigar  o  mootaote  da  mesma  letra  qoe  confessa  ter  recebido 
do  auctor,  os  juros  respecttros,  vencidos  e  vincendos  desde  t 
éata  do  protesto»  as  despesas  d*este  e  as  mais  legaes  nos  ter- 
mos das  disposi^^s  do  n.  4  do  art.  4:129.*  e  art.  1:128.*  do 
Cod.  Giv.  como  foi  joigado  na  sentença  recorrida;  conside* 
rando  qoe  s8o  mui  diflerentés  os  casos  para  que  legislaram  o 
f  a.*  do  art.  U4.*  e  art.  ne.*  do  Cod.  Clv..  não  sío  por 
isso  aqni  appitcavets  soas  díSposiçOes  como  bem  ponderado 
lambem  foi  na  mesma  sentença  appeliada.  E  finalmente  consí- 
durando  qoe  nlo  tendo  o  réo  responsabilidade  alguma  na  di- 
vida pedida  f6ra  logo  supprida  no  principio  da  causa  a  falta  de 
citação  do  Barão  de  Mesqnita  para  assistir  na  acçlo  á  rè  sua 
fnolher,  pois  foi  immediatamente  citado  e  até  a  contestou.  Por 
lodos  estes  fundamentos  confirmam  a  sentença  appeliada  e 
condemaam  a  appeliada  nas  custas  accrescidas  do  recurso. 
Lisboa  to  de  novembro  de  tSSÚ.—Mágathae$  Mexia.— Algés. 
—Qiieiroz.^Ribáro  de  Carvalho.— Aguiar.ít 


w.»  'n©.  Appellantes  — !.•  D.  Maria  do  Rosário  da 
EncamaçSo  Cardoso.  2.*  Luiz  António  Marques.  — Appeliada 
—D.  Catbarina  Rosa  Freire  Cardoso,  viuva.— fAccordam  ele. 
—  Vô-se  tfestes  autos  que  Luiz  António  Marques  propozera 
acção  perante  o  tribunal  commercral  doesta  cidade  contra  D. 
Galbarina  Rosa  Freire  Cardoso,  e  D.  Maria  do  Rosário  da 
Gonc^çao,  aqoella  como  viuva  de  Francisco  de  Paula  dos  San- 
tos Cardoso  Júnior  e  meeira  do  casa!  por  ter  casado  segundo 
o  costume  do  reino,  e  esta  como  mie  do  mesmo  e  herdeira 
de  sua  meaçfio  por  seu  filho  ter  fallecido  sem  descendentes  e 
outros  ascendentes,  e  sem  testamento,  pedindo  que  fossem 
condemnados  n'essas  qualidades  a  pagar-lhe  a  quantia  de  réis 
456^1^)00,  saldo  das  operaç5es  commerciaes  fornecendo  o  au* 
<Aor  ao  fallecido  com  estabelecimento  d'ourives  na  rua  da 
Prata,  porções  de  prata  para  elle  fundir  e  revender  no  giro  do 
seu  negooio,  e  os  juros  d'aqueHa  quantia  em  debito  á  hora 
da  morte  d'aquelie  Francisco  de  Paula  até  integral  pagamento: 
que  a  primeira  ré  contestara,  allegando  que  nunca  soubera 
das  transacções  de  seu  marido,  occopando-se  do  governo  de 
sua  casa,  que  nSo  é  responsável  por  dividas  d'elle  contrafaidas 
sem  seu  consentimento,  que  n2o  dera,  nSo  sabendo  ler  nem 
escrever,  e  tendo  casado  segundo  o  costume  do  reino:  que 
a  segunda  ré  não  contestara  senèo  lançada,  e  allegando  na 
aodíeoícta  final  por  seu  advogado  que  havia  requerido  no  juizo 
ervS  o  r^dio  da  berança  de  seu  filho»  e  esperava  que  elle 
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fossjB  julgadQ  D^aqueUe  mesmo  dia  no  competeoie  juúso  pelo 
que  proiesUva  juQiar  certidão  d*e8se  docomeiíto;  e  deferindo  o 
juiz  Qi^  se  lançasse  na  acu  a  declaração  como  a  fl.  20,  e  res- 
ponduias  peto  jury  dindo  por  provado. a  eDlrega  das  pralaa 
por  varias  vezes  ao  failecido  ourives  para  fundir  e  revender  o 
sal4o>  ser  aquella  quantia  conforme  o  documento  die  fl.  7,  o 
casamento  tjBr  sido  seguc^o  o  ooslnme  do  reino*  ter  a  prí« 
meira  ré  só  conhecimento  do  ultimo  pagamento  âe  ^i9000  réis, 
ter ,  a  prata  sido  comprada  pelo  Snado  marido  doesta  ré  para 
mamitenif^o  do  seu  estabelecimento  d*ourives  com  que  com- 
merciava  e.  não  ter  ficado  d'elle  descendentes  sobre^ivendo-lbe 
d'^tre  os  ascendentes  a  segunda  ré. sua  mãe;  o  tribunal  pro*> 
ferira  a  sentença  d^  fl.  ^  v*  em  que,  em  vista  do  jury  ter  dado 
por  provado  o  fornecimento  e  pelos  fundamentos  que  expõe  Queila 
tendo  por  applicavel á  primeira  ré  o  disposto  no  art.  Ictli.^  do 
Cod.  Civ.,  e  o  disposto  nos  art.  483.^  e  2:011.^  do  mesmo  God. 
Giv.  visto  não  se  presumir  o  repudio,  da  segunda  ré,  julgou 
procedente  e  provada  a  acção  contra  esta,  e  não  contra  aquella 
absolvendoa,  e  condemnando  a  outra  na  quantia  pedida,  com 
juros  desde  a  contestação  da  iíde,  e  sendo  pagas  as  custfs  ao 
meio  por  esta  e,  pelo  auctor,  e  que  d*esta  sentença  appellara 
em.  prifueiro  logar  a  segunda  ré  e  depois  o  auctor  que  minu- 
taram  juntando  aquella  o  documento  do  repudia  da  èerança 
por  que  havia  protestado;  visto  o  que,  e  conbecendo^e  que  ha 
deficiência  de  tbesesi  não  supprida  pelas  respostas  do  jcary 
ks  propostas,  para  se  apreciar  a  matéria  da  acção  e  da  defesa 
devidamente,  pois  que  deixa  de  saber*se  se  a  divida  pedida  foi 
cpntrabida  e,  applicada,  ou  não,  em  proveito  dos  cônjuges  para 
sé  conhecer  se  a  primeira  ré,  a  appeiiada,  tinha  ou  não  respoa^ 
sabilidade  por  ella,  segundo  allegara  em  sua  contestação,  ese 
o  finado  devedor  fizera  ou  não  testamento  e  ficara  ou  não  sua 
herdeira  a  segunda  ré  primeira  appellante  como  se  arlicaUra 
no  art.  S.""  da  petição  inicial,  não  bastando  a  tbeso'  ultima  e  a 
resposta  dada  á  mesma,  para  $e  conhecer  a  legitimidade  da 
parte  d*esta  appellante.  Julgam  por  similbante  falta  nuUo  o 
processo  desde  a  audiência  do  julgamento  para  de  novo  ter 
logar,  cumprindose  a  lei  com  custas  pelo  vencido  a  final  Lis* 
boa  ^0  de  novembro  de  iSQO.^ Mexia  Salema.— Holbeche.-^ 
Brandão.  —  Qsorioa 


N.»  no.   Appellante -^Manuel  Moraes,— AppaUados— 

^  Antpnio  Correia  iunior  e  António  Machado  Moraes.— «Accor» 

dam  etc— Que  baizem  á  primeira  instancia  para  os  devidos 
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effeitos  os  mios,  visto  ter  transitado  em  julgado  o  accordSo 
de  fl.  127  T.  deferida  assim  a  petiç9o,  qoe  antecede,  e  nas 
castas  acrescidas  condemnam  o  appellante.— -Lisboa  27  cte  no- 
vembro de  1880.  —  Osório.  —  Mexia  Salema.  ~  Holbeehe.i^ 


N.-  r^o.  Appellante  —  EstevSo  António  d'01iveira  Jú- 
nior—Appellado— D.  Anna  Isabel  da  Costa,  menor,  represen- 
tada por  seu  tutor  Jo5o  Alves  de  Pilar.  —  f  Accordam  ele.  — 
Vè-se  doestes  aulos  ter  o  auclor  ora  appellante  Estevão  Antó- 
nio d'Oliveira  Júnior,  proposto  acçSo  comraercial  contra  a  ap- 
pellada  D.  Anna  Isabel  da  Costa  Alves  pedindo  a  condemnaç3o 
d'esta  na  quantia  de  7ÍM)^550  rèís  com  o  fundamento  de  que 
nratuara  a  Manuel  da  Costa  Alves  2:700^9(000  réis  por  duas 
letras  de  terra  qoe  foram  protestadas  no  tempo  do  seu  ven- 
cimento, em  qm  já  era  fallecido  aquelie  devedor,  por  n3o  pa- 
gar desde  qoando  se  venceram  o  juro  legal:  qoe  no  invenlario 
orphanologico  do  dito  devedor,  descrevendo  se  aquelie  credito 
do  auotor  e  sendo  approvado,  se  lhe  dera  pagamento  do  ca- 
pital mas  nSo  dos  juros  que  importam  na  dita  quantia  pedida 
e  porque  é  responsável  a  appellada  como  única  herdeira  do 
Diesmo  acceitanie  das  leiras;  vê-se  mais,  que  a  appellada  as- 
sistida por  seu  tulor  contestara  por  meio  do  seu  advoçado 
oflScioso  allegando  prescripçSo  conforme  o  art.  843.*  n.^  í  do 
Cod.  Civ.  em  quanto  aos  juros  excedentes  a  cinco  annos  e  em 
qnanlo  ao  mais  por  negação  com  o  protesto  de  ser  limitada  a 
soa  responsabilidade  aos  bens  da  herança  do  dito  seu  pae;  e 
vê-M  finalmente  que  nas  theses  propostas  ao  jury,  este  dera 
por  provado  o  receite  d'aquellas  letras  por  Manuel  da  Costa 
Alves  e  sacada  pelo  aoctor  e  protestadas  por  falta  de  paga- 
mento no  tempo  do  seu  vencimento,  e  de  pagamento  feito  pelo 
aoctor  da  importância  d*ella  aos  endossados,  ter  fallecido  dito 
acceitante  sendo  a  ré  filha  d*este  e  sua  unita  e  universal  her- 
deira, e  estar  o  auctor  embolsado  do  capital  das  letras,  e  que  o 
jniz  em  vista  doestas,  respostas  e  pelos  fundamentos  proferidos 
na  sua  sentença  a  fl.  33  julgou  improcedente  a  acç3o  absol- 
vendo a  ré  do  pedido,  e  condemnando  nas  custas  o  anctor 
que  em  tempo  interpoz  o  competente  recurso  d'appellaç3o;  e 
considerando  que  pela  sentença  recorrida  fora  julgado  qoe  o 
auctor  nfio  tinha  acçSo  nos  termos  do  art.  369.^  do  Cod.  Com. 
sen3o  para  pedir  perdas  e  damnos,  e  nSo  para  demandar 
os  juros  que  pede  peb  acç3o;  considerando  n*estes  termos 
fôra  consequência  necessária  a  absolvição  da  instancia  e  o3o 
do  pedido  que  por  diversa  forma  pôde  repetir  em  forma  com« 
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peleote.  Cooirmam  a  senteoça  em  quaôto  julgou  que  ao  au- 
ctor  j)âo  competia  a  acçSo  que  inteotou,  revogando  a  pi^èm 
em  quaulo  á  copcIusSo  para  absolver  como  absolvem  a  ré  âa 
iustaocia^  e  coodemoam  o  appellaute  nas  custai  acrescidas. 
Lisboa  4  de  dezembro  de  4880.  —  Vieira  da  Motta.  —  Ribeiro 
de  Carvalho.  —  Algés.  —  Queiroz.  ^Pereira. » . 


N,«  "T^i.  Appellante  —  Viuva  Fernandes  &  Silva.— Ap- 
pellado— Bernardino  José  d' Assis  e  Brilo.— «Accordam  ele.— 
Que  vistos  e  relatados  estes  autos  commerciaes  d*appellaçãa 
vindos  do  districto  d'esla  comarca  de  Lisboa,  em  que  são  par* 
tes,  appellantes  a  viuva  Fernandes  e  Silva,  appellado  Beman* 
dino  José  d*  Assis  e  Brito.  Mostrasse  d'elles,  que  os  auctores» 
com  estabelecimento  de  couro  e  solla  n*esta  cidade  forneceram 
a  credito  a  Domingos  Maria  Espada,  das  Pias.  fazendas  na  im- 
portância de  i:508iSM)30  réis  de  que  elle  acceilou  duas  letras 
uma  em  i8  d'agosto  de  1876  por  9234^300  réis  e  outra  em  i 
de  setembro  do  mesmo  anno  por  674i9í730  réis  por  conta  das 
qnaes  apenas  os  audores  receberam  a  quantia  de  98f9030  réis 
sendo  por  tanto  o  saldo  em  divida  de  l:500(3ÍOOO  réis.  Mostra* 
se  que  os  auctores  õzeram  aquelle  fornecimento  em  vista 
d*uma  carta  d'abonaclio  constante  de  fl.  4,  firmada  por  Ber- 
nardino José  d' Assis  e  Brito,  datada  de  30  de  maio  de  1876. 
Moslra-se  que  nSo  tendo  o  devedor  pago,  apesar  de  muito  ins- 
tado para  o  fazer»  e^  sendo  chamado  ao  juizo  de  paz,  não  quis 
conciliapse.  Mostra-se  que  pela  presente  acção  os  auctores  de^ 
mandaram  Bernardino  José  d* Assis  e  Brito  para  Ihíes  pagar 
vista  a  abonafião  e  responsabilidade  que  tomou,  pela  carta  de 
abonação  constante  de  fl.  4»  a  quantia  de  1:500^9(000  róis  e 
juros  desde  o  protesto  das  duas  letras  acceitas  pelo  devedor 
Domingos  Maria  Espada.  Mostra-se  que  depreoando-se  para  a 
comarca  de  Serpa  aonde,  na  aidéa  nova  de  S.  Bento,  é  domi- 
ciliado Bernardino  José  d' Assis  e  Brito  este  excepcionando  a 
fl.  20  com  a  declinatoria  de  jurisdicção  para  a  comarca,  em 
que  reside,  pediu  se  julgasse  improcedente  e  incompetente  o 
juizo  d'esta  comarca  e  fosse  absolvido  da  instancia.  Mostra-se 
finalmente  que  seguindo  a  causa  os  termos  devidos,  propostas 
e  respondidos  a  fl.  6  v«  as  tbeses  necessárias  em  conformidade 
do  pedido  e  do  excepcionado  por  sentença  de  fl.  61  o  tribu* 
nal  do  commercío  de  primeira  instancia  julgou  iacompeteale 
esse  juizo  para  conhecer  da  acção  intentada  e  condemna  os 
auctores  nas  custas;  que  d*esta  decisão  se  ínterpoz  eapresen* 
lou  em  tempo  a  appellação  de  fl.  65  de  que  se  conbâce.  At- 
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tendendo  a  que  o  demandado  tem  de  responder  no  juizo  de 
sea  domicílio  sobre  os  casos  expressos  se  ahi  vem  do  contra- 
cto, attendendo  a  que  se  não  se  d3o  nenhuns  d'esses  casos 
expressos  na  lei  também  se  nSo  deduzem  de  contracto  algum 
a  semelhante  respeito;  attendendo  a  que  o  demandado  appella- 
don3o  intervém  pas  letras  de  fl.  5  e  u.  7  acceitas  por  Domin- 
gos Maria  Espada  as  quaes  foram  passadas  em  data  posterior  á 
carta  de  abonaçãode  fl.  4;  attendendo  a  qne  a  responsabilidade 
do  abonador  nSo  pôde  ir  além  do  que  se  obriga  nem  ampliar- 
se  i  clausula  sobre  o  local  do  pagamento  em  que  nenhuma 
parte  tomou;  attendendo  que  pela  resposta  á  these  4.*  se  acha 
provado  que  o  demandado  appellado  tem  o  seu  domicilio  na 
aldeia  nova  de  S.  Bento,  comarca  de  Serpa,  e  n3o  em  Lisboa. 
Por  estes  fundamentos  e  pelos  mais  constantes  dos  autos  con- 
Grmam  a  sentença  appellada  e  condemanm  os  appellanles  nas 
costas.  Lisboa  4  de  dezembro  de  ISSO,  — For  jaz.  — Holbeche. 
— Riba  Tâmega.— Mexia  Salema. — Brandão.* 


^s.•'7'f^f^.  Appellante — Joaquim  Pereira  Salgado.— Ap- 
pellados— Henriques  Augusto  Pereira  e  JoSo  Guilherme  Perei 
ra.  —  iAccordam  etc.  —  O  auctor  ora  appellante  Joaquim  Pe' 
reira  Salgado  na  qualidade  de  sacador  portador  da  letra  de  fl* 
13  da  quantia  4:052^885  réis,  protestada  por  falta  de  paga' 
mento,  requereu  a  citaçSo  dos  réos  ora  appeliados  Henrique 
Augusto  Pereira  e  JoSo  Guilherme  Pereira,  para  confessarem 
ou  negarem  suas  firmas  e  obrigação  pena  de  serem  condemna- 
dos  no  pagamento  do  montante  da  referida  letra,  juros  legaes 
e  custas.  Os  réos  confessaram  a  firma  e  negaram  a  obrigação 
defendendo-se  o  primeiro  réo  com  a  matéria  da  sua  contesta- 
ção de  fl.  23.  Correu  o  processo  nos  devidos  termos,  e  o  juiz 
recorrido  em  vista  das  respostas  do  jury  aos  quesitos  propos- 
tos julgou  improcedente  e  não  provada  a  acção  e  procedente 
a  contestação  condemnando  o  auctor  a  reformar  a  letra,  rece- 
bendo amortisação,  conforme  o  convencionado;  e  nas  custas. 
Attendendo  a'  que  o  primeiro  quesito  proposto  ao  jury  (ut-fl. 
37)  è  complexo,  pois  abrange  diversos  factos  e  respeitantes 
aos  dois  réos,  involvendo  gaateria  que  devia  ser  proposta  em 
theses  separadas;  attendendo,  além  disto  que  se  deixou  de 
propor  um  quesito  sobre  ura  ponto  de  facto,  que,  foi  objecto 
do  julgado,  como  é  considerar  o  segundo  réo  na  qualidade  de 
fiador;  attendendo  a  que  estas  faltas  importam  a  nullidade  do 
julgado.  Portanto;  revogam  por  motivo  de  nullidade  a  sentença 
appellada  e  annnllam  o  processado  desde  fl.  32  afora  os  do- 
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cumentos  para  se  dar  cumprimento  á  lei.  Custas  a  final.  Lisboa 
II  de  dezembro  de  i^^ÒO.-^Holbeche.— Osório.— Riba  Tâmega. 
—Brandão. 9 


N.«  ^03.  Appellanles— José  Rodrigues  Tocha,  pae,  e 
filho.— Appellado— Banco  de  descontos  de  Paris.- «Accordam 
etc— Que  em  vista  da  resposta  do  contador  e  da  parte  e  dispo- 
sição do  art.  64.®  da  tabeliã,  attendem  a  reclamação  de  fl.  em 
quanto  á  verba  a  titulo  da  procuradoria  da  primeira  instancia 
na  importância  de  SOiSíOOO  réis  que  nâo  pôde  ser  contada  em 
presença  da  generalidade  com  que  no  accordao  de  fl.  foi  re- 
vogada a  sentença  de  fl.  e  do  silencio  do  mesmo  accordSo 
sobre  a  mencionada  procuradoria,  que  na  primeira  instancia 
carece  de  arbitramento.  Attendendo  á  mesma  reclamação  pelo 
que  respeita  á  observação  do  contador,  que  este  mesmo  reco- 
nhece que  caducou  em  presença  do  documento  agora  junto  a 
fl.  385,  indeferem  a  mesma  reclamação  pelo  que  respeita  á 
procuradoria  n'esta  segunda  instancia  pelos  fundamentos  da 
resposta  do  contador  em  harmonia  com  a  lei.  E  mandam  que 
a  conta  seja  reformada  nos  termos  e.\postos.  Lisboa  18  de  de- 
zembro de  {^ÒO.— Brandão,— Riba  Tâmega.- Mexia  Salema.* 


N.*  '^'í^4.  Appellaotes —Henrique  Augusto  Biker  e  ou- 
tros.—Appellada— A  firma  coramercial  Horta  i  C.*— «Accor- 
dam  ele— Que  vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  d*el- 
les  consta  ter  requerido  o  appellante  com  outros  credores  da 
firma  commercial  appellada  Horta  4  C*  da  Villa  Nova  de 
Portimão,  no  juizo  de  commercio  de  Faro,  que  á  mesma  firma 
se  abrisse  fallencia  por  ter  cessado  pagamentos,  e  se  proce- 
desse á  apposição  de  sellos  tanto  nos  seus  estabelecimentos, 
como  nos  domicílios  dos  sócios;  a  fallencia  foi  decretada  pelo 
tribunal  em  4  de  março  de  1879,  seguindo-se  os  mais  termos 
e  em  33  de  abril  foram  apresentados  os  embargos  de  fl.  33, 
impugnados  primeiro  a  fl.  45  pelo  curador  fiscal  da  massa  fal- 
lida,  e  contestados  a  fl.  47  v.,  admittindo-se  sobre  elles,  além 
dos  documentos,  a  prova  testemunhal;  mais  consta  ter  sido 
designado  para  o  julgamento  o  dia  13  de  maio  d'aquelle  mesmo 
anno,  sem  que  se  pudesse  levar  a  eíTeilo,  por  ter  havido  em- 
pate entre  os  jurados,  e  por  isso  se  designou  de  novo  o  dia 
16  do  dito  mez,  não  podendo  também  então  effectuar  se  por- 
que o  curador  fiscal  embargado,  ora  appellante,  recusara  por 
suspeita  um  dos  jurados,  e  assim  foi  depois  designado  o  dia 
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37»  em  que  o  triboDal  julgou  procedeutes  os  referidos  em* 
bargos  com  fundamento  ua  decisão  do  jury  da  que  a  firma 
embargante  provou  n9o  ter  cessado  pagamentos,  foi  revogada 
a  sentença  da  fallencia,  e  mandando  restituir  tudo  ao  antigo 
estado;  consta  finalmente  que  doesta  sentenga  recorreram  em 
tempo  os  credores  appeJIaotes,  e  que  no  recurso,  allegando  a 
disposição  do  art.  1:165.''  do  Cod.  Com.,  susteotam  que  os 
embargos  deveriam  ter  sido  julgados  no  praso  de  20  dias,  e 
o  não  foram,  e  que  se  n3o  podia  admittir  a  prova  testemu- 
nháveis fundamentos  este^,  que  por  parte  da  firma  appellada, 
sio  combatidos  por  improcedentes;  e  attendendo  a  que  o  ar- 
tigo citado  na  generalidade  da  sua  disposição  o3o  determina 
que  o  praso  dos  vinte  dias  se  conte  da  abertura  da  falleocia, 
nem  marca  praso  algum  para  o  fallido  pôr  embargo,  d^onde  se 
segue  que  o  dos  referidos  vinte  dias  deverá  correr  da  apresen- 
tação dos  embargos;  attendendo  a  que  foi  dado  o  dia  para  o 
julgamento  dentro  d*esse  praso,  sendo  alheios  á  vontade  e 
aos  actos  da  appellada  os  addiamentos  posteriores;  attendendo 
também  a  que  nem  o  artigo  citado  quando  manda  julgar  pelo 
merecimento  dos  autos,  nem  outro  qualquer,  vedam  a  produc- 
ção  de  testemunhas  para  prova  de  taes  embargos:  attendendo 
a  que  os  meios  regulares  de  prova  se  não  devem  r^stringir^ 
e  a  que  a  testemunhal,  segundo  a  naturesa  dos  factos,  em 
discussão,  não  era  de  recusar,  e  se  observou  a  disposição 
do  art.  247,^  do  mesmo  Código;  attendendo  a  que  se  não  ve 
riGca  nenhuma  das  nuliidades  insanáveis,  que  taxa  o  outro 
art.  1:073.®  e  confirmam  a  sentença  appellada.  e  condemnam 
nas  custas  acrescidas  os  appellantes.  Lisboa  15  de  janeiro  de 
1 88 1.  —  Osório,  —  Brandão.  —  Riba  Taniega.  > 


N.«  'TôS*  Appellantes— George  Smith  d  Sons,  John  An- 
dresson  e  Guilherme  Graham  Júnior  4  C.*— Appelíado— Abra- 
bam  Bem  Saúde,  representante  da  firma  Bem-Saude  d  C/  — 
«Accordam  etc. — Vistos  e  relatados  os  autos  mpstra-se  d'elles 
que  Abraham  Bem-Saude,  como  sócio  representante  da  firma 
connmercial  Bem-Saude  d  C^  concessionário  do  contracto  ce- 
lebrado com  o  governo  para  o  serviço  de  navegação  a  vapor, 
entre  Lisboa  e  a  Ilha  da  Madeira,  e  entre  os  portos  do  archi- 
pelago  dos  Açores,  allega  como  auctor  em  seu  Jibello  de  fl.  3 
contra  os  réos  George  Smith  d  Sons,  de  Glasgow  donos  do 
navio  Cyti  of  Meca,  John  Andresson  capitão  do  mesmo  navio,, 
e  os  consignatários  Guilherme  Graham  Júnior  d  C*,  que  o 
vapor  Insulano  de  que  era  capitão  António  Telles  Machado  no 
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dia  20  de  janeiro  de  4875  pelas  10  da  manhS,  largando  da 
amarração  para  seguir  viagem  para  a  Ilha  da  Madeira  para 
onde  se  destinara  em  virtude  do  contracto  que  tinha  com  o 
governo,  a  flm  de  manter  carreiras  entre  Lisboa  e  aquella 
Ilha,  que  depois  de  passar  a  barra  sem  aecidente  descobrindo 
o  piloto  pratico,  ao  meio  dia»  o  vapor  na  altura  do  Cabo  de  Es- 
pichel, na  distancia  de  iO  milhas  da  costa,  navegara  com 
tempo  regular  no  rumo  S.  O.  quatro  e  meia  O.  avistando  terra; 
que  entre  as  differentes  embarcações  que  estavam  á  vista,  ha- 
via uma  a  vapor  de  grande  lote,  que  se  conheceu  ser  o  Cyti 
of  Meca,  que  navegava  do  Norte  para  Sul  e  á  1  hora  achou-se 
proiimo  do  Insulano  cerca  de  2  ou  3  milhas,  que  o  capitSo 
vendo  que  o  Cyti  of  Meca  se  aproximava  cada  vez  mais  man- 
dou guinar  para  bombordo,  isto  é  para  o  Suf ,  a  fim  de  evitar  o 
abalroamento  e  simultaneamente  fez  por  duas  vezes  signal  para 
o  C0  &f  Meca  para  que  guinasse  em  sentido  opposto,  mas 
n9o  foi  attendklo,  resultando  ser  o  Insulano  abalroado  com 
toda  a  força  da  macbina  do  vapor  Cyti  of  Meca;  que  ainda  de- 
pois do  fbrmidavel  choque  o  Cyti  of  Meca  continuou  com  a 
mesma  força,  até  ficarem  ambas  as  embarcações  enrascadas» 
e  assim  se  conservaram  por  espaço  de  4  ou  5  minutos,  a  ponto 
de  que  uma  parte  da  tripulação  e  passageiros  do  Insulano  ti- 
veram tempo  de  passar  para  o  Cyti  of  Meca,  e  voltar  d'este 
para  o  Insulano  por  o  capitão  d'este  os  chamar;  que  em  resul- 
tado d*este  abalroamento  foi  o  Insulano  a  pique  ás  2  horas  e 
40  minutos  da  tarde  d*esse  mesmo  dia,  salvando-se  os  passa- 
geiros e  tripulação  nos  botes  do  Cyti  of  Meca  e  nos  dois  que 
restavam  do  Insulano:  que  o  capitão  do  Cyti  of  Meca  foi  o 
culpado  d'este  sinistro;  e  por  isso  os  rèos  todos  responsáveis 
pelos  prejuízos  causados  culposamente,  e  segundo  se  liquida- 
rem; allega  mais,  que  o  Insulano  valia  a  esse  tempo  réis 
117:000f!KK)0,  mas  abatendo  o  seguro  ou  8i:OOOi9ÍOOO  réis, 
ficam  36:OOOi9IOOO  réis,  que  o  frete  da  volta  da  Ilha  era  pelo 
menos  1:500)$000  réis  e  que  o  subsidio  que  deixou  de  rece- 
ber do  governo  era  de  1:I25í5!O0O  réis  pela  viagem  que  dei- 
xou de  fazer  em  consequência  do  abalroamento;  que  tendo  de 
mandar  construir  um  novo  vapor  e  de  ft*etar  outro  que  sub- 
stíluisse  o  Insulano,  em  quanto  o  novo  se  apromptasse,  não 
pôde  essa  despesa  do  fretamento  calcular-se  em  menos  de 
13:500^9000  réis,  que  todas  estas  addições  prefazem  a  impor- 
tância de  52:f25}!K)00  réis,  a  qual  pedem  aqui  os  réos  sejam 
condemnados  a  pagar  á  firma  auctora,  os  primeiros  na  quali- 
dade de  donos,  o  segundo  na  de  capitão,  e  os  terceiros  como 
consignatários  do  vapor  Cyti  of  Meca,  com  os  respectivos  ju- 
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TOS,  xmdla  Q  ei|sUis,  Defeodem^se  os  rèod  a  fl.  38  com  a  maté- 
ria de  8aa9  excepções,  contrariedades  e  recoovencSo;  come- 
^mído  pela  eitepi^  de  iliegitímidade  dos  réos  Guilherme 
Gráham  Jtinor  d  C.\  altegam  qae  estes  como  simples  consi- 
goatarios  neabuma  respoosabiiklade  tinham  peio  acto  de  abal- 
roamento; em  seguida  dedueem  a  excepção  da  incompetência 
das  justiças  porlugnezas  para  conhecer  do  pleito,  com  o  fun- 
damento de  ter  occorrido  o  abalroamento  a  dez  milhas  da  costa 
fora  da  linha  de  respeito»  e  de  serem  estrangeiros  os  réos; 
offerecendo  ainda  uma  terceira  eieepçSo»  a  de  lide  pendente 
por  baTerem  sido  demandados  os  réos  perante  os  tribunaes 
inglezes,  pelos  factos  articulados  no  libello;  em  contestação 
aliegam,  que  a  culpa  do  abalroamento  proveio  do  capitão  do 
Insulamo,  por  não  haver  comprido  com  as  disposições  do  re- 
gulamento poctuguez  de  12  de  março  de  1863  e  com  as  re- 
gras e  preceitos  da  navegação;  apresentam  mais  os  réos  a  sua 
reconvenção  em  que  pedem  a  importância  dos  concertos  que 
o  Cyti  $f  Meca  teve  de  fazer  no  porto  de  Lisboa,  em  conse- 
quência do  abalroamento  para  poder  proseguir  na  sua  viagem, 
a.  indemnisação  do  menor  valor  que  este  navio  Qcou  tendo 
apesar  d'esses  concerlosv  e  as  despesas  a  que  fora  obrigado 
daranie  a  soa  demora  no  referido  porto,  aonde  foi  retido  por 
motive  d'arresto  que  requereu  a  6rma  auctora,  concluindo 
por  pedir  a  dlação  do  capitão  do  Insulano,  para  responder  á 
reconvenção;  a  firma  auetora  sustentando  a  fl.  64,  a  legitimi- 
dade dos  rèos  Guilherme  Grabam  Júnior  &  C/  e  a  competên- 
cia d'este  juiio^  contestou  a  reconvenção  com  os  fundamentos 
já  allegados  no  libello  tendo  deixado  de  ser  citado  para  res- 
ponder a  ella  por  despacho  do  juizo  de  primeira  instancia  o 
capitão  do  Insulano  António  Telles  Machado  em  rasão  de  não 
ser  parte  na  causa;  d'ds(e  despacho  que  não  deferiu  a  citação 
d'aqnelte  Telles  Machado,  aggravaramos  réos  no  auto  do  pro- 
cesso  oC  ÍL  62»  aggravo  quejá  foi  decidido  a  fl.  468,  e  seguindo 
o  processo  sei^  termos  até  á  seasão  do  julgamento  abí  foram 
propostos  ao  jury  os  quesitos  de  fl.  441  a  444,  e  tendo  o 
advogado  dos  réos  requerido  que  se  acrescentassem  2  quesi- 
tos a  saber:— 1/  está  provado  que  o  vapor  Insulano  era  o  que 
pelo  estibordo  via  o  vapor  ingtez;  2.^  está  provado  que  se  o 
vapor  Itèsuiana  se  tivesse  desviado  a  tempo  passando  pela 
*  poupa  do  City  of  Meca,  evitaria  o  sinistro,  o  juiz  depois  de 
OQvir  o  advogado  da  firma  auetora  indeferiu  aquelle  addicio- 
namento  requerido  pelo  advogado  dos  réos,  já  porque  os  que- 
sitos  que  elle  juiz  propozera  ao  jury,  e  que  acabavam  de  ser  ' 
lidos  se  achavam  formulados  em  conformidade  com  os  arti« 
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culados  das  partes,  cootendo  todo8  os  factos  que  babifiUm  r 
conhecer  do  assumpto  coDlrorertido,  e  jé  por  ipie  seria  imper- 
tíDente  repetir  por  outras  pala^vras  algumas  das  perguntas  qoe 
fazem  ooí^jecto  dos  quesitos  5.%  6.^  ?••,  S.\  10.^  e  íl.*  D'este 
indeferimento  aggravaram  os  réos  no  auto  do  processo  ut-fl. 
440,  e  é  agora  occasiSo  de  se  tomar  conhecimeoto  doesse  ag- 
gravo,  o  qual  desattendem  por  faka  de  fondmneoto  para  elle, 
em  vista  das  rasões  acima  declaradas  e  dadas  pelo  juiz  de  pri- 
meira instancia,  e  que  consideram  procedentes.  E  passando  a 
conhecer  da  nullídade,  levantada  pelo  advogado  dos  réos  na  sua 
minuta  de  íl.  47  i,  a  desattendem  por  quanto  os  dots  quesitos 
18.^  e  IQ.""  n^  conteem  matéria  de  direito,  pois  que  nio  se 
referem  á  interpretação  jurídica  dos  regulamentos  marítimos» 
mas  antes  se  referem  aos  actos,  que  segundo  os  usos  e  pre- 
ceitos  marítimos  devia  cada  um  dos  navios  praticar  ou  deixar 
de  praticar  para  evitar  o  abalroamento.  Tendo  o  jnry  respon- 
dido aos  quesitos  que  Ibe  foram  propostos,  proferiu  o  j^iiz  a 
quo  a  sentença  de  fl.  445  v.,  de  que  vem  a  appellaçSOv  Consi- 
derando que  o  dito  juiz  começou  por  julgar  procedente  a  ex- 
cepção de  illegitimidade  dos  réos  Guilherme  Grabara  Júnior  & 
C.^,  que  Toram  chamados  á  acção  como  consignatários  em  Lis- 
boa,  do  vapor  City  of  Meca,  quando  esta  qualidade  lhes  n3k> 
impõe  responsabilidade  pelo  facto  do  abalroamento,  pois  que 
os  consignatários  são  uns  simples  mandatários  ou  eommissío* 
nados  dos  donos  do  navio,  e  carga  para  o  fim  de  receberem 
esta  e  dar-lhe  destino,  segundo  as  ordens  do  committeoie  e  os 
usos  do  commercio,  e  não  representam  para  outros  eSeitos  os 
donos  do  navio,  e  por  isso  não  tèem  que  ser  demandados  por 
actos  estranhos  ás  suas  funcçoes;  considerando  qne  o  mesmo 
juiz  julgou  improcedente  a  excep^^o  de  íncompelencia  do  juizo» 
pelo  fundamento  além  d*ootros,  de  qoe  o  Cod.  Civ«  que  é  su- 
bsidiário nos  casos  omissos  do  Cod.  Com.  dispõe  no  arU  28.^ 
que  os  estrangeiros,  sendo  encontrados  em  Portugal,  podesi 
ser  condemnados  perante  as  justiças  portuguezas,  pelas  obri- 
gações contrahídas  com  portngnezes,  em  paiz  estrangeiro;  e 
que  interpretando  estas  ultimas  palavras— paiz  ^estrangeiro  — 
em  harmonia  com  as  anteriores  e  com  o  pensamento  qoe  por 
certo  tivera  o  legislador  de  comprebender  n*este  preceito  de 
competência  as  obrigações  contrabidas  fora  de  Portugal,  ha  de 
concluirse  que  o  facto  de  que  procede  a  responsabilidade  qoe 
se  pede  aos  donos  e  ao  capitão  do  Ctíy  of  Meca,  dizendo-se 
occorrído  no  mar  alto,  auctorisa  as  justiças  portuguesas  a  co* 
nhecer  d'essa  responsabilidade;  pois  que  sfio  estrangeiros  os 
réos,  foi  encontrado  o  réo  David  Andresson  em  Lisboa,  aonde 
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£5ra  citado  para  a€(2o  e  o  Bafio  Insulano  era  portiiguez,  como 
lambem  o  é  a  empresa  losulaoa  de  Navegação,  que  a  firma  au- 
ctora  repr^seota^  a  quen  aquelle  navio  perteocia.  Factos  esles 
qae  além  de  provados  pela  decisio  do  jury  o  estão  também 
pelo  r^coubecimento  e  cooOssSo  das  partes,  como  os  autos 
mostram;  considerando  qae  o  referido  juiz  julgou  também  im- 
procedente, a  excepção  de  lide  pendente,  em  rasão  de  não  ha- 
ver prova  de  pendência  d'algum  outro  processo  respeitante  á 
questão;  considerapdo  que,  depois  de  ter  decidido  as  excep- 
ções, passou  o  mesmo  juiz  a  julgar  sobre  o  pedido  da  acção; 
e  de  harmonia  e  conformidade  com  as  respostas  do  jury  aos 
quesitos  que  lhe  foram  propostos,  julgou  culpado  no  abalroa- 
mento o  réo  David  Andresson  capitão  do  City  of  Meca;  e  por 
isso  os  réos  com  eKlusão  de  Guilherme  Graham  &  C.%  solida- 
riamente responsáveis  nos  termos  dos  art.  1:567.^  e  1:339.^  do 
Cod.  Com.,  pela  reparação  dos  prejuisos  que  a  firma  auctora 
soffreu  cogx  a  perda  total  do  Insulano,  prejuisos  que  se  acham 
provados  pelas  respostas  do  jury  aos  respectivos  quesitos,  e 
que  prefazem  a  importância  liquida  de  35:414f$700  réis,  e  que» 
podendo  ler^^se  por  liquidada  a  verba  relativa  ás  despesas  com 
o  fretaineoto  de  um  navio  que  houvesse  de  supprir  a  falta  im- 
mediata  do  Insulano^  deve  por  isso  liquidarse  esta  parte  da 
responsabilidade  dos  réos  pelo  modo  que  estabelece  o  art» 
282.^  do  Ck)d.  Civ.;  considerando  que  nada  aproveita  aos  réos 
a  defesa  a  que  se  soccorrem,  quando  se  fundam  na  falta  do 
cumprimento  do  art.  15.''  do  Regulamento  portuguez  de  i^i  de 
março  de  1863|  por  parte  do  capitão  do  Insulano,  no  cumpri- 
mento do  art.  i4.^  do  Regulamento  inglez,  por  parte  do  capi- 
tão do  Ciiy  of  Meca;  por  quanto  lá  está  o  art.  20.®  do  dito  Re- 
gulamento, portuguez,  que  manda  attender  a  todos  os  perigos 
oa  navegação,  e  ter  em  especial  consideração  as  circumslan- 
cias  particulares  que  podem  tornar  necessária  qualquer  de- 
rogação  nos  preceitos  estatuídos  no  dito  regulamento,  afim  de 
obviar  a  um  perigo  immediato;  e  é  certo  que  da  parte  do  Insu- 
lano se  fez  o  que  n^aquetta  conjunclurn  se  podia  fazer,  ao  passo 
que  o  City  of  1/eca  nada  fez  para  evitar  o  sinistro,  antes  con- 
tinuou com  toda  a  força  da  macbina  no  rumo  em  que  vinha» 
caindo  em  seguida  de  proa  sobre  o  Insulano,  e  ainda  depois 
do  choque  do  abalroamento  continuou  a  avançar,  do  que  re- 
sultou o  enrascamento:  factos  estes  que  o  jury  deu  por  prova- 
dos e  que,  longe  de  relevarem  ao  réo  David  Andresson,  capi- 
tão do  Ciiy  of  Meca  a  culpa  no  abalroamento  e  perda  total  do 
Insulano,, mije$  obriffam  a  mesmo  capitão  e  donos  d*aqnelle 
navio  a  supportar  o  damno  inteiro  causado  no  vapor  Insulano. 
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E  quanto  á  reconvençSo,  eoBsMeraodo  qae  o  juiz  a  joigoa  im- 
procedente, nSo  só  quanto  á  pedida  indemnlsa^o  do  damno 
que  o  Citp  of  iieca  soflren  com  o  abalroamento,  viilo  estar 
proTado  que  o  abalroamento  teve  logar  por  calpa  somente  do 
capitão  doeste  navio,  e  que  por  isso  é  este  mesmo  natio  que 
dere  suppôrtar  o  seu  damno,  mas  também  quanto  aos  preftn* 
SOS  resultantes  do  arresto,  por  isso  que  a  firma  aoctora,  só 
podia  ser  responsaTel  por  esses  prejuisos^  no  caso  de  ter  ha* 
Tido  da  sua  parte  oecoltaçSo  na  verdade  ou  asserção  contraria 
a  elle,  nos  termos  do  art.  2»8.*  |  3.*  da  Nov.  Ref.  Judie,  que 
então, vigorava,  condição  esta  que  nSo  se  deu;  considerando 
ãnalmenie  que  o  juiz  a  quo  fèz  acertada  applícaçio  da  lei  e 
direito,  na  sentença  appellada,  n3o  sõ  emquanto  desattendea  a 
excepção  de  incompetência  dojuizo,  e  absolveu  da  instancia  os 
rèos  Guilherme  Graham  Júnior  &  C.*,  por  ter  sido  julgada  pro- 
cedente a  excepção  de  illegitimidade  d'estes  réos;  mas  também 
em  quanto  julgou  procedente  e  provada  a  acção  contra  os  rèos 
George  Smilh  e  Sons,  David  Ândresson,  e  os  condemnou  soli- 
dai iamente  a  pagarem  á  firma  auctora  a  quantia  de  35:il44TOO 
réis,  pelos  damnos  causados  pelo  abalroamento,  com  juros  des- 
de a  contestação  da  lide;  e  os  condemnou  também  na  indem- 
nisação  que  foi  liquidada  com  respeito  ao  (t*etamento  do  vapor 

3ue  teve  de  substituir  o  Insulano;  e  bem  assim  emquanto  con- 
emnou  a  firma  auctora  na  vigésima  parte  das  custas,  e  os 
réos  condemnados  em  todas  as  restantes,  comprebendendo  n'e$* 
tas  36^9íOOO  réis  de  procuradoria,  confirmam  pelos  seus  fmda* 
mentos  a  mesma  sentença,  em  vista  da  prova  constante  dos 
autos.  E  condemnara  os  appellantes  nas  custas  acrescidas.  E 
conhecendo  da  primeira  parte  da  nota  do  revedor,  a  fl.  463  v., 
advertem  o  escrivão  da  primeira  instancia  pela  feita  notada 
pelo  díio  revedor,  por  não  estar  contada  a  certidão  de  fl.  8  a 
fl.  14  d>.stes  autos.  Lisboa  26  de  março  de  tSSl.  —  Rwara. 
— Vieira  da  Moita. — Osório.— Holbeche  (vencido).» 


N.«  r»o.  Appellante— Campos,  Mello  &  Irmão.— Appel- 
lado  —  António  da  Costa  Carvalho  4  C— cAccordam  etc. — 
Vistos  e  relatados  estes  autos  d*appellaç9o  commercial,  vindos 
do  tribunal  de  primeira  instancia  d'esta  cidade,  em  que  são 
partes,  appellantes  Campos,  Mello  &  Irmão,  e  appellados  An- 
tónio da  Costa  Carvalho  &  C  Mostra-se  que  o  auctor,  ora  ap- 
pellado,  António  da  Costa  Carvalho  á  C*  deduziu  a  premente 
acção  contra  Santos  A  C.*,  e  os  réos,  ora  appeBantes,  Mello  & 
Irmão,  pelo  libello  fl.  3,  em  que  pedia  a  condemnação  do  moii« 
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taote  da  tetra  fl.  10,  na  importância  da  1:797^91000  réis,  com 
os  juros  desde  o  protesto»  fundando-se  em  que  a  letra  tinha 
sido  sacada  por  Abel  Maria  (Coelho,  na  quaU()ade  de  feitor  e 
mandatário  de  Campos^  Mello  &  Irmão,  s(d)re  a  firma. Santos 
é  G.^,  sendo  endossada  á  firma  auctora  a  quem  Abel  Maria 
Coelho  recebeu  por  desconto  a  soa  importância  na  di^a  quali* 
dade  de  feitor  e  mandatário  dos  sacadores;  que  è  uso  entre  os 
commerciantes  -doesta  praça  obter  dinheiro  pelo  desconto  de 
letras  por  elle  saccadas,  quando  carecess^  de  fuados  para  o  giro 
das  soas  transacções;  e  que  sempre  que  d2o  poderes  aos  seus 
agentes  para  sacar  letras,  è  consequente,  que  n'esses  poderes 
se  comprehende  o  de  endossar  e  cobrar  por  meio  de  desconto 
o  que  ti?er  togar  com  relação  á  letra  ajuizada,  que  a  firma  sa- 
cadora  ratificara  os  actos  d  aquelle  seu  gerente,  quanto  ao  sa- 
que e  desconto  doestas  e  de  outras  tetras,  sendo  assim  respon- 
sável pelo  montante  da  letra  de  fl.  10,  visto  que  não  foi  paga 
no  seu  vencimento.  Mostrasse,  que  pelos  rèos  Campos,  Mello 
Á  Irmão,  foi  exceptuado  e  contestado  a  fl.  38  o  pedido  no  ti- 
belk),  fundando-se  em  que  a  letra  a  fl.  10,  posto  que  sacada 
6  endossada  por  Abel  Maria  Coelho,  como  procurador  d*elles, 
não  os  obrigara,  porque  a  administração  concedida  a  Abel  era 
só  a  do  deposito  de  fazendas  de  lanificios  nacionaes»,  como  era 
eiLpresso  na  procuração  de  fl.  12,  e  esta  phrase  comprebende 
as  fazendas  fabricadas  com  lã  do  paiz,  e  não  a  lã,  conu)  mato* 
ria  prima— que  o  alludido  deposito»  como  dependente  da  fabri- 
ca, vendia  fazendas  fabricadas  n'eâta,  e  não  vendia  lãs  —  que 
nunca  exerceram  o  commercio  de  compra  e  venda  de  lãs  — 
compravanhn'as  para  gasto  da  sua  fabrica,  e  entretanto  decla- 
rava-se  na  letra  ajuizada  ser  valor  de  lãs— que  conferiram  a  Abel 
Maria  Coelho  o  poder  de  receber  a  cimportancía  de  letras  en- 
dossadas á  firma»  e  assim  eUe  passou  recibo  n*ellas«  mas  não 
o  de  as  transmittir  por  endosso  e  com  desconto — que  também 
Ifae  concederam  o  poder  de  «sacar  letras  sobre  a  importância 
das  fazendas  do  deposito  que  vendesse»  mas  não  o  de  as  trans- 
mittir por  endosso  de  venda,  devendo  conservadas,  como  va- 
lores da  carteira  atè  ao  vencimento  e  pagamento  —  que  não 
tendo  pela  procuração  fl.  12,  Abel  o  poder  de  endossar  letras, 
o  endosso  da  letra  ajuizada  não  x)s  obrigava.  E  muito  menos 
podia  Abel  negociar  letras  falsas,  pois  Santos  &  C.^  não  escre- 
veu ou  assignou  o  acceíte  da  letra  ajuizada— aue  a  importân- 
cia d^essa  letra  não  deu  entrada  na  caixa  dp  depjE)SÍU>  — final- 
mente, que  nunca  reconheceram,  auctorisaram,  ou  ratificaram 
os  actos  abusivos  d'aquelle  seu  gerente.  Mostra-se,  que  pela 
contestação  por  negação  de  fl.  58,  Santos  &  C."",  negando  tudo 
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o  que  se  aflegava  contra  elles,  oegâm  especiaímeole,  que  es- 
crevessem ou  assignassem  o  acceite  da  letra  ajuizada,  o  qual 
era  falso.  Mostra^e,  que  j^elo  exame  das  assignaturas  de  San- 
tos &  C.*,  e  de  Abel  Mana  Coelho,  na  leira  ajuizada,  que  se 
acba  a  fl.  102,  se  reconheceu  que  o  acceite  n3o  era  da  Grma 
Santos  &  C,  mas  do  próprio  sacador  Abel  Maria  Coelho.  Mos- 
tra-se,  que  inqueridas  as  testemunhas  pelas  partes  produzidas 
— e  depois  de  dífferenles  incipientes,  que  motifaram  as  deci- 
sTies  do  tribunal  commercíal  de  primeira  instancia  a  fi.  17  e  fl. 
19,  e  fl.  !233,  se  procedeu  á  discuss3o  e  julgamento  da  cansa 
a  fl.  293.  E  propostos  ao  jury  os  quesitos  de  fl.  :i98,  se  pro- 
feriu, pelos  fundamentos  expendidos  na  sentença  ex  fl.  299  a 
fl.  303,  o  julgamento  da  procedência  da  acção  contra  Campos, 
Mello  4  IrmSo,  condemnando-os  a  pagar  aos  auctores  o  mon- 
tante da  letra  ajuizada,  com  os  juros  desde  o  protesto;  e  da 
improcedência  contra  Santos  A  C.*,  absolvendoos  do  pedido. 
Mostra  se,  flnalmente,  que  d'esfa  sentença  se  appellou  pela 
termo  de  fl.  305,  e  que  n*éste  superior  tribunal  se  seguiram 
os  lermos  devidos,  sendo  marcado  o  dia  de  boje  para  julga- 
mento doeste  processo;  attendendo,  a  que  nSo  se  tendo  recor- 
rido da  decis3o  relativa  à  firma  SanOs  d-  C.^  que  por  isso 
transitou  cm  julgado,  tem  unicamente  de  se  conhecer  e  resol- 
ver do  presente  recurso  interposto  pela  firma  Campos,  Mello 
4  Irmão;  altendendo,  a  que  ao  jury  se  nSo  propozeram  quesi- 
tos comprebensiveis  de  toda  a  matéria,  pelas  partes  deduzida, 
pois  que  se  n5o  propoz  se  Abel  Maria  Coelho  era  o  feitor  con- 
stituido  para  administrar  o  estabelecimento  do  «Deposito  de 
fazendas  de  lanificios  nacíonaes»  que  os  appellantes  teem  n*esta 
cidade,  se  o  contracto  por  elle  feito  recaía  sobre  objecto  abran- 
gido no  giro  e  trafico  do  estabelecimento;  attendendo,  que  da 
acta  da  discussão  e  julgamento  da  causa,  fl.  293,  não  consta 
ue  se  cumprisse  rigorosamente  a  disposição  do  art.  1:103.* 
o  Cod.  Còm.,  relativamente  ao  resumo  verbal,  e  publicamente 
feito,  da  matéria  discutida,  e  debatida  prova.  Por  estes  funda- 
mentos annullam  o  processado  desde  fl.  293,  e  por  este  motiva 
o  annullam  revogando  a  sentença  appeltada,  fiquem  para  final 
as  custas  Lisboa  9  de  julho  de  \8èl.  —  Forjaz,—  Brandão. — 
Riba  Tâmega.-^ Meocia  Salema.-^Rwara  (vencido).» 


i 


N.»  ywy.  Apçellante  —  Anlonlo  Viegas  Fuzelta  Júnior- 
—Appellado— António  Marques  Corrêa  4  C.*— «Accordam  ele. 
--Que  vistos  e  relatados  estes  autos,  mostra-se  ter  appellada 
em  tempo  o  réo  António  Viegas  Fozetta  Júnior,  da  sentença 
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de  fl.  78,  proferida  no  tribunal  do  conamercio  de  primeira  ins- 
tancia de  Lisboa»  que  o  condemnon  a  pagar  ao  auctor  António 
Marques  Corrêa  d-  C.^,  com  juros  desde  a  interpellaçao,  o  saldo 
pedido  de  451^635  réis,  demonstrado  na  conta  ajuizada  e  pro- 
yeniente  dos  aprestes  e  apparelbos  que  o  réo  comprou  em  Lis- 
boa para  a  construcção  e  equipação  do  seu  cahique  Carlos  Ma- 
ria /,  e  que  se  recusam  a  pagar  com  o  fundamento  de  não 
estar  a  conta  conferida,  pelo  excesso  no  preço  das  lonas,  e  por 
ter  havido  convenção  verbal  de  que  o  pagamento  se  faria  em 
prestações  annuaes,  conforme  aos  lucros  que  o  navio  fosse 
dando,  segundo  é  costume  em  contractos  doesta  naturesa.  Mos- 
trasse mais  que  seguindo  a  causa  os  seus  devidos  termos,  e 
propostos  ao  jury  os  competentes  quesitos,  sobre  matéria  de 
facto  contestada,  decidiu  este  que  o  réo  não  provara  os  factos 
que  allegou,  tendo  porém  o  auctor  provado  que  os  preços  que 
filara  ás  lonas  eram  os  constantes  do  mercado  ao  tempo  da 
venda  feita  ao  réo,  com  o  Qm  indicado  e  conforme  a  esta  de- 
cisão, e  fazendo  applicaçSo  da  lei  commercial,  foi  proferida  a 
sentença  nos  termos  expostos.  Na  sua  minuta  o  appellante 
pretende  que  o  processo  seja  annullado,  porque  devia  ser  pro- 
posto em  Olhão,  onde  é  o  seu  domicilio,  e  não  em  Lisboa;  e 
que  se  attenda  a  que  não  se  constituiu  em  recusa,  nem  pôde 
ser  considerado  de  má  fé  para  com  o  auctor^  por  isso  que  tem 
sempre  cumprido  fielmente  todos  os  contractos  a  que  se  tem 
obrigado;  attendendo,  porém,  a  que,  tratando  se  de  uma  com- 
pra e  venda  mercantil,  Cod.  Civ.  art.  204.*,  n.**  4,  tem  de  se 
observar  as  disposições  do  nosso  Código,  que  quanto  ao  contra- 
cto em  questão  são  as  contidas  no  art.  400.^;  attendendo  a  que  no 
caso  de  omissão  sobre  o  logar  expresso  em  que  o  pagamento 
deve  fazer-se,  deve  o  pagamento  fazerse  no  logar  da  entrega 
da  coisa  vendida,  e  no  praso  e  com  os  juros  desde  a  interpel- 
lação  judicial,  nos  termos  dos  art.  269.''  e  270.^;  attendendo  a 
que  na  sentença  appellada  fazendose  applicação  doestas  regras 
e  cingindo-se  á  decisão  do  jury,  não  podia  deixar  de  ser  jul- 
gada procedente  a  acção  e  condemnado  o  réo  no  pedido,  sendo 
o  tribunal  que  a  proferiu  o  competente  para  conhecer  da  causa, 
visto  ter  sido  realisada  a  venda  em  Lisboa,  e  aqui  entregues 
as  fazendas  vendidas.  Por  todos  estes  fundamentos:  e  mais  dos 
autos;  confirmam  a  sentença  appellada  e  condemnam  nas  cus- 
tas acrescidas  o  appellante.  Lisbaa  31  de  agosto  de  1881. — 
Pereira.— Teixeira.  —Aguiar.— -Queiroz. — Á ' 


T>í.«  r»©*   Appellante  —  D.  Cecilia  Amélia  de  Sousa  Pe- 

44 
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reira.  —  Appellado— Alexandre  Magoo  Fernandes,  na  qualida- 
de  de  administrador  da  massa  fallida  de  Lúcio  Joaquim  Mi- 
guel Pereira  e  Figueiredo.— «Accordam  ele.  —  Vê-se  d'esles 
autos  ter  a  auclora  ora  appellante,  D.  Cecilia  Amélia  de  Sousa 
Pereira>  auctorisada  por  seu  marido  Lúcio  Joaquim  Miguei  Pe- 
reira, proposto  acção  commercial  contra  a  massa  dos  ciedores 
tanto  sociaes  da  firma  falILda  Lúcio 'Joaquim  Miguel  Pereira  & 
Figueiredo  como  particulares  de  seu  dito  marido  nos  termos 
constantes  do  libello  fl.  13  no  qual  allega  que  em  29  de  se- 
tembro de  1864  casara  com  o  referido  Lúcio  sendo  este  seu 
casamento  precedido  de  escriptura  dotal,  em  que  ella  fora  do- 
tada com  a  quantia  de  2:000(5000  réis  em  acções  do  Banco 
de  Portugal,  estipulando-se  na  mesma  escriptura  que  taes  ac- 
ções seriam  averbadas  em  seu  favor  como  dotaes,  que  sendo 
declarada  fallida  a  dita  firma  Lúcio  Joaquim  Miguel  Pereira 
e  Figueiredo  da  qual  seu  marido  era  sócio  capitalista  por  sen- 
tença de  26  de  fevereiro  de  1877,  foram  na  mesma  fallencía 
apprehendidos  tanto  os  bens  sociaes  da  referida  firma  como  os 
particulares  de  seu  marido,  que  tendo  ella  reclamado  em  assem- 
bléa  dos  credores  sociaes  e  particulares  a  verificação  do  seu 
credito  dotal  de  2:000^000  réis  fora  este  contestado  não  po- 
dendo a  contestação  d'elle  ser  decidida  pelo  tribunal  da  fal- 
lencia  nos  termos  do  art.  1:191.*  do  Cod.  Com.  por  ter  apre- 
sentado a  sua  reclamação  depois  -de  ter  passado  em  causa  jul- 
gada a  sentença  proferida  sobre  as  contestações  de  alguns 
créditos  reclamados  por  outros  credores  em  reuniões  ante- 
riores, sendo  assim  indispensável  conseguir  a  admissão  d'a- 
quelle  seu  credito  em  conformidade  com  o  art.  4:Í93.®  do  ci- 
tado Código  para  o  que  deduz  esta  acção;  allega  mais  que  a 
principal  responsabilidade  dos  maridos  das  dotadas  é  a  resti- 
tuição do  dote,  e  supposto  em  regra  que  a  divida  do  dote  não 
seja  exigível  senão  depois  de  dissolvido  o  matrimonio  ou  ha- 
vendo separação  segundo  o  art.  1:1S6.**  do  Cod.  Civ.  por  ex- 
cepção o  é  no  caso  da  fallencia  dos  maridos  nos  termos  do  art. 
1:138.^  do  Cod.  Com.,  e  pede  em  conclusão  que  o  seu  refe- 
rido credito  seja  mandado  admittir  na  alludida  fallencia  para 
todos  os  effeitos  legaes  e  especialmente  para  ser  pago  com 
preferencia  ou  sem  ella  conforme  no  processo  da  fallencia  se 
resolver;  vè-se  mais  que  fora  citado  para  a  acção  o  admi- 
nistrador da  massa  Alexandre  Magno  Fernandes,  o  qual  con- 
testara por  negação  a  fl.  i5,  e  que  na  audiência  de  julgamento 
o  jury  respondendo  ás  theses  deu  como  provado,  que  o  ca* 
samento  da  auctora  com  Lúcio  Joaquim  Miguel  Pereira,  foi 
precedido  da  escriptura  antenupcial  de  28  de  setembro  de 
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1864,  que  o  mesmo  Lúcio  fazia  parte  da  flrma  Lúcio  Joaquim 
Miguel  Pereira  e  Figueiredo;  que  esla  flrma  foi  declarada  em 
estado  de  quebra  por  sentença  de  26  de  fevereiro  de  1877, 
que  Alexandre  Magno  Fernandes  é  o  administrador  da  massa 
fallida  por  virtude  do  contracto  de  união  dos  credores,  e  que 
pelo  processo  das  fallencias  se  apprehenderam  para  a  massa  os 
bens  particulares  do  soci<)  Lúcio  Joaquim  Miguel  Pereira,  e 
por  n3o  provado  que  pelo  dote  estipulado  á  auctora  na  escri- 
ptura  de  28  de  setembro  de  1864,  com  relação  á  quantia  de 
2:OOOí5000  réis  existam  averbadas  a  seu  favor  acções  algumas 
do  Banco  de  Portugal;  e  vê-se  emfim  que  o  juiz  proferiu  sen- 
tença julgando  improcedente  e  n3o  provada  a  acção  absolven- 
do o  réo  do  pedido  e  condemnando  a  auctora  nas  custas  e 
4f$500  réis  de  procuradoria;  e  que  d*esta  sentença  appellou  a 
auctora  unicamente  na  parte  em  que  julgou  improcedente  e 
não  provada  a  acção,  absolvendo  o  réo  do  pedido,  e  o  condem- 
nou  nas  custas;  posto  isto,  e  considerando  que  o  appellado 
insiste  na  sua  minuta  de  fl.  39  pela  sua  illegitimidade  de  par» 
te  e  que  d'esta  cumpre  conhecer  não  obstante  a  appellação 
de  fl.  27  ser  restricta  á  parte  desfavorável  da  sentença,  pois 
que  a  illegitimidade  de  parte  importa  nullidade  do  processo; 
considerando  que  depois  do  contracto  de  união  quem  repre- 
senta a  massa  fallida  é  o  administrador  da  mesma  massa,  e 
não  o  curador  fiscal  porque  este  deixou  de  existir  para  o  flm 
do  art.  1:,182.^  do  Ck)d.  Com.,  e  não  ha  artigo  nenhum  doeste 
Código  que  determine  «que  quando  não  é  attendido  na  reunião 
de  credores  o  credito  de  qualquer  d'elles  sejam  competentes 
para  serem  demandados  só  ou  conjunctamente  com  o  adminis- 
trador da  massa  os  curadores  que  contestaram»;  confirmam  a 
sentença  no  tocante  á  legitimidade  das  partes,  e  considerando 
que  a  acção  foi  intentada  para  o  flm  que  n'ella  se  concluo  e 
efíeilos  da  ultima  parle  do  art.  1:193.^  do  referido  Cod.  Com. 
considerando  que  segundo  a  escriptura  dotal  de  fl.  7  e  res- 
posta ao  respectivo  quesito,  é  certo  que  a  appellante  é  cre- 
dora de  2:00(W000  réis  em  acções  do  Banco  de  Portugal,  e 
que  embora  estas  não  existam  na  massa,  e  nem  também  fosse 
aquelle  dote  registado  como  determina  o  art.  215.^  do  mesmo 
Código,  não  deixa  por  isso  a  appellante  de  ter  direito  a  ha* 
vel-as,  não  como  credora  privilegiada  e  com  preferencia  por 
falta  do  dito  registo,  que  só  para  este  effeito  a  prejudica,  sem 
que  lhe  obste  a  falta  de  registo  conforme  o  decreto  de  26  de 
outubro  de  1836,  que  só  é  applicavel  á  hypotheca  de  bens  im- 
moveis,  e  nem  lambem  o  art.  1:236.*  do  dito  Código;  porque 
não  tem  applicação  ao  caso  de  dote  e  até  mesmo  arrbas  como 
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bem  se  conhece  dôs  artigos  precedentes  e  seguintes  a  estes; 
revogam  a  sentença  appellada  para  o  fim  de  julgar  precedente 
a  acção,  e  ser  a  appellante  admittida  como  credora  commum 
oa  fallencia  e  para  os  effeitos  do  supracitado  art.  1:193.^ 
Condemnam  nas  custas  do  processo  a  massa  fallida.  Lisboa 
42  de  março  de  iSSl.— Vieira  da  Moita,— M.  Osório.— Bran- 
dão.— Riba  Tamega.n 


N,»  y«o.  Appellante— José  Joaquim  Moreira  da  Moita. 
—  Appellados— 1.*^  Desiderio  António  da  Luz.  2.®  José  Guedes 
Pereira  de  Castro.  — «Accordam  ele— Vistos,  relatados  e  dis- 
cutidos estes  autos,  mostra-se  que  José  Joaquim  Moreira  da 
Motta  dizendo-se  portador  da  letra  de  il.  4  da  importância  de 
^00i9u00  réis  vencida,  protestada  e  averbada  ao  manifesto» 
sacada  por  José  Guedes  Pereira  de  Castro,  acceite  por  José 
Gil  de  Castro  Guião,  endossada  por  aquelle  a  Desiderio  Antó- 
nio da  Luz  e  por  este  ao  auctor,  veio  a  juizo  pedir  que  o  sa- 
cador e  o  endossante  sejam  condemnados  a  pagar  a  impor- 
tância da  mesma  letra  e  os  juros  desde  o  protesto.  Mostra-se 
qne  o  réo  Desiderio  António  da  Luz  se  limitou  a  allegar  a  fl. 
^  que  o  auctor  era  pessoa  incompetente  para  propor  esta  ac- 
ção, e  que  o  réo  José  Guedes  Pereira  de  Castro  se  defende 
com  a  matéria  da  excepção  e  contrariedade  de  fl.  13  dedu- 
zindo a  illegitimidade  da  pessoa  do  auctor,  como  portador  da 
letra  por  não  conter  o  endosso  (que  n*esta  foi  feito)  a  declara- 
ção de  valor  recebido,  e  por  faltar  no  mesmo  endosso  a  data 
d'elle;  devendo  n^estas  circumstancias  ser  apenas  considerado 
como  siniples  procuração  para  o  effeito  somente  de  se  pedir  o 
pagamento  da  letra  no  praso  do  vencimento  e  de  ser  tirado 
o  protesto  nos  termos  do  art,  357.^  do  Cod.  Com.,  allegando 
quanto  ao  objecto  do  pedido,  que  o  contracto  a  que  respeita  a 
letra  ajuizada  fora  prejudicado  com  a  novação  constante  do 
titulo  de  fl.  15  pela  qual  foi  combinada  a  forma  de  pagamento 
entre  o  auctor  e  acceitante  José  Gil  de  Castro  Guião,  o  que 
importa  umaaccommodaçãoou  composição,  a  qual,  nos  termos 
do  art.  418.^  do  citado  Código,  extinguiu  a  obrigação  de  todas 
as  firmas  que  não  sejam  a  do  acceitante;  mostra-se  que  ha- 
vendo se  requerido  ut  fl.  20  o  lançamento  e  condemnação  pro- 
visoria  dos  réos  nos  termos  do  art.  1:087.^  do  mesmo  citado 
Cod.  Com.,  visto  que  tendo  confessado  as  firmas  e  negado  a 
obrigação  não  seguraram  o  juizo  no  praso  que  lhes  fora  desi- 
gnado, foi  este  pedido  julgado  improcedente  pela  sentença  de 
il.  21  da  qual  se  interpoz  aggravo  pelo  termo  de  fl.  24  sò- 
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fueote  da  parle  em  que  se  nSo  julgou  os  lauçamenlos  quanto 
ao  réo  sacador  da  letra  e  o  não  condemnou  provísoriameute; 
moslra-se  que  snbmettida  a  causa  a  julgamento  e  depois  de 
respondidas  pelo  jury  as  iheses  que  lhe  foram  propostas  ut 
a.  47,  foi  proferida  a  sentença  appellada  de  fl.  48  v.  na  qual 
o  juiz  da  primeira  instancia  dando  a  rasão  porque  não  cum« 
priu  o  accordSo  d'este  superior  tribunal  constante  da  certidão 
de  fl.  42,  que  foi  apresentada  durante  a  sessão  do  julgamento, 
como  consta  da  acta  de  fl.  44»  julgou  o  auctor  parte  illegitima 
para  demandar  os  réos  por  esta  acção,  e  por  isso  os  absolveu 
da  instancia  e  condemnou  o  auctor.  nas  custas;  mostra-se,  fi- 
nalmente, que  havendo  o  auctor  appellado  da  mencionada  sen- 
tença, e  subindo  o  processo  a  este  tribunal,  allegaram  as  par- 
tes por  escripto,  e  foram  observadas  as  formalidades  legaes, 
e  designado  o  dia  de  hoje  para  se  conhecer  do  recurso,  e  con- 
siderando, que  a  legitimidade  das  partes  é  sempre  a  primeira 
cousa  a  que  deve  attender;  e  que  a  illegitimidade  do  auctor 
para  demandar  os  rèos  por  esta  acção  é  consequência  dos 
termos  em  que  a  letra  ajuizada  foi  endossada  ao  mesmo  au- 
ctor, por  que  conforme  a  expressa  determinação  do  arl.  357/ 
do  God.  Com.,  o  endosso  sem  data  e  sem  a  declaração  do  va- 
lor recebido  ou  em  conta  só  confere  poderes  para  receber  a 
importância  da  letra  ou  tirar  o  protesto.  Considerando  que  se 
Dão  recorreu  do  despacho  constante  da  acta  de  fl.  que  não 
mandou  cumprir  o  accordão  da  Relação,  que  revogara  a  sen- 
tença de  fl.  e  que  a  mencionada  illegitimidade  do  auctor  é 
prejudicial  a  tudo  o  mais  da  acção.  Confirmam  a  sentença  ap- 
pellada por  seus  fundamentos,  e  condemnam  o  appeliante  nas 
custas  acrescidas.  Lisboa  2  de  abril  de  l8Si .  — Brandão. — 
Bilfa  Tâmega. — Mexia  Salema. — Holbeche.—Rivara.if 


N.»  T&o.  Appeliante— Adolpho  Rubim  d'Abreu  de  Lima. 
—  Appellado  —  António  José  d*Almeida.  —  «Accordam  etc. — 
Vistos  e  relatados  estes  autos  d'appellação  commercial  vindos 
do  tribunal  do  commercio  doesta  cidade,  mostra-se  que  o  au- 
ctor António  José  de  Almeida,  negociante  com  estabelecimento 
na  rua  Augusta  allega  com  o  fundamento  de  ser  credor  da  rò 
firma  social  Barreto  Lima  da  quantia  de  66if$922  réis  prove- 
niente das  letras  ex  fl.  3  a  10,  que,  tendo  deixado  de  serem  pa- 
gas no  praso  do  vencimento,  elle  pagou  para  honrar  a  firma  de- 
vedora pelo  que  demandava  pela  presente  acção  os  dois  sócios, 
que  esta  firma  constituíam»  Joaquim  Antão  Barreto  e  Adolpho 
Rubin  d'Abreu  e  Lima,  para  lhe  pagarem  a  importância  das 
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letras  com  os  juros  desde  a  contestação  da  lide,  que  o  citado 
Joaquim  Antão  Barreto  confessou  o  acceite  idas  três  primeiras 
letras,  e  a  responsabilidade  social  quanto  ao  pagamento  de  to* 
das  ellas,  e  o  outro  sócio  Abreu  de  Lima,  tendo  negado  o  ac- 
ceite e  a  obrigação  de  pagamento,  deduziu  a  contestação  de 
íl.  26  em  que  argue  a  incompetência  da  acção  intentada  por 
ser  a  commum  de  que  usa  o  portador  das  leiras  não  pagas,  e 
assim  carecer  o  anctor  de  direito  de  demandar  n'essa  quali- 
dade a  firma  acceitante.  e  tanto  mais  que  a  ultima  das  quatro 
leiras  não  chegou  a  ser  acceite,  que  submettida  a  causa  a  julga- 
mento, e  propostos  ao  jury  os  quesitos  constantes  de  0.  51),  de- 
clarou-se  provado,  que  a  firma  social  Barreto  e  Lima  acceitou  as 
três  primeiras  letras  de  d.  3,i].5  e  fl.  8,  sendo  o  anctor  quem 
pagou  a  sua  importância  ao  portador  d*ellas,  bem  como  satis* 
fez  a  letra  de  fl.  4,  que  não  chegou  a  ter  acceite;  que  também 
pela  decisão  do  jury,  declarou-se  provado  que  o  auclor  pro- 
cedeu assim  para  honrar  a  flrma  social,  a  qual  se  compõe  dos 
dois  sócios  citados  para  a  acção,  e  cujo  contracto  social  é  a 
escripiura  de  fl.  il,  que  em  vista  da  decisão  do  jury,  e  pelos 
fundamentos  expendidos  na  sentença  de  fl.  27  e  fl.  28,  foi 
desaUendida  a  excepção  d'incompetencia  da  acção  intentada, 
julgada  esta  procedente  e  provada  e  condemnada  a  fírma  so- 
cial demandada  a  embolsar  o  auctor  da  importância  das  letras 
que  elle  pagou  com  os  juros  pedidos,  e  nas  custas;  que  doesta 
sentença  appellou  o  sócio  Abreu  de  Lima  pelo  termo  de  fl. 
41,  que  n*esta  superior  instancia  sustenta  ex-fl.  55  por  parte 
do  appellante  e  se  combate  ex-fl.  64  por  parte  do  appellado, 
e  que  depois  dos  vistos  necessários  foi  posta  em  tabeliã;  co* 
Dhecendo  da  appellação  em  tempo  interposta  e  apresentada; 
confirmam  a  sentença  recorrida,  tanto  em  quanto  desattendea 
a  excepção  de  incompetência  da  a^ção  como  em  quanto  a  jul- 
gou  procedente  e  provada,  e  condemnou  a  firma  social  a 
reembolsar  o  auctor  appellado  da  importância  das  letras  que 
elle  pagou  por  conta  e  honra  da  mesma  firma  com  os  juros 
desde  a  contestação  da  lide,  em  vista  da  decisão  do  jury,  da 
disposição  do  art.  392.^  do  Cod.  Com.  e  mais  artigos  relativos 
e  dos  fundamentos  expendidos  na  sentença  appellada,  os  quaes 
aqui  se  teem  por  reproduzidos.  E  condemnam  o  appellante 
nas  custas  acrescidas.  Lisboa  30  de  abril  de  1881.  —  Forjaz. 
— Brandão.  —  Riba  Tâmega.  —  Mexia  Salema.  —  Rivara. » 


N.«  «ysi.   Appellante— Charles  Garrelon.— Appellado — 
Custodio  Viegas  Sancho.— «Accordam,  etc— Que  vistos  e  re- 
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latados  estes  autos,  se  mostra  qae  Charles  Garrelon,  commer- 
cíante  e  residente  D*esla  cidade,  pede  no  libello,  que  o  réo  Cus- 
todio Viegas  Sancho,  negociante  de  cortiça,  e  residente  em  Faro 
seja  condemnadoa  pagar-lheo  capital  de  1:269^340  réis  e  juros 
respectivos,  saldo  qne  o  mesmo  réo  lhe  ficara  a  dever  por  di- 
nheiro que  o  auctor  lhe  forneceu  e  adiantou  para  ser  pago  por 
cortiça  que  elle  lhe  devia  remetter,  o  que  só  fez  de  parte,  dei- 
xando assim  de  cumprir  integralmente  o  seu  contracto:  e  para 
este  fim  allega,  que  em  15  de  setembro  recebera  do  réo  a  re- 
messa de  H3  fardos  de  cortiça,  os  quaes,  segundo  os  preços 
correntes  do  mercado,  importavam  líquidos  de  despesas  em 
391f$í530  réis,  recebendo  posteriormente  mais  42  fardos,  que 
jmais  tarde  o  réo  enviou  ao  auctor,  mais  67  fardos,  que 
juntos  aos  42,  prefazem  a  somma  de  i09  fardos^  os  quaeS; 
pelos  preços  já  referidos,  e  deduzidos  13  fardos  de  cortiça  de 
inferior  qualidade,  importaram  em  314f$040  réis,  o  que  reuni* 
do  ao  producto  liquido  dos  já  mencionados  113  fardos,  prefaz 
a  somma  de  635^860  réis,  que  o  auctor  lançou  ao  credito  do 
réo;  que^  encontrado  este  com  o  do  auctor,  na  importância  de 
4:705<9Í200  réis  por  dinheiros  fornecidos,  resulta  o  saldo  que 
se  pede  na  acção,  além  dos  juros  da  mora,  conforme  o  art. 
281.®  do  Cod,  Com.  Mostra-se  que,  citado  o  réo  no  juizo  do 
seu  domicilio,  contestara  a  acção  com  os  fundamentos  seguin- 
tes—que o  réo  remetteu  para  Évora  á  fabrica  de  José  Domin- 
gues Fialho  47  carradas  de  cortiça  extrahida  das  arvores  de 
seus  montados;  que  esta  porção  de  cortiça  ficou  desde  logo 
por  conta  e  responsabilidade  do  auctor,  e  tanto  que  este  orde- 
nou ao  dito  Fialho  admini^rador  e  sócio  do  mesmo  auctor  que 
lhe  remettesse  para  a  fabrica  do  Barreiro  toda  a  cortiça,  in- 
cluindo a  de  refugo,  e  assim  se  fez;  que  esta  cortiça  pesou 
15:980  kilos  e  reputada,  iermo  médio,  a  rasão  de  700  réis 
por  cada  15  kilos,  importou  em  2:237í>200  réis,  de  cuja  quan- 
tia, deduzido  o  credito  ao  auctor  da  importância  de  2:230f$790 
réis  existe  a  favor  d'elle  réo  um  saldo  de  213^410  réis;  e 
Doesta  forma  concluo  pela  improcedência  da  acção.  Mostra-se 
que  posta  a  causa  em  prova  e  submettida  a  julgamento  final, 
deu  o  jury  por  não  provados  os  factos  em  que  assentou  a  ac-  '* 
ção,  e  por  provada  a  matéria  da  defesa  articulada  na  contes* 
tacão,  e  em  consequência  o  juiz  de  primeira  instancia  fundando 
D'esta  decisão  a  sua  sentença,  julgou  improcedente  e  não  pro- 
vada a  mesma  acção,  e  condemnou  o  auctor  nas  custas  e  multa 
legal.  Mostra-se  finalmente  que  d'esta  sentença  appellou  o  réo 
para  este  tribunal;  e  n'esta  instancia  pugna  pela  nullidade  do 
processo  desde  a  acta  do  julgamento,  pelos  fundamentos  ex- 
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pressados  na  sua  miouta  de  fl.  175.  O  que  tudo  ponderado,  e 
considerdudo,  que  o  recurso  foi  interposto  e  apresentado  em 
tempo  útil,  e  é  o  competente  uos  termos  da  lei.  Considerando, 
que  sendo  prejudicial  a  matéria  deduzida  na  minuta  do  recurso 
a  fl.  cumpre  d*ella  couhecer  preliminarmente  do  merecimento 
da  acç3o;  considerando,  que  embora  a  discussão  e  julgamento 
da  causa  até  sentença  final  deva  ser  continua,  conforme  a  prés- 
cripçlo  da  lei  do  processo,  é  certo  que  desde  que  os  jurados 
declaram  que  n3o  podiam,  sem  exame  demorado  dos  documen- 
tos, decidir  a  matéria  de  facto  attenlo  o  adiantado  da  bora, 
concordando  os  interessados  em.  que  se  designasse  e  aprazasse 
novo  dia  para  a  decisão  dos  quesitos  que  lhes  foram  propôs-^ 
tos,  è  manifesto  que  ao  juiz  recorrido  não  cabia  no  interesse 
da  boa  administração  da  justiça  forçal-os  a  proferirem  um  ve- 
ridictum  sem  conhecimento  de  causa;  considerando  que  n'es- 
tas  circumstancias  improcede  esta  nullidade  bem  como  a  que 
se  deduz  pela  falta  de  menção  da  leitura  dos  depoimentos  das 
testemunhas  inquerídas  por  deprecada,  visto  que  contra  ella 
se  não  protestou  em  tempo  nos  termos  do  art.  4 40.''  §  único 
da  Nov.  Ref.  Jud.  nem  d*ella  se  occupou  o  art.  1:072.®  do  Cod. 
Com.;  considerando  finalmente  que  a  sentença  de  primeira  ins- 
tancia é  expressamente  fundada  na  decisão  do  jnry  sobre  ma- 
téria de  facto.  Por  estas  considerações,  e  por  que  o  julgado 
em  recurso  foi  proferido  consoante  ao  veridictum  do  jury  e  á 
lei  applicavel;  confirmam,  pois,  a  sentença  appellada  excepto 
na  parte  respectiva  á  multa  que  a  revogam  para  o  efifeito  de 
absolver  d'ella  o  auctor  em  consequência  de  se  não  mostrar 
que  litigasse  de  má  fé;  e  condemn^m  o  appellante  nas  custas 
acrescidas.  Lisboa  4  de  maio  de  1881.— Ribeiro  de  Carvalho^ 
— Aguiar. — Abranches  Garcia. — Algés. — Queiroz. » 


N.»  «T^SíS.  Aggravante  —  Francisco  d^Abreu  Fialho. — 
Aggravado— Alfredo  da  Horta  Ennes  &  C  — tAccordam  etc. 
—Que  não  foi  aggravado  o  aggravante  com  o  despacho  de  que 
recorre  á  vista  dos  autos;  por  quanto  considerando  que  as  le« 
trás  de  fl.  8  v.,  fl.  9  v.,  sacadas  pelos  aggravados  e  acceites 
pelo  aggravante,  não  podem  ser  consideradas  como  obrigação 
commercial  a  que  se  refere  o  art.  1:086.®  do  Cod.  •Com.  por 
isso  que  se  presume  que  o  acceitante  tem  fundos  do  sacador 
para  pagamento  da  letra,  que  aliás  pôde  não  acceitar;  consi* 
derando  que  a  própria  letra  de  fl.  8  v., 'declara  que  a  sua  im- 
portância é  resultante  de  divida  do  acceitante  para  com  o  sa- 
cador e  as  duas  restantes  representam  valor  em  conta,  o  que 
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manifestamente  exclue  a  hypolhese  da  obrigaç3o  a  que  se  re- 
fere o  citado  arl.  1:086.**  do  Cod.  Com.,  pois  que  a  procedên- 
cia da  acç3o,  depende  da  prova  ainda  inexisteute  nos  autos, 
dSo  sendo  assim  aquellas  letras  de  per  si,  títulos  bastantes  do 
acceilanle  contra  o  sacador;  por  isso  negam  jprovimento  no 
presente  recurso  e  condemnam  o  aggravante  nas  respectivas 
custas.  Lisboa  Í4  de  maio  de  1881.— Ma  Tâmega.— Rivara. 
— Holbeche.— Mexia  Salema  (vencido).» 


N.*»  T2&.  Appellante— Jo3o  José  de  Sousa  Ferreira. — 
Appellado— Diogo  António  d'01iveira.— tAccordam  etc— Mos- 
tra-se  dos  autos  que  o  negociante  Diogo  António  d'Oliveirti, 
tendo  proposto  acção,  firmada  na  livrança  mercantil  de  fl.  4 
por  l:000f3000  réis  contra  Jo5o  José  de  Sousa  Ferreira,  pas- 
sador da  mesma,  n3o  paga  e  ha  muito  vencida,  no  juízo  civil, 
e  sendo-lhe  annullada  esta  acç3o  por  incompetência  do  juízo* 
em  ra$3o  da  matéria  por  pertencer  exclusivamente  aos  juizes 
e  tribunae^  commerciaes  pelo  accord3o  doesta  Relação  a  fl.  12 
transitado  em  julgado,  que  Ibe  deixou  salvo  o  seu  direito  para 
a  competente  acç3o,  fora  intentar  esta  ante  as  justiças  ordi- 
nárias de  Extremoz,  para  decisSo  de  árbitros  conforme  o  art. 
1:032.^  do  Cod.  Com.  pedindo  áquelle  passador  devedor  na 
sua  petiçSo  inicial  a  referida  quantia  com  os  seus  juros  que 
se  liquidassem  e  custas;  que  fora  contrariada  a  causa  longa- 
mente como  se  vè  a  fl.  38,  allegando-se  em  summa  a  incompe- 
tência do  foro  commercial  por  n3o  ser  a  livrança  á  ordem, 
sendo  o  réo,  ora  appellante,  quem  disso  na  livrança  que  paga- 
ria ao  auctor,  ora  appellado,  embora  no  corpo  d'ella  se  desi- 
gnasse o  pagamento  a  fazer  á  ordem  por  n3o  ler  sido  elle 
appellante  quem  recebera,  o  dinbeirç,  mas  José  Anastácio 
Monteiro,  e  por  que  n3o  se  fizera  protesto  e  n3o  era  acceitante, 
para  que  podesse  aproveitar  o  arl.  420.**  do  citado  Código:  e 
depois  a  matéria  tendente  a  livrar-se  da  responsabilidade  de 
pagar  por  ser  quem  recebera  a  importância  da  livrança  do  dito 
José  Anastácio  Monteiro,  e  ser  este  o  considerado  devedor  pelo 
appellado  e  mesmo  estar  paga  essa  divida  pelo  que  se  depre- 
bende  dos  factos  articulados;  que  a  final  os  árbitros  a  fl.  7i 
e  fl.  78  V.,  julgando,  conbeceram  da  incompetência  dita  e  pe- 
los fundamentos  que  expozeram,  declararam  incompetente  o 
juízo  commercial,  annullando  o  processo  excepto  os  documen- 
tos e  condemnando  o  auctor  nas  custas;  que  recorrendo  este 
por  appellaç3o  para  o  tribunal  commercial  de  Évora  e  tendo 
sido  interposto  aggravo  no  auto  do  processo  a  fl.  89,  por  se 
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nJo  ler  deferido  á  petiçSo  de  fl.  87  para  decis5o  do  dilo  re- 
curso por  falta  do  pagamento  das  castas  e  do  preparo  para 
expedição  do  processo  o  mesmo  tribunal  a  fl.  99  revogara 
aquella  sentença  arbitral,  que  tinha  sido  homologada  a  fl.  79, 
lendo  começado  por  nep:ar  provimento  n'aquelle,  julgando  sem 
fundamento  a  matéria  de  incompetência  por  estar  já  determi- 
nada a  competência  por  o  referido  julgamento  na  causa  civil 
annullada,  e  entrando  na  apreciação  do  fundo  da  causa  pelos 
fundamentos  que  expoz  julgaram  procedente  e  provada  a  acção 
e  condemnaram  o  réo  no  pedido  de  i  lOOOjJOOO  de  réis  e  seus  ju- 
ros somente  desde  a  contestação  visto  não  ter  havido  protesto  no 
vencimento  e  attentas  as  disposições  dos  arl.  274.®  e  114.®  do 
Cêd.  Com.;  e  que,  recorrendo-se  em  tempo  e  competentemente 
por  appellação  interposta  pelo  réo  e  apresentado  o  processo 
n'este  tribunal,  e  seguindo  seus  termos,  por  parle  do  appel- 
lante  a  fl.  115  se  pretende  ainda  sustentar  a  Incompetência  do 
•foro  comraercial  pela  rasão  fundada  no  arl.  360.*  do  citado 
Cod.  Com.  por  dever  ter-se  o  endosso  feito  por  Isidoro  Mar- 
lins  depois  do  vencimento  da  livrança,  atlento  o  depoimento 
doeste  a  fl.  68  v.  O  que  tudo  visto;  e  considerando  que  bem 
desattendido  foi  pelo  juiz  da  primeira  instancia  o  recurso  do 
aggravo  no  auto  do  processo  a  fl.  89  por  não  ter  fundamento 
em  vista  não  só  da  informação  de  fl.  88,  ponderada  na  sen* 
tença  appellada,  mas  especialmente  por  que  regendo  no  pro- 
cesso commercial  no  que  fòr  omisso  no  Cod.  Com.  a  Ref.  Jud. 
e  não  o  Cod.  do  Proc.  Civ.  não  era  motivo  para  deserção  do 
recurso  de  appellação  interposta  para  o  tribunal  commercial 
d'Evora  a  falta  de  pagamento  das  costas  em  tempo  nos  termos 
do  art.  681.®  §  27  d*aquella  Ref.  Jud.  mas  somente  o  da  não 
apresentação  do  processo  no  dito  Iribunal  no  praso  marcado 
DO  despacho  de  fl.  83  a  qual  teve  logar  dentro  d*esse  praso 
como  se  mostra  a  fl.  ^3;  considerando  que  bem  julgado  lam- 
bem foi  o  ser  improcedente  a  matéria  de  incompetência  do  foro 
commercial  indevidamente  declarada  e  julgada  pela  sentença 
arbitral,  por  que  não  podia  reviver  essa  questão  terminada 
pelo  accordão,  já  referido  a  fl.  12,  transitado  em  julgado,  e  que 
fez  direito  entre  as  partes;  considerando  que  nem  mesmo  pôde 
ser  admittido  contra  essa  decisão  em  que  foram  destruídos 
lodos  os  fundamentos  reproduzidos  na  contrariedade  de  fl. 
sobre  o  da  incompetência  o  novo  motivo  adduzido  do  endosso 
feito  por  Isidoro  Martins  ser  posterior  ao  vencimento  da  li* 
vrança,  quando  mesmo  tal  facto  da  antidata  se  moslrasse,  como 
se  Dão  se  mostra  provado  em  forma  legal;  e  considerando, 
que  se  não  prova  por  modo  algum  que  a  livrança  fosse  paga, 
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presumindo^se  que  o  d3o  fõra,  é  que  o  responsável  pelo  seu 
pagamento  é  o  appellante,  passador  d'ella,  que  por  eite  se  obri- 
gou expressamente,  pouco  importando  que  o  dinheiro  fosse 
para  José  Anastácio  Monteiro,  e  o  documento  de  fl.  51,  que  é 
mesmo  contra-producente.  Confirmam  por  estes  fundamentos, 
e  os  mais  dos  autos  a  sentença  appellada  de  fl.  99,  e  con- 
demnam  o  appellante  nas  custas  acrescidas.  Lisboa  14  de 
maio  de  iS8i.—Mexta  Salema.— Riba  Tâmega.— Holbeche.— 
Rivara.  -Vieira  da  Moita. • 


N.»  '^34.  Appellante— Joaquim  Moreira  da  Motta. — Ap- 
pellados— 1.®  Desiderio  António  da  Luz.— 2.**  José  Guedes  Pe- 
reira de  Casiro.  —  «Accordam  etc.  —  Que  n3o  recebem  o  re- 
curso de  revista,  constante  do  termo  retro  em  vista  dos  autos, 
attento  o  valor  da  causa  que  o  não  admitte  conforme  o  dis- 
posto no  §  único  do  art.  10.®  da  lei  de  19  de  dezembro  de  4813 
com  referencia  ao  art.  1:115.®  do  Cod.  Com.  Lisboa  14  de 
maio  de  1881. —  Brandão. —  Riba  Tâmega.  —  Mexia  Salema.it 


rf.»  y3«.  Appellante— Dien  Dome  Daniel  fsubdilo  belga) 
— 2.*^  Appellante — O  Banco  de  Coimbra. — t  Accordam  ele. — 
Em -conferencia:  que  n3o  havendo  no  Cod.  Com.  disposição 
alguma  especial  que  reja  a  hypolhese  proposta  na  petição  de 
fl.  100  tem  de  ser  applicada  e  cumprida  a  disposição  do  §  1.® 
do  art.  1:037.®  do  Cod.  do  Proc.  Civ.  e  por  tanto  indeferem 
a  petição  de  ditas  fl.  100  pagas  as  custas  pelo  requerente. 
Lisboa  18  de  maio  de  1881.  —  Magalhães  Mexia. — Ribeiro  de 
Carvalha. — Aguiar.* 


N.»  'y30,  Appellante— A.  Pinto  Leite  4  C.*— Appellados 
— Francisco  Henriques  d'Oliveira  e  Francisco  Ribeiro  da  Fon- 
seca, curador  fiscal.— tAccordam  ele— Que  vistos,  relatados,  e 
discutidos  estes  autos  d*elles  se  mostra  ter-se  declarado  fallido 
o  negociante  de  Villa  Nova  de  Oprem,  Francisco  Henriques  de 
Oliveira,  requerendo  a  imposição  de  sellos  em  seus  bens,  pa- 
peis commerciaes,  e  mais  objectos  do  seu  estabelecimento  o 
que  se  verificou  em  12  d'abril  de  1880  seguindo-se  a  declara- 
ção judicial  da  quebra  e  nomeação  do  juiz  commissario  e  cu- 
rador fiscal  por  sentença  escripta  pelo  juiz  presidente  do  tri- 
bunal do  commercio  de  Tbomar  e  assignada  por  elle  e  pelos 
jurados  em  19  do  mesmo  mez.  Mostra-se  mais  que  depois  da 
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rompimeoto  dos  sellos,  e  do  competente  arrolamento,  foram 
approvados  em  reunião  de  credores  de  23  de  junho  ultimo  os 
créditos  constantes  dos  autos  com  excepção  do  de  504iS(i25 
réis  da  firma  appellante  À.  Pinto  Leite  &  C.^,  e  mais  outros 
dois,  mas  esses  mesmos  foram  depois  admittidos,  e  verifica- 
dos por  sentença  de  2  de  jnlbo.  escripta  e  assignada  pelo  juiz 
presidente  em  nome  do  tribunal,  assignaudo  também  os  jura- 
dos a  deliberação  por  todos  tomada.  Mostra-se  egualmente  que 
oíTerecendo  o  fallido  pagar  30  p.  c.  a  seus  credores,  foi  essa 
concordata  acceita  por  quasi  todos  em  reunião  de  23  do  mez 
de  julho,  á  qual  concorreu  muito  mais  de  dois  terços  d'elles 
representando  muito  mais  de  três  quartas  partes  de  créditos 
não  priveligiados  e  só  a  regeitaram  três,  sendo  um  d'estes  a 
mesma  firma  appellante.  Mosira-se  também  que  ainda  assino 
foi  a  referida  concordata  julgada  para  os  effeitos  do  art.  1:199.* 
do  Cod.  Com.,  por  sentença  do  tribunal  de  3  d'agosto,  escripta 
6  assignada  como  as  outras  pelo  juiz  presidente  e  assignada» 
também  pelos  jurados,  declarando  se  na  acta  de  fl.  125  que  a 
deliberação  foi  tomada  em  conferencia  do  tribunal.  Mostra-se 
finalmente  que  d*esta  sentença  appellou  em  tempo  a  firma  re- 
ferida, e  em  tempo  se  expediu  o  recurso,  allegando-sen'esle  tri- 
bunal superior  ter  o  juiz  recorrido  declarado  por  sentença  em 
nome  do  tribunal  aberta  a  fallencia,  sem  propor  ao  jury  as 
theses  sobre  o  facto,  e  assim  também  infringiu  depois  a  lei, 
homologando  do  mesmo  modo  a  concordata  sem  separar  da 
decisão  de  direito  a  matéria  de  facto  pelos  necessários  quesi- 
tos, acrescendo  -ser  prematura  a  dita  homologação,  porque 
secundo  a  pratica,  devera  preceder  a  qualificação  da  quebra. 
Allegase  por  ultimo  estarem  pendentes  os  embargos  constan« 
tes  dos  autos  appensos,  e  obstarem  á  homologação  da  concor- 
data em  quanto  não  forem  julgados.  E  attendendo  a  que  a  ap- 
pellaçio  foi  interposta  só  da  sentença  de  fl.  124,  que  homolo- 
gou a  concordata,  como  se  vè  do  requerimento  de  fl.  135,  e 
termo  e  fl.  136,  sendo  certo  que  a  appellante  não  recorreu  das 
anteriores  deliberações,  antes  consentiu  e  se  aproveitou  d^ellas 
e  por  isso  não  pôde  já  impugnal-as,  nem  serem  comprehendi- 
das  no  recurso.  Attendendo  a  que  não  obstante  a  pratica  alle- 
gada  quanto  á  precedência  da  qualificação  da  quebra,  não  ha 
infracção  de  lei  quando  tal  pratica  se  não  observe,  como  bem 
se  pondera  a  fl.  186,  vista  a  disposição  do  art.  1:200."*  do  Cod. 
Com.  Attendeqdo  a  que  eflecti vãmente  os  embargos  deduzidos 
DO  appenso  pela  firma  appellante,  e  já  recebidos,  suspendem 
a  homologação  da  concordata,  vista  a  determinação  do  art. 
1:198.®  do  mesmo  Código.  Por  este  fundamento,  e  mais  dos 
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autos,  sem  conhecer  das  sentenças  anteriores,  em  que  a  firma 
appellante  consentiu,  e  que  transitaram  em  julgado,  e  desat* 
tendendo  a  pretendida  illegalidade  de  se  ter  homologado  a 
concordata  antes  de  qualificada  a  quebra,  visto  a  disposição 
do  art.  1:200.^  do  mesmo  Cod.  Com.,  annullam  a  sentença 
appellada  de  fl.  i24,  attenta  a  determinação  do  outro  art. 
I:i98.°  do  mesmo  Código,  ficando  assim  prejudicada  a  ques- 
tão de  forma  da  rererida  deliberação,  tomada  em  conferencia 
pelo  juiz  e  jurados  conjunctamente;  e  nas  custas  condemnam  o 
appellado.  Lisboa  21  de  maio  de  1881.  —  Osório.  —  Forjaz.  — 
Brandão. — Riba  Tâmega. — Mexia  Salema.  9 


N.^  T'3'y.  Appellanles— Santos  e  Cardoso.— Appellado— 
Francisco  Arthur  Fragoso. — «Accordam  etc— Que  vistos  e  re- 
latados estes  aulos^  mostra-se,  que  a  firma  commercial  Santos 
d  Cardoso,  d*esta  cidade,  na  qualidade  de  portadora  de  cinco 
letras  da  terra  de  seu  saque,  sobre  Francisco  Arthur  Fragoso, 
commercíante  de  fazendas,  estabelecido  em  Belém,  na  impor- 
tância total  de  l:i2i^903  réis,  deduzida  doesta  a  quantia  de 
256f$635  réis  que  recebera  por  conta  da  segunda  letra  do  va- 
lor de  400<$000  réis  veiu  a  juizo  demandal-o  pelo  acceite  não 
cumprido  na  época  dos  seus  vencimentos  e  pelo  que  pro- 
testara a  primeira  e  terceira  letra  por  falta  de  pagamento 
para  os  effeitos  dos  art.  1:086.*  e  1:087.<^  do  Cod.  Com.  com 
a  declaração  de  haver  as  demais  quantias  de  que  é  credora 
pelas  vias  competentes;  pedindo  a  condemnação  do  réo  no 
caso  de  se  náo  confessar  preleminariamente  a  firma  e  obri- 
gação, no  seu  montante,  nos  juros  de  6  p.  c.  despesas  de  pro- 
testo, e  custas  nos  termos  em  que  conclue  em  seu  libello.  Ci- 
tado o  réo  acceitante,  e  havendo  confessado  a  firma,  mas  ne- 
gado a  obrigação,  contestou  a  acção,  com  o  fundamento  na  in- 
competência de  meio  pela  disposição  do  art.  369.®  do  Código 
que  nega  ao  sacador  a  acção  cambial,  quando  solvida  a  letra 
por  elle  por  falta  de  pagamento  por  parte  do  acceitante,  como 
na  bypothese  em  que  tendo  sido  as  letras  ajuizadas  desconta- 
das no  Banco  de  Portugal,  foram  posteriormente  pagas  pela 
firma  sacadora  ao  mesmo  banco,  e  por  isso  pede  ern  conclu- 
são a  improcedência  da  acção  e  absolvição  do  pedido.  Con- 
demnado  o  réo  provisoriamente  no  pedido  e  custas  do  processo 
na  conformidade  do  art.  1:087.°  do  mesmo  Código  por  sentença 
de  fl.  20  V.;  e  submettida  a  causa  a  julgamento  final,  e  depois 
de  decidida  pelo  jory  a  matéria  do  facto  allegada  na  acção  pro- 
feriu o  juiz  sua  sentença;  e  n'esla  havendo  por  procedente 
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a  excepção  allegada,  julgou  incompetente  a  acção  vista  a  dis- 
posição expressa  do  invocado  art.  369."  do  Código,  e  absol- 
veu o  réo  da  instancia,  e  condemnou  o  auclor,  nas  custas,  io- 
cluindo  a  quantia  de  5<$500  réis,  para  despeitas  de  procuradoria. 
Doesta  sentença  appellou  a  Grma  auctora,  e  mostra-se  que  nos 
termos  da  lei  é  o  recurso  competente  e  fora  interposto  e  apre- 
sentado em  tempo  útil.  O  que  visto  e  considerando,  que  tendo 
o  jury  dado  por  provado  que  as  leiras  ajuizadas  foram  descon- 
tadas no  Banco  de  Portugal,  e  depois  pagas  pela  Qrma  sacadora 
a  esle  e  outros  bancos  pela  falta  de  pagamento  por  parte  do 
acceilante  na  época  convencionada,  isto  é  dos  seus  vencimen- 
tos, não  cabia  assim  pela  disposição  do  art.  369."  do  Cod.  Com. 
o  uso  d*esla  acção,  que  só  ó  admissível  em  outra  liypothese,  e 
não  para  o  caso  de  que  se  trata,  em  que  o  sacador  só  teai 
a  faculdade  de  demandar  o  acceilante  por  perdas  e  damnos,  e 
não  ajuizal-o  pelo  acceite  não  cumprido;  por  isso  e  vistas  as 
disposições  da  lei  de  ã6  de  julho  de  1850  applicavel  às  letras 
de  terra  em  quanto  que  as  equipara  ás  de  cambio,  conrirmam 
a  sentença  appellada,  e  condemnam  a  firma  appellanle  nas 
custas  acrescidas.  Lisboa  â5  de  maio  de  i8SL— Ribeiro  de 
Carvalho.'— Aguiar. — Abranches  Garcia. — Queiroz.i^ 


]V.»  'yss.  Appellanle— Francisco  Mendes  Franco.— Ap- 
pellado —Francisco  RibeiVo  da  Fonseca,  curador  Gscal  provisó- 
rio da  massa  fallida  de  Francisco  Henriques  d'Oliveira. — «Ac- 
cordam  ele— Vistos  e  relatados  estes  autos,  mostra-se  que 
em  dezembro  de  1879  o  auclor  appellado  instaurou  no  juizo 
arbitral  consiiluido  na  comarca  de  Villa  Nova  d*Ourem,  dislricio 
do  tribunal  (lo  commercio  de  Tbomar,  acção  commercial  do  pa- 
gamento de  letra  de  terra  contra  os  réos  Francisco  Henriques 
d*01iveira  e  sua  mulber  D.  Maria  da  Piedade  Guimarães  d'Oii- 
veira,  para  que  lhe  paguem  o  montante  da  letra  na  importan- 
tancia  de  500/^000  réis  de  que  foi  sacador  o  auclor  Francisco 
Mendes  Franco  e  acceilante  o  seu  marido  e  que  devia  ser  pa- 
ga a  um  anno  da  sua  data  em  24  de  janeiro  de  1878  e  foi  ven- 
cida em  janeiro  de  18^9,  e  consta  da  letra  junta  ul-fl.  20;  enão 
lendo  sido  paga  esta,  depois  do  seu  vencimento,  pede  que  os 
réos  sejam  coudemnados  a  pagar-lbe  a  sua  importância  com  os 
juros  vencidos  desde  a  inlerpellação  judicial.  Os  réos  sem  ne- 
garem a  assignalura  do  acceite  da  letra;  oppoem-se  ao  pedido 
do  auclor  com' as  excepções  da  incompetência  da  acção  e  da 
nuilidade  do  processo:  e  allegam  em  sua  contestação,  que  o 
capital  de  500f$000  réis,  representa  a  entrada  na  sociedade. 
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que  enire  si  fizeram  auctor  e  réo  marido  para  especuIafSo  de 
negocio  de  viohos;  e  que,  havendo  perdas,  a  atiender-se  no 
iiiiímo  anno  da  sociedade  se  deve  proceder  á  sua  liquidação 
em  juizo  competente.  Mostra-se,  que,  proseguindo  o  processo 
os  seus  termos  até  á  inquirição  de  testemunhas  ut-íl.  38,  foi 
assignado  o  dia  14  d'abril  de  1880  para  o  seu  depoimento;  e 
n'esta  audiência,  apresentando  o  advogado  da  ré  a  declaração 
de  seu  marido,  feiía  perante  o  respectivo  tribunal,  da  sua  fal- 
lencia  no  mesmo  dia,  requereu  o  adiamento  da  inquirição  de 
testemunhas  para  a  intimação  do  curador  fiscal,  que  fosse  no- 
meado á  massa  fallida  do  réo;  e  consta  do  documento  junto 
ut-fl.  41,  e  da  acta  da  audiência  ut  fl.  51  v.,  em  que  foi  inde- 
ferido pelos  juizes  árbitros  o  adiamento,  e  continuou  a  inqui- 
rição das  testemunhas  até  final.  Moslrase  que  depois  de  pro- 
duzidas as  provas  e  juntas  as  allegações  jurídicas,  feito  os  au- 
tos conclusos  aos  juizes  árbitros,  desattendendo  as  excepções 
allegadas,  julgaram  procedente  e  provada  a  acção,  e  condem* 
naram  os  réos  no  pedido  em  sua  sentença  de  30  de  junho  ut-fl. 
87  Y.,  homologada  por  sentença  ut-ll.  94  v.;  d'esia  sentença 
foi  intimado  o  curador  fiscal  nomeado  na  fallencia  do  réo  Fran- 
cisco Ribeiro  da  Fonseca,  que  recorreu  da  appellação  para  o  tri- 
bunal de  commercio  do  dislricto  ut-fl.  105;  e  appellou  também 
da  sentença  e  réo  ut-fl.  113;  apresentado  n'aquelle  tribunal  o 
recurso,  devidamente  preparado,  lhe  foi  dado  provimento  an- 
Dullando  todo  o  processado,  salvos  os  documentos;  e  em  vir- 
tude da  Dullidade  revogou  a  sentença  recorrida  dos  árbitros 
pelo  seu  accordão  de  16  de  novembro  ultimo  ut-fl.  144  de  que 
vem  interposta  para  este  tribunal  esta  appellação.  O  que  tudo 
visto.  Attendeudo,  a  que  mostrando-se  dos  autos  haver  sido 
declarado  fallido  o  réo  demandado  antes  de  fazcr-se  concluso 
o  processo  para  julgamento,  cessou  a  jurisdicção  dos  árbitros, 
para  conhecer  da  causa,  por  isso  que  a  verificação  do  credito 
demandado,  só  podia  ter  logar  no  processo  da  quebra,  segun- 
do dispõem  os  art.  l:^39.^  l:^82.^  1:180.%  do  Código  do 
commercio,  sendo  por  tanto  nulla  a  sentença  proferida  pelos 
árbitros.  Por  este  fundamento  confirmam  a  sentença  recorrida 
do  tribunal  commercial  de  Thomar,  annullando  porém  somente 
o  processo  desde  fl.  42;  pagas  as  custas  acrescidas  pelo  ap- 
pellanie.  Lisboa  15  de  junho  de  IS81.  — Aguiar. — Abranches 
Garcia.— Algés. — Qtieiroz.—J.  Pereira.» 


N.«  'yao.   Appellante— A  firma  commercial  Valente  Mar- 
tins &  C/  — Appellada  — A  firma  Manuel  Joaquim  da  Silveira 
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filho  de  Mendes.— iAccordam  etc— Mostra-se,  que,  lendo  sido 
aberta  a  fallencia  do  commerciante  Joaquim  Malheus  da  Sil- 
veira já  depois  da  sua  morte  foi  em  reunião  de  credores  oSe- 
recida  pela  firma  appellada  uma  proposta  de  concordata,  a 
qual  foi  acceite  pelos  credores  presentes,  e  os  representados 
por  procuradores,  como  consta  da  acta  de  fl.  63.  Mostra-se 
que  a  essa  concordata  oppoz  a  firma  appellante  os  embargos 
a  fl.  71,  os  quaes  foram  contestados  a  L  78  pela  firma  appel- 
lada. Mostra-se,  que  sobre  esses  embargos  foi  proferida  a  sen- 
tença  fl.  82^  da  qual  foi  interposto  o  recurso  de  appellação. 
Conhecendo  do  recurso  que  era  o  competente  e  foi  interposta 
em  tempo;  e  considerando,  que  a  proposta  de  concordata  é 
um  acto  pessoal  do  fallido,  e  que  nenhuma  outra  pessoa  a 
pôde  offerecer  em  seu  nome  próprio;  como  se  vê  do  disposto 
no  art.  1:189.°  do  God.  Com.  Considerando  que  se  por  ven- 
tura se  admittisse  concordata  proposta  por  um  terceiro,  e  ac- 
ceita  ella,  tinham  de  ser  entregues  ao  dominio  e  posse  d'aquelle 
os  bens  da  massa,  o  que  importava  alienação  d'esses  bens  por 
forma  contraria  á  que  é  ordenada  nos  art.  1:207.'',  1:208.°  do 
mesmo  Código;  considerando,  que,  visto  que  n3o  havia  pro- 
posta de  concordata  offerecida  pelo  fallido,  e  nem  a  podia  ha- 
ver pois  que  a  fallencia  foi  aberta  depois  da  morte  (l*elle,  de- 
via proceder-se  á  formação  do  cootracto  de  união  nos  termos 
do  art.  1:202.°  do  mesmo  Código.  Revogam  a  sentenga,  e 
mandam,  que  em  nova  reunião  de  credores  se  proceda  á  for- 
mação de  contracto  de  união.  Condemnam  nas  custas  a  mas- 
sa fallida.  Lisboa  22  de  junho  de  iSSi.— Queiroz. — J.  Pereira. 
— Ribeiro  de  Carvalho.'-' Aguiar. — Abranches  Garda.i» 


N.»  y4LO.  Appellante  — Manuel  Joaquim  d' Almeida  e  a 
firma  Almeida  á  filhos.  —Appellados— O  bacharel  José  Maria 
Pereira  de  Lima,  na  qualidade  de  administrador  da  massa  fal- 
lida de  Manuel  de  Brito  Clara. —  t Accordam  etc—  Mostra-se, 
que  tendo  os  appelUntes  promovido  arresto  em  alguns  bens 
de  Manuel  de  Brito  Clara  e  tendo-se  este  opposto  com  embar- 
gos ao  arresto  foram  os  embargos  julgados  improcedentes  por 
sentença,  que  passou  em  julgado;  mostra*se  que  os  appellantes 
registaram  o  arresto  na  respectiva  conservatória,  e  propondo 
a  acção  competente,  e  obtida  sentença  contra  o  devedor,  po- 
zeram  esta  em  execução  substituindo  o  arresto  a  penhora,  e 
correndo  a  execução  com  curador  fiscal  da  massa  fallida  por 
já  a  esse  tempo  ter  sido  aberta  a  fallencia  do  devedor  Manuel 
de  Brito  Clara.  Mostra-se,  que  no  seguimento  da  execução  fo- 
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ram  os  bens  arrestados  vendidos  era  basta  publica,  e  parte 
d'elles  arrematados  pelos  appelIaDtes;  mostra  se  que  a  arrema- 
tacão  foi  julgada  por  seutença,  que  passou  em  julgado;  mos- 
tra-se,  que  tendo  os  appelláutes  requerido»  que  d3o  fossem 
incluídos  no  activo  da  massa  os  bens  que  elles  tinham  arre- 
matado, proferiu  o  juiz  o  despacbo  íl.  149,  do  qual  vem  o  re- 
curso de  appellação:  e  conhecendo  do  recurso,  e,  considerando, 
que  não  podiam  ser  comprebendidos  no  activo  da  massa  os 
bens,  que  já  não  estavam  na  posse  do  fallido  ao  tempo  em 
que  lhe  foi  aberta  a  fallencia;  considerando,  que  estando  no 
dominio  e  posse  dos  appellantes  os  bens,  que  elles  arremata- 
ram, não  podiam  ser  privados  desse  dominio  e  posse  sem  que 
pelos  meios  legaes  fosse  annullada  a  sentença,  que  julgou  a 
arrematação.  Considerando,  que  se  ha  direito  a  haver  para  a 
massa  esses  bens,  só  pôde  esse  direito  tornar-se  effeclivo  por 
meio  d'acção  competente,  e  não  pela  simples  discripção  d'elles 
no  activo  da  massa;  porque  importava  isso  a  annullação  d'aquella 
sentença  sem  ser  pelos  meios  legaes.  Revogam  o  dito  despa- 
cho de  fl.  149  e  mandam,  que  sejam  excluidos  do  activo  da 
massa  os  referidos  bens,  e  deixam  a  quem  competir  direito 
salvo  para,  pelo  meio  legal,  baver  para  a  massa  fallida  esses 
bens  se  para  isto  houver  direito.  Condemnam  nas  custas  a  mas- 
sa fallida.  Lisboa  22  de  junho  1881.  •—  Queiroz.— J.  Pereira. 
— Ribeiro  de  Carvalho. — Aguiar. 3 


isr.o  r^ti.  Appellantes— Theodoro  Ferreira  Pinto  Bastos 
e  outros.  — Appellado— O  visconde  d'Athouguia.— tAccordam 
etc.  —  Mostra-se  dos  autos  que  o  appellado  visconde  d'Athou- 
guia  propoz  contra  a  sociedade  commercial  Ferreira  Pinto 
Bastos,  actualmente  em  liquidação  e  representada  pelos  sócios 
indicados  na  petição  inicial,  e  os  herdeiros  dos  fallecidos, 
a  presente  acção,  a  fim  de  que  a  mesma  sociedade  fosse 
condemnada  a  pagar-lhe  o  capital  de  13:920}SiOOO  réis,  e 
5:292^5(000  réis  de  juros,  vencidos  até  16  de  dezembro  de 
1875,  e  os  vencidos  pela  taxa  de  9  p.  c.  ao  anno;  funda-se 
este  pedido  na  letra  de  fl.  6,  sacada  por  Anselmo  Ferreira 
Pinto  Bastos,  e  endossada  ao  avô  do  auctor  pela  importância 
de  13:920^(000  réis,  sendo  acceita  por  Domingos  Ferreira 
Pinto  Bastos,  como  gerente  d'aquella  firma  social  e  ao  juro  de 
9  p.  c.  ao  anno;  o  avô  do  auctor,  ora  appellado,  sendo  credor 
d'esta  sociedade  por  aquella  quantia  em  resultado  de  diversas 
transacções  commerciaes,  foi  endossalario  da  letra,  que  por 
sua  morte  pertenceu  á  filha  D.  Sophía,  sua  única  herdeira  que 

45 


Digitized  by  VjOOQIC 


706 


em  pagameoto  dos  legados  deixados  por  sea  pae  aos  netos^  a 
cedeu  por  escriptura  de  fl.  a  seu  filho  o  auctor  hoje  appel- 
lado,  que  pretendeu  seu  pagamento;  defendem-se  os  réos,  ora 
appellantes,  negando  a  obrigação  de  pagar  o  capital»  porque 
Anselmo  Ferreira  Pinto  Bastos,  marido  da  única  herdeira  do 
visconde  d*Athouguia  pae  do  appellado,  era  simples  portador 
d'aquella  letra  e  como  representava  a  firma  Pinto  Bastos  desde 
1855  a  1875  recebeu  o  capital  e  juros  da  dita  letra  por  en- 
contro no  que  devia  á  mesma  firma,  cuja  responsabilidade  já 
tinha  acabado  quando  se  fez  a  cessão  ao  auctor  appellado; 
também  os  réos  negam  que  se  devessem  juros  desde  o  ven- 
cimento da  letra  quando  por  acaso  se  devesse  o  capital,  visto 
não  ter  sido  protestada;  mostra-se  dos  autos,  que  seguidos  os 
termos  regulares  foram  propostos  ao  jury  os  competentes  que- 
sitos e  que,  depois  das  suas  respostas  se  proferiu  a  sentença 
de  fl.  que  julgou  procedente  a  acção,  e  condemnou  os  réos 
a  pagarem  ao  auctor  como  cessionário  de  sua  mãe  o  capital 
da  letra,  e  os  juros  de  6  p.  c.  ao  anno  desde  26  de  janeiro 
de  1861  sendo  a  condemnação  dos  herdeiros  do  sócio  José 
Ferreira  Piuto  Bastos  dentro  das  forças  da  respectiva  herança 
e  as  custas  em  seis  partes  uma  paga  pelo  auctor,  e  as  res- 
tantes pelos  réos;  doesta  sentença  é  que  vem  a  presente  ap- 
pellaçâo;  não  ha  duvida  sobre  a  legitimidade  das  partes,  e  de- 
pois das  respostas  do  jury  sobre  os  pontos  de  facto,  cumpre 
applicar  a  lei.  Que  a  letra  de  que  se  trata  era  propriedade  do 
visconde  d'Athouguia— Antoqio,— por  ter  desembolsado  a  sua 
importância  e  que  passou  para  a  sua  única  herdeira  D.  Sophia, 
que  a  cedeu  a  seu  filho  o  auctor,  por  escriptura  de  fl.  está 
provado  pela  própria  conãi^são  dos  réos  em  sua  contestação» 
pelo  que  consta  dos  autos  a  fl.  fl.  e  fl.  nos  quaes  se  de- 
clara que,  não  pagam  pelos  motivos  ali  expressos  (falta  de 
meios)  e  pela  decisão  soberana  do  jury^  nas  respostas  ás  the- 
ses  1.^  e  2/,  tendo  o  visconde  d'Atbouguia,  avô  do  appellado, 
desembolsado  o  valor  da  letra,  adquiriu  por  isso  a  sua  pro- 
priedade, e- ainda  quando  o  seu  endosso  esteja  irregular  nos 
termos  do  art*  355.°  do  Cod.  Com.,  que  estabelece  a  presum- 
pção  legal,  mas,  como  esta  tem  de  ceder  a  verdade,  e  está 
provado  que  pelo  endosso  se  provou  a  transmissão,  é  claro 
que  ha  direito  para  se  pedir  o  pagamento  da  letra;  nem  a  falta 
d'uma  palavra  podia  nunca  inutilisar  a  prova  da  verdade;  as- 
sim se  tem  entendido  sempre  aquella  disposição  do  citado 
Código  tanto  na  pratica  como  nas  escripturas  sobre  este  obje- 
cto; se  o  endosso  estivesse  regular  tião  se  carecia  d*esta  prova» 
mas  não  o  estando,  a  lei  não  prohibe,  que  essa  prova  se  faça» 
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^eodo  assim  admíssivel;  em  quanto  a  compensação  ou  o  en- 
contro sejam  meios  legaes  de  cada  um  se  desobrigar  de  suas 
dividas»  é  comtudo  certo  que  as  dividas  devem  ser  exigiveis 
«ntre  os  próprios  credores,  ou  a  pessoas  por  elles  devida- 
mente auctorisadas,  e  salvo  o  prejuízo  de  terceiro  Cod.  Civ. 
^rt.  765."  e  775.";  mas  a  divida  de  António- Ferreira  Pinto 
Bastos,  pae  do  appellado,  foi  contrabida  sem  a  intervenção  de 
sua  mulber;  ora  n'este  caso,  quer  fosse  antes,  quer  depois  do 
casamento,  tal  divida  não  é  communicavel,  não  podendo  exigir- 
se  o  seu  pagamento  pelos  bens  communs  do  casal  e  só  pelo 
modo  estabelecido  no  Cod.  Civ.  art.  i:H2."  e  1:114.";  logo  á 
divida  da  firma  social  Ferreira  Pinto  Bastos,  não  podia  ser 
compensada  com  a  divida  do  pae  do  appellado  por  ser  pessoa 
incompetente  para  se  Ibe  fazer  tal  pagamento,  e  quem  paga  a 
quem  não  deve,  sempre  deve,  Cod.  Com.  art.  881.":  se  a  es- 
criptura  de  fl. '  não  pôde  surtir  effeitos  como  dotal  pela  falta 
do  registo,  ha  de  comtudo  valer  em  quanto  á  separação  de 
bens,  e  por  isso  o  marido  não  pôde  levantar  capitães  perten- 
centes a  sua  mulber;  por  estes  fundamentos  e  o  mais  ponde- 
rado na  sentença  appellada  a  confirmara  e  mesmo  quanto  ao 
juro  de  6  p.  c.  ao  anno,  vistos  os  assentos  na  escripturação 
da  firma  social  demandada,  que  sempre  assim  calculou  esses 
juros,  e  o  disposto  no  art.  274."  do  Cod.  Com.  e  a  decisão  á 
tbese  proposta  ao  jury.  Custas  acrescidas  pelos  appellantes. 
Lisboa  2  de  julho  de  tSSi.—Holbeche.-^Mexia. — Osorio.i^ 


N.»  y4S,  Appellante— António  das  Neves  Martins.— Ap- 
pellados — Qs  curadores  da  massa  fallida  de  Manuel  Paulo  dos  , 
Santos  (actualmente  concordada  com  seus  curadores)  — « Accor- 
dam  etc.  —  Mostra-se  que  os  auctores  José  Maria  Pereira  de 
Lima  e  Alexandre  Magno  Fernandes^  na  quahdade  de  curado- 
res fiscaes  da  massa  fallida  de  Manuel  Paula  dos  Santos,  com 
estabelecimento  de  fazendas  e  modas  na  Praça  de  D.  Pedro, 
d'esta  cidade,  intentaram  sua  acção  commercial  ut  fl.  3,  contra 
o  réo  appellante  António  das  Neves  Martins,  e  allegam  qoe^ 
tendo  o  fallido,  pouco  tempo  antes  da  quebra,  mandado  para 
Portalegre  algumas  fazendas  do  seu  estabelecimento  para  ali 
serem  vendidas,  o  rèo  ali  tomou  conta  de  parte  d'essas  fazen- 
das por  um  seu  caixeiro  a  pretexto  de  as  livrar  do  arresto  de 
um  credor,  e  se  apoderou  das  referidas  fazendas,  deixando  de 
as  entregar  no  estabelecimento  do  íallido,  para  serem  inven- 
tariadas com  os  mais  bens  da  massa;  e  se  recusa  indevida- 
mente a  fazer  a  entrega  das  fazendas^  ou  do  seu  valor  na  quão. 
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tia  de  784jJ1840  réis,  que  se  mencionam  na  relaçSo  ut-Q.  5: 
pedem  em  conclusão  a  condemnaçSo  do  réo,  na  forma  do  pe- 
dido em  sua  acç3o.  Mostra-se,  que  o  réo  em  sua  contestação 
ut-fl.  10,  deduz  a  excepção  de  incompetência  do  tribunal  da 
oommercio  para  conhecer  do  objecto  doesta  acção;  e  allega  em 
sua  defesa,  que,  comquanto  seja  credor  do  fallido,  pela  divida 
de  i:566iJ000  réis;  e  como  tal  concorresse  ao  processo  da  que- 
bra, é  falso  que  se  apoderasse  das  fazendas  articuladas.  Mos- 
trasse, que  produzidas  e  discutidas  as  provas  em  audiência  de 
julgamento  utfl.  61,  foram  propostas  as  theses  seguintes  aa 
jury,  e  decidiu  este:  1.®  Está  provado  que  o  réo  António  das 
Neves  Martins,  tomou  conta  das  fazendas,  constante  da  relação 
ul-ll.  5.— 2.®  Está  provado,  que  estas  fazendas  pertenciam  aa 
fallido  Manuel  Paulo  dos  Santos,  hoje  concordado.  —  3.**  Esti 
provado,  que  o  réo  se  apropriou  das  referidas  fazendas,  dei- 
xando de  as  entregar  no  estabelecimento  do  fallido.— 4.®  Esti 
provado  que  estas  fazendas  valiam  784f$8iO  réis. — 5.®  Está 
provado  que  foi  com  o  fim  de  pagar-se  da  sua  divida,  coma 
credor  do  fallido,  que  o  réo  se  apropriou  d^aquellas  fazendas. 
— 6.*  Está  provado  que  a  esse  tempo  já  estava  declarada  a  fal- 
lencia  de  Manuel  Paulo  dos  Santos.— 7.^  Está  provado  que  os 
auctores  José  Maria  Pereira  de  Lima  e  Alexandre  Magno  Fer- 
nandes, eram  os  curadores  flscaes  da  massa  fallida,  quando  foi 
intentada  a  presente  acção;  finalmente.— 8.°  Está  provado  qua 
o  fallido  Manuel  Paulo  dos  Santos  tomou  entrega  da  adminis* 
tração  de  seus  bens,  por  motivo  de  concordata,  homologada 
pelo  tribunal  de  commercio.  E  mostra-se,  que  em  virtude  d'esta 
decisão,  proferiu  o  juiz  a  quo  a  sua  sentença  ut-fl.  64  v.,  na 
qual  desattende  a  excepção  allegada  da  incompetência 'do  tri- 
bunal de  commercio,  julga  procedente  a  prova  da  acção  e  con- 
demna  o  réo  a  entregar  ao  fallido  Manuel  Paulo  dos  Santos  as 
fazendas  compreh^ndidas  na  relação  ut-fl.  5,  ou  a  quantia  de 
784<J840  réis,  correspondente  ao  seu  valor,  como  foi  decidida 
pelo  jury;  e  é  doesta  sentença  que  vem  interposta  a  presente 
appellação,  recurso  legal  e  competente  nos  termos,  em  que  se 
apresenta  n'esta  superior  instancia  para  se  conhecer  do  seu  me- 
recimento. Considerando,  que  o  jury  decidiu,  que  o  réo  com  a 
fim  de  pagar-se  idas  suas  dividas,  como  credor  do  fallido,  se 
apoderou  indevidamente  das  fazendas  articuladas,  deixando  de 
as  entregar,  ou  o  seu  valor  declarado  na  relação  ut-fl.  5,  na 
estabelecimento  a  que  pertenciam;  considerando  que  o  objecta 
d'esta  acção  é  um  facto  connexo  e  ligado  aos  actos  da  fallencia, 
6  da  exclusiva  competência  do  tribunal  do  commercio,  e  de 
que  só  se  trata  no  respectivo  Cod.  Com.;  considerando  que,  ca- 
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rece  de  fundamento  legal  a  excepção  arguida  da  incompetên- 
cia da  acç3o  intentada.  Portanto  e  o  mais  dos  autos,  confir- 
mam a  sentença  appellada  e  condemnam  nas  custas  acrescidas 
o  appellante.  Lisboa  40  de  agosto  de  1881.—  Aguiar.  —  Algés 
(votei  pela  incompetência  do  juizo). — Queiroz  (votei  pela  incom- 
petência do  j uizo). — Pereira. — Teixeira. » 


N.*  ^43.  Appellantes  —  Os  administradores  da  massa 
faUidà  de  António  Gonçalyes  Coxo.— Appellada—Joaquina  Ma- 
ria, casada  em  segundas  núpcias  com  o  dito  António  Gonçalves 
Coxo.— «Accordam  etc— Mostra-se,  que  tendo  sido  aberta  a 
fallencia  do  commerciante  António  Gonçalves  Coxo,  deduziu  a 
appellada  os  embargos  de  il.  2,  para  o  fim  de  ser  mantida  na 
posse  dos  bens  descriptos  no  balanço,  esuspender-se  a  arrema* 
tacão  dos  que  estavam  annunciados  para  serem  vendidos.  Mostra- 
se,  que  os  embargos  foram  a  íl.  40  contestados  pelos  appellan- 
tes. Mostrase  que  a  fl.  126  foi  proferida  a  sentença,  que  julgou 
procedentes  os  embargos,  e  da  qual  vem  a  appellação.  Conhe- 
cendo d'esta  por  haver  sido  interposta  em  tempo,  e  ser  o  re- 
curso competente;  e,  considerando  que  os  appellantes  allegaram 
ii'esta  instancia  a  incompetência  do  juizo  civil  para  conhecer 
dos  embargos;  considerando,  que  o  fizeram  em  tempo,  nos  ter- 
mos do  art.  3.®,  §  2.*^  do  Cod.  do  Proc.  por  se  tratar  de  in- 
competência de  juízo  em  rasão  da  matéria;  considerando,  que 
6ssa  excepção  é  a  primeira  questão  de  que  n'estes  autos  deve 
conhecer-se;  e  assim,  considerando,  que  os  embargos  fl.  2, 
qualquer  que  seja  a  classificação  que  se  lhes  dé,  são  um  inci- 
dente do  processo  da  fallencia;  considerando  que  por  esta  qua- 
lidade deviam  ter  sido  processados  e  julgados  pelo  tribunal  do 
comnoercio,  onde  foi  aberta  a  fallencia  e  pende  o  processo 
d'ella,  conhecendo  o  jury  das  questões  de  facto,  sendo  perante 
elle  inqucridas  as  testemunhas  moradoras  na  comarca,  e  deci- 
dindo o  jury  as  questões  de  direito;  considerando,  que  por  isso 
foi  incompetentemente  processado  tudo  o  que  decorre  desde  fl. 
66;  considerando,  que  não  procede  o  que  se  allega  por;  parte 
da  appellada,  de  que  nos  tribunaes  do  commercio  o  jury  sò 
conhece  dos  factos  que  involvem  matéria  commercial;  por  quan- 
to nos  incidentes  dos  processos  commerciaes,  e  pois  que  a 
competência  procede  da  causa  principal,  o  jury  é  competente 
para  conhecer  de  factos  puramente  civis,  como  são  os  artigos 
de  habilitação,  falsidade  e outros;  julgam  com  fundamento  na 
incompetenêia  do  juizo  civil  para  o  processo  e  decisão  dos  em* 
l)argos,  nullo  tudo  o  que  se  processou  desde  folhas  66.  Custas 
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a  final.  Lisboa  31  de  agosto  de  ISSl.^Queiroz.— Aguiar.— 
Pereira.— Algés.— Teixeira. » 


N.»  7^44.  Appellante— António  Manuel  Lopes  Vieira  de- 
Castro.— Appellada— D.  Anna  Maria  Guimarães,  auctorísada 
por  seu  marido,  por  si  e  como  tutora  de  seus  fiitios  menores. — 
tAccordam  ele.  —  Que  vistos,  relatados  e  discutidos  estes  au- 
tos, d*elles  se  vê  ter  sido  proposta  a  acç3o  constante  do  libella 
de  fl.  â  V.  no  juizo  commercial  d'esta  cidade,  contra  o  appel- 
lante como  curador  de  seu  irmão  interdicto  José  Cardoso 
Vieira  de  Castro,  e  depois  habilitado  herdeiro  d'elle  pelo  re- 
pudio da  herança  por  parte  de  sua  mãe  e  de  outro  irmão, 
para  ser  condemnado  a  pagar  á  auctora  appellada  a  quantia 
de  9:757fJ803  réis,  reducção  de  moeda  fraca  a  moeda  forte, 
e  correspondente  á  meação  do  fallecido  sendo  proveniente  do 
adiantamento  que  ella  e  seu  defunto  marido  fizeram  ao  mesmo 
fallecido  quando  casado  com  sua  filha  D.  Claudina  Adelaide 
Guimarães,  que  sobreviveu  ao  pae,  mas  de  quem  foi  herdeira 
ella  appellante,  que  propoz  a  causa  por  si  e  como  tutora  de 
seus  filhos  menores  juntamente  com  outra  filha  casada;  julgado 
incompetente  .o  juizo  commercial  tanto  em  primeira  como  em 
segunda  instancia  foi  declarada  a  sua  competência  em  conces- 
são de  revista  pelo  accordão  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça 
de  fl.  366,  e  baixando  os  autos  á  primeira  instancia  foi  ahi 
Julgada  procedente  a  acção  e  condemnado  o  réo  no  pedido  e 
custas.  Esta  sentença  foi  confirmada  em  parte,  e  em  parte  al- 
terada pelo  accordão  doeste  tribunal  de  fl.  403,  que  julgou 
improcedente  o  pedido  quanto  á  metade  da  primeira  parle  que 
pertencia  ao  fallecido  Vieira  de  Castro  cumo  meeiro  na  legi- 
tima paterna  de  sua  mulher  e  bem  assim  quanto  ao  montante 
das  leiras  de  fl.  105  e  fl.  406;  concedida  em  recurso  que 
d'esse  accordão  se  interpoz  foi  este  annullado  pelo  segundo 
accordão  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  julgando-o  profe- 
rido contra  direito  n'aquella  parte  em  que  alterara  a  sentença 
de  primeira  instancia^  mas  julgada  outra  vez  a  appellação 
n*este  tribunal  da  Relação,  que  ainda  tinha  liberdade  na  ques« 
tão  principal,  decidiu  o  recurso  do  mesmo  modo,  e  com  a 
mesma  distincção  quanto  áquellas  verbas  que  se  mandavam  de- 
duzir sustentando  a.  alteração  anteriormente  feita  á  sentença 
appellada.  Finalmente  pelo  accordão  de  fl.  473,  o  mesmo  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça,  concedeu  terceira  revista,  e  julgou 
também  nullo  o  ultimo  accordão  doesta  Relação  fl.  444  v., 
pelo  mesmo  fundamento  de  errada  applicação  do  direito  ao 
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facto  decidido  pelo  jury,  (e  que  uSo  pôde  ser  da  competência 
do  tribunal  da  appellação)  e  mandou  definitivamente  julgar  o  re- 
curso DOS  termos  do  art.  1:164.^  do  Cod.  do  Proc.  em  harmo- 
nia com  a  decisão  do  mesmo  tribunal;  e  attendendo  a  que  a 
resolução  do  ultimo  accordão  superior  é  a  confirmação  da 
sentença  appellada,  sem  alteração  nem  deducção  alguma  na 
importância  do  pedido  e  a  que  com  esse  julgado  tem  de  con- 
formar-se  este  tribunal  da  Relação.  Confirmam  nos  termos  do 
mencionado  accordão  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  a  sen- 
tença appellada  de  íl.  377  v.  em  todas  as  suas  partes;  e  nas 
custas,  condemnam  o  appellante.  Lisboa  9  de  novembro  de 
1881  .—Osório.— Brandão.— Ribeiro  de  Carvalho.» 


N.«  y^^.  Appellante  (agora  aggravante)— António  Duar- 
te. —  Appellados  (agora  aggravados)  —  José  Rodrigues  Dias  e 
mulher.  —  «Accordam  etc  — Que  em  virtude  do  accordão  de 
íl.  269,  tomando  ora  conhecimento  do  recurso  d'appellação  da 
sentença  de  fl.  228  como  d'aggravo  de  petição,  e  cumprindo 
previamente  decidir  o  aggravo  no  auto  do  processo  de  fl.  68 
V.,  visto  que  o  Cod.  do  Proc.  Civ.  não  rege  para  as  províncias 
ultramarinas  para  se  considerar  caduco;  segundo  o  art.  6.* 
das  suas  disposições  transitórias  denegam  provimento  a  este 
mesmo  aggravo,  pois  que  bem  julgado  foi  pelo  juiz  de  direito 
em  sua  sentença  de  fl.  65  v.  que  o  motivou  annuliando  os 
actos  e  termos  do  processo  praticados  no  juizo  ordinário  de 
Santo  Antão,  por  isso  que  as  execuções  hypolhecarias,  como  é 
a  dos  presentes  autos,  são  da  exclusiva  competência  dos  juizes 
de  direito,  onde  são  sitos  os  bens  hypothecados  ou  d'aquella 
que  os  outorgantes  na  escriptura  d'hypotheca  pactuaram  para 
a  execução,  como  é  expresso  em  direito  também  para  as  pro- 
víncias ultramarinas  pelo  regulamento  predial  de  28  de  abril 
de  1880  art.  208.^  e  213.%  sem  se  dar  offensa  das  disposições 
citadas  no  termo  do  aggravo  por  não  terem  applicação  á  es- 
pécie dos  autos,  e  julgam  não  se  ter  feito  aggravo  na  sentença 
appellada,  dita  de  fl.  2i8,  por  qualquer  dos  fundamentos  ex- 
postos na  minuta  de  fl.  248,  por  isso  que  elles  só  são  próprios 
para  embargos  de  executado,  e  foram  objecto  d'outro  pro- 
cesso d'appellâção  já  julgado  n'este  tribunal:  e  quando  mesmo 
tivessem  sido  julgadas  procedentes  n'esse  processo  é  que  en- 
tão se  seguiria  em  virtude  do  accordão  n'elle  proferido  a  pre- 
tendida annullação  da  execução,  e  por  conseguinte  da  sentença 
appellada  que  em  toda  a  forma  não  podia  emendar-se  por  es- 
tes autos,  estando  conforme  com  elles,  o  direito  da  sentença. 
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Denegam  provimento  portanto  no  recurso,  e  condemnam  o 
appellante  tido  como  aggravante  nas  custas.  Lisboa  16  de 
novembro  de  1881.  —  Mexia  Salenui.  —  Aguiar.  —  Vieira  da 
Motta.9 


]V.*  'y-á.e.  Appellante  — O  provedor  do  asylo  da  Mendi- 
cidade.— Appellada  —  D.  Emilia  Carolina  Smith  Barruncbo.  — 
«Accordam,  etc— Que  vistos  e  relatados  estes  autos,  mostra- 
se  que  a  auctora,  ora  appellada,  D.  Emilia  Carolina  Smitb  Bar** 
runcho,  dona  e  portadora  da  letra  de  fl.  5,  do  valor  de  SOOjJOOO 
réis,  sacada  pela  auctora  e  acceite  por  Ascenso  de  Serpa  a 
Azevedo,  veiu  a  juízo  com  os  artigos  de  fl.  2,  pediu  que  o  asylo 
de  Mendicidade  de  Lisboa,  herdeiro  único  do  acceitante,  fosse 
condemnado  a  pagar-lhe  o  valor  da  referida  letra  e  juros  da 
mora;  mostra-se  que  o  rèo,*  ora  appellante,  contestando  a  fl. 
20,  articulara  que  a  letra  é  nulla  por  se  acbar  adulterada  e  vi- 
ciada, que  o  fallecido  Serpa  e  Azevedo  nunca  tivera  com  a  au- 
ctora  transacções  commerciaes,  que  a  discripçSo  de  seu  cre- 
dito da  auctora,  no  valor  de  7:040^000  réis  fora  feita  no  in- 
ventario do  acceitante,  por  informações  da  auctora  e  de  seus 
filhos,  que  Serpa  Azevedo  era  possuidor  de  meios  bastantes 
de  fortuna  para  n5o  carecer  dos  empréstimos  da  auctora,  e 
que  assim  se  deve  julgar  improcedente  a  acção,  mostra  se  que 
havendose  requerido  na  contestação  exame  de  peritos  na  letra 
ajuizada,  se  procedeu  a  este  exame  a  fl.  46,  declarando  ahí  os 
peritos  que  a  assignatura  do  acceite  é  do  punho  que  fez  o  au- 
ihographo  constante  do  livro  de  signaes  de  um  dos  peritos, 
que  a  letra  não  estava  viciada,  que  a  letra  estava  escripta  pelo 
mesmo  punho  que  escreveu  o  acceite,  e  que  a  tinta  com  que 
se  escreveu  o  saque  não  era  egual  áquella  com  que  se  escre- 
veu o  reconhecimento  da  assignatura  do  acceite;  mostra-se 
mais,  que  havendo  sido  por  três  vezes  addiado  o  julgamento 
doesta  causa,  se  verificara  afinal  na  sessão  de  18  de  março  do 
corrente  anno,  na  qual,  interrogado  t)  jury  sobre  a  matéria  de 
facto  que  lhe  foi  submettida,  respondeu  como  se  vê  a  fl.  89, 
proferindo  logo  o  tribunal  de  primeira  instancia  a  sentença  de 
fl.  80  V.,  pela  qual  foi  julgada  procedente  e  provada  a  acção 
e  condemnado  o  réo  a  pagar  á  auctora  a  quantia  de  740f9M)00 
réis,  valor  da  letra  reduzida  nos  termos  do  documento  de  fl. 
67,  e  bem  assim  os  juros  de  6  por  cento,  desde  a  data  do  pro- 
testo; e  mostra-se  finalmente  que  doesta  sentença  appellára  o 
asylo  de  Mendicidade,  allegando  perante  este  tribunal  na  sua 
minuta  de  fl.  93  Vs,  a  incompetência  do  juizo  commercial  por 
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importar  o  pagamento  constante  do  documento  de  Q.  67,  no- 
vação da  prímitiTa  obrigação  e  haver  esta  perdido  a  sua  na- 
turesa  conimercial,  a  nullidade  do  processo  por  não  ter  sido 
citado  o  Ministério  Publico»  e  a  improcedência  da  acção  por 
ser  a  letra  escrípta  pelo  acceitante  e  a  assignatura  da  sacadora 
verificada  em  época  difierente,  o  que  torna  o  saque  nullo,  por 
não  ser  a  letra  na  época  do  vencimento  do  valor  que  repre- 
senta» e  por  não  constituir  a  nova  obrigação  um  direito  com- 
mercial  endossavel.  O  que  tudo  visto  e  ponderado,  conside- 
rando que  segundo  as  respostas  do  jury  a  fl.  79,  está  conjun- 
tamente provado  que  a  auctora,  ora  appeltada,  é  dona  e  por- 
tadora da  letra  de  fl.  5,  que  esta  letra  foi  acceite  por  Asceú- 
cio  de  Serpa  Azevedo,  que  faltecido  este,  fora  seu  herdeiro  o 
asylo  da  Mendicidade^  que  este  acceitou  a  herança  no  inventa- 
rio judicial  a  que  se  procedera;  que  entre  a  auctora  e  Serpa 
Azevedo  houveram  transacções  commerciaes,  que  d'estas  tran- 
sacções provém  a  letra  de  fl.  5,  que  a  letra  não  contém  valor 
supposto,  e  que  a  auctora  recebeu  por  conta  do  valor  da  letra 
a  quantia  de  60($000  réis,  considerando  que  nos  termos  do 
art.  340.^  do  Cod.  Com.  o  acceitante  de  uma  letra  de  cambio 
coDtrahe  pelo  acceite  a  obrigação  de  repor  o  montante  d'ella, 
e  que  esta  obrigação  passou  para  seus  herdeiros  segundo  o 
preceito  do  art.  2:014.''  do  Cod.  Civ.;  considerando  que  o  pa- 
gamento constante  do  documento  de  fl.  67,  não  importa  no- 
vação nem  segundo  a  definição  do  art.  885.°  do  Cod.  Com., 
nem  segundo  a  do  art.  802.**  do  Cod.  Civ.,  considerando  que 
as  pessoas  menores  estão  plenamente  representadas  em  juizo, 
segundo  o  art.  11.'  do  Cod.  do  Proc.  pelos  seus  chefes  syndi- 
cos  ou  fiscaes  não  representando  o  Ministério  Publico  senão  o 
Estado,  nos  termos  do  art.  10.**  do  mesmo  Cod.,  e  conside- 
rando finalmente  que  o  facto  de  ser  a  letra  escripta  pelo  punho 
do  acceitante,  não  aflfecta  de  nenhum  modo  a  validade  do  titulo, 
confirmam  a  sentença  appellada  e  condemnam  o  appellante  nas 
custas  acrescidas.  Lisboa  3  de  dezembro  de  I88i.^ Algés.— 
Pereira.-- Magalhães  Mexia.— Brandão.— Teixeira  (votei  pela 
annullação  do  processo,  por  falta  de  intervenção  do  Ministério 
Publico.)» 


K.»  'y4t'y.  Appellante— Joaquim  Parreiras  Salgado.— Ap- 
pellados—Henrique  Augusto  Pereira  e  João  Guilherme  Pereira. 
— «Accordam  etc— Que  vistos  e  relatados  os  autos,  mostra-sé 
d'elles  que  o  auctor,  ora  appellante,  Joaquim  Pereira  Salgado, 
na  qualidade  de  sacador  e  portador  da  letra  de  fl.  3,  da  quan- 
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tia  de  492^91885  réis,  protestada  por  falta  de  pagamento,  pede 
aos  réos^  ora  appellados,  Heorique  Augusto  Pereira  e  Jo3o 
Guilherme  Pereira  o  pagamento  do  montante  da  referida  letra, 
juros  e  custas.  Os  réos  confessaram  a  sua  firma,  mas  negaram 
a  obrigação,  defendendo-se  o  primeiro  com  a  matéria  de  saa 
contestação  a  fl.  23,  allegando  ahi  que  sendo  devedor  ao  aa- 
ctor  de  duas  letras,  uma  de  500)^000  e  outra  de  492^9885  réis, 
convidara  os  seus  credores  a  uma  reunião,  conseguindo  d'elles 
uma  concordata,  era  que  todos,  inclusive  o  auctor,  lhe  conce- 
deram uma  moratória  de  seis  mezes,  contado  este  praso  da 
data  do  vencimento  das  obrigações  para  os  que  tinham  praso 
certo;  e  para  os  que  o  não  tinham,  do  dia  5  de  maio  de  1878; 
«data  da  dita  reunião  e  concordata;  e  que  mais  se  concordou, 
por  essa  occasião,  que,  se  no  fim  do  dito  praso  o  devedor  não 
estivesse  ainda  habilitado  para  o  integral  pagamento,  se  lhe 
concederiam  reformas  mediante  uma  quantia,  que  seria  paga 
em  amortisação.  Que  no  fim  do  praso  convencionado  o  réo  pa- 
gou a  primeira  letra  de  SOOjJOOO  réis,  sendo  reformada  a  se- 
gunda, cujo  pagamento  se  pede;  e  que,  quando  esta  se  vencea 
o  réo  quiz  pagar  ao  anctor  com  a  amortisação  de  10  por  cento 
além  do  juro  da  quantia  restante;  mas  que  o  auctor  a  não  quiz 
acceitar,  nem  o  juro,  nem  tão  pouco  se  prestou  a  uma  refor- 
ma; deixan4o  assim  de  cumprir  a  concordata  a  que  se  obrigou 
e  que  consta  do  documento  a  fl.  25;  concluindo  porque  o  au- 
ctor seja  condemnado  a  receber  a  amortisação  offerecida  e  a 
reformar  a  letra.  O  réo  João  Guilherme  Pereira  não  contestou. 
Correu  o  processo  seus  termos,  e  sendo  propostas  ao  jury  as 
theses  de  fl.  37  e  fl.  38,  deu  este  a  sua  decisão  sobre  aquella 
these,  e  o  juiz  proferiu  a  sentença  de  fl.  39,  da  qual  foi  inter- 
posta appellação  para  esta  Relação,  que,  por  accordão  de  fl.  65 
revogou  aquella  sentença  por  motivo  de  nullidade:  a  saber  — 
porque  o  primeiro  quesito,  ut-fl.  37,  era  complexo,  pois  abran- 
gia diversos  factos  e  respeitantes  aos  dois  réos,  involvendo  ma- 
téria que  devia  ser  proposta  em  theses  separadas;  e  também 
porque  se  deixou  de  propor  um  quesrto  sobre  um  ponto  de 
facto,  que  fora  objecto  do  julgado,  como  é  o  de  considerar  o 
segundo  réo  na  qualidade  de  fiador;  e  annullando  o  processo 
desde  fl.  32,  fora  os  documentos,  mandou  baixar  os  autos  ao 
juizo  inferior,  para  se  dar  cumprimento  á  lei.  Baixaram  efife- 
ctivamente  os  autos  á  primeira  instancia,  e  ahi  se  procedeu  a 
Dovo  julgamento.  Sendo  propostos  ao  jury  as  theses  de  fl.  85 
e  fl.  87,  decidiu  este  que  o  réo  Henrique  Augusto  Pereira  não 
estava  ainda  habilitado  para  solver  integralmente  a  tetra,  e  que 
o  auctor  não  quiz  acceitar  a  quantia  oBerecida  para  a  amorti- 
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saçSo,  nem  qoiz  reformar  a  letra;  e  deduzindo  o  mesmo  juiz 
todas  as  theses,  em  conformidade  do  allegado  por  este  réo, 
decidiu  também  quauto  ao  réo  João  Guilherme  Pereira,  por 
este  somente  acceitar  a  letra  como  fiador.  O  juiz,  tendo  em  at- 
tençlo  as  respostas  do  jury,  e  com  fundamento  nas  disposições 
do  Cod.  Com.,  art.  243."  e  841.*,  depois  de  julgar  náo  appli- 
cavel  ao  réo  João  Guilherme  o  disposto  no  art.  i:283."  do  ci- 
tado Cod.  Com.,  por  ser  a  fiança  por  elle  prestada  posterior  á 
concordata,  julgou  improcedente  e  não  provada  a  acção,  absol- 
vendo o  réo,  e  condemnando  nas  custas  o  auctor,  o  condem- 
nou  também  a  receber  a  quantia  oíTerecida  pelo  primeiro  réo, 
e.a  reformar  a  letra,  em  conformidade  da  referida  concordata; 
com  3j5600  de  procuradoria.  E'  d'esla  sentença  que  vem  a  ap- 
pellação  de  que  este  tribunal  tem  hoje  de  conhecer.  O  auctor 
appellante  na  sua  minuta  de  fl.  1  argue  o  processo  de  nullida- 
des,  por  ter  sido  proposta  ao  jury  uma  these  sobre  ponto  de 
facto  que  não  fora  articulado;  qual  era  se  o  réo  João  Guilher- 
me Pereira  somente  acceitou  a  letra  como  fiador,  ao  que  o 
jury  respondeu  aífirmativamente;  e  que  além  disso  ainda  o  pro- 
cesso está  nullo  por  se  ter  resolvido,  contra  direilo,  julgando 
valida  a  fiança  que  o  jury  disse  que  existia,  offendendo  assim 
os  art.  1:030.S  1:103.^  e  84t.*>  do  dito  Cod.  Com.  E  consi- 
derando que  tendo  o  accordão  de  ú.  65  annullado  o  processo 
por  se  não  ter  proposto  ao  jury  um  quesito  sobre  o  ponto  de 
considerar  o  dilo  réo  João  Guilherme  na  qualidade  de  fiador; 
e  tendo  voltado  o  processo,  como  soltou,  á  primeira  instancia 
para  novo  julgamento,  não  podia  o  juiz,  em  observância 
d'aquelle  accordão,  e  de  harmonia  com  elle,  deixar  de  propor 
ao  jury  o  quesito  que  propoz  sobre  a  qualidade  de  fiador  dV 
quelle  dito  réo;  e  também  não  podia  deixar  de  resolver,  como 
resolveu,. considerando-o  somente  como  fiador,  visto  que  o  jury 
assim  o' decidiu;  julgam  improcedentes,  por  estas  rasões,  as 
arguidas  nullidades.  E  quanto  ao  fundo  da  questão,  conside- 
rando que  o  juiz  a  quo  fez  acertada  a  applicação  da  lei  e  di- 
reito na  sentença  appellada,  em  vista  da  prova  dos  autos;  con- 
firmam a  mesma  sentença  pelos  seus  fundamentos,  e  condem- 
nam  o  appellante  nas  custas  acrescidas.  Lisboa  3  de  dezembro 
de  1881.— fltrara. —  Holbeche. —  Abranches  Garcia. —  /" 
Peerira.i^ 


N.»  'y-árS.  Appellante — Alexandre  Magno  Fernandes,  na 
qualidade  de  curador  da  massa  fallida  de  Joaquim  do  Nascimento. 
— tAccordam  etc— Alexandre  Magno  Fernandes,  como  admi- 
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nístrador  da  massa  fallida  de  Joaquim  do  Nascimento,  requereu 
ao  juiz  do  tribuDal  do  commercio  d*esta  cidade»  que,  teodo-se 
vendido  os  bens  da  massa  fallida  pelo  juizo  commercial,  e  de- 
vendo effe^luar-se  abi  o  concurso  de  credores  em  conformida- 
de do  arl.  930.*^  do  Cod.  do  Proc.  Civ.,  mas  estando  pendente 
no  juizo  civil  da  primeira  vara  doesta  cidade,  vma  execução  a 
requerimento  de  Deluchi  Orsala  contra  o  fallido,  com  penbora 
n'esses  mesmos  bens,  se  expedisse  deprecada  ao  dito  juizo  ci- 
vil a  pedir-lbe  a  remessa  dos  autos  de  execução,  aflm  de  se 
appensarem  ao  processo  do  concurso  de  credores,  em  confor- 
midade do  arl.  943.®  do  Cod.  do  Proc.  Civ.,  ao  que  o  mesmo 
juiz  deferiu,  Tendo-se  expedido  a  deprecada,  o  juiz  deprecado 
pelo  despacho  a  fl.  6,  recusou-se  a  cumpril-a,  com  o  funda- 
mento de  que  a  requisição,  importando  uma  verdadeira  avoca- 
toria,  prohibida  pelo  art.  145.°,  §  11  da  Carta  Constitucional, 
era  para  acto  que  a  lei  absolutamente  prohibia,  art.  87.^  n.^2 
do  Cod.  do  Proc.  Civ.;  e  a  parle  aggravou  d'este  despacho, 
pelo  termo  a  fl.  8,  que  foi  tomado  em  tempo.  Sendo  o  recurso 
competente,  pois  não  se  trata  de  conflictos  de  jurisdicção,  ou 
de  excesso  de  competência,  levantado  em  forma,  e  tendo  sido 
interposto  em  tempo,  cumpre  conhecer  d*elle.  Considerando 
que  o  art.  943.°  do  Cod.  do  Proc.  Civ.,  invocado  para  a  expe- 
dição e  cumprimento  da  deprecada,  não  era  applicavel  á  hypo- 
these,  por  isso  que  o  citado  artigo  só  era  applicavel  ao  caso 
de  se  ter  instaurado  concurso  de  credores,  e  de  algum  credor 
ter  execução  pendente  na  mesma  comarca,  e  por  conseguinte 
juizo  civil,  e  não  ao  juizo  commercial,  pois  o  citado  artigo  está 
inserto  na  secção  4.*,  cap.  6.°,  liv.  2.°  do  Cod.  do  Proc.  Civ., 
que  trata  do  concurso  de  credores,  como  incidente  de  execu- 
ção, e  o  juizo  commercial  não  tem  competência  para  executar 
as  suas  sentenças,  art.  1:117.°  do  Cod.  Com.;  e  por  conse- 
guinte no  juizo  commercial  não  pôde  haver  concurso  de  cre- 
dores, como  incidente  de  execução,  mas  só  como  incidente  do 
processo  de  fallencia,  nos  termos  do  art.  1:217.°  do  Cod.  Com.; 
além  de  que,  o  citado  art.  943.°  do  Cod.  do  Proc.  Civ.  só  trata 
de  processo  de  execução,  que  penda  na  mesma  comarca,  onde 
se  instaurou  o  concurso  de  credores,  e  não  de  processo  de 
execução,  que  pende  no  mesmo  districto  commercial;  conside- 
rando que,  se  o  tribunal  commercial  não  pôde  executar  as  suas 
sentenças,  à  fortiori  não  pôde  conhecer  das  execuções  civis; 
considerando  que  os  administradores  da  massa  fallida  devem 
apresentar  ao  juiz  commissario  o  mappa  dos  credores  que  pre- 
tendem ser  privilegiados;  e  havendo  credores  que  contestem 
o  privilegio,  è  que  o  tribunal  commercial  decidirá,  art.  1:217.^ 
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do  Cod.  Com.;  considerando  qae,  sendo  o  juízo  civil  o  compe- 
tente para  conhecer  das  execnções  civis,  e  sendo  o  joiz  com* 
mercial  incompetente  para  conhecer  das  mesmas,  sendo  a  ju- 
risdicçio  commercial  improrogavel,  ainda  que  as  partes  con- 
viessem em  prorogala,  arl.  1:034.*  do  Com.  Com.,  a  requi- 
sição vinha  a  ser  para  acto  que  a  lei  absolutamente  prohibia, 
porque  importava  usurpaçSo  de  attribuiçoes  do  juízo  civil  quast 
joizo  commum,  feito  pelo  juizo  commercial,  quasi  juizo  privi- 
legiado; considerando  que,  ainda  que  pelo  facto  da  abertura 
da  fallencia,  fica  prejudicada  a  execução  contra  o  fallido,  uma 
vez  que  n3o  haja  penhora  feita  em  bens  de  raiz,  e  salvo  o  di- 
reito de  execução  por  credito  hypolhecario,  devendo  o  exe- 
quente haver  o  seu  pagamento  pelo  processo  da  fallencia,  art. 
Irias.®  e  1:2!6.'  do  Cod.  Com.  e  accordao  do  Supremo  Tribu- 
nal de  Justiça  de  26  de  março  de  1879  (Diário  do  Governo, 
n.®  176),  todavia  o  juizo  commercial  não  tem  competência  para 
deprecar  do  juizo  civil  a  remessa  dos  autos  de  execução  pen- 
dentes para  se  appensarem  ao  processo  de  concurso  de  cre- 
dores, e  outro  é  o  meio  legal,  de  que  o  administrador  da  massa 
fallida  deveria  fazer  uso  para  conseguir  que  a  execução  civil 
não  progredisse  por  incompetência  do  juizo  civil.  Por  estes 
fundamentos  não  dão  provimento  ao  aggravo,  e  condemnam  o 
aggravante  nas  custas  do  recurso.  Lisboa  3  de  dezembro  de 
1881. — Teixeira.  —  Magalhães  Mexia.— Brandão. i^ 


N.»  'y-árO.  {.^  Appellante  —  (ora  appellado)  Dien  Dome 
Daniel  (súbdito  belga.)— 2.®  appellante— O  banco  de  Coimbra. 
— f  Accordam  etc— Dien  Dome  Daniel,  súbdito  belga,  propozno 
tribunal  commercial  da  Covilhã  a  presente  acção  contra  o  banco 
de  Coimbra  na  qualidade  de  curador  fiscal  da  massa  fallida  da 
firma  Macedo  &  C*  na  qual  acção  allega  que  elle  auctor  na 
soa  de  perito  technico  de  fabricação  e  manufactura  de  fazen- 
das de  lã  fizera  com  a  mencionada  firma  o  contracto  que  consta 
do  escripto  ex-fl.  5  e  sua  traducção  ex-fl.  7  em  que  se  obri- 
gou a  dirigir  a  fabrica  de  lanificios,  que  dita  firma  linha  em 
Pêro  Mouro,  comarca  da  Covilhã,  mediante  o  ordenado  annual 
de  6:000  francos  por  seu  trabalho,  a  indemnisação  de  3:000 
francos  quando,  ainda  por  força  maior,  mas  sem  culpa  sua, 
fosse  obrigado  a  não  continuar  no  exercício  de  seu  dito  em- 
prego, e  além  d'isso  o  direito  de  receber  da  mesma  firma  as 
despesas  do  regresso  para  a  sua  pátria,  a  Bélgica;  que  em 
cumprimento  d*aquelle  contracto  com  a  dita  firma  tomara  conta 
da  direcção  da  fabrica  acima  mencionada  no  1.®  de  julho  do 
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1877  e  continuara  no  exercício  de  suas  funções  até  á  fallencia 
da  mesma  firma  que  em  outubro  de  1878  fora  incumbido  pelo 
gerente  da  firma  Macedo  &  C.^  de  ir  á  Bélgica,  França,  e  In- 
glaterra, por  onde  se  demorou  desde  o  dia  1  de  novembro  do 
dito  anno  até  fins  de  fevereiro  de  1879,  com  poderes  para 
abrir  com  algum  banqueiro  ou  capitalista  um  credito  em  favor 
da  mesma  firma  ré,  e  de  tratar  qualquer  negocio  concernente 
a  esta,  que  em  desempenho  d'estes  poderes  comprou  algumas 
macbinas,  I3s  e  utensilios  que  constam  de  sua  conta  ex-fl.  10  v. 
que  estas  compras,  as  despesas  que  fez,  e  seus  ordenados  em 
divida,  dita  retribuição,  e  despesas  de  regresso,  tudo  mencio- 
nado, e  especificado  n*aquella  sua  conta  dá  um  saldo  a  seu  fa- 
vor de  16:844  francos  e  44  cêntimos,  ou  de  réis  3:039tfl99 
a  180  réis  cada  franco,  que  no  processo  da  fallencia  da  firma 
Macedo  &  C.^  n3o  fora  approvado  este  seu  credito,  mas  ahi  lhe 
ficara  salvo  a  presente  acção;  que  o  seu  credito  era  privilegia- 
do, e  assim  devia  ser  julgado.*  Com  estes  fundamentos  concluiu 
pedindo  a  condemnaç^o  da  massa  fallida  da  dita  firma  repre- 
sentada por  seu  curador  fiscal,  o  banco  de  Ck)imbra,  a  pagar- 
lhe  ditos  3:039^199  réis,  como  credito  privilegiado.  Na  con- 
testação a  fl.  39  a  ré  põem  em  duvida  o  direito  do  auctor  á 
indemnisação  dos  300  francos,  estipulada  para  o  caso  de  não' 
poder  o  auctor  continuar  no  exercício  de  seu  emprego  pois  a 
fallencia  da  firma  ré  não  foi  de  má  fé,  eallega  que  ao  tempo  da 
abertura  d'esta  fallencia  estava  o  auctor  na  sua  pátria,  ahi  teve 
ou  devia  ter  conhecimento  da  fallencia  da  firma,  e  nenhuma 
precisão  havia  de  voltar  a  Portugal  para  pedir  depois  as  des- 
pesas do  seu  regresso  á  pátria,  que  o  auctor  na  sua  adminis- 
tração não  fora  tão  zeloso  como  allega  pois  nas  suas  viagens 
ao  estrangeiro  comprou  objectos  para  a  mesma  fabrica  já  em 
demasia,  e  sem  necessidade,  já  sem  applicação  conhecida,  e  que 
elle  próprio  lhe  não  sabia  dar,  que  não  fora  auctorisado  a  com- 
prar machinas,  lãs  e  utensilios;  que  os  6:554  francos  e  9  cên- 
timos que  pede  na  primeira  verba  de  sua  conta  que  já  havia 
remetlido  a  firma  ré  ou  foi  paga  por  essa  occasião  ou  o  es- 
tava em  26  d'outubro  de  1878  porque  a  esse  tempo  era  o  au- 
ctor devedor  não  credor,  que  a  verba  dos  300  francos  pedida 
na  conta  em  data  de  31  d'outubro  de  1878  a  titulo  ^e  despe- 
sas de  sua  viagem,  é  exagerada.  Com  estas  allegações,  além 
d'outras,  concluo  pedindo  se  julgue  improcedente  a  acção.  Se- 
guiu a  causa  seus  termos  regulares  e  a  final  foi  proferida  a 
sentença  ex-fl.  79  que  julgou  procedente  em  parte  e  improce- 
dente n'outra  parte  a  presente  acção.  Appellaram  o  auctor  e 
a  ré  mas  a  appellação  interposta  pelo  auctor  foi  julgada  pelo 
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accordSo  a  H.  107  v.  deserta  e  nSo  seguida;  do  que  resulta 
não  dever  este  tribunal  coDbecer  da  parte  da  dita  sentença 
qoe  foi  desfavorável  ao  auctor.  Conhecendo  da  parte  da  mesma 
sentença  prejudicial  á  ré  appellante;  considerando  que  o  ar- 
resto que  se  diz  feito  em  quaesquer  direitos  creditórios  do 
auctor  sobre  a  massa  da  6rma  fallida  Macedo  &  C/nSo  o  pri- 
mou dos  mesmos  direitos,  e  assim  também  n3o  o  inhabilita  co- 
mo parte  legitima  que  é  para  a  presente  <  acção;  considerando 
que  reconhecida  como  foi  pelo  réo  o  banco  de  Coimbra  a  sua 
qualidade  de  curador  fiscal  da  massa  fallida  da  dita  firma,  não 
havia  mister  de  ser  proposto  ao  jury  alguma  these  sobre  um 
facto  certo  e  reconhecido;  considerando  que  nas  causas  da  na- 
luresa  d'esta  a  lei  não  preceitua  qual  a  espécie  de  prova  que 
deve  ser  produzida  perante  o  jury  e  assim  pouco  importa  que 
segundo  o  art.  â46.^  do  Cod.  do  Com.  devesse  ser  exarado  no 
idioma  Tulgar  do  reino  o  contracto  feito  edtre  o  auctor  e  a 
dita  firma  n'este  paiz,  pois  que  assim  mesmo  o  jury  deu  por 
provado  aquelle  contracto  e  a  própria  rè  nunca  atè  boje  e  nem 
agora  deixou  e  devia  de  reconhecer  a  sua  existência;  con- 
siderando que  por  aquelle  contracto  ficou  obrigada  a  firma  Ma- 
cedo &  C.^  a  pagar  ao  auctor  o  ordenado  annual  de  6:000 
francos,  a  dar-lhe  a  titulo  d'indemnisaç3o  3:000  francos  quando 
ainda  por  caso  acontecido  por  força  maior  mas  sem  culpa  do 
auctor  este  fosse  obrigado  a  deixar  de  continuar  em  seu  con- 
tracto, sendo  assim  incontestável  que  o  auctor  tem  direito 
áquella  indemnisaçSo  ainda  mesmo  no  caso  de  força  maior  qual 
se  pôde  considerar  a  fallencia  da  dita  firma;  embora  ella  n3o 
fosse  de  má  fé  ou  cu!posa.  Considerando  que  também  n'aquelle 
caso  se  obrigou  a  firma  Macedo  &  C/  a  pagar  ao  auctor  as 
despesas  do  regresso  á  sua  pátria,  a  Bélgica;  considerando 

3oe  o  jury  deu  por  provado  que  o  auctor  entrara  no  exercicio 
e  suas  funcções  em  1  de  julho  de  1877  e  continuara  até  á 
declaração  da  fallencia  da  mesma  firma;  que  o  auctor  estava 
pago  de  todos  os  seus  ordenados  até  26  de  outubro  de  1878 
e  somente  se  lhe  deviam  os  vencidos  desde  dito  dia  até  7  de 
fevereiro  de  1879  na  importância  de  1:709  francos  resposta  á 
these  16.  Estando  reconhecido  que  por  motivo  da  fallencia  da 
firma  Macedo  &  C*  é  que  o  auctor  deixou  de  servir  o  emprego 
para  que  fora  ajustado;  considerando  que  em  taes  termos  é 
devida  ao  auctor  a  referida  índemnisação  de  3:000  francos,  e 
a  importância  das  despesas  do  regresso  d'elle  á  sua  pátria 
visto  que  o  jury  decidiu  não  estar  provado  que  o  auctor  es- 
tando na  Bélgica,  sua  pátria^  ao  tempo  em  que  fora  decretada 
a  fallencia  da  firma  Macedo  &  C.^  ali  tivera  conhecimento  da 
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dita  fallencia;  considerando  que  o  jary  fixou  aqnellas  despesas 
em  SOO  francos  em  resposta  á  tbese  33  a  íl.  78  v.;  conside- 
rando que  o  jury  decidiu  estar  provado  que  a  mencionada  fir- 
ma encarregara  em  outubro  de  1878  ao  auctor  de  ir  á  Bélgica, 
França  e  Inglaterra  com  poderes  para  abrir  com  algum  ban- 
queiro ou  capitalista  um  credito  em  favor  da  mesma  firma  e 
que  elle  auctor  estivera  por  aqueRes  paizes  desde  1  de  novem* 
bro  de  1878  até  fins  de  fevereiro  de  1879;  resposta  á  these  9.*; 
considerando  que  as  despesas  da  referida  viagem  ou  digressão 
do  auctor  contadas  e  ,pedidas  por  este  de  3:000  francos,  fo- 
ram pelo  jury  julgadas  exageradas  e  fixadas  em  1:500  francos 
these  25  e  26;  considerando  que  o  auctor  em  sua  mencionada 
digressão  comprara  machinas,  lãs  e  utensílios  para  a  fabrica 
de  lanifícios  da  firma  fallida  Macedo  &  C/,  estando  auctorisado 
par^^  fazer  ditas  compras  e  sem  exceder  os  limites  do  mandato 
theses  10,  20  e  2i;  considerando  que  o  jury  deu  por  provado 
que  a  dita  firma  recebeu  as  macbínas,  ISs,  e  utensilios  que  o 
auctor  comprou,  que  ditas  machinas  e  ditos  utensilios  foram 
vendidos  juntamente  com  a  fabrica  pertencente  á  mesma  firma 
segundo  se  vé  nas  respostas  ás  theses  10,  12,  13,  14  e  15 
sem  que  com  tudo  o  jury  se  julgasse  habilitado  a  especificar 
ditos  objectos  e  o  preço  das  compras  d'elles;  considerando  qu6 
a  falta  de  apresentação  das  respectivas  facturas  e  ainda  a  falta 
de  prestação  das  contas  relativas,  quando  taes  faltas  ambas 
se  dessem  não  eximem  a  firma  ré  de  ser  demandada  n'esta 
acção  pela  importância  de  taes  compras  por  ella  auctorisada. 
Considerando  que  não  podendo  na  sentença  determinar-se  pre« 
cisamente  o  objecto  ou  a  quantidade  sobre  que  recae  a  con- 
demnação  fica  essa  determinação  dependente  de  liquidação, 
art.  282.®  do  Cod.  do  Proc.  Civ.;  considerando  que  nenhuma 
lei  impede  que  na  apreciação  da  conta  ex-fl.  10  v.  se  desta- 
quem umas  verbas  das  outras,  condemnando-se  a  ré  dita  firma 
no  pagamento  de  uma  quantia  certa  e  determinada  por  aquel- 
Ias  yerbas  que  são  certas  e  liquidas,  e  condemnando-se  a 
mesma  firma  no  pagamento  das  outras  verbas,  que  não  são 
certas  e  liquidas  segundo  na  execução  foram  liquidadas.  Con- 
siderando finalmente  que  não  tendo  sido  a  firma  Macedo  á  C/; 
condemnada  no  pagamento  da  primeira  verba  da  conta  do  ao* 
ctor  6:554  francos  e  9  cêntimos,  nenhum  interesse  seu  foi  pre* 
judicado  em  não  ter  sido  proposta  ao  jury  alguma  these  acer- 
ca da  dita  verba  quando  mesmo  não  estivesse  prejudicada  pe* 
las  respostas  dadas  pelo  jury  a  outras  theses  postas.  Por  es- 
tas considerações  e  o  mais  dos  autos  confirmam  a  sentença 
appellada,  proferida  em  conformidade  com  o  que  fica  ponde- 
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rado  e  conderoDam  a  ré  appellante,  a  dita  6rma  fallida  Macedo 
&  G.^  representada  pelo  banco  de  Coimbra»  como  seu  curador 
Gscal  Das  custas  accrescidas.  Lisboa  28  de  jaueiro  de  1882.-- 
Magalhões  Mexia. — HcWeche. — Rivara.^Abranches  Garcia.* 


N.*  yco.    Appellante  —  Francisco  António  Abril.  —  Ap« 
pellado^— Os  directores  da  Caixa  de  Empréstimos  Lisbonenses. 
— cAccordam  etc— A  Caixa  de  Empréstimos  Lisbonenses,  na 
petição  a  fl.  2,  pediu  que  o  réo  Florêncio  António  Abril  Ibe 
pagasse  370f$íOOO  réis,  importância  de  uma  letra  de  cambio  que 
o  mesmo  tinha  sacado  contra  Carlos  Gomes  Montez  (o  qual  a 
tinha  acceitado)  e  que  tinha  endossado  á  mesma  caixa,  por  isso 
que  não  linha  sido  paga,  e  por  esse  motivo  fora  apontada  no 
dia  do  vencimento  e  protestada  no  primeiro  dia  subsequente 
útil,  com  juros  des^e  a  data  do  protesto  e  custas.  O  réo  reco- 
nheceu a  firma,  porém  negou  a  obrigação,  e  allegou  na  con- 
trariedade de  fl.  90,  que,  não  tendo  sido  feito  o  endosso  nos 
termos  dos  art.  355.^  e  396.®  do  God.  Com.,  o  endosso  só 
valia,  como  procuração  com  o  effeito  de  habilitar  o  portador  a 
receber  o  pagamento,  ou  protestar  a  letra,  mas  tudo  contra  o  ac- 
ceitante  e  não  contra  o  próprio  endossante,  nos  termos  do  art. 
357.®  do  mesmo  God.  Com.:  e  que,  não  derivando  da  letra  para 
a  auctora  o  direito  de  demandar  o  réo,  que  a  acção  devia  ser 
julgada  improcedente.  E  posteriormente  allegou  mais  a  novação, 
e  pagamento  parcial  feito  pelo  acceitante  por  conta  da  dívida 
do  acceitante  e  nullidade  de  manifesto  por  este  não  ter  sido 
feito  no  domicilio  do  devedor,  o  qual  era  o  acceitante  da  letra. 
O  tribunal  do  commercio,  pela  sentença  a  fl.  47,  julgou  pro- 
cedente e  provada  a  acção,  e  condemnou  o  réo  no  pedido.  O 
réo  appellou  da  sentença  em  tempo;  eaappellaçãoéorecurso 
competente.  O  réo,  na  sua  minuta  a  fl.  57,  allegou  mais  a  nul- 
lidade por  deficiência  de  quesitos.  O  que  tudo  relatado  e  visto: 
considerando  que  o  alvará  de  26  de  setembro  de  1762,  decla- 
ração 5.*,  só  impõe  a  pena  de  o  credor  não  ter  acção  para  pe- 
dir em  juizo  o  dinheiro  de  divida  sujeita  ao  manifesto,  na  falta 
de  manifesto,  e  não  por  irregularidade  do  mesmo;  além  de  que 
o  manifesto,  feito  perante  o  escrivão  de  fazenda  do  bairro 
oriental,  e  exarado  na  letra  a  fl.  4,  não  foi  feito  irregularmente, 
por  isso  que  o  foi  no  domicilio  do  sacador  e  endossante  que  é 
co-devedor  solidário  para  com  o  portador  da  letra,  art.  367.® 
6  406.®  do  God.  Com.;  considerando  que  o  proseguimento  do 
processo  só  contra  o  réo,  como  sacador  e  endossante,  sem  ci- 
tação do  acceitante,  não  é  nullidade,  porque  o  portador  d'uma 
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letra  de  cambio  protestada  por  falta  de  pagamento,  pôde  pedir 
o  seu  embolso  ao  acceitante,  ao  sacador  e  aos  endossantes, 
porque  todos  sâo  solidariamente  obrigados;  e  tem  a  opção  de 
os  accionar  collectiva  ou  separadamente;  considerando  que,  em 
vista  da  contrariedade,  os  quesitos  nlo  foram  deQcienles,  nem 
podiam  propor-se  quesitos  sobre  os  factos  de  novação  e  paga- 
mento por  conta,  feito  pelo  acceitanle,  por  isso  que  esses  fa- 
ctos não  foram  allegados  na  contrariedade,  e  é  expresso  no 
art.  1:805/  do  Cod.  Com.,  que  a  defesa,  todas  as  excepções, 
tudo  quanto  o  réo  possa  allegar  em  sua  desobrigação,  deve 
ser  conlheudo  na  contrariedade,  a  qual  não  pôde  addir-se;  con- 
siderando que,  ainda  que  o  endosso  da  letra  a  fl.  4,  tem  a  falta 
da  data  do  dia  em  que  se  fez,  nos  termos  do  art.  355.**  n.®  2.® 
do  Cod,  Com.,  e  ainda  que,  não  sendo  feilo  o  endosso  valerá 
somente  como  procuração,  com  o  único  efTeito  de  habilitar  o 
portador  a  pedir  o  pagamento,  ou  a  fazer  protestar  a  letra, 
art.  357.^  do  Cod.  Com.;  todavia,  essa  falta  está  supprida  pela 
data  do  reconhecimento  feito  pelo  tabellíão,  o  qual  reconheci- 
mento foi  feilo  a  23  de  março  de  1876,  no  mesmo  dia  do  sa- 
que, e  do  acceite  da  letra,  e  ficou  preenchido  o  Sm  da  lei, 
que  era  para  não  poder  antidatarse  o  endosso,  não  poder  en- 
dossar-se  uma  letra  prejudicada,  e  não  poder  o  fallido  endossar 
uma  letra  com  outra  data,  com  prejuízo  dos  outros  credores; 
quanto  mais  que  os  tribunaes  de  commercio  são  tribunaes  de 
equidade,  e  não  altendem  ao  summum  jus,  que  pôde  ser  in- 
justiça. Por  estes  fundamentos  confirmam  a  sentença  appellada, 
e  condemnam  o  appellaule  Francisco  António  Abril  nas  custas 
accrescidas  (resalvo  duas  entrelinhas).  Lisboa  28  de  janeiro  de 
1882.  Teixeira  (vencido  quanto  ao  julgar-se  supprida  a  falta  da 
data  do  endosso  pela  data  dó  reconhecimento).  —  Magalhães 
Mexia. — Riba  Tâmega, — ií/tam.» 


iv.«  «y^si.  Aggravante  a  direcção  do  banco  União  do  Porto. 
—Aggravâdo— Alexandre  Magno  Fernandes,  actual  administra- 
dor da  massa  fallida  e  concordada  de  Larcherá  Sobrinhos. — 
cAccordam  etc. — Que  não  foi  aggravâdo  o.aggravante  no  des- 
pacho de  que  recorre,  porquanto  a  approvação  do  accordo  ce- 
lebrado sobre  a  forma  do  pagamento  do  seu  credito,  não  o  dis- 
pensou da  obrigação  de  dar  quitação,  apresentando  os  títulos 
constituitivos  do  mesmo  credito,  e  restituindo  os  penhores  que 
tinha  recebido  em  garantia,  como  o  exigia  o  administrador  da 
massa  devedora,  para  poder  tornar  eflfectivo  o  referido  accordo, 
e  como  determinam  os  art.  1:258.^  do  Cod.  Com.  e  755.**  e861.^ 
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<lo  Cod.  Civ.,  e  por  esse  motivo  bem  andoa  o  jaiz  recorrido 
em  mandar  suspender  a  entrega  do  titulo  requerido  pelo  ag- 
gravante,  até  que  este  satisfizesse  ao  que  dos  termos  expos- 
tos foi  pedido  e  reclamado  pelo  aggravado,  negam  portanto 
provimento  ao  recurso,  e  condemnam  nas  custas  o  aggravante. 
Lisboa  28  de  janeiro  de  \8St.-- Pereira. — Teia^ra.—Maga'- 
Ihães  Mexia. 1^ 


N.«  'yss.  Appellante*— Jo3o  d* Alhouguia  da  França  Netlo, 
—Appellado— Ricardo  Oakley,  como  gerente  da  firma  Ricardo 
Oakley  <t  C.*— lAccordam  etc— Vistos  e  relatados  estes  autos; 
o  auctor  appellado  Ricardo  Oakley  como  gerente  da  firma  Ri- 
chard  Oakley  á  C*  pede  em  acç5o  commercial  que  o  réo  ap- 
pellante  João  d'Alhouguia  da  França  Netlo,  na  qualidade  de 
único  representante  em  Lisboa  da  companhia  denominada  das 
Ostreiras  lhe  pagasse  a  quantia  de  909^(950  réis  e  juros  que 
lhe  deve  desde  30  de  novembro  de  1878;  e  allega  no  libello 
que  fazendo  o  réo  da  mercancia  profissão  habitual,  já  como 
empresário  da  companhia  das  Ostreiras,  já  como  dono  do  va- 
por Aurora,  que  fazia  carreiras  no  Tejo,  se  fornecera  o  réo  de 
carvão  de  pedra  da  casa  commercial  do  auctor  para  negocio 
d'elle  nos  mezes  de  julho  e  agosto  d'aquelle  anno  nas  duas 
porções  do  dito  carvão;  e  se  mostra  das  contas  juntas  a  fl. 
b  e  6,  as  quaes  sendo  por  elle  conferidas,  declaram,  que  se 
obrigou  pagar  a  sua  importância  nas  épocas  que  mencionam 
as  referidas  contas,  quanloá  primeira  em  outubro  do  annode  1878, 
4e  qoe  pagou  por  conta  a  quantia  de  ISOfSlOOO  réis,  e  quanto  á 
segunda  que  também  se  obrigou  pagarem  30  de  novembro  do  dito 
anno,  nada  pagou  por  conta  doesta  ao  auctor,  fornecedor  de 
carvão.  O  réo  defende-se  em  sua  contestação  a  fl.  If,  dedu- 
zindo por  excepção  a  incompetência  do  juizo  commercial;  e  al- 
lega que  quando  se  não  julgue  improcedente  a  excepção,  5e 
ba  de  julgar  improcedente  e  não  provada  a  acção,  pois  que 
elle  réo  não  é  empresário  da  companhia  das  Ostreiras,  nem 
faz  da  mercancia  profissão  habitual,  mas  sim  é  simplesmente 
engenheiro  e  director  da  exploração  das  Ostreiras;  que  o  au 
ctor  nnnca  lhe  fornecera  carvão  para  seu  negocio  e  que  só 
era  fornecida  a  dita  companhia,  e  allega  finalmente  que  pe- 
dindo a  companhia  ao  auctor  carvão  denominado  Nantyglo  com 
algum  de  Newcastie,  o  carvão  vendido  e  não  pago  ao  auctor 
como  de  Nantyglo,  não  era  d'esta  qualidade,  mas  d'outra  pro- 
cedência, que  não  ardia  bem,  nem  servia  para  vapores  peque- 
nos, e  por  este  motivo  era  ainda  em  cima  responsável  o  ao- 
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dor  fornecedor  de  carvão,  por  perdas  e  damnos.  Produzidas- 
6  discutidas  as  provas  em  audiência  do  julgamento  da  causa^ 
foram  submettidas  as  tbeses  a  fl.  119  sobre  os  factos  articu- 
lados á  decisão  do  jury,  que  declarou,  como  provado,  que  o 
réo  era  dono  do  vapor  Aurora,  que  fazia  carreiras  no  Tejo  & 
se  empregava  no  serviço  da  companhia  das  Ostreiras,  de  que- 
o  réo  era  engenheiro  e  explorador,  declarando  como  provado, 
que  o  réo  em  Lisboa  era  o  único  representante  da  companhia  das 
Ostreiras,  e  que  n'esta  qualidade  fora  vendido  ao  rèo*o  carvãa 
de  què  tratam  as  contas  a  £1.  5  e  6,  as  quaes  foram  por  elle 
réo  conferidas,  e  se  obrigou  pagar  a  sua  importância  nas  épo- 
cas, que  mencionam  as  mesmas  contas;  declara  também  como 
provado  o  jury,  que  o  carvão  fornecido  ao  réo  pela  casa  com- 
mercial  do  auctor  não  era  da  qualidade  pedida  e  encommen- 
dada,  mas  não  deu  o  jury  como  provado  que  por  este  motivo 
deixasse  de  ser  pago  o  carvão  de  que  se  trata  na  these;  fi- 
nalmente declarou  como  provado,  que  do  fornecimento  do  car- 
vão vendido  n'estas  condições,  não  provieram  perdas  e  dam* 
nos  ao  comprador  com  respeito  ao  Om  a  que  o  carvão  era 
destinado.  Em  vista  da  decisão  do  jury  proferiu  o  juiz  a  sea- 
lença  ulil.  Í2i  em  que  desattendeu  a  exce(5ção  ailegada  da 
incompetência  do  juizo,  e  julgou  procedente  e  provada  a  ac- 
ção, condemnando  o  réo  no  pedido,  como  único  representante- 
em  Lisboa  da  companhia  das  Ostreiras,  e  nos  jures  desde  a 
contestação  da  lide  pelo  disposto  nos  art.287.^  e490.*doCod. 
Com.  O  que  tudo  visto,  considerando,  que  o  carvão,  de  que 
se  trata,  fora  vendido  ao  réo  para  o  serviço  de  uma  compa- 
nhia commercial  e  mercantil,  como  declarou  provado  o  jury  eia 
sua  resposta  á  these  6.%  e  constituindo  o  acto  da  compra  do 
carvão  pela  companhia  das  Ostreiras  uma  operação  de  com- 
mercio,  da  parte  doesta  está  sugeito  á  legislação  do  Cod.  Com. 
pela  disposição  geral  dos  art.  203.^  e  seguintes  do  citado  có- 
digo; considerando  que^o  jury  declarou,  como  provado,  que  o 
réo  era  dono  do  vapor*  itirora,  que  fazia  carreiras  no  Tejo  e 
se  empregava  no  serviço  da  companhia  das  Ostreiras  de  que 
o  réo  era  engenheiro  e  director;  considerando  que  o  jury  áit 
também  como  provado  que  o  réo  em  Lisboa  era  o  único  re- 
presentante da  companhia  das  Ostreiras,  e  n*esta  qualidade 
conferiu  as  contas  a  fl.  5  e  6  em  que  se  obrigou  a  pagar  a 
sua  importância  nas  épocas  determinadas  nas  mesmas  contas; 
considerando  que  o  jury  declarou  não  estar  provado  o  motivo 
porque  o  carvão  vendido  ao  réo  deixasse  por  elle  de  ser  pago; 
nem  declarou  provado  que  do  fornecido  carvão,  assim  vendido 
peta  casa  commercial  do  auctor,  proviessem  ao  comprador 
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perdas  e  damnos  com  respeito  ao  fim  a  que  era  destinado  o 
carvão.  Por  estes  fundamentos  e  mais  dos  autos  confirmam  a 
sentença  appellada  e  condemnam  o  appellante  nas  custas  accres- 
ddas.  Lisboa  1  de  fevereiro  de  lS82.^Aguiar.— Osório.— Quei- 
roz»— Ribeiro  de  Carvalho. — Mexia  Salema.^ 


N.*  'yss.  Appellante  —  Gerente  do  Banco  Alliança  do 
Porto.-^Âppellada  D.  Maria  Adelaide  Pereira  Caldas  de  Barros 
<la  Cunba  Souto  Maior,  por  si  e  como  curadora  de  seu  marido. 
— tAccordam  etc— Vistos  e  relatados  estes  autos,  allegam  os 
auctores  gerentes  do  banco  Alliança  do  Porto  que  a  ré  D.  Ma- 
ria Adelaide  Pereira  Caldas  de  Barros  da  Cunha  Souto  Maior, 
por  si  e  na  qualidade  de  representante  de  seu  marido  Gonçalo 
da  Cunha  de  Souto  Maior,  se  constituiu  devedora  por  escri- 
ptura  de  7  de  maio  de  1866  da  quantia  de  20:000^0  a  Ar- 
naldo Alves  de  Sousa  e  seu  irmão  António  Alves  de  Sousa,  fi- 
cando esta  divida  representada  por  seis  letras  com  praso,  duas  de 
9  mezes,  duas  de  12,  e  duas  de  15  sacadas  pelo  dito  Arnaldo 
Alves  de  Sousa,  e  acceiíes  pela  rè  por  si,  e  como  procuradora 
de  seu  marido.  Que  estas  letras  foram  em  devido  tempo  re- 
formadas e  d'ellas  são  legítimos  portadores  os  auctores,  por 
lhe  terem  sido  endossadas  pelo  sacador,  e  não  tendo  sido  pagas 
no  seu  vencimento,  foram  em  devido  tempo  protestadas.  Que 
o  marido  da  ré  foi  julgado  interdicto  por  demência  em  27  de 
setembro  de  1874,  sendo  ella  nomeada  sua  tutora,  curadora  e 
administradora  de  sua  pessoa  e  bens.  Que  os  andores  de- 
mandaram a  ré  primeiramente  no  Porto,  mas  sendo  esse  juiz 
julgado  incompetente,  intentaram  a  presente  causa  n'esta  ca- 
pital, e  tanto  n'aquella  como  n'esta  acção  se  promptificaram  a 
receber  em  pagamento  de  seu  credito  a  quantia  que  devem  á 
ré  pelo  aluguer  do  seu  prédio,  alugado  pelo  banco  auctor;  e 
concluem  por  pedir  a  condemnação  da  ré  na  qualidade  em  que 
é  demandada  no  pagamento  da  divida  pedida,  constantes  das 
ditas  letras^  juros  legaes  desde  o  protesto  até  eflectivo  paga- 
mento, e  custas.  A  ré  excepcionou  e  contestou  o  pedido  a  fl. 
78,  allegando  que  as  mencionadas  letras,  e  escriptura  sãonul- 
las  porque  ella  não  tinha  procuração  especial  de  seu  marido 
para  taes  actos,  pois  apenas  tinha  uma  procuração  geral  ín- 
sufSciente  para  celebrar  contractos  de  tal  naturesa,  como  es- 
ses que  se  trata,  e,  quanto  a  ella  ré,  sendo  como  era  casada. 
Dão  podia  obrigar-se  sem  auctorisação  de  seu  marido.  Que  tal 
escriptura  é  simulada  e  fantástica,  pois  nunca  entre  ella  e  ir- 
mãos Alves  de  Sousa  houve  transacções  algumas,  como  se 
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affirma  na  escríptura  de  fl.  7,  mas  teve  uDÍcamente  por  Gn» 
uma  flança  ou  caução  feita  pela  ré  a  um  credito  em  codI» 
corrente  do  banco  aiictor  aos  ditos  Alves  de  Sousa  de  réis> 
tOiOQO^O,  o  que  bem  se  deprebende  do  facto  de  se  nSa 
estipularem  juros^  e  da  obrigação  de  serem  sempre  reforma- 
das as  letras;  mais  allega  a  ré  que  seu  marido  principiou  a  sof- 
fier  de  demência  em  1853,  sem  que  fosse  possivel  obter  me- 
lhoras e  assim  continuou  interrompidamenle,  sendo  como  tal 
julgado  por  sentença  de  17  de  setembro  de  1874,  coiflrmada 
pf«r  accordSo  da  Relação  de  23  de  janeiro  de  1875  eslado- 
este  de  demência  que  era  publico  na  cidade  do  Porto,  e  mui* 
to  conhecido  dcs  mencionados  irmãos  Alves  de  Sousas,  pes- 
soas muito  de  suas  relaçSes,  sendo  também  esse  estado  muita 
sabido  pelo  gerente  do  banco  auctor:  e  por  isso,  e  pelo  mais^ 
que  allega,  conclue  a  ré  por  pedir  se  julgue  procedente  a  ex- 
cepção opposta  á  improcedência  da  acção,  sendo  o  banco  au- 
ctor condemnado  nas  custas  por  vir  a  juízo  pedir  o  cumpri* 
mento  d'um  contractc»  nullo;  seguiu  os  seus  termos,  e  entrando 
em  julgamento  e  sendo  propostos  ao  jury  os  quesitos  ex*fl. 
403,  foram  dados  por  provados  todos  os  pontos  de  factos  fa- 
voráveis ás  defesas,  excepto  a  do  numero  15  que  nada  influe 
para  a  decisão  da  causa  e  n'esses  termos  foi  julgada  nulla  a 
escríptura  de  fl.  7  de  7  de  maio  de  1866  e  o  acceíte  das  letras 
fundamento  da  acção,  julgando-se  esta  improcedente,  absolvida 
a  ré  na  qualidade  que  representa  do  pedido,  e  conâemnado  o 
banco  auctor  nas  custas,  e  é  d'esta  appellação  que  foi  inter-^ 
posta  a  presente  appellação;  o  que  tudo  visto:  e  attendendo  a 
que  o  jury  em  resposta  aos  quesitos  dos  n.®'  10  e  13,  deu 
como  provada  a  existência  da  alienação  mental  do  mando  da 
ré,  desde  o  anno  de  1853,  e  que  n*esse  estado  se  achava  quan- 
do foi  celebrada  a  dita  escríptura  de  fl.  7,  e  acceite  das  refe* 
ridas  leiras,  facto  este  da  demência  que  era  publico' no  Porto, 
o  que  deu  logar  a  que  a  ré  assumisse  a  administração  de  sua 
casa,  e  que  tal  estado  de  demência  era  conhecido  dos  ditos 
irmãos  Alves  de  Sousa  e  dos  gerentes  do  Banco  Âlliança;  at- 
tendendo a  que  com  quanto  o  contracto  da  dita  escríptura  e 
letras  sejam  anteriores  á  interdicção  judicial  do  marído  da  ré 
comtudo  taes  actos  e  contractos  não  podem  subsistir  porque 
quando  foram  realisados  já  era  conhecido  do  publico,  e  das 
partes  contractantes  o  estado  de  demência,  e  por  isso  invali- 
das nos  termos  do  art.  335.^  do  Cod.  Civ.  applicavel  á  espé- 
cie dos  autos  pelo  art.  2i4.®  do  Cod.  Com.;  attendendo  a  que 
nos  termos  expostos  é  nullo  o  contracto  celebrado  em  nome 
do  marido  da  ré  por  lhe  faltar  a  capacidade  para  contractar  e 
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nnllo  também  quanto  a  esta  por  dSo  estar  detidamente  aucto- 
risada  por  seu  marido  para  celebrar  contractos  da  naturesa 
de  que  os  autos  tratam,  é  consequência  necessária  e  jurídica 
a  improcedência  da  acç3o  sem  necessidade  de  analysar  os  mais 
pontos  de  pedido  e  defesa  pois  que  estão  prejudicados  pela 
julgada  incapacidade  de  uma  das  partes  contractantes,  e  quando 
se  altendesse  ao  mais  que  se  allega  nao  poderia  ser  mais  fa- 
vorável ao  auctor  a  decisão  da  causa,  pois  não  se  pôde  com* 
prebendar  a  legalidade  de  um  contracto  lirmado  em  letras  de 
que  o  portador  nunca  poderia  exigir  o  embolso  como  são  as 
de  que  se  trata,  pois  que  á  acceitante  era  facultado  o  direito 
de  exigir  a  sua  reforma,  que  lhe  não  podia  ser  negada  nos  ter- 
mos consignados  na  mencionada  escríptura  fl.  7,  sígnanter  a 
fl.  9;  attendendo  a  que  nos  quesitos  propostos  ao  jury  e  suas 
respostas,  que  nos  termos  expostos  Ormam  a  defesa  da  ré, 
não  ba  complexidade",  deOciencia  ou  outro  qualquer  defeito, 
que  os.  invalide.  Por  isso  e  pelo  mais  que  dos  autos  consta  e 
fundamentos  da  sentença  appellada  confirmam  a  mesma  sen- 
tença e  condemnam  os  auctores  gerentes  do  Banco  Alliança 
na  qualidade  em  que  vieram  a  juizo  e  nas  custas  acrescidas. 
Lisboa  ti  de  fevereiro  de  1882.— ií*a  Tâmega.— Rivara.— 
Holbeche. — Abranches  Garcia,  i^ 


N*«  '7'i54.  Appellante  —  Marcos  da  Silva  Brito.— Appel- 
lados— D.  Leopoldina  Gallina  Fortes,  e  seu  íilbo  Matheus  José 
Gallina  Fortes.— «Accordam  ele. — Vistos  e  relatados  estes  au- 
tos, em  1879  no  julgado  do  Torrafal  da  comarca  de  Sotavento 
de  Cabo  Verde  as  auctoras  D.  Leopoldina  Gallina  Fortes  e  seu 
filho  Matheus  José  Gallina  Fortes  na  qualidade  de  universaes 
e  únicos  herdeiros  de  seu  fallecido  mando  e  pae  João  Baptista 
Fortes  intentaram  acção  commercial  contra  o  réo  Marcos  da 
Silva  Brito  em  que  lhe  pedem  o  pagamento  da  quantia  de 
1:764<5(725  réis  do  alcance  das  contas,  que  tivera  com  o  falle- 
cido João  Baptista  Fortes  de  quem  o  réo  era  caixeiro  e  admi« 
nistrador  na  loja  de  fazendas  e  outros  géneros  que  aquelle  ti- 
nha em  1876  e  1877  para  venda  a  retalho  na  povoação  do 
Porto  da  Ribeira  da  Barca,  de  que  o  réo  nunca  dera  contas, 
nem  fizeram  balanço  na  loja,  que  por  muitas  vezes  lhe  fora 
pedido  e  a  que  sempre  formalmente  se  recusara:  e  apresen- 
tadas em  juizo  pelos  auctores  as  contas  feitas  em  vista  das  fa- 
cturas e  mais  documentos  juntos,  em  que  se  funda  o  pedido, 
pedem  os  auctores  que  o  réo  seja  condemnado  na  forma  da 
«onclusão  do  libello  ut-fl.  3  v.,  e  requerem  se  proceda  á  lou- 
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vaçSo  dos  árbitros  nos  termos  do  Cod.  Com.;  o  réo  em  sua 
contestação  de  fl.  55  deduz  as  excepções  da  iocompeleDcia  do 
jaizo  commercial,  e  da  illegitimidade  dos  auctores  e  nega  a 
sua  responsabilidade  oa  qualidade  em  que  é  demandado  com 
a  matéria  allegada  em  sua  defesa;  findo  o  articulado  procedeu- 
se  á  louvação  de  arbilros,  nomeados  pelas  parles  que  foram 
intimados  para  prestarem  o  jui  amento,  e  requerendo  um  does- 
tes a  sua  escusa  por  impedimento  legal  de  parentesco  reco- 
nhecido pelas  parles,  deferiu  o  juiz  ao  requerimenlo»do  arbi* 
tro  que  foi  substituído  por  outro  legalmente  nomeado,  e  pres- 
tou juramento,  constituído  assim  o  arbitramento,  e  o  compro- 
misso em  que  se  estabeleceu  o  praso  de  60  dias  de  dilação, 
para  a  decisão  dos  árbitros;  tendo  já  decorrido  o  praso  da  di- 
lação sem  funccionarem  os  árbitros,  requereram  os  auctores  se 
renovasse  o  arbitramento  e  compromisso  que  haviam  caducado 
e  se  procedesse  á  nova  louvação,  o  juiz  deferiu  a  este  reque- 
rimento ut-íl.  126  v.,  e  foi  intimado  o  réo  para  a  louvação  na 
audiência  a  fl.  126  v.  em  que  não  compareceu  e  á  sua  revelia 
foram  nomeados  os  árbitros,  e  se  renovou  o  arbitramento  e 
compromisso  ut-fl.  128;  do  despacho  que  deferiu  á  louvação 
aggravou  o  réo  de  petição  para  o  juiz  de  direito  da  comarca, 
aonde  subiram  os  autos  e  foi  denegado  provimento  ao  recurso 
pelo  despacho  ut-fl.  134  de  que  se  não  recorreu  e  passou  em 
julgado;  prestaram  juramento  os  árbitros,  e  designaram  au- 
diência para  a  inquirição  de  testemunhas  no  seu  despacho  ut 
fl.  140;  reunidos  os  árbitros  na  audiência  designada,  e  pre- 
sentes as  partes  e  testemunhas,  requereu  o  réo  por  seu  pro- 
curador e  deu  de  suspeitos  dois  dos  árbitros  que  não  podiam 
funccionar  n'esta  causa  pelos  motivos  que  allega  ut-fl.  183;  os 
árbitros  recusaram  a  suspeição  por  falta  de  fundamento  legal 
e  mandaram  que  se  procedesse  á  inquirição  das  testemunhas: 
d*esta  decisão  interpõe  o  réo  o  recurso  d'aggravo  no  auto  do 
processo  e  consta  do  respectivo  termo  a  fl.  181  v.;  depois  de 
produzidas  as  testemunhas  e  discutidas  as  provas  proferiram 
os  árbitros  a  sua  decisão  em  que  não  altendem  as  excepções 
allegadas,  e  julgam  procedente  e  provada  a  acção,  condem- 
nando  o  r^o  no  pedido  conforme  o  libello;  termmado  assim  o 
arbitramento  pela  decisão  dos  árbitros  ut-fl.  200,  foi  homolo* 
gado  pela  sentença  ut-fl.  203  v.,  de  que  o  réo  appellou  para 
o  tribunal  do  commercio  da  comarca  da  cidade  da  Praia  de 
Sotavento  de  Cabo  Verde,  que  competindo  lhe  conhecer  do  me- 
recimento do  recurso,  denegou  provimento  ao  aggravo  no  auto 
do  processo,  e  confirmou  a  sentença  de  que  veio  interposto 
para  este  tribunal  o  presente  recurso  d^appellação;  o  que  tudo 
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visto,  considerando  que  s3o  improcedentes  as  nnllídades  ar« 
guidas  pelo  appellante  [aOnal  na  sua  niinuta  por  falta  de  fun« 
demento  legal;  considerando  que  do  despacho  que  deferiu  ao 
segundo  arbitramento  a  fl.  125,  se  aggravou  de  petição  o  réo 
appellante  para  o  juiz  de  direito  da  comarca,  que  lhe  denegou 
provimento  a  fl.  134  de  que  não  se  recorreu,  e  passou  em 
julgado;  considerando  que  as  partes  intervieram  no  arbitra- 
mento por  seus  procuradores  legalmente  auctorisados  com  po* 
deres  baskintes  para  esse  acto  como  se  mostra  das  procurações 
juntas  a  £1.  7,  fl.  50  e  íl.  51;  e,  considerando  finalmente  que 
a  sentença  appellada  se  funda  na  prova  dos  autos  e  se  conforma 
com  as  disposições  do  Código  do  Commercio,  nos  art.  1:032.*, 
1:072.®  e  1:078.®  Por  tanto,  e  o  mais  dos  autos,  desattendem 
as  nollidades  allegadas,  e  confirmam  a  sentença  recorrida  e 
condemnam  nas  custas  acrescidas  o  appellante.  Lisboa  15  de 
fevereiro  de  1882.  —  Aguiar.  —  Osório.— Queiroz. — Ribeiro  de 
Carvalho. —  Vieira  da  Motta.i^ 


N.o  yRSS.  Appellante— José  Guilherme  Morão—Appella- 
dos— Rodrigo  Simião  e  José  Simião. — f  Accordam  etc. — Vè-se 
dos  autos  que  José  Guilherme  MorSo,  como  portador  das  duas 
letras  de  fl.  5  e  6,  pelas  quantias  de  2:000)91000  de  réis  a  pri- 
meira e  de  1:000/51000  de  réis  a  segunda,  intentara  acç5ocom- 
mercial  contra  os  réos  Rodrigo  SimiSo,  e  José  Simiâo,^aquell6 
como  acceitante  e  este  como  sacador  das  mesmas  letras  a  fa- 
vor do  Banco  Eborense  de  quem  se  diz  o  acceitante  recebera 
os  ditos  valores,  e  o  qual  endossara  as  letras  ao  auctor;  e  este 
pedira  a  condemoação  solidaria  d'aquelles  na  importância  das 
referidas  letras  com  os  juros  de  6  7^  ao  anno  que  se  liquida- 
rem desde  a  data  do  protesto  feito  em  devido  tempo  do  seu 
vencimento  por  n3o  pagas,  que  os  réos  se  defenderam  com  a 
matéria  de  sua  contestaçio,  fl.  23  negando  haverem  sacado 
e  acceitado  as  letras,  estando  ellas  assignadas  no  saque  e  no 
acceite  por  outras  pessoas  com  declaração  de  a  rogo  d^elles  sem 
lerem  disso  nenhum  conhecimento  antes  de  proposta  a  acção; 
e  allegando  em  vista  disto,  a  sua  nenhuma  responsabilidade 
por  não  estarem  assignadas  por  bastante  procurador  por  não 
saberem  escrever  e  assignar,  e  nem  poder  ser  admittida  a 
prova  testemunhal,  pretendida  pela  petição  da  acção,  por  ser 
contra  o  disposto  nos  art.  938.®  e  959.®  do  Cod.  Com.  e  ainda 
menos  o  dos  depoimentos  dos  signatários  a  rogo  pelo  inte- 
resse immediato  na  causa  e  segundo  o  art.  965.®  do  mesmo 
Cod.  Com.;  que  reunido  o  tribunal  eommercial  desaltendera  o 
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protesto  requerido  pelos  réos  e  mandado  tomar  contra  a  dita 
preteoção  da  prova  testemunhal,  e  julgara  admissível  esta,  pelo 
que  se  aggravára  no  auto  do  processo  a  fl.  31;  e  o  juiz  de 
direito  declarara  por  seu  despacho  a  fl.  33  n9o  serem  probibi- 
das  de  serem  testemunhas  na  causa  os  ditos  signatários  a  rogo 
das  letras;  que  marcado  dia  para  julgamento  da  causa,  e  ti- 
cando  este  addiado  por  se  julgar  procedente  a  recusa  d'um 
dos  jurados  por  ser  parente  d'outro  nos  termos  doart.  1:043.*^ 
do  Cod.  Com.  os  réos  protestaram  contra  a  decisão  tomada  pelo 
tribunal  na  precedente  reuniSo  em  que  admiltiu  a  prova  teste- 
munhal por  terem  intervindo  n'ellas  ambos  esses  jurados,  e 
contra  protestara  o  auctor  a  fl.  63;  e  porque  na  seguinte  reu* 
ni3o  não  compareceram  em  numero  legal  os  jurados  que  cons- 
tituem o  tribunal  e  ficara  de  novo  addiado  o  julgamento,  os 
réos  interpozeram  o  aggravo  no  auto  do  processo  a  fl.  68  com 
o  fundamento  de  ollensa  do  art.  1:006.^  do  citado  Código;  que 
antes  do  dia  do  julgamento,  requerido  pelos  réos  exame  na 
data  do  reconhecimento  das  assignaturas  das  letras,  e  deferido 
este  pelo  juiz  de  direito,  tivera  o  mesmo  logar  como  se  mos- 
tra a  fl.  82,  que  depois  de  inqueridas  as  testemunhas,  e  e^- 
criptos  os  seus  depoimentos  na  audiência  de  julgamento  e  res- 
pondidos os  quesitos  a  fl.  88  o  tribunal  proferira  a  sentença 
de  fl.  90  em  que  julgara  improcedente  e  nâo  provada  a  acção» 
e  absolvera  os  réos  do  pedido  e  condemnára  o  auctor  nas  cos- 
tas, e  sem  multa;  e  doesta  sentença  appellára  este  em  tempo 
e  competentemente.  Ante  este  tribunal  o  auctor  ora  appel- 
lante  pretende  que  o  processo  está  nullo  1.® — porque  fora  o 
juiz  somente  e  não  o  tribunal  como  competia  pelo  art.  990.^  do 
Cod.  Com.  quem  deferira  ao  referido  exame  nas  leiras,  2.*^ — 
porque  se  escreveram  os  depoimentos  das  testemunhas  con- 
tra o  disposto  no  art.  1.^  da  carta  de  lei  de  9  de  julho  de 
1883,  3." — por  serem  deficientes  os  quesitos  propostos  por 
parte  do  auctor  e  nenhum  se  ter  feito  por  effeito  da  matéria 
da  defeza  e  4.^— por  se  dizer  nas  respostas  aos  quesitos  appro- 
yados  em  logar  de  provado;  e  os  réos  ora  appellados  preten- 
dem que  se  não  tome  conhecimento  da  appellação  por  não  te- 
rem sida  pagas  as  custas  e  o  preparo  para  o  traslado  nos  àez 
dias  a  contar  da  publicação  do  despacho,  que  recebeu  a  appel- 
lação. Em  vista  do  exposto;  considerando  que  ainda  mesmo 
que  tivesse  applicação  ás  causas  commerciaes  o  disposto  nos 
art.  1:001.®  e  1:002.**  do  Código  do  Processo  como  se  não  mos- 
tra que  as  custas  fossem  pagas  depois  dos  dez  dias,  a  contar  do 
despacho  de  fl.  99  e  o  preparo  para  o  traslado  fosse  feito  tam- 
bém depois,  por  isso  que  nas  contas  do  dito  despacho  a  fl.  ]tô 
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existe  a  declaração  de  pagas,  devendo  presumir-se  qae  o  fo< 
ram  em  tempo,  e  d3o  constando  quando  foi  feito  o  preparo 
também  se  deve  presumir  que  o  fora  em  devido  tempo  segundo 
a  declaração  pelo  escrivão  de  pago  a  fl.  10!2;  e  mesmo  que 
assim  não  fora  como  se  não  pedira  opportunamente  o  julga* 
mento  de  deserção  da  appellação,  e  não  se  reclamara  por  nul- 
lidade  se  o  fora,  não  procede  o  allegado  motivo  para  deixar 
de  conhecer  da  appellação;  considerando  que  o  aggravado  de 
fl.  31  não  procede  por  isso  mesmo  que  havendo  começo  de 
prova  escripta  nas  letras  accionadas,  pretendidas  conao  ema- 
nadas d*aquelles  contra  quem  foi  intentada  a  demanda,  o  tri- 
bunal do  commercio  de  primeira  instancia  julgou  bem  conforme 
oart.  959.®  do  Cod.  Com.  que  assim  não  foi  offendido;  conside- 
rando que  o  protesto  de  fl.  63  e  contra  aquella  decisão  do 
mesmo  tribunal  também  improcede  visto  que  se  não  interpoz 
o  competente  recurso  por  tal  fundamento  de  offensa  do  art. 
1:043.*  do  citado  Código,  e  assim  transitou  em  julgado;  con- 
siderando que  egualmente  é  improcedente  o  aggravo  no  auto 
do  processo  a  fl.  68,  porque  sendo  o  dito  tribunal  de  primeira 
instancia  composto  além  dosmaisfunccionarios,dequatrojurados 
commerciaes,  não  podia  legalmente  funccionar  somente  com  três 
d'estes  entre  proprietários  e  substitutos  que  estavam  presen- 
tes segundo  os  art.  1:006.%  1:007.%  e  1:088.®  domesmoCod. 
Com.;  considerando  que  das  nullidades  apontadas  pelo  ap- 
pellante  a  primeira  é  inattendifel,  por  que,  quando  se  tivesse 
feito  uso  que  se  não  fez,  do  exame  das  letras  a  fl.  82  o  defe- 
rimento só  do  juiz  e  não  do  tribunal  embora  fosse  erro  por 
falta  de  observância  da  lei,  do  que  se  não  recorreu,  não  è  nul- 
lidade  insanável  conforme  o  disposto  no  art.  1:072.®  do  Cod. 
Com.;  e  a  segunda  também  não  porque  tendo-se  escripto  os  de- 
poimentos das  testemunhas  pelas  rasões  a  fl.  920,  e  por  accordo 
das  próprias  partes  não  é  nullidade  pelo  disposto  do  citado  ar- 
tigo; considerando  porém  que  o  da  deficiência  de  quesitos  existe, 
pois  que  tendo-se  allegado  a  responsabilidade  solidaria  do  ac- 
ceilante  e  do  sacador  das  letras  deixaram  de  fazer-se  quesitos 
sobre— se  as  letras  tinham  sido  sacadas  pelo  réo  José  Simião— 
visto  que  embora  o  jury  declarasse  que  não  estava  provado 
que  o  outro  réo  Rodrigo  Simião  não  as  tinha  acceitado,  não 
se  segue  d*ahi  que  aquelle  José  Simião  as  não  tivesse  sacado; 
e  antes  da  forma  porque  foram  feitos  os  quesitos  confusa- 
mente se  poderá  inferir  o  contrario,  e  da  completa  falta  de 
quesitos  sobre  a  matéria  de  facto  allegado  em  defesa,  que  pôde 
alterar  a  força  da  acção  quando  provada,  resulta  também  nul- 
lidade D'esse  caso  de  provados  os  quesitos  da  acção,  o  que 
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cumpria  e  cumpre  prevenir;  e  embora  nSo  o  seja  ãlmportao- 
cia  alguma  a  quarta  nuilidade  apontada  (e  que  o  fora  ficava 
prejudicada  pela  procedência  da  terceira),  convém  todavia  evi- 
tar sempre  esse  erro  de  palavra.  Tomam  conhecimento  dore- 
curso  d'appellaç3o;  denegam  provimento  nos  referidos  aggra- 
vos  no  auto  do  processo  e  protesto  e  annullam  o  processo  por 
deficiência  e  falta  de  quesitos  essenciaes  para  julgamento  da 
causa,  e  mandam  que  de  novo  seja  julgada,  observada  a  lei,  fi- 
cando por  esse  motivo  revogada  a  sentença  appellada  e  sobre 
custas  a  final.  Lisboa  15  de  fevereiro  de  iS82.— Mexia  Salema. 
— Vieira  da  Moita.— Aguiar. — Queiroz. — Osorio.i^ 


N.o -r^se.  Appellanle  —  Jo5o  d'Athouguia  de  França 
Neto.-— Appellado  — Sebastião  António  da  Purificação  Fernan- 
des.—cAccordam  etc. — Mostra  se  que  o  appellado  demandou, 
na  qualidade  de  dono  e  proprietário  da  letra  fl.  3,  o  appellanle 
na  de  acceitante,  pelo  pagamento  do  capital  da  mesma  letra  e 
juros  desde  o  protesto.  Mosirase  que  o  appelíante,  tendo  con- 
fessado a  sua  firma  e  negado  a  obrigação,  contestou  a  acção 
com  o  fundamento  de  que  a  letra  representava  a  importância 
de  tintas  para  pintura  de  vapores  e  casa  da  companhia  das  os- 
tras, d*aquelle  appelíante  e  director;  e  que  por  isso  a  acção  é 
improcedente  contra  elie,  ou  que  sendo  procedente,  só  pôde 
ser  condemnado  como  director  da  referida  companhia.  Mostra- 
se,  que  tendo  a  causa  seguido  os  termos  regulares,  e  tendo 
o  jury  na  audiência  de  julgamento,  respondido  aos  quesitos 
que  lhe  foram  propostos  nos  termos  que  constam  da  respecti- 
va acta,  foi  proferida  2(  sentença  de  que  vem  a  appellaçSo: 
mostra-se  que  n^esta  instancia  seguiu  a  causa  os  termos  regu- 
lares. Conhecendo  da  appellação,  por  que  foi  interposta  em 
tempo,  e  era  o  recurso  competente.  Considerando,  que  não  ha 
deficiência  de  quesitos,  porque  sendo  apenas  necessário  para 
a  solução  do  litigio  Verificar  a  qualidade  em  que  o  appelíante 
acceitou  a  letra,  era  inútil  averiguar  se  elle  era,  ou  não,  dire- 
ctor da  companhia  das  Ostreiras,  e  sé  os  vapores  e  casas  do 
Montijo  pertencem  á  mesma  companhia,  visto  que^  embora  es- 
tes factos  fossem  resolvidos  pelo  jury  afQrmativamente,  sem- 
pre o  appelíante  respondia,  e  eslava  obrigado  ao  pagamento» 
na  qualidade  individual  com  que  acceitou  a  letra;  considerando 
que  não  ha  contradicção  nas  respostas  do  jury  aos  quesitos» 
porque  a  proveniência  da  divida  representada  na  letra,  e  ser 
o  vapor  e  as  casas  do  Montijo  pertencentes  á  companhia,  não 
é  incompatível  com  o  facto  de  ter  o  appelíante  acceilado  a  ie- 
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tra  na  sna  qaalídade  individual,  visto  como  facilmente  se  com* 
prebende  e  concilia,  que  qualquer  se  obrigue  ao  pagamento 
do  uma  divida,  que  aliás  tenba  sido  contrahida  no  interesse  de 
outrem;  considerando»  que,  nSo  tendo  o  appellante  acceitado  a 
letra  como  director  da  companhia,  nSo  pôde  ser  condemnado 
n'esta  qualidade;  mas  tem  de  selo  na  sua  qualidade  individuai 
pela  responsabilidade  que  lhe  deriva  do  acceite,  e  a  lei  n*essa 
qualidade  lhe  impõe;  çendo  aliás  certo  que  ao  appellante  fica 
sempre  salva  a  acção  regressiva  contra  a  companhia  se  provar 
por  vealura  que  a  divida  foi  contrahida  no  interesse  d'ella.  Con- 
firmam a  sentença  appellada.  e  condemnam  o  appellante  nas  cus- 
tas acrescidas.  Lisboa  23  de  fevereiro  de  1882.  —  Queiroz. — 
Abranches.—  Paiva.  —  Ribeiro  de  Carvalho. —  Mexia  Salema.r^ 


N.»  "y^r.  Appellante— José  Júlio  Coelho  dos  Reis.— Ap- 
pellado— José  Feliciano* Coelho  dos  Reis.— «Accordam  etc. — 
Que  vistos  e  relatados  estes  autos,  allega  o  auctor  José  Feli- 
ciano dos  Reis  na  sua  petição  inicial  a  fl.  2  que  lendo  feito 
sociedade  com  José  Júlio  Coelho  dos  Reis  e  Francisco  Coelho, 
para  o  fornecimento  d'alguns  materiaes  para  a  construcção  dos 
primeiros  O  kilometros  do  canal  do  Alviella,  sendo  o  dito  José 
Júlio  sócio  gerente  com  a  obrigação  de  prestar  contas  mensal- 
mente ao  que  se  tem  recusado,  por  isso  pedia  a  sua  citação, 
e  do  outro  sócio  para  nomeação  de  árbitros  para  o  segui- 
mento da  respectiva  acção  de  contas  a  que  o  chamava.  No- 
meados os  árbitros  apresentou  o  réo  as  suas  contas  no  praso 
legal  e  são  as  que  decorrem  a  fi.  28,  com  os  respectivos  docu- 
mentos juntos  de  fl.  29  a  fl.  281  e  foram  embargadas  pelo 
auctor  a  fl.  213,  sendo  os  principaes  fundamentos  a  falta  de 
documentos  acceitaveis  visto  que  os  apresentados  são  de  fo- 
lhas operarias,  cuja  veracidade  n*aquella  occasião  era  impos- 
sível verificar,  e  que  as  contas  tinham  de  ser  prestadas  em  con-^ 
formidade  da  proposta  firmada  e  apresentada  pelo  embargado 
no  documento  n.®  2  a  fl.  219  modiflcativa  do  primitivo  con- 
tracto, celebrado  pela  escriptura  de  18  de  outubro  de  1876,  e 
concloia  por  apresentar  as  suas  contas  de  fl.  217  e  respectivos 
documentos  a  0.  217  a  fl.  264.  O  embargado  contestou  os  em- 
bargos, allegando  entre  outros  fundamentos  de  menor  impor- 
tância, que  o  documento  n.®  2  a  fl.  219  não  tem  valoir  algum 
porque  não  passou  de  uma  simples  proposta  que  não  chegou 
a  ser  acceite  pelos  consócios,  e  por  isso  por  ella  não  regulam 
as  suas  contas,  mas  sim  pelo  anterior  contracto,  que  sendo 
como  foi  firmado  por  uma  escriptura  publica,  só  por  egual 
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meio  podia  ser  invalidado,  e  que  se  d3o  apresentou  as  contas 
mensalmente  como  se  obrigou,  é  porque  o  embargante  se  re- 
cusou a  examinal-as.  O  que  tudo  visto  e  attendendo  ao  que  os 
autos  mostram  e  que  o  appellante  reconhece  a  existência  da  so- 
ciedade firmada  pela  dita  escriptura  de  fl.  218,  na  qual  se 
obrigou  á  prestação  de  contas  mensalmente,  obrigação  esta 
que  nunca  cumpriu;  attendendo  a  qiíe  a  obrigação  contrabida 
pelo  documento  n.*'  2  fl.  219  tem  para  com  o  appellante  in- 
teira força,  porque  por  elle  se  obrigou  segundo  o  seu  con* 
texto  e  mesmo  que  se  considere  proposta  tem  toda  a  força, 
sendo  como  foi  acceite  pelos  consócios,  como  entre  outros  fa- 
ctos o  comprova  o  repartirem  os  sócios  entre  si  os  lucros  so- 
ciaes  no  termo  expresso  no  dito  documento,  e  o  mesmo  se 
evidencia  dos  documentos  de  fl.  237,  241,  298,  e  400;  atten- 
dendo a  que  as  contas  embargadas  nem  estão  em  coorormi- 
dade  do  dito  documento,  nem  devidamente  documentadas*  por 
que  não  é  possivel  averiguar  a  veracidade  dos  documenlos, 
com  que  pretendem  juslifícal-as;  ao  contrario;  attendendo  a  qqe 
as  contas  apresentadas  pelo  embargante  estão  regulares,  e  de- 
vidamente documentadas  menos  na  parte  em  que  foram  modi- 
ficadas pelos  árbitros  na  sua  decisão  a  fl.  348,  signanter  a  fl. 
356  por  isso  pelo  mais  dos  autos  e  especialmente  pelos  fun- 
damentos da  sentença  appellada  confirmam  a  mesma  sentença 
e  condemnam  o  appellante  nas  custas  accrescidas.  Lisboa  18 
de  março  de  188á.— il/fta  Tâmega.— Rivara.— Abranches  Gar- 
cia.— /" 


N.*  «ys©.  Appellante  ^ — Francisco  Júdice  Tavares  Biker 
— Appellados— 1.*  Manuel  José  Sarrea  Garcia,  2.®  José  Cor- 
rêa Limpo  de  Lacerda.— fAccordam  etc. — Vistos  e  relatados 
estes  autos,  mostra-se  que  pelos  art.  de  fl.  i8  pedia  o  auclor 
ou  appellado  perante  o  juízo  arbitral  da  comarca  de  Lagos  que 
os  réos  Francisco  Júdice  Tavares  Biker  e  José  Correia  Limpo 
de  Lacerda,  fossem,  aquelle  como  curador,  e  este  como  accei- 
tante  solidariamente  condemnados  no  pagamento  da  letra  jun- 
ta a  fl.  19  com  os  juros  commerciaes  que  se  vencem  até  fl- 
nal  abatida  a  quantia  de  63;$000  réis  que  o  auctor  confessa 
haver  recebido,  mostra-se  que  sendo  citados  os  réos,  fora  o 
réo  acceitanie  por  não  comparecer  nem  ^e  fazer  representar 
na  respectiva  audiência  condemnado  de  preceito  pela  sentença 
de  fl.  21  homologada  a  fl.  210  e  havendo  o  réo  ora  appellante 
reconhecido  a  sua  firma,  porém  negado  a  obrigação,  con- 
testou a  fl,  27,  allegando  que  elle  era  sacador  da  letra  em 
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qoeslSo,  conjunctamente  com  o  aactor,  e  que  portanto  n3o  era 
devedor  senão  do  acceitante;  mostrase  que  inqueridas  as  fl. 
31  e  fl.  3iO,  as  duas  testenyinhas,  que  apenas  deposeram  acerca 
da  identidade  das>  partes,  e  prestado  pelo  rèo  ora  appellante  a 
fl.  34  o  seu  depoimento  foram  oS^erecidas  as  allegaçôes  fmaes» 
e  que  sobre  estas  assentara  a  sentença  do  juízo  arbitral  de  fl. 
44,  pela  qual  com  os  fundamentos  de  que  o  réo  havia  sido  de- 
mandado como  sacador,  de  que  o  protesto  de  fl.  iO  se  deve 
considerar  nullo  e  de  que  a  falta  de  protesto  tolhe  ao  porta* 
dor  a  acção  contra  o  sacador  nos  lermos  do  art.  420.°  do  Cod. 
Com.,  foi  o  réo  absolvido  do  pedido;  mostra-se  que  d*esta 
sentença,  homologada  a  fl.  510  appellára  o  auctor  para  o  tri- 
bunal commercial  da  cidade  de  Faro,  e  por  este  tribunal  cum- 
pridas as  solemnidades  legaes,  fora  proferida  a  sentença  de  fl. 
4  que  revogou  a  sentença  do  juizo  arbitral,  julgando  a  acção  pro- 
cedente, e  provada,  e  condemnando  o  réo  como  garante  da 
letra  de  fl.  47,  a  pagarão  auctor  sacador,  e  portador  da  mesma 
letra,  a  importância  doesta  com  os  juros  commerciaes  desde  a 
data  do  protesto,  abatida  a  quantia  que  o  auctor  confessa  ter 
recebido;  e  mostra  se  finalmente  que  d'esta  sentença  interpo- 
i.era  o  réo  o  presente  recurso,  do  qual  ouvidas  as  partes,  e 
cumpridas  as  mais  solemnidades  legaes,.  tem  o  tribunal  ao  pre- 
sente de  conhecer.  O  que  tudo  visto  e  ponderado;  conside- 
rando que  o  réo  ora  appellante  foi  demandado  como  sacador 
da  letra  de  fl.  19;  considerando  que  da  inspecção  da  mesma 
letra  se  vê  que  o  sacador,  sendo  um  só,  é  visivelmente  o  au- 
ctor e  não  o  réo,  o  qual  só  poderia  ser  considerado  como  ga- 
rante, qualidade  em  que  todavia  não  foi  assignada,  e  na  qual 
portanto  não  podia  ser  condemnado,^  revogam  a  sentença  ap* 
pellada  e  só  pelo  indicado  fundamento  confirmam  a  sentença 
do  juizo  arbitral,  deixando  ao  auctor  o  direito  salvo  para  inten- 
tar as  acções  competentes,  pagas  por  este  as  custas  dos  dois 
recursos.  Lisboa  18  de  março  de  1882. — Algés.— Pereira  (yen- 
ádo). --Teixeira.— Magalhães  Mexia. ti^ 


TS^,«  '^'SO.  António  Joaquim  Alves  Mourão,  na  qualidade 
de  gerente  da  firma  auctora.  Mourão  &  C*  —  Appellada  —  A 
companhia  de  seguros  La  Espanola.— cAccordam  ele— Vistos 
e  relatados  estes  autos  allega  o  auctor  ter  contractado  verbal- 
mente com  Pedro  Gomes  da  Silva,  na  qualidade  de  gerente  da 
firma  Krus  &  G.%  representante  da  companhia  de  seguros  La 
Espanola,  a  continuação  do  seguro,  findo,  do  palhabote  Aurora, 
por  mais  um  anno,  na  rasão  de  6:000i$000  réis,  sendo  a  data 
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da  ultima  apólice  de  20  de  dezembro  de  1876,  ficando  a  com- 
panhia por  conta  doeste  contracto  com^  a  quantia  que  elle  au- 
«tor  tinha  a  receber  peia  avaria,  qjie  o  palhabote  soffrera  na 
vigência  da  dita  apólice.  Mais  allega  que  feito  este  contracto, 
e  antes  de  lhe  ser  entregue  a  respectiva  apólice,  o  seu  palha- 
bote se  perdera  em  rasSo  do  temporal  soffrido,  e  pedindo  a 
devida  indemnisaçSo  ao  dito  Pedro  Gomes,  e  á  própria  com- 
panhia, um  e  outra  se  recusaram  a  satisfazela,  e  conclue  pe- 
dindo seja  este  condemnado  a  pagar-lhe  os  6:000^9(000  réis  do 
seguro,  com  juros  e  custas.  A  companhia  ré  defende-se  alle- 
gando  não  ter  havido  contracto  algum  de  seguro  com  o  auctor 
pretende  pela  competente  apólice,  na  falta  da  qual  não  pôde 
ella  estar  obrigada  a  pagar  o  premio  pedido  por  causa  do  si- 
nistro. O  que  tudo  visto  e  attendendo  a  que  o  contracto  de  se- 
guro deve  ser  por  escripto  em  documento,  que  se  chama  apó- 
lice, art.  1682.®  do  (k)d.  Com.,  único  meio  de  prova,  como  ex- 
pressamente prescreve  o  art.  1:692.®  do  citado  Código,  sem 
que  possa  obstar  a  disposição  do  arL  1:691.%  que  diz  subsiste 
o  contracto  do  seguro  desde  que  as  partes  convieram,  e  que  as 
obrigações  reciprocas  começam  desde  esse  momento«  mesmo 
antes  da  assignatura  da  apólice,  pois  que  esta  disposição  em 
nada  contraria  o  preceito  dos  precitados  artigos  do  Cod.  Com.; 
por  que  essa  prévia  convenção  também  só  por  documento  es- 
cripto pôde  provar-se,  pois  se  acha  comprehendida  na  genera- 
lidade das  preditas  disposições,  e  deve  constar  da  respectiva 
apólice,  na  qual  as  partes  podem  fazer  retrotrahir  os  effeitos  do 
contracto  a  tempo  anterior  á  assignatura  da  mesma.  Attendendo 
portanto  a  que  não  houve  entre  as  partes  contracto  de  seguro 
por  escripto,  por  isso  e  pelo  mais  ponderado  na  sentença  ap- 

[)ellada,  confirmam  a  mesma  sentença  e  condemnam  o  appel- 
ante  nas  custas  acrescidas.  Lisboa  1  de  abril  de  1882.— Aíòa 
Tâmega.— Holbeche.— Abranches  Garcia. — Algé$.9 


N.^  'TOO.  Appellante — ^António  Augusto  Lobo  de  Mi- 
randa.—Appellado — O  Banco  de  Vianna.— «Accordam  eic. — 
Mostra-se  dos  autos  que  o  Banco  de  Vianna,  intentou  acção 
commercial  perante  árbitros  no  juizo  de  Lagos  contra  o  réo 
António  Augusto  Lobo  de  Miranda,  para  que  lhe  pagasse  a 
quantia  de  740f9í896  féis,  importância  da  letra  de  cambio  a  fl. 
12  e  respectivos  juros  de  6  %  ao  anno  desde  a  data  do  pro- 
testo, e  despesas  feitas  com  o  mesmo  além  das  custas  pelos 
seguintes  fundamentos;  que  José  Joaquim  da  Silva  Guimarães 
como  gerente  da  Caiia  Filial  do  Banco  de  Yianna  na  cidade  do 
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Porto  a  26  de  fevereiro  de  1880  sacou  a  dita  letra  de  cambio 
á  sua  ordem  e  três  dias  vista,  valor  em  conta  com  o  Banco  de 
Yianna  sobre  o  réo;  que  o  mesmo  gerente  no  mesmo  dia  endos- 
sou a  letra  a  Manuel  Pereira  Penna  &  C.*,  agentes  do  Banco 
Commercíal  de  Lisboa,  que  estes  no  mesmo  dia  a  endossaram  a 
Joaquim  José  Marques  'Ferreira,  seu  agenle  em  Lagos,  que  o 
réo  a  acceítou  no  1  .^  de  março  do  mesmo  anno;  que  o  portador  da 
letra  a  protestou  a  4  do  mesmo  mez  e  anno,  por  falta  de  paga* 
mento;  que  os  agentes  do  Banco  Commercial  de  Lisboa  recebe- 
ram do  auctor  a  importância  da  letra,  despesas  do  protesto 
6  juros  decorridos,  a  13  do  mesmo  mez  e  anno  que  a  letra  foi 
manifestada,  que  o  auctor  sendo  boje  o  portador  da  letra  tem 
direito  a  receber  a  sua  importância  juros,  e  despesas  do  pro- 
testo do  réo  pelo  facto  de  este  a  ter  acceitado,  e  que*^  o  réo 
reconheceu  o  direito  do  auctor  por  occasião  de  ter  sido  inti- 
mado pelo  tabelliSo  para  lhe  pagar  a  letca,  declarando  que  a 
nao  pagara  por  falta  de  fundos,  e  no  juízo  de  paz  declarando 
que  não  pagava,  porque  esta  dívida  estava  dependente  de  uma 
liquidação  e  que  feita  esta  a  pagaria.  O  réo  contestou  o  libello, 
allegando  que  depois  da  devida  liquidação  e  da  apresentação 
da  conta  corrente  em  divida,  é  que  poderá  saber-se  o  que  o 
réo  deve  ao  auctor  e  que  portanto  deve  ser  julgada  improce- 
dente a  acção.  Foram  inqueridas  duas  testemunhas  do  auctor 
a  fl.  24.  Os  árbitros  pela  sentença  a  fl.  270,  julgaram  e  con- 
demnaram  o  réo  no  pedido.  A  decisão  dos  árbitros  foi  homo- 
logada pela  sentença  a  fl.  30.  O  réo  appellou  em  tempo  d'esta 
sentença  para  o  tribunal  do  commercio  de  Faro  e  este  pela 
sentença  a  fl.  45  confirmou  a  decisão  dos  árbitros.  O  réo  ap- 
pellou novamente  em  tempo  doesta  sentença  para  a  Relação  e 
o  recurso  é  competente,  attento  o  valor  da  causa.  O  appellante 
ailega  na  minuta  a  fl.  68  que  a  acção  é  improcedente  por  isso 
que  o  sacador  não  tem  acção  cambial  contra  o  sacado  pelo 
acceite  não  cumprido,  arl.  369.**  do  Cod.  Coui.  O  appellado  ai- 
lega na  contraminuta  a  fl.  6  que  elle  tinha  sacado  a  letra  á 
sua  ordem  e  que  a  endossou;  que  vem  a  juizo  não  como  saca- 
dor mas  como  primeiro  endossatario,  e  como  portador  da  le- 
tra o  que  é  uma  hypoihese  differenie,  e  que  por  isso  não  é  ap- 
plicavel  o  citado  arl.  369.**  do  Cod.  Com.;  o  que  tudo  visto  e 
relatado,  considerando  que  entre  o  sacador  e  o  acceitante  de 
uma  letra  de  cambio  fórmase  o  contracto  do  mandato,  arl.  361.'' 
do  Cod.  Com.;  considerando  que  quando  acceita  uma  letra  de 
cambio,  mas  não  paga,  o  sacador  è  obrigado  a  solvei  a  (queé 
a  espécie  dos  autos)  pôde  accionar  o  acceitante  por  perdas  e 
damnos  a  terem  logar:  mas  não  pôde  em  seu  nome  ajuizaUo 

47 
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pelo  acceito-não  cumprido,  arl.  369.®  do  Cod.  Com.;  conside- 
rando que  em  vista  do  citado  art.  369.'  do  Cod.  Com.  é  evi- 
dente que  o  appellado  não  tinha  acção  emergente  do  contra- 
cto de  cambio  para  demandar  o  appellante  pelo  não  cumpri- 
mento do  acceite,  mas  pôde  ter  acção  emergente  do  contracto 
de  mandato  contra  ella  não  só  para  Ibe  pedir  a  restituição  da 
provisão  ou  fundos  fornecidos  se  por  ventura  lb'os  tivesse  for- 
necido, mas  também  p^ra  lhe  pedir  indemnisação  de  perdas  e 
damnos  pelo  não  cumprimento  da  sua  obrigação,  ou  mesn^ 
pôde  ter  acção  contra  elle  para  Ibe  pedir  o  pagamento  da  di- 
vida que  Ibe  devia;  considerando  que  embora  o  appellado  in- 
tentasse a  acção  como  portador  da  letra  pelo  facto  de  a  ter 
sacada  á  sua  ordem,  e  de  ter  adquirido  a  propriedade  da  letra 
por  a  ter  pago  ao  endossatorio  (o  Banco  Commercial  de  Lis- 
boa), todavia  realmente  elle  é  sacador  e  não  tomador  e  porta- 
dor da  letra  para  com  o  acceitante  para  os  effeitos  dos  art. 
340.®  e  365.^  do  Cod.  Com.,  por  isso  que  como  não  pôde  exis- 
tir letra  de  cambio  sem  que  n'ella  intervenham  três  pessoas  a 
saber,  sacador,  sacado,  e  tomador  ou  portador,  o  saque  da  le- 
tra á  ordem  do  sacador  permittido  pelo  arl.  322."  do  Cod. 
Com.,  não  é  perfeito,  e  consummado,  nem  existe  verdadeira 
letra  de  cambio  em  quanto  o  sacador  não  endossou  a  letra  em 
proveito  de  um  terceiro  que  lhe  fornece  o  valor  e  que  é  real- 
mente o  tomador  e  portador  da  letra^  pois  foi  quem  forneceu 
o  valor  do  sacador.  Por  todas  estas  considerações  revogam  a 
sentença  appellada,  julgam  a  acção  improcedente  e  incompe- 
teníe  para  o  auctor  ora  appellado,  na  hypothese  dos  autos  não 
ter  acção  emergente  do  contracto  de  cambio  para  demandar  o 
appellante  pelo  n^o  cumprimento  do  acceite,  annullam  o  pro- 
cesso desde  o  principio,  sobre  os  documentos,  absolvem  o  ap- 
pellante da  instancia,  e  condemnam  o  appellado  nas  custas  dos 
autos,  entrando  n*esta  a  quantia  de  5^000  réis,  a  titulo  de 
procuradoria  na  primeira  instancia  a  favor  do  appellante.  Dei- 
xam porém  o  direito  salvo  ao  appellado  para  intentar  a  acção, 
emergente  do  mandato,  contra  o  appellado  para  Ibe  pedir  a 
restituição  da  provisão,  e  indemnisação  de  perdas  e  damnos, 
quando  lhe  assista  direito  para  isso,  ou  para  intentar  acção 
contra  elle,  para  lhe  pedir  o  pagamento  da  divida,  quando  por 
ventura  lhe  deva.  Lisboa  ^  de  abril  de  iSSi.-^Teixeira.—Ma- 
galhães  Mexia. — Riba  Tâmega.— Holbeche. — Abranches  Garcia.^ 


Pí,*  TOi.    Supplicante— Alexandre  Magno  Fernandes,  na 
qualidade  de  curador  tiscal  provisório  da  massa  fallida  de  Theo- 
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doro  Corrêa  Mendes  Ferreira.— fAccordam  etc.  ^-Que  vistos 
B  relatados  «stes  autos,  mostra-se  da  petição  de  fl.  2  e  dos  do- 
cumentos a  ella  juntos,  que  Alexandre  Magno  Fernandes,  na 
qualidade  de  curador  fiscal  provisório  da  massa  fallida  de  Theo- 
cloro  Corrêa  Mendes  Ferreira,  solicitou  a  decisSo  do  conflicto 
positivo  de  jurisdicçSo  levantado  entre  o  juiz  de  direito  da  pri- 
meira vara  d'esta  cidade,  e  o  juiz  do  tribunal  do  commercio, 
também  d'esta  cidade,  por  quanto,  tendo  Estev5o  José  Bro- 
chado, movido  pela  primeira  vara,  escriv5o  Gourgelt,  contra 
Theodoro  Corrêa  Mendes  Ferreira,  execução  que  no  começo  foi 
pòr  credito  hypothecario,  mas  que  executidos  os  bens  hypo- 
thecados  passou  a  ser  execução  commum,  por  esta  se  fez  pe- 
nhora nos  dias  li  e  12  de  outubro  de  1881,  nos  bens  mobi- 
liários, existentes  nos  armazéns  je  casas  do  executado,  succe- 
dendo  porém  ter  declarado  o  tribunal  de  commercio,  por  sen- 
tença de  8  de  novembro  do  mesmo  anno,  aberta  a  fallencia  ao 
executado  desde  29  de  setembro,  mandando  pôr  os  sellos  nas 
portas  dos  armazéns  e  casas  aonde  se  achavam  os  objectos  pe- 
nhorados, o  que  se  verificou  no  dia  10  de  novembro  de  1881; 
o  juiz  da  primeira  vara,  a  requerimento  do  exequente,  man- 
dou em  21  de  novembro  de  1881,  romper  os  sellos,  ficando 
assim  levantado  o  conflicto  positivo,  e  confirmado,  por  ter  o 
mesmo  juiz  indeferido  em  26  de  novembro  de  1881  o  reque- 
rimento do  supplicante,  em  que  pedia  que  o  processo  da  exe- 
cução fosse  remettido  para  o  tribunal  do  commercio  afim  de 
ser  ali  appensado  ao  processo  da  fallencia,  pretendendo  por 
isso  o  supplicante  Fernandes  que  este  tribunal  decida,  qual  dos 
dois  juizes  tem  jurisdicção  para  verificar  o^  créditos  contra  o 
fallido  e  prover  ao  seu  pagamento;  ou  n^outros  termos,  se, 
aberta  a  fallencia^  o  juizo  civil  tem  jurisdicção  para  verificar 
os  créditos  contra  o  fallido  e  prover  ao  seu  pagamento,  oa, 
n'outros  termos,  se  aberta  a  fallencia,  o  juizo  civil  tem  juris- 
dicção para  mandar  proseguir  as  execuções  contra  o  fallido. 
Mostra  se  mais,  que  distribuída  a  petição  d'este  conflicto,  pas- 
saram-se  em  virtude  do  despacho  de  fl.  29  e  accordão  de  fl. 
30  e  do  disposto  nos  art.  1:081.^  e  1:082.*  do  Cod.  do  Proc. 
€iv.,  as  ordens  competentes  para  se  sobreestar  no  andamento 
da  execução  e  do  processo  da  fallencia  em  relação  aos  bens 
penhorados  por  aquella  e  para  responderem  os  juizes  do  con- 
flicto, o  que  fizeram  a  fl.  58  e  fl.  87,  sustentando  cada  um 
<]'elles  a  competência  da  sua  jurisdicção,  seguindo-se  depois 
«m  virtude  do  despacho  de  fl.  90,  as  allegações  por  parte  do 
Ministério  Publico  e  dos  interessados  Alexandre  Magno  Fer- 
sandes,  na  qualidade  de  curador  fiscal  da  massa  falhda  de 
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Theodoro  Corrêa  Mendes  Ferreira  e  Estevão  José  Brochado  ut 
fl.  90  y.,  il.  93  e  fl.  97,  sustentando  o  Ministério  Pnblico  e  o 
curador  fiscal,  a  competência  do  juizo  commercial  e  o  suppli- 
cado  Brochado,  contestando  a  legitiniidade  do  requerente^  sus- 
tenta a  competência  do  juizo  civil.  Mostra-se  também,  que  tenda 
o  supplicado  Brochado  apresentado  com  a  sua  alIegaçSo  de  fl. 
97,  um  documento  que  estava  desde  fl.  106  e  fl.  112  v.,  foi 
elle  mandado  entregar  por  accordão  de  fl.  108  v.,  por  não  ser 
admissivel  a  juncção  de  documentos  nos  termos  em  que  se 
achava  o  processo,  veríficando-se  a  entrega  d'esse  documento,, 
por  termo  ut  fl.  110.  O  que  tudo  ponderado  em  conferencia, 
attendendo  a  que  nSo  procede  a  impugnação  da  legitimidade 
do  requerente  Alexandre  Magno  Fernandes,  na  qualidade  de 
curador  fiscal  provisório  da  massa  fallida  de  Theodoro  Corrêa 
Mendes  Ferreira;  não  o  é  porque  pelo  documento  de  S.  24 
consta  que  o  supplicante  figurou  já  n'essa  qualidade,  como 
também  porque  na  mesma  quahdade  e  sem  impugnação  do  sup- 
plicado  Brochado,  requereu  o  supplicante  no  juizo  civil  e  fl. 
17  V.  a  remessa  da  execução  em  questão  ao  juizo  commercial 
para  ali  ser  appensada  ao  processo  da  fallencia,  não  se  po- 
dendo duvidar  agora  da  sua  legitimidade,  cumprindo  ao  Iribu* 
nal  apreciar  o  conflicto  para  resolver^  se  a  execução  commum 
que  corre  contra  o  fallido,  deve  ou  não  ser  remettida  para  o 
tribunal  do  commercio,  afim  de  ser  ali  appensada  ao  processo 
da  fallencia  e  apreciado  o  credito  do  supplicado  na  reunião  dos 
credores  do  fallido,  como  consequência  da  abertura  da  sua  fal- 
lencia. Considerando  que  tendo  sido  postos  os  sellos  nos  arma- 
zéns e  casas  do  fallido,  no  dia  10  de  novembro  de  1881,  nos 
termos  dos  art.  1:155.".  e  1:158.®  do  Cod.  Com.,  achando-se 
ahi  os  objectos  que  tinham  sido  arrestados  nos  dias  11  e  12 
de  outubro  de  1881,  tendo  sido  aberta  a  fallencia  no  dia  8  de 
novembro,  mas  a  contar  desde  o  dia  29  de  setembro  de  1881, 
nos  termos  dos  art.  1:130.**  e  1:131.®  do  Cod.  Cona.,  e  não 
tendo  o  supplicado  exequente  credito  bypothecario  nem  pigno- 
raticio  nos  termos  do  art.  206.®  §  2.®  do  regulamento  de 
28  de  abril  de  1870  e  do  art.  949.®  do  Cod.  do  Proc.  Civ. 
que  modificaram  a  disposição  do  art.  1:216.®  do  Cod.  Com.,  e 
nos  termos  do  art.  1:227.®  do  Cod.  Com.,  não  podia  o  juizo 
civil  mandar  romper  os  sellos,  como  mandou,  porque  só  o  po- 
dia ser  nos  termos  dos  art.  1:169.®  e  1:170.®  do  Cod.  Com. 
Considerando  mais,  e  pelo  que  ponderado  fica,  que  na  hypo- 
tbese  do  conflicto  levantado  depois  da  quebra  do  fallido  Fer- 
reira, o  credito  do  supplicado  Brochado  contra  o  dito  Ferreira» 
Dão  podia  deixar  de  ser  apreciado  na  reunião  de  credores  que 
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devia  haver  em  cumprimento  do  art.  1:184.*  do  Cod.  Com.,  e 
para  o  ser,  era  indispensável  que  sustando-se  a'  execução  que 
Dão  era  bypothecaria  nem  pignoratica,  fosse  remettida  para  o 
tribunal  do  commercio  para  ali  ser  appensada  ao  processo  da 
fallencia;  por  todos  estes  fundamentos,  julgam  o  conQicto  po- 
sitivo, mandando  que  o  processo  da  execução  alludída  na  pe- 
tição de  fl.  2,  e  n'este  accordão  seja  remettido  ao  tribunal  do 
commercio  para  ali  ser  appensado  ao  processo  da  fallencia  de 
Theodoro  Corrêa  Mendes  Ferreira,  afim  de  ser  abi  apresentado 
o  crediío  do  supplicado  Estevão  José  Brochado,  na  reunião  dos 
credores,  passando-se  d*este  accordão  as  competentes  certi- 
dões, que,  para  os  fins  indicados  no  art.  1:083.*  do  Cod.  do 
Proc.  Civ„  deverão  ser  entregues  ao  Ministério  Publico;  pague 
o  supplicado  Brochado  as  custas  e  façam-se  as  necessárias  in- 
timações doeste  accordão  ao  Ministério  Publico  e  ás  partes. 
Lisboa  3  de  maio  de  1882.  —  Abranches.  —  Paiva.  —  Serra  e 
Moura. » 


>r.»  'TO».  Appellante — A  Fazenda  Nacional. — Appellada 
— A  Companhia  de  Fiação  e  Tecidos  Lisbonenses. — cAccordam 
etc.  —  Mostra-se  que  lendo  a  appellada  proposto  esta  acção 
contra  o  administrador  da  herança  de  José  Pedro  Alves,  pe- 
dindo que  fosse  condemnada  a  mesma  herança  a  pagar  á  ap- 
pellada a  quantia  de  355^9(270  réis,  comos  juros  da  mora,  pro- 
veniente de  resto  do  preço  pelo  qual  a  appellada  vendeu  ao 
dito  José  Pedro  Alves  algumas  fazendas,  e  este  comprou  t)ara 
revender,  e  seguindo  depois  a  causa  com  o  Ministério  Publico 
como  representante  da  Fazenda  Nacional,  por  ter  sido  julgada 
vaga  para  esta  a  mesma  herança,  fbi  a  acção  julgada  proce- 
dente na  sentença  appellada  e  condemnada  a  Fazenda  Nacional 
no  pedido.  Mostrase,  que  d'aquella  sentença  foi  interposta  a 
appellação;  considerando,  que  esta  foi  interposta  em  tempo,  e 
era  o  recurso  competente;  considerando,  que,  n^este  tribunal, 
a  causa  foi  regularmente  distribuída  na  classe  4.*  designada  no 
art.  1:021."  do  Cod.  do  Proc.  Civ.,  por  ser  parte  a  Fazenda 
Nacional;  considerando,  que  sendo  a  causa  de  naturesa  com- 
roercial  nos  termos  dos  art.  203.®  e  1;029.*  do  Cod.  Com.  era 
o  tribuna!  do  commercio  competente  para  conhecer  d'ella,  nos 
termos  do  art.  693.^  §  5.®  do  Cod.  do  Proc ;  considerando 
que  o  jury  deu  por  provados  os  factos  em  que  a  acção  é  fun- 
damentada, e  bem  assim  que  a  herança  foi  julgada  vaga  para 
a  Fazenda  Nacional;  considerando  que  esta  é  por  disposição 
da  lei  obrigada  ao  pagamento  das  dividas  do  auctor  da  herança; 
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confirmam  a  sentença  appellada  em  quanto  condemnou  a  Fa- 
zenda Nacional  a  pagar  á  auctora  appellada  a  quantia  pedida 
do  capital  e  juros;  e  a  revogam  quanto  a  custas,  porque,  em- 
bora a  Fazenda  Nacional  esteja  isentas  d*ellas,  não  pôde  a  au- 
ctora appellada  ser  condemnada  n'ellas,  visto  que  foi  vencedo- 
ra. Sem  custas  egualmenle  quanto  ao  recurso.  Lisboa  17  de 
majo  de  1882.  —  Queiroz. — Abranches  (vencido  emquanto  ás 
custas).-— Pflíi;a.—-S^ra  e  Moura** 


N.*»  'TOS.  Appellante— JoSo  Franco.— Appellado — An- 
tónio Gonçalves  Martins. — aAccordam  etc. — Moslra-se  doestes 
autos  ter  João  Franco,  ora  appellante,  demandado  no  juizo  com- 
mercial  doesta  cidade  a  António  Gonçalves  Martins,  ora  appel- 
lado, para  lhe  pagar  a  quantia  de  347^9200  réis,  montante  das 
dezeseis  letras  de  fl.  5  a  fl.  20,  allegando  como  fundamento — 
que  por  convite  d*este  para  fazerem  uma  sociedade  mercantil 
para  venda  de  géneros  de  mercearia,  contractára  com  elle  para 
esse  fim,  qne  se  tomasse  de  trespasse  a  loja  de  mercearia  sita 
no  Campo  dos  Marlyres  da  Pátria,  n.^*  135  e  136;  que  não 
tendo  o  appellado  o  dinheiro  preciso  para  o  trespasse  e  para 
as  primeiras  operações  commercíaes,  solicitara  d'elle  appel- 
lante o  adiantamento  d'aquella  quantia  de  347f$200  réis,  a  qual 
lhe  adiantara  por  duas  vezes,  ficando  ajustado  n'esse  acto  que 
depois  de  effectuado  o  trespasse,  se  procederia  á  escriptura 
publica  de  sociedade;  que  o  trespasse  se  effectuou,  mas  n3a 
podendo  obter  do  appellado  que  se  lavrasse  a  escriptura,  exi- 
gira d'este  que  acceitasse  as  já  referidas  letras,  representati- 
vas do  valor  que  adiantara,  a  vencer  em  differentes  prasos, 
sendo  a  primeira  d'estas  no  valor  de  23<Í200  réis,  protestada 
por  n3o  paga  quando  vencida,  e  que  o  appellaao  vendo  apro- 
ximar o  praso  para  o  pagamento  d'ella,  no  intuito  de  burlar  a 
elle  appellante,  simulara  dividas  e  contractára  simuladamente 
o  trespasse  do  estabelecimento  com  António  José  Gomes  Mar- 
tins, para  assim  se  constituir  em  estado  de  insolvência;  e  que 
por  esta  forma  todas  as  letras  representativas  do  capital  com 
que  entrara  para  a  sociedade,  se  consideram  vencidas  e  o  ap- 
pellado constituído  na  obrigação  de  as  pagar  deâde  já:  mostra* 
se  defender-se  o  appellado  a  fi.  28,  allegando  primeiro  a  ine- 
ptidão do  libello,  por  isso  que  entre  elle  e  o  appellante  houve» 
como  este  afiirma,  e  elle  appellado  nega,  algum  contracto  de 
sociedade,  e,  embora  não  reduzido  a  escriptura,  se  a  impor- 
tância das  letras  foi  por  elle  fornecida^  o  que  egualmente  nega» 
outra  era  a  acção,  outro  o  pedido*  e  outros  os  juizes  que  ti- 
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Dham  de  a  julgar.  E  pelo  que  respeita  ao  objecto  da  questSo, 
nega  que  o  appellanle  Ibe  fornecesse  para  pagar  o  preço  do 
trespasse  ou  compra  da  loja  de  mercearia  referida,  pois  que  o 
trespasse  ou  compra  da  loja,  tivera  logar  em  3  de  setembro 
de  1880,  como  se  vê  da  respectiva  escriptura.  e  as  dezeseis 
letras  accionadas,  com  mais  três  que  já  pagou,  foram  todas 
acceites  por  elle  appellado  no  dia  \  de  outubro  d'esse  anno; 
e  nem  precisão  tinba  de  dinheiro  para  pagar  o  preço  do  tres- 
passe, por  ter  este  Geado  na  sua  mão,  para  o  applicar  ao  pa- 
gamento das  dividas  mencionadas  na  mesma  escriptura;  que 
as  ditas  leiras  e  mais  as  três  que  já  pagou,  na  importância  de 
70f3í800  réis,  foram  todas  acceites  por  elle  appellado  com  o  sa- 
que em  branco,  para  lhe  ser  posto  por  quem  as  tomasse,  ou 
descontasse,  e  recebendo-as  o  appellanle,  este  tratara  de  o  il- 
ludir  sob  diversos  pretextos,  sem  lh'as  restituir  ou  entregar  a 
sua  importância,  porque  as  houvera  descontado,  a  não  ser  a 
das  Ires  já  referidas;  que  ultimamente,  instando  com  o  appel- 
lanle para  lhe  entregar  as  dezeseis  leiras,  ou  o  montante  d'ellas 
quando  as  tivesse  negociado,  foi  enião  que  este  lhe  propoz  o 
dar-lhe  sociedade  na  loja,  porque  lhe  restituirá  as  letras  que 
não  poderá  negociar,  ao  que  não  annuira  pelas  informações 
que  já  então  tinha  do  seu  proceder.  Mostrase  finalmente  que 
seguindo  o  processo  os  lermos  que  d'elle  consta,  o  jury  res- 
pondendo ás  theses  que  lhe  foram  propostas,  e  dando  como 
provado  que  das  leiras  ajuizadas  somente  fora  protestada  a  de 
fl.  5,  por  ser  a  única  vencida  quando  foi  proposta  a  acção,— 
por  não  provado  que  o  appellado  quando  se  approximava  o 
praso  para  o  pagamento  da  primeira  leira,  e  com  o  fim  de  pre- 
judicar o  appellanle  simulasse  dividas  e  contractasse  simulada- 
mente o  trespasse  do  seu  estabelecimento  commercial  para  as- 
sim se  constituir  em  estado  de  insolvência;  que  estava  provado 
que  as  letras  ajuizadas  não  representam  o  empréstimo  feito  pelo 
appellanle  ao  appellado,  da  quantia  que  ellas  declaram;  por  não 
provado  que  as  ditas  letras  fossem  entregues  pelo  appellado 
ao  appellanle  com  o  seu  acceite,  e  com  o  saque  em  branco 
para  este  obter  por  meio  d'ellas,  de  quem  houvesse  de  ser  o 
sacador  ou  depositário,  o  dinheiro  de  que  aquelle  carecia  para 
o  seu  coramercio,  e  por  provado  que  o  appellanle  abusando  da 
boa  fé  do  appellado,  convertera  em  beneficio  próprio  as  indi- 
cadas letras  ajuizando-as  contra  este  como  sacador,  e  sem  que 
lhe  tivesse  entregue  a  importância  que  ellas  representam;  o 
juiz  proferira  a  sentença  de  fl.  84  v.,  em  que,  desatlendendo 
as  excepções  opposlas  pelo  appellado,  julgou  improcedente  e 
não  provada  a  acção,  absolvendo  este  do  pedido,  e  condemnan- 
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do  o  appeilante  nas  custas  e  4^500  réis  de  procuradoria;  e  qoe 
é  d'esla  sontença  que  vem  a  appellação  interposta  em  tempo 
competente.  È,  considerando  que  bem  julpfadas  foram  na  sen* 
tença  as  excepções  como  improcedentes,  pois  que  não  se  mos- 
tra que  houvesse  sociedade  commercial  entre  as  partes,  e  é 
certo  que  a  qualidade  em  que  se  apresentou  em  juizo  o  appei- 
lante, fora  como  portador  das  lettras  ajuizadas,  e  n3o  como  só- 
cio, e  por  conseguinte  não  está  exacto  o  ilbello,  e  nem  é  in- 
competente o  processo  que  se  seguiu;  considerando  que  eSe- 
ctivamente  não  podiam  ser  ajuizadas  as  demais  letras,  além  da 
de  fl.  5,  por  não  estarem  ainda  vencidas,  e  não  haver  por  isso 
obrigação  exigivel  quanto  a  ellas,  não  tendo  applicação  os  art. 
376A  632.°,  656.*  e  696.*  do  Cod.  Com.,  pelas  rasões  expos- 
tas na  sentença  appellada,  pois  que  nem  se  dá  a  insolvência 
do  appellado,  em  vista  da  resposta  ao  sej^undo  quesito  pro- 
posto ao  jury;  e  mesmo  que  se  desse,  é  differente  do  estado 
de  quebra;  considerando  que  pela  resposta  ao  quinto  quesito 
dos  propostos  ao  jury,  bem  se  deprehende  que  houve  suppo- 
sição  de  valor  na  sobredita  leira  protestada  de  fl.  5,  pelo  que 
carece  o  appeilante  de  direito  para  haver  a  sua  importância, 
que  converteu  em  proveito  próprio;  considerando  emfim,  que 
ainda  que  o  mesmo  possa  acontecer  quanto  á  importância  das 
outras  letras,  não  pôde  este  fundamento  aproveitar,  pois  que 
não  estando  vencidas,  não  podiam  ser  ajuizadas,  sendo  por  isso 
só  por  este  motivo  que  deve  ser  desattendido  o  pedido  do  ap- 
peilante, em  sua  acção,  quanlo  a  ella,  sem  que  porém  lhe  fi- 
que tolhido  o  direito  de  as  exigir  em  outra  acção  quando  ven- 
cidas, 6  conforme  o  direito;  por  estas  considerações  conGrmam 
a  sentença  emqnanto  desattendeu  as  excepções,  e  julgou  ina- 
procedente  e  não  provada  a  acção  com  relação  á  letra  de  fl.  5 
vencida,  na  importância  de  23f3í200  réis,  e  revogam-a  na  parte 
em  que  também  julgou  improcedente  e  não  provada  a  acção 
quanto  ás  demais  letras  não  vencidas,  quando  foi  proposta  a 
acção,  porque  quanto  a  estas  absolvem  o  appellado  da  instan- 
cia, e  condemnam  o  appeilante  e  appellado  nas  custas  de  todo 
o  processo  em  proporção  do  vencido  e  não  vencido.  Lisboa  3 1 
de  maio  de  1882.— Fteera  da  Motta.—M.  Osório.— Queiroz. — 
Abranches. — Paiva. » 


N.«  'yo4L.  Appeilante— João  Rodrigues  de  Deus.— Appel- 
lado— Thomaz  de  Oliveira  e  Silva.— «Accordam  etc— Que  vis- 
tos e  relatados  estes  autos^  mostra-se  que  o  auctor  João  Ro- 
drigues de  Deus,  veiu  a  juizo  de^nandar  o  réo  Thomaz  de 
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Oliveira  e  Silva,  pela  quantia  de  70<J919  réis,  provenienle  da 
venda  de  um  casco  de  vinho  com  754  litros,  que  lhe  fornecera 
em  i  4  de  outubro  de  4879,  da  sua  adega  no  togar  das  Lapas; 
e  para  este  fím  allega  no  seu  libeUo  a  fl.  9,  que  o  réo  lhe  com- 
prou desde  "±9  de  maio  de  4879,  e  4  de  novembro  do  mesmo 
anno  cinco  cascos  com  vinho,  alguma  aguardente  e  vinho  aba- 
fado, na  importância  de  359^404  réis,  e  lendo  o  auclor  rece- 
bido apenas  em  pagamento  282>?485  réis,  está  o  réo  a  dever- 
Ihe  ainda  o  resto; — que  supposto  o  réo  apresente  recibo  pas- 
sado pelo  auctor,  era  que  este  declara  ter  recebido  o  saldo  de 
contas,  em  data  posterior  á  remessa  do  ultimo  casco  de  vinho, 
esse  recibo  n3o  deve  ter  valor,  por  isso  que  quando  o  passou 
Dão  tinha  conhecimento  da  remessa  do  dito  casco,  e  só  o  tivera 
por  occasião  de  ajustar  contas  com  o  seu  feitor  das  Lapas,  o 
que  leve  logar  em  época  posterior  á  data  do  dito  recibo,  —  e 
que  tanto  isto  é  assim,  que  o  próprio  réo  já  depois  de  ter  em 
seu  poder  o  mencionado  recibo,  confessou  dever-lhe  a  quantia 
pedida  no  libello.  Mostra-se,  que  citado  o  réo  e  instaílada  a 
acção,  nos  termos  do  art.  4:032.®  do  Cod.  de  Com.,  oppoz  este 
sua  defesa,  articulada  a  fl.  49, —que  o  réo  teve  por  varias  oc- 
casiões  negócios  com  o  auctor,  porém  que  nada  lhe  deu,  e  de- 
signadamente o  pedido  na  acçáo,  como  resulta  dos  documentos 
que  apresenta,~que  o  réo  requesiton  sempre  directamente  ao 
auctor  o  fornecimento  d'estes  géneros,  e  nunca  aos  emprega- 
dos d'este,  —  que  o  auctor,  finalmente  é  propenso  a  estes  en-" 
ganos;  e  por  isso  pede  em  conclusão,  que  se  julgue  improce- 
dente a  acção  e  seja  absolvido  do  pedido;  mostra-se,  que  posta 
a  causa  em  prova  perante  os  árbitros  e  levada  a  julgamento 
final,  proferiram  a  decisão  a  fl.  (55  v.,  e  havendo  por  conclu- 
dente a  prova,  em  que  se  baseava  a  acção,  sem  embargo  da 
oflerecida  pelo  réo,  a  julgaram  procedente,  e  em  consequência 
condemnaram  o  réo  no  pagamento  ao  auctor  da  quantia  pedida 
DO  libello,  e  nas  custas  do  processo;  mostra-se,  que  homolo- 
gada esta  decisão  pelo  juiz  de  direito  da  comarca  de  Torres 
Novas,  appellara  d^ella  o  réo  para  o  tribunal  commercial  de 
primeira  instancia  na  comarca  de  Thomar;  mostra-se  que  su- 
bindo o  recurso  a  este  tribunal,  ahi  se  proferiu  a  decisão  a  fl. 
445,  revogando  se  por  maioria  a  sentença  appellada,  pelo  fun- 
damento de  não  se  julgar  sufiQciente  a  prova  apresentada  pelo 
auclor;  mostra-se  finalmente,  que  d'esta  decisão  recorreu  o 
auclor  para  este  tribunal,  fundamentando  o  seu  recurso  na 
matéria,  que  deduziu  na  primeira  instancia.  O  que  visto  e  exa- 
minado e,  considerando  que  a  appellação  fora  interposta  e 
apresentada  em  tempo  útil)  e  é  o  recurso  competente  vistos 
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os  expressos  termos  do  art,  l:li3.®  do  Cod.  Ck)rn.  e  decreto 
de  20  d'abril  de  1847  e  de  23  de  junho  de  1870;  considerando, 
que  é  manifesta  a  competência  doeste  tribunal  para  conhecer 
do  merecimento  do  arbitramento,  aitenta  a  faculdade  que  lhe 
confere  o  art.  1:112.**  do  citado  Código;  considerando,  que 
acerca  da  legitimidade  e  identidade  das  partes  não  ha  rasSo 
para  duvidar  em  vista  do  depoimento  das  testemunhas  e  dos 
documentos,  com  quese  instruiu  aacç3o;  considerando,  que  em 
vista  do  asserto  das  testemunhas  do  auctor  particularmente  da 
de  fl.  27^  que  na  qualidade  de  administrador  da  adega  das 
Lapas  deposera  circumstanciadamente  sobre  a  remessa  do  cas- 
co de  vinho  cujo  preço  se  pede  no  libello  e  que  nos  termos 
do  art.  966.*^  do  Cod.  do  Com.,  merece  toda  a  fé  pela  ra- 
s^o  cabal  do  seu  depoimento,  n9o  pôde  deixar  de  ter-se  por 
provada  a  matéria  articulada  no  libello;  considerando,  que  n3o 
obsta  ao  exposto  o  fundamento  sobre  que  se  baseia  a  defesa» 
com  relação  ao  recibo  de  saldo  de  contas  passado  pelo  auctor 
e  apresentado  pelo  réo  a  fl.  22,  por  isso  que  da  prova  feita 
nos  autos  se  mostra,  que  fora  extrahido  em  época  em  que  não 
tinha  ainda  conhecimento  o  auctor  da  remessa  do  refeiido 
casco  de  vinho  pelo  seu  feitor;  considerando,  que  devendo  o 
dito  recibo  considerar-se  como  referente  á  conta  de  fl.  20, 
como  se  vé  do  seu  conlheudo,  e  dever  por  isso  ser  tido  como 
quitação  d'essa  conta,  e  por  conseguinte  sem  o  alcance  de  ex- 
cluir o  direito  de  pedir  o  pagamento  de  outra  qualquer  divida, 
como  resulta  da  disposição  do  art.  881.**  do  mencionado  Código; 
por  estes  fundamentos  revogam  a  sentença  appellada  para  o 
eíTeito  de  confirmarem  o  arbitramento  de  fl.  65  v.  homologada 
a  fl.  69  V.  e  condemnam  o  appellado  nas  custas  acrescidas. 
Lisboa  14  de  junho  de  1882.— jRíMro  de  Carvalho. — Mexia 
Salema. --Aguiar. — Vieira  da  Motla.—M.  Osório.* 


N.«  ros.  Appellante— José  Mendes  de  Carvalho  Júnior- 
—  Appellado  — O  Banco  Nacional  Ultramarino.  —  «Accordam 
ele. —  Vistos  e  relatados  estes  autos,  mostra-se  tfelles  ter, 
como  auctor  o  Banco  Nacional  Ultramarino,  proposto  acç3o 
commercial  contra  o  réo,  ora  appellante,  José  Mendes  de  Car- 
valho Júnior,  e  allega  que  o  mesmo  recebera  por  meio  de  che- 
ques, por  elle  assignados,  as  quantias  mencionadas  na  conta 
que  foi  junta  a  fl.  4  e  seguintes  desde  10  de  março  de  1874 
até  6  de  julho  de  1875,  tendo  durante  esse  periodo  deposi- 
tado somente  as  quantias  que  constam  da  dita  conta  corrente, 
e  sem  que  pagasse  o  que  a  mais  levantara  por  meio  dos  re- 
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feridos  cheques»  qoe  se  acham  juntos  a  íl.  e  íl.  dos  autos 
ficando  por  isso  consideradas  taes  enlradas  e  levantamento  de 
dinheiro  como  transacções  em  conta  corrente  de  deposito  á 
ordem;  assim  escripturadas  pelo  próprio  réoappellante,  como 
empregado  do  Banco  auctor,  sugeitas  á  conta  e  capitalisação 
dos  juros  respectivos  de  seis  mezes,  pela  taxa  legal  conforme 
o  costume  do  Banco  e  d'outros  estabelecimentos  análogos,  e 
que  em  taes  circumstancias  ficara  devendo  até  21  de  feve- 
reiro de  1881,  27:120ííOOO  réis,  como  consta  da  referida  conta, 
e  com  juros  a  vencer  d*ali  em  diante;  mostra-se  mais  ter  o 
auctor  allegado  que  por  contracto  de  penhor  mercaniiU  cele- 
brado em  16  de  dezembro  de  1875,  levantara  o  réo  do  Banco 
a  juro  a  quantia  de  ll:000f$000  de  réis  sob  penhor  de  S2 
acções  do  mesmo  Banco,  e  de  14:00041000  de  réis  nominaes 
em  inscripções,  pagando  por  conta  d*essa  divida  6;400ííOOO  réis 
ficando  subsistindo  o  contracto  pelos  restantes  4:600^000  réis 
com  juros  legaes;  e  allegando-se  tudo  o  mais  que  consta  da 
petição  inicial,  concluiu-se  por  pedir  a  condemnação  do  réo: 
—  1."*  Na  já  mencionada  quantia  de  27:I2OfJ00O  réis,  com  os 
juros  legaes  de  6  p.  c.  desde  22  de  janeiro  de  1881,  capita- 
lisando-se  aos  semestres  até  integral  pagamento.  —  2.**  Na 
quantia  de  4:600i$000  réis,  também  com  os  juros  legaes  de  6 
p.  c.  desde  1  de  outubro  de  1877,  e  custas;  mostra-se  que 
a  este  pedido  se  oppoz  por  parte  do  réo  em  defesa  o  que 
consta  da  contestação  a  fl.  68,  começando  pela  excepção  de 
caso  já  julgado  em  processo  crime,  e  de  incompetência  do 
juizo  commercial;  e  allega-se  que  a  importância  dos  cheques 
de  que  se  trata  já  figurara  n'esse  processo  crime  contra  o  réo, 
declarandose  ali  por  parte  do  auctor  que  esses  cheques  não 
significam  transacções  mercantis,  mas  sim  subtracções  com 
abuso  de  confiança,  de  que  fora  absolvido,  por  sentença  pas- 
sada em  julgado,  da  responsabilidade  criminal  e  reparação  ci- 
vil, não  podendo  por  isso  ter  logar  a  presente  acção  em  vista 
do  arí.  2:374.°  do  Cod.  Civ.;  e  quanto  ao  segundo  pedido  ar- 
gue-se  a  acção  de  nullídade  por  não  se  ter  empregado  o  pro- . 
cesso  especial  determinado  no  art.  622.°  do  Cod.  do  Proc, 
conforme  o  disposto  no  art.  5.°  do  mesmo  Código;  mostra-se 
que  seguindo  a  acção  os  terínos  regulares,  entrando  em  jul- 
gamento, e  sendo  propostas  ao  jury  as  theses  que  constam  a 
fl.  190  e  191,  conforme  os  factos  allegados  por  uma  e  outra 
parte,  proferiu  o  juiz  da  primeira  instancia  a  sua  sentença  da 
qual  apreciando  os  pontos  da  questão,  julgou  improcedentes 
as  excepções  deduzidas,  e  conforme  com  as  respostas  do  jury 
sobre  a  matéria  de  facto,  procedente  e  provada  a  acção,  con- 
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demoando  o  réo  no  pedido  e  castas;  mostra-se  finalmente  qae 
por  parte  do  réo  appellante  ainda  na  minuta  a  fl.  n'esta  su- 
perior instancia,  se  insiste  pela  procedência  das  excepções  de* 
duzidas  na  primeira  instancia,  arguem-se  nullidades,  allegan* 
do-se  o  que  consta  da  referida  minuta  ao  que  se  responde  na 
contra  minuta  a  fl.  :  o  que  tudo  visto;  considerando  que  não 
procedem  as  excepções  deduzidas  na  contestação  a  fl.  pelas 
quaes  se  insiste  ainda  na  minuta  da  appellação,  pois  quanto  á 
primeira  se  mostra  dos  documentos  a  fl.  123  e  seguintes,  que 
o  processo  crime  que  se  instaurara  contra  o  réo,  e  em  que  o 
auctor  havia  sido  parle,  fora  o  n^esmo  réo  accusado  e  julgado 
pelos  factos  de  subtracção,  com  abuso  de  confiança,  o  que  é 
differenle  do  objecto  da  presente  acção,  como  decidiu  o  jury, 
que  sendo  matéria  de  naturesa  puramente  mercantil,  pela  qual 
foi  o  réo  demandado,  é  competente  o  processo  commercial, 
podendo  no  presente  caso  ter  applicação  o  art.  2:374.®  e  pa- 
rallelos  do  Cod.  Civ.,  pois  que  não  se  trata  aqui  de  pedir  re- 
paração civil  resultante  de  algum  facto  criminoso,  mas  sim  o 
cumprimento  de  obrigações  provenientes  de  transacções  mer- 
cantis, nem  procede  a  segunda  excepção  relativa  ao  contracto 
de  penhor,  porque  mostrando-se  ser  mercantil  á  ordem,  não 
pôde  ter  applicação  o  art.  622.®  do  Cod.  do  Proc,  mas  nem 
quando  tal  contracto  fosse  civil,  tinha  applicação  o  citado  ar- 
tigo, porque  se  não  trata  aqui  da  venda  do  penhor;  conside- 
rando que  não  procedem  as  nullidades  arguidas  ás  tbeses, 
que  foram  propostas  ao  jury,  porque  se  mostram  ellas  feitas 
conformQ  os  factos  articulados  por  uma  e  outra  parte;  consi- 
derando que  das  respectivas  respostas  do  jury  se  mostram 
provados  os  factos  em  que  s&  baseia  a  acção;  considerando 
que  quanto  aos  juros  no  contracto  de  penhor,  tendo-se  articu- 
lado que  foram  estipulados,  mas  «sem  que  se  declarasse  taxa 
se  entende  serem  os  legaes  de  6  p.  c,  e  por  isso  a  resposta 
á  these  11.',  não  se  pôde  dizer  em  contradicção  com  o  julgado 
na  sentença,  em  conformidade  com  o  disposto  no  art.  280.* 
do  Cod.  Com.;  considerando,  finalmente,  que  o  jury  não  deu 
por  provadas  as  theses  13.*,  16.*  e  17.'  por  parte  do  réo.  Por 
todos  estes  fundamentos,  pelo  mais  dos  autos,  e  os  da  sen- 
tença appeltada,  confirmam  esta.  com  custas  acrescidas  pelo 
appellante,  Lisboa  17  de  junho  de  1882. — Abranches  Garcia. 
— Pereira. — Magalhães  Mexia. — Teixeira.* 


zv.*  'yee.   Appellante— Domingos  Henrique  Júnior. — Ap- 
pellado  —  Makler  &  Rhyner.  — «Accordam  etc— Mostra-se  da 
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petição  inicial  que  a  firma  Makler  &  RhyDer,  ora  appellada,  ai- 
lega  que  sendo  dona  e  portadora  das  letras  de  fl.  4  e  fl.  5 
por  elia  sacadas  e  acceítes  pelo  réo,  ora  appellante,  Domingos 
Henrique  Júnior  que  as  n3o  pagou,  e  por  isso  deve  ser  con- 
demnado  no  pagamento  da  sua  Importância  e  juros  desde  o 
seu  vencimento.  O  appellante  confessou  a  Qrma,  e  negou  a 
obrigação  de  pagar,  allegando  em  sua  defesa  a  matéria  da  sua 
contestação  de  fl.  14  que,  se  dá  aqui  como  reproduzida  e  já 
foi  relatada  na  sentença  em  recurso.  Houve  condemaação  pro- 
visória no  montante  das  referidas  letras  pela  sentença  de  fl. 
25.  As  respostas  do  jury  ás  8  theses  que  lhe  foram  propostas 
constam  da  respectiva  acta  a  fl.  32.  O  juiz  pelos  fundamentos 
expostos  na  sentença  de  fl.  33  v.  julgou  procedente  e  provada 
a  acção  e  condemnou  o  appellante  no  montante  das  letras 
ajuizadas  e  juros  desde  o  protesto  e  mais  nas  custas  em  que 
se  devem  comprehender  7^500  réis  de  procuradoria.  D'esta 
sentença  vem  o  presente  recurso.  Àttendendo  a  que  sendo  a 
firma  Makler  &  Rbyner  sacadora  das  letras  de  fl.  4  e  fl.  5  não 
podia  ajuizal-as  contra  o  réo  appellante  peío  acceite  não  cum- 
prido porque  o  não  permitle  o  Cod.  Com.  no  art.  369,*;  por 
tanto  julgam  inepto  o  requerimento  pára  ser  instaurada  a  ac- 
ção, annullam  todo  o  processo  afora  os  documentos.  Custas 
diambas  as  instancias  pela  fit*ma  appellada.  Lisboa  23  de  junho 
de  1882.  —  Uolbeche  (yeuáio). — Abranches  Garcia  (vencido). 
—  Teixeira, — Serra  e  Moura. — Pereira.  9 


3Nr.«  '7'e'y.  Appellante— Manuel  José  Mendes. — Appellado 
— Joaquim  Pereira  da  Silva,  e  outros. — «Accordam  ele— Vis- 
tos e  relatados  estes  autos,  mostrase  d'elles  que  o  auctor, 
ora  appellante,  propozera  acção  commercial  contra  os  réos  ap- 
pellados  uns  e  outros  na  qualidade  de  sócios  da  corporação  ou 
sociedade  dos  bacalhoeiros,  estabelecida  n'esta  cidade  e  alie- 
gou-se  na  petição  inicial  a  fl.  que  tendo-se  em  assemblea  ge« 
rai  dissolvido  a  sociedade  e  sendo  a  liquidação  o  acto  imme- 
diato  e  legal  a  seguir-se,  que  o  auctor  pretende  seja  judicial, 
conclue-se  por  pedir  a  citação  dos  réos  para  que  na  primeira 
audiência  nomeiassem  os  liquidatários,  devendo  entregar- se  lhes 
depois  todos  os  livros,  documentos  e  contas  da  corporação 
para  se  proceder  á  liquidação;  mostrase  que  a  este  pedido  se 
oppozeram  os  réos  appellados  menos  um,  que  foi  revel,  na  con> 
testação  de  fl.  deduzindo  previamente  a  excepção  d'incompe- 
lencía  em  rasão  da  matéria  por  não  ser  mercantil  a  corpora- 
ção dos  bacalhoeiros  de  que  se  trata»  e  contestando  depois 
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com  o  fundamento  de  que  tendo-se  dissolvido  a  sociedade  em 
assembléa  geral  único  poder  para  isso  competente,  como  o  au- 
ctor  reconliece^  foram  logo  e  em  acto  seguido  e  pela  mesma 
assembléa  nomeados  os  liquidatários  que  acceilaram  o  encargo 
e  entraram  em  exercício,  fazendo  a  liquidação  que  consiste 
unicamente  em  receber  dos  antigos  sócios  o  que  devem,  e 
pagar  o  que  se  dever  da  compra  do  bacalhau;  mostra-se  que 
seguindo  o  processo  os  termos  regulares,  foi  a  final,  na  sen- 
tença appellada,  julgada  improcedente  a  excepçSo  da  incom- 
petência, mas  também  improcedente  a  acç3o  proposta  pelos 
fundamentos  que  constam  da  referida  sentença.  Mostra-se  fi- 
nalmente que  interposto  o  recurso  d*appellaç3o,  n'esta  supe- 
rior instancia,  o  appellante,  reconhecendo  a  legalidade  da  dis- 
solução impugna  a  nomeação  dos  liquidatários  feita  pela  as- 
sembléa geral,  insistindo  em  que  se  faça  a  liquidação  judi- 
cialmente. Considerando  porém,  que  não  procede  o  allegado 
por  parte  do  appellante  na  minuta  a  fl.  pois  que  sendo  a  cor- 
poração dos  bacalhoeiros  como  não  pôde  deixar  de  ser  consi- 
derada uma  sociedade  mercantil,  tendo  sido  dissolvida  em  as- 
sembléa geral  que  é  a  competente;  sendo  a  liquidação  o  ãcto 
immediato  a  seguirse  nos  termos  legaes  que  são  os  regulados 
no  art.  735.®  do  Cod  Com.,  é  evidente  que  tem  de  ser  obser^ 
vado  o  disposto  no  citado  artigo,  não  sendo  licito  proceder-se 
de  outro  modo;  e  por  isso  bem  julgado  foi  pelo  juiz  de  pri- 
meira instancia  na  sua  sentença  a  qual  confirmam  por  seus 
fandamentos;  com  custas  acrescidas  pelo  appellante.— Lisboa 
22  de  julho  de  i8S2.---Abranche$  Garm.'-Pereira.—Teiooeira. 
— Serra  e  Moura. :» 


N.«  re©.  Appellante— João  António  do  Carvalho. — Ap- 
pellada—D.  Gertrudes  dos  Prazeres  Costa.  —  «Accordam  etc. 
—Que  vistos  e  relatados  estes  autos,  mostra-se  que  a  auctóra 
appellada  D.  Gertrudes  dos  Prazeres  Costa,  viuva  e  moradora 
n'esta  cidade  de  Lisboa,  pede  no  seu  libello  a  fl.  3  que  o  réo 
appellante  João  António  de  Carvalho,  morador  na  rua  da  Rosa 
n.*  44,  seja  condemnado  a  pagar-lhe,  com  juros  da  causa  sel- 
los  e  custas  o  saldo  de  206^000  reis,  que  na  qualidade  de 
cortador  do  seu  talho  da  rua  larga  de  S.  Roque,  lhe  ficou  de- 
vendo José  Ferreira  Fialho,  por  quem  o  réo  appellante  se 
obrigou  como  fiador  e  principal  pagador,  tendo  conhecimento 
da  divida,  porque  tomava  contas  ao  seu  afiançado,  e  sendo  a 
fiança  relativa  ao  acto  de  commercio  e  á  responsabilidade  de 
um  empregado  da  auctora,  que  é  negociante;  mostra-se  que  o 
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réo^  coDtestaDdo  a  acç^o  a  fl.  20,  impugna  o  pagamento  da 
dWida,  com  fundamento  de  que  a  auctora  não  cumpriu  a  obri- 
gação a  que  se  sujeitou  de  tomar  contas  ao  dito  Fialho  todas 
as  sextas  feiras,  importando  esta  falta,  ou  a  de  não  exigir 
D^aquelle  dia  o  saldo  de  contas,  uma  moratória  concedida  pelo 
credor  ao  devedor  sem  consentimento  do  Bador,  e,  consequen- 
temente,  a  extincção  da  fiança  (art.  852.®  do  Cod.  Civ.)  mos- 
tra-se  que  propostas  ao  jury  as  tbeses  de  fl.  28,  foram  dadas 
por  provadas  as  que  dizem  respeito  aos  factos  allegados  pela 
auctora,  e  por  não  provadas  as  que  se  referem  á  defesa  do 
réo,  sendo  em  seguida  proferida  pelo  juiz  a  sua  sentença  de 
fl.  29  v.,  em  que,  julgando  procedente  e  provada  a  acção, 
coodemnou  o  réo  a  pagar  á  auctora  o  saldo  pedido,  e  juros 
desde  a  contestação  da  lide  e  custas,  entrando  em  regra  d'el- 
Ias  4($500  réis,  a  titulo  de  procuradoria,  e  doesta  sentença  é 
que  vem  a  presente  appetiação  interposta  e  apresentada  em 
tempo;  mostra-se,  finalmente,  que  o  appellante  por  seu  advo- 
gado, invocando  no  principio  da  minuta  de  fl.  42  o  art.  1:106.® 
do-  Cod    Com.,  por  considerar  o  facto  impertinentemente  de- 
cidido^ conclue  por  confessar  que  não  pôde  ser  responsável, 
aièm  do  saldo  das  contas;  considerando- que  o  art.  1:106.®  do 
Cod.  Com.  invocado  pelo  appellante,  como  direito  vigente,  está 
revogado  pela  lei  de  9  de  julho  de  t862;  considerando  que  do 
documento  de  fl.  5  se  prova  que  José  Ferreira  Fialho,  na  qua- 
lidade de  ofBcial  de  cortador,  se  responsabilisára  por  toda  a 
carne  de  vacca  que  fosse  enviada  para  o  dito  talho  da  appel- 
lada,  obrigando-se  o  appellante  como  fiador  e  principal  paga- 
dor, ou  como  dívida  sua  própria,  quando  a  houvesse;  conside* 
rando  que  os  documentos  de  fl.  6  a  fl.  12,  mostram  a  impor- 
tância da  divida  pedida  no  libello,  e  já  confessada  pelo  devedor 
no  auto  de  conciliação  de  fl.  14,  o  qual  somente  se  não  con- 
ciliou quanto  á  forma  de  pagamento,  não  se  conciliando  o  fia- 
dor ut  fl.  16  V.;  considerando  que  o  appellante,  julgando  na 
sua  contestação  a  fl.  20  extincta  a  fiança,  confessa  na  minuta 
de  fl.  42  que  não  pôde  ser  responsável,  além  do  saldo  das 
contas  de  uma  semana;  considerando  que  se  não  prova  que  a 
appellada  concedesse  a  moratória  allegada  na  contestação,  mas 
ainda  n*esse  caso  não  ficara  o  appellante  desonerado  da  fiança, 
porque  em  regra  a  simples  prorogação  de  termo  concedida 
pelo  credor  não  desonera  o  fiador,  nos  termos  do  art.  856.® 
do  Cod.  Com.,  não  tendo  por  isso  applicação  á  hypothese  dos 
autos  o  preceito  do  art.  852.®  do  Cod.  Civ.;  considerando  que 
a  fiança  tem  os  requesitos  exigidos  pelo  art.  8il.®  do  Cod. 
Com.,  é  mercantil,  porque  provém  de  acto  de  commercio  o 
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debilo  que  ella  garante,  e  acto  de  commercio  é  reputado  tam- 
bém o  que  respeita  aos  empregados  de  negociantes  no  que  é 
concernente  ao  commercio  do  mercado,  a  que  estão  addidos, 
como  preceitua  o  art.  204.®  n.**  9  do  mesmo  Código;  conside- 
rando que  o  jury  deu  por  provado  que  o  appellante  abonou» 
como  fiador  e  principal  pagador  a  obrigação  de  fl.  5;  que  o 
alludido  Fialbo  âcou  a  dever  á  appellada  o  saldo  por  ella  pe- 
dido, que  o  appellante  era  quem  tomava  contas  d*este  seu 
aGançado;  que  do  debito  doeste  teve  conhecimento  o  appellante; 
e  por  não  provado  que  a  appellada  deixasse  de  tomar  contas 
ao  devedor  todas  as  sextas  feiras;  que  deixasse  de  Ibe  exigir 
o  saldo  de  contas  semanaes,  e  que  concedesse  alguma  espera 
ao  devedor  para  pagamento  do  saldo  das  ditas  contas;  consi- 
derando que  de  tudo  o  que  fica  exposto  resulta  que  o  appel- 
lante é  obrigado  a  responder  pela  fiança  a  que  se  sugeitou 
pelo  instrumento  de  il.  5.  Por  estes  fundamentos  confirmam 
a  sentença  appellada,  e  condemnam  o  appellante  nas  custas 
acrescidas.  Lisboa  29  de  julho  de  1882.  —  Sefra  e  â/oura.  — 
Pereira.  —  Rivara.» 


N.«  'ye».  Appellante  — D.  Maria  Rita  Valeria  da  Silva 
Corrêa. — Appellado— Matheus  Dias  César. — «Accordam  etc. — 
Vistos  e  relatados  os  autos,  mostra  se  que  a  appellante  Maria 
Josepha  César  e  seu  marido  Matheus  Dias  César,  foram  deman- 
dados na  comarca  de  Abrantes  pela  appellada  D.  Maria  Rita 
Valeria  da  Silva  Corrêa,  para  lhe  pagarem  em  juros  da  mora 
1:480^000  réis,  constante  da  letra  de  fl.  3,  por  esta  sacada 
em  Extremoz  em  23  de  abril  de  1875,  para  ser  paga  á  sua 
ordem  em  Lisboa,  em  ±3  de  abril  de  4876,  pelo  fl»arido  da 
appellante,  que  a  acceitou  e  não  pagou,  e  como  se  não  con- 
ciliaram, foi  instaurada  a  acção  perante  o  juizo  arbitral,  pro- 
cedendo-se  á  nomeação  dos  árbitros,  que  dentro  da  dilação  que 
lhe  foi  prorogada,  julgaram  a  causa,  absolvendo  por  unanimi- 
dade a  appellante  do  pedido  com  o  fundamento  de  que  não 
era  responsável  pela  divida,  porque  não  fora  contrahida  com 
sua  auctorisdção,  e  não- se  provava  que  tivesse  sido  applicada 
em  proveito  commum  dos  cônjuges.  Homologada  esta  decisão 
da  mesma  appellou  o  marido  da  appellante  para  o  titulo  com- 
mercial  de  Santarém,  que,  conhecendo  do  recurso,  proferiu  a 
sentença  de  fl.  revogando  a  sentença  arbitral,  e  condemnan- 
do  o  réo  a  pagar  pelos  bens  communs  a  letra  com  juros  de 
mora.  Mostra-se  mais,  que  tendo  a  ré  appellado  d'essa  sen- 
tença, na  sua  minuta  de  fl.  ,  veiu  allegar  a  incompetência  do 
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jaizo,  por  que  a  causa  devia  ser  instaurada  em  Lisboa  onde 
se  estipulou  que  devia  ser  feito  o  pagamento  da  letra,  e 
nSo  em  Abrantes  embora  abi  sejam  domiciliados  os  rèos,  alle- 
gou  mais  que  a  louvaçSo  fora  illegalmente  feita,  que  o  tribu- 
nal do  commercio  de  Santarém  n3o  podia  conhecer  da  appella* 
çSo,  por  que  o  recurso  bavia  sido  interposto  para  a  RelaçSo 
de  Lisboa;  e  Gnalmente  que  no  julgamento  da  appellaçSo  se  n3o 
observara  a  ordem  do  processo  estabelecido  no  God.  Com. 
visto  que  se  haviam  proposto  iheses,  accrescendo  ainda  que  es- 
tas eram  deficientes  por  não  comprebenderem  toda  a  matéria  de 
facto  que  fora  allegado.  Attendendo  porém  a  que  as  allegadas 
nullidades  nSo  procedem,  visto  que  a  incompetência  não  foi  ai- 
legada  em  tempo,  e  nos  termos  do  art.  1:085.^  do  Cod.  Com. 
a  nomeaç9o  dos  árbitros  a  fl.  11  foi  feita  de  accordo  entre  as 
partes  como  determina  o  art.  1 :032.^  e  no  termo  de  appellaçSo 
a  (1.  114  recebida  pelo  despacho  de  fl.  ,  de  que  se  não  recor- 
reu, foi  expressamente  designado  o  tribunal  do  commercio  de 
Santarém  que  conheceu  do  recurso;  no  julgamento  d'este  ob- 
servou-se  a  ordem  geral  do  processo  estabelecida  no  art.  1:103.* 
como  cumpria,  por  isso  que  não  ha  lei  expressa  que  mande 
conhecer  por  forma  differente  dos  recursos  na  primeira  instan- 
cia commercial:  além  de  que  essa  nullidade  não  está  compre- 
hendida  no  art.  1:072.®  para  que  deixe  de  ser  observada  a 
disposição  do  art.  ^:071,^  que  manda  prescindir  das  formulas 
não  substanciaes  e  julgar  pela  verdade  sabida,  e  finalmente 
porque  nas  duas  theses  propostas  a  que  os  jurados  responde- 
ram se  comprehende  toda  a  matéria  de  facto  constante  dos 
articulados;  attendendo  a  que  em  vista  da  decisão  do  jury  e 
disposição  das  leis  applicaveís  em  relação  á  condemnação  no 
capital  da  letra  bem  andou  o  tribunal  em  revogar  a  sentença 
arbitral,  excepto  porém  quanto  aos  juros  pedidos,  por  isso  que 
estes,  não  tendo  sido  estipulados  nem  se  havendo  protestado 
a  letra,  só  são  devidos  desde  a  contestação  da  lide  como  de- 
termina o  art.  287.*  do  citado  Código.  Por  estes  fundamentos 
em  vista  do  exposto  confirmam  a  sentença  appellada  menos 
no  que  respeita  a  juros,  que  só  serão  pagos  desde  a  contesta- 
ção e  pague  o  appellante  as  custas  acrescidas.  Lisboa  18  de 
outubro  de  IS82.— Pereira.— Rivara.— Serra  e  Moura,— Tei- 
xeira (com  a  declaração  de  que  votei  pela  annullação  do  pro- 
cesso desde  fl.  124  por  o  tribunal  do  commercio  não  ter 
julgado  em  conferencia  sem  separação  do  facto  e  do  direito). 
— Abranches  Garcia.^ 


48 
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N,»  rro.  1/  TençSo,— Appellanle— João  Daarte  da  Fon- 
seca.—Appellada— D.  Francisca  Lúcia  Lampreia  Soares  Zarco. 
—A  presente  appellaçao  de  que  se  pôde  conhecer  por  ter  sido 
interposta  e  apresentada  em  tempo  vem  da  sentença  de  fl.  460 
que  julgou  procedentes  e  provados  os  embargos  offerecidos  a 
2,  facultados  pelo  disposto  no  Cod.  do  Proc.  Civ.  no  art.  924.^ 
e  cujo  fundamento  é,  o  art.  1:1 14.*'  do  Cod.  Civ.  pelo  qual  só 
ficam  obrigados  os  bens  próprios  do  marido  ás  dividas  por  elle 
coptrabidas  na  constância  do  matrimonio  sem  outorga  da  mu- 
lher: estes  embargos  foram  contestados  por  negação.  Mostra-se 
dos  autos  que  a  embargante  é  casada  segundo  o  costume  do 
reino,  não  tendo  o  executado  seu  marido  bens  próprios,  sendo 
certo  que  a  divida  exequente  foi  contrahida  na  constância  do 
matrimonio,  não  estando  ella  ausente,  ou  impedida;  e  sem  a 
sua  outorga  porque  não  firmou  as  letras  não  tendo  sido  ou- 
vida nem  convencida  na  causa  principal  d'onde  vem  a  execa- 
ção,  nem  tendo  sido  aquella  divida  em  proveito  dos  cônjuges. 
Posto  isto  a  minha  opinião  è  que  embora  se  trate  de  executar 
uma  sentença  commercial  por  letras  com  a  clausula  á  ordem 
se  deve  applicar  a  disposição  do  citado  art.  1:11  i.®  que  re- 
gula os  princípios  orgânicos  dos  casamentos,  e  as  relações  e 
direitos  entre  marido  e  mulher.  Como  porém,  em  o  nosso  Cod. 
do  Com.  ande  misturado  o  direito  civil  e  o  commercial  enten- 
do que  a  parte  propriamente  civil  ali  tratada  soffreu  modifica- 
ções e  alterações  pelo  Cod.  Civ.,  nem  podia  deixar  d*assim 
acontecer.  A  leitura  dos  art.  819.^  e  1:294.*  e  ainda  outros 
do  citado  Cod.  Civ.,  nos  quaes  se  allude  a  objectos  commer- 
ciaes,  firmando  as  excepções  respectivas  ás  regras  geraes 
marcadas  para  os  negócios  civis,  convence  de  que  foram  modi- 
ficados e  alterados  alguns  preceitos  estabelecidos  no  já  refe- 
rido Cod.  Com.,  porque  se  assim  não  fosse,  estas  referencias 
seriam  contradictorías.  Accresce  ainda  que  esta  disposição  do 
direito  civil  se  pôde  applicar  ás  matérias  commerciaes,  porque 
no  Cod.  do  Com.  não  ha  nada  expressamente  disposto  em  con- 
trario, podem-se  tirar  ioducções  e  argumentos  d'alguns  arti- 
gos; mas  preceito  expresso  e  terminante  não  existe.  Final- 
mente se  o  marido  podesse  contrahir  empréstimos  por  meio 
de  letras  de  cambio  obrigando  a  meação  da  mulher  nos  bens 
communs,  ficava  completamente  illudiaa  a  garantia  que  em  fa- 
vor da  mulher  se  faz  no  referido  art.  1:114.®  Por  tanto,  vistos 
os  autos  e  os  fundamentos  expostos,  confirmo  a  sentença  ap- 
pellada, sendo  as  custas  acrescidas  pagas  pelo  appellante.  Lis- 
boa 14  de  outubro  de  1882.  — í/o/ftecAe.»  — 2.*  Tenção.— Em 
vista  do  que  consta  dos  autos  o  único  ponto  discutível  é  se  o 
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art.  1:014.^  do  Cod.  Civ.  é  applicavel  ás  dividas  commerciaes 
ca  que  provém  d'actos  de  commercio.  Sempre  teobo  eDteodido 
6  julgado  que  o  d8o  é.  O  Cod/  Cív.  regalou  os  ados,  direitos 
e  obrigações  puramente  civis  e  nada  tem  com  os  actos  de 
commercio,  uem  com  os  direitos  e  obrigações  que  d*elles  de- 
rivam. As  dividas  d3o  tem  de  ppr  si  s6  um  característico 
absoluto  e  iovariavel,  mas  são  commerciaes,  ou  civis,  conforme 
os  actos  de  que  dimanam.  Às  letras  de  terra  s3o  titules  cora- 
Doerciaes;  e  s3o  actos  de  commercio  os  que  com  ellas  tem  re- 
lação. As  dividas  provenientes  de  letras  são  por  tanto  com- 
merciaes, e  por  isso  e  como  obrigações  de  tal  naturesa,  estão 
fora  do  alcance  da  lei  civil.  Ninguém  ignora  o  preceito  do  art. 
5.'  da  lei  de  1  de  julho  de  1867,  que  é  o  grande  ponto  de 
apoio  dos  que  aflSrmam  que  o  art.  1:<14.^  do  Cod.  Civ.  é  ap- 
plicavel ás  dividas  commerciaes.  Mas  a  legislação  anterior,  a 
que  aquelle  art.  5.^  se  refere  é  a  que  tivesse  regalado  actos, 
direitos  e  obrigações  civis,  por  que  são  esses  unicamente  os 
que  o  Cod.  Civ.  abrange.  Aquelle  art.  5.®  não  pôde  ter  a  am- 
plitude que  se  lhe  tem  dado,  isto  é,  a  de  se  referir  também  á 
legislação  commercial.  Se  assim  fosse  era  forçoso  reconhecer 
que  o  Cod.  Com.  principalmente  quando  trata  do  commercio 
terrestre,  estava  em  grande  parte  revogado  pelo  Cod.  Civ. 
Ora  nem  isto  é  assim,  nem  os  tríbunaes  tem  adoptado  essa 
Jurisprudência  visto  como  vão  applicando  as  disposições  do 
Cod.  Com.  n'aquellas  mesmas  matérias,  sobre  que  o  Cod.  Civ. 
legislou:  e  parece-nos  com  verdadeiro  critério  jurídico  porque 
descriminam  a  naturesa  dos  actos  civis  e  commerciaes  e  dos 
direitos  e  obrigações  que  d*elles  dimanam.  Quero  crer,  que  a 
rasão  jurídica  do  citado  art.  IHU.^  seja  a  garantia  que  a  lei 
quiz  dar  á  mulher  casada,  e  a  que  se  refere  o  digno  juiz  rela- 
tor. Mas  salvo  o  respeito,  a  questão  não  se  resolve  por  essa 
consideração,  que  não  pôde  comprehender  todas  as  obrigações 
de  qualquer  naturesa,  que  sejam.  E*  necessário  não  pôr  de  parte 
as  regras  da  critica  jurídica.  O  direito  civil  é  um  direito  com- 
mum  e  os  seus  preceitos  podem  ter  uma  certa  rasão  de  ser. 
O  direito  commercial  é  um  direito  de  excepção,  e  por  isso 
também  são  excepcionaes  as  rasões  de  seus  preceitos,  que 
Dão  são  outras  senão  as  conveniências  do  commercio.  Não  pôde 
por  tanto,  para  regular  o  alcance  d'uma  obrigação  commercial, 
invocar-se  a  rasão  d'um  preceito  da  lei  civil.  Não  pôde  a  meu 
ver  pôr-se  em  duvida  que,  nos  termos  do  Cod.  Com.,  a  mulher 
tem  responsabilidade  nas  dividas,  contrahidas  sô  pelo  mando, 
e  que  só  pôde  no  pagamento  d*ellas  excluir  os  bens  próprios 
que  não  entrarem  na  communhão.  Expresso  por  modo  mais 
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ou  meãos  definido  o  preceito  qoe  impõe  aqaella  responsabíli- 
dade,  citado  art.  1:231.®  O  alcance  d'esta  disposição  legal  úio 
depende  da  forma  por  que  ella  foi  redigida.  Aquelle  artigo  diz 
o  mesmo  que  diria  se  estivesse  redigido  nos  termos  seguintes: 
— A  mulher  casada  é  responsável  pelas  dividas  contrahidas  pelo 
marido  etc.  etc— Parece  que  só  assim  o  digno  juiz  relator  re- 
conheceria aquella  responsabilidade,  visto  que  entende  que  s6 
por  inducções  ella  pôde  tírar-se  das  disposições  do  Cod.  Com. 
A  disposição  do  art.  819.''  e  1:194.®  do  Cod.  Civ.  que  salva- 
ram alguns  direitos  que  a  mulher  casada  tinha  garantidos  no 
Cod.  Com.  n3o  significa  que  a  priva  d  outros  direitos  nem 
lhe  impõem  outras  obrigações.  Porque  o  Cod.  Civ.  manteve 
umas  certas  disposições  do  Cod.  Com.  não  se  segue  que  revo- 
gasse as  outras.  Voto  que  seja  revogada  a  sentença  julgando-se 
improcedentes  os  embargos  e  sendo  a  embargante  condem- 
nada  nas  custas  d'ambas  instancias.  Lisboa  21  de  outubro  de  1881 
— Queiroz.-^Ao  sr.  Teixeira.— Tenção.— A  divida  de  que  se 
trata,  procede  de  letras  da  terra  que  foram  sacadas  só  pelo 
marido  da  embargante  de  terceiro  ora  appellada,  sem  que 
esta  interviesse  nas  mesmas  letras,  nem  fosse  ouvida  na  acção» 
A  appellada  casou  segundo  o  costume  do  reino,  e  por  conse- 
guinte com  communicação  de  bens;  e  tal  é  a  presumpção  de 
direito.  Na  hypothese  de  os  cônjuges  serem  meeiros  as  divi- 
das contrahidas  pelo  marido  na  constância  do  matrimonio,  sem 
outorga  da  mulher  não  se  communicam  salvo  se  tivessem  sido 
applicadas  em  proveito  commum  dos  cônjuges  (e  esta  excepção 
não  se  dá,  por  que  o  credor  não  provou  esse  facto,  antes  se 
prova  o  contrario  da  inquirição  de  testemunhas);  e  a  essas  di- 
vidas ficam  obrigados  os  bens  próprios  do  marido,  e  na  falta 
de  bens  próprios  do  marido,  taes  dividas  serão  pagas  pela 
meação  d'elle  nos  bens  communs;  porém  n*este  caso,  o  paga- 
mento só  poderá  ser  exigido  depois  de  dissolvido  o  matrimo- 
nio, ou  havendo  separação  de  bens  entre  os  cônjuges  (exce- 
pções que  não  se  dão)  art.  1:114.®  seus  |§  do  Cod.  Civ.  Con- 
tra esta  disposição  do  Cod.  Civ.,  não  ha,  ná  hypothese  dos 
autos,  nenhuma  disposição  especial  do  Cod.  Com.,  por  que  o 
marido  da  appellada  não  é  commerciante,  nem  tal  circumstao- 
cia  foi  provada  pelo  appellante;  e  quanto  á  doutrina  jurídica, 
essa  é  também  a  opinião  auctorisada  do  sr.  conselheiro  Dias 
Ferreira  notando  ao  art.  1:114.®  do  Cod.  Civ.  Escusado  è  apre- 
ciar o  ponto  de  direito,  ser,  quanto  ás  dívidas  commerciaes 
contrahidas  por  commerciante,  sem  outorga  da  mulher  na  cons* 
tancia  do  matrimonio  celebrado  segundo  o  costume  do  reino, 
a  sua  responsabilidade  e  o  seu  pagamento  são  regulados  pelo 
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Cod.  Ci?.,  ou  pelo  God.  Com.»  porque  essa  questão  é  alheia 
ao  presente  recurso.  E  portanto  coocordaudo  com  o  digno  re* 
lator,  e  salvo  o  devido  respeito  ao  douto  primeiro  adjunto, 
sou  de  voto  que  se  confirme  a  sentença  appeliada,  pagas  as 
custas  acrescidas  pelo  appellante.  Listyoa  4  de  novembro  de 
i88%-- Teioceira.— Ao  sr.  Neves  EKseu. — Tenç3o. — Cinco  letras 
na  importância  com  seu  juro  e  custas  de  2:55S<9í806  róis  sacou 
Henrique  Soares  Zarco,  morador  na  viila  da  Vidigueira  sobre  o 
genro  seu  J.  R.  Garcia  quenSo  as  pagou:  e  demandado,  no  juízo 
commercial  por  João  Duarte  da  Fonseca,  foi  condemnado  a  sol- 
yel-as;  executando-se  a  sentença  penboram-se  alguns  bens  pelo 
exequente,  opp5em  embargos  de  terceira  á  mesma  execução 
D.  Francisca  Lncia  Lampreia  Soares  Zarco,  allega  n'etles  que 
é  casada  legitimamente^,  segundo  o  costume  do  reino,  com  o 
executado  presumindose  a  communhSo  dos  bens:  e  durante  a 
constância  do  matrimonio  sacaram  se  as  ditas  letras  sem  ou- 
torga  d'ella  embargante  nem  proveito  do  casal,  e  menos  foi 
ouvida  e  consentida;  os  bens  penhorados  são  da  posse  real  da 
outorgante  com  o  executado  e  n9o  próprios  d'este:  a  impor- 
tância das  letras  deve  ser  paga  unicamente  pela  meaçSo  do 
executado  exigindose-lhe  dissolvido  o  matrimonio,  ou  havendo 
separação  de  bens,  levantando*se  a  penhora  de  sobre  os  beus 
observando  se  a  disposição  clara  do  art.  1:114.^  e  §  l.^do 
Cod.  Civ.  Por  negação  contestou  o  executado  e  sustenta  que 
nenhuma  applicação  tem  o  citado  art.  do  Cod.  Civ.  para  a 
questão  ventilada,  própria  e  exclusivamente  commercial.  Prova 
a  embargante  de  terceira  que  é  mulher  do  executado,  que  seu 
marido  sacou  as  letras  para  salvar  o  genro  sobredito  e  nenhum 
proveito  auferiu  o  casal  e  são  os  bens  penhorados  cornmuQS  e 
como  taes  se  presumem  no  casamento  segundo  o  costume  do 
reino.  A  questão  reduzse  a  saber  e  decidir  qual  o  direito  ap- 
plicavel  á  hypothese  controvertida:  seé  regida  pelo  direito  civil 
como  quer  a  embargante  de  terceiro  ou  pelo  direito  commercial 
porque  pugna  o  embargado.  Se  o  direito  commercial  derogou  o 
direito  civil  n'esla  parte  deve  o  executado  mostral-o,  soccorre- 
se  a  diversos  artigos  do  Cod.  Com.  vigente  e  nenhum  d*elles  com- 
prebende  a  espécie  dos  autos.  Invoca-se  o  art.  1:231.*  do  citado 
Código  mas  esse  artigo  falia  da  quebra  e  esta  respeita  ao  com- 
merciante,  e  sò  a  este,  citado  artigo  commercial  art.  I;t2i.®  Mas 
o  sacador  não  é  commerciante;  procurou  valer  a  um  seu  genro 
e  mal  vem  para  a  questão  o  citado  artigo;  nenhum  outro  falia 
d'este  ack)  commercial  assim  considerado  pelo  art.  1.^  da  lei 
de  27  de  julho  de  1850.  Na  falta  de  lei  commercial  applica-se 
a  civil  conforme  o  art.  1.^  do  citado  Cod.  Com.  Prestando  res- 
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peito  ao  digno  tencioiuiDte  em  segundo  logar»  o  meo  voto  é 
pela  confirmação  da  sentença  appellada  sendo  pelo  appellanle 
satisfeitas  e  pagas  as  custas  acrescidas.  Lisboa  18  de  novem- 
bro de  i882.— iV.  E/íiett.— Accordam  etc  —  Que  pelos  funda- 
mentos das  tenções  Tenced<)ras  como  n*este  accordSo  sSo  expres- 
sos confirmam  a  sentença  appellada  e  condemnam  o  appellante 
nas  cosias  acrescidas.  Lisboa  18  de  novembro  de  1882.— i\r. 
Eliseu. — Teixeira.— Hcibeche.  è 


iv.«  7"n«  Appellante— Augusto  José  Teixeira  e  sua  mu- 
lher Jacintba  Rosa.— Appellado— Benevenuto  de  Mendonça  e 
Oliveira. — cAccordam  etc— Mostrase  que  o  auctor  appeiiado 
Beuevenoto  de  Mendonça  e  Oliveira,  allegando  na  sua  petição 
fl.  2  que  pretendendo  propor  contra  os  rèos  appellantes,  Angus* 
to  José  Teixeira^  e  sua  mulher,  uma  acção  commercial  para 
haver  d*elles  a  quantia  10:OOOi9í410  réis  e  juros  da  mora,  cuja 
procedência  menciona  na  mesma  petição  fel-os  citar  para  a  no- 
meação  d'arbitros  que  decidissem  a  questão.  Mostra-se  que 
nomeados  os  árbitros  em  9  de  junho  de  i874,  e  ajuramenta- 
dos em  20  d'agosto  como  consta  do  termo  d*audiencia  a  fl.  5 
6  do  de  juramento  a  fl.  11  v.  fixou  se  no  primeiro  termo  o 
praso  de  4  mezes  para  o  julgamento  da  causa.  Mostrase  que 
o  auctor  deduziu  os  seus  artigos  a  fl.  14  a  que  os  réos  oppo- 
zeram  a  excepção  d'incompetencia,  por  comprehender  o  pe- 
dido também  dinheiro,  e  por  ter  findado  a  jurisdicção  dos  ár- 
bitros em  20  de  dezembro  do  mesmo  anno  (1874)  estando 
Dulk)  o  processo  desde  fl.  30  e  deduziram  também  a  excepção 
de  prescripção  e  contestaram  negando  a  divida  ut-fl.  32.  Mos- 
ira-se  que  os  réos  aggravaram  no  auto  do  processo  a  fl.  58 
por  offensa  do  art.  2:511.^  do  God.  Cív.  por  ser  admittido  a 
depor  José  António  de  Sá  que  elles  na  acta  da  inquirição  a 
fl.  56  averbaram  de  ter  interesse  na  causa  e  de  ser  seu  inimigo; 
Mostra-se  a  fl.  67  que  o  auctor  requereu  em  7  de  abril  de 
1875  nova  dilação  e  não  obstante  a  opposição  e  protesto  dos 
réos  a  fl.  70  y.  e  fl.  71,  foi  prorogado  o  praso  por  mais  6 
mezes  a  contar  de  10  do  dito  mez  d'abril  como  se  vé  do  ter- 
mo d'audiencia  a  fl.  70.  Mostra-se  que  de  fl.  87  que  os  árbi- 
tros, desattendendo  as  excepções  allegadas,  condemnaram  os 
réos  no  pedido,  sendo  homologada  a  sua  decisão  pela  sentença 
de  30  de  julho  de  1875,  a  fl.  90  v.  de  que  appellaram  para  o 
juizo  commercial  de  Thomar  em  tempo  a  fl.  91  A,  como  se 
deixa  ver  da  intimação  a  fl.  91,  em  6  d'agosto  e  do  termo 
4*appellação  a  fl.  91  A  v,  em  13  do  mesmo  mez.  Marcando 
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porém  o  juiz  a  fl  93,  o  praso  de  18  dias  para  a  apresentação 
do  recurso  d3o  foi  este  apresentado  em  tempo  e  por  isso  o 
tribunal  por  seu  accordSo  a  fl.  103  nSo  tomou  d'elle  conheci- 
mento e  d*esle  accordSo  recorreu  o  rèo  em  tempo  a  fl.  108 
para  esta  Relação  pelo  fundamento  de  incompetência  dos  juizes 
árbitros  que  proferiram  a  sentença  appellada.  Concluem  os  réos 
na  minuta  de  fl.  H3,  por  pedir  que  seja  revogada  a  sentença 
agcra  appellada,  isto  é,  o  accord3o  do  tribunal  commercial 
signanter  a  fl.  1 13  e  que  lomando-se  conhecimento  do  primi- 
tivo recurso  seja  egualmente  revogada  a  sentença  arbitral  pro- 
ferida no  julgado  de  Villa  Nova  d'Ourem.  Considerando  que  o 
praso  para  a  apresentação  dos  recursos  é  continuo  tanto  pelo 
preceito  do  art.  683.®  da  Nov.  Ref.  Jud.  que  era  applicavel  ao 
tempo  em  que  devera  ser  apresentado  o  recíurso  no  tribunal 
do  commercío  da  cidade  de  Thomar,  como  pelo  §  1.®  do  art. 
68/,  e  art.  983/  do  Cod.  do  Proc.  Civ.  Considerando  que 
tendo  sido  intimado  aos  procuradores  das  partes  em  19  de 
dezembro  de  1875  ut-fl.  93  v.,  o  despacho  que  marcara  o  pra- 
so de  18  dias  para  a  apresentação  do  recurso,  mostra  o  des- 
pacho de  fi.  95  que  elle  sò  foi  apresentado  em  4  de  outubro, 
muito  além  do  praso  marcado,  visto  como  o  mez  de  setembro 
não  è  feriado  para  os  tribunaes  commerciaes  art.  1:074.®  do 
Cod.  Com.  e  da  competência  do  juizo  commercial  não  podia 
duvidar-se  porque  estava  julgada  pela  sentença  de  fl.  21  v. 
transitada  em  julgado,  e  mesmo  porque  para  a  apresentação 
dos  recursos  não  se  descontam  os  dias  santos  ou  feriados  salvo 
^endo  o  ultimo  dia  feriado,  porque  n'este  caso  podem  ser  apre- 
sentados no  primeiro  dia  não  feriado,  como  permittia  a  Ord. 
liv.  3.*  tit.  13,  §  i.\  art.  683.®  da  Nov.  Ref.  Jud.,  e  art.  30.® 
da  carta  de  lei  de  16  de  junho  de  i855,  e  é  expresso  do  §  4.* 
do  art.  68/  do  Cod.  do  Proc.  Civ.  Considerando  que  no  esta- 
do dos  autos  era  vedado  ao  tribunal  do  commercio  tomar  co- 
nhecimento da  appellação  apresentada  fora  do  praso  legal 
visto  o  disposto  nô  I  1.®  do  art.  736.®  da  Nov.  Ref.  Jud.  que 
lhe  era  applicavel:  e  por  isso  bem  andou  o  mesmo  tribunal  no 
seu  accordão  de  fl.  103  em  não  tomar  conhecimento  da  referi- 
da appellação.  Por  estes  fundamentos,  confirmam  a  decisão  do 
tribunal  do  commercio  de  Thomar  em  seu  dito  accordão,  e 
aos.  appeltantes  condemnam  nas  custas  acrescidas.  Lisboa  25 
de  novembro  de  1882.  —  Serra  e  Moura.  —  Mexia  Salema.  — 
Rivara. — Aguiar. — Holbe^^he. » 


N.»  '7"7'í3.   Appellante— Joaquim  Venâncio  Mendes  Rato. 
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—  Appellados— Valente  Marlios  &  C  *— f  Accordam  etc— Vis- 
tos e  relatados  estes  autos,  mostra-se  que  os  auctores  appel- 
lados Valente  Martins  &  G/,  negociantes  de  Lisboa,  instaura- 
ram a  acção  contra  o  réo  appellaote  Joaquim  Venâncio  Mendes 
Ralo,  negociante  de  Alcácer  do  Sal,  demandando  o  u'esse  juizo 
pelo  saldo  de  29 i  ^640  réis  demonstrado  em  conta  corrente 
de  fl.  procedente  de  contractos  mercantis  de  compra  e  venda 
de  fazendas,  em  que  pedem  seja  condemnado  com  juros  da 
mora;  citado  o  réo  foi  revel,  e  por  isso  á  sua  revelia  se  fez  a 
nomeação  dos  árbitros  commerciaes  que  nos  termos  da  lei  ha- 
viam de  julgar  e  o  juiz  a  fl.  9,  no  acto  de  lhes  deferir  jura- 
mento assignou  a  dilação  em  que  se  devia  apresentar  o  ar- 
bitramento; mostra-se  que  seguindo  o  processo  nos  termos  le- 
gaes  sem  que  contestasse  a  acção  veio  este  a  fl.  33  requerer 
a  absolvição  da  instancia  com  o  fundamento  de  não  terem  os 
auctores  ainda  pago  as  custas  de  uma  acção  que  anteriormente 
lhe  haviam  proposto  e  em  que  foram  condemnados,  pedido 
que  os  auctores  impugnaram,  prestando-se  porém  a  pagar  o  que 
devessem  logo  que  llies  fosse  exigido;  mostra-se  que  os  árbi- 
tros dentro  da  dilação  proferiram  a  ú.  35  v.  a  sua  sentença, 
julgando  a  acção  procedente,  e  condemnando  o  réo  na  forma 
do  pedido,  e  em  SjjlOOO  réis  de  procuradoria,  não  resolvendo 
porém  o  pedido  da  absolvição  da  instancia,  por  ser  puramente 
de  direito,  e  só  respeitar  á  ordem  do  processo,  homologada  a 
fl.  37  a  sentença  arbitral;  em  tempo  appellou  o  réo  para  o 
tribunal  do  commercio  de  Setúbal,  lendu  os  auctores  depo- 
sitado a  fl.  48,  com  citação  do  réo,  as  custas  que  lhe  deviam; 
mostra-se  finalmente,  que  subindo  os  autos  ao  tribunal  do 
commercio  de  Setúbal,  este  a  fl.  58,  tomando  conhecimento 
do  recurso,  desattendendo  o  requerimento  com  que  o  réo  pe- 
dia a  absolvição  da  instancia,  com  o  fundamento  de  que  os 
auctores  apenas  se  lhes  pedira  as  custas  que  deviam,  se 
promptificaram  a  pagalas  e  por  isso  que  o  juizo  commercial, 
sendo  juizo  de  equidade,  deve  attender  á  verdade  sabida, 
confirmou  a  sentença  arbitral,  por  isso  que  os  auctores  pro* 
varam  com  os  documentos  os  factos  altegados,  prova  que  o 
réo  indirectamente  corroborou  por  ter  sido  revel;  d'esta  sen- 
tença appellou  o  réo,  em  tempo,  sustentando  em  sua  minuta 
a  nuUidade  do  compromisso  por  se  não  haver  marcado  o  praso 
para  a  decisão  no  acto  da  nomeação  dos  árbitros,  e  nullidade 
do  arbitramento,  por  não  ter  decidido  o  pedido  da  absolvição 
da  ínst-^ncia,  por  ser  procedente,  e  por  ter  julgado  procedente 
o  pedido  sem  provas»  e  a  nullidade  da  decisão  do  tribunal  do 
commercio  de  Setúbal,  por  ahi  não  se  terem  observado  as 
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disposições  da  lei  commercial,  visto  q3o  se  terem  proposto 
tbeses  aos  jurados;  attendendo  porém,  a  que  lendo  o  juiz  re- 
gulado devidamentjd  a  dilação  segundo  o  disposto  do  art. 
752.^  do  Cod.  Com.  em  vista  da  revelia  do  réo,  e  tendo  sido 
proferida  a  decisSo  arbitral  dentro  do  minimo  do  praso,  esta- 
belecido pelos  auctores  no  acto  da  louvação,  nSo  procede  a 
arguida  nullidade.  Assim  como  d3o  procedem  as  seguintes, 
visto  que  a  falta  de  se  n3o  conhecer  do  pedido  sobre  a  absol- 
vição da  instancia,  foi  supprida  na  sentença  recorrida  que  a 
desattendeu  com  justo  fundamento,  e  ainda  porque  o  recibo  de 
fl.  34»  não  mostra  que  a  causa  fosse  idêntica  á  actual,  nem  que 
os  auctores  fossem  condemnados  nas  custas  na  bypotbese  de 
ser  applicavel  o  art.  2:084.**  §  único  do  Cod.  do  Proc.  Civ.;  e  da 
arguida  falta  de  prova  não  pôde  conhecer  este  tribunal,  desde 
que  o  juiz  houve  por  provados  os  factos  allegados  pelos  au- 
ctores, por  que  lhe  obsta  o  art.  1:106.^  do  Cod.  Com.;  atten- 
dendo mais  a  que  a  decisão  do  tribunal  do  commercio  de  Se- 
túbal foi  tomada  em  conferencia,  sem  precederem  theses,  não 
importa  nullidade,  e  antes  se  conformou  com  o  disposto  no 
art.  1:111.^  e  1:025.*  do  citado  Codiú[o;  flnalmente  attendendo 
a  que  na  applicação  do  direito  aos  nictos  allegados,  e  que  se 
deram  por  provados,  foram  observadas  as  disposições  da  lei 
commerciál  nos  art.  490.*  e  287.®;  por  todos  estes  fundamen- 
tos, e  mais  dos  autos  confirmam  a  sentença  appellada  com  a 
declaração  de  que  o  juro  commerciál  se  contará  desde  a  con- 
testação da  lide,  e  condemnam  o  appellante  nas  custas  do  re- 
curso. Lisboa  6  de  dezembro  de  iSSi.— Pereira.— Abranches. 
—Paiva.— Vieira  da  Motta. — Trigueiros.'^ 


1S".«  'yra.  Appellante— Maria  Rosa  d'Azevedo.— Appel- 
lado— António  José  de  Castro. — tAccordam  etc— Vistos  e  re- 
latados estes  autos,  mostra  se  d'elles  que  o  auctor  ora  appel- 
lado  António  José  de  Castro  intentara  a  presente  acção  com- 
merciál contra .  a  ré,  ora  appellante,  Maria  Rosa  d'Azevedo, 
allegando  o  auctor  o  ser  portador  e  sacador  da  letra  constante 
de  fl.  300,  valor  de  6:000^5(000  réis  acceita  por  João  António 
Branco,  datada  de  30  de  junho  de  1878,  com  vencimento  a  um 
anno  da  data;  mostrasse  que  durante  o  praso  da  letra,  falleceu 
o  acceitante,  em  6  de  julho  de  1879,  (fl.  13)  e  protestando-se 
no  tempo  devido  por  falta  de  pagamento  (fl.  5)  foi  a  ré  na 
qualidade  de  mulher  do  acceitante,  e  de  sua  herdeira,  intima- 
da, ou  interpellada  no  protesto,  e  accionada  como  responsável 
pelo  valor,  juros  e  custas  até  final  embolso;  mostrasse  que  a 
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rè  excepcioDara  a  acção  a  fl.  1 1^  allegando  que  d3o  figurava, 
na  letra  ajuizada  nem  foi  herdeira  de  seu  marido  por  haver 
parentes  d'este  que  a  excluem  da  meação;  contestando  allega 
que  a  letra  é  um  titulo  fraudulentamente  feito,  por  que  foi  as- 
signado  por  seu  marido  ccom  quem  não  vivia  ha  tempo  t  cídco 
dias  antes  de  fallecer,  e  que  fora  com  o  fim,  como  se  dizia,  de 
beneficenciar  três  filhos  adulterinos  que  elle  tinha  de  uma  mu- 
lher com  quem  estava,  a  quem  devia  ser  dado  o  dinheiro  por 
interposta  pessoa;  que  seu  marido  nunca  precisara  de  quantia 
tão  avultada,  e  levantada  por  letras,  e  tanto  que  no  Monte  Pio 
Geral,  tinha  elle  seu  deposito  d*onde  levantara  SOOíJOOO  réis, 
pouco  tempo  antes  de  fallecer;  mostra-se  que  seguindo  a  causa 
seus  termos,  e  propondo  se  as  theses  ao  jury  este  deu  por 
provados  os  factos  de  ter  fallecido  o  referido  acceiíante,  ser 
sua  herdeira  a  ré,  que  a  letra  não  representa  valor  supposto, 
e  finalmente  que  o  acceite  não  teve  por  fim  simular  o  credito 
que  a  mesma  letra  representa  a  favor  da  amasia  do  acceitante 
com  quem  este  vivia,  nem  dos  filhos  d'ella;  mostra-se  que  em 
vista  doesta  decisão  o  juiz  applicando  o  direito,  julgou  proce- 
dente e  provada  a  acção,  condemnando  a  ré  a  pagar  ao  aoctor 
o  capital,  juros  pedidos,  e  custas,  (d.  25);  mostra-se  qoe 
d*esta  sentença  appellou  a  ré  (fl.  29)  cuja  appellação  foi  re- 
cebida a  fl.  29  V.,  no  devido  effeito;  mostra  se  aue  indo  n'es- 
ta  instancia  os  autos,  com  vista  ao  advogado  da  appellante, 
juntou  á  sua  minuta  os  documentos  que  decorrem  de  fl.  39  a 
46,  e  respectiva  Iraducção  fl.  47  em  diante  pelas  quaes  pre- 
tende demonstrar,  que  ao  tempo  do  fallecimento  do  alluaido 
acceitante  ainda  era  vivo  o  pae  doeste  Benito  Blanco,  não  sendo 
assim  a  herdeira  do  marido  a  ré.  mas  sim  o  pae  d'aquelle, 
que  falleceu  posteriormente,  em  6  de  maio  de  1880,  com  tes- 
tamento, deixando  dois  filhos,  fl.  48  v.,  49  e  50;  tomando  se  co- 
nhecimento da  appellação,  e  considerando  que  são  inattendiveis 
os  fundamentos  da  opposição,  e  da  minuta,  e  também  da  ex- 
cepção porque  estão  provados  pelo  jury  todos  os  factos  que 
constituem  a  obrigação  da  ré,  e  a  siua  legitimidade  sem  em- 
bargo dos  documentos  apresentados,  que  não  podem  ser  at- 
tendidos  em  grau  de  appellação,  depois  da  decisão  do  jury  qae 
apreciou  toda  a  prova,  e  a  quem  pertence  a  questão  de  facto, 
devendo  ter  sido  além  disso,  taes  documentos  juntos  á  contra- 
riedade, Cod.  Com.  art.  •^:083.^  ^:085.^  i:090A  Mi3.^e 
1:106.®,  o  que  se  não  fez;  considerando  que  a  sentença  appel- 
lada  está  conforme  inteiramente  com  a  decisão  do  jury  e  dis- 
posições de  direito,  confirmam  a  mesma  sentença,  e  condem- 
nam  a  appellante  nas  custas  acrescidas.  Lisboa  13  de  dezem- 
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bro  de  1882.  —  Paiva.  —  Trigueiros.  —  Vieira  da  Motta. 
Abranches  Garcia.  —  Osorio.i^ 


'N.*   w^.    Appellanle  —  D.  Maria  Augnsta  Doria  de 
Gouvéa.  —  Appellados  --  Os  admioístradores  da  massa  failída 
de  João  Gregório  dos  Santos  Júnior.  —  cAccordam  ele  —  Que 
Yistos,  relatados,  e  discutidos  estes  autos,  d'elles  se  naostra 
que  a  appellante  D.  Maria  Augusta  Doria  de  Gouveia,  depois 
de  fazer  reconhecer  e  approvar,  em  reunião  de  credores  á 
massa  faliida  de  João  Gregório  dos  Santos  Júnior,  no  tribunal 
de  commercio  de  Faro,  o  seu  credito  pela  renda  não  paga  de 
casas  e  armazéns,  em  que  o  fallido  tinha  o  seu  estabeleci- 
mento^  mas  ficando  dependente  de  liquidação,  propoz  para 
esse  fim  no  mesmo  juizo  os  artigos  de  Q.  2,  allegando  ser 
credora  de  2:000(5000  réis  da  referida  renda,  a  8<$000  réis  por 
mez,  de  junho  a  dezembro  de  1879,  de  todo  o  anno  de  1870, 
e  de  janeiro  a  junho  de  1871,  e  ser  devedora  de  i2iil455  réis,  . 
sendo  a  differença  187i$[545  réis^  que  pediu  em  conclusão  que 
lhe  fosse .  mandada  pagar  com  preferencia  a  qualquer  outro 
credito  menos  privilegiado;  mostra  se  ter  sido  contestada  a  li- 
quidação por  parte  dos  administradores  da  referida  massa  com 
o  fundamento  d*incompetencia  do  juizo  quanto  á  liquidação  de 
renda  de  casas,  de  não  ser  crivei  que  á  liquidante  ficassem 
em  divida  22  mezes  d*aquella  renda,  de  ficar  sem  contestação 
o  credito  de  35^9545  réis,  visto  que  na  conta  de  fallencia  só 
foi  creditada  por  48i$000  réis,  e  de  ter  pedido  o  privilegio  pela 
renda  dos  22  mezes,  e  ficar  simples  credora  commum,  não  se 
podendo  apurar  da  massa  toda,  depois  de  pagas  as  contas  de 
despesa,  a  importância  que  ella  reclama  com  privilegio;  mos- 
tra-se  que  seguindo  o  processo  os  termos  regulares,  e  sub- 
mettida  a  questão  de  facto  ao  jury,  decidiu  este  que  o  arren- 
damento começara  em  junho  de  1876,  findando  em  junho  de 
1881,  que  as  rendas  importaram  em  480^000  réis,  e  que  a 
appellante  recebeu  algumas  quantias  por  conta,  mas  ignorase 
a  importância,  e  por  con^^equencia  a  da  divida;  mostra-se  final- 
mente que  em  vista  d*esta  decisão,  não  se  podendo  haver  por 
liquidado  o  credito  da  liquidante,  a  sentença  appellada  julgou 
improcedentes  e  não  provados  os  artigos  de  liquidação,  e  con- 
demnou  nas  custas  a  arliculante,  interpondo-se  legalmente 
d*essa  sentença  o  recurso  d^appellação;  e  attendendo  a  que  a 
mesma  sentença  julgou  improcedente  a  allegada  excepção  de 
incompetência  do  juizo  commercial  em  rasão  da  matéria  com 
fundamento  nos  arl.  1:190.%  1:219.%  1:239.^  e  1:300.«  do 


Digitized  by  VjOOQIC 


764 


Cod.  do  Com.  cujas  disposições  jastificam  essa  decisão;  at- 
tendendo  a  que  não  pôde  o  jury,  nem  qualquer  outro  tri- 
bunal, ser  obrigado  a  julgar  provado  o  que  em  sua  cons- 
ciência o  nSo  estiver;  attendendo  porém  a  que,  para  cumpri- 
mento da  lei,  se  pôde  dar-se  uma  decisão  terminante  e  plena» 
cumpre  que  ao  jury  se  proponham  quesitos  especiaes  e  claros 
sobre  cada  um  dos  factos  allegados;  attendendo  a  que  no  jul- 
gamento d'esta  causa  se  n3o  satisfez  devidamente  a  esse  pre- 
ceito, deixando  de  propôr-se  os  quesitos  necessários,  ou  de  se 
formularem  em  perfeita  harmonia  com  o  articulado,  especial- 
mente no  mais  essencial,  que  é  o  pedido  definido  e  certo 
na  conclusão  dos  artigos  de  liquidação,  na  quantia  de  réis 
187i$[545,  não  sendo  sufSciente  a  these  vaga  e  indeterminada 
que  em  quinto  logar  se  lê  a  fl.  71  v.  Por  estes  fundamentos, 
pois,  annullam  o  processado  desde  a  audiência  de  julgamônto, 
para  que  a  causa  seja  de  novo  julgada,  seguindo-se  os  termos 
regulares,  e  consequentemente  revogam  a  sentença  appellada. 
Custas  a  final.  Lisboa  28  de  fevereiro  de  1883. —  Jf.  Osório. 
— Pereira.  — Abranches. — Trigueiros. » 


1N".«  «T^ys.  Appellante  — José  dos  Santos  Loureiro,  inter- 
dicto,  e  representado  por  sua  mãe  D.  Maria  Perpetua  Loureiro. 
— Appellado— Matheus  Guerreiro  Correia.— tAccordam  etc. — 
Mostra-se,  que  o  auctor  demandou  o  réo,  representado  por 
sua  credora,  pela  quantia  de  500(9000  réis  e  juros,  com  o  fun- 
damento de  que,  tendo  formado  com  o  réo  uma  sociedade, 
com  a  firma  Loureiro  Correia,  para  a  exploração  de  um  esta- 
belecimento phologFaphico,  o  auctor  entrou  para  a  sociedade 
com  o  capital  na  importância  d^aquella  quantia,  que  passado 
tempo  dissolveram  de  commum  accordo  a  mesma  sociedade 
ficando  o  réo  com  o  estabelecimento  e  obrigando  se  a  reem- 
bolsar o  auctor  d'aquelle  capital, fazendoo em  prestações men- 
saes  de  50f$000  réis,  mas  que  o  réo  nunca  pagou  as  prestações. 
Mostra-se,  que  o  réo  contestou  a  acção  com  o  fundamento  de 
que  aquella  quantia  a  recebeu  elle  consignando  no  contracto,  que 
fizera  com  o  auctor,  trespassar  a  este,  pelo  preço  de  3:000iÍ!000 
réis  o  estabelecimento  photographico  d*aquelle  réo,  e  que  o 
auctor  entr<ando,  durante  a  ausência  do  réo,  na  administração 
do  mesmo  estabelecimento  a  final  não  cumpriu  o  contracto  do 
trespasse  nem  deu  contas  da  administração,  e  concluo  por  pe- 
dir que  o  auctor  seja  condemnado,  n'umas  d'estas  duas  cou- 
sas, isto  é,  a  dar  contas,  ou  a  cumprir  o  contracto.  Mostra-se 
que  da  sentença  que  julgou  a  acção  procedente  foi  interposta 
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a  appelIacSo.  Conhecendo  d'esta  por  ter  sido  interposta  em 
tempo,  e  ser  o  recurso  competente,  e  considerando,  que  tíio 
tem  fundamento  jurídico  a  nullidade  arguida  na  minuia  fl.  83 
de  incompetência  do  juizo  commercial  para  conhecer  da  causa 
por  quanto  a  responsabilidade  do  réó  dimana  de  obrigaçOes 
coDtrahidas  n'um  contracto  de  sociedade,  e  a  existência  d*esta 
foi  reconhecida  pelo  juiz,  cuja  decisão,  como  sobre  ponto  de 
facto,  tem  de  ser  acceita  e  não  pôde  ser  alterada.  Vistas  as 
respostas  do  jury  aos  quesitos  que  lhe  foram  propostos ;  con- 
firmam a  sentença  çelos  seus  fundamentos  e  condemnam  o 
rèo  nas  custas  acrescidas.  Lisboa  3  de  março  de  ^SS3.— Quei- 
roz.— N.  Eliseu.-— Serra  e  Moura.-- Soares.  —  Teixeira  (ven- 
cido).» 


N.«  'yyo.  Appellante — José  Lopes  Rosa.— Appellados — 
Jolio  Hilário  Pereira  Alves,  JuIio  José  Pire»,  e  outros,  directo- 
res da  Caixa  de  credito  industrial.— -tAccordam  etc— Vistos  e 
relatados  os  autos:  Mostra-se  que  a  Caixa  de  credito  industrial, 
com  sede  em  Lisboa  representada  pelos  seus  directores,  veio 
a  juizo  propor  a  presente  acção  a  tf.  2,  contra  o  réo  José  Lo* 

Ses  Rosa;  allegando  que  ella  auctora  é  portadora  de  três  letras 
.  4,  fl.  5,  e  Q.  6,  no  valor  de  SOOíJOOO  réis  cada  uma  sa- 
cadas, em  22  de  março  de  1877  pelo  dito  réo,  que  lb'as  endos* 
sou,  e  acceitas  pelas  firmas  Pereira  &  Archer  de  Setúbal  as 
quaes,  não  tendo  sido  pagas,  no  dia  do  seu  vencimento,  foram 
protestadas.  Que,  tendo  fallido  a  firma  acceitante,  ficou  o  va- 
lor total  d'esses  letras  (l:500i$000  réis)  pelo  rateio  de  30  p.  c. 
pagos  pela  respectiva  massa,  reduzido  a  l:000f$0^0  réis  em 
cujo  pagamento  pede  seja  o  réo  condemnado,  como  sacador, 
e  endossotario,  e  também  condemnado  nos  juros  desde  a  data 
dos  protestos,  despesas  d*estes,  e  custas.  O  réo  confessou  a 
sua  firma  mas  negou  a  obrigação,  e  prestada  a  fiança,  contes- 
tou a  fl.  20,  allegando  que  no  dia  do  vencimento  das  ditas  le- 
tras, (30  de  junho  de  1867,)  tinha  em  poder  da  firma  accei- 
tante quantias  eguaes  ao  montante  d^ellas,  proveniente  de  va- 
lor de  cortiça,  que  lhe  havia  vendido  a  prasos,  que  aquellas 
letras  vencidas  em  30  de  junho  de  1877,  a  pagar  em  Setúbal, 
foram  apresentadas  pela  filial  da  auctora,  n'aquella  cidade  ao 
protesto,  e  protestadas  por  falta  de  pagamento,  somente  no 
dia  3  de  julho  seguinte,  sem  que  para  isso  se  desse  caso  de 
força  maior,  ou  costume  de  commercio  que  o  justifique;  que 
o  réo  sacador,  cedente  da  'auctora,  nunca  recebeu  d'esta  ou 
de  seus  representantes  participação  alguma  de  não  pagamen- 
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to,  e  de  seus  extemporâneos  protestos,  com  certidão  d*el- 
les,  ou  sem  ella,  coDcIuindo  pela  improcedência  da  ac(3o  e 
absolvição  do  rèo.  Correndo  a  causa  seus  termos  no  auto  da 
discussão  e  julgamento,  foram  propostas  ao  jury  as  theses  de 
fl.  S8  ás  quaes  o  mesmo  jury  respondeu  quanto  á  primeira, 
— que  as  letras  em  questão  estão  revestidas  dos  dizeres  e  for- 
mas cambiaes— quanto  á  segunda  que  as  ditas  letras,  com  quan- 
to apontadas  no  dia  do  seu  vencimento,  foram  protestadas  fora 
de  tempo  ulil— quanto  á  terceira  que  para  que  os  protestos 
fossem  tirados  fora  de  tempo,  não  concorreu  caso  algum  de 
força  maior-  quanto  á  quarta  que  os  auctores  como  portadores 
das  letras,  não  ãzeram  ao  réo,  seu  cedente,  o  aviso  dos  pro- 
testos no  praso  legal— e  quanto  á  quinta  que  o  réo  como  saca- 
dor tinha,  em ,  tempo  do  vencimento  das  letras,  fundos  suffi- 
cientes  na  mão  dos  sacadores  para  pagamento  do  montante 
d*ella$.— Em  seguida  a  esta  decisão  do  jury,  foi  proferida  a 
sentença  de  íl.  28  v.,  na  qual  o  juiz  pela  consideração  de  que 
as  letras  foram  apresentadas  para  protesto  no  dia  30  de  junho 
que  era  o  dia  do  vencimento,  e  que  se  o  respectivo  escrivão 
do  tribunal  do  commercio  de  Setúbal  não  lavrou  o  protesto  na 
data  da  apresentação  foi  porque  não  poude  nem  ainda  nos 
dois  dias  seguintes  o  primeiro  por  ser  domingo,  e  o  segundo 
por  afazeres  do  seu  oflicio,  notificar  os  protestos  á  firma  ac- 
ceitante,  e  por  essa  rasão  apontou  as  letras  n'aquelle  dia  30 
de  junho,  e  só  no  dia  3  de  julho  seguinte  lavrou  os  protestos 
por  ser  n'esse  dia  que  se  achava  desempedido  para  as  notifi- 
car, pois  que  aquelle  apontamento  das  letras  para  protesto 
não  era  caso  novo,  porque  já  Correia  Telles  no  seu  Manual  de 
tabdlião,'  §  262  o  aconselhava,  quando  por  embaraços  não 
podessem  notificar  os  protestos  no  dia  (^a  apresentação  das  le- 
tras^ que  aquelle  apontamento  é  sempre  necessário  quando  o 
tabellião  ou  escrivão  vé  que  já  não  cabe  no  tempo,  antes  de 
se  pôr  sol,  o  lavrar  o  instrumento  do  protesto  e  notificai  o  ao 
sacado  ou  aquelle  contra  quem  é  tirado  o  mesmo  protesto;  que 
as  letras  foram  apresentadas  para  protesto  no  dia  do  seii  ven- 
cimento, e  apontadas  para  elle  D'esse  mesmo  dia,  e  por  isso 
os  eííeilos  dos  protestos  que  se  lavraram  no  dia  3  de  julho, 
retrotrahem-se  ao  dia  30  de  junho,  pela  rasão  de  que  não  po- 
dem ser  imputados  á  auctora  os  impedimentos,  ou  embaraços 
que  o  escrivão  teve,  para  os  não  poder  lavrar  e  notificar  no 
dia  da  apresentação,  que  n^estas  circumstancias  as  ditas  letras 
não  podem  dizer-se  protestadas  fóra  do  tempo  uíil,  nem  repo- 
tarem-se  prejudicadas  para  o  effeito  de  não  ter  a  auctora  di- 
reito e  acção  contra  o  réo  sacador,  pelo  resto  ainda  em  divida. 
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pois  que  d3o  se  veriRca  o  caso  marcado  na  segunda  parte  do  art. 
331.®  e  DO  art.  420.®doCod.  Com.;  que  se  a  aoctora  d3o  cum- 
priu para  com  o  réo  o  preceito  do  art.  404.®  do  citado  Código 
como  disse  o  jury  ua  resposta  á  4.*  tbese,  essa  falta  não  illide 
a  responsabilidade  do  réo,  mas  somente  podem  ter  logar  a  per- 
das e  damnos,  como  è  expresso  no  Onal  d*este  dito  artigo.  E 
finalmente,  pela  consideração  de  que  o  rèo  como  sacador  das 
letras  referidas  é  responsável  pelo  pagamento  do  montante 
d'ellas  citado  Cod.  art.  367.*  e  731.*,  julgou  procedente  e 
provada  a  acção,  e  condemnou  o  rèo  sacador  José  Lopes  Rosa 
a  pagar  á  auctora  a  quantia  de  1:050<$000  réis,  resfo  ainda  em 
divida  da  importância  total  das  ditas  letras  e  bem  assim  os 
juros  commerciaes  desde  a  data  dos  protestos,  e  despesas 
d'estes,  conforme  o  disposto  nos  art.  414.®  e.41.'í.®  do  mesmo 
Código,  e  nas  custas  com  lOfSMXM)  réis  de  procuradoria.  E' 
d'esta  sentença  que  vem  a  appellação.  Considerando  que  a 
primeira  tbese  proposta  ao  jury:  cse  as  letras,  base  e  funda- 
mento do  pedido,  estão  ou  n3o  revestidas  dos  dizeres  e  for- 
mas cambiaes,  é  matéria  de  direito»  que  ao  jury  não  compete 
decidir.  Considerando  que  a  segunda  tbese,  além  de  complexa 
dá  na  sua  primeira  parte  como  matéria  já  decidida,  quando 
ainda  o  nSo  está,  que  as  letras  foram  apontadas  no  dia  do  seu 
vencimento;  e  quanto  á  sua  segunda  parte  deu  o  jury  como 
provado  que  as  letras  foram  protestadas  fora  do  tempo  útil, 
o  que  também  involve  matéria  de  direito,  para  o  que,  o  jury, 
como  já  se  disse,  è  incompetente,  pois  antes  na  dita  segunda 
tbese  se  deveria  perguntar  ao  jury— -se  as  letras  foram  aponta- 
das  no  dia  30  de  jnnbo — ,  que  era  o  dia  do  vencimento,  e  só 
depois  em  difTerente  tbese  se  deveria  perguntar  ao  mesmo 
jury— se  depois  d'aque!Ie  dia  30  é  que  as  letras  foram  protes- 
tadas—, o  que  é  puramente  matéria  de  facto,  sobre  que  o  jury 
pôde  legalmente  decidir.  Por  estes  fundamentos  annuUam  o 
processo  desde  fl.  28  inclusive,  e  mandam  se  proceda  a  novo 
julgamento,  revogando,  d'este  modo  a  sentença  appellada  pelo 
fundamento  da  nullidade.  Custas  a  final.  Lisboa  21  d*abril  de 
1883.  —  Rivara.  —  Aguiar.  —  Holbeche.—Qrmroz.— Teixeira. » 


N.»  '^'^"^•  Aggravante— Laurentino  Veríssimo,  curador 
flscal  da  massa  fallida  de  Anselmo  Pereira  de  Mattos  &  Irmão. 
— Aggravado — O  Banco  Portuguez  do  Porto.— «Accordametc. 
—Que  n3o  tomam  conhecimento  do  aggravo  de  petição  inter- 
posto por  Laurentino  Veríssimo  na  qualidade  de  curador  fis- 
cal da  massa  fallida  de  Anselmo  Pereira  de  Mattos  &  IrmSo,  do 
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despacho  de  fl.  21,  que  indeferiu  arecIamaçSo  do  aggravaDte 
contra  o  despacho  que  tinha  recebido  a  appelIaçSo,  com  o 
fundamento  da  appellaçSo  ter  sido  interposta  por  procurador 
que  não  tinha  poderes  para  appellar,  porque  o  recurso  com- 
petente seria  o  de  aggravo  no  auto  do  processo,  art.  1:114.^ 
do  Cod.  Com.,  e  não  o  de  reclamação  contra  nullidade  suppri- 
Tel  nos  termos  do  Cod.  do  Proc.  Civ.,  por  isso  que  as  dispo- 
sições d'  este,  em  processos  commerciaes  só  são  applicayeís 
nos  casos  omissos  e  o  caso  não  é  omisso;  e  dando  de  barato 
que  fosse  applicavel  a  disposição  do  art.  185.®  do  Cod.  do  Proc. 
Civ.,  a  reclamação  sobre  a  nullidade  havia  de  ser  apreciada 
pelo  tribunal  ad  quem  por  occasião  do  recurso  interposto  da 
sentença  e  não  pelo  juiz  a  quo,  nos  termos  do  art.  134.®  do 
mesmo  Código.  E  por  tanto  não  tomam  conhecimento  do  ag- 
gravo, e  condemnam  o  aggravante  nas  custas  do  recurso.  Lis- 
boa 21  de  abril  de  1883.  —  Teixeira.  — N.  Eliseu.  —  Soares.^ 


K,»  ws.  Appellante  —  A  firma  commercial  J.  Herlitz 
Fillos  &  C.^—Appellado— Francisco  José  Pereira.— tAccordana 
etc— Que  vistos  e  relatados  estes  autos,  se  mostra  que  o  aa- 
ctor  ora  appellado  Francisco  José  Pereira  Júnior  celebrou  em 
2  de  outubro  de  1880  com  a  firma  commercial  J.  Herlitz  Fi- 
lhos &  C.^  ora  appellante  a  escriptura  de  fl.  5  de  promessa 
de  venda  de  tanto  sal,  quanto  bastasse  para  garantir  réis 
l:400í51000,  d'uma  letra  por  elle  acceite,  sacada  por  seu  irmão 
e  endossada  á  referida  firma,  por  menos  50  réis  do  preço  do 
mercado  em  cada  792  litros;  mostra-se  mais  que,  em  31  de 
agosto  de  1881,  entregou  o  appelIadQ  204:33tf  litros  de  sal, 
como  amortisação  da  mesma  letra  ainda  não  vencida,  e  não 
entregou  mais,  porque  o  queriam  receber  por  um  preço  infe- 
rior ao  do  mercado,  e  tendo  pago  a  letra  no  seu  vencimento, 
ficara  sem  rasão  de  ser  a  referida  escriptura  de  fl.  5,  e  assim 
credor  da  firma  appellante  de  619<$200  réis,  pela  importância 
do  sal  que  lhe  entregara,  e  n'esta  quantia  pede  a  sua  condem- 
nação,  com  os  juros  legaes  desde  a  contestação  da  lide;  mos- 
tra-se  finalmente  que  por  parte  da  firma  appellante  se  pede  a 
improcedência  da  acção,  julgando-se  bom  o  deposito  feito  de 
57íJ755  réis,  como  saldo  de  ajuste  de  contas,  invocando-se  o 
contracto  constante  da  escriptura  de  fl.  5,  e  o  preço  do  mer- 
cado na  occasião  do  embarque  e  entrega  do  sal,  que  era  a  ga- 
rantia e  o  representativo  do  valor  da  letra,  que  na  verdade 
foi  recebido,  porque  não  podia  tieixar  de  o  ser;  e  que  pela  in- 
execução do  contracto  se  devem  perdas  e  damnos,  que  devem 
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ser  contempladas  na  differença  do  preço  dosai,  e  tudo  mais  que 
allega  na  sua  contestação  de  fl.  U;  seguiram-se  os  mais  ter- 
mos do  processo  e  com  fundamento  nas  respostas  do  jury  se 
proferiu  a  sentença  appellada  de  que  se  pôde  conhecer,  a  qual 
jalgou  provada  a  acção  e  condemnou  a  firma  ré  a  entregar  ao 
auctor  ora  appellado  a  importância  do  sal  pedido  pelo  preço 
médio  de  i^iOO  réis  cada  792  litros  de  sal,  e  juros  desde  a 
contestação  da  lide;  d*esta  sentença  Tem  a  presente  appellação 
de  .que  se  passa  a  conhecer,  visto  o  valor  da  causa  e  ter  sido 
interposta  e  apresentada  em  tempo;  considerando  que  o  jury 
respondeu  ás  theses  3.*.  6/,  9.*  e  13.*,  como  se  vè  a  fl.  58 
6  fl.  59  v.,  que  eslava  provado  que,  o  auctor  entregou  201:336 
litros  de  sal,  e  não  entregara  o  resto  porque  a  firma  ré  o  que- 
ria pelo  preço  de  if$500  réis,  quando  n'essa  época  se  vendia 
a  íHOO  réis  por  cada  19i  litros,  tendo-se  ainda  feito  vendas 
por  maior  preço  ao  tempo  da  entrega  em  31  de  agosto  de 
1881,  e  não  pelos  preços  indicados  pela  appellante,  conser- 
vando ainda  aquelle  preço  de  2]$400  réis,  no  dia  5  de  butubro 
do  dito  anno;  considerando  que,  a  escriptura  de  fl.  5  é  uma 
simples  promessa  de  venda  de  sal  para  garantir  o  pagamento 
da  referida  letra,  pelo  preço  do  mercado  na  occasião  do  em- 
barque com  o  abatimento  ali  indicado;  considerando  que,  se  o 
appellado  não  entregou  todo  o  sal,  foi  por  culpa  da  firma  ap- 
pellante, que  o  queria  receber  por  um  preço  que  não  era  o 
corrente  no  mercado,  condição  essencial  do  contracto;  conside- 
rando que,  a  importância  da  letra  foi  paga  e  recebida  pela  ap- 
pellante no  dia  do  seu  vencimento,  não  sendo  por  isso  ja  ne- 
cessária a  garantia  para  que  foi  celebrada  a  referida  escriptura, 
por  estar  satisfeita  a  obrigação  cambial;  considerando  qo  e  não 
se  tendo  faltado  ao  cumprimento  do  contracto,  não  ha  logar  a 
perdas  e  damnos.  Por  estes  fundamentos,  mais  dos  autos,  é 
da  lei  confirmam  a  sentença  appellada  na  sua  condemnação,  e 
condemnam  a  firma  appellante  nas  custas  acrescidas.  Lisbo  a 
5  de  maio  de  18SZ.  —  Holbeche.— Queiroz. — Teixeira.— Neves 
Eliseu. — Soares. 1^ 


N.»  yyo.  Appellantes— João  Theolonio  Gonçalves  e  sua 
mulher  e  outros.  — Appelladas  — D.  Margarida  Ferreira  dos 
Santos  Bello  e  D.  Ânna  da  Conceição  Formigai,  representando 
a  firma  Bello  &  Formigal.--«Accordam  etc. — A  firma  Bello  & 
Formigai  em  liquidação— ora  anpellada — pede  que  as  rés — ora 
appellantes— na  qualidade  de  Irerdeiros  de  Francisco  Gonçalves 
Saloio  lhes  paguem  I:9l5|$!í80  réis  importância  da  letra  por 
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elle  acceite  com  os  juros  desde  o  protesto,  e  respectiva  des- 
pesa; os  réos  offereceram  a  excepção  e  contestação  de  fl.  23, 
allegando  a  sua  illegitioiidade  por  não  serem  herdeiros  do  ac- 
ceitante  da  letra,  pois»  repudiaram  a  sua  berauça,  nSo  tendo 
assim  obrigação  de  responderem  pelas  suas  dividas;  o  juiz  re- 
corrido,  em  vista  das  respostas  do  jury  ás  tbeses  que  lhe  fo- 
ram propostas  e  do  direito  applicavel,  julgou  provada  a  acç3o 
e  condemnou  os  appeilantes  no  pagamento  do  capital  e  juros 
pedidos,  bem  como  nas  custas  e  procuradoria;  d*esta  sentença 
vem  a  presente  appellaçlo  de  que  se  pôde  e  deve  conhecer, 
o  jury  deu  como  provado  que  os  appeilantes  eram  filhos  e 
herdeiros  do  fallecido  Francisco  Gonçalves  Saloio  acceitante 
da  letra  de  fl.  3,  e  cuja  herança  acceitaram  pelo  facto  de  terem 
tomado  posse  d'ella  e  vendido  alguns  bens,  tendoa  repudiado 
depois;  estes  s3o  os  factos  e  compre-lhes  applicar  o  direito;  os 
rèos  ora  appeilantes,  tendo  acceitado  pura  e  simplesmente  a 
herança  de  seu  pae  Francisco  Gonçalves  Saloio  pelo  facto  de 
se  apossarem  d'ella  e  terem  vendido  alguns  bens,  que  nio 
são  actos  de  mera  administração  e  conservação,  mas  só  pró- 
prios de  donos  porque  os  herdeiros  eram  elles,  e  não  os  cre- 
dores, e  não  se  tendo  reclamado  aquella  acceitação  nos  termos 
do  art.  2:036.*  do  Cod.  Civ.,  já  não  a  podiam  repudiar  como 
fizeram  dois  annos  depois  da  morte  de  seu  pae,  e  quando  já 
estava  em  juízo  a  presente  causa,  como  se  vé  dos  autos  a  fl. 
2,  fl.  24,  fl.  26  e  fl.  28;  a  sentença  agora  junta  que  julgou  os 
termos  do  repudio  sem  audiência  dos  appellados  em  nada  os 
obrigara  nem  tem  importância»  pois,  os  effeitos  do  repudio 
resultam  dos  respectivos  termos,  independente  de  sentença;  a 
obrigação,  pois,  dos  réos  de  pagarem  o  montante  da  letra,  que 
o  não  tinha  sido  pelo  acceitante  e  juros  pedidos,  è  consequência 
necessária  e  legal  de  terem  acceitado  a  herança,  cujos  effeitos 
se  retrotrahem  ao  dia  da  morte  do  seu  auctor.  Por  tanto,  vis- 
tas as  respostas  do  jury  aos  quesitos  propostos  e  as  disposi- 
ções do  Cod.  Com.  nos  art.  340.®  e  365.*,  e  do  Cod.  Civ.  nos 
art.  ^:337.^  2:014.^  2:022.^  2:027.®  §  2.*  e  2:043.®,  confir- 
mam a  sentença  appellada,  e  condemnam  os  appeilantes  nas 
custas  acrescidas.  Lisboa  23  de  junho  de  ^8^^.—Holbeche. — 
Queiroz. — Teixeira. — EUseu. — Soares.  > 


N.«  yso.  Appeilantes— Viuva  de  Romano  Gomes  e  fi- 
lhos.—Appellado— José  António  dos  Santos.— cAccordam  etc. 
—  Moslra-se  dos  autos  que  o  *juiz  presidente  do  tribunal  do 
commercio  de  primeira  instancia,  findo  o  debate,  deixou  de 
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formar  por  escripto,  como  devia,  as  tbeses  oq  codcIosSos  sobre 
qne  os  jurados  deviam  precisamente  votar  e  decidir,  e  D'este 
caso  estava  a  matéria  de  facto  nSo  confessada^  art«  1:103.''  da 
Cod«  Ck)m.;  e  considerando  que  esta  falta  é  substancial  do  pro- 
cesso, e  d*ella  pôde  resultar  perigo  á  justiça  dos  litigantes» 
art.  1:071.^  do  citado  Código.  Por  este  fundamento  annullam 
o  processo  desde  a  audiência  do  julgamento  em  diante,  e  con* 
segnintemente  a  sentença  appellada  e  mandam  que  se  repita 
nos  termos  da  lei.  As  custas  a  fioal.  Lisboa  30  de  junho  de 
1883.— Soarei. — Serra  e  Moura.— Mexia  Salema.— Aguiar. — 
Rivara.9 


N.«  y©!.   Appellante  —  Viuva  de  Romano  Gomes  e  fi- 
lhos.— Appellado— José  António  dos  Santos. — cAccordam  etc. 

—  Mostra-se  dos  autos  que  na  formação  do  processo  não  foi 
obsenada  a  disposição  do  art.  1:085.®  do  Cod.  Com.,  que  ter- 
minantemente diz,  que  a  reconvenção  é  meramente .  contra- 
riada; mostra-se  egualmente  que  o  juiz  presidente  do  tribunal 
do  commercío  de  primeira  instancia,  deixou  findo  o  debate, 
de  formar  por  escripto,  como  devia,  as  tbeses  ou  conclusões 
sobre  que  os  jurados  deviam  precisamente  votar  e  decidir,  e 
n'estas  circumstancias  eslava  a  matéria  de  facto  não  confes- 
sada, art.  1:103.®  do  Cod.  Com.;  e  considerando  que,  ainda 
que,  da  primeira  das  referidas  faltas  se  possa  prescindir  por  não 
ser  substancial,  e  não  se  haver  reclamado  contra  ella  em  tempo 
legal  nos  termos  do  art,  132.*  do  Cod.  do  Proc,  e  1:071.®  do 
Cod.  Com.  não  está  no  mesmo  caso  a  segunda,  por  isso  que 
d'ella  pode  perigar  a  justiça  dos  litigantes  art.  1:071.®  e  1:072.® 
n.®  3  do  citado  Cod.  Com.  Por  estes  fundamentos  annullam  o 
processo  desde  a  audiência  do  julgamento  em  diante,  e  con- 
segnintemente  a  sentença  appellada,  e  mandam  que  se  repita 
nos  termos  da  lei.  Custas  a  final.  Lisboa  30  de  junho  de  1883. 

—  Soares.  —  Serra  e  Moura.  —  Mexia  Salema.— Aguiar.— Ri- 
vara.9 


N.»  «res.  Appellante —A  Companhia  Portugueza  das  Mi- 
nas de  Huelva.— Appellado— João  da  Costa  Terenas.— cAccor- 
dam etc.  —  João  da  Costa  Terenas,  como  cessionário  de  João 
Ribeiro  de  Castro  com  respeito  a  cinco  acções  nominativas  da 
Companhia  Portugueza  das  Minas  de  Huelva,  das  quaes  esta- 
vam pagas  duas  prestações  de  lO^íOOO  réis  cada  uma,  de- 
mandou a  mesma  companhia,  para  que  o  reconhecesse,  como 
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acdoDísta,  com  direito  a  cinco  acções  nominativas,  salva  a  obri- 
gação d'elle  pagar  as  restantes  prestações  em  divida  e  jnros 
da  mora,  ficando  sem  effeito  a  annullaçSo  das  mesmas  acções 
declarada  pela  direcção  da  dita  companhia,  por  isso  que  essa 
annuliaç9o  é  probibida  pelo  art.  8.^  da  lei  de  22  de  junbo  de 
•  1867  sob  pena  de  nallidade;  a  ré  na  contrariedade  a  fl.  25, 
allegon  que  a  annullaçSo  das  acções  foi  legal,  e  conforme  o 
art.  11.^  dos  estatutos  da  companhia  a  fl.  50,  que  impõe  ao 
accionista  retardatário  que  faltou  ao  pagamento  de  alguma 
prestação  na  época  designada  e  mais  60  dias,  a  perda  do  di- 
reito ás  acções,  e  ás  prestações  pagas  e  respectivos  lucros, 
por  isso  que  o  accionista  João  Ribeiro  de  Castro  tinha  faltado 
ao  pagamento  de  prestações,  e  por  esse  facto  tinha  incorrido 
na  pena  da  annullação  das  suas  acções;  o  juiz  a  quo  na  sua 
sentença  a  fl.  63,  e  em  vista  da  decisão  do  jury  commercial 
que  deu  por  provados  os  factos,  fundamentos  da  acção,  deda* 
zidos  na  petição  inicial,  e  em  observância  do  art.  8.^  da  lei  de 
22  de  junho  de  1867,  julgou  procedente,  e  provada  a  acção,  e 
condemnou  o  réo  no  pedido;  a  ré  appellou  da  sentença  em 
tempo,  e  o  recurso  é  competente,  attento  o  valor  da  causa,  e 
por  isso  cumpre  conhecer  do  mesmo;  o  que  tudo  visto,  consi- 
derando que  é  expresso  no  art.  8.^  da  lei  de  22  de  junho  de 
1867,  que  os  accionistas  d'uma  sociedade  anonyma  são  res- 
ponsáveis pelo  pagamento  integral  das  acções  com  que  sub- 
screverem, ou  que  possuírem,  e  é  ntUla  toda  a  claustâa  ou  es- 
tipulação  contraria;  considerando  que  a  clausula  penal,  commi- 
nada  no  art.  11.®  dos  estatutos  da  Companhia  Portugueza  das 
Minas  de  Huelva,  de  os  accionistas  retardatários  perderem  o 
direito  de  accionistas^  é  nulla  por  ser  contraria  á  disposição 
expressa  do  citado  art.  8.' da  lei  de  22  de  junho  de  1857,  pois, 
em  virtude  d'essa  clausula  penal,  o  accionista  retardatário  fi- 
caria desobrigado  da  responsabilidade  de  pagar  integralmente 
as  acções,  com  que  tivesse  subscripto.  Por  estes  fundamentos 
confirmam  a  sentença  appellada,  e  condemnam  a  ré  appellante 
nas  custas  acrescidas.  Lisboa  11  de  agosto  de  ISSZ.—Teiamra. 
—Neves  Ely seu.— Soares. — Serra  e  Moura. — Rivara.p 


N.«  «yes.  Appellante  — A  direcção  do  Banco  Nacional 
Insulano,  hoje  o  Banco  Lusitano.  —  Âppellado  — José  Joaquim 
das  Neves  &  Filhos.— «Accordam  etc  — Que  vistos,  relatados 
e  discutidos  estes  autos,  d'elies  se  mostra  ter  o  Banco  Nacio- 
nal Insulano  ajuizado  contra  a  firma  commercial  José  Joaquim 
das  Neves  á  Filhos  as  três  leiras,  de  que  era  portador  a  fl.  3, 
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fl.  5  e  fl.  7,  a  primeira  de  l.*000f9HX)0  réis,  a  três  mezes,  sao 
cada  por  José  Joaquim  das  Neves  &  Filhos,  acceita  por  Leonel 
Augusto  da  Guerra,  e  endossada  ao  referido  Baueo;  a  segunda 
de  l:200j9000  réis,  também  a  três  mezes,  sacada  por  Joaquim 
José  Guerra,  acceita  por  Leonel  Augusto  Guerra,  endossada  á 
dita  firma,  e  por  esta  ao  mesmo  Banco;  e  a  terceira  de  réis 
1:400^000,  também  a  três  mezes,  sacada  pela  sobredita  Qrma, 
acceita  por  aquelle  Leonel,  e  endossada  ao  mencionado  Banco, 
as  quaes  letras  tinham  sido  protestadas  por  falta  de  pagamento, 
declarando  no  acto  da  intimação  a  ré,  ser  falsa  a  sua  firma,  que 
figura  n^ellas;  em  conclusão  pediu  o  Banco  a  citaçSo  da  mesma 
ré  para  confessar,  ou  negar  a  firma  e  a  obrigação,  e  a  sua 
condemnaçSo  a  pagar  solidariamente  o  montante  das  letras  e 
juros  desde  o  protesto;  a  firma  demandada  contestou  a  acçSo 
com  o  alludido  fundamento  da  falsidade^  narrando  extensa- 
mente  os  factos  dolosos  e  fraudulentos  do  devedor  primitivo, 
genro,  e  cunhado  dos  sócios  da  mesma  firma,  os  quaes  a  prin- 
cipio estavam  em  boa  fé  com  elle,  e  ainda  depois  quizeram 
vaier-lhe  por  amor  da  família,  mas  as  falsificações  foram  tantas, 
e  os  enganos  tão  repetidos  e  importantes,  que  declararam  não 
tomarem  mais  responsabilidade  pelos  seus  encargos,  e  elle 
desappareceu,  confessando  a  falsidade,  digo  confessando  a  faU 
sificação  de  firmas  e  de  timbres,  e  deixando  ao  sogro  a  mu- 
lher e  os  filhos;  seguindo  a  causa  seus  termos,  e  adduzida  a 
prova  tanto  por  documentos,  como  por  testemunhas  e  exames, 
decidiu  por  maioria  o  jury  em  resposta  aos  quesitos,  que  no 
acto  do  julgamento  lhe  foram  propostos,  que  não  fora  a  firma 
commercial  José  Joaquim  das  Neves  &  Filhos  quem  sacou,  ou 
endossou  nenhuma  das  letras  ajuizadas;  que  são  falsas  as  as- 
signaturas  e  firmas  dos  réos  nas  letras;  que  Leonel  Augusto 
da  Guerra  foi  o  auctor  d*essas  falsificações;  e  que  foi  julgado 
em  estado  de  quebra.  Por  taes  fundamentos  o  juiz  recorrido 
julgou  improcedente  e  não  provada  a  acção,  absolveu  do  pe- 
dido os  réos,  e  coudemnou  nas  custas  o  Banco  auctor,  que  in- 
terpoz  em  tempo  a  appellação  pendente;  ultimamente,  tendo  o 
referido  Banco  Nacional  Insulano  transferido  para  o  Banco  Lu- 
sitano todo  o  seu  activo  e  passivo  pelo  contracto  de  compra  e 
venda  e  cessão  com  procuração  em  causa  própria,  constante 
da  escriptura  de  fl.  128,  foi  habilitado  nos  autos  o  dito  Banco 
Lusitano  pelo  accordão  de  fl.  140,  como  parte  legitima,  para 
com  elle  prosegqir  a  causa  seus  termos,  no  logar  do  extincto 
Banco  Nacional  Insulano  appellante,  de  quem  é  cessionário  e 
representante  universal;  e  attendendo  a  que  no  processo  se 
observaram  as  disposiçOes  legaes,  sem  erro,  ou  inobservância. 
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qoe  o  invaliãe;  attend^ndo  a  qoe  nos  qaesitos  propostos,  de 
qoa  poderia  depender  a  josta  decisão  da  causa,  se  resumia 
sem  deflciencía  ou  contradícçao,  sendo  terminantes  as  respos* 
tas  do  jury*,  para  eximirem  de  toda  a  responsabilidade  a  Qrma 
appellada,  especialmente  as  dos  quesitos  4.®  e  5.^  a  íl.  99. 
Confirmam  por  seus  fundamentos  a  mesma  sentença,  e  nas 
costas  acrescidas  condemnam  o  Banco  Lusitano  o  appellante^ 
Lisboa  22  d'agoslo  de  1883.— Jí.  Osório. -^Pereira.— Abran- 
ches»— Trigueiros.  > 


N.«  rs-i.  Appellante— D.  Maria  José  d' Almeida  Vascon- 
cellos.  —  Appellados  —  O  conde  das  Galveias,  como  represen- 
tante e  presidente  do  Asylo  de  D.  Pedro  V,  António  Augusto 
Pereira  de  Miranda  e  Jorge  Gamelier,  com  assistência  do  Ministé- 
rio Publico.—  «Accordam  etc— Visto,  relatado  e  discutido  este 
processo,  mostra-se  que  António  Gonçalves  Lamarão  no  sea 
testamento  legou  as  suas  dividas  activas  em  partes  eguaes, 
aos  testamenteiros  António  Augusto  Pereira  de  Miranda,  Jorge 
Camelier,  e  ao  asylo  ou  asylos  que  os  mesmos  testamenteiros 
escolhessem;  mostra-se  que  os  testamenteiros  preferiram  o 
Asylo  de  D.  Pedro  Y,  representado  legalmente  pelo  conde  das 
Galveias;  mostra-se  que  o  referido  testador  sacou  três  letras,  a 
primeira  em  14  de  dezembro  de  1855,  valendo  a  quantia  de 
200(9000  réis,  a  segunda,  em  4  de  janeiro  de  1857,  da  quantia 
de  286i{í500  réis,  a  terceira  em  19  do  referido  mez  e  anno  va- 
lendo 300^000  réis,  todas  a  praso  d'um  anno,  responsabtlisan- 
do-se  pelo  valor  d'ellas  Florêncio  Monteiro  Peixoto  e  sua  mu- 
lher D.  Maria  José  Peixoto  ou  D.  Maria  José  de  Vaseoncel- 
lo9i  acceitando-as;  mostra-se  que  falleceu  o  acceitante  Florên- 
cio Monteiro  Peixoto,  e  á  sua  viuva  pedem  os  testamenteiros, 
e  o  asylo,  ou  o  representante  do  mesmo  asylo,  as  res- 
pectivas quantias  que  por  favor  que  fizeram  aos  devedores : 
nSo  pediram  antes  atténtas  as  drcumstancias  d*estes  em  quan- 
to viveu  o  acceitante,  que  cessaram;  mostra-se  que  a  dita 
ré  D.  Maria  José  d'Almeida  Vasconcellos  Peixoto,  viuva,  con- 
fessou a  sua  firma  nas  mencionadas  letras,  negou  com 
tudo  a  obrigação  do  pagamento,  deduziu  as  excepções  de 
incompetência  do  juizo,  a  sua  illegitimidade,  a  coacçSo  de 
seu  marido,  a  prescripçSo  e  o  valor  supposto  nas  letras;  mos- 
tra-se que  ao  jury  submetteram-se  12  tbeses,  decidiram-se 
aíSrmativamente  9,  e  negativamente  as  3  ultimas  de  coacção, 
valor  supposto  e  boa  fé,  ignorância  da  mesma  devedora;  mos* 
tra-se  que  a  sentença  despresou  as  excepções  deduzidas,  jol- 
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goa  improcedeDle  a  matéria  allegada,  procedeDte  e  provada  a 
proposta  acção,  condemooQ  a  rè  do  pedido  e  custas,  entre 
estas  a  procuradoria  de  IffSOO  réis;  coosíderaado  que  a  falta 
do  protesto,  e  de  d3o  pagar  as  letras  em  tempo  utjl  deixa  o  di- 
reito ao  sacador  para  accionar  o  acceitante,  conforme  dispõe  o 
art.  421.^  do  Cod.Com.  e apenas  senão  conta,  ou  deve  o  juro; 
comiderando  que  a  transmissão  das  letras  pelo  testamento  do 
sacador  por  forma  alguma  se  pôde  considerar  o  endosso  como 
prescreve  o  art.  358.*  do  citado  Ctodigo;  Ferreira  Borges  no 
seu  Diccionario  jurídico  commercial,  palavra  endosso;  conside- 
rando q(|^  as  letras  cujo  montante  se  pede,  são  consideradas 
um  acto  de  commercio  pelo  mesmo  Código,  art.  204.®  n.*  2, 
435.*  e  436.®  e  lei  de  21  de  junho  de  1850;  considerando  que 
é  da  competência  e  privativa  jurisdicção  do  tribunal  commer- 
cial toda  a  causa  relativa  a  um  acto  de  commercio,  art  1:029.® 
do  citado  Código,  não  procede  a  excepção  d^incompetencia  de- 
duzida pela  ré;  considerando  que  o  jury  decidiu  não  ignorar  a 
ré  a  existência  das  referidas  letras  accionadas,  porque  as  firmou  e 
acceitou  espontânea  e  livremente;  e  que  a  excepção  de  prescripção 
opposta,  egualmente  não  procede  conforme  disp5e  o  art.  535.® 
§  único  do  Cod.  Civ.  invocado  pelo  art.  895.®  do  Cod.  Com.; 
considerando  que  pela  rè  foram  acceites  as  letras  e  é  obrigada 
a  pagal-as  solidariamente  conforme  os  art.  340.®,  367.®  e  406.® 
do  Cod.  Com.;  considerando  que  a  falta  de  pessoa  a  favor  de 
quem  são  passadas  as  letras  não  as  prejudica,  esão  aliás  validas 
conforme  dispõe  o  citado  Código  no  art.  322.®;  considerando 
que  a  contribuição  de  registo  não  pôde  ser  paga  antes  de  ser 
depositado  o  valor  ou  importância  das  letras,  observando*se  o 
art.  122.®  do  regulamento  de  30  de  junho  de  1870.  Por  estes 
fundamentos  confirmam  a  sentença  appellada  e  condemnam  a 
ré  appellante  nas  custas  do  recurso.  Lisboa  25  de  agosto  de 
1883.  —  Neves  Elyseu.— Serra  e  Moura.— Rivara.— Aguiar.—- 
Queiroz.9 


N.'  rsfJ.  Appellante— Francisco  Marques  d'Oliveira.— 
Appellado— Manuel  Joaquim. —  cAccordam  etc— Manuel  Joa- 
quim demandou  a  Francisco  Marques  d'Oliveira  no  juizo  ar- 
bitral commercial  para  que  lhe  pagasse  a  quantia  de  réis 
29i$500,  provenientes  de  resto  de  divida  de  uma  letra  da  terra 
da  importância  de  38^5(200  réis,  e  mais  os  juros  de  6  p.  c, 
desde  o  vencimento  da  letra,  isto  è  desde  o  dia  23  de  janeiro 
de  1871;  o  réo  contestou  por  negação  e  os  árbitros  pela  sua 
decisão  a  fl.  35  que  foi  homologada,  condemnaram  o  réo  no 
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pedido,  e  juros  sò  desde  a  propositura  da  acçSo;  o  réo  ap- 
pellou  para  o  tribunal  de  commercio  de  Lisboa;  este,  pea 
sentença  a  fl.  57,  confirmou  a  sedtença  appellada;  o  réo  ainda 
e  em  tempo  appellou  d'aqueUa  sentença  para  a  Relação,  sendo 
os  fundamentos  do  recurso  os  seguintes:  primeiro  incompetên- 
cia do  juízo  commercial,  por  isso  que,  não  tendo  sido  proles- 
tada  a  letra  da  terra,  esta  ficou  prejudicada,  e  perdeu  a  na- 
turesa  de  letra;  segundo  nullidade  de  processo  por  se  ter  se- 
guido o  processo  ordinário  estabelecido  no  Cod.  do  Proc.  Ci?. 
em  logar  do  processo  summario  e  especial  estabelecido  nos 
art.  1:086.®  e  1:087.°  do  Cod.  Com.;  terceiro  ter  sido  profe- 
rida a  sentença  conlra  o  direito  da  parte  fundando-sd  no  do- 
cumento a  fl.  3,  o  qual  tão  tem  valor  jurídico  por  não  ter 
sido  reconhecida  a  supposta  firma  de  sacador.  O  que  tudo 
visto;  considerando  que,  cabendo  a  causa  na  alçada  do  tribu- 
nal de  commercio  de  Usboa,  que  è  de  200/$!000  réis,  segundo 
o  art.  1.*  do  decreto  de  20  de  abril  de  1847,  não  ha  recurso 
da  mesma,  salvo  quanto  á  questão  sobre  a  competência  do 
juizo  commercial  art.  42.®  n.*  1  do  Cod.  do  Proc.  Civ.  appli- 
cavel  ao  processo  commercial;  considerando  que  embora  o 
portador  de  uma  letra  seja  obrigado  a  prolestal-a  no  dia  do 
vencimento  no  caso  de  não  ser  paga,  ou  a  letra  é  protestada» 
ou  não  é:  no  primeiro  caso  o  portador  da  letra  tem  acção  con- 
tra o  acceitante,  sacador,  e  endossante,  os  quaes  todos  são 
responsáveis  solidariamente  art.  406.®  do  Cod.  Com.,  e  os  ju- 
ros da  letras  são  devidos  a  contar  do  dia  do  protesto  art. 
414.®  do  mesmo  Código:  e  no  segundo  caso  o  portador  da 
letra  só  tem  acção  contra  o  acceitante,  e  mais  contra  o  saca- 
dor, salvo  se  este  provar  que,  ao  tempo  do  vencimento,  tinha 
na  mão  do  sacador  fundos  sufficientes  para  o  pagamento  da 
letra  prejudicada,  art.  420.®  do  mesmo  Código:  e  além  d'isso, 
em  ambos  os  casos  o  endosso  de  letra  já  vencida,  ou  prejudi- 
cada tem  o  simples  effeito  civil  da  cessão  ordinária  de  bredito 
art.  360.®  do  mesmo  Código;  considerando  que  o  auctor  era  o 
portador  da  letra,  e  o  réo  o  acceitante.  Por  estes  fundamentos 
confirmam  a  sentença  appellada,  na  parte  em  que  julgou  im- 
procedente a  excepção  de  incompetência  do  juizo  commercial, 
e  condemnam  o  réo  ora  appellante  nas  custas  acrescidas.  Lis- 
boa 30  de  outubro  de  1883.— Teixeira.-^Neves  EUseu.— Ser- 
ra e  Moura. — Rangel.i^ 


N.»  yso.   Appellante— A  Companhia  de  seguros  Indem- 
nisadora.  —  Appellado—Estevão  José  Brochado.  — « Accordam 
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etc— Estevão  José  Brochado,  negociante,  no  reanerímento 
articulado  a  fl.  2  deduzia  acçSo  contra  a  Companhia  de  seguros 
Indemnisadora,  para  que  lhe  pagasse  a  indemnisaçISo  de 
4:000]SK)00  réis  proveniente  de  una  seguro  niaritimo,  além  dos 
juros  legaes  contados  desde  a  interpellaçSo  judicial  pelos  se- 
guintes fundamentos:  primeiro  aue  elle»  pela  apólice  a  fl.  8 
segurou;no  dia  38  de  novembro  de  1879  na  delegação  da  dita 
companhia  por  conta  de  quem  pertencesse  pelo  tempo  de  40 
mezes  que  principiaram  ao  meio  dia  do  predito  dia,  e  findaram 
em  egnal  hora  do  dia  28  de  setembro  de  1880  a  quantia  de 
4:000^9000  réis  ao  premio  de  5  e  meio  p.  c.  sobre  parle  de 
8:000^000  de  réis,  valor  do  casco,  aprestos,  apparelbos,  e  so- 
brecellenles  do  brigue  Novo  Alipede  A  I,  declarando  se  na  apó- 
lice que,  segundo  as  ultimas  noticias  recebidas  em  Lisboa,  o 
navio  devia  estar  ou  na  Bahia  ou  em  viagem  d'aquelle  porto 
para  a  África  tendo  por  capitão  Joaquim  Tavares  da  Silva  Go- 
dinho: segundo  que,  tendo  sido  vistoriado  o  navio  em  Liver- 
Kool  a  14  de  novembro  de  1876  pelos  peritos  da  associação 
)yd,  estes  declararam  que  o  navio  estava  em  perfeito  estado 
6  em  condições  de  transportar  carregamentos,  por  mais  sus- 
ceptíveis que  fossem,  para  qualquer  parte  do  mundo,  tendo 
sido  classificado  com  a  classe  Â.  J.  por  7  annos,  que  termina- 
ram em  31  de  dezembro  de  1880  (como  se  vé  da  certidão  a 
fl.  11  e  seguintes):  terceiro  que  o  estado  do  navio  ainda  me- 
lhorou em  consequência  das  obras  que  lhe  fizeram  no  porto 
de  Lisboa  nos  mezes  de  agosto  e  setembro,  de  1878  como 
se  vé  do  documento  a  fl.  18):  quarto  que  o  navio  se  achava 
com  effeito  no  porto  da  Bahia  no  dia  em  que  foi  seguro,  e  que 
estando  bem  apparelhado,  calafetado,  e  prompto  a  seguir  via- 
gem para  os  portos  da  costa  Occidental  da  Afiica,  se  fez  de 
vela  para  os  ditos  portos  no  dia  29  de  dezembro  de  1879  com 
carregamento  de  tabaco,  aguardente,  e  outros  géneros  (como 
se  vé  do  documento  a  fl.  20):  quinto  que  o  navio,  durante  a 
viagem,  soffreu  uma  trovoada  qne  lhe  partiu  o  pau  da  bojar- 
rona,  e  uma  outra  que  lhe  fez  arrebentar  a  amarração,  e  per- 
der o  ferro  com  15  braças  de  amarra,  se  viu  obrigado  a  fun- 
dear em  vários  portos  ou  mesmo  fora  d'elles,  já  por  causa 
do  mar  estar  muito  banzeiro  e  haver  grande  vaga  e  corrente 
que  o  não  deixava  governar,  já  em  consequência  do  vento 
acalmar,  até  que  finalmente  fundeou  no  porto  de  Lagos  no  dia 
26  de  março  de  1880  ás  7  e  meia  horas  da  tarde;  e  que  o  navio 
ou  fosse  pelos  abalos  que  soffria  com  o  iargar  e  suspender  o 
ferro,  ou  por  qualquer  outro  motivo,  metteu  agua,  e  a  agua 
aberta  íoi  augmentando  progressivamente  a  ponto  que,  quando 
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o  navio  fundeou  no  porto  de  Lagos»  levava  a  esgotar  a  agua, 
com  2  bombas,  de  30  a  35  minutos  de  2  em  2  horas  (como  tudo 
se  vê  do  dito  documento  a  íl.  20):  que,  tendo-se  procedido  a 
primeira  vistoria  no  navio  abi  perante  o  cônsul  portuguez, 
veriQcaram  os  peritos  que  mettia  5  pollegadas  de  agua  por 
hora,  e,  tendo  descido  ao  pique  da  ré,  viram  indicios  d'onde 
entrava  agua,  e,  como  não  fosse  possível  fazer  reparar  o  navio 
no  ancoradouro,  onde  estava  fundeado,  recommendàram  que 
fosse  rebocado  para  dentro  da  barra,  a  fim  de  se  tomarem  as 
necessárias  providencias  (como  se  vô  do  documento  a  íl.  22); 
sétimo  que,  tendo-se  procedido  a  segunda  vistoria,  declararam 
os  peritos  que  a  avaria  era  na  popa,  que  o  cadaste  do  leme, 
e  o  leme  estavam  bichados,  e  as  costuras  abertas  até  ao  ca- 
daste, e  recommendaram  que  se  concertasse  o  cadaste,  e  se 
fizesse  leme  novo,  e  que  o  navio  seguisse  sem  lastro  para  um 
porto,  aonde  podesse  entrar  em  doka  para  fazer  obra  radical 
(como  se  vé  do  documento  a  fl.  24):  que,  procedendo-se  a  ter- 
ceira vistoria,  declararam  os  peritos  que  o  cadaste  do  leme 
estava  bichado,  tendo  o  bicho  penetrado  atè  ao  cadaste,  e  co- 
mido alguma  cousa  dentro  da  madeira,  estando  t3o  bichada  a 
parte  da  madeira  que  aguentava  a  ultima  fêmea,  como  a  parte 
de  cima,  e  estando  a  madeira  bichada  até  onde  pegava  a  ul- 
tima cavilha  da  fêmea,  e  por  isso  achavam  que  o  navio  estava 
innavegavel,  a  não  ser  que  levasse  um  cadaste  novo;  e  to- 
mando em  consideração  a  falta  que  havia  n'aquelle  porto  de 
carpinteiros  e  trabalhadores,  d'uma  doka,  achavam  impossível 
o  concerto  do  navio  no  dito  porto,  e  eram  de  parecer  que  fosse 
condemnado,  e  vendido  por  conta  e  risco  de  quem  pertencesse 
(como  se  vé  do  documento  a  íl.  26);  nono,  que  em  vista  do 
parecer  dos  peritos,  e  a  requerimento  do  capitão,  auctorisou  o 
cônsul  portuguez  a  venda  do  navio  em  hasta  publica  (como  se 
vé  do  documento  a  fl.  28);  decimo  que,  tendo-se  vendido  ef- 
fectivamente  em  hasta  publica,  produziu  917<9(266  réis,  livres 
da  commissão  e  de  corretagens,  e  do  custo  dos  anouncios  (como 
se  vé  do  documento  a  fl.  32):  decimo  primeiro  que  tendo  im- 
portado em  l:571iS(325  réis  as  despesas  feitas  pelo  capitão  com 
comedorias,  desmantelamento  do  navio,  no  consulado  repatria- 
ção da  tripulação  e  officiaes,  e  outras,  ainda  ha  um  deficit 
de  654^065  réis  (como  se  vê  do  documento  a  fl.  31  e  segoio- 
tes):  decimo  segundo  que,  tendo  o  auctor  dado  parte  do  sinis- 
tro ao  réo,  e  pedido  o  pagamento  da  quantia  segurada,  a  ré 
recusou  fazer  o  pagamento,  com  o  pretexto  de  que  o  navio 
tinha  perecido  por  vicio  próprio;  e  decimo  terceiro  que,  as 
perdas  e  damnos  acontecidos  ao  navio  em  virtude  dos  contra- 
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tempos  moDCionados  s3o  eveotos  incertos,  fortunas  do  mar, 
também  a  cargo  dos  seguradores,  o  damno  causado  ao  navio 
pelo  bicho,  o  qual,  longe  de  provir  de  vicio  próprio  da  madeira 
é  pelo  contrario  completamente  estranho  a  ella,  pois  se  gera, 
cria  e  vive  fora  d'ella,  e  faz  n'ella  profundos  e  grandes  estra- 
gos, especialmente  nos  mares  da  costa  Occidental  da  Âfnca;  a 
ré  allegou  na  contestação  a  íl.  47,  que  o  damno  acontecido  ao 
navio  por  lhe  dar  o  bicho  na  madeira,  é  proveniente  de  vicio 
próprio  da  cousa  segurada,  e  por  isso  nSo  está  a  cargo  do 
segurador;  e  nos  debates  por  occasiSo  da  discussão  da  causa 
impugnou  a  legitimidade  do  auctor;  o  jury  nas  suas  respostas 
aos  quesitos  a  fl.  69  e  70,  deu  por  provado:  primeiro  que  o 
brigue  portuguez  Novo  Alipede  se  achava  em  bom  estado  de 
navigabilidade  quando  saiu  do  porto  da  Bahia  para  os  portos 
da  costa  occidental  da  Africa  no  dia  29  de  dezembro  de  1879: 
segundo  que  succedeu  abrir  agua  durante  esta  viagem :  ter- 
ceiro que  este  sinistro  foi  devido  aos  estragos  do  bicho,  que 
corroea  a  madeira  do  navio:  quarto  que  d'ahi  proveiu  o  seu 
estado  de  innavigabilidade,  condemnação,  e  subsequente  venda 
pela  forma  que  consta  dos  autos  de  vistoria,  e  documentos  a 
fl.  22  e  seguintes:  quinto  deu  por  não  provado  que,  quando 
o  brigue  saiu  da  Bahia,  a  sua  madeira  jáse  achasse  começada 
a  corroer  pelo  bicho:  sexto  deu  por  nio  provado  que  o  bicho 

Sue  produziu  os  estragos  no  brigue,  fosse  criado  na  madeira; 
eu  por  provado:  sétimo  que  ao  contrario  este  bicho  existe 
na  agua  e  se  introduz  na  madeira  dos  navios:  oitavo  que  è  fre- 

auente  a  existência  d'este  bicho  nos  mares  da  costa  occidental 
a  Africa:  nono  que  o  novo  Alipede  se  achava  forrado  de  me- 
tal quando  fez  a  referida  viagem:  decimo  que  este  forro  era 
o  que  se  costuma  usar  nos  navios  que  frequentam  aquelles 
mares:  decimo  primeiro  que  o  producto  da  venda  do  brigue 
foi  absorvido  com  as  despesas  que  declara  o  art.  20.^  da  ac- 
ção: decimo  segundo  que  o  seguro  foi  feito  pelo  auctor  com 
as  condições  da  apólice  de  fl.  8:  decimo  terceiro  que  o  auctor 
è  o  portador  da  dita  apólice,  e  decimo  quarto  que  o  auctor 
tem  algum  interesse  legitimo  ateste  seguro.  O  juiz  a  quo,  na 
sua  sentença  a  fl.  71,  em  vista  da  decisão  do  jury  e  do  di- 
reito applicavel  declarou  o  auctor  pessoa  legitima,  julgou  a  ac- 
ção procedente,  e  condemnou  a  rè  no  pedido,  com  a  declara- 
ção dç  os  juros  se  computarem  desde  a  contestação  da  lide,  e 
a  condemnou  nas  custas  respectivas,  com  exclusão  da  parte 
de  que  resa  a  sentença  a  fl.  59  entrando  em  regra  de  custas 
a  quantia  de  16iS(000  réis,  arbitrada  a  titulo  de  procuradoria;  a 
ré  appellon  da  sentença  em  tempo:  e  a  appellação  é  recurso  com- 
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petente  attento  o  valor  da  causa,  e  por  isso  cumpre  conhecer 
da  mesma;  o  que  tudo  visto:  primeiro  que  tudo  é  mister 
conhecer  da  legitimidade  do  auctor,  embora  esta  n3o  fosse 
impugnada  na  contrariedade,  porque  incumbe  ao  julgador,  co- 
nhecer d'ella  mesmo  ex-oflttcio  art.  281  ••  do  Cod.  do  Proc. 
Giv.,  da  mesma  sorte  que  conhece  da  incompetência  do  juizo 
em  rasSo  da  matéria  mesmo  ex-offido  ainda  que  o  rèo  nSo  op- 
pozesse  a  excepção  na  contrariedade;  considerando  que  toda 
a  pessoa  hábil  para  contractar  pôde  fazer  segurar  o  seu  mte- 
resse,  ou  o  de  um  terceiro,  com  tanto  que,  n*esse  ultimo  caso 
d^elle  tenha  auctorísaçSo  ou  o  terceiro  ratifique  o  seguro  em 
tempo  opporluno,  art.  1:698.*  do  Cod.  Com.;  considerando 
que  toda  a  apólice  de  seguro  deve  annunciar  o  nome  e  quali- 
dade do  que  faz  segurar,  nSo  podendo  a  apólice  do  seguro  ser 
concebida  ao  portador,  art.  1:684.*  n.*  1  do  Cod.  Com.,  e  por 
conseguinte  deve  enunciar,  se  aqnelle  que  faz  o  seguro,  o  faz 
em  seu  nome,  e  por  conta  própria,  ou,  como  mandatário,  ou 
commissario;  considerando  que,  quando  entre  commerciantes 
e  ém  objecto  mercantil,  o  mandatário  contracta  com  terceiro 
em  nome  do  mandante,  è  mandatário  mercantil,  art.  768.*  e 
772.*  do  Cod.  Com.  e  n'este  caso  os  direitos  e  obrigaç(3es 
d*elle  regulam-se  pelas  disposições  do  titulo  cdo  mandato»  art. 
767.*  do  Cod.  Com.,  e  o  mandatário  nSo  conlrahe  obrigação,  e 
o  commiteote  é  o  responsável  pelos  actos  do  mandatário,  art. 
778.*  do  Cod.  Com.;  considerando  que,  quando  o  mandatário 
contracta  com  terceiro  em  seu  próprio  nome  é  commissario, 
art.  39.*,  768.*  e  788.*  do  Cod.  Com.;  considerando  que  o 
commissario  é  directamente  obrigado  para  com  as  pessoas 
com  quem  contracta,  art.  42.*  do  Cod.  Com.,  e  assim  como  o 
commitiente  só  pôde  ter  acção  contra  as  pessoas  que  trata- 
rem com  o  commissario,  por  cessão  d'este,  assim  também  es- 
tas  pessoas  não  teem  acção  directa  contra  o  committente,  art. 
43.*:  considerando  porém  que  quando  o  commissario  contracta 
em  seu  nome  por  conta  do  committente,  este  é  devedor  ac- 
cessorio  da  obrigação  principal  contrahida  pelo  commissario^ 
art.  792.*  do  Cod.  Com.;  considerando  que  o  commissario  não 
tem  obrigação  de  declarar  o  nome  do  committente,  salvo  no 
caso  de  seguro,  art.  42.*  do  Cod.  Com.,  pois  se  o  segurado 
não  tem  interesse  na  cousa  segurada,  o  seguro  é  nullo  art. 
i:675.*  do  Cod.  Com.;  considerando  que,  em  vista  da  resposta 
do  jury  ao  decimo  segundo  quesito  está  provado  que  o  seguro 
foi  feito  pelo  auctor  com  as  condições  da  apólice  de  fl.  8,  e, 
em  vista  da  minuta  do  seguro  copiada  no  verso  da  apólice, 
aonde  se  diz  que  c Estevão  José  Brochado,  segura  por  conta 
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de  quem  pertencereis  è  claro  qoe  o  auctor  segurou  em  seu  no* 
me»  e  por  couta  de  terceiro,  e  por  conseguinte  fez  segurar  o 
nayio  na  qualidade  de  verdadeiro  commissario;  considerando 
que,  sendo  o  commissario  obrigado  a  declarar  o  nome  do 
committente  (nSo  na  apólice,  como  ordena  o  n.^  4  do  art. 
841.''  do  God.  Com.  Hespanbol)  o  auctor  satisfez  a  esta  obri« 
gaçSo  instruindo  o  requerimento  inicial  com  documentos,  dos 

Juaes  constava  que  Miguel  José  Brochado  era  o  proprietário 
o  navio;  considerando  aue  o  auctor  estava  auctorisado  por 
Miguel  José  Brocbado,  pela  procuração  a  fl.  115,  a  segurar  o 
dito  navio,  e  a  baver  das  companbias  o  valor  do  seguro  pas- 
sando quitações,  e  que,  Miguel  José  Brochado  o  constituiu  seu 
procurador—,  para  que,  em  seu  nome,  podesse  dispor  em  tudo 
e  por  tudo,  quanto  diga  respeito  ao  seu  navio  Álipede,  po- 
dendo segurar  o  mesmo—,  implicitamente  lhe  deu  poderes  para 
segurar  o  navio  também  na  qualidade  de  commissario,  porque 
sendo  a  commissSo  uma  espécie  de  mandato,  este  compre- 
bende  a  commissSo,  sobre  tudo  em  negócios  commerciaes, 
quanto  mais  que  até  o  commissario  pôde  obrar,  e  como  mero 
mandatário  em  nome  expresso  do  committente,  art.  45.^  do 
Cod.  Com.;  considerando  que,  por  o  auctor  ter  declarado  o 
nome  do  committente,  n3o  perdeu  por  isso  o  caracter  de  com- 
missario, argumento  do  art.  792.^  do  Cod.  Com.  e,  como  tal, 
é  competente  para  demandar  a  ré  como  quem  fez  o  contracto 
de  seguro  marítimo,  na  qualidade  de  commissario.  Por  estes 
fundamentos  julgam  improcedente  a  illegitimidade  do  auctor, 
e  passando  a  conhecer  do  merecimento  do  recurso;  conside- 
rando que  o  seguro  é  um  contracto  pelo  qual  o  segurador  se 
obriga  para  com  o  segurado,  mediante  um  premio  a  indem- 
nisal-o  de  uma  perda  ou  damno,  ou  da  privação  de  um  lucro 
esperado,  que  possa  soSrer  por  um  evento  incerto  art.  1:672.^ 
do  Cod.  Com.;  considerando  que  o  seguro  pôde,  entre  outras 
cousas,  ter  por  objecto  os  riscos  do  mar,  art.  1:673.'  do  Cod. 
Com.:  considerando  que  as  apólices  de  seguros  marítimos  de- 
vem enunciar,  além  ae  outras  cousas,  a  madeira  de  construc- 
ç3o  do  navio,  ou  a  declaração  de  que  o  segurado  a  ignora,  e 
se  é  ou  não  forrado  de  cobre,  n.^  J  do  art,  1:685.^  do  Cod. 
Com.;  considerando  que  são  a  cargo  do  segurador  todas  as 
perdas  e  damnos  que  acontecem  aos  objectos  segurados,  em 
geral,  por  todas  as  fortunas  de  mar,  salvos  os  casos  em  que  o 
segurador  deixa  de  ser  responsável  pela  naturesa  da  cousa, 
pela  lei,  ou  por  clausula  expressa  na  apólice,  art.  1:752.^  do 
Cod.  Com.;  considerando  que  um  d'esses  casos  exceptuados  é 
que  o  segurador,  em  nenhum  caso,  é  responsável  por  damnos 
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ou  avarias  causadas  por  vicio  próprio,  ou  pela  naturesa  ÍDlrío* 
seca  dos  objectos  segurados  art.  1:674.^  do  God.  Com.;  coo- 
sideraudo  que,  em  caso  de  duvida,  presume*se  que  os  obje* 
ctos  segurados  pereceram  por  fortuna  do  mar,  e  por  conse- 
guinte o  segurador  é  responsável  art.  1:766.^  do  God.  Com.; 
considerando  que,  em  vista  das  respostas  do  jury  aos  quesitos, 
o  damno  sofifrido  pelo  brigue  e  especialmente  o  ter  sido  con- 
demnado  pelo  seu  estado  de  innavigabilidade  foi  causado  im- 
mediatamente  porque  durante  a  viagem  abriu  agua  (o  que  sem 
duvida  é  evento  incerto,  e  especialmento  evento  de  mar),  im- 
mediatamente  pelo  bicho,  o  qual  corroeu  a  madeira  do  navio, 
existe  na  agua  do  mar,  sobre  tudo  nos  mares  da  costa  Occi- 
dental da  Africa,  e  se  introduz  na  madeira  dos  navios,  estra- 
gando-a;  considerando  que  o  damno  causado  ao  navio  pelo  bi- 
cho a  ponto  de  o  fazer  abrir  agua,  e  de  o  tomar  innavegavel 
não  foi  causado  por  vicio  próprio  da  madeira  de  construc$3o 
do  mesmo  navio,  por  isso  que  estava  em  bom  estado  de  naví- 
gabilidade,  quando  saiu  do  porto  da  Bahia  para  os  portos  da 
costa  occidenial  da  Africa,  e  até  achava-se  forrado  de  metal, 
e  por  isso  que  o  bicho  não  é  creado  na  madeira,  mas  na  agua 
do  mar,  e  se  introduz  na  madeira  do  navio,  corroendo-a,  e 
estragando-a,  e  que  por  conseguinte  o  damno  produzido  pelo 
bicho  é  um  evento  incerto,  maiormente  se  o  navio  õ  forrado 
de  cobre,  e  é  causado  por  fortuna  ou  risco  do  mar;  conside- 
rando que,  embora  a  rè  se  não  tivesse  respoosabilisado  por 
avarias  ordinárias,  ou  particulares,  em  virtude  da  clausula  ex- 
pressa na  apólice  do  seguro,  a  avaria  de  que  se  trata — inna- 
vigabilidade do  navio  por  fortuna  de  mar—,  declarada  pelo  côn- 
sul e  por  conseguinte  a  condemnaçSo  do  navio,  n3o  é  avaria 
particular,  mas  grossa  (conforme  foi  declarado  pelos  peritos  na 
primeira,  e  na  terceira  vistoria)  e,  ainda  que  o  fosse,  em  todo 
o  caso  as  clausulas — livre  de  avaria,  livre  de  toda  a  avaria  — 
não  libertam  os  seguradores  nos  casos  que  d3o  logar  ao  aban- 
dono, art.  1:764.^  do  Cod.  Com.,  que  um  tfestes  casos  é  o 
da  innavigabilidade  do  navio,  por  fortuna  de  mar,  art.  1:789.® 
do  Cod.  Com.  Por  estes  fundamentos  conQrmam  a  sentença 
appellada,  e  condemnam  o  appellante  nas  custas  acrescidas. 
Lisboa  21  de  novembro  de  iS8S.— Teixeira.— Holbeche. — Neves 
Eliseu.— Ferraz. — Rangel. » 


N.«  •yôy.   Appellante — A  Caixa  d'emprestimos  Lisbo- 
nense.—Appellados— Manuel  Pedro  Lobo  da  Gama  Saraiva 
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d^Âlmeída  e  Manuel  José  Gomes. — cAccordam  etc— Que  cis- 
tos, relatados,  e  discutidos  estes  autos,  d'elles  se  mostra  ter 
sido  proposta  a  acção  de  fl.  3  pela  Caixa  d*emprestímos  Lisbo- 
nense contra  os  réos  appellados  para  pagamento  da  letra  de  fl.  4 
de  450iSÍ000  réis,  não  paga  no  seu  vencimento,  e  protestada, 
oa  qual  figura  por  acceitanle  o  primeiro  d'elles  Manuel  Pedro 
Lobo  da  Gama  Saraiva  d'Âlmeida,  e  como  sacador  e  endos- 
sante o  segundo  Manuel  José  Gomes.  Mostra-se  que  aquelle 
appellante  confessou  a  sua  firma  e  obrigação,  sendo  por  isso 
condemnado  de  preceito,  e  este  não  contestou,  tendo  declarado 
DO  auto  de  intimação  do  protesto,  que  não  pagara  a  letra  por 
ser  falsa  a  assígnatura,  que  n'ella  se  lhe  attribue.  Mostra-se 
que  a  causa  seguiu  seus  termos,  procedendo-se  a  primeiro  e 
segundo  exame  e  discutindo-se  em  audiência  de  julgamento, 
na  qual  o  jury  decidiu  serem  falsas  as  assignaturas  mencio- 
nadas do  sacador  e  endossante,  e  por  isso  foi  julgada  impro- 
cedente a  acção  com  respeito  a  elle,  e  assim  foi  absolvido.  Na 
mesma  audiência  de  julgamento  porém  aggravou  no  auto  do 

Srocesso  o  advogado  da  auctora  appellante  do  despacho,  que 
le  indeferiu  o  requerimento,  que  fizera,  para  ser  proposto  ao 
jury  um  quesito  especial  sobre  o  facto  de  se  acharem  as  assi- 
gnaturas reconhecidas  por  tabellião,  declarando  este  que  para 
isso  lhe  fora  apresentada  a  letra  pelo  sacador  e  acceilante.  E 
attendendo  a  que  o  quesito  que  se  requerera  que  fosse  adicio- 
nado sobre  o  facto  de  reconhecimento  das  assignaturas  na  letra 
de  fl.  4,  era  desnecessário  para  resolver  a  questão  princi- 
pal da  verdade,  ou  falsidade  das  mesmas  assignaturas.  Atten- 
dendo a  que  a  decisão  do  jury  sobre  esse  facto  principal,  sem 
se  referir  ao  mencionado  reconhecimento,  não  prejudica  ne- 
nhum direito  da  Caixa  appellante,  porque  tal  reconhecimento 
não  deixa  de  existir,  para  que  o  possa  allegar  onde  lhe  con- 
vier. Attendendo  a  que  no  processo  se  observaram  as  formali- 
dades legaes,  e  a  que  foi  terminante  a  decisão  do  jury,  decla- 
rando falsas  as  assignaturas  acima  referidas,  não  obstante  o 
reconhecimento  d'ellas  por  tabellião.  Attendendo  a  que  da  fal- 
sidade, assim  julgada,  nenhuma  responsabilidade  pôde  resultar 
ao  pretendido  sacador  endossante,  como  lhe  resultaria  da  sua 
assignatura  verdadeira  em  titulo  tão  obrigatório,  como  a  letra 
que  se  accionou,  se  não  fosse  falsa  n'essa  parte:  por  cuja  cir- 
cumstancia,  segundo  o  art.  358.^  do  Gòd.  Com.  se  não  traos- 
mittiu  a  referida  letra  em  propriedade  á  Caixa  appellante.  Por 
estes  fundamentos,  e  mais  dos  autos,  confirmam  a  sentença 
appellada,  e  nas  custas  accrescidas  condemnam  o  appellante, 
não*  dando  provimento  ao  aggravo.— Lisboa  24  de  novembro 
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de  1883.  —  Osório.  —  Soares.  — Abranches.  —  Serra  e  Moura. 
— Aguiar. 9 


N.«  'y©©.  Appellante— O  Banco  Lisbonense.— Appellado 
—Manuel  José  Gomes.— «Accordam  etc.— Que  vistos  e  relata- 
dos estes  autos»  ,mostra-se  que  o  auctor  appellante  o  Banco 
Lisbonense  propoz  a  presente  acção  de  fl.  3»  allegando  que  era 
portador  da  letra  junta  á  sua  petição  d'acç3o,  do  valor  de  réis 
l:000fSI000»  sacada  em  4  de  maio  de  1882,  a  três  mezes  pre- 
cisos, por  Manuel  José  Gomes  que  a  endossou  a  António  Fer- 
reira de  Miranda  e  este  ao  Banco  auctor,  sendo  acceitante  Ma- 
nuel Pedro  Lobo  da  Gama  Saraiva  de  Almada,  que  a  letra  não 
foi  paga  no  seu  vencimento  e  que  por  isso  fora  protestada,  e 
por  tanto  requeria  que  fossem  citados  o  sacador,  acceitante,  e 
o  endossante  Miranda  para  confessarem  ou  negarem  suas  fir- 
mas e  obrigação,  sendo  á  revelia  havidos  por  confessos  e  coo- 
demnados  solidariamente  no  capital,  juros  e  custas,  o  que  lhe 
foi  deferido;  mostra-se  de  fl.  11  v.,  e  fl.  12,  que  o  rèo  Ma- 
nuel José  Gomes  por  seu  procurador  negou  a  firma  que  lhe 
era  attribuida,  e  por  conseguinte  a  obrigação  do  pagamento; 
que  o  réo  António  Ferreira  de  Miranda  fói  condemnado  á  re- 
velia, e  que  o  réo  Manuel  Pedro  Lobo  da  Gama  foi  condem- 
nado por  sua  confissão;  mostra-se  que  procedendo-se  aos  exa- 
mes de  fl.  31  e  fl.  52,  com  precedência  dos  quesitos  de  fl.  30» 
fl.  50  e  fl.  51,  e  propostas  as  theses  de  fl.  57,  decidiu  o  jury 
que  não  estava  provado  que  a  letra  ajuizada  fosse  sacada  por 
Manuel  José  Gomes  e  endossada  a  António  Ferreira  de  Miran- 
da, e  que  estava  provado  que  a  dita  letra  fora  endossada  por 
este  ao  Banco  auctor,  e  que  era  falsa  a  assignatura  do  saque 
e  endosso  attribuidos  ao  mencionado  Manuel  José  Gomes;  mos- 
tra-se que  em  vista  doesta  decisão  foi  pela  sentença  de  fl.  58, 
julgada  improcedente  e  não  provada  a  acção  contra  o  réo  Ma- 
nuel José  Gomes,  e  este  absolvido  do  pedido,  e  condemnado 
o  Banco  auctor  nas  custas,  incluindo  a  procuradoria  de  réis 
4}$500;  mostra  se  que  d*esta  sentença  foi  pelo  Banco  auctor 
interposto  e  apresentado  em  tempo  o  recurso  de  appeilação, 
e  que  n*esta  segunda  instancia  foram  observados  os  preceitos 
legaes,  estando  por  isso  no  caso  de  se  conhecer  do  seu  mere- 
cimento; e  considerando  que  lendo  o  jury  decidido  que  era 
falsa  a  assignatura  do  saque  e  endosso  attribuidos  a  Manuel 
José  Gomes,  é  manifesto  que  estes  actos  illegaes  excluem  a 
responsabiUdade  do  pagamento  da  letra,  que  necessariamente 
lhe  adviria  se  o  saque  e  o  endosso  fossem  por  elle  confessa- 
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dos,  on  se  provasse  que  eram  legítimos  e  legaes ;  conside- 
rando que  o  art.  358.**  do  Cod.  Com.  preceitua  expressamente 
que  o  endosso  falso  não  transmitte  a  propriedade  da  letra, 
e  vicia  os  endossos  posteriores,  salva  a  acç3o  do  portador 
contra  quem  os  tivesse  assignado;  considerando  qne  o  argu- 
mento de  que  a  letra  ajuizada  estava  reconhecida  por  um  ta* 
belliSo,  não  altera  as  condições  do  julgado,  por  quanto  é  da 
Índole  e  naturesa  do  jury  a  irrevogabilMade  das  suas  decisões 
sobre  matéria  de  facto,  e  é  certo  que  o  jury  decidiu  que  as 
assignaturas  da  letra  attribuidas  ao  appellado  Manuel  José  Go- 
mes eram  falsas;  considerando  que  o  juiz  recorrido  applicou 
devidamente  em  sua  decisão  o  direito  ao  facto.  Por  estes  fun- 
damentos confirmam  a  sentença  appellada»  e  condemnam  o 
Banco  auctor  e  appellante  nas  custas  acrescidas.  Lisboa  24  de 
novembro  de  1883.  —  Serra  e  Moura.—  Aguiar.  —  Abranches 
Garcia. — M.  Osório. — Abranches. 3 


N.«  ^&&.  Aggravante— Joaquim  Lopes  Carreira  de  Mel- 
lo.— Aggravado— Francisco  Augusto  Ferreira  Pinto.— tAccor- 
dam  etc. — Attendendo  a  que  os  juízos  privativos  de  commer- 
cio,  como  excepcionaes,  n9o  tem  mais  jurisdicção  que  aquella 
que  as  leis  expressamente  Ibes  conferem,  e  essa  nem  pôde 
ampliar-se,  nem  prorogar-se,  Cod.  do  Proc.  art.  H.**,  Cod. 
do  Com.  ^rt.  1:034.®;  attendendo  a  que  nem  o  Cod.  do  Com. 
nem  outra  lei  qualquer  lhes  dá  jurisdicção  para  os  arrestos  fa- 
cultados no  art.  364.®  do  Cod.  do  Proc.  Civ.;  attendendo  a  que 
ao  contrario,  é  aos  juizes  communs  que  a  lei  expressamente  a 
confere,  como  é  de  vér  dos  art.  34.®  n.®  6,  36.®,  290.®  n.®  2, 
364.®  e  seguintes  do  citado  Cod.  do  Proc;  attendendo  a  que 
a  jurisdicção  d'estes  juizes  para  os  referidos  arrestos  mais  se 
confirma  em  vista  das  disposições  legaes,  que  regem  as  ques- 
tões d'elles  emergentes,  como  a  d'alimentos,  embargos  de  ter- 
ceiro, e  do  arrestado,  que  s3o  meramente  civis  e  tem  pro- 
cessos especiaes  incompatíveis  com  a  organisação  dos  juizes  e 
tribunaes  do  commercio,  citado  Cod.  do  Proc.  art.  370.®  §  2.®, 
377.®,  378.®  e  379.®  attendendo  a  que  a  ordem  das  jurisdicções 
é  de  direito  publico  e  inalterável  ao  arbítrio  das  partes  ou  dos 
julgadores;  attendendo  a  que  d'este  modo  é  evidente  que  o 
juiz  recorrido  auctorisando  o  arresto,  de  que  se  trata,  proce- 
dera sem  jurisdicção  nem  competência  ratione  matéria  e  por 
tanto  com  manifesta  nallidade.  Por  estes  fundamentos  pro- 
vendo, annullam  o  despacho  recorrido  e  o  respectivo  processo 
mandam  que  os  arrestos  se  levantem,  e  condemnam  o  aggra- 
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vado  nas  custas.  Lisboa  28  de  novembro  de  IS8Í.  —  Feiraz. 
— Rangel.  — Holbeche. » 


N.»  'yoo.  Aggravanle  —  Theolonio  Ignacio.  —  Aggrava- 
dos— Diogo  da  Silva  á  C.*—  «Accordam  ele— Que  tomam  co- 
nhecimento do  recurso,  porque  tendo  sido  interposto  no  dia 
5  de  novembro  ultimo,  o  foi  dentro  do  praso  legal  depois  da 
entrada  dos  autos  d'arresto  no  juizo  da  acçSo,  tendo-se  já  de- 
terminado a  remessa  em  1  de  outubro,  que  seria  quando 
se  poderia  interpor,  depois  de  ferias,  se  o  juizo  civil  fosse 
competente,  e  não  se  mostra  que  na  demora  dos  autos  tivesse 
responsabilidade  o  aggravante;  e  conhecendo,  n3o  foi  aggra- 
vado  o  mesmo  aggravante,  porque  os  documentos,  que  ins- 
truem  o  recurso  n3o  provam  que  o  arresto  n3o  tivesse  funda- 
mento no  n.^  2  do  art.  364.*  do  Cod.  do  Proc,  faltando  nos 
autos  os  depoimentos  das  testemunhas  inquiridas,  e  n3o  poden- 
do por  isso  apreciar-se  a  sua  importância,  como  um  dos  prin- 
cipaes  elementos  de  prova  na  justificação,  que  o  precedeu,  an- 
tes a  escriptura  transcripta  a  íl.  28  v.  revela  as  circumstancias 
difficeis  do  aggravante.  Denegam  por  tanto  provimento,  e  con- 
demnam  o  dito  aggravante  nas  custas.  Lisboa  1  de  dezembro 
de  1883.— Jf.  Osório.— Abranches.-^Trigueiros.* 


N.»  'yoi.  Appellante— O  Banco  Lisbonense. — Appellado 
— Manuel  José  Gomes.— «Accordam  etc.— Que  nos  termos  do 
§  único  do  art.  1:149.^  do  God.  do  Proc.  Cív.,  xão  recebem  o 
recurso  de  revista,  por  quanto  tendo  sido  reduzida  a  ametade 
a  alçada  marcada  no  art.  4:1  i5.^  do  God.  Gom.  pelo  §  único 
do  art.  10.^  da  lei  de  19  de  dezembro  de  1843,  e  sendo  o 
accordão  de  que  se  pretende  recorrer  confirmatorio  da  deci- 
são do  tribunal  do  commercio,  é  manifesto  que  em  vista  4o 
valor  da  causa  (1:000^000  réis)  não  tem  logar  o  recurso  por 
não  ser  a  alçada  superior  a  2:000«$000  réis.  Lisboa  15  de  de- 
zembro de  1883. —  Serra  e  Moura.  — Aguiar. —Abranches 
Garcia.^ 


N.»  '^«3.  Appellante— José  Maria  Alvares  Rodrigues. — 
Appellado— Luiz  Macedo  Rodrigues.— «Accordam  etc— Vistos 
e  relatados  estes  autos,  inostra-se  que  o  auctor  appellado  Luiz 
Macedo  Rodrigues,  intentos  acção  commercial  a  fl.  2  contra  o 
réo  appellante  José  Maria  Alvares  Rodrigues,  em  que  allega  q 
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aactor  que  contractou  com  este  o  trespasse  d'uma  loja  de  mer- 
cearia e  capeila  que  o  réo  possuía  ua  travessa  das  Chagas 
d*esta  cidade  de  n.^  I  a  3,  pelo  preço  certo  de  l:464f$í61S  reis, 
em  cuja  venda  se  comprebendiam  armação  e  uteosilios  da  mes- 
ma loja.  Foi  conveaciooado  no  contracto,  que  desde  logo  em  2 
de  maio  de  4881,  o  auctor  devia  pagar  ao  réo  a  quantia  de 
564fSí615  réis,  que  então  effectivamente  lhe  pagou,  e  foi  descon- 
tada no  balanço  da  loja,  ficando  o  auctor  a  deverlhe  a  quota 
do  preço  do  trespasse.  Allega  mais  o  auctor,  que  para  esse  pa- 
gamento lhe  passou  seis  letras,  que  elle  acceitou,  sendo  as 
quatro  primeiras  letras  da  terra  a  pagar  com  vencimento  de 
três  mezes  da  sua  data,  e  as  duas  ultimas  de  300f$000  réis 
eada  uma  com  o  vencimento  de  seis  mezes  de  data,  que  finda- 
ram em  3  de  novembro  do  mesmo  anno.  Antes  porém  do 
vencimento  das  ditas  letras  em  6  de  outubro,  convencionou 
o  auctor  pagar  ao  réo  a  importância  djs  duas  ultimas  leiras, 
que  só  lhe  devia,  por  haver  pago  as  primeiras  no  praso  do 
seu  vencimento,  e  com  o  pagamento  das  duas  ultimas,  cujo 
valor  então  recebeu  o  réo,  ficou  este  pago  do  resto  do  preço 
ajustado  do  trespasse,  de  que  deu  ao  aoctor  geral  e  plena 
quitação,  pela  escriptura  de  6  de  outubro  de  I881,transcripta 
a  fl.  16,  e  prometteu  entregarlhe  as  duas  letras  que  ficavam 
em  seu  poder  sem  vigor,  e  que  caducaram  pelo  pagamento 
que  se  realisou  pela  referida  escriptura,  e  que  elle  confessa. 
Allega  finalmente  o  auctor,  que  não  lhe  tendo  sido  entregues 
as  ditas  letras  inutilisadas  em  poder  do  réo,  e  constando-lhe 
que  este  pretendia  fazer  uso  d'e8sas  letras  sem  valor,  reque- 
reu o  protesto  de  haver  a  sua  entrega  por  esta  acção,  de  que 
foi  intimado  a  fl.  19,  e  pede  por  este  meio,  que  o  réo  seja  con- 
demnado  na  entrega  d'esses  titules  sem  valor,  e  nas  custas  e 
multa.  O  réo  defende-se  em  sua  contestação  de  fl.  29,  e  allega 
que  o  valor  das  duas  de  que  se  trata,  fora  comprehendido  no 
pagamento  feito  pelo  auctor  na  escriptura  de  quitação  de  16, 
porque  as  letras  em  commercio  por  uso  e  costume  são  consi- 
deradas como  dinheiro,  mas  goe  não  tendo  sido  pagas  as  ditas 
letras  no  praso  do  seu  vencimento,  foram  protestadas,  como 
dos  autos  consta  a  fl.  32  e  fl.  34,  e  para  haver  agora  o  paga- 
mento do  montante  das  mesmas,  também  elle  réo  fez  o  seu 
protesto  de  fl.  21  V.,  de  que  foi  intimado,  para  em  acção  de 
reconvenção,  que  se  deduz  a  fl.  30,  o  auctor  lhe  pagar  a 
sua  importância:  e  pede  a  condemna^o  do  auctor  reconvindo 
conforme  o  pedido  em  reconvenção.  Cioátestou  o  auctor  a  re- 
convenção pelos  mesmos  fundamentos  já  deduzidos  em  sua 
acção,  e  pede  em  conclusão  a  fl.  38  a  condemnação  do  réo 
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coDforme  o  seo  articulado.  Produzida  a  prova  a  anal,  e  feitas 
as  allegaçoes  perante  o  jury,  foram  submettidas  á  sua  decisão 
as  iheses  de  fl.  68»  que  declarou  por  unanimidade  em  soas 
respostas,  que  se  nSo  prova  o  debito  das  duas  referidas  letras 
om  poder  do  réo,  e  que  a  divida  que  ellas  representam^  fosse 
comprebendida  na  escriptura  de  6  de  outubro  de  1881  a  fl.  16. 
Em  vista  doesta  decisão  proferiu  o  juiz  a  sentença  recorrida  a 
fl.  69;— julgou  procedente  e  provada  a  acção,  improcedente  e 
não  provada  a  reconvenção,  e  condemnou  o  réo  appellante  e 
reconvinte  na  entrega  das  letras  que  tem  em  seu  poder,  e  nas 
custas,  sem  multa,  de  que  é  absolvido  por  falta  de  prova;— 
iN'esta  instancia  observaram-se  os  termos  regulares  do  recurso 
de  que  tiveram  vista  as  partes,  allegando  a  final  o  appellante 
em  sua  minuta  a  fl.  85,  a  incompetência  do  juízo  commercial 
para  esta  acção;  e  a  nullidade  insanável  do  processo  por  de- 
liciencia  de  tbeses,  a  que  responde  o  auctor  appellado  em 
soa  contra  minuta  de  fl.  87.  Considerando  que  era  competente 
o  tribunal  de  commercio  para  conhecer  do  litigio  por  se  tra- 
tar de  objecto  com  referencia  a  letras  da  terra,  as  quaes  deri- 
varam d'actos  commerciaes,  como  foi  o  trespasse  d*um  estabe- 
lecimento commercial.  Considerando  que  não  procede  a  arguida 
nullidade  de  deficiência  de  quesitos,  por  quanta  os  que  foram 
propostos  ao  jury  comprehendem  os  pontos  capitães  do  objecio 
controvertido.  Vistas  as  respostas  do  jury  aos  quesitos,  que  lhe 
foram  propostos.  Confirmam  a  sentença  appellada  por  estes  fun- 
damentos, e  pelos  mais  de  direito  n'ella  ponderados,  e  con- 
demnam  o  appellante  nas  custas  acrescidas.  Lisboa  10  de  ja* 
neiro  de  íSSi.—Aguiar.-^Teixeira.— Queiroz.— Holbeche.* 


K.*  'yo3.  Appellante— João  d' A thouguia  da  França  Nel- 
to.— Appellado— João  Baptista  Dotti,  na  qualidade  de  sócio  re- 
presentante da  firma  Dotti  dC— cAccordam  etc— Que  vistos 
e  relatados  estes  autos,  se  mostra  que  a  firma  Dotti  &  C.\ 
abriu  um  credito  ao  réo  ora  appellado,  João  d'Athougnia  d» 
França  Netto,  até  á  quantia  de  3:5004$000  réis  com  o  juro  7 
p.  c.  ao  anno;  este  contracto  foi  garantido  com  hypotbeca  de- 
vidamente registada,  como  consta  dos  documentos  de  fl.  4  a 
fl.  o  appellado  recebeu  uma  letra  sobre  Londres  de  700  li- 
bras ou  3:184^836  réis,  e  mais  ttOO^jKKX)  réis;  estas  duas  (Juan- 
tias  com  os  juros  conudos  até  31  de  dezembro  de  1882.  im- 
portam em  1:852^)1201  réis  cujo  pagamento  se  pede  na  petiçio 
inicial  com  os  juros  que  se  vencerem  até  completo  embolso;  o 
réo  oppoz  a  fl.  18  a  excepção  d'iiicompetencia  do  foro  com- 
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niercial  com  o  fondamento  de  que  os  contractos  de  créditos 
bypolbecarios,  d3o  s3o  actos  de  commercio  e  s3o  regulados  do 
Cod.  Gi?.;  o  mais  contestou  por  negação;  a  escHptura  de  íl. 
2  y.,  prova  que  a  firma  Dotli  &  C/  fez  um  contracto  de  conta 
corrente  com  ò  appellante,  não  se  confessando  divida  certa,  e 
garantindo  com  bypotbeca  que  foi  registada;  este  contracto  c 
uma  operação  de  banco,  e  por  isso  é  considerado  acto  de  com* 
merciò  pelo  disposto  em  o  n.®  3  do  art.  204.^  do  Cod.  Com.; 
esta  operação  é  admittida  em  todas  as  praças  como  acto  mer- 
cantil; este  é  o  contracto  principal,  a  bypotbeca  é  apenas  uma 
garantia  do  que  fosse  abonado^  ficando  dependente  de  liquida- 
ção, e  como  accessorio  fica  subordinado  e  segue  o  principal 
cuja  naturesa  não  pôde  alterar  nem  variar  a  forma  do  pro- 
cesso, mas  é  da  exclusiva  competência  dos  juizes  e  tribunaes 
commerciaes  como  todas  as  questões  emergentes  d'actos  de  com 
mercio;  e  porque  a  jurisdicção  commercial  não  é  prorogavel,  art. 
206.\  ^:029.^  1:034.*»  e  4.*»  do  citado  Ck)d.,  logo  o  foro  do  com- 
mercio é  competente  para  esta  acção;  o  jury  approvou  todas  as 
tbeses  que  lhe  foram  propostas,  que^  sãa  a  base  doesta  acção 
e  por  isso  deve  ser  julgada  procedente  em  vista  dos  autos  e 
lei.  Por  estes  fundamentos  desattendem  a  excepção  d'incom« 
potencia  do  foro  commercial  e  julgam  provada  a  acção,  confir- 
mando assim  a  sentença  appellada.  Custas  acrescidas  pelo  ap- 
pellante. Lisboa  6  de  fevereiho  de  i8Si.—HoWeche.— Queiroz. 
— Pereira. — N.  Eliseu.i^ 


N.«  'yo4t.  Appellante  —  André  Gonçalves  Martins. — Ap- 
pellados  — José  Júlio  Ferreira  Bastos,  e  José  Ferreira.  — t  Ac- 
cordam  etc.  —  Vistos,  propostos,  e  relatados  os  autos;  pede  o 
auctor,  boje  appellante,  na  qualidade  de  proprietário  -da  letra  fl. 
5,  e  pelos  mais  fundamentos  articulados  no  libello,  que  os  réos, 
boje  appellados,  na  qualidade  um  de  sacador,  e  outro  d'accei- 
tante  da  mesma  letra,  sejam  condemnados  solidariamente  a 
pagar-lbe  o  capital  d'ella,  e  os  competentes  juros.  Os  réos  ten- 
do confessado  as  suas  firmas  na  letra,  contestaram  a  obrigação 
do  pagamento  com  o  fundamento  de  que  o  réo  acceitaote  da 
letra  já  a  tinb;  pago  ao  auctor:  que  se  este  ainda  tinba  em  seu 
poder  a  letra  ao  tempo  em  que  propoz  a  acção,  é  porque  a  re- 
tinba  indevidamente,  tendo-se  sempre^  e  apesar  das  instancias 
do  réo,  recusado  a  entregar-lb'a,  e  passar  o  competente ^reci 
bo.  O  processo  foi  seguindo  os  termos  regulares  até  a  audiên- 
cia do  julgamento.  O  juiz,  em  vista  das  respostas  do  jury  aos 
quesitos  que  Ibe  propás,  julgou  a  acção  improcedente,  e  absol* 
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veo  os  réos  da  pedido.  Conhecendo  da  appelIaçSo  que  foi  in- 
terposta em  tempo,  e  era  o  recurso  competente:  e  considerando 
que  a  primeira  questão  a  averiguar  é  da  legitimidade  das  par- 
tes. Considerando,  que  os  endossos  da  letra,  tanto  o  que  foi 
feito  pelo  réo  sacador,  ao  auctor,  como  o  que  foi  feito  por  este 
a  António  José  Gomes  Martins,  nSo  s3o  completos  nos  termos 
do  art.  355.^  do  Cod.  Com.  nem  incompletos  nos  lermos  do 
art.  356.^  mas  sim  da  naturesa  d'aquelles  que  nos  termos  do 
art.  357.^,  nSo  transmittem  a  propriedade  das  letras.  Conside- 
rando, que  nSo  sendo  os  endossos  da  dita  letra  íl.  5  completos 
roas  nos  termos  do  citado  art.  357.^  e  por  isso  nSo  podendo 
transferir  ao  auctor,  nem  a  António  José  Gomes  Martins,  a  pro- 
priedade da  letra,  não  podia  o  auctor  propor  esta  acção,  e  pe- 
dir em  sen  nome  o  pagamento  da  letra,  nem  como  endossata- 
rio,  que  foi,  nem  como  sobrogado  nos  direitos  de  António  José 
Gomes  Martins,  porque  este  não  podia  transmittir  direitos  qae 
n3o  tinha,  como  o  próprio  auctor  reconhece  na  sua  minuta  pe- 
rante esta  instancia.  Considerando,  que  o  facto  de  ter  o  auctor 
proposto  esta  acção  na  qualidade,  que  não  tinha,  de  proprie- 
tário da  letra  importa  a  illegitimidade  de  sua  pessoa  para  tal 
fím,  e  não  a  nullidade  do  processo,  que  o  auctor  em  sua  minuta 
pretende  se  julgue  nullo.  Considerando,  que,  julgada  a  illegi- 
timidade da  pessoa  do  auctor  para  propor  esta  acção,  ficam 
prejudicadas  todas  as  mais  questões  levantadas  no  processo. 
Julgam  o  auctor  pessoa  illegitima  para  propor  esta  acção,  ab- 
solvem os  réos  da  instancia,  e  condemnam  o  auctor  nas  custas 
de  todo  o  processp,  em  regra  das  quaes  se  contará  a  titulo  de 
procuradoria  na  primeira  instancia,  a  mesma  que  foi  arbitrada 
na  sentença.  Lisboa  12  de  março  de  1884. — Queiroz. — Pereira. 
— Teixeira. — N.  Elyseu.-^^Ferreira.it 


N.* 'yos.  Appellante  — Adriano  Augusto  d'Oliveira. — 
Appellado— Lima  Mayer  &  C*  em  liquidação.— cAccordam  etc. 
— Vistos,  e  relatados  os  autos,  mostra-se  haver  L.  Mayer  *  C* 
de  Londres,  em  liquidação,  intentado  a  acção  deduzida  na  pe- 
tição de  fl.  2  contra  Adriano  Augusto  d'Oliveira  d*esta  cidade, 
na  qual  pedem  que  seja  condemnado  a  pagar-ll^  a  quantia  de 
3:376^536  réis  com  os  juros  legaes  e  custas  sendo  2:750jSK)0O 
réis  precedida  de  transacções  e  mercadorias  remettidas  ao  réo 
desde  1873  em  diante,  e  a  de  803^780  réis  de  amostras  ven- 
didas a  este  para  revender  como  tudo  se  vè  das  suas  contas 
correntes  em  muitas  das  quaes  se  mostra  também  haver-se 
abonado  as  differentes  quantias  recebidas  por  conta  do  debito. 
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cujo  pagamento  tem  pedido  ao  réo  differentes  vezes  sem  o 
poder  conseguir.  Mostra-se  que  este  em  sua  contestaçSo  a  fl. 
14  aliega  nada  dever  aos  auctores  e  que  se  algumas  transac^s 
houve,  foram  ba  muitos  annos  saldadas,  e  liquidadas  como  ba 
de  constar  da  escrípturaçSo  d'aquelles,  que  n3o  serão  capazes 
de  negar;  que,  como  se  mostra  dos  periódicos  juntos  chamou 
todos  os  seus  credores  para  receberem  seus  créditos,  e  os  au- 
ctores nada  reclamaram,  contestando  tudo  o  mais  por  negação 
e  protestando  pelo  depoimento  d'aquelles^  e  pela  *exbibiç3o  da 
escripturação  na  parte  correspondente  a  elle  rèo.  Mostra-se 
mais  que  discutida  a  causa  foi  julgada  procedente  e  provada  a 
acção,  sendo  o  réo  condemnado  no  pedido  com  os  juros  legaes 
desde  a  contestação  e  custas,  da  qual  este  appellou  em  tempo 
útil  sendo  este  o  recurso  competente,  que  seguiu  os  termos  le- 
gaes. Mostra-se  emfim  que  o  appellante  em  sua  minuta  21  fl.  48 
impugnou  a  sentença  com  o  fundamento  de  Ibe  terem  sido  ne- 
gados  os  meios  de  defesa,  consistentes  nos  depoimentos  dos 
appellados  e  exhibição  de  sua  escripturação;  e  pelo  mais  que 
pondera  pede  provimento  no  recurso.  Os  appellados  na  contra 
minuta  a  íl.  50  allegam  que  o  tribunal  no  uso  de  seu  direito 
mandou  passar  a  rogatória  para  depoimento  requirido  e  orde- 
nou a  exhibição  dos  livros  contra  o  que  ambas  as  partes  re- 
clamaram:—o  appellante  pretendendo  que  o  depoimento  tivesse 
logar  cá,  o  que  foi  desattendido; — e  os  appellados  que  tinham  o 
seu  commercio  em  Inglaterra  e  era  por  isso  impossivel  apresen- 
tarem cá  os  livros:— pelo  que  o  tribunal  reconhecendo  a  sua 
justiça  julgou  dispensável  a  defesa  allegada,  mesmo  por  que 
aquelle  nada  tinha  promovido  desde  4  d^agosto  dando  assim  a 
entender  ser  o  seu  fim  impedir  o  julgamento:  despacho,  de 
que  o  appellante  teve  conhecimento  e  não  recorreu  sendo  as- 
sim tardia  a  queixa  de  se  lhe  ter  negado  a  defesa,  concluindo 
que  deve  confirmar-se  a  sentença.  O  que  tudo  devidamente  pon- 
derado e  considerando  que  ò  depoimento  dos  appellados  não 
teve  logar  porque  o  appellante  a  quem  incumbia  o  encargo  da 
prova  offerecida,  pelo  disposto  do  art.  2:405.®  do  Cod.  Civ., 
nem  ao  menos  solicitou  a  extracção  da  rogatória  mandada  pas- 
sar para  tanto:  decisão  de  que  não  recorreu  como  os  autos 
evidenciam,  e  por  tanto  só  a  si  deve  imputar  a  falta  allegada. 
Consideranuo  mais  que.  se  não  procedeu  ao  exame  da  escri- 
pturação dos  appellados,  foi  por  se  entender  desnecessário,  co- 
mo se  mostra  da  acta  a  fl.  29:  decisão  esta  de  que  também  se 
não  recorreu,  e  é  permittida  ao  tribunal  pelo  disposto  no  art. 
989.°,  e  seguintes  do  Cod.  Com.  que  manda  julgar  pela  ver- 
dade sabida,  citado  Código,  art.  207.®,  podendo  assim  dispen- 
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sar  tal  meio  de  prova,  como  o  fez  attento  o  proceder  do  ap- 
pellanie;  considerando  emflm»  que,  vista  da  decisão  do  jiíry» 
que  è  a  base  do  julgado,  nSo  pôde  duvidar-se  da  verdade  da 
obrigação  demandada  ao  appellante,  e  que  lhe  cumpre  satisfa- 
zer como  è  de  direito.  Por  tudo  isto  confirmam  plenamente  a 
sentença  -appellada  e  condemnam  o  appellante  nas  custas  do 
recurso.  Lisboa  29  de  março  de  i8Sk.-- Trigueiros.-- Soares. 
— Osório.— Abranches  Garcia.3 


N.»  croo.  Aggravanie— Domingos  de  Sequeira  Barreio. 
— Aggravado  —  A  firma  Augusto  Machado  &  C* — «Accordam 
etc— Que  aggravado  foi  o  aggravante  no  despacho  transcripto 
a  fl.  30  v.  de  que  em  tempo  interpoz  este  recurso,  por  quanto 
não  havendo  sido  revogadas  as  disposições  do  Cod.  Com.  pelo 
Ck)d.  do  Proc.  Civ.  peio  qual  só  foram  revogadas  as  leis  ante- 
riores sobre  processo  civil  (lei  de  8  de  novembro  de  1876 
art.  4.**)  e  sendo  o  processo  civil  apenas  subsidiário  do  com- 
mercial  não  se  podendo  a  elle  recorrer  em  matéria  commer- 
cíál  senão  na  falta  ou  omissão  das  respectivas  leis  especiaes, 
e  ainda  assim  quando  se  não  opponha  á  naturesa  e  caracter 
privativo  do  juizo  commercial  (Cod.  Com.  art.  1.*,  895.^,  906.** 
e  1:027.^  decreto  de  dezembro  de  4833,  art.  6.^  e  de  2i  de 
abril  de  1847  art.  1.^):  e  como  na  hypolhese  dos  autos,  que 
são  de  execução  de  uma  sentença  emanada  dos  tribunaes  do 
commercio,  se  trata  d*um  assumpto  commercial  que  se  acha  ex* 
pressamente  regulado  no  art.  l:ii 9.^  do  citado  Código,  não  se 
estabelece  a  forma  porque  o  executado  deve  prestar  a  caução 
xi'elle  exigida,  quando  pretenda  como  pretende  o  aggravado  e 
executado  que  se  suspenda  a  execução,  que  se  remeltam  para 
o  tribunal  respectivo  do  commercio  os  embargos  que  contra  ella 
offereceu,  pois  era  esta  a  disposição  legal  que  o  juiz  recorrido 
devera  ter  applicado,  e  não  como  erradamente  fez,  a  do  art. 
806."  do  Cod.  do  Proc.  Civ.  Por  tanto,  concedendo  provimento 
ao  aggravo,  mandam  que  o  juiz  recorrido  reforme  o  seu  des- 
pacho, e  o  substitua  por  outro  em  que  não  permitia  a  remes- 
sa dos  embargos  nem  a  suspensão  da  execução  em  quanto  o 
executado  e  embargante  não  tiver  prestado  caução  nos  termos 
expressos  do  citado  art.  1:H9.'',  e  condemnam  a  firma  aggra- 
vada  nas  custas  do  recurso.  Lisboa  2  de  abril  de  1884.  —  Ran- 
geL  — Queiroz. — Pereira,— Holbeche  (vencido).» 


IS'.»  ror.  Appellantes— D,  Anna  Angélica  Pereira  Duarte 
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e  seos  filhos.  —  Appellados— Pariz  e  Ponr^beiro.  — «Accordam 
ele— Vistos  6  relatados  estes  aatos,  mostra-se  d'elles  que  Pa- 
riz e  Pombeiro  intentaram  a  presente  acfSo  contra  D.  Anna 
Angélica  Pereira  Duarte  e  seus  filhos  António  Pereira  Duarte 
Júnior,  D.  Maria  Júlia  Pereira  Duarte,  D.  Anna  Pereira  Duarte 
Regalia  e  seu  marido  Daniel  Augusto  Regalia,  allegando,  que 
forneceram  ao  dito  António  Pereira  Duarte,  trigo  e  farinhas 
para  elle  revender,  desde  janeiro  de  1878  recebendo  elles  au- 
ctores  algumas  importâncias  e  que  em  resultado  do  saldo  de 
contas  fieou  o  dito  Duarte  a  dever  331f$760  réis,  desde  1  de 
janeiro  de  188<,  porque  a  conta  se  fechou  a  31  de  dezembro 
de  1880;  que  mais  se  devem  os  juros  de  6  p.  c.  já  popque  ha 
mora  no  pagamento,  e  já  porque  era  costume  lançarem-se-lhe 
os  juros  em  conta  (fl.  40  v.);  que  tendo  fallecido  em  23  de 
janeiro  de  1883  o  mencionado  Duarte,  eram  ^eus  filhos  her- 
deiros e  responsáveis  os  indicados  réos,  a  primeira  rè  como 
meeira;  mostra*se  que  estes  contestaram  (fl.  22)  allegando  a 
excepção  de  incompetência  do  juizo,  porque  residindo  elles 
em  Àldèa  Gallega  como  já  residia  seu  pae,  este  nunca  renun- 
ciara o  seu  foro,  para  agora  serem  pois  demandados  em  Lis- 
boa, embora  algumas  vezes  seu  pae  fizesse  ahi  pagamentos; 
que  a  quantia  de  111^760  réis,  l[juros)  lançados  na  conta,  di* 
zem  respeito  a  uma  letra  de  4:525^100  réis,  que  foi  refor- 
mada por  uma  outra  com  o  seu  vencimento  em  17  de  abril 
de  1880  que  foi  paga  pela  parte  antes  do  seu  vencimento,  e 
o  restante  com  uma  nova  letra  paga,  e  respectivos  juros  em 
24  de  novembro  de  1880;  contestando  mais  o  recebimento 
de  30  saccos  de  fariqha  lançados  na  conta,  na  importância  de 
220^000  réis,  e  assim  que  se  n3o  deve  cousa  alguma;  mos- 
trasse que  seguindo  o  processo  seus  termos  e  propostos  os 
quesitos  ao  jury  (fl.  35),  este  decidiu,  que  estava  provado— o 
saldo  em  debito  que  os  auctores  pedem,  que  os  géneros  eram 
comprados  por  o  mencionado  pae  dos  réos  para  revender— o 
carregar-se  os  juros  de  6  p.  c,  no  debito,— que  o  pagamento 
dos  géneros  comprados  deveria  ser  feito  em  Lisboa,— que  for- 
neceram os  auctores  ao  originário  devedor  os  30  saccos  de  fari- 
nha lançados  em  debito  em  17  de  abril  de  1880,— que  a  verba 
também  contestada  de  1 1 1^760  réis,  não  foi  paga  pelo  deve- 
dor, pelo  modo  indicado,  na  contestação,  art.  5.*  e  6.®— e  pro- 
vada também  a  habilitação  da  viuva  e  herdeiros  do  fallecido 
devedor;  mostra-se  que  o  juiz  na  sua  sentença  (fl.  37)  em  vista 
da  decisão  do  jury  despresou  a  excepção,  por  o  alludido  pa- 
gamento ser  feito  em  Lisboa,  julgou  a  habilitação  e  acçSo  pro- 
vadas condemnando  os  réos  no  pedido;  é  d'esta  sentença  que 
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se  appellou  a  fl.  42,  de  que  este  tribunal  tem  de  tomar  co- 
nhecimeuto;  cousideraudo  que  está  provado  (quesito  3.^)  que 
fora  ajustado  que  o  pagamento  se  fizesse  em  Lisboa,  tendo  por 
conseguinte  applicação  o  n.^  2  do  art.  21.^  do  God.  do  Proc., 
confirmam  a  sentença  na  parte  que  diz  respeito  á  referida  ex- 
cepção; considerando  que  pelos  factos  dados  por  provados  pelo 
jury,  com  respeito  á  habilitação  dos  réos,  como  em  relação  ao 
pedido,  a  sentença  está  em  harmonia  com  essa  decisão,  e 
conforme  o  direito,  confirmam  a  sentença  e  condemnam  os 
réos  nas  custas.  Lisboa  2  de  abril  de  lS8í.—Pawa. — Teixet- 
ra. — N.  Eliseu.— Bangel.^Ferraz.í^ 


N.«  yo©.  Appellante — A  firma  commercial  Horta  &  C* 
de  Villa  Nova  de  Portimão.  —  Appellado  —  Pedro  Feria  Ro- 
drigues.—  «Accordam  etc. — Vistos  e  relatados  estes  autos, 
mostra-se  que  na  comarca  de  Villa  Nova  de  Portimão  foi  com- 
petentemente submettida  ao  juizo  d'arbitros  a  decisão  da  pre- 
sente causa,  em  que  o  auctor,  ora  appellado  Pedro  Feria  Ro- 
drigues pede  aos  réos  appellantes  Narciso  Horta,  e  João 
António  de  SanfAnna  o  pagamento  com  juros,  e  mais  despe- 
sas, do  saldo  de  1:808^245  réis,  que  estes  na  qualidade  de 
sócios  da  firma  commercial  Horta  &  G.^  lhe  estão  devendo, 
proveniente  de  varias  operações  e  transacções  mercantis;  mos- 
tra-se, que,  citados  os  réos,  só  compareceu  em  juízo  o  pri- 
meiro réo  Narciso  Horta,  que  confessou  a  sua  firma,  e  a 
obrigação  de  pagar,  mas  tão  somente  pelos  bens  sociaes;  o 
segundo  rêo  João  António  Sant'Anna  foi  revel;  e  nenhum 
d*elles  apresentou  contestação  do  praso  legal,  proseguia  a 
causa  seus  termos,  e  Gnda  a  inquirição  das  testemunhas,  pro- 
feriram os  juizes  árbitros  a  sentença  de  fl.  136,  julgando  pro- 
cedente a  acção,  e  condemnando  os  réos  no  saldo  pedido  com 
os  juros  de  6  p.  c.  desde  a  contestação  da  lide,  nas  custas  e 
sellos  com  a  procuradoria  na  importância  de  40^91000  réis; 
mostra-se  que  tendo  doesta  sentença  appellado  o  primeiro  réo 
no  termo  legal  para  o  tribunal  do  commercio  do  distrícto  de 
Faro  ahi  se  conheceu  da  competência  do  recurso,  sendo  con- 
firmada a  sentença  dos  árbitros,  e  condemnandQ  o  réo  appel- 
lante nas  custas  accrescidas  com  a  procuradoria  para  o  auctor 
appellado  na  quantia  de  3^$!000  réis  pela  sentença  de  fl.  174; 
e  mostra-se,  que  d*esta  sentença  recorreu  o  réo  appellante  em 
devido  tempo  impugnando  em  sua  minuta  de  fl.  195  o  pro- 
cessado, e  arguindo-lhe  differentes  nullidades,  seguiram-se  os 
mais  termos  regulares  do  recurso  n'esta  instancia;  e  foi  assi- 
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gnada  esta  sessSo  para  o  seu  julgamento;  o  que  tudo  visto: 
coDsideraudo  que,  comquanto  não  procedam  as  arguidas  nuN 
lidades  de  falta  de  conciliação,  por  que  n3o  residindo  os  dois 
réos  DO  mesmo  districto  de  juiz  de  paz,  d3o  era  necessária 
segundo  o  disposto  no  ârt.  357.**  §  1.*  do  Cod.  do  Proc.  Civ., 
e  a  de  ineptidão  pela  indevida  accumulaçSode  pedidos,  porque 
baseando-se  o  libello  em  letras,  e  obrigações  da  firma  de- 
mandada, observouse  o  disposto  no  art.  1:086.®  do  Cod. 
Com.,  ê  todavia  procedente  (e  assim  o  julgam);  e  que  a  nullidade' 
resultante  da  falta  da  contestação  da  lide  é  insanável  nos  ter- 
mos do  art.  1:072.®  do  citado  Código,  o  que  se  deu,  visto  que 
não  tendo  sido  absoluta  a  confissão  do  réo  Narciso  Horla,  não 
se  lhe  assígnaram  as  três  audiências  da  lei,  quando  a  fl.  125 
se  accusou  a  citação  do  outro  réo,  para  o  que  ficava  esperado. 
E  por  este  fundamento,  e  visto  que  4cam  prejudicadas  as 
mais  nullidades  arguidas,  annullam  todo  o  processado  desde 
a  audiência  de  fl.  125,  salvos  os  documentos;  e  condemnam 
nas  custas  do  processo  annullado  o  auctor  appellado.  Lisboa 
5  de  abril  de  1884, — Aguiar. — Abranches  Garcia.— M.  Ost)rio. 
— Abranches. 9 


N.«  'yoo.  Appellante— José  Avelino  Rodrigues  da  Silva 
curador  ad  bona  de  D.  Maria  José  Vargas.  —  Appellados  —  1.® 
Marcelino  Dias  da  Encarnação.  2.®  D.  Maria  da  Conceição  Branco 
viuva  de  António  Joaquim  da  Cunha,  por  si  e  como  tutora  de 
seus  filhos  menores.— cAccordam  etc— Vistos  e  relatados  estes 
autos,  mostra-seter  competentemente  e  em  tempo  appellado  o 
José  Avelino  Rodrigues  da  Silva,  tutor  da  interdicta  D.  Maria 
José  Vargas,  da  sentença  proferida  no  tribunal  de  commercio 
d*esta  cidade,  que  a  condemnou  a  pagar  ao  auctor  appellado 
Marcelino  Dias  da  Encarnação  a  quantia  de  4:054^91000  réis, 
acceitante  da  letra  de  fl.  7  por  este  sacada  á  sua  ordem  em 
13  de  agosto  de  1870^  a  seis  mezes  de  data  sobre  a  dita  ré 
appellante,  que  a  acceitou  pelo  seu  procurador  António  Joaquim 
da  Cunha  em  10  de  setembro  do  mesmo  anno  garantindo-a 
também  como  dador  d'aval:  assim  como  condemnou  também  a 
viuva  Mariji  da  Conceição  Branco,  e  filhos  menores  do  referido 
dador  d'aval,  que  não  recorreram  da  sentença;  mostra-se  que 
por  parte  da  acceitante  da  letra  dita  D.  Maria  José  Vargas,  foi 
contestado  o  pedido  com  os  fundamentos,  de  que  a  procuração 
que  dera  a  António  Joaquim  da  Cunha  não  era  especial  para 
acceitar  letras,  e  porque  na  data  do  saque  a  responsabilidade 
da  ré  não  existia  visto  qw  em  22  de  dezembro  d'esse  anno 
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foi  declarada  inlerdicta  a  ré  por  imbelicidade;  por  ultimo  mas 
já  em  grau  de  appellaçSo  juntou  a  ré  os  documentos  por  ap- 
peuso,  que  não  foram  admittidos  pelo  accord3o  de  fl.  iOS; 
mosira-se  que  em  vista  da  decisSo  do  jury  de  fl.  44,  foi  pro- 
ferida a  sentença  appellada  que  julgou  procedente  o  pedido 
em  relação  á  acceitante  por  considerar  que  a  procuração  d'esta 
continha  poderes  bastantes  para  acceitar  letras,  e  porque  sendo 
a  interdicçSo  poslerior  ao  acceitante,  os  seus  effeitos  não  pre- 
judicaram os  actos  anteriormente  celebrados,  e  porque  se  não 
articularam,  nem  provaram  as  circumstancias  declaradas  no 
art.  335.**  do  Cod.  Civ.,  para  se  poder  annullar  o  contracto,  o 
que  tudo  visto;  attendendo  a  que  nem  se  articulou,  nem  se 
provou  qualquer  das  circumstancias  especiaes,  quanto  ás  pes- 
soas, e  aos  factos  declarados  nos  art.  i56.^  e  217.®  do  Cod. 
Com.,  sendo  inteiramente  diversas,  as  da  hypotbese  d'esta 
causa;  attendendo  a  que  effectivamente  na  procuração  de  fl. 
O,  se  comprehendeu  a  faculdade  de  se  levantar  fundos,  ainda 
mesmo  por  letra,  que  não  é  mais  que  um  titulo  particular,  e 
não  se  veriGcou,  como  fica  dito,,  que  aquelle  mandato  fosse 
conferido  por  negociante  a  feitor  ou  a  caixeiro  seu  (e  que  por 
isso  devesse  ser  registado)  mas  pela  mesma  interdicta,  ao  pro- 
curador que  não  eslava  em  qualquer  d*essas  condições;  atten- 
dendo além  d'isso  a  que  o  mencionado  procurador  abonou  a  le- 
tra, como  dador  d^aval,  e  assim  contrahiu  responsabilidade 
pelo  pagamento  d*ella,  por  si,  e  seus  herdeiros,  e  a  sua  man* 
daute  foi  julgada  interdicta  muito  depois,  não  podendo  a  in- 
terdicção  retrotrahir-se  a  quaesquer  actos  anteriores;  attendendo 
tinalmente  ás  decisões  de  facto  pronunciadas  pelo  jiny,  confir- 
mam por  seus  fundamentos,  e  pelo  mais  dos  autos  a  sentença 
appellada,  e  condemnam  nas  custas  acrescidas  o  appellante  na 
qualidade  em  que  recorreu.  Lisboa  26  de  abril  de  4884.  — 
Agtiiar  (vencido).  —  Osório.  —  Abranches.  —  Vieira  da  Motta,^ 


N.«  soo.  Appellante— Izidro  Ferreira  Breles.— Appel- 
lado— Manuel  Martins.— tAccordam  etc— Moslra-se  dos  autos 
que  o  appellado  Manuel  Martins,  propozera  a  acção  de  fl.  2 
contra  o  appellante  Izidro  Ferreira  Bretes  para  d'elle  haver 
969<S(000  réis  e  juros,  montante  das  letras  de  fl.  3  a  7,  sa- 
cadas em  differentes  dias  do  mez  de  agosto  de  1882,  por  João 
da  Silva  dos  Anjos,  como  procurador  d'aquelle,  que  o  appel- 
lante reconheceu  a  sua  firma  como  acceitante  da  referida  letra, 
e  negou  a  obrigação,  e  que  para  a  invalidar  allegara,  que  ne- 
nhuma quantia  recebera  do  appellado,  e  nem  este  por  seus 
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poucos  bens  podia  fazer  D'uin  só  mez  os  empréstimos  que  as 
letras  mencioDam»  que  pela  mesma  rasão  nSo  carece  de  pro- 
curador geral,  que  a  procuração  dada  a  Anjos  fora  para  ne- 
gócios menos  licites,  e  que  as  quantias  mencionadas  nas  letras 
representam  dividas  de  jogo  d'azar,  de  que  o  dito  Anjos  dá 
tat)OÍagem,  ao  qual  elle  appellante  era  atlrahido,  e  aonde  jo- 
gava sob  palavra  e  perdera,  embora  n2o  tenha  a  consciência 
de  ter  perdido  quanto  se  Ibe  pede;  mostra-se  egualmente  que 
produzidas  as  provas,  fora  a  acção  julgada  improcedente  pelos 
respectivos  árbitros,  e  o  appellante  absolvido  do  pedido,  e  sua 
decisão  homologada  pela  sentença  de  fl.  92;  mas  recorrendo  o 
aoctor  ora  appellado  para  o  tribunal  do  commercio  do  distri- 
cto,  ahi  fora  aqoella  decisão  revogada,  e  a  acção  julgada  pro- 
cedente e  condemnado  o  réo,  ora  appellante,  no  pedido  e  cus- 
tas; mostra-se  finalmente  que  d'esta  sentença  recorreu  o  réo 
para  este  tribunal,  e  que  o. recurso  fora  interposto  e  apresen- 
tado em  tempo,  e  d'elle  conhecendo;  considerando— que  pela 
inquirição  de  fl.  70  e  78  se  mostra  que  o  auctor  appellado  não 
carece,  nem  por  soas  circumstancias  pôde  ter  procurador  ge- 
ral, e  menos  ainda  dispor  no  curto  praso  de  um  mez  da  im- 
portante quantia  de  969^9(000  réis,  montante  das  letras  ajuiza- 
•  das,  e  nem  sobre  estes  factos  deixam  duvida  os  próprios  do- 
cumentos do  appellado  a  fl.  46  e  47,  e  a  de  fl.  51,  pelos  quaes 
se  mostra  que  apenas  se  acha  collectado  em  9^239  réis  de 
contribuição  predial,  com  3^198  réis  de  contribuição  industrial 
e  a  par  d'estas  em  7^498  réis  de  decima  de  juros,  que  repre* 
sentam  um  passivo  talvez  egual  ao  activo;  considerando  que 
pelo  documento  de  fl.  37,  a  inquirição  de  fl.  74  v.  e  84,  se 
mostra  que  o  procurador  do  auctor  João  da  Silva  dos  Anjos, 
está  insolvente,  e  tem  dado,  e  dá  tabolagem  do  jogo  d'azar, 
aonde  o  réo  concorria  e  jogava  sob  palavra,  ficando  por  difl^e- 
rentes  vezes  a  dever  áquelle  importantes  qqantias;  conside- 
rando que  assentado,  como  fora  ponderado,  que  o  auctor  não 
carece  do  procurador  geral,  e  nem  o  pôde  ter  por  suas  circums- 
tancias, e  que  nem  aquelle,  nem  este  podiam,  attentas  suas 
condições  de  fortuna,  fazer  os  empréstimos  constantes  das  le- 
tras ajuizadas,  e  que  todavia  o  réo  se  alcançara  para  com  o 
procurador  Anjos  no  jogo  d*azar,  e  consequentemente  que  a 
referida  letra  contém  supposições  de  sacador  e  da  origem  da 
divida—,  o  d'aqoeUe  para  collocar  o  respectivo  credito  fora  da 
acção  dos  credores  do  verdadeiro  sacador,  o  d'este  para  illu- 
dir  as  disposições  dos  art.  1:541.*  e  1:542.*  do  Cod.  Civ.; — 
considerando  que  esta  conclusão  é  ainda  auctorisada  não  só 
pelos  precedentes  do  auctor  e  do  seu  procuradori  judícial- 
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mente  aquilatados  na  sentença  por  certidão  a  0.  37»  mas  tam- 
bém pelas  próprias  letras  controvertidas  e  documento  fl.  107, 
porque  se  os  empréstimos  que  ellas  referem  fossem  verdadei- 
ros, não  se  repetiriam  com  tanta  facilidade,  alguns  nos  mes- 
mos dias,  todos  sem  juros  nem  retribuição  alguma,  e  os  últi- 
mos poucos  dias  antes  do  auctor  requerer  arresto  nos  beos 
do  réo,  pelo  receio  de  insolvência;  considerando  que  contra  a 
prova  produzida  pelo  réo  e  resultante  dos  factos  e  documentos 
referidos,  não  podem  prevalecer  os  depoimentos  das  testemu- 
nhas do  auctor,  porque,  além  de  irregulares,  senão  coniradi 
ctorias,  não  especiQcam  o  tempo  e  logar  em  que  se  passaram 
òs  factos  que  ailirmam,  não  viram  passar  dinheiro,  quando  se 
acceitaram  as  letras,  e  até  a  de  íl.  62  jura  que  encheu  algu- 
mas, a  pedido  do  auctor,  e  já  acceite  pelo  réo;  considerando 
que  não  é  applicavel  á  hypothese  dos  autos  a  disposição  do 
art.  943.**  do  Cod.  do  Com.  por  que  com  quanto  o  réo  reco- 
nhecesse a  sua  firma,  negou  a  obrigação,  como  lhe  faculta  os 
art.  1:086.^  e  1:087.^  do  mesmo  Código;  considerando  que  as 
obrigações  mercantis  se  invalidam  pelas  mesmas  causas  e  meios 
que  se  invalidam  as  civis  citado  Código  arU  889.^;  conside- 
rando que  tanto  a  supposição  do  sacador  como  a  da  origem 
da  divida  tornam^neíTicazes  as  obrigações  resultantes  das  le- 
tras ajuizadas,  Cod,  Civ.  art.  1:542.*  e  2:496.*  Por  estes  fun- 
damentos, revogam  a  sentença  appellada,  confirmam  a  decisão 
arbitral  de  fl.  90,  e  condemnam  o  appellado  auctor  nas  custas 
acrescidas.  Lisboa  11  de  junho  de  1884.— Fi^rraz. — Range^. 
— Pereira.— Holbeche  (conflrmo  a  sentença  appellada  em  quanto 
ás  letras  que  já  estavam  vencidas  quando  se  propoz  a  presente 
acção,  e  revogo  a  mesma  sentença  em  quanto  ás  outras,  por- 
que não  estando  vencidas,  não  podiam  ser  ajuizadas).— Qe^roz 
(votei  do  mesmo  modo).» 


N.»  ©oi.  Appellantes — António  Rodrigues  Borralho  e 
sua  mulher.  —  Appellado  —  Rodolpho  Futacher.  —  «Accordam 
etc.  —  Vistos  e  relatados  estes  autos  d'appellaç3o  commercial 
vindos  do  tribunal  commercial  de  primeira  instancia  do  distri- 
cto  d'esta  comarca,  em  que  são  partes  appellantes  António 
Rodrigues  Borralho  e  sua  mulher,  e  appellado  Rodolpho  Futs- 
cher;  mostra-se  que  o  auctor,  ora  appellado,  deduziu  n'aquelle 
juízo  contra  o  réo,  ora  appellante,  a  presente  acção  em  que  aN 
legando  na  petição  inicial  de  fl.  2  que  é  dono  e  portador  da 
letra  de  fl.  3  cujo  montante  é  de  664)$Í370  réis  sacada  pela 
firma  commercial  Aguiar  Matta  &  Ribeiro,  accéite  pelo  réo,  já 
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vencida,  e  nSo  paga  no  vencimeoto,  que  esta  letra  está  com- 
prehendida  entre  aquellas  a  que  se  refere  a  escriptura  de  íl. 
4,  na  qual  o  rèo  se  obrigou  a  pagar  o  juro  de  5  p.  c.  ao  anno 
de  sua  importância  e  garantiu  o  respectivo  pagamento  com 
hypotheca,  que  constituiu  nos  bens  na  mesma  escriptura  indi- 
cada; pede  a  final  que  o  réo  seja  condemnado  a  pagar-lhe  o 
valor  da  referida  letra,  juros  desde  o  vencimento,  e  nas  cus- 
tas; o  réo  defendeu-se  com  a  matéria  da  sua  contestação  de 
fl.  29,  em  que  allega— a  falta  da  primeira  citaç5o,  porque  ha- 
vendo sido  citado  como  se  vê  da  contra  fè  a  fl.  32  para  reco- 
nhecer, e  pagar  uma  letra  de  604í5370  réis,  a  que  o  auctor 
juntou  aos  autos  a  fl.  3,  nSo  é  d'essa  importância,  e  que  por 
isso  n3o  é  a  mesma  para  cujo  pagamento  foi  citado;  allega 
mais  que  a  letra  que  se  acha  junta  aos  autos  á  muito  que  foi 
paga,  ou  pelo  menos  que  á  muito  que  está  e&tincta  a  obriga- 
ção do  seu  pagamento,  por  quanto  no  dia  do  seu  vencimento, 
e  nos  termos  do  que  foi  estipulado  na  escriptura  de  fl.  4,  fez 
o  réo  entrega  ao  sacador .  da  quantia  de  55f$365  réis,  para 
amortisaçSo  do  capital,  e  4^458  réis  para  pagamento  de  juros 
vencidos  assignando-se  por  essa  occasião  em  reforma  uma  letra 
de  609'tf005  réis,  n3o  exigindo  a  restituição  da  reformada  pela 
muita  confiança  que  lhe  merecia  a  firma  sacadora,  e  que  por 
esta  forma  a  acção  é  fundada  em  um  titulo  que  não  tem  valor 
algum;  mostrase  (a  fl.  65)  que  em  20  de  julho  de  1883  teve 
logar  a  discussão  e  o  julgamento  da  causa,  e  que  depois  de 
propostas  e  respondidas  pelo  jury  as  theses  de  fl.  66,  o  tri- 
bunal recorrido  proferiu  a  sentença  de  fl.  67  v.  em  que  pelos 
fundamentos  que  da  mesma  constam,  foi  julgada  procedente  e 
provada  a  acção,  e  condemnando  o  réo  no  pedido;  mostra-se 
ainda  que  d'esta  sentença  se  interpoz  em  tempo  este  recurso 
a  fl.  72,  que  foi  apresentado  n'este  tribunal  dentro  do  praso 
legal,  e  qne  offerecendo  o  appellante  a  sua  minuta  de  fl.  82, 
n'ella  além  de  sustentar  os  fundamentos  da  defesa  deduzida 
na  contestação,  addiciona  mais  o  pedido  da  absolvição  da  ins- 
tancia fundando-se  no  art.  284.*  e  |  9.'  do  Cod.  do  Proc.  Civ. 
por  isso  que  tendo  elle  já  sido  assim  absolvido  a  fl.  14,  o  au- 
ctor veiu  propor  esta  nova  acção  sem  pagar  as  custas  da  an- 
terior em  que  fora  condemnado,  sendo  elle  appellante  quem 
as  pagou  como  se  vé  da  conta  a  fl.  74  e  do  termo  ex-fl.  76; 
mostra-se  finalmente  que  seguindose  os  termos  regulares  do 
recurso,  se  designou  a  sessão  de  boje  para  o  seu  julgamento 
final;  considerando  que  não  procede  a  arguida  nullidade  da 
falta  da  primeira  citação  do  réo  porque  os  autos  mostram, 
que  ella  se  verificou  a  fl.  24  em  cumprimento  da  deprecada  a 
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fl.  <8  tendo  havido  apenas  evidentemente  um  lapso  na  contra- 
fé  de  fl.  3^,  em  que  se  escreveu  que  o  montante  da  letra  que 
faz  o  objecto  da  acção,  era  de  604^370  réis,  o  que  n3o  pôde 
influir  na  validade  da  citação,  porque  da  mesma  certidão  consta 
que  ao  citado  foi  lida  a  deprecada,  onde  está  copiada  a  fl.  20 
V.  a  mesma  letra  com  o  seu  verdadeiro  .valor,  de  664^9370  réis; 
considerando  que  egualmente  improcede  a  segunda  nullidade 
arguida  na  minuta  de  fl.  82,  porque  da  conta  a  fl.  74  consta, 
que  as  custas  do  incidente  a  que  aquella  se  refere  foram  pa* 
gas  00  preparo  de  8^9200  réis  feito  pelo  appellado  a  fl.  99» 
que  foi  por  inteiro  descontado  da  conta  que  foi  paga  pelos  ap- 
pellantes,  de  maneira  que  importando  as  custas  do  referido 
incidente  'em  2<9Í370  réis,  ainda  o  appellado  é  credor  dos  ap- 
pellantes,  pelo  saldo  respectivo  na  sentença  de  primeira  instan- 
cia, que  foi  definitivamente  confirmada;  considerando  que  a  pro* 
priedade  das  letras  de  cambio  pagáveis  á  ordem  se  transmitte 
em  quanto  não  são  vencidas  por  via  do  endosso,  e  que  os  que 
as  acceitam,  assignam  ou  endossam,  são  para  com  o  portador 
solidariamente  garantes  do  seu  pagamento,  Cod.  Com.  art.  354.^ 
e  367.^  considerando  que  tendo  o  jury  em  resposta  ás  tbeses 
de  fl.  66  dado  como  provados  os  factos,— que  a  letra  de  fl.  3, 
foi  endossada  ao  auctor  pela  firma  sacadora  Aguiar  Matta  & 
Ribeiro  em  data  anterior  ao  seu  vencimento  e  que  esta  letra 
é  das  comprehendidas  na  escriptura  de  fl.  4  como  reforma 
da  de  793^790  réis  de  que  ali  se  faz  menção, — que  constituem 
o  fundamento  jurídico  doesta  acção,  ficaram  assim  irrevoga* 
velmente  provados  os  seus  requesitos  legaes;  considerando  que 
tendo  o  mesmo  jury  dado  por  não  provado  que  a  letra  de  Q. 
3  tivesse  sido  reformada  por  outra,  e  por  provado  que  o  réo 
entregou  á  firma  sacadora  a  quantia  constante  do  recibo  de 
fl.  33,  mas  sem  que  de  tal  facto  tivesse  conhecimento  o  auctor, 
ficou  sem  fundamento  algum  jurídico  a  defesa  deduzida  na 
contestação  de  fl.  28.  Confirmam  por  tanto  a  sentença  appeU 
lada  e  condemnam  os  appellantes  nas  custas  acrescidas.  Lis* 
boa  9  de  julho  de  1884. — Rangel. — Bivar. — Pereira.— Quei- 
roz. — HoUbeche.n 


N.«  SOQ.  Aggravante— José  Pereira  da  Silva.— Aggra- 
vada— D.  Antónia  María  Almanza.— cAccordam  etc.— Que  oão 
foi  aff gravado  o  aggravante  na  parte  não  reparada  do  despa- 
cho de  que  recorre,  porque  sendo  a  acção  de  contas,  e  dan- 
doas  elle  podia  a  aggravada  impognal-as  por  embargos,  co- 
mo fez  escudada  na  literal  disposição  do  art.  611.^  do  Cod.  do 
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Proc,  sem  embargo  do  mesmo  aggrayaDte  ter  contestado  a 
acç3o,  e  apresentado  as  contas*  pois  que  semelhante  meio  não 
podia  prejudicar  a  defesa  d*aquella,  como  se  pretende  com 
fundamento  no  art.  1:085.^  do  Cod.  Com.,  appiícavel  ás  acções 
ordinárias,  não  a  de  que  se  trata  pelo  disposto  no  art.  906.^ 
do  citado  Código.  Denegam  por  tanto  provimento  ao  aggravo, 
e  condemnam  nas  custas  o  aggravante.  Lisboa  19  de  julho  de 
1884. — Osório.— Abranches. — Trigueiros.^ 


N.°  S03.   Appellante— José  Romão  Cpelho.— Appellados 
—  Heitor  e  Constâncio,  assistência  do  Ministério  Publico.  — 
cAccordam  ele.  —  Que  vistos  e  relaiados  os  autos,  mostram 
elles,   que  os  auctores  agora  appellados  Heitor  e  Constâncio 
pedem,  pelos  fundamentos  deduzidos  na  sua  acção  de  fl.  2, 
que  os  réos  João  José  AfTonso,  e  José  Romão  Coelbo,.de  Loulé, 
o  primeiro  na  qualidade  de  devedor  principal,  e  o  segundo  co- 
mo seu  ôador  e  abonador,  sejam  condemnados,  além  dos  ju- 
ros da  mora  e  custas,  na  quantia  de  1:508<SÍ500  réis  que  lhes 
ficaram  a  dever  de  vários  fornecimentos  de  couro  e  sola,  feitos 
desde  1879  pelos  auctores,  do  seu  estabelecimento  na  rua  dos 
Fanqueiros  n.**  170  a  178  n'esla  cidade,  ao  primeiro  réo  para 
revender:  mostram  que  ambos  os  réos  deduziram  a  Q.  79,  a 
excepção  de  incompetência,  fundando-se  em  que  são  domici- 
liados em  Loulé,  e  não  convencionaram  o  pagamento  em  Lis- 
boa, mostram  que  a  fl.  tIO,  o  segundo  réo  reproduzindo  a 
matéria  da  excepção,  contestou  com  o  principal  fundamento  de 
que,  sendo  falsa  a  carta  de  fiança,  e  abonação  a  Q.  14,  ne* 
nbuma  responsabilidade  lhe  cabe  na  divida  pedida;  mostram 
que  sendo  recebida  sem  effeito  suspensivo  a  excepção,  foi  esse 
despacho  confirmado  nos  tribunaes  superiores,  como  se  vê  do 
appenso:  mostram  que,  produzidas  as  provas,  grande  numero 
de  documentos,  depoimentos  de  testemunhas,  e  exames,  foram 
a  final  propostas  ao  jury  as  tbeses  de  fl.  222,  e,  em  vista  da 
sua  decisão,  proferida  a  sentença  de  fl.  223,  que  achando  im- 
procedente a  excepção  de  incompetência,  julgou  provada  a  ac- 
ção, e  condemnou  os  réos  solidariamente  no  pedido  e  custas, 
com  18>51000  réis  de  procuradoria.  O  segundo  réo  appellou,  e 
o  recurso  foi  interposto  e  apresentado  em  tempo,  tendo  as  par- 
tes, e  o  Ministério  Publico  allegado  sobre  a  excepção;  e  con- 
siderando que  o  jury,  em  resposta  ao  quesito  4.®,  declarou 
provado  o  fado  do  pagamento  por  uma  condição  do  contra- 
cto dever  effectuar-se  em  Lisboa;  considerando  que,  no  caso 
de  não  ter  sido  estipulada  essa  condição,  e  de  haver  a  esse 
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respeito  omissão,  ainda  assim  o  preço  devia  ser  pago  n'esia 
cidade,  porque  aqui  foram  entregues  as  fazendas  vendidas, 
Cod.  Com.  art.  490.®;  considerando  que  no  íogar  do  contracto 
ou  no  juizo  do  domicilio  em  que  tinha  de  ser  cumprido  o  acto 
ou  obrigação,  devia  ser  demandado  o  primeiro  réo,  como  è 
corrente  em  commercio  e  nos  termos  do  Cod.  do  Proc,  art. 
2t.®  n.®  2.  Considerando  que  o  segundo  réo,  como  fiador,  não 
podia  ser  accionado  em  diSerente  domicilio,  visto  que  a  fiança 
d'uma  obrigação  principal  abrange  todos  os  accessorios  da  di- 
vida caucionada,  e  attendendo  a  que  o  auctor,  havendo  egual 
numero  de  réos  em  diversos  domicílios,  pôde  escolher  para  a 
acção  o  juizo  de  qualquer  d'esses  domicílios,  Cod.  Com.  art. 
842.®,  Cod.  do  Proc.  art.  16.®  |  único.  Considerando  que,  por 
não  haver  declaração  no  respectivo  documento,  quanto  ao  to- 
gar em  que.  a  fiança  devia  tornar-se  effecliva,  não  se  estende 
nem  amplia  ella,  além  dos  limites  convencionados,  com  mani- 
festa offensa  do  art.  8li.®  do  Cod.  Com.  demandando  o  fiador 
no  logar  do  contracto  principal,  por  isso  que  a  responsabili- 
dade que  elle  contrahiu  abrange,  como  fica  ponderado,  todos 
os  accessorios  da  divida  caucionada.  Considerando  que  pelo  exa- 
me e  decisão  do  jury,  nenhuma  duvida  pôde  restar  acerca  da 
verdade  e  aulbenticidade  da  fiança.  Considerando  que  os  com- 
merciantes  podem  contractar,  e  obrigar-se  por  escripto  parti- 
cular, ou  correspondência  epistolar,  art.  245.®  e  247.®  do 
Cod.  Com.  Considerando  que  também  em  vista  da  decisão  do 
jury,  se  não  pôde  duvidar  da  importância  do  saldo  pedido  na 
acção,  sendo  solidário  o  fiador  commercial,  art.  815.®  do  ci- 
tado Código.  Por  estes  fundamentos,  confirmam  a  sentença 
appellada,  e  condemnam  o  appellante  nas  custas  acrescidas. 
Lisboa  30  de  julho  de  1884. —  Bivar.—  Queiroz.—  Pereira. — 
Teixeira. — Paiva. » 


rí.«  804.  Appellante— Joaquim  Antunes  dos  Santos. — 
Appellados— Os  curadores  fiscaes  da  massa  fallida  concordada 
de  Agostinho  dos  Santos.— «Accordam  etc— Visto,  relatado  e 
discutido  este  processo,  moslra-se  que  foi  declarado  em  estado  de 
quebra  Agostinho  dos  Santos,  commerciante  d*esta  cidade,  por 
sentença  de  14  de  janeiro  de  1878  a  fl.  8  v.;  mostra-se  qne« 
rejeitada  a  proposta  de  concordata  reabriu-se  a  quebra,  houve 
a  reunião  de  credores,  entre  elles  Joaquim  Antunes  dos  Santos 
pedindo  o  credito  de  3:490^300  réis,  contestou-se-lhe  a  totali- 
dade e  verificou  se  na  quantia  de  i:3tt7i9380  réis,  attendendo  ao 
credito  descripto  no  balanço  a  íl.  46  v.,  e  recebido  pelo  mes- 
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mo  credor  a  quantia  de  717^^(880  réis  a  fl.  219;  mostra-se  que 
foi  julgada  procedente  a  contestação  alludida  considerando-se 
o  credito  pedido  somente  verificado  e  approvado  até  á  quantia 
dita  de  1:367^380  réis,  pela  sentença  a  Q.  224;  mostra-se  que 
4'esta  sentença  appellou  o  credor  mencionado  Joaquim  Antunes 
<los  Santos;  considerando  que  o  cre<}ito  pedido  é  fundado  no 
termo  de  transacção,  conciliação  e  bypotheca  julgado  por  sen- 
tença de  31  d'agosto  de  4874,  liquidando-se  o  capital  e  juro 
na  importância  de  3:490^130  réis  documento  a  fl.  29;  consi- 
derando que  se  inscreveu  na  conservatória  a  hjpotheca  dos 
prédios  ao  pagamento  do  capital  de  3:200<$000  réis  documento 
a  fl.  295  e  fl.  297;  considerando  que  o  credito  pedido  consta 
pela  certidão  a  fl.  300,  com  pequena  difl^erença;  considerando 
•que  estes  documentos  nio  podem  ser  destruídos  pelo  balanço 
posterior  a  fl.  46  v.  Por  estes  fundamentos  revogam  a  sen- 
tença appellada,  julgam  verificado  o  credito  do  appellante  cre- 
dor na  quantia  de  3:490^130  réis,  conforme  ús  documentos 
juntos  e  condemnam  a  massa  fallida  nas  custas.  Lisboa  20 
d'agosto  de  1884.— iV.  Eliseu. — Bivar. — Queiroz.^ 


JS."*  80f5.  Appellante— Santiago  Peres  Ponce.—Appellado 
— João  Rosado,  viuvo.— «Accordam  etc— -Vistos  e  relatados  os 
autos,  mostra  se  baver  o  auctor  João  Rosado  feito  a  nomea- 
ção dos  competentes  árbitros,  intentada  contra  o  réo  Santiago 
Peres  Ponce  a  acção  deduzida  na  petição  de  fl.  20,  na  qual 
pede  que  este  seja  condemnado  a  pagar  lhe  a  quantia  de  réis 
1:400)9000,  importância  das  duas  letras  juntas,  por  este  mes- 
mo acceites  a  pagar  a  seis  mezes,  com  os  juros  legaes  e  cus- 
tas; mostra-se  que,  ajuizada  a  citação,  confessou  o  réo  a  sua 
firaia,  e  negou  a  obrigação  do  pagamento,  ut-Q.  25;  mostra-se 
que  este  excepcionou  e  contestou  a  acção  a  fl.  29,  allçgando 
<iue  as  leiras  foram  endossadas  peio  auctor  ao  Banco  Indus- 
trial do  Porto  em  17  de  junho  de  1880,  e  depois  por  este 
áquelle,  sendo  a  assignatura  do  réo  reconhecida  em  10  de  no- 
vembro de  1882,  e  que  as  letras  não  foram  protestadas,  fí- 
<^ndo  por  isso  tendo  o  simples  eS^eito  de  cessão  ordinária  de 
credito,  podendo  o  seu  pagamento  só  ser  exigido  no  foro  civil; 
e  que  tendo  fallecido  a  mulher  do  auctor,  irmã  (f  elle  réo,  em 
8  de  setembro  de  1876,  foi  accordado  entre  ambos  receber 
este  d'aquelle  a  quantia  de  2:000^9000  de  réis  em  virtude  da 
partilha,  a  qual  ainda  lhe  não  foi  satisfeita,  estando  findo  o  in- 
ventario, e  por  isso  tem  o  auctor  em  seu  poder,  e  pertencente 
ao  réo,  quantia  superior  á  demandada,  e  conclue  que  deve  jul- 
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gar-S6  improcedente  a  acç3o;^inostra-se  que,  segaindo  a  causa 
seus  termos  legaes  foi  proferida  a  decrsSo  de  fl.  106,  que  bou* 
ye  por  procedente  a  excepção  de  incompetência  do  juizo  alie* 
gado;  d'esta  appellou  em  tempo  útil,  para  o  tribunal  commer* 
ciai  do  districto  o  auctor,  recurso  que  seguiu  os  termos  legaes 
e  por  virtude  do  qual  iq|  proferida  a  sentença  de  fl.  138,  em 
que  se  revogou  a  decisSo  recorrida,  e  houve  por  procedente  e 
provada  a  acção,  sendo  9  rèo  condemnado  no  pedido  e  custas; 
mostra-se  mais  que  d'esta  appellou  em  tempo  o  rèo,  recurso 
que  seguiu  os  termos  devidos,  e  de  que  tem  de  conbecer-se. 
O  appellante  em  sua  minuta  a  fl.  156,  allega  estar  nullo  o  pro» 
cesso,  pela  incompetência  do  juizo,  visto  que  as  letras  ficaram 
prejudicadas  pela  falta  de  protesto,  conforme  o  art.  iSO.""  do 
Cod.  Com.,  e  lambem  desde  a  audiência  do  julgamento  por 
falta  de  theses  ao  jury  sobre  os  factos  contestados;  que  quando 
assim  não  fosse,  a  acção  n3o  podia  proceder,  porque  o  auctor 
não  tinha  direito  á  importância  das  letras,  mas  sim  só  a  pedir 
e  demandar  perdas  e  damnos  segundo  o  disposto  no  art.  369.^ 
do  citado  Código,  matéria  esta  que  vem  impugnada  na  contra 
minuta  a  fl.  161;  o  que  tudo  devidamente  ponderado,  e  con- 
siderando que  a  excepção  da  incompetência  do  juizo,  não  tem 
fundamento  legal,  pois  que,  com  quanto  as  letras  ajuizadas 
não  fossem  protestadas,  esta  falta  não  illide  a  obrigação  do 
acceitante,  resultante  do  acceite^  attenta  a  disposição  do  arU 
420.®  do  Cod.  Com.  e  sendo  elle  commercíal  pelo  disposto  00 
art.  1.®  da  lei  de  27  de  julho  de  1850,  o  foro  commerciai  em 
que  a  acção  foi  intentada  é,  sem  duvida,  competente;  conside- 
rando  que,  não  é  mais  procedente  o  segundo  fundamento,  por 
quanto,  conhecendo-se  no  juizo  a  quo  da  acção  em  virtude  da 
appellação,  legalmente  julgou  o  tribunal  em  conferencia,  e 
sem  theses,  conforme  o  disposto  no  art.  1:111.*  do  citado  Có- 
digo, referente  aos  art.  1:021.®  e  1:022.®  do  mesmo  CodJgo; 
considerando  que  não  tem  melhor  base  o  ultimo  fundamenta 
allegado^  pois  que  o  appellado  não  intentou  a  acção  como  sa- 
cador das  letras,  mas  como  dono  e  portador  em  virtude  do 
endosso  que  lhe  foi  feito  pelo  Banco  Industrial  do  Porto,  de 
quem  è  agente,  qualidade  em  que  está  em  juizo,  e  assim  ne- 
nhuma applicação  tem  o  disposto  no  art.  369.®  do  citado  Có- 
digo, mas  sim  o  art.  365.®  do  mencionado  Código;  conside- 
rando em  8m  que,  havendo  o  appellante  confessado  a  sua  fir- 
ma, e  negado  a  obrigação,  devia  provar  haver  satisfeito  esta, 
o  que  não  fez  e  por  isso  tem  de  a  cumprir  como  o  exige  a 
boa  fé  dos  contractos.  Por  todas  estas  rasões  a  que  se  atten- 
deu  na  decisão  recorrida,  confirmam  esta  plenamente,  e  coo- 
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demoam  o  appellante  nas  custas  acrescidas  do  recurso.  Lisboa 
23  de  agosto  de  iSSí.-^  Trigueiros. — Soares.— Lyra. — Serra 
€  Moura. — Aguiar. * 


N.«  soo.  Appellante— Joaquim  Cyrillo  d^Oliveira.— Ap- 
pellados — Os  curadores  fiscaes  da  massa  fallida  de  Joaquim 
.Cyrillo  d'Oliveira,  e  o  Ministério  Publico. —«Accor dam  etc. — Vis- 
tos e  relatados  estes  autos  mostra-se  que  tendo  sido  declarado 
em  estado  de  quebra  em  virtude  das  suas  apresentações  o 
commerciante  doesta  praça  Joaquim  Cyrillo  dOiiveira,  e  se- 
gundo a  faliencia  os  seus  devidos  termos,  obteve  o  mesmo  que 
as  maioriSis  legaes  dos  seus  credores  Ibe  acceitassem  a  con- 
cordata que  propoz  á  qual  se  n3o  oppozeram  embargos,  e 
tendo  subido  á  homologação  do  tribunal,  ordenou  este  que  se 
procedesse  á  qualificação  da  quebra.  Mostram  mais  que  tendo 
o  Ministério  Publico  n'essa  conformidade  deduzido  os  seus  ar- 
tigos de  qualificação,  em  que  argue  o  fallido,  de  ter  sacado  e 
acceítado  letras  de  favor  em  prejuízo  dos  seus  credores;  de 
haver  desfalcado  os  haveres  da  massa,  dando  de  arrendamento 
o  seu  estabelecimento,  quando  já  estava  embaraçado  nos  seus 
negócios,  e  de  não  ter  a  sua  escripturação  nos  termos  regula- 
dos pela  lei,  conclue  por  requerer  que  a  quebra  fosse  quali- 
ficada como  fraudulenta  ou  pelo  menos  culposa;  o  fallido  con- 
testou allegando  que  se  figurou  essas  leiras  de  favor,  não  o 
fez  para  prejudicar  os  seus  credores,  mas  para  obter  capitães 
para  o  seu  giro  commercial,  não  lhe  sendo  imputável  a  quebra 
dos  mais  intervenientes  nas  letras,  que  tanto  andaram  de  boa 
fé,  que  obtiveram  concordata  dos  seus  credores;  que  o  arren- 
damento do  estabelecimento,  que  não  podia  administrar,  foi 
vantajoso;  e  que  a  sua  escripturação  embora  atrazada  apresen- 
tava* todos  os  elementos  indispensáveis  para  se  conhecer  do 
movimento  e  estado  da  sua  situação  commercial.  Submet- 
tida  a  julgamento  a  qualificação,  decidiu  o  jury  que  o  fallido 
assignára  letras  de  favor,  sem  d'ellas  tirar  proveito,  que  al- 
guns dos  intervenientes  em  taes  letras  haviam  suspendido  pa- 
gamentos, que  do  arrendamento  do  estabelecimento  não  resul- 
tara prejuizo  á  massa;  e  que  entre  os  papeis  de  fallido  havia 
elementos  sufQcientes  para  completar  a  escripturação,  que  se 
apresenta  irregular:  e  em  vista  d'esta  decisão  e  do  disposto 
DOS  art.  1:145.^  e  seguintes  do  Cod.  Com.  foram  julgados 
procedentes  os  embargos,  sendo  qualificada  como  culposa  a 
quebra  do  fallido,  que  appellou  em  tempo  d'essa  sentença.  Con- 
siderando, porém,  que  o  facto  de  assignar  letras  de  favor,  com 
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quanto  aggra?e  a  sUuaçSo  do  fallido  por  augmentar  o  seo  pas- 
sivo, d3o  está  compreheadido  nos  casos  declarados  no  arl. 
1:147 A  1:148.^  e  i:l49.^  do  citado  Código  desde  que  se  não 
dá  fraude,  para  se  reputar  a  quebra  culposa  ou  fraudulenta; 
e  que  a  irregularidade  da  escripturaçSo,  que  não  importa  a 
sua  falta,  desde  que  ba  elementos  para  se  completar,  não  basta 
por  si  só,  para  se  dever  classiGcar  como  culposa  a  quebra,, 
visto  que  n*esse  caso  o  art.  1:148.^,  admitte  a  defesa  do  falli- 
do; e  visto  que  essa  defesa,  que  o  jury  deu  por  provada,  é 
attendivel  e  procede,  desde  que  não  existe  presumpçSo  de 
fraude,  nem  o  procedimento  do  fallido  foi  atiendido  pelos  seus 
credores,  tanto  que  Ibes  acceitaram  a  concordata.  Por  estes 
fundamentos,  e  visto  n3o  haverem  elementos  para  se  poder 
considerar  o  fallido  de  má  fé,  revogam  a  sentença  appellada,  e 
qualificada  a  quebra  como  casual,  mandam  que  a  concordata 
TOtada  seja  submettida  á  homologação  do  tribunal  competente, 
pagas  pela  massa  as  custas.  Lisboa  8  de  outubro  de  1884. — 
Pereira.— 'Teixeira.  -iV.  Eliseu.^ 


N.*  ©oy.  Appellante— Moura  Borges  A  C.*— Appellados^ 
— Maria  Antónia  d* Almeida  Moura,  e  Jesuina  Maria  Duarte, 
aquella  por  si,  e  como  tutora  de  seus  filhos  menores.  —  «Ac- 
cordam  etc. — Vistos,  relatados,  e  discutidos  estes  autos:  Mos- 
tra-se  que  os  auctores  ora  appellantes  Moura  Borges  &  C.^ 
sacadores  e  portadores  da  letra  de  fl.  3  da  importância  de 
200J1000  réis  acceite  pr  António  Sabino  da  Silva  para  ser 
paga  a  seis  mezes  da  data  de  7  de  março  de  1881,  protesta- 
da pelos  auctores  em  7  de  dezembro  de  1883  por  falta  do  seu 
pagamento,  letra  que  os  auctores  tinham  endossado  em  2  de 
maio  de  1881  ao  Banco  commercial  de  Lisboa  que  recebeu  a 
sua  importância  em  data  desconhecida,  intentaram  a  sua  acçio 
contra  a  viuva  e  filhos  do  acceitante  para  lhes  pagarem  a  im- 
portância da  dita  letra,  juros,  e  custas,  com  o  fundamento  de 
serem  elles  auctores  os  portadores  da  letra,  e  os  réos  os  le- 
gítimos representantes  do  fallecido  acceitante.  Mostrasse  mais 
que  o  advogado  dos  réos  menores  contestou  a  fl.  14  por  nega- 
ção, e  correndo  o  processo  os  seus  termos,  o  jury  a  fl.  23 
deu  como  provado:— primeiro  que  os  auctores  eram  portadores^ 
da  letra  de  fl.  3:  segundo  que  o  acceitante  era  fallecido  sendo 
os  réos  os  seus  herdeiros;  e  terceiro  que  a  letra  foi  protestada 
por  falta  de  pagamento. — Mostra-se  mais  que  o  tribunal  na  sua 
sentença  de  fl.  23,  julgou  improcedente  a  acção  com  o  funda- 
mento de  que  a  firma  auctora  não  podia  accionar  e  ajuizar  a 
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letra  em  sea  nome,  mas  sim,  demandar  os  réos  por  perdas  e 
damDOs  nos  termos  do  art.  369.®  do  God.  Com.  e  coDdemnoQ 
os  auetores  nas  custas  com  4i$íOOO  réis  de  procuradoria.  Mostra-se 
mais,  que  os  auetores  tendo  appellado  em  tempo  da  sentença 
de  Q.  23  Y.  sendo  a  appellaçSo  bem  recebida  somente  no  ef- 
feito  de?ota(ivo,  allegaram  n'esta  instancia  a  fl.  54  v.  dedu- 
zido que  a  sentença  devia  ser  revogada  por  n3o  ser  applica- 
vel  a  disposição  do  art.  369.®  do  Cod.  Com.,  mas  sim,  a  dos 
art.  365.®,  367.®  e  406.®  e  420.®  do  Cod.  Com.,  e  que  já  o 
tribunal  tinha  julgado  procedente  uma  outra  acç3o  semelhante 
como  constava  d<)  documento  de  fl.  57,  e  o  advogado  offictoso 
limitou  se  a  fl.  64  a  offerecer  o  merecimento  dos  autos.  Atten- 
dendo  a  que  na  hypothe^e  dos  autos  è  somente  applicavel  o 
disposto  no  art.  369.®  do  Cod.  Com.,  por  isso  contirmam  a 
sentençii  appellada,  e  condemnam  os  appellantes  nas  custas 
acrescidas.  Lisboa  25  de  outubro  de  ISSi.^Abranches.—Soa- 
res.— Serra  e  Moura.* 


i^.»  80d.  Aggravante— Alexandre  Magno  Fernandes.— 
Aggravado— Jo3o  António  de  Lucena.— lAccordam  ele— Que 
aggravado  foi  o  aggravante  no  despacho  recorrido  fl.  3  v.  por 
quanto  embora  as  fazendas  e  mais  mobiliários  penhorados  ao 
executado  António  José  Baptista,  negociante  fallido,  estejam  de- 
baixo do  poder  do  juiz  da  execução  para  d'ellas  se  não  poder 
dispor  sem  ordem  doeste,  é  certo  que  não  deixam  por  isso  de 
fazer  parte  da  massa  fallida,  e  por  conseguinte  d'elles  deve 
tomar  posse  o  curador  provisório  para  ter  logar  o  disposto  no 
art.  I:i84.®  e  seguintes  do  Cod.  Com.,  e  em  ajuntamento  de 
credores,  (que  quanto  a  esses  moveis  não  deixa  de  ser  credor 
commum  o  aggravado  não  obstante  ter  já  a  penhora  d*a- 
quelles  bens)  lhe  ser  reconhecido  o  seu  credito  e  receber  o 
que  por  direito  lhe  competir  em  vista  do  sen  titulo  de  credito 
reconhecido,  sem  que  nada  importe  a  mesma  penhora  para 
entrar  na  massa  fallida,  pois  que  só  a  penhora  de  bens  de 
raiz,  quando  se  effectuasse  antes  da  nomeação  dos  adminis- 
tradores, é  que  segundo  o  art.  1:216.®  do  mesmo  Código  ex- 
cluo da  acção  dos  ditos  administradores  esses  bens  de  raiz 
penhorados,  e  não  se  dá  o  mesmo  caso  em  relação  aos  bens 
moveis^  pelo  que  se  deduz  que  estes  estão  sugeitos  á  jurisdic- 
ção  commercial.  N'estes  termos  dão  provimento  no  aggrave,  e 
mandam  que  o  juiz  emende  o  seu  despacho  por  outro  n'este 
sentido.  E  condemnam  o  aggravado  nas  custas.  Lisboa  28  de 
março  de  1883. — Vieira  da  Motta. — Queiroz.— Pereira.* 
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N.o  800.  Appellante  — ADfonio  Barbosa.— Appellado — 
Henry  Bumay  4  C — «Accordam  etc  — Vistos  e  relatados 
os  autos  mostra-se  pedir  o  auclor  António  Barbosa,  que  os 
réos  Henry  Burnay  de  C  sejam  condemnados  a  entregaribe 
nove  manilhas  de  correntes  de  ferro  das  quatorze,  que  ainda 
conservam  em  seu  poder,  e  que  foram  empregadas  no  serviço 
de  levantar  do  fundo  o  vapor  Gearge  Vascoc,  que  tomara  de 
empreitada  Miguel  da  Silva  Bodrigues,  que  para  esse  flm  as 
havia  alugado  a  José  António  Bodrigues,  a  quem  o  auctor  em 
16  de  fevereiro  de  1883  as  comprou^  pedindo  mais  as  perdas 
e  damnos  que  liquidaram,  visto  que  os  réos,  se  teem  recu- 
sado a  fazer  entrega  das  mesmas  ao  auctor  assim  como  a  fl- 
zeram  das  outras  cinco;  mostra-se  que  os  réos  arguindo  a 
ineptidão  e  improcedência  da  acção  por  carecer  o  auctor  de 
direito  para  os  demandar,  allegam  em  defesa,  que  no  ajuste 
feito  em  9  de  outubro  de  i882  para  o  levantamento  do  vapor, 
com  Miguel  da  Silva  Rodrigues,  foi  este  que  se  obrigou  a  for- 
necer todas  as  correntes,  e  por  isso  é  contra  este  ou  contra 
quem  lh*as  vendeu,  que  o  auctor  deve  tornar  efifectivo  o  di- 
reito que  tiver  sobre  as  correntes,  e  n3o  contra  os  réos,  com 
quem  nada  contractou,  que  lhe  não  entregaram  as  cinco  cor- 
rentes de  que  falia  o  libello,  e  que  pela  sua  parte  cumpriram 
o  contracto  que  haviam  celebrado  com  o  empreiteiro  Miguel 
Bodrigues;  seguindo  a  causa  os  termos  regulares,  entrou  em 
julgamento,  embora  o  jury  na  sua  decis3o,  desse  por  provado 
que  o  auctor  comprara  as  quatorze  manilhas,  que  haviam  sido 
alugadas  para  o  serviço  da  empreitada  tomada  por  Miguel  Ro- 
drigues  aos  réos  e  que  havia  terminado,  e  das  quaes  estes 
haviam  entregue  por  intermédio  do  empreiteiro  cinco  ao  auctor, 
conservando  as  outras  ém  seu  poder,  sem  que  se  provasse 
que  haviam  cumprido  para  com  o  empreiteiro  o  contracto  da 
empreitada.  A  sentença  final  pela  simples  exposição  dos  factos 
e  independente  da  decisão  do  jury,  julgou  a  acção  improce- 
dente e  absolveu  do  pedido  os  rôos  porque  não  tendo  tido  es* 
tes  parte  no  contracto  da  compra  feita  pelo  auctor  a  José  An- 
tónio Rodrigues,  e  não  tendo  este  feito  entrega  das  correntes 
vendidas  ao  auctor  não  podia  este  exigir  essa  entrega  de  ter* 
ceíros,  com  quem  não  contractara;  d'esta  sentença  appeliou  o 
auctor  e  conhecendo  do  recurso  por  ter  sido  interposto  em 
tempo,  e  ser  competente;  attendendo  a  que  não.  se  mostrando 
que  os  réos  interviessem  no  contracto  de  commodato,  a  que  o 
auctor  se  refere  no  art.  3.*  do  seu  libello  não  compete  a  este 
a  acção  de  reivindicação  que  intentou  contra  os  réos  por  lhe 
obstarem  as  disposições  do  art.  300.^  do  God.  Com.  posto  se 
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provasse  qae  ainda  conservam  em  seu  poder  as  manilhas  pe- 
didas pelas  qaaes  só  é  responsável  para  com  o  seu  emprei- 
teiro Miguel  da  Silva  Rodrigues,  assim  como  este  o  é  para 
com  José  António  Rodrigues  de  quem  as  houve,  ou  para  com 
o  aoctor  pela  compra  que  effectuou  d*esse  direito.  Por  estes 
fundamentos  confirmam  a  sentença  appellada  na  parte  em  que 
absolveu  os  réos  do  pedido,  e  condemnou  o  auctor  nas  custas, 
6  ao  mesmo  deixam  direito  salvo  para  as  acç5es  que  lhe  pos- 
sam competir  contra  os  mencionados  Miguel  da  Silva  Rodri- 
gues 6  José  António  Rodrigues,  e  o  condemnam  nas  custas  do 
recurso.  Lisboa  28  de  março  de  1885.— Pereira  (vencido).— 
Soares.— Rangel. — Bivar. — Abranches  (vencido).» 


N.*  dio.  Appellantes  —  Os  administradores  da  massa 
fatlida  de  António  Gonçalves  Coxo. — ^Appellada — Joaquina  Ma- 
ria, também  conhecida  por  Joaquina  de  Jesus.  —  «Accordam 
etc.  —  Vistos  e  relatados  estes  autos,  em  que  a  administração 
da  massa  fallida  de  António  Gonçalves  Coxo  em  tempo  e  com- 
petentegiente  appellou  da  sentença  de  fl  168  v.,  que  julgou 
procedentes  e  provados  os  embargos  de  fl;  2  oppostos  pela 
appellada  Joaquina  Maria  também  conhecida  por  Joaquina  de 
Jesus,  mulher  do  fallido,  com  o  fim  de  rehaver  o  rendimento 
das  duas  terças  partes  dos  bens  que  possuía  quando  sendo 
viuva  com  filhos  de  José  Gonçalves,  casou  com  o  fallido,  e  dos 
que  depois  houve  por  herança  de  sua  mie  Anastácia  Vieira, 
embargos  -que  a  fl.  54  foram  contestados  allegando-se  além 
das  excepções— de  caso  julgado,  incompetência  de  meio,  de 
juizo  commercial  e  da  pessoa  da  embargante—,  que  a  esta  n3o 
assistia  direito  para  reclamar  taes  rendimentos;  tomando  co- 
nhecimento do  recurso,  visto  que  as  excepções  allegadas  não 
procedem,  porque  a  da  incompetência  do  juizo,  já  se  mostra 
decidida  pelo  accòrd9o  de  fl.  135,  a  da  incompetência  de  meio 
porque  sendo  um  incidente  da  fallencia  é  no  juizo  da  quebra, 

3ue  a  reclamação  do  embargante  auctorisada  pelo  art.  1:231.^ 
o  God.  Com.  deve  ser  decidida  com  audiência  dos  represen- 
tantes da  massa;  a  da  illegitimidade  da  embargante,  porque  o 
art.  1:192.®  n.*  3  do  G^.  Giv.,  expressamente  a  auctorisa 
para  reclamar  a  conservação  dos  seus  direitos  próprios  e  ex- 
clusivos, e  finalmente  a  de  caso  julgado,  por  que  se  nSo  dá, 
visto  que  na  sentença  de  fl.  61  só  se  conhece  da  reclamação  so- 
bre a  meaçlo  do  casal,  questão  diversa  da  que  se  ventila  nos 
presentes  embargos;  e  attendendo  a  que  o  direito  invocado 
pela  embargante  é  fundado  nas  disposições  dos  art.  1:109.®  e 
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1:230.*»  do  Cod.  Civ.,  e  1:231.^  do  Cod.  Com.,  por  isso  que 
mostrandose  de  fl.  9  a  fl.  15  e  fl.  31,  que  sendo  viuva  com  fi- 
lhos, quaudo  em  setembro  de  1868  casou  com  o  fallldo,  e  sendo 
com  este  já  casada  quando  em  1876  houve  a  legitima  que  ihe 
tocou  por  morte  de  sua  mãe  Anastácia  Vieira^  ficaram  as  duas 
terças  partes  d'esta  herança,  e  da  meaçlo  do  primeiro  marido 
exceptuadas  da  communhSo:  e  portanto  não  entrando  na  com- 
munhio,  lhe  assiste  o  direito  de  as  rehaver  da  quebra  do  ma- 
rido, direito  que  comprehende  os  rendimentos  d'esses  bens, 
pois  d'outra  forma  se  tornaria  illusoria  a  disposição  do  citado 
art.  1:231.^  do  Cod.  Com.,  ainda  mesmo  que  se  não  desse  o 
caso  previsto  no  art.  1:230.^  do  Cod.  Civ.,  de  ficar  privada 
dos  necessários  alimentos,  mas  que  effectívamente  se  dá  a 
respeito  da  embargante  como  foi  decidido  pelo  jury.  Por  estes 
fundamentos  confirmam  a  sentença  appellada  e  nas  custas  do 
recurso  condemnam  a  appellante.  Lisboa  28  de  março  de  1885. 
--^Pereira.— Abranches.  ^Soares. — Rangel.— Bivar.* 


N«*  811.  Âppellantes  —  Simão  Augusto  Laboreiro  de 
Villa  Lobos,  sua  mulher  ecurador.—Appellados— António  Ma- 
ria Albino  e  outros.— cAccordam  etc— Que  vistos  e  relatados 
estes  autos,  vindos  do  tribunal  do  commercio  da  comarca  de 
Setúbal;  mostra-se  da  petição  de  fl.  2  que  Agostinho  Rodrigues 
Albino,  da  cidade  de  Setúbal,  hoje  representado  por  seus  filhos 
e  genro,  pela  sentença  de  fl.  308  v.,  e  435,  intentara  em  maio 
de  1865  n'aquelle  tribunal  acção  commercial  contra  os  réos  Si- 
mão Augusto  Laboreiro  Villa  Lobos  e  mulher  D.  Maria  Amália 
de  Sousa  Barreto,  de  Monte  Mor  o  Novo,  para  haver  d'elles  o 
pagamento  d*uma  letra  de  3:000iSÍ000rèis,  juros  e  custas,  por- 
que sendo  sacada  em  30  de  maio  de  1862  a  12  mezes  de  data, 
por  Francisco  José  Pardelha,  acceite  pelos  réos  e  endossada  a 
elle  auctor,  deixaram  de  a  pagar  na  época  do  seu  vencimento, 
pelo  que  teve  de  a  protestar;  mostra-se  que  sendo  citado  o  pri- 
meiro réo,  ínterdicto,  na  pessoa  de  seu  tutor  e  curador,  e  a 
segunda  em  sua  própria  pessoa,  deixou  esta  correr  a  causa  a 
revelia,  e  foi  contestada  por  parte  de  seu  mando  devidamente 
representado  por  seu  tutor  Rodrigo  Villa  Lobos  de  Mello  Fra- 
goso, o  qual  allega  em  sua  defesa  o  seguinte:  primeiro,  que  o 
primeiro  réo  Simão  Augusto  Laboreiro  Villa  Lobos,  é  menor, 
muito  conhecido  por  estouvado  e  produlario  e  useiro  e  ve- 
seiro  em  assignar  letras  de  valor  de  contos  de  réis  por  baga- 
tellas,  pelo  que  foi  julgado  pródigo  em  juizo;  segundo,  que 
ainda  depois  de  julgado  interdicto  o  primeiro  réo  Laboreiro 
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continuou  no  mesmo  systema  de  prodigalidade,  assignando 
conjunctamente  com  a  ré  sua  mulher,  letras  antidaladas,  que 
especuladores  sórdidos  e  desalmados  Ifaes  apresentaram  nas 
quaes  se  confessaram  devedores  de  quantias  avultadíssimas 
recebendo  menos  da  decima  parte  do  que  n*eilas  se  represen- 
tava; terceiro,  que  a  letra  demandada  estava  nas  mesmas  cir- 
cumstancias,  porcjue  foi  passada  com  antidata  já  depois  do 
primeiro  réo  acceitante  estar  julgado  ínterdicto  da  administra- 
ção dos  seus  bens  por  sentença  de  3  de  julho  de  186:í;  quarto, 
que  o  primeiro  réo,  já  em  30  de  maio  de  1862,  era  notoria- 
mente incapaz  de  contrabir  obrigação  alguma;  quinto,  que  os 
contractos  mercantis,  celebrados  por  pessoas  notoriamente  in- 
capazes são  nullos,  6  que  por  isso,  ou  a  letra  ajuizada  se  con- 
sidere antidatada  ou  não,  jamais  pôde  produzir  eíTeito  algum 
Talido;  sexto,  que  a  assígnatura  da  mulher  do  primeiro  réo, 
apenas  pôde  significar  o  temor  reverenciai  para  com  seu  ma- 
rido, e  que  a  assígnou  para  não  perturbar  a  paz  domestica; 
sétimo,  que  a  ré  mulher,  assignando  a  mesma  letra,  fora  illu- 
dida,  como  é  de  presumir,  attendendo  a  que,  era  menor  de 
irinte  annos  e  sem  pratica  de  negócios  mercantis,  allegando-se 
ainda  outros  factos  de  menos  importância;  discutida  a  causa  e 
submettidas  á  decisão  do  jury  as  respectivas  theses,  primeira, 
segunda  e  terceira  vez,  como  os  autos  mostram  a  fl.  174,  221 
e  320,  foi  a  acção  julgada  procedente  e  provada  e  os  réos 
condemnados  sempre  a  pagar  solidariamente  ao  auctor  e  por 
morte  doeste  e  de  sua  mulher,  a  seus  herdeiros  a  quantia  pe- 
dida, os  juros  vencidos  desde  a  data  do  protesto  e  as  custas, 
pelas  sentenças  de  fl.  176  v.,  225  e  325;  mostra  se  mais  que 
teudo-se  appellado  de  todas  estas  sentenças,  foram  as  mesmas 
revogadas  e  annullado  o  processo  desde  fl.  174,  221  e  320 
em  diante,  pelos  accoruãos  de  fl.  198,  253  e  393  pelas  faltas 
D'elles  designadas;  mostra-se  pela  acta,  theses  e  sentença  de 
fl.  410  e  447,  que  sendo  mais  uma  vez  discutida  e  julgada  a 
causa,  foi  pela  quarta  vez  julgada  a  caução  procedente  e  pro- 
vada, e  condemnados  solidariamente  os  réos  a  pagarem  aos 
herdeiros,  já  habilitados,  do  auctor  Agostinho  Rodrigues  Al- 
bino e  xle  sua  mulher,  a  quantia  pedida,  juros  desde  a  data 
do  protesto,  custas,  sellos  e  honorários  do  curador  do  primeiro 
réo;  e  finalmente  pelo  termo  de  fl.  450  v.  que  (}'esta  sentença 
se  appellou  em  tempo  devido;  mostra-se  ainda  que^  dando-se 
Tista  dos  autos  aos  advogados  das  partes,  o  dos  réos  mais 
uma  vez  se  pede,  que  se  annulle  o  processado  desde  fl.  440 
em  diante  por  não  ter  o  jury  pronunciado  o  seu  veredictum  em 
relação  á  these  16.\  resposta  que  considera  essencial  para  o 
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julgamento  da  causa;  e  considerando  que  a  seatença  re|Corrida 
é  a  consequência  jurídica  das  respostas  dadas  pelo  jury  ás 
tbeses  que  lhe  foram  propostas;  considerando  que  qualquer 
que  fosse  a  resposta  dada  á  these  16/,  em  nada  podia  alterar 
a  decisão  da  causa,  por  isso  que  a  disposic3o  do  art.  335.^ 
do  Cod.  Civ.  só  é  applicavel  aos  incapazes  por  demência,  caso 
em  que  se  nâo  acha  o  rèo  marido.  Por  estes  fundamentos  con* 
firmam  a  sentença  appellada  e  condemnam  os  rèos  nas  custas 
acrescidas.  Lisboa  18  de  abril  de  i8SS*  —  Soares. —Bivar. — 
Pereira  de  Carvalho.— Tem  voto  do  sr.  juiz  Rangel.* 


]X.»  S18.  Âppellante— Bernardo  Robles  na  qualidade  de 
gerente  da  Companhia  de  seguros  Previdência.— Appellado  — 
António  Dias  Estevinho  Costa.  —  «Accordam  etc  — Vistos,  re- 
latados e  discutidos  estes  autos,  mostrase  que  António  Dias 
Estevinho  Costa  no  seu  libello  a  fl.  2  aliega  que  segurou  na 
Companhia  geral  de  seguros  Previdência,  o  seu  estabelecimento 
de  capellista  e  mercearia  no  Rocio  de  Abrantes  por  1:500^000 
réis,  observando*se  as  condições  estipuladas  constantes  da  apo* 
lice  junta,  satisfazendo  pontual  e  adiantadamente  o  premio  dos 
annos  de  1883  e  1884;  que  seria  uma  hora  da  manhã  do  dia  7 
de  junho  do  referido  anno  de  1883  um  pavoroso  incêndio  appa- 
receu  no  mesmo  estabelecimento,  n3o  obstante  os  esforços  do 
auctor^  outras  pessoas,  e  do  agente  da  mencionada  companhia, 
o  fogo  devorou  os  objectos  existentes  n*esse  estabelecimento, 
a  escripturaç5o,  e  apenas  escaparam  uns  pesos  de  ferro  e  fer- 
ragens, um  moinho,  um  torradpr,  algum  bacalhau,  fragmentos 
de  fazendas  de  algodão  e  linho  de  que  se  apossou  o  agente  da 
companhia,  depositando-os  po  armazém  de  João  Carlos  Feli- 
císsimo, logista,  morador  no  dito  Rocio  d' Abrantes;  que  d3o 
eram  findos  quinze  dias  o  auctor  participou  este  sinistro  á 
dita  companhia,  exigiu-lhe  esta  uma  relação  de  tudo  quanto 
havia  no  estabelecimento  e  seu  valor;  sem  escripturação  e 
D*um  estado  afflictivo  soccorreu»se  o  auctor  á  sua  memoria 
fez  uma  relação  imperfeita,  egual  á  que  juntou,  accrescentan- 
do  n'esta  os  objectos  esquecidos,  escrevendo-os  com  tinta  en- 
carnada provando-se  a  existência  dos  mesau)S  na  loja  pelos  fra- 
gmentos encontrados  nos  desentulhos;  que  a  dila  companhia 
recusou-se  a  pagar  a  importância  do  seguro  e  pediu  que  se 
avaliassem  os  objectos  existentes  no  estabelecimento  ou  melhor 
na  loja^  deduzindo  os  peritos  que  havia  n^ella  valores  eguaes 
aos  do  seguro,  como  era  obrigação  do  auctor;  qqe  recorrea 
este  aos  commerciantes  pedindo-lhe  os  documentos  dos  obje- 
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ctos  vendidos  e  acceitou  o  arbitramento,  escolheu  para  arbitro 
o  mencionado  João  Carlos  Felicissimo;  que  este  arbitro  chegou 
a  reunir  com  um  empregado  e  arbitro  da  companhia,  exigiu- 
se  do  auctor  que  por  um  acto  prévio  renunciasse  a  qualquer 
meio  de  recurso,  podendo  a  companhia  acceitar  ou  recusar  li* 
vremente;  que  o  arbitro  da  companhia  seu  empregado  nSo 
quiz  d'outra  forma  o  arbitramento»  a  que  se  oppoz  o  arbitro 
do  auctor:  propondo  condições  eguaes,  n3o  se  lhe  acceitaram, 
desligou-se  e  recusoo-se  a  ser  arbitro;  que  a  companhia  offe- 
receu  1:000(9000  de  réis  ao  auctor  para  o  indemnisai*  dos  pre- 
juízos causados,  foi-lhe  regeitado,  porque  tinha  o  auctor  na 
sua  loja  um  valor  seguro  de  1:500^000  réis,  perdido  totaN 
mente,  e  é  de  insignificante  valor  o  que  foi  salvo;  que  o  auctor 
é  homem  probo  de  bom  comportamento,  incapaz  de  pedir  o 
que  lhe  n3o  seja  devido;  nos  termos  expostos,  a  companhia 
deve  ser  condemnada  a  pagar-lhe  a  quantia  de  t:500($000  réis, 
juro  desde  a  contestação  da  lide  e  custas;  mostra-se  que  a 
companhia  excepcionou  e  contestou  a  fl.  35  e  invoca  a  seu  favor 
a  condição  17.^  incluída  na  apólice;  que  ao  juizo  arbitral  competia 
decidir  esta  questão  embora  o  arbitro  da  companhia  ou  seu 
empregado  exigisse  o  auto  prévio  declarado;  ,que  é  incompetente 
o  meio:  que  procede  a  excepção  deduzida;  em  contestação  oppõe 
a  companhia  que  tomou  o  seguro  allegado  pela  junta  apólice 
n.^  6:268,  e  para  cumprir  o  contracto  em  consequência  do 
incêndio  exigiu  a  relação  de  que  falia  o  auctor,  mandou-lhe 
este  a  primeira  e  mais  tarde  a  outra  agora  juntas,  e  devem  am- 
bas fundamentar  o  valor  dos  prejuízos  e  não  a  que  se  juntou 
agora  pelo  auctor;  que  três  mezes  quasí  decorreram  em  ne- 
gociações, e  nunca  reclamou  o  auctor  contra  as  relações,  e  só 
agora  n'e6ta  acção  vem  allegando  as  faltas  d'ellas  por  esque- 
cimento; as  relações  juntas  no  processo  fizeram-se  calculada- 
mente  para  basear  o  pedido  l:500f$000  réis,  dera-se  aos  ob- 
jectos um  valor  maior  do  que  se  fossem  novos,  prefazendo  o 
valor  segurado  nem  mais  nem  menos  um  real;  que  outro  ^  o 
valor  dos  objectos  e  não  segurou  a  companhia  os  tabacos;  para 
isso  ha  designação  em  verba  especial  na  apólice;  valendo  os 
objectos  a  quantia  de  980^9(260  réis,  não  auctorisou  a  compa- 
nhia agente  algum  seu,  para  tomar  conta  dos  salvados;  que  pro- 
curou evitar  esta  questão,  offerecendo  1:000í5!000  de  réis,  op- 
poz-se  o  auctor  a  cumprir  as  condições  pactuadas  especialmente 
a  que  se  referia  ao  juizo  arbitral  com  a  idéa  falsa  de  que  a 
companhia  é  obrigada  a  pa^ar  a  importância  do  seguro,  embora 
outro  seja  o  valor  dos  prejuízos,  convertendo-se  o  seguro  n'um 
contracto  de  especulação;  que  a  companhia  só'  confessa  a  obriga- 
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ç3o  de  pagar  a  quantia  de  980j$i60  réis  meDOS  o  ?aIor  dos 
salvados  e  do  excesso  deve  julgar-se  improcedeDte  a  intentada 
acção;  foram  propostas  as  theses  ao  jury  de  fl.  136  a  fl.  108,  e 
decididas  confornie  a  intenção  do  auctor,  e  contra  a  companhia^ 
proferiu-se  a  sentença,  julgando-se  inaprocedente  a  deduzida 
excepção,  e  provada  a  acção  do  auctor  de  fl.  109  v.  a  fl.  116; 
da  sentença  appellou  no  devido  praso  a  companhia  e  minutou 
esta  arguindo  a  deficiência  das  tbeses  contradictorias  umas 
com  as  outras,  e  algumas  próprias  de  direito,  insistindo-se  na 
excepção  deduzida  como  se  vê  de  fl.  137  a  fl.  144;  o  auctor 
minutou  sustentando  a  sentença  de  fl.  146  a  fl.  131;  conside* 
rando  que  a  excepção  d'incompetencia  fundada  na  clausula 
17.*  da  apólice,  não  exclue  o  procedimento  judicial  ordinário, 
exigindo  somente  como  tentativa  previa,  que  a  duvida  seja  de- 
cidida por  árbitros;  considerando  que  o  auctor  não  fugiu  ao 
arbitramento  e  sem  duvida  acceital-o-bia  quando  a  companhia 
quizesse  observar  a  resolução  egual  e  nunca  excepcionalmente 
a  favor  d'ella  como  se  respondeu  ás  theses  8.*  e  9.*;  a  exce- 
pção de  incompetência  não  procede;  considerando  que  não  se 
dá  a  conlradicção  entre  os  quesitos  eaferindo-os  com  o  que  se 
articulou  no  libello  e  contrariedade  harmonisam  se;  conside- 
rando que  toda  a  questão  de  facto  reduz-se  a  saber  qual  o 
valor  dos  objectos  existentes  no  estabelecimento  do  auctor  ao 
tempo  do  incêndio,  para  se  regular  a  indemnisação,  o  que  se 
encontra  na  resposta  ás  theses  11.*  e  12.*  Por  estes  funda- 
mentos confirmam  a  sentença  appellada  e  condemnam  a  ap- 
pellante  nas  custas  do  recurso.  Lisboa  22  d*abril  de  1885.  — 
N.  Eliseu.  —  Ferraz  (vencido).  —  Trigueiros. — Serra  e  Moura. 
—  Serpa.it 


IV.»  e^i3.  Aggravante  — Francisco  Borges  da  Cunha. — 
Appellada-— A  Companhia  de  seguros  Lealdade.  —  tAccordam 
etc-  Que  vistos  e  relatados  estes  autos,  mostra-se  que  o  au- 
ctor Francisco  Borges  da  Cunha  allega  na  petição  da  acção  de 
fl.  2  contra  a  ré,  a  Companhia  de  seguros  Lealdade,  que  em 
26  de  janeiro  de  1883  segurou  n'esta  companhia  em  réis 
1:500^000,  o  valor  da  aduela  que  o  navio  francez  Profeta 
Elie  conduzia  no  convez,  do  porto  de  Bordéus  ao  do  Porto,  e 
em  1 :000^000  de  réis  os  lucros  da  madeira  que  vinha  no  po- 
rão sendo  o  seguro  só  por  esta  viagem;  allega  mais  que 
saindo  o  navio  no  dia  21  do  mesmo  mez  de  Bordéus,  nos  dias 
6  até  9  de  fevereiro  soffreu  mau  tempo,  e  enchendose d'agua 
o  convez,  o  mar  levou  todas  as  aduelas  de  estibordo,  e  quasi 
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todas  as  restantes  pela  continuaçSo  do  mau  tempo,  apesar  de 
todos  os  esforços  da  tripulação  para  a  salvar,  escapando  só 
765  no  valor  de  íO^OOO  réis,  e  ficando  por  isso  o  debito  da 
ré,  peia  deducçSo  d'esta  quantia,  reduzida  a  l:460j$Ol)0  réis; 
allega  ainda  que  o  capitão  apontou  o  protesto  marítimo  pe- 
rante o  respectivo  cônsul,  confirmando-o  com  juramento,  bem 
como  a  tripulação,  como  consta  do  documento  junto  em  ori- 
ginal e  traducção  a  fl.  6  e  fl.  9,  e  conclue  que,  tendo  a  ré, 
recusado  pagar  aquelia  quantia,  apesar  de  instada  para  o  fa- 
zer, deve  ella  ser  condemnada  a  pagal-a,  e  os  juros  da  mora, 
despesas  de  traducção  no  consulado  e  custas,  incluindo  procu- 
radoria; a  ré  contestando  a  íl.  17  allega  para  se  recusar  ao 
pagamento  pedido,  que  o  seguro  foi  só  contra  o  risco  de  ava- 
ria grossa  respondendo  por  alijamento  em  caso  de  força  maior, 
sendo  por  tanto  excluída  a  avaria  simples  ou  particular,  e  não 
lhe  resultando  por  isso  responsabilidade,  visto  como  a  perda 
soffrida  foi  meramente  particular  e  devida  a  causa  fortuita;  que 
em  nenhum  dos  casos  de  avarias  grossas  especificadas  no  art. 
1:1  lU.®  do  Cod.  Com.,  se  acha  o  de  que  se  trata,  antes  o 
art.  1:118.**  o  comprehende  nas  avarias  simples  ou  particula- 
res, sendo  esta  a  rasão  porque  se  tem  recusado  a  pagar;  que 
se  par^  a  salvação  de  vidas  e  do  navio  se  tivesse  feito  o  ali- 
jamento, n*este  caso  teria  immediatamente  satisfeito  o  seu 
compromisso;  que  o  protesto  nenhum  valor  jurídico  tem,  por 
não  ser  feito  perante  a  auctoridade  competente;  que  o  navio 
tinha  sido  affretado  e  só  trazia  carga  por  conta  do  auctor,  e 
que  assim  deve  ser  julgada  improcedente  e  não  provada  a  ac- 
ção; inquiridas  as  testemunhas  a  fl.  41,  foram  propostas  as 
iheses  a  fl.  55  ao  jury  que  deu  por  provado  o  seguro  da  aduela 
em  i  :500i$000  réis;  que  o  seguro  no  convez  é  contra  todos 
os  riscos;  que  o  prejuízo  da  aduela  segurada,  foi  de  réis 
l:460)SÍOOO;  que  o  protesto  foi  feito  perante  a  auctorídade  con- 
snlar  no  Porto,  e  que  o  brígue  só  trazia  carga  por, conta  do 
auctor;  o  juiz  presidente  do  tribunal  do  commercio,  attendendo 
na  sua  sentença  a  fl.  56  que  o  seguro  não  havia  sido  feilo  nos 
termos  do  art.  1:764.°  do  Cod.  Com.,  e  que  o  auctor  não 
usara  do  direito  que  lhe  garantia  os  art.  1:789.°  e  1:792.°  do 
mesmo  Código,  julgou  a  acção  improcedente,  absolveu  a  ré, 
e  condemnou  o  auctor  nas  custas,  comprehendendo  n'ellas 
9i$000  réis  de  procuradoria;  é  d*esta  sentença  que  vem  a  pre- 
sente appellação,  que  foi  interposta  e  apresentada  em  tempo, 
seguindo  n'esta  segunda  instancia  os  termos  legaes  para  d'ella 
se  poder  conhecer;  e  considerando  que  tratando-se  de  uin  con- 
tracto de  seguro,  quaesquer  que  sejam  as  condições  da  apo- 
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lice^  sempre  se  entende  devida  a  indemnisação,  se  o  valor  dos 
objectos  perdidos  excede  a  três  quartos  do  valor  da  causa  se- 
gurada, nos  termos  dos  art.  l:76Ji.°  e  1:792."  do  Cod.  Com.; 
considerando  que  pela  decisão  do  jury  ás  theses  1/  e  3.*  o 
valor  das  aduelas  conduzidas  no  convez  do  brigue  Propheía 
Elíe,  e  que  se  perderam  por  força  do  mar,  foi  excedente  aos 
ditos  três  quartos  do  valor  da  aduela  segurada  o  que  per- 
mitte  o  abandono  na  forma  do  citado  art.  1:792."  do  Cod. 
Com.;  considerando  que  para  baver  direit)  á  indemnisacSo» 
n3o  è  indispensável  que  haja  o  abandono,  bastando  que  se  ve- 
rifiquem os  casos  em  que  elle  pôde  ter  logar,  como  é  preceito 
da  parte  final  do  art.  1764."  do  Cod.  Com.  Por  estes  funda- 
mentos revogam  a  sentença  appellada  e  condemnam  a  compa- 
nhia rè  a  pagar  ao  auctor  a  quantia  pedida  e  mais  a  condem- 
nam nas  custas  de  ambas  as  instancias,  incluindo  9^000  réis 
de  procuradoria  na  primeira  instancia  a  favor  do  mesmo  au- 
ctor. Lisboa  30  d*abril  de  1885. — Serra  e  Moura.-- Ferraz. — 
Serpa. — Abranches  Garcia.— M.  Osório,  j^ 


TV.»  ®i-4.  Requerente— A  firma  Moura  Borges  &  C*  — 
tAccordam  etc.-r-Que  em  vista  da  annuencia  dos  credores  e 
informações  favoráveis  do  juiz  commissario,  conformandose 
com  o  parecer  do  tribunal  do  commercio  de  primeira  instancia 
d'esla  cidade,  concedem  por  espaço  de  um  anno  a  moratória 
impetrada  pela  firma  commercial  Moura  Borges  &  C.^,  de  que 
são  sócios  1."  João  Antunes  Borges,  2."  António  de  Moura  Bor- 
ges, para  os  effeitos  dos  art.  1:277."  do  Cod.  Com.  com  cus- 
tas pelos  impetrantes.  Lisboa  16  de  maio  de  1885.  —  Soares. 
— Bívar. — Leal.— Pereira  de  Carvalho.^ Geraldes. è 


N.»  difS»  Appellante— Henrique  Pereira  Taveira.  —  Ap- 
pellada—A  direcção  da  Caixa  de  Credito  Industrial.— tAccor- 
dam etc.— Que  vistos,  relatados,  e  discutidos  estes  autos,  d*eUes 
se  vê  ter  a  auctora  appellada  proppsto  a  sua  acção  no  juizo  do 
commercio  doesta  cidade  contra  o  réo  appellante  para  elle  lhe 
pagar  a  quantia  de  12:061^464  réis,  saldo  de  suas  contas» 
com  juros  que  se  liquidarem  de  8  p.  c.  ao  anno  até  final,  e 
custas.  Mostra  se  ter  allegado,  como  fundamento  do  pedido, 
que  em  26  de  maio  de  1867  mutuou  á  firma  Taveira  Facco 
&  C*  a  quantia  de  2:000(5000  réis  por  um  contracto  n."  154, 
e  eguàl  quantia  por  outro  n."  155,  pelo  praso  d*um  mez,  e 
com  juro  de  8  p.  c.  ao  anno,  garantidos  estes  contractos  com 
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differeDtes  valores  em  penhor,  mas  tendo  recebido  diversas 
parcelias  e  feito  varias  despesas,  era  o  saldo  em  30  de  no- 
vembro de  1883  a  pedida  quantia  de  12:061(9464  réis.  Âlle- 
gou  também  que  da  sociedade  devedora  constituída  em  29  de 
dezembro  de  1873,  eram  membros  o  réo  appellante  Henrique 
Pereira  Taveira,  António  Marcellino  Facco,  e  José  d'Oliveira 
Mattos,  e  tendo  fallecído  este,  se  liquidou  a  sua  parte  na  so- 
ciedade, que  depois  foi  dissolvida. em  16  de  janeiro  de  1878, 
fazendo-se  o  competente  registo.  Mais  allegou  ter  sido  julgado 
fallido  por  sentença  de  4  de  julho  de  1878  António  Marcellino 
FaccOí  e  ter  sido  verificado  no  processo  da  fallencia  aquelle 
credito.  Allegou  por  ultimo  que  tanto  a  auctora  como  a  firma 
mencionada  eram  commerciantes,  e  que  foram  destinadas  a 
operações  mercantis  as  quantias  mutuadas.  Mostrasse  que  a 
contestação,  primeiro  por  eicepçSo«  se  fundou  em  que  a  socie- 
dade  durou  até  31  de  dezembro  de  1877,  ficando  exclusiva- 
mente a  cargo  do  ex-socio  Facco  o  pagamento  da  divida  sem 
responsabilidade  alguma  d'elle  réo  appellante,  a  quem  também 
fiio  ficaram  pertencendo  nenhuns  dos  valores  empenhados,  e 
a  dissolução  foi  devidamente  registada  e  levada  ao  conheci- 
mento dos  interessados,  e  allegou  a  prescripçSo  nos  termos 
do  art.  761.*  do  Cod.  Com,  Mostra-se  emfim  ter  allegado  pro- 
priamente como  contestação  não  reconhecer  os  contractos  nos 
termos  pretendidos,  nem  poder  a  caixa  appellada  considerasse 
auctorisada  para  dispor  arbitrariamente,  como  dispoz,  dos  va- 
lores empenhados,  sendo  outra  a  forma  legal  da  venda  d'esses 
valores,  que  pela  cotação  nos  últimos  três  annos  representam 
preço  mais  que  sufficiente  para  integral  pagamento  da  divida 
e  ficar  ainda  um  saldo  considerável,  e  termina  allegando  que 
na  fallencia  de  Facco  reclamou  e  verificou  a  appellada  o  seu 
credito  como  responsabilidade  exclusiva  d*elle,  e  não  resalvou 
qualquer  direito  contra  o  appellante.  Correu  a  causa  nos  ter- 
mos regulares,  e  propostos  ao  jury,  em  acto  de  julgamento 
as  differentes  theses  de  facto,  formuladas  sobre  o  articulado, 
decidiu  elle  estar  provado  tudo  o  que  se  allegou  por  parte  da 
acção  e  prejudicada  a  matéria  da  defesa,  julgando  por  isso  o 
juiz  procedente  e  provada  a  mesma  acção,  e  condemnando  no 
pedido  o  réo  appellante,  que  recorreu  por  appellação,  e  se 
seguiram  também  n*esta  instancia  os  tramites  legaes.  E  atten- 
dendo  a  que  nas  respostas  do  jury  a  algumas  das  theses  pro- 
postas sobre  os  factos  articulados  pelo  réo  appellante  em  sua 
defesa,  ha  deficiência,  ou  obscuridade,  porque  as  declarou  pre- 
judicadas sem  declarar  por  quaes  das  respostas  anteriores, 
quando  algumas  d'ellas  não  dependiam  necessariamente  dos 
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quesitos  já  respondidos,  como  é  especialmente  ao  de  n.~  15.^  e 
16.^  Âttendendo  a  que  das  respostas,  quando  fossem  diversas, 
poderia  resultar  di?ersa  applicação  de  aireito.  Alteodendo  que 
também  articulada  por  parte  do  réo  appellante  a  excepção  de 
prescripçSo  com  fundamento  no  aru  761.^  do  Cod.  Com.»  d3o 
foi  ella  apreciada  directa,  e  previamente  pelo  juiz,  como  cum* 
pria,  em  sua  sentença,  em  que  devera  julgal-a  como  fosse  de 
justiça,  no  que  é  matéria  de  direito  da  sua  exclusiva  compe- 
tência. Âttendendo  a  que  ainda  deixaram  de  ser  propostas  ao 
jury  as  theses  necessárias  sobre  factos  discutidos,  de  que  de- 
pendia a  procedência  da  allegada  prescripçSo,  para  se  poder 
julgar  com  legitimo  fundamento,  taes  como— se  a  dissolução 
da  sociedade  Taveira  Facco  de  C.^  foi  em  devida  forma  regis- 
tada, publicada,  e  participada  á  firma  credora— se  o  rèo  ap- 
pellante ficou  sendo  liquidante,  ou  não—,  sendo  a  este  res- 
peito tanto  mais  necessária  quanto  se  vè  serem  debatidos  no 
recurso  esses  factos,  que  ao  tribunal  n3o  compete  julgar.  Por 
estes  fundamentos  annullam  o  processado  desde  a  audiência 
de  julgamento  em  diante,  para  que,  proposta  de  novo  a  causa 
se  julgue  nos  termos  de  direito,  como  fõr  de  justiça,  ficando 
por  isso  revogada  a  sentença  recorrida,  e  custas  a  final.  Lis- 
boa 10  de  junho  de  1885.— Jf.  Osório. — Teiocãra  (vencido).— 
N.  Eliseu  (vencido).— Serra  e  Moura.-^Ferraz.i^ 


N.«  ©le.  Appellante— Jo3o  Simões  da  Cunha  Pego.— 
Appellados — Os  curadores  fiscaes  provisórios  da  massa  fallida 
do  dito  Pego. — cAccordam  etc— N'estes  autos  em  que  é  appel- 
lante Jo3o  Simões  da  Cunha  Pôgo,  e  appellados  os  curadores 
fiscaes  provisórios  da  sua  quebra,  declarada  por  sentença  de 
27  de  maio  de  1884,  oppoz  a  esta  sentença  o  failído  appellante 
os  embargos  de  fl.  2,  em  que  ailega  que  não  é  commerciante 
para  como  tal  poder-se  considerar  fallido,  e  que  também  não 
era  o  dono  do  estabelecimento  de  padaria,  que  deu  origem  ao 
processo  da  fallencia,  promovida  por  Sebastião  Nunes  Pereira, 
um  dos  curadores  fiscaes,  como  um  supposto  credor,  e  con- 
cluo que  se  julgue  sem  effeito  a  predícta  sentença,  com  custas 
pelo  indicado  supposto  credor  e  resalvado  o  direito  do  embar- 
gante para  haver  d'elle  a  indemnisaçSo  de  perdas  e  damnos. 
Foram  estes  embargos  contestados  pelos  curadores  fiscaes,  com 
o  fundamento  de  que  somente  podiam  ter  por  objecto  a  alie* 
gação  da  nSo  cessação  de  pagamentos,,  conforme  os  termos 
restantes  do  art.  1:165.^  do  Cod.  Com.;  que  o  embargante 
exercia  o  commercío  peio  menos  desde  janeiro  de  1884,  como 
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dODO  da  alludida  padaria,  e  qae  acceitára  D*esta  qualidade  a 
ietra  de  fl.  3  do  appeoso»  e  flzera  a  compra  de  farinha;  a  qae 
4\i  respeito  a  coDta  de  fl.  5^  estando  aquelle  estabelecimento 
seguro  em  seu  nome  na  companhia  Probidade  lambem  desde 
janeiro  de  1884.  Propostos  os  autos  em  sessão  do  tribunal  do 
commercio»  depois  de  um  primeiro  addiamento  por  falta  de 
testemunhas  do  embargante,  e  tendo  apresentado  a  peti^^o 
articulada  de  fl.  47,  em  que  recusando  sem  causa  seis  dos  ju- 
rados do  turno,  averbara  outros  seis  de  suspeitos  pelos  funda- 
mentos ahi  deduzidos,  eram  esses  fundamentos— que  nio  po- 
dendo ser  juiz  na  causa  quem  n*ella  ioterviu  como  perito,  por 
ter  como  tal  propalado  o  seu  voto,  por  egual  motivo  n3o  po- 
diam ser  juizes  de  facto  nos  embargos  á  fallencia  os  jurados 
ue  a  haviam  declarado;  e  que  além  d*isso  eram,  os  averbados 
e  suspeita^  da  amisade  dos  donos  da  fabrica  de  moagem  em 
^ue  Sebastião  Nunes  Pereira,  é  empregado,  e  que  assim  a  fa- 
vor d*elle  se  interessaram;  pedindo  em. conclusão  que  sobre  o 
incidente  se  guardassem  os  termos  ordenados  no  art.  294.^  e 
seguintes  do  Cod.  do  Proc.  Civ.,  como  legislação  subsidiaria 
<lo8  processos  mercantis.  Sendo  ouvidos  os  embargantes  e  o 
secretario  fiscal  a  respeito  d'esse  incidente  da  recusa  e  sus- 
peição dos  jurados,  o  juiz  presidente  a  desattendeu  pelos 
motivos  expressos  na  acta  a  fl.  55,  e  que  consistiram,  quanto 
ás  suspeições,  em  ser  já  anteriormente  conhecido  do  artica- 
lante  o  fundamento  agora  invocado,  dando-se  por  isso  o  caso 
<lo  art.  301.^  §  1.®  do  Ck)d.  do  Proc.  Civ.  e  quanto  á  recusa, 
porque  não  fora  opposta  na  sessão  do  addiamento  da  causa, 
tendo  assim  ficado  acceites  os  jurados  que  a  haviam  de  julgar. 
Seguidamente  procedeu-se  ao  julgamento  dos  embargos.  Con- 
siderando, porém,  que  apresentada  por  parte  do  embargante 
^  recusa  de  alguns  dos  jurados  pela  forma  que  permitte  o  art. 
i:040.®  do  Cod.  Com.  e  a  lei  de  8  de  novembro  de  1841,  art. 
3.^,  S  único,  e  sem  que  precisasse  declarar  a  causa  da  recusa» 
apresentação  que  tivera  logar  antes  de  constituído  o  tribunal 
na  sessão  de  21  de  julho  para  o  julgamento  dos  embargos, 
*era  dever  do  juiz  presidente  acceitar  essas  recusas  como  um 
expediente  amplo  da  defesa,  e  sem  outra  restricção  senão  a 
de  não  poder  empregar  se  depois  de  constituído  o  tribunal 
para  a  discussão  e  julgamento  da  causa,  circumstancia  qoe 
não  se  havia  verificado  quando  as  recusas  foram  apresentadas. 
Considerando  que  das  suspeiç?ies  oppostas  com  os  fundamen- 
tos allegados  a  fl.  47  não  podia  como  assumpto  contencioso  e 
«m  parte  dependente  de  prova,  conhecer  simplesmente  o 
juiz  presidente  do  tribunal  do  commercio,  por  não  se  tratar 
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de  simples  actos  preparatórios  de  processo,  a  qoe  é  restric- 
ta  a  disposição  do  art.  IrOTS."*  do  Cod.  Com.  Considerando 
que  a  competência  provém  da  lei,  e  n3o  do  arbítrio  dos  juizes 
e  por  isso  sSo  uullos  os  actos  praticados  sem  jurisdicçSo»  sen- 
do também  sem  validade  as  decisões  proferidas  pelos  jurados 
recusados  ou  suspeitos^  e,  quanto  a  estes  se  n3o  è  julgada 
certa  a  sua  jurisdicçSo  pelos  meios  legaes.  Por  taes  fundamen- 
tos annuUam  todo  o  processo  desdp  fl.  54.  e  revogam  por  ino- 
tivo  d'esta  nullidade  a  sentença  appellada  que  julgou  impro- 
cedentes os  embargos.  Custas  a  final.  Lisboa  8  de  julho  de 
1885.~Serra.— raíretra.~i\r.  Eliseu.^ 


2V*«  ©ly.  Appellantes— Henry  Burnay  &  C* — Appel- 
lado  — Manuel  Rodrigues  Lima.  — cAccordam  etc.— Mostra-se 
do  requerimento  de  fl.  3  que  o  auctor,  ora  appellado,  allega 
que  em  4  d'abríl  de  1882  alugara  aos  réos»  ora  appellantes» 
oito  manilhas  de  corrente  por  60  dias»  pela  retribuição  de 
i37iSíl46  réis  e  2^91250  por  cada  dia»  além  d'aquelles»  e  que. 

Sara  o  caso  de  perda  aaqueUa»  se  estipulou  a  indemnisaç3o 
e  342^56  réis^  concluinuo  por  pedir  que  os  mesmos  réos 
sejam  condemnados  a  pagar-lhe  202^500  réis»  pela  retribui- 
ção das  manilhas  alugadas»  relativa  ao  trimestre  de  5  de  ja- 
neiro a  5  d'abril  de  1883»  e  2iSí250  por  dia  d'ali  em  diante 
com  tracto  successivo»  e  bem  assim  a  indemnisação  convencio- 
nada de  342iSí846  réis»  pela  perda  das  referidas  manilhas;  mos- 
tra-se  que  o  auctor  reduzira  na  acta  de  julgamento  o  pedido 
a  202iSÍ500  réis  de  retribuição  e  342i$856  réis  de  indemnisa- 
ção;  mostra-se  que  os  réos  na  contestação  arguem  de  inepto 
o  requerimento  em  que  se  deduziu  a  acção»  por  se  pedir  n'elle 
simultânea  e  contradictoriamente  a  retribuição  e  indemnisação 
das  correntes»  e  allegam  que  estas  foram  alugadas  para  levan- 
tar o  vapor  Jorge  Vasco  afundado  no  Tejo,  que  tentaram  le- 
vantal-o  quatro  vezes»  em  15  d'abril»  29  de  julho»  16  de  se- 
tembro e  2  de  dezembro  de  1882:  que  logo  na  primeira  ten- 
tativa se  perdera /parte  das  correntes»  que»  finda  a  ultima» 
empregaram  mergulhadores  para  as  procurar;  que  as  do  au- 
ctor não  fcHram  achadas  e  ficaram  perdidas  no  fundo  do  rio; 
que  para  o  caso  de  perda»  se  havia  convencionado  a  indemni- 
sação de  342^91856  réis»  que  já  pagaram  ao  auctor  600^5(545  réis» 
e  que  portanto  nada  lhe  devem»  antes  d'elle  são  credores;  mos- 
tra se  que  submettida  a  causa  a  julgamento»  o  jury  julgou  pro- 
vado o  contracto  d'aluguel»  em  que  a  acção  se  fuada,  a  que  se 
referem  as  theses  1.%  2.*  e  3.*»  deverem  os  réos  ao  auctor. 
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202^00  e  mais  342i9í856  réis,  e  prejudicadas  as  tbeses  res* 
tantes;  tnostra-se  ADalmente  qae  sobre  estas  bases  o  joiz  pro* 
ferira  a  seDlença  de  fl.  84,  pela  qaal  a  acçSo  se  jolgoa  pro- 
cedente e  os  réos  foram  condemnados  ao  pagamento  d'aqael- 
las  duas  verbas,  e  de  que  em  tempo  se  recorrera;  tíio  conbe- 
cem  da  arguida  ineptidão,  o  que  todo  posto:  attendendo  a  que 
improcede  a  nullidade,  que  se  deriva  da  ineptidão  do  requeri- 
mento, em  que  se  deduziu  a  acção,  porque  da  sua  narração  e 
conclusão,  bem  se  deprebende  qual  é  o  pedido  e  o  seu  funda- 
mento, o  que  basta  para  a  repeliir^  conforme  o  arl.  130.^  § 
único  do  God.  do  Proc.  Giv.;  attendendo  a  que  nas  causas 
commerciaes  em  que  o  facto  está  separado  do  direito,  como  na 
bypotbese  dos  autos,  o  jury  decide  sobre  aquelie  e  o  juiz  a 
respeito  d'este,  como  é  expresso  nos  art.  1:030/,  1:078/  e 
1:103/  do  Cod.  do  Proc;  attendendo  a  que  estes  preceitos, 
reguladores  da  competência,  não  se  observaram  no  julgamento 
d*esta  causa,  porque,  ao  mesmo  tempo  que  o  jury  respon- 
dendo á  these  5/,  decidiu  que  os  réos  devem  ao  auctor  réis 
205^500  e  mais  342<5Í856,  questão  evidentemente  de  direito, 
absteve-se  de  responder  ás  posteriores,  que  respeitam  a  ma- 
téria de  facto,  allegada  na  contestação,  e  que,  quando  provada 
pôde  influir  na  decisão  da  causa;  attendendo  a  que  as  respos- 
tas dadas  ás  theses  anteriores,  relativas  aos  factos  que  funda- 
mentam a  acção,  não  prejudicaram  as  posteriores,  por  se  não 
dar  incompatibilidade  entre  os  factos  a  que  umas  e  outras  se 
referem,  e  a  dada  á  these  5/  também  as  não  prejudicou,  por 
ser  proferida  com  manifesta  incompetência,  em  rasão  da  ma- 
téria, e  por  tanto  nulla,  conforme  o  art.  10/  do  Ck)d.  Civ.  e 
art.  1.*  do  God.  do  Gom.;. attendendo  a  que  d*este  modo  se 
toma  evidente  que  a  sentença  appellada  fora  proferida  sobre 
uma  decisão  nulla  do  jury,  e  sem  previa  decisão  d'este  sobre 
a  matéria  de  facto,  deduzida  na  defesa,  o  que  importa  nulli- 
dade, como  é  expresso  no  art.  1:072/  do  God.  do  Com.;  at- 
tendendo a  que  n'estas  circumstancias  é  indispensável  proce- 
der-se  a  nova  discussão  e  julgamento  da  causa,  como  pres- 
creve o  art.  1 10.*  in  fine  do  citado  Godigo.  Por  estes  funda« 
mentos  julgam  nullo  o  processo  desde  fL  79,  e  mandam  que 
se  renove  o  julgamento,  observando-se  as  prescripç5es  legaes, 
custas  a  final.  Lisboa  8  de  julho  de  19811.-^  Ferraz.— Serpa. 
— Teixeira.3 


N.«  ©1©.    Appellante— José  da  Gosta  Bento  e  Sousa.— 
Appellados— José  António  Teixeira  e  seus  administradores  José 
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da  Silva  Bento  e  Sousa,  e  Dsmíel  Cordeiro  Feio.— c  Accordam  ele. 
— Mostra-se  dos  aaios  que  a  requerimento  dos  administrado* 
res  da  massa  fallida  de  Teixeira  &  Irmão,  fora  posto  em  praça 
para  venda,  entre  outros  créditos  d*aquella,  o  de  5:116^1 
réis  sobre  José  António  Teixeira,  proveniente  de  letra  qne  a 
mesma  firma  sacara  e  acceitára  por  favor  a  este,  e  pela  sua 
massa  já  foram  pagas  na  indicada  cifra,  e  que  o  appellante  o 
arrematara  por  SOOf^OOO  réis.  Mostra  se  que  este  fundado  na 
respectiva  carta  de  arrematação  deduzira  execução  de  fl.  2, 
em  que  pede  ao  appellado  a  totalidade  d'aquelle  credito  com 
juros  desde  a  contestação  da  lide.  Mostra  se  que  o  appellado 
contestara  por  negação  o  pedido*  e  mais  tarde  apresentou  em 
juízo  o  requerimento  de  fl.  53,  em  que,  fundado  no  protesto 
constante  do  documento  de  fl.  65,  nos  annuncios  ou  prevenções, 
qne  foram  publicados  nos  jomaes  a  fl.  55  e  na  contestação  de 
fl.  37,  classificou  como  litigiosa  a  obrigação  demandada,  e  pede 
ser  admíttido  a  remila  pelo  preço  da  arrematação  do  respecti- 
vo direito,  juros  e  mais  despesas,  conforme  Ibe  permilte  o  art. 
786.^  do  Cod.  Civ.  Mostra-se  finalmente  que  o  appellante  im- 
pugnara a  pretendida  remissão  com  o  fundamento,  de  que  as 
disposições  do  art.  785.®  e  seguintes  do  Cod.  Civ.  não  são  ap- 
plicaveis  ás  arrematações  de  créditos  commerciaes,  e  que  sem 
embargo  o  juiz  a  admittiu,  deferindo  indevidamente  o  requeri- 
mento  de  fl.  53>  pelo  despacho  de  fl.  80,  de  que  vem  o  recur- 
so. O  que  tudo  visto  e  maia  dos  autos,  attendenáo  a  que  com- 
quanto  a  transmissão  do  direito  correspondente  á  obrigado, 
que  se  pretende  remir,  se  realisasse  por  arrematação  judicial, 
não  deixou  por  isso  de  ser  uma  verdadeira  cessão,  porque 
nem  a  arrematação  lhe  alterou  a  essência,  nem  a  lei  lhe  esta- 
belece forma  especial.  Attendendo  a  que,  na  falta  de  liquida- 
ção especial,  salvo  remissões  de  obrigações  commerciaes  cedi- 
das por  titulo  oneroso,  rege  a  geral  Cod.  Com.  art.  1:244.^  o 
869.^;  attendendo  a  que  ao  devedor  de  qualquer  obrigado  li- 
tigiosa, cedida  por  titulo  oneroso,  é  permittido  remil-a  nos  ter- 
mos do  art.  786.^  do  Cod.  Civ.;  attendendo  a  que  é  tida  por 
litigiosa  a  obrigação,  cujo  direito  correspondente  foi  contestada 
na  sua  substancia  em  juizo  contenciosOi  Código  citado,  art. 
788.®;  attendendo  porém  a  que  só  o  litigio  existente  no  mo- 
mento da  cessão,  e  não  qualquer  outro  anterior  findo,  ou  pos- 
terior pendente,  legitima  a  facultada  remissão,  como  sé  depre- 
bende  dos  art.  785.^  786.®  e  787.®  do  Cod.  Civ.,  e  dos  art. 
1:699.*  e  1:700.*^  do  Cod.  Civ.  Francez,  fonte  próxima  d*aquel- 
les;  attendendo  a  que  d*este  modo  é  evidente  que  a  não  legi- 
Uma  na  bjpotbese  dos  autos,  nem  o  litigio  de  que  dá  noticia 
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o  docamento  de  fl.  17,  por  estar  findo  na  data  da  cessão,  nem 
o  actual,  por  ser  posterior  á  mesma,  e  menos  as  prevenções  e 
protestos  ex-fl*  55,  aqaellas  por  serem  eitra-judiciaes  e  este 
por  ser  lavrado  no  processo  administrativo  da  faliencia,  gracio- 
so e  n3o  contencioso  como  cumpria  para  produzir  os  effeilos 
que  se  Ibe  attribuem,  Código  citado,  art.  788.^,  Cod.  do  Proc. 
Civ,  art.  1.*,  §§  1.®  e  2.^.  Por  estes  fundamentos,  revogam  o 
despacho  recorrido,  indeferem  o  requerimento  de  fl.  53  e  con- 
demnam  o  appellado  nas  custas  do  recurso.  Lisboa  15  de  ju- 
lho de  1 885. — Ferraz. — Serpa.  —  Teixeira. » 


N.»  ©IO.  Appellantes  — António  Rodrigues  Borralho  e 
sua  mulher.— Appellados— Peres  Barroso  &  C.%  Successores.— 
«Accordam  etc— Vistos  e  relatados  estes  autos  pedem  os  auc- 
tores  Peres  Barros  &  C.\  Successores,  que  os  réos  António 
Rodrigues  Borralho  e  sua  mulher  D.  Ãaria  Esteves  Borralho, 
moradores  em  Aldêa  nova  de  S.  Bento,  comarca  de  Serpa,  lhes 
paguem  a  quantia  de  1:649^385  réis,  juros  desde  4  de  outu- 
bro de  1882,  e  custas,  por  todos  os  seus  bens  em  geral  e  espe- 
cialmente pelos  bens  bypothecados;  e  deduzem  para  este  fim, 
na  petição  de  fl.  2  os  seguintes  fnndamentos.— Que  por  escri- 
ptura  de  20  de  outubro  de  1877,  junta  a  fl.  7,  os  rèos  lhes 
hypothecaram,  para  a  segurança  d'uma  letra  na  importância  de 
l:852iSÍ040  réis,  das  suas  reformas,  juros  de  5  p.  c.  e  dos  va- 
lores de  fazendas  e  gei^Bros  que  os  auctores  fornecessem  e 
fossem  necessários  ao  ^iro  commercial  dos  réos  as  proprieda- 
des designadas  e  descriplas  na  mesma  escriptura;  que  a  refe- 
rida letra,  em  consequência  das  duas  reformas^  se  acha  redu- 
zida a  9^6i9i017  réis,  devendo-lhes  os  réos  mais  a  importância 
de  varias  fazendas  e  juros,  verbas  estas  que  prefazem  a  som* 
ma  pedida  de  1:649^385  réis,  além  dos  juros  desde  4  d'ou- 
tubro  de  1882,  como  melhor  se  deixa  v^r  da  conta  a  fl.  6, 
que  a  divida  era  pagável  em  Lisboa,  e  perante  as  justiças  d'esta 
cidade  se  obrigaram  a  responder  os  devedores,  sendo  elles 
e  os  auctores  os  próprios  que  estSo  em  juizo;  os  réos  defen- 
deram-se  com  a  sua  contestação  de  fl.  27,  na  qual,  além  da 
nullidade  da  citação  com  fundamento  na  falsidade  dos  factos 
certificados  pelo  official  encarregado  da  diligencia  allegam — que 
pa  escriptura  de  hypotheca,  celebrada  entre  os  réos  auctores, 
e  outros  credores,  ficaram  estes  obrigados,  em  compensação 
dos  encargos  contrahidos  pelos  réos,  a  fornecer-lhes  as  fazen- 
das, que  fossem  necessárias  ao  seu  estabelecimento,  obrigação 
que  não  cumpriram,  faltando  assim  sem  motivo  justificado  ao 
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que  tinham  estipulado  e  pactuado,  e  que  d'abi  resultou  a 
progressiva  decadência  do  giro  comnaercial  dos  réos,  e  como 
consequência  necessária,  a  impossibilidade  de  satisfazer  os 
seus  compromissos;  que  estes  factos  sendo  como  na  realidade 
s3o  da  exclusiva  responsabilidade  dos  auctores  e  mais  credo- 
res, tomam  improcedente  a  acção,  não  devendo,  em  todo  o 
caso,  ter  logar  a  condemnaçSo  nos  juros  de  juros  ou  juros 
compostos  que  os  auctores  lhes  pedem;  e  em  conclusão  espe- 
ram nos  termos  da  matéria  articulada  a  absolvição  da  instan- 
cia, se  a  nullidade  da  citação  se  verificou,  ou  absolvição  da 
totalidade  ou  parte  do  pedido  —  ;  os  auctores  impugnaram  a  fl. 
45  a  arguida  falsidade  ou  nullidade  da  citação  por  esta  se 
achar  em  harmonia  com  a  disposição  do  art.  i89.*  do  God. 
do  Proc.  Civ.,  entrando  em  discussão  e  julgamento  a  causa, 
mostra-se  que  o  jury  em  resposta  ás  tbeses  que  lhe  foram 
propostas,  declarou  provada  a  divida  pedida  e  decidiu  mais, 
que  os  réos  se  obrigaram  a  responder  perante  as  justiças 
doesta  comarca;  que  os  auctores  deixaram  de  fornecer  fazen- 
das aos  réos,  depois  de  29  de  novembro  de  1879,  por  que 
estes  não  se  prestaram  a  pagai  as  no  praso  de  seis  mezes,  e 
não  acceitaram  a  limitação  do  fornecimento  e  a  importância  da 
amortisação  do  debito  anterior;  que  esta  falta  de  fornecimento 
foi  combinada  com  os  mais  credores  que  auctorisaratn  na  es- 
criptura;  que  não  se  provou,  que  da  mesma  falta  de  forneci- 
mento resultasse  a  impossibilidade  em  que  os  réos  se  viram, 
de  pagar  a  divida  pedida;  que  os  auctores  effectivamente  car- 
regaram na  sua  conta  juros  compostos,  mas  estes  foram  con- 
vencionados com  os  réos;  e  finalmente  que  não  está  provada 
a  falsidade  da  citação;  mostra-se  que,  em  vista  da  decisão  do 
jury,  o  juiz  recorrido,  depois  de  rejeitar  por  improcedentes  e 
não  provados  os  artigos  de  falsidade,  julgou  procedente  a  ac- 
ção e  condemnou  os  réos  no  pedido  e  custas  com  9i$000  réis 
de  procuradoria;  mostra-se,  que  tendo  os  réos  appellado,  ai- 
legaram,  na  sua  minuta  de  fl.  97,  que  sendo  os  appellados  os 
sacadores  como  reconhecem  e  confessam  e  se  deixa  vér  das 
próprias  letras  a  fl.  4  e  5,  não  podiam  accionar  os  appellantes 
pelos  acceites  d'essas  letras  e  seu  pagamento,  mas  somente 
por  perdas  e'damnos  que  tivessem  logar,  conforme  o  art. 
360.^  do  Cod.  Com.  e  que  por  tanto  não  podendo  agora  sepa- 
rar-se  a  verba  das  letras  da  importância  da  conta,  ambas  com- 
prehendidas  e  confundidas  na  these  proposta  ao  jurj,  devem 
ser  providas  no  recurso  e  absolvidas  da  instancia;  a  esta  ma- 
téria nova  de  defesa  responderam  os  appellados  na  sua  contra 
minuta  de  fl.  102,  na  qual  sustentam  a  sentença  e  mostram 
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D%)  ser  applícavel,  na  hypothese  dos  aatos  a  disposiçSo  do 
citado  art.  369.^;  ora  considerando  qne  da  appella^o,  por  ser 
recurso  competente,  e  ter  sido  interposto  e  apresentado  em 
tempo»  deve  conbecer-se;  considerando  qne  nenhuma  duvida 
se  leTanton  acerca  da  legitimidade  das  partes,  nem  ellas  a 
contestaram;  considerando  que  nlo  procede  a  nuUidade  da  ci* 
taç3o,  porque  além  da  decisão  negativa  do  jury,  sobre  -a  fal- 
sidade d'ella  foi  feita  com  as  formalidades  e  solemnidades 
marcadas  no  art.  189.^  do  God.  do  Proc,  tendo  os  réos  com- 
parecido em  juizo  e  assistido  a  todos  os  termos  da  causa;  con- 
siderando que  o  jury  declarou  provada  a  divida  pedida,  nem 
os  réos  a  impugnaram  na  sua  maior  parte,  pois  que  só  a  con- 
testaram, quanto  aos  juros  compostos,  tendo*os  comtudo  con- 
vencionado com  os  auctores,  como  egualmente  decidiu  o  jury, 
e  devem  por  isso  pagar:  considerando,  que  as  restriccSes  im- 
postas pelos  auctores  aos  réos,  de  combinação  com  os  outros 
credores,  e  a  respeito  da  continuação  do  fornecimento  de  fa- 
zendas e  géneros,  não  eram  prohibidas  no  contracto,  nem  de- 
ram causa,  como  egualmente  se  provou  pelas  respostas  do 
jury^  á  suspensão  de  pagamentos  e  paralisação  do  commercio 
dos  réos,  sendo  certo  que,  quando  oppostas  essas  restricções 
fossem  ao  contracto,  não  constituíam  ainda  assim,  fundamento 
para  que  elles  deixassem  de  pagar  aos  auctores  a  divida  con- 
trabida,  nem  o  pagamento  como  facto  jurídico  se  presume; 
considerando  que  a  acção  funda-se  na  escriptura,  e  conta  cor- 
rente de  fl.  7  e  6,  e  não  Ibe  era  applicavel  portanto,  o  art. 
369.^  do  Cod.  Com  ,  sendo  as  letras  de  fl.  4  e  5  apenas  do- 
cumentos que  instruem  a  referida  conta  e  provam  a  reforma 
de  outra  letra  que  serviu  de  base  á  mesma  escriptura.  Por 
estes  fundamentos  confirmam  a  sentença  appellada  e  condem- 
nam  os  appellantes  nas  custas  acrescidas  e  mandam  fazer  a 
restituição  dos  salários  indicados  pelo  revedor  na  sua  infor- 
mação. Lisboa  18  de  julho  de  ISSti.—Bivar.— Queiroz.— Pe- 
reira.'—Abranches  (vencido  quanto  á  informação  do  revedor). 
—  Soares. 3 


N.*  &20.  Appellantes— Abreu  &  Loureiro.— Appellado 
— Manuel  dos  Santos  Serra.  —  fAccordam  etc— Que  vistos  e 
relatados  estes  autos,  mostra-se  ^ue,  tendo  o  commerciante 
Manuel  dos  Santos  Serra,  de  Yilla  Viçosa,  cessado  pagamentos, 
como  participou  aos  seus  credores  em  circular  de  29  de  junho 
de  1883  a  fl.  4,  lhe  foi  aberta  a  quebra,  a  requerimento  de 
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José  Ribeiro  Belleiro  nos  termos  do  art.  1:123.^  do  God.  Com. 
a  contar  de  16  do  mesmo  mez  por  sentença  de  24  de  julho 
do  mesmo  anno  proferida  no  tribunal  d^Evora;  mostrasse  que, 
depois  da  nomeação  de  juiz  commissario  e  curador  flscal,  se 
procedeu  ás  competentes  diligencias,  para  a  segurança  e  li- 
quidação da  massa  fallida,  bavendo-se  observado  as  solemní- 
dades  e  formalidades  legaes;  mostra-se  que  na  relação  dos 
credores  a  fl.  25  foi  inscripta  a  firma  appellante  Abreu  &  Lou- 
reiro com  o  credito  de  316^9390  réis;  mostra-se  que  na  reu- 
nião de  credores,  para  verificação  de  credilos  e  formação  do 
contracto  d'união,  se  verificou  á  firma  appellante  aquelle  cre- 
dito, sem  reclamação  ou  contestação,  o  que  consta  da  acta  a  fl. 
66,  por  parte  do  seu  procurador,  posto  qne  na  lista  a  fl.  61, 
se  declare  á  margem  do  mesmo  credito,  que  elle  fora  verifi- 
cado  na  referida  importância,  em  consequência  do  credor  ter 
pelo  resto  acção  pendente  contra  o  sacador,  e  sendo  certo  que 
na  data  em  que  teve  logar  essa  reunião,  e  no  verso  da  respe- 
ctiva e  já  mencionada  acta  se  acha  um  termo  de  protesto  d'este 
credor  contra  a  não  verificação  d'aquelle  resto  na  importância 
de  S80<9I032  réis;  mostra-se  que  as  deliberações,  constantes 
da  dita  acta,  foram  homologadas  por  sentença  de  13  de  no- 
vembro a  fl.  70,  intimada  n*esse  mesmo  dia  a  fl.  71  ao  pro- 
curador dos  appellantes;  mostra-se  que  em  20  de  novembro, 
o  tribunal  resolveu  a  venda  de  todos  os  bens  pertencentes  á 
massa  fallida;  e  mostra-se  finalmente  que,  requerendo  a  firma 
appellante  a  fl.  87  que,  em  virtude  do  seu  protesto,  que  o  tri- 
bunal se  reunisse  para  apreciar  e  decidir  sobre  a  importância  do 
credito  que  lhe  não  foi  verificado,  elle  indeferiu  esse  requerimen- 
to por  sentença  de  12  de  dezembro  a  fl.  i04,  da  qual  subiu  a 
presente  appellação,  que  foi  mterposta  e  apresentada  em  tempo 
e  é  o  recurso  competente;  e  considerando  que,  quando  na  as- 
sembléa  dos  credores  se  contesta  um  credito  e  o  juiz  commis- 
sario não  pôde  conciliar  as  partes,  tem  essa  contestação  de 
ser  apreciada  e  julgada  pelo  tribunal  art.  1:190.^  e  1:191.^  do 
Cod.  Com.;  considerando  que  a  prova  de  que  bouve  contesta- 
çãO;  está  na  cota  lançada  na  lista  a  fl.  61  confrontada  com  o 
termo  de  protesto  a  fl.  68  v.;  considerando  que  a  falta  de  re- 
curso da  sentença  de  fl.  70,  não  pôde  prejudicar  a  firma  ap- 
pellante, porque,  além  de  não  se  ter  dado  execução  aos  cita- 
dos artigos  do  Cod.  Com.,  nada  decidiu  a  mesma  sentença 
acerca  do  protesto,  que  ficoti  em  vigor  e  subsistindo  para  os 
devidos  effeitos.  Por  estes  fundamentos  revogam  a  sentença 
recorrida,  annullam  a  de  fl.  70  e  mandam  que  se  conheça  e 
julgue,  como  f&r  de  direito,  a  reclamação  da  firma  appellante. 
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eom  costas  do  recurso  pela  massa  fallida.  Lisboa  25  de  julho 
de  1886.— fittar.— Jfl.  Real.— Geraldes.— Queiroz.^ 


N.«  8ôK  Requerentes— Vários  credores  da  casa  Moura 
Borges  á  C/— Appellado  — O  processo  da  moratória.— «Ac- 
cordam  etc— Que  em  vista  da  aivergeocia  que  se  dá  nas  res- 
postas  dos  curadores  fiscaes,  tanto  sobre  as  arguições  feitas 
aos  impetrantes,  como  sobre  a  possibilidade  do  pagamento  in- 
tegral do  seu  passivo,  deferindo  á  representação  ultimamente 
apresentada  por  outros  credores,  mandam  que  este  processo 
e  seu  appenso,  baixem  ao  tribunal  do  commercio  de  primeira 
instancia  para  que,  fazendo  ouvir  novamente  no  praso  que  li- 
xar, os  curadores  fiscaes,  sobre  as  partes  indicadas  nas  peti- 
ções de  fl.  62,  a  que  responderão  precisamente,  e  sobre  a 
eiactidSo  do  balanço  apresentado  pelos  impetrantes,  e,  em  se- 
guida subam  com  informações  do  tribunal  para  se  resolver 
definitivamente  a  petição  dos  credores.  Lisboa  8  d'agosto  de 
iSSS.— Soares.— Bivar.— Leal. — Geraldes.-- Queiroz. » 


iv««.8â^.  Appellantes— André  Faustino  Peres  Blanco  e 
outros.— Appellados— Centeno  &  C.' — «Accordam  etc— Vistos 
e  discutidos  estes  autos  de  acçSo  commercial,  em  que  são  ap- 
pellantes  os  herdeiros  de  Domingos  Martins  Peres,  e  appella- 
dos Centeno  &  C/,  foi  interposta  a  appellação  da  sentença  de 
fl.  181,  que  condemnou  os  réos  appellantes  a  pagar  á  firma 
appeilada  o  pedido  da  acção,  consistindo  no  saldo  da  conta  de 
fl.  13,  com  os  juros  de  8  p.  c.  sobre  o  saldo  capitalisado  em 
31  de  dezembro  de  1882,  e  os  juros  que  successi vãmente  se 
liquidassem  por  futuras  capitalisações  até  completo  pagamento; 
allegaram  os  auctores  que  no  anuo  de  1873  abriram  a  Domin- 
gos Martins  Peres  um  credito  illimitado  para  as  suas  transac- 
ções commerciaes,  estipulando-se  que  seria  aquella  a  taxa  do 
juro,  e  que  debitado  este  em  31  de  dezembro  de  cada  anno, 
ficaria  constituindo  capital  para  o  anno  seguinte;  que  todos  os 
annos  era  enviada  ao  devedor  a  conta  corrente  d*esta  transac- 
ção» conta  que  elle  dava  por  conferida,  e  que  tendo  fallecido 
em  5  de  janeiro  de  1882,  foram  os  réos,  appellantes  os  seus 
herdeiros  testamentários,  e  n'esta  qualidade  responsáveis  pelas 
obrigações  do  finado;  tendo  os  réos  confessado  a  existência  do 
allegado  contracto  de  conta  corrente,  contestaram  que  fosse 
de  8  p.  c.  a  estipulação  dos  juros,  e  que  tivesse  sido  condi- 
ção do  contracto  a  capitalisação  d'elles,  oppondo  também  que 
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depois  da  morte  do  devedor  já  d3o  ha  logar  a  carregarem-se 
juros,  por  haver  terminado  o  contracto,  de  que  procede  a 
obrigação  de  os  pagar,  concluindo  que  confessava  dever  o  ca- 
pital das  differentes  verbas  da  conta,  base  da  acç3o,  e  o  juro 
de  6  p.  c.  ao  anno;  este  porém,  sem  capitalisaç3o,  e  somente 
até  ao  fallecknento  de  Domingos  Martins  Peres;  restricta  as- 
sim a  questão  de  facto  ás  condiçOes  do  contracto,  que  s3o 
contestados,  o  jury  decidiu  pela  resposta  á  these  2/  que  a 
convenção  fora  ser  o  juro  de  8  p.  c.  ao  anno,  e  que  debitado 
elle  no  dia  31  de  dezembro  de  cada  anno,  ficar  constituindo 
capital  para  o  anno  seguinte,  e  foram  também  afirmativas  as 
respostas  acerca  da  habilitação  dos  réos  na  qualidade  em  que 
são  demandados;  n'estes  termos:  considerando  que  os  contra- 
ctos de  credito  em  conta  corrente  são  geralmente  admittidos 
em  commércio,  e  não  é  compatível  com  a  sua  naturesa  espe- 
cial, antes  muito  se  coaduna  aos  usos  commerciaes,  a  clausula 
da  capitalisação  do  juro  no  fim  de  cada  anno;  considerando 
que  o  jury  julgou  provado,  como  ponto  de  facto,  que  fora  essa 
a  estipulação  dos  contractantes,  a  qual  era  permíttida  pelo  art. 
286.^  do  Cod.  Com.;  considerando  que  os  contractos  e  conven- 
ções mercantis  podem  ser  celebradas  por  qualquer  modo»  e 
qualquer  que  seja  o  seu  montante,  salvos  os  casos  em  que  a 
lei  exige  determinados  actos,  e  solemnidades,  ou  um  modo 
especial  de  prova,  art.  245.^  246.^  e  247.^;  considerando, 
porém,  que  podendo  convencíonar-se  jura  superior  a  6  p.  c 
o  art.  280.^  do  citado  Código  estabelece  que  somente  por  es- 
cripto  esta  convenção  possa  estipular-se;  considerando  que  não 
apresentou  a  firma  appellada  o  escrípto  da  allegada  estipula- 
ção dos  juros  de  8  p.  c;  e  assim,  a  prova  feita  pelo  jury  é 
inefficaz  e  insnfiSciente,  como  seria  para  o  caso  de  contracto  de 
cambio  art.  321.^  de  sociedade,  art.  591.®  de  fiança,  art.  841.* 
de  seguro,  art.  1:682.®  e  tantos  outros;  considerando  que  a 
omissão  de  resposta  á  these  13.*  sobre  a  existência  de  prova 
escripta  da  taxa  do  juro,  these  aliás  escusada,  e  que  como  as 
duas  anteriores  respeitantes  á  defesa  dos  réos,  o  jury  houve 
por  prejudicadas,  em  nada  implica  e  contende  com  a  decisSo 
de  direito,  derivada  da  falta  no  processo  de  titulo  escriplo  da 
estipulação  dos  juros  além  da  taxa  legal,  como  acto  negativo, 

3ue  não  carece  de  prova;  considerando  quanto  aos  juros  pedi* 
os  depois  da  morte  de  Domingos  Martins  Peres,  que  posto  os 
contractos  de  conta  corrente  não  tenham  le£[íslação  especial  no 
Cod.  Com.  Port.,  como  a  não  ha  em  quasi  todos  os  Códigos 
estrangeiros,  a  jurisprudência  tem  estabelecido  os  princípios 
fqndamentaes,  que  registam  os  direitos  e  obrigações  dos  coq- 
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tracUntes,  sendo  um  d'elles  qae  taes  contractos  terarinam, 
attenta  a  sua  naturesa  sui  generis,  com  a  morte  de  uma  das 
partes;  eonsideraodo  que  esta  termínaçio  forçada  é  cousequen- 
da.  de  haverem  por  aqnelle  modo  cessado  os  actos  e  transac- 
ções dos  contractantes,  pois  o  contrario  seria  admittir  direitos 
6  obrigações  sem  cansa,  devendo  entender-se  qôe  a  conta  cor- 
rente fica  logo  fecbada,  dado  aquelie  evento;  e  por  tanto  ces- 
sam as  capitaiisaçQes  de  juros,  como  operação  inberente  a  um 
contracto  findo;  considerando  que  já  assim  n9o  acontece  com 
os  juros  do  saldo  liquidado  á  morte  do  originário  devedor,  os 
quaes,  s3o  devidos  pelo  preceito  genérico  dos  art.  288.^  e 
^9.^  do  Cod.  Com.  Por  estes  fundamentos  confirmam  a  sen- 
tença appellada  na  parte  em  que  condemnou  os  réos  ao  pa- 
gamento da  conta,  base  da  acção,  com  os  juros  capitalisados 
no  fim  de  cada  anno  até  á  morte  de  Domingos  Martins  Peres, 
e  a  revogam  quanto  á  taxa  do  juro,  para  baver  de  ser  redu- 
zido e  liquidado  a  6  p.  c.  Também  a  revogam  a  respeito  da 
capítalisação  dos  juros  depois  da  morte  do  devedor,  contan* 
do-se  estes  somente  pelo  capital  a  esse  tempo  liquidado,  e 
condemnam  appellantes  e  appeltados  nas  custas  de  ambas  as 
instancias  em  proporção  do  pedido  e  vencido,  e  com  a  procu- 
radoria a  favor  dos  auctores  na  primeira  instancia  de  8^8000  réis. 
Lisboa  12  de  agosto  de  1885. — Serpa  (votei  que  os  juros  pos- 
teriores á  morte  do  devedor  eram  devidos  somente  desde  a 
contestação  da  lide,  concordando  em  tudo  o  mm).  —  Abran^ 
ches  Garcia.  —  L.  Ândreson.  —  Teixeira  (com  a  declaração  de 
que,  quanto  á  procuradoria,  a  arbitra  na  quantia  arbitrada 
pek)  juiz  a  quo,  entrando  em  regra  de  custas,  e  sendo  paga 
pelas  partes  na  proporção^  do  vencido).» 


N.*  893.  Appellantes — Alexandre  Magno  Fernandes,  e 
Cunha  Porto  &  Irmão,  na  qualidade  de  administradores  da 
massa  fallida  de  Alves  &  C.^ — Appellado — Francisco  Moreira 
Freire  Corrêa  Manuel  Torres  d'Aboim.  —  t Accordam  eic. — 
Vistos  e  relatados  estes,  autos,  mostrase  que  em  27  de  no- 
vembro de  1883  vieram  ao  juizo  do  tribunal  do  commercio 
d'esta  cidade  loires  e  Duarte,  Ignacio  de  Magalhães  Bastos,  e 
Sonto  e  Ennes,  commerciantes  doesta  cidade,  na  qualidade  de 
credores  da  firma  Alves  &  C*  requerer  que  se  lhe  abrisse  fal- 
lencia  por  ter  cessado  os  pagamentos  aos  seus  credores;  mos- 
tra-se  que  aberta  effectivamente  a  fallencia  da  referida  firma  Al- 
ves dcC.^foi  nomeado  para  juiz  commissario  o  jurado  Yictorino 
Vaz  Júnior,  e  para  curadores  fiscaes  provisórios  os  credores 
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Banco  Lusitano  e  Conba  Porto  &  Irm3ò»  por  sentença  de  30 
de  novembro  do  mesmo  anno;  mostra-se  da  acta  de  fl.  17  que 
tendo  o  Banco  Lusitano  pedido  escusa  do  cargo  de  curador 
fiscal,  concedida  esta,  foi  elle  substituido  por  Alexandre  Magno 
Fernandes;  mostra-se  mais  que  em  17  de  dezembro  do  mesmo 
anno  vieram  ps  curadores  fiscaes  da  massa  fallida  requerer  que 
se  pozessem  sellos  no  domicilio  do  sodo  da  firma  Francisco 
Corrêa  Freire  Torres  de  Aboim,  aprebendendo-se  o  mesmo 
pi  edio  e  seus  rendimentos  por  Ibe  pertencer,  ao  que  o  juiz 
presidente  do  tribunal  do  commercio  deferiu,  sem  ouvir  o 
mesmo  tribunal;  mostra-se  que  em  21  de  dezembro  do  refe- 
rido anno  veio  o  dito  Torres  de  Aboim,  requerer  nSo  só  o  le- 
vantamento dos  sellos  postos  no  seu  escriptorio,  mas  também 
que  deixassem  de  ser  intimados  os  inquilinos  para  Ibe  nio 
pagarem  as  rendas  do  prédio,  com  o  fundamento  de  que  era 
apenas  sócio  em  commandita  da  firma  Alves  d  C.\  nio  ba« 
via  rasão  plausivel  para  serem  sellados  os  seus  bens  contra  a 
disposição  do  art.  1:158.^  do  Cod.  Com.;  mostra-se  que  o  pre* 
sidente  do  tribunal,  mandando  ouvir  o  Ministério  Publico,  que 
acbou  de  justiça  o  deferimento  d*este  pedido,  o  indeferiu  pelo 
seu  despacho  de  22  de  dezembro  de  1883  ex-fl.  30  ?.:  mos- 
tra-se mais  que  tendo  o  mesmo  Aboim  aggravado  doeste  des* 
pacho,  Ibe  foi  dado  provimento  pelo  accordSo  de  fl.  97  por 
não  ter  intervindo  o  tribunal  nos  despachos  de  fl.  13  v.,  25 
e  30  v/,  mostra  se  que,  sendo  submettida  ao  tribunal  a  pre- 
tenção  do  dito  Aboim,  foi  esta  deferida  por  ^sentença  de  25  de 
julho  de  1884  ex-fl.  99,  e  negada  a  auctorísaçio  pedida  a  fl. 
19;  da  sentença  appellaram  os  administradores  da  massa  fal* 
lida  Alves  &  C.\  Alexandre  Magno  Fernandes  e  Cunha  Porto  & 
Irmão,  e  a  appellação  foi  interposta  em  tempo;  e  considerando 
que  o  juiz  conjunctamente  com  o  jury  decide  as  questões  que 
envolvem  facto  e  direito,  em  cujo  caso  se  acha  aqoelie  de  que 
se  trata,  em  que  a  separação  è  incompativeL  art.  1:078.^  do 
Cod.  Com.,  e  accordão  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  de 
14  de  novembro  de  1879;  considerando  que  o  tribunal  do 
commercio  attendeu  o  requerimento  do  appellado  ex-fl.  22, 
em  que  se  pede  o  levantamento  dos  sellos  postos  no  escriplo* 
rio  e  que  se  não  intimem  os  inquilinos  do  prédio,  para  ibe 
não  pagarem  as  rendas,  e  indeferir  o  dos  appellantes  ex-fl.  19; 
considerando  que  este  tribunal  em  todos  os  casos  de  appella- 
ção julga  de  direito,  havendo  por  provado  o  facto  decidido 
pelo  jury,  art.  1:106.^  do  citado  Código.  Por  todos  estes  funda- 
mentos confirmam  a  sentença  appellada  e  condemnam  os  ap- 
pellantes nas  custas  do  recurso.  Lisboa  14  d^agosto  de  1885. 
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—  Soares.  —  Bivar.—R.  Leal.— Pereira  de  Carvalho.-^-Geral' 
des.i^ 


N.*  8534t.  Requerimento  de  moratória  da  firma  Moura  Bor- 
ges á  C.*— cAccordam  etc— Que  tendo  em  vista  ainformaçSo 
do  tribunal  do  commercio  a  fl.  107  y.  do  appenso  sobre  a  im- 
possibilidade da  firma  impetrante  solver  integralmente  as  suas 
dividas  o  que  a  mesma  reconhece  quando  a  fl.  58  requer  a 
revogação  da  moratória  segundo  o  disposto  nos  art.  1:285.^  e 
1:286.®  do  Cod.  Com.  revogam  a  moratória  que  pelo  accordSo 
de  16  de  maio  d'este  anno  foi  concedida  a  firma  commercial 
Moura  Borges  &  G/  determinando  que  este  processo  seja  re- 
mettido  ao  tribunal  do  commercio  de  Lisboa  para  immediata- 
mente  declarar  a  falleiicia  da  dita  firma,  e  seus  sócios  solida- 
rios,  desde  a  effectiva  cessação  de  pagamentos  nos  termos  dos 
art.  1:123.^  e  i:130.®  do  citado  Código,  e  nas  custas  de  todo 
o  processo  condemnam  a  mencionada  firma.  Lisboa  7  de  ou- 
tubro de  1885.  —  Serra  e  Moura.  —  Feteira  de  Carvalho.— 
Abranches.— N.  Eliseu. — Leal.^  • 


N.»  &2i5.  Rehabililaç5o  de  Gaudêncio  Pereira  Perequito, 
negociante  da  Covilhã.— «Accordam  etc— Que  os  autos  sejam 
remettidos  ao]uÍ70  commercial  da  Covilhã  para  informar  acer- 
ca da  pretensão  do  requerente  conforme  o  disposto  nc  art. 
1:263.®  do  Cod.  Com.,  depois  de  qualificada  a  quebra.  Lisboa 
25  de  novembro  de  1885.  —  Trigueiros.  —  Serra  e  Moura.  — 
Soares. T^ 
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Dl  DOUTRIM  COaSTMTE  DOS  ICCDRDlOS 


ABALBOAsiBXTo:  —  O  do  oavio,  que  entra,  com  o  que  sae,  pre- 
sume-se  causado  por  este,  salva  a  prova  em  contrario.  —  Accar'- 
dão  182. 

a  impossibilidade  de  evitar  o  abalroamento  deve  ser  determina- 
da por  árbitros  expertos. — Âec.  182. 

sobre  a  illegitimidade  dos  que  requereram  a  indemnisação  por 

perdas  e  damnos  do  abalroamento. — Acc,  386. 

ABAMBoivo:  — da  cousa  segurada. — Acc.  13. 

ou  seja  por  inavigabilidade,  perda  ou  deterioraç&o  de.objecto 

segurado,  pôde  ter  logar,  se  a  despesa  de  concerto,  a  deterioração, 
ou  perda,  exceder  as  V4  parles  do  valor  segurado. — Acc,  155. 

ABeMAçJLo:  —  quando  é  nulla  porfalta  de  comprovação  das  circum- 
stancias  do  afiSançado. — Acc.  194. 

ABSOLTiçfto:  —  da  instancia.— i4c<?.  22,  24,  30, 73,  235,  288,  507 
e  720. 

indevida  — Acc.  282. 

quando  nâo  pôde  ser  applícada. — Acc.  476. 

Acçfto:  —  quando  improcede. — Acc.  235. 

quando  é  improcedente  e  inepta  a  de  contas  de  viagens  de  navio 

ou  parceria  por  falta  de  saldo  liquidado  a  fundamentar  o  pedido. — 

Acc.  249. 

contra  a  massa  fallida  como  deve  propôr-se. — Acc.  256. 

cambial  quando  não  é  a  competente. — Acc.  428. 

a  de  letra  está  finda  eSéctnados  os  pagamentos,  e  não  pôde  por 

isso  progredir.— i4cc.  214. 
a  naturesa  e  qualidade  da  acção  é  regulada  pelas  provisões  de 

direito.— i4cc.  263. 

53 
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A€f  dB«:  — emergeDtes  de  actos  de  commercio  sâo  da  competeoci^  do 

tribunal  do  commercio. — Acc.  27  e  177. 
dimanando  de  contracto  devem  ser  julgadas  no  foro  do  contracto. 

^Acc.  73. 

dimanando  de  letras  de  terra  vencidas,  pelo  endosse,  posto  de- 
pois do  vencimento  não  são  da  competência  do  foro  commercíaL — 
Acc.  126. 

n'aquellas  em  que  a  acção  é  fundada  em  obrigação  firmada  pelo 

réo  deve  este  ser  citado  por  vir  assignar  termo  de  confissão  ou  ne- 
gação de  sua  firma  na  çtudicoeia  da  installação  da  acção.—iicc.  177. 

nas  ad  exhibendum  é  substancial  a  prova  do  interesse  e  da  exis- 
tência do  facto,  constitutivos  do  direito  do  auctor  para  demandar 
pela  acção  real. — Acc.  304. 

nas  ordinárias  intentadas  contra  as  massas  fallidas  deve  pagaras 

custas  o  credor  que  lhe  deu  causa.— i4cc.  253. 

« —  as  respeitantes  ás  obrigações,  direitos,  e  responsabilidades  de 
feitores,  caixeiros,  como  auxiliares  do  commercio,  são  da  compe- 
tência dos  tribunaes  do  commercio. — Acc,  444. 

a€€bitb:  —  sem  elle  não  se  fórmã  o  mandato  mercantil  entre  sa- 
cador e  sacado. — Acc,  25. 

-  sem  elle  não  ba  obrigação  cambial. — Acc.  25. 

a  falta  d'elle  é  substancial. — Acc.  25. 

deve  ser  claramente  expresso,  escripto  e  assignado  na  própria 

letra. — Acc.  25. 

o  acceite  da  letra,  comprovado,  obriga  ao  cumprimento  da  obri- 
gação respectiva.— ^cc.  108,  483,  489,  494,  529,  584,  747,  784 
c81t. 

— -  o  acceite  de  letra  obriga  ao  pagamento  não  se  provando  ser 
obtido,  por  fraude  ou  que  a  letra  fosse  furtada.— i4cc.  168  e  784. 

o  acceite  obtido  por  meios  fraudulentos  allivia  o  acceitaute  do 

pagamento  que  só  n'este  caso  6  restituído  contra  elle.  — Acc.  190, 
516 e 710. 

. o  acceite  em  lingua  estrangeira  feito  em  Porlucal  é  nullo. — Acc. 

448. 
— r  feito  por  terceira  pessoa  para  que  não  houve  auctorisação  é  nullo. 

Acc.  448. 
^      de  letras  na  qualidade  de  director  de  companhia  não  importa 

obrigação  individual. — Acc.  495. 

o  acceite  de  uma  letra  pôde  ser  a  rogo  do  acceitante,  escripto 

por  terceira  pessoa. — Acc,  671. 

do  acceite  por  um  interdicto. — Acc.  753. 

acciomimta:  —  o  retardatário  quando  perde  o  direito  de  accionista. 

—Acc.  782. 
• quando  fica  desobrigado  de  pagar  integralmente  as  acções.  — 

Acc.  782.  r  -p 

A€€oni»loíi:  —  sobre  a  declaração  de  quebra. — 38  e^45. . 
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Acv^s:  —  das  de  julgamento  deve  constar  que  n'ellas  se  observaraci 
todas  as  prescripções  legaes. — Acc.  368. 

Acv^fs:  —  de  commercio  são  ernpreáas  dè  manufacturas.  — Acc,  23. 
— —  quando  os  de  compra  sào  mercantis  síio  da  competência  dos  tri- 

bunaes  commerciaes.— i4cc.  98. 
08  especiOcados  nos  art.  203.%  204.*.  205.%  504.'  do  tkidigo 

sào  da  competência  do  foro  mercantil.— i4cc.  100. 
a  apreciação,  deferimento  e  regularisaç&o  dos  preparativos  do  pro- 
cesso são  da  exclusiva  competência  do  juiz  presidente  dos  tribunuea 

do  commercio.— i4(rc.  176,  177  e  178. 

^ arrcndameúlo  de  minas  não  é  acto  de  commercio. — Acc.  655. 

* as  acções  ou  questões  emergentes  d'actos  de  commercio  sâo  du 

exclusiva  competência  do  tribunal  commercial. — Acc,  177,055  c 

695. 
actos  extra-judíciaes  destituídos  de  valor  juridico  não  podem  ser 

oITerecidos  â  apreciação  do  jury. — Acc.  127. 

substanciaeç  do  processo,  libello,  citação  etc. — Acc.  284. 

são  reputados  actos  de  commercio  todos  que  tem  relação  com  le- 
tras de  terra  ã  ordem,  e  todas  as  questões  e  acções  emergentes. — 
ilcc.  312,  586e  793. 

as  operações  de  banco  são  actos  de  commercio. — Acc,  793. 

dos  actos  praticados  pelo  presidente  não  conhece  o  tribunal  res- 
pectivo.— Acc.  328. 

actos  dos  próprios  appellantes  não  os  podem  estos  impugnar. — 

Acc.  346. 
a  venda  de  drogas  a  ura  hospital  para  as  revender  é  acto  de 

commercio  sugeito  à  competência  commercial. — Acc.  446. 

AifMiNiSTBADOB:  —  da  fallcncia  pôde  ser  qualquer  pessoa.— /Lc. 
335. 

sendo  mais  de  um  devem  todos  proceder  nos  actos  da  gerência. 

—Acc.  560. 
são  os  únicos  representantes  dos  credores  communs.— .4cc.  33(j, 

A««iBA¥o:  —  improcede  não  havendo  oCTensa  de  lei. — Acc.  25>  30, 
34,  39.  41,  43.  44,  46.  47.  51,  57,  65,  71,  73,  83, 105, 115,  140, 
149,  157,  188,  189,  190.  192,  196.  230,  237,  254,  259,  272, 
279,  305,  314,  315,  321,  328,  333,  336,  345,  346.  349,  35>,  402, 
408,  411,  429,  438,  440,  445,  447,  448,  449,  502.  536  e  679. 

não  se  toma  conhecimento  não  sendo  assignado. — Acc.  Il7e 

146: 

não  se  toma  d*elle  conhecimento  no  caso  de  desistência.— ^Icc. 

169. 

procede  quando  o  juiz  julga  e  decide  individualmente  as  questões 

que  envolvem  facto  cuja  verificação  é  base  para  applicação  do  di- 
reito.— Acc,  181. 

procede  no  caso  de  se  não  haverem  proposto  ao  jury  quesitoa 

sobre  os, factos  enunciados  na  petição  da  acção. — Acc.  188. 
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A««BAvo:^mprocede  por  ser  incompetente. — Ace.  190. 

improcede  não  hayendo  lei  offendida. — Acc.  190,  259  e  316. 

incompetente.— i4cc.  237,  295  e  685. 

é  competente  quando  os  quesitos  nfto  comprebenderem  parte  d» 

defeza. — Ace.  243. 
o  de  petiç&o  é  incompetente  por  que  a  lei  commercial  o  nSa 

admitte.— i4(;o.  295. 
pelo  motivo  do  juiz  mandar  retirar  d*uma  fallencia  letras  em  que 

um  credor  funda  sua  reclamação.— i4(^.  490. 
procedente  em  rasão  de  indeferimento  a  um  exame  requerido. — 

Acc.  653. 
por  se  admittir  a  instauração  sem  pagamento  de  custas  da  acfSo. 

anterior. — Acc.  683. 

alçada:  —  ainda  cabendo  na  do  juiz  o  recurso  de  appellação  esta  é 
admissível  quando  versa  sobre  a  impugnaçfto  da  jurisdic{Sk)  do 
juiz.— iácc.  329,  330  e  333. 

ALirnsiraos: -*  faltando  a  proposta  n&o  podem  ser  arbitrados. — 

Acc.  5. 

a  somma  d'elles  deve  ser  fixa. — Acc.  5  e  12. 

não  podem  Ber  arbitrados  sem  estar  qualificada  a  quebra.  — 

Acc.  12. 

Ai.i.EC»AçXo:  —  de  direito  no  foro  commercial. — Acc.  14. 

a  oral  é  a  única  admissível  no  foro  commercial.— Acc.  40. 

a  allegagão  da  prescripção  da  acção  é  ponto  de  direito. — Acc.  94. 

APPBi.i.Açfto:  —  por  ella  se  devolve  ao  tribunal  da  Relação  todo  o 
conhecimento  da  causa. — Acc.  27,  28  e  38. 

a  Relação  pôde  conhecer  d'ella  e  sentenciar  definitivamente  a 

causa. — Acc.  28. 

recebida  sem  previa  avaliação. — Acc.  158. 

por  ella  se  devolve  ao  tribunal  o  conhecimento  de  toda  a  causa. 

—Acc.  28. 

;  não  se  conhece  da  que  foi  interposta  fora  dos  10  dias. — Acc.  694. 

— '-  n'eila  a  jurisdicção  dos  tribunaes  de  coinmercio  de  primeira  ins- 
tancia é  limitada  á  bypothese  dos  art.  1:032.''  e  1:033.''  do  Cod. 
Com.— i4cc.  280. 

da  respectiva  ao  trafico  de  escravatura  foi  revogada  a  legislação 

pelo  decreto  de  13  de  setembro  de  1854.— i4cc.  68. 

•-  para  julgamento  d'ella  é  competente  a  Relação  de  Lisboa,  de  An- 
gola, e  Goa.— i4cc.  68. 

pela  appellação  pôde  prover-se  ainda  mesmo  aquella  parte  que 

não  appellou  da  sentença,  recorrida  pela  outra. — Acc.  67  e  484. 

competência  d'este  recurso.— 4cc.  97,  203,  206,  237,  329,  330, 

333,  408  e  433. 

a  ofiBciosa  e  a  glosa  de  que  trata  o  art.  1:106.*  do  Cod.  Com., 

foi  abolida  pela  lei  de  9  de  julho  de  1862.— ilcc..l58, 176, 177  e  178. 
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«ppBi.i.AçIl«:— das  causas  que  cabem  na  algada  do  tribunal  de  prk 

meira  iostauda  como  cabe  este  recurso.— i4ec.  158. 
—  recebida  em  ambos  os  effeitos. — Aec,  160. 
a  appellação  só  tem  o  effeito  devolutivo  pelo  art.  1:114.*  do 

Cod.  Com.— i4cc.  165  e  408. 
nos  processos  das  fallencias  deve  subir  nos  próprios  autos.— ^Icc. 

183eJ91. 

a  commercial  não  tem  effeito  suspensivo. — Acc,  408. 

a  interposição  e  recepção  d'ella  tem  o  effeito  de  suspender  a  ja- 

risdicçâo  dos  juizes  por  ella  recorridos. — Aec.  247. 
*—  depois  de  interposta  não  podem  os  juizes  cousa  alguma  innovar 

nos  processos. — Acc,  247. 
a  de  que  trata  o  art.  1:033.®  do  Cod.  Com.  é  unicamente  das 

decisões  arbitraes  e  não  dos  juizes  de  direito,  eguaes  em  catbegoria 

aos  presidentes  dos  tribunaes  de  commercio. — Acc.  280. 
a  do  secretario  como  fiscal  é  desnecessária  quando  as  partes  ap- 

peliam. — Aec,  322. 
o  praso  decorrido  mostrando-se  de  certidão  do  correio  que  foi  o 

§  recesso  entregue  em  tempo  não  é  imputável  ao  appellante. — Acc. 
25. 

no  grau  de  appellaçâo  não  se  conhece  dos  documentos  e  provas 

apresentadas  na  instancia  inferior  que  não  constam  dos  autos. — Ace. 
449. 

não  corre  o  lapso  de  tempo  contra  o  impedido. — Acc.  472. 

não  deve  impedir-se. — Acc.  475. 

no  caso  de  revelia  dos  réos  quando  se  deve  interpôrr  este  re- 
curso.— Acc.  680. 

não  pôde  ser  recebida  tendo-se  interposto  fora  do  praso  dos  dex 

dias.— i4cc.  694. 

jkwmMsmcm : — quando  n'ella  se  não  declara  a  hora  da  effectuação  de 

seguro  é  este  nullo. — Acc.  102. 
deve  enunciar  o  nome  e  qualidade  do  que  faz  segurar,  e  não  pôde 

ser  concebida  ao  portador. — Acc.  786. 

AVPBI.I.A1VTB: — que  demanda  dolosamente  incorre  na  pena  da  Ord. 
Liv.  3.^  lit.  14  §  1.*»  applicavel  pelo  alv.  de  15  de  maio  de  1776. — 
Acc.  190. 

não  se  conhece  da  que  é  interposta  por  terceiro,  o  que  no  despa- 
cho se  não  mostra  ter  prejuízo. — Acc.  203. 

ArBESBNTAçXo  : — a  das  letras  mostra  a  legitimidade  das  pessoas 
que  tem  a  receber  o  montante. — Aec.  336. 


: — quando  regeitado  deve  o  tribunal  decidir  o  obje- 
cto d'elle.— i4cc.  36. 

forçado  quando  a  questão  é  entre  herdeiro  ou  representante  dos 

sócios. — Acc.  42. 

da  homologação  d'el]e  cabe  appellaçâo  para  o  tribunal  de  com- 
mercio de  1.*  instancia  mais  visinha. — Acc.  46. 
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b: — constitnido  o  juizo  arbitral  só  os  árbitros  te» 
auctoridade  legal  para  regularem  os  termos  preparatórios  e  forma  de 
processo. — Acc,  78. 
tem  de  ser  homologado  pelo  tribunal. — Acc.  74. 

-  das  avarias  coroo  se  procede  para  a  homologação. — Ac^.  303. 

voluntário  nâo  tem  logar  sem  compromisso.— i4cc.  132. 

é  nullo  o  que  se  faz  contra  o  disposto  na  Ord.  liv.  3.°  lit.  6G  §  1  .•^ 

énullo.— Xcc.  148. 

«endo  revisto  e  approvado  pelo  jury,  nâo  pôde  o  juiz  negar-lbe  a 

homologação  necessária. — Acc.  159. 

da  repartição  de  contribuição  de  avaría  grossa  deve  ser  submel- 

lido  á  homologação  do  tribunal. — Acc,  1C6. 

do  arbitramento  julgado  por  um  juiz  é  incompetente  o  recurso 

para  outro  juiz  de  egual  graduação. — Acc.  195. 

quando  é  nullo.— i4cr.  355,  4C0  e  754. 

no  julgamento  de  arbitramento  pelo  tribunal  deve  o  juiz  limitar- 

se  a  propor  um  só  quesito — «Se  o  jury  approva  o  arbitramento». — 
i4cc.  421. 

o  julgamento  arbitral  é  inadmissivel  cm  questão  de  contas  em 

quanto  nâo  está  estabelecida  a  questão  sobre  ellas.— i4^.  439. 

AiisiTRoii:-^prestam  juramento:  Acc.  78  inquirem  as  testemunhas 
das  causas  que  tem  a  julgar  sob  a  presidência  do  juiz  presidente  do 
tribunal. — Acc.  78. 

som  audiência  das  partes  e  discussão  da  causa  não  podem  julgar. 

—Acc.  78. 

a  falta  da  audiência  e  discussão  é  nuMidade  insanável.  Acc.  77  e 

78— para  a  nomeação  d^arbitros  é  necessário  que  o  procurador  tenha 
poderes  especiaes. — Acc.  78. 

o  compromisso  da  nomeação  d^elles  constitue  acto  fundamental. 

Acc.  679,  ^55,  780  e  602 — só  pôde  ter  logar  por  algum  dos  modos 
prescriptos  no  art.  751.*'  e  752.°  do  Cod.  Com. — Acc.  78  e  655. 

no  caso  de  revista  dos  compromittentes  ou  de  empate  dos  árbi- 
tros deve  proceder-se  nos  termos  do  art.  753.**  e  756.®  do  mesmo 
Cod.— iácc.  78,  257  e  677. 

nas  nomeações  intervém  o  juiz  presidente  quoassígna  o  acto  coní 

as  partes. — Acc.  11. 

na  sua  alçada  cabe  a  questão  de  valor  de  5OÍ00O  réis. — Acc, 

74. 

na  regulação  das  avarias  é  indispensável  a  apreciação  e  decisão 

dos  árbitros.— i4cc.  390  e  509. 

— —  nomeação  de  terceiro  arbitro  no  compromisso  annuUado. — Acc. 
392,  655  e  708. 

<*—  a  estipulação  de  árbitros  na  apólice  de  seguro  iovolve  eompro- 
misso  em  árbitros.— i4cc.  440. 

são  competentes  para  julgar  as  questões  entre  os  sócios  e  os  di- 
rectores da  sociedade. — Acc.  101. 

devem  assistir  á  da  prova  testemunhal.— i4<k;.  92. 

deve  proceder  perante  elles  nos  termos  do  Goà.-^Ace,  102. 
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I :  —  08  laudos  dos  árbitros  n&  regulação  da  avaria  com- 
mum  não  podem  ser  despresados  na  homologação  do  tribunal.— i4c(;. 

se  são  nomeados  só  por  uma  das  partes  sem  intervenção  da  outra 

o  arbitramento  é  nullo. — Acc.  140. 

são  competentes  para  deferir  aos  termos  do  processo  que  é  decla- 
rado da  sua  competência.— ilco.  237  e  447. 

a  do  arbitro  de  desempate  no  caso  de  discordância  é  da  compe- 
tência dos  árbitros  discordantes. — Acc.  257. 

'  são  competentes  para  julgar  todas  as  questões  e  pleitos  commer- 

ciaes  onde  não  bajam  tribunaes  commerciaes. — Acc.  281. 

a  nomeação  d'elles  deve  ter  logar  depois  de  apresentada  a  con- 
testação.—yícc.  355. 

nas  questões  sobre  gerência  de  firma  commercial,  e  não  como 

sócio,  não  é  competente  o  juízo  arbitral.— i4cc.  520. 

nomeação  nulla. — Acc.  613  e  655. 

cessam  as  suas  funcções  sendo  declarada  a  fallencia  do  réo. — 

Acc.  738. 

ABBAKs: — a  mudança  do  arraes  do  barco  não  desobriga  a  companhia 
seguradora  da  iodemnisação  do  valor  das  fazendas  que  pereceram 
no  naufrágio  d'elle.— i4eo.  169. 


:— de  bens  de  raiz  não  é  acto  de  commercio. — Acc. 
197. 
considerado  a  par  da  venda  e  compra  d'elles. — Acc.  197. 

ABmuTo: — é  de  sua  naturesa  civil. — Acc.  115,  789  e  790. 

é  incompetente  o  juiz  dos  tribunaes  de  commercio  para  o  decre- 
tar.—i4cc.  115  e  790. 

é  competente  para  elle  o  tribunal  de  commercio  tratando-se  de 

dívidas  commerciaes. — Acc.  472,  693  e  694. 

requisitos  que  n'elic  se  devem  observar.— i4cc.  472,  507,  679, 

687,  690  e  694. 

nos  embargos  ao  arresto  deve  intervir  o  jury  sobre  a  matéria  de 

facto.— i4cc.  507  e  648. 

os  tribunaes  commerciaes  não  são  competentes  para  conhecer  da 

legalidade  dos  arrestos  decretados  nos  tribunaes  civis. — Acc.  711, 
789  e  790. 

abmibada: — nas  questões  relativas  a  arribada  forçada  deve  deter- 
minar*se  a  existência  dos  factos  alkgados  e  verificar-se  a  approvação 
de  todos  os  questionados. — Acc.  79. 

ABTicviiiiiiNMi: — não  é  necessário  no  foro  commercial  o  recebimen- 
to do  articulado  das  partes. — Acc.  74. 

awíioivatvba:— a  do  jury  na  sentença  ({uando  a  questão  involve 
facto  e  direito  não  ressalva  a  incompetência  do  juiz  em  se  arrogar  a 


Digitized  by  VjOOQIC 


840 

attiúbuição  que  só  ao  jury  compete  julgar  do  facto  controvertido. — 
Acc.  272. 

AfiBioiífATiJBià: — falta  de  assigDatura  de  sacador  ao  tempo  do  accelte 

da  letra  não  invalida  nem  dá  logar  á  restituição  contra  o  acceite.—i4ec* 

494. 
a  questão  de  falta  de  assignatnra  ou  de  negação  de  assigoaiora 

em  uma  nota  promissória  depende  de  exame  directo. — Acc*  556.  ^ 
falsa  nas  letras  desonera  da  obrigação  a  pessoa  a  quem  fór  attri- 

buida.—ilcc.  783. 

ASBiMTKMciin: — uão  pódc  ter  logar  finda  a  causa. — Acc.  21. 
tem  logar  mesmo  em  grau  de  appellação. — Acc.  450. 

AissociAçiio: — em  conta  de  participação  não  é  sujeita  ás  demais 
formalidades  prescriptas  para  as  outras  sociedades. — Acc.  425. 

aodiewgia: — das  partes  sem  ella  não  se  pôde  proferir  sentença. — 

Acc.  11,  77  e  78. 
— ^  na  de  assentada  dos  tribunaes  de  commercio  devem  só  tratar-se 

os  objectos  de  que  trata  o  art.  1:088.''  do  Cod.  Com. — Aec.  75. 

da  prova  testemunbal  a  falta  é  nuUidade  insanável.— iéec.  92. 

devem  os  juizes  fazer  audiência,  intercalar  com  as  sessões  e  as- 
sentadas de  tribunal  para  deferimento  ás  partes  nos  processos. — 
Acc.  176  e  177. 

para  a  da  installação  da  acção  deve  ser  citado  d  réo  que  firmou 

a  obrigação  por  que  é  demandado. — Acc.  177. 

na  da  installação  da  acção  não  se  deve  tratar  a  questfio  de  com- 
petência e  jurisdicção  e  só  aqueJIa. — Acc.  178. 

entre  a  da  discussão  das  provas  e  a  decisão  do  facto  não  pôde 

baver  intervallo  algum. — Acc.  391. 

a  falta  de  audiência  das  partes  é  nullidade  insanável. — Acc.  480. 

a  citação  para  a  primeira  audiência  em  vez  de  ser  para  a  segunda 

não  induz  nullidade  por  que  o  art.  254.»  da  Nov.  Ref.  Jnd.  não  tem 
applicação  aos  processos  commerciaes.— ilcc.  627. 

avctob:  —  pertence-lbe  a  prova  dos  factos  em  que  se  baseia  o  seu 
direito.— i4cc.  365. 

AVCTomiA:  —o  chamamento  a  esta  só  tem  4ogar  nas  acções  reaes. — 

i4cc.— 271. 
só  tem  logar  nas  acções  reaes  e  não  nas  pessoaes. — Acc.  271. 

AVCTOBiBAçIlo:  —  para  laboração  de  fabrica  é  arbitraria  a  que  foi 
concedida  a  uma  massa  fallida,  e  a  delit)eração  do  tribunal  res- 
pectivo é  nullo  como  violadora  das  disposições  reguladoras  da  arre- 
cadação e  liquidação  das  massas  fallidas. — Acc.  147. 

a  feitores  de  fabricas,  procurações,  ou  poderes,  os  oonférklM, 

carecem  de  registo  no  tribunal  do  coounercio. — Ace.  172. 
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AvmMi:  —  devem  em  caso  de  recurso  subir  do  orígioal.— í4cc.  224. 

08  da  fallencia  Dão  estão  fiados  eai  quanto,  se  Dão  procede  á  qua-^ 

lificação  da  quebra.— ic^.  238. 

08  respeitoDtes  aos  protestos  marítimos  devem  subir  para  certi- 
dão ou  os  originaes  para  iostrucção  do  recurso. — Ace.  251. 

D'elles  devem  ser  lançadas  as  actas  e  termos  que  respeitem  a 

confissões  ou  requerimentos  assignando  as  partes  não  por  extracto 
no  prolocollo. — Acc.  303. 

ATAI.:  -^  o  procurador  que  abona  como  dador  d'aval  uma. letra  con- 
trabe  responsabilidade  por  si  e  seus  berdeiros. — Acc.  799. 

jkWAM^MAçAo:  —a  menor  avaliação  da  reparação  necessária  da  ava- 
ria acontecida  ao  navio  ou  a  sua  fatta  não  obsta  á  indemnisaçfio  da 
avaria.— i4cc.  155. 

é  da  competência  do  jury  como  questão  de  facto  a  fixação  da  des- 
pesa dos  concertos  do  navio  segurado. — Acc,  155. 

quando  por  elia  a  questão  cabe  na  alçada  do  tribunal  superior. — 

Acc.  158. 

a  das  avarias  deye  ser  feita  por  expertos. — Acc,  209. 

AwjkWíMJkm:  —  simples  e  damnos  soffrídos  pelo  navio. — Acc,  13. 

livre  d^avaria,  esta  clausula  importa  derogação  da  que  exceptua 

ou  a  exceptuar  responsabilidade  do  segurador.— i4cc.  13  e  786. 

esta  clausula  liberta  os  seguradores  das  avarias  particulares. — 

Acc.  179  e  786. 

para  ellas  contribuem  as  mercadorias  seguradas  na  escala  da  pro- 
porção do  valor  dado  na  apólice  e  sem  vencimento  de  juros. — 
Acc,  83. 

os  documentos  da  regulação  de  avarias  devem  ser  entregues 

aos  seguradores. — Acc.  93. 

a  repartição  d'ellas  deve  ser  bomologada  pelo  tribunal  em  en- 
trar na  apreciação  do  arbitramento. — Acc.  103  e  189. 

a  repartição  d'ella  não  pôde  ser  contestada  no  acto  da  homologa- 
ção.—i4cc.  131  el33. 

para  a  avaria  resultante  ser  qualificada  como  simples,  particular 

ou  grossa  e  commum,  é  indispensável  que  sobre  os  factos  referidos 
se  formule  quesito  ao  jury. — Acc.  138. 

a  regulação  d'ellas  tem  força  de  sentença  definitiva. —  Acc. 

142. 

a  condição  livra  d'avaria  liberta  os  seguradores  da  obrigação  de 

indemnisarem  as  avarias  particulares,  mas  não  nos  casos  de  aban- 
dono.— Acc.  155. 

depois  de  reguladas  devem-se  juros  da  mora  da  quantia  por  ellas 

arbitrada  sem  necessidade  de  nova  sentença. — Acc.  189. 

a  regulação  e  repartição  deve  ser  feita  a  diligencias  do  capitão, 

figurando  de  representante  dos  donos  do  navio  e  dos  demais  interes- 
sados.— Acc.  189. 

quando  é  nuUo  o  compromisso  e  regulação  d^ellas.— i4cc.  200. 
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atarias: — n'ella3  o  valor  attendivel  é  o  determinado  por  ex- 
pertos.— Ac€.  209. 

seguro  em  que  foram  excluídas  as  particulares. — Ácc,  232  e786. 

na  regulação  d*ellas  é  iudispensavel  legitimar  a  que  se  fax  em 

ponto  diverso  do  ponto  que  fora  o  termo  da  viagem. — Acc,  232. 

as  resultantes  do  transporte  e  expedição  do  mercadorias  são  da 

competência  de  foro  mercantil. — Aec.  263. 

a  regulação  e  repartição  d'ellas  tem  de  ser  apreciada  pelos  árbi- 
tros e  por  estes  decididos  pena  da  nullidade. — Acc.  390. 

são  reguladas  e  repartidas  nos  togares  aonde  os  navios  descarre- 
gam no  fim  das  viagens. — Acc.  613. 

AVBBieeAçlLo:  —  pôde  o  tribunal  proceder  a  ella  em  todo  o  estado 
da  causa. — Acc.  29. 

deve-se  proceder  a  ella  no  caso  d'abalroamento  veriflcando-se 

todas  as  circumstancias  dos  factos  com  audiência  do  capitão  ao  na- 
vio abalroado. — Acc.  182.   , 

Avmo:  —  aos  jurados  pertence  ao  secretario  fazél-o.— i4cc.  294,  303, 
306,  368,  312,  315.  319,  331,  343,  346,  355  e  369. 

ao  secretario  do  tribunal  e  do  oflicio  do  tacrívâo. — Acc.  294, 303, 

306;  308,  312,  315,  319.  331,  343.  346,  355  e  36^. 

BAI.AMÇO:  — é  um  inventario  do  cabedal  social. — Acc.  59. 
deve  servir  de  base  á  liquidação  da  sociedade.— ^cc.  59. 

mwMwtwRemm:  —  de  inventario  quando  aproveita.— i4cc.  278. 

MKMs:  —  os  da  massa  fallida  depois  da  homologação  da  concordata 
revertem  â  administração  do  fallido. — Acc.  53. 

de  dominio  alheio  em  poder  do  fallido  por  deposito  eic.-^Acc.  53. 

preferencia  entre  credores  de  primeira  e  segunda  foilencia. — 

Acc.  53. 

sobrevindos  ao  fallido  antes  da  rehabilitaçâo.  —  Acc.  245  e  290. 

repartição  d'elles. — Acc.  45. 

quando  se  consideram  sociaes  nos  termos  do  art.  603.'  do  Cod. 

Com.  e  não  propriedade  particular  de  cada  sócio. — Acc.  122. 

e  teres  de  qualquer  pessoa  para  o  efifeito  da  fiança  não  se  presu- 
mem, e  devem  provar- se: — Acc.  194. 

— -  o  arrendamento  de  bens  de  raiz  não  é  acto  de  commercio  e  con- 
sidera-se  a  par  da  venda  e  compra  d^elles. — Acc.  197, 

— --  a  venda  d'elles  nas  failencias  na  duração  das  diligencias  provisó- 
rias não  pôde  ter  logar  sem  informação  do  juiz  commissario,  e  sem 
se  mostrar  estarem  sujeitos  a  estrago,  senão  a  decisão  n'esse  caso 
do  tribunal  collectivo.— i4c(?.  359. 

quando  se  não  prova  que  exista  na  massa  fallida  os  que  consti- 
tuem dote  não  se  podem  considerar  dote  estimado. — Acc.  399. 

bens  e  fazendas,  quer  era  caminho  quer  nos  armazéns  de  que« 

brado  quando  podem  ser  revindicados. — Acc.  403,  404  e  405. 
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:— que  Dão  estão  aditrictos  a  falleacia. — Acc,  647. 

quando  as  fazendas  e  mobiJarios  de  fallidos  forem  penhorados 

não  deixam  de  fazer  parte  dos  beos  da  massa  e  d*elles  deve  tomar 
posse  o  curador. — Aec.  808. 

o  credor  por  bens  moveis  penhorados  antes  da  fallencia  é  um 

credor  commum. — Acc.  808. 

o  credito  por  penhora  em  immoveis  feito  registo  antes  da  no- 
meação da  administração  da  failencia  exclue  d*acção  dos  adminis- 
tradores os  bens  respectivos. — Acc.  807. 

CAKEç/t  DB  casal:  -^  finda  a  partilha  não  compete  demandar  os 

devedores.— i4cc.  242. 
comei  meeira  e  quando  é  acceitante  de  letra. — Acc.  97. 

caixa:  —  a  das  consignações  foi  estabelecida  para  n'ella  se  guarda- 
rem 03  rendimentos  dos  bens  das  massas  fallidas. — Acc,  260. ' 

denomina-se  áos  dividendos. — Acc,  260. 

importa  inobservância  da  lei  o  não  se  arrecadarem  n*ella  os  pro* 

duelos  dos  beos  das  massas. — Ace,  260. 

n'ellas  exercem  fiscalisação  os  juizes  commissarios  das  massas. 

--Acc.  260. 

o  do  navio  é  mandatário  de  todos  os  compartes,  ou  representan- 
tes de  todos  os  interessados.— i4cc.  335  e  386. 

CAixBiBos:  —  e  feitores  é-lbes  prohibido  acceitar  letras  salvo  aucto- 
risados  expressamente. — Acc,  4^8. 

CAsisio:  —  no  contracto  de  can>bio  entre  sacador  e  o  tomador  da  le- 
tra os  direitos  e  obrigações  respectivas  são  equiparadas  ás  que  se 
dão  entre  vendedor  e  comprador.— i4cc.  190. 

lavolvem  as  letras  sacadas  d'um  logar  sobre  outro.  — Acc.  211. 

capac»a»b:  —  a  d^aqnelles  com  quem  se  contracta  tem  (ri)rigição 
de  indagai- a  os  que  contractam. — Acc  29Ò. 

cabvab:  —  d'ordem  comprehendem  um  mandato.— i4cc.  18. 

excedendo-se  as  consequências  do  excesso  pesam  sobre  o  man- 
datário.— Acc.  18.  • 

na  dilação  para  as  da  inquirição  devem  intervir  os  jurados. — 

Acc.  52  e  102. 

deve  o  juiz  combinar  com  o  jury  a  dilação  que  será  improroga- 

Yel.— .4cc.  18. 

de  credito  não  se  deve  confundir  com  as  missivas  de  correspon- 

dencia  para  adiantamento  de  dinheiro. — Acc.  160. 

testemunháveis  são  apenas  meios  de  informação  aos  juizes  supe- 
riores sobre  a  denegação  dos  recursos.  — Acc.  247,  294, 329  e  3â0. 

o  conhecimento  d'ell)as  compete  áa  Relações. — Acc,  276. 

o  uso  d'ellas  não  está  prohibido  aoa  litigantes.— i4cc.  247. 


Digilized  by  VjOOQIC 


844 


CA17IIA:  —  de  pedir  d&o  provada  n&o  se  pôde  recorrer  a  diversa.  -* 

Acc,  13. 
devem,  decidir-se  com  a  maior  celeridade  possível,  —  ilce.  79  e 

18. 

ciàUMAs:  —  devem  ser  decididas  sem  stricta  observância  de  formas. 

—Acc.  79.  81,84  e  453. 
emergentes  da  compra  e  veoda  de  um  navio  constituem  acto  de 

commercio. — Acc,  288. 

CBUBMGiAfi:  —  não  acceites  pelo  devedor. — Acc.  4. 

nas  justificações  só  valem  os  originaçs. — Acc.l. 

devem  ser  averbadas. — Acc.  7. 

CBRTiDÒBs:  —  devem  ser  averbadas.— i4cc.  7. 

devem  apreseotar-se  os  origioaes. — Acc,  7. 

devem  as  estrangeiras  ser  legalisadas  pelo  cônsul. — Acc.  7. 

a  falta  da  certidão  do  protesto  da  letra  não  é  motivo  para  se  dei- 
xar de  conhecer  da  acção  de  letra  pois  só  d*abi  resultam  os  prejuí- 
zos constantes  de  art.  331.*  e  333.'',  do  God.  Com.  dadas  as  circum- 
stancias  n*elles  referidas. — Acc.  175. 

CBBsiLi»:  —  o  efifeito  da  cessão  de  qualquer  credito  consiste  no  trespas- 
se dos  direitos  do  cedente  no  cessionário. — Acc.  312. 

CBBSAçAi»:  —  de  pagamentos.— i4ce.  58. 

^mmmMomjkWLmm:  —não  teem  mais  direitos  que  os  cedentes. — Acc. 

CHiàVBfi:  —  de  armazéns  ou  lojas  ouando  se  procede  â  imposição  de 
sellos  não  devem  ficar  em  poder  do  juiz,  mas  em  mão  do  depositá- 
rio nomeado.— i4ce.  297. 

ciTAçAo:  —  a  falta  d'ella  para  a  reconvenção  é  nullídade  insanável, 
—ice.  111. 

é  nulia  a  do  réo  quando  falta  a  procuração  do  auctor  para  a  ac- 
ção.— Acc.  215. 

8  falta  de  primeira  citação  induz  nullidade. — Acc.  220, 448  e  463. 

feita  com  falta  de  certesa  do  dia  do  comparecimento  é  nulla.  — 

Acó.  395. 

citação  nulla  por  se  não  dar  contrafé  e  outras  faltas.— i4cc.  513  e 

608. 

os  defeitos  da  citação  são  sanados  pela  comparência  do  citado. — 

Acc.  586  e  648. 

a  da  mulher  do  réo  quando  elia  não  figura  nas  letras  não  é  ne- 
cessária.— Acc.  63. 

coDici«  Cl VII.: — Se  é  applicavel  o  art.  1.1 14.* ás  dividas  oommer- 
ciaes^^iCferentes  opiniões. — Acc.  770. 
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ca»i«^  €iTii«:— as  disposições  d'este  só  são  appIicsTeis  nos  casos 
omissos  DO  Cod.  Com. — Acc.  777. 

c«Mo«  coaiaiBBcvAii:  —  está  revogado  o  art.  1:106.^  pela  lei  de 
Q  de  julho  de  1862. 

€i«Aiiavi.Afi:— dos  contractos  derem  ser  entendidas  em  harmonia 
com  as  disposições  de  direito.— i4cc.  59. 

qoaodo  a  redacç&o  offerece  ambiguidade  devem  ser  interpreta*- 

das  pelo  uso  commum. — Acc,  59. 

as  dotaes  de  incommnnicabiiidade  de  bens  nfto  podem  ser  inva- 
lidadas pela  de  pacto  reversivo.  Acc.  120. 

das  apólices  do  seguro  de  navios  como  se  interpretam. — Acc, 

355,  e  786. 

a — livre  de  avaria — n&o  isenta  os  seguradores  nos  casos  que  d&o 

logar  ao  abandono. — Acc.  262  e  786. 

de  nào  ser  admittido  o  abandono  n&o  exime  os  seguradores  de 

indemnisarem  os  sinistros  maiores. — Acc.  262. 

a  das  apólices  de  seguros  de  que  as  questões  serão  julgadas  por 

árbitros  é  obrigatória. — Acc.  222. 

a  que  estipula  que  este  julgamento  é  irremissivelmente  obrigató- 
ria imporia  renuncia  de  recurso. — Acc.  223. 

clausulas  penaes  nos  estatutos  das  companhias,  quando  se  con* 

sideram  nullas — Acc.  782. 

cohmbrciaktb:— que  não  comparece  ao  chamamento  para  eleição 

do  jury  é  excluído  da  matricula. — Acc.  82. 

nâo  é  o  que  accidentalmente  ou  para  seu  uso  compra. — Acc.  220. 

fallido  fica  ip$o  facto  inhibido  da  administração  dos  seus  bens 

em  quanto  pelo  menos  essa  entrega  se  não  verificar.-»  i4cc.  367. 

c«H9iiafiAMo: — deve  dar  ao  committente  uma  conta  detalhada  do 

negocio.— i4cc.  342. 
é  directamente  obrigado  para  com  as  pessoas  com  quem  contra* 

cta.— i4cc.  786. 
não  tem  obrigação  de  declarar  o  nome  do  committente.— i4cc, 

786. 
quando  contracta  em  seu  nome  por  conta  do  committente  este  é 

o  devedor  accessorio  da  obrigação  principal. — Acc.  786. 
pôde  obrar  e  como  mandatário  em  nome  do  committente.— í4(jc. 

786. 

emmrnwwvmeiÊA: — dos  tribunaes  dp  commercio. — Acc.  21. 

para  conceder  moratória..— i4c<;.26. 

sobre  causas  de  contrabando. — Acc.  68.  * 

da  relação  sobre  questão  de  prezas.— i4cc.  68. 

não  tem  o  tribunal  de  primeira  instancia  commercial  para  julgar 

as  questões  da  competência  do  juizo  arbitral,  se  as  partes  não  re- 
nunciaram a  elle.— ilcc.  37. 
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c«Hi-BTciiciA  :  —  de  foro  e  ofitros  de  direito  só  ao  respectivo  jfiis 
presidente  compete  decidil-as. — Acc.  84,  270,  275,  266  e  306. 

dos  tribunaes  de  appellaçfio  para  julgar  as  appellações  das  seo- 

teoças  arbilraes.— i4cc.  73. 

para  fixar  a  do  foro  Dão  é  a  profiss&o  das  partes,  mas  a  oaturesa 

do  acto  d'oode  se  origina  a  questão  que  deve  avcriguar-se. — Acc,  90. 

o  foro  competente  para  demandar  uma  letra  é  o  Jocal  do  pagaraen* 

to  aonde  tem  de  ser  pedidp. — Aec,  99. 
os  tribunaes  de  commercip  conhecem  dos  incidentes  sobre  mate* 

ria  civil  concernentes  âs  questões  commerciaes. — Acc,  202. 
'  sobre  a  causa  principal  abrange  as  quesiões  incidentes.— ylcc. 

202. 

não  são  competentes  os  tribunaes  de  commercio  para  conhece- 
rem dos  escriptos  despojados  de  naturesa  cambial. — Acc.  353. 

quando  se  não  suscita  duvida  sobre  avarias  grossas,  massómen* 

te  sobre  as  despesas  com  salvados  é  applicavel  a  disposição  do  art. 
1:G06.^  do  Cod.  Com.  c  não  as  dos  l:836.»e  4:838.*.— ice.  136. 

aonde  o  navio  termina  a  sua  descarga  ó  o  juizo  competente  para 

se  fazer  a  divisão  da  contribuição,  conforme  o  art.  1:836.®  do  God. 
Com.— Acc.  166. 

8âo  coropetenles  os  tribunaes  do  commercio,  para  conhecer  das 

questões  emergentes  de  letras  da  terra,  livranças,  bilhetes  ã  ordem 
sem  distincção  da  qualidade  das  pessoas  ou  do  objecto  de  que  resul- 
ta a  obrigação. — Acc.  175,  177  e  450. 

para  deferir  a  regularisação  dos  actos  preparatórios  do  processo 

só  a  tem  o  juiz  presidente  do  tribunal  do  commercio. — .4co.  177. 

sobre  a  competência  e  jurisdicção  do  juiz»  só  o  mesmo  juiz  é  com- 
petente para  decidir.— ice.  177  e  478. 

a  commerciai  ó  restricta  aos  actos  de  commercio  e  não  admitte 

ampliação.—icc.  196,  210,  2G0.  792,  e  783. 

em  rasão  da  matéria.— ice.  211,  263,  333,  337,  407,  402, 

415.  425,  426,  450,  455,  467.  472,  508,  529,657, 714,  744,  763, 
667,  782,  793,  805,  809  e  816. 

a  dos  tribunaes  de  appeliaçâo  e  restando  as  decisões  e  despachos 

arbitraes. — Acc.  276. 

dos  árbitros  commerciaes.— ice.  287  e  388. 

julgamento  de  nullidade  por  falta  de  competência  em  acção  so- 
bre direitos  da  coropru  de  um  navio.— ice.  288. 

a  de  domicilio  deixa  de  ser  applicavel  o  credor  prefere  deman- 
dar o  réo  no  foro  do  contracto  onde  deve  fazer  o  pagamento. — Acc, 
327. 

coihpba: — a  de  objectos  para  uso  próprio  não  consiitue  acto  de 
commercio. — Acc.  210. 

quando  se  considera  acto  de  commercio  a  de  arvores  e  cortiça. 

—ice.  401. 

coiHPBomaiio:  —  tem  praso  certo. — Acc.  9. 

deve  marcar  o  tempo  para  a  sentença  dus  árbitros.— ice.  9. 
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coMPKAnisso :—  é  nullo  quando  para  elle  nSo  Báo  chamada»  aa 
pessoas  competentes  nem  dado  o  espaço  para  a  defesa. — Ácc.  200. 

é  nullo  quando  n*elie  se  não  fixa  a  dilação  para  o  julgamento  dos 

árbitros.— i4{^.  237. 

é  nullo  quando  n'elle  se  não  renuncia  aos  recursos  legaes.—iicc. 

237  e  445. 

é  nullo  nSo  sendo  assignado  pelas  partes  e  juiz  que  lhe  presidiu. 

y^ç^  590. 

annullado.— ^cc.  237,  257,  371,  393,  443  e  446. 

é  o  primeiro  acto  a  praticar  noa  processos  arbilraes.— 'A:c.  683. 

quando  se  não  dá  nullidade  no  compromisso  por  se  nâo  marcar 

o  praso  para  {a  decisão  em  caso  de  revelia  de  uma  das  partes  na 
formação  d*elle.— .dcc.  772. 

concii^wA^^lLo:  —  deve  preceder  a  instaurrçSo  da  acçào  arbitral  nas 
terras  aonde  não  houver  tribunal  de  commercio. — Acc.  46. 

concordata:  —  opera  novação  de  créditos. — Acc.  53. 

os  actos  d'ella  praticados  fora  do  processo  da  fallencia  sem  ajun- 
tamento regular.de  credores  são  nullos. — Acc.  127. 

pôde  ter  logar  ainda  no  caso  de  quebra  culposa. — Acc.  163. 

depois  de  regeilada,  e  feito  o  contracto  de  união  procede-se  á  li- 
quidação da  ma88a.--i4cc.  338.  .      .  j 

nâo  pôde  ser  offerecida  senão  pelo  fallido  e  não  por  terceiro  ainda 

que  herdeiro  seja. — Acc.  384  e  739. 

nâo  pôde  ser  offerecida  só  por  um  dos  sócios  fallidos  quando  ou- 
tro é  com  elle  con-obrigado  na  fallencia. — Acc.  589. 

o  accordo  posterior  pela  impossibilidade  de  a  cumprir  homolo- 
gado pelo  tribunal. — Acc,  686. 

08  embargos  a  ella  suspendem  a  homologação.— ice.  736. 

coivciTRao:  —  de  preferencias  nas  fallencias  é  um  gravame  desne- 
cessário.— Acc.  14  e  40. 

sobre  privilégios. — Acc,  40. 

€0!iOBnif  A^.lo:  —  sem  a  competente  defesa  é  nulla. — Acc.  297. 

coivnsaiio:  — judicial  faz  plena  prova. — Acc.  54. 

em  opposiçâo  com  o  ennunciado  na  letra  toma  improcedente  a 

acção. — Acc.  107. 

quando  o  réo  confessa  a  firma  c  nega  a  obrigação  devem  assi- 

gnar-se-lbe  Ires  audiências  para  apresentar  a  contestação. —  i4cc. 

177. 

a  do  réo  allivia  de  muUa.-*-i4cc.  180. 

. a  clausulada  deve  ser  entendida  conforme  os  lermos  da  defesa  e 

conforme  os  art.  971.%  972.°,  973.''e  974.'»  doCod.  Com.--icc.  181. 
a  do  acceitante  das  leiras  abrange  a  obrigação  do  capital  e  juros. 

— i4cc.  208. 
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cojÊWMmmJLm ' — a  codOss&o  constante  de  termo  nào  sendo  assigoad^ 
nâo  produz  effeito. — Acc.  245  e  303. 

não  a  pôde  haver  sendo  menores  os  demandados.— ^cc.  227. 

para  ser  valida  deve  ser  reduzida  a  termo,  ou  constar  da  acta. — 

Acc.  251  e  590. 

a  falta  do  curador  6scai,  ou  do  administrador  da  massa  n&o  tem 

por  direito  procedência.— i4cc.  28ó. 

da  confiss&o  tira  sua  força  a  sentença. —i4cc.  431. 

ii 

coNFLicTo:  —  negativo  entre  presidente  de  tribunal  e  juízes  árbi- 
tros — i4cc.  35. 

de  jurisdicçâo.— i4cc.  475  e  761. 

quando  se  nâo  dá.— ice.  475  e  761. 

contas:  —  na  prestação  d*ellas  e  nas  questões  d'ahi  accrescidas  deve- 
proceder-se  no  domieilio  da  administração. — Acc.  249  e  333. 

as  de  compartes  ou  sócios  de  navios  são  de  naturesa  peculiar  e 

devem  ser  comprovadas  nos  termos  do  art.  1:358.''  do  God.  Godq. 
—Acc,  249. 

a  dè  cada  viagem  do  navio  deve  ser  uma  conta  separada. — Acx^ 

249. 

finda  a  sociedade  não  se  podem  pedir  de  data  posterior,  nçm  a 

titulo  de  condomínio,  por  que  aos  interessados  só  lhes  resta  a  par-^ 
tilba  e  liquidação  do  fundo  e  interesses. — Acc.  325. 

devem  n^ellas  ser  ouvidos  os  interessados.— i4cc.  425. 

da  liquidação  social  só  terminadas  todas  as  questões  relativas  è 

que  se  entendem  prestadas  e  ba  verdadeiro  saldo.— i4cc.  59  e  76. 

a  impugnação  d'ellas  tem  a  naturesa  de  embargos  de  improce- 
dência ou  erro  de  conta.- i4cc.  76. 

as  questões  relativas  devem  ser  decididas  no  mesmo  processo. — 

Acc.  76. 

as  de  sociedade  questionadas  devem  constar  nos  autos. — Acc. 

148. 

é  obrigado  a  prestal-as  o  gerente,  administrador  de  fazenda  alheia. 

— i4cc.  172. 

ainda  que  não  tenha  caracter  legal  de  feitor.— ilcc.  172. 

é  parte  legitima  o  mandatário  para  as  prestar  embora  não  revés* 

tido  de  caracter  legal.— i4cc.  172. 

.  das  contas  de  diyersas  transacções  commerciaes  entre  partes,  de 

que  outras  se  dizem  representantes  devem  apresentar-se  documentos 
relativos  a  cada  negociação  finda. — Acc.  184. 

só  se  entendem  prestadas  quando  concluídas  todas  as  questões 

concernentes.— i4cc.  212  e291. 

coNTESTAçUo: — de  privilégios. — Acc.  40. 

a  decisão  d'e8tes  incumbe  ao  tribunal.— i4cc.  40. 

de  créditos  deve  ser  julgada  pelo  tribunal  collectivo. — Acc.  64. 

na  dos  créditos  privilegiados  deve-se  confeccionar  acta  de  que 

constem  as  contestações  oppostas  e  apresentar-se  o  respectivo  mappa 
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dos  créditos  de  forma  a  que  o  tribunal  possa  julgar  com  perfeito  co- 
DhecímeDto  de  causa.— i4ce.  191. 

coMTBSTAçÂi»:— da  lide  de  que  actos  depende. — Acc.  284. 

é  nullidade  insanável  a  falta  d'«lla. — Acc,  798. 

a  contestação  da  lide  constituo  a  causa  ou  a  legitima  controvérsia 

entre  as  parles.— i4cc.  284. 
a  falta  de  contestação  pelo  curador  da  massa  não  tem  procedência 

por  direito.— -^cc.  285. 
a  falta  de  admissão  d'ella»  importa  nullidade. — Acc,  421 . 

não  pôde  ser  addiada.— yl<?c.  417. 

-< —  de  créditos  quando  não  consta  da  acta  os  fundamentos  d'ella  pre- 

sume-se  que  não  existiu. — Acc,  424. 
contestação  aos  embargos  quando  o  praso  para  ella  é  menor  que  o 

legal.— .i4cc.  429. 

na  dos  créditos  perante  o  tribunal  é  admissível  prova  sobre  os 

factos  allegados. — Acc.  492. 

entre  sócios  relativamente  a  sociedades  e  suas  dependências.— 

Acc.  538. 

é  substancial  r-Acc.  566. 

não  pôde  ser  supprida  por  protesto. — Acc.  566. 

contestado  um  credito  na  reunião  de  credores  deve  o  juiz  com- 

missario,  não  podendo  conciliar  as  partes,  remettel-as  para  uma  ses- 
são do  tribunal  que  designará.— i4cc.  819. 

coNTBACTo:— de  sociedades  o  roâo  comportamento  anterior  dos  só- 
cios, não  é  motivo  para  dissolução  da  sociedade. — Acc.  8. 

de  seguro  quando  a  interpretação  do  facto  não  depende  de  facto 

dos  contrabentes,  nem  de  se  mostrar  o  uso  e  pratica  commum,  a  ques- 
tão sujeita  é  somente  da  competência  do  juiz  presidente  e  não  do 
jury  por  ser  interpretação  que  se  regula  pelos  princípios  da  herme- 
nêutica juridica.—i4cc.  13. 

civis  de  transacção  são  da  competência  das  justiças  ordinárias, 

sua  interpretação  quando  não  depende  de  se  mostrar  o  uso  com- 
mum. — Acc.  13. 

quando  é  da  competência  dos  juizes  presidentes  do  tribunal. — 

Acc.  13. 

entre  fornecedor  de  fundos  e  os  sócios  de  uma  sociedade  consti- 

tue  parceria  mercantil.— i4cc.  59. 

é  n'e8le  caso  o  fornecedor  responsável  pelas  obrigações  do  asso- 
ciado limitadas  ao  quinhão  da  sua  entrada. — Acc.  59. 

a  qualiãcação  legal  dos  contractos  é  parte  de  direito  só  da  com- 
petência do  juiz. — Acc.  106. 

o  foro  do  contracto  só  é  competente  quando  o  réo  é  encontrado 

n'elle,  ou  designar  logar  certo,  renunciando  o  seu  foro.— i4cc.  115. 

quando  na  convenção  se  aprasa  logar  certo  de  pagamento  é  abi 

que  a  obrigação  deve  cumpri^8e.— iloc.  115. 

são  todos  validos,  não  sendo  oppostos  aos  bons  costumes.-^iícc. 

120. 

64 
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cmnrwLjkvrm: — eotre  commerdantes,  bem  como  os  mandatos  podem 

serverbaes. — Acc,  172. 

08  synallagmalicos  caducam  pela  condição  resolutiva.— ilcc.  250. 

a  condiç&o  resolutiva  subentende-se  sempre  nos  syoallagmalicos. 

— i4cc.  250. 
o  de  união  nas  fallencias  deve  celebrar-se  depois  da  qualificação 

dos  privilégios. — Acc.  393. 
depois  (Teste  só  é  competente  para  a  exigência  de  credito  a  acção 

ordinária. — Acc.  399. 
o  de  compra  e  venda  quando  se  considera  perfeito,  e  não  a  credito. 

—Acc.  404. 
nas  duvidas  sobre  os  contractos  de  compra  e  venda  deve  atten- 

der-se  aos  termos  da  convenção. — Acc.  456. 
as  condições  do  contracto  de  seguro  que  se  não  acha  na  apólice 

não  pôde  ser  attendido.— i4cc.  413. 
no  contracto  de  unir  diíTerentes  irregolaridadades  e  nuUidades. — 

Acc.  464. 
o  de  arrendamento  ou  exploração  de  minas  não  é  acto  de  com- 

mercio.— i4cc.  655. 
as  condições  não  consignadas  na  apólice  de  seguro  não  são  atten* 

diveis  no  contracto  doeste. — Acc.  413. 
as  condições  dos  contractos  de  venda  a  credito  se  interpretam 

contra  o  vendedor. — Acc.  499. 
não  havendo  inexecução  de  contracto  não  ha  logar  a  perdas  e 

damnos. — Acc.  778. 
no  domicilio  do  contracto  quando  os  réos  tem  mais  de  um  devem 

ser  demandados. — Acc.  803. 

contracto  de  commodato. — Açc.  809. 

08  contractos  e  convenções  mercantis  podem  ser  celebrados  por 

qualquer  modo  e  qualquer  que  seja  o  montante. — Acc.  828. 

custas:  —  sem  as  ter  pago  não  pôde  o  auctor  intentar  nova  causa. 
--Acc.  683. 

cvbadob:  — Gscal  e  estranho  á  graduação  de  créditos.  — Acc.  40. 

é  incompatível  com  o  cargo  de  jurado  em  respeito  á  fallencia  de 

que  o  fôr. — Acc.  63. 

in  /i^m  falta  de  nomeação  é  nullidade. — Acc.  99. 

as  suas  altribuições  eslâo  definidas  na  lei. — Acc.  147. 

ad  bona — a  sua  qualidade  deve  ser  provada  por  documentos  sem 

o  que  não  se  prova  a  sua  legitimidade. — Acc.  225. 

a  citação  d'este,  somente  para  a  acção,  não  satisfaz  por  ser  a 

sua  missão  restricta.— i4cc.  228. 

ao  curador  dado  á  pessoa  é  que  compete  representar  o  interdicto. 

—Acc.  228. 

a  sua  falta  na  inquirição  é  nullidade. — Acc.  228. 

não  pôde  representar  a  massa  em  liquidação. — Acc.  256. 

a  defesa  apresentada  por  elle  é  indispensável  para  se  dar  com- 
primento á  lei. — Acc.  298. 
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^fwwukUBm: — quando  na  fallencia  ha  dons  ambos  devem  intervir  noB 

aatoB  d'ella.— i4cc.  473. 
nos  embargos  â  declaraç&o  da  fallenda  não  representam  o  fallido. 

—Acc.  477. 

«OMTm^ Ao: —  por  muito  genéricos  que  sejam  os  seus  termos. — 
Acc.  17. 

das  parles  forma  a  lei  do  contracto — Acc,  13  e  17. 

deve  ser  entendida  no  seu  verdadeiro  espirito. — Acc.  13. 

coMTBBsXo:  —  de  matérias  primas  em  objectos  para  vender  importa 
acto  de  commercio.— iicc.  23. 

c«iimBTOB:  —  o  seu  ofBcio  é  pessoal. — Acc.  35. 
deve  guardar  segredo  das  negociações. — Acc.  35. 

deve  escrever  de  seu  punho  no  protocoUo.— i4cc.  35. 

coBTvnBS  B  usos:  —  os  contrários  á  lei  não  constituem  defesa  at- 
tendivel. — Acc.  li5. 

cota:  —  a  da  audiência  de  julgamento  do  réo  revel  quando  é  nulla. 
^Acc.  428. 

coviiA  BBciijKADià:  — deterioração  excedente  ás  três  quartas  par- 
tes.—iá(?c.  13. 

cbbditob: — apresentados  depois  da  concordata. — Acc.  45, 53  e  620. 

da  nrimeira  e  segunda  fallencia  entram  por  eguaJ  no  rateio.  — 

Acc.  53. 

de  soldadas  cedem  aos  credores  de  dominio  nos  termos  do  art. 

1:239.«  do  Cod.  Com.— Acc.  31. 

a  verificação  dos  créditos  de  legitimas,  e  juros  relativos  ao  capi- 
tal.—i4cc.  145. 

devem  ser  averiguados  os  das  fallencias  pelos  flscaes. — Acc.  220. 

a  contestação  dos  créditos  privilegiados  como  se  regula.  — Acc. 

253,  418  e  661. 

— -  d*aquelles  que  não^ foram  presentes  na  reunião  respectiva  e  veri- 
ficados só  se  pôde  fazer  comprovação  no  juizo  contencioso.  —  Acc. 
432  e  620. 

como  se  procede  na  reunião  para  verificação  de  créditos. — Acc. 

442. 

no  caso  de  contestação  de  créditos  deve  o  juiz  commissario  re- 

metter  as  partes  para  a  sessão  do  tribunal  que  designará  e  sem  ne- 
cessidade de  intimações. — Acc.  473. 

bypothecarios  registados  prevalecem  no  caso  de  fallencia. — Acc» 

533,  661  e  803. 

a  exigência  d'elles  pertence  aos  tribunaes  civis. — Acc.  661. 

provimento  de  subsidio  litterario.— i4cc.  535. 
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cBCDives: — é  no  processo  das  fallencias  que  devem  ser  apreciado» 
os  créditos  sobre  as  massas  fallidas. — Acc.  711. 

cBEDOBBft:  —  Dão  devem  nos  processos  das  fallencias  ser  privados 
de  deliberar  com  conhecimento  de  causa. — Acc.  274,  279  e  420. 

devem  ser  ouvidos  e  tomar  parte  nos  actos  imergentes  da  faUen- 

cia,  como  são  a  concordata,  privilégios  etc. — Acc,  279  e430. 

priveligiados  e  graduação  dos  capitães,  e  officiaes  do  navio.  — 

Acc.  305. 

os  bypotbecarios  que  se  abstiveram  de  votar  na  concordata  não 

podem  embargar  esta  e  menos  appellar  da  sentença  da  homologação. 
-^Acc.  b85. 

privilegiados  nas  fallencias  devem  ser  graduados  para  se  fazer 

o  rateio.— ilcc.  393. 

bypotbecarios  não  ficam  dependentes  de  qualquer  reunião  de 

credores. — Acc.  423. 

na  lista  dos  credores  nas  fallencias  devem  lançar-se  as  verbas  de 

verificação  com  declaração  de  serem  os  próprios  ou  seus  procurado- 
res os  apresentantes. — Acc.  464. 

—  os  que  denunciam  a  fallencia  devem  ser  ouvidos  nos  embargos^ 
oppostos  pelo  fallido. — Acc.  50. 

de  dominio. — Acc.  603. 

o  mappa  dos  que  pretendem  ser  privilegiados  devem  os  adminia^ 

tradores  da  massa  apresentar  ao  juiz  commissario. — Acc.  748. 

wMnNom :  —  e  despesas  motivadas  por  bem  do  navio  e  carga.— i4cc. 
13,  179  e  638. 

a  perda  resultante  deve  ser  supportada  egualmente  pelos  segura* 

dores  e  segurados  quando  não  é  possível  descriminar  o  grau  oe  in- 
fluencia que  provem  do  sinistro  e  das  providencias  para  o  evitar. — 
Acc.  179. 

< a  responsabilidade  por  elles  proveniente  da  falta  de  cumprimento 

de  obrigação  não  se  dá  sem  existir  mora  e  haver  intimação  de  pro- 
testo.—i4cc.  326  e  653. 

imergentes  d'actos  de  commercio.— i4cc.  356. 

a  reparação  d'elles  a  quem  incumbe  no  contracto  de  seguro. — Acc^ 

413  e  643. 

de  cousas  vendidas  a  esmo  ou  dependentes  de  peso  por  conta  de 

quem  correm.— i4cc.  456. 

decisJlo  :  —nas  fallencias  incumbe  ao  tribunal  e  não  ao  juiz.'— ilcc^ 

28,  64  c  359. 
da  causa  só  depois  de  instruida  e  preparada  devidamente. — Acc^ 

deve  recair  sobre  todos  os  pontos  da  causa. — Acc.  11. 

de  facto  e  de  direito  pertence  ao  tribunal.— ilcc.  37  e  360. 

arbitral.— ilcc.  87  e  581. 

das  causas  com  celeridade.— ilcc.  45. 
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oBcisA*:— do  jury  ofto  é  licito  investí^r  os  motivos  d'ella  mas  tem 
de  baver-se  por  provado  o  facto  qac  amrma. — Acc.  150. 

"■ —  sobre  subsistência  de  bypotbeca  é  questão  de  direito  que  só  per- 
tence ao  juiz  e  Dfto  ao  jury. — Acc,  64  e  314. 

coBtraria  á  confiss&o  da  parle  é  nulla. — Aco,  123. 

arbitral  quando  deve  subsistir.— i4cc.  280,  475,  681  e  607. 

quando  é  nulla.— i4cc.  361,  392,  394,  424.,  455,  471,  475, 

513,  581,  602  e  607. 

-—  a  do  jury,  depois  de  annullada  a  sentença  que  recaiu  sobre  ellas 
ficam  tamliem  annulladas. — Acc.  391.   • 

——de  excepto  de  incompetência  quando  tem  logar. — Acc.  408. 

a  decisfto  do  jury  não  pôde  ser  annullada,  auando  conforme  a  lei 

recaem  sobre  objectos  de  sua  competência. — Acc,  451. 

a  decisão  do  jury  é  substancial. — Acc.  566. 

-  de  facto  compete  exclusivamente  ao  jury.— i4cc.  573. 

»B€KABAçlo: — da  auebra  é  acto  de  interesse  publico.— i4cc.  290. 
da  quebra  e  qualiocação  são  actos  differentes. — Aoc.  28. 

quando  procede  do  fallido. — Acc.  58. 

cora  ella  se  deve  apresentar  o  fallido  no  triduo  legal. — Acc,  58. 

pôde  ter  logar  por  notoriedade  publica. — Acc.  58. 

deve  basear-se  sempre  na  effectiva  cessação  de  pagamentos. — 

Acc.  85. 
não  bastam  para  ella  factos  isolados,  de  qualauer  acção,  embargo, 

ou  executo,  ou  arrematação  de  bens  por  dividas  commerciaes.  — 

Aac.  85. 

dos  factos  posteriores  ao  contracto  de  seguro  como  mudança  de 

arraes  de  barco,  e  outras  não. são  os  seguradores  obrigados  a  fa- 
2el-os. — Acc.  169. 

nos  quesitos  ao  jury  não  deve  o  juiz  declarar  quaes  os  factos  al- 

legados  pelo  auctor  ou  pelo  réo. — Acc.  169. 

a  da  habilitação  da  mulher  casada  para  commerciar  quando  offeo- 

da  os  bons  costumes  não  pôde  ter  logar. — Acc.  315. 

o  acto  da  declaração  da  fallencia  é  um  acto  summarissimo. — 

Acc.  328. 

não  se  admitte  n'ella  a  audiência  do  fallido. — Acc.  328. 

para  ter  logar  a  de  quebra  deve  allegar-se  e  provar-se  a  quali- 
dade de  commerciante. — Acc.  518. 

-  á  sentença  da  declaração  da  fallencia  sô  pôde  oppôr  se  embar- 
gos por  parte  do  fallido.— ice.  685. 


v.  —  a  do  fallido  na  qualificação  da  quebra  deve  ser  substan- 
ciadameote  proposta  nos  quesitos. — Acc.  55. 

a  apreciação  das  circumstancias  que  a  revestem  é  sô  da  compe- 
tência do  juiz. ^i4cc.  56. 

— —  a  do  interessado  na  letra  quando  é  indispensável. — Acc.  214. 


kçJi»: — no  caso  de  denegação  do  recurso  de  revista  é  ao  supre- 
mo tribunal  que  compete  conhecer  e  prover  de  remédio. — Acc.  248. 
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:  —  o  da  coQsa  penhorada  Dão  transfere  em  regra  ao  exd^ 
quente  o  domínio  do  objecto. — Acc.  199. 

é  pagamento  nos  termos  do  art.  867.''  do  Cod.  Com.  e  desobriga 

03  figurantes  na  letra  em  divida  não  acíonados. — Acc.  223. 

quando  se  considera  irregular.— ice.  226. 

e  sendo-o  só  pôde  ser  admitlido  o  credito  por  elle  conforme  o 

art.  89.%  306.*»  e  1:120.*»  do  Cod.  Com.— ilcc.  226. 

DiwcAniivn»:  —  o  de  letra,  ac£ão  justificativa.— i4cc.  242. 

i»biii»tehcia:  —  sendo  clausulada  não  pôde  ter  logar  depois  da 
litis-contestasão  sem  consentimento  da  parte. — Acc.  193. 

sBiiPAcn»»:  —  interlocutórios. — Acc.  43  e  44. 

com  força  de  definitivos  devem  ser  proferidos  depois  de  ouvidos- 

os  interessados  e  em  audiência  de  assentada. — Acc.  212. 
despacho  em  contravenção  do  art.  1:038.*»  do  Cod.  Com.  é  oullo» 

—•Acc.  212. 

DiuiPESAii:  —  desnecessárias  nas  fallencias. — Acc.  14. 
- —  laes  são  as  preferencias. — Acc.  14. 

««•iiitkmcia:  — para  produzir  effeito  é  mister  que  seja  assignada 

pelo  desistente. — Acc.  216  e  285. 

sem  poderes  especiaes  dos  constituintes  é  nuUa. — Acc.  281. 

da  appellação,  a  desistência  julgada  por  sentença  importa  ac- 

ceitação  da  sentença.— i4cc.  379. 

dia:  —  o  fixado  faz  as  vezes  de  interpellação  pela  regra  dies  inter^ 
pellat  pro  hamine. — Acc.  273. 

na  designação  do  necessário  para  a  verificação  de  créditos .e  mais 

actos  de  reuuião  de  credores  devo  proceder-se  de  modo  a  que  nãa 
falte  a  estes  o  tempo  e  conhecimento  indispensável.— ice.  473. 

dii^çJlo:  —  compete  ao  tribunal  fixal-a  e  não  só  ao  juiz. — Acc.  102» 
no  compromisso  compete  ás  partes  fixal-a. — Acc.  237. 

quando  compete  ao  juiz.— ice.  237. 

DiBBiTo:  —  o  civil  éapplicavel  ás  questóes  commerciaes  em  tuda 
que  não  Tór  contrario  ao  commercial.— ice.  190. 

do  sacador  e  tomador  das  letras  de  cambio,  livranças  este  é  equi- 
parado ao  que  resulta  do  contracto  de  compra  e  venda  entre  ven- 
dedor e  sacador. — Acc.  190. 

91BBITOII:  —  resultantes  de  compra  e  venda  de  um  navio  constí* 
tuem  acto  de  commercio.— ice.  288. 

jbi«p9biç6eb:  —  do  direito  civil  não  são  applicaveis  ao  processa 
commercial  que  se  rege  por  diversas  formas. — Acc.  30. 
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Dispoaiçtf ■•:— do  Cod.  Com.  Port.  as  dos  art.  1:102/,  1:103.»  de- 
vem ser  entendidas  em  harmonia  com  as  dos  art.  956.*,  999.*  e 
1:106.*— i4cc.  755. 

as  da  Reforma  judicial  não  sáo  applicaveis  ao  foro  commercial.  * 

— i4cc.  70. 

a  do  art.  6.*  da  lei  26  de  junho  de  1856  só  se  deve  entender  a 

respeito  dos  lucros  líquidos,  e  n&o  em  relação  a  todas  as  transacções. 
^Âcc.  164. 

absurdas  não  devem  considerar-se  nas  leis. — Ácc.  413. 

as  do  Cod.  Civ.  a  respeito  de  soldadas,  rendas  e  salários  se 

entendem  e  applicar  em  relação  ao  tempo  em  que  elle  principiou  a 
vigorar. — Acc.  486. 


iBoiç^io:  —  a  falta  d'ella  na  carta  de  inquirição  é  nuUidade. 
— i4cc.  382. 


■V1DA0:  —  as  de  contractos  fiscaes  devem  ser  pedidos  no  foro  civil. 
— i4cc.  260. 

—  a  respeito  das  particulares  dos  sócios  da  sociedade  fallida  é  com- 
petente a  acção  ordinária. — Acc.  334. 


-  o  que  tem  de  pertencer  aos  credores  deve  indical-o 
o  fallido  quando  requer  alimentos.— i4cc.  12. 

moevmwanom'.  —  appensos  á  causa  depois  de  proferida  sentença  na 

primeira  instancia  não  pôde  conhecer-se  d'elles  na  Relação.  *-i4cc. 

20  e  773. 
em  que  se  funda  a  acção  devem  ser  offerecidos  com  o  libello. 

— i4cc.  43. 
— --  aquelles  em  que  se  baseia  a  questão  ventilada  tem  de  ser  apre- 
ciados pelo  tribunal  pena  de  nullidade. — Acc.  141. 
não  pôde  o  juiz  presidente  do  tribunal  por  seu  mero  arbítrio  an- 

nula-los. — Acc.  141. 
não  podem  sem  nullidade  deixar  de  ser  apreciados  pelo  jury 

os  que  respeitam  â  verifícação  de  créditos. — Acc.  141 . 

sobre  eíles  tem  de  recair  a  resposta  do  jury. — Acc.  141. 

devem  acompanhar  o  processo  á  instancia  superior  para  serem 

apreciados.— i4cc.  152.  ^ 
devem  contar  por  certidão  no  processo  não  podendo  fazer-se  obra 

por  quaesquer  existentes  nos  archivos  pubUcos  sem  que  constem 

por  transumplo  legal.— i4cc.  174. 
não  referidos  no  libello  não  ha  offensa  de  lei  em  se  juntarem. 

— ^oc.  275. 

os  jusliBcativos  das  contas  das  avarias  no  processo  do  regula- 
mento d'ellas  devem  ser  entregues  aos  seguradores. — Acc.  189. 

dos  que  se  juntaram  a  requerimentos  ou  autos  e  quando  estes 

subam  em  appellação  não  podem  separar-se  os  originaes  em  quanto 
não  fôr  resolvido  o  recurso. — Acc.  195. 
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DOCvnBifTos.* — devem  apresentar-se  os  originaes  das  copias  qae  de* 

yem  ser  tiradas  com  citaçfto  das  partes. — Acc,  381. 
em  lingua  estrangeira  devem  ser  traduzidos.— ^ácc.  510  e  609. 

i»onicii.io:  —  Dão  pôde  o  réo  ser  demandado  fora  do  seu  domicilio. 

— ilcc.  115e721. 
»  o  do  réo  é  determinado  e  ainda  o  dos  herdeiros  d'este  no  tocante 

ás  dividas  do  antecessor  é  que  determina  a  competência  dos  juizes. 

—Acc.  204. 

o  do  faliido. — Acc.  365. 

o  do  fiador,  e  quando  ha  mais  de  um  réo  em  diversos  domicílios. 

—Acc.  803. 

d^tb:  —  o  que  tem  de  verificar-se  â  morte  dos  dotadores  constitae 

direito  eventual  para  a  dotada. — Acc,  450. 
quando  se  transforma  em  promessa  de  uso  fructo:  questão  sobre 

a  improcedência  d*elle. — Acc,  282. 
a  questão  sobre  privilegio  dotal  é  só  da  competência  do  juiz  de 

direito. — Acc.  45  e  718. 
o  privilegio  por  dote  não  quadra  ao  credito  que  constituído  tem 

de  verificar-se  ao  tempo  da  morte  dos  dotadores. — Acc.  450. 
não  registado.— i4cc.  450. 

BI.BIÇI.»:  —  do  jury  é  annual. — Acc.  105. 

quando  se  faz  de  dois  sócios  conjuntamente  é  nulla. — Acc.  105. 

deve  ser  regulada  pelos  art.  1:045.%  1:046.°  e  1:047.*  do  Cod. 

Com.— Acc.  114. 
nas  comarcas  do  reino  deve  observar-se  o  art.  1:006.*  do  Cod. 

Com.  limitada  a  disposição  do  art.  3.*  da  lei  de  8  de  novembro  de 

1841.— i4cc.  143. 
na  declarada  nulla  e  sem  effeito  deve  expressar-se  os  motivos. 

—Acc.  427. 

bmbabcíob:  —  não  se  admittem  no  foro  commercial. — Acc.  21. 
extemporâneos,  fundados  em  matéria  discutida  são  repellidos 

pelo  Cod.  Com. — Acc.  22. 
' de  transacção  e  novação  com  terceiro  que  não  é  o  exequente  não 

sè  conhece  d'elles  no  tribunal  commercial. — Aoc.  88. 

de  pagamento,  contem  matéria  de  facto  e  de  direito.— i4cc.  62. 

. —  sua  decisão  n'e8te  caso  compete  ao  tribunal  por  meio  de  quesito. 

—Acc.  62. 
n'elle8  regulam  as  disposições  dos  art.  1:030.*  e  1:078.*  do  Cod. 

Com.— Acc.  62. 
á  regulação  e  repartição  das  avarias  fundadas  na  illegitimidade 

do  capitão  para  figurar  na  acção  são  improcedentes.—  Acc.  189. 
á  concordata  diversas  irregularidades  e  nullidades  notadas. — 

Acc.  414. 
fundamentos  precisos  nos  que  se  deduzem  contra  a  concordata. 

Acc.  454. 
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BMBABCI00:— â  declaração  da  quebra  devem  fandameotar-se  em  que 
Dfto  houTe  cessação  de  pagamBDl08.-^i4c<;.  477  e  670. 

à  quebra  só  podem  ser  deduzidos  pelo  fallido. — Áce.  560. 

ás  seoteuças  commerciaes  devem  ser  remettidos  ao  tribunal  do 

oommercio  de  quem  a  sentença  emanou.— i4oe.  ^  03. 

á  declaraç&o  da  fallencia  em  que  praso  devem  ser  julgados. — 

Acc.  724. 

BnpBUTini»:  —  quando  se  considera  mercantil. — Acc.  425. 
de  que  requesitos  carece  o  mercaptii. — Acc,  425. 

b«do»«b:  —  as  letras  só  podem  ser  endossadas  pelos  proprietários 
ou  procuradores  d  elles. — Acc.  3. 

nfto  está  completo  faltando-lbe  a  confissão  do  valor  recebido  oi 

valor  em  conta. — Acc.  30. 

na  falta  d'elle  o  portador  da  letra  não  pôde  demandar  a  impor- 
tância.— Acc.  25. 

de  letras  de  cambio  vencidas  tem  o  simples  effeito  civil  de  ces- 
são ordinária  de  credito.— i4cc.  70,  312,  467  e  786. 

quando  a  irregularidade  d'elle  é  manifesta.— ilcc.  108. 

de  letras  de  terra  com  clausula  â  ordem,  ou  de  cambio  posto 

depois  do  vencimento  tem  o  simples  effeito  de  cessão  de  créditos. — 
^cc.l26el53. 

sem  declaração  â  ordem  ou  valor  recebido  ou  valor  em  conta  não 

se  consideram  completos  nem  transmiltem  a  propriedade  da  letra. 
Acc.  137  e  794. 

endossatario  da  letra  sem  clausula  á  ordem,  ou  de  valor  rece- 
bido é  simples  mandatário.— i4cc.  137  e  156. 

a  substancia  dos  endosses  è  que  regula  os  effeitos  d'elles.  — 

Acc.  169. 

-  sem  conter  a  expressão  valor  recebido  o  endossatario  entende-se 
simples  mandatário,. — Acc.  169. 

o  endossatario  sem  a  expressão  valor  recebido  não  adquire  a 

propriedade  da  letra.— i4c(;.  167,  700  e  729. 

o  endossatario  que  é  apenas  mandatário  só  pode  cobrai  a  ou  de- 
ve protestai  a  na  falta  de  pagamento.— i4cc.  167. 

jnifiado  nullo  o  de  letras  acceites  pelo  fallido. — Acc.  367. 

o  das  letras  acceites  depois  de  interdicto  o  acceitante  é  nullo.— 

Acc.  259. 

quando  não  é  mais  do  que  um  mandato  para  pedir  o  pagamento 

e  protestar  a  letra.— i^cc.  321,  712,  741  e  794. 

' por  elle  se  transmitte  a  terceiro  a  propriedade  das  letras. — Ace. 

336  e  700. 

— ^  questão  sobre  abuso  de  endosso  por  cima  da  firma  em  branco. 
— i4cc.  387. 

o  das  letras  depois  de  vencidas  não  lhe  altera  a  naturesa  de  con- 
tracto mercantil.— ilcc.  539  e  786. 

a  falta  da  data  no  endosso  é  supprida  pela  data  do  reconhecimen- 
to do  tabellião.— i4cc.  750. 
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:  — -  o  endosso  falso  dSLo  transmitte  a  propriedade  das  letras, 
e  vicia  08  posteriores. — Acc.  788. 
por  elle  se  traosmittem  as  letras  pagáveis  â  ordem. ^i4ce.  801. 

boviuadb: — DOS  processos  das  falleocias  copQO  deve  seguir-se. — 
Âcc.  274. 


-o  da  acção  está  sanado  quando  ha  confissão  das  partes. — 
ÁC€.  237. 

sscBimíBA: — é  essencial  quando  as  partes  estipulam  fazela. — 
Acc.  250- 

bscbiptvbaçJlo:— è  elemento  de  prova. — Acc.  33. 

sendo  apresentada  na  primeira  instancia  deve  constar  por  exame 

a  parte  relativa  á  questão  para  o  tribunal  superior  a  apreciar. — 

Acc.  23. 

a  dos  correetores  feita  por  outrem  não  tem  fé  publica. — Acc.  35. 

a  irregularidade  d'ella  não  importa  a  sua  falta  para  se  reputar  a 

quebra  culposa  ou  fraudulenta.— i4(^.  806. 

K«CBiYjLo:~deve  mencionar  na  acta  se  o  não  deporem  as  testemu- 
nbas  citadas  foi  na  comparência  ou  desistência  d'ellas:  se  a  declara- 
ção ou  emenda  ás  respostas  do  jury  foi  apresentada  no  acto  da  pu- 
blicação:  e  se  na  conferencia  estiveram  presentes  quaesquer  livros 
exhibidos.— ilcc.  287. 

condemnado  em  custas  para  informar  dos  termos  respectivos  so- 
bre que  se  requerera. — Acc.  396. 

deve  resalvar  as  emendas  da  numeração  do  feito. — Acc.  410. 

■•TABBI.BC1B1B1IT*: — d'uma  fabrica  envolve  especulação  mercantil. 

—Acc.  23. 
empregando-se  em  materiaes  fornecidos  por  terceiro,  converte- 

se  em  contracto  de  empreitada. — Acc.  23. 

KBTIPBI.AÇ&0: — das  apólices  de  seguros,  como  parte  de  um  trimes* 
tre  de  contracto  é  obrigatória. — Acc.  221 . 


i: — pôde  o  tribunal  proceder  a  elles  em  todo  o  estado  da  cau- 
sa.—.Ice.  29,  56  e  457. 

sem  exame  das  provas  é  nullo  o  processo. — Acc.  24. 

da  escripturação  é  elemento  de  prova. — Acc.  33. 

deve  seguir-se  n'elle  a  legislação  dos  art.  996.*  e  999.*  do  Cod. 

—Aec.  226  e  238. 

do  exame  por  arbitradores  deve  preceder  intimação  das  partes. 

Acc.  239. 

necessários  nos  livros  da  escripturação.— i4cc.  244  c  653. 

exame  de  livros  e  escripturação  dos  litigantes  são  meios  neces- 


Digitized  by  VjOOQIC 


859 


saríos  a  habilitar  os  tribonaoB  a  decidir  coai  segoranca  nos  casos  du- 
vidosos.— Acc.  564  e  442. 

m%Mmmm :  —  em  qoe  se  não  procedeu  oooforffle  a  leu-^Acc.  442  e 
506. 

quando  nSo  pôde  ter  logar. — Acc.  415. 

pôde  o  jury  dispensal-o  em  vista  do  art.  989.»  do  Cod. — Acc. 

795. 

BxcBPf  X»:— não  deve  separ^r-se  o  julgamento  d'ellá  do  julgamento 

da  causa. ^i4cc.  34. 
de  incompetência  pertence  ao  juiz  somente  o  decidil-o.— i4cc. 

160. 
náo  deve  offerecer-se  sem  a  contrariedade  ou  fora  d'ella.— i4cc 

252  e  357. 

quando  a  causa  pertence  ao  juiz,  o  arbitral  julgam-n'a  os  ar  bi 

tros,  nâo  o  juh.-^Ace.  252. 

declinatoria.— i4cc.  336,  463,  468,  480,  587,  591, 651  e  660. 

todas  as  excepções  e  tudo  que  o  réo  allegar  em  desobrigação, 

deve  ser  conteúdo  na  contrariedade. — Acc.  362,  387,  463  e  526. 

de  litis-pendencia— i4cc.  622,  651  e  663. 

a  de  compensação  tem  logar  na  acção  de  letras.— i4cc.  631. 

de  ineptidão  de  libello. — Acc.  654. 

rei  judicatae.— i4cc.  660  e  765. 

■xcBMi*:— -no  pedido  não  pôde  ser  Menáiáo.-^ Acc.  226. 

BmccvçXo. — das  sentenças  commerciaes  pertence  sô  aos  juizos  civis. 
Acc.  748. 

de  credito  commum  não  bypothecario  ou  pígnoraticio  penden- 
te quando  se  declara  a  fallencia  do  devedor  executado  deve  sustar- 
se  e  mandar-se  para  o  tribunal  commercial  da  fallencia  a  Bm  de  se 
lhe  appensar  ao  processo  e  ali  se  proceder  á  verificação  do  credito. 
—Acc.  761. 

na  execução  das  sentenças  dos  tribunaes  commerciaes  os  em- 
bargos devem  ser  remettidos  ao  tribunal  commercial  respectivo. — 
Acc.  796. 


içAo:— a  de  recurso  deve  ter  logar  ainda  fora  do  praso  mar- 
cado quando  não  ha  impugnação.— iicc.  224. 

bxpedibmtb: — o  deferimento  sobre  elle  nos  processos  de  arbitra- 
mento forçado  pertence  ao  juiz  presidente.— ^co.  291 . 

bacton:  — não  articulados  não  devem  submetter-se  á  decisão  do 
jury.— i4cc.  13. 

não  contestados,  idem. 

não  discutidos,  idem. 
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wAcvom  :  —  a  Teríficaç&o  d'elle8,  é  base  essencial  para  applica(§o 
devida  de  direito.— i4cc.  79  e  292. 

a  sua  apreciac&o  é  da  competeocia  do  jary.— i4cc.  201  e  204. 

a  decisão  d'elle8  deve  ser  clara,  simples,  sem  se  recorrer  a  iodiio* 

ções.— i4cc.  292. 

ffiài.i.BivciA:  —  é  Qm  acto  pabli^  de  que  a  sentença  se  affixa  por 
edital  e  d'ella  se  não  admitte  por  isto  igaorancía.— ^cc.  290. 

a  declaração  d'elia  faoda-se  na  cessação  de  pagamentos.  — Acc, 

670. 

a  existência  on  não  e^cistencia  d'ella  é  um  acto  que  só  tem  a  tra« 

tar-se  entre  o  fallido  por  meio  de  embargos  e  os  credores  que  a  re> 
querem. — Âcc.  328. 

á  validade  das  nomeações  nas  fallencias  pertence  ao  processo  da 

mesma  exclusivamente. — Acc.  335. 
não  ha  fallencia  em  quanto  depende  da  decisão  dos  embargos. — 

Acc,  447. 

a  existência  d'ella  depende  da  sentença  declaratória,  e  contasse 

da  data  a  que  elia  é  introtrahida.— Aoc.  536. 

ã  declaração  d'ella  não  compete  aggravo  mas  somente  embargos 

por  parte  do  fallido.— i4cc.  685. 

PA1.MD0:  —  deve  ser  ouvido  na  sua  defesa  quando  se  qualifica  a 

quebra. — Acc,  62. 

pôde  oGferecer  artigos  de  qualificação  da  quebra.— Acc.  162. 

-• —  durante  a  fallencia  está  inhibido  de  quaesquer  transacções,  em 

quanto  se  não  rehabilitar.— i4cc.  290. 

PAi.fiivicAçl.o:  — os  pontos  de  facto  relativos  devem  ser  propostos 

ém  quesito  ao  jury. — Acc.  109. 
da  falsidade  no  saque  das  letras  nenhuma  responsabilidade  vem 

ao  figurante  de  sacador.— i4cc.  787  e  788. 

vAi^TAs:  —  difierentes  faltas  de  observância  de  lei  que  não  se  tendo 
protestado  contra  eilas  em  tempo  sem  estarem  fuloúnadas  de  insa* 
naveis  são  apenas  consideradas  irregularidades. — Aeo.  292. 

viadob:  —  é  solidário  com  o  acceitante  da  letra,  e  de  que  o  não  re- 
leva o  facto  posterior  da  fallencia  do  acceitante. — Acc.  312. 

não  pôde  ser  admittido  de  fora  da  comarca.*-i4cc.  433. 

o  commercial  é  solidário  com  o  devedor. — Acc.  519,  768  e  803. 

a  obrigação  d'elle  não  se  extingue  pelo  pagamento  da  primeira 

letra  existindo  outra  em  reforma. — Acc,  610. 

é  desonerado  quando  ha  prorogação  de  termos  concedida  pelo 

credor  das  obrigações  commerciaes  endossáveis. — Acc,  645. 

deve  ser  demandado  no  logar  do  contracto.- iicc.  803. 

VI ANCA.  —  a  commercial  deve  ser  escripta. — Aec. 

o  fiador  pôde  sem  dependência  de  cessão,  conciliação  ou  nova 
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demanda  executar  a  todo  o  tempo  pela  mesma  sentença  o  devedor 
principal.— i^ce.  130. 

viAMf  A  :  —  tem  de  prestal-a  ou  depositar  a  quantia  devida  o  réo  que 
nega  a  obrigação  firn^ada  por  elle  e  86  confessa  a  firma. — Acc.  177, 

não  é  valida  a  proposta  pelo  próprio  que  se  tem  de  afiançar.  — 

Acc.  194. 

quando  é  oulla  por  falta  de  comprovação  das  circumstancias  do 

fiador. — Acc.  194. 

por  cartas  de  credito.— i4cc.  411. 

não  caduca  pela  morte  quando  se  estabelece  limitação  de  tempo 

para  ella.— i4cc.  544. 

a  fiança,  ou  aval  em  letras  importa  responsabilidade  solidaria. — 

Acc.  582  e  715. 

é  mercantil  quando  provém  de  actos  àe  commercio.  —  Acc.  768» 

não  se  entende  nem  amplia  além  dos  termos  convencionados. — 

Acc.  803. 

vidvmAirm:  —  os  que  figuram  nas  letras  todos  respondem  no  foro 
mercantil.— i4cc.  6. 

a  mudança  dos  que  figuram  nas  letras  extingue  a  respectiva  obri- 

gação.— i4cc.  278. 

os  figurantes  nas  letras  são  adstrictos  todos  ás  mesmas  obriga- 
ções de  responderem  pela  obrigação  das  letras.— ylcc.  534. 

ni^iAç Jlo:  —  a  probabilidade  resultante  de  indicies  graves,  entre  os 
quaes  se  enumera  o  reconhecimento  paterno  é  sufficiente  prova. — 
Acc.  40. 

voBiiiAi.iDAi>ni:  —  as  de  direito  constituem  garantias  para  os  con* 
tendores. — Acc.  257. 

«BADUAçico:  —  de  créditos  nas  fallencias  diversas  graduações. — 
Acc.  31,  661  e  682. 

«vABDifto:  —  a  falta  d'elle  a  bordo  imputa-se  á  culpa  dò  capitão  e 
é  de  responsabilidade  do  dono  do  navio. — Acc.  95. 

n'este  caso  os  capitães  respondem  para  com  os  donos  dos  navios. 

—ice.  95. 

HBBAMf  a:  —  não  ba  em  quanto  no  respectivo  juizo  não  é  declarado 

com  citação  dos  herdeiros  e  do  Ministério  Publico. — Acc.  222. 
— *-  se  o  auclor  d'ella  era  devedor,  contra  ella  procede  o  pedido  da 

divida  ainda  quando  se  julgue  vaga  para  a  Fazenda  Nacional. —i4cc. 

762. 
depois  de  praticados  actos  que  mostram  acceitação  não  pôde  re- 

pudia^8e. — Ajcc.  779. 
08  eSeitoB  de  repudio  da  herança  resultam  dos  respectivos  termos 

independentemente  de  sentença. — Acc.  779. 
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NBBDciBo:  ^  do  acceitante  da  letra  que  confessa  a  veracidade  d*ella 
é  obrigado  a  solvel-a  Dfto  estando  paga. — Ace.  20. 

Noiiioi.o«AçXo:  —  na  da  reparti(&o  das  avarias  náo  pôde  dispôr-se 

de  modo  difTerente  da  repartição. — Ace,  131. 
Dào  pôde  D'ella  o  juit  sobmetter  quesito  algum  ao  jury,  e  tem 

de  limitar-se  só  a  exarar  a  homologaç&o  e  assigoal-a  com  os  jurados. 

— i4cc.  131. 

do  arbitramento  é  uma  mera  formalidade  que  o  juiz  nSo  pôde 

recusar,  competindo  do  arbitramento  os  competentes  recursos. — 
Âcc.  159. 

á  bomologaç&o  deve  ser  submettida  a  repartiffto  da  contribuição 

da  avaria  grossa. — Acc.  166. 

a*  da  concordata  póde.o  tribunal  recusal-aex  officio. — Acc.  385. 

do  compromisso  quando  é  nulla. — Ace.  394. 

a  falta  da  homologação  arbitral  importa  uullidade. — Acc,  581. 

btpotheca:  — ninguém  pôde  adquirir  nos  bens  do  fallido  nos  vinte 

dias  precedentes  á  abertura  da  fallencia. — Ace.  536. 
não  registada  em  tempo  hábil. — Acc.  536. 

qual  a  legislação  porque  se  regulam.— ilcc.  681,  682,  745»  793 

e803. 

iLLcoiTiniDAHB:  —  para  pedir  a  importância  de  uma  letra  que  tíko 

é  considerada  tal. — Acc,  471. 
da  parte.— i4cc.  642  e  728. 

xnpEfliinsivTOM:  —  contra  o  legitimamente  impedido  não  corre  o 
praso.— ilcc.  276. 

xUcapacidaiib:  —  a  do  pródigo  sô  data  da  afiSxaçâo  da  sentença 
que  tal  declara. — Acc.  121. 

mMCompBTBivciA:  —  a  dojuizo  é  questão  pura  e  simplesmente  de 

direito.— ^cc.  178. 

só  ao  juiz  compete  decidil-a.— -i4cc.  178  733,  742,  743  e  744. 

ao  juizo  commerciaL— i4cc.  235,  260,  306,  833,  408,  455,  463, 

546, 610,  622,  639,  671,  730.  774  e'775. 
não  ba  na  acção  cambial  quando  a  letra  tem  a  clausula  á  ordem. 

Acc.  254. 

pelo  julgamento  de  árbitros  nomeados  contra  lei. — Acc.  257. 

mcumbe  aos  tribunaes  conhecer  e  julgal*a  ainda  que  não  alie- 

gada.— i4cc.  260. 

da  incompetência  de  julgamento  resulta  uullidade.— i4(^.  306. 

do  juiz  commercial  para  resolver  questões  de  facto. — Acc.  347, 

463  e  544. 

de  juiz  substituto  não  se  declarando  o  motivo  da  falta  dos  ante- 
riores.—^cc.  429, 
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mc^nrarBiici A  :  -—  a  excep(ão  de  incompetência  a  todo  o  tempo 

ee  pôde  allegar.  — Acc,  610. 
qnaodo  nâo  allegada  em  tempo  e  pelo  modo  preacrípto  no  Cod. 

Com.— i4cc.  769. 

iMDBsnf  i«Af  JLo:  —  no  contracto  de  seguro  fica  a  cargo  dos  segura- 
dores quando  elle  tem  por  objectos  os  riscos  de  incêndio.— i4cc.  265. 

por  desastre  acontecido  no  serviço  do  navio  questão  sobre  ella. 

Acc,  669. 

iwvoBHAf  Jl»:  — na  qualiBca£&o  da  quebra  resulta  de  se  conhecer 
o  activo  pelo  balanço  e  exame  d'este  e  do  relatório  do  juiz  commis- 
sario.— i4cc.  331. 

bwstaivcxa:  —  quando  é  necessário  renoval-a. — Ace.  284. 

o  tribunal  do  commercio  de  segunda  instancia  de  Lisboa  acabou 

pelo  decreto  de  23  de  junbo  de  1870. — Acc,  599. 
absolvição  da  instancia.— i4cc.  635,  763  e  801. 

-  por  motivo  de  falta  de  pagamento  de  custas  de  idêntica  demanda. 
—Acc.  801. 

bmtbbi»ic^6bs: — as  produzidas  pela  declaração  da  fallencia  só 
acabam  pela  rebabilitação  do  fallído.— i4cc.  290. 

BVTBBMCTos:  —  uSo  podcm  desobrigar-se  senSlo  depois  da  sentença 
que  os  declara  taes.— i4cc.  126. 

a  notoriedade  da  interdicçâo  de  que  trata  a  lei  §  6.^  da  Ord.  liv. 

4.*  tit.  103  attribue-se  a  afBz^^o  de  editaes.— i4cc.  121. 

BivraBPBmrAçJio:  —  do  contracto  estipulado  quando  deve  ter  logar 

a  favor  do  devedor. — Acc.  13. 
do  arl.  1:084.*  e  1:086.*  do  Cod.  Com.— i4cc.  395. 

■mtbbtrmikmtbm:  —  os  portadores  das  letras  ou  quaesquer  inter- 
venientes que  as  pagam,  ficam  subrogados  nos  direitos  dos  sacado- 
res e  sem  necessidade  de  outro  acto  de  cessão. — Acc.  438. 

BMTinuàcftBB:  —  aos  jurados  e  ao  secretario  para  comparecimento 
são  illegaes.—^c(j.  294,  303,  306,  312,  315,  310,  337  e  332. 

BBBB41III.ABIBABBB:  —  divcrsas  oraticadas  pelo  escrivão. — Aec. 

429. 
não  substanciaes  nem  influindo  na  decisão. — Acc,  272. 

jiviz:  —  sem  jury  não  constituo  tribunal. — Acc.  13,  28  e  31. 

nas  fallencias  decide  com  o  jury.— i4cc.  13,  31  e  823. 

nas  fallencias  incumbe  a  decisão  ao  tribunal  e  não  ao  juiz.  — 

ÀceAZ. 
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svwm :— deve  exarar  os  quesitos  de  seu  próprio  puobo. — Acc.  31, 52, 

66,  94,  95  e  96. 
cominissarío  é  nomeado  entre  os  jurados  ou  substitutos.  —  Acc. 

38. 
deve  submetter  ao  jury  os  quesitos  formulados  com  a  necessária 

individuação.— i4cc.  57. 
commissario  deve  apresentar  o  relatório  do  estado  da  fállencia. 

^Acc.  63. 
presidente  não  deve  inquerir  as  testemunbas  das  causas  fora  da 

audiência  de  tribunal  coUectívo.— Acc.  66. 

não  deve  espaçar  a  terminação  da  audiência. — Acc,  66. 

julga  as  questões  de  direito.— Acc.  84, 106,  371.  395, 535  e  817. 

deve  resalvar  quaesquer  emendas  que  fizer  ou  as  entrelinhas 

dos  seus  despachos. — Acc,  94. 
'— —  não  lhe  é  permittido  apreciar  a  porção  da  letra  com  a  quantia 

havida  por  ella  para  d'ahi  concluir  supposição  de  valor  na  letra.  — 

Acc,  108. 
não  pôde  intrometter-se  nas  decisões  de  facto  que  exclusivamente 

pertence  ao  jury. — Acc.  226,  476  e  573. 
censurado  um  juiz  por  ir  com  a  sua  presença  involver  nas  deci* 

soes  do  jury.— Acc.  226  e  607. 
a  nomeação  de  terceiro  arbitro  só  pôde  ser  feita  pelo  juix  do 

tribunal  no  caso  de  discordância  das  partes. — Acc  237. 

julga  de  direito  e  applica-o.— Acc.  243,  816  e  817. 

a  presidência  d'elle  aos  exames  em  vez  do  jurado  que  o  tribunal 

deve  nomear  é  um  acto  muito  irregular.-^Acc.  286. 

deve  fiscalisar  a  exactidão  da  acta  de  julgamento. — Acc.  287. 

suplente  da  Relação  dieí  Loanda  quando  Ibes  compete  julgar.— 

Acc.  110. 
não  deve  propor  ao  jury  quesitos  acerca  de  factos  confessados  ou 

em  que  as  partes  estão  concordes. — Acc,  161  e  169. 
— -  não  deve  decidir  por  si  sô  a  causa  em  que  se  discute  a  homolo- 
gação de  arbitramento  sobre  a  reparação  d'avaria  grossa. — Acc,  166. 
n'ella  deve  discutir- se  tanto  a  parle  de  facto  como  a  de  direito. 

--Acc.  166. 
não  deve  fazer  declaração  nos  quesitos  de  quaes  os  factos  alie- 

gados  pelo  auclor  ou  pelo  réo. — Acc.  169. 

deve  formular  .os  quesitos  com  claresa. — Acc,  169. 

---—  o  deferimento  e  regularisação  de  todos  os  actos  preparatórios  do 

processo  são  da  exclusiva  jurisdicção  do  presidente  aos  tribunaes  de 

commercio.-*- Acc.  177,  407  e  411. 
as  questões  de  competência  e  jurisdicção,  como  puramente  de  di- 
reito, são  de  sua  exclusiva  competência. — Acc.  177. 
egual  em  graduação  áquelle  de  quem  se  recorreu  é  incompetente 

para  julgar  o  arbitramento  do  juiz  de  que  se  recorreu.  —  Ace.  195. 
compete- lhe  por  obrigação  cumprir  a  decisão  superior. — Aee. 

317. 

commissario  nas  fallencias  o  seu  ofiBcio  é  gratuito. — Acc.  831.  ^ 

não  pôde  ser  na  causa  quem  n'ejla  foi  testemunha.  — Acc.  S53. 
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«vis:— não  pôde  nas  fallencias  sem  iDÍormaçáo  do  ]xái  commissarío,  e 
antes  de  constituída  a  administração,  e  sem  permissão  do  tribunal, 
ordenar  a  venda  de  bens  ainda  com  o  fundamento  de  estarem  su- 
jeitos a  estrago.— iloc.  358  e  359. 

^wmmm:  —  arbitral  voluntário  só  pôde  ter  logar  convindo  as  partes. — 

Acc.  17  e  37. 
não  tem  logar  não  convindo  n*elle  as  partes.— iárc.  56. 

só  nas  questões  de  sociedade  nos  lermos  do  art.  1:032.'  do  Códi- 
go pôde  ter  logar. — Aec.  56. 

o  commercial  é  juizo  de  equidade.— i4cc.  542 

a  condição  de  ser  tribunal  de  equidade  não  auctorisa  a  deixar  de 

observar  as  disposições  expressas  no  Código. — Acc.  577. 

«WI.OAMBMV»:  —  além  do  pedido  não  pôde  ler  logar.— i4cc.  226. 

além  do  pedido  é  nullo.— i4cc.  270. 

nullo  e  subversivo  por  differentes  contravenções  de  leis. — Acc. 

436. 
é  nullo  o  que  se  faz  de  matéria  que  envolve  questão  de  facto  fôra 

da  assentada  do  tribunal. — Acc,  484. 

^wmiknwMTm:  — o  suppletorio  quando  éillegal. — Acc.  236. 

pedido  pelo  jury  como  admmiculo  de  prova  para  auxilio  da  deci- 
são.—ilcc.  236. 

deve  ser  deferido  uma  sô  vez  a  lodos  os  jurados  logo  depois  da 

eleição.— i4cc.  280. 
o  do  fallido  é  essencial  nas  fallencias  para  a  posterior  qualificação 

da  quebra. — Acc.  331. 
. o  do  pródigo  como  pessoa  inlerdicta  não  pôde  ter  logar.— iicc. 

565. 

«VBi«DicçAo:  —  é  de  direito  publico. — Acc.  15,  27  e28. 

. não  pôde  ser  alterada  a  arbítrio  das  parles. — Acc.  idem  e  15. 

a  jurisdícção  dos  tribunaes  de  primeira  instancia  quanto  ás  ap- 

pellações  é  limitada  á  hypolhese  dos  arl.  1:032  *  e  1:033.^  do  Cod. 

Com.,  ^  é  improrogavel.— i4cc.  25,  26,  27,  70,  73,  365,  520  e 
793. 
Indo  que  sem  ella  se  pratica  e  despachos  sem  jurisdicção  são  actos 

arbitrários..— i4cc.  28. 

dos  árbitros  dimana  dos  compromissos.— ice.  36. 

dos  tribunaes  da  primeira  instancia  commercial  foi  fixada  para 

ser  exercida  nas  sedes  dos  julgados. — Acc.  73. 

para  julgamento  de  prezai. —i4cc.  73. 

• a  compra  de  vinho  com  animo  de  revendel-o  pertence  á  juris- 
dicção mercantil. — Aec.  90. 

facto  d'onde  se  originou  a  questão  sô  ao  jury  pertence  avaliar. 

— i4cc.  90. 

55 
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díijBmsDicçAo: — as  questões  de  jurisclicçfio  sSLo  questões  puramente 
de  direito  de  exclusiva  competeocia  dos  presidentes  dos  tribunaes. — 
Acc.  176. 

tem  só  o  juiz  presidente  do  tribunal  do  commercío  para  deferir 

e  regular  os  actos  preparatórios  do  processo. — Acc.  177. 

díiiBiiiDicçAo  cosimBBCiAii:  —  abrange  os  actos  do  commercio  e 
todas  as  acções  e  questões  emergentes. — Acc.  266. 

-  n'ella  se  abstrae  da  origem  da  obrigação  quando  é  relativa  a  le^ 
trás.— iícc.  266. 

jivB»«:  —  na  liquidação  de  contas  sociaes  só  ha  direito  a  elles  de- 
pois de  terminadas  todas  as  questões  relativas.— i4cc.  59. 

n&o  são  devidos  na  regulação  de  avarias  senão  na  falta  de  paga- 
mento da  índemnisação  ser  voluntária. — Acc.  83. 

só  são  devidos  desde  a  interpeilação  judicial  não  sendo  estipula- 
dos.—.Ice.  69,  260,  374,  375,  552  e  769. 

convencioQados  nas  letras»  competência  do  tribunal.— i4cc.  108 

e234. 

devem-se  desde  a  interpeilação  judicial. ^^cc.  153  e  765. 

devem-se  desde  a  contestação  da  lide  nas  questões  sobre  segu- 
ros.—i4cc.  161,  208  e  417. 

quando  se  não  devem. — Acc.  208,  260  e  533. 

legaes  e  convencionaes  o  que  sejam,  distincção. — Acc.  398  e  822. 

acerca  da  taxa  superior  a  6  p.  c.  é  indispensável  escripto  de  que 

constem. — Acc,  822. 

jBBw:— resposta  nulla.— i4cc.  i3,  177,  338  e  414. 

impertinente. — Acc.  13. 

alheia  do  estado  da  questão.— ilcc.  13. 

decisão  sobre  factos  não  articulados. — Acc.  13. 

podem  averbar-se  de  suspeitos  sob  juramento.— i4cc.  65. 

não  podem  intervir  no  julgamento  do  processo  tendo-se  dado  de 

suspeitos. — Acc,  65. 
as  respostas  do  jury  aos  quesitos  devem  constar  nos  autos. — 

Ácc.  66. 
julga  só  do  facto.— i4cc.  79,  84,  105,  203,  356,  416  e  535. 

faltando  um  jurado  para  o  numero  dos  do  tribunal  é  nullo  o  jul- 
gamento.—i4cc.  104.' 

os  jurados  supranumerários  que  são  os  restantes  da  lista  s&o  os 

competentes  na  falta  ou  impedimento  dos  primeiros  sorteados. — 

Acc.  113  e  356. 

deve  ser  tirado  á  sorte. — Ace,  114  e  143. 

os  da  pauta  passada  não  ãijk)  competentes  n'aquellecaso. — Acc. 

113 e 114. 
o  substituto  não  pôde  o  juiz  averbal-o  de  suspeito  por  pretexto 

de  ter  presidido  a  qualquer  diligencia  da  causa. — Acc.  113. 
a  eleição  do  jury  é  regulffda  pelos  art.  1:045.*,  I:046.'el:0i7.» 

do  Cod.  Com. 
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^vbt: — Tencimento  das  deeisões  do  jarj  ó  regulado  pelo  art.  l:10i.* 
do  Cod.  Com.— i4cc.  114. 

é  incompetente  para  decidir  nas  qnestOes  de  direito.— ilcc.  177, 

450,  535,  816  e  817.^ 

respostas  aonulladas. — Au,  299,  300  e  315. 

é  o  unico  competente  para  decidir  sobre  a  prova  dos  factos  dis- 

cati(|ps  no  processo. — Acc,  185,  201,  314  e  607. 

no  caso  de  empate  deve  camprir-se  o  art.  1:104.*  do  Cod.  Com. 

—Acc.  205,  524  e  563. 

ó  da  naturesa  do  jary  a  irrevogabilidade  das  suas  decisOes. — 

Acc.  788. 

não  Necessário  que  intervenha  na  apreciação  de  qnalidades  al- 

legadas  mas  que  derivam  da  lei  como  a  qualidade  de  cabeça  de  ca- 
sal na  viuva. — Ate,  278. 

deve  nas  fallencias  intervir  nos  pontos  de  facto  n&o  sendo  de  pu> 

ra  administração  que  é  da  attribuiç&o  do  tribunal  collectivo.— 
Acc,  328. 

recusas  do  jury  é  direito  de  defeza. — Acc,  816. 

não  se  devem  empregar  depois  de  constituído  o  tribunal. — Au. 

816. 

náo  podem  servir  no  jury  os  que  tiverem  representado  as  par- 
tes como  procuradores. — Acc-  338. 

nem  os  parentes  em  grau  de  consanguinidade. — Aco.  491. 

as  isempções  do  exercício  de  estafeta  ou  de  empregado  do  cor- 
reio como  se  entende  este  privilegio.— ilcc.  439. 

não  é  adstricto  a  seguir  o  arbitramento.— i4cc.  504. 

não  pôde  sob  nuUídade  nas  respostas  declarar-se  vencido.— 

Acc,  566. 

■.AVDos: — dos  árbitros  são  nullos  proferidos  fora  do  praso  marcado 
no  compromisso.— ilcc.  9. 

i.Bcii0i.Aç]lo: — civil  só  tem  applicação  aos  assumptos  commerciaes 
quando  não  ha  no  Código  disposição  em  contrario. — Acc,  296. 

iiBCiniHiiDAra:  —  das  partes  d'ella  se  conhece  primeiro  do  que  da 
matéria  allegada.— i4cc.  97,  100,  174,  2?7,  364,  659  e  763. 

ABraAs:— que  não  tem  clausula  â  ordem  nem  são  passadas  por 
commerciantes  são  meras  obrigações  civis. — Acc,  591. 

que  não  são  protestadas  em  seu  vencimento  não  perdem  a  natu- 
resa de  acto  commercial. — Acc,  660  e  805. 

a  perda  da  letra  não  desonera  os  com-obrígados  da  respectiva 

responsabilidade. — Acc,  71b. 

não  estando  vencidas  não  podem  ser  ajuisadas. — Acc,  763. 

se  os  dizeres  das  letras  estão  revestidos  das  formulas  cambiaes 

é  questão  de  direito  que  só  ao  presidente  do  tribunal  cumpre  apre- 
ciar.— Acc.  241. 

que  não  estão  em  poder  de  terceiros  estranhos  á  transacção 
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d'onde  provieram  e  que  dimanam  de  contractos  fiscaes  nào  poden^ 
ser  accionadas  no  foro  commercial  mas  sim  no  foro  civil. — Acc^ 
260. 

MsWTWLiku:  —  n&o  tendo  clausula  á  ordem  nSlo  podem  ser  endossadas. 

— i4cc.  25e241. 
originaes  s&o  indispensáveis  nos  auios.-^Acc.  18  e  652. 

da  terra  com  clausula  á  ordem  são  equiparadas  âs  leiras  de 

cambio.— i4cc.  30,  211,  529,  624,  627  e  784. 

as  letras  da  terra,  livranças,  bilhetes  á  ordem  sem  distincção  de 

Sualidade  de  pessoas  ou  do  objecto  de  que  dimanam  teem  a  qualí- 
caçâo  de  actos  de  commercio.— i4cc.  175,  176  e  177. 
as  Questões  emergentes  e  concernentes  são  da  exclusiva  compe- 
tência aos  tribunaes  de  commercio. — Acc.  30,  438. 
que  são  passadas  entre  commerciantes  embora  não  tenham  a  clau- 
sula â  ordem  é  da  competência  do  foro  mercantil.— iicc.  3  e  30. 

que  procedem  de  direitos  de  mercadorias  nos  mesmos  tennos- 

pertencem  ao  foro  mercantil.— ilcc.  3. 

-  notoriamente  commerciaes. — Ace.  11. 

despojadas  de  caracter  cambial. — Acc.  96,  107  e  108. 

as  aa  terra  para  serem  equiparadas  ás  de  cambio  carecem  de  ser 

uns  escriptos  em  forma  de  letra  de  cambio.— ilcc.  118. 

as  de  cambio  são  submettidas  a  formalidades  rigorosas  cuja  reu- 
nião se  torna  indispensável  para  se  lhe  attribuirem  vantagens  que  a 
lei  lhe  concede. — Acc.  118. 

faltando  a  assignatura  do  passador  e  indicado  de  portador  não 

teem  caracter  cambial  nem  podem  ser  endossadas.— ice.  118  e  760^ 

ainda  que  reformadas  ficando  em  mão  do  credor  não  se  conside- 
ram como  novação  de  contracto.— ice.  198. 

não  existem  não  declarando  valor  recebido. — Acc.  241. 

é.  simples  promessa. — Acc.  241. 

quando  figuram  n'ella8  em  reforma  diverso  sacador  ou  diverso* 

acceitante  isto  involve  novação  do  contracto  primitivo. — Acc.  125. 

a  novação  n'ellas  extingue  â  obrigação  principal. — Acc.  125. 

quando  se  dá.— ice.  125  e  610. 

não  tendo  ainda  chegado  o  termo  do  vencimento,  nem  se  dando 

nenhum  dos  casos  em  que  por  lei  se  devessem  julgar  vencidas,  não 
pôde  pedir-se  o  pagamento  por  não  ser  exigível  a  obrigação.— ice. 
129. 

paga  uma  parte  da  letra  e  cedida  a  parte  em  divida  não  pôde  o 

portador  pedir  a  totalidade  ou  montante  integral  d'ella. — Acc.  134. 

letras  da  terra  aue  ao  tempo  da  lei  de  27  de  julho  de  1850  não 

tinham  sido  ajuizadas  estão  comprebendidas  no  preceito  d'esta  lei. 
-'Acc.  139. 

— -  não  existem  não  tendo  sacador.— ice.  153. 

o  tomador  da  letra  é  aquelle  de  quem  o  sacador  confessa  haver 

recebido  ou  fiado  o  seu  valor.— ice.  156. 

não  contendo  as  expressões  valor  recebido  ou«m  conta  não  podeo» 

ser  transferidas.— ice.  156. 
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i: — são  equiparadas  âs  escriptoras  publicas. — Acc.  190. 

que  não  esláo  aceites  em  conformidade  do  art.  336."  do  Cod. 

D&o  podem  reputar-se  como  letras. — Acc,  302  e  471. 

em  que  se  declara  que  o  valor  foi  para  custear  propriedades  de 

raiz  Dão  constituem  obrigações  mercantis. — Acc.  303. 

termos  em  que  constituem  obrigação  directa  para  com  aquelle 

que  se  mostra  como  dono  d'eilas.— i4c(^.  308. 

só  aos  portadores  podem  ser  pagas.— i4cc.  336. 

não  pôde  existir  letra  sem  que  n'ella  intervenham  sacador,  ac- 

ceitante,  e  portador. — Acc.  760. 

a  transmissão  d*ellas  por  testamento  nâo  tem  os  eCfeitos  nem  sup- 

pre  os  do  endosso. — Acc.  784. 

a  falta  n'ellas  de  pessoa  a  favor  de  quem  são  passadas  não  as 

prejudica.— iicc.  784. 

o  assignar  letras  de  favor  não  faz  culpa  ao  fallido  se  elle  não  pro- 
cede com  fraude.— i4cc.  806. 

o  pertence,  lançado  n*ellas,  transfere  o  direito  de  receber  o  mon- 
tante e  o  direito  de  propriedade  d'ellas. — Acc.  400. 

depois  de  vencidas  as  questões  sobre  ellas  são  da  competência 

dos  Iribuuaes  do  commercio. — Acc.  467. 

o  endosso  das  letras  depois  de  vencidas  não  altera  a  naturesa 

mercantil  do  contracto  de  que  são  instrumento.-^  Acc.  539. 

o  pagamento  d'ellas  e  o  protesto  deve  ser  pedido  no  domicilio 

das  pessoas  constituídas  em  obrigação.— i4cc.  652. 

das  livranças,  bilhetes  á  ordem  e  letras  de  terra  compete  aos  tri- 

bunaes  de  commercio  conhecer  embora  passadas  por  indivíduos 
não  commerciantes  segundo  a  lei  de  27  ae  julho  de  1850.  — Acc. 
170,  173,  177  e  178. 

I.IBBI.I.O: — deduzido  de  um  modo  confuso. — Acc.  460. 

que  se  refere  a  documentos,  entende-se  articular  tudo  que  estes 

referem.— i4cc.  485. 
deve  ser  acompanhado  das  letras  e  docqmentos  )ai  que  se  refere  e 

cujo  é  o  pedido.— i4cc.  544  e  596. 

inepto.— i4cí?.  634,  653  e  766. 

de  reconvenção  é  inadmissível  no  foro  commercial. — Acc.  271. 

: quando  não  se  pôde  considerar  inepto. — Acc.  437. 

ciOviDAçAo:  —  de  sociedade  só  depois  d'ella  terminada  se  pôde 

verificar  a  partilha  definitiva  do  que  toca  a  cada  nm  dos  associados. 

— ilcc.  59. 
6ô  depois  d'ella  é  que  podem  fixar-se  os  interesses  ou  perdas. 

Acc.  59. 

a  da  sociedade  deve  operar-se  por  árbitros. — Acc.  215. 

pertence  aos  sócios  gerentes  salvo  estipulação  em  contrario.  — 

Acc.  479. 

deve  comprehender  todos  os  bens  soeiaes. — Acc.  452. 

deve  fazer-se  no  juizo  commercial  e  os  embargos  a  venda  de 

bens  para  ella  necessária  ahi  se  devem  julgar.— ilcc.  691. 
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uovii^AçlLo:—  6  a  lionidacfto  o  acto  immediato  que  deve  segoir-se 
á  dissolução.— i4cc.  7o7. 

—  emergente  de  contracto  de  compra  e  venda  qae  nio  é  para  re- 
Tender  nem  para  alagar  o  Qso  não  é  da  competência  do  tríbimal 
commercial.— ilcc.  26. 

deve  ser  decidida  por  uma  só  sentença.— i4co.  36. 

mtbauças:  —  simples,  sem  clausula  á  ordem,  são^aibeias  da  júris* 
dicç&o  commercial.— A«e.  25. 

I.1TBOS:  —  os  da  sociedade  pela  dissolução  d'ella  silo  propriedade 
commum  e  não  particular  de  aualqoer  dos  sócios.— i4cc.  304. 

—  depois  de  apurada  a  liquidação  e  feita  a  partilha  devem  ser  de- 
positados em  casa  de  qualquer  sócio  para  auxilio  dos  demais  salro 
convenção  em  contrario. — Acc.  304. 

exbibição  d^eiles  quando  é  inadmissível.— i4cc.  314. 

de  qbe  depende. — Acc.  408. 

os  do  commérciante  fazem  prova  contra  aquelles  cujos  são.  — 

Acc,  379. 

1.01JVAÇIL0:  —  nullidade  resultante  de  não  ser  feita  a  da  continência 

da  causa.  —-Acc. 
nullidade  na  de  árbitros.— ilc«.  442. 

■AnrDATAmo:  —  não  é  responsável  pelos  contractos  que  pratica  em 
nome  do  mandante.— i4cc.  231  e23o. 

■AMDATo:  —  só  constituo  convenção  mercantil  e  os  seus  effeitos  são 
regulados  pelo  Código  quando  o  seu  objecto  é  commercial.  — Ae€^ 
365. 

o  conferido  a  feitores  e  caixeiros  depende  de  registo.  —  Acc.  799. 

■ANíivESTO!  —  não  é  irregular  o  de  divida  de  letra  feito  no  domici- 
lio do  sacador  e  endossante,  que  é  devedor  solidário. — Acc.  750. 

■IAPPA0:  —  dos  créditos  que  se  pretendem  privilegiados  devem  ser 
apresentados  na  reunião  dos  credores. — Acc.  191. 

■IAS0AS  VAI.I.I0A0:  —  não  devem  ser  extenuadas  com  despesas  des- 
neces9arias.— ilcc.  14. 

■lATBBiA  DB  vACTo:  —  dove  toda  conter-se  nos  quesitos. — Acc.  216. 
não  se  contendo  nos  quesitos  não  pôde  ser  apreciada. — Acc.  216. 

MATBICIJ1.A:  —  de  commérciante  ouando  o  tribunal  a  recusa  eabe 

appellação  para  a  Relação. — Acc.  82. 
sem  dependência  de  matricula  o  tribunal  commercial  julga  das 

causas  que  respeitam  a  actos  de  commercio.— Acc.  100. 
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ncMOBBs:  — não  podem  transigir.— i4cc.  422. 

aoKBCADOBBs:  —  a  retalho  são  considerados  como  fazendo  da  mer- 
cancia proGssão  habitual.— ilcc.  385. 

niNíiMTBBio  PVBI.ICO:  —  a  sua  intervenção  é  essencial  no  proces- 
so das  fallendas,  e  da  qualiGcaç&o,  como  representantes  da  socieda- . 
de.— i4cc.  338. 

compete-lhe  promover  ofiBcialmente  a  qualiScasão  da  quehra. — 

Acc.  344. 

noBATOBiA:  —  só  é  competente  para  a  decretar  o  tribunal  superior 
do  commercio;  concessão  d'ella.— ilcc.  668,  821  e  824. 

HIJI.HBB:  —  quando  se  não  considera  obrigada  em  falta  de  uma  au- 

clorisação  do  marido.— i4cc.  259,  ^97,  7Õ1,  716,  717.  753  e  770. 

casada  quando  pôde  exercer  o  commerco. — Acc,  315. 

a  do  fallido  não  se  pôde  declarar  habilitada  para  o  commercio. — 

Acc,  315. 
tem  privilegio  pelo  dote  registado  e  entra  na  classe  de  credora  hy- 

pothecaria.— i4cc.  334  e  424. 
a  viuva  do  fallido  só  pôde  figurar  na  falleocia  como  credora,  ou 

como  herdeira.— i4cí?.  384. 
quando  não  é  credora  pelo  dote. — Acc,  424. 

que  não  tem  sua  assignatura  na  letra  não  é  necessário  que  inter- 
venha na  acção  cambial.— i4cc.  585,  664,  696  e  697. 

a  que  se  mostra  intervir  em  letras  com  o  marido  faz  por  isso 

presumir  commercio  em  commum. — Acc.  207. 
os  seus  bens,  os  da  communbão,  ou  ainda  os  dotaes  respondem 

pelas  obrigações  do  commercio  que  ella  contrahiu  auctorisada  pelo 

marido.— i4cc.  207. 

aiiJi.TA:  —  quando  não  cabe  a  condemnação  n'ella.— i4cc.  219,  223 
e  642. 

MOHBAçJLo: — a  dos  árbitros  a  quem  pertence  no  caso  de  revelia  das 
partes  ciladas.— i4cc.  257. 

a  de  curador  judiciai  não  satisfaz  á  lei  não  sendo  elle  intimado 

com  copia  do  libelío  para  deduzir  defeza  no  praso  legal.— i4cc.  298. 

a  dos  administradores  ou  representantes  das  companhias  deve 

constar  de  certidão  authentica  para  d'elia  se  verificar  sua  legitimi- 
dade.— iácc,  174. 

BowAçAo:— do  contracto  cambial  não  ha  quando  a  letra  ainda  que  re- 
formada fica  na  mão  do  credor. — Acc.  198. 
não  ha,  qnando  ha  somente  espera  de  pagamento.— i4cc.  256. 

NriJi.i.ioADB:— é  insanável  a  não  assistência  do  jury  á  producção  das 
provas.— ice.  381. 
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1ÍVLI.IDADE  :  —  differentes  nullidades. — Acc.  429,  435,  442,  446, 
454,  480,  492,  503,  549,  556,  973  e  755. 

é  insanável  a  falta  de  quesito  sobre  o  local  aonde  se  estipulou  o  pa- 
gamento.—<4cc.  135. 

a  falta  de  assignatura  de  um  jurado  é  nullídade  insanável. — 

-  Acc,  135. 

é  nullidade  insanável  a  decisão  peto  jury  intromettendo-se  nas 

questões  de  direito.— i4cc.  177,  178  e  407. 

a  deficiência  da  averiguação  ou  a  falta  doesta  sobre  os  factos  de 

abalroamento  de  navio  induz  nullidade. ~i4co.  182. 

é  a  intervenção  do  tribunal  na  approvação  dos  créditos  privile- 
giados não  sendo  contestados.— i4cc.  183. 

é  nullidade  a  falta  de  dociimento  em  que  se  funda  a  acção  de 

saldo  de  contas. — Acc.  184. 

não  é  o  não  oferecimento  do  rol  de  testemunhas  com  o  libello. 

— ilcc.  43. 

não  é  a  posterior  apresentação  de  rol  de  testemunhas.— i4c<?  83. 

é  insanável  a  falta  de  quesitos  sobre  pontos  de  facto. — Acc. 

94,  213,  239  e  780. 
não  ha  por  se  não  juntarem  as  letras,  base  da  acção,  se  contra 

isto  se  não  protestar. — Acc.  263. 

é  nullidade  a  falta  de  mappa  dos  créditos  privilegiados  nas  con- 
testações d^elles. — Acc.  191. 

é  nullidade  a  falta  de  acta  das  contestações  dos  créditos  privile- 
giados nos  processos  das  fallencias,  e  sem  ella  não  pôde  o  tribunal 
julgar  as  contestações  havidas.— ilcc.  191. 

no  compromisso  para  regulação  d'avarias. — Acc.  200. 

é  nullo  o  despacho  com  força  de  definitivo  proferido  sem  audiên- 
cia dos  interessados  e  fora  da  assentada.— ilcc.  212. 

« a  arguida  ás  convenções  sociaes  quando  falta  o  registo  diz  res- 
peito aos  direitos  de  terceiros. — Acc.  216. 

a  falta  de  citação  do  curador  nomeado  â  pessoa  do  interdicto  in- 
duz nullidade  insanável,  por  importar  falta  de  primeira  citação. — 
Acc.  218.  228. 

resultante  de  incompetência. — Acc.  219  e  237. 

-  é  nulla  a  nomeação  de  curador  depois  do  espaço  para  a  defesa 
sem  ratiticação  do  processado.— i4cc.  228. 

nullidade  por  falta  de  nomeação  de  curador  na  inquirição.-^ 

Acc.  228. 

por  se  não  guardar  a  competência  estabelecida  na  lei.— i4c(?.  239. 

quanto  aos  árbitros  oomeados  contra  a  lei.— i4cc.  257. 

1ÍIII.I.1DADB0: — são  insanáveis  o  proferir-se  sentença  definitiva  sem 
assignar-se  ao  réo  praso  para  contrariedade,  sem  audiência  de  dis- 
cussão, e  exame  das  provas,  etc. — Acc.  301. 

não  ha  sem  lei  que  as  fulmine. — Agc,  328,  479,  769  e  772. 

no  processo  das  fallencias,  diversas  nuUidades. — Acc.  336,  338, 

393,  406,  454  e  492. 

< na  acta  do  julgamento  por  deficiência  em  rasão  de  não  mencio- 
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nar-se  se  as  pessoas  que  compQnbam  o  trUmoal  tínham  o  caracter  le- 
gal necessário. — Acc.  348. 

HiJi.i.ii»ADBn:— na  acta  por  falta  de  coDstar  d'ella  a  leitura  de  doeu- 

meolos. — Acc,  368. 

DuUidades  sanáveis. — Acc.  252. 

as  nullidades  arguidas  nos  processos  dos  tribunaes  estrangeiros 

de  qae  estes  conheceram  nào  podem  ser  apreciadas  peio  tribunal  da 

Relação  no  processo  da  revisão. — Acc.  130. 

OBBioAçXo  :  —  é  solidaria  a  dos  que  por  qualquer  modo  assignam, 
acceitam,  ou  sacam  as  letras.— i4cc.  303. 

passa  de  conformidade  para  os  representantes  d'elles. — Acc,  303. 

que  tem  legislação  especial  no  Cod.  de  Com.  são  da  exclusiva 

competência  do  tribunal  do  commercio. — Acc.  11  e  17. 

e  a  que  dimana  de  letras  também.— i4cc.  207. 

não  referente  a  acto  de  commercio. — Acc,  25. 

quando  acção  é  fundada  em  obrigação  firmada  pelo  réo  é  este 

obrigado  a  vir  na  audiência  de  installação  da  acção  assignar  termo 
de  confissão  ou  negação  de  sua  firma. — Acc.  176. 

quando  o  réo  a  neca  assigoam-se  três  audiências  para  contestar 

devendo  depositar  ou  dar  fiança  á  quantia  pedida. — Acc. 

constúera*se  litigiosa  a  obrigação  cujo  direito  é  contestado  na 

substancia  no  tribunal  contencioso. — Acc.  818. 

a  obrigação  contrabida  pelo  acceite  de  uma  letra  é  uma  obriga- 
ção directa  para  com  aquelle  que  se  mostra  dono  e  portador  da  le- 
tra, Dão  sendo  admittida  qualquer  defesa  e  excepções  de  pagamento 
ou  compensação,  que  poderiam  ser  admittidas  contra  o  anterior  en- 
dossante, sacador  ou  outro,  que  transmittiu  a  letra.— i4cc.  309. 

4iBM<»Af;6Bii:  —  resultantes  da  compra  e  venda  de  um  navio  cons- 
tituem acto  de  commercio. — Acc,  288. 

. as  obrigações  commerciaes  cedidas  por  titulo  oneroso  podem  ser 

remidas  pelo  devedor. — Acc.  818. 

das  obrigações  de  pagamento  em  certa  praça  resulta  a  competên- 
cia de  foro  para  exigiUas. — Acc,  135. 

as  do  sacador  e  acceitante  das  letras  são  solidarias.  —  Acc.  207. 

-  para  as  judiciarias  exige-se  escripto  expresso  e  assignado. — Acõ. 
461. 

as  mercantis  invalidam-se  pelas  mesmas  causas  que  as  civis.— 

Acc.  800. 

•ppoMiçfto:  —  a  ordem  do  processo  commercial  não  a  admitte. — 
Acc.  274. 


:  —  a  boa  ordem  dos  processos  das  fallencias  como  deve  ser 
seguida. — Acc,  274. 

—  o  beneficio  da  ordem  ó  desconhecido  a  respeito  dos  actos  que 
se  reputam  mercantis. — Acc.  303. 
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pactos:  —  08  pactos  reversivos  estataidos  nas  escríptnras  dotaes 
quando  se  entendem  n^  destruírem  as  clausulas  dotaes  das  mes- 
mas.—i4cc.  120, 

pAc^AiHinvTo:  —  os  co-obrigados  com  o  acceitante  podem  espaçal-o 

até  ao  dia  do  vencimento  da  letra  quando  aquelle  falieceu  e  por  isso 

se  fez  protesto. — Acc.  275. 
a  quem  o  impugna  como  feito  pertence  provar  que  o  não  fui  ao 

credor.— i4cc.  277. 
as  regras  ou  princípios  estabelecidos  no  art.  873."*  do  Cod.  Com. 

de  fazerse  no  domicilio  do  devedor  tem  limitação  nos  casos  dos  art. 

338.»  e  40J.O  etc— i4cc.  327. 

que  se  não  prova.— i4cc.  415. 

como  facto  não  se  presume. — Acc,  819. 

—  de  letras  em  prestações  a  que  se  faltou  não  invoive  novação  do 

contracto  cambial. — Acc.  489. 

de  letras  faz-se  no  domicilio  do  devedor.— iácc.  499  e  652. 

o  da  cousa  vendida  na  venda  mercantil  quando  se  não  declara  o 

logar  deve  fazer-se  no  logar  da  entrega  da  cousa.— i4cc.  727. 


:  —  depois  do  contracto  de  união  nas  fallencias  as  competen- 
tes para  intervir  nas  questões  da  massa  não  são  os  curadores  fis- 
caes  mas  sim  os  administradores  liquidatários. — Acc.  269. 


:  —  de  quantia  indevida  ou  superior  á  devida  dolosamente 
feito  obriga  á  penalidade  da  Ord.  liv.  3.®  tit.  34  §  1.®  applicavel  às 
causas  commerciaes  pelo  alvará  de  15  de  maio  de  1776. — Acc. 
190. 

é  o  que  determina  o  fim  da  acção.— i4cc.  278. 

quando  o  do  libello  se  considera  inepto.— i4cc.  409. 

entendesse  confessais)  quem  o  não  contesta. — Acc.  431. 

pbma:  —  ao  commerciante  que  não  acudia  ao  chamamento  para  a 
eleição  do  juiz. — Acc.  82. 

não  deve  ser  imposta  sem  ouvir  a  justificação.- iicc.  82. 

pôde  a  falta  provir  de  motivos  attendiveis.— ^cc.  82. 

ramioB: — o  contracto  de  penhor  quando  é  mercantil.— ice.  765. 

PI.B1TO0:  —  onde  não  ha  tribunaes  do  oommercio  os  pleitos  com- 
merciaes por  quem  são  decididos.— i4cc.  46. 

pBBço:  — aonde  deve  ser  pago. — Acc.  327  e  336. 

wnmm/ku:  —  qual  a  legislação  applicavel.— i4cc.  51. 

PBBSCBipçIo:  —  quando  interrompida  pela  interposição  da  acçío. 

— i4cc.  166. 
das  livranças. — Acc.  415. 
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wnmmcnwr^JLo: — de  ordenados  de  um  caixeiro  como,  e  desde  quan- 
do começa  a  correr. — Acc.  379. 

a  das  fazendas  fundada  no  art.  91 1."*  do  Cod.  Com. — Acc.  554. 

quando  se  não  dá  para  pedir  a  importância  de  letras  em  divida. 

—Acc.  784. 

é  matéria  de  direito  da  exclusiva  competência  do  juiz. — Acc.  815. 

PBinrciPio:  —  o  geral  de  direito  é  o  que  determina  que  as  leis  não 
tem  effeito  retroactivo;  soBre  excepção  quanto  ãs  de  competência  do 
foro,  e  ordem  de  processo. — Acc.  139. 

pBivii.i{ciio:  •»  por  bypotheca  tacita  e  legal  regula-se  pelo  Cod. 
Civ.— i4cc.  605. 

deve  constar  de  declaração  assignada  no  titulo  apresentado  á  ve- 
rificação do  credito. — Acc,  270. 

• perde-o  o  credor  que  vota  na  concordata.— i4cc.  270. 

deve  designar-se  na  sentença  a  classe  e  fundamento  d'elle  quando 

é  pedido  o  do  art.  1:1 20.*  do  Código.— í4cíj.  270. 

PBITII.BCIIOS:  —  são  de  direito  stricto.— i4cc.  164. 

a  procedência  d'elles  é  do  julgamento  do  tribunal  e  não  exclusi- 
vamente do  presidente.— ilcc.  201. 

graduação  de  privilégios  sobre  o  navio  e  productos  como  se  re- 
gula.—ilcc.  305. 

de  vendedores  a  credito  para  o  caso  de  fallencia  quando  apro- 
veita.— Acc.  404. 

a  questão  sobre  .a  procedência  de  privilégios  é  ponto  de  direito 

da  competência  só  do  juiz  presidente  do  tribunal. — Acc.  460. 

quando  contestados  nas  fallencias  como  se  procede. — Acc.  274. 

d'elles  se  deve  tratar,  em  regra,  depois  de  constituída  a  admi- 
nistração.— Acc.  310. 

na  contestação  d'elles  não  aos  curadores  fiscaes  mas  aos  credo- 
res compete  intervir. — Acc.  620. 


-das  fallencias  é  mais  administrativo  que  judicial. — 

Acc.  14. 

nullo  por  falta  de  jurisdicção. — Acc.  38  e  284. 

nullo  por  falta  d'ordem.— ice.  40,  288  e  289. 

a  ordem  do  processo  civil  foi  prescripta  do  foro  commercial. — 

Acc.  40 
nullo.— i4cc.  216.  291,  361,  368,  396, 397, 404, 421, 441, 443, 

459,  503,  508,  577  e  613. 
annullado.— ilcc.  219,  228,  229,  243.  244,  247,  253, 257, 260, 

264,  268,  281,  286,  292,  297,  298,  301,  313,  317,  336, 357,  369, 

371,  394,  406,  414,  421,  462,  463,  480,  511, 526,  556,  581,  620, 

621,  636  e  653. 
no  das  fallencias  são  termos  legaes  a  preexistência  do  contracto 

de  onião,  a  nomeagão  dos  administradores  e  a  apresentação  da  lista 
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dos  pretendidos  privilegiados  e  serem  partes  na  contestação  de  cré- 
ditos os  curadores. — Acc.  263. 

vBOCBsso  :  —  em  que  se  não  juntam  as  letras  base  de  pedido  não  6 

nullo  se  não  houve  por  isso  protesto.— ice.  264. 
— -  irregularmente  instruido.— i4cc.  281  e  414. 
DO  das  fallencias  os  termos  ordenados  no  processo  a  seguir  tem 

por  fim  a  maior  celeridade  e  a  menor  despesa. — Acc,  310. 
no  da  qualificação  das  quebras  que  termos  essenciaes  se  deve 

seguir.— i4cc.  331. 
as  formulas  do  processo  são  garantia  da  boa  administração  do 

processo.— i4cc.  476. 

o  processo  civil  é  apenas  subsidiário.— i4cc.  796. 

- —  só  a  elle  se  pôde  recorrer  na  falta  de  legislação  no  Ck)d.  Com. — 
Acc.  796. 

vBocijRAçXo:  —  a  falta  de  procuração  da  auctora  para  a  acção 

é  nullidade  insanável. — Acc,  215. 
quando  o  processo  da  verificação  e  contestação  de  créditos  sobe 

em  recurso  tem  de  subir  as  procurações  por  certidão.  —  Acc.  226. 

—  passada  no  estrangeiro,  formalidades. — Acc,  566. 

—  a  falta  de  procuração  no  processo  importa  um  erro  supprivel. — 
Acc,  675. 

VB0010AI.10A9B:  —  a  declaração  d'ella  é  essencial  para  legitimar 
a  pessoa  do  tutor.— ice.  241. 

vbopbibdadb:  —  a  da  letra  transmitte-se  ptlo  endosso. — Acc,  312. 

PBOPRiBTABio:  — em  commum  tem  direito  a  reclamar  por  meio 
d'acção  legal  que  se  Ibe  faça  effectivo  o  uso  de  sua  propriedade.  — 
Acc,  304. 

vBORooAçlLo:  —  da  jurisdicção  commercial  é  probibida. — Acc,  15» 
25,  26  e  27. 

a  demora  em  protestar  as  letras  não  se  reputa  prorogação  do  ter- 
mo da  obrigação.— ice.  662. 

vBOBooATivAfli:— as  accordadas  aocommercio  determinam  a  com- 
petência do  foro. — Acc,  100. 

do  negociante  matriculado.— ice.  100. 


:  —  pelo  de  letras  tirado  fora  do  praso  legal  só  se  perde 

o  direito  contra  o  sacador  provando  este  que  tinba  fundos  na  mão 

do  acceitante.— ice.  123  e  784. 
a  apreciação  da  legalidade  do  protesto  compete  ao  juiz,  e  não  ao 

jury.— ice.  123. 
protesto  por  falta  de  expedição  da  appellação  por  pertencer  ao 

ofiBcio  de  julgador  é  admissível. — Acc.  524. 
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»»o»B«¥o:— pela  perda  d^autos  é  admissível.— -4c(j.  224. 

o  de  letra  antes  do  vencimento  d'ella  mas  por  virtude  de  fallen- 

cia  do  acceilante  é  legal.— í4c(J.  275. 
n&o  se  fax  necessário  no  dia  do  vencimento  quando  antes  se  kr 

pela  fallencia  do  acceitante. — Acc.  275. 

quando  basta  um  só  instrumento  de  protesto.— i4cc.  275. 

fóra  de  tempo.— i4cc.  283,  662,  673,  784  e  785. 

nâo  o  invalida  o  passar- se  certidão  da  intimação  d*elle  em  sepa- 
rado.—i4cc.  312. 

deve  ser  tirado  aonde  o  pagamento  das  letras.— i4cc.  640  e  652. 

a  falta  de  protesto  nâo  produz  incompetência  do  juizo.—i4cc.  702, 

784  e  785. 

quando  o  das  letras  é  tirado  fóra  de  tempo  não  se  deve  o  juro.^ 

—ice.  784  e  785. 

PBOTOCOI.O0:  —  dos  correctores  devem  ser  escripturados  por  elles^ 

— i4cc.  35. 
do  corrector  tem  fé  publica.— ice.  35. 

PBOTA0:  —  nào  existindo  começo  de  prova  por  escripto  a  testemu*^ 
nbal  é  inadmissível.— ice.  17,  22,  24,  32,  41,  157,  577  e  822. 

de  fiança.— ice.  32. 

repellidas  pelo  Cod.  Com.— ice.  22. 

é  nuUo  o  processo  faltando  o  exame  das  provas.— ice.  20  e  24. 

das  testemunhas  devem  ser  devidamente  substanciadas.— ice. 

52. 
para  ser  admittida  deve  haver  prindpio  de  prova  escripta. — Acc. 

escripta  deve  dimanar  d'aquelle  contra  quem  a  ac^o  é  intentada, 

—ice.  20  e  157. 
a  apreciaçfto  de  começo  da  prova  escripta  6  de  arbítrio  dos  tribo- 

naes  regulado  pelas  circumstancias  da  causa.— ice.  40. 

o  ónus  da  prova  pertence  á  parte  contraria. — Acc.  155. 

de  testemunhas  inadmissível.— ice.  270. 

a  falta  de  prova  por  escripto  induz  nuUidade  da  decisão.— ice. 

235,  448,  577,  596.  755  e  822. 
a  de  testemunhas  para  a  verificação  da  existência  de  sociedade- 

ou  ajuste  de  contas  é  do  arbítrio  do  tribunal. — Acc,  369. 

-  na  falta  de  prova  sobre  factos  contestados  pôde  obter-se  da  es- 
cripturação  das  partes.— ice.  481. 

9irAi.iracAçJiLo: —  é  de  interessse  geral,  e  particular  do  commercio.. 
—Acc.  238. 

sem  prova  nem  audiência  das  partes.— iee.  28. 

sem  ella  é  duvidosa  a  moraliade  da  quebra.— ice.  12. 

deve  promovel-a  o  fallido.— ice.  12. 

n*ella  deve  ser  ouvido  o  fallido.— ice.  63,  517  e  560. 

para  que  o  fallido  possa  ser  ouvido  é  neqessario  que  o  secretario^ 

do  tribunal  deduza  os  artigos  respectivos. — Ace.  63. 
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^valificaçIlo: —  n^ella  é  substancial  a  dedacçSo  dos  artigos,  coo* 
testação  pelo  fallido,  relatório  do  juiz  commissario. — Acc.  63,  433 
e  517. 

deve  ser  promovida  pelo  próprio  fallido,  na  falta  pelo  Ministério 

Publico,  ou  por  qualquer  dos  curadores  fiscaes. — Acc.  63,  238 
e501. 

n'ella  se  deve  proceder  com  regularidade,  onvindo-se  a  defesa 

do  fallido.— Acc.  163  e  517. 

n'e]la  devem  subir  os  autos  da  fallencia  sem  traslado  no  caso  de 

appellação  da  sentença  da  qualificaç&o  para  o  tribunal  superior  apre- 
ciar a  fallencia. — Acc.  324. 

deve  proceder  a  elia  o  tribunal  logo  que  se  acbe  sufficientemente 

informado. — ^i4cc.  331. 

a  sentença  da  qualificação  deve  ser  motivada.— i4cc.  331,  344» 

406  e  560. 

a  qualificação  da  sentença  deve  assentar  na  apreciação  dos  actos 

do  fallido.— i4cc.  347  e  560. 

a  matéria  d*ella  é  contenciosa.— iicc.  347  e  352. 

deve  na  decisão  do  jurv  expressar-se  os  motivos  da  fraude  attri- 

buida  ao  fallido. — Acc.  352. 

^vAiiTiTATivo:  —  da  letra  ajuizada  ao  jury  compete  conhecer  d'elle. 
Acc.  117. 

^vbbba:  —  para  ter  existência  legal  e  publica  deve  intervir  sen- 
tença do  tribunal. — Acc.  38. 

. pôde  ser  a  requerimento  de  um  só  credor. — Acc,  58. 

como  se  conta  o  praso  da  retrotrahição  d'ella. — Acc.  453. 

os  embargos  â  declaração  só  pelo  fallido  podem  ser  oppostos.  — 

Acc.  560. 

não  pôde  ser  declarada  fora  do  domicilio  do  fallido.— ilcc.  576. 

a  cumplicidade  n'ella  depende  da  quali6cação  e  não  pôde  deda- 

rar-se  no  acto  de  se  declarar  a  abertura  da  quebra.— i4cc.  691. 

quebra  c  insolvência  designam  estados  diSerentes  na  essência  e 

nos  effeitos. — Acc.  763. 

QvmwréKm: — simplesmente  de  direito. — Acc.  13,  40,  47,  94,  160» 

177  e  373. 
quando  envolvem  questão  de  facto. — Acc.  13,  91,  94  e  109. 

as  emergentes  d'actos  civis  devem  ser  decididas  pelos  tribunaea 

ordinários.— ilcc.  15  e  26. 

de  competência  por  serem  meramente  de  direito  devem  ser  de- 
cididas só  pelo  juiz.— i4cc.  26,  177  e  508. 

- —  emergentes  de  actos  de  commercio. — Acc.  27  e  177. 

sobre  a  validade  dos  actos  e  contractos. do  fallido  anteriores  á  de- 
claração da  fallencia  são  alheias  ao  processo  da  fallencia  e  só  po- 
dem tratar-se  em  acção  ordinária. — Acc.  40. 

relativas  a  sociedades  mercantis. — Acc.  80. 

devem  ser  decididas  previamente  as  questões  relativas  a  socie- 
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dades  mercantis  antes  de  decididas  no  juizo  arbitral  as  qnestOes  so- 
ciaes  propriamenie  ditas. — Acc,  80. 

^VBSTdBs: — todas  as  commerciaes  podem  ser  decididas  por  árbitros 
convindo  ás  parles. — Acc.  128. 

emergentes  de  sociedades  pertencem  ao  jnizo  arbitral. -*i4cc.  159. 

prejudiciaes  sobre  sociedades  são  decididas  pelos  tribuoaes  or- 
dinários do  commercio.— i4cc.  159.  175  e  176. 

as  de  competência^  de  jurisdicção,  como  paramente  de  direito  são 

do  privativo  julgamento  dos  juizes  de  direito  presidentes  dos  tribu- 
naes  commerciaes. — Acc.  177. 

nas  questões  commerciaes  ó  applicavel  o  direito  civil  em  tudo 

que  n&o  esteja  derogado  pelo  Cod.  Com.— Acc.  190. 

sobre  a  existência  ou  não  existência  do  sello  devido  nos  docu- 
mentos é  de  direito  e  da  exclusiva  competência  do  juiz  letrado. — 
i4cc.  484. 

de  competência  de  meio  devem  ser  resolvidas  pelo  tribunal  em 

sessão  de  assentada. — Acc.  526. 

de  domínio  e  posse  tratam*se  nos  tribunaes  civis.— Acc.  691 . 

todas  as  qUestões  emergentes  de  letras  de  terra,  livranças  e  bi- 
lhetes â  ordem  passadas  para  não  commerciantes  são  da  competên- 
cia dos  tWbunaes  do  commercio. — Acc.  170,  175,  176,  177,  178, 
635  e  793. 

^VBsiYMi:  —  nimiamente  vagos  importando  conclusões  de  direito. 

^Acc.  19  e  86. 

quesitos  vagos. — i4cc.  19,  49,  50  e  86. 

n&o  comprebendendo  toda  a  matéria  de  facto. — Ace.  33. 

não  comprebensivos  de  todos  os  factos. — Acc.  50,  138,  227  e 

228. 

respostas  a  elles  devem  ser  claras.— i4cc.  50. 

de  direito  sáo  da  exclusiva  competência  do  juiz. — ^i4cc.  52  e  170. 

reputam-se  não  escriptos. — Acc.  149. 

devem  ser  escriptos  pelo  próprio  juiz. — Acc.  52  e  66. 

devem  ser  conformes  aos  factos  constantes  dos  autos. — Acc.  72  e 

185. 
a  deSdencia  de  quesitos  é  nullidade  insanável.— i4cc.  138^  171, 

185,  227,  228,  235,  243,  245  e  264. 
comprebensivos  de  direito  e  de  facto  são  nullòs.  —  Acc,  149, 

151  e 239. 
— ^  sobre  factos  confessados  ou  em  que  as  partes  estejam  concordes 

são  desnecessários.— Acc.- 169  e  264. 

»  propostos  com  obscuridade.— Acc.  185. 

auando  a  indagação  da  matéria  de  facto  é  n'elles  apresentada  de 

moQO  que  d'elles  resulta  ineptidão. — Acc.  226. 
quando  se  reputam  deficientes.— Acc.  57. 

HATnracAçfto: — do  processado  por  pessoa  competente  sana  o  vi- 
do da  procuração.— Acc.  268. 
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BEcoRTHECiBiBRíTo:— da  firma  nas  acções  de  letras  é  essencial.-^ 

Acc.  99. 
feito  na  contrariedade,  de  um  saldo,  não  importa  confissão  d'esse 

saldo.— ilcc.  258. 

BBCoMTEifçJLo: — é  admissível  no  foro  commercial.— i4cc.  271. 

deve  ser  offerecida  na  contrariedade.— i4cc.  95  e  460. 

mas  quando  o  seja  em  separado  não  induz  nullidade. — Acc,  95. 

para  ella  deve  ser  citado  o  reconvindo  para  contrariar. — Acc.  111. 

é  essencial  para  por  ella  se  julgar  dos  prejuízos  allegados  coma 

feitos  â  massa  social. — Acc.  258. 
só  pôde  oppôr-se  contra  o  auctor. — Acc.  706. 

BECiJBSo: — na  denegação  do  de  revista  é  ao  Supremo  Tribunal  que 
compete  prover.— i4cc.  248. 

quando  no  compromisso  para  árbitros  não  se  resalva  o  recurso 

entende  se  que  se  prescinde  d'elle.— i4(^.  440. 

BECvBsos: — o  Cod.  Com.  exclue  qnaesquer  oue  não  seja  o  aggravo 
no  auto  do  processo  ou  appellação. — Acc.  294. 

da  competência  ou  incompetência  d'elles  só  ao  tribunal  superior 

pertence  conhecer. — Acc.  329. 

devem  facilitar-se. — Acc.  329. 

e  ampliar-se  e  não  restringir-se.— i4cc.  33Q  e  474. 

08  de  confliclo  de  jurisdicção  é  de  stricti  júris. -^ Acc.  475. 

para  a  apresentação  d'elles  não  se  descontam  os  dias  santos.  — 

Acc.  771. 
a  nullidade  na  recepção  d^elles  só  ao  juiz  cui  quem  compete  apre« 

ciar  aggravando-se  no  auto  do  processo.— i4(^.  777. 

BEciiftTo:  —  a  falta  de  registo  commercial  de  dote  que  pelo  art. 

214.*  incumbe  ao  líiarido  não  prejudica  a  mulher. — Acc.  226. 
o  dos  poderes  conferidos  quando  induz  nullidade.— i4cc.  240. 

BE«iJi.AçXo:  —  d'a varias  regulam-se  pelos  princípios  geraes  de  di« 
reito  sobre  contracto  de  seguro  e  pelas  estipulações  especiaes  da 
apólice.— i4cc.  83. 

feita  por  pessoas  incompetentes. — Acc.  313. 

n'ella  se  deve  proceder  nos  termos  do  art.  1:839,**  do  Cod.  Com. 

—Acc.  232. 

pratica  da  regulação  conforme  alguns  escriptores  sobre  leis  m^ 

ritimas.— i4cc.  232  e  370. 

quando  é  nulla  por  falta  de  observância  da  lei  na  formaj^o  do 

compromisso  e  do  respectivo  processo.— íÍ(h;.  200. 

BEHABiLiTAçAo:  -*-  io  fallído  quando  tem  logar.  —  Acc.  45,  578, 

656,  658  e  825. 
havendo  completa  extincção  da  massa.— i4(;c.  45,  578,  656  e 

658. 
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muiABii.iTAç&o: — para  ella  é  indispensável  que  se  tenha  proce^ 
dido  â  qualificação  da  quebra. — Acc.  825. 

bbmotáçJl«:  —  da  instancia  por  se  achar  perempta.— ilcc.  284. 

bbmvmcia:  —  â  jurisdiccâo  ordinária  deve  ser  clara  e  positiva. — 

Âcc,  17. 
de  uso-fracto  legal  que  compete  ao  pae  pela  Ord.  liv.  1  .*'  tit.  88 

§  6.*  sendo  posterior  â  fallencia  não  é  permittida  conforme  o 

art.  1:135.*  do  Código.— i4(?c.  145. 

BBo:  —  que  confessa  a  firma  e  nega  a  obrigação  assignam-se  as  três 
audiências  seguintes  para  apresentar  a  contrariedade  nos  termos  do 
art.  1:084.'»  do  Cod.  Com.— i4cc. 

não  pôde  ser  demandado  fora  do  seu  domicilio. — Acc.  716  e 

727. 

fiador  para  ser  accionado  havendo  egual  numero  de  réos  em  di- 
versos domicilios  pôde  o  auctor  escolher  qualquer  d'essés  domicí- 
lios.—i4cc.  803. 

BKPABTiçAo:  —  da  contribuição  da  avaria  grossa  deve  ser  submet- 
tida  á  homologação.— iácc.  166. 

feita  por  pessoas  incompetentes. — Acc.  313. 

BBucisfto:  —  das  sentenças  proferidas  sem  conhecer  dos  documen- 
tos.—i4cc.  20. 

de  contracto  civil  o  julgamento  pertence  ã  justiça  ordinária.  — 

Acc.  17. 

BBÉP4MTA0:  —  as  do  jury  devem  ser  em  forma  precisa.— ice.  264. 

bbvblia:  —  do  réo  se  dá  somente  no  caso  de  obrigação  firmada  por 
elle  não  por  outrem. — Acc.  427. 

no  caso  d'ella  deve  o  juiz  haver  por  confessada  a  acção  e  con- 

demnal-o  pela  disposição  do  art.  1:086."»  do  Cod.  Com.  —  Acc.  626. 

a  de  réos  domiciliados  em  paiz  estrangeiro  e  versando  a  causa 

sobre  obrígaçOes  emergentes  de  letras  sacadas  em  paiz  estrangeiro 
não  tem  applicação  o  art.  69.'  n.*  9  do  Cod.  do  Proc.  Qv.  — Acc. 
652. 

termos  em  que  se  dá.— i4cc.  660. 

no  caso  de  revelia  quando  começa  a  correr  o  praso  para  a  inter- 
posição do  recurso.— ice.  680. 

homoa:  —  quando  por  empate  do  jury  se  procede  a  ella  ó  essen- 
cial.—ice.  102. 

0A€aih>b:  —  a  menoridade  d'elle  ao  tempo  do  saque  só  a  elle  apro- 
veita.—ice.  20. 

que  emprega  meios  fraudulentos  para  obter  o  acceite  da  letra  dá 

06 
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logar  a  que  o  acceitante  seja  resiitaido  coaira  o  sea  aeseite.  —  Aee. 
199. 

•acadob:  —  o  direito  do  sacador  ao  embolso  do  montante  da  etral 
deri?a  da  própria  posiçào. — Ace,  214. 

perde  o  direito  de  demandar  o  sacador  quem  demaada  o  accei- 
tante só  sem  protesto  ao  ajaizar  a  letra,  de  regressar  contra  o  saca- 
dor.— i4cc.  223  e  339. 

n&o  tem  direito  a  exigir  a  quantia  paga  pelo  acceitante  ou  a  re- 
clamai a  na  fallencia  d'elle.— A^.  382. 

n&o  tem  acção  cambial  contra  o  sacado  pelo  acceite  não  cum- 
prido.—í4c<j  760  e  766. 

tem  direito  a  exigir  perdas  e  damnos  do  acceitante  pelo  acceite 

nao  cumprido.— i4cc.  540.  737,  750,  760,  766  e  807. 

sacador  e  endossantes  são  todos  responsáveis  pelo  montante  das 

letras.— i4(?c.  569. 

entre  sacador  e  acceitante  de  uma  letra  de  cambio  forma-se  o 

contracto  de  mandato.— ^Icc.  760. 

•a^vb:  —  á  ordem,  completa-se  o  contracto  de  cambio  pelo  endosse. 

— i4c<j.  6. 
em  tempo  em  que  o  sacador  estava  fallido  como  se  presume.  — 

Ace.  226. 
em  que  se  empregue  meios  fraudulentos  para  obter  o  acceite.  — 

Ace.  711. 

•BCBmABios:  —  dos  tribunaes  do  commercio  s&o  fiscaes  das  fal- 
lencias  que  requerem  o  que  fôr  a  bem  da  execução  dá  lei  do  com- 
mercio em  geral  e  da  moral  publica. — Ace.  290. 

•■«ijikadob:  —  a  respeito  do  valor  excedente  â  estimação  dada  na 
apólice  ao  objecto  segurado.— i4c(;.  84. 

são  os  seguradores  responsáveis  pela  percentagem  eguel  áquella 

que  supportaram  os  objectos  segurados.— i4cc.  83. 

não  são  responsáveis  pelo  lucro  esperado  dos  objectos  segurados. 

—Ace.  83. 

tem  direito  a  usar  de  acção  para  o  6m  do  art.  1:835.*  do  Código 

não  são  obrigados  a  pagar  mais  do  que  o  valor  da  cousa  segurada. 
Ace.  161. 

é  obrigado  a  indemnisar  o  segurado  pelo  valor  das  fazendas  pro- 

vando-se  pela  decisão  do  jury  que  este  era  o  que  ás  fazendas  foi  da- 
do na  apólice  e  foram  perdidas  por  força  do  naufrágio.  —  Ace.  196. 

a  cargo  d'elle  ficam  todas  as  perdas  e  damnos  que  acontecem  aos 

objectos  segurados.— i4cc.  786. 

•BCiiJBo:  —  questão  de  seguro  de  navio.— í4m.  387,  410,  413,  509, 

524,  542,  684,  705,  708,  725,  759,  786  e  813. 
seguro  de  objectos  jâ  segurados  não  o  podem  ser  segunda  ves 

pelo  mesmo  valor  e  tempo.— ilcc.  413. 
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«■oijBo:  —  questão  sobre  segaro  de  cousa  Tendida  a  esmo.  — Ace^ 
456,  466.  613,  617,  629,- 642  e  643. 

qaest&o  sobre  o  seguro  de  Tida  em  que  o  segurado  falsificou  a 

data  da  certidão  de  edade.— Ace.  709. 

toda  a  pessoa  habil  pôde  segurar  o  seu  iateresse. — Ace.  786. 

em  que  consiste  o  contracto  de  seguro. — Ace.  786. 

o  seguro  do  convex  ó  contra  todos  os  riscos. — Ace,  813. 

ha  direito  por  elle  a  iodemnisaç&o  logo  que  se  Terifiquem  os  ca- 
sos em  que  pôde  ter  logar  o  abaodono  de  nano  embora  se  oSo  siga 
o  abandono. — Ace.  813. 

MWÊnmn^jk*  —  a  revisão  das  sentenças  commerciaes  dos  tribunaes  es» 
trangeiros  extrabidas  dos  respectivos  processos  são  da  competência 
do  tribunal  da  Relação  commercial.— ylc(:.  130. 

na  revisão  das  dos  tribunaes  estrangeiros  só  tem  de  conhecer-se 

se  foram  proferidas  pelo  tribunal  competente,  se  estão  revestidos  dtt 
formalidades  le^es,  se  são  authenticas  e  se  os  julgadores  não  vio- 
laram os  princípios  de  direito  natural  ou  de  ordem  publica. — Ace.  130. 

a  da  regulação  d'avaria  depois  de  transitada  em  julgado  compe- 
tentemente homologada  não  pôde  deixar  de  produzir  os  seus  effeitos. 
— A?c.  132  e  142. 

é  nuUa  quando  proferida  por  juizes  incompetentes.— i4c«.  143. 

deve  mencionar  as  provas  em  que  é  fundada. — Ace.  163. 

não  se  toma  conhecimento  na  Relação  da  parte  da  sentença  de 

que  se  não  recorreu. — Ace,  165. 

é  nulla  aquella  em  que  se  nos  guardar  a  forma  do  processo  esta- 

belecida  no  Cod.  Com.— i4cc.  175. 

o  principio  de  direito  de  que  só  prejudica  as  partes  conlra  quem 

é  proferida  tem  varias  excepções  e  limitações.— i4cc.  189. 

passada  em  julgado  em  virtude  de  desistência  deve  ser  cumprida. 

—Ace.  212. 

sentença  julgada  nulla  por  vicio  de  forma. — Ace.  266. 

a  execução  da  sentença  sobre  prestação  de  conU^s  não  depende 

de  se  extrahir  titulo. — Ace.  212. 

a  que  trata  de  um  só  dos  pedidos  é  nulla.— i4cc.  215  e  363. 

é  prematura  e  precipitada  antes  de  findos  os  termos  provatorios 

da  causa.— i4cc.  11  e  34. 

fora  da  sessão  e  assentada  no  tribunal. — Ace.  11. 

antes  da  conclusão  final  da  causa. — Aee.  11. 

deve  recair  sobre  todos  os  pontos  da  causa  não  prejudicados. 

— i4cc.  11. 

excluindo  os  advogados  de  defesa.— ilcc.  102. 

sém  jurísdicção  é  arbitraria  e  tumultuaria. — Aee.  23  e  11. 

contraria  a  direito  é  nulla. — Ace.*2i  e  11. 

deve  ser  exarada  nos  termos  do  art.  1: 108.*  do  Cod.  Com. —  Au^ 

He  19. 

sem  conhecer  dos  documentos  é  illegal. — Ace.  19. 

<—  deve  ser  publicada  e  intimada  logo. — Aee.  34.> 

deve  comprehender  todo  a  objecto  do  litigio.— ilcc.  %6. 
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mmtiTmmçjk:  —  quando  se  entende  publicada.^ilcc.  39« 

sobre  graduação  de  créditos. — Acc.  40. 

contra  as  disposições  do  Código.— i4cc.  47,  272,  361  e  657. 

dada  contra  a  conBdsio  é  mlh.-^Acc.  54,  123,  293,  363  e  442. 

fundada  na  prova  testemunhal  sem  principio  de  escripta  é  insns- 

tenlavel.— -iácc.  18. 
deve  ser  redigida  de  conformidade  com  o  art.  1:108.*  do  Código. 

— iácc.  250. 
dada  contra  a  conBssão  da  parte  é  nulla. — Acc.  250. 

revista  a  do  tribunal  de  Now-York.— i4cc.  323. 

quando  é  nulla  por  faltar  no  processo  procuração  do  anctor  para 

a  acç&o.— i4c«.  215. 

nulla  por  ineptidão  dos  quesitos. — Acc.  226. 

deve  ser  uma  e  Indivisivel. — Ace,  409. 

quando  o  juiz  a  profere  julgando  de  facto  e  de  direito  é  nulla  por 

ser  proferida  por  juiz  incompetente. — Acc,  272. 

não  pôde  conbecer-se  das  transitadas  em  julgado. — Ace,  383. 

.^  é  nulla  sendo  proferida  depois  da  annullação  da  sentença  ante- 
rior em  processo  ordinário  não  se  fazendo  novos  quesitos  e  respon- 
dendo de  novo  o  jury.— ikc.  391. 

em  quanto  não  passa  em  julgado  não  pôde  executar-se. — Acc. 

623. 

•SPABA^X»;  —  de  facto  e  de  direito  concernente  ao  petitório  e  â 
contestação.— i4cc.  19. 

•icmmcAPo:  das  palavras  deve  ceder  ao  espirito  da  convenção.  — 
ice.  13. 

ao  signi6cado  das  palavras  nos  pactos  mercantis  deve  prevale- 
cer a  vontade  dos  contractantes, quando  se  trata  da  interpretação  dos 
mesmos  pactos. — Acc.  172. 

•iBiiJE.AçXo;  —  no  contracto  de  mutuo  é  reprovada  e  invalida  o  con- 
tracto.—iicc.  190. 

do  valor  das  letras  quando  se  dã  deixam  estas  de  ter  o  caracter 

próprio.— i4(?c.  259. 

•eciBDADB:  —  findo  o  tempo  de  sua  duração  e  dissolvida  deve  pro- 
ceder-se  â  liquidação.— i4cc.  59  e  187. 

as  questões  relativas  ás  mercantis  são  da  competência  do  triba- 

nal  commercial. — Acc.  80. 

o  sócio  que  dá  dinheiro  para  costeio  da  sociedade  e  não  para  guar- 
dar ó  simples  credor  cborograbrio. — Acc. 

sendo  constituida  por  um  período  determinado  só  pôde  antes  ser 

dissolvida  por  accordo  commum  dos  sócios.— ilc^.  159. 

quando  não  é  questão  entre  sócios  mas  entre  herdeiros  d'este» 

com  sócios  pedindo  contas  da  sodedede  a  questão  ó  da  competência 
doe  tribunaes  ordinários. «-ice.  162,  520  e  521. 
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»a»b:  —  a  morte  de  um  dos  flocios  dissolve  a  sociedade  seja 

qual  fòr  o  praso  da  doraç&o. — Acc.  162. 
dissolvida  a  sociedade  distractam-se  os  vioculos  sociaes. — Áce. 

162  e 180. 

dissolvida  a  sociedade  deve-se  operar  a  dissolução.— i4cc.l62. 

as  disposições  dos  art.  567.^  e  568.^  n.*  8  a  12  regem  as  socie- 

daies  tácitas  e  n&o  as  sociedades  com  firma. — Acc.  180. 
estas  e  aquellas  sdo  inteiramente  distinctas  entre  si  em  direitos 

e  obriçações.— iícc.  180. 

a  dissoloçfto  por  mutuo  accordo  é  permittida.^ilcc.  187. 

a  inserção  dos  contractos  no  registro  publico  do  commercio  tor-> 

na-se  necessária  para  a  respectiva  acção  entre  os  sócios.  — -  Acc. 

187. 
e  bem  assim  é  necessário  o  registro  da  dissolução  para  que  esta 

subsista  presistindo  a  responsabilidade  dos  associados  em  quanto  a 

terceiros. — Acc.  187. 
a  nullidade  resultante  da  falta  de  inserção  no  registro  quer  da 

constituição,  quer  de  distracte  deve  entender-se  de  QQodo  que  não 

[prejudique  o  direito  da  partilha,  nem  dé  logar  a  que  uns  sodos  se 
ocupletem  â  custa  dos  outros. — Acc.  187. 

a  de  pescarias  é  considerada  para  todos  os  effeitos  commerdal. 

— i4cc.  281. 

as  questões  acerca  da  existência  da  sociedade,  natureza  d'este  são 

da  competência  do  juizo  arbitral. — Acc,  151  e  441. 


■:  —  gerente  da  sociedade  para  venda  de  bilhetes  de  ioterias. 
— i4cc.  122. 

quando  um  sócio  comprar  um  bilhete  de  lotería  para  si  sQm  con> 

sentimento  expresso  dos  demais  sócios,  essa  compra  reputa-se  so* 
ciai  e  não  particular. — Acc.  122. 

quando  muitos  associados  tem  um  interesse  idêntico  não  podem 

ser  considerados  como  uma  só  parte. — Acc.  148. 

-  as  questões  entre  sócios  herdeiros  de  sócios  são  da  oompetenda 
do  tribunal  arbitral. — Acc.  148. 

as  contestações  entre  sócios  só  da  privativa  jurísdicção  de  arbi- 

tros  commerdaes. — Acc.  159. 

quando  a  questão  versa  sobre  a  existenda,  naturesa,  ou  disso- 
lução da  sodedade  não  é competente  o  juizo  arbitral. — Acc.  159  e  441 . 
retirado  da  sociedade  cessou  a  sua  responsabilidade.— i4cc.  180. 

não  pôde  pôr  a  sua  firma  em  obrigação  negociável  nem  por  tal 

facto  responsabilisar  o  outro  sócio. — Acc.  180. 

quando  o  dinheiro  que  entrega  na  parceria  é  para  costeamento 

da  sodedade  fica  sendo  simples  credor  cbrographario  e  não  privile- 
giado.— ^i4cc.  117. 

...—  a  questão  entre  os  sócios  e  os  gerentes  deve  ser  deddida  por  ar* 
bitros.— iácc.  707., 

••iiiiAAAfl:  —  devidas  e  retardadas. — ^i4cc.  525. 
questões  relativas  ás  da  ultima  viagem.— i(cc*  543. 
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«•■.BABAu: — devidas  por  desastre  acontecido  Da  viagem.— ice.  638w 
devidas  para  contracto  de  gerência. — Acc.  749. 

«vrresiçlLo:  —  de  valor  nas  letras.  — ilcc.  108,  190,  388,  459 
e  470. 

é  reprovada  e  invalida  o  titulo. — Ace.  190. 

tanto  a  de  sacador  como  da  origem  da  divida  tomam  inefficases 

as  ol>rigações  resultantes. — Acc,  800. 

ttvspBiçAo;  —  de  árbitros  em  processo  separado  e  com  distribuição 

nova  6  irregular.— i4cc.  286. 
deve  o  processo  das  suspeições  aos  árbitros  principiar  e  acabar 

n'uma  só  audiência.— i4cc.  2Í36. 
ao  juiz  não  cabe  quando  se  trata  de  cumprir  um  accord&o  do 

Supremo  Tribunal  de  Justiça. — Acc.  328. 

é  excluída  pelo  Cod.  Com.  nos  actos  preparatórios  das  falleodas. 

— iácc.  328. 

aos  iurados  no  acto  da  declaração  da  fallencia  n&o  é  admissivsl 

por  tender  a  demorar. — Acc.  328. 

aos  peritos  nomeados  pelas  partes  em  exame  de  artes  ou  sden- 

cias  improcede,  e  só  ó  admissível  contra  o  terceiro  nomeado  officiaU 
mente.- i4cc.  618. 

•ofiPBiisAo:— a  correctores. — Acc.  35. 

«scvRMijiiiiAs: — o  rol  deve  ser  offereddo  com  o  libello.— í4m.  48 
e  286. 

devem  ser  inquiridas  ante  o  tribunal. — Acc.  52  e  355. 

rol  posterior  ao  libello  n&o  está  absolutamente  e  sob  oullidade 

probibido  no  art.  1:091.*  do  Cod.  Com. 

na  inquirição  d'ellas  nas  questões  submettidas  aos  árbitros  assis- 
tem estes  sob  pena  de  nullidade.— i4cc.  77. 

a  prova  por  testemunhas  nas  questões  de  que  os  árbitros  julgam 

deve  ser  dada  perante  elles.— i4cc.  92. 

deve  substanciar-se  por  termo  o  seu  depoimento  conforme  o  irt. 

liOgg.^^elilOO.^doCod. 

- —  a  admissão  d'ella.— i4ce.  281. 

-  depende  haver  principio  de  prova  por  escripto.— ilcc.  235,  243, 
424  e  429. 

admissão  e  substituição  de  testemunhas  quando  ó  permittida. — 

ice.  281,380,  429  e  577. 
um  amanuense  de  tabellião  não  pôde  ser  testemunha  do  termo 

de  protesto. — Acc.  96. 

viiBSBs:  —  devem  ser  redigidas  de  modo  simples  e  claro. — Acc  264 
e292. 

devom  ser  propostas  sobre  todos  os  factos  questionados.  — Acc. 

264,  285,  314,  320,  350,  354.  360.  380,  419,  448,  459,  470, 503^ 
506,  511,  516,  704,  713,  718,  722,  774,  776  e  815. 
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i: — ^Dão  devem  ser  complexas  e  ioformes. — Ace.  264, 363, 380| 

381,388,  438,  462.  470  e  748. 
impertÍDeDtes  e  desnecessárias  pela  desistência  da  parte.  —  Aee, 

270.  271.  275,  288,  381.  388,  412,  416,  470,  480,  485,  497. 511, 

564,  571,574.  575  e  787. 

devem  ser  terminantes  e  explicitas.— ice.  286,  388  e  462. 

n&o  devem  recair  sobre  factos  confessados.— i4cc.  292. 

no  tocante  a  juros  as  respostas  devem  ser  explicitas  conforme  a 

disposição  do  art.  1:103.*  do  Código.— i4cc.  317. 
nào  devem  recair  sobre  pontos  de  direito. — Acc.  412,  443  e  688. 

—  n&o  devem  admittfr-se  n  ellas  respostas  defeituosas.  —  Acc.  444  e 
643. 

incompletas.— ilcc.  429,  543  e  644. 

deve  n'ellas  o  juiz  designar  as  folhas  dos  autos  em  que  est&o  os 

documentos  referidos.-^i4cc.  444. 

—  deGcientes  e  contradictorias.- ice.  530,  543  e  593. 

TivvLo: — só  depois  das  contas  prestadas  é  necessário  para  ser  exe- 
cutado, -ice.  212. 

a  falta  de  traducç&o  do  estrangeiro  para  o  idioma  portugies 

toma-o  inatlendivel.— ice.  232. 

deve  ser  a  traducção  do  estrangeiro  feita  por  pessoa  auctorisa- 

da.— ice.  232. 

^—  o  n&o  se  juntar  ao  libello  o  original  d'elle  n&o  é  nuUidade  subs- 
tancial.  tendo  se  juntado  posteriormente  e  n&o  se  tendo  pedido  logo 
a  absolvic&o  da  instancia.— ice.  272. 

origina]  quando  n&o  é  apresentado  com  o  libello  e  se  n&o  reque- 
reu a  absolviç&o  da  instancia.— ice.  272. 

vBAMsroBTB:— as  acções  respectivas  aos  contractos  de  transporte 

s&o  commerciaes. — Acc.  263. 
^—  as  acções  respectivas  aos  factos  dimanados  do  transporte  ou 

correlativas  são  de  sua  naturesa  commerciaes,  como  emergentes  de 

actos  de  commercio.— ice.  263. 

vmíBmt AB«  —  do  commercio  sua  creaç&o  pertence  ao  governo.  — 
Ace.  16. 

aonde  n&o  existem  é  impossível  montar  a  administraç&o  d'uma 

fallencia. — Acc.  16. 

na  falta  d'elle8  devem  remetter-se  as  partes  âs  acções  civis.  — 

Acc.  28. 

para  conhecer  das  fallencias  só  é  competente  o  tribunal  do  com« 

mercio. — Acc.  28. 

aos  do  commercio  compete  qualificar  a  quebra  e  decidir  as  con- 
testações.—ice.  38. 

s&o  juizos  essencialmente  de  equidade. — Acc.  81,  82,  172,  179, 

179,  202.  271,  279  e  542. 

devem  proceder  a  inquiríç&o  a  respeito  do  commerciante  que  fal- 
tou á  eleiç&o  do  jury.~ice.  82. 
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vBiBOMABs: — a  coDStitQic&o  do  tribanal  com  falta  do  numero  de  jn* 

radoa  induz  nuUidade. — Acc.  102,  104  e  105. 
ao  tribunal  superior  é  que  pertence  conhecer  da  procedência  do 

impedimento  para  a  expedição  do  recurso. — Ácc.  224. 

não  tem  competência  para  conhecer  de  questões  que  não  forem 

emergentes  de  actos  de  commercio. — Acc.  302. 

incompetentes  para  conhecer  de  letras  que  não  estão  acceites  em 

forma  do  art.  336.*»  do  Código.— ilcc.  302. 
commerciaes  são  competentes  por  ordenar  a  exhibição  ex-offido^ 

e  sendo-lhe  requerido,  dos  livros  da  escripturação  commerciai  dos 

litigantes.— i4cc.  304. 

tem  a  faculdade  de  recusar  officialmente  a  déclaragão  da  quebra. 

-^Acc,  344. 

não  lhes  compete  conhecer  da  regulação  e  repartição  de  avarias 

que  não  forem  apreciadas  e  decididas  pelos  árbitros. — Acc,  390. 

não  lhe  compete  conhecer  de  provas  em  quanto  aos  factos  que  o 

jury  deu  por  provados.— iácc.  610. 

-  não  podem  executar  as  suas  sentenças  nem  conhecer  das  execu- 
ções civis. — Acc.  748. 

os  da  primeira  instancia  quando  julgam  como  tribunal  de  appel- 

lação  não  formulam  theses. — Acc,  805. 

votob: — a  qualidade  de  tutor  nomeado  ao  pródigo  não  se  presume. 

—Acc;  241. 
não  pôde  confessar  era  prejuizo  da  pessoa  tutelada. — Acc.  241 

e298. 

vflo: — o  do  commercio  na  falta  de  condição  em  contrario  faz  as  ve- 
zes de  contracto.— ilcc.  357. 

vai«ob:— nas  regulações  das  avarias  o  meio  legal  é  determinal-o 
por  expertos. — Acc,  209. 

vkmda:— por  conta. — Acc.  54. 

a  esmo. — Acc,  54. 

— -  na  venda  por  conta  o  perigo  corre  por  conta  do  vendedor.— 
Acc,  54. 

não  commerciai  a  acção  sobre  ella  não  compete  ao  foro  com- 
merciai.— Acc.  10. 

nos  contractos  de  compra  e  venda  dando-se  vicios  occultos  com- 
pete ao  comprador  a  acção  quanti  minoris  ou  red-híbitoria. — 
Acc.  67. 

não  pôde  inverter-se  a  naturesa  d'esta  acção. — Ace,  67. 

provado  o  facto  dos  vicios  occultos  procede  a  reconvenção  pelos 

prejuízos  resultantes  do  contracto. — Acc,  67. 

' de  navio  é  da  competência  do  tribunal  do  commercio. — Acc.  304. 

-  nas  vendas  a  depender  do  peso  a  veriOcação  doeste  é  indispensá- 
vel para  determinar  a  importância  geral  do  preço  da  cousa  vendida» 
como  para  a  certesa  d'esta. — Acc.  456. 
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í: — quando  se  considera  perfeita.— i4cc.  456. 
por  conta  de  qnem  corre  o  perigo  e  damno  da  cousa  vendida  a 

esmo.-^Ace.  465,  466  e  469. 
para  o  vendedor  ser  considerado  em  mora  da  entrega  da  cousa 

é  necessária  a  inlerpellaçSo. — Aee.  326. 
dos  bens  dos  fallidos  deve  proceder-se  n'ella  nos  termos  do  art. 

1:208.*  do  Cod.  Com.-^Acc.  363. 
de  objectos  agrários,  cortiça  e  arvores  n&o  é  acto  de  commercio. 

— iácc.  401,  651e731. 


:  —pôde  â  sua  escolha  demandar  o  comprador  em  onalquer 
dos  logares;  no  da  venda,  no  da  entrega  do  objecto,  ou  no  do  domi- 
cilio.—iácc.  327. 

'VBmiviCAç]Lo:--de  credito,  feita  esta,  deve  proseguir-se  nos  ter- 
mos do  art.  1:218.*  do  Cod.— i4cc.  14. 

verificação  de  créditos  faz-se  em  reunião  de  credores  ou  por  vir- 
tude de  sentença. — Acc,  14. 

a  dos  créditos  com  relação  aos  credores  tem  por  fim  averiguar  a 

verdade  da  transacção,  representada  pelo  titulo  apresentado. — Acc. 
226. 

diversas  irregularidades.— ilcc.  336. 

só  pôde  curar-se  da  dos  créditos  até  á  approvaç&o  da  concorda- 

ta.— iácc.  432. 

▼■•»a:— d'aut08. — Acc.  21. 

aos  jurados  é  irregular. — Acc.  144. 

—  a  dos  autos  commercíaes  ô  irregularidade. — Acc.  380. 

^mmrouMjk: — a  nomeação  de  jurado  para  lhe  presidir  compete  ao  tri- 
bunal.—iácc.  124. 

a  falta  de  nomeação  de  jurado  presidente,  não  havendo  protesto 

contra  ella  não  é  nullidade  insupprivel. — Acc.  124. 

a  falta  de  vistoria,  requerida  por  qualquer  interessado  ao  navio, 

não  prejudica  o  direito  de  indemnisação  por  avaria.— ioo.  155. 
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20 

a  disposiçio 

268 

40 

art.  1:068.* 
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2 

do  quatro  verso 
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42 
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273 

39 

art.  197.* 

275 

20 

e  caso  no 

278 

9 

art  1061.*  e  1:068.* 
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23 

qualidade 
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26 

ser  menida 
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art.  I:l5i* 

281 

35 

art.  1:062.* 

283 

24 

conOrmára 
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24 
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12 

fl.  11  baver 
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28 

como  este 

286 

22 

art  718.*  n.*  4 

287 

32 

nm  prejaiso 

289 

41 

1:190.* 

298 

22 

tende 

308 

33 

Fernandes 

322 

9 

Motta  Francisco 

323 

10 

paga 

327 

6 

respondendo 

327 

7 

propostas;  não 

327 

15 

334 

1 

rigor 

335 

16 

ordenada; 

336 

2 

reqaerea  base 

336 

18 

jantas 

336 

36 

voluntárias,  os  objectos,  a 
que  ellas  são  relativas 

337 

30 

art  1:203.* 

340 

2 

art  1:604.* 

348 

30 

art  1:703.* 

351 

7 

art  1:036.* 
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3 

0  dito  Banco 

353 

3 
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354 

24 

do  art.  1:130.* 

355 

13 

processo 
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359 

1 
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7 

e  1:209.* 
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próprios  autos 

entre  ambos 

no  art  1:1 14.* 

defl.  119- 

art.204-» 

art.  1:086.« 
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art.  1:072.» 
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comeste 

art.  718.»  n.»  4.*  da  N.  R.  J. 

em  prejuíso 

,  1:090.* 

tem  de 

Fernando. 

Silva  Guimarães 

pagos. 

e  respondendo 

propostos,  o  jury 

firma 

vigor 

ordenada,  proceder-se 

requereu  sem  base 

junta 

voluntários,  os  objectos,  a 

que  elles  são  relativos 
art.  1:030.* 
art.  504.« 
art.  1:027.0 
art  1:030.» 
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do  art  1:030.* 
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18 
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37 
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14 
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17 
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14 
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31 
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11 
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18 
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38 
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24 
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21 
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4 
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1 
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7 
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22 
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12 
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19 
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8 
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14 
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28 
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11 
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24 

550 

19 
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16 

551 

18 

654 

30 
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4 
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18 
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19 
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12 
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13 
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43 
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20 
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7 

713 

41 
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1 
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39 
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AOVDB  SB  Lft 

herança 

do  art.  774.* 

mandam 

mandando 

duvida,  privativa 

nos  art  J:!30.»  e  i;!3!.» 

deve  recair 

se  limitara 

que  a  íaizo 

emittido 

acceitado-as 

acceite  o  beneficio 

e  i:102.*; 

um  pravo 

de  um  dia 

substituídos 

de  saber 

o  serm 

premissas 

concorrentes 

,  4:75í.« 

e!:011.« 

Francisco  Santos 

o  juiz  respondendo 

juiz  não 

suneriores 

,  absolvem 

art.  351.<»  referido  ao  art.  59.* 

do 
art.  1:020.*  do  mesmo 
o  art.  1:163.» 
art.  2:430.*  do  God.  Com. 
do  Cod.  Cod. 
do  art.  i:803.» 
Cancio  da  SUva 
ao  art.  1:163.* 
appellado 
art.  1:603.* 
já  o  jury 
n.*  *67.* 
julgados 
do  art.  1:180.* 
do  art.  949.* 
aquelias  religiões, 
ha  de  regular, 
do  art.  114.*  e  art.  Ii6.*  do 

Cod. 
Joaquim  Pereira 
imbelicidade 
produlario 
o  art.  110.* 


I.BU-6B 

livrança 

do  art.  744.* 

emendam 

emendando 

duvida,  privativas 

nos  art  1:170.*  ei:17i.* 

devem  recair 

86  limitava 

qoB  ao  jnixo 

emittida 

acceitando-«8 

acceite  a  beneficio 

e  i:03í.*; 

nm  prazo 

de  dous  dias 

snbstituido 

de  solver 

o  serem 

permissas 

commerciantei 

,  1:751* 

e  1:029.* 

Fonsecas  Santos 

o  jury  respondendo. 

jury  não 

snppriveis 

absolveu 

art.  401.*  referido  ao  art.  50.* 

do  Cod.  Civ. 
art.  1:080.*  do  mesmo 
o  art  1:103* 

art.  2:430  *  do  Cod.  Qv.  Port 
do  Código  Com. 
do  art  1:083.* 
Cancio  de  Uma 
ao  art.  1:103.* 
appellante 
art  1:103.* 
já  o  juiz 
n.*  2.* 
julgadas 
do  art  1:130.* 
do  art  939.* 
aqnellas  regides 
ba*de  regular 
art.  1:114.*  e  art.  1:116.*  do 

Cod. 
Joaquim  Parreiras, 
imbecilidade 
perdulário 
o  art.  1:106.* 
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FORMULÁRIO 


DAS 


.^LCtas^  autos,  termos,  requerimentos, 
ete.  ma.is  espeeia.es  do  processo  das 
íallencias  e  moratoi*ias. 


Ex.-  Sr. 

Dixem  (o,ou,os)abaixoa88igDado..., credor. ..  dafirmacommercial 
de  que  são  sócios  P. . .  F. . . ,  (ou  de  que  é  representante  (P. .  .)(nornesh 
(ou  de  P. ... ,  deve  desiguar-se  todo  o  nojoe  de  que  usa  a  firma,  sendo 
um  só  individuo,  que  constitue  afirma,  declara-se  isto  mesmo,  dizen- 
do-se  sempre  com  individuação  o  nome  do  fallido,  domicilio  e  logar 
do  estabelecimento  ou  onde  exerce  o  commercio),  estabelecido  com 
loja  de. . . .  na  rua. . . .  n.**. . . .  d'esta  cidade  ou  villa,  e  do  mesmo 
P. . . .;  (caso  também  este  seja  devedor),  que  sendo  publico  e  noto* 
rio  que  este  e  a  dita  firma,  (ou  esta  só)  suspenderam  pagamentos, 
tendo  jâ  convocado  particularmente  credores,  como  se  prova  pelo  do- 
cumento junto,  e  havendo  já  diversas  letras  protestadas  (caso  as  haja) 
como  poderá  informar  o  digno  escrivão  do  tribunal,  P. . . .,  (e  todas  as 
rusões  que  justificam  a  cessação  de  pagamentos,  como  arrestos,  penho- 
ras, etc.,)  requerem  que  se  proceda  á  abertura  da  fallencia  da  referida 
firma,  e  do  dito  F....^  (oudeF....J  sendo  esta  petição  presente  em 
sessão  do  tribunal  para  se  declarar  a  fallencia  e  se  proceder  nos  ter- 
mos da  lei,  retrotrahindo-se  a  quebra  ao  máximo  da  lei,  por  isso  que 
ha  mais  de  40  dias  que  deixou  de  pagar  differentes  contas,  ou  dividas 
commerciaes,  (ou  por  on(ras  rasões....  como  ter  sido  qualquer  arresto 
por  divida  n'aquelle  praso,  etc.) 

P.  a  V.  Bx.*  lhes  defira  ouvido  o 
Dr.  Secretario  Piscai. 


Lisboa  ...  de....  de  18. 


E.  R.  M. 


(Assiffnatura do,  ou  dos. . . .  credores F....  eP...., reconhecida 
por  tabeOião.) 
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XJste  requerimento  deve  ter  o  seguinte  despacho:) 
o  dr.  secretario. — Santarém. . .  de. . . .  de  18. . . 

(Rubrica  do  Juiz) 
F.... 

(O  dr.  secretario  dá  a  seguinte  resposta  no  mesmo  requerimento.) 
í^romovo  que  ....  o  escrivão  informe  9bre  o  protesto  das  letras- 

referidas  (ou  somente)  ....  que  se  apresente  opportunamente  em 

sessão  do  tribunal  e  abi  direi. 
(Data  e  rubrica  do  secretario.)  P. 


Acta  da  declaração  e  abertura  da  quebra  da  sociedade  que  girava 
n'esta  praça  sob  a  firma  de  F. . . .  F (ou  do  commerciante  P ,) 

Âos ....  de ....  do  anno  de  mil  oitocentos  e n'esta  cidade  de 

em  sessão  do  tribunal  commercial,  sendo  reunido  o  jury,  e  presente  a 
dr.  secretario  fiscal,  o  sr.  juiz  presidente  do  dito  tribunal  o  dr.  F. . . . , 
propoz  ao  tribunal  a  declaração  e  abertura  da  fallencia  da  sociedade,  que 
girava  n'esta  praça  sob  a  firma  de  F. '. ..  F. . ..,  (ou  do  commerciante 

F )  Feita  a  competente  leitura  por  mim  escrivão  do  requerimento  e 

documentos  juntos,  o  sr.  juiz,  ouvido  o  dr.  secretario  fez  um  breve  re- 
latório e  submetteu  á  decisão  do  jury  os  seguintes  quesitos: 

!.• 

Está  provado  que  a  firma  F.  F. . . . ,  ou  F.  e  F. . . .  são  commer- 
ciantes  ? 

Resposta. — (Está  provado  por  maioriay  ou  unanimidade^  ou  não^ 
está  provado,  por  maioria,  unanimidade. . .  ou  empatado ,J 

Está  provado  que  a  dita  firma  F ou  F.  e  F cessou  ou  cessa- 
ram pagamentos  commerciaes? 

Resposta.  —  fEstá  provado,  ou  não  está  provado;  ou  que  os  paga- 
mentos  são  ou  não  são  commerciaes.) 

3.0 

Desde  quando  data  a  cessação  dos  pagamentos  ? 

Resposta. — Desde. . .  (nunca  mais  de  40  dias  a  contar  d' apresentei 
ção...  ou  prejudicado.) 

*•• 

Está  provado,  que  da  dita  firma  fazem  parte  F.  e  F. . . .  como  sodos 
e  F. . . .  como  gerente,  ou  que  da  firma  é  sócio  capitalista  F.  •  • .  e^ 
commandatarios  P.  e  P. . .  •? 
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Resposta.— ('^ító  provado  por  maioria  (ou  não  está  provado  que 
uns  mas  sim  outros.  ...os  que  o  forem)  por  maioria  ou  unanimidade), 

5.* 

Está  provado,  qae  os  requerentes  ou  requerente  é  ou  são  legíti- 
mos credores  da  dita  firma? 

Resposta.— /'^ííd  provado  por  maioria  etc.^  ou  não  está  provado.) 
Sala  das  sessões  do  Jury,  • . .  de  ....  de  18 . . . 

{Assignatura  do  jury.) 
F....  e  F (Todos  os  jurados). 

{Continuado  da  acta.) 

E  recolhendo  se  o  jury  â  sala  de  suas  conferencias  com  os  autos  e 
quesitos  depois  de  regular  espaço  de  tempo  voltou  com  a  sua  decisão 
escripta  e  assignada  em  seguimento  dos  quesitos,  o  que  foi  lido  publica- 
mente pelo  jurado  presidente  e  relator  do  jury,  (ou  voltou  o  presidente 
do  jury  dizendo  que  o  jury  tinha  empatado)  como  constava  das  respos- 
tas aos  respectivos  quesitos  os  quaes  leu.  Finalmente  determinou  o  ar. 
juiz,  que  os  autos  lhe  fossem  conclusos  para  proferir  a  sentença  con- 
forme o  direito.  B  para  constar  eu  P. ..,  escrivão  do  dito  tribunal 
lavrei  a  presente  acta,  e  com  o  sr.  juiz  e  dr.  secretario  assignei. 

[Assignatura  do  juiz) 
F.... 

(Asi,ignatura  do  escrivão) 
r  • ,  •  • 

(Assignatura  do  dr.  secretario) 
F. . . . 

E  os  faço  conclusos  em. . .  de.  • . .  de  18. ..  E  eu  F^. .,  o  es- 
crevi. 

PARA  SENTENÇA 

O  Tribunal  do  Commercio— attendendo  a  que  o  jury  deu  por  pro- 
vado, (ou  não  deu  por  provado),  que  a  firma  F.  e  F e  de  que  fazem 

parte  o  dito  F ,  como  sócio  capitalista,  e  F. . . .  e  F como  só- 
cios e  gerente,  F. . . .  é  commerciante,e  cessou  pagamentos: 

Attendendo  a  que  deu  por  provado  que  os  requerentes  são  legí- 
timos credores  da  dita  firma  :  (ou  attendendo  a  que  o  jury  não  julgou 

57 
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provada  a  cessação  de  pagamentos,  oa  qne  o  jury  não  julgou  provado 
que  o  requerente  ou  requerentes  sejam  legítimos  credores  da  Grma) 
attendendo  a  que  tendo  dado  como  provada  a  cessação  de  pagamen- 
tos, e  em  vista  da  promoção  do  Ministério  Publico  representado  pelo 
dr.  âecretario,  como  ãscal  das  fallencias,  incumbe  a  este  tribunal  o  de- 
clarar a  fallencia  nos  termos  do  art.  1 :129.''  do  God.  Com.;  vistos  os  do- 
cumentos juntos;  declara,  etc.)  ou. . .  attendendo  a  que  o  jury  empatou 
na  resposta  ao. . .  quesito. . .  e  n'este  caso  (que  tem  de  proceder-se  á 
ronda  Qosjurados  supranumerários)  nos  termos  do  art.  1:104.°  do  Cod. 

Com.,  ordena  que  sejam  avisados  estes  com  os  jurados  do  turno 

ou  com  08  jurados  respectivos ...  e  se  proceda  em  nova  sessão  do  mesmo 
jury  á  leitura  e  seguimento  dos  termos  do  processo,  avisado  o  dr.  se- 
cretario para  comparecer  e  expedir  os  avisos  de  comparecimento  dos 
suprauumerarios. . .)  e  no  primeiro  caso: 

Declara  estar  em  estado  de  quebra  a  contar  do  dia. . . .  de 

do  anno  de. . . .  o  commerciante  F.  etc. 

Nomeia  para  juiz  commissario  o  jurado  P ,  e  para  curadores 

fiscaes  um. . .  dos  directores  da  caixa  de  credito. . . . ,  e  um  dos  admi- 
nistradores da  Caixa  (ou  directores  do  Banco. . .'. )  filial  do  Banco  de ... . 

ou  o  representante  da  firma  F. —  (ou  o  Solicitador  F )  conforme 

a  indicação  feita  pelo  jury. . . .  que  é  quem  indica  os  individues  para 
curadoréâ )  podendo  qualquer  d'elles  funccionar,  na  falta  do  ou- 
tro, logo  que  preste  juramento. 

Ordena  que  sem  demora  sejam  postos  os  sellos,  e  que  esta  Sen- 
tença se  publique,  e  afSxe  por  certidão;  tudo  nos  termos  da  lei  e  do 
estylo. 

Lisboa...  de....  de  18... 

[Assignatura  do  Jxdz) 

F. . . . 

(A$$ignatura  dos  Jurados) 
r « .  •  •  C  F  • . . . 


(Cota  do  escrivão). 


(Rubrica  do  Dr.  Secretario) 
F.... 


Publicada  a  Sentença  que  precede  em  audiência  de...  do  raez 
de de  mil  oitocentos  e. . . .  E  eu  P. .  • .  o  escrevi. 

(Cota). 

Dou  fé  ter  passado  os  éditos  do  estylo,  e  Certidão  da  Sentença  qtxe 
precede  para  ser  inserta  na  folha  do  Diário  do  Governo,  e  bem  assim 
três  copias  da  dita  Sentença  para  serem  remettidas  officialmente  aos 
Juizes  de  Paz  do  estabelecimento  e  domicílios  dos  Fallidos,  que  en- 
treguei ao  Dr.  Secretario  P. . . . 
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Uaboa...  de....  de  18... 

(Assignatura  do  Escrivão) 

Recebidos. 

{Ríábriea  do  Dr.  Secretario) 


Aeti  dl  declaração  e  abertura  da  falleneia  regaerída  pelo  De- 
{oeíaitê  F. . .  00  de  F. . .  F —  (coBÍorme  o  requeri- 
mento apresentado.  ..) 

Aos. .  • .  dias  do  mez  de do  aoDo  de. . . .  n'esta  Cidade  oa 

Villa  de ,  e  Sessão  do  Tribunal  do  Gommercio  de  primeira  lostao- 

cia,  sendo  reunido  o  Jury,  o  sr.  Juiz  Presidente  dr.  F. . . .,  propoz  á 
deliberação  do  Tribunal  a  declaração,  e  aberiura  da  falleneia  do  Nego- 
ciante d'esta  Praça  P. . . . ,  ou  da  Sociedade  com  firma  E. . . .  ou  P. . . . 
cuja  apresentação  já  foi  feita  na  Secretaria  do  Tribunal,  como  consta 
4a  cota  do  sr.  dr.  Secretario  d'este  Tribunal,  exarada  na  respectiva  ex- 
posição. Feita  a  competente  leitura,  ouvido  o  sr.  dr.  Secretario  e  cônsul- 
tado  o  Jury,  que  foi  de  parecer  que  devia  declarar-se  a  quebra,  o  sr. 
Juiz  Presidente  exarou  a  seguinte: 

SENTENÇA 

O  Tribunal  Commercial  de  primeira  Instancia. — Âttendendoao  que 
pondera  o  Supplicante  P ,  em  seu  requerimento  a  Qm,  e  com  re- 
ferencia ás  causas  que  motivaram  a  cessação  de  seus  pagamentos  com- 
merciaes,  e  bem  assim  ás  demais  circumstancias  que  expõem  e  impe* 
diram  ò  cumprimento  de  seus  ajustes  particulares  e  que  fizera  com 
seus  credores. ...  (o  que  constar  dos  motivos  expostos) . 

Âttendendo  ao  que  determina  o  Cod.  Com.  nos  art.  1 :123.^,  1 :128.*, 
1:130.«,  1:131.%  1:155.*  e  seguintes. 

Declara  o  mencionado  negociante  d'esta  praça  F. . . . ,  ou  a  sode- 
dade  com  firma  F. . . .  ou  F. . . .  e  P. . . .  na  qualidade  de  sodos,  enP 
estado  de  falleneia  a  contar  desde  o  dia. . . .  de. . . .  do  mez  de. .  • . 
ultimo. 

Nomeia  para  Juiz  Commissario  o  jurado  F 

Para  Curadores  fiscaes  provisórios,  os  credores  P....eF....,e 
oa  falta  d'estes  F. . . .  e  F. . . .  que  prestarão  sem  demora  o  devido 
juramento. 

Ordena  que  sejam  postos  os  competentes  sellos  conforme  a  expres- 
sa determinação  do  art.  1:158**  do  citado  Código,  e  que  promptamen- 
te  sejam  expedidos  os  officios  necessários  para  serem  levadas  a  efifeita 
as  diligencias  provisórias,  extrahindo-se  da  presente  sentença  as  pre- 
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dsas  certidões  para  que  tenha  a  devida  publicidade  ordenada  no  art^ 
1:161.®  do  Código;  e  conforme  o  estylo. 

Lisboa  em  Sessão  de.  • . .  de. .  •  •  de  18.  •  • 

fAssignatura  do  JuhJ 
r  •  •  •  • 

fAssignatura  dos  Jurados) 

Do  que  para  legalmente  constar,  eu  Escrivão  do  Tribontl  laTrei  e 
assignei  a  presente  acta. 

fAssignatura  do  Escrivão) 
F.... 


Juramento  los  Coradoits  Físeaes 

Aos. .  •  de. . . .  de  mil  oitocentos.  • . .,  n'esta  Cidade  de.  • . . ,  e 
Escriptorio  do  Tribunal  Commercial  de  primeira  Instancia,  sendo  pre- 
sente F. . . .,  Jurado  do  dito  Tribunal,  e  Juiz  Commíssarío  doesta  fal« 
lencia  de  P. . . . ,  compareceram  pessoalmente  F. .  • .  e  P. . . .  Curado- 
res Fiscaes  de  mesma  fallencia,  a  fim  de  prestarem  n'esta  qualidade 
o  devido  juramento. 

Efectivamente  pelo  dito  juiz  Commissario  Ibes  foi  deferido  o  jora* 
mento  aos  Santos  Evangelhos,  encarregando-lhes  que  debaixo  do  carga 
d'elle  desempenhassem  bem,  e  fielmente  as  funcQCes  que  lhes  com- 
pete n'esta  qualidade,  e  lhes  incumbe  o  Cod  Com.  B  acceita  por  elles 
a  nomeação,  e  juramento  assim  o  prometteram  cumprir,  e  assignaram 
o  presente  com  o  dito  Juiz.  E  eu  P. ...  o  subescrevi, 

fAssignatura  do  Juix  Commissario) 

fAssignatura  dos  Curadores  Físeaes) 
/  •  • .  •  e  /*  •  • .  • 

ni.»^  Ex.-  Sr. 

Dizem  P.  e  P. . . .  curadores  fiscaes  provisórios  da  massa fallida  de 
F.. .  e  F. . .,  que  tendo  encontrado  aescripturação  dos  fallidos,  soes- 
cripturadaaté... .  de. . .  •  18. . ,  ejque  d^essa  época  em  diante  todas  as 
transacções  estão  somente  levadas  ao  livro  borrador;  sendo  porém  pre- 
ciso, pelo  menos  formular  um  livro  de (Contas  correntes,  ou  oa* 

tro. . . .)  para  então  se  poder  conhecer  qual  o  activo  e  passivo  da maa-^ 
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«a :  vem  por  isso  os  sapplicantes  pedir  a  v.  ex/  aactorisação  para 
poderem  encarregar  pessoa  competente  que  ponha  em  dia  a  dita  escri- 
ptoraç&o,  só  com  respeito  àquelle  livro  de  contas  correntes  (ou  quai- 
squer outro ) 


Lisboa  ...  de....  de  18. 


P.  a  V.  Ex/  deferimento, 

E.  R.  H. 

{AsHgnatura  dos  curadores) 
F.eF... 


Este  requerimento  tem  o  seguinte  despacho: 
C!om  resposta  do  dr.  secretario  em  sessão. 
Lisboa...  de....  de  18... 

{Assignatura  do  jtnz) 

F... 


Acta  dl  deliberiçio  do  Tribonal  fteerca  do  requerímeDlo 
qoe  preeede  dos  credores  da  massa  fallida  de  F e  F 

Aos  ...  de  ...  de  mil  oitocentos  e  . .  • .,  n'esta  ....  de  . . . . , 
em  sessão  do  tribunal  commercial,  sendo  reunido  o  jury,  o  sr.  juiz 
presidente  do  dito  tribunal  o  dr.  F. . ..,  e  presente  o  dr.  secretario  P. . . . 

I)ropoz  à  deliberação  do  tribunal  o  dito  requerimento.  Peita  acompetente 
eitura  por  mim  escrivão,  o  sr.  juiz  depois  de  breve  relatório  e  de  con- 
sultar o  jury  e  ouvido  o  dr.  secretario  proferiu,  e  exarou  o  seguinte: 

DESPACHO 

O  tribunal  do  commercio  concede  (ou  recusa)  a  auctorisagão  reque- 
rida. Lisboa. . .  de. . .  •  de  18. . . 

(Assignatura  do  juiz) 

r  • ... 

{Assignatura  dos  jurados) 
FF..,. 

(Rubrica  do  secretario) 
F.... 

E  de  todo  o  referido  para  legalmente  constar  eu  P .... ,  escrivão  do 
dito  tribunal  lavrei  e  assignei  a  presente  Acta. 

(Assignatura  do  Escrivão) 
F.... 

(Esta  serve  de  norma  para  o  caso  de  outra  qualquer  deliberação.) 
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111.-  e  Ex.»«  8r. 


Wiem  08  Curadores  Piscaes  provisórios  da  massa  fallida  de  P. .  • . 
que  tendo  de  proceder-se  ao  inventario  e  avaliação  de  uma  Mariaha 
(ou  qualquer  outro  prédio),  situada  em. . . .  dístricto  da  Vílla  de. . . . 
foreira  (ou  nfto)  em  réis. . . .  requerem  e 

P.  a  V.  Ex.*  se  digne  mandar  expe- 
dir carta  Precatória  ao  Juiz  de  Fas 
de. . . .  a  fim  de  proceder  ao  dito  In- 
Tentario  e  avaliação  na  conformidade 
da  lei  e  estylo. 

E.  n«  M. 

fÃssignatura  dos  Curadores  Fiscaes) 
F....  eF..  . 

(Este  requerimento  tem  o  seguinte) 

DESPACHO 

Deferido,  conforme  a  sentença  que  declarou  a  quebra. 
Lisboa. ..  de. ...  de  18.  •  • 

(Assignatura  do  Juisf 

r  •  •  •  • 

(Cota.) — Passei  Carta  de  diligencia  em . . .  de. .  • .  de  18.  •  • 

fO  Escrivão) 
r .  •  •  • 

111.-  e  Ex.««  Sr. 

F ,  tendo  de  ausentar-se  algum  tempo  d'esta  Cidade,  n&o  pôde 

continuar  a  ser  Juiz  Commiífsário  da  fallencia  de  F. .  • . ,  para  que  foi 
nomeado  por  este  Tribunal,  e  por  isso 

P.  a  V.  Es.*  se  di^e  acceitar  a  de- 
missão que  o  Supplicante  respeilOM- 
mente  apresenta. 

Lisboa. .  •  de. . . .  de  18. . . 

fÃssignatura  do  Jui»  Commksario^ 

F.... 
|Este  requerimento  tem  o  seguinte) 
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DESPACHO 


Cqrra  a  distribuição  na  forma  do  estjlo. 

Lisboa...  de del8... 

fAssignatura  do  JwzJ 
p 

(Cola.) — Distribuição  ao  Jurado  o  sr.  P 

(Rubrica  do  Escrivão) 

111.-  e  Ex.-  Sr. 

Dizem  os  Curadores  fiscaes  da  massa  faliida  de  F ,  que  estando 

concluidos  os  Inventários,  menos  o  dos  bens  sitos  em ,  e  sendo 

prejudicial  a  demora  no  seguimento  dos  termos  da  faliencia  para  ave- 
riOcação  dos  créditos  á  qual  não  obsta  a  falta  d'aquelle  Inventario  que 
pôde  e  deve  chegar  antes  do  dia  que  se  designar  para  a  mesma  verifi- 
cação, requerem  e 

P.  a  V.  Ex.*  se  diffue  auctorisar  os 
supplicantes  a  proceder  á  verificação 
dos  créditos  nos  termos  da  lei  e  pratica. 

E.  R.  M. 

(Assignaturas  dos  Curadores  fiscaes) 
jT  . . .  e  r .  •  •  • 


Acta  da  proposição,  e  deferÍDCDlo  do  Requerimento  qne  precede 

Aos de do  anno  de  mil  oitocentos  e ,  n^esta  Cidade 

de  Lisboa,  e  sessão  do  Tribunal  do  Commercio  de  primeira  Instancia, 
sendo  reunido  o  Jury,  o  sr.  Juiz  Presidente,  o  dr.  F ,  propoz  á  de- 
liberação do  Tribunal  o  Requerimento  que  precede  dos  Curadores  fis* 
cães  da  massa  faliida  de  F . . . . ,  em  que  penem  auctorisação  para  con- 
vocar os  Credores  para  a  verificação  de  Créditos. — Feita  a  competente 
leitura,  o  sr.  Juiz  Presidente  depois  de  um  breve  relatório,  e  de  con- 
sultar o  Jury  proferiu  e  exarou  o  seguinte 

DESPACHO 

O  Tribunal  Gommercial  de  primeira  Instancia. 

Attendendo  a  que  se  acham  cumpridas  na  quasi  totalidade,  as  di* 
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ligencias  provisórias,  como  ponderam  em  seu  requerimento  os  Curado- 
res fiscaes^provisorios. 

Auctorísa  a  primeira  reunião  de  Credores,  e  as  mais  que  forem  ne- 
cessárias para  a  verificação  dos  Créditos,  e  deliberações  ulteriores  e  do 
estylo,  procedendo-se  á  convocação,  e  em  tudo  o  mais,  como  determina 
o  art.  1:184. **  e  seguintes  do  Cod.  Com.,  e  juntando  se  quanto  antes  ao 
Processo  o  inventario  que  falta  dos  bens  de  .... 

Lisboa  e  sessão  de de  ....  de  18 

(Assignntura  do  Juiz) 

fAssignaturas  dos  Jurados) 
f . . . .  e  F. . . . 

(Rubrica  do  dr.  Secretario) 

Estevão  José  B. . .,  negociante  matriculado  no  Tribunal  Commer- 
cial  de  primeira  instancia  de. . .  e  no  mesmo  Jurado  e  Juiz  Commissa- 
rio  da  massa  fallida  de  F. . .  ' 

Pelo  presente  por  mim  assignado  e  passado  a  requerimento  dos 
Curadores  Flscaes  provisórios  da  dita  massa  fallida,  são  convocados 
todos  os  credores  â  mesma  massa  para  que  compareçam  na  secretaria 
do  dito  Tribunal  no  dia  ..  de  agosto  p.  f.  pelo  meio  dia,  a6m  de,  em 
assembléa  d'elles  se  proceder  á  verificação  dos  créditos  contra  a  re- 
ferida massa;  com  .declaração  porém  de  que  nenhum  credor  poderá 
ser  representante  de  outro,  nem  um  Procurador  o  poderá  ser  de  mais 
de  um  credor. 

E  para  constar  mando  ao  official  de  diligencias  d'este  tribunal  af- 
fixe  nos  logares  públicos  e  do  estylo  os  editaes  que  com  o  tbeor  do 
presente  Ibes  forem  apresentados  praticando  a  este  respeito  todas  as 
soletnnidades  da  lei  e  estylo,  lavrando  opportunamente  em  seguimento 
do  presente  a  necessária  certidão  o  que  se  cumprirá  etc. 

Lisboa. . .  de. . .  de. . .  18  . . . — E  eu  F. . . ,  o  subscrevi. 

Certifico  que  afifixei  três  editaes  do  tbeor  do  mandado  que  precede 
nos  logares  públicos  do  estylo,  e  qwe  a  este  respeito  pratiquei  os  pre- 
gões e  solemnidades  da  lei;  é  foram  testemunhas  os  abaixo  assignados 
que  conheço. 

Lisboa...  de...  de.  •.  18...        " 

O  Official  de  Diligencias 
F. . . . 

fAssignatura  das  Testemunhas) 
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(Copia  da  circalar  dirigida  aos  ciedores  de  F.) 


m.-  Sr. 


PreveDimos  a  V.  que  se  acba  designado  o  dia....  pelo  meio  dia  pa- 
ra se  tratar  da  verifícação  dos  créditos  cootra  a  masca  fallida  de  F.  • .  • 
e  dos  mais  termos  que  o  Cod.  Com.  estabelece;  portanto  queira  V. 
como  credor  à  mesma  massa,  comparecer  no  dia  ioaicado  (dia  e  hora) 
Da  Secretaria  do  Tribunal  do  Commercio  de  primeira  instancia,  adver- 
tindo que  um  credor  não  pôde  ser  Procurador  de  outro,  nem  a  procu- 
ração representar  mais  de  que  um  credor. 

Deus  Guarde  a  V. 

Lisboa  ....  de  ....  de  18 

m.»*Sr.  F.... 

Os  Curadores  Fiscaes. 

fÁssignaturas  dos  Curadores  Fiscaes) 
F....  eF 

^  Certifico  que  no  dia  de  boje  lancei  na  Caixa  da  Direcção  do  Cor- 
reio Gera  l(ou  delegação)  sessenta  e  seis. . .  Cartas  do  tbeor  da  Circular 
retro,  com  direcção  respectiva  a  cada  um  dos  individuos  constante  da 
relação  que  ibe  precede. 

Lisboa de  ....  de  18.... 

fO  official  de  dUigencias) 

F...*. 

Ill.«*  e  Ex.»'  Sr. 

Diz  F. . . .,  sócio  gerente  da  firma  P. . .  .e  F. . . .,  de  que  é  sócio 
capitalista  F ,  que  a  requerimento  de  credores  foi  levado  ao  tribu- 
nal do  commercio,  de  que  V.  Ex.*  é  muito  digno  juiz,  (ou  se  apresentou 
perante  este  tribunal  com  declaração  de  fallencia)  e  por  seu  despacho  lhe 
foi  aberta  fallencia,  e  arrestada  toda  a  fazenda  existente,  procedendo-se 
a  inventario  que  se  está  continuando;  acontece  não  ter  o  supplicante 
donde  baver  a  subsistência  que  bavia  do  seu  trabalho,  segundo  o  esti- 
pulado na  escriptura  de  sociedade,  falta  que  o  impossibilita  de  toda  a 
acção,  portanto 

P.  a  V.  Ex.'  lhe  arbitre  a  quantia 
necessária  para  se  sustentar  e  a  sua 
fatnilia  de. . .  tantas  pessoas,  até  fi- 
nal liquidação  que  o  supplicante  re- 
puta ser  pelo  menos  a  quantia  de  mil 
réis  diários,  mandando  que  pelos  srs. 
curadores  fiscaes  lhe  seja  entregue 
como  supplica 

B.  R.  M . 
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Lisboa* .  •  de*  •  •  •  de  18.  • . 

(Assignatura  do  mpplieante) 

F.... 

(Este  reqaerimeDto  tem  o  segoiote): 

DESPACHO 

RespoDdam  os  curadores  fiscaes. 

Lisboa  .*  de»«..  de  18... 

(Assignatura  do  juiz/ 

f.... 

(Resposta  dos  curadores.] 

Em  obediência  ao  despacoo  de  V.  Ex/,  cumpre-nos  dizer,  que  nio 
nos  sendo  possivel  conhecer  por  emquanto,  as  forças  da  fallencia  oor 
(não  estar  em  diá  a  escripturação,  ou  por  estarmos  procedendo  ao  ba- 
lanço. . ..)  mas  attendendo  â  necessidade  que  o  requerente  tem  de  obter 
o  que  requer  e  que  não  ha  suspeita  alguma  de  fraude  ou  culpa  do  mesmo 
fallido,  parece-nos  que  lhe  seja  concedida  a  quantia  de  mil  réis  por 
dia,  para  alimentos;  cuja  quantia  poderá  ser  augmentada  ou  diminuída 
conforme  as  forças  da  fallencia,  as  quaes  só  podem  ser  conhecidas  de- 
pois de  formado  o  balanço  que  mostre  o  activo  e  passivo  da  massa. 
Isto  porém  deve-se  entender  que  só  pôde  ter  logar  todas  as  Tezes  que 
a  caixa  da  massa  tenha  fundos  necessários  para  o  dito  arbitramento. 
Entretanto  o  tribunal  decidirá  o  que  fór  de  justiça. 

Lisboa...  de....  de  18... 

f  Assignatura  dos  curadores) 

F.F.... 

(Depois  d'esta  informação,  o  Juiz  dá  o  seguinte  despacho:) 
Ao  dr.  Secretario.  Lisboa. . .  de. . . .  de  18. . . 

{Assignatura  do  Juiz) 
F.... 

(Resposta)  convenho  se  apresente  em  sess&o  e  ahi  direi, 

(Rubrica  do  Secretario) 
F.... 

DESPACHO 

Em  sessSo 

(Rubrica  do  Juiz) 

*  r  •  • .  • 
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III.»*  e  Ex  ~  Sr. 


Dizem  08  Cnradores  Fiscaes  provisórios  da  massa  fallida  de  F. .  •  • 
que  estando  concluido  o  inventario  dos  gados  e  fructos  (ou  outros  objec- 
tos.. .)  pendentes  na  Quinta  de  (ou  na  habitação  . . . .)  residência  de 
fallido,  é  de  toda  a  conveniência  proceder-se  â  sua  venda  em  basta  pu- 
blica para  evitar  maior  prejuizo  e  por  isso  respeitosamente  requerem  e 

P.  a  V.  Bx.*  que  sendo  esta  presente 
em  sessão  do  Tribunal  se  digne  aucto- 
risar  aquella  venda  no  dia  e  com  as 
solemnidades  da  lei  e  estylo. 

E.  R.  M. 

fAssignatura  dos  Curadores  Fiscaes) 
F...  eF 

(Este  requerimento  tem  o  seguinte) 

DESPACHO 

Intimado  o  fallido  d'este  requerimento,  para  em  24  horas  responder 
com  resposta  do  Dr.  Secretario  seja  presente  em  sessão. 

(Data  e  assignatura  do  Juiz  Presidente) 

F.... 

(Resposta  fiscal.) 

ê 

Em  vista  do  allegado  e  por  analogia  do  que  dispOe  o  art.  1174.^  do 
Cod.  Com.  concordo  na  venda  com  as  formalidades  legaes. 

(Data  e  assignatura  do  secretario) 

(Depois  segue  o  Despacho  do  Tribunal,  lavrando-se  como  está  a  fl. 
201.) 

Deferido  o  requerimento  dos  Curadores  Fiscaes,  visto  que  se  trata 
de  gado  que  está  fazendo  despesa  â  massa,  e  sendo  intimado  o  fallida 
se  dará  no  Cartório  dia  para  a  venda  requerida.  Em  sessão  do  Tribu- 

uai  de de  ....  de  18... 

*  fAssignatura  do  Juiz) 

r  •  •  •  • 
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fAssignaturas  dos  Jurados f 
F e  F.  •  • . 

(Rubrica  do  Secretario  fiscal) 
F.... 

Intimado  ao  fallido  F. . . .,  em  sua  pessoa  todo  o  conteúdo  na  Pe- 
tição, e  Despacho  quê  precede,  de  que  ficou  sciente,  e  comigo  Escrivão 
assignou. 

Lisboa  ....  de  ....  de  18.  •. . 

(Assignatura  do  Escrivão) 
f.... 

(Âssigfnatura  do  faUido) 

r  »  •  •  • 

m.»*  e  Ex.™  Sr. 

Diz  F...,  que  de  ordem  de  V.  Ex.*  foi  intimado  para  a  venda  de  cer- 
tos e  determinados  objectos  a  requerimento  dos  Curadores  fiscaes  da 
massa  e  como  o  supplicante  trata  de  apresentar  com  a  brevidade  que 
lhe  fôr  possiveli  um  projecto  de  concordata,  sendo  de  prejuizo  não  pe- 
queno para  os  seus  credores  a  venda  d'esses  objectos  actualmente. 

P.  a  V.  Ex.'  sé  digne  mandar  que  se 
addie  essa  venda,  para  depois  ae  ter 
logar  a  reunião  dos  seus  credores. 

Lisboa de....  de  18. • 

E.  R.  M. 

{Assignatura  do  fallidoj 

t  •  •  •  • 

(Este  requerimento  tem  o  seguinte) 

DBSPiCHO 

Nos  autos. 

Lisboa. ; . .  de. . . .  de  18.  •  • 

(Assignatura  do  Juiz) 

r » •  •  • 

(Cota  do  Escrivão.) 

Com  o  Requerimento  riBtro. 

Informe  o  Escrivão  do  dia  que  se  deu  no  cartório,  para  a  venda,  e 
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ouvidos  09  Curadores  Fisca^  que  serão  para  isso  intimados,  seja  tudo 
presente  na  primeira  sessão  do  tribunal. 
Lisboa. ...  de. . . .  de  18. . . . 

fAssignatura  do  Juiz) 

F.... 

Ex.**  Sr. 

Dizem  P. . .  •  e  F.  • . . 9  Curadores  fiscaes  da  massa  fallída  de  F. . . . » 
que  por  despacho  de  V.  Ex.*  foram  intimados  para  responderem  ao  re- 
querimento do  fallido,  em  (|ue  se  oppõe  â  vends^  que  os  supplicantes  re- 
Juereram»  e  foi  por  este  Tribunal  auctorisada,  dos  gados  e  fructos  pen- 
entes,  existente  na  Quinta  da  Panasqueira  satisfazendo  â  determinação 
de  V.  Ex.'  temos  a  dizer,  que  do  nosso  requerimento  constam  as  rasòes 
porque  solicitámos  a  referida  venda;  accrescentando  que  as  despesas 
com  a  conservação  de  gados,  e  o  extravio  dos  fructos^  absorvem  em 
breve  os  seus  valores:  ao  Tribupal  compete  porém  ter  em  considera- 
ção as  rasões  produzidas  pelo  fallido;  e  se  apresentará  a  concordata 
promettida. 

P.  a  V.  Ex.^  que  junta  esta  aos  autos 
fique  servindo  como  resposta. 

fAssignaturas  dos  Curadores  fiscaes) 

F e  F 

E.  R.  M. 
(Este  requerimento  tem  o  seguinte  despacho] 
Nos  autos. 
Lisboa  • . .  •  de  ....  de  18 ...  • 

fAssigiialura  do  Juiz) 

F.... 


Acta  da  proposic&o,  e  deFerímento  do  ReqaerimeDto  a  fl, 

Aos  • .  • .  de  .. .  •  do  anno  de  mil  oitocentos  ....  n'e8ta  Cidade 
de  Lisboa,  e  sessão  do  Tribunal  de  Commercio  de  primeira  Instancia, 
sendo  reunido  o  Jury,  o  sr.  Juiz  Presidente  o  dr.  F. . . . ,  propoz  á  de- 
liberação do  Tribunal  o  Requerimento  fl.  Feita  a  competente  leitura, 
e  havidos  os  esclarecimentos  necessários,  o  sr.  Juiz  Presidente  depois 
de  um  breve  relatório,  e  de  consultar  o  Jury,  proferiu,  e  exarou  o  se- 
guinte 

DESPACHO 

O  Tribunal  do  Commercio  de  primeira  Instancia. 

Tendo  presente  o  requerimento  do  fallido  de  fl. . . ,  e  ouvida  a  in- 
formação dos  Curadores  Fiscaes  da  massa,  a  fl. . .,  e  considerando  a 
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proximidade  do  dia  designado  para  a  reoftiSo  dos  credores  e  apresen- 
tação da  concordata: 

Defere,  ordenando  que  se  sobre-esteja  nas  vendas  que  menciona  o 
supplicante,  até  que,  depois  de  votada  ou  regeitada  a  concordata,  o 
requerimento  de  fl. . .  seja  de  novo  submettido  ao  Tribunal,  ou  qual* 

Lisboa,  em  sessão  de. . .  de. . .  18. .  • 
quer  outra  deliberação. .. 

(Assignatura  do  Juiz) 
F... 

fAsíignatura  dos  Jurados) 
F...eF.., 

m.»-  e  Ex.-  Sr. 

Diz  F. .  • . ,  estabelecido  com  loja  de. . . .  ou  de. .  • .  rua  de 

n.^...,  freguezia  de. ...  que  tendo  emprestado  a  F....,  uma  Bomba 
para  jardim  (ou  outro  qualquer  objecto)  ou  tendo  enviado  ao  fallido 
fazendas  (designam-se  por  sua  qualidade,  numero,  medida  ou  peso)» 
que  elle  levou  para  a  sua  fabrica  de . .  •  •  na  rua  de . . . . ;  e  tendo-lbe . . . 
o  Supplicante  pedido  por  varias  vezes,  com  tudo  a  rogos  do  Supplica- 
do. . .  a  deixou  ficar  até  ao  presente. 

B  porque  sabe  agora  que  o  dito  F se  acba  fallido,  pòr  aber- 
tura de  quebra  n'este  Tribunal,  tendo-se  já  procedido  à  postura  de  sel- 
los  pretende  o  Supplicante  que  antes  de  se  proceder  ao  Inventario  se 
Ibe  faça  entrega  dos  referidos. . . .,  que  não  são  propriedade  do  fallido 
e  consequentemente  não  estão  sujeitos  aos  Credores  da  massa,  nos 
termos  do  art.  1:222."*  do  Cod.  Com.,  e  por  isso 

P.  a  V.  Ex.*  se  sirva  mandar  oavir 
os  srs.  Curadores  Fiscaes  provisórios, 
e  dr.  Secretario,  e  informando  estes  da 
verdade  se  mande  fazer  entrega  ao 
Supplicante. 

E.  R-  M. 

.       (Assignatura  do  Supplicante J 

r  •  •  •  • 

(Este  requerimento  tem  o  seguinte) 

DESPACHO 

Nos  autos  com  informação  dos  Curadores  Fisqaes,  e  resposta  do 
dr.  Secretario  fiscal. 

111.-  e  Ex.-  Sr. 

Estamos  informados  pelos  empregados  da  fabrica  ou  (dizem-se  os 
fundamentos  da  informação. . . .)  ser  verdade  o  que  o  supplicante  al- 
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Lisboa. ..  de....  de  18... 

(Assignatura  dos  Curadores  Fiscaes) 
F «  F. ... 

Ao  er.  Juiz  Commissarío.— Lisboa. . .  de. .  • .  de  18. . . 

(Assignatura  do  Juu) 

F.... 
Coosta-me  ser  verdade  o  allegado. 
Lisboa...  de de  18... 

f  Assignatura  do  Juiz  Commissario) 
F.... 

Verificado  o  inventario  se  poderá  deferir  cotno  fór  de  justiça. 
Lisboa. . .  de. . . .  de  18. . . 

f Assignatura  do  dr.  Secretario  fiscal) 

DESPACHO 

Nos  termos  da  resposta  do  Dr.  Secretario  flscaL 

(data  e  assignatura  do  Juiz  Presidente) 
F. ... 

III.»*  e  Ex,"*  Sr. 

Dizem  os  Curadores  Fiscaes  da  massa  fdiida  de  P. . .,  que  achan- 
do-se  i)a  Caixa  Geral  de  Depósitos  o  producto  das  arrematações  de  bens 
da  massa  a  que  se  procedeu  pela  execução  que  o  conselheiro  F. . .  pro- 
seguiu  contra  o  faihdo,  depois  da  abertura  da  auebra,  pelo  juiz  da..  . 
▼ara  d'esta  cidade,  escrivão  F. . .,  sendo  as  ditas  quantias  a  de  réis 
18:807  ji740  que  depositaram  F. . .  e  F. . .  como  arrematantes  dos  bens 
e  fabrica  de  louça  do  fallecido,  situados  em  Sacavém,  e  de  um  prédio 
na  rua  do  Poço  dos  Negros  n."*  ....;  e  a  quantia  de  réis  ll:948i{il40 
que  depositou  F. . .  como  arrematante  dos  prédios  e  fabrica  de  .  . . 
situados  n'esta  cidade,  e  que  já  estavam  apprebendidos  para  a  massa  e 
inventariados;  pretendem  os  supplicantes  no  desempenho  do  seu  de- 
ver, e  como  representante  da  massa  commum  dos  credores,  fazer  em- 
bargo nas  ditas  quantias  depositadas,  afim  de  não  poderem  ser  levan- 
tadas sem  audiência  d'elles  supplicantes  e  d'este  Tribunal  da  fallencia, 
e  sem  que  sejam  afinal  decidiaos  os  recursos  que  estão  pendentes  so- 
bre a  incompetência  do  juizo  da  execução,  e  nullidades  das  referidas 
arrematações;  e  por  que,  além  d'isto  é  pratica  corrente  no  Tribunal 
mandar  proceder-se  a  similhantes  embargos,  por  isso  requerem  e 
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P.  a  V.  Ex/  se  digoe  mandar  passar 
precatório  ou  directamente  â  Caixa  Ge- 
ral de  Depósitos,  a  fim  de  se  verificar 
o  referido  embargo,  oa  ao  jaizo  da 
execução,  para  por  elle  se  deprecar  á 
mesma  Caixa  a  eCfectivídade  dos  em- 
bargos, lavraodo-se  o  competeote  aa- 
to  ou  autos  com  as  solemoidades  e  noa 
termos  legaes. 

ER.M. 

(Assignatura  dos  Curadores  Fiscaes) 
F...  eF... 


DESPACHO 

Nos  Autos  ao  Dr.  Secretario. 


Sesposta  do  Secretario.) 
nveriho  se  depreqne. 


{Rubrica  do  JuixJ 


(Rubrica  do  Secretario) 

F.... 
DESPACHO 


Depreque*se  na  forma  requerida. 

(R\»brica  do  Juiz) 

111.-  e  Ex.-  Sr. 

Díi  . . . . ,  que  lendo  sido  nomeado  curador  fiscal  da  concordata  de 
F. •  • .,  juntamente  com  F. . . . ,  não  lhe  é  possivel  pelos  seus  negócios 
particulares,  e  pelos  encargos  públicos  ....  que  exerce,  continuar  na 
dita  fiscalisac&o  e  por  isso  respeitosamente  requer  e 

P.  a  V.  Ex.*  se  digne  conceder-ibe 
a  escusa  pedida  ordenando  que  se  con- 
voque os  credores  para  nomearem  novo 
fiscal  ou  providenciarem  como  inten- 
derem. 

E.  R.  M. 
Liaboa  •  •  •  •  de  •  •  •  •  de  18«  •  •  • 

(Ássigtuaura  do  Curador  fiscal} 
Jf  •  •  •  • 


Digitized  by  VjOOQIC 


913 

(Este  requerimento  tem  o  seguinte) 

DESPACHO 

Nos  Àatos  ao  dr.  Secretario  Fiscal. 
Usboa  ....  de  .  •  • .  de  18. .  • . 

(Assignatura  do  Juiz) 

F.... 

Não  me  opponho  á  convocação  dos  Credores,  por  que  só  a  elies 
cumpre  dar  a  escusa  que  se  pretende,  visto  que  elles  o  nomearam. 
Lisboa  ....  de  ....  de  18. .. . 

{Assignatura  do  Dr.  Fiscal) 

F.... 
(Este  requerimento  tem  o  seguinte) 

DESPACHO 

Em  sessão. 

Lisboa  ....  de  ....  de  18. . . . 

(Assignatura  do  Juiz) 

F..,. 


Acta  da  proposição  e  deferimento  do  reqnerimento  a  fl.  de  F... 


Âos  quatorze  de de  mil  oitocentos  e n'esta  Cida- 
de de  .... ,  em  sessão  do  Tribunal  Commercíal  de  primeira  Ins- 
tancia, sendo  reunido  o  Jury,  o  sr.  Juiz  Presidente  do  dito  Tribunal  o 

dr.  F ,  propoz  ã  deliberação  do  mesmo  o  re(juerimento  a  fl.    de 

P.  • . .  Feita  a  competente  leitura  por  mim  Escrivão,  o  sr.  Juiz  Pre- 
sidente depois  de  breve  relatório  e  de  consultar  o  Jury  proferiu  e  exa- 
rou o  seguinte 

DESPACHO 

O  Tribunal  Commercial  de  primeira  Instancia: 

Altendendo  a  que  a  escusa  pedida  a  fl.  293  por  F. ... ,  credor  fis- 
cal da  concordata  de  F. . . . ,  só  pode  ser  concedida  pelos  credores,  pois 
que  foram  elles  que  o  nomearam  na  Acta  da  concordata  a  fl.  203; 

Auclorisa  a  convocação  dos  credores,  para  em  reunião  resolverem 
sobre  o  objecto  da  mencionada  Supplica. 

58 
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Lisboa,  em  sessão  de de  ....  de  18. .. . 

fAssignatura  do  Juiz) 
F.... 

fAssignatura  dos  Jurados) 
F,...eF.... 

(Rubrica  do  dr.  Secretario) 
F.... 

E  de  todo  o  referido  para  legalmente  constar  eu  F. . . .,  Escrivão 
d'este  Tribunal,  lavrei  e  assignei  a  presente  Acta. 

fAssignatura  do  Escrivão) 
F.... 

Ill.-«  e  Ex.»*  Sr, 

Diz  F. ... ,  como  credor  Fiscal  da  massa  concordada  de  F ,  que 

tendo  reauerido  a  sua  escusa,  por  Sentença  d*este  respeitável  Tribunal 
de ... .  de ... .  de  18 . . . . ,  foi  ordenado  que  se  convocassem  os  Credo- 
res para  em  reunião  resolverem  sobre  a  pertenção  do  Supplicante  por 
isso  o  Supplicante  requer  e 

P.  a  V.  Ex.*  como  digno  Juiz  Com- 
missario  da  dita  fallencia  se  sirva  dar 
dia  e  bora  para  a  dita  Reunião  feitos 
os  annuncios  respectivos 

E.  R.  M. 

fAssignatura  do  Fiscal) 

F... 
(Este  requerimento  tem  o  seguinte) 

DESPACHO 

Designo  o  dia  ....  de  ....  p.  f.  ao  meio  dia  feitos  os  annuncios. 
Lisboa  ....  de  ..  ..,18.... 

fAssignatura  do  Juiz) 

F..., 

111."»*  e  Ex."»  Sr. 

Diz  F. ... ,  aue  tendo  fallecido  P. . .  •,  Sscal  da  sua  massa  concor* 
dada  e  gerente  aas  contas  da  mçsma,  e  como  por  falta  de  herdeiros  cer- 
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tos  estejam  as  auctoridades,  a  quem  isso  compete^  collecionando  todos 
os  papeis  e  fazendo  d'elles  inventario,  logo  que  este  finde  o  supplicante 
apresentará  as  suas  contas  ao  fiscal  nomeado  para  substituir  o  falte- 

eido ,  ou  aos  seus  credores,  se  na  occasião  da  reunião  doestes,  que 

«stá  dada  para  o  dia  17  do  próximo  mez,  as  contas  já  estiverem  apura- 
<3as;  o  que  participa  a  este  Tribunal  para  os  fins  convenientes. 

E.  R.  M. 
Lisboa  • ...  de  ....  de  18. .. . 

/Assignatura  do  FaHidoJ 

F.,.. 
(Este  requerimento  tem  o  seguinte) 

DESPACHO 

Junte  aos  Autos  para  os  fins  convenientes. 
Lisboa  ....  de  ....  de  18.... 

(Assignatura  do  Juiz) 
F.... 

111.»'  e  Ex.""  Sr. 

DizP....,  fiscal  gerente  da  massa  concordada  de  F.. ..,  que  teodo 
«m  novembro  ultimo  pedido  a  sua  escusa,  e  substituição,  ordenou  o  Tri- 
bunal que  este  negocio  fosse  resolvido  em  assembléa  de  credores  por  ser 
da  sua  competência.  Designou-se  o  dia  . .  de  ....  para  aquella  con- 
vocação, e  também  para  ali  ser  nomeado  outro  fiscal  gerente  em  logar 
do  fallecido  F....,  porém  não  podendo  veri6car-se  a  reunião  no  indicado 
<lia,  por  falta  de  numero,  vem  o  supplicante  requerer  que  o  Tribunal 
-  auctorise  nova  convocação,  não  duvidando  agora  o  Supplicante,  visto 
ter  fallecido  o  dito  F. ...,  continuar  na  gerência  fiscal  da  concordata,  tra- 
tando, portanto,  a  assembléa  de  somente  nomear  quem  substitua  o 
fallecido.  E  como  este  é  quem  tinha  em  seu  poder  muitos  papeis,  do- 
cumentos e  esclarecimentos  relativos  à  massa  concordada,  que  hoje  se 
acham  em  arrecadação  pelo  juizo  civil;  requer  mais  o  Supplicante  que 
o  Tribunal  se  digne  auctorisalo,  desde  já,  a  pedir  ou  solicitar  d'a- 
quelle  juizo  civil  a  entrega  de  tudo  quanto  foi  arrecadado  pertencente 
à  massa,  pois  sem  isto  não  é  possível  que  os  fiscaes  saibam  o  verda- 
deiro estado  em  que  ella  se  acha,  e  promovam  o  cumprimento  da  con- 
cordata com  a  devida  regularidade  e  acerto  no  interesse  dos  credores 
6  concordados. 

P.  a  V.  Ex.*  que  em  vista  do  ex- 
posto se  digne  conceder  as  auctorisa- 
ções  requeridas. 

E.  R.  M. 

(Assignatura  do  Fiscal  gerente) 
r . . . . 
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(Este  requerimento  tem  o  seguinte) 

DESPACHO 

Ao  Dr.  Fiscal. 

Lisboa  • .  de.  • . .  de. . . . 

(Âssignatura  do  Juiz} 

^  F.... 

Convenho  nos  pedidos  do,  Requerimento. 
Lisboa  . .  de  •  • .  •  de  18.  • 

(Âssignatura  do  Dr.  Secretario  Fiscal.) 
(Voltando  este  Requerimento  ao  Juiz  dá  o  seguinte) 

DESPACHO 

Em  sessão. 

Lisboa  ..  de  ...•  de  18.. 

f Âssignatura  do  Juiz) 

Publicado  o  Despacho  supra  em  audiência  de. . . .  de. .  • .  de. 
E  eu  F....,  o  escrevi. 


Acta  da  proposíc&o  e  deferimento  do  Reqoerimento  a  II.  ... 

Aos  ....  de. . .  do  anno  de  . . . . ,  n'esta  cidade  de  • . . . ,  em  ses- 
são do  Tribunal  do  Gommercio  de  primeiro  Instancia,  sendo  reunidos 
o  Jury,  o  Sr.  Juiz  Presidente  o  Dr.  F. . ..,  propoz  á  deliberação  do 
Tribunal  o  requerimento  a  il Feita  a  sua  leitura  por  mim  Escri- 
vão o  Si*.  Juiz  Presidente  depois  de  breve  relatório  e  de  consultar  o 
Jury  proferiu  o  seguinte 

DESPACHO 

O  Tribunal  Gommercial  de  primeira  Instancia; 

Attendendo  a  que  é  fallecido  F ,  credor  fiscal  da  concordata  de 

F. . . . ,  auctorisa  a  convocação  dos  credores  para  em  reunião  nomearen^ 
um  Fiscal  que  substitua  o  que  morren. 

E  em  quanto  aos  documentos  e  papeis  pertencentes  á  massa  con- 
cordada, que  se  acharem  em  poder  do  Fiscal  fallecido,  cuja  herança 
está  sendo  inventariada  no  Juizo  civil,  aos  Fiscaes  compre  requerer  a 
que  lhes  convier  no  dito  Juizo. 
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lifiboa,  em  sessfto  de....  de....  de  18.... 

fAssignatura  do  Juiz) 
jf  • ... 

fAssignaíu/ra  dos  Jurados) 
F....  eF.... 

E  de  todo  o  referido,  para  legalmente  constar,  ea  F. . . .,  Eserív&o 
do  Tribunal  lavrei  e  assignei  a  presente  Acta. 

fAssignatura  do  Escrivão) 
F. ... 


Acta  da  deliberação  do  Tríbonal  fteerea  da  matéria  eonslante 
do  reqnerimento  qoe  preeede  a  fl. 

Aos.. . .  de. . . .  de  mil  oitocentos. . . . ,  n^esta  Cidade  de  Lisboa, 
em  sessão  do  Tribunal  Commercial  de  primeira  Instancia,  tendo  reu- 
nido o  Jurv  o  Sr.  Juiz  Presidente  doeste  Tribunal  o  Dr.  P ,  pro-^ 

pòz  á  deliberação  d'elle  a  matéria  constante  da  Acta  que  procede* 
Feita  a  competente  leitura  por  mim  Escrivão,  o  Sr  Juiz  Presidente  de- 
pois de  breve  relatório,  e  de  consultar  o  Jury  proferiu,  exarou  o  se- 
guinte 

DESPACHO 

O  Tribunal  C!ommercial  de  primeira  Instancia: 

Em  vista  do  que  consta  da  Acta  fl.  306,  auctorisa  nova  convoca- 
ção de  credores  para  a  nomeação  d'um  Fiscal  da  concordata  em  logar 
do  fallecido  F. . . .,  devendo  funccionar  a  assembléa  com  os  credores 
que  se  acharem  presentes,  o  que  assim  se  declarará  nos  annundoB  e 
avisos  na  forma  do  estjlo. 

Lisboa de de  18.... 

•  fAssignatura  do  Juiz) 

¥  • ... 

fAssignatura  dos  Jurados) 
F. ...  e*.... 

(Rubrica  do  Dr.  Substituto) 
F.... 
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E  de  todo  o  referido  para  legalmente  constar  eu  P. . . . ,  EscriY&o 
de  mesmo  Tribunal  lavrei  e  assignei  a  presente  acta. 

(Asúgnatura  do  Escrivão) 

F.... 

UL-  Sr. 

Diz  F.  • .  .4  como  fiscal  gerente  da  massa  concordada  de  F.  •  • . ,  que 
tendo  o  Tribunal  auctorisado  uma  nova  convocação  de  credores  para  a 
eheicão  de  outro  fiscal  em  substituição  do  fallidoF. .. . ,  isto  com  qual- 
quer numero  de  credores  que  fossem  presentes,  por  isso  requer,  e 

P.  a  V.  S.*  se  digne  designar  dia  e 
bora  para  se  levar  a  efifeito  a  mesma 
reunião. 

E.  R.  H. 

(Aisigjiatura  do  fiscal  gerente) 
r  •  •  •  • 

(Este  requerimento  tem  o  seguinte) 

debpãcho 

Designo  o  dia  9  do  corrente  mez  ao  meio  dia. 
• . .  •  de. • . .  de  18. . . . 

fAssignatura  do  Juiz  Commissario) 
F.... 


Aeta  da  reníão  dos  credores  á  massa  fallida  e  concordada  de 

Aos. ...  de. . . .  de  mil  oitocentos  . . . . ,  n'esta  cidade  de ,  e 

Secretaria  do  Tribunal  Commercial  de  primeira  Instancia,  sendo  reu- 
nidos P . . . . ,  um  dos  fiscaes  da  concordata  de  F. . . . ,  e  alguns  credo- 
res á  mesma  massa  concordada,  sob  a  presidência  do  respectivo  Juiz 
Commissario  o  Sr.  F. . . .,  para  effeito  de  se  nomear  outro  Fiscal  em 
substituição  do  fallecido  F.  • . . ,  isto  com  qualquer  numero  de  credo- 
res que  fossem  presentes  como  fora  auctorisado  pelo  Tribunal,  e  legal- 
mente annunciado.  E  observando  o  Sr.  Juiz  Commissario  que  se  ba- 
liam preenchido  as  formalidades  legaes  para  esta  reunião  declarou 
aberta  a  sessão,  e  convidou  a  assembléa  a  eleger  outro  fiscal  em  suba- 
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titoição  do  fallecido;  porém  resolveu  a  mesma  assembléa  de  credores  o 
commetter  a  Gscalisação  da  concordata  do  fallido  F. . . .,  só  e  nnica- 
meDte  ao  actual  Gscal  F. . . . ,  attendeodo  â  conGança  que  n^elle  deposi- 
tavam, e  esperavam  que  elle  empregasse  todos  os  meios  ao  seu  alcance 
para  conjunctamente  com  o  fallido  terminar  os  negócios  da  massa,  a 
ponto  de  serem  elies  credores  embolsados  da  percentagem  pfomettida 
na  concordata,  e  para  este  effeito  conferiam  amplos  poderes  ao  sobredito 
fiscal  que  acabavam  de  nomear  para  o  fim  indicado,  e  nos  termos  da 
Acta  da  concordata  a  fl.  203.  E  por  esta  forma  houve  o  Sr.  Juiz  Com- 
missario  por  terminada  a  sessão,  e  preenchido  o  fim  d'ella,  e  para 

constar  eu  F ,  Escrivão  do  dito  Tribunal  lavrei  a  presente  Acta, 

e  com  o  sobredito  Juiz  Gommissario,  Fiscal,  e  Credores  presentes  a 
assignei. 

(Assignatura  do  Juizt 
F.... 

f Assignatura  do  Escrivão,  Fiscal  e  Credores) 
F e  f 

111.»'»  e  Ex.""  Sr. 

Dizem  F. .  • .  e  F. . . .,  que  tendo  intentado  uma  acção  commer- 
ciai  para  liquidarem  o  seu  credito  â  massa  do  fallido  F ,  hoje  con- 
cordado, pedindo  ao  mesmo  tempo  o  privilegio  d'esse  credito,  e  ten- 
do a  intentado  contra  o  concordado,  e  seus  administradores  F. . . .  e 
F. . . .,  se  proferiu  sentença,  da  qual interpozeram  appellação  na  parte 
que  julgaram  ser-ibes  adversa. 

E  tratando  de  prepararem  os  autos  para  subirem  ao  Tribunal  Su- 

Eerior,  succedeu  fallecer  o  AdministradcMr  F. . . .,  constando-lhe  tam- 
em  que  o  outro  pedira  a  sua  demissão. 
N'estes  termos,  é  certo  que  não  ha  habilitação  de  herdeiros  por 
quanto  o  cargo  de  Administrador  de  uma  massa  concordada  é  um  to- 
gar de  confiança  e  meramente  pessoal. 

Os  supplicantes  soffrem  grave  prejuizo  na  demora  dos  autos  de  sua 
acção;  e  então  como  interessados  na  administração  da  massa  concor- 
dada; pretendem  que  se  nomeie  ou  um  Administrador  que  substitua  o 
fallecido,  isto  quando  o  tribunal  não  conceder  a  demissão  pedida  pelo 
outro;  ou  concedendo-a,  pedem  a  nomeeção  de  dois  novos  Adminis- 
tradores. E  por  isso 

P.  a  V.  Ex.*  se  sirva  mandar  que 
esta  sé  junte  aos  autos  da  fallencia  ou 
massa  concordada,  e,  que  o  Escrivão 
F. . . . ,  08  faça  conclusos  para  o  Tri- 
bunal providenciar,  <x>mo  fôr  de  di- 
reito e  praxe. 

E.  R.  M. 

(Assignatura  do  Advogado) 
F.... 
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(Este  requerimento  tem  o  seguíate) 

DESPACHO 

Nos  Autos  da  fallencia. 

Lisboa  ••..  de  ....  de  18.. 

fAssignatura  do  Juiz) 

F... 

Gampra*se  sem  demora  o  despacho  fl.  v.,  e  assim  Gca  deferido  o 
requerimento  retro. 

Lisboa. ...  de. . . .  de. . . .  18. . . . 

fAssignatura  do  Juiz) 
F.... 

Publicado  o  Despacho  supra  em  audiência  de  ....  de  ....  de  mil 
oitocentos  e  ....  e  ....  E  eu  F. . . . ,  o  escrevi. 

111."*  Sr. 

Diz  F. . . . ,  como  Fiscal  geral  da  concordata  de  F. .  . . ,  aue  tendo 
o  Tribunal 'por  sua  Sentença  de*,  de....  próximo  passado,  orde- 
nado a  convocação  dos  credores,  para  a  nomeação  de  um  fiscal,  em 
logar  do  fallecido  F ,  e  assim 

P.  a  V.  Ex.*  se  digne  dar  dia  e  hora 
para  a  dita  reunião;  feitos  os  annun- 
dos  respectivos. 

E.  R.  M. 

(Assigf\atura  do  Fiscal  gerente) 
F.... 

(Este  requerimento  tem  o  seguinte) 

DESPACHO 

Designo  o  dia  10  do  corrente  ao  meio  dia,  feitos  os  annuncios. 
Lisboa  ..  de  •• ..  de  18.. 

fAssignatura  do  Juiz  commissario) 
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Aeta  de  deelaracio 

Aos  dei  de  •.,••  de  mil  oitocentos  e....  e«...,  n'esta  Ci- 
dade de  . .  ..^  e  Secretario  do  Tribunal  Commercial  de  primeira  ins- 
tancia, sendo  presente  o  sr.  F. . . .,  jurado  do  dito  Tribunal  e  Juiz 
Gommissario  d  esta  massa  faliida  e  concordada  de  F. . . .,  bem  como 
F....,  Fiscal  da  mesma  concordata,  a  fim  de  se  eleger  outro  fiscal 
em  substituição  de  F.  • . . ,  por  ter  failecido,  como  fora  ordenado  e  an* 
nunciado;  porém  comparecendo  somente  cinco  credores,  o  Sr.  Jui» 
Gommissario  não  abriu  a  sessfto,  e  determinou  que  os  autos  subissem 
ao  tribunal  para  auctorisar  uma  nova  convocação  a  fim  de  se  verificar 
a  dita  nomeação  com  qual(]uer  numero  de  credores  que  então  compa- 
recessem, conforme  a  pratica  constantemente  seguida  n^este  Tribunal 
n^estas  circumstancias.  B  para  constar  eu  F. . . . ,  Escrivão  do  dito  Tri- 
bunal, lavrei  a  presente  Acta,  e  com  o  Sr.  Juiz  Gommissario  a  assignei. 

(Atsignatura  áo  Juiz  commissarioj 

fAssignatura  do  Escrivão) 
■*•  ¥  •  • .  • 


Acta  da  homologação  do  aeeordo  dos  Credores  k  massa  faliida 
e  concordada  de  F...»  constante  da  Acta  a  11.  ... 

Áos. ...  de. . . .  do  anno  de  mil  oitocentos. . . .  n'esta  cidade  de 
Lisboa,  em  sessão  do  Tribunal  Commercial  de  primeira  instancia,  sen- 
do reunido  o  jury,  o  Sr*  Juiz  Presidente  o  Dr.  F. . . .,  propoz  á  homo- 
logação do  Tribunal  o  accordo  dos  Credores-  á  massa  falUda  e  concor- 
dada de  F....,  constante  da  Acta  a  fl 

Feita  a  competente  leitura  por  mim  Escrivão,  o  Sr.  Juiz  Presidente 
depois  de  breve  relatório,  e  de  consultar  o  Jury  proferiu  e  exarou  a 
seguinte 

8EKTENÇA 

O  Tribunal  Commercial  de  primeira  instancia 

Homologa  a  deliberação  tomada  na  Acta  fl para  os  effeitos 

legaes. 

Lisboa,  em  sessão  de.  •  • ;  de  ...  de  18. . . « 

fAssignatura  do  Juiz) 
F.... 

(Assignatura  dos  Jurados) 
Jf , •  .•  e /'•.•• 
\        (Rítbrica  do  Dr.  Secretario) 
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E  de  todo  o  referido  para  le^mente  constar;  eu  F. . . .,  Escrivlo 
do  dito  Tribunal  lavrei  e  assignei  a  presente  Acta. 

(Assignatura  ão  Escrivão) 
F.... 

III.»"  e  Ex."*  Sr. 

Diz  F. ... ,  que  sendo  credor  a  F. . . .  da  quantia  de  SOOíOOO  réis, 
foi  este  credito  verificado  na  fallencia  do  devedor,  o  qual  celebrando 
com  seus  credores  uma  concordata,  se  obrigou  a  pagar-lbe  uma  per- 
centagem a  prasos,  a  qual  ha  muito  se  acba  vencida:  pelo  que  preten- 
de o  Supplicante  que  V.  Ex.*  se  sirva  mandar  que  o  Supplicado  seja 
citado  para  no  praso  de  três  dias  pagar  ao  Supplicante  a  quantia  a 
que  é  obrigado  pela  sua  concordata,  pena  de  lhe  ser  reaberta  a  fallen- 
cia nos  termos  ao  Código. 

P.  a  V.  Ex.*  deferimento. 

E.  R.  M. 

fÂssignatura} 

(Este  requerimento  tem  o  seguinte) 

DESPACHO 

Gite-se  para  o  fim  requerido  menos  quanto  á  commina(ão. 
Lisboa. ...  de. .  • .  de  18. . . . 

fÂssignatura  do  Juiz) 

F.... 

Como  V.  Ex.*  não  deferiu  â  segunda  parte  do  pedido,  sirva-se  en- 
tão ordenar  que  a  citação  se  faça  com  a  comminação  de  se  passar  ao 
Supplicante  sua  sentença  para  executar-se. 

E.  R.  M. 

Este  requerimento  teve  o  seguinte 

DESPACHO 

Não  deferi  com  respeito  â  comminação  que  se  pedia,  -porque  era 
iUegal,  mas  defiro  â  Replica,  sendo  como  se  allega. 
Lisboa. ...  de. . .  4  de  tô. . . . 

(Assignatura  do  Juiz) 

F.... 
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Ex.""»  Sr. 


Diz  F. . . .,  que  foi  citado  a  requerimento  de  P. . . . ,  para  o  paga- 
mento da  percentagem,  que  ao  supplicante  compete  pela  concordata. 
O  supplicante  tem  a  expor  ao  Tribunal  que  tendo-se  levantado  graves 
questCes  sobre  privilégios,  se  viu  o  Supplicante  obrigado  a  sustental-as 
em  defeza  da  massa:  d'alli  resultou  que  por  um  lado  ainda  não  es- 
tá decidido  quaes  são  os  créditos  privilegiados;  epelo  outro  as  muitas 
despesas  que  o  Supplicante  tem  feito  n^essas  questões,  obstaram  á  re- 
gularidade dos  pagamentos  nos  seus  vencimentos.  O  Supplicante  po- 
rém está  tratando  de  apurar  tudo  o  que  pôde  para  fazer  a  maior  dis- 
tribuição que  lhe  fôr  possivel  pelos  credores  commuas:  e  é  o  maior 
interessado  no  cumprimento  rápido  da  sua  concordata,  que  para  esse 
meio  poder  obter  a  sua  rebabilitaçáo. 

O  Supplicante  crô  ter  assim  satisfeito  á  citação,  que  se  lhe  fez:  e 

P.  a  V.  B.*  se  digne  mandar  se  jun- 
te aos  autos. 

E.  R.  M. 
Lisboa. « . .  de. . .  •  de  18. . . . 

(Assignatura  do  Fallido) 

F.... 
(Este  requerimento  tem  o  seguiote) 


DESPACHO 

Jufite. 

Lisboa....  de. ...  de  18.. .. 


(Requerimento  em  audiência.) 


(Assignatura  do  Juiz) 
F..., 

Escrivão  F. . . . 


Â  F ,  foram  assignados  três  dias  para  pagar  os  dividendos  a 

que  se  obrigou  para  com  seus  credores  pela  concordata  que  com  os 
mesmos  celebrou  pena  de  não  pagando  se  passar  sentença  ao  cre* 
dor  F. .  - .,  a  reouerimento  de  quem  foi  citado. 

E  porque  é  nndo  o  praso  marcado  sem  que  este  tenha  satisfeito, 
por  isso  requer  o  credor  que  sendo  lançado  se  sigam  os  termos. 

Audiência  de. ...  de. ...  de  18. .. . 

Com  Procuração  do  Credor. 

(Assignatura) 

F.... 

(Este  requerimento  tem  a  seguinte) 

COTA 

Depois  d'apregoado  foi  deferido  o  lançamento  estando  em  termos 
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Audiência  de. . . .  de.  •  •  •  de  18. . . . 

(Rubrica  do  Juiz)  fAssignatura  do  Bscrivâo) 

m:  •  •  •  •  r  •  •  •  • 

E  08  faço  conclusos  em de de  18. . . . 

E  eu  F.,..,  o  escrevi. 

(Cota.)— -Com  o  Requerimento  a  fl.  314,  fl.  316  e  retro» 
Julgo  por  sentença  o  lançamento  em  frente  para  os  effeitos  legaes: 
Dô-se  ao  Supplicante  F. . . .,  sentença  para  execução. 
Lisboa. ...  de.  • . .  de  18. . . . 

fAssignatura  do  Juiz) 

F.... 

Publicada  a  sentença  supra  em  audiência  de de .  . .  de  18 . .  •  • 

E  enF 

Ex.-  Sr. 

P....,  na  qualidade  de  fiscal  nomeado  â  massa  concordada  de 
F ,  yem,  em  desempenho  do  seu  cargo  expor  ao  Tribunal  o  se- 
guinte: 

Foi  o  Supplicante  nomeado  fiscal  da  dita  massa  em....  de.... 
conjunctamente  com  P. . . . ,  sendo  este  o  gerente;  comtudo  faUecendo 
este  repentinamente  em  fins  do  anuo  de. . . .  começou  o  Supplicante 
a  gerir  os  negócios  da  massa  em. ...  de. ...  de  18. .. . 

Segundo  a  concordata  celebrada  pelo  dito  P . . . . ,  com  os  seus  cre- 
dores, obrigâra-se  elle  a  dar  a  cada  um  de  seus  credores  commuos  a 
quantia  de  20  7o  ^^  ^^^^  reí^pectivos  créditos  verificados,  em  quatro 
prestações  de  5  7o  ^  1^«  ^S»  ^^  ^  30  mexes,  a  contar  da  homologa- 
ção da  concordata; 

Entrando  pois  o  Supplicante  na  Administração  da  massa,  pagou  to- 
das as  despesas,  e  encargos  ordinários  dos  bens  da  mesma  massa; 
bem  como  recebeu  alguns  dos  rendimentos  d'esse8  bens  e  créditos  da 
massa  nos  aonos  de  1864  até  1869,  como  se  mostra  pelas  contas  cor- 
rentes juntas  que  se  acham  devidamente  comprovadas  com  os  docu- 
mentos que  serão  presentes  a  quem  e  quando  o  Tribunal  ordene  que 
o  sejam. 

Êm  desempenho  d'esse  encargo  teve  o  Supplicante  por  varias  ve- 
zes de  adiantar  sommas  da  sua  algibeira,  resultando  d*ahi  ser  cre* 
dor  pela  quantia  de  4:939itil83  réis  por  virtude  de  taes  adiantamen- 
tos, como  consta  da  mesma  conta  e  do  seu  resumo  final. 

Já  se  vé  portanto  que  não  havendo  receita  para  pagamento  dos  en- 
cargos ordinários,  tpmbem  não  o  havia  para  pagamento  das  presta- 
ções a  que  o  concordado  se  obrigara,  e  de  facto  taes  prestações  se  não 
tem  pago  até  ao  presente. 
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Apenas  o  Banco  tem  recebido  por  conta  do  sen  credito  a  qnantia 

<le  6:250iti000  réis»  por  virtude  do  contracto  celebrado  entre  o  mesmo 

' e  o  concordado,  com  assistência  do  Supplicante  em  • .  • .  de. . . .  de 

....,    devendo- ifae  ainda  o  remanescente  em  quantia  superior  a 

16:000i{i000  réis,  e  os  juros  como  a  finai  se  liquidar. 

Em  vista  do  exposto,  entende  o  Supplicante  ser  do  seu  rigoroso  de- 
ver informar  o  Tribunal  das  circumstancias  especiaes  em  que  a  massa 
se  acha. 

A  concordata  não  se  tem  cumprido  nem  ba  esperanças  de  que  se 
cumpra,  porque 

Ao  contrario  durante  os  annos  em  que  o  Supplicante  tem  sido  fis- 
cal, teem  augmentado  as  dividas  da  massa  com  especialidade  com  res- 
peito   

Em  vista  do  que  fica  dito  o  Tribunal  resolverá  se  deve  ou  não  rea- 
brir-se  a  fallencia  mas 

Requer  pois  aue  este  seja  presente  em  sessão  do  Tribunal  para  se 
decidir  como  fôr  ae  justiça. 

P.  a  V.  Ex.*  lhe  defira. 

E.  R.  M. 

(ÁssigncUura  do  Supplicante) 

F.... 
(Este  requerimento  tem  o  seguinte) 

DESPACHO 

Ao  Dr.  Secretario. 

Lisboa de de  18 

(Assignatura  do  Juiz) 


Em  vista  do  que  expõem  o  curador  fiscal  no  precedente  regueri- 
mento,  não  havendo  o  fallido  cumprido  a  concordata,  e  nem  a  podendo 
cumprir  pelos  motivos  referidos,  deve  reabrír-se  a  fallencia,  e  é  este 
o  meu  parecer.  O  Tribunal  porém  como  melhor  julgar  resolverá  no  in- 
teresse de  todos  os  credores. 

Lisboa,  Era  ut  retro, 

(Assignatura  do  Dr,  Secretario) 

F.... 
(Depois  d'esta  informação  o  Juiz  deu  o  seguinte) 

DESPACHO 

Em  sessão. 

Lisboa  ....  de  ....  de  18 ...  • 

(Assignatura  do  Jui 

f . . . . 
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Á09  ....  de  ....  do  anno  de  • . . . ,  Q'e8ta  Cidade  de  . . . . ,  em 
sessão  do  Tribunal  Commercial  de  primeira  instancia,  sendo  reunido  o 
Jury,  e  presentes  o  dr.  Secretario  Fiscal  bem  como  os  drs.  FF. . . .,  < 
Advogados,  o  primeiro  do  dito  Fiscal,  e  o  segundo  do  dito  Concordado, 
o  sr.  Juiz  Presidente  do  Tribunal  o  dr.  F. . . .,  propoz  á  deliberação 
do  Tribunal  o  indicado  Requerimento.  Feita  a  leitura  por  mim  Escri- 
vão, e  feitas  as  aliegações  oraes  pelos  Advogados,  e  dadas  algumas  ex- 
plicações pelo  dr.  Secretario,  o  sr.  Juiz  depois  de  breve  relalorio,  e  de 
consultar  o  Jury  proferiu  e  exarou  o  seguinte 

DESPACHO 

O  Tribunal  do  Gommercio  auctorisa  uma  reunião  de  credores  & 
massa  fallida  de  F. . . .,  afim  de  lhes  ser  presente  o  requerimento,  oa 
exposição  de  F. . . . ,  e  elles  tomarem  a  resolução  que  entenderem  con« 
venienle. 

Lisboa  em  sessão  de  .  •  •  •  de  •  • .  •  de  18.  • .  • 

fAssignalura  do  Juiz) 

ã:  •  •  •  • 

fÂssignaíuras  dos  Jurados) 
!*••••  6r«..* 

(Rubrica  do  dr.  Secretario) 
F.... 

E  de  todo  o  referido  para  legalmente  constar  eu  F..  .•,  Escrivão 
d'este  Tribunal  lavrei  e  assignei  a  presente  Acta. 

(Ássignatura  do  Escrivão) 
F  •  •  •  • 


Ex.-  Sr. 

Diz  F. ... ,  que  nos  Autos  da  sua  fallencia  foi  nomeado  Fiscal  da  con- 
cordata o  Credor  F ,  o  qual  se  ausentou  d'esta  cidade  inesperada- 
mente, indo  segundo  se  diz  para  o  Brasil. ..  • 

E  porque  nos  termos  da  concordata  não  são  validos  os  ac(os  admi- 
nistrativos praticados  pelo  Supplicante,  sem  a  assignatura  do  Fiscal: 
requer  o  Supplicante  que  o  Tribunal  baja  de  ordenar  a  convocação  dos 
credores,  para  com  urgência  proverem  como  o  caso  pede;  convocan- 
doos  para  esta  reunião,  e  suas  consequências,  o  digno  Juiz  Commis- 
rario  ultimamente  nomeado. 

E  por  quanto  ha  acções  urgentes  a  intentar,  que  se  prejudicam  se 
esperarem  pelo  resultado  da  reunião;  requer  o  Supplicante  outro  sim  que 
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o  Tribunal  se  digne  auctoriaal-o  a  inlenlal-as  e  a  praticar  outros  actos 
.quaesquer  urgentes  de  adnllnistração,  que  não  envolvem  alienagão  de 
•de  bens. 

P.  a  V.  Ex/  se  digne  deferir  lhe. 

fAssignatura  do  Advogado) 

p 

(Este  requerimento  tem  o  segninle) 

DESPACHO 

(Respondam  o  Juiz  Commissario,  e  dr.  Secretario.) 

Lisboa  ....  de de  18.... 

fAssignatura  do  Jwz) 

F.... 


Ul.^^eEx.-^Sr. 

E'  facto  de  notoriedade  publica  ter  sai  do  para  o  Brasil  o  fiscal  q 
era  d'esta  concordata,  e  por  isso  exacto  quanto  o  Supplicante  alie 

6  de  urgente  necessidade  a  convocação  dos  credores.  Lisboa 

•  •• .  de  18. .  • 

fO  Juiz  Commissario) 

F... 

Convenho  que  se  ordene  a  reunião  de  credores  e  dé  a  auctorisaç 
pedida.  Lisboa. . .  de de. . . .  18. . . . 

(Assignatura  do  Dr.  Secretario) 
F.... 

(Depois  doesta  informação  o  juiz  dá  o  seguinte) 

•    DESPACHO 

Em  sessão. 

Lisboa....  de....  de....  18.... 

(Assignatura  do  Juiz) 

F.... 


Ãcla  (Ia  proposição,  e  deliberação  do  tribunal  acerca  do  Reqn 
rimenlo  qne  precede  de  F. . . . 

Aos. . .  de de  18 n*esta  cidade  de  . . • .,  em  sessão  ( 

Tribunal  Gommercial  de  primeira^  Instancia,  sendo  reunido  o  Jury 
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presente  o  Dr.  Scrretario  Fiscal,  o  Sr.  Juii  Presidente  do  dito  Tribu- 
nal  o  Dr.  P. . . . ,  propoz  á  deliberação  do  Tribunal  o  dito  Requerimento. 
Feita  a  leitura  por  mim  Escrivão,  o  Sr.  Juiz  depois  de  breye  relatório 
e  de  consultar  o  Jury  proferia,  e  exarou  o  seguinte 

DESPACHO 

o  Tribunal  do  Commercio  concede  auctorisação  para  a  reuni&o  de 
credores,  e  para  o  mais  que  o  fallido  F. . . .,  pede  em  seu  requeri- 
mento. Lisboa,  em  sessão  de. .  • .  de.  • . .  de  18. . .  • 

fAssignatura  do  Juiz) 
F.... 

fAs$ignatura$  dos  Jurados) 
f. ...  eF 

(Rubrica  do  Dr.  Secretario) 
r  •  •  •  • 

E  de  todo  o  referido  para  legalmente  constar  eu  P. . . .,  Escrivto 
do  dito  Tribunal  lavrei  e  assignei  a  presente  Acta. 

(Assignaiura  do  Escrivão) 
r  •  •  •  • 


111.- Sr. 

Diz  F. . . .,  negociante  concordado,  que  tendo  requerido  ao  Triba- 
nal  do  C!ommercio  varias  providencias  relativas  â  sua  failencia  pela 
ausência  do  seu  Curador  Fiscal  F....,  mandou  o  Tribunal  que  se 
convocassem  os  Credores  para  altenderem  ao  que  o  Supplicante  reque- 
reu,  e  como  para  esta  reunião  seja  preciso  que  V.  S.*  designe  o  dia, 
vem  por  isso  supplicar  a  mercê  de  lhe  designar  dia  e  hora  para  a  dita 
reunião. 

P.  a  V.  S."  a  mercê  de  lhe  deferir 
Escrivão  P. . . . 

E.  R.  M. 

Lisboa.... de de  18.... 

fAssignatura  do  Fallido) 

F.... 
(Este  requerimento  tem  o  despacho  —  designando  dia.) 
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Deelanci* 

Em  ras&o  de  Dão  se  terem  reunido  numero  legal  o  i  Credores  â 
massa  concordada  de  F. . . . ,  por  isso  não  pôde  ter  logar  a  reunião  Re- 
signada para  hoje.  Lisboa. . .  .de de  18. . . . 

fAssignatura  do  Escrivão) 
F.,.. 

(Rubrica  do  Juiz  CommissarioJ 
F.... 

Ex.-  Sr. 

Diz  F ,  que  oão  se  tendo  effectuado  a  reunião  de  credores,  aa- 

ctoiisada  pelo  Tribunal,  em  consequência  do  pequeno  numero  de  cre- 
dores, que  concorreu,  requer  que  se  auctorise  nova  reunião,  para  de- 
liberar com  qualquer  numero,  que  apparecer. 

P.  a  V.  Ex/  se  digne  mandar  que 
esta  se  junte  aos  Autos,  e  se  façam 
conclusos  para  se  deferir. 

E.  R.  M. 

fAssignatura  do  Advogado) 
F.... 

(Este  requerimento  tem  o  seguinte) 

DESPACHO 


Deferido.  Lisbo^. . .  .de. . . .  de  18. . . . 


fAssignatura  do  Ju'z) 
r  • .  •  • 


Aela  da  deliberação  do  Tribunal  Acerca  do  Requerimento  retro 
do  Concordado  F — 

Aos. ...  de. . . .  do  anno  de. . . .  18. . . .  n'esta  cidade  de  Lisboa, 
em  sessão  do  Tribunal  Commercial  sendo  reunido  o  Jury  e  presente  o 
Dr.  F.  .  . ,  Juiz  Presidente  do  dito  Tribunal,  e  bem  assim  o  Dr.  Secre* 
tario  Fiscal,  o  mesmo  Sr.  Juiz  propoz  â  deliberação  do  Tribunal  o  dito- 
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Requerimento,  ^eita  a  leitort  por  núm  Escri?fto,  o  Sr.  Juiz  depcHS  ^e 
breve  rebtorio,  e  de  consultar  o  jory,  proferia  e  exarou  o  seguinte 

DESPACHO 

o  Tribunal  do  Commercio: 

Âuctorisa  a  reunião  de  credores  na  forma  requerida. 

Lisboa,  em  sessão  de. . . .  de. .  • .  de  18..  . . 

fAssignatura  do  Juiz) 

(Assignaturas  dos  Jurados) 
¥  m  •••er«««« 

(Rubrica  do  Dr.  Secretario) 
¥•  •  •  • 

E  de  todo  o  referido  para  legalmente  constar  eu  F. .. . ,  EscriTao 
do  dito  Tribunal  lairei  e  assignei  a  presente  Acta. 

fAssignatura  do  Escrivão) 
F.... 


Promoção  fiscal 

III.»»  e  Ex."*  Sr. 

Gonstando-me  que  é  fallecido  F. . . .,  fallido,  cujos  bens,  se  acha- 
vam em  administração  de  F....,  que  o  Curador  fiscal,  ausentan- 
do-se  para  o  Império  do  Brasil,  ahi,  segundo  me  consta  também  folle- 
cera,  e  achando-se  os  bens  sem  fiscalisação  e  os  credores  sem  garantia, 
promovo  que  V.  Ex/  ordene  que  os  autos  respectivos  me  sejam  con- 
tinuados em  vista,  com  informação  do  Escrivão,  a  respeito  dos  falleci- 
mentos  allegados  e  dos  termos  da  fallencia;  e  sem  demora  para  que  se 
possam  tomar  as  providencias  tendentes  a  evitar  prejuízo  dos  credores. 

fAssignatura  do  Dr.  Secretario) 
(Este  requerimento  tem  o  seguinte) 

DBSPACHO 

Deferido.  Lisboa. .  •  •  de.  •  •  •  de  18 

fAssignatura  do  Juiz) 
r  •  • « . 
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III.»*  è  E^.-  Sr. 

O  fallido  F. . . . ,  celebrou  concordata  oom  seiíi  credores  sob  a  fi«* 
-caUsacao  de  im  credores  fiscaes  F....  e  F....,  como consla da 
Acta  a  fl.  203,  que  foi  homologada  pela  sentença  a  fl.  254  ?.,  aiKMsas- 
do-se  o  Concordado  conjunctamente  com  os  ditos  Fiscaes  da  uniyersa- 
Cidade  dos  bens  da  soa  massa  como  consta  do  Termo  a  fl.  386. 

A  requerimento  do  Concordado  e  seus  Fiscaes  foi  auctorisada  uma 
reunião  extraordinária  de  credores  para  reconhecimento  dos  privilé- 
gios contra  a  dita  massa,  o  que  se  levou  a  effeito,  como  consta  do  ap- 
penso  n.*  1. 

Tendo  depois  faliecido  o  Fiscal  P ,  foi  deferida  em  assembléa 

de  credores  a  fiscalisaçfto  da  massa  concordada  âómente  ao  outro  Pis* 

cal  F ,  como  consta  da  Acta  a  fl.  310,  conOrmado  pela  sentença  a 

fl.  312. 

Posteriormente  veio  este  Fiscal  F. .  • . ,  informar  que  a  concordata 
não  se  tinha  cumprido,  nem  tinha  esperança  que  se  podesse  cumprir, 
requerendo  providencias  a  este  respeito,  como  consta  do  Requerimento 

O  Tribunal  por  seu  despacho  a  fl.  370  v.  mandou  reunir  os  credo- 
res, cuja  reanião  não  se  realisou. 

Depois  do  que,  ausentando-se  para  o  Brasil  o  mesmo  Fiscal  F. .  •  •  • 
a  requerimento  do  concordado  auctorisou  o  Tribunal  uma  reunião  de 
credores  para  nomeação  de  fiscal  em  substituição  d'aauelle  como  consta 
do  despacho  a  fl.  378,  cuja  reunião  também  não  se  levou  a  efleito. 

Estes  são  os  termos  do  processo  da  fallencia  e  concordata  de  F. . .  • , 
o  qual  consta  ter  faliecido  n'esta  cidade,  assim  como  consta  que  falle- 
côra  no  Brasil  o  Fiscal  P. . . . 

Lisboa.:. .  de de  18...* 

(As^gmtwa  do  Escrivão) 

F.... 

E  os  continuo  ao  Dr.  Secretario  em. . ..  de. ...  de  18. ...  E  ea 
F....  o  escrevi. 


RequerimeDlo  do  seereUrío 

Da  informação  circumstanciada,  que  se  Id  em  frente,  vé-se  que  esta 
massa  não  tem  administrador  e  que  os  interesses  dos  credores  e  fallí- 
dos  correm  á  revelia;  <]ue  ha  credores  não  pagos,  que  solicitam  provi- 
dencias do  Tribunal  a  quem  a  lei,  pela  acção  fiscal,  incumbe  que  sejam 
salvaguardados.  Em  vista  pois  das  condições  e  estado  doesta  massa, 
eumpre-me  requerer,  como  requeiro  a  reabertura  da  fallencia,  e  que 
para  isso  os  Autos  se  apresefatem  em  sessão,  afim  de  o  Tribunal  resol- 
ver como  se  toma  urgente,  e  promovo;  ou,  se  ainda  o  Tribunal  o  julgar 
melhor,  que  se  nomeie  um  novo  Administrador,  para  cujo  logar  tomo 
^  responsabilidade  de  indicar  o  solicitador  encartado  P ,  por  sua 
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I)robi(iácle,  e  boa  fama,  e  ser  coohecido  em  juizo,  me  merecer  que  <h 
cmbre,  o  qual  tomando  contas  da  ultima  admiaístraçfto  solicite  a  coo- 
cittsio  da  administraçfto,  e  pagamento  dos  credores.  O  Tribunal  dererá 
em  0oa  illMtração  conhecer,  que  é  impossivel  oonsentir-sc  o  estado  enr 
q«e  esta  missa  se  acha.  Lisboa  . .  • .  de  .  • . .  de  t8. . .  • 

(Assignatura  do  Dr.  Secretario) 

Dados  pelo  Dr.  Secretario  Fiscal  aos  ....  de  ....  de  18.  •  •    £i]^ 
F....,  o  escrevi. 

(Depois  d'esta  promofifio  o  Juiz  dá  o  seguinte) 

DESPACHO 

Emsessfto. 

Lisboa  . .  •  •  de  . . .  •  de  18 

(Assignatura  do  Juix) 
F.... 

Publicado  o  despacho'  supra  em  audiência  de  •  •  • .  de  . . . .   de- 
13 Eeu  F. . . .,  o  escrevi. 


Aeli 

Aos  ....  de de  18 ,  n'esta  cidade  de  Lisboa^  em  sessáa 

do  Tribunal  Commercial,  sendo  reunido  o  Jury,  o  sr.  Juiz  presidente 
do  mesmo  Tribunal  o  Dr.  F. . . ,  propoz  á  deliberação  do  Tribunal  a  dita 

fromoção  fiscal.  Feita  a  competente  leitura  por  mim  Escrív&o,  o  ar* 
uiz  depois  de  breve  relatório,  e  de  consultar  o  Jury  proferiu  e  exaroa 
o  seguinte: 

DESPACHO 

O  Tribunal  úo  Commercio  nomeia  para  fiscal  da  concordata  o  soli- 
citador F ,0  qual  deverá  proceder  nos  termos  da  resposta  do  Dr.. 

Secretario. 

Lisboa de  ....  de  18.... 

f  Assignatura  do  Juix} 

(Assignatura  dos  Jurados) 

r  •  •  .  •   e  Mm  •  •  • 

(Assignatura  do  Stcrttario^ 
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B  de  todo  o  referido  para  \egflptiiie  constar  eu  F. . . . ,  Bscrivfto 
^0  dito  tribunal  lavrei  e  assigoei  a  presente  Acta. 

(Mtígnatútra  do  Escrivúof 

Ff  4»  • 

Iptimeia  F,.. .,  pessoalmente  no  seu  Escriptorío  de  maobi  para 
na  qualidade  de  Oscal  da  concordata  do  faliecido  F. . . .,  nomeado  peto 
despacho  retro  satisfazer  ao  indicado  ^ m  promoçSo  fiscal  a  fl.  que 
leu  e  ficou  sciente. 

Em  fé  do  que  coQiigo  assigpa. 

Lisboa  .  • . .  de  . . . .  de  18. . . .  , 

(Assignatura  do  Fiscal) 

(Assignatura  do  Escrivão) 
F.... 

Dii  F. . . . ,  qve  tendo-lhe  sido  intisfado  nm  deepacbo,  em  que  o 

nomeava  Fiscal  da  eonoordatar  do  fellecido  F ,  eomo  p^ttí  desem* 

penhar  este  cargo,  como  deve  ser,  tem  que  proceder  a  diversas  diligen* 
cias  que  dependem  de  se  gastar  diobeiro,  e  para  fazer  essas  despesas 
precisa  de  auctorispç^o  do  Tribunal,  não  s6  para  as  fazer  como  para 
propor  qualquer  acção  que  entender  seja  de  interesse  á  dita  massa,  vem 
por  isso  suplicar  a  V.,  Ex.^  a  merco  de  mandar  apresentar  esta  em  ses* 
sSo  para  que  o  Tribunal  auctorise  o  supplicante  a  fazer  as  despesas  que 
açbar  çonven^ntes,  e  a  propOr  as  acções  qtie  entender  .qoeiâejaift  de 
vantagem  para  a  massa 

P.  aV.  Ei^.^  a  merco  de  lhe  deferir 
Escrivão  F.... 

E.R.  M.. 

(Assignatura  do  curador  Fiscal} 
(Bste  referimento  tem  o  seguinte) 

DESPACHO 

Ao  Dir.  Secretarto. 

Lisboa  ....  de  . >. . .  de  18. . . . 

(Assignatui^a  do  Juiz} 
F.... 

Convenho  por  ser  no  interesse  da  massa.  Era  lU  supra^ 

(Assignatura  do  Dr,  Secretario) 
F. . . . 
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AeU 

Aos de de ,  n^esta  Cidade  de  Lisboa,  em  seaaiodi^ 

Tribunal  Commerdal  sendo  reonido  o  Jnry,  o  sr.  Jois  Presidente 
d'este  Tribonal  o  Dr.  F. . . ,  propôs  á  deliberação  do  Tribonal  o  dito  Re* 
qnerímento.  Feita  a  competente  leitora  por  mim  EscriYâo,  o  sr.  Jms. 
depois  de  breve  relatório  e  de  consultar  o  Jary  proferia  e  exaron  o  se* 
gnmte 

DESPACHO 

O  Tribunal  do  Gommercio  concede  a  anctorisacão  requerida. 
Lisboa  ....  de  ....  de  18.. . . 

fAssignatura  do  JtdxJ 

F.... 

fAssignatura  dos  Jurados) 
F.... 

E  de  todo  o  referido  para  lamente  constar  eaF, . .  •,  Escrivto 
do  dito  Tribonad  kyrd  e  assignei  a  presente  Acta. 

fAssignaíura  do  Eseríoõo) 

Bx."^  Sr. 

Dís  F. .  4  .|  fiscal  da  massa  do  fallida  P. . .  • ,  qne  tendo-se  expe^ 
dido  precatória  para  ali  serem  novamente  avaliados,  e  confrontados  ot^ 
bens  qne  se  acham  descriptos  nos  autos  da  fallenda  snccede  porém 
que  nSo  se  descreven  n^aqnella  carta  uma  quinta  chamada  ....  e 
como  deve  ser  também  avaliada  assim  como  quaesquer  outros  bens 
que  constam  ser  do  fallido,  e  ainda  n&o  fossem  apprehendidos;  ven» 
por  isso  suppHcar  de  V.  Ex.*  a  mercê  de  mandar  se  passe  Carta  decla- 
ratória para  o  dito  fim. 

P.  a  V.  El.*  a  mercê  de  Hitt  diferir 
Bscriv&oF 

(As^giMuTQ  dú  ewrúder  FtscêlJ 

(Este  requerimento  tem  o  seguinte) 

« 

DESPACHO 
Deferido. 

Lisboa .  de  ....  de  18.. •• 

(Assignaíura  do  Ju%%) 

r  •  • .  • 
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m.-  e  Ex."^  Sr 


Diz  o  Bacharel  P....,  proprietário  e  morador  na  comarca  de 
Porto  de  Hoz,  qoe  tendo  de  ser  pcrata  segunda  yei  em  praça  de  leilões, 
por  ordem  d'e8te  jniso  Ck)mmercial. ...,  a pro|>riedade denominada 
— Quinta  do  Lagar  d'ElRei  e  suas  pertenças — sita  nos  subúrbios  de 
Leiria,  e  que  pertence  â  massa  fallida  de  P ,  d'esta  Cidade;  preten- 
de se  lhe  tome  termo  nos  respectivos  autos  do  lan^o  de  deseseis  con- 
tos de  réis  (16.000i(i000  réis),  que  desde  já  offerece  pela  dita  proprie- 
dade, para  que  lhe  seja  adjudii^a  no  caso  de  nfto  hayer  em  praça 
quem  cubra  o  mesmo  lanço. 

P.  a  V.  El.*  se  digne  deferír-lhe. 

E.  R.  H. 

p.  p.  o  advogado* 

fAssigna/ 
r  •  •  •  • 
(Este  requerimento  tem  o  seguinte) 

DESPACHO 

Respondam  os  Administradores  da  massa»  e  Dr.  Secretario. 
Lisboa  •  • .  •  de  ....  de  18» ,  •  • 

(Asrignatwra  do  Juiz) 

r  •  •  •  • 

Parece^me  n&e  haver  duvida  em  que  se  ponha  a  Quinta  em  Praça 
pelo  lanço  offerecido,  porque  já  esteve  em  praça  com  as  verbas  44, 
45  e  46,  por  19:100ijl^000  réis,  depois  foi  com  abatimento  da  5/  par- 
te, e  ainda  assim  nfto  teve  lançador,  em  vista  do  que  se  requereu  fosse 
novamente  avaliada  com  outras  propriedades  que  também  estiveram 
em  praça,  e  não  tíveram  lançador;  em  vista  do  que,  V.  Ex.*  determi- 
nará o  que  fór  de  justiça. 

Lisboa  ....  de  .  •  • .  de  18.  • .  • 

fAssignatura  do  curador  Fiscal J 
j*  •  •  •  • 

Convenho,  e  promovo  se  designe  novo  dia  para  a  arrematação  so- 
bre o  lanço  offereddo»  e  que  se  arremate  pela  mdicada  quantia  se  ou» 
Ira  superior  nfto  fór  offeredda. 

fAssignatura  do  Dr.  Secretario/ 
F.... 

(Depois  d'esta  informaçfto  o  Juis  dá  o  seguinte) 
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DESPACHO 

Tome-se  p  termo  requerido.  Lisboa ....  de ... .  de  1 8 

(Assignatura  do  Juiz) 
F.... 


Termo  de  lanço 

Aos. ...  de. ...  de  18. ... ,  n^esta  cidade  de  Lisboa,  e  escriptorio 

do  Tribunal  Commercial,  compareceu  o  D».  F ,  Procurador  como 

fez  certo  pela  procuração  que  apresentou,  e  ao  adiante  segue,  do 
supçlicante  F....,  Proprietário  e  Procurador  na  comarca  de  Porto 
de  Moz,  que  conheço,  e  dou  fé  ser  o  próprio,  e  por  elle  foi  dito 
— que  na  referida  qualidade  offerecia,  como  offerece  o  lanço  de  réis 
16:000i$í000,  pela  quinta  annunciada  do  Lagar  d'El-Rei  e  suas  perten- 
ças constantes  das  verbas  n.**  43  a  46  inclusivo  do  respectivo  inventa- 
rio, appenso  pertencente  â  massa  concordada  do  fullecido  F. .'. . ,  e  sita 
na  comarca  de  Leiria;  para  o  caso  de  não  obter  maior  lanço  em  praça 
ser-lhe  arrematada  por  aquelle  preço. 

E  de  como  assim  o  disse  assigna  o  presente  com  as  testemunhas 
F e  P....  presentes  n^este  escriptorio,  e  que  eu  F....  o  es- 
crevi. 

(Assignatura  do  Procurador) 

F. . . . 
{Assignaturas  das  Testemunhas) 

r  •  •  • .  e  r  . ... 


III."»  e  Ex."«  Sr. 

Diz  F. . . . ,  de  Leiria,  que  tendo  sido  intimado  por  precatório  d'este 
juizo  para  se  apresentar  n'este  Tribunal  a  dar  contas  do  arrendamento 
dos  differentes  bens  pertencentes  á  massa  fallida  de  F... .,  isto  no 
praso  de  três  dias  0  que  se  torna  difiBcil  pela  estreitesa  de  tempo. 

Pede  a  V.  Ex.*  se  digne  conceder- 
-    ihd  para  este  fim  o  praso  ée  oito  dias 
a  contar  da  data  doeste. 

E.  R.  M. 
Lisboa*...  de. . . .  de  18. . . • 

(Assignatura  do  Supplente) 

F 

(Este  requerimento  tem  o  seguinte) 
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DBaPACHO 

Deferido.  Lisboa. ...  de. . . .  de  18. ... 

(Assignalura  do  JuizJ 
F.... 

'  lil.-^  ô  Et.*^  Sr. 

Dizem  F eF ,  viuva  e  filhos  do  fallecido  P. . . . ,  da  cidade 

dè  Leiria,  qae  lendo  sido  intimados  por  deprecada  ida  do  Tribunal  do 
Commercio  d*esta  cidade  para  prestarem  contas  do  arrendamento  dos 
bens  pertencentes  ao  casal  de  F. . . .,  constantes  da  escriptura  de. . . . 

de de  18 vem  em  obediência  a  este  juizo,  apresentar  a  dita 

conta  corrente  pela  qual  mostram  ser  o  saldo  a  favor  dos  supplicanles 
de  471)8448  réis,  aue,  com  a  procuração  junta,  requerem  se  junte  aós 
autos  de  fallencia  a'onde  emanou  a  dita  deprecada  para  todos  os  effet- 
tos  legaes. 

Pede  a  V.  Ex.*  assim  o  haja  por 
bem. 

E.  R.  H« 

fAssignatura  do  Solicitador) 

F.... 

(Este  requerimento  tem  o  seguinte) 

DESPACHO 

Deferido.  Lisboa. . . .  de de  18 

{Assignatura  do  JuizJ 


Promoção  fiseal 

Requeiro  que  o  Administrador  seja  auctorísado  a  ir  a  Leiria  tratar 
dos  negócios  d'esta  administração  fazendo  para  isso  as  despeáas  ne- 
cessarias;  e  para  esta  auctorísação  ser  concedida,  requeiro  que  os  au- 
tos se  apresentem  em  sessão.  Lisboa. ...  de. ...  de  18. .. . 

(Assignatura  do  Dr,  Secretaríaf 
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Em  tessfto.  Lisboa.  • .  •  de.  • .  •  de  18.  • . . 


(Assignatura  do  Jidx} 

r  •  •  •  • 


AcU  da  deliberacio  lo  Tríhoial  ieerea  dos  bens  d*esla  aassa 
coieordada  de  F —  que  ainda  reslam  para  veider 

Ao8. ...  de. . .  •  do  anão  de  18 n^esU  cidade  de  lisboa,  em 

seas&o  do  Tribunal  Commercíal,  seado  reunido  o  jury,  e  presente  a 
Dr.  Secretario  Fiscal,  o  Sr.  Juiz  Presidente  do  dito  Tribunal  o  Dr. 
F.  • . .,  pro|>oz  ao  Tribunal  as  providencias  convenientes  para  se  ter- 
minar a  iiqnida(9u)  dos  bens  d'esta  massa  que  ainda  restavam  a  vender. 
Feita  a  com|>etente  leitura  por  mim  Escrivfto  e  concedida  a  palavra  m> 
Dr.  Secretario  nscal,  o  Sr.  Juiz  depois  de  breve  relatório,  e  de  ooq- 
aultar  o  jury  proferiu,  e  exarou  o  seguinte 

DESPACHO 

o  Tribunal  do  Commercio  auctorisa  as  diligencias,  e  despesas  ne* 

cessarias,  para  serem  vendidas  em ,  em  basta  publica,  as  res* 

tantes  propriedades.  Lisboa. ...  de. ...  de  18. ..  • 

(Assignatura  do  Jxjàsí 

Fm  ... 

f  Assignatura  dos  Jurados/ 
r • ...  e/'.... 

B  de  todo  o  referido  para  leçilmente  constar,  eu  F ,  Escrivão 

do  dito  Tribunal  lavrei  e  assignei  a  presente  Acta* 

(Assignatura  do  Escrivão,) 
F.... 

Ex.»»  Sr. 

Dii  f . . . . ,  na  qualidade  de  Fiscal  da  massa  do  falleddo  fallido 
F. . . . ,  que  chegando-lbe  agora  ao  seu  conhecimento,  que  o  fallido  pos- 
suia  umas  casas,  que  constam,  de  lojas,  andares,  varanda,  pateo  com 
seu  poço;  situadas  na  rua  dos  Armazéns,  foreiras  á  Gamara  Municipal 
em  l:200f000  réis  annuaes  com  laudemio  de  quarentena,  no  legar,  e 
Freguezia  de  Sacavém,  Concelbo  dos  Ollvaes,  cujas  casas  foram  de 
P. . . .,  e  ultimamente  eram  do  fallido,  e  como  se  deve  proceder  ao 
arrolamento  d'esta  propriedade  vem  por  isso  supplicar  de  V.  Bx.* 
a  mercê  de  mandar  se  expe(a  a  competente  ordem  dirigida  ao  Joii 
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de  Paz  do  dislrioto  da  Fregneite  de  Sacavém,  a  fim  de  proceder  ao 
arrolamento,  e  avaliacfto  das  referidas  propriedades. 

P.  a  V.  Ex.*  a  mercê  de  lhe  deferir 
Bscriyfto  Fi.. 

.  E.  R.  H. 

fAuignaiura  do  FUeal) 
F.... 

(Este  requerimento  teye  o  seguinte) 

DESPACHO 

Deferido. 

Lisboa.  • . .  de. ...  de  18.  •  •  • 

fAsiignatura  do  Juiz) 

£  •  •  •  • 


Alto  ie  appreheisio 

Anno  do  nascimento  do  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  de  18. . . . 
aos. . .  •  dias  do  mes  de. . . .  do  dito  anno,  n'este  logar,  e  freguesia  de 

Sacayem,  Concelho  dos  Oliyaes,  onde  veio  o  Cidadão  P ,  Jaiz  de 

Paz  do  Districto  de. . . .  de comigo  EscrivSo;  e  passando  &  rua 

dos  Armazéns  da  dita  freguesia  de  Sacavém,  ahi  fizemos  apprehensSo 
em  uma  propriedade  urbana,  que  consta  de  lojas,  andar,  varanda,  e 
pateo  com  seu  poço,  tudo  em  grande  mina,  foreira  em  mil  duzentos 
réis  annnaes  com  laudemio  de  quarentena  â  Camará  Municipal  do  Con« 
celho  dos  Olivaes,  e  que  fdra  de  P....,  hoje  seus  herdeiros,  re* 
presentando  como  fiscal  da  massa  fallida  do  fallecido  F. . . .  F. . . ,  o 
que  consta  do  Ofifido  do  Ex."*  Juiz,  Presidente  do  Tribunal  do  Commer- 
cio  da  cidade  de  Lisboa.  E  sendo  presente  F. . . . ,  disse  ser  rendeiro  da 
dita  propriedade  por  ter  arrematado  o  seu  rendimento  em  hasta  publica 
na  Admmistracfto  do  Concelho  dos  Olivaes  ...  por  execução  fiscal . .  * 
e  pelo  tempo  de  » . .  •  anno,  que  hade  findar  em  trinta  e  um  de  de- 
sembro  do  corrente  anno,  e  pela  renda  de  quatro  mil  réis,  que  en- 
tregou  no  cofre  publico  em  • .  • .  de  •  •  • .  de  mil  oitocentos  e  • . . . » 
•como  fez  certo  pelo  documento  em  forma  ^oe  n'este  acto  apresen* 
lou.  E  para  de  todo  constar,  mandou  o  dito  Juiz  lavrar  este  Auto^ 
que  dou  fé  passar  na  verdade  todo  o  seu  contheudo  ao  qual  foram  tes* 
temunhas  presentes  P. . . . ,  F. . . . ,  ambos  legistas,  e  moradores  n'esse 
iogar,  que  depois  de  lido  foi  assignado  pelo  respectivo  rendeiro  de* 
clarante,  e  testemunhas.  B  eu  P. . . . ,  Escrivão  que  o  escrevi.     . 

fAs$ignatuiradoJuisdeP(u) 
F.... 
(Bendciro,  Testemunhas  e  Escrivão/ 
#••••  9 1  •  •  • • 
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Aeta  da  eontimiacS»  da  sessão  de  Yerilicaçio  de  créditos  contra 
a  massa  fallída  de  F 

Aos. . . .  de. . . .  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Ghrísto  de. . . .  n'esta  cidade  de  Lisboa,  e  casa  do  Tribunal  Commer- 
ciai  de  primeira  Instancia  sendo  reunidos  os  curadores  fiscaes  P. . . . 
6  P. . ! .  e  muitos  credores  á  massa  fallida  de  P.  • . .  sob  a  presidên- 
cia do  respectivo  Juiz  Commissario,  o  jurado  P. . . .  (sendo  outro  que 
o  substitua  assim  se  declara)  a  fim  de  se  cbntinuaf  na  sess&o  de  Teri- 
ficaçSo  de  créditos  contra'  a  dita  massa  como  fora  ordenado  e  annnn* 
ciado,  foram  havidos  por  verificados  sem  contestação  todos  os  créditos 

3ue  coube  no  tempo  proporem-se  á  votação  d'assembléa  nos  lermos 
as  verbas  lançadas  na  iista  geral  de  credores,  sendo  da  mesma  forma 
averbados  os  Títulos  dos  créditos,  e  estes  entregues  aos  Portadores. 
E,  observando  o  dito  Sr.  Juiz  Commissario  que  ainda  faltava  Rrande 
numero  de  créditos  para  verificar  addiou  a  sess&o  para. ...  do  cor- 
rente, assim  o  dizendo  à  assembléa,  e  recommendando  aos  curadores 
que  fizessem  os  donuocios  do  estylo.  ti  .çaea  legalmente  constar  se 
lavrou  a  presente  Acta'  gue  o  sobredito  Juiz  Commissario  e  curadores 
assignaram  comigo  Escrivão  do  Tribunal. 

{Rubrica  do  Juiz  Commissario J 
r  •  b  k  • 

(Assignados)  Eserwdo 
F.... 

{Curadores  FiscaesJ 

(N.  B.  Se  o  Secretario  Jo  Tribunal  como  fiscal  de  processo  da  fal- 
lenda  asaste  assim  s^  menciona,  e  elle  rubrica.) 


Acta  da  deliberação  acerca  do  requeriíaeiílo  ^diado  a  eatre- 

Ía  d*uffl  objecto  coDfindído  los  bens  da  massa:  e  despacho 
o  Tribunal 

Aos  seis  de  ....  dó  anno  de  ....  n'esta  cidade  de  Lisboa,  e 
sala  do  Tribunal  de  Gonmercio  da  primeira  instancia,  sendo  reunido  o 
jory,  o  sr.  Juiz  Preiidente  P; . . . ,  o  Dr.  P. . . . ,  propoz  á* deliberação 
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do  Tribunal  o  ReqaeriíileQto  de  F . . . .  Feita  a  sua  leitora,  e  havidas 
as  iDformaçOes  necessárias,  o  sr.  Juiz. Presidente  depois  de  consultar  o 
voto  do  jurj  proferiu  o  seguinte 

DESPACHO 

O  Tribunal  de  Commercio  de  primeira  instancia: 

Estranhando  que  no  inventario  do  íallido  se  nfto  comprehendesse 
um  obyecto  existente  em  sua  massa,  embora  se  tivesse  designado  que 
Ibe  não  pertencia. 

Attendendo  as  informações  do  requerente  a  il.  li  v. 

Defere,  ordenando  que  os  curadores  fiscaes  entreguem  ao  suppli- 
cante  de  íl.  54  a  bomba  reclamada.  Lisboa  em  sessão  de, . . .  de. . . . 
de  18.... 

(Assignatura  do  JuizJ 

r  • . .  • 

fAssignalura  dos  Jurados) 
F.... 

(Rubrica  do  Secretario  fiscal) 
F. . . .  ^ 
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Balaoco  extrahíilo  dos  livros  h  casa  coumrí 


Aoxrvo 


Bens  em  Leiria « 

Bens  em  Visea 

MaríDbas  em 

QuinU  de  Sacavém  jocloida  a  fabrica  de 

Dita  na  Panasqueira 

Casas  em  Lisboa  incluindo  o  prédio  novo  na  rua 

Fabrica  de  vidros  na  Marínba macbina 

Consignações  para  o  Ultramar 

Prédio  em  Madrid 

Fornecimento  para  o  caminbo  de  ferro  de  Cintra 

Caixa 

Reclamação  do  Governo  respeitante  à  fabrica  da  Mari- 
nha   ' 

Devedores  ao  armazém  da  Rua 

Letras  para  receber,  uma  para  dezembro  V  N.  Políeis.  • . 

Fabrica  de  vidros  da  Rua ,  macbina  e  bem- 

feitorias  para  o  forno  novo 

Armazém  da  Rua ,  vidros  em  ser,  sugeito  a 

liquidação t 

Devedores  em  conta  corrente 


Réis 

Somma  duzentos  e  nove  contos  duzentos  e  oitenta  e  oito 
mil  setecentos  e  vinte  e  oito  róis. 


4S:3ÍOM00 

2:87IM00 

6:OOO«)00 

2d:7OOM00 

hOOím 

27!â92MU0 

3:000^000 

800^000 

3:757^M0 

10:012^200 

2^805 

i  .000^000 

Í5Í76M90 

i:810«m 

e.OOOMOO 

3.-000^000 
53:845^253 


209:288^728 


Lisboa... 


(Assignatura  do  fallido  ....  ou  do  gerente  da  sociedade.J 
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f.  e»n  estabelecimento  na  rna  on  logar  de. 


Capiul 

Leiras  para  pagar  de  commissáo-baneo 9:000^000 

»    3:000^000 


Vários  débitos  por  pagar: 

Letras  com  a  Firma  de  F 2:600^000 

Varias  contas  por  apresentar 4:000^000 

Firma  de  F 860*000 


Credores  por  letras  de  concordata  e  omros 

Letras  para  pagar— 4  de  780*655  dadas  a  F.  pelos  divi- 
dendos da  Concordata.  • 3:i22*6!20 

4  ditas  de  78*000  dadas  a  F.  como 

acima 312*000 


Contas  interinas 

Credores  por  tomar  de  partilha^  e  em  <^/c 


Somma  duzentos  e  nove  contos  duzentos  e  oitenta  e  oito 
mil  setecentos  e  vinte  e  oito  róis. 


S.  E.  C. 
••••  de  i8. . . 


12:024*44! 
12:000*000 

7:460*000 
105:948if001 

3:431*620 

14:240*321 
54:181*345 


209:288*728 
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Ex.-  Sr. 

Diz  F e  outros  abaixo  assignados  que  elles  se  achavam  em» 

pregados  na  fabrica  de. . . .  sita  na  rua  de. . . .,  quaudo  em  maio  do 

corrente  anuo  por  occasi&o  de  fallir  o  seu  proprietário  F e  appo- 

sição  dos  sellos  ordenada  por  este  Tribunal,  foram  despedidos  pelos 
respectivos  Curadores  Fiscaes  provisórios  6cando-se  lhes  a  dever  . . .  ^' 
pois  que  importando  a  folha  da  feria,  e  despesas  da  semana  finda  em  1\ 
do  mez  de  maio,  que  vae  junta  a  este,  na  quantia  de o  caixeiro  en- 
carregado do  pagamento  F. . . .  apenas  para  ella  recebeu ^ . . . ,  adian- 
tando elle,  (além  da  sua  feria  .que  não  embolsou)  a  quantia  de  setenta 
e  nove  mil  seiscentos  e  trinta  réis  com  que  pagou  aos  diversos  ...  no- 
tados na  mesma  folha.  Os  suppllcantes,  Bx."'*'  Sr.  sabendo  que  no  dita 
mei  de  maio  os  Curadores  Fiscaeà  tinham  sido  por  este  Tribunal  aucto- 
risados  a  pagar  as  ferias  devidas,  recorreram  a  elles,  mas  debalde  nia 
tenho  podido  até  hoje  conseguir  o  seu  embolso.  N 'estes  termos  os 
Supplicantes,  meros  operários  que  apenas  vivem  do  quotidiano  fracto 
do  seu  trabalho,  e  que  nem  este  mesmo  tem  pela  impossibilidade  em 
qué  se  acha  a  dita  fabrica  de  laborar,  e  pela  nenhuma  aptidfto  que 
pospuem  para  outra  cousa,  veem-se  luctando  com  grandes  dífificulda- 
des  e  tocando  quasi  á  miséria;  para  a  evitarem  recorrem  a  este  justo  e 
equitativo  Tribunal  pedindo  se  ordene  aos  Curadores  da  massa  que 
completem  a  dita  feria  incontestavelmente  privilegiada,  e  único  re- 
curso que  lhes  resta  para  acudirem  a  suas  famílias. 

P.  a  V.  Ex.*  sé  digne  apresentar  este 
em  sessão. 

E.R.  M. 

F e  / 

(Este  requerimento  deve  ter  o  seguinte) 

DESPACHO 

Digam  os  Curadores  fiscaes,  e  Dr.  fiscal  em  24  horas.  Lisbo^ 

de. ...  de  18. . . . 

(Asngnatura  do  Juiz) 
F.... 

(Ouvidas  estas  pessoas  o  tribunal  profere  o  seguinte  despacho^ 
escfipto  &  margem  do  requerimento) 

O  Tribunal  do  Commercio  de  primeira  instancia  auctorisa  (ou  inde-^ 
fere)  o  pagamento  do  saldo  da  conta  junta  ou  . . .  ordena  que  este 
pagamento  se  realise  pelo  primeiro  dinheiro  que  entrar  em  caixa.  Lisboa 

em  sessftode de....  de  18.... 

fA^signatura  do  JuizJ 
F.... 
fAssignatura  dos  Jurados) 
F. . . .  e  f . . . . 
(Rubrica  do  Secretario  fiscal) 
r  •  • .  • 
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(N.  B.  Para  este  despacho,  proferido  administrativamente,  não  se 
lavra  acta  .•.) 

Aeta  da  remiílo  de  eredorcs  para  verificacSo  de  creditas 
Da  falleneiadeV — 

Aos....  de....  de  18...  em ...  e  do  Tribunal  do  Gommercio 
em  reunião  de  credores  para  verí6cação  de  créditos  na  falleocia  acima 
declarada  a  que  presidia  o  juis  commissario  o  jurado  F. . . .,  elle  juiz 
ordenou  ao  ofBcial  P....,'que  annunciasse  a  reunião  de  credores. 

Foram  presentes  os  Curadores  fiscaes  F....  eF e  veríBcando-se 

que  estava  presente  a  maior  parte  dos  credores  inscriptos  na  compe- 
tente lista  em  tempo  apresentada  pelos  Curadores  fiscaes,  o  Sr.  Juiz 
Commissario  declarou  á  asssembléa  que  bavendo-se  cumprido  as 
prescripções  da  lei  para  ter  logar  esta  reunião  se  passava  a  fazer  a 
chamada  dos  credores  pela  respectiva  lista  e  a  verificar  seus  créditos 
nos  termos  legaes.  B  logo  eu  Bscrivão  passei  a  fazer  a  chamada  dos 
credores  pela  citada  lista  e  á  proporção  que  iam  comparecendo  foram 
seus  créditos  verificados  sem  contestação,  lançando  se  tanto  na  lista 
como  DOS  documentos  de  credito  as  competentes  verbas.  Quando  este 
acto  de  verificação  de  créditos  se  occupou  dos  créditos  descriptos  sob 

n.M7  a  fl.  34  deF..^. .,  e  sob  n.«  39  a  fl.  39  v.  de  F ,  aquelle 

em  593]$i506  réis  reclamado  em  3:500]$i000  réis,  foram  estes  créditos 
contestados,  o  primeiro  de  F. .  • .  pelos  curadores  fiscaes  com  assen- 
timento d'assembléa  pelos  fundamentos  que  seriam  juridicamente  de- 
duzidos no  Tribunal  em  sessão,  e  o  segundo  foi  contestado  pelo  credor 
F. . . .  em  nome  que  representa  com  o  fundamento  de  que  na  data  do 
contracto,  e  do  seu  competente  registo  jâ  estava  fallido  o  devedor, 
por  quanto  jâ  haviam  letras  protestadas  e  por  tanto  havia  cessado  pa- 
gamentos. O  Sr.  Juiz  Commissario  empregando  os  meios  necessários 
para  conciliar  estas  partes  e  não  o  conseguindo,  mandou,  que  os  do- 
cumentos de  verificação  dos  créditos  contestados  se  apensassem  para 
opportunamente  serem  presentes  ao  Tribunal  em  sessão,  o  que  seria 
devidamente  intimado  aos  interessados.  Ainda  compareceu  um  credor 
não  comprehendido  na  lista,  cujo  credito  foi  verificado  em  lista  addi- 
eional  sob  o  n.®  40  em  ISjíOOO  réis  a  F Não  havendo  mais  cré- 
ditos a  verificar  o  Sr.  Juiz  declarou,  que  a  próxima  reunião  para  a 
continuação  da  verificação  de  créditos  teria  logar  no  dia. . . .  do  pró- 
ximo mez  de. ...  por  meio  dia  n'este  mesmo  local,  ordenando  que  as- 
sim fosse  annunciado  por  éditos  e  annuncio  na  Folha  OCBcial.  De  tudo 
se  lavrou  a  presente  acta,  que  depois  de  lida  assignaram  o  Sr.  Juiz, 
08  Curadores  fiscaes,  e  eu  P. . . .  o  escrevi  e  assigno. 

fAssignatura  do  Juiz  Commissario) 
F..;, 
fAssignatura  dos  Curadores) 
F. ... 
fAssignatura  do  Official  do  TribunalJ 

F 

60 
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lista  dos  credores— massa  íaDída  de  José  Neponceao  Frailo 


Lacas  de  Sousa  e  Silva— (conU) 

fVei'ba  da  verificação.) 

Compareceu  pessoalmente  e  foi  verificado  este  cre- 
dito da  importância  referida  e  na  conta.  Em  reu- 
nião de  20  de  ....  de  188.... 


Cunha. 


RebeUo. 
Símsa, 


Nobre. 


José  António  Pinto.— Letra— Conta 

(Verba . .  .J 

Compareceu  por  procurador  bastante  e  foi  verificado 
este  credito  na  letra  e  na  conta,  mas  só  pela  im- 
portância de ' 

desistindo  da  diflèrença.  Em  reunião  de  20  de. . . . 
del88.... 


Cufiha. 


Rebello. 
Sousa. 


Nobre. 


Francisco  Pimpão— conta  de  fretes 

(Verba. .  .J 

Compareceu  por  procurador  bastante  e  foi  verificado 

este  credito  na  conta  pela  importância  de 

e  sob  protesto  de  privilegio.  Em  reunião  de  20  de 
• .  • .  de  188 . .  •  • 


Cunha. 


RebeUo. 
Sousa. 


Nobre. 


José  da  Rosa— letra,  e  eseriptura  de  hypotheca 

(Verba . . .) 

Compareceu  pessoalmente  e  foi  verificado  este  cre- 
dito só  na  eseriptura  por 

contestada  a  quantia  ae  quatrocentos  mil  réis  pelo 
credor  José  ae  Sousa  com  os  fundamentos  que 
apresentará  opportunamente.  Em  reunião  de  20 
de.  •••  de  188.  ••• 


Cunha. 


RebeUo. 
Sousa. 


Nobre. 


Í20M0O 


260M00 


200^000 


180MOO 
186^000 


2:000^000 
1:600^000 


Digitized  by  VjOOQIC 


947 


Acta  da  sessio  pira  díseossi*  e  jolgameato  das  eoatestacSes 
de  créditos  na  falleDcía  de  F — 

Ao8. . .  •  de.  • .  •  de  18 ... .  em  Lisboa  e  no  TribaDal  do  Commer- 
cio  em  sessão  presidida  pelo  Sr.  Juiz  Presideu^  F. . . .  e  presente  o 
Dr.  Secretario  nscal,  reunido  o  Jnry  em  numero  legal,  o  Sr.  Jois  or- 
denou ao  Ofl^cial  F que  annundasse  a  discussão  e  julgamento  das 

-contestações  de  créditos  na  fallencia  acima  declarada.  Foram  presentes 
por  parte  dos  Curadores  da  massa  fallida  o  Dr.  F....  por  parte  do 
credor  P....  seu  Advogado  o  Dr.  P....,  e  por  parte  aos  credores 

contestados  P e  P. . . .  seu  Advogado  o  Dr.  F.  • . .  Em  seguida 

foi  por  mim  Escrivão  feita  a  leitura  das  Actas  e  documentos  que  res- 
peitam ás  contestações  e,  finda  a  leitura,  pelo  Advogado  do  credor  P . . . . 
foi  apresentada  a  nova  conta  d'este  credor,  datada  de....  de.... 
findo,  em  que  se  rectifica  o  erro  da  anterior,  por  quanto  declara  que 
por  equivoco  o   seu  constituinte...  uma  parte  do  seu  credito  da 

letra  de  723iíi835  réis  acceite  pelo  fallido  em. . . .  de. . . .  de  18 

quando  é  certo  que  esta  letra  foi  substltuida  pela  de  588iíi835  com 
vencimento  em. . . .  de d'este  anno,  sendo  a  diSerença  paga  a  di- 
nheiro. Rectificando  assim  este  erro,  apresentava  também  dois  doeu- 
mentos. . .  para  comprovar  o  preço  porque  seu  constituinte  vendeu  as 
. . .  computadas  em  390iíi340  réis  na  dita  sua  conta.  Esta  conta,  e 
documentos  foram  examinados  pelos  advogados  presentes,  e  Dr.  Se- 
cretario, e  elle  Sr.  Juiz  Presidente  os  mandou  apensar  aos  autos  da 
fallencia  em  seguida  aos  demais  documentos  dos  créditos  contestados 
-de  que  se  trata.  Seguiram-se  os  debates,  usando  da  palavra  por  sua 
vez  os  Advogados  e  Dr.  Secretario,  que  fizeram  suas  allegações  oraes. 
Findos  os  debates  o  Sr.  Juiz  passou  a  fazer  o  relatório  da  causa  nos 
termos  da  lei,  depois  do  que  mandou,  que  os  autos  subissem  á  con- 
clusão para  o  tribunal  proferir  sua  sentença.  Do  que  lavrei  esta  acta, 
'que  lida  asaignam  com-o  Dr.  Juiz  os  advogados  e  Dr.  Secretario 

f  Rubrica  do  Juiz 
f Rubrica  do  Sr.  Advogado) 

F  •  ... 

O  Tribunal  do  Commercio: 

Considerando  que  o  credito  de  F é  derivado  de  um  documento 

authentico  de  data  anterior  á  abertura  da  fallencia,  e  anterior  também 
aos  prasos  estabelecidos  nos  art.  1:133.''  e  I-.IST.""  doCod.  Com.» 
pois  que  é  o  titulo  d'este  credor  a  escripturade. ...  de. ...  de  18. ..  • 
sendo  de. . . .  de. . . .  do  corrente  anno  a  sentença  que  declarou  a 
quebra  do  devedor  F. . . . 

Considerando  que  as  escripturas  publicas  se  devem  ter  por  validas 
c  subsistentes  em  quanto  n&o  forem  devidamente  rescindidas  e  annul- 
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ladas,  para  o  qae,  quando  se  trata  de  fallencias,  tem  os  credores  a 
meio  facollado  no  art.  1:136.''  do  citado  Código  etc.  • . 

Considerando  que  o  credito  de  P. . . .  é  fundado  em  duas  letras  do 
seu  saque,  acceites  pelo  fallido,  tambemi  em  data  anterior  aos  indica- 
dos prasos,  e  sem  que  se  comprovasse  a  respeito  de  umad'ellas  o  vicio 
arguido  nas  petiçOes  de  fl.  71  e  fi.  77,  que  são  portanto  títulos  legaea^ 
de  obrigações  nos  termos  dos  art.  3i0^  e  429 .""  do  Código  do  Gom- 
mercio;  etc.  etc... 

Considerando  quanto  ao  credor  F. . . .  que  o  seu  credito  somente 
pôde  ser  verificado  até  á  quantia  de  543i(i506  réis  conforme  a. . .  apre* 
sentada  pelos  curadores  fiscaes,  extrahida  da  escripturaçfto  do  fallido, 
com  o  que  concorda  a  declaração  feita  pelo  dito  credor,  que  consta  da 
acta  precedente,  aonde  confessou  por  seu  Advogado  aue  houvera  equi- 
voco em  derivar  uma  parte  do  seu  credito  da  letra  de  723^835  réis, 
acceite  pelo  fallido  em ... .  de. . . .  de  18. ... ,  quando  é  certo  que 
esta  letra  fora  substituída  pela  de  588i9835  réis,  com  vencimento 
em de. . . .  do  corrente  anno',  etc.  • . 

Considerando  que  as  fazendas,  que  se  dizem  vendidas  a  este  credor 
tem  de  ser  computadas  pelo  preço  aue  consta  da  predita  escrípturação 
e  não  pela  quantia  arbitraria  de  390  ji340  réis,  que  o  interessado  in- 
cise na  sua  conta,  pois  que  elle  não  apresenta  o  título  da  transmisí^ão 
e  entrega  d'essas  fazendas. . .  e  que  certamente  não  podia  ser  o  de  pe- 
nhor, aliás  a  sua  venda  havia  ae  ser  feita  pelos  meios  legaes,  e  não- 
por  simples  auctoridade  do  credor; . . . 

Julgia  por  estes  fundamentos  improcedentes  as  contestações  doe 
créditos  de  F. . . .  e  F. . , .,  e  em  parte  procedente,  em  parte  impro- 
cedente também,  a  contestação  do  credito  de  P. . . .  para  o  effeito  de 
se  haver  este  credito  por  veriOcado  somente  pela  quantía  de  réis 
593ií»506,  etc. . .  e  com  a  expressa  declaração. . .  de  que  o  seu  paga- 
mento fica  dependente  da  apresentação  da  letra  de  588i(i835  réis. 

Lisboa  em  sessão  de. . . .  de. . . .  de  13.  • .  • 

fAssignatura  do  Juiz) 
r .  •  •  • 

(Segue  a  asrignatura  dos  Jurados) 
Jí*  •  •  •  e  r»  •  •  • 

E eu  F. . . .  Escrivão  a  escrevi  e  assigno F.... 


Acta  da  MBclasHo  defioitiva  de  verilicaclo  dos  créditos,  FF ... . 
do  reconhecimento  dos  privílegiost  e  do  addiamento  da  vo- 
tocSo  definitiva  da  concordata  da  fallencía  de  F — 

Aos. ...  de. . . .  do  anno  de  18.  •  • .  n'esta  Cidade  de  Lisboa,  e 
sala  das  sessOes  do  Tribunal  Gommercial,  aendo  reunidos  os  Curado- 
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res  flscaes  F. .  • .  e  F. . .  •  e  a  maioria  tios  credores  á  massa  fallida  de 
F. . . .  e  presentes  o  próprio  Fallido,  o  seu  Advogado  o  Dr.  P. . . .  e 

F....,  e  F.*..  fiador  offerecido  pelo  Pallido  â  concordata,  e  F 

ofiBcial  do  Tribanal  e  eo  Bscri?&o  ao  diante  nomeado,  sob  a  presi- 
tiencia  do  respectivo  Sr.  inh  Commissariao  jurado  P. . . .  parasetratar 
da  conclusão  definitiva  da  verificação  dos  creditou,  reconhecimento 
dos  privilégios  e  votar-se  a  concordata  offerecida  pelo  Pallido  cons- 
tante do  projecto  a  fl.  como  fora  ordenado.  E  observando  o  Sr. 
Juiz  Goromissario  que  se  baviam  preenchido  as  formalidades  legaes 
para  esta  reunião  declarou  aberta  a  sessão.  Verificados,  sem  contes- 
tação, três  créditos  que  foram  reclamados  na  conformidade  das  verbas 
exaradas  na  lista  ex-fl.  30  houve  o  Sr.  Juiz  Commissario  por  termi- 
nado o  processo  da  verificação  dos  créditos,  passando  se  a  tratar  do 
reconhecimento  dos  privilégios  constantes  da  lista  que  precede  a  esta 
acta  confeccionada  por  mim  Escrivão,  resultou  serem  reconhecidos  pri- 
vilegiados os  créditos  de  F ,  F. . . .  e  ?. . . .  únicos  que  tão  so- 
mente foram  reclamados  na  conformidade  das  verbas  lançadas  n*a- 
quella  lista.  Então  o  Sr.  Juiz  Commissario  houve  por  termrnado  tam- 
bém o  processo  de  reconhecimento  dos  privilégios,  submetteo  â  deli- 
beração e  votação  d'assembléa  a  concordata  offeredda  peio  Pallido, 
mandando  fazer  a  leitura  do  projecto  d  ella,  bem  como  do  relatório  dos 
€uradores  junto  a  fl.  o  que  sendo  praticado  por  mim  Escrivão,  e 
depois  d'alguma  discussão  se  passou  ã  votação  nomimal  da  mesma 
concordata,  se  deu  a  bypothese  prevenida  no  art.  1:196.'*  do  God. 
Com.,  pelo  que  o  Sr.  Juiz  Commissario  addiou  a  votação  definitiva  da 
mesma  concordata  para  o  dia. . . .  do. . . .  ãs  onze  horas  sem  depeur 
dencia  de  nova  convocação  especial  e  somente  o  annuncio  de  estylo 
no  Diário  do  Governo.  E  para  constar  eu  P Escrivão  do  dito  Tri- 
bunal no  impedimento  de. . .  lavrei  a  presente  Acta,  e  com  o  Sr.  Juiz 
•Commissario,  Curadores  e  Official  a  assignei. 

(AssigncUura  do  Juiz  Commissario) 
F.... 

(Astígnatu/ra  do  Curador) 
¥.... 

fAssignatura  do  Official) 
F.... 

fAssignatura  do  Escrivão) 

V  •  •  •  . 
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Lista  dos  credores  nretendidos  prívilefíados— massa  fàDida 
de  José  NepoBDceao  írazio 


Francisco  Pimpão.— Conta  de  fretes 

(Verba  da  verificação  dos  privileqm  . . .) 

Gomparecea  por  procurador  e  a  assembtéa  reeonhe- 
ceo  o  privilegio  do9  fretes  referidos  na  conta  d'esle 
credito.  Em  reunião  de. . . .  de. .  •  • 


Sanios. 


vaiar. 
Sousa. 


José  Romano.— Escrlpto  de  penhor  mercantil 

^  (Verba..,) 

Comparecen  pessoalmente  eaassembléa  reconheceu 
o  privilegio  d'este  credito  em  reunião  de  •  •  •  •  de 


Santos. 


VU!ar. 
Sousa. 


José  Nobre.— Empréstimo  para  obras  . 


186X000' 


360X000^ 


Não  comparecen. 
Santos. 


ViUar. 
Sousa. 


Joaquim  Ruas.— Eseripto  de  penhor 

(Verba...) 

Compareceu  e  foi  contestado  o  privilegio  pelos  cre- 
dores  José  Romano  e  Francisco  da  Silva  com  os 
fundamentos  de  não  estar  registado,  e  ijue  apre- 
sentaiam  na  sessão  respectivia.  Em  reunião  de.  •  • . 
de. • • • 
Sanios.  ViUar. 

Sousa. 


lOOfOOO^ 


4:000M0» 


Ili,"^  e  Bx.-  Sr. 

Em  cumprimento  do  art.  1:215.''  do  Cod.  Com.  levo  ao  conhed«» 
mento  de  V.  Ex.*  e  do  Tribunal  que  na  faliencia  de  F.  • . .  depois  d» 
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termioadas  as  medidas  proTisoriu  e  aactorisada  pelo  Tribunal  a  con- 

vocaçSo  dos  credores,  designei  o  dia. . . .  de do. . . .  anno  para 

a  yerificaç&o  dos  créditos,  e  subsequentemente  os  dias  ...  de.... 
e....  de....,  para  o  mesmo  fim  e  tendo  n'este8  dias  reunido  a 
maioria  dos  credores  traton-se  da  Teríficacfto  dos  seus  créditos. 

Havendo  contestações  de. .  •  créditos,  de  P. . . . ,  F. . .  •  e  F. . .  • , 
foram  estas  contestações  submettidas  á  decis&o  do  Tribunal,  que  as 
julgou  conforme  a  douta  sentença  de  fl.  ... 

Tendo  esta  decisfto  passado  em  julgado,  designei  o  dia. ...  de. .. . 

Sara  a  veriflcaçâo  dos  créditos  que  faltavam,  e  para  o  reconhecimento 
06  privilégios  de  que  havia  protesto,  o  que  não  ponde  ter  logar  por 
nfto  ter  comparecido  numero  legal  de  credores  e  por  isso  designei  no* 
vãmente  o  dia  3  do  corrente  mei. 

N'este  dia  reunida  a  maioria  dos  credores  veriBcaram-se  ainda  al« 
ffuns  créditos,  deu-se  por  terminada  a  verificação  e  foram  reconheci- 
dos os  privilégios,  sem  que  houvesse  mais  contestações  e  por  que  a 

hora  estivesse  adiantada  designei  o  dia. . . .  do para  a  delibera* 

çdo  e  votaçfto  da  concordata  offeredda  em  tempo  pelo  fallido. 

N'esta  reunifto  achando-se  presentes  a  maioria  dos  credores,  o  fiai- 
lido  e  o  seu  fiador  legalmente  representado,  passou-se  a  tratar  da 
concordata,  resultando  ser  esta  acceite  pelos  credores,  verificando-se 
intervirem  na  votação  nominal  o  numero  d'elles,  e  representação  de 
valores  que  ambas  as  alternativas  do  art>  1:194.*  do  citado  Código 
exige  para  as  concordatas  serem  obrigatoriu  como  tudo  melhor  consta 
das  actas  a  que  me  reporto. 

São  passados  8  dias  da  celebração  da  concordata  sem  que  se  te- 
nham apresentado  embargos  a  ella  e  por  isso  me  parece  achar-se  nos 
termos  de  ser  homologada  pelo  Tribunal,  não  constando  do  processo 
de  fallencia  facto  algum  de  que  esta  quebra  proveio  de  culpa  ou  fraude 
do  fallido  parece-me  que  o  Tribunal  poderá  ao  mesmo  tempo  qualifi- 
car a  quebra  de  casual  porém  elle  melhor  resolverá  em  sua  alta  sabe* 
dória. 

Lisboa....  de....  de  18.... 

(O  Juiz  Comrmsario) 

r  •  •  •  • 


Relatório  do  joiz  coamíssario* 

111.»*  e  Bx.-  Sr. 

Em  cumprimento  do  art.  1:215.*  do  Cod.  Com.  levo  ao  conheci* 
mento  de  V.  Ex.*  e  do  Tribunal,  que  na  follencia  de  F — ,  (o  nome 


1  (Este  é  00  caso  de  sor  regeitadã  a  concordata.) 
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do  fallido)  depois  de  termiDadas  aâ  medidas  provisórias  e  auctorisada 

pelo  Tribunal  a  convocação  dos  credores  designei  o  dia de  .... 

do  corrente  anno  para  a  veriBcação  dos  créditos,  e  subsequentemente 

03  dias  ....  de e de ,  para  o  mesmo  fim  e  lendo  o'es- 

tes  dias  reunido  a  maioria  dos  credores  tratou-se  da  verificação  de  seas 
créditos. 

Havendo  contestações  de  três  créditos»  de  José  Mendes,  Sebastião 
da  Costa  e  Pinto  Ferreira,  foram  estas  contestações  submettidas  á  de- 
cisão do  Tribunal,  que  as  julgou  conforme  a  douta  sentença  de  fl 

Tendo  esta  decisão  passado  em  julgado,  designei  o  dia  ....  de  ... . 
para  a  verificação  dos  créditos  que  faltavam  e  para  o  reconbecimeato 
dos  privilégios  de  que  havia  protestos,  o  que  não  pôde  ter  logar  (con- 
forme  as  circumstancias  occorridas. . . .)  por  não  ter  comparecido  nu- 
mero legal  de  credores  e  por  isso  designei  novamente  o  dia do 

corrente  mez. 

N'este  dia  reunida  a  maioria  dos  credores  verificaram -se  ainda  ai- 

Suns  créditos,  deu-se  por  terminada  a  verificação  e  foram  reconheci- 
os  os  privilégios,  e  por  que  houvesse  mais  contestação  e  porque  a  hora 
estivesse  adiantanda  designei  o  dia  ....  do  corrente  para  a  delibera- 
ção e  votação  da  concordata  ofiferecida  em  tempo  pelo  fallido. 

N*ésta  reunião  achando  se  presentes  a  maioria  dos  credores,  o  fal- 
lido e  o  seu  fiador,  legalmente  representado  conciliados  os  contestantes 
passou^se  a  tratar  da  concordata,  resultando  não  ser  esta^acceite  pelos 
credores,  verificaodose  não  intervir  na  votação  nominal  o  numero  d'el- 
les,  e  representação  de  valores  que  em  ambas  as  alternativas  (segundo 
o  occorrido — )  do  art.  1:194.®  do  citado  código  exige  para  as  con- 
cordatas serem  obrigatórias  como  tudo  melhor  consta  das  actas  a  que 
me  reporto. 

Em  vista  do  que  se  passou  logo  ã  formação  do  contracto  de 
união.  • .  .e  por  isso  me  parece  achar-se  nos  termos  de  ser  homologado 
pelo  tribunal;  não  constando  do  processo  de  fallencia  facto  algum  de 
que  esta  quebra  proveio  de  culpa  ou  fraude  do  fallido,  parcce-me  que 
o  Tribunal  poderá  ao  mesmo  tempo  qualificar  a  quebra  de  casual;  po- 
rem melhor  o  resolverá  em  sua  alta  sabedoria. 


Setúbal (data ) 


(O  Juiz  CommissarioJ 
F. . . .  (assignatura  por  extenso) 


Acta  da  eoHcordata  celebrada  eotre  o  Fallido  F — 
e  sens  credores  eomniiuis  etr. 

Aos....  de....  do  anno  de  18....  n'esta  cidade  de  Lisboa,  e 
dala  do  Tribunal  do  Commercio  de  primeira  instancia,  sendo  reunidos 
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•08  Curadores  Bscaes,  e  a  maioria  dos  Credores  i  massa  fallida  de  F . . . . 

sob  a  presidência  do  Sr.  P ,  Jurado  Commercial,  servindo  de  Juií 

-Commissario  doesta  fallencia  a  fim  de  se  deliberar  acerca  da  concor- 
data, offerecida  em  tempo  pelo  Fallido,  como  tóra  devidamente  orde- 
nado, e  annunciado:  depois  de  verificados  alguns  credites  que  ainda 
se  apresentaram  n^esta  reunião,  passando-se  á  leitura  da  Concordata, 
feita  esta  por  mim  Escrivão  infra-nomeado,  o  dito  Sr.  Juiz  Commissa- 
rio  presidente  convidou  a  assembléa  para  fazer  as  observações  que 
achassem  por  convenientes,  e  como  ninguém  pedisse  a  palavra  se  pas- 
sou á  votação  nominal  da  Concordata  resultando  ser  approvada  por 
lodos  os  Credores  communs  presentes,  e  por  mais  ....  três  que  tendo 
protestado  por  privilegio  renunciaram  ao  seu  direito  de  preferencia 
verificando-se  pela  conferencia  legal  a  que  se  procedeu,  que  a  con- 
^rdata  proposta  foi  approvada  pelo  numero  de  Credores,  preenchendo  os 
valores,  que  exige  o  art.  1:194.*  do  Cod.  Com.  para  ser  effectiya,  e 
obrigatória,  conforme  a  lista  e  mappa  do  apuramento  junto  que  d*esta 
acta  faz  parte  integrante  sendo  as  condições  em  que  finalmente  concor- 
daram as  seguintes:  1.'  Que  elle  Fallido  se  obriga  a  pagar  a  todos  os 
seus  Credores  communs  verificados  vinte...  por  cento  sobre  a  totalidade 
de  seus  créditos  em  quatro  prestações,  a  saber  a...  doze,  dezoito,  vinte 
e  quatro  e  trinta  mezes  a  contar  da  data  em  que  esta  concordata  fôr 
homologada  pelo  Tribunal:  2.'  Que  realisados  que  sejam  todos  os  pa- 
gamentos dos  dividendos  estipulados,  elles  Credores  dio  desde  jà  para 
então  plena  quitação  ao  Fallido  pela  totalidade  de  seus  Créditos,  salvo 
com  tudo  seu  direito  contra  auaesquer  outras  firmas^  ou  pessoas  res- 
ponsáveis pelos  mesmos  créditos:  3."  Qus  o  fallido  em  falta  de  outra 
garantia  fica...  sujeito  à  fiscalisação  de  dois  Credores  fiscaes  que  a  as- 
sembléa nomea**  com  a  qualidade  de  gerentes,  devendo  assignar  jun- 
tamente com  o  fallido  todos  os  contractos  da  massa  inclusive  os  da 
sua  liquidação  quando  necessárias:  4.*  finalmente,  que  tanto  o  Falhdo 
como  os  seus  Credores  concordados  se  obrigam  reciprocamente  ao  fiel 
cumprimento  da  presente  concordata  sem  reclamação  alguma  em  con- 
trario. Em  acto  continuo,  e  em  observância  da  condição  terceira  pas- 
sandose  a  tratar  da  nomeação  dos  Credores  fiscaes  resolveu  a  assem- 
bléa que  a  eleição  fosse  por  escrutínio  secreto  (ou  por  outro  modo  que 
se  designará).  E  procedendo  se  assim  com  toda  a  legalidade  recolhidas 
e  contadas  as  listas...  e  apurados  os  votos  resultou  ficarem  eleitos  pela 
maioria  absoluta  de  votos  os  Srs.  F e  F aos  quaes  a  assem- 
bléa concedeu  os  poderes  necessários  para  a  fiscalisação  e  gerência  da 
massa,  assígnando  conjuntamente  com  o  Fallido  todas  as  transacções 
da  massa,  e  mesmo  a  sua  liquidação  quando  necessária,  representando, 
e  defendendo  todos  os  seus  direitos,  na  forma  estipulada.  E  por  esta 
forma  houve  o  sobredito  Sr.  Juiz  Commisssrio  por  ultimada  a  sessão, 
e  preenchendo  o  fim  d'ella;  epara  assim  legalmente  constar,  euF., . . 
Escrivão  do  dito  Tribunal  lavrei  a  presente  acta  debaixo  da  fé  judicial 


1  (Designa  Be  qualquer  círcumstaocia  que  le  dé.) 
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e  com  o  Sr.  Jnis  Commissario,  Curadores  presenles  a  assígoei  com  de- 
daraçfto,  qoe  achando-se  presentes  os  Srs.  Credores  Domeadoe  fiscaes, 
e  interrogados  se  acceitaVam  a  oommissão  que  lhes  era  conferida  res- 
ponderam aíBrmatiyamente.  Dito  Escrivão  o  declarei,  eassigno. 

fAssignatufas  do  Juiz  Commisiario  e  Credores) 
Z'  •  •  •  •  I  r»  •  •  •  e  r  , .  •  • 

fAssignatura  do  Escrivão/        * 

Jr  •  •  •  • 

(Assignam  todos  os  credores  com  o  nome  da  lista  respectiva,  pena 
de  nnllidade.) 
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lippa  da  voticio  da  eoacardata  de  —  (o  Bome  do  faUido) 
a  qie  se  refere  a  acta  respeethra 


I 

2 
3 
4 

n 

6 
7 
8 
9 
10 
11 
12 
13 
i4 
15 
16 
17 
18 
19 
iO 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 
34 
85 
36 
37 
38 


MOMIS  DOe  OB1DOBB8 
«HXBOCIBAPHÁmiOS 


Lucío  Manael  da  Coeti . .  •  • 

F.  G.  HoDorio 

Pinto  Costa  à  Sobrinho. . .  • 

Bernardino  Leite 

H.  Gaiiberoie  de  Sousa. . . . 

Gallantft  G.« 

Pinto  Ferreira 

Joaqaim  José  da  Costa. . . . 

Pedro  Aoffasto  Mello 

Joaqaim  José  Braga 

Seixas  &  Irmão 

António  Fernandes 

Aasnsto  da  Croz ^ . 

José  Mendes 

Pranciseo  dos  Santos 

Virgílio  da  Cnnba 

Serafim  Simões 

Joaqaim  Ramos 

Joaqnim  José  Rodrigaes. . . 
José  da  Costa  ée  Comp.*  • .  • 

Pedro  da  Silva 

Aagaeto  Mascarenhas 

Francisco  Moreira r. 

António  Chocs 

Jnlío  daCosU 

João  Manael  da  Silva 

Paalino  Aagosto  de  Si. .  •  • 

Jorge  de  Mello 

Satyro  &  Irmãos 

José  Pedro  da  Canha 

Carvalho  k  Comp.» 

José  Gonçalves .•... 

Diogo  Paes 

Sebastiio  da  CosU 

Victorino  INas 

José  d'Almeida 

Jorge  da  Silva 

Aagnsto  Vidal 

BBOnTASAM 

Manuel  da  ConceiçSo 

Sommas 


▲PPBOVABAM 


4:007^202 
3:595^640 

11U200 


200^000 


100^000 
IIOMOO 

mvsw 


250^000 
200^000 

2:500^ 

100^000 

60MOO 

904000 


mXo  oompá- 
maoBBAM 


11:4604100 


3:1474040 


5:0004000 
1034060 


304000 
2104000 


1504000 
284000 
154000 


1:2204460 
3504240 


2004000 


304000 
1004000 


6:8004000 


17:3834800 
5304000 


11:46041001  17:9134800 


PBlYILBaU- 
DOS 


5004000 
100400O 


3004000 
2:8004000 

1504000 


2254000 


4004000 
1004000 


3504000 
1354000 

1:5004000 


6:5604000 


6:5604000 
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24  credores  approvaram  represeDUúdo  todos  o  valorjiquido 

1 1  ditos  Dao  compareceram  representando  o  valor 

1  dito  que  regcítou  no  valor  de 

36 

•*/i  de  numero  de  credores  24. 

73  do  valor  de  créditos 

Vs  de  numero  de  credores  22. 

Vi  do  valor  de  créditos 


15:282^231 

4:3964447 

5274216 


20:2054894 


13:4704596 
15:6284^11 


De  cujo  resultado  se  evídenceía  que  a  concordata  foi  approvada  pelas 
duas  alternativas  indicadas  no  art.  1:194.*  do  Cod.  Com. 
Santarém  fdata). 

O  Escrivão 

F. . . .  (nome  por  inteiro) 


{Juiz  commissario) 
F 


(Curadores) 
F ef... 


Ex."*  Sr. 

Diz  P que  tendo  sido  proferida  ou  confirmada  no  Tribunal  Su- 
perior do  Gommercio  a  sentença  que  qualificou  a  sua  quebra  de  casual 
como  consta  dos  Autos,  ou  se  evidencia  do  titulo  junto;  por  isso  re- 
quer e  respeitosamente. 

P.  a  V.  Ex.'  se  sirva  mandar  juntar 
esta  e  dito  documento  aos  autos  da 
sua  fallencia,  afim  de  ser  presente  em 
sessão  do  Tribunal,  para  ser  homolo- 

Íada  a  concordata  que  celebrou  n^este 
ribuual  com  os  seus  credores. 
E.  R.  M. 
Lisboa....  de....  de  18...» 

fAssignatura  do  Procurador) 
F  •  •  •  • 
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Acta  e  sentença  de  homologação  da  concordata 

Â08 de de ,  n'esta  Cidade  de  Lisboa,  e  sessão  do 

Tríbuoal  Gommercial  de  primeira  Instancia,  sendo  reunido  o  Jury,  e 
presente  o  dr.  Secretario,  nscal  das  fallencias,  o  sr.  Juiz  Presidente  do 
mesmo  Tribunal  o  dr.  P ,  propoz  â  deliberação  do  Tribunal  o  re- 
querimento a  fl.  223  do  Pallido ,  em  que  pede  que  a  homologa- 
ção da  concordata  que  ajustara  com  seus  Credores  constante  da  Acta 
a  fl.  203.  Feita  a  competente  leitura  por  mim  Escrivão  ^o  Tribunal,  o 
sr.  Juiz  Presidente  depois  d'um  breve  relatório,  e  de  consultar  o  Jury 
em  vista  da  resposta  d  este  proferiu  a  seguinte 

SENTENÇA 

O  Tribunal  do  Commercío  de  primeira  Instancia: 

Âttendendo  a  que  a  concordata  a  fl.  203,  oSerecida  e  ajustada  pelo 
fallido  P. . . .  e  seus  Credores,  se  mostra  consentida  por  estes  em  nu- 
mero sufBciente,  representando  ao  mesmo  tempo  valores  bastantes, 
na  conformidade  do  art.  1:194.*"  do  Cod.  Com.,  como  consta  da  Acta; 

Âttendendo  a  que  pelo  que  respeita  á  mencionada  concordata  se 
observaram  as  solemnidades  que  a  lei- determina,  e  a  que  se  não  op- 
pozeram  embargos  â  mesma,  como  os  Autos  mostram; 

Âttendendo  a  que  a  fallencia  se  acha  qualiGcada  de  casual; 

Por  estes  motivos,  deferindo  ao  Requerimento  fl.  223;  homologa  a 
referida  concordata  como  na  mesma  se  contem,  a  fim  de  que  produza 
todos  os  efl^eitos  legaes,  e  designadamente  os  que  menciona  o  art. 
1:199.*,  devendo  ter  logar  sem  demora  a  intimação  e  o  mais  que  de- 
termina o  art.  1:201.*,  para  que  se  realise. 

Lisboa,  em  sessão  de. . . .  de. . . .  de  18. •  . . 

fAssignatura  do  Juiz) 

fAssignatitras  dos  Jurados) 
P e  F. . .  • 

(EeuF....  Escrivão  a  escrevi  e  assigno) 
F.... 


III."*  Sr.  Juiz  Commissario 

Diz  P ,  que  tendo  passado  em  julgado  a  sentença  de  homolo- 
gação da  sua  concordata,  e  que  sendo  necessário  que  com  toda  a  bre-^ 
Yidade  o  suppUcante  tome  conta  da  sua  massa  concordada:  e  não  po- 
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dendo  isso  verificar-se  sem  (rae  V.  .• . «  se  digne  mandar  dtar  os  ca* 
radores  Bscaes  e  marcar  o  dia  para  estes  fazerem  entrega  da  massa 
e  dar  as  competentes  contas  da  sna  curadoria. 

P.  a  V.  Bx/  se  digne  deferír-lbe. 
B.  R.  H. 

Lisboa  ....  de  ....  de  18 

fAssignatura  do  taUidoJ 
F. . . . 
(Este  requerimento  tem  o  seguinte) 

DESPACHO 

Informe  o  Escrivão  e  com  resposta  do  sr.  dr.  Fiscal  volte. 
Lisboa de de  18. . . . 

,  fAssigruUura  do  Juiz  Comnássario) 

í  •  m  •   • 

(O  Escrivão  informou  o  seguinte) 

111.-  Sr. 

É  certo  ter  passado  em  jqlgado  a  Sentença  d'este  Tribunal,  quebo* 
mologou  a  Concordata  que  o  supplicante  celebrou  com  seus  Credores, 
sendo  os  termos  asdignar-se  dia  para  os  Curadores  flscaes  da  fallenda 
de  que  se  trata  prestarem  contas  ao  Pallido  da  gerência  da  Curadoria» 
e  fazerem-lhe  entrega  dos  bens  da  massa 

(É  o  que  me  cumpre  informar.) 

Lisboa  ....  de  ....  de  18. . .  .* 


(Resposta  do  dr.  Fiscal.) 
Fiat  jmtUia, 


fAssignatura  do  Escrivão) 
^  •  •  • . 


(Rubrica  do  dr.  Fiscal)  F. . . . 

(Depois  4'eta  informação  e  resposta  o  Juiz  dá  o  seguinte) 

DESPACHO 

Sejam  intimados  os  Curadores  Fiscaes  para  no  dia de 

ao  meio  dia,  apresentarem  as  Contas  da  sua  gerência,  e  entregarem 
os  bens  da  massa. 

Lisboa de  —  de  18.... 

(AssigMtura  do  Juiz) 

F.... 
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Temo  de  declaração 

Aos  ....  de de  .... ,  n'e8ta  Cidade  de  Lisboa  e  Escríptorio 

do  Tribunal  Commerdal  da  primeira  Instancia,  sendo  presente  o  sr. 
F.; . .,  Juix  do  dito  Tribunal  e  Jniz  Commissario  doesta  fallencia  de 
P — ,  compareceram  pessoalmente  P. .  •  e  P. . . .,  Curadores  fiscaes  da 

dita  fallencia,  o  próprio  fallido  F — ,  boje  concordado,  e  F. . .  e  P 

fiscaes  da  Concordata  que  o  mesmo  fallido  celebrara  com  seus  credo- 
res, que  a  todos  conbeço  pelos  próprios,  a  fim  dos  ditos  Curadores  pres- 
tarem as  contas  dá  sua  gerência  ao  dito  Fallido,  e  se  levar  a  eneito 
a  entrega  dos  bens  da  sua  massa  como  fora  ordenado.  Logo  pelos  di- 
tos Curadores  foram  apresentadas  as  contas  da  sua  gerência,  afim  de 
serem  conferidas  pelo  dito  Fallido  e  seus  fiscaes  com  os  ciocumentos  com- 
provativos d'ellas  declarando  que  se  promptificavam  a  fazerem  a  entre- 
Kdos  bens  da  massa,  mas  n&o  do  saldo  das  contas  por  depender  de 
içar  n'ellas  a  verba  que  Ibes  for  arbitrada  por  este  Tribunal  pelo  tra- 
balho da  curadoria,  sobre  aue  já  tem  requerimento  affecto  ao  mesmo 
Tribunal.  E  por  parte  do  Fallido,  e  Fiscaes  da  concordata  foi  pondera- 
do, que  visto  os  curadores  pertenderem  fazer  dependente  da  ai  ta  arbi- 
tragem a  entrega  do  saldo,  que  constitue  a  prestagão  das  contas,  en- 
tendiam que  não  era  possível  levar  a  effeito  completamente  este  acto, 
e  requeriam  que  o  sr.  Juiz  Commissario  se  servisse  submetter  esta  cir- 
cumstancia  ao  Tribunal.  E  n&o  podendo  o  mesmo  sr.  Juiz  Commissario 
conciliar  estas  Partes,  deferiu  ao  requerimento  do  dito  Fallido,  e  seus 
fiscaes,  determinando  que  do  acontecido  se  lavrasse  o  competente  Ter- 
mo afim  de  ser  presente  ao  Tribunal. 

E  para  constar  eu  P....,  Escriv&o  ....  do  dito  Tribunal  lai- 
vrei  o  presente  termo  e  com  o  sobredito  Juiz  Conmiissario,  e  Compa-  - 
recentes  o  assignei. 

(AssignatVTa  do  Juiz) 

r  •  •  •  • 

fÁssignatura  dos  curadores  Fiscaes) 
f.... 

Hl."*  e  Ex.~  Sr. 

Dizem  P .  • .  e  P . . . ,  Curadores  da  massa  fallida  de  P — ,aue,  tendo 
sido  homologada  a  Concordata  que  este  celebrara  com  os  creaores;  tem 
os  Suppiicantes  de  prestar  contas  ao  dito  Fallido.  Segundo  a  disposição 
do  art.  1:183.*  do  God.,  compete  aos  Suppiicantes  uma  retribuição  diá- 
ria pelo  trabalho  da  Curadoria;  a  qual  vém  os  Suppiicantes  por  este  meio 
reclamar.  No  entanto,  não  podem  os  Suppiicantes  deixar  de  declarar, 
que  esta  massa  foi  de  summo  trabalho:  não  só  pelas  muitas  e  gravíssi- 
mas questões  de  concideraveis  sommas  que  se  suscitaram  no  decurso 
da  Curadoria;  como  por  serem  a  maior  parte  dos  Bens  do  Fallido  si- 
tuados fora  do  Districto  d'esta  Capital,  aonde  foi  forçoso  os  Supplican- 
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tes  comparecerem  por  diversas  vezes;  e  que  é  uma  massa  cujo  activcv 
moDta  a  209:288^(728  réis,  conforme  a  conta  apresentada  peto  mesmo 
Fallido:  circumstancía  esta  que  o  Código  recommeoda  no  citado  artigo^ 
haja  concideração  por  tanto. 

P.  a  V.  Ex.*  se  digne  mandar  apre- 
sentar esta  em  sessão  do  Tribunal,  a 
fim  de  ser  arbitrada  a  sobredita  retri- 
buição  diária. 

E.  R*  M. 

fAsíignaíura  dos  curadoresj 
F....  eF.... 

(Este  requerimento  tem  o  seguinte) 

DESPACHO 

Em  sess&o  do  Tribunal. 
Lisboa  ...  de  ....  de  18.. . 

fAssignatura  do  juiz) 

Ill.~  e  Ex.-  Sr 

Diz  P. . . .,  que  tendo  os  Curadores  fiscaes  da  massa  fallida  reque- 
rido, ....  que  por  este  Tribunal  seja  arbitrada  a  gratificação  que  Ibes^ 
é  devida  se^ndo  o  que  dispOe  o  art.  1:183.^  do  Cod.  Com.;  vem  o 
Supplicante  impugnar  esse  requerimento  e  pedir  que  tal  gratifica- 
ção não  seia  ainda  arbitrada;  por  quanto  os  Curadores  fiscaes  não  pres- 
taram ainda  as  contas  da  sua  curadoria,  apesar  de  duas  vezes  para 
isso  terem  sido  eitados,  (etc.)  os  motivos  aue  tiver. 

O  Supplicante  â  vista  das  rasões  expendidas  muito  respeitosamente 
requer  e 

P.  a  V.  Ex/  se  digne  submetter  ã. 
decisão  do  Jury  esta  petição  para  que 
seia  resolvida  previamente  e  que  só  se 
arbitre  a  gratificação  depois  de  presta- 
das as  contas. 

E.  R.  M. 
Lisboa  • .  • .  de  •  •  •  •  de  18. . . . 

fAssignatura  do  Fallido) 

F ,  • .  • 
(Despacho  nos  Autos)  Em  sessão  do  tribunal  se  resolverá. 

fAssignatura  do  Juiz) 
F.... 
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Acta  de  proposição  e  dererímeoto  do  reqoerímento  a  fl  — 

Ao0  ....  de  ... .  do  aono  de  mil  oitocentos  e  . . . .  e  dois, 
Doesta  Cidade  de  Lisboa,  e  Sessão  do  Tribunal  Commercial  de  primeira 
lostaocia,  sendo  reunido  o  Jury,  o  sr.  Juic  Presidente  do  dito  Tribunal 
o  Dr.  P.  propoz  â  deliberação  do  Tribunal  o  requerimento  a  Q.  dos 
Curadores  fiscaes  d'esta  faiiencia  de  P.,  e  o  incidente  constante  do 
termo  a  fl.  Peita  por  mim  Escrivão  do  Tribunal  a  leitura  dos  ditos 
requerimento  e  termo,  bem  como  de  um  requerimento  do  Pallido,  o 
sr.  Juiz  Presidente  depois  de  conceder  a  palavra  ao  Advogado  do  PaU 
lido,  e  ao  Dr.  Piscai,  que  presentes  se  achavam  e  de  fazer  um  breve 
relatório,  e  consultando  o  Jury  proferiu,  e  exarou  o  seguinte 

DESPACHO 

O  Tribunal  Commercial  de  Primeira  Instancia. 

Visto  o  requerimento  dos  Curadores  fiscaes  provisórios  a  fl. . . . ,  o 
Termo  a  fl.  . . . ,  e  o  Requerimento  do  fallido  concordado  a  fl.  . . . ; 
allegação  do  fallido  e  o  parecer  do  Dr.  Piscai,  attendendo  ao  valor  da 
massa,  e  mais  circumstancias  que  constam  dos  Autos;  arbitra  na  con- 
formidade do  art.  1:183.*  doCod.  Com.,  como  retribuição  para  ambos 
os  Curadores,  pelos  serviços  prestados  n'esta  faiiencia,  a  quantia'  de 
dois  mil  réis  diários,  a  contar  da  data  em  que  prestaram  juramento, 
até  que  apresentaram  as  contas;  e  ordena  que  se  cumpra  pontualmente 
e  sem  demora  a  disposição  do  art.  1:201.*  do  mesmo  Código. 

Lisboa,  em  sessão  de  ....  de  ... .  de  18. . . . 

(Ãssignatura  do  Mx/ 
í » » •  • 

fAssignaturas  dos  Jurados) 
F...eF 

B  eu  P. • ..  Escrivão  do  Tribunal  que  a  escrevi  e  assigno. 


Termo  de  prestacio  de  contas,  entrega  e  quitação 

Aos de de  18 ,  n'esta  Cidade  de  Lisboa,  e  Escripto- 

rio  do  Tribunal  Commercial  de  primeira  Instancia,  sendo  presente  o  III."'* 

Sr.  P ,  jurado  do  dito  Tribunal,  e  juiz  Commissano  d'esta  massa 

fallida  de  P — ,  compareceram  pessoalmente  P. . .  e  P. . . . ,  Curadores 

fiscaes  da  dita  faiiencia,  o  próprio  Fallido  hoje  concordado  P ,  e  os 
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^scaes  da  sua  concordata  P. . .  e F. . . ,  que  a  todos  conheço  e  doa  fé 
serem  os  próprios,  para  effeito  dos  ditos  Curadores  fiscaes  prestarem  as 
contas  da  sua  gerência,  e  fazerem  entrega  da  universalidade  dos  bens 
da  dita  massa  ao  Paltido  como  determina  o  art.  1201.*  do  Goà.  Com. 
Effectivameote  pelos  ditos  Curadores  fiscaes  foi  apresentada  a  conta 
corrente  da  sua  gerência  como  saldo  a  favor  da  massa  de  ... .  réis, 
que  fica  ao  diante  junta,  a  qual  sendo  conferida  pelo  dito  Pallido  com 
os  documentos  comprovativos  d'ella,  declarou  acbar-se  exacta,  e  n&o 
ter  reclamado  a  fazer  contra  ella,  recebendo  em  acto  continno  dos 
mencionados  Curadores,  o  referido  saldo  de  ...  •  réis  em  um  cheque 
sobre  o  . . . .,  de  cuja  declaração  entrega  e  recebimento  do  dito  saldo 
no  alludido  cheque  eu  Escrivão  dou  fé,  bem  como  mais  a  dou  do  dito 
Fallido  declarar,  que  do  expressado  saldo  dava,  como  deu  plena  e  ge- 
rai quitação  aos  ditos  Curadores  para  jamais  lb'o  não  repetir.  Finalmente 
mais  foi  declarado  pelo  referiao  Fallido  que  se  dava  por  entregue  da 
universalidade  dos  bens  da  sua  massa,  livros,  papeis  etc.,  segundo  os 
respectivos  inventários  e  por  isso  também  dava,  como  dea  plena  des* 
carga,  e  desobrigação  aos  ditos  Curadores,  de  cuja  declaração  eu  Es- 
crivão dou  egualmente  fé.  E  de  todo  o  referido  para  legalmente  cons- 
tar se  lavrou  o  presente  termo  que  o  sr.  Juiz  Commissario,  Curadores 
fiscaes,  Fallido,  Fiscaes  da  concordata,  e  testemunhas  preseociaes 
F. . . .  e  P ,  assignaram  depois  de  lhes  ser  lido.  B  eu  F. ...,  Es- 
crivão do  dito  Tribunal  o  escrevi. 

(Assignaturas  dos  Juiz^  FaUido,  Fiscaes,  Escrivão  e  Tesítmunhast 

Fm •  •  *  e  r .  •  •  • 
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CASOS  JULGADOS  DA  BELAÇÃO  GONHEBCIAL.E  POSTERIORES 

Accordios  do  Supremo'  Tríbwml  de  Justíça. 

Reportório  dos  casos  julgados. 

Formalario  relativo  ao  processo  das  fallencias  e  à  qaaliílcaçâo 
das  qaebras. 


Juízo  competente:— É  o  civil,  e  não  o  commercial,  para  se  pedir 
o  pagamento  de  dividas  n&o  commerciaes  pertencentes  a  massas  faU 
lidas. 

Recorrente— Francisco  Roberto  da  Silva  Ferrão  de  Carvalho  Mar- 
tens. — Recorridos — Os  administradores  da  massa  fallida  de  Carlos  José 
de  Carvalho.— «Accordftos  do  conselho  no  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça.—Qae  vistos  os  autos,  e  o  accordam  da  Relação  commercial,  a  fl. 
134,  o  qual  revogou  a  sentença  da  primeira  instancia,  declarando  com- 
petente o  juízo  commerclal  n'esta  causa,  por  isso  que  o  recorrente, 
como  devedor  da  massa  fallida  de  Carlos  José  de  Carvalho,  e  de- 
mandado pelo  respectivo  administrador  para  pagar  a  quantia  constante 
do  libello,  sem  embargo  de  se  reconhecer,  que  esta  acção  não  respeita 
a  actos  de  commercio,  nem  nasce  de  obrigação  rommercial  mas  sim  do 
mutuo,  e  mandato  puramente  civis;  considerando,  que  a  decisão  da 
sentença  da  primeira  instancia,  sustentada  pelo  ministério  publico, 
é  conforme  â  lei;  pois  que  nos  art.  206.'*  e  1:029.*  do  Cod.  Com. 
se  acha  fixada  a  competência  da  jurisdicção  commercial,  declarada  im- 
prorogavel  pelo  art.  1:034.**  ainda  que  as  partes  convenham  na  pro- 
rogação;  e  que,  conforme  os  próprios  termos  do  art.  citado  1:029.** 
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as  cansas  commerciaes  sSu)  da  privativa  competência  do  juixo  com- 
mercial  —  como  camas ^  que  por  sua  natureia  pertencem  ajuizo  par^ 
íicular  segundo  o  %  i6  do  art,  145.^  da  carta  cons/t/udono/;— con- 
servaodo-se  por  isso  á  jurisdicção  ordinária  o  conhecimento  de  todas 
as  que  não  tivessem  a  naturesa  de  commerciaes;  considerando,  que 
esta  disposição  formal,  e  terminante  não  é  alterada,  oa  modi6oada  nos 
artigos  do  Código,  citados  no  accordam,  os  quaes  ou  são  relativos  a 
procedimentos  administrativos  nasfallencias,  ou  nenhuma  applicação 
tem  a  este  caso,  em  que  se  trata  de  julgar  a  competência  em  uma  causa 
meramente  contenciosa,  e  meramente  civil;  e  que  a  competência  da  ju- 
risdicção especial  se  regula  somente  pelo  texto  da  lei,  sem  que  seja 
permittido  por  inducçOes,  ou  analogia,  estender  as  excepções  de  um 
caso  a  outro;  e  por  quanto  os  tribunaes  commerciaes  não  podem  apar- 
tar*se  dos  limites,  que  lhes  são  marcados  na  lei  da  sua  creação,  e 
quando  ella  não  fosse,  como  é,  clara,  e  precisa, 'se  deveria  no  seu  aU 
lencio  ou  obscuridade  decidir  em  favor  da  jurisdicção  ordinária,  e  não 
julgar  applicaveis,  como  julgou  o  accordam  recorrido,  as  disposições 
do  alvarã  de  16  de  dezembro  de  1771,  depois  de  extincto  o  juizo  doa 
fallidos,  que  até  tinha  jurisdicção  criminal,  depois  de  extincta  a  mesa 
do  commercio  da  casa  da  supplicação;  porque  nas  attribuições  extraor- 
dinarías,  que  as  leis  antigas  conferiam  a  outros  juizes,  não  podem 
procurar-se  ampliações  incompatíveis  com  as  re^as  invariáveis,  em 
que  assenta  a  actual  organisação  judicial;  é  manifesto,  que  nem  em 
rasão  da  matéria,  nem  em  rasão  de  qualidade  pessoal,  podia  o  réo  ser 
distrahido  do  juizo  ordinário,  em  uma  causa,  que  deve  ser  julgada 
pela  lei  civil,  e  na  forma  que  ella  prescreve.  Por  tanto  declaram  in- 
competente o  juizo  commercial;  concedem  a  revista,  aonullando  lodo 
o  processo;  e  mandam  remetter  os  autos  ao  juiz  de  direito  da  primeira 
vara,  perante  o  qual  poderão  as  partes  requerer,  como  fôr  de  justiça. 
Lisboa  11  de  janeiro  de  1 847.  —  Leitão,  —  Felgueiras.  —  Cardoso. — 
Braklami,--Fui  presente,  Rebello  Cabral. • 

(Diaiio  D.«  19  de  1847.) 


NuLLiDADBs  BM"  CAUSA  COMMERCIAL:  —  Caso  em  quo  se  não  deram, 
por  não  haver  falta  de  actos  substanciaes. 

^  Recorrente— Lourenço  António  Poleri. — Recorrido — Joaquim  Fer- 
reira Borges. — «Accordam  etc. — Que  os  juizes  da  Relação  commer- 
cial de  Lisboa,  em  quanto  no  accordam  recorrido  fl.  165  annullaram 
o  processo  desde  fl.  89  em  diante  pelos  fundamentos  ali  adoptados, 
violaram  não  sõ  o  art.  1:072.*  do  Cod.  Com.,  que  não  admitte  outros 
fundamentos  de  nuUídade  do  processo,  senão  a  falta  de  actos  substan- 
ciaes especificados  no  dito  artiffo,  mas  ofenderam  também  a  Ord.  iíy. 
3.*,  tit.  66  in  princ,  que  manda  aos  juizes  julgar  segundo  o  aliegado 
e  provado,  pois  ainda  que  taes  fundamentos  podessem  merecer  alguoia 
attenção,  comtudo  além  do  juizo  commercial  ser  um  juizo  de  equidade, 
em^  que  se  não  attendem  os  ápices  de  direito;  ó  certo  que,  quanto  ao 
vicio  que  se  diz  no  accordão  recorrido  haver  no  substabelecimento  da 
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procuracfto  fl.  89  v.,  além  de  que  em  parte  alguma  do  processo  se 
articnloa,  nem  provou,  que  houvesse  tal  vido,  aeresoo  que  o  procura* 
-dor  8ut)8tabelecido  defendeu  o  recorrido  competentemente;  e  o  segundo 
nomeado  na  mesma  procuração  seguiu  o  feito  em  todos  os  seus  ter- 
mos e  recursos;  e  quanto  aos  outros  fundamentos  do  accordam  nSo 
haver  o  arbitro  il.  112,  apresentado  o  seu  laudo  dentro  do  termo, 

Jue  lhe  foi  assignado,  e  irregular  nomeação  que  fez  o  juiz  do  arbitro 
.  98y  como  o  auctor  não  satisfez  a  comminação  que  lhe  foi  imposta 
DO  despacho  fl.  96;  fez  o  juiz  a  Domeaçã.o  de  árbitros  na  forma  do  art. 
153.''  do  God.  Com.  Finalmente  como  o  jury  oommerciai  não  approvoa 
08  arbitramentos  acta  fl.  124,  Gearam  portanto  inutilisados,  e  como  se 
Dão  existissem,  e  conseguintemente  passou  o  juiz  a  julgar  a  causa  com 
o  jury  eommerdal  na  conformidade  dos  art.  759.*  e  760.*  do  Cod. 
,Gom.  Portanto  annuUam  a  decisão  de  direito  do  accordam  recorrido 
ê.  165,  e  mandam  Vemetter  os  autos  â  Relação  de  Lisboa  para  se  dar 
comprimento  â  lei.  Lisboa  26  de  abril  de  1847.  —  Osório,  "^Dr.  Cor 
môllo.-^Vellez  Cddeira.-^Jiibeiro  Saraiva.— Foi  presente,  Rebello  Cdh 
-oral.» 

(Dtorío  n.«  110  do  1847). 


Contestação  de  grbdito:  —  Deve  sobre  ella  pronunciar-se  jul- 
{[amento  no  tribunal  eommerdal. 

Recorrente— Joaquim  Pilippe  de  Andrade. — Recorridos — Os  admi- 
nistradores da  massa  fallida  de  Thomaz  Ramos  da  Fonseca. — «Accor- 
dam etc. — Como  o  recorrente  obtivesse  a  caria  da  sentença  a  fl.  116, 
transitada  em  cousa  julgada,*  e±  qué  lhe  foi  declarado  procedente  o 
seu  credito  por  deposito  das  inscripções;  e  que  se  liquidar,  com  a  fa- 
culdade de  poder  usar  também,  para  reconhecimento  do  seu  privile- 
gio, do  meio  da  reunião  dos  credores,  de  que  indevidamente  fora 
excluído;  e  tendo  esta  tido  logar,  como  se  véaL  158,  foi  aquelle  pelos 
mesmos  contestado;  e  não  se  havendo  pronunciado  afirmativa  ou  ne- 

Íativamente  julgamento,  conforme  o  disposto  no  art.  1:078.*  do  Cod. 
om.,  sobre  esta  contestação:  ó  manifesto  ter-se  feito,  no  estado  e  ter- 
«mos  do  processo,  errada  applicação  do  art.  1:217.*  do  mesmo  Código. 
Portanto  concedem  a  revista,  annullando  o  accordão  recorrido  de  fl. 
180  V.,  na  parte  somente  em  que  d'elle  se  recorreu;  e  mandam  que  se 
remettam  os  autos  â  Relação  de  Lisboa,para  serem  de  novo  julgados 
•conforme  a  Lei.  Lisboa  7  de  agosto  de  1847. — Mello  e  CarvaUio. — 
Felgueiras. — Ferrão. » 

(Dimio  n.»  189  d«  1846.) 


Decisão  arbitral  : — Submettida  esta  ao  tribunal  commercial  de 
.primeira  instancia,  este  procede  como  o  de  segunda  nas  appellaçôes. 

Recorrente— O  ex.""  visconde  de  Porto  Covo  de  Bandeira. — Recor- 
ridos— Os  administradores  da  massa  fallida  de  João  Stanley.  —  lAccor- 
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dam  etc.  —  Qae  mottrando-Be  dos  antos  que  a  presente  causa  por  soa 
ualúresa  de  sociedade  commercial  e  liquidac&o  de  contas  d'ella  de- 
pendentes, assentimento  e  expresso  accordo  das  partes  (recorrente  e 
recorridos)  fora  segundo  o  di^sto  no  art.  749.*  do  God.  Com.  sub- 
mettida  ao  julgamento  por  árbitros  commerciaes-,  que  o  pronunciaram 
definitivamente  a  fl.  45  e  54^  decidindo  que  a  acçftp  era  improcedente, 
e  devendo  este  arbitramento  ser,  como  efectivamente  foi,  apresentado 
para  ser  revisto  |»elos  jurados  do  tribunal  de  commercio  d!e  primeira 
instancia  doesta  cidade,  conforme  determina  o  art.  758.*  do  mesmo 
God.  Com.  que  decidiram  não  approvar  aouelle  arbitramento  nos  dois 
pontos,  em  que  as  partes  estavam  discoraantes,  e  tendo-se  outrosim 
as  mesmas  partes  recusado  a  assinar  termo  de  declaração,  de  que  se 
conformavam  com  a  dedsfto  arbitral  com  desistência  de  todo  o  re- 
curso; devia  ter-se  impreterivelmente  seguido  nos  ulteriores  termos 
do  processo  e  decisão,  o  que  está  prescripto  no  art.  760.*  do  referido 
God.  Com.,  marcando-se  a  audiência  para  a  discussão,  e  procedendo-se 
da  mesma  maneira,  como  se  o  processo  fosse  por  appellação,  aproprian- 
do-se  a  legislação  que  regula  o  tribunal  do  commercio  de  segunda  ins- 
tancia, como  expressamente  determina  o  art.  1:111.*  do  dtado  Có- 
digo, Dão  podendo  n'e8te  caso,  separar-se  o  conhecimento  do  facto  da 
decisão  de  direito,  como  se  praticou,  propondo-se  ao  jury  as  tbeses  de 
fl.  67  V.,  contra  o  disposto  nos  referidos  art.  760.*  e  1:111.*;  pois 
que  a  jurisdicção  estabelecida  por  direito  commercial  impede  o  jul- 
gamento por  outra  forma  diversa  da  que  por  elle  está  regulada;  aceres- 
cendo  que,  sendo  uma  jurisdicção  excepcional,  deve  mais  rigorosa- 
mente restringir-se  a  sua  execução  nos  seus  termos  formaes.  Por  tanto 
concedem  a  revista,  e  annuUam  tudo  o  que  se  processou  desde  fl.  62 
inclusivamente  em  diante;  mandam  que  os  autos  sejam  remettidos 
ao  juizo  commercial  de  primdra  instancia  de  Lisboa,  afim  de  que  se 
observe  e  execute  a  lei.  Lisboa  9  de  julbo  de  í8iS.^MeUoe  Carvalho. 
—  Cai^doso.'^  CabraL-^Osorio.^^Ferrão.» 


ÀBBiTRO  BM  CAUSA  GOMBiERGiAL : — ^Deve  ser  Domeado  p^eio  juix  O 
terceiro,  para  desempate,  quando  o  nomeado  pelos  dois  primeiros  6 
incompetente  ou  se  escusa. 

Recorrente— O  conde  do  Farrobo.— Recorrido— O  conde  de  Porto 
Covo.— «Accordam  etc.— Que  o  accordam  recorrido  a  fl.  81  v.,  do 
tribunal  commercial  de  segunda  instancia,  dando  provimento  no  aggravo 
DO  auto  do  processo  fl.  67  v.  (interposto  do  deferimento  do  juis  presi- 
dente do  tribunal  comoiercial  de  primeira  instancia,  que  sustentou  a 
nomeação,  que  no  despacho  fl.  57  v.  havia  feito  de  um  terceiro  arbi- 
tro) com  o  fundamento  de  se  ter  offendido  o  art.  756.*  do  God.  Com., 
fez  em  geral,  errada  applicação  do  mesmo  artigo,  porque  este  legisla, 
como  d'elle  se  vô,  para  o  caso  em  que  os  árbitros  tenham  empatado, 
e  em  que  então  devem  eUes  nomear  o  terceiro  arbitro,  a  não  se 
achar  nomeado  no  compromisso,  mas  nada  expressa  para  o  caso  (o  dos 
autos  em  que  nomeado  pelos  dois  primeiros  árbitros  o  terceiro,  este 
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Dio  é  competente  oa  se  escosa;  ii'e8te  caso  nfto  só  é  a  pratica  o  do- 
mear-se  pelo  juiz,  mas  sim  é  conforme  com  a  lei,  cujo  preceito  já  está 
satisfeito,  e  os  árbitros  aue  nomeam  um  terceiro  iocompetente  defem 
ler-se  comonáo  se  accordando:  na  espécie  dos  aatos  ainda  mais  errada 
foi  a  applicaçáo  do  artigo  mencionado,  por  qoè  o  aggrafante  recorrido 
tisba  conhecimento  pela  intimação  fl.  63  do  despacho  fl.  59  e  por  este 
do  de  fl.  57  ▼.  a  qne  aquelle  se  refere;  e,  sabendo  da  nomea^  pelo 
jaix  nada  oppoi  contra  ella  em  tempo;  e  só  passados  mezes  a  impu- 

goUt  quando  yíu  que  o  arbitramento  do  terceiro  árbitro  lhe  nio  era 
ararei.  Declaram  pois,  n'e8tes  termos,  Dulla  a  decisão  de  direito 
do  acoordam  recorrido;  baixem  os  autos  á  Relação  de  Lisboa  para  se 
dar  comprimento  á  lei.  Lisboa  24  de  julho  de  1848. — Yellet  CMára. 
--^Dr.  Camello.^^CardosOy  (vencido).— ilí6«ro  Saraiva  (vencido). — 
Osario.M 


Moboa: — B'  na  que  estiver  expressada  na  obrigação,  que  se 
deve  verificar  o  pagamento. 

Recorrente  — António  Caetano  Pacheco. — Recorridos  —  Os  dire» 
etores  do  Banco  de  Portugal.  — « Accordam  etc.  —  Que  o  accordam  re- 
4X>rrido  fl.  37  v.  do  tribunal  commercial  de  segunda  instancia,  cojiBr- 
mando  a  sentença  da  primeira  instancia,  e  com  ella  jurando  impro- 
-cedente  a  acção,  com  que  o  auctor,  recorrente,  veio  a  juiso  pedir  o 
cumprimento  da  obrigação  fl.  5,  oBendeu  os  art.  434.*  e  seguintes  do 
Cod.  Com.,  em  vista  dos  quaes  essa  obrigação  é  uma  verdadeira  nota 
promissória  datada,  em  que  o  devedor  recorrido  passador  se  obriga 
pela  sua  assignatura  a  pagar  á  pessoa  n'ella  declarada,  o  recorrente, 
ou  á  sua  ordem  a  somma  certa  de  diuheiro  expressada,  que  reconhece 
ter  recebido,  e  obríga-se  a  pagal-o  em  época  determinada;  e  sendo, 
como  o  é  em  vista  da  lei,  a  obrigação  fl.  5  uma  nota  promissória,  na 
forma  do  art.  429."*  do  Cod.  Com.  applicar  todas  as  d{Eq[)OsiçOes  relati- 
vas ás  letras  de  cambio,  offendeu  mais  o  mesmo  accordam,  no  sen 
julgamento,  o  art.  378.*"  do  dito  Código;  em  vista  do  qual  tendo-se  na 
nota  fl.  5  estipulado  o  pagamento  em  moeda  de  prata,  deve  o  |)aga- 
mento  ser  n'e8sa  mesma  espécie  expressada,  nos  termos  do  citado 
art.  378.*;  annuHam  por  tanto  a  decisão  de  direito  do  accordam  recor- 
rido; baixem  os  autos  á  Relação  de  Lisboa  para  ahi  se  dar  cumpri- 
mento á  lei.  Lisboa  24  de  julho  de  1848.  —  VeUez  Caldeira  (vencido 
no  conhecimento  e  concessão).  —  Dr,  Camello,  —  Ribeiro  Saraiva,  — 
€êcrio.  —  Lacerda.9 

(Dhrio  a.*  191  de  ISt».) 


QuBBiTOs  BH  CAUSA  coiímbrgial:  — ^Não  se  devem  propor,  sendo 
a  questão  de  direito.  Notas:  —  questão  sobre  o  pagamento  de  uma  le- 
tra com  ellas. 

Recorrente— Ricardo  de  Vasconcellos^Reoorrido  -*T.  J.  Smith* 
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por  seus  procuradores  J.  H.  Jobinton  e  S.  T.  6.  Smitb. — tAccordam, 
€tc.  —  Que  tendo  o  recorrente  ajuizado  a  letra  fl.  3,  sacada  em  18  de 
outubro  de  1845  de  l:170iÍK)00  réis  «prata»;  tempo  em  que  as  DOtas 
do  Banco  de  Lisboa  n&o  tinba  curso  forçado,  e  por  isso  não  eram  moeda, 
nem  havia  obrigação  de  aceital-as  recusando  por  essa  rasáo  o  recor» 
rente  receber  as  ditas  notas,  que  os  recorridos  lhe  ofTereceram:  e  se- 
guindo a  causa  seus  termos  no  tribunal  commercial  de  primeira  ins- 
tancia do  Porto,  o  juiz  presidente  em  audiência  do  julgamento  propôs 
ao  jury  a  ibese  se  estava  ou  não  provado  que  a  ietra  ajuizada  indicaôse 
em  seu  contexto  que  o  pagamento  d'ella  se  ajustasse  com  excloeão  de 
notas?  B  sobre  a  resposta  negativa  da  maioria  dos  jurados  profería  a 
sentença  fl.  10  v:,  a  qual  julgou  a  acção  improcedente,  coja  sentença 
foi  confirmada  peio  accordam  da  segunda  instancia  commerdal  fl.  W, 
de  que  se  interpoz  o  presente  recurso  de  revista.  Sendo  porém  certo 
que  a  referida  these,  nos  termos  em  que  foi  proposta,  contém  um  fa- 
cto, e  era  da  competência  do  jury,  ella  comtudo  é  inepta,  e  como  tal 
o  é  também  a  decisão  do  jury,  que  sobre  ella  recaiu;  por  quanto  nâo 
tendo  as  notas  na  época,  em  que  a  letra  foi  sacada,  curso  forçado,  nlo 
sendo  moeda,  nem  havendo  obrigação  de  aceital-as,  e  tendo  na  letra 
a  expressão  «prata»  por  fim  a  exclusão  de  outras  moedas,  é  mais  qoe 
evidente  que  das  notas  não  podiam  cogitar  os  cootrahentes,  nem  isto 
podia  entrar  em  duvida.  A  duvida  toda  consistia,  se  contendo  a  letraa 
expressão,  que  indica  «prata»  (art.  387.*"  do  Cod.  Com.),  e  vindo aa 
notas  pelas  leis  posteriores  a  ter  curso  forçado  havia,  ou  não  obriga- 
ção  de  recebel-as  em  pagamento?  O  que  é  pomo  de  direito;  e  poriaso 
a  sua  decisão  é  da  competência  do  juiz  sem  jury.  Por  consequência  o 
accordam  recorrido  deverá  julgar  inepta  e  nulla  a  these  proposta,  e 
impertinente  a  decisão  do  jury,  que  sobre  ella  recaiu,  e  julgar  a  cansa 
pelo  seu  merecimento  na  forma  do  art.  1:106.^  do  CkKl.  Gom.,c^jo 
artigo  o  dito  accordam  violou,  confirmando  a  sentença  da  priaiaira 
instancia.  Concedem  portanto  a  revista,  annullam  a  decisão  de  direito 
do  accordam  recorrido  do  tribunal  commercial  de  segunda  iostanda 
fl.  20,  e  mandam  que  os  autos  se  remetiam  â  Relação  de  Lisboa,  para 
dar  cumprimento  á  lei.  Lisboa  1  de  agosto  de  1848. — Dr.  Camdlo.-- 
Vellez  Caldeira  (vencido  quanto  ao  conhecimento  do  recurso  e  doa  de- 
cisão).— Ribeiro  Saraiva. — Osório, — Lacerda,» 

(Diário  d.»  188  de  1848.) 


Qdbsitos  bm  causa  commbrcial:  —  Não  se  devem  propor,  s^dt 
a  questão  de  direito.  Notas:  —  questão  sobre  o  pagamento  de  orna  le- 
tra com  ellas. 

Recorrentes— Hunt  Roop  Teage  &  C.*— Recorridos— George  San- 
deman  &  C  —  «Accordam,  etc.  —  Que  posto  que  nos  aatos  náo  naja 
caso  de  competência  de  jurisdicção,  comtudo  bavendo-se  P'^**^^^/^ 
jury  uma  tbese,  que  nos  termos  em  que  foi  proposta,  contém  nmacio 

Sue  era  da  competência  do  jury,  é  comtudo  inepta  a  these,  e  inepta  a 
ecisão  d'e8te  sobre  a  mesma  these;  por  quanto  não  tendo  as  notas  oa 
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época  em  qae  a  letra  foi  sacada,  curso  forçado,  pois  que  Dão  era  moeda, 
nem  obrigaçfto  havia  de  as  aceitar,  e  tendo  na  letra  fl.  3,  a  expressão 
tprata»  por  ^m  a  exclusão  de  outro  modo  de  pagamento  é  mai9  que 
certo  que  de  notas  não  podiam  cogílar  os  que  entre  vieram  n'aquella 
letra,  e  todo  o  ponto  é  de  direito,  se  em  vista  da  expressão  «prata» 
que  se  acba  na  letra,  vindo  as  notas  a  ter  curso  forçado,  havia  ou  não 
obrigação  de  as  receber  no  pagãmente:  por  consequência  devia  ter-se 
julgado  inepta  e  nulla  a  these  proposta,  e  impertinente  a  decisão  do 
jury,  que  sobre  ella  recaiu;  e  julgar-se  a  causa  pelo  seu  merecimento, 
na  forma  do  art.  1:106.**  do  Cod.  Com.,  cujo  artigo  o  accordam  recor- 
rido il.  18  v.  confirmando  a  sentença  da  primeira  instancia  violou. 
Annullam  portanto  a  decisão  de  direito  do  accordam  recorrido;  baixem 
08  autos  á  Relação  de  Lisboa  para  se  dar  cumprimento  à  lei.  Lisboa  1 
deposto  de  1848. — Vellez  Caldeira  (vencido  quanto  ao  conhecimento 
e  quanto  á  concessão). — Dr.  Camello. — Ribeiro  Saraiva. — Oiorio. — 
Lacerda  (vencido).  > 

(Diário  D.»  198  de  1848.) 


Quesitos  em  causa  commbrgial:  —  Não  se  devem  propor,  sendo 
a  questão  de  direito.  Notas:— questão  sobre  o  pagamento  d'uma  letra 
com  ellas. 

Recorrente  —  Hunt  Roop  Teage  &  C.'  —  Recorridos  —  Cochburne 
Greig  á  C— «Accordam,  etc. — Que  concedem  a  revista,  sem  attenção 
ao  valor  da  causa,  mas  pelo  motivo  da  allegada  incompetência,  e  nos 
termos  do  art.  7.**  da  carta  de  lei  de  13  de  dezembro  de  1849;  por 
quanto,  mostrando-se  do  processo,  que  o  juiz  de  primeira  instancia 
commercial  da  cidade  do  Porto,  submetteu  aos  jurados  a  these,  se  es- 
tava ou  não  provado,  que  a  expressão  «prata  ou  ouro»,  que  continha 
a  letra  de  cambio,  a  que  se  refere  o  libello,  indica  um  pagamento  com 
exclusão  de  notas  do  Banco  de  Lisboa;  e  sendo  da  exclusiva  attribui-. 
ção  dos  juizes  de  direito  applicar  as  regras  de  hermenêutica,  tanto  ás 
palavras  das  leis  geraes,  como  ás  dos  contractos,  que  a  respeito  d^elles 
são  a  lei  especial,  devia  o  referido  juir  considerar  a  obrigação  do 
mencionado  pagamento,  nos  termos  em  que  se  achava  constituída, 
dando  ás  ditas  palavras  «prata  ou  ouro»  a  signiBcação  que  julgasse  ha- 
ver sido  da  intenção  das  partes,  activa  e  passivamente,  e  não  sujeitar 
a  decisão  doesse  ponto  ao  jury,  que  somente  tem  competência  para  in- 
tervir em  questões  de  puro  facto.  Portanto  declaram  nullo  todo  o  pro- 
cessado desde  a  acta  da  sessão  a  fl.  12,  e  baixem  os  autos  ao  mesmo 
juiz  de  direito  commercial  de  primeira  instancia,  para  por  novo  julga- 
mento se  dar  cumprimento  á  lei.  Lisboa  12  de  janeiro  de  1849. — Fer- 
rão. —  Cardoso.  —  Cabral.  —  Abreu  Castello  Branco.  — Fui  presente, 
Rangel.» 

{Diário  n.*  S5  de  1819.) 
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Interpretação: — ^Oas  palavras  das  leis  e  dos  contractos  é  da  ex- 
clusiva  competência  do  juiz  de  direito  e  não  do  jury.  Notas:— questão 
sobre  o  pagamenK)  de  uma  letra  com  ellas. 

Recorrentes  —  Hunt  Roop  Teage  &  C/  —  Recorrida— A  direcção 
da  Companhia  Geral  de  Agricultura  dos  vinhos  do  alto  Douro. — «Âccor- 
dam  etc. — Que  sendo  da  exclusiva  attribuição  dos  juizes  de  direito 
applicar  as  regras  da  hermenêutica,  tanto  âs  palavras  das  leis  como  às 
dos  contractos,  que  a  respeito  d'elles  são  a  lei  especial,  e  tendo  o  juiz 
de  direito  commercial  da  cidade  do  Porto  submettido  aos  jurados  a 
tbese  se  estava  ou  n&o  provado,  que  a  express&o — «prata  ou  ouro»-^ 
que  se  continha  na  letra,  a  que  se  refere  o  iibello  indica  um  pagamen- 
to, com  exclusão  de  notas  do  Banco  de  Lisboa,  devia  o  dito  juiz,  con- 
siderando a  obrigação  do  mencionado  pagamento  nos  termos  em  que 
se  achava  constituída  dar  âs  palavras  —  «prata  ou  ouro» — a  si^niBca- 
ção,  que  julgasse  haver  sido  da  intenção  das  partes,  e  não  sujeitar  a 
decisão  d'este  ponto  ao  jury,  que  somente  tem  competência  para  in- 
tervir nas  questões  de  mero  facto.  Ânnullam  por  tanto  o  processo  desde 
a  acta  da  audiência  geral,  e  baixem  os  autos  ao  juizo  de  direito  com* 
mercial  da  cidade  do  Porto  para  dar  cumprimento  â  lei.  Lisboa  1  de 
fevereiro  de  1849.  —  Cardoso.  —  Cabral. —  Abreu  CasteUo  Branco. — 
Mello  e  Carvalho. — Ferrão. »  , 

(Diarton.l5de1849} 


Letras  da  terra:— Caso  em  que  indevidamente  foi  accionada  no 
juizo  commercial.  Jurísdicção  commercial :— não  pôde  ser  prorogada. 

Recorrente— Bernardino  Freire  de  Andrade,  como  curador  ad  bmam 
do  demente  seu  irmão.  —  Recorridos  —  Pena  &  Irmãos.  — « Accordam 
etc. — Attendendo  a  que,  para  serem  reputadas  obrigações  commerdaes 
letras  da  terra  á  ordem,  e  as  contestações  d'ella8  emergentes,  da  com- 
petência dos  tribunaes  de  commercio,  é  necessário  que  sejam  passadas 
por  commerciantes,  ou  por  indivíduos  aue,  ainda  que  não  commercian- 
tes,  se  obrigassem  em  consequência  de  operações,  ou  actos  do  com- 
mercio, e  em  outra  forma  não  passam  de  simples  obrigações  civis,  como 
é  expresso  nos  art.  12.*,  206,*,  438.*,  439.«  e  1:029.*  do  Cod.  Com.; 
attendendo  a  que  sendo  ^m  consequência,  nas  acções  por  letras  da 
terra  á  ordem,  passadas  por  indivíduos  não  commerciantes,  um  re- 
quesito  essencial  para  a  competência  dos  tribunaes  de  commercio,  que 
ellas  tenham  por  pausa  operoções,  ou  actos  commerdaes»  ó  necessário 
que  se  mostre  devidamente  a  existência  d'esse  requesito,  segundo  os 
princípios  óbvios  e  triviaes  de  direito,  que  não  foram  alterados  pela  le- 
gislação do  Código  citado,  antes  foram  adoptados  n'eUe,  e  ci^a  appli- 
cação  mais  se  corrobora  pelo  art.  204.**,  que  reputa  actos  de  commer- 
cio tudo  o  que  tem  relação  com  letras  da  terra  á  ordem  a  resptiio  de 
commerciantes  somente^  em  contraposição  ao  que  tem  relação  com  le- 
tras de  cambio  ahi  qualiScadas  obrigações  commerciaes  sem  distincçâo 
de  qualidade  de  pessoas;  attendendo  a  que  a  letra  a  íl.  é  uma  letra  da 
ierra  â  ordem,  e  nem  o  sacador  e  acceitantes  eram  ou  foram  em  tempo 
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algum  oommercUntes,  como  o  jury  deo  por  provado,  nem  ella  moBtra 
ter  tido  origem  em  operação,  oq  acto  do  commercio;  e  comtodo  os 
jiiites  Da  sentença  a  fl.  e  no  accordam  a  fl.  ,  que  a  confirmou  pelos 
seus  fundamentos,  consideraram  a  referida  letra  como  obrígaçfto  com- 
mercial,  porque  o  jury  decidiu  que  n&o  estava  provado  que  deixasse  fie 
ter  aquella  origem;  e  para  estabelecerem  assim  a  sua  competência  se 
fundaram  em  que  as  letras  da  terra  bordem,  ainda  sendo  passadas  por 
pessoas  não  commerciantes,  se  hão  de  presumir,  e  reputar  obrigações 
oommerciaes  em  quanto  n&o  se  fiíer  prova  bastante  em  contrario;  no 
que  violaram  os  citados  artigos  e  princípios  appiicaveis,  admittindo 
uma  presumpção  incompatível  com  estes,  e  com  a  consideraçfto  que 
n'aquelles  se  dá  ao  que  tem  relaç&o  com  letras  da  terra  â  ordem  a  res- 
peito de  indivíduos  não  commerciantes;  attendendo  a  que,  embora  os 
recorridos,  aue  obtiveram  a  letra  em  questão  por  índosso,  fossem  com- 
merciantes (o  que  se  dá  por  provado  na  sentença,  tendo  sido  confes- 
sado pelos  recorrentes)  nada  pôde  d'ahi  concluir-se  a  favor  da  compe- 
tência dos  tribunaes  de  commercio;  porque  o  indosso  nas  letras  da  terra 
A  ordem,  passadas  por  pessoas  n&o  commerciantes,  e  que  n&o  tem  por 
causa  operações,  ou  actos  commerdaes,  é  reputado  pela  lei  uma  simples 
cessão,  não  podendo  por  isso,  pela  qualidade  dos  indossatarios,  sub- 
metter  as  contestações  sobre  ellas  a  um  juizo  especial»  e  excepcional,  a 
que  aliás  não  competiam,  como  é  reconhecido  no  Âss.  2.^  de  23  de  no- 
vembro de  1769;  attendendo  a  que,  em  vista  do  exposto  incompeten- 
temente foi  esta  causa  processada,  e  julgada  nos  tribunaes  de  commer- 
cio; e  nem  a  jurisdicçáo  d'elles  se  pôde  dizer  prorogada,  em  conse- 
quência de  terem  os  recorrentes  consentido  n'ella,  porque  a  proroga- 
^0  da  jurisdicçáo  não  pôde  ter  logar  aonde  a  lei  a  exclue,  como  no 
presente  caso,  segundo  o  art.  1:034.*  do  citado  Código:  ed'esta  incom- 
petência resulta  a  nuUidade  decretada  na  Ord.  Liv.  3.*  t.  76  pr.  e  outros 
e  lei  de  19  de  dezembro  de  1843.  Por  estes  fundamentos  concedem  a 
revista  annullando  o  processo  desde  a  sua  origem  por  incompetência, 
e  mandando  que  as  partes  usem  de  seu  direito  perante  o  competente 
juiz  de  direito  de  pnmeira  instancia.  Lisboa  14  de  maio  de  1849.— 
Aguiar. — Osório, — Lacerda, — ^Fui  presente,  Rangel.» 

lOieriê  B.»  1S8  de  1849). 


Letra  da  tbrra: — Caso  em  que  indevidamente  foi  accionada  no 
juizo  commercial . — ^Jurisdicçáo  commerdal :— Náo  pôde  ser  prorogada. 

Recorrente — ^Anselmo  de  Salles. — Recorrido— André  Francisco. — 
«Accordam  etc. — Náo  podendo  a  letra  a  fl.  ser  considerada  obrigaçáo 
commercial  pela  qualidade  das  pessoas  que  n'ella  intervieram,  e  não 
se  mostrando  que  tivera  por  causa  uma  operação  de  commerdo,  o  que 
é  reconhecido  na  sentença  a  fl.  confirmada  pelo  accordam  a  fl.  , 
eram  incompetentes  os  tribunaes  commerciaes  para  conhecerem  da  pre- 
sente causa,  náo  sendo  bastante  para  fundamentar  a  jurisdicçáo  espe- 
cM,  e  excepcional  dos  referidos  tribunaes  o  ter  o  jury  decidido  a  fl. 
que  náo  se  acba  provado  que  a  letra  deixara  de  ter  a  origem  em  acto  de 
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commercio,  fuodamento  que  foi  comtudo  adoptado  oa  mesma  sentença 
e  acoordam,  e  qne  se  deriva  da  supposta  presumpçào  legal  de  qne  pela 
naluresa  do  titulo,  e  pela  clausula  à  ordem,  as  letras  da  terra  devem 
reputar-se  obrigações  oommerdaes,  embora  d'eHa6  nào  conste  essa  ori- 
gem, até  prova  em  contrario,  presumpç&o  excluída  pelos  princípios  de 
direito  applicaveis,  e  nos  termos  do  art.  204.^  do  God.  Com.,  que  sò 
reputa  actos  de  commercio  o  que  tem  relação  com  letras  da  terra  á 
ordem  a  respeito  de  oommerciantes,  e  dos  art.  438.''  e  439."*  do  dtado 
Código,  que  explicitamente  as  mandam  considerar  obrigações  com- 
merciaes  quando,  ou  s&o  passadas  por  oommerciantes,  ou  tem  por 
causa  uma  operado  de  commercio,  e  em  outra  forma  as  mandam  con- 
siderar meras  obrigações  civis,  e  o  endosso  n'eUas  feito,  uma  simples 
cess&o.  Concedem  a  revista  annullando  o  processo  por  incompetência, 
segundo  os  art.  204.^  206.%  438.*,  439  •  e  1:029.«  do  Cod.  Com.,  Ord. 
liv.  S."",  tit.  75  pr.  e  outros,  e  lei  díe  19  de  dezembro  de  1843,  não  po- 
dendo julgar-se  prorogada  a  jurisdicção  dos  tribuoaes  commerdaes 
ainda  tendo  o  réo  consentido  n'ella,  segundo  o  art.  1:034.^  do  mesmo 
Código;  e  mandam  que  os  autos  sejam  remettidos  ao  juízo  cível,  e  com- 
petente da  primeira  instancia,  aonde  as  partes  podem  usar  do  seu  di- 
reito. Lisboa  4  de  junho  de  1849. — Aguiar,^  Vdlez  C<ilde%ra  (vencido) 
— Rtí)eiro  Saraiva  (venddo)— Oiorto. — Lacerda. — Fui  presente,  ftow- 
gel.» 

(Diurie  d.*  149  de  1848). 


Letra  da  tbrra  i-'  Caso  em  que  indevidamente  foi  acdonada  no 
juízo  commerciaL 

Recorrente^-Antonio  José  dos  Reis.— Reeorrido-*0  Conde  de  li- 
nhares.— «Accordam  etc. — Que  sendo  estabelecido  nos  termos  expres- 
sos dos  art.  12.%  206.%  438.%  439.%  e  1029.*  do  Cod.  Com.,  que 
para  serem  reputadas  obrigações  commerdaes  as  letras  de  terra  â  or- 
dem; e  para  serem  da  competenda  dos  tribunaes  do  commercio  as  con- 
testações emergentes  das  mesmas  letras,  é  indespensavel,  que  sejam 
passadas  por  commerdantes,  ou  por  indivíduos,  que  com  quanto  não 
commerdantes,  se  obriguem  por  consequência  de  operações,  ou  actos 
de  commercio,  sem  o  que  não  passam  de  obrigações  meramante  civis; 
é  evidente,  que  nas  acções  por  letras  de  terra  â  ordem,  passadas  por 
indivíduos  não  commerdantes,  se  toma  riquísito  essencial  para  com- 
petência dos  tribunaes  commerdaes,  que  ellas  tinham  (Kir  causa  o^ 
rações,  ou  actos  de  commerdo,  em  coherenda  com  os  já  substancia- 
dos, e  óbvios  princípios  do  dito  Cod.  Com:  cuja  appUcação  recebe 
ainda  maior  força  da  letra  do  art.  204.*  do  dito  Cod.,  e  pois  as  letras 
fi.  2  e  â.  3  são  da  terra;  e  nem  o  acceitante,  nem  o  sacador  oommer- 
ciantes. como  declarou  o  jury  positivamente,  sem  comtudo  afiBrmar, 
por  egual  modo,  como  era  de  mister,  que  sem  duvida  tivesse  por  ori- 
gem uma  operação  commercial,  <i'ottde  sem  nenhuma  preplexidade  se 
podesse  deduzir,  como  por  arbitrarias  inducções,  se  deduziu  na  sen- 
tença de  primeira  instanda  confirmada  no  accordam  fl.     a  disputada 


Digitized  by  VjOOQIC 


11 


competência  dos  tribuoaes  de  commercio,  fica  manifesto,  que  tanto  na 
conclusão  da  dita  sentença,  como  nas  índocçòes  em  que  arbitraria- 
mente se  fnndaram,  e  nas  consequências,  que  lhes  attribuiram,  os 
juizes  violaram  aquellas  leis,  e  natural  systema  de  direito.  Concedem 
portanto  a  revista,  aonuUando  todo  o  processo  pela  incompetência  do 
juízo;  e  mandam,  que  os  autos  baixem  ao  juizo  civil  de  primeira  ins- 
tancia, que  fór  competente,  para  as  partes  requererem  abi  o  que  Ibes 
convier  e  se  dar  cumprimento  á  lei.  Lisboa  1 1  de  junho  de  1849. — 
Lacerda,  — Aguiar.  —  Dr.  CameUo, — YeUez  Caldeira  (vencido).— /íí- 
(beiro  Saraiva  vencido). 

[Diário  n.*  149  de  1849), 


Quesitos  bm  causa  gommbrgial: — Nfto  se  devem  propor  sendo  a 
questão  de  direito.  Bstylo:-*nfto  pôde  prevalecer  contra  direito  nem 
contra  a  convenção  expressa. 

Recorrente— Â  condessa  da  Anadia  D.  Haria  Joanna. -^Recorridos 
— Manuel  Teixeira  Bastos  &  Filhos. — «Accordam  etc. — Que  sendo  da 
privativa  jurísdicção  dos  juizes  de  direito  commerciaes  ccmbecer  e  jul- 
gar os  casos  litigiosos,  cuja  decisão,  por  sua  natureza,  segundo  a  dis- 
posição da  lei,  lhes  pertence  nos  limites  da  sua  competência;  e  cum- 
príndo-lbes  nos  contractos  ou  na  forma  da  sua  execução,  procurar  dar 
ás  suas  palavras  a  intelligenda  que  os  contrahentes  lhes  deram,  quando 
os  celebram,  por  serem  as  convenções  entre  particulares,  não  se  op- 
pondo  a  direito,  uma  lei  especial  que  os  liga  á  satisfação  das  obrigações 
conscienciosa  e  livremente  contrahidas;  mostrando-se  dos  autos  ter  o 
juiz  de  direito  commercial  d'esta  cidade  submettido  illegalmente  ã  de- 
cisão dos  jurados  a  tbese,  se  estava  ou  não  provado,  que  a  expressão 
prata  (declarada  na  letra  a  fl.  4  sacada  como  consta  da  sua  data  em  26 
de  março  de  1846,  e  acceita  pelos  recorridos,  tempo  em  que  as  notas 
do  Banco  de  Lisboa  não  tinham  curso  forçado  nem  rebate,  e  sendo  ajui- 
zada por  não  ser  paga  na  espécie  declarada),  indicava  que  os  ácceitan- 
tes  contractavam  o  seu  pagamento,  em  moeda  forte  com  exclusão  de 
notas»:  ã  qual  o  jury  respondeu  «que  não  estava  provado»,  sendo  que 
ao  referido  juiz  de  direito,  na  hypothese  dada,  competia  exclusivamente 
apreciar  o  direito  e  obrigação,  que  resulta  d'aquella  expressão  con- 
vencional em  rasão  da  naturesa  e  do  objecto  controvertido,  daado-lhe 
o  sentido  que  entendesse  ter  sido  o  da  intenção  e  vontade  das  partes, 
bavendo-se  na  apreciação  com  respeito  ao  tempo  em  que  o  contracto  foi 
celebrado,  ao  direito  estabelecido,  e  a  todas  as  outras  circumstancias, 
que  devessem  entrar  nos  elementos  da  soa  convicção  sem  tornar  de- 
pendente, como  praticou  o  seu  julgamento  sobre  assumpto  de  intrepre- 
tação,  da  decisão  dos  jurados,  cujo  conhecimento  se  limita  ás  ques- 
tões de  facto  em  que  as  partes  não  estão  concordes:  e  tendose  produ- 
zido provas  oraes  e  não  D*aquellas  em  que  a  prova  testemunhal  é  por  di- 
reito excluída  contra  o  titulo  de  contracto  quando  não  se  trata  de  com» 
bater  a  sua  origem  e  existência,  ou  de  mostrar  que  n'elle  interveio 
mlencia  ou  dolo;  e  não  podendo  também  serem  admittidos  jurados  na 
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presente  causa  a  pretexto  de  estybs,  porque^  sobre  n&o  os  haver  icerca 
da  matéria  de  que  se  trata,  estes  ufto  podem  prevalecer  contra  direito 
nem  sobre  objecto  em  que  ha  expressas  convengões  escrlptas:  tíSio  se 
tendo,  pois,  guardado  as  leis  da  competência,  é  coosequente  que  tanto 
a  sentença  de  fl.  14  como  o  accordam  de  fl.  30  aue  a  confirmou,  s&o 
por  direito  nenhumas  e  sem  effeito.  Portanto  annuUam  o  processo  desde 
a  acta  da  audiência  geral  e  mandam  que  os  autos  desçam  ao  mesmo 
juizo  de  direito  commercial  de  Lisboa,  a  fim  de  que  se  dô  cumprimento 
á  lei.  Lisboa  14  de  junho  de  1849. — MeUo  e  ÕarvaUio, — Cardoso. — 
Cabral.-^Âbreu.-^Ftrrão.* 

(Diário  D.«  152  de  1849.) 


Quebra: — para  o  negociante  ser  constituído  em  estado  d'ella  não 
se  exige  matricula  no  tribunal  do  commerdo.  Estrangeiros  (negocian- 
tes):—n&o  8&0  admittidos  á  matrícula:  — estSo  sujeitos  aos  tribunaes 
commerciaes. 

Recorrente— Manuel  Francisco  de  Araújo,  como  curador  fiscal  pro- 
visório da  massa  fallida  de  José  Perry— Reocorrido— José  Perry— «Ac- 
cordam etc.— Attendendo  a  aue  no  art.  1 : 1 22.''  do  God.  Còm .  para  o  de- 
vedor ser  constituído  e  declarado  no  estado  da  quebra,  senfio  exige  a 
matrícula;  e  somente  se  falia  em  geral  de  commerdantes,  como  quali- 
dade absolutamente  necessária,  para  aquelLe  fim;  attendendo  a  que 
esse  artigo  e  voz  genérica,  commerciante.  se  deve  entender  e  explicar 
pelo  art.  35.*  do  mesmo  God.;  e  a  que  commerciantes  em  geral,  são 
considerados  os  que  do  oommercio  fazem  á  sua  habitual  profiss&o,  quer 
matriculados  quer  n&o  matriculados;  sendo  todos  admittidos,  sem 
aquella  distmç&o,  a  exercer  certos  direitos,  e  obrigações,  como  provam 
os  art.  1:044.''  1:045.''  1:048  e  1:051.^  attendendo  a  que  na  especia- 
lidade o  Cod.  do  Com.;  n&o  obriga  os  estrangeiros,  nlo  sendo  natura- 
lisados  a  que  se  matriculem  como  é  expresso  nos  art.  31.*  e  32.*;  nos 
quaes  se  estabelece  que  elles  podem  exercer  commerdo  n'e8tes  reinos 
DOS  termos  dos  tráctados  em  vigor,  havendo-os,  e  n&o  os  havendo,  su- 
jeitando*8e  ás  leis  da  redproddade;  d'oDde  necessariamente  se  segue 
que  no  caso  presente  o  reccorrido,  como  inglês  nlo  matriculado,  deve 
ser  considerado  nos  tribuoaed  portuguezes  como  commerciante  do  mes- 
mo modo  que  o  s&o  os  portugueses  nos  tribunaes  da  Inglaterra;  nos  quaes 
pela  sua  leaíslaçio  em  vijgor,  não  é  necessária  a  matricula,  ou  o  fallido 
seja  natural,  ou  estrangeiro;  attendendo  a  que  pela  lei  de  30  de  agosto 
de  1 770.*  §  1  .*,  os  estraog;eiro8  não  eram  admittidos  á  matricula;  e  que 
esta  lei  se  nfto  pôde  considerar  revogada  pela  legislação  actual;  antes 
confirmada  pelos  citados  art.  SI.*  e  32.*;  attendendo  a  que  na  forma 
que  determina  o  art.  33.*,  todo  o  estrangeiro  pelo  simples  facto  de  ce- 
lebrar actos  de  commerdo  no  território  portuguez,  fica  sujeito  aos 
tribunaes  portuguese»,  e  leis  que  regem  esses  actos,  seus  resultados  e  , 
incidentes,  o  que  ae  verefica  a  respeito  do  recorrido;  attendendo  a 

rpara  foser  dependente  da  matricula  a  applieaç&o  aos  estrangeiros 
legísiaç&o  sobre  Callencias,  seria  necessário  que  elles  tivessem  ob 
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mesmos  meios  para  a  ateancarem  que  se  dio  aos  nacionaes  nos  art. 
1044.*  e  1:051.*,  o  que  na  realidade  se  nSo  verefica;  e  attendendo  fi- 
nalmente a  que  nfto  ó  só  ao  bvor  do  fallido  a  que  as  leis  atteodem, 
mas  também  ao  dos  credores  e  ao  do  commerdo;  o  qual  muito  perde* 
ria  nas  delongas  iodespensaveis  em  um  processo  ordinário  no  foro 
civil.  Portanto  em  vista  dos  expostos  fundamentos  e  do  mais  que  dos 
autos  consta  concedem  a  revista  pela  violaç&o  das  citadas  leis;  e  man- 
dam que  o  processo  baixe  â  relação  de  Lisboa  para  faxer  cumprir  a  lei. 
Lisboa  22  de  junho  de  iSi^.-^Ábrm  CasMo  Branco.— Cardoxo.-^ 
Mello  e  Carvalho. "^Ferrão. -—Fni  presente,  Rangd. 

fOúino  n.M55  de  1849). 


iLLBGiTiinDADK: — Dando-se  a  do  auctor,  deve  o  réo  ser  absolvido 
da  instancia  sem  se  conhecer  do  mérito  da  causa. 

Recorrente — Manuel  Solteiro,  auctorisado  por  seu  pae. — Recorrido 
— Manuel  António  Solteiro. — «Accordam  etc. — ^Attendendo  a  que  em 
todo  e  qual(|uer  processo,  em  que  se  controverte  matéria  de  facto  ou  de 
direito,  é  indispensável  que  proceda  o  conhecimento  da  legitimidade 
das  oessoas  que  litigam,  como  se  declara  no  §  12.*  do  tit.  3.*  da  lei 
de  22  de  dezembro  de  1762,  e  é  principio  corrente;  por  isso  que,  sem 
legitimo  auctor,  que  demande,  e  réo  que  se  defenda,  n&o  pôde  haver 
juízo,  nem  por  consecjuencia  formarse  o  estado  contencioso,  em  que 
a  lei  dà  aos  juizes  a  jurísdic(flo  necessária  para  pronunciarem  sobre 
08  pontos  controvertidos,  como  também  é  expresso  na  Ord.  Liv.  3.* 
tit.  20  in  pr.;  attendendo  a  gue  sem()re  que  tem  de  suscitar*se,  ou  se 
suscita,  uma  questão  prejudicial,  cuja  decis&o  possa  tornar  nullo  ou 
insubsistente  um  processo  devem  os  juizes,  para  n&o  propalarem  inn* 
til  e  incompetentemente  o  seu  voto  abster*se  de  julgar  por  emquanto 
sobre  o  mérito  da  causa  principal,  e  restríngir-se  a  essa  questão  como 
determina  o  art.  720.*  da  Nov.  Ref.  Jud.;  attendendo  a  queédoofBcio 
dos  juizes,  quando  oelo  processo  se  mostrar  que  o  auctor  não  legitima 
á  sua  pessoa  de  modo,  que  possa  ter  acção  contra  o  réo,  absolver  da  ins- 
tancia o  mesmo  réo,  como  também  é  expresso  na  citada  Ord.  do  Liv. 
3.*  tit.  20  §  16.*,  attendendo  a  que,  na  espécie  dos  autos  se  reconhece 
e  se  mostra  do  testamento  a  íl.  10,  que  o  recorrente  não  fora  instituído 
herdeiro  só  individualmente,  mas  sim  conjunctamente  com  a  futura  es- 
posa oue  os  co-testadores  lhes  destinaram,  constituindo  assim  este,  por 
elles  aesejado,  casamento  uma  condição,  de  que  essencialmente  torna- 
ram dependente  a  execução  de  suas  ultimas  vontades,  e  consequente- 
mente o  direito  do  recorrente  attendendo  a  que,  na  falta  de  preenchi- 
mento d'esta  condição  outro  é  o  herdeiro  instituído  pelos  mesmos  co- 
testadores,  e  também  ligado  a  uma  similhante  condição;  attendendo  a 
Sue,  em  quanto  a  mesma  condição  se  não  mostrar  {preenchida  se  acha 
ormente,  e  sem  existência  legal,  para  qualquer  effeito  o  direito,  tanto 
do  recorrente,  como  d'aquelle  que. lhe  foi*  substituído  como  acontece 
sempre  que  os  direitos  ficam  dependentes  de  uma  eventualidade  e  que 
só  com  ella  e  por  virtude  d'ella  podem  ser  uma  realidade;  attendendo  a 
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que,  seodo  o  casamento  a  coodição  exigida,  a  verífieacSio  d'elle  traria 
para  o  recorrente,  a  necessidade  de  promover  a  presente  demanda,  nfto 
de  per  si  só,  mas  anctorísando  sna  molber  oa  com  ontborga  d'ella 
attendendo  a  que  sem  qne  o  recorrente  assim  se  legitime  quer  o  recor- 
rido seja,  quer  n&o  legitimo  herdeiro^  no  todo  oa  em  parte  da  herança, 
por  virtude  do  posterior  testamento  fl.  20,  nAo  pôde  elle  ser  admittido  a 
disputar  a  validade  do  mesmo  testamento,  nem  a  perturbar  ou  a  impu- 
gnar a  posse  natural  e  dvil,  em  que  o  mesmo  recorrido  se  acba  por 
virtude  d'esse  titulo;  attendendo  em  fim  a  que  se  mostra  do  accord&o 
da  Relação  do  Porto  a  fl.  341,  confirmado  peio  de  fl.  281,  reconbecer- 
se  que  bastava  para  faxer  cair  a  acção  intentada  pelo  recorrente  a  il- 
legitimidade  de  sua  pessoa  e  por  consequência  a  incompetência  da 
mesma  acção,  e  que  não  obstante,  os  juizes,  sem  se  limitarem  a  este 
ponto  e  a  tirar  j'elle  6  corollarío,  único  lógico  e  jurídico,  para  o  seu 
julgado,  passaram  cumulativamente  a  conhecer  das  muitas  questões 
de  facto  e  de  direito,  suscitadas  e  ventiladas  nos  autos,  para  o  effeito, 
não  de  absolverem  o  réo  da  instancia,  mas  de  julgarem  directamente 
insubsistente  e  não  provada  a  acção,  concedem  a  revista,  porque  em 
vista  das  ponderações  deduzidas  se  mostram  violadas  e  offendiaas  pe- 
los ditos  accordãos  na  espécie  dos  autos  as  leis  supracitadas  e  por  tanto 
declaram  nullos  os  mesmos  accordãos,  e  mandam  que  os  autos  baixem 
âmespia  Relação  do  Porto,  para,  por  diversos  juizes,  serem  julgados 
de  novo  conforme  o  direito.  Lisboa  em  6  de  julho  de  1849. — Ferrão. 
— Cabral. — Abreu. — CasteUo  Branco. — MeUo  e  Carvalho. — Tem  voto 
do  conselheiro  Cardoso, — Puipresente,  Rangel.» 

(Diêrio  D.*  171  de  1819.) 


Recurso  de  revista: — ^Tem  logar  na  questão  de  incompetência, 
sem  attenção  ao  valor  da  causa. 

Aggravante— Felioiana  Haria  da  Cunha.— Aggravado — João  Rodri- 
gues da  Silva. — «Accordam  etc. — Que  aggravado  foi  o  aggravante  pe* 
los  juizes  signatários  do  accordão  aggravado,  impedindo  a  expedição 
do  recurso  de  revista  j4  escripta,  por  quanto  havendo-se  tratado  e  de- 
cidido a  questão  de  incompetência,  segundo  a  lei  de  19  de  dezembro  de 
1843,  tem  sempre  logar  o  recurso  de  revista  sem  attenção  ao  valor  da 
causa;  e  por  tanto  propendo  em  seu  aggravo  ordenam  une  se  expeça 
o  recurso  jâ  escripto,  segundo  os  termos  legaes.  Lisboa  lo  de  julho  de 
Í8A9.'— Ribeiro  Saraiva.-^Águiar. -^Osório.» 

(Diário  D.*  171  de  1819.] 


CoBíPENSAÇÍo:  —  Caso  em  que  por  ella  se  devia  julgar  pereropta  a 
acção. 

Recorrente— António  José  de  Oliveira  Basto. — Recorridos — Os  admi- 
nistradores da  massa  fallida  de  António  José  de  Oliveira  Basto. — « Accor- 
dam,  etc— Que  havendo  o  jury  dado  por  provada  a  excepção  perempto- 
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na  de  compensação,  qaeo  recorrente  dedozin  em  sua  contestaçfto,  de- 
viam os  juizes  de  primeira  e  segunda  instancia  julgar  perempta  a  acçfto 
na  parle  a  que  ella  foi  opposta,  segundo  o  disposto  no  art.  867.^  do  God. 
Com,,  e  ndo  concluil-a  com  o  fundamento  da  determinação  dos  art. 
1:138.^  e  1:139.*  do  mesmo  Cod.;  por  quanto  a  excepção  compreben- 
dida  n'e8tes  artigos  é  somente  applicavel  ás  dividas  passivas  não  ven- 
cidas de  qualquer  fallido,  o  que  se  n&o  dá  na  bypothese  dos  autos;  an- 
nullaro  portanto  a  decisão  de  direito  do  accord&o  recorrido,  e  ordenam 
que  os  autos  baixem  á  Relação  de  Lisboa,  para  dar  cumprimento  á  lei. 
Lisboa  em  16  de  julbo  de  1849. — Ribeiro  Saraiva. — Vellez  Caldeira 
(vencido).— Osório  {\euc\áo). -^Ferrão. ^Carvalho,  presidente. — Fui 
presente,  Rangel.» 

{ÍHàrio  A.«  197  de  1849.) 


Juízo  Commergial: — é  incompetente  para  as  acções  fundadas  em 
obrigações  meramente  civis. 

Recorrente— Francisco  Abrantes.— Recorridos — F.  &  H.  Vanzeller 
&  C.*— «Accordam,  etc. — Que  sendo  o  fundamento  da  acção,  constante 
dos  autos,  os  documentos  de  íl.  4  a  fl.  6,  que  attenta  a  sua  naturesa, 
em  vista  dos  arl.  438.*  e  439.*  do  Cod.  Com.,  só  podem  considerar-se 
obrigações  meramente  civis;  por  isso  que  não  foram  passadas  por  com- 
merciantes,  nem  são  consequência  de  operações  commerciaes,  na  falta 
da  existência  d'aquella  qualidade  commercial,  e  portanto  fora  da  com- 
petência dos  tribunaes  commerciaes,  segundo  as  disposições  do  art. 
1:029.*  do  Cod.  Com.,  cuja  jurisdicção,  ainda  convindo  as  partes,  é 
improrogavel,  como  determina  o  art.  1:034.*  do  mesmo  God.;  e  ten- 
do-se,  como  os  autos  egualmente  mostram,  não  só  admittido,  mas 
mesmo  afinal  julgado  a  referida  acção,  nos  tribunaes  commerciaes,  se 

1>rocedera  com  manifesta  incompetência  e  falta  de  jurisdicção.  Annnl- 
am  portanto  o  processo,  pelos  indicados  fundamentos,  e  mandam  que 
o  mesmo  baixe  ao  juiz  de  direito  de  primeira  instancia  d'esta  cidade, 
para  os  effeitos  legaes  e  cumprimento  da  lei.  Lisboa  30  de  julbo  de  1849. 
—CahraU-^Abreu  CasUUo  Branco.^MeUo  e  Carvalho. -^Ferrão. » 

{Diário  ii.«  199  de  1819). 


'  Concordata:  —  não  se  pôde  recusar  a  sua  homologação  só  pelo 
facto  do  fallido  não  ter  os  seus  livros  escripturados  com  a  devida  regu- 
laridade. 

Recorrentes — José  Rento  Rodrigues  e  seus  curadores  fiscaes  pro- 
visionários. — Recorrida — A  Fazenda  Nacional. — «Accordam,  etc. — 
Mostrando-se  dos  autos,  que  versa  a  qnestão  d'elles  sobre  a  homologa- 
ção da  concordata,  proposta  pelo  projecto  a  fl.  11,  e  que  foi  approvada 
por  dois  terços  dos  credores  reconhecidos,  representando  mais  de  três 
quartos  dos  valores  de  todos  os  créditos  verificados,  nos  termos  do 
arl.  1:194.*  do  Cod.  Com.:  que  houveram  algims  credores  oppoentes 
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â  homoiogaç&Oi  cujos  embargos  ex-fl.  67,  foram  julgados  não  prova- 
dos ua  sentença  ex*a.  99,  attentas  as  declarações  do  jury,  sobre  a  ma- 
téria de  facto,  nos  termos  do  art.  938.''^  1:103.'':  que  tendo-seem 
consequência  veriãcado  a  homologação,  como  se  vé  a  fi.  107  v.,  enão 
havendo  os  embargantes  recorrido  da  dita  sentença  fl.  99,  comtudo, 
por  virtude  da  appellação  interposta  pelo  Ministério  Publico  da  mesma 
sentença,  fora  esta  revogada,  negada  a  homologação,  e  remettidos  os 
credores  para  um  contracto  de  união:  que  no  accordam  fl.  116  v.,  em 
que  assim  se  decidiu,  considerando  se  o  facto,  confessado  pelo  recor- 
rente fallido,  de  não  ter  livros  mercantis,  organísados  e  escripturados, 
com  a  regularidade  prescripta  nos  art.  218.%  219.*,  220.%  221.*  e 
ItUB."*,  se  taxou  de  nuUa  a  dita  sentença,  como  opposta  não  só  a  es- 
tes artigos,  mas  ao  art.  974.*,  por  ser  contraria  a  essa  confissão:  que- 
porém,  na  espécie  dos  autos,  não  existindo  confissão  pura  e  simples, 
mas  acompanhada  de  defesa,  não  podia  separar-se  d'ella,  como  é  cor- 
rente em  direito,  e  tanto  mais  que  d*essa  defesa  a  procedência  havia 
sido  julgada  pelas  declarações  do  jury:  que,  nos  termos  do  art.  1:148.'*, 
a  escripturação  mercantil  irregular  somente  constitue  uma  presumpção 
legal  de  quebra  culposa,  destructivel  por  defesa  em  contrario:  que  se- 
melhante defesa,  nos  termos  do  mesmo  artigo,  é  amplíssima,  e  abrange 
por  tanto  tudo  quanto  possa  ser  allegado,  que  releve  para  demonstra- 
ção de  boa  fé,  ou  que,  pek)  menos,  seja  exclusivo  de  fraude,  e  que 
assim  não  pôde  restringir-se,  como  afiirmam  os  juizes  do  accordão  re- 
corrido, ao  caso  fortuito,  que  só  pôde  ter  cabimento  para  justificar  a 
perda  de  livros,  e  nada  tem  com  as  suas  irregularidades,  quando  a  per- 
da se  não  dâ :  que  mesmo  substituindo  a  quebra  culposa,  ou  tal  pre- 
sumida, d'ahi  se  não  seguia  incompatibilidade  alguma  com  a  homolo- 
ffação  da  concordata,  como  se  deauz  litterai  e  evidentemente  do  art. 
1:267.'*:  que  a  concordata,  consentida  e  ajustada,  é  direito  de  tercei- 
ros, que  o  juiz  não  pôde  o/JScíosameníe  offender,  pois  que  importa  uma 
verdadeira  transacção  entre  credores,  a  que,  em  regra,  não  deve  ser 
impedida  nem  recusada  a  homologação,  exceptos  nos  únicos  e  preci- 
sos termos  do  art.  1:200.*,  dados  os  casos  de  máo  comportamento  ou 
fraude  do  fallido:  que  os  juizes  confundiram  por  tal  forma  a  quebra 
qualificada  fraudxjÀenta  com  a  quebra  culposa,  presumida  pelas  irre- 
gularidades da  escripturação:  que  ainda  que  fraudulenta  fosse,  ou  de- 
vesse ser  reputada  a  quebra,  a  muito  diversa  conclusão  seria,  nos  ter- 
mos do  mesmo  art.  1:200.*,  depois  da  denegação  da  homologação,  a 
immediata  entrega  do  quebrado  aos  tribunaes  criminaes,  com  a  re- 
messa das  provas,  para  ser  feita  a  accusação  por  parte  da  justiça;  se 
torna  manifesto  que  no  referido  accordão  da  relação  commercial  d'esta 
cidade,  se  fez  uma  errada  applicação  dos  artigos  do  Cod.  ali  citados,  e, 
com  especialidade,  do  art.  1:148.*,  e  se  oSéndèu  mais  o  art.  938.*, 
1:103.*,  1:267.*  e  1:200.*;  e  portanto  declatam  nulh)  o  mesmo  accor- 
dão, concedem  a  revista,  e  mandara  que  os  autos  baixem  ã  Relação 
de  Lisboa,  para  abi  serem  julgados  conforme  a  direito.  Lisboa  3  de 
agosto  de  1849.  —  Ferrão,-^ CabraL— Abreu  Castello  Branco. --MeUo 
e  Carvalho. -^Fui  presente,  RangeL» 
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.  Concordata  :  —  Nfto  se  pôde  recusar  a  sua  bomologaçSo  b6  pelo  fa- 
cto do  fállido  Dão  ter  os  setxs  livros  escfipturados  com  a  devida  rega- 
lar  idade. 

Recorrentes -^  José  Bento  Rodrigues  e  seus  curadores  fiscaes  provi- 
sórios, e  recorrida  o  Ministério  publico.  —  «Accordam  etc.  —  Mos- 
trando-se  dos  autos,  que  versa  a  questSo  d'elles  sobre  a  homologação 
da  concordata,  proposta  pelo  projecto  a  fl.  1 1 .  e  que  foi  approvada  por 
dois  terços  dos  credores  reconhecidos,  representando  mais  de  três  ()uar- 
tos  dos  valores  de  todos  os  créditos  veríGcados,  nos  termos  do  art. 
1:  94  do  God.  Com. :  —  que  houveram  alguns  credores  oppoentes  á 
homologação,  cujos  embargos  ex-fl.  67,  foram  julgados  não  provados 
na  sentença  ex-fl.  99,  attentas  as  declarações  do  jury,  sobre  a  matéria 
de  facto,  nos  termos  do  art.  936  e  1:103, — que  tendo-se  em  consequên- 
cia v€ri6cado  a  homologação,  como  se  vé  a  II.  107  v.  e  não  havendo 
os  embargante^  recorrido  da  dita  sentença  fl.  99,  com  tudo,  por  virtude 
da  appelkção  interposta  pelo  ministério  publico  da  mesma  sentença, 
fora  esta  revogada,  negada  a  homologação,  e  remmettidos  os  credores 
para  um  contracto  de  união:— que  no  accordão  fl.  116  v.,  em  que 
assim  se  decidiu,  considerando-se  o  facto,  confessado  pelo  recorrente 
fallido,  de  não  ter  livros  mercantis,  organisados  é  escrípturados,  com 
a  regularidade  prescripla  nos  art.  219,  218,  220,  221  e  1:148,  se  ta* 
cbon  de  nulla  a  dita  sentença,  como  opposta  não  só  a  estes  artigos, 
mas  ao  art.  974,  por  ser  contraria  a  essa  confissão:  —  que  porém,  na 
espécie  dos  autos,  não  existindo  confissão  ptira  e  simples,  ínas  acom^ 
panhada  de  defeza,  não  podia  separar-se  d'el]a,  como.  é  corrente  em 
direito,  e  tanto  mais  que  d'es8a  defeza  a  procedência  havia  sido  jul^ 
gada  pelas  declarações  do  jury: — que,  nos  termos  do  art.  1:148,  aes< 
crípturação  mercantil  irregular  somente  constitue  uma  presumpção  \t* 
gal  de  qud>ra  culposa,  destructivel  por  defeza  em  contrario :— que  si- 
mllbante  ctefeza  nos  termos  do  mesmo  artigo,  ô  amplíssima,  e  abrange 
por  tanto  tudo  quaiHo  possa  ser  allegado,  que  releve  para  demonstra- 
ção de  boa  fí,  ou  que,  pelo  menos,  seja  exclusivo  ae  fraude,  e  que 
assim  não  pôde  restringir-se,  como  affirmam  os  juízes  do  accordão  re- 
corrido, ao  caso  fortuito,  que  só  pôde  ter  cabimento  para  justificar  a 
perda  de  livros,  e  nada  tem  com  as  suas  irregularidades,  quando  a 
perda  se  não  dá  ;  —  que  mesmo  subsistindo  a  quebra  culposa,  ou  tal 
presumida,  d'ahi  se  não  seguia  incompatibilidade  alguma  com  a  ho- 
mologação da  concordata,  como  se  deduz  litteral  e  evidentemente  do 
artigo  1:267  : — que  a  concordata,  consentida  e  ajustada,  é  direito  de 
teçoeiros,  que  o  juiz  não  pôde  o^ctosamen/e  oSender,  pois  que  importa 
uma  verdadeira  .transacção  entre  credores,  e  que  em  regra,  não  deve 
ser  impedida  nem  recusada  a  homologação,  excepto  nos  uni:os  o  pre« 
clsos  termos  do  art.  1 :  200 ,  dados  os  casos  de  mau  comportamento  ou  de 
fraude  do  fallido : — que  os  juizes  confundiram  por  tal  forma  a  quebra 
qualificada  fraudulenta  com  a  quebra  culposa,  presumida  pelas  irre* 
gularidades  da  escripturação : — que  ainda  que  fraudulenta  fosse,  ou 
devesse  ser  reputada  a  quebra,  muito  diversa  a  conclusão  seria,  nos 
termos  do  mesmo  artigo  1:200,  depois  da  denegação  da  homologação, 
a  immediata  entrega  do  quebrado  aos  tribunaes  criminaes,  com  a  re* 
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messa  das  provas,  para  ser  feita  a  accasaç&o  por  parte  da  josúça : 
torna  manifesto  qne  no  referido  accordão  da  relação  oommerdal  d'esta 
cidade,  se  fez  assim  errada  appiicaçào  dos  artigos  do  código  ali  citados, 
e,  com  .especialidade,  do  artigo  1:148,  e  se  offendeu  maia  o  art.  938, 
1:103,  1:267,  e  1:200 ;  e  portanto  declaram  nullo  o  mesmo  accord&o, 
concedem  a  revista,  e  mandam  qne  os  autos  baixem  â  Relação  de  Lis- 
boa, para  abi  serem  julgados  conforme  o  direito»  Lisboa,  3  de  agosto 
de  Í8i9.— Ferrão.— Caln-aL—Ábrm  Castello  Branco.^ikUo  eCarva- 
//w.— Fui  presente,  Rangel,» 


Concordata: — para  ella  nenhum  dos  credores  do  faliído  pôde  faser 
procuração  a  outro  credor. — Os  credores  oppoentes  a  ella  não  podem 

Í>roduztr  documentos  alguns,  para  prova  dos  embargos,  depois  do  praso 
átal  para  a  apresentação  d'estes. —  Quesitos  em  causa  commerctal  de- 
vem fazer-se  os  necessários  sobre  a  matéria  da  contesta^;  devem 
ser  precisos  e  restríctos  aos  factos  articulados,  e  respondidos  n'e86a 
conformidade. — 

Recorrente — Estevão  José  Alves,  como  curador  fiscal  provisório  da 
massa  fallida  de  Ricardo  Enowles.— -Segundo  recorrente — Ricardo 
Knowles.— 'Recorrido — Francisco  Romano,  e  outros. — ■  Accordam,  etc. 
-«<-Que  concedem  a  revista  ansullando  o  processo  desde  fl.  117  inclusi- 
vamente, por  quanto:  tendo  sido  os  credores  indicados  no  quesito  ter- 
ceiro a  (1.  612  representados  na  votação  da  concordata,  de  que  se  trata, 
por  indivíduos  também  credores  á  massa  fallida  (o  que  o  jury  deu  por 
provado  na  sua  resposta  ao  quesito  4.*)  não  ba  duvida  que  foi  violado  o 
art.  1:2u4.*  do  Cod.  Com.  que  não  admitte  que  possa  ser  feita  procura- 
ção a  credores  do  fallido;  e  d'essa  violação  resultou  manifesta  nullida- 
de,  não  só  em  vista  dos  termos,  em  que  esta  disposição  é  concebida, 
mas  porque  a  falta  de  observância  d'ella  é  n'e8teca80  substancial,  e 
como  tal  se  acba  comprehendida  no  art.  841.^  daNov.  Ref.  Jud.,  a  qual 
segundo  o  art.  1.^  do  cit.  God.,  é  applicavel  aos  negócios  e  matérias 
commerciaes,  não  bavendo,  como  não  ba,  legislação  esp«M^ial  em  con- 
trario; Esta  nullídade  articulada  pelos  próprios  recorridos  no  art.  5.*" 
de  seus  embargos  a  fl.  138,  allegada  pelo  recorrente  fallido  a  fl.  669  e 
reconbecida  pelo  juiz  a  fl.  613,  bastaria  para  dever  ser  considerado 
como  nullo  todo  o  subsequente  processo;  porém  os  autos  mostram, 
que  ha,  além  d'ella,  outras  faltas  de  solemnidades  substandaes.  As* 
sim  se  vé  que  os  embargantes  com  flagrante  violado  do  art.  1:19'^.'* 
do  Cod.  Com.,  que  obriga  os  credores  oppoentes  â  concordata  a  apre- 
sentar os  seus  embargos  dentro  de  oito  dias  sem  admissão  de  mai8 
provas  do  que  as  produzidas  n'este  termo  fatal,  apresentaram  no  acto 
da  discussão  annos  depois  da  apresentação  dos  de  fl.  138,  os  documen- 
tos a  fl.  598  e  seguintes;  e  estes  documentos  podem  ter  influído  na  de- 
cisão do  jury  sobre  os  quesitos  sexto  e  nono,-— decisão  em  que  se  fun- 
dou a  sentença  a  fl.  615  para  julgar  em  vista  d'ella  e  dos  artigos  1 :149.* 
e  1:197.''  do  Cod.  Com.,  procedentes,  e  provados  os  embargos  e  inad- 
missível a  concordata.  Violado  foi  também  o  preceito  da  lei  no  art.  539 ."^ 
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§  2/  dt  Nov.  Ref.  Jnd.,  qío  se  fasendo  ao  jary  os  necessários  quesitos 
sobre  a  matéria  da  cootestaçfto  a  fl.  511,  e  deixando  doeste  oaodo  de 
^e  der  a  detida  atleoçfto  â  defesa  aUegada  pelo  fallido.  Aceresce  ainda 
que  a  resposta  do  jonr  ao  miesito  sexto,  na  qual  se  foodoa  a  sentença 
sobre  a  iD-admissibilidade  da  concordata  pela  applioic&o  do  art.  1:149.* 
dt.,  nfto  pôde  subsistir  pelo  defeito  do  quesito  a  qne  o  jury  responden, 
porcpie  devendo  ser  preciso  e  restrícto  aos  factos  indicados  no  art.  8.* 
dos  embargos,  foi  concebido  em  termos  geraes  sem  referencia  a  esses 
factos  e  com  infracção  do  art.  SSO.""  cit.  no  §  T."",  por  falta  de  confor- 
midade com  elie  e  com  o  estado  da  qnestfto  estabelecida  nos  embargos 
e  soa  contestação,  podendo  d'este  modo,  o  jory,  n'es8a  resposta  em  har- 
monia oom  o  qnesito,  ter-se  decidido  a  dal*o  por  provado,  em  atten* 
^  a  fados  não  articulados  nos  embargos,  e  em  rista  dos  documentos 
extemporaneamente  juntos  ao  processo  e  de  provas  produzidas  ille- 
^almente.  B  a  resposta  ao  quesilD  nono  essa  n&o  pôde  também  atten- 
der-se,  porque,  n&o  podendo  os  embargos  á  concordata  ter  par  maté- 
ria a  prova  de  que  o  activo  da  fuUlerwia  excede  a  somma  que  a  con- 
'  cordata  concede  aos  credores  se  não  excedendo-a  consideravelmente^ 
como  é  expresso  no  art.  1:197.<^  cit.  devia  o  quesito  e  a  decisão  sobre 
«Ue  compreheoder  o  qiuintum;  mas  o  jds  hmitou-se  a  perguntar  ao 
jury  se  bavia  excesso,  e  a  deficiência  da  pergunta  trouxe  comsigo  a  de- 
ficiência da  resposta, — deficiência  que  não  p^de  ser  supprida  pelo  que- 
sito sexto,  nas  palavras  avuitado  valor,  ainda  que  o  jury  tivesse  em 
attenção  a  matéria  d'esse  quesito,  e  a  soa  decisão  sobre  elle  para  dar 
por  provado  que  a  massa  fallida  podia  dar  aos  credores  maior  quantia 
do  que  a  afSançada  pela  concordata;  porque  além  de  outras  rasOes  jà 
ponderadas  não  se  pôde  diser  precisamente  fixada  n*es8a8  palavras  a 
importância  do  excesso  do  activo  da  massa  pára  o  juis  julgar  appli- 
<»vel  ou  não  o  cit.  artigo,  nem  os  embargantes  fuudaram  principal- 
mente na  matéria  do  art.  6.*  dos  embargos  a  parte  d*elle  que  é  rela- 
tiva ao  quesito  nono;  porém  se  o  jorv  teve  em  consideração  para  a  sua 
resposta  a  este  quesito,  a  resposta  sobre  o  oitavo  na  qual  deu  como  pro- 
vado que  ha  créditos  indevidamente  lançados  (o  que  foi  articulado  nos 
'embargos,  para  mostrar  que  o  fallido  podia  otTerecer  aos  credores  maio- 
r^  vantagens)  ainda  por  outras  rasões  a  decisão  sobre  o  quesito  nono 
é  illegal  e  insubsistente;  porque  o  jory  não  respondeu  como  lhe  cum- 
pria, sobre  o  quesito  oitavo,  respondeu  nos  termos  geraes  e  vagos,  e 
sendo  mandado  pelo  juiz  (em  conformidade  do  art.  542.''  §  2.''  da  Nov. 
Ref.  Jud.)  regularisar  a  sua  resposta  segundo  o  art.  1:103.*  do  Cod. 
dp  Com.,  que  havia  sido  infringido,  e  dal*a  devidaipente,  declarou  a 
fl.  614,  que  para  a  dar  era  necessário  proceder-se  a  novo  exame;  e  as- 
sim ficou  o  quesito  oitavo  sem  decisão  ou  resposta  na  devida  forma. 
Concedida  portando  a  revista  pela  nuilidade  do  processo  desde  fl.  1 17 
inclusivamente,  mandam  que  os  autos  bsâxem  ao  juizo  da  primeira  iná- 
tancia  commercial  de  Lisboa  para  abi  se  proceder  conforme  a  lei.  LU- 
boa.  16  de  agosto  de  íH^.^Aguiar^Dr.  Camdlo.-^Vellez  Caldeira. 
— Ribeiro  Saroít^a. -*Oiono.-— Fui  presente,  Guimarães.» 

(Diarto  D.«  216  de  1S49.) 
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Lbtras  db  TBRRAi^Caso  em  qae  as  qoestOes  respeitantes  a  dia» 
eram  da  conopeteocia  do  juizo  dvil.   , 

Recorrente— Fraodsoo  Abrantes* -*Recorrído-4^auIo  Josó  Braoeo. 
— «Accordam  etc. — Que  não  reputando  a  lei  obrigações  commerciae» 
as  que  teem  relaç&o  com  letras  de  terra  â  ordem,  senão  a  respeito  de 
comtnerciaotes,  sendo  a  respeito  de  pessoas  não  commercíantes  meraa 
obrigações  civis,  a  nfio  se  mostrar,  que  provieram  de  operações  de 
commeroio  ex*art.  204.^,  438.^  e  439.**  do  Cod.  Com.,  e  nfto.se  verí* 
ficando  algum  d'estes  requesitos  na  letra  a  fl.  4  não  p^ia  a  presente 
causa  ser  da  compefencia  dos  tribcinaes  do  oommercio,  e  é  por  isso 
nulio  tudo  quanto  se  processou.  Goncedetn  portanto  a  revista  annul- 
lando  todo  o  processo,  e  mandam,  que  os  autos  se  remetiam  ao  }úit/o 
civil  competente,  aonde  as  partes  poderfto  usar  do  seu  direito.  Lisboa 
era  22  de  outubro  de  1849.  —  Ribeiro  Saraiva  (vencido). — Aguiar. — 
V%$c(mde  de  Laborim. — ^Fuí  presente,  Guimarães. m 

(Dimo  D.«  1S7  de  1849.) 


OuBsrros  em  causa  goumbrcial:  —  Não  se  devem  propor  sendo  a 
questão  de  direito.  Notas:  —  questão  sobre  o  pagamento  de  letras  com 
elia3.  Estylo:— em  que  termos  pôde  substituir  o  direito  escripto  o  con- 
suetudinário. 

Recorrente  —  k  direx^o  do  Banco  Gommercial  do  Porto.— Recor- 
rido—Constantino  António  de  Valle,  e  outros.-p^-cAocordam,  etc — Que 
sendo  da  competência  dos  juizes  de  direito  commerciaes  julgar  as  oon* 
testações  e  direitos  mercantis  litigiosos  applicando  a  lei  ás  nypotbesea 
nos  termos  das  suas  prescripções,  e  dar  ás  palavras  dos  contractos,  e 
á  forma  do  seu  cumpriúiento  o  sentido  e  intelligencia  que  os  contrahen- 
tes  lhes  deram,  quando  os  celebraram,  por  serem  as  convenções,  não  se 
oppondo  a  direito,  a  lei  especial  que  os  obriga  á  sua  satisfação;  e  ten- 
do-se  submettido  incompetentemente  ao  jury  a  ihese  a  fl.  40  «se  es* 
lava  provado,  que  a  expressão  prata  ou  oiirot,  moeda  corrente,  que 
se  contém  nas  tetras  a  fl.  3  e  4,  com  respeito  à  data  em  que  se  pas* 
saram,  e  ao  estylo  da  praça  «importava  a  exclusão  da  moeda  notas 
do  Banco  de  Lisboa».  Devia  o  referido  jui2  de  direito  commercial  do 
Porto,  apreciando  a  obrigação  do  seu  pagamento  conforme  os  termos 
e  tempos  em  que  foi  constítuida,  dar  áquellas  palavras  a  significaçãa 
que  entendesse  haver  sido  a  da  vontade  das  partes,  e  não  subjeitarco* 
mo  praticou,  á  decisão  do  jury  a  solução  de  uma  questão  que  só  pôde 
resolverse  pelas  regras  da  hermenêutica  jurídica;  acrescendo  não  ter-^ 
lo^ar  a  intervenção  de  jurados,  quando  a  prova  testemunhal  é  por  di- 
reito excluída  contra  o  titulo  do  contracto,  não  se  tratando  de  impu- 
gnar a  sua  origem  e  existência,  ou  de  provar  que  n'elle  houve  dolo  ou 
violência;  e  menos  admissivel  é  a  sua  intervenção  a  pretexto  de  es- 
tylo, porque  este,  para  substituir  o  direito  escripto  o  direito  consue-^ 
tudinario,  carece  de  condições  legaes,  legitimamente  approvadas  e  sane» 
cionadas,  pois  que  de  uma  pratica  contraria  seguir-se-hia  a  confusão  e 
desbarmonia  das  leis,  faltando  assim  â  legislação  a  unidade,  seu  mais 


Digitized  by  VjOOQIC 


21 


necessário  caracter.  Por  tanto  annullam  o  processo  desde  o  auto  da  au- 
diência da  sentença  em  diante^  concedem  a  revista  e  mandam  que  o 
feito  se  remetta  ao  jniso  de  direito  commercial  do  Porto,  para  ser  de 
novo  julgado  em  conformidade  com  a  lei.  Lisboa  25  de  janeiro  de  1850. 
— Mello  e  Carvalho,^  Ferrão.-^  Cardoso,^  BasUio  CobráL,'— Abreu 
Castella  Branco,  rt 

(Diarío  n.*  50  de  1850) 


Bancos:— -Podem  as  suas  direcções  ter  a  escriptnraçSio  que  melbor 
lhes  convier,  regulada  em  harmonia  com  as  deliberações  da  assem bléa 
geral.  Notas:-*que8tSio  respeitante  a  ellas. 

Recorrentes— Os  directores  do  Banco  de  Portugal.— Recorridos — 
Os  administradores  da  massa  fallida  de  Ricardo  Roovvles.—cÀccordam 
etc.-^Mostraado-se  dos  autos  haver  sido  proposta  a  acç&o  de  libello  de 
fl.  2  contra  os  recorrentes,  para  o  fim  de  os  obrigar  â  prestação  de 
um  facto,  consistente  eoú  se  mandar  a  escripturaç&o  do  Banco  de  Por- 
tugal, na  parte  que  diz  respeito  ás  quantias  depositadas  no  Banco  de 
Lisboa,  para  que  da  mesma  escripturaç&o  que  se  elimine  a  declaração 
denotas  do  mesmo  Banco,  e  se  restitua  a  de  metal;  mostrando  se  da  sen- 
tença a  fl.  25,  que  o  juiz  da  primeira  instancia  cx)mmerc!al,  attendendo 
a  que  semelhante  petitório  importava  implicitamente  o  de  serem  os 
recorrentes  condemnadas  a  entregar  em  moeda  forte  as  quantias,  que 
se  fossem  exigindo  até  se  extinguir  o  deposito,  passou  a  julgar  d'eâsa 
Questão,  e  em  resultado  a  decidir  da  carência  de  direito  dos  recorri- 
ms^  e  portanto  da  improcedência  da  acção  proposta,  mostrando-se  do 
ticcord&o  fl.  39,  que  esta  senten^  fora  revogada  por  haver  exorbitado 
do  pedido,  e  que  passando-se  ahi  a  conhecer  do  seu  merecimento,  não 
só  se  considerou  procedente  condemnando-se  os  recorrentes  a  que, 
abolida  a  nova  escripturação,  repozessem  a  primitiva,  mas  ainda  se 
foi  também  muito  além  do  petitório,  comminando-se*lbes  três  dias, 
para  assim  o  cumprirem,  sobre  pena  de  ficar  o  mesmo  accordão  sub* 
stituindo  a  antiga  escripturação,  e  servindo  de  titulo  do  deposito;  e 
sendo  certo  que  o  Banco  de  Portugal  não  pôde  deixar  de  responder 
pela  restituição  dos  depósitos  feitos  no  Banco  de  Lisboa,  por  isso  que 
sòmeme  a  difjerença  entre  o  activo  e  passivo  dos  estabelecimentos,  a 
que  succedeu,  é  que  ficou  fazendo  parte  do  seu  capital,  como  se  reco- 
nhece, e  se  estabelece  no  art.  2.^  da  sua  carta  orgânica,  de  26  de  de- 
zembro de  1848  que,  como  é  expresso  no  art.  311.*  do  Código  do 
commercio,  determinando-se  os  effeitos  dos  depósitos,  verificados  em 
bancos  públicos  pela  lei  de  sua  instituição,  e  determinando  a  carta  de 
lei  de  2  de  junho  de  1824  art.  11.^,  que  o  Banco  de  Lisboa  podesse 
guardar  em  deposito  dinheiro  de  particulares,  a  cuja  ordem  pagasse  â 
vista  a  parte  das  quantias  depositadas,  que  lhe  fosse  exigida,  não  pôde 
deixar  de  ser  tomado  na  devida  consideração  o  disposto  n^estas  lei^; 
— que  antes  de  ás  notas  do  Banco  de  Lisboa  ser  dada  a  qualidade  e  a 
naturesa  de  moeda,  não  podia  ser  questão  de  deposito  nas  mesmas  no- 
tas, por  isso  que  não  eram  dinheiro  de  particulares,  mas  unicamente 
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obrigações  do  mesmo  Banco,  para  se  pagar  ao  portador  a  somma  n^ellas 
eonuDciadas,  que  o  deposito,  como  contracto  bbal,  que  só  se  aperf^ 
çoa  pela  entregay  ou  tradiçáo,  não  podia  existir,  como  de  dmheiro^  na 
referida  época,  sem  qne  se  fizesse  nas  espécies  correntes  ao  tempo  d'eUe 
e  qae  portanto  em  relaçfto  ao  Banco  de  Lisboa,  somente  podia  entfto 
ser  questfto  de  depósitos  em  moeda  metálica,  ou  em  papel,  nnicas  ea- 
pecies  eDtfto  legalmente  conhecidas,  qne  o  facto  se  acha  em  harmonia 
com  o  direito,  na  hypothese  dos  antos,  por  isso  que  do  mappa  pubii* 
cado  com  o  regulamento  do  Banco  de  Portuffal,  e  que  mostra  o  passivo^ 
que  lhe  passou  dò  Banco  de  Lisboa  em  20  de  novembro  de  1846,  lem 
comprehendidos  os  depósitos,  como  todos  em  algmnas  das  ditas  Ses* 
sas  espedes;  que  portanto,  quando  mesmo  se  apresentassem  notas  no 
Banco  de  Lisboa  para  se  verificar,  algum  deposito,  se  realisou  virtual- 
mente o  pagamento  d^ellas,  a  entr^  de  dinheiro  metálico  no  depo- 
sito, a  apropríaçfto  precária  do  uso  d'esse  dinheiro  em  favor  do  mesmo 
Banco,  e  a  reemissio  do  seu  representativo  nas  m^mas  notas,  e  tudo 
por  meio  de  operatOes  que  por  ficção  acontecem  n'e8tes  estabeleci- 
mentos, mas  que  nem  por  isso  deixam  de  ter  a  necessária  realidade 
para  todos  os  eSeitos  jurídicos;  que  o  deposito,  ao  mesmo  passo  que  é 
uma  convenção,  ó  também  um  facto,  e,  como  tal,  nas  suas  drcom- 
stancias  essenciaes,  e  inseparáveis,  de  pessoa;  de  logar,  de  tempo  e 
de  tempo  e  de  causa,  é  acto  consumado,  que  ndo  p6de  ser  posterior- 
mente alterado,  modificado  ou  descripto  por  diversa  maneira;  é  com- 
tudo  também  certo  que  o  Banco  de  Portugal  pôde,  nos  termos  doa  art. 
39."",  62/  e  65/  do  dito  sen  regulamento,  adoptar  o  regimen  econó- 
mico, os  termos,  as  formulas,  que  tiver  por  convenientes,  com  appli- 
eaçfto  á  escripturaçâo  da  sua  gerência  e  administraçio,  ou  á  dos  ea» 
cargos,  que  lhe  passaram  das  extinctas  corporações,  que  representa 
sem  outra  fiscalisação  mais  do  que  a  da  sua  respectiva  directa  e  aa- 
sembléa  geral,  assim  como  d&o  ó  menos  certo,  que  n&o  podendo  elte 
prejudicar,  os  direitos  prefeitos  de  alguém,  de  qualquer  naluresa  que 
sejam,  não  ha  de  ser  essa  escripturaçfto,  mas  a  letra  dos  respectivos 
contractos,  e  as  leis  em  vigor,  o  que  tem  de  dirigir  os  tribunaes  a  res- 
peito das  acções  que  se  intentaram,  e  que,  naespede,  de  que  se  tra- 
cta  somente  podem  ter  ingresso  nos  mesmos  tribunaes,  quoiido  as  or- 
dens dos  depositantes  nfto  forem  cumpridas,  como  fâr  de  direito  e  de 
justiça;  e  em  taes  termos, [se  toma  mais  que  evidente  a  inoportwiidade 
a  incompetência,  a  nenhuma  necessidade,  e  o  nenhum  direito,  qne 
havia  para  se  propor  a  acção  que  se  intentou.  Por  tanto  declaram  ioe- 

Eta  a  petição  do  iibello  a  fl.  2  e  consequentemente,  nuUo  o  processo, 
isboa,  1  de  março  de  IS50.— Ferrão, -^Cardoso. --Cabral. -^Abrtu 
Castello  Branco.  —  Tem  voto  do  conselheiro  Lacerda.  —  Pui  presente 
Rangd.» 

(Otcrio  B*  S8  de  1S60.) 


SociBDADB  :-^A  admissão  a  ella  de  novos  sócios,  ou  o  augOMato 
do  seu  fundo,  deve  ser  effeito  da  vontade  unanime  dos  sodos:— o  seu 
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alcance  nfto  podem  08  sócios  ser  obrigados  a  pagal*o  além  do  importe 
das  acções. 

Recorrentes — D.  Helena  Frisone  Verdier. — Recorridos — Domingos 
Gomes  Loureiro  e  filhos— «Âccordam  etc. :— Que  sendo  k  acç&o  inten- 
tada pelos  recorridos,  para  habilitar  os  riecorrentes  na  qualidade  de  her- 
deiros de  Tbimotheo  Lecossao  Verdier,  para  o  fim  de  lhes  pagarem  a 
quantia  de  31:5234771  réis  que  dizem  ser  a  sua  quota  parte  do  alcan- 
ce em  que  se  achava  a  fábrica  de  fiaçfto  e  tecidos  da  viila  de  Thomar,  na 
qual  o  fallecido  era  interessado  em  dose  partes,  das  trinta  e  duas  em 
que  o  fundo  social  se  dividia,  e  os  recorridos  em  oito  partes,  e  da  qual 
eram  sócios  e  administradores  desde  1816,  em  que  entraram  para  a 
sociedade  estabelecida  pela  escríptura  de  28  de  setembro  do  dito.anno, 
pela  compra  de  cinco  acções  a  Daniel  Prizone,  e  de  três  dos  filhos  me- 
nores do  dito  Verdier,  vendidas  por  sua  m&e  D.  Helena  Frizone  Ver- 
dier, como  sua  administradora,  e  em  virtude  dos  poderes  da  procura- 
ção de  seu  marido  o  dito  Tbimotheo  Lecussan  Verdier ;  alcance  este 
que  dizem  os  recorridos  ser  o  resultado  de  supprimentos  por  eiles  fei- 
tos, para  fazer  laborar  a  fabrica,  e  de  cuja  somma  se  acham  no  desem- 
bolso, e  isto  até  ao  fim  de  1841,  salvo  qualquer  outro  que  venha  a 
liquidar-se  depois  d'aquella  data,  pois  segundo  as  contas  e  balanço  que 
apresentam,  a  fabrica  não  tem  produzido  lucros,  mas  somente  perdas, 
e  coni  quanto  os  recorrentes  se  defendam,  já  com  a  nullidade  da  venda 
das  acções  pertencentes  aos  menores,  pelo  direito  geral  do  reino,  já 
com  a  insufflciencia  da  procuração  deixada  por  Verdier,  em  1809,  a 
sua  mulher  quando  foi  obrigado  a  sair  de  Portugal,  ut.  fl.  13,  com  a 
qual  n&o  só  foi  reservado  o  poder  de  alhear,  mas  limitando  os  poderes 
concedidos,  dispoz,  que  ella  seguiria  em  tudo  mais  suas  cartas,  ordens 
e  avisos;  náo  podia  a  mesma  outborgar  o  contracto  de  28  de  setembro 
de  1816,  pelo  qual  não  só  vendeu  as  ditas  acções,  mas  cedeu  da  admi- 
nistração de  Thomar,  admittindo  e  approvando  a  entrada  dos  recorri- 
dos ;  e  que  assim  o  inculcado  contracto  de  sociedade  com  o  pae,  sogro 
e  avó  dos  recorrentes  é  vicioso  e  nuUo,  como  contrario  ás  leis  do  rei- 
no, e  sem  base  por  falta  de  poderes  de  quem  o  outborgou.  Com  quanto 
os  recorrentes,  para  excluir  o  pedido,  insistam  principalmente  em  ne^ar 
aos  recorridos  a  qualidade  de  sócios  do  dito  Verdier,  çor  ser  doutrina 
corrente  que  ninguém  contra  sua  vontade  pôde  ser  sócio  de  outro  nem 
haja  lei  que  assim  o  obrigue  a  consentir  lhe  administre  o  que  é  seu ; 
antes  seja  doutrina  sanccionada  nos  códigos  das  nações  cultas,  e  nos 
escríptores  de  direito  commercial.  «Que  é»  da  essência  da  sociedade 
que  08  sócios  se  escolham  e  que  «a  admissão  de  um  novo  sócio  deve 
ser  o  efléito  da  vontade»  unanime ;  que  a  maioria  não  pôde  ordenala 
contra  o  menor  numero,  ainda  que  aquelle  ou  aquelles  que  o  consti* 
tuem  não  «queiram  dar  motivo  algum  da  sua  recusa»  e  que  esta  mes- 
ma é  a  .disposição  do  contracto  especial  de  1810,  art.  7.'',  cujas  con- 
dições foram  adoptadas  pelo  contracto  de  1816,  e  entre  ellas  a  de  serem 
provisórias;  que  regeriam  pelo  tempo  adiante  no  caso  de  concordar  com 
as  mesmas  o  sócio  ausente  Verdier;  e  de  outra  sorte  passariam  a  fazer 
outras  de  commnm  accordo  e  não  tendo  elle  anprovado,  o  contracto 
de  1816|  antes  fazendo  logo  contra  a  admissão  aos  recorridos  os  pro* 
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testoa  de  0.  298  e  493,  perante  o  ministro  pleDipoteociarío  de  Portugal 
em  Paris,  em  24  de  fevereiro  de  18Í7  e  perante  o  consal  geral,  Daa- 
pias,  em  19  de  junho  do  mesmo  anno,  ^ue  foi  intimado  aos  recorridos 
em  22  de  julho,  e  elles  se  deviam  considerar  intrusos..  Com  quanto  fi* 
nalmente  se  poderão  outras  mais  rasgões  de  defeza,  e  de  eiu^Iusão  de 
ac£&o,  quaes  as  de  não  poder  passar  a  sociedade  para  os  herdeiros ; 
por  ser  outra  a  ord.  liv.  4.""  tit.  43  é  não  ter  vindo  dispensa  d'esta  ord. 
nem  para  a  sociedade  de  1810,  nem  para  a  de  1816;  nem  poder  ter 
logar  a  acção  arbitral  entre  os  herdeiros  dos  sócios,  segundo  o  artigo 
749.^  do  cod.  com.  porque  os  herdeiros ,  dos  sócios»  se  não  por 
dispensa  de  lei  que  não  houve  para  nenhuma  d^aauellas  socieda- 
des. Sendo  comtudo  certo  o  facto  de  terem  os  recorriaos  comprado  as 
ditas  oito  parleâ  ou  acções :  de  terem  pago  o  seu  preço  e  sido  gerentes 
e  administradores  desde  1816  até  ao  presente,  tendo  mesmo  sido  man- 
dados manter,  e  continuar  na  dita  administração  por  differeotes  resolu- 
ções de  consulta  da  real  junta  de  commercio;  provisões  de  24  de  setem- 
bro de  1817,  13  de  junho  de  1819,  e  6  de  novembro  de  1826 ;  (^ue 
salvaram  comtudo  sempre  os  direitos  dos  interessados  para  os  meios 
ordinários;  procedendo  aquelle  tribunal  em  conformidade  com  o  alvará 
de  5  de  junho  de  1788  pela  suprema  inspecção  que  lhe  pertencia  em 
tudo  quanto  respeitava  a  fabricas  do  reino,  qualquer  que  fosse  a  sode- 
dade,  companhia  ou  indivíduo,  que  a  fizesse  laborar.  E  sendo  certo  na 
presença  do  referido  facto,  terem  os  recorridos  um  interesse  n'aqueUe 
estabelecimento,  e  que  d*abi  lhes  deve  resultar  direitos  abstrahindo  de 
quaes  estes  sejam,  e  contra  quem  os  possa  exercer,.é  não  menos  certo, 
[ue  seguqdo  os  princípios  geraes  que  regulam  o  contracto  de  socieda- 
le,  nenhum  sócio  pode  ser  obrigado  contra  sua  vontade  a  augmentar 
os  respectivos  fundos,  sendo  isso  mesmo  expresso  nas  condições  so- 
ciaes  de  1810,  e  assim  jâ  julgado  contra  os  recorridos  por  accordão  de 
8  de  janeiro  de  1828,  na  acção  intentada  contra  o  fallecido  Verdier,  dè 
quem  os  mesmos  recorridos  contendem  ser  os  recorrentes,  os  repre- 
sentantes obstando-lbes  por  esta  forma  o  caso  julgado  para  que  possa 
a^ora  ter  logar  o  mesmo  petitório  ainda  mais  aggravado  na  somma  exi- 
gida ;  porque  é  na  sua  essência  o  mesmo  para  os  recorridos  alcançarem 
dos  sócios  augmento  de  capital  com  o  fiba  de  continuarem  a  laboração 
da  fabrica,  de  progredirem  n*essa  laboração  fazendo  o  empresUmo  â 
mesma  fabrica,  e  por  consequência  havendo  virtualmente  dos  mesmos 
sócios  por  este  meio  aquelle  augmento  de  capital,  demandando  depois 
o  embolso  a  titulo  de  alcance,  e  portanto  além  dos  fundos  sociaes  que 
sóniente  podem  ser  affectados,  quando  legalmente  verificados  e  julga- 
dos esses  prejuízos,  o  que  depende  de  uma  liquidação,  e  para  ella  da 
acção  competente  e  legal.  Accresce  que  sendo  a  alternativa  proposta 
pelos  recorridos  em  conferencia  de  30  de  janeiro  de  1827,  ou  forne- 
cerem os  sócios  a  quantia  de  l:500i9000  réis  mais  por  cada  acção  para 
solução  dos  supprimeotos  que  os  mesmos  haviam  feito,  ou  fechar-se  a 
fabrica  (sendo  então  o  alcance  contra  ella  de  49:7£i7]9^10O  réis,  segun- 
do as  contas  que  apresentavam) ;  e  exoondo  os  mesmos  recorridos  na 
conferencia  de  29  de  janeiro  de  1828,  c|ue  não  podiam  nem  queriam 
continuar  a  fornecer  os  fundos  necessários  para  o  seu  costeamento,  e 
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que  por  isso,  e  pela  circoiostaDcía  de  ofto  terem  os  sócios  contnbuido 
com  as  quaotia  qae  Ibes  foram  escigidas  na  conferencia  de  1827,  eram 
obrigados  a  suspender  toda  a  laboração  e  a  fecbar  a  fabrica ;  e  tendo-se 
resoàftdo  que  os  administradoies  (procedessem  a  um  inventario  geral  de 
toda  a  fabrica  e  suas  dependências,  e  depois  convocassem  os  sócios 
para  vma  reunifto  extraordinária  em  que  se  tomasse  uma  resoluç&o 
daiiiittva  e  que  para  essa  c(Hiferencia,  attenta  a  sua  importância,  fos- 
sem convocados  por  editaes,  e  por  avisos  na  gaieta  os  incertos,  e  des- 
conhecidos herdeiros  de  Francisco  Luis  Pereira  de  Castro: — nfto  se  con- 
vecaram  os  sócios  para  esta  conferencia,  (]ue  tfto  urgente  se  considera- 
va, e  apesar  mesmo  da  decisão  da  acQão  intentada  contra  Verdier  para 
o  coagir  aos  suuprimentos  pedidos,  que  foi  julgada  contra  a  intenção 
doa  recorridos,  aecidindo-se  que  os  sócios  não  eram  obrigados  a  aug- 
meotar  as  suas  entradas ;  assim  mesmo  os  administradores  não  fecha- 
ram a  fabrica,  e  nas  conferencias  annuaes  a  que  só  assistiu  Gaspar  Win- 
(eier  como  procurador  dos  herdeiros  de  Jacomo  Constante  Juvalta,  pro- 
prietários por  10  acçOes,  continuaram  a  apresentar  as  contas  de  lo31, 
não  havendo  mais  conferencias  até  1841 ;  mas  apparecendo  esse  anno 
nm  alcance  contra  a  fabrica  de  1 10:0i$]{i044  réis  nas  contas  que  os  re- 
corridos juntaram  a  fl.,  e  que  pretendeu  haver  dos  sócios,  sendo  quasi 
o  ■  capital  das  32  acções,  que  constituem  o  fundo  social.  Em  vista  pois 
do  qae  fica  ponderado,  annullam  o  processo  pela  incompetência  da  ac- 
ção.  Lisboa,  12  de  abril  de  1850.  —  Cardoso. --' Cabral. — MeUo  e 
Carvalho. — Ferrão,  tem  voto  o  sr.  conselheiro  Abreu.— íni  presente, 
Rangel. 

(Diorio  D.  101  de  1850.) 


AtiBiTROs  BM  CAUSA  GOBffifBEGTAL:  São  OS  compcteutes  para  regu- 
lar os  termos  do  processo  em  questões  entre  sócios,  relativos  á  socie- 
dade. 

Recorrentes— -Thomaz  Com  e  Francisco  Forrest.— Recorrido— O 
conde  de  Porto  Covo  da  Bandeira.  ^«Âccordam  etc.— Qpe  attendendo 
a  que  os  árbitros  eommerciaes,  nas  contestações  entre  sócios  relativas 
á  sodedadC)  e  suas  dependências,  são  ou  juizes,  a  quem  compete  pri- 
vativa e  exclusivamente  conhecer  d'elles,  e  jul|;al*os,  salvos  os  recur* 
SOS  légaes  para  o  Tribunal  Commercial  do  distncto,  e  d'este  para  o  su- 
perior nos  termos  dos  art.  750.*,  758.''  e  749.*  do  Cod.  Com.,  e  mais 
lagislagão  em  vigor;  attendendo  a  que  não  pôde  por  isso  negar-se  aos 
árbitros  a  jnrisdicção  necessária  para.  regalar  os  termos  do  processo,  e 
assim  lhes  compete  deferir  sobre  a  apresentação  de  decumentos  rela- 
tivos a  quesiOes  a  decidir;  attendendo  a  que,  além  d'is3o,  a  compe- 
tência doa  árbitros  eommerciaes  sobre  este  objecto  é  manifestamente 
estabelecida  nos  art.  754.*  e  755.*  do  mesmo  Código,  os  quaes  sõdão 
ao  juis  presidente  do  Tribunal  de  Commercio  jurisdicção  para  compel- 
lir  o  sócio  refractário,  e  fazer  verificar  a  entrega  dos  documentos;  at- 
tendendo a  que  não  pôde  appliear-se  aos  processos  sobre  questões  da 
competência  exclusiva  dos  árbitros  o  art.  1:073.*  do  dito  Código  se- 
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gondo  o  qual  o  juiz  presidente  de  primeira  lostaocla  é  o  competente 
para  o  deferimento,  e  re^larisaçfto  de  todos  os  actos  do  processo, 
o&o  só  pelo  qne  fica  ponderado,  mas  porqne  esse  artigo  e  outros  do 
mesmo  titulo  mostram  oue  elle  procede  a  respeito  das  cansas  qoe  ao 
de  ser  julgadas  pelo  Tribunal;  attendendo  a  que  nos  despachos  a  fl. 
45  V.,  50  e  51  o  juiz  presidente  do  Tribunal  de  primeira  instancia 
commercial  de  Lisboa  deixou  de  observar  a  lei,  e  nfto  só  se  arrom; 
attriboiçOes  privatiras  dos  árbitros  nomeados  e  juramentos,  a  fl.  48  e 
45  para  connecerem  da  questão  das  contas  agitada  n^estea  autos,  e 
para  a  julgarem  segundo  o  direito  applicavel,  mas  procedeu  como  se 
fora  legitimo  superior  d'elles;  attendendo  a  que  a  ill^lidade  cem  qie 
assim  se  procedeu  em  objecto  táo  importante  como  6  o  da  prodaos&o 
de  documentos  quando  não  podesse  ser  comprehendida  na  segunda  das 
nullídades  expressadas  no  art.  IrOTâ.**  do  Código  do  commercio,  ape- 
sar da  intima  relaç&o  que  tem  com  o  exame  das  provas,  estaria  no 
caso  do  §  único  do  árt.  841.*  da  Nov.  Ref.  Jud.  applicavel  ás  camas 
commerclaes  pelo  art.  1.*  d'aquelle  Godigo  nSie  obstante  o  mencionado 
art.  f  :072.'',  o  qval  estabelecendo  que  é  flbsotutamenle  nulio  o  pro- 
cesso commercial  nos  casos  ahi  declarados,  nem  por  isso  exclue  a 
nullidade  por  outras  causas.  Concedem  arevistaaDnnlIandooprdoesao 
desde  fl.  45  v.,  e  mandam  que  os  autos  baixem  ao  juizo  de  primdri 
instancia  commercial  de  Lisboa  para  se  dar  cumprimento  â  lei.  Lisboa 
6  de  maio  de  iSbO.— Aguiar.  ^Dr.  CamêUo.—YeUex  Caldátar.— 
Tem  voto  o  sr.  Conselheira  Saraiva.  * 

(Diário  D.*  119  de  ISSê.) 


QuBsrros  bm  causa  commercial:  NSo  devem  ser  complexos. 

Becorrente — Nazaretb  &  Irm&o. — Recorrida— Joaijuina  Emitia  de 
Barros  Gouveia. — «Accordam  etc. — Que  sendo  o  primeiro  quesito,  pro* 
posto  ao  jury,  complexo  e  tal,  que  n&o  pôde  julgar-se  explidtamente 
responcRdo  nas  palavras.  «Mo  está  provado»;  o  que  o  juiz  na  soa  sen- 
tença fl.  205  V.  reconheceu,  deduzindo  de  não  ter  o  jury  fixado  a 
ouantia  inferior  á  conta  de  fl.  S  e  seçiintes,  a  supposiçfto  de  que  elle 
deu  por  provado  que  nenhuma  quantia  se  devia,  porque  a  deosio  do 
jury  devia  ser  explicita  sobre  os  diBèrentès  objectos  sobre  que  veraa^- 
vam  08  quesitos.  Concedemportanto  a  revista,  annullando  o  proèeasd 
em  conformidade  dos  art.  539.*'  e  542.^  da  Nov.  Ref.,  voltem  os  autos 
ao  juizo  commercial  de  primeira  instancia  d'esta  cidade  (>ara  se  dar 
cumprimento  á  lei.  propondo*se  ao  jury  o  quesito  ou  quesitos  neces- 
sários, que  náo  emoarassem  a  consciência  dos  jurados,  equeporestea 
sejam  respondidos  com  daresa  e  distincção.  Lisboa  20  de  maio  de 
1850.— Fc/tez  Caldeira  (venddo).  —  ijtiftir. — Bibeiro  Saraiva. — La- 
cerda.» 

[IHêHú  iL*  114  de  laaO.) 
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Jmxo  ooiamGiAL:^B'  iocompeleate  para  as  causas  sobre  rendas 
publicas,  ainda  mesmo  sobre  as  respeeliras  letras  da  terra.— Paienda 
publica:  As  causas  em  ooe  elle  6  parle,  pertencem  ao  conhecimento 
ezdusiTO  dos  jnises  de  direito. 

Reoorreoiea  —  António  José  Pereira  Palba  e  outro.  —  Recorrido  — 
Narciso  de  Freitas  Guimarftes. — tAocordam  ele. — Attendendo  a  que  a 
presente  aoçfto  é  fundada  em  uma  letra  á  ordem  do  ministro  e  secreta- 
rio de  estado  dos  negócios  da  Fáieoda  oontra  os  rendeiros  do  real 
d'agua  do  districto  admíuistratiTO  de  Évora  e  seus  Oadores,  a  qual, 
em  vista  do  art.  S04.*  do  Cod.  Com.,  se  n2o  pôde  considerar  acto  de 
coromerdo  por  n&o  dizer  respeito  a  commerciantes;  attendendo  a  que 
as  letras  da  terra  á  ordem  passadas  por  individuo  nêo  commerciante, 
e  que  nlo  tem  por  causa  operag&o  de  commercio  (como  a  de  que  se 
trata)  sSo  reputadas  meras  obrigações  civis,  art.  439.''  do  mesmo  Co* 
digo;  attendendo  a  que  só  sfto  da  competência,  e  privativa  jurisdicçâo 
dos  tribunaee  ordinários  do  commercio,  ou  dos  juiies  commerciaes, 
as  causas  e  questões  que  respeitarem  a  actos  de  commercio,  ou  d'elles 
forem  emergentes,  art.  IcOzO.""  e  finalmente,  attendendo  a  que,  con- 
forme expressamente  determina  o  art.  359.*  da  Nov.  Ref.  Jud.,  todas 
as  causas  sobre  contractos  da  Fazenda  Publica,  e  as  em  que  a  mesma 
fôr  auctora  ou  ré,  pertencem  ao  conhecimento  exclusivo  dos  juizes  de 
direito.  Concedem  a  revista  pela  viola^  directa  das  citadas  leis,  e 
annullando  o  processo  pela  incompetência  e  falta  de  jurísdicçSio,  com 
que  foi  julgada,  no  juizo  commerdal  a  presente  acç&o,  mandam  baixe 
competentemente  para  os  effeitos  necessários.  Lisboa,  5  de  julho  de 
1850.— ittr«i  CoitiUo  Branco. ^Cardoso, ^B.  Cabral,— Mulo  t  Cor- 
valhe.  —  Ferrão. » 

{ÚiêHo  D.«  178  de  1850.) 


Juffzo  gommbrgial:  — i  incompetente  para  as  causas  sobre  rendas 
publicas.  Fazenda  publica —  As  causas  em  que  eNa  é  parte,  pertencem 
ao  conhecimento  exclusivo  dos  juizes  de  direito. 

Recorrente  —  José  Francisco  de  Araújo  e  Silva. —  Recorrido  —  Ma- 
nuel José  Ferreira  Guimarães — «Accordam  etc. —  Que  tratando-se 
Doestes  autos  uma  questio  emmergente  da  sublocaçfto  de  uma  renda 
publica  —  direitos  de  portagem  —  o  accord&o  reccorrido  da  Relação 
commeretal,  adoptando  os  fundamentos,  e  confirmando  a4ientença'de 
fl.  79  (ainda  mais  incompetente  e^illegitima,  pot*  ser  dada  com  inter- 
venção de  jurados,  tratando-se  a  questão  prejudicial  de  competência, 
que  é  absolutamente  de  direito)  foi  pronunciado  com  manifestíssima 
incompetência  raíionx  matéria.-^  Porquanto,  sendo  a  lei  a  que  esta* 
beleoe  a  competência  com  relação  ã  natureza  de  causa,  regulando  a 
extençào  e  os  limites  da  Jurisdicçâo  que  é  modificada,  ampliada,  ou 
restringida  a  cada  um  dos  juizes,  segundo  que  a  mesma  lei  os  aucto- 
risa  para  conhecer  e  julgar  certos  e  determinados  negócios,  porque 
sendo  a  Jurisdicçâo  o  poder  de  julgar,  a  competência  precisa  a  medida 
d'essa  Jurisdicçâo.  E  estando  bem  explicita  e  positivamente  definida  a 
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coropeteocía  civil  para  as  canaai  de  fazenda,  e  aa  que  d'eliaa  a&o  em* 
mergeotes,  estabeleceado-ae  qo  ari.  186.*daNo¥.  Ref.  Jod.  a«e  o$ar- 
remataotea  dag  reDdaa  puUioaa  sejam  demandadoa  no  Jniio  ae  direito 
da  comarca  em  que  contrataram,  com  .eoja  disposiçio  concordam  moi- 
-tas  outras  preacrípcõea  de  direito,  estabelecendo- se  igualmente  a  for- 
ma do  processo  puramente  civil;  e  n&o  tendo  o  Joizo  oommercial  ae- 
n&o  JurÍ3dLcç&o  extraordinária  e  de  excepçfto  noa  actos^  qoe  a  lei  qna- 
iiOca  de  commercío^  e  de  mercancia  em  nenbnns  outros,  sendo  im* 
prorogavel  ainda  mesmo  por  consentimento  das  partes,  circumstancia 
esta  que  nâo  se  deu  na  bypotbeae  dos  autos,  protestando  muito  pelo 
contrario  o  recorrente  contra  a  incompetência  do  Juiso  oommercial, 
onde  illegitimamente  era  demandado:  é  manifesto  ter-se  procedido 
com  nullidade,  n&o  só  em  relação  á  formado  processo e de aoçào com* 
merciaJ,  como  também  ao  seu  julgamento.  Portando,  aonullam  desde 
o  seu  principio  todo  este  processo  por  incompetentemente  feito  e  jul- 
gados. Lisboa  21  de  desembro  de  i850.~  Mello  e  Carvalho.  -*  Cor- 
doso.^Cabral,"^  Abreu  Ca$kllo  Branco.^  Pui  presente,  Rangel.  • 


Notas:  —  Estando  depreciadas,, nfto  se  deve  faser  n'ellas  a  resti- 
tuição de  deposito  feito  em  moeda  fiaetalica. 

!.•  Recorrente  —  António  José  Pereira  Peixoto.  — 2. ••  —  Os  dire- 
ctores do  Banco  de  fortugal.  —  f  Accordam  etc. «« Que,  sendo  a  ques- 
tão que  n'e8ted  autos  se  trata  se  os  réos  segundos  recorreotes,  adminia- 
tradores  da  caixa  filial  do  Banco  de  Portugal,  devem  satiafaaer  ao  anctor 
primeiro  recorrente  o  pedido  em  sua  acção,  isto  é,  a  quantia  de  réis 
4:500]{i000  com  os  juros  da  mora  e  prejuízos  que  se  liquidarem,  em 
moeda  metal  sonante  resto  de  maior  quantia  pelo  anctor  na  mesma  es- 
pécie depositada  no  Banco  de  Lisboa  em  1842,  ou  se  somente  são  obri- 
gados â  quantia  de  2:434it(823  réis  em  notas  do  Baneo  de  Lisboa,  como 
em  sua  defesa  allegam,  fundando-se :  —  1  .•  em  que,  sobrevindo  a  reac- 
ção de  49  de  outubro  de  1846,  fora  substrabida  da  caixa  filial  dos  de- 
pósitos ali  existentes  que  pertenciam  aos  particulares  a  quantia  de 
40:000i(^000  réis,  cabendo,  no  roteio  a  que  se  procedera,  ao  deposito 
do  auctor^  a  quantia  de  réis  2:065i(il77 ;  —  2."  em  ter  o  Banco  de  Por- 
tugal recebido  do  extincto  Banco  de  Usboa  o  que  restava  dos  depósitos 
aii  existentes  em  notas  do  mesmo  Banco,  as  quaes,  tendo«se-Uies  dado 
por  uma  lei  curso  forçado,  eram  a  espécie  em  que  devia  realisar-se  o 
pagamento  da  restante  quantia :  foram  os  ré09  condemnados  na  sen- 
tença da  primeira  instancia  fl.  9  v.,  a  pagarem  a  quantia  pedida,  oom 
os  juros  correspondentes  desde  9  interpellação,  paga  nas  espécies  de- 
signadas no  art.  20.*  do  decreto  de  19  de  novembro  dei  1846,  com  res- 
peito â  data  em  que  tiver  logar  o  pagamento;  e  d'esta  decisão  ambas 
as  partes  recorreram  de  revista  para  este  Supremo  Tribunal  de  Justiça; 
attendendo  pois,  ao  <|9e  por  ambas  as  partes  se  allega,  a  que  o  Banco 
de  Portugal  não  podia  deixar  de  ser  responsável  pela  rertituição  dos 
depósitos  feitos  no  Banco  de  Usboa»  conlorme  o  disposto  no  art.  20.* 
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da  8ua  carta  organioa  de  26  de  dezemlnt)  de  1846,  o  qual  se  deve  com- 
bioar  com  o  arU  311  .*  do  Cod.  Com.,,  aonde  se  estabelece  qoe  os  de*  • 

{to&itos  feitos  em  bancos  paUicos  se  determÍDam  em  seus  efireitos  pela 
ei  de  sua  coostiioigfto;  atteodendo  que  pela  carta  de  lei  de  7  de  juuho 
de  1824,  art.  10.**,  se  ordeoava  que  o  Baaco  de  Lisboa  podesse  guar- 
dar em  deposito  dióbeiro  de  particulares,  a  cuja  ordem  pagasse  á  vista 
a  parte  das  queotias  depositadas  que  Ibe  fosse  exigida;  atiendeodo  a 
que  antes  do  curso  forçado  das  notas  do  Banco  de  Lisboa  nâo  podia 
ser  queslfio  de  deposito  nas  mesmas  notas,  porque  não  eram  dinheiro 
de  particulares,  mas. simples  obrigações  do  mesmo  Banco  para  se  pa^ 
gar  ao  portadora  quantia  n'elles  declarada;  e  a  que  o  deposito,  como 
contracto  real,  que  só  se  aperfeiçoa  peia  entrega  ou  tr^ção  da  causa 
depositada^  nào  podia,  Q'aquella  éipoca,  existir  como  dè  dinheiro,  sem 
que  Bzesse  nas  espécies  correntes  ao  tempo  em  que  o  mesmo  deposito 
se  realisasse ;  aeftdo  em  VelaçlU>  ao  Banco  de  Lisboa  as  moedas  metal 
e  papei,  as  únicas  que  legaloiente  podiam  ent&o  ser  questão  de  depo- 
sito, como  dinheiro;  attendendo  a  que  o  deposito  sendo  uma  conven- 
ção, e  como  tal  um  acto  consummado,  não  pôde  nas  suas  circumstan^ 
cias  essenciaes  e  inherentes,  de  pessoa,  logar,  e  cousa,  ser  posterior* 
menie  alterado  e  finalmente,  attendendo  ao  que  Ião  expressamente  se 
determina  no  art.  17.^  do  capitulo  20.*  do  regulamento  administrativo 
do  Banco  de  Portugal,  ^pprovado  pelo  decreto  de  28  de  janeiro  de  1847, 
que  as  restituições  dos  depósitos  se  devem  fazer  nas  mesmas  espécies 
em  que  se  tiverem  recebido ;  concedem  a  revista,  não  só  pela  violação 
das  supracitadas  leis,  mas  também  pela  errada  applicação  que  na  sen- 
tença recorrida  se  faz  â  espécie  dos  autos  do  artigo  do  decreto  de  19  * 
de  novembro  de  1846,  pois  que,  não  se  podendo  comprehender  na  dis* 
posição  da  citada  lei  os  depósitos,  cuja  propriedade,  como-dispõe  o  art. 
304.''  do  Cod.  Com.  se  não  transfere  pelo'  depositante  ao  depositário, 
antes  é  da  sua  rigorosa  obrigação  a  restituição  da  causa  depositada  na 
mesma  espécie,  é  evidente  que  a  restituição  do  deposito  em  questão 
(o  qual  os  réos  virtualmente  confessam  na  sua  contrariedade  feito  em 
moeda  metal  sonante)  se  não  realisa  integralmente  com  a  ordenada 
entrega  em  notas  do  Banco  de  Lisboa;  as  quaes,  com  quanto  por  lei 
tivessem  curso  forçado  como  moeda  corrente,  o  sãocomtudo  fraca,  de- 
preciada e  de  sorte  alguma  equivalente  ã  em  que  se  fez  o  referido  de- 
posito; e  aonuUando  o  accordam  recorrido,  mandam  que  o  processo 
baixe  ã  Relação  de  Lisboa  para,  por  juizes  diversos,  se  dar  cumpri- 
mento a  lei,  ficando  assim  attendido  tudo  o  que  por  ambas  as  partes 
se  aliega  n'um  e  n'ontro  processo.  Lisboa  28  de  junho  de  1850.  — 
Abreu  Casíello  Branco.  —  Cardoso.  —  Cabral.  —  Ferrão, » 

{Diorio  n.«  198  de  1848). 


Juízo  GOMMBRGiAL : — E'  iocompetento  para  as  causas  sobre  rendas 
publicas,  ainda  mesmo  por  as  respectivas  letras  da  terra.  —  Fazenda 
publica :  —  as  causas  em  que  ella  ó  parte,  pertencem  ao  conhecimento 
exclusivo  dos  juizes  de  direito. 
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Recorrentes  —  Prandsco  CaeUno  de  Freitas  e  ostros.  —  Recorridos 
«—  F.  &  H.,  Vanieller  &  C*  —  Âcoordam  etc  —  Qae  sendo  a  preseote 
acçfto  fundada  em  uma  letra  da  terra  &  ordem  do  ministro  secretario 
d'e8tado  dos  negócios  da  Fazenda  ookitra  os  rendeiros  do  real  d'agaa 
do  dislrícto  administrativo  de  Lisboa,  e  sens  fiadores  etc.,  a  oval  em 
Tista  do  art.  704  do  God.  Com.  se  nSo  pode  considerar  acto  de  com* 
merdo,  por  não  dizer  respeito  a  commerdaiites ;  sendo  as  letras  da 
terra  á  ordem  passadas  por  indiTiduos  nfto  commerciantes,  e  que  n&o 
tem  por  causa  operaçfto  de  commerdo  (como  a  de  qne  se  trata)  repu- 
tadas meras  obngações  dvis,  art.  439.*  do  mesmo  código.  Conside- 
rando que  66  sfto  da  eompetencia,  e  privativa  jurisdicçio  dos  tríbunaes 
ordinários  de  commerdo,  ou  dos  juizes  eommerdacs,  e  questões  que 
respeitarem  a  actos  de  commerdo  ou  d'elles  forem  emmerffeotes,  art. 
1:029.'':  considerando  finalmente,  que  segundo  o  art.  359.*  da  Nov. 
Ref.  Jud.  todas  as  causas  sobre  contractos  da  Fasenda  publica,  e  as 
em  que  a  mesma  fazenda  fôr  auctora  ou  ré  pertencem  ao  conhedmen- 
to  exclusivo  dos  juizes  de  direito :  concedem  a  revista  pda  violaçio 
directa  das  citadas  leis,  e  annullam  o  processo  pela  ineompetenda,  e 
falta  de  jnrisdicçfto  com  que  foi  julgada  no  juizo  commercial  a  aq^ 
de  que  se  trata,  mandam  baixe  competentemente  para  os  eíeitos  le- 
gaes.  Lisboa,  em  12  de  julho  de  1850. — Cardoso. — Cabrtd.^Ábreu 
Castello  Branco.  ^  Mello  e  Carvalho.  —  Ferrão. 


Juízo  oommbrgial: — B*  incompetente  para  as  causas  sobre  rendas 
publicas. —  Fazenda  publica: — As  causas  em  oue  ella  é  parte,  perten- 
cem ao  conhecimento  exclusivo  dos  íuiaes  de  direito. 

Recorrente — D.  Loiza  Prandsca  Asse  viuva.— Recorrido — ^Joaquim 
Fernandes  Gil. — «Âccordam  etc.<^Attendendo  a  que  o  recorrido  entrou 
na  administração  do  contracto  dos  dliimos  da  laranja  da  ilha  de  S. 
Miguel,  e  das  meanças  dos  diversos  concelhos,  que  haviam  sido  arre- 
matadas pelo  faUecido  filho  da  recorrente  no  triennio  de  1884  a  1846, 
somente  na  qualidade  de  sub-locatarío,  d'aquelle  ramo,  e  na  de  pro- 
curador dos  negócios  particulares  da  recorrente,  documento  fl.  20,  e 
fl.  215;  attendendo  a  que  sendo  principio  de  dnreito  certo  e  indubitá- 
vel, que  os  contractos  de  rendas  reaes,  ou  da  Fazenda  pubKca,  não 
são  actos  de  commerdo,  nem  as  questões  emergentes,  d'esses  con- 
tractos entre  o  arrematante  d'essas  rendas,  e  um  seu  sub-locatariio  e 
procurador,  art.  203.*  e  204.*  do  God.  do  Com.;  attendendo  a  que 
todos  os  actos  praticados  pelo  recorrido  na  referida  qualidade  de  pro- 
curador e  sub-iocatario  se  reduzem  a  uma  simples  agencia  e  admi- 
nistração particular,  entre  pessoas  não  commerciantes,  o  que  de  sorte 
alguma  pôde,  em  vista  da  lei,  considerar-se  objecto  commercial:  at- 
tendendo a  que  somente  são  da  competenda  e  exclusiva  jurisdicção 
dos  tribunaes  ordinários  do  commerdo,  e  juisos  commerdaes  as  cau- 
sas que  respeitam  a  actos  de  commerdo  ou  d'elles  são  emergentes, 
art.  206.*  e  1:029.*,  e  a  que  das  causas  sobre  contractos  da  Fazenda 
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jca,  qaai  a  de  que  se  trata,  só  devem  exclusiyameDte  coobecer  os 
juizes  de  direito,  art.  SòS.""  da  Not.  Ref.  Jad.,  o  que  na  espécie  dos 
autos  se  d&o  praticou;  atteodenda  ea^fim  a  que  a  iorisdicç&o  commer- 
dal  D&o  é  prorogavel  ainda  que  as  partes  convenhaoi  em  prorogal-a, 
devendo  o  tribunal  commercial,  logo  que  reconhecer  a  sua  incompe* 
tenda,  remetter  as  partes,  mandando  que  usem  do  seu  direito  perante 
o  juízo  competente,  pena  de  responsabilidade,  art.  1:0^4.*  o  que  da 
mesma  forma  deixou  de  observar-se.  Em  vista  do  exposto  e  termos 
dos  autos,  annullam  o  processo  pela  incompetenda,  e  falta  de  íurisdic- 
^&o  do  juizo  commerdal  para  julgar  a  presente  acç&o,  e  mandam  (]ue 
seja  remettido  ao  juiso  ue  direito  de  Ponta  Delgada  para  os  effeitos 
necessários.  Lisboa,  19  de  jijílbo  de  1850. — Abreu  CasUUa  Branco.--' 
Cardoso.  —  B.  Cabral.  —  Mello  e  Carvalho.  —  ftrrílo*— Pui  presente 
Rangel.» 

{Diad0  o.»  tSS  de  1850) 


Appbllação:  — Depois  de  interposta  nada  se  pôde  innovar  no  jul- 
gado.—  Sentença:  —  Passa  em  julgado,  desistindo-se  da  appellação 
d'ella interposta. — Alimentos: — As  sentenças  sobre  elles,  passadas  em 
julgado,  só  podem  soffrer  alteração,  verificada  a  mudança  das  cir- 
cumstaneias  em  que  foram  proferidas.^ 

Recorrente  —  Bento  José  de  Freitas  Guimar&es. — Recorridos  — Os 
administradores  da  massa  fallida,  do  dito  Bento  José  de  Freitas  Gui- 
mar6es.-*«ÂcQordam  etc.—- Que  (por  uma  parte)  acbando*se  interposto 
da  sentença  ff.  44  o  recurso  de  appellaç&o  fl.  49  v.  além  de  n&o  ser 
admissível  o  de  embargos,  qualquer  que  fosse  a  forma  e  denomina- 
çfte  que  se  lhe  desse,  porque  nennuma  reconheceu  o  Cod.  Com.,  não 
era  lidto  innovar  cousa  alguma  ao  julgado,  como  é  de  direito,  e  ex 
presso  na  Ord.  liv.  3.",  tit.  73.*,  e  (por  outra  parte]  que  verificando-se 
pela  desistência  fl.  54  baver-se  disistido  da  sobredita  appellação,  por 
consequência  a  respectiva  sentença  passou  em  julgado,  d  onde  resulta 

3ue  o  recorrido  accordão  fl.  76,  que  assim  mesmo  a  revogou,  offen- 
eu  a  Ord.  do  mesmo  livro  tit.  75  verbis,  contra  oUlra  sentença  jú 
dada.  B  não  pôde  abonar  aquella  dedsão  recorrida  o  vulgar  dito,*  que 
{as  sentenças  de  alimentos  não  passam  em  julgado);  por  quanto  simi- 
Ihante  máxima  é  só  verdadeira  para  poderem  e  deverem  as  indicadas 
sentenças  deixar  de  ter  duração  perpetua,  verificada  a  mudança  das 
circumstancias,  em  que  as  mesmas  sentenças  tenham  sido  proferidas. 
Mas  tal  não  foi  a  bypothese  actual,  antes  a  contraria,  nem  disso  se 
cogitou,  ou  foi  questão,  e  nem  era  occasião  de  o  ser:  annullam  por- 
tanto o  accordão  recorrido  fl.  76  na  sua  decisão  de  direito,  e  mandam 
que  os  autos  baixem  á  Relação  de  Lisboa,  para  na  mesma  Relação  se 
dar  cumprimento  á  lei.  Lisboa,  22  de  julho  de  1850.  — Lacerda.  — 
Dr.  Camello.-^VeUez  Caldeira,  (venddo).— /íifrriro  Saraiva,  tem  voto 
do  sr.  conselho  Aguiar. » 

{Diarío  o.«  196  de  tSIÍD.) 
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Abgurso  dè  revista  :  —  Do  accordam  que  o  denega  cabe  aggravo 
de  petição,  mesmo  n^s  causas  commerciaes. 

AgçraTaDte  —  José  Coelho  de  Carvalho. —  Aggravados  —  Bartbolo- 
meo  Viganega  e  outros.—  «Ãccordam  etc.  —Que  foram  agravados  os 
aggravaotes  aos  despachos  de  fl.  4  v.,  e  5  v..  e  emquauto se  nfto  man- 
dou tomar  o  aggravo  de  petic&o  para  este  tribunal,  requerido  a  fl.  4 
pelos  aggravantes,  por  se  haver  denegado  no  accordam  de  fl.  13  v., 
o  recurso  de  revista  fft  Interposto  a  fl.  10;  por  quanto  determinado-se 
no  artigo  2.*  da  lei  dê  19  de  dezembro  de  1843,  que  impedindo-ae  ou 
denegando-se  a  interposição  ou  seguimento  do  recurso  de  revista  com- 
pete o  aggravo  de  ptíição  ou  de  instrumento  para  o  supremo  Tribunal 
de  Justiça,  não  poaia  sem  offensa  da  referida  lei  denegar  se  o  requeri- 
do aggravo,  a  pretexto  de  que  no  art.  1:114.^  do  Cod.  Com.  se  não  co- 
nheceu as  causas  commerciaes  outros  recursos  que  não  sejam  o  de 
aggravo  no  auto  do  processo,  e  o  de  appellação;  porque  dando-se  no 
art.  1:115.^  do  mesmo  Código  o  recurso  de  revista  para  o  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça  ficou  sujeito  a  todas  as  consequências  d'ahi  resultan- 
tes; e  dando-se  na  lei  de  19  de  dezembro  de  1843,  posterior  ao  Cod. 
Com.,  o  aggravo  de  petição  ou  de  instrumento  para  o  dito  tribunal 
quando  se  impede  ou  denega  o  recurso  de  revista,  que  é  a  espécie  doa 
autos,  é  evidente  que  na  denegação  do  aggravo  se  violou  a  referida  lei, 
na  qual  pela  sua  generalidade  secomprebendea  relação  commercíal,  e 
por  consequência  a  sua  disposição;  nem  pôde  deixar  de  ser  assim  en- 
tendida a  não  se  querer  sanccionar  o  absurdo  de  deixar  ao  arbítrio  de 
juizes  commerciaes  o  tolher  ás  partes  o  recurso  de  revista  que.  o  di- 
reito e  leis  não  tolheram.  Provendo  portanto  no  aggravo,  mandam  que 
os  juizes  da  relação  commercial  façam  expedir  os  autos  de  que  se  trata 
a  este  Supremo  Tribunal  pelo  termo  de  recurso  jã  interposto  a  fl.  10, 
para  se  julgar  como  fór  de  direito.  Lisboa  19  de  agosto  de  1850.— 
0:iorio. —  Aguiar. — Dr.  Camello. — YeUez  Caldeira. —  Ribeiro  Sarai- 
va, ^^ 


Arbitramento  em  causa  commercial: — Não  sendo  approvado  pelo 
jury  procede-se  como  em  caso  de  appellação  no  Tribunal  Commercial 
de  2/  instancia. 

Recorrente— O  curador  dos  menores  filhos  do  conselheiro,  Joaquim 
Ferreira  Borges.— Recorrido — Lourenço  António  Tolleri.— «Accordam 
etc.  — Que  não  tendo  o  jury  approvado  o  arbitramento  e  não  se  haven- 
do as  partes  conformado  com  a  decisão  arbitral,  devera  s^uir-se  a 
forma  prescrípta  nos  art.  760.'  e  1:11  f'.*  do  Cod.  do  Com.  o  que  se 
não  praticou;  e  assim  não  houve  sentença  segundo  a  forma  legal,  por- 
que o  Tribunal  n'este  caso  devia  apropriar  a  si  a  legislação  que  regula 
o  Tribunal  Commercial  de  2.*  instancia,  e  assim  ha  nuUidade  por  of- 
fensa  do  art.  1:072.*  Annullam  portanto  o  processo  desde  o  acto  do 
julgamento  em  que  se  preteriu  a  forma  legal;  ficando  consequentemen- 
te sem  effeito  a  decisão  de  direito  dos  accordãos  de  fl.  226  v.  e  238  v., 
em  quanto  dando  provimento  no  aggravo  no  auto  do  processo,  orde- 
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naram  se  fizessem  quesilos,  o  que  n&o  tíaha  logar,  porque  oa  bypo- 
these  dos  autos,  o  tribuna!  de  1.*  iostaucia  deve  julgar  na  forma  do 
art.  1:025  ,*  do  Cod.:  aonullada  portanto  a  parte  de  processo  nos  ter- 
mos expostos  (salva  comtudo  a  habilitação  de  íl.  ],  remetla-se  á  pri- 
meira instancia  commercial  para  se  dar  cumprimento  â  lei.  Lisboa  23 
de  agosto  de  Í8b0. ^Cardoso. — BasUio  Cabral,  vencido.— i46r«*  Cas- 
tello  Branco, — Mello  e  Can)a//w,  vencido.— ferrão.— Fui  presente, 
Rangel.» 


Tribunabs  gommbrciaes  :— S&o  da  sua  exclusiva  competência  as 
acções  que  dimanam  de  actos  commerciaes. 

Árbitros  :— Decidem  as  causas  commerciaes  onde  nSo  ha  juiies  es* 
peciaes  do  commercio. 

Recorrente — ^José  Coelho  de  Carvalho.— Recorrido— D.  Carlos  Mar- 
ques.— «Accordam  etc. — Que,  attendendo  a  que  as  acções,  e  questões 
emergentes  de  actos  e  obrigações  commerciaes  são  da  privativa  e  ex- 
clusiva competência  dos  juizes,  e  tribunaes  do  commercio,  conforme 
o  artigo  206.^  do  Cod.  do  Com.;  e  portanto  não  pôde  a  respeito 
d'ellas  prorogar-se  a  jurisdicção  dos  juizes  e  tribunaes  civis  ordinários, 
nem  ainda  de  consentimento  das  partes;  o  que  não  só  é  conforme  aos 
principios  de  direito  applicaveis,  e  consignados  em  varias  leis  do  reino, 
mas  foi  declarado  pelo  decreto  de  21  de  abril  de  1847,  o  qual  o  decreto 
de  30  de  julho  d'esse  anno  não  revogou  e  nem  declarou  sem  effeíto, 
limitando-se  a  declarar  que  aquelle  deve  entender-se,  salvo  o  disposto 
no  artigo  843.^  da  Nov.  Ref.  Jud.  para  ficar  este  tendo  vigor,  como  o 
tioha  antes,  aonde  a  iurísdicção  pôde  ser  proro^da  pelo  consentimento 
dos  litigantes:  attendendo  a  que  os  actos  praticados  por  juizes  incom- 
petentes são  nullos,  como  é  expresso  no  liv.  S.""  tit.  75.^,  e  outros  to- 
gares das  Ordenações  do  reino,  no  alvará  de  7  de  iunho  de  1636,  alva- 
rá de  22  de  maio  de  1733,  e  26  de  outubro  de  1745,  e  de  10  de  setem- 
bro de  1788,  e  outras  leis:  attendendo  a  que,  devendo  todas  as  questões, 
e  pleitos  commerciaes,  onde  não  houver  juizes  especiaes  do  commercio 
ser  levados  diante  das  justiças  civis,  somente  por  árbitros  commerciaes 
podem  ser  decididos,  e  são  esses  os  únicos  juizes  commerciaes  compe- 
tentes, salvos  os  recursos  legaes  segundo  os  artigos  1:032.**  e  1:033.**  do 
dito  Cod.,  e  comtudo  foi  a  presente  causa  julgada  pelo  juiz  de  direito 
de  Faro:  por  estes  fundamentos  concedem  a  revista,  annuUando  o  pro- 
cesso desde  fl.  52,  e  mandam  que  os  autos  baixem  ao  juiz  de  direito 
de  Tavira  para  ali  se  dar  cumprimento  â  lei.  Lisboa,  31  de  março  de 
íSbi,-^ Aguiar. --Visconde  das  Torres. ^Caldeira,  vencido. — Ribeiro 
Saraiva. — Osório.  • 


Deposito:— Deve  ser  restituído  na  mesma  qualidade  de  moeda  em 
que  foi  constituído. 

!.••  Recorrentes- Os  directores  do  Banco  de  Portugal.- 2.**  Re- 
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correntes  —  Estevão  José  Alves  curador  da  massa  fallida  de  Ricardo 
Knowles.  —  «Accordatn  etc.  —  Que  negam  a  revista  interposta  pelos 
directores  do  Banco  de  Portugal,  pois  que  não  houve  em  auanlo  aelles 
contravenção  directa  ás  leis  do  reino  em  vigor  no  accoraão  recorrido 
fl.  57  V.  do  tribunal  commercial  de  segunda  instancia;  houve  porém 
no  mesmo  accordão,  ouanto  ao  recurso  interposto  pelo  administrador 
da  massa  fallida  de  Ricardo  Knowles,  offensa  do  art.  311.^  do  Cod. 
Com.,  e  do  art.  21. •  da  lei  de  7  de  junho  de  1824,  sendo  por  estes,  e 
leis  do  deposito  geralj  e  não  pelo  decreto  de  19  de  novembro  de  1846, 
e  decreto  de  10  de  março  de  184T,  de  que  o  accordão  fez  falsa  ap- 
plicação,  que  se  deve  regular  o  pedido  no  libello,  e  segundo  aquellas 
leis  o  Banco  deve  restituir  semelhantes  depósitos  na  mesma  qualidade 
de  moeda  em  que  lhe  foi  entregue;  pela  oflensa  pois  d'aquellas  leis 
concedem  a  segunda  revista,  annullando  quanto  a  ella  a  decisão  de 
direito  do  accordão  recorrido,  e  mandam  que  os  autos  baixem  â  Re^ 
lação  de  Lisboa  para  se  dar  cumprimento^âs  leis.  Lisboa  28  de  abril 
de  1851.  — Fetícz  Caldeira. — Aguiar.— Ribeiro  Saraiva.-^Osorío. — 
Lacerda.  it 


W  Notas: — Não  se  deve  fazer  com  ellas  a  restituição  de  deposito  feito 
em  moeda  metallica,  e  quando  ellas  não  tinham  curso  forçado. 

1.°*  Recorrentes  —  Directores  do  Banco  de  Portugal.  —  2.^  Manuel 
José  de  Sá  Vianna,  como  administrador  da  massa  fallida  de  António 
Joaquim  de  Carvalho.  —  tAccordam  etc. — Que  tendo  recorrido  de  re- 
vista para  este  tribunal  os  réos  administradores  da  caixa  filial  do 
Banco  de  Portugal  a  fl.  36,  e  o  auctor  a  fl.  37  do  accordão,  cada  um 

Eela  partd  desfavorável,  o  tribunal  negou  a  primeira  revista  por  não 
aver  fundamento  legal,  coocede-a  porém  ao  auctor  segundo  recor- 
rente, em  quanto  no  dito  accordão  se  ordena  que  o  pagamento  da 
quantia  pedida  na  acção  se  faça  na  fórma  designada  no  art.  20.^  do 
decreto  de  19  de  novembro  de  1846,  isto  é,  metade  em  notas  do 
Banco  de  Lisboa,  visto  a  generalidade  da  sua  disposição,  que  não  ex- 
ceptuou os  depósitos:  annullam  n^esta  parte  a  decisão  do  dito  accor- 
dão, por  quanto;  attendendo  a  que  o  Banco  de  Portugal  não  podia 
deixar  de  ser  responsável  pela  restituição  de  depósitos  feitos  no  Banco 
de  Lisboa  conforme  o  disposto  no  art.  20.^  da  sua  carta  orgânica  de 
26  de  dezembro  de  1846,  o  qual  se  deve  combinar  com  o  art.  311.'' 
do  Cod.  Com.,  aonde  se  estabelece,  que  os  depósitos  feitos  em  Bancos 
públicos  se  determinam  em  seus  efi^eitos  pela  lei  da  sua  constituição; 
attendendo  a  que  antes  do  curso  forçado  das  notas  do  Banco  de  Lisboa 
não  podia  ser  questão  de  deposito  nas  mesmas  notas,  porque  não  eram 
dinheiro  de  particulares,  mas  simples  obrigação  do  mesmo  Banco 
para  se  pagar  ao  portador  a  quantia  n'ellas  declarada,  e  a  que  o  depo- 
sito, como  contracto  real  que  só  se  aperfeiçoa  pela  entrega,  ou  tradi- 
ção da  cousa  depositada,  não  podia  n'aquella  época  existir  como  di- 
nheiro, sem  que  se  fizesse  nas  espécies  correntes  ao  tempo  em  que  o 
mesmo  deposito  se  realisasse;  attendendo  a  que  o  deposito  sendo  uma 
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eooveoçSo,  e  como  tai  om  acto  consumado,  d5o  pôde  nas  soas  cir- 
cumstaacias  essenciaes  e  iobereotes,  ser  posteriormeDte  alterado;  ai- 
ieodeodo  ao  que  tão  expressamente  se  determina  no  art.  17.^,  capitulo 
20.^  do  regulamento  administrativo  do  Banco  de  Portugal,  approvado 
pelo  decreto  de  janeiro  de  1847,  que  as  restituições  dos  depósitos  se 
devem  fazer  nas  mesmas  espécies  em  que  se  tiverem  recebido;  con- 
cedem a  revista  n&o  só  pela  vidlaç&o  das  supracitadas  leis,  mas  tam- 
bém pela  errada  applicaçfto  á  espécie  dos  autos  do  art.  30.^  do  decreto 
de  19  de  novembro  de  1846,  pois  que  não  se  podendo  comprebeoder 
na  disposição  do  citado  decreto  os  depósitos  cuja  propriedade,  como 
dispõe  o  art.  304/  do  Cod.  Com.,  se  não  transfere  pelo  depositante  ao 
depositário,  antes  ó  de  sua  rigorosa  obrigação  a  restituição  da  cousa 
depositada  na  mesma  espécie.  ÂnnuUam  portanto  a  decisão  de  direito 
4lo  referido  accordão  na  parte  offensiva  ao  auctor  recorrente,  e  man- 
dam remetter  os  auctos  â  Relação  de  Lisboa,  para  se  julgar  na  confor- 
midade da  lei.  Lisboa,  5  de  maio  de  1851. —  Osório. — Affuiar, — 
iUbeiro  Saraiva.  —  Lacerda.* 

(Diário  0.M18  de  1851.) 


Deposito  :— Na  mesma  qualidade  de  moeda  em  que  foi  feito,  se 
4eve  verificar  a  sua  restituição. 

!.••  Recorrentes — Directores  do  Banco  de  Portugal.— -2."  Recorrente 
— ^José  Júlio  do  Amaral. — « Accordam  etc. — Que  negam  a  primeira  revis- 
la  interposta  pelos  directores  do  Banco  de  Portugal  por  falta  de  funda- 
mento legal.  Concedem  porém  a  segunda  revista  interposta  por  José  Júlio 
do  Amaral  depositante  no  Banco  de  Lisboa  das  quantias  em  metal  sonan- 
te, constantes  a  fl.  5.  Por  quanto  o  accordão  recorrido  a  fl.  27  fez  falsa  e 
errada  applicação  do  art.  20.°  do  decreto  de  19  de  novembro  de  1846, 
o  qual  não  comprehende  os  depósitos  feitos  em  Bancos  públicos,  como 
foi  feito  o  deposito  em  questão.  O  art.  311.^  do  Cod.  Com.  appticavel 
ao  referido  deposito  determina  que  os  depósitos  feitos  em  Bancos  públi- 
cos se  regulem  em  seus  effeitos  pela  lei  da  instituição  do  Banco,  k 
carta  de  lei  de  7  de  junho  de  1824.  art.  10.°  e  21.*,  que  rebabilitou  o 
Banco  de  Lisboa,  boje  representado  pelo  Banco  de  Portugal,  auctorisa 
o  Banco  para  poder  guardar  em  deposito  o  dinheiro  dos  particulares: 
£uja  legislação  foi  confirmada  pela  carta  orgânica  do  dito  Banco  de  Por- 
tugal art.  27.°.  Sendo  pois  o  Banco  somente  auctorisado  a  guardar  o 
dinheiro,  é  evidente  que  o  Banco  é  obrigado  a  restituii*o  na  mesma 
qualidade  de  moeda,  em  que  o  recebeu.  Negam  por  tanto  a  primeira 
xevisia,  e  concedem  a  segunda  revista,  aonullam  a  decisão  do. accor- 
dão do  tribunal  commercial  da  segunda  instaocia  do  Porto  a  fl.  27,  pela 
ialsa  applicação,  e  violação  das  referidas  leis,  e  mandam  aue  os  autos 
Jbaixem  á  Relação  de  Lisboa  para  dar  cumprimento  à  lei.  Lisboa  2  de 
junho  de  1 85 L—Viíconcte  das  Torres.^-Caldeira.— Ribeiro  Saraiva. 
— Osório. — Lacerda. 

(Diário  n.«  1Í6  de  1851.) 
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MoBDA  :— Na  espécie  d'ella  em  qoe  as  diYidas  foram  contrabidas, 
devem  ser  pagas.  Notas: — Questão  respeitante  a  ellas. 

!.•  Recorrente  —  Lais  Teixeira  de  Sampaio.  —  2.*  Recorrente  — 
Duarte  Cardoso  de  Sá. — tAccordam  etc.— Que  vistos  os  autos  e  o  ai> 
cordão  da  Relação  commercial  a  fl.  77,  julgam  nfto  serem  attendiveis 
os  fundamentos  de  incompetência,  allegados  pelo  segundo  conforme  a 
direito  a  declaração  da  sentença  a  fl.  63,  confirmada  n^esta  parte  pelo 
dito  accordfto,  de  que  no  caso  presente  não  se  verificava  novação,  e 
não  bavendo  nulliaade  no  processo,  nem  também  na  decisão  de  é\^ 
reito  da  mesmo  acoordão  na  parte  em  qued'elle  recorre  o  réo  segando 
recorrente,  negam  a  revista  pedida  pelo  mesmo  seguudo  recorrente; 
raostra-se  porém  dos  autos,  que  as  letras  ajuizadas  declaram  a  espede 
de  moeda  em  que  se  deve  realisar  o  pag^amento,  e  é  manifesto,  qee 
acbando-se  estas  dividas  por  cobrar,  devia  applicar-se  a  este  caso  a 
expressa  determinação  da  lei  de  13  dejulbode  1848,  art.  14.*  se- 
gundo a  qual  as  dividas  por  cobrar  entre  particulares  devem  ser  sa* 
tisfeitas  nas  espécies  de  moeda  em  que  as  obrigações  foram  contra«> 
ctadas,  e  que  na  sentença  de  fl.  63,  confirmada  n'esta  parte  pelo  ac- 
cordão  da  Relação  commercial,  não  podia  sem  offensa  da  citada  lei, 
decidir,  como  decidia,  que  as  letras  que  não  declarassem  expressa- 
mente  que  o  pagamento  se  fazia  em  notas  «fossem  pagas  na  moeda 
«corrente  ao  tempo  do  vencimento,  entrando  a  parte  que  couber  em 
«notas,  ou  seja  a  totalidade  conforme  a  lei  que  estivesse  em  vigor». 
Portanto  bavendo  sido  violada  a  lei  de  13  de  juibo  de  1848,  art.  4.% 
concedem  a  revista  pedida  pelo  priqjeiro  recorrente,  n'esta  parte  uni* 
camente,  e  a  negam  emquanto  ao  outro  diverso  objecto  relativo  ao 
vencimento  dos  juros,  que  também  se  comprehendeu  no  seu  recurso, 
e  n'esta  conformidade  mandam  remetter  os  autos  á  Relação  de  Lisboa 
para  que  se  dé  execução  â  lei.  Lisboa  14  de  agosto  de  1851.— Irítôo. 
— Cabral. — Mello  e  Carvalho. — Fui  presente,  Rangel. » 


Juízo  commercial: — Não  são  da  sua  competência  as  questões  so* 
bre  o  preço  do  fabrico. 

Recorrente— Manuel  José  Macbado,  recorridas— D.  Maria  Tberesa — 
D.  Francisca  Durante  e  D.  tf  ária  Magdalena— D.  Francisca  Tecla:— «Ac* 
cordam  etc. Que  mostrando-se  do  libello  fl.,.,  ter-se  n*elle  por  fim  e  obje* 
cto  demandar  do  recorrente  a  quantia  de  901]$940  réis,  como  preço  de 
curtimento  de  uma  certa  quantidade  de  couros  que  este,  de  sua  conta, 
mandara  realisar  na  Fabrica  do  Proboto  em  Alcobaça,  de  que  as  recor- 
ridas são  proprietárias;  tendo  corrido  este  processo  nó  juizo  commer- 
cial, em  que  se  conbeceu  do  merecimento  da  causa,  bavendo  abi  con* 
demnação  no  pedido,  e  confirmação*  pelo  accordão  fl...,  do  respectiva 
tribunal  de  segunda  instancia;  e  bavendo  sido  interposto  d'este  mesma 
accordão  o  presente  recurso  de  revista  pelo  fundamento  de  incompe- 
tência do  juízo  como  auctorisa  o  art.  7.*  da  lei  de  19  de  dezembro  de 
1843:  julgam  procedente  o  mesmo  recurso;  por  quanto,  sendo  expressa 
no  art.  34."*  do  Cod.  Com.  port»,  qaè  os  empresários  de  fabricas gosam 
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dos  privilégios  dos  commerciaDtes,  do  que  respeita  á  direcção  d*el]as^ 
e  á  venda  dos  artigos  fabricados;  e  não  se  tratando  de  preço  de  venda 
dos  referidos  couros,  mas  de  preço  de  fabrico  d'elles,  promovido  pelo 
recorreote,  que,  de  sua  conta,  depois  os  tornaria  passivos,  das  tran- 
sacções de  seu  commercio;  e,  porianto,  não  se  podendo  considerar  a 
presente  acção  e  questão  dos  autos,  como  emergente  de  algum  acto  de 
commercio,  tudo  em  conformidade  com,  (além  do  art.  34/)  os  art.  203.^ 
6  206.^  do  mesmo  Código;  e,  por  outra  parte,  sendo  terminante  o  art. 
1:034/  do  mesmo  Código  em  declarar  improrogavel  a  jurisdicçãocom- 
oiercial,  ainda  que  as  partes  conviessem  em  prorogaNa;  e  nem  de  ou* 
tro  modo  seria  admissivel;  cx>mo  oCfensiva  do  art.  145/ §  16/ da 
Carta  Constitucional  da  monarcbia,  garantindo,  que,  â  excepção  das 
causas  qiie  por  sua  naturesa^  pertencem  a  juizes  particulares,  não  ha- 
verá mais  foro  privilegiado,  nem  commissões  especiaes;  lei,  que  sendo 
a  primeira  das  leis,  com  ella  tem  necessariamente  de  ser  concordadas, 
entendidas,  e  executadas,  pelos  juizes,  quaesquer  outras  emanadas  de 
poder  legislativo  ordinário,  com  a  comminação,  na  espécie  dos  autos 
da  pena  de  responsabilidade  no  juiz  incompetente,  imposta  no  supra 
mencionado  art.  1:034/:  se  torna  evidente  a  incompetência  com  que 
86  processaram  e  julgaram  os  presentes  autos  perante  os  tribunaes 
eonimerciaes;  e,  portanto,  declaram  nullo  todo  o  processo  e  julgado,  e, 
DOS  termos  do  art.  8.*  da  citada  lei  de  19  de  dezembro  de  1843,  man« 
dam  que  esta  causa  seja  remettida  ao  juízo  da  primeira  instancia  civil 
d'e8taddade,  para  que  as  partes  abi  deduzam  e  contestem,  querendo, 
OB  seiís  direitos  e  justiça,  observados  em  tudo.  quanto  ã  distribuição 
€  mais  termos  do  processo,  os  prescripios  nas  leis.  Lisboa,  6  de 
agOBta  de  1852* — Ferrão. — Cardoso. -^Cabral, — Visconde  de  Fornos, 
— Mello  e  Carvalho. — Fui  presente.  Camará. » 

(Diário  o.«  199  de  1852.) 


Sentbnça: — Deve  ser  conforme  ao  pedido.  Confissão: — deve  ser 
<certa  e  clara,  e  ser  feita  sem  erro;  e  é  indivisível.  1.**  Recorrente. — 
Miguel  Duarte  Ferreira,  2.''  Recorrente  — Domingos  José  Baptista,  ad- 
mÍQÍ8trador  da.  massa  fallida  de  José  Bento  Rodrigues,  recorridos  â  Fa- 
zenda Nacional e  outro: — «Accordam  os  do  conselho  np  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça:  Que  examinados  os  fundamentos  da  sentença  a  fl. 
650,  na  parte  em  que  foram  confirmados  pelo  accordão  fl.  84^  sãò  es- 
tes conformes  ao  direito  applicavel  à  espécie  dos  autos,  e  não  ha  por- 
tanto motivo  legal  para  se  conceder  a  revista  ao  2.*  recorrente,  o  ad- 
ministrador da  massa  fallida  de  José  Bento  Rodrigues,  a  qual  por  con- 
sequência lhe  denegam. 

Mo  assim,  porém,  quanto  ao  1/  recorrente— Miguel  Duarte  Fer- 
reira; por  quanto,  sendo  certo,  em  direito  que  toda  a  sentença  deve 
ser  conforme  ao  pedido,  e  sendo  o  pedido  no  libello  a  fl.  3  v.,  a  res- 
cisão e  annullação  dos  averbamentos  de  umas  inscripçOes,  feitas  ao  dito 
primeiro  recorrente  e  ao  recorrido  João  Igreja,  para  serem  entregues  e 
depois  averbados  em  beneficio  da  referida  massa  fallida,  o  accordão 
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recorrido  tendo  confirmado  a  absolvição  do  mesmo  Igreja,  e  assim  tor- 
oando  impossivel  a  entrega  de  taes  tílalos  a  este  averbados,  e  só  por 
este  possuídos,  não  podia  condemnar  o  dito  Miguel  Duarte,  subrogando 
a  causa  pedida,  no  seu  valor,  que  se  não  pediu,  nem  mesmo  sutoidia- 
riamente.— E  tanto  mais  que  sustentada  assim  pelo  mesmo  accordão 
a  boa  fé  e  legitimidade  com  que  João  Igreja  havia  adquirido  as  referi- 
das inscripções,  somente  poderia  Miguel  Duarte  ficar  responsável  á 
massa  fallida  pelo  correspondente  yalor,  no  caso,  de  prova  de  conni- 
vencia  e  fraude  a  respeito  da  transmissão;  mas  mostram  os  autos  qae 
os  factos  e  circumstancias  em  que  podiam  assentar  presumpções  oo 
inducções  de  fraude,  foram  pelo  juiz  de  primeira  instancia  devidamente 
submetlidos  ao  jury,  em  conformidade  com  o  art.  1 :030.*  do  Cod.  Com. 
como  do  quesito  a  íl.  64  v.,  e  resposta  a  elle  dada  pelo  mesmo  jury, 
declarando  que  se  achava  sim,  provada  a  transferencia  das  ditas  ins- 
cripções pelo  fallido,  mas  não  par  titulo  gratuito  nem  com  fraude:  e 
por  esta  forma,  nos  termos  do  mesmo  artigo,  em  logar  de  uma  reso- 
lução affirmativa,  existia  outra  negativa  da  questão,  que  envolvia  te- 
cto, cuja  verificação  e  determinação  devia  ser  a  base  essencial  do  jul- 
gado. —  E  nem  podia  ser,  como  foi  pelo  dito  accordão,  considerando 
incompetente  o  mencionado  auesito  feito  ao  jury,  por  existir  uma  con- 
fissão e  depoimento  de  Miguel  Duarte  a  fl.  lo  e  fl.  48,  e  decretar  o  art. 
974/  do  mesmo  Código  a  nullidade  da  sentença  dada  contra  a  confis- 
são da  parte;  por  quanto,  devendo  attender-se  á  substancia  de  todo  a 
confessado  e  não  só  á  significação  de  algumas  palavras,  devendo  toda  a 
confissão  ser  feita  sem  erro;  e  sendo  esta  indivisível,  para  não  poder 
acceitar-se  em  parte  e  regeitar-se  em  parte,  como  prescrevem  os  art. 
972.*  e  973.*  também  do  Cod.  Com.;  devendo,  além  d'isso,  toda  a 
confissão  ser  certa  e  clara  podia  o  juis  de  primeira  instancia,  na  apre- 
ciação que  fez  d^esses  quesitos  legaes,  e  na  conformidade  d'estes  arti- 
gos, julgar  insufficiente,  ou  como  não  existente  uma  confissão  contra- 
dictoria  e  absurda,  que  se  destruía  pela  clausula  da  absolvição,  em  lo- 
gar da  coodemnação  do  pedido,  e  assim  firmar  a  competência  do  jury, 
como  firmou,  nos  termos  do  citado  art.  1:030.*  E  nem,  proposta  mes- 
mo a  declaração  do  jury,  podia  tal  chamada  confissão  fundamentar  o- 
accordão  recorrido  para  a  coodemnação  do  confitente  Miguel  Duarte, 
por  isso  que  aquella  tendia  somente  a  estabelecer  toda  a  ausência  de 
fraude,  e  conseguintemente  a  concluir  a  absolvição,  vindo  por  esta  for- 
ma a  ser  nulia  a  mesma  condemnação,  nos  termos  do  mesmo  art. 
974.*,  invocado  no  dito  accordão.  Portanto,  e  principalmente  contende 
como  fica  ponderado,  o  accordão  íl.  84  uma  condemnação  a  respeito 
do  1.*  recorrente,  a  qual  não  é  conforme  ao  pedido,  e  assim  repugnan- 
te aos  art.  1:105.* e  1:008.*  do  Cod.;  e  havendo  n'elle  sido  feita  uma 
falsa  applicação  do  art.  974.*  do  mesmo  Código,  declaram  nnllo  a 
mesmo  accordão,  concedem  a  revista  na  parte  somente  em  que  não  foi 
confirmada  a  sentença  de  fl.  65  v.,  e  mandam  que  os  autos  baixem  ár 
Relação  de  Lisboa,  para  ahi  se  dar  cumprimento  á  lei,  Lisboa  30  de 
outubro  de  1852.— Jcrráo. — Leitão, ^Cardoso, — Visconde  de  Fornos^ 
— Fui  presente»  Camará.*  (Diário  ii.«  SSO  de  188S.) 
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Anndllação:  —  Não  se  pôde  fazer  obra  pelos  actos  comprehendi- 
dos  Da  parte  do  processo  falminada  por  ella. 

Recorrentes  —  Os  directores  do  Banco  Cotnmercial  do  Porto.  — Re- 
corridos^-Constantino  António  do  Vaile  Pereira  Cabra!,  e  Joaquim  Tor- 
quato  Alvares  Ribeiro. — «Accordam  ctc— Que  tendo  o  ^ccordão  de  fl. 
80  doeste  Supremo  Tribunal  annuiiado  o  processo' desde  o  auto  de  au- 
diência de  senten$;a  em  diante  de  fl.  34,  e  bavendo  n'esta  annullaçáo 
sido  comprehendida  a  inquiriç&o  sobre  a  convenção,  que  allegaram  os 
recorridos  existir  a  respeito  da  forma  de  pagamento  das  letras  de- 
mandadas. O  juiz  da  primeira  instancia  commcrcíal  não  podia  fazer 
obra  por  aquella  inquirição  annuUada,  e  propondo  ao  jury  o  quesito, 
que  jà  no  primeiro  julgamento  bavia  proposto,  e  baseando  sua  sen- 
tença na  sua  decisão,  offendeu  a  lei,  por  isso  que  o  accordão  referido 
d'este  Supremo  Tribunal  bavia  definitivamente  annuUado  todos  os  actos 
comprebendidos  na  uullidade,  que  fulminou  â  parte  do  processo  no 
mesmo  declarada;  e  assim  também  os  juizes  de  segunda  instancia, 
confirmando  a  sentença  da  primeira  instancia,  incorreram  na  mesma 
ofensa  de  lei.  Annuilam  portanto  o  processo,  desde  o  auto  de  audiên- 
cia de  julgamento  a  fl.  97,  e  ordenam  que  os  autos  baixem  ao  mesmo 
juiz  de  primeira  instancia  commercial  do  Porto,  para  se  dar  inteiro 
cumprimento  á  lei.  Lisboa  13  de  dezembro  de  1853. — Ribeiro  Saraiva. 
— Agidar, — Ydlez  Caldeira. — Osório. — Lacerda.» 

(Diário  n.*  302  de  1853.) 


Juízo  gomiibegial: — E'  o  competente  para  decidir  as  questões  entre 
companbias  commerciaes  respeitantes  a  transacções  reciprocas. 

Recorrentes  —  Os  directores  do  Banco  de  Portugal. — Recorridos — 
Os  caixas  geraes  do  contracto  do  tabaco. — «Accordam  etc. — Que  ver- 
sando o  presente  recurso  sobre  a  competência  do  foro  commercial, 
para  se  conhecer  e  decidir  afinal  o  determinado  objecto  da  demanda 
aduzido  no  libello  a  fl.  2,  e  não  bavendo  a  menor  contestação  ou  du- 
vida de  que  as  companhias,  recorrente  e  recorrida,  Confiança  nacional 
representada  pelo  Banco  de  Portugal,  e  do  tabaco,  sabão  e  pólvora, 
são  pessoas  ou  corporações  de  commercio,  como  reconhece  a  sentença 
a  fl.  64,  e  nem  podia  deixar  de  reconhecer  em  presença  do  art.  546.* 
do  Cod.  do  Com.,  e  dos  decretos  de  25  de  setembro  e  de  27  de  de- 
zembro de  1844,  que  auctorísaram  especialmente  as  mesmas  com- 
panbias e  approvaram  os  seus  estatutos;  mostrase  dos  mesmos  esta- 
tutos e  da  e^criptura  a  fl.  6,  que  tendo  a  companhia  do  tabaco  tomado 
para  seu  objecto  social  o  exercício  dos  direitos  e  obrigações  resultantes 
da  arrematação  d'esses  e  outros  monopólios  do  estado,  fazendo  parte 
integrante  do  mesmo  objecto  o  exercido  dos  cUreitos  e  obrigações  res* 
pectivas  a  um  empréstimo  ao  governo  de  quatro  mil  contos,  vieram 
os  membros  da  direcção  d*esta  companhia  buscar  o  auxilio  e  coope- 
ração da  Confiança  nacional,*  a  (|ual  auctorisada  a  fazer  pelo  art.  1.* 
dos  seus  estatutos  todos  os  negócios  lícitos  que  a  sua  direcção  julgasse 
convenientes,  os  habilitou  para  satisfazer  ã  obrigação  contrahida  so- 
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bre  o  mesmo  empréstimo,  concorrendo  ambas  as  direcções  na  celebra- 
ção de  um  contracto  particalar,  pelo  qual  foram  cedidos  á  companhia 
Confiança  os  direitos  correlativos^  conservando  todavia,  sempre  os  ge- 
rentes da  do  tabaco  o  direito  de  deduzir^  do  preço  da  dita  arrema- 
tação, a  quantia  de  trezentos  contos  de  réis  annuaes,  para  juros  e  amor- 
tisação;  mrfâtra-se  mais,  que  para  os  mesmos  gerentes  compensarem  a 
companbia  Confiança,  quanto  â  obrigação  correlativa  para  com  o  go- 
verno, contrahiram  obrigações  novas  ou  addicionaes,  estipulando:  1.* 
como  base  essencial  d'essa  transacção,  que  a  companhia  Confiança 
receberia  da  do  tabaco  mil  e  vinte  contos  de  réis,  pagos  em  doze  annos 
por  uma  consignação  annual  de  oitenta  e  cinco  contos  a  tittjUo  de  com^ 
missão  de  transferencia,  mas  ém  prestações  mensaes,  garantidas  além 
da  responsabilidade  do  capital,  e  mais  valores  da  mesma  companhia, 
com  o  deposito  de  mil  e  vinte  contos  de  réis  em  letras  acceitas  pelos 
ditos  gerentes  d'ella;  2.®  que  a  referida  quantia  de  trezentos  contos  de 
réis  em  cada  anuo,  destinada  para  juros  e  amortisação,  seria  paga  eft- 
rectamente  pelos  mesmos  gerentes  â  companhia  Confiança  em  presta- 
ções de  vinte  e  cinco  contos  de  réis,  realisados  no  dia  primeiro  de  cada 
mez;  mostra-se  mais  resultar  d'estas  duas  novas  obrigações,  na  essen* 
cia,,  um  juro  superior  ao  contractado  com  o  governo,  pois  que  não  só 
o  elevam  a  6,85  p.  c,  mas  ainda  a  mais,  se  se  attender  ás  vantagens 
especiaes,  tanto  de  receber  a  companhia  Confiança  o  juro  addicional 
de  1,85  p.  c.  em  doze  annos,  em  logar  dos  vinte  e  três,  destinados 
para  a  amortisação  total,  como  de  se  reputar  feita  a  amortisação  aa- 
Dual  no  fim  de  cada  anno,  em  quanto  que  as  prestações  correspondes- 
tes de  vinte  e  cinco  contos  de  réis,  e  as  do  juro  addicional,  teem  de 
ser  satisfeitas  mensalmente,  como  tudo  se  deprebende  da  dita  escri- 
ptura  a  fl.  6,  e  consta  evidentemente  dos  documentos  que  acompanha- 
ram o  relatório  do  governo  apresentado  ás  cortes  em  8  de  março  de 
1848,  d'onde  é  também  manifesto  que  estas  vantagens  especiaes  não 
podiam  integralmente  ser  realisadas  sem  o  pontual  pagamento  das  re- 
feridas prestações;  em  vista  do  que  fica  fora  de  duvida,  que  o  dito 
mutuo  de  quatro;mil  contos,  originariamente  contractado  com  o  governo 
de  que  se  não  trata  nos  autos,  é,  no  que  respeita  a  ex^cicios  de  direito 
e  obrigações,  para  a  compantiía  do  tabaco,  uma  parte  integrante  do 
seu  objecto  commercial:  que  as  transacções  celebradas  com  outra  com- 
panhia, também  de  commercio,  sobre  essa  fracção  de  objecto,  não 
podem  ser  senão  commerciaes,  e  por  acréscimo  de  fundamentos,  tanto 
em  rasão  dos  contractantes,  como  da  naturesa  e  da  novação  do  con- 
tracto, que  a  pontualidade  no  pagamento  d^aquellas  prestações  em  seus 
respectivos  vencimentos  tem  um  destino  commercial,  pois  que  são  de- 
vidas ao  Banco  de  Portugal,  assim  como  o  teriam,  se  fossem  hoje  de* 
vidas  â  companhia  Confiança,  e  que  por  esta  forma  as  vantagens  espe^ 
ciaes,  estipuladas  entre  as  duas  companhias,  a  que  o  governo  é  es- 
tranho, são  pura  e  exclusivamente  commerciaes;  e  que  portanto,  o 
conhecer-se  e  julgar-se,  se  são  ou  não  devidos  juros  da  mora,  que  é  a 
precisa  questão  dos  autos,  e  em  si  mesma,  uma  questão  commercial 
só  pôde  e  deve  ser  decidida  pelo  que  entre  estas  companhias  foi  aç- 
cordado  e  respectivas  disposições  de  direito  commercial;  sendo,  pois, 
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demonstrado,  por  qualquer  lado,  gue  se  considere  a  questão  dos  autos, 
a  competência  do  foro  commerciai,  forçoso  ó  concluir,  haver-se  feito 
na  sentença  de  fl.  64  uma  errada  applicação  do  art.  276.*  doCod.  do 
Com.,  tanto  desconhecendo-se  a  naturesa  commerciai  do  objecto 
da  companhia  do  tabaco  nos  termos  dos  seus  estatutos,  especialmente 
auctorísados  por  lei  e  por  decreto,  como  confundido-se  a  transacção, 
celebrada  com  o  governo,  com  as  estipulações  especiaes,  celebradas 
entre  duas  companhias  de  commercio,  de  que  a  mesma  questão  dos 
autos  é  uma  dependência  directa  e  exclusiva,  e,  se  fora  necessário  re- 
forçar estap  conclusões  de  direito,  a  fl.  11  se  encontraria  a  portaria, 
dirigida  aos  mesmos  recorridos  em  o  1."*  de  maio  de  1849,  pelo  minis- 
tério dos  negócios  da  fazenda;  outrosim  é  consequente  a  violação  do 
art.  1:029.*,  além  de  outros  do  Código  do  Commercio,  que,  em  taes 
casos  estabelecem  a  competência  da  jurisdição  commerciai.  Portanto 
concedem  a  revista,  annullam  o  accordão  fl.  75  v.,  que  confirmou  a 
sentença  de  fl.  64,  e  declarando  e  firmando  a  competência  do  foro 
commerciai,  mandam  oue,  em  conformidade  com  o  art.  8.*  da  lei  de 
19  de  dezembro  de  184o,  os  autos  baixem  ao  tribunal  commerciai  de 
primeira  instancia,  para  que  devidamente  julgados  sejam  os  pontos 
de  facto  e  de  direito  essencialmente  connexos  com  a  questão  princii 
pai  dos  mesmos  autos,  se  sigam  os  termos  da  causa,  e  se  dé  cumpri- 
mento á  lei.  Lisboa  11  de  agosto  de  1854. — Ferrão. — Leitão. ---Cabral. 
—  Visconde  de  Fornos.  —Tem  voto  do  sr.  conselheiro  Cardoso. --Yu' 
presente,  Sousa,  n 

(Diário  n.o  Í24  do  1854.) 


BxAMB  BM  CAUSA  oommbrcial: — Não  póde  ser  ordenado  depois  do 
jury  ter  dado  as  respostas  sobre  as  theses  de  que  depende  a  decisão 
da  acção. 

Recorrente— José  Detry.  —  Recorrido  —  Jacintho  Dias  Damásio.  — 
«Accordam  etc.  —  Que  o  juiz  presidente  do  tribunal  commerciai  de 
primeira  instancia  d'esta  cidade,  admittindo  (depois  de  haver  resumido 
para  o  jury  o  facto  discutido,  e  a  substancia  das  provas  produzidas  e 
de  haver  submettido  á  deliberação  do  mesmo  jury  a  these  sobre  que 
08  jurados  deviam  precisamente  votar  em  relação  á  acção  proposta)  a 
resposta  de  dilação  dada  pelo  jurjf  á  these  propo^^ta,  e  mandando-se 
pelo  despacho  de  fl.  88  proceder  ainda  a  um  exame,  offendeu  os  art. 
1:102.*  e  1:103.*  do  Cod.  Com.,  em  visto  dos  quaes  dilação  alguma 
se  podia  intrometter  entre  o  termo  da  discussão  das  provas,  e  a  sen- 
tença final,  e  os  jurados  depois  de  proposta  a  these  sobre  a  questão 
principal  dos  autos,  deviam  precisamente  votor  sobre  ella.  Sem  que 
possam  em  contrario  fazer-se  valer  as  disposições  dos  art.  956.*,  999.* 
e  1:106.*,  do  mesmo  Código,  porque  todos  elles  tratom  de  espécies 
differentes,  sem  applicação  à  dos  autos,  edevendo-se  entender  no  caso 
em  que  não  haja  these  proposta  sobre  a  questão  principal  dos  autos. 
Pela  offensa,  pois,  dos  art.  1:102.*  do  Cod.  Com.,  annullam  o  processo 
desde  a  audiência  do  julgamento  fl.  85,  mandam  que  o  processo  baixe 
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ao  juiz  de  direito  da  comarca  doesta  cidade,  e  qae  couber  pela  distri- 
buição, para  que  abi  seja  a  causa  novamente,  proposta  a  final,  dando* 
se  exacto  cumprimento  4  lei.  Lisboa  10  de  outubro  de  1854. — VeUex 
Caldeirat  vencido. — Visconde  de  Laborim, — Osório.» 


Juízo  goioibrcial: — E'  o  competente  para  a  arrematac&o  dos  bens 
do  executado  que  falliu. 

Recorrente— D.  Ignez  Cândida. — Recorrido— Basto  &  Silva. — tAc« 
cordam,  etc— Que  promoveodo-se  n'e6te  processo  execução  contra 
João  da  Silveira  Hacbado,  e  tendo  este  feito  constar  em  juizo,  em  15 
de  julho  de  1850  a  fl.  34,  baver  fallido  de  bens,  sendo  declarada  aber- 
ta a  fallencia,  e  nomeados  administradores  por  sentença  de  17  de  ju- 
nho antecedente,  não  só  a  penhora  posterior,  fl.  43,  aos  14  de  agosto 
seguinte,  não  podia  privar  os  administradores  da  fallencia  de  porem 
em  praça  todos  os  bens  do  fallido,  segundo  o  artigo  1216.*  do  God. 
Com.,  mas  desde  a  sentença  da  abertura  da  quebra  ficou  o  fallido  inhi- 
bido  pleno  jure  da  administração  de  seus  bens:  e  por  isso  sem  parte,  e 
nuUamente  seguiu  a  execução  desde  aquellas  fl.  34.  Declaram  pois  des- 
de então  nullo  todo  o  processo,  e  mandam  seja  remettido  ao  juízo  com- 
mercial  de  primeira  instancia  da  cidade  do  Porto,  onde  os  interessados 
poderão  fazer  valer  os  seus  direitos.  Lisboa,  17  de  outubro  de  1854. 
-^Yellex  Caldeira.-^Osorío. — Ferrão.» 


GoMMissÃo :  —  Na  causa  commercial  respeitante  a  ella  não  haven- 
do estipulação  quanto  á  sua  taxa,  deve  com  relação  a  esta  propôr-se 
quesito  ao  jury. 

Recorrentes- José  António  Ferreira  de  Castro  A  C.*— Recorridos— 
João  José  Lopes  Correia  e  outro. — «Accordam,  etc. — Que,  tendo  havi- 
do o  contracto  da  commissão  sem  prévia  estipulação  remuneratória  pe- 
lo trabalho,  devendo  n^este  caso  regular-se  a  mesma  pelo  uso  e  costu* 
me  da  praça  onde  foi  executado  o  mandato,  nos  quesitos  ao  juq  omil- 
tiu-se  este,  que  devia  expressamente  enunciar-se,  conforme  ao  di^>os- 
to  no  art.  789.*  Cod.  Com.  Annullam,  portanto,  o  processo  desde  fl. 
263  em  diante,  e  mandam,  que  os  autos  sejam  remettidos  ao  mes* 
mo  juizo  commercial  do  Porto,  a  fim  de  que  proponha  novamente  ao 
respectivo  jury,  os  quesitos  como  é  de  direito.  Lisboa,  20  de  julho  de 
1855. — Mello  e  Carvalhó.-^Ferrào, — Cabral.-^Tem  votos  dos  conae* 
Iheiros  Cardoso  e  Visconde  de  Fomos.» 


Cdhador:— Na  causa  em  que  elle  figurar  pelo  interdicto,  deve  juD- 
tar-se  documento  legal  d'essa  qualidade.  Curador  in  litem:— a  sua  fal- 
ta não  pôde  ser  sanada  pela  ractificação  do  processado,  na  instancia 
superior. 
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Recorrente— D.  I.abel  Haria  Rebelio  Raposo. — Recorrido^Hanuel 
José  Ribeiro. — «Accordam,  etc— Que  tendo-se  requerido  na  petic&o 
da  acç&o  a  fl.  2,  que  fosse  citado  Joaquim  Alvares  uabral,  para  pagar 
o  yalor  das  letras  juntas  a  fl.  3  e  fl.  4  mostra-se  dos  autos  que  foi  cita- 
da a  fl...,  como  curadora  do  réo,  sua  mulher,  e  que  com  ella  correu 
este  processo,  declarando-se  na  procuraç&o  a  fl.  9  a  mesma  qualidade 
de  curadora ;  e  attendendo  que  n'estes  autos  falta  o  documento  legal 
d'esta  qualidade;  e  que  ainda  julgando-se  supprida  esta  falta  não  pode- 
ria subsistir  o  processo,  porque  nâo  se  nomeou  curador  in  litem  ao  réo 
na  primeira  instancia ;  nem  o  termo  de  ratificação  do  curador  na  segun- 
da instancia  podia  em  prejuizo  do  réo,  tornar  valido  o  processado  no 
tribunal  commercial  de  primeira  instancia,  havendose  requerido  o  re- 
conhecimento da  firma  do  réo,  e  sendo  este  condemnado  pela  senten. 
ça  a  fl...,  que  foi  confirmada  pela  Relação ;  declaram  em  observância 
da  Ordenação,  liv.  3.%  tit.  41.*,  §  9.*,  nullo  todo  o  processo,  mandam 
remetler  os  autos  ao  mesmo  tribunal  da  primeira  instancia,  perante  o 
qual  poderão  as  partes  requerer  o  que  fôr  de  direito.  Lisboa,  9  de  no- 
vembro de  1855. — Leitão. ^Visconde  de  Fomos. — Mello  e  Carvalho. 
— Tem  voto  4o  conselheiro  Visconde  de  Porto  Carreiro.  * 


Appellaçâo  :  — Para  ser  julgada  deserta  é  necessária  a  citação  do 
appellante. 

Recorrente — José  Alexandre  Pinto.— •Recorridas — A  viuva  Burnay  & 
Filhos. — •  Accordam,  etc.— Que  concedem  a  revista  aonuUando  o  ac- 
cordão  de  que  se  recorreu  e  que  julgou  a  appellaçâo  a  fl...,  deserta  e 
Dão  seguida;  por  quanto  dos  autos  consta  que  a  deserção  foi  julgada 
sem  preceder  citação  do  appellante  como  era  necessário  em  vista  da 
Ord.,  liv.  3.*,  tit.  70.*,  §  3.*,  que  na  parte  em  que,  em  harmonia  com 
outras  disposições,  estabelece  esta  solemnidade,  não  foi  revogada,  antes 
tem  sido  reconhecida  como  viffente  na  legislação  posterior,  e  particu- 
larmente na  lei  de  16  de  junho  de  1855,  que  hoje  vigora,  e  é  mani- 
festo que  a  falta  d'esta  solemnidade,  privando  o  appellante  de  poder 
allegar  opportunamente  o  legitimo  impedimento  que  poderia  ter  para 
fazer  o  preparo  no  praso  legal,  não  pôde  deixar  de  induzir  insanável 
Dullidade.  Mandam  portanto,  oue  os  autos  baixem  â  Relação  de  Lisboa 
para  se  dar  cumprimento  â  lei.  Lisboa,  6  de  novembro  de  1855. — 
Visconde  de  Laborim, — Caldeira. — Ferraz. » 


Abbitrambnto  bm  causa  gommbrgial: — ^Deve  ser  confirmado  ou 
revogado  pelo  tribunal  de  primeira  instancia,  que  também  pôde  ofS- 
cíalmente  remetter  a  cansa  para  elle,  fora  dos  casos  marcados  designa- 
damente pela  lei. 

Recorrentes — Os  directores  da  Companhia  Lisbonense  de  Illumina- 
ção  a  Gaz. — ^Recorrido — Jadntho  Dias  Damazio. — «Accordam,  etc. — 
Que  o  accordão  recorrido  a  fl.  218  do  tribunal  commercial  de  segunda 
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instancia,  revogando  a  sentença  a  fl.  207  do  tríbanal  commerdal  da 
primeira  instancia;  que  julgando  da  maior  vantagem  um  arbUramen^ 
to  regular^  para  a  qual  as  partes  fornecessem  todos  os  documentos  na 
conformidade  do  art,  754.*  do  Cod,  Com.,  e  que  o  tribunal  podesse 
afinal  confirmar  ou  refogar  como  entender  de  justiça,  ordenou  que  as 
partes  para  este  fim  se  compromettessem  em  árbitros^  e  formassem 
para  este  fim  o  seu  compromisso  na  conformidade  do  art.  751. •,  náo 
só  fes  errada  applicaç&o  do  artigo  990*''  e  seguintes  do  Cod.  Com., 
não  tendo  o  tribunal  da  primeira  instancia  delegado  a  sua  jarisdic- 
ção  pelo  arbitramento  a  que  mandava  proceder  antes,  reservaodo-se 
o  con6rmal-o  ou  revogal*o  afinai,  como  entendesse  ;  mas  offendeu  o 
art.  1112.*  do  Cod.  Com.,  que  manifestamente  admitte  a  remessa  e 
árbitros  ofiQcialmente  pelo  tribunal  fora  dos  casos  em  <rae  a  lei  marca 
designadamante  o  arbitramento.  Pela  offensa  pois  da  lei  annuHam  a 
decisão  de  direito  do  accordfio  recorrido  a  fl.  218  e  mandam  que  os 
autos  baixem  â  Relação  de  Lisboa,  para  ahi  se  dar  cumprimento  â  lei. 
Lisboa,  10  de  fevereiro  de  1857. — Vellex  Caldeira. — Ferrão. — Ferraz. 
— Yieira  da  Motta,  ■ 

(í)itri«D.«53d6l857.) 


ADDiAMBNTo:*-P6de  ter  logar,  por  falta  de  testemunhas,  o  da  cau- 
sa commercial,  ainda  que  já  antes  addiada  duas  vezes. 

Recorrente— Manuel  Domingos  Ribeiro. —  Recorrido— Manuel  Pi- 
nheiro Ribeiro.— «Accordan^,etc.— Que  moetrando-se  do  julgamento  da 
acção  a  fl...,  que  algumas  testemunhas  dadas  para  defeza  do  recorreu* 
te  não  compareceram,  umas  sem  mandarem  escusa,  e  outras  mandan- 
do-a,  comprovadas  por  certidões  dos  competentes  facultativos;  (^ue 
n'esta  situação  o  procurador  do  recorrente  declarara,  que  não  prescin* 
dia  do  depoimento  das  mesmas  testemunhas,  e  ^e  em  oonsequeoda 
requeria  o  addiamento  da  causa,  que  o  juiz  de  pnmeira  instancia  com- 
mercial indeferiu  esse  requerimento  com  o  fundamento  de  que,  tendo 
a  causa  sido  addiada,  primeira  e  segunda  vez,  não  o  podia  ser  pela 
terceira  vez,  sem  infracção  da  lei;  que  em  rasão  de  similhante  indeferi- 
mento o  dito  procurador  aggravara  no  auto  do  processo,  a  que  nem  a 
sentença  de  fl.  240  nem  o  aocordão  de  fl.  26 1  deu  provimento;  que  se 
trata  *de  uma  acção  commercial  entre  negociantes,  baseada  em  conta 
corrente,  extrahida  dos  livros  comoEierciaes  do  próprio  recorrido;  que 
em  taes  casos,  nos  termos  do  art.  948.*  a  951.*  do  Cod.  Com.,  sendo 
essa  contestada  por  outra  extrahida  pelo  recorrente,  também  dos  livros 
era  essencial  uma  prova  extrínseca,  para  por  ella  se  poder  decidir  a 
cansa ,  que  então  a  deducção  da  prova  testemunhal  ô  um  acto  essen- 
cial e  defeza  que  podia  influir  no  exame  e  decisão,  por  serem  singu- 
lares, supervenientes,  e  comprovados  legalmente  os  seus  motivos;  que 
nos  termos  da  lei  commum  do  processo  civil  Ref.  Jud.  art.  272.*  de- 
clarando a  parte  que  não  prescindia  do  depoimento  das  soas  testemu- 
nhas cumpria  ao  juiz  da  primeira  instancia  commercial  addiar  a  causa, 
mandando  passar  mandado  de  custodia  contra  uma  d'ellas,  e  passan- 
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do^se  a  inquirir  as  enfermas,  oa  dando-se  tempo  rasoavel  ao  recorren- 
te para  qae  promoresse  a  tal  respeito  as  providencias  necessárias  ;  at- 
tendendo  finalmente  a  que  o  art.  1078.*  do  Ck)d.  Com.,  e  Ord.  do  tiv. 
3.*.  tit.  63.®  invocados  pelo  mesmo  juis  em  sua  sentença  a  fl.  241, 
exigindo  nas  causas  eommerciaes  a  celeridade  posêivel^  e  auctorisando 
o  julgamento  pela  verdade  sabida  sem  stricta  observância  de  formulas, 
não  só  repellem,  implicitamente,  o  processo  tumultuario  mas  a  celeri^ 
dade  i7npo$sivel,  qual  é  sempre  moralmente  aquella,  que  pôde  preju- 
dicar o  conhecimento  da  verdade,  exigida  para  a  (^uest&o  no  cita(k)  art. 
851.*  do  Cod.  Com.;  e  sendo  em  taes  circumstancias  o  processo  nuUo, 
attenta  a  disposíçfto  do  art.  841.*  §  único  da  citada  Ref.  Jud.,  annul- 
lam  todo  o  processo  julgado  desde  a  referida  acta  do  julgamento  a  fl., 
e  mandam  que  os  autos  baixem  ao  juízo  commerdal  de  primeira  ins- 
tancia, para  que  renovando  o  exame  e  decisão  da  causa  em  conformi- 
dade com  a  lei,  se  lhe  dé  o  devido  cumprimento.  Lasboa,  3  de  março 
de  1857.— ftrrdo. — Caldeira,  vencido. — Ferraz. — Vieira  da  MoUa.* 

(Dwrio  D.*  55  de  1857.) 


Contrabando:— Para  conhecer  das  causas  a  elle  respeitantes,  são 
competentes  as  justiças  ordinárias. 

Recorrente— Francisca  José  d'Almeida. — Recorrido — O  Ministério 
Publico  por  parte  da  Fazenda  Nacional. — «Recordam,  etc. — Que  sendo 
o  objecto  da  questão  d'este  processo,  em  vista  que  das  circumstancias, 
que  do  mesmo  constam,  uma  apprehensão  feita  em  terra  para  n'essa 
qualidade  dever  ser  processada  e  julgada.pelas  justiças  ordinárias,  co- 
mo de  sua  privativa  jurisdicçâo  e  competência,  segundo  a  forma  de- 
terminada do  art.  352.*  da  Ref.  Jud.,  para  as  causas  de  contraban- 
do, e  por  isso  e  em  conformidade  das  disposições  do  decreto  de  14 
de  setembro  de  1844,  art.  8.*  e  bem  assim  do  decreto  do  1.*  de  se- 
tembro de  1846,  que  não  revogou,  antes  manteve  e  sustentou  as  dis- 
posições e  decreto  citado,  julgam  competente  no  caso  e  espécie  dos 
autos  a  Relação  de  Lisboa  para  conhecer  e  decidir  o  recurso  de  appella- 
ção,  que  o  recorrente  requereu  e  a  que  o  juiz  de  Moçambique  obstou 
com  o  seu  despacho  de  fl...,  com  errada  intelligencia  e  oCfensa  mani- 
festa das  referidas  leis,  e  por  isso  annullam,  nos  termos  do  art.  2.*  da 
lei  de  12  de  dezembro  de  1843,  lodo  o  processo  desde  fl.  144,  v.  em 
diante  e  o  mandem  baixar  â  primeira  instancia  e  juizo  de  Moçambique, 
para  que  deferindo  ao  requerido,  fl.  144  se  mande  escrever  o  recurso 
de  appellação  e  se  sigam  os  termos  legaes,  para  competentemente  ser 
decidida  como  fôr  de  justiça,  dando-se  assim  exacto  cumprimento  á 
lei.  Lisboa,  3  de  julho  de  íf^l , ^Cabral,  votei  se  remettesse  o  pro- 
cesso á  Relação  de  Lisboa,  para  se  conhecer  do  aggravo  interposto. — 
Tem  voto  do  conselheiro  Visconde  de  Porto  Carrero. ^Ferrão. -^Fer- 
raz, vencido  em  parte. — Grade,  também  votei  que  o  processo  se  re- 
mettesse â  Relação  de  Lisboa.— Fui  presente,  Sousa.^ 
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ExABni  B  LOUVAÇÃO :  —  Em  causa  commercial  devein  ser  ordeoa* 
<3o8  pelo  pelo  tribaoai  commercial  da  primeira  instaoda,  desigi»ndo 
este,  precisamente  e  por  artigos,  os  objectos  a  verificar. 

Recorrente — A  viscondessa  de  Âsseca  D.  Marianoacseasfilbosme- 
Dores.— Recorrido— João  António  Alves. — «Accordam  etc.— Mostra-se 
que  um  dos  principaes  fundamentos  da  sentença  a  fl.  68  v.  dotríbonal 
commercial  de  primeira  instancia  d'esta  cidade,  confirmada  pelo  a^ 
cordfto  recorrido  a  fl.  83  v.  do  tribunal  da  segunda  instancia,  e  aqoe 
procedeu  o  exame  de  peritos  a  fl.  37,  e  louvação  d 'estes  fl.  33  foi  a  de- 
cisão do  jury  a  fl.  68  de  não  serem  falsos  os  acceites  das  três  letraade 
fl.  15,  fl.  17  e  fl.  19  que  se  dizem  feitos  pelo  fallecido  marido,  epae 
dos  recorrentes.  Considerando,  porém,  que  devendo  os  ditos  exames  e 
louvação  ser  ordenados  por  despacho  do  referido  tribunal  de  priotrin 
instancia  designando  nelle  precisamente,  e  por  artigos  os  objectos  a 
verificar,  na  forma  do  art.  990.''  do  Cod.  Com.  vé-se  que  ambos  aqoel- 
les  factos  foram  feitos  e  ordenados  unicamente  pelos  d^pachos  ée  l 
32  V.  e  fl.  34  do  juiz  presidente  do  mesmo  tribunal,  com  a  maoifesu 
incompetência  d'este  por  falta  de  jurisdieção  para  praticalos  e  insaná- 
vel nullidade  dos  referidos  actos,  substancial  como  o  de  prova,  e  tio 
connexo  com  o  sobredito  fundamento,  na  forma  do  art.  1:072.*  d.*  3 
do  Código.  Por  tanto  concedem  a  revista,  annullando  o  accordão^eco^ 
rido  esentença  por  ella  sustentada,  bem  como  o  exameafl.  37e 
mandam  que  o  processo  baixe  à  primeira  instancia  para  se  dar  execu- 
ção â  lei.  Lisboa  16  dejulbo  de  1858.— firotie. — Visconde  do  Port» 
Carrero.—CabraL^Visconde  de  Fomos.^MeUo  e  Carvalho.* 


ABBrrROs :  —  Devem  tomar  conhecimento  de  todo  o  objecto  cootro- 
vertido;  são  os  competentes  para  a  decisão  de  todos  os  incidentes  da 
causa  em  que  intervém. 

Recorrente  —  Affonso  Botelho  de  Sampaio  e  Sousa.  — Recorridcn- 
Eduardo  Moser. — «Accordam  etc. — Que  não  só  a  decisão  dosarbitit» 
está  nuila,  porque  o  primeiro  arbitro  deixou  de  tratar  de  todo  o  obj^ 
cto  controvertido  (a  reconvenção),  não  podendo  isto  supprir-secomo 
voto  do  terceiro  arbitro,  que  com  o  segundo  d'ella  trataram,  poisqoe 
o  arbitro  desempata,  porém  não  pôde  votar  sobre  o  de  que  ambosos 
primeiros  árbitros  se  não  fizeram  cargo;  mas  também  todo  o  processo 
está  nulio  desde  que  findaram  os  articulados,  por  quanto  oas  contesta- 
ções entre  sócios,  relativas  à  sociedade  (como  a  de  que  se  trata),  os 
árbitros  commerciaes  são  os  juizes  privativos,  art.  749.*  do  Cod.  Com. 
e  por  isso  é  a  elles  que  compete  depois  de  formado  o  compromisso,  o 
decidir  todos  os  incidentes  interlocutórios,  salvo  a  reparação  de  qual- 
quer aggravo  pelo  tribunal  superior.  Subsistindo  pois  a  decislofl. 
136  V.  sobre  a  declinatoria  oíTerecida  pelo  réo,  visto  que  as  partes  por 
accordo  commum  convieram  que  fosse  decidida  como  o  foi;  dedarim 
nullo  o  mais  processado,  nos  termos  antecedentes,  e  voltem  os  aotos 
ao  mesmo  tribunal  commercial  de  primeira  instancia  do  Porto  para 
que,  formando-se  logo,  o  compromisso  nos  termos  do  art.  752.*  e  se- 
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guintes  do  Cod.  Com.  pelos  árbitros  se  preferiram  os  interlocntorios 
necessários,  sobre  os  quaes  o  juiz  presidente  do  tribunal  commercial 
de  primeira  instancia  só  poderá  intervir  nos  termos  do  art.  TSG.""  do 
mesmo  Ck)digo,  e  se  sigam  depois  os  termos  regulares.  Lisboa  3  de 
agosto  de  1858.— Fe/ter  Caldeira. — Ferrão.'— Ferraz. — Tem  voto  do 
sr.  Vieira  da  Motta.i^ 

(Diário  D.*  i07  de  1856.) 


'  Letra  :  —  Na  causa  respeitante  a  ella  é  admissivel  a  defesa  de  que 
na  mesma  interveio  má  fé,  dolo  e  simulação.  Jury  em  causa  commer- 
cial: só  elle,  é  competente  para  conhecer  da  matéria  de  facto. 

Recorrente— Hermenegildo  Augusto  de  Faria  Blanc. — Recorrido — 
José  Joaquim  Gonçalves  Dinii,  e  José  Gil  Vieira.— «Accordam  etc— 
Attendendo  a  que  todos  os  contractos  presuppOem  a  boa  fé,  e  que  o 
dolo  os  vicia  substancialmente  na  sua  origem  liv.  1.^  §  1.^  fl.  de  doloe 
ma  fé.  Attendendo  a  que  se  uma  das  partes  com  engano  a  milicia  faz  que 
outrem  se  obrigue  em  mais  do  que  na  verdade  deve  incorre  no  perdi- 
mento  de  tudo,  nos  termos  da  Ord.,  liv.  3.®,  tit.  34.^  §  1.®,  e  a  que 
os  contractos  em  que  ha  engano  e  simulação  são  nullos,  de  nenhum  vi- 
gor e  auctoridade  Ord.,  liv.  4."*,  tit.  11.*,  principio.  Attendendo  a  que 
todos  os  contractos  commerciaes  estão,  nem  podiam  deixar  de  estar, 
sujeitos  â  inQuencia  d'e8te8  principies  fundamentaes  de  toda  a  jurispru- 
dência, e  ainda  por  maioria  de  rasão]  pois  que  as  transacções  mercan- 
tis assentam  todas  sobre  a  boa  fé,  sendo  por  esta  mesma  rasão  que  o 
art.  257. *  do  Cod.  Com.  manda,  que  a  boa  fé  e  justa  interpretação, 
deduzida  da  vontade  dos  contrahentes,  prevaleça  sempre  na  interpre- 
tação das  convenções  mercantis,  ao  rigoroso  e  estricto  significado  das 
palavras,  sem  se  admittirem  intelligencias  cavilosas  e  contrarias  ao 
verdadeiro  espirito  do  contracto.  Attendendo  a  que  uma  letra  não  pôde 
deixar  de  ser  considerada  como  um  verdadeiro  contracto  de  mandato 
art.  361.'' do  Cod.  Com.;  e  que  como  tal,  conforme  os  principies  esta- 
belecidos, não  pôde  reputar-se  válido,  havendo  n'elle  dolo  e  má  fé; 
que  na  presente  bypothese  está  bem  e  claramente  provada  e  decidida 
pelo  jury,  nas  suas  respostas  aos  dois  quesitos,  que  lhe  foram  propos- 
tos. Attendendo  a  que  allegando  o  recorrente  que  na  letra  de  que  se 
trata,  interviera  má  fé,  dolo  e  simulação,  e  que  por  tal  motivo,  con- 
fessando a  sua  firma,  negara  a  obrigação,  art.  1:087.*  do  Cod.  Com. 
não  podia  esta  defesa  deixar  de  ser-lbe  admittida, visto  nada  roais  terem 
ailegado  contra  a  mesma  letra.  Attendendo  a  que  o  juiz  da  primeira 
instancia,  propondo  ao  jury  os  quesitos  de  fl.  procedeu  em  conformi- 
dade do  art.  1:103»*  do  Cod.  Com.,  no  qual  se  manda  que  os  quesitos 
sejam  formulados  em  harmonia  com  os  articulados,  provas  e  discussão 
da  causa.  Attendendo  a  que  é  expresso  no  art.  1:030.*  do  referido  Cod. 
Com.,  que  todas  as  questões  commerciaes,  em  juizo  contencioso,  se- 
jam decididas  pelo  juiz  de  primeira  instancia  julgando  só  as  questões 
pura  e  simplesmente  de  direito,  e  conjunctamente  com  o  jury,  as  que 
involverem  facto,  cuja  verificação  e  determinação  por  sentença  seja 
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base  essencial  para  a  devida  applicaç&o  do  direito.  Attendendo  a  que 
isto  mesooo  é  expressamente  estabelecido,  nos  art.  1:078.^  e  1:106.*, 
com  relação  nfto  só  aos  juizes  de  primeira  instancia;  mas  também  aos 
da  segunda;  ordenando-se  no  primeiro  que  nas  causas  commerciaes 
em  todas  as  instancias,  julgue  o  jury  do  facto,  e  o  juiz  do  direito,  eno 
segundo,  que  em  todos  os  casos  da  appellação,  o  tribunal  superior  jul- 
gue do  direito,  havendo  por  provado  o  facto  decidido  pelo  jury,  com 
a  única  excepção  da  impertinência  na  decisão  do  facto;  excepção  que, 
na  presente  nypothese,  não  pôde  terappiicação.  Attendendo  finalmente 
a  que«  em  termos  taes,  os  juizes  da  segunda  instancia,  revogando  a 
sentença  de  fl.  ,  intromettendo-se  na  matéria  de  facto,  contra  a  de- 
cisão do  jury,  violaram  a  expressa  disposição  das  citadas  leis.  Conce- 
dem por  estes  fundamentos  a  revista,  e  annuUando  o  accordão  recor- 
rido de  fl.  ,  mandam  que  o  processo  baixe  â  Relação  de  Lisboa  para 
que,  dando-s^  ali  logar  a  novos  debates,  e  a  nora  discussão  da  causa 
se  dã  cumprimento  ã  lei.  Lisboa  5  de  agosto  de  1859.  —  Visconde  de 
Fomos. — Mello  e  Carvalho.-^ Aguiar,» 

(Dtorio  n.*  198  de  1859.) 


Reforma  dos  autos:  —  O  juramento  da  perda  pôde  ser  prestado 
pelo  escrivão  do  processo  desencaminhado;  e  pôde  verifica^se  a  refor- 
ma por  meio  de  certidão,  d'onde  constem  os  termos  do  processo  ao 
tempo  do  descaminho. 

Recorrente — D.  Maria  Gertrudes  Amália  de  Oliveira. — Recorrido — 
O  Ministério  Publico. — «Accordam  etc— Que  conhecem  do  recurso  in- 
terposto do  accordão  fl.  142,  porque  este  accordão  contém  em  si  damno 
irreparável,  tornando  impossível  a  reforma  dos  autos  de  que  se  trata: 
conhecendo  declaram  nulla  a  decisão  de  direito  do  accordão  recorrido 
por  quanto  o  mesmo  accordão  mandando  subsistir  o  accordão  fl.  136 
V.,  e  deixando  de  receber  os  artigos  de  reforma  de  autos  fl.  3  v.,  com 
o  fundamento  de  faltar  o  juramento  exigido  pelo  art.  285.''  §  1.®  da 
reforma,  fez  errada  applicação  do  mesmo  artigo,  pois  que  nos  autos  se 
acham  as  certidões  fl.  7  e  fl.  67  do  escrivão  que  o  havia  sido  no  pro- 
cesso, que  se  pretende  reformar,  julgando  que  os  autos  se  desencami- 
nharanl  em  grau  de  appeliação;  e  quanto  aos  termos  d'elles,  vè-se  tudo, 
especificadamente  da  outra  certidão  fl.  9  de  que  constam  todos  os  ter- 
mos  do  processo  ao  tempo  em  que  se  desencaminharam  os  autos:  e 
por  isso  foi  também  no  mesmo  accordão  ofTendido  o  §  5.*  d'aqueUe 
artigo,  que,  admittindo  para  a  reforma  prova  testemunhal  muito  mais 
deve  a  reforma  ter  logar  apresentado  um  documento  como  a  certidão 
fl.  9.  Baixe  o  processo  â  Relação  de  Lisboa  para  ahi  se  dar  cumpri- 
mento â  lei.  Lisboa  20  de  março  de  1860.— Càiidra,  vencido. — Fer- 
rão.— Grade. — Fui  presente,  Sousa  Azevedo. » 
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AccoRDÃo :  —  A  sua  decisão  deve  comprehendep  lodo  o  objecto  con- 
trovertido. 

Recorrente— José  Lopes  Guimarães.— Recorrido—Manuel  José  da 
Cunba  Novaes.— «Accordam  etc. — Que  sendo  expressamente  estabele- 
cido no  art.  736."^  da  Nov.  Ref.  Jud.,  quesejanullooaccor^dãoemcuja 
decisão  se  o&o  comprehender  todo  o  objecto  controvertido,  era  indis* 
pensavel  que  no  presente  caso  dos  autos  assim  se  praticasse  e  que  no 
accordão  recorrido,  tratando-se  do  privilegio  que  tinba  de  guardar-se 
com  relação  ao  recorrente,  attendesse  na  sua  decisão  aos  dois  créditos 
cuja  existência  se  tinha  verlQcado  na  reunião  dos  credores  os  quaes 
ambos  eram  o  objecto  controvertido;  mostra  porém  o  processo  que, 
contra  a  disposição  da  citada  lei,  o  accordão  recorrido,  tratando  so- 
mente do  primeiro  credito  de  3:040^723  réis,  não  se  fez  cargo  do  se- 
gundo de  10JÍ605  réis,  com  manifesta  violação  da  lei.  Concedem  por 
este  fundamento  a  revista,  e  annullando  o  mesmo  accordão,  mandam 
que  o  processo  baixe  á  Relação  de  Lisboa  para;lar  cumprimento  á  lei 
julgando  como  fôr  de  justiça.  Lisboa  ^8  de  abril  de  186 1. — Visconde 
de  Fomos. —Visconde  de  Porto  Carrero. — Cabral. — MeUo  e  Carvalho. 
— Aguiar. » 


Appbllação  commehgial:  —  N'elia  não  pôde  julgar-se  contra  a  de- 
cisão do  jury,  ainda  em  revisão,  e  approvação  da  de  árbitros,  salvo 
acbando-se  os  factos  impertinentemente  decididos. 

Recorrentes— Joaquim  d*Almeida  Campos  e  António  José  da  Cruz. 
— Recorrido— SeraBm  Francisco  d'Almeida. — «Accordam  etc.— Quedo 
presente  processo  consta  ter  sido  instaurada  competentemente  a  acção 
fundada  no  contracto  de  associação  em  conta  da  partecipação  nos  ter- 
mos do  art.  571.*  e  seguintes  do  Cod.  Com.  Que  é  expresso  no  art. 
749."^  do  mesmo  Código,  que  todas  as  questões  entre  sócios  relativas 
a  sociedade  e  suas  áe^enàencidiS  serão  sempre  julgadas  privativamente 
por  árbitros  commerciaes.  Que  n*esta  conformidade,  a  questão  dos  au- 
tos, assim  no  facto,  como  no  direito  foi  julgada  por  árbitros  commer» 
ciaes,  e  a  sua  decisão  nos  termos  do  art.  758.*  foi  revista,  eapprovada 
pelos  jurados  do  tribunal,  antes  de  ser  homologada,  como  foi,  pelo  ma- 
gistrado respectivo,  e  de  que  o  recorrido  interpoz  appellação.  Atten- 
dendo  a  que  o  tribunal  commercial  de  segunda  instancia,  nos  termos 
positivos  do  art.  1:106.*  do  Código,  em  todos  os  casos  de  appellação 
deve  dar  por  provado  o  facto  decidido  pelo  jury,  limitundose  à  decisão 
de  direito  applicavel,  com  a  única  excepção  áo' facto  se  achar  imper- 
tinentemente decidido,  caso  em  que  pôde  julgar  pelo  merecimento  da 
causa.  Attendendo  que  para  o  tribunal  de  segunda  instancia  poder  exer- 
cer esta  competência  absoluta  e  complexa,  e  Gearem  ineffectivas  as  ter- 
minantes disposições  dos  art.  749.*  e  758.*,  é  essencial,  que  os  juizes 
fundamentem  a  sua  competência  excepcional,  julgando  que  os  pontos 
de  facto  decididos  pelod  árbitros,  e  conOrmados  pelo  jury,  estio  no 
caso  previsto  do  art.  1:106.*  Attendendo  a  que  o  accord&o  recorrida 
revogou  a  sentença  0.  80,  proferida  por  homologação  do  julgado  arbi^ 
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trai,  feita  com  intervenção  dos  jurados,  que  por  voto  unanime  ap- 
provon  esse  julgado  fazendo  sua  a  decisão  dos  árbitros  no  ponto  de 
facto;  e  que  no  mesmo  accordão  se  não  encontram  rasões  claras  e  pre- 
cisas, que  demonstrem  a  falta  de  correlação  da  mesma  decisão,  com 
a  questão  e  prova  dos  autos  a  6m  de  se  dar  por  verificada  a  imperii' 
nentia  do  facto  decidido  pelo  jury  nos  termos  do  art.  1:106.®  do  Códi- 
go; é  manifesto  que  este  artigo  foi  expressamente  violado.  AnnuUam 
o  accordão  recorrido,  concedem  a  revista,  e  mandam  que  os  autos  bai- 
xem á  Relação  do  Porto,  para  se  dar  cumprimento  â  lei.  Lisboa  25  de 
junho  de  1861. — Sequeira  Pinto, — Vellez  Caldeira^  vencido.— Ferr(ío. 
— Grade.» 

(Diário  n,^  157  de  1861.) 


Quebra  :  —  A  sentença  que  a  qualifica,  não  pôde  ter  effeitos  crimi- 
naes,  emquanto  não  passar  em  julgado. 

Recorrente — João  Marques  da  Gosta. — Recorrido— Os  curadores  fis- 
caes  da  massa  fallida  e  o  Ministério  Publico. — «Accordam  etc. — An- 
nuUam o  processado  e  julgado  desde  fi.  49  v.,  por  quanto  sendo  o  ob- 
jecto essencial,  e  de  mais  damno  eminente  para  o  recorrente,  a  qualifi- 
cação da  quebra  feita  na  sentença  appellada;  resultando  d'e8sa  quali- 
ficação a  immediata  execução  para  os  eíTeitos  criminaes,  independen- 
temente da  decisão  sobre  a  appellação;  devia  dar-se  provimento  no 
a^gravo  do  auto  do  processo  11.. .,  pois  que,  em  conformidade  com  a 
disposição  consignada  no  art.  125.^  §  único  do  Código  Penal  sempre 
que  de  uma  sentença  não  criminal,  depende  a  instrucção  do  processo 
crime,  não  pôde  essa  sentença  ter  -plenos  effeitos,  emquanto  não 
passar  em  julgado.  Portanto  annullam  todo  o  processado  e julgado 
desde  as  citadas  fi. . .,  por  nâo  ser  applicavel,  na  bypothese  dos  autos» 
o  art.  1:151.°  do  Cod.  Com.;  e  antes  se  devia  observar  o  que  dispõe  o 
citado  art.  125.°  §  único  do  Código  Penal;  e  mandam,  em  conformidade 
com  o  art.  2.°  da  lei  de  19  de  dezembro  de  1843,  que  os  autos  baixem 
ao  juízo  de  direito  commercial  de  primeira  instancia  para  os  effeitos 
legaes.  Lisboa  22  de  agosto  de  1862. — Visconde  de  Fomos. ^-Cabral. 
Ferrão, — Âguiar.-^Fnl  presente,  Sousa  Azevedo.  • 


Fiador  commercial  :  —  W  solidário. 

Recorrentes— Eduardo  Kebe  &  C.*.— Recorrido — João  Teixeira  de 
Costa  e  Silva. — «Accordam  etc. — Moslra-se  que  o  accordão  a  fl.  151  t. 
do  tribunal  do  commercio  de  secunda  instancia  confirmara  a  sentenga 
a  fl.  129  V.  do  tribunal  commercial  do  Porto,  em  que  se  decidiu  que  o 
recorrido,  como  testemunha  abonatoria  do  fiador,  não  podia  ser  exe- 
cutado, pela  sentença  exequenda,  obtida  contra  o  devedor  condemnado, 
cffl  auanto  este  e  o  dito  fiador  não  fossem  executados,  poroue  as  teste- 
munfaas  de  abonação  são  fiadoras  do  fiador,  e  se  podem  valer  do  beoe- 
fido  da  execução;  conQideraqdo  porém  que  o  devedor  principal  está  (al- 
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lido,  como  foi  declarado  pela  sentença  a  íl.  107  ▼.,  e  qae  o  sen  fiador 
se  acha  em  egaaes  circumstanciaB,  por  terem  sido  adjudicados  os  bens 
d'eUe  a  sna  mniher  para  assecuração  do  seu  dote,  o  que  o  conslitue 
insolvente,  e  no  caso  de  ser  supprida  a  sua  falta  pelo  recorrido  na  sua 
referida  qualidade.  Considerando  que  pelo  art.  SSO.""  do  God.  Com.  as 
testemunhas  abonatorias  supprem  a  deficiência  do  fiador  sem  distiocção 
alguma,  e  pelo  art.  851 .''  do  mesmo  Código  o  fiador  commercial  é  soli- 
dário, porque  a  lei  mercantil  desconhece  o  beneficio  da  divisão  e  discus- 
são; resulta  que,  no  sobredito  accordão  se  violaram  os  artigos  meneio* 
nados.  Por  tanto  annullam  o  mesmo  accordão  concedem  a  revista  re- 
mettendo-se  o  processo  à  Relação  d'esta  cidade,  para  se  dar  execução 
á  lei.  Lisboa  9  de  dezembro  de  1862.— Fúconcte  de  Lagoa, — Visconde 
de  Portocarrer o. --Magalhães.» 

{Oiano  n.«  81  de  1868  ) 


A  TBSTBMUNHA  ABONATORiA  DO  FIADOR: — Pódc  ser  cxocutada  antes 
<]e  o  serem  o  devedor  e  o  fiador,  na  deficiência  doestes. 

Recorrentes — Eduardo  Kebe  &  C.*— iiecorrido — João  Teixeira  da 
Costa  e  Silva.— •Accordara,  etc— Mostra-se  que  o  accordão  a  fl.  151  v. 
do  tribunal  do  commercio  de  segunda  instancia  confirmara  a  sentença 
a  fl.  129  v.  do  tribunal  commercial  do  Porto,  em  que  se  decidiu  que  o 
recorrido,  como  testemunha  abonatoria  do  fiador,  não  podia  ser  execu- 
tado peia  sentença  exequenda,  obtida  contra  devedor  condemnado 
em  quanto  este  e  o  dito  fiador  não  fossem  executados,  porque  as  tes- 
temunhas de  abonação  são  fiadoras  de  fiador,  e  se  podem  valer  do  be- 
neficio da  excepção.  Considerando  porém  que  o  devedor  principal  está 
fallido,  como  foi  declarado  pela  sentença  a  fl.  107  v.,  e  que  o  seu  fia- 
dor se  acha  em  eguaes  circomstancias  por  terem  sido  adjudicados  os 
bens  d'elle  e  sua  mulher  para  asseguração  do  seu  dote,  o  que  constitue 
insolvente,  e  no  caso  de  ser  sopprida  a  sua  falta  pelo  recorrido  na  sua 
referida  qualidade  ;  considerando  que  pelo  art.  850  do  Cod.  Com.,  as 
testemunhas  abonatorias  supprem  a  deficiência  do  fiador  sem  distinc- 
ção  alguma  e  pelo  art.  851.®  do  mesmo  Cod.  o  fiador  i^mmerciat  6 
solidário  porque  a  lei  mercantil  desconhece  o  beneficio  da  divisão  e 
discussão;  resulta  que  no  sobredito  accordão  se  violaram  os  artigos  men- 
cionados. Portanto  annullam  o  mesmo  accordão  e  concedem  a  revista 
remettendo-se  o  processo  á  Relação  d*esta  cidade,  para  se  dar  execução 
â  lei.  Lisboa,  9  de  dezembro  de  1862. — Visconde  de  Lagoa.-^Visconde 
4e  Portocarrero. — Magalhães.» 

{(Hario  n  <>  31  de  10  de  Fevereiro.) 


Nas  CAUSAS  gommbrgiaes  dbgididas  por  abretros; — Deve  obser- 
▼ar-se  rigorosamente  o  compromisso  das  partes;  e  deprecar-se  ao  res- 
pectivo juizo  para  notificação  dos  árbitros,  para  prestar  juramento  e  co- 
nhecer da  causa,  quando  residirem  em  comarca  estranha. 
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Recorrente— António  -osé  Alves  Borges. — Recorrido — Pereira  &  Pi- 
lho,— •Accordam,  etc.— Attendenâo  a  que  no  compromisso  a  Q....  se 
impoz  aos  árbitros,  para  an*es  de  tomarem  caníiccimento  da  quesião, 
e  portanto  como  preliminar  suspensivo  da  sua  competência,  a  obriga- 
ção de  escolherem  um  terceiro,  vindo  assim  a  ser  três  e  não  dois  os 
arbilros  designados  directa  ou  indirectamente  a  aprazimento  das  par- 
toH,  obrigaç&o  esta,  que  não  foi  cumprida;  attendendo  que  em  confor- 
midade com  o  artigo  1938."  do  God.  Com.  e  art  225.*  da  Ref.  iud. 
Dão  podem  os  árbitros  consolidar  a  sua  competência  sem  prestarem  ju- 
ramento prévio,  e  por  acto  pessoal,  o  aue  também  se  não  verificou;  at- 
tendendo que  sendo  os  árbitros  nomeados  no  dito  compromisso  a  fl..., 
residentes  em  estranha  comarca  era  indispensável  que  o  juiz  da  causa 
d<'precasse  ao  da  dita  comarca  para  que  os  fizesse  notificar,  para  pres- 
tar o  dito  juramento  e  conhecer  da  causa,  como  é  de  direito  o  que 
tamhem  se  não  praticou. — Annullam  o  processo  desde  fl....  como  lu- 
multuario  e  repugnante  ao  compromisso  fl....  e  mandam. que  os  autos 
desçam  ao  respectivo  juiz  de  direito  de  primeira  instancia,  afim  de 
que,  tomando  conhecimento  directo  sobre  o  fundo  da  questão,  a  de- 
cida conforme  o  direito.  Lisboa.  13  de  fevereiro  de  1863. — Ferrão. 
-^ Cabral. -^Silveira  Pinto.— Aguiar.» 

(Diário  p.®  74  de  6  d'abril  ) 


E'  NULLA  A  CAUSA  GOMMEHCiAL — Em  cuja  dccisão  tomou  parte  al- 
gum jurado  que  n'ella  tinha  interesse. 

1 ."  Recorrente— Diogo  Anton  o  Borges  da  Silva — 2."*  Recorrentes — 
Francisco  Maria  Nunes  e  outros  credores  da  massa  faliida  de  José  Ma- 
thias  Carreira. — «Accordam,  etc.  — Que  sendo  os  jurados  em  eausas 
commerciaes,  verdadeiros  juizes  e  julgadores,  como  é  expresso  nos 
art.  1100.*  e  outros  do  Cod.  Com,;  e  devendo  por  isso  ser-lhes 
applicavel  a  disposição  da  Ord.  livro.  3.*  titulo  24.^  para  não  po- 
derem ser  juizes  em  causas,  em  que  por  alguma  forma  tiverem  inte- 
resse; mostrando-se  pelo  exame  do  processo,  que  na  constituição  do 
tribunal  na  acta,  fl.  9,  em  que  teve  logar  a  declaração  da  quebra  e 
abertura  da  fallencia,  o  juiz  presidente,  sem  attender  ao  que  na  cita- 
da lei  se  ordena,  admittiu  como  jurados  os  três  primeiros,  os  quaes, 
(ut  fl.  80,  e  fl.  83,)  expressamente  declararam  ser  credores  á  massa 
faliida ;  não  podendo  por  essa  rasão,  ser  julgadoi*es  na  causa,  em  que 
na  sua  qualidade  de  credores  tinham  sem  controvérsia,  verdadeiro 
interesse,  é  evidente  que  directamente  se  infringiu  a  disposição  da  cita- 
da Ordenação,  em  quanto  se  commetteu  a  juizes  incompetentes  o  jul- 
gamento nà  dita  causa.  Julgam  portanto,  em  conformidade  do  que 
dispõe  o  §  único  do  art.  3.*  da  lei  de  19  de  dezembro  de  1843  nullo  o 
processo,  desde  a  referida  acta,  fl.  9,  inclusivamente;  e  ficando  assim 
prejudicada  a  outra  revista  interposta  a  fl....,  mandam  que  o  processo 
baixe  ao  juizo  commercial  de  primeira  instancia  de  Lisboa,  para  os  ef- 
feitos  legaes,  Lisboa,  20  de  fevereiro  de  1863. — Visconde  de  Fomoa. — 
Cabral,  vencido  em  quanto  â  remessa  para  o  juizo  commercial  de  lis- 
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boa.— Ferrdo. — Silveira  Pinto. — Aguiar^  vencido  em  quanto  á  remes- 
sa para  o  juíso  coromercial  de  Lisboa.» 

(Diário  d.*  70  de  90  do  março.) 


EXBGUÇÍO  DE  SENTENÇA  GOBIMBRGIAL  ANTERIOR  AO  GODIGO:— iuizO 

competente  para  conhecer  dos  embargos  a  ella  oppostos. 

Recorrente — Bento  Severino  Dantas  da  Gama. — Recorrido — Amó- 
nio Alves  da  Ck)8ta  Paiva.— «Accordam,  etc— Mostra- se  do  processo 
que  pelo  juizo  das  commissões  e  privilegiados  da  Relação  do  Porto  foi 
o  recorrente  executado  pelo  recorrido  (portador  de  duas  lettras),  em 
virtude  de  sentença  obtida  em  1829,  que  em  seguimento  foi  dada  à 
execuçào. — Que  depois,  em  1841,  foi  de  novo  distribuida  à  terceira 
vara  civil  da  comarca  do  Porto  aonde  proseguiu  até  1851,  tempo  em 
que  o  recorrente  formou  os  embargos,  íl.  3,  de  nullidade,  que  foram 
julgados  provados  pela  sentença,  Q.  76  v.;  de  que  foi  interposto  o  re- 
curso de  appcilaç&o;  que  pelo  accordão,  íl.  111  v.,  foram  mandados  re- 
metter  os  referidos  embargos  ao  tribunal  commercial  para  d*elles  to- 
mar conhecimento,  e  effectivamente,  assim  se  fez,  e  sobre  as  respos- 
tas do  jurv  foram  taes  embargos,  julgados  provados  pela  sentença,  Q. 

157;  que  foi  revogada  pelo  accordão,  fl de  que  se  interpoz  o  pre* 

sente  recurso  de  revista  com  q  fundamento  de  que  eram  inadmissíveis; 
attendeodo  a  que  as  leis  nSLo  teem  effeito  retroactivo,  carta  constitucio- 
nal, art.  145.*,  §  2.*,  eque,  o  Código  Commercial;  foitSo  somente  ap- 
provado,  e  mandado  observar  por  decreto  de  18  de  setembro  de  1833; 
attendendo  que  na  execução  de  sentenças  emanadas  dos  taibunaes  com- 
merciaes  são  unicamente  admissíveis  embargos,  que  oSendam,  ou  al- 
terem a  sentença  exequenda,  os  quaes  o  juiz  exequente  deve  mandar 
remetter  ao  tribunal  que  a  proferiu,  art.  1118.*  e  1119."  do  Cod, 
Com.;  attendendo  que  a  sentença  que  se  executa,  como  consta 
do  appenso  respectivo  não  foi  proferida  por  tribunal  commercial,  por- 
que este  Qão  existia  mas  sim  o  foi.  no  juizo  civil  em  1829,  e  em  taes 
termos  é  manifesto  que  o  accordão,  fl.  111  v.,  e  tudo  quanto  posterior- 
mente SC  processou,  contém  nullidade  insanável  pela  expressa  violação 
das  leis  do  reino;  portanto  concedem  a  revista,  e  em  attenção  ao  dis- 
posto no  art.  2."  da  carta  de  lei  de  19  de  dezembro  de  1843  annullam 
o  processo  desdn  fl.  107  em  diante  e  mandam  que  os  autos  baixem  ã 
Relação  do  Porto  para  se  dar  cumprimento  á  lei  por  diCferentes  juizes, 
confirmando,  ou  revogando  a  sentença,  fl.  76  v.,  segundo  fôr  de  di- 
reito. Lisboa,  25  de  agosto  de  Í86i.— Sequeira  Pinto.— Cabral. — Vis- 
conde de  Fomos.  • 

{Diário  d.<>  284  de  17  de  outubro.) 


Julgamento  de  causa  gommergial: — Havendo  segunda  sessão  de 
julgamento  por  ter  havido  empate  na  primeira,  com  assistência  de  oo- 
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¥08  jurados,  devem  repetir-ae  os  depoimentos:— Nullidade  proTeoiente 
de  falta  de  quesitos. 

Recorrente — O  Visconde  de  Oleiros. — Recorrido— Francisco  da  Fon- 
seca GoutíQho  Castro  e  Refoios,  como  tutor  de  seus  filhos. — «Accor- 
dam  etc. — Mostra-se  que  a  sentença  a  fl.  315  ▼.  do  tribunal  do  com- 
mercio  de  primeira  instancia  d'esta  ddade  confirmada  pelo  accordãa 
da  Relação  commercial  a  fl.  384  v.  julgou  improcedente  a  acção  pro« 
posta,  absolvendo  os  recorridos  do  pedido  pela  decisão  do  jury  ao  ter- 
ceiro quesito  a  fl.  314,  em  que  declarou  provado,  ser  a  dívida,  resultan- 
te das  quatro  letras  ex  fl.  6,  simulada,  fantástica  e  dolosamente  forjada 
entre  o  auctor  e  o  acceitante  para  fraudarem  os  recorridos ;  consideran- 
do porém  que  empatando  o  jury  na  1.*  sessão  do  julgamento  a  fl.  26^ 
e  entrando  na  s^unda  a  fl.  313  seis  novos  jurados,  que  nâo  assisti- 
ram ao  depoimento  do  autor,  lançado  por  extracto  a  fl.  262  v.,  que  el- 
les  não  presencearam,  nem  podiam  fiscalisar  para  conhecerem  de  sua 
exactidão,  e  habilitar-se,  com  plena  instrucção  de  causa,  para  emitti- 
rem  uma  opinião  conscienciosa  e  segura  sobre  esta  peça  do  importan- 
te do  processo,  como  lhes  permittia  o  art.  1:100.''  do  mesmo  Cod.  de- 
clarado pelo  art.  4.*  da  lei  de  9  de  julho  de  1862;  considerando  que, 
sendo  quatro  as  letras  questionadas,  não  se  fizera  um  quesito  especial 
sobre  a  que  tinha  um  objecto  também  especial  de  impugnação,  com  of- 
fensa  do  art.  1103  do  Código  ;  considerando  que  a  omissão  d'estas  dis- 
posições legaes  podia  essencialmente  influir  na  audiência  e  exame  das 
Srovas  cuja  falta  é  qualificada  nullidade  insanável  pelo  art.  1072  n.*  3 
o  código;  considerando  finalmente  que  este  supremo  tribunal  julga  de- 
finitivamente sobre  termos,  e  formalidades  do  processo  conforme  o  art. 
2.*  da  lei  de  19  de  dezembro  de  1843  ;  portanto  annullam  o  presente 
processo  desde  a  primeira  acta  da  audiência,  a  fl.  262  em  que  come- 
çou o  julgamento  da  causa,  em  diante,  baixando  ao  juizo  da  primeira 
instancia  para  se  dar  execução  ã  lei.  Lisboa,  10  de  novembro  de  1863. 
— Visconde  de  Lagoa,  vencido. — Vellez  Caldeira.'— Visconde  de  Porto- 
carrero.Sequára  Pinto^  vencido. — P.  C.  de  Laborim,» 


Causa  commercial  :  —  Nullidade  resultante  de  rasura  e  emenda 
não  resalvada  em  forma  legal,  na  resposta  a  um  quesito  em  que  se  ba- 
seou a  decisão  final  da  causa,  e  da  falta  de  exame  verdadeiro  e  legai 
da  prova.  < 

Recorrente  —  Manuel  Alves  Guerra.  —  Recorrido  —  José  Azobi. — 
«Accordão  etc.— Mostra-se  que  a  sentença  a  fl.  108  v.  do  tribunal  do 
commercio  de  primeira  instancia,  confirmada  pelo  accordão  a  fl.  129 
da  segunda,  revogou  em  parte  a  sentença  arbitral  de  fl.  86  v.,  homo- 
logada a  fl.  89  V.,  julgando,  pelas  decisões  do  jury  aos  quesitos  fl.  108, 
procedente  e  provada  a  acção  na  totalidade  do  pedido  pelo  recorrido 
no  libello  a  fl.  6.  Considerando  porém  que  na  resposta  negativa  do  jury 
ao  segundo  quesito,  em  que  se  funda  a  defesa  do  recorrente  apparece 
a  visivel  rasura  de  algumas  letras  mal  apagadas,  e  sobre  ellas  uma 
emenda  na  primeira  palavra— não— d'aquella  negativa  resposta,  sem 
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qae  por  algum  modo  fosse  resaWada,  como  o  devia  ser  por  extenso,  e 
com  a  assígnatura  de  todos  os  jurados,  na  forma  do  §  l.^doart.  542.* 
da  Ref.  Jud.  Considerando  que  na  dita  viciada  resposta  se  baseou  a  de- 
cisão final  da  causa,  na  parte  disputada  pelos  recorrentes,  que  assim 
foram  condemnados  na  sobredita  totalidade.  Considerando  que  n'esta 
decisão  faltara  um  exame  verdadeiro,  e  legai  da  sua  prova,  o  que  a 
torna  insanavelmente  nulla,  na  forma  do  art.  1:072."  n.**  3  do  God. ' 
Com.  Considerando  que,  comquanto  o  citado  artigo  da  reforma  não 
faça  parte  do  referido  Código,  se  acba  indirectamente  adoptado  peio 
«rt.  l.*d*elle,  onde  se  declara  que  o  direito  civil  éapplicavel  aos  ne- 
gócios c  matérias  commerciaes,  não  sendo  contrario  ao  mesmo  Código, 
no  qual  é  omisso  este  caso.  Considerando  que  este  Supremo  Tribunal, 
julga  definitivamente  sobre  termos  e  formalidades  do  processo,  pelo 
art»  2."  da  lei  de  19  de  dezembro  de  1843.  Portanto  concedem  a  re- 
vista, annullam  o  presente  processo  desde  a  acta  de  fl.  106  em  diante; 
baixando  ao  mesmo  tribunal  commercial  de  primeira  instancia,  para 
se  dar  cumprimento  à  lei.  Lisboa  1  de  dezembro  de  1863.  —  Visconde 
de  Lagoa,  r-  Vellez  Caldeií^a.  —  Visconde  de  Portoearrero,  —  Sequeira 
Pinlo.* 

{Diário  n.o  i87  de  18(>3.) 


Condição  rbsolutoria:  —  Subentende-se  sempre  quando  alguma 
das  partes  falta  aos  ajustes  celebrados  nos  contractos  synallagmaticos. 

Quesitos:  —  Nullidade  proveniente  da  sua  deficiência  e  falta  de 
claresa. 

Recorrente— Eduardo  Mozer.  —  Recorrido  —  Manuel  Gonçalves  de 
Carvalho. — «Accordam  ele.  —  Attendendo  a  que  dos  autos  se  mostra 
que  o  accordão  recorrido  fl.  302  do  tribunal  commerrial  de  segunda 
instancia,  revogou  a  sentença  de  fl.  279,  proferida  no  juizo  de  direito 
do  commercio  de  primeira  instancia  da  cidade  do  Porto,  condemnando 
a  recorrente,  a  Companhia  geral  dos  seguros  marítimos  União,  a  pagar 
ao  recorrido  a  quantia  declarada  na  petição  de  fl.  2,  valor  e  importân- 
cia dos  objectos  segurados,  constantes  da  apólice  fl.  5,  com  os  seus  res- 
pectivos juros  e  custas.  Attendendo  a  que  a  sentença  da  primeira  ins- 
tancia é  fundada  principalmente  na  resposta  do  jury  ao  quesito  4.*"  a 
fl.  278,  que  deu  por  provada  uma  alteração  importante  nos  termos 
do  contracto,  á  vista  da  apólice,  que  contém  a  designação  de  um  certo 
e  determinado  capitão  ou  arraes  do  barco  que  devia  conduzir  as  fazen- 
das seguradas,  sem  a  faculdade  de  miidança  ou  substituição  por  outro, 
a  arbítrio  do  segurado;  limitando-se  comtudo,  no  queôito  a  mudança 
imprevista  ao  momento  da  convenção  e  fazendo-se  depender  do  di^er 
de  expertos  a  influencia,  que  ella  poderia  exercer  ou  na  existência  do 
contracto,  ou  sobre  a  quota  do  premio.  Attendendo  que  os  direitos  e  obri- 
gações tanto  do  segurado,  como  do  segurador,  se  regulam  pela  apólice 
do  seguro,  que  é  o  instrumento  do  contracto,  ajustado  entre  ambos 
com  todas  os  clausulas  e  condições,  que  julgaram  conveniente  estabe- 
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Iccer,  e  que  a  lei  permitte,  uaaa  vez  que  Dfto  sejam  ofiTensivas  da  sato- 
resa  e  fios  do  contrato,  ou  das  disposições  imperativas  oa  prohibitivas 
do  Cod.  do  Com.,  segundo  os  art.  1:681.%  1;684.»,  1685/,  1:749.% 
1:752.'',  e  outros  do  mesmo  Código.  Âttendendo  a  que  o  não  cumpri- 
mento das  clausulas  convencionadas  na  apólice,  ou  a  alteração  das 
mesmas,  feita  pelo  segurado,  sem  consentimento  do  segurador,  cons* 
tituem  matéria  legal  de  defeza  contra  o  pedido  do  valor  do  seguro,  ou 
indemnisação  da  perda,  por  ser  certo  que  nos  contractos  synallagmati- 
cos,  que  produzem  obrigações  bilateraes,  a  condição  reso/u/oriaé  sem- 
pre subentendida,  quando  alguma  das  partes  falta  aos  ajustes  celebra* 
dos.  Âttendendo  que  a  enunciação  na  apólice  do  nome  do  capitão  não 
é  circumstancia  indififerente,  ou  clausula  sem  eCfeitos  jurídicos,  por  isso 
que  a  escolha  da  pessoa  nomeada  para  este  logar  inílue  nos  riscos,  que 
são  maiores  ou  menores,  conforme  ella  fór  mais  ou  menos  perita,  e  no 
premio,  ou  preços  dos  riscos,  que  egualmente  pôde  augmcntar,  ou  di- 
minuir segundo  o  grau  de  confiança,  que  inspirar  ao  segurador  pela 
experiência  e  probidade,  que  tiver;  podendo  até  ser  causa  de  que  o  con- 
tracto se  não  conclua;  âttendendo  a  que,  em  vista  dos  princípios  esta- 
belecidos, que  são  de  direito  incontestável,  para  aue  a  acção  de  fl.  2 
podesse  ser  devidamente  julgada,  cumpria  ter-se  fixiido  bem  e  clorct- 
mente  a  indicada  matéria  de  defesa,  fundamento  legal  da  nullidade  e 
estorno  do  contracto  do  seguro,  isto  é,  a  alteração  do  estipulado  oa 
apólice;  em  ponto  substancial  do  contracto,  sem  sciencia  nem  consenti-* 
mento  de  uma  das  partes,  o  segurador,  nem  ao  menos  invocação  de 
força  maior  ou  de  outro  qualauer  motivo,  que  podesse  justificar,  ou  des- 
culpar a  mudança;  âttendendo  a  que  esta  matéria,  por  ser  de  facto,  era, 
e  é,  indubitavelmente  da  competência  exclusiva  do  jury  commercial,  e 
que  só  elle  a  pôde  apreciar,  constituindo  a  sua  decisão  a  base  essen- 
cial para  a  applicação  do  direito;  âttendendo  a  que  os  quesito?  de  0. 
277,  além  de  não  terem  sido  feitos  na  conformidade  do  art.  1:103.** 
do  Cod.  Com.,  que  n'este  ponto  se  não  acha  alterado  pelas  disposições 
da  lei- de  9  de  julbo  de  1862,  art.  J."",  são  deficientes  e  incompletos, 
por  não  serem  comprebensiveis  de  todo  o  facto  discutido  nos  autos, 
combinado  com  a  substancia  das  provas  debatidas,  e  lei  que  regula  a 
questão ;  e  não  toem  a  claresa  e  separação  necessárias  para  que  a 
consciência  do  jury  não  fique  embaraçada  cm  suas  decisões,  como  ex- 
plicitamente se  reconhece  e  declara  no  mesmo  accordão  recorrido  de 
fl.  302;  portanto  concedem  a  revista  pela  violação  dos  artigos  1:030.* 
e  lilOS.''  do  Cod.  Com.,  declaram  nullo  o  processo  desde  fl.  276."^  e 
mandam  que  os  autos  baixem  ao  juizo  commercial  de  primeira  instan- 
cia, da  cidade  do  Porto,  para  abi  se  proceder  anovo*éxame,  discussão 
e  julgamento  da  causa,  afim  de  se  dar  cumprimento  à  lei.  Lisboa  10 
de  janeiro  de  1865.— i4/vw  de  Sá,  —  Visconde  de  Lagoa.  —  Silveira 
Pinto, — Aguiar,  {Oiario  n.o  19  de  1865.) 


Perdas  b  damnos  :  —  Na  acção  por  ellas  deve  no  libelio  allegar-se 
«m  que  consistiram. 
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Recorrentes — Fonseca  Santos  &  Vianna.— Recorridos — Bazadat  & 
Hermaoos. — Âcoordam,  etc.-~ Que  mostrando  se  dos  autos  que  a  acção 
proposta  contra  os  recorrentes  é  de  perdas  e  damnos,  que  na  executo 
se  liquidassem;  não  consta  do  libello  oferecido  para  a  respectiva  iti- 
demnisação  que  no  mesmo  se  allegasse  devidamente,  em  que  essas 
perdas  e  damnos  consistiam ,  coroo  era  necessário,  e  por  isso,  não  podia 
o  juiz  propor  a  these  4.*,  nem  o  jury  pronunciar-se  sobre  a  sua  maté- 
ria, sem  nuUidade  maniresta,  e  offensa  directa  da  Ord.,  liv.  3.^,  tit.  20, 
§  16,  nos  termos  da  qual  deveriam  os  recorrentes  ser  absolvidos  da 
instancia;  n&o  podendo  ter  logar  a  sentença  definitiva,  para  o  que  era 
necessário  ler-se  allogado  e  provada  a  existência  do  damno  que  justi- 
ficara a  indemnisação,  como  determina  a  Ordenação  do  mesmo  liv.  3."^, 
tit.  ^^.''inpHnc.:  Julgam  portanto  nollo  o  processo,  pelos  indicados 
fundamentos,  e,  nos  termos  do  art.  2.**  da  lei  de  19  de  dezembro  de 
1843,  mandam  que  baixe  ao  juizo  de  primeira  instanciado  commercio, 
para  se  dar  cumprimento  á  lei.  Lisboa  3  de  março  de  1865.  —  Caln^al^ 
vencido.  — Visconde  de  Fomos.  —  Silveira  Pinto.— Aguiar. 

(Diário  n.''  63  de  1865.) 


Legitimidade  :  —  B'  da  sua  exclusiva  competência,  sem  interven- 
ção do  juiz,  a  decisão  sobre  os  pontos  de  facto. 

Recorrentes  —  Os  administradores  da  caixa  filial  do  Banco  União, 
da  cidade  do  Porto.— Recorridos — Os  curadores  fiscaes  da  massa  falli- 
da  do  commerciante  Tbomaz  Maria  Ressone  e  a  direcção  do  Banco  de 
Portugal. — Âccordam  etc. — Que  tomam  conbecimento  do  presente  re- 
curso, attenta  a  natureza  do  accordão  recorrido  a  íl.  64  v.,  e  a  legiti- 
midade das  partes  que  o  interpozeram  a  íl.  67,  como  administradores 
da  Caixa  filial  do  banco  União  da  cidade  do  Porto.  Visto  que,  segundo 
a  lei  de  20  de  agosto  de  1861,  e  decreto  de  10  de  dezembro  do  mesmo 
anno,  a  referida  caixa  filial  estabelecida  regularmente  em  Lisboa,  e  su- 
jeita á  constante  fiscalisação  do  governo,  tem  uma  existência  legal,  pu- 
blica e  notória,  o  que  independentemente  de  qualquer  outro  titulo  ou 
prova,  firma  a  íegitimídade  da  pessoa  dos  recorrentes  na  qualidade,  em 
que  vieram  a  juizo  appellar  por  parte  do  Banco  do  Porto,  como  ter- 
ceiro prejudicado  nos  termos  da  Ord.  do  liv.  3.*  tiL  81  pr.  e.Ref.  Jud. 
art.  681.*  §  11.*  da  sentença  a  fl.  12  v.  declaratória  da  quebrado 
commerciante  Tbomaz  Maria  Bessone,  e  recorrer  ulteriormente  para 
este  Supremo  Tribunal  da  decisão  da  Relação  Gommercial  a  íl.  64  v. 
que  recusou  conhecer  da  matéria  da  mesma  appellação  com  o  errado 
fundamento  dos  recorrentes,  se  não  mostrarem  legítimos  representan- 
tes da  x^ompanbia  União.  É,  entrando  no  conbecimento  do  recurso, 
mostra  se  da  acta  da  abertura  da  faliencia  de  fl.  11  v.  que  o  juiz  de 
direito  de  primeira  instancia  commercial  d'esta  cidade,  depois  de  um 
breve  relatório,  consultou  o  jury,  o  qual  recolhendo-se  ã  sala  das  con- 
ferencias voltou  depois  ao  tribunal  e  declarou  que  seis  jurados  votavam 
pela  abertura  da  faliencia,  e  outros  seis  em  sentido  contrario;  e  obser- 
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vando  o  juiz  que  nas  questões  de  fallencias  a  decis&o  compete  ao  tri- 
bunal inteiro  composto  de  jniz  e  jurados,  e  que,  contando  o  seu  voto 
n&o  podia  haver  empate,  recolbeu-se  com  o  jury  á  sala  das  conferen- 
cias, e  resolvida  a  abertura  da  quebra,  voltaram  todos  ao  tribunal,  e 
se  proferiu  a  sentença  a  fl.  12  v.  Àttendendo  porém  o  que  é  direito  ex- 
presso do  reino  formalmente  consignado  no  art.  119.''  da  Carta  Cons- 
titucional que— os  jurados  pronunciam  sobre  o  facto,  e  os  juizes  sobre  a 
lei — ;  àttendendo  a  que  esta  separação  entre  o  facto  e  o  direito  se  acha 
egualmente  estabelecida  no  Cod.  do  Com.,  segundo  o  qual,  os  pontos  de 
facto  são  da  exclusiva  competência  do  jury  commercial,  podendo  só 
elles  aprecial-os  e  constituindo  a  sua  decisão  a  base  essencial  para  a 
devida  applicação  do  direito,  art.  1:030.»,  1:103.«  e  1:106.*  Àttendendo 
a  quo,  se  a  lei  tem  exceptuado  algumas  causas  da  intervenção  do  jurv, 
as  quaes  o  juiz  decide  por  si  só,  é  comtudo  certo  que  em  todas  aquel- 
las  em  que  o  jury  intervém,  a  indicada  separação  subsiste  sempre  em 
toda  a  sua  força,  applicando  os  juizes  a  lei,  e  pronunciando  os  jnrados 
sobre  o  facto.  Àttendendo  a  que  as  questões[de  fallencias  não  são,em  parte 
alguma  do  Cod.  Com.  ou  de  outra  qualquer  lei,  exceptuadas  d'esta  re- 
gra geral,  nem  o  podiam  ser  sem  manifesta  postergação  dos  princípios 
capitães  em  que  assenta  a  instituição  do  jury,  e  violação  directa  dos 
art.  118.''  e  llO.""  da  lei  fundamental  do  estado.  Àttendendo  a  que,  em 
matérias  de  fallcDcias,  ha  uma  parte  puramente  administrativa,  e  outra 
contenciosa  e  judicial,  que  é  essencialmente  distincta  d'aquella  e  que 
só  pôde  ser  fixada  e  decidida  nos  termos  do  art.  1:030.''  do  Cod.  Com. 
Àttendendo  a  que  a  sentença,  que  declara  fallido  um  commerciante, 
não  pôde  considerar-se  um  acto  de  simples  administração,  mas  é  evi* 
dentemente  um  acto  contencioso  e  judicial  pela  naturesa  da  decisão 
que  contém,  e  pelos  effeitos  que  produz,  sendo  um  d'elles  inbibir  o  fal- 
lido—pleno  jure — desde  o  dia  em  que  proferida,  da  disposição  e  admi- 
nistração de  todos  os  seus  bens  art.  1:132.''  do  Cod.  Com.  Àttendendo 
a  que  a  naturesa  d'este  acto  ainda  mais  se  patenteia  quando  a  declara- 
ção da  quebra  não  procede  do  commerciante,  mas  é  feita  a  requeri- 
mento de  um  ou  mais  de  seus  credores  é  impugnada  por  aquelle 
como  se  verifica  na  espécie  de  que  se  trata  na  qual  o  juiz  admittiu 
e  fez  presente  ao  jury  o  requerimento  e  protesto  de  fl.  7,  em  que  o  com- 
merciante, que  foi  declarado  fallido,  impugnou  a  sessão  de  pagamentos 
na  forma  do  que  o  Cod.  Com.  exige  no  art.  1:130."  para  poder  ter  lo- 
gar  a  declaração  da  quebra  como  consta  de  fl.  12  e  fl.  7.  Àttendendo 
finalmente  a  que  o  elemento  constitutivo  de  uma  fallencia  é  a  effectiva 
cessação  de  pagamentos,  nos  termos  dos  art.  1:130.",  1:121.*,  1:123." 
do  Cod.  Com.  que  esta  matéria  por  ser  de  lacto  é  da  exclusiva  compe- 
tência do  jury  commercial,  e  que  em  nenhum  caso  por  isso  mesmo 
pertence  ao  juiz  de  direito  tomar  parte  na  decisão  da  mesma,  ou  seja 
por  desempate  ou  seja  por  outro  qualquer  modo,  devendo  no  caso  de 
empate  proceder  pela  forma  que  a  lei  tem  estabelecido  para  se  obter  o 
vencimento  legal  n'essas  circumstancias.  Portanto,  julgam  definitiva- 
mente sobre  termos  e  formalidades  do  processo,  como  compete  a  este 
Supremo  Tribunal  de  Justiça  na  conformidade  do  art.  2."  da  carta  de 
lei  de  19  de  dezembro  de  1843,  annullam  o  processo  desde  a  acta  da 
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abertura  da  fálleacia  0.42,  e  mandam  que  os  autos  baixem  ao  respe- 
ctivo juiz  oommercial  de  primeira  instaucia  doesta  cidade  para  que 
ahi,  guardada  a  devida  separação  de  facto  e  de  direito,  se  dé  cumpri- 
mento à  lei.  Lisboa  7  de  março  de  1865. — Visconde  de  Lagoa  (vencido  , 
quanto  à  nullidade  do  accordfto  recorrido,  e  quanto  á  annuilaçâo  da 
sentença  da  fallencia,  sem  que  em  segunda  instancia  se  conhecesse 
de  seu  merecimento).  —  Sequeira  Pinio.  —  Seabra, — Alves  de  Sá. — 
Aguiar. » 


Abalroamento:— Caso  em  aue  no  julgamento  da  causa  commerciul 
por  elle  não  deve  ter  logar  o  aroitramento  de  expertos. 

Recorrente  —  Joaquim  José  Rodrigues  Coutente,  capitão  do  vapor 
Lusitânia,  e  a  companhia  Lusitânia,  recorrida  a  fazenda  nacional. — 
Âccordam.  etc.  — Âttendendo  a  que  dos  autos  se  mostra  que  a  sentença 
fl.  77,  proferida  no  juízo  commerdal  de  primeira  instancia|d'esta  cidade, 
julgou  não  provada  tanto  a  acção  de  0.  14,  como  a  reconvenção  de  fl. 
19,  absolvendo  as  partes  dos  respectivos  pedidos  n'uma  e  n'outra,  com 
o  fundamento  das  respostas  do  jury  aos  quesitos,  que  lhe  foram  pro- 

Eostos  Âttendendo  a  que  subindo  esta  sentença  em  appeilação  ao  tri- 
unal  commercial  de  segunda  instancia,  ahi  fora  revogada  pelo  accordão 
fl.  97,  de  que  vem  interposta  ajpresent» revista  pelo  fundamento  da  nul- 
lidade resultante  da  falta  de  uma  diligencia  indispensável  para  a  in- 
teira averiguação  da  verdade,  exigida  no  art.  1  iSSO.*"  do  God.,  do  Goin. 
annullando  o  processo  desde  fl.  41,  e  mandando-o  reverter  ã  primei- 
ra instancia,  a  fim  de^se  proceder  ao  arbitramento  de  expertos,  na  íórma 
do  dito  artigo,  e  ser  de  novo  julgada  a  causa.  Âttendendo  porém  a  que 
o  jury  commercial  deu  por  provado,  como  consta  a  fl.  44,  por  unanimi- 
dade de  votos,  que  o  abalroamento  acontecido  em  8  de  setembro  de 
1862  entre  a  corveta  de  guerra  «So^es,  e  o  vapor  Lusitânia  da  carreira 
do  Porto;  não  fora  causado  por  culpa  de  um  dos  capitães  dos  ditos  na- 
vios, nem  por  culpa  de  ambos,  mas  que  tivera  logar  por  accidente  pu- 
ramente fortuito;  caso  em  que,  segundo|a|disposição  do  art.  1:569.**  do 
God.  Goro.,  o  damno  é  supportado  pelo  navio  que  o  soffreu.  Âttendendo 
a  que  nos  termos  e  estado,  em  que  o  facto  foi  constituido'e  julgado  pelo 
jury  commercial,  único  juiz  competente  para  o  apreciar  e  decidir  a  ap« 
plicação  do  direito  não  podia  ser  outra,  senão  a  que  o  juiz  da  primeira 
instancia  fez  em  sua  sentença  a  fl.  77  a  dos  art.  1:567.*,  1:568.**,  e 
1:569.*  do  God.  Gom.,  em  vista  dos  quaes  bem  e  devidamente  absolveu 
aos  réos  do  pedido  na  acção,  e  a  auctora  reconvinda  do  pedido  na  recon- 
venção. Âttendendo  a  que  os  quesitos  de  fl.  44  estão  regularmente  fei- 
tos, em  inteira  conformidade  com  o  disposto  no  art.  1 :  103  do  God.  Gom. 
que  n'e8te  ponto  não  alterado  pela  lei  de  9  de  julho  de  1862  art.  1.*  e 
são  comprehensivos  de  todo  o  facto  discutido  nos  autos; — Âttendendo 
a  que  o  art.  1:580*  do  God.  Gom.  invocado  e  mandado  observar  pelo 
accordão  recorrido  não  tem  applicação  alguma  ã  espécie  dos  autos, 
porque,  sendo  a  sua  disposição  assim  concebida.  «O  navio  que  corre  ã 
vela  é  responsável,  em  caso  de  abalroação,  para  com  o  navio  qoiepín- 
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rando  nãopo^sadesyiar-se.  Esta  impossibilidade  Berk  determinada  por 
árbitros  expertos,  provadas  devídameote  todas  as  circuoistaQcias  do 
facto  com  audiência  do  capít&o  do  navio  abalroador. »  Evidentemente 
se  reconhece  que  a  hypotbese  prevista  n'este  artigo,  e  para  que  legisla, 
a  saber,  a  de  que  pairando  um  navio  sobre  elie  viesse  outro  correndo 
á  vela  havendo  a  abalroação,  e  impossibilidade  de  desviar-se  da  parte 
do  navio  que  pairava,  6  outra  e  mui  diversa  d'aquella,  que  faz  o  objecto 
da  presente  causa;  sendo  certo  que  os  juizes  nâo  podem  variar,  ou  es- 
tabelecer a  seu  arbítrio  o  facto,  que  se  disputa  nos  autos,  fazendo-lhe 
applicação  de  um  direito,  que  regula  umadifferente  espécie.  Portanto, 
pela  errada  applicaçáo  do  citado  art.  1:580.*  do  Cod.  .Com.,  e  violação 
directa  dos  art.  1:030.«,  1:567.%  1:568.«  e  1:569/  do  mesmo,  con- 
cedem a  revista  ;  julgam  nulla  a  decisão  de  direito  do  accordào  recor- 
rido fl.  97 ;  e  mandam  que  os  autos  se  remettam  à  Relação  de  Lisboa 
para  se  dar  cumprimento  á  lei.  Lisboa  7  de  março  de  1855.  —  Alves 
de  Sá. — Visconde  de  Lagoa. — Seabra.-- Aguilar,  — Tem  voto  de  con- 
selheiro SeqtÀeira  Pinto. — Pui  presente,  Soiísa  Azevedo. • 

(Oiario  n.«  69  de  1865.) 


Causa  gommbrcial:— N'ella  não  pôde  o  juix  proferir  a  sentença  em 
contradicção  com  a  decisão  do  jury  sobre  o  facto. 

Recorrente  —  Anselmo  Ferreira  PintojBasto,  e  Augusto  Ferreira  Pin- 
to BastOjSOcios-da  Firma  Ferreira  Pinto  Basto  d  Irmãos.— Recorrido — 
Francisco  Lopes  Domingues.  —  Accordam  etc. — Mostra-se  que  pedindo 
o  recorrido  no  libello  a  fl.  3  v.  aos  recorrentes  6:174i9il45  réis,  im- 
porte da  quarta  parte  de  seus  saques  não  pagos  pelos  recorrentes,  e 
mais  4:430^145  réis  de  juros  e  mais  despesas,  ao  todo  ]0:650i9i048 
réis  metal,  saldo  da  conta  a  fl.  110  v.;  este  petitório  fora  impugnado 
pelos  recorrentes  em  sua  excepção  e  contrariedade  a  fl.  250.  Hostra-se 
que  sendo  proposto  ao  jury,  entre  outros,  o  seguinte  auesito  a  fl.  314. 
— Está  ou  não  provado  que  o  saldo  da  conta  a  fl.  110  v.  é  realmente 
o  que  os  réos  devem  ao  auctor  em  resultado  das  transacções  de  que  se 
trata  n'esta  causa?  C  que  respondendo  o  jury  —  Não  esta  provado  — 
foi  julgada  a  acção  procedente  só  pelo  pedido  com  relação  á  quarta 
parte  aos  referidos  saques  e  aos  juros  respectivos  desde  a  interpellação 
judicial,  e  n*essa  parte  condemnados  os  réos,  e  absolvidos  do  resto  do 
pedido  pela  sentença  a  fl.  337,  a  qual  foi  confirmada  pela  Relação  com- 
mercial  no  accordão  fl.  339  de  que  se  recorreu  de  revista  pelo  termo 
a  fl.  363.  Considerando  porém  que,  na  forma  do  art.  1:078.**  do  Cod. 
Com.,  o  jury  julga  do  facto,  e  o  juiz  de  direito,  com  as  excepções  ali 
indicadas,  e  expressamente  declaradas  no  art.  1:030.®,  e  no  final  do 
art.  1:106."*  do  mesmo  código,  nenhuma  das  quaes  aqui  se  verifica. 
Considerando  que  a  decisão  do  jury  aos  quesitos  serã  a  sentença  que 
o  juis  presidente  do  tribunal,  deve  exarar,  em  conformidade  do  art. 
1:103.**  do  d* to  Código.  Considerando  que,  ainda  (|ue  no  vencimento 
absoluto  do  jury,  ao  juiz  pareça  que  a  sentença  é  injusta  como  contra- 
ria á  lei  expressa,  lavrará  todavia  a  sentença  na  forma  vencida  pelo  dis* 
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posto  no  art.  1:106.''  do  mesmo  Código  qae  Doesta  parte  não  foi  revo> 

Sada  pela  carta  de  lei  de  9  de  julbo  de  1862.  Considerando  que,  segun- 
0  o  mesmo  artigo,  o  tribunal  superior  de  segunda  instancia  n*aquelle 
caso,  e  em  todos  os  de  appellaçâo  também  julga  de  direito,  havendo 
por  provado  o  facto  decidido  pelo  jury,  se  não  acbar  impertinente  a  sua 
decisão,  o  que  egualmente  se  não  deu  na  presente  hypotbese.  Conside- 
rando que,  com  quanto  no  citado  art.  liOTS.""  do  Código  se  declare  qu(^ 
todas  as  causas  commerciaes  em  todas  as  instancias  sejam  decididas 
de  plano, e  pela  verdade  sabida  sem  estricta  observância  de  (ormulas  esta 
disposição  não  pôde  ampliar-se  ao  ponto  de  se  julgar  arbitrariamente, 
sem  que  o  processo  subministre  os  elementos  e  provas  necessárias  para 
se  obter  essa  verdade,  de  (|ue  as  decisões  do  jury  são  a  primeira  base. 
Considerando  que  na  referida  sentença  e  accordão  se  dá  uma  flagrante 
e  manifesta  contradirão  entre  a  resposta  negativa  do  jury  ao  mencio- 
nado quesito,  e  a  decisão  afBrmativa  d'aquelles  julgados,  em  que  se 
conheceu  e  decidiu  simultaneamente  do  facto  e  do  direito,  contra  a 
disposição  das  leis  citadas.  Considerando  finalmente  que  similbante  vi- 
cio e  conUradicção  respeitante  ao  exame  e  apreciação  das  provas, 
que  s^ndo  um  acto  substanciai  do  processo,o  torna  insanavelmente  nullo 
nos  termos  do  art.  1 :072.*,  n.""  3.*"  do  Cod.  Com.  Portanto,  julgando  de- 
finitivamente sobre  os  termos  e  formalidades  do  mesmo  processo  em 
vista  do  art.  2.^,  de  lei  de  19  de  dezembro  de  1843,  annullam  o  refe- 
rido accordão  fl.  839,  confirmatorio  da  sentença  fl.  337  ;  baixando  os 
autos  à  Relação  civil  d'esta  cidade  para  se  dar  cumprimento  á  lei.  Lis- 
boa 14  de  março  de  1865.— Fwíwicíè  de  Lagoa, — Seabra. — Alves  de 
Sá.-^AguUar,» 

[Diário  u.»  95  de  1865.) 


Lbtra; — Não  a  invalidam  os  traços  lançados  sobre  a  fimm  de  um 
dos  sacadores y  deixando  a  iníelliffiveL 

!.•  Recorrente — João  Alfredo  Ferreira  Veiga — 2.**  Uecorrente— An- 
tónio José  d'Andrade: — Accordam,  etc. — Negara  a  revista  em  quanto  ao 
recurso  de  fl.  68  v. ;  porque  em  vista  dos  autos,  na  condemnação  dos 
8000)^000  réis,  importância  da  letra  de  fl.  5,  não  ha  fundamento  le- 
gal para  a  sua  concessão.  Quanto  porém  ao  de  fl.  69  v.:  Considerando 
que  depois  das  confissões  do  réo,  constantes  dos  mesmos  aulos,  e  das 
decisões  do  jury  aos  quesitos  ou  theses  n."  1,°,  2.",  3.°,  4."  e  5.**  não 
pôde  pór-se  em  duvida  que  a  transacção  cambial  operada  pela  letra  de 
fl.  4,  loi  tão  licita  e  regular  como  a  que  leve  logar  por  meio  das  proposta» 
do  réo  ou  terceiros  que  figuraram  nas  de  fl.  5.  Considerando  que  d*esta 
forma  a  these  n.*6  é  não  só  impertinente  para  a  questão  que  havia 
a  decidir,  mas  por  isso  inefficaz  a  decisão  que  o  jury  lhe  deu,  como  o 
seria  qualquer  outra  que  elle  lhe  desse.  Considerando  que  para  taes 
operações  cambiaes  é  muito  indifferente  que  ellas  se  realisem  pelos 
próprios  figurantes  nas  letras,  ou  por  terceiros  que  d Vsse  objecto  elles 
encarreguem.  Considerando  que  nos  termos  do  art.  249. ^^  do  Cod.  Com. 

Kra  qualquer  documento  de  contracto  commercial,  em  que  haja  alguma 
mna,  raspadura  ou  emenda,  que  não  seja  resalvada,  não  ter  effeito 
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algum  em  juízo,  é  essencialmente  necessário  qoe  qualquer  d*es8e8  vi* 
cios  soja  inintelligivei.  Considerando  que  em  vista  do  exame  fl.  29  e 
decisões  do  jnry  aos  quesitos  T.**  e  8."  os  vicios  que  se  verificam  na 
referida  letra  fl.  4,  nem  são  inintelligiveis,  nem  alteram  em  causa  ai* 
guma  a  substancia  d'esse  documento  commerdal,  porque  com  relação 
á  data  do  saque,  que  só  podia  influir  no  seu  vencimento,  fosse  qualquer 
que  fosse  o  dia  do  mez  de  dezembro  em  que  elle  se  effectuasse  a  três 
mezes  d^essa  data,  esse  praso  quando  ellafoi  apresentada  em  juizo  era 
ha  muito  findo;  e  com  relação  aos  traços  ou  riscos,  lançados  sobre  a 
firma  do  primeiro  sacador  não  só  a  deixaram  completamente  intelli- 
givei,  como  ao  primeiro  golpe  de  vista  é  manifesto  e  o  jury  decidiu  ao 
terceiro  quesito  do  réo,  que  em  nada  altera  a  sua  8ubstancia,nem  quanto 
ao  valor  do  saque,  nem  quanto  á  genuinidade  do  acceite  do  réo,  como 
é  evidente  das  suas  confissões  nos  autos,  nas  decisões  mencionadas  do 
jury,  e  de  todo  esse  exame.  Considerando  que  n'e8te8  termos  nem  ba 
falsidade,  nem  mudança  ou  vicio,  que  altere  o  contracto  commerdal 
que  essa  letra  representa,  mas  apenas  defeitos  de  formas  ou  vícios  in- 
telligiveis  que  a  deixaram  substancialmente  no  seu  estado^primitivo, 
sendo  a  firma  do  segundo  sacador  mais  uma  garantia  para  o  tomador, 
explicitamente  rectificada  e  approvada  pelos  dois  endossos.no  verso, 
que  em  nada  acrescenta  a  obrigação  do  acceitante  nem  podia  por  modo 
algum  prejudicai  o.  Considerando  que  seria  contradictorio  julgar -se  boa 
para  todos  os  effeitos  legaes  a  letra  de  fl.  5,  nas  mesmas  condições  em  , 

Juanto  a  realidade  da  transacção  cpie  ella  representa,  e  só  differente 
a  de  fl.  4,  porque  não  tem  esses  vícios  de  fórina  que  são  visivelmente 
inteilígiveis,  e  que  por  isso  a  lei  não  reconhece  como  causas  efificienles 
da  sua  ineflicacia  e  nullidade;  vista  a  expressa  disposição  do  art.  420."^ 
do  Cod.  Com.  que  por  taes  motivos  não  releva  o  réo  da  responsabili- 
dade contrahida  pelo  acceite.  Por  estes  fundamentos,  e  porque  os  tri- 
bunaes  docommercio  são  essencialmente  juizos  da  equidade,  art.  207  * 
do  Cod.  Com.  em  que  se  deve  julgar  pela  verdade  sabida,  sem  restríc- 
ção  ás  formulas  civis  ;  julgando  em  conformidade  do  art.  l.*"  §  2.^  da 
lei  de  19  de  dezembro  de  1843  annullara  o  accordão  de  fl.  65  pela 
errada  applicação  que  fez  dos  art.  249.''  e  420.^  do  Cod.  Com.  na 
parte  somente  que  confirmou  a  sentença  de  fl.  43  em  quanto  deixou 
de  condemnar  como  em  vista  d'essas  leis  cumpria  ao  réo  também  no 
montante  d'essa  letra  de  fl.  4,  e  mandam  que  os  autos  baixem  â  Re- 
lação de  Lisboa  para  se  dar  cumprimento  á  lei.  —Lisboa  19  de  maio 
de  Í86b.  — SUveira  Pinto.— Cabrd.— Visconde  de  Fomos.— Aguiar. 
— Seabra,  António.» 

(Diário  n.«  134  de  1865.) 


JuRT  Bif  CAUSA  coifMBRGiAL: — Deveiutervir  no  julgamento  havendo 
matéria  de  facto  a  apreciar  para  a  devida  appUcaç&o  do  direito. 

Recorrente — Manuel  de  Paria,  recorridos  os  directores  da  compa- 
nhia de  seguros  •Equidade».— Accordam,  etc. — Que  tratando-se  n'este 
processo  de  uma  acção  commercisd  em  que  o  auctor  ora  recorrente 


Digitized  by  VjOOQIC 


63 


pede  aos  recorridos,  coado  directores  da  companhia  de  seguros  «Equi- 
dade», o  pagamento  do  valor  do  carregamento  segurado  pela  apólice 
junta  a  fl.  6;  e  tendo-se  articulado  no  libeilo  de  fl.  2  matéria  de  facto, 
cuja  apreciação  consthuia  a  base  essencial  para  a  devida  applicação 
do  direito  juntando-se  a  fl.  4  o  respectivo  rol  de  testemunhas,  mostra- 
se  dos  autos  que  a  causa  fora  decidida  sem  intervenção  do  jury  com- 
mercial,  julgando-a  o  juiz  de  primeira  instancia  eó  por  si,  sem  a  devida 
separação  do  facto  e  do  direito,  contra  a  expressa  determinação  dos 
art.  1:030.%  1:103/,  3.*,  1:078.%  e  1.090.*  do  Cod.  Com.  E  portan- 
to,  pela  offensa  da  mencionada  legislação,  concedem  a  revista,  annul- 
Iam  o  processo  e  julgado  desde  fl.  78  em  diante  e  mandam  que  os  au- 
tos baixem  ao  i*espectivo  juizo  de  direito  de  primeira  instancia  commer- 
ciai  do  Porto,  para  nova  discussão  e  julgamento  da  causa,  peia  forma  e 
nos  termos  que  a  lei  exige. — ^Lisboa  7  de  agosto  de  1866.—  Seabra. 
—Sequeira  Pinto. — Alves  de  Sá.—AguUar.» 

{Diário  d.»  19  de  1866.) 


Juízo  gommbrcial:— N'elle  compete  a  um  jurado  nomeado  pelo  tri- 
bunal presidir  aos  exames,  louvações  ou  vistorias,  etc. 

1.**  Recorrentes — ^José  Maria  Ferreira  de  Azevedo  e  Castro  e  seu  ir- 
mão, 2."  Recorrente — Manuel  Pacheco  Freire. — «Accordam,  etc— Mos- 
tra-se  dos  autos  que  o  accordão  recorrido,  fl.  335,  da  Relação  Commer* 
ciai,  revogando  a  sentença,  fl.  306  da  primeira  instancia  que  havia  jul- 
gado procedente  e  provada  a  acção  aeduzida  a  fl.  3,«annullou  o  pro- 
cesso desde  a  acta  do  julgamento  a  fl.  297  mandando  baixar  o  feito  ao 
juizo  de  direito  do  commercio  da  cidade  do  Po^to  para  de  novo  se  dis- 
cutir e  julgar  a  causa  propondo-se  ao  jury  quesitos  explicitas  directos 
e  determinantes  na  forma  indicada  no  mesmo  accordão;  mostra-se 
mais  que  d'esta  decisão  recorreram  em  revista,  tanto  auctor  como  os 
réos,  alieganâo-se  por  parte  d'elles,  além  de  outras,  a  nuUidade  resul- 
tante da  violação  manifesta  dos  art.  990.''  e  1:001.*  do  Cod.  Com., 
invocando-se  para  este  fím  não  só  a  disposição  clara  e  positiva  dos 
referidos  art.  mas  ainda  a  jurisprudência  fixada  sobre  eçte  ponto  no 
accordão  de  16  de  julho  de  1858  d'este  Tribunal  de  Justiça,  publica- 
do no  Diário  do  Governo  n/  196  de  21  de  agosto  d  esse  anno  :  o  que 
visto  e  ponderado  ;,considerando  que  o  Código  Commercial  é  a  legisla- 
ção vigente  applicavel  ã  espécie  de  que  se  trata  por  ser  questão  mer- 
cantil pedindo-se  na  acção  a  condemnação  dos  dois  réos  recorrentes, 
um  como  sacador  e  endossante,  outro  só  como  endossante  no  pagamento 
do  montado  da  letra  fl.  6,  com  os  seus  respectivos  juros  desde  a  data 
do  protesto  e  mais  despesas  e  custas;  considerando  que,  segundo  o  art. 
1:035  do  mesmo  código,  todo  o  julgador  ou  tribunal  4^e  julgar  causas 
commerciaes,  todo  o  jurado,  arbitro  ou  arbitrador  perito  ^ue  tiver  de 
decidir  sobre  [objectos,  ou  obrigações  commerciaes  é  obrigado  a  fazer 
applicação  da  legislação  que  no  Código  se  contém  aos  casos  occorrentes, 
pena  de  responsMlidaàe  punível  pelo  trUnmal  competente  segundo  a 
lei;  considerando  que  o  Código  Commercial  determina  expressamente  nos 
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art.  990.*;  999.*,  e  1:001,  que  havendo  de  procederse  a  vistoria.  Um- 
vaçâo  ou  exame^  e  o  tribunal  que  o  deve  ordenar  por  seu  despacho, 
que  n'file  deve  designar  precisamente,  e  por  artigos  separados  os  obje- 
ctos que  ha  a  veriOcar  que  n'esse  mesmo  despacho  deve  dar  commissão 
ao  jurado  que  presidir  â  diligencia,  para  tomar  o  juramento  aos  peritos, 
ane  o  jurado  presidente  é  também  informante,  nos  termos  do  art. 
1:001  .*  e  finalmente  que  ou  a  diligencia  seja  ordenada  olficialmente  ou 
requerida  pelas  partes,  o  tribunal  pôde  ordenar  uma  segunda,  não 
achando  a  primeira  satisfactoria,  com  as  solemnidades  que  a  justiça 
aconselhar;  considerando  que  estas  disposições  excepcionaes,  privati- 
vas do  foro  commercial.  e  conformes  a  organisação  dos  juizos  commer- 
ciaos  de  primeira  instancia  não  podem  deixar  de  ser  cumpridas,  sejam 
quaes  forem  os  motivos,  que  em  contrario  se  produzam,  porque,  nenhum 
ha  que  possa  antepor-se  ás  determinações  da  lei,  formuladas  tão  positi- 
vamente, como  as  que  ficam  referidas;  considerando  que  todas  estas  for- 
malidades, como  se  vé  dos  autos  e  no  accordào  recorrido  se  reconhe- 
ce a  fl.  335  V.  foram  postas  de  parte  no  exame  por  peritos,  que  se  re- 
quereu a  fl.  24  V.  e  fl.  30  e  a  que  a  fl.  180  se  procedeu  sendo  ordena- 
nado  e  feito  «ô  por  despacho  e  sob  a  presidência  do  juiz  de  direito 
commercial,  limitando-se  o  tribunal  a  nomear  um  arbitro  para  o  des- 
empate declarando  que  o  fazia  na  forma  do  art.  991.°  do  Código;  con- 
siderando que  a  jurisdicção,  que  o  Código  Commercial  confere  ao  jurado 
nomeado  pelo  tribunal  para  presidir  aos  exames,  louvações,  ou  visto- 
rias, deferir  juramento  aos  peritos,  assignar  o  auto  da  diligencia,  e 
dar  a  sua  informação  em  separado  ao  tribunal  sobre  o  resultado 
d'ella,  não  é  regalia  pessoal,  que  a  lei  estabelecesse  em  seu  favor,  oa 
direito  que  clle  possa  renunciar  ou  delegar  em  quem  lhe  aprouver:  mas 
funcção  publica  que  a  lei  lhe  commetteu  em  beneficio  da  causa  publi- 
ca; considerando  estes  actos  como  provas  subsidiarias  do  facto  contro- 
vertido; considerando  que  não  ha  delegação  de  jurisdicção  sem  lei  ex- 
pressa que  a  auctorise,  nem  competência  por  paridade  ou  maioria  de 
rasão,  d'onde  se  segue  que  os  actos  relativos  ao  exame,  feitos  e  orde- 
nados só  pelos  despachos  do  juiz  presidente  do  tribunal,  o  foram  com 
manifesta  incompetência  doeste  para  os  praticar,  e  insanável  nullida- 
dedos  mesmos  actos,  por  ser  um  objecto  substancial,  como  o  de  pro- 
vas, intimamente  connexo  com  o  exame  d*ellas,  na  forma  do  art. 
1:072.*  n.*  3  do  Cod.  Portanto,  julgando  definitiva.nente  sobre  termos 
e  formalidades  do  processo,  como  compete  a  este  Supremo  Tribunal  de 
Justiça  na  conformidade  do  art.  2.*  da  lei  de  19  de  dezembro  de  1843, 
annullam,  salvos  os  documentos  pela  violação  da  legislação  apontada, 
t04lo  o  processado  é  julgado  n'este3  autos,  desde  fl.  51  em  diante,  e 
mandam  que  baixe  ao  juizo  de  direito  commercial  da  cidade  do  Porto« 
para  se  proceder  de  novo  nos  termos  regulares  do  processo,  dando-se 
cumprimento  â  lei.  Lisboa.  26  de  fevereiro  de  1867. — Alves  de  Sá  — 
Visconde  de  Lagoa. — Sequeira  Pinto.— Aguiar. 

(Oiêrio  D.<»  63  de  1867.) 
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HuLTA  BM  CAUSA  GOMMBRCiAL:  — E'  Dollô  O  accordâo  que  indevida* 
mente  deixou  de  coodemoar  Q'ella  o  vencido,  mas  tão  somente  n^essa 
parte. 

Recorrente — A  direcção  da  companhia  de  seguros  Restauração. — 
Recorridos — António  da  Costa  Carvalho  &  C**,  como  representantes  e 
procuradores  de  João  José  da  Vera  Cruz. — lÂccordam,  etc. — Que  ten- 
do o  accordâo  a  fl. . .,  condemnado  a  recorrente,  companhia  de  segu- 
ros Restauração,  no  pedido,  custas  e  juros  desde  a  contestação  da  lide, 
em  presença  dos  autos  negam  n'esta  parte  a  revista  interposta  por  não 
haver  offensa  de  lei ;  considerando  porém  que  a  este  Supremo  Tribu- 
nal de  Justiça,  attenta  a  disposição  dos  art.  l.""  e  2.*  da  carta  de  lei 
de  19  de  dezembro  de  1843,  compete  conhecer  da  nuUidade  do  proces- 
so ou  da  sentença  ;  e  atteudendo  a  que  na  hypothese  dos  autos  o  ac- 
cordâo recorrido,  não  condemnando  na  multa  legal  a  recorrente  fez  er- 
rada applicação  da  carta  de  lei  de  23  de  abril  de  1845 ;  portanto,  at- 
tenta a  disposição  do  art.  3/  da  referida  carta  de  lei  de  19  de  dezem- 
bro de  1843,  julgam  nullo  o  accordâo  decorrido  tão  somente  na  parte 
que  diz  respeito  â  não  coodemnação  da  multa,  e  mandam  que  o  pro- 
cesso baixe  ã  Relação  de  Lisboa  para  se  dar  cumprimento  ã  lei.  Lis» 
boa,  26  de  fevereiro  de  1867. — Sequeira  Pinto. — Cabral, — Alves  de 
Sá. — Aguilar.» 

(Diário  D.*  67  de  ISS?.) 


ÁppBLLAçIo :  —  Tem  logar  do  despacho  com  força  de  sentença  de- 
finitiva. 

Recorrente  —  Diogo  Hearn.  —  Recorridos— Os  directores  da  com- 
panhia nacional  dos  caminhos  de  ferro  do  sul. — rÀccordam,  etc. — 
Âltendendoa  que  o  despacho,  fl.  252  tem  força  de  sentença  definitiva, 
visto  que  põe  flm  ã  questão  a  que  se  refere  ;  considerando  que  a  ap- 
.pelação,  que  d'elle  se  interpoz,  é  competente  e  legalmente  admittida 
pelo  juiz  da  instancia  inferior,  vista  a  naturesa  do  referido  despacho, 
que  assim  o  comporta;  é  evidente  que  os  juizes  da  Relação  deviam  na 
appellação,  conhecer  directamente  da  parte  do  despacho  de  que  a  mes- 
ma vinha  interposta  ;  o  que,  com  violação  da  lei  deixaram  de  prati- 
car:  conhecendo  portanto,  em  conformidade  da  lei  de  19  de  dezem- 
bro de  1843,  sobre  termos  e  formalidades  do  processo,  annullam  o 
mesmo  desde  fl.  263,  e  mandam  que  os  autos  baixem  â  Relação  de 
Lisboa  para  julgar  segundo  a  disposição  da  lei.  Lisboa,  6  de  agosto  de 
1867.— Conàc  de  Fomos. --Cabrak-^Sequeira  Pinto.-^Alves  de  Sá.» 

(Diário  d.»  178  de  1867.) 


Curadores  piscaes: — Quando  ha  mais  do  que  um  para  represen 
tar  a  massa  fallida,  todos  elles  devem  ser  citados  nas  c  ausas  intenta 
das  contra  ella. 
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Recorrente— Rayraundo  Culrim  de  Sousa.— Recorridos — Diogo  An- 
tónio Borges  da  Silva  e  outros. — «xVccordam,  etc. — Considerando  que 
a  primeira  citação  como  fundamento  do  juizo,  é  substancial  eindi3|)en- 
sável  em  todas  as  causas,  quer  ordinárias,  quer  summarias;  conside- 
rando  que  a  falta  d'ella  induz  nullidade  que  nâo  pôde  ser  sanada,  nem 
ainda  pelo  comparecimento  da  parte;  considerando  que  a  citação  no  co- 
meço da  demanda  deve  ser  feita  a  todos  aquelles  a  quem  o  negocio  toca 
primaria  e  principalmente,  como  já  era  doutrina  do  assento  de  1 1  de 
janeiro  de  1053;  considerando  que  podendo  ser  conjuntamente  citados 
em  um  eó  acto  os  demandados  na  mesma  causa  no  caso  de  serem  en- 
contrados no  mesmo  logar;  é  comtudo  necessário  que  30  faça  indivi- 
dual menç&o  de  cada  um  na  citação  passada  pelo  official  que  fizer  a 
diligencia;  considerando  que  a  primeira  citação,  e  todas  aquellas  que 
foram  para  comparecimento  pessoal,  devem  ser  feitas  na  pessoa  do 
chamado  a  juizo^  salvas  as  limitações  estabelecidas  no  §  1."*  do  art. 
201.*  da  Ref.   Jud.;  considerando  que  estes  princípios,  elementa- 
res em  direito,  e  triviaes  no  foro,  se  acbam  expressamente  consigna- 
dos no  art.  1073.*»  do  Cod.  Com.  e  nos  art.  194.^  201.*,  203,% 
e  208.'  da  Nov.  Ref.  Jud.,  em  harmonia  com  a  anterior  legislação 
da  Ord.  L.  3.*,  tit.  2.*  pr.  31  de  maio  de  1774,  e  outras;  consi- 
derando que  dos  autos  se  mostra  que  o  recorrido  Diogo  António 
Borges  da  Silva  não  podendo  oblér  pela  forma  estabelecida  no  art. 
IrigO.*»  do  Cod.  Com.  a  verificação  dos  créditos  com  que  se  apre- 
sentou contra  a  massa  fallida  de  José  Matbias  Carreira,  na  impor- 
tante somma  de  mais  de  60:000]Í^000  réis,  por  Ibe  terem  sido  contes- 
tados na  primeira  e  na  segunda  reunião  dos  credores,  tanto  em  Bvora 
a  6  de  março  de  1865  como  no  juízo  commercial  de  primeira  instancia 
doesta  cidade  a  25  de  janeiro  de  1865,  documento  Q.  52  v.  viera  de- 
duzir contra  os  curadores  fiscaes  provisórios  a  acção  ordinária  cons- 
tante do  libello,  fl.  2,  fundada  no  direito  salvo  que  para  este  fim  Ibe 
havia  sido  reservado  ;  considerando  que  se  mostra  mais  dos  autos  que 
para  esta  acção  foi  citado  um  só  dos  curadores  fiscaes,  Q.  4  v.,  fallan" 
do  a  citação  pessoal  do  outro,  sendo  dois  os  que  o  tribunal  havia  no- 
meado, e  contra  os  quaes  explicitamente  se  intentou  a  acção;  conside- 
rando que  tendo  o  tribunal  commercial  de  primeira  instancia  nomea- 
do, em  vez  de  um,  dois  curadores  fiscaes.  como  lhe  era  permittido  fa- 
zer pelo  art.  1:155.®  do  Cod.  Com.,  eram  ambos,  e  não  um*  os 
que  representavam  a  massa,  e  a  quem  por  isso  devia  ser  feita  a  cita- 
ção inicial  da  causa,  na  conformidade  da  legislação  apontada ;  consi- 
derando que  esta  nullidade  é  uma  das  allegadas  pelo  recorrente  em 
sua  minuta  de  fl.  200,  e  que,  affectando  o  processo  desde  a  sua  ori- 
gem, prejudica  o  conhecimento  das  outras,  que  dizem  respeito  a  ter- 
mos ulteriores  do  mesmo  processo,  ou  ã  decisão  da  causa;  consideran- 
do que  ao  Supremo  Tribunal  compete  julgar  definitivamente  sobre  ter- 
mos e  formalidades  do  processo,  segundo  a  lei  de  19  de  dezembro  de 
1843,  art.  2.'',  por  isso,  em  vista  das  rasões  expostas,  annuliam  todo 
o  processado  n'estes  autos,  salvos  os  documentos,  e  mandam  que  bai- 
xe ao  juizo  de  primeira  instancia  para  os  effeitos  legaes.  Lisboa,  13  de 
dezembro  de  Í867.— i4/t?«  de  Sa.-^CabraL — Conde  de  Fomos. — 
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AguUar.-^Tem  voto  do  conselheiro  Visconde  de  Lagoa. — ^Presente,  Ka5- 
coneeUos.» 


Hulta: — Não  estão  d'ella  isentos  os  agentes  das  companhias,  nas 
«ansas  em  que  decaem. 

Recorrente— Fortunato  Cbamiço  Júnior,  como  agente  da  compa- 
nhia de  Seguros  Garantia. — Recorridos— Cruz  &  C",  como  agentes  da 
companhia  La  asseguradora  de  Barcelona, — «Accordam,  etc.,  que  de- 
negam a  revista  quanto  ao  objecto  da  questão  agitada  n'este  processo 
nor  não  haver  preterição  de  formalidade  substancial,  nem  infracção  da 
Jei  na  sentença;  considerando  porém  que  a  sentença  de  primeira  ins- 
tancia, não  condemnàra  o  réo  na  multa,  tomando  para  fundamento  de 
decidir  porque  o  réo  era  administrador  de  bens  alheios ;  sentença  que 
foi  con6rmada  pelo  tribunal  commercial  de  secunda  instancia,  com 
manifesta  infracção  do  art.  828.''  da  Ref.  Jud.,  julgam  por  isso  nulla 
a  decisão,  e  mandam  remetter  o  processo  â  Relação  de  Lisboa,  para 
que  julgue  como  é  de  direito,  dando-se  assim  cumprimento  à  lei.  Lis- 
boa, 3  de  março  de  1868.— Ctóra/.—Seaòra. — Alves  de  5d.» 

(ntono  D.«  56  de  1868  ] 


Concurso  creditório  commercial: — Caso  em  que  não  foi  julgado 
segundo  as  disposições  do  respectivo  código. 

Recorrente— Emygdlo  José  de  Oliveira  e  Manoel  José  Monteiro  Bra* 
ga.— Recorridos — Fortunato  Cbamiço,  filho  dt  Silva. — «Aecordam,  etc, 
— Hostra-se  que  tendca  sentença  a  fl.  134  graduado  em  primeiro  lo- 

5 ar  08  créditos  dos  recorrentes  deduzidos  a  0.  120  e  fl.  122,  foi  revoga- 
a  pelo  accordão,  fl.  217  v.,  que  mandou  pagar  do  producto  do  navio 
vendido  o  credito  do  recorrido,  com  exclusão  dos  mesmos  recorrentes, 
deixando  Ibes  direito  salvo  para  os  eSeitos  do  artigo  652.^  da  Nov. 
Ref.  Jud.;  considerando  que  os  créditos  dos  recorrentes  são  pri- 
vilegiados pelos  n.**  3.*  e  5.'  do  art.  1:300.'  do  Cod.  Com.,  e  os  do 
recorrido  o  são  também  pelo  n.*^  9  do  mesmo  artigo;  considerando 
que  na  bypothese  dos  autos,  concorrendo  créditos  privilegiados  se  deve 
observar  no  pagamento  respectivo  a  ordem  da  numeração  estatuída  no 
referido  artigo,  mandada  egualmeote  observar  pelo  art.  1:304.*;  con- 
siderando que  o  accordão  recorrido  não  só  fez  errada  applicação  do 
art.  652.''  da  Ref.  Jud.,  julgando  o  que  não  foi  pedido,  mas  ainda 
offendeu  manifestamente  a  legislação*commercial  supracitada;  ccKkw- 
dem  portanto  revista,  e  nos  termos  do  art.  1."  §  2.',  da  carta  de  lei 
de  19  de  dezembro  de  1843,  anoullam  o  accordão  a  fl.  217  v.,  e 
mandam  que  os  autos  baixem  á  Relação  de  Lisboa  para  se  dar  com- 
primento á  lei.  Lisboa,  13  de  março  de  1868. — Sequeira  Pinto. — 
Aguiar. — Seabra. — Alves  de  Sá. — Agvilar. — Fui  presente,  Vasconod' 

Í05,t 

(Ditrio  n o  71  de  1868.) 
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Multa: — ^Não  estão  d'ella  isentas  as  companhias  commerciaes  nas 
cansas  em  que  decaem. 

!.•  Recorrente— António  José  Ferreira  Monteiro;  2.*  Recorrente— 
Fortunato  Ghamiço  Júnior,  na  qualidade  de  agente  da  companhia  de 
seguros  Garantia. — «Accordam,  etc. — Que  negam  a  revista  pedida  pe- 
los recorrentes,  auctor  e  ré,  a  companhia  de  seguros  Garantía,  por 
falta  de  fundamento  le^al;  attendendo  porém  a  que  a  sentença  do  tri* 
bunal  commercial  da  primeira  instancia,  fl.  2,  não  tendo  condemnado 
em  multa,  foi  comtudo  confirmada  pelo  accordão  recorrido;  attenden- 
do a  que  segundo  a  lei  de  23  de  abril  de  1845,  as  disposições  do 
art.  828.''  e  seu  §  único  da  Ref.  Jud.  são  applicaveis  em  tudo  ás 
causas  commerciaes;  attendendo  a  que  determinando-se  n'este  artigo 
que  em  todas  as  acções,  o  litigante  que  decair»  seja  condemnado  em 
multa,  nenhum  fundamento  podia  haver  para  ser  considerada  isenta 
d'ella  a  companhia  recorrente,  em  vista  do  §  único  do  mesmo  código 
e  legislação  a  que  se  refere:  portanto  concedem  a  revista  com  rela^ 
à  multa  annullando  o  accordão  recorrido  somente  na  parte  em  que 
confirmou  a  referida  sentença  que  deixou  de  condemnar  na  multa,  e 
mandam  que  baixem  os  autos  â  Relação  de  Lisboa,  para  se  dar  cum- 
primento á  lei.  Lisboa,  22  de  maio  de  í868,—Aguilar,'^Cabral. — 
Seabra,» 


Conjcordata:  —  A  recusa  da  sua  homologação  por  mau  comporta* 
mento  ou  fraude  do  fallido,  deve  fnndar-se  em  factos  definidos,  claros 
e  expressos,  para  ser  com  as  provas  entregue  aos  tribunaescriminaes. 
Sentença: — a  que  denega  a  homologação  da  concordata  deve  conter  os 
elementos  e  requisitos  essenciaes  para  regular  a  instauração  d'um  pro- 
cesso criminal: 

Hecorrente — Joaquim  José  Villela,  único  sócio  da  firma  Brandão  & 
Villela. — Recorrido— O  Ministério  Publico. — •  Accordam  etc— Mostra- 
se  d'este  processo  que,  na  convocação  dos  credores  da  firma  commer- 
cial Brandão  &  Villela,  o  recorrente  como  único  sócio  da  mesma  lhes 
apresentara  a  concordata  de  fl.  11  que  sendo  acceita  pela  quasi  totali- 
dade dos  ditos  credores  no  accordão  fl.  58  fora  este  remettído  pelo 
juiz  commissario  ao  tribunal  respectivo  para  abi  merecer  a  devida  ho- 
mologação; mostra-se  mais  que,  tendo  essa  concordata  sido  snbmet- 
tída  á  deliberação  do  jury  na  audiência  a  fl.  60,  este,  fundado  no  art. 
1:200.^  do  God.  Ck>m.,  negou  a  homologação  por  entender  compreben- 
didé  o  fallido  em  algum  dos  casos  referidos  no  art.  1:149."*  do  Código» 
deliberação  esta  que  foi  confirmada  na  sentença  de  fl.  61,  da  qual  ha- 
vendo-se  appellaoo,  foi  confirmada  coqi  as  alterações  que  menciona  o 
accordão  de  fl.  76;  attendendo  porém  a  que,  com  quanto  permittido 
seja  ao  tribunal  commercml  mesmo  ofificialmente  recusar  a  homologa- 
ção da  concordata  que  lhe  é  submettída,  esta  faculdade  legal,  consi- 
gnado no  citado  art.  1:200.^  do  Codiffo,  não  em  maneira  alguma  arbi- 
traria, recair  deve  sobre  os  factos  definidos,  claros  e  expressos,  para 
assim  o  fallido  reputado  fraudulento,  ou  de  mau  comportamento,  ser 
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com  as  provas  que  o  demonstram  tal  entregue  aos  tribnnaes  eriminaes 
como  prescreve  a  ultima  parte  do  dito  art.  1:300.*;  attendendo  outro 
sim  a  que  a  sentença  do  tribunal  do  commercio  é  a  que  vae  servir  de 
base  e  corpo  de  delicto  à  accusaç&o  da  justiça,  como  é  expresso  no 
art.  1:151.*'  do  Cod.  Com.,  e  a  sentença  de  fl.  61  não  contém  em  si  os 
elementos  e  requesitos  aliás  essenciaes  para  a  regular  instauração  de 
um  processo  criminal.  Pelo  exposto  concedem  a  revista,  e  decidindo 
deOnitivamenle  sobre  termos  e  formalidades  do  processo,  na  conformi* 
dade  da  lei  de  19  de  dezembro  de  1843,  julgam  nullo  o  processo  desde 
fl.  60  em  diante,  e  mandam  que  os  autos  baixem  â  primeira  instancia 
para  ahi  se  dar  o  devido  cumprimento  á  lei.  Lisboa  2  de  março  de 
1869. — Âguilar,  -—  Conde  de  Fomos. — Alves  de  Sá, — Campos  Henrv' 
quesi — Presente,  Vasconcellos.* 

(Diário  iL«  71  de  1869.) 


iNSPTmÃo  DO  LiDBLLo: — ^Não  a  constitue  a  falta  de  instrucçfio  d'elle 
com  documentos.  Causa  commercial:  —  deve  ser  decidida  com  toda  a 
celeridade  e  solicitude  possível,  eto.  Absolvição  da  instancia:  —  não  a 
produz  a  falta  ou  deficiência  de  prova.  Contestação:  —  sendo  o  libello 
inepto,  não  se  deve  entrar  no  exame  a  apreciação  da  matéria  d'ella: 

Recorrente  —  A  direcção  do  Banco  de  Portugal.—Recorrido — Luiz 
Baptista  Cardoso  Coelho,  administrador  da  massa  fallida  de  João  Pinto 
Rosa.— tAccordam  etc— Hostra-se  dos  autos,  que  os  administradores 
da  caixa  filial  do  Banco  de  Portugal  na  cidade  do  Porto  deduziram  a  fl. 
2  uma  acção  contra  o  administrador  da  massa  fallida  de  João  Pinto 
Rosa,  a  fim  de  ser  verificado  e  reconhecido  como  privilegiado  o  credito 
de  l:852i!l500  réis  importância  de  uma  letra,  de  que  eram  portadores 
acceita  pelo  fallidò,  pedindo  no  final  do  libello  a  fl.  3,  que  no  acto  da 
discussão  da  causa  fossem  presentes,  tanto  os  autos,  em  que  está  a 
letra  original,  fundaiçento  da  acção,  como  os  da  fallencia  e  suas  de* 
pendências,  que  se  acham  no  tribunal;  mostra-se  <}ue,  tendo  o  admi- 
nistrador da  quebra  reconhecido  a  fl.  5  a  existência  do  credito,  limi* 
tando-se  a  contestar  unicamente  o  privilegio,  sem  allegar  rasão  alguma, 
o  juiz  commercial  de  primeira  instancia  do  Porto  declarara  a  causa  pu- 
ramente de  direito  por  não  haver  matéria  de  facto  que  devesse  ser 
submettida  aos  jurados,  e  passara  a  julgal-a  só  por  si,  sem  ioterven- 
^  do  jury,  depois  de  feita  a  leitura  das  peças  do  processo,  e  encerra- 
doa  03  debates  na  conformidade  dos  art.  1:030.''  e  1:078/  do  Cod.  do 
Com.;  mostra-se  que  o  juiz,  proferindo  a  sua  sentença  a  fl.  9  julgara 
procedente  e  provada  a  acção,  reconhecendo  o  credito,  e  o  privilegio 
reclamado  pelos  uuctores,  em  vista  da  lei  da  creação  do  Banco,  e  mais 
legislação  posterior  invocando  designadamente  o  art.  13.^  da  carta 
orgânica  de  26  de  dezembro  de  1846  em  harmonia  com  o  art.  17.* 
-do  decreto  de  19  de  dezembro  do  mesmo  anno,  confirmada  pela  lei  de 
19  de  agosto  de  1848;  mostra-se  finalmente  que,  recorrendo  em  ap- 
pelaçião  do  administrador  da  quebra  para  a  relação  commercial  os  jui- 
208  signatários  do  accordão  fl.  24  v.,  de  que  vem  interposta  a  presente 
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revista,  revogaram  a  sentença  appellada  por  dois  fundameotos;  1/  por- 

3ue  foDdaodo-se  o  pedido  em  orna  letra,  que  se  não  exhibiu,  o  WkUo 
eixou  de  ser  instruído  em  forma  devida,  tomando-se  inepto  nos  ter^ 
mos  de  direito;  2.*  por  ser  inattendivel  a  conGssão  feita  peio  adminis* 
trador  da  fallencia,  que  d&o  podia  confessar  em  prejuizo  da  massa,  e 
nulla  por  ir  destruir  o  systema  de  verificação  dos  créditos;  coDcluioda 
a  fl.  25  V.  pela  seguinte  forma.  Por  estes  fundamentos  e  considerações, 
e  com  respeito  ao  disposto  nos  art.  938.^  e  âSS.""  do  Cod.  Com.  absol- 
vem a  massa  falMa  da  instancia,  condemnaado  a  auctora  appellada 
(a  caixa  filial)  nas  custas:»  considerando  porém  que  noaccordfto  re- 
corrido não  se  contesta  a  competência  do  meio  intentado,  a  instaura* 
ção  da  acção  judicial  para  a  verificação  d*um  credito,  que  não  foi  apre* 
sentado  á  reunião  dos  credores;  nem  a  legitimidade  da  parte  na  pessoa 
do  demandado,  como  representante,  que  é,  da  massa  dos  credores, 
segundo  o  art.  1:205.^  do  Cod.  Com.  nem  ainda  a  competência  do  juis 
para  decidir  a  causa  sem  intervenção  do  jury;  considerando  que  a  falta 
de  instrucção  de  um  libello  com  os  documentos  respectivos  não  cons- 
títae  a  ineptidão  delle,  nem  a  falta  ou  a  deficiência  da  prova  produ- 
zem a  simples  absolvição  da  instancia;  considerando  que  o  libello  de 
fl.  2,  pedindo  a  verificação  e  qualificação  de  um  credito,  resultante  de 
uma  letra  aceita,  vencida,  protestada  e  não  paaa  ao  portador,  contéoi 
evidentemente  causa  legitima  de  pedir,  e  que  da  sua  exposição  e  pre- 
missas estabelecidas  se  deduz  a  condemnação  do  réo,  nos  termos  da 
conclusão  ou  petitório  do  auctor;  considerando  que  um  libello  assim 
formulado  não  pôde  considerar-se  inepto,  segundo  o  direito  expresso  e 
antiquíssimo  do  reino,  consignado  na  Ord.  liv.  3.^,  tit.  20.^»  §  16.* 
declarado  em  vigor  pelo  art.  256.*  da  Nov.  Ref.  Jud.,  mormente  tra- 
tando-se  de  uma  causa  commercial,  que  o  Cod.  do  Com.  manda  deci- 
dir em  todas  as  instancias  com  toda  a  celeridade  e  solicitude  possível, 
simples  e  summariamente  de  plano  e  pela  verdade  sabida  sem  stricta 
observância  de  formulas  julgando  o  jury  do  facto,  e  o  juiz  do  direito 
nos  casos  em  que  essa  divisão  for  compatível  com  o  legislado  no  art. 
2.*  tit.  9  (art.  1:030.»);  considerando  que  os  art.  938.*  e  939.^doCod. 
Com.  Dão  sustentam  a  decisão  do  accordão  recorrido,  porque  o  árt. 
939."*  contém  apenas  a  definição  de  provaj  e  o  art.  938.^  não  faz  maia 
do  que  estabelecer  o  principio,  egualmente  consignado  no  actual  Cod. 
Civ.  art.  2:406.®,  e  que  nunca  foi  impugnado  no  foro,  de  que  todo 
aquelle,  que  allega  um  facto,  ou  reclama  um  direito  deve  provar  a 
existência  d'esse  direito,  ou  d'esse  facto;  doutrina  e  disposições  estas, 
de  que  pôde  resultar,  como  consequência  jurídica,  a  absolvição  da 
instancia;  considerando  que,  sendo  o  libello  de  fl.  2,  inepto  como,  se 
declara  no  primeiro  fundamento  do  accordão,  a  Relação  não  compe- 
lia entrar  no  exame  a  apreciação  da  matéria  deduzida  na  contestação 
da  acção  a  fl.  5,  por  ser  este  um  assumpto  prejudicado  pela  decisão 
prévia  relativamente  a  ineptidão:  considerando  que  é  nulla  a  sentença 
que  julgar  o  contrario  do  que  dispõem  as  leis  do  reino  ou  d'ellas  fizer 
applicação  manifestamente  errada  como  é  expresso  na  lei  de  19  de 
dezembro  de  1843,  art.  2/  Concedem  a  revista  pela  errada  applica- 
^ão  dos  art.  938.''  e  939.''  do  Cod.  do  Com.,  em  conformidade  das  ra- 
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soes  ponderadas,  anDuIlam  a  decisão  de  direito  do  accord&o  recorrido, 
íl.  24  Y.,  e  DOS  termos  da  citada  lei  de  19  de  dezembro  de  1843,  art. 
2.^  e  3.^  mandam  que  os  autos  se  remettam  a  Relação  de  Lisboa,  para 
que,  conbecendo-se  da  appellaçâo  interposta  a  fl.  11  v  ,  se  julgue  o 
objecto  da  acção  como  fòr  de  direito,  dando-se  assim  cumprimento  á 
lei.  Lisboa  14  de  dezembro  de  1869.  —  Visconde  de  Alves  de  Sá.  — 
Campos  Henriques.  —  Pereira  Leite,  —  Rebello  Cabral.  —  Tem  voto  o 
conselheiro  Visconde  de  Seabra.^ 

{Diário  n.°  1  de  1870.) 


Árbitros:— São  incompetentes  para  conhecerem  das  questões  res- 
peitantes a  tíança  commercial,  contra  a  vontade  de  alguma  das  partes. 
Recorrente  —  Manuel  Fernandes  da  Costa  Guimarães. — Recorridos 
— Roope  Teage  &  C.*— «Accordam  ele. — -No  accordão  proferido  n'e8tes 
autos  afl.  119  v.  pelo  tribunal  commercial  de  segunda  instancia  d'esta 
cidade,  negou  a  maioria  dos  juizes  que  n'elle  intervieram,  provimento 
aos  dois  aggravos  no  auto  do  processo  interposto  pelos  auctores  a  fl  40 
V.  e  fl.  99  v.,  e  entrando  no  merecimento  da  causa,  julgaram  proce- 
dente e  provada  a  acção  e  os  réos  (ora  recorrentes)  condemoados  nas 
Suantias  a  que  se  referem  os  tit.  de  fl.  23,  fl.  24  e  fl  25,  com  fun- 
amento  nas  cartas  originaes  de  fl.  9  e  fl.  10,  revogando  assim  a  de- 
cisão arbitral  homologada  pela  sentença  de  fl.  100;  aitendendo  porém 
a  que  as  cartas  de  fl.  9  e  fl.  10  não  são  umas  simples  cartas  de  cre- 
dito onde  mera  recommendação  commercial,  mas  importam  uma  ver- 
dadeira fiança  em  que  os  seus  signatários  se  constituíram  como  taes 
e  principaes  pagadores,  como  se  reconhece  no  accordão  de  fl.  119  v. 
em  recurso;  attendendo  a  que  os  árbitros  só  são  competentes  para  as 
contestações  que  derivam  de  cartas  de  credito  propriamente  ditas,  ou 
recommendação  commercial  nos  termos  do  art.  452.**  do  God.  Com.  de- 
vendo as  outras  questões  ser  decididas  segundo  a  regra  geral  do  art. 
1 :030.^  do  citado  Código  é  evidente  que  o  haver-se  submettido  a  questão 
pendente  â  apreciação  do  juízo  diverso  d'aquelle  que  a  lei  determina,  e 
contra  a  vontade  expressa  de  uma  das  partes  litigantes  se  contraveio 
a  disposição  legal.  Por  estes  fundamentos  concedem  a  revista  e  na 
conformidade  da  lei  de  19  de  dezembro  de  1843  cassando  a  decisão  de 
direito  accordão  de  fl.  119  v.,  julgam  o  processo  nulio  desde  fl.  40  em 
diante  (excepto  os  documentos),  e  mandam  que  os  autos  baixem  á 
primeira  instancia  commercial  da  cidade  do  Porto,  para  ahi  se  dar 
o  devido  cumprimento  â  lei.  Lisboa  21  de  janeiro  de  1870. — AguUar. 
—  Campos  Henriques.  —  Pereira  Leite.  — Rebello  Cabral.  —  Presente, 
Yasconcellos.n 

{Diário  D.o  38  de  1870.) 


JuRT  BM  CAUSA  combcbrgial:— E'  da  sua  exclusiva  competência  a 
apreciação  dos  pontos  de  facto. 
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Becorrente  —  Maonel  Nanes  Charata.  —  Recorrido — ^José  Paschoal 
GaW&o  de  Hello. — «Accordam  etc.— Hostra-se  dos  autos  que,  tendo  o 
recorrente  articulado  no  libello  a  il.  2  toda  a  matéria  de  facto  que  jul- 

Sou  conveniente  para  fundamentar  o  pedido  na  acç&o,  e  a  competência 
'eiia  nos  termos  da  lei  de  19  de  dezembro  de  1843,  art.  17.*  n.*  2, 
o  juiz  commercial  do  Porto  proferira  a  il.  132  v.  a  sentença  de  pri- 
meira instancia,  tomando  por  base  da  sua  decisão  as  respostas  do  jury 
aos  quesitos  que  lb'e  foram  propostos  na  conformidade  da  lei  e  em  bar- 
monía  com  os  factos  allegados  e  discutidos  no  processo;  mostra-se  mais 
que,  subindo  esta  sentença  em  appellação,  a  relaçSlo  commercial  a  revo- 
gara em  todos  os  seus  capitules  no  accord&o  fl.  158  absolvendo  o  réo  ap- 
pellante  de  todo  o  pedido  e  conhecendo  até  de  um  ponto  de  que  nenhu- 
ma das  partes  appellâra,  como  consta  fl.  141  e  fl.  141  v.,  sem  attençâo 
alguma  â  verificação  e  determinação  do  facto,  que  o  jury  havia  feito  e 
que  era  de  exclusiva  competência  do  mesmo;  considerando  porém  que 
o  principio  de  que  os  jurados  pronunciam  sobre  o  facto,  e  os  juizes 
sobre  a  lei,  consignada  no  art.  119.*  da  carta  constitucional  se  acha 
egualmente  estabelecido  no  God.  do  Com.  segundo  o  qual  ao  jury  com- 
mercial  só  e  exclusivamente  compete  a  apreciação  dos  pontos  de  facto, 
que  devem  servir  de  base  a  applicação  do  direito  art.  1:030.*,  1:103.* 
e  1:106.*  do  dito  Código;  considerando  que  o  accordão  recorrido  a  fl. 
158  da  relação  commercial,  pondo  de  parte  o  facto  decidido  pelo  jury 
commercial  do  Porto  sobre  quesitos  regularmente  postos,  para  revogar 
a  decisão  da  primeira  instancia  proferida  em  harmonia  com  elie  violoa 
directamente  a  disposição  dos  art.  1:030.*,  1:103.*  e  1:106.*  do  Cod. 
Com.  Port.  e  a  mais  legislação  apontada;  concedem  a  revista,  annul- 
lam  o  accordão  fl.  158  de  que  vem  interposta  a  revista  e  mandam  que 
os  autos  baixem  â  Relação  de  Lisboa  para  abi  se  dar  cumprimento  ã 
lei,  Lisboa  14  de  junho  de  1870.  —  Visconde  de  Alves  de  Sá,  —  Agui^ 
lar, ^Campos  Henriques. — Pereira  Leite.» 

(DUirio  D.»  1S2  de  1870.) 


Carta  testemunha vel: — ^Deve  decidir-se  conforme  o  direito,  tendo 
os  elementos  necessários  para  isso. 

Recorrente —r  Manuel  José  de  Miranda.  —  Recorridos  —  Francisco 
Luiz  Ferreira  Torres  e  Manuel  Pereira  da  Silva. — «Accordam  etc.— Que 
conhecendo  sobre  termos  e  formalidades  do  processo,  e  attendendo  a 
que  a  carta  testemunhavel  de  que  se  trata,  tem  os  elementos  necessá- 
rios para  a  sua  decisão  conforme  a  direito,  annullam  o  accordão  fl..., 
e  mandam  ^ue  o  processo  baixe  á  Relação  de  Lisboa,  para  dar  execu- 
ção á  lei.  Lisboa  19  de  agosto  de  íSlO.^Conde  de  Fomos. — Visconde 
de  Alves  de  Sá. — Visconde  de  Seabra. — AgitUar.» 


Jury  gomiiergial:— Deve  propor-se-lhe  quesito  sobre  o  modo  como 
se  fez  a  venda  de  mercadorias,  quando  houver  questão  se  foi  a  esmo 
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00  por  coDta,  peso  e  medida  ainda  qoe  haja  docnmeotos  que  mostrem 
por  qual  d^esses  modos  foi  feita. 

Recorrentes — ^Pereiras  &  LaRocqne. — Recorrido — Bernardino  Fran- 
cisco Maia. — «Accordam,  etc. — Considerando  que  a  acç&o  de  fi.  2  é 
fundada  expressamente,  como  consta  do  articulado  no  libello,  e  da 
conclusão  d'elie  a  fl.  3  v.,  no  art.  458/  do  Cod.  Com.,  que  dis 
assim:  «As  cousas  não  vendidas  a  esmo,  mas  por  conta,  peso  ou  medi- 
da, s&o  a  risco  do  vendedor,  até  que  sejam  contadas,  pesadas  ou  medi- 
das; mas  o  comprador,  em  caso  de  inexecuç&o  do  contracto,  tem  di- 
reito a  demandar  a  entrega,  ou  indemnÍ3a(^o  de  perdas  e  damnos  a 
ter  logar,  sendo  porém   vendidas  a  esmo,  ou  por  partida  inteira 
ficam  por  conta  e  risco  do  comprador,  ainda  que  não  tivessem  sido 
contadas,  pesadas  ou  medidas,  para  determinar  a  quantia  do  preço»; 
considerando  que  pretendendo  os   recorrentes  que  a  compra  das 
308  sacas  com  algodãq,  vindas  de  Mossamedes  no  vapor  Tejo  fora 
ajustada  com  o  recorrido  em  junbo  de  1868,  por  intervenção  do 
corrector  A.  J.  de  Abreu,  sob  a  condição  de  ser  pago  o  algodão,  segun- 
do o  peso,  a  220  réis  por  cada  759  grammas,  e,  portanto,  que  tendo 
'  sido  parte  d'elle  consummido  pelo  incêndio  que  em  agosto  do  mesmo 
anoo  occorreu  nos  armazéns  da  rua  do  Jardim  do  Tabaco,  dependên- 
cia da  Alfandega  onde  estava  recolhido,  o  risco  correra  por  conta  do 
vendedor,  visto  que  a  venda  eslava  dependente  do  peso,  segundo  o 
contracto,  nos  termos  do  art'  467.^  do  Cod.;  mostram  os  autos  que  o 
recorrido  se  defendera,  allegando  na  contrariedade,  a  fl.  18,  além  de 
outros  fundamentos,  que  a  venda  fora  feita  por  partida,  e  por  isso 
que,  nos  expressos  termos  do  citado  artigo,  ficaram  logo  por  conta  do 
comprador,  ainda  que  não  houvessem  sido  contadas,  pesadas  ou  me- 
didas as  sacas  vendidas;  considerando  que,  n'e8tes  termos,  a  questão 
é  se  a  compra  e  venda  de  que  se  trata  está  comprebendida  na  primei- 
ra parte  do  art.  458.^,  como  pretendem  os  recorrentes,  ou  na  segun- 
da, como  pretende  o  recorrido,  isto  é,  se  a  venda  foi  feita  a  esmo  e 
por  partida  inteira,  ou  por  conta,  peso  ou  medida;  considerando  que  a 
verincação  d'este  facto  é  a  base  essencial  para  o  devida  applicação  do 
direHo;  considerando  que  a  apreciação  do  facto  é  da  exclusiva  compe- 
tência do  jury,  e  que  os  juizes  são  incompetentes  para  conhecer  d*el- 
le,  artigos  l:030.^  1:103. ^  e  1:106.*  do  Cod.   Com.,  em  harmo- 
nia com  o  principio  consignado  no  art.  119.*  da  lei  fundamental  do 
estado— os  jurados  pronunciam  sobre  o  facto,  e  os  juizes  sobre  a  lei; 
considerando  que  ao  jury  commercial  não  foi  proposto  o  quesito:  «se 
a  venda  foi  feita  a  esmo  ou  apeso*,  como  era  indispensável,  por  ser 
matéria  que  constituía  o  fundamento  capital  da  acção  e  da  defeza,  e 
que  em  todo  o  caso,  por  ser  de  facto,  só  podia  ser  decidida  pelo  jury; 
considerando  que  a  resposta  dada  a  esta  na  contrariedade  a  fl.  87  v., 
a  saber  que:  «um  similnante  quesito  nem  foi,  nem  podia  ser  submetti- 
do  ao  jury,  por  ser  isso  contrario  ao  disposto  no  art.  157.*  da  Nov. 
Ref.  Jud.,  que  dispensa  a  intervenção  d'elle  nas  causas  ou  arti- 
gos que  se  acharem  provados  por  documentos»  não  procede:  1  *  Porque 
o  artigo  citado  do  processo  civil  da  reforma  é  inapplicavel  ao  processo 
commercial,  que  tem  legislação  própria  que  o  regula,  no  Cod.  Com.» 
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parte  1.*,  1.  3.%  til.  10.*,  qoe  se  inscreve  tda  ordem  do  jaizo  nos  fei- 
los  commerciaes,  recurso- e  execaçâo»;  2.*  Porque  as  allribuições,  jp- 
risdicç&o  e  competência  n'esle  ponto  dos  jurados  comnaerciaes  tào  dif- 
ferentes,  mais  amplas  e  de  naturesa  diversa  das  dos  jurados  eiveis 
oucomrouns;  3.*  Porque  o  artigo  1:090.*  do  Cod.   Com.,  termi- 
nantemente ordena  que,  aberta  a  sess&o  do  tribunal,  e  ao  começar  a 
producç&o,  exame,  e  discussão  das  provas,  o  escrivão  deve  iôr  oli- 
Dello  e  a  contrariedade;  e  sendo  a  prova  constante  de  documentos, 
egualmente  devem  estes  ser  lidos  e  entregues  n'e8se  mesmo  acto  aos 
jurados,  para  cada  um  d'elle8  pessoalmente  os  examinar;  põrtaoto  pe- 
la deficiência  dos  quesitos,  e  incompetência  com  que  os  juises  julga- 
ram um  ponto  de  facto,  violando  os  art.  1:030.*  e  l:103.*doCod. 
Com.  e  mais  legislação  apontada:  concedem  a  revista,  annoilam  o  pro- 
cesso desde  o  acto  do  julgamento  a  fl.  42;  e  mandam  que  03  aotos 
baixem  ao  tribunal  commercial  de  primeira  instancia  de  Lisboa,  para 
que  abi  se  procede  a  nova  discussão  e  julgamento  da  causa;  soboiet- 
tendo-se  ap  jury  quesitos,  que  sejam  comprehensivos  de  todos  os  pon- 
tos de  facto,  que  fazem  o  objecto  do  letigio,  dando-se  assim  comprí- 
mento  à  lei.  Lisboa,  7  de  fevereiro  de  1871. — Visconde  de  Alves  de 
Sá.-^^Aguilar. — Campos  Henriques,  vencido. — Pereira  Leite,  vencido. 
— fi.  Cabral,  presidente. » 

{Diário  o.»  50  d©  1871.) 


Árbitros: — Da  sua  decisão  compete  appellação,  quando  as  partes, 
não  renunciarem,  no  comnromisso,  aos  recursos. 

Recorrente — Eduardo  Moser,  na  qualidade  de  sub-director  dacom- 
panbia  de  Seguros  La  Union. — Recorrido — João  Henrique  Aodressen. 
— «Âccordam,  etc. — Considerando  que  das  decisões  dos  árbitros,  tanto 
commerciaes  como  civis,  compete  appellaçâo  nos  termos  da  respecti- 
va legislação,  excepto  se  as  partes  no  compromisso  renunciaram  aos  re- 
cursos, como  é  expresso  nos  art.  l:033.^  1;109.",  l;t  10  e  ontros 
do  Cod.  Com.:  art.  155.%  229.*  e  132.*  da  Nov.  Ref.  Jod.,  oua  tóes- 
pecialmenle  assim  o  ordenar,  como  no  caso  do  decreto  da  30  de ^ 
tembro  de  1858,  condição  27.*  §  5.<»;  considerando  que  nem  no  com- 
promisso ex.  fl.  71,  nem  nas  nas  clausulas  da  apólice,  fl.  6,  queéoins- 
trumeoto  do  contracto  de  seguro  de  que  se  trata  ba  a  renuncia  expressa 
aos  recursos  quer  da  appellaçâo  quer  da  revista;  considerando  qoe  pes- 
tes termos  o  accordão  recorrido  afl.  149  v.,  declarando  ioadmissi>eia 
appellaçâo  interposta  da  sentença,  fl.  127,  que  bomologou  o  arbitramen- 
to ex.  jQ.  122,  e  não  tomando  por  este  motivo  conbecimento  d'ella ofen- 
deu claramente  a  legislação  apontada;  considerando  que  esta  legislação 
não  pôde  ser  mais  explicita  e  determinante  nas  suas  disposições,  qoe  a 
legislação  vigente,  e  que  a  sua  doutrina  constitue  sempre  o  direito  e 
jurisprudência  do  reino  em  matéria  de  arbitramentos;  coacedcm  a 
revista  pela  violação  directa  e  manifesta  dos  artigos  citados  do  Cod. 
Com.;  anuullam  a  decisão  de  direito  do  accordão  recorrido,  e  julgan- 
do definitivamente  sobre  termos  e  formalidades  do  processo  em  con- 
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formidade  do  art.  2.*  da  lei  da  19  de  dezembro  de  1843,  mandam  que 
os  autos  se  remetiam  á  Relação  do  Porto,  a  fim  de  que,  conbeceodo-se 
da  appellaçflo,  se  decida  como  fôr  de  direito,  daudo-se  assim  cumpri- 
mento á  lei.  Lisboa,  7  de  março  de  1871. — Visconde  de  Alves  de  Sá, — 
Conde  de  Fomos. — Aguilar.-^ Campos  Henriques. — ^Tem  voto  do  con- 
selheiro, Visconde  de  Seabra, — Fui  presente,  Sequeira  Pinto  Júnior,» 

{Diário  do  Govomo  d.»  74  d«  1871 ) 


AcGORDÃo: — A  decis&o  tomada  por  elle,  na  parte  em  que  n&obouve 
vencimento  legal,  só  é  nulla  n'essa  parte  e  n&o  n'aquella  em  que  o 
houve. 

Recorrente — João  Rodrigues  Blanco. — Recorrida — D.  Maria  Ma- 
gdalena  d^Oliveíra: — «Accordam,  etc. — Mostra-se  d*estes  autos  que  a 
recorrida  D.  Maria  Magdalena  d'01iveira,  auctorisada  por  seu  marido, 
tendo  pago  como  inventariante  e  cabeça  de  casal,  por  fallecimento  de 
seu  pae  o  conselheiro  João  Gomes  de  Oliveira  e  Silva,  as  letras  que  se 
refere  o  libello  fl.  2,  todas  á  ordem  e  acceitas  pelo  dito  seu  pae,  viera 
demandar  seu  irmão,  ausente  em  parte  incerta,  nojuizocommercial  da 
primeira  instancia  de  Lisboa,  pele  quota  que  d'ellas  devia  pagar,  vis- 
to ter  negado  esta  divida  no  inventario  e  partilhas,  e  ser  o  único  dos 
co-berdeiros  que  tal  negação  fez;  mostrase  que,  no  seguimento  dá 
causa,  o  recorrente  João  Rodrigues  Blanco,  viera  pedir  a  fl.  80,  e  as- 
signar  a  fl.  90,  termo  de  assistente,  tomando-a  nos  termos  em  que  se 
achava  com  o  fundamento  de  ser  cessionário  do  réo  ausente,  pelo  que 
Ibe  pertencesse  na  herança  paterna;  mostra-se  que  o  juiz  de  primeirk 
instancia,  depois  de  submetter  a  causa  ao  juiz  commercial,  que  res- 
pondeu, a  fl.  111,  ás  theses  propostas,  e  de  se  reconhecer  competente 
para  n'ella  proferir  sentença  definitiva  afl.  130,  annullára  todavia  o 
processado,  por  entender  que  o  recorrente  devia,  cm  vez  de  assistente, 
ser  parte  principal  na  causa,  e  que  faltava  a  primeira  citação  d'elle, 
insupprivel  pelo  síeu  requerimento,  fl.  80,  e  termos  de  fl.  90;  mostra- 
se que  subindo  estes  autos  á  Relação  commercial  por  appellação  da 
recorrida,  abi  se  proferiu  o  accordão  recorrido  a  fl.  150,  no  qual  se 
controverteram  e  resolveram  quatro  pontos  distinctos,  a  saber:  1.* 
Que  era  competente  o  foro  commercial,  para  reconhecer  e  julgar  n'es- 
ta  causa,  vencimento  que  se  faria  por  dois  votos  conformes,  nos  ter- 
mos do  art.  1:108.®  do  God.  Gom.,  mas  que  se  fez  por  três,  porque  o 
juiz  que  votou  pela  competência  do  tribunal  para  conhecer  do  mereci- 
mento da  causa,  necessariamente  votou  pela  do  foro  commercial,  e  fa- 
zia-se  por  dois  votos  conformes,  porque  era  confirmação  dos  actos  do  juiz 
de  primeira  instancia;  2.''Que  era  desnecessária  a  citação  do  recorrente, 
tratando-se  de  pedir  ao  réo  ausente  o  que  era  obrigado  a  pagar  como  her- 
deiro, e  pela  herança  de  seu  pae,  ou  que  o  cessionário  não  podia  ser  mais 
do  que  assistente,  para  evitar  conluios  possíveis  revogando-se  assim  a 
sentença  appellada,  annullatoria  de  todo  o  processo,  o  que  teve  o  ven- 
cimento legal;  3/  Que  era  competente  o  tribunal  para  conhecer  da 
causa  como  o  deveria  ter  feito  o  juiz  de  primeira  instancia  não  devendo 
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o  processo  re? erter  a  esta  para  de  novo  julgar,  porqne  no  silendo  do 
God.  Com.  d'e8te  respeito  era  applicavel  o  direito  oommQm  o  art. 
730.\  §  3.*  da  Nov.  Ref.  Jud.;  4.*  Que  fosse  o  réo  ausente  Joa- 
quim Gomes  d*01iyeira,  coodemaado  em  todo  o  pedido  no  libello;  mas 
sob  este  ponto,  para  cujo  vencimento  eram  precisos  três  votos  confor- 
mes, mostrando-se  pelas  declarações  dos  signatários  do  accordào,  que 
só  dois  votos  foram  em  tudo  conformes,  é  evidente  a  nuUidade  d'elle,  no 
tocante  a  esta  decisão;  e  considerando  que  os  quatro  pontos  controverti- 
dos s&o  entre  si  distínctos,  e  que  distinctamente  foram  apreciados  e  jul- 
gados no  accord&o  recorrido;  considerando  que,  a  respeito  dos  três  pri- 
meiros, houve  vencimento  legal,  e  que  n'elle  se  n&o  offeudeu  lei  nenhu- 
ma; considerando  que  a  nullidade  quanto  á  resolução  do  quarto  pon- 
to, por  falta  de  vencimento  legal,  não  pôde  ínutilisar  o  julgado  legal- 
mente, quantos  aos  três  primeiros  pontos,  pelo  bem  sabido  aforismo  ju- 
rídico utile  per  inutUe  nou  vUiatur;  portanto,  negando  em  tudo  o  mais 
a  revista,  concedem-a  somente  para  anaullar,  como  annullam,  o  accor- 
dão  recorrido,  na  parte  em  que  se  diz  condemnado  o  róo  na  totalida- 
de do  pedido  no  libello,  e  mandam  que  os  autos  baixem  â  Relação  de 
Lisboa  para  abi  por  diversos  juizes  se  dar  cumprimento  â  lei  quanto  a 
este  quarto  ponto  controvertido.  Lisboa,  10  de  março  de  1871. — Olivd- 
ra,-^Pereira  Leite, -^Rebello  Ca6ro/.—lfen«ze«.— Presente,  Vasconcel- 
los.»  (Diário  do  Govento  D.«  69  de  1801.) 


Sociedade: — A  escriptura  pela  qual  foi  constituída,  deve  juntar-se 
aos  autos  da  sua  liquidação. 

Recorrente— David  Gonçalves  Chaves. — Recorridos — ^D.  Carolina 
Maria  Francisca  de  Brito  Chaves  e  Haouel  Augusto  do  Brito  Chaves. — 
«Accordam,  etc. — Mostra-se  dos  autos  que  o  recorrente  e  recorridos 
por  fallecimento  de  seu  pae  e  marido  formaram  entre  si  uma  socieda- 
de para  a  administração  da  casa  commercial  do  fallecido,  e  para  a 
continuação  dos  negócios  em  que  eile  commerciava,  e  todos  os  mais 
que  os  sócios  julgassem  convenientes;  cuja  sociedade  ficou  sendo  re- 
presentada pela  firma  Viuva  Chaves  &  Filhos,  sendo  estes  sócios  os  ge- 
rentes na  forma  da  escriptura  social  de  7  de  maio  de  1858;  mostra-se 
mais,  que  por  escriptura  de  5  de  julho  de  1860  fora  a  referida  sociedade 
dissolvida  por  mutuo  accordo  dos  sócios,  devendo  proceder-se  logoá 
liquidação  pelos  doÍ9  sócios  gerentes,  na  conformidade  da  estipulação 
na  8.*  condição  da  escriptura  sociai  a  que  se  refere  a  mesma  escri- 
ptura de  dissolução;  mostra-se  também,  que  não  se  podendo  effectuar 
tal  liquidação,  por  desintelligencias  dos  interessados,  encarregados  de 
a  fazer,  foi  este  trabalho  commettido  pelo  tribunal  do  commerdo  a  um 
liquidante  estranho  á  sociedade,  que,  entrando  na  administração  e 
liquidação  não  pôde  leval-a  ao  fim,  pedindo  e  obtendo  a  sua  escusa. 
Nomeando-se  outro  liquidante,  para  substituir  o  que  fora  escuso,  e  não 
podendo  egualmente  dar  conta  completa  da  sua  difficil  commissão,  foi 
nomeado  por  fim  outro  que  chegou  a  fazel-a,  mas  não  tendo  ella  a  ap- 
provação  dos  interessados,  que  a  impugnaram,  em  parte,  recorreram 
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ao  compromisso  em  árbitros  commerciaes,  que  fazendo  tal  liquidação, 
Dfio  fora  todavia  o  seu  arbitramento  approvado;  e  teve  em  consequên- 
cia o  juiz  do  commercio  de  marcar  dia  para  a  discussfto  e  julgamento, 
com  intervenção  do  jury;  requerendo  enlSo  o  recorrente  vista  do  pro- 
cesso para  o  seu  advogado  se  preparar  por  meio  de  um  exame  minu- 
'  doso  para  esta  discussão,  não  Ibe  fora  concedida;  e  por  isso  aggravou 
no  auto  do  processo  a  fl.  368.*,  por  offensa  dos  art.  760.*,  1:111.*»  e 
1:020.*  do  Cod  Com.,  em  cujo  aggravo  nfto  obteve  elle  provimento; 
mostra-se  finalmente  que  o  tribunal  de  primeira  instancia  do  commer- 
cio confirmara  com  pequenas  alterações,  o  arbitramento  e  decisão  dos 
árbitros;  e  que  o  tribunal  de  segunda  instancia  para  quem  se  appellá- 
ra,  confirmara  a  sentença  appellada,  com  uma  simples  declaração 
acercada  contagem' dos  juros,  de  cujo  accordão  foi  interposto  o  recur- 
so de  revista;  o  que  tudo  ponderado  e  considerando  que  trataodo-se 
da  liquidação  de  uma  sociedade  commerciai  dissolvida,  deixou  de  jun- 
tar-se  o  primeiro  e  principal  documento,  qual  era  a  escriptura  social 
que  como  base  da  mesma  liijuidaçãe  de  necessidade  devia  ser  junta» 
para  â  vista  das  condições  estipuladas  n'ella,  poder  regular-se  devida- 
mente; não  bastando  para  isso  a  apresentação  apenas  da  escriptura  da 
dissolução;  sendo  certo  portanto  que  a  liquidação  feita  não  pôde  ser  a/- 
tendida  por  falta  de  base  principal,  em  que  devia  assentar,  para  se  fa- 
zer regularmente;  portanto  concedem  a  revista,  e  julgando  definitiva- 
mente sobre  termos  e  formalidades  do  processo  na  conformidade  da 
lei  de  19  de  dezembro  de  1843  anoullam  o  processado  e  julgando  me- 
nos os  documentos  (doestes  autos  desde  o  seu  principio  e  mandam  que 
sejam  remettídos  ao  juizo  de  primeira  instancia  para  os  effeitos  com- 
petentes. Lisboa,  24  de  março  de  1871. — Pereira  Leite,  votei  pela  an- 
nullação,  fl.  368  em  diante,  somente. — Conde  de  Fornos.— Oliveira. 
—RebeUo  Cabral* 

(Diário  do  GotMmo  d.»  83  de  1871.) 


Causa  commercial:  —  N'ella  não  se  deve  propor  ao  jury  um  facto 
declarado  falso  por  sentença  transitada  em  julgado.  Prova  testemunhal 
—  é  excluida  nas  questões  de  rescisão  de  sentença, 

Recorrente  —  Gonçalo  da  Cunha  Sotto  Maior  e  mulher. — Recorridos 
— Henrique  Borges  de  Castro.=«Accordam  ele. — Mostra-se  d'estes  au- 
tos, que  tendo  sido  os  recorrentes  demandados  e  condemnados  em  juizo 
commercial,  por  sentença  transitada  em  julgado,  a  pagar  aos  recorri- 
dos a  quantia  (com  juros  e  multa  de  biOlO^bbò  réis),  procedente  de 
letras  que  haviam  acceitado  por  seu  procurador;  e  que  tendo  obtido 
depois,  sem  juizo  civil,  sentença,  que  também  transitara  em  julgado 
e  em  que  se  declarava  supposta  e  falsa  aquella  procuração,  vieram  no- 
vamente propor  no  sobredito  juizo  commercial  a  preseiKte  acção  de 
rescisão  e  nullidade  d'aquella  primeira  sentença.  Mostra-se  mais  que 
correndo  o  processo  seus  termos,  ouvido  o  jury  commercial  preferiu  o 
juiz  de  primeira  instancia  a  sentença  de  fl.  em  que  declarou  impro- 
cedente e  não  provada  a  acção  proposta,  sentença  que  foi  confirmada 
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Sela  extincta  relação  commercial,  e  de  que  sabia  o  presente  recarso 
e  revista. . Considerando  porém,  que  a  sentença  de  primeira  instancia 
é  baseada  na  decisão  do  jury,  (quesito  2.*)  sobre  a  verdade  de  um  facto 
declarado  falso  por  sentença  transitada  em  julgado  e  qijie  não  podia  ser 
submettido  á  sua  deliberação.  Considerando  qutt  nas  questões  de  res- 
cisão de  sentença  fundada  em  documentos  novos  é  excluida  toda  a  pro- 
va testemunhal.  Considerando  que,  com  quanto  na  causa  rescindida 
03  recorrentes  deduzissem  excepção  da  lide  pendente,  no  jaiso  civil, 
acerca  da  falsidade  da  sobredita  procuração,  não  foi  esta  discutida  an- 
tes para  declinar  toda  a  questão  a  este  respeito,  como  revela  a  mesma 
naturesa  da  excepção  que  fora  proposta:  por  todos  estes  motivos  anui- 
iam  todo  o  processado  e  julgado  desde  a  audiência  do  julgamento  em 
primeira  instancia  inclusivamente,  por  errada  intelligencia  do  art. 
1:030."  do  Com.  Com.  e  art.  17."  da  lei  de-19  de  dezembro  de  1843,  e 
mandam  que  os  autos  baixem  â  primeira  instancia  para  se  dar  cumpri- 
mento á  lei.  Lisboíi  16  de  março  de  íSlb.-^Visconde  de  Seabra. — Con» 
de  de  Fomos. — Visconde  de  Alves  de  Sá.^Campos  Henriques, ^Pereira 
Icitó.— Fui  presente,  Sequeira  Pinto.* 

(Diário  do  Gcvertio  á.«  119  de  1875.; 


Aggravo:  —  Deve  a  relação  tomar  conhecimento  do  que  foi  inter- 
posto do  despacho  sobre  competência. 

ilecorreutes  —  Os  directores  da  Companhia  Alliança  Marítima  Por- 
tuense.—  «Accordam  ele. — No  accordão  da  Relação  do  Porto  a  Q.  46, 
do  qual  provém  o  presente  recurso,  decidiu-se  não  tomar  conhecimento 
do  aggravo  para  aquelle  tribunal  interposto  do  despacho  do  juiz  de  di- 
reito commercial  a  fl.  27  v.,  pelo  considerar  incompetente,  por  tender 
meramente  o  despacho  aggravado  ao  ordenar  o  processo;  attendendo, 
porém,  a  que  o  açspacho  de  il.  27  v.  de  que  se  trata  não  é  interlocn- 
lorio,  e  só  tendente  a  ordenar  o  procesf>o,  como  suppozeram  os  juizes 
sigoatarios  do  dito  accordão,  mas  de  verdadeira  competência  que  cum- 
pria resolver  e  como  de  competência  assim  é  devidamente  considerado 
no  accordão  d'este  sjipremo  tribunal  a  fl.  54  v.,  que  por  este  funda- 
mento deu  provimento  ao  aggravo  de  instrumento  para  elle  interposto 
do  accordão  de  fl.  47  v.  Concedem  a  revista,  revogam  o  accordão  de 
fl.  46,  mandam  que  os  autos  baixem  ã  mesma  Relação,  para  que  pelos 
mesmos  juizes  resolvam  em  vista  da  lei,  e  conforme  entenderem  de 
justiça  a  questão  sujeita.  Lisboa  30  de  abril  de  1878.  —  AguUar.  — 
Campos  Henriques.  —  Sarmento.  — Ferreira  Lima. » 


Questões  gombibrciass:  —  Devem  ser  julgadas  pelo  jury,  quando 
forem  puramente  de  direito  e  por  elle  juntamente  com  o  jury  quando 
envolverem  facto,  cuja  verificação  seja  a  base  para  a  devida  applica- 
ção  do  direito. 

Recorrentes  —  O  visconde  de  Porto  Formoso.  —  Recorridos  —  Os 
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administradores  da  massa  fallida  de  Âbrabam  Benarus.  —  «Accordam 
etc.  —  Mostrasse  d*este3  autos  que  Âbrabam  Beoaras,  negociante  ma- 
triculado no  tribunal  do  eommercio,  da  cidade  de  Angra  do  Heroísmo 
apresentara  ali  a  sua  declaração  de  quebra  em  27  de  janeiro  de  1865, 
por  causa  do  vicio  da  fortuna,  a  qual  se  vô  a  fl.  2«  suspendendo  os 
seus  pagamentos,  e  dando  conta  das  letras  que  se  lhe  venciam  no  dia 
seguinte  com  todo  o  seu  passivo  a  íl.  4,  e  que  os  jurados  commer- 
ciaes  declararam  efectivamente  em  estado  de  quebra  o  dito  Âbrabam 
Benarus,  contando-ibe  desde  28  de  janeiro  doesse  mesmo  anno;  mos- 
tra se  que  nomeados  o  juiz  commissario  e  o^  curadores  fiscaes  da 
massa  fallida  do  referido  negociante,  se  convocaram  os  credores  que 
bouvessem,  para  apresentarem  os  seus  créditos,  e  os  titulos  que 
os  comprovassem,  e  que  sendo  contestados  os  dos  credores  Jacinto 
Fernandes  Gil,  boje  visconde  de  Porto  Formoso  na  importância  de  réis 
30:ni]S658,  este  oferecera  a  declaração  do  sen  direito  a  este  credito 
por  artigos  a  íl.  216  v.,  pedindo  que  todos  os  contestantes  declaras- 
sem por  termo  se  impugnava  a  veracidade  da  assigoatura  do  nego- 
ciante fallido  na  conta  do  seu  dito  credito,  seguindo-se  a  credora  D. 
Anna  Bensabat  por  um  deposito  de  3:000^000  de  réis,  e  o  barão  de 
Noronba  com  o  fundamento  que  expõe  no  requerimento  de  fl.  219 
pelo  credito  de  fl.  220;  mostra-se  que  a  estas  declarações  do  credor  Ja- 
cinto Fernandes  Gil  se  oppoz  Gabriel  de  Sousa  Pereira,  combatendo 
todo  o  seu  credito,  menos  as  quantias  que  constavam  das  escripturas 
juntas  a  fl.  72  e  fl.  73;  mostra-se  que  a  final  foram  os  créditos  dos 
credores  Jacinto  Fernandes  Gil  e  D.  Anna  Bensabat  julgados  verificados 
na  sentença  de  fl.  251,  pelos  fundamentos  abi  expressados,  bem  como 
o  de  200]^000  réis,  que  também  fora  contestado  porque  a  fl.  226  a 
obrigação  d'este  credito  se  acbava  reconhecida  pela  letra  e  assignatura 
do  fallido;  mostra-se  que,  seguindo-se  depois  a  lista  rectificada  dos 
credores  da  massa  fallida,  contestaram  alguns  os  privilégios  os  créditos 
de  outros,  e  a  final  houve  a  sentença  de  fl.  378,  de  que  appellaram, 
para  a  extincta  Relação  commercial  de  Lisboa,  os  que  se  mostram  dos 
termos  que  decorrem  de  fl.  308  v.  até  fl.  400,  e  que  abi  foi  o  processo 
julgado  nullo  desde  fl.  250,  baixando  os  autos  â  primeira  instancia; 
mostra-se  que  em,  virtude  d'este  accordão,  e  convocado  o  jury  com- 
merciai  pelo  despacho  de  fl.  471,  o  juiz  na  siia  sentença  de  fl.  474 
negou  o  privilegio  hypothecario,  que  requeriam  os  credores  Jacinto 
Fernandes  Gil,  e  D.  Anna  Bensabat,  e  Gabriel  de  Sousa  Pereira,  por 
haverem  registado  no  tribunal  do  commercio  os  documentos  dos  seus 
créditos  mnito  posteriormente  aos  quinze  dias  da  sua  data,  contra  a 
determinação  dos  art.  214.'  e  215.*  do  God.  Com.,  mostra-se  que 
d'esta  sentença  se  appellou  para  a  Relação  de  Lisboa,  substituindo,  a 
commercial  extincta,  e  que  ali  se  proferiu  accordão  sobre  a  habilita- 
ção, por  morte  do  barão  de  Noronba,  julgando  habilitado  o  visconde 
de  Sieuve  de  Menezes  como  cessionário  da  viuva  e  fllhos  do  dito  barão 
que  o  representavam  no  direito  que  lhe  pertencia  a  esta  massa  fallida 
e  que,  correndo  depois  o  recurso  seus  termos,  se  proferiu  o  accordão 
de  fl.  663,  que  conormou  a  sentença  de  fl.  474;  corisiderando  porém, 
que  o  juiz  da  primeira  instancia  não  sujeitou  â  apreciaçãQ  dos  jurados 
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08  quesitos  (|ne  devia  propor- Ibe  sobre  os  factos  qoe  a  sentença  com* 
prebende,  principalmente  na  parte  que  respeita  ao  deposito  de  D.  Anna 
Bensabat,  para  se  saber  se  era  ou  não  regular,  segundo  o  que  se  dis- 
pOe  nos  art.  305.*  e  1:220.''  do  Cod.  Com.;  considerando  que  n'isto 
se  violou  a  disposição  do  art.  lilOS.""  do  mesmo  Código  que  manda, 
que  as  questões  commerciaes  sejam  julgadas  pelo  juiz,  quando  forem 
pura  e  simplesmente  de  direito,  e  por  elle  juntamente  com  o  jnry, 
quando  envolverem  facto,  cuja  verificação  e  determinação  seja  a  base 
para  a  devida  applicação  de  direito;  considerandp  que,  na  conformi- 
dade do  art.  lilSQ.**  §  !.•  do  Cod.  do  Proç.  Civ.  é  nullo  o  processo 
em  que  bouver  alguma  nullidade  que  não  possa  julgar-se  supprida,  e 
n'este  caso  estão  as  do  art.  1;030.*  e  1:103.*  do  Cod.  Com.  Por  todos 
estes  fundamentos  concedem  a  revista,  e  na  conformidade  do  §  1  .*  do 
arl.  1."  e  art.  2.*  da  lei  de  23  de  dezembro  de  1843,  e  do  art.  1:160.* 
do  Cod.  do  Proc.  Civ.,, concedem  a  revista,  e  annullando  o  processo 
desde  íl.  478,  e  a  sentença  que  foi  proferida,  mandam  que  os  autos 
baixem  â  primeira  instancia,  para  se  dar  cumprimento  â  lei.  B  con- 
demnam  o  1.*  recorrente,  o  visconde  do  Porto  Formoso,  nas  custas. 
Lisboa  2  de  novembro  de  1878.  —  Lopes  Branco. — Rebello  Cabral. — 
Sarmento.  —  Novaes^  vencido  por  serem  simplesmente  de  direito  as 
questões  a  decidir. « 

(Diário  n.«  120  de  1879.) 


Penhor  meegantil:  —  Por  elle  tem  o  credor  o  direito  de  se  pagar 
do  seu  credito,  na  falleucia,  sem  que  seja  admissível  a  discussão  sobre 
a  contestação  d'esse  credito. 

Àggravante — E.  Pinto  Bastos  &  C.*— Àggravada — A  massa  fallida 
de  Leal  &  Irmãos. — «Accordam  etc. — Âggravados  foram  os  aggravan- 
tes  E.  Pinto  Bastos  &  C/  no  accordão  de  fi.  73  v.,  em  ter  confirmado 
os  despacbos  da  primeira  instancia  commercial  a  0.  21  e  fl.  23  v., 
para  que  apresentasse  na  primeira  sessão  do  tribunal  na  petição  de  fl. 
12  V.,  para  abi  ser  resolvida.  Por  quanto  não  devendo  entrar  em  du- 
vida de  haverem  os  aggravantes  emprestado  a  firma  Leal  &  Irmãos,  do 
Funchal  (hoje  failido)  por  escriplura  publica  de  31  de  outubro  de  1877 
a  íl.  44  a  importância  de  20)^000  réis,  forte9i  garantidos  com  o  penhor 
mercantil  de  vinho,  que  na  conformidade  do  art.  314.®  n.*"  do  Cod.  Com. 
symbolicamente  lhe  fora  entregue  com  a  chave  do  armazém,  aonde 
aquelle  se  achava  armazenado,  e  que  com  eSeíto  recebera  esta,  u*es^e 
acto,  e  como  assim  entrava  logo  na  posse  do  mencionado  penhor  já 
esta  matéria  não  podia  seu  objecto  de  discussão  em  vista  da  lei,  e  os 
aggravantes  nas  precisas  circumstancias  das  disposições  legaes  dos 
art.  1:227.*  e  313.**  do  Cod.  Com.  Nem  podendo  ter  applicação  alguma 
o  invocado  art.  1:190.*'  do  Cod.  Com.  em  vista  da  hypolhese  de  que 
agora  se  trata.  N'estes  termos  dão  provimento  ao  aggravo,  revogam  o 
accordão  de  fl.  e  despacho  de  fl.  e  mandam  que  os  autos  baixem 
á  primeira  instancia  commercial,  para  ahi  se  proseguir  na  conformi- 
dade e  exacta  execução  da  lei.  Pague  a  massa  fallida  as  custas  em  que 
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a  coDdemoam.  Lisboa  28  de  janeiro  de  1879. — Sarmento -^Aguilar.- 
Mebello  Cabral.  B 

(Diário  d.«  108  de  1879.) 


Juízo  GOMMERGiAL ! — O  competente  para  a  acçSo  de  pedir  o  preço 
da  causa  vendida  é  o  do  logar  oode  esta  foi  entregue.  Tribunal  da 
commercio  n&o  tem  jurisdicçao  para  julgar  as  habilitações  destacadas 
das  acções  da  sua  competência. 

Recorrente — José  Martins  de  Araújo. — Recorridos— Manuel  Pereira 
de  Brito  Parente  e  outros. — «Accordam  etc— Que  discutidos  e  votado» 
os  fundamentos  por  que  na  minuta  do  recorrente  ex-fl.  378  se  pede  a 
concessão  da  revista  nos  termos  do  art.  1:170.*  do  Cod.  do  Proc.  Civ. 
Attendendo  a  que  o  primeiro  fundamento  ali  deduzido  e  em  resumo 
exposto  na  conclusão  da  referida  minuta  consiste  em  ser  a  incompe- 
tência do  tributíal  do  commercio  base  do  accordào  recorrido  manifes- 
tamente illegal  em  vista  das  leis  citadas,  que  já  pela  naturesa  da 
obrigação  já  pelo  estado  ordinário  da  herança,  jâ  pela  sentença 
passada  em  julgado  dão  ao  tribunal  do  commercio  a  exclusiva  com- 
petência para  conhecer  da  ac^o  em  primeira  instancia  Ord.  lív.  3  tit. 
6.^  §  2.*,  art.  490.»  do  Cod.  Com.  art.  183.*  Ref.  Jud.  e  art.  199.'»  §  4.*^ 
do  Cod.  do*Proc.  Civ.  Attendendo  a  que  o  segundo  fundamento  é  por- 
que o  tribunal  do  commercio  não  tem  jurisdicção  para  conhecer  de 
acções  de  petição  de  herança  como  o  accordão  recorrido  julgou  se- 
cundo é  expresso  nos  art.  206.'  e  1:029."  do  Cod.  Com.  e  decreto  de 
6  de  maio  de  1850  art.  1.*  Attendendo  a  que  o  terceiro  fundamento  é 
também  por  que  existe  manifesta  contradicção  no  accordão  recorrido 
concedendo  e  negando  ao  mesmo  tempo  jurisdicção  ao  tribunal  do  com- 
mercio n'esta  causa.  Attendendo  a  que  o  quarto  e  ultimo  fundamento 
consiste  em  que  os  recorridos,  julgados  habilitados  n'uma  successão 
illegitima,  não  apresentam  titulo  algum  de  perBlhação  do  fallecido  e 
por  isso  não  podem  ser  habilitados  como  seus  herdeiros  em  vista 
da  disposição  dos  art.  129.%  134.*,  1:994.%  2:005.*»  do  Cod.  Civ.; 
considerando  que  o  primeiro  fundamento  procede  porque  sendo  pe- 
la sentença  de  fl.  48,  que  fez  transito,  julgada  a  incertesa  dos  herdei- 
ros de  António  José  Gonçalves  Parente,  procedeuse  á  citação  edital,  e 
compareceram  os  recorridos  e  deduziram  a  sua  habilitação  a  fl.  55, 

3ue  foi  julgada  na  sentença  de  fl.  275  declinando,  porém  a  jurisdicçãa 
o  tribunal  commercial  d*esta  cidade  que  era  o  único  competente  para 
conhecer  da  acção  intentada  pelo  recorrente,  por  ter  sido  aoui  o  do- 
micilio do  fallecido  Parente,  porque  era  n'esta  cidade  aonde  devia  ser 
pago  o  preço  do  vinho,  que  faz  o  principal  objecto  da  acção,  visto  co- 
mo os  recorridos  respondem  pela  obrigação  do  fallecido  Parente,  e  por 
Jiue  achando-se  a  herança  indivisa  nos  termos  do  art.  183.*  da  Ref. 
ud.  era  no  seu  domicilio  aonde  o  credor  recorrente  podia  inten- 
tar a  sua  acção,  mas  pela  naturesa  da  obrigação,  e  conforme  os  art. 
206.*  e  1:029.*  do  Cod.  Com.,  só  o  tribunal  do  commercio  era  com- 
petente para  tal  acção;  e  considerando  também  que  o  segundo  funda- 
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mento  é  procedente  porque  na  conformidade  dos  artigos  do  Cod.  Com. 
citados,  o  tribunal  do  commercio  n&o  tem  jurisdicção  privativa  para  jul'- 
gar  as  habilitações  destacadas  das  acções  que  são  especialmente  da  sua 
competência.  Para  conhecer  da  acção  menos  o  podia  pai^a  julgar  a 
habilitação  dos  recorridos,  isolada  da  acção  a  qual  no  dito  accordão 
se  manda  subsistir  com  manifesta  contradicção  de  reconhecer  o  tribu- 
nal commercial  incompetente  para'  tomar  conhecimento  da  acção  e 
competente  para  julgar  a  habilitação  que  era  um  incidente  da  mesma 
acção;  e  considerando  que  o  terceiro  fundamento  é  procedente  pelas  ra- 
soes  já  expostas,  e  por  ser  inadmissível  ao  mesmo  tempo  ser  o  referido 
tribunal  incompetente  para  a  acção,  e  ter  competência  para  julgar  a  ha- 
bilitação dos  recorridos,  deduzida  na  contrariedade  á  mesma  acção,  e 
Sue  não  foi  annullada,  sendoH)  comtudo  o  processo  quanto  ao  pe- 
ido; e  considerando  que  o  quarto  e  ultimo  fundamento  improcedem 
vista  da  sentença  fl.  285,  da  qual  se  não  recorreu  no  que  respeita  á  ha- 
bilitação, como  se  mostra  do  requerimento  fl.  291  transitando  por  is- 
so em  julgado  n'esta  parte:  por  tanto  relativamente  a  este  quarto  fun- 
damento, negam  a  revista  em  presença  do  que  fica  ponderado  e  do  mais 
dos  autos;  e  a  concedem  annullando  o  accordão  recorrido  pela  offen- 
sa  dos  art.  da  lei  citados,  e  pela  contradicção  notada  mandam  baixar 
os  autos  á  mesma  Relação  d'onde  vieram  para  ahi  por  differeotes  jui- 
zes se  dar  cumprimento  â  lei,  e  condemnam-os  em  três  quartas  partes 
das  custas  do  recurso,  e  ao  recorrente  n'outra  quarta  parte.  Lisboa  20 
de  abril  de  1880. — Sarmento^ — Âguilar.-^  Visconde  de  Ferreira  Li-- 
ma,— Paredes, — Coelho  e  Sotisa, — Fui  presente,  Martins.* 


ACÇÃO  commercial:  —  Fundada  em  obrigação  firmada  pelo  réo,  se 
este,  sendo  citado  para  assignar  termo  de  confissão  ou  de  negação  da 
sua  firma,  na  audiência  competente,  com  a  comminação  de  se  haver 
por  confessada  acção,  não  comparece,  deve  com  eCfeito  julgar-se  con- 
fessada. 

Aggravante — Francisco  de  Abreu  Fialho.— Aggravados — ^Alfredo  da 
Horta  Ennes  &  C* — «Accordam  etc.  —  Que  se  fez  aggravo  ao  aggra- 
vante no  accordão  de  fl.  de  que  vem  interposto  e  recurso  de  aggravo. 
Por  auanto,  sendo  a  acção  da  sua  naturesa  commercial,  segundo  o  que 
se  acna  estatuído  no  Cod.^do  Com.,  fundada  em  obrigação  commercial 
qual  a  resultante  das  letras  transcriptas  a  fl.  ,  sacadas  e  firmadas 
pelos  aggravados  e  acceítas  pelo  aggravante,  que  não  tendo  sido  pro- 
testadas deve  presumir-se  que  foram  pagas  no  tempo  do  seu  venci- 
mento a  marcha  e  termos  a  seguir  no  processo  são  os  marcados  no  art% 
1:086.^  do  Cod.  Com.  disposição  esta  applicavel  á  espécie  de  que  se 
trata  e  reguladora  dos  termos  a  seguir  no  processo  segundo  o  qual  de- 
vem ser  julgadas  todas  as  causas,  cuja  petição  do  libello  fôr  fundada  e 
acompanhada  de  obrigação  commercial  firmada  pelo  réo,  é  evidente 

Sue  tendo  os  aggravados  sido  citados  para  vir  assignar  termo  de  con- 
ssão  ou  de  negação  de  sua  firma  na  respectiva  audiência  para  que  fo* 
ram  citados,  sob  pena  de  se  haver  por  confessada  a  acção,  não  compare- 
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ceram,  e  á  sua  revelia  houve  o  jois  pôr  confesndis  as  soas  firmas  nas 
leiras  ajuizadas  e  -roaoâou  assiguar  três  audiências  para  a  contestação; 
considerando  que,  admittida  e  installada  a  acção,  eomo  foi,  não  tendo 
os  aggravados  comparecido  na  audiência  para  que  haviam  sido  citados 
â  sua  revelia,  o  juiz  houve  por  confessadas  as  Grmas  nas  letras;  con- 
siderando que  a  conGssdo  das  firmas  das  letras  importa  necessária  e 
explicitamente  a  comminaçâo  requerida  na  acção  de  se  haver  por  con- 
fessada esta  aoçâo,  parte  final  do  supracitado  artigo;  considerando  que 
não  pôde  legalmente  haver,  segundo  aquelle  artigo  uma  causa  sem  a  ou- 
tra, isto  é,  conGss&o  da  firma  sem  ser  simultaneamente  julgada  a  acção 
por  confessada,  visto  que  não  se  negou  a  obrigação,  em  cujo  caso  te- 
ria emão  logar  o  disposto  no  art.  1:087.*  do  Código;  considerando  nue 
esta  poderia  ter  logar  observando-se  o  preceito  da  lei  sem  prejuízo  dos 
aggravados  porque  na  contestação  podiam  allegar  em  sua  defesa  o  que 
lhes  conviesse  a  bem  do  seu  direito.  Considerando  que  a  disposição  do 
art.  1:086.*  do  Código  é  terminante,  e  diz  respeito  a  todas  as  causas 
commerdaes  sem  fazer  excepção  a  alguma;  considerando  que,  não  ha- 
vendo obscuridade  na  disposição  da  lei,  não  é  admissível  interpretação 
nem  distincção  que  ella  não  faz;  considerando  que,  confessadas  as  fir- 
mas das  leiras,  era  consequência  necessária  a  confissão  da  acção  com 
a  comminaçâo  requerida,  o  que  se  não  fez;  por  estes  motivos  dão  pro- 
vimento no  aggravo,  baixe  o  processo  á  primeira  instancia  para  os  èf- 
feitos  legaes.  Lisboa  12  de  julho  de  1831. — Coelhoe  Sousa. — AguUlar. 
— fisconde  de  Ferreira  Lima,  vencido.— Parede*.» 

{Diêrí»  D.«  ie7  de  1881.) 


Novos  quesitos: — Não  é  permittido,  acabada  a  vistoria,  propor  no- 
vos quesitos  a  pretexto  de  deficiência  ou  obscuridade  nas  respostas 
pois  só  é  permittido  pedir  esclaredmento  da  obscuridade,  ou  comple- 
mento para  sanar  deficiência  das  respostas. 

Aggravantes— Daniel  Baptista  Camacho  e  sua  mulher.— Aggrava- 
dos^ João  Pereira  de  Faria  Araújo  e  sua  mulher.  -*-  t  Acoordam,  etc. 
—Que  dão  provimento  ao  aggravo,  porquanto,  concedendo  o  art.  245.* 
do  Cod.  do  Proc,  que,  se  nas  vistorias  as  partes  julgarem  necessário 
algum  esclarecimento,  poderão  indicai  o,  e  os  peritos  darão  a  sua  res- 
posta, no  §  unicx)  d'este  mesmo  artigo  se  ordena,  porém,  que  e^se  es- 
clarecimento só  possa  referir-se  á  deficiência  ou  obscuridade  do  pare- 
cer dos  peritos,  o  que  não  consta  que  houvesse  nas  respoàtas  que  fo 
i-am  dadas  aos  quesitos  que  se  apresentaram  aos  peritos  da  vistoria,  a 
que  este  processo  se  refere,  mas  o  que  os  recorridos  pretendiam,  como 
se  vô  a  fl.  87  v.,  era  apresentar  outra  vez  quesitos  por  escripto,  em 
que  indicavam  factos,  cujo  esclaredmento  se  pretendifi,  depois  da  vis- 
toria acabada;  e  n'esses  quesitos  não  se  pedia  que  se  completassem 
nenhumas  respostas,  que  se  tivessem  dado  com  deficiência  aos  da  vis- 
toria que  vioham  de  ser  respondidos,  nem  eúDpHcaçdo  de  obscuridade 
<)ue  elliB  envolvessem.  E,  portanto,  dando  provimento  aos  aggravan- 
tes,  mandam  que  os  autos  voltem  A  Relação  d'onde  vieram  para  ahi 
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por  nofOB  juizes  se  dar  camprímento  á  lei.  E  aos  aggrayados  condem- 
nam  oas  custas.  Lisboa  12  de  novembro  de  1881.— £opM  Branco^ 
^Sarmento.— ••Navae$fyenc\áo.'-Coelho  e  Sousa,* 

(DÍ9rio  D.*  15  de  188i.) 


Embargos  supbrvenibntbs:  —  Os  de  matéria  superyemeDte  s&a 
admissíveis  fora  do  praso. 

O  D&o  serem  deduzidos  em  articulado  é  questão  de  fórmá  que  não> 
induz  nullid^de. 

Aggravante — Francisco  Nunes  Marques  de  Paiva. — Aggravado — (> 
banco  Alliança,  como  cessionário  do  banco  Dniâo  do  Porto.— «Àccor'* 
dam  etc— Que  aggravado  foi  o  aggravante  pelo  accord&o  de  fl.  ...  de 
que  se  recorre;  porquanto  tendo  o  aggravante  opposto  â  citação  que 
lhe  foi  feita  para  a  renovação  da  instancia  e  pros^uimento  da  execu- 
ção que  lhe  moveu  o  banco  Uoião,  o  requerimento  a  íl.  ...,  que  oSe- 
receu  como  embargos  de  matéria  superveniente,  o  juiz  iudeferiu  este 
requerimento  e  mandou  proseguir  na  execução,  tendo  mandado  pre* 
TÍamente  ouvir  o  aggravado  esta  execução,  cujo  proseguimento  ora 
se  pede,  passou  em  virtude  da  escriptura  de  30  de  outubro  de  1874  a 
fl.  ...,  por  uma  nova  pbase,  e  o  negocio  tomou  uma  diGTerente  e  nova 
pbase,  e  o  requerimento  supradito  offerecido  por  embargos  de  maté- 
ria superveniente,  visto  que  a  execução  começou  em  1870  e  a  eseriptunt 
foi  celebrada  em  1874  muito  posteriormente  ao  começo  da  execução, 
é  evídeute  que  houve  renovação  e  que  a  matéria  do  requerilnento  offe- 
recido por  embargos  é  attendivel  e  deviam  ser  recebidos  e  mandar  se 
seguir  seus  termos  regulares  em  presença  do  disposto  no  art.  915.*^ 
do  referido  God.  Giv.,  que  ex{)res8amente  estatuo  que  possam  ser  de- 
duzidos fora  do  decendio.  A  circumstancia  de  não  terem  sido  deduzi- 
dos em  requerimento  articulado,  como  se  diz  no  art.  916.*,  não  é 
noilidade,  uma  vez  que  se  declare  positiva  e  expressamente  sua  maté- 
ria, como  se  fez  no  presente  caso,  porque  é  simplesmente  uma  ques- 
tão de  forma,  a  que  a  lei  não  irroga  nullidade,  embora  diga  que  os^ 
embargos  sejam  deduzidos  em  reauerimento  articulado,  e  sempre 
foi  pratica  no  nosso  foro  admittir  tal  forma  de  embargos,  o  juiz  de- 
via d'elles  tomar  conhecimento  e  mandar  seguir  seus  ternos  le* 
gaes,  e  mandar  juntar  por  appenso  o  requerimento  que  continha  a  ma- 
téria superveniente  de  embargos  e  não  despresal-os  in  Umine,  coma 
fez  sem  d'elles  tomar  conhecimento,  com  o  que  foi  oGTendido  o  citada 
art.  915.*",  que  admitte  embargosde  matéria  superveniente  embora  se* 
jam  apresentados  fora  do  decendio.  Attendendo  a  que  a  disposição 
d'este  artigo  é  genérica,  e  não  ó  simplesmente  restricta  ãs    execu- 
ções hypothecariiis,  porque  a  lei  não  faz  distincção  alguma  a  tal  res- 
peito, e  onde  ha  a  mesma  rasão  ha  a  mesma  disposição,  acresce  que 
na  parte  final  do  requerimento  a  matéria  vinha  deduzida  em  arti^is. 
Portanto,  dão  provimento  ao  aggravo,  e  considerando  prejudicado  o 
aggravo  de  fl.  ...,  mandam  ({ue  o  processo  desçs^  ao  juizoula  pri- 
meira instancia,  de  onde  subiu,  para  que  desentranhado  o  requeri- 
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mento  de  fl. ...,  oferecido  por  embargos  de  matéria  superfeDiente,  e 
sendo  junto  por  appenso,  o  jaiz  d'elle8  tome  conhecimento  e  decida 
como  entender  ser  de  justiça  e  direito.  Lisboa,  2  de  dezembro  de 
1881.— CoeZ/io  e  Sousa.-^Visconde  de  ifWóes.— Tem  Voto  do  conse- 
lheiro Lopes  Branco. — Coelho  e  Sousa, » 

(Diário  n.*  43  de  188«.) 


Rbsalta:—  â  falta  d*elia  das  omendas  nas  respostas  ás  theses  é 
nuUidade  insanável. 

A  disposição  do  art.  326.^  do  Cod.  Com.  é  facultativa  para  o  juiz. 

Recorrente — ^Â  curadoria  fiscal  provisória  da  massa  fallida  de  José 
Ignacio  Ferreira  Roriz  e  outros. — Recorrida—D.  Camiila  de  Castro 
Reis  Roriz.  —  «Accordam  etc.  —  Que  vistos,  e  relatados  estes  autos,  e 
nos  termos  do  art.  1:175.®  do  Cod.  do  Proc.  Civ.  discutidos  e  yotados 
em  conferencia  os  fundamentos  dos  recursos  interpostos  a  fl.  410,  fl. 
412  e  fl.  414,  e  constantes  das  minutas  ex-fl.  448,  ex-fl.  458  e  ex-fl. 
465,  da  primeira  recorrente  a  curadoria  fiscal  provisória  da  massa  fal- 
lida de  José  Ignacio  Ferreira  Roriz,  e  dos  recorrentes  segundo  e  ter^ 
ceiro  Joaquim  José  Ferreira  de  Carvalho  e  Eduardo  da  Motta  Ribeiro, 
eque  em  conclusão  se  reduzem,  quanto  á  primeira  recorrente, — a  que 
na  decisão  do  accordão  recorrido  se  offendôra  a  disposição  dos  artigos 
1:023.*,  1:140.*  e  §  único  do  art.  1:137.*  do  Cod.  Civ.;  quanto  ao 
flegundo  recorrente  Joaquim  José  Ferreira  de  Carvalho  por  offensa  do 
art.  402.*  do  Cod.  do  Proc.  Civ.,  por  não  se  resalvarem  as  emendas 
nas  respostas  do  jury  aos  quesitos  a  fl.  304  ▼.,  sendo  visível  na  res- 
posta ao  2.*  quesito  que  se  escrevera  sim  e  se  emendara  para  não,  e 
por  offensa  dos  art.  1:030.*,  1:078.*  e  1:103.*  do  Cod.  Com.,  por  se 
não  submetter  aos  jurados  os  pontos  de  facto  da  antedata  do  arrenda- 
mento, e  existência  doeste;  e  violação  dos  art.  949.*  §2.*n.*6.*,  965.* 
6  995.*  do  Cod.  Úiv;,  em  vista  do  certificado  fl.  364  do  registo  de  ar- 
rendamento da  casa  de  Campo  Alegre.  E  pelo  que  respeita  ao  terceiro 
recorrente  Eduardo  da  Motta  Ribeiro,  por  serem  violados  os  art.  207.*, 
226.*,  227.*,  1:071.*  e  1:072.*  n.*  3.*  e  1:078.*  do  Cod.  Com.  e  lei 
de  9  de  julho  de  1862,  por  não  ser  deferido  o  requerimento  do  recor- 
rente para  a  apresentação  dos  livros  de  escripturação  do  recorrido,  e 
porque  o  juiz  do  tribunal  do  commercio  da  primeira  instancia  de  por 
si  somente  não  era  competente  para  indeferir  tal  requerimento.  E  con- 
siderando, pelo  que  respeita  ã  primeira  recorrente  curadoria  fiscal, 
'uue  o  art.  1:023.*  do  Cod.  Civ.  não  foi  Tiolado,  porque  não  se  trata 
de  bens  de  raiz,  versando  somente  a  questão  acerca  de  valores  em 
dinheiro,  e  da  mesma  forma  não  foi  violado  o  oulro  artigo  do  Cod. 
Civ.  1:140.*,  porque  não  era  possível  inverter  o  dinheiro  do  dote  den- 
tro de  Ires  mezes,  a  contar  do  casamento  da  dotada,  porque  esse  di- 
nheiro adveiu  á  mesma  dotada  annos  depois,  e  a  disposição  d*este  art. 
1:140.*  é  restricto  ao  dinheiro  dotal  existente  no  acto  do  matrimonio, 
e  não  ao  que  se  adquirir  posteriormente;  e  quanto  aos  valores  que 
assim  vieram  ao  poder  da  dotada  foram  especificados  dentro  de  seia 
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mezes  depois  da  sua  acqttisição,  segundo  consta  dos  autos,  não  ba?endo 
por  isso  offensa  do  §  único  do  art.  lilSO."*  do  Cod.  Civ.  Considerando, 
peio  que  toca  ao  segundo  recorrente  Joaquim  José  Ferreira  de  Car- 
valho, que  na  decis&o  do  jury  a  fl.  304  v.,  á  segunda  tbeee  se  mostra 
uma  emenda,  que  n&o  foi  resalvada,  e  que  devia  ser,  como  é  er- 
presso  no  art.  402.*  do  Cod.  do  Proc.  Civ.,  resalvando-se  as  emen- 
das ou  entrelinhas,  cuja  falta  importa  uma  offensa  directa  do  citado 
artigo,  que  auetorisa  a  concessão  da  revista,  na  forma  da  lei  de  19 
de  dezembro  de  1843  e  art.  1:160.<>  do  Cod.  do  Proc.  Civ.  Conside- 
rando que  08  fundamentos  2.*  e  3.''  da  minuta  do  mencionado  recor- 
rente a  fl.  462  e  fl.  462  v.,  ficam  prejudicados  pela  concessão  de  re- 
vista; Considerando  que  as  coriclusOes  da  minuta  do  terceiro  recor- 
rente Eduardo  da  Motta  Ribeiro  improcedem  em  vista  dos  termos  dos 
autos  e  porque  a  disposição  do  art.  226.*  do  Cod.  Com.  é  facultativa 

Sara  o  juiz,  e  nada  tem  de  preceptiva  para  os  litigantes;  e  não  se  veri- 
cando  as  circumstancias  ao  seguinte  art.  227.*  do  mesmo  Código,  o 
juiz  podia  indeferir  o  requerimento  da  recorrente,  não  havendo  fun- 
damento para  se  addiar  o  julgamento  da  causa;  Considerando  que  não 
houve  offensa  dos  artigos  do  Cod.  Com.  e  lei  citados  nas  alludidas  con- 
clusões: Portanto  negam  a  revista  pelo  (|ue  respeita  â  primeira  e 
terceiro  recorrentes  curadoria  fiscal  provisória,  e  Eduardo  da  Motta 
Ribeiro;  e  a  concedem  quanto  ao  s^undo  recorrente  Joaquim  José 
Ferreira  de  Carvalho  por  offensa  directa  do  art.  402.<'  do  Cod.  do  Proc. 
Civ.;  e  julgando  definitivamente  sobre  termos  e  formalidades  do  pro- 
cesso, conforme  a  lei  de  19  de  dezembro,  art.  2.*,  e  art.  1:160.*  do 
Cod.  do  Proc.  Civ.,  annuUam  a  decisão  de  direito  do  accordão  recor- 
rido quanto  ao  dito  segundo  recorrente,  e  da  mesma  forma  a  sen- 
tença da  primeira  instancia  quanto  ao  julgado  relativo  ao  referido 
segundo  recorrente,  ficando  em  vigor  o  mesmo  accordão  e  sentenc^ 
em  tudo  o  mais  que  está  resolvido,  e  mandam  baixar  os  autos  ao  tri- 
bunal commercial  da  primeira  instancia  da  ddade  do  Porto  para  ahi 
se  proceder  nos  termos  legaes,  e  condemnam  nas  custas  a  primeira 
e  terceiro  recorrente.  Lisboa  20  de  dezembro  de  1881. — Sarmento^ 
— AguUar.^^Yisconde  de  Ferreira  Lima.  —Paredes, — Coelho  e  Saiua.» 

(Otono  n.»  43  de  188t.) 


Penhora:— Bm  bens  moveis  anterior  â  follenda  não  pôde  continuar 
declarada  esta 

Âggravantes— Darlaston  Carr— Shore  e  Carlos  Ferreira  Pinto  Basto, 
na  qualidade  de  curadores  da  massa  fallida  de  António  Braz  dos  Santos. 
— Aggravados— J.  Wímmer  &  C.*— «Accordam  etc. — Que  dão  provi- 
mento no  aggravQ  fl.  29  interposto  do  accordão  da  Relação  d'esta  cidade 
a  fl.  25  V.,  porquanto  mostrando-se  a  fl.  80  v.  que  a  penhora  se  effe- 
ctuou  em  bens  mobiliários  do  estabelecimento  do  executado,  e  achan» 
do  se  este  fallído,  requereram  os  curadores  fiscaes  provisórios  da 
massa  a  fl.  10  v.  que  se  mandasse  reclamar  a  penhora,  e  se  Iheentre- 
^ssem  08  bens  para  os  effeitos  convenientes,  nos  termos  do  Cod.  Com.» 
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e  sendo-Ibe  desattendido  o  sen  requerimento  e  recorreado  para  a  Rela- 
ção  do  districto,  negou-se  provimento  no  aggravo  pelos  fundamentos 
expostos  no  dito  accordão,  que  não  procedem  em  vista  do  art.  1:216.* 
do  citado  Cod.  Com.,  porque  os  bens  penhorados  não  eram  de  raiz,  ou 
immobiliarios,  caso  único  em  que  somente  a  execução  podia  continuar 
no  juizo  eivei  depois  de  julgada  a  quebra:  Portanto  annuliam  o  accor- 
dão  recorrido  e  o  despacho  da  primeira  instancia,  de  que  se  aggravou 
e  mauflam  baixar  os  autos  ao  juizo  por  onde  se  efectuaram  as  penho- 
ras  para  se  dar  exacto  cumprimento  á  lei  remettendo-se  também  o  exe- 
quente, para  o  juizo  da  fallencia,  pagas  as  custas  pelo  mesmo  exe- 
quente e  recorrido.  Lisboa,  10  de  janeiro  de  1882. — Sarmento. — Yis» 
conde  de  Ferreira  Lima.^Paredes.» 

{Diariú  D.*  43  de  188t.) 


hypothega: — Â  tacita  e  legal  que  tinha  o  banco  de  Portugal  antes 
da  vigência  do  God.  Giv.,  independente  de  registo,  prevalece  apesar  do 
que  n'este  se  legislou  sobre  hypothecas,  e  não  prejudica  o  direito  ad- 
quirido pelo  banco,  por  que  a  necessidade  de  registo  entende-se  só  a 
respeito  dos  actos  na  vigência  do  mesmo  Cod. 

Recorrente — À  administração  da  caixa  filial  do  banco,  de  Portugal  no 
Porto. — Recorridos— A  gerência  do  London  brazilian  bank  e  outros.— 
«Âccordam  etc. — Pela  sentença  de  fl.  • . .  do  tribunal  commercial  da 
1.*  instancia  do  Porto,  foi  a  recorrente  attendida  em  sua  reclamação, 
fundada  no  privilegio  que  lhe  confere  o  art.  11.*  da  carta  orgânica  do 
banco  de  Portugal,  consistente  na  hypotbeca  tacita  e  legal,  que  tem, 
independentemente  de  registo  para  seu  pagamento  nos  bens  dos  sa- 
cadores, acceitaotes,  endossantes  ou  fiadores  das  letras  ou  de  quaes- 
quer  outros  papeis  usados  no  commercio,  privilegio  este  que  foi  con- 
testado na  reunião  dos  credores  por  Eduardo  Katzenstein,  por  si  e  co- 
mo administrador  da  massa  fallida  da  firma  Âshtons  &  Mac  Lagan,  e 
pelo  credor  London  &  brazilian  bank,  a  que  a  sentença  nãoattendeu, 
e  considerando  o  credito  da  recorrente  comprebendido  na  disposição 
do  art.  1:281.*  do  Cod.  Com.,  mandou  proseguir  na  liquidação,  econ- 
demnou  nas  custas  os  contestantes.  D'esta  sentença  appellaram  os  re- 
corridos para  a  Relação  do  districto,  que,  tomando  conhecimento  da 
appellação  pelo  seu  accordão  de  fl. . . .  de  que  se  interpoz  o  recurso 
de  revista,  revogoua  na  parte  em  que  attendeu  a  reclamação  do  pri- 
vilegio, e  julgou  procedente  e  provada  a  contestação  do  privilegio  pp- 
posta  pelos  aggravados.  Os  fundamentos  para  a  concessão  da  revista 

vem  expostos  na  conclusão  da  minuta  de  fl que  foram  combalidos 

na  contraminuta  de  fl Àttendendo  a  que  as  letras  juntas  por  ap- 

penso  foram  endossadas  em  1866,  época  em  que  não  estava  ainda  em 

vigor  o  Cod.  Giv.;  Àttendendo  a  que  na  reunião  dos  credores  a  fl 

foi  reconhecido  o  credito  da  recorrente  proveniente  das  letras  na  im- 
portância de  l.òOOMOO  réis;  Àttendendo  a  que  em  1866  a  lei  de  18  - 
de  abril  de  1850  e  a  supracitada  carta  orgânica  de  6  de  maio  de  1857 
estavam  em  pleno  vigor;  Àttendendo  a  que  pelo  God.  Civ.,  que  come^ 
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çou  a  vigorar  em  1868,  Dão  perdeu  a  recorrente  o  priyile^o  qne  lhe 
conferiu  sua  carta  orgânica,  sem  offeosa  do  príndpio  da  não  retroacti- 
vidade, e  a  disposição  do  art  8.*  dò  God.  Civ.  Dão  pôde  ser  applicavel 
á  hypotbese  dos  autos,  porque  haveria  oSénsa  de  direitos  adquiridos 
resalvados  ua  parte  Gnai  do  artigo;  Âlteodeodo  a  que  antes  da  vigenda 
do  código  foi  sempre  registado  o  privilegio  do  banco  em  harmonia  com 
as  disposições  da  sua  carta  orgânica,  art.  11.*  e  lei  de  16  de  abril  de 
1850,  art.  7."*,  sem  dependenda  de  registo;  Attendendo  a  que  com- 
quanto  a  hypotbeca  legalmente  constituída  só  possa  em  gerai  recair  em 
bens  immobiliarios,  todavia  tendo  sido  admittido  por  uma  lei  vigente 
ao  tempo  do  endosse  das  letras  em  bens  moveis,  por  isso  que  a  lei  não 
distinguiu  expressando-se  pelo  termo  genérico  nos  bens  dos  sacado- 
res, acceitantes  e  endossantes  das  letras,  etc,  sem  necessidade  de  re- 
gisto, é  evidente  que  pela  superveniencia  do  código  não  perdeu  a  re- 
corrente o  privilegio  que  linha,  e  seria  não  conforme  aos  prindpios  de 
justiça  e  equidade  prival-a  de  direitos  que  havia  adquirido  em  virtude 
de  lei  que  não  se  acha  revogada,  embora  em  certos  pontos  esteja  mo- 
dificada pelo  código,  como  necessidade  de  registo  na  bypoihese  e  qua- 
lidade de  bens  em  que  este  pôde  ter  logar  e  serem  coostituidas  as  hy- 
potbecas:  mas  isto  deve  entender-se  sô  com  relação  aos  actos  pratica- 
dos na  vigência  do  mesmo  código.  Considerando  que  tendo  a  recorrente 
hypotbeca  tacita  e  legal  independentemente  de  registo  nos  bens  dos 
indivíduos  a  que  se  aUude  no  art.  7."^  da  lei  de  16  de  abril  de  1857  e 
art.  11.**  da  carta  orgânica  do  banco  já  acima  citadas,  não  pôde  a  falta 
de  registo  exigido  no  art.  907.*  e  art.  949.*  n.*  1.*  prejudicar  a  ques- 
tão, porquanto  esta  versa  sobre  o  producto  de  bens  moveis  que  nãoad- 
mittem  registo:  Portanto  concedem  a  revista,  anoullam  o  accordão  re- 
corrido por  errada  applicação  da  lei  â  espede  dos  autos,  e  mandam 
que  o  processo  seja  remettido  ã  Relação  do  Porto,  d'onde  veio, 
para,  por  differeotes  juizes  serem  julgados,  e  cumprida  a  lei..  Lisboa, 
13  de  janeiro  de  1882. — Coelho  e  Sousa.-^Âguilar,— Visconde  deFer- 
rara  Lima.* 

(Diário  n.»  16-7  de  1S82.) 


Nullidade:  —  Não  é  o  não  ser  o  accordão  da  Relação  tirado  pelo 
juiz  que  é  o  relator  mas  sim  por  .outro,  visto  que  a  lei  não  irroga  nulli- 
dade por  isto. 

Dotb:— Os  bens  qijie  óconstitueoi  devidamente  registado  pertencem 
á  dasse  de  credores  por  direito  de  separação. 

A  mulher  do  fallido  n'este  caso  entra  na  classe  dos  credores  hypo- 
thecarios  pelos  bens  dotaes  e  arrhas  promettldos. 

Recorrente — Â  viscondessa  de  Ruães. — Recorridos — A  curadoria  fis- 
cal provisória  da  massa  fallída  de  Carmo  Sobrinho  d  C*  e  outros.— «Ac- 
cordam  etc. — A  recorrente  viscondessa  de  Ruães  casou  com  o  visconde 
do  mesmo  titulo.  Bento  Luiz  Ferreira  do  Carmo,  sócio  da  firma  com- 
mercial  Carmo  Sobrinho  &  C.%  do  Porto;  precedeu  a  este  consorcio  a 
escrjptora  ante- nupcial,  junta  no  appenso  n.®  2;  n'esta  o  esposo  fez  á 
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recorrente,  sua  desposada,  a  doaçdo  de  20:000i9000  réis,  e  para  ga- 
rantia d'esta  doaç&o  foram  hypothecados  bens  immobíliaríos,  cuja  by- 
potbeca  foi  devidamente  registada,  tendo  o  referido  conde  fallecido  em 
1877;  e  tendo  fallido,  aberta  a  fallencia  a  recorrente  reclamou  da  massa 
íallida  a  importância  do  dote  dos  20:000i$000  réis  com  que  ella  se  bavia 
<lotado;  a  reclamaç&o  foi  contestada  somente  por  um  dos  credores  e 
pela  curadoria  fis^  provisória;  a  contestaç&o,  porém,  foi  julgada  im- 
procedente, e  foi  attendida  a  reclamação  pela  sentença  de  fl . . . ;  ten- 
do-se  recorrido  d'esta  senteuça  para  a  Relação  do  districto,  esta  pelo 
seu  accordão  de  fl. . .  de  que  vem  interposta  a  revista,  revogou  aquella 
sentença  e  atteodeu  a  reclamação  da  recorrente;  Os  fundamentos,  pe- 
los quaes  se  pede  a  concessão  da  revista,  s&o  três,  que  vem  expostos 
na  conclusão  da  minuta,  que  foram  combatidos  na  cootraminuMi,  e  que 
em  coDÍerencia,  nos  termos  do  art.  1 .170.^  foram  discutidos  e  votados; 
Âttendendo  a  que,  com  ouanto  o  accordão  recorrido  não  fosse  tirado 
e  lavrado  pelo  juiz,  que  fez  vencimento  em  barmonia  com  o  disposto 
no  art.  1:063."*  do  referido  Cod.  do  Proc.  Giv.,  todavia  a  lei  não  irroga 
nuilidade  por  este  motivo,  e  por  isso  o  accordão  não  se  tornou  nulio, 
devendo  considerar-se  isto  antes  uma  irregularidade  que  uma  nuilida- 
de; Considerando  que  no  accordão  se  deu  errada  interpretação  ao  art. 
1:266.®  do  Cod.  do  Com.,  em  que  elle  se  fundou,  dando  a  este  artigo 
uma  intenção  e  latitude  que  não  tem,  nem  pôde  comportar  na  espécie 
dos  autos;  Considerando  que  a  escrípturaanle-nupcial,base  da  reclama- 
ção  com  que  a  recorrente  funda  seu  direito,  comprebende  dois  contra- 
ctos: o  primeiro  de  doação  feita  pelo  esposado  â  desposada  com  bypo- 
tbeca  que  foi  devidamente  registada,  e  na  época  de  prosperidade  do 
•doador,  o  que  exclue  toda  a  idéa  de  defraudar  seus  credores,  o  que  é 
confirmado  pela  concessão  posterior  da  moratória  que  foi  concedida  ã 
firma  commercial  de  que  fazia  parte,  sendo  um  dos  sócios,  constitue 
um  contracto  que  ba  de  ser  regulado  pelas  disposições  do  Cod.  Civ.,  ap- 
plicavel  em  todas  as  matérias  sobre  que  legisla,  conforme  estatuo  o 
art.  5."*  da  lei  de  1  d&  julho  de  1867;  segundo,  o  de  dote  que*a  recor- 
rente fez  a  si  própria,  e  que  jã  não  foi  vantagem  feita  pelo  esposado, 
por  isso  não  está  comprebendida  na  sancção  do  referido  art.  1:236.^  do 
Cod.  Com.,  do  qual  se  fez  errada  applicação  ao  objecto  controvertido; 
Considerando  que  é  expresso  no  art.  1:231.®  do  Cod.  Com.,  que  no 
•caso  de  quebra  do  marido  a  mulher  rebaverá  os  bens  que  lhe  pertence- 
rem, e  não  entraram  em  communhâo,  que  os  bens  que  constituem  o  dote 
foram  excluídos  da  communhâo,  como  consta  da  escriptura  ante^nupcial 
4]ue,  sendo  um  instrumento  autbentico,  produz  seu  legal  effeito,  e  sub- 
siste emquanto  não  for  competentemente  rescindido;  Considerando  que 
os  bens  dotaes,  especificadamente  designados  na  carta  de  dote,  legal- 
mente registados,  pertencem  á  classe  dos  credores  por  direito  de  se- 
paração, art.  1:230.®  do  Cod.  Com.;  Considerando  que  é  expresso  no 
art.  1:234.®  do  mesmo  código,  que  a  mulher  do  fallido  entrará  na 
classe  dos  credores  bypothecarios  pelos  bens  dotaes  e  arrbas  promet- 
tidas,  não  excedem  a  taxa  legal;  Considerando  que  a  recorrente,  além 
da  bypotbeca  legal  que  tem  nos  bens  dotaes  pelo  art.  906.*  n.®  3.®  e 
art.  1:225.®  do  Cod.  Ciy.,  tem  bypotbeca  voluntária  e  especial  devida 
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e  Içgalmente  registada,  cujos  effeitos  legaes  duram  e  subsistem  em- 
quHDto  os  respectívos  registos  não  forem  caocellados:  por  estes  motivos» 
ecom  especialidade  sobretudo  peia  errada  applicaçfto  de  direito  à  questão 
que  nos  autos  se  ventila:  concedem  a  revista,  e  mandam  que  os  autos 
voltem  â  Relação  do  Porto,  d'onde  subiram,  para  por  differentes  jnises 
se  dar  cumprimento  á  lei.  Lisboa,  24  de  março  de  1882. — Coelho  de 
Sousa.^Yiseonde  de  Midões. — Brandão.» 

(Diário  fi.«  168  dê  1882). 


Recurso  db  appbllaçío: — B'  admissível  o  recurso  até  ao  Supremo 
Tribunal  independente  do  valor  nos  embargos  â  fallencia  por  se  tratar 
de  questão  de  estado. 

Aggravante— António  Fernandes  de  Moraes. — Aggravada — A  direc- 
ção da  gerência  do  banco  mercantil  de  Vianna.— « Accordam  etc. — Vem 
interposto  este  aggravo  do  accordão  transcripto  a  fl.  26  v.,  que  em  ra- 
são  do  valor  da  causa  desatlendeu  o  reauerimento  transcripto  a  fl.  25, 
pelo  qual  se  requerera  a  interposição  do  recurso  de  revista  do  accor- 
dão que  se  diz  atraz  proferido  pelo  tribunal  da  Relação,  mas  que  não 
vem  no  traslado,  nem  fdra  indicado  no  termo  de  fl.  27  para  ser  n'elle 
inserido,  mas  suppondo  pelo  que  se  diz  na  aliegação^t^naníer  a  fl.  31, 
que  seria  esse  accordão  o  confirmativo  da  sentença  que  desattendea 
os  embargos  á  fallencia,  dão  provimento  ao  aggravo;  visto  que,  tra- 
tando-se  de  uma  questão  de  estado,  qual  deve  considerar-se,  em  vista 
da  disposição  do  art.  1 :132.*  do  God.  Com.  a  subsistência  ou  não  sub- 
sistência da  fallencia,  é  n'eUa  sempre  admissível  o  recurso  até  este 
Supremo  Tribunal,  pela  disposição  do  n.""  2  do  art.  42.®  do  Ck)d.  do  Proc. 
e  por  este  fundamento  dando  provimento  ao  recurso,  mandam  que  se 
escreva  e  se  dé  seguimento  ao  pretendido  recurso.— Lisboa  28  de 
março  de  iS82.— Visconde  de  Ferreira  Lima,— Paredes.— R.  Abran" 
ches.9 

{Diário  o.*  99  át  1881.) 


QubstIo  db  DiRBrro: — B'  nullidade  o  incluir-se  nas  theses  como  6 
o  perguntar  se  a  fallencia  deve  ser  qualificada  de  fraudulenta  ou  cul- 
posa. 

Recorrentes— Marques  Guimarães  &  Monteiro. — Recorrido — ^Fran- 
cisco Dias  de  Oliveira.— «Accordam  ete. — Mostra-se  dos  autos  que, 
aberta  a  fallencia  do  recorrido  Francisco  Dias  de  Oliveira,  a  requeri- 
mento de  Francisco  Valladares  de  Abreu,  solicitando  este  pelo  reoue- 
rimento  de  fl.  137  que  a  mesma  fosse  devidamente  qualificada,  i6ra 
esse  requerimento  desattendido  pelo  despacbo  de  fl.  145,  de  que  se 
aggravou  no  auto  do  processo  a  fl.  156.;  mostra-se  ainda  que,  ofere- 
cendo o  fallido  a  concordata  de  fl.  70,  fora  esta  acceita  pelos  credo* 
res  nos  termos  que  constam  da  acta  de  sua  reunião  a  fl.  179,  e  que 
â  mesma  oppozera  o  credor  Francisco  Valladares  de  Abreu  os  embar- 
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gos  de  fl.  185,  08  qnaes,  sendo  contestados  pelo  fallido  e  curador  Gs- 
cal  provisório  a  fl.  189  e  191,  foram  pela  sentença  de  fl.  209  t.,  sobre 
a  resposta  do  jury  á  tbese  de  fl.  208,  desattendidos,  homologando  se 
a  concordata,  tendo- se,  como  consta  da  respectiya  acta,  ítideferido  o 
requerimento  do  credor,  no  qual  pedia  qne  em  quesitos  separados  se 
propozesse  â  deliberação  do  jury  a  matéria  dos  diversos  artigos  dos 
emoargos  que  tendiam  á  qualiãcaç&o  da  quebra,  de  cujo  indeferimento 
se  aggravou  no  auto  do  processo,  como  consta  d'ella  e  do  termo  de  fl. 
212.  À  Relação,  para  quem  se  appellou  da  sentença,  a  confirmou  pelo 
accordão  de  fl.  261  ▼.,  do  qual  vem  interposto  ò  recurso  de  revista, 
qne,  figurando  já  no  processo  a  firma  de  Marques  Guimarães  &  Mon- 
teiro como  cessionários  do  recorrente,  se  pede  pelos  fundamentos  cons- 
tantes das  conclusões  de  fl.  284.  B  examinadas  e  discutidas  estas; 
considerando  que  a  Relação,  confirmando  a  sentença  do  juizo  da 
primeira  instancia,  declarou  prejudicados  os  aggravos  de  fl  ....  e  fl. ..., 
dos  qnaes  estes  e  liga  intimamente  com  a  matéria  da  segunda  conclu- 
são, tendo  por  isso  a  matéria  da  primeira  conclusão,  com  relação  a 
elle,  de  ser  apreciada  com  a  da  segunda;  considerando  que  effectiva- 
mente  se  mostra  dos  autos  que  o  juiz  da  primeira  instancia,  formu- 
lando como  formulou,  uma  única  tbese  sobre  a  matéria  de  facto  dedu- 
zida nos  embargos,  e  perguntando,  8e  em  vista  dos  elementos  que  in- 
dica a  fallencia  de  que  se  trata  devia  ser  qualificada  fraudulenta,  cul- 
posa ou  casual,  oflendeu  as  disposições  dos  art.  1:030.*  e  lilOS.*" 
do  Cod.  Com.,  porque  veiu  submetter  á  sua  decisão  uma  questão  do 
direito  que  o  juiz  devia,  á  face  dos  art.  1:146."^  e  seguintes  do  mesmo 
Código  decidir  segundo  as  respostas  que  o  jury  desse  acerca  dos  diver- 
sos factos  deduzidos  nos  embargos,  dando  se  por  isso  manifesta  incom- 
petência no  jury  para  responder;  considerando  que  a  matéria  dos  em- 
bargos era  competente  para  ser  n'elles  deduzida  contra  a  concordata, 
ou  seja  pela  disposição  do  art.  1:264."*  do  Código,  ou  porque  o  art. 
1:197.*  a  não  exclue,  comquanto  designe  uma  circumstancia  que 
pôde  também  ser  pateria  dos  embargos;  considerando  que  a  indicada 
incompetência  do  jury  para  responder  a  uma  questão  de  direito  importa 
DuIIidade  da  resposta:  por  isso,  julgando,  nos  termos  e  pelas  rasões 
indicadas,  procedente  as  conclusões  de  ditas  Q.  284,  annullam  o  ac- 
cordão de  fl.  261  V.,  bem  como  o  processo  desde  a  acta  de  audiência 
de  fl.  206  inclusive;  e  julgando  sobre  termos  e  formalidades  do  pro- 
cesso, mandam  que  este  volte  ao  juízo  da  primeira  instancia  para  abi 
ser  a  matéria  de  facto  devidamente  submettida  ã  apreciação  do  jury, 
como  se  requereu,  e  julgados  os  embargos  como  fôr  de  direito.  Lis- 
boa, 8  de  agosto  de  1882. — Visconde  de  Ferreira  lÁma.^Novaes. — 
Paredes. — R.  Abranches, — Fui  presente,  Jfartórw.» 

(Diário  n.«  15  de  1S83.) 


Credor  LBomiío:— Ê  condição  insupprivel  a  prova  de  credito  legi- 
timo  para  requerer  a  declaração  de  fallencia. 

Recorrente— José  Ignacio  Ferreira  Roriz.— Recorridos — A  curadoria 
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'fiscal  proTÍsoría  da  massa  failtda  do  mesmo,  e  outro. — « Accordam  ete. 
—Que  expostos,  discutídos  e  TOtados  os  fondameotos  e  conclusões  da 
minuta  de  fl.  205  pelos  quaes  se  pede  a  concessão  da  revista,  e  consi- 
derando que  o  signatário  da  petiçfto  de  fl.  2  o&o  mostra,  pelos  doca- 
mentos  de  fl.  S-A  e  fl.  3,  com  que  veíu  a  juízo  pedir  a  declarado  da 
fallencia  do  recorrente  José  Ignacio  Ferreira  Roriz,  que  fosse  legUimo 
credor  do  mesmo,  sem  o  que  a  quebra  nfto  podia  ser  declarada;  por 
lhe  obstar  expressamente  a  disposição  dos  art.  1:126.*  e  1:128.*  do 
God.  Com.  portuguez.  Considerando  que  os  documentos  de  fl.  2-A.  e 
fl.  3  provam  apenas'  a  existência  de  um  mandato  cível,  e  de  nenhuma 
forma  a  de  um  deposito  commercial,  vista  a  disposição  do  art.  305.* 
do  Git.  Cod.  Considerando  que  n'estes  termos  é  evidente  que  no  accor- 
dão  recorrido  houve  manifesta  violação  deleitados  art.  305.*,  1:126.* 
e  1:128.*  do  mesmo  código.  Concedem  a  revista,  annullam  o  accordSo 
de  fl.  186  ^e  que  vem  interposta,  e  mandam  aue  o  processo  baixe  á 
mesma  fíeiação,  para,  por  diversos  juizes,  se  dar  cumprimento  á  lei. 
Lisboa,  7  de  novembro  de  1882.— Parerfes.— Sarmento. — Coelho  e 
Soiiía.— Tem  voto  do  ex."*  conselheiro  Mexia  Paredes.» 

fOiêrío  %•  207  dê  1883.; 


Qubst6es  de  DmErro  b  db  FAcro: — ^Nas  theses  devem  s6  tratar-se 
<}uestões  de  fa^ to  reservando  o  juiz  para  si  a  parte  do  direito. 

Primeiro  recorrente  -JosédosSanlosOliveira.— Segundo  recorrente 
— Â  administração  da  caixa  filial  do  banco  de  Portugal  no  Porto. —«Ac- 
cordam 08  do  conselho  no  supremo  tribunal  de  justiça  que,  achando-se 
regularmente  postos  a  fl.  37  aos  jurados  commerciaes  os  quesitos,  con* 
iTorme  a  acção  da  auctora  e  a  contestação  do  réo,  em  forma,  a  que  se 
podesse  bem  comprehender,  o  que  era  a  matéria  de  facto  separada,  da 
que  pertencia  ã  de  direito,  que  somente  ao  juiz  da  causa  competia  de- 
cidir, e  julgar  nos  termos  do  art.  1:030.*  do  Cod.  Com.;  e  estando 
n'este  caso  a  these,  ou  o  quesito  3.*  a  fl.  37,  em  que  a  Relação  do 
Porto  se  fundou,  para  revogar  a  sentença  de  fl.  38,  sem  se  ver,  que 
^ahi  se  achava  a  única  matena  de  facto,  aue  o  juiz  tinha  de  propor  aos 
jurados  reservando  para  si  a  parte  de  oireito  que  tinha  de  ampliar  â  ^ 
espécie,  para  effeito  da  sancção  penal  contra  as  promissórias,  que  se 
pedia,  como  de  uma  operação,  que  fora  sobre  fundos  hespanhoes;  con- 
cedem por  estes  fundamentos  a  revista;  e  mandam  que  os  autos  voltem 
â  Relação,  d'onde  vieram,  para  ahi  por  novos  juizes  se  dar  cumpri- 
mento á  lei.  E  não  conhecem  do  recurso  da  segundo  recorrente,  por- 
que pelo  documento  de  fl.  99,  e  certidão  da  secretaria  a  fl.  103  v.  se 
mostra,  que  ella  abandonou  o  recurso.  Lisboa,  24  de  novembro  de 
1882. — Lopes  Branco. ^Novaes. — Visconde  de  Midões, — Brandão.* 

(Otcrío  «.•  «07  i%  1883.) 
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Competente: — Para  conhecer  de  letras  de  terra  com  clansoias  â 
ordem  é  o  juizo  do  commercio  e  n&o  o  meio  executivo  no  jnizo  civil. 

Recorrente — José  Joaquim  de  Almeida. — Recorrido— O  agente  do 
banco  nacional  ultramarino  em  Benguella.— lAccordam  etc. — Hostra- 
se  doeste  processo  em  que  é  recorrente  José  Joaquim  de  Almeida  e  re* 
corrido  o  agente  do  banco  nacional  ultramarino  em  Benguella,  ({ue  este 
sendo  portador  de  uma  letra  da  terra,  do  valor  de  850iíÍ000réis,  ven- 
cida em  30  de  janeiro  de  1879  (a  mesma  transcripta  a  fl.  5),  e  protes- 
tada no  seu  vencimento  por  não  pa^a,  intentara  contra  o  endossante, 
ora  recorrente,  acçfto  executiva  no  juizo  do  eivei  da  comarca  de  Ben- 
guella,  fazendo-o  citar  para  em  dez  dias  pagar  o  valor  d'essa  letra  com 
os  juros  desde  o  protesto  e  outras  despesas,  ou  dar  penhores  bastantes,, 
sob  pena  de  ser  á  sua  revelia  condemnado  no  pedido,  conforme  o  pri- 
vilegio concedido  por  lei  ao  dito  banco;  mostra-se  que,  verificada  a  ci- 
tação do  réo  ora  recorrente,  oBereceu  este  em  juizo  artigos  de  excepc&o 
de  incompetência  do  meio  intentado,  ainda  antes  de  ser  accusada  a  ci- 
tação, e  depois  de  accusada  foram  os  ditos  artigos  rejeitados  por  ex- 
temporâneos por  despacho  de  que  o  recorrente  aggra vou  de  instrumen- 
to para  a  Relação  de  Loanda,  onde  se  lhe  negou  provimento  pelo  accor- 
dão  a  íl.  57.  D'este  accordão  vem  interposto  recurso  de  revista,  que 
se  pede  seja  concedida  pelos  fundamentos  allegados  na  minuta  do  re- 
corrente, sendo  o  principal  a  incom[)etencia  do  juizo  em  rasão  da  ma- 
téria. E  discutidos  em  conferencia,  julgam  procedente  o  referido  fun- 
damento porquanto,  tendo  sido  as  letras  da  terra  â  ordem  declaradas 
acto  commercial  pela  lei  de  27  de  julho  de  1850,  era  unicamente  com- 
petente para  conhecer  da  acção  pela  letra  de  que  se  trata,  o  juizo  pri- 
vativo do  commercio,  nos  termos  ordenados  no  Cod.  Com.,  e  não  o 
juizo  do  eivei,  onde  a  acção  foi  intentada;  e  d'ahi  resulta  a  nullidade  de 
todo  o  processo.  Nem  ao  banco  nacional  ultramarino  pelos  seus  esta- 
tutos approvados  por  decreto  de  11  de  agosto  de  1864,  foi  concedido 
privilegio,  que  isente  as  suas  acções  por  letras  da  terra  á  ordem,  da 
competência  do  juiz  privativo  do  commercio  na' forma  determinada  na 
respectivo  código  e  dita  lei;  portanto  concedem  a  revista,  e  pelo  men- 
cionado fundamento  annullam  este  processo,  e  o  principal,  de  que  pro- 
cede, com  excepção  dos  documentos,  e  condemnam  o  recorrido  nas 
custas.  Lisboa,  22  de  dezembro  de  1882. — Novaes. — Visconde  de  MU 
does. — ^Tem  voto  dos  conselheiros  Lopes  Branco  e  Paredes.^Novaes. 
— >Pui  presente,  Martins.» 

(Diário  «.«  207  d$  1888.) 


LiPELLo:— A  falta  d*elle  nos  autos  rezultante  de  se  não  poder  ler 
em  rasão  da  tinta  com  que  se  escreveu  ter  desapparecido  não  é  nulli- 
dade existindo  a  copia  entregue  â  parte. 

Nuludadb:— Não  é  o  ter  principiado  a  acção  por  árbitros,  e  depois 
instaurar*se  acção  ordinária,  tendo  o  despacho,  que  lhe  deu  nova  di- 
recção, passado  em  julgado. 

ExòBPÇÃo  de  incompetência  não  é  nullidade  o  julgal-a  previamente. 
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— Recorrente — ^José  Maria  do, Prado. — Recorridos— D.  Eduarda  Virgínia 
TouIsoD  Sampaio  eseas  filhos. — «Accordam  etc. — Hostra-se  dos  autos 
que  José  Maria  do  Prado,  como  se  diz  liquidatário  e  capitalista  da  firma 
Prado  k  Toulson,  propoz  acçfto  contra  D.  Eduarda  Virgínia  Touison, 
viuva  de  Jo&o  Osmundo  Toulson,  mas  jâ  casada  em  segundas  núpcias 
com  o  capitão  de  fragata  António  do  Nascimento  Pereira  Sampaio,  e 
filhos  menores  d'aquelles,  allegando  que,  tendo  desde  maio  de  1863 
dado  sociedade  ao  dito  Jo&o  Osmundo  Toulson,  só  esta  se  reduzira  a 
escriptura  (a  de  fl.  18  v.)  em  1871,  celebrada  por  occasiào  da  sua  re- 
tirada para  Lisboa,  e  que  voltando  a  Loanda  em  1875,  em  rasào  do 
fallecimento  d'aquelle  sócio,  começara  a  fazer  a  liquidação  da  socieda- 
de,  nos  termos  da  escriptura,  achando  logo  que  no  fim  de  dez  annos  de 
gerência  do  sócio  a  conta  dos  lucros  epenlas  orçava  em  102:620i9il82 
réis,  tendo  elle  entrado  para  a  sociedade  com  cento  e  dois  contos  e 
tantos  mil  réis,  faltando  para  preencher  essa  mesma  conta  de  perdas  a 
importância  de  38:015]{^144  réis,  cuja  destinação  se  não  descobre  da 
escriptura,  e  que  constitue  um  verdadeiro  desvio  a  cargo  do  sócio  ful- 
lecido.  Allega  mais  que  apresentando  esse  balanço  com  o  competente 
relatório  aos  réos,  e  levado  por  estes  ao  conselho  de  familia,  que  no- 
meou uma  commissão  para  o  examinar,  a  qual  deu  parecer  arguiado 
a  gerência  do  fallecido  sócio  de  culpas  e  desleixo  por  sua  viciosa  es- 
crípturação.  Allega  ainda  que  dera  novo  balanço  em  1875,  e  enviara 
um  resumo  aos  réos  para  o  examinarem^  e  dizerem  o  que  se  Ihesoffe- 
recesse  sobre  o  proseguimento  da  liquidação,  o  que  não  teve  resultado 
algum.  Allega  mais  que,  além  do  capital  da  sua  entrada,  suppriu  ain- 
da pelo  pagamento  de  diversos  credores  uma  somma  excedente  a 
19:889i9i560  réis,  e  que  não  chegando  os  bens  da  sociedade  para  fazer 
frente  ás  verbas  que  se  designam  no  art.  10.^  do  libello,  pede  que  os 
réos,  na  qualidade  em  que  são  chamados  a  juizo,  sejam  condemnadoa 
ao  seu  pagamento  e  juros,  appiicando-se  a  isso  todos  os  bens  da  massa 
nos  termos  que  indica,  e  perfazendo-se  o  restante  pelos  bens  do  casal 
do  fallecido  sócio,  que  sobem,  segundo  se  allega,  a  cincoenta  contos  e 
tanto.  Encaminbára-se  a  acção  a  ser  julgada  por  árbitros,  como  se  mos- 
tra do  libello,  e  chegaram  estes  a  nomear-se,  mas  sobre  o  requeri- 
mento do  auctor,  a  fl.  103,  deu-se-lbe  outro  seguimento,  mandandose 
que  de  novo  fossem  os  réos  citados  para  contestar  a  acção  em  forma 
commum  ás  acções  commerciaes.  Foi  effectivamente  contestada  a  fl. 
120  e  123  pelo  curador  geral,  e  curador  dos^  menores,  e  a  fl.  126  pela 
ré,  que,  depois  de  oppor  excepção  quanto  á  forma  que  se  mandava  dar 
ao  processo,  deduziu  a  matéria  de  sua  contestação,  a  que  se  juntaram 
os  documentos  que  se  acham  desde  fl.  132  a  fl.  243,  e  por  solidtação 
do  auctor  foi  julgada  e  desattendida  aquella  excepção,  do  que  se  não 
recorreu,  e  depois  dos  numerosos  incidentes  que  do  processo  se  mos- 
tram foi  a  causa  proposta  a  julgamento,  e  sobre  as  respostas  do  jury 
aos  quesitos  ex  fl.  523  v.  foi  julgada  por  sentença  a  fl.  531  v.,  que 
taxando  de  impertinentes,  por  não  dizer  iníquas,  algumas  das  respos- 
tas do  jury,  julgou  â  face  d'elta  improcedente  a  acção,  e  absolveu  os 
réos  da  instancia  e  do  pedido.  Esta  sentença  foi  peia  Relação  confirma- 
da, somente  quanto  á  absolvição  de  pedido,  por  accordão  de  fl.  • . ., 
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de  que  vem  interposto  o  recurso  de  revista,  cuia  coocessfto  se  pede  pe- 
los fuodameotos  constantes  das  conclusões  do  nm  da  minuta  de  fl.  633. 
Examinadas  estas,  considerando  quanto  á  primeira  signanterufi.  672, 
que,  comquanto  pela  acção  do  tempo  se  tornasse  illegivel  uma  parte  do 
libello,  se  acba  a  sua  falta  suppnda  com  a  copia  constante  do  docu- 
mento de  fl.  134,  que  é  o  duplicado  d'elle,  a  qual  foi  entregue  á  ré 
pelo  escrivão  com  a  contra-fé  de  fl.  132,  a  que  eila  juntou  ao  processo 
como  documento  comprovativo  dos  primeiros  dos  artigos  de  fl.  126, 
em  que  deduz  a  incompetência  do  tribunal  commercial  ordinário  para 
julgamento  da  questão,  vendo-8ed'esse  documento  a  integra  do  líbello, 
e  improcedendo  por  isso  o  fundamento  d'aqueila  primeira  conclusão; 
considerando,  quanto  â  segunda  conclusão,  que  da  certidão  de  fl.  61  v. 
se  vô  que  a  ré  fora  citada  para  a  acção,  devendo  na  competente  audien* 
cia  comprometter-se  em  árbitros  que  com  os  do  auctor  a  julgassem, 
mostrando-se  ainda  do  art.  IL*^  dojibello  que  a  acção  se  encaminhava 
a  ser  julgada  pbr  árbitros,  vendo-se  ainda  que  se  nomearam  e  chega- 
ram a  ser  ajuramentados,  mas  que  por  solicitação  do  auctor  nos  reque- 
rimentos de  fl.  103  a  fl.  107,  sem  se  desistir  da  acção  nos  termos  em 
que  fora  proposta,  foram  o  curador  geral  e  curador  dos  menores  cita- 
dos a  fl.  114  para  a  installação  da  acção  commercial  na  forma  ordiná- 
ria, assignando-se-lbes  a  competente  audiência  para  contestarem  o  que 
também  se  fez  á  ré,  que  effectívamente  contestou  a  fl.  126,  deduzindo 
nos  primeiros  d^esses  artigos  a  incompetência  do  tribunal  ordinário 
commercial  para  seu  julgamento;  considerando  que,  não  tendo  havido 
recurso  d'aquelle  despacho  que  admittiu  esta  nova  forma  de  processo, 
e  sobre  o  mesmo  libello  não  tendo  chegado  ainda  ainstaurar-seojuizo 
arbitrai,  não  pôde  reputar-se  procedente  a  nullidade  que  n'essa  con- 
clusão se  argue;  considerando  que,  comquanto  menos  regularmente  se 
julgasse  pela  sentença  de  fl.  243,  a  excepção  que  pela  disposição  do 
art.  1 :085.*^  do  Cod.  Com.  e  correspondentes  só  devera  julgar-se  na  sen- 
tença final,  sendo  essa  sentença  conforme  ã  letra  do  art.  749.®  do  mes- 
mo código,  pois  que  a  questão  não  era  já  entre  sócios,  visto  que  um 
d^elles  era  já  fallecido;  não  se  tendo  recorrido  d'aque]la  sentença,  não 
pôde  julgar-se  procedente  esse  fundamento,  como  o  não  é  o  da  tercei- 
ra; considerando  quanto  á  quarta  conclusão,  que  o  jury  respondendo 
ao  quesito  1.*,  fl.  529,  proposto  pela  ré,  declarou  que  os  menores  pú- 
beres só  foram  citados  depois  de  proposta  e  contestada  a  acção,  tendo 
já  respondido  ao  2.*^  quesito  de  fl.  524  não  estar  provado  que  élles  fos- 
sem menores  de  quatorze  annos,  quando  a  acção  se  instaurou,  do  que 
viria  a  resultar  que  a  acção  correu  com  nullidade  insupprivel  até  á 
data  d*aquella  citação,  que  só  teve  locar  a  fl.  394  no  dia  1  de  julho  de 
1878,  se  elles  não  fossem  assistidos  de  curador  nomeado  para  sua  de- 
feza,  e  fosse  oontra  elles  proferida  a  sentença,  como  sempre  se  julgou, 
e  hoje  é  direito  corrente  consignado  m  §  2."*  do  art.  130.*  do  Código  do 
processo,  improcedendo  por  isso  também  essa  conclusão;  considerando 
que  egualmente  a  sexta  conclusão,  que  se  refere  ao  que  se  allega  no 
2.*  capitulo  da  minuta,  no  qual  se  não  menciona  defeito  que  chegue  a 
constituir  e  importar  nullidade;  considerando  que  no  mesmo  caso  esta 
a  sétima  conclusão  com  referencia  ao  capitulo  5.*  da  minuta,  porque, 
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pergantaDdo«8e  na  these  5/  de  fl.  524,  formulada  em  conformidade 
com  o  libello,  «se  estava  provado  que  Prado  tivesse  eotrado  paraa  so- 
ciedade  com  mais  de  100:000i9000  réis»,  e  respondendo  o  }ury  «que 
D&o  estava  provado»,  n&o  excluia  isso  a  entrada  com  capitai  superior 
âquella  quantia,  pois  que  se  n&o  perguntou  qual  fosse  o  capital  da  en* 
trada,  nem  resulta,  como  se  suppOe,  o  absurdo  que  se  indica  entre 
aquella  resposta  e  as  que  se  deram  aos  quesitos  10.*  a  íl.  525,  9.*  de 
fl.  . . .,  e  a  de  fl.  528  v.,  e  outros;  considerando  que  comquaoto  seja 
verdade,  como  se  dedut  na  8.*  conclusfto,  que  ao  jury  se  propozeram 
algumas  theses,  que  importam  questão  de  direito,  ás  quaes  o  jury  res- 
pondeu, nfto  pôde  d*isso  resultar  mais  do  que  a  inutilisaçâo  d'elias,  e 
das  respostas  que  o  jury  Ibe  deu,  e  nunca  infirmar  as  que  versavam 
sobre  facto,  das  quaes  resulta  a  improcedência  da  acção;  considerando^ 
que  sendo  este  supremo  tribunal  incompetente  para  a  apreciação  de 
provas,  e  julgando  a  Relação  que  uão  bavia  impertinência  nas  respostas 
dadas  aos  quesitos  sobre  facto,  que  se  Ibe  proposeram,  improcedente 
também  a  9*  conclusão  fundada  no  final  do  arl.  1:106.*  do  God.  Com.: 
por  estes  fundamentos,  não  bavendo  nullidade  no  processo,  ou  na  sen- 
tença, e  accordão  na  parte  que  a  confirmou,  e  declarando  improceden- 
tes as  conclusões  pelas  quaes  se  pede  a  concessão  da  revista,  negam 
esta,  e  condemnam  o  recorrente  nas  custas.  Lisboa,  3  de  outubro  de 
1882.— F,  de  Ferreira  Lima. — R  Abranches, — Paredes.-^Tem  voto 
do  conselbeiro  Novaes, — Y,de  Ferreira  Ltma.— Fui  presente,  Martins.  • 
Recorrente— José  Haria  do  Prado. — Recorridos  D.  Eduarda  Vit^inia 
Toulson  de  Sampaio  eseus  filbos. — «Âccordam  etc. — Que  em  vista  dos 
autos  e  fundamentos  do  âccordam  de  fl.  689  v.,  e  o  ponderado  na  mi- 
^  nuta  de  fl.  697  v.,  se  manifesta  que  os  embargos  de  fl.  695  oppostps 
Qp  referido  accordão  carecem  de  fundamentos  que  possam  abalar  ou 
destruir  a  decisão  do  accordão  embargado,  que  em  nada  offendeu  o 
direito  por  que  tinba  de  regular-se.  Não  bavendo  nullidade  insupprí- 
vel  no  processo,  nem  no  accordão,  e  tendo  em  consideração  o  disposto 
no  art.  1:159.*  do  Cod.  do  Proc.  Civ.,  rejeitam  os  eknbargos  de 
fl.  195  e  condemnam  o  embargante  nas  custas  accrescidas. — Lisboa, 
27  de  fevereiro  de  1883.— Paredw.— C.  e  Sousa.^R,  Abranches, — 
A,  Carvalhaes, — Fui  presente,  Martins.» 

(Diariot  «.•  298  d$  188i  e  «93  di  1883 ) 


Compbtbncia: — O  supremo  tribunal  pôde  conhecer  da  legitimidade- 
do  tribunal  de  primeira  instancia  em  que  o  jury  funccionou  declarando 
a  quebra. 

Embargante — A  curadoria  fiscal  provisória  da  massa  fallida  de  José* 
Ignacio  Ferreira  Roriz.— Embargado— José  Ignacio  Ferreira  Roriz. — 
«Âccordam  os  do  conselbo  no  supremo  tribunal  de  justiça,  que  rejei- 
tam 08  embargos  de  fl.  223  e  os  de  fl.  228  v.,  os  primeiros  por  uão 
procederem  os  seus  fundamentos,  visto  que  as  theses  de  fl.  6  não  po- 
diam ter  logar  n'um  processo  incompetente,  pois  que  a  fallencia  de  que- 
se  trata  não  foi  requerida  por  legitimo  credor  commercial,  nem  aberta 
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pek)  tribunal  competente,  por  notoriedade  publica  nos  termos  do  art. 
1:159.*  do  Cod.  Com.  E  se  o  supremo  tribunal  de  justiça  nSo  pôde  re- 
vogar a  decisão  do  jury,  pôde  conhecer  da  legitimidade  do  tribunal  em 
que  o  jury  funccionou,  e  annullar  o  respectivo,  inutilisando  por  isso 
as  tbeses  a  que  elle  tiver  respondido,  principalmente  quando  a  sua  de- 
deão  estiver  em  desbarmonia  com  os  documentos  em  que  se  fundou  a 
abertura  da  fallencia,  isto  é,  os  de  fl.  2- A  e  fl.  3  que  mostram  uma  ope- 
ração bancaria,  ou  um  mandato  civil;  e  nenhum  acto  de  commercio. 
Rejeitam  egualmenle  os  segundos  embargos  a  Q.  228  v. ,  par  ter  já  vindo 
o  processo  a  este  tribunal,  onde  se  proferiu  o  accordão  de  fl.  175,  que 
não  anouUou  todo  o  processo,  como  nos  embargos  se  pretendia.  Con- 
demnam  ambos  os  embargantes  de  fl.  223  e  fl.  228  v.,  e  nas  custas 
dos  embargos  ao  meio.  Lisboa,  8  de  maio  de  1883. — Paredes. — Sar- 
mento.— Magalhães  Mexia.» 

(Diário  n.»  Í07  de  1^83.) 


Penhora  em  bens  moveis: — Decretada  a  faliencia  cessa  o  procedi- 
mento executivo  civil:  é  da  competência  do  tribunal  da  faliencia  o  co- 
nhecer do  credito  respectivo  quando  esta  é  anterior. 

Aggravante — D.  C.  Schore  e  outro. — Aggravado— António  Nunes 
Borges  de  Carvalho.— «Accordam,  etc. —  Que  se  não  fez  aggravo  aos 
aggravantes  no  accordão  de  fl.  41,  porque  nem  elles  eram  administra- 
dores Gscaes  da  massa  fallida  de  António  Braz  dos  Santos,  nem  podiam 
obstar, a  uma  execução  e  penhora  feita  anteriormente  á  declaração  da 

Suebra,  e  quando  os  bens  ainda  estavam  no  poder  de  executado  deve- 
or.  Não  tinha  applicaçâo  â  espécie  dos  autos  o  art.  1:216.*  do  Cod. 
Com.  como  se  infere  do  art.  1:182.*  do  mesmo  Código.  Negam,  por- 
tanto, provimento  ao  recurso  e  condemnam  os  aggravantes  nas  cus- 
tas. Lisboa  14  de  fevereiro  de  1882 — Paredes, — Sarmento. — R,  Âbran^ 
ches.» 

Sobre  embargos  se  proferiu  o  seguinte  accordão : 
«Accordam  etc.  Que  mostrando-se  dos  autos  que  os  bens  do  execu- 
tado (depois  faliido)  eram  mobiliários  e  não  de  raiz,  en^elles  não  po- 
dia  seguir  a  execução  no  juizo  do  eivei,  por  onde  se  tinha  feito  as  pe- 
nhoras depois  de  declarada  a  faliencia,  atlenta  a  disposição  do  art. 
1:216.*  do  Cod.  Com.,  recebem  e  julgam  provados  os  embargos  de  fl. 
63  para  o  efl^eito  de  annullar,  como  annullam  o  accordão  de  fl.  59  e 
dar  provimento  ao  aggravo  interposto  do  juiz  da  1.*  instancia,  a  que  o 
accordão  de  fl.  41  tinha  negado  provimento.  Baixem  os  autos  ao  juiz 
por  onde  se  fizeram  as  penhoras,  para  ahi  se  dar  inteiro  cumprimento 
à  lei,  e  remettendo-se  o  exequente  para  o  juizo  da  faliencia.  Custas 
pelo  exequente  e  recorrido.  Lisboa  30  de  outubro  de  1882.  —  Paredes 
— Sarmento. — /?.  Abranches.» 

(Diário  n."  110  de  1881 — aondt  foi  publicado  n*esta  data.) 
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DoMiGiuo:  —  O  dos  réos  é  o  competente  para  D'e)!e  serem  demao- 
dados,  prÍDcipio  gue  pôde  ser  alterado  por  contracto,  ou  por  lei;  theses 
sobre  direito  s&o  impertinentes. 

Recorrente — O  banco  de  desconto  de  Paris. — ^Recorridos — José  Ro- 
drigues Tocha  e  José  Rodrigues  Tocha  Júnior.— «Âccordam  etc.-^}ne 
Tistos  e  relatados  estes  autos,  e  discutidos  e  votados  em  conferencia, 
nos  termos  do  art.  lilTO.*"  do  God.  do  Proc.  Cív.,os  fundamentos 
das  conclusões  da  minuta  do  recorrente  banco  dos  descontos  de  Paris 
ex-fl.  396,  e  que  se  reduzem  principalmente:  1.^  A  invocar  as  disposi- 
ções dos  art.  245.*,  246.*,  338.%  400.*,  7>,  257.*,  207.'»  e  1:078.'  e 
art.  1.**  do  God.  Com.,  para  excluir  a  applicação  do  art.  46.*  do  God. 
Gilv.,  por  n&o  ter  logar  o  disposto  no  art.  i.*  do  citado  God.  Com.,  visto 
como  n^este  código  ha  legislação  especial,  que  devia  ser  applicada,  e 
que  não  auctorisa  qualquer  disposição  de  direito  civil;  2.**  Porque  o 
art.  248.»  do  God.  Gív.  não  impede  que  tenham  validade  em  juizo  as 
traducções  de  contractos  feitos  em  lingua  estrangeira,  uma  vez  que  es- 
sas traducções  sejam  feitas  de  harmonia  com  o  art.  213."»  do  God.  do 
Proc.  Giv.,  e  o  documento  de  fl.  8  está  n^estas  condições,  doutrina 
aquella  consignada  na  resolução  de  13  de  agosto  de  1781  e  provisão 
de  19  de  setembro  do  mesmo  anno,  sendo  admissível  por  analogia  a 
disposição  do  art.  1:435."*  n  "*  3.*»  do  God.  Gom.;  e  que  é  applicavel  o 
disposto  no  art.  16.*  §  único  do  God.  do  Proc.  Giv,,  porque  o  réo 
Tocha  61bo  não  demonstrou  que  tivesse  o  seu  domicilio  em  Exlremoz; 
considerando  que  os  réos  na  contrariedade  a  fl.  81  deduziram  a  exce- 
pção de  incompetência  do  juizo,  por  sefem  moradores  e  domiciliados 
em  Bxtremoz  e  não  em  Lisboa;  considerando  que  no  accordão  recor- 
rido se  julgou  provado  aquelle  domicilio,  em  vista  da  decisão  do  jury 
ás  theses  8.*  e  9.*  a  fl.  319;  considerando  que  o  domicilio  dos  réos  é 
o  competente  para  serem  demandados,  e  esta  regra  geral  somente  pôde 
ser  alterada,  ou  pela  disposição  da  lei,  ou  por  contracto  que  seja  valioso; 
considerando  que  o  documento  a  fl.  8  nem  é  authentico  nem  autben- 
ticado  nos  termos  expressos  do  citado  art.  46.*»  do  God.  Giv.,  e  por  isso 
não  pôde  verificar  legalmente  a  renuncia  do  domicilio  dos  réos;  sendo 
impertinente  e  inattendivel  a  decisão  dos  jurados  ás  theses  12.*  e  13.', 
por  versar  sobre  direito  e  ser  proferida  incompetentemente  e  com  ex- 
cesso das  suas  attribuições,  como  juizes  de  facto,  art.  1:030.'',  1:078.*' 
e  1:103.*  do  God.  Gom.;  considerando  que  a  disposição  do  art.  46.* 
do  God.  Gív.  é  applicavel  em  conformidade  do  art.  1.*  do  God.  Gom., 
porque  n'este  se  não  contém  providencia  alguma  relativa  á  mudança  ou 
renuncia  de  foro,  feita  em  forma  attendivel;  considerando  que  a  allu- 
dida  excepção  foi  deduzida  nos  termos  do  art.  1:085  *do  God.  Gom., 
que  contém  disposição  especial  a  este  respeito;  considerando  que  de 
tal  excepção  se  devia  conhecer  primeiro  que  tudo,  porque  a  sentença 
que  é  dada  por  juizes  incompetentes  é  nulla  e  não  pôde  constituir  di- 
reito entre  as  partes:  portanto,  em  vista  das  considerações  expostas,  e 
não  havendo  no  accordão  recorrido  offensa  de  lei  ou  errada  applicação 
d'ella,  negam  a  revista  por  falta  de  fundamento  para  a  sua  concessão, 
e  condemnam  o  recorrente  nas  custas.  Lisboa,  13  de  março  de  1883. 
— Sarmento. ^R.  Abranches,  vencido. — Parede^.— Tem  voto  do  con- 
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selbeiro  Carvalhaes  e  voto  de  vencido  do  conselheiro  Novaes, -^Sar-^ 
snmto,» 

Sobre  embargos  se  preferiu  o  seguinte  accordão: 
«Acoordam  em  conferencia  os  do  conselho  no  Supremo  Tribunal  de 
Justiça:  A  questão  que  nos  autos  se  ventila  é  commercial,  e  tanto  as* 
rim  que  a  acção  foi  intentada  e  proposta  no  juízo  do  commercio  de 
primeira  instancia  de  Lisboa,  o  único  competente,  attenta  a  naturesa 
e  qualidade  do  negocio  e  sua  matéria;  considerando  que  comquanto 
o  domicilio  seja  o  logar  onde  o  cidadão  tem  sua  residência  permanente» 
art*  41.®  do  Cod.  Civ.;  todavia  podem  os  cidadãos  estipular  domicilio 
particular,  segundo  o  art.  46.®,  para  o  cumprimento  de  actos  deter- 
minados que  a  lei  não  haja  sujeito  a  outro  domicilio,  com  as  modifica- 
ções mencionadas  na  parte  final  do  artigo;  considerando  que  o  art. 
245.*  do  Cod.  Com.  permltte  que  os  negociantes  possam  contractar  e 
obrigar-se  |por  escriptura  publica  ou  escripto  particular,  exarado  por 
qualquer  pessoa,  firmado  pelos  contractantes  ou  por  testemunhas  a 
rogo  seu  ou  em  seu  nome;  considerando  que  as  partes  contrahentes 
estipularam  no  contracto,  constante  do  documento  de  fl.  18  art.  7.* 
domicilio  particular  em  relação  ao  contracto,  ali  celebrado;  conside- 
rando que  não  pôde  a  este  contracto,  assim  celebrado,  deixar  de  dar-se 
a  força  e  legalidade  que  a  lei  lhe  dá;  considerando  que  o  art.  46.''  do 
Cod.  Civ.  supracitado  não  é  applicavel  ao  caso  de  que  se  trata,  por- 
que falia  em  geral  e  não  com  relação  a  um  contracto  solemnemenle 
feito  em  virtude  de  uma  lei,  qual  o  da  questão,  e  embora  na  forma 
possa  não  repuiar-se  autbentica  ou  authenticado,  é-o  na  essência,  por- 
que dimana  da  lei  que  lhe  dá  força  e  authenticidade;  considerando 
que,  segundo  o  art.  1."*  do  Cod.  Com.,  o  direito  civil  é  em  matérias 
€ommerciaes  subsidiário,  e  só  é  applicavel  não  sendo  contrario  ou  es- 
pecialmente revogado  pelo  Cod.  Civ.;  considerando  que  não  ba  no 
€od.  Civ.  disposição  que  prohíba  a  escolha  ou  renuncia  de  domicilio, 
e  pelo  contrario  é  permittida  e  auctorisada  pelo  mesmo  Código  no  art. 
245.*,  parte  final,  quando  diz:  «Os  commerciantes  que  contractarem 
por  qualquer  d'estes  modos,  ficam  obrigados  e  podem  ser  compellidos 
em  juizo  a  cumprir  as  obrigações  contrabidas»,  e  n*esta  disposição  não 
vem  exceptuado  a  escolha  do  domicilio;  considerando  que  da  dis- 
posição do  procedente  artigo  são  somente  exceptuados  os  contractos, 
a  que  n'este  Codiffo  se  estabelecem  determinadamente  formas  e  so- 
lemnidades  particulares,  que  deviam  ser  pontualmente  observadas, 
art.  246.*,  sob  a  pena  ali  comminada;  considerando  no  caso  de  com- 
pleta ausência  de  disposição  acerca  da  maneira  de  fixar  o  domicilio, 
aue  não  se  dá,  como  já  acima  fica  ponderado,  ha  matéria  análoga  no 
odigo,  relativamente  ao  domicilio,  nos  art.  497.*  e  400.*  e  este  è 
bem  explicito  quando  diz,  se  a  letra  de  cambio  é  sacada  ou  á  vista 
para  ser  paga  em  outro  domicilio  determinado,  ou  por  uma  outra  pes- 
soa .assignada,  o  pagamento  deve  ser  pedido  e  o  protesto  deve  ser 
feito  n'este  domicilio  e  contra  esta  pessoa;  considerando  que  o  jury 
não  exerceu  attribuições  que  não  eram  da  sua  competência,  mas  da 
do  juiz  de  direito,  porque  a  sua  intervenção  era  necessária  para  veri- 
ficar o  domicilio  dos  réos  ao  tempo  do  contracto  e  sua  execução;  con- 
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siderando  que'  embora  o  documento  de  d.  8  nfto  fosse  exarado  na  lín- 
gua portugueza,  todavia  foi  concertado  e  legalisado  pelo  exame  de  fl. 
98;  cessou  assim  o  defeito  que  existia  de  nào  ter  sido  escrípto  origi- 
nalmente em  lingua  portugueza,  e  esta' tem  sido  geralmente  pratica 
seguida  ao  foro;  considerando  que  havendo  dois  réos,  Tocha  pae  e 
Tocha  61ho,  e  tendo  este  o  seu  domicilio  em  Lisboa,  podia  elle  ser 
demandado  á  escolha  do  auctor  no  domicilio  ou  juizo  onde  foi  citado 
art.  179.^  da  Nov.  Ref.  Jud.  então  em  vigor;  considerando  que  os  tri- 
bunaes  do  commercio  são  essencialmente  juizos  de  equidade,  art  207.* 
do  Cod.  Com.;  considerando  que  a  boa  fé,  a  simples  e  justa  interpre- 
tação, deduzida  da  vontade  dos  contrahentes,  deve  prevalecer  sempre 
na  interpretação  das  convenções  mercantis  ao  rigoroso  e  stricto  signi- 
ficado das  palavras,  sem  admittirem  intelligencias  cavilosas  e  contra- 
rias ao  verdadeiro  espirito  do  contracto,  art*  257.®;  considerando  que 
todas  as  causas  commerciaes  devem  em  todas  as  instancias,  ser  de- 
cididas simples  e  summariamente  de  plano  e  pela  verdade  sabida,  art. 
1:078.®;  considerando  que  o  auctor  que  representa  o  banco  é  pessoa 
competente  para  propor  a  acção,  julgam  procedentes  e  provados  os 
embargos,  oppostos  ao  accordão,  fl.  ...  d'este  tribunal,  para  annullar 
como  annullam  o  accordão  recorrido,  concedem  a  revista  por  offensa 
dos  art.  245.®  e  246.®  e  1.®  do  Cod.  Com.,  e  mandam  que  os  autos 
desçam  á  Relação  de  Lisboa,  d'onde  subiram,  para  por  differentes  jui- 
zes se  dar  cumprimento  â  lei.  Lisboa  11  de  dezembro  de  1883.— Cò«- 
Iho  e  Sousa.^R.  Abranches, — R.  de  Carvalho.* 

{Diário  %.•  il89  de  1885.) 


Hulbbr: — Não  ó  necessário  que  assigne  as  letras  com  o  marido 
para  responder  com  elle  pelos  bens  communs  do  casal.  Na  collisão  do 
Cod.  Civ.  e  Com.  rege  este  como  legislação  especial.  Às  dividas*  com- 
merciaes presumem-se  contrahidas  pelo  marido  no  interesse  do  casal. 
A  legislação  civil  é  inapplicavel  a  uma  divida  puramente  comroerciaL 

Recorrente— António  Grillo. — Recorrida— Luiza  Clara  de  Moraes  Za« 
mitb. — «Accordam  etc. — Que  expostos  e discutidos  os  fundamentos  com 
que  se  pede  a  revista  na  minuta  de  fl.  195,  se  vô  que  vem  julgados 
por  maioria  no  accordão  de  fl.  157  v.,  procedentes  e  provados  os  em- 
bargos  de  fl.  4,  a  fim  de  se  levantar  o  arresto  ou  penhora  de  que  se 
trata  para  os  legaes  effeitos,  com  o  fundamento  de  que  sendo  esseg 
bens  communs  entre  a  appeUada  e  o  executado  seu  marido,  tinha  eila 
sua  posse  nos  mesmos  bens,  e  não  tinha  sido  ouvida  nem  convencida 
na  respectiva  acção,  nem  tendo  outorgado  para  a  contracção  da  divida 
exequenda,  não  estava  a  sua  meação  sujeita  á  mesma  divida,  mas  só 
a  do  marido,  quando  dissolvido  o  matrimonio,  ou  feita  separação  de 
bens  na  forma  do  art.  1:114.®  §  1.®  do  Cod.  Cov.,  que  sem  dislii^cção 
é  appiicavel  a  todos  os  créditos  civis  ou  commerciaes.  Mostrasse  tam* 
bem  que  o  arresto  ou  penhora  de  que  se  trata  é  consequência  de  uma 
divida  commercial,  e  por  letras  acceitas,  protestadas  e  não  pagas,  tudo 
julgado  provado  no  tribunal  commerdai  pela  sentença  de  fl.  46  v.  do 
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appebso,  d'oDde  consta  egualmente  baver  sido  o  devedor  julgado,  f&iii- 
do,  e  o  recorrente  credor  legitimo  da  quantia  pedida  á  massa  respecti- 
va,  que  se  acha  entregue  aos  curadores  fiscaes^  que  ficam  na  posse  dos 
bens*  nos  termos  do  art.  1:132.®  do  Cod.  Com.;  considerando  que  o 
Cod.  Com.,  é  uma  lei  especial  e  o  Cod.  Ci?.  é  lei  geral,  e  na  coliisSo 
de  suas  disposições  é  a  lei  especial  que  deve  executar-se;  consideran- 
do, finalmente,  que  as  dividas  commerciaes,  segundo  os  princípios  es- 
tabelecidos no  respectivo  código,  se  presume  serem  contrabidas  em 
proveito  commum  do  casal,  pois  que  em.  parte  alguma  do  mesmo  có- 
digo se  exige  que  a  mulber  assigne  as  letras  e  mais  transacções  com* 
merciaes  do  marido,  o  que  seria  mconveniente  e  serviria  de  estorvo  ao 
giro  do  commercio  de  que  a  mulber  casada  segundo  o  costume  do  reino, 
como  a  de  que  se  trata,  tira  proveito;  considerando  que  appljcando-se 
no  accordão  recorrido  a  legislação  civil  a  uma  divida  puramente  com* 
mercial,  e  principalmente  acbando-se  o  devedor  já  fallido,  e  a  massa 
entregue  aos  curadores  fiscaes,  se  procedeu  com  manifesta  infracção 
do  Cod.  Com.:  concedem  por  isso  a  revista,  annullam  o  dito  accordão, 
%  mandam  que  os  autos  baftem  â  mesma  Relação,  para  se  proceder  a 
outro  julgamento  por  diversos  juizes.  Lisboa,  19  de  junbo  de  1883. — 
Paredes.-^Coelfu)  e  Sousa.-^Magalhães  Mexia.* 

(Diêrio  «.•  251  dê  1883.) 


Pbnhobá: — Havendo  em  bens  de  raiz  antes  da  nomeação  dos  admi- 
nistradores da  massa  fallida  a  execução  deve  continuar  no  juizo  cí- 
vel ainda  que  os  bens  não  estejam  bypotbecados  e  por  maioria  de  ra- 
são  estando  registada  a  bypotbeca  antes  de  fallencia. 

Vknda  b  bbns  db  raiz: — Só  tem  logar  depois  de  nomeados  os  ad- 
ministradores, e  por  determinação  d'estes. 

O  art.  1:174.*  do  Cod.  Com.  não  tem  applicação  ao  caso  d*aquclla 
execução. 

Aggravante— José  Tbomaz  Ribeiro  Fortes. — Aggravada— A  curado- 
ria fiscal  provisória  da  massa  fallida  de  Manuel  Bernardo  Marinho. — 
•  Accordam  etc. — Mostram  os  presentes  autos  de  aggravo  que  o  recor- 
rente José  Tbomaz  Ribeiro  Fortes,  credor  bypotbecario,  com  bypotbeca 
devidamente  registada,  executou  o  seu  devedor  Manuel  Bernardo  Mar- 
cello  e  mulber,  pelo  processo  especial  dos  art.  949.*  e  seguintes  do 
Cod.  do  Proc.  seguindo  a  peiíbora  em  13  de  dezembro  de  1882  e  o  com- 
petente registo  d*ella,  e  designada  o  dia  16  de  março  seguinte  para  a 
arrematação  dos  bens  penhorados,  tudo  isto  no  juizo  eivei,  2.*  vara 
da  cidade  do  Porto,  por  ser  o  competente  (da  exclusiva  competência 
para  a  exigência  dos  créditos  bypothecarios,  palavras  dodtado  artigo): 
mostram  outrosim  aue  sendo  o  executado  negociante,  e  julgado  fal- 
lido,  os  curadores  nscaes  da  massa  requereram  auctorisação  em  18 
de  janeiro  seguinte  para  a  venda  de  todos  os  bens  de  raiz  do  mesmo 
fallido,  a  qual  Ibes  foi  concedida  pelo  tribunal  do  commercio  respectivo 
designado  o  dia  6  de  março  para  a  venda,  mas  isto  quando  os  bens 
bypotbecados  estavam  jã  penhorados  n^aquelle  juizo  eivei,  e  mesma 
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ainda  antes  do  contracto  de  nníão  e  nomeaçfto  dos  administradores  da 
massa,  conforme  o  art.  1:202.*  do  Cod.  Ci?.;  mostram  finalmente  qne 
requerendo  o  affgravante  ao  jnizo  commercial  para  ipe  sustasse  a 
venda  dos  bens  o ypothecados  e  já  penhorados  lhe  fora  indeferido  pelo 
despacho  de  fl.  lÕ,  sendo  preTÍamente  ouTÍdos  os  curadores  da  massa 

3ue  se  oppozeram  tenaimenle,  e  que  recorrendo  para  a  Relação  do 
istricto  d'aquelle  indeferimento,  esta  a  íl.  29,  negou  provimento  por 
accordfto  de  1  de  maio,  baseando  se  no  art.  1:174.*  do  citado  Cod. 
Com.,  e  isto  mesmo  quando  já  a  arrematação  dos  bens  penhorados 
estava  concluida  em  hasta  publica  pelo  juizo  eivei  em  10  de  abril 
anterior,  como  o  aggravante  fez  ver  á  mesma  Relaçáo,  documento  a 
fl.  31  e  fl.  32;  e  doeste  accordfto  é  que  vem  o  presente  recurso;  atten- 
dendo  a  que  segundo  o  art.  1:216.*  do  Cod.  Com.,  havendo  penhora 
em  bens  de  raiz,  antes  da  nomeaçáo  dos  administradores  da  massa 
fallida  deve  a  execução  continuar  no  juizo  cível,  ainda  mesmo  que  os 
bens  penhorados  não  estejam  hypothecados,  e  por  maioria  de  rasão 
quando  hypothecados,  e  hypotheca  devidamente  registada  antes  da  fal« 
lencia;  attendeodo  a  que  nenhuma  applicação  tem  á  espécie  dos  ao« 
tos  o  art.  1:174.*  do  Cod.  Com.,  citado  no  accordão  recorrido,  porque 
providenceia  unicamente  acerca  da  venda  ou  conservação  dos  bens  mo- 
veis; attendendo  a  que  a  venda  dos  bens  de  raiz  do  fallido  só  é  permit- 
tida  depois  do  contracto  de  união  dos  credores  e  da  nomeação  dos 
administradores  da  massa  e  por  determinação  d'e8te3,  independente- 
mente do  tribunal  do  commercio,  art.  1:202.*  e  1:207.*  do  codíffo 
dtado,  o  que  tudo  vae  coherente  com  os  art.  1:216.*  e  1:182.*  do 
mesmo  Cod.  Com.:  por  todos  estes  fundamentos,  e  coherente  com  a 
pratica  seguida  n'este  tribunal  em  vários  accordãos  sobre  a  matéria 
sujeita,  como  são  o  de  26  de  agosto  de  1870  (Diário  do  Governo  n.* 
230  de  12  de  outubro)  e  16  de  dezembro  de  1873  (Diário  n.*  21  de 
1874),  concedem  a  revista,  e  dando  provimento  annullam  o  despacho 
e  accordão  recorrido  que  o  confirmou,  e  condemnam  a  massa  fallida 
nas  custas  do  recurso  baixando  os  autos  á  primeira  instancia.  Lisboa 
30  de  junho  de  1883. — Mendes  Affonso.^Lopes  Branco. -^Novaes.» 

(Diário  d.«  234  da  1889.) 


Penhora:— Havendo-a  antes  da  nomeação  dos  administradores  de- 
vidamente registada  prosegue,  sem  embargo  de  existir  fallencia  e  in- 
dependente d'esta,  no  tribunal  civil  a  execução,  não  podendo  os  admi- 
nistradores oppor-se-lhe. 

ÂGORATo: — ^Aggravante— José  Thomaz  Ribeiro  Portes.— Aggravada 
— k  curadoria  fiscal  provisória  da  massa  fallida  de  Manuel  Bernardo  Ma- 
rinho.— «Accordam  etc. — Mostram  os  presentes  autos  de  aggravo  que 
o  recorrente  José  Tfaomaz  Ribeiro  Portes,  credor  hypothecario,  com 
hypotheca,  devidamente  registada,  executou  o  seu  devedor  Manuel 
Bernardo  Marinho  e  mulher,  pelo  processo  especial  dos  art.  949.*  e  se- 
ffuintes  do  Cod.  do  Proc.  seguinao  a  penhora  ém  13  de  dezembro 
âe  1882  e  competente  registo  d'eUa,  e  designado  o  dia  16  de  março  se- 
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guinte  para  a  arremataçSo  dos  bens  penhorados,  tudo  isto  no  jnfso  ei- 
vei, 2.*  vara  da  cidade  do  Porto,  por  ser  o  competente,  (da  exclusiva 
competência  para  a  exigência  dos  créditos  bypothecarios,  palavras  do 
citado  artigo);  mostram  outrosim  que  sendo  o  executado  negociante,  e 
julgado  fallido,  os  curadores  fiscaes  da  massa  requereram  auctorisação 
em  18  de  janeiro  seguinte  para  a  venda  de  todos  os  bens  de  raiz  do 
mesmo  fallido  a  qual  lhes  foi  concedida  pelo  tribunal  do  commercio 
respectivo,  designado  o  dia  6  de  março  para  a  venda,  mas  isto  quando 
os  bens  bypotbecados  estavam  já  penhorados  n'aquelle  juízo  cível,  e 
mesmo  ainda  antes  do  contracto  de  união  e  nomeação  dos  administra- 
dores da  massa,  conforme  o  art.  1:202.^  do  Cod.  Com.;  mostram  final- 
mente que  requerendo  o  aggravante  ao  juizo  commercial  para  que  sus- 
tasse a  venda  dos  bens  bypotbecados' e  jâ  penhorados  Ibe  fora  indefe- 
rido pelo  despacho  de  fl.  18,  sendo  previamente  ouvidos  os  curadores 
da  massa  que  se  oppozeram  tenazmente,  e  que  recorrendo  para  a  Rela- 
ção dodistricto  d'aquelle  indeferimento,  esta  a  fl.  29,  negou  provimento 
por  accordão  de  1  de  maio,  baseando-se  no  art.  1:174.**  do  citado 
God.  Com.,  e  isto  mesmo  quando  já  a  arrematação  doe  bens  penho- 
rados estava  concluida  em  hasta  publica  pelo  juizo  cível  em  10  de  abril 
anterior  como  a  aggravante  fez  vér  á  mesma  Relação,  documento  a  fl. 
31  e  fl.  32;  e  d*e8le  accordão  é  que  vem  o  presente  recurso;  atten* 
dendo  a  que  segundo  o  art.  1:216.*  do  Cod.  Com.,  havendo  penhora  em 
bens  de  raiz,  antes  da  nomeação  dos  administradores  da  massa  fallida 
deve  a  execução  continuar  no  juizo  cível  ainda  mesmo  que  os  bens  pe- 
nhorados não  estejam  bypotbecados,  e  por  maioria  de  rasão  quando  by- 
potbecados e  hypotheca  devidamente  registada  antes  da  fallencia;  at- 
tendendo  a  que  nenhuma  applicação  tem  á  espécie  dos  autos  o  art. 
1:174.°  do  Cod.  Com.,  citado  no  accordão  recorrido,  porque  providen- 
cia unicamente  acerca  da  venda  ou  conservação  dos  bens  moveis;  at- 
tendendo  a  que  a  venda  dos  bens  de  raiz  do  fallido  só  é  permittida  de* 
pois  do  contracto  de  união  dos  credores  e  da  nomeação  dos  adminis- 
tradores da  massa  e  por  determinação  doestes,  independentemente  do 
tribunal  do  commercio,  art.  1;202.*  e  1:207.*  do  código  citado  e  que 
tudo  vae  coherente  com  os  art.  1:216.*'  e  1:182.*»  do  mesmo  Cod.  Com.: 
por  todos  estes  fundamentos,  e  coherente  com  a  ()ratica  seguida  n'este 
tribunal  em  vários  accordãos  sobre  a  matéria  sujeita;  como  são  o  de 
26  de  agosto  de  1870  fDiario  do  Governo,  no  n.*  230  de  12  de  outu- 
bro) e  de  16  de  dezembro  de  1873  fDiario  n.*  21  de  1874),  concedem 
a  revista,  e  dando  provimento  annullam  o  despacho  e  accordão  recor- 
rido que  o  conflrmou,  e  condemnam  a  massa  fallida  nas  custas  do  re- 
curso, baixando  os  autos  á  1.*  instancia.  Lisboa,  30  de  junho  de  1883. 
— Mendes  Affonso. — Lopes  Branco. -^Novaes.* 


Execução: — À  hypothecaria,  extincta  a  hypotheca,  não  pôde  pro- 
seguir,  e  tem  pelo  resto  em  divida  de  intentar- se  a  execução  commum, 
devendo  ser  o  executado  de  novo  citado  para  pagar,  instaurando-se  a 
execução  commum. 
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Recorrente — Alexandre  Hagao  Fernandes,  na  qualidade  de  admiois- 
trador  da  massa  fallida  de  Manuel  Joaquim  Affonso. — Recorrida— A  br 
zenda  nacional.— «Accordam  etc. — Que  vistos  e  relatados  estes  anti»  e, 
Hos  termos  doart.  l:!?!.""  do  Cod.  do  Proc.  Civ.,  discutidas  e  apre- 
ciadas as  conclusões  da  minuta  de  d.  37,  em  que  se  pede  a  cooce^ão 
da  revista  interposta  Q.  31  do  accordão  de  íl.  28  v.,  confirmalorío  do 
despacho  de  fl.  5,  pelo  qual  foram  regeitados  ín  limine  os  embargos  de 
fl.  2,  com  os  fundamentos  de  n&o  serem  admissiveia  em  vista  do  dis- 
posto nos  art.  912.°  e  915.°  do  citado  Cod.  do  Proc.  Ci?.;  atlen- 
dendo  a  que  dos  autos  por  appenso,  sob  n.""  2,  se  aiosira  que  a  execo- 
C&o  d*elies  constante  fora  bypothecaria,  e  que  executada  a  hvpotbeca 
sem  ficar  integralmente  paga  a  divida,  foi  citado  o  executado,  Qti 
125  V.  do  dito  appenso,  somente  para  ver  prosegoir  a  execução  peb 
restante  divida,  quando  o  processo  jâ  não  podia  proseguir  senào  oooo 
execuQâo  commum  nos  termos  do  art.  959.°  do  mesmo  Código,  ecam- 
pria  citar  o  executado  para  em  dez  dias  pagar,  ou  nomear  beos  i  pe- 
nhora, conforme  o  §  único  do  citado  artigo,  sendo  assim  manifestai 
nullidade  insanável  de  se  dar  seguimento  a  um  processo  especial  qoea 
lei  já  não  admittia,  e  a  violação  dos  art.  130.°  n.°  5.«  e  959.*  §  aoico  do 
citado  Código.  Portanto  e  em  vista  do  disposto  no  §  único  dos  art. 
131.°  e  1:160.«  do  Cod.  do  Proc.  Civ.  concedem  a  revista,  ao- 
nuliam  o  processo  de  execução  appenso  desde  11.  123,  e,  conseqoeDte- 
tnente,  o  dos  presentes  embargos,  salvo  os  documentos;  e  mandam  foe 
o  feito  volte  ao  juizo  de  direito  de  Leiria  para  ahi  se  dar  cumprímeoio 
â  lei,  Geando  assim  revogados  o  accordão  recorrido  de  fl.  28  v.,  eo 
despacho  de  fl.  5.  Lisboa,  30  de  junho  de  íSS^.—Brandâo.-Lopes 
Branco.— Novaes,— Visconde  de  Riba  Tâmega. — Mendes  Âffonso.—M 
presente,  Sequeira  Pinto.* 

(Diário  ii.«  281  de  ISSI.) 


Recurso:  —  De  revista  tem  logar  excedendo  o  valor  da  cansa  a  al- 
çada da  Relação,  sem  (jue  obste  o  art.  318.°  do  Cod.  do  Proc.  Qtm 
porque  como  lei  subsidiaria,  não  se  dando  omissão  não  é  appli- 
cavel, 

Aggravante— Eugénio  Ferreira  Pinto  Basto. — Aggravado— Miguel 
António  Martins. — «Accordam  etcr—Mostra-se  que  tendo  o  aggraFanle 
Eugénio  Ferreira  Pinto  Basto  requerido  que  se  lhe  tomasse  termo  de 
recurso  de  revista  do  accordão  proferido  pela  Relação  do  Porto,  qQ0 
confirmou  a  sentença  do  tribunal  do  commercio  d'aquella  cidade  em 
causa  contra  elle  intentada  por  Miguel  António  Martins,  e  em  qoe  elle 
era  appellante,  foi  esta  petição  indeferida  pelo  único  fundameflio  de 
não  ser  o  valor  da  causa  superior  á  quantia  de  2:000ií000  réis;  consi- 
derando, porém,  que  comquanto  se  pedisse  no  libello  o  pagamento  da 
divida  na  importância  de  1:981  ji950  réis,  é  certo  também,  qoe  oa 
conclusão  se  demandaram  os  juros  da  mora;  considerando  que  depois 
de  interposto  o  recurso  de  appellaçâo  da  sentença  que  julgou  esta 
causa,  indo  os  autos  ao  contador  se  contou  este  de  capital  e  juros  pedi- 
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dos  Dft  quantia  de2:034iii507  réis,  como  consta  da  certidfto  traoscrípla 
n'este  instrumento  a  fl.  6  y.;  considerando  que  n'estas  circumstancias 
o  valor  da  causa,  para  o  efleito  de  regular  a  alçada,  nfto  pôde  ser  se- 
Dfto  o  que  resulta  da  dita  conta  extendída  pelo  contador,  por  ser  a  ex- 
pressão da  condemnação,  que  fora  objecto  do  pedido  considerado  na 
sentença  de  primeira  instancia;  considerando,  que  excedendo  assim  o 
valor  da  acção  a  alçada  commercial  da  Relação,  tinba  por  isso  cabi- 
mento a  admissão  do  recurso  de  revista  que  se  pretendeu  interpor  e 
fora  denegado,  nos  precisos  termos  do  art.  1:115.^  do  Cod.  do  Com. 
modificado  pelo  art.  IO.""  §  único  da  lei  de  19  de  dezembro  de  1843, 
sem  que  obste  o  preceito  consignado  no  art.  318/  do  Cod.  do  Proc. 
Civ.,  que  na  bypotbese  não  tem  applicação  como  subsidiário,  por  se 
não  dar  omissão  na  lei  do  processo  commercial;  considerando  que 
DOS  expostos  termos  a  decisão  do  accordão  recorrido  foi  tomada  com 
manifesta  infracção  da  legislação  citada  e  também  invocada  no  termo 
de  aggravo:  por  estes  fundamentos  dão  provimento  no  presente  re- 
curso, e  revogando  consequentemente  o  accordão  de  fl.  13  de  que 
vem  interposto,  mandam  que  se  escreva  o  requerido  recurso  de  revista 
e  se  sigam  os  ulteriores  termos;  e  condemnam  o  aggravado  nas  custas. 
Lisboa  14  de  agosto  de  1883.— /l.  de  Carvalho,— Paredes. --R.  Abran- 
ches, i» 

{Diário  ii.«  236  de  1881.) 


Juiz  prbpahador:  —  No  arbitramento  forçado  é  a  ellea  quem  com- 
pete compellir  as  partes  ã  exbibição  da  escrípturação  das  outras;  a 
exbibição  é  acto  simplesmente  preparatório,  sem  apreciar  provas  e  só 
a  contumácia  das  partes. 

Âggravante — D.  Josefa  Furtado  Monteiro  Novaes. — Aggravado — 
Uanuel  José  Dias  Monteiro.— fÀccordam  etc. — N'esta  causa  de  arbi- 
tramento forçado,  por  versar  sobre  a  extincção  e  liquidação  de  uma 
sociedade  mercantil,  de  que  os  litigantes  foram  membros,  nomearam 
estes  como  juiz  preparador  do  processo  o  juiz  presidente  do  tribunal 
do  commercio  de  primeira  instancia  n'esta  cidade,  segundo  se  vé  fl. 
63.  Por  vezes  a  âggravante  requereu,  e  o  mencionado  juiz  preparador  do 
processo  ordenou,  a  intimação  do  aggravado  Manuel  José  Dias  Mon- 
teiro, para  que  em  praso  indicado  exbibisse  a  respectiva  escríptura- 
ção mercantil  da  diia  sociedade,  sob  pena  do  juramento  de  que  trata 
o  art.  227.*  do  Cod.  Com.  Tendo-se  o  dito  aggravado  recusado  sem- 
pre a  obedecer  prestando  a  exbibição  ordenada,  a  âggravante  reque- 
reu gue  se  lhe  deferisse  o  dito  juramento  pela  contumácia  da  parte.  O 
juiz  indeferiu  o  dito  requerimento  em  seu  despacho  a  fl.  41,  couBrma- 
do  no  accordão  recorrido  de  fl.  132  v.,  pelo  fundamento  de  que  o  acto- 
requerido  não  era  simples  acto  preparatório  de  processo,  mas  sim  en- 
volvia apreciação  e  julgamento  de  provas,  e  isso  pertencia  aos  juizos 
árbitros:  considerando  que  o  juiz  preparador  do  processo  tem  Ioda  a 
jurísdicção  para  compellir  o  sócio  refractário  a  exbibir  no  praso  mar- 
cado a  escrípturação  ou  documentos  mercantis,  exigidos,  art.  754.* 
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do  Cod.  Com.;  considerando  qne  o  art.  227.*  do  mesmo  Código  con- 
cede ao  juiz,  preparador  da  causa,  jurísdicção  para  ordenar  a  referida 
exbibiç&o,  sob  a  pena  de  ser  deferido  juramento  â  parte  contraria; 
considerando  que  o  despacho  que  defere  o  dito  juramento  nfto  contém 
apreciação  de  provas  sobre  causa  principal,  e  sim  apenas  a  apreciação 
da  contumácia  da  parte  em  obeaecer  ao  acto  ordenado  da  exbibtção 
da  escripturaç&o  mercantil  da  alludida  sociedade  commercíal  entre  os 
litigantes,  acto  meramente  preparatório,  e  que  ficaria  incompleto  ou 
sem  existência  se  o  juiz  preparador  do  processo  não  podesse  substi- 
(uil-o,  no  caso  da  contumácia  do  exhibente,  pelo  acto  também  mera- 
mente  preparatório  do  deferimento  do  juramento,  de  que  trata  o  citado 
l(rt.  227.*  do  Cod.  Com.,  á  parte  contraria;  por  todas  estas  considera- 
ções dào  provimento  ao  presente  recurso  de  aggravo,  revogam  o  des- 
pacbo  de  fl.  ...,  e  o  accordáo  recorrido  que  o  confirmou,  e  mandam 

3ne  o  dito  juiz  da  primeira  instancia  reforme  o  seu  referido  despacho, 
eferindo  á  parte  o  juramento  que  lhe  requereu.  Condemnam  nas  cus- 
tas os  aggravados.  Lisboa  28  de  agosto  de  1883. — Magalhães  Mexia. — 
Mendes  Affonso.^R.  Carvalho. -^Paredes,  vencido.— Tem  voto  do  con- 
selheiro Ribeiro  Abranches,  como  vencido. — M.  Mexia.  ■ 
Sobre  embargos  foram  proferidos  os  seguintes  accordáos: 
«Âccordam  em  conferencia  os  do  conselho  do  Supremo  Tribunal 
de  Justiça:  Que  sem  embargo  dos  embargos,  cuja  matéria  foi  já 
apreciada  e  discutida  no  accordão  embargado,  os  rejeitam  e  mandam 
que  subsiste  o  accord&o  a  que  se  oppozeram  para  os  devidos  efieítos» 
e  condemnam  os  embargantes  nas  custas  acrescidas. — Lisboa  3  de 
junho  de  1884  ^R.  de  Carvalho. — Mendes  Affonso. ^Geraldes.* 

•Âccordam  em  conferencia  os  do  conselho  no  Supremo  Tribunal  de 
Justiça:  Que  tendo  sido  rejeitados  absolutamente  os  embargos,  é  evi- 
dente que  o  accord&o  na  sua  decisfto  abrangeu  toda  a  matéria  allegada 
n*elles  e  pelo  que  não  ha  qne  declarai  o.  B  paguem  os  requerentes  as 
custas  acrescidas.  Lisboa  29  de  julho  de  1884.— /{.  de  Carvalho. — 
Mendes  A/fonso. — Geraldes.  • 

(Diano  n.«  Í4f  de  1884.) 


Questões:  —  De  facto  nfto  sáo  da  competência  do  tribunal  da  Re- 
lação quando  o  dia  de  pagamento  se  declara  no  acceíte  é  este  o  do 
vencimento  da  letra;  o  art.  249.*  do  Cod.  Civ.  não é applicavel  porque 
não  se  comprehende  em  nenhum  .dos  casos  do  artigo  o  praso  decla- 
rado no  aceite. 

Recorrente — Abel  Po^er  Dagge.-*Recorrido— Carios  Martinho  de 
Freitas  Oliveira  e  outro.— «Âccordam  etc.— Pelo  accordfto  de  fl.  ... 
da  Relação  de  Lisboa,  de  (^e  se  interpoz  o  recurso  de  revista,  foi  re- 
vogada a  sentença  da  primeira  instancia  a  fl — ,  que  julgou  procedente 
e  provada  a  acção  intentada  pelo  auctor,  ora  recorrente,  no  juizo  do 
commercio  da  primeira  instancia,  em  que  pede  a  quantia  de  500^000 
réis,  importância  da  letra  a  fl.  ...  e  seus  respectivos  iuros,  que  foi 
paga  no  sev  vencimento.  Os  fundamentos  com  que  se  pede  a  concessão 


Digitized  by  VjOOQIC 


107 


da  revista  eipoetos  na  ooochiBlo  da  mionta  de  fl.  ...,  qae  foram  dis- 
CDtidos  e  YotadoB,  em  coDÍereDcia,  sfto  por  soa  matéria  attendiveis 
e  procedentes;  proeede  o  primeiro,  porqae  o  accorddo  recorrido  deci- 
dia questões  de  facto  que  ntLo  são  da  soa  competência  em  contraven- 
ção do  disposto  nos  art.  1:030/  e  1:203.*  do  Cod.  Com.;  procede  o  se- 
gundo, considerando  a  data  do  vencimento,  outra  que  não  do  acceite, 
quando  consta  da  própria  letra  que  o  acceite  d'esta  foi  para  pagar  no 
dia,  mes  e  anuo  mencionado,  e  declarado  no  acceite  se  ao  sacador  e 
dono  da  letra  endossada  não  convinha  o  acceite  com  a  declaração  n'elia 
feita,  reclamasse  em  tempo,  não  havendo,  porém,  reclamação  algu- 
ma a  tal  respeito,  o  dia  do  vencimento  flcou  sendo,  por  mutuo  consenso, 
o  declarado  no  acceite;  e  o  protesto  de  fl.  ...  não  deixou  de  ser  reque* 
rido  em  tempo,  em  harmonia  com  o  disposto  no  art.  399,*  do  supra- 
citado Código,  por  isso  que  o  dia  do  vencimento  flcou  sendo  o  dia  4 
de  abril  e  não  de  março;  procede  egualmente  o  terceiro  porque  o  ao- 
cordão  julgou  applicavel  â  bypothese  dos  autos  o  art.  420.*  do  Código, 
considerando  como  provado  que  o  sacador  tinha  na  mão  do  acceitante 
fundos  para  o  pagamento  da  letra  ao  tempo  do  seu  vencimento,  facto 
este  que  não  se  provou  como  era  mister,  não  tendo  sido  proposto  que- 
sito algum  ao  jury  a  tal  respeito,  e  não  podia  legalmente  ser  pro- 
posto porque  não  era  matéria  allegada;  procede  também  o  quarto,  por- 
que deu  também  como  existente  uma  composição  que  não  se  provou 
nem  tão  pouco  foi  allegada,  considerando  applicavel  a  este  caso  o  art. 
418.^  do  Código,  que  nenhuma  applicação  pôde  ter  no  estado  do  pro- 
cesso e  seus  termos;  e  attendendo  que  o  processo  correu  legal  e  regu- 
larmente, e  que  ao  jury  foram  propostos  os  quesitos  que  havia  sobre  a 
matéria  do  facto  articulado;  attendendo*  a  que  se  acha  provado  pelo 
exame  de  fl.  ...  que  a  assignatura  de  Âscenso  de  Serpa  Azevedo,  exa- 
rada na  letra  de  fl.  3,  como  sacador  e  endossante,  é  verdadeira,  e  acha- 
se  também  provado  pelo  outro  exame  de  fl.  ...  que  a  letra  quando  foi 
negociada  tinha  jâ  o  acceite  com  a  declaração  n'este  feito;  attendendo 
a  que  o  art.  249.*  do  Cod.  Civ.  não  pôde  ter  applicação  á  bypothese 
dos  autos,  porque  a  declaração  do  praso  feita  no  acceite  não  se  com- 
prebende  em  algum  dos  casos  marcados  no  artigo;  attendendo  a  que 
o  recorrente  não  pôde  deixar  de  ser  considerado  como  legitimo  dono  da 
letra  supradita,  que  não  tendo  sido  paga  no  seu  vencimento,  foi  pro- 
testada, em  tempo,  conforme  se  acha  acima  ponderado;  attendendo  a 
que  os  tribunaes  do  commercio  são  essencialmente  juizes  de  equidade 
art.  207.*  do  Código,  e  a  que  quando  foi  proferido  o  accordão  recorrido 
não  havia  no  processo  alguma  das  nulhdades  insanáveis  marcadas  e 
especificadas  no  art.  1:072.*,  termos  estes  em  gue  concedem  a  revista 
mandam  que  os  autos  desçam  á  Relação  de  Lisboa,  d*onde  subiram, 
para  os  efeitos  legaes,  e  dar-se  cumprimenta  á  lei  por  differentes  jui- 
zes. Lisboa  20  de  novembro  de  1883. — C.  e  Sousa. — R,  Abranches, — 
i?.  de  Carvalho,* 

(DiaHo  n.«  ill  it  \9SL) 
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Arrbsto:  —  Sendo  a  cansa  commerdal,  é  ao  joii  de  commercio 
que  compete  decretalo;  e  a  lei  nfto  o  probibe  antes  o  permitte. 

Âggravantes— Centeno  &  C*. — Aggravados— André  Faustino  Peres 
Blaoco  e  outro8.»«Acoordam  etc.— Qae  aggravado  foi  oaggravante 
no  accordfto  recorrido,  porquanto,  sendo  a  questfto  commercíal,  é  o 
juiz  do  commercio,  onde  a  causa  foi  intentada  e  corre,  competente 
para  mandar  proceder  ao  arresto,  como  mandou,  tendo  em  considera- 
ção que  a  lei  n&o  lh*o  probibe  antes  permitte,  como  se  infere  do  Cod. 
Com.  art.  1 :310.^,  e  ó  doutrina  corrente  no  foro  e  conforme  esclarece 
a  portaria  de  16  de  dezembro  de  1863,  e  com  despacbo  de  fl.  ...  n^ 
foram  os  artigos  do  Cod.  do  Proc.  Cív.,  citados  no  mesmo  accor- 
dão,  oflendidos;  pelo  que,  dando  provimento  no  aggrafo,  revogam  o 
accordão  recorrido  e  mandam  que  subsista  o  despacbo  de  que  se  ag- 
gravou.  Custas  pelos  aggravados.  Lisboa,  15  de  janeiro  de  1884. — C. 
e  Sousa.-^Ábranchâi. — fl.  de  Carvalho.» 

{díêtío  «.«  aa9  dê  1SS5.) 


Arrbsto:  —  Quando  a  divida  porque  se  requer  provem  de  letras  é 
competente  o  juiz  commercial  para  o  decretar. 

Aggravanle— Francisco  Augusto  Ferreira  Pinto. — Aggravado — Joa- 

Juim  Lopes  Carreira  de  Hélio.— «Accordam  ^tc. — Que  vem  este  aggravo 
o  accordão  de  fl. . . . ,  que  declarou  incompetente  o  juizo  commercial 
da  1  .*  instancia  para  decretar  o  arresto  de  que  se  trata,  annullando  as- 
sim o  despacbo  em  contrario  do  respectivo  juiz  do  commercio;  mos* 
trando-se,  porém,  que  a  divida,  para  segurança  da  qual  se  requereu  o 
arresto,  é  proveniente  de  letras  vencidas,  não  pagas,  e  jã  protestadas, 
e  não  podendo,  em  tal  caso,  duvidar-se  da  competência  do  juiz  com* 
mercial  para  decretar  o  arresto  depois  de  satisfeitos,  como  foram  os  re- 
quisitos legaes,  em  vista  da  pratica  de  julgar  seguida  ultimamente  nos 
tribuoaes,  auctorísada  pelo  art.  1:029.*  do  Cod.  Com.  e  peia  portaria 
de  16  de  dezembro  de  1863.  Concedem  por  isso  provimento  ao  pre- 
sente aggravo,  anaullam  o  accordão  recorrido  e  mandam  baixar  o  feito 
ao  juiz  commercial  d'onde  veiu  para  abi  se  seguirem  os  termos.  Lis- 
boa '^2  de  fevereiro  de  ÍSSi.-^Visconde  de  MidOet.-^Visconde  de  Riba 
Tamega.-^Mendes  Affomo.M 

(Diêrio  B.«  ai1  dt  1884.) 


Sbntbnça:  —  È  inexequível  quando  é  indefinida  e.  condicional  na 
alternativa:  quando  não  aprecia  e  decide  questões  controvertidas  é  in- 
admissível e  o  mesmo  que  não  haver  sentença,  é  por  tanto  nulla. 

Recorrente— A  direcção  do  banco  mercantil  de  Braga. — Recorridos — 
O  barão  de  S.  Roque  e  sua  esposa  a  baronesa  do  mesmo  titulo. — *Ac- 
cordam  etc. — Vé-se  d'este  processo,  petição  a  fl.  2,  ter  vindo  a  juizo 
commercial  a  recorrente,  direcção  do  banco  mercantil  de  Braga,  pe- 
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dir  aos  recorridos,  bar&o  e  baronesa  de  S.  Roque,  a  importância  de 
20:000i900O  réis,  constante  das  quatro  letras  acceitas  pelos  recorridos; 
que  estes  na  sua  contrariedade  a  11.  45  allegaram  ter  posteriormente 
realisado  com  o  dito  banco  diffèrentes  contractos  ou  transacções,  de  que 
resoltou  perfeita  novação*  e  em  virtude  doesta  ficarem  devendo  ao  banco 
só  a  quantia  de  5:000i9000  réis;  aue  proseguindo  a  causa  seus  devidos 
termos  e  discutida  em  audiência  de  julgamento  foram  apresentadas  ao 
jury  as  tbeses  de  fl.  93  a  94,  sendo  a  these  3.':  ^Está  provado*  se- 
gundo o  que  se  apurou  da  discuss&o,  que  esta  proposta  de  5:000i{i000 
réis  se  referia  a  que  tendo  pago  já  os  réos  a  cifra  de  3:000i9000  réis, 
dava  isto  a  importância  de  SiOOOjiOOO  réia,  minimo  da  quantia  exigida 
em  proposta  da  auctora  com  outras  condições,  para  completo  saldo  de 
contas  com  os  réos?»  Resposta  do  jury:  «Sim».  Tbese  4.»:  «Está  pro- 
vado que  essa  proposta  fora  resolvida  e  acceita  pelos  membros  do  con- 
selho fiscal,  auctora  e  accionistas  designados  no  art.  3.^  da  contesta- 
ção, e  nos  termos  ali  especificados,  como  consta  da  acta  de  fl.  58? 
Resposta  do  jury:  «Está  provado  na  hypothese  de  haver  o  banco  rece- 
bido os  ZiOOOJÍÔOO  réis.»  Vôse  mais  que  em  presença  d'aquelias  tbe- 
ses e  respostas  do  jury,  a  sentença  de  fl.  94,  conclue  da  seguinte  for- 
ma: «Portanto,  pelo  que  fica  ponderado  e  dos  autos  consta,  a  par  da 
lei  e  direito  respeitante,  declaro  e  julgo  não  provada  e  improcedente  a 
acção  firmada  sobre  as  letras  de  fl.  . . .  e  fl.  . . . ,  que  se  acham  subs- 
tituídas pelo  contracto  posterior,  acceite  pela  auctora  na  forma  ponde- 
rada, ouando  os  réos  provem  o  pagamento  de  3:000  jiOOO  réis,  na  for- 
ma deliberada  pelo  jury  ou  pela  escripturação  do  banco,  ou  em  acção 
que  haja  de  intentarse  por  força  e  effeito  da  novação  do  contracto,  na 
forma  exposta,  e  pague  a  auctora  as  custas.»  Esta  sentença  foi  por 
maioria  confirmada  pelo  accordão  recorrido  de  fl.  144  v.  a  fl.  148, 
com  os  fundamentos  ali  expendidos;  e,  considerando  que  uma  sentença 
assim  elaborada  na  sua  conclusão,  é  inexequível  por  ser  indefinida  e 
até  condicional  na  alternativa  de  provarem  os  réos  ainda  o  pagamento  de 
3:000]íi000  réis,  ou  pela  escripturação  do  banco  ou  em  acção  que  haja 
de  intentar-se;  e  por  esta/órma  nem  absolve,  nem  condemna  os  réos, 
nem  annulla  o  processo;  não  julga  cousa  alguma  positiva  acerca  do  pe- 
dido na  acção,  nem  acerca  das  transacçOes  allegaaas  na  contrariedade, 
que  operaram  a  invocada  novação;  sendo  aqueile  julgado  positivo  e 
claro  somente  quando  condemna  a  auctora  nas  custas;  considerando 
que  para  este  resultado  contribuiu  também  a  deficiente,  contradictoria 
e  obscura  redacção  das  tbeses,  e  assim  as  respostas  do  jury,  principal- 
mente a  terceira  these  que  ali  se  diz  formada,  segundo  o  que  se  apurou 
da  discussão;  considerando  que  d*está  forma  um  tal  julgado,  deixando 
por  decidir  as  questões  controvertidas,  é  inadmissível,  pois  equivale  a 
Bão  haver  sentença  que  decrete  positiva  e  claramente  uma  decisão  so- 
bre o  direito  do  banco-anctor  e  a  correspondente  obrigação  dos  réos;  e 
a  falta  de  sentença  é  nuUidade  insupprivel  (art.  1:072.^  do  Cod.  Com., 
n.®  );  por  estes  fundamentos,  julgando  definitivamente  sobre  termos 
e  formalidades  do  processo  (art.  1:159.''  §  l.""  e  art.  ^.IGO.""  do  Cod.  do 
Proc),  annúllam  todo  o  processado,  desde  a  acta  do  julgamento  in- 
clusive, afl.  91,  salvos  todos  os  documentos,  ficando  assim  de  nenhum 
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elTeilo  a  sentença  e  accordfto  recorrido,  e  mandam  baixar  o  processo 
â  primeira  instancia,  para  ali  ser  outra  vez  julgada,  pro[K)ndo-se  ao 
jury  novos  quesitos,  conforme  os  factos  controTertidos,  e  julgando-se 
a  final  como  fór  de  direito.  Lisboa,  16  de  maio  de  1884.— if^nd»  Af^ 
forno.-- Visconde  de  Midões. — Brandão.^R.  Tâmega, — CouU>  Mon- 
teiro. » 

(Difrio  D.*  M7  de  1885.) 


Penhora:  —  Para  em  execução  prevalecer  no  caso  de  fallencia  é 
necesdario  que  seja  anterior  a  esta  em  execução  de  sentença  antes  da 
nomeação  dos  administradores  da  fallencia,  não  valendo  o  arresto  feito 
dentro  do  praso  a  que  a  fallencia  foi  retrotrahida. 

Aggravanle— F.  Chamiço.— Filho  &  Silva. — Aggravado — ^João  Mar- 
tins da  Cunha. — cAccordam  etc. — Que  não  se  podendo  duvidar,  em 
vista  dos  documentos  agora  juntos  a  fl.  39  e  seguintes,  de  que  os  ag- 
gravantes  téem  a  qualidade  de  curadores  fiscaes  provisórios  da  massa 
fallida  de  Borges  &  Castro,  e  de  que  estão  devidamente  auclorisados 
pelo  juiz  commissario  da  fallencia  nos  termos  do  art  1:182.''  do  Cod. 
do  Com.,  foram  aggravados  os  mesmos  aggravantes  com  o  accordão 
de  fl.  28,  de  que  recorrem,  no  qual  a  Relação  do  Porto  deixou  de  pro* 
yr  no  aggravo  interposto  do  despacho  constante  de  fl.  9,  que  indefe- 
riu o  pedido  feito  pelos  aggravantes,  para  que  fosse  mandado  suspen- 
der a  execução  promovida  pelo  aggravado  contra  Domingos  Pereira 
Borges,  sócio  da  mencionada  firma  fallida;  porquanto,  mostrando-se 
dos  autos  que  a  mesma  execução,  é  baseada  n'um  acto  de  conciliação, 
e  no  arresto  antes  d'esta  feito,  ainda  quando  este  possa  ser  equiparado 
à  penhora,  seria  necessário  que  esta  fosse  feita  em  execução  de  senten- 
ça, e  antes  da  nomeação  dos  administradores,  como  preceitua  o  art. 
1:216.®  do  código  citado  do  commercio,  para  que  se  verificasse  o  caso 
da  excepção  que  n^este  artigo  se  estabelece  ãs  regras  geraes  contidas 
nos  art  1:132.*  e  1:182.''  e  outros  do  mesmo  código;  não  se  podendo 
juridicamente  considerar  como  anteriores  â  dita  nomeação  aquelles 
actos  de  arresto  e  da  conciliação  efiectuados  em  7  e  15  de  dezembro 
de  1883^  visto  que  a  fallencia  foi  retrotrahida  a  7  de  novembro  do  mes- 
mo anno,  como  tudo  se  mostra  dos  autos;  sem  que  aproveite  ao  aggra- 
vado o  disposto  no  art.  1:195.''  do  Cod.  do  Com.,  que  se  invoca  no 
accordão,  porque  devendo  as  leis  comparar-se  em  todas  as  suas  par- 
tes, resulta  da  comparação  d'aquelle  artigo  com  o  disposto  no  art. 
1:217.*  que  é  só  no  juizo  da  fallencia  que  poderá  ser  discutido  e  apre- 
ciado o  privilegio  que  possa  competir  ao  aggravado  e  a  que  não  tenha 
renunciado,  sendo  assim  consequente  que  se  devia  ter  mandado  sus- 
pender a  execução,  como  foi  requerido  pelos  aggravantes,  e  remetter 
o  credor  aggravado  para  o  juizo  da  fallencia:  portanto,  provendo  no 
aggravo,  annullam  o  accordão  recorrido,  por  se  haver  n'elle  julgado 
contra  direito,  e  mandam  que  os  autos  voltem  â  mesma  Relação  para 
que  por  outros  juizes  se  dé  cumprimento  â  lei.  Lisboa,  14  de  junho  de 
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1884.— 5ronddo.—Fiiconcfe(fe/l.  Tamega.^Mendes  Aff<m$o,  vencido. 
— Couto  Monteirê.» 

(Diário  %.•  tos  d$  1885.) 


Pra8o:  —  Do  recurso  ofto  corre  n&o  tendo  sido  publicado  o  despa- 
cho â  parte,  senão  da  data  da  intimaç&o. 

Aggra  vante— Francisco  Moreira  Freire  Correia  Manuel  Torres  de 
Aboim. — Aggravados— Os  curadores  fiscaes  provisórios  da  massa  fal- 
lida  de  Alves  &  C.*— «Accordam  etc. —  Mostra-se  aue  tendo  sido  de- 
clarada a  fallencia  da  6rma  Alves  &  C.%  e  postos  sellos  na  casa  do  ag- 
^ravaute,  como  sócio  d'a^uelia  firma,  e  como  tal  obrigado  solidário  e 
illimitadamente,  pelas  dívidas  sociaes,  requerera  elle  que  se  levantas- 
sem os  sellos,  e  porque  o  juiz  lhe  indeferira  pelo  despacho  de  22  de 
dezembro  de  1883  a  fl.  25,  que  foi  publicado  na  mão  do  escrivão  no 
mesmo  dia  a  fl.  25  v.,  aggravára  doesse  despacho  pela  petição  a  fl.  26, 
sendo-lhe  mandado  tomar  o  termo  pelo  despacho  de  8  de  janeiro  doeste 
anno  de  1884  a  fl.  26  v.,  que  efectivamente  fora  tomado  em  10  do 
mesmo  mez  fl.  27;  mostra-se  que  pelo  accordão  de  fl.  54,  se  não  to- 
mou conhecimento  do  referido  recurso  de  aggravo,  com  o  fundamento 
de  que  no  dia  10  de  janeiro  tinha  transitado  em  julgado  o  despacho  re* 
corrido  por  haver  passado  o  praso  do  recurso  no  dia  7  do  dito  mez, 
em  vista  do  disposto  no  §  1.*  do  art.  983. •  e  §  1.*  do  art.  1:011.'  do 
Cod.  do  Proc.  Civ.;  mostra-se  que  d*este  accordão  se  interpoz  o  pre- 
sente recurso  de  aggravo  pelo  termo  de  fl.  58,  que  foi  minutado  a  fl. 
59  e  contraminutado  a  fl.  62;  attendendo  a  que  o  despacho  recorrido 
não  foi  intimado  ao  aggravante  nem  ao  seu  advogado  e  procurador  cons- 
tituídos a  fl.  20  e  fl.  24,  como  se  vô  da  certidão  a  fl.  28,  e  o  que  foi 
publicado  na  mão  do  escrivão,  como  também  se  vô  a  fl.  25  v.  sem  es- 
tar presente  o  mesmo  aggravante  ou  o  seu  procurador,  como  dispõe  o 
art.  983.*  do  Cod.  do  Proc.  Civ.;  attendendo  a  que  n'estes  termos  não 
tinha  ainda  passado  o  praso  do  recurso,  quando  em  7  dejaneirod'este 
anno  se  tomou  o  termo  de  aggravo,  porque  os  cinco  dias  da  lei  não  ti- 
nham ainda  decorrido;  dão  por  estes  fundamentos  provimento  ao  ag- 
gravo de  que  se  trata  e  annullando  o  accordão  recorrido  por  ter  resolvido 
contra  direito,  mandam  que  o  processo  baixe  á  mesma  Relação,  para 
abi  pelos  mesmos  juizes  se  dar  cumprimento  á  lei.  Lisboa  25  de  junho 
de  i88i.^Geraldes,—Eocha.--Trindade.n 


Falsidade:— Os  artigos  de  falsidade  apresentados  na  Relação  devem 
ser  remettidos  â  primeira  iustancia  para  ahi  serem  julgados:  a  Rela- 
ção não  tem  competência  para  os  julgar  antes  do  julgamento  da  pri- 
meira instancia. 

Aggra  vantes — ^José  Joaquim  das  Neves  &  Filhos. — Aggravado— O 
banco  nacional  ultramarino. — tAccordam  etc. — Que  foram  aggravados 
08  aggravantes  no  accordão  recorrido  de  fl.  31  v.,  não  pelo  funda- 
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mento  prejudicial,  addozido  pelos  aggravaDtes,  de  ter  passado  em  jul- 
gado o  despacho  de  fl.  16  y*,  de  que  se  recorrera  pela  faculdade  do 
art.  1:042."^  do  Cod.  do  Proc.  Ci?.,  para  a  conferencia  do  tribunal  da  Re- 
lação, e  que  fora  revogado  nos  termos  do  dito  accordão,  fundamento 
Sue  não  procede  como  é  manifesto  em  vista  do  citado  artigo  e  mais 
o  art.  983/  do  mesmo  código  e  dos  factos  constantes  dos  autos  a 
fl.  65  e  V.  e  fl.  76,  pois  que  estes  mostram  que  do  referido  despacho 
só  teve  o  aggravado  conhecimento  legal  e  apto  para  começo  do  praso 
fatal  do  recurso,  segundo  o  dito  art.  983/  §  1.*,  por  não  estar  presente 
â  sua  publicação,  pela  intimação  d'elle  em  23  de  junho  ultimo,  dia  em 

3ue  logo  usou  do  recurso  do  citado  art.  1:042.®,  para  qae  tinha  o  praso 
e  cinco  dias;  mas  somente  porque  esse  despacho  era  e  está  conforme 
com  a  lei  reguladora  do  processo  do  incidente  de  falsidade  de  documen- 
tos na  8eg|unda  instancia,  que  é  o  art.  1:126."^  do  mesmo  Cod.  do  Proc. 
Civ.,  applicavel  em  these  para  quando  esse  incidente  se  apresente  em 
autos  commerciaes  em  recurso  nas  relaçOes  e  chegar  ao  ponto  de  ser 
competentemente  apreciado  e  julgado,  e  não  podia  ser  revogado  pelo 
accordão  recorrido  pelas  rasOes  em  que  se  funda,  pois  que  assim  veio 
a  entrar  no  conhecimento  da  matéria  dos  artigos  diB  falsidade  e  do  mais 

Sue  o  aggravado  lhe  oppoz  em  sua  petição  a  fl.  66,  sem  se  observar  a 
isposição  do  referido  artigo,  arrogando-se  attribuição  que  por  ora  lhe 
não  competia,  e  que  só  tem  depois  de  julgado  tudo  por  sentença  de 
primeira  instancia,  se  d*ella  se  interpozer  o  recurso  estabelecido  no 
art.  1:127.*  do  mesmo  Cod.  do  Proc.  Civ.;  sem  que,  porém,  se  in6ra 
do  ordenar-se  a  maroha  regular  do  processo  marcado  no  supracitado 
art.  1:126/.  que  fique  reconhecido  pela  relação  por  forma  alguma  que 
competentes  sejam  ou  |)rocedam  os  artigos  de  falcidade,  pois  que  tudo 
tem  primeiro  de  ser  decidido  em  primeira  instancia,  quando  articulados 
na  contestação:  n'estes  termos,  dado  provimento  no  recurso,  annullam 
o  accordão,  mandam  que  se  proceda  como  foi  requerido  e  deferido  a  fl. 
16  V.,  e  condemnam  nas  custas  o  aggravado.  Lisboa,  26  de  agosto  de 
1884. — Mexia  Sakma.—R,  Abranches, — Trindade,  vencido. — Teo» 
voto  do  sr.  conselheiro  Ribeiro  de  Carvalho. — Me:Lia  Salema,» 

(()iario  o.«  SOI  de  1885.) 
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Ssctraotofii  <la.  <loutri]m  stobre  questôesi  com- 
merolaes  eontlcla.  na.  «Re^^iísta  de  Jux*ispi?u« 
denoia»  de  Ooiml>ra«9  e   no   «Direito». 


AB.%i.RaA9i«iiTa:— o  de  um  navio  se  procede  de  culpa  do  capitão 
de  outro  navio,  éo  damno  d'ahi  resultante  supporlado  pelo  capitão 
do  navio  abalroador.  f Direito — li.**  anno,  pag,  467.) 

o  de  um  navio  se  procede  de  culpa  do  capitão  de  outro  navio,  é  o 

damno  d'ahi  resultante  supporlado  pelo  navio  abalroador. 

/'Z>ír.— 13.»  anno,  pag,  382.) 

abrbtdba: — a  da  fallencia  não  faz  cessar  a  execução  em  bens  do 
fallido  nos  quaes  se  fez  penhora  antes  da  mesma  fallencia. 

(Dir. — 6.'  anno,  pag,  174}. 

Só  os  comroerciantes  s5o  pessoas  competentes  para  requererem  a 

abertura  da  fallencia  de  outro. 

f Revista  de  Legislação  e  Jurisprudência. — 8.**  a7ino,  pag.  108.) 

a  de  uma  fallencia  nâo  impede  que  continuem  as  acções  civis, 

que  estavam  já  a  esse  tempo  intentadas  contra  o  fallido,  or^as  devem 
continuar  contra  o  curador  G^cal  da  massa  fallida. 

(Rev.  de  L,  e  Jur, — 8.*  anno^  pag,  303.) 

AcçJlo:— contra  o  feitor  deve  ser  deduzida  no  juizo  commercial  no 
caso  de  se  achar  registada  a  respectiva  auctorísação. 

(Dir. — 6.®  anno,  pag.  115.) 

para  venda  de  penhor  é  suramaria  executiva,  e  não  carece  de  pre- 
via sentença  condemnatoria,  sendo  sufficiente  que  a  divida  esteja 
vencida.  (Dir. — 7.'  anno,  pag.  254.) 

para  que  possa  proceder  a  acção  intentada  nos  termos  dos  art. 

l:086.*e  1:087. •  do  Cod.  Com.,  é  necessário  que  o  auctor  junte  a 
letra  originai  cuja  importância  demanda. 

(Dir. — 15.*  armo,  pag.  446.) 

a  de  que  tratam  os  art.  1:086.'  e  1:087.*  do  Cod.  Com.  nâo  pôde 

intentar-se  contra  o  herdeiro  do  acceitante. 

(Rev. — 4.*  anno,  pag.  102.) 
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AcçJLo:— para  a  de  saldo  de  contas  de  transacções  commerciaes  ser 
procedente,  são  documentos  íundamentaes,  ou  a  conta  de  cada  uma 
negociação  flúda,  ou  a  conta  corrente  fechada  no  6m  de  cada  um 
anno.  (Bev. — 5.*  anno,  pag.  361.) 

a  judicial  contra  o  acceltante  de  uma  letra,  que  se  obrigou  a  pa- 

gal-a  em  julgado  diverso  do  de  seu  domicilio,  pôde  ser  intentada  no 
juizo  do  logar  iadicado  para  o  pagamento;  mas  o  preliminar  da  coo- 
ciliação,  nos  casos  em  que  é  preciso,  deve  ter  logar  no  juizo  de  paz 
do  domicilio  do  acceitante.  fRev. — 5.*  armo,  pag.  612.) 

na  commercial  por  soldadas  deve  propor-se  ao  jury,  em  geral, 

theses  attinentes  aos  factos  allegados  na  acção;  e,  em  especial,  these 
sobre  a  legitimidade  das  partes, — ajustamento  de  soldadas-^quan- 
tia  ajustada — e  recusa  do  seu  pagamento  por  quem  as  deve. 

fRev. — 6.'  anno,  pag,  603.) 

na  ordinária  pôde  pedir-se  que  o  credito  seja  considerado  como 

privilegiado,  mas  não  pôde  pedir-se  que  seja  preferido  ao  de  um 
certo  credor  á  massa.  fRev. — 8.*  anno,  pag.  40.) 

em  que  um  lavrador  pede  a  um  padeiro  a  importância  de  trigo 

que  Ibe  vendeu  para  converter  em  pão,  é  da  competência  do  juizo  ci- 
vil e  não  do  commercial. — A  mulher  do  padeiro  é  obrigada  também 
a  pagar  metade  d*esta  divida,  por  ter  sido  contrahida  em  proveito  do 
casal.  fRev, — 8.**  anno,  pag.  606.) 

a  da  venda  do  penhor,  de  que  trata  o  artigo  622.*  do  Cod.  do 

Proc.  Civ.,  não  exclue  a  acção  ordinária  de  que  pretenda  usar  o  cre- 
dor contra  o  seu  devedor,  a8m  de  o  convencer  a  pagar  a  divida  cau- 
cionada. fDir, — 18.*  anno,  pag.  429.) 

em  uma  acção  de  sociedade  ^necessário  que  ao  libelio  se  allegue, 

e  se  prove  depois  a  existência  doesta  sociedade. — Nem  tem  logar  esta 
acção,  mas  sim  a  de  inventario  de  maiores,  quando  não  se  fez  entre 
os  herdeiros  de  um  commerciante  a  partilha  de  certo  estabelecimento 
commercial,  e  continuou  a  ser  gerido  de  commum  accôrdo  entre  os 
coherdeiros  para  ser  em  tempo  dividido. 

fRev. — 4.'  anno,  pag.  590.) 

para  o  pagamento  de  certa  somma  de  dinheiro  não  deve  o  juiz 

condemnar  o  réo  no  pagamento  de  juros,  não  tendo  sido  pedidos  na 
petição  da  acção.  fRev.^íb,^  anno,  pag.  357.) 

Acç6«s: — nas  commerciaes  pôde  ser  demandada  qualquer  das  pes- 
soas que  intervieram  na  letra.  (Dir. — 7.*  anno,  pag.  541.) 

nas  acções  se  o  auctor  não  junta  ao  libelio  o  rol  das  testemu- 
nhas, e  o  seu  réo  protestar  contra  a  admissão  d'ellas,  jâ  não  podem 
seradmillidas  como  prova  do  pedido.    fDir, — 7.*  anno,  pag.  207.) 

nas  commerciaes  a  renuncia  do  foro  do  domicilio  deve  constar  pelo 

modo  estabelecido  no  artigo  46.""  do  Cod.  Civ. 

( Dir. '-U.'' anno,  pag.  286.) 

as  de  letras  são  tratadas  nos  tribunaes  commerciaes.— Mas,  quan- 
do o  auctor  declara  que  recebera  uma  quantia  á  conta  da  letra,  a  sen- 
tença condemnatoria  do  réo  deve  abonar  essa  quantia. 

fRev. — 7.*  anno,  pag.  555.) 


Digitized  by  VjOOQIC 


Ill 


acçAbs: — as  commerciaes  a  intentar  contra  a  pessoa  e  bens  do  fallido 
depois  da  fallencia  devem  ser  intentadas  contra  a  curadoria  fiscal  pro* 
visoria,  ou  contra  a  administração  depois  de  formada  a  união  dos 
credores.  fRev. — 8.*  anno^  pag,  40.) 

accbitamtb:— quando  dois  indivíduos  acceitam  uma  letra  de  cam- 
bio, deve  considerar -se  o  segundo  como  fiador  do  primeiro,  que  é  o 
acceitante,  ficando  como  tal  solidariamente  obrigado  ao  pagamento 
da  mesma  letra.  (Dir, — 8^  anno,  pag.  t6\.) 

o  de  uma  letra  de  cambio  ou  de  terra  responde  por  perdas  e  dam- 

nos  para  com  o  sacador,  que  teve  de  pagar  por  elle  a  letra. 

^Z)ír.— 13/  anno,  pag.  399.) 

em  quanto  dura  a  responsabilidade  do  acceitante,  não  pôde  o 

sacador  exigir  do  sacado  a  restituição  da  provisão,  ainda  que  tome 
sobre  si  toda  a  responsabilidade  do  acceitante,  e  preste  caução. 

fRev.—2^  anno,  pag.  656.) 

o  de  uma  letra  contrahe  pelo  acceite  a  obrigação  de  pagar  o  mon- 
tante d'ella.  Dir. — 12.*  anno,  pag,  14.) 

Tendo  o  de  uma  letra  declarado  em  escriptura  publica,  que  deve 

ao  portador  da  mesma  letra  certa  quantia  d*ella  constante,  que  a  as- 
segura com  hypotheca  devidamente  registada,  e  que  se  obriga  a  pa- 
gar-lhe  aquella  quantia  no  dia  do  vencimento  da  letra,  pôde  o  por- 
tador d'ella  mover  execução  bypotbecaria  contra  o  acceitante  depois 
de  vencida,  juntando  a  escriptura  e  a  letra. 

(Bev.^H.^  anno,  pag.  452.) 

accbitb: — a  falta  de  participação  do  cedente  no  caso  de  falta  d*accei- 
te,  ou  de  pagamento  sugeita  o  portador  da  letra  a  perdas  e  damnos. 

/Dir.— 7.®  anno,  pag.  501.) 

pôde  o  das  letras  ser  escripto  e  assignado  por  terceiro  a  rogo  do 

acceitante,  quando  este  não  sabe  ou  não  pode  escrever 

/'Z)ir.— 15.**  anno,  pag.  370  ) 

d*uma  letra  unicamente  firmada  por  um  signal  de  cruz  não  obriga 

o  que  o  fez;  mas,  pretendendo-se  demandal-o  por  elle,  é  competente 
o  tribunal  commercial.  fRev. — 5.*  anno,  pag.  489.) 

é  regular  e  obrigatório  o  assignado  por  uma  testemunha  a  rogoe 

em  nome  do  acceitante,  mormente  havendo  duas  testemunhas  pre- 
senciaes,  que  também  assignaram  na  letra. — No  caso  de  existir  este 
acceite  não  pôde  o  acceitante,  que  não  assignou  por  si,  ser  obrigado 
a  confessar  ou  a  negar  a  sua  firma,     fRev. — 5.**  anno,  pag,  489.) 

se  o  de  uma  letra  se  acha  accusado  sem  condição  alguma,  e  o  ac- 
ceitante reconheceu  a  sua  letra  e  assignatura  como  acceitante,  não 
pôde  provar  por  testemunhas  que  o  seu  acceite  foi  condicional. 

fRev. — 9.*  anno,  pag.  519.) 

accionista: — relevado  um  da  falta  de  pagamento  das  suas  acções, 
tem  somente  a  satisfazer  os  juros  da  mora,  com  direito  aos  dividen- 
dos que  estiverem  vencidos.  (Dir. — 13."  anno,  pag.  464.) 

o  de  uma  sociedade  anonyma  é  responsável  pelo  pagamento  inte- 
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gral  das  acções,  com  que  subscreveu,  ou  que  possue.  Não  pôde  nos 
estatutos  estipular-se  o  contrario,  nem  permittir-se  a  annnlJação  das 
acções  por  falta  de  pagamento  das  prestações  em  tempo  devido.  In- 
telligencia  do  art.  S.""  tia  lei  de  22  de  junbo  de  1867. 

/'ZHr.— 15.*  anno,  pag.  300.) 

acciomwsta: — os  de  uma  companhia  podem  ser  testemunhas  nas 
causas  da  mesma  companhia.  fRev. — 15."*  anno,  pag.  535.) 

ACcoBBo: — o  facto  de  o  ter  havido  sobre  pagamento  das  letras  com- 
merciaes  ajuizadas  deve  ser  proposto  ao  jury  para  sobre  elle  profe- 
rir decisão.  íDir. — 5.*  annOy  pag.  452.) 

accob]»;íLo«: — aos  da  relação  sobre  causas  commerciaes  não  é  per- 
mittido  oppor  embargos,  mas  tão  somente  o  recurso  de  revista. 

/"Oir.— 6.*  anriQ,  pag.  25.) 

actos: — alguns  praticados  pelos  commerciantes  fallidos  nas  proximi- 
dades da  declaração  da  fallencia,  estão  nó  caso,  uns  de  se  reputa- 
rem completamente  nullos,  e  outros  de  poderem  ser  annuiiados: 
art.  1133.%  1134.*  e  il35.« 

fDir.—^."*  anno,  n.'  15,  pag.  225.  n.*»  16.  pag. 
241,  n.«  íl,pag.  257,  n.'  22,  pag.  337.) 
- —  tudo  que  tiver  relação  com  letras  de  cambio,  letras  de  terra,  li- 
vranças, e  bilhetes  á  ordem  deve  ser  julgado  no  foro  commercial. 

^Z>ir.— 4.*'  anno,  pag.  78.) 

não  é  operação  commercial  ou  mercantil  a  sociedade  para  arre- 
matação de  rendas  de  impostos.  (Dir. — 7.®  annOy  pag.  305.) 

— ' —  pelos  do  capitão,  quando  relativos  ao  navio  e  sua  expedição,  res- 
ponde o  respectivo  dono.  (Dir. — 13.*  annOy  pag.  467.) 

o  facto  de  comprar  linho  para  com  elle  fabricar  redes  e  as  vender 

não  consiitue  acto  de  commercio.        (Dir. — 11.*  anno,  pag.  471.) 

os  de  mercancia  são  coisa  differente  dos  actos  de  commercio,  e 

só  pertencem  ao  juizo  commercial  quando  teem  legislação  no  res- 
pectivo código.  (Dir.     1 1  .•  anno,  pag.  539.) 

pelos  do  capitão,  quando  relativos  ao  navio  e  sua  expediçíãio,  res- 
ponde o  respectivo  dono.  ^Z>tr.— 13.*  anno,  pag.  382.) 

o  ferrador  que  comprou  ferro,  para  converter  ou  fazer  converter 

em  ferragem  e  a  revender  depois  no  exercício  de  sua  proBssão,  deve 
ser  demandado  pelo  preço  da  compra  no  fóro  commercial. 

f/íev.— 6.*  anno,  pag,  582.) 
o  que  comprou  a  um  productor,  ou  lavrador,  o  vinho  de  sua  co- 
lheita com  a  intenção  de  o  revender,  pratica  pela  compra  um  auto 
commercial,  e  é  responsável  perante  os  tribuuaes  do  commercio  pe- 
las obrigações  contrabidas  por  tal  compra. 

fRev. — 7.*  anno,  pag.  402.) 

de  commercio  não  o  pratica  o  lavrador  que  vende  os  seus  fruclos 

a  um  commerciante,  epor  isso  é  competente  o  Juizo  civil  para  a  ac- 
ção do  vendedor  contra  o  comprador.    fRev.—é.^  anno,  pag.  188.) 
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ACTO»; — é  de  commercio,  e  por  isso  da  competência  do  juizo  cominer- 
ciai  tudo  o  que  tem  relação  com  letras  de  cambio,  sem  distiacç&o 
de  pessoas,  ou  do  objecto  de  que  resulta  a  obrigação. 

(Rev. — 12.*  armo,  pag,  174.) 

é  de  commercio  o  empréstimo  de  sal  feito  por  um  commercian- 

te  a  outro,  para  elle  o  vender.  (Rev, — 14.®  anno»  pag,  574.) 

— -  nâo  é  a  compra  de  linho  para  o  empregar  em  redes  de  pescar  no 
mar.  B  a  compra  e  venda  d'estas  redes  não  sugeita  os  còntractantes 
ao  juizo  commercial.  (i?ev.— 17.*  anno,  pag.  254.) 

AnsÊTímímTmA^JLo: — a  da  massa  de  uma  sociedade  fallida  pôde  re- 
mir  com  bens  da  mesma  a  execução  hypotbecaria  movida  contra  um 
dos  sócios  por  credito  particular  d'elle. 

fDir. — 11. •  anno,  pag.  2i6.y 

AdBXTBs: — os  de  companhias  anonymas  auctorisados  na  conformida- 
de dos  seus  estatutos  a  represental-as  não  carecem  para  esse  fim  de 
procuração.  (Dir. — 7.*  anno,  pag.  371.) 

jLCiciBAvo:~no  auto  do  processo  é  ainda  adniissivel  nas  causas 

commerciaes,  mesmo  nos  casos,  em  que  o  não  admitte  o  Cod.  do 

Proc.  Civ.  /"ZHV.— 11.*  anno,  pag.  254.) 

— -  não  é  admittido  o  de  petição  dos  despachos  em  causas  commer- 

ciaes  proferidos  com  intervenção  de  jurados. 

(Dir.—n.''  anno,  pag.  349.) 

não  é  admitttido  o  de  petição  dos  despachos  em  causas  commer- 

ciaes,  proferidos  com  intervenção  do  jucy. 

(Dir. — 14.*  anno,  pag.  45) 
— —sendo  o  de  petição  o  recurso  competente  da  sentença  de  primeira 
instancia  que  julgou  procedente,  em  causa  commercial,  a  excepção 
de  incompetência  em  rasão  da  matéria,  não  pôde  tomarse  conheci* 
mento  d'aquella  sentença  por  meio  de  appellação  interposta  depois 
de  ter  expirado  o  praso  para  aquelle  recurso  de  aggravo. 

(Z)ir.— 15.'  anno,  pag.  32.) 
no  incidente  de  uma  fallencia,  interposto  do  despacho  que  man- 
da depositar  dinheiro,  deve  suspender,  prestada  fiança  ou  outra  es- 
{ecie  de  caução,  mas  não  pôde  subir  nos  autos,  porqne  não  ha  fun- 
amento  para  suspender  o  processo  todo  da  fallencia,  discutindo- 
se  somente  um  incidente  d'ella.  fDir. — 16.'  anno,  pag.  292.) 

nas  causas  commerciaes  são  regulados  pela  legislação  do  proces- 
so anterior  â  execução  do  Cod.  de  Proc.  Civ. 

fRev.—i6.''  amo,  pag.  528.) 

aiiÇada: — nas  causas  commerciaes  é  regulada  pela  legislação  com- 
mercial e  não  pelo  Cod.  de  Proc.  Civ.     (Rev. — 15.*  armo,  pag.  553.) 

Ai<i.B«AçÂo: — a  falta  de  prova  de  quaesquer  factos,  de  que  depen- 
da a  reducção  do  pedido,  reclamado  pela  defeza,  obsta  a  que  se 
aprecie  e  decida  este  ponto.  (Dir. — 16.*  onna,  pag.  294. 
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AWMiri.LAçJLo:— -segundo  o  Cod.  Com.  o  processo  pôde  sóanDuUar-se 
por  algum  dos  fundamentos  do  art.  1:072.* 

(/írt>.— 16.*  armo,  pag,  382.) 

AronvAM! — sendo  apontada  uma  letra  no  dia  do  Tencimento,  porn&a 
ser  possível  fazer-se  o  protesto  n'e88e  dia,  se  o  protesto  se  nfto  fes 
no  dia  seguinte  em  que  podia  eOeituar-se,  tal  letra  tem-se  para  to- 
dos  08  effeitos,  como  não  protestada  em  tempo  útil,  art.  399.''  n.^^éTO. 

fRev.^íO^  anno,  pag.  24.) 

Arrsi^i^AçAo: — n&o  pôde  appellar-se  da  sentença  commercial,  que 
passou  em  julgado  desde  que  foi  publicada  nos  periódicos  e  nos  lo- 
gares  públicos  prescriptos  pela  lei.      (Rev. — 16.*  anno^  pag.  480.) 

ABBiTBAsiBivTo:— o  forçado  entre  sócios  relativo  â  sociedade  e  suad 
dependências,  bem  como  aquelle  que  estabelece  o  Cod.  Com.  em  di* 
versos  casos,  deve  ser  completamente  banido  do  nosso  foro. 

.  (Dtr.— !.•  anno,  pag.  99.) 

no  forçado  se  o  réo  não  nomeia  arbitro,  deve  o  juiz  fazer  a  no- 
meação por  parte  d'elle,  mas  sem  o  escolher  de  entre  os  nomeados 
pelo  auclor.  (Rev, — 4.*  armOf  pag.  541.) 

ABBiTBOii:  —  como  se  deve  proceder  â  nomeação  dos  árbitros  e 
quem  pôde  ser  nomeado,  na  conformidade  do  Cod.  Com.  art.  1:032.* 

/^Z)ir.— 2.*  armo,  pag.  3.) 

funcçôes  dos  juizes  árbitros  nas  causas  commerciaes,  art.  749.*, 

752.*,  757.%  1:032.*,  1:071.*,  1:089.*  e  1:099.*— n.*  6. 

fDir. — 2.*  anno,  pag.  81.) 

com  relação  a  pessoas  que  não  teem  a  livre  disposição  de  seus 

bens,  as  causas  commerciaes  sô  podem  julgar  se  por  árbitros,  se 
(em  de  tratar-se  em  comarca,  onde  não  exista  tribunal  commercial. 
N'e8ie  caso,  porém,  nomeados  os  árbitros,  se  deve  repetir  a  citação 
edital  para  a  causa.  /'ZHr.— 14.*  armo,  pag.  179.) 

nas  causas  commerciaes,  que  devem  ser  julgadas  por  árbitros, 

ao  juiz  civil  sô  incumbe  dirigir  os  termos  de  processo  necessário 
para  a  nomeação  de  árbitros,  e  por  isso  não  tem  competência  para 
coobecer  de  alguma  excepção. 

fRev.—3^  amo,  pag.  384.) 

os  commerciaes  são  competentes  para  conhecer  das  questões  que 

derivam  de  cartas  de  credito  propriamente  ditas  ou  recommendação 
commercial;  mas  quando  as  cartas  commerciaes  importam  uma  ver- 
dadeira fiança,  as  questões  d'elias  emergentes  não  são  da  competên- 
cia de  árbitros  commerciaes,  e  são  processadas  nos  termos  do  art. 
1:030.*  do  Cod.  Com.  fRev.—i^  armo,  P^?^ J4.) 

os  nomeados  para  decidirem  as  questões  commerciaes  nos  Julga- 
dos, em  que  não  ha  tribunaes  de  commercío,  não  podem  escusar-se 
doesse  encargo,  excepto  declarando-se  suspeitos  e  jurando  a  suspei* 
ção.  fRev.-^l.**  anno,  pag.  453.) 

sendo  intentada  uma  acção  commercial  perante  árbitros  nomea- 
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dos  DO  jnizo  de  direito  de  uma  comarca,  que  pela  divisão  de  distri- 
ctos  commerciaes  pertence  a  districto  differeote  d'aquelle  a  que  se- 
gundo a  mesma  divisão  pertence  o  juizo  ordinário  do  julgado,  onde 
sâo  domiciliados  os  réos,  a  appellação  da  sentença  proferida  pelos 
árbitros  deve  interpór-se  para  o  juizo  commercial  do  districto  a  que 
pertence  a  comarca  onde  foi  proposta  a  acção. 

(Rev,—i2.''  anno,  pag,  261.) 
ABBiTKos: — a  nomeação  dos  árbitros  commerciaes  necessários  deve 
ser  feita  pelas  partes,  e  só  quando  alguma  das  partes  se  recuse  a 
nomear  arbitro  é  que  o  juiz  deve  nomear  por  eila. 

fRev, — 16.*  anno,  pag,  449.) 


:  —  pôde  requerer-se  arresto  para  segurança  de  letra  não 
vencida.  fDir. — 14.*  amo,  pag.  402.) 

03  tribunais  commerciaes  são  competentes  para  auctorisar  os 

arrestos  por  dividasí  commerciaes.       ^Z)ir.— 15.*  anno,  pag,  353.) 

08  árbitros  commerciaes,  porém,  só  podem  auctorisar  o  arresto 

quando  requerido  pendente  a  caus^;  porque  não  estando  pendente, 
só  os  tribunaes  civis  podem  ordenar  o  arresto. 

(Dir, — 15.*  anno,  pag.  353.) 

os  tribunaes  commerciaes  teem  competência  para  ordenar  o  ar* 

resto  de  moveis  ou  immoveis  para  garantia  dos  créditos  demanda- 
dos; e  também  para  conhecerem  dos  embargos  oppostos  a  esses 
arrestos.  fDir. — \&.^  anno,  pag.  291.) 

pôde  requerer-se  arresto  por  divida  commercial,  proveniente  do 

acceite  de  uma  letra  ainda  não  vencida,  provando-se  a  certesa  da 
divida  e  os  mais  requesitos  do  art.  364.°  do  Cod.  do  Proc.  Civ.;  mas 
Dão  é  admissivel  em  juizo  acção  ou  reclamação  alguma  para  exigir 
o  pagamento  da  letra,  salvo  fallindo  o  acceitante,  ou  nos  casos  e 
termos  em  que  a  lei  commercial  altera  o  vencimento. 

fRev.^!!.""  amo,  pag.  502.) 

o  arresto  não  altera  o  vencimento  da  divida. 

(Rev.—ll.''  anno,  pag.  502.) 

feito  o  arresto  se  a  acção  não  fór  proposta  dentro  dos  trinta  dias 

de  que  falia  o  art.  368.®  do  Cod.  de  Proc,  deve  ser  levantado  a 
requerimento  do  arrestado.  fRev — 11.*  anno,  pag.  502.) 

em  causa  commercial  deve  ser  decretado  pelo  tribunal  do  com- 

mercio.  fRev. — 15.*  anno,  pag.  488.) 

commerciaes.  fDir. — li. *anno, pag.  188.) 

ASSICI1IATIJBA :  —  um  escripto,  que  não  tem  assignatura  do  sacador 
embora  se  ache  revestido  de  todas  as  outras  formalidades  e  requesi- 
tos  legaes  das  letras,  não  é  nunca  verdadeira  letra;  e  as  questões 
emergentes  de  tal  documento  não  são  actos  de  commercio  pelo  facto 
de  terem  relação  com  o  escripto,  nem  pertencem  por  isso  aos  tribu* 
naes  commerciaes.  fRev. — 6.*  anno,  pa^.  549.) 

aquelle  que  assignou  uma  letra  como  sacador,  declarando  porém 

n*ella  que  o  saque  é  por  conta  e  ordem  de  um  terceiro  indicado, 
não  tem  responsabilidade  como  sacador,  salvo  se  allegou  falsamente 
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a  qualidade  de  mandatário  que  nio  tinha,  art.  367.*e779.''Q.*'470. 

fRev.-^-iO^  anno,  pag.  24.) 

avsiqnatvba: — a  de  cruz  uão  é  admittida  nem  capaz  de  obrigar 

DOS  escriplos  commerciaes.  fRev, — 15.*  anno,  pag.  10.) 

AvcTORisAçAo :  —  a  do  marido,  exigida  pelo  art.  24.*  do  Cod.  Com. 
para  que  a  mulher  casada  possa  validamente  exercer  o  commercio. 
não  pôde  ser  supprida  judicialmente  se  o  marido,  capaz  de  a  dar, 
se  recusa  a  concedel-a.  (Rev. — 2.*  anno,  pag.  685  ) 

a  do  marido  para  que  sua  mulher  exerça  o  commercio  pôde  ser 

dada  em  escriptura  publica,  e  em  escripto  aulbentíco  ou  authentica- 
do,  lançado  no  registo  do  commercio.    (Rev  — 2.*  anno,  pag.  529.) 


Air  AI. :  —  só  pôde  ser  prestado  por  terceiro  que  não  seja  sacador, 
acceitante,  ou  endossante.  (Dir.— 7.*  armo,  pag.  541.) 

A¥Ai.iAç2Lo  :  —  a  das  causas  commerciaes,  a  que  manda  proceder 
o  §  único  do  art.  4.*"  do  decreto  de  20  de  abril  de  1847,  só  tem  lo- 
gar  nas  causas,  cujo  pedido  íôr  illjquido.  Às  que  teem  pedido  certo 
e  liquido  nâo  carecem  de  avaliação.      /'Dír.— 15.®  anno^  pag.  336) 

AVABiA  :  —  sempre  que  as  avarias  ou  outros  estragos  e  prejuisos  no 
navio  e  carga  são  provenientes  de  força  maior  e  de  vicio  próprio  dei- 
xa  o  capitão  de  responder  por  elles.    fDir. — 15.*  armo,  pag.  110.) 

para  ser  procedente  uma  acção  commercial  por  avaria,  é  neces- 
sário provar  que  esta  tivera  logar  por  culpa  ou  negligencia  do  réo. 

('itev.— 4.*»  anno,  pag.  380.) 

BBHii :  —  Tendo  sido  penhorados  bens  mobiliários  do  casal  por  divida 
civil  ou  commercial  contrahida  só  pelo  marido,  a  mulher  não  pôde 
fundadamente  oppór-se  ao  progresso  da  execução,  salvo  se  mostrar 
que  fica  privada  dos  necessários  alimentos. 

{Dir.—tomo  3.*,  pag.  114.) 

o  producto  de  bens  cerlos  e  designados,  em  que  o  fallido  é  só 

herdeiro  do  remanescente,  não  tem  de  ser  sujeito  ao  processo  de 
fallencia.  ^ZHr.— 1 1 ."  anno,  pag.  552.) 

os  bens  do  casal  commum  são  responsáveis  pelo  pagamento  das 

letras  sacadas  com  a  assigoatura  somente  do  marido,  quando  se 
não  prove  que  a  sua  importância  deixou  de  ser  applicada  em  pro- 
veito do  casal.  ^Z)ir.— 12.*  anno,  pag.  206.) 

os  de  que  faliam  os  art.  1:231.*^  e  1:232."^  do  Cod.  Com.,  sendo 

retirados  da  massa  pela  mulher  do  fallido,  respondem  pelas  dividas, 
encargos  e  hypothecas  a  que  estiverem  validamente  obrigados^  mas 
não  pelas  dividas  do  marido  só,  ou  por  encargos,  ou  hypotheca,  sobre 
elles  estabelecidos  pelo  marido  sem  outhorga  da  mulher. 

fRev.—i.*  amo,  pag.  813.) 

os  dotaes  separados  da  massa  pela  mulher,  respondem  também 

pelas  dividas  a  que  estejam  sugeitos  segundo  o  art.  1:149.*^  n.*  3 
do  Cod.  Civ.  fRev.—i.''  amo,  pag.  813.) 
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IX 


BBnt»: — D&o  pertencem  â  massa  fallida  objectos  de  que  o  fallido  não 
esteja  de  posse.  (Rev. — 7.*  anno,  pag.  124.) 

08  próprios  do  marido  nâo  estfio  nem  devem  estar  sngeitos  â  res- 

ponsabilidade  por  taes  dividas,  nem  lhes  é  applicavel  o  art.  1:113.* 
do  Cod.  Civ.  fRcv.-S^  anno,  pag.  ^69.) 

ps  immobiJiarios  dotaes  estar&o  e  deverão  estar,  sugeitos  â  res» 

ponsabilidade  pelas  obrigações  contrabidas,  no  exercício  do  seu  tra- 
6co  mercantil,  pela  mulber  casada  commerciante,  devidamente  au- 
ctorisada  pelo  marido  para  commerdar. 

(Rev. — 8.*  anno,  pag.  341.) 

BOTicABio :  —  a  revenda  que  o  boticário  faz  de  drogas  que  comprou 
para  a  sua  pbarmacia  é  um  acto  de  commercio  —  tenda:  dos  remé- 
dios manipulados  com  essas  drogas  é  um  acto  de  commercio. — Esta 
questão  pertence  ao  juizo  commercial.    fRev.^^i.*"  anno,  pag.  Õ41 .) 

ojLvsAs: — ^nas  commerdaes  não  podem  ser  admittidas  testemunhas  a 
depor  sobre  o  allegado  sem  que  baja  documento  escripto  como  prin- 
cipio desprova.  CZ)ir.— 5.*  armo,  pag.  z86.j 

nas  commerciaes  a  questão  da  legitimidade  de  berdeira  é  da  ex- 
clusiva competência  dos  tribunaes;  e  se  no  libello  se  allegou,  em 
quanto  aos  réos,  a  qualidade  de  berdeiros  do  devedor,  não  é  essen- 
cial deduzir  a  babilitação  doestes.  (Dir. — 6.**  armo,  pag.  383.) 

as  commerciaes  desconbecem  lodo  o  recurso,  que  não  seja  o  de 

aggravo  no  auto  do  processo  ou  de  appellação. 

CZ)ir.— II.*  anno,  pag.  317.) 

ás  commerciaes  não  são  admittidos  embargos. 

/Dir. — 11.*  atino,  pag.  445.) 

as  comçaercíaes  devem  ser  julgadas  de  plano  e  pela  verdade  sa- 
bida, sem  attenção  a  nullidades  que  não  estejam  marcadas  no  Cod. 
Com.  (Dir.-^íí.^  armo,  pag.  Ab&.) 

nas  commerciaes  são  ainda  admissíveis  os  aggravos  no  auto  de 

processo  e  também  o  de  petição,  processando-se,  porém,  estes,  se- 
gundo o  Cod.  de  Proc.  Civ.  fDir. — 11.*  anno,  pag.  473.) 

nas  commerciaes  o  rol  de  testemunbas  pôde  ser  junto  depois  do 

articulado.  (Dir. — 12.*  anno,  pag.  192.) 

nas  commerciaes  os  roes  de  testemunbas  devem  ser  juntos  com  o 

libello  e  contrariedade?  (pag.  334.)  Não  sendo  apresentados  então  não 
poderão  ser  depois  admittidas?  (Dir. —  12.*  anno,  pag.  334.) 

não  é  applicavel  a  causas  commerciaes  o  art.  322.*  §  único  do 

Cod.  do  Proc.  Civ.,  quando  estabelece  que  a  citação  para  a  recon- 
venção  seja  accusada  aentro  de  20  dias,  a  contai  da  apresentação  da 
contestação.  O  Cod.  Com.,  não  fixou  praso  para  esta  citaçáb,  nem 
ella  se  coaduna  com  a  naturesa  especial  de  taes  causas. 

fDir. — 14.^  anno,  pag.  141.) 

— ^  nas  commerciaes  a  questão  de  legitimidade  de  berdeiros  é  da 
exclusiva  competência  dos  tribunaes;  e  se  no  libello  se  allegou,  em- 
quanto  aos  réos,  a  qualidade  de  berdeiros  do  devedor,  não  é  essen- 
cial deduzir  a  babilitação  d'estes.         (Rcv. — 6.*  anno,  pag.  584.) 
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CAViíAs: — qual  é  a  alçada  das  relações  nas  camas  commerciaesf 

fDir.—ÍZ.**  armo,  pag.  17.) 

Das  commerciaes  o&o  e&o  admissíveis  embargos  aos  accordàos 

das  Relações,  e  é  só  admissível  o  recurso  de  revista  d'estes  accor- 
dâos.  /'/let;.— 8.*  anno,  pag.  31 .) 

nas  commerciaes  de  letras,  sendo  confessada  a  firma  e  negada  a 

obrigação,  e  assignado  ao  réo  praso  para  a  contestação,  depois  de 
offerecida  a  fiança,  deve  reduzir-se  esta  a  termo  e  esperar  pelo  of- 
ferecimento  ou  lançamento  d'aquella,  para  a  causa  poder  proseguir. 

fRev. — 9.*  armo,  pag.  238.) 
nas  commerciaes  nôo  é  necessário  fazer  tbeses  ao  jury  sobre  fa- 
ctos que  sio  reconhecidos  e  confessados  pelas  partes. 

fRev.--ib,*  armo,  pag,  143.) 

CBDEivciAs: — tendo  um  irmão  cedido  a  outro  o  direito  que  tivesse  ao 
uso  de  uma  certa  marca,  que  era  de  seu  fallecido  pae,  com  a  condi- 
ção de  o  cedente  poder  usar  d'ella  quando  entrasse  em  qualquer 
transacção  commercial  o  cessionário  tem,  por  morte  do  cedente,  di- 
reito exclusivo  ao  uso  da  marca  e  neobum  direito  a  este  uso  tem  os 
herdeiros  do  cedente.  ^itet>.— 3.*  armo,  pag.  607.) 

«BAsAo:— a  de  objectos  de  commercio  para  revenda,  embora  feita  em 
escriptura  de  dissolução  de  sociedade 'mercantil,  constiiue  acto  de 
commercio,  cujo  conhecimento  é  privativo  do  foro  commercial. 

fDir.^9^  armo,  pag.  507.) 

a  de  letras  de  cambio  vencidas  ou  prejudicadas  é  uma  cessão  or- 
dinária de  créditos. — B  a  decisão  de  questões  levantadas  sobre  esta 
cessão  pertence  ao  foro  civil.  (Rev. — 4.^  anno,  pag.  445.) 

ciiAViívla: — a  expressa  nos  conhecimentos  de  carga  de  que  o  peso» 
a  qualidade,  e  o  valor  são  desconhecidos,  e  de  que  o  capitão  não  res- 
ponde pelos  prejuízos  de  agua  ou  quebra,  desonera  o  capitão  de  res- 
ponsabilidade pelo  desfalque  ou  diminuição  de  peso  das  fazendas,  a 
não  ser  que  esse  desfalque  proceda  de  culpa  ou  negligencia  sua. 

(Dir.^íb.^  armo,  pag.  110.) 

a — sem  garantia,  ou  sem  responsabilidade — exarada  no  endosso 

de  uma  letra  de  cambio  ou  da  terra  ã  ordem,  exime  o  endossador, 
que  a  faz,  da  responsabilidade  solidaria  como  garante  da  letra,  não 
respondendo  pelo  pagamento  nem  pela  solvabilidade  do  acceitante 
e  das  mais  firmas;  mas  não  obsta  a  que  fica  responsável,  como  ce- 
dente de  um  credito,  pela  existência  e  legitimidade  d'este  credito. 

^/?et>.— IO.*  anno,  n.«  505,  pag.  581.) 

coDiQO  citil:--o  artigo  1 :196.*  do  Cod.  Civ.  não  revogou  o  art  21  .* 
do  Cod.  Com.  fRev.-S.'*  anno,  pag.  401.) 

as  disposições  do  Cod.  Civ.  sobre  penhor  não  são  applicaveis  aos 

constituídos  entre  commerciantes,  como  actos  de  commercio. 

fDir.-^l.*  anno,  pag.  254.) 
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XI 


comoo:— o  commercial  portugnez  nos  artigos  qae  se  referem  á  clas- 
sificação e  graduaç&o  de  credores  contem  muitas  disposições  mera- 
mente civis.  ^i?«;.— 2."  anno,  pag.  17.) 

o  do  processo  civil  regula  os  termos  do  processo  commercial  nos 

casos  em  que  não  ba  lei  commercial  qne  os  regule. 

(Bev.—id,''  anno.pog.  140.) 

coMMBBCiAivTii: — 8  qualidade  de  nâo  commerciante,  por  parte  do 
acceitante  de  uma  letra,  nfto  sujeita  o  contracto  á  jurisdicção  civil. 

(Rev.-^A,^  anno,  pag.  122.) 

cosiiiBBCiAiivBs: — s&o  obrigados  a  exbibir,  por  inteiro,  os  seus  li* 
vros  de  escripturação  mercantil  só  a  favor  dos  interessados  em  ques- 
tões de  successão,  communbão  ou  sociedade,  direcção  ou  questão 
mercantil  por  conta  de  outrem  e  em  caso  de  quebra. 

^/íe«.— 12.*  amo,  pag.  373.) 

comniiivAclo: — não  pôde  requerer  se  o  tornar-se  efifectiva  a  do 
art.  lOdè.**  do  God.  Com.  não  havendo  obrigação  firmada  pelos  re- 
queridos. ^Rev,'-\í.'*  anno,  pag.  i20,) 

co9iMvificA^'JLo:-~mesmo  na  sociedade  universal,  se  ella  não  com- 
prebende  bens  futuros,  não  se  communicam  as  dividas  anteriores 
de  cada  um  dos  sócios.  CDir.— 13.*'  anno,  pag,  482.) 

compakhwa: — a  de  illuminação  a  gaz  de  Lisboa  deve  demandar  no 
fôro  commercial  o  fiador  dos  seus  cobradores  quando  haja  alcance 
contra  estes.  ^ZHV.— 8.*  anno,  pag,  142.) 

as  fabris  cujo  fundo  social  fôr  representado  por  acções  a  que  se 

distribuem  dividendos  não  são  obrigadas  a  pagar  contribuição  nos 
annos  em  que  não  distribuírem  lucros  aos  accionistas. 

.^Z)ir.— 13.*  anno,  pag,  462.) 

compbtbwcia:— para  o  julgamento  das  causas  preparadas  em  jul- 
gados, que  pela  nova  circumscripção  pertenceram  a  nova  comarca, 
passa  para  esta.  ^ZHV.— .7.»  anno,  pag,  500.) 

da  dos  tribunaes  commcrciaes.        (Dir.-^l.^  anno,  pag.  305.) 

são  da  privativa  dos  tribunaes  do  commercio  as  questões  sobre 

sociedades  mercantis.  fDir. — 11.*  anno,  pag,  278  ) 

não  pertencem  ao  juizo  commercial  as  causas  relativas  a  com- 
pra de  mercadorias,  quando  não  se  acham  matriculados  os  que  ti- 
veram parte  no  contracto,  especialmente  se  do  debito  resultante  do 
mesmo  contracto  se  fez  titulo  com  vencimento  de  juro. 

/'ZhV.— 15.*  anno,  pag,  129.) 

a  divida  proveniente  de  letras  de  cambio  deve  ser  pedida  no  jui- 
zo commercial  e  só  vence  juros  sendo  protestada  a  letra.  A  causa 
deve  tentar-se  no  juizo  do  ultimo  domicilio  conhecido  do  responsá- 
vel. CDir.— 15.*  anno,  pag.  146.) 

a  commercial  determina-se  pela  naturesa  do  acto;  e,  não  sendo 


Digitized  by  VjOOQIC 


xu 

dos  que  s&o  oomprehendidos  ao  art.  204/  do  Cod.  Com.,  sSo 
basta  que  se  trate  de  acto  de  mercaacia,  é  necessário  qae  se  achem 
matriculados  aquelles  a  que  respeitam.  {Dir. — 15."*  annoj 

conPETBMCiA:— pertencem  ao  juizo  commercial  as  questões  relati* 
vas  a  objectos  comprados  para  revender  por  pessoa  que  se  n&o  acha 
matriculada  como  commerciante.         (Dir,^\b.^  anno,  pag,  47.) 

o  foro  civil  é  competente  para  ser  perante  elle  demandado  um 

caixeiro  de  uma  casa  commercial  por  qualquer  falta  que  appareça 
na  caixa,  principalmente  quando  se  não  prove  que  este  alcance 
proveiu  de  transacções  commerciaes.-T-A  confissào  é  indivisível,  e 
pão  pôde  separar-se  a  confissão  da  qualidade  com  que  é  feita. 

^flcv.— 4.*  anno,  pag,  1  il.) 

é  da  competência  dos  tribunaes  commerciaes  a  acção  intentada 

pelo  respon^^avel  de  uma  letra  da  terra  contra  o  individuo,  que  se 
obrigou  a  indemnisal-o  dos  prejuizos  que  Ibe  adviesse  de  tal  responsa- 
bilidade, se  ella  se  tornasse  effectiva.    (Rev.^i  1  .•  atmo,  pag.  251.) 

é  da  do  foro  commercial  se  acção  intentada  pelo  sócio  de  uma  so- 
ciedade commercial  contra  quem  foi  também  sócio,  para  que  não 
continue  a  usar  da  firma  social.  (Rev^-^íl,*  anno  pag.  59.) 

são  competentes  os  tribunaes,  para  a  acção  de  rescisão  de  um 

contracto  de  cessão  de  direito  de  receber  letras  c-ommerciaes. 

(flf©.— 9.*  anno,  pag,  380.) 

é  foro  commercial  para  tornar  effectiva  a  obrigação  do  acceítan- 

te  e  sacador  de  uma  letra  da  terra,  que  não  foi  protestada  em  tem- 
po útil  por  falta  de  pagamento.  Mas  geralmente  a  jurisprudência  dos 
tribunaes  superiores  é  em  sentido  contrario  a  esta  doutrina. 

(7í«?.— 16.*  annê,  pag.  309.) 
a  de  que  falia  o  art.  418  do  Cod.  Com.  é  a  composição  volun- 
tária e  commercial,  e  não  a  forçada,  que  tem  logar  quando,  nafal- 
lencia  de  uma  das  firmas,  o  portador  de  uma  letra  é  obrigado  a 
receber,  por  via  de  concordata,  apenas  uma  parte  do  valor  d'essa 
letra.  O  portador  de  uma  letra  que  fez  esta  composição  com  o  ac- 
ceitante,  não  perde  os  seus  direitos  contra  as  outras  firmas  da  leira. 

(Rev.—n.*  anno,  pag,  22.) 

cosirBA: — e  venda  com  signal.  fDir, — 6.*  anno,  pag,  161.) 
a  de  um  casarão  em  ruinas,  feita  com  intenção  de  revender  a  pe- 
dra, é  acto  de  commercio,  e  sugeita  ao  foro  commercial. 

(Rev.^9.*  anno,  pag.  377.) 

€o.iiPBomsso: — ^nas  terras,  onde  não  houver  tribunaes  de  com* 
mercio,  o  compromisso  judicial  em  árbitros  commerciaes,  para  a 
resolução  das  questões  mercantis,  deve  ser  feito  perante  os  juizes 
de  direito.  (Rev.-^il.'*  anno  pag,  580.) 

nas  terras  em  que  não  haja  tribunaes  de  commercio  o  compro* 

misso  judicial  em  arbitos  commerciaes  para  a  resolução  das  ques- 
tões mercantis  deve  ser  feito  perante  os  juizes  de  direito. 

(Rev.—i3^  anno,  pag.  342.) 
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XIII 


coivcobdata:— a  de  credores  nSo  tem  validade  seoSo  sendo  cele- 
brada com  as  formalidades  do  God.  Com.  As  obrígaçCes  commer- 
daes  sem  clausula  á  ordem  são  simples  promessas  de  pagar  sugei- 
tas  á  lei  civil.  B  quando  sfto  a  termo,  nfto  sfto  exigireis  antes  d'elle 
chegar.  fDir. — 1  .•  anno,  pag,  397.) 

a  homologada  condicionalmente  não  produz  effeitos  se  a  condi- 

çôo  se  não  cumprir.  ^ZHr.— 12.*anno,  pag.  240.) 

coivciJBvo: — Quando  em  concurso  creditório,  em  execução  bypothe- 
caria  não  se  deduzam  artigos  de  preferencia  por  parle  da  fazenda 
nacional,  sendo  esta  ouvida,  não  deve  ser  graduada  por  credito  al- 
gum. fRev.^8.''  anno,  pag.  364.) 

coMDBMivAçAo: — sendo  três  indivíduos  condemnados  solidariamen* 
te  a  pagar  o  montante  de  uma  letra;  e  sendo  çQovida  execução  con* 
tra  um  d'e]les,  se  este  pagou  a  importância  da  letra,  não  deve  re- 
(juerer  que  a  execução  corra  depois  contra  os  outros  co-devedores, 
intentar  nova  acção  contra  eUes  para  os  convencer  da  sua  responsa- 
bilidade. fRev.-^ií^  annOf  pag.  524.) 

coivvissAo: — ^pem  a  simples  dos  devedores,  nem  o  acceite  em  le- 
tras da  terra  são  titules  suficientes  para  fundamentar  preferencia 
no  concurso  de  credores.  ^Z)ir.— 1.*  anno,  pag.  527.) 

coMVLicTo:— dá'se  negativo  de  jurisdicção,  se  o  juiz  presidente  do 
tribunal  commercial  e  o  juiz  civil  se  recusam,  por  incompetentes, 
a  conhecer  dos  arrestos  ou  embargos  por  dividas. 

(Rev. — 15.*  armo,  pag.  29.) 

€oi««BBTAiM»BBa: — podcm  recusar  o  registo  quando  se  lhe  apresen- 
tam para  esse  fim  titules  manifestamente  nullos,  ou  illegaes. 

^ZWr.— 7."  anno,  pag.  371.) 

coivaíQiiATABio :  —  é  pessoa  incompetente  para  ser  demandado 
pela  responsabilidade,  que  provém  do  abalroamento. 

(Dir. — li.*  anno,  pag.  467.) 

ode  um  navio,  culpado  de  abalroamento,  não  responde  por  este. 

fDir.^-íí^  anno,  pag.  499.) 
é  pessoa  incompetente  para  ser  demandado  pela  responsabili- 
dade, que  provém  do  abalroamento. 

CZ)ir.— 13.»  anno,  pag.  382.) 

coiiT.%:— a  corrente  é  differente  do  mutuo  mercantil,  e  pôde  ser  ac- 
cionada no  juizo  commercial,  embora  uma  das  partes  não  seja  com- 
merciante.  ^fl«;.— 14.*  anno,  pag.  553.) 

corrente  comquanto  conferida  e  assignada  pelo  devedor,  não  cons- 

titue  só  por  si  obrigação  commercial,  que  se  comprebenda  na  dispo- 
sição do  art.  1:087.*  do  God.  do  Gom.,  sendo  apenas  um  meio  de 
prova.  ^/Iw.— 17.*  anno,  pag.  217.) 
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XIV 


coNTEATAçIo:— Nas  falleocias  nSo  ha  coatestac&o  aos  embargos 
opposlos  â  declaração  da  qaebra.         ^flet>.— 6.*  anno,  pag.  494.) 

quando  na  de  créditos  em  falleocia  se  deixou  4s  partes  salvo  o 

direito,  deve  eotender-se  qne  as  partes  podem  recorrer  â  acção  or- 
dinária, sem  ser  necessário  requerer  que  seja  rescindida  a  senten- 
ça  relAliva  âquella  contestação.  (Rev. — 8.*  anno,  pag.  40.) 

— ^  havendo-a  de  privilégios  nos  processos  de  failencia,  compete  ao 
tribunal  do  commercio  conhecer  do  incidente  a  simile  do  aue  para 
contestação  de  créditos  estabelece  o  art.  1:190.*  do  Cod.  C!om., 
e  não  por  meio  de  acção  ordinária.       (Rev.-^ii.*  armo,  pag.  84.) 

coffVBACTo:  —  o  de  sociedade  mercantil  pôde  provar-se  por  autos 
de  conciliação  e  testemunhas. 

(Dir.^2.''  armo,  pag.  70  n.*  5,  arL  217.*  e  974.*) 

os  de  compra  e  venda  mercantil  não  exigem  formalidades  espe* 

ciaes.  fDir. — ^7.*  anno,  pag,  39.) 

devendo  o  do  seguro  ser  escripto,  pôde  qualouer  modificação  nas 

suas  condições  accessorias  ser  ajustada  verbalmente.  Está  n'este 
caso  a  combinação  feita  entre  o  segurador  e  o  segurado  de  tomar 
aquelle  â  sua  conta  e  mandar  cobrar  os  prémios  a  casa  d*este.  E'  as- 
sim o  uso  da  praça  de  Lisboa.  Dando-se  a  falta  de  pagamento  do 
premio,  por  o  segurador  o  não  ter  mandado  receber,  esta  falta 
de  pagamento  não  imputada  ao  segurado. 

(Dir. — i5.*anno,pag.  125.) 

coMVBABBBPADB :  —  Dão  é  moio  legitimo  de  pedir. 

(Dir.—íZ^  armo,  pag.  399.) 

coxiTBivcioiiAB-SB '.  —  pôde  em  direito  civil  e  commercial  que  a 
sociedade,  composta  de  dois  ou  mais  sócios  fallecidos. 

fRev.—i3.*  armo,  pag.  184.) 

CBBDiTos :  —  contra  a  massa  fallida  sô  podem  ser  exigidos  por 
meio  de  verificação  em  ajuntamento  dos  credores. 

(Dir.—l.''  armo,  pag.  302.) 

approvado  pelo  conselho  de  família  um  credito  procedente  de 

uma  letra,  e  separados  bens  para  o  seu  pagamento  pelo  inventario 
Dão  é  licito  ao  portador  da  letra  demandar  o  sacador,  emquanto 
Dão  forem  exculidos  os  bens  do  inventariado  e  não  se  verificar  que 
Dão  chegam  para  pagamento  do  dito  credito. 

(Rev.—\Z.''  armo,  pag.  355.) 


cbbdob:  -—o  que  não  vier  ao  ajuntamento  pôde  ainda  pedir  a  ad- 
missão do  seu  credito  por  meio  d'acção  contra  a  massa  concor- 
dada ou  administradores  liquidatários  da  massa  fallida. 

(Dir.—l.*  armo,  pag.  302.) 

são  os  competentes  para  contestar  ainda  mesmo  tratando-se  de 

privilégios.  (Dir. — 7.*  armo,  pag.  302.) 

— r-  por  letras  commerciaesá  herança,  de  que  a  fazenda  tomou  posse 
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como  jacente,  tem  de  pedir  o  pagamento  de  seu  credito  no  juizo  com* 
merciai.  flHr.-^Umo  8/  pag,  192.) 


»K :  —  doutrina  sobre  preferencias  no  concurso  de  credores  á 
massa  fallida.  (Rev, — 3.*  anno,  pag.  2.) 
Idem,  idem.                                     /'/íôv.— 3."  anno.pag.  ST.Í 

Idem,  idem.  (Rev.-^iJ*  anno,  pag.  105.) 

Idem,  idem.  fRev» — 3.' anno,  pa^.  153.) 

Idem,  idem.  fRev.^3^  armo,  pag.  185.) 

o  que  tem  contracto  escripto  de  penhor,  e  a  posse  d*este,  nfto 

tem  obrígaçSio  de  vir  a  concurso  no  caso  de  fallencia. 

^JWr.— 12.«  armo,  pag.  408.) 

em  rasão  do  domínio  uns  tem  effecti vãmente  direito,  e  outros 

nfto.  (/?«?.— 2.*  anno,  pag.  33.) 

- —  por  direito  de  separação  tem  o  dominio  propriamente  dito,  e  por 

isso  não  de?em  constituir  classe  separada  dos  credores  do  dominio. 

(Rev  — 2.»  armo,  pag.  33.) 

os  de  dominio  do  art.  1:319.**,  n.*  1  do  Código  sô  sfto  taes  em 

relação  aos  seus  objectos  que  estiverem  em  poder  do  fallido. 

fRev.'r-2,''  armo,  pag.  81.) 

o  commercial,  que  pretende  fazer  declarar  a  quebra  do  commer- 

ciante  devedor,  dirige  um  requerimento  ao  juizo  do  tribunal  com- 
mercial do  domicilio  d'este,  allegando  os  factos  constitutivos  do  es- 
tado de  quebra,  e  juntando-lhe  os  documentos  que  tiver  para  os 
comprovar.  fRev.^b,""  armo,  pag.  26.) 

CBwniB :  —  não  ha  de  furto  sem  que  exista  subtracção,  e  esta  se  possa 
considerar  fraudulenta.  (Dir. — 14.*  anno,  pag.  20.) 

o  de  abuso  de  confiança  nos  casos  de  sociedade,  só  pôde  dar-se 

quando  quem  tem  os  objectos  para  administração  os  dissipar  além 
do  seu  quinhão.  ^Z)ir.— 16.*  armo^  pag.  290.) 

omniJLA» :  —  é  permittido  na  mesma  acção  commercial  o  pedido  do 
pagamento  de  uma  quantia  proveniente  de  fezendas  levadas  da  loja 
do  anctor  com  o  pedido  de  pagamento  de  letras  protestadas  e  não 
pagas.  fRev. — 17.*  armo,  pag.  538.) 

ci7airi.icB:  —  ninguém  pôde  ser  qualificado  de  cúmplice  na  quebra 
pela  sentença  que  abre  a  fallencia.        fDir. — 7.*  armo,  pag.  223.) 

cvrarBinsiiTO :  —  pela  falta  de  cumprimento  do  accordão  o  juiz 
incorre  na  pena  do  art.  303.'*  do  Cod.  Pen.,  se  proceder  com 
dolo.  (Rev.  13.*  armo,  pag.  103.) 

C1TBADOB :  —  o  da  massa  fallida  é  competente  [)ara  requerer  que  não 
siga  execução  contra  a  sua  curatellada  em  prejuiso  dos  mais  credo- 
res. fDir. — 15.*  armo,  pag.  69.) 

pôde  ser  fiscal  o  credor  do  fallido.  Mas  quando  se  tratar  da  sua  divi- 
da tem  de  nomear-se  curador  especial.    (Dir. — 16.*  anno^  pag.  50.) 
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cvRADOB  V10CAI.:  —  O  da  ms8sa  fallida  não  pôde  oppôr  embargos 
à  execução  da  respectiva  massa  sem  ter  previa  auctorinaçáo  do  juiz 
commissario.  fRev. — 2.°  anno,  pag,  296.J 

os  curadores  da  massa  faliida  não  são  partes   legitimas  para 

intervir  no  inventario,  em  que  seja  um  dos  co-berdeiros  o  faJlído  au- 
sente, pois  é  ao  curador  geral  que  pertence  defender  em  tal  inven- 
tario os  direitos  e  interesses  d'e8te.        fRev, — 3.*  anno,  pag.  496.  \ 

ujkmnom: — os  resultantes  de  abalroação  em  vista  das  costas  de  Por- 
tugal podem  ser  demandados  nos  tribunaes  portuguezes. 

fZHr.— 13.*  amo,  pag.  213.) 

pelo  resultante  de  abalroação  no  alto  mar  pôde  ser  demandado  o 

responsaviil  no  paiz  em  que  fôr  encontrado. 

íZ)ir.--14.*  armo,  pag.  245.) 

data: — a  falta  d'ella  no  acceite  não  o  invalida. 

/Dir. — 14.**  anno,  pag.  402.) 
a  falta  d'ella  no  acceite  não  obsta  á  sua  validade. 

/^i?etj— 13.°  anno,  pag.  393  ) 

DBcia^o: — na  dos  processos  de  fallencia  quanto  á  procedência  dos 
créditos  contestados  na  assembléa  de  credores,  o  tribunal  decide 
sempre  sem  separação,  quanto  aos  pontos  de  facto  e  de  direito. 

^Z>ir.— 14."  annOy  pag.  85.) 

á  do  jury  deve  ser  submettida  toda  a  matéria  de  facto  ailegada, 

mas  não  sobre  simples  negativas,  porque  estas  não  se  provam. 

/^Z)ir.— 16."  armo,  pag.  294.) 
na  de  uma  causa  deve  attendcr-se  a  todos  os  documentos  cons- 
tantes dos  autos,  combinando  se  todos  uns  com  os  outros. 

fRev.-^S.*  anno,  pag.  479.) 

DBciiABAçiio: — nas  sentenças  declaratórias  das  quebras  não  se  deve 
mandar  que  o  juiz  commissario  preste  juramento,  perante  o  juiz 
presidente  do  tribunal  antes  de  entrar  no  exercício  de  suas  attri- 
buiçôes.  fDir. — 1."  anno,  pag.  34.) 

chama-se — da  quebra^^B,  exposição  ou  confissão  que  o  commer- 

ciante  faz  em  juizo  de  que  se  acba  na  impossibilidade  de  satisfazer 
as  obrigações  que  contrubiu;  isto  é,  que  cessou  pagamentos. 

/Dir.-Í.'*  anno.) 

cbama-se  também — da  québra-^^.  sentença  que  fixa  a  abertura 

da  fallencia  designando  ordinariamente  a  época  desde  quando  ella 
existe.  ^Z>ir.— l.*»  anno^  pag.  243.) 

não  pôde  um  commercíante  ser  declarado  em  estado  de  quebra 

a  requerimento  de  um  ou  mais  dos  seus  legítimos  credores,  se  a 
cessação  de  pagamentos  fôr  por  dividas  civis,  com  tanto  que  seja  pon- 
tual em  cumprir  as  suas  obrigações  commerciaes,  art.  1:328.% 
n.*  145.  ^Z)ir.— 2."  anno,  pag.  145.) 

a  do  fallido  de  que  falia  o  art.  t:170."  do  Cod.  Com.  deve  di- 
zer respeito  a  objectos  de  que  o  fallido  esteja  de  posse. 

íWr,— ?.•  amo,  pag.  121.) 
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i»B€i.ABAç;io:^a  da  quebra  por  sentença  torna  exigível  as  dívidas 
do  fallido  ainda  que  não  estejam  vencidas. 

fDir.—H,*  anno^  pag,  402.) 

1IBI.1ECIADO:— -o  do  procurador  régio  não  é  chamado  pela  lei  a  assistir 
á  venda  dos  bens  dos  fallidos,  a  que  se  procede  depois  do  contracto 
de  uniào  dos  credores,  e  por  isso  nâo  Ibe  compete  receber  percen- 
tagem dos  preços  das  arrematações. — Tal  venda  deve  ser  feita  de- 
baixo da  fiscalisação  do  juiz  commissario,  em  hasta  publica,  prece- 
dendo editaes  e  annuncios  como  nas  vendas  jndiciaes.  Ârt.  1:207.*^ 
e  1:208.*.  fRev.-^íO^  atino,  pag.  21.) 

DBPomTo: — só  o  regular  da  espécie  e  não  o  de  género  dá  origem  a 
credito  de  dominio.  fRev.—^^  anno,  pag,  81.) 

nsiicAiniiiiHo:— n&o  se  pôde  proceder  criminalmente  contra  com- 
merciantes  pelo  descaminho  ou  dissipação  de  deposito  sem  que  pre- 
ceda a  qualificação  de  quebra  fraudulenta  nos  tribunaes  commer- 
ciaes.  fDir.^9.**  anno,  pag.  197.) 

nBvcoivTo:-' tendo  sido  entregue  ao  comínercíante  uma  quantia  â 
conta  de  dividas  a  este,  pôde  o  comt&erciante  descontar  a  quantia 
entregue  na  divida  mais  antiga,  embora  seja  a  mesma  onerosa. 

(Rev.—l."  amo,  pag.  60.) 


i: — se  é  declarado  em  estado  de  quebra  não  correm  contra 
elle  juros,  desde  o  momento  da  apresentação  ainda  que  tenham  sido 
estipulados,  e  seja  qual  fôr  a  naturesa  da  divida. 

fDir.-^í^  anno,  pag.  308.) 

pôde  ser  demandado  no  logar  estipulado  para  o  pagamento. 

/'Wr.—ll.*  anno,  pag.  516.) 

]iiBBivo«:^08  e  a3  obrigaçOes  do  fiador  de  uma  letra  sacada  e  ác- 
ceite  em  20  de  maio  de  1850  são  os  que  resultam  da  fiança  civil,  e 
não  da  commercial.  Rev. — ^7.*  anno,  pag.  213.) 

TCBBCTOBBf»: — OS  dos  baucos  não  podem  exercer  actos  de  commer* 
cio  com  08  próprios  bancos,  ainda  que  seja  por  interposta  pessoa.  Os 
mandatários  das  sociedades  anonymas  são  responsáveis  para  com  a 
sociedade  e  terceiros  pela  violação  doesta  lei;  ];)odeodo  a  responsa- 
bilidade ser-ihe  exigida  emquanto  não  passarem  seis  mezes  depoi» 
que  08  actos  da  sua  gerência  forem  approvados  pela  companhia. 

fDír— 9.*  anno,  pag.  415.) 

i»iBcioi.i7çXor— quando,  ao  dissolver-se  uma  sociedade  de. dois  so* 
cios,  um  convenciona  com  o  outro  qne  só  este  fique  com  a  respon* 
sabilidade  inteira  por  uma  divida  social,  estabelecendo-se  bypotneca 
ou  penhor  sobre  as  mercadorias  do  anterior  commercio  conjuncto, 
que  sempre  deverão  existir  no  estabelecimento  do  sócio  que  tomou 
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sobre  si  a  responsabilidade,  até  o  valor  da  divida,  p6de  aqueile  con- 
correr á  massa  fallida  d'e8te  como  credor  hypotbecarío  sobre  as  fa- 
zendas do  commercio  do  failido,  existentes  nos  seus  armazéns,  e 
até  que  se  satisfaça  a  dívida  social,  tendo  sido  devidamente  regis- 
tada a  escríptura  da  convenção  e  hypotbeca. — E  se  n'esta  escriptura 
interveio  o  originário  credor,  pôde  este  só  por  si  exigir  o  pagamento 
do  seu  credito,  como  credor  hypothecario,  pelas  fazendas  existentes 
do  commercio  do  fallido.  (Rev.-A.''  anno,  pag.  135.) 

AiTWAs:— só  podem  ser  demandadas  no  juizo  commercial  as  dividas 
provenientes  de  commercio.  Para^este  eCfeito  não  é  acto  de  commer- 
cio a  venda  a  retalho  para  consumo  do  comprador. 

(Dir.-^anno  3.*) 

extincta  a  divida  pelo  pagamento  do  acceitante  o  portador  da  letra 

não  tem  direito  a  exigir  a  importância  d'esta. 

Z>ir.— 5.'  armo,  pag.  304.) 

não  é  applicavel  ás  dividas  contrabidas  por  letra  de  cambio  o 

artigo  1:114."  do  Cod.  Gv.  (Dir.^tomo  8.%  pag.  68.) 

apesar  da  abertura  da  fallencia,  podem  os  credores  demandar  se- 
paradamente as  suas  dividas.  fOir. — J2.^  anno,  pag.  161.) 

as  contrabidas  pelo  marido  sem  outorga  da  mulher,  e  sem  ser 

Sara  proveito  do  casal  commum,  não  são  exequiveis  sobre  os  bens 
'este.  /'Dir.— 12.*  anno,  pag.  271.) 
o  arl.  1:114.*  do  Cod.  Civ.  é  applicavel  aquaesquer  dividas,  se- 
jam civis  ou  commerciaes.  ^Dír.— 12.*  anno,  pag.  430.) 
aberta  a  fallencia  somente  o  iuizo  d'ella  é  competente  para  co- 
nhecer das  dividas  passivas  do  fallido,  e  devem  cessar  todas  as  exe- 
cuções  que  contra  elle  existam  intentadas,  salvos  os  casos  dos  art. 
2:216.*  e  1:227.*  do  Cod.  Com.          fZ)ir.— 16.*  anno,  pag.  203.) 

pelas  contrabidas  em  seu  trafico  mercantil  pela  mulher  casada, 

auctorisada  por  seu  marido  para  commerciar,  não  respondem  os  bens 
próprios  e  incoumunícaveis  do  marido,  ainda  quando  os  bens  com- 
muns  sejam  insufScientes  para  satisfação  de  taes  dividas. 

^iiev.— 6.*  anno,  pag.  373.) 

pelas  contrabidas  pela  mulher  casada,  que  exerça  commercio  com 

áuctorisação  do  marido,  pôde  promover*se  executo  nos  bens  com- 
muns  do  casal,  sem  se  esperar  pela  dissolução  do  matrimonio,  ou 
pela  separação  íle  bens  entre  os  cônjuges. 

/««;.— 8.«  anna,  pag.  369.) 

ás  e  obrigações  commerciaes  que  a  mulher  commerciante  tinha 

contrabido,  quando  casou,  são  applicaveis  as  disposições  dos  art. 
1:110.*  a  1:112.*,  1:129.-  n.*  1.%  1:13?.«  e  1:149.*  n.*  3  e  §  !.• 
do  Cod.  Civ.»  segundo  a  forma  do  casamento. 

fiiw.— 8.*  armo,  pag.  401 .) 

-7—^  quando  uma  commercial  é  descrípta  e  approvada  em  um  inventa- 

*  rio  coin  assentimento  de  todos  os  interessados,  opera-se  uma  nova- 

^0  na  obrigação  originaria,  e  toma-se  por  isso  uma  obrigação  civil, 

que  como  tal  pôde  ser  exigida  depois  em  juizo  pelo  processo  civil. 

//lev.— 8.*  anru>,  pag.  336.) 
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ttivwAs:— 08  §§  l.""  e  2/  do  art.  1:114.*  do  Cod.  Civ.  s&o  appli- 
caveis  ás  dividas  que  o  marido  contrahir,  firmando  obrigações  com- 
merciaes,  como  o  acceite  e  a  fiança  da  letra  de  cambio,  etc. 

^fiev.— 10.*  anno,  pag.  472.) 
- —  a  constante  de  uma  letra  commercial  só  está  sugeita  ao  pagamen* 
to  da  decima  de  juros,  e  por  tanto  ao  manifesto  desde  que  se  acha 
.    protestada.  (Rev.^íi.^  anno.pag,  Í01.) 

••cvHiuiTos:— nSÉo  é  necessário  juntar  á  petição  da  acção  com- 
mercial 08  documentos  em  que  se  funda. 

fRev.^H^  atino,  pag,  228.) 

dos  eCTeitos  da  falta  de  registo  dos  documentos  de  constituição  de 

companhias,  sociedades  e  parcerias  commerciaes. 

/'ZKr.— 15.*  anno,  pag.  209.) 

■»oBncii.io:^commercial  do  director  de  uma  companhia  é  na  sede 
da  sua  administração.  (Rev, — 15.*  anno,  pag.  553.) 


í : — commissão  de  compra  e  dominio  das  mercadorias  compra- 
das não  se  transfere  para  o  committente  sem  que  haja  tradição  jurí- 
dica da  parte  do  commissario. — Só  n'este  caso,  e  quando  não  tenbai 
as  fazendas  em  seu  poder  e  detenção,  mas  estejam  ainda  na  massa 
ou  sejam  para  ella  reclamadas,  é  o  committente  credor  de  dominio. 

(Rev. — 2.®  annOy  pag,  81 .) 
—  se  o  commissario,  vendendo  fs^zendas  do  committente,  recebeu 
por  preço  escriptos  de  commercio  endossáveis,  letras  de  cambio,  li- 
vranças, letras  de  terra,  ou  cheques  com  a  clausula  á  ordem,  ou 
ainda  notas  ou  obrigações  ao  portador  de  banco  ou  estabelecimento 
legalmente  auctorisado  para  emittil-as,  ou  inscripções,  taes escriptos* 
valem  pagamento,  e  o  committente  não  é  com  relação  a  elles  credo- 
res de  dominio,  nem  pôde  re  vindicai -os. 

(Rev.^i,"*  anno^  pag.  129.) 


:  —  os  do  navio  respondem  pelos  damnos  das  fazendas  trans- 
portadas se  forem  causados  por  negligencia  do  capitão,  e  ainda  quaa- 
do  resultantes  da  demora  ou  falta  de  entrega  a'essas  fazendas  no 
porto  do  seu  destino.  Dir. — II.*  anno,  pag,  544.) 

—  08  do  navio  respondem  pelos  damnos  das  fazendas  transportadas 
que  forem  causados  por  negligencia  do  capitão,  e  ainda  quando  re- 
sultantes da  demora  ou  falta  de  entrega  d^essas  fazendas  no  porto 
do  seu  destino.  *  {Dir. — 14.*  armo^  pag.  64.) 


;  —  se  consiste  originariamente  em  dinheiro  e  foi  depois  coa- 
vertido  n*uma  letra,  o  conservador  não  pôde  recusar  o  registo  da 
bypotheca  legal  a  favor  da  mulher,  com  fundamento  em  que  dãe 
está  manifestada  a  letra  em  que  o  dote  foi  convertido,  ainda  qtte 
DO  requerimento  para  o  registo  se  diga  que  esta  conversão  se  (éz. 
— Conâistindo  originariamente  o  dote  n'uma  letra,  também  o  con- 
servador Dão  pôde  recusar  o  registo  d'aquella  bypotheca  em  face 
da  escríptura  dotal,  com  o  referido  fundamento,  senão  quando  essa 
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letra  esteja  eGrectiyamente  sugeita  a  manifesto,  por  ser  um  titulo  oii 
declaraç&o  de  empréstimo.  fRev, — 3.*  armo^  pag,  836.) 

mmmvwLwmA :  —  do  direito  romano  e  dos  principaes  Códigos  modernos 
sobre  dotes.  fRev, — 13.*  armo,  pag.  184.) 

■LBiçAo :  —  da  dos  jurados  commerciaes. 

(Dir.—12.*  anno,  pag.  65.) 

e  quando  estes  commerciantes  não  sejam  em  numero  sufficiente 

para  preencher  aquellas  faltas,  deve  fazer-se  uma  eleição  supple- 
mentar  de  tantos  jurados  e  substitutos  quantos  sejam  os  que  fal- 
tarem. fRev  — 9/  arinOy  pag.  581  •) 

— -  na  do  jury  commerdal  devem  unicamente  intervir  os  negociantes 
matriculados  e  os  n&o  matriculados  da  cabeça  da  comarca,  onde  foi 
estabelecido  tribunal  do  commerciOi  e  não  os  de  fora  da  mesma  ca- 
beça da  comarca.  fRev.  10.*  anno,  pag.  483.) 

siiBARc»os:^de  terceiro  pôde  ella  opçôr  até  â  arrematação  ou  adjn* 
dicação  dos  bens  penhorados  por  divida  de  letras  sem  assignatura 
delia.  fRev.^9^  anno,  pag.  228.) 

não  são  admissíveis  embargos  a  uma  sentença  commerdal  que 

ofTendam  ou  tendam  a  alterar  a  sentença  exequenda. 

fRev-A.""  annOf  pag.  254.) 

mnmmmwTAUA:  —  não  é  acto  de  commercio,  nem  em  relação  ao  em- 
preiteiro, nem  em  relação  ao  dono  da  obra. 

fRev.^i.*  armo,  pag.  283.) 

urBBSTino:  —  é  mercantil,  se  foi  destinado  a  operações  commer- 
daes,  e  se  pelo  menos  o  devedor  é  commerciante. 

^Z)ir.— 12.*  anno,  pag.  143.) 

o  de  dinheiro,  para  que  possa  fundamentar  uma  acção  intentada 

DO  juizo  do  commerdo,  dev^  ter  os  requesitos  do  art.  276.*  do 
Cod.  do  Ck)m.  ^ZWr.— 15.*  atmo,  pag.  269.) 

SMOI.V11B1ITBS:  —  ao  juizo  não  competem  emolumentos  alguns  pela 
homologação  da  dedsão  arbitral  em  acção  commerdal  nas  terras,  em 
que  não  ha  tribunaes  de  commercio.     fRev.-^i.""  anno,  pag.  230.) 


\A9m:  —  o  procurador  responde  por  perdas  e  damnos  pela  falta 
das  diligencias  legaes  na  execuj^o  do  mandato. 

fRev.S.^  anno,  pag.  437.) 


mmjkTAwam:  —  o  de  uma  letra  não  sellada  devidamente,  que  a 
tíver  recebido  do  sacador,  pôde  pagar  o  sello  devido  com  mais  50  p. 
c,  dentro  de  30  dias  da  data  da  letra.    fDir.^tomo  8.%  pag\  11.) 


y.  —  o  da  letra  toma  responsável  o  endossante  no  caso  de 
não  ser  paga.  fDir.—l.*  amo,  pag.  89.) 
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:— o  endosso  completo,  ou  incompleto  prodaz  os  mesmos 
effeitos  se  este  tem  a  data  e  assignatara. 

fDir.—l.'*  anno,  pag,  501.) 

o  de  uma  letra  sem  clausula  á  ordem  não  inhibe  os  credores  do 

endossante  de  arrestarem  a  divida  antes  que  o  mesmo  endosso  fosse 
notificado  aos  responsáveis,  ou  levado  ao  seu  conhecimento  por 
forma  aulhentica.  fDir.-^tomo  9,*,  pag.  449.) 

o  endosso  ou  cess&o  das  letras  já  vencidas  ou  prejudicadas  tem  o 

simples  effeito  civil  da  cessão  ordinária  de  créditos.  E  por  isso  é  in- 
competente o  juizo  commercial  para  conhecer  das  questões  respei- 
/  tantes  a  esses  titulos,  os  quaes  por  aquella  forma  perderam  a  sua 
naturesa  cambial.  fDir.—W,^  anno,  pag,  534.) 

o  das  letras  se  oSo  contém  os  requesitos  dos  art.  355.**  e  356.* 

do  Cod.  Com.  somente  auctorisa  o  portador  a  pedir  o  seu  pagamento 
ou  a  tirar  d  protesto.  Não  é  por  isso  titulo  legal  de  transmissão  e 
não  habilita  o  endossado  a  demandar  em  juizo  a  importância  da  le- 
tra. fDir. — 15.*  anno,  pag,  94.) 

de  letras  de  cambio  já  vencidas  não  altera  a  naturesa  mercantil  dos 

contractos  de  que  são  instrumentos.     /Rev.^L.''  ayino,  pag.  543.) 

um  com  data  e  ussignaiura  do  endossante  e  com  a  designação  ex- 

f pressa  da  pessoa  a  quem  ou  a  cuja  ordem  se  deve  pagar,  faltando- 
be  porém  a  declaração  de  vcUor  recebido  ou  valor  em  cofUa,  vale 
apenas  como  procuração,  nos  lermos  do  art.  357.^  do  Cod.  Com. 

/7ÍW,— 6."*  anno,  pag.  442.) 

o  endosso  que,  além  de  data  e  asúgnatura,  contém  designação 

da  pessoa  a  quem  deve  pagar-se  a  letra,  não  contendo  porém  a  de- 
claração de  volor  recebido  ou  valor  em  conta,  vale  apenas  como 
procuração.  (Rev.—  8.®  anno,  pag.  437.) 

(Idem,  idem,  pag.  443.) 

o  de  uma  letra,  não  sendo  completo,  nem  sendo  em  branco,  não 

pôde  transmittir  a  propriedade  da  letra,  mas  vale  só  como  procuração. 

/^/íw.— 12.*  anno,  pag.  589.) 

o  das  letras  (^ue  não  contiver  a  declaração  de  valor  recebido  não 

transfere  a  propriedade  da  letra.  (Rev. — 17,*  anno,  pag.  9.) 

ESCBiPTo:  —  em  forma  de  letra  de  cambio  ou  da  terra,  que  tem 
apenas  a  assignatura  do  acceitante,  e  não  a  firma  do  sacador,  não 
tem  valor  juridiíK)  cambial,  art.  321,*  e  322.*  n.*  470. 

^itet).— lO.^anno,  pag.  24.) 

bmcbiptvba:  —  tendo-se  estipulado  em  uma  que  um  dos  outor- 
gantes prestaria  ao  outro  certa  quantia,  logo  que  lhe  fosse  apresen- 
tada uma  determinada  letra,  o  cumprimento  da  obrigação  d'esta  le- 
tra resultante  só  pôde  ser  exigido  nos  tribunaes  civis. 

/'fltft?.— 15.*  anno,  pag.  47.) 

BscMWllBs:  —  fora  de  Lisboa  e  Porto  são  os  escrivães  dos  tribunaes 
do  commercio  competentes  para  a  execução  das  sentenças  proferidas 
noa  mesmos  tribunaes.  (Rev.-^WJ^amo^  pag.  100.) 
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■«cbiwAbs  um  wAMwatujk: — sendo  apresentada  a  um  e8crÍTfk> 
de  fazenda  uma  letra  commercíal  de  llOiJiOOO  réis  com  o  selk>  de 
100  réis  com  o  fim  de  o  consultar  sobre  a  multa  que  é  devida  pela 
revalidação,  aquelle  funccionario  é  obrigado  a  apprehecder  a  oies- 
ma  letra  e  a  obrigar  o  apresentante  a  fazer  a  necessária  revalidação. 
— ^Interpretação  dos  art.  65.*,  92.%  95.*  e  114.*  do  regulamenta 

•  de  14  de  novembro  de  1878,  e  do  art.  14."*  dalei  de  22dejunbo  de 
1880.  (Rev.—ib.''  anno,  pág.  276.) 


:  —  auctodsado  pelo  tribunal  do  commercio  o, exame  dos  li- 
vros de  escripturação  de  um  dos  litigantes,  devem  esses  livros  ser 
apresentados  na  secretaria  do  tribunal,  para  abi  se  proceder  ao 
exame.  /^ZHr.— 14.*  anno,  pag.  45#) 

ordenado  pelo  tribunal  commercíal  um,  o  juiz  presidente  não  pô- 
de, só  por  si,  mandal-o  suspender.       fDir. — 14.*  anno^pag.  69.) 

^*—  nos  livros  qommerciaes  pode  fazer-se  para  averiguações  crinâ- 
naes.  fRev.—íi."*  armo,  pag.  373.) 

■XBCvçAo:— a  de  sentença  proferida  pelos  tribunaes  commerdaes 
8uspende-se  em  virtude  de  deposito  ou  fiança.  Art.  1:114.* 

/'Z>ír.— 2.'  armo,  pag.  513. 

para  a  das  sentenças  proferidas  nos  tribunaes  commerciaes  é 

competente  o  juízo  de  direito  respectivo  Art.  1:117:'' 

(Dir.—i."*  armo,  pag.  642.) 

achando-se  nos  termos  de  penhora,  deve-se  proceder  a  ella  maa 

não  a  arresto.  Pendendo  no  juizo  civil  a  execução  da  sentença  com- 
mercíal cessa  a  competência  do  tribunal  commerdal  para  decretar 
arresto  para  segurança  da  mesma  divida. 

/^Z)ir.— 13.'  anno.  pag.  23.) 

a  execução  das  sentenças  proferidas  nos  tribunaes  commerciaes 

civis,  menos  no  que  respeita  á  liquidação  de  objecto,  ou  matéria 
commercíal.  ^Z>ír.— 15.*  armo,  pag.  213.) 

a  hypothecaría  que  estava  intentada  ao  tempo  da  fallencía  deve 

proseguir  em  seus  termos,  e  não  pôde  requerer-se  que  se  junte  ao 
processo  da  fallencía.  (Ser.— 8.®  armo,  pag.  303.) 

— —  está  no  mesmo  caso  a  execução  movida  ao  marido  com  fiador  e 
principal  pagador  para  com  uma  camará  municipal,  por  virtude  da 
arrematação  de  rendas  municipaes.      (Rev, — 9.*  anno\  pag.  230.) 

as  bypothecarias  correm  em  processo  separado  do  da  fallencía. 

^/lev.— 16.*  anno,  pag.  42.) 

■xccrçJKo:— não  ha  logar  â  «rei  judicatae»  pelo  facto  de  ter  já  ha- 
vido processo  crime  por  abuso  de  confiança  e  falsificação,  de  que  o 
accusado  foi  absolvido,  e  depois  se  lhe  pede  por  meio  de  acção  com-^ 
mercial  a  responsabilidade  por  actos  e  contractos  tidos  como  lidtoa 
e  Dão  criminosos.  No  silencio  do  contracto  presume-se  que  os  con<» 
tractantes  se  quizeram  conformar  com  o  uso  e  costume  em  taes  ca- 
sos. /Dir.— 13.*  anno,  pag.  429.) 

——  nas  causas  commerciaes  a  excepção— de  incompetência— -do  meia 
intentado  deve  ser  deduzida  na  contrariedade,  e  na  audiência  da 
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installacfto  da  acção  deve  ser  decidida  pelo  tribunal  do  commercio» 
reunido  o  numero  legai  dos  juizes.  Rev,—i.^  anno,  pag.  380.) 
BxcBrçfte:— a  de  incothpetencia  ratume  personae  para  declinar  de 
um  juizo  commercial  para  outro  juizo  commercial  deve  ser  offeredda 
na  primeira  audiência  para  que  o  réo  é  citado,  e  decidida  antes  de 
mais  se  proseguir  na  causa;  mas  a  pratica  geralmente  seguida  6 
offerecéi-a  só  na  contrariedade  e  ser  decidida  a  Snal. 

fRev.-^l.*  anno,  pag.  87.) 

BxinBif;£o:^em  que  casos  o  commerciante  pôde  ser  obrigado  aex- 
hibir  a  sua  escripturaçâo  mercantil.      ^/íev.— 6.'  anno,  pag.  383.) 

em  que  casos  o  commerciante  pôde  ser  obrigado  a  exhibir  a  sua 

escripturaçâo  mercantil.  ^i^^t^.— 6.*  anno,  pag.  584.) 

vALi^scmssTo:— prova-se  pela  certidão  de  assento  de  óbito,  ou  por 
testemunhas,  se  não  ha  este  assento:  a  perfilhação  prova-se  nos  ter* 
mos  do  art.  123.*  do  Cod  Ci?.  //let?.— 14.*  anno,  pag.  228.) 

vaiíI^bmcia: — aberta  a  fallenciaos  curadores  provisórios  representam 
o  fallido.  í^Wr.— 12.*  anno,  pag.  194.) 

não  pôde  abrir-se  fallencia  fundado  no  facto  de  não  pagar  letras, 

quando  o  devedor  não  é  commerciante. 

/flw.— 9.*  anno,  pag.  405.) 

sô  ao  commerciante  pôde  ser  aberta. 

/fícv.— 9.*  anno,  pag.  405.) 

depois  de  aberta  uma  fallencia  e  sellados  os  bens  do  fallido,  não 

pôde  o  juiz  civil  ordenar  que  o  curador  fiscal  provisório  descreva 
aquelles  bens  em  um  inventario  de  maiores.  E  se  o  ordenar,  o  cu- 
rador fiscal  provisório  pôde  desobedecer  a  tal  ordem,  sem  commet- 
ter  o  crime  ae  desobediência  aos  mandados  da  auctoridTade. 

fRev.—ib.''  anno^  pag.  164.) 

dos  effeitos  da  fallencia  quanto  ás  execuções  pendentes. 

^ZMr.— 12.»  anno,  pag.  250.) 
ficam  inhibidos  pela  fallencia  de  praticar  actos  que  possam  pre- 
judicar a  massa,  mas  pode^m  intentar  quaesquer  acções  tendentes  a 
pugnar  pela  defeza  dos  seus  direitos.    fRev.^íò.''  anno,  pag.  26.) 

valbidasb:  —  declarado  por  sentença  falso  um  facto  não  tem  o 
jury  commercial  que  responder  sobre  tal  assumpto. 

(Dir.-^i."  anno,  pag.  503.) 

valta:  —  a  de  traducção  autbentica,  nos  termos  do  art.  213.*  do 
Cod.  de  Proc.  Civ.,  dos  documentos  escriptos  em  lingua  estrangeira, 
não  é  omissão  substancial  nos  pleitos  mercantis,  aonde  o  jury  de- 
cide pela  verdade  sabida,  e  sem  completa  sugeição  ao  rigor  das  for- 
mulas. •    ^ZHr.— 11.*  anno,  pag.  546.) 

a  de  protesto  nas  livranças  ou  letras  de  terra,  obsta  a  que  sejam 

demandadas  no  foro  commercial.        (Dir. — 13.*  awM,  pag.  455.) 

a  de  protesto  não  faz  perder  a  naturesa  commercial  á  letra  de 

cambio,  ou  mesmo  da  terra.  ^Wr.— 13.*  anno,  pag.  455r.) 
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wãLMéTA: — a  de  traducçâo  authentica,  dos  termos  do  art  213.*  do  Cod. 
de  Proc.  Cív.  dos  documentos  escriptos  em  liogua  estrangeira,  não  6 
omissão  substancial  nos  pleitos  mercautis,  onde  o  jury  decide  pela 
verdade  sabida,  e  sem  completa  sugeição  ao  rigor  das  formulas. 

(Dir. — 14.*  armo,  pag,  64.) 

viANÇA :  —  a  mercantil  é  solidaria.  (Dir, — ^7.*  anno,  pag,  39.) 

->—  ao  fornecimento  de  dinheiro  para  pagar  as  ferias  aos  operários, 
que  trabalharem  no  arranjo  dos  vestuários,  também  não  é  acto  mer- 
cantil. (Rev. — 12.®  armOf  pag.  526.) 

vif.iio-FAmi.iAs:  —  actualmente  é  pelo  Cod.  Civ.  que  devemos  re- 
gular-nos  para  saber  quaes  são  os  bens,  de  que  o  fílbo-familias  tem 
a  propriedade.  ,  fRev.^2^  amo,  pag.  273.) 

jpono:  —  são  privativas  do  commercial  todas  as  acções  sobre  letras, 
as  quaes  devem  ser  intentadas  no  juizo  onde  se  houver  de  fazer  o 
pagamento.  /Dir. — 6.®  anno,  pag.  23.) 

o  competente  para  demandar  o  cumprimento  das  obrigações  con* 

trahidas  pelo  acceite  e  fiança  de  uma  letra  da  terra  cacada  e  aceite 
em  20  de  maio  de  1850  é  o  civil.         (Rev. — 7.*  annOy  pag,  213.) 

vonntíiiAs:  —  as  obrigatórias  dos  actos  jurídicos  regulam-se  pelas 
leis  do  paiz,  em  que  esses  actos  teem  de  executar-se. 

fDir. — 11.**  anno,  pag.  454.) 

«abaiítia:  —  a  concedida  pelo  art.  836.*  do  Cod.  de  Proc.  Civ.  ao 
exequente  ^ue  conseguiu  penhora,  caduca  se  o  credor  concorrendo 
ã  fallencia  do  devedor  não  consegue  na  concordata  o  reconhecimento 
do  seu  privilegio.  fDir.^-íi."*  anno,  pag.  247.) 

htpothbca:  —  ou  penhor  das.  mercadorias  do  commercio  de  um 
devedor  é  valida  nos  termos  do  art.  318.^  do  Cod.  Com.;  mas  para 
que  tal  hypotheca  ou  penhor  seja  efiScaz  em  concurso  creditório  de 
prívilegio  inferior,  é  indispensável  que  tenha  havido  registo  em 
tempd  e  forma  legal.  fRev. — 4.*  anno,  pag.  125.) 

é  nulla  a  hypotheca  constituída  nos  bens  do  fallido  nos  vinte 

dias  precedentes  á  abertura  da  fallencia. 

fRev.—  5.*  armo,  pag.  14.) 

o  credito  garantido  com  hypotheca,  e  constituída  muito  antes 

d'estes  vinte  dias,  se  foi  registada  depois  d'elles,  perde  a  naturesa 
de  credito  hypothecario,  e  passa  para  os  credores  de  rateio. 

^/íei?.— 5.*.flnno,  pag.  14.) 

a  hypotheca  legal  tacita  que  o  Banco  de  Portugal  tem  sobre  os 

bens  dos  sacadores,  acceitaotes  e  endossadores  das  suas  letras  não 
prefere  a  outra  hypotheca  especial  devidamente  registada  antes  de 
vencidas  as  letras.  (Rev. — 8.*  anno^  pag.  589.) 

■MciDTOTs:  —  mas  quando  se  levante  o  incidente  de  falsidade,  oa 
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alguma  das  partes  reqoeira  que  se  lhe  conceda  um  praso  para  o 
exame  de  qaalquer  documento,  apresentado  pela  outra  parte,  pôde 
ser  adiada  a  discussão  da  causa.  ^/tev.— 9.*"  armo,  pag.  579.) 

inconpsTBivciA:  —  em  que  casos,  em  que  termos,  e  até  que  tempo 
pôde  ser  allegada  e  legitimar  recursos  a  incompetência  ratione  mor 
teriae^  quando  se  tratem  nos  tribunaes  civis  questões  commerciaes. 

^fl«j.— 7."  anno,  pag,  87.) 

■s»Biiif iSAçllo:  —  não  pôde  pedir-se  ás  companhias  seguradoras  a 
indemnisação  pelas  avarias  soffridas,  sem  que  preceda  a  regulação 
d'essas  avarias,  feita  nos  termos  do  art.  1:839.^  e  seguintes  do  God^ 
Com.  Este  preceito  não  é  somente  da  legislação  portugueza,  mas  re- 
gra e  preceito  de  jurisprudência  universal  marítima. 

^ZHV.— 12.*  anno,  pag,  142.) 

iiitbi«i<i«bmcia:  —  do  art.  1:540.®  do  Cod.  Civ.,  em  relação  aos 
art.  204.®  n."  10,  206.%  1:029.*,  1:673.*  e  1:725.*»  do  Cod.  Com. 

^Dír.— 5.*  anno,  pag.  590.*) 

invBRDicçdBs:  —  as  legaes  provenientes  da  fallencia,  subsistem 
ainda  que  o  fallido  esteja  concordado,  se  elle  não  obteve  a  rebabili- 
lação.  fDir. — 14.*  anno,  pag.  127.) 

os  actos  e  contractos  celebrados  pelo  interdicto  antes  da  sentença 

de  interdicção,  podem  ser  annuUados,  se  a  esse  tempo  já  existia  a 
causa  da  interdicção,.e  se  ella  era  notória  e  conhecida  do  outro  con- 
tractante.  Applicação  do  art.  335.*  do  Cod.  Civ.  aos  actos  mercantis 
pelo  preceito  do  art.  244.*  do  Cod.  Com. 

•    ^Z)ir.— 15.*  anno,  pag.  80.) 

nos  casos  d'ella  ou  ausência  do  marido,  a  mulher  casada  pôde 

exercer  commercio,  sendo  devidamente  supprida  a  auctorisação  ma- 
rital, que  o  Cod.  Com.  exige,  e  que  o  marido  não  pôde  conceder. 

/^/íev.— 2.*  anno,  pag.  701.) 

iMTBRPRBTAçIo:  —  O  Cod.  Com.  admitte  o  arbitramento  força- 
do em  todas  as  causas  de  òommercio,  seja  qual  fór  a  naturesa  d'el- 
Ias,  uma  vez  que  tenham  de  ser  propostas  em  logares  do  reino  e 
domínios  aonde  não  haja  tribunaes  do  commercio  de  primeira  ins- 
tancia. £sta  disposição  deve  ser  revogada. 

fDir — 1.*  anno,  pag.  162.) 

08  art.  542.*  §  1.*  e  B47.*  da  íípv.  Ref.  Jud.  não  são  applicaveis 

aos  jurados  commerciaes.  —  Os  jurados  commerciaes  vencidos  não 
podem  ser  condemnados  nas  custas  do  processo. 

(Rev.—l.''  anno,  pag.  447.) 

doutrina  que  resulta  da  racional  interpretação  dos  art.  369.*  e 

340.*  do  Cod.  Com.  combinados  entre  si  e  com  outros. 

(Rev.-^l.''  anno,  pag.  101.) 

o  art.  1:534.*  do  Cod.  Civ.  não  obsta  a  aue  se  exija  por  uma  le- 

tra  da  terra  sacada  e  aceite  em  20  de  maio  ae  1850  o  pagamento  de 
520*000  réis.  /'iícr?.— 7.*  anno,  pag.  213.) 
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x«TrarBnAcJK«: —  as  disposições  dos  art.  1:129.*  n.*  3  e  1:198. 
do  God.  Civ.  Port.  n&o  modlBcaram  as  do  art.  24.*  do  Cod.  Com., 
relativas  aos  bens  que  firam  sogeitos  a  respoosabilidade  pelas  obri- 
gações commerciaes  da  molber,  casada  por  qualquer  forma  de  casa- 
mento, que  exerça  o  commerdo  com  auctorisaçào  do  marido. 

fRev.—S*  armo.  pag.  385.) 

as  disposições  do  art.  1:534.*  §  uuico  e  do  art.  i:643.*  do  God. 

Ci?.  Dão  s&o  applica?e)s  á  quita(^o  de  uma  divida  proveoieute  de 
uma  letra  de  cambio  ou  da  terra.  (Rev. — 8.*  armo,  pag.  83.) 

do  art.  699*  do  Cod.  Com.  ^/íet>.— 13.*  armo,  pag.  184.) 

— -  do  decreto  de  45  de  jnlbo  de  1875,  que  appUca  ás  letras  de  cam- 
bio, sacadas  nas  ilbas  dos  Açores  e  da  Madeira  sobre  praças  estran- 
geiras, as  disposições  do  decreto  de  19  de  novembro  de  1874 
acerca  do  modo  porque  pôde  ser  pago  o  sello  d'aquellas  letras. 

fRev.S.""  armo,  pag.  652.) 

smmm: — o  commissarío  de  uma  fallencia,  quando  preside  á  reuni&o 
de  credores,  convocada  para  se  tratar  do  reconhecimento  de  crédi- 
tos, deve  designar  impreterivelmente  a  audiência  do  tribunal  do 
commercio  em  ^e  ser&o  decididas  as  contestações  em  que  não  tiver 

[»odido  conseguir  o  accordo  e  conciliação  dos  credores  à  massa  fal- 
ida. (Dir, — 1.*  armo,  pag,  67.) 
-»—  só  pôde  remetter  a  sentença  que  julga  a  quebra  culposa  ou 
fraudulenta,  para  o  juizo  criminal,  depois  da  mesma  sentença  ha- 
ver passado  em  julgado  art.  1:151.*  do  Cod.  Com. 

/'jWr.— 2.*  armo,  pag.  386.) 

o  commercial  é  competente  para  conhecer  de  acções  de  letra  com 

a  clausula  á  ordem,  sem  distincção  de  pessoas. 

(Rev. — 6.*  anno,  pag.  30.) 
presidente  do  tribunal  commercial  tem  competência  para  conhe- 
cer dos  arrestos,  se  ha  causa  distribuída. 

/íw.— 15.*  anno.  pag.  31.) 

presidente  do  tribunal  do  commercio  tem  competência  para  de- 
cretar arrestos,  se  ha  causa  instaurada  perante  o  tribunal. 

//?«).— 15.*  anno,  pag.  29.) 
swwmkm:  ^  os  presidentes  dos  tribunaes  commerciaes  podem  mandar 
proceder  a  arrestos  nos  negócios  commerciaes. 

fDir.^i  1  .*  armo,  pag.  394.) 

os  commerciaes  não  teem  competência  para  ordenar  arrestos  em 

geral  mesmo  quando  a  dividas  são  pedidas  nos  mesmos  joizos. 

jWr.— 13.*  anno,  pag.  231.) 

os  das  relações  civis  tem  competência  par^a  conhecerem  dos 

feitos  commerciaes  dos  respectivos  districtos,  visto  que  se  acha  ex- 
tincta  a  relação  commercial  do  reino,    ^flw.— 3.*  armo,  pag.  322.) 

«rvizo:  —  em  regra  o  competente  para  conhecer  das  contas  de  uma 
administração  é  o  do  domicilio  doesta — Cod.  de  Com.  art.  239.*) 

/Dir.— 16.*  anno,  pag.  2Ô3.) 
o  juízo  da  fallencia  é  o  competente  para  todos  os  credores,  exce- 
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pto  08  hypothecaríos,  exigirem  oe  créditos  sobre  o  fallido;  e  para 
elle  devem  ser  remedidos  todos  os  processos  que  haja  contra  a  massa 
fallida,  n&o  tendo  ha?ido  penhora  em  bens  de  raiz. 

//ícr.— 15.*  anna,  pag,  108.) 

ao  ordinário  dos  novos  jnlgados  competem,  pelo  julgamento  de 

uma  coima  e  de  uma  causa  movei  de  valor  n&o  excedente  a  2]{i000 
réis, — 150  réis:  nas  mesmas  causas,  pelo  inquérito  de  cada  testemu- 
nha, sendo  o  depoimento  escripto,  50  réis,  e  não  sendo  escripto  25 
réis;  pela  assignatura  de  mandado  para  comparecimento  de  teste- 
munhas em  juizo,  25  réis,  e  pela  presidência  â  discussão  final  da 
causa,  250  réis.  fRev,S^  armo,  pag.  306.) 

o  commercial  é  também  competente  para  se  exigir  da  fazenda 

nacional  o  pagamento  d'um  credito  constante  de  uma  letra  de  cam- 
bio com  clausula  á  ordem.  fRev, — ll.<»  anno,  pag,  143.) 

o  da  fallencia  é  o  competente  para  os  credores  do  fallido  recla- 
marem 08  seus  créditos,  salvas  as  excepções  do  art.  l:216.«doCod. 
Com.  e  do  art.  949.*  do  Cod«  do  Proc.  Giv. 

^/í«v.— 16.«  annOf  pag.  42.) 

jrviiC»AHBiiT«:  —  se  no  de  uma  fallencia  commercial  a  sentença  inde- 
feriu um  requerimento  do  Ministério  Publico  em  que  este  pedia  que 
a  concordata  oferecida  pelo  fallido  ndo  fosse  homologada  sem  pre- 
via classificação  da  quebra  e  homologou  esta  concordata,  cabe  re- 
curso de  aggravo  para  a  relação  da  primeira  parte  da  sentença  em- 
•  quanto  ao  requerimento  do  Ministério  Publico,  e  o  de  appellação,  da 
segunda  parte,  emquanto  á  homologação  da  concordata. 

fRev. — ?.•  armo,  pag.  584.) 


i:  —  não  podem  qualificar  a  quebra  de  fraudulenta  sem 
que  o  fallido  seja  citado  para  assistir  á  sessão  do  julgamento. 

/'ÍHr.— 14.»  amo,  pag.  280.) 

quando  os  efifectivos  e  substitutos  não  cheguem  para  constituir  o 

jury  commercial,  devem  tirar-se  á  sort^  d'entre  os  supranumerários 
os  jurados  que  sejam  precisos.  {Rev. — 13.»  anno,  pag,  410.) 

o  commercial  que,  tendo  sido  intimado,  não  comparece  na  sessão 

de  assentada  do  tribunal  sem  apresentar  a  devida  escusa  incorre  na 
pena  de  prisão  e  multa  de  um  mez.  Esta  pena  deve  ser-lhe  imposta 
em  processo  de  policia  correccional.    ^/?«?.— 16.*  anno,  pag.  199.) 

«rcBAiHBiiTo:  —  do  despacho  do  juiz  (^ue  aos  jurados  admittir  a  es- 
cusa-sem  juramento  cabe  aggravo  de  mstrumento  para  a  relação  do 
districto.  (Rev.-^l.*  anno,  pag.  453.) 

avBfMi:  —  aos  commerciaes  applica-se  a  prescripção  de  direito  civil. 

/Dir.— 13.»  armo,  pag.  482.) 
não  são  devidos  juros  desde  a  abertura  da  fallencia. 

(Dir. — 14.»  anno,  pag.  127.) 
— ^—  a  abertura  da  Meneia  faz  cessar  os  juros  das  dividas  do  fallido. 

^ZMr.— 15.*  amú,  pag.  55.) 
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JUBO0:-H)  art.  414.®  do  Cod.  Com.,  em  qae  se  estabelece,  que  os  juros 
da  letra  protestada  por  falta  de  pagamento  s&o  devidos  a  coutar  do 
dia  do  protesto  86  tem  applicafão,  quando  na  letra  se  não  conven- 
cionaram 08  juros.  fRev. — 9.*  anno,  pag.  510.) 

havendo  essa  convenção,  sâo  os  juros  devidos  conforme  a  esti- 
pulação* íRev.—9^  annOt  pag.  510.) 

quando  se  convenciona  em  uma  letra  de  cambio  ou  da  terra  que 

o  capital  vencerá  juros  desde  o  seu  vencimento,  devem  estes  contar- 
se  desde  este  praso,  e  n&o  desde  o  protesto. 

^/tet).— 12.®  armo,  pag.  283.) 

«vbt:  —  o  commercial  não  tem  competência  para  decidir  sobre  ques- 
tões de  direito.  ^fiw.— 7.*  anno,  pag.  39.) 

o  jury  commercial  é  competente  para  decidir,  se  a  quantia  cons- 
tante de  uma  letra  provém  de  operação  commercial  licita  ou  de  jogo 
de  fundos  e  aposta.  /'/íat).— 13.*  armo,  pag.  121, 137  e  156.) 

nas  causas  commercíaes  o  jury  é  quem  julga  do  facto  e  o  decide, 

e  em  grau  de  appeliação  os  juízes  das  relações  só  tem  competência 
para  julgar  de- direito,  havendo  por  provado  o  facto  decidido  pelo 
jury.  fRev^ — 17.®  armo,  pag.  478.) 


jlawbadob:  —  o  que  vende  os  fructos  havidos  pela  sua  industria 
pratica  pela  venda,  um  acto  civil,  e  é  responsável  perante  os  tribu- 
naes  civis  pelas  obrigações  resultantes  de  tal  venda. 

fRev.-^l.*'  armo,  pag.  402.) 

^ —  o  que  vende  os  seus  fructos  a  um  commerciante  não  pratica  acto 
de  commercio;  e  por  isso  é  competente  o  juízo  civil  para  aquelle 
vendedor  exigir  do  comprador  a  importância  da  compra  e  venda  dos 
fructos.  (Rev. — 9.®  anno,  pag.  188.) 

IíAduos:  —  nos  dos  árbitros  não  é  precisa  a  conformidade  dos  fun- 
damentos, e  somente  da  decisão,  por  áer  restricta  ás  tenções  dos 
juizes  de  segunda  instancia  a  disposição  do  art.  1:063.®  do  Cod.  do 
Proc.  Civ.  (Dir.^íi.*  armo,  pag.  463.) 

i.E«ADo:  —se  um  commerciante,  cuja  herança  foi  declarada  failida, 
houver  legado  bens,  certos  e  determinados  em  testamento  feito  em 

.  época  anterior  ao  tempo  em  que  é  considerado  suspeito  pelo  art. 

.  1:135.®,  tal  legado  é  nuUo  e  sem  effeito  relativamente  á  massa  dos 

credores,  e  não  pôde  o  legatário  reclamal-o  senão  depois  de  se 

acharem  estes  integralmente  pagos.       {Rev.^-Z.^  armo,  pag.  621.) 

i:b«atabio:  -^  o  de  cousa  certa  e  determinada  existente  na  herança 
que  o  fallido  addiu  é  também  credor  de  dominio  com  relação  a  essa 
cousa. — Não  assim  se  o  legado  não  é  de  cousa  certa  e  determinada. 

//Iw.— 2.®  anno,  pag.  621.) 

I.B1  coanBBCiAi.:  —  tratando  da  classiflcação  dos  créditos  nas  fal- 
lencias,  não  comprehende  entre  os  privilegiados  os  credores  com 
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peohora  em  bens  moTeis.  ksam  o  art.  836/  do  Cod.  de  Proc.  Ciy. 
D&o  altera  as  disposicOes  espedaes  do  Cod.  Com.,  que  regulam  o 
concurso  creditório  das  quebras.  fRev, — 17.*  anno,  pag,  218.) 

I.BB  B  bbcbbtbb:  —  o  individuo  que  nfto  sabe  escrever  pôde  figurar 
como  firma  em  uma  letra,  fazendo-a  assignar  por  procurador  bas 
tante  ou  por  terceiro  a  seu  rogo  e  em  seu  nome,  na  presença  de 
duas  testemunhas  que  também  a  assigúem,  è  conforme  o  art.  945.*" 
e  245.*»  n."  470.  ^ilei?.— IO.'  anno^  pag,  24.) 

I.BTBA:  —  para  ajuizar  uma  letra  nWas  circumstancias  é  compe* 

tente  o  fôro  commercial.  /7Íív.— 4.*  anno,  pag.  443.) 

com  data  e  assignatura  do  endossante  e  com  a  designação  ex- 

t»réssa  da  pessoa  a  quem  ou  a  cuja  ordem  se  deve  pagar,  faltando- 
be  porém  a  declaração  de  valor  recebido  ou  valor  em  conta,  vale 
apenas  como  procuração,  nos  termos  do  art.  357^*  do  Cod.  Com. 

{Rev, — 15/  anno,  pag.  583.) 

i.BTmflLB:  —  as  de  terra  não  perdem  a  qualidade  de  obríçaçOes  com- 
merciaes,  embora  não  sejam  protestadas  no  dia  do  vencimento. 

{Dir. — 4.*  anno,  pag.  194.) 

as  da  terra  com  clausula  á  ordem  são  consideradas  actos  de  com* 

mercio,  e  só  podem  ser  accionadas  nos  tribunaes  commerciaes. 

(Dir.—A^  anno,  pag.  239.) 

as  da  terra  sem  a  clausula  á  ordem  passadas  entre  pessoas  não 

commerciantes  só  podem  ser  demandadas  no  foro  civil. 

{Dir,^6*  anno,  pag.  143.) 

o  pedido  do  pagamento  d'uma  letra  de  cambio  protestada  deve 

ser  feito  no  juizo  commercial,  ainda  que  depois  a  mesma  letra  fosse 
garantida  por  caução  com  hjpotheca.    fDir. — 6."  anno,  pag.  339.) 

as  de  cambio  ou  de  terra  devem  ser  assignadas^pelo  sacador» 

O  protesto  da  letra  faz-se  sem  prévio  manifesto. 

(Dir.—tomo  8.*,  pag.  35.) 

as  que  não  forem  protestadas  no  seu  Yencimento,.tomam-se  em 

meras  obrigações  civis,  e  devem  ser  demandadas  nos  tribunaes 
ordinários.  (Dir. — 8.*  anno,  pag.  478.)- 

-  as  de  cambio  ainda  não  yencidas  só  se  transmittem  por  meio 
do  endosso  completo,  ou  em  branco.     (Dir. — 8.*  anno,  pag.  548. y 

as  letras  e  notas  promissórias  que  não  conteem  a  clausula  «á  or- 
dem», não  são  titulos  cambíaes;  e,  produzindo  somente  effeitos  ci- 
vis, são  por  isso  alheias  á  jurisdicção  commercial. 

(Dir.-^W*  anno,  pag.  454.) 

as  da  terra,  não  contendo  a  dausula  cá  ordem»,  não  são  consi- 
deradas escriptos  de  commercio,mas  simples  promessas  de  pagar;  su- 
geitas  á  lei  civil.  E  por  isso  é  incompetente  o  juizo  commercial  para  co- 
nhecer o  que  diz  respeito  a  taes  letras.    /Dtr.^l  1  ."^anno,  pag.  545. ) 

<-< —  as  endossadas  depois  do  vencimento  e  protesto  não  podem  ser  de- 
mandadas nos  tribunaes  commerciaes. 

^Dir.— 13.*  anno,  pag.  311.> 
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i^BTBAs :  —  Das  letras  e  mais  titolod  de  commercio  o  coDseDtimento 
dos  interessados  pôde  ser  expresso  on  presamido.  N'este8  titalos 
pôde  a  firma  dos  cootractaotes  ser  lançada  em  qualquer  tempo  e 
no  acto  da  sua  negociação.  fDir.--H.^  anno,  pag.  367.) 

as  da  terra  não  assignadas  pelo  sacador  reputam-se  liyranças  para 

todos  os  effeitos  legaes.  (Dir, — H.""  armo,  pag.  98.) 

. as  de  cambio  ou  de  terra  sem  a  assignatura  do  sacador,  e  fal- 

tando-lhes  a  clausula  â  ordem  não  são  títulos  ^^mmerciaes. 

^Z)tr.— 15.*  armo,  pag.  269.) 

as  dar  terra  com  clauaula  á  ordem  ainda  que  transferidas  por 

meio  de  cessão  civil  pedem  provar  quantia  excedente  a  de  400sfi000 
réis:  não  obsta  terem  de  ser  exigidas  no  foro  civil.  God.  Giv.  aH.  • 
1:534.'  e  1:643.»  Dir.— 16.*  armo  pag.  294.) 

as  da  terra  com  a  clausula  ã  ordem  são  equiparadas  às  letras  de 

cambio,  emquanto  não  tenbam  perdido  a  naturesa  de  letras  por  es- 
tarem prejudicadas  por  falta  de  protesto  e  de  endosso  em  tempo. 
Quando  aquetlas  letras  sejam  endossadas  depois  de  um  vencimento, 
são  puras  obrigações  civis,  e  devem  pertencer  aò  foro  civil  e  não  ao 
commercial.  /^Ttew.— 6.**  anno,  pag,  304.) 

as  endossadas  depois  de  vencidas  só  produxem  effeitos  civis,  e 

para  as  ajuizar  é  competente  o  foro  civil  e  não  o  commercial. 

^iiei?.— 8.'  armo,  pag.  608.) 

desde  que  foram  reconhecidas  pelo  acceitante,  sem  que  as  arguisse 

de  falsidade,  erro,  dolo  ou  violência,  não  é  admissível  prova  teste* 
munbal  em  contrario,  ou  além  do  conteúdo  do  seu  acceite,  ainda 
mesmo  que  houvesse  começo  de  prova  por  esccipto. 

(Rev, — &:•  anno,  pag.  519.) 

provando  que  o  acceite  da  letra  foi  condicional,  deve  elle  ser  de- 
clarado nuUo,  mas  não  nulla  a  letra  em  que  está  o  acceite. 

^iíw.— 9.*  armo,  pag.  519.) 

sendo  as  de  cambio  acceites  por  marido  e  mulher,  assigoando 

outra  pessoa  a  rogo  d'esta  por  não  saber  escrever,  o  dono  das 
letras  pôde  demandal-os  conjunctamente  pela  mesma  acção  em 
processo  summario  commnm  commercial. 

/'/íw.— II.*  anno,  pag.  579.) 

— ^  a  de  cambio,  em  que  houve  falta  de  data  no  saque  valem  como 
simples  promessa.  (Bev.^ii.^  anno,  pag.  393.) 

as  que  não  foram  protestadas  em  tempo  útil,  ficam  tendo  o  simples 

effeito  civil  da  ces8ã0:0rdinaria  do  seu  credito,  e  só  no  foro  dvil  pôde 
ser  pedido  o  seu  pagamento.  Bev. — 14.*anno,  pag.  223.) 

MBciii.»: — é  inepto  o  em  que  se  pede  a  muitos  indivíduos  uma 
quantia  segundo  a  responsabilidade  de  cada  um,  sem  que  se  preci- 
sem os  factos  que  constituem  a  responsabilidade  individual. 

iii^iniBAçAB: — para  a  de  uma  sociedade  commercial  poder  eSectnar- 
se  judicialmente  é  necessário  juntar  a  escríptura  social,  não  pas* 
tando  a  apresentação  da  escriptnra  de  dissolu^  da  sociedade. 

(Rev.—5.*  anno,  pag.  367.) 
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iiiwBA]ifA:*ou  bilhete  complementar  de  obrigaçSo,  estipalada  ci- 
irilmeDte,  d&o  pôde  ser  demandada  no  juizo  commercial. 

(Dir.—n^anno,pag.  109.) 

I.1WBO0:— 08  commerciaes  nfto  s&o  obrigados  a  rubrica. 

os  em  que  devem  ser  lançados  protestos  nfto  precisam  ser  sel- 

lados.  (IHr, — 4.*  anno,  pag.  194.) 

para  um  commerciante  ser  obrigado  a  exhibir  os  seus  livros  é 

necessário  provar:  1.*— legitimo  interesse  d'aquelle  que  pede  a 
exhibição;  2."^  a  existência  dos  títulos  exbibendos  em  poder  do  de- 
mandado.— E  a  decis&o  se  estes  factos  estão  ou  n&o  provados  é  da 
competência  do  jury  commercial;  e  com  ella  se  deve  conformar  a 
sentença.  {/Iw.— 5.*  anno,  pag.  263.) 

iiVCBos:— é  permittido  estipular  que  cada  sócio  receba  parte  dese- 
gual  nos  lucros;  é  porém  nulla  a  sociedade  em  que  âe  estipular 
que  todos  os  lucros  pertencerão  a  um  dos  sócios. 

^Z)ir.— 14.»  anno,  pag.  20.) 


i:  —  08  das  letras  protestadas  devem  ser  feitos  por  lem- 
brança. ^Dír.— 3.*  anno,  pag.  314.) 

08  das  letras  protestadas  só  podem  ser  recebidos  por  lembrança. 

Deve  proceder-se  á  baixa  d^esses  manifestos  logo  que  os  réos  apre- 
sentem certidões  da  sentença  de  primeira  instancia  commercial  que 
08  absolva  do  pagamento  das  letras.      (Dir, — 3.®  anno,  pag.  315.) 

são  Qujeitos  a  manifesto  os  empréstimos  por  letras  quando  não 

importam  transacção  commercial.  fDir.-S.''  anno,  pag.  508.) 

não  são  obrigadas  a  manifesto  as  quantias  que  os  bancos  em- 
prestam. fZ)ir.— 9.®  anno,  pag.  143.) 

não  são  sujeitos  a  manifesto  e  decima  de  juros  as  letras  com- 
merciaes, ainda  que  o  seu  pagamento  seja  garantido  por  escríptura 
de  hypotheca,  em  quanto  não  forem  protestadas. 

fDir.—lb.^^anno,  pag.  235.) 

sABi»»:  —  o  marido  menor,  que  completou  dezoito  annos,  se  o  9eu 
casamento  foi  competentemente  auctorisado  é  hábil  para  auctorisar 
a  mulher  a  commerciar;  e  contra  a  sua  recusa  não  tem  logar  o  sup* 
primento  judicial.  —  Se  porém  o  marido  não  completou  dezoito 
annos,  não  é  pessoa  capaz  para  dar  o  consentimento  para  o  exer- 
cido do  commercio,  emquanto  os  não  completar  e  se  houver  casado 
sem  a  necessária  auctorísação,  não  pôde  auctorisar  sua  mulher  em- 
quanto não  chegar  â  maioridade. — N'eflte8  casos  tem  logar  o  sup* 
primento  da  auctorisação,  devendo  porém  o  marido  ser  previa- 
mente ouvido,  (Rev.—l.'*  anno,  pag.  701.) 

M1II.HÍSB:  —  a  commerciante  com  auctorisação  do  marido  obriga 
mesmo  os  seus  bens  dotaes.  Não  perdem  estes  porém  essa  natu- 
resa  em  virtude  da  separação  de  pessoa  e  bens  entre  os  cônjuges. 

/ZXr.— 8.*  anno,  pag.  258.) 
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BVI.IIBB:— a  mulher  dSo responde  pelas  dividas  do  marido, contrabida? 
sem  sua  outorga.  Este  preceito,  estabelecido  do  art.  1:140.®  do  God. 
Civ.,  tem  applicaç&o  ás  dividas  commerciaes.  Se  a  importância  das 
dividas  foi  empregada  em  proveito  do  casal,  ao  credor  cumpre  alie- 
gar  e  provar  este  facto,  a  fim  de  fater  valer  o  seu  direito  sobre  os 
bens  communs.  ^Z>ir.— 12.**  anno,  pag.  14.) 

^-^  a  mulher  n&o  responde  pela  fiança,  ainda  que  a  outorgasse  com 
o  marido.  fDir. — 13. •  anno,  pag.  165.) 

a  mulher  casada  só  pôde  exercer  a  profit^são  de  commerciante 

tendo  auctorísação  do  marido  outorgada  em  escriptura  publica, 
lançada  no  registo  do  commercio.  ^Z)ir.— 15.**  anno,  pag.  30.) 

a  mulher  casada  maior  de  dezoito  annos  e  mesmo  de  vinte  e  um 

para  exercer  obrigatoriamente  o  commercio  não  carece  de  ser  au* 
ctorisada  pelo  pae  ou  mãe,  ou  por  quem  os  represente  legalmente, 
uma  vez  que  seja  auctorisada  em  devida  forma  pelo  marido  maior 
ou  havido  como  tal.  (Rev. — 2.°  anno,  pag.  726.) 

a  mulher  casada  segundo  os  art.  24.*  e  26.**  do  Cod.  Com.,  que 

exerce  commercio,  auctorisada  pelo  marido,  torna  responsáveis  pelas 
obrigações  de  seu  trafico  todos  os  bens  mobiliários  e  immobiliarios 
em  que  fór  meeira,  mas  n&o  pôde  gravar ^nem  bypothecar  os  immo- 
biliarios communs  sem  outorga  do  marido,  salvo  havendo  estipu- 
lação em  contrario.  ^/?fv.— 2.**  anno.  pag.  529.) 

da  combinação  dos  art.  l;232."e  1:237.**  do  Cod.  Com.  deduz-se: 

1.**  que  a  mulher  do  fallido  só  é  credora  por  direito  de  separação  re- 
lativamente aos  bens  adquiridos  com  sommas  próprias,  dando-se  as 
circumstancias  de  constar  do  titulo  da  acquisição  a  declaração  da 
emprego  expressamente  estipulada,  e  de  provar-se  por  instrumento 
autnentico  que  as  sommas  empregadas  são  próprias  da  mulher  e  ex- 
cluídas dacommunhão;  2.**  que,  provando-se  apenas  este  requesito, 
e  faltando,  o  primeiro,  os  bens  adquiridos  pertencem  á  massa,  e  a 
mulher  é  só  credora  commum  ou  simples  cbyrographaria  pela  im- 
portância das  sommas  empregadas  na  acquisição.  —  A  esta  mesma 
classe  pertence  o  privilegio  da*  mulher  do  fallido  pela  importância 
das  sommas  próprias,  que  empregou  em  pagar  dividas  pelo  marido, 
provando  a  exclusiva  propriedade  de  taes  sommas. 

^/?ev.— 2.**  anno,  pag.  545.) 

o  marido  de  uma  mulher  ^ue  era  já  commerciante  quando  casou 

Dão  pôde  por  seu  mero  árbitrio  e  declaração  publica  da  sua  vontade 
prival-a  do  exercício  do  commercio,  em  que  ella  pretenda  continuar; 
e  só  poderá  fazer  cessar  o  commercio  da  mulher  pela  forma  e  meios 
estabelecidos  uo  art.  27.**  do  Cod.  Com. 

/'/?etj.— 6.'anno,  pag.  471.). 

a  casada  que  não  faz  profissão  do  commercio  não  é  obrigada  ao 

pagamento  de  dividas  que  afiance.  fRev. — 7.**  anno.  pag.  60.} 

a  solteira,   sui  júris,  sacadora  de  uma  letra  da  terra,  não  pôde 

eximir-se  ao  pagamento  d^ella,  com  o  fundamento  de  que  a  letra 
não  é  mais  do  que  a  expressão  de  um  contracto  de  empréstimo  feito 
pelo  portador  ao  acceitante,  da  qual  ella  foi  fiadora,  e  de  que  foi  o 
aceitante  e  não  ella  quem  recebera  o  montante  da  letra,  que  ella. 
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declarou  ter  recebido:  e  nem  deve  ser  admittida  a  provar  por  teste- 
munhas taes  fundamentos.  fRev.-S.''  anno,  pag,  20.) 

MI7I.1IBB:— a  casada  é  competente  para  deduzir  embargos  do  terceiro 
contra  a  penhora  em  bens  communs  d'ella  e;de  seu  marido,  na  exe- 
cução de  sentença  obtida  contra  o  marido  por  divida  de  letras  que 
este  acceitou  na  vigência  do  Cod.  Civ.,  e  sem  outorga  d^eila  sem 
proveito  para  o  casal.  (Rev.  —  9.°  anno,  pag.  228.) 

• c  para  isso  não  precisa  da  auctorisação  do  marido,  nem  de  sup- 

primento  judicial.  (Rev,  9/  anno,  pa^.  228.) 

a  de  um  padeiro  é  obrigada  a  pagar  metade  da  divida  contrabida 

por  aquelle  com  a  compra  do  trigo  para  o  seu  trafico. 

^fíév.— 9.**  amo,  pag.  606.) 

não  é  responsável  peias  dividas  conlrahidas  pelo  marido  sem  ou- 
torga d*ella,  quer  o  marido  seja,  quer  não  seja  commerciante. 

{Rev.^U."*  anno,  pag.  301 .) 

a  casada  nâo  é  responsável  pelas  letras  commerciaes  acceiles  só 

por  seu  marido.  (Rev. — 15."*  annOy  pag.  32.) 

a  casada  não  é  responsável  pelas  dividas  contrabidas  pelo  marido 

sem  consentimento  d*ella,  ainda  mesmo  que  taes  dividas  constem 
de  letras  de  cambio,  salvo  se  ocredor  provar  que  foram  applicadas 
em  proveito  commum  dos  cônjuges.      (Rev.  15.**  anno,  pag.  265.) 

BiinriiiAÇÂo:  —  na  força  d'esla  palavra  empregada  no  art.  1:468.*  do 
God.  Com.,  se  com|}rebendem  quaesquer  lesões  extraordinárias  e  per- 
manentes, que  sejam  impedimento  de  trabalhar.  A  indemnisação 
não  deve  ser  uma  quantia  equivalente  ao  salário  que  vencia  o  mari- 
nheiro impossibilitado,  e  arbitrada  como  pensão  vitalícia;  mas  deve 
attender-se  a  que  o  serviço  do  mar  cessa  de  ordinário  com  a  velhice 
e  também  a  que  o  doente  pódc  ainda  occupar-se  em  algum  outro 
modo  de  vida.  f/?ct;.— 16."  anno,  pag.  14.) 

HijTi/o: «—  para  que  o  seja  reputado  empréstimo  mercantil  é  necessá- 
rio que  o  mutuário  exerça  habitualmente  a  proãssão  do  commercio, 
e  que  a  quantia  mutuada  seja  para  operação  mercantil. 

(Rev.—l.''  aivno,  pag.  73.) 

nvTvo  RiBBCAivTii.:  —  no  contracto  de  mutuo  podem  os  pactuan- 
tes  estipular  que  os  juros  não  pagos  no  fim  de  um  anno  vencerão 
juros.  (Rev.-- 15."  anno,  pag.  596.) 

HVCiociAiiTBi^^deve  ser  considerado  como  negociante  por  grosso  o 
que  faz  commercio  de  importação  ou  exportação. 

(Dir. — 12."  anno,  pag.  429.) 

deve  ser  classificado  como  negociante  de  grande  tracto  aquelle 

que  faz  commercio  de  exportação  c  importação  para  revenda  por 
grosso.  (Dir. — 15.*  jinna,  pag.  431.) 

aquelle  que,  recebendo  de  outrem  dinheiro  para  lhe  comprar 

inscripções,  não  comprou  estas,  dissipou  o  dinheiro  e  falliu  depois, 


Digitized  by  VjOOQIC 


JlXXf 

D&o  pôde  ser  accusado  criminalmente  senão  depois  qne  a  quebra 
seja  declarada  fraudulenta  ou  culposa. 

filtftJ.— 1 V  armo,  pag.  559.) 

HosBAçÃo:— e  revogação  dos  curadores  fiscaes  é  da  exclusiva 
competência  do  tribunal  do  commercio,  e  nem  carece  de  ser  funda* 
montada,  nem  está  sujeita  a  recurso.    fDir. — J2.»  anno,  pag.  349.) 

HovAçXo: — a  mercantil  não  torna  civil  a  obrigação,  nem  por  isso 
exclue  a  competência  dos  tribunaes  commerciaes. 

flHr.^li.^  armo,  pag.  397.) 

xvlIíIdadb: — a  dos  contractos  e  actos  jurídicos  pôde  ser  opposta 
por  meio  de  excepção.  Os  actos  e  contractos,  celebrados  pelo  inter- 
dicto  antes  da  sentença  da  interdícção,  podem  ser  annuUados^  se  a 
esse  tempo  já  existia  a  causa  da  interdícção,  e  se  ella  era  notória, 
ou  conhecida  do  outro  contractante.  Esle  preceito  do  direito  civil  é 
applicavel  aos  actos  mercantis.  /'Z>ir.— 12.'  armo,  pag.  43.) 

são  taxativas  as  nullidades  que  estabelece  o  art.  1:072.*  do 

Cod.  Com.  ^        fDir.-^l.'*  armo,  pag.  254.) 

não  é  que  o  presidente  do  tribunal  commercial,  depois  de  res- 
pondidas as  theses  pelo  jury,  lhe  proponha  nova  tbese  para  conhe- 
cimento das  outras.  /'/ter.— 13."  anno,  pag.  121.) 

se  foi  arguida  na  contrariedade,  conhece  d'ella  o  tribunal  na 

sentença  final;  se  foi  arguida  fora  da  contrariedade,  conhece  logo 
d'ella  o  tribunal,  e  da  sua  decisão  compete  o  recurso  de  aggravo; 
e  em  ambos  os  casos  o  recurso  tem  só  effeito  devolutivo. 

(Tíec— 14."  arm/),  pag.  228.) 

as  insanáveis  em  processo  commercial  são  as  mencionadas  no 

srt.  1:072."  do  Cod.  Com.  ^Aw.— 15."  amo,  pag.  271.) 

causas  de  nuUidade  nos  processos  commerciaes. 

fDir.—n.*  amo,  pag.  22.) 

OBBi«Aç&o:— será  valida  contrahida  pelo  marido  acceitando  uma 
letra  de  cambio  sem  outorga  da  sua  mulher. 

^/)ir.— 5."  aimo,  pag.  17.) 

quando  o  réo  não  tiver  confessado  c  reconhecido  a  obrigação  de 

pagar  a  lettra,  pela  qual  se  promove  execução  é  indispensável  que 
essa  obrigaçlk)  seja  declarada  pelo  tribunal  commercial. 

^Dtr.— 7."  oftno,  pfl^.  119.) 

a  pignoraticia  proveniente  de  letra  demanda-se  no  foro  com- 
mercial. (Oyr.—l*  armo,  pag.  541.) 

as  nascidas  de  um  acto  de  commercio  só  no  foro  commercial 

podem  ser  demandadas.  (Dir. — armo,  9."  pag.  258.) 

a  das  firmas  de  uma  letra  da  terra  com  a  clausula  á  ordem,  sa- 

eada,  aceite  e  afBançada  em  20  de  maio  de  1850,  são  meramente 
civis;  a  prescripçáo  civil  é  extinctíva  ordinária. 

^itev.— 7."  armo,  pag.  213.) 
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PAciADo:— nenhum  regresso  tem  tal  pagador  contra  as  firmas  res- 
ponsáveis pela  letra,  salvos  os  casos  especiaes  Jo  art.  TiT.^^doGod. 
Giv.;  mas,  tendo  pago  a  letra  por  ordem  de  um  terceiro  contra  este 
mandante  os  direitos  de  mandatário  que  executou  o  mandato. 

fRev.—!.""  anno,  pag.  329.) 

«TAciASBiivo: — deve  ser  feito  no  domicilio  do  devedor,  qnaoda 
não  houver  estipulação  em  contrario.    (Dir, — armo  3."*,  pag,  336.) 

aquelle  que  paga  uma  letra  de  cambio  ou  da  terra  n&o  é  res- 
ponsável, embora  a  pague  como  mandatário  de  um  filho  de  uma 
das  firmas  responsáveis,  não  ô  considerado  como  pagador,  por  inter- 
venção, nem  fica  subrogado  nos  direitos  do  portador,  se  não  offere- 
ceu  a  pagal-a  ao  tempo  de  protestar-se,  e  se  a  sua  intervenção 
não  consta  do  instrumento  e  auto  de  protesto. 

f/íer.— ?.•  anno,  pag.  392.) 

o  das  letras  com  clausula  á  ordem  só  pôde  pedir-se  no  juizo 

commercial.  Dir.-^l,"*  anno,  pag,  193.) 

tendo  de  exigir-se  de  mais  de  um  individuo  o  pa^mento  de 

uma  letra  firmada  só  por  algum  d'eiles,  mas  não  por  todos,  deve 
empregar-se  o  processo  commercial  commum. 

(Rev,—H^  anno,  pag.  228.) 

#ABTiciPAçl.o:-*não  dá  logar  a  perda  de  direito  do  portador  da 
letra  contra  o  dador  de  garantia  d'aval  a  não  participação  de  falta 
de  pagamento  e  protesto  de  letra  de  cambio. 

/'jDir.— 6/  anTio,  pag.  583.) 

ramoB: — é  um  contracto  accessorio  e  de  simple»  garantia  para  o 
credor.  Â  este  é  facultativo  pagar-se  pela  venda  do  penhor,  ou  de- 
mandar o  devedor  pela  divida.  fDir.^íi.*  anno,  pag.  143.) 


-da  tripulação  de  um  navio,  que  em  serviço  do  mesmo  na- 
vio sofifrer  estragos  de  que  resulte  a  impossibilidade  de  procurar 
meios  de  subsistência,  tem  direito  de  exigir  do  dono  do  navio  in- 
demnisação  a  arbítrio  do  juiz.  Interpretação  do  art.  1 .468.*  do 
Cod.  Com,  (Rev.^n."*  anno,  pag.  155.) 

PBTiç&o: — feita  a  de  abertura  de  fallencia,  se  o  commerciante  de- 
nunciado opposer  embargos  á  fallencia,  não  podem  esses  embargos 
ser  contestados  pelo  denunciante.        /^ZHi*.--4.*  anno,  pag.  471.) 


:— o  da  letra  de  cambio  protestada  pôde  accionar  sepa* 
radamente  o  acceitante  sacador,  ou  endossado  até  ser  embolsado 
da  importância  da  letra.  fDir. — 4.*  armo,  pag.  335.) 

—  extincto  o  direito  do  portador  contra  todas  as  firmas,  até  contra 
o  acceitante  a  este  e  não  ao  sacador  pertence  de  direito  a  provisão» 
que  não  foi  reclamada  pelo  portador  no  tempo  legal. 

(Rev.—i.*  armo,  pag.  656.) 

—  o  d'uma  letra  sacada  de  Portugal  e  acceite  em  França  por  um 
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oommerciante  francez,  não  lavraado  protesto  de  paga  no  dia  se* 
gninte  ao  do  vencimento,  perde  o  direito  e  acção  contra  os  eodos- 
eados,  e  contra  o  sacador  que  provar  ter  no  vencimento  provis&a 
tanta  em  poder  do  sacado;  restando-âbe  n'e8te  caso  apenas  direito 
para  accionar  o  acceitante.  fRev, — 2.""  anno,  pag,  656.) 


k:— o  direito  do  portador  contra  oacceitante  preecrew  por 
cinco  annos  a  contar  do  dia,  em  que  a  lei  manda  fazer  o  protesto- 
por  falta  de  pagamento.  fBev. — 2.**  anno,  pag.  646.) 

- —  o  de  uma  letra  commercial,  protestada  em  tempo  devido  por 
falta  de  pagamento,  pôde  exigir  judicialmente  a  sua  importância  on 
dcacceitante,  ou  dos  interessados,  ou  do  sacador  colUctiva,  ou  se- 
paradamente; e  pôde  usar  do  direito  de  accionar  cada  um  d'estes 
peia  importância  aa  letra,  emquanto  não  estiver  embolsado. 

fRev, — 6.°  anno,  pag.  535.) 

o  de  uma  letra  não  protestada,  que  pede  o  pagamento  da  quan- 
tia n'elia  exarada,  não  tem  direito  a  exigir  juros  desde  o  dia  do  ven- 
cimento, não  havendo  convenção  a  tal  respeito;  e  só  os  pôde  legal- 
mente pedir,  desde  a  contestação  da  lide. 

^/íetJ.— 6.*  amo,  pag.  598.) 

o  de  uma  letra  da  terra  pôde  exigir  judicialmente  do  acceitante, 

que  não  é  commerdante,  o  pagamento  da  letra  antes  do  vencimento, 
nocaso  de  élle  se  tornar  insolvente.    fRev.-^il.^ anno,  pag,  592.) 

rBAiio:'— para  o  recurso  d'appellação  das  sentenças  commerciaes 
corre  da  publicação  na  presença  da  parte  ou  procurador^  ou  da  in- 
timação. f/)ir.— 12.**  anno,  pag.  373.) 

o  de  vinte  dias,  de  que  trata  o  art.  IrlôS.**  do  Cod.  Com.,  deve 

correr  da  apresentação  dos  embargos.    (Dir.^il.^^^anno,  pag.  446) 

não  ba  na  lei  para  o  fallido  dirigir  os  embargos  á  fallencia,  e  é 

admissível  a  prova  testemunhal.        (Z)ir.— 13.°  anno,  pag.  446.) 

rBBCBiTo:-^é  genérico  o  do  art.  296  do  Cod.  Com.,  emquanto  de- 
termina que  contra  os  conunerdantes  fallidos  não  correm  juros,  e 
Gomprebende  por  isso  tanto  os  juros  provenientes  de  créditos  com- 
muns,  como  os  de  créditos  privilegiados. 

(Rev. — 16.*»  anno,  pag.  95.) 

mBBço:  —  o  da  cousa  commum  pertence,  aos  sócios  e  cada  um  pôde 
demandar  o  seu  quinhão.  ^^ír.— 14.*»  aimo,  pag.  213.) 

rBBVBBBMCiA»:  — -  cm  matéria  de  credores  á  massa  fallida  é  hoje 
applicavel  o  que  o  Cod.  Civ.  estabelece  sobre  privileg[ios  creditórios 
e  hypothecas,  excepto,  quanto  a  créditos  especialíssimos,  como  os 
créditos  sobre  navios.  fRev.-^2.*  annOy  pag.  33.) 

doutrina:  sobre  preferencias  no  concurso  de  credores  ã  massa 

fallida.  '  (Rev.--i.'*  amo,  pag.  217.) 

idem,  idem  (Idem  fl.  249.) 

idem,  idem.  (Idem,  fl.  265.) 
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doutrina:  sobre  preferencias  no  concurso  de  credores  á  massa 

fallida.  (Rev.-—^*  anno^  pag.  425.) 

raBvcBBMcwAfl:— doutrina:  sobre  preferencias  no  concurso  de  cre^ 
dores  â  massa  fallida.  (Rev, — 3."  anno,  pag,  489.) 

doutrina:  sobre  preferencias  no  concurso  de  credores  á  massa 

fallida.  fRev.—i,*  armo,  pag,  537.) 

idem,  idem.  (Idem,  pag.  538.) 

doutrina:  sobre  preferencias  no  concurso  de  credores  á  massa 

fallida.  (Rev. — 3.*  anno,  pag.  605.) 

doutrina:  sobre  preferencias  no  concurso  de'  credores  á  massa 

fallida.  íRev.--Z^  anno,  pag,  637.^ 

idem,  idem.  fldeni,  pag,  685.) 

idem,  idem.  fidem,  pag, 'ISl.) 

idem,  idem.  fidem,  pag.  813.) 

rasiiCBipçAo:  —  do  preço  da  venda  a  retalbo. 

(Dir.—i,*  armo,  pag.  437.) 
apesar  do  lapso  de  doze  annos  não  prescreveu  o  direito  do  por- 
tador contra  os  sócios  da  Orma  acceitante. 

(Rev.—^,*  anno,  pag.  118.) 


s:  —  o  do  tribunal  commercial  pôde  fazer  ao  jury  quesi- 
'    tos  sobre  factos  emergentes  da  discussão  da  causa. 

(Rev, — 14.*  atino,  pag.  553.) 

rBOCBSflo:  —  o  commercial  só  pôde  ser  annullado  nos  casos  expres* 
803  no  art.  1:072.*»  do  Cod.  Com.        (Dir.—íO.^  armo,  pag.  220.) 

nos  commerciaes  deve  julgar-se  de  plano  e  pela  verdade  sabida, 

e  só  ha  nuUidade  insanável  nos  precisos  casos  do  art.  1:072.''  do 
respectivo  Código.  /'ZHr.— 10.*  armo,  pag,  235.) 

instaurado  o  de  fallencia  só  o  juizo  d'ella  é,  em  regra,  compe- 
tente para  conhecer  das  dividas  passivas  do  fallido. 

(Dir. — 12."  armo,  pag,  448.) 

o  crime  contra  o  fallido  não  pôde  ter  logar  sem  que  o  tribunal 

do  commercio  qualifique  de  culposa  a  fallencia. 

^Z)i>.— 13.*  amo,  pag.  133.) 

ao  de  fallencia,  desde  que  esta  foi  julgada  por  sentença,  ó  appli* 

cavei,  com  as  modificações  convenientes  e  próprias  da  naturesa  da 
causa,  o  que  a  lei  do  processo  civil  dispõe  em  relação  ds  execuções 
de  sentença:  e  por  isso  a  mulher  do  fallido,  devidamente  auctori- 
sada,  e  seus  descendentes  e  ascendentes  tem  direito  de  remir  os 
bens  ^penhorados  em  virtude  da  fallencia. 

(Rev.'-6.'*  anno,  pag,  599.) 

é  nullo  o  de  causa  commercial,  intentada  por  falta  de  cumpri- 
mento de  um  contracto  de  compra  e  venda,  de  certas  fazendas  ex- 
postas â  venda  em  feira,  em  que  se  inauiriram  testemunhas  para 
prova  do  contracto,  sem  haver  principio  ae  prova  por  escripto. 

(Rev.—l.''  anno,  pag,  286.) 
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rBocv«»o: — o  das  causas  commerciaes  só  pôde  ser  julgado  nullo^ 
quando  Ibe  falte  algum  dos  actos  designados  no  art.  1:702.*  do  Cod. 
Com,  fRev, — 7.*  armo,  pag.  447.) 

no  commercial  é  permittido  ás  partes  apresentarem  documentoa^ 

na  audiência  de  dfscussãio  e  julgamento,  e  o  tribunal  deve  apre- 
cial-os  n'essa  mesma  audiência.  fRev. — ^9.^  anno,  pag.  579. | 

o  emprego  do  especial  de  letra  em  vez  do  processo  commerdai 

commum  é  nullidade  que  pôde  ser  arguida  em  todo  o  estado  do 
processo.  fRev. — 14.*  armo,  pag.  228.) 

o  commercial  só  pôde  ser  annullado  por  algum  dos  cinco  caso» 

declarados  no  art.  1:072.''  do  Ck)d.  Com. 

^/?et?.— 15."  anno,  pag.  143.) 

PBOPBiBTABio:  —  O  do  um  jornal  pratica  acto  de  commercio  na 
compra  que  faça  do  papel  para  a  impressSio  do  seu  jornal,  e  res- 
ponde no  foro  commercial  pelas  obrigações  resultantes  de  tal  com- 
pra. fRev. — 9."  armo,  pag.  532.) 

rBOTESTo:  «-*  havendo-se  protestado  uma  letra  de  cambio,  por  falta, 
de  pagamento,  fora  do  tempo  útil  pôde  accionar-se  o  sacador  para 
haver  d*elle  a  sua  importância.  fDir.  -  armo  3.",  pag.  51.) 

o  da  letra  que  não  foi  intimado  ao  devedor  não  dá  direito  a  ha- 
ver 08  juros  da  mora.  fUir.—Q.''  anno,  pag.  559.y 

não  ó  preciso  que  o  protesto  seja  intimado  ao  sacador,  mas  so- 
mente ao  acceitante.  fDir. — 12.'  an/w,  pag.  14.) 

se  o  não  pôde  ser  tirado  no  dia  do  vencimento,  basta  apontar  a 

letra  perante  o  escrivão  ou  tabellião,  lavrandose  o  protesto  no  dia 
seguinte.  E'  este  o  uso  do  commercio  na  praça  de  Lisboa. 

(Z)ir.— 12.**  anno,  pag.  14.). 

o  da  letra,  se  foi  acceite  no  domicilio  do  sacador  e  a  pagar  no 

mesmo  domicilio,  deve  ahi  ser  feito  o  protesto:  e  se  o  acceitante 
não  fór  encontrado  n'esse  local,  far-se-ha  o  protesto  no  escriptorio 
do  correio  respectivo,  e  não  o  havendo  na  casa  do  juiz  de  paz.  — 
Porém  se  a  letra  não  tem  a  indicação  de  ser  paga  ao  sacador  no  seu 
domicilio,  deve  o  protesto  ser  feito  no  domicilio  do  acceitante. 

fRev.—i."*  anno,  pag.  494.) 

o  de  uma  letra  por  falta  de  pagamento  deve  ser  intimado  só  ao 

acceitante  ou  acceitantes  e  não  carece  de  ser  intimado  ao  sacador. 

^/íev.— 4.*  anno,  pag.  102.) 

a  falta  de  protesto  não  impede  o  sacador,  ou  portador  da  letra, 

de  tornar  effectivo  o  seu  direito  contra  o  acceitante. 

fRev. — 4.*  annOy  pag.  122.)  - 

a  falta  no  instrumento  do  protesto  de  uma  letra  de  qualquer  das 

solemnidades  exigidas  pelo  art.  402.®  do  Cod.  Com.  torna  esse  pro- 
testo inefficaz,  ainda  quando  tenha  sido  tirado  em  tempo  útil,  e  o 
portador  da  letra  perde  por  isso  a  acção  contra  os  endossados  e  sa- 
cador, noB  termos  do  art.  420."*  do  mesmo  Código. 

^i?et?.— 8.*  anno,  pag.  553.) 

a  falta  do  protesto  de  uma  letra  de  cambio  ou  de  terra  com  a 
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clausula  â  ordem,  acceite  e  n&o  paga  no  Yencimento,  nSo  desliga 
da  responsabilidade  solidaria  o  fiador  do  acceitante,  art.  851.*  n.* 
472.  *  (Rev.-^iO^anno.pag.òO,) 

rBOTB«To: — não  se  tendo  tirado  protesto  em  tempo  útil  por  falta  de 
pagamento  no  vencimento,  só  correm  juros  depois  d'este,  tendo  sido 
convencionados,  ou  desde  a  interpellação  judicial,  e  não  podem  exi- 
gir- se  de  mais  de  cinco  annos.  Tendo  porém  havido  sentença  condem- 
natoría  por  capital  e  juro^  que  nâo  possa  ser  dada  á  execução  na 
meação  do  marido  devedor  nos  bens  communs,  tem  o  credor  di- 
reito a  juros  por  todo  o  tempo  por  que  durar  esse  impedimento  para 
a  execução,  embora  os  juros  sejam  de  mais  de  cinco  annos. 

(Rev.-^ÍO^  anno,  pag.  50.) 

raoiTA:  —  de  que  os  empréstimos  feitos  ao  marido  foram  applicados 
ao  proveito  do  casal  incumbe  aos  credores. 

fRev.—i2,'*  amo,  pag.  301.) 

PBoiTAfl:  —  das  dividas  inferiores  a  50Í00O  réis. 

(Dir.—anno  3.*,  pag.  437.) 

ff^iTALiviCAçlo:  —  a  da  quebra  só  deve  ser  feita  depois  de  verifica- 
dos dos  créditos  art.  1:215.*'  n.*  25.     fDir.—2.°  anno,  pag.  385.) 

a  da  quebra,  como  base  do  procedimento  criminal,  deve  ser  pro- 
movida pelos  credores,  e  na  sua  falta  pelo  ministério  publico. 

/Dir.'-anno  3.«,  pag.  120.) 

é  necessário  que  previamente  se  faça  a  da  quebra. 

fDir.—l.''  anno,  pag.  823.) 

da  quebra  tem  logar  posteriormente,  quando  o  tribunal  esteja 

sufficientemente  informado  do  procedimento  e  das  circumstancias 
do  fallido.  ffíev.—b.''  armo,  pag,  26.) 

a  de  créditos  para  deverem  entrar  ou  não  na  cathegoria  de  privi- 
legiados é  simples  questão  de  direito,  e  como  tal  das  attribuições 
dos  juizes  togados.  (Reo. — 8.**  anno,  pag.  470.) 

OVANviA*.  —  sendo  a  constante  da  letra  proveniente  de  jogo,  não 
tem  valor  jurídico.     (Reo. — 13.**  annOi  pag,  121,  pag.  137,  156.) 

Ovbbba: — para  poder  declarar-se  a  quebra  de  um  commerciante 
fallecido,  é  preciso  que  tivesse  havido  cessação  de  pagamentos  an- 
teriormente â  sua  morte.  Não  obsta  que  a  herança  se  apresente  in- 
solúvel, ou  que  o  commerciante,  para  evitar  embaraços  commerciaes, 
se  suicidasse,  pois  é  sempre  condição  necessária  a  cessação  de  pa- 
gamentos anterior.  ^Dír.— 15.*  armo,  pag.  287.) 

declarada  a  quebra  ordena-se  immediatamente  a  posição  de 

sellos  nos  armazéns,  livros  e  papeis  do  fallido,  sem  audiência  d'este 
e  sem  que  suspendam  esta  diligencia  quaesquer  embargos,  que  op- 
ponha  ao  procedimento.  (Rev. — 5.'  anno,  pag.  26.) 

Ooebblla:  —  não  pôde  haver  contra  negociante  pelos  actos  do  seu 
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commercio  sem  o  triboDal  commcrcial  quali6car  a  quebra  de  fraa- 
duleata.  (Dir. — IO.""  armo,  pag,  34.) 

Oijbbbi.i.ab-«b:  —  não  pôde  pelo  crime  de  fal8i6caçlU)  de  escriptu- 
ração  commercial,  emquaDto  Dão  passou  em  julgado  a  senlença  do 
juizo  commercial  que  a  declara  falsa. 

(/líw.— 16.»  anno,  pag,  494.) 

« 

OVBBTftBs:  —  as  prejudiciaes  levantadas  nas  acções  commerciaes 
devem  ser  deduzidas  oa  contrariedade  e  julgadas  pelo  tribunal  em 
audiência  de  assentada.  (Dir.^anno  3.*  pag.  704.) 

o  art.  206.''  do  Cod.  Ck)m.  só  pôde  ter  applicação  às  acções  e 

questões  emergentes  de  acto  de  commercio,  e  não  ás  que  revestirem 
uma  natnresa  puramente  civil.  (Dir, — 6.^  armo,  pag.  230.) 

nas  de  rescisão  fundada  em  documentos  novos  não  é  admissível 

a  prova  por  testemunhas.  (Dir. — 7."  armo,  pag.  503.) 

as  resultantes  de  letras  de  cambio,  ou  da  terra,  são  da  exclusiva 

competência  dos  tribunaes  commerciaes. 

(Dir.^anno  8.*,  pag.  437.) 

nas  commerciaes  aos  jurados  compete  a  declaração  da  existência 

dos  factos  que  mostram  ser  regular  o  deposito. 

/^ZhV.— 13.*»  anno,  pag.  24.) 

. nas  de  falsidade  d'um  acceite  de  letra  de  cambio  não  pôde  ser 

testemunha  o  sacador.  (Dir. — 13."  anno,  pag.  72.) 

nas  comarcas  onde  não  houver  tribunaes  commerciaes  de  pri- 
meira instancia  os  pleitos  commerciaes  devem  ser  decididos  por  ár- 
bitros.—Cod.  Com.,  art.  1:032.^         íZ)ir.— 14°  armo,  pag.  245. 

nos  pleitos  mercantis  as  excepções  de  qualquer  natureza  devem 

ser  deduzidas  na  contrariedade.  Se  a  causa  é  perante  árbitros,  per- 
tence a  estes  decidir  as  excepções  ainda  as  de  incompetência.  O 
art.  749.*»  do  Gon.  Com.,  comprebende  todas  as  sociedades,  incluin- 
do as  anonymas.  fZ)ír.— í3.»  anno,  pag.  463.) 

sobre  a  Intelligencia  do  art.  504.**  n.**  3  do  Cod.  Com. 

^Z)ir.— 11.°  anno,  pag.  346.) 

•        de  direito  commercial.  (Dir. — 12.*»  anno,  pag.  203.) 

»        direito  commercial.        (Rev. — 2.*  anno,  pag.  209.1 

»        direito  commercial.        ffíev. — 2.*»  anno,  po^.  241.) 

»        direito  commercial.         ffíev-^2.°  anno,  pag.  273.) 

•        direito  commercial.  //í«t?.— 2.*»  armo,  pag.  32.) 

»        direito  commercial.        (Rev. — 2.*  aniWy  pag.  417. i 

»        direito  commercial.      ('/íet).— 14.*»  anno,  pag.  571.) 

»        direito  commercial.      (Rev. — 14.*»  armo,  pag.  587.) 

»        direito  commercial.      ^/?ív.— 14.*»  armo,  pag.  604.) 

no  Accordão  da  Relação  de  Lisboa.    ( Rev. -^Xò.'' armo,  pag.  11^) 

»        ds  direito  commercial.    ^/íw.— 15.*»  armo^  pag.  89.) 

no  Accordão  de  Relação  de  Lisboa.  (Idem,  pag.  93.) 

não  pertencem  á  competência  dos  tribunaes  commerciaes  as 

questões  de  rescisão  do  registo  de  minas. 

^AV.— 16.*»  anrw,  pag,  257.) 
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^Mjmmtòmmi—ns  questões  quanto  ás  descargas  de  navios  estrangeiros 
em  Portugal  são  reguladas  e  decididas  pela  legislação  portugueza.i2 

(Dir. — íò.''  annOfpag.  110.) 

il^viTAf  %o: — esta  vale,  sendo  feita  por  escripto,  qualquer  que  seja 
a  quantia  a  que  a  quitação  se  refira,  quer  esta  quitação  seja  passa- 
da na  própria  letra,  quer  em  separado,  mas  com  referencia  a  ella. 

(Rev.—S.''  armo,  pag,  83.) 

.  — —  uma  sem  referencia  á  divida  proveniente  de  umít  letra,  que  foi 
passada  no  mesmo  diá  em  que  esta  letra  foi  sacada,  não  prova 
só  por  8i  o  pagamento  ou  descarga  na  divida  proveniente  da  letra; 
mas  pôde  servir  de  começo  de  prova,  que,  sendo  completada  por 
outros  meios  provátorios,  poderá  demonstrar  a  extincção  total  ou 
parcial  da  divida  constante  da  letra.      (Rev.S.''  anno^  pag.  83.) 

BBcvRfloa:— nas  causas  commerciaes. 

f(Dir.'-'í2^  armo,  pag.  481.) 

08  admissíveis  em  causas  commerciaes  são:  os  de  appeliação,  e 

aggravos  no  auto  do  processo,  de  petição  e  instrumento:  uma  sim- 
ples petição  não  é  meio  de  obstar  aos  eOcitos  de  um  despacho  que 
passou  em  julgado.  (Rev.—n.°  anno,  pag,  334.) 

BB€iJ»A:-*á  da  exbibição  de  livros  ^era  uma  presumpção  contra  o 
recusante,  e  auctorisa  o  juiz  a  deferir  o  juramento  á  outra  parte, 
mas  não  é  fundamento  legal  para  o  arresto. 

fRev.—ii.'*  annoy  pag.  37^.) 

bbvobha: — não  é  legal  e  exequível  o  contracto  firmado  em  letras, 
se  foi  estipulado  que  ao  acceitante  era  facultado  o  direito  de  exigir 
a  sua  reforma.  Dir. — 15.*  anno,  pag.  80.) 

BBciiflTo: — ^não  pôde  ser  registada  definitivamente  a  escriptura  em 
que  se  promette  hypothecar  bens  immobiliarios  por  quantias,  que 
ainda  não  foram  recebidas,  sem  que  se  mostre  ter  havido  real  en- 
trega das  mesmas  quantias;  e  se  estas  forem  representadas  por 
meio  de  letras  estão  sugeítas  a  prévio  manifesto. 

^Dír.— 7.*  anno,  pag,  214.) 

o  de  de  dote  deve  ser  feito  no  registo  publico  do  commercio, 

para  que  seja  efficaz  o  credito  de  separação  concedido  pelo  art. 
1:130,  n.**  1  do  Cod.  Com. — Peito  esta  registro,  não  é  necessário 
o  registo  na  conservatória  e  sô  para  os  efifeitos  civis. 

fRev,—i.*  anno,  pag,  321.) 

o  que  foi  feito  na  conservatória  não  suppre  o  que  o  Cod.  Gonv  exi- 
ge que  se  faça  no  registo  do  commercio,  como  condição  para  a  plena 
efficacia  do  credito  dotal. — Esta  doutrina,  porém,  offerece  grandes 
difBcttldades  e  a  prudência  aconselha  que  se  façam  ambos  os  regis- 
tos, emquanto  a  lei  não  decidir.  fRev. — i."  armo,  pag.  321.) 

BB«i»TBo:— segundo  o  direito  vigente  antes  da  execução  do  actual 
registro  hypotbecario,  a  falta  de  renovação  do  registro  de  uma  hypo- 
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theca  especial  nfto  inhibia  o  credor  bypotbecario  de  fazer  de  do^o 
o  registro  d^aqnella  bypotbeca;  mas  os  effeitos  do  registro,  emqaan- 
to  a  preferencia,  contavam-se  só  desde  o  segando  registro. 

/Rev. — 8.»  annOj  pag.  364.) 

KKiiriKDicAf  iLo: — quando  as  mercadorias  consignadas  â  commis- 
são  tenham  sido  vendidas  pelo  commissario,  téem  os  committentes 
o  direito  de  reivindicarem  o  preço  ainda  não  pago.— Has  não  o  tem, 
se  o  preço  tiver  sido  pago  ao  fallido  antes  da  quebra  ou  fôr  pago  ao 
mesmo  depois  de  declarada  a  quebra. — Se  o  pagamento  fór  feito  ao 
curador  fiscal  ou  aos  administrativos  depois  aa  quebra,  conservam 
o  privilegio  a  respeito  do  preço  que  não  se  funda  no  dominio. 

f/í«?.— 2.*  anno,  pag,  97.) 

se  o  commissario  recebeu  titulos  ou  obrigações  não  endossáveis, 

como  livranças  e  letras  da  terra  sem  a  clausula  á  ordem,  simples 
titulos  ou  obrigações  de  divida,  heranças  e  letras  de  terra  passa* 
das  ao  portador  sem  designação  de  pessoa  certa;  taes  esciíptos  não 
valem  pagamento,  e  o  committente  tem  direito  de  reivindicar  o  pre- 
ço não  pago,  e  como  consequência  o  direito  de  exigir  da  massa  es- 
tes títulos  ou  documentos  se  d'elles  precisar  para  accionar  o  com- 
prador. fRev, — 2.**  armo,  pag.  129.) 

Se  o  preço  dás  mercadorias  do  committente  vendidas  pelo  com- 
missario fallido  se  achar  compensado  em  conta  corrente  entre  este 
e  o  comprador,  ^quelle  não  tem  direito  de  reivindicação  de  tal  pre- 
ço.— O  mesmo  é  sempre  que  a  obrigação  de  pagar  o  preço  esteja 
extincto  por  qualquer  dos  modos  pelos  quaes,  segundo  a  lei,  as 
obrigações  se  extinguem. — Deve  porem  fazer  se  excepção  a  respeito 
do  deposito  que  o  art.  867.^  enumera  entre  os  modos  de  extinguir 
as  obrigações.  fRev. — ^2.**  armo,  pag.  161.) 

no  caso  de  fallencia  do  commissario,  o  committente  tem  direito 

de  exercer  contra  o  que  comprou  as  suas  mercadorias  e  falliu,  o  di- 
reito de  reivindicação,  que  o  commissario  poderia  exercer. 

fRev.— i."" armo,  pag,  16i.) 

o  art.  1:225.*  do  Cod.  dom.  é  applicavel  á  reivindicação  das  fa- 
zendas vendidas  e  não  pagas,  mas  não  ao  caso  em  que  um  com- 
merciante,  vendendo  a  credito  a  uma  sociedade  um  estabelecimen- 
to de  fazendas,  estipulou  que  lhe  ficariam  hypothecadas  pelo  preço 
da  venda  as  mercadorias,  que  constituíssem  o  negocio  presente  e 
futuro  da  sociedade  devedora,  e  protestando  agora,  não  reivindicar, 
mas  tornar  efTectiva  a  garantia  hypothecaría. 

fRev.^i,""  armo,  pag,  135.) 

o  dono  dos  objectos,  que  seu  tutor,  commerciante,  tivera  em 

guarda  e  que  empenhara,  tem  direito  a  retiral-os  da  massa  fallida 
do  tutor,  quando  ahi  appareçam,  satisfeitas  apenas  asdespezas  le- 
gitimas porque  estejam  responsáveis,  e  não  a  importância  da  divi- 
da que  os  administradores  da  fallencia  pagaram  ao  credor  pignora- 
tido  para  remirem  os  penhores.  (Rev, — 5.*  armo,  pag,  628.) 

recusando-ste-lhe  a  entrega  dos  objectos,  poderá  o  dono  d'ellet 

recorrer  ao  tribunal  competente;  e  quando  antes  da  decisão  d'este, 
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se  pretenda  pdl-os  em  Tenda,  e  poderá  requerer  a  snspensfto  d'esta, 
e,  no  caso  de  indeferimento,  protestar  no  acto  d'elia. 

fRev.-^S.»  armo,  pag,  628.) 

mEiTiiiMCAiiA«:  —  n&o  podem  ser  as  fazendas  compradas  com  o 
preço  das  fendidas.  Se  porém  as  mercadorias  compradas  forem 
trocadas  por  ontras  pelo  comprador,  e  estes  se  acham  ainda  em  po- 
der d*este,  pôde  o  vendedor  reivindicar  estes  ultimas,  provando^se 
a  identidade,  e  nos  prasos  marcados  nos  art.  911.'',  912.**  e  921.* 

f/?ct>.— 3.*  anno,  pag,  457.) 

rnsLAflo: — julgando  impertinente  a  matéria  de  algumas  theses 
submetlidas  ao  jury  commercial,  pôde  conhecer  d*aquella  matéria 
em  vista  da  çrova  dos  autos.  /'ZWr.— 6.*  anno,  pag.  383.) 

julgando  impertinente  a  matéria  de  algumas  theses  submettidas 

ao  jury  commercial,  pôde  conhecer  d'aquella  matéria  em  vista  da 
prova  dos  autos.  ^/í«).— 6.*  anno,  pag,  584.) 

máo:  —  quando  em  uma  acção  commercial  negue  que  seja  verdadeira 
a  assignatura  do  titulo,  base  da  acção,  deve,  sob  pena  de  nuUidade 
da  ac^o,  fazer-se,  por  meio  de  peritos,  exame  no  titulo,  ainda 
mesmo  que  tal  exame  não  seja  requerido  pelas  partes. 

(7í«>.— T.**  anne,  pag,  39.) 

bbsolv^Òbm:  —  as  commerciaes  devem  ser  tomadas  pela  verdade 
sabida.  (Dir.—l  1  .•  anno,  pag.  516.) 

BBflPonflABiLUADBs:  —  do  capltão  e  donos  do  navio. 

^Dir.— 11«  atino,  pag.  499.) 

a  dos  sócios  para  com  terceiros  não  termina  com  a  dissolução 

da  sociedade.  (Dir, — 13.*  anno,  pag.  399.) 

Moi.:  —  no  processo  commercial  não  pôde  admittir-se  o  rol  de  teste- 
munhas depois  de  oETerecidos  os  articulados. 

^ZHV.— 16.*»  armo,  pag,  21.) 

•ACADo: — provando-se  que  o  sacado  de  uma  letra  de  cambio  ao 
tempo  do  vencimenlo  era  devedor  ao  sacador  de  uma  somma  pelo 
menos  egual  ao  montante  da  letra,  embora  tal  divida  não  fosse 
ainda  exigível  &  esse  tempo,  deve  intender -se  qne  o  sacador  tenha 
feito  provisão  na  mão  do  sacado;  e  por  isso,  se  o  portador  não  pro- 
testou a  letra  em  tempo  útil,  o  sacador  fica  desligado  da  responsabi- 
lidade. N.»  473.  fRev.—íO."*  anno,  pag,  71 .) 

a  simples  assignatura  do  sacado  no  logar  onde  costuma  escre- 

ver-se  o  acceile  não  equivale  ao  acceite,  nem  d'ella  resulta  para  o 
que  a  fez  a  responsabilidade  de  acceitante.  O  juizo  competente  pa- 
ra exigir  a  responsabilidade  proveniente  d'aquella  assignatura  é  o 
commercial.  fRev.—ií.*  anno,  pag.  117.) 

«acadob:— o  de  uma  letra,  que  teve  de  a  solver  ao  portador,  por 


Digitized  by  VjOOQIC 


xuv 


não  a  pagar  o  acceitante,  carece  de  acção  commercíal  contra  este:  e 
somente  Jhe  compete  a  de  perdas  e  damnos.  Intelligencia  do  art. 
369.»  do  Cod.  Com.  (Z)ir.— 14.«  anno,  pag,  399.) 

•acadob: — o  de  uma  letra  de  cambio  p6de,  durante  o  giro  legal 
recebel-a  e  transmittii-a  por  endosso. 

ÍZ)ír.— 3.*  anno,  pag.  208.) 

o  que  paga  ao  portador  uma  letra  acceita,  mas  não  paga  no  ven- 
cimento, não  pôde  demandar  o  acceitante  para  que  cumpre  o  acceí- 
te,  pagando-lhe  a  importância  da  letra;  mas  pôde  obrígal-o  por  per« 
das  e  damnos  resultantes  para  eile  do  não  cumprimento  do  acceite 
e  pela  importância  da  provisão^  se  a  tiver  em  poder  do  sacado  e 
acceitante,  e  provando  que  a  havia  efiTectivamenle,  nos  termos  dos 
art.  324.«  e  329.»  do  Cod. ,Com.         (Rev.—íí.''  anno,  pag.  392.) 

o  de  uma  letra  acceite  pelo  sacado  e  protestada  peia  falta  de 

pagamento  não  fica  subrogado  nos  direitos  do  portador  contra  o  ac- 
ceitante, por  ter  pago  ao  portador  a  importância  da  letra. 

(Rev. — 7.*  anno^  pag.  101.) 

tal  pôde  accionar  o  acceitante  por  perdas  e  damnos  resultantes 

do  não  cumprimento  do  acceite,  a  terem  logar,  e  pela  provisão  de 
fundos,  se  a  houve,  mas  não  pôde  exigir  do  acceitante  o  pagamen- 
to da  letra  em  comprimento  do  acceite. 

CZHV.— 7.*»  anno,  pag.  101.) 

o  de  uma  letra  de  terra  que  a  pague  ao  portador,  sem  que  ti- 
vesse sido  protestada  por  falta  de  pagamento  pelo  acceitante,  se 
houver  feito  provisão  de  fundos  na  mão  d'este  ao  tempo  do  venci- 

'  mento;  tem  direito  a  exigir  do  acceitante  a  restituição  doesta  pro- 
visão e  também  perdas  e  damnos,  mas  não  pôde  demandal-o  em 
seu  nome  pelo  acceite  não  cumprindo.— O  foro  competente  i^ara 
esta  acção  do  sacador  contra  o  acceitante  é  o  commerciai. — Sendo 
a  acção  intentada  contra  os  herdeiros  do  acceitante,  deve  segoir-se 
a  forma  do  processo  commerciai  commum,  e  não  a  especial  dos 
art.  1:086.»  e  1:087.»  do  Cod.  Com-  n.»  469. 

^i?w.— 10.*  arnoy  pag.  10.) 

o  de  uma  letra,  que  é  também  herdeiro  do  acceitante  d'ella,  pô- 
de defender-se  da  acção,  ou  como  sacador,  ou  como  herdeiro  do 
acceitante.  f/íw.— 14.»  anno,  pag.  228.) 

não  pôde  provar-se  por  testemunhas  que  o  de  uma  letra  é  ape- 
nas fiador  do  capital  d'ella  constante,  e  que  o  acceitante  foi  quem 
recebeu  por  empréstimo  aquelle  capital. 

(/íev.— 15.»  anno,  pag.  10.) 

se  por  engano  o  de  uma  letra  lançou  n'ella  quantia  maior  do  que 

lhe  entregou  o  tomador,  e  o  portador  da  letra  recebeu  toda  a  quan- 
tia, o  sacador  pôde  exigir  do  portador  o  pagamento  do  que  indevi- 
damente recebeu.  A  acção  para  este  effeito  deve  ser  intentada  no 
juijso  commerciai.  (Rev.^íb.^  anno,  pag,  584.) 

o  de  uma  letra  de  cambio  oa  de  terra,  que  teve  de  a  pagar  ao 

portador,  carece  de  acção  contra  o  acceitante  pelo  acceite  não  cum- 
prido, e  somente  o  pôde  demandar  por  perdas  e  damnos. 

^/Í«j.-rl7.*  atmo,  pag.  91.) 
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iNii^nrABio»: — 06  dos  tríbaoaes  do  commercio  de  primeira  ins- 
tancia nâo  tem  emolumentos  pela  sua  intervenção  nos  processo  e 
pela  saa  assistência  á  discussão  e  julgamento  das  causas  commer* 
ciaes.  fRev. — l?.**  anno,  pag.  457.) 


é  nullo  quando  recair  sobre  objectos  que  na  data  do  con- 
tracto se  achavam  já  perdidos  ou  salvos,  havendo  «presumpçfto» 
fundada  de  que  o  segurado  qu  segurador,  podia  ter  noticia  do  evento 
ao  tempo  em  que  assignou  a  apólice.     (Dir. — 1  .^  anno,  pag.  401.) 

•Biii.o:  — não  sáo  sujeitos  a  seilo  os  livros  de  registo  do  protesto  de 
letras.  (Dir.—anno  3.*,  pag.  366.) 

são  sujeitos  ao  imposto  de  sello  os  livros  de  todos  os  negociantes, 

quer  haja,  quer  não  haja  sociedade  com  firma^. 

(Dir* — 5.°  anno,  pag.  95.) 

•BsrTBKÇA:  —  a  que  declarar  um  commerciante  ou  uma  sociedade 
mercantil  em  estado  de  Cjuebra,  pôde  fixar  a  abertura  d'esta  a  con* 
tar  de  uma  época  anterior  á  data  da  mencionada  sentença  decla- 
ratória, art.  1:131.*  n.*  14.  (Z)tr.— 2.«  armo,  pag.  209.) 

a  de  homologação  tem  ainda  logar  em  matéria  commercial. 

fDir. — anno  9.^  pag.  487.) 

a  do  juiz  commercial,  que  declara  o  navio  innavegavel,  nada 

tem  com  a  sabida  d'este  navio  com  carga  ou  em  lastro,  por  ser  as- 
sumpto da  competência  da  auctoridade  maritíma.  Os  effeitos  da 
sentença  de  innavegabilidade  são  os  designados  no  Cod.  Com. 

fDir. — 15.*  annQt  pag.  83.) 

a  do  tribunal  commercial,  que  recuse  a  homologação  da  concor- 
data do  fallido  por  julgar  a  quebra  fraudulenta  deve  recair  sobre 
factos  definidos,  claros  e  expressos,  para  o  fallido  reputado  fraudu* 
lento,  ou  de  mau  comportamento  ser  entregue  aos  tribunaes  crimi- 
naes  com  as  provas  que  assim  o  demonstrem;  aliás  tal  sentença  não 
contém  em  si  os  elementos  e  requisitos  essenciaes  para  a  regular 
instauração  de  um  processo  criminal.    (Rev. — 2.**  anno^  pag.  501.) 

a  que  julga  nulla  uma  letra,  e  absolve  o  acceitante  d'eila,  não 

obsta  a  que  se  peça  em  nova  acção  ao  mesmo  acceitante,  n'outra 
qualidade,  e  por  outra  causa,  uma  quantia  egual  á  da  letra  annul- 
lada.  (Rev. — 9.**  anno,  pag.  519.) 

antes  da  qualificadora  da  quebra  em  culposa  ou  fraudulenta,  o 

foro  criminal  não  tem  jurisdicção  nem  meio  para  proceder  criminal- 
mente contra  um  fallido.  (Rev. — 13.'  anno^  pag.  447.) 

— :—  a  que  julga  uma  quebra  fraudulenta,  envolve  uma  questão  sobre 
o  estado  da  pessoa  do  foUido,  e  por  isso  cabe  d^^ella  recurso  até  ao 
supremo  tribunal  de  justiça.  (Rev. — 16.*  ànno,  pag.  319.) 

mM^NAMéi  —  O  signal  de  cruz  não  é  assignatura  admittida  e  capaz  de 
obrigar  nos  escriptos  commerciaes.       fRev. — 5."  anno^  pag.  489.) 

:  —  as  anonymas  podem  ser  declaradas  em  estado  de 
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faliencia  a  requernoento  de  um  ou  mais  dos  seus  legítimos  credo^ 
res,  art.  1:124.*  e  iZ."  da  carta  de  lei  de  22  de  jooho  de  1867,  so- 
bre sociedades  anonymas,  d.*  13.         fDir.-^i.''  anno,  pag.  193.) 

•ociBDADBs: — a  commercial  somente  pôde  ser  provada  por  escrip- 
tura  publica,  ou  titulo  particular  uos  termos  do  art.  591.*  do  God. 
Cem.,  devidamente  registada.  (Dir. — 6.*  armo,  pag,  319.) 

a  formada  para  a  construcçfto  de  uma  estrada  não  é  acto  com- 
mercial e  rege-se  pela  legislaç&o  civil.    (Dir. — anno  8.*,  pag,  63.) 

não  pôde  porém  o  auctor  provar  a  existência  da  sociedade  e  os 

seus  direitos  n'ella  sô  por  testemunhos,  sem  começo  de  prova  por 
escripto.  (Rev.-S.*  anno,  pag.  505.) 

esta  questão  não  está  sujeita  ao  julgamento  orivatívo  por  árbitros 

commerciaes.  ^/í«;.— 8.*  anno^  pag.  505.) 

tendo  havido  entre  dois  indivíduos  uma  {sociedade  de  compra 

de  sal  para  revendec,  fornecendo  um  os  fundos  necessários  para  eN 
la,  e  outro  sô  a  sua  industria,  e  tendo  6cado  um  dos  sócios  a  dever 
ao  outro  em  virtude  de  liquidação,  certa  quantia,  o  credor  pôde  exi- 
gir pagamento  sô  por  acção  civil,  intentada  contra  os  herdeiros  oa 
representantes  do  devedor. — ^E  n'esta  acção  pôde  cumular-se  o  pe- 
dido  de  outra  quantia,  que  o  mesmo  credor  tenha  dado  de  emprés- 
timo ao  mesmo  devedor. — Â  declaragio  feita  e  assignada  j)elo  de- 
vedor em  um  livro  de  assentos  do  credor,  tem  força  de  escriptura 
publica,  sendo  judicialmente  havida  como  reconhecida. — B,  ainda 
que  o  auctor  d'aquella  declaração  tenha  fallecido,  pôde  faier-se  o 
reconhecimento  judicial  d'ella.— O  auctor  na  petição  de  acção  para 
exigir  o  pagamento  d'aquella  quantia,  pôde  apresentar  a  publica 
forma  de  taes  declarações,  protestando  exhibir  os  livros  logo  que 
isso  lhe  seja  exigido.  fRev. —  10.*  anno,  pag,  488.) 

por  fallecimento  de  um  dos  sócios  dissolve-se  a  sociedade  com- 
mercial; e  deve  logo  pedir-se  a  liquidação  e  partilhas  dos  fundos 
sociaes.  (Éev. — 15.*  anm,  pag.  75.) 

o  de  uma  sociedade  !eom  firma  não  pôde  ser  dado  como  testemu- 
nha contra  ou  a  favor  d'ella. — O  socio  que  não  tem  a  gerência  e* 
administração  d'esta  sociedade,  não  pôde  ser  obrigado  a  depor  co- 
mo parte  em  causa  movida  contra  a  mesma  sociedade. 

^/íet?.— 15*.  anno,  po^.  82.) 

••cios: — os  sócios  de  uma  sociedade,  cuja  firma  acceitou.  ha  treze 
annos  uma  letra  a  pagar  a  um  anno  de  data,  e  que  não  foi  protes- 
tada em  tempo  utíl,  podem  ainda  hoje  ser  demandadas  pelo  porta- 
dor, collectiva  ou  singularmente,  pela  importância  da  letra  sem  ju- 
ros não  estipulados,  embora  tal  sociedade  se  ache  dissolvida  e  não 
exista  escriptura  que  atteste  a  sua  existência  e  quaes  os  sócios 
d'ella,  uma  vez  que  por  outros  meios  de  prova  sejam  demonstra- 
dos sócios.  fRev. — 6.*  anno,  pag,  1 18.) 

tendo  um  socio  não  gerente  vendido  propriedade  social  sem  con- 
sentimento nem  conhecimento  do  outro  soão,  e  para  fins  particula- 
res seus,  com  a  clausula  porém  de  que  "a  propriedade  vendida  lhe 
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seria  restituída  se  o  outro  sócio,  requeresse  a  dissolução  social  pelo 
facto  da  venda,  existe  legitimo  motivo  para  ser  em  juizo  julgada 
dissolvida  tal  sociedade  a  requerimento  d'esse  outro  sócio,  ainda 
quando  no  decurso  da  causa  se  mostre  que  a  propriedade  ou  effeitos 
alheados  já  reverteram  ao  poder  do  sócio  vendedor  e  estas  â  dispo» 
sição  da  sociedade.  (Rev. — 6.*  anno,  pag.  135.) 

•ociea: — fazendo-se  a  commercial  entre  dois  indivíduos,  um  dos 
quaes  entrou  para  ella  com  o  negocio  que  já  tinha,  e  o  outro  com  os 
fundos  que  podesse  ir  apurando,  girando  tal  sociedade  por  algum 
tempo  com  a  6rma  de  ambos  os  associados,  e  fallecendo  depois  o  só- 
cio que  já  tinha  negocio  ao  formar-se  a  sociedade,  deixando  um  filho 
menor,  se,  depois  da  liquidação  da  sociedade,  o  sócio  sobrevivo 
continuou  a  commerciar  com  a  firma  social,  sem  consentimento, 
mas  também  sem  opposição  do  herdeiro  do  sócio  failecido  ou  de 
seus  representantes,  não  deve  aquelle  sócio  por  isso  indemnisa- 
ção  alguma  aos  herdeiros  do  failecido. 

(Rev. — 8.*  anno,  pag.  471.) 

dissolvida  por  vontade  de  um  dos  associados  uma  sociedade  ta* 

cita,  e  levantando-se  um  sócio  com  o  capital  e  lucros  resultantes  de 
uma  revenda  de  objectos  communs,  a  acção  do  sócio  prejudicado» 
para  haver  a  sua  parte  respectiva,  deve  correr  no  foro  mercantil. 

fiítft?.— 8."  anno,  pag.  505.) 

•oLiDAaiofl: — são  todos  os  que  assignam,  acceitam  ou  endossam 
uma  letra  são  solidariamente  responsáveis  para  com  o  portador. 

(Dir.^ii.''  anno,  pag.  14.) 

•OBSTiTVToa:— quando  os  dos  jurados  não  sejam  sufficientes  para 
preencher  as  faltas  dos  jurados,  devem  os  que  faltam  ser  tirados  á 
sorte  d^entre  os  commerciantes  que  tenham  votos  para  jurados  e 
que  constem -da  lista.  f/íet?.— 9.*  anno,  pag.  381.) 

•vMPBiçôBs: — contra  os  jurados  commerciaes  não  podem  oppór-se 
depois  de  estar  o  tribunal  constituído. 

fDir.^iS.''  anno,  pag.  410.) 

TABBi.Li&B«: — tem  direito  ao  caminho  que  vencerem  para  íntima* 
ção  dos  protestos.  fDir.— 4.*  anno,  pag.  194.) 

vBBTAiiBiHVBiBo  .*  —  é  competcute  para  receber  letras  commer- 
ciaes, pertencentes  á  herança,  a  fim  de  as  entregar  aos  herdeiros. 

fDir.-^b.^  armo,  pag.  536.) 


hbbb:— quando  a  proposta  ao  jury  commercial  não  contém  matéria 
fundamental  ou  substancial  para  o  conhecimento  da  verdade,  ain- 
da que  baja  empate  em  sua  resolução,  não  ha  que  observar  o  dis- 
posto no  art.  1:204.*  do  mesmo  Código. 

/Aw.— 15.*  annOf  pag.  271.) 
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:— OU  o  endossado  qae  pagou  ao  portador  a  letra  protesta- 
da e  Dão  paga  em  tepopo  útil,  tem  regresso  e  acção  cootra  o  saca- 
dor. fRev-^d,*  anno^  pag  208.) 

vbrvpasvb:— de  um  estabelecimento  commercíal  é  um  acto  de  com- 
mercio.  (Rev. — 27.»  annOf  pag.  368.) 

«ssBiJiiAi.:  — o  do  commercio  que  declarou  a  1|uebra  deve  julgar 
rapidamente  e  sem  delongas  as  contestações  de  eredito  de  que  trata 
o  art.  1:190.®  do  God.  Com.,  e  que  o  juiz  commissario  não  pôde 
conciliar.  /'àr.— !.•  anno,  pa^r.  132.) 

o  do  commercio  mais  próximo  do  logar  da  abalroação  e  subse- 
quente arribada,  é  competente  para  conhecer  da  responsabilidade 
que  d*ahi  resultar.  fDir. — 16.'  anno,  pag.  291.) 

no  do  commercio  não  pôde  cumular-se  um  pedido  civil  com  um 

commercial.  (Rev. — li.®  anno,  pa^.  117.) 

— ■'  quando  o  commercial  julga  em  appellação  uma  causa  decidida 
por  árbitros,  não  deve  o  juiz  fazer  quesitos  ao  jury,  mas  devem  o 
juiz  e  jurados  decidir  a  questão  em  conferencia. 

íRw. — 14.'  annOf  pag.  285.) 

TBiDVivABa:  —  os  civis  são  incompetentes  paraf  conhecerem  das  ac- 
ções acerca  de  seguros  de  vidas.  (Dir. — 5.'  anno,  pag.  590.) 

os  civis  são  os  competentes  para  conhecer  se  a  mulher  separada 

do  marido  tem  obrigação  de  pagar  as  dividas  do  casal  anteriores  á 
separação  contrahidas  commercialmente. 

(Dir.-^anno  8.*,  pag.  255.) 

08  civis  são  incompetentes  para  apreciar  a  validade  de  um  titulo 

de  penhor  mercantil. —E  por  isso  quando  se  peçam  por  acção  civil 
inscripções  com  o  fundamento  de  que  faziam  parte  de  um  dote,  mas 
que  estão  em  penhor  mercantil,  tal  acçJio  deve  sei;  julgada  impro- 
cedente. fRev.—l.'^  anno^  pag.  365.) 

os  de  segunda  instancia  commercial  não  são  competentes  para 

conhecerem  de  questões  relativas  â  validade  da  eleição  do  jury 
commercial.  (Rev, — 8.**  anno,  pag.  362.) 

tctob:  —  o  devidamente  auctorísado  pelo  conselho  de  familia,  para 
em  nome  do  seu  tutelado  intentar  uma  acção  commercial,  não  pre* 
cisa  de  auctorisação  especial  do  mesmo  conselho  para  nomear  por 
parte  do  menor  o  arbitro,  que  baMe  fazer  parte  do  juizo  arbitral, 
que  deve  julgar  a  causa.  {Rev. — 4.°  anno,  pag.  102.) 

iTAi^ou:  —  a  falta  de  declaração  do  valor  de  uma  causa  tentada  pe- 
rante árbitros  commerciaes  não  é  nullidade. 

(Dir.—2.''  armo,  pag.  70.) 

irBifDA—:a  retro  deve-se  contribuição  pela  remissão  feita  por  um  ter- 
ceiro. (Dir.—i.''  armo,  pag.  203.) 
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▼kwiia:  —  D&o  se  reputa  mercantil,  nem  sujeita  aos  tribunaes  com* 
merciaes,  a  venda  dos  gados  e  fructos  próprios  feita  pelo  lavrador. 

(ZKr.— 6."  annOy  pag^  55.) 

a  de  bois,  feita  de  lavrador  para  lavrador  nào  constitue  acto  de 

commercio.  (Dir, — li.'  anno,  pag.  71.) 

- —  náo  é  mercantil  a  que  respeita  à  cortiça,  que  se  está  creando 
nas  arvores.  /'ZWr.— 12.'  anno,  pag.  484.) 

questionando-se  em  uma  causa  commercial,  se  a  venda  de  certas 

mercadorias  foi  a  esmo,  ou  por  conta  peso  e  medida,  deve  faier-se 
sobre  este  ponto  um  quesito  ao  jury  para  elle  decidir  sobre  a  natu- 
resa  da  venda. — E  isto  ainda  quando  de  algum  documento  possa 
constar  a  naturesa  d'esta  venda.  fRev. — 5.*  armo,  pag.  223.) 

— ;■  a  de  fructos  e  géneros  feita  por  um  lavrador  a  um  commer- 
ciante  para  revender  não  é  acto  de  commercio,  e  por  isso  deve  ser 
exigida  no  tribunal  civil  a  importância  de  taes  géneros  e  frucios. 

/Rev.-^íí.''  armo,  pag.  153.) 

-^  -  a  de  objectos  para  se  pòr  em  scena  qualquer  espectáculo  nSio  é 
operação  mercantil.  ^i?«;.— 2.»  armo,  pag.  526.) 

â  judicial  do  penbor  mercantil  é  applicavel  o  disposto  nos  art.  / 

622.''  e  seguintes  do  Cod.  do  Proc.  em  quanto  â  venda  do  penhor/ 
civil.  ,  fRev.—íZ.''  anno,  pag.  103. y 

deve  ser  feita  no  juizo  commercial  depois  de  ser  ordenada  pelo 

juiz.  (Rev.—íi.''  anno,  pag.  103.) 

tendo-se  aggravado  do  despacho  do  juiz  aue  ordenou  a  venda 

deve  esta  ficar  suspensa.  Rev. — 13.*  armo,  pag.  103.- 

mas  se  ella  se  fez,  e  depois  foi  declarado  o  juizo  commercial  in) 

competente  para  a  fazer,  ojuizdevecunipriroaccord&o,  annullando 
a  venda  e  não  é  necessário  para  este  eneito  intentar  acção  de  pro- 
cesso  ordinário.  fRev. — 13.»  armo,  pag.  103.) 

não  pôde  por  meio  de  um  requerimento  sustar-se  a  venda  de " 

objectos  pertencentes  a  certa  massa  fallida,  quando  esta  v^da  foi 
ordenada  pelo  tribunal  competente,  e  de  sua  oecisão  não  houve  n* 
curso.  ^iiei;— 13.*  anno,  paç.  507.) 

não  é  acto  de  commercio  a  venda  de  bois,  feita  por  flm  lavra- 
dor a  um  contractador  d'este  gado.  O  comprador  é  respobsavel  pe- 
lo preço,  salvo  provando  que  no  contracto  se  declarou  que  era  pa- 
ra outra  pessoa.  Rev. — 15.*  armo,  pag.  249.) 

o  tribunal  do  commercio  pôde,  a  requerimento  da  curadoria  pro- 

visoria  da  massa  fallida,  mandar  proceder  â  venda  de  bens  d'esta 
massa.  fRev.^í&.^anm,  pag.  333.) 
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